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ReppbLiCA DOS ESTADOS UNIDOS DO mist 
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Nenhum Epeido a ingerto sem approvação da, Im 
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QUINTA-FEIRA, 15 DE JANEIRO DE 93x 


ACTOS DO MRS RENO PROYISORIO 


: DECRETOsN. 19.550 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1930 dl 
ES e 7 a Reeriia, Geral da Republica dos Estados Unidos do Bragiil, pára o exeréicio de No : 


efe do Govéin e visbrio da Republica dos Estados Unidos do Brasil decreta: 
1.º A Receita 1 da Republica dos. Estados Unidos do Brasil, inclusive a destina 
1, é orçada em 137.305:0005, ouro, e 1.478.959:300$000, papel, e será realizada com 
ercicio, sob os titulos abaixo designados e mais os Fecursos provení ientes da emis 
o decreto h. 19.412, de 19 de Novembro de 1930: . 
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RECEITA ORDINARIA. 


I 
RENDAS DOS a imado 


- 
“ = º 


peitos de bo rtaçãa de consumo — Decreto n. 3.617, de 19 gde Março de 
e. leis ns. 1.144, de de Dezembro de 1903; 1,313, de 30 de “Dezembro, 
1904; 1.452, de de «Dez ro de 1905; 1.616, de 30 de Dezembro de: 1906; 
31 de Deze bro de 19 324, de 30 de Dezembro de 1910; 2:524 de 3 - 
dezembro de 1911; 2.719, de 3 Me Dezembro de 1912; 2.841, de 31 de Dezembro 
913; 2.919, de 31 de Dezembro de 1914: 3.070- A, dê 31 de Dezembro de 1915: 
3, de 30 dê Dezembro de 1916; 3.446, de 31 de Dezembro de 1917; 3.644, de 31 
Ro de 1918; 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 4.230, de 31 de Dezembro : 
; 4.440, 31 de Dezembro de 1921; 4.625, de 31 de Dezembro. de 1922 e 
“81 dzembro de 1923, artigo 4º, letra G, decreto n. 16.766, 
ro de 1925. Lei 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, arts. 2º, 19,420, 26, n, 
8 eis n .5. 127, de 31 de Dezembro É 1926 : n- 5 “41, de 7 de Janeiro + 
353, de 30: de Novembro de 192 - 5.823, dê 29” de E MET 
Em. 5) , dê 9 de Janeiro de 1929, e n. 5. "DA, de.7 de Janeiro de 1930. De- 
ton. 1 .190, de 23: de ril de 1930. Alteradas, da seguinte -fórma, as taxas 
tes das classes ns. 2 15º, 16º e 17º da Tarifa, a saber: Classe 18º — 
go 410. Fibras simples, de qualquer qualidade, menos as de palha da Italia 
do Chilede semelhantes, kilogrammo 300 réis, razão 15 % + Em caixas ou cai” 4 
is «des papelão, ou envoltorios semelhantes ou em saccos ou em saccos ou “É 
a S. «Bruto, Art. 41d. Em fio: org tecelagem ou cordoalha, simples, degum é. 
ifkilogrammo 640 réigg razão 20 %. Ident, idem, tinto, kilogrammo .840 réis 
D%. Li «de quálfuer gualidade, em novellos ou 'carreteis, kilodgrammo +, 
tazãao '20 %s caixas quº caixinhas: de papelão ou envoltorios semelhantes, 
ve os corri « “Classe: 15* — Algodão em bruto ou preparado: artigo 434, 
aroço, kilográmmo, 200 réis, razão 50 % — peso bfuto nos envoltorios. Artigo 
Em rama ou plumas kilogrammo, 800 réis; razão 50 '“%, peso bruto nos en- 
jos, “Art. 436. Em. pasta, cardado ou ,em “folhas gommadas, kilogrammóg 
azão 50" %, peso b nos envoltorios. Art. 437. Em fio:* para tecelagem, 
- edede um fio: crú, kilogrammo, 1%; branco ou lotando, "58" Pi 500; 
+ estampado, kilogrammo, 25; mercerizátio, kilogram tece? 
“reforcido: de dous ou, tres fios: crú, kilogrammo; «tranco cui jados » 
28500 ; “tinto ou estampado, kilogarmmo; 3$;- mprterizado 45 Mêntran-, 
vios; “Kilogrammo, * 25; frouxan ferido am pa gfabricaição *de rêde,” 
2 . +—— Linho de qualquer pra ade “em he as ou carreteis der 
] | movellos”» ou meadas, para costura, ,crochbl sefhglhantes, kilo- 
49º — Considera-se linha o fio retgreidofdemmais de tres fias 
dir até dous sillimetros. Os fios , Me “qualquer e 
2d as taxas materia mais tributada. Fifrapos, ourelos 
ramma 100 réis, razão 20 %, em qualquer ervab » bruto: Classe 
ras e fecidoss, Art. 527. Trapos, ourelos AS, kilogrammó 
%, em qualquer esuelitnio! bruto. Classe Linho, juta € 
NE preparado - Art. 528 — Fibras de juta 8M Canhamos 300 réis, 
fio: de gi 554 canha: Brest tecelagem, dés- pa 
Aco +0 réis cao 840 
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E: + 
o á So razão" 20 %. Art. 566. Trapos, ourelos e aparas, kilogrammo, 100 réis, razão 
. Pã Em qualquer envoltorio, bruto. Cobrados os direitos na ragão de 60 % em 
1 ea ouro e 40 % em DADEL AS MOSS os o eta aTa hai RU O ro aÃ A E era E DA 


B.. 2 %, ouro, sómente sobre os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 96, 97, 98, 100 e 101 
“da eclasse 7º da Tarifa (cereaes), importados nas Alfandegas dos Estados, nos 
k «  fermos do art. 1º, da lei n. 1.452, de 30 de Dezembro de 1905. Lei n. 1.144, de 30 
”. Dezembro de 1903 de A 1º, n. 9 e lei n. 1.452, de 30 de Dezembro de 1905, 
a art. 1º, n. Ida Lei n. 1.313, de 30 de Dezembro de 1904: n. 2, da Lei n. 1.616, de 
30 de Dezembro de 1906 e Lei n. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918; Lei n. 4.783, 

de 31 de Dezembro de 1923. Dec.,n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925. Lei n. 4.984, 

ACT do nezemabro dé 1925... 1. =. <p.» o) =/s10 Ste ssa jaiple cine apela fe aa a yava miolo, isca ie fo o o o inn atolada 


8. Expediente dos generos livres de direitos de consumo — Decreto n. 2.647, de 19 
E w Setembro de 1860, arts. 625 e 626; Lei n. 1.507, de 26 de Setembro de 1867, ar- 
e 4 tigo 34, mn. 6; D. n. 1.750; de 20 de Outubro de 1869; Lei n. 2.940, de 31 de 


Outubro de 1879, artigo 9º, n. 2y 3.018, de 5 de Novembro de 1880, artigo, 16; nu- 
Ve mero 126-A,ede 21 de Novembro de 1892, artigo 1º; Lei n. 191-A, de 30 d embro 
A bro de 1893, artigo 1º, e lei n. 265, de 24 de Dezembro de 1894, artigo 1º, n. 2; 
2a Lei n. 428, de 10 de D bro de 1896; Lei mn. 640, de 14 de Novembro de 1899, 
És art41º, n. 2 e Lein. 4 de 31 de Dezembro de, 1920. e n. 16.766, de 2 
de Janeiro de 1925, Lei: 783, de 31-de Dezembro de 1923% Lei n. 4.894, de 31 
” Dezembro de 1925, e Lei 53, de 30 de Novembro de 1927.............ueceseees 

= ) 


dt. Dito das Capatazias — D s ns. 2.647, de 19 de Setembro de 1860, artigos 696 
- e 697; Lei n. 1.750, de 2 Outubro de 1869, art. 1º, 8 4º; 5.321, de 30 de Junho 
* de 1873, art. 9º; Lei n. 126-A, «de 21 de Novembro de 1892; art. 1º; Lei n. 265, de 
» 94 de Dezembro de 1894, art. 1º, n. 3, e Lei n. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 
1915, Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e Decreto n. 16.766, de 2 de Ja- 

neiro de 1925, n. 4.984, 31 de Dezembro de 1925..............igurseneceramence 


5. Armazenagem — Decretos ns. 5.474, de 26 de Novembro de 1872; 6.058, de 13 de 
Dezembro de 1875, art. 4º; lei n. 2.940, de 31 de Outubro de 1879, NR LS, mis 
decreto n.'º7.553, de 26 de Novembro de 1879; lei mn. 3.271, de 28 de Setembro de 
1885, art. 1º, $ 4º, n. 3; decretos ns. 559, de 20. de Fevereiro de 1886 e 191, de 30 
y de Janeiro de 1890; leis ns: 126-A, de 21%de Novembro de 1892, art. 1º; 265, de 24, 
de Dezembro de 1894, art. 19% n. 4; 2.035, de 29 de Dezembro de 1908; arts. +, 

w n. 5, da lei n. 2.210, de'Dezembro de 1909; 1º, n. 5, da lei n. 2.321, de 30 de 

£, “cos de 1910; 5, da lei n. 2.719, de 31 de Dezembro de 19125 1º nda; 




































RR lei n. 2.841, de Dezembro de 1913 e lei n. 4.230, de 31 de Dezembro de 
4% 1920, art. 14: lei n. 3, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de 
E é Eaneiro de 199 .-.= o -m maior pinus npios/s mo mio imm oro ee joia atoiu Daíoia 010 6/0 mio 60 alfa o jo/arm Ajato pio ag 


é € Táxasde estatistica — Lei n. 489, de 15 de Dezembro de 1897, art. 1º n. 5; decreto 
ra 3 n. 3.547, de 8 de Janeiro de 1900; lei mn. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919: lei nu- 
» 5 mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.. 


2 7. Imposto de pharões — Decreto n. 6.053, de 13 de Dezembro de 1875, art. 2º; lei 
«an 2.940, de 31 de“Outubro de 1879, art. 18, m, 2, $ 2º; decreto n. 7.554, de 26 de 
Novembro de 1879; leis ns. 489, de 15 de Dezembro de 1897, art. 1º, e 2.035, de 29 

de Dezembro de 1908; art. 1º, n. 7, da lei n. 2.210, de 28 de Dezembro de 1909; 

É 'j “é art. 1º, n. 7, da lei n. 2.321, de 30 de Dezembro de 1910, e art. 1º, nda Jleim; 2 MAM, 
o “Wo $ de 31 de Dezembro de 1913; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto nu- 
“ 4. mero 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de OAB pasa a 


de 31 de Outubro de 1879, art. 18, n. 2; decreto n. 7.554, de 26 de Novembro de 187%); 
: Jeis ns. 3.018, de 5 de Novembro de 1880, art. 5º, e 489, de 15 de Dezembro de, 97. 
art. 1º n. 7: lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 


PE» de Janeiro degoas......ga ses ese cores sr cerre re cegene ce cenresnneramenanoo No 
Re + p 9.10 % Sobrê o expediente dos generos livres de direitos de consumo — Leis ns. 25, 
E” de 30 de Dezembro de 1891, art. 1º, n. 8; 265, de 24 de Dezembro de 1894, art. 1º; 
Se ua 489. de 15 de Dezembro de 1897, art. 1º, n. 8; 741, de 26 de Dezembro de 1900, 
E RA art. 195 n. 8; Yb3; de 29 de Dezembro: de 1902, art. 1º, n. 7, e 3.979, de 31 de De- 

“ o gembro de 1919; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 
Bos. de Janeiro de: I9ZR MU Sos teams sro Pina a é (often coa E o RR A rea 
á » - %W. 2 %,'ouro, sobre o valor official da importação, nos termos do art. 2º, 8 1º, da lei 

o. n. » de 31 de Dezembro de 1925, excepto as taxas arrecadadas nos portos con- 
E tractados, de accôrdo gom as leis ns. 1.746, de 13 de Outubro de 1869 e 3.314, d 
SA . 16 de Outubro de 1886, que ficam em deposito para attender às obrigações dos res- 
E pectivos Contractos. — Lei mn. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, decreto n. 16.766 
“a de 2 de Janeiro de 1925, art. 2º, S 1º; lei 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, e ar- 
E 4 tigo 11 e seu paragrapho uflico da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927....... bio 
e - 11. Taxa de 1 a 5 réis por kilo de mercadorias car á 
Ro : regadas ou descarregadas nos p rtos” 
o . cujas obras forem executadas á custa da União, t 
E DC a o af ca TE 
p e 12. Taxa addicional de 0,2 %-sobre todos os direitos de importaçã E pre! 
E n. 4.984, 31 de Dezembro de 1925, art. 2º, $ A Pi, PDA 
. + 
su “ . + HM 
k a. , IMPOSTO DE CONSUMO 


A , De accórdo com os artigos 3º a 18 e 46 da Lei n. 4.984, de 31 de D mbro de 1925, comias rectificações dos 


neiro e 17 de Marçogdeg1926; Lei n. 5.127, de 31 de Dezembro de 1926; Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 192 


Janeiro de 1929, attendidas aus altetrações “do presente decreto E 





o E, 
a Oulb Papel » 
o E“ 13. Sobre fumo, cobran- : o quantia paga nos : 
) do-se mais 25 %, por mos do a VII, do o; 
ç - verba, na guia de né do art. 4º do regula- 
) eo » acquisição de es- mento approvado pelo 
A Mimpilhas, sobre a E * sdecreto n. 17.464, de 
à ; | 6 de Outubro de 1926. 
2 
k 4 
& 





e he = » , N 
2: Quinta-réi, 15 “BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
ç + =— 


E ” 


8 Dito- de docas — Leis ns. 2.792, de 20 de Outubro de 1877, art. 11, 8 5º, e 2.940, E 
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380:0005000 0$000 : 
oo í 
ago | 
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25:0008000. 


38:0005000* 
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240 :0005000 : 
131.859:0008000 83.882: 


decretos ns. É a 4.994, de 16 
Ne er di. a y 


Ouro 8 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 





ENA - Ouro : Papel Ouro Papel 
e 14. So bebidas e vi- , 48 as taxas dos bara- 
Ra [RÃ sap age EA lhos nacionaes e es- 
DO por venho, ma os > trangeiros .....c.es Rs pa = 1, rr 500 :000$000 
“ctiva de acquisi- 27. Sobre chapéos e ben- 
ção, sobre o total das AT DARE UNE Se Tu alas io lapa 4.200 :0008000 
estampilhas adquiri- 
das, “indpendente do 28. Sobre louças e vidros ,.ccccsercrosas 1.800:0008000 


que foi estabelecido 


| DD ARE ET Gn Toi uti 29; "Sobre. Térxrageéns. ix; 2% eras dae sda 1.600:0008000 
' e a reg 30. Sobre moveis....... POR Mi 3.500 :0008000 
“Desse augmento fi- 31. Sobre lampadas, pi- 
cam excluidas as be- : lhas e apparelhos ele- 
bidas referidas no nu- CLRICOS TS. ratos nO GD e o RS e 920 :0008000 
À mero o 8 2º, do 
artigo 4º do regula- 32. Sobre electricidade: 
e mento approvado kilowate-hora de luz, 
4 pelo, decreto numero força e consumo...... o d:a an DR 4.300 :000$000 
tu a e e Ou- : : P 
E AR 1926 Es m Wosção é A iai dept RD 130.400 :0008000 E É ha Sobre TRATAR Rc veta a PO ERR EEE: 2.400:0008000 
FA 34. Sobre artefactos de 
15. Sobre phosphoros, al- E : 
fexdlRE para 85 peer e borracha Sesc se cel DE quis cu sMrão 1.600 :000$000 
taxas a que se refe- 35. Sobre pentes, escovas a 
» |. remos ns.Ile II do e espanadores........ ERR e 1.700:0008000 
S 3º do artigo 4º do ) 
+ regulamento approva- ; 36. Sobre artefactos de 
do pelo decreto nu- couro e outros mate- 
E. “mero 17.464, de 6 de Tine SA RR a EUA E 1.900 :000$000 
a de 1926..... E AS Roleta a 35.450 :0005000 97. Sobre joias e obras o 
16. Sblxe” sal......... poi RA DS 8 : de ourives e objectos 
REMESSA 400 O 0GI0E de adorno confeccio- 
17. Sobre calçado....... E pe AA 12.100:0008000 nadas de qualquer 
E . modo e com qualquer 
18. RREperftarids. Loo ess sense css co 12.250:000$000 im prima, doida 
a que estejam compre- 
19. pé especialidades hendidos nos 88 37 e 
“.P aceuticas......  eceseeeneeerto 8.900 :000$000 e 38 do regulamento 
20 Sobre isentas e € page Pra a ro 
chá, com as respecti- Out ubr,o Pe 1926, 
E “vas taxas da lei nu- "“ quando vendidos a sm 
hs mero 4.984, citada... ..... Medo aa « 12.050:000$090 varejo e E partia 5» 
E a dE RAE viniapro o axei pagarão o sobre o 
- Sobre vio valor da venda, na 
RR Ped a ata o afaiçia a a ms 4.100:000$000 So Ed Ea k e 
o ; 8 2º do art. 57, do cita- 
o Qds Sobre velas. RIAA Ds Rd ante em o ato o + 1.250 :0008000 do regulamento, aboli- 
+ : » ida a sellagem dire- ts E ] 
VT 23. Sobre tecidos....... ER E PR 34.000:000$000 a dos objectos de 1.900:0008000 , 
EE AdOFHO 5225204 ye ureie a add des ae o. 0% 5 : 
Rs 2A, re artefactos de , é 
tecidos e de pelles 38. Sobre gazolina, na- 
co) ntes dos $$ 13, phta e carbureto de : 
29 e 30 do art. 4º da CRlCiQrA sia o is e Ee MEP, As 15.000 :0008000 
TERRA. 984, citada...  .ecccs......... 13.000:000$000 | 39. Sobre azulejos...... PO 980 :0008000 
“25. Sobre papel e arte- : i 
Praçtos RR o. 1.800:000g000" |: “Ur Poibaa JUISEIMONROS fes 6 5 Aco ces 
. %. Sobre cartas de jo- 41. Emolumentos de es- sz 
-gar, alteradas, respe- criptorios commer- “aa 
-etivamente para 2$ e k RES a at cerexdo nach Pc aelita e dá 520 :0008000 
E , é ERRO: bee, To 409.000 :000$000 





IMPOSTOS E TAXAS SOBRE CIRCULAÇÃO 


é 
De accórdo com os artigos 11 a 17 da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, rectificada pelos decretos ns. 4.990 e 4.994, de 16 de Janeiro e 17 
Março de 1926; Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, artigo 13; decreto n. 5.427, de 9 de Janeiro de 1928, art. 3º, e decreto n, 18.393, de 17 
Setembro de 1928, art. 56, attendidas Was alterações do presente decreto: 


º x Ouro Papel 


42. Sobre sello, alteradas as taxas do £ 1º, da tabella A do regulamento approvado pelo 
: decreto n.: 17.538, de 10 de Novembro de 1926, para as seguintes: até 2508, 1$; de 
mais de 2508 até 5008, 1$500; de mais de 5008 até 1:000$, 35, cobrando-se mais 33000 

por 1:000$ ou fracção que exceder............ccceststtectrerenareeeeeseeces o 16:000$000 128.250 :000$000 


as. SD o DS PA PR POR E PPP PR PERO NR TOS Ds E Po 24.000 :0008000 


Í 4, Taxa de viação, de accôrdo com o artigo 15 da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro = 
de 1925, mantido o abatimento do n. 40, III, do artigo 1º da lei n. 4.230, de 31 de 
RR Embro “de T925.....,..2...2coooseo cessar crer ro nr cer ama rca do serras aa anos ssa Ao dia di so. 18.000 :0008000 





RR QRESAÇãeS a MEEMO: soon eccce ces essi ce cecrc dao menu nde seno o sr nras a nas CN as srnvaça 220 :0008000 


46. Sobre vendas mexgantis, alteradas as taxas do regulamento approvado pelo decreto 
mn. 17.535, de 10 de Novembro de 1926 da seguinte fórma: até 2508, 1$; de mais 
de 25058 a 5008, 1$500; de mais de 500$ até 1:0008, 28500, cobrando-se mais 28500 por 


a 2 1:0008 ou fracção que exceder e satisfeito ménsalmente, até o quinto dia util, o a 
Va “imposto sobre as vendas à vista, modificado nesse ponto o $ 2º do artigo 26, do M a » 
“+ É regulamento. ..........cccenes correo re reeiio Decore crer ras cs cnc cume cascas 68.000; e. 
a : A E 


Ed - 





Pd 


“BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


E 


— 47. Sobre vales para brintles (Lei mn. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921, art. 21, e ss :0005000 


seus paragraphos ss 
16:0008000 238.508 :000800G, 
IMPOSTO SOBRE A RENDA 


48. Imposto cedular e global sobre a renda (Decreto n. 17.390, de 26 de Julho de 1926; 
lei n. 5.138, de 5 d e Janeiro de 1927), observadas a sseguintes modificações: TI. Sobre 
a renda da 2º categoria — Capitaes mobiliarios — exceptuados os titulos da divida 
publica, será cobrado o imposto proporcional de 8 %. II. A renda da 5º categoria — 
Capitaes immobiliarios — pagará o imposto proporcional na razão de 6 %. As des-. 
pezas de conservação não poderão exceder a 15 % da renda bruta. III. As socie- 
dades anonymas serão tributadas de accôrdo com os lucros reaes verificados, annual- 
mente, segundo os balanços e as -contãs de lucros e perdas. IV. As pessoas physicas 
que tiverem rendimentos liquidos totaes inferiores ou iguaes a dez contos de réis 
(10:000$000), em uma ou mais categorias, não serão contribuintes do imposto sobre 
a renda. V. Ficam revogados os paragraphos 1º e 2º do art. 45 e o paragrapho unico 
do artigo 51, do regulamento expedido com o decreto n. 17.390, de 26 de Julho de 
1926. VI. O imposto complementar progressivo será cobrado de accôrdo com a se- 
uinte tabella: até 10:000%, isento; entre 10 e 20:0008, 14 %; éntre 20 e 30:0008000, - 
7 %:; entre 30 e 60:0008, 3 %; entre 60 e 90:0008000, 5 %; entre 90 e 120:0005, 7 º/º: 
entre 120 e 150:0008, 9 %; entre 150 e 200:000%, 10 %; entre 200 e 250:0008, 11 %, 
entre 250 e 300:000$, 12 %; entre 300 e 400:0005, 13 %; entre 400 e 500:0008, 14 %; 
acima de 500:0008, 15 %. VII. As emprezas e particulares que pagarem rendimentos 
produzidos no paiz a residentes no estrangeiro ficam obrigados a deduzir nó acto 
da remessa 8% das importancias respectivas, segundo o processo estabelecido no 
art. 174 do decreto n. 17.390, de 26 de Julho de 1926. A taxa recahirá sobre as 
importancias brutas, sem considerar a isenção na base. VIII. O imposto será arre- 
cadado com o abatimento de 25 % (vinte e cinco por cento) " 15:000$000 100. 000:0005000 

5% sobre premios de seguros maritimos e terrestres e 2% sobre premios de 

seguros de vida, pensões, peculios, etc. — Leis ns. 2.919, de 31 de Dezembro ey 

de 1914, 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; á 

decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 : 7.200:000$000 e 


10 % sobre lucros fortuitos, valores sorteados, valores distribuidos, em sorteios, por 
clubs de mercadorias, premios concedidos, em sorteio, mediante pagamento em 
prestações, por associações constructoras — Leis ns. 2.919, de 31 de Dezembro 
de 1914; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915; 3.213, de 30 de Dezembro de 1916; 
3.644, de 31 de Dezembro de 1918; 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, e 4.783, de 31 
de Dezembro de 1923; decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e lei n. 4.984, de 
31 de Dezembro de 1925 880 :0008000 


108.080 :0008000 


+ 
IMPOSTO SOBRE LOTERIAS 


Quota fixa a ser paga pela actual concessionaria, nos termos dos contractos vi- | . 
gentes . 2.250:000$000 


Imposto de 5 % das loterias estaduaes, decreto n. 8.597, de 8 de Março de 1911; lei 
pn. 4.230, de 31 de Dezembro de 1920 e contracto de 8 de Outubro de 1921; lei nu- 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 9:8008000 


2.259 :8008000 


VI 
DIVERSAS RENDAS 


Premios de depositos publicos: lei n. 99, de 31 de Outubro de 1835, art. 11, n. 51; 
Instrucções n. 131, de 1 de Dezembro de 1845; decretos ns. 498, de 22 de Janeiro 
de 1847, e 2.551, de 17 de Março de 1860, art. 76; decreto n. 2.846, de Março de 1898 
e lei n. 3,979, de 31 de Dezembro de 1919: lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, 
e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 72:0008000 


Taxa judiciaria, da Justiça Local do Districto Federal, paga em estampilhas, nos autos, 
mantidos os registros judiciarios para estatistica, e custas federaes, inclusive, na 
Justiça local do Districto Federal, pagas em estampilhas. Lei n, 225, de 30 de.No- 
vembro de 1894, e decretos ns. 2.163, de 9 de Novembro de 1895: 539, de 19 de 
Dezembro de 1898, e n. 3.312, de 17 de Junho de 1899; lei n. 4.230, de 31 de De- 
zembro de 1920, art. 30; lei nm. 4.625, de 31 Dezembro de 1922; art. 29, do decreto 
n. 5.053, de 6 de Novembro de 1926; art. 30, da lei n. 4.793, de 7 de Janeiro de 1924: 
art. 27, da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, e lei nm. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927 400 :0008000 
“ 2 ms 

55. Taxa de aferição e concertos de hydrometros, installação e concertos de ramaes de 

abastecimento de agua — Lei n. 4625, de 31 de Dezembro de 1922, art. 55; lei 

n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1995.... 25 :000$000 


56. Rendas federaes no Territorio do Acre — Lei n. 4.783, de 31 de D 
e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 Pao as 1:000$000 


Exportação — 10 % sobre o valor da exportação de borracha no Territorio do Acre 
e sobre o valor da exportação da castanha do mesmo territorio. Lei n. 4.625, de 31 
de Dezembro de 1922; lei nm. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766 
de 2 de Janeiro de 192: E 1.500 :0008000 


58. 
1.500 :0008009 
e 


P) 
+ 





EGA DO RIO DE JANEIRO 


enda arrecadada nos consulados. — Lei n. 126-A, de 21 de Novembro de 1892, 
“art, 1º; decretos ns. 2.832 e 2.847, de 14 e 21 de Março de 1898; Lei n. 559, de 31 A 
Dezembro de art. 1º, n. 24; lei n. 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, e lei nu- 
mero 4.440, de de Dezembro de 1921. Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 
e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 e lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925. 


Rendas das matriculas e taxas de frequencia nos estabelecimentos de ensino superior 
* e secundario, ficando reduzidas de 50 % as taxas constantes da tabella que acom- 
panha o decreto n. 16.782-A de 13 de Janeiro de 1925, nos institutos officiaes de 
ensino; lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925 


10 % sobre a percentagem percebida pelos porteiros dos auditorios, das vendas de 
bens immoveis e mais 2 A % do producto das referidas vendas, quando o preço 
dellas exceder de 50:0008 do, até o maximo de 100:000$ (decreto legislativo nu- 
mero 5.060-A, de 10 de Novembro de 1926) 


Renda da Inspectoria de Vehiculos da Policia do Districto Federal 


ig. 
» RENDAS PATRIMONIAES 


. Rendas dos proprios nacionaes.—Lei de 15 de Novembro de 1831, art. 51, $ 15; lei n.66, 
de 12 de Outubro de 1833, art. 3º; é leis ns. 3.070-A4, de 31 de Dezembro de 1915; 
3.213, de 30 de Dezembro de 1916, e 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art. 41; lei 
n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e 
dirt da lei n; 4984, de: 31 de Dezembro: de 1925... cisscuanes sus is aieao cons origia 


Rendas de villas proletarias. — Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e decreto 
n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Rendas da Fazenda de Santa Cruz e outras. — Leis ns. 191-A, de 30 Ne Setembro 
de 1893, art. 1º; 4.230, de 31 de Dezembro de 1920, art. 26, e 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925........... SEE 


Productos do arrendamento das areias monaziticas. — Contracto de 18 de Dezembro 
de 1916, leis ns. 3.644, de 23 de Dezembro de 1918; 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 
4.625, de 31 de Dezembro de 1922 e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto nu- 
mero 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Fóros de terrenos de marinha. — Leis de 15 de Novembro de 1831, art. 51, 89 14 e 
15; e n. 66, de 12 de Outubro de 1833, art. 3º, Instrucções de 14 de Novembro de 
1832; Leis de 3 de Outubro de 1834, art. 37, 8 2º; 1.114, de 27 de Setembro de 
1860; 1.507 de 26 de Setembro de 1867, art. 34, n. 33, decreto n. 4.105, de 22 de 
Fevereiro de 1868, e leis ns. 3.343, de 20 de Outubro de 1887, art. 8º, 8 3º, e 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 

Laudemios. — Decretos ns. 467, de 23 de Agosto de 1846; 656, de 5 de Dezembro de 
1849, e 1.318, de 30 de Janeiro de 1854, art. 77; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 
1923, e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Taxa de oceupação dos terrenos de marinha e arrendamento de terrenos de mangue. 
— Decretos ns. 14.595 e 14.596, de 31 de Dezembro de 1920; lei n. 4.783, de 31 de 
Dezembro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Quota de arrendamento de portos de propriedade da União. — Lei n. 4.783, de 31 de 
Dezembro de 1923 e n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925 


Renda do Lloyd Brasileiro 


RENDAS INDUSTRIAES 


Renda do Correio Geral. — De accôrdo com os decretos .ns. 3.443, de 12 de Abril de 
1865, arts. 11 a 20; 3.532-A, de 18 de Novembro de 1865; 3.903, de 26 de Junho de 
1867; 7.229, de 29 de Março de 1879, aee. de 6 de Outubro de 1880; lei n. 489, de 
15 de Dezembro de: 1897, art. 1º, n. 12, e lei n. 640, de 14 de Novembro de 1899, 
art. 1º, n. 11; leis mn. 1.616, de 30 de Dezembro de 1906, mn. 15; n. 2.035, de 29 de 
Dezembro de 1908; art. 1º, n. 16, da lei n. 2.210, de 28 de Dezembro de 1909: art, 1º, 
n. 43, da lei n.: 2.719, de 31 de Dezembro de 1912 e art. 1º, n. 43, da lei n. 2.841, de 
31 de Dezembro de 1913; leis n, 2,919, de 31 de Dezembro de 1914; n. 3.070-A, de 31 de 
Dezembro de 1915; ns. 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, 3.979, de 31 de Dezembro 
de 1919, art. 39: 4230, de 31 de Dezembro de 1920, e 4.440, de 31 de Dezembro de 


1921; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, 


e lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927 


Renda dos Telegraphos. — Decretos'ns. 2.614, de 21 de Julho de 1860; 4.653, de 28 de 
Dezembro de 1870, e 372-A, de 2 de Maio de 1890; leis ns. 489, de 15 de Dezembro de 
1897, art. 1º, n. 13; n. 559, de 31 de Dezembro de 1898, art. 1º, n. 12; n. 640, de 14 
de Novembro de 1899, art. 1º, n. 12; n. 741, de 26 de Dezembro de 1900, art. 1º, n. 12; 
n. 953, de 29 de Dezembro de 1903; art. 1º, mn. 10; n. 1.616, de 30 de Dezembro de 

1906, art. 1º, n. 16; mn. 2035, de 29 de Dezembro de 1908; art. 1º, n. 12, da lei nu- 
mero 2.210, de 28 de Dezembro de 1909; art. 1º, n. 44, da lei n. 2.321, de 30 de De- 
zembro de 1910; art. 1º, da lei n. 2.524, de 31 de Dezembro de 1911; e art. 1º, n. 44, 
da lei n. 2.719, de 31 de Dezembro de 1912; n. 2.841, de 31 de Dezembro de 1913, art. 1º, 
n. 44; n. 2.919, de 31 de Dezembro de 1914, ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915; 
3.213, de 30 de Dezembro de 1916; 3.446, de 31 de Dezembro de 1917; 3.644, de 31 de 

+ Dezembro de 1918; 3.984, de 20 de Dezembro de 1919 e 4.334, de 15 de Setembro de 


2.100:0008000 ............. 


160:0008000 


30 :0008000 
1.000 :0008000 


2.100:0008000 4.688 :0008000 


20:000$000 


250 :000$000 


320:0008000 * 


80:000$000 


10.500 :000$000 


ecos as 


Dw>—-— 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JA 


+ 


- . 9.616, de 13 de Junho de 1912; leis ns. 4.230, de 31 de Dezembro de 
1920; O do 31 de Deranibia de 1921 e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923: lei nu- 
mero 4.984, de 31 de Dezembro de 1925 e lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927 


ional e “Diario Official” — Lei n. 3.229, de 3 de Setembro 
Pao ig piegas e 9.361, de 21 de Fevereiro de 1885: leis ns. 3.446, de 31 
de Dezembro de 1917 e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; lei n. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925 


i a Estrada de Ferro Central do Brasil — Decretos ns. 3.503, de 10 de Julho; 
as de 6 de Setembro de 1865, e 701, de 30 de Agosto de 1890; lei n. 3.446, de 31 
Dezembro de 1917, e decreto n. 13.877, de 13 de Novembro de 1919; artigos 112 
e 115 da lei n. 4.632, de 6 de Janeiro de 1923; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 
1923; decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e art. 43, da lei n. 4.984, de 31 de 
Dezembro de 1925 


ita da Estrada de Ferro Oéste de Minas; art. 112, da lei n. 4.632, de 6 de Janeiro de 
aa ei mn. 4783, de 31 de Dezembro de 1923; e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro 
de 1925 


neu. Cessna nana ee nn run a na na a o nu e nen na na sa na en On a 0 


Renda da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (ex-Itapura a Corumbá), lei n. 3.644, 
de 31 de Dezembro de 1918; art. 112, da lei n. 4.632, de 6 de Janeiro de 1923; lei 
4.783, de 31 de Dezembro de 1923; e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Dita da Estrada de Ferro Rio d'Ouro — Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 
e Rd n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Dita da Rêde de Viação Cearense — Leis n. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915; lei 
n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.... 


Dita da Estrada de Ferro Therezopolis — Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919: 
lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.. 


Dita da Estrada de Ferro de Goyaz — Lei n. 4.230, de 31 de Dezembro de 1920; lei nu- 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.. 


Dita da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte — Lei n. 4.230, de 31 de 
Dezembro de 1920; lei mn. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 
2 de Janeiro de 1925-........ PO PE PR e TN cs VR TAS SEIS 1 E PRC A RARO 


Dita da Estrada de Ferro São Luiz a Therezina — Lei n. 4.230, de 31 de Dezembro 
de 1920; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Ja- 
neiro de 1925 


Dita da Estrada de Ferro do Piauhy — Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e de- 
creto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Dita de Petrolina a Therezina — Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto 
n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Dita da Casa da Moeda — Decreto n. 5.536, de 31 de Janeiro de 1874, arts. 43 e 53, 
e lei n. 2.035, de 29 de Dezembro de 1908; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 
e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Dita dos Arsenaes — Decretos ns. 5.118, de 19 de Outubro de 1872; 5.622, de 2 de 
Maio de 1874 e 7.745, de 12 de Setembro de 1890; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro 
de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 ) 


Dita dos Institutos dos Surdos-Mudos e Benjamin Constant — Decretos ns. 4.046, de 
19 de Dezembro de 1867, art. 11, e 5.435, de 15 de Outubro de 1878, art. 18; lei nu- 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.. 


Dita dos Collegios Militares — Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e decreto 
n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Dita da Casa de Correcção — Decreto n. 678, de 6 de Julho de 1850, e lei n. 628, de 
17 de Setembro de 1851, art. 9º, n. 24; lei n. 652, de 23 de Novembro de 1899, e decreto 
n. 3.647, de 23 de Abril de 1900; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto 
n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Dita da Assistencia a Psycopathas — Lei n. 3.396, de 24 de Novembro de 1888, art. 10, 
e lei n. 126-A, de 21 de Novembro de 1892, art. 1º; decreto n. 1.559, de 7 de Ou- 
tubro de 1893; decreto n. 2.467, de 19 de Fevereiro de 1897; decreto n. 2.779, de 30 
de Dezembro de 1897 e decreto n. 3.244, de 29 de Março de 1899; lei n. 4.783, de 31 
de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Renda dos Laboratorios Nacionaes de Analyses — Lei n. 489, de 15 de Dezembro 
de 1897, art. 2º, m. 6; decreto n. 3.770, de 28 de Dezembro de 1890, e lei n. 813, de 
23 de Dezembro de 1901, art. 5º e decreto n. 4.050, de 13 de Janeiro de 1920; lei 
n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.... 


Contribuição das companhias ou emprezas de estradas de ferro e das companhias 
de seguros nacionaes e estrangeiras e outras — Lei n. 126-A4, de 21 de Novembro 
de 1892, art. 1º; lei n. 741, de 26 de Dezembro de 1900, art. 1º, n. 32; art. 1º, n. 34, 
da lei nm. 2.210, de 28 de Dezembro de 1909: art. 1º, n. 63 da lei n. 2.321, de 30 de 
Dezembro de 1910 e art. 51 da lei n. 2.749, de 31 de Dezembro de 1912 e art. 59 da 
lei n. 2.841, de 31 de Dezembro de 1913; lei n. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918 e 


lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art. 2º, mn. V; lei n. 4.783, de 31 de Dezembro 
“ 


de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


Renda proveniente dos estabelecimentos do Ministerio da Agricultura (nucleos co- 
loniaes, fazendas-modelos, campos de demonstrações, postos zootechnicos, etc.), 
inclusive a resultante de vendas de animaes, plantas, correctivos, insecticidas, fun- 


gicidas, machinas, sementes, adubos, apparelhos, instrumentos, ferramentas e uten- 
sílios agricolas, etc 


“Papel 
X 


1.400:0008000 | sir | 


1.020:0008000 


145.000 :000000 
19.500:0008000 


22.000:0008000 | 
1.000:0005000 E 
8.000:0008000 

“9000008000 


2.200:0008000. 
840:0005000 


1.140:0005000 
240:0008000 


90:000$000 
.70:0008000 
70:0008000 


3:0006000 


30:0008000' 


230:0008900 


2.000:0008000 


830:0008090 





. =» : 
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Pisa do Deposito Publico — Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; lei n. 4.783, de 
31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925 ' 


; 96. Dita do Serviço Medico Legal — Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919: lei nu- 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.. 


9. Dita da Polício Maritima — Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; lei n. 4.783, de 
31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925 


98. Dita da Colonia Correccional — Lei n. 3.797, de 31 de Dezembro de 1919; lei nu- 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 19323 e decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925.. 


. Dita da Escola 15 de Novembro — Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; lei nu- 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925 


. Dita do Archivo Nacional — Lei n, 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; lei n. 4.783, de 
31 de Dezembro de 1923, e decreto n. 18. 766, de 2 de Janeiro de 1925 


101. Dita da Fabrica de Polvora da Estrella — Lei n. 3.979, de 31 Dezembro de 1919; 
lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925.. 


102. Dita da Fabrica de Polvora sem Fumaça —Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 
lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923 e decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro. de 1925.. 


103. Taxas sobre o consumo d'agua — Decreto n. 3.645, de 4 de Maio de 1866; lei n. 2.639, 
de 22 de Setembro de 1875; decreto n. 8.775, de 25 de Novembro de 1882; lei n. 489, 

de 15 de Dezembro de 1897; decreto n. 2.794, de 13 de Janeiro de 1898; leis ns. 2.919, 

- de 31 de Dezembro de 1914; 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art. 44, cobrando-se 


in no PR pptarto a installação do serviço de aguas, consoante determinação da lei 
788, 1 de Dezembro de 1923; lei mn. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, 


. Renda proveniente das Escolas de Aprendizes Artifices, inclusive a resultante da 
venda de artefactos produzido nas officinas 120:0008000 


1.400:0008000 288.500 :0008000 


Total da renda ordinaria 135.390:0008000 1.147.838:3008000 
“A deduzir para o fundo de garantia do papel moeda 6.000:0008000 + 


129.390:0008000 
RECEITA EXTRAORDINARIA 


Montepio da Marinha — Plano de 23 de Setembro de 1795 : h 720:0008000 


Dito militar — Decreto n. 695, de 28 de Agosto de 1890 : 1:810:0008000 


Dito dos empregadso publicos . — Decretos ns. 942-A, de 31 de Outubro de 1890; 956, de 

de Novembro, 981, de 8 de Novembro de 1890; 1 036, de 14 de Novembro, 1 045, de 21 

de Novembro; 1 897, de 27 de Novembro; 1.902, de 28 de Novembro de 1890; 1 318-F, de 

20 de Janeiro: 1.120, de 21 de Fevereiro e 139, de 16 de Abril de 1891; lei n. 490, 

de 16 de Dezembro de 1897, art. 37; decreto n, 8.904, de 16 de Agosto de 1911 e lei 
n. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915 : 2.250:0008000 


Indemnizações — Lei n. 317, de 21 de Outubro de 1843, art. 25, n. 44 3 + 17.500:0008000 
Juros de Ros nacionaes — Lei n. 779, de 6 de Setembro de 1854, art. 9º, mn. 70 é ) 1.300 :0008000 


“Mo. nai de Industrias e Profissões no nen Federal-e Territorio do Acre'— Leis 
65, de 24 de Dezembro de 1894, art. 5º; 359, de 30 de Dezembro de 1895, ar- 

Fiod 1º, n. 5, $ 52; decreto n. 2.792, de 11 de Eletro de 1898, e lei n. 1.452, de 30 de 
Dezembro de 1905, art, 1º n. 65, e art. 1 nm. 65 da lei n. 2.719, de 31 de Dezembro 


demo Aa” lei n. 2. ETR de 31 de Dezembro de 1913, e lei n. 2. 919, de 31 Dezembro 
e E 


4 


111. Taxa de saneamento da Capital Federal — Leis ns. 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, 
” e 3.446, de 31 de Dezembro de 1917 


712. Venda de generos e proprios nacionaes — Leis ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 
1915, e 3. 644, de 31 de Dezembro de 1918 


13, sido Gabinete Policial de Identificação — Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, e lei mn. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, art. 13 


a. Dita do Serv ço de Patentes de Invenção — Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, esdecrêto n. 16.264, de 19 de Dezembro de 1923 


us. Amortização dos emprestimos realizados pelo Governo, por deducções mensaes de 

%, ou mais, sobre o total dos adeantamentos feitos aos funccionarios dos Correios 

se da Fazenda, no Estado de Minas Geraes, para construcção de casas em Bello Ho- 

N + izontc — Lei n. 1.617, de 30 de Dezembro de 1906, art. 35, n. XII, lei n. 2.356, de 

á de Dezembro de 1910; lei n. 2.768, de 15 de Janeiro de 1913; decreto n. 10.094, 
de Fevereiro de 1913, e lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919 15:0003000 


116. Fundo de garantia do registro Torrens: importancia das percentagens e multas a 
que se referem os artigos 6) e 61, do decreto n. 451-B, de 31 de Março de 1890 E ugbasda 15:0008000 


' qi. torto sobre os vencimentos dos inactivos civis e militares (aposentados, jubilados 
é e reformados), a ser cobrado por occasião do pagamento mensal, de accórdo com a 





E 
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seguinte tabella — Vencimento annual: até 6:000$, isento; de mais de 6:000$ até 
10:0008, 1 %; de mais de 10:000$ até 12:0008, 2 %; de mais de 12:00080 até 
15:0008, 3 %; de mais de 15:00058 até 20:0005, 5 %; de mais de 20:0008 até 
22:0008, 7 %; de mais 22:000$ até 24:0008, 9 %; de mais 24:0008, 10 %............ cerceccsccanecs 


RECURSOS ' 


Producto da emissão de obrigações do Thesouro, de que trata o decreto n. 19.412, de 19 
de Novembro de 1930 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


a 
1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA : 


1.º Renda em papel, proveniente do arrendamento das estradas de ferro da União — Lei 
n. 427, de 9 de Dezembro de 1896, art. 4º, ns. 1 a 6; decreto n. 2.413, de 28 de De- 
zembro de 1896; circular de 25 de Setembro de 1897; decreto n. 2.830, de 12 de Março 
de 1898; circular de 15 de Março de 1898; decreto n. 2.836, de 17 de Março de 1898; 
circular de 12 de Abril de 1898; decreto n. 2.850, de 21 de Março de 1898; lei nu- 


anna en es tensa ra a pa nan on en une aano ro a son a no a ss no en n nn a 0 4 enero recua." 


mero DSL, de'20 de Julhorde 1999: art dO, su E IE SA O RREO ale Erapo EO RR ra VA, [o 8 


2.º Producto da cobrança da divida activa da União em papel — Decreto de 20 de Feve- 


Todas aesquer rendas eventuaes percebidas em papel pelo Thesouro — Lei n. 514, 
de 28fde Outubro de 1848, art. 9º, n. 64 e art. 43; lei n. 628, de 17 de Setembro de 
1851, art. 32; decreto n. 2.647, de 19 de Setembro de 1860, arts. 689 e 690; leis nu- 
meros 1.114, de 27 de Setembro de 1860, art. 12, $ 3.º; 1.507, de 26 de Setembro de 
1867, arts. 27 e 30; decreto n. 4.181, de 6 de Maio de 1868; lei n. 2.348, de 25 de 
Agosto de 1873, art. 12 e lei n. 3.348, de 20 de Outubro de 1887, art. 8º, 8 1º; lei 
Rosi devapide Julho de” 1800; ATi cho. smeretasroie alivorerieli e ta sho: ai (een oo o ja dot PSA ES ai 


2 — FUNDO DE GARANTIA DO PAPEL-MOEDA : 


1º Quota de 5 %, ouro sobre todos os direitos de importação para consumo, deduzida da 
receita ordinaria. Lei n. 581, de 20 de Julho de 1899 art. 2º. Lei n. 813, de 23 de 
Dezembro de 1901, art. 8º, e art. 2º $ 4º, da lei 4.984, de 31 de Dezembro de 1925 


E. de 12 de Junho de 1840; lei n. 581, de 20 de Julho de 1899, art. 1º.. ...eccicsccsoos 


2a 


4.000 :0008000 


nocao renan e a. 


cuonann cnc s an. 


6.000 :000$000 


2.º Cobrança da divida activa, em ouro.............. GER au fo o 27 Pa MPL O RR e BS 2:000$000 ..... a oleo va 
3.º Todas e quaesquer rendas eventuaes, em ouro — Lei n. 581, de 20 de Julho de 
ES E ii ARO CARE BRAS ES RSS A e ORDER 1 QD PA RES RO SE DR e a a cp À 4.:0008000: 4225 tam aire ro rata Edo 


137.305:0008000 1.478.959:3008000 


3 — FUNDO PARA A CAIXA DE RESGATE DAS APOLICES DAS ESTRADAS DE FERRO 
Arrendamento das mesmas estradas — Lei n. 746, de 29 de Dezembro de 1900, art. 29, n. 25. 


4, Renda. para o “Fundo de construcção e: melhoramentos nas Estradas de Ferro da 
União” (decreto n. 16.842, de 24 de Março de 1925) e destinada ao custeio das des- 
pezas com o serviço de juros e amortização das obrigações ferroviarias, conforme es- 

E peeiicação constante da verba 2º do orçamento da despeza do Ministerio da Fa- 
E AIERED LDA pa e tre ia 12 Me Va Da a RO Ra a a NEC TE SA ch NS a RD 


5. Renda para a Assistencia Hospitalar do Brasil, destinada ao custeio da despesa res- 
pectiva constante da verba do orçamento do Ministerio da Educação e Saude Publicda. 
UEEI a: :4 984, de: 31 le Dezembro de: 1905). cab sos op Set Colors E DE E DRA 


6. Renda para o “Fundo de construcção e conservação das estradas de rodagem federaes”, 
destinado ao custeio dos juros e amortização das apolices rodoviarias (verba 2º do or- 
camento da despeza do Ministerio da Fazenda e a despezas da verba propria do Mi- 
MESterio | da- VIAÇÃOS “=. nm SE is De ep dT al A E SRA CO SÃO DCD coa TREE ab a LS Eb 16 RED) + 


7. Renda para auxiliar a industria de seda (lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925), 
destinada ao custeio da despeza respectiva constante de verba do orçamento da des- 
pezatdo Ministerio / da 'Agricuitgra- ss Soros E ts riato a fe a é a, oto Crab tata ea ai atoa SR aprendo SS ora 


Praia renda com abpicacão especiais co mula efsis é aee é re Re a O aa De ada 6 a Ea ja cado oe 


RE, 25 noso NO sea RA RA OUBRRRI RENA ENO PRESTO ENTORNO caca 137.305:0005000 1.478:959:3008000 7. / 


Art. 2º — A renda proveniente de multas e outras contri- 


.6.084:000$000 


Art. 6º. — Fica o Ministro da Fazenda at 


ENCAMPADAS : 


ue esa ns na 


usa cn en. 


16.000 :0008000 — 


o 
H 


6.000:0008000 | 


A 


SON dA 30.000 :0005000 
/ o 


52:0005000 


64.052:0005000:,/ HD 
Ej, 


70:000$000 





oe 
do a als 


buições arrecadadas pela Inspectoria de Vehiculos da Policia | terar o regulamento para cobrança e fiscalização 6 "imposto/ 
do Districto Federal será recolhida integralmente ao Thesouro | de sello a que se referem os ns. 37 e 42, respectivamente, 


Nacional, classificada na rubrica mn. 62 da Renda Ordinaria | artigos 28 e 30 do regulame 







nto annexo, ao decrêto ms 17.996. 


de que trata o artigo 1º deste decreto. 

Art. 3º — No exercicio de 1931 fica suspenso o funcciona- 
mento do fundo especial creado pelo artigo 5º da lei nu- 
mero 5.449, de 16 de Janeiro de 1928, sendo escripturada no 
n. 54 deste decreto a renda da taxa judiciaria federal. 

Art. 4º, — A contribuição de caridade de que trata o de- 
creto n. 5.432, de 10 de Janeiro de 1928, continuará a ser co- 
brada e distribuida nos termos do mesmo decreto. 

Art. 5º. — Ficam revogados os dispositivos sobre isenção 
do imposto de sello a que se referem os ns, 37 e 42, respecti- 
vamente, dos arts. 28 e 30 do regulamento annexo ao decreto 
n. 17.598, de 10 de Novembro de 1926. 


de 10 de Novembro de 1926. El 
Art. 6º. — Fica o Ministro da Fazenda autorizado 
terar o regulamento para cobrança e fiscalização do Jum 
de consumo, de fórma. a estabelecer regras afim de quês 
posto sobre perfumarias e sobre especialidads pharmace : 
de procedencia estrangeira seja calculado sobre o prot de'sua | 
venda no paiz pelos respectivos importadores. y : 
Art. 7º. — No exercicio de 1931, será cobrado dos ven 
mentos de todos os funccionarios da União, civis e mili 
quer sejam titulados, cofamissionados, contractados, mens: 
listas, inclusive magistrados de qualquer categoria, o eo 
de emergencia de que trata o art. 5º do decreto n, 19,4 2, 
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12 de Desa. 1930, afim de ter a applicação referida no 


art. 6º do o decreto. : 

Art. 8º. — A cobrança executiva do imposto geral sobre a 
renda, de vd trata o n. 48, do artigo 1º, deste decreto, será 
feita, n oDistricto Federal, mediante certificado da inscripção 
lista matriz de lançamento. | 

Paragrapho unico — Findo o exercicio financeiro, a Dele- 
gacia Geral do Imposto sobre a Renda enviará as certidões di- 
rectamente ao Procurador da Republica. 

Art. 9º. — As alterações feitas por este decreto relativa- 
mente aos diversos impostos e taxas entrarão em vigor a 1º de 
Janeiro de 1931, com excepção das modificações nos direitos 

importação para consumo, que começarão a vigorar a 1º de 

ereiro seguinte. 


E) Art. 10 — Revogam-se as disposições em contrario. 


| Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1930, 109º da Indepen- 


wo dencia e 42º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 19.540 — DE 27 DE DEZEMBRO DE 1930 


Dispõe sobre o numero de inspecções de saude para effeito 
de aposentadoria 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1º — Para o effeito da aposentadoria dos funccio- 
narios publicos de qualquer categoria bastará uma unica ins- 
pecção de saude, na fórma da legislação em vigor; ficando re- 
e artigo 303, do decreto n. 16.300, de 31 de Dezembro 

e : 

Paragrapho unico — No caso do laudo não reconhecer a in- 
validez nessa inspecção, o funccionario só poderá ser inspec- 
cionado, novamente, decorrido o prazo de tres mezes, ou a 
Juizo do Governo. 

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, em 27 de Dezembro de 1930, 109º da Inde- 
pendencia e 42º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 
José Fernandes Leite de Castro. 
- Francisco Campos. 

José Americo de Almeida. 

José Maria Whitaker. 

Conrado Heck. 

A. de Mello Franco. 

Lindolpho Collor. 

Mario Barbosa Carneiro, encarre- 
gado do expediente, na ausencia 
do Ministro. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Co 
Por decretos de 31 de Dezembro findo, foram nomeados: 


Ajudante, em commissão, do Inspector da Alfandega do Rio 
de Janeiro, o Conferente da Alfandega de Recife, Alberto So- 
lano Carneiro da Cunha; 


Delegado fiscal, em commiissão, no Estado de Matto Grosso, 
o 3º Escripturario do Thesouro Nacional, bacharel Jesus Bur- 


lamaqui osannah; 


O Director da Carteira Commercial “do Banco do Brasil, 
Dr. Francisco Alves dos Santos Filho, para exercer comulati- 
vamente o cargo de Director da Carteira de Redesconto do 
mesmo Banco; * 


O 4º Escripturario da Alfandega de Manáos, Raymundo 
Botelho da Silva, para identico logar na Delegacia Fiscal no 
Estado do Amazonas. ! 


— Por decretos da mesma data, foram promovidos, na 
Alfandega do Rio de Janeiro: Por 'merecimento, a Conferen- 
tes, os*primeiros. Escripturarios Elias Antonio Ferreira Souto 
Filho e Pedro Torres Leite; por merecimento, a primeiros 
Escripturarios, os segundos, Dr. José Thomaz Carneiro da 
Cunho e Benedicto Pulcherio: por antiguidade, a 2º Escriptu- 
prio. o 3º, Henrique Pereira Alves; por merecimento, a 2º 

scripturario o 3º, Mario Romulo Linhares; por merecimento, 
Boas seripturarios os 4º* Braulio da Silveira Salles e Antonio 
sa .- 


— Por decretos de igual data, foram declarados sem effeito 
o s de 27 e 28 de Novembro, que nomearam, respecti- 
v mte, o Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro, Ba- 
e Souza, para Delegado Fiscal, 

m commissão, no Estado do Rio Grande do Sul, e o 2º Escri- 
da mesma Alfandega, Clovis Bastos Santiago, para 
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— Por decreto da mesma data, foi exonerado, José Gomes 
de Oliveira, de Collector das rendas federaes em Paraisopolis, 
Estado de Minas Geraes. 


— Por decreto de igual data, foi dispensado, o 2º Escriptu- 
rario do Thesouro Nacional, Antonio Eustachio Coelho, do 
cargo de Inspector, em commissão, da Alfandega de Fortaleza, 
Estado do Ceará. 


— Por decreto da mesma data, foi nomeado, José Willem- 
sens Junior, Corrector de fundos publicos da praça do Rio de 
Janeiro. 

— Por decreto de igual data, foi exonerado, José Eugenio 
do Prado, do cargo de Collector das rendas Federaes em 
Gymirim, Estado de Minas Geraes., 


— Por decretos da mesma data, foram aposentados, nos 
termos do artigo 121 da lei n. 2.524, de 15 de Janeiro de 1915, 
os Conferentes da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Paglo, Francisco Justino Carneiro de Vasconcellos e Americo 
da Luz Ferreira. 


Por decretos de 7 de Janeiro, foram €exonerados: 

Candido Pessõa, do cargo de 3º Escripturario da Alfandega 
do Rio de Janeiro, por haver acceitado outro emprego; 

Hugo Ramos, do cargo de Guarda-mór da Alfandega de 
Victoria, no Estado do Espirito Santo, por haver acceitado 
outro emprego; 

Foi readmittido Luiz zVieira d'Almeida, no logar de 
Despachante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro, de 
accôrdo com o deliberado no processo n. 59. ,» de 1930. 


Foi declarado sem effeito decreto de 28 de Novembro 
ultimo, que nomeou o 2º Escripturario da Alfandega do Rio 
de Janeiro João José Alves de Barros Junior para o logar, 
em commissão, de Inspector da Alfandega de Manáãos, no 
Estado do Amazonas. 


Foram aposentados: 


Nos fermos do art. 121 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915: 


O Ministro do Tribunal de Contas, bacharel Pedro Teixcira 
Soares; e 


O Fiel de Armazem da Alfandega de São Luiz, no Estado 
do Maranhão, Joaquim Thomaz de Castro Rego. 


DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 


- A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes officios: Nam 


Dia 27 de Dezembro de 1930 


N. 1.303 — Communico-vos, para os devidos fins, que no 
processo sob n. 36.716, do corrente anno, remettido a esta 
Directoria com o vosso officio n. 357, de 14 de Março do cor- 
rente anno, relativo a um requerimento em que a Alliança 
Commercial de Anilinas, Limitada, recorre da decisão dessa 
Alfandega que classificou como producto chimico, sujeito a 
direitos ad valorem, razão de 5 %, a mercadoria assim factu- 
rada e despachada pela nota n. 62.822, do anno proximo 
passado, o Sr. Ministro, por despacho de 15 do corrente, 
proferiu o Seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 36.716, 
de 1930). * 


N. 1.304 — Afim de ser satisfeita a exigencia da Primeira 
Sub-directoria, incluso vos remetto o processo fichado no The- 
souro Nacional sob n. 57.880, de 1930). 


N. 1.305 — Transmitto-vos o incluso processo sob nu- 
mero 57.473, deste anno, em que são interessados Pacheco 
Guimarães & €., para o fim de ser cumprida por essa reparti- 
ção o despacho desta Directoria de folhas. (Processo n. 57.473 
de 1930). 


N. 1.306 — Transmitto-vos o incluso processo sob nu- 
mero 55.259, deste anno, em que é interessada a Sociedade 
Pereira Carneiro & C., Ltda., para o fim de ser cumprido por 
essa repartição, o despacho de folhas, desta Directoria, (Pro- 
cesso n. 55.259, de 1930). 


Dia 29 


N. 1.307 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que requereu a Rêde 
de Viação Sul Mineira, em petição fichada no Thesouro Na- 
cional, sob n. 52.304, deste anno, concedeu, por despacho de 
8 do corrente, mediante assignatura de termo de responsabi- 
lidade com o prazo de 60 dias, para preemehimento das forma- 
lidades legaes, isenção de direitos de importação e expediente, 
nos termos da clausula XI do contracto lavrado por força do 
decreto n. 18.699, de 12 de Abril do anno findo, para o ma- 
terial discriminado na inclusa primeira via d arelação visada 
pelo escripturario Tavares Guerreiro e destinado aos serviços 
contractuaes da requerente. (Processo n. 52.304, de 1930). 
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N. 1.308 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que requereu a Rêde 
de Viação Sul Mineira, em petição fichada no Thesouro Na- 

ional, sob n. 53.749, deste anno, concedeu, por despacho de 
8 do corrente, mediante assignatura de termo de responsabili- 
de, com o prazo de 60 dias, para preenchimento das forma- 
lidades legaes, isenção de direitos de importação e expediente, 
nos termos da clausula XI do contracto lavrado em virtude 
do decreto n. 18.699, de 12 de Abril do anno findo, para o 


material discriminado na inclusa primeira via da relação vi- 


sada pelo Escripturario Tavares Guerreiro e destinado aos 
serviços de que é concessionaria no Estado de Minas Geraes. 
(Processo n. 53.749, de 1930). 


N. 1.309 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo aq que requereu a Rêde 
de Viação Sul -Mineira, em petição fichada no Thesouro Na- 
cional, sob n. 53.750, deste anno, concedeu, por despacho de 8 
do corrente nos termos da clausula XI, do contracto lavrado, 
por força do decreto n. 18.699, de 12 de Abril do anno findo, 
isenção de direitos de importação e expediente, mediante assi- 
gnatura de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, 
para preenchimento das formalidades legaes, para o material 
discriminado na primeira via da relação inclusa, visada pelo 
Escripturario Tavares Guerreiro e destinado aos serviços con- 
tractuaes da requerente. 


N. 1.310 — Commanico-vos, para os devidos effeitos, que 
0: ST. Nildo da Fazenda, attendendo ao que requereu a 
Companhia rça e Luiz de Minas Geraes, S. A., em petição 
fichada no Thesouro Nacional, sob n. 56.974, deste anno, con- 
cedeu, por despacho de 17 do cortente, mediante assignatura 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 disa, para 
perenchimento das formalidades legaes, nos termos do artigo 
3º da lei n: 5.353, de 30 de Novembro de 1927, reducção de di- 
reitos de importação para o material discriminado na inclusa 
1º via da relação visada pelo escripturario Orlando Caldas e 
destinado aos serviços contractuaes da requerente. (Processo 
n. 56.974, de 1930). 


N. 1.312 — Incluso vos transmitto o processo fichado no 
“Thesouro Nacional sob n. 54.178, de 1930, no qual é interes- 
sada a Sociedade Anonyma “Brasital”, no Estado de São 
Panlo, afim de que essa repartição se pronuncie a respeito. 
(Processo n. 54.178, de 1930). 


N. 1.313 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que solecitou o 
Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes, em officio fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 9.792, deste anno, concedeu, por 
despacho de 19 do corrente, nos termos do $ 35, do art.2, com- 
binado com o art. 5º das Preliminares da Tarifa, isenção de- 
finitiva de direitos de importação e expediente para o material 
descripto na inclusa 1º via da relação visada pelo Escripturario 
Orlando Caldas, e já despachado, mediante «termo, nessa Al- 
fandega, em virtude da ordem mn. 31, de 14 de Janeiro ultimo. 
(Processo n. 42.000, de 1930). 


N. 1.314 — Transmitto-vos o incluso processo sob numero 
57.877, deste anno; em que é interessada a firma Mestre & 
Blatgé, para que essa repartição preste a necessaria in- 
formação. (Processo n. 57.677. de 1930). 


N. 1.315 — Transmitto-vos o incluso processo sob n. 35.480, 
deste anno, par que providencieis no sentido de ser satisfeito 
o ion desta Directoria, de fls. (Processo n. 35.480, de 


Dia 6 de Janeiro 


N. 5 — Communico-vos, para os devidos fins, em addita- 
mento a Ordem desta Directoria n. 945, de 2 de Setembro do 
anno findo, que o Sr. Ministro da -Fazenda, attendendo ao 
que declarou o Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 
Officio n. 249, de Agosto ultimo, fichado n oThesouro Na- 
cional sob n. 41.000, do mesmo anno, concedeu, por despacho 
de 22 de Dezembro de 1930, reducção de direitos de importa- 
ção, nos termos do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
de 1927, para 220 tubos para encanamento d'agua, pesando 
liquido 129.445 kilos, vindos pelo vapor Poeldyck, entrado 
em 26 de Junho de 1928 e descriminados no item 2º da relação 
que acompanhou a referida Ordem, desde que no acto da 
conferencia seja confirmada a declaração de que os ditos 
tubos não são de aço “Mannesman”. (Processo n. 41.000, 
de 1930). 


N. 6 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente a petição fichada 
no Thesouro Nacional sob n. 47.073, de 1930, em que a Liga 
Brasileira contra a Tuberculose pede isenção de direitos para 
90 metros quadrados de azulejos de pó de pedra, resolveu, 
por despacho de 22 de Dezembro findo, gr e om o alludido 

edido, por se tratar de material que tem similar na in- 
ustria nacional, de conformidade com a circular n. 16, de 
29 de Março de 1912. (Ficha n. 47.073, de 1930). 


N. 7 — Transmitto-vos o incluso processo sob n. 60.059, de 
1930, para que. providencieis no sentido de ser informado 















por essa repartição sobre o assumpto c 
(Processo n. 60.059, de 1930). 


N. 8 — Communico-vos, para os fins convenientes, que O 
Sr. Ministro da Fazenda, attenedndo ao que requereu o G0- 
verno do Estado de Minas Geraes, por seu procurador Evaristo 
Ferreira da Veiga, em petiço fichada no Thesouro Nacional 
sob n. 25.717, de 1930, concedeu, por despacho de 18 de De- 
zembro findo, nos termos do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de 1927, reducção de direitos de importação para 
o material discriminado na inclusa primeira via da relação, 


o no mesmo. 


w 





composta de duas addições, visada pelo Escripturario Luiz' 


Carvalho, vindo da Inglaterra pelo vapor Thepis e destinado 
aos serviços contractuaes da Companhia Força e Luz de Ca- 
taguazes-Leopoldina, concessionaria do serviço publico de 
illuminação electrica da cidade de Muriahé, devendo, porém, 
o oleo lubrificante ser reduzida a terça parte, de accêrdo 
com a proposta do engenheiro certificante. (Processo nu- 
mero 25.717, de 1930). 


N. 9 — Para o fim de ser satisfeita a exigencia constante 
da informação de folhas 5, da 1º Sub- directoria, incluso 
vos remetto o processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero. 57.931, do anno findo, em que é interessada a Com- 
panhia Nacional de Navegação Costeira. (Processo n. 57.931, 
de 1930). 


N. 10 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que solicitou o Go- 
verno do Estado do Rio de Janeiro, em officio n. 239; de 21 
de Agosto ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 40.236, de 1930, concedeu, por despacho de 19 de De- 
-zembro findo, nos termos do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de 1927, reducção de direitos de importação 
para o material discriminado na inclusa primiera via de re- 
lação constituida por 11 addições, visada pelo Escripturario 
Orlando Caldas e destinado aos serviços contractuaes da Com- 
panhia Brasileira de Energia Electrica. (Processo n. 40236, 
de 1930). 


N. 11 — Transmitto-vos.o incluso processo sob n. 54.179, 
do anno passado ,em que é interessada a Anglo Mexican 
Petroleum Co. Ltd. para que providencieis no sentido de 
ser informado por essa repartição, sobre o assumpto contido 
no mesmo processo. (Prócesso n. 54.17c, de 1930). 


Dia 7 


N. 13 — Communico-vos, para os devidos fins, que 'o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que requereu Evaristo 
Ferreira da Veiga, procurador do Estado de Minas Geraes, em 
petição fichada no Thesouro Nacional sob n. 24.714, de 1930, 
concedeu, por despacho de 8 de Dezembro findo, mediante 
assignatura de termo de responsabilidade com o prazo de 60 
dias, para preenchimento das formalidades legaes, reducção 
de direitos de importação, nos termos do artigo 3º, da lei nu- 
mero 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para .o material im- 
portado dos Estados Unidos da America do Norte, pela Com- 
panhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina, concessionaria do 
serviço publico de illuminação electrica do municipio de Rio 
Branco, vindo pelo vapor Thode Fagelund, entrado no porto 
desta Capital nos primeiros dias do mez de Maio do anno 
findo, e destinado à illuminação publica da cidade de Rio 
ra no citado Estado de Minas Geraes. (Ficha n. 24.714, 
de 1930). 


N. 14 — Communico-vos, para os fins de direito, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que requereu a The 
Rio de Janeiro City Improvements Company, Limited, em pe- 
tição fichada no Thescuro Nacional sob n. 58.300, de 1930, 
concedeu, por despacho de 6 do corrente, isenção de direitos 
de importação e expediente, nos trmos da clausula 7º, do con- 
tracto approvado plo decreto n. 6.069, de 18 de Dezembro de 
1875, para o material discriminado na inclusa primeira via da 
relação, composta de uma addição, visada pela Escripturario 
Luiz Carvalho, e destinado aos serviços contractuaes da re- 
querente. (Processo n. 58.300, de 1930). 


N. 15 — Communico-vos, para os devidos fins, que, atten- 
dendo ao que requereu Remo Antonio Ottino, em petição en- 
caminhada com o vosso officio n. 23, de 7 do corre i 
chado no Thesouro Nacional sob n. 40T, deste anno, co 
por despacho de 7 do mesmo mez, com fundamento no e 
tificado profissional expedido pela Escola Nacional de Bellas 
Artes, isenção de direitos de imporfação e eEPedictte 
termos do 7 32 do artigo 2º, combinádo co mo artigo 5º das 
Preliminares da Tarifa, para uma caixa marca R. A. O., Sem 
numero, descarregada no Armazem das Bagagens do Cáes do 
Porto, contendo um quadro a oleo do pintor italiano Vittorio 
Cavalleri, intitulado “La chiromante” e transportado da 
Italia pelo vapor Conte Verde, entrado em 27 de Deze 
findo. (Processo n. 401, de 1930). 











N. 16 — Commnnico-vos, para os fins convenientes, q 
attendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, e 
petição fichada no Thesouro Nacional so bn. 59.989 de 193 


e” e 7 





a 
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concedi, por despacho de 6 do corrente mez, mediante assigna- 
tura de termo respensabilidade, com o prazo de 60 dias, 
para preenchi to das formalidades legaes, isenção de di- 
direitos de importação e expediente nos termos da causua XI do 
contracto lavrado por força do dereto n. 18.699, de 12 de 
Abril de 1929, para o material discriminado na inclusa pri- 
meira via da relação, composta de uma addição, visada pelo 
Escripturario Luiz Aroeira e destinado aos serviços contra- 
ctuaes da requerente. (Processo n. 59.989, de 1930). 


N. 17 — Tendo em vista a reclamação formulada no re- 
querimento da Sociedade Pereira Carneiro & C., Limitada 
(Companhia Commercio e Navegação), fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 55.286, de 1930, sobre exigencias do Trapiche 
Mercurio, solicito vossas providencias no sentido de serem re- 
mettidas a esta Directoria os processos ns. 23.392 e 23.764, 
do anno findo, os quaes serão aqui annexados ao de n. 40.760, 
ep TOSOD o anno da referida Sociedade. (Processo n. 55.286, 

e 1 


N. 18 — Afim de que informeis a respeito, passo ás vossas 
mãos o incluso processo: fichado so bn. 61.035, de 1930, rela- 
tivo ao officio do Ministro das Relações Exteriores, n. EC/511, 
de 27 de Dezembro do anno proximo passado, acompanhando 
uma carta em que Hildebrando Gomes Barreto pede isenção 
de direitos para uma partida de xarque embarcada em Mon- 
tevidéo (processo n. 61.035, de 1930). 


N. 19 — Para o fim de ser cumprida a determinação con- 
tida no despacho de S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, exa- 
rado a fls., incluso vos remetto, novamente, o processo fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 422, do anno findo. (Processo 
n. 58.422, de 1930). É 


N. 20 — Transmittindo-vos o incluso processo sob nu- 
mero 58.764, de 1930, solicito a vossa audiencia sobre o as- 
sumpto contido no mesmo. (Processo n. 58.764, de 1930). 


N. 21 — Transmitto-vos o incluso processo sob n. 60.608, 
de 1930, em que é interessado José Abel Pereira, para que pro- 
videncieis no sentido de ser informado por essa repartição 
sobre o assumpto nelle contido. (Processo n. 60.608, de 1930). 


N. 22 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que solicitou o 
Sr. Prefeito do Districto Federal, em officio n. 2.366, de 1 de 
Dezembro findo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 55.919, 
de 1930, autorizou que fosse entregue ao ajudante do porteiro 
da Municipalidade, Antonio Gentil, uma encommenda postal 
de n. 1.715, vinda da Allemanha pelo vapor Giulio Cesare, 
entrado em 25 de Setembro ultimo e remettida por Warner 
Sh. Lim. Buchdruskeny endereçada á Prefeitura do Districto 
Federal. (Processo n. 55.919, de 1930). 


N. 23 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que requereu a Rêde 
de Viação Sul Mineira, em petição fichada no Thesouro Na- 
cional sob n. 52.303, de 1930, concedeu, por despacho de 8 de 
Dezembro findo, mediante assignatura de termo de responsa- 
bilidade com o prazo de sessenta (60) dias, para preenchi- 
mento das formalidades legaes, isenção de direitos de impor- 
tação e expediente, nos termos da clausula XI, do contracto 
lavrado por força do decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 
1929, para o material discriminado na inclusa primeira via da 
relação visada pelo Escripturario Tavares Guerreiro, a impor- 
tar dos Estados Wnidos, a bordo do vapor Western World, 
com destino aos seus serviços contractuaes. (Processo nu- 
mero 52.303, de 1930). 


“ 


Dia 10 


N. 26 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que requereu Valen- 
tim F. Bouças, contractante dos serviços aduaneiros “Hol- 
lerith””, em petição fichada no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 51.434, de 1930, resolveu, por despacho de 23 de De- 
zembro findo, que as sete caixas, marca “Thesouro Nacional 
— Rio de Janeiro”, contendo bobinas de papel para machina 
impressora, vindas a bordo do vapor Pan America” conforme 
consta da factura consular annexa n. 23.894, de 1930, fossem 
entregues ao porteiro do Thesouro Nacional. (Processo nu- 
mero 51.434, de 1930). k 


N. 27 — Communico-vos, para ox devidos fins, que, atten- 
dendo ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo Mi- 
neira, em petição fichada no Thesouro Nacional sob n. 59.717, 
de 1930, concedi, por despacho de 8 do correntê mez, mediante 
assignatura de termg de responsabilidade com o prazo de 60 
dias, para preenchimento das formalidades legaes, isenção de 
impostos de importação e expediente, nos termos da clausula 
segunda, n. 1, do contracto approvado pelo decreto n. 16.103, 
de 18 de Julho de 1923, para o material discriminado na in- 

| eclusa primeira via da relação, composta de quatro addições, 
visada melo Escripturario Alceu Lobato, transportado pelo va- 

r Iserlohn, entrado em 14 de Dezembro findo e destinado 
aos serviços contractuaes da companhia requerente. (Ficha 
n. 59.717, de 1930). 
+. 
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N. 28 — Communico-vos, para os fins de direito, que at- 
tendendo ao que requereu a Companhia Siderurgica Belgo-Mi- 
neira, em petição fichada no Thesouro Nacional sob n. 59.718, 
de 1930, concedi, por despacho de 8 do corrente, mediante as- 
signatura de termo de responsabilidade com o prazo de 60 
dias, para preenchimento das formalidades legaes, isenção de 
impostos de importação e expediente nos termos da clausula 
segunda n. 1, do contracto lavrado por força do decreto nu- 
mero 16.103 ,de 18 de Julho de 1923, para o material discri- 
nado na inclusa primeira via da relação composta de uma 
addição, visada pelo Escripturario Alceu Lobato, transportado 
pelo vapor Astrida, entrado em 19 de Dezembro findo e desti- 
nado aos serviços contractuaes da companhia requerente, 
(Processo n. 59.718, de 1930). 
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PORTARIAS 


N. 1 — Em 2 de Janeiro de 1931 — Declaro aos Srs. em- 
pregados, que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mez, devem ser observadas. na forma do dis- 
posto nc art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, 
as seguintes médias da taxa cambial de Dezembro findo, re- 
gistradas pela Camara Syndical dos Correctores: 


1$467 
1$446 


$289 
Não houve 


3$492 
10$200 
* 1$262 
28773 
25468 
1$136 
4$169 
$542 
5$167 
4 13/16 --£ 49$870,130 
7$970 
2$776= 
108337 
$405 
$407 
$467 


Não houve 


Austria (por 10.000 corôas) . ... 


ONFO & é 
Belgica — franco.... 
papel. . 


L ouro .. 
Buenos Aires — peso 


papel. ... 
Canadá . . 

GRU a cms» 

Dinamarca ábth 
Hamburgo—Rent-mark 
Hespanha 

Hollanda . .. 


Londres . 2 
Montevidéo .. 

Noruega E O 

Nova York . e 
Palestina e Syria . 

PaIIS <di N 
Continente. . 


Portugal À 
has. . 
Rumania , 


Suecia 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 2 — Em 3 de Janeiro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. funccionarios desta Repartição e devida observancia, 
transcrevo as alterações constantes do decreto n. 10.516, de 
31 de Dezembro do anno findo, que orçou a Receita Geral da 
Republica, inserto na edição n. 1 do Diario Official de 1º do 
corrente. 


IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 


“Alteradas, da seguinte fórma, as taxas constantes das 
classes ns. 14, 15, 16 e 17 da Tarifa, a saber: 


Classe 14º 


Artigo 410 — Fibras simples, de qualquer qualidade, menos 
as de palha da Italia e do Chile e semelhantes, kilogrammo, 
300 réis, razão 15 % — Em caixas ou caixinhas de papelão 
ou envoltorios semelhantes, ou em saccos ou em fardos, Bruto, 


Art. 411 — Em fio: para tecelagem ou cordoalha, simples, 
de um fio, crú, kilogrammo 640 réis, razão 20 %. Idem, idem, 





a 


q 





tinto, kilogrammo 840 réis. razão 90 %. Linha de qualquer 
qualidade, em novellos ou carreteis, kilogrammo 28, razão 
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20 %. Em caixas ou caixinhas de papelão ou envoltorios se-, 


melhantes, inclusive os carreteis. 


Classe 15º 


Algodão em bruto ou preparado: 


Art. 434 — Em caroço. Kilogrammo, 200 réis, razão 50 % — 


peso bruto nos envoltorios. 
Art. 435 — Em rama ou em pluma, kilogrammo 800 réis, 
razão 50 %, peso bruto nos envoltorios. 


Art. 436 — Em pasta, cardado ou em folhas gommadas, 


kilogrammo, 1$, razão 50 %, peso bruto nos envoltorios. 

Art. 497 — Em fio: para tecelagem, simples, de um fio: 
crú, kilogrammo, 1%; brancc ou alvejado, kilogrammo, 1$500; 
tinto ou estampado, kilogrammo, 28: mercerizado, kilogram- 
mo, 3$. Para tecelagem, retorcido: de dous ou tres fios: crú, 
kilogrammo, 2$; branco ou alvejado, kilogrammo, 28500; 
tinto ou estampado, kilogrammo, 38; mercerizado, 48; en- 
trançado para pavios, kilogrammo, 2$; frouxamento torcido 
para fabricação de rêde, kilogrammo, 2$000. 

Linha de qualquer qualidade, em bobinas ou carreteis, de 
qualquer materia, novellos ou meadas, para costura, crochet e 
semelhantes, kilogrammo, 3$000. 


Nora 49º — Considera-se linha o fio retorcido de mais de 
tres fios, cujo diametro medir até dous millimetros. Os fios 
mesclados de qualquer outra materia pagarão as taxas da ma- 
teria mais tributada. 


Art. 478 — Trapos, ourelos e aparas, kilogrammo, 100 réis, 
razão 20 %, em qualquer envoltorio, bruto. 


Classe 16º 


Lã, em obras e tecidos: 


Art. 527 — Trapos, ourelos e aparas, kilogrammo, 100 réis, 
razão 20 %, em qualquer envoltorio bruto. 


Classe 17º 


Linho, juta e canhamo. Em bruto e preparado. 
Art. 528 — Fibras de juta ou canhamo, kilogrammo, 300 
réis, razão de 50 %. 


Art. 529 — Em fio: de juta ou canhamo, simples, para te- 
celagem, destinado à cordoalha: crú, kilogrammo, 640 réis, 


razão 20 %; tinto, kilogrammo, 840 réis, razão 20 %. 


Art. 566 — Trapos, ourelos e aparas, kilogrammo, 100 réis, 
razão 20 %. Em qualquer envoltorio, bruto. 


IMPOSTO DE CONSUMO 


Sobre bebidas e vinhos estrangeiros, cobrando-se mais 
25 %, por verba, na respectiva guia de acquisição, -sobre o 
total das estampilhas adquiridas, independente do que foi 
estabelecido no artigo 57 da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro 
de 1925. Desse augmento ficam excluidas as bebidas referidas 
no n. XI do $ 2º do art. 4 “do regulamento approvado pelo 
decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 


'* Sobre cartas de jogar, alteradas, respectivamente para 
2$ e 48 as taxas dos baralhos nacionaes e estrangeiros. 


Sobre joias e obras de ourives e objectos de adorno con- 
feccionados de qualquer modo e com qualquer materia prima, 
desde que estejam comprehendidos nos 88 37 e 38 do regula- 
mento approvado pelo decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 
0926, quando vendidos a varejo e a particulares pagarão 
8 % sobre o valor da venda, na fórma da letra k do 8 2º do 
artigo 57 do citado regulamento, abolida a sellagem directa 
dos objectos de adorno. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector”. 


N. 3 — Em 3 de Janeiro de 1931 — Em additamento à Por- 
faria n. 2, de hontem e para conhecimento dos Srs. funccio- 


duas seguintes alterações relativas ao imposto de consumo, 
feitas pelo Decreto n. 19.516, de 31 de Dezembro de 1930, e 
que, por omissão, não constam daquella Portaria: 


“Sobre fumo, cobrando-se mais 25 %, por verba, na 
guia de acquisição de estampilhas, sobre a importancia 
destas e sobre a quantia paga nos termos do n. VII do 
$.1º do art. 4º do regulamento approvado pelo decreto 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926”. 

“Sobre phosphoros, alteradas para 35 réis as taxas a 
que se referem os ns. Il e III do $ 3º, do art. 4º, do re- 
gulamento approvado pelo decreto n. 17.464, de 6 de Ou- 
tubro de 1926”. 


Outrosim, as alterações relativas ao imposto de consimo 
entraram em vigor em 1º do corrente e as attinentes aos im- 
postos de importação começarão a vigorar de 1º de Fevereiro, 
nos termos do referido decreto. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 





N. 4 — Em 3 de Janeiro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida a circular do 
Ministerio da Fazenda, n. 69, de 31 de Dezembro findo. —- 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 7 


-. Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 69 
= Em 31 de Dezembro de 1930 — Declaro aos Srs. Chefes 
- das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 
conhecimento e devidos fins, que as novas estampilhas 
communs do sello adhesivo, destinadas à cobrança do 
imposto do sello no biennio de 1931-1932 medem de 
altura 29 millimetros por 12 millimetros: de largura e 
são impressas nas seguintes côres: 30 réis, purpurino; 
100 rées, azul turqueza; 300 réis, rosa; 500 réis, ocre 
vermelhado; 600 réis, verde oliva; 18, carmix; 23, vio- 


leta; 4$, verde; 5$, azul; 105, violeta. ardosia; 208,. 


carmin; 508, ocre eseuro e 100%, azul. Os principaes ca- 
racteristicos dos desenhos dessas estampilhas são: Para 
os valores de 108 a 100$000. Em uma placa se destaca 
a figura da Republica, ladeada pelas palavras — The- 
souro — 4 esquerda, e — Nacional — à direita, enci- 
mada pela palavra — Brasil —, todas em letras brancas 
terminando a parte superior por ornatos. Abaixo da ef- 
figie, em uma placa branca estão os algarismos do valor, 
tendo por baixo, ao centro, a palavra — Réis. Para 
os valores de $030 a 5$: No alto a palavra — Brasil — em 
letras brancas, entre ornatos que guarnecem os angulos 
superiores do sello. Logo abaixo destacam-se as armas 
da Republica, fechadas em medalhão cuja base assenta 
em uma faixa circular onde se acham as palavras — 
“Thesouro Nacional —, tambem em letras brancas. Sob 
a abertura formada pelo arco da mencionada faixa, estão 
os algarismos do valor, ficando logo abaixo e a palavra 
— Réis. Na base das estampilhas de $030 a 100$ em um 
rectangulo que abrange toda a sua largura, existem os 
logares destinados à data abreviada e, no extremo in- 
ferior da fórmula, está assignalado o biennio 1931-1932 
que limita o periodo dentro do qual será permittida a 
applicação dos sellos em documentos. As estampilhas 
mencionadas circularão durante os annos de 1931-1932 
mas só poderão ser vendidas até 30 de Setembro desse 
ultimo anno, ficando os tres mezes restantes destinados 
ao emprego das que tenham sido adquiridas até aquella 
data. Afim de que não haja prejuizo para a Fazenda 
Nacional, com a devolução de estampilhas que venham a 
ficar fóra de circulação, as repartições arrecadadoras 
deverão observar o que sobre o assumpto dispõe o ar- 
tigo 42 do regulamento do sello, tendo em vista o biennio 
marcado para a circulação das fórmulas, ora emittidas, 
e cujos supprimentos pela Casa da. da não deverão 
ir além de 31 de março de 1932, do so de existirem 


stocks do anno anterior. 
É « 


N. 5 — Em 5 de Janeiro de 1931 — Para conhecimento dos. 


marios desta Repartição e devida observancia, transcrevo as | Srs. funccionarios e devida observancia, transcrevo em seguida 
Ro 
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a Ordem da Directoria Geral do Thesouro Nacional n. 228, di- 
rigida a esta Inspectoria em 30 de Dezembro findo. — Fran- 
cisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Directoria Geral do Thesouro Nacional — N. 228 — 
, Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de Dezembro 
de 1930 — Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro 
— Communico-vos, para os fins convenientes, que o 
Sr. Ministro, por portaria de hoje, resolveu mandar pro- 
videnciar junto às Alfandegas do paiz que não seja per- 
mittido, nos portos nacionaes, o embarque de saccas de 
café em que não tenha sido apposta a respectiva marca 
com nome do porto originario, mesmo quando desti- 
nadas a outros portos da Republica, de accôrdo com o ar- 
tigo 2º da convenção do café, celebrada em 17 de Setem- 
bro de 1930. Saudações. — O Director Geral — José 
Bellens de Almeida”. 


N. 6 — Em 5 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão determina que, rigorosamente, até ás 15 horas, sejam 
feitos, na Thesouraria, todos os pagamentos, quer a pessoas 
estranhas, quer a funccionarios, só devendo ser prorogado 


“aquelle horario nos dias destinados ao recebimento de sala- 
rios e vencimentos. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


pector. 


——— 


N. 7 — Em 5 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 


“missão recommenda ao Sr. Thesoureiro que providencie para 


«que os carimbos de recebimento appostos pela Thesouraria ás 
notas de despachos sejam systematicamente collocados logo 
em seguida ao encerramento das citadas notas. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 8 — Em 8 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em com- 
missão, recommenda ao Sr. Guarda-mór, que remetta, com 
urgencia, ao Gabinete da Inspectoria, relações, em triplicata, 
do material necessario aos serviços da Guardamoria, durante 
o mez corrente. 

- Essas relações serão confeccionadas conforme as especiali- 
dades a. que pertencem os artigos a adquirir e deverão con- 
ter, além dos nomes dos artigos, todos os esclarecimentos ne- 
cessarios á sua perfeita identificação, bem como os prazos e 
logares em que deverão ser entregues, tudo de accôrdo com o 
decreto n. 19.549, de 30 de Dezembro ultimo. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


o ninfas 

N. 9 — Em 9 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, recommenda aos Srs. Chefes da 1º e da 2º Secções e 
porteiro, que remettam, com urgencia ao Gabinete da Inspe- 
ctoria, relações, em triplicata, do material de consumo ne- 
cessario aos serviços durante o corrente mez. 

Essas relações serão confeccionadas conforme as especia- 
lidades a que pertencerem os artigos a adquirir e deverão con- 
ter, além dos nomes dos -artigos, todos os esclarecimentos 
necessarios á sua perfeita identificação, bem como os prazos 
e logares em que deverão ser entregues, tudo de accôrdo com 
o decreto n. 19.549, de 30 de Dezembro ultimo. 

Egual Providencia deverá ser tomada pelo Gabinete. — 
Francisco" Castello Branco, Inspector. 


N. 10 — Em 10 de Janeiro de 1931 — Passa a servir no 
Protocollo Geral o servente de portaria Humberto Camara. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 11 — Em 10 de Janeiro de 1931 — Designo o 2º Escri- 
“pturario Clovis Bastos Santiago para servir na porta de sahida 
do Armazem das Encommendas Postaes Internacionaes, du- 


rante o impedimento do tambem 2º Escripturario Pedro Af- 
fonso de Carvalho, — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


N. 12 — Em 10 de Janeiro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. funccionarios, e devida observancia, transcrevo em 


seguida as instrucções baixadas pelo Ministerio da Fazenda 
em 6 de Janeiro corrente e publicadas no Diario Official do 
dia 8 — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, de 
accôrdo com a autorização contida no art. 1º do decreto 
n. 19.434, de 26 de Novembro de 1930, resolve que, na 
execução do mesmo decreto se observem as seguintes 


INSTRUCÇÕES 


Art. 1º—0 sello para resgate da divida do paiz, creado 

pelo decreto n. 19.434, de 26 de Novembro de 1930, tem 
;* os carectisticos descriptos na circular n. 67, de 23 de 
corrente, do Ministerio da Fazenda. 

Art. 2º — Taes sellos serão impressos na Casa da 
Moeda, nas quantidades que se tornarem precisas á sua 
mais completa diffusão por todos os Estados da Repu- 
blica. 

Art. 3º— Seu deposito será no Districto Federal, na 
Casa da Moeda, e, nos Estados, nas Delegacias Fiscaes, sob 


a administração, respectivamente, do Director e dos De- 
legados, e guarda dos Thesoureiros dessas repartições. 


Art. 4º — A Casa da Moeda, além dos livros necessa- 
rios á escripturação das remessas ás diversas repartições, 
bancos e emprezas, bem como das devoluções e annota- 
ções de recolhimento do producto da venda, de modo a 
poder conhecer-se, em qualquer momento, a situação de 
cada adquirente, possuirá um livro destinado ao registro 
de cada emissão, do qual conste o dia do inicio das re- 
messas attendidas. 

Art. 5º — Para acquisição pelo publico, os sellos serão 
vendidos: 

a) Na Capital da Republica — pela Recebedoria do 
Districto Federal e postos de venda externa do sello, Al- 
fandega do Rio de Janeiro, Correio Geral e=suas succur- 
saes e agencias, bem assim os bancos e outras emprezas 
idoneas que desejarem prestar auxilio á causa na- 
cional. 

b) Nos Estados — pelas Delegacias Fiscaes, repar- 
tições arrecadadoras nas respectivas zonas, administra- 
ções do Correio e suas agencias, bancos e outras em- 
prezas idoneas. 

Art. 6º — A Recebedoria do Districto Federal, a Al- 
dega do Rio de Janeiro e as Delegacias Fiscaes requi- 
sitarão o fornecimento dos sellos á Casa da Moeda, sem 
intervenção da Directoria da Receita Publica que, en- 
tretanto, terá a seu cargo uma conta corrente dos suppri- 
mentos ás citadas repartições, devendo, para esse fim, 
a Casa da Moeda, à medida que fôr attendendo ás requi- 
sições, enviar áquella Directoria uma via da guia re- 
lativa à remessa realizada, discriminando o destino e 
quantidade dos sellos remettidos. 

Art. 7º — As estações arrecadadoras federaes nos Es- 
tados farão a requisição ás Delegacias Fiscaes respe- 
ctivas, a excepção das Mesas de Rendas Alfandegadas, 
que se fornecerão por intermedio das repartições a que 
estiverem subordinadas. 

Art. 8º — Os bancos e emprezas desta Capital farão 
seus supprimentos na Casa da Moeda, igualmente sem 
intervenção da Directoria da Receita, attendidas, porém, 
as providencias do art. 6º, e nos Estados dirigirão os pe- 
didos às repartições arrecadadoras mais proximas da sua 
séde. 

Art. 9º — Igualmente as Administrações do Correio 
requisitarão os sellos á Casa da Moeda, nesta Capital, 
observadas as providencias do artigo anterior, e nos Es- 
tados, ás Delegacias Fiscaes, fornecendo-os, por sua vez, 


























belecidas nos regulamentos postaes. 
Art. 10 — A Directoria da Receita superintenderá 


todo o serviço de fornecimento de sellos, nesta Ca- 
pital e Estados. 


Art. 11 — Nos Estados a fiscalização immediata ca- 
berá ás Delegacias Fiscaes. 
Art. 12 — A primeira requisição de fornecimento ás 


repartições publicas, e o primeiro pedido dos bancos e 
emprezas deverão ser feitos em quantidade estimada 
pelos proprios requisitantes. 

Art. 13 — As requisições e pedidos subsequentes serão 
acompanhados da demonstração dos sellos em. caixa, da 
importancia vendida effectivamente recolhida pela fórma 
adeante declarada. 

Art. 14 — As requisições e pedidos de supprimento 
por telegramma serão attendidos, em casos de força 
maior, confirmados depois por officio. 

Art. 15 — Logo após o recebimento dos sellos remet- 
tidos pela Casa da Moeda, deverá ser o mesmo accusado 
immediatamente, por officio das repartições, bancos e 
emprezas requisitantes, no qual se declarem não só o 
numero, data e importancia da guia de remessa, como 
tambem o numero e data do officio que encaminhou a 
guia, fornecendo, ainda, os ditos requisitantes, por of- 
ficio à Directoria da Receita, nesta Capital, e ás Dele- 
gacias Fiscaes, nos Estados informações detalhadas sobre 
cada recebimento. 

Art. 16 — As Delegacias Fiscaes terão a seu cargo 
um livro de conta corrente dos supprimentos ás repar- 
tições sob sua jurisdição, bancos e emprezas, e mais um 
livro Caixa para a escripturação da entrada dos sellos 
provenientes dos supprimentos recebidos da Casa da 
Moeda ou de devoluções das estações arrecadadoras e 
para a escripturação da sahida dos suppridos às ditas 
estações ou restituidas à Casa da Moeda. 

Art. 17 — As Administrações do Correio, agencias, 
bancos e emprezas adoptarão nórma de escripturação 
adequada à especie, com a authenticidade necessaria, e 
“da qual se possa verificar promptamente a sua exactidão. 

Art. 18 — Os pedidos dos bancos e emprezas devem 
ser acompanhados do recibo firmado por pessoa devi- 
damente habilitada para tal fim. 

Art. 19 — Todas as quantias percebidas pela venda 
dos sellos, bem como quaesquer doações serão recolhidas 
pelos vendedores directamente ao Banco do Brasil, á dis- 
posição do Governo, na conta de “Fundo especial de 
resgate da divida do paiz”. 

Art. 20 — Nos Estados o recolhimento se effectuará 
nas agencias daquelle banco, nas localidades em que 
as houver; não existindo essas,.as importancias serão 
enviadas á Delegacia Fiscal para o recolhimento na 
agencia da capital do Estado. 

Art. 21 — O Banco do Brasil fornecerá, trimestral- 
mente, ou quando fôr solicitada, à Directoria da Receita, 
a demonstração dos recolhimentos feitos nesta Capital 
e ás Delegacias Fiscaes a dos effectuados nas agencias 
dos Estados, com especificação do nome de-cada deposi- 
tante, importancias recolhidas e datas correspondentes. 

Paragrapho unico — A Directoria da Receita e De- 
legacias Fiscaes procederão à tomada de contas respe- 
etiva sempre que os elementos de sua escripturação de- 
nunciarem a eixtsencia de falta que necessitem de apu- 
ração immediata. 

Art. 22 — Quaesquer outras medidas tendentes 4 
regularidade do serviço ficarão na alçada do Ministrq 
da Fazenda. 

Art. 23 — Os que falsificarem o sello ou desviarem o 
producto da venda do mesmo serão processados de accôr- 
do com as leis penaes e na forma das disposições da lei 
n. 4.720, de 27 de Dezembro de 1923, applicavel na 
especie. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1931 — J. M. Whi- 
taker. 


ás Agencias, mediante as garantias e formalidades esta- | 


| despacho. 


meça 


pector, em com- 
4 n. 223, de 5 
u do exercicio O 
Souza Bastos, 
visto já ter o mesmo. 
Francisco Castello Branco . 
























N. 14 — Em 12 de Janeiro da 1931 A ado ao que 
solicitou a esta Inspectoria o Sr. Director da, Estatistica Com- 
mercial, em officio sob n. 3-C, de 7 do mez. “Corrente, deter- 
mino ao Sr. Dr. Chefe da 1º Secção provviden a que-as 
facturas commerciaes que tenham de ser submettidas áquella 
Repartição de conformidade com o disposto no art. 6º do Re- 
gulamento das Facturas Consulares, o sejam com a maior bre- 
vidade possivel. — Francisco Castello Branco Nunes ai 


j as 





N. 15 — Em 12 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em 


gommissão, com fundamento no art. 42, 8 8º, das Prelimi- 
nares da Tarifa, combinado com o art. 34 da lei n. 4.230, de 
1920, recommenda aos Srs. Despachantes que declarem nos 
despachos o valor commercial da mercadoria — de acecôrdo 
com a taxa média cambial do mez anterior, mandada obser- - 
var pela Alfandega, tanto nos casos de direitos ad valorem 
como nos de especificos, sendo punida a inobservancia desta 
recommendação, de conformidade com o artigo 88 da duras 
lidação das Leis das Alfandegas. 

Os funccionarios encarregados do serviço de inaniféstos 
deverão verificar a exactidão dos valores declárados, mencio- 
nando esta circumstancia nas primeiras vias das notas de 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


——— 


N. 16 — Em 12 de Janeiro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. funccionarios e devida observancia, transcrevo em 
seguida o decreto n. 19.570, de 7 do mez corrente, que in- 
troduz modificações na lei das tarifas alfandegarias., — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“DECRETO N. 19.570 — DE 7 JANEIRO DE 1931 
Introduz modificações na lei das tarifas alfandegarias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, resolve introduzir na lei das ta- 
rifas alfandegarias as seguintes modificações: 

11º classe: - : 

N. 249 — Em vez de “injecções medicinaes de qual- 
quer qualidade”, diga-se: “injecções medicinaes de pro- 
ductos opotherapicos e de substancias chimicas definidas”. 

11º classe: 

N. 304 — Em vez de “sôros ou seruns therapeuticos”, 
diga-se: “Sôros ou seruns therapeuticos e vaceimas pre- 
ventivas ou curativas”. Em vez de ad valorem 15 %, 
diga-se: “1206000 por kilogrammo — razão 15 %, sendo 
a taxa a mesma dos acetatos”. 


Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


“GeruLIo VARGAS. 
José Maria Whitaker”. 


——— 


N. 17 — Em 12 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão resolve designar os Srs. Bartholomeu de Sá e Souza, 
Conferente, Ignacio Tavares Guimarães, 1º Escripturario, e 
Clovis Bastos Santiago, 2º Escripturario, para, em commissão 
presidida pelo primeiro dos referidos funccionarios, procede- 
rem a balanço nos volumes em transito descarregados por 
baldeação nos depositos da Companhia Nacional-de Navegação 
Costeira, sitos na Ilha do Vianna. 

Outrosim. Recommenda a maxima urgencia no desempe- 
nho dessa incumbencia. — Francisco Castello Eros Nunes, 
Inspector. 
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N. 18 — Em 13 de Janeiro de 1931 — Em additamento ás 
portarias ns. 2, 3 e 16, de 3 e de 12 do corrente mez, scienti- 
fico aos Srs funccionarios e a quem possa interessar, que o 
Decreto n. 16.516, de 31 de Dezembro do anno findo, que 
orçou a Receita da Republica para o vigente exercicio (Diario 
Official, de 2 do corrente), fez, mais, as seguintes modifica- 
ções no Imposto de Consumo: 

1) — Excluiu da incidéncia as seguintes mercadorias assim 
mencionadas no artigo 1º do Decreto n. 17.464, de 6 de Ou- 
tubro de 1926: — S 20, Café. — S 21, Manteiga. — 8 23, 
Armas de fogo e suas munições. — $ 25, Queijo e requeijão. 
— $ 28, Leques de qualquer especie e ventarolas. — $ 32, Na- 
valhas e pinceis para barba. — $ 34, Caixas de qualquer 
feitio. — $ 35, Brinquedos. — $ 40, Apparelhos sanitarios. 
— S$ 43, Fogões. S 44, Machinas cinematographicas e photo- 
graphicas. 

I) — Os objectos comprehendidos no $ 29 (Boás, pellos, 
pelles de agasalho, manchons e semelhantes), e no 8 30 
(Luvas), passam, com as respectivas taxas, para a nomencla- 
tura do $ 13 (artefactos de tecidos). º 

HD — O $ 11 fica assim ampliado: — “Chapéus e Ben- 
galas”. E 

IV) — O $ 14 (vinhos estrangeiros) ficou incorporado ao 
$ 2º (bebidas), sob a denominação de “Bebidas e vinhos es- 
trangeiros”. 

V) — No $ 8º (Conservas) ficou comprehendido o chá, que 
no citado Decreto n. 17.464, constava do $ 20, sujeito, porém, 
à mesma taxa estipulada nesse Decreto. A 

VI) — Ficam excluidos da incidencia do imposto os ar- 
tefactos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio, nelle 
tributados de accôrdo com o artigo 14 da Lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de 1927. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. 


N. 19 — Em 14 de Janeiro de 1931 — Passam a servir no 
Protocollo Geral e Secretaria da Commissão da Tarifa os ser- 
ventes de portaria Antonio Macedo e Jasy Telles, respecti- 
vamente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 20 — Em 14 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em com- 
missão, resolve determinar que passem a servir na Guarda- 
moria os marinheiros Eduardo Cruz e Sebastião Pacheco Mar- 
ques. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 





N. 21 — Em 14 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em com- 
missão scientifiga ao Sr. Chefe da 1º Secção que resolveu 
designar o 3º Escripturario Eurico Serzedello Machado para 
que fique encarregado do serviço de isenção de direitos, au- 
xiliado pelo 4º Escripturario Dirceu Dantas. — Franciêco 
“Castello Branco Nunes, Inspector. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1930 


(Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 


cular n. do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). É 
Dia 6 
ESTADOS 


Officio n. 1.727, de 25 de Outubro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 36.040, remettendo o recurso 
e J. B. Duarte & C., Ltd., sobre tambores. : 

Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos cylindros de ferro 
continentes de ammonea liquida, despachados pela nota nu- 
mero 58.609, de 9 de Setembro findo, data em que já estava 
em vigor a circular n. 48, de 23 de Julho do corrente anno. 
O Sr. Nestor Cunha declarou que só em obediencia á cir- 
cular citada, homologa a decisão recorrida, por entender que 





tanto a de n. 48 referida quanto a de n. 18, de 13 de Abril 
de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.886, de 21 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.441, remettendo o recurso 
de Atlantic Refining Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
oleo mineral despachados pela nota n. 64.783, de 14 de Ou- 
tubro de 1930, data em que já estava em vigor a circular 
n. 48, de 23 de Julho ultimo. O Sr. Nestor Cunha declarou que 
homologa a decisão recorrida em obediencia á citada circular 
por entender que tanto a de n. 48 quanto a de n. 18, de 13 
de Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Oficio n. 1.827, de 11 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.438, remettendo o recurso 
de The Texas Company, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
kerozene e oleo de petroleo. despachados pela nota n. 62.734, 
de 30 de Setembro de 1930, data em que já estava m vigor 
a circular n. 48, d 23 de Julho ultimo. O Sr. Nestor Cunha 
declarou que só homologa a decisão recorrida em obediencia 
à citada circular, por entender que tanto a de n. 48 quanto 
a de n. 18, de 13 de Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O S1 Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.926, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.591, remetendo o recuros 
de Standard Oil Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
oleo mineral, despachados pela nota n. 67.770, de 3 de No- 
vembro findo, data n. 48 de 23 de Julho findo. O Sr. Nestor 
Cunha declarou que só homologa a decisão recorrida, em 
obediencia á circular citada, por entender que tanto a de 
er como a de n. 18, de 13 de Abril de 1923, não têm avoio 
egal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.923, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.558, remettendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
residuos de petroleo, despachados pela nota n. 68.792, de 
7 de Novembro findo, data em que já estava em vigor a cir- 
cular n. 48, de 23 de Julho findo. O Sr. Nestor Cunha de- 
clarou que só homologa a decisão recorrida em obediencia à 
citada circular, porque entende que tanto ade n. 48, como 
a den. 18, de 13 de Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Offício n. 1.928, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.593, remettendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
oleo mineral, despachados pela nota n. 69.442, de 11 de No- 
vembro findo, data em que já estava eim vigor a circular 
n. 48, de 23 de Julho ultimo. O Sr. Nestor Cunha declarou que 
so homologa a decisão recorrida em obediencia á citada cir- 
cular, por entender que tanto a de n. 48 como a d en. 13 de 
13 de Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.921, da Alfandega de Santos, de 28 de No- 
vembro ultimo, protocollado sob mn. 39.586, remettendo o 
recurso de The Texas Company ( South America) Ltd. sobre 
tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
gazolina, despachados pela nota n. 59.354, de 11 de No- 
vembro findo, data em que já estava em vigor a circular 
n. 48, de 23 de Julho findo. O Sr. Nestor Cunha declarou qne 
só homologa a decisão recorrida em obediencia à citada cir- 
cular, por entender que tanto a de n. 48 como a d en. 18 de 
13 de Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.774, de 4 de Novembro ultimo, da Alfanedga 
de Santos, protocollado sob n. 37.016, remettendo o recurso 
de Standard Oil Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
oleo mineral, despachados pela nota mn. 56.397, de 29 de 
Agosto ultimo, data em que já estava em vigor a circular 
n. 48, de 23 de Julho ultimo.O Sr. Nestor Cunha declarou que 
só homologa a decisão recorrida em obediencia à citada cir- 
cular, - or entender que tanto a de n. 48 como a d en. 18 de 
13 de Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 
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de Santos, protocollado sob n. 34.041, remettendo o recurso 
de Augusto Martinez, sobre tambores. |, be 
A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 


que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo | 


oleo mineral para lubrificação, despachados pela nota nu- 
mero 55.690, de 27 de Agosto de 1930; data em que já estava 
em vigor a circular n. 48, de 23 de Julho ultimo. o Sr. Nestor 
unítia declarou que só homologa a decisão recorrida, em 
obediencia á circular citada, por entender que tanto a de 
Ea e como a de n. 18, de 13 de Abril de 1923, não têm apoio 
egal. 
O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.927, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.592, remettendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
residuos d epetroleo, despachados pela nota n. 68.791, de 7 
de Novembro findo, data em que já estava em vigor a circular 
n. 48, de 23 de Julho ultimo. O Sr. Nestor Cunha declarou que 
só homologa a aecisão recorrida em obediencia á citada cir- 
cular, por entender que tanto a de n. 48 como a de n. 18 de 
13 de Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.924, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.589, remettendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem aos tambores contendo 
oleo mineral, despachados pela nota n. 66.840, de 28 de Ou- 
tubro findo, data em que já estava em vigor a circular n. 48, 
de 23 de Julho findo. O Sr. Nestor Cunha declarou que 
só homologa a uecisão recorrida em obediencia á citada cir- 
cular, por entender que tanto a de n. 48 como a de n. 18 de 
13 de Abril de 1923, não têm apoio legal. F 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.925, de 28 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.590, remettendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brazil, sobre tambores. 

A Commissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou cobrar 20 % ad valorem, aos tambores contendo 
oleo mineral, despachado pela nota n. 67.739, de 23 de Julho 
ultimo. O Sr. Nestor Cunha declarou que só homologa a 
decisão recorrida, em obediencia à citada circular, porque 
entende que tanto a de n. 48, quanto a de n. 18, de 13 àe 
Abril de 1923, não têm apoio legal. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.726, de 25 de Outubro ultimo, da Alfan- 


dega de Santos, protocollado sob n. 36.039, remettendo o re- 


curso da firma N. Pizarro & C€., interposto do acto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como brim de algodão la- 
vrado, da taxa de 3$500 por kilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 117.096, de 1929. 

EA Commissão homologa a classificação recorrida que at- 
ESEoD à mercadoria em causa (brim de algodão) a taxa de 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo. 


Dia 13 


N. 2.009 — Holmberg, Bech & C., 39.800. — Despacharam 
pela nota n. 106.927, deste anno, 4 caixas contendo pilhas 
seccas, da taxa de 350 réis por unidade. Em conferencia, o 
Conferente Sr. Alencar Coimbra impugnou o valor declarado. 

A Commissão, unanimemente, entende que à vista da cir- 
cular n. 28, de 25 de Maio de 1928 da Directoria da Receita 
e da ordem n. 77 do corrente anno, as baterias devem pagar 
15 % ad valorem, na base nunca menos de 350 réis por ele- 
mento, artigo 984, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.010 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
39.547. — Despachou pela nota n. 105.585, deste anno, 25 
tambores contendo sulfato de chromo sem outras bases, do 
art. 308 da Tarifa. Em conferencia, o Conferente Sr. Paulo 
Martins exigiu o pagamento dos direitos relativos aos tam- 


bores que servem de envoltorio á mercadoria questionada, 


considerando-os sujeitos. á taxa de 20 4% ad valorem, ou na 
razão de 15200 o kilo, por serem pintados. 

A Commissão, unanimemente, á vista do tambor apresen- 
tado, resolveu que os tambores em questão não estão sujeitos 
= pesaeento de direitos, por isso que ficam inutilizados ao 

brir. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.011 — Representação do Conferente Sr. Nestor A. da 
Cunha, protocollada sob n. 37.099, sobre a mercadoria despa- 
chada pela Alliança Commercial de Anilinas Limitada, pela 
nota n. 99.722, deste anno, como sulfito de sodio impuro, por 


Officio n. 1.729, de 25 de Outubro ultimo, da Alfandega | 


o 
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assemelhação, por ser hydrosulfito de sodio em pó, da taxa de 
200 réis por eg) do artigo 309 d a Tarifa, tendo o dito Confe- 
rente classificado como producto chimico não classificado, do 
artigo 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 
A-Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, julga bem despachada a mer- 
cadoria submettida a despacho pela nota n. 99.722 deste anno 
sulfito de sodio impuro, por assemelhação, por ser sulfito, aliás 


' hydrosulfito de sodio e mpó, conforme a circular n. 13, de 


Março de 1923, da taxa de 200 réis por kilo, artigo 309 da 
Tarifa, e que os envoltorios internos devem pagar como obras 
de folha de Flandres, artigo 743. 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.012 — Schering-Nahlbaum Limitada, 38.825 — Des- 
pachou pela nota n. 99.815, deste anno, uma caixa contendo 
500 tubos de Balsamo de Atophan, da taxa de 28000 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classificado como 
pomada da taxa de 48000. 

A Commissão, contra o voto do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha que considera a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 99.815, do corrente amnno, balsamo de atophan, uma em- 
brocação medicinal para pagar a taxa de 38200 por kilo, en- 
tende, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de. Analyses, 
que deve ser classificada como sabão medicinal composto, 
para pagar a taxa“de 3$ por kilo, artigo 297 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.013 — Frederico Engert, 39.145. — Despachou pela 
nota n. 106.080, deste anno, uma caixa contendo caixas de 
metal ordinario proprias para phosphoros, da taxa de 18300 
por kilo, do artigo 1.037, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cat 
walcante classificado para pagar a taxa de 8$, no artigo 671 
da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 106.080 do corrente anno, como 
caixas de metal ordinario para phosphoros, deve pagar a taxa 
de 2$ por kilo, como obras não classificadas de cobre simples, 
art. 699 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.014 — Byington & C., 39.094/39.095. — Questão 
sobre a mercadoria despachada pela nota n. 105.664, deste 
anno, tendo o Conferente Sr. Josetti impugnado a classifi- 


cação po rentender que a dita mercadoria poderá gozar da, 


taxa que compete aos motores electricos, conforme o seu peso. 

Commissão, unanimemente, á vista do parecer do 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcante, entende que, as merca- 
dorias despachadas pelas notas ns. 105.664 e 105.662, do 
corrente anno, como machinas motrizes dynamo-electricas 
com todos os seus pertences e accessorios, pesando mais de 
1.000 kilos, artigo 1.008 da taxa de 150 réis, por kilo, devem 
ser assim classificadas: os motores como machinas motrizes 
e o restante como parte de elevadores. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.015 — General Electric S. A. 40.594 — Despachou 
pela nota n. 109.547, do corrente anno, papelão cortado da 
taxa de 700 réis por kilo, do artigo 613 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a clas- 
sificação. , 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 109.547, (1º addição) como papelão 
cortado, à vista da amostra, deve pagar a taxa de 18 por kilo, 
do artigo 601 da Tarifa, como cartão cortado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.016 — Representação do 1º Escripturario Sr. Pal- 
vino Rocha, protocollada sob n. 40.600, sobre a mercadoria 
submettida a despacho como partes integrantes para machinas 
operatrizes até 10 kilos, para pagar 250 réis, tendo o dito Es- 
cripturario impugnado a classificação. 

Commissão, contra o voto do Sr. Waldemar de Andrade 
que classifica as mercadorias em questão (partes integrantes 
para machinas operatrizes até 10 kilos e uma ventoinha e res- 
pectivo dynamo) como apparelhos, aliás, quaesquer outros 
obiectos physicos ou chimicos, não. classificados, artigo 875 
da Tarifa, entende que as mercadorias estão bem despachadas 
à vista de decisões existentes. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 2.017 — Costa, Pereira & C., 40.769. — Questão sobre 


a mercadoria submettida a despacho como gorros de lã não 
especificados, da taxa de 2% por unidade, não tendo o Con- 


| ferente interno Sr. Gama Cerqueira concordado com a desclas- 


sificação pretendida pelos requerentes. 

Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
proposta a despacho como gorros de lã não especificados, da 
taxa de 25 por unidade, artigo 494 da Tarifa, está bem des- 
pachada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.018 — Chame Irmãos, 40.798. — Despacharam pela 
nota n. 109.998, deste anno, contas de vidro fundidas, soltas, 
Prado o Conferente Sr. Horacio Machado impugnado a classi- 

icação. 
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A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 109.998, deste anno, como contas 
de vidro fundidas soltas, deve pagar a taxa de 1s5100 
por kilo com a sobretaxa de 50 %, artigo 665 da Tarifa, como 
-obras não classificadas de vidro para outros usos, n, 1, de côr. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.019 — J. dos Santos Guimarães & C., 40.772. — 
Questão sobre a mercadoria despachada pela nota n. 111.320, 
deste anno, como obras não classificadas de passamaneiro, de 
“cobre, da taxa de 8$ por kilo, tendo o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro considerado como “omissa”. Os Srs. Conferentes Cas- 
tello Branco, Waldemar de Andrade, Dr. Angelo da Veiga, Ho- 
racio Machado e Fernandes da Silva entendem que a mercado- 
ria despachada pela nota n. 111.220, do corrente anno, como 
obras não classificadas de passamanaria de cobre, deve pagar 
50 % ad valorem, conforme formas de gelatina, forro de filó de 
algodão (mercadoria omissa). O Sr. Conferente Nestor Cunha, 
porém, a classifica como gorro de algodão enfeitado da taxa 
de 3$ por unidade, artigo 447 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com o Sr. Nestor da Cunha. 


N. 2.020 — Mestre & Blatgé, 40.606. — Questão sobre a 
mercadoria despachada pela nota n. 109.062, deste anno, como 
compressores de ar e seus pertences, da taxa de 200 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Nestor Cunha considerado como 
apparelhos semelhantes ás caldeiras condensadoras de vapor, 
do artigo 980 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
«despachada pela nota n. 109.062, do corrente anno, comipresso- 
res de ar está bem despachada, na taxa de 200 réis por kilo, 
artigo 1.009 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.021 — Productos Merck Limitada, 37.525. — Questão 
sobre a mercadoria despachada pela nota n. 99.838, deste 
anno, cuja classificação foi impugnada pelo Conferente 
“Sr. Nestor da Cunha. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, manda que as mercadorias despa- 
chades pela nota n. 99.838 do corrente anno, devem ser assim 
classificadas: amostra n. 1 (Kaolim) como silicato puro para 
uso medicinal da taxa ed 18200 por kilo, artigo 302 da Ta- 
rifa; e amostra n. 2 (sal sodico do tetraiodophenolphtaleina) 
en. 3 (mistura de acido preparado de zinco) como productos 
-chimicos não classificados, para pagar 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.022 — Companhia Fabrica de Vidros e Crystaes do 
Brasil, 38.133. — Questão sobre a mercadoria despachada 
pela nota n. 101.917, deste anno, como barro de qualquer qua- 
lidade, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior classificado como 

. quaesquer outros mineraes não classificados, do artigo 643 
da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, entende, à vista do laudo do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, que a mercadoria 
despachada vela nota n. 101.917, do corrente anno barro em 
“bruto de qualquer qualidade, está bem despachada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.023 — Companhia Nacional de Construcções Civis e 


Hydraulicas, 40.936. — Questão sobre a mercadroia despa- 
5 ra na taxaade 15 % ad valorem (2 polias de aço para 
raga). 


A Commissão unanimemente, entende que a mercadoria em 
questão parte integrante de draga, deve ser classificada no ar- 


tigo 1.009, da Tarifa. . 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 2.024 — General Electric S. A., 40.592. — Questão 


“sobre a mercadoria despachada pela nota n. 106.056, deste 
anno, como obras não classificadas de cobre simples, da taxa 
de 25 por kilo, do artigo 699 da Tarifa, e que o Conferente 
Sr. Alencar Coimbra considerou como objectos physicos não 
classificados, sujeitos a direitos ad valorem 15 %. 

Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
«despachada pela primeira addição da nota n. 106.056, do cor- 
rente anno, á vista da amostra, está bem despachada, como 
“obras não classificadas de cobre simples, para pagar 25000 
por kilo, artigo 699 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.025 — Herm Stoltz & C., 40.984. — Questão sobre a 
"mercadoria despachada pela nota n. 110.634, deste anno, como 
brinquedos não especificados, da taxa de 18500 por kilo, tendo 
-o Conferente Sr. Elias Souto impugnado a classificação. 

A Commissão resolveu que a mercadoria, cuja amostra em 
um cartão contendo: uma pequena regua de madeira, um pe- 
-queno esquadro de madeira, um diminuto transferidor de ce- 
luloide, um pequeno compasso de ferro e um pequenissimo 
estojo mara ponta de lapis, tudo para brinquedo, uso instru- 
etivo de creanças nas escolas, contra o voto do Conferente 
“Sr. Castello Branco, que considera estojo ordinario para de- 
senho, da taxa de 5$, deve ser classificada como brinquedo 
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| não especificado, da taxa de 1$500 por kilo, artigo 1.034 da 


Tarifa. 
O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 2.026 — Johns Manville Corporation of Brasil, 34.463. 
— Despachou pela nota n. 95.911, deste anno, 3 caixas con- 
tendo solucção de asphalto para impregnação, ou seja asphalto 
liquido, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho im- 
pugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, entende que a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 95.911 do corrente anno, como asphalto li- 
quido, deve pagar a taxa de 100 réis por kilo, artigo 173 da 
Tarifa, como tinta para impressão. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.027 — Companhia“Expresso Federal, 40.518. — Des- 
pachou pela nota n. 109.414, do corrente anno, uma caixa 
contendo livros impressos para leitura, da taxa de 150 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro classificado 
no artigo 605 como livros em branco para notas e lembranças, 
da taxa de 25600 por kilo. 

A Commissão, com excepção dos Conferentes Srs, Walde- 
mar de Andradg e Fernandes da Silva que classifica a merca- 
doria em questão como obras impressas de uma só côr, en- 


| tende que .deve pagar a taxa de 23600 por kilo, artigo 605 da 


Tarifa, como livros em branco para notas e lembranças. 
O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 2.028 — Arp & C., 40.906. — Despacharam pela nota 
n. 110.760, deste anno, brim de linho liso, tinto, até 12 fios, 
da taxa de 900 réis, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro 
considerado como tecido lavrado para vestuario, do artigo 538 
da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 110.760, do corrente anno, como brim 
de linho liso, tinto, até 12 fios, para pagar a taxa de 900 réis 
por kilo, está hem despachada. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.029 — Silva, Magalhães & C., 41.132. — Despacha- 
ram pela nota n. 110.228, deste anno, uma caixa contendo 
gacheta de borracha, da taxa de 1$ po rkilo, do art. 1.033 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro classificado 
como obras não classificadas de borracha, do dito art, 1.033, 
para pagar 50 % do seu valor. 

* A Commissão, unanimemente, á vista da amostra, entende 
que a mercadoria despachada pela nota n. 110.228, do cor- 
rente anno gacheta de borracha: está bem despachada para 
pagar a taxa de 1$ por kilo, artigo 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.030 — Companhia Souza Cruz, 39.353. — Submetteu 
a despacho como mercadoria omissa para pagar 50 % ad va- 
lorem sobre o valor de 3408, a denominada “pasta licorosa”, 
pretendendo, em conferencia desclassificar para extracto secco 
de alcaçuz, da taxa de 900 réis por kilo, do art. 232, com o 
que não concordou o respectivo Conferente, Sr. Benedicto Gal- 
vão, que considerou bem despachada. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses entende que a mercadoria em ques- 
tão (pasta licorosa) deve pagar a taxa de 900 réis por kilo, 
artigo 232 da Tarifa, como extracto secco de alcaçuz. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.031 — Fluminense Yocht Club, 38.354. — Submet- 
teu a despacho tres volumes contendo lanternas electricas de 
pharol aero-maritimo, para pagar 15 % ad valorem como ap- 
parelho physico não classificado, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para lanternas electricas, da taxa de 25 por 
kilo, com o que não concordou o respectivo Conferente in- 
terno, Sr. Gama Cerqueira, que a considerou bem despachada. 

A Commissão, unanimemente, á vista do parecer do Con- 
ferente Sr. Nestor Cunha, entende que a mercadoria em ques- 
tão, lanternas electricas, aliás, grandes pharões maritimos si- 
gnaleiros em boias, está bem despachada para pagar 15 % ad 
valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.032 — Castro '& Velloso, 39.557. — Despacharam 
pela nota n. 104.740, deste anno, 3 caixas contendo 11 car- 
rinhos par acriança, tendo o Conferente Sr. Alencar Coimbra 
exigido o pagamento do imposto de consumo. 

A Commissão, unanimemente, á vista do parecer do fiscal 
de consumo Sr. Carlos Gadie Ley, entende que os carrinhos 
para criança não pagam sello do imposto de consumo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.033 — Abel de Barros & C., 35,456. — Despacharam 
pela nota n. 97.670, deste anno, quatro faixas contendo tinta 
prevarada a oleo sem mistura de resinas, para pintura de 
casas, da taxa de 100 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr Dr. Carneiro da Cunha impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, entende que a mercadoria des- 
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pachada pela nota n. 97.670, do corrente anno, deve pagar a 
taxa de 500 réis por kilo, artigo 173 da Tarifa, como tinta 
preparada a oleo com resina, para pintura de casas. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.034 — B. Saraiva & C., 40.709. — Submetteram a 
despacho duas caixas contendo argila, da taxa de 10 réis por 
kilo, tendo o Conferente interno Sr. Joaquim Brasil impu- 
gnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, à vista da amostra, entende 
que a mercadoria proposta a despacho como argila para pagar 
10 réis por kilo, deve pagar a taxa de 2$ por kilo, como mis- 
ganga, artigo 657 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.035 — Duarte Senra &-C., 40.638. — Despacharam 
pela n. 110.601, deste anno, 15 caixas contendo canella em 
pó, do artigo 108 e taxa de 375 réis por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Mario Cardoso, exigido o pagamento dos direitos da 
mercadoria em causa incluidas as latinhas em que vem acon- 
dicionada. é 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 110.601, do corrente anno canella em 
pó paga pelo peso liquido real. j 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.036 — Sociedade Commercial e Industrial Suissa no 
Brasil, 39.803. — Despachou na terceira addição da nota nu- 
mero 107.546, do corrente anno, oleados de algodão, da taxa 
de 2$, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado 
como “fita de algodão”, da taxa de 88 por kilo, do artigo 439 
da Tarifa. : 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra, entende 
que a mercadoria despachada pela nota n. 107.546, do cor- 
rente anno, como oleado de algodão, da taxa de 28500 por 
kilo, deve pagar 3$ por kilo como cadarço de algodão, artigo 
444 da Tarifa. : ) 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.037 — Lutz Ferrando & C., Ltda., 40.154. — Despa- 
charam pela nota n. 109.697, do corrente anno, uma caixa 
contendo quarenta binoculos communs, forrados de couro, da' 
taxa de 5$ cad auma, artigo 856 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Cunha Junior impugnado a classificação. Com excepção 
dos Srs. Conferentes Castello Branco que entende que a mer- 
cadoria em questão deve ser classificada como binoculos não 
especificados e Nestor Cunha e Fernandes da Silva que pen- 
sam ser necessaria a audiencia de um technico para dizer si 
se trata de binoculo simples, a Commissão pelos votos dos 
Srs. Waldemar de Andrade, Horacio Machado e Dr. Angelo da 
Veiga julga a mercadoria bem despachada como binoculos 
communs, forrados de couro da taxa de 5% por unidade, artigo 
865 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 2.038 — Hyman Rinder & €C., 40.311. — Despacharam 
pela nota n. 110.680, do corrente anno, duas caixas contendo 
amostras de sabão para barba, sem valor mercantil, para dis- 
tribuição gratuita, e pediram isenção do pagamento do im- 
posto de consumo. ; 

A Commissão, contra o voto do Conferente Sr. Castello 
Branco que entende que as amostras em questão de sabão 
para barba, estão sujeitas a sello de ocnsumo, entende, à vista 
do parecer do Agente Fiscal Sr. Carlos Gaudie Ley, que as 
mesmas não pagam sello de consumo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.039 — A. Barros & C., Ltda., 41.178. —.Despacha- 
ram pela segunda addição- da nota n. 108.319, do “correate 
anno, obras não classificadas de cobre simples (correntes) da 
taxa de 25 por kilo, artigo 699 da Tarifa, tendo o Confersnte 
Sr. Fernnades da Silva considerado como obras não especifi- 
cadas de fio de cobre, da taxa de 28 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela segunda addição da nota n. 108.319, do cor- 
rente anno, como obras não classificadas de cobre simples 
(correntes) deve pagar a taxa de 3$ por kilo, como obras não 
classificadas de fio de cobre, artigo 688 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.040 — Almerindo Gomes & Irmão, 40.983 — Submet- 
teram a despacho, entre outras mercadorias, 22 relogios 
de cima de mesa, com caixa de marmore, no valor de 176$000, 
para pagamento de 50 % ad valorem e 18 despertadores pe- 
quenos de metal branco, da taxa de 28, tendo o Conferente 
interno Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Dr. Angelo 
da Veiga que entende que os relogios em questão devem pagar 
como despertadores, da taxa de 25 por unidade, resolveu que 
os mesmos estã osujeitos ao pagamento de 50 % ad valorem, 
artigo 801, da Tarifa, como relogios não especificados, não 
podendo os com marmore e cobre pagar menos de 6$ de di- 
reitos, por unidade e os só de metal, menos de 4$ por uni- 
dade, artigo 801 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 2.041 — Companhia Hanseatica, 35.936. — Despachou. 
pela nota mn. 95.957, deste anno, uma caixa contendo uten- 
silios para machinas de fabricação de cerveja, artigo 1.025 e 
taxa de 300 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Rezende 
Silva verificado apparelhos de movimehto ou transmissão do 
artigo 982 da Tarifa, taxa de 15 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, á vista do parecer do 
Conferente Sr. Castello Branco, resolveu que a mercadoria 
despachada pela nota n. 95.957, do corrente anno, como ma- 
china de fabricação de cerveja, deve ser assim classificada. 
Quanto à primeira parte, parte integrante de machina, artigo 
1.008; quanto à segunda parte, fio de ferro simples, artigo 
Os E Ao à terceira parte, utensilio para machina, ar- 
tigo 1. ' 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.042 — Marinho & Ramos, 40.155. — Submetteram a 
despacho uma caixa contendo brinquedos de celluloide, da 
taxa de 3$500 e livros em branco para notas, tendo o Confe- 
rente interno Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, entende que as mercadorias 
propostas a despacho (brinquedos de celluloide, capas de cel- 
luloide para livros de notas) á vista das amostras, devem 
pagar 50 % ad valorem, como obras de celluloide não classifi- 
cadas, artigo 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.043 — Casa Lohner S. A., 41.112. — Despachou 
pela nota n. 110.917, do corrente anno, duas caixas contendo 
apparelhos physicos não classificados, pretendendo, em con- 
ferencia, desclassificar para mesas de operações” cirurgicas 
para pagamento de 15 % ad valorem, com o que não concor- 
dou o respectivo Conferente Sr. Hyppolito Pereira. : 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 110.917, do corrente anno (mezas 
de operações cirurgicas) deve pagar 15 % ad valorem, como 
apparelhos cirurgicos não classificados, artigo 928 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.044 — Coval & €., 41.157. — Despacharam em con- 
ferencia interna, canetas de madeira, da taxa de 2%, tendo o 
Conferente interno Sr. Renato Rocha classificado como es- 
tojos com preparo para viagem, da taxa de 5$ por kilo. 

A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apre- 
sentada (caixinhas de papelão com pennas para escrever, lapis, 
borracha, etc.) resolveu revogar o despacho de 8 de Agosto 
de 1927, da Inspectoria que mandou pagar mercadoria iden- 
tica a taxa de 28500, por kilo, artigo 1.037 da Tarifa, para 
manter a decisão n. 1.0100, de 1927 que classificou a merca- 
doria em questão como estojos para viagem, com preparos, 
dn Und para pagar a taxa de 58 por kilo, artigo 27 

a Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 2.045 — Sander & Deutschmann, 38.934. — Despacha- 








ram pela nota n. 103.706, do corrente anno, cinco caixas con- 


tendo uma machina operatriz de cervejaria e seus pertences, 
tendo o Conferente Sr. Armando de Oliveira classificado como 
apparelhos gasogeneos não especificados, da taxa de 15 % ad 
valorem, artigo 818 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, resolveu, à vista da amostra 
(catalogo) que a mercadoria despachada pela nota n. 103.706, 
do corrente anno machina operatriz de cervejaria para engar- 
rafar cerveja e um pertence, está bem despachada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.046 — Companhia Telephonica Brasileira, 39.723. 
— Despachou pela nota n. 107.263, do corente anno, 200 
caixas contendo isoladores de vidro para postes telephonicos, 
da taxa de 200 réis por kilo, do artigo 662 d aTarifa, tendo o 
Conferente Sr. Carlos Pinto impugnado o abatimento de 
5 % para quebra. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
em questão isoladores de vidro para postes de telephones, não 
gosam do abatimento de 5 % por quebra. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.047 — Heraclito & C., 40:162. — Despacharam pela 
nota mn. 110.625, do corrente anno, 24 tambores contendo oleo 
de linhaça impuro e tambores de ferro simples da taxa de 
160 réis por kilo (20 % sobre 800 réis), tendo o Conferente 
Sr. Genulpho Freire impugnada a classificação dos tambores 
por entender que os mesmos devem pagar direitos sobre a 
base de 1200 por kilogrammo, por serem pintados. 

A Commissão, unanimemente, entende que os tambores em 
questão, á vista do apresentado, pagam 20 % ad valorem na 
base de 15200 por kilo, por serem pintados. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.048 — Granado & C., 40.806. — Pedindo reconsi- 
deração da Decisão n. 1.834, de 8 de Novembro p. findo, clas- 
sificando sal organico de bismutho, para pagar direitos ad va- 
lorem 50 % no artigo 328 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, mantém a decisão n. 1.834 do 
corrente anno, que mandou pagar 50 % ad valorem, sal organi- 
co de bismutho, cuja composição é semelhante ao Dermatol. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 












































* DIFFERENÇAS COBRADAS 
Ê * PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS A RMAZENS DO CAES DO PORTO NO MEZ DE DEZEMBRO 
RE ; DE 1930 | 


QUALIDADE QUANTIDADE DIVERSAS 
TAXAS 


$ Nor. $ 
$ $ $ 
“1:8298770 $ 38650 1:8338420 Paulo Martins. 
1:5928210 2558440 s 1:8478650 Carlos G. da Silveira Pinto. 
1:188$840 448750 2603092 1:4938682 Gonçalo do Rego Monteiro. 
s UA UT ei AR 
$ $ $ $ 
— 7378940 7725240 1265060 1:636$240 | Frederico C. da Cunha Junior. 
1:134$360 478190 2668400 1:4568950 Eurico Vergueiro. 


ted 
. 
. 
. 


» 
. 


soa om 
«ros 


“ 1:470$217 :0158400 525$266 3:010$883 ' Uldarico Bezerra Cavalcanti. 
$ $ $ 4 
2:176$740 140$640 :8998520 “4:216$900 Rodolpho Coimbra. 
; 5645780 3335600 2165900 1:115$280 Antonio C. da Gama Malcher. 


5495520 695500 3628234 9815254 Armando de Oliveira Almeida. 
$ 5 * $ 
5 $ $ $ 
2:994$000 388$150 1448950 3:527$100 José Mídadas Pereiro. 


4:199$8090 :425$8390 :7968272 7:420$752 Joaquim Fernandes da Silva. 
$ so $ $ e» 
$ : $ $ $ 
3:7208570 763$200 :060$030 5:543$800 Waldemar de Andrade. 
4945310 1258240 1448870 764$420 Dr. Angelo Xevier da Veiga. 
3:699$070 5413620 870$940 5:021$630 ' Genulpho: Freire, 
$ Dr, $ $ 
$ $ $ 8 
2:324$230 323000 2418551 2:597$781 Horacio Machado. 
2668340 2778520 2808080 8238940 ' Amarilio de Noronha. 
$ $ $ $ 
$ $ $ $ 
$ 4768350 5628200 1:038$550 ' Benedicto Pulcherio. 
$. 3928889 s.: 392$889 Agricola Catilina. 
3315600 5608995 1:1015195 1:993$790 Rogerio Freire. 
$ k $ 
Materiaes pesados. . .... $ $ $ 
“Trapiche Mercurio. . .... $ $ $ 
Pateos ns. 3e4. ...... $ $ $ 


29:282$587 7:662$114 9:772$210 46:716$911 
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Durante a primeira quinzena de Janeiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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Cada ultimo numero publicado custará 18500 ; 
osfanteriores, 28500. 


É ACTOS DO GOVERNO PROVISORI 


po . 
DECRETO N. 19.606 — qe 26 DE JANEIRO DE 1931 


** Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para 
o exercício de 1931 a 

9) Chefe do Governo cid id da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil decreta: 

Art. E espeza geral da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil, a db exemticio de 1931, é fixada em réi 
115.437:1038357, ouro e 1.486-897:8655275, papel, distribuila 
pelos diversos Ministérios, da' fórma seguinte: 

Orçamento da despeza Ministerio da Justiça e Negocios 
Interiores: 4 + ; 

Art. 2º. Com os serviços do Ministerio da Justíça e Ne- 
— gosios Interiores, o Governo despenderá a quantia de réis 
85.411:880%865, papel, de accôrdo com a discriminação <ons- 
tante da tabella annexa. EM d 

Art. 3º. (Idem, idem, Ministerio das Relações Exteriores — 
3.629:1438820, ouro, e 9.153:3103000, papel, idem, idem). 

Art. 4º. (Idem, idem, Ministerio da Marinha — 270 :0005000, 
ouro, e 160.676:4308000, papel, idem, idem). 

Art. 5º. (Idem, idem — Ministerio da Guerra 
ouro e 261.237:6975379, papel, idem, idem). 

Art. 6º. (Idem, idem, Ministerio da 
311:548%322, ouro, e 42.312:2088880, papel, idem, idem). 

Art. 7º. (Idem, idem, Ministerio da Viação — 9.695:2913302 
ouro, e 467.521:2755397, papel, idem, idem). 

Art. 8º. (Idem, idem, Ministerio da ES ncia o e Saude Pu- 
blica, 4.008:9273145, ouro, e 76.440:32057. papel, idem, 
idem). » 

Art. 9º. (Idem, idem, Ministerio do Trabalho, Industria e 
Commercio 438:934$389, ouro, e 13.857:3305000, papel 


idem, idem). 
Art. 10. (Idem, idem, Ministerio da Fazenda Réis 
97.093:2588379, ouro e 370,287:4128018, papel, idem, idem). 
Art. 11. São prohibidosgbs estornos de verbas, consigna- 
ções ou sub-consignações ortamentarias, com o objectivo de 
” supprirem-se deficiencias de umas com os recursos de culras, 
- bem assim, flgados fios das respectivas dotações a fins di- 


50:0005000, 


versos dos in dos nos textos das mesmas. 

EA Os nccionarios administrativos que attentarem 
contra as determinações deste artigo, incorrerão, além da re- 
sponsabilidade criminal, na pena de suspensão de um a seis 
mezes, com perda das vantagens e regalias do cargo, segundo 
a menor ou maior gravidade da falta verificada, e na de de- 
missão, no caso de reincidencia. 


Agricultura —. 


SABBADO, 31 DE JANEIRO DE 1931 


S 2º. Essas penalidades serão applicadas pelo Chefe do 


Governo Provisorio, por proposta do Tribunal de Contas, 
quando as infracções forem verificadas em precessos submet- 
tidos ao seu julgamento e.por indicação dos Ministros, nos 
demais casos. E 

Art. 12. Os trabalhos das repartições publicas federaes fi- 
carão adstriçtos aos funccionarios constantes dos quadros que 
acompanham o presente decreto e ao pessoal contractado, de 
accórdo com o artigo 7º do decreto n. 18.088, de 27 de Janeiro 
de 1928, não podendo ser excedidas, em caso algum, as respe- 
ctivas dotações orçamentarias. 

Art. 13. Fica expressamente vedada a applicação de cre- 
ditos destinados a “material” em despesas de “pessoal” e 
vice-versa, salvo nos casos de dotações para “obras”. 

Art. 14 — Fóra dos casos expressamente previstos nas 
leis e regulamentos em vigor, fica prohibido commetter-se a 
pessoas extranhas aos quadros das repartições ou serviços 
federaes, o desempenho de quaesquer trabalhos que façam 
parte dos encargos das mesmas repartições e estejam com- 
prehendidos entre os deveres ou attribuições privativas: dos 
respectivos funccionarios. 

Art. 15. O funccionario addido ou de togar extincto, no- 
meado para exercer qualquer cargo, em corqmissão, apenas 
perceberá a differênça que porventura houver entre os vnci- 
mentos que lhe competirem como addido ou de logar extincto 
e ossda commissão de que fôr investido. 

Art. 16. Fica prohibida, em todas as repartições ou ser- 
viços federaes, a applicação das rendas por ellas auferidas em 
consequencia de serviços prestados ou de vendas realizadas, 
devendo ser essas mesmas recolhidas ao Thesouro Nacional ou 
às Delegacias Fiscaes. 

Art. 17. As gratificações de funcção attribuidas a funccio- 
narios, pelo exercicio de commissões, e consignadas nas ta- 
bellas do presente decreto, são consideradas auxilios de na- 
tureza dos previstos pelo artigo 7º do decreto n. 19.576, de,8 
de Janeiro de 1931. 

Art. 18. Ficam revogados os art. 7º da lei n. 5.623, d 
de Dezembro de 1928, os arts. 1º e 6º, inclusive, da lei 
n. 5.426, de 7 de Janeird de 1928, bem assim o regulamento 
baixado com o decreto n. 18.554, de 31 de Dezembro do 
mesmo anno, não só por versarem sobre materia regulada 
com maior acerto pelo Codigo de Contabilidade, como tam- 
bem por estabelecerem innovações tendentes apenas a alterar, 
por meios artificiosos, a real expressão das contas dos exer- 
cicios financeiros. 

Art. 19. Nenhuma: despeza de material será paga pelo 
Thesouro ou repargições pagadoras, sem o registro prévio do 
Tribunal de ContaS ou de suas delegações. 

Art. 20, Os Ministros são obrigados a remetter por tri- 
mestres, ao Chefe do Governo Provisorio, um quadro demgas- 
trativo do estado das verbas de seu Ministerio. 

Art. 21.-0s que infringirem as disposigões do presente 
decreto. incorrerão nas penalidades de queftrata o $ 1º do 
artigo 11. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em c o ntrario. 


Rio de Janeiro, 26 de Janeiro de 1931,910º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 


Oswaldo Aranha, 

Jd. F. de Assis Brasil. 

José Fernandes Leite de Castro. 
Li lfa, Collor 

J Ameéri Almeida 
FranciscaGnmpos, 

Conrado Heck. * 

Afranio de Mello Franco. 
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“Meg o Offices, e 


e irenlar n.1l— MEI MEas da Fazenda — Rio de doneir 
27 de Janeiro de 1931. 


g Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conheci imento e. devidos fins, que, os 


posto de consumo, medem de altura 24 “millimetros e de lar- 
* gura 10,5 millimetros e são impressos ma côr verde ou ver- 
- melha, conforme se capplicani a productos nacionaes ou aos 

de procdencia estrangeira, e seus e caracteristicos são 


os seguintes: . 
“Ao page “destaca-se “um caduceu dentro de um escudo 


acima do qual se lê a palavra — - Brasil — em letras brancas. 
“Abaixo do teto escudo, em uma pequena placa com os 

extremos arredondados, está a designação — Consumo. 

; a base do sello, em grandes algarismos, e 

35 ficando logo abaixo a plaavra — réis. . 
* Todos os dizeres acima referidos são guarnecidos por uma 

série de ornatos brancos de estylo novo. 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de agr — J. M. Whitaker. 


E 


“REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


* Por decretos de 14 de Janeiro, foram nomeados: 


Para o logar, em commissão, de Delegado Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado do Amazonas, o 3º Escripturario da 
Recebedoria do Districto Federal, Bacharel Abelardo Alvares 
de Araujo; x 

Para o logar, em commissão, de Inspector da Alfandega de 
Manaus, Estado do Amazonas, o 1º Escripturario da Alfan- 
dega de Belém do Pará, Bacharel Antonio Chaves de Moraes 
Bittencourt; 

O 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio- 
nal do Estado de Goyaz, Malvino Brito de Oliveira, para o 
logar de 4º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro; 

Maria Marques e Silva, para o logar de 2º Escripturario 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Goyaz; 

José Geraldo de Andrade, para o logar de 2º Escripturario 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de 
Goyaz; 

Sylvio Pinheiro de Lemos, para o logar: de 2º Escripturario 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Goyaz. 

Augusto Benevides Barbosa Vianna, Despachante aduaneiro 
da Alfandega do Rio de Janeiro. 

— A pedido e por permuta: 

O Conferente da Alfandega do Rio Grande, Estado do Rio 
““Grande do Sul, Clodoaldo Henrique de Amarante, para o logar 
de 4º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, e 

O 4º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, Al- 
tino de Avila Mello, para o logar de Conferente da Alfandega 
do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul. 


Foram exonerados: 


O Despachante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Alvaro Affonso de Carvalho Lima; 


Antenor Fernandes, do cargo de Administrador da Mesa de 
Rendas de Asseguá, Estado do Rio Grande do Sul; 


Octacilio Garcia, do cargo de Conferente do Posto Fiscal de 
Bagé, Estado do Rio Grande do Sul; 

Quiteria de Lyra Castro, do cargo de encarregado da venda 
externa do séllo adhesivo em Belém, Estado do Pará. 


— Foram aposentados: 


O Sub-director do Thesouro Nacional, Bacharel Pedro 
Duarte Muniz e be de porteiro do Thesouro Nacional, 
Romão José da Silva, nos termos do artigo 121, da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Foi dispensado, a pedido, o Inspector, Elincio; da Ins- 
pectoria de Seguias, Bacharel Pedro Vergne de Abreu, do cargo 
em commissão, de Inspector da mesma repartição; 


- — Foi nomeado Inspector, em commissão, da Inspectoria, 
e Seguros, o Fiscal da mesma Inspectoria, Bacharel Edmundo 
erry. 


— Por decretos da mesma data foram nomeados: 


'- O 3º Escripturario da Alfandega de Porto Alegre, Darcy 
Louzada Tupy Caldas: ,para getsico logar na Alfandega de 
Santos; 

O 2º Official aduaneiro, extincto da Alfandega de Santos, 
Benedicto Cabral, 4º Estripturario da mesma Alfandega de 
panios, João Paulo de Freitas, 4º Escripturario da mesma Al- 

andega; 


rario Ulysses Lobo Vianna; 


está o valor — . 


rario Horacio de Souza Forte; 





4 


2º d cial ae eta tinbio da nana sos ke 
Du: te da Silva, a: : 


Escripturario da mesma Alfam 


“ Lar 
or, chefe dos. officiaes RREO extincto, da Alfandega de vá 


i Santos, Antonio Gonçalves Chaves, 4º Escripturario da mesma, 
| irei o 


O 1º official aduaneiro, extincto, da Alfandega deSantos, 
ae Alvares de Oliveira, 4º Escripturario da mesma Anf an- 
dega; E 

O 4º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, 


o mellos da (Enade MRE destinados à cobrança do im- | Thales de Mello, para o logar de 3º Escripturario a Alfande- 


ga de Santos. 

— Por antiguidade: ' : Td 

Foram promovidos a Conferente. da Al 'andega de. Santos, 
o 1º Escripturario Francisco Araujo D [oj ues Carneiro; 

A 1º Escripturario da Alfandega de Sa ntos, o 2º Escriptu- 


A 2º Escripturario da Alfandega de £ Santos, o 3 3º Escriptura- 
rio Nelson Annibal Camisão; â 


pas Escripturario da Alfandega de Saio, Po Eseriptis 
rario Manoel Alves Garcia; 


A 3º Escripturario da Alfandega de Raios, o 4º Escriptu- 
rario Manoel Waldemar Marques; “ ae 4 
— Por merecimento : ” | 


A Conferente da Alfandega de Santos, o 19º Escripturario 
João Theophilo de Medeiros; * E 


A Conferente da Alfandega de Santos, O had Escripturario hj 
Roberto Campos; : 


A Conferente da. Alfandega de Santos, o 1º Escripturario 


“José Gomes da Cunha; 


A Conferente da Alfandega 
Mario de Barros Fontes; g 

A 1º Escripturario dashiiihdesa de Santos, « o 2º Escriptu- 
rario Antonio Marques Netto; 

A 1º Escripturario da Alfandega de Santos, o 2º orago 
rario Alvaro de Barros Fortes; - : : 

1º Escripturario da Alfandega de Santos, o 2º 


' MA ovo Diciro 


Escriptu- 


A 1º Escripturarario da Alfandega de Santos, o 2º Escriptu- 
rario Antonio Freire Oliva; É 


A 1º Escripturario da Alfandega de Santos, o 2º Escriptu- 
rario João Collecto dos Santos; PE 


A 1º Escripturario da Alfandega de Santos o 2º 
rario Bacharel Adel Evencio Carvalho Costa; 


A? Eseripturari E Alfandega de Santos, o 3º Escriptu- 
rario Luiz Corrêa Pai 


A 2º Escripturario ah Alfandega de Santos, o 3º Escriptu- 
rario Carlos Olympio Barreto; 


A 2º Escripturario da Alfandega de Santos, o 3º Escriptu- 
rario Eurico Celso de Figueiredo; 


A 2º Escripturario da Alfandega de Santos, Ro 3º Escriptu- 
ario Amado João Pedro Gay Filho; 


Asas Escripturario da Alfandega de Santos, o 3º Escriptu- 
rario Pollux de Barros Fontes; . k 


A 3º Escripturario da Alfandega de Santos, o 4º Escriptu- 
rario João Gualberto de Oliveira; ; 


A 3 Escripturario da Alfandega de Santos, o 4º Escriptu- 
rario Luiz Mendes Gonçalves; E 


A 3º Escripturario da Alfandega de Santos, o 4º Escriptu- 


Escriptu- 


rario João- Carneiro de Mesquita; 


PAR Escripturario da Alfandega de Santos, o 4º Escriptu- 
rario Argeu Feliciano da Silva. 


Por decretos de 14 de Janeiro, foram promovidos, por me- 
recimento, na Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; 


A Conferente, o 1º Escripturario, Sancho de Aguiar Botto 
de Barros; 

Por decretos de 21 de Janeiro, foram promovidos, por an- 
tiguidade: 

A je Escripturario da Alfandega de Samto o 2º Escriptu- 
rario Deolindo Dutra Corrêa da Silva; 

Por merecimento: 


AZ Escripturario da Alfandega de Santos, o 3º Escriptu- 
rario Aristeu Romualdo Serra; 


A 3º Escripturario: da -Alfandega de Santos, o 4º Escriptu- 
rario Antonio Netto Caldeira. E + 

Foi nomeado: é 

O 2º official aduaneiro, extincto, da Alfandegá de Santos, 
Tancredo Teixeira Coelho, 4º escripturario da mesma Al- 
fandega. 

Foram promovidos: 

A Ajudante de porteiro do Thesouro Nacional, o Continuo 
Daniel Maximo Martins; 


A Continuo do Thesouro Nacional, por, merecimento, o ser- 
vente Virginio Rodrigues de Oliveira. 








' nes 


"* da mesma Sub-Contadoria. 


“BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 





ape Por outro de 21 de Janeiro, foi designado o auxiliar te- 


“ -chnico, em commissão, da Sub-Contadoria Seccional da Dele- 
- gacia Fiscal em Minas Geraes, Francisco Octavio Mallard, para 


exercer o cargo de guarda-livros encarregado, em commissão, 


— — Por outro de 21 de Janeiro, foi declarado sem effeito o 
“decreto de 17 de Setembro de 1930, que nomeou Lucas Caval- 
“cante Vieira Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em 


Ea - Maria Pereira, Estado do Ceará, por não ter prestado fiança 


dentro do prazo legal. 


“DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes officios: 


Dia 12 de Janeiro 


N. 29 — Communico-vos, para os devidos fins, que, atten- 
dendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em pe- 
tição fichada no Thesouro Nacional sob n. 57.199, de 1930, 
concedi por despacho de 9 do corrente mez, mediante assi- 

- gnaturáã de termo de responsabilidade com o prazo de (60) ses- 
senta dias para preenchimento das formalidades legaes, isen- 
ção de direitos de importação e expediente, nos termos da 
clausula XI do contracto lavrado por força do decreto numero 
18.699, de 12 de Abril de 1929, para o material discriminado 
na inclusa 1º via da relação, composta de uma addição visada 
pelo escripturario Luiz Aroeira, destinado aos serviços con- 
tractuaes da requerente e vindo de Hamburgo pelo vapor 

' Monte Sarmiento. (Processo n. 57.199, de 1930). 


Dia 13 


N. 31 — Communico-vos, para os devídos fios, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que solicitou o Sr. Mi- 
nistro da Marinha pelo aviso n. 4.876 de 23 de Dezembro do 
anno passado, concedeu por despacho de 8 do corrente, exarado 
no processo fichado sob n. 59.946, de 1930, isenção de direitos 
“de importação e taxa de expediente, de accôrdo-com o 8 23 do 
artigo 2º das Preliminares da Tarifa, para 80.000 barricas de 
cimento typo “Portland”, a serem importados para as obras 
hydraulicas do novo Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras. 
(Processo n. 59.946, de 1930). 


N. 32 — Transmitto-vos, para os devidos fins, um exem- 
plar do documento C. 557. M. 223. 1930. II., recebido da Liga 
das Nações pelo Ministro das Relações Exteriores, referente á 
“applicação da convenção internacional para a simplificação 
das formalidades aduaneiras. (Processo n. 51.656, de 1930). 


N. 33 — Incluso vos remetto, afim de que informeis a res- 
peito, o processo fichado sob n. 59.298, de 1930, relativo a um 
officio do Ministerio das Relações Exteriores transmittindo um 
pedido de isenção de direitos, feito pela Legação do Perú, 
para tres mil litros de gazolina com autorização para os de- 
positar nos tanques da Anglo Mexican Petroleum Company, na 
ilha do overnadas: (Processo n. 59.298, de 1930). : 


N. 38 — Transmitto-vos o incluso processo sob n. 57.566, 
para que providencieis no sentido de ser informado por essa 


““rdpartição sobre os dizeres contidos no mesmo processo. (Pro; 


cesso n. 57.566, de 1930). 


N. 35 — Communico-vos, par aos devidos fins, que o 


' Sr. Ministro da Fazenda, attendendo ao que solicitou o Minis- 


terio das Relações Exteriores, em aviso n. P/492, de 17 de 
Dezembro findo, fichado no Thesouro Nacional sob numero 
59.462, de 1930, de 1930, concedeu, por despacho de 31 do 
mesmo mez, isenção de direitos de importação e expediente, 
nos termos do $ 23 do art. 2º, combinado com o artigo 5º das 
Preliminares da Tarifa, para uma encammenda postal n. 354, 
destinada ao referido Ministerio e transportada pelo vapor 
La Coruiia, entrado em 9 do dito mez de Dezembro. (Processo 
n. 59.462, de 1930). 


Dia 14 
N. 36 — Remetto-vos incluso o processo n. 57.053, de 
1930, em que é interssada a Rêde de Viação Sul Mineira e 
restituido a esta directoria com o vosso officio n. 2.214, de 
8 do corrente, afim de que providencieis para a juntada ao 
mesmo da 1º via de nota de importação”. 


N. 37 — Com officio n. 1.304, de 29 de Julho do anno 
passado, fichado no Thesouro sob n. 38.672, de 1930, en- 
caminhastes a esta directoria o recurso interposto pela 
firma Ch. Lorilleux & C., do acto dessa Inspectoria que, de 
accôrdo com a decisão da Commissão da Tarifa mandou clas- 
sificar na taxa de 45200 por kilogramma, do art. 517, da 
“Tarifa, a mercadoria despachada na 2º addição da nota nu- 
mero 48.553, de 1930. 






Janeiro 1931 25 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 27 de Dezembro 
ultimo, proferiu o despacho seguinte: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso,” 
O paracer que emitti e com o qual o Sr. Ministro con- 
cordou, foi o seguinte: 

“Não se póde classificar a mercadoria em questão no 
art. 517 da Tarifa, taxa de 4$200, como opinou a maioria da 
Commissão da Tarifa da Alfandega desta capital. 

Com effeito, a simples amostra, annexada ao processo, 
demonstra que se não trata de um tecido dos taxados alli, pa- 
recendo evidente que a classificação que se lhe ajusta ê a 
do art. 489, taxa de 25200. Por tal fundamento opino que 
se dê provimento ao recurso.” 


N. 38 — Communico-vos, para os fins devidos que o 
Sit. Ministro da Fazenda, attendendo: ao que requereu o go- 
verno do Estado de Minas Geraes, por seu Procurador Eva- 
risto Ferreira da. Veiga, em petição fichada no Thesouro Na- 
cional sob n. 15.489, do anno findo, concedeu, por despacho 
de 9 do corrente, nos termos do $ 35 do azt. 2º combinado 
com o art. 5º das Disposições Preliminares da Tarifa, isenção 
de direitos de impirtação e expediente para o material dis- 
criminado na inclusa 1º via da relação, composta de 58 ad- 

ições, visada pelo Escripturario Luiz Aroeira, vindo da Al- 

lemanha pelo vapor Baden, entrado em Março ultimo, e 
destinado ao Gymnasio Municipal de Leopoldina. (Processo 
n. 46.171, de 1930). ! 


. N.39 — Para o cumprimento do despacho de folhas, desta 
Directoria, transmitto-vos o processo n. 61.332, de 1930, de 
recurso da Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, in- 
terposto á decisão dessa Alfandega n. 2.460, de 1929, refe- 
rente á classificação da mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 2.160, de 1929, referente á classificação da mercadoria 
desnachada pela nota n. 92.031, de 1929, como oleo mineral 
combustivel, da taxa de tres réis por kilogramma e consi- 
derado por esta Alfandega como oleo para fabricação de 
gaz Pintch, do artigo 161 da Tarifa e taxa de 10 réis por kilo- 
gramma. (Processo n. 61.32, de 1930). 


Dia 15 À 


N. 41 — Para que seja cumprido o despacho de fls. 15 v., 
desta Directoria, incluso, vos remetto o processo n. 59.831, de 
1931, concernente a um requerimento em que a Societé de Su- 
creries Brésiliennes pede isenção de direitos para material 
importado para a Usina Paraizo, de sua propriedade. (Pro- 
cesso n. 59.831, de 1930). 


N. 42 — Transmitto-vos o processo n. 57.933, de 1930, 
relativo a um pedido de isenção de direitos, fófmulado pela 
Companhia Nacional de Navegação Costeira, afim de serem 
annexados ao mesmo os documentos alludidos no despacho de 
fls., desta Directoria. (Processo n. 57.933, de 1930). 


N. 43 — Afim de que essa repartição se manifeste a res- 
peito, transmitto-vos, incluso, o processo n. 58.777, de 1930, 
decorrente de uma reclamação da Rêde de Viação Sul Mineira, 
contra o acto dessa Inspectoria que a intimou a entrar com os 
direitos referentes a tambores de ferro importados pela mesma 
“ontendo oleo para lubrificação. (Processo n. 58.777, de 1930). 


N. 44 — Solicito vossas providencias no sentido de ser en- 
caminhado a esta Directoria o processo n. 31.529, de 1930, 
visto que, segundo informação prestada pela 1º Secção da Di- 
rectoria Geral do Thesouro Nacional, em vosso officio nu- 
mero 1.624, de 10 de Setembro do anno findo, processo nu- 
mero 43.635, do mesmo anno, o processo em causa teve en- 
trada no Thesouro. 


N. 45 — Accuso o recebimento e agradeço a communica- 
ção constante do vosso officio de 26 de Dezembro ultimo, de 
haverdes tomado posse e entrado em exercicio do cargo de 
Inspector; em commissão, dessa Alfandega. ((Processo nu- 
mero 60.965, de 1930). 


N. 46 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o requerimento en- 
caminhado com o vosso officio n. 1.996, de 5 de Novembro 
ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 51.368, de 
1930, em que Alfredo Casimiro de Souza Bastos, Despachante 
aduaneiro dessa Alfandega, pede prorogação de prazo por mais 
60 dias para prestar nova fiança, concedeu-lhe, por despacho 
de 26 de Dezembro do referido anno, a prorogação solicitada. 
“Processo n. 51.368, de 1930). 


N. 47 — Afim de que essa repartição se pronuncie a res- 
peito, incluso vos transmitto o processo n. 59.794, de 1930, 
decorrente de um pedido de reconsideração de Pereira Car- 


valho & C., negociantes estabelecidos á rua do Rosario ns. 65 
me indeferiu seu pedido de 


e 67, do acto dessa Inspect Ti ( im 
isenção de direitos formulado em petição n. 41.191, para 100 
“Pervalho”, contendo latas 


caixas ns. 1/100, com a marca R 
com azeite de oliveira, vindas de Lisboa pelo vapor inglez 
Darro, entrado em 11 de Dezembro ultimo. (Proecsso nu- 
mero 59.794, de 1930). 










































- peito, com urgencia, incluso vos transmitto o processo nu- 
aro 50.226, de 1930, relativo a uma denuncia de Gilberto 
Flores contra a Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro. 
* (Processo n. 50.226, de 1930). 






“mettido a essa repartição com a de n. 744, de 17 de Julho 
e la anno. (Processo n. 37.083, de 1930). 


Dia 16 
“N. 50 — Transmittindo o processo fichado sob n. 58.762, 
(Processo n. 58.762, de 1930). 


N. 51 — Remettendo o processo fichado sob n. 5.900, do 
“anno de 1929, em que é interessada a Société de Sucreries 
- Brésiliennes, afim de que providencie no sentido de ser o 
4 mesmo instruido com as facturas consular e commercial, nota 
“de importação e conhecimento de carga; convindo sejam sem- 


ponsabilidade, annexados aos processos de concessão defi- 

, nitiva de isenção de direitos, independentemente da volta do 

— processo a essa Alfandega para tal fim. (Processo n. 59.900, 
de 1929). E 


N. 52 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Companhia Força e Luz de 
Minas Geraes, em petição fichada no Thesouro Nacional sob 
mn. 45.108, de 1930, concedeu, por despacho de 22 de Dezem- 
bro findo, mediante assignatura de termo de responsabilidade 
“como prazo de 60 dias par apreenchimento das formalidades 
legaes, reducção de direitos de importação nos termos do ar- 


tigo 3º, da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para o 













de seis addições, visada pelo escripturario Orlando Caldas e 
destinado aos serviços contractuaes da companhia requerente. 
(Processo n. 45.108, de 1930). - ; 


para que providencie no sentido de ser cumprido o despacho 
“de fls. (Processo n. 29.625, de 1930). 


N. 54 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda re- 
solveu, por despacho de 31 de Dezembro do anno proximo 
findo, manter o despacho anterior no requerimento annexado 
ao officio n. 2.008, de 8 de Novembro do mesmo anno, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 58.001, de 1930, em que 
Raul de Lima pede reocnsideração do despacho que indeferiu 
o seu requerimento de restituição de direitos pagos pela mer- 
cadoria importada na vigencia dos decretos ns. 19.357 e 
19.377, de Outubro daquelle anno. (Processo n. 58.001, 
de 1930). E 


Dia 17 


em que é interessada a Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
sileiro, para ser informado. ' 


N. 57 — Attende ao que requereu a All America Cables, 
Incorporated e concede, mediante assignatura de termo de res- 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchimento 
du das formalidades legaes, reducção de direitos de importação, 
da nos termos do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
nã de 1927, para o materia! discriminado na inclusa 1º via da 

' relação composta de tres addições, visada pelo Escripturario 

Fa Luiz de Carvalho, vindo dos Estados Unidos pelo vapor 

24 Southern Cross, entrado em 25 de Dezembro findo e destinado 
aos serviços contractuaes da requerente. 





















N. 58 -—aAttende ao que requereu a Companhia Radio In- 
ternacional do Brasil e concede mediante assignatura de termo 
de responsabilidade, com o prazo de 60 dias para preenchi- 
A? mento das formalidades legaes, reducção de direitos de im- 
. E portação para o material discriminado na inclusa 1º via da 
:é relação, composta de nove addições, visada pelo Escriptu- 
rario Alceu Lobato e destinado à construcção e installação 
das suas primeiras estações transmissora e receptora. 





» N. 59 — Transmittindo o processo sob n. 55.934, de 1930, 
— para ser informado sobre os dizeres constantes do officio da 
toria da Estrada de Ferro Central do Brasil”. 


ie: 













Aee 7 
N. 60 — Restituindo o processo n. 24.642, de 1930, afim 
—  - de ser informado de que modo foi despachado o material im- 
Rad pela firma Industrias Reunidas Caneco S. M., desta 

ital. 


» 












E N. 61 —Attende ao quem 
ção Lloyd Brasileiro, para 1 
de taxa de expediente, para € 

clusa 1º via da relação, comp 
pelo Escripturario Luiz Aroeira 
requerente. (Processo 58.370, 


| Companhia de Nave- 
direitos de importação 
discriminado na in- 
uma addição,, visada 

ado ao escriptorio da 
30). 





 N. 48 — Afim de que essa repartição: se pronuncie a res- | 


na N. 49 — Reitero-vos a ordem desta Directoria a essa Al-. 
fandega, sob n. 944, de 30 de Agosto do anno proximo findo, | 
solicitando a devolução do processo n. 391.529, de 1930; re: 


"de 1930, para que providencie no sentido de ser informado. . 


pre taes documentos, com a cópia authentica do termo de res- | 


material discriminado na inclusa 1º via da relação, composta. 


“ N. 53 — Transmittindo o processo sob n. 29.625, de 1930, 


N. 56 — Transmittindo o processo sob n. 58.606, de 1930, | 


' = 






attendendo ao que requereu a The Leopoldina Railway Com- 
pany, Limited, em petição fichada no Thesouro Nacional sob 
n. 58.166, do anno findo, concedeu, por despacho de 12 do 
corrente, nos termos da clausula VIII do contracto lavrado 
por força do decreto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, isenção. 
de direitos de importação e de expediente, para o material 
descriminado na inclusa 1º via da relação, composta de 16 
addições, visada pelo Escripturario Luiz Carvalho e desti- 
nados. aos serviços contractuaes da companhia requerente. 
(Processo n. 58.166, de 1930). . ed) ae 


1 


N. 67 — Reiterando as recommendações constantes do 







de ser devolvido a esta Directoria o processo n. 54.991, de 
1929, remettido a essa Alfandega com a ordem n. 613, de 7 
de Junho proximo passado.- (Processo n. 47.530 — 1930). 


passado, foi solicitado a essa Alfandega se dignrsse remetter 
a esta Directoria o processo n. 61.086, de 1929, para ahi 
enviado com a ordem n. 294, de 8 de Março de 1930. 


n. 1.132, de 18 de Outubro seguinte. 

Ainda sem solução, reitero pelo presente o mesmo pedido, 
que tem por objectivo colher elementos para attnder'a uma 
reclamação feita em avisos repetidos do Ministerio do Exte- 
rior ao da Fazenda. : R i 

Assim, encareço prompta remessa do mencionado processo 








| quisição. (Processo n. 55.689, de 1930). 











N. 69 — Enviando o processo fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob n. 56.952, de 1930, em que é interessada The Texas 
Company (South America) Ltd., para receber audiencia. 
(Processo n. 56.952, de 1930). ; 









N. 70 — Afim de ser informado se houve responsavel pelo 
extravio do volume em causa, restitue o processo fithado no 
Thesouro Nacional sob n. 22.787, de 1930, e que deu origem 







praça. 






N. 71 — Restituindo o processo fichado no Thesouro .Na- 
cional sob n. 54.953. de 1930, em que é interessada a Compa- 
nhia Commercio e Navegação, afim de lhe ser feita juntada 
a o do termo de responsabilidade. (Processo n. 54.953, 

e 1% : 


N. 72 — Concede à Companhia Nacional de Navegação 
Costeira, isenção de direitos de importação e expediente 
para o material discriminado na 1º via da relação com- 
posta de quatro, addicções, visada pelo Escripturario Luiz 
Aroeira, e destinado aos serviços contractuaes da companhia 
requerente. (Processo n. 57.926, de 1930). 


N. 73 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 


cional sob n. 57.932, de 1930, em que é interessada a Compa- 

nhia Nacional de Navegação Costeira, para ser satisfeita a 

exigencia da 1º Sub-directoria. (Processo n. 57.932, de 1930). 
e 


N. 74 — Concede à Companhia Lloyd Brasileiro, isenção 
de direitos de importação e expediente para o material discri- 
minado na inclusa 1º via da relação, composta de 9 addições, 
visada pelo Escripturario Alceu Lobato e destiando á execução 
do serviço de navegaçoão a cargo da requerente, devendo, po- 
rém, a borracha em folha com ou sem inserções de loga ou 

“+ arame, item n. 3, e o chumbo em lençol, item n. 5, serem 


N. 66 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazendas ' 


officio n. 1.129, de 17 de Outubro proximo passado, afim, 


N. 68 — Por officio n. 994, de 17 de Setembro do anno 


Sem solução o pedido, foi o mesmo reiterado pelo officio . 


ou declaração dos motivos que escusem o attendimento da re- . 


um pedido de restituição de direitos de Prista & C., desta. 


















































































- Sabbado, 31 


reduzidos, respectivamente, a 200 encapados e 1.000 rôlos, 
de accôrdo com a proposta da Inspectoria de Navegação. (Pro- 
cesso n. 55.428, de 1930). 


N. 75 — Concede à Rêde de Viação Sul Mineira, isenção 
de direitos de importação e expediente, nos termos da clausula 
XI do contracto approvado pelo decreto n. 18.699, de 12 de 
Abril de 1929, para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação, composta de uma addição, visada pelo escriptu- 
rario Luiz Aroeira já despachado nessa Alfandega, mediante 
termo de responsabilidade, em virtude da Ordem desta Dire- 
etoria n. 7.095, de 30 de Outubro de 1930). 


Dia 23 


N. 76 — Defere o erquerimento, da Irmã Maria Dominica, 
Superiora do Orphanato de Santo Antonio e concede, por 
equidade, o despacho livre de quaesquer direitos e taxas, 
para um vovlume, marca À. B. B., 256, contendo uma peça 
de fazenda de linho creme, uma peça de fazenda de lã (voil) 
e dous exemplares de livros de orações em cinco volumes 
(“Brand Meditations”), vindos da França pelo vapor “Flo- 
rida”, e destinado ao uso dos asylos do referido Orphanato. 
(Processo n. 2.200, de 1931). 


N. 77 — Attende ao que requereu o Sr. Presidente do Es- 
tado de Minas Geraes, para, mediante assignatura de termo 
de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para preenchi- 
mento das formalidades, legaes, despachar com isenções de di- 
reitos de importação e expediente, 25 volumes vindos pelo va- 
por Monte Sarmiento, e 6 vindos pelo vapor Monte Olivia, ou 
sejam 31 volumes marca S. I. E. M. G., contendo material 
escolar consignado á Secretaria do Interior do mesmo Estado. 
(Processo n. 3.493, de 1931). 


N. 78 — Communicando que o Sr. Ministro no processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 15.523, de 1930, encami- 
nhado com o officio n. 451, de 28 de Março do anno transacto, 
relativo ao recurso interposto pela firma Hugo Molinari & 
Companhia, da decisão dessa repartição que classificou La- 
rosan Roche, especialidade pharmaceutica, na taxa de 3$200 
do artigo 299, em data de 16 do corrente, proferiu o seguinte 
despacho: 


“Nego provimento ao recurso, para mandar adoptar a 
clelassificação da Alfandega do Rio de Janeiro”. (Proces- 
so n. 15.523, de 1930). 


N. 79 — Em solução ao assumpto constante do officio nu- 
mero 1.657, de 17 de Setembro ultimo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 44.551, de 1930, communica, para os fins 
convenientes, que o Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 
11 de Dezembro findo, exarado no processo fichado sob nu- 
mero 55.857, de 1930, autorizou o embarque para Cabedello 
de 50 barricas, marca M. J. 686, contendo chlorato de potassio 
e quatro caixas, marca L. C. & C., contendo machinismos, 
vindas -pelo vapor Bolivia, entrado em 16 de Junho ultimo, 
com destino áquelle porto. (Ficha n. 55.857, de 1930). 


N. 80 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 57.518, de 1930 ,e restituido a esta Directoria com o 
vosso officio n. 2.400, de 31 de Dezembro findo, ficha nu- 
mero 61.845/1930, em que o Dr. Arnaldo Balesté, medico bra- 
sileiro, pede isenção de direitos e demais taxas para quatro 
caixas marca “Ds, Arnaldo Ballesté””, sem numero, contendo: 
uma mesa para exame medico, um panthothermo e seus ac- 
cessorios e um apparelho de raio ultra violeta, vindas pelo 
vapor allemão Cap Polonio, entrado em 13 de Novembro ul- 
timo, proferiu, em data de 16 do corrente, o despacho ses 
guinte: 


“Indeferido, em face do parecer”. 


O parecer a que allude o Sr. Ministro, foi emittido pela 
Alfandega desta Capital, nos termos seguintes: 

“Officie-se declarando que o art. 2º 8 12, das Disposições 
Preliminares da Tarifa Aduaneira não autoriza a isenção pe- 
dida, pelos motivos expostos na decisão n. 311, de 25 de Maio 
de 1927, publicada no Diario Official do dia seguinte, que está 
mais de accôrdo com a lei que a de n. 1.038, de 26 de Setem- 
bro do corrente anno. 

Effectivamente, o caso presente é perfeitamente identico 
aos das decisões citadas — a primeira negando isenção com 
fundamento no art. 2º, $ 12, das Disposições Preliminares 
da Tarifa, e a segunda concedendo isenção para treze volu- 
mes com diversos apparelhos, com fundamento no mesmo ar- 
tigo 2º 8 12,'das mesmas preliminares. 

Os apparelhos, tanto naquelles como neste caso, eram abso- 
lutamente novos nenhum uso tinham. 

Nota-se, ainda, que o pedido do favor questionado, segun- 
do o artigo 4º das referidas Preliminares, combinado com o 
art. 1º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, deveria 
ter sido dirigido à Inspectoria desta aduana e não a S. Ex. o 
Sr. Ministro, como foi. 

Assim, sou pelo indeferimento do pedido por falta de fun- 
damento legal”. (Processo n. 57.518, de 1930). 


N. 81 — Tendo presente a representação do Bacharel Ma- 
rio P. da Camara, fiscal dos “Serviços Aduaneiros Hollerith”, 
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fichada no Thesouro sob n. 59.692, de 1930, solicito providen- 
cias no sentido de serem enviadas a esta Directoria, com ur- 
gencia, as relações e mais informações necessarias, de accórdo 
com os itens abaixo: 

a) relação das machinas perfuradoras e conferidoras 
adquiridas pelo governo e existentes na Alfandega, com espe- 
cificação das datas em que deram entrada na repartição e o 
estado de conservação em que se encontra: 

b) relação das machinas referidas na clausula 3º do con- 
tracto celebrado em 16 de Dezembro de 1929 (Diario Official, 
de 18 do mesmo mez e anno) que porventura tenham estado 
em funccionamento na Alfandega no anno corrente, especi- 
ficando-se a data em que foram installadas; 

c) quantidade de cartões “Hollerith” empregada no cor- 
rente anno, o saldo .vindo do anno anterior e o que tiver pas- 
sado para o anno de 1931. 

— Identicos aos Inspectores de Santos, Paranaguá, Rio 
Pi qr Porto Alegre, Bahia, Nitheroy, Recife, Fortaleza, Pará 
e Manãos. 


N. 82 — Communico-vos, para o Sr. Ministro da Fazendo, 
attendendo aó que solicitou o Ministerio das Relações Exte- 
riores, em aviso P/S, de 5 de Janeiro corernte, fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 852 de 1931, concedeu, por des- 
pacho de 19 deste mez, entrada livre de direitos e de qualquer 
onus aduaneiros, para 27 volumes, com a marca Wm. rede. 
Rio de Janeiro. Brasil, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
contendo material e apetrechos pertencentes á expedição 
chefiada pelo Coronel Willian Braden, engenheiro mineralo- 
gico, que vem ao Brasil fazer sondagem em minas de ouro no 
Estado de Goyaz. (Processo n. 752, de 1931). 


N. 83 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, em aviso 
n. 1.239, de 23 de Dezembro findo, fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 60.196, de 1930, concedeu, por despacho de 12 do 
corrente, despacho livre de pagamento de impostos aduaneiros 
para a bagagem do Tenenete-Coronel Genserico de Vascon- 
cellos, que, a bordo do vapor “Belle Isle” deve ter regressado 
da Europa onde esteve em commissão do Governo. (Processo 
n. 60.196, de 1930). 


N. 84 — Afim de ser informado, transmitte o processo fi- 
chedo no Thesouro Nacional sob n. 62.049, de 1930, relativo 
a um requerimento da Companhia de Navegação Lloyd Brasi- 
leiro. (Processo n. 62.049, de 1930). 
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PORTARIAS 


N. 21-4 — Em 17 de Janeiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, tendo em vista a normalização dos serviços adua- 
neiros no Cáes do Porto, bem como a fiscalização dos mesmos 
serviços a bordo dos navios surtos no porto desta Capital, 
reemmenda ao Sr. Guarda-mór, que, para esse effeito observe 
e faça observar as seguintes instrucções: 

1º. — Independem de licença escripta para entrar a bordo: 
— passageiros, funccionarios da Guardamoria e da Alfandega, 
da Saúde do Porto, da Policia Maritima, dos Correios, da Im- 
migração e da Policia Civil quando em serviço de investi- 
gação ou diligencias. 

2º. — Aos que têm funcções proprias a bordo, taes como: 
agentes ou representantes das companhias de navegação, fis- 
caes de porões dos navios quando em serviço de carga e des- 
carga de mercadoria, etc., serão fornecidos cartões de identi- 
dade com a photographia individual. Esses cartões não ficam 
sujeitos a sello, sendo assignados pelo Guarda-mór, visados 
por esta Inspectoria e terão valor, unicamente, durante o anno 
em que forem expedidos. Deverão ser visados pela Terceira 
Delegacia Auxiliar e sua acquisição será feita mediante reque- 
rimento do: interessado ao Guarda-mór. 

3º. — Aos jornalistas será facultado ingresso a bordo, 
mediante apresentação da respectiva carteira visada pelo 
Guarda-mór e pela policia. 

4º. — Egualmente será facultado o mesmo ingresso aos Di- 
plomatas, aos Consules estrangeiros e aos funccionarios do 
Ministerio das Relações Exteriores, mediante apresentação dos 
cartões que lhes forem fornecidos pelo mesmo Ministerio. 

5º. — Ficam prohibidas as licenças permanentes, devendo 
ser cassadas todas as que forem apresentadas a bordo e expe- 
didas em data anterior à das presentes Instrucções. A licença 





































































E rem esta disposição será cassada a respectiva licença de in- 


'mercio, sendo tudo encaminhado ao Guarda-mór para os ef- 


cidas do regulado pelo artigo 7 do mencionado Decreto: 


“ou envoltorios semelhantes, ou em saccos ou em fardos, Bruto. 


“ingresso a bordo é individual, não se “ampliando a mais.| 


cedida, em casos especiaes, pelo Guarda-mór e visada por, esta 


Inspectoria e pela Policia. 
we 3 — Não é permittido a bordo o commercio de especie 


alguma, ainda mesmo o da venda de cartões postaes ou o de 
revistas e gazetas nacionaes e estrangeiras. Aos que infringi- 


gresso e apprehendida a mercadoria que fôr objecto do com- 





feitos legaes, com o relato da occurrencia.. Aquelles que fo- 
rem encontrados agenciando negocios a bordo serão entregues 
E] Policia e terão, tambem a licença cassada. 

7º. — A entrega de mercadorias adquiridas e mterra pelos . 
passageiros ou tripulantes do navio será feita ao guarda 
aduaneiro destacado em serviço no portaló, que ficará incum- 
bido de fazel-as chegar ao destinatario. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 





N. 22 — Em 17 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, para melhor coordenação das alterações estatuidas 
no Decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro do anno passado — 
que orçou a Receita Geral da Republica para o vigente exer- 
cicio — resolve unificar, por meio desta, as disposições cons- 
tantes das portarias ns. 2, 3 e 18, de 3 e 19 do corrente, accres- 





















IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO 


“Alteradas, da seguinte fórma, as taxas constantes das 
classes ns. 14, 15, 16 e 17 da Tarifa, a saber: 


Classe 14º 













Art. 410 — Fibras simples, de qualquer qualidade, menos 
as de palha da Italia e do Chile e semelhantes, kilogrammo, 
300 réis, razão de 15 % — Em caixas ou caixinhas de papelão 


Art. 411 — Em fio: para tecelagem ou cordoalha, simples, 
de um fio, crú, kilogrammo 640 réis, razão 20 %. Idem ,idem, 
tinto, kilogrammo 840 réis, razão 20 %. Linha de qual- 
quer qualidade, em mnovellos ou carreteis, kilogrammo 
28, razão 20 %. Em caixas ou caixinhas de papelão ou envol- 
torios semelhantes, inclusive os carreteis. 


Classe 15º 


Algodão em bruto ou preparado: 
Art. 434 — Em caroço, kilogrammo, 200 réis, razão 50 % — 
peso bruto nos envoltorios. 


“ Art. 435 — Em rama ou em pluma, kilogrammo 800 réis, 
razzão 50 %, peso bruto nos envoltorios. 
Art. 436 — Em pasta, cardado ou em folhas gommadas, 
kilogrammo, 1$, razão 50 %, peso bruto nos envoltorios. 
Art. 437 — Em fio: para tecelagem, simples, de um Os 


crú, kilogrammo, 1$; branco ou alvejado, kilogrammo, 1$500; 
tinto ou estampado, kilogrammo, 2$; mercerizaado, kilogram- 
mo, 3$. Para tecelagem, retorcido: de dous ou tres fios; crú, 
kilogrammo, 2%; branco, ou alvejado, kilogrammo, 28500; 
tinto ou estampado, kilogrammo, 3$; mercerizado, 48; en- 
trançado para pavios, kilogrammo, 28; frouxamento torcido 
para fabricação de rêde, kilogrammo, 28000. 

Linha de qualquer qualidade, em bobinas ou carreteis, de 
qualquer materia, novellos ou meadas, para costura, crochet e 
semelhantes, kilogrammo, 38000. 

Nora 49º — Considera-se linha o fio retorcido de mais de 
tres fios, cujo diametro medir até dous millimetros. Os fios 


- mestlados de qualquer outra materia pagarão as taxas da ma- 


téria mais tributada. 
Art. 478 — Trapos, ourelos e aparas, kilogrammo, 100 réis, 
razão 20 %, em qualquer envoltorio, bruto. 


Classe 16º 


Lã, em obras e tecidos: 


Art. 527 — Trapos, ourelos e aparas, “kKilogrammo, 100 réis, 
razão 20 %, em qualquer envoltgrio bruto.s 


<= 





Rae razão de 50. E 
“Art. 529 — Em fio: de” juta ou uai simples, a E 
tecelagem, . destinado à cordoalha; crú, kilogrammo, 640 réis, — 










im navio. Ficará sujeita ao sello de 18000 e só será con- | . 1 


razão 20 %, tinto, kilogrammo, 840 réis, razão 20 %. : 
Art. 566 — Trapos, ourelos e aparas, kilogrammo, 1! 100 réis, 
razão 20 %. Em qualquer Re bruto. : 


* 


IMPOSTO DE CONSUMO 


“Sobre fumo, cobrando-se mais 25 %, por REA na guia 
de acquisição de estampilhas, sobre a importancia destas e 
sobre a quantia paga nos termos do n. VII do 8 1º do 
tigo 4º do regulamento aeprovads pelo decreto n. di 46 
6 de Outubro de 1926”. 

Sobre bebidas e vinhos estrangeiros, cobrando-se 
25 %, por verba, na respectiva guia de acquisição, sobre. 
tal das estampilhas adquiridas, independente do que. foi 


belecido no artigo 57 da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro di 


1925. Desse augmento ficam excluidas as bebidas referidas: 


n XI do $ 2º, do artigo 4º do Regulamento approvado, Pp E 
decreto n. 17. 464, de 6 de Outubro de 1926. E 
“Sobre phosphoros, alteradas para 35 réis as fans a que. ; 


se referem os ns. Il e III do $£ 3º, do art. 4º, do regulamento 
approvádo pelo decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926”. 


Sobre cartas de jogar, alteradas, respectivamente para sá ; 


28 e 4% as taxas dos baralhos nacionaes e estrangeiros. 
Sobre joias e obras de ourives e objectos de adorno con- 
feccionados de qualquer modo e com qualquer materia prima, 


desde que estejam comprehendidos nos $8 37 e 38 do regula- . 


mento approvado pelo decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 


1926, quando vendidos a varejo e a particulares pagarão 3 %,. 


sobre o valor da venda, na fórma da letra k do $ 2º, do 
artigo 57 do citado regulamento,: abolida a sellagem directa 
dos objectos de adorno. 

Ficam excluidas da: incidencia do imposto as seguintes 
mercadorias assim mencionadas no “art. 1º do Decreto nu-. 
mero 17.464 de 6 de Outubro de 1926: 8 20, Café. S 21, Man- 
teiga. S 23, Armas de fogo e suas munições. 8 25, Queijo e 
requeijão. $ 28, Leques de qualquer especie e ventarolas. 8 32, 
Navalhas e pinceis para barba. $ 34, Caixas de qualquer 
feitio. 8 35, Brinquedos. $ 40, Apparelhos sanitarios. 8 43, 
Fogões. 8 44, Machinas cinematographicas e photographicas. 

Egualmente estão tambem excluidos da incidencia do im- 


posto os artefactos de ferro estanhado, esmaltado e de alu- 


minio, nelle tributados de accôrdo com o art. 14, da lei 
n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927. 


Os objectos comprehendidos no $ 29 (Boás, elias edi 


de agasalho, manchons e semelhantes), e no S 30 (Luvas), 
passam, com as respectivas taxas, para a nomenciatnra do 
8 13 (artefactos de tecidos). 

O $ 11 fica assim ampliado: — “Chapéos e Eondihi”. 

O 8 14 (vinhos estrangeiros) ficou incorporado ao 8 2º 
Me sob a denominação de “Bebidas e dada estran- 
geiros” 

ENO: g 8º (Conservas) ficou comprehendido o chá, que no 
citado decreto n. 17.464, constava do» S 20, sujeito, porém, à 
mesma taxa estipulada nesse decreto. 

As alterações relativas ao imposto de consumo entraram 
em vigôr em 1º do corrente e as attinentes aos impostos de 
importação começarão a vigorar de 1º de Fevereiro, nos termos 
do referido decreto. ; 


IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


Está assim redigido o art. 7º do alludido decreto n. 19: b5O, 
de 1930: 

“Art. 7º — No exercicio de 1931 será cobrado dos 

vencimentos de todos os funccionarios da União, civis 

e militares, quer sejam | titulados, commissionados, con- 

tractados, mensalistas ou diaristas, inclusive magistrados 

de qualquer categoria, o imposto de emergencia de que 


trata o art. 5º do decreto n. 19.482, de 12 de Dezembro. 
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de 1930, afim de ter a applicação referida no art. 6º do 
mesmo decreto”. 


- E” do seguinte teôr o texto do art. 5º do Decreto n. 19.482, 
“de 12 de Dezembro de 1930: 


“Art. 5º — Fica instituido, durante o exercicio de 1931, 
um imposto de emergencia, sobre os vencimentos de todos 
os funccionarios da União, civis e militares, quer sejam 
titulados, commissionados, contractados, mensalistas ou 
diaristas, na proporção de %w % (meio por cento) para os 
vencimentos, gratificações, mensalidades ou salarios até 
5008; 1 % (um 'por cento) para os de mais de 5005 até 
1:000$ e 2 % (dous por cento) para os de 1:000$ para 
cima. 

$ 1º — Não estão isentos do imposto os magistrados 
federaes, de qualquer categoria. 

$ 2º — O desconto das importancias relativas ao im- 
posto será consignado nas folhas de pagamentos”. 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“N. 23 — Em 19 de Janeiro de 1931 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: na 
2º Secção o 3º Escripturario Americo Joaquim de Barros, e na 
distribuição de despachos de conferencia interna os Escriptu- 
rarios Carlos Lyra e Severiano Cavalcanti. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. ” 


N. 24 — Em 19 de Janeiro de 1931 — Para conhecimento 
“dos Srs. funccionarios, transcrevo em seguida o décreto nu- 
mero 19.589, de 14 de Janeiro corrente, publicado no Diario 
Official do dia 16. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


pector. 
DECRETO N. 19.589 — pE 14 DE JANEIRO DE 1931 


- Permitte, a titulo de experiencia, o emprego de machinas 


de sellagem no Banco do Brasil, e dá outras provi- 
dencias 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, attendendo á conveniencia de fa- 
cilitar a fórma de arrecadação do imposto do sello, re- 
solve: : 

Art. 1º — Fica permittido, a titulo de experiencia, o 
emprego de machinas de sellagem no Banco do Brasil, 
obedecendo-se às mesmas cautelas estabelecidas em rela- 

- São ás que Estão em uso para a sellagem de corresponden- 
cia postal. 

Art. 2º — Ficam abolidas as isenções do imposto de 
sello concedidas pelas leis anteriores ao Banco do Brasil. 

Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


N. 25 — Em 19 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão recommenda aos Srs. Conferentes incumbidos da re- 
tirada de amostras para o Laboratorio Nacional de Analyses 
ou para qualquer outro fim, que, como é de rigoroso dever, 
estejam sempre presentes ao acto até conclusão da diligencia, 
sendo severamente punidos quando assim não procederem. 

As amostras deverão ser authenticadas pelos mesmos 
Srs. Conferentes e pelo dono da mercadoria ou seu represen- 
tante legalmente habilitado. 

Notifique-se à Companhia Brasileira de Portos que os 
Sss. Fieis de armazem não deverão permittir exame em vo- 
lume algum, nem que delle se retire amostra para qualquer 
fim, sem a presença do funccionario aduaneiro para isso 
designado. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 26 — Em 19 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em 
commissão, recommenda aos Srs. Conferentes que não per- 
mittam a abertura dos volumes descarregados com indicios 
de violação constatados na fórma do art. 2º do Decreto nu- 
mero 15.518, de 15 de Junho de 1922, sem que seja feito o 
processo de vistoria ou que delle desistam préviamente os 
donos das mercadorias, mediante requerimento deferido por 
esta Inspectoria, no qual o interessado deverá declarar que 
abre mão do direito de toda e qualquer reclamação ulterior. 

A inobservancia desta recommendação acarretará para os 
Srs. Conferentes a responsabilidade por todas as faltas que, por- 
ventura, venham a ser encontradas no aéto da conferencia. 

Outrosim, recommenda ao Sr. Chefe da 1º Secção que os 
processos de vistoria ou requerimento de desistencia deverão, 
depois de despachados por esta Inspectoria, ser annotados 
nos termos respectivos, para que cesse a anomalia de conti- 
nuarem os mesmos termos sem a devida solução-—Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 27 — Em 19 de Janeiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, attendendo ao que solicitou a Directoria do Ser- 
viço de Inspecção e Fomento Agricolas, do Ministerio da 
Agricultura, Industria e Commercio, recommenda ao Sr. Chefe 
da 1º Secção que remetta semanalmente áquella Directoria 
uma relação das laranjas, bananas e abacaxis exportados, 
com os seguintes detalhes: nome do navio, do exportador, 
procedencia, destino e valor. 

Essa relação deverá mencionar: — a quantidade de caixas, 
quando se tratar de laranjas; e de cachos, quando se tratar 
de bananas; e a de centos, quando se tratar de abacaxis. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 28 — Em 20 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, tendo em vista o determinado na ordem n. 13, de 
17 do corrente, expedida pelo Director Geral do Thesouro, re- 
solve designar o 2 Escripturario Raul Alexandre de Freitas 
para auxiliar o 1º Escripturario da Recebedoria, Candido 
Borges, na inspecção a que está procedendo no Laboratorio 
Nacional de Analyses. — Francisco Gastelto Brarico Nunes, 
Inspector. 


N. 29 — Em 20 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em 
commissão, recommenda aos Srs. Despachantes que, na or- 
ganização das notas de importação, observem rigorosamente 
as prescripções para esse fim estabelecidas no art. 42 para- 
graphos 2 a 8 das Disposições Preliminares da Tarifa com 
as modificações constantes de leis posteriores, quanto á 
quantidade de vias das mesmas notas e do valor das merca- 
dorias propostas a despacho, o qual deverá ser calculado 
pela média cambial, na fórma do art. 34 da lei n. 4.230, 
de 31 de Dezembro de 1920, conforme Portaria n. 15, de 12 
do corrente. 

A classificação e a discriminação das mercadorias na- 
quellas notas deverão obedecer, com a maxima exactidão, á 
especificação da Tarifa, não sendo permittido, de maneira 
alguma, dizeres com advertencias, classificações dubias ou 
que se prestem a sophisma, nem, tambem, indicação de 
actos administrativos ou quaesquer declarações que não es- 
tejam comprehendidas na classificação tarifaria, 

Além do implemento das formalidades da Tarifa, as 
notas de despacho deverão trazer todas as indicações neces 
sarias à cobrança do imposto de consumo, isto é, a da quan- 
tidade dos objectos de cada grupo, se forem da mesma na- 
tureza, com o respectivo peso e, quando se tratar de 
mercadoria queda cobrança do imposto estiver ligada á cir- 
cumstancia do preço, a do valor da unidade na moeda do 
paiz de origem. 

Assim, nos despachos de perfumarias e de especialidades 
pharmaceuticas, por exemplo, deverá ser declarado: 


» Uma caixa pewndo bruto 30 kilos, contendo 
perfumaria em vidro numero um, sendo 20 objectos 





da peso de 300 grammas e valor as 50 francos cada 


um; 300 objectos do peso de 150 grammas e valor | d 
de 30 francos cada um; pesando bruto, exeletidos 


as caixinhas de madeira tosca, 51 kilos. 

Uma caixa pesando bruto 30 kilos, contendo pi- 
lulas de qualquer qualidade, em 50 vidros, com o 
peso liquido de 15 grammas e valor de 2,25 dollars, 
cada um, e 200 vidros com o peso liquido dé 25 


grammas e valor de 4,84 dollars cada um; pesando : 


liquido cinco kilos 750 grammas. 
“€ nos de conservas: 


Uma caixa pesando bruto 30 kiols, contendo 
quaesquer outros peixes em conserva de qualquer 


modo preparada, sendo: 30 latas de peso de 100 | 


grammas cada uma; 20 latas do peso de 200 
grammas cada uma e 26 latas do peso de 500 gram- 
mas cada uma; pesando bruto nos envoltorios 20 
kilos. : 


O determinado na presente portaria não se entenderá 
com os despachos já averbados nos respectivos manifestos. 

Dê-se sciencia aos Srs. Conferentes e empregados e af- 
fixe-se edital na porta desta Alfandega para conhecimento 
“de todos os a appaRbaudes e demais interessados. 


| Francisco Gásiciio Branco- “Ninés, Inspector. 


N. 30 — Em 21 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com-. 


- missão faz sciente aos Srs. funccionarios, Despachantes e a 
quem possa. interessar que as alterações tarifarias, constantes 
do Decreto n. 19.570, de 7 do corrente, insertas no Diario 
Official, do dia 9 — e a quem se refere a Portaria n. 16, de 
12 deste mez — entrarão em vigor tres mezes depois da res- 
pectiva publicação, de accôrdo com o artigo 134 do Codigo de 


Contabilidade. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. . 


—— 


N 31 — Em 22 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, recommenda aos funccioparios encarregados de pro- 
“cederem às vistorias, sejam todos e quaesquer numeros, con- 
tidos nos textos dos respectivos termos exarados — POR EX- 
TENSO. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 32 — Em 22 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em 
commissão, recommenda á Guardamoria que não conceda li- 
cença para embarcações empregadas no trafego do porto — 
quer transportem pessôas ou mercadorias — sem que, por 
seus proprietarios, seja exibida a prova do pagamento do im- 
posto de Industria e Profissões. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


N. 33 — Em 22 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão declara que a média da taxa cambial para os despachos 
e mercadorias sujeitas a direitos ad valorem, é a constante 
a tabella que estiver em vigor na data do effectivo paga- 
mento dos mesmos direitos e não aquella em que foram cal- 
dos os referidos direitos. 
d mesmo criterio deverá ser observado em todos os casos 
de differenças verificadas e que tiverem de ser pagas quando 
vigorar taxa cambial diversa. Assim, havendo sido pago o 
despacho em Dezembro e tendo de ser paga a respectiva dif- 
ferença em Março, a taxa cambial a observar será a deste 
ultimo mez e não aquella em vigor ao tempo em que foi pago 
o “despacho. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 
* 


N. 34 — Em 22 de Janeiro de 1931 — O Anapeitor em com- 


missão recommenda aos funccionarios e Despge 


antes que, nos 
tasos de retirada de amostras » destinada s bratori 





Secção; e E 
ID) — - Os ip ri encarregados | 6 nto — 
verão der! nos requerimentos e processos, que ambos 


“esses documentos se acham nas condições do item precedente. 


III) — Nos referidos documentos mencionarão a natureza 
da diligencia requerida, o nome do Despachante e, no caso 
de consignação a ordem ou transferencia do conhecimento, o 
de quem pertence a mercadoria. ã 

Iv) — Quaesquer das diligencias de que trata . esta Por- 
taria, deverão ser annotadas no manifesto, na parte em que 
se achar lançado o respectivo conhecimento, com a indicação 


“do numero, data e assignatura, constantes do requerimento em. 


que foram solicitadas. — Francisco Castello di Nunes, 
Inspector . 


N. 35 — Em 26 de Janeiro de 1931 — De accôrdo com o 
despacho do Sr. Ministro da Fazenda, publicado no Diario 
Official, de 30 de Dezembro de 1930, recommendo ao Sr. Chefe. 


| da 2º Secção que faça descontar nos primeiros cheques de pa-. 


gamnto a serem extrahidos, 50 % das consignações de Dezem- 
bro citado e 50 % das de Janeiro corrente, globalmente. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


t a ———— 

N. 36 — Em 26 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em 
commissão, faz saber aos funccionarios desta Repartição e a 
quem possa interessar que por acto de 7 do corrente foram 
preenchidas as duas vagas existentes no quadro dos Despa- 
chantes aduaneiros, pela readmissão do Sr. Luiz Vieira de. 
Almeida e nomeação do Sr. Dr. Avelino Pessõa Cavalcanti. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


: N. 37 — Em 26 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, em additamento á Portaria n. 21, de 17 do mez cor- 
rente, recommenda ao Sr. Guarda-mór que devem ser in- 
cluidos entre as autoridades indicadas no item n. 1, da ci- 
tada Portaria, os funccionarios da Inspectoria Federal de Na- 
vegação. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 38 — Em 26 de Janeiro de 1931 — Communico aos 
Srs. funccionarios que Luiz Vieira d'Almeida, readmittido no 
logar de Despachante aduaneiro desta Alfandega por decreto 
de 7 de Janeiro corrente, tomou posse e entrou no exercicio do 
cargo, depois de prestada a necessaria fiança, em 26 deste 
mez. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. . 


N. 39 — Em 27 de Janeiro de 1931 — Communico aos 
Srs. funccionarios que Augusto Benevides Barbosa Vianna, 
nomeado Despachante aduaneiro desta Alfandega por decreto 
de 14 de Janeiro corrente, tomou posse e entrou no exercicio 
do cargo, depois de prestada a necessaria fiança, em data 
de hoje. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


« 


N. 40 — Em 28 de Janeiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, designa o Conferente Elias Antonio Ferreira 
Souto Filho para assumri a chefia da 1º Secção desta Alfan- 
dega, durante o impedimento do chefe effectivo que se acha 
enfermo, sem prejuizo do serviço de que já está incumbido. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


: 41 — Em 28 de Janeiro de 1931 — Passa a servir na 
Secretaria o Servente de Portaria, Oscar P. Monteiro de 
Barros. aagrancisco. Castello Branco Nunes, Inspector. 


> 
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“ N. 42 — Em 29 de Janeiro de 1931 — O Inspector, em com- 
missão, verificando que as notas de importação, quanto ao 
nome do Despachante, autorizado a despachar as mercadorias, 
de que trata o $ 3º do art. 42 das Disposições Preliminares 
da Tarifa, tem por vezes offerecido duvidas, dando-se o 
caso de numas ser o mesmo impresso; noutras, manuscripto; 
nestas, com abreviaturas; naquellas, illegiveis, chegando ao 
ponto de em muitas ser riscado o nome impresso, parcial 
ou totalmente, e substituido por outro, o que tudo isso 
deixa o Fisco na impossibilidade de saber verdadeiramente 
qual foi o Despachante effectivamente autorizado, recom- 
menda que, a partir de 1º de Fevereiro proximo, o nome do 
Despachante nas referidas notas deverá ser escripto com- 
pleto e por extenso, de maneira legivel, pelo proprio dono 
ou consignatario da mercadoria que assignar a autorização 
no despacho. — Francisco Castello Branco Nunes, In- 


spector. 


N. 43 — Em 30 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
* missão, tendo em vista o determinado pela Ordem n. 22, de 
27 do corrente, expedida pela Directoria Geral do Thesouro 
Nacional, scientifica aos Srs. Ajudante, Chefes de Secção e 
demais funccionarios que os Srs. Nestor Augusto da Cunha e 
Waldomiro Braga de Noronha, respectivamente Conferente e 
3º Escripturario desta Alfandega, foram designados para pro- 
cederem a rigorosa inspecção na Inspectoria Geral de Bancos. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 44 — Em 30 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, tendo em vista o determinado pela Ordem n. 21, de 
27 do corrente, expedida pela Directoria Geral do Thesouro 
Nacional, scientifica aos Srs. Ajudante, Chefes de Secção “e 
demais funccionarios que o Conferente desta Alfandega, An- 
tonio dos Reis Carvalho, foi designado para, sem prejuizo 
dos serviços a' seu cargo nesta Repartição, proceder a rigorosa 
inspecção na Inspectoria de Seguros. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


N. -45 — Em 30 de Janeiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, tendo em vista o determinado pela Ordem n. 24 
do corrente, expedida pela Directoria Geral do Thesouro Na- 
cional, scientifica aos Srs. Ajudante, Chefes de Secção e de- 
mais funccionarios que o 3º Escripturario desta Alfandega, 
Agricola Catilina, foi designado para, sem prejuizo dos ser- 
viços a seu cargo nesta Repartição, fazer parte da commissão 
de inspecção na Baspectoria de Seguros. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


N. 46 — Em 31 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, recommenda ao Sr. Chefe da 2º Secção que remetta 
ao Gabinete uma relação dos Despachantes aduaneiros que 
estão afiançados pela Associação dos Despachantes Aduaneiros 
desta Capital. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 47 — Em 31 de Janeiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão, attendendo à necessidade de regularizar o serviço de 
leilões nesta Repartição, recommenda que sejam observadas 
as seguintes instrucções: 


I — As relações de retardados recebidas da Companhia 
Brasileira de Portos deverão ser immediatamente registra- 
das em livro especial, dando-se-lhes numeração annual se- 
guida, pela ordem de entrada dos navios. Preenchida esta 
condição, serão as mesmas relações remettidas à 1* Secção, que 
dellas passará recibo no competente protocollo. 


NH — Essas relações serão distribuidas pelo Chefe da 
1º Secção aos funccionarios encarregados dos manifestos que 


Janeiro 


ANEIRO 
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com ellas tiverem referencia para que, no prazo improro- 
ravel de tres (3) dias, as confrontem com os referidos mani- 
festos, com o conhecimento de carga e com as facturas con- 
sular e commercial, se houver, annotando com tinta carmim, 
em cada parcella de volume ou volumes, as marcas e contra- 
marcas, numero, conteúdo, pesos bruto do volume, bruto e 
liquido da mercadoria, valor, despezas, consignação e quaes- 
quer divergencias encontradas entre o declarado nas rela- 
ções e nos documentos referidos. 

HI — Além do recommendado no item precedente, deverá 
tambem ser declarado se no volume ou volumes houve visto- 
ria ou exame prévio, indicado, neste caso, o numero do res- 
pectivo processo e, bem assim, se houve ou não, despacho de 
importação ou reexportação, com indicação do numero da 
competente nota. 


VI — Uma vez assim processadas, aquellas relações deve- 
rão ser devolvidas, mediante protocollo, ao Presidente dos 
Leilões que, examinando-as e verificando existir alguma di- 
vergencia de marca, contramarca, numeração e peso entre o 
relacionado e o manifestado e facturado, representará á 
Inspectoria afim de serem tomadas as devidas providencias, 


V — Terminada essa phase inicial do processo, deverão as 
relações ser distribuidas pelo Presidente dos Leilões aos 
Conferentes internos dos armazens em que se acharem de- 
positados os volumes, os quaes exercerão as funcções de classi- 
ficadores das mercadorias. A distribuição será feita em pro- 
tocollo onde conste o recibo dos classificadores. 


VI — A classificação das mercadorias deverá ser effe- 
ctuada no prazo maximo de oito (8) dias, obedecendo rigoro- 
samente a classificação tarifaria. Pela inobservancia do pres- 
cripto no presentem item, bem como por qualquer erro ou 
omissão que possa impedir seja a arrematação consumada, 
serão responsaveis os classificadores. 


VII — Terminado o processo de classificação, os classifi- 
cadores mandarão '“cintar e lacrar os volumes. 


VIII— Recebidas as relações processadas pelos classifica- 
dores, o Presidente dos Leilões verificará se as classificações 
estão correctas, se preenchem as determinações do item Vl e 
se têm rasuras, emendas ou se, por qualquer circumstancia, 
podem offerecer duvidas futuras. No caso de duvida repre- 
sentará sobre o facto, e, na hypothese opposta, providenciará 
quanto á publicação de editaes de prévio aviso. 


IX — A relação de cada navio constituirá um processo 
distincto, iniciado pelo termo de autuação e encerrado com a 
declaração de haver sido o producto da arrematação recolhido 
por meio de despacho, com indicação de seu numero e data, 
importancia relativa á venda e, na hypothese da Circular 
n. 36, de 24 de Julho de 1915, e numero e data da guia de re- 
colhimento da differença cobrada. E 


X — O livro de registro de relações de retardados deverá 
conter as seguintes indicações: 


a) — numero e data do officio de remessa; 

b) — nome, nacionalidade, numero do manifesto e 
data da entrada do navio; 

c) — quantidade e especie dos volumes; 

d) — datas da distribuição e do recebimento das re- 
lações á 1º Secção e aos classificadores, com a indicação 
do nome destes, numero e data dos editaes de prévio 
aviso e dos de praça, e numero e data dos despachos de 
arrematação, com uma columna final para annotar qual- 
quer observação eventual. 


XI — Deverá ser rigoroesamente observado o implemento 
das formalidades estatuidas no Titulo VI, Capitulos V e VI, 
Secção IH da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, com 
as alterações constantes dos Decreto n. 2.765, de 27 de De- 
zembro de 1897, artigos 1 e 2 das Instrucções que baixaram 
com o Decreto n, 3.529, de 15 de Dezembro de 1899, e Circular 
n. 36 de 24 de Julho de 1915, ficando os funccionários que 
transgridirem o determinado na presente Portaria sujeitos às 
penalidades cominadas no artigo 88 e seus paragraphos da 
Consolidação das Leis das Alfandegas. — Erancisco Castello 
Branco Nunes, Inspegtor . 
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COMMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


de 19300. 
Dia 13 


N. 2.049 — Schilling, Hillier & C., Limitada, 39.888. — 
Pedindo exame prévio para uma caixa da marca E. R. n. 529, 
vinda da Allemanha no vapor allemão General Osorio. 

A Commissão, unanimemente, manda classificar a merca- 
doria referente a amostra apresentada, como estampa annun- 
cio da taxa de 3$, por kilo, artigo 604, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.050 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Compny Limited, 40.171. — Despachou pela nota n. 108.995, 
do corrente anno, 6 caixas contendo peças para motores a ga- 
solina de auto-omnibus, machinas motrizes e qualquer mis- 
tura explosiva, da taxa de 30 réis por kilo, artigo 1.008, tendo 
o Conferente Sr. Nestor Cunha verificado blocos de cylindros 
e connexos, da taxa de 5 % ad valorem. À 

A Commissão unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 108.995, do corrente anno (peças 
para motores a gasolina de auto-omnibus) machinas motrizes 
e qualquer mistura explosiva, deve pagar 5 % ad valorem, 
como blocos de cylindros e connexos para auto-omnibus, ar- 
tigo 810 da Tarifa. á 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.051 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and 
Power Company Limited, 40.467. — Despachou pela nota nu- 
mero 108.994, deste anno, 3 caixas contendo caixas para en- 
grenagens dos motores de auto-omnibus, da taxa de 30 réis 
por kilo, artigo 1.025, tendo o Conferente Sr. Castello Branco 
classificado para pagamento da taxa de 5 % ad valorem. f 

A Commissão, unanimemente, resolveu que a mercadoria 
despachada pela nota n. 108.994, do corrente anno, como 
enrenagem de motores de auto-omnibus, deve, pagar 5 % ad 
valorem, artigo 810 da Tarifa. i 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.052 — International Businesse Machine €º of Dela- 
ware, 38.239. — Despachou pela nota n. 100.736, do cor- 
rente anno, dez relogios para registro de frequencia de pes- 
soal em fabricas, com capacidade até 100 operarios, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como relogio 
para registro de frequencia de pessoal em fabricas com “capa- 
cidade de mais de 250 operarios, da taxa de 150% por uni- 
dade. 

A Commissãd, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 100.736 (relogios para registro de 
frequencia de pessoal de fabricas), deve para 1508 por uni- 
dade, por serem com capacidade de mais de 250 operarios, 
artigo 801. ? 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.. 2.053 — Roberto Bovet, 39.116. — Pedindo exame 
prévio para uma caixa da marca Ch. Ph. R. B. — 955, 
dentro de um losango n. 57. Feito o exame, como tivesse du- 
vida sobre a classificação, pediu para ser ouvida a Commis- 
são da Tarifa. 

A Commissão, à vista das amostras assim classificou as 
mercadorias: amostra n. 1, injecções medicinaes, da taxa de 
3$200 por kilo, art. 249; amostras ns. 2, 3, e 8 comprimidos 
medicinaes, art. 280, da taxa de 40% por kilo; amostra n. 4, per- 
fumarias da taxa de 4$ por kilo, art. 164, amostra n .5, solução 
medicinal, da taxa de 3$200, por kilo ,art. 227; amostras nu- 
meros 6 e 7, pó medicinal composto da taxa de 8$, artigo 293 
per kilo; e amostra n. 9, pomada medicinal, da taxa de 

$ po rkilo, artigo 291. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.054 — Ernesto Buechenbacher, 40.958. — Despachou 
pela nota n. 109.191, do corrente anno, bonecas de gesso que 
classificou como brinquedos não especificados, tendo o Con- 
ferente Sr. Rego Monteiro considerado como mercadoria 
omissa, sujeita à taxa de 50 % ad valorem, 

A Commissão julgando sobre o caso da mercadoria em 
questão, despachada como brinquedos não especificados assim 
se manifestou: Os Sr. Castelo Branco, Nestor Cunha e Wademar 
de Andrade entendem tratar-se de mercadoria omissa, devendo 
pagar 50 % ad valorem. O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, 
classifica a dita mercadoria como figuras semelhantes á de 
louça de adorno, para pagar a taxa de 4$ por kilo, artigo 650 
da Tarifa. Os Conferentes Srs. Horacio Machado e Fernandes 
da Silva, classificam a mercadoria como obras de gesso não es- 
pecificadas, para pagar a taxa de 2$ por kilo. 

“O Sr. Inspector resolveu de accôrdo com os Srs. Horacio 
Machado e Fernandes da Silva. 








N. 2.055 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 


| Cunha, protocollada sob n, 38.269, sobre a mercadoria despa- 


chada pela Companhia Fabrica de Botões e Artefactos de 


| Metal, pela nota n. 104.183, deste anno, como cyanureto de 


potassio impuro, da taxa de 500 réis por kilo, do artigo 
222 da Tarifa, tendo o dito Conferente submettido o caso á 
apreciação da Conrmissão da Tarifa, por ter duvida sobre a 


' classificação da mercadoria em causa. 


A Commissão, unanimemente á vista do laudo do Labo- 


' ratrio Nacional de Analyses, julgou bem despachada a merca- 


doria submettida a despacho pela nota n. 104.183 do corrente 
anno, cyanureto de potassio impuro, para pagar 500 réis por 
kilo, artigo 222 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.056 — AEG. Companhia Sul Americana de Electri- 
cidade, 39.215. — Despachou pela nota n. 94.639, deste anno, 
3 volumes contendo acido carbonico liquefeito, destinado à in- 
dustria do frio, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Car- 
valho impugnado a classificação. 

Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha que declara manter seu parecer anterior visto como 
pelos laudos se trata de gaz hydro-carbono, que não é acido 
carbonico, liquefeito, embora tenha a mesma applicação in- 
dustrlai deste, não podendo haver assemelhação, por cons- 
tituir producto chimico de classificação generica, em face do 
art. 13 das Preliminares da Tarifa, resolveu reformar a de- 
cisão de 26 de Novembro findo para mandar pagar 250 réis 
por Kilo, artigo 178 da Tarifa, como acido carbonico, de 
accôrdo com o novo laudo do Laboratorio Nacional.de Ana- 


lyses. pf; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N 2.057 — Armand Petitjean, 38.893. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.812, de 8 de Novembro p. findo, 
considerando a mercadoria despachada pela nota n. 87.026, 
deste anno, (perfumaria — pó de arroz), no valor de 318488 
por duzia, sujeita à taxa de 700 réis por objecto, de confor- 
midade com o 8 6 do art. 4º do regulamento que baixou com 
o decreto 17.464 de 6 de Outubro de 1926. 

A Commissão reconhece pelos calculos devidos ser o preço 
por duzia da perfumaria em causa de francos 42,70 que re- 
duzidos ao cambio do dito franco de 391 réis do dia d» pa- 
gemento do despacho, dá o valor de 158695, por cada duzia, 


sendo o peso de 947 grammas por duzia, corresponde a 35788 
de direitos para cada duzia, que, calculados em o agio ouro: 


sobre esses direitos de 11$872 e reunidas as importancias da- 
quelle preço com a dos idreitos em o agio da parte ouro, tem-se 
a importancia de 288587 para cada duzia, devendo a essa im- 
portancia ser addicionados mais 10 % em fórma regulamen- 
tar, donde o valor para cada duzia de 318445, que corresponde 
ao sello de 700 réis para cada unidade da perfumaria em 
causa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.058 — Isnard & G., 40.642. — Despacharam pela 
nota n. 106.978, do corrente anno, accessorios para bicyclettas 
tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto exigido o pagamento da 
taxa para Estradas de rodagem. 

A Commissão, julgando sobre exigencia do Conferente 
Sr. Carlos Pinto, do pagamento da taxa de estradas de ro- 
dagem dsa mercadorias despachadas pela nota n. 106.978 do 
corrente anno, (accessorios para bicyclettes), assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Ma- 
chado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva, pensam que, 
em face das leis ns. 5.141, de 5 de Janeiro de 1927, e 
n. 5.525, de 5 de Setembro de 1928, não estão espe- 
cificados os aecessorios de bicyclettes para pagamento 
da taxa de estradas de rodagem, convindo, entretanto 
ser o caso affecto à autoridade superior, para resolver em 
definitivo por ser tributação fiscal, que vem sendo pacifica- 
mente paga até o presente; os Conferentes Srs. Castello Bran- 
co e Waldemar de Andrade, porém, em face da disposição ex- 
pressa nas mesmas leis entendem que os referidos accessorios 
não estão sujeitos à alludida taxa de estradas de rodagem. 


O Sr. Inspector decidiu com estes ultimos. 


N. 2.059 — Castro Leite & C., Ltda., 40.574. — Despa- 
charam pela nota n. 108.459, do corrente anno, uma caixa 
contendo um mostruario, classificando como peças de adorno 
de vidro n. 1, branco, da taxa 25800 nor kilo, do artigo 
660 da Tarifa, tendo o Confere Sr. Uldarico Cavalcante 
considerado. como quadros não especificados para pagamento 
de 50 % ad valorem. 

A Commissão julgando duvida' suscitada pelo Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante sobre a mercadoria despachada pela 
nota n. 108.459 do corrente anno, assim se manifestou: Os 
Conferentes Srs. Castello Branco, Dr. Angelo da Veiga e 
Horacio Machado entendem que a mercadoria deve pagar a 
taxa de 43 por kilo, artigo 671 da Tarifa, como molduras de 
cobre simples, para cima de mesa; e os Srs. Nestor da Cunha, 
Waldemar de Andrade e Fernandes da Silva, a taxa de 68000 
por kilo, artigo 1.046 da Tarifa, como quadros pequenos com 
moldura de cobre. 


O Sr. Inspector decidiu com estes ultimos. 
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N. 2.060 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes, | de systema, de metal ordinario, da taxa de 28 cada um; re- 


8.997. — Despachou pela nota n. 106.602, do corrente anno, | logios de algibeira sem complicação de systema, de metal fo- 
amarrados contendo engrenagens de aço para motores de | lheado a ouro, da taxa de 4$ cada um; e relogios de algibeira 
bondes electricos, tendo o Conferente Sr. Gama Malcher im- | chronographos, de metal ordinario, da taxa de 48 cada um. 
usa o a classificação. Foram ouvidos, nas portas, os A Commissão, unanimmeente, tendo em vista a petição 
rs. Conferentes membros da Commissão da Tarifa. Deci- | da firma Jacques Perret & C., protocollada sob n. 39.553, do 
«dido, unanimemente, de accôrdo com os pareceres, para pagar | corrente anno, e as amostras apresentadas, entende que a mer- 
30 % ad valorem, como pertences para bondes electricos. cadoria classificada pelo Armazem das Encommendas Postaes, 
pis nota junta, da segunda addicção, como relogios de algi- 
eira sem complicação de metal, folheado a ouro, deve pagar 





Nora — Esta decisão foi proferida com data de 10 de De- 


4 zeim j a taxa de 2$ por unidade, como relogios simplesmente doura- 
a tr dos, e da 3º addicção, está bem classificada. 
À N. 2.061 — Haupt & C., 40.483. — Submetteram a despa- O Sr. Inspector assim decidiu. 
: , cho quatro caixas contendo prensa para compressão de cylin- 
dros de cobre para fabrica de polvora, classificando como ap- N. 2.067 — Representação do Escripturario Sr, Arthur Ba- 
E, parelho physico não classificado, tendo o Conferente Sr. Pal- | talha, protocollada sob n. 41.278, sobre a mercadoria despa- 
vino Rocha considerado como balança não especificada para | chada pela firma S. S. White Dental, M, F. G. of Brasil, 
pagar 50 % ad valorem. pela nota n. 108.589, do corrente anno, como obras impressas 


A Commissão, com excepção dos Srs. Dr. Angelo da Veiga | de uma só côr, do artigo 612, da Tarifa e que o dito Confe- 
e Horacio Machado que consideram a mercadoria em causa | rente classificou como obras de celluloide do artigo 1.033, 
-como machina operatriz, resolveu que deve pagar como appa- | para pagar 50 &% ad valorem. 


relho physico não classificado, 15 % ad valorem artigo 875. A ba seres ap? creme fg pre e ie per entende 
E Edi fan que a mercadoria despachada na 4º addicção, pela nota nu- 
Rn penoRos quendia”" com à matoria. mero 108.587, do corrente anno, deve pagar 50 A ad valorem, 
N. 2.062 — W. Mitchell, 39.341. — Despachou pela nota | como obras não classificadas de celluloide. 
p mn. 105.938, do corrente anno, cinco caixas contendo tinta pre- O Sr. Inspector assim decidiu. 
Edo parada a oleo com resina da taxa de 500 réis por kilo e mais 
seis escovas não especificadas, proprias para espalhar a tinta N. 2.068 — Representação do Escripturario Sr. Luiz Si- 


tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha impugnado a classifi- | mões, protocollada sob n. 32.591, sobre a mercadoria despa- 
cação da tinta por considerar essa mercadoria um verniz da | chada pela nota n. 85.865, do corrente anno, pela Standard 
taxa de 1$ por kilo. Oil Company of Brazil, como oleo mineral para lubrificação 
A Commissão, à vista do laudo do Laboratorio Nacional | de machinas, da taxa de 40 réis por kilo, tendo o dito eseri- 
«de Analyses, resolveu, unanimemente, que a mercadoria está | pturario impugnado a classificação. 
bem despachada. A E gra pe iletegão pi do Labora- 
: As torio Nacional de Analyses, julga bem despachada, a merca- 
Por. Imspector assiin decidiu. doria despachada pela nota n. 85.865, do corrente anno, como 
oleo mineral para lubrificação de machina, da taxa de 40 réis 
por kilo, artigo 16 da Tarifa. 


Dia 20 O Sr. Inspector assim decidiu. 





Rectificação: N. 2.069 — Representação do 2º Escripturario Sr. Arman- 

do Guedes de Mello, protocollada sob n. 31.214, sobre a mer- 

Na decisão n. 2.010, de 13 de Dezembro corrente, publicada | cadoria despachada pela nota n. 81.824, deste anno, pela 

) no Diario Official do dia 17 do mesmo mez, onde se lê: “na | Anglo Mexican Petroleum Company, como oleo combustivel, 

F* razão de 120 réis o kilo”, leia-se: “na razão de 18200 o kilo”. | da taxa de 3 réis, tendo o dito Escripturario classificado como 

RM Na decisão n. 2.039, de 13 deste mez de Dezembro publi- | kerozene. 

Era cada no mesmo Diario Official de 17, onde se lê: — “deve A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 

. pagar a taxa de 35”, leia-se: — “deve pagar a taxa de 28600”. | ratorio Nacional de Analyses, julga bem despachada a merca- 

Na decisão n. 2.057, do mesmo dia 13, e publicada no dito | doria despachada pela nota n. 81.824, do corrente anno, 

Diario Official onde se lê: — “de francos 42,70”, leia-se: “de | como oleo combustivel, da taxa de 3 réis o-kilo, artigo 161 
francos francezes 42,70”. da Tarifa. j 


N. 2.063 — Société de Sucreries Brésiliennes, 40.692. — | — O Sr- Inspector assim decidiu. 
Submetteu a despacho um filtro para agua, que classificou N. 2.070 — Schering Kahlbaum Limitada, 14.102. — Des- 
como obra de ferro batido simples, da taxa de 400 réis | pachou pela nota n. 13.338, do corrente anno, silicato puro 
ser kilo, do art. 757 da Tarifa, tendo o Conferente interno | para uso medicinal, Neutralon simples, da taxa de 15200 por 
Ea Palvino Rocha classificado como apparelho não classifi- | Lilo, tendo o Conferente Sr. Flavio Penna verificado pó me- 


54 Eae E ici hecid lo n de Neutralon, e, assim, 1 
A Commissão, unanimemente, á vista do laudo, aliás pa- a Proj depor KIKA re a cad 
” 


recer do technico e da amostra junta, entende que a merca- A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
doria em questão proposta a despacho como obra de ferro | ratorio Nacional de Analyses, entende que a mercadoria des- 
batido simples, da taxa de 400 réis por kilo, art. 757, deve | pachada pela nota n. 13.338 do corrente annio, como silicato 
ser classificada capo machina operatriz do art. 1.009 da Ta- | puro para uso medicinal, deve pagar a taxa de 85 por kilo, 


NE, Rs És art. 293 da Tarifa, como pó medicinal composto. 
Nye. Inspector assim decidiu. O Sr. Inspector assim decidiu. 


ms 





N. 2.064 — Ballingrodt & C. — 41.148. — Despacharam< A - 
ela nota n. 109.257, deste anno, peças não classificadas de N. 2.071 — Schering Kahlbaum Ltda. 16.714. — Despa- k 
ouça n .5, da taxa de 1$200 por kilo, tendo o Conferente chou pela nota n. 122.300, de 1929, silicato puro para uso me- 

Sr. Uldarico Cavalcante classificado como peças de adorno, dicinal (Neutralon puro), da taxa de 18200 por kilo, tendo o 


para pagamento da taxa de 4$ do artigo 650. Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como pó medi- 
Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria | cinal composto, sujeito á taxa de 8$ por Kilo. é 
despachada pela nota n. 109.257, do corrente anno, como A Commissão, unanimemente, entende que, à vista do 


s nã ifi an. ; sific laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, que a mercadoria 
como CC E tia despachada pela nota n. 122.300, de 1929, (2º addicção) como 
por kilo, artigo 645 da Tarifa. silicato puro para uso medicinal, da taxa de 18200 por kilo, 

O Sr. Inspect im decidi deve pagar a taxa de 8$ por kilo, artigo 293 da Tarifa, como 
: 7 sia Regata Pt onda pó medicinal composto. 


. 2.065 — Sociedade Anonyma de Viagens Internacionacs, O Sr. Inspector assim decidiu. 

30.132. — Despachou pela nota n. 86.222, deste anno, vinho ; 

não especificado até 14º de alcool absoluta, da taxa dê 220 réis N. 2.072 — Schering Kahlbaum Ltda ., 18.588. — Despa- 

“por kilo, tendo o Conferente Sr, Sampaio Barreto impugnado | chou pela nota n. 13.331, deste anno, silicato puro para uso 
” a classificação. medicinal, da taxa de 18200 por kilo, tendo o Conferente 
p A Commissão, unanimemente, resolvendo a duvida susci- | Sr. Flavio Penna classificado como pó medicinal composto, da 
4 tada pelo Conferente Sampaio Barreto, sobre 16 caixas despu- | taxa de 8$ por kilo. Bio 

chadas pela nota n. 86.222, do corrente anno, como contendo A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 


vinho não especificado até 14º de alcool absoluto da tixa de | ratorio Nacional de Analyses, entende que a mercadoria des- 
“220 réis por kilo, entende, á vista da conclusão da informação | pachada pela nota n. 13.331, do corrente anno, como silicato 
do Sr. Dr. Director do Laboratorio Nacional de Anaiyses, que | puro para uso medicinal, da taxa de 18200 por kilo, deve ser 
a mercadoria em causa, está sujeita á taxa de 18600 por kilo, | classificada como pó medicinal composto para pagar a taxa de 


“art. 136 da Tarifa, como vinho espumoso. 8º por kilo, artigo 293 da Tarifa. 
O Sr. Inspector assim decidiu. O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 2.066 — Jaques Perret & C., 39.553. — Questão sobre N: 2.073 — Schering Kahlbaum Ltd., 18.589. — Despa- 


mercadoria vinda pelo Armazem das Enconimendas Postaes e | chou pela nota n. 16.972, do corrente anno, uma caixa con- 
«ahi classificada como relogios de algibeira sem complicação | tendo silicato puro para uso medicinal, da taxa de 18200 por 


sº 




































a q + 








kilo, tendo o Conferente Flavio Penna classificado como pós | 


medicinaes compostos, da taxa de 8$000.- 


A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 


“ torio Nacional de Analyses, classifica a mercadoria despachada | c 


medicinal), como pó medicinal composto, da taxa de 88000 


por kilo, artigo 293 da Tarifa. 
Rr. O Sr. Inspector assim decidiu. 


“N. 2.074 — Schering Kahlbaum Ltd., 23.665. — Despa- | 


- chou pela nota n. 66.467, deste anno, silicato puro para uso 
medicinal, da taxa de 1$200 por kilo, tendo o Conferente 


“Sr. Sá e Souza classificado como pó medicinal composto, da. 


taxa de 85 por kilo. , 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, entende, que a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 66.467, do corrente anno, como pó me- 
dicinal composto, da taxa de 8$ por kilo, artigo 293 da Ta- 

“rifa, está bem despachada. À 

O Sr. Inspector assim decidiu. - 


N. 2.075 — Schering Kahlbaum Ltd., 23.666. — Despa- 
chou pela nota n. 68.429, deste anno, silicato puro para uso 
medicinal, da taxa de 88 por kilo, e pediu a retirada de amos- 
tra, afim de recorrer para o Sr. Ministro da Fazenda. 

“A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, entende que a mercadoria despa- 
chada pela not an. 68.429, do corrente anno, como silicato 
puro para uso medicinal, deve pagar a taxa de 84 por kilo, 
como pó medicinal composto, art. 293, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.076 — Schering Kahlbaum Ltd., 29.860. — Des- 
pachou pela nota n. 85.235, deste anno, pós medicinaes com- 
postos, da taxa de 8$ por kilo, e pediu a retirada de amos- 
tra, afim de recorrer para o Sr. Ministro da Fazenda. - 


A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- | 


torio Nacional de Analyses, entende que a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 85.235, do corrente anno, como pó me- 
dicinal composto, da taxa de 8$ por kilo, artigo 293, da Ta- 
rifa, está bem despachada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.077 — Carlos Kern & €C., 38.936. — Pedindo reconsi- 
deração da Decisão n. 1.916, de 21 de Novembro ultimo, clas- 
“sificando como Oleo Filmaron para pagar direitos ad valo- 
rem 50 % no artigo 328 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, resolve manter a decisão nu- 
mero 1.916, do corrente anno, que classificou oleo de filmaron 
para pagar 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu . 


N. 2.078 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 39.633, relativa á mercadoria 


despachada pelo Dr. Raul Leite & C., pela nota n. 107.173, 


do corrente anno, e que o dito Conferente, por ter duvida so- 
bre a exacta qualificação, pediu para ser examinada pelo La- 
boratorio Nacional de Analyses. SA 

A Commissão, unanimemente, entende que as mercado- 
rias despachadas pela nota n. 107.173, do corrente anno, como 
pó medicinal composto, da taxa de 8% o kilo, artigo 293, e acido 
phosphorico impuro, da taxa de 200 réis por kilo, artigo 178, 


“ da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 


lyses, estão bem despachadas. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.079 — Miguel D'Ajuz, 41.641. Submetteu a despa- 
cho, objectos physicos não classificados para pagar a taxa de 
15 % ad valorem, tendo o Conferente interno Sr. Palvino 
Rocha considerado como obras de papelão não classificadas 
do artigo 615. : 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 





em questão, tubos de papelão de diversos diametros, propos- | 


ta a despacho, para pagar 15 % ad valorem, como objectos 
physicos não classificados, deve ser classificada como obras 
não classificadas de papelão, para pagar 50 % ad valorem, 
artigo 615 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.080 — Baptista Fonseca & CG. 41.899. — Despacha- 
ram pela nota n. 112.353, deste anno, peças não classificadas 
de louça n. 3, para pagar 300 réis por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Carneiro da Cunha verificado louça n. 3, esmal- 
tada com guarnições de cobre nickelado, para cima de mesa, 
do art. 650, taxa de 25500 por kilo. A Commissão, unanime- 
mente julga bem despachada a mercadoria despachada pela 
nota n. 112.353, do corrente anno, como peças não classifica- 
das de louça n. 3, para pagar 300 réis por kilo, artigo 645 da 
“Tarifa. 

Ou siadnspector assim decidiu. 


é N. 2.081 — Luiz Hermanny Filho & C., Limitada, 40.016. 
— Submetteram a despacho uma caixa contendo seringas de 
“Dor cha e laminas de. celluloide, tendo o Conferente interno 
s enato Rocha classificado para pagar 50 % ad valorem. 


pela nota n. 16.972, do corrente anno (silicato puro para uso 


, dO 5 “arti; . . 4 
O Sr. Inspector assim decidiu. AO, & 


N. 2.082 — Companhia Brunswick do Brasil, 38.815. — 
Despachou pela nota n. 106.358, deste anno, jogos de massa; 
da taxa de 25 por kilo e panninhos de algodão envernizados,. 
da taxa de 25 por kilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet impugnado a classificação. . ; gba 

A Commissão, julgando a duvida suscitada pelo Conferen- 
“te Sr. Eugenio Pourchet, sobre as mercadorias. despachadas- 
pela nota n. 106.358, do corrente anno, unanimemente assim 
se pronunciou: Quanto aos jogos de massa, tratando-se. de 
bolas de massa para bilhar considera mercadoria omissa, e 
por isso manda assemelhar ás bolas pequenas de madeira 
para bilhar, para pagar a taxa de 3$200 por kilo, artigo 348; 
e quanto ás obreias de seda com colla que tambem considera 
mercadoria omissa, manda assemelhar ás obreias não classifi- 
pos para pagar a taxa de 8$ por kilo, artigo 1.063, da Ta- 
rifa. : ç 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.083 — Empreza Commercial Importadora Limitada, 
24.912. — Pedindo exame prévio para uma caixa e um 
'“cunheto s/ns., da marca ECIL. Feito o exame, como tivesse 
duvida sobre a classificação, pediu para ser ouvida,a Com- 
missão da Tarifa. : ; sai g8 
































questão da seguinte forma: amostra n. 1, como saponaceo, da 
taxa de 400 o kilo, artigo 66; e amostra n. 2, como extracto: 
vegetal, da taxa'de 150 réis por kilo, artigo 127 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. RE 







nota n. 95.585, deste anno, duas caixas contendo obras não 
classificadas de ferro, batidas, pintadas, da taxa de 600 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Armando de Oliveira clas- 
sificado como bombas de gasolina, sujeitas à taxa de 15 % ad 
valorem. id de 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 








não classificadas de ferro batido, da taxa de 600 réis por kilo, 
“está bem despachada. 
O Sr . Inspector assim decidiu. 


N. 2.085 — Marinho & Ramos, 41.832. — Pedindo isen- 
ção do imposto de consumc para os pentes despachados pela 
nota n. 112.693, do corrente anno. f 

“A Commissão, unanimemente, entende que os pentes des- 





pachados pela nota n. 112.693, do corrente anno, estão su- - 


Jeitos ao sello do imposto de consumo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.086 — Pavesi & C., Ltda., 40.885. — Despacharam 
pela rota n. 111.988, do corrente anno, Lysoformio, congenere 
do Lysol, da taxa de-300 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Genulpho Freire classificado como solução medicinal, 
artigo 227, taxa 38200. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
em questão Lysoformio foi objecto da decisão n. 1.469 de. 
1930, que mandou classifical-a na taxa de 35200, artigo 227 
da Tarifa, como solução medicinal. 


O sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.087 — Mattheis & C., 41.913. — Despacharam pela 
nota n. 118.034, do corrente anno, uma caixa contendo figu- 
ras de louça n. 3 para adorno, da taxa de 2$500 por kilo, 
ge o a dê Sr. Fernandes da Silva considerado de 
ouça n. Ê Edy 


A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria | 


despachada pela nota n. 113.034, do corrente anno, está bem 
despachada como figura de louça n. 3 para adorno, da taxa de 
28500, artigo 650 da Tarifa. k 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.088 — Marinho & Ramos, 41.831. — Despacharam - 
pela nota mn. 112.693, do corrente anno, espelhos pequenos, - 
forrados. de papelão, para distribuição gratuita, tendo o Con-' 
ferente Sr. Fernandes da Silva classificado como estojos for- 
rados de algodão com preparos ordinarios, sujeitos á taxa dos 
de couro para viagem com o augmento de 20 %. j 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 112.693, (espelhos pequenos forrados 
de papelão) deve pagar a taxa de 58, por kilo, artigo 27 da. 


Tarifa, como estojos com preparo de panno. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


s N. 2.089 — Pereira Carneiro & C., Ltda., 39.568. — Pe- 
dindo exame prévio para uma caixa da marca P. C., n..677. 
Feito o exame, como tivessem duvida sobre a classificação, 
pediram para ser ouvida a Commissão da Tarifa. : 


no 


A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labs- . 
ratorio Nacional de Analyses, classifica as mercadorias em - 


N. 2.084 — J. H. Villiams, 38.998. — Despachou pela ” 


despachada pela nota n. 95.595, do corrente anno, como obras . 
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A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apre- 
sentada, classifica a mercadoria em causa como balanças não 
Mom ticas para pagar 50 % ad valorem, artigo 983 da 

ara. j 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.090 — Companhia Radio Internacional do Brasil, 
40.036. — Submetteu a despacho duas bombas de ar comple- 
tas, com motor electrico para resfriamento de agua, classifi- 
“cando como apparelhos physicos não classificados, artigo 875, 
tendo o Conferente interno Sr. Renato Rocha impugnado a 
classificação. 

A Commissão, unanimemente, julgando sobre a classifica- 
«ção da mercadoria proposta a despacho pela Companhia Ra- 
dio Internacional do Brasil, (bombas de ar completas, com 
motor electrico para resfriamento de agua, tendo em vista o 
parecer do technico, assim se pronunciou: technicamente pode 
constituir uma machina operatriz, mas ,tarifariamente, é um 
apparelho physico não classificado, da taxa de 15 % ad va- 
lorem, pois, trata-se de possantes ventiladores electricos, que 
o Thesouro mandou classificar pela fórma que indicamos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.091 — J. G. Pereira & C., 32.125. — Questão sobre 
a mercadoria despachada pela nota n. 87.280, do corrente 
anno “como pedra pomes, da taxa de 100 réis por kilo, e que 
foi objecto da decisão n. 1.610, de 27 de Setembro p. passado. 
Em complemento à decisão anterior, a Commissão, unanime- 
mente, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, 
entende que a mercadoria despachada pela nota n. 87.280, 
do corrente anno, como pedra pomes, deve ser classificada 
como lacre para garrafa, para pagar a taxa de 640 réis por kilo, 
art. 1.054 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.092 — Representação do 1º Escripturario Andrade 
“Costa, protocollada sob n. 36.067, sobre a mercadoria despa- 
chada por John Jurgens & C., pela nota n. 98.485, deste anno, 
como sulfato de sod* neutro da taxa de 15 réis por kilo. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, julga bem despachada a merca- 
-doria despachada pela nota n. 98.485, do corrente anno, comd 
sulfacto de soda neutro, da taxa de 15 réis por kilo, artigo 308 
“da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu . 


N. 2.093. — Representação do 2º Escripturario Sr. Rogerio 
Freire, protocollada sob n. 37.931, sobre a mercadoria des- 
pachada por A. Gesteira & C. pela nota n. 100.416, do cor- 
rente anno, como oxydo de zinco impuro; da taxa de 100 réis 


por kilo, tendo o dito escripturario classificado como oxydo: 


de zinco puro, da taxa de 800 réis por kilo. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, julga bem despachada a merca- 
doria despachada pela nota n. 100.416, do corrente anno, 
como oxydo de zinco impuro, para pagar a táxa de 100 réis 
nor kilo, art. 274 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.094 — Alberto de Almeida & C., 39.282. — Despa- 
charam pela not an. 105.506, do corrente anno, tinta prepa- 
rada a oleo sem.resina, para pintura de casas, da taxa de 
100 réis por kilogtendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da 
“Cunha impugnado 2 classificação. 

Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, julga bem despachada a merca- 
doria despachada pela nota n. 105.506, do corrente anno, 
“como tinta preparada a oleo, sem resina, para pagar a taxa de 
100 réis por kilo, artigo 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.095 — Ribeiro, Costa & C., 30.944 — Despacharam 
pela nota n. 58.755, do corrente anno, 20 tambores contendo 
mordente da taxa de 600 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante classificado como verniz não especi- 
ficado, da taxa de 18000. 

À Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, classifica a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 58.755, do corrente anno (mordente) 
como verniz não especificado, para pagar a taxa de 1$ por kilo, 
art. 175 da Tarifa. ? 


O Sr .Inspector assim decidiu. 


N. 2.096 — Muszzynski & Goldenberg Ltda., 39.039. — 
Despacharam pela nota n. 107.597, do corrente anno, fôórmas 
de palha de seda, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para formas de fibra vegetal (Ramie), da taxa de 18500 por 
unidade, com o que nã oconcordou o respectivo Conferente, 
Sr. Dr. Veiga. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, considera a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 107.597, do corrente anno fôrmas de palha 
de - como bem despachada, para pagar 50 % ad valorem, 
«art. 580 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.097 — Schering Kahlbaum Ltda., 15.664. — Despa- 
chou pela nota n. 18.441, do corrente anno, silicato puro para 
uso medicinal, da taxa de 1$200 por kilo e pediu para ser re- 
tirada amostra, afim de aguardar solução do Sr. Ministro da 
Fazenda a um recurso da requerente. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacinoal de Analyses, classifica a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 18.441, do corrente anno (silicato puro 
para uso medicinal) como pó medicinal ocmposto, para pagar 
a taxa de 8$ por kilo, artigo 293 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.098 — Atlantic Refining Company of Brazil, 41.637. 
— Despachou plea not an. 111.661, do corrente anno, uten- 
silios não classificados para machinas, do art. 1.025 da 
Yarifa, taxa de 300 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Elias 
Sotto, classificado para pagar a taxa de 15 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, entende, á vista da amostra 
apresentada que a mercadoria despachada pela nota numero 
111.661, do corrente anno, como utensilios não classificados 
para machinas, para pagar 300 réis, por kilo, artigo 1.025, 
deve pagar 15 % ad valorem, art. 875 õ Tarifa, como tomada 
de corrente de alta potencia. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.099 — Mario China (Representação do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva). — Despachou pela nota n. 113.292, 
do corrente anno, contas de vidro ordinario, sujeitas à taxa 
de 2$ por kilo, tendo o dito Conferente verificado collares de 
vidro, da taxa de 105 por kilo. 

A Commissão, unanimmeente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 113.292, do corrente anno, como 
contas de vidro, da taxa de 25 o kilo, á vista da amostra 
apresentada, deve pagar a taxa de 12$ por kilo, artigo 674 da 
Tarifa, como bijouteria de qualquer qualidade simples collares 
de vidro. ps 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.100 — H. Eberius & C., 39.498. — Despacharam 
pela n. 107.713, do corrente anno, peças de louça n. 2, da 
taxa de 250 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Armando 
de Oliveira classificado como obras de barro da taxa de 800 
réis por kilo. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 107.713, do corrente anno, foi obje- 
cto da decisão n. 1.423, de 1928, que mandou classifical- para 
pagar a taxa de 800 réis por kilo, art. 620 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.101 — Mario China, 41.437. — Despachou pela nota 
n. 111.644, do corrente anno, contas de vidro csdinario, da 
taxa de 25 por kilo, tendo o Conferente Sr. Castello Branco 
verificado parte da mercadoria despachada e o restante col- 
lares de missanga, por acabar. 

A Commissão, unanimemente, entende, à vista da amostra 
apresentada, que a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 111.644, do corrente anno, como contas de vidro ordi- 
nario, da taxa de 2$, por kilo, deve pagar a taxa de 128 por 
kilo, art. 674 da Tarifa, como bijouteria de qualquer quali- 
dade simples collares de vidro. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.102 —Holmberg Bech & C., Ltda., 40.902. — Sub- 
metteram a despacho estampas annuncios, da taxa de 35000 
por kilo, tendo o 'Conferente interno Sr. Braga de Noronha 
impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
proposta a despacho pela firma Holmberg Bech & C., como 
estampas annuncios da taxa de 3$ por kilo, deve pagar a taxa 
de 78 o kilo, art. 610 da Tarifa, como obras impressas de mais 
de uma côr. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.103 — Mattheis & C., 41.616. — Submetteram a des- 
pacho uma caixa contendo, entre outros artigos, obras não 
classificadas de lentejoulas de gelatina, da taxa de 50 ad va- 
lorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar obras de 
passamanaria, da taxa de 85, com o que não concordou o Con- 
ferente interno Sr. Palvino Rocha, 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
proposta a despacho pela firma Mattheis & C., contida na 
caixa marca D, N. V. mn. 1.959, como obras não classifi- 
cadas lantejoulas de gelatina, para pagar 50 % ad valorem, 
está está bem despachada, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.104 — N. Guimarães & C., 41.477. — Despacharam 
pela nota n. 111.912, do corrente anno, bolsas de euro sim- 
yles para viagem, da taxa de 38, por kilo, deve pagar a taxa de 
Bs. tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro classificado como 
carteiras de couro, do artigo 1.046 e taxa de 10% por kilo. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apresen” 
tada e das diversas decisões anteriores, entende que a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 111.712, do corrente anno, 





como bolsas de couro simples para viagem da taxa de 38 por 


Xilo, deve pagar a taxa de 105 por kilo, artigo 1.038 da Tarifa, | E 1 


como carteiras de couro. 
OQ Sr. Inspector assim decidiu. M: 


“N. 2.105 — Casa Hilpert S. A., 33.223. — Despachou 
pela nota n. 80.615, do corrente anno, quatro tambores con- 
tendo mordente para dourar, tendo o Conferente Sr . ul 
rico Cavalcante classificado como verniz não especificado . 
Foram ouvidos, nas portas, os Srs. Conferentes membros da 
Commissão da Tarifa. . 

O Sr. Inspector decidiu com o vtoo dos Srs. Conferentes 


Castello Branco e Fernandes da Silva e de accôrdo com o. 


laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, passado pelo 
Dr. José Cavalcante Vieira, que a mercadoria em questão 
deve pagar a taxa de 500 réis por kilo, artigo 157, como 
mordente para dourar. 


Nora — Esta decisão foi proferida com data de 17 de De- 
zembro corrente. 


 N. 2.106 — Rebello & C., 38.120. — Questão sobre a mer- 
caria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi 


classificada como chapéos de fibra coberta de celluloide | 


(carcassas), da taxa de 60 % ad valorem, art. 580. Foram 
ouvidos, nas portas, os Srs. Conferentes membros da Com- 
missão da Tarifa. k 

O Sr. Inspector decidiu com o voto do Conferente Sr. Dou- 
tor Angelo da Veiga e de accôrdo com o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses, mandando classificar a mercadoria em 
“questão, classificada pelo Armazem das Encommendas Pos- 


taes, como chapéus de cellulose e de fibra (carcassas) como 
fôrmas simples de palha envernizada por collodio, 
* Tarifa, para pagar 18600 por unidade. 


art. 421 da 


Nora — Esta decisão foi proferida com data de 17 de De- 
zembro corrente. 


ESTADOS 


Officio n. 607, de 26 de Novembro p. passado, da Alfan- 
dega da Bahia, protocollado sob n. 39.746, remettendo o re- 
curso de Costa & Filhos, interposto do acto da mesma Alfan- 
dega que sujeitou a mercadoria despachada pela nota n. 7.083, 
do corrente anno, ao pagamento da taxa de 400 réis por kilo, 
como nitrato de potassio puro. Ê 7 

A Commissão, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 


de Analyses, resolve, unanimemente, modificar a decisão da | 


Commissão da Tarifa da Alfandega de São Salvador, que clas- 
sificou a mercadoria despachada pela nota n. 7.083 do cor- 
rente anno (salitre de potassio) como nitrato de potassio 
puro, da taxa de 400 réis o kilo, para mandar classifical-a 
como nitrato de potassio impuro, da taxa de 50 réis o kilo, 
art. 268 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 1.715, de 23 de Outubro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 85.599, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela amostra en- 
viada, submettida a despacho pela firma Sebastião Sparapani. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, classifica a mercadoria de que 
trata a presente consulta, como verniz não especificado, da 
taxa de 15 por kilo, artigo 175 da Tarifa. = 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Offício n. 1.837, de 14 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 38.241, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela amostra en- 
viada. A Commissão, unanimemente, entende, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, que a mercadoria de 
que trata a presente consulta, fôrmas de palha de seda, deve 
pagar 60 % ad valorem, art. 580 da Tarifa, na base nunca 
menos de 125 por unidade. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 1.952, de 2 de Dezembro corrente, da Alfandega 

de Santos, protocollado sob n. 40.551, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela amostra en- 
viada, submettida a despacho pela firma Companhia United 
Shoe Machinery. n 
A Commissão, julgando sobre a consulta feita pela Alfan- 
dega de Santos, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Castello Branco, Nestor Cunha, Waldemar de Andrade e 
Dr. Angelo da Veiga entendem que a mercadoria repersen- 
“ tada pela amostra deve ser classificada comô quaesquer ou- 
tras obras não classificadas de sapateiro ou correeiros, da 
taxa de 63 o kilo, artigo 50 da Tarifa; os Conferentes Srs. Ho- 
racio Machado e Fernandes da Silva, porém, consideram como 
sola preparada, comprehendida no artigo 24 da Tarifa, da taxa 
de 15800 o kilo, de accôrdo com a ordem n. 266, de 2 de Abril 
de 1929, da Directoria da Receita Publiac, a esta Alfandega, 


O sm Inspectro decidiu com estes ultimos. 


Ulda- 


ela amostra 

a Gabriel Gonçal- 

AS Gom! ão, unanimemente classifica a mercadoria de 

que trata a presente consulta, como obras de ferro batido, es- 

tanhado, da taxa de 600 réis por kilo, art. 757 da Tarifa, 

conforme o que está decidido pelo Thesouro Nacional, muito 

embora, seja a mercadoria de classificação propria como: 

lanternas simples para navios, da taxa de 28, por kilo, artigo 
1.156 dá Tarifa. , 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a primeira parte. 


Dia 27 
N. 2.107 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda., 35.550. 


'— Despachou epla nota n. 93.025, deste anno, tambores con- 


tendo sulfito de soda impuro, art. 309 da Tarifa e taxa de 
Coimbra impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo-. 
ratorio Nacional de Analyses, declarando tratar-se de sulfito 
de sodio impuro em pó, considera bem despachada a merca- 
doria despachada pela nota mn. 93.025, do corrente anno, para 
pagar 200 réis por kilo, artigo 309 da Tarifa. 

— O Sr. Inspector assim decidiu. j % 


| 200 réis por kilogramma, tendo o Conferente Sr. Alencar 


- N. 2.108 — Alliança Commercial de Anilinas, Ltda., 
40.100. — Despachou pela nota n. 108.885, do corrente anno, 
verniz não especificado, da taxa de 1$ por kilo, do artigo 175 
da “Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro, impugna- 
do a classificação. ê À ; 

A Commissão, unanimemente, à vista das partes compo- - 
nentes declaradas no laudo do Laboratorio Nacional de Ana-.. 
lyses, classifica a mercadoria despachada pela nota n. 108.885, 
do corrente anno, como verniz não especificado, para pagar 
a taxa de 18 por kilo, artigo 175 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.109 — Representação do 2º Escripturario, Sr. Ro- 
gerio Freire, protocollada sob n. 37.175, sobre a mercadoria 
despachada pela Companhia Commercial de Anilinas Ltda., 
pel nota n. 97.758, do corrente anno, como oxydo de titanio 
com mistura de oxydo de zinco, da taxa de 100 réis por kilo, 
tendo o dito Escripturario impugnado a classificação .' ; 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses que declara ser a mercadoria em 


causa uma mistura de oxydo titanio e oxydo de zinco, predo- 


minando o primeiro, classifica-a como producto chimico não 
E a da para pagar 50 % ad valorem, art. 328 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu .. 


N. 2.110 — Representação do Conferente Sr. Nestor da . 
Cunha, protocollada sob n. 38.272, sobre a mercadoria des- 
pachada pela Companhia America Fabril, pela nota n. 99.797, 
do corente anno, como extracto de pão campéche, da taxa”de 
500 réis po rkilo, do art. 154 da Tarifa, tendo o dito Con- 
ferente classificado como materia corante, do art. 156 e taxa 
de 14800 por kilo. : ; 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da - 
Cunha que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, clas- 
sifica a mercadoria despachada pela nota n. 99.797, do cor- 
rente. anno, como pau campéche, para tinturaria da taxa de 
500 réis por kilo, art. 154 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.111 — Mestre & Blatgé, 40.300. — Despacharam 
pela nota n. 109.072, do corrente anno, tintas preparadas a 
oleo com resina para pintura de casas, pretendendo, em con- 
ferencia, desclassificar, com o qué não concordou o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante, que considerou a mercadoria bem 
despachada. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, classifica, a mercadoria dsepa- 
chada pela nota n. 409.072, do corrente anno, como verniz 
não especificado, para pagar a taxa de 1$ por kilo, artigo 175 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.112 — Zitrin Irmãos, 41.545. — Questão sobre a 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes 
e ahi classificada como obras não classificadas de celluloide, 
da taxa de 50 % ad valorem, artigo 1.033 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apresen- 
tada considera bem classificada pelo Armazem das Encom- 
mendas Postaes, como obras não classificadas de celluloide, 
para pagar 50 % ad valorem, artigo 1.033 da Tarifa a mer- 
cadoria de que trata a petição de Zitrin Irmãos, protocollada 
sob n. 41.545, do corrente anno. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


» 
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“RECEITA ORDINARIA 






RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, PORTOS, ENTRADAS, SAHIDAS E ESTADIA DE| 
NAVIOS E ADDICIONAES 









1 | Direitos de importação para [60 %, ouro e 40 %, papel..... PRB ps E ; 1.480:732$8349 8 
pri ii rem ereta [ão %, ouro, cobrados em papel.......|..... A 12:0798364 É á í Ma 
Agio sobre os 60 %, ouro........ Pe Ea RI “46:1615850 ; o 
E eia pi generos livres de direitos de consumo........ EEE 3:713$912 E E E a 
RE Tora AECSBtintICA.. 2rs aee cabe se coa o pablo ago Eme CDA oa cai CR RD 32:0465756 
o Tniposto SxleW (pnÕEs, 1 >. subo por sob na So ain 0 md EDS SERA RO ST 27:6008000. -Ê 
9 110 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 3718494 2475586 o s 
: (JEM ANDERS erorires DO De aa E . Je A 
10 |2 9%, ouro, sobre o valor da (2 %, ouro, cobrados em papel........|...... o 1:10658730]. , -. “2 A 
IIPOrtacão a! so jo je ue Agio sobre os 2 %, ouro...... Ci RA ap AR IS RS A Sd 4:6715700 E Roe: 
11 |Taxa de um a cinco réis por kilogr. de merc. carreg. ou descar.| ........... n 161:2245508 as 
12 | Taxa add. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo.| - 4:6968599 - “3:1285967 4.347:3596258 







IMPOSTO DE CONSUMO 


A 17:9008070| | 
RE PR RO SS CO A LRC Rn ARS ja É 94:0055609 






















































aÃ OR SS RB ge cg PRA TOR 
1:7438250 a H | 
Td] PErfemAS qr Rise es AE NA Dis Ea eo BRR ST SP NPR = RR : 90:349$700 : SA 
HO “Especialidades pharmaceuticas!:../:>. Go reias ii Pepe y 85:9445700 “ue 
20 |Conservas e chá too boa a 
375600 : “ea 
117:5635760, e. 
19:0315230 Ê TS k a 
87:2358950 ci Ea 
E: o jpnPapel e artefãctos. de papel:.> seas usado teto sino E Bica oro o o fa RO RERE sd da 3:6505090 248 
“8 Pb e iCartaside jogaria. oo. nro DA ia PT ato MA CORE E ERRO RN pis 565000 a 
À 27º A Chapéos "ebengalas.. “ves cs rel o tto iea pare dA ralo EO Ara Mai 0 RA MR E E 1:936$8100 
% AS ILONCAS CRVIAROS, PLiIo ardiz, À oiato oiee NDA SERRO “6º o A SI RI SE A an TOA Ria E o ER O QE 9:7515500 “A 
4 DONO] RENDABCNS A «cho orgs imo a ator ae So io 6 TRENS E RA Fo q ACRE a ERR SR 1:2945050 . eo. 
a SO pI MOVEIS; = Soros RD a ed 6 ro o SIS e E E SS ED MARS A NR A DER RRARDE R RR 13:1665400 A em 
E SU AlArmas de fogos A Ms RN so AAA E A E O 3:9675600 j - 
Pp: Si. [JLampadas, pilhas e-apparelhos electricos." =... saci nao EPE er EMO O ATE o Elo ER 18:2825600 . 
1 QHeroS- E. FOQUELIÕES. Mion Spies UNA o mirra jo o oia a Learn ape ten SEo Et RR PRE TESE E 1235400 demo 
Aa 5 a gt 1 1 VAR Epa E A O a OTRA RE RPE da SADARRE SUR RA AR 31:3675520 . RR 
E DA. "| Artefactos: de; borracha.» ;k . eo Soo os misto é o at ori Ro vo RE ERNRDRM EE IRURC Re RITA E 1:271$000 E 
; Navalhas “e 'pinteis paraçtiarba Meses Je is ira Ss PR E SRD ee PR] PRIME cj a EMA 8405300 fe 
E» 95. riPentes, escovasserespanadores: Ei Len o star ENO E EA Mg ER A a 24:7478400 aa 
& Caixas. de qualquer feitio) 55% sro o To o ti é fo a da PORRA 1 NO A ce DV q 8500 
Brinquedos.=. . tis ato era ato Dra ORNE ap REST Tb Ia oC a A NR SR RE RS O 25200 pp. 
a 36 |Artefactos de couro e outros materiaes................. aÃ ONA cn RAD E 6:0605900 a 
po 37 |Joias, obras de ourives e objectos de adorno : 2105750 ey 
38. JGazolina, naphta'e-carbureto: de calcio s:0E Roso Spa pira Ea DEDO nad "196:3835050 e 
dar Apparelhos sanitários JE Mc os sia eiet o a q SN O OCS Roo OM RD 2 4055600 “a 
6 e o oa oro alado Ba x O A o ta SR NON MR STR EE PERENE DE [RR VE A mi 2:1055200 “a 
je mente EE 5:5348100 k 
es Ras cinematographicas e photographicas. patio E 
“ogões 1608000 E 
40 CjArtefactos de ferro estanhado e de aluminio 335120 1.004:376$969 
r o. — | ——— | “a 
E IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO va 
É E" 
De Imposto de sello adhesivo (Ingresso).........cccccteeeerereerereriu : A 
+ *2 |Selio de Mercê.. “Leito Apso SR apr ORI 4 SEE / 
“ad Meo consular. ;..ss tos semi slriáio o olUiBiE o bloletaie E TTa DR RENO SR ua CARO DR NT ; A 
u Selio. de nomeação. .......ciecsco ares ec ires anna EO RR RR ER EO O À E 4998520 “11:893$520 5 
S + es 
“4 RENDAS PATRIMONIAES | 
Rea ; f eo 


Y 63 |Renda dos proprios nacionaes 


, * 


eira E eo 
mai to pa sea nda ai Pe Ta 


» 


, 


— DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


"RENDAS INDUSTRIAES 


$i tenda + da Imprensa Nacional e Diario A PR ÃO PE UA ra RR Sp A 758$200 
* |Dita da Assistencia a AliEnAdOS.......c.0. nd des pulo ouigao dep ne a pas VER DO o e LN O 3793641 
vita do Laboratorio Nacionai de Analyses......sietesseneseritisems e CRIE 0 9:211$493 


” 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


q bio dos Empregados | pie ih (al D) ST o poço pd A CIR Pe E RMEÇA MPR Ag na 3:7858513 

RAÇÕES. Do. css rameces voos RPA ce RA E Pie amais ap POR o a “1948592 

“|venda qe generos e pr Uprios nacionaes, OS Un D/0/y e: pára CRU ein] Lido So 6445289 
imposto sopre vencimentos 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


“1— F UNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 
: : , 
todas e quaesquer rendas eventuaes: 


Multas de expediente e por infracção do regulamento.......... A 16:0535656| 
HKenda da Iypographia e do Boletim da Alfandega Ee 1:4745760 
txpediente de 3 % das arrematações para consumo.......c.v... 3:7888100 
MEC Ea Cao e RIAIDÃOS. a oa wio douta la mune o 0 à o 0/uia Sn ai ha Rin Ra E vi] SS O a aid 
Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional......... 2:6995400 
“Depositos transieridos à receita........... En nro qu is q doe io a é E 
1 % sobre consignações em folha E Se DO dim ha 538432 
- Addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil......|......c..... Dinidoo 8:8585500 
' Fases especial para construcção e conservação de estradas de A a 
gem federaes “ad valorem” aee Cine le sb ained a o | rabo 8 EG. ERRO RUN Ta a nd 30:9218192 
à Pa idem, idenu, idem — (mercadoria 'taxada) TARA SRU, tur os mo FUN aca o 1505280 
Idem, idem, idem (gazolina)..... ARA A q 329:7318200 
- Addicional de 3 % sobre as mercadorias “da classe TOS as é - 1:2448526 
«Outras rendas. .......cccersercoee Veste ses nas o cocnsrecssans nano), . $ 396:8918755 


DEPOSITOS 


CESPE RR RAR RR a aeio mió paint a 158782 234:0048534 
Previdencia do Cáes do Porto 3:9648984), 237:9858300 


e" 


DESPEZA A ANNULLAR 


CONSIGNAÇÕES 


RECENTE Ma a suwa rsss issd o pd RC Ras E si $ 30:9048953 30:904$953 
Valor da quota. as 2.605:4488041 3.438:8878442 6.044 :3258483 


Co pa era ad 1d gi Povos sicocouseospus cs cvsuinçosoça | + À QDO MAGNA 
TOTAL. .... 


EM PAPEL. cs Sisses» cocuuseso sa sabecasa nene nsasesa cosas 3.438:8878442 


TOTAL GERAL..........coccrrecororcorcocenerero  6,044:3254483 
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PROCKDENCIA 


16 |Philadelphia . .. 
Buenos Aires . . 
Idem .. .. Eça, 

Hamburgo . .. 

Nova Orleans . . 

Buenos Aires . . 

[Idem a MES ROS 


ey 


19 Baltimore .. 
Londres . 
[Buenos Aires . 
Genova .. 
Buenos Aires . 
Idem .. 

Villa Constitution 


SHnLOS rende, 4 Gois 


Genpyal - quis fo gente) se 
Buenos Aires . . . 
Trieste NI a o 
Buenos Aires . ... 
|IHamburgo . +... 
[Buenos Aires . ... 
Rosario de Santa Fé . 
Barcelona . +... 

MO MIEe sato o af! 

Puerto Mexico . . 


21 |Buenos Aires . . .. 


Rotterdam . , 


22 |Nova York . 
Tiverpool + 
Cardiff 0 Cu a 
Buenos Aires , 
Hamburgo . ... 
Glasgow +... .. 


23 |Buenos Aires ... 


24: |IStockobno ds eai 
Hamburgo . . . .. 
Ps Cao es o bad SRS 
Tiverpool, “pise t 
Porto Alegre . .. 
Amsterdam . . É 


db TBarey Dock, ha era 
[Nova York . .... 
Hamburgo . . ... 
Necochea nssire (sé 
Porto Arthur , .. 
ChracÃo nho Ss ia 
Rotterdam . . .. 
Valparaizo. . .. 
Newport .“.' eso 
RESACIO SM; a Meo 
Genova . . +... 


Ep Ea 20d too ato jato 
Nova York . .. 
Vancouver. . . 
Buenos Aires . 


EI O 


60 irao WD 


28 |Londres . 
Bordéos . 
Hamburgo . 
[Santa Fé . 
da fodo E 
Genova . . 
Buenos Aires 
cisto ao GAMA 
- 29 [Nova York . 
Buenos Aires . . 
Hamburgo . ... 


Soa rubar so less 
Eemdenl o cf Bras 
[Buenos Aires ,. 
Bahia Blanca . . 


31 |Hamburgo .... 
IBuenos Aires , 
Santa Fé . 

uenos Aires , 


e ol es. 0 q 


RV Cp po de A ÃO IML pe ERA AA) GL Ie/ia) Je 


E. 6 SUN O DD Lad REA 


pre comga O 


Ca DM DT PAD Cia TR E 1) 


ERR SMT (peu JRR 


acaso dO CENDTA que UMA 


elroi ui é 


CREU CM 


Tibi De. qu STA 


Ed Bud" o in TO, dA 


lingleza . . 


brasileira . 
finlandeza. 
hollandeza. 


allemã . 

americana 

ingleza . . 
>» 


americana 
ingleza . 
franceza, 
italiana . 
allemã . 
italiana . 
dinamarqueza 


portugueza, . [ 


italiana. . . 
americana , . 


franceza, 
ingleza . 
italiana . 
franceza, 
allemã . 
ingleza . 
americana . 
hespanhola. 
sueca , 
ingleza .. 


SO HA d 


brasileira . 
americana . 
franceza. . 
noruegueza 
americana . 


americana 
ingleza . 
»» 


SUECA sa 
allemã . 
ingleza . 


“lamericana 


sueca . . 
allemã . 
belga . . 
ingleza . 
allemã . 
hollandeza. 


yugo-slava. 
brasileira . 
allemã 
SUECA. . dj 
noruegueza 
ingleza . +. 
hollandeza. 
ingleza aa 


- 
americana . . .. 


italiana . . 


ingleza . . 
noruegueza 
>> 


ingleza . . 
noruegueza 
americana . 


“litaliana . 
“lfranceza, . « 


ingleza . 
franceza, 
, 


grega . . 


“lingleza . 
“italiana . 

allemã . 
º , 


ingleza . 
franceza, 
sueca . . 
allemã . 


americana . . 
allemã . 


*|franceza, 


SUECA SA 


allemã .. 


«|chilena .. 


grega . 
hollandeza. 
alemã .. 
noruegueza 


EN) CAE) 


MOVIMENTO O MARITIMO 


CESPE A 
ESSA 
ACID sd se e 


Cubas 
Lorraine Cross . . 
Western Prince . 
| Brazilian Prince 


a a 


Belle Isle 

Duiílio .-. É 
| General Artigas” É 
Laura 
Louisiania 
Nyassa . . 
P. Maria. 
Sangerties .. 


Alsina AE 4 
Andalucia Star . 
Belvedere . .. 
Florida. =. 
E San Martin 2 
Chieftain .. 
Tosyich Qro . 
Me Eugenia 
Saver E to 
San Roberto . .. 


EPL CAE Toi sa 


.| Rodrigues Alves . 
Capillo . 
Guarujá . 
Cubano .. q 
Western Wolrd . 
Trumenton . .. 


American Legion . 
Demerara . 
Temple Mead . 
RE panErE, > 
Cap Arcona . . 
.| Herschell ... 


West Imboden .. 


P. Christofersen 
Antonio Delfino . 
Josephine Charintie 
Ordina = . 
Pernambuco 

Gelria E 444 


Alessandro On 


“1 Nina Borthen . 
.|La Crescente . 


“|West Nilus . 
Conte Rosso 


Clearton . 
Tana 


.| Taranger 


q is N im cs To vue 


En CR A) 


Desna . 
Para: 
“|West Corum 
.| Duilio . 

Aurigny. 


EMO) 


Lipari ... 
Vannilios Pindelis 
Orurcós.. vw é 
'P. Giiovanna . 
Vigo 
Madrid . 


Eastern Prince . 
.| Sviatowid. . 
«1 Lita Po Ea 
“| Sierra Morena Não 


JF. M. Wichet . 
.|G. Bueren 


«| Santa Thereza . 
Atacama . 

«| Agios Giorgios 

«| Alcyone . 

«| Cap Arcona 

«| Villanger 


| TONELAGENS 


3.004 


| EQUIPAGENS 





“Durante a segunda quinzena de Janeiro = entrada neste porto as ras embarcações de longo curso 


CONSIGNATARIOS 


43|varios generos . .|C. N. Lloyd Brasileiro, 
em  URERO PAS ils Sons & 


31 
29 


idem 


28|varios generos 


26 
92 
24 


25 
140 


136 
146 
116 
145 
151 
124 


3 idem 


141 
124 
28 
16 
486 


idem 
idem . ... 
em transito . 


varios generos 
TACHO ia 
em transito 


varios generos 
em transito . 
varios generos 
em transito . 
varios generos 
em transito . 
em lastro . . 
em transito . 
cimento . .. 
em transito . 


varios generos 
em transito . 
a oa asa (ã 


trigo 


. 
. 
. 

. 


dica sd VER masa mA 


varios generos 


carvão. 


varios generos: 


idem, 
Carvão, “o 
EO 3 

em transito a 


... . 


61 varios generos 


34 
31 
35 
17 


28 
35 
23 
31 

474 


5 idem 





em transito . 


varios generos 
Id ERT'S* Bears 
idem .. 
em transito . 


varios generos 


CATVÃO, e io o 
em transito . 


lvarios generos 


trigo 
gazolina. 

(3) (E E 
carvão. . . 
em transito 
varios generos 
em transito . 
varios generos 


carvão 
varios generos 
idem 

em transito 
idem o &.: 
idem 2. 
idem . «o 
idem ... 
varios generos 
idem 
Idem o 
tem lastro «e 
varios generos 
idem 


nino 


FO ta 


em transito . 


varios generos 
idem 
idem 
idem 


Dlen ais 
carvão. . . 
em transito 
EB oRa SE Ste 


varios generos 
trigo 


em lastro . =>» 


em transito . 
idem 


27 [idem 


[88888 


CAR RI DR o) o ano 


E. Johnston & C. 


Theodor Wille & Ç. 
Agencia Am. de Vapores. 
Houdler Brothers & C. 
ldem. 


Agencia Am. de Vapores 
Wilson Sons & C. y 
Chargeurs Reunis. | 
Companhia. Italia-America, 
“Theodor Wille & 

S. Anonyma Martinelli. 
C. Young. 

Magalhães & C. 

Lloyd Sanauuu. 

Agencia Am. de virasado 


ea Enter e Muritima. | 


Wilson Sons & 
Anonyma Martinelli. 
C. Commercial e Maritinia. | 


«| Theodor Wille & Cc. 


s Ro 


Mala Real. 


William C. Down 


|Pereira Carneiro & Cr Ltda. 


apro & €. 
Anglo Mexican, 


- N. Lloyd Brasileiro. k 
Agencia Am, de Vapores. 
e Commercial e Maritima, 

E. Johnston & C. 
“E Expresso Federal. 
Paulo Henrique Denizot. 


reuso Federal. 
eal. ” 
C. N. Lloyd Brasileiro. 


-| Moinho Inglez. 
«| Theodor Wille & C. 
«| Lamport Holt. 


Agencia Am. de Vapores. 


Luiz Campos. 
Theodor Wille & C. 


« [Lloyd im Belga. 

«| Mala R 

. Theodor rille & €C . 
-IS. Anonyma Martinelli, 


The Brazilian Coal. 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


-|Herm. Stoltz & € 


Moinho Fluminense,' 
The Texas Co. 
Anglo Mexican. 
Paulo Henrique Denizot. 
Wilson Sons & C. 
ara Real. 

Expresso Federal. 


is Lloyd Sabaudo. 


S. A, du Gaz. 
E. Johnston & €. 
dem. 

Mala Real. 


«| F. Engelhart. 


Agencia Am. de Vapores. 


«| Companhia Italia-America. 


Chargeurs Reunis. 


«| Mala Real. 
«| Chargeurs Reunis. 


Idem. 


-|Gueret's A, Brazilian. 
-| Aspinall Barby. 
-|Lloyd Sabaudo. 

«| Theodor Wille & C. 


Herm. Stoltz & C. 


-|Houdler Brothers & C. 


Chargeurs Reunis. 
Luiz Campos. 


. Herm. Sttoltz & €C. 


The Caloric Co. 
Paulo Henrique Denizot. 
Commercial e Maritima 


$ Moinho Inglez. 
«|Theodor Wille & C. 


Moinho Inglez. 


-|Wilson Sons & C. . 
«JE. Johnston & C. 
-| Theodor Wille & €. 


E. Johnston & c. 
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: - Durante a segunda quinzena de Janeiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
a z = —————"""—— OO a e a 












É PROCEDENCIA cascos NAÇÕES NOMES CARGAS CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 









































































16 |Porto Aegre . . ...-lva Da NAN to nº vó | LEADER O SS Srs 825 S8i varios eros . . egação Costeira 
Cabedello np RA A a Et also à Ra DL ILABECE” o a io Soa 926 62 idem E o a” e da Roo 
Imbituba . . cce) Doc. E om e me ER 2 ara 5 mo ANT a 912! SOlidem ..... .jIdem. 
Manãos . . , 20) Docas et = (oi) e] Guaratiba (510, 0 2.403) S2lidem ..... «|C N. Lloyd Brasileiro. 
Antonina . . «e. ER o ed ps aa hos NEIOEIENAO cel, Goya TE 225 26jidem ......|A. Camara. 
ara qria 2 50 A esp PART a do iri do E iii VER IDE q - 281 Zólidem ....« «|C N.S. João da Barra. , 
Porto Alegre . Rara E E San do pt TD E A 284 21 idem ..... .| Cardoso Gonçalves. 
S. Francisco do Sul. . hiate. er A so ErTaE a LDA e a eo 20 qe a 230) - 13/madeira . . . .| Domingos J. da Silva. 
Cabo Frio... na PRA eg 1 26 é is RR 79 Bisal ..... » «| Ribeiro de Abreu & C. 
17 rei EMA da q aos <A te. aa da? dé asileira pi st aid Des e De RA de ETR 200 8isal o» + o «|C. Salinas Perynas. 
Re e 0.0 ia sia *o a Ea | PO gs PURA Vo 8, psjidem . ... . «JPereira Bastos & C. 
Dr amd Eee Dia as End crio Uma Ed APENA E cr a Rn 1 3| idem . .« «o «| Idem, 
ops a SO Fã e ente Mera bao ato * IO «q 80/ ofidem . . «+ |pouza Mattos & C 
edo e. = lvapor .,.. Paco chita o Joaquim Tavora . ... SEBIo a dadent” 20)s tar ea Lloyd Brasileiro. 
A E Frio . .» . » elhiate.. . . brasileira . . . .JSão João. ....... 59 Er RQ ç = per o 
orto Alegre . . . .lvapor .... As ipa tes Capela eNmro se 515 63/varios generos . .|C. N. de Navegação Costeira, 
CIR a REBEL E ros nação UEtaRava aee a aa 766), 28lidem ..... [Lloyd Nacional. 
ldem Ae amd RS RN E pata dn RSRS 5 ua qu 6 ro a 926; S8lidem ..... .|Lage Irmãos. 
ecifeo 7.4. E TS 2a EE - » * «lItaguassá . ...... 1.146) - 35Slidem ..... .| Idem. 
Porto Alegre . “Br EA q in ta .. » c|Itathité . . . . . . .| 3.011] S7lidem ......IC N. de Navegação Costeira, | 
EE TA AA (É de E a SR E ci 245 20 Lita RE S. B. de Cabotagem. 5 
20 |Recife . . .. «lvapor . . «“jbrasileira . ..- |Aratimbó .'. . . cc) 2.974 83/ varios generos . . Lloyd Ele ore o : 
rio SA TE a os RE a» ee ii SRA SA a E MAR vo o ca A sã e Cabotagem. 4 
BORN io See aire Lao Bl e 2 E ENO Vic re RR E RE RED SA Ao Pra ; [lo d Densa sê. 
ER aÃ ” Pros PP E e -|iAttoniso: Penna +. “= [> 2121643 O9tideni 5 ara EN E E ? 
Florianopolis . . ...| » EM ad é RR (e | acepção, AR pb peça 560 UE nt Mo rats JA, Camara. ] 
Iguape . .. EEpeSta do 1 3p Es e E dt faípo a ESTAD Pop | cen Raia is 241 4 Po RARE Pereira Carneiro & C., Ltda. 
Tutoya .. E PRESO aa mé é ae DRESS (aro o o RO 1.371 40lidem . .... [Lloyd Nacional. a 
Cabo Frio . . dc liaate: ala a a qua, sra] Malenter A gu 80 AC CR Da - -[Souza Mattos & C. Rs 
CE Ro ra por a A AO RR RE BS paes NAC EINO Soo AM a e 70 8jidem - «|Pring & C. E 
21 |Porto Alegre . ..... vapor . . . «|brasileira . . . -|Itaperuna ..... a 733] 28lvarios "generos * «|Lloyd Nacional. “ K- 
ra E ati a MApo mETtadagãe Mia Ao far ires A Po cem O E e Pa de Navegação Costeira, ade 
uba . . .. E ri aÃ da ? - * «| Itapacy . E Poa o idem .. «cc clI MA 
Porto Alegre DER dq (AS di - + « -|Araraquara . ... | 2.974 Pondeni ds Ass [em Nacional. 
Eaho Frio. o o tds ci ceats ae Eno do ces Pot PENEESS 1 fado msi Sia LA 200] 10jsal ....... Pereira Bastos & €. 
Porto Alegre po JR o Iii o vo! o” o fDtaBileira - 1. o alltaquatia +. vo | 1.250] 62 varios generos . .| Lage Irmãos. ma 
&- Joa6 da Barra .ce a] mass o Ds, xa É are PRiG DOCÊ < SEN da ' 287] 18|madeira . . . .|C. N. de Madeiras Rio Doce. , f 
Cabo Frio. ..... hiate. .7, us % - o fel Valente Oca Sto e | 105| OUGTE A Cris de Gio” a Souza Mattos & €. s 
nos iria dos Nets = o sihmate. uso clbrasileira . c« AMada o vs ssa. 701 7|ibananas. +... União Exportadora de Fructas. “Ma 
lada vc cafe SR q DT Dq a 2% = | Rio Amazonas Sed 1.040! 84lvarios generos. . Lloyd Nacional. “a 
Porto Alegre --* -| vapor Sade aa - - »- «[Oswaldo Aranha . ... 654] E S7lidem 4 qu so cameio Pereira Carneiro & C., Ltda 4 
EST de RT : EA a Soria IANESCO LO 5/2 2 ip ipa DE EE 651] 74lidem .....-l|C N. Lloyd Brasileiro. 
q ; peso Frio EP ado tus aiia Esto À res. d o ais Valentim RES RR 70| 10isal sr. - « *“|Pring & | Sah 
; DedEligims ses ese *IVAPOE é goi RAN ES psi [é = o OD Di 4 960! 60 varios generos . . C. N. de Navega gação Costeira. 
Ceia jah o cmo sm wo andre a (brdedetra: 450.0 | Lapiida . soe sita faro 324] 34jvarios generos. .|Ferm. Sttoltz & 
Ena to PRC si E TER me, e MENA DR Raio di a taça DS | 599H S3lidem ......- C. N. de Navegação Costeira. 
Rene! é o acl ne rpdo WApOR "of mus ibrasileira = e: | Itaberá .. aersa aos | 926! S7|varios generos. .IG N. de Navegação Costeira. 
ORI Alegre" Vias to via) RS ae EO a xo a Pa Do o anota n) o PARA SOlidemio essas SE co JE EDS 
Rabo Pro, 2S Seas aibiitos cone ms dá Sabe; o PENSÕES coord ode RS | 80 Pihal sos - -| Souza Mattos & €. 
EE RAE Ca vapor .... ds - - » «| Araçatuba | 295! 72lvarios generos « -[Lloyd Nacional. . 
Porto dis Eae meo, E Ea CORRA Ri mp 733] 22lidem . « « IC. N. Lloyd Brasileiro. Dt 
Santos . . OR sea %s - «| Itaipú Ê E proceda arkio aBidem o Sato ne d Nacional. N 
o ER RR RR) té eps; a 4] bAÇÊS: SS ca ERA me, into 3.523] 4ólidem ...... a. Lloyd Brasileiro. 
Laguna .y. .. . ade de s «+ «| Asp. Nascimento HS slide" . - exei Tem. JA 
Porto Alegre mada Ex .. PE A) E RR ed E | 825 DONDE, es Je ce tis de Navegação Costeira, É 
RR Co dal é (no + Da sá no nro o) Eaimbé "0000 cj 2.96 grjidem 111] dem cs 
PER E e UA Se »” O A RO O o RR ERR, GRE er 458 Men «o ns ES ao G Lloyd Brasileiro. E 
S27 (Cabo PRO. e eso, hiate. . . . .lbrasileira . . . .|Perynas . . .... +) 2001 8Bisal.. Ca ecligé o Bastos & €. 4 
IPorto Alegre . ... vapor .... ” DD DIE = o REA 869] SSlvarios generos. .|C. N. de Navegação Costeira. va 
Pará ... Cia Pa ... EM A «1 CHE, pec, cc o ef 1.185] 64lidem . 2 «cce c|€ N. Lloyd Brasileiro. Ê 
EoboMBRo É se mo DIZER (so ri ju E» RSA pro: RE Sort 171! 9isal . . . . « « «|Pereira Bastos & €. “a 
dem . é To Mera -+ RP E sã AE onral Vadete, nto So DO 80| 9lidem . ... . -|Souza Mattos & C. ' 
otalez - a -|vapor .... a we vao à Cama giDe: Sa gera com rn RSA 32| varios generos . .|Pereira Carneiro & C., Ltda. sa 
-28 |Porto Alegre «e. «|vapor . . « «Jbrasileira . . . [Araranguá . ...... 2.974]  78/varios generos. .| Lloyd nie a va 
e DEU SE DU OR a Ad Jd EE SS 247] 40lidem .....-|A. Camar -M 
Eça o RES ERA RS E de E PA) ido DE Ergo 2.592 42lidem é... cc CN. Lloyd Brasileiro. e 
S. Francisco do Sul . pas DT? Es e EE ro Es go ea RE Ea 1 IDP aalidem .: 4 sie ara Lloyd Nacional. 
Ega gets >= o vê Se iate: sc fo ja Es EA Guel | Sr AR a 127 I3jidem +... ..- Pring, Torres & 
acto aos io Toi A vapor .... & usos Odette 1) ME Dl. 618] 30jidem .....-.|S. B. de Carearaa 
Iguape . ... cce Toc... SIE PERES [UE o MRE eee e 327! 30lidem . . . . . .jPereira Carneiro & C., Ltda 
o E A x o sto c|Campeio.. = su co«ar]o 1od74] + JMlidem". . «+ o «lLloyd - Nacional , 
Laguna . E fa 1Ã0aE EE a or, E NORA DA TRA E RES 207! 26lidem . . . . . -|Rodolpho José de Souza. «O 
Paranaguá . . .'.. hiate. . ... MDS Apelação 76] 9lidem . «cv «ciTdem. 
Caborbria. . 2%. =se E o fa ie »s Eee DS Ponto MESES Sp e 701 BimalO Sa vofia o o EPE ORE 
| Porto Alegre . . . .lvapor .... ER mim Ja) NS AVETNO | ds iado USADA 35 |varios generos did tar José de Souza. 
DO ANGELO 4º)9 ndo) jd agario vapor . . . .lbrasileira . . . .| Tres de Outubro .. ..| 885 35lvarios generos . .|C. N: Lloyd Brasileiro. 
k Preço fo na imo ONE ARE ro a ERG PRE E = nos RA GR TT EE cr oa E 
DA es ao PERA a a Po VELA poa; compras és ape 512] 30lidem .....-.|C N. de Navegação Costeira. 
Porto Alegre. . 2 ERR A NET A on TES o a old ABS Disco ap -o 779 31lvarios generos . .|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
30 |Angra dos Reis . . . .lhiate. . . . .|brasileira . . . .|JMaria. .... AR 70 Fes es nd md nbr União Exportadora de Fructas. 
l |Porto EqinEre Ea aid DES abade rs a» o paquera RS A 926 S9lidem ... . . «IC. N. de Navegação Costeira, 
E [Cabed NCIA (pdoe IRA E RO PAO o RR 926 60jidem ... «| Idem. 
31 CRE E Áreia . ... RUE 2 aa GDE SIRER a o o e] AME Danos co = a gado | ad 36 | varios generos . -1S. B. de Cabotagem. 
“ RR E SS sa A 


4 Durante a segunda quinzena de Janeiro foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso 
a — ———ee e ———e eme —am np ese = 




















z z z z 
ld :| 8 EA “| 8 O: 
h - $ NAÇÕES NOMES $ É DESTINOS E E NAÇÕES | NOMES 5 < DESTINOS 
' ” 1 “ Lad a - 
> > 
E Iê E Iê 
k | ] 7 des 
6 |vap .jingleza. .|Brazilian Prince. .| 2.040] 25|Nova York. 16 Ivap .lingleza . .| Avelona Star . 7.643] 145| Buenos Aires. Aa 
pr paq .|brasileira .| Bagé . . ....| 4.964) 105/ Santos. *” "|finlandeza. | Bore VIII . .. 3.431 33/ Helsingfors. 7 é 
! a vap .jsueca. . .[Erato. ...... 1.098] 16/S. Fr. do Sul. ”  limgleza. .| Glenmora; + «| 2.278] 24/ Argentina. 
; paq .Jallemã . .|Gen. Artigas . . .| 6.598) 186| Hamburgo. nes E Western Prince . .| 6.499] 126/Nova York. 
Y a Gen. San Martin .| 6.578] 186|Buenos Aires. || 17 pra « hollandeza. | Ootmarsum 2.209 20/ Argentina. 
alo» fumo. 0... <) 1,358]: 32/Bremen. | » “litaliana. | Duílio 14.657! 384| Buenos Aires, 





42 Sabbado, 31 


+ 


NAÇÕES 


. |italiana. 
” 


sueca. . . 
americana. 
» 


»» 

» 
ingleza . . 
grega. . . 
ingleza . . 
italiana. 

«|brasileira . 
ingleza O 


hollandeza. 
hespan . . 
sueca. . 

americana. 
«| americana. 
allemã Ao 


ingleza . . 
.| americana. 
.|yugo-slava. 

brasileira . 
» franceza. 


> 
belga .. 
.|sueca. . 
ingleza . 

,» 

> 
allemã . 
norueg . 
ingleza , 


-«jnorueg . 


« | Josephine 


«JP. Maria 


Lana ds = teria 
Ela o 
Lorraine Cross 
Sangerties E 


. 


gi . 
San Roberto . 
Nereu . ... 
Munkleigh . 
Belvedere 
Cabedello 
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H. Chieftain .. 
Andalucia Star . 


E 


R. Eugenia 


Desa 


“|Western World 


American Legion 


Cap Arcona 
Cuba. 
Demerara 
West Imboden 
Vidovidan ... 


Rodrigues Alves 


.| Lutetia 


Swiatovid 
Aurigny 


Kinapinesberg 
Brigade . 

Desna . 

Orduna 


Cubano: .»; 
Herschell 


; Appludore.. 


Pará . 


“Charlotte 


. 


:| Antonio Delfino 
«| Formose . 





DvewvwulNlovOoNcrnantA CUNHA wn NI EU RUN wwRat 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 











DESTINOS 


T renova. 

rieste. 

de Santa Fé. 
Rio G. 
Nova Orleans. 
Philadesphia. 
Buenos Aires. 
Idem. 
Argentina. 
Idem. j 
Buenos Aires. 
Santos. 
Londres. 
Idem. 
Argentina. 
Buenos Aires. 
Chile. ; 
Nova York. 
Buenos Aires. 
Idem. 

Bahia Blanca. 
Buenos Aires. 
Baltimore. 
Antuerpia, 
Manãos. 
Buenos Aires. 
Idem. : 
Havre. 
Santos. 

Idem. 4 
Buenos Aires. 
Liverpool. 
Callão. |. 
Buenos Aires. 
Buenos Aires. 
Santos. 
Buenos Aires. 
Bahia Blanca. 
Oslo. 


do Sul. 


NAÇÕES 


. |allemã . 
. |hollandeza 
italiana, 


brasileira . 


.|ingleza . . 


- jallemã . 
> 


franceza. 
- | americana 
. |ingleza « 
- |jnorueg . 
. ingleza . 
. |norueg . 

allemã . 

grega. . 
- italiana. 
- |Hueca. , 
. ingleza P 


-| americana. 
- |allemã . 
- |norueg . 
ingleza . 
americana. 
“lallemã 


Pernambuco . 
Gelria . E 
Conte Rosso 
Dislo . 
Parnahyba . 
Palm Branch . 
Madrid 

Sierra Morena 


«| Lipari 


West Corum . 


«| Trumenton . 


ADatia” 4 

La Crescentor 
Nina Borthea . 
Vassilios 
P. Giovanna . 


«| Falco . 


Silarus . 


Eastern Prince g 


Ipsivich . 


«| Bayern 
«| Villanger 
«| Guereus . 


franceza. . 
, 


>» 
»» 


: hollandeza . 


-lingleza . . 
,, 


- |dinam. . 

- lingleza . 

allemã . 

grega. . 

31 |vap .-  |sueca. 





EDER: Wichette . 


Cap Arcona 
Alsina 
Campana 
Cordoba . 


Mont Genevre . .. 


Wilsum 
Aleyone. . 
Arlanza . 


Southern Prince 


Oregon . .. 
Avila Star . 
Erfurt 


«| Ágios Giorgios : 
«| Cordelia . 


Pandelis. 


ANLINOALLNNOSUSNITENUNONC ONCE NADAR 


TONELAGENS 





EQUIPAGENS 


Janeiro 1931 


DESTINOS 


Hamburgo. E 


Idem. 
Genova, 
Santos. 

Las Palmas. 
Bremen. — 
Buenos Aires. 
Idem. 

Nova Orleans. 
Argentina, 
Rio Grande. 
Curação. 
Santos. 
Hamburgo. 
Dakar. 
Buenos Aires. 
Argentina. 
Rio Grande. 
Buenos Aires. 
Baltimore. 
Buenos Aires. 
Vancouver. 
Porto Alegre, 
Santos. . 
Hamburgo. 
Genova. 
Buenos Aires. 
dem. 
Marselha. 
Argentina, 
Rosterdam. 
Buenos Aires. 
Nova York. 
Copenhague: 
Buenos Aires. 
Santos. 

S. Vicente. 
Bahia Blanca. 





Durante a segunda quinzena de Janeiro foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de cabotagem 


NAÇÕES 


brasileira . 
, 
, 


», 


portugueza. 
brasileira . 
» 


«| brasileira 
33 


>, 
2 
,. 

” 
brasileira . 
1» 

»” 

, 

,» 


«| brasileira . 
, 


,» 








« brasileira . 
,» 





Itapura 
Ibiapaba . 
Valente 
Itassucê . 
Itapema 7 


Perynas . 
Belmonte , 
Itacava ... 
Celeste . 


Maria Luiza . 


Etha . 


Aratimbó 


«| Mantiqueira 


Itaguassú 
Itamaracá 
Itapoan 
Ttahité . 
Ttatinga 
Fidelense . 
Capivary 
São João . 
Valente 
Itanagé 
Miranda .. 
Cte. Capella 
Valentim . 
Itaipú 
Perynas 
Activo 2º 
Itapacy 
Dova . 


Duque de Caxias 


Valente . 
Itaquatiá 


Affonso Penna ã 


Tutoya 
Araraqu: ara 
Valentim , 
Maria. 








a 
Z 
[ê, 
o 
< 
[=] 
a 
'S) 
[= 
E 





DESTINOS 


Porto Alegre. 
Recife. 

Cabo Frio, 
Porto Alegre, 
iracajú. 
Lisbôa, 
Antonina. 
Iguape. . 
Cabo Frio. 
Idem, 

Idem. 
Aracajú. 


Ponta da Áreia. 


Caledello. 
[tajahy. 


2| Porto Alegre. 


Porto Alegre. 
Idem. 
Macão. 
Imbituba, 
Pará, » 
Cabedello. 
Paranaguá. 
Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
Cabo, Frio. 
Porto Alegre. 
Laguna. 
Porto Alegre, 
Cabo. Frio. 
Santos. 

Cabo Frio. 
Tdem. 
Imbituba. 
Caravellas. 


2| Belém. 


Cabo Frio. 
Penedo. 
Buenos Aires. 
Tutoya. 


2| Recife, 


Cabo Frio. 


Angra" dos Reis. 


| 














« brasileira . 
2» 


. | brasileira . 


«|brasileira . 


Typ..da Alfandega do Rio de Janeiro 


«| brasileira . 
., 


. | americana. 

«| brasileira . 

brasileira . 
,» 


brasileira . 
,» 


«| brasileira . 
5» 





Carl Hopcke . 
Itaberá 
Itagiba . 
Guaratuba 
Oswaldo 
Pirahy . 
Itaperuna 
Valente 
West Nilus . 
Rio Doce 


Araçatuba 
Itajubá 
Itaiimbé 
Gurúpy 
Perynas 
Laguna 
Caxambú 
Itaperuna 
Coral . 
Itaquicé 
Bagé 


Tres de Outubro 
Nascimento 


Asp. 
Cte. Ripper 
Joag. Tavora . 
qe res 
Valentim . 
Itaipú . 
Araranguá. . 
Valente . 
Itapema , 
Odette. b 
Camaragibe 
Itaquera . 
Venus 


Amarante , . .. 


Campinas 
Iapuhy 
Anna a: 
Corais 
Assú 


Aranha 








EQUIPAGENS 


DESTINOS 


Florianopolis. 
Porto Alegre, 
Idem. 

Recife. 
Camocim. 
Iguape. 
Porto Alegre, 
Cabo Frio. 
Bahia. 
Regencia. 
Houston, 
Recife, 

Porto . Alegre, 
Cabedello. 
Pará. 

Santos. 

Cabo Frio.. 
São Francisco, 
Santos. 

Porto Alegre. 
Cabo Frio. 

1 Porto Alegre. 
| Hamburgo. 
Porto Alegre, 
Laguna. 
Porto Alegre, 
Penedo. 
Belém. 

Cabo Frio, 
Macáo. 
Recife. 

Cabo Frio. 
Porto Alegre, 
São Francisco. 
Porto Alegre, 
Aracajú. 
Laguna. 
Porto Alegre. 
Idem. 

Idem. 
Florianopolis, . 
Cabo Frio. 
Porto Alegre, 
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SABBADO, 14 DE FEVEREIRO DE 1931 


ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO 


Orçamento da Despeza do Ministerio da Fazenda 


Rg Art. 10. Com os serviços do Ministerio da Fazenda, o Governo despenderá a quantia de 97.093:2588379 guro 
70.287:4125018, papel, de accôrdo com a discriminação da tabella annexa: : j 
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XV — ALFANDEGA DA CAPITAL FEDERAL 
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EE 
A 
EE 
EE 
EE 
am 
». 
q 
-——— 
1 


: E Pessoal 
Da Administração: 


1 Inspector (em commissão)........ ........ MDS toa Ea 
1 Ajudante (em commissão)......... .ecceeers - od 20 o 
1 (hefes de secção... ..s cenas» Midi aio 32:0008000 
34 CGonferentes .......... k : . 489 :600$000 
22 Primeiros escripturarios. a Sd a o : 7 281:600$000 
32 Segundos ditos.. : 307 :200$000] : 
40 Terceiros ditos............ KER : 288 :000$000 
" DER R AEEL DOS; ro « o sisis atua jo ioa aid (010,0 e : 192:000$000 
17 :800$000 


1 Guarda-mór Or 
Serviço de barra,. 1 :800 $000 


Fal 3 Ajudantes de Guarda-mór Or 12:800$000 
Á Serviço de barra..  1:800$000 
] 


1 Thesoureiro 14:400$000 
1:500$000 15:900$000 


9 Fieis de Thesoureiro 6:000$000 y 
1:000$000 63:000$000 | 


IBPONTEITO! sto Sado srt anal dio DSO dd 8:800$8000 
1:200$000 


1 Ajudante do Porteiro . ) 7:200$000 
10 Continuos 2:8005000 


13 Conferentes de descarga 1º classe 3:7445000 
17 2º classe 3:1205000 


30 Serventes da sala dollfspediente e À 
do archivo.........» cos PR in m 4:6808000 


24 Auxiliares de escripta. 4:4928800 
97 Serventes de portaria. ee Ena p do 3:650$000 


Para gratificação ao secretario e auxiliares do gabinete do inspector e ao secretario 
commissão da tarifa, por serviços fóra das horas do expediente 


2/Para serviços dactylographicos..........ceccceeserererenmecacacecerenenerennana ERA 


o 
4. 











jo 


NUMERO DA | 


“ 


SUB-CONSIGNA 


3/2.109 quotas na razão de 0,94272 % sobre a lotação de 60.056:4288, calculadas e 
pagas no minimo sobre o valor da lotação 


Valor da quota 2688451. 


4 Parte fixa dos vencimentos incorporada ás tas de conformidade com a lei 
n. 5.025, de 1 de Outubro de 1926 


Importancia que se presume necessaria para pagamento das quotas pelo excesso de 
arrecadação sobre a lotação official 


10 Sargentos 


no Guardas .. 


- Das embarcações: 


1 Primeiro patrão. 
A popundos patrões able a nraia (o(a 
Primeiro machinista..... ane boiada To 
É Segundos machinistas 
9 Foguistas 
10 Marinheiros 
1 Mecanico 5 
2 Ajudantes de mecanico 
20 Motoristas 


Rebocador: 


Mestre ou commandante........ 
Machinista ; 

2 Foguistas' 

2 Carvoeiros 

4 Marinheiros 


“ Gratificação ao pessoal destacado 


2 Sargentos 
58 Guardas - 

5 Patrões 

5 Machinistas 

5 Foguistas 
120 Marinheiros 


! 
| 


o é 


Pessoal da Typographia: 


Ed irranndo do serviço 
a pesrnho 


1 

1 

1D 

3 Linotypidtas 

2 Impressores 

1 Mecanico . 

1 Encarregado de serviços accessorios 
LNANICADTO la ara 617 SME NRO RIMAS o(a A 


Ilha de Santa Barbara: 


Pessoal da Carreira e Officinas: 


1 Mestre geral 

1 Contra-mêstre 

1 Electricista 

1 Mecanico 

1 Tormeiro mecanico 
1 Ferreiro ..... sm 


SERVIGO EXTERNO 
Policia aduaneira: 
1 Commandante ... E rd 
| 


“"1:3808000 
4:380$000 


7:7765000 
3:888$000 


5:832$000 


2:916$000 


5:1845000 
2:592$000 


7:020$000 
4:320$000 
3:780$000 


9:120$000 
8:640$000 


6:480$000 
4:320$000 
4:320$000 


11:6618000 


87 :4808000 | 


1.555:2008000 
1.654: — 1.654:3445000] 


70:2005000 
8:6408000 
42:120$000 
38 :8805000 
453 :6008000 
9:6008000 
18:2405000 
172:800$000 


822:720$000 


8:6405000 i 


9:7208000 
9:7208000 
12:9605000 
8:6405000 
17:2808000 


58:3208000| 


ad 3408000 
3:6508000 
43: 8008000 


2: E 
97 do 


q 
10:9508000] 
8:7605000 
8:7605000 
8:7605000 
8:7605000 
7:300$000 [ 
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NUMERO DA 


Ci Rca dê 


$ os eta 
À ALFANDE 


SUB-CONSIGNAÇÃO || | 


“1 Caldeireiro 





Pg a deje imeinmio civto is o os Vencimento annual......:. 
2 Carpinteiros calafates.......... 3 ide s> :3008000 lo: po . 
DO nm fina 2 » Ea ne RR Pa EESooso0o 
| Diarias do pessoal das obras e conservação, sendo: ngári 
1 Encarregado do serviço......... Venci TO A RMAlS. oco» : 
1 Pedreiro ........... 47 RR A RR TIS TAo O RS tao sen 2088000 
rateio ER ERES pe RE PRAqR SER o» A pn a sic 3: 08000 
mpa a al e A SR A ”» RR gd A E Pam : 
RREO * O pa is str o o go ea 2, DO ra E a Ebro! 
1 Ajudante de carpinteiro......... E ARA E PINT E a go 2:9208000 
Maia ooo cacemis GONE EA ape E Er PARA Td MT 4:0158000 
1 Ajudante ........ci.esiiliiii e RÃ SUA sa Ap 2:9208000 
3 EA e at A Ponto a a Ms 6-8! MIS . 
e o ds PER RARO, cu DS OD A RADIO 1:460$000 
30:055$000 
Material 
I— MATERIAL PERMANENTE | 
| E 
-1/ Moveis, machinas de escrever e de calcular: compra e concertos............. Po ars SM Vota ae SO ce AR | 7:000$000 
| IN — MATERIAL DE CONSUMO | 
| 
2 Expediente, sendo 70:0005 para a Alfandega e 10:000$ para a Guarda- j Nie 
RERRINIAENO O SP Arado a Do RES SRI 5 eg ie É ra ao a E O Up RV E NA TO 80 :9005000 
3; Material para a officina typographica, repares e conservação dos ma- , 
TENIS IRENE SRI ro DE A ED SE o TER eres Ca E eae te SA DD DOM 35 :0005000 
4; Combustivel, lubrificante, reparos e conservação das embarcações e 
| DASLU a ERIC a DES CANTELTRS GS soe 1,0 0 cleo Copie tios ia ano O A ED 300 :000$000 
5 | Custeio eiconservação-dos aHtomovVeiS. em ascanaete con ca svo o atari bi Co 6:0008000 | “2. 2=.3,. 2.006 


j Re. HI — DIVERSAS DESPESAS 


! 


ROEAOS DS cs dO ala o alaiato Ro at ocasiao des SAE Ter E 


Total gem. Boto ota Er MERCER ERC 
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A DE JANEIRO 
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6 a e força, publicação de editaes, serviço telephonico, asseio e conservação do predio 
e demais dependencias da Alfandega.................. 


60:000$000 


A 1.914:243$143 


juro 
7.272:3868643 





MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 3 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
9 de Fevereiro de 1931. 


A” vista das duvidas levantadas na interpretação do n. 117 
da lei da receita para o exercicio de 1931, que creou o imposto 
sobre os vencimentos dos inactivos civis e militares (aposen- 
tados, jubilados e reformados), declaro aos Srs. Chefes das 
repartições subordinadas a este Ministerio, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que o referido imposto é progressivo, 


devendo assim ser calculado sobre os mesmos vencimentos e 


segundo a tabella da actual lei da receita. — J. M. Whitaker. 
no Ê 
Circular n. 4 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
11 de Fevereiro de 1931. 


De accôrdo com o resolvvido pelo Sr. Chefe do Governo 
Provisorio, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordina- 
das a este Ministerio, para seu conhecimento e fins convenien- 
tes, que o expediente dessas repartições obedecerá ao seguinte 
horario, cuja, fiel observancia deverá ser rigorosamente fisca- 


lizada pelos mesmos Srs. Chefes: 


1) O trabalho diaria será de sete horas, para os serviços 
administrativos, começando o expediente ás 11 horas e ter- 
minando ás 18 horas. Aos sabbados poderá ser permittido o 
encerramento do expediente ás 16 e meia horas; 

2) Nos serviços industriaes ou de natureza technica, con- 
tinuarão a prevalecer as normas estabelecidas pelos regula- 
mentos em vigor; 


3) Nas officinas do Estado continuará a vigorar o dia de 
oito horas. — J. M. Whitaker. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 28 de Janeiro, foram nomeados: 

Ajudante de Guarda-mór da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro o 3º Escripturario da mesma Alfandega, Bacharel Al- 
berto Ruiz; 

O Fiscal da Inspectoria Geral de Bancos no Districto Fe- 
deral, Bacharel Fernando Barreto Graça, para identico logar, 


em commissão, no Estado do Rio de Janeiro; 

Foram aposentados. 

Nos termos do artigo 121 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915: 

O Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro, Julio Sylvio 
de Miranda; 
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O Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
deral, Manoel Alves da Cruz Rios; 

O 1º Escripturario da Alfandega de Florianopolis, Firmino 
Theotonio da Costa; . 

O Canferente de descarag de 1º classe da Alfandega do Rio 
Janeiro, João Severiano da Fontoura; 

O Continuo da Alfandega do Rio de Janeiro, Luiz Vir- 
gilio de Azevedo Brandão. 


Por decretos de 30 de Janeiro, foram nomeados: 


Arnaldo Antonino de Barcellos, Thesoureiro da Alfandega 
de Victoria, no Estado do Espirito Santo; 

Luiz Hilario Pereira Garro ,official de 1º classe da secção 
de Obras e Reparos da Casa da Moeda; 

Nemesio Rocha, Despachante aduaneiro da Alfandega de 
Santos, no Estado de São Paulo. 

A pedido e por permuta, o 1º Escripturario. da Alfandega 
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, Sylvio de 
Guilhon Miranda Góes, para o logar de 4º Escripturario da 
Recebedoria do Districto Federal, e o 4º Eseripturario da Re- 
cebedoria do Districto Federal, José da Costa e Silva, para o 
logar de 1º Escripturario da Alfandega do Rio Grande, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul. 


— Por decreto da mesma data foram exanerados: 


Flavio Borges de Aguiar, do cargo de thesoureiro da Alfan- 
dega de Victoria, no Estado do Espirito Santo e, a pedido, An- 
tonio Tavares Leiria Primo, do cargo de fiscal de clubs para 
a venda de mercadorias mediante sorteio, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 


Por decretos de 4 de Fevereiro, foram nomeados: 


Para o logar, em commissão, de Director da Despeza Pu- 
blica do Thesouro Nacional, o Conferente da Alfaúdega d oRio 
de Janeiro, Eugenio Augusto Pourchet; É 

O 1º Escripturario da Alfandega de Sant'Anna do Livra- 
mento, no Estado do Rio Grande do Sul, Waldemiro Stelifed, 
para o logar de 4º Escripturario da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro; - . 

O 4º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Mal- 
vino Brito de Oliveira, para o logar de 1º Escripturario da 
Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio 
Grande do Sul; 


Foram removidos: 


O Chefe de Secção da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, Nestor Albert, para identico logar na Alfan- 
dega de Manãos; e 

O Chefe de Secção da Alfandega de Manãos, no Estado do 
Amazonas, Francisco Jorge de Souza, para identico logar na 
Alfandega de Recife. 


Foram dispensados a pedido: 


O 1º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Hugo 
Linhares da Veiga,. do cargo, em commissão, de inspector da 
Alfandega de São Francisco; 


O Conferente da Alfandega de Corumbá, Estado de Matto 
Grosso, José da Silva Juruema, do cargo, em commissão, de 
Inspector da Alfandega de Florianopolis; 


O Chefe de Secção da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, Arthur Pereira Alvim, do cargo, em com- 
missão, de Inspector da Alfandega de Paranaguá; 


O 2º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Paulo 
Emilio de Oliveira, do cargo, em commissão, de inspector da 
Alfandega de Nitheroy; 


O 1º Escripturario da Alfandega de Recife, Estado de Per- 
nambuco, Ulysesse de Oliveira Sampaio, do cargo, em com- 
nambuco, Ulysses de Oliveira Sampaio, do cargo, em com- 
missão, de Inspectór da Alfandega de Aracajú; 


O 3º Escripturario do Thesouro Nacional, Antonio Guima- 
rães de Campos, do cargo, em commissão, de Inspector da Al- 
fandega de Maceió; É 

O 2º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, 
Benedicto Francisco Ribeiro, do cargo, em commissão, de Ins- 
pector da Alfandega de Natal; 

O 1º Escripturario da Alfandega de Manãos, Estado do 
Amazonas, Pedro Paulo Saldanha Belfort, do cargo, em com- 
missão, de Inspector da Alfandega de São Luiz; 

O 1º Eseripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Xisto 
Vieira Filho, do cargo, em commissão de Delegado Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro; 

0) 2” Escripturario do Thesouro Nacional, Bacharel Paulo 
de Freitas Machado, do cargo, em commissão, de Delegado 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Bahia; 

O 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado de São Paulo, Horacio Cancio dos Santos 


Lemos, do cargo, em commissão, de Delegado Fiscal do mesmo. 


souro no Estado de Pernambuco; 


O Contador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Maranhão, Alexandre Catanhede Collares Moreira, 
do cargo, em commissão, de Delegado Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Rio Grande do Norte; e 
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O 1º Escripturario do Thesouro Nacional, Gervasio Castello 
Branco, do cargo, em commissão, de Delegado Fiscal do mesmo 
Thesouro, no Estado do Maranhão. 


Foram aposentados: 

Nos termos do artigo 121, da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915: 

O Sub-Director do Thesouro Nacional, João Cordovil Pires 
da Silveira; 

O Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro, Luiz Valle 
de Almeida; 

O 1º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, 
Julio de Abreu Gomes; 

O 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Pará, Ernestino Jayme de Almeida; 

O 3º Escripturario do Thesouro Nacional, José de Almeida 
Paulino; e 

O Contador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Espirito Santo, José Carlos de Lyrio. 


Por decretos de 5 de Fevereiro, foram nomeados: 


O Dr. Adolpho Nandy Filho, Delegado do Governo Pro- 
visorio para, nos termos do artigo 5º do decreo n. 19.479, de 
12 de Dezembro de 1930, fiscalizar a liquidação da casa ban- 
caria Luiz Baptista Junior, successora da casa bancaria Luiz 
Baptista & C., com séde em São Paulo, arrecadando e admi- 
nistrando a respectiva massa emquanto não fôr nomeado o 
representante dos crediores; 


O 2º Escripturario do Thesouro Nacional, Bacharel Alvaro 
Dantas Carrilho, para o logar, em commissão, de Delegado 
Fiscal do mesmo Thesouro no Estado do Rio de Janeiro; 

O 1º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, 
Bacharel João da Cruz Ribeiro, para o logar, em commissão, 
de Delegado Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Bahia; 

O 2º Escripturario do, Thesouro Nacional Affonso Duarte 
Ribeiro, para o logar, em commissão, de Delegado Fiscal do 
mesmo Thesouro no Estado de Pernambuco; 


O 2º Escripturario da Alfandega de Manaus, no 5stado do 
Amazonas, Firmno de Souza Martins, para o logar, em com- 
missão, de Delegado Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
do Maranhão; ? 

O 3º Escripturario do Thesouro Nacional, Carlos Soares 
dos Santos,”para o logar, em commissão, de Delegado fiscal 
do mesmo Thesouro no Estado do Rio Grande do Nore; 


O 3º Escripturario da Caixa de Amortização, Luiz Barbosa 
Garcia, para o logar, em commissão, de Inspector da Alfan- 
dega de São Francisco, no Estado de Santa Catharina; 

O 3º Escripturario do Thesouro Nacional, Bacharel Or- 
lando de Faria Caldas, para o logar, em commissão, de Ins- 
pector da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Ca- 
tharian; 


O 2º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Amazonas, Antenor Augusto Villela, para 
o logar, em commissão, de Inspector da Alfandega de Pa- 
ranaguá, no Estado do Paraná; 


O 3º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Raul 
Augusto Potengy, para o logar, em commissão, de Inspector 
da Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe. 

. O 1º Escripturaário da Alfandega de Santos, Ulysses Lobo 
Vianna, para o logar, em commissão, de Inspector da Alfan- 
dega de Maceió, no Estado de Alagoas; 


O 2º Escripturario da Alfandega de Santos, Edmundo Jorge 
de Araujo, para o logar, em commissão, de Inspector da Al- 
fandega de Nitheroy, no Estado do Rio de Janeiro. 


oO 2º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Ba- 
charel Mario Romulo Linhares, para o logar, em commissão, 


de Inspector da Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande 
do Norte; e 


03º Escripturario da Alfandega de Belém, Bacharel José 
Maria da Motta Araujo, para o logar, em commissão, de Ins- 
pector da Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão. 


Por decretos de 11 de Fevereiro: 


«, Foram nomeados: O 4º Ecripturario da Alfandega de Be- 
lém, no Estado do Pará, Clovis Cavalcanti, para o logar de 
4º Escripturario do Thesouro Nacional; 


. O 2º Eseripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado de Sergipe, Virgilio da Silva Maynard, para 
o logar de 4º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro; 

.O Fiel de armazem, extincto, da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, Ernesto Monteiro de Souza, para o logar de 4º Es- 
cripturario da mesma Alfandega; 


.O Fiel de armazem, extincto, da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, Fernando Candido de Alvear, para o logar de 4º Escri- 
pturario da mesma Alfandega: 


.O Fiel de armazem, extincto, da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, Aydano de Seixas Martins Torres, para o logar de 
4º Escripturario da mesma Alfandega: 

O 1º Official aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de 
Janeiro, Agenor Rodopiano Gonçalves dos Santos, para o logar, 


de 4º Escripturario da mesma Alfandega; 





















) 2o Official aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de 
piro, Pedro Pinto de Paula, para o logar de 4º Escriptu- 
rio da mesma Alfandega; 

OQ 92º Official aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de 
“Janeiro, Henrique Fernandes Dias, para o logar de 4º Escri- 


= 


turario da mesma Alfandega; 

— O 4 Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
“ cional no Estado do Rio de Janeiro, Antonio Raposo Nina, 
“para o logar de 3º Escripturario da Alfandega de São Luiz, no 
anhão ; 

“ Foram promovidos: A Sub-director do Thesouro Nacional, 
, o 1º Escripturario José Adolpho Pereira do Amarante Junior; 
| “ Por merecimento: a 1º Escripturario do Thesouro Nacional 
le — o 2º Escripturario Joaquim Pessôa Cavalcante de Albu- 
e 

ho 
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“querque; 
a A 2º Escripturario do Thesouro Nacional o 3º Escripturario 
— Almerindo Martins de Castro; . 
A 3º Escripturario do Thesouro Nacional, o 4º Escripturario 
* Emilio Pessôa de Oliveira; 
| A Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro o 1º Escri- 
— pturario João de Araujo Romero; 
A Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro o 1º Escri- 
— pturario Bernardino de Senna Ferreira de Carvalho; 
| A 1º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 2º Es- 
— eripturario Mario Bernardes Cardoso; 
A 1º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 2º Es- 
— eripturario Paulo Emilio de Oliveira; 
x A 2º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 3º Es- 
| cripturario Tancredo de Mesquita Lima; 
E A 2º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 3º Es- 
— | cripturario Agricola Catilina; 
q A 3º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 4º Es- 
| eripturario Osny Augusto Werner; 
| A3 Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 4º Es- 
| cripturario Octavio Penna Botto; 
PA A 3º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 4º Es- 
—  cripturario Jeronymo José Ferreira; 

A 3º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 4º Es- 
cripturario Leoncio de Lima Fernandes Tavora; 
cm Por antiguidade: a 2º Escripturario do Thesouro Nacional o 
» 3º Escripturario Alberto de Azevedo; 
| * A 3º Escripturario do Thesouro Nacional o 4º Escripturario 
= Alberto José Pereira; 

A Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro o 1º Escri- 
pturario José Mendes Pereiro; 

O 1º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 2º Es- 
cripturario Fidelcino Teixeira Coelho; 

A 2º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 3º Es- 
cripturario Daniel Lenz de Araujo Cesar; 

A 3º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 4º Es- 
cripturario Luiz Antonio Cavalcanti de Barros; 
Es A 3º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro o 4º Es- 
—  cripturario Augusto Drummond. 
Por outros de 13 do mesmo mez, foram nomeados: 
O Dr. Norberto Custodio Ferreira para o logar, em com- 

missão, de Presidente da Commissão Central de Compras; 

— O Dr. Francisco Belfsario Tavora, para o logar em com- 
missão, de Director da Commissão Central de Compras; 
o O Dr. Paulo Nogueira Filho para o logar, em commissão, 
- de Director da Commissão Central de Compras; 
- O Chefe de Secção da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul, João Climaco de Mello, para servir, em 
- commissão, como .chefe do Serviço de Contrabando nas fron- 
teiras do mesmo Estado. 
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DIREGTORIA DA RECEITA PUBLICA 


À Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
— rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
E, seguintes officios: ; 


/ Da 28 de Janeiro 
) Ev Aa N. 93 — Afim de ser informado transmitte o processo 
— fichado no Thesouro Nacional sob n. 12.995, de 1930, em que 
4) é interessada a Sociedade Anonyma Frigorifico Anglo. (Pro- 
— cesso n. 12.995, de 1930). 


N. 94 — Afim de receber parecer, envia o processo fichado 
no Thesouro Nacional sob:n. 59.001, de 1930, encaminhado 
com o officio n. 1.663 ,de 15 de Dezembro de 1930 da Dele- 


ve acia Fiscal em São Paulo, e relativvo a uma representação 
sobre a reducção da taxa de material rodante, concedida pelo 


decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928. (Processo nu- 
- mero 59.001, de 1930). 


| 
| 


Ed do 3º posar da Alfandega de Santos, Luiz Corrêa Paes, 











rt 


, 
A a A 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


., 
: 


Fevereiro. 1931 47 





N. 95 — Enviando o processo fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob n. 131, do corrente anno, em que é interessada a 
Societé de Sucreries Brésiliennes, com séde em Paris, para 
ser informado. (Processo n. 131, de 1931). 


Dia 29 +» 


. N. 97 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 2.883, deste anno, em que é interessada a Lega- 
ção Hespanhola, para o fim de ser informado. (Processo nu- 
mero 2.883, de 1931). 


, N. 98 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 2.877, deste anno, em que é interessada a Em- 
baixada Italiana, para o fim indicado na informação. (Pro- 
cesso n. 2.877, de 1931). 


N. 99 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento encaminhado com o vosso 
officio n. 6, de 5 do corrente, fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 624, deste anno, em que a firma Maia, Fernandes 
& Companhia, recorre do acto dessa Inspectoria que lhe ne- 
gou isenção de direitos e taxas aduaneiras para cento e cin- 
coenta (150) caixas, marca M. F. & Comp., ns. 2.759/2.980, 
contendo azeite de oliveira, embarcadas em Sevilha, em 15 de 
Novembro ultimo, no vapor Ipanema, entrado em 5 de Dezem- 
bro findo, proferiu, em data de 22 deste mez, o despacho se- 
is aaa provimento ao recurso”. (Processo n. 624, 

e ' 


N. 100 — Attende ao que solicitou o Sr. Presidente do 
Estado de Minas Geraes, e concede mediante assignatura de 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, para 
preenchimento das formalidades legaes, isenção de direitos de 
importação e expediente nos termos do $ 35, do artigo 
2º, combinado com o artigo 5º, das Disposições Preliminares 
da Tarifa, para (8) oito caixas vindas de Nova York, pelo 
vapor Western World entrado neste mez e contendo mappas 
geographicos destinados á instrucção publica do alludido Es- 
tado. (Processo n. 4.504, de 1931). E 


N. 101 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Sr. Ministro das Relações Ex- 
teriores em aviso P. 35, de 17 do corrente, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 4.506, deste anno, autorizou, por acto 
de 26 do mesmo mez, despacho livre de direitos para cinco 
caixas contendo livros, vindas de Nova York pelo vapor Lages 


e destinadas ao alludido Ministerio. (Processo n. 4.506, 
de 1931). 

N. 102 — Concede o despacho livre de direitos, de uma 
encommenda postal, n. 860, vinda da Austria pelo vapor Giu- 


lio Cesare e destinada ao Ministerio das Relações Exteriores. 
(Processo n. 1.505, de 1931).. 


N. 103 — Restituindo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 59.527, de 1930, encaminhado com o officio 
n. 2.294, de 19 de Dezembro ultimo dessa Alfandega, afim de 
ser sellado o documento de fls. 14 e passado novo certificado 
pelos motivos seguintes: a) não satisfaz com a devida clareza 
as exigencias das letras a e b do n. 2 do artigo 6º do regu- 
lamento approvado pelo decreto n. 8.592, de 8 de Março 
de 1911; b) omitte a exigencia da letra c do mesmo disposi- 
tivo. Outrosim, do certificado deverá constar a confirmação 
ou não do que allega a companhia de ser o material comple- 


mento de outro já despachado nessa Alfandega. (Processo 
n. 59.527, de EU 
N. 104 — Afim de que vos digneis prestar parecer a res- 


peito, incluso vos transmitto o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 551, do corrente anno, relativvo ao aviso nu- 
mero 4, de 6 do corrente, do Ministro da Viação pedindo ao 
da Fazenda revogação de uma decisão de 24 de Janeiro do 
anno proximo passado sobre armazenagem de volumes despa- 
chados pela nota n. 63.290 do mesmo anno, attendendo ao 


que lhe requereu a Companhia Brasileira de Portos. (Pro- 
cesso n. 551, de 1931). 
N. 105 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro 


Nacional sob n. 61.034, de 1930, relativo a uma communica- 
ção feita pelo Ministro das Relações Exteriores ao da Fazenda 
em aviso C E/513, de 27 de Dezembro do anno proximo pas- 
sado, afim de receber parecer. (Processo n. 61.034, de 1930). 


N. 106 — Attende ao que requereu a Companhia Nacional 
de Navegação Costeira, para o despacho com isenção de di- 
reitos de importação e expediente para o material discrimi- 
nado na inclusa primeira vvia da relação, composta de seis 
(6) addições, vvisada pelo escripturario T. Guerreiro, e des- 
tinadq á execução do serviço de navegação a cargo da com- 
mania: enliciaa dir a (Processo n. 410, de 1931). 


N. 107 — Concede á Rêde de Viação Sul Mineira, mediante 
assignatura de termo de responsabilidade com o prazo de 
(60) dias para preenchimento das formalidades legaes, isen- 
ção de direitos de importação e expediente, de accórdo com a 
clausula XI do contracto approvado pelo decreto n. 18.699, de 
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22 de Abril de 1929, para o material discriminado na inclusa 
1º via da relação, composta de (1) uma addição, visada pelo 
escripturario Luiz Carvalho, vindo de Antuerpia, pelo vapor 
Bilbão e destinado aos serviços contractuaes da requerente. 
(Processo n .2.684, de 1931). 


N. 108 — Remettendo-vos incluso o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 29.775, de 1930, retivo a um re- 
querimento da firma Braga & Pinto, pedindo reconsideração 
do despacho do Exmo. Sr. Ministro, que negou provimento 
ao recurso interposto pela mesma firma contra a classificação 
mandada adoptar pela Alfandega de Santos para a. merca- 
doria representada pela amostra annexa:oa processo, submet- 
tida a despacho pela nota de importação n. 84.608, de 1928, 
recommendo-vos informeis à vista da: mesma amostra, si o 
tecido a que se refere o recurso, despachado em Setembro de 
1928, é identico áquelles que, em virtude .do vossos officios 
ns. 1.560 e 1.561, de 9 de Novembro de 1928, à Alfandega de 
Santos, tiveram, segundo allegam os recorrentes, classificação, 
decidida por aquella Alfandega, para pagar 308 por julgal-os 
essa repartição como sendo de “brim de linho entrançado”. 
(Processo n. 29.775, de 1930). 


N...109 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
por despacho de 14 do corrente, exarado no processo nu- 
mero 66.931, de 1929, relativo ao requerimento em que Gomes 
& Companhia pedem reconsideração do acto de S. Ex., ne- 
gando provimento ao recurso que interpuzeram do acto dessa 
Alfandega, que classificou no artigo 222 da Tarifa, como 
cyanureto de sodio impuro, em pó, sujeito à taxa de 500 réis 
por kilogrammo com o augmento de 25 % de que trata a 
parte final da nota 21º, da mesma Tarfa, a mercadoria des- 
pachada pela nota de importação n. 77.906, de 1929, como pó 
formicida apropriado à destruição dos insectos da lavoura, do 
artigo 1.068 e taxa de 20 réis por kilogramma, resolveu 
manter o despacho anterior. (Processo n. 66.931, de 1929). 


N. 110 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Ex- 
teriores, em aviso P/515, de 29 de Dezembro findo, fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 61.895, de 1930, autorizou, 
por acto de 26 do corrente, despacho livre de direitos para 
uma encommenda postal n. 362, vinda da Austria pelo vapor 
Giulio Cesare, entrado em 19 deste mez e destinada ao al- 
Tudido Ministerio. (Processo n. 61.895, de 1930). 


N. 111 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu o Automovel Club do Brasil, 
em petição fichada no Thesouro Nacional sob n. 1.794, deste 
anno, concedeu por despacho de 28 do corrente mez, isenção 
de direitos aduaneiros nos termos do art. 12, do decreto 
n. 18.323, de 24 de Julho de 1928, para (4) quatro Colis 
Postaes de ns. 7.728/31, vindas pelo vapor Florida; entrado 
em 5 do corrente e contendo fac-similes dos certificados 
internacionaes de que trata o $ 1º, do citado artigo, destina- 
dos ao requerente. (Processo n. 1.794, de 1931). 


N. 113 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
por despacho datado de 23 do corrente exarado no processo 
fichado sob n. 7.934, de 1930, relativo ao requerimento en- 
caminhado com o vosso officio n. 217, de 10 de Fevereiro 
do mesmo anno em que Paul J. Christoph Comp. recorrem 
da decisão dessa Alfandega que classificou na taxa de 2$ por 
kilogr., como “pó nutritivo composto” do art. 97 da Tarifa, 
o producto denominado “Horlikis Chocolate Malted Milk”, 
como tal despachado pela nota de importação n. 3.467 de 
1930, e solicitam seja tal producto classificado no mesmo ar- 
tigo e taxa de 500 réis por Kilo como “Pó nutritivo lacteo”, 
dE 94) negar provimento ao recurso. (Processo n. 7.934, 

e Ê E” 


tr ê 


»eN. 114 — Reiterando a ordem desta Directoria n. 1.202, 
de 21 de Novembro proximo passado,  solicito-vos a remessa 
do processo n. 23.151 de 1930, enviado a essa Alfandega com 
a ordem n. 613, de 7 de Junho proximo passado. (Processo 
mn. 52.117, de, 1930).- 


A N. 115 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 53.384, de 1929, para o fim indicado na infor- 
mação da 1º Sub-directoria. (Processo n. 53.384, de 1929). 


É N. 116 — Para o fim de ser informado, remette o processo 
adia ii tie pe sob n. 2.879, deste anno, em 
que é interessada a Embaixada da Belgica. (P - 
2.879, de 1931). é ig 


N. 117 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento encaminhado com o vosso of- 
ficio n. 1.271, de 24 de Julho ultimo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 35.022, do anno findo, em que a Companhia 
Brasileira de Electricidade Siemens Schuckert S. A. recorre 
do acto dessa Inspectoria que, de accôrdo com o-voto unanime 
da Commissão de Tarifa, classificou na taxa de 600: réis do 
artigo 757, como obra de ferro batido pintado, a: mercadoria 
despachada na 3º addição da nota de importação n, 40.316, 


de 1930, como “tubos de ferro simples ou pintado” da taxa 
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de Dezembro findo, o despacho seguinte: 

“De accordo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi o seguinte: 

“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida da Alfandega do Rio, adoptada por força do 
parecer unanime da Commissão da Tarifa, homologado pelo: 
respectivo Inspector”. (Processo n. 35.022, de 1930). 


Dia 3 de Fevereiro 


N. 118 — Transmittindo o processo fichado sob mn, 58.404, 
de 1930, em que é interessado Paulino Garcia, solicitando o 
parecer. (Proceso n. 58/404, de 1930). 


ú 

N. 119 — Afim de que essa repartição se pronuncie a res- 
peito, transmitto-vos o incluso memorial enviado ao Exmo, 
Sr. Chefe do Governo Provisorio, pelos habitantes da Ponta 
do Galeão, na Ilha do Governador, contendo reclamação con- 
cernente ao Trapiche Mercurio. (Processo n: 57.714, de 1930). 


N. 120 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, . 


por despacho de 29 de Dezembro ultimo, exarado no processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 59.661, de 1930, rela- 
lativo ao requerimento em que Marcos Bulack solicita auto- 
rização para explorar, na plataforma do armazem n. 18 do 


Cáes do Porto, a venda de productos de suas fazendas, resol- | 


veu, nos termos do parecer desta Directora, indeferir o pedido. 
(Processo n:. 59.661, de 1930). . 


N. 121 — Restituindo o proceso fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 56.688, de 1930, para ser cumprido o despacho 
de fls. (Processo n. 56.686, de 1930). 

N. 122 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 2.786, de 1930, em que os commerciantes Vieira Mon- 
teiro & C., Ferraz Irmão & C., e outros pedem reconsideração 
do despacho exarado no processo n. 65.831, de 1929, publi- 


cado no Diario Official, de 33 de Janeiro do anno findo, que - 


lhes negou o restituição da quantia correspondente ao imposto 
do sal estrangeiro a que se julgavam com direito, nos termos 
da ordem desta Directoria, n. 578, de 18 de Julho de 1929, 
profertu, em data de 27 do mez findo, o despacho seguinte: 


“Indeferido. E” doutrina firmada em numerosos julgados, 
que não se restitue imposto cobrado sobre mercadoria que: 
entrou em consumo, salvo nos casos previstos no artigo 130, 
paragrapho unico, do vigente regulamento do imposto de con- 
sumo. (Processo n. 2.786, de 1930). > 


Dia 4 


N. 123 — Communico-vos que o Sr. Ministro, no processo fi- 
chado sob n. 28.318, de 1930, relativo á consulta feita. por 
essa Alfandega pelos officios ns. 967 e 1.781, de 17 de Junho 
e 6 de Outubro de 1930, respectivamente, sobre si está ou não 
o papel com linhas de agua para impressão de jornaes, com- 
prehendido nos similares de que tratam as circulares deste 
Ministerio ns. 37 e 38, ambas de 11 de Junho proximo pas- 
sado, proferiu, em data de 7 de Janeiro ultimo, o seguinte 
despacho: 

“Proceda-se, de accôrdo com o parecer”. 


, 


O parecer que emitti é o seguinte: 


“De accôrdo com o parecer acima, entendo que a resposta 
negativa não basta, é de rigor a organização de uma circular 
em additamento ás de numeros 37 e 38, recentemente publi- 
cadas, explicando que no registro de fabricação de papel para 
todos os fins, pedido pelas fabricas nomeadas nas citadas cir- 
culares, não está comprehendido o papel com linhas de agua 
para impressão de jornaes e revistas. 

Isto, aliás, foi declarado nos requerimentos com que as 
emprezas favorecidas pelas circulares acima alludidas inicia- 
ram os respectivos processos de registro dos respectivos pro- 
ductos. 

Deu-se assim uma omissão, quando confeccionadas a cir- 
culares, omissão que proponho seja agora sanada”. 


O parecer a que me referi é o seguinte: 


"Nos processos determinantes das tres circulares existentes 
sobre papel de producção nacional não figuram amostras do 
que se destina à impressão de jornaes. Além disto, este ultimo 
foi expressamente excluido nos pedidos d registro das compa-" 
nhias citadas no officio do Sr. Inspector da Alfandega do Rio. 

Impõe-se, à vista do exposto, uma resposta negativa á con- 
sulta de fls. 2 . 

Juntei os processos ns. 12.190/27, 50.352/29 e 56.353/29, 
que deram origem ás circulares ns. 16, de 13-3-1928, 37, de 
11-6-1930, de 38 de 11-6-1930”?. (Processo n. 28.318, de 1930). 


ó. 124 — Para o fim indicado na ultima parte da infor- 
mação de fls. de 1º Sub-directoria, remetto o proceso fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 62.489, do anno findo, em .que 
é interessada a firma O. R. Muller & Companhia. ao OR 


Fevereiro 1931 


de 100 réis — artigo 756, da Tarifa, proferiu, em data de 16 + 
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. 125 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
do presente o processo encaminhado com o vosso officio 
2401, de 31 de Dezembro ultimo, fichado no Thesouro Na- 
al sob n. 61.526, de 1930, em que a firma Attilano C. de 
veira, proprietaria do Engenho Central São Pedro, situada 
Campos, no Estado do Rio de Janeiro, solicita, nos termos 
decreto n. 19.219, de 28 de Junho do anno findo, isenção 
e direitos para 280 chapas de aço, marca S. P. O., sem nu- 
ero, vindas pelo vapor allemão Antiochia, entrado em 1 de 
“Agosto do anno transacto, proferiu, em data de 27 do mez 
findo, o despacho seguinte: 
“ — “Deferido, nos termos do parecer”. 
O parecer que emitti, e com o qual concordou o Sr. Minis- 
- tro, foi o seguinte: 
| “Tambem pelo deferimento do pedido, com a recommen- 
dação à Alfandega para proceder à diligencia de que trata o 
4 artigo 4º, do decreto citado n. 19.219, de 1930”. 


. N. 126 — Transmito-vos, para o fim ennunciado na in- 
* formação da 1* Sub-directoria, o processo fichado no Thesouro 
* Nacional sob n. 2.385, deste anno, em que é interessada a 
* Companhia Nacional de Navegação Costeira. 


“ N. 127 — Comunico-vos que attendendo ao que requereu a 
* Rêde de Viação Mineira, em petição fichada no Thesouro Na- 
cional sob n. 4.599, deste anno, concedi, por despacho de 2 do 
— corrente, mediante assignatura de termo de responsabilidade 
- com o prazo de (60) sessenta dias, para preenchimento das 
“formalidades legaes, isenção de direitos de importação e ex- 
“«pediente, nos termos da clausula XI do contracto, aprovado 
lo decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para o material 
— discriminado na 1º via da relação, composta de (1) uma 
* addição, visada pelo Escripturario T. Guerreiro, vindo de 
“-Antuerpia pelo vapor Paraná e destinado aos serviços contra- 
* *etuaes da requerente. (Processo n. 4.599, de 1931). 


Eré N. 128 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
* attendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exte- 
“ riores, em aviso P. 25, de 14 do mez proximo findo, fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 2.542, deste anno, autorizou, 
por acto de 26 do mesmo mez, despacho livre de direitos e 
- de aesquer taxas aduaneiras, para (4) automoveis e um 
neo dg que devem acompanhar S. Alteza Real, o Principe de 
Galles e sua comitiva, na proxima viagem ao Brasil. Processo 
n. 2.542, de 1931). 


 N. 129 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 223, deste anno, em que a madre Candida Rocha, su- 
jora do Collegio São Paulo, em Theresopolis, Estado do Rio 
e Janeiro, pede isenção de direitos de consumo para (2) duas 
imagens de Nossa Senhora de Lourdes e Santa Bernardette, 
* vindas de Paris, em duas caixas marca M. F. 80.471/80.472 e 
embarcadas em Havre no vapor francez Belle Isle, entrado 
em 26 de Dezembro ultimo e descaregada no armazem n. 18, 
destinadas à cepella do referido collegio, resolveu por despa- 
de 27 de Janeiro findo, por equidade, deferir o alludido pe- 

- “dido. (Proceso n. 223, de 1931). 
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PORTARIAS 


N. 48 — Em 31 de Janeiro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. empregados e devida observancia, transcrevo, a se- 
guir, o Decreto n. 19.623, de 23 de Janeiro corrente, publi- 
cado no Diario Official, de 30, o qual altera o decreto nu- 
mero 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, que orça a Receita 
Geral da Republica para o exercicio de 1931 — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


“DECRETO N. 19.623 — DE 23 DE JANEIRO DE 1931 


E - Altera o decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, 
E que orça a Receita Geral da Republica para o exer- 
cicio de 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil resolve: 
— Art. 1º — O Decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 
1930, que orça a Receita Geral da Republica para o exer- 
cicio de 1931, passará a ser executado com as alterações 
abaixo indicadas: 

a) Art. 1º — N. II — Imposto de Consumo: 

13 — Sobre fumo — Accrescente-se: 
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“Desse augmento de 25 % será excluida a importancia 
das cintas da taxa de 10 réis destinadas ao estampilha- 
mento de charutos de preço até 150$ o milheiro, ficando 
prohibida a sellagem dos de taxa superior com as cintas 
do valor de 10 réis, sob pena de ser considerado não sel- 
lado o producto exposto á venda nessas condições”. 

b) art. 1º — N. II — Imposto de Consumo: 

14 — Sobre bebidas — Accrescente-se: 

(Desse augmento ficam excluidas...) e, igualmente, 
as aguas mineraes naturaes não gazeificadas ou gazeifi- 
cadas com gaz da propria fonte. 

c) incluam-se no n. II — Imposto de Consumo — os 
seguintes productos, sujeitos ás taxas em vigor em 31 de 
Dezembro de 1930: 


N. 30 A — Sobre armas de fogo e suas 
munições 
N. 38 A — Sobre apparelhos sanitarios.. 
N. 40 A — Sobre machinas cinematogra- 
- phicas e photographicas.... 
N. 40 B — Sobre fogões 
N. 40 € — Sobre artefactos de ferro es- 
tanhado 


300 :000$000 
170 :000$000 


340 :000$000 
230 :000$000 


380 :000$000 


Em consequencia ficam alterados os totaes das estima- 
tivas: do imposto de consumo para 410.420 :000$000, pa- 
pel; da renda ordinaria para 1.149.258:300$000, papel; e 
da receita geral para 1.480.379:300$000, papel. 

Art. 2º. Fica revogada a ultima parte do art. 9º do de- 
creto n. 19.550, que restringiu a um mez o prazo em que 
deveriam entrar em vigor as alterações nelle feitas sobre 
direitos de importação. 

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Janeirc de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker". 


N. 49 — Em 31 de Janeiro de 1931 — Para conhpeliaanto 
dos Srs. empregados e devida observancia, transcrevo, a se- 
guir, a circular do Ministerio da Fazenda n. 1, de 27 de Ja- 
meiro corrente, publicada no Diario Official de 29. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 1 
— Em 27 de Janeiro de 1931 — Declaro aos Srs. Chefes 
das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 
conhecimento e devidos fins, que os novos sellos da taxa 
de 35 réis, destinados à cobrança do imposto de consumo, 
medem de altura 24 millimetros e de largura 10,5 milli- 
metros e são impressos na côr verde ou vermelha, con- 
forme se applicam a productos nacionaes ou aos de pro- 
cedencia estrangeira, e seus principaes caracteristicos são 
os seguintes: Ao centro destaca-se um caduceu dentro de 
um escudo acima do qual se lê a palavra + Brasil — em, 
lettras brancas. Abaixo do referido escudo, em-uma pe- > 
quena placa com os extremos “arredondados, está a: 
designação — Consumo —. Na base dg séllo, em grandes. 
algarismos, está o valor — 35 — ficando logo abaixo a 
palavra — réis —. Todos os dizeres acima referidos são 
guarnecidos por uma série de ornatos brancos de estylo 
novo. Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1931. — J. M. 
Whitaker”. 


N. 50 — Em 31 de Janciro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. empregados e devida observancia, transcrevo, em 
seguida, a Circular do Ministerio da Fazenda n. 2, de 29 de 
Janeiro corrente, publicada no Diario Official de 30: — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 2 
— Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1931 — Atetndendo 
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Assim, nos despachos de isenção de direitos conced 
por ordem da Directoria da Receita para cinco medidores e 
ctricos, o despacho deverá ser feito pela seguinte fórma:. 


Uma caixa pesando bruto 46 kilos contendo ob- 
jectos physicos não classificados, pesando li- 
quido 22 kilos, no valor de 3525000 "Art. BT 
— Razão 15 % 


-ao na solicitou o Banco do Brasil em officio de 19 deste 
mez, “declaro aos Srs. Chefes das repartições subordina- 
das a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
fins, que devem continuar a ser acceitos nas mesmas re- 
partições os instrumentos de mandato e de substabeleci- 
mento de mandato, dactylographados ou escriptos por ou- 
trem, outorgados por negociantes matriculados ou repre- 
sentantes legaes de sociedades anonymas. — José Maria 
“Whitaker”. 


52$800 
1- 


Formulado o despacho o Despachante dará entrada na E: 
petição pela fórma acima explanada collando-a à nota de des- 
pacho e só depois do deferimento effectuará o calculo da. a 
maneira seguinte: Td ES. 


315680 Direitos. ....... 528800 
S070 2 % ouro 78040, | 
78040  38$790 Estatistica 


——— 


“ N. 51 — Em 2 de Fevereiro de 1931 — Declaro aos Srs. em- 
pregados, que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mez, devem ser observadas, na forma do dis- | Ouro 60 %.... 
posto nc art. 26 da lei n. 3.479, de 31 de Dezembro de 1919, » DIE 
as seguintes médias da taxa cambial de Janeiro findo, re- ” DU alo 
gistradas pela Camara Syndical dos Corretores: 


15543 
15523 


$305 
Não houve 


35395 
105645 
1$331 
25921 
25592 
1$155 
43393 

8571 
59424 

4 17/32 — £ 528965,517 

75582 
25921 
10$907 

$415 

$428 

$492 


fe 


215120 
$040 
8020 


tria ( r 10.000 corôas) . . . Papel40 %.... 
o ER Ao As 


Belgica — franco.... 


papel 21$180 
! QUTO « - ” 
Buenos Aires — peso | 595970 


papel. . 
Canadá srs ao sra Rê 
CRE a Pia se es Noir SI Ted fo nie TE 
DiBAMARCA 2 onto del to pa iiar o 
Hamburgo—Rent-mark . - 
Hespanha ss: o) mi Laio qo) dq e 
Hollanda . ... 
TEIA srs vo enero a go ie al a 
SENTES PRENSA SE UNR OE 2 pe Tg 
OERES od oro ro a PR SS 
Montevideo a Ei 
Nondegas e as ME SS no 
Nove ri E aaa encato ad 
Palestina e Syria . .'« « 

PARIS pres or co qu Ze RES 


Continente. . - 


Has: 0 == te 
Reina Ro nero osto ss E 
Suecia CM SE cuict ste TÃO ua e E 
SUHSSA PS o fais 
Tcheco-Slovaquia. . . .. 2. 1. «« 


Receita Publica n. , de de , 
193 : que concedeu isenção de direitos de importação e de. 
expediente: ! 


75040 
s020 


Ouro 20  raçõs 
Papel est 


mi or JU ro CO mm 


75060 


Tratando-se de despachos com reducção de direitos, cuja. = 
competencia pertença a esta Inspectoria, como os de motoré do 
para bonds (art. 1º do decreto n. 5.623, de 28 de Dezen 
de 1928), o despacho deverá ser feito pela seguinte fórma: 


' 


Sete caixas pesando bruto '145 kilos contendo 
partes integrantes de machinas dynamo ele- 
ctricas, pesando mais de 100 até 1.000 kilos, 
pesando liquido 90 kilos e 700 grammas. 
Classe 34 — Art. 1.008 — R. 10 % — Kilo $200 


Portugal . [ ) 
É Não houve 


$067 
28927 
28115 
$324 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


188140 


Formulado o despacho, o Despachante dará entrada à pe- 
tição na fórma exigida pelas leis e regulamentos em vigor, - 
collando-a à nota de despacho e só depois do deferimento 
affectuará o calculo da seguinte fórma: 


Ouro 60 %...M 108890 
38630 


18$140 
$140 
35630 
$040 


Direitos Css «e 
Estatistica 

- 2% M. do Porto 
Elo. rat ata teto ado a 


N. 52 — Em 2 de Fevereiro de 1931 — Tendo verificado 
que alguns funccionarios comparecem ao serviço, deixando, por 
esquecimento, de assignar o ponto, recommendo-lhes não per- 
sistam em semelhante pratica, sob pena de serem conside- 
rados como ausentes e passiveis, assim, dos descontos legaes. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


148550 


N. 53 — Em 3 de Fevereiro de 1931 — O Inspector, em 
“commissão, recommenda aos Srs. Despachantes que os des- 
pachos de isenção ou reducção de direitos, mediante ordem 
emanada da Directoria da Receita Publica, devem ser pre- 
cedidos de requerimento solicitando a averbação nas re- 
lações respectivas do material proposto a despacho. 

O requerimento deverá trazer todas as indicações ne- 
cessarias ao averbamento do despacho, como sejam: numero 
e data da Ordem que concedeu o favor, de caracter definitivo 
ou provisorio, numero do item da respectiva relação e repro- 
ducção exacta dos termos em que o mesmo estiver redigido, 
bem como claração da quantidade e peso, se alli tambem 
constar estas indicações. 

Recommenda, outrosim, que em | 
reducção ou isenção de direitos preliminarmente, se proceda 
ao calculo como se a mercadoria estivesse sujeita ao paga- 
mento integral de direitos e taxas para, só depois disso feito, 
effectuar-se o calculo com a isenção ou reducção concedida. 


os: os despachos de 


“218950 


Confere vinte e um mil novecentos e cincoenta réis e 
paga 10 % dos impostos estabelecidos na Tarifa de accôrdo. 
com o despacho da Inspectoria desta Alfandega datado de 

de de 193 , exarado na petição an- 
nexa, sob numero 


Ouro 60 Y%.... 
o DO me 
ç 0,2 %...P 


10 % de 188140 
Estatistica 

2% M. do Porto 
alo) Ra dando 


1$100 
35630 
- 4030 


18820 
$140 
3$630 
$040 


Papel40 ' %.... 9720 
4 $140 


» Aa TE $870 


5$630 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 













































































































































” 





















E 


“Official a que se refere aquella Portaria. — 


g á' E : " 
Ê a Pa PR 


| N. 54 — Em 4 de Fevereiro de 1931 — Recommendo aos 
Srs. Chefes da 1º Secção, Guarda-mór e demais funccionarios 
* que, para regularização do serviço no desembaraço do sal na- 
cional chegado por cabotagem, em seguida ás petições dos in- 
teressados solicitando a designação prévia de empregados 
para assistirem á respectiva descarga, além da referencia ao 
telegramma recebido do porto de procedencia, deve constar 


o seguinte: 


a) — a declaração do guarda que assistiu á descarga; 
b) — a declaração do Agente fiscal, quanto ao peso 
verificado; 
c) — a declaração do engenheiro sobre o total ar- 
queado. 
Taes petições serão entregues á 1* Secção, que as collará ás 


“1º vias dos despachos e exercerá o controle das quantidades, 


á vista dos elementos, assim ao seu alcance, promovendo a 
cobrança de qualquer excesso eventualmente verificado. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 55 — Em 4 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão recommenda ao Presidente dos Leilões que só 
faça a distribuição das relações de retardados aos Conferentes, 
para a devida classificação, depois de extincto o prazo do 
edital de prévio aviso. — Francisco Castello Branco Nunes, 


Inspector. 







“ N. 56— Em 4 de Fevereiro de 1931 — Em additamento à 
Portaria n. 48, de 31 de Janeiro findo, transcrevo novamente 
o decreto n. 19.623, de 23 do. mesmo mez, reproduzido no 
Diario Official de 1º do corrente e referente a alterações in- 
troduzidas no Orçamento Geral da Republica para o corrente 
exercicio, visto ter sido publicado com incorrecções no Diario 
Francisco 
elo Branco Nunes, Inspector. 


“DECRETO N. 19.623 — DE 23 DE JANEIRO DE 1931 


Altera o decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, 
e que orça a Receita Geral da Republica para o exer- 
te cicio de 1931 
E “* O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
> tados Unidos do Brasil resolve: 
Art. 1º — O Decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro de 
1930, que orça a Receita Geral da Republica para o exer- 
cicio de 1931, passará a ser executado com as alterações 
- abaixo indicadas: 
ele a) Art. 1º — N. II — Imposto de Consumo: 
% 13 — Sobre Ramo — Accrescente-se: 
“Desse augmento de 25 % será excluida a importancia 
-- das cintas da taxa de 10 réis destinadas ao estampilha- 
- mento de charutos de preço até 150$ o milheiro, ficando 
prohibida a sellagem dos de taxa superior com as cintas 
do valor de 10 réis, sob pena de ser considerado não sel- 
lado o producto exposto à venda nessas condições”. 
“5 b) art. 1º — N. II — Imposto de Consumo: 
14 — Sobre bebidas — Accrescente-se: 
(Desse augmento ficam excluiadas...) e, igualmente, 
as aguas mineraes naturaes não gazeificadas ou gazeifi- 
“*- cadas com gaz da propria fonte. 
sas c) incluam-se no n. II — Imposto de Consumo — os 


“; Seguintes productos, sujeitos ás taxas em vigor em 31 de 


Dezembro de 1930: 


W N. 30 A —-Sobre armas de fogo e suas 

Oi: MMULNOÕE .sssasas es. sm. 300:000$000 

wo N. 38 A — Sobré apparelhos sanitarios..  170:000$000 

+ N. 40 A — Sobre machinas cinematogra- A 
: phicas e photographicas....  340:000$000 
N. 40 B — Sobre fogões................ 230 :000$000 
N. 40 € — Sobre artefactos de ferro es- 

mo tanhado, esmaltado e de 

ads. DE TV 380 :000$000 

a 
- st 
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Em consequencia ficam alterados os totaés das estima- 
tivas: do imposto de consumo para 410.420 :000$000, pa- 
pel; da renda ordinaria para 1.149.258:300$000, papel; e 
da receita geral para 1.480.379:300$000, papel. 

Art. 2º Fica revogada a ultima parte do art. 9º do de- 
creto n. 19.550, que restringiu a um mez o prazo em que 
deveriam entrar em vigor as alterações nelle feitas sobre 
direitos de importação. 

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker”. 


N. 57 — Em 4 de Fevereiro de 1931 ir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes 
Armazem 8 — Porta A — Arthur Batalha; 


Armazem 5 — Porta C — Pedro Baptista; 
Armazem 4 — Porta € — Genulpho Freire. 


Francisco Castello Branco Inspector. 


N. 58 — Em 4 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão scientífica ac Sr. Guarda-mór, que, de confor- 
midade com a Ordem n. 25, de 29 de Janeiro ultimo, foi 
concedida — sem prejuizo das restricções que esta Alfandega 
julgar convenientes — licença para dous prepostos de Leon 
Levy exercerem, a bordo dos navios surtos no porto, o com- 
mercio de pequenas utilidades de producção nacional proprias 
para touristes. 

Assim, ficam elles obrigados a apresentar á Guardamoria, 
todas as vezes que foram ou sahirem de bordo, uma relação 
dos objectos de seu commercio e, mais, a comparecer ao posto 
competente para a necessaria revista. — Francisco Castello. 
Branco Nunes, Inspector. 

“em 


N. 59 — Em 6 de Fevereiro de 1931 — O Inspector, em 
commissão, scientifica aos Srs. funccionarios que, conforme 
communicação contida na Ordem da Directoria Geral do 
Thesouro, sob o n. 36, de 5 do corrente, o Exmo. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda resolveu, por acto da mesma data, pôr à 
sua dsposição o Guarda-mór desta Alfandega, Bacharel 
Oscar Bormann de Borges, sem prejuizo de suas funcções. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 60 — Em 6 de Fevereiro de 1931 — Em additamento 
á Portaria n. 43, de 30 de Janeiro findo, commúnico aos 
Srs. funccionarios que a commissão de que trata a mesma 
portaria, de que foi investido o Conferente desta Alfandega, 
Nestor Augusto da Cunha. foi-lhe commettida sem prejuizo 
dos serviços a seu cargo. nesta Repartição. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 


N. 61 — Em 6 de Fevereiro de 1931 — Autorizado por 
despacho do Sr. Ministro da Fazenda, conforme a communi- 
cação constante da ordem n. 39, de hoje, da Directoria. Geral 
do Thesouro Nacional, fica contractado para encarregar-se do 
serviço dactylographico desta Alfandega o Sr. Olympio Salles 
da Graça Castellões, mediante a rêémuneração mensal de 
seiscentos mil réis (600$000), por conta da verba 18 — XIV — 
Alfandega da Capital Federal — Pessoal — Sub-consignação 
2 —, do actual mo que lhe será paga a mez vencido, 
tendo em vista o + cio desta Alfandega n. 246, de 2 do cor- 
rente, ao mesmo Sr. 
ordem. 


Ministro e a que se refere a citada 


E add 













Fica entendido que, no' caso de falta de comparecimento | | 


ao expediente desta repartição soffrerá o contractado os des-. 


contos correspondentes aos dias. uteis e aos domingos e feria- 
' dos que ficarem intercalados aos mesmos dias uteis, em que 
deixar de funccionar. — Francisco Castello Branco Nunes, 


Inspector. 


— 


N. 62 — Em 9 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão tem observado que diversas ordens têm sido directa- 
mente remettidas pelo Protocollo ás Secções sem que, inicial- 
mente, o sejam ao Gabinete, recommenda cesse semelhante 
anomalia, devendo, todas as ordens, officios, petições e di- 
versos papeis dirigidos a esta Alfandega ser encaminhados ao 
Gabinete, para a respectiva distribuição. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. . ; 


Em 9 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 

determina que passem a servir nos seguintes 

pontos: Armazem 18, porta C, o Conferente Bartholomeu de 
Sá e Souza; armazem 6, porta €, o 1º Escripturario Ignacio 


Tavares Guimarães; e nas conferencias internas dos armazens. 


16 e 17 os 2º Escripturarios Renato Barbedo Possollo e Clovis 
Bastos Santiago, respectivamente. 

No armazem de bagagem o 3º Escripturario Atomab Bessa; 
na 2º Secção o 3º Escripturario Daniel Lenz de Araujo Cesar 
e nos armazens de cabotagem, 13, 14 e 15, o 2º Escripturario 
Eugenio Monteiro. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. ai 


N. 64 — Em 9 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, attendendo a que, por acto de 5 do corrente, fo- 
ram nomeados Inspectores em commissão da Alfandega de 
Natal o 2º Escripturario desta Alfandega, Mario Romulo Li- 
nhares, e da de Aracajú o 3º Escrpturario Raul Augusto Po- 
tengy, resolve desligal-os do serviço desta Repartição, mar- 
cando-lhes o prazo de 40 dias para assumirem o exercicio dos 
respectivos cargos. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. S q 

N. 65 — Em 9 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em com- 
missão declara aos Srs. Conferentes e a quem possa interes- 
sar, que as disposições do Decreto sob n. 19.473, de 10 de De- 
zembro do anno p. findo, regulando os conhecimentos de 
transporte de mercadorias, se applicam, indistinctamente, 
tanto ás de origem nacional, como ás de origem estrangeira. 
— Francisco Castello Branca Nunes, Inspector. 


N. 66 — Em 9 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão recommenda aos Srs. Despachantes que, no prazo 
de 48 horas, apresentem a este Gabinete uma relação das 
firmas importadoras para as quaes despacham, com indica- 
ção de rua e numero. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. j 


N. 67 — Em 9 de Fevereiro de 1931 — Communco aos 
Srs. funccionarios que o Dr. Avelino Pessôa Cavalcanti, no- 
meado Despachante aduaneiro desta Alfandega por titulo de 
7 de Janeiro findo, entrou no exercicio do cargo em 7 do 
mez corrente, depois de prestada a necessaria fiança. — 
Francisco Castello Branco, Inspector. 


-———— 


N. 68 — Em 10 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão “d termina que passe a servir no Archivo o 2º Es- 
cripturario Augusto de Orago Carvalhal. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 

na 
» 


[24 


commissão Frandaa a que passe a servir no “Prato 

o auxiliar de escripta José Thomaz Gomes, e, como auxiliar do 
Conforente Bartholomeu de Sá e Souza e Servente Alvar Al- 
berto Pimentel Costa. — Francisco Castello Branco Nunes, 


Inspector. . 


N. 70 — Em 10 de Fevereiro de 1931 — O Inspector, em 
commissão, cumpre o dever de tornar publico pela presente . 


que, por acto de 28 de Janeiro, p. findo, foi concedida aposen- E 8 


tadoria ao Conferente desta Alfandega Sr. Julio Sylvio de. 


Miranda. 


Assim procedendo, faz sentir o seu jubilo e dos funcciona- e 


rios desta Alfandega em vêr o premio recebido por aquelle | 
nosso collega com o justo descanso que, por lei, lhe foi defe- 
rido dos longos annos em que prestou assignalados serviços | 
à Fazenda Publica e em varios cargos e, especialmente, no da. : 
chefia de secção e da Inspectoria desta repartição. 

Nas funcções publicas em que o nosso referido collega 
esteve em exercicio, a par de haver-se revelado sempre pe 


e exacto no cumprimento dos seus deveres, demonstrou tam- a 
bem sentimentos elevados e dignos de bondade, de cordiali- 


dade e de urbanidade,de trato, que podem servir de padrão 
da sua vida publica. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. : E pra 


N. 71 — Em 12 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em * 
commissão recommenda aos Srs. funccionarios a fiel obser- 
vancia da circular do Ministerio da Fazenda n. 3, de 9 de Fe- 
vereiro corrente, publicada no Diario Official, do dia seguinte. 
e abaixo transcripta — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


“Circular n. 3 — Ministerio dos Negocios da Fazenda . 


— Rio de Janeiro, 9 de Fevereiro de 1931 — A” vista das ve 'g 


duvidas levantadas na interpretação do n. 117 da lei da 
receita para o exercicio de 1931, que creou o imposto. 
sobre vencimentos dos inactivos civis e militares (apo- 
sentados, jubilados e reformados), declaro aos Srs. Chefes 
das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 


conhecimento e devidos fins que o referido imposto é 


progressivo, devendo assim ser calculado sobre os mesmos 
vencimentos e segundo a tabella da actual lei da TOGOIEA 
— J. M. Whitaker”. 


N. 72 — Em j2 de Fevereiro de 1931 — Para contaria 
dos Srs. Chefes da 1º e 2º Secções, Guarda-mór e demais func- 
cionarios' desta Alfandega, declaro que pela Ordem da Dire- 
ctoria Geral do Thesouro Nacional, n. 46, de 10 do corrente 
mez, foi communicado a esta Inspectoria que, por Áviso do 
Ministerio das Relações Exteriores, n. P/80,-datado de 5 
do fluente, foi designado o Despachante Aduaneiro Antonio 
Tiburcio Gomes de Castro para se encarregar, nesta repar- 
tição, dos despachos de mercadorias consignadas ao referido 
Ministerio, bem como das que se destinam ao exterior da 
Republica. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 73 — Em 12 de Fevereiro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Chefes da 1º e 2º Secções, Guarda-mór e demais 
funccionarios desta Alfandega, declaro que, pelo Aviso do 
Ministerio da Justiça e Negccios Interiores n. 260, de 5 do cor- 
rente mez, foi communicado a esta Inspectoria ter o Sr. Mi- 
nistro da Justiça designado para servir nesta repartição como 
Despachante do mesmo Ministerio, o Despachante Aduaneiro. 
João Gonçalves de Oliveira, em substituição ao Sr. J. Pom-- 
pilio Dias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 74 — Em 13 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, tendo observado que diversas notas de despacho 


* 








































“têm-tido andamento em desaccôrdo com os termos da Portaria 


Ao 
Res NES rá dd) 


ainda de 14 


——""D 1102.2001 >>>>—>—>—>—>—— 


qn. 42, de 29 de Janeiro deste anno, continuando o nome dos 
Despachantes, constante da autorização exarada nas mesmas 
“notas, a não ser completo, por extenso e escripto pelo proprio 
signatario da autorização, determina á 1º Secção que não 
processe nota alguma de despacho em desaccôrdo com a re- 
ferida Portaria. 

Pela inobservancia do que fica determinado serão os 
“funccionarios e Despachantes punidos em conformidade com 
o disposto no art. 88 da Consolidação das Leis das Alfan- 
-degas. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 75 — Em 13 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
-commissão, tendo em vista o que determinou a ordem n. 139, 
expedida -a esta Alfandega pela Directoria da Receita Publica, 
«declara que todo o material importado para os serviços Hol- 
lerith fica subordinado ao direito commum. — Francisco 
“Castello Branco Nunes Inspector. 


N. 76 — Em 13 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
-commissão scientifica aos Srs. funccionarios e a quem possa 
interessar que, em conformidade com a ordem n. 140, de 7 do 
-corrente, ficou resolvido, pelo Ministerio da Fazenda, o prose- 


.guimento dos serviços Hollerith nas repartições subordinadas 
- ao mesmo Ministerio. — Francisco Castello Branco Nunes, 


Inspector. 


N. 77 — Em 13 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
-commissão, tendo em vista o que foi resolvido pela ordem 
n. 123, de 4 do corrente, expedida a esta Alfandega pela Dire- 
-etoria da Receita e inserta no Diario Official do dia seguinte, 
«declara aos Srs. funccionarios e a quem possa interessar que 
o papel com linhas d'agua para impressão de jornaes e re- 
“vistas não está comprehendido na similaridade regulada pelo 


“artigo 8º e seus paragraphos do decreto n. 8.592, de 8 de 


Março de 1911, devendo, nesse sentido, ser comprehendidas as 
“circulares ns. 37 e 38, de 11 de Junho do anno passado. — 
“Francisco.Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 78 — Em 13 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
-commissão, faz sciente aos Srs. Funccionarios que, pelo de- 
-ereto n. 19.682, de 9 do corrente, foram outorgadas á Com- 
“panhia de Navegação Lloyd Brasileiro as seguintes isenções, 


“assim textualmente expressas. — Francisco Castello Branca 
“Nunes, Inspector. Ro 
“Art. 2º — Os bens e serviços explorados pela Com- 


panhia de Navegação Lloyd Brasileiro terão isenção 
completa de impostos e contribuições, ficando tambem 
o que fôr importado para o seu consumo isento dos di- 
reitos e taxas alfandegarias, inclusive os 2 % ouro, ad 
valorem, salvo havendo similar na industria nacional. 


Art. 6º — Terão abatimento de 50 % (cincoenta por 
cento) os emolumentos cobrados dos navios da Com- 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, pelos Consulados, 
do Brasil nos portos da Europa e das Americas. 

Art. 7º — Será concedido igualmente o abatimento 
de 50 % (cincoenta por cento), aos embarcadores da 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, relativamente 
aos “vistos” nos conhecimentos de cargas e facturas 
consulares de mercadorias que se destinarem a navios 
da mesma empreza. 


Art. 10 — Ficam liberados do sello de fretamento os 
despachos simples dos valores da Companhia de Nave- 
gação Lloyd Brasileiro. 
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Art. 11 — Serão isentos de sello os conhecimentos 
de cargas embarcadas pelo Governo nos vapores da Com- 
RR de Navegação Lloyd Brasileiro. 

Art, 14 — Ficam cancellados os iisaas de responsa- 
bilidade assignados pela directoria e pelos agentes da 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, nas Alfan- 
degas do Rio de Janeiro, Belém do Pará, Recife e Rio 
Grande do Sul, até 31 de Dezembro de 1930, para o des- 
embaraço dos materiaes importados para seu consumo e, 
bem assim, as dividas fiscaes, inclusive as provenientes 
da revisão de despachos, vistorias e multas alfande- 
garias sobre materiaes desembaraçados ou tramsportados 
e de outras origens quaesquer até a referida data. 

Art, 15 — As disposições deste decreto entrarão em 
vigor na data de sua publicação e, com excepção da dis- 
posição transitoria, contida no art. 14, serão incorpo- 
radas ao contracto da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro, a que se referem os decretos ns. 18.305, de 
4 de Julho de 1928, e 19.198, de 2 de Maio de 1930,” 


N. 79 — Em 13 de Fevereiro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida a cir- 
cular n. 4, de 11 de Feverciro deste anno, do Ministerio da 
Fazenda, relativa ao horario do expediente das repartições 


subordinadas ao mesmo Ministerio, — Francisco Castello , 


L 
Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular 
n. 4 — Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1931 — De 
accôrdo com o resolvido pelo Sr. Chefe do Governo Pro- 
visorio, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
fins convenientes, que o expediente dessas repartições 
obedecerá ao seguinte horario,- cuja fiel observancia de- 
verá ser rigorosamente fiscalizada pelos mesmos senhores 
Chefes: 

1) — O trabalho diario será de sete horas, para os 
serviços administrativos, começando o exptdiente ás 11 
horas e terminando ás 18 horas. Aos sabbados poderá ser 
permittido o encerramento do expediente ás 16 %4 horas; 

2) — Nos serviços industriaes ou de natureza te- 
chnica, continuarão a prevalecer as nórmas estabele- 
cidas pelos regulamentos em vigor; 

3) — Nas officinas do Estado continuará a vigorar o 
dia de oito horas. — J. M. Whitaker.” : 


N. 80 — Em 13 de Fevereiro de 1931 — O Inspector, em 
commissão, attendendo a que a Portaria n. 62, de 9 do cor- 
rente, suscitou algumas duvidas quanto á sua applicação, 
determina que sejam observadas no serviço do Protocollo as 
seguintes instrucções: 

I — As ordens e officios remettidos pelo Ministerio da 
Fazenda, bem como os papeis provenientes de qualquer outra 
repartição publica ou autoridades, devem ser inicialmente 
encaminhados ao Gabinete desta Inspectoria. 

Il — As petições e requerimentos e demais papeis rela- 
tivos aos serviços ordinarios da Repartição, que por sua 
natureza exigem solução urgente, só deverão vir ao Gabi- 
nete já instruidos pelos competentes departamentos da repar- 
tição, afim de ser proferida a decisão definitiva. 

HI — Todos os papeis entregues ao Protocollo deverão 
ser lançados no mesmo dia, sendo punidos os empregados 
que concorrerem para a inobservanca desta determinação, 

IV — Os empregados que funccionam no Protocollo não 
se poderão retirar sem que se haja observado o determinado 
no item precedente. 

V — Fica o Chefe do Proctollo responsavel pelo fiel cum- 
primento destas instrucções, cumprindo-lhe trazer ao conhe- 
cimento da Inspectoria quaesquer irregularidades que oc- 
corram no serviço. — Francisco Castello Branco Nunes, In- 
spector. 
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COMMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir 
cular n. 3 do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeirg 
de, 1930). 


0£6L da ouamazaa aa ZzaW OG SaOsIDAÇ 
Dia 27 


N. 2.113 — Representação do Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcante, protocollada sob n. 40.695, sobre a mercadoria 
despachada pela nota n. 110.212 do corrente anno, como 
agua-raz impura, tendo o dito Conferente impugnado a clas- 
sificação. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, que declara ser uma essencia de 
pinho impura, producto succedaneo da essencia de tereben- 
thina (agua-raz) considera bem despachada a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 110.212, do corrente anno, como agua- 
raz impura, para pagar a taxa de 100 réis por kilo, artigo 
162 da Tarifa. 


'O Sr. Inspector assim decidiu. 


Es 

“N. 2.114 — Guilherm Humitzsch, 32.114. — Pedindo 
exame prévio para um volume da marca J. & N. n. 8.862, 
devendo conter tintas. Feito o exame, como tivesse duvida 
sobre a classificação, pediu para ser ouvida a Commissão da 
Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, classifica a mercadoria em 
causa como verniz não especificado, para pagar a taxa de 
1$ por kilo, artigo 175 da Tarifa. - 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.115 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 38.565, sobre a mercadoria des- 
pachada por Eduard Dessberg, pela nota n. 104.533, do cor- 
rente anno, que o dito Conferente classificou como farinhas 
ou pós nutritivos compostos, do art. 97 da Tarifa e taxa de 
2$ por kilo. 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha que deixou de votar, por ser o Conferente do despacho, 
á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, assim 
classifica as mercadorias despachadas pela nota n. 104.503, 
do corrente anno: amostra n. 1, farinha composta, para pagar 
a taxa de 28 por kilo, art. 97 da Tarifa; amostra n. 2, Cake 
flour Swans Down, farinha de trigo destrinisada para pagar 
a taxa de 25 réis por kilo, art. 97 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.116 — Representação do Escripturario Sr. Dr. Car- 
neiro da Cunha, protocollada sob n. 42.446, sobre a mercado- 
ria despachada por Pinto Lucena & C., pela nota numero 
113.567, do corrente anno, tendo o dito Escripturario impu- 
gnado a classificação. 

A Commisão, unanimemente, considera a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 113.567, do corrente anno, bem despa- 
chada como limalha de aço. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.117 — Eduard Dessberg, 40.444. — Pedindo exame 
prévio para duas caixas da marca E. D. ns. 5 e 13, contendo 
artigos de propaganda. Feito o exame, como tivesse duvida 
sobre a classificação, pediu para ser ouvida a Commissão 
da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, à vista das amostras apre- 
sentadas, assim classifica as mercadorias: amostra n. 1, 
caixas abatidas, grandes' para envoltorios de chapéos, e seme- 
lhantes, art. 600 da Tarifa, para pagar 18 por kilo; amostras 
ns. 2 e 3, estampas commerciaes colladas em papelão, para pagar 
35, menos 30 % de accôrdo com a nota n. 71 da Tarifa, artigo 
600; e amostra n. 4, estampas annuncios para pagar 3$ por 
kilo, artigo 600 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.118 — Estamparia Leão, 37.961. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.773, de 1º de Novembro p. findo, 
classificando na taxa de 1$ por kilogramma do art. 175, como 
verniz não especificado, a mercadoria despachada pela nota 
n. 83.653, do corrente anno. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo apre- 
sentado, mantém a decisão n. 1.773, que mandou classificar 
a meracdoria em causa no artigo 175 da Tarifa para pagar a 
taxa de 18 po rkilo, como verniz não especificado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.119 — Lemos Garcia & C., 41.346. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e 
ahi classificada como tiras de algodão bordadas, da taxa de 
208 por kilo, artigo 475. 

A missão. unanimemente, considera bem classificada 
pelo Armazem das Encommendas Postaes, como tiras de al- 
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godão bordadas da taxa de 20% por kilo, artigo 475 da Ta- 
rifa, a mercadoria de que trata a petição de Lemos Garcia 
& €C., protocollada sob n. 41.346, do corrente anno. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.120 — Condoroil S. A., 40.967. — Despachou pelas- 
notas ns. 109.961/2, do corrente anno, tambores de ferro, 
simples, para pagamento da taxa de 20 % ad valorem, tendo 
o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho impugnado o valor 
da factura. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra, entende 
que os tambores em questão devem pagar 20 % ad valorem, 
na base de 1$200 por kilo, por serem pintados. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.121 — Companhia Propaganda Administração e Com- 
mercio, 42.378. — Despachou pela nota n. 114.307, do cor- 
rente anno, obras não classificadas de vidro n. 1, branco, 


para qualquer uso, da taxa de 1$100 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Cunha Junior impugnado a classificação. ] 

A Commissão, unanimemente, classifica como obras não 
classificadas de vidro n.. 1, a mercadoria despacháda pela 
nota n. 114.307, do corrente anno, para pagar 18100, artigo 
665 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.122 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 36.121, sobre a mercadoria des-. 
pachada por Weskott & C., pela nota n. 92.980, do corrente, . 
anno, como saes granulados effervescentes ou não, da taxa de 
38200 por kilo, do artigo 299 da Tarifa, tendo o dito Con- 
ferente impugnado a classificação. 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
entende que deve ser mantida .a decisão anterior, que classi- 
ficou como pó medicinal composto para pagar a taxa de 
85 por kilo, artigo 293 da Tarifa, à vista do laudo dó Labo- 
ratorio Nacional de Analyses que assim declara ser o pro- 
ducto denominado Rivanol Granulado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.123 — D. R. Moura & €C., 42.439. — Despacharam 
pela mota n. 115.440, do corrente anno, uma caixa contendo ' 
obras de cobre simples, da taxa de 2$ por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Elias Souto impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, considera bem despachada, 
a mercadoria despachada pela nota n. 115.440, do corrente 
anno, como obras de cobre simples, da taxa de 2$ por kilo, 
art. 699 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.124 — Mayrink Veiga & C., 42.395. — Despacharam 
pelas notas ns. 114.976, 114.984, do corrente anno, fio de 
canhamo simples, crú, para tecelagem, da taxa de 100 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva impu- 
gnado a classificação. 

Commissão, com excepção do Conferente Sr. Fernandes 
da Silva, que deixou de votar por ser o Conferente do despa- 
cho, julgando sobre a duvida suscitada pelo mesmo Confe- 
rente quanto às mercadorias despachadas pelas notas 114.976 - 
e 114.984, do corrente anno, assim se pronunciou: Fios de 
canhamo não especificados pagam os direitos dos de linho, 
sendo o em causa, simples para tecelagem alvejado ou não, 
kilo 640 réis por kilo. Quanto aos demais considera bem des- 
pachado. | 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.125 — Falck & C., Ltda., 41.753. — Despacharam 
pela nota n. 114.151, do corrente anno, fio de seda para tecer, 
em meadas, da taxa de 5$, e pediram para ser retirada amos- 
tra afim de ser submettida à apreciação da Commissão da 
Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 114.151, do corrente anno, como fio de 
seda artificial para tecer, em meadas, para pagar a taxa de 
5$ por kilo, artigo 570 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.126 — Herm Schuback & C., 39.585. — Despacha- 
ram pela nota n. 107.731, do corrente anno, hydrosulfito 
de soda e pediram a retirada de amostra afim de ser exami- 
nada pelo Laboratorio Nacional de Analyses. 

A Commissão, unanimemente, considera, de accôrdo com o 
decidido pelo Thesouro, a mercadoria em causa, como pro- 
ducto, chimico não classificado, para pagar 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa, à vista do laudo chimico que declara ser 
a mesma, hydrosulfito de sodio, combinado com formolde- 
hydo, que é Rongalite. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.127 — Humberto Soares & C., 40.768. — Despacha- 
da, em conferencia interna, uma caixa contendo 70 vidros 
com solução medicinal, da taxa de 3$200 por kilo, tendo o 
Conferente interno Sr. Gama Cerqueira classificada como 
producto chimico não classificado. 
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A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- kilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado 


xatorio Nacional de Analyses, declarando não se tratar de so- 
lução medicinal, mas de um producto com emprego em mi- 
= rar Tm classifica a mercadoria proposta: a 

firma Humberto Soares & €., como producto chimico não clas- 
sificado, para pagar 50 % ad valorem, art. 320 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.128 — Representação do Conferente Sr. Genulpho 
Freire, protocollada sob n. 41.146, sobre a mercadoria des- 

ada por H. B. Werner, pela nota n. 109.101, do corrente 
-amno, como gomma arabica em pedaços, da taxa de 300 réis 
por kilo, do artigo 129 da Tarifa, tendo o dito Conferente 
classificado como gomma não especificada, da taxa de 15200 
por kilo, do artigo 129, da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, classifica a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 109.101, do corrente anno, como gomma 
arabica em pó, para pagar 300 réis por kilo, art. 129, mais 
“25 %, de accôrdo com a nota 15 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.129 — Schilling, Hillier & C., Ltda., 40.879. — 
Representação do Conferente Sr. Nestor da Cunha sobre a 
mercadoria despachado pela nota n. 111.475, do corrente 
-anno, como oleo de ricino, da taxa de 600 réis por kilo, do 
artigo 160 da Tarifa, tendo o dito Conferente impugnado a 
classificação. 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
“Cunha que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, decla- 
rando tratar-se de oleo de ricino, considera bem despachada 
a mercadoria despachada pela nota mn. 114.475, do corrente 
anno, para pagar 600 réis por kilo, art. 160 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.130 — Sociedade Anonyma Marvin, 34.059. — Des- 
pachou pela nota n. 93.765, do corrente anno, ferro bruto, 
tendo o Conferente Sr. C. Amarante classificado como ferro 


a. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo da Casa da 
Mbeda. declarando tratar-se de ferro silício, a mercadoria 
“despachada pela nota n. 93.765, como ferro bruto, classifi- 
ca-a no art. 643, da Tarifa, como quaesquer outros mineraes 
não classificados, para pagar 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.131 — E. Degand, 39.863. — Submetteu a despacho 
5 caixas contendo (revelador normal) preparado para photo- 
-graphia, classificando come producto chimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, do artigo 328 da Tarifa, tendo o 
“Conferente interno Sr. Jayme Ovalle classificado como “Hy- 
droquinona”, para pagar direitos na razão de 308 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, á vista do: laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, classifica a mercadoria pro- 
posta: a despacho pela firma E. Degand (revelado rnormal) 
“como producto não classificado, no artigo 192 da Tarifa, como 
Hydroquinona, para pagar 30$ por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.132 — Luiz Hermanny Filho & C., Limitada, 41.953. 
— Despachou nota n. 109.499, do corrente anno, ma- 
china operatriz do artigo 1.009 da Tarifa, tendo o Conferente 
“Sr. Nestor da Cunha classificado como utensilio manual não 
classificado para artes e officios, da taxa de 600 réis por kila, 
do artigo 1.025 da Tarifa. 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
“Cunha que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
elassifica a mercadoria despachada pela nota n. 109.499, do 
corrente anno, machina operatriz do art. 1.009 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como 
“utensílio manual não classificado para artes e officios, da taxa 
de 600 réis por kilo, do artigo 1.025 da Tarifa. 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha que deixou de votar por ser o Conferente do despacho 
-“elassifica a mercadoria despachada pela nota n. 109.499, do 
corrente anno, como machina operatriz, no artigo 928 da Ta- 
pio como mackina ou apparelho dentario, para pagar 15 % ad 
8 orem. x 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2.133. — Glossop & C., 41.768. — Pedindo reconside- 
ração da-decisão n. 2.016, de 13 de Dezembro cadente, enten- 
«dendo que a mercadoria despachada como partes integrantes 
para machinas operatrizes até 10 kilos, da taxa de 250 réis 


“por kilo e objecto physico não classificado, para pagar 15 %, 


«ad valorem, está bem despachada. 

A Commissão, unanimemente, á vista da informação do 
Conferente Palvino Rocha mantém a decisão n. 2.016, do 
-Corrente anno. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 2.134 — A. Vettori & C. — 41.564. — Despacharam 


a nota n. 111.024, do corrente anno, toalhas de tecido de 
ho adamascado, do art. 552, da Tarifa, da taxa de 58940 por 


espacho, pela- 


como toalhas de linho bordadas, ou de renda ou de crivo, do 
artigo 552 da Tarifa, com a taxa de 60 % ad valorem. Fo- 
ram. ouvidos, nas tee os Srs. Conferentes membros da 
Commissão da Tarifa. 

O Sr. Inspector decidiu, de accôrdo com as decisões nu- 
meros 436 e 447 de 9 de Março de 1929, que a mercadoria a 
que se refere a amostra apresentada está bem despachada. 





Nora — Esta decisão foi proferida com data de 24 de De- 
zembro cadente. 


N. 2.135 — Almerindo Gomes & Irmão, 41.620. — Pedindo 
reconsideração da Decisão n. 2.040, de 13 de Dezembro ca- 
dente, classificando para pagamento de 50 % ad palorem, 
art. 801 da Tarifa, como relogios não especificados, não po- 
dendo os com marmore e cobre pod menos de 6$ por uni- 
dade e os só de metal menos de 48 por unidade, a mercadoria 
submettida a despacho pelos requerentes. Foram ouvidos, nas 
nas os Srs. Conferentes membros da Commissão da Ta- 
rifa. é 


O Sr. Inspector decidiu que os relogios apresentados são 
considerados: não especificados, sujeitos a direitos 50 ad va- 
lorem não podendo pagar menos do que a taxa dos relogios - 
para cima de mesa, segundo a sua dimensão. 3 


Nora — Esta decisão foi proferida com data de 24 de De- 
zembro cadente. 








DECISÕES DO MEZ DE JANEIRO DE 1931 
Dia 3 


4 
N. 1 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited, 39.901, do corrente anno, 3 barricas con- 


“tendo cadinhos de plombagina para fornalhas de fundir me- 


taes, da taxa de 100 réis por Kilo, artigo 898, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga. impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela nota n. 104.901, de 1930, cadinho (Crucibles) 
como cadinho de plombagina para fornalhas de fundir metaes, 
está: bem despachada para pagar a taxa de 100 réis por kilo, 
artigo 989 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2 — Mestre & Blatgé, 40.950. — Despacharam pela 
nota n. 103.095, do anno findo, sete caixas contendo machi- 
nas para gelar, de uso domestico, tendo o Confegente Sr. Nes- 
tor da Cunha verificado “caixas para gelo”, do artigo 1.037 da 
Tarifa, sujeita ao imposto de consumo. ) 

ommissão, unanimemente, julgando sobre o pedido da 
firma Mestre & Blatgé (Estabelecimentos) na petição proto- 
collada sob n. 40.950, do corrente anno; pedindo que seja 
relevada a multa do sello devido na mercadoria, em conse- 
quencia da Decisão n. 1.921 deste anno, entende que, desde 
que a importancia desse sello excede a 100$ é devida a multa 
igual á respectiva importancia. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 3 — Sociedade Anonyma A Noite, 39.426. — Submetteu 
a despacho 15 tambores contendo tinta com rezina para im- 
pressão e, por ter duvida quanto á classificação, pediu para 
ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses. 

A Commissão, unanimemente, julgando da duvida susci- 
tada pelo Escripturario J. Ovalle, sobre a mercadoria - pro- 
posta a despacho pela Sociedade Anonyma A Noite, assim se 
pronunciou, de accôrdo com o laudo do Laboratorio Nacio- 
nal de Analyses: Amostra n. 1 — um liquido espesso de co- 
loração preta e cheiro aromatico — é de uma tinta cuja com- 
posição constatou-se a presença de substancias graxas e de 
asphalto, deve pagar a taxa de 100 réis por kilo, como tinta 
preparada a oleo para impressão, artigo 173 da Tarifa; e amos- 
tra n. 2 — um liquido pouco espesso, de coloração amarellada, 
cheiro aromatico e dotado da propriedade de seccar facilmente 
quando distendido em camada delgada sobre uma superficie 
metallica que estão adquire notavel brilho, — é de um ver- 
niz que entre a suas varias applicações póde servir para o 
preparo de tintas de impressão e mesmo para tornar estas 
mais fluidas quando fôr necessario, deve pagar a taxa de 
1$ por kilo, artigo 175 da Tarifa, como verniz não especificado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 4 — Companhia AGA do Brasil S. A., 41.705. — Sub- 
metteu a despacho 300 cylindros de ferro, classificando-os á 
razão de 20 % ad valorem, e pediu para ser ouvida a Com- 
missão da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, entende que os cylindros 
em questão, devem par como cylindro de ferro fundido, 
simples, da taxa de 20 % ad valorem, de accôrdo simplesmente 
com o decidido pelo Thesouro Nacional. 

O Sr. Inspector decidiu, porém, que devem pagar a taxa 
de 300 réis por kilo, artigo 757 da Tarifa como quaesquer ou- 
tras obras não classificadas de ferro fundido simples. 
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Durante a primeira quinzena de Fevereiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 
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A Lloyd Brasileiro, 
A” tos. 


«|Pring & C. 


Lloyd Macioal. 

du e João da Barra. 
ereira Es ET 
dem. 


e 
>. Lloyd Brasileiro. 
ordem, 
ota Mattos & C. 
Pereira Bastos & C. 


Domingos é É Silva. 
En Irmãos. Me 


Lloyd Brasileiro. 


g Lori Nacional. 
x a Sttoltz & C. 


1 63 
Ê E: Lloyd Brasileiro. 


de Madeiras Ri 


Doce, 
€; N. de Navegação 


steira. 


: Eae Bastos & C. 


Souza Mattos & C. 
Pring, Torres & C. 


. .JLage Irmãos. 
«| Lloyd Nacional, 


E fel 


Idem. 
Salinas UA 
A. L. Machado. 


“IA? ordem. 


varios generos 
US ta PR PO 
polvora . . 
varios generos E 
8ibananas. ... 
varios generos . 


-|Lloyd N 


C. N. de Navegação Costeira, 


j Idem. 


Ao capitão. 


“IC. N. Lloyd Brasileiro. 


União Ss o de Fructas, 
acion 
Souza Mattos & C. 


«| Pereira Bastos & C. 


varios generos . 
varios generos . 


: Araujo & 
ame, 
ae: 


«!Pereira Carneiro & C., 


de E rd Costeira, 


N. de Navegação Costeira, 
N. Lloyd Brasileiro. 
Ltda, 


. B. de Ca 
C. N. Lloyd Brasileiro. 

mê N. de Navegação” Costeira, 
ring 


; Sor Mattos & C. 
« «| Lage Irmãos. 


- “JA, EC 


amara, 


rega Carneiro & C., Ltda, 


y ao Exportadora de Fructas, 


N. de Navegação Costeira, 


: Taleonda. 


Pereira Bastos & C. 
Lloyd Brasileiro. 


“|Pereira Carneito & €., 
«IC. N. Lloyd Brasileiro, 
: o José de Souza. 


N. Lloyd Brasileiro. 


- Durante a primeira quinzena de Fevereiro foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso 
; PE TD E, ALI. 


2 Ivap. ingleza , 
emã . 
ingleza - 


americana. | Cleowater 


-jallemã . 


americana. Coldbrook 


brasileira 


americana. | American Legion 


- jnorueg . 
ingleza , 
japoneza. 


»” 
norueg . 


americana. | Southern Cross á 


sueca. . 
grega. 

japoneza. 
hespan . 
chilena ., 
franceza. 
allemã . 


TONELAGENS 


«| Temple Mead . 
Irmgard Ar 
«|Avelona Star . 
Savern 

Higland Princess. 


«|Monte Sarmiento 
«|Santarém 


« |Cubano 
«| Clearten . 
«|Rio de Janeiro “Mará 
«| Hannover di a, Sa 
Santa Théreza .,. 
« [Cometa . ô 


: Pacific tl E 
oannis Votis ... 

|Wakasa Marú a à 

«IR. V. Eugenia . 

-| Atacama 

« |Lutetia . 

«/G. Bueren . 


Co É O SI DO TV Go Um Go Co OO e Co OO Cs OO Co MI ta + 


EQUIPAGENS 


DESTINOS 


. | Tremeatle. 


Santos. 
Londres. 
Idem. 

Idem. 
Houston. 
Buenos Aires, 
Santa Fé. 
Santos. 

Nova York, 
Idem. 
Argentina. 
Japão. 
Hamburgo. 
Santos. 
Buenos Aires. 
Santos. 
Buenos Aires, 


Barcelona. 
Valparaizo., 
Bordéos. 
Argentina. 


| 


6 ag «| brasileira . 


: 
5 


“Jallemã . 
.lingleza . . 


«| finlandeza. 


«| brasileira . 
«jin 


«Ibrasileira . 


; allemã é 
“belga .. 


Poconé . EC AS Aia 
Conte Rosso . ... 
Demerara 
Simiramis 

General Osorio . .. 
Orania . “ 
Godiffe 

«|Bore IX. 

Werra . 
Fluminense . .. 
itaiiana. .|Maria Enrica . 
yugo-slava. | Aleskrandort , . .. 
italiana, .| Belvedere 
hollandeza. |Gelria . 

Alegrete 

« |Charterbythe 
Collyto 

Santos . Ter 
Giulio Cesare ., 
Belém . . 
Carolina . 

General San. Martim 
Monte Pascol . . 
Josephine Charlotte. 


italiana, . 
ingleza Er 
hollandeza. 
allemã . 


argentina . 


leza . 
hollandeza. 


italiana, 
brasileira . 
sueca. . 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


Santos. 
Genova. 
Liverpool. 
Santos. 
Buenos Aires. 
Idem. 

Idem. 
Helsingfors. 
Buenos Aires, 
Argentina. 

r. 
Argentina. 
Trieste. 
Amsterdam. 
Santos. 

S. Vicente. 
Bahia Blanca. 
Manáãos. 
Buenos Aires. 
Gdyma. 
Argentina. 
Hamburgo. 
160| Buenos Aires. 
38) Antuerpia, 


ED DO Ok ti 3 O 8 DO Go Ca DO a Co BADEN ID UN OA CO NAO 
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Eubee . 

Sviatowid . 

.Ibelga . . .| Tunisier . 
franceza. o 


las . franceza. E 


»” 


id) A. V. de Joyense . 

- «lingleza « - |Southern Prince . . 
e North Pacific . . 

“|dinam. . .|Brazilien 
. |hollandeza. | Britsum . . 5 
. |japoneza. . | Montevidéo Marú . 
«litaliana. .|Mar Bianco . 

Cd ÁAosta . 


-«lingleza . .|Asturias . . 


NAÇÕES 


> Bra «| Itapoan . 
Adicers a ce 

a. Angela 
ne Ce Castilho . 
sf Araraquara . . 
Ms RARE fo 
sa Itaipava . 
dá Itapura . 

a , 
brasileira . 
»» 

, 
» 
”» 

>» 


é eo Ibiapaba . 
«|brasileira .|JUna . .. 
ES Rio Amazonas. 


E 
«| brasileira . 
+» 


«|brasileira . 
,» 


»» 
» 

»» 
E) 
» 


«| brasileira . 
>» 


»» 
,» 
E) 
» 
» 


.| americana. 


Aratimbó 

Maria 

Valentim . 
Serra Grande 
Coral 

Itassucê . 
Ttaquatiá . 
Valente . 
Miranda . É 
Campos Salles” 4 


| Activo 2º . 
Saverne . 
Itatinga . 
Itapagé 
Campinas . ; 
Carl Hepcke E 
Valente 


Belmonte . 
Salvation Lass 





DESTINOS | 


Buenos Aires. 
| Havre. 
Santos. 
Havre. 
Genova. |. 
Buenos Aires. 
Idem. 

Buenos Aires. 
S. Vicente. 
Copenhague. 
Argentina. 
Buenos Aires. 
Idem, ' 
Genova. 
Buenos Aires. 


EQUIPAGENS 


20| Imbituba. 

25| Bahia. 

8| Paranaguá. 

28| Bahia. 

62|Porto Alegre, 

81| Pará. 

25| Imbituba. 

51| Cabedello. 

5| Cabo Frio. 

38| Recife. 

5| Cabo Frio. 

15 qc 

30 ape 

5) EN da Barra, 

38|Porto Alegre, 

38|Tutoya. 

26| Macão. 

60| Recife, 

3| Paraty. 

5|Cabo Frio. 

20| Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
Penedo. 
Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
Laguna. 
Belém. 
Manáos. 
Cabo Frio. 
Idem. 
Recife. 
Porto Alegre, 
Id 


em. 
Cabedello. 
Florianopolis, 
Cabo Frio. 
Idem. 

Santos. 

Porto Alegre, 
Cabo Frio. 
Nova Orleans. 
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. lingleza . 

norueg . 
.lingleza . 
Ibrasileira 


. 


Arlanza . 
|Borgaa 

Porleurno 
Joazeiro . 


ingleza . .! Eastern Prince . 
portugueza.|Lourenço Marques. 


allemã 
ingleza . 
grega. . 
.|italiana. 


«|Sierra Morena, . . 


-«|Almeda Star .. 
Julia . de 
«| Atlanto 


b hollandeza. Alphacca . 


ingleza . 
sueca. . 


«| Higland Brigade | a 


« |Suecia . 


É : [allemã + «| Artemísia 


«| brasileira . 
, 


«| brasileira 
, 


crampton RU 


Fidelense . 
Itahité . . 


|Itassucê . 


Cte. Capella : 
Araçatuba 


«| Pará 


americana. 
brasileira . 
,” 


«| brasileira . 
, 


-«|brasileira . 
,» 


Mantiqueira . 
West Cactus A 
Itaquera . A 
Itagiba 

Ines . 

Valentim , 
Santarém 

Asp. Nascimento 
Murtinho 


ep e 
Cabedello 
Perynas . 


NON PSDNNITARNTA 


EQUIPAGENS | 


309 Southampton, 
31) Oslo. : 
28|S. Vicente, 
40] Antonina. 

128/ Nova York, 
146] Santos. 

a Bremen, 

Buenbs Aires. 
S. Vicente. . 
Trieste. . 
| Bahia.” 
Londres. 
Helsingfors. 
Bahia Blanca. 
33| Pernambuco, 


DESTINOS. 


EQUIPAGENS 


Ss * 


| Porto Alegre, 


Idem. 
do 


de Santa Pb 


Recife 
Imbituba. 

| Cabedello. 
Cabo Frio. 
Penedo. 

Cabo Frio, 
Antonina. 
Imbituba. 
Porto Alegre. . 


Recife. 

Belém. 

Cabo Frio. 
Bahia. 

Porto Alegre, 
Aracajii. 
Porto Alegre. . 
Cabo Frio. 
Hamburgo. 
Laguna. 
Penedo. 

Cabo Frio. 

S. J. da Barra, 
Porto Alegre, 
Idem. á ' 
Cabo Frio. 
Maceió. 
Florianopolis. 
Tutoya. |. 
Porto Alegre. 
Jonksonville. 
Cabo Frio. 





Nova tabella H dos generos que pódem ser | 


despachados a bordo ou sobre agua. 
“PREÇO 500 RÉIS 


PREÇO 500 RÉIS 


———— 


A' venda na Portaria da Alfandega A menta var Rortare da ae 


COLLECÇÃO 


das mais importantes portarias expedidas pelo Inspector 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga 
competentemente annotadas e precedidas de um indice em 
ordem alphabetica 
Organisada pelo Escripturario putos Malaquias 
dos Santos 


VENDE-SE NA PORTARIA DA na Siro 
PREÇO : 2$000 


PORTARIA N. 1, DE 1920 


PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
PREÇO 1$000 


A” venda na Portaria da Alfandega 


Typ. da Alfandega do Rio de Janeiro 
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NIDO S DO BRASIL ç 


E Boletim da Lltandega do Bio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 
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No corrente anno a assignatura do “Boletim da Joaquim Saback de Moura, para o logar de Thesoureiro da 











Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco; 3 
: . | Caen)? Foi promovido, por merecimento, a 3º Escripturario da Al- M 
Alfandega do Rio de Janeiro custará 204 por anno fandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, o ma 
: by 4º dito da mesma Repartição, Joaquim Lopes Duro. a 
e 308 cada collecção dos annos anteriores. Foram removidos: - A 
ay E x F O Chefe de Secção da Alfandega de Recife, no Estado de Ja 
“olha Cada ultimo numero publicado custará 14500 ; Pernambuco, Fraxzcisco Jorge de Souza, para identico logar k 
de RR ' na Alfandega de Maaus; e 2 
ant 1 28500. O Chefe de Secção da Alfandega de Manaus, no Estado do: 
8 os erores, ; Amazonas, Nestor Albert, para identico logar na Alfandega ' 
. - de Recife. | E - 
o Foram aposentados: da: a 
E” Nos termos do artigo 121, da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro q 
ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO | cor a 
“A . O 1º Escripturario do Thesouro Nacional, Americo Fererira 
o dia; dE de Almeida; A 
RE E O 1º Escripturario do Thesouro Nacional, Theodomiro de 
Sad DECRETO N. 19.709 — ve 16 pE FEVEREIRO DE 1931 Menezes Bastos; e “a 


O Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 


Modifica o $ 6º do art. 6º do decreto n. 19.587, de 14 de Janeiro deral, Luiz Ferreira de Souza. ; 


de 1931 sai 
a + Chefe qdo Fomerua É Ri gs da Republica do Estados e 
MO Gota de daseiro RIOS, as repartições às quaes DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 
estão affectos serviços de natureza urgente e inadiavel, ou 


que pelos attribuições especiaes, technicas ou scientificas, que E Ê Era : ' 3 
lhes são conferidas, não poderão cingir-se ás regras mandadas A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 


observar no alludido decreto, resolve: . rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 


Art. 1º. O 5 6º do art. 6º do decreto n. 19.587, de 14 de | Seguintes officios: ; 
Janeiro de 1931, é substituido pelos seguintes: 


8 6º. Emquanto “es serviços da Commissão de Compras 
não estivverem devidamente installados, as repartições adqui- N. 130 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
rirão mensalmente os materiaes que precisarem, mediante | attendendo ao que requereu a Companhia Brasileira de Usinas 
do em que prevalecerão os preços de unidade, dentro | Metallurgicas, em petição fichada no Thesouro Nacional, sob 

as respectivas dotações orçamentarias, podendo ser addicio- | h. 754, deste anno, concedeu, por despacho de 22 de Janeiro 
nados no mez ou mezes seguintes os saldos dos duodecimos das | findo, nos termos da clausula II, n. 1, letra d, no contracto 
verbas respectivas, quando a despeza no mez ou mezes ante- | approvado pelo decreto n. 16.766, de 16 de Janeiro de 1926, 
riores não attingir ao mesmo duodecimo. isenção de direitos de importação e expediente, para o mate- 
) Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. rial discriminado na inclusa primeira via da relação, com- 
E bs e posta de uma (1) addição, visada pelo escripturario Luiz Car- 

Rio de Janeiro, 16 de Fevereiro de 1931, 110º da Inde- | valho e destinado aos serviços contractuaes da companhia re- 


Dia 4 de Fevereiro : o 


















pendencia e 43º da Republica. querente. (Processo n. 754, de 1931). 
GeruLio VARGAS. N. 131 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro 
José Maria Whitaker. Nacional sob n. 58.204, de 1930, referente a um officio do Cen- 


tro do Commercio e Industria do Rio de Janeiro, reclamando 
contra a retenção do xarque importado de Matto Grosso, via 


4 . Montevvidéo, afim d sej estad larecimentos. 
MINISTERIO DA FAZENDA | «Processo n-.58.204, de 1930). EM ES 











t 
a 
E dp Dia 6 
a” É ) Repartições de Fazenda N. 132 — Attendendo a solicitação constante do vosso of- 
É processo fichado no Thesouro Nacional*sob n. 57.267, de 
8 Por decretos de 18 de Fevereiro, foram nomeados: . | ficio n. 124, de 20 de Janeiro findo, incluso vos remetto o 
a O Bacharel José Domingues da Silva, para o lagar de Con- | processo fichado no Thesouro Nacional sob n. pg de 
p sultor da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado | 1930, relativo ao requerimento em que Himan Ta &. ape 
) de Pernambuco: * . panhia, pedem restituição da quantia de 21 :091$5 , (vinte é 
' ; um contos e trinta e um mil quinhentos e vinte e um réis). + 


- João Baptista Chagas Ferreira, para o logar de 4º Escri- | (Processo n. 3.906, de 1931). 
pturario do Thesouro Nacional; 

Vicente Neves Caparelli, para o logar de 4º Escripturario N. 133 — Restituindo o processo fichado no Thesouro 
da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; * Nacional sob n. 2.413, deste anno, em que é interessada a 


“a Mm, 
+ ' 
é 


ns A 
do 
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firma Pereira Carneiro & Companhia Limitada, para o fim in- 
dicado na informação da 1* Sub-Directoria. (Processo nu- 


mero 2.413, de 1931). 


; N. 134 — Solicitando sejam prestados os esclarecimentos. 
de que trata a ordem n. 1.290, de 23 de Dezembro ultimo. 
(Processo n. 56.120, de 1930). 


N. 135 — Communico-vos, que o Sr. Ministro, no pro- 
cesso fichado sob n. 7.137, de 1930, relativo ao requerimento 
em que o Syndicato Condor Ltda., pede se declare às Alan- 
degas do paiz não incidir no pagamento da taxa destinada á 
construcção de estradas de rodagem a gazolina importada pelo 
requerente, proferiu em data de 21 do mez proximo findo, o 
seguinte despacho: 

“Indefiro o pedido por se tratar, não de uma taxa, mas de 
um addicional de imposto, de um imposto portanto, de ca- 
racter obrigatorio geral”. (Processo n. 7.137, de 1930). 


N. 136 — Communico-vos, que o Sr. Ministro, no processo 
fichado sob n. 38.662, de 1930, relativo ao recurso interposto 
pela firma Carvalho Meira & C., contra o acto dessa Alfan- 
dega que, de accôrdo com a decisão da Commissão da Tarifa 
sob n. 185, mandou classificar como fechaduras de cobre, 
com trinco, do artigo 678, da Tarifa, para pagar 4% por kilo, 
n. 9.620, do anno proximo passado, proferiu em data de 27 do 
mez findo ,o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi o seguinte: | 

“A mercadoria de que se trata não poderia ter outra classifi- 
cação senão a do artigo 687, taxa de 48, como fechadura de 
cobre com trinco, por isso que o facto de virem desarmadas, 
em nada póde alterar o criterio classificador. 

Nestas condições, opino se negue provimento ao recurso, 
para fins de ser adoptada a classificação supra, concordando 
desta fórma, com o parecer da Commissão de Tarifa da Al- 
fandega desta Capital, de fls. 20, homologado pela Inspecto- 
ria””. (Processo n. 38.662, de 1930). 


N. 137 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda 
attendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, 
em petição fichada no Thesouro Nacional sob n. 68.487, de 
1929, e restituida a esta Directoria, com o vosso officio nu- 
mero 2.319, de 22 de Dezembro ultimo, ficha n. 59.991, de 
1930, concedeu, por despacho de 28 de Janeiro findo, isenção 
definitiva de direitos de importação e expediente, nos termos 
da clausula XI do contracto approvado pelo decreto n. 18.699, 
de 12 de Abril de 1929, para o material discriminado na in- 
clusa primeira via da relação, composta de uma addição, vi- 
sada pelo Escripturario Luiz Carvalho, vindo de Nova York 
pelo vapor Tana, e já despachado nessa Alfandega, mediante 
termo de responsabilidade, em virtude da ordem desta Dire- 
etoria n. 1.236, de 3 de Dezembro de 1929. (Processo nu- 
mero 59.991, de 1930). 


Dia 7 


N. 139 — Havendo o Sr. Ministro da Fazenda, por despacho 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, In- 
dustria e Commercio, em aviso n. 104, de 13 de Janeiro findo, 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 2.891, deste anno, auto- 
rizou, por acto de 30 do mesmo mez, despacho livre de quaes- 
quer direitos e taxas aduaneiras para 15 caixas, marca J. B., 
ns. 2,686, 5.463/66 e 7.057166, pesando bruto 2.955 kilos, 
liquido, 2.528 kilos, contendo papel filigranado, vindas de 
Genova, pelo vavpor francez Florida, e destinadas ao Jardim 
Botanico, do alludido Ministerio. (Processo n. 2.891, de 1931). 


N. 139 — Havendo o Sr. Ministro da Fazenda, por despacho 
de 23 de Dezembro ultimo, exarado no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 2.673, do corrente anno, em que é 
interessado Valentim F. Bouças, contractante dos Serviços 
Aduaneiros Hollerith, resolvido, de accôrdo com os pareceres 
desta Directoria, que todo o material destinado áquelle ser- 
viço seja de ora em diante retirado das Alfandegas despacho 
e) faço-vos sciente dessa decisão. (Processo n. 2.673, 

e ; 


N. 141 — Incluso, vos restituo o processo fichado sob 
n. 61.497, de 1930, em que é interessado Danamberg Oliveira, 
escrivão das Rendas Federaes da Villa de Amarração, no 
Piauhy, encaminhado com vosso officio n| 2.393, de 30 de De- 
zembro ultimo, afim de que vos digneis providenciar no sen- 
tido de serem prestados os necessarios esclarecimentos, por- 
quanto a informação de fls. 8 de mesmo processo allude 
a agentes fiscaes, quando no caso vertente, se cogita de per- 
centagem, para funccionarios arrecadadores. (Processo nu- 
mero 61.497, de 1930). 


N. 142 — Em solução á consulta feita em vosso officio 
n. 107, de 17 do mez findo, sobre si deve ser concedida na 
quantidade pedida a isenção de direitos solicitada por Coelho 
Mortis & E LM com fundamento nos decretos numeros 
19,357 e 19,377, de 7 e 21 de Outubro ultimo, para 100 caixas 


nistro, foi o seguinte: 


com leite condensado, importadas pelo vapor hollandez 
Orania, declaro-vos que aos interessados assiste o direito 
do recolhimento, em deposito, das importancias corresponden- 
tes aos direitos respectivos, requerendo ao Ministerio da Fa- 
zenda a isenção que será concedida sempre que se verificar a 
quantidade importada está de accôrdo com a média de dous 
mezes do anno anterior não sendo comprehendidos em tal 
regimen, os generos de facil deterioração. (Processo numero 
3.275, de 1931). 


N. 143 — Communico-vovs, que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, no processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 34.992, de 1930, encaminhado com o vosso officio nu- 
mero 1.001, de 19 de Junho proximo passado, relativo ao re- 
querimento em que Arp & Companhia, recorrem do acto dessa - 
Alfandega que mandou classificar na taxa de 35 por kilo- 
gramma, do artigo 474, de accôrdo com as alterações do de- 
creto n. 5.650, de 9 de Janeiro de 1929, a mercadoria repre- 
sentada pela amostra e que os recorrentes despacharam como 
tecido de algodão da base de 10x10, na taxa' de 28200, pro- 
feriu, em data de 12 de Janeiro findo, o seguinte despacho: 


“Pelo fundamento do parecer, nego: provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida”, 


O parecer que emitti e com o-.qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi o seguinte: 


“De inteiro accôrdo com o laudo unanime da Commissão 
da Tarifa da Alfandega desta Capital, homologado pelo res- | 
pectivo Inspector, opino se negue provimento ao recurso para 
o fim de se classificar a mercadoria em questão como cassa 
propria para forros, artigo 474, da Tarifa, taxa de 38 o kilo. 
(Processo n. 34.992, de 1930). 1 

- 


N. 144 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fa-. 
zenda, tendo presente o requerimento encaminhado com o 
vosso officio n. 2.332, de 24 de Dezembro ultimo, fichado no. 
Thesouro Nacional sob n. 60.303, de 1930, em que S. John 
Del Rey Mining Company Limited, recorre do acto dessa Ins-- 
pectoria que lhe negou reducção de direitos e taxas para 34 
(trinta e quatro) cylindros de aço, ocntinente da ammonia li-, 
quida que importou pelo vapor Paraná, entrado em 10 de No- . 
vembro do anno transacto e destinados aos seus serviços con- 
tractuaes, proferiu, em data de 3 do córrente o despacho se- 
guinte: 


“A”? vista do parecer, dou provimento ao-recurso”. ' 
O parecer que emitti e com o qual comfordou o Sr. Mi- 


“O recurso merece provimento porque o registro de si- 
milar é para tambores, de ferro sómente e não para os de aço. 
E” o que está decidido e o que prevalece. A” consideração su- 
perior”. (Processo n. 60.303, de 1930). 


N. 145 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazen- 
da, attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, 
em aviso n. 109, de 14 de Janeiro findo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 3.287, deste anno, autorizou, por acto de 31, 
do mesmo mez, que as guias de exportação correspondentes ás 
290 toneladas de carne congelada embarcadas no dia 20 do re- 
ferido mez de Janeiro, no vapor Andalucia Star, pela Socie- 
dade Anonyma Frigorifico “Anglo” com destino aos mercados 
europeus, fossem visadas por essa Alfandega, independente de 
ordem do Banco do Brasil. (Processo n. 3.287/31). 


Dia 10 


N. 146 — Pedindo seja respondida a ordem desta Directo- 
ria n. 1.208, de 24 de Novembro de 1930, para que tenha an- 
damento o processo n, 51.875, do mesmo anno, em que .é in- 
teressada a Sociedade Pereira Carneiro & C., Limitada. (Pro- 
cesso n. 51.875, de 1930). Bs 


N. 147 — Communicando que o Sr .Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, em aviso 
n. 162, de 4 do corrente, fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 7.547, desde anno, autorizou, nos termos do paragrapho 
unico do artigo 2º do decreto.n. 8.592, de 8 de Março de 1911, 
por acto de 9 deste mez, o immediato desembaraço para a ba- 
gagem do Major Antonio Guedes Muniz, que regressa da Eu- 
ropa, pelo vapor Eubéé, onde se achava em commissão do 
governo. (Processo n, 7.547, de 1931). 


. N. 148 — Transmittindo, para o fim indicado na informa- 
ção da 3º Sub-Directoria, o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 56.275, de 1930, em que é interessada a Usina 
Queiroz Junior, Limitada. (Processo n. 56.275, de 1930). 


N. 148 — Communico-vos que no processo fichado no The- 
souror Nacional sob n. 51.776, de 1930, remetido com o vosso 
officio n. 1.966, de 30 de Outubro do anno proximo passado, 
relativo ao requerimento em que Weskott & Companhia, re- 
correm do acto desas Alfandega que mandou classificar como 
“pastilhas fundidas”, da taxa de 40% réis por kilo, do art. 280 
da Tarifa, a mercadoria despachada pelos recorrentes pela 
nota de importação n. 46.976, como partilhas medicinaés 
de “Acidol Pepsina”, da taxa do artigo 279, o Sr. Ministro 
proferiu, em data de 22 de Dezembro proximo findo, o se- 
guinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 
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- O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 
— “Opino pelo não 


rovimento do recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida da 


lfandega do Rio, proferida em virtude 


“do parecer unanime da Commissão da Tarifa homologado pelo 


respectivo Inspector”. 
(A amostra acompanha). (Processo n. 51.776, de 1930). 


N. 150 — Transmitto-vos, para o fim indicado no parecer 
da 1º Sub-Directoria, o perteo fichado no Thesouro Naciod- 
nal sob n. 59.861, de 1930, no qual é interessada a Societé de 
Sucreries Bresiliennes. (Processo n. 59.861, de 1930). 


N. 151 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 975, do anno fluente, no qual é interessada a 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, para ser infor- 
mado. (Processo n. 795, de 1931). 


N. 152 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministro da Educação e Saude 
Publica, em officio n. 1, de 9 de Janeiro findo, fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 886, deste anno, concedeu, por des- 
pacho de 31 do mesmo mez, isenção de direitos de importa- 
ção, nos termos do $ 29, do artigo 2º, das Disposições Preli- 
minares da Tarifa, para cinco (5) caixas;marca Monsenhor 


Pedro Massa, Salesiano, rua Junquilhos, 54 — Rio de Ja- 


neiro — Brasil — ns. 1/5, contendo mesas de ferrô para hos- 
pital, em numero de sessenta (60) e vinte (20) jaulas, com a 
mesma marca ns. 1/20, contendo sessenta (60) camas de ferro 


tambem para hospital, vindas de Nova York pelos vapores 


an American e Southern Prince, consignadas ao referido 
Monsenhor, Prelado Apostolico do Rio Negro e Rio Madeira, 
Superiores das Missões, Salesianas do Amazonas e destinadas 
aos hospitaes do Rio Negro e Porto Velho, mantidos pelas 


alludidas missões. (Processo n. 886, de 1931). 


N. 153 — Para que essa repartição dê cumprimento ao 
despacho do Sr. Ministro, de 29 de Novembro de 1930, resti- 
tuindo o processo n. 35.016, do anno transacto, concernente 
a um recurso da Fabrica de Papel Santa Maria, Limitada. 
(Processo n. 35.016, de 1930). 


N. 154 — Restituindo, para o fim indicado na informação 
da 1º Sub-directoria, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 2.934, do anno fluente, em que é interessada a Com- 
panhia Nacional de Navegação Costeira. (Processo n. 2.934, 


de 1931). 


N. 155 — Peço-vos providencieis no sentido de serem 
restituidos a esta Directoria os processos ns. 17.854, 19.163, 
19.162, 27.751, 25.698, 29.107, 29.109, 29.108, 33.803, 33.804, 
38.548, 38.547 e 44.320, de 1930, referentes à Rêde de Aviação 
Sul Mineira, os quaes foram encaminhados a essa repartição 
para cumprimento de forimalidades, com as ordens ns. 682, 
692, e 693, de 24 e 28 de Junho; 701,785 e807, de 4, 25 e 3 de 
Julho; 840, 834, 877, 920 e 917, de 7, 8, 12, 22 e 28 de Agosto; 
1.231, de 29 de Novembro e 1.154, de 22 de Outubro ultimo. 
(Processo n. 60.281, de 1930). 


N. 156 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo restituindo a esta Directoria, com 
o vosso officio n. 2.310, de 20 de Dezembro ultimo, fichado no 
Thesouro Nacional sap n. 59.835, de 1930, em que a Companhia 
Nacional de Navegação Costeira pede isenção definitiva de 
direitoc de importação e expediente, mos termos do decreto 
n. 11.993, de 1916, prorogado pelo de n. 15.755, de 1922, para 
o material já despachado nessa Alfandega, mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da ordem desta Directoria, 
n. 1.000, de 2 de Outubro de 1929, proferiu, em data de 3 
do corrente, o despacho seguinte: 


“Indeferido. Proceda-se como propõe o parecer”. 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr Ministro, 
foi o seguinte: 

“Tambem pelo indeferimanto do pedido, por não ter sido 
feito dentro do prazo fixado, recommendando-se á Alfandega 
que proceda, immediatamente, á cobrança dos direitos in- 
tegraes”. (Processo n. 59.835, de 1930). 


N. 157 — Attende a petição da Rêde de Viação Sul-Mineira 
e concede mediante assignatura de termo de responsabilida- 
de com o prazo de sessenta (60) dias, para preenchimento das 
formalidades legaes, isenção de direitos de importação e ex- 
pediente, nos termos da clausula XI, do contracto approvado 
pelo decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para o mate- 
rial discriminado na inclusa 1º via da relação* composta de 
uma addição, visada pelo Escripturario Sr. Luiz arvalho, 
vindo de Nova York, pelo vapor “Southern Prince”, entrado 
em 18 de Dezembro do anno findo e destinado aos serviços 
contractuaes da requerente. (Processo n. 4.597, de 1931). 


N. 158 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu Mario de Saint Brisson, consul 
do Brasil em Vigo, autorizou, por acto de 5 do corrente, por 
equidade, o despacho com isenção de direitos e demais taxas 
para um automovel de seu uso particular e usado, typo double- 
phaeton, vindo pelo vapor hollandez “Flandria”, entrado em 
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22 de Abril de 1929 e pelo que assignou termo de responsa- 
bilidade, na 1º secção desta Alfandega no alludido anno. 
(Processo n. 4.015, de 1931). 


N. 159 — Attende ao que requereu a Rêde Viação Sul- 
Mineira e concede por despacho de 3 do corrente, isenção defi- 
nitiva de direitos, nos termos da clausula XI, letra “B”, do 
contracto approvado pelo decreto n, 15.405, de 22 de Março de 
1922, para o material constante da inclusa 1º via da relação, 
composta de tres addições, visada pelo Escripturario Senhor 
T. Guerreiro e já despachado nessa a emp mediante 
termo, em virtude da ordem desta Directoria n. 365, de 12 de 
Junho de 1926. (Processo n. 57.051, de 1930). 


N. 160 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazen- 
da, attendendo ao que requereu The Rio de Janeiro Tramway 
Light and Power Company Limited, em petição fichada no 
Thesouro Nacional sob n. 2.221, deste anno, concedeu, por 
despacho de 3 do corrente, isenção de direitos de importação e 
expediente nos termos do artigo 1º, do decreto n. 5.690, de 20 
de Setembro de 1905, com referencia ao decreto n. 5.646, de 
22 de Agosto de 1905, para o material discriminado na inclusa 
1º via da relação, cmposta de (27) vinte e sete addições, visada 
pelo Escripturario Luiz Aroeira e destinado aos serviços con- 
tractuaes da requerente, devendo, porém, ser verificado se 
entre os materiaes existe algum que tenha similar nacional, 
e que por isso incida na cobrança dos direitos integraes. 
(Processo n. 2.221, de 1931). o 


N. 161 — Transmittindo uma cópio do memorial em que 
Despáchantes aduaneiros pleiteiam medidas relativas ao exer- 
cicio de suas funcções, para receber audiencia. (Processo 
n. 6.329, ed 1931). 


N. 162 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exte- 
riores, em aviso P/39, de 21 de Janeiro findo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 4.533, deste anno, autrizou, por acto de 
5 do corrente, despacho livre de direitos para o material radio- 
telegraphico, que deve ter vindo pelo vapor Conte Rosso, en- 
trado em 26 d mesmo mez, e destinado aos navios de guerra 
da Marinha Italiana, que acompanharam a esquadrilha aerea 
no seu cruzeiro Italia-Brasil. (Processo n. 4.533, de 1931). 


N. 163 — Autoriza o Ministerio das Relações Exteriores, 
despachar livre de quaesquer direitos e taxas para uma caixa, 
sem numero, que se acha no armazem 17 do Cáes do Porto, 
vinda pelo vapor japonez Bingo Marú, entrado em 11 de Julho 
do anno findo, e endereçada ao alludido Ministerio. (Processo 
n. 8.094, de 1931). 


N. 164 — Autoriza o Ministerio das Relações “Exteriores, 
despachar livre de quaesquer direitos e taxas para 26 caixas 
Hc L. D., vindas pelo vapor Avila Star, e contendo 
material de expediente destinado ao alludido Ministerio. 
(Processo n. 8.093, de 1931). 


N. 165 — Attende ao que requereu a firma Dolabella Por- 
tella & C., Limitada e concede, mediante assignatura de termo 
de responsabilidade com o prazo de 60 dias para preenchi- 
mento das formalidades legaes, isenção de direitos de impor- 
tação, nos termos do $ 36, do art. 2º, das Preliminares da 
Tarifa, pagando 5 % de expediente, de accôrdo com a ultima 
parte dô artigo 5º, das citadas preliminares, para o material 
discriminado na inclusa 1º via da relação, composta de duas 
addições, visada pelo Escripturario Luiz Aroeira, vindo pelo 

«vapor americano American Legion e destinado aos serviços 
da referida usina. (Processo n. 43.598, de 1930). 


N. 166 — Attende ao que solicitou o Ministerio das Re- 
lações Exteriores, para isenção de direitos de importação e ex- 
pediente, de 72 volumes da “Encyclopedia Universal TIllus- 
trada” e 12 malas metalicas para papeis, embarcados em 
Londres, em 19 de Dezembro ultimo, no vapor Andalucia Star 
e destinado ao referido Ministerio. (Processo n. 4.248, 


de 1931). 
N. 167 — Para o fim de ser informado, remette o pro- 


cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 5.017 deste anno, 
em que é interessado Colmar Pereira de Cerqueira Daltro, 
(Processo n. 5.017, de 1931). 


N. 168 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Société Anonyme du Gaz de Rio 
de Janeiro, em petição fichada no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 60.369, de 1930, concedeu, por despacho de 3 do corrente 
isenção de direitos aduaneiros, nos termos da clausula XX? 
do contracto lavrado por força do decreto n. 7.668, de 18 de 
Novembro de 1909, para o material discriminado na inclusa 
primeira via da relação, composta de 42 addições, visada 
pelo Escripturario Luiz Carvalho e destinado aos serviços 
contractuaes da requerente, devendo, porém, ser cobrados os 
direitos integraes dos artigos constantes dos itens ns. 3e 20, 
que se acham assignalados com a palavra “não” a tinta car- 
mim, por terem similares na industria nacional e verificado 
si entre os materiaes da relação algum outro existe que 
tenha similar nacional. (Processo n. 60.369, de 1930). 
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N. 169 — Communico-vos que, attendendo ao que requereu 
a Rêde de Viação Sul Mineira, em petição fichada no The- 
souro Nacional sob n. 4.598, deste anno, concedi, por despa- 
cho de 3 do corrente, mediante assignatura de termo de res- 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchimento das 
formalidades legaes, iseção de direitos de importação e expe- 
diente, nos termos da clausula XI do contracto approvado pelo 
decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para o material dis- 
criminado na inclusa primeira via da relação composta de 
uma adição, visada pelo Escripturario Luiz Carvalho, vindo 
de Antuerpia, pelo vapor Cedrus e destinado aos serviços 
contractuaes da requerente. (Processo n. 4.598, de 1931). 


N. 173 — Communico-yos, que o Sr. Ministro daFazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Guerra, em aviso 
n. 181, de 9 do corrente, fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 7.908, deste anno, autorizou, por acto do paragrapho unico 
do art. 2º do decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, despacho 
livre de quaesquer direitos e taxas para a bagagem do tenente- 
coronel Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos, que regressou 
da Europa, onde se achava em commissão do Governo. (Pro- 
cesso n. 7.908, de 1930). 


N. 174 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional, sob n. 6.870, deste anno, e mque é interessada a legação 
da Hespanha, para o fim endicado no despacho desta Dire- 
ctoria. (Ficha n. 6.870, de 1931). 


N. 175 — Communico-vos que, attendendo ao que requereu 
a secretaria da Viação e Obras Publicas do governo do Estado 
de São Paulo, em petição fichada no Thesouro Nacional, sob 
n. 7.441, deste anno, concedi, por despacho de 13 do corrente, 
mediante assignatura de termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias para preenchimento das formalidades legaes, 
reducção de direitos de importação, nos termos do art. 3º, da 
lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para uma mesa com- 
mutadora n. 2.213 €C, magneto, com capacidade para 150 linhas 
duplas equipadas para 15 circuitos de carvão, phone de cabeça 
operadora e cabo no alto da mesa para as connexões; uma 
estante distribuidora para 150 linhas, equipada com protecto- 
res de carvão, fuziveis e bobinas thermicas e mais 30 metros 
de cabo telephonico, comprehedendo conductores de cobre es- 
maltados e forrados, com sêda e algodão, encapados com te- 
cido à prova de fogo, vindos pelo vapor “Persier”, com a 
marca E. F. €. J. e destinados à Estrada de Ferro Campos do 
“Jordão. (Processo n. 7.441, de 1931). 


N. 176 — Com o officio n. 1.719, de 29 de Setembro ultimo, 
encaminhaste a esta Directoria o processo fichado no The- 
souro Nocional, sob n. 47.481, de 1930, relativo ao recurso 
interposto pela Otis Elevator Company, do acto dessa Alfan- 
dega, que mandou considerar como “obras de cobre, não 
classificadas”, para pagar a taxa de 28 por kilo, do art. 699 
da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota de imporotação 
n. 44.566, de 1930, como barras de cobre, da taxa de 200 réis 
por kilo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 3 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida, por seus fundamentos”. 


Oparecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Ministro 
foi o seguente: 

“De inteiro accôrdo com o. parecer da Commissão da Ta- 
rifa da Alfandega desta Capital, de folhos, homologado pelo 
Sr. Inspector, opino se negue provimento ao recurso, para 
fins de manter a decisão recorrida que registrou a mercadoria 
sobre que elle versa, à taxa de 2$, art. 699, da Tarifa, como 
obras de cobre não classificadas”.. 

O que vos communico para os devidos fins. 
n. 47.581, de 1930). 


N. 177 — Para o fim indicado no parecer da 1º Sub-Dire- 
ctoria restituo o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 7.222, deste anno, em que é interessado o “Instituto Os- 
waldo Cruz”. (Ficha n. 7.222, de 1931). 


(Processo 


N. 178 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Sociedade Anonyma “Lloyd Na- 
cional”, em petição fichada no Thesouro Nacional, sob nu- 
mero 2.254, deste anno, concedeu, por despacho de 3 do cor- 
rente, isenção de direitos de importação e dé expediente, nos 
termos da clausula XI do contracto approvado pelo decreto 
n. 15.856, de 25 de Novembro de 1922, para o material dis- 
criminado na inclusa 1* via da relação, composta de (3) ad- 
dições, visada pelo escripturario Luiz Aroeira e destinada aos 
serviços de navegação a seu cargo. (Processo n. 2.254/31). 


N. 179 — Para o fim de ser informado, remette o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 7.499, deste anno, 
em que é interessada a The Rio de Janeiro City Improve- 
ments Company Limited. (Ficha n. 7.499, de 1931). 


Dia 20 
Ed 
N. 180 — Para solucionar o assumpto constante do pro- 


cesso encaminhado com o vosso officio n. 82, de 15 de Ja- 
neiro findo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 3.270, deste 
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ann, em que é interessada a Companhia Nacional de Navega- 
ção Costeira, solicito sejam remettidas e esta directoria, a 
copia do termo de responsabilidade assignado nessa Alfan- 
dega em virtude da ordem n. 298, de 27 de Maio de 1925 e a 
relação dos materiaes, tambem despachados, mediante termo, 
de conformidade com a ordem n. 336, de 13 de Junho de 
1925. (Processo n. 3.270, de 1931). 


N. 181 — Transmittindo, para que essa repartição se pro- 
nuncie a respeito, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 4.209, do corrente anno, em que é interessada a No- 
votherapica Italo-Brasleira. (Processo n. 4.209, de 1931. 


N. 182 — Comunico-vos, que, attendendo ao que requereu 
a Companhia Siderurgica Belgo Mineira, em petição fichada 
no Thesouro Nacional sob n. 8.299, deste anno, concedi, por 
despacho de 14 do corrente, mediante assignatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchimento 
das formalidades legaes, isenção de impostos de importação 
e de expediente, nos termos da clausula II do contracto appro- 
vado pelo decreto numero 16.103, de 18 de Julho de 1923, para 
o material discriminado na inclusa 1º via da relação com- 
posta de 1 addição, visada pelo Escripturario Luiz Carvalho 
vindo pelo vapor Artemisia, entrado em 10 deste mez e des- 
tinado aos serviços contractuaes da Companhia requerente. 
(Processo n. 8.299, de 1931). 


N. 183 — Transmittindo, para que essa repartição se pro- 
nuncie a respeito, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 3.136, do anno fluente, em que é interessada a firma 
N. R. Santos & C. (Processo n. 3.136, de 1931). “ 


N. 184 — Solicitando seja restituido a esta Directoria,' 
com a maxima urgencia, o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 38.662, que foi enviado, por engano, com a or- 
dem desta Directoria n. 136, de 6 do corrente, relativo a um 
recurso de Carvalho Meira & C., (Processo n. 38.662, de 1930). 


Dia 23 


N. 1895 — Com o officio n. 1.392, de 6 de Agosto ultimo, 
restituistes a esta Directoria o processo. fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 41.559, de 1930, refernte a um pedido de re- 
consideração feito por Schering Kalbaum Limitada, do acto 
ministerial que negou provimento ao recurso interposto do 
acto dessa Alfandega, sujeitando ao pagamento de direitos, na 
taxa de 88 por kilo, como pó composto do artigo 293, a mer- 
cadoria submettidá a despacho pela. nota de importação nu- 
mero 124.018, de 1929, como “silicato puro de aluminio”, 
para uso medicinal, da taxa de 1$200 do artigo 302. 

O Sr. Ministro, por acto de 8 de Janeiro ultimo, resolveu 
manter o despacho anterior. (Processo n. 41.559 de 1930). 


N. 186 — Communicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente os requerimentos em que Pring Torres & Companhia, 
recorrem da decisão dessa Alfandega negando-lhes a resti- 
tuição de differença de imposto de consumo a que se julgam 
com direito do sal despachado pela nota de importação nu- 


mero 48.655, de 1928, proferiu em data de 27 de Janeiro ul. - 


timo o seguinte despacho: 


. “De accôrdo com o parecer, mantenho o despacho anterior. 
Não se restitue imposto cobrado sobre mercadoria que en- 
trou em consumo”. (Processo n. 6.895, de 1931). 


N. 187 — Communico-vos, que o Sr. Minstro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em 
petição restituida a esta Directoria, com o vosso officio nu- 
mero 2.244, de 11 de Dezembro ultimo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 57.874, de 1930, concedeu, por despacho de 
3 do corrente, nos termos da clausula XI do contracto appro- 
vado pelo decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, isenção 
definitiva de direitos de importação e de expediente para o 
matrial discriminado na inclusa 1º via da relação, composta 
de (2) duas addições, visada pelo Escripturario Luiz Carvalho, 
vindo de Liverpool pelo vapor Raphael e já despachado nessa 
Alfandega, mediante termo de responsabilidade ,em virtude 
da ordem desta Directoria n. 407, de 9 de Abril do anno 
findo. (Processo n. 57.874, de 1930). 


N. 188 — 'Transmitindo, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional, sob n. 5.539, do anno 


fluente, no qual são interessados Pereira Prista & C. (Pro- 
cesso n. 4.539/31). 
N. 189 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro 


Nacional sob n. 4.565, do anno fluente, em que é interessada 
a Associação Commercial do Rio de Janeiro, para ser infor- 
mado. (Processo n. 4.565/31). 


“N. 190 — Communico-vos, para os fins convenientes, que 
o Sr. Minstro da Fazenda, attendendo ao que solicitou o Mi- 
nisterio das Relações Exteriores, em aviso n. P/72, de 4 do 
corrente, fichado no Thesouro Nacional sob n. 7.555, deste 
anno, concedeu, por acto de 21 do mesmo mez, livre e rapido 
desembaraçado para a bagagem do Sr. A. Stuart-Bleakney, 
commissario commercial do Governo do Canadá, que deve ter 
chegado a esta Capital, em 12 deste mez, pelo vapor Southern 
Prince. (Processo n. 7.555, de 1931). à s . 


hai! Êo. 
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Dia 24 


- cn íico on: que o Sr. Ministro fia Fazenda, 
or desy acho de ae corrente, modificar o anterior, 
do pe? e aJneiro findo, e que originou a ordem, que 
dirigida, sob n. 152, de 11 deste mez, para o fim de 
ar o despacho livre de direitos aduaneiros e quaesquer 
ara cinco caixas, n. 1 a 5, marca “Monsenhor Massa 
siano — rua Junquilhos, 54 Rio de Janeiro, Brasil”, 
ndo (60) sessenta mesas de ferro para hospital, bem 
0) vinte jaulas, cam a mesma marca, ns. 1 a 20, 
com (60) sessenta camas de ferro, vindas pelos va- 
; Eid e Southern Prince, consignadas ao mesmo 














anti a “ordem uma supra referida. (Processo 
886, de 1931). 


N. 192 — Transmitto-vos, para que essa repartição se 
ade » respeito, o processo fichado no Thesouro Nacio- 

sobn. er 835, de 1930, no qual são interessados Camerino 
les de. Souza, e Fonseca & Companhia. 











“ N. 193 — Restituo-vos, para o fim indicado na eia ada 


A b mn. 6.532, do anno em curso, em que é interessado a 
E Pan American Airways Inc. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 81 — Em 16 de Fevereiro de 1931. —bDesigno para 
“servir na 1º Secção o 4º Escripturario Agenor Rodopiano 
— G. dos Santos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


+ 





Bam INK 82 — Em 19 de Fevereiro de 1931 — Para donhectmenis 
“dos Srs. funccionarios, transcrevo em seguida a circular do 
“Ministerio da Fazenda, n. 7, de 13 de Fevereiro corrente, pu- 
. -blicada no Diario Official, do dia 15. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 







“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 13 de Fevereiro de 1931 — Circular n. 7 — Tendo 
em vista o que requereram Abrão Andrams & Irmãos, in- 
o dustriaes, estabelecidos em São Paulo, e attendendo a 
a “> que não ha outra razão para que os fios importados em 

carreteis paguem a metade dos que o são em meadas, 
senão a de descontar a tara, que habitualmente equi- 
valia ao peso dos fios, porque, de outro modo, se fa- 
voreceria com uma interpretação litteral e contraria ao 
espirito da lei, uxía burla facil, em detrimento do fisco e 
dos importadores menos ardilosos, declaro aos Srs. Ins- 
; pectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas, para seu conhecimento e devidos effeitos, que aos 
fios de seda para tecer, do artigo 570, da Tarifa das Al- 
fandegas, deverá ser applicada a taxa de 5$, sempre que 
os correteis tenham peso inferior aos dos fios nelles en- 
| 4» | rolados, bem assim a de 108, aos fios de seda para bor- 
dar, quando importados em carreteis de madeira e estes 
pesem menos de 60 % do peso total. — J. M. Whitaker”. 


N. 83 — Em 19 de Fevereiro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. funccionarios, transcrevo em seguida a Circular do 
Ministerio da Fazenda, n. 6, de 13 de Fevereiro corrente, pu- 
blicada no Diario Official, do dia 15. — Francisco Castello 

z Branco, Nunes, Inspector. | 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 13 de Fevereiro de 1931 — Circular n. 6 — Declaro 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Mi- 
nisterio, para seu conhecimento e devidos fins, que a al- 
teração feita pela vigente lei da receita no regulamento 
do sello, approvado pelo decreto n. 17.538, de 10 de No- 
vembro de 1926, não attinge o sello do n. 32, $ 1º da ta- 
bella A, do mesmo regulamento. — J. M. Whitaker” 


a Sub-directoria, o processo fichado no Thesouro Nacional. 


N. 84 — Em 19 de Fevereiro de 1931 — Em additamento 
à portaria n. 77, .de 13 de Fevereiro corrente, transcrevo em. 
seguida à Circular do Ministerio da Fazenda, n. 5, “do mesmo. 
dia, publicada no Diario Official de 15 deste mez. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 
13 de"Fevereiro de 1931 — Circular n. 5 — Na confor-, 
midade do resolvido sobre o objecto do processo n. 28.318, 

* de 1930, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas, para seu conhe- 
cimento e devidos effeitos, que no registro de fabricação. 
de papel para todôs os fins, pedido pela Fabrica Engenho. 
Novo e pela Companhia Fabricadora de Papel, e a que al- | 
ludem as circulares ns. 37 e 38, de 11 de Junho de 1930, 
não está comprehendido o papel com linha d'gua para 
impressão de jornaes e revistas. — J. M. Whitaker”. 


———— 


N. 85 — Em 19 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em. 
commissão, tendo em vista a Ordem da Directoria Geral do' 
Thesouro n. 53, de 16 deste mez, determina tenha exercicio 
no Protocollo Geral o Official aduaneiro, extincto, da Mesa 
de Reidas de Porto Velho, João Luiz Garcez Palha. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 





N. &6 — Em 20 de Fevereiro de 1931 — Existindo na de- 
pendencia em que fiincciona a Commissão da Tarifa, volumes 
de mercadorias que serviram para exame e foram assumpto 
de decicões proferidas até o anno de 1926, inclusive, determino 
aos interessados que promovam a retirada de taes mercado- 
rias, dentro do prazo de 8 dias, afim de evitar «sejam rela- - 
cionadas para arrematação em hasta publica, de accôrdo com 
o art. 254 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


| pector. 


N. 87 — Em 21 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão determina que, nos casos de pagamento de diffe- 
rença em tempo, só sejam acceitas as guias que forem rubli- 
cadas por esta Inspectoria ou pelo Sr. Ajudante e, na falta 
destes, pelo Sr. Chefe da 2: Secção, fazendo-se, immediata- 
mente, annotação na respectiva nota de despacho. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 88 — Em 23 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, tendo verificado existir atrazo no serviço de re- 
gistro de papel para imprensa, determina que os respectivos 
processos fiquem concluidos até amanhã, 24, sob pena de 
prorogação do expediente para o referido serviço. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 89 — Em 23 de Fevereiro de 1931. — O Inspector em 
commissão determina que nos processos em andamento nesta 
Alfandega sejam observadas as seguintes instrucções: 

ID) — Os officios ou ordens remettendo processos para 
serem informados, deverão ter uma folha de autuação, onde 
se fará a ementa da questão. 

I) — Das ordens remettidas pelo Thesouro nas con- 
dições do item precedente, ou solicitando informações, serão 
extrahidas cópias devidamente authenticadas, que ficarão an- 
nexadas logo em seguida á parte do processo que mencionar 
sua remessa á Alfandega. Disso se fará declaração de jun- 
tada em e regular. 

II) — Só a partir dessa declaração, o prócesso seguirá o 
seu curso regular, de modo que os pareceres e informações 
obedeçam á ordem chronologica até solução final, não po- 
dendo ser exarados na respectiva folha de autuação. ) 

IV) — As ordens a que se referem estas instrucções de- 
verão — logo depois de feita menção da respectiva cópia e 
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tommissão, tendo conhecimento de que alguns funccionarios 


de haverem sido SABRE por esta McnEaiARiE — ser 
colleccionadas no Gabinete, de accôrdo com a respectiva nu-: 
meração e origem. = Francisco “Castello | Branco Nunes, 
Inspector. ] 


N. 90 — Em 25 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 


encaregados do serviço de manifestos lançam a averbação de 
sahida nas notas de despachos antes de serem ellas nume- 
radas, recommenda ao Sr. Chefe da 1º Secção que faça cessar 
semelhante irregularidade. “Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 





- 







“N. 9 — Em 925 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em | 
commissão designa o Conferente Uldarico Bezerra Cavalsanti 


para conferir, no armazem 18, a mercadoria constante de 
“dous volumes despachados pela nota n. 10.904, deste amnno, 
“que se acham lacrados e recolhidos à casa forte, scienti- 
ficando immediatamente esta Inspectoria do resultado da re-. 
ferida conferencia. — Francisco Castellos Branco Nunes, Ins- 


pector. Er 










N. 92 — Em 26 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão communica aos Srs. Chefe da 2º Secção, Guarda- 
mór e demais funccionarios que o decreto n. 19.722, de 20 de 
Fevereiro corrente, publicado no Diario Official, do dia 22, in- 
troduziu as seguintes alterações no Orçamento da Despeza 
Geral da Republica para o exercicio corrente. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 





“N. KV — Alfandega da Capital Hadegal — Material 

-— Sub-consignação n. 6, accrescente-se: “e despezas 

miudas de prompto pagamento” — despezas imprevistas 

e urgentes. Material — Sub-consignação n. 2 — Suppri- 

ma-se. Conservada a mesma dotação; rectifique-se o total 

“geral da verba para 26.972:9214781”. “Verba 27º — Sub- 


consignação n. 12 — Rio de Janeiro — Em vez de 33 se-' 


gundos ditos a 7:7768, 256:6088$, diga-se 30 segundos ditos 
a 7:7768 — 233:2808, alterado o respectivo total para 
250:776$000”. 


N. 93 — Em 26 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão, attendendo ao prescripto na-ordem n. 60, de 21 
do corrente, expedida pelo Director Geral do Thesouro Na- 
cional, determina que voltem ao exercicio de suas funceções os 
2º Escripturarios do Thesouro, Frederico Augusto Olympio 
de Jesus e Jayme .Bricio Guilhon ,ora servindo no Armazem 
das Encommendas Postaes. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Insepctor. 


Fm 


N. 94 —- Em 26' de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 
commissão recommenda ao Sr. Chefe da 2º Secção que, na 
cobrança do imposto is vencimentos, faça observar a se- 
guinte regra: 


Sobre os vencimentos até 500400” % %; do que ex- 
ceder de 5008000 até 1:000$000, 1 %; do que exceder de 
1:000$000, 2 %. — Francisco Castello Branco Nunes Ins- 
pector. 


——— 


N. 95 — Em 27 de Fevereiro de 1931. — O Inspector em 


“«commissão designa o Conferente Uldarico Bezerra Cavalcante - 
para conferir, no armazem 18, a mercadoria constante de um 


volume despachado pela nota n. 11. 776, deste anno, que ali 
se acha lacrado e recolhido à casa forte, scientificando imme- 


diatamente esta Inspectoria do resultado da referida confe- | 


rencia. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


nos pontos abaixo indicados, os seguintes funccionarios: 
Armazem das Encommendas Postaes: Daniel Lenz) de. E 
Araujo Cesar e Virgilio Andronico de Negreiros; 










E Costa. Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. - 








































N. 96 — Em 27 de Fevereiro Pra 1931 — Pactaga a servir 





Armazens 5 e 6 (conferencias internas): José Candido 





, 


N. 97 — Em 28 de Fevereiro de 1931 — O Inspector em 


José Ferreira da Costa, resolve exonerar 












connnsão DA TARA 


| (Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 Janeiro | 


de 1930) 


' 


Dia i8 e 


N. 5 — The Caloric Company, 41.048. —— Déspiichoa pela l 
'nota n. 113.022, do anno passado, tambores de ferro para 
| conducção de mercadorias liquidas, da taxa de 20 % ad va-. E 
48, do Ministerio da Fa- 


torem, em obediencia à circular n. 
zenda, de 23 de Julho ultimo, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar os ditos tambores para “pagamento da taxa de. 
100 réis por kilo. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra, entende 
que os tambores em questão, devem pagar a taxa de 20 % ad. 
valorem, na base de 18200 por kilo, di serem pintados, con- 


forme decisões anteriores. 


O Sr. Inspector assim decidiu. Nas 

N. 6 — Representação do Escripturario, sr. 
nior, protocollada sob n. 136, sobre a mercadoria despa-, | 
chada pela nota n. 116.815, do anno passado, como brinque-. 
dos não especificados, da taxa de 1$500 o kilo, quando a fa- 
ctura consular declara chapéos de papel. 

A Commissão, unanimemente, entende me é a mercadoria 
despachada pela nota n. 116.814, de 1930 ( apéos de papel) 
está bem despachada, como brinquedos não especificados, da 
taxa de 18500 por kilo, artigo 1.034, da Tarifa, devendo 
pois, ser rectificada a respectiva factura consular. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- 7 — Paulo Redecke, 42.991. — Pedindo exame prévio 
EE, 'uma caixa da marca H 2.074. Feito o exame, como ti- 
vesse duvida sobre a classificação, pediu para ser ouvida a 
a esa da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria de 
que trata a petição de Paulo Redecke, protocollada sob nu- 
mero 42.991, de 1931, como obras impressas de mais de uma 
côr, para pagar a taxa de 7$ por kilo, artigo 610 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.8—S. M. Vasconcellos & C., 42.167 — Dest ipaaa 
pela nota n. 114.416, do anno passado, uma caixa contendo 
carros ordinarios para crianças, semelhantes aos de vime, 
simples, da taxa de 78200, tendo o Conferente Sr. Genulpho 
Freire verificado carros forrados ou acolchoados, sujeitos à 
taxa de 16$ por unidade. 

A Commissão, com excepção dos Srs. Conferentes Horacio 
Machado e Dr. Lindolpho Camara, que consideram bem des- 
pachada a mercadoria despachada pela nota n. 114.416, de 
1930, como carros ordinarios para criança, semelhantes aos 
de vime simples, da taxa de 78200 por unidade, entende que á 
vista da amostra apresentada, que deve pagar a taxa de 168000 
por unidade, artigo 401 da Tarifa como carros forrados ou 
acolchoados. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 9 — A. Arthur Mattiy, 42.550. — Submetteu a Pat ir 
cho uma' caixa contendo ferramentas manuaes do artigo 
1.025 e taxa de 600 réis, prensas para datar e marcar papel 
do artigo 1.015 e taxa de 4$800 e obras não classificadas de 
ferro fundido, pintado, da taxa de 500 réis por kilo, tendo o 
Conferente interno, Sr. Gama Cerqueira, impugnado a clas- 
sifcação. 

A Commissão, unanimemente, classifica as mercadorias 
propostas a despacho pela firma A. Arthur Mattiy, sendo: 
amostra n. 1 = prensa para marcar papel em fórma de ali- 
cate sem cliché ou typos gravados; amostra n. 2, — prensas 
para numerar papel; e amostra ns. 3 e 4 — prensas para mar- 
car papel, da taxa de 48800 por kilo, artigo 1.015 da apita 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


* 


E. 
é 


Pacheco Ju- 


commissão, atendendo ao que lhe, requereu o Despachante | Sa 
| aduaneiro, Sr. Rael 
Sr. Augusto da Silva, do cargo de ajudante do mesmo Des- ca 

para — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. iai 

































































































































































ta 


“Sabbado, 28 








BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


v 


Fevereiro 1931 67 








N. 10 — Representação do 3º Escripturario, Sr. Benedicto 
Galvão, protocollada sob n. 37.756, pedindo para ser ouvido 
o Laboratorio Nacional de Analyses sobre a mercadoria des- 
“pachada por O. Caubit pela nota n. 102.810, de 1930, como 
gazolina. À 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analysese, decslarando que a amostra ana- 
lysado é de gazolina, considera bem despachada pela nota 
n. 102.810, como tal, sobre cuja classificação foi suscitada 
duvida pelo Estripturario Benedicto Galvão, em presentação 
protocollada sob n. 37.758 de 1930. 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 11 — Alberti & Stadler, 42. — Despacharam pela nota 
n. 115.701, do anno passado, 5 caixas contendo aluminio 
em barras, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire verificado 
obras não classificadas de aluminio, sujeitas a direitos ad va- 


“ lorem 50 % art. 758 da Tarifa. 


— A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apre- 
sentada, entende que a mercadoria despaghada pela nota nu- 
“mero 115.701 de 1930 (laminas de aluminio) deve pagar a 
taxa de 1$ por kilo, artigo 758 da Tarifa, como aluminio em 
lamina ou laminado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 12 — Productos Beko Limitada, 35.785. — Despachou 
pela nota n. 93.204, de 1930, um barril com oleo de madeira 
esmelhante a oleo de linhaça impuro, tendo o Conferente 


“Sr. Pacheco Junior impugnado a classificação. 


A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyse, declarando que a amostra da 
mercadoria analyseda é um oleo vegetal não especificado, clas- 
sifica a mercadoria despachada pela nota n. 93.204, de 1930 
(oleo de: madeira) como oleo vegetal não especificado, para 
pagar a taxa de 300 réis por kilo, artigo 123 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 13 — Representação do 2º Escripturario Clovis Bastos 
Santiago, protocollada sob n. 35.363, sobre a mercadoria des- 
pachada por Max Matthienssen & C., Ltda., como producto 
chimico não classificado, tendo o dito Escripturario pedido o 

“exame do Laboratorio Nacional de Analyses, por ter duvida 
quanto à classificação. 

Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, declarando que a amostra 
“analysada demonstrou ser de carbureto de calcio de mistura 
com substantias graxas, saponificadas, contendo alcali livre, 
constituindo portânto um saponaceo, classifica a mercadoria 
sobre cuja classificação o Escripturario Clovis Santiago susci- 
tou duvida, em representação protocllada sob n. 35.363 de 
1930, como saponaceo, da taxa de 400 réis por kilo, artigo 66 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. | 


N. 14 — Kalkmam Irmãos Ltda., 42.384 — Despacharam 
pelas notas ns. 114.718 e 114.719, de 1930, 10 caixas con- 
tendo fogões de ferro simples, partes de ferro nickelado para 
fogões e obras não classificadas de cobre simples, tendo o 
Conferente Sr. Eurico Vergueiro classificado para pagar a 
taxa de 300 réis e 30 % por ser nickelado de accôrdo com a 
nota 100 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, entende que os fogõe des- 
achados pelas nagas ns. 114.718 e 114.719 de 1930 pela firma 
alkmam Irmãos Ltda., como fogões simples, devem pagar a 

sobretaxa de 30 %, de accôrdo com a nota n. 100 da Tarifa, 
“por terem partes complementares dos mesmos nickeladas. 


- O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 15 — John Roger, 42.085. — Questão sobre mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi classi- 
ficada como machina para marcar papel, do artigo 1.015 da 
Tarifa e taxa de 48800 por kilo. 

A Commissão considera bem classificada como machina 
para marcar papel, pelo Armazem das Encommendas Postaes, 
para pagar a taxa de 4$800 por kilo, artigo 1.015 da Tarifa, 
a machina para furar e reforçar papeis destinados a serem 
archivados. O Sr. Conferente Sr. Nestor da Cunha porém en- 
tende que a referida mercadoria deve ser classificada como 
utensilios manuaes, da taxa de 600 réis por kilo artigo 1.025 
da Tarifa. : 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 16 — “Anglo Mexican Petroleum Company Limited, 
37.770. — Despachou pela nota n. 92.338, do anno passado, 
20 engradados contendo oleo de petroleo para lubrificação de 
machinas, da taxa de 40 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Benedicto Galvão classificado como oleo não especificado 
da taxa de 800 réis por kilo. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, declarand oque a amostra da 
“mercadoria analysada é um oleo mineral emulsivo, consti- 
tuido por uma mistura de oleo mineral e oleo graxo saponi- 
ficado, predominando o oleo mineral para lubrificar e outros 
fins, classifica a mercadoria despachada pela nota n. 92.338, 
de 1930, como oleo de petroleo para lubrificação de machinas 





da taxa de 40 réis por kilo, como oleo não classificado para 
pagar a taxa de 800 réis por kilo, artigo 161 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidu., 


N. 17 — Herm Schuback & C., 41.962. — Despacharam 
pela nota n. 110.863, do anno passado, 31 barricas contendo 
côres de anilina, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva 
exigido o pagamento dos direitos correspondentes às latas 
de folha de Flandres simples, envoltorio da mercadoria. 

. A Commissão, unanimemente, á vista das decisões ante- 

riores, entende que as latas (segundo envoltorio da merca- 
doria) estão sujeitas ao pagamento de direitos, na taxa de 
1$ por kilo, art. 743 da Tarifa, como obras de folha de Flan- 
dres simples, por terem valor mercantil. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 18 — Fox Film do Brasil S. A., 43.114. — Despa- 
chou pela nota n. 116.388. de 1930, jornaes illustrados (pro- 
gramma para annuncios de fitas cinematographicas) da taxa 
de 150 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva classificado como estampa para annuncios. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra, classi- 
fica a mercadoria despachada pela nota n. 116.388 de 1930 
(programma para annuncios de fitas cinematographicas) 
como estampas: annuncios, da taxa de '3$ por kilo, artigo 304 
da Tarifa, tendo em vista a modificação feita na nota n. 72. 
da Tarifa, pela lei orçamentaria da Receita de 1912 para o 
exercicio de 1913. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 19 — Companhia America Fabril, 42.984 — Submettew 
a despacho uma caixa contendo eixos de aço para pagamento 
de 15 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, desclassi- 
ficar para barras de aço da taxa de 120 réis por kilo, com o 
que não concordou o Conferente interno, Sr. teto Possolo, 
que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão, julgando sobre a mercadoria proposta a 
despacho pela Companhia America Fabril, como eixos de aço, 
assim se pronunciou. Os Srs. Conferentes Horacio Machado, 
Dr. Angelo da Veiga e Lindolpho Camara, consideram a mer- 
cadoria aço em barra, e os Srs. Conferentes Nestor Cunha, 
Uldatrico Cavalcante, Waldemar de Andrade e Fernandes da 
Silva classificam-n'a como eixos de aço polido, á vista do que 
declaram as facturas consular e commercial, para pagar 
15 % ad valorem, artigo 982 da tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


ESTADOS 


Officio n. 676, de 19 de Dezembro d. findo, da Alfandega 
da Bahia, protocollado sob n. 42.487, perguntando qual a 
classificação da mercadoria despachada na mesmaã”Alfandega: 
cmoo capsulas Taurinas, medicinaes, da taxa de 20$ por kilo. 

A Commissão, unanimemente, entende que as capsulas 
Taurinas, de que trata a presente consulta, pagam a taxa de 
208 por kilo, artigo 204, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 678, de 19 de Dezembro p. findo, da Alfandega 
da Bahia, protocallado sob n. 42.486, consultando sobre o» 
abatimento de 5 % dado aos isoladores de louça com prepa- 
rado de cobre. : 

A Commissão, unanimemente, entende que os isoladores de 
louça com preparo de cobre, de que trata a presente con- 
sulta, não gozam do abatimento de 5 % por quebra. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 2.071, de 22 de Dezembro p. findo, da Alfan- 
dega de Santos, protocollado sob n. 42.496, perguntando 
qual a classificação adoptada nesta Alfandega para a mer- 
cadoria representada pela amostra enviada, submettida a des- 
pacho pela firma N. Giordano & Companhia. 

A Commissão, unanimemente, classifica, à vista da amos- 
tra apresentada, a mercadoria de que trata a presente con- 
sulta, como tapetes de lã avelludado, de pello curto, com 
avêsso grosso, para pagar a taxa de 4% por kilo, artigo 487 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 2.077, de 22 de Dezembro p. findo, da Alfan- 
dega de Santos, protocollado sob n. 42.454, perguntando 
qual a classificação adoptada nesta Alfandega para a mer- 
cadoria representada pela amostra enviada, submettida a des- 
pacho pela firma Fausto Bressane. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apre- 
sentada, classifica a mercadoria de que trata a presente con- 
sulta (esteiras de contas de vidro) como contas de vidros em 
obras não classificadas, para pagar a taxa de 11$ por kilo, 
artigo 657 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Telegramma da Alfandega de Santos, de 22 de Dezembro 
p. findo, perguntando consultando si as rendas de içaga cs- 
tão assemelhadas ás de linho ou si estão classificadas como 
obras não classificadas de palha. 
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. A Commissão, unanimemente, enende que renda de palha, 
conforme a consulta de que trata o telegramma junto, só 
póde ser classificada no artigo 433' da Tarifa, na taxa de 
50 % ad valorem, por ser uma obra de palha não classificada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Telegramma da Alfandega de Fortaleza de 10 de Dezembro 
p. findo, perguntando qual a classificação adoptada por esta 
Alfandega para as tiras de borracha empregadas em tabellas 


de bilhares. : : 
A Commissão, unanimemente, entende que as tiras de bor- 


racha empregadas em tabella de bilhares, devem pagar 
50 % ad valorem, artigo 1.033 como obras não classificadas 
de borracha. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


Dia 10 


N. 20 — Costa, Pereira & C., 41.393. — Despacharam. 


pela nota n. 112.296, do anno passado, uma caixa contendo 
camisas de lã, ponto de meia não“especificadas, da taxa de 
228 a duzia e colletes de lã, ponto de malha ou meia, da taxa 
de 18$ a duzia, tendo o Conferente Sr. Castello Branco im- 
pugnado a classificação. : 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Dr. Lin- 
dolpho Camara que classifica a mercadoria de accôrdo com 
ordens do Thesouro e da Commissão da Tarifa, como 
obras não classificadas de ponto de malha, da taxa de 88000 
por kilo, homologa o parecer do Conferente Sr. Nestor 
“da Cunha sobre a representação junta do Conferente Sr. Cas- 
tello Branco. O Sr. Ajudante do Inspector, no impedimento 
do Sr. Inspector que jurou suspeição po rter sido o Confe- 
rente do despacho, decidiu com a maioria. x 

O parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha é o seguinte: 


“Sempre entendido foi nesta Alfandega que — “roupa 
feita simples não especificada de tecido de ponto de meia de 
14” — está classificada no artigo 520 da Tarifa, com a taxa de 
24$ por kilo. Longa seria a enumeração da lista de decisões 
desta Commissão da Tarifa nesse sentido, e, até, do Ministerio 
da Fazenda. 

Recentemente, a ordem n. 7, da Directoria da Receita Pu- 
blica, de 18 de Janeiro deste anno, à Alfandega do Pará, por 
decisão da superior autoridade, alterou aquelle modo de en- 
tender desta Commissão da Tarifa, para mandar que aquella 
roupa feita desde que não seja das expressamente nomeadas 
no dito artigo 520 da Tarifa, fosse classificada no artigo 515 
da mesma Tarifa como “obras não classificadas simples, de 
ponto de malha ou de rêde de lã”, da taxa de 85000 por kilo. 

Contra isso já foi feita a reclamação á autoridade superior 
pclo industrial Antonio P. Galiazzi, conforme o processo re- 
mettido a esta Alfandega com o officio n. 1.103 de 15 de Ou- 
tubro ultimo, da Directoria da Receita Publica, sobre o que 
já esta Commissão da Tarifa se pronunciou favoravelmente, 
com o que não concordou o nosso illustre collega Dr. Lin- 
dolpho Camara, que acaba de deixar a Inspectoria desta Al- 
fandega. 

Por força da doutrina da ordem precitada da Directoria da 
Receita Publica, parecerá os requerentes havarem despachado 
regularmente a mercadoria em causa e com apoio na circular 
n. 16, de 31 de Março de 1925, do Ministerio da Fazenda, e 
parecer constante do officio n. 1.777, de 13 de Dezembro de 
1928, desta Alfandega para o Thesouro. Admittindo-se mesmo 
como acertada a doutrina fiscal estabelecida em taes actos 
admnistrativos, resta verificar se as mercadorias em causa 
neste processo se enquadram em tal doutrina. 

Como salienta em sua longa e fundamentada informação 
o nosso estudioso collega Sr. Castello Branco, impugnante da 
classificação tarifaria da mercadoria em questão, a amostra 
de n. 1 — não constitue — Collete grosso, de ponto de meia 
ou de malha de lã”, da taxa de 18$ por duzia do artigo 520 da 
Tarifa, e as amostras de ns. 2 e 3 — não constituem — 
“camisas de meia de lã de qualquer qualidade”, da taxa de 
225 por duzia, do mesmo artigo tarifario, conforme foram 
despachadas. 

Effectivamente: — a mercadoria da amostra n. 1 — não 
é um collete grosso — por ser um — “collete para homem. 
com abertura na frente, provida de abotoadura, de mangas 
longas, feito de tecido de ponto de meia elastico de lã fina”; 
e a das amostras ns. 2 e 3 — não são — camisas de ponto 
de meia —, pois, a da amostra n. 2 — é um — agasalho para 
senhora”, denominado industrial e commercialmente — Pull- 
over — com abertura no alto para dar passagem á cabeça, 
de mangas longas, confeccionado, egualmente, por tecido de 
ponto de meia elastico de lã fina, e a amostra n. 3 — é, 
tambem, um “agasalho para creança —, da mesma denomi- 
nação — Pull-over —, constituido por um casaco ou jaqueta 
de tecido de ponto de meia elastico de lã fina e com mangas 
longas, não podendo, mesmo, ser estas duas amostras — ca- 
misas — por sergm usadas a estas superpostas. 

Não se enquadram, portanto, : as ditas mercadorias na 
classificação tarifaria por que fôram despachadas, no artigo 
520 da Tarifa, pelo que, na conformidade da doutrina fiscal 
dos actos administrativos da superior autoridade antes men- 
cionados, teriam que ter, por tal fórma, sua classificação ta- 
rifaria no artigo 515 da Tarifa, por serem feitas de tecido de 
ponto de meia de lã. 


Assim, entretanto, não parece acertado, por constituirem 
uma roupa feita de lã, cuja classificação se encontra expressa 
no artigo 520 da Tarifa; e, como, não são das especies decla- 
radas nomeadamente nesse artigo, só pódem estar compre- 
hendidas no inciso do mesmo artigo das “roupas feitas não 
especificadas simples de qualquer outro tecido de lã”, da taxa 
de 245 por kilo, por serem — roupa feita simples de tecido 
de ponto de meia de lã. 

Procedente se torna, então, a impugnação da classificação 
tarifaria constante deste processo, em face até dos elementos 
elucidativos e illustrativos do Conferente impugnante, não 
obstante o decidido a respeito pela superior autoridade; pa- 
recendo, porém, por força dessa decisão deva ser a mercadoria 
em questão considerada da classificação tarifaria do artigo 
515 da Tarifa, embora contra a sua classificação tarifaria - 
propria, como ficou exposto, e sobre que, tambem, parece 
conveniente á Inspectoria desta Alfandega representar á supe- 
rior autoridade, de modo a ser restabelecida a exacta classi- 
ficação tarifaria para as “roupas feitas simples de tecido de 
ponto de meia de lã”. . 


A representação do Conferente Sr. Castello Branco é a 


seguinte: 


“A firma commercial desta praça, Costa, Pereira & C., re- 
clama contra a impugnação da mercadoria que submettera a 
despacho pela nota de despacho n. 112.296, de 11 do cor- 
rente mez, como camisas de lã, ponto de malha e colletes 
grossos, ponto de malha de lã, aquellas na 1º addição da re- 
ferida nota, e estes na 2º, para pagamento de direitos á vazão 
de 228000 a duzia, das primeiras e 18$, tambem a duzia, dos 
ultimos. 

Allega a citada firma commercial, que adoptou aquella 
classificação, em virtude da circular n. 16, de 31 de Março de 
1925, e parecer constante do officio n. 1.777, de 13 de Dezem- 
bro de 1928, desta Alfandega, para o Thesouro Nacional, à 
vista do que, o Sr. Ministro da Fazenda mandou que taes ar- 
tefactos fossem classificados no artigo 520, porém, na parte 
em que estão nominalmente indicados e não na sua ultima 
parte como de qualquer outro tecido, para a taxa de 243000 
por kilogramma. ' 

De facto, na primeira addição daquella nota de importação, 
foram submettidas a despacho as mercadorias das amostras 
ns. 2 e” como camisas de lã, ponto de malha, não especifica- 
das, para a taxa de 228 a duzia; e, colletes, lã lã, para a 
taxa de 188, a duzia, a amostra de n. 1. À 

Essa classificação foi por mim impugnada, porque, effecti- 
vamente, não se trata de camisas — amostras de ns. 2 e 3 —, 
e nem tão pouco de colletes grossos — amostra n. 1 —, para 
o pagamento daquellas taxas. 

Existem, é verdade, decisões determinando a cobrança da-. 
quellas taxas com aquellas classificações, mas, tambem é certo 
que, não se poderá negar que ha equivoco, manifesto, nas clas- 
sificações determinadas nas decisões citadas; motivo por que, 
amparado no dispositivo do artigo 120 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica, que 
doutrina: A 


Art. 120 — Os empregados das Alfandegas são respon- 
saveis: ] , 

1º — Por todos os damnos ou prejuizos quedirecta- 
mente causarem á Fazenda Nacional, por fraude, incuria, 
desleixo, ignorancia ou culpa, ainda que leve seja; 

2º — Pelos que, podendo prevenir, deixarem acontecer, 
e pelo descaminho das rendas para. que concorrerem de. 
qualquer modo, prestando serviços ou consentimento, 
ou deixando de participar á autoridade competente o. que 
presenciarem ou chegar ao seu conhecimento; 


faço chegar ao conhecimento da autoridade superior, o erro 
da classificação de taes artefactos, para que esta, por sua 
vez, promova junto ao Thesouro Nacional, a revogação das 
ordens que mandaram adoptar a classificação de camisa para * 
os artefactos das tres amostras juntas, aliás, das duas amos- 
tras de ns. 2 e 3, e de collete grosso, para o artefacto da 
amostra de n. 1, quando, evidentemente, se trata de tres 
especies diversas de agasalhos — uma, para creança, deno- 
minada casaco ou jaqueta de lã, conhecida no commercio e 
nos meios industriaes pela denominação de pull-over de 
mangas longas (amostra n. 3); outra, para senhora, tambem 
conhecida nos meios industriaes e commerciaes pela denomi- 
nação de pull-over, com abertura no alto para dar passagem 
a cabeça, de mangas longas (amostra n. 2); e ainda outra 
collete para homem, com abertura na frente, provida de abo- 
toadura, de mangas longas (amostra n. 1), todas de ponto de 
meia ou malha elastica de lã fina. 

Absolutamente, não se poderá negar que todas essas peças 
de vestuaria feminino e masculino, para adultos e para 
creanças, sejam agasalhos ou peças de roupa feita, não espe- 
cificada, de lã fina e não aspera ou grosseira, ponto de meia 
ou malha elastica, de regular e não grosseira confecção, e 
nunca, camisas, as duas primeiras, para o pagamento da taxa 
de 225 a duzia, e collete grosso, a ultima, para o pagamento 
da taxa de 185 a duzia. 

Não ignoramos que todos esses artefactos são considerados - 
pela Tarifa, roupa feita, não especificada, de qualquer outro 
tecido, isto é, de qualquer outro tecido que não os especifica- 
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dos no artigo 520 — Tecido ponto de meia ou malha, baetilha, 
flanella, baeta, panno abaetado, pannos, casemira dobrada e 
«casemira singela. 


O art. 520 da Tarifa, especifica: camisas de meia, gros- 
sas, proprias para marinheiros e trabalhadores, para a 
taxa de 88400 a duzia; 

Camisas de qualquer outra qualidade, para a taxa de 
228 a duzia; 

Ceroulas de meia ou de flanella, para a taxa de 225 a 
duzia; . 

Jaquetões, saias colletes grossos, de ponto de meia ou 
malha, para a taxa de 185 por duzia, fumos de casemira, 
etc., etc,, para a taxa de 12$ o kilogramma; 


e termina com roupa feita não especificada: 


de baeta ou panno abaetado ou encorpado proprio para 
tropa e semelhantes, para a taxa de 8$500 o kilogramma; 

de feltro, para a taxa de 12$ o kilogramma; 

de panno ou casemira dobrada, para a taxa de 185 o 
kilogramma; 

de panno ou casemira singela ou qualquer outro te- 
cido, para.a taxa de 24$ o kilogramma. 


Como vemos, a Tarifa é clarissima, isto é, o texto do ar- 
tigo 520, é radical e claro, não se presta a interpretações vi- 
ciosas, quer quanto a classificação, quer quanto a espe- 
cificação. f 

Os artefactos das amostras ns. 2 e 3, não podem ser con- 
fundidos com camisas e nem o da amostra n. 1, poderá ser 
peito em paralello com os colletes grossos, usados pelos tra- 


x 


alhadores e pelos desprotegidos da sorte e da fortuna. E 


*. quando o legislador usou da expressão — grossos — para 


taxar os jaquetões, as saias e os colletes, a 185 a duzia, foi 
“para deixar expressamente, de maneira inequivoca, declarado 
que essas mesmas peças de roupa feita, especificada, de ponto 
de meia ou malha, quando não fossem grossas, pagariam 
qutra taxa do mesmo artigo e nunca a de 18$ estabelecidas 
para aquellas outras. 

Não se poderá, tambem, contestar que todos os artefactos 
das amostras juntas sejam de tecido de malhas elasticas, de- 
nominados, quer commercialmente, quer industrialmente, quer 
technicamente, tecido de ponto de meia ou malha, inconfun- 
divel com o tecido de malhas fixas, como são os filós de 
ponto de malha e de crochet, ou de malhas apertadas por nós 
como são os filós ponto de rêde. 

O tecido ponto de meia é o mesmo de malhas fechadas ou 
unidas e elasticas, completamente differente do tecido de ma- 
lhas abertas e fixas pelo entrelaçamento do fio, formando he- 


* xagonos ou poligonos de quatro lados com os angulos ligados 


por solidós nós, que os francezes deram o nome generico de 
filet. 

Para que não se allegue que estou discutindo em terreno 
falso, transcrevo para aqui, o que a esse respeito diz um tra- 
tado de tecidos, o “Manual do fabricante de tecidos” da Bi- 
bliotheca de Instrucção Profissional — Capitulo IX paginas 


- 263 e 264: - 


TeciDos DE MALHA — Trabalho manual e mecanico. 

115 — Generalidades — Os tecidos de malha são entre 
os diversos tecidos que se conhecem, os mais elasticos e 
que melhor se adaptam á confecção do nosso vestuario; 
a variedade de typos e qualidades é por assim dizer inii- 
nita, mas apezar disso poderemos classificar esse allu- 
vião de typos em tres grandes classes, a saber: 

1º — Os tecidos de malhas elasticas, que são tecidos 
propriamente digos de malha; 

— 9 — Os tecidos de malhas fixas, a cuja classe per- 
tencem as rendas, os tules, etc.; 

3º — Os tecidos de malhas apertadas com um nó, como 
as rêdes de pesca, etc. Eae. 

As duas ultimas classificações serão nos capitulos se- 
guintes largamente tratadas; porém, a primeira é que 
fórma o objecto do presente capitulo e a ella nos vamos 
referir detalhadamente. 

Sob a designação generica de malhas comprehendem- 
se na industria textil e no commercio os tecidos em ponto 
de meia, destinados á confecção de peugas, meias, ce- 
roulas, camisolas, barretes, casacos, etc., não so para 
vestuario feminino, como para o masculino. : 

Estes artefactos tecem-se com um só fio, isto é, barbim 
e trama, que se entrelaça com o auxilio de umas agulhas 
especiaes. : 

Os tecidos de malha são extraordinariamente elasti- 
cos, e basta puxar por uma ponta do fio com que se 
confeccionou o tecido, para este se desfazer facil e total- 
mente, isto .é, tornar ao seu estado primitivo, deixando 
deser tecido e passando novamente a ser fio, o que per- 
mitte noder-se empregar novamente esse fio na confecção 
de novos tecidos sem que com isso a qualidade seja pre- 
judicada, como se dá com o emprego do mungo, nos te- 
cidos de corpo plano e apertados, ou seja o tecido vulgar 
obtido pelos teares que descrevemos nos capitulos ante- 
riores. j 

Os tecidos vulgarmente denominados malhas não só 
comprehendem os tecidos obtidos por processos mecanicos 
como os conhecidos por trabalhos a crochet, ou trabalhos 
de senhora, artefactos estes que são por vezes verdadeiras 
obras de arte, pois que, não podendo ser ornamentados 
senão pelos desenhos obtidos pelos abertos feitos na 





occasião de se passarem as malhas, é claro que demandam 
um certo engenho para isso se poder realizar com per- 
feição. 

Portanto, todos os artefactos de malhas elasticas, bem 
como os tecidos dessa mesma natureza, em peça, são os que 
a nossa Tarifa denomina de tecidos de ponto de meia ou ar- 
tefacto de ponto de meia; e, os que ella chama de ponto de 
malha, simplesmente, ou de ponto de malha e de réde, são os 
de malhas fixas ou de malhas apertadas por um nó, entre os 
quaes contam-se — As rendas, os filós que os francezes deno- 
minam de tule e as rêdes para prisão dos cabellos, ctc,, etc. 

Isso está patente na Tarifa. 

Vejamos: 

“No art. 488, estão classificadas as alpacas, cassas de 
lã, etc., etc., os tecidos de ponto de meia, etc., etc. ; 

No artigo 515, as obras de ponto de malha ou de réde 
(prestemos bem a attenção para a expressão usada — 
Ponto demalha ou de réde). 

No art. 520, as camisas de meia, as ceroulas de meia, 
os jaquetões, as saias e os colletes “grossos” de ponto 
de meia ou malha; e. * 


. No art. 524, os tecidos abertos, filós e outros não clas- 
sificados. 


| O legislador, conforme se vê, teve a preoccupação de dis- 
tinguir o tecido e os artefactos de ponto de meia, que são os 
mesmos de malhas elasticas, dos de malhas fixas e apertadas 
por nós, tanto que usa, invariavelmente,a expressão — de 
ponto de meia ou malha — e no art. 515, foi mais além — 
fez uso da expressão — de ponto de malha ou de réde — para 
fixar de modo inequivoco, que nesse artigo estão classificadas 
as obras de madeira fixas e de malhas apertadas por nós, só- 
mente, e não os de malhas elasticas, propriamente ditos de 
ponto de meia. 

Não se poderá, absolutamente, affirmar que, os tecidos de 
malhas fixas e de malhas apertadas, não estejam classifi- 
cados, porque, elles estão comprehendidos no artigo 524, de- 
baixo da denominação de tecidos abertos, filós, (no plural), 
que faz comprehender nesse artigo todas as especies de filó 
— os de ponto de malha fixa, de ponto de rêde que são os 
de malha apertadas por nós, e os de ponto de crochet; e, 
mesmo que não fossem considerados filós, estariam ainda 
incluidos nesse artigo por força da expressão — e outros te- 
cidos 'abertos não classificados. 

Quanto a isso não poderá haver contestação, porque a 
Tarifa no seu artigo 457, classe 15º, algodão, classifica os 
filós, de ponto de malha ou de rêde e de ponto de crochet, 
excluindo os tecidos de malhas elasticas.ou em ponto de meia 
como especificam os industriaes e commerciantes, segundo o 
tratado do fabricante de tecidos, que foram incluidos ou clas- 
sificados especificamente ou nominalmente, noartigo 474. 

Absteve-se o legislador, no artigo 524, de classificar os 
filós pelos pontos, isto é, pelas diversas especies da, pontos, 
porque ,empregando a palavra filó no plural e estando esse 
tecido classificado na classe do algodão pela especie do ponto, 
ficaria comprehendida toda a especie de filó, qualquer que 
fosse a especie de ponto da sua confecção, pois, não adopta- 
ria na classe da lã, criterio differente do adoptado na classe 
do algodão. E tanto isso é uma verdade que, quanto à taxa 
dos flós de là, obedeceu elle o mesmo criterio do peso pelo 
metro quadrado para estabelecer taxação equitativa à quali- 
dade não só da materia como da confecção. 

Evidentemente, os artefactos das tres amostras juntas são 
de lã fina ponto de malha elastica, conhecido na industria 
textil, e no commercio como ponto de meia. 

Resta, agora, sabermos se as denominações que lhes são 
dadas ou attribuidas .pelo Thesouro Nacional em diversas de- 
eisões ministeriaes, para sujeital-os á taxação differente da 
effectivamente devida, são as que realmente lhes são attri- 
buidas pela Tarifa e pelos proprios fabricantes e commer- 
ciantes. 

A amostra de n. 1, é de um collete talhado, com abertura 
na frente provida de abotuadura, com mangas longas, para, 
homem, confeccionado de lã fina, conforme as figuras de 
ns. 17,18, 21, 26, 36 e 44, de malhas elasticas ou de ponto de 
meia, nominalmente classificado no artigo 520, como roupa 
feita não especificada, de qualquer outro tecido, porque, os 
colletes de malha elastica ou de ponto de meia, classificados 
para a taxa de 188 por duzia, são os grossos, aquelles não de 
grande expessura, porém ,aquelles confeccionados de lã de 
má qualidade, aspera, grosseira, isto é, aquelles de má con- 
fecção não só quanto à qualidade da materia como quanto ao 
acabamento da peça. 

E” claro que as expressões — grossas e grossos — empre- 
gados naquelle artigo, pelo legislador, não o foram com a 
significação de expessura volumosa, mas com a de grosseiras 
ou grosseiros — má qualidade — asperos — de materia de 
qualidade inferior, etc., etc., pois, isso deixou manifestado 
expressamente, quando classifica as camisas em grossas, pro- 
prias para trabalhadores e marinheiros, com a taxa de 
88400 a duzia, e de qualquer outra qualidade, isto é, de qua- 
lidade fina, não grosseira, para a taxa de 228 a duzia. 

O legislador não usou, como o fez nas camisas, da expres- 
são — proprias para trabalhadores e marinheiros — quando 
taxou os — jaquetões, as saias e os colletes grossos —, por- 
que, referindo-se alli a vestuarios para ambos os sexos, iria 
attribuir ao sexo forte o uso de vestuários proprios do sexo 
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fraco, como são as saias, e vice-versa; mas, já estando o seu 
pensamento expresso quanto à classificação das camisas, não 
iria ter procedimento diverso quanto a classificaço desses ou- 
tros artefactos grossos, isto é, o criterio quanto a todos os 
outros artefactos especificados nominalmente e expressamente 
declarados — grossos — seria o mesmo obedecido quanto ás 
camisas. 

Mais adeante, confirma ainda o legislador, o seu pensa- 
mento, quando classifica e taxa a roupa feita não especifi- 
<ada, de baeta ou panno abaetado ou encorpado, proprio para 
tropa e semelhantes, dando-lhe taxa baixa, pois, a roupa que 
não conservar todos os requisitos estabelecidos nessa parte do 
artigo, passará apara a taxa de 24$ o kilo, como não espe- 
ficada, de qualquer outro tecido. 

Vê-se que o legislador preoccupou-se em estabelecer um 
typo de agasalho de lã, com taxa modica, para proteger a 
classe pobre, desprotegida da sorte e da fortuna, permittindo- 
lhe a acquisição de vestuario para as resguardarem dos Tigo- 
res do frio. j 

Assim, os colletes da amostra junta sob n. 1, não são 
colletes grossos, não estão especificados, são de malhas elas- 
ticas ou de ponto de meia, de lã fina, macia, e pagam direitos 
como roupa feita não especificada de qualquer outro tecido. 

As estampas juntas nos mostram tres typos de collete — 
um, talhado, sem mangas, com abertura na frente, provida de 
abotoadura fig. 33, outro, telhado, com abertura na frente 
provida de abotoadura e de mangas longas (fig. 36); e outro, 
sem talho, com abertura na parte superior para dar passagem 
à cabeça, de vestir e despir por cima, de mangas longas, conhe- 
cido no meio industrial e commercial com a denominação de 
Pull over, sem gola, (fgs. 15, 19, 34, 37, 38, 39, 41, 42 e 43). 

Existem ainda: o typo pullover, com gola virada ou 
cahida. conforme a fig. 35; o typo de collete sem talho e 
sem gola, com abertura na frente provida de abotoadura, de 
mangas longas, conforme as figuras, 17, 18, 20, 21, 26, 27, e 44, 
e o mesmo typo, de gola virada conforme as figs. 23, 24 e 25. 

As duas outras amostras que o Thesouro denomina de 

camisas para lhes dar a classificação e taxa destas, são os 
colletes para homens, senhoras e creanças, denominados 
pull-over, das figuras ns. 15, 34, 37, a 39,41 a 43, 54 e 72. 
; Todos esses artefactos são de lã, de malhas elasticas ou 
ponto de meia, classificados na Tarifa como roupa feita não 
especifcada de qualquer outro tecido, e não camisas como 
estão sendo classificados na Alfandega; são peças de vestua- 
rio externo, são agazalhos contra o frio que não se confúndem 
absolutamente, com o vestuario externo ou interno, denomi- 
nado Camisa, para homem, para senhora ou para creança, de 
noite ou de dia, etc., etc 

As figuras de ns. 1 a 7, 10 a 14, nos mostram o que sejam 
camisas internas, para senhoras; as de ns. 47 a 53,57 a 71, 
nos ensinam o que sejam camisas internas, para homens; e, 
as de ns. 25, 28 a 32 e 40, nos dizem o que sejam camisas ex- 
ternas usadas pelos sportmans. 

Pelas figuras de ns. 15, 19, 54 a 56 e 72, verifica-se que 
todas essas peças de agasalho de lã, são externas e assim 
usadas. 

Deante do que ahi fica exposto e das estampas juntas, de 
ns. 1 a 72, penso que nenhuma objecção se poderá levantar 
quanto á classificação dessas peças de lã, como roupa feita 
não especificada de qualquer outro tecido, da taxa de 248000 
por kilogramma. E 

O Thesouro Nacional, na circular n. 16, de 31 de Março de 
1925, pretendendo uniformizar a classificação de obras e de 
roupas feitas de lá, dos artigos 515 e 520 da Tarifa, estabelece 
na regra b): 


que todas as obras de ponto de malha de lã, possam ou 
não ser consideradas roupas feitas, se classificam no ar- 
tigo 515, para pagamento da taxa de 84 por kilógramma. 


Não póde haver, em materia de classificação, maior des- 
. conchevo que esse da regra b), dessa circular. O que a 
Tarifa classifica no artigo 515, são as obras de ponto de ma- 
lha e de rêde, isto é, de malhas fixas e de malhas presas por 
nós solidos, fabricadas pela forma por que o são as meias, as 
toucas, os sapatos, os manteletes, as golas, os babadores para 
creanças, etc., etc., por unidade e de per si, e nunca as obras 
confeccionadas dos tecidos de qualquer especie ou contextura. 
São esses o smotivos que me levam a fazer a impugnação 
e o meio de que lanço mão para solicitar uma providencia da 
Commissão da Tarifa desta Alfandega, junto ao Thesouro 
Nacional, capaz de evitar a continuação da evasão das rendas 
publicas motivada por esse erro de classifcação. 
ppa nham as tres amostras devidamente authenti- 
cadas”. 


N. 21 — International Busness Machine Cº. of Delaware, 
42.330. — Despachou pela nota n. 100.736, do anno passado, 
10 relogios para registro de pessoal em fabricas, com capaci- 
dade até 100 operarios, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha impugnado a classificação. 

Commissão, unanimemente, tendo em vista a in- 
formação do Conferente Sr. Nestor da Cunha e a de- 
cisão anterior, entende que é devida a multa de direitos em 
dobro por verificar-se no caso, differença de qualidade entre 
os relogios de frequencia de entrada de operarios despachados 
e os verificados e assim classificados na decisão anterior, não 
cabendo a allegação da reclamante de haver despachado a 
mercadoria de accôrdo com as decisões do The souro Nacional, 
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visto como tal não ficou demonstrado no caso em apreço, pois 
se assim não fosse a mesma Commissão teria decidido con- 
forme as decisões allegadas. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


A informação do Conferente Sr. Nestor da Cunha é a se- 
guinte: 

“Despachou a reclamante pela nota n. 100.736, do anno 
findo, textualmente o seguinte: 

“Dez relogios para registro de frequencia de pessoal 
em fabricas com capacidade até 100 operarios” — da taxa 
de 608000 por unidade, do artigo 801 da Tarifa. 

Não declarou assim haver despachado a dita mercadoria 
na conformidade do disposto nas ordens n. 399, de 17 de 


Julho de 1925, en. 712, de 21 de Setembro de 1928, a esta Al- 
fandega. 

Em conferencia fiscal por mim realizada verifiquei não 
haver nos relogios despachados nenhum limite de capacidade 
para a quantidade de operarios a ser marcada nos mesmos, 
pelo que solicitei a presença de um technico mecanico da re- 
limite daquella capacidade nos 


clamante para demonstrar o 
questionados relogios. 

Esse technico declarou-me, na presença do preposto do 
despachante da nota de despacho, não haver nos ditos relo- 
gios nenhum dispositivo que limite o registro da capacidade 
da quantidade de operarios de frequencia em fabricas. 

Essa declaração veio corroborar a minha verificação em 
conferencia, pelo que impugnei a classificação tarifaria dos 
referidos relogios despachados. 

A reclamante submetteu o caso à apreciação da Com- 
missão da Tarifa, procurando apoiar-se nas ordens preçitadas. 

Essa Commissão unanimemente, com a concordancia dessa 
Inspectoria em face da amostra da mercadoria, que ainda se 
encontra nas dependencias da dita Commissão, reconheceu 
inteira procedencia na minha impugnação tarifaria da mer- 
cadoria em causa, tacitamente reconhecendo não estar a 
mesma mercadoria nas condições da que tratam as ordens in- 
vocadas pela reclamante. ' L 

Resulta dsso uma positiva divergencia de especie tarifaria 
entre a mercadoria despachada e a verificada, cuja impor- 
tancia de differença de direitos a pagar, por ser superior a 
1008, obriga ao pagamento dessa differença de direitos em 
dobro, à vista do disposto no paragrapho unico do artigo 51 
das Disposições Preliminares da Tarifa. 

Essa a minha exigencia contra a qual é feita a presente 
reclamação. 

Devo accrescentar que o presente caso é identico ao de que 
trata o processo de recurso encaminhado pela Alfandega de 
Santos a esta Alfandega e que já transitou pela Commissão da 
Tarifa desta Alfandega, que, juntamente com a Inspectoria, 
concordaram com a classificação da Alfandega recorrida, por 
se tratar mesmo de uma questão de facto positivo, sanccio- 
nada até por parecer technico do Dr. Ismael de Souza, da 
Companhia Docas de Santos, em que é certificado que dous 
relogios dos em questão servem para registrar a frequencia 
naquella Companhia de mais de seiscentos trabalhadores ou 
operarios. 

E na verdade, não possuindo esses erlogios nenhum dispo- 
sitivo que limitte directa e positivamente a capacidade da 
frequencia de operarios não se lhes póde determinar aquelle 
limite, por ser isso, indiscutivelmente, umá questão de ordem 
material que nelles deve existir, o que não se encontra nos 
mesmos. 

A lei, entretanto, especifica taes relogios taxando-os por 
aquelle limite até o maximo de 250 operarios; e deste limite 
em diante só lhes dá uma taxação, 1505 por unidade, compre- 
hendidos, portanto, nesta taxação os que nenhum limite têm 
de capacidade, com os em causa nesta petição”. 


N. 22 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 42.971, sobre a mercadoria que 
deu causa à decisão n.- 2.134, de 24 de Dezembro proximo 
passado. 

A Commissão, julgando da representação do Conferente 
Sr. Nestor Cunha, sobre o cumprimento da decisão nu- 
mero 2.134 de 1930, assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Lindolpho Camara considera a toalha bordada ou com 
crivo e por isso julga-a bem despachada para pagar a taxa de 
58940, conforme sua decisão de 24 de Dezembro ultimo. Os 
Conferentes Srs. Waldemar de Andrade, Uldarico Cavalcante, 
Horacio Machado, Dr. Angelo Xavier da Veiga e Fernandes da 
Silva, porém, estão de accôrdo com o Sr. Nestor Cunha, Con- 
ferente do despacho, que affirma que a mercadoria é identica 
a da decisão n. 15, de 7 de Janeiro de 1930, desta Commissão 
que a considerou como toalha de linho adamascado, bordada 
ou enfeitada com crivo, da taxa de 60 % ad valorem, artigo 
552 da Tarifa, por força do resolvido pelo Thesouro Na- 
cional no caso. O Sr. Inspector decidiu com a maioria, re- 
formando assim a decisão n. 2.134 acima citada. 


N. 23 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 39.523, retaliva à mercadoria des- 
pachada pela Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
pela nota n. 90.668, de 1930. 

A Commisão, unanimemente, à vista da informação do 
Sr. Dr. Director do Laboratorio Nacional de Analyses, de 6 
do corrente, de que nitrato de sodio impuro não refinado é 
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producto diverso de nitrato de sodio impuro refinado, man-' 


tém a decisão n. 1.880 de 1930, que classificou nitrato de 
sodio impuro, na taxa de 50 réis por kilo, artigo 268 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 24 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
40.101. — Despachou pela nota n. 108.887, do anno pas- 
sado, 12 volumes contendo verniz não especificado, da taxa 
de 1$ por kilo, do artigo 175 da Tarifa e pediu a retirada de 
amostra para ser submettida à Commissão da Tarifa. 

A Commissão, com excepcção do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha que opina para que o processo volte ao Laboratorio 
Nacional de Analyses, para dizer da RIRAÇÃO da mercadoria, 
entende, á vista do laudo do mesmo Laboratorio declarando 
ser uma solução de nitro cellulose em dissolvente organico, 
contendo substancias mineraes, que a mercadoria está bem 
despachada, como verniz não especificado, da taxa de 1$000 
por kilo, artigo 175 da Tarifa. 


O Inspector assim decidiu. 


N. 25 — Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Com- 
pany Limted, 35.091. — Despachou pela nota n. 47.705, do 
anno passado, oito peças — barras de aço simples proprias 
para fabricação de eixo para auto-omnibus, da taxa de 
12 réis por kilo, artigo 707, tendo o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha impugnado a reducção de taxa dada para as barras 
em causa. . : , 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
em questão (barras de aço simples) não tem exclusiva appli- 
cação para fabricação de eixos para auto-omnibus; não po- 
dendo por isso gozar dos favores da lei n: 5.623, de Dezembro 
de 1929. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 26 — €C. Jardim & €., 994. — Despacharam pela nota 
645, do corrente anno, tecido de algodão branco, liso, da base 
de 10x10, pesando o metro quadrado mais de 100 grammas, 
da taxa de 28200 por kilo e tecido de algodão tinto, liso, da 
basede 10x10, pesando o metro quadrado mais de 71 até 85 

rammas, da taxa de 25800 por kilo, tendo o Conferente 
r. Fernandes da Silva considerado como cassa de algodão 
grossa para forros, da taxa de 3$ por kilo. ; 

A Commissão, unanimemente, à vista da amostra, classi- 
fica à mercadoria em causa (talagarça) como cassa grossa 
de algodão, artigo 474 da Tarifa, para pagar a taxa de 3$000 
por kilo. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 27 — Bernardes da Silva. — 41.752. — Despachou 
pela nota n. 111.240, do anno passado, uma caixa contendo 
4 alcatifas de algodão, bordadas, do artigo 440 e taxa de 
45200. por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva 
classificado como mercadoria omissa, para pagar direitos 
ad valorem: 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses declarando: “panno bordado 


- para enfeite de parede, tecido básico de algodão, coberto em 


uma das faces por um bordado constituido por fios de algo- 
dão e fios de seda artificial, na proporção de 2 de algodão por 
1 de seda, e sobreposto a esse outro bordado em fios mais 
grossos, constituido por fios de algodão com mescla de seda 
animal. A barra imitando brocado que contorna o panno, é 
tecido com fios de Aodão e estreitas fitas de papel dourado 
e o forro é de um tecido todo de algodão”, classifica a mer- 
cadoria em questão para pagar 50 % ad valorem mercadoria 
omissa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 28 — Montaud & C., 40.098. — Questão sobre mer- 


-cadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e 


ahi classificada como chapéos (carcassas) de palha de seda, 
para pagamento de 60 %ad valorem, do art. 580. 
A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 


'ratorio Nacional de Analyses declarando — palha artificial 


de cellulose, tendo composição semelhante á de algumas sedas 
artificaes e a parte branca de tiras de papel enroladas, con- 
sidera bem classificada no artigo 580 da Tarifa, para pagar a 
taxa de 60 % ad valorem como chapéos (carcassas) de palha 
de seda artificial. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 29 — Representação do 3º Escripturario, Sr. Renato 
Rocha, protocollada sob n. 35.364, sobre a mercadoria sub- 
mettida a despacho pela Companhia Nacional de Communica- 
ções sem Fio, cujo valor foi impugnado pelo dito Escriptu- 
rario. 

A Commissão, unanimemente, resolve acceitar o valor de 
(1:000$000) arbitrado pelos Srs. Conferentes Nestor da Cunha 
e Horacio Machado, para a mercadoria em causa (parte de 
'installação de radio de alta potencia, compondo-se de uma 
mesa de madeira, ordinaria e de um possante inductor de 
ondas hartezianas). 


O Sr. Inspector assim decidiu. 





N. 30 — Castro & Velloso, 506. 
n. 117.094, do anno passado, uma caixa contendo brinquedos 
não especificados simples, da taxa de 1$500, tendo o nfe- 
rente Sr. Genulpho Freire verificado brinquedos movidos á 
E o da taxa de 4$800 por kilo, do artigo 1.034 da 

arifa. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria em causa (brinquedo de papelão 
com pilhas e contactos electricos, destinados a marcar res- 
postas e perguntas, por meio dos ditos contactos, com illumi- 
nação da lampada electrica), como brinquedo movido a ele- 
qpeicado para pagar a taxa de 4$800 por kilo, artigo 1.034 da 

arifa, y 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


— Despacharam pela nota 


N. 31 — F. Jorge de Oliveira & C., 40.898. — Pedindo. 
exame prévio para uma caixa da marca 288, dentro de um 
triangulo n. 548. Feito o exame, como tivessem duvida sobre 
a classificação, pediu para ser ouvida a Commissão da 
Tarifa. É 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria a 
que se refer o laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, 
constituida num sentido pe palha artificial de cellulose e 
no outro sentido por papel como tecido de seda artificial não 
especificado, com outra materia em partes eguaes, para pagar 
a taxa de 28$ por kilo, artigo 525, combinado com o art go 
12 das Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 32 — Representação do Conferente Sr. Reis Carvalho, 
protocollada sob n. 34.420, relativa à mercadora despachada 
pela nota n. 92.811, do anno pasado, pela Sociedade Commer- 
cial e Industrial Suissa, tendo o dito Conferente impugnado 
a classificação. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do La- 
boratorio Nacional de Analyses declarando ser a amostra — 
“um oleo mineral incolor, inodoro e purificado, — com- 
quanto possa ser usado restrictamente como lubrificante tem 
todavia, grande emprego em perfumarias, podendo, portanto, 
ser equiparada á vaselina liquida”, classifica a mercadoria 
em causa como vaselina liquida para pagar a taxa de 300 réis 
por kilo, artigo 161 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 33 — W. Keetmann & C., 79. — Despacharam pela 
nota n. 115.465, do anno passado, uma caixa contendo arame 
de aço de qualquer outra qualidade, da taxa de 100 réis por 
kilo, do artigo 740, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto, im- 
pugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apresen- 
sentada, classifica a mercadoria em questão cordas para piano, 
no art. 943 da Tarifa, para pagar a taxa de 2$ por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. “ts 


N. 34 — Mattheis & C., 235. — Pedindo exame prévio 
para uma caixa da marca D, D. Z., n. 1.969, contendo va- 
rios artigôs. Feito o exame, como tivessem duvida sobre a 
classificação, pediram para ser ouvida a Commissão da 
Tarifa. 

A-Commissão, unanimemente, à vista das amostras apre- 
sentadas, assim classifica a mercadoria: amostra n. 1, um 
gorro para creanças, de ponto de malha, de lã, com mescla 
de seda, da taxa de 8$ por kilo, peso bruto, artigo 494 com- 
binado com o artigo 515 da Tarifa; e amostra n. 2, golla de 
gaze de seda, bordada a seda da taxa de 60 % ad valorem, 
art. 593 da Tarifa, na base do valor de 150$ por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 35 — Raul Mattos & C. 40.037. — Despacharam pela 
nota n. 107.872, do anno passado, uma caixa contendo obras 
não classificadas de folha de Flandres simples, da taxa de 
1$ por kilo, tendo'o Conferente Sr. Pacheco Junior verificado 
bandejas de ferro nickeladas, da taxa de 18600 por kilo, do 
artigo 715 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, entende, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analyses, que declara bandeja de 
ferro estanhado, classifica a mercadoria em causa no artigo 
715 da Tarifa para pagar a taxa de 18600 por kilo. 


O Sr. Inspector ssim decidiu. 


N. 36 — Herm Schumack & C., 40.733. — Despacharam 
pela nota n. 110.864, do anno passado, hydrosulfito de soda 
da taxa de 200 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Horacio 
Machado impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
causa (hydrosulfito de soda) como producto chimico não clas- 
sificado, para pagar 50 % ad valorem, artigo 328 da Tarifa, 
visto como hydrosulfito de sodio em formodehydo constitue o 
producto Rongalite que está classificado por tal fórma pelo 
Thesouro Nacional. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 37 — Sociedade Commercial e Industrial Suissa no Bra- 
sil, 930. — Despachou pela nota n. 115.230, do anno passado 
duas caixas contendo pertences de machina motriz da taxa 
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de 200 réis por kilo e peças de louça com preparo de metal, 
para installações electricas, da taxa de 500 réis por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Elias Souto verificado interruptores tripo- 
lares com os pertences, da taxa de 15 ad valorem. : 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
causa (para-raios não especificados e seus accessorios) como 
apparelhos physicos não classificados, para pagar 15 % ad va- 
lorem, artigo 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 38 — Silva Sampaio & €., 1.065. — Despacharam pela 
nota n. 115.723, do anno passado, 15 barricas contendo tubos 
de ferro galvanizados, rectos e curvos, com ou sem luvas, da 
taxa de 100 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Pacheco Ju- 
nior verificado, além da mercadoria despachada, registros, de 
ferro e outras peças, sujeitos á taxa de 600 réis por kilo, por 
se tratar de obras não classificadas de ferro batido galva- 
nizado. R 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
em causa (um tampão, com rosca, de ferro batido «galvani- 
zado), deve ser classificada, como obra não classificada de 
ferro batido galvanizado, da taxa de 600 réis por “kilo, ar- 
tigo 757 da Tarifa: 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 39 — Herm Schuback & €C., 38.123. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.838, de 8 de Novembro ultimo, 
classificando para pagar direitos ad valorem 50 % no ar- 
tigo 328 da Tarifa, a mercadoria (rongalite da base de hy- 
drosulfito de sodio), despachada pela nota n. 92.115, de 1930. 

A Commissão, unanimemente, mantém, pelos seus funda- 
mentos, a decisão n. 1.838, de 1930, que mandou classificar 
“rongalite”” da base de hydrosulfito de sodio”, termos do 
laudo chimico, para pagar 50 % ad valorem, artigo 328 da 
Tarifa, de accôrdo com a decisão existente, homologada pela 
ordem n. 543 de 22 de Maio de 1930, publicada no Diario 
Official, de 24 do mesmo mez. , 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 40 — Hopkins Couser & Hopkins, 40.695. — Pedindo 
exame prévio para uma caixa da marca CAUSER mn. 5.333. 


HCH 
Feito o exame, como tivessem duvida sobre a classificação, 
pediram para ser ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, não obstante o certificado 
technico que declara ser a mercadoria em causa uma balança 
do typo automatico, computadora para pesagem de leite, con- 
sidera como balança não especificada, da taxa de 50 % ad va- 
lorem, artigo 983 da Tarifa, por não encontrar no desenho da 
ua balança, annexo os caracteristicos de balança compu- 
tadora. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


«. N. 41 — Castilho & Rossi, 42.592. — Submetteram a des- 
pacho uma caixa contendo varetas de madeira para leques da 
taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente interno Sr. Pal- 
vino Rocha dado o valor na base de 8% o kilo. 3 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
em questão (varetas de madeira para leques) deve pagar a 
taxa de 50 % ad valorem art. 394 da Tarifa, em valor minimo 
de 38200 por kilo, para pagar 13600 por kilo, quanto pagam 
as de bambú. 


O Sr. Inspector assim decdiu. 


N. 42 — Lutz Ferrando & C., Ltda., 923. — Despacharam 
pela nota n. 117.023, do anno passado, sete caixas contendo 
obras não classificadas de vidro para laboratorio, da taxa de 
4000 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Waldemar de An- 
drade classificado no art. 665 da Tarifa, com a taxa de 15100 
por kilo, por serem frascos de vidro n. 1. 

A Commissão julgando sobre a duvida suscitada pelo 
Conferente Sr. Waldemar de Andrade, quanto à mercadoria 
despachada pela nota n. 117.203 de 1930 (frascos grandes de 
pharmacias, confeitarias e padarias) assim se pronunciou: Os 
Conferentes Sr. Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, 
Horacio Machado e Sá e Scuza pensam que a mercadoria está 
classificada no artigo 661 para pagar a taxa de 400 réis por 
kilo, e os Conferentes Sr. Nestor da Cunha e Uldarico Caval- 
cante classificam-n'a no artigo 665 da Tarifa, para pagar a 
taxa de 15100 por kilo. 


OSr. Inspector decdiu com estes dous ultimos Conferentes. 


N. 43 — Jacob Schneider (Casa Sion), 507. — Despachou 
pela nota n. 116.567, de 1930,4 peças de tecido de algodão 
tinto lavrado, de mais de 100 grammas por metro quadrado, 
com mescla de seda, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considerado o tecido em causa como de seda e algodão 
em partes eguaes, tendo do lado da seda fios visiveis de al- 
godão. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão como tecido de algodão, tinto lavrado pela seda, ar- 
tigo 473 combinado com a nota n. 56 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 44 — Maria China, 457 — Pedindo reconsideração da 
Decisão n. 2.099, de 20 de Dezembro, classificando na taxa 
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de qualquer qualidade, simples (collares de vidro), a mer- 

cadoria que despachou pela nota n .113.292, do anno passado. ) 

- A Commissão, unanimemente, mantém a decisão anterior, “a 

de n. 2.099, de 1930, que classificou a mercadoria em causa À 

collares de vidro, no artigo 674 da Tarifa, para pagar a taxa e 

de 128 por kilo. j 
O Sr. Inspector assim decidiu. q” 


N. 45 — Sociedade Anonyma Marvin, 782. — Pedindo res 
consideração da decisão n. 2.130, de 27 de Dezembro ultimo, a 
classificando no artigo 643, da Tarifa, como quaesquer outros Rr 
mineraes não classificados, para pagar 15 % ad valorem a À k 
mercadoria despachada pela nota n. 93.765, de 1930. . 

A Commissão, unanimemente, mantém, pelas suas razões, 
a decisão n|. 2.130, de 1930, que classificou a mercadoria em By 
causa (ferro silício) como quaesquer outros mineraes não q 
classificados, no artigo 643 da Tarifa para pagar 15 % ad va- r 
lorem. , 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 46 — The Royal Mail Steam Packet & €º., 51. — Des- “ul 
pachou pela nota mn. 115.258, do anno passado, duas caixas : 
contendo estampas annuncios. colladas em -papelão, da taxa 
de 3$ por kilo, com o abatimento de 30 %, tendo o Conferente 3 
Sr. Nestor da Cunha classificado como obra impressa em uma 
só côr, da taxa de 4% por kilo. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão (estampa com lugar proprio para collocar calen- 
dario da seguinte forma: obras impressas de uma só côr, ar- 
tigo 610 da Tarifa para pagar a taxa de 45 por kilo, e estampas 
annuncios coladas em papelão, artigo 604 da Tarifa para pagar 
a taxa de 3$ por Kilo com o abatimento de 30 %. seua 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 47 — Mestre & Blatgé, 197. — Submetteram a despa- 
cho 42 caixas contendo accumuladores electricos e seus per- 
tences, da taxa de 15 % ad valorem, tendo q Conferente in- 
terno Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. Tá ; 

A Commissão, unanimemente, entende, à vista da amostra, 
aque a mercadoria em questão (chapas de zinco) está bem 
despachada como partes de accumuladores electricos, art. 875 
da Tarifa, para pagar a taxa de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 48 — J. M. Pacheco & CG., 41.745. — Despacharam | 
pela nota n. 74.584, do anno passado, duas caixas contendo | 
200 pacotes com nitrato de potassa impuro em pó, da taxa de “AR 
65 réis po rkilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante E 
considerado o nitrato como puro. - “Al 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- |. 
ratorio Nacional de Analyses declarando que a amostra é de . 
“nitrato de potassio contendo 0,0198 % de chloruretos, ava- E 
liados em chlorureto de sodio, traços de nitritos e outras im= ) 
purezas não dosaveis”, e da ultima parte do officio n. 595, 
de 31 de Dezembro ultimo do Sr. Dr. Director do Laboratorio 
Nacional de Analyses, em que declara: “Embora não seja pro- 
ducto chimicamente puro, é um producto refinado que poderá . 
ser considerado puro”, clasifica a mercadoria em causa como 
nitrato de potassio ou potassa, puro, para pagar a taxa de 
400 réis por kilo, artigo 268 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. : 4 
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N. 49 — Companhia Luz Stearica, 1.051. — Despachou 
pela nota n. 116.402, do anno passado, 834 saccos de centeio 
da taxa de 40 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Lino 
Barcellos impugnado a classificação por considerar a mer- 
cadoria sujeita à taxa de 200 réis do art. 102. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
em causa (centeio em grão) deve pagar a taxa de 200 réis por 40 
kilo, à vista da mercadoria perfeitamente egual que assim | 
está classificada pela decisão n. 64, de 11 de Janeiro de 1930, ; 
desta Commissão da Tarifa, não procedendo as allegações da E 
PA ie em face daquella decisão mantida em commissão 

rbitral. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


-N. 50 — Nitsche & Guenther-Busch do Brasil Ltda., 42.833. 
— Submetteram a despacho duas caixas contendo 3 oculos de 
alcance de mais de 100 até 150 centimetros de comprimento, 
para pagar a taxa de 10% por peça, tendo o Conferente interno . 
Sr. Renato Rocha considerado como oculo de alcance não es- 
pecificado para pagar 15 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
causa telescopio à vista da amostra apresentada, no artigo 
867 da Tarifa, para pagar 15 % ad valorem. 


OS. Inspector assim decidiu. 
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N. 51 — Companhia de Ciemntos e Materiaes S. A., 42.915. 
— Pedindo exame prévio para duas caixas da marca Cocima 
ns. 1/2, contendo thermometros para distribuição gratuita. 
Feito o exame, como tivesse duvida sobre a classificação, 
pediu para ser ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
causa (thermometros de vidro sobre armação de folha de 
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Flandres) como thermometros communs, para pagar a taxa 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 52 — Mendes & Mesquita, 652. — Despacharam pela 
nota n. 116.580, do anno passado, uma caixa contendo 
brim de algodão, lavrado, tinto, da taxa de 38500 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Paulo Martins considerado como te- 
-cido de algodão lavrado, pesando mais de 100 grammas por 


“metro quadrado, da taxa de 55 por kilo. 


A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
“Cunha, que considera a mercadoria em causa um brim, tinto, 
lavrado, da taxa de 38500 por kilo, classifica-a como tecido 
“de agodão lavrado, tinto, de mais de 100 grammas por metro 
“quadrado, artigo 473 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 53 — Maria China, 41.437. — Pedindo reconsideração 
«da Decisão n. 2.101, de 20 de Dezembro p. passado, classifi- 
cando para pagar a taxa de 125 por kilo, do artigo 674 da 
Tarifa, como bijouteria de qualquer qualidade, simples (col- 
lares de vidro), a mercadoria despachada pela nota numero 
111.644, de 1930. ; 

A Commissão, unanimemente, mantém a decisão n. 2.101, 
de 1930, que classificou a mercadoria em causa (collares de 
vidro) no art. 674 da Tarifa para pagar a taxa de 125000 
por kilo. 

O Sr. Ajudante do Inspector, no impedimento do Sr. Ins- 
pector, que jurou suspeição por ter sido o Conferente do 
«despacho, assim decidiu. 


N. 54 — Tavares Paes & C., 37.619. — Pedindo reconsi- 

deração da decisão n. 1.784, de 1 de Novembro ultimo, classi- 
ficando como obras de vidro para serviço de mesa, n. 6, do 
artigo 665 da Tarifa, da taxa de 15200 por kilogramma, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 96,491, de 1930. 
; A Commissão, unanimemente, mantém a decisão n. 1.784, 
de 1930, que classificou no art. 665 da Tarifa, para pagar a 
taxa de 15200 por kilo, como obra de vidro para serviço de 
mesa n. 2, a mercadoria em questão (prato de vidro com o 
fundo lapidado, tendo ainda nesta parte o desenho em baixo 
relevvo de um morango). 


O Sr. Ajudante do Inspector, no impedimento do Sr. Ins- 
pector que jurou suspeição por ter sido o Conferente do des- 
pacho, assim decidiu. 


N. 55 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante sobre as essencias artificiaes despachadas pela nota 
n. 96.677, do anno passado, no meio das quaes encontrou o 
“dito Conferente um producto que é uma infusão de almiscar 
natural. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses declarando que o almiscar em 
causa não apresenta os caracteristicos das tinturas de almiscar 
artifiaes, classifica como almiscar (moschus) da taxa de 250 
réis por gramma, artigo 138 da Tarifa. A 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 56 — Representação do 3º Escripturario Benedicto Gal- 
vão, protocollada sob n. 38.643, pedindo para ser ouvido o 
Laboratorio Nacional sobre a mercadoria submettida a des- 
pacho pela General Electric S. A. 

“ A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional degAnalyses, declarando: — “A amostra re- 
presentada por uma substancia pulverulenta amorpha, de 
coloração branca, é de Lithopone — mistura de sulfureto de 
zinco, oxydo e sulfato de baryo, na qual predomina o sul- 
fato de baryo. O Lithopone, à semelhança da cerusa (carbo- 
nato de chumbo e do branco de zinco (oxydo de zinco im- 
puro) é uma côr mineral empregada na pintura”, classifica 
o referido producto no artigo 308 da Tarifa para pagar a 
taxa de 300 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 57 — Miguel d'Ajuz, 42.955. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 2.079, de 20 de Dezembro proximo passado, 
classificando como obras não classificadas de papelão, para 
pagar 50 % ad valorem, do art. 615 da Tarifa, a mercadoria 
submettida a despacho pelo requerente. 

A Commiisão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha que declara reconhecer tratar-se dé parte de appare- 
lho physico electrico e por isso reconsidera seu parecer an- 
terior para considerar a mercadoria como do art. 875 da Ta- 
rifa, da taxa de 15 % ad valorem, mantem a decisão nu- 
mero 2.079, de 1930 que a classificou como obras não clas- 
sificadas de papelão, para pagar 50 % ad valorem, art. 675 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 58 — Hyman Ronder & C., 644. — Despacharam pela 
nota n. 116.510, do anno passado, 36 duzias de amostras 
sem valor mercantil, de sabão para barba, para distribuição 
gratuita, e pediram dispensa do pagamento do imposto de 
consumo. 

A Commissão, julgando do pedido de isenção de sello de 
imposto de consumo para as amostras de sabão para barba 
despachadas pela nota n. 116.510, de 1930, entende pelos 
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votos dos Conferentes Srs. Nestor Cunha, Sá e Souza, Horacio 
Machado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva que as 
mesmas estão isentas do referido sello. O Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcante, porém, acha que estão sujeitas ao sello 
do imposto de consumo. 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo. 


N. 59 — International Harvester Export Company, 642. 
— Despachou pela nota n. 14.731, do anno passado, uma 
caixa contendo clichés de estanho, da taxa de 18400 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho classificado 
para pagar a taxa de 25, do artigo 682 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apre- 
sentada, classifica a mercadoria em causa (cliché de cobre 
assentado sobre madeira) no artigo 582 da Tarifa, para pagar 
a taxa de 25 por kilo, como clichés de cobre assentado sobre 
chumbo ou outros metaes e madeira. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 60 — Syndicato Condor Ltda., 61. — Despachou pela 
nota n. 114.622, do anno passado, cinco caixas contendo ac- 
cessorios para aviões, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha 
verificado mercadorias outras que teve duvida em considerar 
como accessorio de aeroplano, inclusive um bote de borracha. 

A Commissão, unanimemente, classifica as mercadorias em 
questão da forma seguinte Amostra n. 1 — balanças gra- 
natarias, da taxa de 7$ por kilo, artigo 983; amostras ns, 2 e 
8, parte de avião, da taxa de 100 réis, por Kilo artigo 1.009; 
amostra n. 3, laminas delgadas de madeira, da taxa de 28000 
por kilo, artigo 330 amostra n. 4, laminas de qualquer feitio, 
da taxa de 100 réis por kilo, artigo 705; amostra n. 4-A, 
chapas de aluminio, da taxa de 1$ por kilo, artigo 758; amos- 
tra n. 5, ferramentas manuaes, da taxa de 600 réis, por kilo, 
artigo 1.025; amostra n. 6, parafusos de ferro, da taxa de 
600 réis por kilo, artigo 749; amostra n. 7 (pinos de alu- 
minium) obras não classificadas de aluminio, da taxa de 
50 % ad valorem, artigo 758; e amostra n. 9, arame de cobre 
simples da taxa de 400 réis por kilo, artigo 688. Quanto ao 
salva-vidas de lona e borracha, a Commissão, com excepção 
do Conferente Sr. Nestor Cunha que considera como parte de 
avião, classifica como mercadoria omissa, para pagar 50 % cd 
valorem, com exclusão dos remos que estão nominalmente 
classificados. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 





ESTADOS | 


Officio n. 452, de 4 de Setembro ultimo, da Alfandega da 
Bahia, protocollado sob n. 29.983, remettendo o processo de 
recurso de Rodolpho C. Pimentel, interposto do acto da Al- 
fandega que sujeitou ao pagamento da sobretaxa 25 % so- 
bre os respectivos direitos, a mercadoria (iodoformio em pó) 
despachada pela nota de importação n. 3.354, de 1929. 

A Commissão, unanimemente, homologa, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacicnal de Analyses, a decisão da Com- 
missão da Tarifa da Alfandega em questão (iodoformio) ao 
pagamento da sobretaxa de 25 % de accôrdo com a nota 21 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo. 


Officio n. 5, de 19 de Dezembro ultimo, da Alfandega de 
Bello Horizonte, protocollado sob n. 42.175, submettendo á 
apreciação da Commissão da Tarifa desta Alfandega a mer- 
cadoria representada pelas amostras enviadas (4 camisas e 
4 collarinhos) e pedindo a classificação da mesma de modo 
que fique esclarecido si são as mesmas camisas e collarinhos 
de tecido de algodão simples ou si de tecido de algodão deno- 
minado tricoline. 

A Commissão, unanimemente, entende que as amostras 
apresentadas não são de tecido denominado tricoline e tem 
fios todos retorcidos, sim de tecidos denominados zephir. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 538, de 29 de Julho ultimo, da Alfandega do 
Rio Grande, protocollado sob n. 25.742, remettendo o pro- 
cesso de recurso da Fiat Brasileira, S. A., interposto do acto 
da mesma Alfandega elevando o valor de 31:4835000, pro- 
posto em despacho, para 63:393$560 e mais a multa do dobro 
da differença de valor, sobre oito automoveis importados de 
Turim pelo vapor italano Augusta, entrado naquelle porto 
em 20 de Abril do anno passado. 

A Commissão, unanimemente, entende, de accôrdo com o 
parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, visto a prova do 
valor dos automoveis em causa ter sido feita por diligencia 
fiscal no mercado exportador de origem da mercadoria por 
intermedio official do nosso consulado em Turim, sendo appli- 
cavel, no caso a multa da differença do valor entre o com que 
foram despachados os ditos automoveis e o que ficou apurado 
officialmente com as diligencias fiscaes, ex-vi da letra a e 
S 1º da lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925. 


O Sr. Inspector assim concordou. 
O parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha é o seguinte: 


“A esta Alfandega encaminha a do Rio Grande em o offi- 
cio n/' 538, de 29 de Julho deste anno, protocollado sob nu- 
mero 25.742, em 4 de Agosto seguinte, nesta Alfandega, o 
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recurso interposto para o Sr. Ministro da Fazenda pela Fiat 
Brasileira S. A. do acto da Alfandega recorrida que elevou o 
valor proposto em despacho de 31:483$000 relativo a quatro 
automoveis modelo Torpedo 521-C, dous ditos 514 e dous 
chassis de automovel, modelo 621, para 63:393$560, e mais 
multa em dobro da differença entre esses valores. 

Os alludidos automoveis têm na factura commercial an- 
nexa à consular os valores seguintes sem despesas para cada 
um: — modelo Torpedo Fiat 521-C — dollars 500, modelo Tor- 
pedo Fiat 514 — dollars 310 —e chassis do modelo 621 — 
dollars 450. Ê 

Impugnados esses valores em acto de conferencia fiscal 
na Alfandega recorrida, procedeu esia ás diligencias fiscaes 
determinadas no artigo 14 das Disposições Preliminares da 
Tarifa, não lhe sendo possivel obter preços no mercado impor- 
tador por grosso ou atacado por ser a recorrente a unica im- 
portadora da mercadoria com o valor em duvida, mas recor- 
rendo officialmente aos preços no mercado exportador por 
intermedio do nosso consul em Turim, donde é originaria a 
dita mercadoria, procedimento esse da Alfandega recorrida 
que se enquadra perfeitamente no n. 1 do 8 1º do artigo 11 
da Lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, que diz: 

“As diligencias do artigo 14 das Preliminares da Ta- 
rifa serão feitas pelo Conferente do despacho ou man- 
dadas fazer pelo Chefe da repartição”. 

Conforme a resposta telegraphica official daquelle nosso 
consul, a fabrica Fiat vende, com preços especiaes para o 
Brasil, cada automovel do modelo coloniel Torpedo 521-C, 
completo por dollars 950, cada do modelo Torpedo 514 por 
dollars 620 e cada chassis do modelo 621 para carga por 
dollars 900. 

Por não ter podido conhecer no mercado importador por 
grosso ou atacado o preço da mercadoria questionada na praça 
local importadora, procurou, tambem, a Alfandega recorrida 
esse preço na praça de Santos, por onde mais commumente é 
feita a importação da dita mercadoria, em tal sentido telegra- 
phando á Inspectoria da Alfandega de Santos. 

A resposta dessa Inspectoria está em harmonia com pequena 
discrepancia, com a commurticação telegraphica officia do nosso 
consul em Turim, quanto aos valores da mercadoria que 
faz parte do presente processo de recurso fiscal aduaneiro. 

Nenhuma prova cabal da legitimidade dos valores impu- 
gnados da mercadoria despachada apresentou neste processo 
a recorrente, apenas produzindo allegações sem perfeita appli- 
cação ao facto recorrido, todas sobre casos de valores de mer- 
cadorias em condições diversas da do presente processo. 

Tal está exhuberantemente demonstrado na longa e bem 
fundamentada sentença da Inspectoria da Alfandega recorrida, 
que conclue por condemnar a recorrente ao pagamento dos 
direitos pelos valores officialmente verificados no mercado ex- 
portador e confirmados pelos do mercado importador da 
praça de Santos, e mais a multa em dobro da differença entre 
esses valores e os constantes para a mercadoria despachada, 
pois aquella verificação official de valores veio demonstrar a 
illegitimidade dos propostos no despacho da dita mercadoria, 
estando tal sentença apoiada na letra a e no $ 1º do artigo 
11 da Lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, precitada. 

Por taes motivos, o recurso de que trata o presente pro- 
cesso parece não estar em condições de merecer provimento 


, pela autoridade superior”. 





Dia 17 


N. 61 — Alliança Commercal de Anilinas Limitada, 23.925. 
— Despachou pela nota n. 58.765, do anno passado, producto 
organico semelhante ao ether acetico, da taxa de 800 réis 
por kilo, do artigo 213 da Tarifa, tendo. o Conferente Sr. Ge- 
nulpho Freire classificado como producto chimico, do artigo 
328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando producto complexo, 
contendo acido phosphorico e substancias organicas — a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 58.765, de 1930, pela Com- 
panhia Commercial de Anilinas, como producto organico 
semelhante a ether acetico, da taxa de 800 réis por Kilo, 
classifica-a como producto chimico não classificado, para pa- 
gar a taxa da 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. PN 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 62 — Alliança Commercal de Anilinas Limitada, 1.457. 
— Despachou pela nota n. 1.458, deste anno, obras não clas- 
sificadas de folha de Flandres, simples, do artigo 743 da 
Tarifa e taxa de 1$ por kilo, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar por entender que as latas não têm valor mer- 
cantil, com o que não concordou o respectivo Conferente 
Sr. Fernandes da Silva. 

A Commissão, unanimemente, de accôrdo com as decisões 
anteriores, entende que os envoltorios internos da merca- 
doria despachada pela nota n. 1.458, do corrente anno, pela 
Companhia Commercial de Anilinas, estão sujeitas ao paga- 
mento de direitos, na taxa de 1$ por kilo, artigo 743, da 
Tarifa, como obras não classificadas de folha de Flandres 
simples. j 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 63 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
1.458. — Pedindo reconsideração da decisão n. 2.001, de 13 
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de Dezembro p. passado, considerando bem despachada a« 
mercadoria constante da nota n. 99.722, do anno passado, e 
classificando os envoltorios internos da mesma mercadoria 
como obras de folha de Flandres, do artigo 743. 

A Commissão, unanimemente, mantém a decisão n. 2.001, 
de 1930, que mandou pagar direitos os envoltorios internos: 
da mercadoria despachada pela nota n. 99.722, do anno 
findo, pela Companhia Commercial de Anilinas, como obras: 
de folha de Flandres simples, da taxa de 1$ por kilo, artigo . 
743 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 64 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada,. 
1.570. — Pedindo reconsideração da decisão n. 2.109, de 27 
de Dezembro p. passado, classificando como producto chimico- 
não classificado, para pagar 50 % ad valorem, artigo 328 da 
Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 97.758, do anno 
passado. 

A Commissão, unanimemente, mantém a decisão n. 2.109,. 
de 1930, que classificou como producto chimico não classifi- 
cado, da taxa de 50 % ad valorem, artigo 328 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 97.758 do anno findo, 
pela Companhia Commercial de Anilinas, visto como o laudo: 
chimico declara ser predominante na mistura o oxydo tita- 
nico que é prroducto chimico não classificado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 65 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited, 1.591. — Despachou pela nota n. 114.532, 
do corrente anno, 4 caixas contendo peças para motores a 
gasolina de auto-omnibus, da taxa de 300 réis por kilo, do . 
artigo 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gentil Mon- 
teiro verificado peças para motores de automoveis, da taxa 
de 5 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despachada pela The Rio de Janeiro Tramway Light And 


Power pela nota n. 114.532 de 1930, (blocks de cylindros) — 


deve pagar a taxa de 5 % ad valorem art. 810 da Tarifa, 
como trucks de automoveis, de accôrdo com decisões anterio- 
res, não tendo cabimento o desconto de 20 % impugnado pelo 
Escripturario Sr. Gentil Monteiro, sobre o valor da factura 
commercial. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 66 — Casa Lohner S. A., 1.553. — Submetteu a des-- 
pacho uma caixa contendo, entre outras mercadorias, uma 
caixa com instrumentos de pequena cirurgia, de mais de 24 
até 36 ferros, tendo o Conferente Sr. Rogerio Freire classifi- 
cado como apparelhos physicos, sujeitos à taxa de 15 % ad 
valorem. : 

A Commissão, julgando sobre a duvida suscitada pelo Es- 
cripturario Rogerio Freire quanto à mercadoria proposta a 
despacho pela Casa Lohner S. A., assim se pronunciou: 
“Caixa com varios instrumentos de alta cirurgia”. O Sr. Con-- 
ferente Nestor da Cunha entende tratar-se de caixa ou estojo 
de alta cirurgia de mais de 50 objectos da taxa de 15 % ad' 
valorem, art. 882. Os Srs. Conferentes Uldarico Cavalcante, e 
Waldemar de Andrade, pensam tratar-se de apparelhos para 
cirurgia da taxa de 15 % ad valorem, art. 928 e os Srs. Con- 
ferentes Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes 
da Silva consideram como caixas para “cirurgia de mais de. 
36 até 50 ferros diversos, artigo 882 da tarifa, para pagar 
30$ por unidade. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 67 — Janowitzer Wahle & CG., 42.687. — Pedindo: 
exame prévvio para uma caixa marca J. W. n. 24.508 e 
retirada de amostra para ser submettida à Commissão da 
Tarifa. 

A Commissão, unanimemente,, classifica a mercadoria em 
questão (uma peça de louça imitante de cesta, com tampa, 
tendo figuras de fructa em alto relevo para fruteira) como: 
peça não classificada de louça n. 3 da taxa de 300 réis) por 
kilo artigo 645 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. . 


N. 68 — Cervejaria Polonia Limitada, 1.747. — Despachou 
pela nota n. 1.585, do corrente anno, uma caixa contendo po- 
dometros da taxa de 15600 por unidade, tendo o Conferente- 
Sr. Gentil Monteiro verificado apparelhos para fiscalização de 
serviço, para pagamento de 50 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, tendo em vista o objecto 
apresentado (relogio vigia marca “Kirner Record”, e dentre 
outras a decisão desta Commissão n. 1.553 de 10 de Agosto 
de 1929, para mercadoria de identica finalidade, classifica o- 
objecto em questão como relogios não especificados, da taxa 
de 50 %, artigo 801 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 69 — Representação do 1º Escripturario, Sr. Adriano 
Ferreira, protocollada sob n. 21.166, relativamente a uma 
caixa n. 16.691, marca triangulo sobre circulo, 4, que foi 
despachada pela nota n. 133.933, de 1929, distribuida ao: 
Conferente Sr. Julio de Miranda, caixa aquella que foi encon- 
trada no armazem 17 do Cáes do Porto, já relacionada para 
consumo. O Conferente Sr. Julio de Miranda disse conter a 
dita caixa côres especiaes para doces. ? ; 
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A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses que declara — “materia corante 
organica derivada do alcatrão da hulha, apresentando caracte- 
res do Ponceau R. R. e considerado inoffensiva”, entende que 
póde proseguir o proceso de leilão, de que trata a presente 
representação do Sr. Escripturario Adriano Ferreira, sobre a 
«caixa n. 12.691 marca despachada pela nota n. 133.933, de 
1929, pela firma Freirc Guimarães & Companhia. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 70 — Schlick & Nogueira, 38.246. — Despacharam pela 
nota n. 99.057, do anno passado, 20 fardos contendo terra não 
especificada, tendo o Conferente Sr. Josetti verificado adubo. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses que declara “adubo vegetal des- 
tinado ao cultivo de plantas delicadas”, entende que a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 99.057 de 1930, pela firma 
Schilick & Nogueira como terra não especificada, deve pagar 
2 % papel, de expediente sobre o valor da factura consular, 
na Rea do artigo 1º do decreto n. 4.802, de 9 de Janeiro 
de R 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 71 — Holmberg, Bech & C., Ltda., 1.459. — Despa- 
charam pela nota n. 116.967, do anno passado, uma caixa 
«contendo papel para escrever, branco, liso, tendo o Conferente 
Sr. Horacio Machado classificado como papel marcado da taxa 
de 15 por kilo. a 

A Commissão, unanimemente, julgando sobre a duvida 
suscitada pelo Conferente Sr. Horacio Machado quanto á mer- 
cadoria despachada pela nota n. 116.697, de 1930, pela firma 
Homberg, Bech & C., como papel para escrever, branco, liso, 
classifica a mercadoria em questão (papel branco com dizeres 
gravura em linha d'agua) como papel branco marcado da 
taxa de 15 por kilo, artigo 612 da Tarifa. 


-. O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 72 — Representação do Conferente, Sr. Reis Carvalho, 
protocollada sob n. 37.117, sobre a mercadoria despachada 
por The Texas Company (South America) Ltd., pela nota 
n. 101.082, de 1930, como oleo mineral não especificado, 
tendo o dito Conferente submettido o caso á apreciação da 
Commissão da Tarifa, por ter duvida quanto á classificação. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando — “oleos leves de 
petroleo, de mistura de substancias graxas”, a mercadoria 
«despachada pela nota n. 101.082, de 1930, pela The Texas Cº., 
como oleo mineral não especificado, considera-a bem despa- 
Eca: para pagar a taxa de 800 réis, por kilo, artigo 161 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 73 — Moysés N.-.Bacha, 1.530. — Despachou pela nota 
n. 1.919, do corrente anno, dois fardos contendo,fio de borra 
de seda em meadas para tecelagem, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite classificado como fio de seda crú para te- 
celagem, em meadas, da taxa de 58000. 

A Commissão, unanimemente, julgando sobre a duvida sus- 
citada pelo Conferente Sr. Torres Leite quanto à mercadoria 
despachada pela firma Moysés N. Bacha pela nota n. 1.919, 
do corrente anno, como fio de borra de seda, para pagar a 
taxa de 600 réis pag kilo, artigo 570 da Tarifa, considera a 
mercadoria como b despachada. 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 74 — Representação do 3º Escripturario, Sr. Benedicto 
Galvão, protocollada sob n. 36.551, sobre a mercadoria des- 
pachada pela The Rio de Janeiro tramway, Light and Power 
Company Limited, pela nota n. 97.878, de 1930, como oleo de 


'“residuo de petroleo. para lubrificação de machinas, do artigo 


161 da taxa de 40 réis por kilo, tendo o dito escripturario pe- 
dido para ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses, 
por ter duvida quanto à classificação da mercadoria em causa, 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses declarando — sebo em parte 
saponificado — classifica a mercadoria despachada pela nota 
n. 97.878, de 1930, pela The Rio de Janeiro Tramway Light, 
como oleo de residuo de petroleo para lubrificação de ma- 
china, como sebo de qualquer qualidade para 'pagar a taxa de 
100 réis por kilo, artigo 67 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 75 — Hans Muller, 1.572. — Despachou pela nota 
m. 1.157, do corrente anno, uma caixa contendo resinas não 
especificadas (Baquelith), da taxa de 18200 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Waldemar de Andrade considerado como obras 
de galalith ou mercadoria omissa. 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
despackou pela nota n. 1.157, do anno corrente, pela firma 
Hans Muller (imagens de gesso envolvidas em obras de ba- 
etelith para serem recortadas) deve ser classificada como mer- 
cadoria omissa para pagar 50 % ad valorem, não podendo 
pagar menos de 60$ por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 76 — N. Guimarães & C., 1.725. — Despacharam pela 
nota 117.386, do anno passado, uma caixa contendo bolsas de 
couro simples para viagem, da taxa de 38, tendo o Conferente 
Sr. Waldemar de Andrade classificado como carteiras, da 
taxa de 10$ por kilo, 

A Commissão, unanimemente classifica a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 117.386, de 1930, pela firma N. Guima- 
rães & C., (indispensavel de couro para senhora, em fórma de 
carta em que a aba fecha por supposição, e na extremidade 
da mesma, como bolsas de couro simples para viagem, da taxa 
de 35, como carteira de couro, da taxa de 10$ por kilo, artigo 
1.038 da Tarifa, de accôrdo com o estabelecido pela decisão 
n. 1.433 de 1929. , 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 77 — Eduard Dessberg, 1.769. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 2.115, de 27 de Dezembro p. findo, pu- 
blicada no Diario Official, de 31 do mesmo mez de pasa AA da 

A Commissão, unanimemente, mantém, pelos seus funda- 
mentos, a decisão n. 2.115 que classificou a mercadoria des- 
pachada pela firma Eduard Dessberg, pela nota mn. 104.503 
de 1930, como farinha composta, para pagar a taxa de 25000 
por kilo, artigo 97 da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 78 — E. Vella, 39.463. — Submetteu a despacho 4 
tambores contendo productos chimicos não classificados, tendo 
o Conferente interno Sr. Joaquim Brasil classificado no artigo 
156 da Tarifa e taxa de 18800 por kilo. 

À Commissão, unanimemente á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, declarando: “producto chimico 
organico, intermediario no fabrico de côres de anilinas”, 
classifica a mercadoria proposta a despacho pela firma 
E. Vella, cuja clasificação foi impugnada pelo Escripturario 
Sr. Joaquim Brasil, como producto chimico não classificado 
para pagar a taxí de 50 % ad valorem, artigo 328 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 79 — Schering Kahlbaum Ltda., 42.051. — Despachou 
pela nota n. 112.072, do anno passado, duas caixas contendo 
gyanureto de potassio para as artes, da taxa de 500 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado 
como cyanureto de potassio puro. 

A Commissão, unanimemente julgando da impugnação 
feita pelo Conferente Sr. Fernandes da Silva sôbre a merca- 
doria despachada pela nota n. 112.072 de 1930, pela firma 
Schering Kahlbaum Ltda., como cyanureto de potassio para 
as artes, da taxa de 500 réis por kilo, assim se pronunciou 
“A”? vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, que 
na sua primeira parte declara: — “a amostra contida num 
frasco de vidro trazendo um rotulo impresso, entae outros, 
os seguintes dizeres: cyanureto de potassio extra forte — 
98/100 % — Schering Kahbaum — A. G. Berlim, Allemanha”, 
não obstante na segunda parte declarar — “cyanureto de 
potassio contendo pequena quantidade de impureza, consti- 
tuido em uma quasi totalidade por ferro, sodio, enxofrre em 
combinação, carbonatos e materia organica, devendo ser con- 
siderado um prducto impuro” — classifica a mercadoria em 
questão, como cyanureto de potassio puro, da taxa de 15600 
por kilo, artigo 222 da Tarifa, attendendo a que é o proprio 
fabricante que declara que o mesmo tem apenas 2 % de im- 
purezas. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 80 — Atiliers de Construtions Electriques de Charleroi, 
42. 595. — Despacharam pela nota n. 11.703, do anno pas- 
sado, cinco caixas contendo verniz de alcatrão, tendo o Con- 
ferente Sr. Waldemar de Andrade classificado como verniz 
não classificado, da taxa de 1$ por kilo. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando: — “verniz de compo- 
sição complexa, cujo pigmento preto é constituido de betume. 
Não é portanto verniz de alcatrão, mas sim verniz de asphalto 
que pertence sbb o ponto de vista tarifario ao grupo dos ver- 
nizes não especificados”, classifica a mercadoria despachada 
pela nota n. 111.703, de 1930, pelo Atelier de Construtions 
Elec.riques de Charleroi, como verniz de alcatrão, como verniz 
não especificado para pagar a taxa de 1$ por kilo, artigo 175 
da Tarifa. 

*O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 81 — Haupt & C., 1.804. — Despacharam pela nota 
n. 932, do corrente anno, uma caixa contendo téla metallica 
em retalhos para machinas, da taxa de 150 réis por kilo, do 
artigo 740 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Waldemar de 
Andrade classificado como téla metalica em peças, da taxa 
de 18200 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, julgando da impugnação 
feita pelo Conferente Sr. Waldemar de Andrade, sobre a clas- 
sificação da mercadoria despachada pela nota n. 932, do cor- 
rente anno, pela firma Haupt & €., como téla metalica em re- 
talhos para machina, da taxa de 150 réis por kilo, classifica-a 
como téla metalica de ferro em peças, da taxa de 1$200 por 
kilo, artigo 740 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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DA ALEANDECA D RIO DE pavemo 


do Rio de Janeiro no mez de Fevereiro de 193 
DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


"RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, PORTOS, — ENTRADAS, SAHIDAS E. ESTADIA DE 
VIOS E ADDICIONAES 


Direitos de importação para x %, ouro e 40 %, papel À 2.939:455$012 
CONSUMO Grso elas e asp ae ss O %, ouro, cobrados em papel : 
rr sobre os 60 %, OUro.......... 
Expediente dos generos livres de direitos de consumo............ 
eee o pos e FAO Ce pr y 
axa de estatistica : a 
Imposto de pharóes.... datas == 


10 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de “consumo. + 1008240 


RR RO 


2 %, O . ç A 
2 %, E sobre o valor das 2 %, urei cobrados em papel less TOSVIMA 


importação....... ccs.... LL Ágio sobre Os 2 %, OUTO....... RE 3:1965602 


GETERCE SAO misma o judas co pie ca goles eva ns ssa nos p 6m asp sia a ae aÃ O 


" 
Taxa de um a cinco réis por kilogr. de merc. carreg. ou descar. 145.657h698 
Taxa add. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo. 3:147$8172 


IMPOSTO DE CONSUMO 


Especialidades pharmaceuticas....... PR ted e ro APT ND ATO DR Se A 
| Conservas e chá 


Artefactos de tecidos, boás, pellos, pelles de agasalho, 
e semelhantes, e luvas 
Vinhos estrangeiros 
eo de papel 


Joias, obras de ourives e objectos de adorno 
38 Gazolina, naphta e carbureto de calcio 
38 A|/Apparelhos sanitarios 
Azulejos....... CC MEN Ra SPA SPA eos Re Ra a | AR SN 6 a a 
Instrumentos de musica 
A Machinas cinematographicas e photographicas 
B| Fogões 
c Emedtacias de ferro estanhado e de aluminio........ SEREI À [E RN SE CT 


2 


IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


Imposto de sello adhesivo (Ingresso)...... NS ii ANRio ro ERA LAS ca a (pia 
Sello de Merc 
Sello 


11:517$092 


RENDAS PATRIMONIAES 


Renda dos proprios nacionaes......... 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


DA 
RE PANTARIA 


RENDAS INDUSTRIAES 


Renda da Imprensa Nacional e Diario Official Re 6745600 
Dita da Assistencia a Alienados............... Di nero RE SEA pe cosas 4238334 


Dita do Laboratorio Nacional de Analyses....ccrceo EPE MA eefrceemeetrereraa] 8:468$986 9:5668920" | 4 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


Montepio dos Empregados Publicos. ES ala Po aa Fab pv A ace DiS E Le E SATO .... “4:0315017 
Indemnizações........ : 146$802 

Venda de generos e proprios nacionaes : lj a “o ; 6445289 É Beto 
Imposto sobre vencimentos : : $ 4:822$108- 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 
Todas e quaesquer rendas eventuaes: 


Multas de expediente e por infracção do regulamento - 14:5798994 
Renda da Typographia e do Boletim da Alfandega........ Sar Jo Ra datada eccceses 8345000 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo. JAHANDO Out : 2:7295610 
Marcação de aniinaesta. LD MAS a oleiace o jalnté avo a ola opa aNa Er) io te Mete tel agro doa a 
Producto de apprehensões para a Fazenda Ne ismado arara lia oh io da jo cecnecs e... $ 
E transferidos á receita..... PE GERAR . . $ 
1 % sobre consignações em folha . $ 
Addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil... .. .... 10:1695286 
Fundo especial para construcção e conservação de estradas de : 
rodagem federaes “ad valorem” : ... . 44:4215953 
Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada).........ceseece/ terre : 358610 
Idem, idem, idem (gazolina) cccncnscocronsesccunocoonese o 655:694$160 
Addicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º, ... cc... : 1:008$591 
“Outras rendas.......... NBT SATO bo BEI re é o faia atoa fio - $ 730:9558203; 


DEPOSITOS 


ECA EN A a ORG (PAO GA AEE A pra A elo le Cada 478039) 203:9815613 ; gm 
Previdencia do Cáes do Porto..............ccccrsccos Eira RR ERNEST gs RPE too - 3:2726243 207:3008895- 


IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


Fundo especial do Ministerio do Trabalho oste 5º do PRAIAS 


n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930 )- 6:0718498 6:071$428: 


DESPEZA A ANNULLAR | 


CONSIGNAÇÕES 


Diversas: cc. tro MEET a eco a a RV MR Greta STE ça $ 117:732$764 117:732$764- 
Valor da quota... 285780 ba —  2.733:8989438 4.123:561$8053 6.857:459$491. 


.—=—""...ss:.8 . 


EM OURO | : RL 
RENDA TOTAL 2.733:898$438 


(EM PAPEL..........ciserreereeneccenseeneeneento cerco 4.123:561$053 


TOTAL GERAL A. <l Eptattor pia ih jato also brota loja fo a ce... 6.857 :4598491 
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Fevereiro 1931 79 


Durante a segunda quinzena de Fevereiro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 


ova York . ed 
a a 


Buenos Aires .. 
dee AS SS, 


Charleston 
ENEIDA == se so 
Buenos Aires . 
OVA o 
Buenos Aires . . 
Hamburgo . ... 
Bahia Blanca . . 
Buenos Aires . 


- [Buenos Aires . 


É o O E E 
a Ho 
Buenos Aires . 
Cart. . 


Rosario 


arry Dock 
Bat Blanca . . 


e mto af, Um 


Buenos Aires . 
ba . 


Rotterdam . 


Oslo . E 
Nova Orleans á 
Bordéos . 


Hamburgo 


“|Nova York . 


. 


sea a is Ta o DD 


eco .. 


droga 0 On a O do Mi Va 


UI 


« |allemã 
- [americana , 


ingleza . . 


franceza, .. 


. lingleza 

. hollandeza. 
. lingleza 

« |brasileira 


allemã 


. italiana . 
.Jhelga . . 
.|jsueca . . 


americana , . 


" |hollandeza. 


franceza. 
allema .. 
,» 
ingleza . . 
queta . « . 


sueca . . à 
ingleza . . 


-|portugueza. 


italiana . . 


ingleza . 
franceza. 


finlandeza. 
noruegieza 


.|yugo-slava. 


- |jnoruegueza 


-lhollandeza. 


slIDplera - q. 
. jamericana . 
DICANRESA rodo tuo od Avila Star 
.Jitaliana . . 
.|franceza. 

. [hollandeza. 


«| franceza,- « o 


dinamarqueza 


finlandeza., 


| Balzac 5 


Eastern Prince . 


« «| Alphacca . TE” 
«| Almeda Star . . 
«| Aracajú”. 


« Esenack . 


1) PETEZa. «do 
«| Tunisier . 


Suecia 


« Larraine Cross . 
«| Themisto . 





«| Sviatowid 
Ea de tada E 


«| Erfurt 


«| Arlanza . En 
«| Knapingsborg . 


«| Glenardle 
«| C. Andeson . 


1H. Brigade .. EN SRE TO 
«| Lourenço Marques . .. 


M. Washington . 


«| Sierra Morena 
-| Southern Cross . 


«|Western World 
«|Heranger . +... 
«| Wurtemberg . 


Darro 
San Francisco . 
Hadleigh 


»| Campana . 


Iddesleigh 


«| Mendoza Ê = 
I. I. de Borbon . 
«| Bayern . : 


Everleigh . 
Erato . 

Atalaia . : 
Affonso Penna” Í 


«| Santa Thereza . 


Higland rc ê 


Sabor . 


: ; Paraná z 
«| Cordelia . 


Cordoba 
Giulio Cesare ., 


«| Herakles . 


Kim . 


«| Lipari . 5 

. San Gerardo 
« «| Titania . 

«| The Angeles 


«| Massilia 


Lonave 


«| Orania 


Argentina 


“| La Coruna . 


Cerro Azul 


«| Formose . Sm 
Western Prince x 


Asturias . 


:| Herschel . - 
«| Bakessfield . 


Bibbco . 


Monte Sarmiento . 


Southern Prince . ... 


Antonio Delfino . 


. - Conte Verde . 


: Ruy Barbosa . 5 


Krakus . 


|A. V. de Joyense ; 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


Cos DO Cos Cod Cos Gs ON O 


tea O DO Co tu DO Ca O pi CS DO 13 NI 4 OS OO CS 


ás 
DUTO NRO GRI Em IA ty 


Down rc enento 


nninwm ço + 


.092 


35 |varios generos 
59 [idem 


149| varios generos 
45 id 


em transito 


varios enero 
trigo 
em transito . 


varios generos 
idem 
em lastro . 
trigo 

em transito 


em transito o 
oleo, . . 
em transito . 
TOC 4 So to ta 
carvão, . . « 


varios generos 
idem |; aros 
idem 


CONSIGNATARIOS 


Lamport Holt. 
hargeurs Reunis, 


. tg Brothers & C. 


E. Johnston & C. 
Wilson Sons & C, 
os Lloyd Brasileiro. 


: Hierm. Sttoltz & €. 


Wille P €. 


. pe Stoltz & C, 


Mala Real 


«| Moinho aa 
«| The Brazilian Coal. 
Co. 


The Caloric 
Wilson Sons & C. 


“| Lloyd Sabaudo. 
*| Chargeurs Reunis. 


Anonyma Martinelli. 
A. Camara. 
Maia Real. 
Magalhães & C. 
Anonyma Martinelli. 


“| Herm. Sttoltz a CG 


C. Expresso Federal. 


.. ç Expresso Federal. 


146lem transito . . 


19lem lastro . . 
5 idem 
37 oleo. +... 


varios generos 
idem .... 
em transito . 
idem ... 
varios generos 
idem . ... 
Sem transito . 


em transito . 


varios generos 
em transito . 


noi 
| 
| 


E. Johnston & C. 


N. de Navegação Costeira, 


[3 Anonyma artinelli, 


*|Wilson Sons & C. 


ommercial e Maritima 
Pereira Carneiro & C,, 
Theodor Wille & C. 


*|Wilson Sons-& C. 


Moinho Inglez. 


|GN. Uoyd Brasileiro. 


em. 
thevdor Wille & C, 
William C. Downs. 


? *gencia Am. de Vapores. 
«|Wilson Sons & C. 


Mala Real. 
Idem. 
Idem. 
E Camara. 
Commercial e Maritima. 


4 Peti Ttalia-America. 
«| Wilson Sons & 

«| Standart Oil. 

«| Chargenrs Reunis. 


Anglo Mexican. 


“1 E. Tobnston & C. 
-«|Agencia Am. de Va 


Paulo Henrique Denizot. 


1 F. Engelhart., 


Agencia Am. de Vapores. 
Chargeurs Reunis. 
Paulo Henrique Denizot. 


.|S. Anonyma Martiuelh. 


Youn 
So idê herda “ille &c. 


.| The Caloric Co. 


Chargeurs Reunis. 


“|Houdler Brothers & C. 


Mala Real 


«| Lamport Holt. 


E nica, Am. de Vapores. 


j Theodor Wille & € 


á é Lloyd 


C. N. Lloyd Brasileiro. 
Theodor Wille & C. 


Houdler Brothers 4 E 
Theodor Wille & € 
Llo Mala Real Sahauas. 


Bl Pod c. 


rasileiro. 


. ab Reunis. 
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Durante a segunda quinzena de 





PROCEDENCIA 


RGPS io e SR 
Porto Alegre . . vapor brasileira 


DATAS 


16 

Recife Ea cics Ea 
Penedo . . . 
Cabedello . .. 
Victoria ,-. « » 
es Alegre . 


»» 
25, * 
,»» 


à Se Md q 


Cabo Frio . . . 


o Sam E Ra 
REDE 1 TOS VAL 


. 
Soa to Quid Di add 


,»» 
>» 
» 
>» 


qd nisto to SO) SC TO 
Da be Rn RUCA A IM 


brasileira 












48 | Porto Aleite: . «caqui =| VEDORS joia do io 
EAR E o Unindo, juic é Salas e 
Cabo Frio . . . .. .jhiate. . ... ç 
ERRADOS O mse)S o ato, ceciio o Maias da E 
TE ES RPPN RD o 
IMESaEtaS = maps dc cri pelos nO) sê 
Cabo Foo ss els oro ejhiate. . + + . 
ces cagal 
HOM Santon CL Mo, ui to ca) torço ADORO "a io Dio brasileira 
ET GR e reto e ES OM NE e foge de E 
PoLD Alegre: = us celtas res SET? 
Coroa ARA a Re E: 
DE RAR DS pm A ER O 
CSbodBrio. mars Vephates: É fo) ao e 
cul Pete se IMP df RR A RES [ED E a 
20 Cabedelo. 5 2,0 2/0» «| VAROF go) é. costa brasileira 
PORLOSALEErE é Serro Tello O Lrargor DE 
ESA a EE LS e du PA ts 
ETOTIALEOÍAS o (arm afro O ar certa DA EE 
POELO CAlegrens= ja ia fas É bg o a a TS Fra 
FEEDS e ca TP =, [28 RR E 


Porto Alegre . ... E brasileira 
Ident da 
Antonina . . 
Cabo Frio . . 
Mijticas .-: « 


, 
2» 
> 
>” 


Cabo Frio . 
Idem . .. 
Idem Ci 


>, 
>" 


PAPER RC) 
= 
E; 
5 





Porto Alegre . ... 
Imbituba . .. 
Porto Alegre . 
Recife . . 





rasteira 
>» 































q/.s9, 6) 
. 
o aero a 


Is. João “da Barra 

a dos Reis. . 
S: in da Barra. E 
Parabagddsso Ms A o 


sa Antonina . 


ET SS nd 
. 6 somo 
. 


[Belém . 
JImbituba .. 
Laguna '. vt 
Prados . 
E: LAntonina 
Er [Itajahy 
E IMaceió .. 


. 
. 
va e dio a 


Aracajú .. fan 
Porto Alegre. gm 
ISantos .'. 
a a 
o orto egre” 
, Idem . 


NICE Dm o o 
, 


.º 0 0“ 
. 
. 


Cabedello . . 
Recife. "eine 
Itaperuna 
DANOS “o cello) vo 
[Florianopolis . .. 
ISamtos sf. Cs ars" o 
[Cabo Frio .. 


Eutova . . 
Porto Alegre . 
Florianopolis. .. 
| São Francisco . . 
Cabo Frio .. 
; Porto Alegre . . - 
58 : Areia Branca . . . .. a 
' DECADE “o epbntiao é Pd ei 
Meleiro o e! | ar fo 


a” 


« 

np» 
:8 

Me 


NAÇÕES 


JA E Jar 100) 


555 Mede Ne 


U.0. 06 Rod to, 


veda 4; RR AE EC DO DA) CRE pe do DESÇA Jg IP Jet OR Da FA) 


DRA Li to 


ES ces QUO q 0/6 6. 45 PRECE E Tr 


658 "5. w jaANGTa 


Fevereiro deram entrada neste porto as seg 


E Guia A cola s5/ (0 0 q] 


Ties quo .00 d ROSA RW Dita 


sv 0 da (é 


E “a-aMo q: derie 


im 0 Ms à qu Dá WiZel dia RIA A SAL) ERA 


....... 


NOMES 


EQUIPAGENS 





- TONELAGENS 





Itapema Sa OI SEE d 825 59|varios generos . . a 
Mantiqueira tio E: 873 doiidem' . = o mo 
Aratimbó ... arde, esto > BOA 94lidem ..... 
Joaquim Tavora .... 918 S7Jidem ... co. 
Maria Liza . (seia 695 E ET Te 
Celeste = ao gia Aa ja 245 21lidem .'. «+. 
=) JUpItET: + so oba ui 592 27|idem . . «wa 
Siicioria =, 4. o peca AS 39lidem ... co. 
“Guaratuba . . .... «| 2.408 67lidem,. << e! 
ENTER o Sd ELO o io E nad CDA 49lidem ..... 
DEE ares te, opa A 6, o fá 733 S2hden it qi sie 


Macánda o teres idem 
Valente 5. sede o o 
Nelentro :.l ia amido e.» 
Itaimbé .. : 
Almirante Jaceguay 5 
Cle. Aragao .- à seres 


398 35 
9 


Poconé E wie ss 


AN PARHaLIDe SS 52 tuo 8» 44 lidem 
DITA DEEE qu» “o 1 o geo o 92 |idem 
SELIC: p 8a o uu o) a 44 |idem 
ENEM Dos DS RR o 30 jidem 
Moral A Ms a ao, No Rae 9|sal . 


Wales SE no 


Araraquara. +... A | 2.974 


sultapora e ls Rn atada 
«| Itaperuna +... a 
.| Duque: de Caxias . 

Carl Elcencke se tas o é 
«| Tres de Outubro . ... 
«|Pirahy . 


ef Vega 1] 


DEATISAAY (oe coiso nest o 


CARGAS 


no dá DD 
ur qb! 


Das SEE pi = io 60 jidem 
PEER a 40lidem , . « «o 
SI AREIA: DO ço DS idem .. 

Pei p ES: Ficção O DS madeira . 

2] NS EREL S o quo! sal... 


CSN O raio 
31 Sab PIBão E oito rue 


uintes embarcações de cabotagem 


UNR E G/iS ds Te À 


«JC. 
JA. 


- e Bastos & C. 


Ee domino 


JA” 


aca Mattos & C. 











CONSIGNATARIOS 


N. de Navegação Costeira... 
N. Lloyd Brasileiro, . 
o ben 
oyd Brasileiro. 
abotagem. 
em 


Rodolpho José de Souza. 
pio Nacional. 


Lloyd Brasileiro. 
berço Carneiro & | Ltda- | 
C. N. Lloyd Brasileiro, 


a Nacional. 
N. Lloyd Brasileiro. 


Pring & €. É 
E N de Navegação Costeira- 
Lloyd brasileiro, 
M de Azevedo Silva. | 
E per 
“IC. N. Lloyd Brasileiro. | 
[age Carneiro & 
e ser 
ER oyd Brasileiro, 
B a abotagem. 


Pring & €. 


C. N. de Navegação Custeira- 
Toco Nacional. 
Lloyd Brasileiro. 
a Camara 
E Lloyd Brasileiro. 


a Carneiro & Ltda. 


., 
C. N. de Navegação Costeira, 
Idem. 

Lloyd Nacional. 

Pring & €. 


-|Pereira Bastos & C. 
«| Oliveira Bastos & C. 


e EEaua BI o of des Sofia dio sat... 2... «JC N. de Navegação Costeira, ae + 
«| Itaipava . E Roo Dio a varios generos . .| Idem. 
A anitos O cias a Ident ss. “gts o E Es 
A Araçatuba Mete, » Idem. gia Sra id la Fio d Nacional. 
.«|Joaquim Tavora . TES (re RR Td Lloyd Brasileiro. 
E Matt Eiza be ret TEM ones O E o JE B. de Cabotagem. 
SI ARA, op o idem ... . . IC. N. Lloyd Brasileiro. ' 
«| Waldir É - idem . .. . . .| Braga Irmão. 
Maria ã : 5 bananas . . . . .|União Exportadora de Fructas, 
«| Valente Ê idem . . « « « «|Souza Mattos & 6% 
«| Angela o END madeira . . . . |Rodolpho José de Souza. 
TATA REIA e Vie da Sato Ta varios generos . .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
.| Joazeiro . idem . . .« « « «| Idem. 
.| Duque de Caxias. . idem . . . . . «| Idem 
2 Eva as pira ND madeira *. . «| Pringy Torres & C. 
= PeryaS o ho RM sal... ... «| Oliveira Bastos & €. ho 
MI Coral Dus PSA Ee idem |... -|Pereira Bastos & €. : à 
Tape: shoes OM Do varios generos . .|C. N. de Navegação Costeira. 
.|Itapoan ... Ss É E idem. S obs] Ldemas 
Asp. Nascimento... idem . +... . JC N. Lloyd Brasileiro E 
«IRio Doce . . madeira 2 AC. N. de Madeiras Rio Doce 
«| Alayde . ai varios generos. .|F. Mattaravo. 
IE Das et a E pa DE idem . . . . . .|Herm. Stoltz & C. 
Ri Tramaraca idem 2 .]C. N. de Navegação Costeira 7 
«| Itagiba . Ea varios generos .: .|C. N. de Navegação Costeira. N 
«| Camaragibe . . idem ss -|Pereira Carneiro & C., 
«| Alegrete Edi idem «IC. N. Lloyd Brasileiro. 
«| Asp Jaceguay . . idem . 7 aires 


«| Amarante . .. 
Itatinga) = 


idem 
idem 


«| Itaberá . 

«| Itaguassú . GA A 
RUE paeyr dv Zona CD 
=| Ltahité *. cedo 
Pa [Evo =: ea e o 
«| Siqueira Campos 

«| Valente E 


idem 
idem 


idem 
idem 
9|sal . 


.| Tutoya . 
.| Ibiapaba . 


pre idem 
.«|Guanabara . . 


idem 


.... 


... 


. 
. 


idem . 


. 


.. 


varios generos . 


varios generos . 


“IC. N. de Navegação Costeira, 
.| Idem. 
JTdem. 


.|3ouza Mattos & C. 


.| Etha . idem . E 
E SENAAS UU jog ja To voto DE idem .. 
«JCte; Capella. pt... idem . 
.| Caxambú idem . 


Trata MO RO 


À idem 
=| Manãos “as a 


idem 





. 


«| Idem. 
.|A, Camara. 
á denso Bastos & C. 


. |Pereira Carneiro 


. Gonçalves. 
N. de Navegação Costeira. 


aids 
Camara, 
Te: N. Lloyd Brasileiro. 


EN. Lloyd Brasileiro. 
Idem. 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


| Idem. 
& C., Itda.- 
N. Lloyd Brasileiro, 


- 

















DATAS 


| 
16 Ivap .|brasileira . 
|] ” , 


ia 


Eiadicdn 






Aracajú - . .... 





Tereza . . 






Lorraine Cross . 
Conte Verde . 
.| Avila Star . . 
Balaio or cars 
Kinapingsborg Ê 















Western World . 
Southern Cross . 
Darso) esta 4 
Rio de Janeiro . 





Wurtemberg . 
Eemland .... 
Siqueira Campos 
Hibernia . 





Gretaston , . .... 


Massilia . 


MEtakus.0... 0 





Tunisier . 


A stgida 05". É É 


I. I. de Borbon . 
Erfurt . 





Eisenach . . .. 





H. Mornarch . 
Algic . - 





NOMES 





Victoria . 


Mantiqueira .. 


Araraquara 


Celeste ' 
Maria Luiza . 


Guaratuba . 


Duque de Caxias 
Miranda . 
Alm. Taceguay | 


Venus . 


Cte. Aragão 


Vencedor ... F : 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


M. Washington . . 


Cordoba . . nos 


Bamert a Neg ne 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


Aratimbó . .... 


Cte. PSD à 
Joaquim avora . ae 


Lourenço Marques ; 





Tres de Outubro E 


DESTINOS 


7 Santos. 


Buenos Aires. 


Argentina. 
Genova. 
Santos. 

Nova York. 
Buenos Aires. 
Hamburgo. 
Idem. E 
Buenos Aires. 


R. de Santa Fé. 
Argentina, 
Santos. 
Havre. 
Buenos Aires. 
Idem. . 
Antuerpia. 
Santos. 
Buenos Aires. 
Bremen. 
Santos. 
Argentina. 

S. Vicente, 


Buenos Aires. 
Baltimore. 






DESTINOS 


Antonina. 

Porto Alegre. 
Idem. 

Idem. 

Cabo Frio. 
Imbituba. 
Cabedello. 
Pará. 

Porto Alegre, 
S. J. da Barra. 
Angra dos Reis. 
Porto Alegre. 
Santos. 

Recife. 

Iguape. 

Santos. 

Porto Alegre. 
Ponta da Areia. 
Santos. 

Lisbôa. 


8'São Francisco. 


Aracajú. 
Belém. 

Areia Branca. 
Cabo Frio. 
Idem. 

Penedo. 
Paranaguá. 
Santos. 


| DA ALFANDEGA pr RIO DE Janmigo 


brasileira . 
allemã . . 
italiana. . 
sueca. . « 

F 
norueg . . 


Ê hollandeza. 


vap . 
pag |dinam. .. 
lvap . |finlandeza. 
24 Ipaq .|brasileira . 
vap .lingleza, . 
| es un ao Ta 
paq .l|ingleza . . 
** Plalemã' ss 
do norueg , . 
Fi alien “a o 
vap .lingleza., . 
|” |panam 
25 |vap - ingleza . . 
pao ,» 


at jose» 
” 
dies . 
23 Ivap .| americana 


franceza. . 
26 pag - | americana, 


-27 Ivap - | americana. 
+, 


yugo-slavar. 
paq - ingleza dr 


es italiana. . 
28, a - |itaiiana, 
| 


NAÇÕES 








paq .|brasileira .! Araçatuba 
E 4 Tocantins . 
pi rí Carl Hepcke.. ; 
hia . A MANDA o dies sd Dir ae eai 
Ea hã São João ê 
de “é Activo 20 tava oca 
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Er “Durante a a segunda quinzena de Fevereiro foram Popeda para os portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso 


Atalaias 25» 
Santa Thereza .. 


Giulio Cesare .. 
San Francisco . .. 
The Angeles . -. 


Urania”, 4a 


Themisto. .,. 


Argentina . . dt 


Herakles .. a 
Affonso Penna .. 


Glenardle . .... 
AO DURE 2 


La €oruna. ... 


Drakar . cs 
Monte Sarmiento 
San Gerardo .. 
Curaca : 
Western Prince . 
Sabor 20% 


Asturias, “. . <a 


Bortinses sa med 
RR cc A 
Bibbco . 


Serro Azul... k á 


Bakersfield . 


E ed ARE, AD Fo 
Almanzora SB =» 
Southern Prince .. 


Conte Verde. 


ISULON A 28 ea o amei? 


NOMES 


bg o a DE 


Ata ev RR 


Asp. Nascimento 
Siqueira Campos 
Joaquim Tavora 


Anna Rr 
Ibiapaba . cs 
Duque de Caxias 
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DESTINOS 


4 Fé York. 
Hambur 


384 Genova. 
34/ Buenos Aires. 
iladesphia. 


34! Santos. 

140/ Amsterdam, 
25! Argentina. 
20| Copenhague. 
já Helsingfors. 


Bo. 


4| Buenos Aires, 
8! Argentina. 


is R. de Santa Fé. 


Liverpool. 
Buenos Aires. 
Idem, 


Buenos Aires. 
Rio Grande, 
Southampton. 
Buenos Aires. 
Santos. ; 
Nova Orleans. 
Recife. 
Buenos Aires. 
Argentina. 
Buenos Aires. 
Nova York. 
Genova. 
Buenos Aires. 
Buenos Aires. 








tas 
DESTINOS 





3/ Angra dos Reis, 
4i Cabo Frio. 
4/ Idem. 


Cabedello. 
Idem. 


5| Imbituba. 


Pará. 

Cabo Frio. 
Manáãos. 
Porto Alegre. 
feio Frio. 


Porto Alegre. 
Aracajú. 

Porto Alegre. 
S. Fr. do Sul. 
Laguna. 
Hamburgo. 
Penedo. 

Areia Branca. 
Rio Grande. 


Rotterdam. 
Regencia. 


39! Rriemopsdis:. 
27| Recife. 
72| Santos. 


“a, 
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Nova tabella dos generos que devem pagar [Es | 


ii dobrada. 
O 


A" venda na Portaria 
PREÇO DO EXEMPLAR | 
500 RÉIS 
DM 
PORTARIA N. 1 
(ALTERAÇÕES DA TARIFA) 


PARA O 
ANNO DE 1918 


A' venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO: 500 RÉIS 


PORTARIA N. 24, DE 1926 
IMPOSTO DE CONSUMO 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


VENDE-SE A 14000 O EXEMPLAR 


' PORTARIA N. 82, DE 1926 
ALTERAÇÕES DA TARIFA 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


PREÇO 200 RÉIS 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS 
E MESAS DE RENDAS | 

Acha-se á venda na Imprensa Nacional a 

Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 

Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- 

cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894. 


PORTARIA N. 31, DE 1926 


IMPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EXPEDIENTE 
DA ALFANDEGA 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPLAR 


AVISO 


A RENA do Boletim da Alfandega 
do Rio de Janeiro póde ser tomada nas Dele- 
gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesas de Rendas 
dos Estados, sendo remettida logo após a com- 
municação de ter sido recolhida a respectiva 
importancia. 


“a “Importação e despacho, 


BOLETIM DA ALFANDEGA E DO RIO DE JANEIRO 


IN STRUCCÕES 


PARA 


pas “via terreaRE ou maritima, 
de armas, munições, ” 
explosivos e productos chimicos aggressivos | 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


PREÇO 1$000 


NOVA TABELLA 
DOS ; 
GENEROS INFLAMMAVEIS E CORROSIVOS 


A' venda na Portaria da Alfandega 


PREÇO 500 RÉIS 


TABELLAS DIVERSAS | 


PARA 


O SERVICO DE DESPACHOS «A 


PREÇO 500 RÉIS 


A” venda na Portaria da Alfandega 


PORTARIA N. 119, DE 1923 
(Serviço Aduaneiro). 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA. | | 


PREÇO 500 RÉIS 


- Nova tabella H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


———— 


A” venda na Portaria da Alfandega 


TARIFA DAS ALFANDEGAS 


Annotada, commentada e explicada pelos Conferentes | 
da Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO iso 
Eos 
“J. RESENDE SILVA 
I, II e III volumes 
PR EG:0-, 7:67 80040 


- Vende-se na Portaria da Alfandega 


Typ. da Alfandega do Rio de Janeiro 
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REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
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lan dega do Rio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 





, SABBADO, 14 DE MARÇO DE. 1931 





No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 
e 30% cada collecção dos annos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 1$500 ; 


AOTOS DO GOVERNO PROVISORIO 


“DECRETO N. 19.739 — DE 7 DE MARÇO DE 1931 





Providencia sobre a organização da estatistica industrial e regula a im- 
“portação de machinismo se apparelhos para as industrias em 
superproducção 

OQ Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil; 
Considerando que uma das causas da actual crise da indus- 


“ tria nacional, especialmente da textil, é o excesso de pro-. 


ducção; 

Considerando que o equilibrio entre a producção e o con- 
sumo determina, normalmente, a vantagem da estabilidade 
dos preçós; 

Considerando que o equilibrio entre a producção e o con- 
sumo determinado, normalmente, a vantagem da estabilidade 
«los preços; 

Considerando, isso posto, a necessidade de conhecer o Go- 


verno o estado e rendimento das machinas e installações da 
industria nacional; 

Considerando finalmente, como essencial, a urgencia de se 
organizarem as estatisticas da actividade da industria brasi- 
eira, afim de se remediarem, em tempo, os males da instabi- 
lidade economica que possam sobrevir-lhes: 


Decreta: 
Art. 1º. — Todas as firmas, emprezas, companhias ou 
«quesquer estabelecimentos industriaés, nistallados no paiz, 


enviarão ao Ministerio do Trabalho, Indústria e Commercio, 
dentro do prazo de sessenta dias, a contar da data da publica- 
ção do presente decreto, o inventario ou relação das machinas 
de sua industria, especialmente, mencionando as que esti- 
verem em actividade, paralysadas ou em concerto, bem como 
a data da respectiva montagem e a capacidade de producção 
normal de cada uma. 

Art. 2º. — E” prohibida, pelo prazo de tres annos, a partir 
da data da publicação do presente decreto, a importação de 
machirismos, apparelhos ou instrumentos fabris, destinados a 
industrias manufactoras já existentes no paiz, e cuja pro- 
ducção, a juizo do Governo, for considerada excessiva. 

“Art. 3º. — O Ministerio do Trabalho, Industria e Commer- 
cio poderá permittir, durante o prazo prefixado, no artigo an- 
tecedente, a importação a que o mesmo se refere, quando o 
interessado provar que a machina que pretende importar vae 
substituir algumá outra paralysada e inaproveitavel por qual- 


quer causa ,ou vem melhorar a qualidade da producção de sua 
fabrica. | 


Paragrapho unico — Quando se tratar de machinismos ou 
qualquer apparelhagem para o estabelecimento de industria 
nova, a respectiva importação tambem dependerá de autori- 
zação do Ministerio do Trabalho, Industria e Commercio. 

Art. 4º. — Não se comprehendem na disposição do artigo 
2º, as encommendas feitas em data anterior à deste decreto, 
documentadamente justificadas, dentro do prazo de trinta 


dias, a partir de sua publicação, perante o Ministério do Tra- 
balho, Industria, e Commercio. 


| Art. 5º. — Todo aquelle que, no cumprimento da pres- 
cripção do artigo 1º, prestar informações falsas ou incom- 
pletas, ficará sujeito às sancções estabelecidas na legislação 
vigente. 


“Art. 6º. — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Março de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS... 
Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Offícios, etc. 


Circular n. 8 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
27 de Fevereiro de 1931. 


Na conformidade do resolvido sobre o objecto do processo 
n. 3.735, deste anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que o addicional de 5 %, de que trata o artigo 
57, da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, mandado co- 
brar sobre as taxas do imposto de consumo a que estão su- 
jeitas as bebidas, recáe tambem sobre os 25 % accrescidos, no 
corrente exercicio, pelo artigo 1º, n. 14, do decreto n. 19.550, 
de 31 de Dezembro de 1930. — J. M. Whitaker. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 28 de Fevereiro ultimo: 


Foram nomeados: João Gomes Falcão, para o logar de 
Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado do Rio Grande do Sul; 

Luiz Tavares de Moraes, Guarda da Policia Aduaneira da 
Mesa de Rendas Alfandegada de Macahé, Estado do Rio de 
Janeiro. 

— Foram promovidos: 


Por antiguidade: a 1º pago rig do Thesouro Nacional 
o 2º Escripturario Jeronymo Medeiros da Rocha; 


A 3º Escripturario do Thesouro Nacional, o 4º Escriptura- 
rio Eduardo Carneiro dos Santos. 

— Por merecimento; a 2º Escripturario do Thesouro Na- 
pe de o 3º Escripturario Eustachio Ribeiro de Britto Fer- 
nandes; 


A 3º EseMpturario do Thesouro Nacional, o 4º Eseriptnrad 
rio Adalberto de Campos Córtes; 
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A 3º Escripturario do Thesouro Nacional, o 4º Escriptura> Ê 
rio Antonio Maximo Pereira. É 


— Foram declarados sem effeito: 


E + a 
Ribeiro Pontes Filho para o logar de Thesoureiro da-Delega- 
cia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio: Grande 
do Sul; : ; Pa, sa ds 

O decreto de 11 do corrente, que nomeou o 2º Official 
aduaneiro extincto, da Alfandega do Rio de Janeiro, Pedro 
Pinto de Paula, para o logar de 4º Escripturario da mesma 
repartição; - Ê : e 

— Foram aposentados, nos termos do artigo 121, da lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: 

O 1º Escripturario do Thesouro Nacional Eugenio Borel 
Bandeira; 

O Conferente da Alfandega da Parahyba, Estado da Pa- 
rahyba, Epaminondas..de Souza Gouvêa; : 

O Correio do Ministerio da Fazenda, Manoel Messias do 
Nascimento. - ; 

Por decretos de 10 dé Março, foram promovidos: 

Por antiguidade: : 

A 1º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, o 
2º Escripturario, Themistocles Cavalcanti de Albuquerque ; 

A 2º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal o 
8º Escripturario, José Alexandre Seabra de Mello; 

A 3º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal o 
4º Escripturario, Euclydes Cleto Moreira. 

Por merecimento: E 

A“1º Escripturario, Paulo Moreira de Ararape Macedo; 

A 2º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal o 
3º Escripturario, Edgard Barros de Oliveira; 

A 3º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal 
o 4º Escripturario, João Rodrigues Fortes. 

Foram nomeados: z i 

O 4º Escripturario do Thesouro Nacional, Nansem Rosa, 
para-o logar de 4º Escripturario da Recebedoria do Districto 
Federal;: 

A 4º Escripturario da Caixa de Amortização, Gontram 
Pereira Coelho, para o logar de 4º Escripturario da Recehedo- 
ria do Districto Federal; 

O 2º “Official Aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Gregorio Thomaz Vieira, para o logar de 4º Es- 
cripturario da Recebedoria do Districto Federal; 

O 2º Official Aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de 
Janeiro, Alonso Alvaro Ferreira Duque Estrada, para o logar 
de 4º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal; 

O Ajudante de Contador da extincta Caixa de Estabilização, 
Lauro Ribeiro da Boamorte para exercer, interinamente, q 
logar de 4º Estripturario da Recebedoria do Districto Federal; 

Foram exonerados a pedido: 

Hormillo Natal de Araujo Costa, do logar de Guarda da 
Mesa de Rendas Federaes de Obidos, no Estado do Pará; 

Cyro Mendas da Silva, lo logar de trabalhador da Mesa de 
Rendas Alfandegada de Ponta Porã, Estado de Matto Grosso. 

Foi demittido, a bem do serviço publico, o Despachante 
Aduaneiro da Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia, 
Oswaldo Sento Sé, à vista do que consta do processo n. 32.159, 
do anno proximo findo. 

Foram aposentados, nos termos do artigo 121, da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: 

O 1º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, 
Oscar de Souza e Silva; b ; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado do Rio de Janeiro, Luiz Lopes da Silva; 

O Administrador das. capatazias da Alfandega de Co- 
iii Estado de Matto Grosso, João Candido Leite Pereira 

omes; 


O Continuo da Alfandega do Rio de Janeiro, Manoel An- 
tonio de Oliveira. 





DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes officios: 


Dia 25 de Fevereiro 
N. 194 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
em despacho de 29 de Janeiro ultimo, exarado no processo . 
transmittido..à Directoria da Receita: com o officio n. 1.216, 
de 19 de Julho de 1930, fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 34.377; daquelle anno, resolveu, de accôrdo com o parecer 
desta” Directoria, negar provimento ao recurso da firma 
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Jacob Schneider & Irmão, interposto à decisão dessa Alfan- | 
concernente á mercadoria despachada pela nota de | 
- importação n. 148.584, de 1928. (Processo n. 34.377, de 1931). 


O decreto de 19 de Novembro ultimo, que nomeou Manoel k 


dega, 


* N./195 — Attendendo ao solicitado em officio n. 148, de A 


28 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob: 
n. 5.881, do corrente anno, restitue um pneumatico e uma 
camara de ar, que serviam como amostra no recurso, con- 
stante do processo n. 39.805, de 1929, interposto por Isnard 

C., aque o Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 15 | 
de Ágosto de 1929, negou provimento. (Processo n, 5881, 
de 1931). 


N. 196 — Com o officio n. 2.213, de 19 de Dezembro 
ultimo, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado 
sob n. 5.905, de 1930, relativo à petição em que Maurelio . 
Chiorboli, desta praça, recorre da decisão dessa Alfandega, 
que attribuiu-ao producto “Farina al Plasmon” a taxa de 
28 por kilo, dó art. 97 da Tarifa, despachado na 2º addição 
da nota de importação n. 2.706, de 1929, como farinaceos de 
qualquer qualidade, não classificados, da taxa de 500 réis 
por kilo. 

"O Sr. Ministro, em data de 19 de Janeiro ultimo, proferiu 
o seguinte despacho: | ; A 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mii-; 
nistro, foi o seguinte: : 

“No meu entender a farinha Plasmon, em apreço, neste 
processo, está comprehendida na ultima parte do art. 97 da 
Tarifa, como farinha composta, sujeita á taxa de 25 por 
kilo, como parece à Alfandega do Rio de Janeiró, tendo em 
vista os laudos do Laboratorio de fls. 8, 10 e 17. ni S) 

Na confecção dessa farinha não entra leite, que só é em- 
pregado quando se usa della no preparo de -papas ou mins 
gãos, aliás em quantidade igual á da agua, segundo o prospe- 
cto de fls. 14. | 

O Jeite e a agua entram, pois, em partes iguaes como - 

vehiculo no preparo das papas, por occasião de ser usada a 
farinha, o que tambem acontece com outras farinhas cori+ 
postas, entre as quaes a de Warthon, Revelente, Racahout, 
nominalmente incluidas no citado art. 97, taxa de 25000. 
“ Não me parece que se deva classificar a farinha composta 
questionada, na qual não entra leite, como farinha lactea, 
pelo facto de ser analoga a esta, nem assemelhal-a, visto 
que a Tarifa distingue as duas, dando-lhes taxas differentes, 
e que o processo de assemelhação só se dá quando a mer- 
cadoria não estiver especificada ou comprehendida nos arti- 
gos da Tarifa, nem em alguma de suas classificações gene- 
ricas (art. 13 das Preliminares). 

Como diz o Laboratorio Nacional no boletim de fls. 17, 
innumeras são as farinhas lacteas, nenhuma, porém, é usada 
isoladamente, como pensa o recorrente (requerimento de 
fls. 15); todas carecem, para confecção das papas em que 
-são empregadas de vehiculo que póde ser agua, leite, 
etc. Assim, sempre que se preferir usal-as em' addição ao 
leite, deveriam ser classificadas como lacteas, ficando deste 
modo a classificação das farinhas nessa dependencia. 

E' certo que a decisão no processo n. 53.479, de 1928, 
publicado no Diario Official de 26 de Fevereiro do anno pas- 
sado. mandou classificar as farinhas “Maltosan” e “Ovomal-: 
tine”, no art. 97, para a taxa de 500 réis, classificando outras 
marcas, do mesmo processo, para a taxa de 2$, sendo que 
nesta, isto é, na “Ovomaltine”, o laudo de fls. 17 diz que 
entra leite no seu fabrico, não podendo saber si naquella 
outra — “Maltosan” — entra tambem leite, como é pro- 
vavel, porque o dito laudo não precisou todas as materias. 
que a compõem, como fez em relação a de “Ovomaltine”. 

Acredite, entretanto, que esta decisão fosse dada por 
equidade, quanto a estes dous productos. E 

Em face do exposto opino se negue provimento ao re- 
curso, confirmada a decisão da Alfandega do Rio de Janeiro, 
e mantendo-se assim a classificação da farinha “Plasman? 
na ultima parte do art. 97 da Tarifa para a taxa de 2$ por 
kilogramma”. 


N. 197 — Attendendo ao solicitado em officio n. 185, de 
28 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 5.882, do corrente anno, restitue o pneumatico reclamado, 
e declara que, quanto á camara de ar, já foi restituida com 
o officio n. 898, de 2 de Setembro de 1929. (Processo numero 
5.882, de 1931). 


N. 198 — Attendendo ao solicitado em officio n. 183, de 
28 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 5.880, do corrente, restitue o pneumatico que deixou de 
ser remettido com a ordem mn. 910, de 4 de Setembro de 1929, 
deixando de fazer o mesmo quanto á camara de ar, por já 
ter sido a mesma restituida com a ordem citada. (Processo: 
n. 5.880, de 1931). 


N. 199 — Reiterando-vos a restituição do processo nu- 
mero 61.086, de 1929, relativo à multa cobrada por essa 
Alfandega da firma E. J. Donner, de Grand, assumpto pelo 
qual se vem interessando, em repetidos avisos, a Embaxada: 
da Belgica, cabe-me .declarar-vos que essa restituição já foi 
solicitada pelas ordens desta Directoria ns. 994, de 17 de Se- 
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ro 1.132, de 18 de Outubro, ambas do anno findo e 
» n. 68, de 20 de Janeiro ultimo, sem, entretanto, ser 
ida a mesma restituição. (Ficha n. 8.304, de 1931). 





. 


eo N. 200 — Com o officio n. 1.012, de 19 de Junho do anno 
- proximo passado, encaminhastes a esta Directoria o proces- 
so f no Thesouro Nacional sob n. 30.656, do mesmo 
anno, relativo ao recurso interposto por Chame Irmãos do 
acto dessa Alfandega que attribuiu a taxa de 108, por Kilo, 
do art. 1.033 da Tarifa, á mercadoria despachada pela nota 
de importação n. 131.509, de 1929, na taxa acima mencionada, 
“ com pagamento de differença em tempo. 
Sr. Ministro, em data de 21 do corrente, proferiu o 
seguinte despacho, exarado no mesmo processo. 


“Como os fundamentos do despacho deste Ministerio, profe- 
rido no processo n. 7.599, de 1930, dou provimento ao re- 
curso, para mandar que se classifique a mercadoria em 
apreço no art. 1.033, da Tarifa, à razão de 4$ por kilo. 
(Acompanha uma amostra). (Processo n. 30.656, de 1930). 


N. 201 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a firma commercial desta praça, 
Pacheco Guimarães & C., em processo restituido a esta Di- 
rectoria, com o vosso officio n. 100, de 17 de Janeiro findo, 

hado no Thesouro Nacional sob n. 2.573, deste anno, au- 
torisou, por acto de 20 do corrente, por equidade, o despacho 
nos termos dos decretos ns. 19.357 e 19.377, de 7 de Outubro 
do anno findo, para 395 caixas de azeite de Oliveira, com 
a marca “defeza”, vindas da Hespanha pelo vapor francez 
Fpanema,-entrado em 5 de Dezembro ultimo, quantidade essa 
bm corresponde a média de importação de dous mezes de 
930. (Processo n. 2.573, de 1931). 


N. 202 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição fichada no Thesouro Nacional sob 
m. 140, deste anno, em que a firma Prista & C., pede, por 
equidade, isenção de direitos, nos termos do decreto n. 19.357, 

e 7 de Outubro do anno findo, para 529 caixas de azeite de 
* Oliveira, que recebeu da Europa pelos vapores francez Ipane- 
ma e italiano Augusta, entrados quando já se achava revoga- 
do aquelle decreto, resolveu, por despacho de24 do corrente, 
conceder a isenção, simplesmente para 150 caixas, por não 
exceder essa quantidade a média da importação de dous 
mezes de 1930 e tambem por ter sido importado antes da 
revogação do referido decreto. (Ficha n. 140, de 1931). 


Dia 26: 


à N. 203 —-.Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
* attendendo a nova solicitação constante do áviso do Ministe- 
rio da Guerra n. 220, de 24 deste mez, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 11.379, de 1931, outorizou, por acto de 24 do 
mesmo mez, despacho livre de quaesquer direitos e taxas 
ara um automovel e moveis usados que o Major Antonio 
des Muniz, trouxe da Europa, entre sua bagagem. (Pru- 
cesso n. 11.:79, ae 1931). 


K. 204 -— Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, 
em petição fichada no Thesouro Nacional sob n. 8.180, deste 
anno, concedeu, por despacho de 19 do corrente, nos termos 
da clausula XI do decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, 
isenção de direitos de importação e expediente para o material 
discriminado na inclusa 1º via da relação, composta de duas 
addições, visada o Escripturario Sr. Luiz Carvalho e desti- 
nado aos serviços ebntractuaes da requerente, devendo, porém, 
ser cobrado os direitos integraes dos tambores constantes do 
item n. 1, se forem de ferro. (Processo n. 8.180, de 1931). 


N. 205 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Governo do Estado de Minas 
Geraes, em officio n. 307, de 15 de Março de 1929, fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 13.470, do mesmo anno, con-- 
cedeu, por acto de 30 de Janeiro ultimo, reducção definitiva 
de direitos de importação, nos termos do art. 3º da lei 
n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para 12 volumes 
marca B. M. A. G. — 102.550 nos 1/12, contendo dous rolos 
compressores a vapor superaquecido typo D. W. 9 — pesando 
liquido 17.300 kilos, constante da inclusa via da relação, 
visada pelo Escripturario Sr. Luiz Carvalho, vindo pelo vapor 
allemão Sierra Ventana e já despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, de conformidade com a 
ordem desta Directoria n. 39, de 19 de Janeiro de 1929. 
“(Processo n. 13.470, de 1929). 


” N. 206 — “Com o officio mn. 2.283, de 18 de Dezembro 
ultimo, encaminhastes o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 59.044, de 1930, relativo ao requerimento em 
e á firma Dias Garcia & C., recorre para o Sr. Ministro 
acto dessa Alfandega que lhe negou o desembaraço de 


100 caixas contendo coalho liquido para fabricação de queijo, 
despachada pela nota de importação n. 75.749, de 1930, por 
conter tal coalho acido borico. 


O Sr. Ministro, em data de 23 do corrente proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Dt accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”, 





O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro foi o seguinte: 


“A Alfandega do Rio de Janeiro impédiu o desembaraço 
de 100 caixas de coalho liquido importado da Dinamarca 
por Dias Garcia & C., porque o Laboratorio Nacional dé 
Analyses constatou na amostra respectiva “a existência de 
acido borico, substancia nociva á saude”, determinando a 
sua reexportação no prazo de 30 dias, fls. 8 verso”. 

Pediu a firma interessada a retirada de duas garrafas 
da mercadoria para serem entregues ao Inspector da Fisca- 
lização de Generos Aliménticios — o que foi feito, fls. 9, 
mandondo, após, essa autoridade ao Inspector da Alfandega 
o laudo da pesquiza de Boro effectuada pelo Labóratorio 
Bromatologico daquella Inspectoria, fls. 11 é 12, Taudó 
que confirma a existencia de Boro na amostra devidamente 
authenticada, do coalho em apreço. 

Nesse interim a firma interessada insiste pelo desembara- 
ço da mercadoria em face da certidão passada pelo Dépar- 
tamento Nacional de Saude Publica, de folhas 14 a 15 verso. 

Essa certidão se referindo aos exames procedidos nú coalho 
e no queijo com elle fabricado, usando-se 'o coalho na pro- 
porção de 1/10.000, declara que o coalho contem, effetiva- 
mente acido borico, subsiancia que já não existé no queijo 
com elle fabricado ha dozagem mencionada. 

Accrescenta a certidão, transcrevendo uma. informação 
prestada pelo chefe do serviço (?), Alberto de Paula Rodri-, 
gues: “Pela definição do art. 658 do regulamento um coalho 
para o preparo do queijo não póde ser considerado genero 
alimenticio e sim elemento para sua fabricação. 

Assim, pois, desde que no queijo resultante da acção desse 
coalho não se verifique a presença. da substância conserva- 
dora, ipso facto, tal substancia não incide ém condémnação 
explicita ou implicita do regulamento”. 


o) Sr. Inspector da Alfandega mantem o seu despacho é 
a firma interpõe o recurso de folhas. 

De meritis — São condemnados como nocivos á saude 
publica os generos alimentícios que contiverem acido borico, 
(art. 40 da lei n. 428, dé 10 de Dezembro de 1896, mantido 
pelo art. 15 da 16i n. 489, de 15 de Dezembro de 1897 e art, 49 
da Tarifa vigente approvado pelo decreto n. 3.617, de 19 
de Março de 1900). 

Para ser feita a verificação dos generos alimentícios e 
bebidas em taes condições, a lei n. 813, de 23 de Dezembro 
de 1901, determinou no art. 4º a remessa obrigatoria de taes 
mercadorias, quando importadas pela Alfandega desta Capi- 
tal, ao Laboratorio de Analyses. ) 

Parece-me, que, conforme salienta a certidão de folhas 
do Departamento Nacional de Saude Publica, não se pódé 
considerar o coalho genero alimenticio, escapando assim tal 
producto as exigencias legaes acima citadas. 

O seu emprego se condiciona a uma dosagem tal no 
prenaro do sôro e fabrico do queijo que a percentagem de 
acido bórico necessaria á sua conservação, se-dilue a ponto 
de se tornar imponderavel e virtualmente inexistente. 

Sou, por isso, pelo provimento do recurso, mesmo porque 
o Director do Laboratorio de Analyses, respondendo á per- 
gunta desta Directoria, declara que o coalho em apreço serve 
para o fabrico do queijo e coalhadas, não existindo em dus 
queijos alli fabricados com o dito coalho, o acido borico 
causador da impugnação. 


O que vos communico para os devidos fins. (Processo 
n. 4.587, de 1931). 
Dia 28 
N. 207 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 


attendendo ao que requereu a The Leopoldina Railway Com- 
pany, Limited, em petição fichada no Thesouro Nacional sob 

n. 61.468, de 1930,-concedeu, por despacho de 23 do corrente, 

nos termos da clausula VIII do contracto, approvado pelo de- 

creto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, isenção de direitos 

de importação e expediente, para o material discriminado na 

inclusa primeira via da relação, composta de 105 addições, 

visada pelo Escripturario Luiz Carvalho e destinado aos ser- 

viços contractuaes, da requerente, devendo, porém, ser co- 

brado os direitos integraes dos artigos constantes dos itens 

ns. 7, 8, 9, 10, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 39, 
34, 35, 36, 97, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 
71, 72, 78, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 87, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 
88, 89 e 105, que se acham assignalados com a palavra “não”, 
a tinta carmim, por terem similares na industria nacional. 
(Ficha'n. 61.468, de 1930). 





N. 208 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, In- 
dustria e Commercio, em aviso n. 207, de 2 do corrente fi- 
chado no Thesouro Nacional sob'n. 7.265, deste anno, resol- 
veu por despacho de 19 do corrente, autorizar a Guardamoria 
dessa Alfandega, à visar as guias de exportação de carne 
congelada, em um tótal.de 1.516, toneladas, que a Sociedade 
Anonyma- Frigorífico “Anglo” foi autorizada a collocar nos 
mercados européus, à medida que' fôr sendo a mesma embar- 
cada por conta daquelle Ministerio, independente de apresen- 
tação da ordem do Banco do Brasil, communicando que o comn- 
tracto de cambio foi fechado. À 

Da referido carne: que foi adquirida áquella firma pelo 
Governo para o abastecimento desta Capitaldurante o periodo 
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revolucionario e que se tornou desnecessaria, achando-se de- 
-positada nas Camaras da Empreza dos Armazens Frigorificos 
no Cáes do Pórto, devem ser embarcadas, no vapor Avelona 
“Star, esperado no porto desta Capital a 3 de FeFvereiro, 154 
«quartos de carne, pesando cerca de 10 toneladas. (Processo 
n. 7.265, de 19319. A 


N. 209 — Solicitando seja restituído, com brevidade, a esta 
Directoria, o processo fichado sob n. 15.705, de 1930, enviado 
a essa Alfandega, com a ordem desta Directoria n. 453, de 
25 de Abril do anno proximo findo. 


N. 210 — Attende a solicitação do Interventor do Estado do: 


Rio, para isenção de direitos, do material discriminado na 
inclusa 1º via da relação, composta de 11 addições, visada 
pelo Escripturario Luiz Aroeira e destinado aos serviços con- 
tractuaes da Companhia Brasileira de Energia Electrica. (Fi- 
cha n. 56.943, de 1930). 


N. 211 — Com o officio n. 596, de 19 de Abril do anno 
proximo passado, encaminhastes a esta Directoria o processo 
fichado sob n. 18.720, de 1930, relativo ao requerimento em 
«que Falck & €C., Limitada, recorrem do acto dessa Alfandega 
que mandou classificar na taxa de 5$ por kilo do artigo 570, 
da Tarifa, como fio de seda para tecer, em meadas, a mercado- 
ria que assim despacharam pela nota de importação n. 15.529, 
de 1929. ? 

O Sr. Ministro, em data de 21 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer, por mim emittido é o seguinte: 

“De accôrdo como estou, com o parecer emittido pela Com- 
missão da Tarifa da Alfandega desta Capital, opino se negue 
provimento ao recurso para fins de classificar a mercadoria 
sobre que elle versa no artigo 570, da Tarifa, taxa de 58000 
o kilo”. 

Acompanha a amostra. (Processo n. 18.720, de 1930). 


N. 212 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda 
atendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exterio- 
res, em aviso P/494, de 17 de Dezembro ultimo, fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 09.298, de 1930, autorizou, por acto 
24 do corrente, 3.000 litros de gazolina, destinados ao consumo 
do automovel da Legação do Perú, fossem despachados livres 
de direitos e depositados ncs tanques da Anglo Mexican Pe- 
troleum Company, na ilha do Governador, a exemplo do que 
já tem sido feito, em casos identicos. (Processo n. 7.940, 
de 1931). 


N. 213 — Attende ao que solicitou o Director do Conselho 
Municipal do Districto Federal para o despacho, livre de di- 
reitos de varias obras impressas, vindas pelo vapor Monte 
Sormiento e remettidas gratuitamente à bibliotheca da se- 
cretaria do referido Conselho, pelo II Conselho Deliberante 
da cidade de Buenos Aires. (Processo n. 56.531, de 1930). 


N. 214 — Nega provimento ao recurso em que a firma 
commercial desta praça, Almeida & C., recorre do acto dessa 
Inspectoria, que negou isenção de direitos para 100 caixas 
contendo azeite de oliveira, marca P. A. C., ns. 3.109/200, 
que importou de Sevilha pelo vapor francez Ipanema, entrado 
em Dezembro ultimo. (Processo n. 4.578, de 1931). 


N. 215 — Attende ao que solicitou o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, para isenção de todos os impostos e taxas 
Alfandegarias em geral de 6.000 volumes, contendo cimento 
hydraulico, em pó, destinados ás obras submersas do Porto 
de ETA dos Reis, no referido Estado. (Processo n. 59.860, 
de 1931). 


N. 216 — Indefere o recurso da firma Soares Bastos 
& Companhia, recorrendo do acto da Inspectoria desta Al- 
fandega que negou isenção de direitos para 50 caixas con- 
tendo azeite de oliveira, que importou de Sevilha. (Processo 
mn. 4.577, de 1931). 


N. 217 — Communico-vos que o Sr: Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu o The Aircraft Operating €º. Li- 
mited, em petição fichada no Thesouro Nacional sob numero 
44.322, do anno findo, autorizou, por acto de 24 do corrente, 
que fosse entregue à requerente, mediante o pagamento dos 
respectivos direitos, uma encommenda postal contendo um 
altimetro para aeroplano, pesando bruto 1.220 grammas. 
“Processo n. 5.408, de 1931). 


Dia 3 de Março 


N. 218 — Com o officio n. 1.101, de 3 de Julho do anno 
proximo passado, encaminhastes a esta Directoria o processo 
fichado sob n. 31.374, de 1930, relativo ao requerimento em 
que Falck & Companhia Ltda., recorrem da decisão dessa Al- 
fandega que mandou classificar na taxa de 58 por kilo, do ar- 
tigo 570, a mercadoria despachada pela nota de importação 
n. 23.214, de 1930, que os recorrentes pretendem seja classi- 
ficada no artigo 4º, classe 2º, para pagar a taxa de 28400 
por kilo. 
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O Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 20 do corrente, “a 


resolveu, de accôrdo com o parecer, negar provimento ao 
recurso. s 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Ministr 
foi o seguinte: E 

“Inteiramente de accôrdo com o parecer unanime de fo- 
lhas, da Commissão da Tarifa da Alfandega, homologado pelo 
respectivo Inspector, opino se negue provvimento ao recurso, 


para o fim de ser a mercadoria sobre que versa este recurso 


classificada na taxa de 5$, artigo 570 da Tarifa”. (A amostra 
vae junto). (Processo n. 31.374, de 1930). 


N. 219 — Transmitto-vos, para que essa repartição se 
pronuncie a respeito, com a possivel brevidade, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 9.503, do anno fluente, a 
que deu origem um telegramma em que o interventor federal. 
no Rio Grande do Sul, solicita ao Chefe do Governo Proviso- 
rio a alteração da Tarifa quanto a fios de lã. (Processo nu- 
mero 9.503, de 1931). 


Dia 4 


N. 220 — Transmitto-vos, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional, sob n. 54.162, de 1930, 
em que são interessados Said Gebara & Irmãos. (Processo 
n. 54.162, de 1930). 


N. 221 — Transmitto-vos, para que essa repartição se pro- 
nuncie a respeito, o processo fichado no Thesouro Nacional | 
sob n. 3.130, do corrente anno, relativo a um recurso ex-offi- 
o a a Fiscal em São Paulo. (Processo n. 3.130, 

e Jia ' “ ; 


N. 222 — Transmitto-vos, para o fim indicado na infor- 
mação da 1º Sub-directoria, o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 951, do anno fluente, em que é interessada a 
Embaixada Britannica. (Processo n. 951, de 1931). : 


N. 223 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
em despacho de 27 de Janeiro ultimo, exarado no processo 
transmittido à Directoria da Receita com o vosso officio nu- 
mero 1.384, de 10 de Agosto de 1929, fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 39.995, de 1929, resolveu, de accôrdo com o pa- 
recer desta Directoria, indeferir o pedido de restituição do im- 
posto de consumo sobre sal, relativo a 1926 e 1927, formu- 
lado pela firma Oliveira Lopes, Silva & C., visto não se appli- 
car ao caso o artigo 130, paragrapho unico, do vigente regu- 
lamento do imposto de consumo. (Processo n. 39.995, de 1929). 


N. 224 — Com o officio n. 2.378, de 24 de Dezembro ul- 
timo, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 60.772, de 1930, relativo ao recurso 
interposto por T. L. Wright & Cº. Ltd., da decisão dessa Al- 
fandega que mandou cobrar em separado cinco pneumaticos 
dos 10 que acompanharam os cinco automoveis despachados 
pela nota de importação n. 102.156, de 1930. o 

O Sr. Ministro ,em data de 3 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: : 


“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”. ' 


O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr. Ministro 
é o seguinte: - 

“A cobrança da taxa sobre o automovel applica-se ao 
mesmo devidamente equipado. 

O do recurso presente assim é considerado pela fabrica e 
vendido ao importador com as duas rodas lateraes sobre- 
salentes. 

Assim não se justifica a isenção feita pela Alfandega para 
tra dellas, emquanto são cobrados os direitos atribuidos a 
outra. 

Por taes razões, opino se dê. provimento ao recurso”. 


(Processo n. 60.772, de 1930). 
Dia 5 


N. 225 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso officio 
n. 28, de 8 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 868, deste anno, em que a firma commercial, Fernan- 
des Mourão & C., recorre do acto dessa Inspectoria que negou 
isenção de direitos, nos termos dos decretos ns. 19.357 e 
19.377, de 7 a 21 de Outubro de 1930, para 100 caixas com 
a marca F. M. & €., contendo azeite de oliveira, vindas pelo: 
vapor francez Ipenama, entrado em 5 de Dezembro ultimo, em 
data de 24 de Fevereiro findo, o déspacho seguinte: 

“Nego provimento ao recurso”. (Ficha n. 868, de 1931). 


N. 226 — Com o officio n. 961, de 17 de Junho do anno- 
proximo passado, encaminhastes o processo fichado sob nu- 
mero 28.575, de 1930, relativo av recurso de Ricardo Musafir 
interpoz d e acto dessa Alfandega que sujeitou à taxa de 78200 
por kilo, do artigo 488 da Tarifa, como tecido não classiticado 
de lã. a mercadoria que o recorrente despachou pela nota nt- 
a e de 1929, na taxa de 4$800, como “flanella de 
a tinta”. 
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recer da Commissão da Tarifa exarado convenientemente em 
papel addicionado ao processo e não como foi feito, na capa 
do processo, contrariando normas adoptadas pelo Thesouro e 

Pg = oo (ga em diversas circulares. (Processo n. 51.799, 
e : E ; 


Dia 6 


N. 233 — Transmitto-vos, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 9.145, do anno 
em curso, em que é interessado o Interventor Federal no Es- 


tado de Alagõas. (Processo n. 9.145, de 1931). 


O Sr. Mi | em data de 40 dó mez proxinio findo, pro- 
o ano o pacho: k 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, 
manter a classificação e 
— O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr. Ministro 
— foi o seguinte: ga 
“De inteiro accôrdo com a classificação, adoptada pela 
Commissão da Tarifa da Alfandega, desta Capital, para as 
O dorias cujas amostras estão annexas, opino se negue 
provimento ao recurso, taxando-se a 7$200 o kilo, artigo 488 
fa Tarifa, como tecido não classificado de lã”. (Processo 
“un. 28.575, de 1930). 


de 1931 


ú AN : 297 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“tendo presente o processo encaminhado com o vosso officio 


“mn. 84, de 15 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional 


sob n. 3.271, deste amno, em que a firma Azevedo Andrade 


— & Companhia, recorre do acto dessa Inspectoria, com funda- 


mento nos decretos ns. 19.357 e 19.377, de 7 de 21 de Outubro 
do anno findo, para 30 caixas marca A. A. C., contendo 


— azeite de oliveira, vindas pelo vapor francez Ipanema, entra- 


“do em 5 de Dezembro do anno transacto, proferiu, em data de 
- 24 de Fevereiro proximo findo, o despacho seguinte: 


— “Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 
-— de 1931). 


N. 228 — Com o officio n. 1.263, de 23 de Julho do anno 
roximo pasasdo, encaminhastes a esta Directoria o processo 
ichado no Thesouro Nacional sob n. 35.020, de 1930, rela- 

tivo ao recurso que Abdo Bogossian & Sobrinho interpuzeram 
da decisão dessa Alfandega que mandou classificar no ar- 
tigo 1.038, taxa de 48800, a mercadoria (cigarreira de folha 
“de Flandres, pintada) que os recorrentes despacharam na 
taxa de 1$500, pela nota rr. 36.595, de 1930, “como brin- 
quedos não especificados”. 

( Sr. Ministro, em data de 20 do corrente. proferiu o se- 


3.271 


- guinte: o 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 
: O parecer que emitti, com o qual concordou o Sr. Ministro 
— foi o seguinte: 

“Não merece provimento o recurso”. 


| A mercadoria de que se trata é, effectivamente, uma ciga- 
reira e, assim, foi bem classificada pela Commissão da Tarifa 
da Alfandega desta Capital, com cujo laudo de fls. 6 v., con- 
corda com a Inspectoria, no artigo 1.038 da Tarifa, taxa 
de 45800. 
(Acompanha uma amostra). (Processo n. 35.020, de 1930), 


N. 229 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso officio 
n. 83, de 15 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 3.272, deste anno, em que a firma Nobrega Santos 
& Companhia, recorre do acto dessa Inspectoria que negou 
isenção de direitos, com fundamento nos decretos ns. 19.357 
e 19.377, de 7 e 21 de Outubro do anno findo, para 200 
“caixas com' a marca M. S. C., contendo azeite de oliveira, 
vindas pelo vapor francez Ipanema, entrado em 5 de Dezem- 
bro ultimo, proferiu, em data de 24 de Fevereiro transacto, o 


- despacho seguinte: 


sto provimento ao recurso”. (Processo n. 3.272, 


N. 230 — Co unico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso officio 
n. 102, de 17 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacional 
“sob n. 3.862, deste anno, em que a firma Pina Gouveia & 
Companhia, recorre do acto dessa Inspectoria, que negou 
isenção de direitos, com fundamento nos decretos ns. 19.357 
e 19.377, de 7 e 21 de Outubro ultimo, para 50 caixas con- 
tendo azeite de Oliveira, vindas pelo vapor francez Cam- 
pana, entrado em 5 de Dezembro do anno findo, proferiu, em 
data de 24 do mez transacto, o despacho seguinte: 


“Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 
de 1931). 


N. 231 — Em additamento á ordem desta Directoria nu- 
mero 173, de 19 de Fevereiro findo, communico-vos que o 
Sr, Ministro da Fazenda, attendendo ao que solicitou o Minis- 
tério da Guerra em aviso n. 247, de 28 do mesmo mez, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 12.532, deste anno, resol- 
veu, por acto de 3 do corrente, ratificar o despacho proferido 
au prócesao n. 7.908, tambem deste anno, e autorizar o des- 
pa livre de quaesquer direitos e taxas, não só para a ba- 

em, inclusive moveis usados e utensilios, pertencentes ao 

enente-Coronel Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos, como 
tambem para varios volumes contendo cartas geographicas e 
mappas, vindos no vapor Eubée, e destinados ao referido Mi- 
misterio. (Processo n. 12.532, de 1931). 


3.862, 


- N. 232 — Transmittindo o processo fichado no Thesonro 
Nacional sob n. 51.799, de 1930, encaminhado com o officio 


- ». dessa Alfandega, n. 1.964, de 30 de Outubro ultimo, relativo 


a um pedido de reconsideração da The Rio de Janeiro Tram- 
way, Light and Power Company Limited, afim de ser o pa- 


N. 234 — Attendendo ao que solicitastes em vosso officio 
n. 186, de 28 de Janeiro ultimo, restituo-vos as amostras re- 
clamadas (um pneumatico e uma camara de ar) que ins- 
truiram o recurso interposto Ro Isnard & C., e em relação 
ao que informaes na parte final do mesmo officio, decla- 
ro-vos que ao recurso interposto por aquella firma, encami- 
nhado com o officio n. 52, de 15 de Janeiro de: 1929 dessa 
Alfandega, foi negado provimento pelo Sr. Ministro, por des- 
nacamsao 13 de Dezembro do mesmo anno. (Processo n, 5.883, 
e : : 


N. 235 — Transmitto-vos, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 8.616, do anno 
em curso, em que é interessado Angelo Livio. (Processo nu- 
mero 8.616, de 1931, com a amostra). e . 


N. 236 — Transmitto-vos, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 8.042, do anno 
em curso, em que é interessado a Standard Oil Company of 
Brasil. (Processo n. 8.042, de 1931). 


N. 237 — Solicitando seja com urgencia effectuada a co- 
zrança dos direitos integraes devida pela All America Cables 
Incorporated, relativamente aos termos da responsabilidade 
não cumprida dentro dos respectivos prazos. (Processo nu- 
mero 6.037, de, 1931). 


N. 238 — Com o officio n. 592, de 5 do corrente, encami- 
nhastes a esta Directoria, o processo fichado sob n. 12.917, 
do corrente anno, relativo ao requerimento em que Tacito Fa- 
bião & C., pedem isenção de direitos para 100 caixas da marcs 
T. F. &C., ns. 151/251, contendo bacalhau, vindas pelo vapor 
allemão General Osorio, entrado em 1 de Dezembro ultimo. 

.O Sr. Ministro, em data de 5 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“O pedido de isenção para cem caixas excede à média de 
dous mezes da importação dos requerentes em 1929; o saldo a 
seu favor é apenas de trinta e tres caixas para as quaes con- 
cedo, por equidade, aquelle favor”. (Processo n. 12.917, 
de 1931). 

“as 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 98 — Em 2 de Março de 1931 — Declaro aos Srs. em= 
pregados, que, no calculo dos despachos ad valcrem proces- 
sados no corrente mez, devem ser observadas, na forma do dis- 
posto nc art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, 
as seguintes médias da taxa cambial de Fevereiro findo, re- 
gistradas pela Camara Syndical dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corôas) . 
OUPO , wu 


1$650 
1$627 


$326 


Não houve 


38713 


Belgica — franco. À 
papel. .. 


ouro .. 
Buenos Aires — peso 


papel. .. 


Dinamarca ., i biddto ai 
Hamburgo — Reichsmark ., 
Hespanha ., 

Hollanda . 

Italia 


Londres 
Montevidéo . 
Noruega. .. 
Nova York . 
Palestina e Syria 
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+ “Banjo AE O sebo COR ES SOTO fa e Ag a 
— q Continente... 65 
“Portugal. e A a 
, Thas CENAS de De dio Não houve 
Rumania . . nes $071 
Suecia . 36130 
Suissa ... . 29252 
a Ra id Stováquia. 8347 
ts Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


—— 


“No 99 = Em 2 de Março de 1981 —:O Inspector em com-. 
missão determina ao Despachante Aduaneiro, José de Araujo | 
Motta, Junior, que apresente o livro de lançamento dos des- . 


pachos à seu cargo, dentro do prazo de 48 horas. — Francisco 
Castello Branco Nunes Inspector. 


N. 100 — Em 3 de Mengo se 1081 (O: Inapector-em coma | missão determina que o 2º Escripturario Clovis Bastos Sam- 


ms estabelecido | ,. E 
«cireumstancia do horario estab | tiago, passe a servir no Armazem Externo À. 


missão, attendendo á 
pela Companhia Brasileira de Portos, para o trabalho nos 


armazens do Cáes, recommenda que o serviço de conferencias | 
— Francisco | 


seja feito das 8 às 10 e das 11 ás 16 horas. 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 101 — Em 3 de Março de 1931 — Para conhecimento | 


dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida a circular 
do Ministerio da Fazenda, n. 8, de 27 de 'Fevereiro findo, 
publicada no Diario Official de 1º de Março corrente. Es 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


Miristevio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 


meiro, 27 de Fevereiro de 1931 — Circular n. 8 — Na | 


“confarmidade do resolvido sobre o objecto do processo 
n. 3.735, deste anno, declaro aos Srs. Chefes das repar- 
tições subordinadas a este Ministerio, para seu conheci- 
mento -e devidos fins, que o addicional de 5 %, de que 
trata o art. 57, da lei m. 4.984, de 31 de Dezembro de 
1925, mandado cobrar sobre as taxas do imposto de 


consumo a que estão sujeitas as bebidas, recae tambem | 


sobre os 25 % accrescidos, no corrente exercicio, pelo 
art. 1º, n. 14, do decreto n. 19.550, de 31 de Dezembro 
de 1930. — J. M. Whitaker. 


N. 102 — Em 4 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão, determina que os Despachantes Aduaneiros, seus aju- . 


dantes, Despachantes especiaes de firmas commerciaes, cor- 
retores de navios e seus prepostos, que se acham em atrazo no 
pagamento do imposto de industrias e profissões relativo ao 
exercicio de 1930, apresentem, sob pena de suspensão, no 
prazo 'de-48 horas, a prova de quitação do referido imposto. 

Publique-se edital mencionando-se a relação nominativa 
dos respectivos devedores. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


N. 103 — Em 4 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão recommenda aos Srs. funccionarios em exercicio no 
Armazem das Encommendas Postaes que preencham todos os 
claros constantes das notas de despocho ali formuladas e 
nas quaes são classificadas as mercadorias respectivas. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 104 — Em 4 de Março de 1931 — O Inspector em «com- 
missão, attencendo a que alguns dos donos ou .consigna- 
temios dos volumes descarregados de bordo do vapor francez 
Sviatowid e inglez Arlanza, entrados em 29 e 31 de Ja- 
meiro deste anno, mão attenderam àá notificação «que lhes 
foi feita em edital de 22 de Fevereiro findo, inserto no Diario 
Official de 24 do mesmo mez, edição n, 45, pagina 2.745 — no- 


| tificação esta que menciona, lidh ads expiregdsindiit, 

| Costa Moreno — para que, no prazo de cinco dias, viessem e! 
| etuar à conferencia dos referidos volumes, cujo conteddiaçal 
gundo denuncia, deveria ser diverso do declarado nos dorigaaae fd 
| tos Aincaps; == faz sciente a quem interessar possa que, ' 


! para pd nt plePades sellados e vêcratioa, foram tr 
| tados aquelles volumes — e que ali se encontram recolhidos | E 


casa forte — serão jelles abertos para que, à revelia de seus 
proprietarios, se effectue a conferencia do respectivo “cont 


| teúdo, por uma commissão de conferentes especialmente de- 


signados. Es 
Constatada, assim, pelos meios idoneos, a revelia por parte 


dos donos ou consignatarios dos citados volumes, extin- 
guiu-se, virtualmente, o direito a qualquer reclamação ul-. E 
| terior. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. ERIE 


e 


N. 105 — Em 4 de Março de 1931 — OQ. Inspector em com- 


— Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. : 


< 


N. 106 — Em 5 de Março de 1931 — O Inspector -em com-. 


missão determina ao Despachante Aduaneiro, Mario. Regal, 


que apresente, dentro do prazo de vinte e quatro (24) horas, 0. E: 
livro de escripturação de despachos a seu cargo. — Edna 
Castello Branco Nunes, Inspector. E Rec 


N. 107 — Em 5 de Março de 1931 — O Inspector em com-"" | 
missão determina ao Despachante Aduaneiro, Candido Duarte. | or 
Braga, que apresente, dentro do prazo de quarenta e oito (48) PARA 
horas, o livro de lançamento de despachos a seu cargo, e) 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“ N. 108 — Em 6 de Março de 1931 — O Inspector em com- | “aa 


missão recommenda ao Sr. Chefe da 2º Secção a fiel obser- 


vancia da Ordem da Directoria Geral do Thesouro, n. 72, de Ra 
— Francisco Castello | 


5 do corrente, abaixo transcripta. 
Branco Nunes, Inspector. 


“Directoria Geral do Thesouro Nacional — N, 72 — 


Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 5 de Março de 
1931 — Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Justiça a 
e Negocios Interiores, em carta de 23 de Fevereiro ultimo, 


peço-vos, de ordem do Sr. Ministro, providencieis para 
que seja suspensa, até ulterior deliberação, a distribuição 


de quotas de caridade, arrecadadas por essa AMandega. | 


— Saudações — O Director Geral, José Bellens de Al- 
meida” k 


—— 


N. 109 — Em 7 de Março de 1931 — O Inspector em com- 


missão, attendendo ao que solicitou o Despachante Aduaneiro, | 


Eugenio Villa Verde, resolve exonerar o Sr. Edison de 
Barros do cargo de ajudante do mesmo Despachante. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. k 


N. 110 — Em 9 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão communica aos Srs. funccionarios que, por titulo de . 


28 de Fevereiro findo, o Sr. José Rodrigues foi nomeado aju- 
dante do Despachante Aduaneiro João Pinto -de Lemos. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 111 — Em 9 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão communica aos Srs. funccionarios "que, sor titulo de 


s 
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8 de Sao findo, o Sr. Antonio Pinto de Miranda Filho 
i nomeado ajudante do Despachante Aduaneiro Adolpho 
Ê nes. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 





N. 112 — Em 9 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
E alsaão communica aos Srs. funccionarios que, por titulo de 4 
pa “de Março corrente, o Sr. Edison de Barros foi nomeado aju- 
«ante do Despachante Aduaneiro Alvaro Valverde. — Francisco 
* Castello Branco Nunes, Inspector. 
Rs 


N. 113 — Em 9 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
- missão, attendendo ao que solicitou o Director da Estação Ex- 
perimental de Combustiveis e Minerios do Ministerio da Agri- 
“cultura, em officio n. 73, de 6 do corrente, recommenda ao 
Conferente em exercicio no armazem n. 11, do Cães do Porto, 
que faça desembaraçar tres (3) toneis com alcool-motor 
| destinados áquelle Ministerio, independente do pagamento do 
st imposto de consumo. — Francisco Castello Branco Nunes, 
> 


— Inspector. 


——— 





H E “N. 114 — Em 10 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
Bo 4" missão, attendendo ao que solicitou a Fiscalização do Porto do 
É BR ra, Rio de “Janeiro, em officio n. 69-D, de 27 de Fevereiro findo, 
! declara a quem possa interessar que, até ulterior resolução, 
não será permittida a retirada de qualquer quantidade do 
- material da ponte de descarga de carvão junto á embocadura 
do Canal do Mangue. — Francisco Castello Branco Nunes, 


Inspector. 


N. 115 — Em 10 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão determina que o Despachante Aduaneiro Aloisio Fontes 
te, dentro do prazo de 48 horas, o livro de escriptura- 
de despachos a seu cargo. — Francisco Castello Branco 


Nunes, Inspector. 


o 


N. 116 — Em 10 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
misão determina que passe a ter exercicio na 2º Secção o 
“3º Escripturario Geminiano de Mattos. — Francisco Castello 
- Branco Nunes, Inspector. 


N. 117 — Em 11 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão recommenda aos Srs. Despachantes que mencionem 
! em todas as vias Ale despachos o nome dos empregados a 
4a P)/o9 À À 1 b d 
e. “quem, por ventura, sejam adjudicadas multas, sob pena de 

| ser applicada aos infractores da presente portaria a pena- 








REG lidade do artigo 88 da Consolidação das Leis das Alfandegas. 
é TA Os Srs. funccionarios não deverão dar andamento aos 
despachos em que houver essa deficiencia, cumprindo-lhes re- 
tas presentar sempre que occorrer tal circumstancia. — Francisco 
— Castello Branco Nunes, Inspector. 


E pt a 
a 


sá og N. 118 — Em 12 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
5 missão communica ãos Srs. funccionarios que, segundo com- 
NR municação do Sr. Director Geral de Contabildade do Minis- 
| HER terio da Educação e Saude Publica, em officio sob numero 
À — D.C., 536, de 10 de Março corrente, o Sr. Adherbal de Souza 
; “Bastos foi designado para servir como Despachante daquelle 
Ê = Ministerio. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


; CN. 119 — Em 12 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
b missão determina que a empreza jornalística editora do ves- 
| pertino A Noite, apresente, no prazo de 8 dias, informações 
. - quanto á impressão, em papel com linhas d'agua destinado à 
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imprensa, do Album do Concurso de Belleza, editado nas offi- 
cinas graphicas do referido vespertino. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


N. 120 — Em 13 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão communica aos Srs. empregados que fica suspenso de 
suas funcções o Despachante Aduaneiro José de Brito Costa, 
ficando-lhe marcado o prazo de 30 dias, para prestar nova 
fiança. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 121 — Em 14 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão faz sciente que o Ministerio do Trabalho, Industria e 
Commercio designou o Despachante Aduaneiro Sr. Arthur 
Brasil para se incumbir dos serviços daquelle Ministerio 
junto a esta Alfandega. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE JANEIRO DE 193] 


(Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 
rir 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e 


Dia 17 


82 A. Gomes & C., 1.827. — Despacharam pela nota 
E 876 do corrente anno, uma caixa conpTado E tgos impres- 
sos brochados ou encadernados, com capa de papelão, da taxa 
de 150 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Veraindos da 
Silva considerado como estampas não especificadas, sujeitas 
á taxa de 58600 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, julgando da impugnação 
feita pelo Conferente Sr. Fernandes da Silvav, sobre a mer- 
cadoria. despachada pela nota mn. 1.676, do corrente anno, 
despachada pela firma A. Gomes & C., (cartões postaes com 
vistas, encadernados), como livros ressos, brochados ou 
encadernados da taxa de 150 réis por o classifica-a como 
estampas não e apReAs icadas, da taxa de 5$600 por kilo, ar- 
tigo 604 da Tari 

O Sr. Inspector assim decidiu. 

“a 

N. 83 — N. Guimarães & C., 1.052. — Despacharam 
pela nota n. 115.562, do anno passado, tres caixas, contendo 
fio de borra de seda, da taxa de 600 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado na ultima 
parte do artigo 590 da Tarifa. 

A Commissão, julgando sobre a duvida suscitada pelo Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva, quanto á mercadoria despa- 
chada pela nota n. 115.562, dde 1930, pela firma N. Guima- 
rães & C., (fio de borra de seda em carretel de madeira) 
assim se pronunciou: Os Srs. Conferentes Nestor Cunhia, UI 
darico Cavalcante e Waldemar de Andrade entendem que a 
mercadoria em questão como torçal de seda, em carreteis de 
mádeira, para bordar da taxa de 4$ por kilo, artigo 570, e os 
Srs. Conferentes Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga, 
«consideram-n'a como fio de borra de seda, da taxa de 600 réis 
por kilo, do mesmo artigo. 


O Sr. Inspector decidiu com estes ultimos. 


N. 84 — Magalhões Bastos & C., 1.814. — Despacharam 
pela nota n. 2.195, do corrente anno, dois volumes o Tee 
fios de borra de seda para tecelagem, da taxa de 600 réis 
kild, tendo o Conferente Sr. Torres Leite impugnado a c o. 
sifica ão. 

A Commissão, unanimmente, pitada da da impugnação feita 
pelo Conferente Sr. Torres Leite, da classificação da merca- 
doria despachada pela nota n. 2.195, do corrente anno, pela 
firma Magalhães Bastos & C., à vista da amostra apresentada, 
considera-a bem despachada como fio de borra de seda para 
a para pagar a taxa de 600 réis por klo, artigo 570 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 85 — Casa Lohner S. A., 1.542. — Despachon pela 
nota n. 558, do corrente anno, duas caixas contendo aluminio 
em barras, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire verificado 
obras não classificadas de aluminio, sujeitas a direitos ad va- 
lorem 50 %, do artigo 758 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente á vista do objecto apresen- 
tado, classifica a mercadoria despachada pela Casa Lohner 
S.A., pela nota n. 558, do corrente anno, (meia lua de alu- 
minio) como aluminio em barra, para pagar a taxa de 





MP UE NA o 


4 
Pa TRE TS SED DO O E, DO IG 






















% 





95 Babado, 14 BOLETIM DA 





50 % ad valorem, artigo 758 da Tarifa, como obras não classi- 
ficadas de aluminio. 3 ; 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 86 — International Standard Electric Corporation, 
1.331. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das 
Encommendas Postaes e ahi classificada como objectos phy- 
-sicos não classificados, para pagamento de 15 % ad valorem 
do artigo 875 da Tarifa. Rm: E 

A Commissão, unanimemente, à vista dos objectos apresen- 
tados, resolve que seja acceito o valor declarado na factura 
«commercial apresentada pela International Standard Electric 
Corporation, para o calculo dos direitos de dois apparelhos 
«de radio (alto-falantes) classificados pelo Armazem das En- 
commendas Postaes. E 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 87 — Meister Irmãos, 40.568. — Despacharam pela 
gota n. 110.768, do anno passado, uma caixa contendo uma 
lanterna magica com roda e reflector (epidiascopio) da taxa 
de 20$ po runidade, tendo o Conferente Sr. Uldarico Caval- 
«cante impugnado a classificação. , À 

A Commissão, unanimemente, examinou o objecto apre- 
sentado, despachado pela nota n. 110.768, de 1930, pela firma, 
Meister Irmãos, como lanterna magica com roda e reflector 
(Epidiascopio) não é igual a nenhum dos constantes do cata- 
logo apresentado nem o de que trata a decisão n. 2.289 de 
Novembro de 1930, considera-o como lanterna com megascopio 
para pagar a taxa de 605 por unidade, artigo 845 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 88 — Eduardo Haerdy & C., Ltda., 41.193. — Pedindo 
reconsideração da decisão mn. 1.959, de 29 de Novembro 
ultimo, homologando a classificação do Serviço de Encom- 
mendas Postaes (peças de ferro polido, para cirurgia, da 
taxa de 18% por kilo, do artigo 928, da Tarifa). . ) 

A Commissão, julgando do pedido de reconsideração da 
firma Eduardo -Haerdy & C., da decisão n. 1.959, de 1930, 
«que homologou a classificação do Armazem de Encommendas 
Postaes, classificando peças avulsas de ferro polido para pagar 
a taxa de 18$ por kilo, artigo 920, da Tarifa, a mercadoria em 
questão (cabos para motores de dentistas) assim se pronun- 
ciou. Os Srs. Conferentes Nestor da Cunha Horacio Machado, 
Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva reconsideram seu 
parecer anterior para classificar a mercadoria em causa 
(chicote e accessorios para motores de dentista), como appa- 
relhos cirurgicos não classificados da taxa de 15 % ad va- 
lorem, artigo 928 da Tarifa; classificação esta com que decla- 
raram estar de accôrdo com os Srs. Conferentes Waldemar 
de Andrade e Sá e Souza. O Conferente Sr. Uldarico Caval- 
cante, porém, sustatou o seu anterior parecer, isto é, para 
ser mantida a decisão anterior n. 1.959, citada. 


O Sr. Inspector decidju com este ultimo, ou seja pela ma- 
nutenção da decisão anterior. - 





Nora — Esta decisão foi proferida com data de 10 de Ja- 
meiro corrente. 


N. 89 — Oscar Taves & C., 1.200. — Despacharam pela 
mota n. 832, do corrente anno, uma caixa contendo gacheta do 
amiantho, da taxa de 15100 e obras de ferro batido simples, 
da taxa de 400 réis, tendo o Conferente Sr. Uldarico Caval- 
cante considerado a mercadoria em causa sujeita a direitos 
ad valorem 20 %. - 

A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria despachada pela nota n. 832 do 
corrente anno, pela firma Oscar Taves & C., obras de amiaú- 
tho de formas diversas, como amiantho em obras não especi- 
ficadas, para pagar a taxa de 20 % ad valorem, artigo 617 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 90 — Vasco Sotto Maior & C., 42.065. — Pedindo 
exame nrévio para quatro caixas da marca V. S. M. & Cia., 
ns. 4.231/34. Feito o exame, como tivessem duvida sobre a 
Wigeniiicação, pediram para ser ouvida a Commissão da Ta- 
rifa. 

- A Commissão, julgando sobre a classificação solicitada 
pela firma Vasco Sotto Maior & C., em petição protocollada 
sob n. 42.065, de 1930, das mercadorias contidas em 4 caixas 
marca V. S. M. & G., ns. 4.231/4, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Angelo da Veiga e Ho- 
racio Machado, consideram as mercadorias em questão como 
obras não classificadas de vidrilho da taxa de 11$ por kilo, 
artigo 657 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
cante, Waldemar de Andrade e Fernandes da Silva classifi- 
cam-n'a da forma seguinte: golla de cassa, totalmente coberta 
«de vidrilho — como obras não classificadas de vidrilho, da 
taxa de 11% por kilo, artigo 657 da Tarifa, e gollas de filó 
de algodão não totalmente cobertas de vidrilho, como gollas 
ou applicações de tecido de filó bordado, da taxa de 395600, 
por kifo, artigo 464, da Tarifa. 


"O Sr. Inspector decidiu com estes ultimos Conferentes. 


N. 91 — Companhia Lanston do Brasil S. A., 43.052. — 
Submetteu a despacho tres caixas contendo peças compo- 
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nentes de machina monotypo, da taxa de 25 % ad valorem, 
tendo o Conferente interno Sr. Gama Cerqueira, impune 
a classificação. o ; 

A Commissão, com excepção do Sr, Conferente Nestor Cunha 


am w 


que mantém o seu parecer em separado, entende que, corres- . 


pondendo as peças em questão a uma machina, de 
com a doutrina firmada pela ordem n. 


taxa do todo, isto é, 30$ art. 617 da Tarifa. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


O parecer em separado do Conferente Sr. Nestor da Cunha, - 


é o seguinte: 
“Pedi vista em sessão da Commissão da Tarifa da pre- 


sente petição para justificar meu parecer com as seguintes a 


razões: . 

Trata-se de partes integrantes ou peças de machinas mo- 
notypo, que estão classificadas nesta Alfandega, com appro- . 
vação do Thesouro Nacional, com a taxa de 25 % ad valorem, 
que é a razão tarifaria das machinas monotypo, taxadas a 
30$ por unidade no artigo 1.009 da Tarifa. 

Essa taxação de 25 % ad valorem para as peças ou partes. 
integrantes de machinas monotypos é uma creação tarifaria 
desta Alfandega sanceionada pelo Thesouro Nacional, por es- 
tarem taes marhinas elassificadas por unidade tarifaria, o 
mesmo dando-se com as machinas de escrever, as bicyclettes 
e motocyclettes os cinematographos, etc., que, por estarem ta- 
xados por unidade tarifaria quando completos, suas partes 
accessorias foram arbitrariamente consideradas sujeitas ás 
mesmas razões tarifarias do todo. À 

Nenhum apoio legal encontra tal applicação da Tarifa adua- 
neira, pois em nenhum artigo da mesma Tarifa isso é per- 
mittido. ; : 

Tambem considerar-se peças ou partes ntegrantes de ma- 
chinas monotypo como utensilios dessas machinas vae de en- 
contro ao que deve constituir utensilio de machina, que é à 
parte da machina sem a qual esta, embóra funccionando, nada 


produz, ou a parte com a qual a machina só póde realizar 


sua producção. = 

Assim, a mercadoria em causa é de classificação omissa na 
Tarifa, e da taxa de 50 % ad valorem. 

Tal classificação, porém, trará o absurdo da parte vir a 
pagar direitos aduaneiros muitas vezes superiores aos que paga 
o todo, absurdo esse já reconhecido pela superior autoridade 
para os casos dos teclados de taes machinas, segundo se vê da 
ordem n. 1.256, do anno proximo findo, da Directoria da Re-. 
ceita Publica a esta Alfandega. E 

Isto posto, entendo que as partes ou peças integrantes em 
questão, que não são as matrizes, constitutivas dos utensílios 
de machinas monotypo, nem os teclados destas que pagam as 
taxas respectivas por serem sua parte principal distinctiva, 
tudo isso conforme decisões do Thesouro Nacional, devem 
pagar direitos pela especie da materia de que são feitas, visto 
o todo principal estar tarifado por unidade e não ser possivevl 
applicar-se-lhes essa tarifação”. ; 


——— 


ESTADOS 


Officio n. 730, de 4 de Setembro p. passado, da Alfandega 
de Pernambuco, protocollado sob n. 30.885, remettendo o 
processo de recurso da firma Andrade & Irmãos, interposto- 
do acto da mesma Alfandega que mandou classificar como 
“graxa animal” de qualquer qualidade, do artigo 67 e taxa 
de 100 réis por kilo, a mercadoria despachada pela nota de 
importação n. 17.783, de 1928. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses declarando: “oleo de origem 
animal apresentando caracteres que muito approximam de 
oleo do commercio como seus similares, póde ter varias appli- 
chinas como para o preparo de pelles finas e couros” — re- 
cações, industriaes, servindo não só para lubrificação de ma- 
chinas como para preparo de pelles finas e couros, re- 
solve modificar a decisão da Commissão da Tarifa da Alfan- 
dega recorrida, para classificar a mercadoria em causa como 
oleina do commercio da taxa de 300 réis por kilo, artigo 
271 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector esteve de accôrdo. 


Officio n. 47, de 10 de Janeiro corrente, da Alfandega de 
Santos, protocollado sob n. 1.598, perguntando qual a clas- 
sificação adoptada nesta Alfandega para a mercadoria re- 
presentada pela amostra enviada, submettida a despacho pela 
firma Refinetti & Bruno. 

A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria (pennas de passaro Marahú), 
objectos da presente consulta como pennas de pássaro para 
enfeite, da taxa de 100 réis por grafmma, artigo 18 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 729, de 3 de Outubro ultimo, da Alfandega de 
Paranaguá, protocllado sob n. 37.189, pedindo para serem 
submettidas ao parecer da Commissão da Tarifa desta Al- 
fandega as amostras que acompanharam o dito officio. 

A Commissão, tendo em vista o laudo 'do Laboratorio Na- 
cional de Analyses, unanimemente, classifica as meracdorias, 
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“objecto da presente consulta, da forma seguinte: amostra 
“n. 1 — chlorureto de magnesio — como producto chimico não 


“ elassificado da taxa de 50 % ad valorem, artigo 328; amostra 
n. 2, terra não especificada, da taxa de 15 %, artigo 642: 
“amostra n. 3, ladrilho de barro calcinado, da taxa de 5$ por 


metro quadrado, igo 620. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 193, de 19 de Junho de 1930, da Alfandega de 


E: “Pelotas, protocollado sob n. 22.593, remettendo o processo de 


recurso da Companhia Cervejaria Ritter, interposto do acto 
da mesma Alfandega que manteve a impugnação do valor de 
62:089$571 de uma caldeira grande e seus pertences, despa- 
chada em valor muito inferior. x 

A Commissão, unanimemente, subscreve o parecer do 
“Conferente Sr. Nestor da Cunha, no qual é confirmada a de- 
cisão da Alfandega recorrida, que procedeu regularmente ás 


' diligencias fiscaes, determinadas no n. 1 do $ 1º do artigo 11, 


da lei n. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, em harmonia com o 
artigo 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, para co- 
nhecimento do legitimo valor da mercadoria no mercado ex- 
portador, reconhecendo no caso applicavel a multa do duplo 
“da differença entre o valor com que foi despachada a dita 
mercadoria e o verificado por effeito daquellas diligencias, 
“ex-vi do disposto na letra a, do $ 1º da referida lei de 1925. 

O Sr. Inspector esteve de accôrdo. 

O parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, acima re- 
ferido, é o seguinte: 

“Consiste o presente processo de recurso da Companhia 
Cervejaria Ritter, de Pelotas, encaminhado a esta Alfandega 
pelo officio .n. 193, de 19 de Junho do corrente anno, da 
Alfandega daquella cidade, e protocollado aqui sob n. 22.593, 
em 7 de Julho ultimo, no seguinte facto: 

— A referida Companhia despachou na supradita Alfan- 


- dega de Pelotas — “uma caldeira grande e seus pertences 


para uso de fabrica” — com o peso liquido de vinte e dous 
mil e setenta e seis kilos e com o vavlor de vinte e quatro 
contos cento e cincoenta e seis mil réis (24:156$000), da taxa 
de 15 % ad valorem do artigo 980 da Tarifa. 

Esse valor foi impugnado em aotc de conferencia de sahida 
da dita mercadoria pelo Conferente da respectiva nota de 
despacho, que affirma haver assim procedido em virtude de 
diligencias na conformidade do artigo 15 das Disposições Pre 
liminares da Tarifa do que, dando conhecimento verbal á 
Inspectoria da respectiva Alfandega, esta telegraphou ao nosso 
Consul em Colonia (Koeln) — Allemanha (documento por 


- copia à fl. 10 do processo), obtendo resposta desse consul 


conforme o telegramma que constitue o documento de fls. 11 
do mesmo processo. 

Por essa resposta telegraphica official do nosso consul o 
preço da caldeira em causa é de 25.155 marcos, sob cujo 
preço exigia o Conferente da nota de despacho o pagamento 
da dita mercadoria. y 

Contra essa exigencia do Conferente impugnante, reclamou 
a recorrente, afim do caso ser submettido á consideração da 
Commissão da Tarifa da respectiva Alfandega. 

Assim sendo feito, a dita Commissão opinou para a au- 
diencia de technicos no assumpto, o que, realizado, motivou 
o laudo percial existente a fl. 12 do processo, em que se ve- 
rifica tratar-se, effectivamente de uma caldeira, embora in- 
completa pela falta de alguns accessorios. 

Sob a razão da felta desses accesorios, reclamou a recor- 
rente, por ser o valor constante do telegramma official do 
nosso consul para uma caldeira completa. 

Não foi attendida essa reclamação da recorrente por não 
apresentar a mesma esclarecimenitos e ddocumentos necessa- 
rios, como se vvê da informação da Alfandega recorrida no 
recurso ora examinado. 

” Ante a duvida sobre a veracidade do valor da mercadoria 
despachada pela recorrente, que no seu recurso apenas dis- 
cute esse ponto, a Alfandega recorrida procedeu às diligen- 
cias fiscaes determinadas no n. 1 do 8 1º do art. 11 da lei 
mn. 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, em harmonia com o ar- 
tigo 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, resultando 


- dessas diligencias ficar averiguado não ser legitimo o valor 


dos documentos aduaneiros respectivos. ] 
Por essa circumstancia incorreu a recorrente no disposto 
na letra a combinada com o paragrapho 1º da lei de 1925, 


supracitada; pelo que entendo não merecer provimento o pre- 


sente recurso por parte da superor autoridade”. 





Dia 24 


-N. 92 — The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Campany Limited, 2.316. — Despachou pela nota n. 2.493, 
do corrente anno, 7 caixas contendo papel branco, liso, para 
impressão, da taxa de 300 réis por kilo, do artigo 612, tendo o 
Conferente Sr. Renato Possollo verificado papel semelhante 


“ ao de seda, da taxa de 600 réis por kilo, do citado artigo da 
“ Tarifa, e sujeito ao imposto de consumo. 


Commissão, unanimemente, á vista da amostra apre- 
sentada, classifica a mercadoria em causa, como papel seme- 
Thante ao de seda, da taxa de 600 réis, artigo 612 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 93 — Arthur Balfour & C. (South America), 791, — 
Pedindo exame prévio para uma caixa da marca G. A. M., 
n. 3, vinda pelo vapor inglez Desna, entrado em 8 de Janeiro 
corrente. Feito o exame, como tivessem duvida sobre a classi- 
ficação, pediram para ser ouvida a Commissão da Tarifa. 

- A Commissão, com excepção dos Srs. Conferentes Ulda- 
rico Calvalcante, Nestor da Cunha e Waldemar de Andrade 
que consideram a mercadoria em questão, um livro impres- 
so, com gravuras e algumas paginas em branco no fim, como 
livros em branco para notas, classifica-a como catalogo com 
estampas da taxa de 3$ por kilo, artigo 604, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 94 — Ch. Lorilleux & C., 72. — Despacharam pela 
nota n. 110.161, do anno passado, uma barrica contendo pru- 
siato de ferro, ou azul da Prussia, em pó, tendo o Conferente 
ad na Angelo da Veiga exigido o pagamento da sobretaxa 

e (NR 

À Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, declarando que a mercadoria foi 
reduzida a pó, entende que a mesma (azul da Prussia) está 
sujeita á sobretaxa de 25 %, de accôrdo com a nota n. 21 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 95 — Companhia Força e Luiz de Minas Geraes, 1.383. 
Submetteu a despacho 43 caixas contendo partes integrantes de 
motores de bondes electricos, da taxa de 250 réis por kilo- 
gramma, tendo o Conferente interno Sr. Palvino Rocha clas- 
sificado como partes de bondes electricos. 

A Commissão, unanimemente, classifica as mercadorias 
em questão da forma seguinte: amostras ns. 1,2, 4 a 6, como 
partes de truck de bonde electrico, da taxa de 30 % ad va- 
lorem, artigo 805 da Tarifa, e a de n. 3, fio de cobre coberto 
de algodão e bgrracha da taxa de 900 réis por kilo, artigo 
688 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 96 — Henri Kauffmann & C., 2.214. — Pedindo exame 
prévio para uma caixa da marca C. H. G. n. 100, cuja fa- 
ctura consular declara “jarros de porcellana' e rolhas para 
os mesmos”. Feito o exame, como tivessem duvida sobre a 
classificação, pediram para ser ouvida a Commissão da 
Tarifa. 

A Commissão, unimemente, á vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria em causa boião de grés vidrado, 
como peça não classificada de barro vidrado, da taxa de 800 
réis por kilo, art. 626 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 97 — F. Johnson & C., 2.550. — Submettefam a des- 
pacho catalogos com estampas, da taxa de 3$ por kilo, pre- 
tendendo, em conferencia, desclassificar para catalogos para 
distribuição gratuita, da taxa de 150 réis por kilo, com o que 
não concordou o Conferente interno, Sr. Palvino Rocha, que 
considerou a mercadoria bem despachada na taxa de 3$000. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra, consi- 
dera a mercadoria em causa, catalogos com estampas, como 
bem despachada para pagar a taxa de 3$ por kilo, artigo 
ego Tarifa e de accôrdo com a lei orçamentaria do anno 
de 1913. ' 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 98 — Souvageol & C., 540. — Questão sobre a mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi 
classificada como esesncia artificial, do artigo 148 da Tarifa e 
taxa de 63 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, considera bem classificada 
pelo Armazem das Encommendas Postaes, como essencias ar- 
tificiaes, da taxa de 6$ por kilo, artigo 158 da Tarifa, a merca- 
doria em questão. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 99 — A. Gesteira & G., 22.224. — Despacharam pelas 
notas ns. 525 e 526, do corrente anno “agulhas de nickel para 
injecções”, da taxa de 18$ por kilo do artigo 928, da Tarifa, 
e “seringas de vidro” da taxa de 2$ por kilo, do artigo 915, da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerando 
as agulhas como integrantes das seringas, constituindo “pe- 
quenas seringas com agulhas de Pravaz na injecção hypo- 
dermica” do artigo 876 e taxa de 1$200 por unidade, da 
Tarifa. 

A Commissão, classifica a mercadoria em causa, pequenas 
seringas semelhantes ás de Pravaz, na taxa de 1$200 por 
unidade, artigo 876 da Tarifa, sendo duas agulhas para cada 
seringa, á vista do que manda a circular n. 36, de 31 de 
Agosto de 1922, pagando as 40 seringas de vidro excedentes 
a taxa de 5$200 por kilo, artigo 928 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 100 — N. Guimarães & C., 1.726. — Despacharam pela 
nota n. 117.387, do anno passado, uma caixa contendo bol- 
sas de couro simples, para viagem, da taxa de 3$, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha impugnado a classificação. 








q 
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A Commissão classifica a mercadoria em causa, carteira de 


couro para senhora, na taxa de 103 por kilo, artigo 1.038 da 
“Tarifa, de accôrdo com diversas decisões desta Commissão 
sobre mercadoria identica .. ? 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


= N. 101 — Representação do Conferente Sr. Genulpho 


Freire, protocollada sob n. 40.559, sobre a mercadoria des-. 
dulibliada pela General Electric S, A., pela nota n. 109.534, do 
“anno passado, como utensilios não classificados para machi- 


nas, da taxa dé 300 réis por kilo, artigo 1.025 da Tarifa, 
tendo o dito Conferente submettido o caso à consideração 
superior. rs ! 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão, receptaculos de tungstén não classificados, da taxa de 
15 % ad valorem, artigo 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 102 — Luiz Hermanny Filho & G., Ltda., 1.950. — 
Pedindo reconsideração da Decisão n. 2.132, de 27 de De- 


zembro p. passado. 


- A Commissão, unanimemente, mantém a decisão n. 2.132 
de 1930, que classificou na taxa de 15 % ad valorem, artigo 
928 da Tarifa com machina ou apparelho dentario, a metca- 
doria em causa, utensilio manual para fabricação de co- 
roas dentarias sem solda, com a denominação de Sam son. 


O Sr. Inspectór assim decidiu. 


N. 103 — Dino Baldassari, 1.105. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encommeêndas Postaes e ahi 
classificada como roupa feita de tecido de lã não especificada 
da taxa de 24$ por Kilo, art. 520 da Tarifa. 

— A Commissão, unanimmente, classifica a mercadoria em 
causa, à vista da amostra apresentada, cobertor de lã de côres, 


da taxa de 43 quatri nuk reus-oir jukim, art. 503 da Tarifa. 


O Sr. Inspéctor assim decidiu... 
N. 104 — Abel de Barros & €., 49.302. -- Despacharam 


pela pela nota n. 113.605, do anno passado, 9 caixas contendo 


tinta preparada a óleo com mistura de resina, da taxa de 
500 réis, do artigo 173 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gentil 
Monteiro classificado como verniz não especificado. 

A Commissão, unanimemente, 4 vista do laudo do Labo- 
ratório Nacional de Analyses, que serviu de base para a de- 


cisão n. 704, de 1930, sobre identica mercadoria, declarar | 
que não se trata de uma tinta préparada a oleo, podendo” 


antes, pelo seu elevado valor mercantil, propriedades e appli- 
cações, ser considerada uma tinta fina, porém, como Villa- 
vecchia e outros autores, consideram vernizes as soluções de 
nitro cellulose coloridas ou não, o producto acima referido 
deve contituir um verniz não especificado, classifica a mer- 
cadoria em questão na taxa de 18 por kilo, artigo 175 da Ta- 
vita, como verniz não especificado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 105 — Abel de Barros & C., 42.667. — Despacharam 
pela nota n. 97.670, do anno passado, quatro caixas contendo 
latas com tintas preparadas a oleo simples, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 


“torio Nacional de Analyses declarando tinta preparada a oleo, 


contendo substancias mineraes (lithopone) e resina, classi- 
fica a mercadoria em causa como tinta preparada a oleo com 
resina, da taxa de 500 réis por kilo, artigo 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 106 — Hopkins Causer & Hopkins, 2.210: — Pedindo 
reconsideração da Decisão n. 40, de 10 de Janeiro corrente, 
que classificou para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, 
artigo 983, da Tarifa, a mercadoria (balança) pra a qual pe- 

diram exame prévio. 
A Commissão, unanimemente, mantém, pelos seus funda- 


mentos, a decisão n. 40, do corrente anno, que mandou pagar 


a taxa de 50 % ad valorem, artigo 983 da Tarifa, a merca- 
doria em questão. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 107 — A. M. Davidson, 557. — Questão sobre a mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e 
ahi classificada como pertences para jogo de golf, não espe- 
cificado, para pagamênto de 50 % ad valorem, do artigo 1.053 
da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, à vista dos objectos apre- 
sentados, pertences para jogo de golf, classifica a mercadoria 


vem causa como. jogo. não especificado, para pagar a taxa de 
:50 % ad valorem, art. 1.053 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 108 — Kodak Brasileira Ltda, 1.964. — Despachou 
pela nota n. 2.172, do corrente anno, duas caixas contendo 
apparelhos semelhantes aos denominados “Pathé Baby”, que 
tlassificow como brinquedos não especificados, tendo o Con- 
ferente Sr. Nestor da, Cunha. considerado. como “brinquedos 
movidos. a electricidade” da taxa de 4$800 por kilo, do. ar- 
tigo 1.094, da Tarifa. 
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A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
vido a electricidade, à vista do objecto apresentado, no a 
1.034, da Tarifa, da taxa de 4$800 por kilo, como brinque 
movido a electricidade. . LEE 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


causa apparelho Hodatrog, para projecções de -annuncio mo- e 


N. 109º— Sociedade Commercial e Industrial Suissa no 
Brasil, 41.659. — Despachou pela nota n. 111.881, do anno. 
passado, uma caixa contendo entre outros artigos, gaze de 
seda gommada, da taxa de 228, do artigo 588, tendo o Confe- 
rente Sr. Elias Souto classificado como gase-de tecido de 
seda pura, sujeita á taxa de 60$ do. artigo 574. , 


“ À Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha que considera a mercadoria em causa uma gaze de seda 


-gommada, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana-. 


Ayses, declarando tecido de seda animal, destinado ao fabrico 


de tamises, classifica-a como gaze de tecido de. seda pura, da 


taxa de 60% por Kilo, artigo 574 da Tarifa. 
O Sr. Inspecetor assim decidiu. 


N. 110 — Willy Borghoff & C., 2.383. — Submetterâám a 
despacho 2 caixas contendo trucks desarmados para automb- 
veis, para pagamento de 5 % ad valorem, tendo o Confreente 
internó Sr. Palvino Rocha classificado como objectos phy- 
sicos, para pagamento de 15 % ad valorem. 

“ A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apresen- 
tada, tratando-se de terminaes, classifica à mercadoria em 
causa como apparelhos physicos não classificados da taxa de 
15 % ad valorem, artigo 875 da Tarifa. “o ES 


O Sr. Inspector assim decidiu. E “pa 


N. 111 — Arieta & C., 34.935. —. Pedindo permissão para 


“Tetirar amostra de um amarrado de 5 caixas contendo sabão 


sarnol para combater a sarna dos animaes, afim de ser exa- 
minada pelo Laboratorio Nacional de Analyses. Evo 

- A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando que a mercadoria em: 
causa é um sabão em cuja composição entram substancias 
antisepticas e desinfectantes, taes como phenoes, crezões, en- 
xofre, etc., e que trata-se de um sabão medicinal destinado ao 
tratamento de affecções parasitárias da pella, tendo tambem 
emprego veterinario, classifica-a na taxa de 35 por Kilo, artigo 
297, da Tafifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 112 — Carlos Kern & €., 2.451. — Despacharam -pela 
nota n. 116.702, do anno passado, uma caixa contendo cata- 
logos e prospectos impressos para propaganda de um produ- 
eto pharmaceutico e para distribuição gratuita, da taxa de 
150 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Elias Souto classifi- 


E 


+ 


cado nas taxas de 55600 e 78 (cartões postaes e circulares). - 


A Commissão, unanimemente, classifica as mercadorias 
em questão, cartões postaes impressos de ambos os lados e 
circulares com uma parte impressa de cor differente, como 
obras impressas de uma só côr, da taxa de 48 por kilogram- 
ma, artigo 610 da Tarifa. í 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 113 — Representação do: Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante, protocollada sob n. 2.501, sobre a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 3.906, do corrente anno, como perfu- 
maria em tubos (pasta dentifricia) da taxa de 4$ por Kilo do 
artigo 164 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria em causa, pasta dentifricio, 
tomo perfumarias, da taxa de 48 por kilo, artigo 164 da 

arifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 114 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante sobre a mercadoria despachada pela nota n. 3.905 
do corrente anno, como solução medicinal da taxa de 3$200 
por kilo, do artigo 227 dá Tarifa, À 

A Commissão, unanimemente, reforma as decisões anterio- 
res, para classificar a mercadoria em questão — Listerine li- 
quido, como perfumaria em vidro m. 1, da taxa de 48 por 
alo artigo 164 da Tarifa, visto a em pasta ser assim elassifi- 
cada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 115 — Luiz Campos Filhos & C., 669 — Despacharam 
pela nota n. 113.832, do anno passado, duas caixas contendo 


| “Tyfon?, apparelhos para businar, que classificou corno obras 
| Não classificadas de cobre, tendo o Conferente Sr. 


( ) Dr. Gaár- 
neiro: da Cumha classificado como apparelhos physicos; da 


' taxa de 15 % ad valorem. 


. A Commissão, julgando sobre a classificação da meitcado- 
ria em questão “Tyfon, apparelho para businar por meio: de 
ar comprimido — . um: eylimdro de ferro pintado conjugado: a 
busina de cobre — assim se pronunciou: O Sr. Conferente 
seu parecer, de 
15 %. ad' valorem, de apparelho physico não classificados, àar- 
tigo 875 da Tarifa, já emittido em decisão n. 1.419; de 30 de 
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gosto ds 1930, com o qual estão de accôrdo os Srs. Confe- 
pa Uldarico Cavalcante, Waldemar de Andrade, Dr. Angelo 
a Veiga, Horacio Machado e Fernandes da Silva. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 116 — Schering Kahlbaum Ltda., 2.384. — Submette- 
“ ram a despacho uma caixa contendo, entre outras mercadorias 
“125 tubos de pastilhas corantes, que classificou como ma- 
| terias corantes da taxa de 1$800 por kilo, tendo o Conferente 
— interno, Sr. Palvino Rocha, classificado como pastilhas com- 
“primidas ou fundidas, tabloides de qualquer qualidade, do ar- 
tigo 280 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
«questão como pastilhas comprimidas de qualquer qualidade, da 
“ taxa de 405 por kilo, artigo 280 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 117 — Attilio Paci, 1.941. — Submetteram a despacho 
“duas caixas contendo obras de palha não classficadas, tendo o 
-* Conferente interno, Sr. Candido Costa, impugnado a classi- 
ficação. . 

A Commissão, unanimemente, à vista das amostras apre- 
- sentadas, assim classifica as mercadorias: amostra n. 1, ven- 
- tarola d palha, da taxa de 28400 a duzia, artigo 412; amostras 
“ns. 2 e 3, carcaças e chapeus de palha, semelhantes aos de pal- 
" meira, etc., simples, da taxa de 15600 por unidade, artigo 421; 
e amostras ns. 4 e 5, obras não classificadas de palha, da taxa 
de 50 % ad valorem, artigo 433 da Tarifa. 
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5 O Sr. Inspector assim decidiu. 

- 118 — Anglo-Mexican Petroleum Company “Limited, 
2.590. — Despachou pela nota n. 2.177, do corrente anno, di- 
Y versas peças de ferro para edificação de armazens, da taxa 


«de 100 réis por kilo, artigo 757 da Tarifa, tendo o Conferente 

Sr. Balthazar de Almeida exigido o pagamento, em separado, 

E dos direitos relativos aos parafusos e porças que acompanha- 

' ram as ditas peças. 1 

= A Commissão, julgando sobre a duvida suscitada pelo 

Escripturario Sr. Balthazar de Almeida, sobre a mercadoria 

despachada pela nota n. 2.177, como peças de ferro para edi- 

» ficação de armazens, assim se pronunciou: os Conferentes 

Srs. Waldemar de Andrade, Uldarico Cavalcante, Dr. Angelo 

| da Veiga, Horacio Machado e Fernandes da Silva concordaram 

, com o Conferente do despacho; e o Conferente Sr. Nestor da 

“Cunha entende que lençol de chumbo deve pagar a taxa de 

200 réis por kilo, artigo 700 da Tarifa, e os parafusos seguem 

a taxa das peças de construcção, por estarem em qualidade re- 
“ativa ás ditas peças. 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Conferente. 





EU A 
N. 119 — Representação do 3º Escripturario, Sr. Benedicto 
Galvão, protocollada sob n. 38.642, sobre a mercadoria sub- 
mettida a despacho pela General Electric S. A., como produ- 
eto chimico não classificado, tendo o dito Escripturario pe- 
ij dido para ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses. 

p A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional 'de Analyses, classifica a mercadoria em causa, 
carbonato de sodio impuro na taxa de 30 réis por kilo, artigo 
205 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 120 — O, Pagliaro, 2.197. — Despachou pela nota nu- 
mero 3.075, do corrente anno, brim de linho liso até 22 fios 
em 5 m/m quadrados, do artigo 538 da Tarifa e taxa de 25200 
o kilo, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire verificado 
brim lavrado preparado para vestuarios, sujeito á taxa de 

6$ o kilo, do artigo 538 da Tarifa. 
| A Commissão, unanimemente, á vista das amostras apre- 
sentadas, classifica as mercadorias em questão da fórma se- 
É guinte; amostras ns. 2, 11 e 17, como brim de linho liso c as 
| demais como brim de linho lavrado, artigo 538 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


| N. 121 — Fiat Brasileira S. A., 2.548. — Despachou pela 
| nota n. 2.009, deste anno, livros impressos brochados para 
leitura, da taxa de 150 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite classificado como estampas annuncio. 
s A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria em causa, estampas annuncios, 
na taxa de 3$ por kilo, artigo 604, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. , 


N. 122 — Syndicato Condor Ltdo., 1.985. — Peiindo re- 
consideração da decisão n. 60, de 10 de Janeiro corrente, con- 
-» siderando como mercadoria omissa, para pagar a taxa Ge 
50 % ad valorem, salva-vidas de lona e borracha despachado 

pela nota n. 114.622, de 1930. 

A Commissão, com excepção do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha que mantém seu parecer anterior do salva-vidas 
como atcessorio de avião, da taxa deste, pagando os remos, di- 
reitos em separado, mantém a decisão anterior n. 60, do cor- 
rente anno, classificando a mercadoria em causa na taxa de 

o 50 % ad valorem (mercadoria omissa) com excepção dos 
remos que estão nominalmente classificados. 


* O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 123 — Syndicato Condor Ltdo., 1.984 — Despachou 
pela nota n, 17.829, do corrente anno, 2 caixas PPP cp e 
sorios para aviões, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha ve- 
rificado, além da mercadoria despachada, 3 balanças grana- 
tarias, duas latas de oleo e outros objectos em forma de re- 
logio, com a parte externa de bronze, que classificou como 
apparelhos physicos. 

A Commissão, á vista do parecer dos Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Horacio Machado e Nestor Cunha, classifica 
as mercadorias em causa da forma seguinte: 2 altimetros de 
8.000 metros, 8 velocimetros de ar, 2 manometros de oleo para 
pressor de motor, 2 ditos para medir altura, motores em 
conjuncto com magneticos, um relogio para medir tempera- 
tura d'agua no radiador, varias peças para motores de avião, 
perfis, supportes de azas, laminas preparadas para azas de 
avião, etc., que embora de classificação tarifaria differente 
da constante do despacho (accessorios para avião) estão su- 
Jeitas de accôrdo com a ordem n. 44 de 1928, da taxa de 
100 réis por kilo ,artigo 1.009 da Tarifa, e assim têm sido 
retiradas desta Alfandega, uma vez reconhecidas como de em- 
prego exclusivo nos aviões da Companhia; 3 balanças grana- 
tarias, na taxa de 7$ por kilo, artigo 983 da Tarifa, 2 latas 
de oleo lubrificante, na taxa de 40 réis por kilo, artigo 161 da 
PAR e os Era aos se ra exclusivo dos aviões per- 

ncentes ao Syndicato Condor Ltdo., na ta éis 
kilo artigo 1.009 da Tarifa. ; bi «é ad Re 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 124 — Representação do 1º Escripturario, Sr. Bernar-. 


dino de Carvalho, protocollada sob n. 40.873, sobre a mer- 
cadoria despachada pela Anglo-Mexican Petroleum Company 
Limited, pela nota n. 109.550, de 1930, como espirito de te- 
rebenthina ou agua-raz impura, da taxa de 100 réis por kilo, 
tendo q dito Escripturario verificado Naphta. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses que declara ser a mercadoria 
em causa um suecedaneo da agua-raz, classifica como agua-raz 
ao pagar a taxa, de 100 réis por kilo, artigo 161, da Ta- 
rifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


NM. 125 — St. John Del Rey Mining Company Limited, 
2.516. — Submetteu a despacho apparelhos physicos não clas- 
sificados para pagamento de 15 % ad valorem, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para obras não classificadas de 
cobre, da taxa de 25 por kilo, do artigo 669, com » que não 
concordou o Conferente interno, Sr. Joaquim Brasil, que cen- 
siderou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
causa — contactos e terminaes para electricidade, como obje- 
ctos physicos não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, 
artigo 875 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. n, 

N. 126 — Augusto Caldas, 2.476. — Despachou pela nota 
n. 2.953, deste anno, 6 engradados contendo potes de vidro 
ordinario, branco, sem rolha e sem bocca esmerilhada, do ar- 
tigo 661 da Tarifa e taxa de 300 réis por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva classificado como obras não 
classificadas de vidro n. 1, do mesmo artigo da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
causa pote de vidro fosco, da taxa de 1$100 o Kilo, artigo 
pg EA Tarifa, de accôrdo com a decisão n. 518, de Junho 

e o ) 


O Sr. Inspector assim decidiu... 


N. 127 — Daudt, Oliveira & C., 40.838, despacharam pela 
nota n. 106.326, do anno passado, uma caixa contendo além 
de outra mercadoria, oxydo de magnesia, da taxa de 1$ por 
kilo, do artigo 274, da Tarifa tendo o Conferente Sr. Pacheco 
Junior classificado cmo producto chimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem. Não se tratando de magnesia 
calcinada exclusivamente, sim duma mistura desta com per- 
hydrol-magnesio, ou per-oxydo de magnesio. 

A Commissão, unanimemente, considera o producto em 
questão, como sal effervescente ou não, em pó, da taxa de 
38200 por kilo, artigo 299 da Tarifa, constituindo uma espe- 
cialidade pharmaceutica. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 128 — John Jurgens & C., 2.518. — Despacharam pela 
nota n. 3.434, do corrente anno, uma caixa contendo papel 
vegetal, da taxa de 600 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Paulo Martins classificado como obras não classificadas, 
da taxa de 50 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apre- 
sentada, classifica a mercadoria em causa lamina de aluminio 
coberto de papel, na taxa de 50 % ad valorem, mercadoria 
omissa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 129 — Assis Banho & G., 43.102. — Reclamando 
contra a classificação da mercadoria vendida em leilão desta 
Alfandega pelo lote n. 115, do edital 365. 


A Commissão, unanimemente, resolveu não tomar conhe- 
cimento da presente petição por falta de prova de serem os 
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requerentes os proprietarios da mercadoria, tanto mais quan- 
to à mesma já foi vendida em leilão e teve sahida sem recla- 
mação de especie alguma, em tempo opportuno, 


O Sr. Inspector assim decidiu. , 


N.. 130 — Representação do Conferente Sr. Amarilio de 
Noronha, protocollada sob n. 137, sobre a mercadoria despa- 
chada pelã nota n. 115.617, de 1930, como citrato de potassa, 
da taxa de 2$ por kilo, do artigo 218, tendo o dito Conferente 
clasificado no artigo 328 da Tarifa como producto chimico. 

A Commissão, unanimemente, não estando o producto em 
questão nominalmente classificado, citrato de sodio — con- 
sidera-o como producto chimico não classificado da taxa de 
50 % ad valorem, artigo 328 da Tarifa, pois, a assemelhação 
do mesmo, não pode ser feita, à vista do que dispõe o artigo 
13 das Preliminares da Tarifa por haver classificação gene- 
rica na classe propria da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 131 — S. Carvalho & C. 2.507. —- Submetteram à 
despacho cintas abdominaes da taxa de 13400, cada uma, e 
roupa feita de seda simples, da taxa de 615600 por kilo, 
tendo o Conferente interno, Sr. Palvino Rocha, classificado 
como espartilhos ou colletes e cintas, com ou sem atacadores 
ou barbatanas, da taxa de 8$ por kilo, mais 60 %, e roupa 
feita de tecido de seda, bordada ou enfeitada, do artigo 593, 
para pagar 60 % ad valorem. 

A Commissão, julgando da impugnação feita pelo Sr. Es- 
cripturario Palvino Rocha sobre as classificações das mer- 
cadorias em questão, assim se pronunciou: Quanto às gollas e 


punhos de seda enfeitados, unanimemente, classifica como, 


roupa feita de tecidos de seda bordado da taxa de 60 % ad va- 
lorém, artigo 593, valor minimo de 1508 por kilo, e quanto 
a cinta o Conferente Sr. Fernandes da Silva considera como 
cinta abdominal, os Conferentes Srs. Waldemar de Andrade, 
Uldarico aCvalcante e Horacio Machado classificam como cintas 
de borracha cobertas de qualquer outra materia com mescla 
de seda da taxa de 30% por kilo, artigo 1.033; e os Conferentes 
Srs. Dr. Angelo da Veiga e Nestor da Cunha classificam como 
cinta de borracha coberta de algodão da taxa de 75 por kilo, 
artigo 1.033 da Tarifa. 

O Sr. Inspector, no primeiro caso, decidiu com a maioria, 
e no segundo, com os Srs. Conferentes Dr. Angelo da Veiga 
e Nestor Cunha. 


N. 132 — S. Carvalho & G., 2.508. — Submetteram a des- 
pachos cintas abdminaes da taxa de 18400, cada” uma, e bolsas 
de couro sem preparo, da taxa de 3$ por kilo, tendo o Con- 
féerente interno, Sr. Palvino Rocha, impugnado a classi- 
ficação. 

A Commissão julgando da impugnação feita pelo Escri- 
pturario Sr. Palvino Rocha sobre as classificações das mer- 
cadorias em questão, assim se pronunciou: Quanto às amos- 
tras ns. 1 e 1-4, unanimemente, classifica respectivamente, 
como bolsa de seda coberta de vidrilho, da taxa de 50 % ad 
valorem, artigo 1.032, e carteira não especificada da taxa de 
50 % ad valorem, artigo 1.038, de accôrdo com a decisão nu- 
mero 1.009 de 1930; e quanto à amostra n. 2, com excepção 
dos Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Fernandes da Silva 
que consideram como cinta abdominal, da taxa de 15400 por 
unidade, artigo 885, a maioria classifica como borracha em 
obras não classificada da taxa de 50 % ad valorem, ultima 
parte do artigo 1.033 da Tarifa. . , 


O Sr. Inspector decidiu em todos os casos com a maioria, 


N. 133 — Eduard Dessberg, 41.300. — Despachou pela 
nota n. 111.986, do anno passado, 4 caixas contendo massa 
alimenticia, da taxa de 600 réis por Kilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva pedido a audiencia do "Laboratorio 
Nacional de Analyses. 

A Commissão, julgando sobre a classificação da merca- 
doria em questão, assim de pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. Angelo da 
Veiga consideram uma massa alimentícia semelhante às de 
macarrão e aletria dá taxa de 600 réis por kilo; e os Confe- 
rentes Srs. Uldarico Cavalcante e Waldemar de Andrade 
sora di a biscouto, da taxa de 1$ por kilo, artigo 99 

a Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com os ultimos. 


N. 134 — Holmberg Bech & G., Ltda., 794. — Despacha- 
ram pela nota n. 114.814, do anno passado, uma caixa con- 
tendo uma machina operatriz de mais de 50 até 100 kilo- 
gramas, da taxa de 200 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Genulpho Freire classificado coms apparelho physico não 
classificado, sujeito a direitos ad valorem 15 %. 

ommissão, julgando da impugnação feita pelo Con- 
ferent Sr. Genulpho Freire, sobre a classificação da merca- 
doria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Waldemar de Andrade, Uldarico Cavalcante, Dr. Angelo 
da Veiga, Horacio Machado e Fernandes da Silva, estão de 
accórdo com o Conferente do despacho, classificando-a como 
apparelho physico, e o Conferente Sr. Nestor da Cunha, acha 
que, tratando-se de resfriador de leite ou nata, mandado in- 
<luir no artigo 1.009 da Tarifa, pelo artigo 1º da lei n. 2.524, 


'de 31 de Dezembro-de 1911 que foi modificado pelo | 


1º da lei mn. 4,440 de 31 de Dezembro de 1921, para o pai 
mento a peso, que era 15 % ad valorem, outra sif 


| não póde ter que como machina operatriz. 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Conferente. . 


Pap 


N. 135 — -Alliança Commercial de Anilinas Ltda. — | 


 presentação do Conferente Sr. Castello Branco, 


TOLOcOL 
sob n. 30.695, sobre a mercadoria despachada na nota 
mero 81.182, de 1930, como tinta preparada a agua de qual- 
quer qualidade, tendo o dito Conferente pedido que & Labora- 
torio Nacional de Analyses fizesse a analyse qualitativa e. 


"quantitativa da tinta em causa, 


ratorio Nacional de Analyses, declarando ser a mercadori 
em causa uma solução aquosa de materia eorante organic 
não contendo outras substancias addicionadas, só 
classificação propria de côres de anilina liquida, 
$& por kilo, artigo 146 da Tarifa. ae 

O Sr. Ajudante do Inspector, no impedimento do Sr. Ins-= 
pector que jurou suspeição por ter sido o Conferente do 
despacho, assim decidiu. 


N. 136 — Carl Zeiss — 2.544. — Submetteu a despac 
uma caixa contendo lentes com caixa de um vidro, do a : 


Commissão, unanimemente, á vista do laudo do E j 


a taxa de: 


846 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Pedro de Carval 
classificado como pertences para instrumentos opticos, 
taxa de 15 % ad ra a 

A Commissão, julgando a impugnação feita pelo Escriptu- 
rario Sr. Pedro de Carvalho sobre a mercadoria em causa 
(loupes para microscopio) assim se pronunciou: Os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Angelo da Veiga e Hora- 
cio Machado, classificam como lentes montadas em metal 
para physica, da taxa de 38 por unidade, artigo 846, o Con- 
ferente Sr.. Waldemar de Andrade classifica como partes de . 
microscopios, para pagar a taxa de 15 % ad valorem, e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Fernandes da Silva 
como objectos opticos não classificados, da taxa de 15 % ad] 
valorem, artigo 875 da Tarifa. , = 

O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Con- 
ferentes. Sapes ; 


N. 137 — Fabrica de Vidros e Crystaes do Brasil, 42.185. 
— Despachou pela nota n. 114.128, do anno passado, cinço: 
amarradas contendo tubos de ferro simples ou galvanisados, 
da taxa de 100 réis, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire 
verificado obras não classificadas de ferro, batido, simples, 
sujeitas à taxa de 400 réis por kilo, do artigo 757 “q Tarifa. 

A Commissão, com excepção do Sr. Conferente Waldemar. 
de Andrade, que considera a mercadoria em questão, como 
obras não classificadas de ferro batido, classifica-a, de ac- 
côrdo com o parecer do Conferente Sr. Fernandes da Silva, 
como utensilios não classificados para machinas, da taxa de 
300 réis por kilo, artigo 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


— 


Dia 31 


N. 138 — Companhia Internacional de Representações, 
41.925. — Questão sobre a mercadoria vinda pelo Armazem. 
das Encómmendas Postaes e ahi classificada como perfumaria 
em vidro n. 1, da taxa de 48 por kilo, do artigo 164 da: 
Tarifa. a 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses declarando collodio, levemente 
perfumado, considera a mercadoria em questão bem clas- 
sificada, como perfumaria n. 1, para pagar a taxa de 45 por 
kilo artigo 164 da Tarifa. . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“Nora — Esta decisão foi proferida com data de 24 de Ja- 
neiro. 


N. 139 — Mayrink Veiga & C., 819. — Despacharam 
pela nota n. 116.784, do anno RASAAR O, obras não classificadas 
de cobre simples, da taxa de 2$ por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Elias Souto classificado para pagamento da taxa dê 
15 % ad valorem. j - 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria 
“Hezzanith Hydrometers” (designação do prospecto) como 
poa nara de metal, da taxa de 18 por unidade artigo 870 

a Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“Nora — Esta decisão foi proferida com data de 24 de Ja- 
neiro. 


N. 140 — General Electric, S. A., 2.524. — Despachou 
pela nota n. 3.650, deste anno, um tambor contendo verniz 
não especificado, pagando o imposto de consumo referente ao: 
peso liquido real do verniz, com o que não concordou o Confe- 
rente Sr. Bernardino de Carvalho que exigiu o pagamento do: 
dito imposto referente ao peso bruto. : 


- 
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A Commissão una imemente, eútende que o imposto de 
a me Casti aalgo o peso brute do É ij nos tambores 
10 Sr. Inspector assim decidiu. E 


CN. qa — O. Fuerst & C., Ltda. 40.249. — Pedindo 


DECAU HORTO 


“mesma.” 


came prévio para uma caixa marca “Principe” n. 161/10, 
* visto ter duvida sobre a classificação da mercadoria contida 


E Canmnisaho, auanimemento 4 úisia do laudo do Labo- 


ratorio Nacional de Analyses, declasando um pó grumoso, no 

qual se acha incorporado um sal de prata sensivel á luz e des- 
nado a fins i iaes, classifica a mercadoria em questão 

como producto chimico não classificado da taxa de 50 % ad 

palorem, artigo 328 da Tarifa. . ; 

*. O Sr. Inspector assim decidiu, 


Dn MO Soridiê Franmo-Brésilicane du Pathé Baby, 48: —. 


estão sobre mercadoria vinda pelo Armazem:das Encomen- 
s Postaes e ahi classificada como films destinados a pe- 


por kilo. 
A Commissão, julgando sobre a classificação dada pelo 
lis à mercadoria em questão assim se pronunciou: Os 
: Waldemar de Andrade, Horacio Machado, 
Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva, classificam-na 
-como brinquedos não especificados de accôrdo com a ordem 
. 256 de 9 de Abril de 1924; dos Conferentes Srs. Uldarico 
valcante e Nestor da Cunha, como films destinados a pe- 
RR tuemtogranhos, da taxa de 5$ por kilo, artigo 835 
Tarifa. - 


ar cines de salão, do artigo 835-B da Tarifa, e taxa de 


O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos. 


N. 143 — Aziz Nader & C., 3.392. — Submetteram a 
. cho uma caixa contendo cadarço de algodão e borracha 
3” taxa de 78 por kilo, do artoigo 1.033 da Tarifa, preten- 

ndo, em conferencia, desclassificar para tecido de algodão e 
borracha em peça, do mesma artigo 1.033 e taxa de 45 por 
Kilo, com o que não concordou o Conferente interno Sr. Pal- 
vino Racha que considerou a mercadoria bem despachada. 


A Commissão, unanimemente, classífica a mercadoria em | 


estão como tecido de borracha coberto de algodão, da taxa 
45 por kilo, artigo 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 144 — Irmãos Gonçalves & C., 3.316. — Despacharam * 


ela nota n..3.940, deste anno, uma caixa contendo contas 
“de vidro lapidado, da taxa de 25 por kilo, tendo o Conferente 
“Sr. Genulpho Freire classificado como bijouteria de qualquer 
“qualidade, da taxa de 12$ por Kilo, do artigo 674 da Tamfa. 

A Commissão, julgando da impugnação feita pelo Confe- 


- rente Sr. -Genulpho Freire, sobre a classificação da merca- 


ria em questão, assim de pronunciou: Os Srs. Conferentes 


ira da Cunha e Uldarico Cavalcante consideram como bi- 


as “Jouteria de vidro da taxa de 12$ por kilo da amostra n. 1, e 


Pe atri ie ia A 


A dE 


r 


“pela nota n. 


que pe 


F 


a das demais amostras — contas soltas da taxa de 2$ por 
kilo; e os Conferentes Srs. Waldemar de Andrade, Horacio 
Mochado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva classifi- 
“cam como conta de vidro, a mercadoria referente ás amostras, 
“para pagar a taxa de 2$ por kilo, artigo 657 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes ultimos Conferentes. 


“ N. 145 — Schering Kahlbaum Ltda. 3.195. — Despachou 
4.357, ste anno, seis caixas contendo 3:000 
caixas de pós medicinfes compostos, Neutralon puro, da taxa 
«de 85 nor kilo .e pediram a retirada de amostra para ser pre- 
sente à Commissão da Tarifa. 
A Commissão, unanimemente, á vista do resolvido na es- 
pecie pelo Thesouro Nacional, considera bem despachada 
“como pó medicinal da taxa de 8$ por Kilo, artigo 293 da Tarifa 
a mercadoria em questão, (Neutralon). 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 146 — John Jurgens & C., 42.204. — Despacharam 


la nota n. 114.050, do anno passado, 20 rolos contendo ru- 
roid, do artigo 615 da Tarifa e taxa de 100 réis por kilo, : 


tendo o Conferente Sr. Elias Souto classificado como materia 
isolante para pagamento de direitos 15 % ad valorem. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, declarando papelão impregnado 
de betume, tendo uma das faces revestida de areia grossa, 
colorida por oxydo de ferro e a outra por tenue camada de 
mica, classifica a mercadoria em questão semelhante a ru- 
beroid da taxa de 100 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 147 — Schering Kahlbaum Ltda., 42.053. — Despa- 
chou pela nota n. 112.075, do anno passado, uma caixa con- 
do pós medicinaes compostos, Neutralon puro, da taxa Je 
e pediram a retirada de amostra afim de ser submettida 

à Commissão da Tarifa. 
Conferente Sr. Fernandes da Silva Julgou a mercadoria 
bem despachada. - 
- A Commissão, unanimemente, à vista do que se acha re- 


sdlvido pelo Thesonro e do laudo do Laboratorio Nacional de. 


on- 


= a qui , - 
“Tê pi nado a is e, na ú resista 


DE JANHIRO aco 


] declarando sílicato de aluminio medicinal, contendo 

diminuta percentagem de silicato de sodio, 0,011 grs. apre- 

do 5 E eis aa ic Ena apre considera a mercadoria 
m chada + 

Popper read gerpa , na taxa de 8$ por kilo, como 


O Sr. Inspector «assim decidiu. - 


Bia 148 —> Ás Filippone & C., 1.792. — Questão sobre a 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes 
e ahi classificada como pastilhas comprimidas de saes de 
Vichy, do artigo 281 da Tarifa e taxa de 8$ por kilo. 

A Commissão, julgando sobre a classificação dada pelo 
Colis à mercadoria em questão me nirg de Vichy) assim 
se pronunciou: O Conferente Sr. Horacio Machado considera 
pastghes comprimidas de saes de Vichy artigo 281; os Con- 
erentes Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva e Nestor da 
Cunha acham que deve ser ouvido o Laboratorio Nacional de 
Analyses; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Wal- 
demar de Andrade classificam como pastilhas medicinaes da 
taxa de 38200 po rkilo, artigo 279 da Tarifa. 

O Sr. Inspector décidiu com estes dous ultimos Con- 
ferentes. 


Analyses, 


N. 149 — Companhia Progresso Industrial do Brasil, 3.024, 
— Despachou pela nota n. 3.082, deste anno, tubos de ferro 
para agua, acompanhados de luvas ou juncções, parafusos e 
22 kilos de gachetas de amianto das referidas luvas (uma 
installação completa, tendo o Conferente Sr. Waldemar de 
Andrade classificado cada uma das ditas peças para pagar as 
taxas correspondentes á respectiva classificação tarifaria, isto 
é: gacheta de amiantho, parafusos de ferro simples e obras 
não classificadas de ferro fundido, simples. 

A Commissão, unanimemente, classifica as mercadorias em 
questão da fórma seguinte: amostra n. 1 — gacheta de 
amiantho, artigo 617; amostra n, 2, parafusos de ferro sim- 
ples, artigo 749, e amostra n. 3, obras de ferro fundido sim- 
ples, não classificadas, artigo 757 da Tarifa, para pagar as 
respectivas taxas. «4 


O Sr. Inspeetor assim decidiu. 


Nº 150 — Percy Santos, 1.812. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi 
classificada como luvas de algodão não especificadas, com 


| enfeites de seda, do artigo 461 da Tarifa e taxa de de 10$240 


por duzia de pares. 

A Commisão, com excepção dos Conferentes Srs. Dr. An- 
gelo da Veiga e Fernandes da Silva que consideram a merca- 
doria em questão como luvas de algodão sem bordado, classi- 
fica-a como luvas de algodão, bordadas a seda da taxa de 68400 
por duzia de pares, com a sobretaxa de 6) % da nota 56 da 
Tarifa, artigo 461. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“aa 
N. 151 — Casa Lohner S. A., 3.393. — Despachou pela 
nota n. 5.092, deste anno, uma caixa contendo catalogos para 
distribuição gratuita, da taxa de 150 réis por kilo, tendo o 
Conierente Sr. Horacio Machado considerado como prospecto 
com estampa da taxa de 35 por kilo. 
A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão, como estampa annuncio da taxa de 38 por kilo, ar- 
tigo 604 da Tarifa e lei da receita para o anno de 1913. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 152 — €C. Raposo Carnawale, 901. — Submetteu a des- 
pacho uma caixa contendo borracha em tecido de algodão e 
seda, do artigo 1.033 da Tarifa, tendo o Conferente interno 
Sre Negreiros classificado como mercadoria omissa sujeita a 
direitos ad valorem 50 %. 

A Commissão, contr'a o voto do Sr. Uldarico Cavalcante 
que sobre a classificação da mercadoria em questão assim se 
manifestou: — “Os tecidos superpostos sempre pagaram di- 
reitos ad valorem 50 % como mercadoria omissa. Á reforma 
tarifaria da classe do algodão taxando os tecidos superpostos 
unicamente de algodão, não os incluiu em nenhum dos ar- 
tigos dos tecidos communs. Penso que a mercadoria em 
questão não tendo classificação na Tarifa, deve pagar 50 % ad 
valorem, considera, à vista das decisões anteriores e do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara “um tecido 
de fios de seda animal, em ambos os sentidos, superposto a 
outro tecido todo de algodão e unidos um ao outro por meio 
de uma camada adhesiva contendo borracha”, a mercadoria 
bem despachada, na taxa de 78 por kilo artigo 1.033. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 153 — Zitrim Irmãos, 1.705. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi 
classificada como caixas para joias, de madeira, do artigo 
1.033 da Tarifa e taxa de 108 por kilo. 

A Commissão, contra o voto do Sr. Nestor da Cunha que 
considera a mercadoria em questão como caixa semelhante ás 
para joia da taxa de 10$ por kilo, classifica-a como pertences 
de toilette de cobre simples, da taxa de 4$ por kilo, artigo 671 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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a Durante a primeira quinzena do mez de Março deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
á es 4 TO Eos ISA ra e 
E » “ 
/ E PROCEDENCIA . ê a Ê 
3 < CAscos NAÇÕES NOMES É x CARGAS CONSIGNATARIOS 
z 5 
| [o] [od a a 
ta o ne É H 
É, A a | 
cima UE j vapor ... * [brasileira Adi Ra BR ep SU ada z o o varios generos . .| Lage Irmãos. 
bit , Piso: o 5 RO pi DURE A vo Rag aePO . olidem + 0. 2 JN, de Na 
r ituba o E 5 Ed né é é Wal «o RS CENEnISE “esco pad Ria 225 26 tem = tv Uri E N. TOR SE Er 
Vo Ei Pia cj çí * +» «jAraraquara . . . | 2.974 AO ga ava Nacional; q 
o g PÉ Ê 4 ar q « » « «|Rio Amazonas . opus bt] SO idem TER des es 
Eranolsoo ER ar soa “ OTA Mato Jaguaribe DOS 2a [8 RE TOY 1 43 deem ue ts me ER Carneiro & €, Ltda 
RR os epi UE o PA Rastctia E para SEE À 1.538 as lidem rm ENE Lloyd Brasileiro, 
UPAR REDE RR SRD E 
E basais . Ê ger 0 A MET, CORO PA UA TOC is des iva boia mo . 
to Fr ri pe gi, Da) posa E aço Sor * + » -| Belmonte. ERA RO | 196 12/ madeira, Edita Fe nicia 1a a 
ER Epis A as 0) 127 IMAC o <) Prinigy MEortes 








Porto- En 
. João da Barra, 
nãos d 


E al e Si ce Do, 


s* Se den o Pr aa 


brasileira 


“o a obs pr id nd dep bo ao 
0006, SMP ao 16! a a OD DA 


es o nm qe to opa std, d Wu 


e... va 


apajoz 
Alice b 


«| Valente 


Coral S. . 
Itaquice 


«| Itajubá 


Carl' Hepcke * A ; 


«|Miranda . . E 
-| Oswaldo "Aranha 


Bocaina . 


«| Corcavado 


Serra Grande 
Campeiro ... à 


. . 
Duque de Caxias . 


Odette 


«|Pirahy . A 
«| Campos Salles . 
«| Itacava a 


» € 


EQUIPAGENS 


32 varios generos 

56 idem Ex E 
varios generos . 
Idem saio Vir 

44 peioa generos .- 


a varios generos . 


«/Pereira Carneiro & C,, 


N. Lloyd Brasileiro, 
Lloyd aciorial, 
Araujo & Irmão. 
« Lloyd Denis 


S. B. de Cabot 
Souza Mattos Pim 


É ago 


»|Pereira Bastos & C, 
«|C. N. de Navegação Crop 


par 
uma ra. 


a é Lloyd Brasileiro. 


Pereira Carneiro & C,, Ltda, 
Lloyd Brasileiro, 


” Pereira Carneiro & Cy 


L. Machado. 


E Lo Nacional. 
«IC Lloyd Brasileiro. 


=P B; de Cabotagem, 
CM Carneiro & C., Lida. 

Lloyd Brasileiro, 
Lloyd de 


«| Valentim 


, io 
brasileira Itapuby . : Né de Navegação Costeira, 


bo LL o a çõo POTS E É id y c N. Lloyd Brasileiro. 
E DME SO doe a ca 2, q at : Pereira Bastos & 
Itapema . varios generos. . 3 N. de Navegação Costeira. 
«|Commante Ripper idem ... «JC. N. Lloyd Brasileiro. 
«| Mantiqueira Idem 


«|Murtinho . ...... . i DRE “dem, 


1 
: brasileira 


«| Manãos . 
«| Celeste 
«|Coral 

«| Valente 
Min a CA ção 
«| Vencedor . 
«| Venus 

«| Guaratuba 
«| Perynas . 
fita j 
ge 2 


idem Idem. 
idem . .|S. B. de Cabotagem. 
pd .|Pereira Bastos & C, 
idem... .|Seuza Mattos & C. 
idem Ses: .| Pring, Torres & C. 
Pe A” ordem, 
. .| Rodolpho José de Souza. 
CN. Liovd Brasileiro. 
.| Oliveira Bastos & C. 
JLloyd Nacional. 
JA” ordem. 
Idem. 
varios generos . .|C. N. de Navegação Costeira, 
idem .. Idem, 


E Dan 

«| Jupiter 

“|Rio Doce . 

“| Itaipú 

«À Ivahy 

:| Waldir 

«| Valente 

«| Maria -. E art do 
«| Aspirante Nascimento 
Araçatuba . 

Ebdo || Saverne a 

» “|Capiary 


pipa) . .| Rodolpho Tosé de Souza. 
Ts ii demo. PD SOM. de” Madeleiy, Rio aa 
idem á JHoyd Nacional, 
idem 1 | | | J|Pereira Carneiro & C., Ltda 
idem 0... . [Araujo & €. 
eia Souza Mattos & €C. 
União Exportadora de Fructas, 
A e N. Lloyd Brasileira, | 
Lloyd Nacional. 
.1Rodolpho Tosé de Souza, 
O aê tá C., Ltda. 
Rodrigues pica loy rasileiro, 
CERA Si z | Rodri ; p e do d Lage Irmãos. 
» E ? GUS GEE À : C. N. Lloyd Brasileiro. 
» er SEN ? E" 2: i S. B. de Cabotagem. 
» SA |: PRE RE qse sp E pe & c. 
” x “| Elisabeth E PA É i “ ais LMEUÃO AOVES: * 
brasileira DADARES Soares Eae: É i .|C. N. de Navegação Costeira, 
»” “| Itaperuna : Ê i « |Bloyd Nacional. 
” Ds tatinga . rs co» + -| Lage Irmãos. à 
» dn TM Udo dr de e Bd .73: 32|i C. N. Lloyd Brasileiro. 
»” RASPAR Ê i sa p NS ea 
» DE age Irmãos. 
,” EE a ni : 8 .«|Souza Mattos & €. 
brasileira . . . .|Ruy Barbosa : varios generos . .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
RP o : é e: sal. . vi. . «JPereira Bastos & €. 
: ' 8lidem . . . . . .| Oliveira Bastos & C. 


“IPorto Alegre JU] RR E 
S. João da Barra [e a! 
á Cabo 2 had 


»” bananas 


5 brasileira 


Assú “ 
Bependy 1 , ... 
Aratimbó ... 4 
Waldir . .. 
Capide Alves 


da «|Perynas . 


DESTINOS PRSTINGS 


EQUIPAGENS 
TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


20| Dakar. 

35/ Las Palmas. 
225/ Barcelona. 
17| Antonina. 


«[italiana. .|P. Giovanna . .. 

«l|ingleza . .|Zouave ... 

. ça Almeda Star . 
allemã . .|General Osorio 
ecra Mont Kemel 
-|bollandeza pesdna 2 
ng! « «|Deseado . 
americana. |Western World - 
franceza. é 


97| Genova. 4 |vap elgrega. . .iGiorgios G.. 
21! Argentina. | P ingleza . .| Maple Branch ., 
Londres. «lhespan . .|I. Isabel de Borbon 
Hamburgo. sueca. . «|Cordelia . : 5 
Marselha. americana. | American Legion 
Amsterdam. brasileira .|Ruy Barbosa 
Buenos Aires. italiana, ./M. Washington . 
Nova York. sueca. . + P. ope ssa 
Buenos Aires. ingleza . .|Fotinia 
Genova. 2 grega. . .|Marathon . , . 
ba Buenos Aires. ingleza . .|Everleigh 
cd é 3 . Havre. brasileira .| Taubaté . 
bia ilia - Rs é Bordéos. «lingleza , .| Iddesleigh Argentina. 

je FACA ) Bremen. Í np Alcantará .'. (Co. : Buenos Aires. 
& e E QL, O É ; ". H. Chieftain... Idem. 


= Monte Olivia . —. » É = Darro Liverpool. 


Bahia Blanca. 
Santos. 
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l 1 Sardinian Prince ,| 1.801 36/Nova York. | 
F d 4.711] 23] Argentina. 11 Ipag .lingleza . .|Sardinia k 
A 6 Ea: holizadera. eai Z ; Sega ph io e | 12 Ipaq . norueg k "Prhode É Ee é 2 a a Bicos 
a tar , 7.830] 145| Buenos Aires, a ERGiPAs t k 
À Ad mir ria Ei C *] 2:652] “28/ Idem. | 8º seca, 2. |Valpardo [AR 24 Idem. 
“q 31 brasileira ; Manda |. «ud s 2.845 35! Santos, lvap . |hollandeza. pMarançere sÊs 1 ê ARE gentina. 
E agi HCamagú . .. . | 2.045 35| Idem. pag -lallemã . .jTeneriffe . . 3.07 É Eai E 
; » lallemã . .jAsta . o» « «| 1.469] 31]Bremen. | » Jfranceza. .|Ango . .... 4.362 a uenos 
“8 vap .|norueg . . Vestvard . É 6.319] 21] Buenos dj bjo tá Lutetia PE po Ra ÇÕ é Tal EE E cg 
| AS norueg . SATA 4 A 3.448 27| Nova York, 2 Groise Agi 6.131 E a e gs 
9 | es sueca. K. Margareth | = % 2.244 24/ Buenos Aires. 13 |vap - despntina . Fluminense. ar asa ) dep 
”» ” .960|] 100] Idem. paq .|itaiiana, .|Duilio . A : | Genov 
ques a e rodo | 9.885 360| Idem. »” lingleza. .|Western Prince 6.409] 126 fera York. 
á vap " ClAtualitá 3.904] 30] Dakar. vap .|portugueza.|Nyassa .. a sd a os, 
2a paa - |japoneza. .|Kamakura Marú. 3.624 77 | Yokoama. pag .lhespan . .|Cabo S. Antonio da ao É | spo Aires, 
o »» "|allemã «Cap ÀArcona .. 16.011] 434/ Buenos Aires. vap .«|japoneza. .| Montevideo iso 4.3 AR Ea k 
d » ais Qd eneral Artigas . 6.998 16! Idem. pag -jingleza . .|Almanzora . . Agp ga Gene to 
»» », Monte Pascal 7.761] 217| Hamburgo. vap .| americana. Coldbrook No gl ARE ; 
10 |vap .|jsueca. . .|Miraflores . 1.072 16/R. de Santa Fé. pag - allemã . .|Sierra Ventana .. Eira. +. uenos Air 
paq . brasileira .| Cuyabá 4.086] 89] Santos. franceza. ./A. V. de Joyeuse . a E Astuçenia: 
Ao norueg . .| Norma ; 2:712 33/ Buenos Aires. 14 Ipag É allemã - «|Wrurtemberg . , .| p- i A Eça 5 
pé 11 rs . lingleza . .|Northern Prince x 6.500 93/ Buenos Aires. | Antiochia . |. -80 | 
À ô 








Durante a primeira quinzena de Março foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de cabotagem 
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ileira .| Joazeiro . AD o q mp1 38| Ceará. 7 pi - brasileira .|Carl Hopcke . .. s6o| 39 O 
pt ra | mi 2.990) 38) Antonina po pic J Joodotredo 1) Bs 5 Macae eae 
, ae Maná ps Ed a ! antos ; ER PE SEN o 
* ”» Putova Mar E pa 563 29 Tutoya. 8 lhia .|brasileira .|Valente . . .... 81 5| Idem. 
vap . no Campinds. so 2) ALTER 30) Porto Alegre, 9 |paa . brasileira -[Campos Salles . . .| 2.041 mi Buenos Aires. ' 
paq |” Araraquara ,.. . .| 2.975 61 Sp pó aRrs Misnhoa E sz a Eeseda 
e inpleza sa | SHarHa O a, pera) Dn 2, 32| Londres. » pl a apajós:. . sos» TA o Neto 
hia . brasileira E do Pã p Su ae E a da Barra, ta é ir ne o 3! E PAi Ea çõa 
aq . E rr RS : he » i . 
3 iram «lbrasileira .|Victoria . . .... 1.538 30| Belém. pag - EA Oswaldo Aranha ... ns po Edo Alegre. 
paq .| americana. |West Notus . 3.533 28/São Francisco. |] Ea Blxalivor o pe bd pus 4 guape. 
ss ilei I 927 56/ Cabedello. dito Tenpé. A, O o A IR 81| Pará. 
criado sm Embitub ” ” Rua 926) 51] Cabedelo 
lhia PRE [= qnd BE a «roma o: bia or Wald] 926] BIS da Bars 
go ilei Waldir .. à 60 BIS. 7. qe Barra. 10 |vap .|brasileira .|Celeste +... ... 245 19| Ponta da Areia, 
j nas j fuesticira 7 Valente : ' 81 5 Cabo Frio. paq . E Com. Ripper 1.185 58| Porto Alegre, 
ra DR = AR PR RR É Sa lhia DO esa ot 
th: ” Era a rio ia . 5 dE 2 a pm e 
a é sá agia : 1.003 36/ Manãos. 11 lhia .|brasileira .IDova . . .... 230 3/ Cabo Frio., 
vap .|jnorueg . .| Taranger 2.984 25/São Francisco. ppa E a Iaipú . e PR 1 E pah Francisco, 
| paq - |brasileira .|Dúque de Caxias 2.556 72| Belém. , Araçatuba E ro) 2| Recife, 
5 Ipaq .lbrasileira .iIguassá . +... 2.356 40) Porto Alegre. lhia . Ea Alayde ... a 182 9 Antonina. 
, Ria »” Odette 3 618 24 | Santos. 12 Ipag o brasileira . Rodrigues Álves É 884 50| Belém 
” »» Aratimbó . 2.975 62| Recife. lhia R És EMA vio Tod fa Edo 127 à mes Frio. 
»” »» Assú y a 779 22| Porto Alegre, | Ea és Activo DDS Cide an 33 9 Floria lis 
» 3 tanteiei o nb E dem, ni E a Udo Ee RA Pu: E Posto Mega: 
2 FAR or ara e 6 . auDa -, . do à 
| s, ME o e dada 869 51 Rara | ne E Itapura prio 926 51/ Penedo 
A 6 Ipaq . brasileira .| Miranda . 398 26| Laguna. 13 jvap . brasileira “Rio Doce E 287 13/S. Matheus. 
za fo Bodom O. a audios 871 51|Porto Alegre, paq - pÊ Ruy Barbosa , . .| 6.172] 110 Hamburgo.. 
fhia . a Valente 81 5| Cabo Frio. o bs 61 E MS SA 739] 22| Recife. 
vap bã Itacava 766 20 Aracajú a sa PACcoMÊ 2 SG rinitos o) do po ro ng 
aa Campeiro 1 374 30] Recife. | & ê Martinho ... é! A o os. 
hia Ê tipo E E CSS a É fabo Frio e ai Nascimento are = o Ea mi 
x ! EM lia a é ra RS m. ará . 
os :º Nm EI É E 43 4 e bia . e Valente E 81 5|Cabo Frio. 
Et »» Eidelense RR a E õ Idem. A vap . E Venus ... | : a a psi ” 
aq . pe tanéina «ici ss mei 25 1| Porto egre. pag . a? Itaquatiá.. : or! egre, - 
Pool 2a Itamaracá; 4.49 949 | 21| Macão. | 14 I|vap -|brasileira *| Itaperuna E 733 20 | Porto Rss Tim 
omia «jamericana.|Afel. . . . .... 3.093 18/ Nova Orleans, paq . eiá Anna .. 247 3| Florianopolis. 
7 lvap .|brasileira .|Alice . . . o. 347 18| Bahia. hia . Es Cotals ok 17 5|Cabo Frio. 
[ps : v Mantiqueira . ... 8731 26] Recife. a Jú Perynas . 200 5 | Idem, 
a PA Rodrigues Alves . 884 48] Santos. Er re Vencedor . 23 4| Idem. , 
Tás E” LO de dp E 28| Antonina. pag Serra Grande . | 588 22| Maceió. 
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No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 
e 30% cada collecção dos annos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 19500; 
os anteriores, 28500. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


“Repartições de Fazenda 


o ce de 18 de Março, foram promovidos no The- 
souro Nacional: 


"Por merecimento, a 1º Escripturario o 2º Sylvio Valentim 
de Oliveira, e a 3º Escripturario o 4º Mario Sá; 


Por “antiguidade, a 2º Escripturario, o 3º Carlos Lopes 


“Machado. 


Foram promovidos na Recebedoria do Districto Federal, 
por merecimento, a 1º Escripturario, o 2º, Frederico da Silva 
Souto, a 2º Escripturario o 3º, José Ferreira Tavares, e a 
3º Escripturario o 4º Eider Gomes Ribeiro. ) 

Foram promovidos na Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Pará, por merecimento, a 1º Escripturario 
o 2º Raymundogde Campos Proença, a 2º Escripturario o 
3º Bacharel Adolpho de Oliveira Góes, e a 3º Escripturario o 


- 4º Everardo de Souza Lago.. 


Foram promovidos na Delegacia Fiscal do Thesouro Na, 
cional no Estado do Ceará, por merecimento a 2º Escripturario 
o 3º Eurico Olympio de Souza Freitas; por merecimento, a 
3º Escripturario, o 4º Gumercindo Nogueira Façanha. 

Foram promovidos na Alfandega de Fortaleza, Estado do 
Ceará, por antiguidade, a 1º Escripturario o 2º Pericles Theo- 
philo de Serpa, e a 2º Escripturario, o 3º José Pamplona. 


Foram nomeados, 4º Escripturario do Thesouro Nacional, 

o 4º da Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro Nacional no Es- 
tado do Paraná, Fernando Medeiros; 4º Escripturario da Dele- 
gacia Fiscal no Estado do Pará, Jairo Tinoco; 4º Escripturario 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Aureo Tito Cas- 
tello Branco; 4º Escripturario da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, o 2º Official Adluaneiro, extincto, da Alfandega do Rio 
e Janeiro, Romualdo José de Freitas; 4º Escripturario da De- 
egacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Ceará, João 
Roseo Rodrigues Pinheiro; 4º Escripturario da Delegacia Fis- 
cal do Thesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, Joval 


“Tinoco. 


Foi dispensado, a pedido, o 3º Escripturario da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, Benedicto Galvão, do cargo em com- 
missão, de Inspector da Alfandega de Uruguayana; 

Foram aposentados, nos termos do artigo 121, da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: Luiz Gonzaga de Britto, 
4º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal; Genesio 
Sampaio Neves, Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado da Bahia, e Martiniano de Castro Tavares, 
encarregado da officina de machinas da Casa da Moeda. 





— Por decretos de 23 de Março, foram aposentados: 


“O Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro, Bacharel 
João Lindolpho Camara, na fórma do disposto no artigo 121 
da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


— Por outro da mesma data, foi aposentado o Chefe de 
Secção da Alfandega de Santos, Estado de São Paulo, José So- 
lon de Mello, na fórma dos citados artigo e lei. 


— Por decfetos de 925: 


Foram nomeados: o 2º Escripturario da Alfandega do Rio 
de Janeiro, José dos Santos Leal, Inspector, em commissão, da 
Alfandega de Recife, Estado de Pernambucos e o Conferente 
da Alfandega de Santos, Bacharel Japhet Valle Porto da Motta, 
Inspector em commissão, da Alfandega de Porto Alegre, Es- 
tado do Rio Grande do Sul. 


“— Por outros da mesma data, foram dispensados: o 2º Es- 
cripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, José dos Santos 
Leal, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfandega 
de Porto Algre, Estado do Rio Grande do Sul, e o Conferente 
da Alfandega de Santos, Bacharel Japhet Valle Porto da 
Motta, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfandega de 
Recife, Estado de Pernambuco. 


—. Por outros, ainda: da mesma data, foramspromovidos, 
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado da 
Bahia: a 2º Escripturario, por merecimento, o 3º Josué Serôa 
da Motta; a 3º Escripturario, por antiguidade o 4º Fernando 


: Ferreira Nery; à 3º Escripturario, por merecimento, o 4º Es- 


cripturario Octavio Manfredo Coelho da Costa. 


— Por decretos de igual data, foram promovidos: na Al- 
fandega de São Salvador, Estado da Bahia: a Conferente, por 
antiguidade o 1º Escripturario Francisco Abdon Arroxellas; a 
1º Escripturario, por merecimento, o 2º João Rodrigues de 
Mattos; a 2º Escripturario, por merecimento o 3º Raymundo 
Angelo da Silva; a 3º Escripturario, por merecimento, o 
4º Gastão Godofredo de Mello e Silva; a Chefe de Secção da 
Alfandega de Santos, o Conferente da mesma Alfandega, 
Francisco Araujo Domingues Carneiro. 


— Por decretos de igual data, foram aposentados, nos ter- 
mos do artigo 121, da“lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 
Antonio Celestino da Cunha Pinheiro, 1º Escripturario da Re- 
cebedoria do Districto Federal; Carlos da Rocha Faria, gra-. 
vador da officina de gravura da Casa da Moeda, e Carlos Al- 
berto da Silva Pereira, 2º official aduaneiro, extincto, da Al- 
fandega do Rio de Janeiro. 


———E— 


DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes officios: 


Dia 7 de Março 


N. 239 — Transmitto-vos, para que essa repartição se ma- 
nifeste a respeito, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 8.133, do anno fluente, em que são interessados subdi- 
tos hespanhões. (Processo n. 8.133, de 1931). 


N. 240 — Transmito-vos, para receber audiencia, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 4.778, do anno fluente, 
em que é interessada a firma Heder & €. Ltd. (Processo Du- 
mero 4.778, de 1931). 


































































RUN = ape, Tr 








E DO E SRD DO TO MS 


E 


102 Terça-feira, 31 








N. 241 — Reitero a ordem desta Directoria, n. 1.320, de 
31 de Dezembro de 1930, para dar-se solução ao assumpto 
constante do processo fichado no Thesouro Nacional so 
n. 50.159, daquelle anno. (Processo n. 50.159, de 1930). 


N. 242 — Não tendo acompanhado ao vosso officio nu- 
mero 167, de 27 de Janeiro findo, a segunda via da relação 
referente a um (1) perfurador de teclado “Kleinschimidt?, 
que, por engano, foi ter a essa Inspectoria com a ordem n. 98, 
de 30 de Janeiro findo, solicito seja a mesma restituida a 
esta Directoria. (Processo n. 5.519, de 1931). 


N. 2439 — Recommendando seja effectuada a cobrança, sem 
demora, dos direitos integraes devidos pela “All America 
Cables, Incorporated”, relativamente aos termos de respon- 
sabilidade não cumpridos dentro dos respectivos prazos. 


N. 244 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 11.778, deste anno; em que é interessado o 
pintor Manoel Ignacio de Mendonça Filho, para o fim de ser. 
informado. (Processo n. 11.778, de 1931). 


N. 245 — Defere a petição da “All America Cables Incor- 
porated, para reducção de direitos, mediante assignatura de 
termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, para pre- 
enchimento das formalidades legaes, do material destinado 
aos serviços contractuaes da requerente. (Processo n. 6.307, 
de 1931). , 


N. 246 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso officio 
n. 245, de 21 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob n. 6.360, deste anno, em que o Dr. João Telles de 
Menezes recorre do acto dessa Inspectoria, que julgou sujeitos 
a direitos um apparelho para cirurgia e uma balança vindas 
de Boulogne Sur Mer, em sua bagagem, proferiu em data de 
4 do corente, o despacho seguinte: » 

“Em vista do parecer, o pedido não póde ser attendido”*. 

O parecer que 'emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro foi o seguinte: 


“A doutrina vigente a respeito de isenção de direitos de 
artigos de uso profissional de passageiros de que trata o 
$ 12 do artigo 2º das Disposições Preliminares da Tarifa, é a 
da ordem n. 311, desta Directoria, à Alfandega desta Capital, 
publicada no Diario Official de 29 de Maio de 1927, segundo a 
qual esses artigos devem ser os de uso dos passageiros, isto é, 
os que os passageiros já usavam antes de se mudarem e não 
continua a decisão, os novos para uso dos passageiros. 

O pasasgeiro recorrente provou que é medico do Departa- 
mento Nacional de Saude Publica e da 2º classe do Exer- 
cito. É 
Allega que usou a maior parte dos apparelhos que ora traz 
nos hospitaes europeus, onde esteve aperfeiçoando seus conhe- 
cimentos. i 

O que usou não deve estar comprehendido na factura con- 
sular de fls. que serviu de base ao acto da Alfandega. 

O recorrente sómente poderá obter deferimento a sua pre- 
tensão por um despacho de equidade. (Processo n. 6.960, 
de 1931). 5 


N. 247 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional.sob n. 7.943, deste anno, em que é interessada a Rêde 
de Viação Sul Mineira, para cumprimento de despacho desta 
Directoria. (Processo n. 7.943 de 1931). 


N. 248 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo restituido a esta Directoria, com o 
vosso officio n. 291, de 7 de Fevereiro findo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 7.955, deste anno, em que a firma com- 
mercial desta praça Birkeland & G., Ltda., pede isenção de di- 
reitos para 271 caixas contendo liquido 7.859 kilos de baca- 
lhau, vindas pelo vapor Cometa, entrado em 8 de Outubro 
ultimo, resolveu, por despacho de 28 de Fevereiro findo, inde- 
ferir o alludido pedido. (Ficha n. 7.955 de 1931). 


N. 249 — Reiterando-vos o pedido de esclarecimentos con- 
stante da ordem desta Directoria n. 1.298, de 24 de Dezembro 
ultimo, solicito seja informado se o material de que trata 
a referida ordem foi despachado pagando direitos integraes. 
(Processo n. 44.544, de 1929). 


N. 250 — Remettendo o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 10.396, deste anno, em que é interessada a 
Companhia de Navegação Costeira, para o fim indicado no 
despacho desta Directoria. (Processo n. 10.396, de 1931). 


N. 251 — 'Transmitto-vos, para que essa repartição se 
pronuncie a respeito, o processo fichado no Thesouro Na- 
rSouro . Nacional sob mn. 10.867, do anno fluente, relativo á 
“nova regulamentação para os serviços da Alfandega de Bello 
“Horizonte. (Processo n. 10.867, de 1931). 


j N. 252 — Remettendo-vos, o processo fichado no The- 
“souro Nacional sob n. 10.385, deste anno, em que é interes- 
“sada a firma Dolabella, Portella & C. Limitada, solicito seja 
“satisfeita a ultima parte da informação da 1º Sub-directoria. 
(Processo n. 10.385, de 1931). Ê ; 
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N. 253 — Recommendo seja effectuada a cobrança inte- . 


gral dos direitos referentes a materiaes despachados pela 


Companhia Nacional de Navegação Costeira, mediante termo 
de responsabilidade. (Processo n. 63.789, de 1928). es 


N. 254 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, . 
atendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exte- | 
riores, no processo restituido a esta Directoria, com o vosso 
officio n. 359, de 11 de Fevereiro findo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 8.874, deste anno, autorizou, por acto de 27 . 
do mesmo mez, que os 5.000 litros de gazolina destinados 
ao uso exclusivo dos automoveis da Embaixada Italiana 
fossem despachados com isenção de direitos de importação e 
expediente, nos termos dos 8$ 5º e 6º, do artigo 2º, combinado 
com o artigo 5º, das Preliminares da Tarifa e depositados nos . 
tanques da Anglo Mexican, em presença de um funccionario 
dessa Alfandega. a 3 

As retiradas parciaes devem ser fiscalizadas. (Processo nu- - 
mero 8.874, de 1931). 2 


Dia 12 


N. 256 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 5.512, deste anno, em que é interessada a firma 
commercial desta praça, Pereira Junior & C., para o fim de 
ser feita a prova recommendada no despacho de S. Ex. o 
Sr. Ministro. (Processo n. 5.512, de 1931). > 


N. 257 — Attende ao que solicitou o Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, para o despacho, livre de direitos, de uma en- 
commenda postal n. 270, contendo impressos, destinados ao 
alludido Ministerio. (Processo n. 9.122, de 1931). A 


N. 258 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo restituido com o vosso officio nu- 
mero 200, de 29 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro Na- 
cional, sob n. 5.890, deste anno, em que a firma commercial 
desta praça, Pereira Carvalho & C., recorre do acto dessa Ins- 
pectoria que indeferiu o seu pedido de isenção de direitos 
para 100 caixas ns. 1/100, contendo latas de azeite de oliveira, . 
vindas de Lisboa pelo vapor Darro, entrado em 11 de Dezem- 
bro ultimo, proferiu, em data de 6 do corrente, o despacho se- 
gúinte: 


“Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 5.890, 
de 1931). 

N. 259 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo restituido a esta Directoria, com o 
vosso oficio n. 175, de 27 de Janeiro ultimo, fichado no The- 
souro Nacional, sob n. 5.5.520, deste ânno, em que a Compa- - 
nhia Nacional de Navegação Costeira pede isenção definitiva . 
de direitos para o material despachado nessa Alfandega, me- 
diante termo de responsabilidade, em virtude da ordem desta 
Directoria n. 1.040, de 18 de Outubro de 1929, resolveu, por 
despacho de 24 de Fevereiro findo, indeferir o alludido pedido, 
por ter dado entrada no Thesouro fóra do prazo concedido, e 
consequentemente mandar sejam cobrados os direitos inte- 
graes do material relacionado. (Processo n. 5.520, de 1931). 


N. 260 — Restituindo o processo fichado no Thesouro Na-. 
cional sob n. 9.876, deste anno, em que é interessada a So- 
ciété de Sucreries Brésiliennes, para o fim indicado no in- 
formação da 1º Sub-directoria. (Processo n. 9.876, de 1931). 


N. 261 — Recommendando seja effectuada a cobrança dos 
direitos relativos ás mercadorias despachadas pela Compa- 
nhia Commercio e Navegação, sob termo de responsabilidade, 
com os prazos já vencidos, uma vez que a mesma compa- 
nhia nenhuma prova fez de ter iniciado o processo do favor 
com caracter definitivo. (Processo n. 2.640, de 1931). 


N. 262 — Enviando o processo fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob n. 11.350, do corrente anno, relativo ao officio n. 818, 
de 24 de Fevereiro ultimo, da Prefeitura do Districto Federal, 
para ser informado. (Processo n. 11.350, de 1931). 


N. 263 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por despa- 
cho de 4 do corrente mez, exarado no processo fichado no The- 
souro Nacional sob n. 7.945. do corrente anno, relativo ao re- 
querimento de Paulino Garcia, pedindo lhe seja reduzida a ar- 
mazenagem das mercadorias (40 caixas contendo armas e mu- 
nições), despachadas pela nota de importação n. 150.720, er- 
solveu deferir o pedido, de accôrdo com os pareceres. 

O parecer que emitti, e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi accórde com o prestado pela 1º Sub-directoria, nos se- 
guintes termos: É 


“Parece-me que o pedido merece deferimento, com o fun- 
damento em varias decisões deste Ministerio, entre as quaes 
se encontra a mais recente, constante da ordem n. 653, à Al-, 
fandega do Rio de Janeiro, publicada no Diario Official, de 17 
de Junho do anno proximo passado. Quanto ao desembaraço- 
das armas, compete á Alfandega formular as exigencias regu- 
Famentares, para que o mesmo se effectue””. (Processo nu-— 
mero 7.945, de 1931). -. 


N. 264 — Com o officio n. 1.779, de 6 de Outubro ultimo, 
encaminhaste a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
mero 47.929, de 1930, relativo ao recurso da The Rio de Ja- 
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neiro Tramway, Light and Power Company, Limited, inter- 
- posto do acto déssa Alfandega, negando á recorrente os fa- 
“vores do decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, para 
10 caixas contendo 1.744 kilos de papel colorido para im- 
pressão de passes de bondes, submettidos a despacho pela 
nota de importação n. 47.704, de 1930. 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 3 do Corrente, pro- 
feriu a respeito o despacho seguinte: 


“Nos termos dos pareceres, nego provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida”. 


O parecer emittido pelo Sr. Ministro da Fazenda, com o 
qual concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: 

“A The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Com- 
pany Limited, tendo recebido pelo vapor inglez Western 
Prince” entrado nesta Capital em 14 de Março ultimo, 10 
caixas contendo 1.744 kilos de papel colorido para impressão 
de passes de bondes, solicitou, em petição de 1 de Abril do 
corrente anno, os favores do decreto n. 5.623, de 29 de 
Dezembro de 1929, para a referida mercadoria, tendo a inspe- 
ctoria da Alfandega desta Capital, por despacho de 22, tam- 
bem de Abril ultimo, negado deferimento ao pedido, por 
achar inadmissivel a inclusão da alludida mercadoria entre 
os accessorios de material rodante e de tracção. 

"Não se conformando com este despacho a citada compa- 
nhia recorre do mesmo para o Sr. Ministro da Fazenda, alle- 
"* gando que a lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, votada 
pelo Congresso, mo proposito de favorecer a industria dos 
transportes, envolve na designação generica — Material 10- 
dante e de tracção, inclusive accessorios — todo o raaterial 
que se destine à exploração de tão delicado serviço publico, 
asseverando mais ainda, que tal interpretação está confir- 
mada por varias decisões deste Ministerio, entre as quaes cita 
as que deram origem ás ordens ns. 65, de 15 de Junho de 
- 1929, expedida á Alfandega de Porto Alegre, e 221, de 19 de 
3 rp do corrente anno, expedida à Alfandega desta Ca- 
— pital. | 

Diz mais, que é de salientar que as decisões, até agora pro- 

feridas nesse sentido, estão de inteiro accôrdo com o espirito 
da nova lei, conforme se infere da justificação do projecto 
apresentado pelo estão deputado Manoel Villaboim, e por este 
| defendido em discurso (Diario Official, de 15 de Novembro de 
1928), no qual se lê que “a medida visa favoracer todo o ma- 
terial importado para essas emprezas, para construcção e uso 
das mesmas”. 
- Finaliza o seu recurso, affirmando que o papel para passes 
de bondes está evidentemente neste caso, visto tratar-se de 
mercadoria com caracteristicas inconfundiveis, não tengo cou- 
tra ag ao differente. .. 

A Directoria da Receita Publica, acompanhando a opinião 
- da Inspectoria da Alfandega desta Capital, é por que se ne- 
- gue provimento ao presente recurso, pelo facto da mercadoria 
em questão não se enquadrar na classificação adoptada pelo 
artigo 1º do decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928. 

E, referindo-se ás ordens citadas pela recorrente, esclarece 
que as ordens citadas pela recorrente, esclarece que as mes- 
mas não amparam a pretenção em causa, visto como a de 
n. 65, de 1929, á- Alfandega de Porto Alegre, allude a 1ios e 
trilhos para bonde; e a de n. 221, deste anno, á Alfandega 
desta Capital, se refere à designação de rodante e de tracção, 
aesive accessorios, de que cogita o referido dispositivo 

egal. 

Custo de pleno accôrdo com o pronunciamento da Inspe- 
ctoria da Pitandyi desta Capital e da Directoria da Receita 
Publica. 

Além de se tratar de uma mercadoria com similar na in- 
dustria nacional, não poderá a mesma, senão por absurdo, 
ser considerada como accessorio de material rodante ou de 
tracção, para gozar dos favores concedidos pelo citado de- 
creto n. 5.623. 

Segundo doutrina firmada pelo Thesouro, em a ordem nu- 
mero 20, de 19 de Julho de 1927, à Delegacia Fiscal no Ceará, 
accessorios é tudo aquillo que, embora não fazendo parte do 
todo, se torna necessario ao seu regular funccionamento. 

Papel para impressão de passes para bondes, não é ma- 
terial rodante ou de tracção, nem accessorio, nos justos termos 
da definição acima. 

Parece-me, assim, que se deverá agner provimento ao pre- 
sente recurso, para o fim de ser mantida a decisão recorrida, 
pelos seus legaes fundamentos”. 


O parecer que emitti, e com o qual concordou tambem o 
Sr. Ministro, foi a seguinte: 

“Recorre The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 

Company, Limited, da decisão da Inspectoria da Alfandega 
desta Capital, negando os favores do art. 1º, do decreto n. 5.263, 
de 29 de Dezembro de 1928, para 10 caixas contendo papel 
colorido para impressão de passes de bondes, despachados 
pela nota n. 47.704, deste anno. 
j A mercadoria em questão, ao meu vêr, não se enquadra 
na classificação adoptada pelo artigo 1º, do decreto citado, isto 
é, não póde ser incluida como accessorio de material rodante 
ou de tracção. 

Eº inadmissivel sinão absurda, essa inclusão. 

A impressão de passes de bondes, como acertadamente 
affirma o Sr. Inspector da Alfandega recorrida, tem caracter 
apenas administativo, e não technico. 
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Não se trata de mercadoria que se destine à construcção ou 
uso de serviços de transportes, restricção essa imposta pelo 
decreto n. 5.623. 

Nenhuma das ordens invocadas pela companhia interes- 
sada é applicavel ao caso. A de n. 65, de 1929, 4 Alfandega de 
Porto Alegre, allude o fio de trolly e postes para bonde; e a 
de n. 221, deste anno, á Alfandega do Rio, faz referencia a 
trilhos de aço, materiaes esses que se adaptem perfeitamente 
á designação de rodante e de tracção, inclusive accessorios. 

- Opino, pois, que se negue provimento ao recurso, para o 
gr mantida a decisão recorrida”. (Processo n. 47.249, 
e . . ! 


N. 265 — Com o officio n. 198, de 29 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado som nu- 
mero 5.888, do corrente anno, relativvo á petição em que 
The Royal Mail Stean Company, recorre para o Sr. Ministro 
da Fazenda do acto dessa Alfandega, que responsabilizou o 
commandante do vapor inglez Nictheroy, entrado em 1 de 
Julho do mesmo anno, pelo pagamento dos direitos referentes 
à mercadoria extraviada de uma caixa marca S (64) C, n. 277, 
vinda no mesmo vapor. 

| O Sr. Ministro, em data de 26 de Fevereiro ultimo, profe- 
riu o seguinte despacho: : 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 
O parecer por mim emittidó, é o seguinte: 
“Não merce provimento o recurso”. 


: O volume foi cintado e no momento da vistoria foi veri- 
O peso com que descarregou”. (Processo n. 5.888, 
e 31). 


é 

N. 266 — Com o officio n. 670, de 8 de Maio do anno 
proximo passado, encaminhastes a esta Directoria o processo 
fichado sob n. 21.224, de 1930, relativo ao recurso que a firma 
Hyman Rinder & C., interpõe do acto dessa Alfandega que su- 
deitou ao imposto de consumo a mercadoria despachada pela 
nota de importação n. 163.072, de 1929. 

O Sr. Ministro, em data de 20 de Fevereiro ultimo, pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer por mim emittido é o seguinte: 

“E” condição inilludivel, para a isenção consignada no ar- 
tigo 7º, lettra g, do regulamento annexo ao decreto n. 17.464, 
de 6 de Outubro de 1926, que as amostras sejam de diminuto 
ou nenhum valor commercial, o que não se verifica no caso 
vertente. 

Assim onino por que se negue provimento ao presente re- 
curso, para ser mantida a decisão. da Alfandega, que cobrou 
imposto de consumo sobre as alludidas amostras”. (Processo 
n. 21.224, de 1930). 


N. 267 — Communico-vos que o Sr. Ministresda Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Viação e Obras 
Publicas, em aviso n. 93, de 20 de Fevereiro findo, fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 10.420, deste anno, concedeu, por 
despacho de 4 do corrente, nos termos do artigo 3º da lei nu- 
mero 5.353, de 30 de Novembro de 1927, reducção de direitos 
de importação para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação, composta de tres addições, visada pelo Escriptu- 
rario Luiz Aroeira e destinado aos serviços contractuaes da 
Da Cables Incorporated. (Processo n. 10.420, 

e 1931). : 


N. 268 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Société de Sucreries Brési- 
liennes, em processo restituido a esta Directoria, com o vosso 
officio mn. 343, de 9 de Fevereiro findo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 8.860, deste anno, concedeu, por despacho de 
4 do corrente, de accôrdo com o $ 36, do artigo 2º, das Preli- 
minares da Tarifa, pagando 5 % de expediente, na fórma da 
ultima parte do art. 5º, das citadas Preliminares, isenção de- 
finitiva de direitos de importação, para o material discrimi- 
nado na inclusa 1º via da relação visada pelo escripturario 
Luiz Carvalho, e já despachado nessa Alfandega, mediante 
termo de responsabilidade, em virtude da ordem desta Dire- 
ctoria n. 1.099, de 30 de Outubro de 1929). (Processo nu- 
mero 8.860, de 1931). 


N. 269 — Com o officio n. 196, de 29 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
mero 5.886, do corrente anno, relativo ao requerimento em 
que The Royal Mail Steam Packet Company recorre do acto 
dessa Alfandega que, em 10 de Setembro de 1925, responsabi- 
lizou o commandante do vapor Avon, entrado em 8 de Agosto 
do mesmo anno, pelo pagamento dos direitos relativos á mer- 
cadoria extraviada de uma caixa marca P. A. n. 211, 
vinda melo referido vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 26 de Fevereiro ultimo, profe- 
riu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer em vista o que consta da infor- 
mação de fls. 8 verso e 9, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti é o seguinte: 
“Não merece provimento, o recurso”. 


O volume foi cintado e no momento da vistoria foi verifi- 
qtos!) peso com que descarregou”. (Processo n. 5.886, 
e E 
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“N, 270 — Comihanico-vos, que attendendo ao que requereu 
a Kêde de Viação Sul Mineira, em petição fichada no Thesouro 
Nacional sob n. 9.948, deste anno, concedi, por despacho de 

0 do corrente, mediante assignatura de termo de responsabi- 
lidade com o prazo de 60 (sessenta) dias para preenchimento 
das formalidades legaes reducção de direitos de importação e 
expediente, nos termos da clausula XI do contracto appro- 
vado pelo decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, para 610 
(seiscentos e dez) saccos contendo 125.000 pregos para linha, 
com o peso de 31.110 (trinta e um mil cento e dez) kilos e li- 
quido 30.500 kilos, vindos de Antuerpia, pelo vaporEissenach, 
entrado nesse porto em 16 de Fevereiro findo, já descarregado 
e recolhidos ao armazem n. 4, do Cães do Porto, desde o dia 
19 do mesmo mez e destinados aos serviços contractuaes da 
requerente. (Ficha n. 13.573 de 1931). 


N. 271 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da, Fa- 
zenda, atendendo ao que requereu o Padre Joseph Angent, 
director da Escola Apostolica Santa Therezina, no Retiro, em 
Petropolis, em processo encaminhado com o vosso officio nu- 
mero 376, de 12 de Fevereiro findo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 9.300, deste anno, concedeu, por equidade, 
por despacho de 5 do corrente, isenção de direitos de impor- 
tação e expediente, nos termos do $ 35, do artigo 2º, combi- 
nado com o artigo 5º, das Preliminares da Tarifa, para uma 
encommenda postal n. 35.092 e um pacote n. 784, vindos da 
França no vapor francez Florida, entrado em 5 de Novembro 
ultimo e contendo (3.000) tres mil postaes com photographias 
da referida escola, pesando (9) nove kilos, para serem distri- 
buidos gratuitamente, como propaganda. (Processo n. 9.300, 
de 1931). » 


N. 273 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso officio 
n. 168, de 27 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro, Na- 
cional sob n. 5.517, deste anno, em que solicitaes providen- 
cias no sentido de ser determinada dentre as 50 caixas da 
marca “Lima”, ns. 450/500, contendo azeite de oliveira, im- 
portadas pela firma commercial desta praça Moreira Fernan- 
des & C., e chegadas em 5 de Dezembro ultimo, pelo vapor 
Ipanema, a quantidade que póde ser despachada com isenção 
de direitos, na fórma do disposto no decreto n. 19.357, de 7 
de Outubro ultimo, proferiu, em data de 4 do corrente, o des- 
pacho seguinte: 


“Deferido por equidade, para 50 caixas, quantidade que 
não excede à media da importação de dous mezes do anno 
passado”. (Processo n. 5.517, de 1931). 


N. 274 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
conal sob n. 7.958, deste anno, em que é interessada a firma 
J. S. Brandão & C., para o fim indicado no parecer. (Pro- 
cesso n. 7.958, de 1931). 


N. 275 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n., 2.424, de 1930, em que é interessada a Rêde de 
Vizção Sul Mineira, para o fim indicado no despacho desta 
Directoria. (Processo n. 2.424, de 1930). 


N| 276 — Em additamento ao officio n. 623, de 11 de Ju- 
nho de 1930, desta Directoria, communicando o despacho pro- 
ferido pelo Sr. Ministra da Fazenda no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 64.132, de 1929, declaro-vos, que 
ficam rectificadas para “de 1929” as palavras “deste anno” 
que, foram empregadas no mesmo officio. (Processo numero 
53.419, de 1930). 


Dia 16 


N. 277 — Reitero a ordem desta Directoria n. 824, de 2 de 
Agosto do anno transacto, para dar-se andamento ao processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 28.313, de 1930. (Pro- 
cesso n. 28.313, de 1930). 


N. 278 — Transmittindo, para os fins enunciados na in- 
formação, o processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 11.611, do anno em ciúrso, decorrente do aviso n, 677, 
de 26 de Fevereiro ultimo, em que o Sr. Ministro da Marinha 
scientifica quem deve assignar os pedidos de isenção de di- 
reitos concernentes ao material importado para as obras da 
Tha das Cobras, considerados “obras federaes””. (Processo nu- 
mero 11.611, de 1931). 


2 N. 279 — Communicando, para os fins constantes do dis- 

posto no artigo 3º da Jei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, 

que a Estrada de Ferro Campos do Jordão é de propriedade e 

RR vão do Estado de São Paulo. (Processo n. 10.777, 
e ; 


-N. 280 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“tendo presente o precsso restituido a esta Directoria, com o 
officio n. 48, de 2 de Janeiro ultimo, fechado no Thesouro 
Nacional sob n. 2.386, deste anno, em que a Companhia Na- 
cional de Navegação Costeira pede baixa do termo de respon- 
sabilidade assignado nessa Alfandega, em virtude da ordem 


“ estã Directoria n. 136, de 30 de Julho de 1929, proferiu, em 


data de 4 do corrente, o despacho seguinte: 
“A vista do parecer, indeferido”. 
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O parecer ne emitti e com o qual concordou o Sr, Minis- o 


tro foi o seguinte: 


á 
“Em rigor a concessão definitiva do favor não pód 
ção superior”. (Procecso n. 2.386, de 1931). 


N.. 281 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Société de Sucreries Brésilein- 
nes; proprietaria da usina de fabricar assucar e alcool, de- 
nominada “Paraizo””, situada em Ururahy, municipio de 
Campos, Estado do Rio de Janeiro, em processo restitu do a 
esta Directoria, com o officio n. 205, de 29 de Janeiro findo, 


fichado no Thesouro Nacional sob n. 5.895, deste anno, con- - 


cedeu, por despacho de 4 do corrente, de conformidade com o 
8 36, do artigo 2º, das Preliminares da Tarifa, pagando 5 % de 
expediente, na fórma da ultima parte do artigo 5º das citadas 
Preliminares, isenção definitiva de direitos de importação 
para o material discriminado na inclusa 1º via da relação, 
composta de cinco itens, visada pelo Escripturario Luiz 
Aroeira e já despachado nessa Alfandega, mediante termo de 
responsabilidade, em virtude da ordem desta Directoria nu- 
mero 350, de 24 de Março do anno findo. (Processo n. 5.895, 
de 1931). . 


N. 282 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao geu requereu a Companhia Engenho Central de 
Quissaman, estabelecida em Quissaman, 4º districto do muni- 
cipio de Macahé, no Estado do Rio de Janeiro, com usina de 
fabricação de assucar, alcool e e aguardente, em processo res- 
tituido a esta Directoria com o officio n. 206, de'29 de Ja- 
neiro findo, fichado no Thesouro Nacional 'sob n, 5.896, deste 
anno, concedeu, por despacho de 4 do corrente, de confor= 
midade com o $ 36, do artigo 2º, das Preliminares da Tarifa, 
pagando 5 % de expediente, nos termos da ultima parte do 
artigo 5º, das citadas Preliminares, isenção definitiva de di- 
reitos de importação, para o material discriminado na inclusa 
1º via da relação visada pelo Escripturario Luiz Aroeira e já 
despachado nessa Alfandega em virtude da ordem desta Dire=, 
ctoria n. 474, de 2 de Maio do anno findo. (Processo nu- 
mero 5.896, de 1931). 4 


N. 283 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


attendendo ao que requereu a Societé de Sucreries Bresilien- * 


nes, proprietaria das usinas de fabricar assutar e alcool, de- 
nominadas Cupim e Paraizo, situadas em Campos, no Estado 
do Rio de Janeiro, em processo encaminhado com o offício 
n. 201, de 29 de Janeiro findo, fichado no Thesouro Navional 
sob n. 5.891, deste anno, concedeu, por despacho de 4 do cor- 
rente, de conformidade com o 8 36, do artigo 2º, das Prelimi- 
nares da Tarifa, pagando 5,% de expediente, na fórma da ul- 
tima parte do artigo 5º das citadas Preliminares, isenção defi- 
nitiva de direitos de importação para o material discriminado 
na inclusa 1º via da relação, composta de tres itens, visada 
pelo Escripturario Luiz Aroeira e já despachado nessa Alfan- 
dega, mediante termo de responsabilidade, em virtude da 
ordem desta Directoria n. 304, de 12 de Março da anno 
findo. (Processo n. 5.891, de 1931). 


N.,283 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendôndo ao que requereu a Société de Sucreries Brésiliennes,. 
proprietaria da usina de fabricar assucar e alcool, denomi- 
nada Paraizo, tsiuada em Ururahy, no municipio de Campos, 
no Estado do Rio de Janeiro, em processo restituído a esta 
Directoria com o officio n. 293, de 7 de Fevereiro findo, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 7.957, deste anno, con- 
cedeu, por despacho de 2 do corrente, de conformidade com o 
5 36, do artigo 2º, das Preliminares da Tarifa, pagando 5 %, 
de expediente, nos termos da ultima parte do artigo 5º das ci- 
tadas Preliminares, isenção definitiva de direitos de importa- 
ção para o material discriminado na inclusa 1º via da relação, 
composta de seis addições, visada pelo Eseripturario Luiz 
Aroeira e já despachado nessa Alfandéga, em virtude da or- 
dem desta Directoria n. 1.200, de 26 de Novembro de 1929, 
(Processo n. 7.957, de 1931). 


N. 285 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendéndo ao que requereu a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira, em processo restituído a esta Directoria, com o 
vosso officio n. 49, de 12 de Janeiro findo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 2.387, deste anno, concedeu, por despa- 
cho de 4 do corrente, de conformidade com a elausula TI do 
contracto approvado pelo decreto n. 11.993, de 1916, isenção 
definitiva de direitos de importação e expediente para o ma- 
terial discriminado na inclusa 1º via da relação composta de 
duas addições, visada pelo Escripturario Luiz Aroeira, e já 
despachado nessa Alfandega, mediante termo de responsabi- 
lidade, em virtude da ordem desta Directoria n. 891, de 30 
de Agosto de 1920. (Processo n. 2.387, de 1931). 


N. 286 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que solicitou o Governo do Estado de Minas Ge- 
raes, em processo restituido com o officio n. 377, de 12 de Fe- 
vereiro findo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 9.297, deste 
anno, autorizou, por acto de 4 do corrente, nos termos do ur- 
tigo 3, da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, o despacho 
com reducção de direitos de importação, para o material dis- 
criminado na inclusa 1º via da relação, visada pelo Eseri ura- 
rió Luiz Aroeira e destinado aos serviços de viação urbana da 
capital daquelle Estado. (Processo n. 9.297, de 1931) Sob é 


e “ser x e + 
concedida, porque foi requerida fóra do prazo. A” po taiia “a 
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K PORTARIAS 

“N. 122 — Em 16 de Março de 1931 — O Inspector em 
“eommissão transcreve em seguida o decreto n. 19.739, de 7 de 
“Março corrente, que regula a importação de machinismos e 
“apparelhos para as industrias em superproducção e publicado 


“po Diario Official, de 12 do corrente. — Francisco Castello 
“Branco Nunes, Inspector. 


“ DECRETO N. 19.739 — DE 7 DE MARÇO DE 1931 


; Providencia sobre a organização da estatistica industrial 
e regula a importação de machinismos e apparelhos 
para as industrias em superproducção 


O Chefe do Governo Provisorio da ita dos Es- 
* tados Unidos do Brasil: 

Considerando que uma das causas da actual crise da 
industria nacional, especialmente da textil, é o excesso 
de producção; 


* Considerando que o equilibrio entre a producção e o. 


consumo determina, normalmente, a vantagem da esta- 
bilidade dos preços; ] 

Considerando, isso posto, a necessidade de conhecer o 
Governo o estado e rendimento das machinas e instal- 
lações da industria nacional; 


Considerando, finalmente, como essencial a urgencia 

“de se organizarem as estatisticas de actividade da indus- 

“= tria brasileira, afim de se remediarem, em tempo, os 

"males da instabilidade economica que possam sobre- 
“> - vir-lhes:.. 

Decreta:. 

Art. 1º — Todas as firmas, empresas, companhias ou 
quaesquer estabelecimentos industriaes, installados no 
paiz, enviarão ao Ministerio do Trabalho, Industria e Com- 

“ mercio, dentro do prazo de 60 dias, a contar da data 
'da publicação do presente decreto, o inventario ou relação 
das machinas de sua industria, especificadamente, men- 
cionando as que estiverem em actividade, paralysadas ou 
“em concerto, bem como a data da respectiva montagem e 

“a capacidade de producção- normal de cada uma. 


Art. 2º — E? prohibida, pelo prazo de tres annos, a 
partir da data. da publicação do presente decreto, a im- 
portação de” machinismos, apparelhos ou instrumentos 
fabris, destinados a industrias manufactoras já existentes 
no paiz, e cuja producção, a juizo do Governo, fôr consi. 
derada excessiva. 

Art. 3º — O Ministerio do Trabalho, Industria e Com- 
mercio. poderá permittir, durante o prazo prefixado no 
artigo anterior, a importação: a que o mesmo se refere, 
quando o interessado provar que a machina que pretende 
importar vae substituir alguma outra paralysada e in- 
aprovêitavel por qualquer causa, ou vem melhorar a qua- 
lidade da producção de sua fabrica. 


Paragrapho unico — Quando se tratar de machinismos 
ou qualquer apparelhagem para estabelecimento de in- 
dustria nova, a respectiva importação tambem dependerá 
de autorização do. Ministerio do Trabalho, Industria e 
Commercio. 

Art. 4º — Não se comprehendem na disposição do ar- 
tigo 2º, as encommendas feitas em data anterior á deste 
decreto, documentadamente justificadas, dentro do prazo 
de 30 dias, a partir da sua publicação, perante o Mi- 
nisterio do Trabalho, Industria e Commercio. 

Art. 5º — Todo aquelle que, no cumprimento da pres- 
<ripção do art. 1º, prestar informações falsas ou incom- 
pletas, ficará sujeito ás sancções estabelecidas na legis- 

- lação vigente. 
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Art. 6º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Março de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. - 
Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 


N. 123 — Em 18 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão, para conhecimento dos Srs. Funccionarios e a quem 
interessar possa, transcreve em seguida a circular do Ministe- 
rio da Fazenda, n, 11, de 12 de Março corrente, publicada no 
Diario Official do dia 14, e relativa a productos fabricados 
por Affonso Mormanno, industrial e commerciante estabele- 
cido no Estado de S. Paulo. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 11 
— Rio de Janeiro, em 12 de Março de 1931 — Na confor- 
midade do resolvido sobre o objecto do processo n. 63.729, 
de 1929, declaro aos Srs. Inspectores das -Alfandegas e 
Admnistradores das Mesas de Rendas, para os effeitos do 
disposto no artigo 8º do Decreto n. 8,592, de 8 de Março 
de 1911, que Affonso Mormanno, industrial e commer- 
ciante estabelecido com fabrica de camas de ferro e ar- 
tigos congeneres na capital do Estado de S. Paulo, está 
considerado em condições de produzir os artigos abaixo 
indicados, similares aos estrangeiros: camas de ferro de 
todos os typos, bancos para jardins, mesas e cadeiras para 
bars,. lavatorios com ou sem espelho, estantes para co- 
zinha, porta-toalhas, cabides de centro e de entrada, 
pregos de todos os tamanhos e rebites. — J. M. Whi- 
taker” 


N. 124 — Em 18 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão, para conhecimento dos Srs. Funccionarios e a quem 
interessar possa, transcreve em seguida a circular do Minis- 
terio da Fazenda, n.-12, de 13 de Março corrente, "publicada no 
Diario Official do dia 15, e relativa a alterações feitas no vi- 

| gente regulamento do imposto de consumo. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 12 
— Rio -de Janeiro, 13 de Março de 1931 — Na conformi- 
dade do resolvido sobre o objecto do processo n. 7.483, 
de 1931; declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
fins, que, em virtude das alterações feitas no vigente re- 
gulamento do imposto de consumo pelos decretos nu- 
meros 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, e 19.623, de 
23 de Fevereiro ultimo, a ordem dos productos enume- 
rados no artigo 1º do citado regulamento fica substituida 
pela seguinte: 


Fumo. 

Bebidas e vinhos estrangeiros. 

Phosphoros. 

Sal. 

Calçados. 

Perfumarias. 

Especialidades pharmaceuticas. 

- Conservas e chá, 

Vinagre e azeite. 

Velas. 

Tecidos. 

Artefactos de tecidos e de pelles constantes dos pa- 
ragraphos 13, 29 e 30 do artigo 4º da lei n. 4.984, 
de 31 de Dezembro de 1925. 

Papel e artefactos de papel. 

Cartas de jogar. 

Chapéos e bengalas. 

Louças e vidros. 

Ferragens. 
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18. Moveis. s 
19. Armas de fogo e suas Ef e 
“20. "Lampadas, pilhas e apparelhos electricos. 


91. Electricidade (isenta de registro). 


22. Tintas: 

93. Artefactos de borracha. 

94. Pentes, escovas e espanadores. 

95. Artefactos de couro e outros materiaes. 

926. Joias e obras de ourives e objectos de adorno. 
97. Gazolina, naphta e carbureto de calcio. 

28. Apparelhos sanitarios. 

29. Azulejos, ladrilhos e mosaicos. À 

80. Instrumentos de musica. 


31. Machinas cinematographicas e ph 'tographicas. 

Fogões. 

Artefactos de ferro estanhado, esmalindo e da alu- 
minio. — J. M. Whitaker”. 


N. 125 — Em '18 de Março de 1931 — Q Inspector em com- 
missão, para conhecimento dos Srs. Funccionarios e a quem 
interessar possa, transcreve em seguida a “circular do “Minis- 
terio da Fazenda, n. 10, de 12 de Março “corrente, publicada 
no Diario Official, 'do dia 14, e relativa ao vapor portuguez 
Lourenço Marques. — “Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — - Circular n. 10 
— Rio de “Janeiro, em 12 de' Março de 1931. — De accôrdo 
com o resolvido sobre o objecto do processo n. 40.423, de 
1930, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e 
fins convenientes, ' que ficam concedidos os favores de que 
trata o decreto-n: 4.955, de 4 de Maio de 1872, ao vapor 
Lourenço Marques, pertencente à Companhia Nacional de 
Navegação, com séde em Lisboa, Portugal, e de que são 
agentes, nesta Capital, os Srs. Magalhães &. C. 
JoM. Whitaker”. : 


N. 126 — Em 18 de Março de 1931 — “O Inspector em com- 
missão, para conhecimento dos Srs. Functionaários e a quem 
mais interessar, transcreve em seguida a circular do Minis- 
terio da Fazenda, n. 9, de 12 de Março corrente, publicada 
no. Diario Official do dia 14, e relativa ao producto “nitro- 
sda phoska IG — Marca F?º, importado pela firma Fernando Ha- 
ot ckradt & CG. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular nu- 
E mero ds pa Rio de Janeiro, em 12 de Márço de 1931. 
E Attendêndo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, 
> Industria e Commercio, em aviso n. 383, de 8 de Dezem- 

q bro ultimo, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
o e Administradores das Mesas de Rendas Federaes, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, que o producto “Ni- 


trophoska IG —, Marca F”, importado pela firma Fer- 
nando Hackradt & C., estabelecida em S. Paulo, à rua 
E S. Bento n. 23, 3º andar, fica incluido na relação 


A dos adubos e fertilizantes que, nos termos dos artigos 1º e 
2º do decreto n. 4.802, de 9 de Janeiro de 1924, estão 
Ma sujeitos apenas ao pagamento de 2º %, Benea, de expe- 
diente. — J. M. Whitaker”. 


E Am Ta 


os N. 127 — Em 18 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão, para conhecimento dos Srs. Funcceionarios e a quem 
A» mais interessar, transcreve em seguida a circular do Ministerio 
E da Fazenda, n. 13, de 13 de Março corrente, publicada no 
É Diario Official do dia 15, e referente às moedas de prata 
E dos antigos cunhos da Monarchia e da Republica. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular nu- 
mero 13 — Rio de Janeiro, 13 de Março de 1931 —— Na 


Ea À RD = 
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| devidos fins, que as moedas de prata dos antigos custa 












ai a do, resolvido sobre. o objecto da pr sso e 
n. 644, de 1931, declaro aos Srs. Chefes: das Ro ; 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimen 

da Monarchia e da Republica deyem ser adquiridas com o 
agio de 70 % para as primeiras e 30 % para as segundas. 
BEE | Whitaker”. ! 


N. 128 — Em 18 de Março de 1931 — o PR Ed em com- A 
missão determina que o 1º Escripturario Benedicto Pulcherio - 
passe a servir no Pateo Sobre Agua — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 








N. 130 — Em 19 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão, tendo em vista a solicitação contida no officio do 
Sr. Director da Inspectoria Fiscal do Estado de Minas Geraes, 
n. 216, de 18 de Março corrente recommenda aos Srs. Chefes, 
das 1º e 2º Secções e demais empregados que só tenham anda- 
mento nesta repartição os despachos de. mercadorias impor- dh + ea 
tadas pelas Camaras Municipaes e demais Departamentos da- A 
quelle Estado, quando assignadas as autorizações pelo Pro- 
curador do Estado, Dr. Justino Carneiro e processados de iz! 
accôrdo com a portaria desta Alfandega n. 131, de 20 de Maio | AM 
de 1930, funccionando como Despachante Adolpho Manes. -— “ 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 








N. 131 — Em 19 de Março de 1931 — O Inspector em com- Ag 
missão, attendendo ao que solicitou o Juizo da 2º Vara Fe- Ee 
deral, scientifica à 1º Secção e aos Conferentes. em exercicio a) 
no armazem 6 do Cães do Porto, que, por ordem daquella au: é Na 
toridade, fica sustada a sahida de 1.702 barricas de cimento a 9 
— sendo 1.202 marca L. B. N. e 500, marca L. B. D, — é AA 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. a ea 


























demnie 


N. 132 — Em 20 de Março de 1931 — Tendo chegado a RE. 
meu conhecimento que, em contravenção com as instrucções E , 
constantes da Portaria n. 29, de 20 de Janeiro deste anno, | 
continuam a “classificação a discriminação das mercadorias 
propostas a despacho a ser feitas em desaccôrdo com a es- Ko 
pecificação da Tarifa, recommendo aos Srs. Conferentes [RS 
Despachantes a fiel observancia das referidas instrueções, - 
não se permittindo, em caso algum, dizeres com advertencias, / 1 
classificações dubias ou que se prestem a duplo sentido, nem, >>. “EM 
tambem, indicação de actos administrativos « ou quaesquer de-. 
clarações que sé não achem comprehendidas na classificação 
tarifaria. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. e 


N. 133 — Em 20 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão determina que o continuo Antonio Ferreira da Fon- 
seca Brasil fique encarregado da direcção do Protocolo Geral 
desta Alfandega, devendo as intimações não só. do referido > 
Protocollo como da 2º Secção ficar a cargo do Continuo Ma- AR 
noel Pompeu de Macedo. — Francisco Castello Branco. Nunes, 
Inspector. 


N. 134 — Em 23 de Março de 1931 — O Inspector em com- e. 
missão determina ao Despachante Aduaneiro Julio Magno da . 
Silva que apresente, dentro do prazo de 72 horas, os livros. a 
de escripturação de despachos, à seu cargo, desde 1925, até ; 
esta datá. — Francisto Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 135 — Em 23 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão determina que tenha exercicio na Portaria o servente 
de portaria, Leonel Ignacio da Costa. — Engngiaco Castello 
Branco Nunes, Inspector. : y 


o 
« 
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. 
N. 136 — Em 23 de Março de 1931 — Determino que 
- sejam recolhidos á Portaria, no prazo de 48 horas, todos os 
“ despachos necessarios aos processos de restituição de 1930, e 
remettidos à 2º Secção todos os processos sobre esse assumpto 
que se encontram na 1º Secção e outros departamentos, — 
“Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


assignatura do emprezario, ou seu representante, deve, 
porém, ser authentica. N , 

83º — O contexto incompleto, on errado, póde ser 
completado, ou corrigido, mediante declaração escripta 
da empreza emissora, lançada no anverso do titulo, e de- 
vidamente datada e assignada pelo emprezario ou seu re- 
presentante. 


—em 


P, Art. 3º — O conhecimento nominativo é transferivel, 


N 137 — Em 23 de Março de 1931 — O Inspector em com- suecessivamente, por endosso em preto, ou em branco, 
e E Ê < seguido da respectiva tradição. 
missão, para conhecimento dos Srs. Funccionarios e de quem ê : gu ME 
“mais oia interessar, transcreve em seguida o decreto nu- E” em preto o endosso em que consta a indicação do 
mero 19.473, de 10 de Dezembro de 1930, publicado no nome por extenso, do endossatario; em branco, aquelle 
do | a que o não contém. | 
- Diario Official, de 21 de Março corrente, relativo aos conhe- Es DENSA 
cimentos de transporte de mercadorias por terra, agua ou ar, e á Pr e cado endossador deve ser o remettente, 
e já com as modificações introduzidas pelo decreto n. 19.754, ; 


; $ 2º — O endosso em branco faz o titulo circular ao 
e 18 ro deste mez. — Francisco Castello Branco Nunes, portador, até novo endosso. O portador póde preenchel-o, . 
Inspector. 


“DECRETO N. 19.473 — pe 10 DE DEZEMBRO DE 1930, com 
MODIFICAÇÕES FEITAS PELO DECRETO N. 19.754, DE 18 DE 
MARÇO DE 1931 


Regula os conhecimentos de transporte de mercadorias 
por terra, agua ou:ar, e dá outras providencias 
e 


“O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 

dos Unidos do Brasil, decreta: 

Art, 1º —"O conhecimento de frete original, emittido, 
por emprezas de transporte por agua, terra ou ar, prova O 
recebimento da mercadoria e a obrigação de entregal-a no 
logar do destino. 

Reputa-se não escripta qualquer clausula restrictiva, 
ou modificativa, dessa prova, ou obrigação. 

“E titulo à ordem: salvo clausula ao portador, lan- 
cada no contexto. 

Paragrapho unico — Considera-se original o conheci- 
mento do qual não constar a declaração de segunda, ou 
outra via, 

Taes vias não podem circular, sendo emittidas sómente 

- para effeitos em face da empreza emissora. 
x Art. 2º — O conhecimento de frete deve conter: 

I — O nome ou denominação da empreza emissora; 

II — O numero de ordem; À 

INI — A data, com indicação de dia, mez e anno; 

IV — Os nomes do remettente e do consignatario, por 
extenso; 

O remé&tente póde designar-se como consignatario, e a 
indicação deste substituir-se pela clausula ao portador. 

Será ao pórtador o conhecimento que não contiver a 
indicação do consignatario; 

V — O logar da partida e do destino; 


Faltando a indicação do logar da partida, entende-se 


ser este o mesmo da emissão; 

VI — A especie e a quantidade ou peso da mercadoria, 
bem como as marcas, os signaes exteriores dos volumes 
de embalagem; 

VII — A importancia do frete, com a declaração de 
que é pago ou a pagar, e do logar e da fórma do pa- 
gamento. 

À importancia será declarada por extenso e em algaris- 
mos, prevalecendo a primeira em caso de divergencia. 

Emittido o conhecimento com frete a pagar e não in- 
-dicada a fórma do pagamento, este será a dinheiro de 
contado e por inteiro, no acto da entrega da mercadoria e 

"no logar do destino, si outro não tiver sido designado. 
A falta de pagamento do frete e despezas autoriza a re- 
“tenção da mercadoria; ; 

VIII — A assignatura do emprezario ou seu represen- 
tante, abaixo do contexto. 

$ 1º — O conhecimento de frete maritimo conterá os 
requisitos determinados pelo artigo 575 do Codigo Com- 
mercial. 

$ 2º — O teôr do conhecimento póde ser, no todo ou 
em parte, manuscripto, dactylographado, ou impresso; a 


$ 3º — O ultimo endossatario e detentor do conheci- 
mento presume-se proprietario da mercadoria nelle de- 
clarada (artigo 2º, n. VII). 

A méra tradição manual transefere o conhecimento ao 
portador, ou endossado em branco, para o mesmo effeito, 


Art. 4º — A clausula de mandato, inserta no teôr do 
endosso em preto, faz o endossatario procurador do en- 
dossador com todos os poderes geraes e especiaes relativos 
ao titulo; salvo restricção expressa, constante do mesmo 
teôr. O substabelecimento do mandato póde dar-se me- 
diante novo endosso, de igual especie. 

Paragrapho unico — Lançada a clausula de penhor ou 
garantia, o endossatario é credor pignoratico:, do en- 
dossador. 

Elle póde retirar a mercadoria, depositando-a, com & 
mesma clausula, em armazem-geral, ou sinão onde con- 
vier, de accôrdo com o endossador. 

Póde tambem exigir, a todo tempo, que o armazem- 
geral emitta o respectivo conhecimento de deposito e o 
warrant, ficando aquelle 4 livre disposição do dono da 
mercadoria, e este á do credor pignoratico para lhe ser en- 
tregue depois de devidamente endossado. A recusa do de- 
vedor pignoratico de endossar o warrant sujeita-o à multa 
de dez por cento (10 %) sobre o valor da mercadoria, a 
beneficio do credor. 

Sobre a mercadoria, depositada com clausula de pe- 
phor ou garantia, sómente se expedirão esses titulos me- 
diante assentimento do credor, que se não poderá oppôr 
em se lhe offerecendo o respectivo warrant. 

Art. 5º — O endosso deve ser puro e simples; re- 
putam-se não escriptas quaesquer clausulas condicionaes 
ou modificativas, não autorizadas em lei, 

O endosso parcial é nullo. 

O endosso" cancellado considera-se annullado. Entre- 
tanto, é habil para justificar a série das transmissões do 
titulo. 


Art. 6º — O endossatario nominativo e o portador do 
conhecimento ficam investidos nos direitos e obrigações 
do consignatario, em face da empreza emissora. 

O endossador responde pela legitimidade do conheci- 
mento e existencia da mercadoria, para com os endossa- 
tarios posteriores, ou portadores. 

Paragrapho unico — E” summaria a acção fundada no 
conhecimento de frete. 


Art. 7º — O remettente, consignatario, endossatario ou 
portador póde, exhibindo o conhecimento, exigir o desem- 
barque e a entrega da mercadoria em transito, pagando o 
frete por inteiro e as despezas extraordinarias a que dér 
causa. Extingue-se então, o contracto de transporte e re- 
colhe-se o respectivo conhecimento. 

O endossatario em penhor ou garantia, não goza dessa 
faculdade. 

Art. 8º” — A tradição do conhecimento ao consignata- 
rio, ao endossatario ou ao portador, exime a respectiva 
mercadoria de arresto, sequestro, penhora, arrecadação, 
ou quaesquer outro embaraço judicial, por facto, divida, 
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fallencia, ou câusa extranha ao proprio dono actual do 
titulo; salvo caso de má fé provada. ; 

O conhecimento, porém, está sujeito a essas medidas 
judiciaes, por causa: que respeite ao respectivo dono 
actual. Neste caso, a apprehensão do conhecimento equi- 
vale à da mercadoria. 

Art. 
cimento, qualquer interessado póde avisar a empreza de 
transporte, no logar do destino, para que retenha a res- 
pectiva mercadoria. 

g 1º — Si o aviso provier do consignatario, ou do re- 
metente, a empreza annunciará o facto tres vezes conse- 
cutivas, à custa do communicante, pela. imprensa do logar 
do destino, si houver, si não pela da Capital do Estado, 
ou da localidade mais proxima que a tenha. 

Não havendo reclamação relativa á propriedade, ou 
penhor, do conhecimento durante os dias do annuncio e 
mais os dous immediatos, a mercadoria será entregue ao 
notificante de accôrdo com as disposições legaes ou re- 
gulamentares. 

Si o aviso provier de outrem, que não o consignatarios 
ou o remettente, valerá como reclamação contra a en- 
trega da mercadoria, para ser judicialmente processada na 
fórma do 8 2,º a seguir. 

5 2º — Havendo reclamação, a mercadoria não será 
entregue e o reclamante, exhibindo outra via ou certidão 
do conhecimento, fará, no fôro da comarca do lagar do 
destino, justificação do facto e do seu direito, com inti- 
mação do orgão do Ministerio Publico, publicando-se, em 
seguida, editaes como determina o $ 1º, deste artigo, e 
afixando-se como de costume, Onde houver Bolsa de Mer- 
cadorias e Camara Syndical de Corretores, far-se-a pu- 
blico prégão e aviso a quem interessar possa. 

Findo o prazo, aguardar-se-ão mais 48 horas, 

Si não apparecer opposição, o juiz proferirá sentença, 
nas subsequentes 48 horas, e, uma 'vez passado o prazo 
para o aggravo (8 5º), poderá ordenar a expedição de 
mandato de entrega da mercadoria ao reclamante. 

8 3º — Havendo opposição, o juiz marcará o prazo de 
5 dias para prova, arrazoando as partes, afinal, no prazo 
de 2 dias cada uma. Conclusos os autos, o juiz profe- 
rirá sentença em 5 dias. 

8 4º — Todos os prazos judiciaes correrão em cartorio, 
independentemente de assignação em audiencia. 


8 5º — Da sentença, tenha, ou não, havido opposicção, 
caberá aggravo de petição. 

8 6º — A exhibição do conhecimento original suspen- 
derá as diligencia judiciaes e extra-judiciaes, prescriptas 
pelo presente artigo, continuando o titulo a produzir ple- 
namente os effeitos que lhe são proprios. 


8 7º — As mercadorias de valor até um conto de réis, 
poderão ser retiradas, independentemente do conheci- 
mento, mediante as cautelas instituidas nas leis ou re- 
gulamentos em vigor. A estimativa desse valor, não tendo 
sido feita ma occéasião do despacho, competirá ao pru- 
dente arbitrio da empreza do transporte no momento da 
entrega da mercadoria. 


8 8º — A empreza poderá requerer o deposito por 
conta de quem pertencer a mercadoria não retirada em 
tempo, nos casos permittidos em lei ou regulamento, bem 
como no do 8 2º deste artigo 

Continuam em vigor as disposições relativas aos ge- 
meros perigosos, nocivos ou de facil deterioração. Us 
generos alimenticios, destinados a consumo immediato, 
poderão ser entregues, ao destinatario, em falta de conhe- 
cimento, mediante as formálidades usuaes. 

Art. 10 — Os conhecimentos e a entrega de bagagem, 
encommenda, bem como de animaes, valores e objectos 
remettidos a domicílio, continuarão a reger-se pelo re- 
gulâmento geral dos transportes, o qual continuará em 
vigor, mesmo no concernente a cargas, em tudo quanto 


não collidir com as disposições deste decreto e da lei 
n. 2.681, de 7 de Dezembro de 1912, 





9º — Em caso de perda, ou extravio, do conhe- 
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missão scientifica aos Srs. = 
possa interessar que, conforme officio do Exmo. Sr. Ministro - 
Viação e Obras Publicas, sem numero, de 18 de Fevereiro 


da 











Art. 
sua publicação. 


11 — Este decreto entrará em vigor na data da . 
e E 





Paragrapho unico — Os conhecimentos de frete. de. 9 a 


transportes terrestres já expedidos antes deste decreto, | 


segundo o estylo do logar da emissão, consideram-se ple- 


namente validos e gozam das regalias outorgadas neste. 


mesmo decreto, embora haja acção, ou execução ainda 
pendente. 
Art. 12 — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1930; 109º da Insee do 


pendencia e 42º da Republica 


GeruLIO VARGAS s 
José Maria Whitaker", 


aa 


N. 138 — Em 23 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
Funccionarios e a quem mais 


findo, o Despachante aduaneiro Mario Coelho Cintra foi 
designado Despachante privativo do mesmo Ministerio. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. ” 


Srs. Funccionarios e a quem possa interessar que, em con- | 


N. 139 — Em 24 de Março de 1931 — Communico dos | 


formidade com os officios ns. 3,353 e 3.354, de 18 do mez. 
corrente, expedidos pelo Juizo Federal da 3º Vara do Dis" 


tricto Federal, têm depreciação de 97 % as. 1: 731 barricas. 
cimento descarregadas no armazem 8 do Cáes do Porto, 


de 


Ea go 
+ ie 


arrematadas por Fernando Leite & C., subordinadas às se- + 


gui 
L. 


ntes marcas: S. P., 387 volumes; N. B. C., 657 volumes; 
B., 418 volumes, e RIZA, 269 volumes. E de 50 %, 24. 
fardos de papel marca G. DX, arrematados por F. Leg), e des- 


carregados no mesmo pao Sa 


em 


O abatimento dos direitos, porém, só terá logar nos casos 
que tiver sido observado o art. 247 da Consolidação, at- 


tenta a doutrina da Ordem da Directoria da Receita, n. 844, 


de 


23 de Novembro de 1923, a esta Alfandega, entre outras. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 140 — Em 24 de Março de 1931 — O Inspector em com- . 
missão determina aos Srs. 


Despachantes Aduaneiros que te- 


nham committentes estabelecidos com drogarias e pharmacias, 


apresentem, dentro do prazo de 24 horas, o 


os. livros de: escri- 


pturação de despachos a cargo dos mesmos Despachantes. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. ; 


det 
do 


Srs. 


N. 141 — Em 24 de Março de 1931 — Attendendo ao que 
erminou a ordem n. 95, expedida pela Directoria Geral 
Thesoúro Nacional, em 21 do corrente, recommendo aos 
Ajudante da Inspectoria, Guarda-mór e Chefes de Secção 


que forneçam todos os eleemntos solicitados pela Commissão 


inc 


Srs. 
Edgard Barros de Oliveira. 


umbida de inspeccionar a Casa da Moeda, — composta dos 
Eugenio Augusto Pourchet, Arthur Bozizio, Raul Cahet e 
— Francisco Castello Branco 


Nunes, Inspector. 


Srs. 


ass 
os 


para fazer 





N. 142 — Em 25 de Março de 1931 — Recommendo aos 
Conferentes que nos casos em que se fizer necessaria a 
istencia de guardas para acompanhamento de mercadorias, 
olicitem do Sr. Guarda-mór, unica autoridade competente 
a designação. — Francisco Castello Branco Nunes,. 


Inspector. 


mi 
ma 


N. 143 — Em 26 de Março de 1931 — O Inspector em com- 


ssão; para conhecimento dos Srs. Funccionarios e de quem 


is interessar possa, transcreve em seguida a circular do Mi- 


td EEE Do doze 





— ytaçar com innegavel relevo e distincção. 


a 
: 
Pi ao 
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nisterio da Fazenda, n. 14, de 23 de Março, corrente, publicada 
"* no Diario Official, do dia 25. — Francisco Castello Branco 
“Nunes, Inspector. 


“ “Ministerio dos Negocios di Fazenda — Rio de Janeiro, 
“23 de Março de 1931 — Circular n. 14 — De accôrdo com o 
“resolvido sobre o objecto do processo n. 28.213, de 1929, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos effeitos, 
fo que a inutilização de estampilhas por meio de carimbo, fa- 
cultada pelo artigo 11, $ 3º do regulamento do sello, ex- 
pedido com o decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 
1926, não dispensa a exigencia do artigo 41, da lei n. 4.440, 
de 31 de Dezembro de 1922, devendo, portanto, cada es- 
tampilha conter os algarismos indicativos do dia, mez e 
" anno, manuscriptos ou por simples carimbo. — J. M. Whi- 
taker”. 


(ON, 144)— Em 26 de Março de 1931 — O Inspector, em 
commissão, para conhecimento: dos Srs. Funccionarios e de. 
quem mais interessar possa, transcreve em seguida a circular 
do Ministerio da da Fazenda, n. 15, de 23 de Março corrente, 
publicada no Diario Official do dia 25. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 23 de Março de 1931 — Circular n. 15 — Para 
attender às necessidades da fiscalização bancaria, na 
parte relativa à prova de pagamento dos direitos de im- 
portação, a se fazer no acto da liquidação dos titulos 

* representativos das respectivas facturas, recommendo aos 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas a observancia das seguintes regras: 
1º —, das notas de despacho de importação tirar-se-á 
mais de uma via, além das habituaes, a qual será en- 
tregue aos interessados mediante recibo; 2º —, em cada 
addição das. notas dos despachos aduaneiros serão feitos 
os calculos de valores commerciaes, quer para merca- 
dorias sujeitas a direitos ad valorem, quer para as que 
estão subordinadas a taxas especificas da tarifa. Em 
cada addiçãosse indicará o valor accrescido das despezas, 

-calculado pela moeda de compra, bem como o valor 
médio mensal da mesma moeda, valor que pé: de 
base para sua conversão em moeda nacional; —, de- 
verá ser, igualmente, expedida uma nova via Fr notas de 
differença de despachos aduaneiros, nota que será im- 
mediatamente remettida à Inspectoria de Bancos e bem 
assim uma relação das restituições de direitos, com 
menção do nome do importador, numero da nota do des- 
pacho de impóprtação e importancia dos direitos, em ouro 
e em papel, discriminadamente. — J. M. Whitaker.” 


” N. 145 — Em 26 de Março de 1931 — Designo o 2º Escri- 
pturio Henrique Pereira Alves, em exercicio neste Gabinete 
para passar recibo nas facturas relativas a fornecimentos, 
“afim de produzir effeito na respectiva regularização, perante 
o Tribunal de Contas. — Francisco Castello Branco Nunes, 
“Inspector. 


N. 145 A — Em 26 de Março de 1931 — O Inspector em 
“commissão, attendendo a que, por acto de 23 do corrente, pu- 
blicado no Diario Official de hontem, foi aposentado o Con- 
ferente desta Alfandega, Bacharel João Lindolpho Camara, 
resolve desligal-o desta repartição e aproveita o ensejo para 
agradecer-lhe os serviços prestados á Fazenda Nacional nos 
“diversos cargos que exerceu e nos quaes sempre soube se des- 
— Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


«. N. 146 — Em 27 de Março de 1931 — Attendendo a que a 
firma commercial desta praça, J. dos Santos Guimarães 
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& €., e o Despachante Aduaneiro Sr. Julio Magno da Silva se 
recusaram a tomar conhecimento, por escripto, da sentença. - 
proferida no processo relativo ás irregularidades verificadas 
em uma caixa marca J. S. G. C., n. 2:259, manifestada “e 
descarregada do vapor inglez Arlanza, entrado em 2 de Fe- 
vereiro deste anno, conforme certificou o Continuo Ezequiel 
Telles, — volume este pertencente 4 mencionada firma e 
submettido a despacho no dia 26, tendo sido aquelle Despa- 
chante autorizado no dia 23, tudo do mez de Fevereiro citado; 
Attendendo a que taes irregularidades — conforme se evi- 
dencia do processo — revelam o proposito de se levar a effeito- 
uma lesão ao fisco, porque foram objecto de prévia denunciá 
que teve cabal demnstração pelas diligencias consequentes do 


“alludido processo; 


Attendendo, finalmente, a tudo que do citado processo 
consta, ; 
Determino que todos os despachos da firma referida — 
bem como os que forem agenciados por aquelle Despachante, 
sejam submettidos a duas conferencias. — Francisco Castello- 
Branco Nunes, Inspector. 


N. 147 — Em 27 de Março de 1931 — Attendendo ao que 
me foi exposto em representação protocollada sob n. 10:813, 
deste anno ,da 2" Secção desta Alfandega, autorizo o suppri- 
mento da quantia de cem contos de réis (100:000$000), em: 
papel, pelo caixa do exercicio actual ao do exercicio sarada 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 

4 

N. 148 — Em 28 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
missão, para conhecimento dos Srs. Funccionarios e de quem 
mais possa interessar, transcreve em seguida, o decerto nu- 
mero 19.783, de 23 de Março corrente, publicado no Diario 
Official, do dia 25. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


“DECRETO N. 19.783 — pe 23 Março DE 1931 


Altera,o art. 5º do decreto legislativo n. 4.057, de 1h de 


Janeiro de 1920 
“tras 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, no uso da attribuição que lhe con- 
fere o art. 1º do decreto n. 19.398, de 11 de Novembro ul- 
timo, e attendendo a que as razões que determinaram con- 
ceder ás intendencias da Guerra e Marinha e outras repar- 
tições federaes o direito de manterem junto ás Alfandegas 
e Mesas de Rendas, Despachantes seus, não podem deixar 
de ser reconhecidas em favor das repartições publicas dos 
Estados, resolve: 

Art. 1º — No art. 5º do decreto legislativo n. 4.057, de 
14 de Janeiro de: 1920, depois das palavras “e outras repar- 
tições federaes”, accrescentem-se as seguintes palavras: “e 
estaduaes”, 

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Março de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
J. M. Whitaker”. 


N. 149 — Em 30 de Março de 1931 — Attendendo aó que 
solicitou o Departamento Nacional do Commercio, em officio 
n, 292, de 23 do corrente, recommendo aó Sr. Guarda-mór 
que providencie para ser remettida, diariamente, áquelle de- 
partamento, uma relação das quantidades de saccas de café 
embarcadas neste porto. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. 


N. 150 — Em 30 de Março de 1991 — Recmmendo ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que determine ao archivo apresentar, 
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ficiaes 'de descarga, extinctos, em contravenção ao regulado 


ma lei h. 15.220, de 28 de Dezembro de 1921, áirtigo 4º e seus | ns. 38.043, 5.749, e 4.781, respectivamente de Luiz Campos 


Ê no prazo A 34 horas, todos os documentos relativos ao mani- | N. 154 — Em 31 de Março de 1931 — Passa a servir nas 
festo n. 1,479, correspondente ao vapor inglez Araguaya, en- | conferencias internas do armazém 6,0 1º Escripturario Arthittir 
trado, em 3 de Novembro de 1923. — Francisco Castello Bran- | Soares Rodrigues — Francisco Castello Branco Nunes, Tns- ú 
co Nunes, Inspector. pector. 
E N. 151 — Em 31 de Março de 1931 — Passam a servir nos ) 455 Em 31 de Março de 1931 — O Inspector tim com. b: 
à pontos abaixo indicados os seguintes Prue rfpaia + | missão determina que o expediente da Thesouraria 'e de ambas A 
E Armazem 6 — ie ni da Silveira Pinto. á | as Secções fique prorogado até ultimação do serviço de Tes- RA 
2 Armazem 8 — Xisto Vieira Filho. — Francisco Castello | tituições. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. had 
E Sm 
á 
— 1. — ecto. 4 
am N. 152 — 'Em 31 de Março de 1931 — O Inspector em com- N. 156 Em 31 de Março de 193 O Insp Eros 
| o Moe E ida em 'commissão, determina aos Srs. Escripturarios Eduardo E 
. RENSNA A, RATEnd en pinos deve ido E a EA Reis da Gama Cerqueira, Antonio Bessa e Manoel Augusto ' - Ra 
j ab et pps no cera | Corrêa que restituam, com urgencia, nesta data, as petições 


Filho, Teixeira Borges &'CG., e The Texas Company. —. 


desempenho de tal serviço pelos referidos Officiaes aduaneiros 
e Officiaes de d:scarga. 

Resolve que o mesmo- serviço seja effectuado pela Guarda- 
moria, em conformidade com a legislação vigente, pelo que 
deverão os mencionados serventuarios passar a ter exercicio 
no expediente da Alfandega. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


| barricas e H. €., 185 barricas. 

(0) DER IE dos direitos, porém, só terá Todi nos casos 
em que tiver sido observado o artigo 247 da Consolidação, at- 
tendendo à doutrina da Ordem da Directoria da Receita, nu- . 
mero 844, de 23 de Novembro de 1923, a esta Alfandega, entre 
outras. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


aTaaranOs | Francisco Castello Bratico Nunes, Inspector. HE 
E" Attendendo a que sdnális serviço — em vista do arrenda- À à a 
Ã mento dos armazens à Companhia Brasileira de Portos — é, Doca - 
; de privativa attribuição da Guardamoria, que, para isso, de- : go à a 
a signará os guardas necessarios, aos quaes, em conformidade N. 157 oa Em 31 de Março de 1931 — Comunico aos 

Sê com os artigos 110 $ 2º e 373, 5 3º, da Nova Consolidação das Srs. Funccionarios e a quem possa interessar que em “con- 

Leis das Alfandegas, compete assistir à descarga dos volumes | formidade com o officio n. 3.352, de 18 do mez corrente, ex- 

q e mercadorias de bordo dos navios para 'os armazens, bem | pedido pelo Juizo Federal da 3º Vara do Districto Federal têm 
à como, tambem, a confecção das respectivas folhas de descarga; . depreciação de 97 % as 319 barricas de cimento. descarregadas. A 
2 Attendendo a que, pelas razões expostas, não se justifica o || No armazem n. 8 do Cães do Porto, arrematadas por Mario de l 
E Campos, subordinadas ás seguintes marcas: A... B. C,, 134 "8 
E 

A 


Branco 'Nuhes, Inspector. 





commissão, para conhecimento dos Srs. Funccionarios e de | missão autoriza o Sr. Chefe da 2º Secção a mandar transferir 

quem interessar possa, transcreve em seguida a Circular do | do Caixa do exercicio de 1930, para o do exercicio de 1931, a 

Ministerio da Fazenda n. 17, de 27 de Março corrente, publi- quantia de cincoenta contos, duzentos e trinta e sete mil, no- 

cada no Diario Official do dia 29. — Francisco Castello | vecentos e quarenta e um réis (50:237$941) em papel, por ex- 

Branco Nunes, Inspector. cesso do supprimento feito por este exercicio 'áquelle. — 
Francisco. Castello Branco Nunes, Inspector. 


l 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 17 
— Rio de Janeiro, 27 de Março de 1931 — Tendo em vista 
a exposição apresentada ao Sr. Interventor Federal em 
S. Paulo pelas estradas de ferro filiadas à Contadoria 
Central Ferroviaria e trazida ao conhecimento deste Mi- 
nisterio pelo officio n. 191, de 10 do corrente, da Secre- 
taria dos Negocios da Viação e Obras Publicas do mesmo 
Estado, relativamente à demora nos recebimentos das im- 
portancias devidas pelos transportes por conta do Governo 
da União e considerando que tal demora na solução dos 
respectivos prócessos pelas repartições de Fazenda acarreta 
para as “mesmas estradas, conforme “comprovaram, des- 
pezas consideraveis, a titulo de commissões, a procura- 
dores que as interessadas se vêm obrigadas a constituir 
especialmente “para agirem perante aquellas repartições; e 
attendendo; ainda, a que os transportes effectuados pelo 
Governo Federal são calculados com reducções que sobem 
até 50 %, por força de clausulas das concessões das estra- 
das, -e, “assim, 'mais réprovavel é o retardamento, pela mo- 
“Tosidade 'das repartições mo recebimento das 'quantias 'de- 
vidas, forçando as interessadas 'a novas despezas; recom- 
mendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas -a este 
Ministerio que tomem todas as providencias necessarias 
“afim «de que se evitem reproducções de semelhantes -re- 
clamações, de todo procedentes, fiscalisando o andamento 
dos processos, observando, rigorosamente, os prazos deter- 
minados para as informações e pareceres, punindo os Fune- 
cionarios faltosos e communicando «a este Ministerio as 
Zeincidencias para mais severas penalidades. — J. M, 
Whitaker. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de accôrdo coma cii- | 
no E 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro E 
e ) - E 


Dia 31 | 
' | 
1 


N. 154 — Busi & C., 1.185. — Recebeu da Tralia 2 'colis 
contendo calendarios de celluloide para distribuição gratuita, | 
da taxa de 4$ por kilo, tendo o Armazem das Encommendas | 
Postaes classificado como obras não classificadas de cellu- | 
loide, do artigo 1.033 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. | 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em. | 
questão cartões de cellulóide com grayura de um lado e im- E | 
presso do outro, como obras não classificadas de celuloide, da 2 
taxa de 50 % ad valorem, id 1.033 da Tarifa, não podendo | 
pagar menos de 4$ por io. 2 


'O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 155 — Augusto Caldas, 3.451. — Pedindo “Teconsidera- 428 

ção da decisão n. 126, de 24 ded Janeiro cadente, classificam Ê o 

na taxa de 1$100 por “Kilo, artigo 665 da Tarifa, 'a mercadori 

(pote de vítiro fosco) despachada pela nota n. 2.953, deste 

anno. | 
A Commissão, unanimemente, mantém a decisão n. 126 do | 

corrente anno que classificou a mercadoria em questão pote | 

de vidro fosco, na taxa de 14100 por kilo artigo 665 da Tarifa | 

'de actõdrdo 'cóm à decisão n. 518, 'de 1922, desta - copiar a | 

|] 


não procedendo as allegações do requerente. 


N. 153 — Em 31 de Março de 1931 — O Inspector em N. 158 — Em 31 de Março de 1931 — O Inspector em com- 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
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- O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 157 — Arthur Balfour & C., (South America), 3.065. — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 93, de 24 de Janeiro 
taxa de 33 por kilo, artigo 604 ,da Tarifa, a mercadoria para 
a qual os requerentes pediram exame previo. , 

A Commissão, com excepção dos Srs. Conferentes Ulda- 

“rico Cavalcante, Nestor da Cunha e Waldemar de Andrade 
que mantém o seu parecer anterior, mantém a decisão n. 93 
que classificou a mercadoria em questão, um livro impresso 
com gravuras e algumas paginas em branco no fim, como 

1 pe ata com estampa, da taxa de 38 por kilo, artigo 604 da 
- Tarifa. 


SE Inspector" assim. decidiu . 


N. 158 — Steinberg, Irmãos, 2.820. — Despacharam pela 
“nota n. 3.191, deste anno, 31 volumes contendo objectos phy- 
sicos não classificados da taxa de 15 % ad valorem, tendo 
dado para valor 23:476$8300, valor esse que foi impugnado pelo 
Conferente Sr. Nestor Cunha. 

- A Commissão unanimemente, julgando da impugnação 
feita pelo Conferente Sr. Nestor da Cunha assim se pronun- 
ciou: À differença de valor é patente pelo exame dos documen- 
tos annexos ao processo. E, como para verificação da deficien- 
“cia do valor tenha o Conferente do despacho se baseado nos 
dados que não só as facturas consular e commercial, apresen- 
tadas pela parte, offerecem, pensa a Commissão não ser caso 
da multa do artigo 11, da lei 4.910, mas de direitos em 
dobro. Pensa egualmente applicavel a multa por deficiencia 
total de sello de consumo, porquanto, nenhuma declaração foi 
feita no despacho que fizesse suppor estar a mercadoria des- 
pachada sujeita áquelle imposto. E 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 159 —- Lauda Werner, 991. — Questão sobre mercadoria 
vinda melo Armazem das Encommendas Postaes e ahi clas- 
sificada como objectos physicos não classificados, da taxa de 
15 % ad valorem, do artigo 875 da Tarifa, 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
- questão, como apparelho physico. não classificado da taxa de 

15 % ad valorem, pois, trata-se de um apparelho phono- 
graphico em disposição de projecção cinematographica, si- 
“multanea:. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 160 — Berger & Wirth, 2.330. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes: e ahi 
“ elassificada como obras impressas, de uma côr, em lingua es- 
trangeira, motivo por que foi negado o desembaraço da mesma 
mercadoria. 

A Commissã 

questão como 
$ por kilo, artigo 610 da Tarifa, pois não se trata de ro- 


unanimemente, classifica a mercadoria em 
as impressas de uma só côr, da taxa de 


- tulos em lingua estrangeira, por isso que não se presta á 


rotulagem de mercadorias. a 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 161 — Amaral Pina & C., 3.181. — Despacharam pela 
nota n. 4.883, deste anno, uma caixa contendo registros para 
vapor, cujos direitos foram pagos como obras não classifi- 
-cadas de cobre simples, da taxa de 2% por kilo, e obras não 
classificadas de ferro fundido, pintado, da taxa de 500 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classi- 
ficado toda a mercadoria como obra não classificada de cobre, 

simples, da taxa de 28000. . 
. A Commissão, unanimemente, á vista da amostra, entende 
“que, a mercadoria em questão, constitue um todo, em que pre- 
“domina parte de cobre, deve ser classificada como obras não 
“classificadas de cobre simples, da taxa de 2$ por kilo, artigo 
-699 da Tarifa. : á 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 162 — Frederico Epgert, 817. — Submetteu a despacho 
“duas caixas contendo phosphorosquisulfid, para pagar a taxa 
de 50 % ad valorem, e pediu para ser ouvida a Commissão 
«da Tarifa, por entender que a mesma mercadoria não com- 
porta aquella taxa. É 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando — sexquisulfureto de 
phosphoro, empregado na fabricação de phosphoros, classifica 
a mercadoria em questão como producto chimico não classi- 
ficado da taxa de 50 % ad valorem, artigo 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 163 — $. S. White Dental MEG, Cº, of Brasil, 2.503 — 
Despachou pela nota n. 3.511, deste anno, impressos proprios 
para estudo de apparelhos e instrumentos da arte dentaria, 
da taxa de 150 réis por kilo, do artigo 604 da Tarifa, tendo 
o Conferente Sr. Horacio Machado classificado como estam- 
pas anuncios, da taxa de 3$ por kilo. 

Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão como estampas para annuncios, da taxa de 3$ por kilo, 
artigo 604 da Tarifa e Lei da Receita para o anno de 1913, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 164 — Pavesi & C., Ltda., 2.530. — Despacharam 
pela nota n. 4.034, deste anno, 22 fardos contendo fio de 
borra de seda pura, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior exi- 
gido o pagamento dos direitos pelo peso bruto. 

A Commissão, unanimemente, de accôrdo com o $ 2º do 
artigo 20, das Preliminares da Tarifa, entende que a mer- 
cadoria em questão, fio de borra de seda, paga bruto da mer- 
cadoria nos envoltorios de papelão em que se encontra, por 
ser esse envoltorio para o seu bom acondicionamento, sendo 
de admirar que, á vista da clara disposição legal, citada, 
duvida haja nesse sentido. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 165 — Ernesto Buechenbacher, 2.543. — Despachou 
pela nota n. 3.337, deste anno, paliteiros de louça n. 3, es- 
covas para dentes, de louça n. 5, caixas para pó de arroz, de 
louça n. 5, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro, classifi- 
cado como objectos de adorno de louça n. 3, da taxa de 28500 
por kilo, do artigo 650 da Tarifa, e objectos de adorno de 
louça n. 5, da taxa de 4$ por kilo, do mesmo artigo da 
Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica como objectos de 
adorno, todas as amostras, sendo as de ns. 1 e 1-4 de louça 
n. 3, da taxa de 2$500 por kilo e as de ns. 2 a 5, de biscuit da 
taxa de 4% por kilo, artigo 650 da Tarifa. i 


O Sr. Inspéctor assim decidiu. 


N. 166 — CG. Fuerst & C., Ltda., 3.448. — Despacharam 
pela nota n. 4.620, deste anno, duas caixas contendo vidros 
para instrumentos opticos, da taxa de 6$ por kilo, do artigo 

73 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha clas- 

sificado com parte de apparelho ou instrumento optico não 
classificado, da taxa de 15$ ad valorem, do artigo 875 da 
Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, 4 vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria em questão, vidro polido de côr 
com armação de cobre, contituindo uma parte de instrumento 
optico ou physico, parte de apparelho ou instrumento optico 
não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, artigo 875 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. hem 

N. 167 — Sociedade Anonyma Lloyd Nacional, 2.532. — 
Submetteu a despacho cinco caixas contendo partes inte- 
grantes de machina motora, pesando mais de 1.000 Kilos, da 
taxa de 180 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Pedro Car- 
valho considerado como utensilios de machinas. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão, partes de motores de explosão, no artigo 1.008 da 
Tarifa, pagando conforme o peso de cada peça ou unidade, 
pois não se póde determinar qual o peso dos: motores das di- 
versas peças á vista das mesmas. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 168 — Dias Garcia & C., 2.525. — Despacharam pela 
nota n. 3.658, deste anno, chapas de ferro simples, onduladas, 
de quaesquer dimensões, da taxa de 150 réis por kilo, do ar- 
tigo 728 da Tarifa, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para pagamento da taxa de 80 réis por kilo, da primeira parte 
do artigo 704 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão, chapas semelhantes ás para coberturas de wagons de 
estrada de ferro, para pagar a taxa de 150 réis por kilo, artigo 
728 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 169 — Warner International Corporation, 765. — Des- 
pachou pela nota n. 115.885, do anno passado, 3 caixas con- 
tendo amostras de suppositorios medicinaes para os quaes 
pediu isenção do imposto de consumo visto serem para distri- 
buição gratuita, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire exi- 
gido o pagamento desse imposto. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 170 — Willmann Xavier & C., 3.45). —- Despacharam 
pela nota n. 5.245, deste anno, duas caixas cor tendo apparc- 
lhos physicos da taxa de 15 % ad valorem, tendo pedido para 
ser ouvida a Commissão da Tarifa por julgarem a classirica- 
ção errada, visto tratar-se de lampadas da taxa de 2$ por kilo. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão como lampadas eectrícas, da taxa de 2$ por kilo, ar- 
tigo 844 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N.'171 — Casa Lohner S. A. — 3.102. — Despachou pela 
nota n. 4.482, deste anno, 4 caixas contendo modelos de gesso 
para as artes, para pagar 200 réis por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Fernandes da Silva considerado como obras de gesso 
não classificadas. e ; 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão (trabalho de gesso, dentro de um quadro) como 
obra não classificada de gesso, da taxa de 23 por kilo, artigo 
628 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“N. 172 — Paul J. Christoph Gº, 1,618. — Despachou pela 
nota n. 2.472, deste anno, duas caixas: contendo 10.000 amos- 
tras de unguento medicinal para o qual pediu isenção do im- 
posto de consumo, visto tratar-se de amostras sem valor com- 
mercial e destinarem-se á distribuição gratuita. à 

A Commissão, unanimemente, entende que a mercadoria 
paga direitos e está sujeita ao imposto de consumo, pois não 
se trata de amostra. 


O Sr. Inspctor assim decidiu. 


N. 173 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torves 
Leite, protocollada, sob n. 1.340, sobre a mercadoria despa- 
chada por Dino Baldassarri pelo mota n. 1.641, deste anno, 
como baixellas dé cobre simples, consignando a factura con- 
sular — baixellas para cosinha, de nickel puro. A Commis- 
são, unanimemente, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses, declarando, cassarola de cozinha de nickel, tendo 
o cabo constituido por uma liga de cobre, zinco e nickel, pre- 
<“lominando o cobre, classifica a mercadoria em questão obras 
não classificadas de nickel mercadoria omissa, da taxa de 
50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 174 — Dr. Raul Leite & C., 2.552. — Submetteram a 
despacho duas caixas contendo obras não classificadas de 
vidro para laboratorio (crystalisadores) da taxa de 400 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto classificado 
como obras não classificadas de vidro n. 1, para outros usos, 
da taxa de 18100 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
«questão como obra não classificada de vidro n. 1, branco, da 
da taxa de 14100 por kilo, artigo 665 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 175 — Moreira Barbosa & CG., 2.653. — Submetteram 
a despacho uma caixa contendo quatro apparelhos de chloro- 
formio, da taxa de 28 cada um, do artigo 913 da Tarifa, tendo 
o Conferente interno Sr. Palvino Rocha classificado como 
objectos physicos não classificados. 

A Commissão, unanimemente, verificando pelo catalogo e 
pela marca do objecto ser o mesmo um apparelho para medir 
a força respiratorio de qualquer individuo, não se tratando e 
não se adaptando ás mascaras para chloroformio, e consti- 
tuindo, portanto, um apparelho physico, classifica-o na taxa 
de 15 % ad valorem, artigo 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 176 — S. A. Lithographica Mecanica União Industrial, 
3.346. — Despachou pela nota n. 4.773, deste anno; uma 
caixa contendo partes de machinas operatrizes (accessorios 
para moto-bomba de incendio), tendo o Conferente Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga classificado como apparelho physico. 

A Commissão, unanimemente, considerando a mercadoria 
como se apresenta isoladamente, uma simples apparelhagem 
electrica para qualquer fim constituindo, assim, um apparelho 
physico não classificado, classifica-a como tal, da taxa de 
15 % ad valorem, artigo 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


ESTADOS 


Officio n. 15, de 23 de Janeiro cadente, da Recebedoria 
do Districto Federal, protocollada sob n. 2.770, remettendo 
4 amostras pertencentes ao auto de infracção n. 84, de 1930, 
da 1º Collectoria das Rendas Federaes de Bello Hori- 
zonte, e solicitando esclarecimentos sobre si as mesmas 
amostras são de tecido denominado “tricoline” e si as ca- 
misas fabricadas com esse tecido pagam a taxa de 800 réis, 
de que trata a alinea VII, 8 13, artigo 4º, do vigente regula- 
mento de consumo. 

A Commissão, unanimemente, considera como tricoline 
de algodão as amostras de tecido juntas, entendendo que a 
parte da incidencia no imposto de consumo é de attribuição 
mais regulamentar da repartição officiante. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 446, de 17 de Dezembro p. passado, da Alfan- 
dega da Parnahyba, protocollado sob n. 249, perguntando 
qual a classificação que deve ser adoptada para um tambor 
de magneto electrico e seus pertences, despachados na mesma 
Alfandega por Francisco Gonçalves Cortez. 

A Commissão, unanimemente, à vista da traducção da fa- 
ctura que diz apparelho de alarme, classifica a mercadoria 
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em questão, como apparelhos physicos, da taxa de 15 % ad va- y 
lorem, artigo 875 da Tarifa. a ri 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 39, de 12 de Janeiro cadente, da Alfandega da | 
Bahia, protocollado sob n. 2.324, consultando sobre a classifi- 
cação do papel despachado pelo jornal A Tarde, daquelle Es- 
tado, representado pelas amostras enviadas. Sendo diminuta 
a differença a maior entre as linhas d'agua do papel em 
questão, facto que se dá, naturalmente, na conferencia do 


mesmo, a Cornmissão, unanimemente, entende poder o mesmo 


papel gozar dos favores especiaes da lei. 
O Sr. Irspector assim decidiu. 


Officio n. 2.121, de 31 de Dezembro p. passado, da Al- 
fandega de Santos, protocollado sob n. 1.172, remettendo o 
recurso interposto pela firma Euclides Miranda, do acto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como papel para es- 


crever, do artigo 612 da Tarifa, para pagar 300 réis por kilo, e) 


a mercadoria despachada pela nota n. 51.690, de 1930. 

A Commissão, unanimemente, entende, á vista da amostra, 
que deve ser modificada a decisão da Commissão da Tarifa 
da Alfandega recorrida que classificou a mercadoria como 
papel para escrever, da taxa de 300 réis por kilo, artigo 612 da ' 
Tarifa, para classifical-a com papel assetinado para impres- 
são, da mesma taxa e no mesmo artigo. 

O Sr. Inspector esteve de accôrdo. 


DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1931 
Dia 7 


N. 177 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 37.098, sobre a mercadoria despa= 
chada pela Alliança Commercial de Anilinas Ltda., pela 
nota n. 99.724, de 1930, como tinta preparada a agua de qual-: 
quer qualidade, da taxa de 80 réis, do artigo 173, da Tarifa, 
tendo o dito Conferente considerado como côres de anilinas 
liquidas da taxa de 2$ por Kilo, do artigo 146 da Tarifa, 

A Commissão, unanimemente, à vista de decisões ante- 


-riores e do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, de- 


clarando solução de materia corante (côres de anilina) clas- 
sifica a mercadoria em questão como côres de anilina, da 
taxa de 25 por kilo, artigo 146 da Tarifa, por estar essa ma- 
teria corante simplesmente addicionada de agua, sem outra 
qualquer composição caracteristica das tintas preparadas 
dessa especie. 


O:8r: Inspector assim decidiu. 


N. 178 — Motores Marelli S. A., 4,310. — Submetteram a 
despacho 52 caixas, contendo apparelhos physicos não classi- 
ficados, do artigo 875 da Tarifa para pagamento de direitos 
ad valorem 15 %, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
a mercadoria por entenderem tratar-se de machinas opera- 
trizes electricas ou compressoras de ar, do artigo 1.009, classe. 
34, com o que não concordou o Conferente interno, Sr. Pedro 
Carvalho. 

A Commissão, unanimemente, à vista de decisões do The- 
souro Nacional, considera os electro-ventiladores, em questão 
bem despachados para pagarem a taxa de 15 % ad valorem, 
pita 875 da Tarifa, como apparelhos physicos não classifi- 
cados. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 179 — General Electric S. A. — 1.795 — Despachou 
pela nota n. 1.147, deste anno, 120 engradados contendo 
chapas de ferro simples, lisas, da taxa de 80 éris por kilo, do 
artigo 704 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha 
verificado laminas de aço, de pequena espessura, flexivel, para 
pagar a taxa do artigo 707 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando aço especial, -classifi- 
ca a mercadoria em questão, como chapa de aço simples, da 
taxa de 120 réis por kilo, artigo 707 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 180 — General Electric S. A., 40.122. — Despachou 
pela nota n. 108.747, do anno passado, 133 amarrados de 
chapas de ferro simples, da taxa de 80 réis por kilo, do artigo 
704 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha 
impuguado a classificação. * 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando aço especial, classifica 
a mercadoria em questão, como chapas de aço simples da taxa 
de 120 réis por kilo, artigo 707 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 181 — General Electric S. A., 2.522. — Despachou pela 
nota n. 3.023, deste anno, verniz de alcatrão, da taxa de 
500 réis por kilo, do artigo 175 da Tarifa tendo o Conferente 
Sr. Arthur Batalha verificado verniz não especificado, da taxa 
de 15 nor kilo, do artigo 175 da Tarifa. 1 ] 
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k - A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
4 aero Nacional de Analyses. declarando verniz de betume ou 
phalto, classifica a mercadoria em questão como verniz não 
pecificado da taxa de 1$ por kilo, artigo 175 da Tarifa. 
250) 


Sr. Inspector assim decidiu. 

-  N.-182 — Casa Hilpert S. A., 806. — Despachou pela 
“nota n. 116.327, do anno passado, 10 tambores contendo oleo 
“mineral para lubrificação de machinas, da taxa de 40 réis por 
ilo, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho verifi- 
“ cado tinta a oleo, tendo como materia corante o graphite. 
—— A Commissão; julgando da impugnação da classificação 
— da mercadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio 
- Nacional de Analyses, declarando oleo mineral lubrificante 
— contendo graphite, assim se pronunciou: Os Conferentes 
— Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Waldemar de An- 
-“ sdrade e Dr. Angelo da Veiga consideram como oleo mineral 
- não especificado, da taxa de 800 réis por kilo, artigo 161 da 
“Tarifa; e os Srs. Conferentes Uldarico Cavalcante e Sá e 
Souza julgam a mercadoria bem despachada. 


Inspector decidiu como estes dous ultimos Confe- 




















% N. 183 — Casa Lohner S. A. 3.621. — Submetteu a des- 
| pacho uma caixa contendo mineraes não classificados para 
pagar direitos na razão de 15 % ad valorem, e estampas 
- para estudo de anatomia, da taxa de 150 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Palvino Rocha exigido o pagamento, em se- 
“> parado, dos direitos relativos á caixa de madeira continentes 
-dos mineraes, e classificado as estampas como “quaesquer 
— outras” da taxa de 58600, do artigo 604. A Commissão, jul- 
| gando da impugnação das classificações das mercadorias em 
PD «uestão, assim se pronunciou: Quanto ás estampas, os 
—  - Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Waldemar de Andrade, 
“ Dr. Angelo da Veiga e Sá e Souza, consideram como estampas 
- para estudos de anatomia, da taxa de 150 réis por kilo, e «s 
- Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Horacio Machado, 
-como estampas não especificadas da taxa de 58600 por kilo, e 
quanto avs mineraes, os Conferentes Srs. Nestor Cunha, Sá 
e Souza e Waldemar de Andrade classificam o mostruario 
(inclusive a caixa) para pagar 50 % ad valorem (mercado- 
“ria omissa) e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Uldarico 
Cavalcante e Dr. Angelo da Veiga, como mineraes não classi- 
—  ficados da taxa de 15 % ad valorem, artigo 643 da Tarifa 
— (inclusive a caixa). 
* O Sr. Inspector, decidiu, no prmeiro caso, com os Confe- 
= rentes Srs. Uldarico Cavalcante e Horacio Machado, e no se- 
gundo, com'os Srs. Horacio Machado, Uldarico Cavalcante e 
E - Angelo da Veiga. * 


N. 184 — Casa Lohner S. A., 3.622. — Submetteu a des- 
— pacho duas caixas contendo um apparelho physico não clas- 
— sificado' no valor de 1:2205, tendo o Conferente interno 
"Sr. Palvino Rocha exigido o pagamento de direitos em se- 
— parado de duas balanças que classificou como “granatarias”, 
— do artigo 983 da Tarifa e'taxa de 78 por kilo. 
— A Commissão, unanimemente, entende que a balança deve 
; pagar em separado, de accôrdo com o artigo 983, da Tarifa; 
* como granataria commum, da taxa de 7$ por kilo, com 
— «excepção do Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga que não 
considera como granataria. 


— O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 
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n N. 185 — Casa Fotos S. A., 4.074. — Submetteu a des- 
pacho nove caixas contendo apparelhos physicos não clas- 
|| sificados, tendo o Conferente interno Sr. Palvino Rocha im- 
=» pugnado a classificação. , 

RE. A Comimissão, julgando da impugnação feita sobre as clas- 

| sSificações das mercadorias em quesctão, assim se pronunciou: 
Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Horacio Machado 
| consideram as mercadorias bem despachadas; os Conferentes 
Srs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza consideram a amos- 
a tra n. 1 como caixa dc reagentes chimicos da taxa de 50 % ad 
DV valorem, e as de ns. 2 e 3 pela sua complexidade, como mer- 
* cadorias omissas para pagarem tambem 50 ad valorem; o 


nb: Conferente Sr. Nestor da Cunha, considera a amostra np- 
mero 1, como reagentes chimicos da taxa de 50 % ad valorem, 
DP artigo 202, e as amostras ns. 2 e 3 como objectos physicos 
| não classificados da taxa de 15 % ad valorem, artigo 875, da 


' Tarifa; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante declara que 
a: está de accôrdo com o voto do Sr. Nestor, tendo, entretanto, 
rá em consideração os esclarecimentos do Conferente do des- 
?: pacho, quanto aos valores que devem ser attribuidos aos es- 
“tojos de ns. 


a 
Do) 


2 e 3. dada a circumstancia de”nelles haver 


987 
su 


- objectos, cujos direitos excedem aos ditos estojos, pagando 
[5 sobre os valores facturados. 
[A O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Con- 
Er da ferentes. 
4 N. 186 — J. F. Bennett, 4.193. — Despachou pela nota 


o mn. 6.179, deste anno, uma caixa contendo obras não classifi- 
— tadas de cobre simples, da taxa de 2$ por kilo, tendo o Con- 
| ferente Sr. Uldarico Cavalcante classificado para pagar di- 
reitos ad valorem 50 %. 

A Commissão, julgando da impugnação da classificação das 
mercadorias em-causa, peças de cobre e celluoide para fabrica- 
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cão é reparos de oculos fixos, assim de pronunciou: Os Confe- 
rentes Srs. Nestor da Cunha, Sá e Souza, Horacio Machado é 
Dr. Angelo da Veiga, consideram como partes de objecto optico 
(partes de oculos e pince-nez), da taxa de 15 % ad valorem, 
artigo 875 da Tarifa; e o Conferente Sr. Waldemar de An- 
drade entende que as mercadorias representadas pelas amos- 
tras deverão pagar direitos de accôrdo com as materias de que 
são feitas” obras de cobre dourado e obras de cellu oide, dos 
artigos 600 e nota n. 92, 688 e 1.033 da Tarifa respectivamente. 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Conferente. 


 N. 187 — Bernardes da Silva, 4.175. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 27, de 16 de Janeiro p. findo, classifi- 
cando como mercadoria omissá para pagar 50 % ad valorent, 
a despachada pela nota n. 111.240, de 1930. 
A Commissão, unanimemente, mantém a decisão anterior 
que classificou a mercadoria em questão para pagar 50 % ad- 
valorem mercadoria omissa. 


O Sr. Inspector assim decidiu” 

N. 188 — A. Gomes & C., 4.178. — Submetteram a des- 
pacho obras não classificadas de vidrilho (oito carteiras para 
senhora), da taxa de 11$ por kilo e 16 carteiras de tecido de 
seda, para senhora, da taxa de 328 tendo o Conferente Sr. Pal- 
vino Rocha, classificado no artigo 1.038 da Tarifa, entre as 
de “qualquer qualidade com enfeites e outras não especifi- 
cadas” para pagarem 50 % ad valorem. 

A Commissão, julgando da impugnação da classificação 
das mercadorias em questão, assim se pronunciou: O Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha classifica a da amostra n. 1, como 
carteira de seda, da taxa de 32$ por kilo, artigo 1.038, e as 
das amostras ns. 1-4 e 2 como carteiras não especificadas da 
taxa de 50 % ad valorem, do mesmo artigo e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante, Waldemar de Andrade, Dr. Angelo 
da Veiga, Horacio Machado e Sá e Souza, classificam a da 
amostra n. 1-A, confo carteira totalmente de vidrilho, da taxa 
de 50 % ad valorem, e as das amostras ns. 1 e 2, como 


carteira de seda, da taxa de 325 por kilo, artigo 1.038 da. 


Tarifa. 
O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N 

N. 189 — Mestre & Blatgé, 40.315. — Submetteram a des- 
pacho borax em pó  Harakiri pour soudure autogene) mis- 
tura de chlorureto de aluminio e borax, predominando o 
borax, para solda autogena, tendo o Conferente interno 
Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses declarando producto constituido 
por chloruretos fluxuretos, potassio, sodio, lithio, aluminio e 
impurezas, classifica a mercadoria em questão como producto 
chimico não classificado da taxa de 50 % ad valorem., artigo 
328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 190 — Representação do 1º Escripturario Sr. Bernar- 
dino de Carvalho, protocollada sobre n. 40.307, sobre a mer- 
cadoria despachada pela Anglo Mexican Petroleum Company, 
pela nota n. 109.594, de 1930, como agua-raz impura, da taxa 
de 100 réis por kilo, tendo o dito Escripturario solicitado o pa- 
recer do Laboratorio Nacional de Analyses. 

A Commissão, unanimemente, julga a mercadoria bem des- 
pachada como agua-raz impura, da taxa de 100 réis por kilo, 
artigo 162 da Tarifa, á vista do laudo do Iaboratorio Nacional 
de Analyses, assim a considerando. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
ad 


N. 191 — Eduardo Haerdy & C., Ltda., 1.784. — Submet- 
teram a despacho tres caixas contendo apparelhos physicos 
não classificados, pretendendo, em conferencia, declassificar 
a mercadoria, com o que não concordou o respectivo confe- 
rente Sr. Palvino Rocha. 

A Commissão, unanimemente, considera a mercadoria bem 
despachada como apparelhos physicos não classificados, da 
taxa de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 192 — Cia. Expresso Federal, 1.783. — Submetteu a 
despacho 12 caixas contendo utensilios não classificados para 
machinas (matrizes de cêra para discos de gramophone) 
como apparelhos physicos não classificados, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar a mercadoria para gramophones 
para pagar a taxa de 18 por kilo ,com o que não concordou o 
respectivo conferente interno, Sr. Palvino Rocha. 

A Commissão, unanimemente, considera bem despachada a 
mercadoria em questão (dictaphones) como apparelhos phy- 
sicos não classificados da taxa de 15 % ad valorem, artigo 875 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 193 — Haupt & €., 3.186. — Pedindo exame prévio para 
uma caixa da marca H. P. T. n. 10, vinda de Berlim no 
vapor allemão Antonio Delfino, entrado em 24 de Janeiro 
p. findo. 

A Commissão, unanimemente, classifica na taxa de 50 % ad 
valorem a mercadoria em questão, mascara com a parte do 
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seda pura, não especificado, bordado, sujeito a direitos 60 por. 
cento ad valorem, do artigo 10 das Disposições Prelimin res 
da Tarifa e para o qual foi arbitrado o valor de 2608000. 
A Commissão, pelos votos dos Srs. Conferentes peter > 
ce sá 

readoria | 


rosto de celluloide, rodeada de ouro para serviço de desin- 
fecção pelo acido cyanhydrico, segundo declaração do Director 
de Defesa Sanitania Maritima (mercadoria omissa). 


Quors durpintar ssa da Cunha, Dr. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade 


e Souza considera a mercadoria em questão como merca« 
omissa, da taxa de 50 % ad valorem (colcha para cama con- 
feccionada por tecido de algodão, seda e metal em bordados e 
forrada de seda ordinaria) no valor de 133$200 pela base. ' 
tecido de seda e algodão e mais 10 %. Os Conferentes Srs. 
darico Cavalcante e Horacio Machado classificam tam 
como mercadoria omissa da referida taxa porém com o valor 
dado pelo Conferente que a classificou. Ee 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. |. 


N. 194 — Hasenclever & C., 3.940. — Despacharam pela e 
nota n. 4.436, deste anno, uma caixa contendo fechos de 
ferro simples, da taxa de 400 réis por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Waldemar de Andrade, classificado como trincos de 
. ferro, da taxa de 28 por kilo. 5 

A Commisão, unanimemente, à vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria em questão como trinco de ferro 
fechando automaticamente por effeito da mola da taxa de 
2$ por kilo, artigo 752 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


-N. 202 — Rodolpho Hess & C., 1.677 — Pedindo reconsi- — 
deração da decisão n. 55, de 10 de Janeiro p. findo, eclassifi- 
cando como almiscar (moschus) da taxá de 250-réis por | 
gramma, artigo 138 da Tarifa, Pre Tr (OM 

A Commissão, pelos votos dos Conferentes Srs. Nestor da | 
Cunha, Waldemar de Andrade, Dr. Angelo da Veiga e Horacio 
Machado, á vista da informação prestada pelo Laboratorio 
Nacional de analyses de que a mercadoria em questão (Infu- 
sion Musc Natured) “Antoine Chiris” — é uma tintura al-. 
coolica de principios aromaticos, possivelmente de almiscar | 
animal ou natural, não se tratando de tintura aleoolica de 
almiscar artificial, nem do producto denominado almiscar na- 
pa É np A beta pra Dri e por certas glan- 

ulas do “Moschus Moschifesos, reconsidera seu parecer e ig Eat 


N. 195 — R. Veiga & €., 2.110. — Despacharam pela nota 
n. 115.747, de 1930, tres caixas contendo verniz de alcatrão, 
da taxa de 500 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro classificado como verniz não especificado da taxa de 
1$ por kilo. Ê 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses declarando verniz de asphalto, como verniz não especi- 
ficado da taxa de 18 por kilo, artigo 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 196 — Glossop & C., 793. — Despacharam pela nota 


n. 115.847, do anno passado, duas barricas contendo esmeril 
em massa, da taxa de 500 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Cunha Junior impugnado a classificação. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses declarando que a amostra é de 
um producto constituido por substancias graxas e oxydo de 
calcio livre e combinado, empregado para polir metaes, clas- 
sifica a mercadoria em causa (Peerless polish) como es- 
meril liquido para limpar metaes, da taxa de 500 réis por kilo, 
artigo 626 da Tarifa. - 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 197 — Companhia America Fabril, 4.034. — Despa- 
chou pela nota n. 331, deste anno, dous engradados contendo 
peças não classificadas de louça n. 2, da taxa de 250 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite, impugnado a 
classificação. f 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão, como peça não classificada de barro vidrado da taxa 
de 800 réis por kilo, artigo 620 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim-decidiu. 


N. 198 — Max Michel, 4.149. — Despachou 3 caixas con- 
tendo sumos de fructas de qualquer qualidade, da taxa de 300 
réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado clas- 
sificado como xarope não medicinal. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando succo de fructas addi- 
cionado de assucar constituindo um xarope não medicinal 
(Himbeer Saft) classifica a mercadoria em questão na taxa 
de 15400 por kilo, artigo 137 da Tarifa, como xarope não medi- 
cinal. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 199 — Isnard & €C., 2.587. — Despacharam pela nota 
n. 1.244, deste anno, uma caixa contendo diversas peças de 
accessorios para bicyclettas, para pagar 15 % ad valorem, 
tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto, separado as bolsas que 
vêm presas ao sellin das bicyclettas, para classifical-as como 
bolsas de couro proprias para bicyclettas, da taxa de 3$000 
por kilo. 

A Commissão, unanimemente, considera a mercadoria em 
questão (bolsa 'para bicyclettas) como bolsa ou estojo de 
couro, sem preparo, semelhantes ás para viagem, da taxa de 
3$ por kilo, artigo 27 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 200 — Vasco Sotto Maior & C., 3.567. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 90, de 17 de Janeiro p. findo, pu- 
blicada no Diario Official, de 23 do mesmo mez. 

A Commissão, julgando do presente pedido de reconside- 
ração, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da 
Cunha declara que, tendo considerado a mercadoria em ques- 
tão em seu parecer anterior como pretendem os requerentes, 
entende poderem os mesmos ser attendidos, pois continua a 
pensar egualmente no caso; os Conferentes Srs. Horacio Ma- 
chado, Dr. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Uldarico 
Cavalcante, mantêm o seu voto anterior; e o Conferente Sr. Sá 
e Souza concorda com o voto anterior destes dous ultimos. 

O Sr. Inspector decidiu com os Drs. Uldarico Cavalcante, 
Waldemar de Andrade e Sá e Souza, isto é, manter a decisão 

- anterior. 


N. 201 — Conde Ernesto Pereira Carneiro, 3.446. — Pe- 
dindo para ser ouvida a Commissão da Tarifa sobre um panno 
para cobrir piano,, já usado, e que foi classificado no ÁArma- 
zem de Bagagem como: um panno para mesa; de tecido de 


rior para classifical-a como essencia natural não espes 

da taxa de 88 --- kilo, artigo 162 da Tarifa. - EE, ; 
O Conferente Sr. Sá e Souza tambem concordou com essa 

classificação. ; ) fe 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


4 
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N. 203 — Villas Bôas & €C., 3.347. — Submeétteu a despa- 
cho 41 2/3 duzias de compassos simples de metal, da taxa de. 
3$ por duzia, tendo o Conferente interno, Sr. Palvino Rocha, 
classificado como estojo mathematico, do artigo 835, da taxa 
de 1$600 cada um. ; 

A Commissão, julgando da impugnação da classificação da 
ercadoria em questão, assim se pronunciou: O. Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considera a referida mercadoria (com- 
passo com tres peças avulsas para differentes fins) como qua- 
tro compassos escolares simples pela funcção distincta que 
ao compasso principal, da taxa de 38 por duzia, artigo 328; 
com o quet ambem está de accôrdo o Conferente Sr. Walde- 
mar de Andrade; os-Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Horacio Machado e Sá e Souza consideram o todo como com= 
passo da taxa de 3$ por kilo; e o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcante, considera o todo como um compasso, da taxa de 
3$ por duzia artigo 328, e um tiralinhas da taxa de 2% por 
duzia, artigo 870 da Tarifa. : 

O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 204 — Edgard Caselli, 28.686. — Pedindo reconsidera- 
ção da decisão n. 1.326, de 16 de Agosto de 1930, que classifi- 
cou na taxa de 120 réis por kilogramma, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 72,905, do mesmo anno. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, declarando que a mercadoria 
em questão apresenta os caracteres do ferro, resolve reformar 
a decisão n. 1.326 de 1930, para classificar a referida merca- 
doria na taxa de 100 réis por kilo artigo 705, da tarifa, como 
lamina de ferro simpes. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
- 


N. 205 — R. Johnson & €., 4.211. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. .97, de 24 de Janeiro p. findo, classifi- 
cando para pagar a taxa de 3$ por kilo, do artigo 604 da Ta- 
rifa e de accôrdo com a lei orçamentaria do anno de 1913, 
a mercadoria submettida a despacho pelos requerentes, ; 

A Commissão, pelos votos do Conferentes, Srs. Nestor da 
Cunha, Uldarico Cavalcante, Waldemar de Andrade, Dr. An- 
gelo'da Veiga e Horacio Machado, mantém a decisão anterior 
que classificou a mercadoria em questão, catalogos com es- 
tampas, da taxa de 3% por kilo, artigo 604 da Tarifa. 

O Conferente Sr. Sã e Souza que não funccionou na re- 
união que julgou sobre o caso, declara que tambem está de 
accôrdo com aquella classificação. . 

O Sr. Inspector assim decidiu, isto é pela manutenção d 
citada decisão. 


N. 206 — Société Franco Brésilienne du Pathé Baby, 4.252. 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 142, de 31 de Ja- 
neiro p. findo, classificando como films destinados a pequenos 
a ia da taxa de 5$ por kilo, do artigo 835, da 

arifa. : 

A Commissão, julgando do presente pedido de reconside- 
ração assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Waldemar de 
Andrade, Dr. Angelo da Veiga e Horacio Machado mantêm o- 
voto anterior classificando a mercadoria de accôrdo com a 
ordem n. 256 do Thesouro Nacional como brinquedos não es- 
pecificados, da taxa de 18500 por kilo; o Conferente Sr. Sá 
e Souza que não funccionou na reunião que julgou sobre e 





E artigo 835 da Tárifa. 


fo N 


Es - 
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caso, dectara 'que tambem está de accôrdo com a classificação; 
e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Uuldarico Cavalcante 
, 'o seu voto anterior, classiticando-a cama films desti- 
nados a pequenos cinematographos, da taxa de 55 por kilo, 


- O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Conferen- 


E fes, isto é, pela manuterição “da decisão anterior. 


-WN.9%7 — H. Éberius & C., Ltda., 2.240. — Despacharam 
ba nota n. 3.208, deste anno, uma nota n. 3.208, deste 

nó, wma caixa contendo papel vegetal para embrulho, da 
taxa de 600 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Alencar 
Coimbra verificado laminas gelatinosas de composição animal. 
ES PA O issão, contra o voto do Conferente Sr. Waldemar 
“de An e que classifica a mercadoria em questão cómo ge- 


latina não especificada da taxa de 700 réis, por kilo, artigo 55, - 


à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, de- 

“larando folha delgada e transparente constituida de gelatina 

“ou colla animal, igsolubilisada pelo formol, considera-a como 

mercadoria omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 208 — R. Jaubert & C., 2,562. — Questão sobre a mer- 
oria vinda: pelo Armazem das Encommendas Postaes e 
ahi classificadas como oculos de massa (lunetas) do artigo 
856 da Tarifa 'e taxa de 3$600 por duzia.. 
- - À Commissão, julgando ida classificação dada pelo Colis 
sobre“a mercadoria em questão oculos de celluloide, assim se 
Rope: Os Conferentes Srs. Nestor Cunha, Dr. Angelo da 
eiga e Sá e Souza, attendendo à qualidade ordinaria da mer- 
cadoria e à sua impropriedade como correctivo visual, consi- 
deram a mesma como brinquedo de celluloide, da taxa de 
38500 por kilo, artigo 1.033; e os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcante, Waldemar de Andrade e Horacio Machado, 
consideram-na oculos com aros de celluloide da taxa de 35600 
por kilo ,artigc 855 da Tarifa. 
O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 209 — Lima, Serejo & C., 1.713. — Questão sobre a 
mercadoria vinda pela Armazem das Encommendas Postaes e 
classificada como carmim, do art. 141 da Tarifa e taxa de 
105 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, à vista do laudo do Labo- 
-ratorio Nacional de Analyses declarando materia corante 
(côres de anilina) derivada do alcatrão da hulha, classifica 
a mercadoria em questão, como côres de anilina da taxa de 


“* 28 por kilo, artigo 146 da Tarifa. 


“7,0 Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 210 — Casa Lohner S. A. 3.963. Submetteu a des- 
“pacho wma caixa contendo apparelhos physicos não 'elassifica- 
dos para pagar 15 % ad valorem, tendo o Conferente interno 
Sr. Palvinô Rocha classificado Como peças avulsas de ci- 


rurgia, do artigo 928 da Tarifa. 


- “À Commissão" pelos votos idos Conferntes Srs. Nestor da 
Cunha, Uldarico Cavalcante, Waldemar de Andrade, Dr. An- 
o'da Veiga, Horacio Machado e Sá e Souza classifica a mer- 


Er; doria em questão (cabós para motores de dentista) como 


4 


“de “apparelho cirurgico não classificado, da taxa de 
15 % al valorem, artigo 928 da Tarifa, conforme já está 


“elaissificado nesta Alfandega. 


O Sr. Inspector assim decidiu: — “O artigo 928 classifica 
Tnistrumentos não especificados e peças avulsas para cirurgia 
e arte dentaria de agô ou ferro polido ou de metal ordinario, 

ara 'a taxa de 185 por kilo. No caso se trata de peças avulsas 

“ferro ou aço e de cobre nickelado, que, embora sejam liga- 
“das ao motor, não perdem o seu caracteristico de peça avulsa. 


“O que'a Tarifa sujeita à taxa ad valorem 15 %, são as ma- 


nas ôóu apparelhos — e'não as peças. Se a Tarifa quizesse 
“taxal-as ad valorem 15 %, não teria usado da expressão ma- 
“chinas ot apparelhos, sómente teria dito — machinas ou ap- 
“párelhos e peças sobresalentes. 

“Assim, diassifidtie-se 'a mercadoria como pecas avulsas de 
ferro, aco e de cobre nickeado para pagamento ida vaxa de 

por Kilo, artigo 928 'da Tarifa. 


* N.211 —'S.'Carvalho & €C., 3:933. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 131, de 24 de Janeiro p. findo, publicada 
mo Didrio “Official'' de 29 do mesmo mez de Janeiro. 

A 'Commissão, julgando do presente pedido de reconside- 
Tração, assim se pronunciow: O Conferente' Sr. Nestor da 
Cunha declara que, não obstante os attestados juntos, mantém 
“seu parecer anterior, visto como si cintas eguaes ás do tecido 
«de à ão e borracha fossem de tecido de seda e borracha 


E 9 poderiam ser consideradas como cintas abdominaes, tanto 


às cintas em causa possuem barbatanas e atacadorss, 


a cterísticos dos artilhos; os Conferentes Srs. Horácio 
a? EN do, Waldemar de Andrade, Dr. Angelo e Uldarico Ca- 


e declaram “que “mantêm o seu voto anterior; e o 

Conferente 'Sr. Sá e Souza classifica a cinta toda de borracha 

mo cinta hypogastrica e a de 'algodão 'e borracha da taxa 
Me 78 'por Kilo “artigo 1.033. : 

O Sr. Inspector, tendo em vista os documentos apps 

“rnesto, 

irector dá Casa de Saude e 


tados, firmados pôr profissionaes como Drs. Pedro 
EE He breú ge Mário Mello, D “de, 
Maternidade Dr. Pedro Ernesto, declarando que as-cintas em 


| 


| dirigidas aos 


Março 1931 115. 


questão são hypogastricas, o que foi confirmado pelas 3 cartas 

iri mesmos por esta Inspectoria, reconsidera a de- 
cisão n. 131 do corrente anno, quanto ás cintas para mandar 
classificar como cintas hypogastricas do artigo 885 da Tarifa, 
da taxa de 1$400 por unidade. 


N. 212 — S. Carvalho & C., 3.934. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 132, de 24 de Janeiro p. findo, publicada 
no Diario Official, do dia 29 de Janeiro citado. | 

A Commissão, julgando do presente pedido de reconside- 
ração assim se pronunciou: Os Conferentes Srs Nestor Cunha 
Dr. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Horacio Ma- 
“chado, declaram que mantêm seu parecer anterior conside- 
rando as cintas em questão como cintas adbominaes da taxa 
de 18500 por unidade. O Conferente Sr. Sá e Souza declara 
ue está de accôrdo com os Srs. Conferentes acima; e o Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcante declara que reforma seu voto 
“anterior para concordar com a maioria. 


O Sr. Inspector decidiu com a unanimidade, para reformar 
a decisão n. 132 do corrente anno, isto é, mandando classificar 
a mercadoria como cintas hypogastricas da taxa de 1$400 por 
unidade, artigo 885 da Tarifa. 


Dia 14 


N. 213 — Costa Pereira & C., 4.174. — Despacheram pela 
nota n. 6.266, deste anno, obras não classificadas de lã, ponto 
de malha, da taxa “de 8$ por kilo, tendo o Conferznte Sr. Fer- 
nandes da Silva classificado 'como tecido de lã, ponto de meia, 
sujeito à taxa de 245 por kilo. 

A Commissão, julgando da impugnação feita sobre a clas- 
sificação da mercadoria em 'questão, assim se nromúnciou: 
O Conferente Sr. Nestor da Cunha acha que trata-se, indis- 
cutivelmente, de roupa feita de ponto de meia de lã, simples 
não especificada, ee taxa de 245 por kilo, do artigo 520 da 
Tarifa, mas ,que deve ser classificada como obra não classifi- 
cada de pesto de malha simples, da taxa de 85 por kilo, do ar- 
tigo 515 da Tarifa, em virtude do estabelecido pelo Thesouro; 
os Conferentes Srs. Waldemar de Andrade, Horacio Machado, 
Sá e Souza e Uldarico Cavalcante entendem tratar-se de roupa 
feita não especificada de tecido não especificado de lã simples, 
da taxa de 245 por kilo, 'embora exista uma ordem do Thesou- 
ro mandando classificar a mercadoria em questão cómo obra 
não classificada de ponto de malha, da taxa de 85 por kilo; 
e o Conferente 'Sr. Dr. Angelo da Veiga julga a mercadoria 
bem despachada. f 

O Sr. Inspector, tendo em vista o parecer que deu na ques- 
tão relativa à decisão da Commissão da Tarifa nm. 20 de 1931, 
que a seguir vae transcripta, manda que se classifique o ar- 


tefacto em questão Pull-Over com golla virada, mangas longas 


com punhos virados e meia abertura na frente guarnecida de 
botões, como roupa feita não especificada de.là ponto de meia 
para pagar a taxa de 245 por kilo, artigo 520, classe 16 da 
Tarifa. 

O parecer acima referido é o seguinte: 


“A firma commercial desta praça, Costa, Pereira & C., re- 
clama “contra a impugnação da mercadoria que submettera a 
despacho pela nota 'de despacho n. 112.296, de 11 do corrente 
mez, como camisas de lã, ponto de malha, 'e colletes grossos, 
ponto de malha, de lã, aquellas na 1º addição da referida nota 
e estes na segunda, para pagamento de direitos à razão de 
298 a duzia, das primeiras e 18$ tambem a duzia dos ul- 
timos. 

Allega a citada firma commercial, que adoptou aquella 


classificação, em virtude da circular n. 16, de 31 de Março de 


1925, e parecer constante do officio n. 1.777, de 13 de De- 
zembro de 1928, desta Alfandega, para o Thesouro Nacional, 
à vista do que, o Sr. Ministro da Fazenda mandou que taes 
artefactos fossem classificados no-artigo 520, porém, na parte 
em “que estão mominalmente indicados e não na sua ultima 
parte como “de qualquer outro “tecido, para a taxa de 248000 
por kilogramma. : 
De fucto, ma primeira addição daquella nota de importa- 
ção, foram submettidas a despacho as mercadorias das amos- 
tras de ns. 2 e 3, como 
camisas de Iã, ponto de malha, não especificadas para 
a taxa de 22$, a 'duzia; 'e colletes grossos, de lã, para a 
taxa de 188 a duzia, a da amostra n. 1. 


Essa classificação foi por mim impugnada, porque, effecti- 
vamente, não se trata de camisas, amostras de ns. 2 e 3, e nem 
tão pouco de colletes grossos, amostra n. 1, para o pagamento 
daquellas taxas. 

Existem, é verdade, decisões determinando a cobrança da- 
quellas taxas com aquellas classificações, mas, tambem é 
certo que, não se poderá negar que ha equivoco, manifesto, 
nas classificações determinadas nas decisões 'citarlas; motivo 
por que, amparado no dispositivo do artigo 120 da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas 'e Mesas de Rendas da Re- 


publica, que doutrina: 


Art. 120 — Os empregados das Alfandegas são res- 
ponsaveis: é 

1º — Por todos os damnos ou prejuizos que dirécta- 
mente causarem á Fazenda Nacional, por fraude, incuria, 
desleixo, ignorancia ou culpa, ainda que Teve seja; 
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2º — Pelos que, podendo prevenir, deixarem acontecer, | 


e pelo descaminho das rendas, para que concorrerem de 

qualquer modo, prestando serviços ou consentimento, ou 

deixando de participar à autoridade competente o que 
: presenciarem ou chegar ao seu conhecimento; 


faço chegar ao conhecimento, o erro da classificação de taes 
artefactos, para que esta, por sua vez, promova junto ao The- 
souro Nacional, a revogação das ordens que mandaram 
adoptar a classificação de camisa para os artefactos das 
'3 amostras juntas, aliás, das duas amostras de ns. 2 e 3, e 
de collete grosso, para o artefacto da amostra de n. 1, quando 
evidentemente, se trata de 3 especies diversas de agasalhos — 
“uma para creança, denominada casaco ou jaqueta de la, co- 
nhecida no commercio e nos meios industriaes pela denomi- 
nação de pull-over de mangas longas (amostra n 3); outra, 
para senhora, tambem conhecida nos meios industriaes e com- 
merciaes pela denominação de pull-over, com abertura no alto 
vara dar passagem à cabeça, de mangas longas (amostra nu- 
mero 2): e ainda outra, collete para homem, com abertura na 
frente, provida de abotoadura, de mangas longas (amostra 
n. 1), todas de ponto de meia ou malha elastica, de lã fina. 

Absolutamente, não se poderá negar que todas essas peças 
de vestuario feminino e masculino, para adultos e para crean- 
gas, sejam agasalhos ou peças de roupa feita, não especificada, 
de lã fina e não aspera ou grosseira, ponto de meia ou malha 
elastica, de regular e não grosseira confecção, e nunca, ca- 
misas, as duas primeiras, para o pagamento da taxa de 228000 
a duzia, o collete grosso, a ultima, para o pagamento da taxa 
de 188 a duzia. » ' 

Não ignoramos que todos esses artefactos são considerados 
pela Tarifa, roupa feita, não especificada, de qualquer outro 
tecido, isto é, de qualquer outro tecido que não os especifica- 
dos no artigo 520 — tecido ponto de meia ou malha, baetilha, 
flanella, borta, panno abaetado, pannos, casemira dobrada e 
casemira singela. E 

O art. 520 da Tarifa, especifica: camisas de meia, gros- 
sas, proprias para marinheiros e trabalhadores, para a taxa 
de 88400 a duzia; 

Camisas de qualquer outra qualidade, para a taxa de 

228 a duzia; 

Ceroulas de meia ou de flanella para a taxa de 2258 a 
duzia; 

Jaquetões, saias, colletes grossos, de ponto de meia ou 
malha, para a taxa de 18$ por duzia; 

Fumos de casimira, etc., etc., para a taxa de 125000, 

o kilogramma; ) 

e termina com roupa feita não especificada: 


de baeta ou panno abaetado ou encorpado proprio para, 


tropa e semelhantes, para a taxa de 8$500 o kilogramma; 
de feltro, para a taxa de 12$ o kilogramma; 
de panno ou casemira dobrada, para a taxa de 183000 
o kilogramma; á 
de panno ou casemira singela ou qualquer outro te- 
cido, para a taxa de 24% o kilogramma. 


Como vemos, a Tarifa é clarissima, isto é, o texto do ar- 
tigo 520, é radical e claro, não se presta a interpretações vi- 
ciosas, quer quanto a classificação, quer quanto a especifi- 
cação. 

“Os artefactos das amostras ns. 2 e 3, não podem ser con- 
fundidos com camisas e nem o da amostra n. 1, poderá ser 
posto em paralello com os colletes grossos, usado pelos tra- 
balhadores e pelos desprotegidos da sorte e da fortuna. E 
quando o legislador usou da expressão — grossos — para 
taxar os jaquetões, as saias e os colletes, a 188 a duzia, foi 
para leixar expressamente, de maneira inequivoca, declarado 
que essas mesmas peças de roupa feita, especificada de ponto 
de meia ou malha, quando não fossem groóssas, pagariam 
outra taxa do mesmo artigo e nunca a de 188 estabelecidas 
“par aquellas outras. 

Não se poderá, tambem, contestar que todqs os artefactos 
das amostras juntas sejam de tecido de malhas elasticas, deno- 
minados, quer commercialmente, quer industrialmente, quer 
“technicamente, tecido de ponto de meia ou malha, inconfun- 
divel com o tecido de malhas fixas, como são os filós de ponto 
de malha e de crochet, ou de malhas apertadas por nós como 
são os filós ponto de rêde. 

O tecido ponto de meia é o mesmo de malhas fechadas ou 
unidas e elasticas, completamente differente do tecido de 
malhas abertas e fixas pelo entrelaçamento do fio, formando 
hexagonos ou poligonos de quatro lados com os angulos li- 
gados por solidos nós, que os francezes deram o nome ge- 
nerico de filet. : 

Para que não se allegue que estou discutindo em terreno 
falso, transcrevo para aqui, o que a esse respeito diz um tra- 
tado de tecidos, O Manual do Fabricante de Tecidos — da Bi- 
bliotheca de instrucção Profissional — Capitula IX — paginas 
263 e 264: 

Tecidos de malha — Trabalho manual e mecanico: 
115 — Generalidades — Os tecidos de malha são entre 

os diversos tecidos que se conhecem, os mais elesticos e 

que melhor se adaptam à confecção do nosso vestuario; a 

variedade de typos e qualidades é por assim dizer infi- 


nita, mas apesar disso poderemos classificar esse alluvião 


- de typos em tres grandes classes, a saber: 


x 1º — Os tecidos de malhas elesticas, que são te- 


cidos propriamente ditos de malha; 


dustria textil e no commercio como Ponto de meia. É 








à a ro abr 






2º — Os tecidos de malhas fixas, a cuja classe per= — 
tencem as rendas, os tules, etc. ; ágio Ro + 
“3º — Os tecidos de malhas apertadas com um nó, 
como as redas de pesca, etc. po aa ta 
As duas ultimas classificações serão nos capitulos se- 
guintes largamente tratadas; porém, a primeira é que 
fórma o objecto do presente gapítulo e a ella nos vamos 
referir detalhadamente. Ê Eds 
Sob a designação generica de malhas comprehendem-se | 
na industria textil e no, commercio os tecidos em ponto | 
-de meia, destinados à confecção de peúgas, meias, cerou- 


















las, camisolas, barretes, casacos, etc., não só para vestua- ; 
rio feminino, como para o masculino. : cr WU 






Estes artefactos tecem-se com um só fio, isto é, bar-= 
bim e trama, que se entrelaça com o auxilio de umas agu- 
lhas especiaes. 4 Ê ; 

Os tecidos de malha são extraordinariamente elasticos, ca yh 
e basta puxar por uma ponta do fio com que se confeccio- “va 








nou o tecido para este se desfazer facil e totalmente, isto 
étornar ao estado primitivo, deixando de ser tecido e + 
passando novamente a ser fio, o que permitte poder-se em- 
pregar novamente esse fio na convecção de novos tecidos 







sem que com isso a qualidade seja prejudicada, como se E 
dá com o emprego do mungo, nos tecidos de corpo plano e 
aprtados, ou seja o tecido vulgar obtido pélos teares, que M 
descrevemos nos capitulos anteriores. . Roo 

Os tecidos vulgarmente denominados Malhas não só tg 
comprehendem os tecidos obtidos por processos mecanicos, ; 
como os conhecidos por trabalhos a crochet, ou trabalhos de 










senhora, artefactos estes que são por vezes verdadeiras TA 
obras de arte, pois que não podendo ser ornamentados se- 
não pelos desenhos obtidos pelos abertos feitos na occasião 
de se passarem as malhas, é claro que demandam um certo Rae. 
engenho para isso se poder realizar com perfeição. - E 
Portanto, todos os artefactos de malhas elasticas, bem 






como os tecidos dessa mesma natureza, em peça, são os que a 
nossa Tarifa denomina de tecidos de ponto de meia ou arte-. 
facto de ponto de meia; e, os que, ella chama de ponto de 









malha, simplesmente, ou de ponto de malha e de rêéde, são “sea 

os de malhas fixas ou de malhas apertadas por um nó, entre - 

os quaes contam-se — as rendas, os filós, que os francezes 

denominam de tule e as rêdes para prisão dos cabellos, 7.1 

ete:;rete; = ER 
Isso está patente na Tarifa. E 
Vejamos: Eds 






No artigo 488, estão classificadas as alpacas, cassas 
lã, etc., etc., os tecidos de ponto de meia, etc., etc.; paço 
No art. 515, as obras de ponto de malha ou de rêde 
(prestemos bem a attenção para a expressão usada — 
ponto de malha ou de rêde); »: 4 a 
No art. 520, as camisas de meia, as ceroulas de meia, Y 
os jaquetões, as saias e os colletes grossos de ponto: de 
meia ou malha: e 
N. art. 524, os tecidos abertos, filós, e outros não clas- 
sificados. 1 
O legislador, conforme se vê, teve a preoceipação de dis- =. 
tinguir o tecido e os artefactos de ponto de meia que são os i 
mesmos de malhas elasticas dos de malhas fixas e apertadas 
por nós, tanto que. usa, invariavelmente, a expressão — de 
ponto de meia ou malha — e no art. 515, foi mais além, 
fez uso da expressão — de ponto de malha ou rêéde — para 
frizar de modo inequivoco, que nesse artigo estão clas- 
por nós, sómente, e não os de malhas elasticas, propriamente 
sificadas asobras de malhas fixas e de malhas apertadas 
ditos de ponto de meia. ; d 
Não se poderá, absolutamente, affirmar que, os tecidos ; 
de malhas fixas e de malhas apertadas, não estejam classi- da 
ficados, porque, elles estão comprehendidos no artigo 524, de- a 
baixo da denominação de tecidos abertos, filós, (no plural), ; 
que faz comprehender nesse artigo todas as especies de tiló . 
— os de ponto de malha fixa, de ponto de rêde que são os 
de malhas apertadas por nós, e os de ponto de crochet; e, 
mesmo que não fossem considerados filós, estariam ainda in- 
cluidos nesse artigo por força da expressão — e outros tecidos 
abertos não classificados. a 
Quanto a isso não poderá haver contestação, porque a Ta- 
rifa no seu artigo 457, classe 15", algodão, classifica os 
filós de ponto de malha ou de rêde e de ponto de crochet, 
excluindo os tecidos de malhas elasticas ou em ponto de meia 
como especificam os industriaes e commerciantes segundo: 
o tratado do fabricante de tecidos, que foram incluidos ou 
classificados especificadamentes ou nominalmente, no ar- 
tigo 474. des 
Absteve-se o legislador, no artigo 524, de classificar os 
filós pelos pontos, isto é, pelas diversas especies de pontos, 
porque, empregando a palavra filó no plural e estando esse 
tecido classificado na classe do algodão pela especie do ponto, 
ficaria comprehendida toda especie de filó, qualquer que 
fosse a especie de ponto da sua confecção, pois, não adoptaria 
na classe da lã, criterio differente do adoptado na classe do 
algodão. E tanto isso é uma verdade que, quanto a taxa dos. 
filós de lã, obedeceu elle o mesmo criterio do peso pelo metro 
quadrado para estabelecer taxação equitativa à qualidade, não y | 
só da materia como da confecção. j 
- Evidentemente, os artefactos das tres amostras ' juntas, 
são de lã fina, ponto de malha elastica, conhecido na in- 
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Resta, agora, sabermos se as denominações que lhes são 

as ou atribuidas pelo Thesouro Nacional em diversas 

“decisões ministeriaes, para sujeital-os á taxação differente 

Ê effectivamente devida, são as que reatmente lhes são attri- 

puidas pela Tarifa e pelos proprios fabricantes e commer- 
infés.* - a : ; 

A amostra de n. 1, é de um collete talhado, com aber- 

“na frente provivda de abotoadura, com mangas longas, 

ionado de lã fina, conforme as figuras 

26, 36 e 44, de malhas elasticas ou de ponto 


“con 
“dem 


e — asperos — de materia de qualidade inferior — etc., 
-» pois, isso deixou manifestado expressamente, quando 
ssifica as camisas em grossas,, proprias para trabalhadores 
— e marinheiros, com a taxa de 8$400 a duzia e de qualquer ou- 
* tra qualidade, isto é, de qualidade fina, não grosseira, para a 
— taxa de 225 a duzia. | Es 
- OQ legislador não usou, como o fez nas camisas, da ex- 
são — proprias para trabalhadores e marinheiros — 
/ ando taxou os — jaquetões, as saias e os colletes grossos 
—  —, porque, referindo-se alli a vestuarios para ambos os sexos, 
É 1 attribuir ao sexo forte o uso de vestuarios proprios para 
— O sexo fraco, como são as saias, e vice-versa; mas, já estando 
- o seu pensamento expresso quanto à classificação das camisas, 
“a - iria ter procedimento diverso, quanto a classificação 
- desses qutros artefactos grossos, isto é, o criterio quanto a 
“todos os outros artefactos especificados nominalmente e ex- 
ssamente declaradas — grossos — seria o mesmo obedecido 
— “quanto ás camisas. 
Mais adiante, confirma ainda o legislador, o seu pensa- 
"mento, quando classifica e taxa a roupa feita não especi- 
da, de baeta ou panno abaetado ou encorpado, proprio 
“tropa e semelhantes, dando-lhe taxa baixa, pois, a roupa 
não conseryar os requisitos estabelecidos nessa parte do 
i passará. para a taxa de 245 o Kilo, como não espe- 


Ê E 
4 
“a 
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— que 
E. Igo, E x 
Ea epeias de qualquer outro tecido. 
— “Vê-se que o legislador preoccupou-se em estabelecer um 
de agasalho de lã, com taxa modica, para proteger a 
pobre, desprotegida da sorte e da fortuna, permit- 
| a acquisição de vestuario para se resguardarem 
“dos rigores do frio. 
Assim, os colletes da amostra junta sob n. 1, não são 
P| colletes grossos, — não estão classificados, são de malhas 
as ou de ponto de meia, de lã fina, macia, e pagam 
os como roupa feita não especi icada de qualquer outro 


CE EA estampas juntas nos mostram tres typos de collete — 
Ea alhadao, sem mangas, com abertura na frente provida de 
* abotoadura (fig. 33); outro, talhado, com abertura e de 
— mangas longas (fig. 36); e outro, sem talho, com abertura 
parte superior para dar passagem á cabeça, de vestir e 
Dir por cima, de mangas longas, conhecido no meio in- 
rial e commercialgcom a denominação de Pull-over, 
m golla, (figs. 15, 19, 34, 37, 38, 39, 41, 42 e 43). 
Existem ainda: o typo pull-over, com gola virada ou 
ida, conforme a fig. 35; o typo de collete sem talho e sem 
la, com abertura na frente provida de abotoadura, de 
* mangas longas, conforme as figuras 17, 18, 20, 21, 26, 27 e 44, 
“e o mesmo typo, de gola virada conforme as figs. 23, 24 e 35. 
As duas outras amostras que o Thesouro denomina de 
; isas para lhes dar a classificação e taxas destas, são os 
ne - letes para homens, senhoras e creanças, denominados pull- 
“ oper, das figuras ns. 15, 34, 97, a 39, 41 a 43,54 e 72. 
E Todos esses artefactos são de lã, de malhas elasticas cu 
onto de meia, classificados na Tarifa como roupa feita não 
especificada de qualquer outro tecido, e nas camisas como 
ão sendo classificados pelas Alfandegas; são peças de ves- 
ario externo, são agasalhos contra o frio que não se 
pnfundem, absolutamente, com o vestuario externo ou in- 
o, denominada camisa, para homem, para” senhora, ou 
ra creança, de noite ou de dia, etc., etc. 
As figuras de ns. 1 a 7, 10 a 14, nos mostram o que sejam 
misas internas, para senhoras; as de ns. 47 a 53,57 a 71, 
Ss ensinam o que sejam camisas internas, para homens; e, 
de numeros 25, 28 a 32 e 40, nos dizem o que sejam ca- 
“misas externas usadas pelos sportmans. 
- Pelas figuras de ns. 15, 19, 54 a 56 e 72, verifica-se que 
é En essas peças de agasalho de lã, são externas e assim 
Es» as: 
io Deante do que ahi fica exposto e das estampas juntas, 
ns. 1 a 72, penso que nenhuma objecção se poderá le- 
| RE ntar quanto á classificação dessas peças de lã, como 
EA Era feita não especificada dé qualquer outro tecido, da taxa 
o 4% por kilogramma. 
souro Nacional, na circular n. 16, de 31 de Março 


o 
1925, pretendendo uniformisar a classificação de obras 
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| e de roupas feitas de lã, dos artigos 515 e 520 da Tarifa, es- 
tabelece na regra b): 


que todas as obras de ponto de malha de lã, possam 
ou não ser consideradas roupas feitas, se classificam no 
art. 515 para pagamento da taxa de 8$ por kilogramma; 


Não póde haver, em materia de classificação, maior des- 
conchavo que esse da regra b), dessa circular. O que a Ta- 
rifa classifica no art. 515, são as obras de ponto de malha e 
de rêde, isto é, de malhas fixas e de malhas presas por nós 
solidos, fabricadas pela fórma por que o são as meias, as 
toucas, os sapatos, os manteletes, as golas, os babadores para 
crianças, etc., por unidade e de persi, e nunca as obras confec- 
cionadas de tecidos nunca as obras confeccionadas dos tecidos 
de qualquer especie ou contextura. 

São esses os motivos que me levam a fazer a impu- 
gnação e o meio de que lanço mão para solicitar uma pro- 
videncia da Commissão da Tarifa desta Alfandega, junto ao 
Thesouro Nacional, capaz de evitar a continuação da evasão 
das rendas publicas motivada por esse erro de classificação. 

E ie am as tres amostras devidamente authenti- 
cadass. 


Armazem n. 18, em 18 de Dezembro de 1930 — O Con- 
ferentes,: Francisco Castello Branco Nunes.” 


N. 214 — Société de Sucreries Brésiliennes — 4.006 — 
Submetteu a despacho uma caixa contendo dois purgadores 
para assucar, da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para expelidores de agua, da flu- 
ctuador. para agua de condensação de vapor, com o que não 
concordou o Conferente interno, Sr. Balthazar de Al- 
meida. 

A Commissão, unnimemente, considera a mercadoria e 
questão um purgador passadeira ou crystaizador para purga 
ou refinar assucar, da taxa de 15 % ad valorem, art. 1.003 
da Tarifa. x 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 215 — St. John d'El-Rey Mining Company, Limited — 
42.796 — Despachou pela nota de reducção n. 115.921, de 
1930, 10 eixos de açô, sobresalentes para locomotivas de 
transporte de minerio da mina, para as locomotivas até 20.0 
kilos, da taxa de 100 réis por kilo. do art. 10.08, tendo o 
“SConferente Sr. Alencar Coimbra classificado no art. 983, 
como apparelhos de movimento. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do enge- 


nheiro, classifica a mercadoria em questão como apparehos 


de transmissão, da taxa de 15 % ad valorem, art. 982 da Ta- 
| 


rifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
“ão 


N. 216 — Casa Lohner S. A. — 3.147 — Pedindo recon- 
sideracão da decisão n 85, de 17 de Janeiro proximo passado, 
classificando para nagar à taxa de 50 % ad valorem, art. 758 
da Tarifa, como obras não classificadas de aluminio, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 558; do anno corrente. 

A Commissão. julgando do presente pedido de reconsi- 
deração da decisão n. 85, do corrente anno, que classificou 
a mercadoria em questão (meia lua de aluminio) como obras 
não classificadas de aluminio, para pagar 50 % ad valorem, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Uldaricy Cavavl- 
canti.. Waldemar de Andrade e Nestor Cunha declaram que 
mantêm o seu voto anterior; isto é, mantendo a decisão an- 
terior: e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Dr. Angelo 
da Veiga e Horacio Machado, à vista do laudo do Engenheiro 
João Goncalves Carneiro, declaram que reformam o seu 
voto anterior para classificar a mercadoria como accessorios 
para bondes electricos, da taxa de 30 %, ad valorem, art. 758, 
da Tarifa, com o que o Conferente Sr. Sá e Souza declara 
tambem estar de accôrdo. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria, ficando assim re- 
formada a decisão anterior. 


N. 217 — Gaston Meinert & C. — 4.989 — Despacharam 
pela nota n. 7.602, deste anno, 32 fardos contendo papel liso, 
branco, para escrever, da taxa de 300 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Arthur Batalha classificado como napel branco, 
marcado, da taxa de 1$ por kilo, do artigo 612 da Tarifa. 

A Commissão. unanimemente, classifica na taxa de 200 
réis nor kilo, artigo 612 da Tarifa, a mercadoria em questão, 
papel nara escrever, liso. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 218 — Representação do Conferente Sr. Alencar 
Coimbra, protocollada sob n. 5.250, sobre a mercadoria des- 
pachada pela firma Rodolpho Hess & C. Ltda. tomo frascos 
de vidro, branco ou de côr, sem bocca e rolha esmerilhada, 
da taxa de 300 réis pro kilo, tendo o dito Conferente veri- 
ficado mammadeiras de vidro, graduadas, do art. 903 da 
Tarifa e taxa de 2$ por kilo. 

4 Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão, frascos de vidro, graduado, para mammadeira, na 
taxa de 28 por kilo, art. 903 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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Arlanza . . 


.|Nenton Ash 
«| Brakar 
JZeelandia . 


West Neris 


General San Martin ; 


Belvedere , 


.|Sierra Ventana . 


TONELAGENS 
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EQUIPAGENS 


DE GA + DO, RIO Gê jANemo 


CONSIGNATARIOS 


41| varios generos . .| Chargeurs Reunis. 


45lidem 
32/idem 


18itrigo 


22/varios generos . . 


22/idem ; 


37/lem transito . 
80|varios generos 


26lem transito . 


25lidem 
- 16 trigo 


ER a à 


132/em transito . 


28 /idem 


20. trigo 





varios generos 
varios generos 


idem . .. 
em transito 


varios generos 
em transito . 
Ie a sete cp 
varios generos 


em transito . 


varios generos 


arame . solo te 


varios generos 
idem 
em transito , 
idem 
varios generos 
idem. = vu 
idem ss ss 
idem «e =. 


ai a 


idem .,.s 
idem 

em transito 
varios generos 
oleo. 
em lastro . . 
carvão. 
idem 
varios generos 
idem 
em transito 
idem... 
dem .% 
idem... . 
varios generos 


trigo ] 
em transito . 
idem 


9| varios generos 
icarvão. 


OT A) 


320 | varios generos 
367 lem transito . 


31 
4 





carvão. 


jem transito . 
'iem transito . 


idem . . e. * 


ivarios pe 


idem .. 

em transito . 
idem . « «o 
varios generos 
varios generos 


ROSA Peg 


em lastro . . 
varios generos 
idem 


24/em transito . 


121 idem 


.| Raul Ozenda. 

| Mala Real, 

| Wilson Sons & Cc. 

la ara. 

.| Maia Keal. 

-| Theodor Wille & C. 

[Luiz Campos. 
Johnston & C. 

“Da Sons & C. 

; ue Brazilian Coal. 

í Engelhart, 

Ê Moinhé Inglez. 

.| Mala Real, 

.|Chargeurs Reunis. 

«| Idem. 

«| Wilson Sons & C. 


Theodor Wille & C. 


«| Ldem, 
.| Magalhães & C. 
- Anonyma Martinelli. 
The Brazilian Coal. 
- Expresso Federal, 
5 - | Agencia Am. de Vapores. 
.1C. Expresso Federal. 
.| Mala Real. 
.JAgencia Am. de Vapores. 
Commercial] e Maritimã. 
: “"|Agencia Am, de Vapores. 
C. Young. A 
«| Chargeurs Reunis. 
Herm. Stoltz & C. 
.| Idem. ç% 
"|Pereira Carneiro & C., Itda, - 
“|JLloyd Real Belga. 
“| Moinho Fluminense, 
.1C. Commercial e Maritima, 
William C. Downs. 
Lloyd Real Belga. 
| Theodor Wille & €. 
*|Wilson Sons & C. 
'|C. Commercial e Maritima. 
“| Lamport Holt. 
Mala Real. 
“IWilson Sons & C. 
"| Idem. 
"| Chargeurs Reunis. 
Ia N. Lloyd Brasileiro. 
Expresso Federal. 
ora Italia-America. 
: “| Anglo Mexican. 
JA. Thun. 


jato. Brazilian Coal. 
JC. N. Lloyd Brasileiro, 
.]S. ribosndo Martinelli. 
Tiovd Sabanão, 
“|Wilson Sons & C. 
Mala Real. 
| Chargeurs Reunis. 
«| Theodor Wille & C. 
.! Moinho Inglez. 
Anonyma Martinelli. 
“| Herm. Stoltz &c. 
:|Hondler Brothers & C. 


| Panlo plenrique Denizot. 
“Mala Real 


“| Thendor Wille & C. 

“|Wilson Sons & €. 

“1€. Expresso Federal. 

y Handler Rrothers & € 
Wilson Sons & C. 
Lioyd Sahaudo. 

“| Thendor Wille & E 

JE. Johnston & €. 
red eai Reunis. 

.jJÁgencia Am. de Vapores. 

.|Houdler' Brothers & e 

.|S. Anonyma Marti: 
Thendor Wille & ogia 
Mala Real. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 
F. Engelhart. 

«|S. Anonyma Martinelli. 
Agencia Am, de Vapores. 
E. Tobnston & C. 

Araujo & Irmãos, 
Theodor Wille & €, 


. 


es 


« «|S. Anonyma Martinelli. 


«1 Araujo & Irmãos. 
«| Mala Real 
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— [le 
ÃO [tíêímãmXJXptett 


PROCEDÊNCIA 


EQUIPAGENS 


| by E, 
16 Ieitos E apa ileira .. 1 Papajoz o - ” 42|varios generos , .|C, N, Lloyd Brasileiro. 

Al Eiar - : «| Itagiba . É ; 58lidem « «| Lage Irmãos, ») 
Eorseadopeiis: SME Si ! Thaipava, UA ps ftp TE E 36 idem 2 LIC. N. de Navegação Costeira | 
Ponta da Areia . . » - dita «| Caxambá . E ESA 49lidem - «|C. N. Lloyd Brasileiro. 
TS E Rã - “| Tres de Outubro... 35| idem « -| Idem. ; 
Porto Alegre . -| Annibal Benevolo . 64jidem « - | Idera. 


& vp OUGD 


Belênioo 2 s imo cai ERES j «VCter Castilhos*;= 5; E 36/idem - | Idem. 

Itajaby 2 É a AR : -| Laguna , «2 vs g 28 idem 

Porto Alegre AU ER aus Pa ao UC a Ae P E 93 | varios genero: 

jRecife . lo PRE Ea - » «| Aratimbó . E : 82lidem . « -| Lloyd Nacional. 

|S. João da Barra. E: E uia Ee O) Wild veria eso 7lidem . = dig & Irmão. 
grp 2 mos mi NF Do cop Se A E 62lidem . + JC No Doyd Brasileiro. 


Herm. Stoltz & €, : 
IC Node Nevegação Costeira, 


Taubaté Era e 67lidem .., Idem. 
«| Perynas Ê : 9igal é Pereira Bastos & C.. | 

So taco] LEA TIP o aU hai ETR = Mad . 85| varios generos . .|C. de Navegação Costeira. 
- «| Joaquim Tavora . aPEs 57|varios generos . .|C. N. Lloyd Brasileiro, A 


to Alegre . - . ; eim ey Araraquara «aro a E 68,idem . . Lloyd Nacional, 
[Cabo Frio . i +” Cher, Aragão: « aa do Gjcal . +» A, M. de Azevedo Silva. 
Idem . E AS Lane Ng 5d . Valentim . .. Bisater “abs Pring & €. 
dem Fes Coina Eee m Cava Ds RTP * -9lidem .. SE Ta Mattos & C. 
Santos ar ED : or i FIRE Lloyd Brasileiro. 
Recife . . . . Ms de «| Ibi Rig ENS ic [5 ida 
aÃ - - E .. a l i s nie de Ratigais 
Cabo Frio iate. RO al brand orais a erejra Bastos 
Belém SP . Er . - - «| Toão Alfredo . . . ! 80|varios generos C. N. Lloyd Efe aço 
[Aracajú +. .. ê . . oro PM a pm 6. SAL PERA RSS Z1ljidem . +. . « «|C. N. de Navegação 
|Porto Alegre e So em (o “ui Thaberão sos é 56|varios generos . .|C. N. de Nevegação Costeira. 


Idem. + else este) o E * » «|Sergipe .. EP ro 43/idem ., Ler a ea Brasileiro. 
Tem RSA, = nes «DES Go» AS Mat á 37/idem . «/A. Le. Machado. 
Florianopolis. . RR “Lo «| Carl Heepeke a Ea 30/idem ., «| A, Camara. 
Iguape . . - : .. «|Piraby:. . E ; 31|idem Péreira Carneiro & c, Ltda, — 
Cabo Frio . . ..- E a TM AA IM Vencedor . |. ' . Sjcal .. A” ordem. 
[Imbituba . - ; |Itapacy +. eira 35 |varios generos . .|C. N. de Nevegação Costeira. 
Cabedello . . . a Itaquera 60jidem . ..... sa 
“|Santos . . a : E Mein Ses ao Sta 39jidem .... N. Lloyd Brasileiro. 
[Cabo Frio . - « « AEE, . E Velenkiin- oem suo ro Bisal clima sa ria, Torres & C. 
[Porto Alegre . « « o Tua unica ass OLE danado eat qua ro 73|varios generos . .|v. E Lioyd Brasileiro, a 
|Porto Alegre . .. ei «| Itapuhy 60|varios generos . ./C. N. de Nevegação Costeira, 


RECTA 27 « . .. 89 «| Araçatuba . . Ed UA A gsjidem . . . Log Nacional. 
Cabedello . . . . E Boo - » w -| Maria Imiza +.) ee 29jidem . . o peste Cabotagem. 
Ponta da Areia . . «+ E . cn NC eReatela É E Aro Ea 22lidem . .. 

Laguna de Une . E . “| Miranda o o) e mi a 36|idem . 
Porto Alegre seua . e Amarante Res; 19/idem- . 
[Idem . .. . pros Res o E - = Pertynas , Ju Sa don 23/idem . 
|Manãos .. : dh TO UA sda ARE OE cui E e DP k 85 idem E à N. Lloyd Brasileiro, rd 
Porto Alegre cr SU a O LD at: oiro cio oa ; 92[ varios “generos .|C. N. de Nevegação Costeira, 
São Matheus . . . «|. as jo era E NR à I8lidem ... .1C. Usinas Nacionaes. 

Paraty . + + - - (hiate. Mari 9lidem ... . União Exportadora de Fructas, 
[Cabo SErio; «» sra fe MRI 2a RE TR ' 8'assucar . . .| Oliveira Bastos & €C. 

[Porto Alegre . . +. E PESE ú a é 44 varios prio «IC. N. de Navegação Costeira. | 
Cabo “Frio À. ca sas a ÃO E RE a RE PRE ria ço En e e RR .|C. N, Lloyd Brasileiro. 

Belém . Re reiga ps « » «| Itanagé . o. é prado bi ç 88| varios generos . .|C. N. de Nevegação Costeira. 


Porto eEre de SCalsanio Amarangea * Sist tosa DE : 70 idem ! ori Nacional. 
E AC RO 5 dota - -| Mantiqueira 35jidem q . Lloyd Brasileiro. . 
fo ; 


.|S. B. de Cabotagem. 
JAraujo & Irmãos. 

« 14” ordem. 

1 : f e .JLloyd Nacional. 

Cabo Forms > qu ug ..... f - « « «| Valentim . . eg sale es cd &c. 

Porto Alegre cs ce elbrasiléisa 2/4 => | Bogard a tos ti a E varios generos , . Lloyd Brasileiro, 
Antonina . .. meo é l] UVdLa Se PRIDE í deite 

[Santos . . » fo . . « » » »| Baependy Meo dad. ! Eh «| Ldem, 

Aracajú . - . ca ae itocana o do EP sa i E Lloyd Nacional. 

Imbituba . : - .. “e qua od Pidetente a CMS oa i Z CN. S. João da Barra. 
[Santos . . + Dea TORO CAMReDD. 2» A a i C. N. Lloyd Brasileiro. 
[Santos ... ileira . . .« .|Joaquim Tavora . . ... i JC. N. Lloyd Brasileiro. 
[Belém . . . co. . .. Alm. Tacegua: i ; í 4 k «| Idem. 

Cabedello . . . . "=. So raro des E SR SEA, i 5 C. N. de Navegação Costeira, 
Porto Alegre . . .. » Sa dos PA TEADENDA o MRS ge i ts « | Idem. 

[Penedo . . res TAM npiio - « »| Itapura i - .| Lage Irmãos. 

[Santos . . RR aged eps «+ «| Ayuruoca . JC. N. Lloyd Brasileiro. 
[Porto Alegre * TO . ... «  » «| Campinas .| Lloyd Nacional. 

[Penedo . . +. ã E ip à DE O a CS gel o RS .|C. N. Lloyd Brasileiro. 

| Florianopolis RR eus s i Da = Spec 1: o 41 | varios “genero . | A. Camara. 


(Lguape::=. "E ass de e SR od DE: Moe a i uh) -|Pertito, Creio 


|[Cannavieiras . | idem, 
Cabo Frio E E Bastos & €C. 
) RR Mattos & C. 


. Fo * Lloyd Brasileiro, 
(es Eee ri 
C. Salinas Perynas. 
Es 


a - . - ' - «|Asp. Nascimento . .. idem E : : 

4 . .. - « « «| Alice E - jdera =. "5 ne 

S. João da Barra : te. . eb po a a] UN o A RE Idem d Ciabrar do 

Cabo Frio . . .. . é .. 6 nice” of ACEIVQCS. gioa! e Sp sera a idem A “ 
Antonina . «+. DR . «| Gp Mao Pe Pee, idem . 


cla 6] Tese 


. 
.. 
s 


Idem . 
|Idem .. 5 PESA s 5 E ; Aga 
[Porto “Alegre . : é A DESTES povo bis | Che RIDER de E 75|varios generos ; Tiga Brasileiro. 
| Porto Alegre, Casa io Pero e xliltahite o nos ERUta E af : 69 |varios generos - de Nevegação 
IRecife . .. . . CABE) PAS erre Ie DE CEA JUNO, RS a E E idem ... Nacional. 
ADIA ce eia o ia E A «| Portugal . . EA md - 8lidem ,.. 

Santos . .. .. a O E SICORADA o Res ala add f idem . .. 


Fortaleza Eee oo E « «| Joazeiro e) E 5 idem 
|Antonina . . - 5 E 5 Sra do ERES Ea e : gs idem 


[Porto Alegre . ... el eu oo Lage tire : idem . 


São Francisco . : Cte. Castilho .... id ae» 
T ERES Rg im En iaa 3 em 
Cabo Frio . idem... 


[Idem .. PR be + ER Ag Sa 8lsal 
31 [Itajahy os So « Ibrasileira . PHEERa = rs varios genero 
jCabedello à . +. E do k Campeiro . a Nacional. 


São Francisco . ... * E ea »» : 
S. João da Barra . i a a Weldir PRA er i à es O das de for 


A. Lloyd Brasileiro. 


1 
A Rodoipho José de Souza. 
ai de Navegação Co 
Lloyd Brasileiro, 
rem Mattos & C. 
Pereira Bastos & C. 
A, Camara. 


. 
. 
. 
. 
. 
. 

.. 
. 
. 
:) 





[a »» »» 

x | ** | |portugueza. 
- v 

» 


19 Ipaa 


Sheap Spar * 
Desna . 


'H. Monarch . 


Cometa”. 
Pacific . 


ge co era Da 


A. Legion .. 


; General Mitre. 


japoneza. . 
hollandeza . 
dinam. . . 
-[ingleza . -. 
«| americana. 
belga , . 
franceza. r 


Cap Arcona . . 
La Plata Marú . 


«| West Imboden . 


es Segovia . 


R. Epa R À 


Z selar EA 


E finlandeza. 
all emã | 


S italiana. 
yugo-slava. 


NAÇÕES 


— =. 


aj brasileira ' 
, 


ap -|brasileira 
» +, 


lreb . ne 
chata. o 


q. 
ia .|brasileira . 
.» 
“ . 
» 


brasileira E 
ú id 
lhia . a 
brasileira o 
” 
É brasileira j 
, 
«| brasileira . 
von TRA 
,» 
+» 
E ,” 
«| americana. 
brasileira . 
brasileira a 


Carlton 
La Coruna . 
Erato 


Higland Princess. 


Deseado 
Alcantara é tim 
Avelona Star . 
Mercator . 
Porta 

Arnfrield . . 


Giulio Cesare. .. ; 


OPA qua ato 


Cte. Castilho . 


Cax 
Nyassa . 


«| Jupiter . 


Saverne 
Coutinho 
Kaethé . 
Itaquicê . 
Waldir . 
Itagiba 

Itahite . 
REMESSAS to 
Ibiapaba . 


Annibal Benevolo 


Valentim . 
Araraquara . 
Itapacy . 
Itajubá . .. 
Perynas 
Corcovado 


E; 

Baependy 
Joaquim Tavora 
Murtinho , . 


Toão privado aro 


Ivahy . 
Valentim . .. 
Munheaver . 
Miranda... 
Sergipe . .. 
Elisabeth .. 
Angela 


Tr A “ou 


TONELAGENS 


EA 
A 
“ 
é) 
< 
q 
El 
A 
o 
= 


EQUIPAGENS 


EQUIPAGENS 


DESTINOS 


0/ Hamburgo. 

8/ Buenos Aires. 

0| Santos. 
o Rio Grande. 
20| Porto Alegre. 
158/ Buenos Aires. 
138| Londres. 
31/ Oslo. 
a es 
Las Palmas. 
Nova York, 
Buenos Aires. 
Hamburgo. 
Buenos Aires. 
Amsterdam. 
' Copenhague. 
S. Vicente. 
Santos. 
Antontha. 
Havre. 
Genova. 
Buenos Aires. 
Genova. 
Buenos Aires. 
Rosario. 
Havre. 
La Plata. 
Nova Orleans. 
Buenos Aires. 
Buenos Aires. 
Bahia Blanca. 
Hamburgo: 
ST: 
Buenos Aires. 
Liverpool. 
Southampton. 
Buenos Aires. 
Helsingfors. 
Santos. 
Idem. 
Buenos Aires. 
Idem. 


DESTINOS 


30| Antonina. 

60| Porto Alegre, 
50| Jaksonville. 
50| Nova York, 
62! Manãos. 
Porto Alegre, 
Leixões. 
Laguna. 
Porto Alegre. 
Victoria. 
Idem. 

Pará. 

Cabo Frio. 
Cabedello, 
Porto Alegre. 
Iguape. 

Porto Alegre. 
Idem. 

Cabo Frio. 
|Recife. 
Imbituba. 
Porto Alegre. 





5IS. J. da Barra. 


40/ Areia Branca. 
48| Belém. 

51] Aracajú. 

3| Paraty. 

21| Victoria. 


25| Ponta da Areia. 


51| Porto Alegre. 
19 Itajahy. 

55| Santos. 

54| Idem. 

30| Penedo. 

53| Santos. 
30|Porto Alegre. 
5|Cabo Frio. 
25| Nova Orleans, 
26| Laguna. 

35| Recife. 

6| Cabo Frio. 

8' Idem. 


do Sul. 


28 a : brasileira 4 


NAÇÕES 


italiana, 
ingleza , 
allemã . 


italiana. 
sueca. . 
norueg . 
allemã q 


ingleza . 
4 


Conte Rosso , ,. 


«| Avelona Star . 


brasileira . 


americana. 


belga . . 
franceza. 


. litaliana, 
«ringleza . . 
. |SUCCu, . 


: 
Ê 


allemã . 


. lingleza . 
norueg . . 


hollandeza. 


brasileira . 


italiana. 
ingleza . 
,» 
.» 


sueca. 


ingleza . 
allemã . 
ingleza . 


Malmanja 

Cap Polonio . 
Vigo .- A 
Eastern Prince o 
Hadlsigh . 
Lancaster 
Eglantier 

Lutetia . 


Monte Olivia . 
Oak Branch 
Hindanger. 
Alpherat 


Alm. Alexandrino . 


«| P. Maria . 


«| Northern Prince R - 


Prince Robert 
Embynian 


«| Graecia 
-  hollandeza. 
ingleza . . 
p .| americana. 
«| Demeterton . » 
«| Sierra Ventana . 
«| Demerara 


. | americana. 


allemã . 


-|italiana. 
- | americana. 


dinam. . 
italiana. 


-[ingleza , 


«| brasileira . 
» 


Ipaq . 


NAÇÕES 


-| General San Martin 


Zeelandia . 
Ei ho EE 
West Neris . 


Lagarto 


HYgland Chieftain . 


West Corum. 


«| Belvedere . 


. 


Southern Cross, . . 


Nevada . 


“| Conte Verde... 


.|C. Skainisker . 


brasileira . 
. 


brasileira . 
2, 


»” 
” 


«| brasileira . 
+» 


americana. 

brasileira . 

brasileira . 
,» 


norueg . . 


brasileira . 
," 


Sm Hopcke . 
Válente . .. 
Maria Luiza ., 
Itapagé 
Itapuhy 
Mantiqueira 
Cte. Capella. . 
Santos . . 
Araçatuba . 
Pirahy 
Vencedor . 
Perynas . 
Itanagé 
Celeste . 
Valentim . 
São João . 
Araranguá . . 
West Mabhwah 
Itaguassú 
Waldir . 
Rio Doce +. 
Baependy 
Bocaina 
Itaipú 
Leikanger 
Ttatpura 
Itapema ., 
Valente 
Itacava 
Ayuruoca 
Ate. Jaceguay 
Asp. Nascimento 
Tapajoz ” 
Laguna 
Perynas . « « 
Perynas 2º . 
Tuca . . 
Ernt 
Tila . 
Campinas 
Cuyabá 
Piauhy . 


. 
tea 


TONELAGENS 
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TONELAGENS 
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Março 1931 123 


EQUIPAGENS 


' Durante a segunda quinzena de Março foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso 


DESTINOS 


Genova. 
Londres. 
Bremen. 
Manãos. 
Buenos Aires, 
Bahia Blanca. 
Curação, 
Buenos Aires. 
em, 

Buenos Aires. 
Argentina. 
Baltimore. 
Antuerpia, 
Bordéos. 


| Trieste, 


Rio G. do Sul, 
Antonina. 
Hamburgo. 

Las Palmas. 
Vancouver. 
Hamburgo. 
Santos, 

Buenos Aires. 
Nova York, 


3/ Halifax. 


28 


EQUIPAGENS 








| Argentina. 


Santos. 
Amsterdam. 
Buenos Aires. 
Nova Orleans. 
Buenos Aires, 
Bremen. 
Buenos Aires. 
Callão. 
Londres. 

Rio G. do Sul, 
Buenos Aires, 
Idem. 

Nova York, 
Copenhague. 
Buenos Aires. 
Montreal. 


es 


DESTINOS 


Florianopolis. 
Cabo Frio. 
Paranaguá. 
Pará. 
Cabedello. 
Porto Alegre, 
Idem. 

Buenos Aires, 
Porto Alegre, 


Porto Alegre, 
Ponta da Areia, 
Cabo Frio. 
Idem, 

Recife. 
California. 


| Recife, 
S. J. da Barra. 


Regencia. 
Belém. 
Porto Alegre, 
Macão. 
New Port. 
Porto Alegre, 
Aracajú. 
Cabo Frio. 
Antonina. 
Houston, 
Santos. 
Laguna. 
Antonina. 
Fr. do Sul, 
Cabo Frio. 
Porto Alegre. 
Victoria, 
Idem. 
Victoria. 
Recife. 
Hamburgo. 
Santos. 





(22) 

O 
Elm os. À 
pa 
y 
> 


| 


DESTIN o 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


. Ibrasileira .| Valentim 5| Cabo Frio. 
, » 4| Idem. 


Cte. Aragão. . 
4 Amarante . . 5 16| Paranaguá. 
Pt Itassucê 9 51/Porto Alegre. 
5IS. J. da Barra. 


pag - 

ileira .| Def 

à . |brasileira Mania PEDE SO 7 3 Andes « dos Reis. 
Valente 5) Cabo “Prig. 


Araraquara . é Porto Alegre, 
Portugal 30| Antonina. 


Joaquim Tavora 54) Penedo. 


TARIFA DAS ALFANDEGAS 


Annotada, Som pienidds e explicada pelos Conferentes 
da Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 
Sp 
J. RESENDE SILVA 


I, II e III volumes 


PREÇO 75$000 


Vende-se na Portaria da Alfandega 


INSTRUCÇÕES 
F PARA 


Importação e despacho, por via terrestre ou maritima. 
de armas, munições, 
explosivos e productos chimicos aggressivos 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


PREÇO 1$000 





COMMISSÕES ARBITRAES 
Approvadas pelo Sr. Ministro da Fazenda em Outubro de 1929 


PREÇO 500 RÉIS ; 


PORTARIA N. 119, DE 1923 
(Serviço Aduaneiro) 
VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


PREÇO 500 RÉIS 


Nova tabella H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 


«|brasileira .|Una . .. 
) Le AM 


«Jbrasileira .|Waldir . . ... 
: o Z Cte. “Castilho se 


Activo 2º. . 
Joazeiro 


“NOMENCLATURA 


PARA 


Confecção dos Despachos de Exp: 
por Cabotagem 


- (CIRCULAR N. sx, DE s DE AGOSTO DE 116) 
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"MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular-n. 19 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
8 de Abril de 1931. 1 


; Recommendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio que, nos desligamentos dos funccionarios 
que estiverem servindo nas mesmas repartições, observem o 
seguinte: 

1º — Logo que tiverem conhecimento official de acto sobre 
remoção, nomeação ou commissão de funccionario, que lhes 
fôr subordinado, p séde diversa da em que estiver ser- 
vindo, deverão desligal-o do expediente, dando-lhe immediata 
sciencia, cabendo, então, ao mesmo funccionario requerer 
dentro de tres dias a concessão das pasagens para o respectivo 
transporte. 

2º — Em face do requerimento, os chefes das repartições, 
nos Estados, transmittirão sem demora o pedido, por tele- 
gramma, ao Thesouro, e os desta Capital por officio urgente, 


“com os precisos esclarecimentos especificados nas circulares 


da Directoria Geral do Thesouro ns .3 e 4, respectivamente, 
de 11 e 27 de Junho de 1923. 


3º — Considerado o assumpto de natureza urgente, a Dire- 
ctoria Geral do Thesouro concederá, com presteza, as passa- 
gens, fazendo quanto ás para os funccionarios nos Estados, o 
expediente por telegramma. 

4º — Da data em que os chefes das repartições, que 
transmittirem o pedido de passagem, tiverem conhecimento 
official da sua concessão, será contado o prazo respectivo para 
o funccionario apresentar-se à séde da repartição em que irá 
servir. — J. M. Whitaker. 


Ea 


Circular n. 5 — Tendo em vista o que solicitou o Minis- 
terio da Educação e Saude Publica em aviso n. 49, de 28 de 
Março “ultimo, communico aos Srs. Chefes dás repartições 
subordinadas ao Ministerio da Fazenda, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que os funccionarios que tenham de ser 
submettidos a inspecção de saude para efefito de aposenta- 


' doria ou de licença, no Departamento Nacional de Saude Pu- 


blica, devem apresentar-se à Commissão de inspecção com 
carteira de identidade ou officio com o retrato visado pelo 
chefe da respectiva repartição. — O Director Geral, José 
Bellens de Almeida. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 30 de Março, foram nomeados: 


Inspector em “commissão, da Alfandega de Maceió, no 
Estado de Alagõas, o Conferente da Alfandega de São Sal- 
vador, Julio Brasil Montenegro; : 


Inspector, em commissão, da Alfandega de- Uruguayana, no 
Estado do Rio Grande do Sul, o 2º Escripturario da Alfandega 
de Recife, Oscar Jucá Rego Lima; ' 


Inspector, em commissão, da Alfandega de Florianopolis,. 
no Estado de Santa Catharina, o 1º Escripturario da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, 
Odilio Martins de Araujo. 


— Por outros de 1 de Abril, foram prômovidos no Thesouro- 
Nacional: 


- Por mericimento: a 1º Escripturario o 2º Affonso Duarte 
Ribeiro: a 2º* Escripturarios os 3º Almir Nunes e Nestor Fil- 
gueiras Lima; a 3º Escripturario o 4º Alfredo Guimasães. 


Por antiguidade: a 1º Escripturario o 2º, Frederico Au- 
gusto Olympio de Jesus; a 3º Escripturario o 4º Samuel Veiga. 


Por outros da mesma data: 


Foram nomeados: 4º* Escripturarios do Thesouro Nacional, 
o 2º da Alfandega de Victoria, Sylvio de Mendonça Habime e 
o 4º da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Amazonas, 
Luiz Ficury da Fonseca; 


2º Escripturario da Alfandega de Sant'Anna do Livramento- 
o Official aduaneiro, extincto, da mesma Alfandega, Alipio 
osta ; 


O Chefe de Secção da Alfandega de Nictheroy, Jovita Olym- 
pio de Carvalho Rebello, Contador da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado do Espirito Santo; o Guarda-mór da 
Alfandega de Nictheroy, Francisco de Assis Sampaio Barreto, 
2º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Rio de Janeiro; o Chefe de Secção da Alfandega de- 
Nictheroy, João Teixeira de Carvalho, 3º Escripturario da 
Caixa de Amortização; os Conferentes da Alfandega de Nicthe- 
roy, Rubem Raposo Nina e Oswaldo Telles de Souza, respe- 
ctivamente, Chefe de Secção da Alfandega de Maceió es 
1º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no: 
Estado de Alagoas; os 1º* Escripturarios da Alfandega de Ni- 
ctheroy, Luiz de França do Rego Falcão e Tertuliano Pereira 
Gonçalves, respectivamente, Conferente da Alfandega da Pa- 
rahbyba e 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro- 
Nacional no Estado de Goyaz; os 2º* Escripturarios da Alfan- 
dega de Nictheroy, José Joaquim Pedroso, José Julio de Frei- 
tas Ramos e José Lima e Silva de Affonseca, 4ºº Escripturarios 
do Thesouro Nacional, os 3º Escripturarios da Alfandega de 
Nicthéroy, Antão Pinheiro da Camara, Arthur Berbert de Car- 
valho e Juvencio Ferreira de Queiroz, o primeiro, 4º, Escriptu- 
rario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da 
Bahia, e os dous ultimos, 4º* Escripturarios da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Minas Geraes; o 
4º Escripturario da Alfandega de Nictheroy, Onesio Lima, 
para identico logar na Alfandega de São Salvador; o Porteiro 
da Alfandega de Nictheroy, Roberto Barreto Pinto, Continuo- 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Pará; 
os continuos da Alfandega de Nictheroy, João Pereira de 
Britto e Oscar José Pires, respectivamente, Continuo da De- 
legacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Parahyba 
e Servente da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado do Rio de Janeiro; Manoel Pio Borges de Castro, The- 
soureiro da Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas. 
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— Foram aposentados: ; 
Sergio Pereira da Rosa, 1º patrão das embarcações da Al- 
fandega do Rio de Janeiro; Pedro Pereira Passos e Americo 


Augusto Berquó, Continucs da Alfandega do Rio de Janeiro; 
Irenio Pinto de Araujo Corrêa, 2º Escripturario do Thesouro 
Nacional; Horacio da Costa Ferreira e Manoel Gonçalves 
Cunningham, Agentes fiscaes do imposto de consumo no Dis- 
tricto Federal e Paulino Gomes Neves, Agente fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado do Maranhão, o pri- 
meiro nos termos do disposto nos artigs 1º do decreto nu- 
mero .2530, de 30 dc Dezembro de 1911 e 121 da Jei mn. 2.924, 
de 5 de. Janeirce de 1915, e os demais nos termos do ultimo 
dos dispositivos citados. 

Por decretos de 10 de Abril, foram nomeados: 

Antonio Joaquim Fernandes, servente de portaria da Al- 
fandega do Rio de Janeiro; 


O Continuo da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Pará, Roberto Barreto Pinto, para o logar de ser- 
vente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro; 


O Continuo da Delegacia Fiscal do. Thesouro Nacional no 
Estado da Parahyba, João Pereira de Britto, para o logar de 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro; 


O servente da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Rio de Janeiro, Oscar José Pires, para o logar de 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro; 


Os serventes da Alfandega de Nictheroy, no Estado do Rio 
de Janeiro, ora supprimida; Edwards Cosa e Flaviano Anto- 
nio Lopes, para serventes, respectivamente, da portaria da Al- 
fandega do Rio de Janeiro e da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Rio de Janeiro. 


Foram promovidos: 


A continuo da Alfandega do Rio de Janeiro, o servente da 
sala do expediente e do archivo, Dady Gonçalves; ' 


A serventes da sala do expediente e do archivo da mesma 
Alfandega, os serventes de portaria Jacy Telles, Nilo José 
de Mello, Oscar de Oliveira, Jair Vieira da Silva e Adinarbe 
Vieira da Silva. 

Foi aposentado: nos termos do artigo 121 da lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915, o 2º Escripturario do Tribunal de 
Contas, Antonio Pinto de Araujo Corrêa. 


ecc 


DIRBGTORIA DA RECEITA PUBLICA 


Raess Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio dé Janeiro, os 
seguintes officios: 


Dia 18 de Março 


N. 287 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento encaminhado com o vosso of- 
ficio n. 1,721, de 29 de Setembro do anno findo, fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 47.594, do mesmo anno, em que 
The Rio de Janeiro Tramway, Light & Power Company Limi- 
ted recorre do acto dessa Inspectoria que, de accôrdo com o 
parecer da Commissão da Tarifa, mandou classificar a merca- 
doria despachada pela nota n. 42.064, de 1930, como objectos 
physicos, da taxa de 15 % ad valorem, como obra de alumi- 
nio, para sujeital-a ao pagamento de direitos 50 % ad va- 
lorem, proferiu, em data de 5 do corrente, o despacho seguinte: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 


o) parecer que emitti e com o qual concordou o Sr, Mi- 
nistro foi o seguinte: 


“As peças de aluminio que a recorrente pretende sejam 
classificadas para pagar direitos 15 % ad valorem, artigo 875 
da Tarifa, como pertences de medidores electricos tiveram 
esta classificação muito bem impugnada pelo Conferente da 
nota, cujo acto foi mantido pela Commissão da Tarifa da Al- 
fandega desta Capital, em seu parecer de fls. São mercado- 
rias que teem classificação propria na Tarifa, artigo 758, taxa 
de 50 % ad valorem e se vão ou não fazer parte de um me- 
dido, como allegou a recorrente, pouco importa, porque, não 
caraterizando nenhum objecto, caso em que requeriam a 
regra do artigo 9º das Preliminares, devem pagar direitos de 
accôrdo com a taxação a que estão sujeitas, pela materia de 
que são constituidas. 

Assim e porque já tenha o assumpto sido resolvido pelo 
E GIUUTO; pa certo a ordem desta Directoria n. 680, de 
Z e Junho ultimo, opino se negue provimen 
(Processo n. 47.594, de 1930), P Cd O 


N. 288 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazen 
por despacho de 24 de Fevereiro ultimo, exarado o pes a 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 2.361 do corrente anno 
relativo ao requerimento em que The Western Telegraph Com- 
pany, Limited, pede para despachar livre de direitos e taxas 
aduaneiras (expediente, sellos de consumo, Hollerith, etc.) 
o material constante da relação annexa, resolveu deferir o pe- 
ssa de Res eno en Mo que emitti, accorde por sua vez 

m a informação do Escripturario Ts: i - 
a pib p Tavares Guerreiro, nos se 
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“The Western Telegraph Company Limited, pede o despa- 
cho, livre de direitos e taxas, do material constante das 8 rela- 
ções em dupla via, de folhas 2 a 83. 

A isenção pretendida se ampara na clausula XX do con- 
tracto de 30 de Junho de 1893, approvado pelo artigo 6º da 
lei n. 191-B, de 30 de Setembro do mesmo anno, reproducção 
de igual concessão feita pelo decreto n. 5.270, de 26 de Abril 
de 1873, invocada pela requerente, concebida nestes termos: 

“Clausula XX — Os cabos, os fios terrestres para as 
junções e material telegraphico, os navios empregados nas 
operações da sondagem e immersão, serão isentos dos direitos 
de Alfandega e de quaesquer outros nos portos do Imperio”. 

Invoca ainda a requerente em favor de sua pretenção o 
indo prin Eee publicado no Diario Official, de 19 de Abril 

e é . 

Esse laudo, homologado pelo então Ministro da Viação, ' 
Dr. Pires do Rio, está assignado pelo Dr. Afranio de Mello 
Franco, que foi escolhido pela requerente e pelo Governo Fe- 
deral para decidir em face da reclamação formulada pela re- 
querente, pelo facto de lhe haverem sido negados os favores 
do decreto n. 5.270, citado, para lapis, papel impresso para te- 
legrammas, idem para enveloppes, ferramentas, etc., etc. 

Ficou , pelo laudo, decidido que era procedente a reclama- 
ção quanto a “qualquer artigo, em geral, directa, substancial 
e immediatamente applicavel ao telegrapho submerino e aos 
seus serviços proprios e privativos, tanto no consumo interno 
das estações e dependencias, quanto no de suas relações com o 
publico”. ' - 

Improcedia, porém, a reclamação, é do laudo, “quanto à 
importação de artigos de expediente de qualquer escriptorio, 
como barbante, dextrina, gomma arabica, livros em branco 
para contabilidade privada, papel em branco não destinado a 
correspondencia telegraphica, etc., etc., bem como qualquer 
outro material não pertencente ou que não respeite ao serviço 
telegraphico em si mesmo ou em sua execução normal e ne- 
cessaria nas relações com o publico, e, bem assim, para as 
obras não classificadas de cobre, ferro, zinco simples, folhas 
de Flandres, fio de ferro, por não terem sido devidamente es- - 
pecificadas”. | 

De accôrdo com “o disposto no decreto n. 5.270, de 26 de 
Abril de 1873, e o laudo transcripto em sua parte principal, 
póde ser deferido o pedido. 

Acho entretanto que podem ser excluidos do favor: 435 
grosas de lapis e 1.400 resmas de papel carbonico — artigos 
que teem similar na industria nacional e que são de expe- 
diente de qualquer escriptorio. 

Ha, além desses, nas relações, muitos outros artigos simi- 
lares aos nacionaes, como tinta, verniz, acido sulphurico, sal 
ammoniaco, fita isolante, acido muriatico, etc., — artigos que 
veem enumerados nas ditas relações seguidas de palavras in- 
dicativas de sua applicação no serviço telegraphico e que, 
assim, de accôrdo com o laudo mencionado, devem ser isentos 
dos direitos alludidos na clausula contractual”. 

— Identicas ás Alfandegas de: Belém, Fortaleza, Recife, 
Bahia, Santos, Florianopolis e Rio Grande. (Processo nu- 
mero 2.361, de 1931). 


N. 289-— 'Transmitto-vos, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 4.858, do anno 
fluente, em que é interessada a Embaixada de França. (Pro- 
cesso 4.858, de 1931). 


N. 290 — Transmitto-vos, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 9.542, do anno em 
curso, decorrente de uma carta da Companhia Industrial Sil- 
beira Machado S, A. sobre a alteração da Tarifa da Alfan- 
dega. (Processo 9.542, de 1931). ç 


N. 291 — Transmitto-vos, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 32.107, de 1929, 
em que são interessados Alves Costa '& Freire, (Processo 
32.107, de 1929). 


N. 292 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 11.573, deste anno, em que é interessado o in- 
terventor no Estado de São Paulo. (Processo 11.573, de 1931). 


N. 293 — Peço-vos providencieis quanto ao cumprimento 
da ordem desta Directoria n. 1.160, de 28 de Outubro de 1930, 
para dar-se andamento ao procesos fichado no Thesouro Na- 
and dA n. 47.472; do anno transcato. (Processo 47.472, 

e Dis 


N. 294 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, em 
aviso n. 115, de 23 de Fevereiro findo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 10.390, deste anno, autorizou, por acto de 
9 do corrente mez, nos termos do 8 23 do artigo 2º, combinado 
com o artigo 5º das Disposições Preliminares da Tarifa, o des- 
pacho com isenção de direitos de importação e expediente, para 
20 rolos de papel “Gator Hide Mulch Paper”, typos A e Be 
destinados ás experiencias culturaes por parte do referido Mi- 
nisterio. (Processo 10.930, de 1931). 


N. 295 — Communico-vos que o Sr. Ministroçda Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o vosso officio 
n. 2.324, de 23 de Dezembro ultimo, fichado no Thesouro Na- 
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cional sob n. 60.282, do anno findo, em que a firma Pereira 
Lima & C., pede restituição dos direitos pagos pela nota nu- 
mero 97.548, de 18 de Outubro da onno findo, proferiu, em 
data de 10 do corrente, o despacho seguinte: 

“A média da importação dos requerentes, referntes a dous 
mezes do anno passado, já foi completada com pedidos an- 
teriores. Não ha, pois, saldo a seu favor e, por isso nego pro- 
vimento ao recurso”. (Processo n. 60.282, de 1930). 


N. 296 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo restituido a esta Directoria com o 
vosso officio n. 741, de 20 de Maio do anno findo, fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 23.909, do mesmo anno, em 

ue a Companhia Brasileira de Portos pede reconsideração do 

espacho que deu logar à ordem n. 27,5, de 28 de Fevereiro 
findo, desta Directoria a essa Alfandega, em virtude do qual 
foi a requerente responsabilisada pelo extravio de mercadorias 
vindas pelos vapores allemães Scandia, Hertha e sueco San 
Francisco, entrados respectivamente em 19 de Dezembro de 
1923 e 3 e 15 de Abril de 1924, proferiu, em data de 4 do cor- 
rente, o despacho seguinte: 

“Dou provimento ao recurso, nos termos do parecer”. 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi o seguinte: 

“Com o proposito de acautelar os interesses da Fazenda, 
das Companhias de Navegação e emprezas que exploram o 
serviço de portos e attendendo ainda a que as normas pres- 
criptas pela Nova Consolidação por si só, não eram de molde 
a bem definir responsabilidades no caso de volumes descar- 
regados com indicios de violação, por cujo damno foram mui- 
tas vezes injustamente responsabilizados os commandantes de 
navios, o decreto n. 15.518, de 13 de Junho de 1922, veiu esta- 
belecer medidas complementares às determinadas nos artigos 
379, 385 outros da alludida Consolidação, com a instituição 
da cintagem, lacragem e apposição do sinete da Alfandega 
nos volumes que, por occasião da descarga, estivessem nas 
condições citadas. 

Esse decreto, porém, não esclareceu de modo conveniente a 
quem cabia a execução de taes serviços, resultando, da omissão 
duvidas e divergencias que a portaria n. 333, de 3 de Novem- 
bro de 1922, da Inspectoria da Alfandega, tentou acabar. 

Não obstante, o serviço de cintagem continuou irregular 
ainda, só vindo a tomar feição depois de 1 de Maio de 1925, 
data a partir da qual o serviço de apposição do sinete pela 
Alfandega se tornou effectivo. 

Attendendo a tal estado de cousas, a superior autoridade 


* resolveu, em longo e fundamentado despacho de 26 de Março 
do anno findo, litteralmente transcripto na ordem n. 294, de 


9 de Abril de 1929, à Alfandega desta Capital, dar provimento 
a um recurso desta especie, interposto pela actual recorrente, 
Companhia Brasileira de Portos, ao mesmo tempo que deu 
mormas tendentes a supprir, de modo definitivo, as deficien- 
cias do decreto n. 518, de 13 de Junho de 1922 (processo junto 
n. 65.959, de 1928). 

—. Decidida-a questão, accorde com esse ponto de vista, não 


- obstante o recurso ser provido por equidade, pedia a mesma 


companhia reconsideração de despachos anteriores proferidos 
em processo cujas condemnações tivessem como fundamento, 
motivo igual. E; mais ainda, nesse mesmo requerimento, que 
é de 11 de Julho de 1929, archivamento de todos os proces- 
sos referentes a volumes descrregados com avarias, anterior- 
mente a 1 de Maio de 1925, por cujos desvios tivesse sido con- 
demnada, com fundamento unico na falta de cintagem. 

Deferido o pedido/(processo junto n. 35.484, de 1929), a 
ordem que delle deu conhecimento á Alfandega desta Capital, 
n. 1.062, de 22 de Outubro de 1929, não o esclareceu devida- 
mente, induzindo-se, de. sua leitura, pelo deferimento exclu- 
sivo do pedido de reconsideração. 

O despacho, comtudo não faz essa restricção, parecendo 
anterior- 
mente, 4 de Julho de 1929, (proceso junto n. 24.165, de 
1929) fôra deferido um pedido identico, de archivamento de 


processos por falta de cintagem com fundamento na alludida 
ordem n 4, de 9 de Abril ultimo, da Compagnie du Port do 
Rio de Janeiro, antiga exploradora do serviço do porto desta 


Capital, conforme foi communicado á Alfandega local em 
em n. 647, do dia seguinte. 
A materia, como se vê, já foi convenientemente estudada 
lo Thesouro, parecendo-me, em face do criterio adoptado, 
usto se defira o pedido de reconsideração dos despachos pro- 
feridos em processo de vistoria a que se reporta este requeri- 
mento, com excepção do referente á mercadoria descarregada 
a 2 de Março de 1926, recommendando-se tambem á Alfan- 
dega o archivamento de todos os outros processos nos quaes 
a requerente tenha sido responsabilizada por extravio de vo- 
lumes descarregados anteriormente a 1 de Maio de 1925, e 
cuja infracção diga respeito exclusivamente à cintagem e la- 
cragem de volumes. na fórma do que já foi para ella anterior- 
mente deferido”. (Processo n. 23.090, de 1930). 


N. 297 — Solicitando seja restituida a esta Directoria, a 
y gs Ta n. 1.279, de 19 de Dezembro ultimo, relativa á isenção 
direitos concedida para um automovel Fiat 514, torpedo 
A 200.295, vindo pelo vapor Norge e de propriedade do 
ceardo Morésti eqnm da Italia nesta Capital, remet- 
(Processo 54.044, 


tido, por equivoco, a essa repartição. 
de 1930). 











No 298 — Com o officio n. 1.010, de 19 de Junho ul- 
timo, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob 
n. 30.445, de 1930, relativo ao recurso interposto-por Chameé 
Irmãos, do acto desta Alfandega que mandou classificar no 
artigo 1.033 da Tarifa, como adereços, da taxa de 10$ por kilo, 
a mercadoria despachada pela nota de importação n. 131.510, 
de 1929, na taxa acima mencionada, com pagamento de dif- 
ferença em tempo. 

.O Sr. Ministro, em data de 16 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


- “Dou provimento ao recurso, para mandar seja a mercado- 
ria sujeita á taxa de 4$. (Processo n. 30.445, de1930). 


N. 299 — Com o officio n. 1.011, de 19 de Junho de 1930; 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
mero 30.446, de 1930, relativo ao recurso interposto por 
Chame Irmãos, do acto dessa Alfandega que attribuiu á taxa 
de 10$ por kilo, à mercadoria despachada pela nota de impor- 
tação n. 131.513, de 1929, na taxa mencionada, com paga- 
mento de differença em tempo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 


“Dou provimento ao recurso, para mandar seja a merca- 
doria sujeita á taxa de 48000”. (Processo n. 30.446, de 1930). 


Dia 19 


N. 300 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Commercio, em aviso n. 110, de 20 de Janeiro ultimo, 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 10.811, deste anno, 
autorizou, por acto de 9 do corrente, nos termos do $ 23, do 
artigo 2º, combinado com o artigo 5º, das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa, o despacho com isenção de direitos de 
importação e expediente para as encommendas postaes nu- 
meros 294, 250 e 778 (mumeros de ordem 1.428, 1.429 e 
1.945), vindas da Austria e destinadas às duas primeiras ao. 
referido Ministerio e a ultima ao respectivo Ministro. (Pro- 
cesso n. 10.811, de 1931). 


N. 301 — Communico-vos que, attendendo ao que requereu 
o Almirante Henrique Boiteux, em petição encaiminhada com 
o vosso officio n. 582, de 4 do corrente, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 13.016, deste anno, concedi, por despacho de 
12 do corrente, de accôrdo com o $ 32, do artigo 2º, combinado- 
com o artigo 3º das Disposições Preliminares da Tarifa, e com 
fundamento no certificado passado pela Escola Nacional de 
Bellas Artes, isenção de direitos de importação e expediente, 
para uma caixa marcada com o letreiro “Almirante Henrique 
Boiteux”, contendo uma esculptura de caracter religioso, re- 
presentando São Lucas, vinda entre sua bagagem a bordo do 
vapor Cuyabá, entrado em 28 de Agosto do anno finds, (Pro- 
cesso n. 13.016, de 1931). 


N. 302 — Com o officio n. 297, de 25 de Fevereiro de 1928, 
encaminhou essa Alfandega a esta Directoria o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 8.353, de 1929, relativo ao 
recurso interposto por Soares Bastos & C., do acto dessa Al- 
fandega que obrigou os mesmos ao pagamento de direitos para 
uma parte de 271 fardos de xarque de producção nacional, 
vindos em rtansito por Montevidéo pelo vapor Santos e des- 
pachados pela nota de importação n. 11.796, de 1928. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 2 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso, para manter, por seus fun- 
damentos, a decisão recorrida”. (Processo n. 8.353, de 1929). 


* N. 303 — Transmittindo o processo fichado sob n. 12.571, 
do corrente anno, relativo ao aviso n. EC/119, de 26 de Fe- 
vereiro ultimo, do Ministerio do Exterior, para receber au- 
diencia. (Processo n. 12.571, de 1931). 


N. 304 — Pedindo seja restituido a esta Directoria o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 38.906, de 1929, 
enviado a essa repartição com a ordem n. 614, de 4 de Junho- 
do anno transacto, para que tenha presa o de nu- 
mero 15.169, de 1930. (Processo n. 15.169, de 1930). 


N. 305 — Remetendo a copia da reclamação formulada 
pelo W. G. Wills, successor de Wills, Ellis & C., para ser 
informado. (Processo n. 12.438, de 1931). 


N. 306 — Remetendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 13.847, deste anno, em que é interessada a fir- 
ma Antunes Sá & C., para ser informado. (Processo n, 13.847, 
de 1931). 


N. 307 — Com o officio n. 652, de 9 do corrente, encami- 
nhastes a esta Directoria o processo fichado sob n. 14.143, 
do corrente anno, relativo à petição em que Helena Rottem- 
berg de Oliveira recorre do acto dessa Alfandega da baga- 
gem da recorrente, vinda pelo vapor nacional Poconé, en- 
trado em 4 do corrente. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 do corrente, pro- 


feriu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, e á vista do que opina a Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, dou provimento ao recurso, para con- 
ceder a isenção”. 
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O parecer que emitti e com o qtial concordou o Sr. Minis- 
tró, foi o seguinte: 
- “Opino para que, por equidade, se dê provimento ao re- 
curso, permittindo-se o desembaraço com isenção de direitos, 
de um piano usado que a recorrente trouxe para estudo e mi- 
distrar ensino aos seus discipulos, tudo nos termos do 8 14, 
do art. 2º, das Preliminares daTarifa . (Processo n. 14.143, 
de 1931). 


Dia 20 


N. 308 — Attende ao que Solicitou o Ministério das Rela- 
ções Exteriores, para o despacho, livre de direitos; de dous 
pacotes ns. 120 e 121, contendo cada um 15 passaportes para 
o serviço do Consulado Geral do Perú, no Rio de Janeiro. 
(Processo n. 13.872, de 1931). 


N. 309 — Attende ao que requereu a Companhia Nacional 
de Navegação Costeira, para isenção de direitos do material 
destinado aos serviços de navegação à cargo da Companhia re- 
querente, devendo, porém, ser cobrados so direitos integraes 
do oleo de petroleo combustivel, oleo de petroleo para lubri- 
ficação de machinas e oleo de petroleo para combustão em 
lâmparinas de mécha. (Processo n. 10.397, de 1931). 


N. 310 — Attende a solicitação da Companhia Nacional de 
Navegação Costeira, para isenção de direitos de importação 
é expediente pára o material destinado aos serviços de nave- 
ELE cargo da companhia requerente. (Processo n. 12.726, 
de : 


N. 311 — Attende a solicitação da-Companhia Nacional de 
Navegação Costeira, para isenção de direitos de importação 
é expediente do material destinado aos serviço de navegação a 
cargo da companhia requerente, devendo, porém, ser cobrados 
e NO integraes do arame de ferro. (Píocesso n. 57.930, 

e ê 


Dia 21 

“. N. 312 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ão que solicitou o Ministerio das Relações Exterio- 
res, em àviso G/124, de 27 de Fevereiro findo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 12.871 deste anno, contedeu, por des- 
pacho de 9 do corrente, isenção completa de direitos e todas 
ds facilidades alfandegarias, para a bagagem de Suas Altezas 
eaes, o Principe de Galles, Principe George e suas comitivas 
que devem chegar a esta Capital, a bordo do vapor Alcantara, 
«ho proximo dia 25 do corrente. (Processo n. 12.871, de 1931). 


 N. 313 — Remettendo o processo fichado no Thesouto Na- 
cional sob n. 12.064, deste anno, em que é interessada a Em- 
baixada da Italia, para ser com urgência, informado. (Pro- 
cesso n. 12.064, de 1931). 


N. 314 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Viação é 
Obras Publicas, em aviso n. 529, de 13 de Novembro ultimo, 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 52.647, de 1930, conce- 
deu, por despacho de 9 do corrente, nos termos do artigo 1927, 
reducção de direitos de importação para os matêeriaes discri- 
mifiados nas inclusas cinco primeiras vias das relações A, B, U, 
D e E, compostas de 41, 201, 117; 39 e 24 addições, respecti- 
vamente, visadas pelo Escripturario Luiz Carvalho e destina- 
das aos serviços radiotelegraphico e radiotelephonico a serem 
installados nesta Capital pela Companhia Radio Internacional 
do Brasil, em virtude dos decretos ns. 19.247, e 19.248, de 
13 de Junho do anno findo, devendo, porém, ser cobrado es 
direitos integraes dos artigos constantes dos itens ns. 14, e 15, 
por faltã de especificação; 34 a 66, 190 a 201 e 106 à 117, por 
não terem esses materiaes applicação directa no serviço de 
radiotelegraphia e dos itens ns. 2, 3, 4, 6, 8, 68, 69, 1920, 137, 
138, e 38, que se acham assignalados com a palavra “não”, à 
tinta carmim, por terem similares na industria nacional. 
(Processo n. 52.647, de 1930). + 


N. 315 — Com o officio n. 1.607, de 19 de Novembro de 
1928, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no 
'Thesouro Nacional sob mn. 58:124, de 1928; relativo ao reque- 
Fimento em que a firma A. W. Wessey & C.; Limitada re- 
corre do acto desta Alafndega que mandou calcular os direi- 
tos dos eixos de aço despachados pela nota de importação nu- 
mero 11.196, de 1928, na base de 18179, por kilo. 

O Sr. Ministro dã Fazenda, por despacho de 4 do eorrente, 
exirado nó mesmo processo, resolveu, 4 vistá do pareeer, ne- 
Bar provimento ao recurso, para confirmar a decisão re- 
corrida. 

«. O parecer emittido por meu antecessor e Com o qual con- 
cordou o Sr. Ministro, foi 0 séBuinte: 

O vista da decisão superior dando o valor, contra o qual 
reclama a firma recorrente, sou de parecer se negue provi- 
mento ão recurso”. (Processo n. 58 194 de 1928). 


N. 316 — Comimúnico-vos, qué o Sr. Ministro da Fazenda, . 
attendendo ao que requereu a Indústrias Reiúnidas Caneco : 


À., Suecêssora Ué Vicérite dos Safitos Canteo & G.; estab 
Edo Dra de Vicente dos Santo: é 3 eStabele- 
cida festa Capital, Com estaleiros-dé coristrueções-havdes, em 
processo restituido a esta Directoria, com o- vosso dffieio. nu- 


378, de 12 de Fevereiro findo, fichado ho Thesotr 3 | 
ctohál sob à: 0.96, deste ango, concedeu, po rde E + 
do corrente, nos termos do $ 26 do art. 2º, a não Fgo:Ã o 
e , -* 


2 
art. 5º das Preliminares da Tarifa, isenção de 
portação e expediente para o materi 1 
clusa 1º via da relação, composta de 10 addições, visada pelo 
Escripturario Luiz Carvalho, vindo pelo vapor a Newton, 
entrado êm 3 de Junho do anho findo descar áão no Ar- 
mazem n. 6 do Cáes do Forie e destinado á eonstrueção do 
vapor denominado Wandenkolk. (Processo n. 9.296, de 1981). 


lirei 


No dl? == Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda 


S. A.* successora de Vicente dos Santos Caneco & C., estabe- 
lecida nesta Capital, com estaleiros de construcções navaes 


attendendo ao que requereu a Industrias Reunidas ia 
restituida à e 


praia do Retiro Saudoso n. 182, em petiçã 


Directoria, com o vosso officio n. 270, de 5 de Fevereiro findo, . 


fichado no Thesoyro Nacional sob n. 7.944, deste anno, con- 
cedeu, por despacho de 2 do corrente, nos termos do $ b) do 
artigo 2º, cambinado com o artigo 5º das isposições Pre- 


liminares da Tarifa, isenção de direitos de importação e ex-. 


pediênte, para o material discriminado fa inclusa 1º via da 
relação visada pelo Escripturário Luiz Aroeira e destinado à 
construcção da lancha denominada Whasington Luis, quê está 
em franco andamento nos estaleiros da requerente, devendo, 
porém, essa Alfandega, verificar a importação directa pelas 
facturas consular e commercial. (Processo n. 7.944, de 1931). 


N. 318 — Comimunico-vos, que o $r. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio das pretagõa Exte- 
riores em aviso P/142, de 7 do corrente, fichado no e 


de Tê 
Nacional sob n. 14.180,dest e anno, autorizou, por acto de 16 


do corrente, o despacho livre de direitos e de quaesquer onus 
aduaneiros, para duas encommendas postaes, car 
160/1; vindas da Suissa remettidos pela Liga das Nações e 
contendo papeis officiaes, destinados ao alludido Ministerio. 
(Processo n. 14.180, de 1931). 1 


N. 319 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exte- 
riores, em aviso P/128, de 4d o corrente, fichado no E do 
Nacional sob n. 13.957, deste anno, autorizou, por acto de 16 
do corrente, o despacho livre de direitos e de quaesquer onus 
aduaneiros, para uma encommenda pasta, marcada Sr. H, ES 
Mc Clelland — Consulado Geral da Inglaterra — n. 3.405, 
contendo um uniforme official, vinda da Inglaterra, a bordo 
do vapor Asturias, entrado em 13 de Fevereiro findo e des- 
tinada ao vice-consul britannico, nesta Capital. (Processo 
H. 193:957; de 1981). - ; 


N. 320 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exte- 
riores, em aviso P/150, de 9 do corrente, fichado no Mag 
Nacional sob n. 15.179, deste anno, autorizou por acto de 
do mesmo mez; o despacho livre de direitos e de quaesquer 
onus aduaneiros para uma caixa marcada L. A. ' DA, con- 
tendo uma machina de escrever “Underwood”, expedida pe 
Ministerio dos Negocios Extrangeiros da Lettonia e destinada 
ao Consúlado Geral da Lettonia, nesta Capital. (Processo nu- 
mero 14.179, de 1931). 


h. 321 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por des- 
pacho de 7 de corrente, exarado no processo fichado sob nu- 
mero 30.481, de 1930, relativo ao requerimento em que a Casa 
Lohner S. A., interpõe da decisão dessa Álfandega que aa 
bueu ás cadeiras para dentistas, despachadas pela nota de im- 
portação n. 107.999, de 1929, o valor de R. M. 1.045, accres- 
cido das despezas de que trata o artigo 14 das Preliminares 
da Tarifa, resolveu negar provimento ao recurso, para manter 
a decisão recorrida. (Processo n. 30.481, de 1930). 


N. 322 — Com o officio n. 1.727, de 29 de Setembro ul- 
timo, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado Sob 
n. 47.597 de 1930, relativo ão recurso que Schering Kahlbawm 
Ltda., interpoz do actô dessa Alfandega que mándou elassi- 
ficar como “Veramon com amido”, na taxa de 50 % ad bã- 
lorem, a mercadoria despachada pela recorrerite pela hota de 
importação n. 26.539, de 1930: 3 


Sr. Ministro, em data de 5 do correfite, profériu o se-. 


guinte despacho: : 
Aº vista do parecer, dou provimento ao recurso”. BA] 
O parecér que emitti e com o qual concordou o Sr. Miriis- 
tro; foi o seguinte: oia 4 
“O prodicto em questão teve haã' pouco tempo, á vista do: 
laudo do Laboratório Nacional de Amalyses, sua classificação. 
decidida pará pagar à taxa de 8$ art. 293; como pó medicinal 
compósto, conformêé se verificôu da ordem desta Diréctória 
n. 686, dê 23 de Setembro ultimo á Alfandega desta Gapital. 
Ássim, merece provimento-'o recurso”. (Protesso nu- 

mero 47.597, de 1930). ; sue ) Ex 
N. 323 = Com o officio n. 404, de 18 de Fevereiro, ultimo, 
encatninhastes à esta Directoria o processo fichado no The 
sourô National sob m. 9.972, do correrite anno; relativo ao rê- 
querimento em que Nidômêdes Costa e vutros pedira permis- 
6 pára venderem cartões postaes a bordo de navios surtos 
neste porto. : E aÃ 


es dk 


e 


ida 0 <"*4 


discriminado na in- 


marcadas: 
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* O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 4 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


- | “Tendo em vista a informação da Alfandega desta Capital, 
indeferido”. (Processo n. 9.972, de 1931). 


N. 324 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou a Prefeitura Municipal do Dis- 
tricto Federal, em officio n. 2.588, de 27 de Dezembro ultimo, 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 61.381, de 1930, con- 
cedeu, por despacho de 19 do corrente, nos termos do artigo 
3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, reducção de di- 
reitos de inportação, para o material discriminado na inclusa 
ara via da relação, composta de 21 adidções, visada pelo 

scripturario Luiz Aroeira e destinado aos serviços contra- 
ctuaes da The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company Limited, devendo, porém, ser cobrado os direitos in- 
tegraes do aço para solda, constante do item n. 2, por ter si- 
milar na industria nacional, de conformidade com a circular 
n. 14, de 5 de Março de 1923, e dos materiaes dos itens ns. 9 e 
19, por não se enquadrarem do art. 3º da lei citada. (Pro- 
cesso n. 61.381, de 1930). 


N. 325 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Viação e Obras 
Publicas, em aviso n. 94, de 20 de Fevereiro findo, fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 10421, deste anno, concedeu, por 
despacho de 6 do corrente, nos termos do artigo 3º da lei nu- 
mero 5.353, de 30 de Novembro de 1927, reducção de direitos 
de importação, para o material distriminado na inclusa pri- 
meira via da relação, composta de 22 addições, visada pelo 
Escripturario Luiz Aroeira e destinado aos serviços contra- 
ctuaes da Companhia Italiana del Cavi Telegrafice Sotto- 


marini. (Processo n. 10.421, de 1931). 


N. 326 — Communico-vos, que, attendendo ao que re- 
quereu a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, em petição 
fichada no Thesouro Nacional sob n. 15.737, deste anno, con- 
cedi por despacho de 18 do corrente, mediante assignatura de 
termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para pre- 
enchimento das formalidades legaes, isenção de direitos de 
importação e expediente, nos termos da clausula II do con- 
tracto approvado pelo decreto n. 16.103, de 18 de Julho de 
1923, para 643 caixas marca C. S. B. M., ns. 54.400 a 55.042, 
pesando bruto 101.430 kilos, contendo: 18.004 tijolos de ma- 

esia para Forno Martin e usina metallurgica, pesando li- 
quido 92.720 kilos: 825 saccos duplos, marca G B 


SE Ba Ms 
. ns. 55.043 a 55.867, pesando bruto 82.500 kilos, contendo: 


terra de magnesia destinada a argamassa de tijolos de ma- 
gnesia para Forno Martin de usina metallurgica, pesando li- 
quido 81.675, vindos pelo vapor “Carolina”, que deve ter 
chegado em 23 do corrente, e destinados aos serviços contra- 

res companhia requerente. (Processo n. 15.737, 
e - 


Dia 24 


N. 327 — Restituindo, o processo fichado sob n. 13.640, do 
corrente anno, em que é interessado Emilio Marques Moura. 
(Processo n. 13.640, de 1931)... 


N. 328 — Solicitando seja restituido a esta Directoria, com 
a possivel urgencia, o, processo n. 38.669, de 1930, remettido 
a essa Alfandega, conf a ordem n. 1.289, de Dezembro ultimo. 
(Processo n. 62.459 de 1930). 


N. 329 — Transmittindo o processo fichado sob n. 13.412 
do corrente anno, para receber audiencia. (Processo numero 


- 13.412, de 1931). 


- N. 330 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente a petição encaminhada com o officio n. 264, 
de 4 de Fevereiro findo, fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 7.543, deste anno, em que Victor Glerchman pede per- 
missão para exercer a bordo o commercio de cartões postaes, 
resolveu por despacho de 25 do mesmo mez, indeferir o pe- 
“dido. (Processo n. 7.543, de 1931). 


N. 331 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a firma Dolabella Portella & Com- 
anhia Limitada, proprietaria das Usinas de fabricar assucar, 
enominadas “Malvina Dolabella”? e “Maria Sophia”, situa- 
das na estação Engenheiro Dolabella, no municipio de Bo- 
cayuva, Estado de Minas Geraes, em processo restituide a esta 
Directoria, com o vosso officio n.256 , de 3 de Janeiro ultimo, 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 7.221, deste anno, con- 


, £edeu, por despacho de 9 do corrente, de accôrdo como $ 36 do 


artigo 2º das Preliminares da Tarifa, mediante o pagamento 
da taxa de 5 % de expediente, nos termos da ultima parte das 
citadas Preliminares, isenção definitiva de direitos de impor- 
tação, para o material discriminado na inclusa 1º via da rela- 

o, composta de (3) tres addições, visadas pelo Escripturario 

uiz Aroeira e já despachada nessa Alfandega, mediante 
termo de responsabilidade, em virtude da ordem desta Dire- 
etoria n. 282, de 6 de março do anno findo. (Processo numero 
7.221, de 1931). 
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Dia 26 


“N. 332 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, attendendo ao que solicitou o Sr. Presidente do Estado 
do Rio de Janeiro, em processo encaminhado com o officio 
da Delegacia Fiscal no mesmo Estado, n. 776, de 8 de Dezem- 
bro ultimo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 57.039, de 
1930, concedeu, por despacho de 26 do referido mez, isenção 
de todos os impostos e taxas Alfandegarias em geral, nos 
termos da clausula III do contracto lavrado por força do de- 
creto n. 16.961, de 24 de Junho ed 1926, para (9) nove vo- 
lumes da marca C. CG. P. A. R./R. P. C. — Nictheroy nu- 
meros 1/9, contendo pertences para guindastes movidos a ele- 
ctricidade, pesando bruto 4.243 kilos e liquido 3.448 kilos 
vindos da Allemanha, a bordo do vapor Baden, entrado em 24 
de Outubro ultimo, e destinado ás obras do porto de Angra 
dos Reis. (Processo n. 9.729, de 1931). 


N. 333 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda 


attendendo ao que solicitou o Sr. Interventor do Estado do: 


Rio de Janeiro, em officio n. 48, de 30 de Janeiro ultimo, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 8.596, deste anno, conce- 
deu, por despacho de 41 deste mez, nos termos do art. 3º da 


lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, reducção de direitos: 


de importação, para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação, composta de 22 addições, visada pelo Escripturario- 
Luiz de Carvalho e destinado aos serviços contractuaes da 
Companhia Telephonica Brasileira, devendo, porém, ser cobra- 
do os direitos integraes dos artigos constantes dos itens ns. 11 
e 18 — isoladores de vidro e estructuras e armações de ferro- 
ou aço, cabos e fios, que se acham assignalados com a pala- 
vra “Não” a tinta carmim, por terem similares na industria 
nacional e verificado por essa Alfandega para effeito da co- 
brança dos respectivos direitos, se entre o material, notada- 
mente o não individuado, ainda existe producto ou materia 
prima que tenha similar nacional. (Processo n. 8.596, 
de 1931). À 


N. 334 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou a Prefeitura do Districto Federal 
em officio n. 60, de 7 de Janeiro ultimo, fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 769, deste anno, concedeu, por despacho de 
14 do corrente, nos termos do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de 1927, reducção de direitos de importação, 
para o material discriminado na inclusa 1º via da relação,. 
compostá de 45 addições addições, visada pelo escripturario- 
Luiz Carvalho e destinado aos serviços contractuaes da Com- 
panhia Telephonica Brasileira, devendo, porém, ser cobrados. 
os direitos integraes dos artigos constantes dos itens ns. 4 — 


quanto ao acido sulphurico; 21 — cabo ou fio de cobre ow' 


bronze esmaltado, isolado com qualquer materia, etc. ; 29 — 
fio de cobre nú, esmaltado e 33 — isoladores de vidza, que se 
acham assignalados com a palavra “Não” a tinta carmim, por 
terem similares na industria nacional e verificado por essa 
Alfandega, para effeito da cobrança dos respectivos direitos, 
si não individuados, ainda existem productos ou materias. 
primas que tenham similar nacional, (Proceso n. 769, 
de 1931). 


N. 337 — Transmitto-vos, para os fins do artigo 91, letra 
b do decreto n. 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 3.510, do anno- 
fluente, no qual é interessada a firma L. Lages. (Processo 
n. 3.510, de 1931). 


N. 338 — Em solução ao que solicitastes em oficio n. 507, 
de 2 de Fevereiro ultimo, ficado sob n. 11.459, do corrente 
anno, declaro-vos que o processo em causa n. 51.416, de 1930, 
foi encaminhado a essa Alfandega com a ordem n. 1.212, de 
24 de Novembro ultimo, desta Directoria. (Processo n. 11.459, 
de 1931). 


N. 339 — Transmitto-vos, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional, op rocesso fichado no- 
Thesouro Nacional, sob n. 9.136, do anno fluente, em que são: 
interessados H. Eberius & C., Ltda. (Processo n. 9.136, 
de 1931). 


N. 340 — Transmitto-vos, para o fim enunciado em meu 
despacho de fls., o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 10.897, do anno em curso, em que é interessada a firma 
Narciso Pelosini & Irmão. (Processo n. 10.897, de1931). 


N. 341 — Transmitto-vos, afim de que essa repartição se 
pronuncie a respeito, op rocesso fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob n. 12.281, do anno em curso, decorrente de consulta 
do Guarda-mór da Alfandega de Nictheroy, F. de A. Sampaio 
Barreto, sobre gratificação por serviços extraordinarios pres- 
tados pr guardas da mesma repartição. (Processo n. 12.281, 


de 1931). 


N. 342 — Transmitto-vos, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado mo Thesouro Nacional sob n. 13.638, do anno 
em curso, decorrente de um memorial em que a Fabrica Na- 
cional de Brinquedos, installada á rua Riachuelo n. 216, faz 
suggestões acerca da Tarifa das Alfandegas, no que concerne 
a velocipedes. (Processo n. 13.638, de 1931). 
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N. 343 — Transmitindo, pará o fim indicado na informa- 
ão, o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 12.219, 
o correiite anno, em quê é interessada à Société Sucreries 

dé Rio Branco. (Processo h. 12.219, de 1931). 


N. 344 — Tránsmitto-vos, afim de que essa repartição sé 
manifesté a respeito, o processo fichado fio Thesouro Nacio- 
nal sob n. 15.220, do anno fluente, em que é interessada à 
Compánhia de Ácidos. (Processo h. 15.290, de 1931). 


N. 345 — Traúsmittindo o processo fichado Sob n. 17.965, 
do corrente anno, em qué é interessada a Atlantic Refining 
O, ipa para receber áudieneia. (Processo n. 17.965, 
de 1931). 


Dia 31 


346 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, at- 
tendendo aô que requereu a Société de Sucreriés Brésiliennes, 
proprietaria da usina de fabricar assucár é alcool, denomi- 
nada “Usina Paraiso”, situada em Urúrahy, municipio de 
Campos , no Estado do Rio dé Janeiro, em processo restituido 
a esta Directoria, com o vosso officio n. 429, de 28 de Fe- 
vereiro findo, fichado no Thesouro Naciondál sob n. 10.386, 
deste ann, concedeu, por despacho de 9 do correhte mez, de 
accôrdo com o $ 36 do artigo 2º dás Preliminares da Tarifa, 
mediante o pagamento da taxa de 5 % de ex ediente, nos 
termos da ultima parte do artigo 5º das citadas Prelimináres, 
isenção de direitos de importação, para o material discrimi- 
nado na inclusa primeira via da relação, composta de uma 
addição, visada pelo Escripturario Luiz Aroeira, vindo do Ha- 


* re no vapor francez Lipari, entrado em 28 de Outubro ultimo, 


já descarregado no armazem 8 do Cáés do Porto e destinado 
aos serviços da referida usina. (Procêsso n. 10.386, de 1931). 


N. 347 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Governo do Estado de Minas 
Geraes em processo restitudo a esta Directoria, com o vosso 
officio n. 295, de 7 de Fevereiro findo, fichado no Thesóuro 

acional sob n. 7.959, destê anno, coneedeu, por despacho de 9 
do corrente mez, nos termos do ártigo 3º da léi n. 5.353, de 30 
de Novembro dé 1927, reducção definitiva de direitos de ini- 
bortáção, para o material discriminado ná inclusa primeira 
via da relação, compostá dé uma addição, visada pélo Escriptu- 
rario Luiz Aroeira, destinado aos serviços de abastecimento 
dagua à cargo da Prefeitura de Bello Horizofite e já despa- 
chado nesse Alfandega, mediante termo, em virtude da ordem 
aesta Directoria n. 111, de 15 de Fevéreiro de 1929. (Processo 
n. 7.959, de 1931). 


N. 348 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo préseiite o processo encaminhado com o vosso officio 
n. 344, de 9 de Fevereiro findo, fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 8.861, deste anná, em que a firma Marques Silvá 

€., recorre do acto dessá Inspectoria que indeferiu o seu 
pedido de isenção de direitos para 30 caixas, com a marca 

- S. €,, ns. 66/95, contendo izeite de oliveira, vindos do Porto 
pelo vapor Eubée, entrado em 19 de Novembro do anno trans- 
acto, proferiu, em data de 17 deste mez, o despacho seguinte: 


“Já tendo os requerentes completado o limite da média de 
sua importação de dous mezes de 1929 e não sendo possivel 
aeceitar, agora, a relação de sua importação de 1930, nego pro- 
vimento ao recurso. (Processo n. 8.861, de 1931). 


“N. 349 — . Transmitto-vos, para o fim indicado em meu 
despacho de fis., o processo fichado no Thesóuro Nacional 
sob n: 11.686, do corrente anno; no qual é interessada a Com- 
gana ida de Navegação Costeira. (Processo n. 11.686, 

e 1931). 


NE Restituo-vos, para o fim enunciado em meu des- 
pacho de fls., o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
D: 7.969, do anno em curso, no qual é interessada The Royal 
Mail Steam Packet Company. (Processo n: 7.969, de 1931). 


N. 352 — Transmittindo, para o fim indicado no parecer, 
O processo fichado no Thesouro Nacional sob n 54.787, de 
1929, em que é interessada a Companhia Brasileira de Ar- 
tefactos de Borracha. 


N. 352 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, em 
arogepsa restituido a esta Directoria em o vosso officio n. 268, 

e 5 de Fevereiro findo, fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mer 7.942, deste anno, concedeu, por despacho de 9 deste mez, 
de accórdo com a clausula XI do contraeto approvado pelo de- 
ereto n. 18.699, de 30 de Abril dé 1929, isenção definitiva de 
direitos de importação e expediente, para o material distrimi- 
nado nainclusa 1º via da relação, composta de uma addição, 
visada pelo Escripturario Orlando Caldas e já despachado, mê- 

“diante termo de responsabilidade, em virtude da ordem desta 

oo aaa O 5 ai 18 SE ca do ánno findo, devéndo, 
h cobrados os diréitos intégraes i 

foro” (Procêsso n. 7.942, de 1931). E O 


N. 353 = Commiinico-vos que o Sr. Ministro dá Fazenda, 
attendendo ao que requerei a Companhia Nacional dé Navegá- 
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ção Costeira, em processo eneaminhado com o vosso officio 
n. 43 ,de 12 de Janeiro ultimo, fichado no Thseouro Naeinal 
sob n. 2.383, deste anno, concedeu por despacho de 9 deste 
mez, de accôrdo com o.$ 26 do artigo 2º, co bin: do eum Ms 
artigo 5º, das Preliminares da Tarifa, isenção definitiva de di- 
reitos de importação e expediente para o material discrimi- 
nado na inélusá 1º via da relação, cmoposta de tres addições, 
* já despachado nessa Alfandega, mediante termo de a 
bilidade, em eg da ordem desta Directória numero 546, dé 
14 de Setembro de 1929. (Processo n. 2.383, de 1931). 


N. 354 — Commuhico-vos que o St. Ministro dá Fazenda, 
attendendo ao qe requeréu a Rêde de Viação Sul Mineira, em 
processo encamiiihado com 6 vosso officio n. 443, de à 
versirá tindo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 10.82 
deste anno, concedeu ,po; despacho de 9 do corrente TUE, 
accôrdo com a cláusula XT do contracto approtado pelo deeicto. 
n. 48.699, de 12 de Abril de 1929, isenção definitiva de dic 
reitos de importação e expediente para o material diserimina- = 
do na inclusa 1* via da relação, composta de duas addições,. 
visada pelo Escripturario Other de Mendonça e já despachado 
nessa Alfandega, mediante termo de responsabilidade, em - 
virtude da ordem desta Directoria n. 777, de 22 de Julho 
do anno findo. (Processo n: 10.822, de 1931). 


N. 355 — Por força de delibéração do Sr. Ministro da 
Fazenda, estou incumbido de rever todos os processos que 
deram lógar a ordens desta Directoria para essa Alfandega, 
relativamente ao Trapiche “Mercurio”, resultando grande ngy- 
mero de reclamações é por fim uma representação do Centro 
do Commercio e Industria do Rio de Janeiro. f Eae 

Sei que o assumpto despertou, por sua vez o interesse 
dessa Inspectoria, logo ao assumir a direcção dessa Alfan- 
dega. , 

O montante do serviço aqui impediu-me, até agora, oc- 
eupar-me do caso, o que só neste momento posso fazer. 

Indispensavel se torna a vossa collaboração, como chefe 
da principal aduáná, onde se encontra o citado trapiche. 

Assim, Solicito o vosso parecer, dentro de breve prazo, com 
as suggestões que possivelmente já devereis ter sobre a 
materia. ; 

Remetto-vos um processo formado pelo reunião sa T 
ns. 33.927, 33.335, 54.950 e 2.025, annexados ao de n. 3 51 
todos de 1930, e um outro não fiehado, constituido pela 2. A 
presentação do Centro de Commercio e Industria do Rio de 


Janeiro. 


ALEANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 159 — Em 1 de Abril de 1931 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


CONFERENCIAS INTERNAS 


Armazens 5 e 6==1º Escriptúrario Arthur Soares Rodri- 


gues. ater 
Armazens 7 e 82º Escripturario José Cândido Gostá. 


— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 160 — Em 1 de Abril de 1931 — Declaro aos Srs. em- 
pregados; que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no torrente mez, dever ser observadas, na foriha do dis- 
posto hc art. 26 dá lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, 
as seguintes médias da taxa cambial dé Março findo, ré- 
gistradas pela Camara Syndicál dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corõas) . . 18788 
Edu fis o Age: 
eigica — Íranco. . > 
+ papel. .. $354 
: ouro ; ;: Não houve 
B Aires — i 
uenos res — pêso Pe, É 
CanadR 4 aaa ID do 12$251 


Dinámarca ... 
Hambiúrgo = Reichsmárk . . 
Hespanha . .... 
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Londres . ... =... 2... o 3 29/32 — £ 61$440,00 
Meio . 0... so nto 9$402 
RR E 3$395 
Ena Vogk. . Cc. wa 128678 
Renlestindce Syria. sua o $493 
CS A EMA MS A ER $497 


, Continente . ... $572 
Portugal e! 
BENAS: ease si% Não houve 


RR sir nes 971 
RN o ea nte os alé 38396 
TT AR PR gra 2$442 
“Tcheco-Slovaquia. . +... . «o $376 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 




















--N. 161 — Em 2 de Abril de 1931 — Passam a servir no 
Protocollo Geral os seguintes Conferentes de Descarga: Ma- 
“ noel Luiz Corrêa de Sá, Manoel Leite de Andrade e Christiano 
* Siqueira, bem como o Servente Raul de Lima Vianna, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 162 — Em 4 de Abril de 1931 — O Inspector em com- 
“missão, determina tenha exercicio na 1º Secção o 4º Escri- 
pturario Waldemiro Stellfeld. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


N. 163 — Em 6 de Abril de 1931 — De conformidade 
"| com o recommendado a esta Inspectoria pela Directoria Geral 
- do Thesouro Nacional, em Ordem sob n. 113, de 31 de Março 
A “findo, desligo do serviço desta Alfandega os funccionarios da 

Imprensa Nacional Joaquim Melgaço Ferreira e Arthur Eu- 
- genio de Alcantara Pacheco, respectivamente auxiliar de es- 
“cripta e revisor, daquella repartição. 

- Aos alludidos -funccionarios fica marcado o prazo de oito 
dias para se apresentarem á sua repartição. — Francisco 
Pi Castello Branco Nunes, Inspector. 


Ag 


| — 


EA - N. 164 — Em 6 de Abril de 1931 — Communico aos 
H Srs. Funccionarios que nesta data assumiu o exercicio do 
— cargo de Ajudante desta Inspectoria, o Conferente da Alfan- 

| dega de Pernambuco, Sr. Alberto Solano Carneiro da Cunha, 
, nomeado por decreto de 31 de Dezembro ultimo. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 





4 % ne 
RA. N. 165 — Em 6 de Abril de 1931 — Deixando hoje o cargo 

|| de Ajudante desta Inspectoria, o 1º Escripturario Sr. Luiz Se- 
| gundo Bezerra da Trindade, é-me grato agradecer-lhe os ser- 
“viços prestados com intelligencia e dedicação. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 









N. 166 — Em 6 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios, abaixo transcrevo os topicos do De- 
creto n. 19.824, de 1 do corrente, que reduz a despeza do 
Ministerio da Fazenda e dá outras providencias. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


Art. 1º — Plcáita e A as Álfandagas de Ni- 
- "ctheroy e de Bello Horizonte, a Inspectoria Geral dos 
va Bancos, os Laboratorios de Analyses de Belém, São Luiz 
do Maranhão, Fortaleza, Parahyba, Bahia, Santos e Co- 
rumbá, as Agencias Aduaneiras do Breu, no Departa- 
mento do Alto Juruá, e de Santa Rosa, no Alto Purús; 

2 os Postos Fiscaes de Villa Feijó, no Alto Juruá; de Cam- 
” pimas, no Alto Purús, e do Alto Acre, no Abunã, e a 
Collectoria das Rendas Federaes no Rio Branco, todos 

no 'Territorio do Acre; os Postos Fiscaes do Içá ou 


8 ) Putumayo e o de Japurá, no Estado do Amazonas, e as 
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Mesas de Rendas de 1” ordem de Capacete, no Estado 
do Amazonas, e de Obidos, no Estado do Pará, 

Art. 2º — Em substituição, respectivamente, ás Mesas 
de Rendas de Capacete e de Obidos, são creadas a Mesa 
de Rendas Alfandegada de Capacete, subordinada á Al- 
fandega de Manãos, e uma Collectoria das Rendas Fe- 
deraes na cidade de Obidos. 

Paragrapho unico — A Mesa de Rendas Alfandegada 
de Capacete, com o pessoal e vencimentos consignados 
no quadro annexo, será situada na embocadura do Rio. 
Javary, proxima ao ponto cortado pela linha de limites 
com o Perú, no Alto Solimões, e terá a seu cargo espe- 
cialmente a fiscalização das embarcações que conduzem 
generos estrangeiros, trafegando o Rio Solimões em tran-= 
sito pelos Rios Içá e Japurá, observando-se, além das dis- 
posições legaes em vigor que regem a materia, as in- 
strucções que serão opportunamente expedidas pelo Mi- 
nistro da Fazenda. 


Art. 7º — No presente exercicio, a partir do corrente 
mez, a importancia proveniente de quotas componentes 
dos vencimentos dos Funccionarios das Alfandegas e da 
Recebedoria do Districto Federal, que exceder à da quota 
official, estabelecida para cada repartição, será paga aos 
mesmos funccionarios com a reducção de 50 %. 


d) nas Alfandegas, um de Ajudante de Guarda-mór e 
um de 4º Escripturaro, em Manãos; dois de 4º Escripta- 
rario, em Belém do Pará; um de Fiel de Armazem, em 
São Luiz do Maranhão; um de 3º Escripturaxio, em For- 
tuleza; um de continuo, em Recife; um de 4º Escriptu- 
»ario, na Bahia; dois de Conferente, um de 4º “sci. 
rturario, na Alfandega da Capital Federal; um de Coun- 
ferente, em Santos; um de Servente, em São Francisco; 
um de 1º Escripturario, em Florianopolis; um de Ser- 
vente de Capatazias, em Porto Alegre; um de 4º Escri- 
pturario, no Rio Grande, e um de Fiel de Armazem, em 
Uruguayana. “as 


Art. 10 — As dotações orçamentarias do Ministerio 
da Fazenda, constantes do Decreto n. 19.626, de 26 de 
Janeiro do corrente anno, e modificadas pelo Decreto 
n. 19.722, de 20 de Fevereiro seguinte, serão attendidas, 
obesrvadas as alterações abaixo indicadas: 


Verba 16º — Alfandegas — As dotações para “Impor- 
tancia que se presume necessaria para pagamentos de 
quotas pelo excesso de arrecadação sobre a lotação of- 
ficial” ficam reduzidas das quantias em seguida indi- 
cadas: Belém do Pará, 21:000$; São Luiz do Maranhão, 
7:000$; Parnahyba, 7:000$; Fortaleza, 32:000$; Natal, 
60:000$; Parahyba, 54:000$; Recife, 44:000$; Aracajú, 
20:000$; Bahia, 16:000$; Victoria, 18:000$; Capital Fe- 
deral, 400:000$; Santos 500:00:000$; Paranaguá, 52:000$; 
São Francisco, 30:000$; Florianopolis, 29:0008; Porto 
Alegre, 180:0008; Rio Grande, 80:000$; Pelotas, 34:0008; 
Sant'Anna do Livramento, 27:000$; Uruguayana, réis 
12:0008, e Corumbá, 38:000$000. 

N. XXVI — Despezas imprevistas e urgentes — “Ma- 
teria”? — N. 1 — Reduza-se de 100:000$000. 


N. 167 — Em 7 de Abril de 1931 — Communico aos se- 
nhores Guarda-mór, Chefes de Secção e demais Funcciona- 
rios que, por decreto de 25 de Março corrente, foi exonerado, 
a bem do serviço publico, o guarda da Policia Aduaneira 
desta Alfandega, Luiz Cavalcante Lamenha Lins. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 168 — Em 7 de Abril de 1931 — Communico ao 
Sr. Chefe da 2º Secção e a quem possa interessar que, por 
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acto de 6 de Janeiro deste anno, ficou annullada a con- 
* eurrencia administrativa para acquisição do material a que 
se-refere a Portaria n. 290, de 31 de Dezembro de 1930. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 169 — Em 8 de Abril de 1931 — O Inspector, em com- 
inissão, scientifica aos Srs .Funccionarios e a quem mais in- 
teressar possa que, conforme officio da Directoria da Receita 
Publica n. 278, de 16 de Março findo, os pedidos de isenção 
de direitos para o material importado para as obras da Ilha 
das Cobras, serão assignados pelo Director da Commissão 
Technica e de Fiscalização, actualmente o Capitão de Cor- 
veta, Engenheiro Naval José Garcia Pacheco de Aragão. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 170 — Em 8 de Abril de 1931 — Passa a servir na porta 
B do Armazem n. 16 o 1º Escripturario Luiz Segundo Be- 
zerra da Trindade. — Francisco Castello Branco Nunes, In- 
spector. 


N. 171 — Em 9 de Abril de 1931 — O Inspector, em com- 
missão, em additamento à, Portaria n, 118, do corrente anno, 
* sejentifica aos Srs. Funccionarios e a quem mais interessar 
Ê possa que, de accôrdo com a solicitação . constante do of- 
ficio n. 536, de Março findo, da Directoria Geral de Conta- 
bilidade, do Ministerio da Educação e Saúde Publica, a re- 
tirada de volumes pertencentes a qualquer repartição da- 
quelle Ministerio só póde ter andamento nesta Alfandega, 
mediante o expediente necessario oriundo da msma Di- 
rectoria. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 172 — Em: 9 de Abril de 1931 — Communico aos se- 
nhores Funccionarios e Despachantes que, por designação 
do Sr. Director da Recebedoria do Districto Federal, constante 
do officio mn. 165, de hontem, passam a servir nesta Al- 
fandega os Agentes Fiscaes do Imposto de Consumo senhores 
Mario Barroso e Felizardo Barata Ribeiro, em substituição 
aos Funccionarios de igual cathegoria, Srs, Antonio Dias 
Martins e Francisco de Salles: Pinto, os quaes, nesta data, 
ficam desligados do serviço desta Repartição. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 173 — Em 9 de: Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e de quem interessar póssa, transcrevo 
em: seguida o decreto mn. 19.827, de 2 de Abril corrente, pu- 
blicado no Diario Official de 8 do mesmo mez. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


DECRETO N. 19.827 — pe 2 DE ABRIL DE 1931 


Estabelece fiscalização permanente sobre as mercadorias 
em transito pelas estradas de rodagem entre a Ca- 
pital Federal e os Estados de São Paulo, Minas Ge- 
raes e Rio de Janeiro. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, attendendo à necessidade urgente 
de ser estabelecida uma fiscalização permanente sobre as 
mercadorias em transito pelas estradas de rodagem, entre 
a Capital Federal e os Estados de São Paulo, Minas Ge- 
raes e Rio de Janeiro, resolve; 


Art; 1º — Crear um posto fiscal em cada' uma das lo- 
calidades do Estado do Rio de Janeiro — Pedregulho (Ki- 
lometro 27 da Estrada Rio-São Paulo) e Pilar (Kilometro 
25 da Estrada Rio-Petropolis), ficando os mesmos sob a 
jurisdicção da Recebedoria do Districto Federal. . 

»Paragrapho unico — Si nos pontos referidos não fôr 
possivel a installação immediata dos postos, a Recebe- 
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en . ã ] PA. ' À sirêS k a 
doria localizal-os-á nas proximidades daquelles postos, 


consultada a efficiencia de sua acção. di 


RA 
E. 
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Art. 2º — Os serviços desses postos e os que lhes forem | 
connexos, quer na séde delles, quer nas vias de commu- 


nicação, serão attendidos por 20 empregados — sob a de- 
nominação de auxiliares da fiscalização de impostos in- 
ternos, sob a direcção immediata de um chefe, 

Paragrapho unico — Este cargo, como aquelles, ora 
creados, serão preenchidos pelo superintendente e pelos 
encarregados da. venda externa de estampilhas no Dis- 
tricto Federal, com as vantagens dos cargos que actual- 
mente exercem e que ficam extinctos. 

Art. 3º — As despezas com a installação dos postos 
fiscaes e com o material necessario ao seu expediente, 
transporte de mercadorias, conducção de empregados em 
diligencias, etc., correrão, pelo credito destinado , à verba 
9º — “Recebedoria do Districto Federal” — Material, -— 


“* Diversas despezas — Illuminação, serviço telephonico, e 


consignado no orçamento vigente. 


Art. 4º — Os vencimentos do pessoal correrão aço cre- 
dito da mesma verba 9º, — Sub-consignação “Pessoal en- 
carregado da venda externa do sello adhesivo e de,contas 
assignadas”, cuja denominação passará a ser: “Ser- 
viço auxiliar da fiscalização”, sit 


Art. 5º — Incumbe ao chefe dos auxiliares da fisca- 
lização: 

a) distribuil-os pelos postos e localidades conve- 
nientes, em numero preciso para attender àá- vigilencia 
sobre vehiculos conduzindo mercadorias, revezando-os na 
conformidade das instrucções que kHhe transmittir o di- 
rector da Recebedoria; 

b) Verificar, com insistencia, a permanencia, nos 


postos e logares designados dos auxilares, representando 


quando occorrer abandono do serviço ou qualquer outra 
falta ao mesmo prejudicial; 

c) encaminhar á Recebedoria os autos, representa- 
ções e todos os demais papeis do expediente dos postos, 
ou decorrentes das diligencias levadas a effeito; 

d) apresentar, semestralmente, relatorio dos trabalhos 
executados, mencionando, notadamente, o numero de 
autos, seu andamento e resultados, e, tambem, o esforço, 
assiduidade, competencia e idoneidade dos auxiliares. 


Art. 6º — Aos auxiliares da fiscalisação, cabe: 

a) velar pela exacta observancia de todos os preceitos 
dos regulamentos e leis, fiscaes applicaveis,. principal- 
mente, a mercadorias em transito por estradas de ro- 
dagem e outras vias terrestres de communicações ; 

b) lavrar autos de infracção contra os transgressores 


dessas leis e regulamentos, apprehendendo as mercadorias, 


em contravenção, depositando-as nos postos, ou em mãos 
de particulares, pela fórma e modos estabelecidos no re- 
gulamento do imposto de consumo; 


c) apprehender, tambem, mediante auto, guias, notas, 


facturas, rotulos e quaesquer objectos, bem assim estam- 
pilhas do imposto de consumo que não correspondam ás 
mercadorias conduzidas e mencionadas nas notas ou fa- 
cturas a estes relativas, ou ainda quando taes estampi- 
lhas apresentem signaes de uso anterior, ou não estejam 
inutilizadas, de accôrdo com o regulamento citado ; 

d) executar outros serviços que lhes forem ordenados 
pelo Director da Recebedoria, mediante portaria, ao pés » 
inclusive o de plantão em estações ferroviarias. 

Art. 7º — Os auxiliares da fiscalização poderão, quan- 
do necessario, exhibindo prova de sua identidade, soli- 
citar, das autoridades policiaes, do Districto Federal ou 
do Estado do Rio de Janeiro, verbalmente ou por escripto, 
o auxilio de que carecerem para tornar effectiva qualquer- 
diligencia inherente ás suas attribuições. 

Art. 8º — O. Director da Recebedoria poderá, quando 
entender conveniente, designar um ou mais auxiliares 
para, sob a direcção de Agentes Fiscaés do imposto de 
consumo, . ou em. acção conjuncta com estes; praticarem 
diligencias fiscaes de qualquer natureza. 





Art. 9º — Applicam-se aos auxiliares da fiscalização 
as mesmas disposições sobre quotas partes de multas de- 
correntes de diligencias por elles effectuadas. 

E ; Art. 10 — Tambem se applicam aos auxiliares da fis- 
- calização todos os preceitos quanto á subordinação e 
| penas a que estão sujeitos aquelles Agentes. 
Art. 11 — Trinta dias depois da publicação deste de- 
- ereto, as estampilhas destinadas a mercadorias condu- 
“ zidas em vehiculos pelas estradas de rodagem, devem ser 
“* entregues aos conductores desses vehiculos, de modo a que 
possam ser examinadas e verificadas sua propriedade, 
aos productos transportados, inutilização, uso anterior ou 
qualquer contravenção de preceitos em vigor. 

$ 1º — A infracção deste artigo sujeita os infractores 
á multa de 200$ a 4008, applicada de accôrdo com o re- 
gulamento do imposto de consumo, além da retenção 

'* dos vehiculos conductores, abertura de volumes e com- 

pleta verificação da sellagem regular das mercadorias 
nelles contidas. 

8 2º — Depois de feita a verificação alludida, a que 
precederá o auto de infracção respectivo, lavrar-se-á 
termo circumstanciado da diligencia, dando-se deste copia 
aos conductores das mercadorias, e do qual se fará 
menção da qualidade de mercadorias encontradas e resti- 
tuidas, e das que, por ventura, foram apprehendidas por 
infracção das leis fiscaes, desembaraçando-se, a seguir, os 
vehiculos retidos. 

Art. 12 — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


N. 174 — Em 10 de Abril de 1931 — Chegando a meu 


conhecimento que as funcções de attribuição privativa dos 
corretores de navios a que se refere o Decreto n. 5.595, de 
6 de Dezembro de 1928 — tem sido, algumas vezes exercidas 
indevidamente por Despachantes Aduaneiros, recommendo ao 
Sr. Guarda-mór e Chefes de Secção a fiel observancia do re- 
ferido Decréto. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 175 — Em 13 de Abril de 1931 — Determino passem 
a servir: na Portaria, o Servente de Expediente Mario Cy- 
“rillo dos Santo no Armazem das Encommendas Postaes, 
“o Servente de Portaria Antonio da Costa Brites. — Francisco 
“Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 176 — Em 13 de Abril de 1931 — Verificando que os 
processos de vistoria são feitos, algumas vezes, por um só 
dos Funccionarios designados, limitando-se o outro apenas a 
assignar o respectivo laudo, recommendo que as diligencias 
- relativas aos referidos processos sejam effectuadas por ambos 
os Funccionarios que deverão immediatamente assignar o 
competente termo. — FFrancisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. 


N. 177 — Em 13 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e fins de direito, transcrevo abaixo a 
Circular n. 19, de 8 de Abril de 1931. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspecto?. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 
em 8 de Abril de 1931 — Circular n. 19 — Recommendo 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Mi- 
nisterio que, nos desligamentos dos funccionarios que es- 
tiverem servindo nas mesmas repartições, observem o se- 
guinte: — 1º — Logo que tiverem conhecimento official 
do acto sobre remoção, nomeação ou commissão de func- 
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cionario, que lhes fôr subordinado, para séde diversa da 
em que estiver servindo, deverão desligal-o do expedinete, 
dando-lhe immediata sciencia, cabendo, então, ao mesmo 
funccionario requerer dentro de tres dias a concessão das 
passagens para o respectivo transporte. 2º — Em face do 
. requerimento os chefes das repartições, nos Estados, trans- 
mittirão sem demora o pedido, por telegramma, ao The- 
souro, e os desta Capital por officio urgente, com os pre- 
cisos esclarecimentos especificados nas circulares da Dire- 
ctoria Geral do Thesouro ns. 3 e 4, respectivamente, de 
1 e 27 de Julho de 1923. 3º — Considerando o assumpto 
de natureza urgente, a Directoria Geral do Thesouro con- 
cederá, com presteza, as passagens, fazendo quanto ás 
para os funccionarios nos Estados, o expediente por tele- 
gramma. 4º — Da data em que os Chefes das repartições, 
que traismittirem o pedido de passagem, tiverem conheci- 
mento official da sua concessão, será contado o prazo 
pectivo para o funccionario apresentar-se á séde da re- 
partição em que irá servir. — J. M. Whitaker”. 


N. 178 — Em 13 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos funccionarios e fins de direito, transcrevo abaixo a cir- 
cular n. 21, de 11 de Abril de 1931. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, em 11 de Abril de 1931. — Circular n. 21 — Na 
conformidade do que ficou resolvido sobre o objecto do 
processo n. 61.153, de 1930, declaro aos Srs. Chefes das 
repartições subordinadas a este Ministerio, para seu co- 
nhecimento e devidos fins, que os vencimentos dos 
Agentes Fiscaes do imposto de consumo devem ser pagos 
á- vista do attestado de exércicio passado pelas repartições 
em que servem, de accôrdo com.o artigo 181, do regula- 
mento expedido com o decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 
de 1926, sujeito o mesmo attestado, ao sello da tabella B, 
S$ 1º, n. 3, do regulamento annexo ao decreto n. 17.538, 
de 10 de Novembro de 1926. — J. M. Whitaker”. 


N. 179 — Em 13 de Abril de 1931. — Para conhecimento- 
dos Srs. Funccionarios e fins de direito, transcrevo abaixo a 
circular n. 27, de 11 de Abril de 1931. — Francisco Castello 
Branco Nunes Inspector. à 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda' — Rio de Ja- 
neiro, em 11 de Abril de 1927 — Circular n. 27. — Na 
conformidade do resolvido sobre o objecto do processo nu- 
mero 21.724, de 1931, e tendo em vista o que expoz a 

- “Commissão Organizadora da Federação Paulista das 
Cooperativas de Café”, declaro aos Srs. Chefes das re- 
partições subordinadas a este Ministerio, para seu conhe- 
cimento e devidos fins, que as sociedades cooperativas de 
que trata o capitulo II, do decreto n. 1.697, de 5 de Ja- 
neiro de 1907, ainda quando organizadas sob a fórma ano- 
nyma, não estão sujeitas ao pagamento do imposto de 
que se refere o alludido decreto, — J. M. Whitaker”. 
sello sobre capital, dependendo o seu funccionamento, 
exclusivamente, do preenchimento das formalidades a 
que se refere o alludido decreto . J. M. Whitaker”. 


N. 180 — Em 13 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e fins de direitos, transcrevo abaixo 
a Circular n. 20, de 10 de Abril de 1931 — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, em 10 de Abril de 1931 — Circular n. 20 — De 
“accôrdo com o resolvido no processo n. 18.332, de 1931, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
que ficam prorogados até 30 de Junho e 30 de Novembro 
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do corrente anno, respectivamente, os prazos estabele- 


cidos pela Circular n. 4, de 17 de Janeiro de 1930, para 
o supprimento pela Casa da Moeda, ás repartições ar- 
recadadoras, das estampilhas do imposto do sello do 
padrão 1930-1931, e para a venda das mesmas estam- 
pilhas — J. M. Whitaker” o 


-——— = 


N. 181 — Em 14 de Abril de 1931 — Attendendo ao que 
solicitou o Sr. Director da Recebedoria do Districto Federal, 
determino ao Despachante Aduaneiro Sr. Deocleciano Cruz 
que declare, dentro de 48 horas, se a firma Kramer & C., es- 
tabelecida com escriptorio de commissões e consignações à 
rua da Alfandega n. 97, sobrado, é importadora de ferragens 
ou de outros artigos. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. i 


N. 182 — Em 15 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e fins de direito, transcrevo a cir- 
cular n. 23, de 13 do corrente. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular nu- 
mero 23 — Rio de Janeiro, em 13 de Abril de 1931. 


Attendendo ao que solicitou o Tribunal de Contas em 
officio n. 325, de 6 de Março findo, recommendo aos 
srs. Chefes das Repartições subordinadas a este Mi- 
nisterio que providenciem no sentido de ser dado cum- 
primento ao art. 88 do Codigo de Contabilidade, que 
exige a remessa ao mesmo Tribunal, no mez de Janeiro, 
de uma-rel:ção completa e cireumstanciada de todos 
quantos tenham recebido, administrado, despendido ou 
guardado bens pertencentes a União, discriminados os 
respectivos responsaveis pelas repartições a que per- 
tencerem. — J. M. Whitaker: 


N. 183 — Em 15 de Abril de 1931 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que o Sr. João Martins dos Santos Filho, 
nomeado Despachante Aduaneiro desta Alfandega, por titulo 
de 25 de Março proximo findo, entrou no exercicio do cargo, 
nesta data, depois de prestada a necessaria fiança. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1931 


(Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930) 


Dia 14 
N. 219 — Sociedade Commercial e Industrial Suissa no 
Brasil — 4.303 — Pedindo reconsideração da decisão n. 32, 


de 10 de Janeiro proximo passado, classificando como va- 
selina liquida, para pagar a taxa de 300 réis por kilo, do ar- 
tigo 161 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 92.811, de 1930. 

A Commissão, unanimemente, mantém pelos seus funda- 
mentos a decisão que classificou a mercadoria em questão, 
como vaselina liquida para pagar a taxa de 300 réis por kilo, 
art. 161 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 220 — Representação do Conferente Sr. B. de Sá é& 
“Souza, protocollada sob n. 5.319, sobre a mercadoria despa- 
chada como papel para escrever, da taxa de 300 réis por Kilo, 
tendo o Conferente considerado como papel colorido ou tinto 
“para outros usos, da taxa de 500 réis por kilo. 

A Commissão, pelos vetos dos Conferentes Srs. Fernandes 
da Silvav, Horacio Machado, Uldarico Cavalcanti e Nestor 
Cunha, considera o papel representado pela amostra junta, 
como papel para impressão e outros usos; o Conferente 
“Sr. Waldemar de Andrade classifica-o como papel para enca- 
dernação, da taxa de 500 réis, art. 612 da Tarifa. . 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. 
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N. 221 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres | 


Leite, protocollada sob mn. 2.905, sobre a mercadoria des- 


pachada pela nota n. 4.299, deste anno, como colla animal 


não especificada, pela firma Baily do Brasil S. A., e sobre 
a qual o dito Conferente teve duvida. : 
A “Commissão, julgando da duvida suscitada pelo Con- 


ferente Sr. Torres Leite, sobre a classificação da mercadoria | 


em questão, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analyses, declarando que, na sua composição constatou-se a 
presença de nitro-cellulose, camphora e acetona — é um 
collodio — para fins industriaes (termos do laudo) assim 
se pronunciou: Os Conferentes Srs. Angelo da Veiga, Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva e Nestor Cunha pensam 
ser um producto chimico; e os Conferéntes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Sá e Souza e Waldemar de Andrade classificam 
como collodio de qualquer qualidade, da taxa de 25 por kilo, 
art. 219 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes ultimos Srs. Conferentes. 


N. 222 — Haupt & C. — 5.236 — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 193, de 7 de Fevereiro corrente, classificando ná 


taxa de 50 ad valorem, como mercadoria omissa, a despa-- 


chada pela requerente. - 

A Commissão, unanimemente, mantém a decisão anterior, 
n. 193, do corrente anno, que classificou a mercadoria em 
questão (mascara de celluloide rodeada de couro) como mer- 
cadoria omissa, para pagar 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. r 


N. 223 — John C. Long & C. — 5.096 — Despacharasd 


pela nota n. 6.814, deste anno, uma caixa contendo utensilios 


não classificados para machinas, da taxa de 300 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Waldemar de Andrade classifica- 
do como, obras de aluminio, sujeitas a direitos ad valorem, 
na razão de 50 %. 


A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apresen- . 


tada, entende que, tratando-se de parte de um apparelho que 
funcciona com um aquecedor, deve pagar direitos na razão 
de 15 %ad valorem, art. 980 da Tarifa, peças de aluminio de 
grande dimensão, do formato de mesa. ' 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 224 — J. Teixeira de Carvalho & €,,.2.528. — Despa- 


- charam pela nota n. 2.047, deste anno, cinco caixas contendo 


quadros pequenos, com moldura de metal ordinario, pintado, 
da taxa de 1$ por kilo, tendo o Conferente Sr. Genulpho 
Freire classificado parte da mercadoria para pagar 6$ por 
kilo, como quadros com moldura de cobre dourado, prateado 
ou nikelado, do art. 1.046 da Tarifa. É 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo 
ratorio Nacional de Analyses, declarando que a moldura é 
de zinco envernizado e com um frizo azul, classifica a mer- 
cadoria em questão, como quadros pequenos com moldura 
He raatal ordinario, da taxa de 1$ por kilo, art. 1.041 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 225 — R. Formosinho & €C., 4.870. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi 
classificada como luvas de algodão com bordados de seda, 
da taxa de 10$200 por duzia. 

A Commissão, unanimemente, considera a mercadoria bem 
classificada pelo Colis, como luvas de algodão de qualquer 
qualidade, enfeitadas de seda ,da taxa de 65400 por duzia, ar- 
tigo 461 ocm a sobretaxa de 60 % da nota 56 da Tarifa. ? 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 226 — E. Wolff, 1.947. — Questão sobre mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes, e ahi classi- 
ficada como peças avulsas de borracha para cirurgia, da taxa 
de 10$ por Kilo, do art, 928 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, à vista do prospecto apre- 
sentado, considera a mercadoria em questão (apparelho todo 
de borracha para úso exclusivo das mulheres), bem classi- 
ficada pelo Colis, como peças avulsas de borracha para cirurgia, 
da taxa de 10$ por Kilo, art. 928 da Tarifa. ! 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 227 — Julio Berto Cirio, 4.309. — Despachou pela 
nota n. 4.312, deste anno, saccos de papel, sem lettreiro, e 
cartões contendo obras não classificadas de cobre, - simples, 
tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire verificado obras Não 


classificadas de papel (copos de papel), sujeitas a direitos. 


ad valorem 50 %. e 

. A Commissão, unanimemente, julgando da impugnação 
feita sobre a classificação da mercadoria em questão, assim 
se pronunciou: Tratando-se de copos de papel, apezar de 
quaesquer decisões em contrario, considera, como obras não 
classificadas de papel, da taxa de 50 % ad valorem, do art. 615 
da Tarifa, pois outra não pode ser a classificação da merca- 
doria nem por assemelhação, ex-vi do art. 13 das Prelimina- 
res da Tarifa, mesmo porque nada aconselha que se asseme- 
lhe um copo a um sacco. a 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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- - N. 228 — Alexandre Ribeiro & C., 4.724. — Despacharam 
la nota n. 1.361, deste anno, uma caixa contendo papel 
seda, da taxa de 600 réis por kilo, do art. 612 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Waldemar de Andrade verificado 
papel recortado para confeiteiro, do art. 612 da Tarifa e 

taxa de 4$800 por kilo. 
A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria 


- em questão, como papel semelhante ao recortado para confei- 


teiro, da taxa de 4$800 por kilo, art. 612 da Tarifa, de accôrdo 
com a decisão n. 1.016, de 1º de Setembro de 1923, mantida 
pela ordem n. 833, de 21 de Novembro de 1923, embora esta 
as pa sido reformada pela de n. 757 de 4 de Novembro 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 229 — Byington & C., 4.530. — Despacharam pela nota 
n. 6.043, deste anno, uma caixa contendo utensilios não 
classificados para machina, da taxa de 300 réis por kilo, 
do art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Amarilio de 
Noronha classificado como cartão cortado. 

A Commissão, unanimemente, considera a mercadoria 
em questão (pellicula quadrangular em chassis de papelão 
destinada a funccionar em machina de transmittir endereços), 
bem despachada, para pagar a taxa de 300 réis por kilo, 
art. 1.025 da Tarifa, de accôrdo com o resolvido pela decisão 
n. 787 de 1930. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 230 — J. R. Pires & C., 4.940. — Despacharam pela 
nota n. 8.041, deste anno, sete amarrados contendo madeira 
de pinho apparelhada, em trabalho, da taxa de 34$500 por 
metro cubico, isto é, 255 mais 30 %, tendo o Conferente 
Sr. Gentil Monteiro classificado como laminas de madeira do 
artigo 330 da Tarifa e taxa de 2$ por kilo. 

- A Commissão, uranimemente, entende que trata-se de uma 

obra feita de varias laminas delgadas de madeira superpostas 

e colladas, que deve ser classificada como obras não classifi- 

ar de madeira da taxa de 50 % ad valorem, artigo 394, da 
arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 231 — Casa Lohner S. A., 41.946. — Submetteu a 
despacho uma caixa contendo balanças granatarias de pre- 
cisão, no valor de 375$, tendo o Conferente interno, Sr. Pal- 
vino Rocha, impugnado o valor. 

- A Commissão; unanimemente, entende que as balanças 


* de precisão, em causa, da taxa de 50 % ad valorem, artigo 


983, da Tarifa, não devem pagar menos de sete mil réis 7$000 
por kilo, quanto pagam as simples balanças granatarias, 
mas, sendo identicas-ás da decisão n. 1.933, de 29 de Novem- 
vro de 1930, cuja valor é de £ 2, por cada uma, sobre esse 
valor devem pagar as em questão os respectivovs direitos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. - 


N. 232 — Paul J. Christoph C., 4.903. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 172, de 31 de Janeiro p. passado, 
entendendo que a mercadoria despachada pela nota n. 2.472, 
deste anno, paga direitos e está sujeita ao imposto de consu- 
mo, pois não se trata de amostra. 

Commissão, julgando do presente pedido de reconside- 
ração da decisão n. 172, do corrente anno, que mandou pagar 
direitos e imposto sde consumo a mercadoria em questão, 
assim se pronuncidi: Os Srs. Consferentes Fernandes da 
Silva, Dr. Angelo da Veiga e Horacio Machado, mantém seu 
parecer anterior, isto é, que a mercadoria em causa está su- 
jeita ao imposto de consumo; com o que tambem está de 
accôrdo o Conferente Sr. Sá e Souza; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante, Nestor da Cunha e Waldemar de Andrade, 
mantêm egualmente o seu voto anterior, considerando-a 


sujeita ao pagamento do sello de consumo, pois a mesma 


está contida em latinhas proprias, pela sua conformação 
especial, para serem trazidas nas algibeiras e, assim, poder 
ser o medicamento n'ellas contido utilisado em qualquer 
occasião. 

O Sr. Inspector decidiu com a unanimidade, ou seja, pela 
manutenção da citada decisão. 


N. 233 — Mestre & Blatgé, 2.564. — Despacharam pela 
nota n. 2.740, deste anno, uma caixa contendo cinco ra- 
quettes completas e seis raquettes incompletas, ordinarias, no 
valor de 253$500, com despezas, 50 % ad valorem, tendo o 

ferente Sr. Horacio Machado impugnado esse valor, à vista 
«de decisão existente estabelecendo a base de 30$ por unidade. 

A Commissão, unanimemente, attendendo a que se trata de 
raquette com a respectiva prensa, sendo esta do valor de 
frs. francezes 42, e aquella de frs. francezes 15.50, das 
gravuras do catalogo junto, pensa que o valor estabelecido de 
30$ por unidade deve ser mantido, segundo as decisões an- 
teriores de n. 1.789, de 26 de Novembro de 1927, e de ns. 855, 
de 31 de Maio de 1930. 


o Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 234 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes, 2.018. 


-— Despachou pela nota n. 117.091, do anno passado, quatro 
caixas contendo dous transformadores estaticos de corrente 


electrica, de mais de 400 kilos cada um, tendo o Conferente 
Sr. Renato Rocha verificado, em duas daquellas caixas, 
vinte transformadores electricos até 200 kilos, do artigo 871 
da Tarifa e taxa de 600 réis por kilo. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão como parte de transformadores electricos, do art. 871 
da Tarifa, para pagar os respectivos direitos segundo o peso. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 235 — A. Repsold & C., 945. — Despacharam pela nota 
n. 918, deste anno, sessenta barricas contendo alvaiade de 
zinco, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho classi- 
ficado como tinta preparada a agua, reduzida a - A 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses que declara oxydo de zinco 
contendo diminuta quantidade de impurezas, taes como: chlo- 
ruretos, ferro e materia organica, classifica a mercadoria em 
questão como oxydo de zinco impuro, da taxa de 100 réis por 
kilo, artigo 274, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 236 — Silva Sampaio & C., 4.779. — Submetteram a 
despacho 24 tambores de ferro contendo oleo de linhaça im- 
puro e classificaram os tambares para pagamento da taxa de 
20 % ad valorem, classificação essa impugnada pelo Confe- 
rente interno, Sr. Negreiros. 

A Commissão, unanimemente entende que os tambores em 
questão devem pagar 20 % ad valorem, na basa de 1$200 por 
kilo, de accôrdo com o que já está resolvido. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 237 — Eduard Dessberg, 4.410. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 133, de 24 de Janeiro p. passado, classi- 
ficando como semelhante a biscouto, da taxa de 1$ por kilo, 
art. 99 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 111.986, do/anno passado. 

A Commissão, julgando do presente pedido de reconside- 
ração assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga, declaram 
que mantêm seu voto anterior considerando a mercadoria em 
questão uma massa alimenticia semelhante ás de macarrão e 
aletria; e os Conferentes Uldarico Cavalcante e Waldemar de 
Andrade declaram que egualmente mantêm seu voto anterior 
considerando-a como semelhante a biscouto da taxa de 1$ por 
kilo, artigo 99, da Tarifa, com o que o Conferente Sr. Sá e 
Souza declara tambem estar de accórdo. 


O Sr. Inspector decidiu com estes 3 ultimos Conferentes, 
isto é, pela manutenção da decisão n. 133, do corrente anno. 


238 — Alexandre Pick & C., Ltda., 4.409. — Despacharam 
pela nota n. 6.140, deste anno, duas caixas contendo ligas 
de borracha, da taxa de 7$, tendo o Conferente Sr. Amarílio 
de Noronha classificando como obras não classificadas de bor- 
racha para pagar 50 % ad valorem. 

A Commissão, julgando da impugnação da classificação 
da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os Confe- 
rentes Srs. Horacio Machado, Waldemar de Andrade, Uldarico 
Cavalacnte, Dr. Angelo da Veiga, e Fernandes da Silva de- 
claram que estão de accôrdo com o Sr. Conferente do des- 
pacho, não podendo a mercadoria (ligas toda de borracha com 
botões da mesma materia) pagar menos de |1$ por kilo, 
50 % ad valorem; e o Conferente Sr. Nestor Cunha declara 
que considera-a como obras não classificadas de borracha, da 
taxa de 50 % ad valorem, pois existindo classificação generica 
para a mercâádoria em causa, no artigo 1.033, da Tarifa, não 

óde da mesma haver assemelhação, à vista do artigo 13 das 
Nretniiares da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. 





ESTADOS 


Officio n. 143, de 27 de Novembro de 1930, da Alfandega 
do Pará, protocollada sob n. 41.129, remettendo o recurso de 
Salvador Souza & C., interposto do acto da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar como verniz não especificado, 
do artigo 175 da Tarifa, para pagar direitos á razão de 1$ por 
kilo, a mercadoria despachada pela nota n. 8.799, de 1930, 
como tinta preparada a oleo com resina, do artigo 173 e taxa 
de 500 réis por kilo. 

A Commissão, apreciando da decisão recorrida da Com- 
missão da Tarifa da Alfandega de Belém que classificou a 
mercadoria despachada pela nota n. 8.799, de 1930, como 
vevrniz não especificado, da taxa de 1$ por kilo artigo 175 da 
Tarifa, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo 
da Veiga, Horacio Machado, e Sá e. Souza, de accôrdo com o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses consideram a mer- 
cadoria como tinta preparada a oleo, com resina; e os Confe- 
rentes Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcante e Waldemar de 
Andrade, de accôrdo com as decisões existentes e uma em re- 
curso para o Ministro declaram que mercadoria egual está 
classificada como verniz não especificado, da taxa de 1$000 
por kilo artigo 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspector está de accôrdo com estes tres Confe- 
rentes. 
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Officio n.1.718, de 25 de Outubro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 1.619, remettendo o recurso 
interposto pela firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, do 
acto da mesma Alfandega que, de accôrdo com a decisão da 
Commissão da Tarifa n. 810, mandou classificar como pro- 
ductos chimicos, para pagar direitos ad valorem, na razão de 
50 %, a mercadoria despachada pela nota n| 49.886, do dito 
anno. 

A Commissão, unanimemente, homologa a decisão recor- 
rida da Commissão da Tarifa da Alfandega de Santos que 
classificou a mercadoria despachada pela nota n. 49.886, de 
1930, como producto chimico não classificado da taxa de 
50 % ad valorem artigo 328, da Tarifa. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 381, de 19 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Pelotas, protocollado sob n. 43.054, remettendo o recurso 
de Valente, Ferreira & Pires, interposto do acto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como lithopone, a mercado- 
ria despachada pela nota n. 1.948, de 1930, como alvaiade de 
chumbo. 

A Commissão, unanimemente, de accôrdo com o seu pa- 
recer exarado em processo dependente de resolução do Mi- 
nistro, entende que a mercadoria deve sr classificada como 
sulfato d baryo da taxa de 300 réis por kilo, artigo 306 da Ta- 
riga; entretanto existe ordem do Thesouro classificando o pro- 
ducto em questão como tinta a oleo em pó, da taxa de 100 réis 
por kilo e sobretaxa de 25 %. 

O Sr. Inspector está de accôrdo com aquella primeira parte 
do parecer da Commissão, isto é, que a mercadoria deve ser 
classificada como sulfato de baryo, da taxa de 300 réis por 
kilo, 4 vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, 
declarando mistura, de sulfureto e oxydo de zinco e sulfato de 
baryo. 


Officio n .383, de 6 de Dezembro de 1930, da Alfandega de 
Paranaguá, protocollado sob n. 41.360, remettendo o recurso 
de Elysio Pereira & C., interposto do acto da mesma Alfan- 
dega mandando classificar como fio de arame de ferro de qual- 

uer qualidade e grossura, simples ou galvanisado, da taxa de 

00 réis por kilogramma, do artigo 740 da Tarifa, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 3.334, de 1930, e que os re- 
correntes entendem estar comprehendida no mesmo artigo da 
Tarifa, sujeita, porém, à taxa de 20 réis por Kkilogramma. 

A Commissão, unanimemente, homologa a decisão recor- 
rida da Commissão da Tarifa da Alfandega de Paranaguá que 
mandou classificar a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 3.334, de Agosto de 1930, como arame de ferro galvani- 
zado, de qualquer qualidade, da taxa de 100 réis por kilo, ar- 
tigo 740 da Tarifa. à 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Dia 21 


N. 239 — J. P. de Souza & C., 4.317 — Submetteram a des- 
pacho uma caixa contendo obras não classificadas de celluloide 
no valor de 8145040, e caixas de celluloide assemelhadas ás 
para fumo, da taxa de 4$ por Kilo, tendo o Conferente interno 
Sr. Pedro Carvalho impugnado o valor declarado. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Waldemar de Andrade concluindo pela 
improcedencia da impugnação do valor da mercadoria, feita 
pelo Escripturario Pedro Carvalho. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


OQ parecer acima referido é o seguinte “Na petição retro, 
J. P. de Souza & C., reclamam contra o acto do 1º Escri- 
pturario desta Alfandega Sr. Pedro de Carvalho, que impugna 
o abatimento de 33,1/3 % consignado em a factura commer- 
cial do peticionario, abatimento este que, incidindo sobre 
mercadoria sujeita a direitos ad valorem, beneficia-o no pa- 
gamento dos mesmos direitos. 

(6) Escripturario referido não declara quaes os fundamentos 
da sua impugnação, o que não me permitte aprecial-os, devi- 
damente. 

Cumpre-me informar, entretanto, que a C. da Tarifa desta 
Alfandega, ouvida pelo Thesouro Nacional sobre processo ori- 
ginario da Alfandega de Santos, que motivou a Ordem n. 73, 
de 16-3-1928, publicada no Diario Official do dia immediato, 
manifestou-se no sentido de que 


“o preço regulador para o despacho ad valorem, ou O 
preço do mercado exportador, augmentado de todas as 
despezas posteriores à compra, é aquelle que consta de 
fórma inilludivel, incontestavel, de documentos (factu- 
ras consulares, contractos, peças de correspondencia, sa- 
ques, etc.) que comprovem a existencia de um acto mer- 
cantil, perfeito, acabado, de compra e venda de mercado- 
ria, com tradição da cousa vendida e respectivo paga- 
mento, ou operação semelhante com acceite de obrigações. 

Não importa, que esse preço de compra varie de uma a 
outra importação, que elle se afaste dos preços de listas 
e catalogos mais ou menos officiaes:; que se achem di- 
minuidos por descoritos e commissões, de uso vulgar no 
commercio, concedidos pelo fabricante ou exportador ao 
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importador e que variam segundo o vulto e oútras con- 
dições da operação”. da a 

“O que é esesncial é que o valor da factura consular . 
seja, realmente o preço pelo qual o importador obteve a. 
mercadoria no mercado exportador; que não haja du- 


vida sobre a realidade e exactidão de tal acquisição ou. Ei 


compra. 4 
Cohernte com esse criterio tem tempre a €, da Ta- - 
rifa opinado pela acceitação de valores É beso o cálculo dos - 
despachos ad valorem, reduzidos por descontos ou com- 
missões de 15 a 30 %, toda vez que, por uma prova do- 
cumental perfeita, tem chegado à evidencia de que taes 
abatimentos foram realmente concedidos pelo vendedor- | 
exportador, ao comprador, que importa”. 


Ora, no caso em apreço, o importador comprova, com a sua 
factura commercial, cuja authenticidade deve ser presumida 


até prova em contrario, que, de facto, obteve do exportador o 


desconto de 33,1/3 %. sobre o valor da mesma factura e o 
valor pelo qual se propõe a pagar os direitos é o que consta 
da factura consular. ; 

Diante do exposto, e ainda, porque não tenha applicação, E 
na hypothese, a circular n. 48, de 1929, do Ministerio da Fa- . 
zenda, que, restrictamente, providencia sobre à importação de - 
automoveis, accessorios ou pertences, parece-me sem proce- 
dencia a impugnação feita pelo Conferente do despacho. 

Eº o que me parece, salvo melhor juizo”. 


N. 240 — Armand Petitjean, 3.044. — Despachou pela 
nota n. 115.045, do anno passado, uma caixa contendo perfu- 
marias em frascos de vidro n. 1, tendo o Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva impugnado o pagamento do sello de consumo, 
que considerou insufficiente. : 

A Commissão da Tarifa subscreve o parecer do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante concluindo pelo pagamento da quan- 
tia de 9648, correspondente á differença de sello do imposto 
de consumo, em dobro por exceder de 1008000. 

O Inspector assim decidiu. e 

O parecer acima referido é o seguinte: 

“A factura consular n. 7.222, aqui junta, refere-se a 
sete caixas marca P. N. ns. 912/18, com o valor de 53.975 
francos inclusive despezas. A factura commercial annexa dá 
para essas caixas cif 17:695$ em moeda nacional. Assim, 
dividida essa importancia pelo total de francos da factura . 
consular, chega-se á conclusão de, no momento da acquisição 
da mercadoria, valer cada franco 327,83. 

Vejamos: 17:695$ <= 53.975 = 327,83. 


Sendo o conteúdo da caixa n. 918, constituido por: 

96 frascos, com o valor, em moeda nacional de 4328000; 
132 frascos, com o valor, em moeda nacional de 3308000; 
200 frascos" com o valor em moeda nacional de 1:4003000. 
150 frascos, com o valor, em moeda nacional, de 1:050$000. 
200 frascos, com o valor em moeda nacional de 1:4008000. 
276 frascos, com o valor, em moeda nacional de 8288000, e, 


procedendo-se á conversão dessa moeda pelo valor achado de 
327 francos 83, chega-se a este resultado: 

4328000 — 32.783 = 1.317,75 

3308000 — 32.783 = 1.006,61 

1:400$000 - 32.783 = 4.270,50 

1:0508000 = 32.783 = 3.202,87 

8288000 = 32.783 = 2.525,70 


Os quocientes achados representam os valores em francos, 
dos objectos contidos no volume. Convertendo-os ao cambio 
do dia do pagamento do despacho (404 rd.) teremos: 

96 francos ou 8 duzias de frascos, — 1.317 fcs.,75 X 
404 = 5328370. 

132 frascos ou 11 duzias de frascos — 1.006 fcos, 61. x 
404 = 4068670. R k 

200 frascos ou 16 duzias e 8 frascos — 4.270 fcos,50 X 
404 = 1:7258280. 

150 frascos ou 12 duzias e 6 frascos — 3.202 fcos.,87 X 
404 = 1:293$960. 

200 frascos ou 16 duzias e 8 frascos — 4.270 fcos.,50 X 
404 = 1:725$280. 

276 frascos ou 23 duzias de frascos — 2.525,70 x 404 = 
1:020$380. É a 

Esses objectos, pesando, na ordem em que estão descriptos: 
32, 27.700, 28.600, 18.500, 27.200 e 24 kilos, pagam de direitos 
1288000, 110$800, 1145400, 748000, 1085800 e 96$000, impor- 
tancias essas que, com o ágio do ouro ao cambio do dia Gm) 
produzem respectivamente: 480$510, 416$040, 4298460, 2775800, 
4085430 e 3608380. 

Addicionando ao custo da mercadoria com despezas os tes- 
pectivos direitos e mais 10 %, acharemos: 

5328370 + 4808510 = 1:012$880 + 101$280 = 1:114$160 — 
8 duzias = 1398270 por duzia. GE 

4065670 + 4168040 = 8228710 + 8258270 = 9048980 = 11 
duzias = 828270 por dúzia. É 7 

1:7258280 + 4298460 = 2:1548740 + 2158470 = 2:370$210 =. 
16 duzias e 8 frascos = 142$210 por duzia. 

1:293$960 + 2778800 = 1:571$760 + 1578170 = 1:178$930 — 
12 dwz'as e 6 francos = 1385300 por duzia. 

1:725$280 + 4085440 = 2:1338720 + 2138380 = 2:347$100 = 
16 duzias e 8 frascos = 140$840 por duzia. 

1:020$380 + 360$380 = 1:3808760 + 138$080 = 1:7288930 — 
23 duzias. = 66$036 por duzia: E ; » pics TA 
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"Dos calculos que ahi ficam, conclue-se que o sello a ser 
o importaria em 3:808$000( sendo: 646 de 45000 = 2:584$ e 

Tos je S8000 = 1:2245000 no total de 3:808$000. 

'endo sido paga pela guia 45.032 deste anno, 2:8445000, 


e 96458000, em sellos, e 


resta á parte pagar a importanci 
o despacho, por exceder a 


al quantia, para o conferente 
differença de 1008000”. 


N. 241 — Armand Petitjean, 3.045 — Despachou pela nota 
n. 170, do corrente anno, uma caixa contendo perfumarias em 
vidro n. 1, tendo o Conferente Sr. Waldemar de Andrade im- 
pugnado o pagamento do sello de consumo, que considerou 
insufficiente. À 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, tendo verificado 
que os calculos constantes da informação do Conferente do 
despacho estão certos, acha que é cabivel a exigencia do pa- 
gamento da differença de sello do imposto de consumo, com 
a competente multa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 242 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
4.702. — Pedindo relevação da multa de direitos em dobro em 
que incorreu o despacho n. 97.758, de 1930, constante de 50 
barritas contendo oxydo de titanio com mistura de oxydo de 
Zinco ou alvaiade de zinco, do artigo 274 da Tarifa, para pagar 
a taxa de 100 réis por kilo, cuja classificação foi impugnada 
pelo Conferente Sr. Rogerio Freire. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista da infor- 
mação do Secretario da Commissão, entende não ser caso 
de cobrança de multa alguma, por ter sido a mercadoria 
despachada conforme decisão existente. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
! E informação alludida, do Secretario da Commissão, é a 
seguinte: 
-— “A Commissão da Tarifa, pela decisão n. 477, de 27 de 
Março de 1926, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 


“Analyses declarando que a mercadoria de que se tratava, no 


caso (oxydo de titanio em pó) era oxydo de titanio impuro, 
podendo substituir o oxydo de zinco, na pintura, mandou as- 
semelhar a mesma mercadoria ao oxydo de zinco impuro da 
taxa de 100 réis por kilo, artigo 274, da Tarifa; pela decisão 

«- 1.680, de 31 de Agosto de 1929, á vista do laudo do mesmo 
AME. declarando que a mercadoria de que se tratava, 
no caso (alvaiade de zinco) era uma mistura de oxydo de 
fltenio e oxydo de zinco (alvaiade) mandou classificar a mer- 


oria referida, no mesmo artigo e taxa da discutida no caso 


é interior, istó é, da taxa de 100 réis por kilo; finalmente pela 


isão n. 2:109, de 27 de Dezembro do anno findo, mantida 
pela de n. 64 do corrente anno, ainda à vista dos laudos- do 
jesmo Laboratorio, declarando que a mercadoria de que se 
ratava, no caso (oxydo de titanio com mistura de oxydo de 
zinco), no primeiro laudo, era mistura de oxydo de titanio e 
oxydo de zinco e no segundo, mistura de oxydo de titanio e 
oxydo de zinco, predominando o oxydo de titanio, mandou 
elasssificar a mercadoria referida na taxa de 50 % ad va- 
Jorem, art. 328 da Tarifa”. 


N. 243 — Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
35.531. — Despachou pela nota n. 95.798, de 1930, 283 bar- 
ricas contendo barro refractario de qualquer qualidade para 
construcção e conservação das baterias de retortas, da taxa de 
10 ih r kilo, do artigo 619, tendo o Conferente Sr. Alen- 
<ar Coimbra impugnado a classificação. 

A Commissão fa Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em questão, assim se pronunciou: 


- Amostra n. 1 — tendo o Laboratorio Nacional de Analyses de- 


clarando ser uma mistura de substancias mineraes, entre as 
quaes predomina o ferro metallico, sob a forma de limalha, 
classifica como mineraes não cassificados da taxa de 15 % «ad 
valorem, artigo 643, e amostra n. 2 — tendo o mesmo Labo- 
ratorio declarado ser uma argila que póde servir para o pre- 
paro de material refractario. classifica como argila da taxa 
«de 10 réis por kilo, artigo 618, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 244 — Guilherme Humitzch, 38.044. — Despachou pela 
mota n. 98.450, de 1930, extracto de páo campeche, da taxa 
de 500 réis por Kilo, artigo 154 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Genulpho Freire, impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em questão, á vista do laudo do La- 
boratório Nacional de Analyses que declara: extracto de pau 


“<ampeche contendo pyrolinhito de ferro e chromo, em combi- 


nação, constituindo um regenerador de calçado, assim se pro- 
mnúunciou: Os Conferentes Srs. Waldemar de Andrade, UlI- 
darico Cavalcante e Sá e Souza classificam como exiracto não 
especificado para tinturaria da taxa de 1$ por kilo; os Confe- 
rentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Horacio Machado classifi- 
cam como producto chimico não classificado, da taxa de 
50 % ad valorem; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva 
e Nestor da Cunha classificam como extracto de pau eam- 
peche para tinturaria da taxa de 500 réis por kilo, artigo 154 
da Tarifa, de accôrdo com a decisão n. 2.110 de 27 de De- 
zembro de 1930. 


- O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Srs. Con- 
ferentes. 





N. 245 — General Electric S. A., 3.526 — Despachou pela 

| nota n. 3.016, deste anno, uma caixa contendo algodão em 

pasta, da taxa de 1$600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Ge- 

ecra Freire classificado para pagamento de 15 % od va- 
orem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, não obstante as 
decisões anteriores, considera à mercadoria em questão (discos 
de algodão e lã com ftiro no centró) como mercadoria omissa 
da taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 246 — General Electric S. A., 4.665. — Despechou pela 
nota n. 4.776, deste anno ,duas caixas contendo tres machinas 
operatrizes e seus pertences, pesando até 10 kilos, cada uma, 
da taxa de 250 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Genulpho 
Freire classificado como apparelhos physicos da taxa de 
15 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do objecto 
apresentado (appárelho para inspeccionar o funccionamento 
da machina) classifica a mercadoria em questão como appare- 
lho physico não classificado, da taxa de. 15 % ad valorem, ar- 
tigo 875 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 247 — General Electric S. A. 39.784. — Despachou 
pela nota n. 104.267, do anno passado, tinta preparada a 
oleo para pintura de casa, com resina, da taxa de 500 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Benedicto Galvãa considerado 
como verniz não especificado. 

A Commissão da Tarifa, contra o voto do Conferente 
Sr. Waldemar de Andrade que acha que deve ser ouvido nova- 
mente o Laboratorio Nacional de Analyses, afim de declarar a 
composição do producto examinado, tendo em vista o laudo do 
mesmo Laboratorio que declara: tinta semelhante á preparada 
a oleo com resina, classificada à mercadoria em questão como 
tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 500 réis, artigo 
173, da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 248 — Sociedade Anonyma Marvin, 5.823. — Pedindo 
exame prévio para um volume da marca Sociedade Anonyma 
Marvin n. 2, vindo pelo vapor Andalucid Star, entrado em Ja- 
neiro p. findo. Feito o exame, como tivesse duvida, sobre 
a classificação, pediu para ser cuvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica as mer- 
cadorias em questão, da forma seguinte: A estampa collada 
em papelão, como estampa annuncio collada em papelão, da 
taxa de 3$ por kilo, artigo 604 (menos 30 % de accôrdo com a 
nota 71 da Tarifa), e a folhinha como obra impressa em mais 
de uma côr ,da taxa de 7$ por kilo, artigo 610 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. as 

N. 249 — Sociedade Anonyma Marvin, 4.606. — Submet- 
teu a despacho oito barris contendo peças de barro refractario 
para fornos, da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em 
conforencia, desclassificar para tijolos de fornalhas grandes, 
para pagamento de direitos por milheiro, com o que não con- 
cordou o Conferente interno Sr. Joaquim Brasil, que consi- 
derou a mercadoria bem despachada. 

A Comimissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem despachada, como peças de barro re- 
fractario, para pagar 15 % ad valorem, artigo 620 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 250 — Pavesi ! C., Ltda., 42.269. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 2.086, de 20 de Dezembro de 1930, 
classificando como solução medicinal da taxa de 3$200 por 
kilo, do artigo 227 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 111.988, daquelle anno. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém, pelos 
seus fundamentos, a decisão n. 2.086, de 20 de Dezembro 
de 1930, que mandou classificar a mercadoria em questão 
Lysoformio, na taxa de 38200 por kilo, artigo 227 da Tarifa, 
como solução medicinal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 251 — Casa Lohner S. A., 2.83. — Despachou pela 
nota n. 4.485, deste anno, duas caixas contendo machinas mo- 
trizes dynamo-electricas, da taxa de 250 réis por kilo, e ma- 
china operatriz da taxa de 160 réis por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Horacio Machado classificado como apparelhos 
physicos. : 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do cata- 
logo, classifica a mercadoria em questão como machina ope- 
ratriz do artigo 1.009 da Tarifa, para pagar segundo o peso. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 252 — Casa Lohner S, A., 5.811. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 171, de 31 de Janeiro p. findo, classifi- 
cando como obra não classificada de gesso, da taxa de 25000 
por kilo, artigo 628 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 4.482, deste anno. ) 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior, com o qual tambem está de accórdo o Sr. Con- 
ferente Sá e Souza, classificando a mercadoria em questao 
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como obra não classificada de gesso da taxa de 2$ por Kilo, 
artigo 628 da Tarifa. : 

O Sr. Inspector assim decidiu, isto é, pela manutenção da 
decisão mn. 171 do corrente anno. 


N. 253 — Eduardo Haerdy & C., Ltda., 4.793. — Despa- 
charam pela nota n. 7.514, deste anno, uma caixa contendo 
machinas dynamo-electricas, da taxa: de 250 réis por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha classificado para pa- 
gamento de 15 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como parte de apparelho para cirurgia não 
classificado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 928 da Tarifa, 
visto não ter outra applicação ou uso. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 254 — Marc Kitover & G., Ltda, 4.125. — Pedindo 
exame prévio para duas caixas da marca M. K. ns. 8.196/7, 
vindas de Hamburgo pelo vapor allemão General San Martin, 
entrado em 19 de Janeiro p. passado. Feito o exame, como 
tivessem duvida sobre a classificação, pediram para ser ou- 
vida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, classifica às mercadorias em 
questão da forma seguinte: — Amostra n. 1, carterira de 
couro para senhora, da taxa de 10% por kilo, artigo 1.038 da 
Tarifa; e amostra n. 2, bolsa de couro com preparo de vidro, 
da taxa de 5$ por kilo, artigo 27 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 255 — Companhia Fabrica de Vidros e Crystaes do 
Brasil, 3.904. — Pedindo reconsideração da decisão n. 137, 
de 24 de Janeiro p. findo, classificando como utensiiios 
não classificados para machina, da taxa de 300 réis por kilo, 
do artigo 1.025 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 114.128, do anno passado. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Sr. Conferente 
Waldemar de Andraile que mantem o seu voto anterior, en- 
tende que deve ser mantida a decisão anterior n. 137, do 
corrente anno, que mandou classificar a mercadoria em ques- 
tão como utensilios não classificados para machinas, da taxa 
de 300 réis por kilo, artigo 1.025 da Tarifa, com o que lara- 
beim está de accôrdo com o Conferente Sr. Sá e Souza. 


- O Sr. Inspector assim decidiu, isto é, pela manutenção da 
citada decisão. 


N. 256 — Eduard Dessberg, 5.270. — Questão sobre a 
mercadoria despachada pela nota n. 7.754, do corrente anno, 
cuja classificação foi impugnada pelo Conferente Sr, Wal- 
demar de Andrade. , 

. À Commissão da Tarifa, julgando da impugnação das clas- 
sificações das mercadorias em questão, assim se pronunciou: 
- amostra n. 1 classifica momo legumes em conserva de qual- 
quer qualidade, da taxa de 800 réis por kilo, artigo 102; amos- 
tra n. 2 — classifica como raiz de gengibre em pó, da taxa de 
700 réis por kilo, com a sobretaxa de 25 % (mota 14º da 
Tarifa) artigo 119; e amostra n. 3 classifica como pimenta 
de qualquer qualidade, em pó, da taxa de 800 réis com a so- 
bretaxa de 25 % (nota 14º, da Tarifa) art. 118. Quanto á 
amostra n. 4, o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classifica 
como caril, da taxa de 1$ por kilo, e os Srs. Conferentes Ho- 
racio Machado, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, Sá 
e Souza; e Nestor da Cunha, classificam como especiaria não 
classificada, em pó da taxa de 2$ por kilo, com a sobretaxa 
de 25 % (nota 14" da Tarifa), art. 120; e quanto a amostra 
n. 5, o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classifica como 
pastilhas comprimidas da taxa de 408 por kilo, e os Confe- 
rentes Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da 
Silva, Sá e Souza e Nestor da Cunha classificam como mate- 
ria corante da taxa de 1$800 por kilo. 


.O Sr. Inspector decidiu, no primeiro caso, com a unani- 
midade, e, nos demais, com a maioria. 





N. 257 — Cervejaria Polonia Limitada, 5.628. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 68, de 17 de Janeiro p. findo, 
classificando como relogios não especificados da taxa de 
O %, artigo 801 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 1.585, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, mantém o seu voto anterior man- 
dando classificar a mercadoria em questão na taxa de 50 por 
cento ad valorem, art. 801 da Tarifa, como relogio não espe- 


cificado, com o que tambem está de accôrdo o Conferente 
Sr. Sá e Souza. 


O Sr. Inspector assim decidiu, isto é, pela manutenção da 
decis.o n. 68, do corrente anno. 


N. 258 — João Derschum & C., 5.624. — Des acharam 
pela nota n. 8.343, deste anno, duas caixas LER saccos 
de papel sem letreiro, da taxa de 900 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Alencar Coimbra classificado como papel em 
“obras não classificadas, sujeito à taxa de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão (formato de funil de papel), como obras 
não classificadas de papel, da taxa de 50 % ad valorem, artigo 
615 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 259 — Lazaro Duek, 5.846. — Despachou pela nota nu- 
mero 9.428, deste anno, duas caixas contendo grampos rá 
cabello, de ferro envernizado, da taxa de 800 réis por ki A 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado no artigo 728 
para pagar a taxa de 4$ por kilo. : 4 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera bem 
despachada, a mercadoria em questão (grampos proprios para 
ondular o cabello) como grampo de ferro envernizado, da taxa 
de 800 réis por kilo, artigo 740 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. Ke: 


N. 260 — Schilling, Hillier & G., Ltda., 5.337. — Pedindo 
exame prévio para uma caixa da marca S H, & C., 24, vinda 
pelo vapor inglez Southern Prince, entrado em 12 de Feve- 
reiro corrente. i É 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão pote de vidro com tampa de metal, na taxa 
de 400 réis por kilo, artigo 661 da Tarifa, de accôrdo com a de- 
cisão existente n. 1.575, de 22 de Fevereiro de 1927. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ' 


N. 261 — Schilling Hiller & C., Ltda,, 4.185: — Despa- 
charam pela nota n. 6.268, deste anno, uma caixa contendo 
utensilios manuaes, do artigo 1.025 e taxa de 600 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire verificado obras 
não classificadas de aluminio, sujeitas á taxa de 50 % ad va- 
lorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sicação da mercadoria em questão, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Waldemar de Andrade e Uldarico Cavalcaúte 
declaram estar de accôrdo com o Conferente do despacho que 
entende que deve ser classificada como obras não classificadas 
de aluminio; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, 
Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado, Sá e Souza e Nestor 
da Cunha classificam-n'a como utensilios manuaes, da taxa 
de 600 réis por kilo, artigo 1.026 da Tarifa. da 

O Sr. Inspector decidiu com a maioria. A referida merca-" 
doria tem a fórma de espatula, trazendo gravados no cabo o 
nome — Antiphlogestine. 


N. 262 — R. Aubertel & C., Ltda., 2.443. — Despacha- 
ram pela nota n. 3.766, deste anno, 200 vidros com solução 


medicinal, da taxa de 3$200 por kilo, tendo o Conferente | 


Sr. Bernardino de Carvalho impugnado a classificação. e 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, que declara: mis- 
tura de ether, chloroformio e essencia de melalenca viridi- 
flora, empregado como anestesio, classifica a mercadoria em 
questão (Melange Schleich-Balsamique) — como producto 
chimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, artigo 
328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 263 — Gavea Golf & Country Club, 1.694. — Despacha- 
ram pela nota n. 116.309, do anno passado, 10 saccos conten- 
do preparado apropriado á destruição dos insectos da lavoura, 
da taxa de 20 réis por kilo, do artigo 1.068 da Tarifa, tendo . 
o Conferente Sr. Nestor da Gunha classificado como inse- 
cticida commum, da taxa de 2$ por kilo, do mesmo artigo 
da Tarifa. Eri: 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: mis- 
tura de uma variedade de “pyretros” fluorureto de sodio e ou- 
tras substancias e que é um insecticida para lavoura, classifica 
a mercadoria em questão como pó para matar insectos e outros- 
animaes, da taxa de 2$ por kilo, artigo 1.068, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 264 — Silva Pedrosa & C., 756. — Pedindo exame 
prévio para 150 caixas da marca J. C. C., ns. 21 a 170, 
contendo obras de cortiça. Feito o exame, como tivessem du- 
vida sobre a classificação, pediram para ser ouvida a Commis- 
são da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do Laboratorio- 
Nacional de Amalyses, declarando- cortiça triturada, compri- 
mida, impregnada de substancia adhesiva, classifica a merca- 
doria em questão como semelhante á cortiça betumada para. 
revestimento isolador, da taxa de 25 % ad valorem, artigo 
360 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 265 — Representação do 2º Escripturario, Sr. Arthur 
Batalha, protocollada sob n., 2.212, sobre a mercadoria des- 
pachada pela firma Ch. Lorileux & C., pela nota n. 3.390,. 
deste anno, como tinta para impressão, do artigo 173 da Ta- 
rifa e taxa de 100 réis por kilo, tendo o dito Escripturario- 
impugnado a classificação por ter duvida sobre a mesma. . 

A Commissão da Tarifa, unarimemente, á vista do lando» 
do Laboratorio Nactonal de Analyses, declarando para ambas 
as amostras tinta para impressão, classifica a ercadoria em 
fucitão como tal, da taxa de 100 réis por kilo, artigo 173 da 

arifa. ? 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 266 — Schering Kahlbaum Limitada, 5.252, — Sub- 
metteu a despacho uma caixa contendo estampas para carta+ 
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zes annuncios, colladas e papelão, ad taxa de 3% por kilo, 
pm o abatimento de 30 Y%, tendo o Conferente interno 
*. Palvino Rocha classificado como obra de papelão. 

- — A-Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
“doria em questão, (papelão em obra com reclame), como 

obras não classificadas de papelão, da taxa de 50 % ad va- 

lorem, artigo 615 da Tarifa. 


O Sr. Lnspector assim decidiu. 


N. 267 — F. R. Moreira & C., 4.148. — Despacharam pela 
mota n. 45.767, do anno passado, utensilios não classificados 
q a machinas, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, 
“a ugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em questão (chave magnetica) assim 
se pronunciou: o Conferente Sr. Nestor da Cunha declara que, 
pci pedoa entendendo tratar-se de objecto physico não classifi- 

“cado, considera a mercadoria como pertence de machina ope- 
atriz, de accôrdo com decisões existentes, de objectos seme- 
antes. Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Ma- 
ado, pá e Souza, Waldemar de Andrade e Uldarico Caval- 
«cante classificam-n'a como objecto pi aiso não classificado, 
da taxa de 15 % ad valorem, artigo 875 da Tarifa. 


= O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 268 — Irmãos Gonçalves & C., 5.947. — Submetteram 

E a despacho uma caixa contendo laminas de aço simples, da 
nm - taxa de 120 réis por kilo, do artigo 707 da Tarifa, tendo o 
te “Gonferente interno Sr. Balthazar de Almeida classificado 
como tiras de aço para varetas do art. 728 e taxa de 48000. 

À Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando da im- 
ipugnação da classificação da mercadoria em questão, assim 
se pronunciou: As chapas e varetas para espartilhos vêm cor- 
tadas e têm acabamento proprio. A amostra é de uma tira 
de aço galvanizado, sujeita à taxa de 120 réis por kilo, artigo 
707, com a sobretaxa de 20 % de accôrdo co ma nota 100º, da 
“Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 269 —- Ramos Sobrinho & C., 5.278. — Despacharam 
pela nota n. 8.429, deste anno, duas caixas contendo per- 
“fumarias em vidros n. 1, da taxa de 4$ por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Paulo Martins considerado como vidro n. 2. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, à vista da amostra apresentada, como perfu- 
maria em vidro n. 2, da taxa de 85 por kilo, artigo 164, da 
- Tarifa. VE 

“O Sr.-Inspertor assim decidiu. . 


N. 270 — Affonso & Homero, 5.539. — Despacharam pela 
a n. 9.136, deste anno, uma caixa contendo obras não 
assificadas de cobre simples, da taxa de 2$ por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Torres Leite classificado como fechaduras de 
cobre -com trinco. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica, à vista 
* da amostra apresentada, a mercadoria em questão, como 
dura de cobre com trinco, por acabar, da taxa de 4$ por 

o, artigo 687 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 271 — Representação do 2º Escripturario, Sr. Rogerio 
“Freire, protocollada sob n. 5.110, sobre a mercadoria reex- 
portada Banco go Brasil, pela nota n. 158, do corrente 

“anno, como utensilios manuaes, da taxa de 600 réis por kilo 
anno, como utensilios manuaes, da taxa de 600 réis por kilo e 
“e obras não classificadas de couro, da taxa de 6$ por kilo, 
. do o dito Escripturario verificado mercadoria que classi- 
— ficou no artigo 979 da Tarifa, para pagar a taxa de 50 % ad 


e vatorem. 
Vi A E minissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
| -Mificação da mercadoria em questão, assim se pronunciou: 
Ds s Conferentes Sr. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Ho- 
s racio Machado, classificam como afiadores de duas faces e 
E obras de ferro batido; o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante 
E nsidera afiadores não classificados; o Sr. Conferente Nestor 
Funda classifica como afiadores de duas faces e utensilios 
EE Pa PR e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr. An- 
(a gelo da Veiga como afiadores de duas faces da taxa de 5$ por 

duzia, artigo 979 da Tarifa. 

o. O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Srs. Con- 

— ferentes. 


E N. 272 — Khair Irmãos, 5.489. — Despacharam pela nota 
E o. ado deste anno, uma caixa contendo utensilios não clas- 
| | sificados para machina, da taxa de 300 réis por kilo, tendo 
- o Conferente Sr. Waldemãr de Andrade classificado como pa- 
no o envernizado para palas de bonets e semelhantes, da taxa 
00 réis por kilo. 
A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
scadoria em questão, como folhas de papelão Corrrnizado,. se- 


x É es ás para palas de bonet, da taxa de 700 réis por kilo, 
ER Drtiso is, da arita j 
E: O Sr. Inspector assim decidiu. 

s, 


N. 273 — Société Franco Brésilienne du Pathé Baby, 5.107. 
— Despachou pela nota n. 6.908, deste anno, duas caixas 








contendo brinquedos não especificados, da taxa de 1$500 por 
kilo, do artigo 1.034 da Tarifa (films para apparelhos “Pathé 
Baby”), tendo o Conferente Sr. Horacio Misinio classifi- 
cado para pagar a taxa de 58000. : 

A Commissão, unanimemente, julgando da impugnação da 
classificação das mercadorias em questão, assim se pronun- 
giou: — Amostra n. 14 — Tratando-se de pequenos films, 
proprios para cinematographos para creança devem os mesmos 
seguir o regimen desses apparelhos, já classificados por 
ordem do “Thesouro como brinquedos não especificados da 
taxa de 18500 por kilo, artigo 1.034 da Tarifa. Amostra nu- 
mero 14-A classifica como films para cinematographo de salão 
da taxa de 55 por kilo, artigo 835, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 274 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, protocollada sob numero, sobre a mercadoria despacha- 
da pela Société Franco Brésilienne du Pathé Baby, pela nota 
n. 9.610 deste anno, como brinquedos não especificados (pro- 
jJectores para Pathé Baby), tendo o dito Conferente classifi- 
cado como brinquedos movidos por electricidade, sujeitos a 
taxa de 4$800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, verificando que 
o apparelho apresentado funcciona unicamente por electrici- 
dade, considera-o como brinquedo movido a electricidade, para 
pagar a taxa de 45800 por kilo, artigo 1.034 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 275 — Standard Oil Company of Brasil, 41.571. — Des- 
pachou pela nota n. 111.410, deste anno, 48 latas contendo 
verniz não especificado, da taxa de 1$ por kilo, artigo 175 e 
pediu para serem retiradas duas amostras, por ter sido verifi- 
cado, em conferencia, a existencia de outro producto que a 
requerente classifica como tinta preparada a oleo para pin- 
tura de casas, com resina, da taxa de 500 réis por kilo, do ar- 
tigo 173. “ 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarando tinta preparada a oleo 
com resina; classifica a mercadoria, em questão, como tal, da 
taxa de 500 réis artigo 173, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. N 


N. 276 — Mattheis & €., 5.366. — Despacharam pela nota 
n. 8.835, deste anno, duas caixas contendo tecido de linho e 
algodão em partes iguaes, da taxa de 18980, por kilo, isto é, 
2$200 com o abatimento de 10 %, conforme o artigo 598 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Bernardino 'de Carvalho impu- 
gnado o abatimento dado. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista da amos- 
tra apresentada, considera bem despachada a mercadoria em 
questão, como tecido de linho e algodão da taxa de 25200 por 
kilo, artigo 538, combinado com o artigo 12 das Preliminares 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 277 — Roberto Bovet, 5.254. — Pedindo exame prévio 
para tres caixas contendo impressos. Foi feito o exame. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão da forma seguinte: Amostras ns. 1, 2 e 3, 
estampas annuncio da taxa de 3$ por kilo, artigo 604; amos- 
tras ns. 4, 5 e 6, prospectos sem estampa da taxa de 150, réis 
por kilo, artigo 604; amostra n. 8, obras impressas de mais de 
uma côr, da taxa de 7$ por kilo, artigo 610; e amostra n. ; E 
papelão não especificado da taxa de 300 réis por kilo, artigo 
613 da Tarifa. 


« O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 278 — Mendes, Bendes & C., 42.601. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e 
ahi classificada como tecido de seda não especificada, liso, do 
artigo 595 da Tarifa, e taxa de 56$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que as mer- 
cadorias em questão são constituidas em um dos sentidos por 
fios de seda artificial e no outro sentido por fios de algodão, 
classifica-as como tecido não especificado de seda e algodão, 
da taxa de 568, artigo 595, combinado com o artigo 12 das 
Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 279 — Macario Briz Garcia, 40.060. — Despachou pela 
nota n. 106.656, deste anno, 125 amarrados de frutas seccas, 
pagando o sello a peso liquido real, tendo o Conferente 
Sr. Mario Cardoso exigido esse pagamento a peso bruto, nas 
caixas toscas. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, entende que deve 
se preceder de accôrdo com a informação prestada pela Re- 
cebedoria do Districto Federal, em officio n. 19, de 31 de 
Janeiro deste anno, isto é, que a cobrança do sello do imposto 
de consumo deve ser sobre o peso bruto dos volumes. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 280 — Officio XI-31, de 27 de Janeiro p. findo, da Le- 
gação da Allemanha nesta Capital, protocollado sob n. 3.174, 
perguntando quaes os direitos a que está sujeito o producto 
“Cheplasol” em pó, destinado ao tratamento da asthma. 
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A Commissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
Taudo do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando mis- 
tura de saes organicos, principios activos vegetaes e substancia 
vegetal pulverisada e que trata-se de uma especialidade phar- 
maceutica sob a fórma de pó medicinal composto, classifica a 
mercadoria, objecto do presente officio “Cheplastol””, como 
pó medicinal composto, da taxa de 8$ por kilo, artigo 293 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 281 — Representação do (Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 1.536, sobre a mercadoria despa- 
chada pela firma Productos Merk Ltda., pela nota n. 1.202, 
deste anno, como sulfato de baryo, da taxa de 300 réis por kilo, 
do artigo 308 da Tarifa, tendo o dito Conferente impugnado a 
classificação, por ter duvida sobre a mesma. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mrecadoria em questão, tendo em vista o laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: sulfato de 
baryo, tendo de mistura pequena quantidade de assucar o que 
póde ter applicação em radioscopia, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Sr. Dr: Angelo da Veiga e Horacio Machado con- 
sideram-n'a bem despachada; o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante declara que à vista do laudo do Laboratorio, pensa 
que deve pagar 50 % ad valorem, uma vez que tem addiciona- 
mento de assucar e se applica a exames radioscopios; e os 
Conferentes Srs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza, Horacio 
Machada e Fernandes da Silva, de accôrdo com a ordem nu- 
mero 504 dé 31 de Maio de 1929, tambem pensam que a mer- 
cadoria deve pagar 50 % ad válorem, como producto chimico 
não classificado, artigo 328, ficando o voto primitivo do 
Sr. Conferente Horacio Machado, nesta mesma decisão, modi- 
dificado pelo ultimo. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 282 — Gaspar Silva & C., — 4.441. — Despacharam 
pela nota n. 5.654, deste anno, uma caixa contendo papel 
gommado, para pagar 50 % ad valorem, tendo verificado em 
conferencia que se tratava de papel em tiras, gômmado, da 
taxa de 300 réis, pediram restituição. O Conferente Sr. Alen- 
car Coimbra considerou a mercadoria bem despachada para 
pagar 50 % ad valorem. . 

A Commissão da Tarifa, julgando do caso em questão, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Horacio Machado, Sá e Souza e Uldarico Cavalcante conside- 
ram a mercadoria bem despachada e os Conferentes Srs. Wal- 
demar de Andrade, Nestor da Cunha e Fernandes da Silva, 
pa tratar-se de papel em tiras de qualquer outra qua- 
idade da taxa de 4$, artigo 612. 


O Sr. Inspector decidiu como papel gommado, em rolo, se- 
melhante ao oleado, para pagar a taxa de 600 réis por kilo, 
art. 612 da Tarifa, de accôrdo com a ordem n. 589, de 16 de 
ar uia de 1928, da Directoria da Receita à Alfandega de 

antos. 


N. 283 — Casa Pratt, S. A., 5.863. — Despachou pela 
nota n. 8.023, deste anno, cinco caixas contendo papel colo- 
rido para escrever, da taxa de 300 réis por kilogramma, tendo 
o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como papel 
colorido sujeito à taxa de 500 réis, do artigo 612 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em questão assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Uldarico Cavalcante, con- 
sideram como papel semelhante a vegetal da taxa de 600 réis 
por kilo; os Conferentes Srs. Waldemar de Andrade e Horacio 
Machado, consideram a mercadoria como papel colorido liso 
para qualquer uso da taxa de 500 réis por kilo, de accôrdo 
com o Conferente do despacho, e os Conferentes Srs. Dr. An- 
gelo da Veiga e Sá e Souza consideram bem despachada como 
papel colorido para escrever da taxa de 300 réis por kilo, ar- 
tigo 612 da Tarifa. . 


O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Srs. Con- 
ferentes. 


N. 284 — Simonsen & C., 1.622. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi 
classificadas com saes effervescentes (levedura de cerveja), do 
art. 299 da Tarifa e taxa de 38200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação dada 
pelo Colis á mercadoria em questão, tendo em vista o laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, que declara: é um fer- 
mento figurado, isento de substancias nocivas, que se destina 
à panificação, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Waldemar de Andrade consideram como producto 
ehimico' não classificado, da taxa de 50 % ad valorem; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio Machado, 
E: Angelo da Veiga, ia da Silva e Sá e Souza, clas- 
sificam-n'a com saes effervescentes da taxa de 3$20 i 
art. 299 da Tarifa. ais 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


ESTADOS 


Telegramma da Alfandega de Manãos, consultando si sul- 
fato de esparteina paga 50 % ad valorem, como esparteina. 
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A Commissão da Tarifa, unanimemente, entende que a. 
mercadoria objecto da presente consulta, sulfato de espartei 
deve para 50 % ad valorem, na base minima do valor de 
réis por kilo, como producto chimico não classificado, art 


328, . 
da Tarifa, de accôrdo com a decisão n. 601, de 26 de Abril 


de 1927. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 1.058, de 22 de Agosto de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 28.619, remettendo o recurso- 
interposto pela Companhia Automericano, do acto da mesma. 
Alfandega que mandou cobrar os direitos de automoveis pelo- 
preço dos catalogos da fabrica sem descontos, submettidos a 


despacho pelo recorrente, com o valor reduzido por effeito de. 


descontos. 

A Commissão da Tarifa, pelos votos dos Sr. Fernandes. 
da Silva, Angelo Veiga, Horacio Machado, Waldemar de An- 
drade, Castello Branco, Uldarico Cavalcante, entende que deve 
ser mantida a decisão da Inspectoria da Alfandega de Santos, 
mandando cobrar os direitos dos automoveis pelo valor. dos. 
catalogos da fabrica, de accôrdo com a circular n. 48, de 8 de 
Outubro de 1929, que manda incluir no valor, para. os effeitos- 
do pagamento dos direitos aduaneiros os descontos accusados- 
nas facturas, o que está de accôrdo com os dispositivos do 
artigo 14 das Disposições Preliminares da Tarifa que manda 
proceder a cobrança pelo do mercado exportador accrescido de 
toda sas despezas de fretes, seguro, direitos de sahida, com- 
missão, etc., e da lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1926,. 
que creou as facturas commerciaes annexadas às consulares, 
para os effeitos da cobrança dos direitos ad valorem, cujo ar- 
tigo 20, determina que os preços dos catalogos, das listas de 
preços, dos prospectos das fabricas e estabelecimentos commer-- 
ciaes exportadores, acompanhados quanto possivel de infor- 
mações ou attestados obtidos nas bolsas de mercadorias, ca- 
maras de commercio e institutos congeneres, servirão ás Al- 


fandegas para a apuração da veracidade dos proços das fa-- 


cturas consulares; e, pelo voto do Sr, Nestor da Cunha, que 
devem ser cobrados os direitos pelo valor accusado na factura 
consular, com ou sem desconto, visto não ter havido as dili- 
gencias do artigo 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, 
a que se refere a parte segunda-da circular 48, citada. 

O Sr. Inspector, que, na época deste julgamento é o mesmo 
Sr. Castello Branco, membro effectivo da Commissão da Ta- 
rifa, descidiu a questão pela maneira que se segue: ê 

O art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, estabe- 
lece de modo imperativo: f 

O preço regulador para o despacho ad valorem, será o 
do mercado exportador, augmentado de todas as despezas- 
posteriores à compra, taes como direitos de sahida, frétes, 
seguro, commissão, etc., até ao porto de embarque; e, na 
falta destas informações, ou quando o preço assim deter- 
minado for julgado lesivo à Fazenda Nacional, o preço do 
mercado importador ou em grosso ou por atacado, aba- 
tidos os competentes direitos e mais 10 % do mesmo 
preço. Ê 

Alein. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925 que creou a obri- 
gatoriedade da factura commercial junto à consular determina 
que seja a-mesma assignada pelo fabricante ou exportador 
que houver vendido a mercadoria, e no artigo 20, imperati- 
vamente determina: 


Art. 20 — Os addidos commerciaes enviarão semes- 
tralmente às Alfandegas da Republica, para onde houver 
exportação de mercadorias do paiz em que servem, pros+ 
pectos, catalogos, e quaesquer outras relações de preços 
rue fabricas e estabelecimentos commerciaes exporta- 

ores. ES, 


Paragrapho unico — Essas listas de preços serão quan- - 


to possivel acompanhadas de informações ou attestados- 
obtidos nas bolsa de mercadorias, camaras de commercio- 
e institutos congeneres, e servirão ás Alfandegas para a 
apuração da veracidade dos preços das facturas con- 
sulares. 


Evidentemente é, pois, que o preço dos autos em questão» 
deverá ser o do mercado exportador accrescido de todas as- 
despezas posterfóres à compra, taes como direitos de sahidas,. 
fretes, seguro, commissões, descontos, e todas as mais repre- 
sentadas pelo etc., isto é, todas aquellas que no momento da: 
organização da lei não occorreram ao legislador. y 

Esse preço, é, portanto,'o constante de catalogos, listas ow 
relações de preços, prospectos, etc., etc., das fabricas ou es- 
belecimentos exportadores e não o de acquisição, tanto que -o- 
paragrapho unico do artigo 20 da citada lei, determina a apu- 
ração da veracidade dos preços das facturas consulares por 
esses documentos, acompanhados ou não de informações ou 
attestados obtidos nas Bolsas de Mercadorias, Camaras de 
Commercio e Institutos Congeneres. E isto está de pleno: 
accôrdo com o que dispõe a circular n. 48, que não admitte- 
mais descontos ou abatimentos quaesquer, previstos em con- 
tractos ou de qualquer outra origem, e manda no caso de 
duvida “sobre a veracidade do valor consignado na factura 
consular ou commercial, applicar a regra do artigo 14 das Pre- 
liminares da Tarifa das Alfandegas. : 

No caso concreto não existia a duvida para se applicar 
áquella disposição, porque o Inspector da Alfandega de Santos. 
tinha em mãos os catalogos, os prospectos, as «relações de 


“preços desses carros, de que nos falla a lei n. 4.984; e, por- 
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cobrar os direitos pelo preço do merçado exportador que é o 
-constante dos catalogos da fabrica que devem estar registrados 
(preços) nas camaras de commercio. e que servem de base 
ara venda nas Bolsas de Mercadorias e pelos quaes pagam 
ireitos de sahida do'paiz de exportação. 
«Tudo. mais são sophismas que as leis repellem por não se 
-ajustarem ao seu contexto.. a o 
— Ássim,. decido de accôrdo com a maioria, para manter “a 
decisão da. Commissão da Alfandega. de Santos, por estar a 
mesma moldada nos justos termos das. leis que disciplinam a 
materia; e, ainda, pelos motivos expostos no parecer que 
“prestei como membro effectivo desta Cammissão, nesta mesma 
questão, e aqui annexado, 
O parecer acima referido é o seguinte: 


“Processo n. 28.619, encaminhado pela Alfandega de 
Santos, com o officio n .1.058, de 1930. 

-» Teve origem o presente recurso, na interminavel questão 
de valor nos despachos de automoveis, com exclusão dos des- 
-côntos 'que dizem os importadores gozar nas compras desses 
vehiculos; contrariamente ao que dispõe o artigo 14 das Dis- 
or igões Preliminares da Tarifa aduaneira, nestes termos re- 

gido: si pit 4 1a) : “a 

O preço regulador para o despacho ad valorem, será 
o do mercado: exportador, augmentado de todas as des- 
pezas posteriores à compra, taes como direitos de sahida, 
frétes, seguro, .commissão, etc., até ao porto do desembar- 
que; e, na falta destas informações, ou quando o. preço 
assim determinado, fôr julgado lesivo à. Fazande Nacio- 
nal, o preço do mercado importador, em grosso ou por ata- 
cado, abatidos os competentes direitos e mais 10 % do 
mesmo preço. : 

+ O dispositivo legal acima transcripto, imperativamente, de- 
termina que, nos despachos ad valorem, o preço da mercadoria 


fito ella dá poderia ter o procedimento que teve, mandando 


. despachada seja, o do mercado exportador, accrescido de todas 
- as despezas posteriores à compra; e, expressamente, enumera 


quatro .dellas, direitos de sahida, fretes, seguro, commissão, e 
fecha a enumeração com um etc., abreviatura de et caetera, 
locução adverbial latina. que tem a mesma significação de o 
resto; assim por deante; e ainda outras cousas; e, a fóra 
o mais. | Ea 
- Portanto, afóra aquellas, todas e quaesquer outras des- 
pezas effectuadas até ao porto de desembarque, da mercadoria, 
devem ser augmentadas ao preço: do mrecado exportador, 
para os. effeitos da cobrança dos direitos aduaneiros. 
Entretanto; os interessados. procedem de maneira diversa 


— — fazem contractos simudando compra e venda, nos quaes 


estipulam descontos ou abatimentos no preço dos carros, 

porque, conforme affirmam € acceitam, a Alfandega e o The- 

souro, não estando declarada, expressamente, naquelle artigo 

de lei, a despeza proveniente de desconto ou abatimento, não 
ó ser. accrescida do preço facturado para os effeitos do 

pagamento dos direitos aduaneiros. 

+» Conforme se vê, aquelle: dispositivo estabelece uma regra 


imperativa e absoluta quando regula o. preço para os despa- | 


<hos ad valorem, e, referidas na primeira parte é que se recor- 
Terá à regra da segunda parte ou parte final, isto é, regulará 


- para os despachos daquella natureza, o preço do mercado im- 


rtadorpor:grosso ou:por. atacado, abatidos os competentes 
ireitos e mais 10 % do mesmo preço. 


Perguntamos! 
Si a léi não fez como de facto faz, restricção alguma 


do Bréso da; mercadoria importada, porque 
se dá como legal a diminuição desse preço, para pagamento 


“dos direitos aduaneiros, pelos descontos ou abatimentos que 
allegam gozar os Srs. importadores quando effectuam a com 


Qual a disposição legal que isso determina? 

Nenhuma, pois, essa praxe é illegal e não se poderá accei- 
tal-a como legal, porque fere fundamente o direito fiscal e 
é attentatoria do direito de igualdade estabelecido, para todas 
os importadores, no referido artigo 14 das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa. 

Declarando, como de facto declara a lei, que o preço regu- 
lador para os despachos ad valorem, será o do mercado ex- 
portador augmentado de todos as despezas posteriores 4 com- 
pra, inclusive fretes, seguros, direitos de sahida, commissão, 
etc., até ao porto do desembarque, não faz mais do que esta- 
Delecer o direito de igualdade dos importadores no pagamento 
dos direitos aduaneiros, porque, implicitamente, o podemos 
dizer até mesmo expressamente, essa disposição do artigo 14, 
enumera algumas que affectam o preço da merzadoria, mas 
não as restringe, absolutamente, às citadas, tanto «que finalisa 
as citações com o etc., o que quer dizer, conforme nossa an- 
terior discussão, que toda e qualquer despeza além das enu- 
meradas posterior à compra effectuada e anterior ao desem- 
barque da mercadoria no porto do destino, será augmentada 
ou accrescida ao preço do mercado exportador, para os ef- 
feitos do pagamento dos direitos aduaneiros. 

- Esses descontos que dizem gozar os Srs. importadores de 
úutomoveis, devem ser augmentados ou acerescidos ao preço 
«declarado nas facturas consular e commercial, quê deverá ser 
“o do mercado - exportador, nos termos daquelle dispositivo 
legal, porque são uma despeza da mesma natureza da commis- 
são, enumerada no referido artigo-14, e, se não o fossem, ainda 
assim, estariam comprehendidos no etc., que fecha a citação 


pra de prrddas de automoveis ou mesmo de uma unidade? 
h 
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das diversas despezas que devem ser accrescidas ao preço do 
mercado exportador. 

O preço do mercado exportador de que nos fala a Tarifa no 
seu artigo 14, não é o preço arbitrario por que cada individuo 
vende sua mercadoria com maiores ou menores vantagens, 
mas o preço fixo, estabelecido nas pautas, annunciado nos 
catalogos, nos prospectos e nas listas que servem para o re- 
Emo das camaras de commercio, ou em quaesquer outros es- 

abelecimentos officiaes e que servem de base para à cobrança 
dos direitos de sahida do paiz de exportação, 

Os preços dessas relações das fabricas e estabelecimentos 
commerciaes dos paizes exportadores, são os que regulam para 
os despachos ad valorem, porque só são variaveis de anno 
para anno ou de semestre para semestre, conforme o systema 
de arrecadação de cada paiz. 

Se não fossem esses os preços reguladores para os despa- 
chos ad valorem a lei deixaria de ser igual para todos, para 
estabelecer tratamento tarifario : moderado para o grande 
“importador que obtem grandes descontos em suas compras 
avultadas, e pesado e asphyxiante para os que não dispondo 
de capital fossem obrigados á importação do producto em pe- 
quena escala. Seria isso um absurdo que não está na lei, pelo 
contrario, ella diz clara e imperativamente que todas e quaes- 
quer despezas posteriores á compra até ao porto de desembar- 
que, da mercadoria, serão augmentados ao preço do mercado 
exportador. 

Se a lei isso não estabelecesse, outros ' seriam os. seus 
termos; ella diria que o preço regulador para o despacho ad 
valorem seria o da compra e teria restringido as despezas ás 
enumeradas no artigo. 14, sómente, sem o accrescimo do etc., 
que quer dizer, que tambem deverão ser accrescidas todas as 
demais que não occorreram ao pensamento do legislador no 
momento de organizal-a. 

E tanto esse foi o pensamento do legislador e é o que está 
expresso de modo absoluto e imperativo no artigo 14, trans- 
cripto, que o fnesmo legislador, isto é, o mesmo Poder Legisla- 
tivo que creou a obrigatoriedade da factura commercial junto 
à consular, assignada pelo fabricante ou exportador e legali- 
sada pela autoridade consular brasileira, pela lei n. 4.984, de 
31 de Dezembro de 1925, ainda em no vigor, tambem impe- 
rativamente, estabelece no artigo 20 dessa Jei: 


Os addidos commerciaes enviarão semestralmente ás 
AlMandegas da Republica, para onde houver exportação, de 
mercadoria do paiz em que servem, prospectos, catalogos, 
e quaesquer outras relações de preços das fabricas e es- 
tabelecimentos commerciaes exportadores. z 

Paragrapho unico — Essas listas de preços “serão” 
quanto possivel acompanhadas de informações ou attes- 
tados obtidos nas Bolsas de Mercadorias, Camaras de 
Commercio e Institutos congeneres, e servirão ás Alfan- 
degas para a apuração da veracidade dos Preços das fa- 
cturas consulares. 


Portanto, a decisão da Alfandega de Santos está moldada 
nos termos da lei que determinou para regulador dos despa- 
chos ad valorem, o preço do mercado exportador e da que es- 
tabedeceu a verificação da veracidade desse preço, pelos cons- 
tantes de prospectos, catalogos e quaesquer outras relações de 
preços das fabricas e estabelecimentos commerclaes exporta- 
dores do paiz, recebido dos nossos addidos commerciaes no 
estrangeiro. E 

Isso é o que está na lei e foi o intuito da circular numero 
48, de 1929, annullada por completo pela decisão n. 624, de 
14 de Agosto do corrente anno. | 

Se a Alfandega do Rio, por sua Commissão da Tarifa faz 
a defesa da exclusão desses illegaes descontos para os effeitos 
do pagamento dos direitos aduaneiros, como effectivamente 
fez no parecer relativo ao recurso que deu origem á decisão 
n. 624, tambem deve defender a isenção de direitos para as 
mercadorias que, sujeitas a direitos ad valorem, ingressarem 
no paiz, presenteadas ao importador pelo exportador, pelo 
motivo de nada terem custado ao seu importador, terem sof- 
frido por isso o desconto de 100 por .cento, e, portanto, sem 
preço para os effeitos do pagamento dos direitos aduaneiros 
ao fisco, mas, quando se lhe faz essa objecção, allega que 
isso é uma hypothese absurda e com absurdos não se discute. 

E' evidente que, se não admitte essa hypothese tão com- 
mum no commercio — o recebimento de presentes de merca- 
dorias — pelos importadores, tem que confessar a incon- 
gruencia, o illogismo, a contradieção e sophisma dos argu- 
mentos da decisão da Commissão da Tarifa, que serviu de base 
á decisão 624, para annullar a circular n. 48, citada e “as dis- 
posições do artigo 14 das Preliminares da Tarifa e do artigo 
20 da lei n. 4.984, de 1925. ] 

Deante do dispositivo do artigo do artigo 20 da lei nu- 
mero 4.984, esboroa-se toda argumentação da decisão 624, re- 
lativa aos preços de catalogos, ete., inclusive o da impressão 
dos mesmos com possiveis diminuições de preços. Não posso 
perceber esta hypothese de catalogos com preços menores aos 
por que, effectivamente, vende o fabricante o seu producto, 
pois seria isso um processo muito pouco intelligente de propa- 
ganda e teria muito naturalmente, effeito contraproducente. 

Somente para mostrar a quanto tem chegado o absurdo 
da aceitação de descontos no pagamento de direitos ad valg- 
rem, vou transcrever um-pequeno trecho de uma informação 
que, quando inspector. da. AMandega de Santos, prestei em 
um recurso de Pedro dos Santos & C., defendido e ganho no 
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“Thesouro por dois deputados do Estado de São Paulo, em 
1925: 

Para que não se allegue falta de prova, transcrevo 
abaixo os totaes de uma factura da Paristone Tire & Rub- 
ber Company n. 7.388, para os commerciantes do artigo, 
-H— pneus e camaras de ar de borracha — nesta praça, 
Srs. Byington & €., e pelos mesmôós apresentada para de- 
monstrar que o valor do conhecimento a que se refere a 
representação protocollada sob n. 18.292, de 26 de Abril 
do corrente anno e referente ao despacho daquelle artigo, 
n. 34.574, de 30 de Junho de 1923, não é verdadeiro. 


Factura n. 7.388, de 5 de Abril de 1923. 
'Pneumaticos e camaras de ar de borracha para 


ATOM OVEIS ; anete mar as ova O Dina eita pe Ra $ 13.406.55 
Menos 50 % e 10 %......c.cc 8 6.032.95 

MEROS) crieve;stris miois PARE PR RD a Do) IM paia DIES e SG RIO 

Menos 5 9: s quao EE PROAC TA e E ADS SST 292.60 

& 5.559.36 

Menos 30 %...... db Es é Va Ad qoR ta data Praça fe Ren ca RR RL 

Differença total........... Toro db SRS dargio pio ca E RE US 


A factura consular dá para essa mercadoria o valor de 
$ 4.207.55, do qual deduzidas as despezas de $ 316.00, 
resulta o de $ 3.891.55, igual ao da factura commercial 
transcripta, quando o conhecimento de carga traz o de 
$ 7.400.00. 

Não precisa esforço para se chegar á conclusão de que, 
os descontos constantes da factura commercial acima 
transcripta foram organisados para se poder chegar á 
cifra exacta da factura consular e mascarar a fraude. 


Esse facto que, apesar de mostrar, sem emboços, a fraude 
praticada para diminuir-se o valor e consequentemente os di- 
reitos da mercadoria, foi considerado muito legal pela Alfan- 
dega do Rio, e, como legal, tambem acceito pelo Thesouro 
tanto que os dous representantes de S. Paulo tiveram ganho 
da causa que com tanto ardor defenderam. 

Todos nós sabemos que os fabricantes teem dous preços, 
um para as vendas legaes e sobre os quaes pagam direitos de 
sahida e outro que denominam de preço de lista liquido, para 
exportação aos distribuidores e que servem no Brasil para o 
pagamento dos direitos aduaneiros. 

Ainda se allega que o preço do mercado exportador é o 
preço por grosso e portanto com descontos, porque se a parte 
final do artigo 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, na 
falta das informações a que se refere a primeira parte, esta- 
belece dentro do paiz esse preço, que é smpre menor que o a 
retalho, temos que admittir, que o preço do mercado exporta- 
dor tambem deverá ser o por grosso ,sob pena de admittir-se 
incohenrencia de interpretação. 

Tal interpretação não é acceitavel, porque, o legislador, 
quando ha faltas das informações da primeira parte do ar- 
tigo 14, estabeleceu o preço por grosso dentro do paiz, de- 
duzidos os direitos pagos e mais 10 % teve em vista que, no 
| commercio o lucro é quasi sempre, senão sempre de 10 %, nas 

vendas a grosso ou por atacado, de maneira que era essa a 
fórmula mais aproximada ou quasi exacta de se encontrar o 
valor da mercadoria na ausencia de dados para a verificação 
estabelecida na primeira parte daquelle artigo. 

Se fosse como querem os defensores dos descontos ou aba- 
timentos a lei teria expressamente isso declarado; teria usado 
da expressão preço de venda ou acquisitivo e não teria decla- 
rado preço do mercado exportador que é expressão de signi- 
ficação completamente diversa. ) 

Assim, penso que deve ser negado provimento ao recurso, 
para manter-se a decisão recorrida que está proferida de ac- 
côrdo com os justas termos das leis que disciplinam a materia. 

A Sala das Sessões da Commissão da Tarifa da Alfandega do 
Rio de Jaeniro, em 27 de Dezembro de 1930. — O Conferente, 
Francisco Castello Branco Nunes”. 


Vae transcripto, a seguir, o parecer sobre o mesmo caso 
prestado pelo Conferente Sr. Nestor da Cunha: 


. “Q processo em apreço consiste em recurso para o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda da Companhia Automericano, contra o 
acto da Alfandega de Santos determinando para valor de des- 
pacho de automoveis e seus accessorios, sómente o consignado 
em catalogos, como interpretação que vinha dando ao pres- 
cripto na Circular n. 48, de Outubro de 1929, do Ministerio da 
Fazenda. 

E assumpto já resolvido por aquella superior autoridade 
que a referida Circular não obriga, como não poderia obrigar, 
que os despachos de automoveis e seus accessorios só fossem 
proseguidos nas Alfandegas pelos valores consignados em ca- 
talogos. 

ral resolução da superior autoridade foi tomada em face 
da reclamação collectiva de diversos importadores de auto- 
moveis e seus -accessorios contra a supradita interpretação 
pela Alfandega de Santos da Circular supracitada, sobre que 
expendi parecer escripto nesta Commissão da Tarifa, com o 
qual concordou unanimemente a mesma Commissão e a Ins- 
pertonas de então. 

Consta esse parecer de fls. 12.450 a fls. 12.451 do Diari 
Official n. 144, de 18 de Junho de 1930, e neste patente icon 
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o verdadeiro intuito fiscal da questionada Circular e a con- 
ducta legal por ella estabelecida ás Alfandegas nos casos de 
duvidas sobre a veracidade dos valores em despachos de auto- 
moveis e seus accessorios. 

Na resolução da superior autoridade e constante da ordem 
à Alfandega recorrida e mencionada por essa Alfandega no- 
final da informação prestada no presente processo de recurso, 
não determinou aquella superior autoridade a — prioridade: 
a declarações dos documentos officiaes — como diz a mesma 
Alfandega, porque isso seria determinar a intangibilidade de 
taes documentos officiaes, o que a propria lei fiscal repelle. 

Determinou, sim, que os valores consignados em taes ca- 
talogos podem servir de elemento elucidativo em duvidas so- 
bre a veracidade dos valores daquelles outros documentos offi-- 
ciaes, nunca, porém, podendo sobre taes documentos preva- 
lecer, pois seria erigir os ditos catalogos em documentos offi- 
ciaes para despachos aduaneiros de automoveis e seus accés- 
sorios. 

O que deve prevalecer sempre, em taes casos de duvidas, 
são as diligencias fiscaes que a lei prescreve no artigo 14 das- 
Disposições Preliminares da Tarifa, o que aliás, se encontra, 
tambem, estabelecida no n. 1 do $ 1º do artigo 11 da lei nu- 
mero 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, que diz: 

“As diligencias de que trata o artigo 14 das Prelimi- 
nares da Tarifa serão feitas pelo Conferente do despacho- 
ou mandadas fazer pelo chefe da repartição”. 


Isto posto, quando duvida houver sobre a veracidade dos 
valores de automoveis e seus accessorios consignados nos do- 
cumentos officiaes dos despachos aduaneiros à vista dos va- 
lores de catalogos, devem ser feitas pela Alfandega onde taes: 


duvidas forem levantadas as diligencias fiscaes do artigo 14 : 


das Preliminares da Tarifa, se não possivel no mercado im- 
portador por grosso ou atacado, em igual mercado exportador 
da mercadoria, em obediencia ao prescripto na lei fiscal; e isso 
é o que recommenda a Circular numero 48, questionada, e foi, 
assim interpretada pela autoridade sua signataria para a pro- 
pria Alfandega ora recorrida. ; 

Por taes razões, não posso concordar com a conclusão do- 
parecer do meu collega preopinante nesta Commissão da Ta- 
rifa, pois entendo que o presente recurso deve merecer pro- 
vimento da superior autoridade por se tratar de duvida sobre 
valor em documentos oficiaes de despachos aduaneiros de au- 
tomoveis, resolvida na Alfandega recorrida sómente em face 
de valores de catalogos sem as diligencias fistaes outras su- 
praditas e obrigatorias por lei”. ' 

Identicas decisões, com identicos pareceres, foram profe- 
ridas em processos da mesma Alfandega de Santos, encami- 
nhados a esta Repartição com os officios abaixo discrimi- 
nados e em que são interessadas as seguintes firmas: 

Companhia Expresso Federal — Processos encaminhados 
com os officios ns. 1.059, 1.060, 1.062, 1.063, 1.064, 1.065, e 
1.066, todos de 22 de Agosto de 1930. 


Companhia Nacional de Automoveis — Processo encami- 
nhado com o officio n. 1.061, de 22 de Agosto de 1930. 
Ford Motors Company Exports Inc. — Processos encami- 


nhados com os officios ns. 1.071, .1075, 1.076, 1.078, e 1.079, 
de 23 de Agosto de 1930. j 


General Motors of Brazil — Processos encaminhados corr 
os officios ns. 1.070, 1.072 e 1.074, de 23 de Agosto de 1930., 
Companhia Automericano — Processos encaminhados com 


os officios ns. 1.073, e 1.077 de 23 de Agosto, e 1.089 e 1.108, 
de 25 e 27 de Agosto, respectivamente, do anno de 1930. 4 

Fiat Brasileira S. A. — Processos encaminhados com os 
officios ns. 1.091, de 25; 1.094, 1.095, 1.096, 1.097 e 1.098, de 
26; e 1.102, 1.103, 1.104, 1.105, 1.106 e 1.107, de 27, todos de 
Agosto de 1930. E 

Officio n. 1.780, de 4 de Novembro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 36.902, remettendo o re- 
curso da Sociedade Technica Bremensis Ltda., interposto 
do acto da mesma Alfandega que mandou classificar como- 
papel tinto ou colorido, da taxa de 500 réis por Kilo, do ar- 
tigo 612 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota de im- 
portação n. 40.376, de 1929. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a decisão recorrida da 
Commissão da Tarifa da Alfandega de Santos, mandando clas- 
sificar como papel tinto ou colorido, da taxa de 500 réis por 
kilo, artigo 612 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 40.376. de 1929, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante, Waldemar de Andrade, Horacio Ma- 
chado, Dr. Angelo da Veiga e Sá e Souza declaram estar de 
accôrdo com a decisão recorrida, e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Fernandes da Silva opinam pela classificação: 
como papel couché de côr ,para impressão, da taxa de 300 réis 
por kilo, artigo 612 da Tarifa. 

Ô Sr. Inspector está de accôrdo com estes dous ultimos: 
Sr. Conferentes. 


Rectificação: 


A redacção da decisão n. 227, de 14 de Fevereiro corrente,. 
publicada no Diario Official, de 20 do mesmo mez, fica subs- 
tituida pela seguinte: — “A Commissão, unanimemente, clas- 
sifica como obra não classificada de papel, da taxa de 50 % ad 
valorem, artigo 615 da Tarifa, a mercadoria em questão (copos: 
da papel). : f 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


“ 
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DIFFERENÇAS COBRADAS 


PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE BAHIDA NOS ARMAZENS DO caes DO PORTO No MEZ nm , 
DE 1931 
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Genulpho Freire. 
Antonio C. da Gama Male. | 


“Eurico de Vergueiro. - 


Gentil do Rego Monteiro. 


Carlos G. da Silveira Pinto, É 


Arthur Batalha Ribeiro. 
Pedro Torres Leite. 


Paulo Martins. 

José Mendes Pereiro. 
Rodolpho Coimbra. 
Waldemar de Andrade. 
Dr. Angelo Xavier da Veiga. É ] 


Amarilio de Noronha. 
Julio Maciel. 
Uldarico Bezerra Cavalcanti. 


Horacio Machado. 
Bartholomeu de Sá e Souza. 
Joaquim Fernandes da Silva. 


Benedicto Palcberio, 
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MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a primeira quinzena do mez de Abril deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 
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andria ; 
Rradeo nv, 
onte Sarmiento 


3Ilvarios generos . .|S. Anbriyrha Martinelli, 

197|i Herim. Stoltz & C. 
i .| Theodor Wille & C. 

E go Ozénda. 

AG. Llóyd' Bras e 
Hesdor dlé & 

.| Malã Real. 

Chargetrs Reunis. 


13 |Amsterdam . ... . hollandeza , 

Hamburgo . . 1... » .Jallemã . 
elo ERES E Ra 
. italiana . 
brasileira 
.«jallemã . 
ingleza . 

. .|franceza. 


& . RR 
+ «[General Mitre lólem transito . 
Arlanza . 


Jamaique 


Sn Ran 


26 carvão. Wilson Sons & 


23 varios “generos R ento Stotiz & a 
ngelhart. 
dallaem ct: "| Lloyd, Sabaudo, 


4: pmpanhia Italia-America. 


14 Cardiff .Ivapo lingleza . .. Mariston . 


Hlambitfo » iJallemã o 
Ê noruegueza 


“italiana . é nto >Vêsdi j 

á fo ê «| Duiho- .- . â 
hai ço, e igland Princess 
hollandeza. - ' 


Iria 
állemã . General ope ppsico generos | Pheodor Wille & 
b 


! À dor Ra Exprêss di. 
ameritána . Ta Pista Varia o eb des Ide. fis sept 


japonéza . 
norueglieza BRAGA co cRRENRO o: mi NE y 26tem trasjsifo 


00 00 e ma b) má ty 


Anonyma Martinelli. 
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Durante a primeira quinzena do mez de Abril deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


PROCEDÊNCIA CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


.|C. N. de Navegação Costeira, y 
«| Lage Irmãos. 

“| Pring & Cc. 

.|Pereira Bastos & C. 

«| Lloyd Nacional, 

IC. N. Lloyd ficas? 

ouuza Mactus & U. 

«|Perejra Bastos & C. 


«JC. N. de Navegação Costeira. 


| SRRE rigor 


= brasileira : Itapé ... = E 68| varios generos 
«| Itapoan . 81jidem ... 

E «| Valentim . DR et gro 

Ea -|São João . 5 5 8jlidem ... 

4: «| Aratimbó : - : 72|varios generi 

ui 2] GA Po “sino jo E s2lidem '. . « 

22 E g Valente ee ET ca 

ds Fes «| Rixales ,'. k Blidem . .. 


1 [Belém . +... .-.|vapor 
(Ilha Grande . +. cc... 
Cabo Frio . . . « jhiate. 
Tete = amantes 
Porto Alegre . . «|vapor 
Recite . . 1» o 
Cabo Frio . . . hiate. 
Toeina Co sito Ses o 


Bahia “ce dm palio é ue”, 
Porto Alegre . . 

Ponta da Áreia . . ea 
Areia Branca . . « as 
gen E CÊ 


Wo stin lo o a % 
STS ao 
gos djs Wo. 


-| Itaberá... - 58 sa generos 
«| Itaquatiá S8lidem . 
«Odete ... 30jidem . 
A PILAR ras 4 47 |idem . 
«| Alm. Jaceguay +... E 136 |idem . 


brasileira 


, 
,» 
>» 
,» 
» 
» 


Pereira Carneiro & C., Ltda. 
C. N. Lloyd Brasileiro, A 
«| Idem, 
Luem, 


«|Pring & C. 
C. N. Loyd- Brasileiro, 


«| Duque de Caxias . à 88 |idem 
+ | RUGAS 9 joio cg rc old : 46 idem 
| Valentim . “v2.5 : 10'sal . 


brasileira «| Annibal Benevolo . varios generos 
. MEP DA to o crsiçie a idem . 
os 2) TRADALS Sor ad a idem je 
o «| Miranda ...o “e a E 5 | idem . 
gs «)Piauhy +... idem ka 


Parto E CAD 857 
Cabo Frio . . . hiate. 


e... 0... 
CEA rei Dai PM ME | 
ERC RI ipa TEA RR 
“...,... 


Porto Alegre . . . . . [vapor 
Cabedello . . e eve sos, 
Imbituba . +. . > 
Laguna . «co. SS 
Santos . . «cs. E 
Porto Alegre . . ' 
S. João da Barra . hiate. 
Cabo Frio. cv» 
Florianopolis, . « 
Santbs o lear ep ia 
Cabo Frio . « « « 


a A: - idem 
e É i Na glidem . 
n» = y 12 madeira SAD, 
4 AR 0 7|bananas. . . . 
rs z a : 43|varios generos . 
da . Cera 5 A O inalo e a EA O 


«| Itanagé . 63|varios generos . 
«| Itajubá. . . 57 [idem . 
«| Itaperuna . : 28 jidem 
«| Araranguá . - - 69|idem 

«|Carl Heepcke . os 5S0lidem 

q ManãoS Kato Sue 67 idem 

BM Ate oh pipe a PSD 31 idem 

-|Camaragibe . . Ê a 39 |idem 

DCE Dioral 24lem lastro . . 

| Taubaté. ,-aro siês . 57|varios generos 
«| Araçatuba +. . . a 87lidem .. .. 
«| Amarante , . . “26/idem , . « 


e : 
Uniao Exportadora de Fructas, 


C. N. Lloyd Brasileiro. É: 
Souza Mattos & C. Dal 


“IC. N. de Navegação Costeira. 
“| ldem, 

*| Idem, 

“| Lloyd ça 

. ae Camar 


Dra dado Di ru Lo 
....... .. 


vapor. 


ds RR CR 


hiate. 


vapor brasileira 


, 

20 

» 
»» 
”» 
, 
» 
» 
» 
, 


Porto Alegre . . « 
Tent” qro oro, eis 
Idem sms 
Recife . +.» + 

Florianopolis . . .« 


>» 
» 
,» 
”” 
, 
» 
, 
, 
” 
"» 


N. Lloyd Prisiidião. 
. Farcita Carneiro & C., Ltda. 


Ide: 
[ a KT Lloyd Brasileiro. 


teia ES 
Idem .. 
Porto Alegre ' 
Paranaguá . . 


Belém, Wo Lato o vapor 


Cabo Frio . +... .|hiate. 
Tutoya DU SP é vapor 
Recife aa ip, a 

Antonina . |. 

ReSencIaA e a dos” ca 
Cabo Pop. .poor . |hiate. 
Porto Alegre . . . .|vapor 
Cabo Frio . « « . à «jtiiate. 


vapor 
+» 


voBrio dus Cano! MD 6) cg 
CA AS e ip 
“........ q. 


*| Idem. 
. rá Nacional. 
«|[C. Gonçalves. 


-|Pereira Carneiro & C., Ltda. 


ag Mattos & C. 
Lloyd Brasileiro. 


.. 


«Ibrasileira .|Gurupy . : 41|varios generos 


brasileira «| Valente . +. ERA po RR DS 
ga - .| Tutoya . : 35|varios generos 

ao - «| Sergipe... 33lidem , +... 

às - :| Tapajoz « »'s Z 4 42lidem , +... 

a : To Doce . á : - o idem . vs 

«| Perynas . 2, e aa assucar . . « 

e | TEGRAVA os o ao A 21|varios generos 

«| Valentim . .. ad 10)sal anos oa 


Ra 


Idem 

oi [es N. de Madeiras Rio Doce. 
A* ordem. 

.|Lloyd Nacional. 

«|Pring & €. 


»» 
2) 


d 6.18 e EMO Na 
........ 
.. cc... .. 


á Bvag Irmãos 
pre Brasileiro. 
rd Machado. 


2: 
.|Souza Mattos & C. 
«JA” ordem. 
Idem. 


C. N. Lloyd Brasileiro. 
- Fá pei 


Tera Stoltz & C. 
É Ea N. de Navegação Costeira, 
"| Pring, Torres & C. 


C. N. de Navegação 
É Feio rop si is & c. Pont 
E . Lloyd Brasileiro. 


brasileira | Cte: “Cagrellav . qdo 62|varios generos. .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
2 «| Valente . + P 9|sal . . . . «o -|Souza Mattos & €. 

«|Aratimbó . .. aê q 72|varios generos 
AMA SS Ta E - 42/id . 
«|Celeste.. + - 
«| Maria Luiza e 
«| Iraty ga > É 
«| Fidelense ... +... + 
Angela .,.. — i e 


« brasileira «| Itaquicê .. A A 88lvarios generos 
po E .| Duge de Caxias . SA + k 87lidem . 
ta - «|Serra Grande , . Ra 80lidem . 
Xá - e «| Valente é + « ta Sisal .-. 
Rá E «| Vencedor . . «a - Sleal . 
8 a | ACERTO, AO: Font dA O Pe aa alma 


Cabo Frio .. 5 . |hiate. 
Idem . S RLL Sd 
[Idem .. Bl ao? 


BL FS Do e 
...... 


Beléty "SE caso PC . « |brasileira - -| Rodrigues Alves . ... 65|varios generos 
Laguna: s dese tao . . úK . «| Asp, Nascimento . ... 42|idem .. 
Porto Alegre . «| Tres de Outubro . .. 35jidem .. 
Rtajahe Ss - Ks : 51 Dagúsa ss da - 28jidem .. 
Cabedello . .. gts 32 o ij Eta puliy e ss é S4lidem .. 
Porto Alegre , . ... ida - «Il Itaquera . . k 66lidem . . 
Cabo Frio, q é . . 1 | Eva Sonata 12hudl 1.58 


Mc liAgacanã SO sas brasileira + Bapetia END +. 60|varios eros 
Porto Alegre . . BS: . no . | Oswaldo Aranha” E RS 58lidem do - 
IPenedo .% +... . Ra, -| Murtinho . .. as 39lidem . . pa 


13 porto EECEe PRE 
ICabo-Frio > sc o 


,» 
,» 
, 
, 

º . . . . a» 
nlitinba da do 2 ”» 
Paranaguá . ... s aê "» 
SE Rg - PA 
Cabo Emo os i ” 
Men o aa to E» » 


Recife . .. e 
Florianopolis , .. 
Nictorias., » soa 
es MEP Si 


2 Dad duq) de io 


Cn. 

aa José de Souza. 
Lloyd Brasileiro. 

EA ad & c. 

C. Salinas Perynas. 


a N. de Navegação Costeira, 
; TEA Nacional. 

Idem. 

Pereira Carneiro & C., Ltda 


C. N. de Navi Costeira, 
- N. Lloyd Brasilei 


Idem. 
Pring, Torres & C. 


“| Alm. Alexandrino . 
Valentim 
«| Perynas . 


co vá sd hs su 
“0 cc... .. 


. 


- y 
Porto Alegre . ,... brasileira vil Itapé 5 É 68|varios generos 
Id: a Itapira; eo 52 idem 
«| Victoria . 

«| Portugal . 

«| Capivary 


Porto ice 5 é E s” 


Estica Mo PEA 
orto egre . 
Nem 


Cabo Frio, .. 


«| Itapagé . E E 82 

| Abiápaba: ate oito 35 Ng E 
Araraquara . . 
EVA ot ata a 
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“Durante a primeira quinzena de Abril foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso; 5 


eras da 


Santos . 
Western World E 
General Artigas . 
(PRE RERA a ah Da 
«|! Bakersfield . 
MO pior tiros a A E 
Monte Piana. . 
Giulio Cesare , . 
Belle Isle 
Campana . 
Alsina . 
Guarujá . 
(Oiii ARE 
Massilia . 
Portao to 
Sierra Morena. Eis 
; Cap Blanco . 
ingleza é Paraná 
, 
és DARE A sas a he ta 
él Delmoor . TRA 
americana. | C. H. Cramp . 
chilena . .; Coquimbo N 
ingleza . .| Avila Star . 
allemã pi didalia ve. ' 
R. W. Eugênia RN 


Josephine Elite ; 


Gudmundra . . 
Avelona Star . 
Bussen 2º . 


Bussen 3º. gia E j 


Sperm . 
«| Bahia . 
Bayern . . 
o «| Brasilian Prince 
norueg . .|C 
hollandeza. 


Higland Brigade | 2 


TONELAGENS 


TO NATO NTITOINIDANADIV ESTO Coe ay 


EQUIPAGENS 


DESTINOS 


Rio Grande, 
Buenos Aires. 
Santos. 
Hamburgo, 
Santos. 

Nova York, 
Argentina. 
Genova. 
Idem. 

Buenos Aires. 


ingleza . 
+, 


ingleza . 
brasileira 
ingleza , 
allemã . 


«lingleza . . 


- |hollandeza 
« italiana, 
. allemã a 


Buenos Aires. 
Hamburgo, 
Liverpool. 
Buenos Aires. 
Liverpool. 
Argentina. 
Baltimore. 
Valparaizo. 
Buenos Aires. 
Bahia Blanca. 
Barcelona. 


italiana, 
»» 


ingleza . 
- | americana. 
-|norueg , 

allemã . 

norueg . 
- argentina 

sueca. . 

americana. 

belga .. 
franceza. 


Pernambuco. 
Idem. 

Idem. 
Hamburgo. 
Buenos Aires. 
Nova York. 
Rosario. , 
Hamburgo. : 


«| yugo-slava” 
ingleza . .| Sabor . 


americana. 


brasileira . 


japoneza. . 
hollandeza b 


TONELAGENS 


PREGO as oia de 


Southern Prince . . 
Casey . 
.| Asturias . 
Arlanza 
«| Pendeen . . AGE 
.| Campos Salles, .. 
«| Eastern Prince . 
«| Madrid 
Castilemoor . 
Flandria . 
Augusta . 
-| Monte Sarmiento 
General Mitre 
Parnahyba . 
Raul Soares . , «. 
La Plata Marú 
Flandria . Ade 
Gelria . 
«| Duilio . 
Conte Verde . 
«| Higland Prince . 
Western World . 
«| Norma .. - 
.| General Osorio . 
vrara 
«| Fluminense 
«| Miranda . 
American Legion. E 
«| Josephine E aÃ 
«| Massilia . 
Sviatowid . . 
Guarujá . 
Mendoza 


' 


O IE ID O ONE) 00 4 DO O O 3 00 00 é fa DO Um fa tt a EM DO Ca ti a E O Co DO NO Co Co O Cu ta 


Ango 
. Attilea 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


80| Argentina, 

38| Londres. 

127/ Buenos Aires, 
24|Nova Orleans, 
400/ Buenos Aires, 
300| Southampton, 
27| Argentina, 

59! Manãos, 
Nova York, 
Buenos Aires, 
Argentina. 
Buenos Aires, 
Idem, 

Idem. 
Hamburgo. 
Santos. 

Idem. 

Japão. 
Amsterdam, 
Idem, 

360| Nova Orleans, 
330! Genova. 

138| Londres. 
190/Nova York, 
23/ Oslo. , 
140/ Buenos Aires. 
21/ Buenos Aires, 
25| Argentina, 

16/ Bahia Blanca, 
165| Santos. 

38| Antuerpia. 
346| Bordéos. 

141| Buenos Aires. 
54| Genova. 

124 Buenos Aires, 
128] Genova, 

24| Havre. 

30| Santos. 





Durante a primeira quinzena de Abril foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de cabotagem 


- brasileira | Uga . a 
Cte. Ripper É 
is Manáos 
»» pé E 
ei delense . 
Ag alente. 
> Aratimbó 
4 Campeiro . . 
e Rixales 
da Perynas . 
brasileira .| Iguassú . ... 
pe A. Jaceguay . 
” Valentim ,... 
Er Itaberá. 
23 Itaquatiá . 
brasileira .| Etha . .. 
bas Duque de Caxias. 
Valente. 
Iraty . 
S. “João .. 
aa Itagiba 
brasileira .| Odette . 
cd Waldir 
Camaragibe . . 
Araranguá . 


»» 
," 
» 
»» 
,» 
a da Itaperuna 
: brasileira «| Valente. 


Itajubá 

Itaquicê 
Perynas . 
Valentim . 
Araçatuba, 
Dutoya ».« 
Roo Benevolo. 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


| 


DESTINOS 


Porto Alegre, 
Idem. 
Santos. 
Porto Alegre, 
Imbituba. 
Cabo Frio. 
Recife. 

Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
S. J. da Barra, 
Recife. 
Belém. 


5| Cabo Frio. 


Porto Alegre. 
Aracajú. 
Florianopolis. 
Santos. 

Cabo Frio. 
Iguape. 

Cabo Frio. 
Porto Alegre. 
Bahia. 

S. J. da Barra 
Porto Alegre. 
Idem. 

Cabo Frio. 
Laguna. 
Pará. 

Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
Manãos. 
Porto Alegre, 
Laguna. 
Victoria. 
Idem. 
Cabedello. 
Porto Alegre, 
Cabo Frio. 
Idem. 

Recife. 
São Francisco, 
Porto Alegre. 


5| Idem. 


brasileira ' 


«|brasileira . 
,» 


«| brasileira . 
” 


TONELAGENS 


«| Belmonte 
Itacava 
Valente. .. R 
Duque de Caxias: . 
Manáos Edo 
«| West Ivis 
Itapacy 


«|brasileira . 
»» 


Activo 20" 
apajoz . 
Itapema . 
Itapuhy 
Laguna 
«| Venus . 
Vencedor . 
Pirangy . - 
Oswaldo Aranha. 
Pharoux . b 
Murtinho . via 
Tres de Outubro. 
«| Valente . 
A. Nascimento. 
A. Alexandrino , 
Aratimbó . ek 
Valente 
Valentim .. 
Perynas . 
Itapé 
Itapura 
Celeste 
Amarante 
Victoria 
Ibirapaba. 
Cte. ee 
Anna . E 
Araraquara . é 
Portugal . 
Eva.. 
Salacia k 
Serra Grande. . 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


9| Paranaguá. 

gi Aracajú. 
5| Cabo Frio. 

75| Belém. 

41| Penedo. 
Bahia. 

25| Imbituba. 

51| Aracajú. 


36| Fortaleza. 
51/ Porto Alegre, 
51| Idem. 
26/S. Fr. do Sul, 
19/ Laguna. 
4| Cabo Frio. 
30/ Areia Branca. 
po Tutoya. 

3| Angra dos Reis, 
24| Santos. 
34| Recife. 
6! Cabo Frio. 
28| Laguna. 
98/Hambur 
52|Porto Alegre, 
5! Cabo Frio. 
5| Idem. 
Angra dos Reis. 
81| Pará. 
51| Cabedello. 
17! Caravellas. 
16/ Porto Alegre. 
30/São Francisco, 
27| Porto Alegre, 
47| Idem. 
39| Florianopolis. 
50| Recife. 
20| Macão. 
Cabo Frio. 
S. Matheus. 
20/ Porto Alegre. 





Sergi > 
Carlo Miqricite | E 39 | Florianopolis. Maria Luiza . .. 25| Paranaguá. 
É 
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“TARIFA DAS ALFANDEGAS | 


Annotada, commentada e explicada pelos Conferentes à | 
da Alfandega do Rio de Janeiro . 


- FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 
j sa | 
J. RESENDE SILVA 
I, II e III volumes 
PREÇO. 75$000 


Vende-se na Portaria da Alfandega 
eee mm 
INSTRUCÇÕES 
PARA 
rato e despacha, por via terrestre ou maritima, 


de armas, munições, 
explosivos e productos chimicos aggressivos 


(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


e 


PREÇO 18000 


PORTARIA N. 119, DE 1923 
(Serviço Aduaneiro) 
VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


PREÇO 500 RÉIS 


Nova tabella H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 


PORTARIA N. 1, DE 1919 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 


PREÇO 500 RÉIS 


A” venda na Portaria da Alfandega 


COLLECGÇÃO. 


das mais importantes portarias expedidas pelo Inspector 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga 
eompetentemente annotadas e precedidas de um indice em 
ordem alphabetica 


Organisada pelo Escripturario Guilherme Malaquias 
dos Santos 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO : 2$000 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO aços JA E 


Na tabella dos generos. que 
armazenagem dobrada. 


g -() e 
S Ar venda na Pero 


500 REIS 


PORTARIA N. RA 


PARA O 
 ANNO DE 1918 


4 ey na Portaria da PME 
PREÇO: 500 | RÉIS Bo 


PORTARIA N. 24, DE 1926 
IMPOSTO. DE CONS! TA IO 


(Lei n, 4.984, de 31 de Dead de 1925) 


VENDE-SE A 19000 O EXEMPLAR 


PORTARIA N. 8, DE, 1926 
ALTERAÇÕES DA: TARIFA | 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) | 


PREÇO 200 RÉIS 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALPANDEGAS 
E MESAS DE RENDAS 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 160448 


PORTARIA N. 'L DE 1926 | 


INPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO ENPEDENE 
DA ALFANDEGA 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) | 


VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPLAR 
) , ? 


AVISO 
A assa do Boletim da Alfandega 
do Rio de Janeiro pôde ser tomada nas Dele- 


gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesas de Rendas | 
dos Estados, sendo remettida logo após a com- 


municação de ter sido recolhida a FER pentiDal 


importancia. 


Typ. da Alfandega do Rio de Janeiro 


3 


ER MPE EN ae RSS AA 


E: 


Acha-se á venda na Imprensa Nacional a k 4 





|! 


a 


quantia superior a 


EE”. s 
RÃ ca aesés o 
a da A é 


va TE SM 


EA quo AO 


“a 


EN RS," 
”, o 


a 


RR o 
REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 


A 

J do 

Mi da 

o Pta, 


DO BRASIL 


Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 


QUINTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 1931 


No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
"Alfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por anno 
e 30$ cada colecção dos annos anteriores. 
Cada ultimo numero publicado custará 14500; 
os anteriores, 2$500. | 


= ACTOS DO GOVERNO PROVISORI 


DECRETO N. 19.837 — DE 8 DE ABRIL DE 1931 


Reduz para 10:000$000, a fiança dos Corretores de mercadorias do 
Districto Federal 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, attendendo a que as disposições do decreto 
l.gislativo n. 5.595, de 6 de Dezembro de 1928, e dos regula- 
mentos que acompanham os decretos ns. 18.795, e 18.796, de 
11 de Junho de 1929, asseguram a normalidade dos negocios a 
termo e evitam a especulação simplesmente aleatoria, o que 


- diminue a responsabilidade dos corretores de mercadorias do 


Districto Federal, onde torna-se desnecessaria a fixação em 
10 :0005000 da fiança exigida desses cor- 


rectores para que possam exercer o respectivo cargo, decreta: 


“Art. 1º — Fica reduzida para 10:000$000 a fiança dos cor- 
retores de mercadorias do Districto Federal, a que se refere o 
art. 2º, do decreto n. 5.595, de 6 de Dezembro de 1928. 


8 1º — Os actuaes corretores de mercadorias que não hou- 
verem ainda completado a respectiva fiança, nos tremos do de- 
ereto a que este artigo allude, deverão fazel-o, na conformi- 
dade do presente decreto, e no prazo improrogavel de 30 dias, 
“contados da data da respectiva publicação. 


: $ 2º — Aos corretores de mercadorias que já houverem 
completado a sua fiança nos termos do decreto legislativo 


mn. 5.595, de 6 de Dezembro de 1928, será permittido o levan- 


tamento da differença entre a importancia fixada por este 
artigo e a depositada no Thesouro Nacional. 


Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Abril de 1931, 110º da Independencia e 


"43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Lindolfo Collor. 


—— 


DECRETO N. 19.870 — pe 15 DE ABRIL DE 1931 


“Determina que sejam recolhidas ás Caixas Economicas Federaes as impor- 
tancias em dinheiro dos depositos judiíciaes, e dá outras providencias 


o Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das attribuições contidas no artigo 
- 1º do decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


Art. 1º — Serão recolhidas obrigatoriamente ás Caixas 
Economicas Federaes, onde as houver, as importancias em di- 
nheiro dos depositos judiciaes, bem como as das cauções cons- 
tituidas para garantir a execução de qualquer contracto, a 
prestando de qualquer serviço, ou o fornecimento de qualquer 
utilidade. 


Art. 2º — As efnprezas concessionarias de serviços publicos 
recolherão, mensalmente, as quantias recebidas em caução du- 
rante o mez anterior, salvo clausula expressa, nos seus con- 
tractos ou concessões, autorizando a retenção. 


8 1º — As importancias recebidas em caução, anterior- 
mente, á vigencia do presente decreto, serão recolhidas como 
proceitúa o art. 1º, dentro do prazo de cinco annos, á razão 
de uma quinta parte annualmente. 

8 2º — As importancias assim recolhidas ás Caixas Eco- 
nomicas não vencerão juros em favor das emprezas; a be- 
neficio, porém, dos consumidores, que' o requererem, serão 
contados juros: à taxa commum dos outros depositos e de 
accôrdo com o regulamento das mesmas caixas. 


— Art. 3º — A falta de cumprimento de qualquer obrigação 
estabelecida no decreto, sujeitará o infractor á multa de 20 % 
sobre a quantia a recolher. ) 

Art. 4º — Os Conselhos de Administração das Caixas Eco- 
nomicas Federaes ficam investidos da fiscalização, nas suas 
sédes, da execução do presente decreto. 

Art. 5º — Este decreto entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 6º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1931, 110º da Independencia 
e 45º da Republica. : 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 15 de Abril, foram promovidos: 

A 1º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, por 
antiguidade, o 2º Escripturario Adjalme Aguiar Alves Pe- 
reira; 

A 2º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal, por 
antiguidade, o 3º Escripturario Emilio Parisio de Britto Maia; 

A 3º wseripturario da Recebedoria do Districto Federal, por 
merecimento, o 4º Escripturario Gilberto Monte, 


— Foram nomeados: 


O 2º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio- 
nal no Estado do Espirito Santos, Nelson Telles de Menezes, 
para o logar de 4º Escripturario da Delegacia Fiscal do mesmo 
Thesouro no Estado de Pernambuco ; 


O 4º Escripturario da Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul, Basilio Magalhães dos Reis, para iden- 
tico logar, no Thesouro Nacional; 


Os 2º* Officiaes aduaneiros, extinctos, da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Christovão do Amafal Vasconcellos, para o logar 
de 4º Escripturario da Recebedoria do Districto Federal; Luiz 
Goncalves Coelho, Alvaro Rodrigues de Carvalho, Astolpho 


“José Ribeiro e Alexandre de Souza Ribeiro para os logares 


de 4º Escripturarios da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio- 
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nal no Estado de Minas Geraes e João Norberto Ferreira 
Brandão, para o logar de 2º Escripturario da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado do Espirito Santo. 

O 2º Escripturario da Alfandega de Porto Alegre no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, Martinho Pereira Carneiro Bastos, 
para identico logar na Alfandega de Santos; 

O 2º Official aduaneiro, extincto, da Alfandega de Pelotas, 
no Estado do Rio Grande do Sul, Oscar de Lamare, para o 
logar de 4º Escripturario da Alfandega do Rio Grande; 

Por decretos de 22 de Abril, foram nomeados: 

O 4º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Rio de Janeiro, Angelim José Gomes 
Porto Alegre, para identico logar no Thesouro Nacional; 

O 2º Official aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de 
Janeiro, Octacilio Jansen de Magalhães, para o logar de 4º Es- 
cripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado da Bahia; 

O 2º Official aduaneiro, extincto, da Alfandega de Santos, 
Estado de São Paulo, Francisco Mathias de Carvalho, para o 
logar de 4º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado de Minas Geraes; 

Foram promovidos: 

No Thesouro Nacional: a: 1º Escripturario, por mereci- 
mento, o 2º, Bacharel Antonio da Costa e Silva; a 2º Escriptu- 
rario, por antiguidade, o 3º, Joaquim Craveiro de Sá; a 3º Es- 
cripturario, por merecimento, o 4º José Gonçalves Pereira. 

Foram aposentados, nos termos do art. 121, da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro: 

José Lobo Vianna, Guarda-mór da Alfandega de Santos, 
Estado de São Paulo; Bianor de Oliveira, Fiel do extincto 
Armazem das Encommendas Postaes da Alfandega de Recife, 


Estado de Pernambuco; João Bernardo Pereira Baptista, Con- 


ferente de descarga de 1º classe da Alfandega do .Rio de Ja- 
neiro; Emilio Theodorico de Lima, 2º Official aduaneiro, ex- 
tincto, da Alfandega do Rio de Janeiro e Julião Bento da 
Costa, Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Rio Grande do Norte. 


DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes officios: 


Dia 1 de Abril 


N. 356 — MM/AL — Communicando que no processo fi- 
<chado sob n. 56 852, de 1930, relativo ao requerimento da The 
Leopoldina Railway Company Limited, Sr. Ministro, por des- 
pacho de 20 do corrente, negou provimento ao recurso. (Pro- 
cesso n. 56.852, de 1930). 


N. 357 — AP/SS — Transmittindo o processo fichado n4 
“Thesouro Nacional sob n. 13.608, do corrente anno, em que é 
interessada a Associação das Emprezas de Serviços Publicos 
Urbanos no Brasil. (Processo n. 13.608, de 1931). 


N. 358 — Restituo-vos, para o fim indicado em meu despa- 
cho, o processo fixado n Thesouro Nacional sob n. 11.946, 
do anno fluente, no qual é interessada a firma Luiz Hermany 
Filho & C., Ltda. (Processo n. 11.946, de 1931). 


N. 359 — Transmittindo, afim de que essa repartição se 
pronuncie a respeito, o processo fichado no Thesouro Nacio- 
ea 13.226, do anno em curso. (Processo n. 13.226, 

e E 


N. 360 — Communicando que, attendendo ao que requereu 
a Irmandade do Santissimo Sacramento da Candelaria, em pe- 
tição fichada no Thesouro Nacional sob n.:17.355, deste anno, 
foi concedida, por despacho de 1 do corrente, isenção de direi- 
tos de importação e expediente, para 40 volumes da marca 
I. do S. S. da CG., ns. 1 a 40, contendo 4.055 kilos de bronze 
trabalhado e pertences de ferro pesando 500 kilogrammas, 
tudo formando 2 pulpitos, trabalho do esculptor Pinto do 
Couto, destinados à igreja da Candelaria, vindos pelo vapor 
italiano Norge. (Processo n. 17.955, de 1931). 


N. 361 — Solicitando vossas providencias no sentido de 
serem, com a maxima urgencia, restituidos a esta Directoria 
os processos ns. 2.078, 13.542, 44.964 e 51.141, nos quaes 
é interessada a Rêde de Viação Sul-Mineira, cabe-me vos de- 
clarar que esse pedido já foi feito pela ordem n. 1.106, de 15 
de Outubro, e reiterado pela de n. 1.243, de 4 de Dezembro 
tudo do anno findo, sem qualquer solução até a presente data. 
(Processo n. 46.647, de 1929). 


N. 362 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 55.855, de 1930, em que é interessado o advo- 
gado Heitor Lima, afim de serem satisfeitas as exigencias 
constantes da informação. Processo n. 55.855, de 1930). 
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N. 363 — Communico-vos que, attendendo ao que solicitou 


a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, em petição fichada 
no Thesouro Nacional sob n. 19.366, deste anno, concedi, por 
despacho desta data, autorização para o desembaraço, de ac- 
côrdo com a clausula II do contracto celebrado em virtude do 


decreto n. 16.103, de 18 de Julho de 1923, e mediante assigna-- 


tura de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias para. 


o preenchimento das formalidades legaes, para o material 


constante dos tres itens da inclusa primeira via da it 
O, 


authenticada pelo Escripturario Luiz Antonio de Carval 
material esse importado pela companhia requerente, vindo de 
Antuerpia pelo vapor Adalia. 


N. 364 — Em additamento á ordem desta Directoria 
n. 1.273, de 17 de Dezembro de 1930, communico-vos, para os 
devidos effeitos, que a isenção de direitos a que-allude a 
mesma comprehende tambem as demais taxas aduaneiras, nos 
termos das decisões levadas ao conhecimento da Alfandega do 
Rio de Janeiro com as ordens ns. 198, de 28 de Abril de 1905, 
(Diario Official de 30, pagina 1.977), e n. 323, de 17 de-Abril 
de 1928 (Diario de 18, processo n. 57.987, de 1927). 


" 


Dia 2 


N. 365 — Declaro-vos, em additamento à ordem n. 368, de 
2 do corrente mez, os favores concedidos 'á Companhia Side- 
rúrgica Belgo Mineira, para o material constante da relação 
que acompanhou a citada ordem, comprehendem isenção de 
impostos de importação e os de expediente, ex-vi da clausula 
II do contracto celebrado por força do decreto n. 16.103, de 
18 de Julho de 1923. (Processo n. 19.366/31). ; 


N. 366 — Communico-vos, que, concedi à Panair do Brasil, 
S. A., por despacho de 30 do mez findo, mediante assignatura 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias para 
preenchimento das formalidades legaes, reducção de direitos 
de importação nos termos do artigo 3º da Lei n. 5.353, de 30 
de Novembro de. 1927, para o material discriminado na in- 


clusa 1º via da relação composta de 5 addições, visada pelo Es- | 


cripturario Luiz Carvalho, já descarregado nessa Alfandega e 
destinado à estação radiotelegraphica que a requerente está 
montando na Ilha dos Ferreiros. 


mero 8.866, do corrente anno, relativo ao recurso interposto 
pelo Banco Allemão Transatlantico, do acto dessa Alfandega, 


“que negou a reexportação para Buenos Aires de duas caixas 


da marca C. H. & C., ns. 307/8, contendo brinquedos de bor- 
racha, vindos de Hamburgo pelo vapor allemão Madrid, en- 
trado neste porto em 20 de Outubro proximo passado. 

O Sr. Ministro, em data de 18 de Março ultimo, proferiu o 


“seguintes despacho: 


“Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 8.866, 
seguinte despacho: k : 

N. 368 — Solicitando seja restituido a esta Directoria o 
processo fichado sob n. 9.503, do corrente anno. (Processo 
n. 13.866, de 1931). 


N. 369 — Restituo-vos, para o fim enunciado em meu des- 
pacho de fls., o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 10.388, do anno em curso, em que é interessada a Embai- 
xada Britannica. á 


N. 370 — Transmitto-vos, afim de receber audiencia, o 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 16.468, origi- 
nado de um requerimento com que o Centro Industrial de 
Fiação e Tecelagem de Algodão envia ao Sr. Ministro da Fa- 
zenda um memorial de diversos fabricantes de tecidos. 


N. 371 — Enviando o processo fichado no Thesouro Na- 


cional sob n4 12.902, a que deu origem o aviso n. 516, de 4 de: 


Março ultimo, em que o Ministerio da Justiça solicita que 
sejam fornecidas informações sobre a maneira de proceder 


dessa Alfandega no tocante às quantias entregues pelas em-: 


prezas de navegação destinadas ao pagamento de gratifi- 
cações ao seus funccionarios encarregados da visita aos na- 
vios que aportam fóra das horas regulamentares. 


N. 372 — Transmitto-vos para o fim de ser cumprida a 


exigencia do art. 8º do decreto n. 19.219, de 28 de Maio de: 


1930, sob n. 8.875. 


N. 373 — Transmitto-vos o processo fichado no Thesouro: 


Nacional sob n. 11.685, em que é interessada a Companhia 
Nacional de Navegação Costeira. 


N. 374 — “Transmitto-vos, afim de que essa repartição se: 
pronuncie a respeito, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 12.573, do corrente anno, originado da nota verbal 
EC/127, de 2 de Março ultimo, com que o Sr. Ministro das 
Relações Exteriores envia ao da Fazenda um retalho do Le 
Temps, de Paris, contendo o texto de uma carta dirigida ao 
Sr. Ministro da Economia Nacional França pelo Sr. Cavillon, 


senador da “Somma” e vice-presidente da Associação Nacio-: 


N. 367 — Com o officio n. 351, de 11 de Fevereiro ultimo, 
ncaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
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nal de Expansão Economica, a proposição das Tarifas adua- 
-neiras brasileiras no tocante a fios de juta, tecidos de algodão, 
especialidades pharmaceuticas, etc. 


N. 375 — Solicitando sejam enviados a esta Directoria os 
documentos que instruiram os processos ns. 46.973 e 29.625. 


N. 376 — Em additamento á ordem desta Directoria n. 360, 
de 1 do corrente, communico-vos que a isenção concedida, nos 
termos do $ 32 do artigo 2º combinado com o artigo 5º das 
Preliminares da Tarifa, e io Tab q tambem, 13.680 kKilo- 
grammas de marmore trabalhado, que, por um lapso, não 
constou da referida ordem. (Processo n. 17.955, de 1931). 


Dia 9 o 


N. 380 — Communico-vos, que attendendo ao que requereu 
a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, concedi isenção de di- 
reitos de importação e de expediente, de accôrdo com a clau- 
sula II do contracto celebrado em virtude do decreto n. 16.103, 
de 18 de Julho de 1923, mediante assignatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, para o preenchi- 
mento das formalidades legaes, para o material constante da 
inclusa 1º via da relação, visada pelo Escripturario Luiz Car- 
valho, composta de nove addições, excluído, porém, o material 
das addições sete, oito e nove, por haver similar devidamente 
registrado, nos termos das circulares 41, 42 e 43, de 18 de 
Junho de 1930. 


- N. 381 — Communicando que o Sr. Ministro negou pro- 
vimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida no 
processo relativo ao recurso interposto pela firma N. Guima- 
rães & €C. do.acto desta Alfandega que mandou classificar 
como fio de seda, frouxo, para bordar, em bobinas, do art. 570 
da taxa de 105 por kilo a mercadoria despachada pela nota de 


“importação n. 8.184, como fio de borra de seda em tubos, 


para bordar, e que a recorrente entendeu dever ser classifi- 
= Pr fio de borra de seda para tecer. (Processo n. 18.342, 
e, Da 


N. 382 — Transmitto-vos, afim de que essa repartição se 
pronuncie a respeito, o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 15.786, do anno em curso, a que deu origem o 
aviso n. 128, de 17 de Março ultimo, em que o Sr. Ministro da 
Agricultura pede providencias ao da Fazenda no sentido de 
ser incluido na nomenclatura dos insecticidas e fungicidas, 


“com applicação na lavoura, afim de gosar da reducção de di- 


reitos, o producto denominado “Talk Spray”, importado pela 
Companhia Brasileira de Fructas S. A., com séde em Santos, 
Estado de São Paulo. (Processo n. 15.786, de 1931. 


N. 383 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda; attendendo ao que requereu o governo do Estado de 
Minas Geraes, em processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 59.476, de 1929, concedeu, por despacho de 28 de Março 
ultimo, por equidade, reducção nos direitos de importação 
para o material constante da 1º via da inclusa relação, 
visada pelo Escripturario Luiz de Carvalho, composta de tres 
addições, já despachado nessa Alfandega pela nota de impor- 
tação n. 102.952, de 1929, pela Prefeitura de Bello Horizonte 
e destinado aos serviços de agua da mesma Prefeitura. (Pro- 
cesso n. 59.476, de 1929) 


/ 

N. 384 — aco vos que o Sr. Ministro da Fazenda 
negou provimento ao recurso interposto por Heraclito Au- 
gusto Moreira, criador e fazendeiro em São Lourenço, Estado 
de Minas Geraes, do acto dessa Alfandega que mandou cobrar 
2 % ouro e demais taxas na nota de importação para dous 
gallos e oito gallinhas vindos pelo vapor inglez Deseado, en- 
trado em Outubro ultimo, proferiu, em data de 25 de Março 


. proximo findo, o seguinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


N. 385 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
por despacho de 7 de Março proximo findo, exarado no pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 61.251, de 1930, 
relativo ao pedido feito pelo Banco do Brasil, de isenção de 
direitos para um volume de marca Letreiro sem numero, con- 
tendo 450 calendarios para exclusivo uso desse Banco e suas 
agencias no territorio nacional, volume esse vindo de Nova 
York pelo valor inglez Western Prince, entrado em Novembro 
ultimo, ,resolveu autorizar o despacho, de accôrdo com o pa- 
recer do Sr. Consultor da Fazenda. 


N. 386 — Communico-vos que o Sr. Minisctro da Fazenda, 
attendendo ao querequereu aSociété de Sucreries Brésilien- 
nes, proprietaria da usina de fabricar assucar e alcool deno- 
minada “Usina Lorena”, situada em Lorena, Estado de São 
Paulo, concedeu, por despacho de 16 de Março proximo findo, 
de accôrdo com o $ 36 do art. 2º, das Preliminares da Tarifa, 
pagando 5 % de expediente, nos termos da ultima parte do 
art. 5º, das citadas Preliminares, isenção definitiva de di- 
reitos de importação, para o material discriminado na inclusa 
1* via da relação composta de quatro addições, visada pela Es- 
cripturario Luiz Aroeira, destinado aos serviços da alludida 
usina e já despachado nessa Alfandega, mediante termo de 
responsabilidade, em virtude da ordem desta Directoria, nu- 
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| mero 1.148, de 12 de Novembro de 1929, devendo entretanto 


ser cobrados os direitos integraes dos artigos constantes dos 
itens ns. 2 e 4 por terem similar na industria nacional, de 
conformidade com a circular n. 17 de 28 de Abril de 1914. 
(Processo n. 41.937, de 1930). q 


N. 387 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Frigorifico Anglo de Pelotas, 
permittiu, por despacho de 24 de Março findo, que da relação 
visada pelo Escripturario Luiz Carvalho, despachado na re- 
ferida Alfandega com isenção de direitos de importação e ex- 
pediente, de conformidade com os arts. 2º do decreto n. 3.347, 
de 3 de Outubro de 1927 e 45 da lei n. 4.548, de 19 de Junho 
de 1922, fosse transferido mediante as necessarias cautelas 
fiscaes para o Frigorifico Anglo de Barretos, no Estado de 
São Paulo ou para o Frigorifico Anglo do Rio de Janeiro. 
(Processo n. 9.944, de 1931). 


N. 388 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
negou provimento ao recurso em que a General Electric 8. A., 
pede reconsideração do despacho que negou provimento ao sew 
recurso interposto da decisão dessa Alfandega que mandow 
classificar pela taxação especifica, de accôrdo com a materia 
de que são feitas, as mercadorias despachadas pelas notas de 
importação ns. 12.563, 13.321 e 13.314, de 1930, e que a re- 
corrente despachou como “obras de forro”, “obras de vidro” 
e “apparelhos physicos”, respectivamente, nas taxas de 400 
réis, 18100 e 15 % ad valorem, proferido, em data de 29 de De- 
zembro ultimo. 


N. 389 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento em que Valentim F. Bouças, 
contractante dos serviços aduaneiros Hollerith, pede para 
pagar os direitos integraes de oito caixas, marca Thesouro Na- 
cional, Ministerio da Fazenda, Rio de Janeiro, ns. 180/185 e 
364/365, contend6 peças para perfumarias, verificadores e ta- 
buladores Hollerith, conduzidas pelo vapor nacional Ruy 
Barbosa, entrado no porto desta Capital em 28 de Fevereiro 
proximo passado, resolveu deferir o pedido. 


N. 390 — Restituindo o processo fichada no Thesouro- 
Nacional sob n. 3.388, do corrente anno em que é interessada 
a Companhia Nacional de Navegação Costeira, para que lhe 
sejam annexados os documentos à que allude a informação: 


Dia 13 


N. 393 — Remettendo, para receber audiencia, o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 15.023, do anno em 
curso, no qual é interessada a Companhia Imperial de Indus- 
trias Chimicas do Brasil. (Processo n, 15.023, de 1931). 


N. 394 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Sr. Ministro das Relações Ex- 
teriores, em aviso n. P/205/314/44 (22), de 31 de Março ul- 
timo autorizou por despacho exarado no mesmo aviso, em 7 
deste mez, isenção de direitos e de quaesquer onus aduanei- 
ros, para umo volume marca Matto Grosso Expedition, Inc., 
c/o Embassy of the United States of America, Rio de Janeiro, 
Brasil, chegado ao porto desta capital pelo vapor Southern 
Cross, em 19 de Março proximo findo e pertencente à Expe- 
dição Scientifica Americana, dirigida pelo Capitão V. Perfi- 
lieff, que se acha em Corumbá, Matto Grosso. (Processo 
n. 20.612, de 1931). 


N. 395 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o 
Yrocesso fichado no Thesouro Nacional sob mn. 17.601, do 
anno em curso, em que é interessada a Sociedade Pereira Car- 
neiro & C., Limitada. (Processo n. 17.601, de 1931). 


N. 396 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 57.200, de 1930, em que é interessada a Rêde 
de Viação Sul Mineira, para que se lhe juntem documentos. 
(Processo n. 57.200, de 1930). " 


N. 397 — Enviando o processo fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob n. 5.897, do anno em curso, no qual é interessada a 
Société Sucreries Brésiliennes, para que se lhe juntem do- 
cumentos. (Processo n. 5.897, de 1931). 


N. 398 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
em data de 30 de Março ultimo, proferiu o seguinte despacho 
no processo relativo ao recurso que a Alliança Commercial 
de Anilinas interpoz ao acto dessa Alfandega que mandou 
classificar como collodio, da taxa de 2$ por kilo, do art. 219, 
da Tarifa, a mercadoria que a recorrente despachou como 
“colla não especificada”, da taxa de 700 réis por kilo, pela 
nota de importação n. 160.228, de 1929; “nos termos do 
parecer, nego provimento ao recurso, para manter a classifi- 
cação recorrida”. (Processo n. 47.595, de 1930). 

N. 399 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


em data de 30 de Março ultimo, proferiu o seguinte despacho 
no processo relativo ao recurso interposto pela Alliança Com- 
mercial de Anilinas Limitada do acto dessa Alfandega que 
mandou classificar a mercadoria despachada pela nota de 
importação n. 63.403, de 1930, na taxa de 18500, dos acidos 
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H e seus congeneres do mesmo grupo, taxa essa em que foi 
despachado: “Nego provimento ao recurso, para manter a clas- 
sificação recorrida”. (Processo n. 49.261 de 1930). 


N. 400 — Afim de ser informado, transmitte por cópia 
os papeis em que o Centro do Commercio e Industria do Rio 
de Janeiro, com o apoio da Associação Cmmercial de Jahú, 
Estado de. São Paulo, pleiteiasa abolição da percentagem cu 
quota, parte attribuida aos funccionarios deste Ministerio nas 
multas impostas em virtude. de diligencias pelos 'mesmos pra- 
ticadas. (Processo n. 62.239 de 1930). 


N. 401 — Communico-vos, que, attendendo ao que reque- 
reu o Sr. Ministro da Guerra, em aviso n. 239, de 27 de Fe- 
vereiro ultimo, o Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 
hoje datado, concedeu, nos termos solicitados, isenção de todos 
e quaesquer direitos aduaneiros, para 15.000 barricas com ci- 
mento “White Brothers”, importadas por Hime & C., desti- 
nadas à Commissão Constructora da Fabrica de Trotyl. (Pro- 
cesso.n. 11.968 de 1931). 


N .402 — Communico-vos, que, attendendo ao que requeren 
o Diario Carioca S. A., periodico que se edita nesta Capital, 
e tendo em vista os esclarecimentos prestados por essa Inspe- 
ctoria, no offício n. 990, de 9 deste mez, o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, por despacho de 10 deste mez, deu, por equidade, como 
comprovada a applicação do papel cedido, em 1928, pelo re- 
ferido jornal O Combate, tambem editado nesta mesma ca- 
pital, autorizando o necessario registro para o corrente anno. 


Dia 15 


N. 403 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo em que a Companhia Nacional de 
Navegação Costeira pede para dar baixa no termo de respon- 
sabilidade assignado nessa Alfandega, em 21 de Maio de 1929, 
em virtude da ordem desta Directoria n. 424, de 11 do mesmo 
aRa er onna, resolveu indeferir o pedido. (Processo n. 3.861, 

el Je 


N. 404 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 


" attendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Exterio- 


res, em aviso n. P/206, de 1 do corrente mez, autorizou, por 
despacho de 10 do mesmo mez, mediante as cautellas fiscaes, 
o reembarque de cinco caixas, contendo livros e papeis desti- 
nados ao consul francez no Pará e procedentes de Valparaiso, 
que será feito pelo Banco Francez e Italiano, consignatario 
dos mesmos,: Ditos volumes teem a marca AD, ns. 1,2,3 4 e 
5, pesando 350 kilos e deverão ser desembaraçados com isenção 
de direitos de importação, expediente e mais taxas, nos termos 
da ordem desta Directoria, n. 17, de 20 de Fevereiro deste 
anno, à Alfandega do Pará. (Processo n. 20.757, de 1931). 


N. 405 — Communico-vos que, attendendo ao que reque- 
reu The Leopoldina Railway Company, Limited, em petição 
fichada no Thesouro Nacional sob n. 19.656, deste anno, con- 
cedi, por despacho de 8 deste mez, mediante termo de respon- 
sabilidade com o prazo de 60 dias para preenchimento das 
formalidades legaes, de accôrdo com o disposto na clausula 
VIII do decreto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, isenção de 
direitos de importação e taxa de expediente ao material cons- 
tante da inclusa 1º via da relação, composta de oito itens, au- 
thenticada, pelo Escripturario Luiz Carvalho, e que se destina 
aos serviços de construcção e ramaes autorizados pelo Go- 
verno Federal. Recommendo-vos, outrosim, que do termo de 
responsablidade a ser lavrado nessa Alfandega, façaes constar 
a obrigatoriedade da companhia requerente encaminhar o pe- 
dido de favor definitivo por intermedio dessa repartição, sob 
pena de, não o fazendo, logo que expire o prazo concedido, 
se promover o recebimento dos direitos integraes. 


N. 406 — Communico-vos que, por despacho de 1 deste 
mez, exarado no processo fichado no Thesouro Nacional, sob 
n. 19.220, deste anno, em que é interessada a Companhia 
Força e Luz de Minas Geraes, concedi, mediante termo de res- 
ponsabiliade como prazo de 60 dias, para preenchimento das 
formalidades legaes, nos termos do art. 3º da lei n. 5.353, de 
30 de Novembro de 1927, reducção de direitos aduaneiros para 
&.000 metros de cordoalha de aço galvanizado, pesando 1.000 
kilos, contante de inclusa 1º via da relação, authenticada pelo 
Escripturario Luiz Carvalho, e chegados ao porto desta Ca- 
pital, pelo vapor Eastern Prince em 23 de Março ultimo. 

Recommendo-vos que no termo de responsabilidade a ser 
lavrado nessa Alfandega, a companhia se obrigue a encami- 
nhar o pedido de favor definitivo, por intermedio dessa 
mesma Alfandega, sob pena de, não o fazendo, logo que finde 
o prazo concedido, se promova a cobrança dos direitos jn- 
tegraes. À 


- N. 407 — Com o officio n. 1.720, de 29 de Setembro ul- 
timo, encaminhastes o processo fichado sob n. 47.586, de 
1930, relativo ao recurso interposto por Christovão Fernandes 
&:C., do acto dessa Alfandega que mandou classificar na taxa 
de 28 por kilo, do art. Ea com “obra de cobre”, a merca- 

oria que os recorrentes despacharam pela nota i à 
np. 57.424, de 1930, como diaria lodo de ta dae 


“200 réis por kilo. 
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| O Sr. Ministro, em data de 6 do corrente, proferiu o se- 
“ guinte despacho: Re RARE gos Pas 
| “De accôrdo com o parecer nego provimento ao recurso, 

para manter a classificação recorrida”. , , 


' O parecerque emitti e com o qual concordou o Sr. Ministro 
foi 'o seguinte: q MEIA 
“Não se póde, como pretendem os recorrentes, attribuir ás 
cantoneiras de cobre as taxas do art. 669 da Tarifa, proce- 
dendo-se para com ellas de- modo analogo'ao que sé faz com 
os de ferro, cuja classificação entre' as barras, verguinhas ou 
vergalhões, no art. 705, é feita por disposição da propria 
Tarifa. : ! arbitro A 
Assim, sou de parecer se negue provimento ao recurso, 
para fins de manter a decisão recorrida, como pareceu à Com-' 
missão da Tarifa da Alfandega desta Capital, em seu parecer 
de A homologado-pela Inspectoria””. (Processo n. 47.586, 
de 1 sie . FEL + ME, 


N. 408 — Com o officio n. 159, de 27 de Janeiro proximo 
passado, encaminhastes o processo fichado sob mn. 5.511, de 
1931, relativo ao recurso interposto por The Royal Mail Steam 

" Packet Company, do acto dessa Alfandega que,.em 9 de Julho 
de 1923, responsabilizou o commandante do-vapor inglez 
Arlanza entrado em 28 de Maio do mesmo anno, pelo pagar 
mento dos direitos relativos à mercadoria extraviada de uma 
caixa marca 149 n. 502, vinda naquelle vapor.:v ; JJ vos 

O Sr. Ministro, em data de 6 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: PRESA" ao 

“Deixo de tomar conhecimento do recurso, por ter sido 
interposto fóra do prazo legal”. (Processo n. 5,511, de 19315. 


N. 409 — Transmittindo o processo fichado sob n. 7.956, 
deste anno, em que é interessada a Rêde de Viação Sul-Mi- 
neira. À TÃO SE A 


N. 410 — Enviando o processo fichado no Thesouro Nacio- 


nal sob n. 3.135, deste anno, em que é interessada a firma 
Damasio & Pires, de Santos, para receber audiencia. (Pro-. 


cesso n. 3.135, de 1931). : b, 
N. 411 — Remettendo o processo fichado sob n. 21.205, 
do corrente anno, em que é interessada Pirelli S. A. — Com- 


panhia Nacional de Conductores Electricos, para receber au- 


diencia. (Processo n. 21.205, de 1931). ; 
Dia 17 


N. 412 — Com o officio n. 156, de 30 de Janeiro do anno 
passado, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 13.048, de 1930, relativo ao re- 
curso em que The Caloric Company reclama contra o acto 
dessa Alfandega, que mandou cobrar da recorrente os direitos 
provenientes da differença a mais verificada na descarga. de 
oleo combustivel vindo pelo vapor amreicano William Green, 
entrado nesse porto em 15 de Julho de 1927, e submettido a 
despacho pelas notas de importação ns. 73.651, 73.652 e 
73.653, do mesmo anno. pg e 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 de Março ul- 
timo, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
nistro foi o seguinte: 

“De accôrdo com o parecer emittido pelo Inspector da Al- 
fandega, no officio de fls. entendo que a multa applicada não 
é cabivel na especie. á 

A declaração do commandante, no acto da .visita, ractifi- 
cada posteriormente, sobre a possibilidade da mistura dos 
oleos que transportou, comprova a allegação da recorrente de 
que a quantidade do oleo Diessel, cuja falta foi notada, deve 
ser procurada no accrescimo notado do oleo bruto, negro, 
impuro. 7 

Acceito este ponto de vista, resta apenas, para este ultimo, | 
o accrescimo de 7.573, kilos, porcentagem inferior a 10 %, 
acceita pela legislação fiscal, não dando logar a imposição de 
qualquer multa por serem os direitos inferiores a 1003000. 

Assim, opino, se tome conhecimento do recurso recommen- 
dando-se à Alfandega cobre os direitos apenas do accrescimo 
de 7.573. 


N. 413 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento da Santa Casa de Misericordia 
do Rio de Janeiro, fichado no Thesouro Nacional, sob nu- 
mero 6.241, deste anno, concedeu ,por despacho de 31 de Março 
ultimo, de accôrdo com o disposto no 8 29, do art. 2º, das Pre- 
liminares da Tarifa, isenção de direitos de importação ao 
material discriminado na inclusa 1º via da relação, composta 
de 28 itens, visada pelo Escripturario Orlando Caldas, ma- 
Eai esse esperado da Europa e Estados Unidos da' America 

o Norte. ' 


N. 414 — Com o officio n. 160, de 27 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes o processo fichado, sob n. 5.510, deste anno, 
relativo ao recurso interposto por: The Royál' Mail Steam 
Packet Cmpany. do acto dessa Alfandega que em 4 de Outubro 
de 1923, responsabilizou o commandante do vapor inglez Na-. 
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vasota, entrado em 2 de Setembro do mesmo anno, pelos di- 
“reitos da mercadoria extraviada de uma caixa marca 08 nu- 
mero 1.096, vinda no referido vapor. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 6 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“Deixo de tomar conhecimento do recurso, por ter sido 
interposto fóra do prazo legal”. 


N. 415 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Viação e Obras 
Publicas, em officio n. 88, de 20 de Fevereiro ultimo, conce- 
deu, por despacho de 10 do corrente mez reducção de direitos 
de importação, definitiva nos termos do art. 3º da lei nu- 
merao 5.353, de 30 de Novembro de 1927, para o material 
constante das inclusas primeiras vias das listas F, G, H, e 1, 
devendo ser excluido o material das listas F, itens dous, cinco, 
seis, 17, 18, 28, 34, 35, 36, 38, 40 e 44; H, itens um a oito, 
todos e I, item cinco, assignalados com a palavra “não” a 
tinta tinta carmim, authenticadas pelo escripturario Luiz 
Aroeira. O material em causa destina-se à Companhia Radio 
Internacional do Brasil. (Processo n. 10.415, de 1931). 


Dia 18 


N. 415-A — Restituindo o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n, 13.395, do corrente anno, em que é interessada 
a Société de Sucreries Brésiliennes, afim de serem satisfeitas 
as exigencias da informação. (Processo n. 13.395, de 1931). 


N. 416 — Restituindo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 6.536, do corrente anno, em que é interessada a 
Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, para que se lhe faça a 
OST) da 4º via da factura consular. (Processo n. 6.536, 

e É Ê 


N. 417 — Enviando o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 18.565, do corrente anno, em que é interessada a 
Embaixada da Grã-Bretanha, afim de ser informado. 


N. 418 — Com o officio n. 212, de 30 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no The- 
souro Nacional sob n. 6.273, do corrente anno, relativo ao 
recurso interposto por N. Guimarães & C., do acto dessa Al- 
fandega que mandou classificar como carteira, art. 1.038, 
classe 15, para pagar 32$ por kilo, peso bruto, na caixa de pa- 
pelão, a mercadoria que submetteram a despacho pela nota 
de ARDartação n. 68.137, de 1930, para pagar 3$ por kilo, do 
art. o! 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do corrente, 


- proferiu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi o seguinte: 

“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida e adoptada, assim, a classificação firmada por 
sua Commissão da Tarifa”. 

Acompanha a amostra. (Processo n. 6.273, de 1931). 


N. 419 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 65.379, de 1927, em que é interessado Eduardo, 
Bastos de Simas, afim de receber esclarecimentos. 


Dia 20 


nico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda 
attendendo ao que requereu The Rio de Janeiro City Impro- 
vements Company Limited, em petição fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 12.712, deste anno, concedeu, por despacho 
de 6 do corrente, isenção definitiva de direitos de importa- 
ção e taxa de expediente, de accôrdo com a clausula 7º, 85 9 e 
10 do contracto approvado pelo decreto n. 6.069 de 18 de De- 
zembro de 1875, para o seguinte material arame ou cabo de 
ferro galvanizado pesando 3.000 kilos, fio de bronze, cobre, 
ferro, ou outro qualquer, simples ou isolado, apparelhos com- 


N. 420 — Com 


* pletos, partes sobresalentes, bobinas, pilhas completas, carvão, 


etc., para telephones e serviços electricos pesando 10.000 
kilos, constante da inclusa 1* via da relação, authenticada pelo 
Escripturario Orlando Caldas, e destinado aos serviços de es- 
gotos desta Capital a cargo da requerente. (Processo n. 12.712, 
de 1931). 


N. 421 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 14.594, do cor- 
rente anno, em que é interessado a Rêde de Viação Sul Mi- 
neira. (Processo n. 14.594, de 1931). 


N .422 — Communicando que o Sr. Ministro no recurso 
interposto por The Royal Mail Steam Packet Company, do 
acto dessa Alfandega que, em 29 de Outubro de 1923, respon- 
sabilizou o commandante do vapor inglez Navesota, entrado 
em 13 de Agosto daquelle anno, pelos direitos relativos á mer- 
cadoria extraviada das caixas marca E. A. G., ns. 6.778 e 
6.779, vindas no referido vapor. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Não tomo conhecimento do recurso, por ter sido inter- 
posto fóra do prazo legal”. (Processo n. 5.887, de 1931). 
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N. 423 — Com o officio n. 174, de 27 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
mero 5.513, do corrente anno, relativo ao recurso interposto 
por The Royal Mail Steam Packet Company do acto dessa 
Alfandega que em 9 de Abril de 1927, responsabilizou o com- 
mandante do vapor inglez Desna, entrado em 23 de Fevereiro 
daquelle anno, pelo pagamento de direitos relativos à mrcado- 
ria extraviada de uma caixa marca Arp. & C., n. 68, vinda 
no referido vapor. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 9 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso”. ' 


O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Sou pelo não provimento do recurso que, além do mais, 
foi interposto fóra do prazo legal. 

O volume foi descarregado sem início de violação e 
accusou peso inferior ao manifestado. E” o caso previsto na 
excepção 3º, do art. 370, da Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e Mesas de Rendas”. (Processo n. 5.513, de 1931). 


N. 424 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Interventor Federal desse Es- 
tado, em officio n. 87, de 9 de Março ultimo, fichado no The- 
souro Nacional, sob n. 15.024, deste anno, autorizou, por des- 
pacho de 9 do corrente mez, por equidade, nos termos do ar- 
tigo 3º da Lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, mediante 
termo de responsabilidade com o prazo de 600 dias, mediante 
termo de responsabilidades legaes, reducção de direitos de im- 
portação ao seguinte material: duas caixas e um engradado 
ns 1/3, marca P. E. Cº. — C/836, pesando bruto 248 kilos, 
contendo: um Paterson Pulsen Chloronome completo e um 
Chloroscope, pesando liquido 17 kilos e 130 grammas, dous 
cylindros de ferro ns. 1/2, marca P. E. Cº — 9.049, pesando 
bruto 150 kilos e meio e liquido 61 kilos e 689 grammas, con- 
tendo chlorina liquida, vindos de Londres, respectivamente 
nos vapores Highland Brigade, de 27 de Janeiro e Balzac, de 
16 de Fevereiro deste anno. Esse material destina-se ao trata- 
mento das aguas que abastecem Itaperuna. (Processo n. 15.024, 
de 1931). 


Dia 22 


* 

N. 426 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Interventor Federal do Estado 
do Rio da Janeiro, concedeu, por despacho de 1 do corrente 
mez, nos termos do art. 3º, da lei n. 5.353, de 30 de Novem- 
bro de 1927, reducção de direitos de importação, para o se- 
guinte material: 200 kilos de correia escandinava para regu- 
ladores de turbinas, 100 kilos de couro preparado para ga- 
cheta de reguladores de turbinas, 100 kilos de gacheta para a 
linha de adducção (Penttock) em Fontec, com inserção de 
metal; duas toneladas de valvulas e mais peças integrantes de 
turbinas hydraulicas, inclusive medidores e instrumentos de 
precisão, constante da inclusa 1º via da relação composta de 
quatro itens, authenticada pelo Escripturario Luiz de Cárva- 
lho e destinado á exploração e conservação dos serviços con- 
tractuaes da The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited, com a recommendação a essa Alfandega de 
verificar, para a exclusão, si, entre o material em causa, al- 
gum existe que tenha similar na industria do paiz. (Processo 
n. 61.421, de 1930). 


N. 427 — Communico-vos que, attendendo ao que reque- 
reu a Estrada de Ferro Sul de Minas, concedi, por despacho 
de 18 do corrente mez, isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente, de accôrdo com'a clausula XI do contra- 
cto de 30 de Abril de 1929, lavrado em virtude do decreto 
?. 18.699, de 12 do mesmo mez e anno, mediante termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchimento 
das formalidades legaes, ao seguinte material: uma caixa sem 
numero, marca R. S. M., 54 feixes e 150 peças, sem numeros. 
Ao todo 205 volumes pesando bruto total 27.588 kilos, con- 
tendo (apparelhos de mudança de via) trlhos e accessorios 
para trilhos de peso de mais de 10 kilos por metro corrente, 
pesando liquido 27.521 kilos, para os seus serviços e vindos 
de Baltimore, pelo vapor West Imboden, entrado neste porto 
em 19 de Março ultimo. (Processo n. 18.359, de 1931). 


N. 428 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira, concedeu, em despacho de 3 deste mez, isnção 
de direitos de importação e taxa de expediente, de accórdo com 
a clausula II do contracto celebrado por força do deereto nu- 
mero 11.993, de 15 de Março de 1916, e prorogado pelo decreto 
n. 15.755. de 26 de Outubro de 1922, ao seguinte material: 
contoneiras de ferro, pesando 88.630 kilos e tubos de aço fle- 
xivel galvanizado para entrega de oleo combucstivel, pesando 
1.323 kilos, constantes da inclusa 1º via da relação, authen- 
ticada pelo Escripturario Luiz Carvalho, que se destina aos 
serviços da requerente. (Processo n. 18.535, de 1931). 


N. 429 — Communico-vos qeu o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, no processo referente ao Instituto Oswaldo Cruz, pro- 
feriu, em 8 do corrente mez, o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, autorize-se a concessão do 
favor”. (Processo n. 13.996, de 1931). 


o “aa . 
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- Dia 23 


- N. 430 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, re- 
- solveu conceder, em despacho de 2 deste mez, isenção de direi- 
tos de importação e taxa de expediente, definitiva, nos termos 
da clausula XI, letra b, do contracto approvado pelo decreto 
ú. 15.406, de 22 de Março de 1922, ao material constante da 
1º via da relação que acompanhou a ordem n. 16, de 8 de Ja- 
'meiro deste anno e já despachado, mediante termo de respon- 
sabilidade, em virtude dessa mesma ordem, material esse 
transportado ao porto desta Capital pelo vapor West Imbodem, 
entrado em 18 de Dezembro do -anno proximo passado e des- 
tinado aos serviços da requerente. 


N. 431 — Restituindo, os documentos de fls. 6, 7 e 8, 
desannexados do processo fichado no Thesouro Nacional sob 


n. 521, de 1928 e reclamados pelo officio n. 694, de 11 de 


Março ultimo. 


N. 432 — Enviando o processo fichado sob n. 15.786, de 
1931, em que é interessado o Ministerio da Agricultura, que 
deixou de acompanhar a ordem n. 382, de 9 deste mez. 


- N. 433 — Restituindo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 9.302, do corrente anno, em que são interes- 
sados Estabelecimentos Mestre & Blatgé S. A. B., para cum- 
primento de despacho. s 


N. 434 — Restituindo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 13.849, do anno em curso, em que é interessada 
à Société de Sucreries Brésiliennes, para que sejam satisfeitas 
as exigencias ennumeradas na informação. (Processo nu- 
mero 13.849, de 1931). 


N. 435 — Em officio n. 687, de 10 de Março ultimo, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 14.314, deste anno, sub- 
mettestes à consideração superior, por se tratar de interpre- 
tação de lei, o vosso despacho exarado em uma representação 

o Guarda-mór dessa Alfandega, consultando se a remunera- 
ção destinada ao serviço de visitas extraordinarias está ou não 
compreendida na prohibição de que trata o art. 16, do decreto 
n. 19.666, de 26 de Janeiro deste anno, determinando que, por 
não ser renda as importancias recolhidas, provenientes de vi- 
sitas extraordinarias e, sim, uma remuneração especial, de- 


terminada em lei e devida pelo augmento de serviço do func-. 


'* cionario, fóra da hora legal, a remuneração questionada deve 
continuar a ser entregue aos empregados que a ella fize- 
rem jús. : 

O Sr. Ministro, em data de 30 de Março ultimo, proferiu 
o seguinte despacho : : 


“Na fórma dos pareceres”. 


Dia 27 


- N. 436 — Communco-vos, que tendo preente o processo fi- 
chado sob n. 12.859, do corrente anno, relativo ao requeri- 
mento em que a Rêde de Viação Sul Mineira pede a res- 
titução das quantias de 104:3038010, ouro, e 69:535$350, papel, 
provenientes de direitos de importação e de taxa de expe- 
diente, pagos nessa Alfandega, durante os annos de 1927, 1928 
e 1929, pelo despacho de materiaes destinados aos serviços da 
mesma via ferrea, proferi, em data de 25 de Março ultimo, o 
seguinte despacho: 


“Effectivamente, o contracto, firmado em 1929, fez resta- 
belecer a isenção da taxa de expedente, que havia sido sus- 
pensa desde Agosto de 1927, por força da decisão ministerial 
contida em a ordem desta Directoria n. 342, de 16 de Junho 
desse anno, que, interpretando a clausula contractual de 1922, 
restringira a concessão do favor sómente para isenção de di- 
reitos de importação. 

Não ha negar que a nova clausula contractual teria effeito 
retroactivo no caso em lide de si a parte interessada tivesse 
provado convenientemente haver solicitado tambem a isenção 
da taxa de expediente, antes de pagar as respectivas notas de 
despachos. [ 

Isto posto, indefiro o pedido de restituição. (Processo nu- 
mero 12-859, de 1931). 


! N. 437 — Com o officio n. 1.023, de 15 do corrente, enca- 
minhastes o processo fichado sob n. 23.124, do corrente anno, 
relativo ao recurso interposto pela firma Cheme Irmãos, do 
acto dessa Alfandega, que mandou classificar como “adereços 
de cellulode””, da taxa de 10$ por kilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota de importação n. 131.514, de 1929, que os 
recorrentes pretendem sejam classificada como pentes de cel- 
loide””, para pagar a taxa de 4$ po rkilo e 200 r'is por unidade, 
de sello de consumo. 

O Sr. Ministro, em data de 24 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”. 


N. 438 — Com o officio n. 240, de 31 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no The- 
souro Nacional sob n. 6.533, do corrente anno, relativo ao re- 
curso interposto pela firma Adolpho Ingber & C., do acto dessa 
Alfandega que mandou juntar as seringas de vidro para 


injecções hypodermicas, no 


, despacho constante 
de importação n. 85.631, de 1930, ás agulhas respe 
de as classificar no art. 876 da Tarifa, taxa di 


| dade, e que os recorrentes pretendiam fossem cla 


como agulhas de nickel, do art. 87, 

por kilo, e instrumentos não classifica 

928 da mesma classe, taxa de 3$200 po 
O Sr. Ministro da Fazenda, em d 


a, taxa. 


Novembro de 1927, para os cadeados ou fechaduras, as 
isolantes, os tambores de ferro para conducção de oleo e 
picaretas de aço, que importou, proferiu, em data de 21 
Março proximo findo, o seguinte despacho: o ] RS ah 
“Mantenho o despacho anterior”. (Processo n. 35.294, 


x 


de 1930). pa 
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N. 184 — Em 16 de Abril de 1931 — Communico aos 


Srs. Funccionarios que o Sr. Carlos da Cunha Martins, no- 


meado Despachante aduaneiro da firma Dias Garcia & C., por” ” “0 


titulo de 25 de Março proximo findo, entrou no exercicio do 


cargo, nesta data, depois de prestada a necessaria fiança. =... 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 185 — Em 16 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs, Funccionarios e. de quem mais possa interessar, 
transcrevo em seguida a circular da Directoria da Receita 
Publica, n. 3 de 14 de Abril corrente, publicada no Diario 
Official do dia seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. : . 


“Circular n. 3 — O Director da Receita Publica do 
Thesouro Nacional recommenda aos Srs. Inspectores das 
Alfandegas e Administradores de Mesas de Rendas ÀÁl- 
fandegadas, que, dora em diante, façam sempre constar 
dos termos de responsabilidade para o desembaraço de 
mercadorias com reducção ou isenção de direitos adua- 
neiros, de maneira clara e precisa, a obrigação por parte 
das emprezas, companhias ou firmas, de encaminharem i 
o pedido do favor definitivo por intermedio da repar- 
tição onde o termo é assignado, sob pena de, não o fa-' 
zendo, e logo que esteja findo o prazo estabelecido no 
mencionado termo, ser promovida a cobrança immediata 
dos direitos. — José Antonio Gonsalves Mello, Director 
da Receita.” k : 


N. 186 — Em 16 de Abril de 1931 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, conforme communicou a esta Inspe- 
ctoria o Capitão de Corveta Oscar de Frias Coutinho, Encar- 
regado Geral do Deposito Naval do Rio de Janeiro, em officio- 
n. 397, de 16 de Abril corrente, foi designado o Sr. Alvaro de 
Souza, funccionario daquelle Deposito, para substituir o seu 
Despachante, Sr. Pedro Herculano da Silva, que se acha em. 
gozo de férias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 187 — Em 17 de Abril de 1931 — Determino passe a ter: 
exercicio na porta de sahida do Armazem Externo €, o 1º Es- 
cripturario Hugo Linhares da Veiga. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 





E “amnos de 1929 e 1930. 


“N. 188 — Em 17 de Abril de 1931 — Determina ao Despa- 
sadio aduaneiro José Fernandes Rolim que apresente, dentro 
“do prazo. de 24 horas, os livros relativos aos despachos dos 
— Francisco Castello Branco Nunes, 


“a o “A 


N. 189 — Em 17 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
* dos Srs. Funccionarios e devidos fins, transcrevo o Decreto 
pe: n. 19.838, de 9 de Abril de 1931. — Francisco Castello Branco 
- Nunes, Inspector. 


DECRETO N. 19.838 — pe 9 DE ABRIL DE 1931 


Altera o decreto n. 19.838 de 27 de Dezembro de 1930 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da faculdade que lhe foi 
conferida pelo decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930; e, 

Considerando que o decreto n. 19.540, de 27 de Dezem- 
bro dé 1930, estabelecendo uma unica inspecção de saude 
“para effeito de aposentadoria, facultou, apenas aos func- 
cionarios, o recurso de uma aposentadoria, facultou 
apenas aos funccionarios, o recurso de uma segunda ins- 
pecção, no caso de laudo negativo na primeira; ao passo 
que o Governo não deu recurso algum para salvaguarda 

* dos interesses do Estado ou da administração; e, 

Considerando que poderá interessar ao Governo o co- 
mnhecimento das causas determinantes da invalidez in- 
vocada pelos candidatos á aposentadoria: 

Decreta: 

Art. 1º — Para o effeito da aposentadoria dos func- 
cionarios publicos de qualquer cathegoria bastará uma 
unica inspecção de saude, na fórma da legislação em 

- vigor; ficando revogado o art. 303 do decreto n. 16.300, 
de 31 de Dezembro de 1923. 

Paragrapho unico — No caso do laudo não reconhecer 
a invalidez nessa inspecção, o funccionario só poderá ser 

- inspeccionado novamente, decorrido o prazo de tres mezes, 

e a juizo do Governo. 
* Art. 2º — Os laudos de inspecção feita para o effeito 
de aposentadoria deverão constar, detalhadamente, a na- 
tureza e a séde do mal que invalidou o funccionario para 
o exercicio das funcções de seu cargo. 

í Art. 3º — O Governo reserva-se o direito de sujeitar o 
interessado a uma segunda inspecção, por profissionaes 
de sua immediata confiança e cuja designação será feita 
pelo titular da pasta a que pertencer a repartição em que 
serve o candidito à aposentadoria. 

Art. 4º — O presente decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 

Oswaldo Aranha. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Francisco Campos. 

José Maria Whitaker. 

José Americo de Almeida. 

A. de Mello Franco. 

Lindolfo Collor. 

Conrado Heck. 

Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura, ma ausencia do Mi- 
nistro. 


N. 190 — Em 18 de Abril de 1931. — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e de quem interessar possa, transcrevo 
em seguida o decreto n. 19.874, de 15 de Abril corrente, pu- 
blicado no Diario Official do dia 18, que reduz temporaria- 


mente o imposto addicional por kilo de gazolina. — Fes 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


“DECRETO N. 19.874 — pe 15 DE ABnIL DE 1931 


Reduz temporariamente o imposto addicional por kilo de 
gazolina 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica os Es- 
tados Unidos do Brasil decreta: 
Art. 1º — Fica reduzido de 59 réis, durante o prazo de 
- quatro mezes, a contar da publicação deste decreto, o ims 
posto addicional por kilo de gazolina, a que se refere a 
lei n. 5.525, de 5 de Setembro de 1928. 
Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Muria Whitaker. 
Lindolfo Collor. 
José Americo de Almeida”, 


N. 191 — Em 18 de Abril de 1931 — Determino continue a 
ter exercicio na Portaria o Continuo Dady Gonçalves. — 


Francisco Castello Branco Nunes Inspector. 
4 


N. 192 — Em 18 de Abril de 1931 — Recommendo aos 
Srs. Chefes de Secção e demais funccionarios desta Alfandega 
a fiel observancia da circular do Ministerio da Fazenda n. 15, 
de 29 de Março de 1910, abaixo transcripta. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 


“Declaro aos Srs. Chefes das repartições aduaneiras, 
à vista do que foi resolvido sobre o pedido feito pelo 
Lloyd Brasileiro, que a competencia conferida pelo artigo 
408 da Consolidação das Alfandegas e Mesas de Rendas aos 
agentes das Companhias de paquetes e vaporesade linhas 
regulares, para assignarem, em nome das mesmas com- 
panhias, quaesquer termos de responsabilidade por multas 
e direitos, abrange tambem os termos de fiança idonea 
que se tornarem necessarios, no caso de interposição dos 
recursos a que se refere o artigo 660 da mesma Conso- 
lidação. — Leopoldo de Bulhões”. 


N. 193 — Em 21 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, abaixo transcrevo o 
texto do decreto n. 19.868, de 15 do mez corrente e que en- 
trará em vigor nos termos do art. 27, paragrapho unico, da 
lei n. 4.536, de 28 de Janeiro de 1922. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


“DECRETO N. 19.868 — DE 15 DE ABRIL DE 1931 


Altera as taxas relativas á classe 16º das Tarifas das 
Alfandegas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil decreta: 

Art. 1º — Ficam modificadas do modo seguinte as 
taxas das Tarifas das Alfandegas, relativas á classe 16º; 

Classe 16º — Lã, em obras e tecidos: 

Art. 481 — Lã em bruto, kilo 250 réis, razão 20 %. 

Art. 482 — Lã lavada e blouses simples ou carboni- 
nizada, kilo 600 réis, razão 20 %. 

Art. 483 — Lã lavada e tinta em rama, kilo 80 Oréis 
razão 20 %. 

Art. 484 — Lã cardada, penteada ou de qualquer fór- 
ma preparada, inclusive tops e mechas: crúa, kilo 900 réis, 
razão 20 %; tinta, kilo 1$100, razão 20 %. 

Art. 485 — Lã em fio: simples, de uma ou mais cordas 
ou pernas, para tecelagem ou para obras de sirgueiro, de 











156 Quinta-feira, 30 


o) 


lã ou de lã e algodão: crú ou branço, kilo 18200, razão 
20 %; tinto, colorido ou estampado, kilo 14500, razão 
20 %: com mescla de seda: crú ou branco, kilo 1$500, 
razão 20 %; tinto, colorido ou estampado, kilo 2$; razão 
20 %; frouxo, para bordar, para crochet e semelhantes: 


” exá ou branco, kilo 68, razão 40 %; tinto, colorido ou es- 


tampado, kilo 8%, razão 40 %; frouxo, para bordar, para 
crochet e semelhantes, com mescla de seda: erú ou branco, 
kilo 78, razão 40 %; tinto, colorido ou estampado, kilo 
98, razão 40 %. 

Art. 486 — Alamares, borlas, harbicaçhos, galões, 
gregas, franjas, frocos e outros requifes e obras seme- 
lhantes, passadores, soutaches e trancelins, kilo 10$000, 
razão 60 %. 

Art. 487 — Alcatifas e tapetes: riscados, grossos, pro- 
prios para escadas, de lã pura ou com mescla de outra 
materia, kilo 2%, razão 60 %; avelludados: de pello alto 
grosseiro, com fundo ou assento de estopa ou canhamo 
(capachos), kilo 28400, razão 60 %; de pello curto, macio 
apresentando pelo avesso um tecido grosso de algodão, 
linho ou canhamo, kilo 4$, razão 60 %; idem, idem, sein 
o sobredito tecido, kilo, 64, razão 60 %; idem, idem, 
proprio para calçado, kilo 4%, razão 50 %; não especifi- 
cados: apresentando pelo avesso um tecido grosso de al- 
godão, linho ou canhamo, kilo 28, razão 60 %; sem o 


- sobredito tecido, kilo 48, razão 60 %; idem, idem, proprio, | 


para calçado, kilo 3%, razão 50 %. 

Art. 487 bis — Almofadas e acolchoados: simples ou 
lisos, com a taxa dos direitos dos tecidos respectivos mais 
10 %; bordados ou enfeitados, com a taxa dos direitos 
dos tecidos respectivos mais 50, %. 

Art. 488 — Alpaças, cassas de lã, lilás, durantes, da-. 
mascos, merinós, caçchemiras, princetas, serafinas, gorgu- 
rões, riscados, royal, setim da China, tecidos de ponto de 
meia, tonquim e tecidos semelhantes não classificados, 
lisos ou entrançados, lavrados ou adamascados: pesando 
até 250 grammas por metro quadrado, kilo 154, razão 


60 % ; pesando de 251 a 450 grammas por metro quadrado, ) 


kilo 125, razão 60 %; pesando mais de 450 grammas por 
metro quadrado, kilo 108, razão 60 %. 

Art. 488 bis — Velludos, rissos e pellucias: de lã 
pura, kilo 10%, razão 60 %; de lã e algodão ou linho, 
kilo 84%, razão 60 %. 

Art. 489 — Baetas e baetões: em peças cylindricas 
para machinas de fabricar papel e outras, kilo 1$100, 
razão 60 %; de qualquer outra qualidade, kilo 2$200, 
razão 60 %. 

Art. 490 — Baetilhas e flanellas, lisas ou entrançadas 
ou lavradas: pesando até 250 grammas por metro qua- 
drado, kilo 1$500, razão 60 %; pesando de 251 a 450 
grammas por metro quadrado, kilo 12%, razão 60 %; pe- 


sando mais de 450 grammas por metro quadrado, kilo, | 


108, razão 60 %. 

Art 491. — Bandas para militares, kilo 8%, razão 40 %. 

Art. 492 — Bandeiras, galhardetes, e estandartes, com 
a taxa dos direitos do tecido respectivo mais 10 %. 

Art. 493 — Barretes, carapuças, toucas e coifas: ordi- 
narios, grosseiros, para trabalhadores ou marinheiros, kilo 
38, razão 50 %; de ponto de meia ou malha, com ou sem 
mescla de seda, kilo 10$, razão 50 %; não especificados, 
kilo, 8%, razão 50 %. 

Art. 494 — Bonets e gorros: com galões de ouro fino, 
unidade, 6%, razão 60 %; de ponto de meia ou de malha, 
kilo 164, razão 60 %; não especificados, unidade 28000, 
razão 60 %. 

Art. 495 — Botões, kilo 38500, razão 50 %. 

Art. 496 — Cabeçadas: de lã ou de lã e algodão sim- 
ple, unidade 38, razão 60 %é idem, idem, com ornamentos 
de metal ordinario, unidade 34200, razão 60 %: para 
prisão (cabrestos), unidade 1$500, razão 60 %. 

Art. 497 — Cadarços, cordões, tranças, de lã pura ou 
com mescla de. linho, algodão ou com vidrilho: denomi- 
nados precintas, grosseiros, proprios para cilhas e de mais 
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de quatro centimetros de largura, kilo 38, razão 60 % ; não 
especificados, kilo 68, razão 60 %. 

498 — Capas para guardar chapéos de sol, para cobrir 
pianos, moveis, outros objectos e animaes, com a taxa. 
dos direitos dos tecidos respectivos mais 10 %. 

N. 499 — Chales, cachecol, cachenez, fichús, lenços: 
(cortados ou por cortar), mantas, mantilhas, palas e 
ponchos: lisos ou simples, com a taxa dos direitos dos 
tecidos respectivos mais 10 %; bordados ou enfeitados, 
com a taxa dos direitos do tecido respectivo mais 40 %. 

Nora: Não se consideram bordados ou enfeitados os. 
artefactos deste artigo quando tiverem sómente iniciaes 
ou monogrammas. 

Art. 500 —  hapéis para cabeça: de feltro, simples, 
unidade 68400, razão 80 %; enfeitados, unidade 158090 
razão 60 %; de qualquer tecido: simples, unidade 38200, 
razão 60 %; com mola, unidade, 58600, razão 60. %; enfei- 
tados, unidade 15%, razão 60 %. 

Nora: As caixas de cartão, papelão ou madeira em que 
vierem os chapéos acima não pagarão direitos desde que 
tragam, impressos, dizeres indicativos. de taes objectos. 

Art. 501 — Cilhas, unidade 18200, razão 50 %. 

Art. 502 — Cintos, faixas, ligas e suspensorios, Kilo 
128, razão 50 %. x 

Art. 503 — Cobertores para cama com ou sem mescla 
de algodão: ordinarios ou grosseiros, asperos, escuros ou 
semelhantes, kilo 2$500, razão 60 %; não especificados, 
kilo 58, razão 60 %. 

Art. 504 — Córtes de calçado, com a taxa dos direitos 
dos tecidos respectivos mais 10 %. 

Art. 505 — Coxinilhos: de tecido de xerga, kilo 18800, 
razão 60 %; de feltro, kilo 38, razão 60 %; de qualquer 
outro tecido não especificado, kilo 38600, razão 60 %. 

Art. 506 — Duraques, kilo 48, razão 60 %. 

Art. 507 — Escovas e luvas para fricções e artigos se- 
melhantes, duzia 68, razão 50 %. 

Art. 508 — Feltro: para piano e semelhante, kilo 
7$200; razão 60 %; para calafetar navios e semelhantes, 
kilo 200 réis, razão 60 %; não especificado, liso ou es- 
tampaãdo, kilo 2$400, razão 50 %. 

Art. 509 — Filele, kilo 4$, razão 60 %. 

Art. 510 — Gravatas e laços, simples ou tubulares, 
para homem ou mulher; lisas ou simples, com a taxa dos 
direitos dos tecidos respectivos mais 10 %; bordadas ou 
enfeitadas, com a taxa dos direitos dos tecidos respectivos 
mais 50 %. 

Art. 511 — Luvas lisas ou bordadas, duzia de pares, 
6$, razão 50 %. 5 é 

Art. 512 — Mantas, xergas, baixeiros, lisas ou bor- 
dadas: de tecido de xerga, kilo 18800, razão 60 %; de 
feltro, kilo, 3$, razão 60 %; de qualquer outro tecido não 
especificado, kilo 3$600, razão 60 %. ] 

Art. 513 — Objectos de moda — manteletes, golas, 
peitilhos, applicações ou semelhantes: de renda, com a 
taxa dos direitos da respectiva roupa feita, não especifi- 
cada, mais 50 %; de qualquer outro tecido, idem, idem, 
idem, idem, idem. 

Art. 514 — Meias: curtas, até 20 centimetros de com- 
primento no pé, duzia de pares 38, razão 60 %; de mais 
de 20, centimetros de comprimento no pé, duzia de pares, 
64, razão, 60, %; compridas, até 20 centimetros de com- 
primento no. pé, duzia de pares 58400, razão 60 %; de 
mais de 20 centimetros de comprimento no pé, duzia de- 
pares 10$800, razão 60 %. 

Art. 515 — Obras não classificadas de ponto de 
malha on de rêde: simples, kilo 88, razão 50 %, com 
mescla, guarnição ou forro-seda, kilo 128000, razão 50 %. 

Art. 516 — Oleados em peças ou em tiras, recortados. 
ou não, kilo 2$, razão 60 %. 

Art. 517 — Pannos, casemiras e cassinetas com ou sem. 
mescla de seda, cheviots, flanellas americanas, sarjas e 
diagonaes e semelhantes de lã pura ou com mescla dé 
algodão ou outra qualquer materia, prima, excluida a 
seda, em partes iguaes ou em, outra qualquer “proporção: . 














t machinas de estamparia e semelhantes: 


ESTa: 


a: 


0 %; 
“ tro quadrado, kilo 128, razão 60 %; pesando mais de 450 
-“grammas por metro quadrado, kilo 108, razão 60 %. 
Art. 518 — Pannos de mesa: bordados, kilo 108, razão 
60 %; não especificados, kilo 10$ razão 60 %. 
Art. 518 bis — Polainas e perneiras, par 28500. 
Art. 519 — Rendas: de qualquer. qualidade, simples 
ou com vidrilho, kilo 258, razão 60 %; em córtes de ves- 


tidos e outros objectos, sem confecção, com a taxa dos 


* direitos das rendas acima, mais 30 %. 
Art. 519 bis — Véos de qualquer tecido: lisos'ou sim- 


r ples, com a taxa dos direitos do tecido respectivo mais 


10 %; bordados ou enfeitados, com a taxa dos direitos 
do tecido respectivo mais 40 %. 


Art. 520 — Roupa feita: camisas, de meia ou de ma- 
lha, grossas, proprias para trabalhadores e marinheiros, 
duzia, 88, razão 60 %; de qualquer outra qualidade, duzia, 
188, razão 60 %; camisas de qualquer outro tecido, 
com a taxa do dobro dos direitos do tecido respectivo 
“mais 10 %; ceroulas, de meia, duzia 18$, razão 60 %; de 
qualquer outro tecido, com a taxa do dobro dos direitos 
do tecido respectivo mais 10 %; jaquetões, saias e colletes 
grossos de ponto de meia ou malha, duzia 18$, razão 

60 %; fumos de casemira e peitos para luto simples ou 
com laço, pregas ou babados, kilo 128, razão 60 %; roupa 
feita não especificada: de baeta ou panno abaetado ou 
encorpado para tropa ou semelhante, kilo 6$, razão 60 %; 
de tecido de ponto de meia ou de malha, kilo 16$, razão 

60 %; de feltro, kilo 8$, razão 60 %; de renda e de qual- 
quer outro tecido, com a taxa do dobro dos direitos do 
tecido respectivo mais 20 %; roupa feita bordada ou en- 
feitada, com a taxa dos direitos da respectiva roupa feita, 
“não especificada, mais 50 %. 


Art. 521 — Saecos de viagem, unidade 3200, razão 50 %. 


» Art. 522 — Sapatinhos e borzeguins sem sola, inclu- 
sive os de ponto de malha ou de rêde: simples, par 600 


' ig réis, razão, 50 %; bordados ou enfeitados, par 800 réis 


razão 50 %.. 


Art. 523 — Sarçaneta e sariguilha e os proprios para 
classificados e 
especificados, kilo 2$200, razão 50 %; não classificados e 
não especificados, kilo 8$, razão-50 %. 

APL 524 — Baréges, filós, grenadines, gazes, escomi- 
lhas e outros tecidos abertos ou transparentes: pesando 
até 80 grammas por metro quadrado, kilo 18$, razão 
60 %; pesando mais de 80 grammas por metro quadrado, 
kilo 158, razão 50 %. 


Art. 525 — Tiras e entremeios simples ou com vidri- 
lho: com bord de algodão; lã ou linho, kilo 208, razão 
50 %; com bordado de seda, kilo 308, razão 50 %. 

Art. 526 — Transparentes para portas e janellas, com 
ou sem rodizios, unidade 5$, razão 50 %. 


Art. 527 — Trapos, ourellas e aparas, kilo 100 réis, 


razão 20 %. 
Art. 2º — Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 


Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker”. 





N. 194 — Em 21 de Abril de 1931 — Para conhecimento dos 
Funccionarios e devidos fins, abaixo transcrevo o de- 
ereto n. 19.869, de 15 do mez corrente, publicado no “Diario 
Official” do dia 18, alterando as taxas relativas a direitos de 
importação para consumo de alguns artigos das classes 14º, 
15º e 17º da Tarifa. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. 





idpa-py de 251 E a por me- 


y DECRETO N. 19.8 69 —s 15 DE ABRIL DE” 1981 


Altera as taxas relativas a direitos de importação para 
consumo de alguns artigos das classes 14º, 15º e 17% 


das Tarifas. 


0) Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-. 
tados Unidos do Brasil decreta: 


Art. 1º — Ficam modificadas do modo seguinte as al. 


terações introduzidas nas taxas constantes das classes 
14º, 15* e 17º das Tarifas pelo art. 1º (Receita ordinaria) 
— I. Renda dos impostos — I. Importação, entrada, sahida 
e estadia de navios e addicionaes — 1. Direitos de impor-. 
tação para consumo) do decreto n. 19. 550, de 31 de De- 
zembro de 1930, que orça a receita geral da Republica para 
o exercicio de 1931: 

Classe 14º — Palha, esparto, cairo, pita, etc. — Ar- 
tigo 410. Fibras simples, de qualquer qualidade, menos as 
de palha da Italia e do Chile e semelhantes: kilogrammo, 
60 réis; razão 15 %. 

Art. 411 — Em fio, para tecelagem ou cordoalha,. 
simples de um fio crú, ou vegetal, proprio para ceifa- 
deira-atadeira (fio-sizal): 
20 %. 

Classe 15" — Algodão — Art. 437 — Fio simples, um 
fio só, crú; Kkilogrammo, 1$; razão 30 %. Idem, idem, 
idem, branco: kilogrammo, 18300; razão, 30 %. Idem, 
idem, idem, tinto: kilogrammo, 18600, razão, 30 %. Idem, 
idem, idem, mercerizado; kilogrammo, 18900; razão, 30%. 
Fio retorcido, dous a tres fios, crú; kilogrammo, 185007. 
razão, 30 %. Idem, idem, idem, branco-alvejado: kilo- 
grammo, 1$800; razão 30 %. Idem, idem, idem, tinto es- 
tampado: kilogrammo, 28100; razão, 30 %. Idem, idem, 
idem, mercerizado: kilogrammo, 28400; razão, 30 %. 

Classe 17º — Linho, juta e canhamo — Art. 528. Fibras 
em rama: kilogrammo, 60 réis, razão, 20 %.s 

Art. 529. Fio simples de canhamo e juta, crú: kilo- 
grammo, 140 réis; razão, 20 %. Idem, idem, idem, tinto: 
kilogrammo, 340 réis; razão, 20 %. 

Art. 2º — As alterações constantes deste decreto vio: 
rarão a partir de 1º do corrente mez. ' 

Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1931, 110º da=Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


N. 195 — Em 21 de Abril de 1931 — Tendo esta Inspe- 
ctoria, no processo referente á busca e conducção de 121 peças 
de'crepe da China, pertencentes a Ricardo Musafir, estabele- 
cido na Avenida Gomes Freire n. 55, proferido decisão decla- 
rando improcedente a' denuncia recebida para annullar todos 
os actos della decorrentes e autorizar a entrega da referida 
mercadoria áquelle negociante, mediante recibo, recommendo 
ao Sr. Guarda-mór faça cumprir a decisão alludida, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 196 — Em 21 de Abril de 1931 — Determino ao Con- 
tinuo Ezequiel Telles que intime a comparecer amanhã, 22, no 
Gabinete desta Inspectoria, o Sr. Nicomedes Costa, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 197 — Em 21 de Abril de 1931 — A bem dos interesses 
fiscacs, recommendo que nas guias para cobrança do imposto 
de consumo seja declarado o valor da moeda de acquisição 
da mercadoria e o do mil réis ouro, ambos calculados de ac- 
côrdo com a taxa cambial do dia do pagamento do imposto. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 
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kilogrammo, 640 réis, razão. 
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N. 198 pato: Ti 7 de Abril de 1931 — Recom- 


mendo ao Sr. Chefe da 1º Secção que informe se do vapor | 


nacional Cuyabá, entrado em 6 de Março deste anno, constam 
os seguintes volumes consignados ao Lloyd Brasileiro: — 


[1.391 peças de chapas de zinco marca L. B.; 165 peças de | 


cabos de manilha marca L. B. N. G.,-e 50 pateitãs de oleo 
de linhaça com a mesma marca — Francisco Castello Branco 


Nunes, Inspector. 


N. 199 — Em 22 de Abril de 1931 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que providencie afim de que os des- 
pachos maritimos isentos dos impostos de pharol e de ca- 
ridade, os quaes não dão entrada na Thesouraria, passem 
a ter numeração especial, seguida, na mesma Secção, a partir 
de 1º de Janeiro deste anno. — Francisco Castello Branco 


Nunes, Inspector. 


N. 200 — Em 22 de Abril de +931 — Recommendo aos 
Srs. Chefes de Secção que providenciem no sentido de terem 
andamento urgente os despachos de importação, de modo que 
estes possam ser distribuidos com a brevidade necessaria. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


— 


- N. 201 — Em 23 de Abril de 1931 — A bem dos interesses 
fiscaes, recommendo aos Srs. Despachantes que nas guias 


para a cobrança do imposto de consumo ad valorem declarem . 


o valor da moeda de acquisição da mercadoria e o do mil 
réis ouro, ambos calculados de accordo com a taxa cambial 
do dia do pagamento do respectivo despacho. 

. Fica, deste modo, alterada a portaria n. 197, de 21 do 
corrente mez. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


h) 





N. 202 — Em 23 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios transcrevo abaixo o Decreto numero 
19.878, de 17 do corrente, bem como o de n. 19.552, de 31 
de Dezembro de 1930, ambos referentes ao mesmo objecto. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


DECRETO N. 19.552 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1930 


Dispõe sobre a disponibilidade dos funccionarios e em- 
-»pregados do Ministerio da Agricultura que, tendo 10 
ou mais annos de serviço federal não forem apro- 
veitados na reorganização do mesmo Ministerio ou, 
por exigencias do serviço, não puderem ser mantidos 
nos seus cargos actuaes. 


O Chefe do Governo Regi asd da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que, na reorganização dos serviços a 
cargo do Ministerio da Agricultura, se torna necessaria, 
não só uma criteriosa reducção nos quadros do respe- 
ctivo pessoal, como está exigindo a situação financeira 
do paiz em relação a todos os serviços publicos, mas 
ainda uma cuidadosa selecção de elementos, sobretudo 
na parte que interessa aos serviços technicos, de modo 
a dar-lhes a desejada efficiencia; e 

Considerando, por outro lado, que esse duplo ob- 
jectivo deve ser alcançado sem deixar ao desamparo 
aquelles que, já contando longos annos de serviço, não 
possam, comtudo, ser mantidos nos seus cargos nem apro- 
veitados nos novos quadros, embora opportunamente 
possam ser designados para outras funcções, decreta: 

Art. 1º — Os funccionarios e empregados do Mi- 
nisterio da Agricultura, seja qual fôr a sua classe ou 
categoria, inclusive os interinos e os addidos, que, tendo 
10 ou mais annos de serviço, não forem aproveitados 
na reorganização do mesmo Ministerio ou, por exigencias 
do serviço, devidamente fundamentadas, não possam ser 
mantidos nos seus cargos actuaes e não tenham incor- 
rido em faltas passiveis de demissão a juizo do Governo, 
serão postos em disponibilidade nas seguintes condições: 


“com um at À “Rod  renpetiivols Y 


prazo de dous mezes. O Asas “ri 
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ções ou salarios; ASA 


b) se contarem mais de 10 annos de eftectivo 
viço federal, co mum terço mais tantos 1/60. Higi 
avos) dos vencimentos, gratificações ou salarios, quanté 
forem os annos que excederem, a 10, até o ma 
2/3 (dous terços) das remunerações do dera 
zadas as gragire do anno. 

























serão darei com direito, unicamente, ao prtfenca, e 
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8 2º — Os actos de disparihitidada aaa exone- EE 
ração e dispensa nos termos deste artigo “constarão d E 
decretos do Chefe do Governo Provisorio e produzirão | 
effeito desde a na de sua publicação no Diario or 
ficial. . Ng 

Art. 2º — Os funccionarios ou empregados postos E 
em disponibilidade nas condições do presente decreto, — 
poderão ser futuramente aproveitados nas vagas que se 
derem em cargos ou empregos equivalentes aos que, oe. j 
cupavam, desde que, submettidos a inspecção de saúde, VEIA 
sejam julgados aptos para o desempenho dos mesmos | Re 
cargos ou empregos. . Ride: A 

Art. 3º — Aquelles que, satisfeita essá condição; ki io 
não assumirem o exerccio do cargo ou emprego para que | ss 
forem nomeados, dentro dos prazos fixados pelo Ministro, a o 
perderão desde logo as vantagens da disponibilidade. 

Art. 4º — O pagamento dos funccionarios ou empre- . 
gados postos em disponibilidade ou dispensados na con-. 
formidade do presente decreto, correrá por conta. das 
verbas correspondentes aos cargos que exerciam, ou dos 
creditos que para tal fim forem abertos. 

Art. 5º — As disposições do presente decreto serão ap-. 
caveis, a juizo do Governo, ao pessoal exonerado ou dis- . 
pensado a partir de 25 de Outubro do corrente anno. | 

Art. 6º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1930, 109º da In- 
dependencia e 42º da Republica. e 









































GerTULIO VARGAS: 
Mario Barbosa Cocatito 


, 







DECRETO N. 19.878 — DE 17 DE ABRIL DE 1931 a 


Estende aos funccionarios e empregados de todos os Mi-. E. 
nisterios as disposições do decreto n. 19.552, de 31 = A 
“de Dezembro de 1930, e dá outras providencias. e ! 










O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil, resolve: É “2 

Art. 1º — São extensivas aos funccionarios e em- - 
pregados de todos os Ministerios, sem distincção de classe 
ou categoria, inclusive os interinos, addidos.e extinctos, À 
as disposições do decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro A 
de 1930, que regula a disponibilidade dos funccionarios 
e empregados do Ministerio da Agricultura. 

Art. 2º — Os funccionarios é empregados a que se 
refere o art. 1º, bem como os dos quadros extinctos, 
quando aproveitados em outras funcções, perceberão os. 
vencimentos correspondentes aos cargos para que forem a 
nomeados. ; 


Rio de Janeiro, 17 de Abril de 1931 — 110º da In-- 
dependencia e 43º da Republica. 

























GEeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 

José Maria Whitaker. 

Conrado Heck. 

José Fernandes Leite de Castro. 
Afranio de Mello Franco. 

José Americo de Almeida. 
Francisco Campos. ne E 
Lindolfo Collor. 


Tas! RD o a 






a Fernandes Tavora. — - Francisco Castello Branco Nunes, 









ads pm 25 de Abril de 1981 — Determino tenha 
“a * exercicio na 2º Secção o 4º Escripturario Virgilio da Silva 
- — Maynard. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 
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— N. 206 — Em 27 de Abril de 1931 — Determino que a im- 
“portancia destinada aos serviços extraordinarios seja reco- 
Te Jhida mediante guia, em logar de ser na propria nota do 
* despacho. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 
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N. 207 — Em 27 de Abril de 1931 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o decreto n. 19.901, de 22 de Abril corrente, que es- 
-» tabelece a marcação obrigatoria dos tecidos de fabricação 
“- nacional e dá outras providencias. — Francisco Casteilo 
Branco Nunes, Inspector. « 


DECRETO N. 19.901 — pe 22 DE ABRIL DE 1931 


Estabelece a marcação obrigatoria dos tecidos de fabri- 
cação brasileira e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, attendendo á conveniencia de 
tornar notorio o grão de adiantamento a que já che- 

. -garam no Brasil, as industrias de fiação e tecelagem, 
-nas suas differentes modalidades, evitando o abuso de 
serem muitos tecidos brasileiros apresentados nos nossos 
mercados como sendo de proveniencia estrangeira, de- 
creta: 

Art. 1º — Todos ós tecidos, de qualquer especie, fa- 
bricados no Brasil, serão, pelas respectivas fabricas, 
E. "marcados de tal modo que facilmente se possa reco- 
nhecer a sua proveniencia brasileira. 

Art. 2º — A marcação a que se refere o artigo ante- 
rior deverá ser feita de preferencia, e sempre que pos- 
, sivel, por meio de decalcomanias, applicadas nos tecidos 
em logar conveniente, com espaços livres, não superiores 
a tres metros, ontendo obrigatoriamente a declaração 
de — Industria? Brasileira. 

Paragrapho unico — As fabricas poderão tambem, se 
“assim o preferirem, tecer nas ourelas a declaração — In- 
dustria Brasileira, — com espaços livres não superiores 
a tres metros. 

Art. 3º — Nos tecidos em que não seja possivel ap- 
plicar nenhum desses processos, a marcação distinctiva 
constará de tres fios bem visiveis, situados em toda a 
extensão das ouxrelas, com as côres verde, azul e ama- 
rella. 

Art. 4º — Tcdos os artefactos, inclusive as meias e 

outros artigos de malharia, conterão em cada peça a de- 
claração obrigatoria de — Industria Brasileira. 
' Art. 5º — Não será permittida a importação de te- 
cidos estrangeiros que contenham nas suas ourelas, ou 
junto dellas, fios com as cores verde, azul e amarella 
ou verde e amarella . 

Art. 6º — Os transgressores destes preceitos ficarão 
sujeitos àá multa de 100$ a 1:000$, que será cobrada em 
dobro para cada reincidencia. 

Art. 7º — O presente decreto entrará em vigor 90 
dias depois da sua publicação, devendo ser regulamen- 
tado dentro deste mesmo prazo. 

Art. 8º — Fica derogado o artigo 72, $ 1º, do actual 
regulamento do imposto de consumo, logo que entre em 
vigor o presente decreto. 
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Art. 9º — Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 


Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 


N. 208 — Em 28 de Abril de 1931 — Tendo em vista é 


que solicitou a esta Inspectoria a 4º Delegacia Auxiliar da 
Policia do Districto Federal, em officio sob n. 386, de 25 de 
Abril corrente, recommendo aos Srs. funccionarios em ser- 
viço nas portas de sahida dos Armazens do Cáes do Porto e 
trapiches alfandegados não permittam a sahida de nenhum 
volume contendo munições de calibre superior a 7,65 (32) — 
para pistolas automaticas systema “Browning's” e 38 (9 mim) 
S. & W. para revolvers, sem licença da referida Delegacia, 
com declaração expressa que justifique a importação como 
sendo para o Governo da União. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. | 





N. 209 — Em 29 de Abril de 1931. — Determino aos En- 
genheiros designados para certificarem gazolina, kerozene, 
oleos combustiveis, lubrificantes e demais succedaneos do pe- 
troleo, a granel, que adoptem os impressos existentes nesta 
Alfandega, um para cada tanque, e que deverão ficar anne- 
xos ao requerimento em que for feita a distribuição, afim de 
por elles ser effectuado o despacho final. 

Outrosim, recommendo ás Companhias importadoras dos 
productos acima enumerados, que appliquem, sempre que 
possivel, em seus calculos e medições fiscalizados “pelo te- 
chnico designado pela Alfandega, o methodo conhecido por 
A. P. I. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 210 — Em 29 de Abril de 1931. — Recommendo aos. 
Srs. possuidores de hiates ou quaesquer outras embifcações 
transportadoras de sal a granel ou ensaccado que por occasião 
da arqueação da referida mercadoria apresentem uma via do- 
conhecimento da carga extra que porventura tragam, devida- 
mente authenticada pelas autoridades fiscaes do logar de ori- 
gem, afim de que possa ser deduzido do carregamento de sal 
calculado, o peso correspondente a essa carga extra. Outrosim, 
recommendo que essa via do conhecimento de carga fique 
annexada ao requerimento em o qual seja declarado o resul- 
tado da referida arqueação. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


. 


—— 


N. 211 — Em 30 de Abril de 1931 — Afim de melhor fis- 
calizar o sal recebido e descarregado para embarcações de pe- 
queno calado e de trafego exclusivo dentro do porto, recom- 
mendo ás Companhias interessadas a rigorosa observancia do 
art. 380 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, que 
diz: 


“Nenhuma barca, saveiro, ou outra qualquer embar- 
cação, excepto as lanchas dos proprios navios, será em- 
pregada na descarga de mercadorias sem que tenha pré- 
viamente sido arqueada, e, tanto na prôa como na pôpa, 
traga marcado, pelo espaço que mergulha quando recebe 
carga, o numero correspondente de toneladas metricas; 
de modo que se conheça approximadamente, pela parte 
mergulhada, o peso e quantidade de mercadorias que es- 
tiver a bordo” 


Taes embarcações só serão desembaraçadas pelo guarda de 
serviço a bordo do navio uma vez feita a arqueação da carga 
que supportem, o que será effectuado logo após a terminação 
das descargas parcelladas e a pedido da Companhia interes- 
sada. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 
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160 Quinta-feira, 30 





N. 212 — Em 30 de Abril de 1981 — Afim de uniformizar 


-as quantidades de gazolina, kerozene, oleos lubrificantes e 


combustivel, etc., vindas a granel e certificadas pelos Enge- 
nheiros designados por esta Inspectoria, recommendo que todos 
os calculos e determinações de densidade sejam feitos nas 
bases do systema A. P. I., por ser o mais adoptado e o mais 
preciso, ficando ás Companhias que ainda não estejam devida- 
mente apparelhadas marcado o prazo maximo de 60 dias para 
a acquisição dos mesmos. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


- DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1931 
Dia 28 


(Para conhecimento dos interessados, de accôrdo com a cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 

de 1930) 

N. 285 — Sociedade Commercial e Industrial Suissa no 
Brasil, 3.476 — Pedindo reconsideração da decisão n. 37, de 


10 de Janeiro proximo findo, classificando como apparelhos 
physicos não classificados, para pagar 15 % ad valorem, ar- 
tigo 875 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 115.230, do anno passado. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do certi- 
ficado technico, reconsidera seu parecer anterior, para classi- 
ficar a mercadoria em questão como parte de transformadores 
electricos pagando os direitos destes pelo peso de cada peça, 
do artigo 871 da Tarifa. 

O Sr. Inspector decidiu que os pára-raios não classificados 
pagam como apparelho physico não classificado da taxa de 


15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, de accôrdo com a decisão” 


n. 37, do corrente anno, e as partes de .transformadores, no 
art. 871, da Tarifa, da forma seguinte: sendo parte integrante 
dos transformadres, pelo peso destes e, sendo partes sobresa- 
lentes, pelo peso de cada peça. 





Nora — Esta decisão foi proferida com data de 21 de Fe- 
vereiro cadente. 


N. 286 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda., 40.817. 
— Despachou pela nota n. 108.886, do anno passado, quairo 
volumes contendo tinta semelhante ás tintas preparadas a oleo 
com resina, para pintura de casas e usos semelhantes, do 
art. 175, da Tarifa e taxa de 500 réis por kilo, tendo o Con- 
Ferente Sr. Cunha Junior impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação das slas- 
sificaçao da mercadoria em questão (Spachtellack-Oelinsching 
1-1.618-Extra) à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analyses, declarando oleo de linhaça bastante espesso — assim 
se pronunciou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcante declara 
que tratando-se de um oleo que soffreu, por um processo qual- 
quer, uma modificação tal que permitte o seu emprego como 
tinta conforme o confessa a parte, considera a mercadoria bem 
pachada., como tinta a oleo com resina da taxa de 500 réis 
por kilo, art. 173 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva, Dr. Angelo da Veiga, Sá e Souza, Nestor da Cunha, 
Waldemar de Andrade e Horacio Machado, classificam-na, 
como oleo de linhaça impuro da taxa de 300 réis por kilo, ar- 
tigo 160 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 287 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
5.371. — Despachou pela nota n. 9.228, deste anno, como 
obras não classificadas de folha de Flandres, simples, do ar- 
tigo 743 da Tarifa, da taxa de 1S por kilo, as latas que ser- 
vem de forro interno das barricas despachadas pela primeira 
addição da referida nota, pretendendo, em conferencia, con- 
siderar as ditas como sem valor mercantil, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante, que as con- 
siderou bem despachadas. 

A Commissão, unanimemente, entende que o envoltorio 
interno da mercadoria, está sujeito ao pagamento de direitos 
como obras não classificadas de folha de Flandres para pagar 
a taxa de 15 por kilo, art. 743 da Tarifa, por ter valor mer- 
cantil, de accôrdo com diversas decisões existentes. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 288 — Araujo Freitas & C., 1.247. — Despacharam 
pela nota n. 116.634, do anno passado, oleo de ricino, da taxa 
de 600 réis por kilo, do art. 160 da Tarifa, tendo o Confe- 
rente Sr. Torres Leite considerado como especialidades phar- 
maceutica e, como tal, sujeita ao imposto de consumo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, que declara oleo de ri- 
cino e não se tratar de uma especialidade pharmaceutica — 
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entende não ter cabimento a cobrança do sello do imposto de 


- consumo, na mercadoria em questão (oleo de ricino purissimo. y s 
de Carlo Erba). e 


O Sr. Inspector assim decidiu. E! 


ul 


N. 289 — A, Peres & C., 2.487. — Despacharam pela nota. Ss 


n. 2.711, deste anno, uma caixa contendo carapuças de palha. 
de 600 réis po rkilo, do artigo 160 da Tarifa, tendo o Conte: 


tigo 421 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire 


verificado carapuças ou carcassas de seda, sujeitas a direitos 
ad valorem 60 %, art. 580 da Tarifa, não podendo pagar 
menos de 7$200 por unidade. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara — carapuça. 
trançada constituida por fibras de rama, revestidas de fina 
camada de cellulose a qual tem composição semelhante á de. 
algumas sedas artificiaes — classifica a mercadoria em ques- 
tão como fôrmas de seda, para pagamento de direitos ad va- 
lorem, 60 % art. 580, da Tarifa não pagando menos de 78200 
por unidade. à ) + 


O Sr. Inspector assim decidiu. + 

N. 290 — Araujo Freitas & C., 6.417. — Despacharam 
pela nota n. 8.633, deste anno, uma caixa contendo chlorhy- 
drato de Baryta, do art. 213 e taxa de 300 réis por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classificado no artigo 
328, para pagamento de direitos ad valorem 50 % como pro- 
ductos chimicos não classificados. 20 ção 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão (chlorato de baryta) como producto “chi- 
estos ce pão classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 

a Tarifa. . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 291 — Augusto Vaz & C., 6.903. — Despacharam pela 


nota n. 10.193, deste anno, uma caixa contendo tecido de iã 
e algodão tintó, liso, não especificado (Astrakan), da taxa de 


75200, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado considerado a. | 


mercadoria em apreço sujeita a direitos na razão de 10$ per 
kilo, como galão de lã por cortar. . 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão (galão em peça com indicação do lugar 
onde deve ser cortado) como galão de lã por cortar, da taxa de . 
105 por kilo, artigo 486 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 292 — Augusto Vaz & C., 6.902. — Despacharam pela 


nota n. 10.190, deste anno, uma caixa contendo velludo de al- * 


godão tinto, liso, da taxa de 5$, tendo o Conferente Sr. Ho- - 
racio Machado considerado como galão de algodão, da taxa de. 
85 pr kilo. K 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão (galão em peça com indicação do lugar- 
em que deve ser cortado) como galão de algodão por cortar, da 
taxa de 85 por kilo, art. 439 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 293 — Alexandre Pick & C., Ltda., 6.038. — Pedindo - 
reconsideração da decisão n. 238, de 14 de Fevereiro cadente,. 
publicada no Diario Official de 20 do mesmo mez. í 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior, mandando classificar a mercadoria em questão 
(liga toda de borracha com botões da mesma materia) como 
obras não classificadas de borracha, da taxa de 50 % ad va- 
lorem, art. 1.033 da Tarifa, de accôrdo com a respectiva 
decisão n. 238, do corrente anno. ; 


O-Sr. Inspector assim decidiu, mantendo a citada decisão. 


N. 299 — A. E. G. Cia. Sul-Americana de Electricidade, 
41.634. — Pedindo exame prévio para duas caixas contendo 
placas de papelão fortemente comprimidas, matéria prima 
para fabricação de discos para engrenagem de machinas mo- 
trizes. Foi feito o exame, 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a amostra 
tem o aspecto de uma lage ou tampo vertico, constituido por 
varoias télas grosseiras de algodão embebidas em resina syn- 
thetica (bukelite) e fortemente comprimidas, classifica a mer- 
cadoria em questão como mercadoria omissa, para pagar a 
taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 295 — Alberti & Stadler, 6.500. — Despacharam pela 
nota n. 1.033, deste anno, obras não classificadas de alumi- 
nio, pretendendo, em conferencia, desclassificar para utensilio 
manuaes (rolos de alumínio para cosinha), do art. 1.025 


“e taxa de 600 réis por kilo, com o que não concordou o Confe- 


rente Sr. Balthazar de Almeida que considerou a mercadoria 
como obras não classificadas de aluminio da taxa de 50 % ad 
valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera bem 
despachada a mercadoria em questão ralos de aluminio para 
uso domestico, como obras não classificadas de aluminio, 
para pagar 50 % ad valorem, artigo 758 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ' 
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“ N. 296 — Bally do Brasil S. A., 6.601. — Pedindo recon- 
«sideração da decisão n. 221, de 14 de Fevereiro cadente, clas- 


- -sificando como collodio de qualquer qualidade, da taxa de 
N — 2$ por kilo art. 219 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 


nota n. 4.299, deste anno. 
A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Dou- 


“tor Angelo da Veiga, Horacio Machado e Fernandes da Silva 
“mantém o seu voto anterior classificando a mercadoria em 


questão como producto chimico; o Conferente Sr. Nestor 


“da Cunha declara que à vista do laudo do Laboratorio Nacio- 


nal que conclue ser a mercadoria um collodio para fins indus- 
triaes classifica-a como collodio de qualquer qualidade; eos 


- “Srs. Uldarico Cavalcante, Waldemar de Andrade e Sá e Souza 


declaram que mantém o seu voto anterior classificando a re- 
“ferida mercadoria como colodio de qualquer qualidade, da taxa 
de 2$ por kilo, artigo 219 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria, isto é, para que 
-seja mantida a decisão n. 221 do corrente anno. 


N. 297 —- Carvalho Paes & C., 6.736. — Submetteram 
a despacho uma caixa contendo objectos physicos não clas- 
sificados, para pagar 15 % ad valorem pretendendo, em con- 
“ferencia, desclassificar a dita mercadoria, para consideral-a 
machina motriz, de mais de 100 até 1.000 kilos, da taxa de 
9200 réis por kilo, tendo o Conferente interno Sr, Candido 
“Costa verificado um motor conjugado com um ventilador. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do pros- 
pecto, considera a mercadoria em questão (ventilador conju- 
“gado com motor) bem despachada, como apparelhos physicos 
ed a da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- - N. 298 — Companhia Cantareira e Viação Fluminense, 
4.531. — Despachou pela nota n. 6.233, deste anno, tinta 
preparada a oleo sem resina, da taxa de 100 réis por kilo, 
“tendo o Conferente Sr. Torres Leite impugnado a sahida, por 
ter duvida sobre. a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
-do Laboratorio Nacional de Analyses, que declara: “verniz de 
betume ou asphalto; este verniz tem carecteres e identidade 
“proprios, os quaes não permittem confusão com o conhecido 
verniz de alcatrão que é preparado com alcatrão mineral ou 
«com os residuos da distillação do alcatrão da hulha, classifica 
a mercadoria: em questão (Buggie Black R. F. U.) como 


“verniz não especificado, da taxa de 1$ por kilo, art. 175 da 


“Tarifa. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 299 — Companhia Radio Internacional do Brasil, 5.607. 
-— Submetteu a despacho tres caixas contendo objectos phy- 
sicos não classificados, para pagar 15 % ad valorem, preten- 


“-dendo, em conferencia desclassificar para obras de ferro fun- 


dido simples, da taxa de 300 réis, com o que não concor- 
-dou o Conferente Sr. Rogerio Freire. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
«cadoria em questão (terminaes para cabos electricos) bem 
-despachada como objectos physicos não classificados, da taxa 
-de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O"sr- Inspectop assim decidiu. 


N. 300 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes, 6.933. 
— Despachou pela nota n. 7.469, deste anno, sete engradados 
«contendo isoládores de louça, com preparo de metal para ins- 
tallações electricas, tendo o Conferente Dr. Angelo da Veiga 
classificado como isoladores de um só corpo, da taxa de 
-500 réis. 5 

A Commissão, unanimemente, classifica, à vista do obje- 


“»eto apresentado, a mercadoria em questão (isoladores de 


louça para installação electrica, de mais de um corpo) no 
“art. 649 da Tarifa, da taxa de 200 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 301 — E. R. Goldbach, 6.932. — Despachou pela nota 
-m. 8.100, deste anno, uma caixa contendo accessorios para 
machinas operatrizes do limite de mais de 10 até 50 kilos, da 
“taxa de 220 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes 
«da Silva classificado como obras de ferro batido, pintadas, e 
“obras não classificadas de aluminio, sujeitas a direitos ad va- 
lorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica as mer- 
-«cadorias em questão (pistolas para pintura) de accôrdo com 
o prospecto apresentado e a informação do Sr. Conferente do 
«despacho, da fórma seguinte: uma parte como obras de ferro 
batido, pintadas, da taxa de 600 réis por kilo, art. 757 e ou- 
“tra parte como obras não classificadas de aluminio da taxa de 
50 % ad valorem, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu... 


N. 302 — F. Johnsson & C., 5.266. — Despacharam pela 
mota n.- 7.414, deste anno, esteiras de metal distendido, da 
“taxa de 100 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Rego Mon- 
teiro-classificado como obras não classificadas de ferro ba- 
tido, galvanizado, da taxa de 600 réis por kilo. 
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A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que opina para que a requerente faça 
prova do allegado, classifica a mercadoria em questão — 
calha porpria para porta de aço de correr, como obras não 
classificadas de ferro batido, galvanizado da taxa de 600 réis 
por kilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


-N. 303 — Frias Barbosa & C., 35.844. — Pedindo exame 
prévio para um sacco contendo cincoenta kilos de aparas «e 
detrictos de borracha. Feito o exame, como tivessem duvida 
sobre a classificação, pediram para ser ouvida a Commissão 
da Tarifa. ; 

A Commissão, unanimemente, subscreve o parecer dos 
Conferentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade e Angelo aa 


Veiga, sobre a classificação das mercadorias em questão, con- 


cebido nos seguintes termos: — “A mercadoria contida no 
volume a que se refere a petição de Frias Barbosa & C., con- 
siste em retalhos de pneumaticos e camaras de ar para au- 
tomoveis, já utilisados. Sendo em laminas, a forma pela qual 
é importada a mercadoria, não ha que attender-se a cireum- 
stancia de ter ella tido uso (art. 9º das Preliminares da 
Tarifa) devendo, por conseguinte, ser classificada como bor- 
e em lamina, da taxa de 1$200 por kilo, art. 1.033 da 
arna. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 304 — Ferreira Souto, S. A., 5.704. — Despachou pela 
nota n. 9.077, deste anno, uma caixa contendo couros pre- 
parados, de côr natural, da taxa de 15400 por kilo, artigo 24 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto classificado 
como pelles tintas sem pello, da taxa de 28200 por kilo, do 
art. 24 da Tarifa. 

A Commissão, unanimemente, á vista da amostra apresen- 
tada, considera bem despachada a mercadoria em questão, 
como couro preparado de côr natural, da taxa de 1$400 por 
kilo, art. 24 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 305 — General Electric, S. A., 6.172. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 180, de 7 de Fevêreiro cadente, 
classificando como chapas de aço simples, da taxa de 120 réis 
por kilo, art. 707 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 108.747, de 1930. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior, mandando classificar a mercadoria em questão 
como chapas de aço simples da taxa de 120 réis por kilo, ar- 
tigo 707 da Tarifa, de accôrdo com a respectiva decisão n. 180 
do corrente azno. 


O Sr. Inspector assim decidiu, mantendo a citada decisão. 


N. 306 — General Electric, S. A., 6.171. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 179, de 7 de Fevereiro cadente, 
classificando como chapa de aço simples da taxa de 120 réis 
por kilo, art. 707 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 1.147, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior, mandando classificar a mercadoria em questão 
como chapa de aço simples, da taxa de 120 réis por kilo, 
art. 707 da Tarifa, de accôrdo com a respectiva decisão n. 179 
do corrente anno. ! 


O Sr. Inspector assim decidiu, mantendo a citada decisão. 


N. 307 — Representação do Conferente Sr. Paulo Martins, 
protocollada sob n.: 4.787, sobre a mercadoria despachada 
Por Paston Meinerot & C., pela nota mn. 7.601, deste anno, 
como papel liso, branco, para escrever, tendo o dito Confe- 
rente verificado que o dito papel contém, em linha dagua, as 
expressões “Atlantic Bond”, razão pela qual teve duvida so- 
bre a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria, em questão, bem despachada como papel branco, liso, 
para escrever, da taxa de 300 réis por kilo, art. 612 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 308 — Representação do Conferente Sr. Bernardino de 
Carvalho, protocollada sob n. 3.466, sobre a mercadoria 
despachada por G. Velloso & C., pela nóta n. 4.394, deste 
anno, como cimento branco, da taxa de 20 réis por kilo, tendo 
o dito Conferente verificado cryolitho, da taxa de 50 réis por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a mer- 
cadoria em questão é cimento, considera-a bem despachada 
como tal, no art. 625, da Tarifa, para pagar 20 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 309 — Hans Muller, 6.068. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 75, de 17 de Janeiro p. passado, classificando 
como mercadoria omissa para pagar 50 % ad valorem, não 
podendo pagar menos de 6$ por kilo. 

A Commissão, unanimemente, mantém o seu voto anterior, 
proferido na decisão n. 75, do corrente anno, classificando 
a mercadoria em questão (imagens de gesso, envolvidas em 
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obras de batelite para serem recortadas) como mercadoria 
omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspector assim decidiu, isto é, para que seja man- 
tida a decisão citada. 


N. 310 — Jorge Chame, 6.381. — Despachou pela nota 
n. 8.475, deste anno, duas caixas contendo brinquedos de 
celluloide, da taxa de 3$500 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Waldemar de Andrade classificado como oculos com aros 


s de celluloide, da taxa de 3$600 por duzia. 


A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em questão, assim se pronunciou: 
Os Conferentes Srs. Dr .Angelo da Veiga, Sá e Souza, Ho- 
racio Machada, Fernandes da Silva e Nestor da Cunha, con- 
sideram-na bem despachada como brinquedo de celluloide; e 
o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classifica-a como oculos 
com aro de celluloide da taxa de 38600 por duzia, art. 856, da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 311 — Kramer & C., 3.063. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 114, de 24 de Janeiro p. passado, classificando 
como perfumaria em vidro n. 1, da taxa de 4$ por kilo, do 
art. 164, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 3.905, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses concebido nos seguintes termos: — “A 
analyse revelou ser, a referida amostra, uma solução hydro- 
alcoolica (25 % de acool em volume) de substancias anti- 
sapticas (acido barico e benzoico) e de substancias aroma- 
ticas (taes como eucalyptus e gaultherica). E” uma espe- 
cialidade pharmaceutica, com emprego em medicina pelas 
suas propriedades antisepticas e hygienicas”, reconsidera o 
seu voto anterior para o fim de classificar a mercadoria em 
questão como solução medicinal da taxa de 3$200 por kilo, 
art. 227 da Tarifa, com o que, declara tambem estar de 
accôrdo o Conferente Sr. Sá e Souza que não esteve presente 
na reunião que julgou o caso anteriormente. 

O Sr. Inspector decidiu manter a decisão anterior, n. 114 
do corrente anno, que classificou a referida mercadoria — 
Listerine liquida — como perfumaria em vidro n. 1, da taxa 
de 4$ por kilo, art. 164 da Tarifa, visto a em pasta ser assim 
classificada. 


N. 312 — Representação do Conferente Sr. Waldemar de 
Andrade, protocollada sob n. 2.529, sobre a mercadoria des- 
pachada por Marinho & Ramos, pela nota n. 2.951, deste 
anno, como papelão não especificado, da taxa de 300 réis por 
kilo, tendo o dito Conferente impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando — papelão 
envernizado em uma das faces — classifica a mercadoria em 
questão como papelão envernizado, da taxa de 700 réis por 
kilo, art. 613, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 313 — Mayrink Veiga & C., 4.950. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e 
ahi classificada como pertences para motor de automovel, do 
art. 810 da Tarifa e taxa de 5 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, contra os votos dos Conferentes 
Srs. Horacio Machado e Nestor Cunha que entendem que a 
parte interessada deverá provar o que allega, pelos votos dos 
Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Waldemar de Andrade, 
Dr. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Uldarico Cavalcante, con- 
sidera a mercadoria em questão bem classificada pelo Ar- 
mazem das Encommendas Postaes como pertences para motor 
de automovel, para pagar 5 % ad valorem, art. 810 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 314 — Moreno Borlido & C., 6.186. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes 
e ahi classificada como instrumentos não especificados para 
cirurgia, do art. 928 da Tarifa, taxa de 15 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação dada 
pelo Armazem das Encommendas Postaes sobre a mercadoria 
em questão, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcante que está de accôrdo com a classificação do citado 
Armazem, pois, trata-se de dous cystoscopios acondicionados 
em uma caixa de metal, empregada usualmente na esteriliza- 
ção de intrumentos de cirurgia, sendo os estojos de que trata 
o art. 882 da Tarifa, sómente aquelles que contem ferros para 
grande ou pequena cirurgia e dentistas; os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Sá e Souza e Nestor da Cunha classi- 
ficam a mercadoria como estojo para pequena cirurgia, até 
seis ferros, art. 882 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Waldemar 
de Andrade e Fernandes da Silva classificam como appare- 
lhos não especificados de metal ordinario para cirurgia, da 
taxa de 15 % ad valorem, art. 928 da Tarifa. i 


O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Srs. Con- 


“«ferentes. 


N. 915 — Motores Marelli S. A., 6.408, — Submetteu a 
despacho 15 caixas contendo apparelhos physicos não clas- 
sificados, do art. 875 da Tarifa, para pagamento de direitos 
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ad valorem 15 %, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para machinas operatrizes do art. 1.009, com o que não con- 
cordou o Conferente Sr. Pedro Carvalho. e . PRA 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do de- 
cidido pelo Thesouro Nacional, considera a mercadoria em 
questão (ventiladores electricos) bem despachada, como appa-- ) 
relhos physicos não classificados, para pagar a taxa de 15 % 
ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 316 — Nitsche & Guenther — Busch do Brasil Ltd.,: 
5.981. — Despacharam pela nota n. 8.581, deste anno, es-- 
tampas de instrumentos opticos e revistas technicas para dis- 
tribuição gratuita, do art. 604 e taxa de 3$ por kilo, preten-- 
dendo, em conferencia, desclassificar para o artigo 606 e taxa 
de 150 réis por kilo, com o que não concordou o Conferente- 
Sr. Dr. Angelo da Veiga. i 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer-- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: o Conferente- 
Sr. Nestor da Cunha considera a mercadoria da amostra n. 1, 
catalogos com estampa da taxa de 3$ por kilo, e amostra n. 2, e 
como revista impressa e em brochura da taxa de 150 réis por” t 
kilo; e os Conferentes Srs. Waldemar de Andrade, Uldarico- 
Cavalcante, Sá e Souza, Fernandes da Silva e Horacio Ma- 
chado, consideram a mercadoria bem despachada como estam-- 
pas de instrumentos opticos, da taxa de 3$ por kilo, artigo- 
604 da Tarifa. À 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. q 


. N. 317 — Roberto Bovet, 6.823. — Pedindo reconsidera- Y 
ção da decisão n. 277, de 21 de Fevereiro cadente, publicada É 
no Diario Official, de 27 do mesmo mez. . 

A Commissão, unanimemente, reconsidera a decisão n. 277. 
do corrente anno, quanto á amostra n. 1, para mandar clas- 
sificar a respectiva mercadoria na taxa de 150 réis por kilo,. 
do artigo 606 da Tarifa, como revista. 


O Sr. Inspector assim decidiu. » 


N. 318 — Rocha Lima & C., 41.337. — Pedindo reconsi-- . 
deração da decisão n. 1.523, de 13 de Setembro de 1930, man-- 
tida pela de n. 1.860, de 14 de Novembro do mesmo anno,. 
classificando como borracha em tecido de algodão, da taxa. 
de 45 por kilo, do artigo 1.033 da Tarifa, a mercadoria des-- 
pachada pela nota n. 78.315, de 1930. ; 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do novo- 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses declarando que a 
mercadoria em questão não contém borracha, reconsidera as 
decisões ns. 1.523 e 1.860 de 1930, para classificar a mesma. 
mercadoria como oleado de agodão de qualquer qualidade, da A 
taxa de 2$ por kilo, art. 466 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 319 — Rocha Lima & C., 6.361. — Despacharam pela. 
nota n. 8.804, deste anno, obras não classificadas de ferro 
fundido simples, da taxa de 300 réis por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Waldemar de Andrade classificado como obras de- 
ferro batido, da taxa de 400 réis por kilo. . 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista das amos- 
tras apresentadas, classifica a mercadoria em questão, como» 
obras não classificadas de ferro batido, simples, da taxa de » 
400 réis por kilo, art. 757 da Tarifa. | ' sa 


O Sr. Inspector assim decidiu. 













































N. 320 — The Rio de Janeiro, Tramway Light and Power 
Company Limited, 4.389. — Despachou pela nota n. 6.750,. 
deste anno, cinco caixas contendo papel para filtrar oleo, 
da taxa de 300 réis por kilo, do art. 612, da Tarifa, tendo o- 
Conferente Sr. Carlos Pinto impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em questão, à vista da amostra apre- 
sentada (papelão absorvente, com um furo em cada extre-- 
midade de um dos lados), assim se pronunciou: Os Conferen-: 
tes Srs. Uldarico Cavalcante e Nestor da Cunha declaram. ' 
estar de accôrdo com o Conferente do despacho que pretende 
classifical-a como cartão cortado para outros misteres; e os 
Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, 
Dr. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza, 
classificam-n'a como utensilios para machinas, da taxa de- = 
300 réis por kilo, art. 1.025 da Tarifa. À f 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


























N. 321 — Simon Caldelmann, 5.288. — Despachou pela 
nota n. 8.547, deste anno, uma caixa contendo crinoline em 
peças, da taxa de 6% nor kilo, tendo o Conferente Sr. Walde- 
mar de Andrade classificado como tecido não especificado de- 
lã e algodão em partes iguaes, da taxa de 78200 com o aba- 
timento de 10 %. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas-- 
sificação da mercadoria em questão — tecido formado de fios. “E 
de algodão num dos lados e fios de crina no outro —, á vista . 
da amostra apresentada, assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considera como crinoline em peças de 
6% por kilo, como foi despachada, à vista da decisão n. 285, de 
29 de Abril de 1922; e os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
cante, Horacio Machado, Sá e Souza, Dr. Angelo da Veiga e: 





e cd + A : Cio 


Fernandes da Silva, classificam-n'a como tecido não especi- 
icado de lã e algodão, em parte eguaes, da taxa de 75200 por 
kilo, do art. 488 da Tarifa, com o abatimento de 10 % con- 
-cedido pelo art. 12 das Preliminares da Tarifa. 


O $r. Inspector decidiu com a maioria. 
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CN. 322 — S. Gelassen, 6.514. — Despachou pelas notas 
— ms. 10.875 e 10.878, deste anno pelles preparadas com pello 
não especificadas (lebre e coelho) da taxa de 2$ por kilo, 
— tendo o Conferente Sr. Waldemar de Andrade classificado 

“-gomo semelhantes ás de arminho, castor, lontra, do art. 24 da 

Tarifa e taxa de 78600 por kilo. 
; — A Commissão, unanimemente, à vista da amostra apresen- 
tada, classifica a mercadoria em questão pelles semelhantes 
"ás de arminho, castor, lontra, no art. 24 da Tarifa, para pagar 
= a taxa de 7$600 por kilo. 


w 07 O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 323 — Sociedade Geco Limitada, 6.791. — Despachou 
A 


pela nota n. 11.195, deste anno, uma caixa contendo brin- 
-quedos não especificados, da taxa de 15500 por kilo, tendo 





4 o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga impugnado a classifi- 
— eação. 
P A Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando da 
o ta da mercadoria em questão (pistola de alarme 
— funccionando com pentes para espoletas sómente (seis pis- 
tolas) E M G E-Pistole mod. 2), assim se pronunciou: 
Trata-se, sem duvida alguma, de uma obrasde armeiro: 
Dada a superioridade da materia prima e a perfeição de 
seu acabamento, não pode a mercadoria ser considerada um 
“brinquedo. Tambem não se pode consideral-a um revólver, 
“por não ser possivel o emprego de cartuchos embalados. Con- 
sideramol-a, nois, uma obra de armeiro não classificada para 


". pagamento de direitos ad valorem 60 %, no art. 791 da 
E arifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 

É N. 324 — S. A. Estabelecimentos Leite e Peixoto, 4.163. 


'— DBespachou pela nota mn. 2.488, deste anno, uma caixa 
-contendo utensilios para machina, da taxa de 300 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado no 
“art. 991 da Tarifa, sujeita a direitos de 15 % ad valorem. 
A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da 
"classificação da mercadoria em questão, assim se pronunciou: 
Os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio Machado, 
“Sá e Souza, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva consi- 
deram a mercadoria bem despachada; e os Conferentes 
“Srs. Waldemar de Andrade e Nestor da Cunha classificam-n'a 
como machinas de cardar, em peças, da taxa de 15 % ad 
— valorem, art. 991 da Tarifa. 
t “O Sr. Inspector decidiu com estes dois ultimos Srs. Con- 
E" -ferentes. 


N. 325 — Representação do 1º Escripturario, Sr. José 
— “Climaco do Espirito Santo Filho, protocollado sob n. 6.621, 


mercadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio 
“Nacional de Analyses, que declara asphalto solido, producto 
que além de outros usos, tem emprego no calçamento de 
ruas, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs: Waldemar 
de Andrade, Sá e Souza, Horacio Machado, Dr. Angelo da 
“Veiga e Fernandes da Silva classificam-n'a como. asphalto para 
calçamento, da taxa de 10 réis por kilo; e os Conferentes 
— Srs. Uldarico Calvalcante e Nestor da Cunha classificam-n'a 
“> como asphalto não especificado da taxa de 100 réis por kilo 
do mesmo artigo da Tarifa, uma vez que consideram para 
“calçamento sómente o asphalto que contém mistura de areia. 


' O Sr. Inspector decidiu com estes dois ultimos Srs. Con- 
* ferentes. 


N. 326 — Zuercher Chrismann & C., 5.949. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Pos- 
“taes e ahi classificada como endoscopios e outros apparelhos 
medicos não especificados, do art. 928 da Tarifa e taxa de 
15 % ad valorem. q k 
pa A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista dos obje- 
“ -etos apresentados, considera a mercadoria em questão — en- 
doscopios — bem classificada pelo Armazem das Encommen- 
«das Postaes, como apparelhos physicos não classificados, para 
E pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. - 


DP . N. 827 — General Electric S. A., 6.170. — Pedindo re- 
A «consideração da decisão n. 101, de 24 de Janeiro p. passado, 
| classificando como apparelhos physicos não classificados, da 
a “taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, a mercadoria 

- «despachada pela nota n. 109.534, de 1930. 
E: A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior-que mandou classificar a mercadoria em ques- 
. E atão — receptaculos de tungsten — como apparelhos physicos 
“não classificados da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da 


, 
4 





Tarifa, com o que declara tambem estar de accôrdo o Confe- 
rente Sr. Sá e Souza que não esteve presente à reunião que 
julgou o caso anteriormente. 


O Sr. Inspector decidiu assim, mantendo a decisão n. 101, 
do corrente anno. 


N. 328 — Lucas Reguer, 5.748. — Despachou pela nota 
n. 8.320, do corrente anno, sarro de vinho (fermento para 
pão), tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha impugnado a 
classificação. 

. A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em questão (fermento Kirnings Cut), 
assim se pronunciou, á vista do laudo do Laboratorio Nacio- 
nal de Analyses, que declara: — fermento figurado, consti- 
tuido por elemntos organizados, tem, como Backing Powder, 
a propriedade de produzir gaz carbonico quando misturado 
nas massas de farinha para fabrico de pães, biscoutos, bolos, 
etc., tornando-as esponjosas e creveidas; não modificando ne- 
nhum dos productos citados a qualidade nutritiva das fari- 
nhas, julgo (termo do laudo) que as applicações, usos e fins 
do fermento em questão é, nos casos citados, perfeitamente 
egual ao Backing Powder: Os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcante, Fernandes da Silva, Waldemar de Andrade e Nestor 
da Cunha entendem que é sómente pela sua applicação e fins 
que o Laboratorio considera o producto em questão seme- 
lhante ao Backing Powder. Quanto á sua origem e composi- 
ção, são praductos completamente diversos. Um é uma mis- 
tura de diversos saes, entre os quaes o sarro de vinho; outro 
um fermento extrahido de cereaes. Pensam, pois, que não lhe 
cabe outra taxação que não a de ad valorem 50 %, como pro- 
ducto chimico não classificado. Os Conferentes Srs. Horacio 
Machado, Sá e Souza e Dr. Angelo da Veiga entendem que a 
mercadoria deve ser assemelhada ao sarro de vinho para 
pagar a taxa de 200 réis por kilo, art. 317 da Tarifa. 


O Sr. Inspector attendendo a que, pelo laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses ficou constatado que a merca- 
doria em questão tem o mesmo uso, fim e applicação do Ba- 
cking Powder e que o Thesouro Nacional, pela ordem n. 3, de 
3 de Janeiro de 1916, mandou classificar este producto Ba- 
cking Powder como-bitartrato de potassio ou sarro de vinho, 
para pagar a taxa de 200 réis por kilo, art. 317 da Tarifa, 
decidiu assemelhar a mercadoria em causa á que se refere o 
adega artigo 317 da Tarifa bitartrato de potassio ou sacro 

e vidro. 


—— 


ESTADOS 


Officio n. 1.178, de 13 de Setembro de. 1930, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 30.990, remettendo o recurso 
da firme Herm Stoltz & C., interposto do acto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como lithopone, da taxa de 
125 réis por kilo, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 43.420, de 1930. iai 

A Commissão da Tarifa, apreciando a decisão recorrida da 
Commissão da Tarifa da Alfandega de Santos mandando 
classificar a mercadoria despachada pela nota n. 43.420, de 
1930, como lithopone, da taxa de 125 réis por kilo, à vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses declarando ser 
um producto constituido por sulfato de calcio, sulfureto de 
zinco e oxydo de zinco, producto este conhecido sob a deno- 
minação de sulfopon e usado como substituto do lithopone, 
e do officio n. 105, de 5 do corrente, do mesmo Laboratorio 
declarando que é uma mistura em que predomina o sulfato 
de calcio, na proporção de mais 70 %, assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Ho- 
racio Machado são de opinião que segundo a analyse trata-se 
de um producto chimico não classificado da taxa de 50 % 
ad valorem; e os Srs. Nestor da Cunha, Sá e Souza, Uldarico 
Cavalcante e Waldemar de Andrade, são de parecer que se- 
gundo o laudo chimico, trata-se de sulfato de calcio, por ser 
esta a materia predominante em 75 %, da taxa de 500 réis 
por kilo, rat. 308 da Tarifa. 


O Sr. Inspector está de accôrdo com a maioria. 


Officio n. 1.881, de 21 de Novembro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 39.253, remettendo o re- 
curso da firma Robert Castier, interposto do acto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como flôr de enxofre, da 
taxa de 60 réis por kilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 66.284, de 1930. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, está de accórdo 
com a decisão recorrida da Commissão da Tarifa da Alfan- 
dega de Santos que mandou classificar a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 66.284, de 1930, como flôr de enxofre da 
taxa de 60 réis por kilo, artigo 764 da Tarifa. 


O Sr. Inspector tambem está de accôrdo. 


Officio n. 1.891, de 22 de Novembro de 1930, da Alfan- 
dega de Santos, protocollado sob n. 39.256, remettendo o re- 
curso de Lapis Johann Faber Ltd., interposto do acto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como ouro em fo- 
lhas para dourar, da taxa de 458, a mercadoria despachada 
pela nota n. 64.525, de 1930. 
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A Commissão da Tarifa, unanimemente, apreciando a de- 
cisão recorrida da Commissão da Tarifa da Alfandega de 
Santos que mandou classificar a mercadoria despachada pela 
nota n .64.525, de 1930, como ouoro em folha para dourar, da 
taxa de 45$ por kilo, assim se pronunciou: Em face do que 
declara o Laboratorio Nacional de Analyses, tendo em vista a 
applicação da mercadoria — cunhar rapidamente em ouro le- 
gitimo — consoante consta do proprio rotulo, é de parecer que 
a sua verdadeira classificação é — “ouro em folha para 
dourar” art. 666 da Tarifa, da taxa de 453 por kilo. Conse- 
quentemente deve ser mantida a decisão recorrida. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 947, de 4 de Dezembro de 1930, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocollado sob n. 41.130, remettendo o re- 
curso da firma Bromberg & C., interposto do acto da mesma 
Alfandega classificando como folhas de Flandres em obras 
não classificadas simples, do art. 743 da Tarifa, taxa de 18006 
por E “pa a mercadoria despachada pela nota n. 12.183, 
de 1 ; 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, está de accôrdo 
com a decisão recorrida da Commissão da Tarifa da Alfan- 
dega de Porto Alegre que mandou classificar como obras não 
classificadas de folha de Flandres simples da taxa de 1$000 
por kilo, artigo 743 da Tarifa. 7 


O Sr. Inspector tambem está de accôrdo. 


Officio n. 949, de 5 de Dezembro de 1930, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocollado sob n. 41.120, remettendo o re- 
curso da firma União de Ferros, Bromberg & C., interposto do 
acto da mesma: Alfandega que mandou classificar como obras 
não classificadas de ferro batido simples, do art. 757 e taxa 
He é rir por kilo, a mercadoria despachada pela nota n. 59, 

e . 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, está de accôrdo 
com a decisão recorrida da Commissão da Tarifa da Alfan- 
dega de Porto Alegre que mandou classificar a mercadoria 
despachada pela nota n. 59, de 1930, como obras não classifi- 
cadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por kilo, 
art. 757 da Tarifa. . 


O Sr. Inspector tambem está de accôrdo. 





DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1931 
Dia 7 


N. 329 — Moreira Macedo & C., 6.866. — Despacharam 
pela nota n. 10.262, deste anno, cartão em folhas, da taxa 
de 300 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Rego Monteiro 
classificado como papel colorido proprio para encadernação e 
outros usos, da taxa de 500 réis por io: 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, da fórma seguinte: Amostras ns. 1 e 2, 
como cartão em folha, da taxa de 300 réis por kilo, e amostras 
ns. 3, 4 e 5 como papel colorido para encadernação, da taxa 
de 500 réis por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu: quanto ás amostras ns. 1 e 2 
de accôrdo com a unanimidade e quanto ás amostras ns. 3, 
4 e 5 como papel de côr para escrever, da taxa de 300 réis por 
kilo, art. 612 da Tarifa. ; 


N. 330 — A. Gesteira & C., 1.680. — Despacharam pela 
nota n. 526, deste anno, glycerophosphato de sodio em so- 
lução, da taxa de 38200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Wal- 
demar de Andrade classificado no art. 243 da Tarifa e taxa de 
48500 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses que declara: — “J. D. Riedel — e 
de haeosag — solução de glycerophosphato de sodio. A ana- 
lyse demonstra ser a referida amostra de uma solução de gly- 
cerophosphato de sodio. O glycerophosphato de sodio se apre- 
senta sob a fórma de um pó branco crystalino muito delin- 
quente, razão pela qual é geralmente importado em solução”, 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza con- 
sidera uma solução medicinal, da taxa de 38200 por kilo; e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio Machado, 
Fernandes da Silva, Nestor Cunha e Dr. Angelo da Veiga, à 
vista da parte final do referido laudo entendem que o pro- 
ducto em questão deve ser classificado como glycerophosphato 
ae guRiques qualidade, da taxa de 48500 por kilo, art. 243 da 

arifa, 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. » 


.N. 331 — Bernardes da Silva, 7.565. — Despachou uma 
caixa contendo objectos physicos não classificados, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar para torradores de qual- 
quer fórma ou feitio, do art. 34, e taxa de 300 réis, com o que 
não concordou o Conferente interno, Sr. Palvino Rocha. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Srs. Conferentes 
Nestor Cunha, Fernandes da Silva, Drs. Angelo da Veiga 
Waldemar de Andrade e Sá e Souza consideram o torrador 








eldectrico em causa “Toastm * da taxa de 300 
kilo, art. 1.021, da Tarifa, de accôrdo com a decisão da « 
missão da Tarifa n. 1.779, de 21 de Setembro de 1 

2º parte do art. 9º das Preliminares da Tarifa; o Conf 
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O Conferente Sr. Uldarico Cavalcante redigiu o seu voto nos- 


seguintes termos: “A Tarifa refere-se a torradores de qual--. 
quer fórma ou feitio, com ou sem fogão ou on movidos. 


a mão ou a vapor. São objectos grosseiros, pesados destinados 


a torrar café, etc. No caso trata-se de 


pela electricidade e sem movimento. Penso que a m 
foi bem despachada ad valorem 15 %. 

O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Srs, Con- 
ferentes. 


N. 332 — Bernardo Diederichs & Irmão, 7.825. — Despa- 
charam pela nota n. 12.464, deste anno, dous pianos de ar- 
mario. Em conferencia, foi verificado que um dos pianos- 
“vinha acompanhado de um banco de madeira que os reque-- 
rentes despacharam na taxa de 7$ por unidade e o Conferente- 
Sr. Carlos Pinto considerou sujeito á taxa de 16$, como sendo- 
de madeira fina. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca-- 


doria em questão, banco de madeira ordinaria, para piano, . 


bem despachada, na taxa de 7$ po runidade, art. 338 da. 
Tarifa. - ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.333 —B. R. Raud, 4.548. — Questão sobre mercadoria. 
vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi classifi- 
cada como objectos physicos (dous micrometros), do artigo- 
875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. É : 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer-- 
cadoria em questão (micrometro “Ames”) bem classifitada 
para pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, 
como apparehos physicos não classificados. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 334 — C. Jardim & €., 7.716. — Pedindo exame prévio- 
para uma caixa da marca C. J. C. n. 636. Feito o exame, 
como tivessem duvida sobre a classificação, pediram para ser 
ouvida a Commissão da Tarifa. E 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como tecido não especificado de lã, da: 
taxa de 7$200 por kilo, art. 488 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 335 — Carlos Taveira & C., 3.297. — Despacharam: 
pela nota n. 5.308, deste anno, uma machina de metal para 
distribuição de vinho espumante, da taxa de 100 réis por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho impugnado a 
classificação. 7 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como tecido não especificado de lã, da. 
dos, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 336 — D. H. Berude, 7.699. — Despachou pela nota” 
n. 12.396, deste anno, sete caixas contendo lanternas electri-- 
cas de mão, da taxa de 3% por kilo, do art. 1.056 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga impugnado a 
classificação. À 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga, que deixou de votar por ser o Con-- 
ferente do despacho, julgando da classificação da mercadoria 
em causa, assim se pronunciou: Compõe-se a mercadoria em: 
causa de duas especies nominalmente classificadas na Tarifa 
— lanternas e pilhas electricas — não podendo assim, ser” 
outra a classificação tarifaria no caso — lanterna da taxa de- 
28 por kilo, art. 1.056 e pilhas electricas seccas, da taxa de- 
350 réis por unidade, art. 859 da Tarifa. é ) 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 337 — Estabelecimentos Leite & Peixoto S. A., 6.936.: 
— Representação do Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga so- 
bre a mercadoria despachada pelo estabelecimento acima como 
“stopa em bruto ou em rama”, do art. 530 da Tarifa, parar 
pagar 20 réis por kilo, tendo o dito Conferente classificado no : 
a. rd classe do algodão (trapos, ourelas e aparas) pagando» 

réis. 

A Commissão, unanimemente, classifica a mercadoria em 
questão como trapos, ourelos e aparas, da taxa de 40 réis por: 
kilo, art. 478 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 338 — General Electric 8. A., 7.396. — Pedindo reconsi-- 
deração da decisão n. 245, de 71 de Fevereiro p. findo, classi- 
ficando como mercadoria omissa da taxa de 50 % ad valorem, 
a despachada pela nota n. 3.016, deste anno. 4 

A Commissão, unanimemente, mantém o seu parecer pro-; 
ferido na decisão n. 245, do corrente anno, classificando a. 
mercadoria em questão (discos de algodão e lã com furo no; 
centro) como mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad valorem.. 


O Sr. Inspector assim decidiu, isto é, pela manutenção dar 
citada decisão. ; - 


= 


“ 


quenos torradores. 
para fatias de pão, feitos de metal nickelado e cobre, aquecidas. 















Sr. Horacio Machado considera a mercadoria bem despachada. 
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" 166 Quinta-feira, 30 BOLETIM DA ALFANDEG. 


Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Abril de 1931 os E 


Re) 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


RTAÇÃO, ENTRADAS, SAHIDAS E ESTADIA DE NAVIOS 
dice E a E ADDICIONAES ; 


Direitos de importação para [60 %, ouro e 40 %, papel 2.998:680$439 
consumo 60/%, ouro; cobrados em papel. 1a seca 
: ÁAgio sobre os 60 %, OUTO....eccrre |imcscesseveccensa 


Expediente dos generos livres de direitos de consumo.,.....ccve.s. 6:4828818 
ATMAZEnAFemo cs ssa e nn os as Ee to vaio Ju Sm rar aço E ha RE da E Po PRP [ad Sab AN 
Taxa ide estabistica. eau sroramis dis atolado SS PEN ICAO PA a AT Pty 

Imposto de pharóes ; 

10 %, sobre o expediente dos generos livres 


2 %, ouro : 
[ 2 %, ouro, cobrados em papel........|. 


2 %, ouro, sobre o valor da 
: Agio sobre os 2 %, OUTO....ecreseere|. 


importação 
Cerezos so Sr MR 12 Ate Tee Dat DO RR Rs | 
Taxa de um a cinco réis por kilogr. de merc. carreg. ou descar ls 2a 
Taxa add. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo. 


IMPOSTO DE CONSUMO 


BIO 7. st ota Cn o apos e Dra ato ED SEL RE PRA O 
(Bebidas e vinhos estrangeiros 

Phosphoros 

Sal 

Calcados sais 

Perfumarias 

Especialidades pharmaceuticas 

Conservas e chá 


38 A| Apparelhos sanitarios 


39 
40 


Azulejos, ladrilhos e mosaicos 
Instrumentos de musica 


40 A| Machinas cinematograph 
-40 B| Fogões 
40 C|Artef 


-42 


63 


| IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


Imposto de sello adhesivo (Ingresso) 
Sello de Mercê ; 
Sello consular 551$000 


RENDAS PATRIMONIAES 


Renda dos proprios nacionaes 


“1.999:2765429] 
281730 

1:595$000] 

4:3608000) 


32:647$601 
4325186 
188782 
1078000 


| $ 
202:6385290 
— 4:0195799 


25:342$380 
144:755$654 


$ 
88:864$200 
1:723$150 


28000 
55:213$150 
22:5245280 

2:9069657 


29 a RR 


$ 
2:098$186 


5.690:0548954 


31:934$186- 


4 


A.5TO:95Aga76: + 


1 
uy 


| 
| 












Dito Fá ratorio Nacional de Analyses........... cesscnasbenccdo| CCO CCS AS Sa U nO 7:171$690 8:1478530 











“RECEITA EXTRAORDINARIA 





Montepio dos Empregados Publicos... 3:621$647 SR 


1465802 "AM 
$ 4:4138738 “M 


HCINIIRANDES Cc cena catadores PELO 
Venda de generos e proprios nacionaes. ENT à die pa 
posto sobre vencimentos.......... Eus 





RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 




















920:4338115 “A 
9158701 E, 
995000 


Multas de expediente e por infracção do regulamento........... PP AN a 
Renda da Typographia e do Boletim da Alfandega........ Pg SP (qro a NE EAMERR A 
“Expediente de 3 % das arrematações para consumo...... Lin pRe ns, 4 e sia a Sr Ee 





Marcão JE Abimaes......ce.cicescoreustcocage recesso sesssu|cescos eosscsecs . 158000] + ad 
Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional.......ececefessemeseeeseto .. 1:4515700 y 
Depositos transferidos àá receita............ccceces PERTO MS SD or Cha a sia el ao 4 j 
E 9% SBDIE Fonsighações em folha.:...iccsuscecnnsa qr cubo eoceo) escocesa cnstacos 51984392 t 
Addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar o nan EL fora e rat cm maça sé 7:2375798 ár 
Fundo especial para construcção e conservação de estradas de nú 
rodagem federaes “ad valorem”........... É rd PORRA ES 40:4293290 4 
: Jdem, ana: no (te pr Ra DER Usa ss boaraR a ao ; 
ent, idéia; idém (gazolma).....cscccessassas é nois nas so boa GENS - 490 :935$098 

Addicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º......... 19008491 1:2665580 7 
Outras rendas........ RREO Mora o ms UTAD E Ed RBabeos dora aa) US S a o asia a baia 495249614 e 





DEPOSITOS 
DE es iii = o E miopia dai o Carb a cuco Snape as a a pen 25 8 ço ab 113$173 


' 






174:373$929 
Ha Previdencia do Cáes do Porto....... PAO pg GR RÃ ago DS ARA e Rodas ia 4:0618965 178:549$067 7 
;. ag IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS X 4 
Te x 4 
E. Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto “ 
ER n. 2 Pide 12 de Dezémibiro de 1930)..........2.c.....s PR SAPO 1 a E PA a 3:8788833 3:878$833 F. 


; RENDAS INDUSTRIAES 

Ei o 

Iê d E sra N: nal e D 0 Da OR cad e ii OR Rua o sad do 

Coco are pd DD PROTO Ja SU 3028540 
DESPEZA A ANNULLAR . 











RR meseessas ste neo. ossos esc sieee ses seres cer cosersersenvos 

x : 
a CONSIGNAÇÕES ? 
x DR Roma a tes qua eti tias fic atra gs sdvi os RANNO dev = Ui daNEa —  M6s535s275 116:5358275 A 
ig: Valor da quota... 288495 — 3.447:2428649]  4.652:4668824]  8.U99:7098473 

e a 

Ê E >" ==" "PTP U<HXMLXL!L:ZKZKEISss[["""""[[["=[ = 

RE. a, o PE Soo ANO DR A Us a ei nato Ud o aid p p 5500 p eU 

E RENDA TOTAL..... 

R: BM PAPEL.....issocerim MEL ce dadi Bocão Ebro usa devam irei 

pts 


TOTAL GERAL:.....ccorcoscccocoecosecasancoceno | B.OD0:70DGATS 
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mer. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classe da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mezes de Janeiro a Outubro de 1929 a Ig30 


CLASSES 


1.º-—Animaes vivos e dissecados,...... 
2º-—Cabellos, pellos e pennas 
Sr POleS CM COULOS: pose eve e A AA ao a e 
4º-—Carnes, peixes, mat.'” oleosas, etc. 
5º—Marfim, madreperola e tartaruga.. 
6.º—Fructas 
7º-—Legumes, farinaceos e cereaes. 
8º-—Plantas, folhas, fructos e esp. as, 
9.º-—Sumos ou succos vegetaes, etc. 
10.º—Materias de perfuamria, ete 
11.º—Productos chimicos, drogas, etc. 
12.º—Madeira 
13.º—Canna da India, junco, etc 
14:-Palha, esparto, etc 
15.2 AIgOdÃO qa ARO oro ieio paiva más ao (oi jo Ea 
16.º-—Lã 
17º—Linho, juta e canhamo 
18.:-Seda de qualquer qualidade 
19.:-Papel e suas applicações 
20.:-Pedras, terras e outros mineraes.. 
21.º—Louças e vidros 
22º-—Quro, prata e platina 
932-Cobre e suas ligas 
24º-Chumbo, estanho, zinco, etc 
25.º*-—Ferro e aço 
26.ºMetalloides e varios metaes 
27.*-—Armamentos e obras de arm.º, etc. 
28*-—Obras de cutelaria......... SEIS 
29.º—Obras de relojoaria E 
30.:—Carros e outros vehiculos 
31.º-— Instrumentos mathematicos, etc... 
32.º—Instrumentos cirg.º* e dentarios.. 
33.º—Inst.ºº de musica e suas pertenças 
34º—Mach.ºs, app.s e ferramentas 
35.*—Varios artigos 


Chaves especiaes: 


Mercadorias omissas 

Differenças englobadas 

Direitos por falta de volumes 
Direitos de mercd."* extraviadas.. 
Arrematações 

Direitos de 5 % s/ o valor official 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem?.... 
Reducções de 60 % 

Reducções de 50 % 


“732.847 


VALOR 


1929 


8:4248000 
2.801:8115000 
17.039:600$000 
20:708:2225000 
1.723:6505000 
3.977:7196000 
48.149:0759$000 
21.102:161$000 
20.347 :034$000 
73.245:789$000 
22,321 :6609000 
3.206:5675000 
481 :857$000 
1.975:542$000 
63.290 :2593000 
28.346 :4835000 
14.776:3158000 


1.735:982$000 
.973:1158000 
390 :6368000 
.178:6355000 
.346:8215000 
-941:8845000 
-133:111$000 
.101:1075000 
.167:6945000 
.947:5328000 


341 :0548000 


6:202:748$000 
13.529:4013000 
34.601:27958000 


:594$000] 475.930:925$000 


1930 


8785000 
1.481:4298000 
11.064:7225000 
17.766:124$000 
1.072:971$000] 
3.407:7036000' 
42.916: :3108000 


.302:419$000 
.646:1375000 
.137:4389000 
.092:565$000 





. 740 :4178000 
.007:2158000 
-996:1095000 
.882:7825000 

594:172$000 
. 149 :4255000 


:108:5848000 
:1578000 


7.6 


16.322 22.:2868000 
14.571:593$000 





VALOR 


LAGIAÃO: 


19030 





DIREITOS 


1929 


2979600 
:5959438 
.027:8459821 
1.719:2739275 
353:7958955 
569:577$150 
4,.722:9679965 


1.984:399$437) 


170:3155680 
879:4795565 
33 :548$829 
77:0575678 
385:3929586 


113:9074635 


913:6265988 
1.419:830$258 


93.841 :2695400 


1930 


1758600, 


170:067$970 
716:455$201 
1.482:3845355 
250 :857$660 
457 :580$078 


4. 018: 4009125 


2.841:9325052 
4.200:2779588 
2.145:0445533 

53 :3989650 
1.360:1065084 

262:634$140 
4.348: :7095478 


2.290:633$163 
254:100$170 
288:703$500 
1.638:455$300 
1.400:657589€ 


167:564$540 
570:6365151 
262:749876: 

64:0178052 


1.076:9825630 
529:6885840 


64.000:590$521, 


DIREITOS 


1959 


1930 














|. 529 :9925000 


3528000 


3.350:678$000 
“997:2165000 
“196:8388000 


- 847:594$000 











475.930 sl 


| 
66.534:0798000 


48.722:8685000 
50.905 :6048000 
52.008:3575000 
47.840 :0298000 
46.110:0418000 
44.644:56358000 
47.993:3518000 
38.484:8925000 
32.687:141$000 








10.481:631$219 
9.027:5835063 
10.462:6395992 
12.158:754$208 
8.601:6655028 
8.459:5475806 
8.428:165$144 
9.749:7865931 
8.666:4375403 
7.805:0585606 


93.841 :269$400 


8.880:7475406 
6.603:8985665 
6.262:9105724 


6.736:511572:] 


6.762 :8285827 
6.064::5655825 
5.747:7548391 
6.709:891513t 
5.229 :8158400 
5.001 :666$427 


64.000:590$521 








DIFFERENÇA 
DIREITOS 
1930. 


$000 | 
111:4675468- 
11 :3008620- 


1.066: :6178261 
1.041:032$490: 
795:1276120- 
40:7259602: 
620:782$840- 


156: :9308851 
111:0618530 


583:7418541 


2:7515140" 

308:843$414- 
6:8465535 
28:9525936 

122:6425823: 


49:890$583 


163:3558642 
890:1418418: 


29.840:6785879" 


DIFFERENÇA 
DE 
DIREITOS 
EM 
1930 


1.600:8835813-. 
2.423:6845398- 
4,209:729$268- 
5.422:2425486.. 
1.838:8365201 
2.394:9815981 
2.680:4105753 
3.039:8955793 
3.436:6225003 
2.803:3925183 


.840:6785879 
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EP o it VR 


. |dinamarquez 
«jallemã .. 


« /allema 
. franceza. . 


ijsueca. .. 
. hespanhola. 


- jallema 


- lamericana . . 


- jallemã 


«| portugueza, 


REA PINDENTO MARITIRO 


as seguintes embarcações de longo curso 


a 


sueca . . 
italiana Ê 


grega. . 
americana , 
ingleza .. 
finlandeza., 
noruegueza 
ingleza . 
franceza. 
allemã. . 


grega. . , 


ingleza 
franceza, 
ingleza . 
americana 


finlandeza 
elga s .. 
noruegueza 


.» 

.» 
franceza. 
italiana . 
brasileira 
ingleza. . 

»» 


. 
Siro VN RE O RW O TE 


japoneza 
sueca . 
americana . 
finlandeza. 


noruegueza 
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brasileira . 
noruegueza 
ingleza . . 
allema .. 
noruegueza 
ingleza . « 
brasileira . 
americana . . . 
japoneza +... 


Belga =. - 
noruegueza 


ingleza ... 


* [sueca 


«/americana , . 
«| franceza. 


é americana . 


“italiana . 


«| Kawachi 


.JEda . à 
M. Washnigton 
«|Laura € 


Stefanos Costomenis |. 


American Legion . 
V. de Larrinaga 
Bore VIII .. 


-“/|Beaumont . . 


B. Stranraer 


Fotin Carras . 
Holbein . 


«| Sviatowid 


Pardo . 


«|Clavarac . 
«|Cerro Azul 


Equator . . 
Tosephine Charlotte 


Scott . 
A, W. Sarlle . 


araham 


«| Alex Lange 
«| Massilia 

«| Belvedere 

* | Santos 


Sambre . ppa 
Almeda Star . 
Mará . 
K. Margaretha . 
Muntropic 


-|Germaine L. S. 


Arisona . 


«| Paraná 


Ala 


- «|Berbeck | 
«|Campana . 


Mendoza 


«| Falco . ' 
«|. T. de Borbon 
-|Santarém . 

« «| Troubadour. 
« |Drechterland . 


Demerara 


« |Sierra Morena . 


ER AP 
Avila Star . 
Lages . 


«!The Angeles d 
«| Hawaii" 
«Lorraine Cross . 


Marú 


Persier 


«| Tiradentes . 
*|Cap ÁArcona . X 
«|Western Prince . 
«| Quanza . 


Graecia . 


“| Asturias . 
«| Svaneholm 


«General San Martin . 
«West Camargo . 


americana 
ingleza 


americana 
allemã 
ingleza 


. w est Isleta 
“|Guarujá .. 
«[West Imboden 
“tISanta Fé 


Southern Prince : 


Duilio . 


E bellandoca. 


portugueza. . 
franceza. . . 
brasileira . 


* italiana. 


“lhollandeza, . 
cjingleza . +... 


“lamericana , . 


«Jamericana . . . 


ingleza 
noruegueza 


franceza, 
americana . 


Almanzora . 
Monte Pascoal 


- “IAlgic ... 
*ICapillo . Eu via 
“[Conte Rosso . . 


Alchiba 
Indier 


* “|Ootmarsum . 
*| Quanza ; 
* “|Belle Tsle . 


Atalaia . 
P. Giovanna a 
Hingland Brigade e 


* * *“|Brimanger 
*“|Flandria . 


Darro.. 
Hibernia 
Greenwich 
Ermoupolis 


* *| American Legion 
*|Lutetia fo 
* [Southern Cross . 


*“[Cedrus . 


Valparaizo 


“|Fort Binger . 
*|Ariadne .. 


italiana . 


«Pngicãa , ac use 


» [TEMIA Soo o 


IM. 


«IP. Maria .. 
«|West Corum . 


Somme .. 
W ashington 


par 


ué 
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DV U Cato O Co E da DO Co CS À) tê Cj Cd a fui 


Em Cod Soa tt O aa DD SI DO DO DO ei SJ tr 3 DO Un 5 ON CS DO CS O O Ga td 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


14 | varios eros . . 
137 /idem ne 
24/idem 
26lem lastro . 
143/varios generos 
25jcarvão, . .. 
28'varios generos 
17 'gazolina, 
23|carvão, . . « 
40 /em transito . 
58 |batatas 
— Carvão. « «o» 
li varios eros 
78/idem PAR . 
36jem transito . 


É a, e DO A Cm 


em transito 


em transito . 
varios generos 


126!varios generos 
AD EGO) e je cê 
232 | varios generos 
padem «cao 
90|varios generos 
28lideni ,agescia 
142/em transito . 
237Nudeim isso 
24 : 
152/em transito . 
varios generos 


CALOR. conter; sa 


> Wilson Sons & 


-| Theodor Wille 
«| Wilson Sons & 


aIG. 


e 
«| Theodor Wille & € 
«| Gueret's 


IC. N 


CONSIGNATARIOS 


Aapro & C. 


q Es Anonyma Martinelli. 


&c. 
C. Expresso Federal, 


ã a Sons & C. 


F. Engelhart. 


«| Wilson Sons & C, 


Chargeurs Reunis. 


Lamport Holt. 


Mala 

Agencia Am. de Va 
The Caloric Co. 
Wilson Sons & C, 
Lloyd Real Belga, 
The Brazilian Coal. 


«| Idem. 

. Idem, 

«| Idem. 

«| Chargeurs Reunis. 
Anonyma Martinelli. 
N. Lloyd Brasileiro. 
«| Mala Real. 
-|Wilson Sons & C. 
E porarars Holt. 

« |Luiz Ca 


mpos. 
C. Expresso Federal. 
Young. 

A, 


dem. 


A Camara. 


-/|Pereira Carneiro & 


O EA 1 


x & 


« «| Chargeurs Reunis. 
Real. 


pores. 


Brazilian, 
F a Commercial e Maritimo 


& C., Ltda. 


oyd Brasileiro, 
«| E. Johnston & C. 


Anonyma “Martinelli, 


«| Mala Real. 
-| Herm. Stoltz & €. 


Standart Oil. 


*|Wilson Sons & C. 
Y. Lloyd Brasileiro, 
“|Agencia Am, de 


*'Wilson Sons & C. 
-/Agencia Am. de Vapores. 


em transito . 
idem .. 

varios "generos 
idem 
trigo « 
em transito . 
O. bos + 
varios generos 


“no. ».. 


3lem transito . 
em transito . 
varios generos . 
idem 
fructas . .. 
varios naum : 
idem “ 
ESA Press ao 
em transito . . 
ERUCIRA 2 ro 
em transito . . . 
idem 
carvão. . « 
em transito 
em transito . . 
varios generos . . 
idem . vás 

Slem transito . 
trigo 
em transito . 
varios generos . 
em lastro . . 
em transito . . 
idem . «co e 
idem . . co 
varios generos 
varios generos 


varios generos 
em transito . .. 
idem 
idem ... 


t Agencia Am. 
«| Theodor Wille = & 
«/Houdler Brothers & 


Eni Real Bel 
Johnston & E 
Theo Wille & € 


) Houdler Brothers & 


Magalhães & C. 


«| Moinho Inglez, 

«| Mala Real. 

«1C. Expresso Federal, 
«| Theodor Wille & C. 


C. Expresso Federal. 


«| Wilson Sons & C, 
A The 


Brazilian Coal. 


um 


Vapores. 


Cc. 


ommercial e Maritima 


Vapores. 


c. 


Temparibia Italia-America. 


«| Mala Real. 
«| Theodor Wille & C. 
“Agencia Am. de Vapores. 


«| Idem. 
«| Lloyd Sabaudo. 


Tobnston & C. 


«/Lloyd Real Belga. 


Paulo Henrique Denizot, 
Rs 


Magalhães 


«1 Chargenrs Rennis. 


C. Expresso Federal. 


«| Chargeurs Reunis. 


Expresso Federal. 


k Aspinal & €. 


Luiz Campos. 


A Chargeurs Reunis. 
“| Linvd. Sabaudo. 


Agencia Am. de Va 


ala Real 


«|S. Anonyma Martinelli, 
«| Mala Real. 

«The Brazilian Coal. 
«|Wilson Sons & C, 

«| The Brazilian Coal. 


pores. 


-|S. Anonyma Martinelli. 
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cascos NAÇÕES 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


; PROCEDÊNCIA 


«| Lage Irmãos. ; 
ICN. “Lloyd Brasileiro. — A 
Ee es” : 


Itaquatiá . - 57 varios generos 
Raul Soares 
Eta O 
Etta nf ho 
«| Rixales .. 
Valentim .. 


E poa PTE ERO RO 
ISantos .. «cc. rs 
Belém +. . +. «cs. 
Itajahy ERA o! ai 
Cabo Frio... 

Idem .. 5 


pn Alegre . . 
Idea sopa 
|Santos AS del or a 
[Penedo 2. . 
este Frio 


brasileira 
) > 
, 
, 
, 
, 


.. 
... 


. de Nato Ea Costeira, 


- |ltassucê*. à «we 
: Lloyd po o A 


Mantiqueira . ... 
»iBathacena Ds seio 
Joaquim Tavora . . 
Alayde”, 


brasileira 
ZA 
> 


» 
, 


PD O 
a 207 0" joia 
0. 0. 
eim eH0 0 
DS qui ía 
.... | 
Viga o » 
..... 


| E Mattarazo. P 
[C. N. Lloyd Brasileiro, ei! 
Lage Irmãos. . , 


Encle veias Costeir 
inas Perynas. | ais 


O icq ERAS 


Manãos . . 
Cabedello 


Idem . .. 
Cabo Frio . 
Id: 


Maranguape . .. 
Mapua ssa a so 
LBA NTE O «pci, sinto 
Perynas , . 4 
Activo 2º ... q 
Waldir “a e S 
Valentim. sa 
Rixales «gi brsbalo 


brasileira 
Ea 
»o 
> 
2» 
,» 
> 
, 


fa MU ta ND O ra 
vo... .. cu. 
CDA) RS PT) 
À uid jah Mu] dulas 
... q... 
a 2x santa” do e try 
e evitieco s 0 q 
“q... .. 


. 
. 
. 
. 


Bacpné» so ja» 
EEIQUiCe ais vi ge do Z - é 
EAD 18 fe nha deino : . 
Savérne ww Teto º 
Carl Hoepcke . . q 
(PERA Eb ata à 
Murtinho . .. ' 36: . 
Parnahyba .. 69]i - - 
80 5 


. 


Epi vapor brasileira 
E Alegre. 5 SEA ” 

Imbituba . . « 
Porto Alegre . 
Florianopolis . .« 
lEgiape = eo 
ISantosto Canas 
Telernr avo tim 
Cabo! Frio = 
IPorto Alegre . 
S. João da Barra . 
Cabo Era seis o 


N. . Lloyd Brasileiro. a 


»> lave ço 


2, 
, 2 
> » 
>» 2 
»» ERA 


hiate. Ed 
-|vapor x 
hiate. 2% 
2 > 


moto) a Cm To Do desta O a dm 


à Eee 

esciva Ceuieinh & Cs Ro ras 
Lloyd Brasileiro. A 

A : 


A” ordem, e 
N. de Ri À Costeira. po 
Araujo & Irmãos. 
Pring, Torres &. e. 


-| Lloyd Nacional. 
Araujo & Irmãos. 


Cc. N. Lloyd Brasileiro. 


“e. ... 


Vencedor .. 
Itaberá . 

«| Defesa... 

=) BEN ELW 4 ap PO Rio) a Ga 


[PM gp 1 A DD 7 

ADO ata 16! OTA UE, bico a 
ER RU 2 Tay ME RUA 
W=76.06 Sodfan teca) Mica RUA 
RR e RT 


varios generos 
assucar . 


Recife . . 
S. João da Barra E 


Araçatuba pah e 
Valente tdo 


-| vapor 
hiate. 


.Jbrasileira 
, . 


Porto Alegre . .. 
Belém . . 
Porto Alegre . .. 

ERA DO Sp a oa a Po, 
[Cabo Frio . . +. « « »l|hiate.' 


; brasileira “|Cte. Ripper . . varios generos 
> Eabité: E no do no ; idem . 

3» Araranguá . . é 4 idem . 

É LIDE Dice REL ANE idem . 
Valentim .. ISAÉ a ja 


vapor 
> 


o |P NO q) so “ 


Idem 

a Lloyd CR cienao 

. «| Domingos J. da Silva. 
Ca j Pring & C. 

IC. N. Lloyd Brasileiro. nt 
Idem. Tr 
C. N. de Navegação Costeira... 

C. N. Lloyd Brasileiro. 


se. 0... 


varios generos 

idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 


. Francisco do Sul. . vapor . brasileira "[Tutoya . 

* | Miranda - 

* [Itamaracá . 
*| Baependy 
-|Iguassúá . 
“| Ivahy 
Itaquera . 


Odette 


. 
2, 


2 

a ,» 

Porto Alegre E Cl a PD, 
Ataca” 2... RICO, 
Ponta da Areia BRL »” 


. 


S. B. de eo 


CiborPria ess o 3» 


Imbituba . .. 


[Porto Alegre . . 


prado ERA 
Cabedello , . 
dera Bram 
Cabo Frio . . 
|edlena ao o 


Laguna . . 
Cabo Frio . 
São Francisco . 
Porto Alegre . 
Laguna: a 


Porto Alegre E o 


ISantos .. 


|Porto Álegre Ea a] 


[Recife . 
Santos “Cs 


Florianopolis , . . 


EA ES E 
Cabo Frio . 
Santos . « 4'« 
Cabo Frio . 
Idem: >: E 
Porto Alegre 
Re PENA 
[Belém 

|Penedo , 
Itajahy . ' 
Cabo Frio . 
Porto Alegre 
[Santos . 

Idem . 4 
Victoria . . 
Antonina . |. 
[Belém ... 
Angra dos Reis: 
Porto Alegre . 


, 
>> 


«| vapor 


«| vapor 
A >» 


biate. 
o 2 





brasileira 


brasileira 
>» 
2 
, 


“o .“. 


brasileira : 
>» 


brasileira 
> 
>, 
2 
>» 
2, 


«| brasileira 
ss 


eres 


DE A PS sw » 6 00 ou avo e o 


ABRE Ia E 2 VT 


D acp cd d caule) QU! duo 16 .... 


DESCE A Roy 


60-86 and elo dor | 





* | Bocaina 
*| Itapaey *. 
*|Itagiba . 


-“|Manãos . . 


“| Itajubá 
*| Campinas 


Valente . Eras 
Corall Je As uno 


Asp. Nascimento 
Valentim 


* | Victoria 


Annibal Benevolo TR 


[Jupiter . 


. 


. | Rodrigues 
+|Celeste 
«| Maria Luiza . ESSES Ho 
«|| Plim. Jaceguasy aa 
"| Valente . +... 

«|Cte. Capella, 


«|Itapagé + 
- | Joaquim Tavora 


Itapema . 


-| Araraquara ... 


LOG io ouro 


=| Anna Soo 
«| Taubaté ., 


.|São João . 
. |Bagé . 

«| Avante , 
«| Valente 


Aratimbó 


: Iraty 


.|Itanagé . 


Rio Doce 


«A Latma » io 


Coral . 
Campeiro A 
Gurupy PA Sadr 
Alves 








idem 
idem 


ud RSA NET TS ( JREI 
DIOS ia (OT pa e 
cal aan 78 foró dio 

“o... .. 0 o. 


varios generos 


varios generos 
idem 
Sale oia cs djs 
L(e(crva DAS 


varios generos 
Satie sro ra lie 
varios generos 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 
idem 


.. o... .. 


Diego RS 


varios generos 
ACESO náo 
varios generos 
idem 
idem 


varios generos 
madeira , . 

varios generos 
sal .. . 
varios generos 


... 
. 
. 
. 
. 
. 
. 


4|idem 


.... 


Wo o nd std; io OL AOS 


C. N. Lloyd Brasileiro. - 
Lage Irmãos. 
C. N. de Navegação Costeira. : 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


C. N. de Navegação Costeira... 
Lloyd Nacional. Su 
Souza Mattos & C. Ea 
Pereira Bastos & Cimo 


Lloyd Brasileiro. 
raca Eta & c. 
ia Nacional. 
|C. N. Lloyd Brasileiro. 


. Rodolpho José de Souza. 


Lage Irmãos. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

C. N. de Navegação Costeira 
Lloyd Nacional. 

C. N. Lloyd Brasileiro, 


JÃs oe ra. 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


«| A” ordem. 
IC. N. Lloyd Brasileiro. 
«JA? ordem. . 


Souza Mattos & C. 


«| Lloyd Nacional. 


Pereira Carneiro & C., Ltda. 


C. N. de Navegação Costeira. 
F. Passos. 

Herm. Stoltz & C. 
Pereira bastos & C. 
Lloyd . Nacional. 

C. N. de Navegação Ceira 
C. N. Lloyd' Brasileiro. 


.|S. B. de Cabotagem, ; 


dem 
N Lloyd Brasileiro. 


I 
€. 
3 ga ião' Exportadora de Fructas, 


Eappreado Federal. 
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q “a a 
z . x 
E .|8 3 |8 
É DESTINOS > 3 Nações | NOMES 3 É DESTINOS 
z > ; 
a | EM. 
RR Doe Sd doe | | , 
3 e eee e 
1 
a BS E essi 4.9 gr Santos. 23 Ivap . allemã «|Planet . : A 
” Pr caem Laura es CER ar od 6 Buenos Aires. ' italiana, . Affinitá io g 2189 2 DgrarioS» 
: ” M. Washington . .| 2.920 1ão Idem. 24 Iva: allemã . . Borbeck . |. E e BT, 30 Argentina, 
pn, Pardo . ....... «| 2.797 0! Liverpool. , franceza. . Germaine L. D. 4] 3:238 30! Idem, 
p Kawachi Marú . .| 3.567 E Buenos Aires. paq -litaliana, .|Conte Rosso . «| 9.885] 380 Buenos Aires, 
» americana. | Cerro E qtbiea | 3540 41 Recife. Ms ingleza . .| Almanzora . «| 9.441] 362) Idem, 
E n «| Almeda Star , . .| 7.625] 149 Buenos Aires. | *º litaliana, .|Duilio . +... «| 14.657! 380! Genova, 
«| Bore E ada] da 467 33/ Idem. 1*” lallemã , Mtika : «À 2.447 30! Bremen. 
Equator . . . . «| 2.652 28| Helsingfors. lvap .lingleza, .|Southern Prince , .| 6.500] 127/ Nova York, 
Beaumont. . ...| 3.215 22| Philadesphia. *  lportugueza. Ouanza . | 3.776] 139) Leixões. 
: Vin E ac o pn] 4,478 68| Hamburgo. paq . americana. | West Imboden , a E E 20| Baltimore, 
E. Grabam. , . «+. 76 8/S. Vicente. 25 |vap .|americana.| Algic . ; 1 3.375] 25lBahia B 
K. Margareth. . .| 2.244) 24/Helsingfors. & o Capillo . | 3.127] 25/Nova York, 
o aC 76 8/S. Vicente. 27 |paq .|hollandeza.| Alchiba - | 2.704] 30/ Hamburgo, 
, JA. W. Sarlli . .. 76 8/ Idem. *” |norueg . .[Brimanger , ,. | 2.999 20! Vancouver. 
y A EUR a A 76 8IS. Vicente. »  |hollandeza. | Flandria . | 5.937] 141) Amsterdam. 
4 Clavarack. . . . .| 5.412] 25| Nova Orleans, ingleza . .|Darro . «| 7.252! 166| Buenos Aires, 
; RE a paes LAGO 17|S. Vicente. E ks Highland Bri ade «| 8,73] 138) Londres. 
[Avila Star. . . | 7.876] 138 Londres. *º  lallemã . .|Monte Pascoal, «| 7.763] 204 Buenos Aires, 
E RR da ro oa 3.216 23| Argentina. 28 |vap .litaliana. .|Baron Strauner .. 2.72%] 24 Ruenos Aires, 
. «[Sambre . . . . .| 3.226] 38/Rio Grande. | |sueca. « «| Graecia ç +) 1.727] 21/R. de Santa Fé. 
Demerara . . . .| 7.249] 160/Liverpool. y italiana. .|P. Giovanna «+ 5,090 27| Buenos Aires, 
Belvedere . . . .| 4.575! 108) Trieste. paq -|americana.| American Legion .| 8.137) 190 Nova York, 
GERAR so qm 6) + 2.844]  30| Rosario. »»  |franceza. ./Baron Kemmel, . .| 2.892] 40 Buenos Aires, 
Indier . , . +. «| 3.167] 40] Antuerpia. (oe Lutetia « | 5.598] 319) Idem. 
«| Belle Isle. . . . .| 6.027] 120) Havre. bi E Kerguelen ç «| 6.259! 120 Havre 
k Troubadour . . . .| 2.754 27'Rio G. do Sul. | = Fort Bruyer . À 4,201 40 Buenos Aires, 
, p Tiradentes . E EE 27/Nova York. 29 Ivap «| sueca. . Hibernia , «| 1.521] 48/ Buenos Aires, 
Santarém .'. ...| 4.212] 81/Santos. "* “| grega. . »|Ermoupolis. | 2.307] 19) Idem. 
: o de da Pe So DA 50! Buenos Aires. paa . allemã . . Bayern : | 5.159] 103] Hamburgo, 
Swanehshor . . . «| 1.548] 24/Nova Orleans. o 2 Cap Arcona «| 15.011] 496 Idem, 
oca E = o] 13-164 36!San Francisco. vap .litajiana. .|P, Maria . | 5.061 99! Genova. 
f allemã Cap Arcona. «| 15.011] 494) Buenos Aires. paq «lingleza . .| Greenwich +» 2.337 24'S. Vicente 
' San Martin . «| 6.578] 140) Hamburgo. * V. de Jarrinaga .| 2.970 25! Argentina. 
Paraná cs... 3.693 45| Idem. | *” |americana.|Southern Cross . .| 7.977] 165NSantos, 
Lorraine Cross . .| 3.124] 25 Montevidéo. |” lingleza. .|Somme “E “SAIO 38/ Londres. 
o Hanseat . . al TOMO 26'Texas. 30 |vap . hollandeza. |Oottmarsum. «| 2.209] 28! Argentina, 
h i Mariston .. EE | Po Rr 26! Argentina. paq .lingleza , . Highland Monarch | 8.734] 138 Buenos Aires. 
: Hawaii Mará . . .| 5.902 80/ Buenos Aires. vap ./finlandeza. Orient . à | 2.895] 30/ Helsingfors. 
4 Asturias . . . « «| 13.207] 400/ Southampton. ne ingleza. .|Cedrus . . . . .| 2.496 26! Porto Alegre, 
' Quanza . - «| 3.776] 146/ Santos. *”  l|grega. . .|Fotini Carros . . .| 2.715] 21| Argentina. 
' g Western Prince . .| 6.499] 128/ Buenos Aires. do sueca. «| Valparaizo .', . «| 2.250 24 ares soa 
É ana.|The Angeles . . .| 3.420 25| Idem *” litaliana, ./H. Washington . .! 4.920] 140] Trieste. 
4 PP NEN 1 Tuagões 240, ya de -S.523 39 | Santos paq .|jnorueg . .| Talisman. . . . .| 2.833] 28/Nova York, 
; vap .|hollandeza.|Drechterland . . .| 2.455 30! Idem. vap .lingleza . .|C. Scottisch » 324]  34tMontreal. 
as ivap .jsucca. . .jFalco . .. .. «| 1.818 19/ Argentina, paq . a EA PD PES 2.752! 30] Santos. 
, o TENDER GAR. dn. o co; =») 2.650 33/ Talara. *” Inorueg . .| Borgland «| 2.210] 25]0Oslom 
i 
h 
Ê. Durante a segunda quinzena de Abril foram' despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de cabotagem 
y ge 
Db: a a a) 8 
] & & | “| 
E E: 21 8 3 1I3 
E A NAÇÕES NOMES E] E DESTINOS El a NAÇÕES NOMES a É DESTINOS 
STE E ha ES LR 
h 2 É É | w 
| 
“ 
16 |vap .' brasileira .| Itapagé j 3.011 81/ Porto Alegre. 22 lvap . brasileira .| Poconé . 4.201, 85 São Francisco, 
pa ás Barbacena . .. 2.984 50/ Houston. hia ss Valentim . 70! 5 Cabo Frio. 
sa ne Raul Soares 5 3.703 70| Belém. | | Es + Valente 81| 5 | Idem. 
hia . "” Angela . .. 96 8' Cabo Frio. o» »» Vencedor . |, 23] 4| Idem. 
o, lwp. 2 Pyrineus . ... 885 28| Porto Alegre, Ivap . Rr Araranguá. . 2.975 64| Recife 
A hia . ido o PR SP 52 5i Cabo Frio. paq . » Gurupy 599 21 Santos, 
É e” n Valentim .. 70 5| Idem. ” e Itaquera . .. 926 51) Porto Ajegra, 
. é: Itaquatiá . . 1.250) 51/Porto Alegre, vap . *» [Carl Hepcke , 560, 39! Florianopolis, 
» SU RP aa 225 20| Imbituba. 23 Ipaq .| brasileira . | Iguassú e 2.355 40| Santos. 
«Ibrasileira .| Merity . 2.951 25/ Areia Branca. a pa Miranda . 398) 27| Laguna. 
cá Itassucê , . É 926 51! Penedo. vap. »o ICte. Ripper. 1.185 58! Belém. 
” Ttaúba . k 825 61| Porto Alegre. bia . é |Alayde . 182 11/ Antonina. 
«brasileira .| Mantiqueira. 4 873] 26| Recife. raq + a" | Itagiba 9271 51) Aracajú. 
da aubaté . . 3.228) 39 Santos. 24 |vap . brasileira .| Bacpendy « *| 3.066] 50| Buenos Aires. 
” Emir os 2is « 327!  20/ Iguape. paq - » Rodrigues Alves . . 884)  S0lSantos. 
e Capivary . sra 271 23| Porto Alegre. a ps Santos | 3.114! 56] Manãos. 
o do Valentim gro fo 70 5 Cabo Frio. k |Hagiba | er e porto Alegre. 
ixales à dem. vap . Apacy o o - ntuba. 
ni Itapoan . álcia 512 20, Imbituba. | 25 |paq .|brasileira « Piauhy . 241 21| Iguape. 
«| brasileira ". Maranguape EE o, 1.913 41' Buenos Aires. ”» a Ivahy 4 625| 23/ Porto Alegre. 
+ Tee, Pe 394 30/ Penedo. bia VA Coral 171 SiCabo Frio. 
” Parnahyba . 3 4.126] 59/Nova York. ] Valente... .0» 711 5| Idem. 
é . Perynas . . .. 200. SIS. J. da Barra. vap . Campinas « «css 1.168) J0| Santos. 
»” Coral pda 171] 5| Cabo Frio. paq - bd Bocaina 871! 31| Porto Alegre. 
” Activo 2º . q 33 4 | Idem. vap .| da es baté 3.228! z Houston. 
y ” Itaquicê . En! 3.064 81! Pará. bia . 4 Valentim , 70] so | Sato Frio. 
a Itaguassá . cc. 1.146| 284 Porto Alegre, 27 Ipaq .| brasileira .| Itapagé 3.011 Pará. 
Y »” Araçatuba. . . 1 2.975 64| Idem. o o Itapema ê 825| | Cabedello 
” 7 . PR 347 17! Bahia. vap . E Araraquara . 2.975 62) Porto Alegre, 
«| brasileira . Joaquim Tavora . . 918! 54! Santos. ha Saverne . .«. 1.250 25| Idem. 
=" VS a 127 5 Cabo Frio. 28 |paq .|brasileira .|Bagé . . ..... 4.964! 101) Hambur 
” Itaberá .. 927 51/ Cabedello, a “p Uru, 2.592] 41) Arcia Branca. 
3 Ttahité. 3.011! &1|Porto Alegre. hia .| no Valente Ê 120! 6! Angra dos R 
Abrasileira .|Pará 1.185] 76 Porto Alegre, pag . o» Itanagé +... 3.054] 81'Porto Alegre 
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- 172 Quinta-feira, 30 


NAÇÕES DESTINOS 


EQUIPAGENS 


eu 
Nascimento. 
Annibal Benevolo . 


ai Edi 
e a prada 5|Cabo Frio. 


Aratimbô +... cjuccer 62| Recife. 

oba 

ilei y q, Belém. 
Ê brasileira Ê ne E gi ea 


. |brasileira . 


g brasileira .| À E 32| Laguna. 


49 Porto Alegre. 
54| Penedo. 


Def da Barra. 
da a 28| Porto Alegre. 


NOMENCLATURA 


PARA 


Confecção dos Despachos de Exportação 
por Cabotagem 


RR LA N. 51,DE 5 DE AGOSTO DE 1916) 


Acha-se á venda na Portaria da Alfandega 


PREÇO 2%000 


+ 


“REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


(Decreto n. 14.039 de 29 de Janeiro de 1920) 


PREÇO 1$000 


NOVA TABELLA 
- DOS 
GENEROS INFLAMMAVEIS E CORROSIVOS 


———— 


Aº venda na Portaria da Alfandega 


PREÇO 500 RÉIS 


TABELLAS DIVERSAS 


PARA. 


ERVICO DE DESPACHOS 


PREÇO 500 REIS 


Os 


A' venda na Portaria da Alfandega 


PORTARIA N. 119, DE 1923 


“(Serviço Aduaneiro) 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


PREÇO 500 RÉIS 


Typ. da Alfandega do Rio de Janeiro 


22|Ponta da Areia. || 


TONELAGENS 


Rodrigues Alves .. 


«| brasileira . E 
ig Maria Luiza 2 « 


Itapuhy 
| Itapura LA PR 


PORTARIA N. 1, DE 1920 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 
PREÇO 1$000 | ; 


“A? venda na Portaria da Alfandega E 


” 


dera a bordo ou atire agua. 
PREÇO 500 RÉIS 


A" venda na Portaria da Alfandega 


PORTARIA N. 1, DE 1919 
PARA OC SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 


PREÇO 500 RÉIS 


- Aº venda na Portaria da Alfandega 


COLLLEÇÃO 


das mais importantes portarias expedidas pelo Inspector: |. 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga y 
mompetentomente annotadas e precedidas de um co em | 
ordem alphabetica 


pelo Escripturario Guilherme Malaguins 
dos “Santos 


Organisada 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO : 28000 


TARIFA DAS ALFANDEGAS | 


Anis commentada e explicada pelos Conferentes ' 
da Alfandega dó Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES. 
gn 
J. RESENDE SILVA 
I, II e III volumes 


PREÇO 75$000 


Vende-se na Portaria da Alfandega. 



















































Ra n nd E És. his ddr. É ' 
dad, fe a PERTO Ra SR AR 
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R SEXTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 1931 





Vieira Machado da Cunha. “to 


Por decretos de'8 de Maio corrente, foram promovidos por 
merecimento, no Thesouro Nacional: ' 


o. No corrente anno a assignatura do “Boletim da 1930, o Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- “ 
"a deral, Antonio Ferreira Soares e o Fiscal do sello adhesivo e RE. 
LR x » í outros impostos a que estiverem sujeitos os papeis e do- vd 
À Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno | cumentos de transportes maritimo e fluvial e de fretamento de 
ê navios em Mangaratiba, Angra dos Reis e Paraty, Peregrino . 
E 


— 308 cada collecção dos annos anteriores. 


toig Cada ultimo numero publicado custará 18500 ; . A 1º Escripturario, o 2º Escripturario Josino Ferreira | “a 
Ha ar : Finte A Mes eta dep Em ea Pr tra qm catia | 
e Mattos e Bachare rlando de Faria Caldas; a 3º Escriptu- 
o. os anteriores, 2500. rario o 4º Escripturario Horacio Dias da Silva. +. 
k A 3º Escripturario do referido Thesouro, por antiguidade, o 





o 4º Escripturario Omar da Silva Britto. 


é — Por outros de igual data f dos 4º* Escriptu- ua 
É - MINISTERIO DA FAZENDA | rarios E dn oo a SGA Ab gi q 


Rodolpho Ribeiro Pinheiro, 4º Escripturario da Delegacia 





] 
| E. » GRE Fiscal no, Estado da Bahia; Clovis Ferreira Lima, 2º Escri- 

4; À ! arti fi pturario da Delegacia Fiscal em Sergipe, e Herman de Castro 

| |; “a ep ções e azenda Lima, 3º Escripturario da Delegacia Fiscal na Bahia. 

va Por decretos de 29 de Abril ultimo, foram promovidos: a -—M 
ro Na Recebedoria o pen Federal: a 1º* Escripturarios, 

[ por merecimento, os 2º Leoncio de Souza e Mario das Chagas 8 
ta osa; a 2º Escripturario, por mereicimento, o 3º Aydes Tovar DIREGTORIA DA RECEITA PUBLICA “Ma 
EA de Vasconcellos; a 3º Escripturario, por antiguidade, o 4º Ge- E 
TA nelicio de Paiva Araujo. A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- E 
o. -— Foram nomeados: rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
aí João Carlos Lobo da Silva, Guarda-mór da Alfandega de | Euintes officios: ' 
Eai Manáãos, para identico logar na Alfandega de Corumbá; Dia 27 de Abril Er, 
e Henrique Lopes Valle, Guarda-mór da Alfandega de Co- , 
É: “rumbá, para identitg logar na Alfandega de Manáãos; N. 440 — Attende ao que requereu a Sociedade Lloyd Na- 

É o À Antonio Ponce de Leão, 3º Escripturario da Alfandega de | cional, para isenção de direitos de importação e expediente de 
k , Manãos, para identico logar na Alfandega de Fortaleza; 7.500 kilos de aço molle, em vergalhões, especial para estaes E: 
a Josué Reisolar de Freitas, 3º Escripturario da Alfandega de | dq caldeiras e Et radê tambores Ig pe near polia e li- “M 
. Fortaleza, para identico logar na Alfandega de Manãos. quido, material esse constante da via da inclusa relação, 


Foi tos de Oliçelra 2º Escri io daria devidamente carimbada e authenticada pelo Escripturario A. 
o1 removido: Carlos de Uliveira, scripturario da Calxa | Eystachio Coelho e destinado aos seus serviços contractuaes. 


5 de Amortização, para identico logar na Recebedoria do Dis- | (Processo n. 20.406, de 1931). 
4 tricto Federal. : 


a Foram aposentados: Na fórma do disposto no art. 121, da Dia 28 

lei n. 2.924, de. 5 de Janeiro de 1915: - e É ) 

e Aristides Figueiredo, 1º Escripturario do Thesouro Na- N = 442 — Com o officio n. 328, de 7 de Fevereiro ultimo, 
cional; encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no The- 


souro Nacional sob n. 7.988, do corrente anno, relativo ao re- 


Manoel Gomes de Sá, Agente Fiscal do imposto de consumo | curso interposto pela S. A. Lithographia e Mecanica União In- 


me rs capital do Estado de Pernambuco ; dustrial do acto dessa Alfandega, que lhe impoz, em 2 de Ou- 

Ko Floriano Xavier da Silveira, Fiel de Armazem da Alfandega | tubro de 1926, a multa de 2 % sobre o valor official da mer- 

, de Fortaleza; cadoria constante da nota de importação n. 117.767, daquelle 
Silvino José Barbosa, guarda da Policia Aduaneira da Al- | unno. ai 

fandega de Natal. O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 8 do corrente, pro- 


feriu o seguinte despacho: “Dou provimento ao recurso”. 


Por decretos de: 6 de Maio, foi promovido a Guarda-mór da (Processo n.. 7.988, de 1931). 


Alfandega de Santos, Estado de São Paulo, o Ajudante Eu- 


4 


n clydes Machado. N. 443 — Com o officio n. 994, de 19 de Julho proximo 

: — Por outros da mesma data: passado, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado 

É Foram aposentados, na fórma do disposto no art. 121, da | no Thesouro Nacional sob n. 30.918, de 1930, relativo ao re- 
; lei n: 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do im- | curso interposto por Vieira Monteiro & Companhia, da decisão KA 


posto de consumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, | dessa Alfandega n. 474, de 29 de Março do mesmo anno, que 
Alfredo Ferreira dos Santos; o Ajudante do cartorio do Tri- | sujeitou ao pagamento do Imposto de Consumo, na taxa de 
bunal de Contas, Pedro Ferreira de Almeida; o 2º Official | 100 réis por kilo, como “sal refinado”, a mercadoria despa- 


E aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de Janeiro, Pedro | chada pelos recorrentes como “sal impuro”, pela nota de im- 
Pinto de Paulo e o Fiel de Thesoureiro da Alfandega do Rio | portação n. 31.046, de 1930. ; 
de Janeiro, Antonio Mariano Velasco Molina; de accôórdo com O Sr. Ministro da Fazenda, por despacho de 26 de Janeiro 


os arts., 1º e 8º, do decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de | ultimo, proferiu o seguinte despacho: “Mantenho a decisão da 
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Alfandega desta Capital, quanto ao imposto de consumo, dis- 
pensada a multa, pelos fundaméntos do parecer”?. (Processo 
n. 11.996, de 1931). 


N. 444 — Com o officio n. 316, de 7 de Fevereiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo sob n. 7.979, de 
931, relativo ao recurso interposto por The Roya Mail Steam 
acket Company do acto dessa Alfandega que, em 23 de Outu- 
bro de 1923, responsabilizou o commandante do vapor inglez 
Darro, entrado em 29 de Setembro deste anno, pelos direitos 
relativos à mercadoria extraviada de nove caixas marca L. O., 
ns. 8.765/6, 9.813, 9.777, 9.779 e 9.780, 9,787, 9.19 e 
9.798, vindas no referido vapor. ; 
O Sr. Ministro, em data de 14 do corrente, preferiu o se- 
guinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso”. (Processo n. 7.979, de 1931). j 


Ns. 445 a 462 — Recursos interpostos pela mesma Compa- 
nhia supra citada, os quaes tiveram solução identica ao pro- 
cesso de n. 7.979, de 1931 (mencionado). 

Processos ns. 7.986, 7.987, 7.978; 7.976, 7.975, 7.990, 
7:965,- 7.964, 7.968; 75974, 7.913, 7.966; 1.977.989, 07:980, 
7.972, 7.967, 7.968, respectivamente, todos de 1931. 


N. 463 — Communico-vos, que attendendo ao que solicitou 
The Leopoldina Railway Company Limited, em requerimento 
fichado sob n. 24.436, do corrente anno, resolvi, por despacho 
de 24 do corrente, conceder isenção de direitos de im- 
portação. e taxa de expediente, mediante termo d responsabi- 
lidade, com o prazo de 60 dias, e de accôrdo com a clausula 
VIII do dec. n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, para 30 man- 
caes de bronze para caixa de graxa de bogie, pesando 133 kilos, 
chegados pelo vapor Balfe, entrado neste porto em 23 de Março 
ultimo e destinado aos carros da mesma via ferrea. (Processo 
n. 24.436, de 1931). : 


N. 464 — Com o officio n. 356 de 11 de Fevereiro ultimo, . 


encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob 
n. 8.871, de 1931, relativo ao recurso interposto por The Royal 
Mail Steam Packet Company do acto dessa Alfandega que, em 
31 de Agosto de 1925, responsabilizou o commandante do 
vapor inglez Nictheroy, entrado em 1º de Julho anterior, 
pelo pagamento dos direitos refrentes à mercadoria extraviada 
de uma caixa marca S, 64, C. n. 274, vinda no mesmo vapor. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 14 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“Não tomo conhecimento do recurso, por ter sido inter- 
posto fóra do prazo legal”. (Processo n. 8.871, de 1931). 


N. 465 — Com o officio n. 355 de Fevereiro ultimo, enca- 
minhastes a esta Directoria o processo fichado sob n. 8.870, 
de 1931, referente ao recurso interposto por The Royal Mail 
Steam Packet Company do acto dessa Alfandega que, em 12 de 
Maio de 1927, responsabilizou o commandante do vapor inglez 
Andes, entrado em 8 de Outubro de 1926, pelo pagamento dos 
direitos relativos a mercadoria extraviada de uma caixa marca 
T, n. 5, vinda no mesmo vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 14 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. (Pro- 
cesso n. 8.870, de 1931). 


N. 466 — Em referencia ao assumpto do vosso offició nu- 
mero 808, de 24 de Março ultimo, fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 18.450, deste anno, communico-vos, que o nu- 
mero da ordem que transmittiu a essa Alfandega o processo 
n. 32.107, de 1928, é o citado no alludido officio. (Processo 
n. 18.450, de 1931). 


N. 467 — Com o officio n. 173, de 27 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes o processo fichado sob n. 5.514, do corrente 
anno, relativo ao recurso interposto por The Royal Mail Steam 
Packet Company do acto dessa Alfandega, que em 30 de Julho 
de -1927, responsabilizou o commandante do vapor inglez 
Asturias, entrado em 9 dé Junho daquelle anno, pelo paga- 
mento dos direitos relativos á mercadoria extraviada de uma 
caixa marca R. C. C., n. 182, chegada a este porto naquelle 
vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 31 de Março ultimo, proferiu 
o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 
(Processo n. 5.514, de 1931). 


Dia 29 


N. 468 — Communico-vos, concedi à AIL America Cables, 
Incorporated, por despacho de 24 deste mez, mediante termo 
de responsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchi- 
mento das formalidades legaes, reduceção de direitos de impor- 
tação, de accôrdo com o art. 3º da lei n. 5.353; de 30 de No- 
vembro de 1927, ao material constante da inclusa 1º via da 
relação, composta de tres itens, visada pelo Escripturario Luiz 
Carvalho, material esse vindo dos Estados Unidos pelo vapor 
inglez Southern Prince, entrado neste porto em 9 do andante 


e destinado ao serviço telegraphico da requerente. (P 
n. 23.144, de 1931). Nai ceia 
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N. 469 — Com o officio n. 65, de 13 de Janeiro ultimo, en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 2.393, do corrente 
anno, relativo ao recurso interposto pela S. A. Martinelli do 
acto dessa Alfandega que, em 25 de Novembro ultimo, impoz 
ao commandante do vapor hollandez Delfland, entrado em 18 
de Setembro de 1929, a multa de direitos em dobro, relativo à 
mercadoria contida em uma barrica marca GC. L., cuja falta 
foi verificada na descarga do mesmo vapor. |. 

O Sr. Ministro, em data de 25 de Março ultimo, proferiu 
o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 
(Processo n. 2.393, de 1931). 





o! 


E 


E 


Maio 1931 o a" 


N. 470 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


attendendo ao que requereu a Sociedade Anonyma Lloyd Na- 
cional, resolveu conceder, isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente, ao material constante da inclusa 1º via da 
relação, composta de 12 addições, authenticada pelo Eseriptu- 
rario Other de Mendonça, ficando excluido do favor o material 
dos itens: dous engradados contendo apparelhos sanitarios 
com os respectivos pertences, pesando 600 kilos; tres caixas 
contendo arame de chumbo, pesando 20 kilos; 9 barricas con- 
tendo estanho em verguinhas, pesando 300 kilos e 10 caixas 
com metal patente para mancaes ,pesando 1.000 kilos, artigos 
esses assignalados com a palavra Não a tinta carmim, pelo 
Inspector de navegação, e importado directamente pela reque- 
rente, pelo porto do Rio de Janeiro. 





N. 471 — Communico-vos, que o Sr. Minístro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento em quê Colmar Pereira dé Cer- 
queira Daltro, auxiliar de Consulado do Brasil, em Paris, pede 
isenção de direitos de importação e demais taxas para um au- 
tomovel usado, trazido em sua bagagem e para desembaraço 
do mesmo, assignou termo de responsabilidade nessa Alfan- 
dega, em 23 de Outubro de 1929, resolveu, por acto de 21 deste 
mez, por equidade, conceder o favor solicitado. (Processo nu- 
mero 15.067, de 1931). ER 

N. 472 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo o que requereu a Estrada de Ferro Campos do Jor- 
dão, de propriedade e administração do Estado de São Paulo, 
resolveu conceder, por despacho de 17 deste mez, reducção de 
direitos de importação, nos termos do art. 3º da lei n. 5.353, 
de 30 de Novembro de 1927, ao material constante dá inclusa 
1º via da relação, composta de tres itens, authenticada pelo 
Escripturario Other de Mendonça, devendo ser excluido do 
favor o seguinte material: 30 metros de cabo telephonico, 
compreendendo conductores de cobre esmaltado e forrados com 
seda e algodão e encapados com tecido prova contra fogo, as- 
signalado com a palavra “não” a tinta carmim, material esse 
que será recebido pelo porto desta Capital. 
mero 10.404, de 1931). 


N. 473 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo à solicitação do Sr. Ministro da -Viação e Obras 
Publicas, resolveu conceder, por despacho de 24 do corrente, 
reducção de direitos de importação, de accôrdo com o artigo 
3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, ao material 
constante da inclusa 1º via da relação authenticada pelo escri- 
pturario Olympio Jesus, ficando excluido do favor o material 
item n. 2, 300 kilos de papel especial em tiras para tele- 
graphia, assignalado com a palavra “não” a tinta carmim, 
por ter similar nacional devidamente registrado, material esse 
que se destina á Companhia Telephonica Rio Grandense e im- 
portada pelo porto desta Capital. (Processo n. 22.521, 
de 1931)). 


N. 474 — Com o officio n. 2.384, de 27'de Dezembro ul- 
timo, encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao 
recurso interposto pela: Sociedade Anonyma Martinelli, do 
acto dessa Alfandega, que indeferiu a petição em que a recor- 
rente solicitava fosse ouvida a firma Generoso F. Alonso & 
Companhia, no relatcrio referente às faltas verificadas na des- 
Companhia, no relatocio referente às faltas verificadas na des- 
carga do vapor hollandez Drechterland, entrado neste porto em 
18 de Outubro de 1929. 

O Sr. Ministro, em data de 7 do mez proximo findo, profe- 
riu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 





N. 475 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento em que Manoel Ignacio de 
Mendonça Filho pede para desembaraçar, livre de quaesquer 
direitos, duas caixas marca M. M. F. ns. 3 e 4, contendo pin- 
turas de sua autoria e livros usados (um exemplar de cada), 
vindos pelo vapor italiano Martha Washington, entrado no 
porto desta Capital em 3 de Abril de 1929, e descarregados no 
armazem n. 16, do Cáes do Porto, resolveu deferir o pedido, 
aa AE ad de 15 de Abril ultimo. (Processo n. 19.612, 

e 14 s 


N. 476 — Communico-vos que no processo relativo ao re- 
querimento em que a Compagnie du Port de Rio de Janeiro 
pede reconsideração do despacho ministerial que deu provi- 
mento ao recurso iríterposto pela Compagnie Chargeurs Réunis 
do despacho dessa Alfandega responsabilizando-a por faltas 
' verificadas em volumes desembarcados nos Armazens do Cáês 





(Processo nu- 


as 











q 


Eq 2 


* do Porto para o fim de transferir à requerente, então arrenda- 
“taria da exploração dos serviços do mesmo Cáes «& responsa- 


* 


xd, 


Lo 


Es 
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bilidade pelas ditas faltas, foi, pelo secretario do Sr. Ministro 
À Fazenda, proferido em 30 do mez proximo findo, o se- 
guinte despacho: 


“Tendo sido o assumpto resolvido pelo despacho de 4 de 
Março ultimo, no processo 23.090, de 1930, restitua-se o pre- 
“sente á Directoria da Receita”, 


Do despacho referido, de 4 de Março ultimo, foi feita com- 
municação a esta Alfandega' pela ordem desta Directoria nu- 


“mero 296, de 18 do mesmo mez. (Processo n. 13.081, de 1927). 


Dia 5 de Maio 


N. 477 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo em que a Rêde de Viação Sul Mi- 
neira pede isenção de direitos de importação e taxa de expe- 
diente, nos termos da clausula XI, letra b, do contracto de 6 
de Abril de 1922, lavrado de accôrdo com o decreto n. 15.406, 


| de 22' de Março do mesmo anno, para o material já despacha- 


do, mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 

n. 560, de 20 de Outubro de 1927, desta Directoria a essa Al- 

fandega, resolveu, por despacho de 31 de Março ultimo, á 

bre pareceres, indeferir o pedido. (Processo n. 7.961, 
e > 


N. 478 — Com o officio n. 1.457, de 16 de Outubro de 
1928, encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao 
recurso interposto por Vasco Ortigão & C., do acto dessa Al- 


: fandega de 26 de Julho de 1927, mandando classificar como 


“roupa feita não especificada, simples, de tecidos de lã”, da 
taxa de 24$ por kilo, do art. 520 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota de importação n. 65.971, de 1927, que 
os recorrentes pretendem seja classificada no art. 515, para 
pagar 8$ por kilo. 

O Sr. Ministro em data de 28 do mez proximo passado, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso, para manter a decisão recor- 
rida”. (Processo n. 11.260, de 1931). 


N. 479 — Communico-vos que, attendendo ao que requereu 


“a Rêde de Viação Sul-Mineira, concedi, por despacho de 2 deste 


mez, mediante termo de responsabilidade com o prazo de 60 
dias, para prehenchimento das formalidades legaes, isenção de 
ireitos de importação e taxa de expediente, nos termos da 
lausula XI, do contracto approvado pelo decreto n. 18.699, de 
12 de Abril de 1929, que alterou a clausula XI, letra b, do con- 
tracto celebrado em virtude do decreto n. 15.406, de 22 de 
Março de 1922, para o seguinte material: uma caixa, marca 
RVSM—TEC— pesando bruto 1.323 kilos contendo um 
(automovel de linha) locomotiva a gazolina de peso até 
20.000 kilos, pesando liquido 773 kilos, vindo de Nova York, 
pelo vapor nacional Parnahyba, entrado no porto desta ca- 
pital, em 6 de Abril ultimo, material esse que se destina aos 
serviços da requerente. (Processo n. 25.574, de 1931). 


“ N. 480 — Communico-vos que, attendendo ao que requereu 
a Rêde de Viação Sul-Mineira, concedi, por despacho de 2 deste 
mez, mediante termo de responsabilidade com o prazo de 
60 dias, para preenchimento das formalidades legaes, nos 
termos da clausula XI do contracto approvado pelo decreto 
n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, que modificou a clausula 
XI, letra b, do contraéto firmado por força do decreto numero 
15.406, de 22 de Março de 1922, isenção de direitos de impor- 
tação e taxa de expediente para o seguinte material: uma 
caixa, marca RV — 57 — S MV, pesando bruto 477 kilos, con- 


tendo (ferramentas para torno para rodas) utensilios não | de 1930). 


“Nova York, pelo vapor Western World, entrado no porto desta 
classificados para machinas, pesando bruto 161 Kilos, vindo de 
capital em 2 de Abril ultimo e que se destina aos serviços da 
requerente. (Processo n. 25.575, de 1931). 


N. 481 — Em additamento á ordem n. 170, de 18 de Feve- 
reiro ultimo, desta Directoria a essa Alfandega, e attendendo 
ao que requereu Heitor Villa Lobos, communico-vos que a 
isenção de quaesquer direitos e taxas, de que trata a alludida 
ordem, é para dous pianos, pertencendo um ao requerente e o 
outro á senhora Villa Lobos. (Processo n. 23.254, de 1931). 


N. 482 — Transmittindo o processo fichado sob n. 8.170, 
do corrente anno, afim de receber audiencia. (Processo nu- 
mero 8.170, de 1931). 


N. 483 — Com o officio n. 2.187, de 3 de Dezembro ultimo, 


“encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 


interposto pela S. A. Martinelli, do acto dessa Alfandega que 
impoz ao commandante do vapor hollandez Gelria a multa de 
direitos em dobro pela falta de tres volumes, marca S J e 
duas caixas, marcas T B C, nas mercadorias descarregadas do 
referido vapor quando de sua entradá neste porto em 29 de 
Novembro de 1929. 

O Sr. Ministro, em data de 7 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, 


para manter a decisão recorrida”. (Processo n. 56.121, 
de 1931). y 
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N. 484 — Com o officio n. 140, de 24 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo, do corrente anno, 
relativo ao recurso que a Alliança Commercial de Anilinas Li- 
mitada, interpõe do acto dessa Alfandega que mandou classifi- 
car na taxa de 15 por kilo, do art. 175 da Tarifa, como “ver- 
niz não especificado”, a mercadoria constituida por nitro cel- 
lulose em dissolvente organico e colorido por materia corante 
de côr preta, que a recorrente despachou pela nota de impor- 
tação n. 70.645, de 1930, como “tinta preparada a oleo com 
resina para pintura de casas e semelhantes”, da taxa de 500 
réos por kilo. 

O Sr. Ministro, em data de 28 do mez proximo passado, 
proferiu o seguinte despacho: 


| “Nego provimento ao recurso, para manter a decisão recor- 
rida””, (Processo n. 4.905, de 1931). 


N. 485 — Com o officio n. 1.726, de 29 de Setembro ultimo, 
gncaminhastes o processo relativo ao recurso interposto por 
Willy Borghoff & C., do acto dessa Alfandega que mandou clas- 
sificar na taxa de 6$ por kilo, do art. 677 da Tarifa, a merca- 
doria que os recorrentes submetteram á conferencia interna 
como accessorios para automoveis e consta da nota de re- 
exportação n. 1.624, de 1929. 

O Sr. Ministro, em data de 29 do mez proximo passado, 
proferiu o seguinte despacho: 


“Dou provimento ao recurso, para mandar classificar a 
mercadoria em causa “como partes de truck de automoveis 
para passageiros”. (Processo n. 47.596, de 1930). 


N. 486 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 8.863, do corrente 
anno, em que é interessada a São Paulo Alpargatas Cº, (Pro- 
cesso n. 8.863, de 1931). 


N. 487 — Recuryo interposto pela Alliança Commercial de 
Anilinas Limitada, o qual teve solução identica a que allude a 
ordem n. 484, acima publicada. (Processo n. 4.908, de 1931). 


N. 488 — Com o officio n. 1.598, de 4 de Setembro ultimo, 
encaminhastes a está Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto pela firma Rocha, Irmão & €C., contra o acto dessa 
Alfandega que lhe impoz a multa de 3665400, paga pela nota 
n. 71.232, de 1930, por infracção do Regulamento de Fa- 
cturas Consulares. 


O Sr. Ministro, em data de 14 do mez proximo findo, pro- 


feriu o seguinte despacho: “Dou por equidade, provimento ao 
recurso”, (Processo n. 42.595, de 1931). 


N. 489 — Recurso interposto pela mesma firma supra, ci- 
tada, o qual teve solução identica ao que allude a“vrdem 
n. 488, acima exarada. (Processo n. 44.955, de 1930). 


Dia 6 , 


N. 490 — No processo fichado sob n. 4.907, do corrente 
anno, relativo ao recurso interposto pela Alliança Commercial 
de Anilinas Limitada, do acto dessa Alfandega, o Sr. Ministro 
proferiu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento aq recurso”. 
(Processo n. 4.907, de 1931). 


N. 491 — Solicitando seja restituido o processo enviado a 
essa repartição com a ordem n. 252, de 11 de Março ultimo, 


| para dar-se andamento 'ao processo fichado no Thesouro Na- 


ciohal sob n. 34.928, do anno transacto. (Processo n. 34.928, 


N. 492 — Communicando que a nota de importação a que 
allude a ordem n. 736 de 12 de Julho de 1930, enviada a essa 
Alfandega, é de n. 83.558, e não de 33.558, como pór equivoco, 
foi exarado na referida ordem. (Processo n. 24.107, de 1931). 


N. 493 — No processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 4.906, do corrente anno, relativo ao recurso interposto pela 


Alliança Commercial de Anilinas Limitada, do acto dessa Al- 
fandega, o Sr. Ministro da Fazenda proferiu o seguinte des- 
pacho: 

“Nego provimento ao recurso, para manter a decisão recor- 
rida”. (Processo n. 4.906, de 1931). 


N. 494 — No processo fichado sob n. 54.958, de 1930, re- 
lativo ao requerimento de Teixeira Rocha & C., o Sr. Ministro, 
proferiu o seguinte, despacho: 


“Dou provimento recurso”, 
de 1930). 


ao (Processo n. 54.958, 


N. 495 — Solicitando seja restituido o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 25.144, de 1930, que se acha anne- 
xado ao de n. 59.250, tambem de 1930, enviado a essa repar- 
tição com a ordem n. 355, de 31 de Março ultimo, para dar-se 
n. 25.002, do anno em curso. (Processo n. 25.002, de 1931). 


N. 496 — Transmittindo o processo em que são interessa- 
dos Scheitlin & C. (Processo n. 53.935, de 1929). 
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N. 497 — Com o officio n. 192, de 26 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria, o processo relativo ao recurso 
interposto pela firma Herm Stubbe & C., Ltda., do acto dessa 
Alfandega que, deferindo o pedido de reexportação, pela 
mesma, feito, da mrecadoria (apparelhos para photographia) 
despachada pela nota de importação n. 27.721, de 1930, im- 
poz que a dita reexportáção só fosse permittida com o paga- 
mento prévio da multa em que a recorrente havia incorrido. 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 23 de Abril pro- 
ximo findo, proferiu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso. 
(Processos ns. 6.274 e 7.706, de 1931). 


N. 498 — Communico-vos, que attendendo ao que requereu 
All America Cables, Incorporated, concedi, por despacho de 24 
de Abril ultimo, mediante termo de responsabilidade, com o 
prazo de 60 dias, para preenchimento das formalidades legaes, 
nos termos do artigo 3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
de 1927, reducção de direitos de importação ao material cons- 
tante da inclusa 1º via da relação, authenticada pelo Escriptu- 
rario Olympio de Jesus, chegado ao porto desta Capital em 
26 de Março ultimo, pelo vapor Eastern Prince, e destinado aos 
serviços da requerente. 


N. 499 — Com o officio n. 839, de 26 de Março ultimo, en- 
caminhastes a esta Directoria o processo, relativo ao radio- 
gramma do Consulado Brasileiro em Liverpool, communicando 
que os embarcadores de 600 caixas, contendo peixe, embarca- 
das no vapor inglez Almeda Star, entrado em 16 de Fevereiro 
ultimo, pedem seja feita a entrega desses volumes à firma 
Rocha Irmão & C., ao invez de o ser ao consignatario. 

O Sr. Ministro, em data de 31 de Março, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, não póde ser tomada em con- 
sideração a pretendida transferencia de consignatario, cabendo 
à Alfandega desta Capital, applicar à mercadoria o regimen es- 
tabelecido para o caso na Nova Consolidação das Leis das Al- 
fandegas”. 


N. 500 — Enviando o processo, no qual é interessada a 
Companhia Expresso Federal. 


Dia 9 


N. 505 — Remettendo o processo em que são interessadas 
varias firmas importadoras de especialidades pharmaceuticas, 
para ser informado. 


N. 506 — Restituindo o processo em que é interessada a 
Rêde de Viação-Sul Mineira, para o fim indicado na infor- 
mação. 


N. 508 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que requereu a Rêde de Viação Sul Mineira, re- 
solveu conceder, por despacho de 9 de Abril ultimo, nos 
termos da clausula XI, do contracto approvado pelo decreto 
n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, que alterou a clausula XI, 
letra b, do contracto celebrado em virtude do decreto nu- 
mero 15.406, de 22 de Março de 1922, isenção definitiva de di- 
reitos de importação e taxa de expediente para o seguinte ma- 
terial; uma peça, em separado e duas caixas com outras 
peças; formando partes integrantes de um britador de pedras, 
com o peso bruto de 3.819 kilos liquido de 3.653 Kilos, cons- 
tante da inclusa 1º via da relação, authenticada pelo Escriptu- 
rario Other de Mendonça, e já despachado mediante assigna- 
tura de termo de responsabilidade, de accôrdo com a ordem 
n. 688, de 26 de Junho de 1930, desta Directoria a essa Al- 
fandega, material esse vindo pelo vapor Wandyck, entrado no 
porto desta capital em 26 de Maio do anno proximo findo. 


N. 509 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado sob n. 12.874, 
de 1930, relativo ao requerimento em que a firma Pereira Car- 





neiro & C., reçor par . Ex. do acto de Direçctoria. de 11 
de Setembro de 199% Q 2 espia mpanhia ] ao 
da quantia de 1:2675003, sendo 7608202 em papel 2506880 
enr ouro, paga a maior no despaçho a q e refere a nota da 
importaçao NIM 9JI de 1928. conforme communicação feita 
Essa Alfandega pela ord d Directoria n.. 954. de 18 de 


etembro de 1929 
egurate-—s pacho: 
< izo a restituição, de accôrdo com os pareceres”. 


O parecer do Sr. Consultor da Fazenda foi accórde com o 
prestado pelo auxiliar do mesmo Consultor, Dr. Ferreira de 
Souza, nos seguintes termos: 


. “A circular deste Ministerio n. 26, de 1901, determinava 
não ter logar a isenção dos direitos alfandegarios sobre mer- 
cadrias já despachadas mediante pagamento integral dos 
mesmos. 

O facto de se apresentar o seu destinatario e solvel-os como 
se nenhum favor existisse, era interpretado por uma desisten- 
cia desse mesmo favor. 

Sendo licito a qualquer pessoa dispensar uma medida ex- 
cepcional que a beneficie, o acto da Fazenda, recebendo 


proferiu, em data de 22 de Abril ultimo, o 


* 
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aquillo que inicialmente se lhe poderia negar, não se enqua- 
draria entre os de recebimento do indebito. Portanto, não re-. 


sultaria em uma obrigação de restituir. ] 4 ) 
Essa circular, como se vê, não criou nem podia criar direito 


novo, não estabeleceu nem podia estabelecer norma até então ' 


inexistente. Apenas accentuou as consequencias juridicas de 
uma liberalidade irretractavel da parte do contribuinte. 


Irretractavel, porque se completou com a retirada das mer- 


cadorias da Alfandega. E o seu resultado, ou melhor, à impor- 
tancia paga se incorporou ao patrimonio da beneficiaria. 
Não é cabivel, portanto, discutir-se a vigencia daquelle 
documento. Porquanto, no que toca aos direitos das partes em 
relação ao Fisco e vice-versa, só as leis e os seus regulamen- 
tos o declaram (Constituição, art. 2º $ 1º, combinado com o 
art. 48, 1). 


. 


Uma circular orienta a acção dos funccionarios, dando-lhes. 
sómente a elles prescripções para a execução dos serviços an- - 


teriormente previstos e regulados em lei e rgulamentos. Com- 
munica-lhes a interpretação que aos ultimos dá a autoridade 
superior. 

Como vimos, ella parte de uma presumpção. À de que, pe 
gando integralmente os impostos aduaneiros, o importador 
abriu mão da isenção. Trata-se, porém, de uma presumpção 
juri tantum. Admitte prova em contrario. Ê 

E nenhuma maior, mais forte, mais positiva que a resalva 
feita pelo dono damercadoria no momento de processar o des- 
pacho, protestando rehaver a importancia a pagar além da sua 
obrigação, logo que a autoridade competente (mo caso, o 
Sr. Ministro) reconheça a isenção. t 

A lei n. 2.919, de 31 de Dezembro de 1924, art. 3º 8%4º, re- 
petida pela de numero 3.070-A, de 1915, artigo 3º, 8 5º, prevê 
a hypothese com absoluta clareza, recommendando nesses 
casos a escripturação da importancia recebida em deposito, 
para restituição posterior logo que o Sr. Ministro reconheça a 
isenção. 

E não condiciona' o reconhecimento do tal direito ao facto 
de ser a isenção processada antes ou logo depois do deSpacho. 

Ao contrario, ella recommenda ao Poder Executivo qué no 
regulamento a expedir facilite o mais possivel as restituições 
decorrentes desse pagamento indevido. Tal dispositivo é dos 
que a lei n. 3.644, de 1918, art. 129, considerou de caracter 
permannete mão grado constante de duas leis annuas. E en- 
trou em vigor immediatamente, apezar de não regulamentada, 
consoante declarou a circular n. 2, de 8 de Janeiro de 1915. 

Na especie, Pereira Carneiro & C., os recorrentes, despa- 
chando as mercadorias mediante pagamento integral dos im- 
postos, tendo direito á isenção, posteriormente reconhecida 
pelo Sr. Ministro (processo annexo), o fizeram com resalva 
do seu direito àá restituição. Não importa a citação errada da 
circular de 1901, desde que dos termos da petição está claro 


não terem elles aberto mão das suas vantagens fiscaes. Ác-. 


cresce ainda notar que, e applicavel na sua rigidez a dita cir- 
cular, não seria a restituição que se impediria mas a propria 
concessão já ordenada. 

Assim, opino pelo conhecimento do pedido e seu deferi- 
mento”. 5 g 

O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Houve equivoco da parte da requerente Pereira Carneiro 
& C., Limitada, solicitando ao Exmo. Sr. Ministro reconsi- 
deração de um despacho que não foi proferido por elle. A de- 
cisão de que se reclama é dsta Dirctoria e a ella deveria ser 
feito o pedido. 

Reconsidera o acto a autoridade que o profere, 
cutivel. 

Assim este caso é antes um recurso, do que um pedido de 
reconsideração, que não tem cabimento. 

Data vania, entendo que a uatoridade superior deve tomar 
conhecimento da reclamação, que se me afigura de todo pro- 
cedente, em face dos fundamentos constantes do pedido e do 
parecer do Sr. Sub-Director, para o fim de autorizar a resti- 
tuição, nos termos do que já foi apurado na Alfandega do Rio 
e reconhecido pelo respectivo Inspector. 

“A? consideração superior”. 


” 


é indis- 


N. 510 — Communico-vos que, attendenda. ao que requereu 
a Société de Sucreries Brésiliennes, concedi, por despacho de 6 
deste mez, mediante termo de responsabilidade com o prazo 
de 60 dias para preenchimento das formalidades legaes, de 
accôrdo com os artigos 1º n. 1; e 13, letra a, do decreto 
n. 19.919, de 28 de Maio de 1930, isenção de direitos de im- 
portação pagando 5 % de expediente, para o seguinte material; 
dous volumes ns. 3.111/3.112,, contendo duas peças de ferro 
para machina operatriz, um balão para escape do vapor, pe- 
sando liquido real 960 kilos; 83 volumes ns. 1.740 a 1.832, 
contendo e formando uma caldeira geradora de vapor, typo 
“Stirling”, com todos seus pertences e accessorios, inclusive 
uma armação metallica para seu assentamento, bem; como 
peças de barro refractario para as fornalhas.e revestimento 
proprio, pesando liquido real englobadamente 42.474 kilos, 
constante da inclusa 1º via da relação, composta de dous 
itens, authenticada pelo Escripturario Luiz Carvalho, material 
esse destinado ás Usinas Paraiso e Cupim, da requerente e 
vindo pelo vapor nacional Bané, entrado no porto desta Ca- 
pital em 13 de Abril ultimo. (Processo n. 26.712, de 1931). 


N. 514 — Tendo esta Directoria. verificadô, por varias 


vezes, que a Companhia de Navegação Costeira, nenhum in-' 
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— teresse demonstra pela baixa de termos de responsabilidade, 

— que assigna nessa repartição, recommendo-vos providencias 
f - para que se ponha em boa ordem, sem demora, a situação da 
| — referida companhia para com a Fazenda Nacional. (Processo 
| RE mn. 61,476, de 1930). ' ; 


pe tarã Dia 12 
1 N. 515 — Communicando que o Sr. Ministro deu provi- 
| ; mento ao recurso interposto pela firma Rocha, Irmão & C., do 


- acto dessa Alfandega, que lhe impoz a multa de 2 %, por in- 

fracção do regulamento de facturas consulares, relativa ao 
' despacho feito pela nota de importação n. 67.223, de 1930. 
d (Processo n. 43.175, de 1930). 


ps 


N. 517 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Sr. Presiúente do Estado de 
Minas Geraes, em officio fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 23.024, deste anno, autorizou, por despacho de 30 de Abril 
ultimo, o despacho livre de quaesquer direitos e taxas dos ma- 
; teriaes constantes da inclusa relação, authenticada pelo escri- 
+ pturario Luiz Carvalho, procedentes da Allemanha e destina- 
dos à Secretaria da Agricultura daquelle Estado. (Processo 
n. 23.024, de 1931). 


v* 


N. 518 — Havendo sido esta Directoria scientificada de que 
tá sendo descontada em favor dos bancos a percentagem de 
% sobre estampilhas adquiridas pelos mesmos como se 
"ainda estivesse em vigor o art. 48 do decreto n. 14.339, de 
| 1920, que foi revogado pelo art. 5º do decreto n. 16.020, de 
1923, recommendo-vos providencies no sentido de ser fiel- 
mente cumprido, desde a sua data, o dispositivo em vigor. 
a Identicos ás demais Alfandegas. (Processo n. 2.785, 
E” de 1930). 


N. 519 — Pedindo o cumprimento da ordem n. 67, de 20 de 
Janeiro ultimo, para que tenha andamento o processo fichado 
| mo Thesouro Nacional sob n. 61.358, do anno transacto. 
(Processo n. 61.358, de 1930). 





N. 520 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 13.589, deste anno em que é interessada The Leopoldina 
Railway Company Limited, resolveu conceder por despacho de 
7 do corrente mez, isenção de direitos de importação e taxa de 
| expediente, de accôrdo com a clausula VIII, do contraeto ap- 
“= provado pelo decreto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, ao ma- 
—  terial constante da inclusa 1º via da relação, composta de 125 
addições, authenticada pelo Escripturario Other de Mendonça, 
| | ficando excluido do favor o material dos itens oito, 25 e 26, 71 

|  e7%),8te 101, 112 e 121, assignalados com a palavra “Não” a 
— tinta carmim e com a recommendação a essa Alfandega de ve- 
| rificar com a maxima attenção, por occasião da conferencia, se 
x existem outros artigos, além dos excluidos, com similar na 
— industria nacional, porquanto alguns ha que não estão devi- 
—  damente especificados. (Processo n. 13.529, de 1931). 


Ed N. 521 — Communico-vos, que, tendo em vista o que re- 
| quereu a Companhia Siderurgica Belgo Mineira, em petição 
] pe chada no Thesouro Nacional, sob n. 27.971, deste anno, con- 
|| “cedi, por despacho ge 14 deste mez, nos termos da letra a, 
j 3 n. 1, da clausula II, do art. 1º do decreto n. 16.103, de 18 de 


- Julho de 1923, isenção de direitos de importação e de expe- 
|| diente para 260.900 kilos de oleo combustivel para fornos 
Martin de usina metallurgica, a granel, mediante termo de res- 
p onsabilidade com o prazo de 60 dias, para preenchimento das 
“formalidades legaes, material esse constante da inclusa 1º via 
da relação, authenticada pelo escripturario Other de Mendonça 
: e a chegar neste porto em 15 do corrente, pelo vapor R. W. 
EM  Stemart. 
V Recommendo-vos informeis sobre o pedido que faz a re- 
E erente, de depositar o alludido oleo nos tanques da The 
H aloric Company, e dahi ir retirando á medida de suas ne- 
| 4 cessidades. (Processo n. 27.971, de 1931). 


E 


Dia 15 


N. 522 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- 

. mento ao recurso interposto pela General Electric S. A. do 
po. acto dessa Alfandega que mandou classificar pelas taxas es- 
*  “pecificadas da Tarifa a mercadoria que a recorrente despachou 
" -na taxa de 15 % ad valorem, como apparelhos physicos não 
classificados pela nota de importação n. 23.915, de 1930. 
(Processo n. 35.008, de 1930). 


N. 523 — Communicando que o Sr. Ministro resolveu con- 
Í ceder ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, por despacho 
de 5 do corrente, isenção de direitos de importação e taxa de 
expediente para 12 caixas de rolamentos de espheras para 
| trucks de tres eixos, adaptaveis aos carros de passageiros da 
Estrada de Ferro Central do Brasil. (Processo n. 23.509, 
de 1931). 


N. 524 — Communicando haver concedido por despacho de 
6 deste mez, isenção de direitos de importação e de expediente 
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par dous volumes contendo objectos de uso e documentos da 
Lelegução do Tribunal de Contas em Londres, vindos pelo 
vapor inglez Highland Princess, e descarregado em 12 de Ja- 
ultimo, no armazem 16 do Cáes do Porto. (Processo n. 24.301, 
neiro de 1931). 


N. 525 — Communicando que à Companhia Siderurgica 
Belgo-Mineira concedeu, por despacho de 14 do corrente, me- 
diante termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, 
isenção de direitos de importação e taxa de expediente, nos 
termos da letra a, n. 1, da clausula II, do art. 1º do decreto 
n. 16.103, de 18 de Julho de 1923, para o seguinte material; 
duas caixas pesando bruto 261 kilos contendo um regulador 
de electricidade com accessorios destinado a uma central ele- 
trica de usina metallurgica pesando liquilo 196 kilos e 900 
grammas, uma caixa pesando bruto 19 kilos contendo eixos- 
alavancas de aço, destinados a uma ponte rolante de usina 
metallurgica, pesando liquido 14 kilos, constante da inclusa 
1º via da relação, authenticada pelo Escripturario Other de 
Mendonça, vindo de Hamburgo, pelo vapor Cuba, entrado no 
porto desta Capital em 6 do fluente e destinado aos serviços 
da requerente. (Processo n. 27.970, de 1931). 


N. 526 — Communicando que á Companhia Siderurgica 
Belgo-Mineira, concedeu, por despacho de 14 do corrente mez, 
mediante termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, 
isenção de direitos de importação e taxa de expediente, nos 
termos da letra a, n. 1, da clausula II, do art. 1º do decreto 
n. 16.103, de 18 de Julho de 1923, ao seguinte material: uma 
caixa pesando bruto 46 kilos, contendo um medidor de con- 
sumo de oleo com accessorios, destinado a um forno Martin, 
de usina metallurgica, sendo o peso bruto da mercadoria 27 
kilos e 200 grammas e o liquido 27 kilos e 100 grammas, cons- 
tante da inclusa 1º via da relação, authenticada pelo Escriptu- 
rario Other de Merfdonça, material esse vindo de Hamburgo, 
no vapor Santa Fé, entrado no porto desta Capital, em 25 de 
Abril ultimo, e destinado aos serviços da requerente. (Pro- 
cesso n. 27.972, de 1931). 


N. 527 — Transmittindo afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 19.268, do anno 
em Pri no qual é interessada a firma Dias, Almeida & Com- 
panhia. . 


N. 528 — Communicando que a José Francisco dos Santos, 
concedeu por despacho de 17 de Abril ultimo, isenção de di- 
reitos de importação e de expediente, para o seguinte ma- 
terial: quatro caixas, marca J. F. S. — 1/ — contendo um 
grupo de marmore e bronze (obras de arte) pesando bruto 534 
kilos, constante da inclusa 1º via da relação authesticada 
pelo Escripturario Eustachio Coelho, material esse vindo pelo 
vapor Mar Bianco, entrado no porto desta Capital em 10 de 
Fevereiro ultimo. (Processo n. 19.211, de 1931). 


N. 529 — Enviando, afim de receber audiencia, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 21.733, do corrente anno, 
em que é interessado Antonio Nader. 


N. 530 — Com o officio n. 997, de 19 de Junho do anno 
proximo passado, encaminhastes a esta Directoria' o processo 
fichado sob n. 28.753, de 1930, relativo ao recurso interposto 
pela General Electric S. A., do acto dessa Alfandega que man- 
dou classificar como “Cordoalha de algodão”, da taxa de 
38 por kilo do art. 453 da Tarifa, a mercadoria despachada 
peta nota de importação n. 31.629, de 1930, que a recorrente 
pretende seja classificada como fio de algodão branco simples, 
de um só fio, para tecelagem, da taxa de 1$100 por kilo. 

O Sr. Ministro, em data de 16 do mez proximo passado, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso, para 
manter a decisão recorrida”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida, em face do parecer da commissão da Tarifa, 
nos termos da justificação constante do officio do Sr. Inspe- 
ctor da Alfandega, encaminhando o recurso”. 

Para esclarecimento do assumpto, transcrevo o officio al- 
ludido: 

“TInstruido com os documentos necessarios ao seu estudo e 
julgamento, encaminho á superior instancia o recurso que 
General Electric S. A., interpõe do acto desta Alfandega que 
mandou classificar como cordoalha de algodão, na taxa de 
35 por kilogramma, do art. 453 da Tarifa, de accôrdo com as 
alterações do decreto n. 5.650, de 9 de Janeiro de 1929, a mer- 
cadoria representada pela amostra e que foi, pela recorrente, 
despachada pela nota n. 31.629, deste anno, na taxa de 18100 
como fio de algodão branco simples, de um só fio para tece- 
lagem. 

O art. 437, em que foi despachada a mercadoria, com as al- 
terações em vigor, não comporta fio para tecelagem com mais 
de tres pernas ou fios, ao passo que a mercadoria em Jide, 
dado o numero de fios que a compõem, só póde ter a classifi- 
cação que lhe foi attribuida em decisão n. 528, de 5 de Abril 
ultimo, sem voto discordante, pela Commissão da Tarifa” 


titia «é " e o. 
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“ALFANDEGA BO no DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 213 — Em 2 de Maio de 1931 — Declaro aos Srs. em- 
pregados, que, no calculo dos despachos ad valorem, proces- 
sados no corrente mez, devem ser observadas, na forma do dis- 


posto nc art. 26 da lei n. 


3.979, de 31 de Dezembro de 1919, 


as seguintes médias da taxa cambial de Abril findo, re- 
gistradas pela Camara Syndical dos Corretores: ea 


Austria (por 10 000 corôas) . . 18936 
1 ONTO . .. 15909 
Belgica franco. . NS a s382 
[ QURD; e lia Não houve 
Aires — peso 
Buenos Aires pes ee a 45658 
Canadá E a A > 135600 
TES Ch hear EA CO OE a pe 15681 
Dinamarca . .... cce. 38675 
Hamburgo — Reichsmark . atca 35261 
4 »Eespaoná O ra morros ch nd ' 15452 
Hollanda Ds O Ste cito E 58504 
Italia E sas a er gu PRE $718 
BEE tor Pietro Pesa E ereta q ted io 68802 
MONTES or ANG E PRI rd, a - 3 39/64 — £ 665439,506 
MoOBtEVIdEO, soc)» in iariot o) o O 95356 
NOTES A on o Ro Ler a nposras 34675 
Nova” VOL me Das idmnva rg GR tras LS DODO 
Palestina e Syria vw 4 qm els $540 
ABIT Rage aid Ro 1a Tb Ve Bl $537 
Continente . 4618 
Portugal 4 Ê 
À ES ci EEN SE Não houve 
Rningúlas a erra JeRtE valo à po $083 
teria RD a 38575 
SOIS SA aa Ra jo O o traição col 76 Evo 258642 
Tcheco-Slovaquia. . . ...«. - 8407 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 214 — 
Srs. 


Em 2 de Maio de 1931 — Communico aos 


Funccionarios que, conforme communicou a esta Inspe- 


ctoria o Juizo de Direito da 3º Vara Civil em officio sem 


numero, de 23 de Abril findo, foi, 


na mesma data, decre- 


tada a fallencia de Albert Daniel & Filhos, estabelecidos à. 
rua Gonçalves Dias n. 89, sendo nomeado syndico Levy Gomes 


& €C., estabelecido à Travessa do Rosario n. 13. 


— Francisco 


Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 215 — Em 2 de Maio de 1931. 





— O Inspector em com- 


missão determina que tenham exercício nos pontos abaixo in- 
dicados os seguintes funccionarios: 


Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 


Armazem 
Armazem 


n. 


'Armazem 
Armazem 
Armazem 


“Armazem 


3 — Porta A — Conferente Gonçalo do Rego 


Monteiro. : 

3 — Porta € — 1º Escripturario Carlos Gus- 
tavo da Silveira Pinto. 

3 — Interno — 2º Escripturaro Balthazar Gon- 
calves de Almeida. 

4 — Porta A — Conferente Eurico Vergueiro. 

4 — Porta € — 1º Escripturario Ignacio Ta- 
vares Guimarães. 

4 — Interno — 2º Escripturario Balthazar 
Gonçalves de Almeida. 

5 —Porta A — Conferente Antonio Carneiro 


da Gama Malcher. 
5 — Porta € — 1º Escripturario Mario Ber- 
nardes Cardoso. 
à — Interno — 2º Escripturario Milton Pe- 
reira Carrilho. 





Botatna DA ALFANDEGA DO RIO DE JA 


EA 


Armazem 
Armazem 


Armazem 
Armazem 


Armazem 


Armazem 
Armazem 


| Armazem 


Armazem 
Armazem 


Armazem 


Armazem 
Armazem 


Armazem 


Armazem n. 
. 16 — Porta A — Conferente Joaquim | 


Armazem 


Armazem 
Armazem 


Armazem, 
Armazem 


Armazem 
Armazem 
Armazem 


Armazem 
Armazem 


Armazem 
Armazem 
- Armazem 


Armazem 


Armazem 


Armazem 
Armazem 


Armazem 


n. 


n. 


n. 


Dn. 


n.. 


n. 


A — Sahida — 2º pegava Tancredo de Mes- 


A 
O 


C 


Armazens ns. 


Sahidas — 1º Escripturario Benedicto Pucherio. 
Internos — 2º Escripturario José Dias Pereira. 


Sahidas — 1º Escripturario Pedro Pereira Baptista. 
Internas — 2º Escripturario José Dias Pereira. 


2º Escripturario João José Alves de Barros Junior e os Con- * 
ferentes internos dos respectivos armazens. v 


10 — Porta € — 1º Eseripturario. Paul 


. 17 — Porta A — Conferente Bartholomeu de Ea 


« 17 — Porta € — Conferente Rodoliiao de. Alem 


- 17 — Porta D — Conferente Horacio impede os a 
; Machado Junior. A dad 
- 17 — Interno — Alberto de Mello. , 


. 18 — Porta B — Conferente it “Angelo Raio: 

















6 — Porta À —. Conferente nar 
Senna Ferreira de Carvalho. 

- 6 — Porta C— 1º Porno UA é 
Carneiro da Conheço cu 

“6 — Interno — José “Candido da Costa 

= Porta Ng Conferente Jul 




























, “Maciel. 

7 — Porta [o — 1º Eseripturario 

' Teixeira Coelho. , 
7 — Interno — 2º Ma criptue aaa Ro; 
8 — Porta A — 1º Escripturari Palyi u 

E pos Rocha, 
8 — Porta € — 1º Eseripturario. Genti 
Rego Monteiro. y 

8 — Interno — Arthur Batalha Ribeiro 






9 =. Porta A — 1º Escripturario Luiz | : 

Bezerra da Trindade. ' 
9 — Porta € — 1º e sjciad liga 
res da Veiga, 















da Fonseca. ç 






de Oliveira. 
10 — Interno — Renato Barbedo Possol 










des da Silva. t. 
16 — Porta € — Conferente Paulo: ia E Es 
16 — Porta D — Conferente Uldarico Bezerra — 
Cavalcante. Ra À 
16 — Interno — Antonio Pacheco R. Junior. E 













Sá e Souza. X cg 
17 — Porta B — Conferente José Mendes. Belo ; 
reiro. 


























car Coimbra. 


18 — Porta A — Conferente Pedro Torres 
Leite. 


é da Veiga. 
18 — Porta € — Conferente Nestor perna da 
“Cunha. 
18 — Porta D — Conferente Amaríilio de No- 
ronha. 


18 — Interno — Clovis Bastos Santiago. - 


ARMAZENS EXTERNOS 


CONFERENCIAS DE SAHIDA E INTERNA 


quita Lima. 
— Interno — 2º ERR Ser AE José Dias Pereira. | 


— Sahida —2º Escripturario Joaquim Pereira 
Brasil. ; 
— Interno — 2º Escripturario José Dias Pereira. 


CONFERENCIAS SOBRE AGUA. 


3e 4 — 1º Escripturario Adriano Ferreira. 


TRAPICHE MERCURIO 


MATERIAL PESADO 


CONFERENCIAS DE RETARDADOS 














CONFERENCIAS AVULSAS 


RA , + 
En BY. Conferentes -— ndo dos Reis Carvalho, João de Araujo 
— Roméro e Elias Antonio Ferreira Souto. y 
Ré “8a E, 1ºº Escripturarios — José Climaco do Espirito Santo Filho 
Ea José Hypolto Pereira. 
4 E Escripturarios — Luiz Adolpho Josetti, João Sylvio de 
“Miranda, quinas Pereira Alves e Lino de Barcellos. 





























À g CONMISSÃO. DE ARQUEAÇÃO 
E arte Escripturario — pnsspheiro civil — Marcellino de Frei- 
tas Arruda. a 


— 4º Escripturario — Eimonlistio civil — Oswaldo Kraemer 
Guimarães. À 


AM DISTRIBUIÇÃO DE DESPACHOS 
SAHIDAS 


: Inspector. 
ss Ajudante do Inspector. 


INTERNAS E AO CALCULO 
“1º Escrnpturario, José Climaco do Espirito Santo Filho. 


E: Pirai LRILGES 


Presidente — Conferente Elias Antonio Ferreira Souto. 
Escrivães — Genciano Wanderley e Agricola Catilina. 


a *APPREHENSÕES E INQUERITOS 


Presidentes — Ajudante do Inspector, Conferente Antonio 
dos Reis Carvalho e Chefe de Secção Hildebrando Newton de 
- Barcellos. 

; Escrivães — João José Alves de Barros Junior e Alfredo 
pr Bastos. 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 


- Chefe — Conferente Waldemar de Avellar Andrade. 

Auxiliares — 1º Escripturario Xisto Vieira Filho, 1º Escri- 
pturario Ozéas de Oliva di e 2º Escripturario Raul Ale- 
xandre de Freitas. 

“Caleulistas — 308 E NDA Carlos de Paula Barros, 
Francisco Cordeiro Guaraná e Antonio de Andrade Moura. 
E Escrivão — Eduardo Reis da Gama Cerqueira. 

; * Extracção de guias de 1º classe — Luiz de Azeredo Cou- 
tinho. 

Extracção de guias de Es classe — 3º Escripturario José 
“Mattos Gomes. 

Thesoureiro — Fiel do Thesoureiro, 
Ferreira. A % 

Dactylographo — Annita Itajahy. 


SERVIÇO DE CABOTAGEM 


= EE a id 


pódio i 
METE) 


Henrique Elysio 


= =. 


Po. 


Armazens do Lloyd — 2º Escripturario Augusto fado 
- Carvalhal. 
Armazens ns. 11 e 12 do Cães do Porto — Fiel extincto 
Oscar Pires. 
€ Armazens ns. 13, 14 e 15 — Eugenio Monteiro. 


Outrosim, chama a attenção dos Srs. Funccionarios para 
o horario do expediente, que não deverá ser sacrificado senão 
por motivo préviamente justificado sob pena de serem 
admoestados ou retirados do serviço de conferencias, caso 
abandonem os seus postos antes de esgotada, por completo, a 


E hora regulamentar. | 

t Os Srs. Conferentes, ao terem conhecimento desta portaria, | 

| deverão remetter, com urgencia, ao gabinete da Inspectoria, | 

. devidamente protocollados todos os despachos que lhes hou- 

= - verem sido distribuidos, para que tenham transferencia 
] E immediata. 

Pa . Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 216 — Em 4 de Maio de 1931 — Tendo sido supprimida 
a Alfandega de Nictheroy pelo Decreto n. 19.824, de 1º de 
Abril findo, recommendo ao Sr. Guarda-mór providencias 
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sobre a fiscalização que especialmente deve ser exercida na- 
quelle porto, trazendo ao conhecimento desta Inspectoria, 
se lhe parecer conveniente, todas as indicações necessarias á 
creação de um posto de fiscalisação, attento ao facto de alli 
existiram Armazens Alfandegados em virtude de contracto 


estabelecido com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, ' 


— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 217 — Em 4 de Maio de 1931 — De conformidade com o 
que recommendou a esta Inspectoria a Directoria Geral do 
Thesouro Nacional em officio sob n. 152, de 30 de Abril findo, 
determino passem a servir no mesmo Thesouro o marinheiro 
desta Alfandega, Sebastião Pacheco Marques e os serventes 
Miguel Masucci Filho, Herluz Castilhos Dias e Leonel Ignacio 
da Costa. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


— — 


N. 218 — Em 4 de Maio de 1931 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


ENCOMMENDAS POSTAES 


Chefe — Euclides de Carvalho. ' 

Auxiliares — Roberto Barreto Pinto, Tancredo Corrêa a 
e Raul Pessõôa. 

Dactylographos — Demetrio Galvão Roma Santa e Edward 
Costa. “ 

1º Secção: Antonio Bessa. 

2: Secção: Waldomiro Braga de Noronha, Alvaro de Souza 
Menezes, Paulo de Salles Anhaia e Osny Werny. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. x 





N. 219 — Em 4 de Maio de 1931 — Determino ao continuo 
Ezequiel Telles intime o Despachante aduâneiro Mario Rangel 
a comparecer nesta Alfandega amanhã, 6 do corrente, ás 13 
horas, afim de ser ouvido a respeito da retirada das mer- 
cadorias submettidas a despacho pela firma Moreno Castro, 
mediante as notas de importação ns. 116.615/6, do anno 
passado. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 220 — Em 5 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios transcrevo o Decreto n. 19.936, de 30 
de Abril do corrente anno, que altera o orçamento da Receita 
para 1931, e dá outras providencias. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
« tados Unidos do Brasil, tendo em vista o estatuido no de- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e attendendo 
4 necessidade de augmentar immediatamente as fontes de 
receita da União, resolve: 

Art. 1º — A Receita Geral da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, para o exercicio de 1931 continuará a 
ser arrecadada de accôrdo com o decreto n. 19.550, de 
31 de Dezembro de 1930, attendidas as modificações poste- 
riores e as alterações do presente decreto. 

Art. 2º — E' restabelecido o imposto de consumo que 
recahia sobre o café, manteiga, queijo e requeijões, leques 
de qualquer especie e ventarolas, navalhas e pinceis para 
barba. caixas de qualquer feitio e brinquedos, com as 
taxas que vigoravam em 31 de Dezembro de 1930 e mo- 
dificações agora indicadas. 

Art. 3º — Fica elevado a 75 % o addicional creado pelo 
decreto n. 19.550, citado, para o fumo, as bebidas e o vinho 
estrangeiro, sendo mantido o addicional de 25 % para os 
cigarros e cigarrilhas nacionaes, até o preço na fabrica 
de 150 réis a vintena ou fracção. Para as aguas mineraes 
naturaes, gazeificadas com gaz da propria fonte e para as 
bebidas indicadas no n. XI, do $ 2º, do art. 4º do regu- 
lamento approvado pelo decreto n. 17.464, de 6 de Outubro 
de 1926, o addicional será de 50 %. 
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ii , "Art, E — Serão cobrados mais os seguintes áddicionaes 


= a 50 % sobre joias, , obras; de ourives e objectos de 
adorno: sobre perfumarias e sobre vinagre e azeite; 

+») 10 % sobre sal; calçados; especialidades pharma- 
ceuticas; conservas e chá; . velas; tecidos; artefactos de 
tecidos e de pelles; papel é artefactos de papel; cartas 


de jogar; chapéos e bengalas ; louças e vidros; ferragens; | 


moveis; lampadas, pilhas e apparelhos electricos; electri- 


cidade; . tintas; artefactos de borracha; pentes, escovas e | 


espanadores; artefactos de couro e outros materiaes; ga- 
zolina, naphta e carbureto de calcio; azulejos; instrumen- 
tos de musica; armas de fogo e suas munições; apparelhos 
sanitarios; machinas cinematographicas e photographicas; 
fogões; artefactos de ferro estanhado, esmaltado e de alu- 
minio e bem assim sobre café, manteiga, queijos e requei- 
jões; leques de qualquer especie e ventarolas; navalhas 
e pinceis para barba; caixas de qualquer feitio, e-brin- 
quedos, cujo imposto é agora restabelecido. 

Paragrapho unico — Os. addicionaes ora creados. serão 
calculados pelo total da guia de pagamento do imposto e 
nesta cobrados por verba. A 

Art. 5º? — A renda pr eniente dos impostos resta- 
belecidos no art. 2º será escripturada respectivamente, sob 
“os ns. 29-A, 29-B, 31-A, 33-A, 34-A, 35-A e 35-B, da “Receita 
Ordinaria” — “Renda dos Impostos”. 

Art. 6º — Os addicionaes de que trata este decreto serão 
cobrados a titulo provisorio, não ficando, por isso, incor- 
porados ao imposto de consumo, podendo ser supprimidos 


ou reduzidos, no todo ou em parte, uma vez cessados os . 


motivos especiaes que os determinaram. 

Art. 7º No imposto de vendas mercantis fica . elevada 
de 2$500 para 38 a taxa relativa às vendas de mais de 
500$ até 1:000$, cobrando-se mais 38 por 1:000$ ou fracção 
que exceder. 

Art. 8º — O imposto cedular e global sobre a renda 
será cobrado sem o abatimento de 25 %. 

Art. 92º — As companhias de seguros pagarão, semes- 
tralmente, além dos impostos a «que são actualmente obri- 
gadas, mais 5 % de todos os premios de seguros terrestres 
e mais 2 % de todos os premios de seguros de vida, que 
receberem. 

Art. 10 — O imposto sobre os eee dos inactivos 
civis e militares (aposentados, jubilados e reformados), de 
que trata o n. 117, do art. 1º do decreto n. 19.550, de 31 de 
Dezembro de 1930, em relação aos aposentados ou jubilados 
com as vantagens da lei n. 5. 622, de 28 de Dezembro de 
1928, e aos reformados com as “da lei n. 5.167 A, de 12 de 


Janeiro de 1927, será cobrado de accôrdo com as taxas do 
citado n. 117, accrescidas de 8 %, até o maximo de 10 % 


“sobre o total do vencimento. 

Art. 11 — Fica creado um imposto de producção sobre 
as fabricas de phosphoros, calculado 4 razão de 90 réis 
por caixa, carteira ou carteirinha, imposto este que será 
cobrado por verba, na guia de acquisição das estampilhas 
do imposto de consumo. 

Art. 12 — Ficam alteradas as estimativas da receita, em 
seguida indicadas: 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


1 — Importação, entrada, sahida e estadia de navios e 
addicionaes: 


. Direitos de importa- 
ção para consumo. . 
2 % sobre cereaes.. 
Expediente dos ge- 
neros livres 
3 Capatazias 
.- Armazenagem 
- Taxa de estatistica. 
7. Imposto de pharóes. 


79.894:000$000 53.629:000$000 
1.339:000$000 $ 


114:000$000 
350 :0008000 
474:000$000 
952:000$000 
810:000$000 é $ 
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+ 
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8. Imposto de ábias. Ped 


9. 10 % sobre o expe- Ê 


diente dos generos 
; livres 
10. 2 % ouro onto o 
valor official da 
importação ..... 


ida 


12. Taxa addicional de 


0,2 %, etc. 


A 


% 


6.161:000$000 | 
“ 156: :6005000 


Somma do n. I— “Importação, entrada, saliida 
tadia de navios e adicionaes, 88.504: diria ouro. e 


55.703:200$000 papel. 


I — Imposto de consumo: 


- Bebidas e ps a 
estrangeiros e eim 
; Phosphoros E ia oii 
Sal 
+ Ebleghdd Gens sa 
. Perfumaria 
. Especialidades phar- 
maceuticas ....... 
. Conservas e chá.. 
. Vinagre e azeite. Ea 
- Velas 
' Tecidos k 
> Artefactos de tee 
“dos e de pelles.. 
- Papel e pps 
de papel . 
. Cartas de jogar.... 
. Chapéos e bengalas 
- Louças e vidros... 
- Ferragens ..... er 
29-4 Café torrado ou 
moido 
29-s Manteiga 
30. Moveis 
30-» Armas de fogo e 
suas munições .... 
31. Lampadas, pilhas e 
apparelhos electricos 
31-, Queijos e re- 
queijões ; 
32. Electricidade 
33. Tintas 


33-, Leques de qual- » 


quer especie e ven- 
tarolas 3 


neces 


... es. » 4 


.... .. 
au 
+ Po 


een una 
” 


34. Artefactos de bora q 


racha . 

34-a Navalhas e pinceis | 
para barba .. 

35. Pentes, 
espanadores 

35-a Caixas de qual- 
quer feitio 

35-B Brinquedos 

36. Artefactos de cou- 
ro e outros ma- 
teriaes 

37. Joias, obras de ou- 
rives e objectos de 


38. Gazolina naphta e 
carbureto de calcio 
38-s Apparelhos sani- 


39. Azulejos 
40. Instrumentos 
de musica 


Ras Loss ; 
ssa. o use. een... 


escovas re! 


35. 

8. 
13 
ires 


% 


era à «2120-600; 000200 


00 K 
450:0008000: | 
699:0008000 
-270:0008000. — 
749: ps e: 


334: ONgÓO A 


37.259:0008000 — 
NRO ado SD 14. 185:0005000 


E = 


1 


4.590 :000$000 | 


940 :0008000 


1.729 :0008000 


600: a 


2.475:0008000 4 
-800:0008000 


320:0008000 
.000:0008000 


- 640 :0005000 
- 729 :000$000 


.619:0008000. 


165:000$000 
.750 :0008000. 
750 :000$000 
850 :000$000 


82:0008000 
165:0008000 


. 059 :000$000 


.775:000$000 


16.470:000$000 


tia 


182:000$000 
073:0008000 


“964:0003000 















vo Va “matographi- 
“cas “e photographicas DE RRE p 373:000$000 
, “408 MRE Sa pó suma de acao ae 249:000$000 
40-c Artefactos de fer- 
ro estanhado, es- 
E] maltado e de alu- 
e minio DR aa a | pia CANO O jo da 407 :000$000 


Somma do n. NE -“Linposto de consumo” ........ 


e — Impostos e taxas sobre circulação: 


k 42. Sobre séllo ....... ) 16:000$000 138.250 :000$000 
46. Sobre vendas mer- 

ANDERS Ceia "q sore Ria op oia aii E E rate ala 81.600 :000$000 

Somma do n. III — “Impostos e taxas sobre cir- 


“culação, 16:000$000, ouro e 262.108:000$000, papel. 
Iv- — Imposto sobre a renda: 


48. “Imposto cedular e 
global sobre a renda 20:000$000 133.000 :000$000 

49. Sobre premios de 

seguros maritimos 

= e terrestres, e sos, 

bre premios de se- 

guros de vida, pen- 
sões, peculios, etc. ...... mrceroo.  14.400:000$000 


Somma do n. IV — “Imposto sobre a renda” 20:0008, 
ouro e 148.280:000$000, papel. 


Rendas industriaes: 


“a 76. Estrada. de Ferro. 


DRE der MRS O 0) iss cima e nisi e é $ 
Somma das rendas in- 
HEBITIAOS e. sesena 1.400:000$000 269.000 :000$000 


'.Somma das rendas industriaes, 1.400:000$000, ouro e 
269.000:000$000, papel. 


Somma da receita ordinaria, 92.040 :600$000 em ouro e 
1.295.260:200$000 em papel. 


A deduzir da receita ordinaria — Quota de 5 % para o 
Fundo de Garantia de Papel-Moeda 3.994:700$000, ouro. 


— Total liquido da Receita Ordinaria 88.045:9008, ouro e 
1.295.260 :200$090 papel. 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


109. Juros de unitas: 

MACIDNRES access 1.000:000$000 12.446:000$000 
117. Imposto sobre os - 

vencimentos dos 

inactivos civis e 

TES PRA ERR RD SR a 2.700 :000$000 
118. Imposto de pro- 

ducção sobre as fa- 

bricas de phospho- 

ros, de que trata o 

artigo 11º deste de- 

RENA E sc O e sima om n/a Ud 80.000 :000$000 

Somma da Receita Extraordinaria, 1.831:000$, ouro 
e 137.956:000$000 papel. 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


HM — FUNDO DE GARANTIA 
DO PAPEL-MOEDA : 


1. Quota de 5 %, ouro, 
sobre os direitos de 
importação, etc... 3.994:700$000 $ 





Somma do Fundo de 
Garantia do Papel l : 
Moeda ...........  4.000:7008000 $ 

- Somma da Renda com , h 

applicação especial  4.078:700$000 64.052:000$000 


RECURSOS 


Producto da emissão de 
obrigações do The- ' 
souro, de que trata 
o Decreto numero- 
19.412, de 19 de 
Novembro de 1930. ......00.0..... 221.459:000$000 
Importancia do ouro da ' 
Caixa de Estabili- 
zação destinado á 
À applicação tempo- 
raria, de accôrdo ) 
com o estatuido no - o : “gl 
art. 3º do decreto. : 
n. 19.423, de 
de Novembro 
deMOBL Eee metais 28.126:737$568 $ 


Art. 13 — Em consequencia das modificações deste 
decreto, o total geral da receita orçada para o exercicio 
de 1931 fica alterado para 122.082:337$568, ouro e 
1.718:727:200$000, papel, sendo 93.955:600$000, ouro, e 
1.497.268:200$00, papel, proveniente da arrecadação; de 
impostos, taxas e contribuições diversas e 28.126:737$568, 
ouro e 221.459:000$000, papel, de recursos extraordi- 
narios. 

Art. 14 — Este decreto entrará em vigor na data da 
sua publicação. Q ; 

Art. 15 — Revogam-se as disposições em contrario 


Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1931, 110º da Indepen- É 
dencia e 43º da Republica. a 




































GeruULIO VARGAS. Ee 
José Maria Whitaker, 5 












N. 221 — Em 5 de Maio de 1931 — Recommendo ao Ro 
Sr. Chefe da 1º Secção que, na occasião em que forem despa- 
chadas 100 caixas de verniz, marca C. C. & C., 3.356, Rio de a 
janeiro, ns. 1/100, vindas pelo vapor allemão Irmgard, entra- É 
dodo em 2 de Fevereiro deste anno, scientifique immediata- 
mente a esta Inspectoria. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. j ' 















“ 

N. 222 — Em 6 de Maio de 1931 — Determino que passem 
a ter exercicio na 1º Secção e nos armazens ns. 1 e 2 os Es- 
cripturarios Arthur Leopoldino de Azevedo e João Ramos de 
Lima, respectivamente. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. , 













N. 223 — Em 7 de Maio de 1931 — Declaro, para os devidos 
effeitos, ao Sr. Chefe da 2º Secção e demais funccionarios que, 
a partir desta data, deverão ser recolhidas, antecipadamente, 
as importancias destinadas aos serviços de certificados te- 
chnicos, prestados pelos engenheiros préviamente destacados, 
importancias essas que só serão entregues depois de executados 
taes serviços. 

Declaro, outrosim, que das petições dos interessados deverá 
constar o referido recolhimento. — Francisco Castello Nunes, 














Nunes, Inspector. 
') 

+. + : » 
” 












N. 224 — Em 9 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e de quem mais interessar possa, 


transcrevo a seguir a circular do Ministerio. da Fazenda nu- 
mero 24, de 30 de Abril findo, publicada no Diario Official de 
3 de Maio seguinte, e referente às novas estampilhas destina- 
das á cobrança do imposto sobre Vendas Mercantis. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


misterio pe oá NEsdcias da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, em 30 de Abril de 1931 — Circular n. 24 — Declaro 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Mi- 
nisterio, para seu conhecimento e devidos fins, que as 
novas estampilhas destinadas á cobrança do imposto sobre 
“Vendas Mercantis”, do valor de 58, são impressas na côr 
violeta, medem 30 millimetros de altura e 12 millimetros 
de largura, e seus principaes caracteristicos São os se- 


guintes: No alto, em letras brancas, lê-se a palavra Ea 


Brasil — entre dous pequenos ornatos. Ao Centro se des- 
taca uma cabeça representando o commercio, cercada 
pelas palavras — Thesouro Nacional — em uma fita cir- 
cular cujos extremos se encurvam sobre uma placa com 
os dizeres — Vendas Mercantis. Logo abaixo, em uma 
placa branca que abrange toda a largura do sello, estão 
os algarismos do valor, sobre a palavra — Réis — fe- 
chada entre dous ornatos. Na base do sello, em um re- 
ctangulo todo pontilhado em sentido diagonal, estão in- 
dicados os pontos em que deverão ser escriptos os algaris- 
mos representativos da data abreviada, conforme exige o 
respectivo regulamento . — J. M. Whitaker”. 


MAGNET 


N. 225 — Em 9 de Maio de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. Funccionarios e de quem mais interessar possa, trans- 
crevo em seguida a circular do Ministerio da Fazenda n. 25, 
de 4 de Maio corrente, publicada no Diario Official do dia se- 
guinte, e relativa a productos de fabricação da Companhia Na- 
cional de Explosivos de Segurança. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 25 
— Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1931 — Attendendo ao que 
requereu a Companhia Nacional de Explosivos de Se- 
gurança, proprietaria da fabrica de explosivos denomi- 
nados “Cheddite e Cheddilithe”, situada em Nictheroy, e 
de accôrdo' com o resolvido no processo n. 11.724, de 1930, 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para os effeitos do disposto 
no “art. 8º do regulamento annexo ao decreto n. 8.592 de 
8 de Março de 1911, que a referida fabrica está conside- 
rada em condições de fornecer os productos denominados 
“Chedite n. Áia explosivo equivalente à dynamite Nobel, 
de 75 % de, nitroglycerina; “Chedite. mn. 2º. explosivo 
equivalente â dynamite Nobel de 75 %, de nd 
porém, menos brisante que a anterior; “Cheddilithe” e 
pó, explosivo equivalente à dynamite de 92 %, de a 
glycerina, e “Cheddilite” gelatina, explosivo igual à dyna- 
mite de 92 %, de nitroglycerina, absolutamente insensivel 
“à acção da agua, artigos estes similares ao estrangeiro. 
E” de observar, entretanto, que os productos denominados 
“Cheddilithe” em pó e “Cheddilithe” gelatina, não se 


applicam ao uso das emprezas de mineração para o em- 
— J. M. Whi- 


prego no interior das respectivas minas. 
taker” 


N. 226 — Em 9 de Maio de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida o officio do Minis- 
terio das Relações Exteriores n. G/243/430, de 23 de Abril 
deste anno e que foi transmittido a esta Alfandega pelo de nu- 
mero 158, expedido pela Directoria Geral do Thesouro em 5 do 
corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio das Relações Exteriores — Rio de Janeiro 
— Em 23 de Abril de 1931 — G/243/430. (60) (42) Visita 
do Principe de Galles ao Brasil. Sr. Ministro — Tenho a 
honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia que 
este Ministerio muito grato ficou às facilidades propor- 


ciopadas pela AM ga | e Rio de Jane 
Guardamoria no di ergue da bag: gem | 

Reaes o Principe de Galles e o Pri EC 
comitiva, na visita de suas Altezas 

muito estimaria que fosse transmittid 

: nto pelo 

taram os seus serviços. Aproveito as 

renovar a Vossa Excellencia os profeatoa 

estima e mais distincta consideração. | j 
Franco. A Sua Excellencia o Senhor pi José ] 
Whitaker, Ministro de Estado dos Negocios da Fi à 


N. 227 — Em 9 de Maio de 1931 — Atendendo : 
notificado a esta Inspectoria pelo Juizo Federal da. 
Districto Federal em officio n.. 7.583, de 29 de Abril | 

»scientifico à 1º Secção e aos Srs. Conferentes em exercic: 
Armazem n. 6 do Cáes do Porto, que fica sem effeijo 2. 
taria n. 131, de 19 de Março ultimo, que mandou * 
sahida de 1.702 barricas de cimento em. Pó, sendo 1. 
marca L. B. N. e 500 de marca L. B. D., vindas 
Cuyabá, entrado neste porto em 15 de Dezembro. do. 
passado. — Francisco Castello Branco Nunes, id Ex 


. 228 — Em 9 de Maio de 1931 — Determino passe a ter 
exercicio no Armazem das Encommendas Postaes o servente. 
de Portaria Pelagio Machado dos nem, 
Branco Nunes, Inspector. ha 


+ TE 


N. 229 — Em 11 de Maio de 1931 — Attendendo ao que foi 
solicitada a esta Inspectoria pela Commissão Executiva do 
Conselho dos Estados Cafeeiros, em officio n. 10, de, 
Maio corrente, recommendo á 1º Secção e Guardamoria : as ne-. 
cessarias providencias no sentido de, não serem, permittidos 
embarques de café cujas partidas não venham acompanhadas 
dos documentos comprobatorios do pagamento, da taxa espe- 

pelos Estados signatarios 
do Convenio Cafeeiro de 24 de Abril findo, expedidos pelas 
seguintes repartições arrecadadoras dos mesmos Estados: — 
Inspectoria Fiscal de Minas Geraes, Inspectoria de Rendas do . 
Estado do Rio de Janeiro, Agencia do Instituto de Café do Es- 
tado de São Paulo e Inspectoria e Pagadoria do Thesouro. do . 
Estado do Espirito E ro — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. | 


N. 230 — Em 11 de Maio de 1931 — Para conhecimento dos. 
Fazenda, sob n. 26, de 7 de Maio do corrente anno. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“De accôrdo com o resolvido no processo'n. 23.967, do 
corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
devidos fins, que o disposto no art. 6º do decreto nu- 
mero 19.582, de 12 de Janeiro ultimo, não se applica aos 
funccionarios, já aposentados ou jubilados na “data, do 
mesmo decreto, os quaes continuarão a perceber os ven- 
cimentos fixados nos respectivos titulos de actividade. 
— J. M. Whitaker”. x 


- N. 231 — Em 11 de Maio de 1931 — Para conhecimento dos 
Sr. Funccionarios transcrevo em seguida o decreto n. 19.949, 
de 2 de Maio corrente que estende e regula a applicação do de- 
creto n. 19.576, de 8 de Janeiro de 1931, sobre accumulações 
remuneradas. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


— O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, decreta: 

Art. 1º — A tolerancia admittida pelo art. 6º do de-: 
creto n. 19.576, de 8 de Janeiro de 1931, fica extensiva 


vs o 
“e 





— Francisco Castello E a 
ps 


pe 


amem — msm mo om 


o tanto que. as. aos sera de um sejam. diurnas, e nocturnas 
“as do outro. 





e “Art. 2º2— A pensão de dat civil e militar, e de 
meio soldo, concedida, na fórma da legislação ordinaria, 
ás viuvas e herdeiros de funccionarios civis e militares, 
não se comprehende no art. 4º do decreto n. 19.576, de- 
vendo, porém, o beneficiario respectivo quando tenha re- 
muneração por exercicio de qualquer funcção ou emprego 
publico, ou assemelhado, e emquanto a perceba, recusar o 
recebimento de uma, ou de outra, e communicar a opção, 


“na fórma do art. 8º. 


Art. 3º — Os institutos, emprezas, companhias, ou ser- 
viços, “dependentes do Governo”, a que se refere o ar- 
tigo 3º do decreto n. 19.576, são os que exploram conces- 
são de serviço publico, ou constituem, por si mesmos, ser- 
viço publico, ainda que não remunerados pelos cofres pu- 
blicos; ou, mesmo que explorem serviço particular, man- 
tenham contracto para com o poder publico, precizem de 
autorização do governo para funccionar, se achem sob 
fiscalização especial, gozem de favor conferido por lei, ou 
pelo Governo, ou tenham administrador designado pelo 
Governo; e, finalmente, os a que a Fazenda Publica seja 
associada, accionista, ou pelos quaes tenha responsabi- 
lidade, ou vantagem pecuniaria, ainda que subsidiaria. 

Art. 4º — E' admissivel o pagamento, a funccionario 
publico, por emprezas, companhias, institutos, ou serviços, 
mencionados no art. 3º do decreto n. 19.576, de diaria, 


“ou outra vantagem, referida no art. 7º do mesmo decreto, 


por serviço prestado a hospital, casa de caridade, e, em 
geral, por serviço medico, observada, porém, em todos os 
casos a compatibilidade dos horarios de trabalho. 

Art. 5º — Eº admissivel o exercicio cumulativo de 
funcção, ou emprego, comprehendido no art. .3º do decreto 
n. 19.576, por funccionario publico, sem perda das van- 
tagens respectivas, quando, por lei ou acto do Governo, 
aquella funcção -compita, precisamente ou preferencial- 


na mente, a. funccionario publico, comtanto que haja compa- 


tibilidade dos horarios de serviço. 

Art. 6º — A acceitação, na vigencia do decreto nu- 
mero 19.576, de funcção, ou cargo comprehendido no ar- 
tigo '3º do mesmo decreto, equipara-se á de funcção pu- 


- blica para-os fins do art. 4º. 


Art. 7º — Os funccionarios, reformados, aposentados, 
jubilados, em disponibilidade, ou pensionistas, a que se 
não applique o art. 4º do decreto n. 19. 576, por terem 
acceitado emprego, commissão, cargo ou funcção, antes da 
vigencia do citado decreto, ficam sujeitos ao art. 8º do 
mesmo decreto. Si se tratar de jubilação, ou disponibili- 
dade, em cargo magisterio, será admittida a accumu- 
lação dos proventos da jubilação, ou disponibilidade, com 
os do outro cargo, congenere ou dependente nos termos, da 
parte final do art. 6º. Admitte-se, tambem, reciproca- 
mente, a accumulação dos proventos do cargo de magis- 
terio, com as de jubilação, aposentadoria, ou sim La 


'* dade em cargo congenere, ou dependente. 


Art. 8º — O disposto no $ 2º do art. 5º do decreto 
n. 19.576,. applica-se tambem aos officiaes do Exercito 
ou da Marinha, reformados para o effeito de perceberem o 
soldo do seu posto com a gratificação da funcção, propria 
de militar, que exerçam. 

Art. 9º — As funcções “congeneres”, de natureza scien- 
tifica, profissional ou technica, mencionadas no artigo 
6º, do decreto n. 19.576, são as proprias de profissional, 


“ ou technicos, do mesmo ramo generico, de estudos scienti- 


ficos, ainda que não da mesma disciplina particularizada, 
ou da mesma especialidade; e as de outros cargos de en- 
sino, ainda que não do magisterio, como Inspectores ou 
Fiscaes, observadas, sempre, as condições de diversidade 
dos estabelecimentos, de compatibilidade com os horarios 
de serviços, e de limitação do numero de cargos. 

Art. 10 — As funcções “dependentes”, a que allude o 
art. 6º do decreto n. 19.576, são as de direcção, ou de 















































administração js mesmo EEE ral imtÃia em que o fune-. 
cionario exerce o magisterio. r 

Art. 11 — Entre os professores de ensino, secundario 
e superior, a que se refere o art. 6º do decreto n. 19.576, 
e do ensino secundario e primario, a que allude o artigo 
1º desse decreto, se comprehendem o de ensino normal, ou 
profissional, quando este por seus objectivos, se inclua 
em uma das especies comprehendidas em taes dispositivos. 

Art. 12 — E” admissivel o exercicio de funcção publica 
por serventuario de justiça vitalício, regularmente licen- 
ciado e substituido, ou em disponibilidade, na conformi- 
dade das respectivas leis de organização judiciaria, sem 
perder o cargo anterior, mas ficando privado da remune- 
ração respectiva, e de quaesquer proventos desse mesmo 
cargo, emquanto exercer outro. 

Art. 13 — A accumulação dos proventos de mais de 
uma aposentadoria, disponibilidade, ou reforma, ou de 
uma e outra, conforme a legislação vigente ao tempo de 
sua concessão, será admissivel sómente quando permittida 
a accumulação dos proventos correspondentes à actividade 
das funcções, ou cargos, e de que se trate. 

Art. 14 — As diarias e demais vantagens de que trata 
o art. 7º não excederão a importancia dos vencimentos 
normaes do funccionario. 

Paragrapho unico — O Governo fará organizar uma ta- 
bella de diaria, igual para todos os ra e ais conforme 
as categorias do sfunccionarios. 

Art. 15 — Revogam-se as Nfeponieses em contrario. “e 





Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. dg 


Oswaldo Aranha. x 
Francisco Campos. ; 
Lindolfo Collor. A E. 
Conrado Heck. 

José Americo .de Almeida. 
Afranio de Mello Franco. 
José Maria Whitaker. 


——— as wo 


N. 232 — Em 11 de Maio de 1931 — Attendendo ao que so- A 
licitou a esta Inspectoria o Dr. Juiz de Direito da 5º Vara, a 
Civel, em officio n. 1.890, desta data, recommendo aos 14 
Srs. Chefes da 1º Secção e Conferentes em exercicio no Ar- 
mazem 18, do Cães do Porto, que fica sustado o desembaraço o 
de uma caixa marca G. P. C., contendo pelles, consignada á 
firma Guimarães, Pinto & C., manifestada no vapor inglez 
Western World, entrado em 8 de Janeiro deste anno, e cujo E. 
despacho já teve inicio no respectivo manifesto, como se vê da Ê 
averbação no conhecimento n. 85. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


N. 233 — Em 13 de Maio de 1931. — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios, Agentes Fiscaes em exercicio nesta Al- 
fandega e demais interessados, transcrevo em seguida o decreto 
n. 19.969, de 8 de Maio corrente, publicado no Diario Official, 
do dia 10, que altera o $ 3º do art. 4º do regulamento do 
imposto de consumo, mandado executar pelo decreto numero 
17.464, de 6 de Outubro de 1926, e dá outras providencias. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


DECRETO N. 19.969 — pe 8 DE MAIO DE 1931 


Altera o 8 3º do art. 4º do regulamento do imposto de 
consumo, mandado executar pelo decreto n. 17.464, 
de 6 de Outubro de 1926 e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, tendo em vista o estatuido no 
decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: hd 

Art. 1º — Accrescente-se ao 8 3º do art. 4º do regula- : 


Egas do imposto de consumo, approvado pelo decreto nu- | Eni pois ao. / 
mero 17.464, de 6 de Outubro de 1926, o seguinte: tria e men pe 


Bolinhas accendedoras ou phosphoros em pi- 
lulas ou de qualquer feitio, por caixa ou 4 de Hepyeiio de "1931, .varios encargos, e nsdida os 
caixinha, contendo até 60 bolinhas ou pi- ; da União, para o fim especial de a as dvigigo s em 
lulas $035 
Cada 60 bolinhas ou pilulas a mais ou fracção os serviços relativos ao aforamento desses foros ] 
dessa quantidade, contidas na mesma caixa - Considerando que, por outro lado, incumbe cet 
ou caixinha . - $035 ctoria do Patrimonio Nacional, subordinada ao M 
Isqueiros, accendedores e quaesquer outros ap- E -da Fazenda, a administração dos bens pert : 
parelhos, semelhantes, destinados a fins Nação e respectivo tombamento, nos termos dos decr 
identicos: ns. 7,751, de 23 de Dezembro de 1909, e 15.210, de | de 
Dezembro de 1921, juntamente com a direcção e.; liza 
dos negocios que lhes forem attinentes, o prego 
925000 guirá realizar plenamente depois de receber nova o 
RP DiCs, a zação, que lhes permitta corresponder á sua finalidade ; 
Com enfeite ou encrustação de PES pia ou 19, 


de tartarug 48000 momento actual, de maneira que sejam Emp eres; at- 
e tartaruga, um ! 


De ferro, aço, zinco, estanho ou qualquer outro 
metal ordinario: 
Simples, um 15000 
Envernizados, pintados ou nickelados, um.... 1$500 
Esmaltados a fogo, com enfeite ou encrustação 
de madreperola ou de tartaruga, um 45000 ereto n. 7.751, Jo 23 de Dezembro de 1909, ph ==> 
De cobre, aluminio, nickel, ou de liga desses ções constantes do que acompanha o eb n. pe 
com outros metaes ordinarios: Ê de 28 de Dezembro pe 1921. . 


de osso, bufalo, chifre, galalith e semelhan- 
tes: 


Simples, um : 45000 
Envernizados, pintados ou nickelados, um.... 5$000 
Esmaltados a fogo, com enfeite ou encrustação normaes da Directoria do Patrimonio Nacional, na 

de madreperola ou de tartaruga, um 65000 exercicio, bem como os processos de pagamento ! 
promissos porventura já contrahidos que venham a de 
pender do Ministerio do Trabalho, Industria e Commercio, 
serão solvidos de accôrdo com as disposições dos. br sa 4 
2º e 3º, do decreto n. 19.495, de 17 de Dezembro de 1930. 


Art. 3º — Permanecerão no quadro do “Thesouro Na- A 
De prata, um 105006 cional os funccionarios do mesmo Thesouro “que ora ser- 
De ouro, um 2058000 vem na Directoria do Patrimonio Nacional, e mais, o en-. 
De platina, um... ; 305000 carregado da electricidade, o ajudante do mesmo, o en | 
carregado da mesa de ligações telephonicas e os dous. 
accensoristas. 


De qualquer metal ordinario: 


Prateados, um 
Dourados, um 10$000 


De metaes preciosos: 


4 


Nora — Os apparelhos de metal precioso que contive- 
rem liga de qualquer metal ordinario, superior a 98 %, 
ficarão sujeitos à mesma taxa dos fabricados do metal 
precioso no mesmo contido com 'o abatimento de 50 %. 


se 


Art. 4º — São mantidas no orçamento do Ministerio da E 4 
Fazenda as dotações para o pagamento do.pessoal referido | 
Art. 2º — Fica extensivo às fabricas de bolinhas ac- no artigo antecedente e a constante da sub-consignação | 


cencedoras ou pilulas phosphoricas o imposto creado pelo Re 3 da COPSIgnaÇÃO A Material”, da verba qu 78 “Admi- 
art. 11 do decreto n. 19.936, de 30 de Abril de 1931, co- nistração e custeio dos proprios nacionaes””, 8 
brando-se $090 por caixa ou caixinha, contendo 60 bo- Art. 5º — Nos Ministerios onde não houver pessoal ou | 
linhas ou pilulas. repartição technica para execução de obras nos edificios | 
Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data de a seu cargo, o serviço de construcção, reconstrucção e re- SA 
- sua publicação. paros desses proprios nacionaes será realizado pela Dire- | 


Art. 4º — Revogam-se as disposições em contrario. ctoria do Patrimonio Nacional, correndo a respectiva des- 


Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110º da Indepen- É afã eis 
dencia é 43º da Republica. Art. 6º — Os concertos de moveis das repartições do 


Ministerio da Fazenda sitas no Districto Federal e os re- 
GETULIO VARGAS. paros ligeiros nos edificios das mesmas repartições pas- 
José Maria Whitaker. sarão a ser attendidos pela officina da Casa da Moeda. 


Art. 7º — O presente decreto entrará em vigor na data | 
da sua publicação. é 
a N. 234 — Em 13 de Maio de 1931 — Para conhecimento Art; 8º — Revogam-se as disposições Em cimitardo. 3 
os Srs. Funccionarios e de quem interessar possa, transcrevo ? | 
em seguida o decreto n. 19.959, de 7 de Maio corrente, publi- Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1931, 110º da np 
cado no Diario Official do dia 10, transferindo do Ministerio dencia e 43º da Republica. . 
da Fazenda para o do Trabalho, Industria e Commercio a Di- 
rectoria do Patrimonio Nacional. — Francisco Castello Branco GeruLIO VarGas. 
Nunes, Inspector. j José Maria Whitakes. 
Lindolfo Collor. 


q 


pesa por conta da verba propria de cada Ministerio. “a 


DECRETO N. 19.959 — pe 7 DE MAIO DE 1931 


Transfere, do Ministerio da Fazenda para o do Trabalho, 
Industria e Commercio, a Directoria do Patrimonio N. 255 — Em AS de Maio e MAR E 


NE sro dos Srs. Funccionarios e fiel observancia, transcrevo a seguir | 

o decreto n. 19.949, de 2 de Maio corrente, publicado no Diario | 

0 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- Official do dia 10 do mesmo mez, que estende e regula a appli- . 
tados Unidos do Brasil: cação do decreto n. 19.576, de 8 de Janeiro ultimo, sobre . 


- 





ERNMERM E RD da Tr 





RD E, po ee 









— Francisco Castello Branco 
Inspector. 


DECRETO N. 19.949 — DE 2 DE Maio DE 1931 


—- Estende e regula a applicação do decreto n. 19.576 de 8 
de Janeiro de 1931, sobre accumulações remuneradas 





! O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
* “tados Unidos do Brasil decreta: 


Art. 1º — A tolerancia admittida pelo art. 6º do de- 
E O creto n. 19.576, de 8 de Janeiro de 1931, fica extensiva 
na ; aos funccionarios publicos que exerçam outro cargo remu- 


” 


" -merado do magisterio primario ou secundario, comtanto 
| ] que as funcções de um sejam diurnas, e nocturnas as do 
“ outro. : 

Art. 2º — A pensão de montepio civil e militar, e de 

E meio soldo, concedida, na fórma da legislação ordinaria, 

a ás viuvas e herdeiros de funccionarios civis e militares, 
a não se comprehende no art. 4º do decreto n. 19.576, de- 

E vendo, porém, o beneficiario respectivo quando tenha re- 
muneração por exercicio de qualquer funcção ou emprego 

E publico, ou assemelhado, e emquanto a perceba, recusar o 
E recebimento de uma, ou de outra, e communicar a opção, 

À na fórma do art. 8º. 

Ro . Art. 3º — Os institutos, emprezas, companhias, ou ser- 
) viços, “dependentes do Governo”, a que se refere o artigo 
3º do decreto n. 19.576, são os que explorem concessão de 
“ -- serviços publicos ou constituam, por si mesmos, serviço 
E. publico, ainda que não remunerado pelos cofres pu- 
*  blicos, ou, mesmo que explorem serviço particular, man- 
tenham contracto com, o poder publico, precisem de au- 
torização do governo para funccionar, se achem sob fis- 
q calização especial, gozem de favor conferido por lei, ou 
o E pelo Governo, ou tenham administrador designado pelo 
! Governo; e, finalmente, os de que a Fazenda Publica seja 
« associada, accionista, ou pelos quaes tenha responsabi- 
* Jidade, ou vantagem pecuniaria, ainda que subsidiaria. 
x “Art. 4º — Eº admissivel o pagamento, a funccionario 
publico, por emprezas, companhias, institutos, ou ser- 
viços, mencionados no art. 3º do decreto n. 19.576, de 
diaria, ou outra vantagem referida no art. 7º do mesmo 
decreto, por serviço prestado a hospital, casa de caridade 
pa e, em geral, por serviço medico, observada, porém, em 
todos os casos a compatibilidade dos horarios de tra- 
balho, 

Art. 5º — E” admissivel o exercicio cumulativo de 
funcção, ou emprego, comprehendido no art. 3º do de- 
creto n. 19.576, por funccionario publico, sem perda das 
vantagens respectiyas, quando, por lei ou acto do Go- 
verno, aquella funcção compita, precisamente, ou pre- 
ferencialmente, a funccionario publico, contanto que haja 
compatibilidade dos horarios de serviço. 

Art. 6º — A acceitação, na vigencia do decreto nu- 
mero 19.576, de funcção, ou cargo comprehendido no 
“art. 3º do mesmo decreto, equipara-se à de funcção pu- 
blica para os fins do art. 4º. 

x Art. 7º — Os funccionarios, reformados, aposentados, 
jubilados, em disponibilidade, ou pensionistas, a que 
se não applique o art. 4º do decreto n. 19.576, por terem 
acceitado emprego, commissão, cargo ou funcção, antes 
da vigencia do citado decreto, ficam sujeitos ao art. 8º 
do mesmo decreto. Se se tratar de jubilação, ou dispo- 
nibilidade, em cargo do magisterio, será admittida a 
accumulação dos proventos da jubilação, ou disponi- 
bilidade, com os de outro cargo, congenere ou depen- 
dente, nos termos da parte final do art. 6º. Admitte-se, 
tambem, reciprocamente, a accumulação dos proventos do 


ip ga, 


E qi a ap 


nes 


cargo do magisterio, com os da jubilação, aposentadoria, | 


ou disponibilidade em cargo congenere, ou dependente. 

Art. 8º — O disposto no $ 2º do art .5º do decreto 
n. 19.576 applica-se tambem aos officiaes do Exercito 
ou da Marinha, reformados para o effeito de perce- 
berem o soldo do seu posto com a gratificação da funcção, 
propria de militar que exerçam. 
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Art. 9º — As funcções “congeneres” de natureza scien- 
tifica, profissional, ou technica, mencionadas no ar- 
tigo 6º do decreto n. 19.576, são as proprias de profis- 
sional, ou technico do mesmo ramo generico, de es- 
tudos scientificos, ainda que não da mesma disciplina 
particularizada, ou da mesma especialidade; e as de 
outros cargos de ensino, ainda que não do magisterio, 
como inspectores ou fiscaes, observadas, sempre, as con- 
dições de diversidade dos estabelecimentos, de compa- 

. tibilidade com os horarios de serviços, e de limitação 
do numero de cargos. 

Art. 10 — As funcções “dependentes”, a que allude 
o “rtigo 6º do decreto n. 19.576 são as de direcção, ou de 
administração do mesmo estabelecimento em que o func- 
cinnario cxerce o magisterio, 

Art. 11 — Entre os professores de ensino secundario 
e superior, a que se refere o art. 6º do decreto n. 19.576, 
e do ensino secundario e primario, a que allude o art. 1º 
desse decreto, se comprehendem os de ensino normal, 
ou profissional, quando este por seus objectivos, se inclua 
em uma das especies comprehendidas em taes dispo- 
sitivos, 

Art. 12 — E” admissivel o exercicio de funcção pu- 
blica por serventuario de justiça vitalicio, regularmente 
licenciado e substituido, ou em disponibilidade, na .con- 
formidade das respectivas leis de organização judiciaria, 
sem perder o cargo anterior, mas ficando privado da 
remuneração respectiva e de quaesquer proventos desse 
mesmo cargo, emquanto exercer outro. 

Art. 13 — A accumulação dos proventos de mais de 
uma aposentadoria, disponibilidade, ou reforma, ou de 
uma e outra conforme a legislação vigente ao tempo 
de sua concessão, será admissivel sómente quândo per- 
mitta a accumulação dos proventos correspondentes á 
actividade das funcções, ou cargos, de que se trate. 

Art. 14 — As diarias e demais vantagens, de que trata 
o art. 7º não excederão a importancia' dos vencimentos 
normaes do funccionario. 

Paragrapho unico — O Governo fará organizar uma 
tabella de diarias igual para todos os Ministerios, con- 
forme as categorias dos funccionarios. ds 

Art. 15 — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 

Oswaldo Aranha. 

Francisco Campos. 

Lindolfo Collor. 

Conrado Heck. 

à José Americo de Almeida. 
. Afranio de Mello Franco. 

José Maria Whitaker. 

Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do mi- 
nistro. 





N. 236 — Em 13 de Maio de 1931. — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e de quem interessar possa, transcrevo 
em seguida o decreto n. 19.553, de 5 de Maio corrente, publi- 
cado no Diario Official do dia 10, revogando o art. 17 do de- 
creto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, que regula a con- 
cessão de licença a funccionarios publicos, civis e militares. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


DECRETO N. 19.553 — pe 5 DE Maio DE 1931 


Revoga o art. 17 do decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, que regula a concessão de licenças a func- 
cionarios publicos, civis e militares 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil: 
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Attendendo a que a situação economica financeira que tara — em caixas ou caixinha S 
atravessa o paiz exige sacrificios communs; semelhantes, bruto, Ad 
Attendendo a que no sentido de obter o equilibrio orça- ca mi go — Amt, 668 — - Acere 
mentario, foram feitos córtes na verba material; 
Attendendo a que o Governo tem procurado, tanto — em caixa ou peisialea de papelão e 
quanto possivel, poupar ao funccionalismo aquelles lhantes, bruto. - 
córtes; “Classe 26º — Accrescente-se: Art. 
Attendendo a que a concessão das licenças previstas no taloides preparados, para isqueiros ou . 
artigo 17 do decreto n. 14.663 de 1 de Fevereiro de 1921, 
e isenta de sello, não influe na contagem de tempo de ser- 
viço e nem autoriza desconto de vencimentos; 
Attendendo a que ella representa uma verdadeira eat bruto. 
especie de férias supplementares, afóra a que a lei con- Classe 35º — Substitua-se o art. 1.052 pelo 
cede em cada exercicio o que constitue despeza impro- . simples, . . kg. 10$000 50 %' cia 
ductiva; Hds 
Decreta: ; a a 
Art. 1º — Fica revogado o art. 17 do decreto nu- Vida clico; 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, que regula a con-. go Tah = Fê iba 
cessão de licenças pelos prazos de um anno e de seis EmclhEdtas o ' pi 
mezes, respectivamente aos funccionarios publicos civis, da oe [oa 
e militares, que durante os periodo sde 10 e de 20 annos . ii kg. pm vi so % eia à 
consecutivos de serviço não houverem gozado de qualquer 
licença. jingles ERR E “8$000 so%| 
Art. 2º — Todo o funccionario que estiver no gozo das PA (1 | | 
mencionadas licenças deverá se apresentar à repartição queiros, ao rp 
competente dentro de 30 ou 15 dias, conforme a licença ceniedores, | co ziacg |" melado. e. r2s000 so 0% | ERRA 
fôr de um anno, ou de seis mezes. com ou sem ata E E 
Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrario. fuzis e com qua quer 


ou sem pe- E 
Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1931, 110º da Paes derneiras e id nao 


dencia e 43º da Republica. que nc) sam da 
quer outros 


GETULIG VARGAS. Aa d i 
Oswaldo Aranha Ages) Das Rs E 
A ne melhantes E? eae 
José Fernandes Leite de Castra. destilados taruga . . kg. ARA so %. 
Francisco Campos. ; ER A 
Conrado Heck. identicos .. simples. . . kg. 108000 50 % 
A. de Mello Franco. 
José Maria Whitaker. 
José Americo de Almeida. E lurmihio 
Lindolpho Callor. Fpp 
Mario Barbosa Carneiro, encar- de liga des-4 esmaltado a 
regado do expediente da Agri- ses com ou- | fogo com 


cultura na ausencia do Mi- tros metaes | encrusta- 


nistro. ordinarios. | são de ma- 
drepero l a 


ou de tar- 
( taruga . . kg. 20$000 50% 


N. 237— Em 13 de Maio de 1931 — Para o devido cumpri- Nota 140: — A mercadoria deste artigo que fôr pra- 
mento por parte dos Srs. Funccionarios desta Alfandega e teada ou dourada no todo ou em parte, ou tiver encrus- 


demais interessados, transcrevo em seguida o decreto nu- tações de prata, ouro ou platina, pagará mais 50 % dos- 
mero 19.970, de 8 de Maio de 1931, publicado no Diario respectivos direitos. á à 


Official do dia 10 do mesmo mez, que modifica alguns artigos Classe 35? — Art. 1.060 —-- Alterem-se as taxas de- 


da Tarifa das Alfandegas. — Francisco Castello Branco 3$200 e 48500 para 68000 e 88000, respectivamente, accres- 
Nunes, Inspector. centando-se: Bolinhas accendedoras ou pilulas phospho-- 
ricas, de qualquer feitio, kilogrammo, 8$000, razão 50 %,. 
DECRETO N. 19.970 — pe 8 DE Maio DE 1931 tara a iene ET 
Modifica alguns artigos da Tarifa das Alfandegas Art. 2º — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. - 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrario. 
Eds Unidos do Brasil, usando da faculdade contida no Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110º da Indepen- 
ecreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: - o : ú 
Art 1º 2 Pica modificado io gs dencia e 43º da Republica. 
pela ma em seguida in 
dicada a Tarifa das Alfandegas: : GeTULIO VARGAS. 
Classe 20º — Art. 632 — Accrescente-se: Pedras pre- José Maria Whitaker. 
paradas para isqueiros automaticoss ou accendedores au- 
tomaticos, gramma, 700 réis, razão 50 %, tara > em ; , 
caixas ou caixinhas de papelão ou envoltorios semelhan- N. 238 — Em 13 de Maio de 1931 — Para conhecimento: 
tes, bruto. dos Srs. Funccionarios e fiel observancia, transcrevo em se- 
Classe 22º — Art. 666 — Accrescente-se: Isqueiros de | Suida a circular do Ministerio da Fazenda, n, 27, de 9 de 
qualquer fórma ou feitio, gramma, 1$000, razão 15 %, Maio corrente, publicada no Diario Official, do dia 12 e re- 
tara — em caixas ou caixinhas de papelão e envoltorios | ferente a productos da fabrica allemã “Sud Film”. — 
semelhantes, bruto. Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


apare e JE had 667 — Acerescente-se: Isqueiros de “Circular n. 27 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
qualquer fórma ou feitio, gramma 500 réis, razão 30 %, — Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1931. — Tendo a fabrica: 


z 


com enfeite . 


envernizado, 
de ferro, pintado ou 


esmaltado a 
fogo, com 
enfeite ou. 

“encrusta- 

- ção de ma- 


envernizado, 
pintado ou 


de cobre, E j 
nickelado. kg. 15$000 50 % 
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Film” exhibido em Berlim um film offen- | N. 246 — Em 15 de Mato de 1931 — Pará conhecimento dos 

- -sivo ao Brasil, e viciado de inexactidões que muito com- | Srs. Funccionarios e de quem mais interessar possa, trans- 
“Promettem Os nossos creditos de paiz civilizado, conforme | crevo o Decreto n. 19.958, de 6 do corrente, publicado no ; 
consta do áàviso do Ministerio das Relações Exteriores | Diario Official de 9 do mesmo mez e anno, — Francisco Cas- » 
n. P/283, de 30 de Abril ultimo, declaro aos Srs. Chefes | tello Branco Nunes, Inspector. 
das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 









































conhecimento e devidos fins, haver o Governo resolvido DECRETO N. 19.958 — DE 6 DE maio DE 1931 4 7 
: ' prohibir 2 des ; 9, EMA Joias E” Alfandegas E ii Permitte que, nos exames de livros commer jobs pari E” 
, as. , a f o + : E x 1 c M a , 
oe + ns <% ER aces cam pe da alludida fa- fins de fiscalização, sejam designados peritos extra- e 
Ft Ê é à nhos ao funccionalismo federal, e dá outras provi- E. 
“EM us dencias. : sm 
2 N. 239 — Em 13 de Maio de 1931 — Determino ao Conti- uv. O Chefe do Governo Próvisorio da Reptblicá dos W 
— mvo Sr. Ezequiel Telles, que notifique ao commerciante desta Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições con- sa 
praça, Sr. Moreno Castro, estabelecido á rua da Alfandega nu- tidas no art. 1º do Detreto n. 19.898, de 11 de Novembro y 
“mero 226, para que compareça amanhã, 14, às 13 horas, afim de 1930, decreta: y g 
de prestar esclarecimentos sobre a troca de conteúdo de vo- Art. 1º — Nos exames de livros commerciaes, para fins 4 
Júmes que importou e despachou. — Francisco Castello de fiscalização, poderão ser designados, pela autoridade 
E, PENCO in Inspector. que determinar. o exame, peritos extranhos ao funcciona- 
: : ? lismo federal. 
' meo Á Art. 2º — Aos devedores remissos da Fazenda Na- |: 
pa MS A j cional não será permittido requerer nas repartições publi- b 
N. 240 — Em 13 de Maio de 1931 — Passa a servir nas con- cas federaes. o 
-- “erencias internas dos Armazens 5 e 6 o 1º Escripturario Ar- Art. 3º — Ficam elevados ao dobro os prazos a que se Y, 
thuar Soares Rodrigues. — Francisco Castello Branco Nunes, refere o art. 666 da Nova Consolidação das Leis das Al- mm 
— Inspector. : fandegas e Mesas de Randas para a prescripção do direito he 
% de reclamação por engano ou erro em despachos adua- 24 
—— neiros. E é E 
pa Art. 4º — Este decreto entrará em vigor na data de ” 
N. 241 — Em 14 de Maio de 1931 — Tendo em vista o que sua publicação a 
communicou a esta Inspectoria a Directoria Geral do Thesouro, à “aa 
= em officio n. 161, de 9 do corrente, scientifico aos Srs. Func- Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1931, 110º da Independen- ; 1 “e 
| cionarios que o servente de portaria desta Alfandega, Antonio cia e 43º da Republica. wi 
| Joaquim Fernandes, nomeado por decreto Je 10 de Abril findo, E 
| continua a servir no Palacio Rio Negro, em Petropolis. — GeruLto VARGAS. - F “Na 
sm Prancisco Castello Branco Nunes, Inspector. José rar ia Whitaker. é 2 
ae -. E 
À 1 7 : à N. 247 — Em 15 de Maio de 1931. — Determino aos E. 
o N. 242 A Em I4 de Maio de 1931 — Determino que os | grs. Despachantes Aduaneiros das Emprezas abaixo maencio- : 
P. 'Srs. Despachantes Aduaneiros retirem diariamente, na Porta- nadás: Companhia Nacional de Navegação Costeira, Société E. 


| ria desta Alfandega, as 4º%* vias das notas de importação; fi- | Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, The Rio de Janeiro Tram- A 
e cando responsaveis pelos prejuizos de ordem material ou | may Light and Power Company Limited, Companhia Canta- . 
Er moral, que possam soffrer os seus committentes, caso a estes | reira e Viação Fluminense, Companhia Ferro Carril Carioca e 
+ Não sejám entregues aquelles documentos, cóôm toda a regula- | Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico — que apresen- 

| ridade. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. tem á Secretaria desta Alfandega, dentro do prazo de 24 horas, he 
; os seus respectivos livros, devidamente escripturados, em con- 

+ » formidade com o art. 155 da Consolidação das Léis das Al- 

» N. 243 — Em 14 fe Maio de 1931 — Determino que sejam | fandegas e mesas de Rendas. — Francisco Castello Branco í 

| diariamente relacionadas as 4º* vias das notas de importação, | Nunes, Inspector. 
é pelos numeros, nomes das firmas importadoras e totaes pagos. =. 
Y 











Essas relações serão enviadas ao Banco do Brasil, ficando e 

— incumbido desse serviço o auxiliar de escripta Claudio Coelho. N. 248 — Em 15 de Maio de 1931 — Attendendo ao que me E 

—— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. foi communicado pelo Ministerio do Trabalho, Industria e 

Commercio, em officio n. 424, de 9 do corrente, declaro aos 

| Srs. Chefe da 1º Secção e Conferentes que a Companhia de 

Ne. N. 244 — Em 14 de Maio de 1931 — Para melhor execução, Fiação e Tecidos “Cometa”, com séde nesta Capital, tem per- 

Ió- da circular n. 15, de 23 de Março proximo passado, do Minis- missão para importar os materiaes constantes da seguinte re- 

a terio da Fazenda, determino que as declarações de valor feitas | lação: 
nas 4º'* vias das notas de importação sejam authenticadas 


na + -——— 


1 apparelho para alvejar algodão em rama, systema 


x “pelos funccionarios encarregados do respectivo manifesto. patenteado “Obermaier”, modelo UB 760 — capacidade 

E: A declaração do valor na 4º via é rigorosamente obriga- 400/500. kilos de algodão em rama. 

B: toria e deve conferir com a factura de compra. — Francisco O apparelho compõe-se de: 

d: Castello Branco Nunes, Inspector. 1 tanque de “pinho de riga”, com fundo duplo, para 

FF pias receber o material de alvejar, com relativa “grelha”, para 

: . cobrir e segurar o material; 

= N. 245 — Em 15 de Maio de 1931 — Recommendo aos 1 bomba especial, de bronze phosphoroso, utimissima 

“Srs. Engenheiros que funccionam como technicos nos proces- construcção, com “chapa” de base “parafusos” de assen- 

| sos em curso nesta repartição, que expeçam os respectivos cer- tamento, polias fixa e solta; - 

pt tificados em duas vias, a segunda das quaes em separado que, 1 tubo para circulação do banho; 

visada pela Secretaria, servirá para instruir os pedidos de le- 1 serpentina de chumbo duro, para vapor directo, ser- 
vantamento de depositos. — Francisco Castello Branco Nunes, vindo de ligação entre o tanque e a bomba, com relativa 






Inspector. “valvula” de bronze phosphoroso ; 


q 
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1 tubo de ligação, de chumbo; 

1 valvula de juncção; 

1 tampa de chapa de ferro zincado; conjuncções para 
a conducta do vapor; 

1 valvula de descarga; 

1 abridor de algodão, para abrir o algodão molhado 
depois da operação de alvejamento ou de tintura, corres- 
pondente à gravura fornecida. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


N. 249 — Em 15 de Maio de 1931 — Attendendo ao que me 
foi communicado pelo Ministerio do Trabalho, Industria e 
Commercio, em Aviso telegraphico protocollado nesta Alfan- 
dega sob n. 15.971, desta data, scientifico aos Srs. Chefe da 
1º “Secção e Conferentes que, em referencia às disposições do 
Decreto n. 19.739, de 7 de Março deste anno, podem sr desem- 
baraçados os materiaes importados para fins contractuaes 
pelas firmas concessionarias de exploração de serviços pu- 
blicos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE: 1931 


(Para conhecimento dos interessados, de accôrdo com a cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


Dia 7 


N.3399— J. M. Pacheco & €., 7.540. — Despacharam pela 
nota n. 10.973, deste anno, uma caixa contendo solução me- 
dicinal de qualquer qualidade, da taxa de 35200 por kilo, 
art. 227, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classifi- 
cado para pagamento de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, (Pelletiérine de Tanret) 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade e Sá e Souza entendem que deve ser ouvido o Labo- 
ratorio Nacional de Analyses; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Uldarico Cavalcante, Dr. Angelo da Veiga e Horacio 
Machado, classificam-n'a como producto chimico não especifi- 
o (vermifugo) da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da 

arifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 340 — Kodak Brasileira Ltda., 1.664. — Despachou 
pela nota n. 2.171, deste anno, uma caixa contendo hyposul- 
fito de sodio puro, tendo o Conferente Sr. Julio Maciel clas- 
sificado como productos chimicos não classificados, para pa- 
gamento de direitos ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando da impu- 
gnação da classificação da mercadoria em causa, à vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: — 
Acide fixing power-Photastat Corporation — Fastonan Kodak 
Company. Esta caixa continha hyposulfito de sodio. Dentro 
desta e, portanto, envolvida pelo sal acima vem outra caixinha 
muito menor que trazia os seguintes dizeres, exteriormente 
— Acidifier-acidi fixing solution for photostat paper-Cou- 
tinho bi-sulfito de sodio e pequena quantidade de alumer de 
potassio. Dissolvendo-se o hyposulfito de sedio contido na 
caixa maior em quantidade sufficiente de agua e juntando-se 
em seguida os saes da caixa menor, obtem-se prompto para 
usar, um banho fixador acido, destinado à fixagem de imagens 
photographicas positivas tiradas sobre papel, assim se pro- 
nunciou: Pensamos que os saes em conjunto que se apresen- 
tam em quantidades determinadas, para, de mistura com a 
agua formarem um fixador, devem ser classificados como pro- 
ducto chimico não classificado para pagamento de direitos 
ad valorem 50 %, art. 328 da Tarifa, á maneira de que se pro- 
cede com as cargas para extinctores de incendio, que são im- 
portados daquella forma. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 341 — Linotypo do Brasil S.. A., 6.813. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas 
Postaes e ahi classificada como prospecto com estampas Te- 
clames, do art. 604 da Tarifa e taxa de 3$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como catalogo com. estampa-annuncio da 
taxa de 35, artigo 604, combinado com a nota 72º, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N 942 —iLutz Ferrando & C., Ltda., 7. 798. — Despa- 
charam pela nota n. 12.874, deste anno, uma caixa contendo 
albuns para photographia, com capas de papelão, da taxa 
de 3$ por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
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drade classificado no art. 50, como quaesquer outros obras | 
não classificadas de correeiro. a s 
A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente- 
Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, julgando da impugnação da classificação- 
da mercadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente- 
Sr. Nestor da Cunha entende que não se trata de album com | 
capa de papelão ou de madeira forrado de papel, couro, etc.,. 
sim de album com capa de couro forrado de tecido, e, pensa. 
estar o mesmo classificado nq art. 50 da Tarifa, com a taxa 
de 6$ por kilo; o Conferente Sr. Horacio Machado declara 
estar de accôrdo com o Conferente do despacho que entende- 
tratar-se de album com capa de couro, forrado de tecido, do- 
artigo 599, achando, porém, mais acceitavel a sua classificação- 
no art. 50 da Tarifa, como quaesquer outras obras não clas-- - 
sificadas de correeiro ;e os Conferentes Srs. Fernardes da 
Silva, Uldarico Cavalcante, Dr. Angelo da Veiga e Sá e Souza. 
consideram, a mercadoria bem despachada como album com. 
capa de couro, da taxa de 3$ por kilo, art. 599 da Tarifa... 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 343 — Mourelio Chiorboli, 7.889. — Despachou pela: 
nota n. 9.285, deste anno, seis caixas contendo lei em pó,. 
tendo o Conferente Dr. Sá e Souza em conferencia verificado,. 
além da mercadoria despachada, outra que classificou como- 
obras impressas de mais de uma côr, com o que não concordou: 
a requerente que considera como prospectos sem estampa, para 
e ei para distribuição gratuita, da taxa de 150 réis por" 

ilo. ; 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente Dr, Sá 
e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do despacho,. 
classifica a mercadoria em questão (calendario Olandese) | 
como obras impressas de mais de uma côr, da taxa de 75 por” 
kilo, art. 610 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 344 — Max Mattiessen & C., Ltda., 2.196. — Despa-- 
chou pela nota n. 2.089, deste anno, tinta a oleo, sem resina,. 
para pintura de casas, da taxa de 100 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Fernades da Silva classificado como tintas. 
preparadas a oleo com resina. : 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente' 
Sr, Fernandes da Silva, que deixou de votar por ser o Confe-: 
ferente do despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional | 
de Analyses declarando — amostra n. 1, tinta preparada a 
oleo como presença de resina e amostra n. 2— Emolin —- 
tinta protectora contra ferrugem prompta para uso, preparada. 
a oleo, com presença de resina, classifica a mercadoria em 
questão, como tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 
500 réis por kilo, art. 173, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 345 — Nery Martins ! C., Ltda., 4.924. — Despacha-- 
ram pela nota n. 7.731, deste anno, uma caixa contendo va- 
rias ampoulas com injecções medicinaes de qualquer quali-- 
dade, do art. 349 e taxa de 38200 por kilo, tendo o Conferente- 
Sr. Horacio Machado impugnado a classificação. - 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente- 
Sr. Horacio Machado que deixou de votar, por ser o Confe- 
rente do despacho, á vista do laudo de 23 de Fevereiro 
e do officio de 4 de Março, ambos do corrente anno, do La- 
boratorio Nacional de Analyses, declarando que a mercadoria 
em questão (Neo I. €. 1.) é um producto chimico de base ar- 
senical e é identico e com identicos fins ao Neo-Salvarsan, 
classifica-a como producto chimico, não classificado, da taxa. 
de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 346 — Mestre & Blatgé, 7.417. — Despacharam uma: 
caixa contendo, entre outros artigos, utensilios para machinas,, 
carda de aço para limpar limas, tendo o Conferente interno, 
Sr. Pedro Carvalho, classificado como cardas para machinas, 
em tiras, do art. 991, para pagar 15 % ad valorem, na base 
de 215 por kilogramma. n 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista da amostra 
apresentada, classifica a mercadoria em questão como cardas» 
para machinas de cardar, da taxa de 15 % ad valorem, ar- 
tigo 991 da Tarifa, e, de accôrdo com o estabelecido por esta 
Commissão, até recentemente na decisão n. 786, de 17 de Maio 
de 1930, o valor por kilo, minimo, para as mesmas deve ser” 
de 215030. 


O Sr. Inspector decidiu assim. 


N. 347 — Paul Rondeau, 7.197. — Despachou pela nota 
n. 11.939, deste anno, fios de lã com mescla de seda, para te- 
celagem, da taxa de 700 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe-- 
rente do despacho, julgando da impugnação da classificação da 
mercadoria em causa, assi mse pronunciou: Os Conferentes . 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Drs. Angelo da' 
Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza, consideram a mer- 
cadoria bem despachada. como fios de lã com mescla de seda,. 
da taxa de 700 réis por kilo. O Conferente Sr. Uldarico Caval-- 
cante redigiu o seu voto nos seguintes termos: ““Consideraria 
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| pelo importador, perante esta Commissão, e a sua declaração 
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- sificando a mercadoria como tecido não especificado de lã e 


sa cadoria em questão, 
— 38 por kilo, art. 604 da Tarifa. 


mentos we mt 
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b tigo 1.034, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 


Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. 
A ai 









| Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 


f 


— Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 


-do despacho, tendo em vista a decisão n. 786, de 17 de Maio 
- 1930, entende que o valor da mercadoria em questão 
nrdas para machina de cardar) para effeito do pagamento 
os direitos, deve ser na base de de 215030, por kilo. 

h O Sr. Inspector assim decidiu. 


E Né 349 — Simon Gandelmann, 7.531. — Pedindo reconsi- 


" «deração da decisão n. 321, de 28 de Fevereiro proximo findo, 


classificando como tecido não especificado de lã e algodão em 
“partes eguaes; da taxa de 75200 por kilo, art. 488 da Tarifa, 


; “como abatimento de 10 % a mercadoria despachada pela nota 





“nn. 8.547, deste anno. 
- A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
+ Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 


E o Pá rente do despacho, julgando do presente pedido de recon- 
* sidera 
T E ara que mantém o seu voto, considerando a merca- 
do 


ão, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da 


doria em questão como crinoline em peças da taxa de 65 por 
ilo, como foi despachada à vista de decisão n. 285, de 29 de 


! “Abril de 1922; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Ho- 
SR Sie Machada, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e 


e Souza declaram que tambem mantêm os seus votos clas- 


4 doã em partes eguaes, da taxa de 75200, por kilo, art. 488, 
da Tarifa, com o abatimento de 10 % concedido pelo artigo 
“12 das Preliminares da Tarifa. 

4 O Sr. Inspector decidiu com a maioria, ou seja, man- 
“tendo a decisão n. 321 do corrente anno. 


PN. 350 — Sociedade Ericsson do Brasil Ltda., 7.431. — 

* -'Submetteu a despacho uma caixa contendo photographias 

ad B a estudo de machinas, da taxa de 150 réis por kilo, do ar- 
. - 1 
E 


604 da Tarifa, tendo o Conferente interno, Sr. Clovis 
a tiago, classificado como “Photographias annuncios”, do 


— artigo 604 citado e taxa de 3$ por kilo. A 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 


como estampa annuncio da taxa de 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“N. 351:— Antonio J. Fererira & C., 6.183 — Questão so- 


q 4 bre mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Pos- 
— “taes e ahi classificadas como pastilhas comprimidas, do ar- 


tigo 280 da Tarifa e taxa de 40$ por kilo. 

| A Commissão. da Tarifa, unanimmeente, á vista da Tarifa, 
unanimemente, à visfa da decisão n. 886, de 7 de Junho de 
1930, considera a mercadoria em questão (pastilhas de uro- 
-donal) bem classificada, com pastilhas comprimidas da taxa 


— de 405 por kilo, art. 280 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 352 — Société Franco Brésilienne du Pathé Baby, 


-6.368. — Pedindo reconsideração da decisão n. 274, de 21 de 


a Fevereiro proximo findo, considerando como brinquedo mo- 


Es 


vido a electricidade para pagar a taxa de 45800 por kilo, ar- 


n. 9.610, deste anno. 
A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 


— consideração, com excepção do Conferente Sr. Fernandes da 


Silva que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
assim se pronunciou: Tendo em vista a demonstração feita 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando, deste modo, re- 


A “formada a decisão n. 274, do corrente anno. 


N.- 353 — Representação do Conferente Dr. Genulpho 

| Freire, protocollada sob n. 6.798, sobre a mercadoria despa- 

chada por The Texas Company (South America) Ltd., pela 

mota n. 9.408, deste anno, como machinas operatrizes, pesando 

“cada uma até 10 kilos, da taxa de 250 réis por kilo, do artigo 

| 4-009 da Tarifa, tendo o dito Conferente submettido o caso á 
— Commissão da Tarifa, por ter duvida sobre a classificação. 
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A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista da amos-. 


tra apresentada, classifica a mercadoria em questão como 
sn piida manuaes, da taxa de 600 réis por kilo, art. 1.025 
a Tarifa. 


| O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 354 — Representação do Conferente Dr. Sá e Souza, 


protocollada sob n. 7.853, sobre a mercadoria despachada pela 
nota n. 12.995, deste anno, como barometros e thermometros 


' communs divididos sobre vidro, tendo o dito Conferente con- 


siderado a mercadoria em apreço sujeita a direitos de 15 %, 
ad valorem. Pp 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, classifica, a mercadoria submettida a despacho 
pena nota n. 12.995, do corrente anno, como barometros e 
thermometros communs sobre vidro, como apparelhos physicos 
não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875, da 
Tarifa, à vista dos objectos apresentados. 5 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
Rectificação: 


Na decisão n. 323, de 28 de Fevereiro proximo findo, publi- 
cada no Diario Official, de 5 do corrente mez, onde se lê: 
“(Pistola de alarme funccionando com pentes para espo- 
letas sómente, (6 pistolas) E. M. — GE — Pistole mod. 2)”, 
leia-se: “(pistola de alarme funccionando com pentes para es- 
poletas sómente, (6 espoletas) EM — GE — Pistole mod. 2)”. 


ESTADOS 


Officio n. 76, de 9 de Fevereiro proximo findo, da Alfan- 
dega de Pelotas, profocollado sob n. 5.843, pedindo para ser 
submettida à apreciação da Commissão da Tarifa desta Al- 
fandega a mercadoria representada pelas duas amostras en- 
viadas com o dito officio. ; 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, couros preparados com pello de lontra e se- 
melhantes, no art. 24 da Tarifa, para pagar 78600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Dia 14 


N. 355 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda., 5.179. 
— Despachou pela nota n. 8.937, deste anno, verniz nâseespe- 
cificado da taxa de 1$ por kilo, do art. 175 da Tarifa, pre- 
tendendo, em conferencia, desclassificar para tinta preparada 
a oleo com resina, com o que não concordou o Conferentêe 
Sr. Bernardino de Carvalho, que considerou a mercadoria bem 
despachada. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara “é uma 
mistura complexa, contendo uma laca nitrocellulosica em dis- 
solução em meio organico, volatil e inflammavel, de que faz 
parte integrante o acetato de amyla, sendo que na. dita: laca 
entram substancias de natureza mineral”, classifica a mer- 
cadoria em questão como verniz não especificado, da taxa de 
1$ por kilo, art. 175 da Tarifa, não obstante a conclusão do 
mesmo laudo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 356 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda., 41.718. 
— Despachou pela nota n. 113.918, deste anno, matéria co- 
rante, da taxa de 18800 por kilo, do art. 156 da Tarifa, e 
pediu a retirada de amostra afim de ser submettida à Com- 
missão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: — “é um 
pó, de coloração rosa, constituido por substancias mineraes 
(silico, alumina, ferro, atc.) e materia corante organica na 
proporção de 9g,1 %”, considera a mercadoria em questão 
bem despachada, como materia corante, da taxa de 1$800 por 
kilo, art. 156 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 357 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda, 1.718. — 
Despachou pela nota n. 115.754, deste anno, uma caixa con- 
tendo gomma não especificada, do art. 129, da Tarifa, da taxa 
de 15200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva 
classificado como producto chimico não classificado, da taxa 
de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, que declara ser a amos- 
tra de uma gomma pelos caracteres que apresenta, classifica a 
mercadoria em questão (Colloresin D R — I G Farbenindes- 
trix SkitiengeselIschaft”), como gomma não especiicada, da 
taxa de 1$200 por kilo, art. 129 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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S SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA N 


QUALIDADE 
1 g 
$ 
$ 
7:2708680 


$ 
476$000 


1548990 


1:1235080 

8 
8938520 
5688010 

$ 

$ 
3:1688580 
7938940 

8 
2:2768710 
7:845$120 
1:2138970 
8608370 
5:878$050 
8608250 
— 7708800 

$ 

$ 
“4:7198020 
6:5998360 
2:600$828 

$ 

8 

$ 

$ 
238200 

$ 

$ 

$ 


——- 


48:0968478 


DE 1931 
QUANTIDADE E ape 
É $” 
$ 8 
$ 8 
888100 6478510 
$ $ 
558000 418880 
3628100 18000 
358000 85030 
5 5 
$ 4918156 
$ 3108690 
$ $ 
5 $ 
3038000 9145524 
138730 498673 
É) '$ 
2628600 — 4:3978860 
8418700 6:0928700 
2988000 2948397 
1458000 1:0008334 
8708170 — 1:4768120 
2378800 — 2:5708220 
2768600 1:6398570 
$ $ 
: 
$ $ 
1:4858960 2:3208170 
898400 4168149 
4188100 — 3:3628534 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
8 $ 
3328400 2998848 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
6:114$660  26:264$332 


o F DIFFERENÇAS COBRADAS. 


TOTAL 


8 
8:0065290 

$ 
5728880 
518$090 
1:1668110 

$ 
1:3845676 
8788700 

$ 

$ 
4:386$104 
8578343 

$ 
6:9375170 
14:7778520 
1:736$367 
2:0058701 
8:224$340 
3:6688270 
2:686$940 

$ 

$ 
8:5258150 
7:1045909 
16:381$462 

ê 

$ 

$ 

$ 
6553448 

$ 

$ 

$ 


80:475$470 





OS ARMAZENS DO CAES DO PORTO NO MEZ DE ABRIL 


CONFERENTES 


Genulpho Freire. 


Ignacio Tavares Guimarães. 
Carlos G. da Silveira Pinto. 
Gentil do Rego Monteiro. 


Xisto Vieira. 


Arthur Batalha Ribeiro. 


Pedro Torres Leite. 


Paulo Martins. 


Rodolpho Coimbra. a 


Waldemar de Andrade. rc 


Dr. Angelo Xavier da Veiga. 


Luiz Segundo Bézerra da Trindade. 
Uldarico Bezerra Cavalcanti. 
Amarilio de Noronha. 

Julio Maciel. 


Joaquim Fernandes da Silva. ' 
Horacio Machado. 


Bartholomeu de Sá e Souza. 


Hugo Linhares da Veiga. | 


Maio 1931 1911 
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Oscar Midling . 
Siqueira Campos 
Boxe IR e, 
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C. Scottisch ... 
Lightburn . º 
S. Standard . 
Borgland . . 
Kerguelen .. 
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Cap Arcona . 
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M. Monarch . . 
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«| Londonier . 
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Wurtemberg 
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Montevidéo . . 
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EQUIPAGENS 


26 trigo 
109| varios generos. 
24lidem +... 

29lem transito 

38|idem 
Z9loleo, e «o 
26lidem . .. 
25lem transito 
140lidem .. 
25lidem . . 
485lidem . . 
97!idem .. 
5ljcarvão. . 
27 varios gen 
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26/em transito 
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4llvarios generos 
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232lidem . +... 
146 | varios generos 
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126lidem . ... 
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- 40/em transito . 
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88l varios generos 
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idem 
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varios generos 
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idem E 
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(166 ce TD AR 
idem Ê 
em transito 
idem 
5 idem 
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Coral 
Valentim 


. | Itassucê . 
«| Itapuca 
«| Itapuhy 
«| Itacava 
«| Campinas 4 5 
Tres de Outubro - 


MgaNP na 
Camaragibe - 
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Wilson Sons & C. 

Honiler B hers & 
oudler Brothers 
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F. Engelhart. 
Chargeurs Keunis.. 
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do Ro “Pp 
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lia | Done em 


ana Wille & : C 


Lloyd Real Belga. | 
€C. Expresso Federal, 
Theodor Wille & C. 


| Moinho Migiael e 
ris Ns Lloyd fragleiro. 69 


& E 


-/Houdler Brothers & Cc. 


E. Johnston & C. 
Herm. Stoltz & C. 
Cree Sons & C. 


C. Youn 
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Durante a primeira quinzena de Maio foram despachadas para os e abaixo as seguintes embarcações de | 
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43| Houston, 

53) Havre. 

26| Tutoya. 

36| Nova "York, 
54| Santos, 

22| Recife, 

47| Porto Alegre, 
130| Santos. 

20| Manãos. 

20 | Iguape. 
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5|Cabo Frio. 

5| Idem, 

5| Idem, 

4| Cabo Frio. 
Tutoya. 

Ponta da Areia. 
Pará. 
Cabedello. 
Recife, 

Porto Alegre. 
Porto Alegre, 
Itajahy. 
Paranaguá. 
Porto Alegre. 
Cabo Frio. | 
Idem. 

Idem. 

Recife. 

São Francisco. 
Cabo Frio. 


São Francisco. 
Belém. 
Aracajú. 

Cabo Frio. 
Tdem. 
Florianopolis. 
Cabo Frio. 
Idem. 

Porto Alegre. 
Imbituba. 
Porto Alegre. 
S. J. da Barra. 
São Francisco. 
Buenos Aires. 
Porto Alegre. 
Recife. 
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uque de Caxias. 

Peryoas os Rs 
Salacia . . 
Camaragibe , . 
Pirahy 


Santarém . 
Coral 
Valente . . 
Aratimbó ., 
Angela 
Laguna .. 
Itanagé 
Itaquera ; . 
Atalaia . 
Jupiter . 
Perynas. 
Valentim ,.. 
Cte. Castilho. 
Vencedor . 
Itaquicê .. 
Odette. 
Aracajú. RS 
Valente . 
Araraquara . 
Eva 


Rixales . 


Itaápuhy. É aços ] É 
RUE Es E QU ee 


Siqueira Campos. 
Duque de Caxias 


Asp. Nascimento . . 


Murtinho . 
AGE frio o ia 
Perynas. . A 


Activo 29.1. j 


Assú 


Corcovado 
Perynas 2º . 


Mistley Had... 


nha", A 
Raul Soares . 
Annibal Benevolo 


Maria Luiza. «is 


Itaguassú . 
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7 | Porto 


DESTINOS 


Iguape. 

Angra dos Reis. 
Regencia. 

S. J. da Barra.. 
Alegre. 
Nova York, 
Cabo Frio. 
Idem. 

Porto Alegre, 


8) Cabo Frio. 


(6 a ndo 
Houston. 
Laguna. 

Cabo Frio. 
Tdem. 

São Fuançaaas 
Cabo Frio. 
Porto Alegre, 


Cabo Frio. 
Idem. 


515 Porto Alegre. 


J. da Barra.. 
pc a, 
Belém. 
Laguna. 
Penedo. 
Paranaguá. 
Cabo Frio. 
Idem. 

Porto Alegre, 
Aracajú. 

Porto Alegre. 
Tdem 
Baltimore. 
Florianopolis. 
Santos. 

Porto Alegre, 
Tutoya. 
Recife, 
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- No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 
e 30% cada collecção dos annos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 14500; 
os anteriores, 24500. 








MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Offícios, etc. 


Circular n. 39 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 


“27 de Maia de 1931. 


De ordem' do Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisorio, 
declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos effeitos, que, no 
periodo de 1 de Junho a 31 de Agosto, o expediente das 
mesmas repartições, para os serviços administrativos, ficará 
reduzido de uma hora, devendo começar ás 11 horas e ter- 
minar ás 17 horas, voltando a vigorar, depois desta ultima 
data, o regimen actual. 

Aos sabbados & expediente continuará a ser encerrado ás 
16 e meia horas. — J. M. Whitaker. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 20 de Maio, foram nomeados: 
A pedido e por permuta: 
O servente da Caixa de Amortização, Tito Bispo dos 


* Santos, para identico logar na Delegacia Fiscal do Thesouro 


Nacional, no Estado do Rio de Janeiro: 


O Chefe de Secção da Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul, Alvaro Romeu, para o logar de Con- 
ferente da mesma Alfandega; 


O Conferente da Alfandega do Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul, Antonio Mibielli da Fontoura, para o logar de 
Chefe de Secção da mesma Alfandega; 


O 4º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Maranhão, Cromwell Couto Castello 
Branco, para o logar de 2º Escripturario da Delegacia Fiscal 
do mesmo Thesouro, no Estado do Piauhy; 


O 2º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thefouro Na- 
cional no Estado do Piauhy, Mauro Martins Ferreira, para o 
logar de 4º Escripturario da Delegacia Fiscal do mesmo The- 
souro, no Estado do Maranhão. 


O 1º Escripturario da Casa da Moeda, José Nicolau dos 
Passos Filho, para identico logar na Caixa de Amortização; 

O 1º Escripturario da Caixa de Amortização, Leopoldo 
d'Avilla Mello, para identico logar na Casa da Moeda; 


SABBADO, 30 DE MAIO DE 1931 











O Servente da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado do Rio de Janeiro, Lucio de Carvalho, para identico 
logar na Caixa de Amortização. 


Foram aposentados: 


Nos termos do art. 121 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915, o servente de portaria da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, João Alves Bezerra e o 2º Official aduaneiro, extincto, 
da mesma Alfandega, Torquato Francisco de Souza; 


Nos termos dos artigos 1º e 121, do decreto n. 2.530, de 30 
de Dezembro de 1911, e da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
1915, respectivamente, o 2º patrão das embarcações da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, Antonio Luiz de Frahça. 


— Por outros de 27 de Maio, foram nomeados a pedido e 
por permuta: o Conferente da Alfandega de Santos, Estado 
de S. Paulo, José Luiz de Azevedo Souza, para identico logar 
na Alfandega do Rio de Janeiro; o Conferente da Alfandega do 
Rio de Janeiro, Eurico de Vergueiro para identico logar na 
Alfandega de Santos, Estado de São Paulo; o Contador da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Espirito 
Santo, Jovita Olympio de Carvalho Rebello, para o logar de 
2º Escripturario da Delegacia Fiscal do mesmo esouro no: 
Estado do Rio de Janeiro; o 2º Escripturario daDBelegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, 
Demosthenes do Nascimento, para o logar de Contador da De- 
E aa Fiscal do mesmo Thesouro no Estado do Espirito 

anto. 


ce 


DIRECTORIA GERAL DO THESOURO NACIONAL 


A Directoria Geral do Thesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes of- 
ficios: 


. Dia 13 de Maio 


Ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro: 

N. 164 — Communicando que o Sr. Ministro resolveu ap- 
provar a proposta feita pelo Thesoureiro da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Dr. Oldemar de Rezende Meira, do Conferente de 
descarga, extincto, Eugenio José Pinto Serqueira, para o logar 
de seu Fiel, na vaga aberta com a aposentadoria de Antonio 
Mariano Velasco Molina. 


A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes officios: 


Dia 19 de Maio 


N. 532 — O Sr. Ministro da Fazenda, aftendendo ao que 
solicitou a firma commercial Carvalho Rocha & C., para a 
isenção de direitos de 36 caixas, contendo azeite de oliveira, 
vindas pelo vapor francez Eubée, entrado nesse porto em 19 
de Novembro de 1930, proferiu em data de 2 de Abril ultimo 
o seguinte despacho: j 

“Já tendo os requerentes completado a média de sua im- 
portação em dous mezes de 1930, que é de 62 caixas, com des- 
pachos anteriores de isenção, indefiro o presente pedido. 
(Processo n. 15.071, de 1931). 
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N. 533 — Em cumprimento ao despacho do Sr. Ministro, 
proferido no officio da Junta de Sancções n. 227, de 6 do cor- 
rente, cuja cópia vae inclusa, recommendo-vos as necessarias 
providencias no sentido de ser apurada a importação com 
reducção de direitos, por parte da Companhia Light & Power 

“(Viação Excelsior), dos auto-omnibus que trafegam nesta 
capital, promovendo, outrosim, a immediata arrecadação das 
importancias devidas pela mesma companhia. 


N. 594 — Communicando que o Sr. Ministro deixou de 
tomar conhecimento do recurso interposto pela The Royal 
Mail Steam Packet Company, do acto dessa Alfandega que res- 
ponsabilizou o commandante do vapor inglez Andes, entrado 
em 11 de Maio anterior, pelo pagamento dos direitos adua- 
neiros relativos à mercadoria extraviada de um volume da 
marca 1. D., n. 2, vindo naquelle xapor. (Processo n. 18.460, 
- de 1931). 0 


N. 535 — Communicando que o Sr. Ministro deu provi- 
mento ao recurso interposto pela Anglo Mexican Petroleum 
Company, Limited, do acto dessa Alfandega que mandou clas- 
sificar como oleo de petrole lubrificante do art. 161 e taxa 
de 40 réis por Kilo, a mercadoria despachada pela nota de im- 
portação n. 18.867, de 1929. (Processo n. 48.793, de 1930). 


Dia 20 


N. 537 — Com o officio n. 985, de 19 de Junho de 1930, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
mero 28.758, do mesmo anno, relativo ao recurso interposto 
pela United States Rubber Export Cº., Ltd., do acto dessa Al- 
fandega que classificou na taxa de 15 % ad valorem os pneu- 
maticos para automoveis, despachados pela nota de importa- 
ção n. 15.232, de 1929. . k 

O Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: o 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada de 
accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, considerando 
bem despachada a mercadoria (pneumaticos para automoveis 
de carga), para pagar 15 % ad valorem”. 


| Ns, 538 a 540 — Recursos interpostos pela mesma compa- 
nhia supracitada, os quaes tiveram solução identica ao allu- 
dido na ordem n. 537, acima referida. (Processos ns. 26.574, 
30.465 e 28.786, respectivamente, todos de 1930). 


N. 541 — Communicando que, o Sr. Ministro da Fazenda, 
por despacho de 14 do corrente, concedeu isenção de direitos 
aduaneiros, pagando 5 % de expediente, para o seguinte ma- 
terial: 4 volumes marca, SSB ns. 2.201, 2.203 e 2.205; 6 
caixas com a mesma marca ns. 2.202, 2.206 e 2.210, ao todo 
10 volumes, contendo e formando uma locomotiva a vapor, 
com tender e demais accessorios, completa, pagando liquido 
real 20.406 kilos, destinado à “Usina Paraizo”, de proprie- 
dade da Societé de Sucreries Brésiliennes, e descarregados no 


armazem n. 4 do Cáes do Porto. (Processo n. 17.986, 
de 1931). 
N. 542 — Enviando o processo fichado no Thesouro sob 


n. 23.007, do corrente anno, em que é interessada a Compa- 
nhia Nacional de Navegação Costeira, afim de que se lhe 
annexem documentos. 


N. 543 — Restituindo o processo fichado no Thesouro, sob 
n. 21.544, do corrente anno, em que é interessada a firma 
Marti Pacheco & C., para o fim enunciado no parecer. 


N. 
sob n. 
nuyme 
pacho. 


No Ds Communicando que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda resolveu autorizar, por despacho de 6 deste mez, me- 
diante as cautelas fiscaes, isenção de direitos de importação e 
taxas para uma caixa marca triangulo — F. T. -— N. 863 — 
Aurora, pesndo 71 kilos bruto e liquido 50 Kilos, contendo 
amostras de tecidos de lã, de fabricação nacional, pertencente 
áà firma D'Olne & C., desta Capital, mercadoria que foi 
exhibida na Exposição de Antuerpia, no anno proximo findo. 
(Processo n. 26.205, de 1931). 


N. 546 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“por despacho de 15 do corrente, relativo á Sociéte de Sucreries 
Brésiliennes, resolveu conceder isenção de direitos aduaneiros, 
pagando 5 % de expediente, so seguinte material: 45 volumes 
ns. 2:001/45, pesando liquido 34.385 kilos; oito caixas nu- 
meros 2.046/53, pesando liquido 7.385 kilos, ao todo 
53 volumes, formando a ossatura metallica, com todos os 
seus pertences e accessorios, inclusive parafusos, arrebites e 
chapas de aço onduladas para cobertura de um galpão 
para officinas de reparação, tudo pesando liquido real 41.970, 
kilos; cinco volumes ns. 2.054/58, pesando liquido 3.055 
kilos; uma caixa n. 2.059, pesando liquido 795 kilos, ao todo 
seis volumes, contendo e formando um guindaste viajante, 


544 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro, 
14.578, de 1931, em que é interessada a Société Ano- 
du Gaz de Rio de Janeiro, para cumprimento de des- 





com accessorios (incompleto), pesando mais de 1.00 
5.000 kilos, pesando liquido real 3.850 kilos, todos 1 
marca S. S. B. destinado à Usina Paraiso. (Processo num 
8.872, de 1931). 


Dia 21 (AR 


N. 547 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
attendendo ao que solicitou o Ministerio da Marinha, conce 
isenção de direitos e demais taxas aduaneiras para o seguin 
um avião “Avro”, de instrucção e do ultimo typo e seis fu 


zelagens; um caixote n. A. V. 10, e um caixote marca Minis- | 
terio da Marinha, com partes sobresalentes para uma das ma- . y 
chinas motrizes. (Processo n. 24.328 de 1931). pa 


N. 548 — Communica que o Sr. 
mento ao recurso interposto pelo The Royal Mail Sté 
cket Company, do acto dessa Alfandega que respons 
commandante do vapor inglez Arlanza, entrado em 22: 





à mercadoria extraviada de uma caixa marca CLBC, n. 415,. 
vinda náquelle vapor. (Processo n. 21.505, de 1931). 


N. 550 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda 
concedeu à Rêde de Viação Sul Mineira isenção definitiva de 
direitos de importação e de expediente para uma caixa con- 
tendo accessorios Pyle para illuminação de locomotivas, já 
despachado mediante termo de responsabilidade. 
n. 16.493, de 1931). 


-N. 551 — Communico-vos que foi concedida á Brazilian 
Hydro Electric Cº. Limited, mediante termo de responsabili- 


“ 


dade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos aduaneiros | 


pm uma roda completa com seus accessorios para turbina 


ydraulica. (Processo n. 28.822, de 1931). E a 


N. 552 — Communico-vos que à Companhia Siderurgica 


Belgo Mineira concedi isenção de direitos, mediante termo de | 


responsabilidade com o Raro de 60 dias, para 11 barficas 
contendo ferro silicio. (Processo n. 28.367, de 19319. 


N. 553 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
deferiu o requerimento em que a Sociedade Pereira Carneiro 
& C., Limitada (Companhia Commercio e Navegação), pede 
nara assignar termo de responsabilidade com o prazo, de 60 


ias, afim dé retirar com isenção de direitos de importação 


e expediente seis milhões de kilos de carvão de pedra, proce- 
dentes de Cardiff. (Processo n. 28.526, de 1931). 


N. 554 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- 
mento ao recurso interposto pela firma Silva Mascarenhas 
& C., do acto dessa Alfandega que considerou como “sal re- 
finado”, sujeito ao imposto de consumo na taxa de 100 réis 
por kilo, a mercadoria despachada pela nota de importação 
n. 70.023, de 1930, que os recorrentes pretendem seja classifi- 
cada como “sal commum, impuro, triturado”, sujeito ao im- 
posto de consumo na razão de 20 réis por kilo. 

Sou, pois, pelo não provimento do recurso, confirmada a 
decisão recorrida da Alfandega desta Capital”. (Processo nu- 
mero 49.257, de 1930). : 


N. 556 — Communicando que é Clymeni Philipps Za- 
nartu, concedeu isenção de direitos de importação e de expe- 
diente, para quatro caixas marca A. €. — N. 301-304, con- 
tendo uma estatua de marmore branco de Carrara, com as res- 
pectivas peças para servirem de cobertura a um tumulo. (Pro- 
cesso n. 27.268 de 1931). , j 


Com o officio n. 2.406, de 21 de Dezembro do anno pro- 
ximo findo, encaminhastes a esta Directoria o processo, fi- 
chado sob n. 61.847, do corrente amno por N. Guimarães & 
C., do acto dessa Alfandega que mandou classificar como 
“carteira de couro”, da taxa de 108 por kilo, do art. 1.038, 
da Tarifa, a mercadoria que os recorrentes despacharam como 
“bolsas de couro para viagem, simples”, da taxa de 35 por 
kilo, do art. 27 da Tarifa. 

O Sr. Ministro, em data de 11 de Abril corrente, proferiu o 
seguinte despacho: “ 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida da Alfandega do Rio, proferido de accôrdo com 
a sua Commissão de Tarifa”. 


No officio acima alludido; essa Inspectoria diz que a dis- 
tincção entre bolsa e carteira, feita pelas ordens da Directoria 
do Gabinete do Thesouro a essa Alfandega ns. 957, de 22 de 
Outubro de 1923, e n. 430, de 8 de Maio de 1914, davam mar- 
gem a interpretações variadas, pois que, conforme, as mesmas, 
a unica distincção residia na existencia de alças nessas mer- 
cadorias e na dimensão dessas alças. E accrescenta que tal. 
difficuldde encontrou a firma desta praça Rodrigues & Te- 
norio para estabelecer a distincção entre as mercadorias re- 
feridas quanto á incidencia, das mesmas no imposto de con- 
sumo, consultando a esse respeito a Recebedoria do Districto 
Federal, que proferiu a decisão publicada no Diario Official 
de 24 de Maio de 1927, em que é feita aquella distincção da 
seguinte fórma. - à 

“Carteira — 'Provindo de carta, deve ser o objecto que, 
com a conformação de carta, com ella “fechando por meio de 


Ministro negou provi- | 
izou o. 


e Ou- 


tubro do anno passado, pelo pagamento dos direitos relativos 


“(Processo | 
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DA ALFANDEGA DO RIO DE 


mais ou menos longa, que sendo a continuação de um 

recortado ou não em ponta, vae incidir sobre o outro, 

lli se prendendo, não sendo necessario indagar quaes os fins, 

guardar da ou pequenos objectos de uso quasi constante 
— nem lhe traçar dimensões”. 

“Bolsa — é bem semelhante a um sacco pequeno e como 


| “tal deve guardar a conformação deste utensilio, cujo caracte- 


ristico principal é fechar na bocca, sempre na parte superior, 
mais elevada e onde termina””. 
“Tambem aqui não ha como offerecer modelo ou limitar 


— tamanho — a industria deve corresponder ás exigencias do 





uso, ao imperio da moda”. 


“A existencia de alça não deve influir na classificação — 
carteira ou bolsa pódem tel-a ou não”. 

E conclue o citado officio: 

“Assim entendendo, para precisão e segurança fiscal de 

classificação aduaneira, foi que nesta Alfandega ficou estabe- 
lecida pela decisão n. 1.433, de 20 de Julho de 1929, a dis- 
tincçã entre bolsa e carteira para senhora pelo modo do seu 
fechamento, sendo bolsa o objecto que fecha na parte superior 
e que não tem aba, e carteira o que tem aba e fecha no fim 
desta ou pela simples transposição da mesma, quaesquer 
dellas com ou sem alças. 
* Co mo fundamento dessa decisão foi tomada a de ora 
recorrida, pois como se vê das amostras da mercadoria em 
causa no incluso processo de recurso, possuem ellas abas fe- 
chando no fim destas”. 


N. 557 — Restituindo papeis relativos a dividas relacio- 


“nadas do Lloyd Brasileiro e provenientes de vistorias effe- 


ctuadas por essa Alfandega em volumes transportados do es- 
trangeiro pelos navios daquella companhia, recommendo o 
canceilamento dos mesmos. (Processo n. 15.169, de 1930). 


- N. 558 — Com o officio n. 987, de 9 de Abril ultimo, enca- 
minhastes o processo fichado sob n. 22.075, do corrente 
anno, relativo ao recurso interposto pela Sociedade Anonyma 
Martinelli do acto dessa Alfandega que, em 20 de Janeiro 
ultimo, responsabilizou o commandante do vapor Flandria, 
entrado em 30 de Dezembro de 1929, pelo pagamento dos di- 
reitos relativos à mercadoria extraviada de um volume marca 
HBWC n. 745, vindo no referido vapor. 

— O Sr. Ministro, em data de 9 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho:. 

- “De accôrdo com o parecer, nego provimento”, 

.O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso. 

A decisão recorrida foi proferida nos termos legaes, ha- 
vendo sido cumpridas as formalidades de que tratam o decreto 
n. 15.518, de 13 de Junho de 1922, e a Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas”. 


N. 559 — Com o officio n. 988, de 19 de Junho do anno 
proximo passado, encaminhastes a esta Directoria o processo 
fichado sob n. 28.784, de 1930, relativo ao recurso inter- 
posto pela firma Isnard & C., do acto dessa Alfandega que 
classificou na taxa de 15 % ad valorem os pneumaticos e ca- 
maras de ar para automoveis assim despachados pela nota de 
importação n. 12.447, de 1929 — e que os recorrentes preten- 
dem sejam clasificados na taxa de 5 % ad valorem. 

O Sr. Ministro, em data de 9 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho:? 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada 
de accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, conside- 
rando bem despachadas as mercadorias (câmaras de ar e 


" pneumaticos para automoveis de passageiros), para pagar 


15 % ad valorem. j R À 
O que vos communico para os devidos fins. 


N. 560 — No recurso da mesma supra citada firma, refe- 
rente ao material despachado pela nota de importação nu- 
mero 173.868, de 1929, o Sr. Ministro, em data de 9 do cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso”. 

O parecer que emmiti foi o seguinte: 

- “Opino pelo -não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada de 
accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, considerando 
bem despachada a mercadoria (pneumaticos para automoveis 
pa cada), para pagar 15 % ad valorem. (Processo n. 30.471, 

e Ja 


N. 561 — Idem, attinente ao material despachado pela 
nota de importação n. 127.595, de 1929, e que os recorrentes 
pretendem seja classificado na taxa de 5 % ad valorem. 

Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 
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- “Opino pelo não provimento do recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada 
de accôrdo côm o laudo da Commissão da Tarifa, conside- 


rando bem despachadas as mercadorias (camaras de ar e 








pneumaticos, para automoveis de pas s ara ar 
15 % ad valorem. (Processo n. 28.781, 1998) ? aa 


. N. 562 — Com o officio n. 2.101, fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 54.133, de 1930, encaminhastes a esta Directoria 
o recurso interposto pela firma Rocha, Irmão & C., do acto 
dessa Alfandega impondo-lhes a multa de 143$200 por in- 
fracção do regulamento de facturas consulares. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 de Maio cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 


“Dou, por equidade, provimento ao recurso. 


Dia 26 


 N. 563 — Com o officio n. 962, de 17 de Junho de 1930, 
fichado no Thesouro sob n. 28.633, do mesmo anno, encami- 
nhastes o recurso interposto pela United States Rubbert 
Export Cº Ltd.. desta praça, do acto dessa Alfandega que 
mandou classificar na taxa de 15 % ad valorem os pnuema- 
ticos para automoveis, vindes pelo vapor inglez Voltaire, pro- 
cedente de Nova York, entrado neste porto em 1 de Outubro de 
1928 e submettidos a despacho pela nota de importação nu- 
mero 131.511. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 9 de Maio corrente, 
proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

- “Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada 
de accôrdo co mo laudo da Commissão da Tarifa, considerado 
bem despachada a mercadoria (pneumaticos para automoveis 
de pasageiros), para pagar 15 %, ad valorem”. 

4 


N. 564 — Em officio n. 96, de 17 de Junho de 1930, fi- 
chado sob n. 28.632, no Thesouro (encaminhastes o recuso 
interposto pela firma Isnard & C., desta praça, do acto dessa 
Alfandega que mandou classificar na taxa de 15 % ad va- 
lorem, os pneumaticos e camaras de ar para automoveis, 
vindos pelo vapor belga Suenier, procedente de Antuerpia, 
entrado neste porto em 11 de Março de 1929 e submettidos a 
despacho pela nota de importação n. 36.605, do mesmo anno. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 de Maio cor- 
rente, proferiu o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego próvimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada 
de accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, conside- 
rando bem despachadas as mercadorias: (pneumaticos e ca- 
maras de ar, para automoveis de passageiros), para pagar 
15 %, ad valorem. (Processo n. 28.632, de 1930). 


N. 565 — O recurso da mesma supracitada firma, concer- 
nente ao material, submettido a despacho pela nota de impor- 
tação n. 63.046, de 1929, teve despacho identico ao a que 


allude à ordem mn. 564, referida. (Processo n.30.470, 
de 1930). 
N. 566 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 


resolveu conceder reducção de direitos de importação para o 
material constante da 1º via da inclusa relação, composta de 
quatro itens, ficando, porém, excluido do favor, 11 kilos e 
49 grammas, liquido, de chapas de vidro ordinario, medindo 
quatro. pés por nove pollegadas por 1 1/4 de pollegadas, do 
item tres, e 16 isoladores, typo cogumello, estes por falta de 
especificação e aquelles por haver similar devidamente regis- 
trado (circular 48, de 13 de Agosto de 1927). (Processo nu- 
mero 15.064, de 1931). 


N. 567 — Com o officio n. 1.902, de 20 de Outubro de 
1930, encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob 
n. 39.689, do mesmo anno, relativo ao recurso interposto es 
firma Rezende Aguiar & C., do acto dessa Alfandega que lhes 
impoz a multa de 2 %, por infracção do Regulamento de Fa- 
cturas Consulares, em virtude de omissão de numeros e mar- 
ca dos volumes na respectiva factura. 

O Sr. Ministro, em data de 6 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: “Dou, por equidade, provimento ao recurso”. 
(Processo n. 49.689, de 1930). 


N. 568 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
resolveu autorizar isenção de direitos e de quaesquer onus 
aduaneiros para uma encommenda postal contendo uma ban- 
deira belga, para uso do Consulado da Belgica na cidade do 
Rio Grande. (Processo n. 28.162, de 1931. - 


N. 569 — Solicitando sejam restituidos os documentos e 
amostras encaminhados a essa repartição com a ordem n. 381, 
de 9 de Abril proximo findo, para que tenha proseguimento 
o processo fichado no Thesouro sob n. 18.843, do anno em 
curso. (Processo n. 18.848, de 1931). 


N. 570 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 18.214, do anno em curso 
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em que é interessada a firma E. Vella. (Processo n.' 18.214, 


de 1931). ê 


 N. 571 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o officio n. 1.083, 
de 23 de Abril ultimo, fichado no Thesouro sob mn. 24.600, 


deste anno, em que a Veneravel Ordem Terceira de São Fran-. 


cisco da Penitencia pede uma ordem em additamento à de 


n. 915, de 26 de Agosto de 1930, afim de poder retirar dessa . 


Alfandega 544 lentes de vidro, constantes da 1º via da relação 
que acompanhou a referida ordem, proferiu, em 7 do cor- 


rente o seguinte despacho: “Indefiro o pedido, de accôrdo com 


os pareceres, para mandar cobrar os direitos devidos”. 


N. 572 — Solicitando seja com urgencia restituido o pro-: 
cesso n. 54.950, de 1930, para ahi encaminhado com a ordem ' 


n. 355, de 31 de Março findo. (Processo n. 20.760, de 1931). 


N. 573 — Com o officio n. 806, de 24 de Março ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob 
n. 18.454, deste anno, relativo ao recurso interposto pela The 
Royal Mail Steam Packet Company do acto dessa Alfandega 
que responsabilizou o commandante do valor inglez Somme, 
“entrado em 22 de Setembro de 1923, pelo pagamento dos di- 
reitos concernentes à mercadoria extraviada de um volume 
marca C. H. L. n. 6, vindo naquelle vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 9 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: ; ES 7, : 

“De accôrdo com o parecer, deixo de tomar conhecimento 
do recurso”. - 


O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Estando perempto o recurso, opino que delle não se tome 


conhecimento”? Ê 


N. 574 — Transmittindo os seguintes papeis: officio dessa . 


Alfandega n. 468, de 1 de Abril de 1930, protocollado sob 
n. 15.169, do mesmo anno, mais duas folhas com informações 
e despachos desta Directoria, além da respectiva autuação. 
(Processo n. 15.169, de 1931). - 


N. 575 — Com o officio n. 143, de 24 de Janeiro de 1930, 


encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- | 


mero 4.912, do mesmo anno, relativo ao recurso interposto 
pela firma Schering Kahlbaum Ltda., do acto dessa Alfan- 
dega que, de accôrdo com o parecer unanime da Commissão de 
Tarifa, classificou “Neutralon com belladona”, na taxa de 
8% por kilogrammo, do art. 293, da Tarifa — como pós me- 
-dicinaes compostos, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 19.358, de 1930, como silicato puro para uso medicinal, 
da taxa de 18200 por kilogrammo. 

O Sr. Ministro, em data de 4 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho. 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Em face do que está decidido pelo Sr. Ministro e consta 
da ordem n. 185, de 23 de Fevereiro deste anno, à Alfandega 
do Rio de Janeiro, opino que se negue provimento ao recurso 
para ser mantida a decisão recorrida que classificou a mer- 
cadoria (“Neutralon com belladona”), no art. 293, taxa de 
85 como pós medicinaes compostos”. 


N. 576 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o 
processo fichado no Thesouro, sob n. 5.527, do anno em 
curso, em que é interessado Giannini Fauny. 


N. 577 — Reiterando a ordem n. 47, de 30 de Março ultimo 
para que se dê proseguimento ao processo fichado no The- 
souro sob n. 54.720, do anno proximo findo, em que é inte- 
ressada a Société de Sucreries Brésilienes. 


N. 578 — Transmittindo o processo fichado no Thesouro 
sob 23.117, deste anno em que é interessada The Leopoldina 
Railway Company Limited, para cumprimento de despacho. 


2. N. 579 — Enviando o processo n. 20.619, de 1931, em que 
é interessada a Casa Lohner, S. A., para receber informações. 


N. 580 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o 
processo fichado no Thesouro, sob n. 22.117, do anno em 
curso, no qual é interessada a Sociedade Grego Limitada. 


- N. 581 — Remettendo, para receber audiencia, o processo 
fichado no Thesouro sob n. 15.048, do corrente anno, em que 
é interessado o Consul Geral do Brasil, em Londres. 


Dia 28 | 


N. 582 — Respondendo que o processo junto ao qual se 
encontram os documentos pedidos por esta Directoria, na 
ordem n. 134; de 6 de Fevereiro ultimo, tem o n. 25.686, de 
1930, do protocollo dessa Alfandega. (Processo n. 10.387, 
de 1931). 


N. 583 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- 


“mento ao recurso interposto pela United States Rubber Export 


€º. Limited, desta praça, do acto dessa Alfandega que man- 
dou classificar na taxa de 15 % ad valorem os pneumaticos 
para automoveis submettidos a despacho pela nota de impor- 
tação mn. 145.624. (Proceso n. 26.572, de 1930) .: 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANE 











N. 584 — Communicando que o Sr. Ministro da . 
| resolveu conceder à Rêde de Viação Sul Mineira isenç 
nitiva de direitos de importação e de expediente ao 
“que já foi despachado pela nota de importação n. | 
1930,, em virtude da ordem desta Directoria n. 658, de 1 
Junho do mesmo anno. (Processo n. 13.852, de 1931). 


N. 585 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, | 
resolveu conceder, à Rêde de Viação Sul Mineira isenção de- 
finitiva de direitos de importação e de expediente para o ma-. 
terial já: despachado pela nota de importação mn. 56.441, de . 
1930, nos termos da ordem n. 572, de 29 de Maio de 1930. 
(Processo n. 21.509, de 1931). dE + VS 

































MMPANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 250 — Em 16 de Maio de 1931 — Desligo do serviço | 
desta Alfandega o 2º Official aduaneiro, extincto, da Mesa de 
Rendas Alfandegada de Porto Velho, João Luiz Garcez Palha, 
visto ter sido nomeado para o logar de 2º Escripturario da Al- 
fandega de Victoria por decreto de 6 do mez corrente, publi- 
cado no Diario Official de 8 do mesmo mez, ficando-lhe mar- j 
cado o prazo de 30 dias para se apresentar á sua repartição. 
— Francisco Castello Branco Nunes Inspector. Poli o 

+ Che veias 
o q A ns * a 

N. 251 — Em 16 de Maio de 1931 — Para dar cumprimento 
ao disposto no art. 2º do decreto n. 19,553, de 5 do meZcor- 
rente, recommendo ao Sr. Chefe da 2º Secção que apresente, 
com a possivel urgencia, uma relação dos funccionarios desta |. 
Alfandega que se acham em gozo da licença regulada pelo | 
art. 17 do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. . “Fado 
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RELAÇÃO DOS EMPREGADOS LICENCIADOS DE ACCORDO 
COM O ART. 17 DO DEC. 14 663 DE 1 DE FEVEREIRO | 
DE 1921 . ge 








Tempo Data 
* Cargos Nomes da da 
licença Portaria 

















Conferente..| Armando de O. Almeida....|5 mezes/26 - 3- 9391 





Conferente..| Amaro À. S. da Camara....|l anno | 5 - 12 - 930 






Conferente..|F. C. da Cunha Junior....../! anno | 6- 2-931 
mezes| 9 - 3- 931 


Í l 






1.º Escript.| Augusto de Andrade Costa. .|5 






4.º Escript.'| João L. da Fonseca e Souzall anno | 6- 4- 931 






Continuo... |áristides Serzedello......... 6 mezes!18 - 12 - 930 






1º offic. ad.º|Antonio M. de Oliveira.....|! anno |13- 2-931 
2-931 
4-931 






Aux. de esc." Adriano Almeida Sampaio...|l anno | 5 






Aux. de esc." José Thomaz Gomes........ 1 anno | 1 






Aux. de esc.? João Corrêa Brasil Filho...|! anno |2- 2-931 







Typographo. Ernesto Augusto Octaviano..|1 anno |26 - 3-931 
8 - 930 













na 
1 


Ajudante. ..|Manoel José de Araujo...... 1 anno 








4.º Escript.|Olavo Nascimento........... 6 mezes|/19 - 3-931 A 














2º Secção, 18 de Maio de 1931 — Caio Werneck. 
Visto — H. de Barcellos, Chefe. 


N. 252 — Em 16 de Maio de 1931 — Tendo sido modifi- 
cado o orçamento da despeza geral da Republica pelo decreto 
n. 19.962, de 8 de Maio corrente, recommendo aos Srs. Func- 
cionarios a fiel execução daquelle decreto, que se acha pu- 
blicado no Diario Official do dia 13 deste mez e do qual 








“* transcrevo em seguida a Circular n. 


Pr 


o transcrevo os os. pecniatem: picos. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 4 tones, — DA ficar 


o “Art. À 10 — Verba 16 Oro APRE TA 


tô ' «e ve gato fósetas y 6 
Cen co code nano na sacas toca na rar cr cera aaa nes 


15 — ALFANDEGA DA CAPITAL FEDERAL 
SARA Ne iv ES o TE 
Da administração: 

1. 2 logares de Conferentes, 
de accôrdo com o dec. nu- 
mero 19.824 — Suppri- 
co rQs E A RE Aa e O SOPRA 
1. 1 logar de 4º Escriptura- 
rio, de accôrdo com o de- 
creto n. 19.824 — * Sup- 
primata de dE cio, 
1. Auxilio para aluguel de 
casa — Supprimida ..... 
2. Para serviços" dactylogra- 
phicos, de accôrdo com o 
decreto n. 19.824 — Re- 
eesidaçdo Do. asian ota o 12:000$000 
5. Importancia que se presu- 
me necessaria para paga- 
mento das quotas pelo 
excesso de arrecadação 
com a lotação official de 
accôórdo com o dec. nu- 
mero 19.824 — Reduzi- 
da de 400:0005000 

Art. 11 — Durante o prazo de um anno, a contar da 
data da pubicação deste decreto, as aposentadorias e refor- 
mas voluntarias, civis e militares, só serão concedidas por 
invalidez provada, observando-se os dispositivos do de- 
creto n. 19.838, de 9 de Abril do corrente anno. 

Art. 12% — Durante o mesmo prazo referido no artigo 
anterior ficarão automaticamente extinctos os cargos pu- 
blicos que se vagarem e que não sejam de direcção, nem 
dependam de conhecimentos technicos especializados, sal- 
vo se a sua conservação fôr considerada imprescindivel 
pelo Governo. 

“Art. 13 — As emprezas de transporte são obrigadas a 
publicar 'semanalmente os nomes dos beneficiarios de 
passes concedidos pelos diversos Ministerios, salvo os de 
funccionarios da Policia, sob pena de não poderem recla- 
mar ao Thesouro as respectivas importancias. 

Art. 14 — Nenhuma obra ou construcção será iniciada, 
dentro do prazo de que trata o art. 11 salvo se de neces- 
sidade inadiayel. 

Art. 15 — Revogam-se ás disposições em contrario”. 


Variavel 


una... 


37:3908432 


6:4108706 


1:200$000 


ecoa nn nero. uau sus. 


N. 253 — Em 19 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e de quem mais interessar possa, 
28, do Ministerio dos 
Negocios da Fazenda, de 16 do corrente mez e publicada no 
Diario Official de 17 do mesmo mez e anno. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


Attendendo ao que requereu a Companhia Industrial 
Pirahy, com séde nesta Capital, à rua da Alfandega nu- 
mero 125, 1º andar, e fabrica de papel na estação de 
Sant'Anna, Estado do Rio de Janeiro, e de accôrdo com 
o resolvido no processo n. 50.556, de 1930, declaro aos 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas, para os effeitos do disposto no art. 8º, 
do regulamento annexo ao Decreto n. 8.592, de 8 de 
Março de 1911, que a referida companhia está conside- 
“rada em condições de fornecer papel, dos seguintes typos 
e especies, similares aos de fabricação estrangeira: 


Typo 37, assetinado de primeira 
Typo 18, segundas vias branco 

Typo 10, assetinado de segunda 
Typo 16, assetinado de terceira. 


15, jornal calandrado 

51, manilhinha 

12, padaria 

41, pergaminhado azul 

Typo 32, idem amarello ouro di 
Typo 43, idem verde : 
Typo 44, idem canario. 

Typo 45 idem rosa 

Typo 8, idem azul 

Typo 13, telegramma 

Typo 19, jornal colorido 

Typo 23, enveloppes 

Typo 24, idem 

Typo 25, idem 

Typo 26, idem 

Typo 27, idem 

Typo 52, impressão amarello 

Typo 53, capas azul claro 

Typo 29, idem azul escuro 

Typo 30, idem amarello 

Typo 31, idem rosa 

Typo 49, verde cinza pacotes 

Typo 50, verde pacotes 

Typo 1, manilha amarello. 

Typo 2, manilha rosa 

Typo 3, manilha verde 

Typo 36, Kraft azul 

Typo 32, manilha para sacco 

9, tecidos 

Typo 6, pirahy 

Typo 5, padaria escuro 

Typo 4, Kraft 

Typo 14, idem 

Typo 54, pergaminhado com marca N 
Typo 71, vergé 

Typo 73, papel de illustração 

Typo 56, pergaminhado sem marca 

Typo '5, pergaminhado com marca azul 
Typo 66, pergaminhado com marca ouro 
Typo 67, pergaminhado com marca verde 
Typo 68, pergaminhado com marca amarello 
Typo 69, pergaminhado com marca rosa 
Typo 57, segundas vias amarello canario 
Typo 58, segundas vias rosa 

Typo 59, segundas vias azul 

Typo 60, segundas vias ouro 

Typo 61, segundas vias verde. 


José Maria Whitaker. 


N. 254 — Em 19 de Maio de 1931 — Não tendo o Des- 
pachante aduaneiro desta Alfandega, Luiz Rocha, cumprido a 
intimação desta Inspectoria de 23 de Março findo, no sentido 
de apresentar o seu livro de escripturação de despachos, fica 
o mesmo despachante suspenso do exercicio de suas funcções 
até que cumpra aquella intimação. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 








N. 255 — Em 19 de Maio de 1931 — Attendendo ao que me 
foi exposto pelos Srs. Conferentes, demonstrando a nenhuma 
conveniencia para os interesses fiscaes de ser o respectivo ser- 
viço effectuado de conformidade com o estabelecido na Porta- 
ria n. 100, de 3 de Março deste anno, determino que no refe- 


rido serviço, seja observado o horario adoptado para o expe-' 


diente interno da Alfandega — iniciando-se ás 11 e termi- 
nando ás 18 horas. 

Terminados os trabalhos nos armazens, deverão os 
Srs. Conferentes comparecer á Alfandega, onde permanecerão 
até findar a hora regulamentar, no estudo das questões sub- 
mettidas à Commissão da Tarifa. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


——— 


N. 256 — Em 20 de Maio de 1931 — Em vista de haver 
sido julgada improcedente a denuncia relativa ao conteúdo 








pó ari 











de 15 barricas marca J. B., destinadas ao exterior e appre- 
hendidas pelo Sr. Guarda-mór em 17 de Janeiro deste anno, 
determino sejam entregues os mesmos volumes a seu proprie- 





“tario, dando-se-lhe permissão para effectuar o respectivo em- 


barque. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 





N. 257 — Em 20 de Maio de 1931 — Tendo em vista o que 
me scolicitou o Sr. Director da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, em officio n. 196, de 18 de Maio corrente, desligo do 
serviço desta Alfandega os Agentes Fiscaes do imposto de 
consumo, Carlos Gaudie Ley e Mario Barroso. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 





N. 258 — Em 20 de Maio de 1931 — Attendendo ao deter- 
minado no art. 2º do decreto n. 19.953, de 5 do corrente mez, 
declaro que devem se apresentar nesta Alfandega: — no 
prazo de 30 dias os Conferentes Amaro Abilio Soares da Ca- 
mara e Frederico Carlos da Cunha Junior; o 4º Escripturario 
João Lopes da Fonseca e Souza; o Official aduaneiro, extincto, 
Antonio Miranda de Oliveira; os auxiliares de escripta Adria- 
no de Almeida Sampaio, José Thomaz Gomes, João Corrêa 
Brasil Filho; o typographo Ernesto Augusto Octaviano e o 
ajudante de typographo Manoel José de Araujo; e no prazo de 
15 dias o Conferente Armando de Oliveira Almeida e o 1º Es- 
cripturario Augusto de Andrade Costa. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 





N. 259 — Em 20 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e fiel observancia, faço transcrever em 
seguida a circular do Gabinete do Consultor da Fazenda Pu- 
blica, n. 5, de 15 de Maio corrente, relativamente ás disposi- 
ções que regulam as operações cambiaes. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


GABINETE DO CONSULTOR DA FAZENDA PUBLICA 
Expediente do dia 15 de Maio de 1931 
CIRCULAR N. 5 


Surgindo constantemente duvidas a respeito da interpre- 
tação das disposições que regulam as operações cambiaes, de 
ordem do Sr. Ministro da Fazenda, resolvi consolidal-as nos 
artigos abaixo, para os quaes chamo a attenção dos interes- 
sados: 

Art. 1º — À Piscalação bancaria é exercida directamente 
pelo Banco do Brasil, por intermedio de sua matriz nesta Ca- 
pital e de suas agencias nos Estados, ou por funccionario ou 
pessoa para esse fim especialmente designada pelo Ministro da 
Fazenda, com recurso para o Consultor da Fazenda Publica, 
nesta Capital, por intermedio dos Consultores das Delegacias 
Fiscaes do Thesouro Nacional, nos Estados. 

Art. 2º — Os bancos e casas bançarias que operam em 
cambio terão um livro especial rubricado por chancella pelo 
Banco do Brasil, no qual serão escripturadas todas as opera- 
ções cambiaes de compra ou de venda, exceptuada a troca 
em especie, de moeda nacional por estrangeira, ou desta por 
aquella. 

As operações serão escripturadas no mesmo dia em que 
forem realizadas, mencionando-se: 

Natureza (cheque, letra, carta, telegramma, etc. ): 

Comprador; 

' Vendedor; 

Beneficiario; 

Prazo; 

Logar do pagamento; 

Taxa cambial; 

Sello pago; 

Corretor e numero do contracto; 

Total da importancia das transacções por especie e moeda. 

8 1º — Serão escripturadas todas as compras e vendas, quer 
as effectuadas na praça onde tiver sua séde o estabelecimento, 


quer as effectuadas nas diversas praças do paiz ou do estran- 


geiro. Às compras serão lançadas separadamente das vendas, 





apurando-se diariamente o total de umas e de outras » com 
criminação dos totaes em cada moeda. 
8 2” — Diariamente será remettida ao Banco do Brasil uma 


anterior. 
8 3º — Os livros actualmente em uso serão aproveitados 


até sua terminação, sem necessidade do cumprimento das for- 4 


ui é 


malidades prescriptas no presente artigo. 








Art. 3º — A venda de cambio bancario paienh ser effe- 


ctuada: 


1º — Para pagamento de saques do exterior relativos a- SE cl 
mercadorias importadas, mediante apresentação dos: seguintes — D 


documentos: 

Factura consular; 

Factura commercial; 

Uma das vias do despacho de importação das mercadorias, 
da qual conste o recibo da Alfandega referente ao pagamento 
dos Pica sa direitos. 


— Para pagamentos de debitos no exterior, provenientes 


da pa tg de mercadorias, mediante apresentação da res- 


pectiva nota de debito ou conta-corrente, devidamente authen- 


ticada com a assignatura do exportador ou: credor estran- 


geiro, além dos documentos mencionados no numero anterior; 
3º — Para cobertura de creditos abertos no exterior para 
importação de mercadorias, mediante apresentação do respe- 


ctivo contracto ou documento equivalente, 
cumentos mencionados no n. 1; 

4º — Para remessa de rendas, juros e dividendos, pres- 
tações contractuaes, quantias destinadas á manutenção e trans- 
porte de pessoas que, possuindo bens no Brasil se encontrem 


além dos do- 


ou residam no exterior, ou para lá se destinarem, mediante . 


apresentação de documentos que comprovem o fim ou destino 
da remessa. 

8 1º — Os documentos mencionados nos ns. 1,2,3:e 4 
serão entregues aos bancos vendedóres, que os examinarão, 
com o maior zelo e escrupulo, remettendo-os ao Banco do 
Brasil, Secção de Cambio, juntamente com as listas das ope- 
rações diarias, depois de carimbal-os devidamente, de modo a 
tornar impossivel a sua utilização para novas operações. 

O Banco do Brasil devolverá esses documentos, com o ne-, 
cessario visto, no dia immediato, e os bancos portadores os 
poderão restituir aos interessados depois de decorrido o prazo 
de 30 dias. 

$ 2º — Até 30 de Junho do corrente anno poderá ser dispen- 


sada a apresentação e entrega da factura consular desde que. 


o comprador declare, por escripto, que não recebeu a respe- 
ctiva duplicata. 

S 3º — Afim de não crear embaraços aos contnno ini 
desde que estes, por circumstancia justificada, não possam 
apresentar todos os documentos exigidos nos art. 1,2,3 e 4, a 
venda poderá ser effectuada mediante compromisso escripto 
da apresentação e entrega dos documentos restantes dentro de 
prazo que não poderá exceder de 60 dias. Esse compro- 
misso escripto será enviado juntamente com as listas das ope- 
rações diarias ao Banco do Brasil e será retido por este até a 
entrega dos documentos. Essa entrega será promovida pelo 
Banco do Brasil que, depois de examinar os documentos, os 
enviará aos bancos vendedores, afim de serem archivados e de- 
volvidos aos compradores, na fórma habitual. 

$ 4º — Quando se tratar de saques pagaveis contra entrega 
de documentos, a venda será permittida desde que o comprador 
se obrigue, por escripto, a apresentar os documentos exigidos 
dentró do prazo maximo de 60 dias. Esse compromisso 
será enviado com as listas das operações diarias ao Banco do 
Brasil e será retido por este até a entrega dos documentos. 

$ 5º — A venda poderá ser effectuada por qualquer banco 
para pagamento a outro banco portador do saque ou titulo, 
mediante a entrega dos documentos exigidos ao banco vende- 
dor, além do aviso de vencimento do banco portador do saque 
ou titulo. Esse aviso será enviado ao Banco do Brasil junta- 
mente com os demais documentos. 

$ 6º — O portador poderá comprar -parcelladamente o 
cambio de que necessita para pagamento de saque ou debito 


de maior valor, annotando o banco vendedor nos documentos - 


, 


ias, o Vyalor do câmbio tomado. ado documentos serão 
'préviamente enviados ao Banco do Brasil, para necessario 
“visto, e depois restituidos aos interessados. Quando tiver sido 
- coberto o valor do saque ou debito, o ultimo banco vendedor 
arrecadará os documentos e os enviará ao Banco do Brasil, 
na fórma habitual. ! . 

As vendas dessa natureza constarão das listas das opera- 
ções diarias com a observação — venda parcellada. 

8 7º — Nas cendas a prazo os documentos mencionados 
nos ns. 1,2,3 e 4 serão exigidos no momento da liquidação. 


- Embora essas vendas constem da relação das operações diarias, 


: para facilidade de fiscalização será organizada! uma relação 
“ especial (Modelo 2) que será enviada ao Banco do Brasil jun- 
tamente com as demais relações. 
t 8 8º — A verificação dos documentos a que sé ietare o nu- 
mero 1, será feita pelo Banco do Brasil — Secção de Cambio, 
| com o auxilio de funccionarios aduaneiros desigmados pelo Mi- 
“ nistro da Fazenda. í 
$ 9º — As vendas de cambio de valor não superior a 
- 5008 (quinhentos mil réis) poderão ser effectuadás livremente. 
Os saques.de um remettente, porém, para o mesmo 'beneficia- 
rio, não poderão ser repetidos no mesmo dia, ficando o com- 
prador que infringir esta disposição sujeito ás penas estabe- 
lecidas para os estabelecimentos bancarios no art. 69 do re- 
gulamento em vigor. 
$ 10 — Os compradores de cambio que fizerdm declaração 
falsa ou incompleta aos bancos por occasião da tompra ficam 
“sujeitos à multa de 1:000$ a 50:0008000. 
$ 11 — E” ainda permittida: 
1º — A compra e venda de cambiaes para entrega futura 
- pelo prazo de 90 dias, com opção de mais 90 dias. 
2º — A compra e venda de cambiaes entre os bancos esta- 
' belecidos no paiz, bem como entre estes e os bancos ou firmas 
'* do exterior; 
3º — O repasse de cambiaes, ficando, porém, os endossos 
sujeitos ao sello: proporcional, com excepção do primeiro. 


*- “Esses endossos-deverão ser completos, isto é, não poderão ser 


E 





' feitos em branco. E 
Art. 4º — Nenhum banco poderá manter, de modo perma- 
' nente, posição comprada sem motivo legitimo ou justificado. 
“O que transgredir esta disposição será advertido pelo Banco 
- do Brasil que poderá, além disso, fixar-lhe limite para sua po- 
sição futura é pelo tempo que parecer conveniente. 
Paragrapho unico — Diariamente os bancos remetterão ao 
Banco do Brasil, em envolucro separado e confidencial, a de- 
claração de sua posição (Modelo n. 3).- 
Art. 5º — Só aos bancos legalmente autorizados 
tido concorrer á compra de letras de exportação. 
Art. 6º — Ficá permittida a abertura de contas correntes 
em moeda estrangeira. Os avisos de credito nessas contas fi- 
carão sujeitos ao mesmo sello dos avisos de creditos nas con- 
tas correntes em moeda nacional. 
Art. 7º — Os bancos e casas bancarias autorizados a operar 
em cambio poderão appôr e inutilizar o sello devido: 
1º — Nos proprios saques, é fe ordens ou outros do- 
cumentos; a 
2º — Nas listas diarias das operações de cambio referidas 
no $ 2º do artigo 2º.. 
$ 1º — O sello devido poderá ser apposto por meio de ma- 
china de sellagem pelo banco que para isso tenha obtido auto- 
rização nos termos da concedida ao Banco do Brasil (Decreto 
“mn. 19.589, de 14 de Janeiro de 1931). 
$ 2º — Os bancos ou casas bancarias que adoptarem o pro- 
cesso mencionado no n. 1, seja por meio da machina a sel- 
lagem, seja por meio do proprio sello, deverão enviar os do- 
cumentos ao Banco do Brasil, depois de sellados, para o neces- 
sario visto. : | 
8 3º — Os que adoptarem o processo mencionado no n. 2, 
deverão appôr em cada documento 'o carimbo de data (mo- 


é permit- 


delo n....) com os dizeres: “O = Rb foi apposto 
na lista ide 
$ 4º — No ultimo dia util de cara mez os bancos remet- 


terão ao Banco dó Brasil a nota dos sellos que tiverem em- 
pregado em operações cambiaes, mencionando o seu valor total 





'e a repartição ou sadios cudá foram adquiridos. ou Ea foi 


a machina de sellagem carregada e o valor total das cargas. 

Art. 8º — De conformidade com o art. 2º do decreto nu- 
mero 19.867, de 15 de Abril proximo passado, estão sujeitos 
a sello proporcional: a 

1º — Os saques (cambiaes á vista ou a - Sa, os cheques, 
as ordens de pagamento por carta ou telegramma em moeda 
nacional ou estrangeira emittidas sobre praças do exterior, os 
pagamentos em virtude de creditos, por -carta ou telegramma, 
abertos nas mesmas praças, os recebimentos a credito de conta 
corrente de banco ou firma do exterior, bem como os creditos 
e remessas provenientes da cobrança de saques de banco ou 
firma do exterior; 

2º — Os saques (cambiaes á vista ou a prazo), os cheques, 
as ordens de pagamento, por meio de carta ou telegramma em 
moeda nacional ou estrangeira emittidas por bancos ou firmas 


do exterior sobre praças nacionaes e a favor de bancos ou fir-. 


mas estabelecidas no paiz, bem como os pagamentos em vir- 
tude de creditos por carta ou telegramma, em moeda nacional 
ou estrangeira, a favor de firmas ou bancos do ras abertos 
por firmas ou bancos do exterior, 

$ 1º — Nas operações mencionadas no n. 1, o sello é devido 


| pelo emittente ou sacador que procederá pela fórma indicada 


no art. 7º e seus paragraphos; nas mencionadas no n. 2, o 


“sello é devido pelo beneficiario e será apposto e inutilizado 


por este, salvo, quando se tratar de compra de cambio do ex- 
terior, caso em que o sello será devido pelo comprador do 
cambio, porém será apposto e inutilizado pelo beneficiario. 

$ 2º — Estão isentos do sello a que se refere o presente ar- 
tigo as transferencias de credito de uma conta corrente para 
outra (virement), as quaes representam um simples lança- 
mento e não uma transferencia real de fundos, - 

Art. 9º — As repartições arrecadadoras do paiz, observa- 
rão as seguintes disposições relativamente aos despachos de 
exportação: 

1º — Nenhuma mercadoria será despachada para o exte- 
rior sem que o esportador apresente guia de um banco auto- 
rizado, provando já ter negociado a letra de cambio correspon- 


“dente. Essa guia poderá ser recusada desde que à mercadoria a 


ser exportada represente, no momento, valor superiomao cam- 
bio offerecido. O exportador ficará respondendo por qualquer 
declaração falsa nesse sentido, e sujeito à multa de 1:000$000 
a 50:000$000. 

2º — Quando se tratar de mercadorias remettidas em 
consignação, qualquer banco autorizado poderá fornecer a 
necessaria guia para o despacho, desde que o exportador se 
comprometta, por escripto, a vender-lhe, opportunamente, o 
cambio resultante da venda de mercadorias. Esse compro- 
misso será exigido em tres vias, uma das quaes será entregue 
à Secção de Cambio do Banco do Brasil. 

3º — Quando se tratar de mercadoria a ser exportada .em 
Virtude de credito, em moeda nacional ou estrangeira, aberto 
por banco ou firma do exterior, a guia para o despacho poderá 
ser fornecida por qualquer banco autorizado, mediante apre- 
sentação de documento que comprove a abertura do credito. 
Esse documento será submettido préviamente á apreciação do 
Banco do Brasil para o necessario visto. 

4º — Quando se tratar de mercadoria estrangeira, importa- 
da e que fôr, no todo ou em parte devolvida; de vasilhame e 
cascaria em retorno; de objectos e artigos já usados; de amos- 
tras com valor diminuto ou sem valor; de artigos de produ- 
ctos em quantidade e valor razoaveis remettidos a titulo de 
propaganda, a autorização para embarque será concedida pela 
Secção de cambio do Banco do Brasil, no despacho da Alfan- 
dega feitas as provas necessarias. 

Art. 10 — Os bancos remetterão ao Banco- do Brasil — 
Secção de Cambio todos os documentos até agora exigidos, ou 
que de futuro o venham a ser, para fins de estatistica. 

Art. 11 — O banco que infringir as disposições da presente 
circular ficará sujeito ás penalidades do art. 69 do regulá- 
mento approvado pelo decreto n. 14.728, de 16 de Ei 
de 1921. 

Gabinete do Consultor da Fazendá, 18 de Maio de 1931. 
Didimo Agapito Fernandes da Veiga, Consultor da F nadsda oO 
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“MODELO N. 3 


FISCALIZAÇÃO 


Resumo do movimento de cambio 


GOMPRADO 





TOTAL EM RS. 


VENDIDO 


neve 














Cambio Médio da Posição: Rs 


Movimento do Dia: 
Comprado 


Vendido: 


Posição nesta data ao Cambio de 


N. 260 — Em 20 de Maio de 1931 — Tendo observado que a 
Portaria n. 200, de 22 de Abril deste anno, não tem sido fiel- 
mente observada, resultando atrazo na distribuição de despa- 
chos, recommendo ao Sr. Chefe da 1º Secção que não per- 
mitta a sahida dos funccionarios incumbidos do serviço de 
manifesto, sem que hajam dado sahida a todas as notas de 
importação pagas durante o dia. —-Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


N. 261 — Em 20 de Maio de 1931 — Atendendo ao que so- 
licitou a esta Inspectoria o Sr. Dr. Director Geral do De- 
partamento Nacional de Assistencia Publica, em officio n. 804, 
| de 11 de Maio corrente, communico ao Sr. Chefe da 2º Secção, 
“que os levantamentos das quotas de caridade adjudicadas aos 
* hospitaes ou quaesquer instituições desta Capital, destinadas 


| ao tratamento de enfermos, só poderão ser feitos com auto- 
| Fização daquella Directoria. — Francisco Castello Branco 
| Nunes, Inspector. 


N. 262 — Em 21 de Maio de 1931 — Determino ao continuo 
Ezequiel Telles intime os Srs. Victor Sidi, com escriptorio à 
rua Professor Gabizo n. 164-7, e Marcellino de Araujo, com 
escriptorio à rua 7 de Setembro n. 193, a comparecerem nesta 
repartição, no dia 22 (vinte e dous) do corrente mez, o pri- 
meiro ás 13 horas e o Segundo ás 15 horas, para prestarem 
esclarecimentos sobre a importação de volumes, cujos do- 
cumentos accusavam tapetes de algodão e tecido de linho 
quando o conteúdo dos mesmos era de seda, conforme foi ve- 
rificado em conferncia e está declarado nos requerimentos que 
dirigiram a esta Inspectoria, depois de denunciado o facto. 

| — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 
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“264 — Em 21 de bio de uiogisiL plirafo deridô curm- 
da 1º Secção, transcrevo abaixo o officio 
-n. 100, do Juizo da 3º Vara Civel, de 19 do corrente, proto- 
collado hoje per n. 16.772. — Francisco Castello Branco 


Nunes, Inspector. 


“ Juizo da 3º Vara Civel — Em: 19 de Maio de 1931 — 
N. 100 — Tllmo. Sr. Inspector da Alfandega do Rio de 
Janeiro — Peço a V. S. se digne determinar as necessa- 
rias providencias no sentido de não ser effectuado o des- 
pacho de dez (10) saccos de gomma arabica Cordofan 
limpa vindos pelo vapor Cedrus e destinado a Silva Mar- 
ques & €., ora em fallencia neste Juizo, — por ser a dita 
mercadoria objecto de uma reclamação reivindicatoria, 
proposta por Amadeu Fererira & C., na qualidade de 
' represntantes da Cie Aversoise de Produits Chimiques, 
de Antuerpia, contra a massa fallida da dita firma desti- 
nataria. — Saudações. O Juiz — Fructuoso Muniz Bar- 
reto de Aragão” 


NÍ 265 — Em 21 de Maio de 1931 — Tendo o Despachante 
aduaneiro Sr. Domingos Emilio de Souza Costa deixado de 
tratar com o devido acatamento ao Conferente Sr. Waldemar 


“de Avellar Andrade, fica o mesmo Despachante censurado 
pelo seu incorreto procedimento. — Francisco Castello Branco, 


Inspector. 


N. 266 — Em 22 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o telegramma hoje recebido do Ministerio do Traba- 
lho, relativo à importação de machinas e apparelhos accesso- 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


«pa 'Comral == Na bag Pis. 61. — Dita: 20 — 
Hora 16.40 — Conformidade aviso 234 de 16 do corrente 
Ministerio Trabalho ao da Fazenda importação machinas 
apparelhos accessorios a que allude decreto 19.739 inde- 
pende autorização até ulterior deliberação salvo quando 
se destinarem industrias tecidos, calçados, chapéos, as- 
sucar (ponto) tinando qualquer destas industrias im- 
portação obedecerá prescripções regulamento decreto 
19.985 hoje publicado, desde hoje vigorante. Saudações 
Affonso Costa”. 


——— 


“N. 267 — Em 22 de Maio de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. Funccionarios e devidos fins, transcrevo abaixo os topicos 
do Regulamento baixado com o Decreto n. 19.985, de 13 do 
mez corrente, que se relacionam com o serviço aduaneiro. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


Art. 8” — Dentro do prazo de tres annos, estabelecido 
pelo art. 2º, do Decreto n. 19.739, de 7 de Março de 1931, 
a importação dos machinismos, apparelhos ou instru- 
mentos fabris que se destinem a industrias de qualquer 
natureza já existentes no paiz, bem como a dos destinados 
à montagem de industrias novas, só poderá ser feita me- 
diante autorização do Ministro do Trabalho, Industria e 
Commercio, com audiencia do Departamento Nacional da 
Industria, devendo ser a petição do interessado acompa- 
nhada da relação, em duas vias, das machinas ou appare- 
lhos que pretenda importar, com as necessarias especifi- 


1 


cações. A 1" via da relação de que trata este artigo deve 
ser sellada. : 
Paragrapho unico — Deferido pelo Ministro o reque- 


rimento, far-se-ha ao Inspector da Alfandega a respectiva | 


“ta ' Erg 


ing E Ras, 


- A dE: 


. 
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communicação, acompanhada de uma, das vias da, relação 


das machinas ou apparelhos que podem ser importados. 

Art. 9º — “Attendendo á producção de cada industria, 
à sua actividade productora no momento e às condições 
dos mercados de consumo, o Ministro do Trabalho, “Indus- 


tria e Commercio permittirá ou não a importação. de novas 


machinas ou apparelhos fabris, destinados a industrias 


já existentes, autorizando a daquelles que se destinam á 


installação de novas industrias porventura convenientes 
aos interesses do paiz. 

Paragrapho unico — Sempre que o interessado, “no caso 
de se tratar de industria para a qual esteja vedada a im- 
portação de machinas, fizer a prova de que o machinismo 


que pretende. importar é destinado á substituição de outro 


similar, que se tornou menos conveniente ao trabalho, ou 
que esse machinismo é destinado unicamente a melhorar 
a qualidade da producção, sem augmento della, o Ministro 
do Trabalho, Industria e Commercio permittirá a respe- 
ctiva importação, cabendo ao Departamento Nacional da 
Industria promover a verificação do allegado, toda vez 
que isso lhe parecer conveniente. + 

Art. 10 — A prova de que trata o panier do ar- 
tigo antecedente far-se-ha perante o Departamento Nacio-- 
nal da Industria, mediante requerimento do proprietario 
gerente, director ou responsavel da firma, empreza ou es- 
tabelecimento industrial que promover a importação, ou | 
da casa importadora, ou, ainda, do agente commercial da 
casa exportadora, ou seu representante. Esse requeri- 
mento será acompanhado da relação em duas vias, dos 
machinismos ou apparelhos que se deseje importar, Uma 
das vias da relação a que se refere este artigo deve ser 
sellada. ve. 

Paragrapho unico — Preenchida essa “formalidade, e 
com informação do Director Geral do mesmo Departa- 
mento, será o processo enviado ao Ministerio do Trabalho, 
Industria e Commercio para despacho final, do qual, 
sendo favoravel, se dará sciencia ao Inspector da Alfan- 
dega por ondé se fizer a importação: 

Art. 11 — Nos Estados e no Territorio do Acre, a au- 
torização para importar machinas, apparalhos ou dttesso- 
rios, destinados á industria fabril já existente, ou a in- 
dustrias novas, bem como machinas ou apparelhos que ve- 
uvham substituir outros paralysados ou inaproveitaveis, na 
fórma do paragrapho unico do art. 9º, será concedida 
pelós Inspectores de Alfandegas ou Administradores de 
Mesas de Rendas Alfandegadas, observadas as mesmas for- 
malidades estatuidas nos artigos antecedentes. 

$ 1º — Do despacho desses funccionarios haverá re- 
curso voluntario, interposto pelo interessado, no prazo de 
10 dias, para o vero do Trabalho, Industria e Com- 
mercio. 

$ 2º — Os Inspectores de Alfandegas e Administrado- 
res de Mesas de Rendas Alfandegadas que deferirem o pe- 
dido dos interessados, quanto á importação de machinis- 
mos ou apparelhagem fabril, nos termos deste regula- 
mento, enviarão ao Director Geral do Departamento Na- 
cional de Estatistica, do Ministerio do Trabalho, Indus- 
tria e Commercio, uma das vias da relação que deve 
acompanhar sempre os requerimentos dos importadores 
ou seus representantes. 

Art. 12 — O Ministro do Trabalho, Industria e Com- 
mercio, por intermedio do Ministro da Fazenda, toda vez 
que julgar conveniente, remetterá aos Inspectores de Al- 
fandegas, bem como aos Administradores de Mesas de 
Rendas Alfandegadas, a relação das industrias para as 
quaes, de accôrdo com o disposto no art. 2º do Decreto 
n. 19.739, de 7 de Março de 1931, não se permitte a im- 
portação de novos machinismos, accessorios ou qualquer 
apparelhagem fabril, 

Art. 13 — As firmas, emprezas ou quaesquer estabele- 
cimentos industriaes, installados no paiz, que não envia- 
rem, nos prazos acima estabelecidos, as informações de 
que trata o artigo 1º do Decreto n. 19.739, de 7 de Março 
de 1931, de conformidade com as prescripções deste regu- 
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lamento, incorrerão na multa de 2008 a 1 00080000, im- 
posta pelo Director Geral do “Departamento Nacional de 
Estatistica, a quem cabe promover contra o infractor o 
processo necessario à cobrança executiva, no caso de re- 
cusa de pagamento. 

Paragrapho unico — Da decisão do Director Geral do 
Departamento Nacional de Estatistica haverá recurso, in- 
terposto pelo interessado, para o Ministro do Trabalho, 
Industria e C'ommercio, no prazo de 10 dias, a contar da 
intimação da multa. 

Art. 14 — Terão livre desembaraço nas Alfandegas e 
Mesas de Rendas Alfandegadas, no que respeite ás exigen- 
cias deste regulamento, os machinismos e accessorios im- 
portados, para execução de contractos celebrados .com a 
Administração Federal ou com os Governos Estaduaes e 
Municipaes, por emprezas ou firmas que explorem ser- 
viço de caracter publico. 


N. 268 — Em 22 de Maio de 1931 — Em additamento à. 


Portaria n. 229, de 11 do mez corrente, faço sciente à 
1º Secção e Guardamoria que, de conformidade com o $ 1º do 
art. 11 do decreto n. 20.003, de 16 deste mez, nenhuma li- 
cença para exportação de café será expedida pelas Alfandegas 
sem que seja exhibida prova do pagamento da taxa de meia 
libra, por sacca. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N: 269 — Em 26 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
do Sr. Chefe da 1º Secção e devida observancia transcrevo em 
seguida o officio do Juizo de Direito da 1º Vara Civel do Dis- 
tricto Federal, sem numero, de 19 de Maio corrente. — 
cisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Juizo de Direito da 1º Vara Civel do Districto Fe- 
deral — Em 19 de Maio de 1931 — Illmo. Sr. Inspector 
da Alfandega do Rio de Janeiro — Solicito de V. S. as 
necessarias providencias no sentido de ser impedida a 
retirada e não serem despachadas sem autorização deste 
Juizo quaesquer mercadorias consignadas á “Textil 
S.A. geralmente marcadas .“T..S. Au” ou “CG: TB)”, 
por ter sido por este Juizo expedido mandado de sequestro 
de todos os bens da referida “Textil S. A.”. Outrosim, 
solicito a V. S., informar a este Juizo quaes as mercado- 
rias existentes nos armazens da Alfandega consignadas á 
“Textil S. A.” bem como das que chegarem com a mesma 
consignação a partir desta data. — Saudações — O Juiz 
de Direito, Dr. Alvaro Belford”. 


N. 270 — Em 26 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. funccionarios, transcrevo em seguida a circular do 
Ministerio da Fazenda, n. 29, de 22.de Maio corrente, relativa 
a diversos productos importados por Hopkins Causeur & 
Hopkins, estabelecidos nesta Capital. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro — Em 22 de Maio de 1931 — Circular n, 29 — Ten- 
do e mvista o que solicitou o Ministerio da Agricultura, 
em aviso n. 257, de 5 de Agosto do anno passado, e de ac- 
côrdo com o resolvido no processo n. 19.648, do corrente 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e 
devidos effeitos, que ficam incluidos no art. 1.068. da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 20 réis por kilo- 
gramma, razão de 10 %, os productos denominados “Ma- 
taberne””, “Carrapaticida Tixol”, “Kur-Mange”, “Sopex”, 
“Pulvex””, “Sabão Mac Dougal!”, “Katakilla?””, “Pastilhas 
“Cooper”, “Especifico Mac Dougall”: “RKarbo Mac Dou- 
gall?””, “Salyo-Mac Dougal!”, destinados à destruição de 
insectos, os quaes são importados por Hopkins Causer & 
Hopkins, estabelecidos nesta Capital. — J. M. Whitaker”. 
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N. 271 — Em 26 de Maio. de 1931 — cia conhe 
dos Srs. Funccionarios e de quem mais interessa 
transcrevo em seguida o Decreto n. 19. 956, de 6 de Maio 
rente, publicado no Diario Official de 9 do mesmo mez e dg 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. | 






Amplia os favores de isenção de direitos concedidas. para 


a refinação da borracha e fabricação de artefactos Ea 


desse producto, dispensando a prova da lettra. Sa 


do art. 8º do Decreto n. 19. na 28 de. a 
de 1930 ros 


“O Chefe do Governo ionisadio da fé AR dos Es- ne ; 


tados Unidos do Brasil, usando da attribuição que lhe é. 
conferida pelo art. 1º do Decreto n. 19.398, de mn de Ea 
Novembro de 1930, e 


Considerando que, para a completa organização dos 


serviços visados pelo art. 1º do Regulamento approvado. 
pelo decreto n. 19.219, de 28 de Maio “de 1930, se tor-. 
nará precisa a importação de outros materiaes com os 
favores da isenção de direitos; E 

Considerando ainda, que exigir, para effestividade 
dessa concessão, a prova referida na lettra a do art. 8º 
do mesmo regulamento, equivaleria à recusa dos bene- 
ficios que a lei concedeu à refinação da borracha -e AS 
fabricação de artefactos desse producto, decreta: ] 

Art. 1º — A refinação da borracha e a fabriinção de 
artefactos desse producto serão beneficiadas com a 
isenção de impostos ou taxas de importação para con- 
sumo, não só quanto aos materiaes a que se refere o. 
n. 2 do art. 1º do regulamento approvado pelo Decreto 
n. 19.219, de 28 de Maio de 1930, como tanino aos ma- 
teriaes comprehendidos no art. 2º. 

Art. 2º — A concessão de taes favores doente o 
exigencia da prova alludida na letra a do art. 8º da- 
daquelle regulamento. 

Art. 32º — O presente decreto entrará em vigor na. 
data de sua publicação. 

Art. 4º — Revogam-se as disposições em conrtario. | 


Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1931, 110º da Inde- 


pendencia e 43º, da Republica. 


“GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitakes.. 


— 


N. 272 — Em 26 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
da 1* Secção e Guardamoria, e devida observancia, transcrevo: 
em seguida o officio n. 127, de 21 do corrente, da Directoria 
do Serviço de Inspecção e Fomento Agricolas, do Ministerio: 
da Agricultura. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio — 
Directoria do Serviço de Inspecção e Fomento Agricolas. 
— Stocks e cotações — N. 127 — Rio de Janeiro, 21 de 
Maio de 1931 — Sr. Inspector da Alfandega — No intuito 
de se conseguir tanto quanto possivel, uma perfeita uni- 
formidade na estatistica de bananas, venho pedir as | 
vossas providencias para os exportadores mencionarem ' 
sempre nas respectivas guias de exportação, a quantidade 
de “cachos” e não “lotes”. Tambem quanto ao valor é 
manifesta a desegualdade observada. Numa partida em- 
barcada no dia 4-4-31 de 8.000 cachos foi dado o valor de 
15 contos e no dia 15-4-31 numa outra partida de 3.000 
cachos foi dado o valor de 12 contos. Da exactidão desses. 
algarismos depende a perfeição das nossas estatisticas, 
que, no actual momento em que tão notavel surto se 
faz sentir em prol da nossa pomicultura, deve represen— 
tar o justo valor da quantidade exportada, tomando-se 
por base o preço de cada cacho entre 38 e 45000. Saude 
e fraternidade. — illegivel, Director. 


N. 273 — Em 26 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
em seguida o officio da 4º Delegacia Auxiliar da Policia do 


go é E 








e: 





Branco Nunes, Inspector. ; 


PTN 


Districto Federal, n. 475, de 22 de Maio corrente, relativa- 


mente à importação de armas brancas. — Francisco Castello 


AA Delegacia Auxiliar da Policia do Districto Fe- 
“deral — N. 475 — Serviço de Fiscaliação de explosivos, 
armas e munições — Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1931 

— Ilmo. Sr. Dr. Inspector Geral da Alfandega do Dis- 
tricto Federal — Em additamento ao nosso officio nu- 
“mero 386 — Ss. F. E. A. M., de 25 de Abril ultimo pas- 
sado, solicito igualmente de v. S. as necessarias ordens 

“no sentido de que seja terminantemente prohibido o des- 
embaraço de armas brancas (secretas) especificadas no 
artigo 445, 8S 4º, 5º e 7º da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica. Agra- 
decendo a presente solicitação, aproveito o ensejo para 
apresentar a V. S. os meus protestos de verdadeira es- 
tima e alta consideração. — Cordiaes saudações. 

* Salgado Filho, 4º Delegado Auxiliar”. 


N. 274 — Em 26 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o decreto n. 19.987, de 13 de Maio corrente, que re- 
ctifica e regulamenta o decreto n. 19.870, de 15 de Abril 
findo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector . 


N N. 275 — Em 26 de Maio de 1931 — Passa a servir no 
armazem n. 16 o Conferente Armando de Oliveira Almeida. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 276 — Em 29 de Maio de 1931 — Para conhecimento ; 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrévo em: 
seguida a circular, do Ministerio da Fazenda n. 30, de 27 de , 
Maio corrente, publicada no Diario Official do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 30, 
—Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1931 — De ordem do 
Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisorio, declaro aos 
Srs: Chefes das repartições subordinadas a este Minis- 
terio, pará seu conhecimento e devidos effeitos, que, no 
periodo de 1 de Junho a 31 de Agosto, o expediente das . 
mesmas repartições, para os serviços administrativos, | 
ficará reduzido de uma hora, devendo começar ás 11 horas 
e terminar ás 17, voltando a vigorar, depois desta ultima 
data, o regimen actual. Aos sabbados o expediente con- 
tinuará a encerrado ás 16 e meia horas. 
J. M. Whitaker”. 


N. 277 — Em 30 de Maio de 1931 — Desligo do serviço 


“desta Alfandega o Conferente Eurico de Vergueiro, visto ter 
“sido nomeado para igual cargo na Alfandega de Santos, con- 


forme decreto de 27 do corrente, publicado no Diario Official 
de hoje, ficando-lhe marcado o prazo de 30 (trinta) dias para 
se apresentar à sua repartição. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


N. 278 — Em 30 de Maio de 1931 — Determino ao 3º Es- 
cripturario Eduardo Reis da Gama Cerqueira apresente a esta 
Inspectoria os motivos por que ainda não fez entrega das 
relações de retardados que se encontram em seu poder. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 279 — Em 30 de Maio de 1931 — Dada a natureza ur- 
gente do serviço de Arqueação do carvão e a chegada geral- 
mente imprevista dos navios, determino ás Companhias in- 
teressadas que conservem a bordo todos os elementos necessa- 
rios (plantas dos porões, documentos de carga e sondas para 
os tanques dagua), afim de que nada falta ao bom andamento 
do serviço. 
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Outrosim, determino que taes serviços, feitas a qualquer 
hora, o sejam independente da designação do guarda, que en- 
tretanto deverá se achar a bordo, fazendo-se “porteriormente, 
no requerimento da (Companhia interessada, a referida 
designação. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 280 — Em 30 de Maio de 1931 — Afim de tornar mais 
efficiente a fiscalização desta Alfandega nos navios porta- . 
dores de carregamento a granel de gazolina, kerozene, oleos 
combustivel e lubrificante, etc., recommendo á Guardamoria, 
só permitta a retirada do guarda destacado para os referidos 
navios quando por occasião de desatracarem. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 





N. 281 — Em 30 de Maio de 1931 — Tendo em vista os 
termos da portaria n. 211, de 30 de Abril findo, recommendo 
á Companhia Comimercio e Navegação carregar as suas emibar- 
ções destinadas ao recebimento de sal a granel de modo que 
se possa fazer a leitura das escalas de calado collocadas nas 
mesmas e para as quaes forem calculadas as respectivas 
curvas de immersão. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Bia 


N. 282 — Em 30 de Maio de 1931 — Afim de evitar, du- 
rante a descarga, a retirada clandestina do carvão das car- 
voeiras dos navios arqueados, conjunctamente com o carvão 
da carga propriamente dita, determino aos engênheiros de- 
signados effectuem o fechamento e a sellagem de taes com- 
partimentos, por intermedio das escotilhas rspectivas e á 
| Guardamoria que esteja sempre supprida do material neces- 
sario a essa medida fiscal (arame e chumbo). — Francisco. 
| Castello Branco Nunes, Inspector. 





N. 283 — Em 30 de Maio de 1931 — Tendo em vista o que 
ad LS a esta Inspectoria a Recebedoria do Districto Fe- 
deral, em officio sob n. 200, de 26 de Maio corrente, com- 
munico aos Srs. Funccionarios que as firmas abafxo men- 
cionadas são devedoras remissas do imposto de industrias e 
profissões e não têm, por isso, o direito de requerer, na fórma 
do disposto no decreto n. 19.958, de 6 do mez corrente, 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


RELAÇÃO DOS CONTRIBUINTES CONSIDERADOS DE- 
VEDORES REMISSOS DO IMPOSTO DE INDUSTRIAS 
E PROFISSÕES: « 


Avenida Rio Branco, 153, fundos — Paulino Gomes — 


Perfumarias; 
Avenida Rio Branco, 47, 2 “andar — Companhia de Se- 


guros Lloyd Sul Americano; 


Rua 1º de Março, 109 — Silva Almeida & C. — Vinhos 
em grande escala; 
Rua 1º de Março, 123 — Delphim Brutt & C. — Fa- 


zendas em grande escala; 

Rua 1º de Março, 125 — Prado Lopes & C. — Ferragens 
em grande escala; 

Rua da Quitanda, 157 — M. 
grande escala; 

Rua da Quitanda, 10 — Guimarães & Nunes — Appa- 
relhos electricos; 

Rua da Quitanda, 
Tapeçarias; 

Rua da Quitanda, 46 — Lopes Freire & C., 
Chá, cêra e rapé; 

Rua do Mercado, 23 — Barbosa Carvalho & C. 
Vinhos em grande escala; 

Rua do Mercado, 14, 1º andar — Companhia Industrias 
Reunidas Alba; 

Becco do Bragança, 39 — Pedro Pizzolati — Productos 
chimicos; 

Rua do Rezende, 
grande escala; 


Drumond — Fazendas em 


30 — Marcellino da Silva & €C. 


Ltda. — 


17 — Arthur Hudson — Machinas em 


servidas - 
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Rua do Rezende, 186/8 — J. Santos & CG. — Instru- 
mentos de cirurgia; 
Rua dos Invalidos, 141/3 — The Red Star, Cia. 
Rua dos Invalidos, 134/40 — Antonio Jannuzzi & Mas 
Avenida Henrique Valladares, 101/107 — Casa de 
Saude e Maternidade Pedro Ernesto; 

Rua Republica do Perú, 15 — Figueiredo Caminha & 
Cia. — Vinhos; 
”* Rua Republica do Perú, 81 — Amaral Anjos & C. — 
Azulejos; á 

Rua Republica do Perú, 56 — E. M. Rocha — Instru- 
mentos cirurgicos; 

Rua Republica do Perú, 92 — A. J. Castilhos — 
Livros; 

Rua da Carioca, 31 — Pereira Carvalho & C. — Por- 
cellanas; : à 

Rua da Carioca, 45 — Amoraes Pimentel & C. — Azu- 
lejos; 

Praça Tiradentes, 54 — Octavio Pedemonte — Joa- 
lheiro; 

Rua D. Anna, 38/44 — Société Anonyme du Gaz de Rio 
de Janeiro; : 

Praia de Botafogo, 480 — Companhia Ferro Carril Jar- 
dim Botanico; : 

Rua Assumpção, 128 — Companhia Marnite — Mar- 
more por grosso; 

Rua Real Grandeza, 232/4 — Companhia Industrial de 
Artefactos de Ferro; 

Rua .-Copacabana, 565 — The Rio de Janeiro Tramway 
Light & Power Cº. Ltd. 

Avenida Amaro Cavalcante, 17 — The Dental Manuf. 
Cº. Brasil Ltd. — Instrumento de musica; 

R. Borges Monteiro, 77 — (Companhia Cervejaria 
Brahma — Carroças de 4 rodas. 


N. 284 — Em 30 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida a circular do 
Ministerio da Fazenda n. 31, de 29 de Maio corrente, publi- 
cada no Diario Official de hoje. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 31 
— Rio de Janeiro, em 29 de Maio de 1931 — Declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Minis- 
terio, para seu conhecimento e devidos fins, que as novas 
cintas do imposto de consumo dos valores de $100, $150, 
$200 e $300, destinadas á sellagem do alcool, são im- 
pressas na côr verde, medem de altura 0,701 e de com- 
primento 0,712, e os principaes caracteristicos do seu de- 
senho são os seguintes: Ao centro, em um escudo, tendo 
abaixo a palavra — Réis — acham-se os algarismos do 
valor, os quaes vão ainda repetidos nas extremidades da 
cinta. Em cada lado da fórmula lê-se a palavra — Alcool 

—, em lettras brancas, sobre uma placa alongada, entre 
duas faixas dispostas em sentido obliquo e em que se 
acham as palavras — Brasil — Consumo — J. M. 
Whitaker”. 





N. 285 — Em 30 de Maio de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida o decreto nu- 
mero 20.030, de 22 de Maio corrente, publicado no Diario 
Official de hontem e que dispõe sobre os vencimentos dos 
funccionarios que interinamente ou em commissão exercem 
cargos vagos, como substitutos regulamentares ou por effeito 
de nomeações. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


DECRETO N. 20.030 — ve 22 DE MAIO DE 1931 


Dispõe sobre os vencimentos dos funccionarios que inte- 
rinamente ou em commissão exercem cargos vagos, 
como substitutos regulamentares ou por effeito de 
nomeação 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil: 


aos casos de provimento interino de cargos vagos. “oa 


regra estabelecida no $ 1º para os casos de mcadg aa 


temporarias, em que, por se tratar de funcções diffe- 
rentes o substituto perderá a propria gratificação, pas-. 
sando a perceber a que o substituido recebia no cargo . 
(8 1º do art. 9º do Decreto n. 19.582, modificado Pelo: 
Decreto n. 19.765); 

Attendendo, tambem, a que a alludida | módificação 
teve ainda em vista garantir aos substitutos que não 


teem vencimentos proprios uma remuneração. igual ar 





4% 


” Edo 


dous terços dos vencimentos do cargo, na hypothese, de Ens E 


nada perder o substituido; 
Attendendo, ainda a que a redacção desse Decreto 
(19.765, de 19 de Março) tem dado logar a que. se 


considere como devendo preceber unicamente o. orde- | a 


nado de seu cargo effectivo e a gratificação do cargo 


superior, em vez dos vencimentos integraes desse ultimo poe 


cargo, o funccionario de uma categoria, nomeado para 
exercer, interinamente ou em commissão, um cargo vago 
de categoria superior; ou como devendo perceber apenas. 
dous terços do vencimento do cargo aquelles que, não: 


tendo vencimentos proprios, foram nomeados interina- | 


mente ou em commissão para cargos vagos; e - 


Attendendo, finalmente, a que não foi pensamento do . 
Governo privar os funccionarios de uma categoria, que | 


exercem, interinamente ou em 'commissão, cargos vagos: 
de categoria superior, dos vencimentos integraes desses 
cargos, nem tampouco, limitar a dous terços desses ven- 


. a Ed a » 
cimentos a remuneração daquelles que, não tendo ven- - 


cimentos proprios, são nomeados para, interinamente ou 
em commissão, exercer cargos vagos; 

Decreta: 

Art. 1.º — Os funccionarios ou empregados de qual-- 
quer categoria que, na qualidade de substitutos regula- 
mentares ou por força de nomeação, estiverem exercendo- 
ou vierem a exercer, interinamente ou em commissão,. 


“cargos vagos de categoria superior, perderão os venci- 
mentos de seus proprios cargos ou empregos, para re-.. 


ceberem os dos cargos que estiverem exercendo, salvo . 


si se tratar de vaga por motivo de licença; caso em que- 
continuará a ser observado o art. 9º e seus paragraphos. 
do Decreto n. 19.582, de 12 de Janeiro de 1931. 

Art. 2.º — As pessoas extranhas aos quadros de func-- 
cionarios ou empregados federaes, nomeados interinas- 
mente ou em commissão, para o exercicio de cargos- 
vagos, terão direito aos vencimentos integraes dos. 
mesmos cargos, observadas as disposições legaes ou re-- 
gulamentares que lhes forem applicaveis. 

Art. 3.º — A excepção estabelecida na parte final da 
modificação introduzida pelo Decreto n. 19. 765, de 19º 
de Março ultimo, no $ 2º do art. 9º do Decreto n. 19.582,. 
de 12 de Janeiro anterior, só será admittida nos casos- 
em que haja verba no orçamento, por onde possa, taxati-- 
vamente, correr a despeza prevista na citada modifi-- 
cação. 

Art. 4.º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1931, 110º da Inde-- 
pendencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
José Maria Whitaker. 
José Fernandes Leite de Castro. 
José Americo de Almeida. 
Conrado Heck. 
Francisco Campos. 
Mario Barbosa Carneiro, 


tura, na ausencia do Ministro. 


encar-: 
regado do expediente da Agricul-- 
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“30 de Maio de 1931 





* data da imposição da mesma multa. Nos seus requerimentos 
* deverão os interessados declarar se houve ou não interposição 
| de recurso. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


— COMMISSÃO DA TÁRIPA 


(Pcra conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 
cular n. 3, do Munisterio da kazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). : 

Dia 14 


“ON. 858 — Alliança 'Gommercial de Anilinas Ltd., 2.318. 
— Submetteu a despacho producto chimico não classificado, 
denominado Tetrachiorureto de carbono, equiparavel ou asse- 
meihavel à agua raz pura, do art. 162 da Tarifa e taxa de 200 
réis por kilo, e pediu a retirada de amostra afim de ser exa- 
minada pce:o Laboratorio Nacional de Analyses. 
A Coramissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara ““tetrachlo- 
— rureto de carbono impuro”, classifica a mercadoria em ques- 
E tão como producto chimico não classificado, da taxa de 50 % 
ad valoren:, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 359 — Acylino da Rocha, 2.671. — Despachou pela 
nota n. 5.607, deste anno, apparelhos de radio, tendo o Con- 
4 ferente Sr. Alencar Coimbra impugnado o valor dado. 

j A Commnissão da Tarifa; unanimemente, julgando da im- 
pugnaçao dos valores das mercadorias em questão, á vista do 
? que informa o Consulado de Nova York, entende que devem 

- “ser acceitos os valores indicados pelo mesmo Consulado, 
, accrescidos das respectivas despesas. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


“o W. 369 — AEG. Companhia Sul Americana de Electricidade 
8.232. — Pedindo reconsideração da decisão n. 294, de 28 de 
Kevereiro p. findo, classificando como mercadoria omissa, 
para pagar a taxa de 50 % ad valorem, a mercadoria para a 
qual nediu exame prévio. - 

A Gommissão da Tarifa unanimemente, mantém, pelos 
seus fundamentos, a decisão n. 294, do corrente anno, que 
-mandou classificar a mercadoria em questão na taxa de 
50 % «cd valorem, como mercadoria omissa. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 361 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 
protocollada sob n. 5.979, impugnando o valor dado para as 
ccixas despachadas pelas notas ns. 9.381 e 9.383, deste anno, 

- (obras não classificadas de ferro batido, pintado, e apparelhos 
- physicos não classificados). 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista da infor- 
) mação transmiftida pelo Consulado de Hamburgo, ao Minis- 
- - terio das Relações Exteriores e por este a esta Alfandega pelo 
offício aqui junto por copia, entende que o valor da merca- 
doria em questão, deve ser o informado no mesmo officio, 
isto, $ 3.60 para cada medidor accrescido das respectivas des- 
pesas de fretes e outras. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 





N. 362 — Representação do Conferente Sr. Genulpho 
Freire, protocollada sob n. 476, sobre a mercadoria despa- 
chada por Berger, Wirth pela nota n. 114.750, do anno pas- 
sado, como tinta para impressão da taxa de 100 réis por kilo, 
art. 173 da Tarifa, tendo o dito Conferente duvida sobre a 
classificação . 
l A Commissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses que declara: “amostra n. 1 tinta para 
impressão, e amostra n. 2, pasta constituida por mistura de 
oleo de petroleo, substancias graxas e mineraes”, julgando da 
impugnação da classificação da mercadoria em causa, assim 
se pronunciou: Os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de An- 
drade e Sá e Souza classificam — a da amostra n. 1, como 
tinta preparada a oleo para impressão, da taxa de 100 réis 
por kilo, e quanto a da amostra n. 2, julgam conveniente ou- 
vir-se novamente o Laboratorio afim de saber-se qual o uso 
ou applicação da mercadoria em causa; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcante, Fernandes da 


Silva e Dr. Angelo da Veiga consideram a da amostra nu- | 


mero 1, tinta preparada a oleo para impressão da taxa de 
100 réis por Kilo, art. 173, e a da amostra n. 2, oleo mi- 
neral não especificado, da taxa de 800 réis por kilo, artigo 
161 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 
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N. 383 — Ch. Lorilleux & G., 5.131. — Despacharam pela 


nota n. 6.768, deste anno, dous tambores contendo gomma 
arabica, da taxa de 300 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Carlos Pinto, classificado como resina não especificada. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: “a analyse 
revelou ser a referida amostra de um dos typos da gomma 
Dammar”, classifica a mercadoria em questão como gomma 
não especiicada, da taxa de 15200 por kilo, art. 129 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 364 — Cappuccine & C., 4.221, — Despacharam pela 
nota n. 3.194, deste anno, tinta preparada a oleo para im- 
pressão, tendo o Conferente Sr. Julio Maciel classifi- 
cado, como verniz não especificado, do artigo 175 da taxa de 
1$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: “a referida 
amostra é de oleo de linhaça bastante espesso”, classifica a 
mercadoria em questão como oleo de linhaça impuro, da taxa 
de 300 réis por kilo, art. 160 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.. 365 — Companhia Expresso Federal, 8.284. — Despa- 
chou pela nota n. 13.274, deste anno, um fardo contendo 
obras impressas de uma só côr, da taxa de 4% por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Arthur Batalha verificado estampas em car- 
tazes do art. 604, para pagar 35000. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como prospectos com estampas para an- 
nuncios da taxa de 35 por kilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 368 — Companhia Sul Mineira de Electricidade, 8.795. 
— Despachou pela nota n. 14.474, deste anno, 48 parus-raios 
simples, da taxa, de 65 por unidade, tendo o Conferente 
Sr. Sá e Souza considerado a mercadoria em causa sujeita a 
direitos ad valorem, razão 15 %. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão (peça de louça ou barro, em fórma tu- 
bular, com fios de cobre coberto de algodão e borracha nas 
extremidades), como objecto physico não classificado para 
pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 367 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 
Brasil, 6.886. — Despachou pela nota n. 10.242, deste anno, 
bicarbonato de amonia, art. 205, da Tarifa, para pagar a 
taxa de 400 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Bernardino 
de Carvalho classificado como productos chimicos não elassi- 
ficados, à razão de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa. á vista do laudo do La- 
boratorio Nacional de Analyses que declara: “carbonato de 
amonia (sexqui carbonato de amonia)” — assim se pronun- 
ciou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcante considera pro- 
ducto chimico não classificado, e os Conferentes Srs. Horacio 
Machado, Fernandes da Silva, Nestor da Cunha e Drs. Wal- 
demar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza classifi- 
cam-n'a como carbonato de amonia ou amomaco, da taxa de 
400 réis por kilo, art. 205 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. ; 

N. 368 — E. Galano & C., 8.608. — Despacharam pela 
nota n. 14.675, deste anno, velludo de algodão estampado, 
da taxa de 5$ por kilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Ma- 
thado, classificado como tecido de algodão de phantasia, es- 
tampado. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Horacio Machado que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, julgando da impugnação da classificação da 
mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs Uldarico Cavalcante, Nestor da Cunha, Fernandes da Silva 
e Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, consideram a 
mercadoria bem despachada como velludo de algodão estam- 
pado e o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga classifica a 
mercadoria de accôrdo com o Conferente do despacho, como 
tecido de algodão de phantasia estampado, do art. 473 da Ta- 
rifa, para pagar os direitos segundo o peso. 

O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. 


N. 3689 — E. Spiller Junior, 8.632. — Despachou pela nota 
14.443, do corrente anno, objectos de adorno, de louça ns. 4, 
5 e 6 da taxa de 48 por kilo, pretendendo, em conferencia, que 
os vasos contidos na caixa n. 146 fossem classificados como 
de louca n. 3 da taxa de 28500 por kilo, com o que não con- 
cordou o Conferente Sr. Torres Leite que classificou como de 
louça n. 5. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como peça de louça n. 3, para cima de 
mesa, da taxa de 23500 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 370 — Eduard Dessberg, 8.287. — Despachou pela nota 


'n. 6.815, deste anno, confeitos não classificados, da taxa de 
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3$ por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva clas- 
sificado como pastilha medicinal, sujeita ao imposto sani- 
tario. y 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 


.Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Con- 


ferente do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Na- 


cional de Analyses que declara: “preparado dotado de pro-. 


priedades medicinaes, em cuja composição constatou-se a 
presença de assucar, carvão vegetal, alcaçuz e oleos aromati- 
cos ou essenciaes. Tanto pela firma e composição, como pelo 
modo de usar e fins a que se destina, o preparado em ques- 
tão sob o ponto de vista pharmacologico constitue uma pas- 
tilha medicinal, classifica a mercadoria em questão (S. B. — 
Cough Drops) como patilhas medicinaes, da taxa de 3$200 por 
kilo, art. 279 da Tarifa, sujeita, por conseguinte, a sello do 
imposto de consumo e dependendo o seu desembaraço nesta 
Alfandega de approvação da Saude Publica. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 371 — Evaristo Eyer & C., 38.711. — Despacharam pela 
nota n. 84.607, deste anno, duas caixas contendo talco em pó, 
da taxa de 40 réis por kilo, do art. 641 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Arthur Batalha classificado como silicato 
puro, para uso medicinal, sujeito á taxa de 1$200 por kilo, 
do art. 302 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: “silicato de 
magnesio (talco em pó impuro), considera a mercadoria em 
questão (talco “Biachistino”), bem despachada como talco 
em pó, impuro, da taxa de 40 réis por kilo, art. 641 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 372 — General Electric S. A., 7.398. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 246, de 21 de Fevereiro p. passado, 
classificando como apparelho physico não classificado, da 
taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 4.776, deste nno. Ê 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior classificando a mercadoria em questão, appa- 
relho para inspeccionar o funccionamento da machina, como 
apparelho physico não classificado da taxa de 15 % ad va- 
lorem, art. 875 da Tarifa, assim o fundamentando: Se os me- 
didores para electricidade são apparelhos physicos, egual- 
mente o devem ser os apparelhos destinados à verificação e 
rectificação dos registradores e medidores de corrente ele- 
ctrica, e assim classificam os mesmos. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 246 do corrente anno. 


N. 373 — General Electric, S. A. 5.662. — Submetteu a 
despacho nickel em fio e apparelhos physicos não classifica- 
dos, nas taxas, respectivamente, de 15500 por kilo e 15 % ad 


valorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar para - 


obras não especificadas de fio de cobre, da taxa de 25600 por 
kilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Rogerio 
Freire. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista da 
amostra apresentada, considera bem despachada como appa- 
relhos physicos não classificados, da taxa de 15 % ad va- 
lorem, art. 875 da Tarifa, a mercadoria em questão. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 374 — H. Eberius Ltda., 8.640. — Despachou pela nota 
n. 11.693, deste anno, uma caixa contendo papel hygienico, 
da taxa de 300 réis por Kilo, do art. 612, da Tarifa, tendo o 
a do Sr. Rego Monteiro classificado como curativo de 

Aster. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, denominada “Toalha sanitaria “Ca- 
melia”? (objecto de uso exclusivo das senhoras, no periodo das 
regras) como curativo de Lister, da taxa de 800 réis por kilo, 
art. 837 da Tarifa. É 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


2 N.375 —J. R. Pires & €,. 7.704. — Pedindo reconsidera- 
ção da decisão n. 230, de 14 de Fevereiro proximo findo, clas- 
sificando como obras não classificadas de madeira, da taxa 
de 50 %, ad valorem, art. 394 da Tarifa, a mercadoria sub- 
mettida a despacho pelos requerentes. 

Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior, classificando a mercadoria em questão, obra 
feita de varias laminas delgadas de madeira superpostas e col- 
ladas, na taxa de 50 % ad valorem, art. 394 da Tarifa, como 
obras não classificadas de madeira. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 230 do corrente anno. 


N. 376 — John Jurgens & C., 37.595. — Despacharam 
pela nota n. 97.816, deste anno, 100 saccos contendo dextrina 
da taxa de 100 réis por Kilo, tendo o Conferente Sr. Benedicto 
Pulcherio classificado como gomma-resina, não classificada 
do artigo 129 da Tarifa, da taxa de 1$200 por kilo. ; 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista dos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando: o primeiro 
— “producto organico, de base de fecula de batata, com em- 
prego no preparo (collagem e gommagem) de fios e tecidos”, 










e o segundo “um pó de côr branca de reacção. 
fecula de batata que soffreu um tratamento chim 
tendo o mesmo producto, em certos casos, a mesma | 
da dextrina”” e attendendo a que por este ultimo la 
da analyse quantitativa da referida mercadoria, se 
que a materia predominante é o amido, na pr 
7740 %, classifica a mercadoria em causa como go ao 
especiicada, da taxa de 1$200 pro kilo, art. 129 da Tarifa. 
O Sr. Inspector assim decidiu. ASA er 


N. 377 — Officio n. XI-31, de 6 de Fevereiro p 
findo, do perito commercial da Legação da Allemanha 
Capital, protocollado sob n. 4.835, perguntando quaes 
reitos a que está sujeita a mercadoria representada pela 
amostras enviadas (“material para revestimento extern 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do la 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando: a ; 
n. 1 — producto mineral, constituido por carbonato de cale: 
magnesio, alumina e oxydo de ferro — amostra n. 2 
ducto constituido por anhydrido silícico, sulfureto de c: 
ferro alumina e silicato soluvel, classifica as mercadorias. 
objecto da presente consulta, da fórma seguinte: Ai 
n. 1, mineral não classiicado, da taxa de 15 %, ad v 
art. 643 da Tarifa, e amostra n. 2, producto chimico. 
cada da taxa de 50 %, ad valorem, art. 328 da | 
rifa. E 

O Sr. Inspector assim decidiu. Cabrio 


vel rg! 
N. 378 — Lemos Garcia & C., 8.758. — Despacharam pel: 
nota n. 14.956, deste anno, uma caixa contendo flanella | ES 
e algodão, da taxa de 4$800, tendo o Conferente Sr. Fern dep: 
da Silva classificado como tecido não especificado de lã z 
godão em partes eguaes, da taxa de 68480 por kilo. 
A Commissão da Tarifa julgando da impugnação da 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou 
excepção do Conferente Sr. Fernandes da Silva que deixou 
votar por ser o Conferente do despacho; os Conferentes | 
Srs. Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá 
Souza, e Horacio Machado e Nestor da Cunha classificam a 
mercadoria como panno de lã e algodão, da taxa de 48800 por: 
kilo, art. 517; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classi- | 
fica-a como tecido não especificado dé lã e algodão, da taxa de 
75200, por kilo, art. 488, combinado com o art. 12 das Pre-. . 
liminares da Tarifa. : 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. gg 

































































































































































N. 379 — Lage Irmãos, 7.414. — Despacharam pela nota. 
n. 11.450, deste anno, machina operatriz, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha considerado a mercadoria em causa en- | 
quadrada no art. 980, 1º parte, da Tarifa. ERRO Pam ds 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera os | 
tanques em causa, como objectos semelhantes aos alambiques. 
para pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 980, da Tarifa. E 


O Sr. Inspector assim decidiu. 










N. 380 — Max Matthiessen & C., Ltda., 8.679. — Pedindo. 
reconsideração da decisão n. 344, de 7 do corrente mez, classi- . 
ficando como tinta preparada a oleo com resina, da taxa de - 
500 réis por kilo, art. 173 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 2.089, deste anno. àe. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, julgando do presente pedido de reconsi- 
deração assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Dr. Sá e 
Souza e Nestor da Cunha declaram que de accôrdo com o. 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses que reconhece: 
a presença de resina na mercadoria em questão o seu 
voto anterior se justifica no sentido de considerar a tinta 
com resina, da taxa de 500 réis por kilo. A” vista, porém, das A 
allegações dos interessados e documentos que juntam, parece: 
necessario que diga a respeito novamente o Laboratorio. Os ; 
Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de An- a 
drade e Horacio Machado e Uldarico Cavalcante declaram que «aê 
mantem o seu voto anterior classificando a mercadoria como: a 
tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 500 réis por 
kilo, art. 173 da Tarifa. 


"ORE: Inspector decidiu com a maioria, isto é, para que 
seja mantida a decisão n. 344 do corrente anno. 































N. 381 — Max Matthienssen & C. Ltda., 39.902. — Des- 
pacharam pela nota mn. 107.143, deste anno, tinta preparada 
a oleo, sem resina, para pintura de casas, do artigo 173, da 
Tarifa e taxa de $100"réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Eu- 
clides de Carvalho verificado tinta preparada a oleo com re- 
sina, do art. 173 da Tarifa e taxa de 500 réis por kilo. 2 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo é 008 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: amostras * 
ns. 1 e 2, tinta preparada a oleo sem resina, e amostras nu- 
meros 3, 4 e 5, tinta preparada a oleo com resina, classifica e 
a mercadoria em questão da fórma seguinte: amostras ns. 1 e k 
EM como tinta preparada a oleo sem resina, da taxa de 100 réis 
por kilo, e amostras ns. 3, 4 e 5 como tinta preparada a oleo: 


com resina, da taxa de 500 réis por kilo, ambas do art. 173 
da Tarifa. à : 


O Sr. Inspector assim decidiu. PR, 





ve 


o me aspas 


N. 382 — R. Aubertel & C. Ltda, 7.437. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 262, de 21 de Fevereiro proximo 
findo, classificando como producto chimico não classificado 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, a mercado- 
ria despachada pela nota n. 3.766, deste anno. 

A mmissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu 
voto anterior, pelos seus fundamentos, que mandou classificar 
a mercadoria em questão “Melange Schleich Balsamique” 
como producto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad 
valorem, art. 328 da Tarifa. 

O Inspector assim decidiu, ficando deste modo mantida a 
decisão n. 262, do corrente anno. 


N. 383 — Rafaeli Ramucei, 42.596. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.943, de 29 de Novembro ultimo, consi- 
derando os capotes, objecto da questão bem classificados como 
de astracan. 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração, assim se pronunciou: Os Srs. Conferentes Ulda- 
rico Cavalcante, Nestor Cunha, Horacio Machado. Fernandes 
da Silva e Dr. Angelo da Veiga declaram que recinsideram o 
seu voto anterior para classificar como mantores de pello se- 
melhante ás de castor, mercadoria omissa, da taxa de 50 %, 
ad valorem, dando o valor de 1:0005, para os cinco motores 
em causa, que pesam 10 kilos, pela classificação do despacho 
de arrematação, respectivo; e os Conferentes Srs. Drs. Wal- 
demar de Andrade e Sá e Souza que tambem estão de ac- 
côrdo com a referida classificação e valor. 


O Sr. Inspector decidiu com a unanimidade, ficando, 
assim, reformada a decisão n. 1.943 de 1930. 


N. 384 — Roberto Gonçalves & C€., 3.787. — Despacha- 
ram pela nota n. 5.476, deste anno, obras não especificadas 
de ferro fundido simples, tendo o Conferente Sr. Horacio 
Machado classificado como obras não classificadas de ferro 
batido. zincado. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a mer- 
cadoria em questão, reforço para salto de calçado, é de ferro 
batido simples, classifica-a como obra não classificada de 
ferro batido simples, da taxa de 400 réis por kilo, art. 757, 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado deixado 
de votar por ser o Conferente do despacho. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 385 — Sloper Irmãos, 8.635. — Despacharam pela nota 
n” 12.487, deste anno, figuras de louça n. 5, para cima de 
mesa, do art, 650 e taxa de 45 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Alencar Coimbra classificado como mercadoria omissa. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade declara que, tra- 
tando-se de mercadoria feita de diversas materias, não sendo 
possivel determinar-se qual a predonimante sem a sua com- 
pleta inutilização, deve ser classificada como mercadoria 
omissa; os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da 
Silva e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, consideram a mer- 
cadoria bem despachada; o Conferente Sr. Uldarico Caval- 
cante considera a amostra n. 1, pelos fundamentos do voto do 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, como mercadoria 
omissa e a de n. 2. de accôrdo com o Conferente Sr. Nestor 
Cunha; e o Conferente Sr. Nestor da Cunha redigiu o seu voto 
nos seguintes termos: “A mercadoria em causa compõe-se da 
seguinte fórma: amostra n. 1, figura de louça n. 5, com rou- 
pagem de seda e ofada de algodão com base de papelão e 


“amostra n. 2, figura de louça n. 5, em almofada de algodão, 


enfeitada a seda, com base de papelão. Considero as merca- 
dorias classificadas pela parte que lhe fôr predominante, na 
fórma do art. 11 das Preliminares da Tarifa, sendo, assim, 
bem despachadas se o peso das figuras de louça n. 5, fôr 


menor que o da outra parte de seda e de algodão, ou omissa, 


se esta predominar no peso. 
O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. 


N. 386 — Sociedade Ericsson do Brasil Ltda., 7.765. — 
Despachou pela nota n. 13.098, deste anno, catalogos-annun- 
cios, da taxa de 150 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Carlos Pinto classificado como catalogos com estampas, 
do art. 604 da Tarifa e taxa de 3$ por kilo. 

à Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Nestor da Cunha classifica a mercadoria como 
catalogos com estampas-annuncios da taxa de 35 por kilo, 
com o que tambem está de accôrdo c Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio 
Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade e 
Angelo da Veiga classificam-n'a da fórma seguinte: amostras 
ns. 1 e 3, catalogos com estampas-annuncios, da taxa de 38000 


* por kilo, art. 604, e amostra n. 2, como livros impressos da 







taxa de 150 réis por kilo, art. 606 da Tarifa. 
O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 387 — Representação do 2º Escripturario, Sr. Candido 
Costa, protocollada sob n. 8.428, sobre a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 13.524, deste anno, pela The Calorico Com- 
pany, como sulfato de aluminio em pó, sem outra base, da 
taxa de 60 réis, tendo o dito Escripturario exigido o paga- 
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mento, em separado, dos direitos relativos aos tambores, clas- 
sificando-os como obras não classificadas de ferro batido pin- 
tado da taxa de 600 réis. À 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, entende que as 
latas a que se refere a presente representação e que servem de 
envoltorio para a mercadoria, devem pasar direitos em sepa- 
rado como obras de ferro batido simples, da taxa de 400 réis 
por kilo, art. 757 da Tarifa, por terem valor mercantil. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 388 — W. Keelman & €C., 8.686. — Submetteram a 
despacho accessorios para apparelhos photographicos — parte 
do apparelho denominado Tripé — tendo o Conferente Sr. Ro- 
gerio Freire clasificado como obras de cobre não classificadas, 
da taxa de 2$ por kilo. 

- A Commissão da Tarifa, julgando da paga da clas- 
sificação da mercadoria em causa, tripé para machina photo- 
graphica, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcante, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade e 
Angelo da Veiga, classificam-n'a como obras não classificadas 
de cobre, da taxa de 2$ por kilo, de accôrdo com o pretendiod 
pelo Conferente do despacho; e os Conferentes Srs .Nestor 
da Cunha, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza conside- 
ram-n'a, como pertence para machina photographica, da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Srs. Con- 
ferentes. 


N. 389 — Willy Borghoff & C., 8.117. — Despacharam 
pela nota n. 12.204, deste anno, utensilios não classificados 
para machinas (molas de segmento) da taxa de 300 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado 
como accessorios para trucks de automoveis, sujeitos a direitos 
ad valorem, razão de 5 %. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, com excepção do Confe- 
rente Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar, por ser o 
Conferente do despacho, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e 
Souza, declaram que as molas de segmento de motor estão 
classificadas nesta Alfandega como utensilios de machinas 
motrizes; e os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio- 
Machado e Uldarico Cavalcante declaram que estão de accôrdo 
com o Conferente do despacho, para classificar a mercadoria 
como accessorios para automoveis da taxa de 5 % ad va- 
lorem, art. 810 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Srs. Con- 
fereêntes. 


N. 390 — Companhias Nacionaes de Amazens Geraes, 
8.441. — Despacharam pela nota n. 13.886, deste anno, sul- 
fato de aluminio sem outra base, contido em saccos, tendo o 
Conferente Sr. Carlos Pinto impugnado a classificação de 
saccos, dada pela requerente. 

A Commissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada 
sobre os saccos em questão, assim se pronunciou: Os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha e Drs. Angelo da Veiga, Sá e 
Souza e Waldemar de Andrade, consideram a mercadoria em 
causa como saccos de canhamaço dobrado ou duplo, sujeita a 
parte interna a direitos de consumo: O Conferente Sr. Ulda- 
rico Cavalcante considera sacco conjugado, sujeito uma parte 
do mesmo a direitos, uma' vez que o seu tamanho não é o 
normal dos saccos communs; e os Conferentes Srs: Horacio 
Machado e Fernandes da Silva não consideram o sacco em 
questão, duplo. 

O Sr. Inspector decidiu com estes dous Srs. Conferentes. 


N. 391 — Société de Sucreries Brésiliennes, 6.409. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 214, de 14 de Fevereiro 
proximo findo, considerando a mercadoria submettida a des- 
pacho pela requerente como um purgador passadeira ou crys- 
talizador para purgar ou refinar assucar, da taxa de 15 % 
ad valorem, art. 1.003 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, mantém o seu voto 
anterior que, agora, é reforçado pelo laudo do technico que 
examinou a mercadoria, que classificou a mercadoria em 
questão purgador passadeira ou crystalizador para nua ou 
refinar assucar, na taxa de 15 % ad valorem, art. 1.033 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo man- 
tida a decisão n. 214, do corrente anno. 

= 


N. 392 — Freitas Couto & C., 8.143. — Despacharam pela 
nota n. 11.625, deste anno, tres gigos contendo peças não 
classificadas de louça n 3, da taxa de 300 réis por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade classificado como 
peças não classificadas de barro, da taxa de 800 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, classifica a meracdoria em questão 
como obras não classificadas de barro, da taxa de 800 réis por 
kilo, art. 620 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 393 — Kodak Brasileira Limitada, 8.169. — Despachou 
pela nota n. 13.437, deste anno, duas caixas contendo papel 
albuminado para photographia, da taxa de 28600 por kilo, do 
art. 612 da Tarifa. 
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O Conferente Sr. Fernandes da Silva, no acto da confe- 
rencia verificou — papel albuminado de um dos lados, me- 
dindo 15 centimetros de comprido, por seis centimetros de 


largo, com a seguinte impressão de uma só côr, do lado não - 


albuminado — Post Card — Correspondence — Adresse — 
Place Stamp Here — e impugnou a classificação de papel al- 
buminado, simplesmente, por se tratar, positivamente, de um 
cartão com impressão de um dos lados, prompto para receber 
do lado albuminado, a photographia, para ser, então, usado 
como cartão postal, sujeito à taxa de 4% por kilo, do art. 610 
da Tarifa: como obras impressa de uma só cór. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade, acha bem des- 
pachada a mercadoria em questão, pelo facto de iá ter o The- 
souro Nacional, pela decisão n. 92, para a Alfandega de 
Santos, publicada no Diario Official de 11 de Fevereiro ul- 
timo, classificado mercadoria identica, simplesmente, como 
papel aluminado da taxa de 28600 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu que a mercadoria em causa seja 
classificada no art. 610 da Tarifa, como obras impressas de 
uma só cór, para pagamento da taxa de 45 por Kilo, pelos mo- 
tivos seguintes: — A mercadoria submettida a despacho, é de 
facto um cartão postal que ficará completo com a impressão 
da photographia no lado albuminado; e isso está bem pa- 
tente com a impressão do lado opposto, transcripta nesta 
decisão. Que c Thesouro Nacional mandou classificar merca- 
doria identica como papel albuminado, simplesmente, é um 
facto; mas, tambem é um facto, que esse erro foi motivado 
pela propria Commissão da Tarifa desta Alfandega, dando à 
mercadoria uma classificação impropria e inadmissivel, por- 
que, o facto de ser papel albuminado não implica na classifi- 
cação adoptada por aquella decisão. Se o papel não fosse al- 
buminado, a Commissão da Tarifa não o classificaria como 
papel; simplesmente; lhe daria a classificação de obras im- 
pressas de uma só côr. Portanto, dê-se à mercadoria a sua 
verdadeira classificação que é a de obras impressas de uma só 
côr, do art. 610 da Tarifa. i 


ESTADOS 


Officio n. 1.030, de 11 de Dezembro ultimo, da Alfandega 
de Pernambuco, protocollado sob n. 42.172, remettendo o pro- 
cesso de recurso de Schenberg & Irmão, interposto do acto da 
mesma Alfandega que mandou classificar a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 97.661, de 1930, como brim de linho tinto, 
entrançado, com mescla de algodão, do art. 538, e taxa de 
35 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão recorrida da Alfandega de Per- 
nambuco que mandou classificar a mercadoria despachada 
pela nota n. 97.661 de 1930, como brim de linho tinto, en- 
trançado, da taxa de 35 por kilo, art. 538 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 695, de 24 de Dezembro ultimo, da Alfandega 
da Bahia, protocollado sob n. 42.062, remettendo o recurso 
de Alves Paes & C., interposto do acto da mesma Alfandega, 
mandando classificar a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 8.969, de 1930, como azulejos de terra cosida, não refra- 
ctaria (barro em massa porosa), do art. 620 da Tarifa vi- 
gente, para pagar a taxa de 5$ nor kilo e que os recorrentes 
despacharam como azulejos brancos e de côres do art. 648 e 
taxa de 28 por kilo. 

A Commissão, unanimemente, á vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses, que declara azulejo de barro colo- 
rido, é de parecer que a mercadoria de que trata o presente re- 
curso deve ser classificada como ladrilho de barro vidrado, da 
taxa de 28 por metro quadrado, art. 620 dã Tarifa. 


O Sr. Inspector tambem está de accôrdo. 


Officio 2.111, de 30 de Dezembro p. passado, da Alfandega 
de Santos, protocollado sob n. 875, remettendo o recurso da 
firma Ttéliers de Constructions Electriques de Charleroi, in- 
terposto do acto da mesma Alfandega que, de accôrdo com a 
decisão da Commissão da Tarifa n. 1.174, acceitou a elevação 
de ar da mercadoria despachada pela nota n. 93.493 

e 1930. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão recorrida da Commissão da Ta- 
rifa da Alfandega de Santos que acceitou a elevação do valor 
da mercadoria despachada pela nota n. 93.423, de 1930, à 
vista da ordem n. 401, de 7 de Maio de 1930, 4 mesma Al- 
fandega . 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 2.112, de 30 de Dezembro proximo findo, da 
Alfandega de Santos, protocollado sob n. 878, remettendo o 
recurso da firma Atéliers de Constructions Electriques de 
Charleroi, interposto do acto da mesm aAlfandega que, de 
pap coma a a Pt a fe da Tarifa n. 1.250, 

u a elevação do valor da mercadori 
nota n. 93.424, de 1930. e ae 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão da Com- 
ap wo dra ia peça de Santos, que acceitou a 
elevação do valor da mercadoria despacha g - 
nero 93.424, de 1930. a Eta sc Ei 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 
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Officio n. 2.113, de 30 de Dezembro proximo findo, À 
fandega de Santos, protocollado sob n. 879, remettendo 
curso da firma Atéliers de Constructions' Electriques de 
teroi, interposto do acto da mesma Alfandega que, de 
com a decisão da Commissão da Tarifa n. 1.558, aeceitou a 

da pela nota nu- 

























elevação do valor da mercadoria despacha 
mero 8.435, de 1930. ; Ê us 
A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer « 
deve ser mantida a decisão recorrida da Commissão da T; 
da Alfandega de Santos que acceitou a elevação do valor d 
mercadoria despachada pela nota n. 8.435, do corrente anno,. 
á vista da Ordem n. 401, de 7 de Maio de 1930, à mesma Al-. 
fandega. STA 
O Sr .Inspector está de accôrdo. ' : 

























Officio n. 2.119, de 31 de Dezembro p. findo, da Alfa 
de Santos, protocollado sob n. 1.170, remettendo o recur 
firma Braulio & C., interposto do acto da mesma Alfand! 
que, de accôrdo com a decisão da Commissão da Tarifa n. 200, 
mandou alterar o valor da mercadoria despachada pela nota | 
n. 15.006, de 1930. . E RR. 
"A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida à decisão recorrida da Alfandega de Santos, | 
que mandou classificar a mercadoria despachada pela nota 
n. 15.006, do corrente anno, aliás, que mandou alterar o valor 
da mercadoria despachada pela nota mn. 15.006, do corre 
anno. E 


O Sr. Inspector está de accôrdo. ny 






































Officio n. 19, de 6 de Janeiro do corrente anno, da Alfan-. 
dega de Santos, protocollado sob n. 1.259, remettendo o re- 
curso da Companhia Commercial e Maritima, interposto do | 
acto da mesma Alfandega que, de accôrdo com a decisão nu- 
mero 1.167, da Commissão da Tarifa, mandou classificar como | 
estampas para annuncios, da taxa de 3$ rr kilo, a mercado-. 
ria despachada pela nota n. 66.359, de 1930. n a? sr 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão recorrida da Alfandega de Santos 
que mandou classificar a mercadoria despaehada pela nota 
n. 66.359, do corrente anno, como estampas annuncios da taxa 
de 35 por kilo, art. 604, da Tarifa. “A 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 21, de 6 de Janeiro deste anno, da Alfandega de. 
Santos, protocollado sob n. 3.405, reemttendo o recurso da fir- 
ma M. “Almeida & C., interposto do acto da mesma Alfan- | 
dega que, de accôrdo com a decisão da Commissão da Tarifa, 
n. 1.128, mandou classificar como lanternas de ferro simples, 
da taxa de 25 por kilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 67.502, de 1930. ER 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que |. 
deve ser mantida a decisão recorrida da Commissão da Tarifa, |. 
da Alfandega de Santos que mandou classificar a mercadoria | 
despachada pela nota n. 67.502, do corrente anno, como lan- 
terna de erro simples, da taxa de 2$ por kilo, art. 1.056 da 
Tarifa. ) : 

O Sr. Inspector está de accôrdo. 
























































Officio n. 93, de 20 de Janeiro deste anno, da Alfandega de | 
Santos, protocollado sob n. 2.728, perguntando qual a clas- 
sificação da mercadoria representada pela amostra enviada, | 
submettida a despacho pela firma Abdias de Aguiar Andrade. |. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria, objecto da presente consulta, á vista do laudo do La- 
boratorio Nacional de Analyses, que declara folha colorida e 
transparente constituida de gelatina ou colla animal, insolu- 
bilizada pelo formol, assim se pronunciou: Os Conferentes |. 
Srs. Horacio Machado, Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e 
Drs. Sá e Souza, e Waldemar de Andrade, entendem que a | 
mercadoria deve ser classificada como gelatina não especifi- | 
cada; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Dr. Angelo 
da Veiga classificam-n'a como mercadoria omissa, da taxa de 
50 % ad valorem. . 

O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Srs. Con- 
ferentes. 


Officio n. 393, de 27 de de Dezembro proximo passado, da 
Alfandega de Pelotas, protocollado sob n. 403, perguntando 
qual a classificação da mercadoria representada pela amos- 
tra enviada. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria, objecto da presente consulta, tecido formado de fios 
de algodão num dos lados e fios de crina no outro, assim se 
pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha considera 
como crinoline da taxa de 6$ por kilo, à vista da decisão 
n. 285, de 29 de Abril de 1922; e os Conferentes Srs. Uldarico | 
Cavalcante, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. An- 
gelo da Veiga, Sá e Souza e Waldemar de Andrade, classifi- 
cam-n'a como tecido não especificado de lã e algodão em 
partes cesuaes, da taxa de 78200 por Kilo, art. 488 da Tarifa, 
com o abatimento de 10 %, concedide pelo art. 12 das Pre- 
liminares da Tarifa. : 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


4 


Officio n. 1, de 2 de Janeiro deste anno, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocollado sob n. 1.055, remettendo o recurso 
da firma Dohms Broda & C., interposto do acto da mesma Al- 
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andega que mandou classificar a mercadoria despachada pela 
ta n. 19.834, de 1930, no art. 1.018 da Tarifa, como sinete 
om cabo de osso, chife e semelhantes, por acabar, da taxa de 
88 por kilo. : mu | H , , A 
* A Commissão da Tarifa, unanimemente, apreciando a deci- 


“são recorrida da Alfandega de Porto Alegre, mandando clas- 


sificar como sinete com cabo de osso, chife e semelhantes. 


“por acabar, da taxa de 85 nos kilo, a mercadoria despachada 
“ pela nota de 19.834,, de 19 


0, é de opinião que a mesma mer- 
cadoria seja classificada como prensa para numerar e marcar 
papel e semelhante, da taxa de 48800 por kilo, art. 1.015 da 


“ Tarifa.. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


——— 


Dia 21 


394 — Nery Martins & C. Ltda., 8.725. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 354, de 7 de Março corrente, classifi- 
cando como producto chimico, não classificado, da taxa de 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 7.731, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses reconsidera o seu voto 
anterior, classificando a mercadoria em questão como produ- 
cto chimico não classificado, para consideral-a livre de direitos 
de accôrdo com a lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Nora — Esta decisão foi proferida com data de 14 de 
Março corrente. : 


N. 395 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda., 40.819. 
— Despachou uma caixa contendo producto chimico não clas- 
sificado denominado Asordin, equiparavel ou semelhante á 
agua-raz, pura, do art. 162 da Tarifa, da taxa de 200 réis 
por kilo, e pediu a retirada de amostra para ser submettida 
ao exame do Laboratorio Nacional de Analyses. 

4 Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra é de tetrachlorureto de carbono impuro, classifica a mer- 
cadoria em questão como producto chimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


ORST: Inspector assim decidiu. 


N. 396 — A. Peres & C., 8.063. — Despacharam 36 fôr-. 


mas para chapéos de senhoras, da taxa de 1$600 por fôrma, 
Pedem, agora, reconsideração da decisão n. 389, de 28 de Fe- 
vereiro findo, classificando essas fôrmas, como fôrmas de 
seda, para pagamento de direitos ad valorem, 60 %, art. 580, 
da Tarifa, não pagando menos de 7$200 por unidade. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando do pre- 


“sente pedido de reconsideração, assim se pronunciou: Confir- 


mando o segundo laudo que as fôrmas são de rama cobertas 
de celluloide, mantemos o nosso voto anterior classificando-as 
como de seda para pagamento de direitos ad valorem 60 %, 
nunca pagando cada uma menos de 7$200. Quanto à divergen- 
cia de laudos, que levou esta Commissão a classificar differen- 
temente a mercadoria de outra fórma, resolverá a Inspectoria. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando mantida a decisão 
n. 289 do corrente anno, não só à vista do voto da Commissão 
como do lau esempatador do Laboratorio Nacinal de Ana- 
lyses que affirma que as fôrmas de chapéos, carapuças ou 
carcassas importadas pelas firmas Rabello & C., e A. Peres 
& €., apresntam a mesma constituição, isto é, são fibras de 
rama cobertas por fina camada de cellulose ou collodio e que 
esse collodio ou fina camada de cellulose tem composição se- 
melhante a de algumas sedas artificiaes, tanto assim que, se 


- as referidas amostras não tivessem como alma as fibars de 


ramia (que só servem no caso para dar resistencia ao tran- 
gado) — só poderiam ser classificadas como palha de seda 
artificial (expressão do laudo) mas que não houve inexa- 
ctidão nos laudos, apenas um delles, o referente à mercadoria 
de Rabello & C., foi menos explicito quanto á4 semelhança da 
composição do collodio. 


N. 397 — B. Saraiva & C., 8.776. — Despacharam pela 
nota n. 13.771, deste anno, uma caixa contendo ferramentas 
manuaes, da taxa de 600 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Arthur Batalha classificado como caixas de madeira, lisas, 
para joias e semelhantes, da taxa de 108 por kilo, do artigo 
1.037 da Tarifa: 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Srs. Conferentes Fernandes da Silva, Horacio Machado e 
Dr. Angelo da Veiga entendem que a mercadoria está bem 
despachada incluindo-se, porém, no seu peso a respectiva 
Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e 
caixa; os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade e S âe 
Souza consideram como mercadoria omissa, propondo, entre- 
tanto, que se assemelhe ás caixas para costuras com ou sem 
preparo, da taxa de 6$ por Kilo, art. 1.037 da Tarifa, e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcante, considera como merca- 
doria omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. 








. N. 398 — B. R. Rand, 6.404. — Questão sobre mercado- 
ria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi clas-. 
sificadat como obras não classificadas de folha de Flandres, 
pintadas, da taxa de 2$ por kilo, do art. 743, da Tarifa, 


— « 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer-. 


cadoria em questão ar pe com que applicar o insecti-. 
cida da Vitalo), bem classificada como obras de folha de, 
ida pintada, da taxa de 2$ por kilo, art. 743, d 
rifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. ) " 


N. 399 — Breissan & C., 9.330. — Despacharam pela nota. 
n. 14.138, deste anno, obras não classificadas de ferro fun-. 
dido, simples, da taxa de 300 réis por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Angelo da eViga classificado como obras de 
ferro batido. : 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga, que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, classifica a mercadoria em questão (re- 
forço para salto de calçado) como obras não cassificadas de 
festa: batido, simples, da taxa de 400 réis por kilo, art. 757 da 

arma. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 400 — Carlos Kuenerz & C., Ltda., 8.291. — Despacha- 
ram pelas notas ns. 12.678/9, deste anno, duas caixas con- 
tendo recipientes para extinctores de incendio, classificando 
como obras não classificadas de cobre simples, da taxa de 
28 por kilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classifi- 
cado como extinctores portateis de incendio, da taxa de 15$ 
por unidade, do art. 998 da Tarifa. , 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão extinctores portateis de incendio na taxa: 
de 15% por unidade art. 998 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


A 

N. 401 — Domingos Joaquim da Silva S. A., 9.263. — 
Despachou pela snotas ns. 16.101/2, deste anno, sete caixas 
contendo diversas amostras de mercadorias de facil classifica- 
ção e sem valor mercantil, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra classificado como mercadoria omissa da taxa de 
50 % ad valorem. NE 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do que 
já ha decido em casos identicos, classifica a mercadoria em 
questão, uma caixa de madeira com var.os frascos contendo- 
mercadorias differentes, na taxa de 50 % ad valorem merca- 
doria omissa. . 


O Sr. Inspector assim decidiu . 


N. 402 — Casa Pratt S. A. 9.324 — Despachou pela nota 
n. 11.772, deste anno, regoas de celluloide, da taxa de 45 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Waldemar de Andrade clas- 
sificado como escalas divididas sobre celluloide, da taxa de 
300 réis por unidade. 

A' Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, escalas divididas sobre celluloide, Dalton, 
da taxa de 300 réis por unidade, art. 833 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


a Ta-. 


N. 403 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 
Brasil — 4.200 — Despachou pela nota n. 4.161, deste anno, 
uma caixa contendo verguinhas de ferro, da taxa de 100 
réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Genulpho Freire clas- 
sificado para pagar 15 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando a impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, á vista do laudo do Labo- 
eratorio Nacional de Analyses, que declara: “A referida 
réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire clas- 
amostra não é de uma verguinha de ferro simples, mas de 
uma haste do mesmo metal envolta em um barbante impre- 
gnado de uma especie de cimento preparado com limalha 
de ferro e outras smbstancias mineraes”, assim se pronun- 
ciou: o Conferente Sr. Fernandes da Silva pensa que a mer- 
cadoria devená ficar sujeita a direitos ad valorem 50 % — 
mercadoria omissa; e os Conferentes Srs Uldarico Caval- 
cante, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e 
Souza e Angelo da eViga opinam pela assemelhação da 
mercadoria a fioi de ferro coberto de algodão, da taxa de 
1$200 por kilo, do art. 740 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 404 — Companhia Fornecedora de Materiaes, 9.480. — 
Despachou pela nota n. 15.463, deste anno, cinco peças e uma 
caixa contendo peças para machinas operatrizes, pesando 
mais de 500 até 1.000 kilos, da taxa de 140 réis po rkilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha impugnado a 
classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, policias e outras peças para transmissão 
de movimento, da taxa de 15 % ad valorem, art. 928 da Ta- 
rifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 405 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes, 7.367. 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 234, de 14 de Feve- 
reiro proximo passado, classificando como parte de transfor- 
madores electricos, art. 871 da Tarifa, para pagar os respe- 
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ctivos direitos segundo o peso, a mercadoria despachada pela 
nota n. 117.091, de 1930. x . 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração, assim se pronunciou: A” vista da informação 
do funccionario que conferiu o despacho, declarando que os 
transformadores desembaraçados estavam desprovidos das 
respectivas buchas, não sabendo qual a quantidade dessas 
peças a applicar em cada um dos referidos transformadores, 
acceitamos como verdadeira a allegação da parte de que 
apenas quatro buchas foram importadas de sobresalente. 
Assim entendem que apenas essas quatro peças deverão pa- 
gar conforme o peso de cada uma, na conformidade da de- 
cisão de que ora se pede reconsideração. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 406 — Companhia Godo Bussan do Brasil S. A., 9.325. 
— Despachou pela nota n. 14.584, deste anno, apparelhos de 
louça n. 5 ,da taxa de 18200 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Julio Maciel classificado como jarras para flores, para 
cima de mesa, de louça n. 3, da taxa de 28500 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, jarras para flores, de louça n. 3, da taxa 
de 25500, art. 650 da Tarifa. à 


OQ Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 407 — Eduard Dessberg, 9.594. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 256, de 21 de Fevereiro proximo passado, 
publicada no Diario Official, de 27 do mesmo mez. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr .Dr. Waldemar de Andrade, que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, julgado do presente pedido de recon- 
sideração, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante declara que mantém o seu voto classificando a mer- 
cadoria como caril da taxa de 15 por kilo; e os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza, declaram que tambem mantêm o seu voto 
classificando a mercadoria como especiaria não classificada, 
da taxa de 25, em pó, com sobretaxa de 25 % (nota 14º da 
Tarifa), art. 120. 


. O Sr. Inspector decidiu com a maioria, ficando assim man- 
tida a decisão n. 256 do corrente anno. 


N. 408 — Mestre & Blatgé, 8.309. — Submetteram a des- 
pacho uma caixa contendo 30 transformadores estaticos de 
corrente electrica e 20 kilos de objectos physicos, tendo o 
Conferente interno Sr. Palvino Rocha, impugnado a classifi- 
cação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão (transformadores para radios) na taxa de 
15 % ad valorem, como apparelhos physicos não classificados, 
de accôrdo com a decisão n. 2.047, de 1928. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 409 — Representação do Escripturario Sr. Arthur Ba- 
talha, protocollada sob n. 7.970, sobre a mercadoria despa- 
chada pelo Estabelecimento Nacional de Industrias de Ani- 
linas, pelas notas ns. 12.813/4, como hydrosulfito de sodio 
impuro, tendo o dito Escripturario impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses declarando. que a amostra 
é de hydrosulfito de sodio impuro (rongalite) classifica a 
mercadoria em questão, de accôrdo com o que se acha deci- 
dido pelo Thesouro Nacional, como producto chimico não clas- 
siicado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 410 — Fontes Garcia & C.. 8.140. — Despacharam pela 
nota n. 11.150, deste anno, machinas para cortar grama, do 
art. 999, da Tarifa e taxa de 100 réis por kilo, tendo o Escri- 
pturario Sr. Arthur Batalha classificado no art. 1.025 da Ta- 
rifa e taxa de 600 réis por Kilo. 

à Commissão da Tarifa, unanimemente classifica a merca- 
doria em questão apparelho para cortar grama, na taxa de 
600 réis por kilo, art. 1.025 da Tarifa, de accôrdo com a 
decisão mn. 1.147 de 1926, mantida pela ordem n. 356 de 29 
de Junho de 1927, do Thesouro Nacional. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 411 — Francisco P. Barbosa, 9.587. — Despachou pela 
nota n. 14.912, deste anno, uma caixa contendo obras falsas 
de passamaneiro, de cobre, da taxa de 8$ por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga classificado como rendas 
da filó com mescla de seda. 

A Commissão da | Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, classifica a mercadoria em questão da 
fórma seguinte: amostra n. 1 — renda de filó de algodão la- 
vrado, — na taxa de 35$ por kilo, e amostra n. 2 — renda de 
filó de algodoã bordada a seda — na taxa de 568 art. 468, com- 
binado com a nota 56º, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 412 — Hasenclever & C., 9.165. — Despacharam pela 
nota n. 13.363, deste anno, uma caixa contendo coadores para 
cosinha que classificaram como utensilios manuaes não clas- 
sificados, da taxa de 600 réis por kilo, tendo o Conferente 
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Sr. Dr. Waldemar de Andrade considerado como obra nê 
fee car de fio de ferro, galvanizada, da taxa de 25400 
por kilo. ; 4 






4 Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 


sificação da mercadoria em causa assim se pronuncio 
Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considera a mercad ; 
bem despachada; os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Ho- . 


racio Machado e Dr. Sá e Souza classificam-n'a como utensi-. 


lios manuaes não classificados; e o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcante entende que a mercadoria (coador para chá ou 
matte) é evidentemente uma obra de fio de ferro estanhado, 
da taxa de 28400 por kilo, art. 740, inclusive a sobretaxa de 
20 % a que se refere a nota 100º, da Tarifa. y 

O Sr. Inspector decidiu com este ultimo Sr. Conferente. | 


N. 413 — H. Reichert, 6.438. — Questão sobre mercado- 
ria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi clas-. 
sificada como bomba calcante, de ferro e latão, da taxa de. 
800 réis por kilo, do art. 986 da Tarifa. : 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- — 


cadoria em questão bem classificada como bomba calcante de 


ferro e latão, da taxa de 800 réis por kilo, art. 986 da Tarifa, ms 


- O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 414 — Henry Rogers, Sons & Cº., of Brasil, Ltda, 8.227. . 
— Despacharam pela nota n. 12.918, deste anno, hydrosul- 
fito de sodio impuro, da taxa de 200 réis 
Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como pro- 


ducto chimico não classificado. 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos=. 
tra é de hydrosulfito de sodio impuro (rongalite), classifica a | 
mercadoria em questão de accôrdo com o que se acha decidido 
pelo Thesouro Nacional, como producto chimíico não classi- 
f.cado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ã 


= 


N. 415 — John €C. Long & €C., 8.995. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 223, de 14 de Fevereiro proximo findo, 
classificando para pagar direitos na razão de 15 % ad va- 
lorem, art. 980 da Tarifa — peça de aluminio de grande di- 
mensão, do formato de meia —, a mercadoria despachada pela 
nota n. 6.814, deste anno. ! . 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conférente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, mantém o seu voto anterior classifi- 
cando a mercadoria em questão (peça de aluminio de grande 
dimensão do formato de meia) na taxa de 15 % ad valorem, 
art. 980 da Tarifa, como parte de um apparelho que funcciona 
com um aquecedor. , 

O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 223, do corrente anno. 


N. 416 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocollada sob n. 5.478, sobre a mercadoria despa- 
chada por John Jurgens & C., pela nota n. 9.053, do corrente 
anno, como oxydo de ferro natural, tendo o dito Conferente 
pedido o exame do Laboratorio Nacional de Analyses, por ter 
duvida sobre a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses declarando que a amos- 
tra representada por pó cinzento, com reflexos brilhantes, in- 
sipido, inodoro e pesado, é constituida por ferro porphyrisado, 
classifica a mercadoria em questão como ferro porphyrisado, 
da taxa de 500 réis por kilo, art. 234 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. Mem 


N. 417 — James Magnus & C., 42.447. — Questão sobre 
valor da mercadoria despachada pela nota n. 101.187, do 
anno passado, — um motor até 500 kilos, que deu causa à 
decisão n. 1.924, de 21 de Novembro de 1930. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o pa- 
recer do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade que con- 
clue pelo acceite do valor declarado pelos requerentes para 


| pagar :25 % ad valorem dos direitos da mercadoria em 


questão. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 418 — Luiz Hermanny Filho & C., Ltda., 6.405. — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encom- 
mendas Postaes e ahi classificada como pentes de chifre e de 
galalith, do art. 86 da Tarifa e taxa de 6$ por kilo. 

À Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão pente de galalith, na taxa de 6$ por kilo, 
art. 86 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 419 — Leslie F. Andrews, 5.245 — Despachou pela 
nota n. 7.453, deste anno, tres caixas contendo cartão cor- 
tado para bilhetes de visitas e outros mistéres, da taxa de 
1$ por kilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha conside- 
rado como obra não classificada de cartão, da taxa de 50 % 
ad val»rem, do art. 615 da Tarifa. 

.. A Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando da clas- 
sificação da mercadoria em causa — etiqueta de cartão com 
furo, tendo neste uma rodela de cartão: superposta collada, - 


o 


or kilo, tendo o 
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e que deve ser classificada como obras não classi- 
das de cartão, da taxa de 50 % ad valorem, art. 615, da 
ifa. Quanto ao pedido da parte relativo à applicação da- 
uella taxa, sómente em casos futuros, a Commissão não en- 
ntra fundamento legal, em apa cp mor | curioso que a 
Alfandega reconhecendo gue a mercadoria está sujeita a uma 
taxa, permittisse o seu desembaraço por outra inferior. 





O Sr. Inspector assim decidiu. | 


ERRO rag = N. Guimarães & C., 7.429 — Despacharam pela 
“ nota n. 10.609, deste anno, uma cara contendo rendas de 
de 208, 


odão não especificado, da taxa. tendo o Conferente 


“Sr. Nestor da Cunha impugnado a classificação. 


Commissão, unanimemente, julgando da impugnação 
das mercadorias em questão, assim se pronunciou: Sendo as 
referidas mercadorias, uma bordada a seda e outra a algodão, 
classifica-as da fórma seguinte: amostra n. 1 — gola de filó 
de algodão bordado a seda na taxa de 638360 por kilo e 
amostra n .2 — filó de algodão bordado na taxa de 558440, 


“art, 468 da Tarifa, por serem as referidas taxas resultado 


da applicação do dobro da taxa de tecido (filó) mais 10 % 


“pela confecção dos objectos e mais 60 % e 40 %, respecti- 
-* vamente, por ser uma bordada a seda e outra a algodão. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ' 


N. 421 — Nestlé & Anglo Swiss Condensed Milk C., 
8.349. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das 
Encommendas Postaes e ahi classificada como apparelho phy- 
sico não classificado, do art. 875 da Tarifa, e taxa de 15 % 
ad valorem. ; 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão (peças de vidro para laboratorio), na 
taxa de 400 réis por kilo, art. 665 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 422 — Pereira, Araujo & C., 7.820. — Despacharam 
pela nota n. 10.056, deste anno, 50 barricas contendo ci- 
mento branco, em pó, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire classificado como sulfato de calcio do art. 308 da 
Tarifa, sujeito à taxa de 500 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio de Analyses, declarando que a amostra é de 
gesso em pó (sulfato de calcio impuro) classifica a merca- 
doria em questão (gesso Luksor) como gesso em pó, da taxa 
de 100 réis por kilo, art. 628 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 423 — Porto Moitinho & €., 9.100. — Despacharam pela 
nota n. 13.036, deste anno, apparelhos physicos não classi- 
ficados, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra exigiod o 
pagamento do imposto addicional de “Estradas de rodagem. 

“A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem despachada como apparelhos phy- 
sicos não classiicados, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 
da Tarifa; porém, sujeita ao pagamento de addicionaes para 
estradas de rodagens por se tratar de apparelho destinado à 
marcação do percurso de automoveis. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 424 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocollada sob n. 8.736, sobre a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 15.083, deste anno, como tinta para 
pintura de casas, sem resina, da taxa de 100 réis, tendo o 
dito Coneranie verificado tinta em massa com resina para 
pintura de as, da taxa de 500 réis por kilo. 

- A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do- Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a 
amostra é de uma tinta em massa, preparada a oleo, con- 
tendo pigmento de natureza mineral e isenta de resina, clas- 
sifica a mercadoria em questão, como tinta preparada a oleo 
sem resina, da taxa de 100 réis por kilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Representação do Conferente Sr. Bernardino de Carvalho, 
protocollada sob n. 42.131, sobre a mercadoria despachada 
pela Sociedade Industrial e Commercial Schinuziger Ltda,, 
pela nota n. 114.314, do anno passado, como oleo mineral 
para lubrificação de machinas, da taxa de 40 réis por kilo, 
tendo o dito Conferente duvida sobre a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarado que a 
amostra é de um oleo mineral lubrificante, tendo de mistura 
pequena quantidade de oleo graxo, classifica a mercadoria 
em questão como oleo mineral não especificado, da taxa de 
800 réis por kilo, art. 161 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 426 — S. A. White Dental MFG. Cº. of Brazil. — 6.943 
— Despachou pela nota n. 8.101, deste anno, chumbo em la- 
minas e ossos não classificados, tendo o Conferente senhor 
Dr. Alencar Coimbra impugnado a classificação. ; 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando: 
Amostra n. 1 — chumbo em pó grosseiro; amostra n. 2 — 
phosphato de calcio, contendo notavel quantidade de im- 
purezas (carbonatos, oxydo de ferro. silicia, etc.); e amostra 
n. 3 — (carbonato de calcio natural) giz em pó, — classifica 
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as mercadorias em questão da fórma seguinte: Amostra nu- 
mero 1 — chumbo em residuos da taxa de 30 réis por kilo, 
art. 700; amostra n. 2 — phosphato de calcio da taxa de 
800 réis por kilo, art. 285; e amostra n. 3 — giz em pó, da 
| taxa de 60 réis por kilo, art. 629 da Tarifa., yo 


O Sr. Inspector assim decidiu. 4 


N. 427 — Salomé Grynblat, 7.611. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e 
ahi classificada como rendas de filó de algodão bordado a 
seda, do art. 468 da Tarifa e taxa de 56$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão (renda de filó de algodão bordada a 
seda) bem classificada na taxa de 56$ por kilo, art. 468, com- 
binado com a nota 56" da Tarifa. l 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 428 — Schilling, Hillier & C., Ltd., 8.986. — Pedindo 
exame prévio para tres caixas da marca S. H. & C., dentro 
de um losango. Feito o exame, como tivessem duvida sobre 
: da io pediram pará ser ouvida a Commissão da 

arifa. ' 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão da fórma seguinte: amostra ns. 1 e 2 — 
estampas-annuncios da taxa de 3% por kilo, art. 604, e 
amostra n. 3 — papel de seda da taxa de 600 réis por kilo, 
art. 612 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 429 — Schwartz & C., 7.887. — Despacharam pela 
nota n. 11.778, deste anno, uma caixa contendo utensílios 
para machinas, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha classificado co mobjectos physicos para pagar 15 % ad 
valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão peça de alumínio de grande dimensão, 
do formato de mesa, parte de um apparelho que funcciona 
com um aquecedor, da taxa de 15 % ad valorem, art. 980 da 
Tarifa, de accôrdo com a decisão n. 223, do corrente anno, 
sobre mercadoria perfeitamente identica. , 


O Sr. Inspector assim decidiu. 





N. 430 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
€.º Ltd. 3.769. — Despachou pela nota n. 4.782, deste anno 
quatro caixas contendo papelão de amiantho em laminas, 
para isolação, da taxa de 50 réis por kilo, art. 617, tendo o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como merca- 
doria omissa, da taxa de 50. % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva, que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacio- 
nal de Analyses declarando: — papelão especial, bastante 
flexivel e de pouca espessura embebido em glycerina, cons- 
tituido por fibras de madeira comprimida, comi substancia 
adhesiva (colla animal) não contém amiantho — classifica a 
mercadoria na taxa de 50 % ad valorem, mercadoria omissa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 431 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante, protocollada sob n. 6.344, sobre a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 9.228, deste anno, como hydro-sulfito 
de sodio impuro, da taxa de 200 réis, tendo o dito Conferente 
solicitado a audiencia do Laboratorio Nacional de Analyses. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante que deixou de votar, por ser o Con- 
ferente do despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses declarando que a amostra é de hydrosulfito de 
sodio impuro e formol (rongalite) e á vista do que se acha 
decidido pelo Thesouro Nacional, classifica a mercadoria em 
questão como producto chimico não classificado, da taxa de 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 432 — Willy Borghoff & C., 8.488. — Despacharam 
pela nota n. 14.581, deste anno, duas caixas contendo nten- 
silios não classificados para machinas, da taxa de 300 réis 
por kilo, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considerado sujeitos ao pagamento da 
taxa de 15 % ad valorem, do art. 982 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão roulements e billes, como apparelhos de 
transmissão, para pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 982 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 433 — Willy Borghoff & C., 8.489. —— Despocharam 
pela nota n. 14.337, deste anno, tres caixas contendo utensi- 
Jios não classificados para machinas, da taxa de 300 réis por 
kilo, tendo o onferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade conside- 
rado sujeito ao pagamento de 15 % ad valorem do art. 982 
da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, classifica a mercadoria em questão — 
roulements e billes, como appareho de transmissão, da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 982, da Terifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 434 — Willy Borghoff & C., 8.281. — Despacharam 
ela nota n. 8.842, deste anno, utensilios não classificados 
a Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha, consi- 
derado sujeitos à taxa de 15 % ad valorem do art. 982 da 
Tarifa. , t 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — roulements e billes — como apparelho 
de transmissão, para pagar a taxa de 15 % ad valorem, artigo 
982 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 4355 — Willy Borghoff & C., 9.282. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. « 
blicado no Diario Official de 19 do mesmo mez de Março. 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração, com excepção do Conferente Sr. Hernandes 
da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade e Sá e Souza declaram que mantém o seu voto ante- 
rior no sentido de considerar as molas em questão como uten- 
silios para machinas motrizes da taxa de 300 réis por kilo, 
por isso que está provado que sejam ellas especiaes e de uso 
exclusivo em automoveis; e os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga, Horacio Machado e Uldarico Cavalcante declaram que 
tambem mantêm o seu voto anterior, classificando a mercado- 
ria como accessorios para automoveis, da taxa de 50 % ad va- 
lorem, art. 810 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com os dous primeiros Srs. Con- 
ferentes, ficando deste modo reformada a decisão n. 389, do 
corrente anno. 


N. 436 — The Crown Cork Company Limited, 1.454. — 
Despachou pela nota n. 111.224, do anno passado, dous tam- 
bores contendo mordente para dourar, da taxa de 500 réis por 
kilo, tendo o CGonferente Sr. Fernandes da Silva classificado 
tomo verniz não especificado. hs à 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses, declarando que a analyse demonstrou que a 
amostra é de um verniz graxo, em cuja composição constatou- 
se a presença do manganez, classifica a mercadoria em ques- 
tão como verniz não especificado, da taxa de 18 por kilo, ar- 
tigo 175 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


ESTADOS 


Officio n. 115, de 17 de Março corrente, da Recebedoria do 
Districto Federal, protocollado sob n. 9.250, solicitando a au- 
diencia da Commissão d» Tarifa quanto á classificação que 
deve ter o tecido representado pela amostra enviada. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria representada pela amostra objecto da presente con- 
sulta, como filó de algodão ponto de crochet, liso, da taxa de 
de 8 por kilo, art. 457. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 114, de 16 de Setembro de 1930, da Alfandega do 
Maranhão, protocollado sob n. 32.898, remettendo o recurso 
de Pinheiro Gomes & C., interposto do acto da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar como objectos physicos não clas- 
sificados, do art. 875 e taxa de 15 % ad valorem, a merca- 
doria despachada como gramophones, do art. 952 e taxa de 
1$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão da Commissão da Tarifa da Al- 
fandega de São Luiz que mandou classificar a mercadoria des- 
pachada pela notar n. 1.887 de 1930, como apparelhos phy- 
sicos não classificados da taxa de 15 % ad valorem, art. 875, 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 965, de 31 de Julho de 1930, da Alfandega de 
Santos, protocollado sob n. 26.024, remettendo o recurso da 
firma Massucci, Petracco & Nicoli, interposto do acto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como relogios não 
especificados, para pagar direitos ad valorem, na razão de 
50 %, a mercadoria despachada pela nota n. 29.108, de 1930. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão recorrida da Commissão da Ta- 


- rifa da Alfandega de Santos que mandou classificar a mer- 


cadoria despachada pela mota m. 29.108 de 1930, como relo- 
gios não especificados da taxa de 50 % ad valorem. 


0Osr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 1.882, de 21 de Novembro de 1930, da Alfandega 


, de Santos, protocollado sob n. 39.255, remettendo o recurso 


de Damazio & Pires, interposto do acto da mesma Alfandega 
que considerou bem despachada como farinha de milho, da 
taxa de 500 réis por kilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 65.811, de 1930. ) 


389, de 14 de Março corrente, pu- . 


| Sr. Dr. Waldemar de Andrade, que deixou de votar por ser 


| anterior, com o qual tambem está de accôrdo o Conferente j 


| art. 175 da Tarifa, não só pelos seus fundamentos, como 
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| A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer 
| deve ser mantida a decisão recorrida da Commissão da Tari 
da Alfandega de Santos que considerou bem despachad 
mercadoria despachada pela mota mn. 65.811, de 1930, co 
farinha de milho, da taxa de 500 réis por kilo. 
O Sr. Inspector está de accôrdo. 
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Officio n. 27 de 7 de Jameiro deste anno, da Alfandega | 
Santos, protocollado sob n. 1.264, remettendo o recurso dk 
Almeida & C., interposto do acto da mesma Alfandega que. 
mandou classsificar como obras não classificadas de m eira, 
para pagar direitos ad valorem, na razão de 50 %, a merca-. 
doria despachada pela nota n. 64.218, de 1930. Ed DE Soro 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer 
deve ser mantida a decisão da Commissão da Tarifa da Al 
dega de Santos que mandou classificar a mercadoria de 
chada pela nota n. 64.218 de 1930, como obras não classif 
das de madeira, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. | 


O Sr. Inspector está de accôrdo. EEN ae 
































Officio n. 58, de 22 de Janeiro deste anno, da Alfandega | 
do Rio Grande, protocollado sob mn. 3.135, remettendo o re- | 
curso de Feddersen, Thonsen & C., interposto do acto da | 
mesma Alfandega que mandou cobrar o imposto de consumo 
sobre o sal despachado pela nota n. 1.729, de 1930, da taxa de - 
100 réis por kilo, 2 AE 

A Commissão da Tárifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão recorrida da Alfandega do Rio 
Grande mandando cobrar o imposto de consumo do sal des- 
passado pela nota n. 1.729, de 1930, na razão de 100 réis por 

Mo, ; : 5 cs trip E 
O Sr. Inspector está de accôrdo.. Et 
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N. 437 — Atéliers de Constructions Electriques de Char- . 
leroi, 2.593. — Pedindo reconsideração da decisão n. 80, de 
17 de Janeiro ultimo, classificando 'como verniz não especi- 
ficado para pagar a taxa de 13 por kilo, art. 175 da Tarifa, 
a aenonisanita despachada pela nota n. 111.703, do anno pas- 

sado. : é i 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 












o Conferente do despacho, declara que mantém o seu voto 







Sr. Dr. Sá e Souza, mandando classificar a mercadoria em 
questão como verniz não especificado da taxa de 15 por kilo, 







pelo segundo laudo do Laboratorio Nacional de Analyses 
que declara que a amostra é de um verniz de asphalto — 
“Verniz Rugde-Weber Prof-R. N. Insulating Blach (dizeres 
do rotulo). : , 

O Sr. Inspector decidiu com a unanimidade, ficando deste 
modo mantida a decisão n. 80 do corrente anno. 










N. 438 — Representação do Escripturario Sr. Arthur Ba- 
talha, protocollada sob n. 5.791, sobre a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 8.628, deste amno, pela firma Araujo, 
Freitas & C., cuja classificação foi impugnada pelo dito Es- 
eripturario. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara: amostra 
n. 1 — que tem impresso os seguintes dizeres: Medicaments 
Dosimetriques “stenol? de Charles Chanteaud — e que é 
de granulos medicinaes, e n. 2, que tem impresso os se- 
guintes dizeres; Granules Dosimetriques de Charles Chan- 
teaud “Strychinine” ou milligramme e que é de granulos do- 
simetritricos classifica as mercadorias em questão da férma 
seguinte: Amostra n. 1 — Não obstante o medicamento repre- “ 
sentado por esta amostra apresntar-se em fórma de gra- 
nulos, não é por unidade que é ingerido, mas ás colheres, 
assim, deve ser classificado como saccharuretos de qualquer 
qualidade da taxa de 78200 por kilo, art. 298; e amostra nu- 
mero 2 — classifica a respectiva mercadoria como granulos 
dosimetricos da taxa de 255 por kilo, art. 263 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 



























N. 439 — C. Jardim & €., 10.307. — Despacharam pela 
nota mn. 18.217, deste anno, uma caixa contendo flanella de 
lã tinta, da taxa de 48800 por Kilo, do art. 490 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como 
panno de lã até 450 grammas por metro quadrado. à 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente an 
-Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Con- * 
ferente do despacho, julgando da impugnação da celassifi- 
cação da mercadoria em questão, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Horacio Machado consi- 
deram tecido não especificado de lã pura, e os Conferentes 
Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Uldarico Cavalcante clas- 
sificam como panno de lã, até 450 grammas por metro qua- 
drado, da taxa de 88 por kilo, art. 517 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes dois ultimos Con- 
ferentes. : à 
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RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAHIDAS E ESTADIA DE NAVIOS 


RECEITA ORDINARIA 
E ADDICIONAES 


Direitos de importação para [ 60 %, ouro e 40 9%, papel 2.567:289$243 ade = 


consumo 60 %, ouro, cobrados em papel ' a - 
Ágio sobre os 60 %, ouro 64:1245645 
8:0655442 


Expediente dos generos livres de direitos de consumo............- 
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ARE aa o Se a o 1 RS 339 :7198963 sos 
2 %, ouro, sobre o valor da 2 %, ouro, cobrados em papel PRE 
importação Ágio sobre os 2 %, ouro gre o: 
Taxa add. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo. 5:193$165 o SBN 4.772:4228500 “Ma 
” IMPOSTO DE CONSUMO ADDICIONAL e 
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Durante a segunda quinzena do mez de Maio deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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“Conceito; do “valor official” das mercadorias importadas — Objectivo da 


” Razao” 
de 29 de Novembro de 1928 


N. 1.158 — Em 29 de Abril de 1931 — Exmo Sr. Ministro 
da Fazenda: 


O antecessor de V. Exa., nos ultimos tempos do Governo 
extincto, proferiu decisões altamente prejudiciaes aos cofres 
publicos, principalmente no que diz respeito á taxa de 2 %, 
óuro, para melhoramentos de portos, as quaes, por isso 
mesmo, devem ser tornadas sem effeito o mais urgentemente 


possivel. 


Passarei, em seguida, a transcrever taes decisões, apon- 
tando os seus inconvenientes, mostrando o prejuizo que ellas 
acarretaram para o erario publico, demonstrando a illega- 
lidade dos fundamentos que as determinaram e suggerindo, 
finalmente, as providencias que urgem ser tomadas no sentido 
de acautelar os interesses da Fazenda Nacional. 

Despresando a informação do funccionario que instaurou 
o respectivo processo, o parecer do meu antecessor na Inspe- 
ctoria desta Alfandega, a informação da 1º Sub-Directoria da 
Receita Publica, o parecer do Sub-Director dessa: Sub-Dire- 
ctória, o parecer do proprio Director da Receita Publica e, 


a sobretudo, a doutrina mansa e pacifica firmada sobre a especie 


e uniformemente seguida pelo Thesouro (vide Annexo n. I) o 
antecessor de V. Ex. assignou, em 30 de Dezembro de 1929, 


* no processo n. 46.305, de 1929, a decisão seguinte, depois de 


F + 


a 92º 


haver sido riscada a decisão negando provimento ao recurso, 
já exarada no mesmo processo a 30 de Setembro dd mesmo 
anno. 


“O assumpto em estudo neste processo versa sobre a 
maneira: por que deve ser calculado o valor official da 
mercadoria despachada na Alfandega do Rio, pela nota 


de importação annexa, para o pagamento da taxa de 2 %,. 


ouro, destina a melhoramento de portos. 

O valor official de uma mercadoria, sobre o qual 
recãe a taxa de 2 %, ouro, se obtem multiplicando-se a 
taxa por 100 e dividindo-se o producto pela razão. 

No caso em especie a taxa é de $020 por kilogramma. 
Pouco importa que na pauta da Tarifa, que é de 1900, 

“figure, apenas a taxa de $200, porque as taxas alfan- 
degarias têm que ser applicadas com todas as suas al- 
terações; tanto mais que as leis que as consignam são de 
caracter permanente. 

Que a taxa de $020 é, tambem, uma taxa especifica, 
como a de $200, resalta, a toda evidencia, do dispositivo 
do art. 1º da lei n. 4.783, que a creou, assim redigido: 


“Os vergalhões de cobre, de diametro nunca in- 
ferior a 14 millimetros e nem superior a 15 millime- 
tros, em rolos, latão 'ou cobre bruto, em barras de 
x 3” x 24”, pagarão a taxa de $020 por kilo- 
gramma, quando importados por industriaes ou fa- 
bricantes, como materia prima destinada á manufa- 
“etura de seus productos”. 


Nem póde haver duvida, a respeito, em face do dispo- 
sitivo transcripto, que o art. 669 da Tarifa, que consigna 
a taxa de $200, foi desdobrado, em duas partes, dividido 
em duas taxas, para a cobrança de uma ou de outra, 





da Tarifa — O que se deve entender por “taxa especifica” 
— Verdadeira intelligencia da disposição do art. 1.º da Lei n. 5.628, 


conforme o caso' se apresenta. Ambas, porém, são taxas 
especificas: — a primeira, de caracter geral, a outra dé 
natureza especial, para casos particulares, fins determi- 
nados e mediante condições pre-estabelecidas. Nem outro 
foi o intuito do legislador, quando a instituiu para es- 
timulo e protecção às industrias incipientes no Paiz, que 
dellas assás carece, 


Ora, cobrar-se a taxa de $020, por kilogramma da. 


mercadoria, em apreço, e calcular o seu vador official á, 
razão de $200, pgra a cobrança dos 2 %, ouro, é dá-se 
(sic) um valor official que a mercadoria realmente 
não tem. 

Com estes fundamentos dou provimento ao recurso. 


(a) Oliveira Botelho, 


(Ordem da Directoria da Receita Publica n. 1.322, 
de 30 de Dezembro de 1929, à Alfandega do Rio). 


Com os mesmos fundamentos dessa decisão foram des- 
pachados os processos ns. 11.457, de 1928, annexado ao de 
n. 42.552, de 1929, e 47.609, de 1929, que motivaram as, 
ordens da Directoria da Receita à Alfandega do Rio ns. 47, de 


lodo 
16 de Janeiro de 1930, e +ps de 17 de Janeiro de 1930, res- 
pectivamente. 


Essa decisão, além de acarretar PERENE pai já prejuizos para 


o Thesouro, conforme adiante vae demonstrado, é erronea e, 
sobretudo, illegal. r 

Erronea não só porque denomina “taxa especifica” 
ducção de taxa (de $200 para $%020) que a lei mn. 4.783, 
de 1923, estabeleceu para os vergalhões de cobre (sómente 
em casos restrictos, quando fossem importados por industriaes 
e como materia prima de suas industrias) como tambem por- 
que admitte a coexistencia de duas taxas especificas para 
uma mesma especie de mercadoria, o que é inadmissivel em 
face da propria significação adjectiva do vocabulo. “Espe- 
cifico”, significa “relativo a especie”, “exclusivo” (Candido 
de Figueiredo, D. da Lingva Portugueza), donde se conclue 
que a “taxa especifica” de uma mercadoria é uma só: é a 
que se encontra na Tarifa para cada uma das especies de mer- 
cadorias alli relacionadas e que, portanto, terá de ser paga 
por qualquer importador. Se, porém, além da taxa da Ta- 
rifa (que é calculada sempre na proporção ou “razão”, para 
usar a propria expressão tarifaria, dos valores medios da 
mercadoria) a lei estabelece uma outra, em proporção mais 
branda para o caso da importação ser feita por determinadas 
pessoas, como acontece na hypothese dos vergalhões de cobre, 
em que a taxa da tarifa, $200, foi reduzida para $020, sómente 
no caso em que taes vergalhões sejam importados por indus- 
triaes e como materia prima de suas industrias; é evidente 
que essa taxa de 8020 não póde absolutamente ser denominada 
“especifica” ,pois “a especifica” é a de $200 da Tarifa, A 
de $020 é, conseguintemente, uma “taxa de reducção”” para 
casos restrictos. 

A decisão é illegal porque fére de rijo a propria lei que 
institue a cobrança da taxa de 2 %, ouro, a qual imperati- 


a Te-. 


Ra 









base o “valor official” da importação. 


“A taxa de 2 %, ouro, Exmo. Sr. Ministro, foi instituida | 


pela lei n. 3.314, de 16 de Outubro de 1886, que, providen- 
ciando sobre melhoramento de portos, autorizou a cobrança de 
“yma taxa nunca maior de 2 % em referencia ao valor da 
importação”. 

A lei n. 4.859, de 8 de Junho de 1903, que estabeleceu o 
regimen para a execução das obras relativas áquelles melho- 
ramentos, no seu art. 5º, dispunha: ; 


“Para os serviços de juros e amortisação dos titulos 
emittidos haverá em cada porto uma “caixa” especial 
constituida com os recursos seguintes: 

II — Producto da taxa até 2 % ouro sobre o valor 
da importação pelo porto”. 


Em 1907 foi a alinea II desse dispositivo substituida pela 
seguinte (art. 4º do decreto n. 6.368, de 14 de Fevereiro 
de 1907): : 


TI — Producto da taxa de 2 %, ouro, sobre o valor 
official da importação pelos portos e fronteiras da 
Republica” 


A partir da lei n. 2.321, de 30 de Dezembro de 1910, 
passou o dispositivo em questão a ser redigido pela seguinte 
fórma: 


Art. 2º — E' o Presidente da Republica autorisado: 


IV — a cobrar para o fundo destinado às obras de 
melhoramentos dos portos, executadas à custa da União. 
1º — a taxa de 2 %, ouro, sobre o valor official da 


importação” 


x 


fórma essa que tem sido reproduzida em todas as leis da Re- 
ceita até a actual. 

'* Conclue-se, portanto, que desde a sua instituição até a 
presente data, a taxa de 2 %, ouro, tem sido sempre uma 
funcção do valor official da importação. 

Essa taxa corresponde, pois, a 2 % do valor official da 
mercadoria importada. 

Vejamos, portanto, o que se deve entender por valor 
official de uma mercadoria. 

Em nossas tarifas primitivas todas as mercadorias impor- 
todas pagavam direitos ad valorem, O prejuizo oriundo da 
depreciação fraudulenta dos valores reaes deu logar a que 
fossem sendo substituidas as taxas ad valorem por taxas 
fixas correspondentes. A substituição era feita pela seguinte 
forma: Uma determinada mercadoria pagava, supponhamos, 
20 % ad valorem. Verificavam-se, pelas facturas ou outros 
documentos officiaes, os preços, nos diversos paizes producto- 
res, das differentes qualidades dessa mercadoria, desde a mais 
ordinaria até a de fabricação mhis esmerada e, de posse 
desses preços, tirava-se a respectiva média, que é exacta- 
mente o que representa o valor official da mercadoria. 

Supponhamos que o preço médio obtido daquelles do- 
cumentos officiaes e, portanto, o |valor official fosse, por 
exemplo, o de 68000 por kilogra a. Calculava-se a taxa 
fixa na razão ou proporção de 20 |% sobre 68000 ou sejam 
1$200 e assim estava substituida a taxa ad valorem de 20 % 
pela fixa de 1$200 por kilogramma, na razão de 20 %. 

A transcripção que em seguida faço, de topicos de expo- 
sições feitas à Assembléa Legislativa do Imperio por antigos 
Ministros da Fazenda confirmam plenamente o que affirmo. 









“Permitta a Assembléa que leu faça uma rapida ex- 
posição dos motivos que me levaram a estabelecer as 
quotas (percentagens sobre o valol: da mercadoria) e taxas 
da tarifa, assim como a dar outrhs providencias que vão 
no regulamento” 


“Algumas pessoas do commeítcio entendiam que era 
melhor adoptar o despacho por | factura e ad valorem 





vamente determina que o calculo seja feito tendo-se como 






porque no estado | actual do nosso meio 
pigos das mercadorias E pa fixa 










meios, nem eu “autorisação para Re o Ao um. 
diverso do que existe. 

Preferi, pois, calcular a farifa Eobre preços ixo 
sonia a aos correntes na actualidade, pera 














cotas ou de preço muito variavel. 

Eu preferi estabelecer as quotas dos: direitos em taxas 
fixas, calculadas sobre preços tambem fixos, ao antigo 
methodo de calcular sobre o valor, dos direitos na ocea- A, 
sião do despacho da mercadoria, porque esse methodo era 
mais susceptivel de erros e mais demorado?” 

(Ministro Alves Branco, Relatoria da “Fazenda de 
1845, pags. 34/35). 

“As principaes alterações que nella se adoptaram (re- ; 
fere-se à nova Tarifa) em relação á de 12 de Agosto de ; 
1844, consiste na reducção de direitos de varios artigos e | 
na imposição de taxas fixas sobre as mercadorias que se 
podiam prestar a este systema e que até AEFA pagavam . 
direito ad valorem. 

Pelo que toca ao primeiro ponto po de ada o Governo — 
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Quanto ao segundo ponto, RR, eso sá ca 

inconvenientes resultantes dos despachos ad valorem e 
que o systema de taxas fixas produzirá o beneficio re-- 
sultado de evitar mais efficazmente a fraude e desvios dos . 
direitos nacionaes e muito principalmente o de tornar 
menos incertas as operações do commercio e de. acabar é RR 
com as questões e delongas a que estão, sujeitos esses des- 
pachos”. é ni 
(Ministro João Mauricio Wanderley, lena da Fazenda 

de 1857, pag. 78). 


“A nova Tarifa comprehende com taxas fixas mer-' 
cadorias que até aqui têm sido despachadas ad valorem 
para assim evitar questões e delongas no seu despacho”. 
(Ministro Visconde do Rio Branco, Relatorio da Fazenda | 

de 1874, pag. 70). E To 


“Pelo art. 9 da lei n. 3.313, de 16 de Outubro de 
1886, foi o Governo autorizado a rever a Tarifa das Al- . 
fandegas, reformando ou alterando as respectivas classi- 
ficações, podendo para esse fim: ] 

1º — Corrigir os valores officiaes que differissem dos 
preços correspondentes das mercadorias na actualidade. 

2º — Modificar as razões dos direitos que. pagam 
alguns generos, cuja situação commercial houvesse va- 
riado nos ultimos annos, com o desenvolvimento da pro- 
ducção nacional, diminuindo-se as razões dos mesmos di- 
reitos sobre as materias primas indispensaveis á in- 
dustria, que estivessem muito tributadas. : 
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Póde-se assegurar não ser pequeno o numero dos va- 
lores officiaes da Tarifa que, presentemente, afastam-se 
do verdadeiro termo médio dos preços correntes dos ge-. 
neros a que correspondem, facto que se explica nda 
mente pelas considerações seguintes. 

IEº sabido que o E area de uma, inercadaia re- 


portadas, levada em conta a maior ou menor qua dé ] 

que de cada uma dessas mesmas quanta vem é 

mercado” 

(Ministro romedaço Belizario Soares de Souza, Relato 
da Fazenda de 1887, pag. 23). 


Vê-se, portanto, que valor official de uma mercadoria Di 
o valor oriundo da média dos preços ,buscados em fontes 
officiaes, das diversas qualidades dessa mercadoria, impor- 
tadas dos differentes paizes productores. 

Ora, os vergalhões de cobre estão classificados no artigo 
669 da Tarifa e pagam a taxa de 8200 por kilo, na razão 
de 20 %. 


Rabo, 





: * > Esta razão de 20 % tem por unico objectivo indicar que, 
E a tag de $200 corresponde a 20 % do valor official daquella 

— mercadoria, isto é, a 20 % do valor médio dos preços das di- 
— versas qualidades de vergalhões importados dos differentes 
-  paizes productores”. k , eee Tel6! 

-* Dahi se conclue immediatamente que o valor efficial de 
q 1 kilo de vergalhões de cobre é o de 1$000 pela simples razão 
] de que a taxa de $200 reiponia td a 20 % 
de 15000. 
4º ne Vejamos agora qual a alteração feita ont E) n. 4. 783, 
É de 31 de Dezembro de 1923, quanto á mercadoria de que se 
trata. Em seu art. 1º ella determinou que os vergalhões de 
cobre quando tivessem a espessura de 14 a 15 millimetros e 
fossem importados por industriaes, como materia prima de 
E suas industrias pagassem $020 por kilo. 
| “Note-se que a lei se limitou a reduzir a ita para um 
caso restricto sem nenhuma referencia fazer á razão que 

a, sendo, como já vimos, uma funcção exclusiva do valor of- 

ficial, conservou este inalteravel. 

A intenção do legislador, portanto, reduzindo a taxa de 
$200 para $020, naquelle caso restricto, não foi, absoluta- 
mente, diminuir o valor official dos vergalhões que, como 
qualquer outra mercadoria, evidentemente não chegam mais 

" * baratos aos portos brasileiros pelo facto de ter havido uma 
reducção na sua taxa tarifaria. O escopo do legislador o que 
elle teve em vista foi exclusivamente estabelecer, naquelle caso 
particular, uma taxação de producção ou razão mais branda 
em relação ao valor daquella mercadoria. 

Essa proporção que, como vimos, é de 20 % para qual- 

: quer pessoa que importe os vergalhões de cobre, passa a ser 
de 2 % na hypothese de se tratar de importação feita por in- 

dustrial, como materia prima de sua industria, por isso que 
“a taxa de $020 corresponde a 2 % de 15000. 
Em taes condições, o valor official dos vergalhões de 
cobre, quer sujeitos á taxa da Tarifa de $200, quer à reduzida 
-de $020, é sempre o mesmo de 1$000 por kilo: 
7 da “Ora, como já ficou demonstrado, a lei que instituiu a 
|. taxa de 2 %, ouro, e todas as demais que autorisaram a sua 
arrecadação determinaram que a cobrança fosse feita in- 


A — cidindo os 2 %, ouro, sempre sobre o valor official da im- 
. portação. 
”, Conclue-se, portanto, que a decisão em apreço foi illegal 


porque desrespeitando a determinação legal, permittiu que os 
2 %, ouro, fossem cobrados não sobre o valor official de 18000 
e sim sobre o valor fictício de $100 por kilo! 


* 
* 


Exmo. dé AMindstro; para que se verifique que o valor 
official de qualquer mercadoria não diminue por ter sido 
reduzida em casos restrictos a taxa nominal da Tarifa, basta 
“que se tenha em vista o seguinte raciocinio que poderá ser 
applicado á propria hypothese dos vergalhões: Sendo a taxa 
“+ de $200 por kilo na razão de 20 % o seu valor official é a 

de 1$000. Com a reducção feita pela lei n. 4.783, citada, de 

-$200 para $020, o seu valor official, de accôrdo com a nova 

“doutrina da ordem n. 1.322, passaria a ser o de $100 por kilo 

(8020 x 100 = 20 = $100). 

»  Admitta-se que a taxa estabelecida na Tarifa tivesse sido 

— diminuida ainda para $002 por kilo. O seu valor official teria 

À «descido a $010 ($002 x 100 - 20 = $010) e, fatalmente, 

e quando a taxa attingisse o zero (e neste caso estão as mer- 

“cadorias livres de direitos) o seu respectivo valor official seria 

tambem zero. 

Fá Chegar-se-ia, assim, a um verdadeiro absurdo: as merca- 
dor livres de direitos pela propria Tarifa, taes como: os 
animaes dissecados para museus, do art. 1º; as sementes para 
a agricultura, do art. 105; as raizes e bolbos, tambem para 
a agricultura, do art. 109; as velas para filtros systema 
“Pasteur”, do art. 620; os instrumentos aratorios, do artigo 
1.005 e tantas outras assim consideradas por leis diversas, 
como o “arseno-benzol”, o “salvarsan”, o sulfarsenol”, etc., 

; teriam o seu valor nullo! 












Dellas, consequentemente, de accordo com a nova dous, 
trina, não se poderia cobrar a taxa de 2 %, ouro, nem outra, 
qualquer que dependesse do respectivo valor official! 

Todas essas mercadorias pagam, entretanto, aquellas 
taxas, tendo como base o seu respectivo valor official. a 

Se, porventura, ainda alguma duvida pudesse pairar no. 
espirito de V. Ex. sobre a necessidade imperiosa e urgente 
da revogação da doutrina contida na ordem n. 1.322, para o 
fim de ser restabelecido, por seus fundamentos legaes, o an= 
tigo criterio, batariam os calculos que adiante se seguem Ra 
que essa duvida desapparecesse por completo. 

Para taes calculos tomemos um despacho commum 


ainda do vergalhões de cobre, um | de 100.000 Kilos, por. 
exemplo, e teremos: b 
1º CALCULO 
Pagamento de direitos integraes 
100.000 kilos á taxa: de $200, direitos integraes 20:000$000 
2 %, ouro, para melhoramentos do porto, na b 
razão de 20: %, ou seja sobre o valor of- ' 
ficial real de 100:000$000................ 2:000$000 
Agio do ouro quanto aos direitos... .......... 75:6008000 
Idem, quanto aos 2 %, ouro.........c..... vo. 12:600$000 
Total, em papel.. RAE APR q 110:200$000 
+ 2º CALCULO: 
Pagamento dos direitos pela taxa reduzida de 
$020, sendo os 2 %, ouro, calculados de 
accôrdo com o valor official real da mer- 
cadoria. 
100.000 kilos à taxa reduzida de $020, direitos 2:000$000 
2 %, ouro, sobre o valor official real.. cuensa 2:000$000 
Ágio do ouro, quanto aos direitos............ 7:560$000 
Idém, quanto 205256; OULO SS, Sds ves vs freio eta 12:600$000 
Total, em papel......i.......... pa — 24:160$000 
o 
3º CALCULO 
Pagamento dos direitos pela taxa reduzida de 
$020, sendo os 2 %, ouro, calculados de 
accórdo com a nova doutrina contida na 
ordem n. 1.322, de 30-12-929. 
100.000 kilos á taxa reduzida de 020, direitos 2:0008000 
2 %, ouro, sobre o valor reduzido, calculado na 
dnse da trad cre e ah So dale is 2008000 
Ágio do ouro, quanto aos direitos............. 7:560$000 
Idem, quanto gos" 22%; OUDD-s macas ds Cos pania 1:260$000 
Total em papéli. (EE Si uti SE uai a : 11:020$000 


4º CALCULO 


Pagamento que teria de ser feito, se os verga- 
lhões, em vez da reducção, gozassem da ; 
isenção total dos direitos de importação es- , 
tabelecidos na Tarifa 


100.000 kilos livres de direito................ a 


2 %, ouro, sobre o valor real da mercadoria... 2:000$000 
Aglosdo» DEPTO... sis, MA La Ee Dao da e 12:6008000 
Pótal 'em papel.:.. So. ND OS DE 14:6008000 
Nora — Os calculos acima foram feitos na base de 78300 


papel por 1$000 ouro. 


Se compararmos o 1º calculo com o segundo, veremos 
que a reducção de $200 para $020, sobre um kilo de vergalhões 


de cobre concede ao importador um benecifio extraordinario, 
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de quasi 80 %, pois, em vez de 110::200$000 elle terá de pagar 
apenas 24:160$000, ou seja uma differença para menos de 
86:040$000, em cada partida commum de 100.000 kilos! 

A comparação feita entre o 2º e 3º caleulos determina, 
exactamente, o prejuizo que acarreta á Fazenda Nacional a 
doutrina da ordem n. 1.322, de 1929, em cada despacho dos . 
vergalhões em apreço, 24:160$000' — 11:0205$000, ou sejam 
13:1408000, prejuizo esse que, como vê V. Ex., é superior a 
54 % do total que, legalmente, deveria ser pago. 

Finalmente, Exmo. Sr. Ministro, do confronto entre o 
3º e o 4º calculos resulta uma conclusão verdadeiramente 
absurda: os vergalhões de cobre, gosando apenas da reducção 
de $200 para 8020, estão pagando menos do que se gozassem 
da isenção total dos direitos! 





+ 
* o * 


No mesmo sentido da decisão que motivou a ordem 1.322, 
de que já me oceupei, isto é, despresando todos os pareceres 
dos chefes de serviço e a doutrina mansa e pacifica firmada 
sobre o caso, pelo Thesouro, a que tambem já me referi, o an- 
tecessor de V. Ex. proferiu ainda sobre o caso analogo, em 
Maio de 1930, a seguinte decisão: 


Attendendo que, posteriormente á decisão proferida por 
este Ministerio e que originou a ordem n. 298, de 1927, 
da Directoria da Receita à Alfandega do Rio de Janeiro, 
a Commissão de Finanças do Senado esclareceu, defini- 
tivamente, o assumpto em apreço, quando apreciando em 
3º discussão as emendas 5, 6 e 8, do projecto n. 184, de 
1927, da Camara dos Deputados, assim se exprimiu: 
“O que ha para sub-productos do alcatrão da 
hulha,... é uma “taxa especial” que bem longe de 
constituir uma “isenção ou uma reducção”, represen- 
ta uma “taxação especifica”, a que não se póde negar 
“caracter permanente” 


Atendendo que o calculo para o pagamento dos 2 %, 
ouro, destinados ás obras de melhoramentos de portos, 
é feito sobre o valor official da mercadoria; 

Atendendo que o valor official de uma mercadoria, 
para os effeitos da cobrança dos impostos e taxas alfan- 
degarias, é a sua taxa multiplicada por 100 e dividida 
pela razão; . 

Attendendo que não se tratando de uma reducção de 
taxa, mas de uma “taxação especifica”, conforme o re- 
ferído parecer da Commissão de Finanças do Senado, re- 
solvo reconsiderar o despacho anterior, para dar provi- 
mento ao recurso interposto pelos requerentes e que mo- 
tivou a ordem 298, do anno passado, a que allude a pe- 
tição de fls. m. 2 deste processo”. 


(Processo do Thesouro n. 5.812, de 1930, e ordem da Di- 
rectoria da Receita à Alfandega do Rio, n. 568, de 28 de Maio 
de 1930, publicada no “Diario Official”? do dia seguinte a pa- 
gina 11.126, con o n. 858 em vez de 568). 

A decisão supra transcripta revogou, como se vê, a que 
originou a crdem da Directoria da Receita n. 298, de 24 de 
Maio de 1927. A decisão revogada “era, entretanto, perfeita- 
mente legal, pois determinava que a taxa de 2 % ouro fosse co- 
brada de accôrdo com a doutrina firmada pelo Thesouro e 
apoiada na lei que autoriza a cobrança daquella taxa. A de- 
cisão revogada havia sido proferida pelo então Ministro da Fa- 
zenda, Dr. Getulio Vargas, no processo do Thesouro n. 7.752, de 
1927, de accôrdo com o parecer do Dr. Consultor da Fazenda, 
iranscripto a fls. 3 a 6 do annexo mn. — [== deste tra- 
balho, sendo de notar que, tendo a firma interessada pedido 
reconsideração do despacho que lhe negou provimento ao re- 
curso, aquella superior autoridade manteve a decisão anterior 
(Ordem 784, de 1928, da Directoria da Receita 4 Alfandega do 
Rio. Processo do Thesouro n. 19. 261, de 1928). 

A decisão ha pouco transcripta é tão illegal quanto a 
outra relativa aos vergalhões de cobre e à ella “se applicam 


o peça 


| udiguiides: 
'Ha, porém, nesta in uma ciréimetáneia muito 
| grave. od que: o seu autor, empregado do Gabinete que. 


os adiados em que se Enteaa a decisai iodeto pia UM 
então Ministro, Dr. Getulio Vargas, fundamentou, ineserupu- 
losamente a sua argumentação num periodo, que transcreve, | 
dando-o como sendo da autoria da Commissão de Finanças do . 


Senado, quando, no entanto, esse periodo não pertence. ao pa- 


recer e sim á justificação da emenda apresentada pela quis q 


interessada ! rita 
No seu parecer, que está publicado no Diario do Con- 
gresso, de 30 de Outubro de 1927, à pag. 5.414 e transcripto 


neste trabalho no annexo n. III, a Commissão de Finanças k 


do Senado não affirmou absolutamente que a reducção para 
os sub-productos do alcatrão da hulha era BRR os 


“uma taxa especial que bem longe de constituir uma 


“isenção” ou “reducção” representava uma “taxação es- 
pecifica” a que não se podia negar caracter permanente”. 


Não. A Commissão de Finanças do Senado não fez tal 
affirmativa e até mesmo nem acceitou a emenda apresentada, 
que o proprio Senado, de accôrdo com o parecer da Ro 
Commissão, recusou approvação! (Vide annexo n. III). O 
autor da decisão em apreço, teve, porém, a coragem de de- 
clarar que aquella Commissão affirmára aquillo que, elle 
transcreve na decisão, accrescentando mesmo que, depois da 
decisão proferida pelo Dr. Getulio Vargas e que originou a 
ordem da Directoria da Receita à Alfandega do Rio n. 298, 
de 1928, 


“... a Commissão de Finanças do Senado havia 'esclare- 
cido definitivamente o assumpto?” ! 


. 
Vê-se, portanto, Exmo. Sr. Ministro, que além de illegal 
a decisão em causa foi proferida com o arteficio e, punidas 
contrariando a verdade dos factos. 


* 
* x 


Vejamos agora, Exmo. Sr. Ministro, o prejuizo que vem 
soffrendo a arrecadação com a applicação da nova doutrina 
firmada por essas decisões. Nos processos que as originaram o 
antecessor de V. Ex. resolveu casos isolados, que se prendem 
aos vergalhões de cobre e à dinitro-chloro-bensine e, no en- 
“tanto, tal doutrina tem sido applicada á toda a copiosa serie de 
mercadorias que, como aquellas, em casos especiaes e por de- 
terminação de leis diversas pagam direitos inferiores aos es- 
tabelecidos na Tarifa das Alfandegas. à 

Nessas condições estão o “borato de soda” ou “borax”, 
para a industria; as “eravêlhas de ferro para pianos”, bem 
como as peças soltas, quando importadas por fabricas que 
empreguem madeiras ci a “benzidina”, para a fabri- 
cação de anilinas; o “acido sulphanilico” e os “sulpho- 
nicos”” do mesmo grupo; o “dinitro-phenol”, “amido-naphta- 


lina?” e demais sub-productos do alcatrão da hulha; o San-. 


traceno” em pó ou pasta; o latão ou o cobre em bruto, de di- 
mensões especiaes, e tantas outras cuja enumeração seria de- 
masiado longa. 

Todas essas mercadorias, inclusive as que motivaram as 
decisões, têm sido importadas em larga escala pelas diversas 
alfandegas do Paiz, mediante o pagamento de taxas reduzidas 
e os seus importadores, com excepção, apenas, daquelles que 
obtiveram do antecessor de V. Ex. provimento aos .seus re- 


cursos, satisfaziam, invariavelmente, o “pagamento da taxa de” 
2 % ouro, caleulada integralmente, isto é, tendo como base o. 


valor official verdadeiro das mercadorias. 


Em face, porém, da nova doutrina creada pelo ante-. 


cessor de V. Ex., aquelles importadores não só passaram a 
pagar os 2 % ouro, calculados pelas taxas reduzidas, como 
tambem deram entrada nesta Alfandega aos pedidos de res- 
* tituição do que pagaram a maior, restituição essa assás vul- 












e 


pé 
x ça du / , ) ne 
“os interessados, com justa razão, invocarão em seu beneficio 
- o facto — publico e notorio — de haverem effectuado o paga- 
“mento integral daquella taxa obedecendo ás determinações 


a ME a PR AE. EA ER, = Cas 
e contra a qual não se poderá oppôr a prescripção do 
“666 da Consolidação das Leis das Alfandegas, por isso que 





da propria administração fazendaria! 





O prejuizo que terá o Thesouro na differença da taxa de 
2 %, ouro, só nas mercadorias a que nos referimos, será, sem 
nenhum exaggero, e sem levar em conta as restituições, su- 


- perior a 5.000 contos annuaes! | 


(Quanto aos pedidos de restituição já dependendo do meu 
despacho, resolvi sustar-lhes o respectivo andamento e aguar- 
dar a solução de V. Ex. sobre o presente trabalho). 


* 
* x 


Mas o prejuizo não é só esse, Exmo. Sr. Ministro. Ha 
ainda a reducção de direitos estabelecida pelo decreto nu- 
mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, cujo art. 1º assim 
dispõe: ds 


“Todo o material rodante e de tracção, inclusive os 
accessorios, destinado à construcção e uso de serviços de 
transportes, quer de cargas quer de passageiros, em es- 
tradas de ferro communs ou em viação urbana, explo- 
radas pelos Estados, pelo Districto Federal e pelos mu- 
-nicipios, directamente ou por meio de empresas delegadas 

“ou concessionarias do Governo Federal, pagará 10 % dos 
impostos estabelecidos na Tarifa das Alfandegas”. 


Embora os 2 %, ouro, para melhoramento do porto, sejam 
uma taxa “com applicação especial”, não constituindo, por- 
tanto, um “imposto” e, muito menos, “imposto estabelecido 
na Tarifa”, a verdade é que as empresas que se utilizam 


. daquella lei e que pagavam com a reducção de 90 % os direitos 
“e integralmente a taxa de 2 J%, ouro, actualmente, porém, de- 


pois das ordens que firmaram a nova doutrina, passaram a 
pagar aquella taxa tambem com o abatimento de 90 %. 


Ha mesmo empresas como “The Leopoldina Railway” e 
outras, que, apezar de gosarem da isenção completa dos di- 
reitos de importação (caso em que estão obrigadas ao paga- 
mento integral dos 2 %, ouro), passaram a despachar todo 
o seu material rodante e de tracção mediante o pagamento dos 
10 % estabelecidos pela citada lei n. 5.623, abandonando, 


assim, a isenção, uma vez que a ellas é muito mais conve-, 


niente pagar 10 % dos direitos e, de accórdo com a nova dou- 
trina, tambem 10 % da taxa de 2 % ,ouro, do que não pagar 


' direitos e satisfazer integralmente aquella taxa. 


Como vê ç. Ex., a nova doutrina permitte que o con- 
tribuinte prefira a simples “reducção” de direitos á propria 
“isenção”. 


* 4 
* 


Ha ainda uma outra taxa que soffreu consideravel abalo 
com a instituição da nova doutrina. Quero me referir á taxa 
de armazenagem no Caes do Porto, que, como V. Ex. sabe, é 
tambem cobrada sobre o “valor official” das mercadorias im- 
portadas e em cuja arrecadação é o Governo o maior inte- 
ressado, pois della percebe 58,2 %. 


Avalie agora V. Ex. o immenso prejuizo que teve, tam- 
bem, nessa arrecadação a Fazenda Nacional. 

Não é demais, portanto, affirmar-se que a nova doutrina 
do antecessor de V. Ex., acarretou para os cofres publicos um 
prejuizo annual superior a 12.000 contos de réis! 


* 
* 


Passo agora, Exmo. Sr. Ministro, a tratar das decisões, 
proferidas ainda pelo antecessor de V. Ex. quanto á rdducção 
estabelecida pelo art. 1º da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro 


de 1928, decisões essas que, como as anteriores, prejudicaram 
consideravelmente a arrecadação das rendas aduaneiras. 
A disposição legal de que se trata é a seguinte: 


“Art. 1º — Todo o material rodante e de tracção, 
inclusive os accessorios, destinado á construcção e uso de 
serviços de transporte, quer de cargas, quer de passa- 
geiros, em estradas de ferro communs ou em viação ur- 
bana, exploradas pelos Estados, pelo Districto Federal e 
pelos municipios, directamente ou por meio de empresas 
delegadas ou concessionarias delles, como por empresas 
delegadas ou concessionarias do Governo Federal, pagará 
10 % dos impostos estabelecidos na Tarifa das Alfandegas. 

Paragrapho unico — O imposto de 10 % de que 
trata este artigo será pago em ouro e papel na proporção 
estabelecida nas leis em vigor. 

Art. 2º — Os “tenders” ficarão sujeitos ao mesmo 
imposto estabelecido para as locomotivas (art. 1.008 da 
Tarifa das Alfandegas)”. 


Preliminarmente, devo chamar a attenção de V. Ex. para 
o facto de ter sido a lei publicada (D. Off. de 30-12-928) com 
a omissão da preposição “em” entre as expressões “quer de 
passageiros” e “estradas de ferro communs”, 

Segundo tive occasião de verificar, attentamente, desde a 
apresentação do projecto, que foi feita pela propria Commis- 
são de Finanças da Camara dos Deputados (Projecto 259, 
de 1928 da Camara e 312 da GC. de Finanças), em todas as 
discussões nas duás casas do Congresso e até a sua redacção 
final, o projecto continha sempre a preposição “em” a que 
me referi. A prova evidente do que affirmo é que no proprio 
autographo sanccionado pelo Presidente da Republica, enca- 
dernado e archivado na 3º Secção da Directoria Geral do The- 
souro está tambem a referida preposição. 


Lido. com attenção o dispositivo legal nota-se perfeita- 
mente a omissão pela falta de sentido della decorrente. A 
primeira vista, porém, não sendo a omissão notada, poder- 
se-á entender que as estradas de ferro e não apenas o material 
rodante e de tracção — a ellas destinado — estão tambem in- 
cluidas no favor legal, dando logar assim á interpretação 
erronea que adiante mostrarei e em virtude da qual foi per- 
mittida a concessão do favor para “trilhos” e outros ma- 
teriaes fixos. 


Esclarecida essa preliminar, passemos ás decisões que se 
relacionam com a citada lei 5.623: 


CIRCULAR N. 17, de 30 de Março de 1929 


“Na conformidade do resolvido sobre o objecto do 
processo n. 8.641, deste anno, declaro aos Srs. Inspecto- 
res das Alfandegas, para seu conhecimento e devidos 
effeitos, que, de accôrdo com o disposto no art. 3º, 8, do 
regulamento annexo ao decreto n. 8.592, de 8 de Março 
de 1911, compete aos mesmos inspectores a concessão dos 
despachos, mediante o preenchimento das formalidades 
legaes, do material rodante ou de tracção a que se refere 
o art. 1º da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928. 


F. €C. de Oliveira Botelho”. 


A determinação contida nesta circular é perfeita, por isso 
que a concessão feita pelo art. 1º da lei 5.623 constitue uma 
verdadeira reducção de direitos, só permittida em casos res- 
trictos. A sua concessão, portanto, só poderá ter logar desde 
que, préviamente, sejam preenchidas as formalidades legaes 
para a obtenção de taes favores, formalidades essas que se 
acham condensadas no decreto 8.592, citado na circular, salvo 
se a lei 5.623 dispuzesse em sentido contrario, o que não 
acontece. 

Trata-se, além disso, conforme se vê dos seus proprios 
termos, de dispositivo perfeitamente analogo aos do artigo 
7º, da lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921, artigo 6º da 
lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, do art. 7º, da lei 
n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e art. 5º da lei n. 4.910, 
de 10 de Janeiro de 1925, que mandavam cobrar pelo ma- 
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terial destinado ás obras executadas pelos governos dos Es- 
tados e dos municipios e pelas empresas “concessionarias 


'delles ou do Governo Federal, que explorassem os serviços de 


agua, luz, força, viação e telephone, 25 % e 5 % sobre os 
impostos estabelecidos na Tarifa, sendo 25 % quando se tra- 
tasse de material destinado. E exploração e conservação 
daqueles serviços e 5 % quando se tratasse de primeira ins- 
tallação. 

Pitt dispositivo em apreço é ainda perfeitamente analogo ao 
do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927, em 
virtude do qual aquelles materiaes pagam 40 % e 50 %o dos 
mesmos impostos estabelecidos na Tarifa; 40 %, quando se 
trata de materiaes sujeitos a taxas “ad valorem” iguaes ou 
superiores a 15 % e 50 % quando sujeitos a taxas fixas ou 
“ad valorem” inferiores a 15 %. 

“Ora, Exmo. Sr. Ministro, a concessão para o despacho dos 
materiaes com os favores estabelecidos por todas essas leis, 
esteve sempre subordinada às formalidades do decreto 8.592, 
de 1911, que é a nossa lei basica reguladora das isenções de 
direitos. 


Além das leis supra-citadas todas as demais que têm | 


concedido isenções ou reducções de direitos ficaram sempre 
subordinadas ás regras do referido decreto, salvo quando o 
proprio dispositivo que concedia o favor estabelecia a ex- 
cepção, dispensando o preenchimento daquellas formalidades, 
o que, porém, não se verifica na hypothese da lei 5.623. 

Conclue-se, portanto, que a exigencia da circular n. 17, 
de 1929, quanto ao cumprimento de taes porpanlidanes, era e é 
perfeitamente legal. 

Ápezar disso, porém, o antecessor de V. Ex. entendeu de 
revogar essa exigencia tão legal quanto justa, fazendo expedir 
a seguinte circular, cujos effeitos têm sido grandemente per- 
niciosos à arrecadação das rendas aduaneiras: 


CIRCULAR N. 23, de 7 de Maio de 1929. 


“Em additamento à circular n. 17, de 30 de Março 
ultimo, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas Federaes que in- 


depende das formalidades do decreto n. 8.592, de 8 de. 


Março de 1911, e 85 3º e 4º da lei n. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927, o despacho, mediante o pagamento de 
10 % dos impostos aduaneiros, de todo o material ro- 
dante e de tracção, inclusive os accessorios, a que se 
refere o art. 1º da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 
1928, por ser especifica essa taxa de 10 %; cabendo, en- 
tretanto aos mesmos Inspectores e Administradores 
exigir a prova de que as respectivas empresas são, de 
facto, concessionarias do Governo da União, Estados e 
Municipios, nos serviços de transporte discriminados no 
mencionado art. 1º da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro 
de 1928. 


F. €. de Oliveira Botelho”. 


Esta circular tendo se fundado num principio falso 
chegou, necessariamente, tambem a uma conclusão falsa. - 

Note-se que o unico fundamento encontrado para tornar 
“independente das formalidades do decreto 8.592, de 1911”, o 
despacho do material de que trata a lei 5.623, foi ter o seu 
autor entendido que a reducção estabelecida pela referida lei 
constituia uma taxa especifica. Consequentemente, uma vez 
provado que não se trata de “taxação especifica” e sim de 
uma reducção commum de direitos, estará “a fortiori” tam- 
bem provada a improcedencia da affirmativa contida na Ccir- 
cular. 

Em primeiro logar deve-se ter em vista que os 10 % não 
constituem uma “taxa” e sim uma percentagem sobre os di- 
reitos. A circular diz textualmente “por ser especifica essa 
taxa de 10 %?”. A lei, porém, não falla em “taxa de 10 %”. 
Ella não estabeleceu, absolutamente, uma “taxa”. O que ella 
determinou foi que o material rodante e de tracção, quando 
importado por determinadas empresas, pagasse não os impos- 
tos integraes estabelecidos na Tarifa, que são os direitos cal- 
culados pelas suas taxas especificas, e sim uma percentagem 
sobre esses impostos, fixada em 10 %. 


“taxa” 


“aquella que a Tarifa. estabelece para cada uma das : 


de uma “taxa especifica”. 


Trata-se, portanto, de uma percentagem sobre « os 
estabelecidos na Tarifa | e não, co seguintemente, 
e, muito menos, de uma “taxa espe: fica”. gs 

Mas, não é só isso. Como já vimos, por. occasião da ai 
lyse da questão dos vergalhões de cobre, “taxa espei C 





dorias alli especificadas. e que, por isso mesmo, tera S 
paga por qualquer importador. . pets eve Let 






“Admittindo-se mesmo, só para argumentar, que a. mes 


ducção de direitos em apreço constituisse uma a e não uma 


nabo “especifica” se * sam Seiot benetiinado a todos yo 
os importadores. : EA o Pe : 
| Assim, por exemplo, a taxa especifica de s100 por kilo, Par 
na razão de 10 %, de uma locomotiva a vapor, pesando até Ri ) 





20.000 kilos (art. 1.008 da Tarifa) passaria a ser definitiva. — 
mente a de 8010 por kilo na razão de 10 %. Todos os importa- . 


dores, portanto, teriam o direito de despachar essa locomotiva 


pagando os direitos pela nova taxa que, nesse caso, seria real- 
mente especifica. Doe Aê ia 
Não foi isso, entretanto, o que estabeleceu a lei 5. 623. A 



















reducção de que ella cogita não abrange os importadores em nó 


geral, mas, restrictamente, aquelles determinados no seu. sp 


tigo 1º, isto é, os governos dos Estados, do Districto Federal, 


dos Municipios assim como as emprezas delegadas ou con o as 





cessionarias delles ou do Governo Federal. 


iNão se trata, pois, de uma taxa especifica e, conseguinte- 
mente, não se justifica. absolutamente, pelos motivos. já ex- ide 
Susa a determinação contida na circular 23, de 1929. | 


Seu 


je 
* 


As principaes exigencias do decreto n. Bs 599, de 1911, que 
em virtude da illegal circular n. deh não estão heptrios cumpri- 


das são: FRIA A 


1º) — a prova da não existencia de similar io ga : 
ducção nacional da mercadoria submettida a. despacho, 
para que tenha logar a concessão do favor, e ii 

2º) — o certificado technico para saber-se se real- 
mente se trata de material rodante e de tracção e seus 
respectivos accessorios. e) 


, 


Todos nós sabemos que uma locomotiva é material ro- 
dante e de tracção e que tambem um wagon é material ro- 
dante. Tratando-se, porém, de aecessorios desse "material a 
distincção, na maioria das vezes, só poderá ser feita por um 
technico. Como, porém, em face da circular 23, o exame te- 
ehnico não póde ser exigido; ha uma verdadeira infinidade 
de materiaes que têm sido despachados nas diversas alfan- 
degas, com o rotolo de “accessorio de material Todante, sem 
aque realmente o sejam. 

“O abuso chegou a tal ponto, Exmo. Sr. Ministro, que até 
distinctivos, placas de metal e botões para fardas de motor- 
neiros e conductores têm sido despachados como accessorios de 
material rodante! A PR 

Para fazer cessar esse abuso é indispensavel não só o 
exame technico como tambein um esclarecimento quanto ao 
que se deva entender como accessorios do material em questão. 


L 


* 
* 


O art. 8º do decreto n. 8.592, citado, o decreto n. 947-A, 
de 1890, o art. 424, $ 97, in fine da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e o art. 5º da lei n. 5. 353, de 1927, todos 
prohibem terminantemente a concessão de isenção ou Tre- 
ducção de direitos ás mercadorias que tiverem similares na 
industria nacional, sejam quaes forem os termos das leis ou 
decretos que concederem ou autorizarem a concessão de taes 
favores. , 

Não obstante isso, porém, todas as alfandegas têm con- 
cedido o favor, nos casos da lei n. 5.623, ás mercadorias que 
têm similares na industria nacional, concessão essa motivada 
exclusivamente pela affirmativa da circular 23, de que se trata 
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valie, pois, V. Ex. o formidavel prejuizo que tem sof- 
E i ] MAs ; É 


- frido. oa Fazenda Papo com a expe- 
ig dição da circular n. 23, de 1929. — 
vê “Quanto àá restricção dos similares, já, felizmente, 
ç: RM Ex. revogou. em parte a circular 23, por isso que, despa- 
| bando “o processo n. 50.290, de 1930, em que, era interessada 
“ “The Pernambuco Tramway & Power Cº.,, “Ltd.”, V. Ex. re- 
* solveu que a requerente tinha o direito de importar com o 
“favor da lei n. 5. 623, todos os accessorios indispensaveis ao 
funccionamento dos bondes electricos “desde que não se en- 
contrassem taes artigos na industria nacional”. (Ordem n. 14, 

da Directoria da Receita ao Delegado Fiscal no Ceará, publica- 
= dano “D. Off.”, de 12 de Março de 1931). 





à a 


! UM E* preciso, todavia, que essa decisão, de tão beneficos re- 


- gultados para a arrecadação, seja communicada a todas as 
alfandegs por meio de um circular. 


Ro ) * 
tr 


Em virtude da ordem da Directoria da Receita n. 51, de 
14 de Maio de 1929, ao Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul, 
publicada no “Diario Official” do dia seguinte, os “auto- 

“omnibus” e respectivos accessorios, inclusive pneumaticos, 
passaram a ser despachados com os favores da lei n. 5.623. 

E” mais uma decisão illegal, por isso que esses vehiculos 
não estão absolutamente incluidos nos materiaes que aquella 
Jei visou beneficiar. 

* Exmo. Sr. Ministro, para que possa ter logar o despacho 
de mercadorias com o favor estabelecido pela lei n. 5.623, 
é preciso, é indispensavel que coexistam duas condições es- 
senciaes: 

1º — Tratar-se de material para “estradas de ferro com- 
muns ou em viação urbana”, rodante, de tracção e respectivos 
accessorios, taes como para as estradas de ferro “communs”: 
locomotivas, “tenders” e carros em geral, e seus respectivos 
“accessorios, e para as estradas de ferro em “viação urbana”: 
bondes, reboques, carros motores e quaesquer outros, inclusive 

“—— tambem os seus accessorios; em summa: é preciso que se 

— trate de material rodante ou de tracção sempre destinado a 
estradas de ferro, urbanas ou communs, ou, mais claramente 
ainda, de material que trafegue sobre trilhos, inclusive as 
peças accessorias desse material. 

2º — Que essa viação urbana ou commum seja explorada 
por delegação ou concessão dos governos Federal, dos Estados 
ou Municipios ou directamente por estes ultimos. 

Ora, no caso dos omnibus a 1º condição, evidentemente, 
não se verifica, uma vez que elles não trafegam sobre entradas 
de ferro urbanas, ou communs, isto é, sobre trilhos, e isso é 
já o bastante apara que o favor da lei não lhes possa 
aproveitar. 

Accresce ainda que mesmo a 2º condição tambem não se 
verifica, pelo menos no Districto Federal, pois todos sabemos 
“que a Prefeitura desta Capital não explora directamente, por 
delegação ou concessão qualquer dos serviços de omnibus aqui 
existentes. O que têm os omnibus, como qualquer outro ve- 
hiculo, é a necessaria licença para poderem trafegar nas ruas 
da cidade, licença que lhes é concedida mediante cobrança dos 

Í “emolumentos respectivos, obrigações de itinerario, etc. 

] Se não fosse bastante a demonstração que acabamos de 
E fazer para a prova de que os omnibus não estão comprehen- 
: didos na reducção de direitos estabelecida pela lei n. 5.623, 
] 
| 


jFeriamos ainda o que se poderia chamar a interpretação au- 
thentica, isto é, a propria palavra do legislador por onde se 
infere o seu pensamento, a sua intenção, o seu proposito de 
- só querer beneficiar o material ferroviario nas condições es- 
) pecificadas na lei. 
: Como já vimos, o projecto da lei n. 5.623, foi originado 
| na Camara dos Deputados e apresentado pela propria Com- 
À missão de Finanças dessa casa do Congresso. Apreciemos 
agora a sua passagem pelo Senado, onde tomou elle o n. 530, 
de 1928. 


Eis os pareceres da Commissão de Finanças do Senado 
sobre o mesmo: 





Em 2º discussão 


“A Camara dos Deputados estudou, approvou e en- 
viou à consideração do Senado o PRUJPSTO 259 do anno 
corrente. 

Consta este projecto de varias pártes: A primeira, 
reduz a 10 % sobre os impostos aduaneiros a que estão 
sujeitos, pelas tarifas das Alfandegas, a contribuição a 
que, nas mesmas Alfandegas, tem a pagar todo o material 
rodante e de tracção, inclusive os accessorios destinados a 
construcção e uso de serviços de transportes, quer de 
cargas, quer de passageiros, em estradas de ferro com- 
muns ou em viação urbana, exploradas pelos Estados, 


pelo Districto Federal e pelos Municipios, ou directa- 


mente, ou por emprezas delegadas ou concessionarias do 
Governo Federal. , 

Tem esta parte por principal escopo BARATEAR O 
CUSTO DO MATERIAL FERROVIARIO, tornar mais facil 
a sua acquisição e, consequentemente, promover a me- 
lhoria e o desenvolvimento da industria dos transportes. 

Por occasião de ser elaborado no Legislativo o pro- 
jecto que se transformau na lei n. 5.353, de 30 de No- 
vembro do anno findo, vozes autorizadas reclamaram a 
a reducção nas tarifas para os impostos que incidiam 
sobre o MATERIAL FERROVIARIO, por occasião de ser 
importado. 

Nesse momento o Legislativo reagia contra o abuso 
das isenções e reducções de direitos de importação e, por 
esse motivo, os reclamos levantados não puderam ser 
attendidos. 

Um anno decorrido veio demonstrar a necessidade de 
ser adoptada uma medida neste sentido e dahi resultou 
a primeira parte do projecto que a Commissão de Fi- 
nanças vem estudando” 

(Diario do Congresso” de 9 de Dezembro de 1928, pa- 
ginas 6.466/67). 


Em 3º discussão 


“Tratava-se, porém, “(diz o parecer referindo-se ao 
dispositivo do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 de Novem- 
bro de 1927) “de reducção de direitos de importação 
para o material destinado a todos os serviços publicos 
acima ennumerados. 

O projecto actual, COGITA APENAS, bem como a 
emenda, DO MATERIAL FERROVIARIO, NAS CONDI- 
ÇÕES ESPECIFICADAS, cujo barateamento se visa obter 
em prol da facilidade do escoamento da producção na- 
cional, cuja facilidade de sahida para os centros de con- 
sumo ou de exportação formarão o desenvolvimento 
economico do Brasil, de forma a compensar o que se possa 
perder em taxas aduaneiras com a importação do men- 
cionado MATERIAL FERROVIARIO”. 

(“Diario do Congresso”, de 18 de Dezembro de 1928, 
pag. n. 6.844). 


Está assim evidenciado que os omnibus não estão e 
jamais poderiam estar comprehendidos na disposição da lei 
n. 5.623. 


- 
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Como remate a esta exposição, passo a analysar a de- 
cisão, ainda do antecessor de V. Ex., que originou a ordem 
da Directoria da Receita, n. 221, de 19 de Fevereiro de 1930, 
expedida a esta Alfandega e publicada no “Diario Official” 
do dia seguinte: 


“Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro: 

N. 221 — Com o officio n. 140, de 28 de Janeiro ul- 
timo, encaminhastes a esta Directoria o recurso interposto 
pela Companhia Porto e Melhoramentos de Cabo Frio, do 





acto dessa Inspectórik que negou reducção de direitos para ' 
trilhos, que a mesma pretendeu importar, com esse favor. 

O Sr. Ministro da. Fazenda, em data, de 15 do cor-. 
rente, proferiu o “seguinte despacho : 

“Dou provimento ao recurso. Não. póde ser objécio de 
duvida que trilhos de aço e seus pertences sejam materiaes |, 
indispensaveis construcção de estradas de ferro, nem | 
procede a distincção que se quer “estabelecer entre material Í 
fixo e rodante, no caso, em apreço, porque. ambos se com- ! 
pletam, de tal maneira, que se torna impossivel o apro- l 
veitamento de qualquer delles, isoladamente. 

: 2º evidente e positivo a intenção do legislador, no ! 
querer auxiliar a construcção das estradas de ferro, que | 
se iniciam pelo assentamento dos seus trilhos. f 

A esse respeito, o art. 1º da lei, n. 5.623, de 29 de , 
- Dezembro de 1928, “que regula o caso, é de meridiana 
clareza” 

“O que vos communico, para os “devidos fins. 
cesso n. 4.040, de 1930). 
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« Pro-. 


O absurdo dessa decisão está a saltar dos olhos. A lei | 
não concedeu a reducção de 90 % sobre os direitos para os 
materiaes indispensaveis à construcção de estradas de ferro | 
e sim, expressa e restrictamente, ao material “rodante e de; 
“tracção” destinado áquellas estradas. E” evidente que se a lei| 

quizesse estender tambem o favor ao material.fixo, teria feito: | | 
-. allusão a esse material. Em vez de se referir apenas ao 
“> material “rodante e de tracção” ella teria usado da ex- 
- pressão “material fixo, rodante e de RAS “Sic lex 
volouisset lex expressisset”. 
- “Observe-se ainda que a lei, muito iistal e propositada- 
mente só visou beneficiar o material rodante e de tracção e 
não o fixo, exactamente porque este (trilhos, talas de juncção, 
dormentes, parafusos, grampos ou pregos, etc.) nos termos 
do art. 755 da Tarifa e respectiva nota 99, já paga uma taxa 
muito rasoavel, 4015 por kilo, na razão de 15 %, isto é, paga ' 
uma taxa correspondente a 15 % do seu valor official, obtido , 
a 31 annos antes, em 1900, data em que foi feita a actual | 
Tarifa, ao passo que o material de tracção está sujeito a taxas | 
muito mais elevadas, 5a, x vezes maiores do que a do ma- 


à taxa de 30 % ad valorem (art. 805) ou sejam 30 % do, ] 
valor actual o que é, incontestavelmente, excessivo. | 
Pelos motivos expostos vê-se que não houve, como à pri-| 
meira vista poderia parecer, uma omissão da lei quanto ao. 
material fixo. Ao contrario, o que se verifica é que, incontes- | 
“tavelmente, propositadamente, ella quiz excluir do favor o 
material fixo, em face da taxação branda a que o mesmo já ' 
está sujeito, na propria Tarifa. ] 
— Aceresce a circumstancia de que, ainda mesmo que se | 
tratasse de omissão da lei, mem mesmo assim se poderia | 
estender o favor ao material fixo, pela simples razão de que | 
a lei a elle não se referiu, “maximé” em-se tratando, como 
no caso em apreço, de isenções ou attenuações de imposto que | 
constituem excepção no direito fiscal, devendo, por isso ; 
mesmo, soffrer interpretação restricta. “Exceptiones sunt | 
strictissimae interpretationes””. E? este um principio pacifico | 
no direito tributario, consagrado, aliás, no nosso Codigo Civil, 
em sua introducção ,art. 6º: 


“A lei que abre excepção a regras geraes, ou ipa to 
direitos, só abrange os casos que especifica”. 


Se, portanto, a lei 5.623, abrindo uma excepção à regra | 
geral, que é o pagamento integral dos direitos, só se refere, só . 
especifica o material “rodante e de tracção” é obvio, evidente | 
e incontestavel que essa lei “só abrange” esse material, não | 
comprehendendo, por conseguinte, o material fixo. 


* 
* 


CONCLUSÕES | 


o: Exmo. Sr. Ministro. Por tudo quanto ficou exposto e em | 
beneficio da arrecadação das rendas: aduaneiras, no momento - 


Rest 


actua al e em “que, o Brasil se “debate nas malhas” d 
“crise e econômica AI effeitos, estão atingindo 


“digne dé “tomar as seguintes “providencias: 
) Aga Tornar de nullo effeito as decisões 

; antecessor de V. Ex. nos processos do Thesouro fichad 
“os ns. 46.305, de 1929, 11.457, de 1928 (annexad 

meró 42.552, de 1929), 47.609, de 1929, e 5. 812, de 1 

o fim de negar provimento aos respectivos recurs e 
“gando, conseguintemente, as ordens da Directoria. da R 
' Publica, de ns. 1.922, de Dezembro de 1929, 48 e 4 N 
“neiro de 1930, e 568, de Maio de 1930, |: todas imuant 


de assita no caso em que a taxa tarifaria da india 
sido reduzida, não como medida geral, abrangendo a tod 
importadores, mas, apenas, para beneficiar a uma d 
mercadoria, isto é, tomando-se como “base, para .a obte 
fts 
desse valor, a razão e taxa da tarifa e não a taxa de rm 


“denciem no sentido dé serem Eapragas” com a E ma. 
gencia, as omANE isa em todos os casos em q 


IES AL de 30 “de Março do? mesmo PRE Sepedie” uma a 
cular, esclarecendo: ir 
a) — que a reducção de direitos a que : se refere a 


ão seu art, 1º, attinge apenas “o ia dó dade e de trac 
ção” destinado à construcção e uso dos serviços de estradas 
ferro communs, taes como: locomotivas, “tenders”, 
carros de passageiros, de cargas ou quaesquer outros. e seu 
respectivos accessorios e ainda “ao material rodante 
tracção destinado à construcção e uso dos serviços de estr 
de ferro em viação urbana, taes como: bondes, carros m 
res, reboques, carros para carga, etc., e tambem os seus re: 
pectivos accessorios; não abrangendo, portanto, o materi 
fixo, como trilhos, grampos, dormentes, talas de juneção er 
pectivos parafusos, fios, “trolley””, postes, go 

b) — que só se poderão considerar como PRA 
material rodante e de tracção as peças sobresalentes desse. 

material, isto é, aquellas que, por sua natureza, tiverem app 

cação indispensavel na construcção de locomotivas, “tenders' 
bondes e carros, em geral, quer de cargas, quer de passageir 
que trafeguem sobre trilhos e se destinarem ditas peças À 
substituição daquellas que se tenham inutilizado ou estragado 
com o respectivo uso; não se comprehendendo, portanto, com 
accessorio de material rodante, o material de custeio, como à 
carvão de pedra ou Galquer outro combustivel, o oleo e a 
graxa para lubrificação, etc. a 

c) — que, ainda nos Ferias do referido art. 1º, 0 favor só. à 
| poderá ser concedido quando as estradas de ferro communs | 
ou urbanas forem exploradas pelos Estados, pelo. Districto 
Federal e pelos municipios, directamente ou por meio de eme á 
prezas delegadas ou concessionarias delles, bem como em-. 
prezas delegadas ou concessionarias do Governo Federal, cum- 
prindo, por isso mesmo, aos Inspectores das Alfandegas exi 
a prova da concessão ou delegação, e finalmente. : 

d) — que não poderão gozar do favor os materiaes qu - 
tiverem, na producção nacional, similares aos estrangeiros, 


gistrados na Directoria da Receita Publica, de aecôrdo com 
legislação em vigor. 


2 
* 


a 

Com essas providencias, estrictamente baseadas. na Si e 

no direito, Exmo. Sr. Ministro, evitará V. Ex. que a União — 
restitua, illegalmente, sommas vultosas, contribuindo, ao 
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ANNEXO | 


DAS DECISÕES DO THESOURO QUE, DE ACCÓRDO 
Com A LEL FIRMARAM A SEGUINTE DOUTRINA 


ESA O CALCULO PARA O PAGAMENTO DOS 2 %, OURO, PARA MELHO- 
— RAMENTOS DE PORTOS, NO CASO EM QUE A TAXA TARIFARIA DA MERCA- 
— DORIA TENHA SIDO REDUZIDA, NÃO COMO MEDIDA GERAL, mas, 
— APENAS, PARA BENEFICIAR DETERMINADA CLASSE DE IMPORTADORES, 
"DEVE SER FEITO SOBRE “VALOR OFFICIAL REAL” pa MERCA- 
» ISTO É, TOMANDO-SE COMO Fa O PARA O CALCULO DO VALOR 


CIAL. DA TAXA NAO REDUZIDA” 
DAM +4 


: : * 
j * * 


Ordem n. 21, de 17 de Janeiro de 1918, ao Delegado Fiscal 
no Rio Grande do Sul, publicada no “Diario Official”, de 18 
pagina 988: 


- Declaro-vos para os fins convenientes que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda tendo presente o processo encaminhado 
à Directoria da Receita Publica com o vosso officio n. 393, 
dé 14 de Dezembro do anno proximo findo, annexo ao re- 

“querimento em que “The Brasil Great Southern Railway 

Cº., Ltd.”, pede restituição da differença entre os di- 

“reitos integráes pagos pelo material despachado pela nota 

de importação n. 781, de Novembro daquelle anno e a 

- taxa reduzida de que trata a alinea II, do art. 2º, da lei 
de 524, de 31 de Dezembro de 1911, revigorada pelo ar- 
tigo 3º da lei n. 3.213, de 31 de Dezembro de 1916, re- 
solveu, por despacho de 7 do corrente. mez, autorizar a 
restituição das' quantias de 548450 em ouro e 448550 
em papel”. 

“Qutrosim declaro-vos, nos termos do mesmo despa- 
cho, que a Alfandega de Uruguayana deve escripturar em 
receita da “Renda com applicação especial, n. 5, Fundo 

* destinado ás obras de melhoramento de portos”, a quota 

- de 2 %, ouro, na importancia de 38960, indevidamente es- 
cripturada em deposito a restituir, fazendo para esse fim 
a necessaria annullação, por isso que a reducção de taxa 
não altera ofvalor official da mercadoria” 


* 
* 


Ordem n. 15, de 20 de Janeiro de 1919, ao Delegado Fiscal 
em São Paulo, publicada no “Diario Official” de 22-1-919 e 
expedida de accórdo com o parecer do Conselho de Fazenda: 


messceosrecncncusunuitona orcs tunc oco Casa entes en 0 0 4 


E. 3º — differença de cobrança de tara de 2 %, ouro, 
sobre cereaes, na importancia de 6:5665782, ouro, pelo 
facto de haver sido calculada a dita taxa sobre o valor 
official deduzido da percentagem concedida em beneficio 
da farinha de trigo de producção norte-americana, 
E “ quando o calculo tinha de ser feito sobre o valor official, 
E. SEM NENHUM ABATIMENTO”. 

“O CONSELHO DE FAZENDA FOI DE PARECER que 
se tomasse conhecimento do recurso para o fim de: 

“ a) — serem cobrados, sem multa, não só os impostos 
de consumo não pagos nos despachos enumerados a 
fls. 281" do annexo n. 1, como tambem a differença de 
taxa de 2 % ouro, cobrada nos despachcs de farinha de 
trigo”. 


tr 





Di dad 


Ordem n. 34, de 30 de Abril de 1920 ,ao Delegado Fiscal 


no Paraná, publicada no “Diario. Official” de 2 de Maio de 


rtbçd 2» 45 + sas 


1920, pag. e 701/2: 


Declaro-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro, 
tendo presente o' processo encaminhado á Directoria da 
Receita Publica com o vosso officio n| 292, de 23 de 
Julho de 1918, relativo ao recurso interposto “por Elpídio 
Sóares 'Gómes, do acto da Inspectoria “da AMandega de 
Paranaguá, mandando considerar como verniz não es- 
pecificado dá taxa de 14000 por kilo, do ar. 175, da Ta- 
rifa, à mercadoria submettida a despacho pela 1º addição 
da nota de importação n. 413, de 27 de Dezembro de 1918, 
como “tinta preparada e semelhantes para pintura” da 
taxa de $100, por kilo, do art. 173, resolveu, por despacho 
de 16 de Abril corrente, proferido em sessão do Conselho 
de Fazenda, de accórdo com o parecer do mesmo Conselho, 
tomar conhecimento do recurso para mandar classificar a 
mercadoria em apreço como tinta a oleo com resina da 
taxa de 8500 por Kilo, do art. 173, citado”. á 

“Recommendo-vos, ontrosim, que, de accórdo com o 
citado despacho, declareis à Inspectoria da Alfandega de 
Paranaguá que, sendo a mercadoria de origem norte-ame- 
ricana goza de redução de direitos e não de taxas, como 
foi calculada e paga, devendo, assim, ser cobrada a taxa 
de 2 % ouro, sobre o valor official da mercadoria, des- 
tinada ás obras de melhoramentos daquelle porto, cal- 
culada sem o abatimento concedido nos respectivos di- 
reitos” í 


* 
* 


Ordem n. 298, de 24 de Maio de 1927, da Directoria da Re- 
ceita Publica ao Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 
publicada no “Diario Official” de 27 de Maio de 1927: 


“Com o vosso officio n. 298, de 19 de Fevereiro deste 
anno, ficha n. 7.752, transmittistes ao Thesouro o re- 
curso interposto pela firma Naegeli & C., Ltda., do acto 
dessa Alfandega que determinou fosse paga sem abati- 
mento, a taxa de 2 %, ouro, para melhoramentoft portos, 
relativa à mercadoria despachada pela nota n. 117, 
deste anno. 

O Sr. Ministro da Fazenda, a quem foi presente o al- 
ludido recurso, em data de 25 de Março ultimo, proferiu a 
respeito o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re- 
curso”. ; 

O parecer citado pelo Sr. Ministro foi o que emittiu o 
Sr. Dr. Consultor da Fazenda, nos seguintes termos: 

“Naegeli & C., despacharam, na Alfandega desta ca- 
pital, 16 tambores de “dinitro-chloro-benzine”, de accórdo 
com a lei n. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918, e cir- 
cular n. 41, de 30 de Setembro de 1921, calculando, en- 
tretanto, a taxa de melhoramento do porto pela taxa re- 
duzida. Tendo, porém, o conferente exigido esta ultima 
taxa sobre 18500, que os importadores entenderam ser 
devida sómente para os não fabricantes de anilinas, não 
se conformaram com semelhante exigencia, appellando 
para a autoridade do Inspector daquella repartição. 

O Conferente mandado ouvir informou que o artigo 
em questão está sujeito à taxa de 18500, por kilo, artigo 
328, da Tarifa, tendo, porém, os importadores pago apenas 
a de $100, segundo as disposições que invocou, por ser fa- 
bricante de anilinas, tendo obtido tambem reducção para 
a taxa de obras do porto, pois, em vez de pagar sobre o 
valor official da mercadoria, o que importaria em 
2968520, pagou apenas 198770. 

Não parecendo, entretanto, ao mesmo Conferente, 
legal a reducção, tomou o alvitre de desembaraçar 12 
Jumes, retendo 4 e exigindo o pagamento da differença, 
afim de ser levantada a questão. 

Sobre semelhante reducção entende não ser devida e 
argumenta que a Prefeitura desta Capital e outras que 


VvO- 












4 da mesma gozam, satisfazem integralmente os 2 %y ouro, | 


calculados sobre o valor official real. 


As allegações do Conferente estão comprovadas pelos ; 
despachos que juntou, bem como por um laudo do Labo- . 


ratorio Nacional de Analyses em que se declara que o 


producto é realmente empregado no fabrico de côres de. 


anilinas. 


Ouvida a 1º Secção, opinou esta segundo o criterio | 
do Conferente. Foi fundamento do seu parecer constituir | 


a taxa de 2 %, ouro, uma contribuição especial para de- 
terminado fim, não podendo ser considerado um imposto. 
E' calculada pelo valor official da importação effectiva- 


mente realizada e não pela reducção, que é um favor da | 


Lei, sendo esse criterio o adoptado pelo Thesouro, segundo 
as ordens que cita, não podendo, portanto, seu calculo 
oscillar com a variação do imposto. 

Com essa opinião resolveu a Inspectoria da Alfan- 


dega, mas os interessados não concordaram com a decisão 


e dahi o recorrem da mesma. Allegam que não se trata 
de uma reducção ou isenção por força de lei orçamentaria 
ou especial e a que se referem as ordens invocadas, mas de 
uma alteração da Tarifa, conforme o art. 127, da lei 
citada, pagando, portanto, uma taxa fixa de $100 sobre 
a qual deve ser calculado o valor aa na razão 
de 50 %. 

A Alfandega, encaminhando o recurso, sustenta que 
se trata de um dispositivo especial, pois só beneficia os 
fabricantes de anilinas.: - 

“As isenções ou reducções de direitos constam ou de 
leis diversas e contractos ou da propria Tarifa. Assim 
quando uma lei orçamentaria declara, o que é commum, 
que a mercadoria tal, que paga determinado imposto, pas- 
sará a pagar mais ou menos, por exemplo, o sulphato de 
potassio ou de aluminio, (art. 308), que pagava $300 e 
passou a pagar $100, (lei 3.446, de 31-1-918), fica a alte- 
ração incluida na Tarifa, como medida geral, e, nesse 
caso, todos os calculos passarão a ser feitos sobre o novo 
imposto. 

Em relação à isenção, por exemplo, as leis orçamen- 
tarias podem isentar taes e taes artigos quando importa- 
dos por determinadas pessoas ou em certas condições, e, 
nesse caso, trata-se de isenção toda de caracter especial. 
Mas ha isenções da propria Tarifa, por exemplo, as velas 
systema “Pasteur” para filtrar agua, (art. 620). 

O que ha, portanto, a ver é o que determinou a lei em 
relação ao producto de que se trata. O dispositivo invo- 
cado mandou, sem duvida, que o artigo em questão pa- 
gasse $100 por kilogramma, MAS NÃO EM QUALQUER 
CASO, NÃO DEFINITIVAMENTE, MAS, SÓMENTE quando 
importado para a fabricação de anilinas. 

E' uma alteração, portanto, que não veio A TODOS os 
importadores beneficiar alterando, assim, definitivamente, 
a Tarifa, mas sómente aos fabricantes de anilinas. 

E tanto é assim que os recorrentes, para gosar do 
favor da lei tiveram de fazer um requerimento especial 
para do mesmo se beneficiar, sujeitando até o seu pro- 
ducto a um exame do Laboratorio Nacional de Analyses. 

E ainda a prova de que assim é, está em que a 
propria “Tarifa Pratica das Alfandegas” do Dr. Alfredo 
Seabra e da qual se soccorrerem os recorrentes, continúa a 
dar para o producto em questão a taxa de 18500 (ar- 
tigo 328), accrescentando, entretanto, o seu organizador 
que a circular n. 41, de 30 de Setembro de 1921, esclareceu 
que pagaria $100 quando importado para a fabricação de 
anilinas. 

E o facto de constar a reducção, naquella Tarifa, de 
uma tabella a parte, a de n. III, tal qual acontece com as 
isenções da Tabella II, mostra que não se trata de uma 
medida de ordem geral, mas de uma reducção para certo e 
determinado caso — ser o producto destinado á fabri- 
cação de anilinas. 


Isto posto e attendendo a que a taxa de 2 %, ouro, 
para melhoramento de portos é cobrada sobre o valor 
official da importação, conforme o art. 2º, n. IV, 




























dous zeros, pela razão a e que, no caso, 
reitos “tarifarios” “do producto em auesiro são de 1$500, 
sou pelo não provimento do recurso” rica 

O que vos esa O para os deitdas fins. AM 
























Nora — Tendo a firma Naegeli & C., Ltda., pedido: | 
reconsideração do despacho a que se refere a ordem acima " 
transcripta, o Sr. Ministro da Fazenda indeferiu o pedid: r 
para confirmar o despacho anterior. (Ordem n. .784, à Al É 
fandega do Rio, de 10 de Outubro de 1928. Processo- Eu 
19.061, de 1928). á e é, EAR 
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ANNEXO II 


COPIA DE PARECERES DA DIRECTORIA DA RECEITA PU-: 
BLICA, TODOS PROFERIDOS NO MESMO SENTIDO DAS | 
DECISÕES QUE MOTIVARAM A DOUTRINA A QUE SE. ; 
REFERE O ANNEXO N. 1 DESTE TRABALHO "o 




















































COPIA do parecer do Sr. Dirediar da Receita Publica 
(Abdenago Alves) proferido a fls. 32, do processo n. 46. 305, 
de 1929: 






“As notas de despacho de fls, 2 e 6 datam e lj e 5 
de Setembro de 1928. A revisão é de Dezembro do mesmo- 
anno, dentro, portanto, do prazo legal de um anno. 

Essa revisão procede. À taxa de 2 %, ouro, é cal-- 
culada sobre o valor official da mercadoria importada, . 
quando sujeita à taxa fixa da Tarifa ou sobre o valor da . 
factura commercial ou consular, quando sujeita a direitos. 
“ad valorem” 1 

No caso de reducção de direitos o valor official OU 
commercial não se altera, segundo a ordem n. 21, de 17. 
de Janeiro de 1918 (Diario Official de 18, exnniicato da 
Directoria Geral). 

A taxa de 2 % ouro, é cobrada desse valor, sem re-- 
ducção alguma, salvo se se tratasse de taxa especifica ou 
substitutiva da dos direitos e respectiva razão, da Tarifa 
em vigor. 

Assim, a reducção dos direitos unicamente se ereta 
com os direitos de importação, pois é limitada, favore- 
cendo certas mercadorias, quando importadas por de- 
terminados individuos, fabricas ou sociedades. 

Nestas condições, sou de opinião se negue provimento- 
ao recurso. O Thesouro Nacional já resolveu nessa con- 
formidade caso semelhante. (Ordem n. 298, de 24- 5- 1927).- 
Em 18-9-1929. 






































po Alves. 






* 
* 








Despacho exarado logo em seguida ao parecer acima trans-- 
cripto: 






“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao re-- 
curso para manter, pelos seus fundamento, a decisão re-- 
corrida? 

Rio, 30-9-929. 








Depois de riscado o despacho acima transcripto foi, em 30: 
de Dezembro de 1929, proferido o outro que motivou a ordem: 
n. 1.322,, tambem de 30-12-929, à Alfandega do Rio de Janeiro.. 
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COPIA do parecer do Sr. Director da Receita Publica: 
proferido a fls. 36/38 do processo n. 47.609 de 1929: 


Versa o presente processo sobre a cobrança da taxa de- 
2 %, ouro, para melhoramento de portos, em despachos: 


o ums dot ema + 





E “a de mercadorias que, em casos especiaes, pagam direitos in- 





fig: 


Ed feriores aos estabelecidos na Tarifa das Alandegas. 


A mercadoria em causa, vergalhões de cobre de 14 a 
15 m/m, acha-se classificada no art. 669 da Tarifa e su- 
jeita aos direitos de $200 por kilo, na razão de 50 %. 


Araujo, tendo em vista a doutrina, citada na representa- 
ção de fis. 20, firmada pelo Ministerio da Fazenda e em 
virtude da qual A TAXA NOMINAL DA TARIFA E NÃO A 
REDUZIDA É QUE DEVE SERVIR DE BASE PARA O 
CALCULO DOS 2 %, OURO, fez a cobrança da respectiva 


differença que importa no total em ouro de 1:5608580. 


Essa cobrança foi ordenada e mantida, depois de ou- 
vida a- recorrente, pela Alfandega recorrida, (despachos 
de fls. 20 e 27) e dahi a interposição do recurso de 
28 e 29. 

O RECURSO, A MEU VER, NÃO MERECE PROVI- 
MENTO. NO CASO EM APREÇO TRATA-SE REALMENTE 
DE UMA REDUCÇÃO, APPLICAVEL SOMENTE EM CASOS 
RESTRICTOS, SOBRE A TAXA NOMINAL DA TARIFA E, 


“clarece plenamente o assumpto e tem perfeita applica- 


ção ao caso dos vergalhões de cobre. Embora a mercado- 
ria alli referida — “dinitro-chlro-bensene” seja diffe- 


“ rente, os dois casos são, todavia, absolutamente identicos. 


A mercadoria a que se refere a ordem se encontra clas- 


“A Sociedade Anonyma Marvin reclama contra o acto 
da Commissão Revisora junto à Alfandega do Rio de 
Janeiro, mandando intimal-a para o pagamento da diffe- 
rença de taxa de 2 %, ouro, para melhoramento do porto, 
com referencia aos vergalhões de cobre despachados pelas 
notas de importação ns. 143.281 e 571 de Dezembro de 
1928 e Fevereiro de 1927. 

O material de que se trata tem classificação propria 
que o sujeita à taxa de $200, por kilo, na razão de$020. 

A lei orçamentaria n. 4.783, de 31 de Dezembro de 
1923, permittiu que os vergalhões de cobre medindo 14 a 
15 millimetros de diametro, pagassem a taxa de 5020 por 
kilo, quando importados como materia prima, favor esse 
de que se utilizou a requerente. 


* Estes são os direitos que QUALQUER IMPORTADOR sificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento dos di- E. 
+ TERÁ DE PAGAR PELA MERCADORIA DE QUE SE TRATA, reitos de 18500 por kilo, razão 50 %, e, nos termos do ar- “k 
+ pi direitos esses que, porém, ficam reduzidos a 20 réis por tigo 27 da lei n. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918, paga =" 
| kilo, no easo particular de ser a importação feita por in- apenas $100, “quando importada para a fabricação de a 
á 4 pes dustriaes ou fabricantes, como materia prima de suas in- anilinas” e os vergalhões de cobre de 14 a 15 millimetros a 
d ” dustrias. A reducção para 20 réis por kilo decorre do ar- estão sujeitos á taxa de $200 e pagam, entretanto, 8020, A 
d tigo 1º, da lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, que quando importados por industriaes, como materia prima AM 
determinou fosse accrescentada ao alludido art. 669 da de suas industrias. Am 
“ 'Farifa a seguinte disposição: “No caso da “dinitro-chloro-bensine”, diz a ordem 298: p R 
a “ = q MUIh “Os recorrentes para gozar do favor da lei tiveram de fa- NA 
e TE Vergalhões de cobre de diametro BC a zer um requerimento especial, para do mesmo se bene- EA 
si! ferior a 14 millimetros nem superior a ficiar, sujeitando até o seu producto a um exame do La- EA 
15 millimetros, em rolos............... $020 boratorio Nacional de Analyses”, e, no caso em apreço, » 
por kilogrammo, quando importado por indus- à recorrente teve tambem de fazer os requerimentos de E 
E triaes ou fabricantes como materia prima des- fls. 7, 10, 13, e 17 e de sujeitar os vergalhões ao exame mM 
q é - tinada à manufactura de seus productos”. technico. “a 
; Nessas condições e tendo em vista as informações de Es 
Utilizando-se desta disposição legal a recorrente, ten- fis. 23 a 27e31a 34, sou de parecer que se deve negar 
q do feito préviamente a prova da sua qualidade de in- provimento ao recurso para o fim de ser mantida a de- "a 
dustrial e a de que os vergalhões de cobre iriam servir cisão recorrida. t 
3 como materia prima destinada á manufactura de seus Em 26-10-1929. — Agripino Britto. mma 
R » — productos, (processos originados pelas petições de fls. 7, a 
- — 70, 13, e 17), obteve o despacho mediante o pagamento da ; * EE 
taxa de 8020 por kilo e pagou 2 %, ouro, para melhora- ses lb é 
mento do porto, tomando por base para o calculo do valor Copia d da 1º Sub-Directoria da Receita Publica “ma 
official não a taxa nominal da Tarifa (8200) e sim a re- f BOT É mais es Es e A pp Rg pm É, 
duzida de $090. proferido em 19 de Outubro de 1928, a fls. 27 do processo nu- = 
Es mero 11.457, de 1928, que se acha annexado ao“de n. 42.552, E. 
Na revisão das notas de despacho com reducção, de de “999. E, 
fls. 6, 9.-12 e 16, o revisor Sr. Mario Altino Correia de sa 





A, 


EM TAES,CONDIÇÕES, CONFORME A PROPRIA RECOR- O favor de reducção, sendo especial, COMPREHENDE Rr 
RENTE CONHECE, (fls. 28, in fine,) “O VALOR OF- SOMENTE OS DIREITOS DE IMPORTAÇÃO; por conse- 


FIGIAL” DEVE SER OBTIDO, TOMANDO-SE POR BASE, 
NÃO A TAXA REDUZIDA, MAS A NOMINAL DA TA- 
RIFA”. 

As notas de despacho annexadas a fls. 6, 9, 12 e 16, 
são todas de reducção. Além do carimbo de “reducção” 
nellas apposto, verifica-se, em todas, que a recorrente fez 
o calculo para o pagamento dos direitos como qualquer 
importador faria, isto é, tomando por base a taxa no- 
minal da Tarifa (5200) e, só depois de feita a 
prova de estar comprehendida no caso restricto de que 
cogita o art. 1º da lei n. 4.783, citada, é que poude a 
mesma recorrente calcular os direitos á taxa de $020., E 
AINDA A PROPRIA RECORRENTE QUE, NA PETIÇÃO 
DE FLS., 7, SOLICITANDO O EXAME DOS VERGALHÕES 
DESCARREGADOS NO ARMAZEM 18, DECLARA QUE- 
RER DESPACHAL-OS “DE ACCORDO COM A LEI 
N. 4.783, ISTO E”, COM A REDUCÇÃO DE TAXA (20 réis) 


DO ART. 669 DA TARIFA”. 


Accresce a circumstancia de que, como bem informa 
a Alfandega recorrida, no officio de fls. 31, trata-se, no 
caso deste processo, de uma questão já resolvida pelo 
Ministerio da Fazenda. 

Effectivamente, a ordem desta Directoria n. 298, de 
23 de Maio de 1927, transcripta a fls. 25, usque 26, es- 


ferido a fls. 27, 
qual se acha annexado o de n. 42.552, de 1929: 


guinte, o valor official da mercadoria CONTINCA IN- 
TEGRAL, de conformidade com a Tarifa. E foi com esse 
fundamento que se mandou cobrar a differença da taxa 
de 2 %, ouro, para melhoramento do porto, cobrança 
essa que é procedente em face da jurisprudencia do The- 
souro sobre o assumpto. 

Assim, entendo que a requerente não merece ser at- 
tendida”” 


* 

dis 
COPIA do parecer do Sr. Director da Receita Publica pro- 
verso, do processo n. 11.458, de 1928, ao 


“A revisão de que se trata se realizou dentro do 
prazo de um anno marcado pelo art. 666 da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas. 

A lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, artigo 
1º, n. 1, mandou accrescentar ao art. 669 da Tarifa uma 
disposição estabelecêndo os direitos de $%020 por kilo- 
gramma de vergalhões estabelecendo os direitos de $020 
por kilogramma de vergalhões de cobre de diametro não 
inferior a 14 millimetros e nem superior a 15, em rolos, 








latão ou cobre bruto, em barras, etc. Ea quando importados 
por industriaes ou fabricantes como materia prima des- 
tinada à manufactura de seus productos. |. : 
Essa disposição é toda condicional e, fóra disso, pre- 
valece a taxa ou os direitos da Tarifa, 8200 por kilo. E 
desde que essa mesma disposição não estabeelceu NOVA 
RAZÃO para o caso especial de que se trata, CONTINGA 
a da Tarifa — a de 20 %, que serve para tirar o valor 
official da mercadoria (taxa x 100 ou 200 x no do que 


razão PAS 20 ER ELISA, 
foto o valor de 15000 ao cada kilo e para os 
effeitos do pagamento de taxas “ad valorem” como a de 
2 %, ouro, para melhoramento do porto. 
Assim, sou pelo infederimento do pedido. 
Em 22-10-1928. 


Abdenago Alves”. 


* 
* 


“e “ANNEXO HI 


O DESPACHO PROFERIDO NO PROCESSO DO THESOURO FICHADO 
soB N. 5.812, DE 1930, APOIOU-SE NUM PERIODO, QUE TRANSCREVE, 
DA JUSTIFICAÇÃO DE UMA EMENDA APRESENTADA AO SENADO, 
ATTRIBUINDO INESCRUPULOSAMENTE O MESMO PERIODO Á COMMISSÃO 
DE FINANÇAS DO SENADO, QUANDO, NO ENTANTO, AQUELLE PERIODO 
NÃO É DA AUTORIA DAQUELLA COMMISSÃO, A EMENDA NÃO FOI APPRO- 
VADA PELO SENADO E TEVE MESMO PARECER EN DA 
ERA COMMISSÃO D EFINANÇAS! 


“Ordem da Directoria da Receita Pipe HZ 568, de 28 de 
Maio de 1930, ao Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 
publicada no “Diario Official” de 29 do mesmo mez. 

“Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Minis- 


tro da Fazenda, tendo presente o requerimento em que a. 


firma Naegeli & C., Ltda, pede reconsideração do despacho 
que lhe negou provimento ao recurso interposto do acto dessa 
Alfandega que determinou fosse paga, sem abatimento, a taxa 
de 2 %, ouro, para melhoramento do porto, relativa a merca- 


“doria despachada pela nota livre n. 117, de 1927, proferiu, em 
“data de 23 do corrente o seguinte despacho: 


“Attendendo ás novas allegações expendidas pelos re- 
querentes, e tendo em vista o parecer do Dr. Consultor da 
Fazenda Publica, no processo n. 11.299, de 1928, publi- 


cado no “Diario Official” de 19 de Fevereiro, do corrente ' 


anno, a paginas 2.851; 
Attendendo que, posteriormente, á decisão proferida 
por este Ministerio, e que originou a Ordem n. 298, de 


1927, da Directoria da Receita à Alfandega-do Rio de Ja- | 


neiro, a Commissão de Finanças do Senado esclareceu, 
definitivamente, o assumpto, em apreço, quando, apre- 
ciando, em 3º discussão, as emendas 5, 6 e 8 do projecto 
n. 184, de 1927, da Camara dos Deputados, assim se ex- 
primiu: . 

“O que ha para sub-productos do alcatrão da hulha,... 
é uma “taxa especial” que bem longe de constituir uma 
“isenção ou uma reducção”, representa uma “taxação 


expecifica””, a que não se póde negar “caracter per- | 
| talizado ou em pó, quando importado como materia apigeo 


| para industria, pagará $150 por kilogramma, razão 50 %. 


manente”; 

Attendendo que o calculo para o pagamento dos 2 Jo, 
ouro, destinados ás obras de melhoramento de portos, e 
feito sobre o valor official da mercadoria; 

Attendendo que o valor official de uma mercadoria, 
para os effeitos da cobrança dos impostos e taxas alfan- 
degarias, é a sua taxa, multiplicada por 100 e dividida 
pelas razões; 

Atendendo que não se tratando de uma reducção de 

: taxa, mas, de uma “taxação especifica”, conforme o re- 
5 “ferido parecer da Commissão de Finanças do Senado, re- 
solvo reconsiderar o despacho anterior, para dar provi- 
mento ao recurso interposto pelos requerentes e que mo- 








cam de. fis. 
“de 1930)”. gts MU 
x EA 
+ + Str, DS VA 
“COPIA DO PARECER DA COMMISSÃO DE FINANÇAS DO : 
SENADO, RELATIVO ÁS EMENDAS NS. 5, 6, E 8, AO PRO- a 
JECTO N. 184, DE 1927, DA CAMARA DOS DEPUTADOS, EM dm 
3º DISCUSSÃO, POR ONDE SE VERIFICA. QUE “A TRANS- 
GRIPÇÃO FEITA NA DECISÃO QUE ORIGINOU'A. Eis 
568, ACIMA REPRODUZIDA, NÃO E' VERDADEIRA, nd 4 PAi - nb 

“As emendas ns. 5, 6 e 8 procuram dar um: “caracter — ; 
definitivo ás disposições que foram adoptadas em leis de: id : 
orçamento da Receita n. 3.644, de 31 de “Dezembro « go 
1918, n. 2.524, de 31 de Dezembro de 1911, e n. 4.783, 
de 31 de Dezezmbrc de 1923, que modificaram as Tarifas. 
das Alfandegas, 

O projecto ora em diseusRão, no Renda não alterou, 
nem visa alterar as diversas modificações levadas a effeito- 
nas Tarifas das Alfandegas em leis de orçamento da Re- 
ceita, mas tão sómente acabar com os favores especiaes. 
taes como isenções absolutas ou reducções de «direitos — 
sobre os estabelecidos nas mesmas Tarifas. ; 

E tanto isso é logico que o proprio projecto esti- 
mando a Receita para o vindouro exercicio, na emenda. 
relativa aos impostos de importação para consumo, re- 
vigora todas as mencionadas modificações. as. 

Por este lado as emendas ns. 5, 6 e'8 são desnecessa- 
rias e, por outro, no projecto em elaboração sobre a 
reforma das Tarifas das Alfandegas cabe melhor . que- 
neste, quaquer medida tendente 4 modificação daquellas”. 
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EMENDA N. 5, A QUE SE REFERE O PARECER DA. 


| COMMISSÃO DE FINANÇAS DO SENADO, QUE DIZ RES- 
| PEITO AOS SUB-PRODUCTOS DO ALCATRÃO DA HULHA E. 
| EM CUJA JUSTIFICAÇÃO SE ENCONTRA O PERIODO QUE 
| FOI TRANSCRIPTO NA DECISÃO COMO SENDO DO RE-: a 
| FERIDO PARECER. ogia A 


“ Acerescente- -se ao art. 18: 
“O art. 127, da lei n. 3. 644, de 31 de Dos de 
1918 e as alineas do art. 1º da lei n. 2.524, de 31 de De- 
zembro de 1911, refernte ao borato de io e ao oxydo de: 
cobalto”? . Eds 


LEGISLAÇÃO CITADA 
Art. 127, da lei n. 3.663: Pagarão $100 por kilogramma,. 


razão 50 %, os sub-productos seguintes, do alcatrão da hulha, 
quando importados exclusivamente para fabricação de ani- 


| linas; o acido e os congeneres do mesmo grupo; o dinitro— 


phenol; e o dinitro-chloro-benzine; o di-methyl-amino- benzol; 


| o sulfunilico e os sulfonicos congeneres do mesmo grupo; o 


meta-phenileno-diamine; o anthraceno em pasta ou pó; o: 

amino- -naphtalina; a benzidina e os acidos congeneres do. 

mesmo grupo. 
Art. 1º da lei n. 2.524: O borato de soda ou borax erys- 


oxydo de cobalto, tambem quando importado como AN 
prima para industria, pagará 38000 por kilo, razão 25 %. 
Rio, 24 de Outubro de 1927. — Paulo de Frontin. 


JUSTIFICAÇÃO obese = 


A presente emenda não póde ser considerada entre- 
aquellas que o illustre relator classificou de emendas de ta- 
rifas, isto é, daquellas que, procurando estabelecer alterações. 
na pauta aduaneira, melhor ficarão no projecto de reforma 
das Tarifas, que vae ter andamento. O caso- das, anilinas é- 


bem typico: desejando auxiliar a creação de uma industria. 
é ” a” 





















ão à t como todas as 
“demais taxas e alterações de taxas, aa em leis especiaes 
“e leis annuaes. Surgindo na Camara este projecto que se des- 
“tina a regular a concessão de isenções e reducções de direitos, 
“oecorreu a varios deputados a objecção de que estariam revo- 


e * gados. todos os dispositivos nascidos de leis de orçamento e de 


“eis especiaes estabelecendo taxas menores do que as tarifas 
para determinadas mercadorias. A principio o illustre relator, 
Deputado Cardoso de Almeida, estudando as emendas em que 
se procurava revigorar as taxas para os adubos e fertili- 
“zantes da lavoura e para o papel para a imprensa, manifes- 
tou-se acertadamente, asseverando que taes emendas eram 
desnecessarias, porque continuariam de pé aquelles disposi- 
tivos. Posteriormente, entretanto, S. Ex. voltou atraz e 
acceitou as emendas como esclarecedoras da situação dos la- 
vradores e das emprezas jornalisticas. Ora, acceitando essas 
«emendas, S. Ex. veiu concorrer para fortalecer a opinião dos 


que ehpratai eine 








não foram resalvados e que. consignam taxas reduzidas para 


determinadas mercadorias, em determinadas condições. Entre 
esses dispositivos figura o que concede taxas aos “productos | 


que servem de materia prima para a fabricação de anilinas na- 


cionaes. Não é justo que desappareça da Tarifa uma taxa, que. 
vem alentar capitaes para uma industria de tão alta impor- 


tancia economica e que serve de industria auxiliar a tantas 
outras industrias, como a dos tecidos, que concorrem podero- 
samente para a emancipação da economia nacional. ' 

O que ha para os sub-productos do alcatrão da hulha, 
para o borato de soda e para o oxydo de cobalto, é uma taxa 
especial, que bem longe de constituir uma isenção ou uma re- 
ducção, representa uma taxação especifica, a que não se deve 
negar caracter permanente. . 

Nestas condições, a presente emenda cabe perfeitamente 
neste projecto, como interpretativa de uma situação resul- 
tante de dispositivos legaes, em vigor. 

(“Diario do Congresso Nacional”, de 30 de Outubro de 
1927, pag. 5.414). 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 
1931 
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Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 
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No corrente anno a assignatura do “Boletim da 


Alfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por anno 


e 30$ cada collecção dos annos anteriores. 
Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 
os anteriores, 2$500. 





“ACTOS DO GOVERNO PROVISORIO 


"DECRETO N. 20.063 —vE 2 DE JUNHO DE 1931 


Revoga o art. 2º e seus paragraphos (excepto a alinea do 8 3º) do decreto 
n. 4.255, de 11 de Janeiro de 1921 e o art. 17 e 88 1,2,3 e 6 do 
regulamento approvado pelo decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil; 


- Considerando que o Decreto n. 19.953, de 5 de Maio ul- 
timo, tem dad gar a duvidas na sua applicação pratica; 


Considerando que o mesmo decreto não violou direitos 
adquiridos, nem visou sinão extinguir as licenças premio, que 
perturbavam o bom funccionamento dos serviços publicos; 


Considerando que, em relação aos serventuarios judiciaes 
não occorre o inconveniente apontado, tanto mais quanto não 
teem elles remuneração pelos cofres do Estado, nem aposen- 
tadoria ou reforma, e, nesse caso, a concessão de taes licenças 
até se póde tornar rendosa para o erario publico, 

Decreta: 


Art. 1º — Ficam revogados o art. 2º e seus 8$ (excepto a 
alinea do $ 3º) do Decreto n. 4.255, de 11 de Janeiro de 1921, 
e o art. 17, 88 1, 2, 3, e 6 do regulamento approvado pelo De- 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921. 


Art. 2º — Fica resalvado, aos funccionarios que na data 
do Decreto n. 19.953, de 5 de Maio ultimo, já tivessem feito 
jús á licença instituida pelos dispositivos constantes do artigo 
precedente, o direito de contar mais de 12 ou seis mezes de ser- 
viços, conforme o caso, para os effeitos de aposentadoria ou 
reforma, de accôrdo com o $ 3º do art. 17 do Decreto n. 14.663 

“e $ do art. 17, do Decreto n. 4.255, por deixarem de gozar a 
mesma licença. 


Art. 3º — Os funccionarios que tiverem interrompido o 
gozo da licença, em virtude do art. 2º do Decreto n. 19.953, 
contarão, para os effeitos de aposentadoria ou reforma outro 
tanto tempo quanto o restante da licença. 

Art. 4º — Para os serventuarios dos officios de justiça 
fica mantida a concessão da licença premio, nos casos e pela 
fórma dos dispositivos citados no art. 1º deste decreto fa- 
zendo-se as substituições de accôrdo com as leis applicaveis, e 
pagando o acto de concessão da licença o sello especial de 
200$000, ou 100$000, conforme a licença fôr de 12, ou seis 
mezes, além do sello devido pela nomeação do substituto. 





Art. 5º — Ficam sem mais effeitos o art. 1º do Decreto 
n. 19.953, e revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 

Afranio de Mello Franco. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Francisco Campos. 

José Maria Whitaker. 

Lindolfo Collor. 

José Americo de Almeida. 

Conrado Heck. 

Mario Barbosa Carneiro (encar- 
regado do expediente da o A 
cultura, na ausencia do - 
nistro). , 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Repartições de Fazenda 


Por decretos de 10 de Junho, foram promovidos: 


A Contador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado do Amazonas, o 1º Escripturario João Leite Ribeiro; 


Por merecimento, a official de 2º classe da officina de im- 
ressão da Casa da Moeda, o de 3º classe, Waldahyr Arthur 
argas; 

+ 

Por merecimento a 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Amazonas, o 2º Escriptura- 
rio, Felizardo Toscano Leite Ferreira Filho ; 

Por merecimento, a 2º Escripturario, da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional, no Estado do Amazonas, o 3º Escriptu- 
rario, Augusto Carlos de Araujo Maciel; 

Por merecimento, a 3º Escripturario da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional, no Estado do Amazonas, o 4º Escri- 
pturario, Antonio Teixeira de Oliveira; 

Por merecimento, a 3º Esecripturario da Caixa de Amor- 
tização, o 4º Escripturario, Tobias Candido Rios Filho; 

Por antiguidade, a 2º Escripturario da Caixa de Amorti- 
zação, o 3º Escripturario Felippe Santiago Dias Paredes; 

Foram aposentados: 

Nos termos do art. 121 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915: 

O 2º Official aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de 
Janeiro, José Pinto Pereira; 

O 1º Escripturario da Alfandega de Natal, no Estado do Rio 
Grande do Norte, Francisco Artemio Coelho; 

O 2º Escripturario do Tribunal de Contas, João Ribeiro da 
Veiga Pessõa;' 

O Director do Laboratorio Nacional de Analyses, Dr. Al- 
fredo Carneiro Ribeiro da Luz; 

O Delegado regional, extincto, da Inspectoria de Seguros, 
na 2º circumscripção, Antonio Bricio de Araujo; 

O 1º escripturario da Inspectoria de Seguros, José Fran- 
cisco Moreno; e 
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Com todos os vencimentos, nos termos da lei n. 5.434, de, 
10 de Janeiro de 1928, o guarda da Policia Aduaneira da Al- | 
fandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, José Gondim Brasil, | 
invalidado em acto de serviço, conforme consta do processo |. 


n. 15.686, deste anno. 


— Foram aposentados, de accôrdo com o art. 121, da lei | 


n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Chefe de Secção 


da Alfandega de Fortaleza, Estado do Ceará, Ricardo Viciano | 
de Gouvêa: o 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do The-. 
souro Nacional em Sergipe, Zacharias Corrêa Paes; o servente | 


da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional em Matto Grosso, 
Gabriel Antunes Ferraz. ) 


- DIREOTORIA DA RECEITA PUBLICA 


IN Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes officios: 

Dia 28 de Maio 


N. 586 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 


concedeu isenção de direitos de importação definitiva e de. 


expediente à Rêde de Viação Sul Mineira, para 6 seguinte ma- 
terial: uma caixa contendo objectos physicos não especifi- 
cados, o qual já foi despachado pela nota de importação nu- 
mero 61.407, de 1930, em virtude da ordem n. 663, de 19 de 
Junho o mesmo anno, desta Directoria. (Processo n. 15.068, 
de 1931). 


N. 587 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
resolveu conceder à Rêde de Viação Sul Mineira isenção defi- 
nitiva de direitos de, importação e de expediente para o ma- 
terial já despachado pela nota de importação n. 7.231, deste 
anno, em virtude da ordem n. 107, de 30 de Janeiro proximo 
findo. (Processo n. 18.448, de 1931). 


N. 588 — Com o officio n. 787, de 21 de Março ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto pela firma Haupt & C., do acto dessa Alfandega 
que mandou classificar como “mercadoria omissa”, sujeita 
ao pagamento de direitos ad valorem, na razão de 50 %, as 
“mascaras para. protecção contra gazes asphixiantes” que a 
recorrente pretende sejam classificadas como apparelhos chi- 
nicos ou physicos, para pagarem a taxa de 15 % ad valorem. 

O Sr. Ministro, em data de 23 de Abril ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: : 


“Nego provimento ao recurso, para manter a decisão re- 
corrida por seus fundamentos”. 


Ao encaminhar o processo alludido, essa Alfandega fez as 


seguintes considerações: 


“Haupt & C., recorrem para S. Ex. o Sr. Ministro, da 
decisão desta Alfandega que, por unanimidade da sua Com- 
missão da Tarifa; quer de 7 de Fevereiro, quer de 14 do 
mesmo mez, do corrente anno, mandou classificar como mer- 
cadoria omissa, as mascaras submettidas a despacho, aliás, 
que pretendiam submetter a despacho como apparelhos chimi- 
cos ou physicos, para pagamento da taxa de 15 % ad valorem. 

. Não se conformando com a decisão da Commissão da Ta- 
rifa, interpõe o presente recurso, fazendo allegções que não 
se ajustam ás classificações que pretendem. 

Trata-se, no caso, de mascaras com um dispositivo para 
receber uma lata de pequenas dimensões contendo um filtro 
com producto chimico para evitar o entoxicamento de gazes 
venenosos; completamente independentes tanto que podem os 
filtros ser desatarrachados das mascaras para substituição por 
outros quando, por certo e determinado espaço de tempo, já 
não produza effeito o producto chimico nelle encerrado; este 
ultimo com classificação generica da Tarifa — productos 
chimicos não classificados — e aquella sem classificação ta- 
rifaria e, portanto, mercadoria omissa para pagamento de di- 
reitos ad valorem, razão de 50 % . 

Essa mercadoria vem sendo, pacificamente, classificada em 
todas as Alfandegas do paiz e pelo Thesouro, como mercadoria 
omissa, para aquella taxa. 

Só agora querem os recorrentes reformar essa classificação 
porque não podem ter o lucro que pretendiam e o facto de ser 
para este ou aquella departamento do Governo a mercadoria 
que se pretende despachar, em nada influe na classificação 
que deve ser a que lhe couber na Tarifa. 

Si os direitos ad valorem são elevados e não lhes dá o lucro 
que pretendem, é porque o valor é alto e o Thesouro nada tem 
que vêr com essa circumstancia. Si não lhes convém que não 
importem a mercadoria, pois não é possivel se adaptar as leis 
ás Conveniencias commerciaes de quem quer que seja, ainda 
mais quando os recorrentes sabiam que era essa a classifi- 
cação tarifaria da mercadoria em questão. 

Assim, peço a manutenção da decisão da Commissão da 


Era seus fundamentos legaes””. (Processo n. 17.988, 


N. 589 — Communicando que o Sr. Ministro deu provi- 
mento, por equidade, ao recurso interposto pela firma Rocha 
Irmão & C., do acto dessa Alfandega, impondo-lhe a multa de 
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| mero 7.984, deste anno, relativo ao recurso interposto pela 









- 6608600, por infracção do regulamento de facturas consul 
(Processo n. 54.135, de 1930). ni 
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Dia 30 
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MPN. 695 — Com o officio n. “303, de 7 de Fevereiro ultimo, 








Hj 


“encaminhastes a esta directoria o processo fichado sob | 










The Royal Mail Steam Packet Company, do acto dessa Alfan- 
dega qué responsabilizou o commandante do vapor inglez | 
Darro, entrado em 1 de Março de 1923, pelo pagamento de di- . 
reitos da mercadoria extraviada de 18 volumes, marca V. 
W. C., numeros diversos, vindos naquelle vapor. a 

O Sr. Ministro, em data de 15 de Abril ultimo, proferiu o | 
seguinte despacho: O ' 


“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”, | 




















O parecer que emitti foi o seguinte: |. VA. 
“Consta deste processo haverem os volumes descarregados 
repregados, tendo sido lavrado o termo e publicado o edital | 
respectivo. : ? ptae 
Não foram, porém, attendidas as exigencias do decreto nu- | 
mero 15.518, de 13 de Junho de 1922, então em pleno vigor. va 
Sou, por isso, pelo provimento do recurso”. + Aging 














N: 596 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
concedeu à Rêde de Viação Sul Mineira isenção definitiva de 
direitos de importação para o material já despachado pela 
nota de importação n. 128 851, de 1928, em virtude da ordem 
n. 715, de 21 de Setembro do mesmo anno. (Processo nu= 
mero 21.982, de 1931). Es a 


N. 597 — Com o officio n. 991, de 19 de Junho do anno 
proximo findo, encaminhastes a esta Directoria o processo 
fichado sob n. 28.777, de 1930, relativo ao recurso que a | 
United States Rubber Export Cº, Ltd., interpoz.do acto dessa 
Alfandega, que classificou na taxa de 15 % ad valorem, os 
pneumaticos para automoveis, assim despachados pela nota 
de importação n. 138.351, de 1928. | VIRE é 

O Sr. Ministro, em data de 19 de Fevereiro ultimo, pro- 
feriu o seguinte despacho: sz abra ad 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer, por mim emittido, é o seguinte: 

“De accôrdo com o exposto no officio retro, do Sr. Inspe- 
ctor da Alfandega do Rio, sou pelo não provimento ao recurso 
mantida a decisão recorrida”. 


N. 598 — Com o officio n. 307, de 7 de Fevereiro ultimo, 
encaminhastes o processo fichado sob n. 7.970, deste anno, K 
relativo ao recurso interposto pela The Royal Mail Steam Pa- a 
cket Company, do acto dessa Alfandega que responsabilizou o ; 
commandante do vapor inglez Demerara, entrado em 13 de 
Junho de 1925, pelo pagamento dos direitos relativos á merca- 
doria extraviada, segundo vistoria feita, de uma caixa marca 

C. n. 4, chegada a este porto naquelle vapor. 

O Sr. Ministro, em 20 do corrente, proferiu o seguinte des- 
pacho: ; ; 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: | 

“Não merece provimento o recurso. A caixa descarregou 
sem indicios de violação, com peso inferior ao devido (peso 
que foi verificado no acto da vistoria. E” pois, o caso previsto 
na excepção 3º do art. 370, da Nova Consolidação das Leis | 
das Alfandegas e Mesas de Rendas”. x 2 


N. 599 — Em additamento á ordem n. 590, de 28 do cor-. 
rente, solicita sejam restituidos a esta Directoria os documen- 
ps inclusive autuação, excedentes, aos referidos na citada 
ordem. fo 
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N. 600 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
resolveu conceder reducção de direitos de importação ao ma- 
terial constante da 1º via da relação, ficando excluido do 
favor o material do item 12 — etiqueta de aluminio, pesando 
200 kilos. ; 

O material destina-se aos serviços contractuaes da The Rio 
de Janeiro Tramway Light and Power Limited. 


N. 601 — Com o officio n. 745, de 18 de Março ultimo, en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 16.825, do corrente 
anno, relativo ao recurso interposto por The Royal Mail Steam 
Packet Company do acto dessa Alfandega que, em 3 de Julho 
de 1923, responsabilizou o commandante do vapor inglez 
Árlanza, entrado em 26 de Março daquelle anno, pelo paga- ] 
mento dos direitos relativos à mercadoria extraviada de uma | 
caixa marca Olite, n. 6.825, chegada a este porto no referido * 
vapor. a g | 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emitti foi o seguinte: 


. “Opino “que se negue provimento ao recurso para ser man- 
tida a decisão recorrida, por se tratar do caso previsto na 
excepção do art. 370, da Nova Consolidação das“Leis das Al- 
fandegas e Mesas de Rendas”. 
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 N. 602 — Com o officio n. 2.062, de 20 de Novembro ul- 
MA en! Papi pa a esta Directoria o processo fichado sob 
Dn. e 


- O Sr. Ministro, em data de 20 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: , 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“De inteiro accôrdo com o É ngros de fls. da maioria da 
Commissão da Tarifa da Alfandega desta Capital, homologado 

ela Inspectoria, opino se negue provimento ao recurso para 

ins de sujeitar a mercadoria em causa á taxa de 50 % ad va- 
lorem, art. 758, da Tarifa, como “obra não classificada de 
aluminio” tanto mais quanto a ordem desta Directoria n. 680, 
de 23 de Junho do anno passado, já decidiu na especie, de 
modo definitivo”. 


N. 603 — Com o officio 1.003, de 19 de Junho de 1930, 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 30.464, do mesmo anno, 
encaminhastes o recurso interposto pela United States Ruber 
Export Cº., Ltd. desta praça do acto dessa Alfandega que 
mandou classificar na taxa de 15 % ad valorem os pneuma- 
ticos e camaras de ar or automoveis vindos pelo vapor ame- 
ricano Western World, procedente de Nova York, entrado 
neste porto em 18 de Abril de 1929, e submettidos a despacho 
pela nota de importação n. 58.982. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 11 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 
O parecer que emitti foi o seguinte: 


““Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a 
decisão recorrida ao Inspector da Alfandega do Rio adoptada 
de accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, considerando 
bem despachadas as as mercadorias (camaras de ar e pneu- 
maticos para automoveis de carga), para pagar 15 %, ad va- 
lorem”. 


N. 604 — Em officio n. 2.102, de 24 de Novembro de 1930, 
fichado no Thesouro sob n. 54.134, do mesmo anno, encami- 
nhastes a esta Directoria o recurso interposto pela firma 
Rocha Irmão & C., do acto dessa Alfandega impondo-lhe a 
por infracção do regulamento de facturas 
consulares. s E 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 16 de Maio corrente 
proferiu o seguinte despacho: E 


“Dou por equidade, provimento ao recurso”. 


N. 605 — Encaminhastes ao Thesouro Nacional com o offi- 
cio 992, de 19 de Junho de 1930, fichado sob n.,28.775, do 
mesmo anno, o recurso interposto pela firma Isnard & 
C., desta praça, do acto dessa Alfandega que. mandou classi- 
ficar na taxa de 15 % ad valorem os pneumaticos para au- 
tomoveis vindos pelo vapor belga Tunisier, procedente de 
Anvers, entrado neste porto em 30 de Novembro de 1928 e 
submettidos a despacho pela nota de importação n. 168.996. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 9 do corrente, 


“proferiu o seguinte despacho: 


“Nos term o parecer, nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emitti foi o seguinte: 


““Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada 


“de accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, conside- 


rando bem despachada a mercadoria (pneumaticos para auto- 
moveis de pasageiros), para pagar 15 % ad valorem”. 


N. 606 — Encaminhastes ao Thesouro, com o officio nu- 
mero 1.002, de 19 de Julho de 1930, fichado sob n. 30.463, 
do mesmo anno, o recurso interposto pela firma Isnard & C., 
desta praça, do acto dessa Alfandega que mandou classificar 
na taxa de 15 % ad valorem os pneumaticos e camaras de ar 
para automoveis, vindos pelo vapor belga Josephine Charlotte, 
procedente de Anvers, entrado neste porto em 9 de Maio de 
1929 e submettidos a despacho pela nota de importação nu- 
mero 67.179. 

O Sr. Ministro, em data de 9 deste mez, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro foi o seguinte; 

“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada de 
accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, considerando 
bem despachadas as mercadorias (camaras de ar e pneuma- 
ticos par aautomoveis de passageiros), para pagar 15 %, ad 
valorem”. 


N. 607 — Em officio 797, de 23 de Março de 1931, fichado 
no Thesouro sob n. 18.461, do mesmo anno, encaminhastes 
o recurso interposto pela The Royal Mail Steam Packet Com- 
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pany, do acto dessa Alfandega responsabilizando o comman- 


dante do vapor inglez Highland Piper” pelo pagamento dos 
direitos relativos à mercadoria extraviada do volume marca — 
R — 161, vinda nuquelle vapor, entrado neste porto em 23 de 
Muio de 1923. ) 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 9 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: : 

“De accôrdo com o parecer, deixo de tomar conhecimento 
do recurso”, 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Ministro 

foi o seguinte: , E 

“Estando perempto o recurso, opino que delle não se tome 
conhecimento”. 


N. 609 — Para cumprimento do aaa transmitte o 
processo fichado no Thesouro, sob n. 5.515, do anno fluente, 
em que é interessada The Royal Mail Steam Packet Company. 
(Processo n. 5.515, de 1931). 


N. 610 — Enviando, afim de receber informação, o pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 15.765, do anno fluente, em 
que é interessada a Companhia Commercio e Navegação (So- 
ciedade Pereira Carneiro & Companhia Limitada). (Processo 
n. 15.765, de 1931). 


N. 611 — Enviando o processo fichado no Thesouro sob 
n. 20.685, do corrente anno, em que é interessado Telmo 
Braga, afim de que essa Alfandega se manifeste a respeito. 
(Processo n. 20.685, de 1931). 


N. 612 — Transmittindo, afim de que essa repartição se 
manifeste a respeito, o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 18.215, do anno fluente, em que é interessada E. Vella. 
“Processo n. 18.215, de 1931). 


N. 613 — Em officio n. 797, de 23 de Março de 1931, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 18.463, do mesmo anno, 
encaminhastes o recurso interposto pela The Royal Mail Steam 
Packet Company, do acto. dessa Alfandega responsabilizando o 
commandante do vapor inglez Highland Rover pelo pagamento 
dos direitos relativos a mercadorias extraviadas de um vo- 
lume marca R 189 n. 1, vinda naquelle vapor, entrado neste 
porto em 4 de Julho de 1922. 

O Sr. Ministro, em data de 9 de Maio ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, deixo de tomar conhecimento 
do recurso”. : 


O parecer que emitti é o seguinte: 


“Estando perempto o recurso, opino que delle não se tome 
conhecimento. (Processo n. 18.463, de 1931). 


N. 614 — Com o officio n. 597, de 4 de Setembro do anno 
proximo passado, encaminhastes o processo fichado sob nu- 
mero 42.591, de 1930, relativo ao recurso interposto pela fir-, 
ma Rocha, Irmão & C., do acto dessa Alfandega que lhe impoz 
a multa por infracção do regulamento de facturas consulares, 
na importancia de 4345009, paga pela nota n. 71.233, de Julho 
do anno proximo findo, relativo ao despacho feito pela nota 
de importacão n. 71.091, de 1930. 7 

O Sr. Ministro, em data de 14 de Abril ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: 


“Dou, por equidade, provimento ao recurso””. (Processo 
n. 42.591, de 1930). 


N. 615 — O recurso da mesma supracitada firma, attinente 
ao despacho feito pela nota de importação n. 71.092, de 1930, 
teve despacho identico ao alludido na ordem n. 614, referida. 
(Processo n. 42.590, de 1930). 


N. 616 — Communicando, em additamento á ordem n. 593, 
de 20 de Maio findo, que a amostra do processo n. 22.480 fi- 
cou nesta Directoria, por não ser necessaria a sua remessa 
(Processo n. 22.480/31). 


N. 617 — Transmittindo o processo n. 16.786, deste anno, 
em que são interessados Mourão Ferreira & C., desta praca, 
para os fins enunciados no despacho. (Processo n. 16.786, 


de 1931). 

N. 618 — Restituindo, para o fim enunciado no parecer, o 
processo fichado no Thesouro sob n, 23.875, do anno fluente, 
em que é interessada a Camara Municipal de Caratinga, no 


Estado de Minas Geraes. (Processo n. 23.875/31). 


N. 619 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
a Valentim F. Bouças, contractante dos serviços aduaneiros 
Hollerith, resolveu conceder, mediante despacho regular, isen- 
ção de direitos aduaneiros e demais taxas a 100 caixas, marca 
“Thesonro Nacional — Rio de Janeiro”, — contendo cartões 
Hollerith perfuraveis. (Processo n. 26.091, de 1931). 


N. 620 — Com o officio n. 142, de 24 de Janeiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no The- 
souro Nacional, sob. n. 4.913, do corrente anno. relativo ao 
recursto interposto por Schering Kah!bsum, Ltda., do seto 
dessa Alfandega que classificou como “Neutralon com bella- 
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dona”, da taxa de 8$ por kilo, do art. 293 da Tarifa — como 
pós medicinaes compostos — taxa, aliás, em que foi despa- 
chada a referida mercadoria pela nota de importação numero 
17.092; de 1990). | ! y 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 4 de Maio proximo 
findo, proferiu o seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso, de accôrdo com o parecer”. 

O parecer que emiiti, foi o seguinte: . 

“Em face do que está decidido pelo Sr. Ministro e consta 
da ordem n. 185, de 23 de Fevereiro deste anno, opino que se 
negue provimento ao recurso para ser mantida a decisão re- 
corrida que classificou a mercadoria (neutralon com bella- 
dona), no art. 293. taxa de 84, como pós medicinaes compos- 
tos”. (Processo n. 4.913, de 1931). 


N. 621 — Solicitando seja, com a possivel brevidade, res- 
titutão dO Rose neo salao n. 34.099, de 1930, encami- 
nhado a essa Alfandega com a ordem n. 90, de 26 de Janeiro 
deste anno, afim de que possa ter solução o de n. 36.232, de 
1930. (Processo n. 36.232, de 1931). 


N. 622 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda á 
Companhia Telephonica Brasileira permittiu ceder à Compa- 
nhia Brasileira de Electricidade, com séde em Juiz de Fóra, 
o seguinte material: 400 roldanas para drops; um rolo de 
luvas de algodão de 1/8”, para emendas de cabos, já despa- 
chado com os favores do art. 3º da lei n. 5.353, de 30 de No- 
vembro de 1927. (Processo n. 20.769, de 1931). 


Dia 3 de Junho 


N. 623 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- 
mento de accôrdo com o parecer, ao recurso interposto por 
Mario Mendonça, agente da Ford Motor Company, do acto 

essa Alfandega que o intimou a pagar a differença da sobre- 
taxa de estradas de rodagem, de accôrdo com a alteração es- 
belecida pela circular n. 27, de 31 de Maio de 1929. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso, para ser man- 
tida a decisão recorrida, que é accórde com o que determina 
a circular n. 27, de 31 de Maio de 1929, em pleno vigor”. 
(Processo n. 834, de 1931). 


N. 624 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- 
mento, de accôrdo com o parecer, ao recurso interposto pela 
United States Rubber Export Cº., Limited, do acto dessa Al- 
fandega que classificou na taxa de 15 % ad valorem, os pneu- 
maticos e camaras de ar para automoveis, assim despachados 
pela nota de importação n. 139.823, de 1928, que a recorrente 
pretende sejam classificados na taxa de 5 % ad valorem. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada 
de accôrdo com o laudo da Commissão da Tarifa, conside- 
rando bem despachadas as mercadorias (camaras de ar e 
pneumaticos para automoveis de carga), para pagar 15 % ad 
valorem”. (Processo n. 28.785, de 1930). 


N. 625 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- 
mento, de accôrdo com o parecer, ao recurso interposto por 
Schering Kahlbaum Ltda., do acto dessa Alfandega, que clas- 
sificou na taxa de 8$ por kilo do art. 293, da Tarifa, como 
pós medicinaes compostos, a mercadoria (neutralon com bel- 
ladona) assim despachada pela nota de importação n. 13.332, 
de 1930). 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Em face do que está decidido pelo Sr. Ministro e consta 
da ordem n. 185, de 23 de Fevereiro deste anno, á Alfandega 
do Rio, opino que se negue provimento ao recurso para ser 
mantida a decisão recorrida que classificou a mercadoria 
(neutralon com. belladona), no art. 293, taxa de 88 como pós 
medicinaes compostos”. (Processo n. 4.914, de 1931). 


- N. 626 — Communicando que o Sr. Ministro negou pro- 
vimento, de accôrdo com o parecer, ao recurso interposto pela 
United States Rubber Export Cº., Ltd., do acto dessa Alfan- 
dega que classificou na taxa de 15 % ad valorem, os pneuma- 
ticos para automoveis, despachados pela nota de importação 
n. 135.255, de 1928. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 


. “Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida, do Inspector da Alfandega do Rio, adoptada 
de accôrdo com o laudo da Commissão, considerando bem des- 
pachada a mercadoria (pneumaticos, para automoveis de 
E Pai pagar 15 % ad valorem. (Processo n. 26.573, 

e : 


N. 627 — Com o officio n. 580, de 3 de Março ultimo, en- 
caminhastes a esta Directoria o processo relativo ao rerurso 
interposto pelo Sr. Fernando Tavares da Fonte, do acto dessa 
Alfandega que lhe denegou entrega de 41 caixas, marca “Ci- 
bd » Vindas pelo vapor francez Danybrin, procedente do 

avre, entrado em Novembro de 1929, contendo essencias ar- 
tificiaes arrematadas em leilão, constantes do lote n. 1, do 
edital de praça n. 367. ; 


ae 
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O Sr. Ministro, em data de 21 de Maio ultimo, pr 

o despacho seguinte: ph 
“Nego provimento ao recurso para confirmar a decisão | 
corrida, por seus fundamentos. (Processo n. 12.858, de 1931) 
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N. 629 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- 
mento, de accôrdo com o parecer, ao recurso interposto pela 
firma Arruda, Silva & G., do acto dessa Alfandega que, de - 
accôrdo com a decisão da Commissão da Tarifa, mandou clas- | 
sificar como cobertores de algodão, de côres, de qualquer qua-Da 
lidade, para pagar 3$ por kilo, a mercadoria. submettida a des- 
apcho pela nota de importação n. 14.378, de 1930 e que a re- | 


















por kilo. ada : 
O parecer que emitti foi o seguinte: “E ul 
“De accôrdo com o parecer da Commissão da Tarifa d: 

Alfandega desta capital, opino que se negue provimento ao 

curso”. ENA 
Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa: 2! 


“A Commissão unanimemente homologa a decisão recor- 
rida da Commissão da Tarifa da Alfandega de Santos que | 
mandou classificar a mercadoria despachada pela mota nu- | 
mero 14.738, de 1930, como cobertores de algodão, de côres, 
de qualquer qualidade, para pagar a taxa de-3$ por kilo, ar 
tigo 451, da Tarifa. O Sr. Inspector está de accôrdo. (Processo | 
n. 16.665, de 1931). À ) k 


N. 630 — Com o officio n. 145, de 24 de Janeiro ultimo, | 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
mero 4.910, deste anno, relativo ao recurso interposto pela 
firma Scheding Kahlbaum Ltda., do acto dessa repartição que, E 
de accôrdo com o parecer unanime da Commissão da Tarifa, 
classificou “Neutralon com Belladona” na taxa de 84 por kilo- 
grammo, do art. 293 da Tarifa — como pós medicinaes com- | 
postos — mercadoria essa despachada pela nota n. 7.626, « 

' 1930, como silicato puro para uso medicinal, da taxa de 182 
o kilo, do art. 302 da Tarifa. Rs 

O Sr. Ministro, em data de 4 de Maio ultimo, proferiu des- | 
pacho identico ao mencionado na ordem n. 625, alludida, con- 
cernente á mesma firma. 




























































N. 631 — Communicando que o Sr. Ministro negou provi- q 
mento, de accôrdo com o parecer ao recurso interposto pela pe 
firma Abdo Bogossian & Sobrinho, do acto dessa repartição 
que de accôrdo com o parecer unanime da Commissão da Ta- | 
rifa, classificou como adereços de celluloide, do art. 1.033 da 
Tarifa e taxa de 108 por kilogramma, a mercadoria despa- | 
chada pela nota de importação n. 87.598, de 1930, como bo- | 
tões de celluloide, do mesmo artigo e taxa de 4% por kilo- | 
gramma. : ) ing Mm 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: | 

“Nego provimento ao recurso, na fórma do parecer”, AR 

O parecer que emitti foi o seguinte: E 

“Opino que se negue provimento ao recurso, mantendo-se. 
assim, a decisão recorrida, pelos fundamentos da decisão da |. 
Commissão da Tarifa da Alfandega desta Capital n. 1.318, por 
copia (a flsis, À É l 

A decisão a que se refere o meu parecer é a seguinte: e - 


“Decisão da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de * 
“Janeiro, n. 1.318, de 6 de Julho. de 1929, proferida no re- - | 
querimento de Ricardo Schaller, de 5 do mesmo mez de Julho, “| 
protocollado sob n. 29.854: “a 

A Commissão, examinando a amostra que lhe foi presente 
(um disco de celluloide, com pequenos ornatos, sem furos, ca- 
peando outro disco de ferro, furado, em tudo semelhante à: 
amostra de maior dimensão, classificada por decisão n. 1.099, 
de 8 de Junho ultimo, como adereço, da taxa de 108), entendeu 
pelos votos dos Srs. Fernandes da Silva, Dr. Angelo da Veiga 
e Julio de Miranda, que devia ser classificada, a mercadoria 
que representa, como — botões de qualquer qualidade, do | 
art. 1.033, taxa de 4%; entendendo os Srs. Dr. Sá e Souza, , + 
Nestor da Cunha, Alfredo Seabra e Castello Branco, que se * | 
adoptasse. por coherencia, a mesma classificação de adereço, | 
taxa de 10%, dada à mercadoria identica na decisão n. 1.099, 
de 8 de Junho ultimo. 

Tendo o Sr. Dr. Inspector ponderado que se estudasse a. 
questão que a mercadoria em causa é de emprego comquesek 
questão, attendendo que a mercadoria em causa é de emprego. | | 
commum nas confecções de baixo preço e tem dimensões me- a] 
nores que a da decisão n. 1.099, deste anno, podendo, real- 
mente, ser usada como botão; foi, por unanimidade, asentado 
que se classificasse a mercadoria em apreço, como botões (em- 
bora sem furos na parte externa), desde que o seu diametro 











É 
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centimetros, sendo considerados os seme- 
ra, maior Munetra, como — ““Adereço”. 
ambem deliberado que as obras semelhantes, da mesma 
com furos e, portanto, reconhecidamente, “botões”, 
assim classificadas, na taxa de 4$, não obstante se des- 
a abotoar em casas ou em alças, ficando revogadas as 
s em contrario, tomadas em reunião da Commissão da 
+ O Sr. Inspector esteve de accôrdo. (Processo n. 23.220, 


632 — Transmittindo o processo fichado sob n. 8.385, 
anno, em que é interessada a Companhia Brasileira de 


“N. 633 — Enviando o processo fichado sob n. 8.395, deste 


% R anno, em que é interessada a Companhia Brasileira de Usinas 


bx 
1, 


“Metallurgicas, afim de lhe serem annexados documentos. 


AN: 634 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o 


processo fichado no Thesouro sob n. 30.527, do anno fluente, 
em que é interessada Ford Motor Company, Export Inc. 


N. 635 — Communicando que a Companhia Nacional de 
Cimento Portland, concedeu, mediante termo de responsabi- 


“lidade, com-o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importa- 
“ção para 10 caixas contendo machina de aço para perfurar. 


(Processo n. 29.394, de 1931). 
; N. 636 — Com o officio n. 1.136, de 28, de Abril ultimo 


. encaminhates a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
“mero 27.358, deste anno, relativo ao recurso interposto pela 


voa 


“firma Weskott & C., Chimica Industrial “Baeyr” — Meister 


Lucius”, do acto dessa Alfandega, que, de accôrdo com o pa- 


- recer unanime da Commissão da Tarifa, classificou como pas- 


+ 


tilhas fundidas, do artigo 280 da Tarifa e taxa de 40$ por ki- 
logrammo, a mercadoria assim despachada pela nota de 
importação n. 83.930, do anno findo, e que a recorrente pre- 
tende incluir no art. 279 da mesma Tarifa, como pastilhas 


"* medicinaes de acidolpepsina, para pagamento da taxa de 3$200 


“por kilogrammo. y 
O Sr. Ministro, em data de 27 de Maio ultimo, proferiu 


o o seguinte despacho: 


Re 


* 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 
O parecer que emitti, foi o seguinte: 
“Opino que se negue provimeito ao recurso para ser man- 


| | 'tida.a decisão recorrida que classificou as pastilhas de acidol 
| e pepsina no art. .280 da Tarifa, taxa de 40$ por kilo. 


“ N. 637 — Com o officio n. 1.186, de 5 do corrente, enca- 


minhastes o processo fichado sob n. 26.530, de 1931, relativo 


ao recurso interposto pela firma Macario Briz Gancia, do acto 


* dessa Alfandega, que negou isenção de direitos e taxas para 


— 200 caixas marca 


M. B. G. ns. 2.559/2.758, contendo azeite 


| de oliveira, vindas de Sevilha, pelo vapor francez, Ipanema, 
- entrado em 5 de Dezembro do anno passado. 
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O Sr. Ministro, em data de 21 de Maio ultimo, proferiu o 


“seguinte despacho: | 


“mente á Co 
' de 1931). 


“Nego provimento ao recurso”. 


- N. 638 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda á 
“Camara Britannica do Commercio no Brasil, permittiu despa- 
char livre de direitos uma caixa contendo collecções completas 
dos Padrõe e arndeos; para serem offerecidas gratuita- 
issão do Governo Federal. (Processo n. 429.216, 


PORTARIAS 


N. 287 — Em 1 de Junho de 1931 — Declaro aos Srs. em- 


a pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 


VM 


sados no corrente mez, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Maio findo, 


| registradas pela Camara Syndical dos Corretores: 


28121 
25086 


$417 
98600 


48704 


Austria (por 10.000 corôas) . 
; AURO: dt o 
Belgica — franco. . 
papel. .. 
OUR claê 
Buenos Aires — peso 
PAPEL. à 


o RPE PIPA, RS PARE 


Chile a ivo Ram ares 
Dighmmanta A a deraeaA dire di 
Hamburgo — Reichsmark , 
Hespanha, *? 28. Page: 
Hollanda «sms ma 
MARA; sei es Do 

EE go To A 
Bondres*. 921/14 ad 
Montevidéo ,. 

Nordega!. tes a 

Nova York .... 

Palestina e Syria 


3 19/64 — £ 
98275. 
4$017 

148944 
$577 
$586 

$675 


Não houve 
$091 
48017 
28892 

$445 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


ea : 
and 


Tcheco-Slovaquia. 


E 


N. 289 — Em 2 de Junho de 1931 — Considerando que The 
Texas Company (South America) Ltd., não tendo cumprido o 
despacho desta Inspectoria proferido em 23 de Maio proximo 
findo na petição n. 45.776, de 28 de Outubro de 1929, tor- 
nou-se devedora remissa; 

Considerando que as suas allegações contidas na referida 
petição não procedem, conforme bem o demonstram as infor- 
mações de fls. 62 a 63 e 69 a 70, do respectivo processo, 

Determino que, nos termos do art. 2º do decreto n. 19.958, 
de 6 de Maio citado, não sejam mais acceitos pôr esta Al- 
fandega quaesquer requerimentos da mencionada empreza, 
— Francisço Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 290 — Em 3 de Junho de 1931 — Recommendo ao 
Sr. Guarda-mór providencie no sentido de ser o guarda Jar- 
delino de Souza Azevedo intimado a comparecer ao. Juizo de 
Direito da 1º Vara Civel do Districto Federal, amanhã, 3 do 
corrente, às 13 e meia horas, afim de depôr em processo ins- 
taurado no mesmo Juizo, conforme communicação recebida 
por esta Inspectoria. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


N. 291 — Em 3 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida a circular do 
Ministerio da Fazenda n. 32, de 30 de Maio findo, publicada 
ng Diario Official do dia seguinte. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. : 


“Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 32 
— Rio de Janeiro, em 30 de Maio de 1931 — Attendendo 
ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, em aviso 
n. 234, de 27 de Abril ultimo, declaro aos Srs. Inspectores 
das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, 
para seu conhecimento e devidos fins, que o producto 
“Nitrophoska I G, marca AA”, importado pela firma Fer- 
nando Hackhbradt & C., estabelecida em São Paulo, fica in- 
cluida na relação dos adubos e fertilizantes que, nos 
termos dos artigos 1º e 2º do decreto n. 4.802, de 9 de 
Janeiro de 1924, estão sujeitos apenas ao pagamento de 
2 %, papel, de expediente. — J. M, Whitaker”. 


-——— 


N. 292 — Em 4 de Junho de 1931 — Determino passe a ser- 
vir como Encarregado do Protocllo Geral, o 4º Escripturario 
Alvaro do Nascimento, passando a servir na 2º Secção o con- 
tinuo Antonio Ferreira da Fonseca-Brasil. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 































“exercicio no Protocollo Geral o continuo Aristides Serzedello e 


o auxiliar de escripta José Thomaz Gomes. — Francisco Cas- . 


tello Branco Nunes, Inspector. 


o N. 294 — Em 4 de Junho de 1931. — Tendo sido nomeado 
para o logar de 4º Escripturario da Delegacia Fiscal do The- 


souro Nacional no Estado de Minas Geraes, o ex-2º Offi- 


“cial aduaneiro, extincto, desta Alfandega, Alexandre de Souza 
“Ribeiro, desligo o mesmo funccionario do serviço desta repar- 


tição, ficando-lhe marcado o prazo de 30 dias para se apre- . 
sentar à sua repartição. — Francisco Castello Branco Nunes, | 


Inspector. 


N. 295 — Em 4 de Junho de 1931 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. Funccionarios que, segundo communicou a esta Ins- 
pectoria a Commissão Central de Compras do Governo Fe- 


deral, em officio sob n. 413, de 1º de Junho corrente, foi, na 
mesma data, designado para despachante effectivo da mesma | 
Commissão, o despachante aduaneiro Leopoldo de Vascon- 


cellos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 296 — Em 5 de Junho de 1931 — Tendo The Texas | 


Company (South America) Ltd. - satisfeito, pelas notas nu- 
meros 33. 103 a 33. 111, de hontem, o pagamento das quantias 
de. que era devedora e de que trata o meu despacho de 23 de 
Maio findo, exarado na sua petição n. 45.776, de 1929, resolvo 
tornar sem effeito a Portaria desta Alfandega n. 289, de 2 de 
Tunho corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


N. 297 — Em 6 de Junho de 1931 — Determino passe a 
servir nas conferencias avulsas o Conferente Dr. Amaro Abilio 
Soares da Camara. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


N. 298 — Em 6 de Junho de 1931. — Recommendo aos Senho- 
res Conferentes e Escripturarios em conferencia que, quando, 
por ventura, os sellos adquiridos pelos importadores não 
sirvam para as mercadorias verificadas, as guias de novos 
sellos para as mesmas mercadorias só sejam visadas depois 
de recolhidos à Thesouraria os sellos desnecessarios. 

Os interessados deverão requerer autorisação para adqui- 
rirem novos sellos, e nesse ETR Den prestará informa- 
ções o Conferente. 

Tal requerimento, depois de despachado pela Inspectoria, 
irá á 2º Secção que declarará o numero da guia pela qual 
foram recolhidos os sellos 'desnecessarios e será, em seguida, 
remettido ao Conferente que o collará 4 1º via da nova guia 
dos sellos destinados à mercadoria verificada. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 299 — Em 8 de Junho de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios que, segundo communicou a 
esta Inspectoria o Sr. Justino Carneiro, Procurador do Estado 
de Minas Geraes nesta Capital, em officio sem numero, de 5 de 
Junho corrente, d'ora avante não devem ser tidos como va- 
lidos os actos praticados em nome do mesmo Estado ou de 
qualquer das entidades por elle administradas, inclusive as 
suas estradas de ferro, sinão quando o forem por intermedio 
do Sr. Arthur Felicissimo, Director da Inspectoria Fiscal de 
Minas, ou do proprio Sr. Justino Carneiro. — do agi Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 


N. 293 — Em 4 de Junho de 1931 — Determino tênham | 
ENDRErE a o seguinte, relativamente á acquisição dos se! 





























. 300 — Em 8 de Junho js 1981 — - Rêcor endo que 


consumo pará vinhos estrangeiros, importados em barris: 
1º — Só serão acceitos pela Thesourária, para fornecii nt 
de selos, as guias visadas pelos Conferentes. Rudd E 


pois de conferida a mercadoria; os sellos, portanto, só: se 


das, voltarão novamente ao Conferente para as devidas notas. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


gente des ss 
——— 


de eixo maior e quatro millimetros de eixo menor, destinado 
Branco Nunes, Inspector. E 

Circular n. 35 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1931 — A” vista do “que fi- 
cou resolvido no requerimento da Companhia Siderurgica 
Belgo- Mineira, de 26 de Maio findo, dirigido ao Exmo. 
Sr. Chefe do Governo Provisório declaro aos = Ins- 
pectores das Alfandegas e Administradores das 
Rendas que, para o despacho do arame farpado e. ovalado 
até seis millimetros de eixo maior e quatro millimetros de 
eixo menor, destinado a cercas para a lavoura e a pe- 
cuaria, da taxa de 20 réis, por kilogrammo, razão de 8 %, 
de conformidade com a alteração introduzida no art. 740, 
da Tarifa, pelo n. 1, do art. 1º da lei n. 4.440, de 31 de 
Dezembro de 1921, ficam os importadores obrigados â 
prova de que são agricultores ou criadores e da applicação 
do referido arame nas suas propriedades, podendo a im- 
portação, mediante aquella prova que se fará em do- 
cumento que indique o municipio e o local e mencione o 
nome do proprietario da lavoura ou da criação, ser reali- 
zada por intermedio das secretarias de agricultura dos Es- 
tados. 

No caso de não ser feita a prova exigida, dito arame 
pagará taxa igual á do arame simples ou galvanizado, 
isto é& 100 réis, por kilogrammo, razão de 50 %.— J. M. 
Whitaker. 


N. 302 — Em 8 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a circular do Ministerio da Fazenda n.º 33, de 5 de 
Junho corrente, relativamente ás requisições de materiaes di- 
rigidas à Commissão Central de Compras do Governo Federal. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


Circular n. 33 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
— Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1931. 


Tendo em vista o que expoz a Commissão Central de 
Compras do Governo Federal, em officio n. 406, de 29 de 
Maio do corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das re- 
partições subordinadas a este Ministerio, para seu conhe- 


cimento e devidos fins, que as requisições de material di-. 


rigidas à mesma commissão, devem ser daetylographadas, 
numeradas e instruidas dos detalhes e especificações: 
necessarias, juntando-se-lhes, sempre que fôr possivel, os 
respectivos modelos, tambem numerados 'e não devendo 
ser misturados artigos de especies differentes, como fer- 


ragens e combustiveis, artigos de papelaria, fazendas é: 


drogas, ainda que, em alguns casos, pertençam á mesma 
sub-consignação. — J. M. Whitaker. 


N. 303 — Em 8 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 


Y 


9º — Esse visto será lançado pelos CGonferentes Pre 


fornecidos estrictamente de accôrdo com a quantidade. ve-. 
rificada. o 


3º — Adquiridos os sellos, essas guias, midia attheatieho 


| N. 301 — Em 8 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
| dos Srs. Funccionarios transerevo em seguida a circular do 
| Ministerio da Fazenda, n. 35, de 5 deste mez, relativam mente 
ao despacho de arame farpado e ovalado até seis millimetros | 


a cercas para a lavoura e a pecuária. — Francisco Castello. 


sas de | 























































































dd alba do Mtnisição da Fascndo, 36, de 8 de 
Junho corrente, relativamente à alteração do art. 703 da. 
 — Francisco aanta Brúnco Mines, Inspector. 


Art. 5º — Ficam sem mais effeitos o art. 1º do de- 
creto 19.953, e revogadas as disposições em contrario. . 


» É dicas “Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1931, 110º da Indepen- SS 
oireilga n. 34 — E PR cu dos Mmaioe da Fazenda. dencia e 43º da Republica. RR 


RE “ Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1931. diiênia ias TAM Ro 


CC A* vista do que ficou resolvido no requerimento da. Oswaldo Aranha. ea E 
Companhia Siderurgica Belgo-Mienira, de 26 de Maio Afranto de Mello Franco. A 
. RO” hds, dirigido ao Exmo. Sr. Chefe do Governo Provi-. José Fernandes Leite de Castro. 








Conrado Heck. , 
Mario Barbosa Carneiro, (encarre- E. 

gado do expediente da Agri- Ago 
na ausencia do Mi- 


4 Pp, E sorio, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- Francisco Campos. Ç 
E nistradores das Mesas de Rendas que a er do artigo José Maria Whitaker. | va 

E” ' 703, da Tarifa, constante do n. 1 do art. 1º, da lei nu- | Lindolfo Collor. çi! e 

mero 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, rd o ferro - José Americo de Almeida. e 


pudlado, para laminação, bruto, o qual pagará, de ora em 
“diante, a taxa de 60 réis por kilogrammo, razão de 20 %; 
ficando, assim, revogada a circular n. 22, de 7 de Abril 


— de 1996. — J. M. Whitaker. cultura, 


nistro). 


e e 
q —— . , o Y 

- 

+ 


N. 304 — Em 8 de Junho de 1981 — Para conhecimento N. 305 — Em 9 de Junho de 1931 — Attendendo ao que 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em | solicitou a 4º Delegacia Auxiliar do Districto Federal em o + 0 
seguida o decreto n. 20.063, de 2 de Junho corrente, publicado | officio n. 510, de 4 do corrente, recommendo ao Sr. Chefe da “a 
— - no Diario Official de hontem. — Francisco Castello Branco | 1º Secção que, sempre que houver despacho de armas e muni- 

Nunes, Inspector. ções, communique, com urgencia, ao Gabinete, mencionando o ; 
, , Ipe numero da nota, nome do importador e a especie da merca- vd 





: DECRETO N. 20.063 — pe 2 pe sUNHO DE 1931 doria. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 2 AR 
f - - Revoga-se o art. 2º e seus paragraphos (excepto a alinea E 
É: do $ 3º) do decreto n. 4.255, de 11 de Janeiro de E ” 
- “19M eoart. 17 e 88 1,2,3e 6 do regulamento ap- N. 306 — Em 9 de Junho de 1931 — O Inspector, tendo E 
4 provado pelo decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de | em vista a Ordem da Directoria Geral do Thesouro Nacional, 8 
q 1921, e dá outras providencias. n. 190, de 3 do corrente mez, determina que, em relação á o se 
“a descarga e desembaraço dos mostruarios e artigos proce- a dis 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil: 


Considerando que o decreto n. 19. 953, de 5 de Maio 


dentes do estrangeiro, destinados exclusivamente á Feira de 
Amostras da Cidade do Rio de Janeiro, a realizar-se nesta 
Capital no eorrente anno, se observem as seguintes instruc- 


ções: 

1º) O expositor ou seu aid legalmente consti- 
tuido, requererá ao Inspector da Alfandega o desembaraço 
da mercadoria, mediante termo de responsabilidade para 
isenção provisoria dos respectivos direitos e mais taxas s 


ra E ij ultimo, tem dado logar a duvidas na sua applicação pra- 
y tica; 

Considerando que o mesmo decreto não violou direitos 
adquiridos nem visou sinão extinguir as licenças premio, 


que pertubavam o bom funccionamento dos serviços pu- 
blicos:- 

Considerando que em relação aos serventuarios judi- 
ciaes não occorre o inconveniente apontado, tanto mais 
quanto não teem elles remuneração pelos cofres do Es- 
tado, nem aposentadoria ou reforma e nesse caso, a con- 
cessão de taes licenças até se póde tornar rendosa para o 
erario publico, 

Decre 


Art 1º — Ficam revogados o art. 2º e seus $$ (excepto 
“a alinea do $ 3º) do decreto n. 4.255, de 11 de Janeiro de 
1921, e o art. 17 e 89 1, 2, 3 e 6 do regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921. 

Art. 2º — Fica resalvado aos funccionarios que na 
data do decreto n. 19.953, de 5 de Maio ultimo, já tives- 
sem feito jús á licença instituida pelos dispositivos cons- 
tantes do artigo precedente, o direito de contar mais de 
12 ou 6 mezes de serviço, conforme o caso, para os effeitos 
de aposentadoria ou reforma de accôrdo com o $ 8º do 
art. 17 do decreto n. 14.663 e $ 3º, do art. 2º do decreto 
n. 4.255, por deixarem de gozar a mesma licença. 

Art. 3º — Os funccionarios que tiverem interrompido 
o gozo da licença, em virtude do art. 2º do decreto n, 19.953, 
contarão para os effeitos de aposentadoria ou reforma, 
outro tanto tempo quanto o restante da licença. 

Art. 4º — Para os serventuarios dos officios de justiça 
fica mantida a concessão da licença-premio, nos casos e 

“pela fórma dos dispositivos citados no art. 1º deste decreto, 

fazendo-se as substituições de accôrdo com as leis appli- 
caveis, e pagando o acto de concessão da licença o sello 
especial de 2008000, ou 100000 conforme a licença fôr de 
12 ou de 6 mezes, além do sello devido pela nomeação 
do substituto. Ká 


alfandegarias, instruindo a sua petição com uma lista em 
duplicata dos objectos e productos importados, devidamente 
authenticada pelo Presidente da Commissão Executiva da 
mesma Feira; devendo da mesma lista constar peso, quali- 
dade, especie, marca e numero dos volumes; peso, quantidade, 
qualidade e valor das mercadorias, bem como a procedencia, 
nome e data de entrada do vapor e consignação; 

2º) Verificada pela 1º Secção a exactidão da lista apre- 
sentada em confronto com o manifesto, conhecimentos e 
facturas consular e commercial, terá logar a lavratura do 
termo de responsabilidade, com fiador idoneo, de que trata 
a regra 1º; 

3º) A descarga e o desembaraço dos objectos e mostruarios 
a serem expostos terão preferencia a de qualquer outra carga 
e a descarga será tomada em folhas especines por guardas 
expressamente designados pelo Guarda-mór, devendo das 
mesmas constar as marcas, contra-marcas, numeros, peso, 
quantidade e qualidade das mercadorias, sendo as folhas, 
sem demora, recolhidas á 1º Secção; 

4º) O desembaraço e entrega da mercadoria far-se-á 
por Conferente ou Escripturario, que o Inspector designar, 
pela 1º via da relação apresentada pela parte interessada e 
annexa a sua petição, consignando o Conferente a verba do 
desembaraço com as alterações que se verificar na des- 
carga; 

5") A parte interessada passará recibo dos objectos e 
mostruarios que lhe forem entregues, na 1º e na 2* vias da 
relação, sendo aquella restituida com a petição á 1º Secção 
e esta entregue ao Fiel do armazem, para os devidos effeitos; 

6") Os objectos e mostrúarios que forem vendidos dentro 
do paiz não poderão ser retirados da exposição sem o prévio 
pagamento dos direitos e taxas devidas, mediante despacha 
de importação, organizado pela fórma ordinaria; 
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e; 


“230 Segunda-feira, e 


- 7º) Os objectos e mostruarios que tiverem de regressar ao 
ponto de procedencia ou de ser reexportados para qualquer 


outro porto estrangeiro sel-o-ão livres de quaesquer direitos | 


ou taxas, desde que a reexportação tenha logar dentro do 
prazo de 60 dias, a contar da data do encerramento da expo- 
sição; 

8:) Pelos direitos e taxas dos que não forem reexportados, 
nem vendidos dentro do paiz, responderá o expositor ou o 
seu fiador providenciando a 1º Secção para que sejam os 
mesmos immediatamente intimados a pagal-os, dentro do 
prazo de oito dias, amigavelmente ou, excedido esse prazo, 
executivamente; ; 

9º) Uma vez pagos os direitos e taxas devidas, ou reex- 
portados os volumes para fóra da Republica, poderá a parte 
requerer a baixa do termo de responsabilidade, que houver 
assignado; 

10) Superintenderá sOnE o serviço de E cnlaçao: durante 
o periodo da exposição, dentro do seu recinto, um Conferente 
ou Escripturario designado pela Inspectoria e guardas de sua 
confiança, que o mesmo funccionario requisitar. — Fraoncisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. . 


N. 307 — Em 9 de Junho de 1931 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 

Armazem 9 — Porta A — Frederico Carlos da Cunha 
Junior. 

Armazem de Bagagem — Luiz Segundo Bezerra da Trin- 
dade. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 309 — Em 10 de Junho de 1931 — Determino tenha 
exercicio na porta A do armazem 5, o 1º Escripturario Hugo 
Linhares da Veiga. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. ' 


N. 310 — Em 10 de Junho de 1931 — Attendendo ao que 
determinou o Sr. Ministro da Fazenda, conforme officio 
n. 195, de 9 do corrente, expedido pela Directoria Geral do 
Thesouro Nacional, designo o Ajudante da Inspectoria e os 
Conferentes Joaquim Fernandes da Silva, Bartholomeu de Sá 
e Souza e Waldemar de Avellar Andrade, para, sem prejuizo do 
serviço e sob a presidencia desta Inspectoria, procederem á re- 
visão do processo administrativo que deu causa á demissão do 
Conferente Misael Ferreira Penna. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 





N. 311 — Em 11 de Junho de 1931 — Attendendo ao que 
me requereu o corretor de navios, Eduardo Frederico Luiz 
Campos, designo os Srs. Ajudante de Inspector, Conferente 
Antonio dos Reis Carvalho e 1º Escripturario Paulo Emilio de 
Oliveira, para constituirem a junta que deverá examinar o 
candidato a preposto daquelle corretor, Sr. Jacomo Miglievich, 
a qual será presidida pelo primeiro dos citados funccionarios, 
sendo o respectivo questionario observado de accôrdo com a 
Portaria n. 61, de 19 de Fevereiro do anno passado. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 312 — Em 11 de Junho de 1931 — Em additamento à 
Portaria n. 89, de 23 de Fevereiro findo, recommendo que, 
nas ordens e officios dirigidos a esta Alfandega, sejam sempre 
annotados aquelles que em resposta, forem expedidos por esta 
Repartição. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 313 — Em 11 de Junho de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios que, segundo communicou a 
esta Inspectoria o Superintendente da Rêde Mineira de Viação, 
constituida pelas Estradas de Ferro Oéste de Minas, Rêde de 
Viação Sul Mineira e Paracatú, em officio sob n. 178, de 9 de 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO 


Junho corrente, só poderão ter andamento nesta 

os despachos de mercadorias importadas pela m: ; 
quando processados pelo Despachante aduaneiro privat) 
Estado de Minas, Sr. Adolpho Mana, — Panela 
Branco Nunes, Inspector. : 


E 

N. 314 — Em 11 de Junho de 1981 — Deere: passe o: 
servir na 1º Secção, o 3º Escripturario Carlos Marinho de 
Paula Barros. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. í 


—— - 


N. 314-A — Em 11 de Junho de 1931 — O Inspestor, em Pago 
Funccionarios desta Repar- po 
tição que tomou posse e entrou em exercicio nesta data o Con- 


commissão, communica aos Srs. 


ferente desta Alfandega, José Luiz de Azevedo Souza, nomeado 
por decreto de 27 de Maio ultimo. — Francisco Castello 
Branco Nunes, age a A És: 


+ 
— 


N. 315 — Em 12 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo 
em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 36, de 8 de. 
Junho corrente, relativa ao pagamento de despezas sujeitas ao 
registro das Delegacias do Tribunal de Vas or -— Francisco 


“Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 316 — Em 12 de Junho de 1931 — Para conhecimento | 


dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o decreto n. 20.084, de 8 de Junho corrente, pu- 
blicado no Diario Official do dia 11, que modifica normas de 
arrecadação de impostos e dá outras providencias. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. ; 


DECRETO N. 20.084 — pe 8 DE JUNHO DE 1931. 


Modifica normas de arrecadação de impostos, e dá outras 
providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das attribuições que lhe 
confere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
ultimo, decreta: 

— Art. 1º — As estampilhas da taxa judiciaria poderão 
ser vendidas pelos licenciados para a venda de .estampi- 
lhas do imposto do sello, nas mesmas condições estabe- 
lecidas pelo decreto n. 19.828, de 2 de Abril do corrente 
anno. 

Art. 2º — No Distrigto Federal a acquisição de estam- 
pilhas do imposto do sello sobre vendas mercantis não 

poderá ser feita em importancia inferior a 20$000. 

Paragrapho unico — A sellagem do livro de vendas à 
vista poderá ser feita do 1º até o dia 15 do mez seguinte. 

Art. 3º — Aos vendedores licenciados, de estampilhas 
do imposto do sello, será permittida a renovação dos 
stocks na proporção de um quinto das importancias pres- 
criptas no art. 4º, paragrapho unico, do decreto n. 19.828, 
de 2 de Abril de 1931. 

Art. 4º — As importancias arrecadadas pela Thesoura- 
ria do Sello da Recebedoria do Districto Federal serão re- 
colhidas à Thesouraria Geral da mesma repartição, ás 
primeiras horas do dia util seguinte ao da arrecadação, 
excepto no ultimo dia de cada mez, no qual serão entre- 
gues no encerramento do respectivo expediente. 

Art. 5º — A Thesouraria Geral obedecerá ao mesmo 
systema de recolhimento da arrecadação, sem ficar, en- 
tretanto, sujeita à restricção da parte final do artigo an- 
tecedente. 

Art. 6º — Ficam creados mais quatro logares de fieis 
do thesoureiro do Sello da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, com os mesmos vencimentos dos actuaes, fazen- 
do-se, portanto, nova distribuição das quotas estabelecidas 
pela respectiva tabella, com as suas posteriores alterações. 

Art. 7º — Ficam extinctos quatro logares de auxilia- 
res da fiscalização do imposto de consumo nesta Capital, 


“ 
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“correndo por cont: da pis 
cd per “ gamento, neste exercici o, 
RO”, veargos ecreados : no artigo an 
> Art. 8º — O dispositivo do art. o do decteto n. 19.455, 

hr de 4 de Dezembro de 1930, não se applica aos Agentes 

Fiscaes do consumo, Conferentes de Alfandega, ou à ou- 

tros funccionarios ou particulares que verifiquem, autuem 
“* ou denunciem infracções de dispositivos fiscaes. 

Art. 9º — Revogam-se as disposições em contrario . 


“Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1931, 110º da Indépen- 
cia e 43º da Republica. 


os relativos aos 









GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 





N. 317 — Em 12 de Junho de 1931 — Tendo sido aposen- 
tado o Official aduaneiro, extincto, José Pinto Pereira, encar- 
regado da venda das formulas de sello do imposto de consumo 
no Armazem das Encommendas Postaes, determino que esse 
serviço passe a ser feito directamente pela Thesouraria desta 
Alfandega. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


. 


N. 318 — Em 12 de Junho de 1931 — Tendo a Directoria 
da Receita Publica, em officio n. 667, de 9 do corrente, com- 
municado que o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda approvou a ex- 
posição feita por esta Inspectoria em officio n. 1.384, de 23 
de Maio findo, levo ao conhecimento dos Srs. Funccionarios 

“que a Commissão da Tarifa desta Alfandega ficou assim cons- 
tituida: 


“4 — Joaquim Fernandes da Silva 
2 — Bartholomeu de Sá e Souza 
3 — Alfredo Seabra 
| 4 — Francisco Castello Branco Nunes 
- 5 — Dr. Angelo Xaxier da Veiga 
6 — Nestor. Augusto da Cunha 
E. 7 — Eugenio Augusto Pourchet 
: - 8 — Uldarico Bezerra Cavalcante, 


sendo supplentes os Srs.: 


1 — Horacio Ramos Machado Junior 

2 — Waldemar de Avellar Andrade à 
3 — Pedro Torres Leite 

4 — Julio de Oliveira Maciel 

5 — José Mendes Pereiro 

6 — José Vieira de Rezende e Silva. 

7 — Flavio Martins Penna 

8 — Paulo Martins. 


DF ninciico Castello Branco Nunes, Inspector 





N. 319 — Em 13 de Junho de 1931 — Recommendo ao 

Sr. Chefe do Armazem de Bagagens que informe, com urgencia, 
do estado em que se encontra a escripturação dos despachos no 
mesmo armazem. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. | 





N. 320 — Em 13 de Junho de 1931 — Chegando ao meu co- 
nhecimento que têm sido vendidos a tripulantes de navios sur- 
tos no porto, pequenos saccos de café pesando 6 kilos ou 
fracção, sem que hajam pago os tributos devidos recommendo 
ao Sr. Guarda-mór que não permitta aquella venda e em- 
barque dos saccos referidos, sem que, préviamente, seja feita. 
a prova de haver sido paga a taxa de 1 Shilling, correspon- 
dente a cada um dos mencionados volumes. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 


N. 821 — Em 13 de Junho de 1931 — Para cumprimento do 
disposto na Portaria desta Inspectoria n. 306, de 9 do cor- 
rente mez, designo o Conferente Pedro Torres Leite para su- 


DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“Dre 


perintender todo o serviço de fiscalização, durante o add 
da Feira Internacional de Amostras a realizar-se este anno, 
bem como a proceder nos armazens respectivos ao desemba- 
raço dos volumes destinados exclusivamente áquella Feira, 
effectuando depois no seu recinto a classificação das mercado- 
rias e mostruarios nos mesmos contidos. Fica o mesmo Con- 
ferente autorizado a requisitar guardas de sua Confiança para 
auxilial-o nos serviços de fiscalização e para acompanhar dos 
armazens ao recinto da Feira os volumes desembaraçados. — 
Francisco Castello Branco Nungs, Inspector. 


dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida a circular do 
Ministerio da Fazenda n. 37, de 12 de Junho corrente, pu- 
blicada no Diario Official do dia seguinte. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. . 


“Circular n. 37 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
— Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1931 — Para perfeita 
execução do art. 2º do decreto n. 19.958, de 6 de Maio 
ultimo, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio que só se considera devedor re- 
misso aquelle que esteja em atrazo inexeusavel com a Fa- 
zenda, ou em virtude de multa de que não recorreu, ou de 
lançamento contra o qual não protestou ou de sentença 
passado em julgado. —J. M. Whitaker”. 


a 


COPIA — Alfandega do Rio de Janeiro — em 5 de Maio de 
1931 — N. 1.194 — Exmo. Sr. Ministro da Fazenda — O 
instituto da prescripção regulado pelo art. 666 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas — e a que se acham vinculados 
grandes interesses da Fazenda Nacional — não tem, ultima- 
mente, sido observado consoante a intelligencia das leis que 
o crearam. Circumscripta tão sómente á hypothese de enganos 
ou erros de calculo ou operações arithmeticas, verificados no 
pagamento dos despachos, tem sido ampliada a casos de falta 
de pagamento de impostos, de inobservancia das leis fiscaes 
e até de isenção dos direitos de importação. Essa forma lati- 
tudinaria de applicar a prescripção, além de estar em des- 
acgôrdo com as proprias origens e intelligencia .do instituto, 
é manifestamente contraria à sua natureza que constitue ma- 
teria stricti-juris. Permittindo-me a liberdade de suggerir a 
V. Ex. seja ella, por decreto, collocada nos seus verdadeiros 
termos, tenho a honra de apresentar-lhe uma exposição onde o 
assumpto se acha explanado em todas as suas modalidades. 
— Saudações — O Inspector, Francisco Castello Branco Nunes. 
Confere com o original, sem emendas nem rasuras, Em 12-5-31. 
— J. Hypolito Pereira. 


EXPOSIÇÃO 


A prescripção especial, regulada pelo art. 666 da Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas, e que não foi revogada pelo 
Cod. Civ., (Acc. n. 3.846, de 21 de Outubro de 1922, Diario 
Official de 16 de Maio de 1923), acha-se estatuida pela fórma 
seguinte: 


“O direito de reclamação por engano ou erro em des- 
pacho, prescreve no fim de dois mezes depois do paga- 


mento dos direitos, para a pessoa que despachar as merca-. 


dorias; e para a Fazenda Nacional no fim de um anno, 
contado da data do mesmo pagamento. 

Paragrapho unico — Este artigo não comprehende o 
caso de restituição de direitos pagos em duplicata, o qual 
está sujeito à prescripção geral estabelecida no art. 3º do 

“Dec. n. 857, de 12/de Novembro de 1851. (Reg. de 1860, 
art. 775; Dec. n. 4.510, de 20 de Abril de 1870, art. 26; 
Decisões ns. 276, de 1 de Outubro de 1864; 427, de 12 de 
Novembro de 1874; e 915, de 23 de Dezembro de 1878)”. 


Temos, por consequencia, que a prescripção se restringe: 
I) — Aos erros de calculo ou de operações arithmeticas; 


II) — Aos direitos e não ás taxas fiscaes; 


“ 


N. 322 — Em 13 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
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HI) — Aos despachos sodbitos as pagamento de direitos e 
não aos que se relacionam com isenção desses direitos. 


* Com essas tres restricções é que o Supremo Tribunal 


“Federal sempre interpretou a prescripção, até que pelo Accór- 


dão n. 3.744, de 4 de Novembro de 1922, (Diario Official de 16 
de Maio de 1923), estabeleceu doutrina nova, por via da qualo 
art. 666 deve comprehender todos os erros ou enganos occor- 
ridos nos despachos. Esta doutrina, entretanto, está infirmada 
pela propria entidade que a creou, pois os julgados sobre o 
caso apresentam manifesta solução de continuidade. Assim é 
que se por um lado a doutrina tem sido confirmada, (Accórdão 
n. 4.675, de 29 de Junho de 1928, inserto no Diario da Justiça, 
de 5 de Julho de 1929), por outro tem sido regeitada, como 
se vê do recente Acc. n. 5.082, de 25 de Julho de 1930 (Diario 
da Justiça, de 1 de Outubro de 1930), onde se lê: 


*Attendendo a que a prescripção estabelecida no ar- 


tigo 666 da Consolidação das Leis das Alfandegas é de . 


ser decretada sómente quando a origem da divida decorrer 
de uma differença no pagamento e cobrança dos direitos 
POR ENGANO OU ERRO DE CALCULO dos despachos 
aduaneiros... 

A sentença sustenta a verdadeira doutrna, pois a pres- 
cripção instituida pelo art. 666 da Consolidação citada, e 
cujo prazo 
anno contra ella, sómente occorre quando se trata de uma 
differença no pagamento e cobrança de direitos, por en- 
gano ou erró de calculo nos despachos alfandegarios, etc.” 


Mas, a despeito dessa disparidade de julgados, ha um 
ponto em que a doutrina da côrte judiciaria não offerece a 
minima discrepancia: — é quando assegura que a prescripção 
decorre do facto material do pagamento dos direitos. (Acc. nu- 
meros 3.744, 4.675 e 5.082, citados, e mais os de ns. 4.998, de 
26 de Janeiro de 1927, Diario da Justiça de 17 de Junho de 
1923; 4.700, de 26 de Setembro de 1928, Diario da Justiça de 
10 de Maio de 1929; 5.002, de 3 de Setembro de 1929, Diario 
da Justiça, de 31 de Outubro de 1930.) 

Isto posto, apreciemos cada uma das tres restricções que 
caracterizam a prescripção. 


QUANTO Á PRIMEIRA 


Procurando . modificar a doutrina anterior, invariavel- 
mente fundamentada em copiosa série de julgados — e me- 
diante que a prescripção se restringia apenas aos erros ou 
enganos de calculo e de operações arithmeticas — assim se 
pronunciou o Pripeemo Tribunal Federal, no citado Acc. 3.744, 
de 1922: ; 


“ 


- principalmente como no caso dos autos, depois 
de prescripto o direito de reclamação da Fazenda Nacic- 
nal, segundo o disposto no art. 666 da Nova Consolida- 
dação das Leis das Alfandegas, cujos termos não com- 
portam as distincções feitas por decisões judiciarias e 
administrativas. (Viveiros DE Castro, O CONTRABANDO, 
Pag. 56, nota I, ao aph. 
com que subscreveu o Acc. 
1897. O DIREITO, vol. 


n. 227, de 27 de Março de 
13, pag. 497)”. 


Como se vê a nova doutrina creada pelo Acc. n. 3.744 


abroquela-se nestes dois fundamentos substanciaes: 


I) — Excerpto do CONTRABANDO, de Viveiros de Castro; 

I) — Voto vencido de J. Barbalho no Acc. n. ZEN 
de 1897. 

Para melhor clareza do assumpto, passamos a apreciar 
isoladamente esses fundamentos. 

I) — Entende Viveiros DE CastTRO que o art. 666 deve 
ser interpretado de accôrdo com o art. 539 da citada Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas, o qual responsabiliza os 
funccionarios aduaneiros, por qualquer erro de calculo ou re- 
ducção: 


«€ 


o citado art. 666 deve ser interpretado de 
* accôrdo com o art. 539 que estabelece a regra a observar 


é de dois mezes a favor da Fazenda, e de um. 


X — J. BarBaLHO, voto vencido. 








'cripto, assim o define o art. 120,n. 5: 


*. | que chegou é 


em todos os casos em que se verificar | um erro 
chos de mercadorias já sahidas, sem “estabele 
tincção E UBI LEX NON DISTINGUIT, NEC Ei 
DISTINGUIRE POTEST, etc.” “ (Obr.. cit. 8 
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de se haver dado sahida à mercadoria, se reconhecer, em 
qualquer hypothese, que houve erro no. despacho, se fôr 


elle contra a Fazenda Nacional, e a parte se recusar a in- 


demnizal-o, proceder-se-ha na fórma do art. 120, n. 5, 
do bis o o la (Art. 539, Dit:) co RR 


E, tratando do erro a que se refere o dispositivo ae e 


» 


“Por qualquer erro de calculo ou de redueção contra 
a Fazenda Nacional, etc.” : 


x ve tr 
SA 


Como, pois, se affirma que, na especie, a lei não faz dis- 
tincções, quando ellas resaltam de seu proprio texto? A con+ 
tradicção é evidente. A 

Ora, o argumento reconhece que o art. 666 só dida ser in- 
terpretado de accôrdo com o art. 539, que, conforme se vim, 
está estreitamente vinculado ao art. 120, n. 5. Logo, não 
poderia deixar de associar a prescripção aos casos de erros de 
calculo ou reducção. E desde que assim não fez, a illação a 
illogica. + dota md 


* RN pd 
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BALHO: 


“... a) — porque o direito da Fazenda Nacional de 
reclamar por erro ou engano em despacho, prescreve no 
fim de um anno (Cons. das Leis das Alfandegas, art. 666) 
e esse tempo já havia decorrido quando foi proposta a 
acção; b) — porque é arbitraria e injuridica a distincção 
estabelecida pelo Aviso do Ministerio da Fazenda n. 25, 
de 19 de Agosto de 1895, que exceptua da citada disposição 
o caso de erro por má interpretação da lei; porque o ci- 
tado art. 666, amplo e generico em seus termos, só tem 
uma excepção, que é a estabelecida como tal em seu pa- 
ragrapho unico (o caso dos direitos em duplicata). E ao 
Ministro não era licito, ex-proprio Marte, crear-lhe mais 
outra excepção, o que importaria uma verdadeira deroga- 
ção da lei, que se não póde considerar na competencia dos. 
secretarios do Presidente da Republica. (A decisão do Mi- 
nisterio da Fazenda tem o n. 75 e não 25). 


Em resumo: — o voto vencido de J. BarBaLHO declara: 

a) — que a interpretação restringindo aos erros de cal- 
culo ou de operações arithmeticas a prescripção do art. 666,, 
foi dada por decisão ministerial (Aviso de 19 de Agosto de 
1895), o que importa em fazer uma distincção onde a lei não 
distinguiu; 


b) — que a unica distincção à amplitude do dispositivo ê 
a estatuida no seu paragrapho unico; 
c) — que, salvo esta, toda e qualquer outra é injuridica e 


arbitraria e, portanto, nulla de pleno direito. 

Assim, a argumentação essencial de J. BARBALHO parte do 
principio de ter o Ministro da Fazenda distinguido onde a lei 
não distinguiu. Esta argumentação, porém, — e não vae nisto 
irreverencia ao reconhecido saber de tão notavel jurista — 
parte de uma premissa falsa e chega, necessariamente, a uma 
falsa conclusão. E isto porque, na verdade, o Aviso de 19 de, 
Agosto de 1895 não creou distineção alguma, como suppoz o 
prolator do voto vencido. E não a creou, pela -elementat razão. 
de estar ella já creada pelo direito anterior, como se vê: 

1º) — da lei que gerou o instituto da prescripção ; 

2º) — da connexão existente entre o art. 666 e os artigos 
537 e 540 da Consolidação das Jeis das Alfandegas; 


* 


7 
N 


| Para refutar o argumento, basta só. ter em vista o testo 
da lei: 


II) — Acha-se assim expresso o voto vencido de J. Bar-. 
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“O direito Aspire ço por engano ou erro em des- 
: prescreve no fim de dois 
to dos direitos, para a pessoa 
“! orias e para a Fazenda Nacional 

- no fim de dois annos, contado do, mesmo Parémento”, 


ar, 


E E o art. 40 a que se refere o art. 43: 





“Não se admittirão reclamações por engano ou erro 
v em despacho sobre quantidade de mercadorias depois que 
“elas tiverem sahido das Alfandegas ou depositos alfande- 
“" gados; nem tão pouco sobre sua qualidade, depois de 
“pagos os direitos, ainda que dentro da Alfandega estejam, 
“senão nos termos do art. 228 do Regulamento de 22 de 
“> Junho de 1836, salvo se o erro ou engano provier do cal- 
“> culo dos direitos, taxa incompetente, reducção de pesos e 
“ medidas, e outros semelhantes cujas provas permanecerm 

nos despachos”. 


Nesses mesmos termos se acha ella ronannidi nos ar- 
tigos 606, 2º parte, e 775 do Decreto n. 2.674, de ia de Setem- 
bro de 1860. 


o 
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+ 2º) — A interpretação racional da Consolidação das Leis 

) das Alfandegas — que se não limita a um texto isolado da lei, 
porém que, consoante elementar preceito de hermeneutica, 
procura se amparar em todos os dispositivos relacionados com 
a materia interpretada, ainda pelas formas mais vagas, indire- 
“etas ou . remotas — nos mostra toda evidencia a estreita 
connexão existente entre o art. 666 e os arts. 537 e 540 da 
referida Consolidação. E a não ser assim, se chegaria a uma 
conclusão errada e, em consequencia, ao peior e mais nocivo 
de todos os erros: — o que vem revestido de suppostos requi- 

- sitos legaes. Esse é o erro consagrado no Acc. n. 3.744, de 4 
de Novembro de 1922. ' 

Applicando, pois, a interpretação mais consentanea com os 
principios da hermeneutica, veremos que o direito de reclama- 
ção por engano ou erro em despacho está estreitamente vin- 
culado a duas formalidades preliminares relacionadas com o 
pagamento dos direitos, reguladas no Cap. III da mencionada 
Consolidação, das Leis das Alfandegas, assim denominado 
textualment&: DO MODO DE PERCEPÇÃO DOS DIREITOS DE 
CONSUMO. Taes formalidades consistem: 

a) — no processo de conferencia dos despachos, mediante, 
que é verificado se a mercadoria importada corresponde 
áquella que está mencionada na nota do despacho; 

b) — no processo de revisão dos despachos já conferidos, 
pelo qual se verifica — depois da sahida das mercadorias e 
em face das provas existentes nas respectivas primeiras vias 
— se a Fazenda teve algum prejuizo (arts. 537 e 540). 

Relativamente ao primeiro desses processos, preceitúa o 
art. 537: 





“Não se admittirá reclamação das partes por engano 
ou erro em despacho sobre a quantidade ou qualidade das 
mercadorias, depois que estas tiverem effectivamente sa- 
hido da Alfandega ou Mesa de Rendas, ou de seus de- 
positos ou trapiches alfandegados. 

$ 1º — No caso de erro ou engano proveniente do cal- 


Á culo dos direitos, taxa incompetente, reducção de pesos 
t - e medidas ou outros semelhantes, cujas provas permane- 
N cerem no despacho, terá logar a reclamação, etc.” 


E com relação ao segundo, estabelece o art. 540: 


“Ultimados os despachos e sahidas das mereadorias, 
: serão as primeiras vias das notas remettidas immediata- 


bical 


,.Equ. - 








-. 


mente pelo Porteiro á competente. Secção, afim. de pro- 
* ceder-se à. revisão, ete.””. : | 


Conjugados estes dois dispositivos, aelinmo-fos; desde 
logo, em presença desta questão essencial: — qual o direito de 
reclamação que prescreve para a Fazenda no prazo de um 
anno: o decorrente de engano ou erro proveniente do calculo 
dos direitos, ou o decorrente dos erros ou enganos de qualquer 
natureza? Evidentemente, o relacionado com o calculo dos di- 
reitos pagos por occasião da conferencia do despacho. E" a 
propria lei que o diz: — erro ou engano proveniente do cal- 
culo dos direitos ($ 1º do art. 537, cit.). 

Confrontando, pois, o $ 1º do art. 537 com o texto do ar- 
tigo 666: “O direito de reclamação por engano ou erro em 
despacho prescreve, etc.”” — resalta a intima co-relação exis- 
tente entre ambos os dispositivos. Não ha como contestar que 
o segundo é um corollario do primeiro, resultando dahi que 
a intelligencia do instituto da prescripção só póde ser assim 
comprehendida : 


“No caso de erro ou engano proveniente do calculo 
dos direitos, occorrido na conferencia das mercadorias, e 
cujas provas permaneçam nos despachos, terá logar a re- 
clamação” (art. 537, $ 1º), que prescreverá para a Fa- 
zenda Nacional, no fim de um anno, contado da data fo 
pagamento dos direitos” (art. 46) 


Essa é a unica forma juridica de se interpretar a pres- 
cripção regulada po art. 666, como, aliás, já o reconheceu o 


' Supremo Tribunal Federal, no citado Acc, n. 227, de 27 de 


Março de 1897: 


“... considerando que nenhuma applicação tem a se- 


melhante caso a prescripção de um anno, extinctiva do di- 
reito da Fazenda, nas reclamações por prejuizos resultan- 
tes de engano ou erro em despachos, conforme o art. 666- 

da Consolidação das Leis das Alfandegas, porquanto, já 
pelo valor litteral dos termos, já pela sua combinação com 
o art. 597, $ 1º, da citada Consolidação, torna-se obvio 
que o engano ou erro de que cogita o citado art. 666 E” O 
QUE SE DÁ NO CALCULO, ISTO É, NAS OPERAÇÕES 
ARITHMETICAS, etc.”. 


Da 


* 
* 


3º) — Effectivamente, a quem lêr o texto do art. 666, sem 
attender á parte final de seu paragrapho unico, parece que a 
lei não fez distincção alguma quanto aos erros ou enganos 
occorridos nos despachos. Entretanto, já a mesma coisa não 
se dará, se fôr levado em conta o que estatue a referida 
parte final. De facto, como se vê da transcripção, que acima 
fizemos, do texto daquelle dispositivo, nelle se acham incor- 
poradas, constituindo, por isso, clausula adjecta á lei, al- 
gumas decisões administrativas, entre as quaes a de n. 427, de 
12 de Novembro de 1874, onde se lê: 


“ 


. considerando que o art. 775 do Regulamento das 
Alfandegas, estabelecendo o prazo de dois mezes para o 
direito de reclamação, por engano ou erro em despacho, 
refere-se evidentemente á disposição do art. 606, 2º parte, 


etc.”. 


São estes os termos do art. 606, 2º parte: 


“No caso de erro ou engano proveniente do calculo 
dos direitos, taxa incompetente, reducção de pesos e me- 
didas e outros semelhantes, cujas provas permanecerem 
nos despachos, terá logar sua reclamação, etc.” 


Não póde estar mais claro. Portanto, de conformidade 
com o espirito da lei, assim deve ser interpretado o art. 666: 


“O direito de reclamação por engano ou erro, em des- 
pacho (art. 775 do citado Decreto n. 2.674, de 19 de Se- 
tembro de 1860) proveniente do calculo dos direitos, taxa 
incompetente, reducção de pesos e medidas e outros da 
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mesma natureza, cujas provas permanecerem nos despa- 

chos (art. 606, 2º parte do mesmo Decreto), prescreve 

no fim de dois mezes, depois do pagamento dos direitos, 

para a pessoa que despachar as mercadorias; e para a 

Fazenda Nacional, no fim de um anno, contado da data 
' do mesmo pagamento” 


Essa — asseguramos mais uma vez — é a verdadeira 
intelligencia da lei. Assim sempre foi reconhecido pelo Su- 
premo Tribunal Federal, em vasta jurisprudencia, de que dão 
prova os citados Accs. ns. 227, de 27 de Março de 1897, e 
5.082, de 25 de Julho de 1930. E assim tambem o foi pelo ex- 
tincto Conselho de Estado que, pelo modo seguinte, se pro- 
nunciou : 


, 


“... que a prescripção, neste caso, é a geral para os 
credores do Estado e não a do art. 775, de 19 de Setembro 
de 1860, que estabelecendo prazo de dois mezes para o 
direito de reclamação POR ENGANO OU ERRO EM DES- 
PACHO, refere-se à disposição do art. 606, 2º parte, etc.” 
(Res. datada de 20 de Agosto de 1881). 


QUANTO Á SEGUNDA 


A lei faz referencia expressa a — pagamento de direitos — 
e não a — pagamento de direitos e de taxas. Ora, dada a dis- 
tincção fiscal existente entre os dois tributos, (Aces. ns. 2.273, 
de 15 de Julho de 1915, Diario Official, de 18 de Novembro 
de 1915, e 2.536, de 16 de Dezembro de 1918, Diario Official, 
de 11 de Junho de 1919), não ha como ampliar a prescripção 
ás taxas, dada a natureza do instituto que é de applicação 
STRICTLJURIS. 


QUANTO Á TERCEIRA 


Associada, como está, a prescripção ao facto do effectivo 
pagamento dos direitos, virtualmente della estão excluidos os 
despachos livres, por via de que são desembaraçadas as mer- 
cadorias favorecidas com isenção de direitos. 

Aliás — como já demonstrámos — neste ponto tem sido 
até hoje uniforme a jurisprudencia do Supremo Tribunal 
Federal. 


* 
ER RE 


Dada a exposição que fizemos, é ponto liquido e irre- 
futavel que o instituto da prescripção: 

a) — só comprehende os erros de calculo e de operações 
arithmeticas occorridos no pagamento dos direitos; 

b) — não se relaciona com o pagamento das taxas; 

c) — não se applica aos despachos de isenção de direitos. 

Temos, por consequencia, que ao tratar do sassumpto, o 
Governo Provisorio não creará, propriamente, direito novo — 
pelo menos quanto á verdadeira intelligencia da prescripção 
-—— porém elucidará o direito preexistente. 

Dada a natureza do instituto, a -creação de direito novo, 
- quanto á substancia da prescripção, além de não caber na es- 
pecie — traria consideravel prejuizo ao fisco que tem seus 
interesses ligados a ella em copiosa quantidade de processos 
pendentes de julgamento, tanto no fôro judicial, como no 
administrativo. 

Entretanto, apenas em parte, — e na que diz respeito aos 
“prazos — haverá direito novo. E isto porque a experiencia tem 
provado serem elles por demais exiguos, quer para interesse 
«Co fisco, como das partes. 

Parece-nos, assim, que o assumpto poderá ser resolvido 
pela maneira seguinte: 

Considerando que a prescripção a que se refere o ar- 
tigo 666, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas foi instituida pelo art. 43, combinado com o 
40 do decreto n. 1.914, de 28 de Março de 1857, e assim 
«consolidada nos arts. 606, segunda parte, e 775, do Decreto 
n. 2.647, de 19 de Setembro de 1860, e no art. 679 da extincta 
Consolidação das Leis das Alfandegas, mandada observar pela 
Circular de 24 de Abril de 1885; 





Considerando que da co-relação existente ei 
dispositivos, resalta que a  AvenoniDeRE, só em 
op tm t 
incompetente. O aGEES de pesos e Area, e uai. da 1 
natureza, cujas provas permanecerem nos. despachos; — 

Considerando que o art. 666 — como corollario, x 
daquelles dispositivos, — estatue medida regulada en Eur id A 
anterior, não creando, por consequencia, direito a mas, Ê 
entretanto, 

“Considerando que os prazos de dois mezes e e um ano, anno, Er 
para extincção dos direitos da parte e da Fazenda, con 
actualmente, por motivos obvios de ip ai verdadeiro 
anachronismo, 


“DECRETA 


Art. 1º — A prescripção especial regulada pelo art. 666 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 


Rendas, comprehende unicamente os erros ou enganos prove- 


nientes do calculo dos direitos, taxa incompetente, reducção- 
de pesos e medidas e outros da mesma natureza, cujas provas | 
permanecerem nos despachos, de accôrdo com a legislação que. 
a instituiu, constante dos Decretos ns. 1.914, de 28 de Março: 
de 1857, arts. 40 e 43, e 2.674, de 19 de Setembro de 1860, 
arts. 606, segunda parte, e 775, estando della excluidos os des 
pachos de isenção de direitos. 

$ 1º — O prazo da prescripção será de cinco annos para 
a Fazenda e de um anno para a parte, contado es data do a j 
gamento dos direitos. - 

S 2º — Este artigo não comprehende o caso de restituição 
de direitos pagos em duplicata, o qual está sujeito á pres- 
cripção geral estabelecida no art. 3º do Decreto n. 857, de 12 
de Novembro de 1851. (Reg. de 1860, art. 755, Decreto n. 4.510, 
de 20 de Abril de 1870, art. 26 e Decisões ns. 276, de 1 de Ou- 
tubro de 1864, 427, de 12 de Novembro de 1874, 915, de 23 de. | 
Dezembro de 1878, 141, de 1 de Outubro de 1885 e de 6 de. 
Abril de 1889). 

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


x 
* * 


Ahi ficam expostas — de modo a elucidar a materia, desde 
as origens do instituto até a fórma como o têm entendido 
tanto as decisões administrativas, como a jurisprudencia dos 
tribunaes — as razões em que se fundamenta esta Inspectoria 
Pro suggerir o que, juridicamente, deve ser instituido quanto- 

à prescripção. À 

Acceitando-as, o Governo Provisorio dirimirá todas as 
duvidas que ainda obscurecem a verdadeira intelligencia: 
da lei, ao mesmo tempo que acautelará grandes interesses da 
Fazenda, pendentes de soluções administrativas e judiciarias.. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1931 


(Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 
ai) 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro: 
e : 


Dia 28 


N. 440 — Casa Domingos Joaquim da Silva S. do) 10.065. 
— Despachou pela nota n. 16.102, deste anno, “duas caixas 
contendo dous quadros pequenos com maofdara de madeira en- 
vernizada, da taxa de 1$300 por kilo, do art. 1.046 da Tarifa, 
e ladrinhos de cimento liso e de cóôres, medindo um metro 
quadrado, da taxa de 3$200 por metro quadrado, art. 625, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como: 
mercadoria omissa para pagar 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente classifica a mer- 
cadoria em questão, quadro de madeira com amostra de di- 
versas mercadorias, na taxa de 50 % ad valorem, merca- 
doria omissa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 441 — Ch. Lorileux & C., 4.647. — Despacharam pela 


nota n. 6.769, deste anno, tres “barris e dezeseis engradados 
contendo tinta preparada a oleo com resina, para impressão “ 
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“do art. 173 da 
os Pinto classificado como 
500 réis por kilo, do art. 175. 
A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando tinta prepa- 
rada a oleo para impressão, considera a mercadoria em ques- 
tão, bem despachada como tal, para pagar a taxa de 100 réis 
por kilo, art. 173 da Tarifa. "usb os ç 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 442 — Companhia Radio Internacional do Brasil, 7.695. 
— Despachou pela nota n. 12.132, deste anno, uma caixa 
contendo amianto em obras não classificadas da taxa de 
20 % ad valorem, do art. 617 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como mercadoria omissa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra é de uma haste hexagonal, empregada como isolante feita 
como substancias mineraes — silicato de magnesia, pequena 
quantidade de ferro, etc., (mica), classifica a mercadoria 
em questão na taxa de 50 % ad valorem, mercadoria omissa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 443 — Companhia Mechanica e Importadora de São 
Paulo, 8.614. — Despachou pela nota n. 89.718, deste anno, 
100 saccos contendo argila em pó, tendo o Conferente Sr. Ar- 
mando de Oliveira classificado como mineral não especi- 
ficado. ú 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a 
amostra é de um mineral não especificado, tendo de mis- 
tura pequena quantidade de fibras vegetaes que não póde 
affirmar se foram addicionadas ao producto ou se correm por 
conta da embalagem, classifica a mercadoria em questão 
como mineral não classificado para pagar a taxa de 15 %, ad 
valorem, art. 643 da Tarifa. 


- O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 444 — Costa, Pereira & C., 10.182. — Submetteram a 
despacho uma caixa contendo luvas de algodão não especifi- 
cadas bordadas a seda, da taxa de 10$240, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para luvas de algodão não espe- 
cificadas, lisas, da taxa de 6$400, tendo o Conferente Sr. Ro- 
gerio Freire submettido o caso á apreciação da Commissão 
da Tarifa. ba 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão luvas de algodão bordadas a seda, na taxa 


"* de 68400 por duzia, mais a sobretaxa de 60 %, art. 451 da 


Tarifa, combinado com a nota 56º da mesma Tarifa. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 445 — D. Monteiro & C., 9.963. — Despacharam pela 
nota n. 15.999, deste anno, uma caixa contendo tubos de co- 
bre de qualquer qualidade, da taxa de 500 réis por kilo, tendo 


-o Conferente Sr. Paulo Martins classificado como obras de 
* cobre. A À 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem despachada, como tubos de cobre de 
qualquer qualidade, da taxa de 500 réis por kilo, art. 695 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 446 — Representação do Conferente Sr. Dr. Bartholo- 
meu de Sá e Souza, protocollada sob n. 7.505, sobre a merca- 
doria despachãda pela firma E. Roméro, como mordente para 
dourar, pela nota n. 12.358, deste anno, tendo o dito Confe- 
rente pedido a audiencia do Laboratorio Nacional de Analyses, 
por ter duvida sobre a classificação. E 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza e que deixou de votar por ser o Conferente 


“do despacho, não obstante decisões em contrario, entende 


que o acetato de amyla, como declara o Laboratorio Nacio- 
nal de Analyses, ser a mercadoria em questão, é um producto 
chimico não classificado, sujeito á taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 447 — International Machinery Cº., 7.697. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas 
Postaes e ahi classificada como obras impressas de uma côr, 
da taxa de 4$ por kilo, art. 610 da Tarifa. À 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria como amostra sem valor mercantil retalho de lamina 
de “crafte” com-um rotulo collado e por conseguinte, livre de 
«direitos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. º 


N. 448 — International Machinery Cº., 7.696. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas 
Postaes e ahi classificadas como prospectos com estampas, 
para annuncios, da taxa de 3$ por kilo, do art. 604 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem classificada como prospectos com es- 
tampa niara annuncios, da taxa de 3$ por kilo, art. 604 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 450 — Mestre & Blatgé, 8.126. — Despacharam pela 
nota n. 13.255, deste anno, uma caixa contendo obras não 
classificadas de ferro batido nickelado (guinchos para levan- 
tamento de vidraças), da taxa de 520 réis por kilo, do artigo 
757 da Tarifa .e nota 100º, tendo o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha considerado como “molas de ferro nickelado”, da 
taxa de 840 réis do art. 748 e nota 100%, da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como moias de ferro nickeladas, da taxa de 
e ad por kilo, art. 748, combinado com a nota 100º, da 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 451 — Eduardo Haerdy & C., Limitada, 5.976. — Ques- 
tão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas 
Postaes e ahi classificada como partes de objectos physicos, 
do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 

. À Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando da clas- 
sificação da mercadoria em questão, assim de pronunciou: 
Tratando-se de apparelho technico de arte dentaria (arti- 
culadores para dentista) classifica a mercadoria em causa no 
art. 928 da Tarifa, para pagar a taxa de 15 % ad valorem. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 452 — Emmanuel Bloch & Frére, 9.992. — Despacha- 
ram pela hota n. 16.792, deste anno, 18 caixas contendo obras 
não classificadas de vidro n. 1, de côr e branco, para serviço 
de mesa, do art. 665 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica as mer- 
cadorias em questão da fórma seguinte: amostra n. 1 — como 
obras não classificadas de vidro n. 2, branco, para serviço de 
mesa, da taxa de 1$200 por kilo, art. 665 da arifa, e amos- 
tras ns. 2, 3 e 4, como obras não classificadas de vidro n. 1, 
para serviço de mesa, branco, da taxa de 700 réis por kilo, 
do mesmo artigo da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ate 


N. 453 — General Electric S. A., 8.871. — Despachou pela 
nota n. 12.564, deste anno, um engradado contendo ferros de 
encrespar cabellos, do art. 1.000 da Tarifa e taxa de 600 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado considerado 
como apparelho physico, sujeito a direitos ad valorem na ra- 
zão de 15 %. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Horacio Machado que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, classifica a mercadoria em questão, ap- 
parelho para encrespar cabello, como apparelhos physicos não 
classificados, da taxa de 15 % ad valorem. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 454 — Holmberg, Bech & C., Ltda., 10.141. — Despa- 
charam pela nota n.:14.917, deste anno, uma caixa contendo 
utensilios não classificados para machinas, tendo o 1º Escri- 
pturario Sr. Gentil Monteiro classificado como obras não elas- 
sificadas de borracha, do art. 1.033, da Tarifa e taxa de 50 % 
ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, pequeno arco de borracha massiça, como 
obras não classiicadas de borracha, na taxa de 50 % ad va- 
lorem, art. 1.033 da Tarifa. - 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 455 — Johnsmanville Corporation of Brasil, 7.811. — 
Despachou pela nota n. 12.866, deste anno, onze tambores 
contendo tinta de amiantho de qualquer modo preparada, da 
taxa de 100 réis por kilo, do art. 617 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Bartholomeu de Sá e Souza impugnado a 
classificação por ter duvida sobre a mesma. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analyses, declarando tinta em massa, preparada a oleo, con- 
tendo amiantho e addicionada de resina, classifica a merca- 
doria em questão como tinta preparada a oleo com resina, da 
taxa de 500 réis por kilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 456 — Méghe & C., 10.347. — Despacharam pela nota 
n. 15.512, deste anno, uma caixa contendo 48 carapuças de 
ponto de meia ou de malha, de lã, da taxa de 85 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como 


gorros de lã não especificados. 
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A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente | 


Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, entende que o gorro em questão feito de 
um tecido que não é o de ponto de malha ou de meia, com 
costuras e tendo em volta uma fita de algodão, deve ser classi- 
ficado no art. 494, como gorro de lã não especificado, da taxa 
de 2$ por unidade. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


 N. 457 — Méghe & C., 10327. — Despacharam pela nota 
n. 17.202, deste anno, uma caixa contendo fio de seda 
frouxa, em meadas, para bordar, da taxa de 10$ por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante considerado como um 


cordão de algodão com vello de seda, sujeito ao pagamento da . 


taxa de 30$ do art. 571 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante, que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, classifica a mercadoria em questão 
fróco de seda, na taxa de 30$ por kilo, art. 571 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 458 — Manoel Francisco de Brito, 9.987. — Despachou 
pela nota n. 16.638, deste anno, uma caixa contendo cadarço 
de seda, da taxa de 3058 por Kilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade classificado como fita. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade, que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, classifica a mercadoria em questão, 
fita de tecido não especificado de seda pura, na taxa de 568000 
por kilo, art. 586 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 459 — Max Matthiessen & C., Ltda., 42.351. — Despa- 
charam pela nota n. 107.142, do anno passado, duas caixas 
contendo dextrina, do artigo 224 da Tarifa e taxa de 100 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva conside- 
rado' como gomma não especificada. ? 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva, que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, tendo em vista o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses que declara: “Amostra n. 1 — dextrina 
de mistura com sulfato de baryo, sendo este na proporção de 
45,grs.0 %, e amostra n. 2, dextrina contendo borax e outras 
substancias mineraes na proporção de 15grs.,0 %, e que pelo 
modo porque se apresentam as mesmas amostras e pela quan- 
tidade de substancias nestas encontradas, não são de uma 
dextrina commum, constituindo antes uma colla pelas suas 
applicações”, classifica a mercadoria em questão como gomma 
não especiicada, da taxa de 1$200 por kilo, art. 129 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 460 — Moses Singer, 9.055. — Despachou pela nota 
n. 14.672, deste anno, bolachas ordinarias proprias para ma- 
rinhagem, da taxa de 70 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, considerado como bolachas de qualquer 
qualidade, da taxa de 1$ por kilo, do art. 99 da Tarifa. 
- A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como bolachas de qualquer outra qualidade, 
da taxa de-1$ por kilo, art. 99 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 461 — Motores Marelli S. A., 9.493. — Submetteram a 
despacho 13 caixas contendo apparelhos physicos não classifi- 
cados, no art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, pre- 
tendendo, em conferencia, desclassificar para machinas ope- 
ratrizes electricas ou compressoras de ar, do art. 1.009, para 
pagamento de direitos segundo o seu peso liquido, com o que 
não concordou o Conferente interno Sr. Candido Costa, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
mercadoria em questão — electro-ventiladores centrifugos eli- 
coidaes, como apparelhos physicos não classificados, da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, como foi despachada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


+. 

N. 462 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocollada sob n. 8.571, sobre a mercadoria despachada pela 
nota n. 14.858, deste anno, por Maurilio Araujo & C., cuja 
factura consular declara extracto vegetal contendo tannino e 
foi despachada como tannino. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do, Laboratorio Nacional de Analyses declarando tannino ou 
acido tanico para fins industriaes, classifica a mercadoria em 
ppestão como tannino, da taxa de .2$ por kilo, art. 316 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 463 — N. Guimarães & C., 6.187. — Questão sobre a 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e 
ahi classificada como obras não classificadas de papel, do ar- 
tigo 615 da tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão, papel preparado para leque, bem classifi- 
cada, como obras não classiicadas de papel, da taxa de 50 % ad 
valorem, art. 615 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 464 — Naegeli & C., Ltda., 10. — D 
pela nota n. 12.312, deste anno, seis caixas conteni 
seccos, da taxa de 200 réis por kilo, tendo o. f 
Sr. Mendes Pereiro, impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a«mer-. 
cadoria em questão (sementes de alfarrobeira), como legum 
seccos, da taxa de 200 réis por kilo, do art. 102, da Tar 

O Sr. Inspector assim decidiu. - Pr Ms. 


, 
e 


N. 465 — Paul Rondeau, 8.579. — Pedindo reconsideração. 


da decisão n. 347, de 7 de Março cadente, publicada no Diario 
Official, de 11 do mesmo mez. 2:84 Eat 
Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente. 


Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe 


rente do despacho, julgando do presente pedido de reconside- 


ração, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Uldarico Caval- | 


canti declara que não esclarecendo o Laboratorio se os fios E 


de seda e de lã, torcidos conjunctamente, entram em partes 


eguaes, julga conveniente se lhe pedir esclarecimentos nesse at 


sentido; e os Conferentes Srs. Horacio Machado e Drs. Wal- 


demar de Andrade e Sá e Souza declaram que mantêm o seu 
voto anterior considerando a mercadoria bem despachada. 


como fios de lã com mescla de seda da taxa de 700 réis por 


kilo, art. 485 da Tarifa. 


O Sr. Inspector, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses declarando que os fios referidos nas amostras. 
analysadas, são constituidos de filamentos de lã e borra de 
seda artificial, torcidos conjunctamente, resolve reformar a 
decisão n. 347 do corrente anno, para mandar classificar a 
mercadoria em questão como fio de lã com mescla de seda, da 
taxa de 700 réis por kilo, art. 485 da Tarifa. : 


N. 466 — R. Aubertel & C., Ltda., 2.575. — Despacharam 
pela nota n. 3.771, deste anno, solução medicinal, da taxa d 
3$200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha im- 


< 


pugnado a classificação. Sela AMA 
A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista -do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses declarando que a amos- 
tra que é representada por uma ampoula, trazendo em ro- 
tudo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Laborato- 
rio Medico-Cirurgical — J. Triellet-Mélange de Schleich Bal- 
samique” — é de uma mistura de varios productos chimicos 
organicos e definidos, entre os quaes constatou-se a presença 
de ether sulfurico, chloroformio, chlorureto de etylo e gome- 
nol, e que esta mistura constitue um preparado pharmaceutico, | 
empregado como anesthesico em cirurgia, classifica a merca- 
doria, em questão, como producto chimico não classificado, da 
taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. nois 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 467 — Reis, Alves & C., 10.047. — Despacharam pela 
nota n. 17.325, deste anno, um fardo contendo tapetes de lã 
avelludados, de pello curto, macio, apresentando pelo avêsso 
um tecido grosso de juta, tendo o Conferente Sr. Horacio 
Machado impugnado a classificação. ” 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, e Fernandes da Silva 
consideram a mercadoria bem despachada; e os Conferentes 
Srs. Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza classificam-n'a 
como tapete de lã avelludado, pello curto, macio, sem apresen- 
doria, em questão, como producto chimico não classificado, da 
tar pelo avêsso tecido grosso, da taxa de 6$400 por kilo, ar- 
tigo 487 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Confe- 
rentes. o ' 


N. 468 — Schering-Kahlbaum Ltda., 10.348. — Despachou 
pela nota n. 17.336, deste anno, uma caixa contendo solu- 
ção medicinal de qualquer qualidade, da taxa de 38200 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva, considerado 
como producto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad 
valorem. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, julgando da impugnação da classifica- 
ção da mercadoria em questão (reagente chimico -— Ballimas- 
reagers II do Professor R. Muller) assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza entende que deve ser ouvido 
o Laboratorio Nacional de Analyses; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante, Horacio Machado, e Dr. Waldemar de An- 
drade classificam-n'a como producto chimico não classificado: 
para pagar a taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 469 — The Calocic Company, 10.275. — Submetteu a 
despacho tres caixas contendo reflectores para lampadas ele- 
ctricas, da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em confe- 
rencia, desclassificar para obras não classificadas de ferro 
batido pintado, da taxa de 600 réis e peças de louça com pre- 
paro de cobre para installações electricas, da taxa de 500 réis 
com o que não concordou o Conferente interno Sr. Negreiros, 
que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e” 
Souza entendem que as peças devem em conjuncto pagar 15 Ta 
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valorem, art. 875 da 


N. 470 — The Caloric Cº, 10.274. — Submetteu a des- 
pacho uma caixa contendo apparelhos physicos não classifi- 
cados, pretendendo, em conferencia, desclassificar para ther- 
mometros communs, divididos sobre latão, da taxa de 600 réis 
eada um, com o que não concordou o Conferente interno 
Sr. Balthazar de Almeida, que considerou a mercadoria bem 
despachada. : 

-- A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Dr. Waldemar de Andrade conside- 
ram-n'a como thermometros não especificados; e os Confe- 
rentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Sá e 
Souza classificam-n'a como thermometros divididos sobre me- 
a ga a da taxa de 600 réis po runidade, art. 868, da 
arifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 471 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 8.552, sobre a mercadoria des- 
achada por The Sydney Rose Company, pela nota n. 14.119, 
este anno, como stearato de zinco, da taxa de 2$ por kilo, do 
art. 309 da Tarifa, tendo o dito Conferente submettido o caso 
à apreciação da Commissão da Tarifa, por ter duvida sobre 
a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando — Stearato 
de zinco — considera a mercadoria bem despachada, como tal, 
na taxa de 2$ por kilo, art. 306 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
“ 

N. 472 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante, protocollada sob n. 6.126, sobre a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 9.726, deste anno, como Kaolin, da taxa de 
100 réis, tendo o dito Conferente pedido a audiencia do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, por ter duvida sobre a classifi- 
cação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 


“ tra com os seguintes dizeres impressos no rotulo “J. D. Riede 


A. G. Berlim Britz Chemische Fabrik Diogem Grakhandling 
Gegrindet 1814 — Caolina em pó — Fabricação allemã?, é 
de caolina-silicato de aluminio, considera a mercadoria bem 
despachada como kaolim, da taxa de 100 réis por kilo, ar- 
tigo 642 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 473 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante, protocollada sob n. 4.184, sobre a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 6.648, deste anno, como carbonato de 
sodio impuro, ou barrilha do commercio, da taxa de 30 réis 
a kilo, tendo o dito Conferente solicitado a audiencia do 

abratorio Nacional de Analyses por ter duvida sobre a clas- 
sificação. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldaric avalcante que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do deSpacho, á vista dos laudos do Laboratorio Nacio- 
nal de Analyses declarando carbonato de sodio secco e impuro 
contendo notavel proporção de chloruretos e diminuta quan- 
tidade de ferro, provavelmente devido á fabricação, pois os 
carbonatos de sodio são obtidos dos chlorurets de sodio im- 
puro, não se tratando em absoluto de producto de addição, 
considera a mercadoria bem despachada, como carbonato de 


“sodio impuro, da taxa de 30 réis por kilo, art. 805 da Tarifa 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 474 — V. Silva & C., 6.950. — Despacharam pela nota 
n. 5.522, deste anno, entre outras mercadorias, 100 vidros de 
solução medicinal, da taxa de 38200 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Uldarico Cavalcante considerado como producto 
chimico não classificado, para pagamento de direitos ad va- 
lorem 50 %, do art. 325 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, classifica as mercadoria em questão, que 
têm impressos nós rotulos os seguintes dizeres: amostra n. Ts 
— Azur-Boisin-Methylen-blau Losung nach Giemsa E. Merck 
Darmstadt, e amostra n. 2 — Azur-Boisin-Leisung fur die 
Romanowsky-Giemsa Farbung — Dr. G. Grubler & es. 
Leipzig à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses, declarando que as referidas amostras são de misturas 
de materias corantes organicas artificiaes (côres de anilina), 
convenientemente dissolvidas em vehiculo constituido de al- 
cool methylico e glycerina, e respectivamente preparadas, 
uma, segundo a fórmula de Giemsa, e outras, segundo 





a formula de Romanowsky-Giemsa; e que trata-se, portanto, 
de soluções corantes ou respectivos microchimicos, por isso 
que têm emprego exclusivo em technica .microscopica, como 
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producto chimico não classificad ara ar at 
ad valorem, art. 328 da Tarifa.” » a 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 475 — Veneravel Ordem Terceira de São Francisco da 
Penitencia, 8.208. — Despachou pela nota n. 13.162, deste 
anno, cinco barris contendo obras. não classificadas de vidro 
branco n. 1, para outros usos, tendo o Conferente Sr. Bernar- 
dino de Carvalho impugnado a classificação. ' 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, placas de vidro para serem collocadas sobre 
armações de ferro, eguaes, ás que se applicam nas marquizes, 
como obras não c'assiicadas de vidro branco n. 1, para outros 
usos, da taxa de 1$100 por kilo, art. 665 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 476 — Alliança Commercial de Anlinas Limitada, 2.677. 
-— Despachou pela nota n. 3.400, deste anno, oito Itas con- 
tendo côres de anilinas, da taxa de 28 por kilo, art. 146 da 
Tarifa, pretendendo, em conferencia, desclassificar a merca- 
ditos com o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Genulpho 

reire. : e 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando côres de, 
anilina na proporção de 5grs.,09 %, considera a mercadoria, 
em questão, bem despachada como côres de anilina da taxa de 
25 por kilo, art. 146 da Tarifa, Ê 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 477 — Société Franco Brésilienne du Pathé Baby, 8.549, 
— Despachou pela nota n. 9.610, deste anno, apparelhos 
Pathé Baby denominados KID, classificando como brinquedos 
não classificados da taxa de 1$500 por kilo, e pediram reti- 
rada de amostra para ser presente à Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, pelos fundamentos, 
da decisão n. 352 do corrente anno, sobre apparelho comple- 
tamente egual, e tendo em vista a exposição feita não só no. 
prospecto como no catalogo, sendo que a deste na parte final 
da pagina 5, e que vae em seguida transcripta, classifica, o 
apparelho apresentado, na taxa de 30$ por unidade, art. 826-A 


da Tarifa. — “Actualmente, este apparelho permitte projectar. 


films impressionados contidos em bobinas metalicas, de pe- 
queno e grande modelo, isto é cerca de 10 ou 20 metros de com- 
primento. 


|. A sua simplicidade de funccionamento não reduz de fórma 


nenhuma a sua importancia: pela adjuncção dum pequeno. 


motor electrico Pathé Baby, pode-se remediar o incommodo, 


de tocar a manivela com a mão; completando-o com o dispo- 
sítivo addicional Pathé Super, permitte-nos dar projecções de. 
cerca de 20 minutos consecutivos fazendo passar films de 
100 metros de comprimento. Este apparelho com os comple- 
mentos acima mencionados torna-se pois, um apparelho para 
sessões no lar e nunca um brinquedo como ha bastante tempo 
era considerado”. pec 


O Sr. Inspector decidiu com a unanimidade, 





ESTADOS 


Officio da Alfandega de Santos n. 1.782, de 4 de Novembro 
de 1930, protocollado sob n. 37.179, remettendo o recurso da 
firma F. Cliquet, interposto do acto da mesma Alfandega que, 
de accôrdo com a decisão da Comissão da Tarifa n. 937, 
mandou classificar como obras não classificadas de barro vi- 
drado, da taxa de 800 réis por kilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 76.281, de 1929. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, é de. parecer que deve 
ser mantida a decisão recorrida da Commissão da Tarifa da 
Alfandega de Santos que mandou classificar a mercadoria 
despachada pela nota n. 76.281 de 1930, como obras não clas- 
sificadas de barro vidrado, da taxa 800 réis por kilo, artigo 620 
da Tarifa. : 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 312, de 18 de Março cadente, da Alfandega de 
Santos, protocollado sob n. 9.651, perguntando qual a verda- 
deira classificação da lamina delgada, de estanho, despachada 
na mesma Alfandega na taxa de 400 réis por kilo, do art. 701 
da Tarifa e representada pela amostra enviada com o mesmo 
officio. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria objecto da presente consulta como estanho em la- 
minas delgadas, da taxa de 800 réis por kilo, art. 701 da Ta- 
rifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


Telegramma da Alfandega de Fortaleza, de 18 de Março 
cadente, perguntando qual a classificação adoptada nesta Al- 
fandega para apparelhos denominados fogões Junkers, para 
casas de banhos. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, entende que si se 
trata de acquecedores de agua para banho, a mercadoria 
objecto da consulta de que trata o telegramma junto, da Ins- 
pectoria da Alfandega de Fortaleza, deve pagar direitos segan- 
do a materia de que são feitos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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“N. 478 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
7.127. — Despachou pela nota n. 12.717, deste anno, verniz 
fão especificado, da taxa de 1$ por kilo, do art. 175 da Ta- 
rifa, e pediu a retirada de amostra para ser submettida á 
consideração da Commissão da Taria. 
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A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo | 


do Laboratorio Nacional de Analyses declarando que a amos- 
tra é dé uma mistura complexa, contendo uma laca nitrocel- 
lulosica, em dissolução em meio organico, volatil e inflam- 
mavel, de que faz parte o acetato de amyla, sendo que na dita 
laca entram substancias de natureza mineral, considera a 
mercadoria em questão bem despachada, como verniz não es- 
pecificado, da taxa de 1$ por Kilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“-N. 479 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
9.201 — Despachou pela nota n. 14.069, deste anno, carbonato 
or kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade 
de botadia impuro, do art. 205 da Tarifa, da taxa de 30 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade 
considerado sujeito á taxa de 200 réis por kilo, por se tratar 
de carbonato de potassa, refinado, purificado. ) 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando carbonato 
de potassio refinado purificado, classifica a mercadoria em 
questão como carbonato de potassio purificado, da taxa de 
200 réis por kilo, art. 205 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 480 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocollada sob n. 8.907, sobre a mercadoria despachada 
pela nota n. 14.172, deste anno, como injecções medicinaes, 
tendo o dito Conferente duvida sobre a classificação. 

* A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, tendo em vista a informação prestada pelo De- 
partamento Nacional de Medicina Experimental (Instituto Os- 
waldo Cruz) em offício n. 207, em seguida transcripto: — 
“Em referencia ão assumpto do offício n. 755, de 12 de Março 
corrente, dessa Inspectoria, cumpre-me informar a V. Ex., que 
o sôro Revetllat-Pla, n. 1, das amostras enviadas, deve ser 
classificado como sóro, considerados o processo de sua fabri- 
cação, os seus fins therapeuticos e modos de applicação. A 
amostra n. 2, “Hemo-Antitoxina Ravetllat-Pla””, é um produ- 
cto biologico de composição complexa, applicado por via oral 
e que embora de origem sanguinea, pode ser considerado como 
slução medicinal, na falta de uma classificação mais adequada 
na actual Tarifa da Alfandega”, classifica a mercadoria em 
questão da fórma seguinte: amostra n. 1 —sôro therapeutico, 
SEE CARO e amostra n. 2 — solução medicinal, art. 227 da 
ariia. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 481 — Carlos A. dos Santos & C., 9.414. — Despacha- 
ram pela nota n.' 13.629, deste anno, solução medicinal, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva impugnado a clas- 
sificação. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva, que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, tendo em vista o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses declarando que a amostra é de um 
preparado medicinal, tendo por base o iodo em estado coloidal 
destinado a uso interno, não devendo ser considerado como 
solução medicinal; trata-se sem duvida de um «complexo co- 
loidal de iodo ou de uma composição coloidal de iodo a qual, 
sob o ponto de vista tarifario, constitue um medicamento não 
classificado, clasifica a mercadoria em questão como especiali- 
dade pharmaceutica não classificada; para pagar a taxa de 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 482 — Companhia Fornecedora de Materiaes, 10.629. 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 404, de 21 de Março 
proximo findo, classificando na taxa de 15 % ad valorem, 
do art. 982, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 15.463, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga declaram que 
mantêm o seu voto anterior, e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Dr. Sá e Souza declaram que, 4 vista do prospecto 
junto, consideram a mercadoria em questão como peça de ma- 


china operatriz para pagar direitos pelo respectivo peso, ar- 
tigo 1.009 da Tarifa. R ci 


O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Confe- 
rentes, ficando deste modo reformada a decisão n. 404, do 
corrente anno. 


, 3 — Companhia Brasileira de Energia Electrica 
10.388. — Submetteu a despacho tres caixas contendo mer- 
cadoria que o Conferente interno Sr. Palvino Rocha classifi- 
cou como “omissa”. , 


DN 








O DE JANEIRO | 









VE: 
' 









| | | | A 
A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do object o. 
apresentado, classifica a mercadoria em questão collector de | 
moedas, para ser adaptado a bondes ou auto-omnibus, para | 
pagar a taxa de 50 % ad valorem, mercadoria omissa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. Ra o 






N. 484 — Companhia Expresso Federal, 7.536. — Despa- 


chou pela nota n. 11.488, deste anno, extracto vegetal para: 
cortumes, do artigo 127 da Tarifa e taxa de 150 réis por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Horacio Machado impugnado a classi- 


ficação. E E 
A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 


Sr. Horacio Machado que deixou de votar por ser o Conferente | 


do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 


lyses que declara que a amostra é de um producto chimico, . 


constituido especialmente por oxydo tertanico e chlorureto de 
sodio, classifica a mercadoria em questão como producto chi- 
mico não classiicado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 485 — Costa Pacheco & C., 10.328. — Despacharam 
pela nota n. 18.329, deste anno, uma caixa contendo botões 
de galalith com furos, da taxa de 1$ por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Arthur Batalha classificado como quaesquer ou- 
tras obras de côco, não classificadas, do art. 1.062 da Tarifa 
e taxa de 4% por kilo. . 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria bem despachada como botões de galalith, assemelhados 
aos de osso, da taxa de 1$ por kilo, do art. 81 da Tarifa.. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ) 


- 
- 


N. 486 — C. Jardim & G., 10.874. — Pedindo reconsidera- 


ção da decisão n. 439, de 28 de Março proximo passado, classi- 
ficando como panno de lã, até 450 grammas por metro qua- 
drado, da taxa de 84 por kilo, do art. 517 da Tarifa, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 18.217, deste anno. . 

A Commissão da 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ter sido o 
Conferente do despacho, julgando do presente pedido dê re- 
consideração, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcante, declara que mantém o seu votou anterior, classifi- 
cando a mercadoria como panno de lã até 450 grammas, da 
taxa de 88 por kilo; o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
declara, que, tendo em vista a decisão n. 511, de 29 de Março 
de 1930, sob parecer technico do Centro das Industrias do Es- 
tado de São Paulo, a qual mandara classificar mercadoria 
identica como tecido não especificado da lã da taxa de 78200 
por kilo, art. 488 da Tarifa, assim tambem classifica a em 
causa; os Conferentes Srs. Horacio Machado e Dr. Sá e Souza 
declaram que mantêm o seu voto anterior com o qual o 
Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga declara tambem estar de 
accôrdo, classificando a mercadoria como tecido não especi- 
ficado de lã pura; e o Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade declara que reforma o seu voto anterior para o fim de 
classificar a mercadoria em causa como tecido não especifi- 
cado de lã da taxa de 78200 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria, ficando deste modo 
reformada a decisão n. 439 do corrente anno, para mandar 
classificar a mercadoria como tecido não especificado de lã, da: 
taxa de 78200 por kilo, art. 488 da Tarifa. ' 


N. 487 — Domiciano Ferreira Monteiro da Silva, 10.023.. 
— Despachou pela nota n. 13.550, deste anno, uma caixa con- 
tendo um eixo manivela para compressor de ar, classificando 
como utensilios não classificados para machinas, da taxa de 
300 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verifi- 
cado eixo de aço classificado no art. 982. - 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, desde que tenha sido importada isolada- 
mente, como apparelho de movimento ou transmissão, da taxa 
de 15 % ai valorem art. 982 da Tarifa. À 3 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 488 — Eduardo Pinto da Fonseca, 4.603. — Despachou 
pela nota n. 6.134, do corrente anno, dextrina da taxa de 
100 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado im- 
pugnado a classificação. 

Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Horacio Machado que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, julgando da impugnação da classificação 
da mercadoria em causa, assim se pronunciou; O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha declara que não se trata de colla nem 
de gomma, segundo o laudo e parecer do Director do Labora- 
torio Nacional de Analyses, é pois, segundo entende, um pro- 
ducto chimico não classificado da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, 
Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza, 
de aecôrdo com o parecer do Sr. Dr. Director do Laboratorio. 
Nacional de Analyses consideram a mercadoria em apreço 
como gomma não especificada da taxa de 1$200 por kilo, 
art. 129 da Tarifa. 


(0) Sr. Inspector decidiu com a maioria e manda que em 
seguida á publicação desta decisão seja, tambem publicado o 
referido parecer. A 


E” o seguinte o parecer acima citado: 
“A Tarifa das Alfandegas taxa: colla e gomma.. 


Tarifa, com excepção do Conferente. 
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PI PRE det SER O O 


- Colla, quando se trata de producto de o 
de marceneiro feito de aparas de couro P 
colla e dp ou gelatina o se tratar 
feccionado com certos orgãos dos É go (b. natatoriu). 

-* Gommas, quando o producto é de origem vegetal, resinas, 
etc., taes como gomma arabica, de dammar, etc. 

n! Correntemente a denominação de colla é mais empregada 
em sentido generico, por melhor precisar ou exprimir o acto 
de ligar, grudar, collar uma substancia ou objecto a outro, 
taes como rotulos, papeis, papelões, etc. 

Entretanto para o effeito tarifario persiste a distincção 


rigem animal; colla 
los, tendões, etc., e 
de producto con- 


apontada: colla, o producto de origem animal e gomma o de 


origem vegetal. ano ve Mpb E 

O producto analysado tem por hase a dextrina, que é 
obtida pelo calor directamente do amido, que por sua vez 
provém de quasi todos os vegetaes, sendo destes os mais ricos 
em amido o milho (com cerca de 65 %), o arroz (70 a 75 %), 
o trigo (55 a 60 %), mandioca, etc. 

Assim sendo, no sentido tarifario, temos de denominal-a 
gomma de dextrina e como não esteja especialmente taxada 
com esse nome ou denominação, temos que consideral-a como 
gomma não especificada, para pagamento de 18200 o kilo, 
como gomma não especificada, ultima, perie do artigo 129, 
por assemelhação, apesar desse artigo só tratar de gommas 
em natura, isto é, não preparada, não manipulada, o que não 
é o nosso caso, mas como estou informado que ahi, nesse ar- 
tigo, por assemelhação, tem a Alfandega incluido — colla tudo 
— gomma arabica — liquida — etc., sou de parecer que é 
essa a taxa que cabe à gomma ou colla de dextrina. 

Fui forçado a abordar classificação e taxa do producto em 
causa, pelos dizeres do laudo a respeito”. 


N. 489 — Emmanuel Bloch & Frére, 9.283. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encommendas 
Postues e ahi classificada como adereços de vidro, do art. 655 
da Tarifa e taxa de 12$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza classificam a meércadoria da fórma se- 
guinte: amostra n. 1, contas de vidro, da taxa de 2$ por Kilo, 
art. 657; amostra n. 2, obras não classificadas de cobre sim- 
ples, da taxa de 2$ por kilo, art: 699 e amostra n. 3, bijoute- 
rie de cobre, da taxa de 12$ por kilo, art. 674, da Tarifa; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Nestor da Cunha e 
Dr. Waldemar de Andrade, declaram que estão de accôrdo com 
esta classificação com relação ás amostras de ns. 1 e 3; e, 
que quanto a amostra n. 2, classificam-n'a no art. 681 da Ta- 


“- rifa, como cobre em obras de passamaneiro da taxa de 8$ por 


kilo. . 
O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Confe- 
rentes. 


N. 490 — Gaio Marti & C., 10.148. — Despacharam pela 
nota n. 17.316, deste anno, limalha de aço grossa e sabão sem 
perfume de qualquer qualidade, tendo o Conferente Sr. Ta- 
vares Guimarães impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada em 
relação ao peso da mercadoria para cobrança dos direitos, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante 
e Nestor da Cunha entendem que, feito o peso dos envoltorios, 
deve ser incorporado proporcionalmente ao peso do sabão o 
da parte dos envoltorios que lhe competir; e os Conferentes 
Srs. Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da 
Veiga, e Horacio Machado e Fernandes da Silva pensam que, de 
accôrdo comf o art. 23 das Preliminares da Tarifa, o peso dos 
envoltorios deve ser incluido no da mercadoria, sujeita a di- 
reitos pelo peso bruto. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. e 


N. 491 — Guilherme Humitzch, 1.781. — Despachou pela 
nota n. 116.981, deste anno, verniz de alcatrão, da taxa de 
500 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire 
verificado verniz não especificado, da taxa de 1$ por kilo, do 
art. 175 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca 
doria em questão, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses, declarando que a amostra é de uma mistura de 
hydrocarburetos e oleo seccativo, contendo pequena quanti- 
dade de resina constituindo um mordente para dourar, como 
mordente para dourar, da taxa de 500 réis por kilo, art. 157 


da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 492 — Internacional Harvester Export Company, 10.911. 


-— Despachou pela nota n. 18.267, deste anno, uma caixa con- 


tendo brinquedos não especificados, tendo o Conferente 

Sr. Dr. Alencar Coimbra, classificado como mercadoria omissa 
sujeita a direitos na razão de 50 % ad valorem. 

* A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do objecto 
apresentado, classifica a mercadoria em questão — miniatura 
de uma ceifadeira — como modelo de uma machina, livre de 
direitos, de accôrdo com o $ 2º do art. 2º das Preliminares da 
“Tarifa, competindo, entretanto, à parte, processo regula- 
mentar. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 493 — L. Jenkins, 10.787. — Despachou pela nota 


n. 17.505, deste anno, cartão cortado, para outros uso 
taxa de 1$ por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. 32 pe Ena a 
Andrade cl.ssificado como obra não classificada de cartão, 
para pagar direitos na razão de 50 % ad valorem. . 

Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, classifica a mercadoria em questão — 
etiquete de cartão com furo, tendo neste uma rodela de car- 
tão superposta collada ,como obras não classificadas de car- 
tão, da taxa de 50 % ad valorem, art. 615 da Tarifa, não de- 
vendo pagar menos de 1$ por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 494 — M. Rousset, 10.855. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi 
classificada como obras impressas de uma só côr, do art. 610 
da Tarifa e taxa de 4$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa: assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga pensa que a mercadoria deve ser 
classificada como livros impressos da taxa de 150 réis por 
kilo; os Conferentes Srs. Horacio Machado e Fernandes da 
Silva entendem que deve ser classificada como livros em 
branco, proprios para escripturação; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante, Nestor da Cunha e Drs. Waldemar de An- 
drade e Sá e Souza classificam a mercadoria como obras im- 
pressas de uma só côr, da taxa de 4$ por kilo, art. 610 da 
Tarifa, uma vez que o livro tem de permeio, entre as suas 
folhas, paginas riscadas e impressas para serem prehenchidas 
por escripta á mão. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 495 — Méghe & C., 11.035. — Despacharam pela nota 
n. 18.595, deste anno, uma caixa contendo carapuças de ponto 
de meia ou de malha de lã, da taxa de 8$ por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Wldarico Cavalcante considerado como gorros 
de lã, não especificados, do art. 494 da Tarifa e taxa de 2$ por 
unidade. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, julgando da impugnação da classificação 
da mercadoria em causa, assim se pronunciou :sOs Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar 
de Andrade entendem que a amostra n. 1 é de um gorro de 
de ponto de meia de lã e a de n. 2, de ponto de malha de lã, 
e que, desde que o Thesouro estabeleceu que o ponto de meia 
de lã é o mesmo que o ponto de malha de lã, devem ambos 
serem considerados como de malha de lã, da taxa de 8$ por 
kilo, art. 494 da Tarifa; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
julga a mercadoria bem despachada; e os Conferentes Srs. Ho- 
racio Machado e Dr. Sá e Souza, classificam-n'a como gorros 
de lã não especificados, da taxa de 2$ por unidade, do art. 494 
da Tarifa. ento 


O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Confe- 
rentes. F 


N. 496 — Murtinho & Duarte, 11.092. — Representação do 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcante, protocollada sob nu- 
mero 11.092, sobre a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 14.847, deste anno, como oleado de linho de qualquer 
outra qualidade, da taxa de 1$800, tendo o dito Conferente im- 
pugnado a classificação. ; 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante, que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, classifica a mercadoria em questão — 
téla de linho preparada para pintura de quadros — como 
mercadoria omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 497 M. Edais & C., 11.052. — Despacharam pela nota 
n. 18.905, deste anno, tecido não especificado de lã pura, da 
taxa de 7$200, do art. 488 da Tarifa, pretendendo, em confe- 
rencia, desclassificar para flanella de lã lisa, branca, do ar- 
tigo 490 da Tarifa e taxa de 45800 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Arthur Batalha concordado. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — flanella de lã branca, no art. 490 da 
Tarifa, para pagar a taxa de 45800 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 498 — Sociedade Commercial e Industrial Suissa no 
Brasil, 9.544. — Submetteu a despacho obras impressas de 
uma só côr, taxa de 45 por kilo, do art. 610 da Tarifa, pre- 
tendendo, em conferencia, desclassificar para utensílios de 
machinas, da taxa de 300 réis por kilo, com o que não concor- 
dou o Conferente interno Sr. Rogerio Freire. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista da amostra 
apresentada, considera a mercadoria bem despachada como 
obras impressas de uma só côr, da taxa de 4$ por Kilo, artigo 
610 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 499 — Société Franco Brésilienne du Pathé Baby, 


10.902. — Pedindo reconsideração da decisão n. 477, de 28 de 
Março proximo passado, classificando na taxa de 30% por uni- 
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dade do art. 826-A da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
Mota 9.610, desté anno. KA ud 

“JA Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
ferente do despacho, julgando do presente pedido de reconsi- 
deração, assim se pronúnciou: Os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcante, Horacio Machado é Drs. Sá é Souza e Waldemar 


. 
T+ A 
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. he: t " Z R WE 
A lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 1º, : 
entre as diversas alterações que fez em relação á 7 , 
signa a seguinte: po WIND ovo 
Oleos de linhaça importados em barricas, cascos de ma- 
deira ou ferro, ou em outros quaesquer envolucros: de 


4 


“de Andrade declaram quê mantêm o seu voto anterior, classi- 
ficando os apparelhos em questão no art. 826-A da Tarifa, 
“para pagarem a taxa de 308 por unidade; os Conferentes 
“Srs. Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veigá opinam pela ma- 
nutenção da decisão anterior, pelos seus fundamentos. 

O Sr. Inspector assim decidiu: O Thesouro Nacional, por 
mais de uma decisão tem mandado classificar o apparelho 
“Pathé Baby”, ordinario, pequeno, como brinquedo para 
criança, para pagamento da taxa de 1$500 por kilo. Esses 
“apparelhos não se prestam á adaptação de um outro disposi- 
tivo para dar-lhe maior efficiencia, como acontece com o typo 
maior que, com a collocação desse novo dispositivo, permitte 
a passagem de films de grandes extensões. Assim, classifi- 
que-se o typo pequeno como brinquedo da taxa de 18500 por 
kilo, conforme já resolveu o Thesouro. Submetta-se o caso á 
apreciação da Directoria da Receita, solicitando-se a annul- 
lação das decisões questionadas que mandam adoptar aquella 
classificação de brinquedo. 


- N. 500 — Silva Sampaio & C., 9.905. — Despacharam 
pela nota n. 16.882, do corrente anno* 12 barris e 50 latas 
contendo oleo de linhaça, corado, para pagamento da taxa 
de 300 réis por kilo, peso liquido, do art. 160 da Tarifa, tendo 
o Conferente Sr. Fernandes da Silva impugnado o pagamento 
dos direitos a peso liquido, por julgar que a mercadoria em 
questão paga os direitos, quando importada em barricas, 
cascos de madeira ou ferro ou em outros quaesquer envolucros 
a peso bruto, nesses envolucros. k 

A Commissão da Tarifa pelo voto do Sr. Uldarico Caval- 
cante, acha que o oleo de linhaça paga a peso liquido, visto 
a lei n. 4.783, de 1923, que alterou as taxas do oleo de li- 
'nhaça, anteriormente modificadas pela lei n. 3.644, de 1918, 
mão ter modificado as taras especificadas no artigo 160 da 
Tarifa; pelo voto do Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade, entende que o oleo de linhaça paga a peso bruto nos 
envoltorios, porque a lei n. 4.783, de 1923, taxando como de 
facto taxa, os oleos de linhaça importados em barricas, cascos 
de madeira ou ferro ou em outros quaesquer envolucros, sem 
fazer referencia às taras, inclue no peso dos mesmos oleos o 
dos respectivos envoltorios; pelo voto do Conferente Dr. An- 
gelo da Veiga, entende que o oleo em questão está sujeito ao 
pagamento dos respectivos direitos pelo peso bruto dos envol- 
torios; pelo voto dos Conferentes, Srs. Nestor da Cunha, Hora- 
cio Machado e Dr. Sá e Souza, entendem que o oleo de linhaça 
está suieito ao pagamento dos direitos aduaneiros pelo peso li- 
quido, por que a disposição do art. 1º n. 1, da lei n. 4.783, de 
Dezembro de 1923, relativamente aos oleos de linhaça, decli- 
nando a especie ou qualidade dos envoltorios, sem citar o aba- 
timento para tára, ou declarar a palavra — bruto —, dá logar 
a duvidas sobre a verdadeira intenção do legislador, quanto à 
maneira de cobrar os direitos — si pelo peso liquido, si pelo 
bruto nos envoltorios. 

O Sr. Inspector decidiu a questão de accôrdo com os votos 
dos Srs. Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga, pelos 
motivos que se seguem: 
| Art. 160 da Tarifa mandando executar pelo decreto nu- 
mero 3.617, de 19 de Março de 1900, classifica o oleo de li- 
nhaça, da seguinte maneira: 
gh ce de linhaça, impuro ou corado, kilo, 200 réis, razão 

os 

Oleo de linhaça, purificado, ou incolor, kilo 600 réis, 
razão 50 %; 

Oleo de linhaça fervido, kilo 300 réis, razão 50 Jo; 

E manda adoptar a taxa dos acetatos para os mesmos, isto 
é, que sejam sujeitos a direitos à razão do peso liquido legal. 


Alein. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918, no seu art. 1º 
n. 1, modificou aquellas taxas e tambem a classificação, man- 
dando adoptar a que se segue: 


ee de linhaça impuro ou corado, kilo 400 réis, razão 
os 


Oleo de linhaça, purificado, ou incolor, kilo 900 réis, . 


razão 50 %; 
Idem, impuro ou corado, fervido, kilo, 600 réis; 


“a pa purificado ou corado, fervido, kilo 600 réis, razão 
0 


e accrescentou — Conservada em todos os casos a razão da . 


Tarifa. 
. Esse dispositivo transcripto na integra, não se refere nem 
implicita e nem explicitamente 4 tara dessa mercadoria, pelo 


que ficou entendido que elle continuaria com a mesma tara 
da Tarifa que é a dos acetatos. 


A circular n. 8, de 31 de Janeiro de 1919, mandou suspen- 
der a execução desse dispositivo legal, até que o Congresso Na- 
cional se pronunciasse a respeito, e, a lei n. 3.979, de 31 de 
Dezembro de 1919, art. 1º n. 1, manteve a suspensão determi- 
nada naquella circular; ficando, assim, revogada aquella ta- 
xação relativa a essa qualidade de oleo. 


linhaça — oleos fixos, vegetaes, liquidos e Recipes im-. 


puro, corado ou fervido, 300 réis por kilo, razão de 
purificado ou incolor, 600 réis por kilo, razão 50 %ys 
sem se referir à percentagem da tara. dada a do 
Pela redacção dessa alteração não resta a menor duvida. 


rei 


que o legislador determina a cobrança do oleo de linhaça a 
a 


peso bruto naquelles envoltorios, tanto que enumerou te 
aquelles em que o referido oleo, estando acondicionado, de- 
veria pagar a taxa de 300 réis ou de 600 réis por kilo. 


O 
o: : puts 


Se a intenção do legislador fosse conservar a taxa dos ace- . 


tatos para os oleos de linhaça, não teria declinado as es- 
pecies dos envoltorios em que tivesse sido importados, ou 
então, declinando estas, teria feito o mesmo que fez na alte- 
ração da lei n. 3.644, em relação à razão das diversas qua- 
lidades desse oleo — a declaração: — conservada em todos os 
casos a tara da Tarifa. 3 s a 


“A lei se refere a quaesquer outros envolucros além dos no-. 


minalmente enumerados. No caso de vir o oleo de linhaça 
acondicionado em envoltorios que não estejam nominalmente 
declarados na tara dos acetatos, se fossemos cobrar a taxa à 
peso liquido, que abatimento dariamos para esse envoltorio? 

E” essa uma interrogação que não poderá ser respondida. 
pelos defensores do pagamento dos direitos do oleo de linhaça 


a peso liquido, por que, não poderão dizer que nesta hypothese . 


pagará os direitos a peso bruto. Seria um disparate se enten= 

dessem dessa fórma, porque a lei não comportaria duas in- 

terpretações differentes — uma para o caso dos envoltorios 

declarados nominalmente e outra para os não declarados. 
Acresce ainda uma ponderação de valor. 


Em materia de tributação os dispositivos legaes devem ser 


entendidos nos seus restrictos termos e nunca interpretados 
por analogia ou semelhança. Lad 

O dispositivo é claro e não permitte sophismas, pois, deter- 
mina a cobrança das taxas de 300 e 600 réis por kilogra- 
gramma, de oleo de linhaça acondicionado em barricas, cascos 
demadeira ou ferro ou em outros quaesquer envolucros, com a 
razão de 50 %. 


Assim, cobrem-se os direitos do oleo de linhaça a peso - 


bruto nos envoltorios, de accôrdo com a alteração feita pela 
lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 1º, n. 1. 


N. 501 — Warner International Corporation, 10.918. — 
Pedindo exame prévio para uma caixa da marca WICG n. 1. 
Feito o exame, como tivesse duvida sobre a classificação, pediu 
para ser ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, calendarios impressos a duas côóres — 
como obras impressas de mais de uma côr, da taxa de 7$ ar- 
tigo 610 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 502 — Oscar Taves & C., 8.269 e Despacharam pela 
nota n. 12.400, deste anno, obras não classificadas de ferro 
fundido, simples, da taxa de 300 réis por kilo, com o abati- 


mento de 5 %, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado clas- . 


sificado como obras não classificadas de ferro fundido pin- 
tado, do art. 757, sem direito ao abatimento de 5 %. . 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Horacio Machado que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, julgando da impugnação da classificação 
da mercadoria em causa assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcante e Dr. Waldemar 
de Andrade declaram que estão de accôrdo com o parecer do 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza; e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Dr. Angelo da Veiga consideram os condensadores 
como obras não classicafidas de ferro fundido zincado, da taxa 
de 400 réis por kilo; e os volantes, como obras não classifi- 
cadas de ferro fundido simples, da taxa de 300 réis por kilo, . 
art. 757 da Tarifa, só gosando estas de abatimento. : 


O Sr. Inspector decidiu, com estes dous ultimos Confe- 
rentes. 


N. 503 — Empreza Graphica O Cruzeiro, 40.754. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 1.977, de 29 de Novembro 
de 1930, mantendo as de ns. 1.210 e 1.399, do mesmo anno, 
classificando como verniz de base de asphalto na taxa de 500 
réis por kilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 59.608, de 1930. 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante e Horacio Machado declaram que mantêm o 
seu voto anterior mandando classificar a mercadoria em 
questão como verniz de base de asphalto da taxa de 500 réis 
por kilo, e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Drs. An- 
gelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza, e 
Fernandes da Silva, declaram que tendo em vista o laudo do 
Laboratorio Nacional de Analyses que declara tratar-se -de 
verniz de asphalto, mantém o seu voto anterior, de verniz não 
especificado, da taxa de 1$ por kilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria, ficando deste modo - 


reformadas as decisões ns. 1.210, 1.399 e 1.977, de 1930. 
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“242 Segunda-feira, 15 


- 11.:—Productos chimicos, drogas, etc.. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA E DO RIO DE JANEIRO 


Mezes de Janeiro a Novembro de 1929 e de 1930 








| 


CLASSES 


“1.º—Animaes vivos e dissecados.......! 
2.:—Cabellos, pellos e pennas.. 
d-—Pelles e cOUros.......cccercrenoo 

42-Carnes, peixes, mat.'* oleosas, etc. 
5º-—Marfim, madreperola e tartaruga.. 
BE PIUCLASSA Seo oro cinto mute ia ro ea 
Ts 
8. 





*—Legumes, farinaceos e cereaes.... 

—Plantas, folhas, fructos e esp."*.. 
9.2:-Sumos ou succos vegetaes, etc.. 

10.º-Materias de perfuamria, etc...... 


2 =Madeira. .'.jjne no eis eivraio bisio A sia o e je AE) 
13.:-Canna da India, junco, etc....... A 
14.:-Palha, esparto, etc..........c.v..e 
15.:-Algodão...... PERTO E STEELE SÃO E Peito 
Iii E DR (5 ça NR ce SE PRP SAIA 
17.:—Linho, juta e canhamo............ 


18.:-Seda de qualquer qualidade...... 
19.:-Papel e suas applicações........ 
20.:-Pedras, terras e outros mineraes. 


a “—Louças ET VIATOS, o isfoimaio to jotSib to o sto v eat A 
—Quro, prata e platina............. 
33 PERA ESTAS BOAS Pere pre al tela Elia 


24.º-Chumbo, estanho, zinco, etc....... 
25: 2-PEITO CHACOR mico as aierolo bato mio Sato nf 
26.:-Metalloides é varios metaes..... 
27.:-Armamentos e obras de arm.º, etc. 
28.2-—Obras de cutelaria................ 
29,2--Obras de relojoaria.............. - 
30.2-—Carros e outros vehiculos........ 
31.:-Instrumentos mathematicos, etc.. 
32.º—Instrumentos cirg.ºº e dentarios. . 
33.º—Inst.ºs de musica e suas pertenças 
34.*-Mach.'s, app. e ferramentas..... 
Do VATLOS CARÉIZOS Ao - dao aro e a a eine 





Chaves especiaes:- 


Mercadorias omissas...........cc. 
Differenças englobadas............ 
Direitos por falta de volumes..... 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. 
NTECMaATaCÕES nie» speso ato DA vo rata et 
Direitos de 5 % s/ o valor official 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem?.... 
Reducções de 60%.........ccccess 
Redueções de DO GS. se 











3.026:7515000 


52.661 :645$000 
22.537 :8585000 
22.576:162$000 
78.476:771$000 
24.820:4725000 
3.447:501$000 
534:3025000 
2.302:071$000 
65.671:8675000 
30.200:405$000 
16.373:803$000 
13.637:6655000 
32.492:6208000 
46. 787:4285000 
18.728:113$000 
.146:108$000 
23.935 :5065000 
.554:051$000 
56.381:5465000 


EUA 


td GUS fam md 
ho 
o 
o 
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o 
=] 
ps 
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> 
So 


35.826:4118000 
24.468:4735000 
2.958:194$000 
f.532:996$000 
74.901:731$000 
11.319:477$000 


379 :6768000 


6.450:655$000 
14.386:8058000 
37.296:815$000 


— TD] [[][][][][][]D]( 


796.688:4465000'] 514.757:004$000 
ESC quo Orne IGTaT CS a ed 


VAIO R 


VALOR 
| 1929 1930 
14:3548000 8785000. 


1.632:5098000! 


4:360:7365000 
45.836 :6875000 
18.553:4928000 
20.444:7328000 
51.670:9205000 
23.270:3098000 

1.873:8965000 

397:8255000 

1.403:0465000) 
19.549:8875000| 
15.656:9045000 


687:6298 
11.385:0898000 
3.035:9108000 
33.264:712$000 
1.154:188$000 
173:49958000 
REA e rd 
858:608$000 
7.353:5748000 
19.043: :3745000 


7.966:367$000 


359:016$000 





8.248:8478000 


17.354:2178000 
14.972:805$000 





1929 


19:30 








Agosto 











81.529 :992$000 
66.818:425$000 
83.801:3528000 
93.039:021$000 
65.601:631$000 
68.926:9305000 
67.655:511$000 
73.350:6788000 
64.927:2168000 
67.196:8385000 
63.840:8528000 


796.688:446$000 





514.757:004$000 


66.534:0795000 | 


48.722:8688000 
50.905 :6045000 
52.008:3575000 


47 .840:0298000|] 


46.110:0415000 
44,644:563500€ 
47.993:3518000 
38.484:8925000 
32.687:1418000 
38.826 :0798000 











=== 





DSI BEBA TOS 


1929 


8725800 
307: :4345458 


3.379:664$374 
17.226:5338667 
3.970 :6255595 
358 :4955863 
89:015$020 
334:8195120 
10:380: : 3045065 


9.197:8635049 
217:5375300 
781:9258100 
580:7415622 
298:2545230 

2.557:0955849 

3.188:5485623 
333 :3435923 
775 :4448027 

3.064:1055385 

2.262:8059286 


189:5345120 
923:8385184 
36:5615017 
79:5708113 
429 :0555746 


116:4585425 
968:9425878 
1.551:3965053 


102.268:6368158 


DIREILTOS 


ANO Raço) 








DIFFERENÇA 
DIREITOS 
1930 1930 
a7sse00]] 697520 
184:7558090 “ra 
752:9085856, 80:1185941 
1.524:7338281 | 387-1068334 
286:6218270|  110:9885160 
7:893 240:0408732 
4.310:2085895! 865:8938350 
4.320:9295866 | 1,337:0525205 
1375882 | 285:5265492 
13:822:5558316 | 3,403:9785951 
3:483:8685537]]  "486:75780 
219-2068081]  130:2808059 


- 438:3428920, 
383:080$088, 
-082:7508201 
537:004$081| 
343 :5935654 
61:784$640 
«489:817$520 
278:853$818 
687 :6968556 
165:733$479 
33:6158030 
390:438$791 
173:8998080 
631:654$786 
-534:9038083 
270:8865578 
309:7915380 
.168:824$873 
.571:0529796 


3 





tod 


179 :4935890 
623 :0685225 

35:512$514 
107:441$744 
280 :904$673 


69:1095332 


= 


541 :091$140 


68.881 :3958948, 


19350 





10.481:631$219 
9.027:5835063 
10.462:6395992 
12.158:7545208 
8.601:6655028 
8.459:5475806 
8.428:1659144 
9.749:7865931 
8.666:4375403 
7.805:0585606 
8.427:3669758 


102.268:636$158 





68.881 :395$948 


132:6618605||- 


1.233:872$762 
892:4326471 
42:241$112 
689:790$117- 
93:200$336 


6: :7528490 


10:0408230 
300:7698959 
1:0488503 
27:8718631 
148:1515073 
47:3498098 
163:7188727 
1.010:3048913 


33.387:240$210 





DIFFERENÇA 
DE 


DIREITOS 
EM 
1930 





8.880:7475406 
6.603:898$665 
6.262:9108724 
6.736:5118722 
6.762:828$827 
6.064:5655825 
5.747:7548391 
6.709 :8918138 
5.229:815$400 
5.001:6669423 
4.880 :8058427 








1.600:883$813 
2:493:6848398 
4. 199: 7295268: 


3.546:561$331 


33.387:240$210 
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4 DIFFERENÇAS COBRADAS 


El né; do 


| PELOS SRS. coxrenmeres DE PORTAS DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO CAES DO PORTO NO MEZ DE ua 
DE 1931 


Armazem n. | 
Armazem n. 
Armazem n 
Armazem n. 
Armazem 
Armazem 
Armazem n. 
Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 

j Armazem 
Armazem 
Armazem n. 
Armazem n. 

| Armazem É 
“Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 
Armazem 

“* Armazem 
Armazem n. 
Externo A. .... 
Externo À. + . «vw 
Externo C. . ... 
Externo €. . ... 
Materiaes pesados. 
“Trapiche Mercurio. 


Pateos ns. 3e4.... 


NOTA — No mappa 


QUALIDADE 


5 
$ 


230798010 


$ 
2:450$840 

$ 

$ 

$ 
* 2498360 
2:9028485 
8438740 
6918550 
2358250 
2458830 
s68$805 
5665350 
2:222$900 
6:2848280 
3:847$310 

$ 
1:809$180 
7608500 
1:7748580 
333$130 

$ 

$ 
3678390 

$ 
9625820 

$ 

$ 

$ 
116$400 

$ 

$ 

$ 


— o 


29:611$710 


QUANTIDADE 


$ 
$ 
1568220 
$ 
1208030 
$ 
$ 
s 
1378400 
188000 
$ 
1778940 
378400 
$ 
9358420 
105000 
$ 
8125230 
5528750 
$ 
1228320 
1948030 
1948840 
7848536 
$ 
$ 
2908076 
5 
1768070 
$ 
$ 
5 
8978229 
$ 
5 
$ 


5:6165491 


DIVERSAS 
TAXAS 


$ 

$ 

$ 

$ 
1:753$830 

$ 

$ 

$ 
380$900 
248$268 
68$060 
3445880 
4378762 
2818936 
125$840 
373$340 
177$530 
:186$114 
:059$150 

$ 
:156$511 
:244$583 
:7868719 
38$110 

$ 

$ 
4768414 

$ 
| 368710 

$ 

$ 

$ 
17$100 

$ 

$ 

$ 


12:1938757 


2:235$230 

$ 
4:324$700 

$ 

$ 

$ 
7678660 
3:168$753 
911$800 
1:214$370 
TOg41 
5278766 
1:9308065 
9198190 
2:400$430 
9 :282$624 
5:459$210 

$ 
3:088$011 
2:199$113 
3:756$139 
1:1558776 

$ 

$ 
1:133$880 

$ 
1:175$600 

$ 

$ 

$ 
1:030$729 

8 

$ 

3 


47:421$958 


Carlos G. da Silveira Pinto, 


Ignacio Tavares Guimarães, 


Julio Maciel. 

Gentil do Rego Monteiro. 

Arthur Batalha Ribeiro. 

Palvino Campos Rocha. 

Hugo Linhares da Veiga. 

Luiz Segundo Bézerra da Trindade. 

Paulo Martins. N 

Paulo Emilio de Oliveira, 

Genulpho Freire. 

Uldarico Bezerra Cavalcanti. 

Joaquim Fernandes da Silva, 
ao 

Bartholomeu de Sá e Souza. 

Rodolpho Coimbra. 

Horacio Machado. 


José Mendes Pereiro. 


Amarilio de Noronha. 


Dr. Angelo Xavier da Veiga, 


Joaquim Pereira Brasil. 


differenças arrecadadas no mez de Abril proximo findo, onde se lê: Armazem n. 18, 16:381$462; leia-se: 6:381$462, 
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MOVIMENTO MARITIMO E! : 


Durante a primeira quinzena do mez de Junho deram cntrada pre: porto as seguintes E percanta de longo curso : 


CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


Moinho Inglez. 

Maia Real. 

Atlantic Refining Co. 

Luiz Campos, 

Cercas Meca 
argeurs Reunis. 

Magalhães & c. 


E. Johnston 

a Real 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

C. N. Lloyd Frasiléiro, 

Idem. * nv 


MRORaTÃO =» =) nos 


o 
.. 
1 
o 
G 


Northern Sunt . . - 
Pacitier o a 
Tn ad a e Curta 
A. V. Joyeuse . . 
En CGE RR 
Troubadour . .. 
Asteida . xi seiia 
|Camamt :ja o o 


Covahã = esco a 
Ayuruoca . . » 
Affonso Penna . . 
Formose . - « e» 


aest 8.4 Exu 


Er 
INova 7 RO E 


.........Y 
RR CÃO NR E TA) 
ERNedO 4 aa 1 
D.A Ss EN WS 
A A AO RE 


brasileira . 29|varios generos 


87 |varios generos 
53/gazolina . . «. 

varios generos 
11Sjidem . ... 
142/em transito . 
93lidem . «vo 


brasileira 
,» 
,» 


franceza. 
ingleza . 
italiana . 
allema . 
ingleza . 


Idem. 
Chargeurs Reunis. 
Mala 


Lloyd Sabaudo. 
Herm. Stoltz & €. 
A* ordem. 


Agencia Am. de uvas 
Theodor Wille & €. 
EN RARE 

o Brasileiro. 
Va iam 


Houdler Brothers & C. 
C. Commercial e Maritima , 
va Sons & €. f 


Mala Real. 


Deseado . .. 
P. Giovanna . 
Sierra Ventana . 
Wazinristan . . . 


Bakersfield . ... 
Sesgstris 5 4507 so 
Harpeuden . . . 
Maranguape . .. 
Chirac Eae 


204/idem ... 
22!em lastro . 


apqei.. es 
EB E DI LESS À 
Da a DD 
sos. 
Vos pd, Aa a a 
........ 
........ 
ET SIR nd TR 
Eos, 
+ 
TER suo 5 "8, 4 


22ivarios generos 
34lidem .... 
27 carvão. . . e 
39/em transito . 
24 em lastro . . 


americana 
allema . 
ingleza . 
brasileira 
panamaense 


9l'varios generos. . 
I59jidem . . <a. 
90/em transito . . . 


Southern Prince . 
Campana .. - 
Buenos Aires Marú . 


ingleza . . 
finlandeza., 
japoneza . 


I 
5 |Southampton . ... ingleza . Asturias . . . 


Buenos Aires o 
Idem mpi quo my] 


Buenos Aires . . 
RES aaa Ro = 
Rotterdam -. .. 
Buenos Aires . 


...... 


allemã . 
japoneza 
allemã = 


À hespanhola. 


ingleza . 
,. 


«|General Mitre. dE data 
.JSantos Marú . . 


Cap Arcona . .... 
Antonio Delfino . 
Argentina . =. o 


.JEastern Prince . 


R. de Larrinaga 


“lEverleigh . 


Duilio .. 


varios generos . 
carvão. . « 

idem 
382 em transito 


26 


Theodor Wille & C. 
Wilson Sons & C. 
Theodor Wille & C. 
Idem. 


Pereira Carneiro & C., Ltda. 


Houdler Brothers & C. 
Lage Irmãos. 


Paulo Henrique Denizot. 


Companhia Italia-America. 

C. Commercial e Maritima. 

Moinho Fluminense. 
Wilson Sons & €, 

29 varios generos. .lm.. 


223 [idem X esa Stoltz & C. 
E Lins Wilson Sons & C. 
411; ps Lamport Holt. 
119: di *| Raul Ozenda. 
pero Chargeurs Reunis. 
270 | idem Mala Real. 
A ris :|The Brazilian Coal. 
EE Agencia Am. de Vapores.. 
20 idem C. Young. 
Di am S. Anonyma Martinelli. 
Slacahado “E. Johnston & €. 
E Gueret's A. Brazilian. 


126 idem 
27 (trigo 
26 varios generos 


Alsina . 
Fluminense . 
Mercator . 


franceza. 
argentina 
finlandeza. 


italiana . . 
Idem .. a 
Uruguay E 
Helsingford 


Hamburgo .. 
HEnis. a 
ILondres. .. 
Yokohama . 
Genova . 

Buenos Aires . 
Idem 

E de Santa FÉ. 


dO O gu CO 
À Gm? sa 


DRC RE SD, 


E PT) 


JIrmgard +... 
.|Sierra Morena . 
«JAvila Star + +. 
Kanagawa Marú .. 
«| Mar -Bianco . . 
.| Eubée ... 
Ariáiga St ss 
CICerea od od ao 
americana . AS Cds Ade 
dinamarqueza .JOregon . . + 
poloneza . . Amsteland . «. «o 


allema . 
. 


-«lingleza . . 
japoneza . 
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. litaliana. 

.| americana. 
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Northern Sunt. .. 
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brasileira . 
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Genova. 
Santos. 
Liverpool. 
Bremen. 
Nova York, 
Buenos Aires. 
Bahia Blanca, 
Buenos Aires.. 
Rene E 
Buenos Aires. 
Genova. |. 
Buenos Aires. 
Antuerpia. 
Buenos Aires. 
Idem. 
Santos. 
Argentina. 
Bahia Blanca, 
Buenos Aires. 
Hamburgo, 
Bremen. 
Buenos Aires. 
Idem. 
Japão. 
Argentina. 
Rosario. 
e de pra Fé. 
ia 
Barcelona. pé 
Southampton. 
Buenos Aires. 
Santos. 
Copenhague. 
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Baltimore. 
Buenos Aires. . 
Nova York. 
Buenos Aires. 
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a Dakar. 


Manáos. 
22 La Plata. 
36 Irentdora 
63 Austria, 
32| Buenos / 
27| Idem. 
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190) Nova York, 
169| Hamburgo, 

10| Idem. | 

28| Vancouver. 
190; aims Aires. = 
36| Ide Te 
125 Let, 

25 Piadetia. 
26| Argentina. 
-75| Buenos Aires. 
23| Porto Alegre, 
585 Hamburgo, 

100| Buenos Aires. 
138/ Buenos Aires. 
26| Curação. 

59| Santos. 

230/S. Vicente. 
187| Amsterdam. 
107| Buenos Aires. 
48! Genova, ' 

128| Idem. - 

319| Bordéos. 

30| Antuerpia. 


Durante a primeira quinzena de Junho foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de cabotagem 
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Mantiqueira. . 
Tres de Outubro. 
Janazee 
Campinas 
Valente . 
Coral . 
Jupiter 
Itapagé 
Itapuhy . 
Curityba . 
Caxambú . 
Valentim . 
Ttaimbé 
Araçatuba. 


Cte. Aragão... 
Jaguaribe . 
Itapema 


«| Valente 


CoD 
Itassucê 
Valentim . 
Odette 

Waldir 

Alm. Jaceguay 
Tutoya 

Annibal Benevolo 
Carl Hopcke . 


«| Murtinho 


Afel , 
Valente 
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53|Tutoya. 

28| Porto Alegre, 
28/Recife.. +. 
11/S. Vicente. 

daupórto Alegre, 

abo Frio. 

j Idem, 

19| Laguna. 

81| Pará. 

51| Cabedello. 
133| Porto Alegre. 
39| Paranaguá. 
Cabo Frio. 
81| Porto Alegre. 
62| Recife. 
Cabo Frio. 
20! Iguape. 
50| Porto Alegre, 
81| Santos. 
50| Belém. 
56| Buenos Aires. 
19| Florianopolis. 
4| Cabo Frio. 
30| Manãos. 
50| Aracajú. 


Cabo Frio. 
Idem. 


Areia Branca. 
Porto Alegre. 
Idem. 

Cabo Frio. 
Bahia. 


Santos. 

6/São Francisco. 
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30| Laguna. 

18/ Nova Orleans. 
5| Cabo Frio. 
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«| Pirahy 


Pyrineus . 
Araranguá . 
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Itapé. 
Manãos 
Laguna . . 
Taceguay 
Valente .. .. 


Amarante 
Celeste 


«| Ayuruoca 
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Itagiba 
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Antonina, 
Porto Alegre, 
Imbituba. 
Pará. É 
Cabedello, - 
Cabo Frio. 
Villa Bella. 


São Francisco. 
Porto Alegre. 





Imbituba. 
Laguna. 
Hamburgo. 
Penedo. 
Laguna. 
Porto Alegre. 
| Tutoya. 

Porto Alegre. 
Tdem. 
Camocim. 
Florianopolis. 
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No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 
e 308 cada collecção dos annos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 19500; 
os anteriores, 2$500. 


- MINISTERIO DA FAZENDA 


Repartições de Fazenda 


Por decretos de 24 de Junho: 
Foi dispensado, a pedido, o Conferente da Alfandega do Rio 


y * de Janeiro, Eugenio Augusto Pourchet, do cargo,'em commis- 


são, de Director da Despeza Publica do Thesouro Nacional. 


“Foi nomeado, nos termos do $ 2º, do art. 1º, do Decreto 
n. 4.057, de 14 de Janeiro de 1920, Abilio Corrêa, para o logar 
de Despachante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro, 
e foi nomeado nos termos do art. 4º do referido decreto, 
Henrique Silva Rocha, para o logar de Despachante aduaneiro 
da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, junto à Alfan- 
dega de SãosSalvador, no Estado da Bahia. 

Foram exonerados, a pedido, Luiz Bernardino de Souza e 
Isauro Benites de Sá e Silva, guardas do serviço de repressão 


do contrabando na fronteira do Apá, no Estado de Matto, 


Grosso, e Octacilio de Albuquerque, Despachante aduaneiro da 
Alfandega do Rio de Janeiro; por ter acceitado outro emprego, 
Lloyd Ubatuba, servente das capatazias da Alfandega de 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; a pedido, 
Mario Vespasiano de Macedo, Fiscal de clubs para venda de 
mercadorias mediante sorteios na Capital do Estado de São 
Paulo; tendo em vista a deliberação da Junta de Sancções, em 
sessão de 15 de Maio ultimo, communicada por officio de 20 
do mesmo mez; Eurico de Souza Leão, do cargo de Agente 
Fiscal do imposto de consumo no Districto Federal, na fórma 
do disposto no art. 6, lettra c, do Decreto n. 19.811, de 28 de 
Março deste anno. 


- Foram aposentados, nos termos do art. 121 da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: Joaquim Philadelpho 
Fernandes, Contador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio- 
nal no Estado do Pará; Alexandre Cantanhede Collares Mo- 
reira e Antonio ce Bulhões Costa, respective mente, Contador e 
1º Escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado do Maranhão; Bacharel Domingos Solon da Costa e 
Silva, Conferente da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará; João da Matta Pessoa de Oliveira, 2º Escripturario da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado ca Para- 
hyba; Ernesto Monteiro de Souza, Fiel de armazem, extincio, 
da Alfandega do Rio de Janeiro; Antonio Miranda d'Oliveira, 
1º Official aduaneiro, extincto, da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro; João Norbreto Ferreira Brandão, Mauricio Santiago 
Borges, Oscar Emilio da Cunha, Estevão de Souza Cruz, Astol- 
pho José Ribeiro e João Francisco da Costa, 2º* Officiaes 
aduaneiros, extinctos, da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA 


| A Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes officios: 


Ed - 


Dia 7 de Junho 


N. 642 — Com o officio n. 308, de 7 de Fevereiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto por The Royal Mail Steam Packet Company, do 
acto dessa Alfandega que, em 21 de Outubro dé 1925, respon- 
sabilizou o commandante do vapor inglez Deseado, entrado em 
22 de Maio do mesmc anno, pelo pagamento dos direitos rela- 
tivos á. mercadoria cuja falta se verificou em uma caixa 
marca A. V. C. n. 2, vinda naquelle vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 20 de Maio ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: 


“Dou provimento, em parte, ao recurso, para mandar pro- 
ceder como propõe o parecer”. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 

. “O volume descarregou com o peso de 194 kikyS, com indi- 
cios de violação, foi devidamente cintado e incluido no termo 
de avarias (fls. 3). 

No acto da vistoria, foi verificado o peso de 188 kilos. 


Opino que se tome conhecimento do recurso para o fim de 
ser dividida a responsabilidade do extravio da mercadoria 
entre o commandante do vapor e a Companhia Brasileira de 
Exnloração de Portos como propõe o Escripturario da Alfan- 
cega, Raul A. Potengy em sua informação de fls. 7, in fine. 
(Processo n. 7.971, de 1931). O 


N. 643 — Com o officio n. 1.695, de 24 de Setembro de 
1930, encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao 
recurso interposto pela The Caloric Company, do acto dessa 
Inspectoria que de accórdo com a Commissão da Tarifa, man- 
dou classificar, como obras de ferro fundido, da taxa de 300 
réis por kilogrammo, do artigo 757, os flanges de ferro que a 
recorrente dcespachou na taxa de 100 réis pela nota n. 56.080, 
do anno passado. 

O Sr. Ministro em data de 20 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Não se póde assemelhar mercadoria que esteja nominal 
ou genericamente classificada na Tarifa. 

Ora, os flanges de ferro teem classificação que se lhes 
apropria no art. 757 da Tarifa, como obras ce ferro não clas- 
sificadas, fundidas, simples, taxa de 300 réis. 

Assim, a assemelhação pretendida, não se justifica, opinan- 
do, em consequencia, se negue provimento ao recurso”, (Pro- 
cesso n. 47.588 de 1930). 


N. 644 — Com o officio n. 1.009, de 19 de Junho de 1931, 
encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto pela firma Paulo Zigmondy, do acto dessa Alfan- 
dega que classificou na taxa de 25 por kilogrammo do art. 97, 
a mercadoria que o recorrente despachou pela nota.n. 143.647, 
de 1928, na taxa de 200 réis, como farinha de aveia. 

O Sr. Ministro em data de 9 de Maio ultimo, proferiu o 
despacho seguinte: ; 

“De accôórdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 
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“A” vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses 
de fls., opino se classifique a mercadoria despachada pela 
nota de folhas, como um pó nutritivo composto da taxa de 
28, art. 97 da Tarifa. a 

Estando, assim, de accôrdo com o parecer da Commissão 
da Tarifa da Alfandega desta Capital, homologado pela Inspe- 
ctoria, sou pelo não provimento do recurso”. (Processo nu- 
mero 475, de 1930). 


N. 645 — Com o officio n. 2.059, de 19 de Novembro ul- 
timo, encaminhastes o processo relativo ao recurso interposto 
pela Companhia Fiação e Tecidos “Lanificio Plastica”, do acto 
cessa Alfandega que classificou como lã lavada, simples, da 
taxa de 500 réis do art. 462 da Tarifa, a mercadoria que a 
recorrente, despachou como lã em bruto, da taxa de 200 réis 
do art. 481, pela nota de importação n. 72.298, de 1929. 

O Sr. Ministro, em data de 20 de Maio ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: 

Nos “termos do parecer nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“A” vista dos termos do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses, de folhas, entendo que deve ser negado provi- 
mento ao recurso para fins de manter a decisão recorrida que 
sujeitou a mercadoria sobre que ella versa à taxa de 500 réis, 
art. 482, da Tarifa”. (Processo n. 429, de 1930). 


N. 646 — Com o officio n. 536, de 27 de Fevereiro de 1930, 
encaminhastes o processo relativo ao recurso interposto pela 
Companhia Industrial e Mercantil Casa Tracalanza, do acto 
dessa Alfandega que, de accôrdo com o parecer da Com- 
missão da Tarifa, mandou cobrar a taxa de 640 réis por ki- 
logrammo, do art. 529 da Tarifa, como fio de canhamo não 
especificado, a mercadoria submettida a despacho pela nota 
de importação n. 71.327, do anno findo, como fio de canhamo 
simples, tinto, para tecelagem, da taxa de 130 réis por kilo- 
grammo, do mesmo artigo. ; 

O Sr. Ministro, em data de 21 de Maio ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi o seguinte: 

“Aº vista do exame do Laboratorio Nacional de Analyses, 
que concluiu tratar-se de fio simples e alvejado de canhamo 
e não da mercadoria proposta a despacho, fio de canhamo sim- 
ples, tinto, para tecelagem, descripta na primeira chave do 
art. 529, da Tarifa, sou de parecer se negue provimento ao re- 
curso, afim de ser confirmada a decisão recorrida da Com- 
missão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro que mandou 
cobrar no caso, a taxa de 640 por kilogrammo, do citado ar- 
tigo 529”. (Processo n. 12.537, de 1930). 


N. 647 — Com o officio n. 2.354, de 13 de Dezembro ce 
1930, encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao 
recurso interposto pela Companhia Cantareira e Viação Flu- 
minense do acto dessa Alfandega que lhe negou reducção de 
direitos para diversos volumes, sob o fundamento de haver si- 
milares na industria nacional. 

O Sr. Ministro, em data de 19 de Maio ultimo, proferiu o 
seguintes despacho: 


“Nego provimento ao recurso, para manter a decisão re- 
corrida”. 

A decisão recorrida, proferida pelo Inspector da Alfandega 
do Rio, foi justificada no officio daquella autoridade, quando 
encaminhou o processo, pelo seguinte modo: 

“Encaminho-vos o processo de recurso da Companhia Can- 
tareira e Viação Fluminense contra o acto desta Alfandega 
que lhe negou reducção de direitos para os velumes ns. 2 à 8, 
20 e 120 a 204, da relação junta ao processo, sob o funda- 
mento de haver similares na industria nacional. 

Effectivamente, nos termos do Decreto n. 5. 623, de 29 de 
Dezembro de 1928, despacho ministerial de 9 de Abril de 
1929, à Associação das Companhias de Estradas de Ferro do 
Brasil e Circular n. 23, de 7 de Maio de 1929, todo imaterial 
rodante e de tracção destinado aos serviços de transporte ce 
estradas de ferro commum e viação urbana importado pelo 
Estalo, ou companhias cercessionarias, pagará 10 % dos im- 
postos estabelecidos na Tarifa, não como reducção, mas como 
taxa especifica e independente das formalidades do Decreto 
n. 8.592, de 8 de Março de 1911. 

Acontece, porém, que o Thesouro Nacional, em diversas 
ordens como, por exemplo, as de ns. 437 e 451, de 23 e 29 
de Maio ultimo, à Alfandega de Santos, Cceixou de conceder 
reducção de direitos a material em identicas condições por ter 
similar na industria nacional, esta Alfandega, no intuito de 
bem assegurar os interesses da Fazenda Nacional, procedeu de 
identica fórma. 

O recurso segue acompanhado de todos os documentos ne- 
cessarios'ao seu estudo e julgamento”. 


N. 648 — Com o vosso officio n. 949, de 8 de Abril ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto pela The Royal Steam Packet Company do acto 
dessa Alfandega que em 7 ce Março de 1929 responsabilizou 
o commandante do vapor Desna, entrado em 8 de Fevereiro 
do mesmo anno, pela falta de conteúdo verificado na caixa 
de marca AM — P — Cn. 31, descarregada do mesmo vapor. 
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O Sr. Ministro, em data de 9 de Maio findo, proferiu o se-. 
guinte despacho: ; 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso para ser man- 
tida a decisão recorrida, por se tratar de caso previsto na exce- 
pção 3º do art. 370 da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e Mesas de Rendas”. (Processo n. 21.506, de 1931). 


N. 649 — OQ recurso da mesma supracitada Companhia de- 
corrente de pagamento dos direitos relativos á mercadoria ex- 
traviada de uma caixa marca A. Q. C. n. 460, vinda no vapor 
inglez Asturias, teve despacho identico ao mencionado na 
ordem n. 648, referida. (Processo n. 21.507, de 1931). 


N. 650 — Com o officio n. 354, de 11 de Fevereiro ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo relativo. ao recurso 
interposto por The Royal Mail Steam Packet Company do acto 
dessa Alfandega que, em 17 de Abril de 1923, responsabi- 
lizou o commancante do vapor inglez Andes, entrado em 13 
de Março anterior» pelo pagamento dos direitos relativos á 
mercadoria extraviada de uma caixa marca S 64 C, n. 1.481, 
vinda naguelle vapor. À R 

O Sr. Ministro, em data de 15 de Abril ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Não constando do processo, que tenham sido cumpridas 
as exigencias do Decreto n. 15.518, de 13 de Junho de 1922, e 
não sendo o caso da excepção 3º do art. 370 da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, opino 
pelo provimento do recurso”. e 


N. 651 — Com o officio n. 985, de 9 de Abril ultimo, en- 
caminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto pela Sociedade Anonyma Martinelli, do acto dessa 
Alfandega que em 17 de Fevereiro de 1930, responsabilizou q 
commandante do vapor hollandez Delfland, entrado em-17 de 
Janeiro anterior, pelo pagamento dos direitos relativos, á mer- 
cadoria extraviada de uma caixa marca Nesex, n. 702/2.959/1, 
vinda naquella vapor. , j j 

O Sr. Ministro, em data de 9 de Maio findo, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: ) 

“Opino que se negue provimento a recurso”. 


A decisão recorrida foi proferida nos termos legaes ha- 
vendo sido cumpridas as formalidades de que tratam o De- 
creto n. 15.518, de 13 de Junho de 1922 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas”. (Processo nu- 
mero 22.073, de 1931). : 


N. 652 — O recurso da mesma sobredita Sociedade decor- 
rente de pagamento dos direitos relativos à mercadoria ex- 
traviada de uma caixa marca S. P. n. 2.749, vinda no vapor 
hollancez Delfland, teve solução identica a que allude a ordem 
n. 651, referida. (Processo n. 22.074, de 1931). 


N. 653 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
resolveu autorizar, isenção de direitos para 2.000 litros de ga- 
zolina, destinada à Legação da Dinamarca. (Processo nu- 
mero 27.261, de 1931). 


Dia 8 


N. 654 — Restituindo, para o fim enunciado na informação, 
o processo no qual é interessada a firma Martins Liberato 
& €. (Processo n. 14.348, de 1931). : 


N. 655 — Com o officio n. 686, de 12 de Maio ultimo, en- 
caminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto por Maurelio Chiorbili do acto dessa Alfandega 
que classificou na taxa de 2% por kilo, como, pó nutritivo 
composto, a mercadoria que o recorrente despachou pela nota 
de importação n. 66.933, de 1929, na taxa de 500 réis por kilo, 
art. 97, como farinha lactea. 

O Sr. Ministro em data de 26 do mez proximo findo, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emitti é o seguinte: 
. “Opino pelo não provimento ao recurso, confirmada a de- 
cisão recorrida da Alfandega do Rio, proferida em virtude do 
laudo da Commissão da Tarifa, baseado, por sua vez, no re- 


sultaco do exame procedido no Laboratorio Nacional de 
Analyses”. 


. Para esclarecimento é aqui transcripto o parecer da Com- 
missão de Tarifa dessa Alfandega: : 


“A commissão, tendo em vista o laudo ' do Laboratorio 
Nacional de Analyses, que declara: “Na referida amostra de 
pô nutritivo composto”. - Plasson-Societá del Plasmon, 
Milano Ea analyse não revelou a presença de substancias 
nocivas”, entendo classificar a mercadoria em causa como pó 
nutritivo da taxa de 2$ por kilo. O Sr. Inspector assim de- 
ciciu”. (Processo n. 21.924, de 1930). 
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N. 656 — Com o officio n. 1 818 de 13 de Outubro do anno 
proximo passado, encaminhastes a esta Directoria o pro esso 
relativo ao recurso interposto pela Anglo Mexican Petroleum 
Company, Ltd., do acto dessa Alfandega mandando classifi- 
car como oleo para fabricação de gaz Pinch, do art. 161, taxa 
de 10 réis por kilo, a mercadoria despachada pela nota de im- 
portação n. 91.653, de 1929, como “oleo mineral combus- 
tivel””, do art. 161, da taxa de tres réis por kilo. 


O Sr. Ministro, em data de 27 de Abril proximo findo, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso”, 

Essa Inspectoria no officio supra mencionado, fez as se- 
guintes considerações: 

“Trata-se de mercadoria, cujo exame feito pelo Labora- 
torio Nacional de Analyses, declarou-a como sendo um oleo 
mineral combustivel, tendo emprego na combustão interna de 
motores, no entretanto, tambem póde ser empregado no fa- 
brico de gaz de illuminação (documento junto a fls.) 

Caso identico teve já solução do Ministerio da Fazenda, 
conforme se vê da ordem n. 799, de 12 de Agosto do anno pas- 
Ea, resolvido na mesma conformidade da decisão ora recor- 
rida. 

Tratava-se, como na presente questão, de um oleo que se 
destinava, parte á Estrada de Ferro Central do Brasil e outra 
parte à propria Anglo Mexican Petroleum Company, Ltd., 

ue, com a mesma estrada de ferro, mantinha contracto de 
ornecimento dessa mercadoria. mediante concurrencia pu- 
blica, não procedendo, por esse motivo, e em face do officio da 
estrada ce ferro n. 887, de 28 de Junho ultimo, a fls., a affir- 
mativa constante da ultima parte das razões apresentadas pela 
recorrente. 
“ E' claro que a Estrada de Ferro Central do Brasil, que 
applicou o oleo em questão na fabricação de gaz Pinch, despa- 
chando-o com esta classificação (vide processo — recurso da 
Société Anonume du Gaz de Rio de Janeiro. nesta data en- 
viado a essa Dirertoria sobre a mesma questão) subordinou o 
caso a uma solução. ao mesmo tempo que technica, tarifaria, 
consoante ao julgado pela autoridade superior. 

Não é crivel que a estrada de ferro fosse empregar naquela 
fabricação um oleo inadequado, o que vale affirmar que o 
de cme se trata é o oleo de que cogita a 5" divisão do art. 161, 
da Tarifa, sujeito á taxa de 10 réis por kilosramma. 

A não ser assim deixaria de ter apnlicação o artigo citado. 

Por esses motivos sustento a decisão recorrida”. (Processo 


n. 48.872, de 1930). 


N. 657 — Com o officio n. 679, de 10 de Março ultimo, en- 
caminhastes a esta Directoria o processo relativo ao recurso 
interposto pela firma Weskott & C., A Chimica Industrial 
“Bayer-Meister Lucius”, do acto dessa Alfandega que mandou 
classificar como fundidas, do art. 280, da Tarifa e taxa de 
405 por kilo, as pastilhas de acidol e pepsina que os recor- 
rentes despacharam pela nota de importação n. 55.496, de 
- 1930, como “pastilhas medicinaes de qualquer qualidade”, do 
art. 279, da Tarifa e taxa de 38200, por kilo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 27 de Maio proximo 
findo, proferiu o seguinte despacho: 

à “De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso para serem as 
pastilhas de acidol e pepsina de que se trata, classificadas no 
art. 280 da Tarifa, taxa de 40$ por kilo”. 

* Foi o seguinte o parecer da Commissão da Tarifa da Al- 
fandega do Rio de Janeiro: 

“A commissão de. accôrdo com a decisão n. 1.380, de 28 
de Agosto ultimo, classifica pastilhas de acidol e pensina, 
como fundidás, da taxa de 408 por kilo, do art. 280, da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu”. 

(Processo n. 16.672, ce 1931). 


N. 658 — Enviando o processo fichado no Thesouro, sob 
mn. 13.716, deste anno, para cumprimento de despacho. 


N. 659 — Remettendo o processo, em que é interessada a 
firma Ibrahim E. David & C., afim de que essa Alfandega 
se pronuncie a respeito. (Processo n. 9.225, de 1931). 


N. 660 — Transmittindo, afim de receber esclarecimentos, 
o processo, em que é interessada à Companhia Brasileira de 
Artefactos de Borracha. (Processo n. 21.861, de 1927). 


N. 661 — Para os fins enunciados na informação, envia 
o processo fichado no Thesouro, sob n. 13.611, do anno 
uente, em que é interessada a Rêde de Viação Sul Mineira. 


N. 662 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
autorizou o despacho livre de direitos e demais taxas para 
4.500 gallões de gazolina e 100 ditos de oleo, destinados ao 


RE roravião “DO-X”, a chegar brevemente a esta Capital. 
« sso n. 24.323, de 1931). 


Dia 9 


N. 663 — Solicitando seja restituido ao Thesouro o pro: 
cesso fichado n. 9.876, deste anno, encaminhado a essa Al- 
fandega com a Ordem n. 260, de 12 de Março ultimo (Pro- 
cesso n. 31.762, de 1931). 


| 


| 











N. 664 — Communico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento encaminhado a esta Directoria 
“com o vosso officio n. 171, de 27 de Janeiro de 1931, fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 5.516, do mesmo anno, e rela- 
tivo ao recurso interposto pela The Royal Mail Steam Packet 
Company, do acto dessa Alfandega que, em 1 de Junho de 
1927, responsabilizou o commandante do vapor inglez Alman- 
zora, entrado em 28 de Maio daquelle anno, pelo pagamento 
dos direitos referentes á falta de mercadorias apurada em 
acto de vistoria, feita em dous pacotes chegados no mesmo 
vapor, com a marca Izidoro Marx, ns 1 e 3, proferiu, em data 
de 10 de Abril ultimo, o seguinte despacho: 
“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emitti foi o seguinte: 
“Opino que se negue provimento ao recurso. 
Foram cumpridas as exigencias do Decreto n. 15.518, de 13 
de Junho de 1922. 
E” portanto, responsavel pelos direitos da mercadoria em 
falta o commandante do vapor”, (Processo n. 5.516, de 193). 


N. 665 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o 


processo fichado no Thesouro sob n. 20.345, do anno fluente, 
& Irmão, de Recife. 


em que é interessada a firma. Andrade 
(Processo n. 20.345, de 1931). 


N. 666 — Communicando que à Estrada de Ferro Oéste de 
Minas, concedeu, mediante termo de responsabilidade, com o 
prazo de 60 dias, isençao de direitos de importação e taxa de 
expediente para 80.635 kilos de oleos lubrificantes, contidos 
em 430 tambores com a marca E.º*F. O. M., ns. 394, a 448, 
ficando excluidos do favor os alludidos tambores, que devem 
pagar os Cireitos integraes. (Processo n. 32.473, de 1931). 


N. 667 — Pelo officio n. 1.384, de 23 de Maio ultimo, fi- 
chado sob n. 31.104, deste anno, propuzestes não só o pre- 
enchimento das tres vagas existentes na Commissão da Tarifa 
dessa Alfandega, pelos supplentes Nestor Augusto da Cunha, 
Eugenio Augusto Porchet e Uldarico Bezerra Cavalcante, 
como, tambem, a inclusão na lista dos supplentes provisorios 
os Srs.- Pedro Terres Leite, Julio de Oliveira Maciel, José 
Mendes Pereiro, José Vieira de Rezende Silva, Flavio Martins 
Penna e Paulo Martins, de modo que o numero de supplentes 
seja igual ao de effectivos da Commissão da Tarifa. 

O Sr. Ministro, em data de 30 de Maio ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: 

“Approvo, de accôrdo com os pareceres”. x 

O parecer que emitti e com o qual concordou o Sr. Minis- 
tro, foi de accôrdo com o prestado pela 1º Sub-Directoria nos 
seguintes termos. 

“O Inspector da Alfandega desta Capital, no presente 
officio, pede breve solução para a proposta que faz de altera- 
cões na composição da Commissão da Tarifa, augmentando 
para oito o numer de supplentes, excluindo, justificadamente 
um membro e incluindo outros. Comquanto a organização 
das Commissões da de Tarifa, nas Alfandegas, independa de 
approvação superior, contrariamente ao que occorre com as 
commissões arbitraes, as modificações introduzidas pelo Ins- 
pector são de molde a merecer plena approvação do Thesouro, 
visto visarem maior efficiencia nos serviços da Commissão, 
consultando dess'arte, os interesses da Fazenda Nacional”. 
(Processo n. 31.104, de 1931). 


N. 668 — Com o officio n. 1.135, de 28 de Abril ultimo, 
encaminhastes o processo fichado sob n. 27.387, deste anno, 
relativo ao recurso interposto pela firma Weskott & C., A 
Chimica Industrial “Bayer-Meister-Lucius” do acto dessa Al- 
fandega que, de accôrdo com o parecer unanime da Com- 
missão da Tarifa, classificou como pastilhas fundidas, do ar- 
tigo 280 da Tarifa e taxa de 405 por kilogrammo, a merca- 
doria assim despachada pela nota de importação n. 83.929, 
do anno findo, e que: a recorrente pretende incluir no artigo 
279, da mesma Tarifa, como pastilhas medicinaes de acidol- 
pepsina, para pagamento da taxa de 38200 por kilogrammo. 

O Sr. Ministro em data de 30 de Maio ultimo, proferiu 
o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso, para ser man- 
tida a decisão recorrida que classificou as pastilhas de acidol- 
pepsina como pastilhas fundidas, do art. 280, da Tarifa, taxa 
de 408 por kilo, de accôórdo com o resolvido e constante da 
Ordem n. 149, de 11 de Fevereiro ultimo, desta Directoria a 
Alfandega desta Capital”. (Processo n. 27.357, de 1931). 


Dia 10 


N. 669 Com officio n. 1.845, de 15 de Outubro do 
anno proximo passado, encaminhastes a esta Directoria o pro- 
cesso fichado sob n. 49.273, de 1930, relativo ao recurso in- 
terposto por Vieira Monteiro & €., contra o acto Cessa AHan- 
dega exigindo dos mesmos o pagmento do imposto de con- 
sumo, à razão de 100 réis por kilo, referente ao sal despachado 
pelas notas de importação ns. 49.238, 49.239 ec 49.240, 
de 1930. 

O Sr. Ministro, em data de 12 de Maio ultimo, proferiu 
o seguinte despacho: À 

“Em face do parecer, deixo de tomar conhecimento « 
recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 


to 
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“Tendo em vista o que informa o Sr. Inspector da Alfan- 
dega em o-officio de fls., sou de parecer que se nao tome 
conhecimento do recurso, por ter sido interposto com prete- 
rição de todas as formalidades”. 

No officio supra referido, essa Alfandega fez as se- 
guintes considerações: 

“A mercadoria em lide foi despachada pelas notas acima 
referidas sem que sobre o alludido imposto de consumo se 
estabelecesse qualquer controversia; sem que houvesse gual- 
quer recurso para esta Inspectoria ou para a Commissão da 
Tarifa, sendo a mercadoria conferida, desembaraçada e reti- 
rada do armazem, sem melhor exame Cas amostras, que não 
foram retiradas nem examinadas para effeito de decisão sobre 
o assumpto. 

Assim, em 29 de Março, foram desembaraçadas na sua to- 
talidade os despachos acima mencionados, para, sómente a 17 
de Junho do mesmo anno ser apresentado o pedido de “re- 
curso”, sobre materia de imposto de consumo, que esta Ins- 
pectoria considera apenas como simples “reclamação”? feita 
fóra do tempo habil e com preterição de formalidades essen- 
ciaes em materia de semelhante natureza. 

O seu encaminhamento, á superior instancia, é apenas o 
cumprimento de um dever a que se não podia furtar esta 
Inspectoria, uma vez que a reclamação é dirigida a S. Ex. o 
Sr. Ministro da Fazenda”. 


N. 670 — Com o officio n. 772, de 20 de Março ultimo, 
encaminhastes a esta Directoria o processo fichado sob nu- 
mero 17.730, do corrente ânno, relativo, ao recurso interposto 
pela S. A. Martinelli, do acto dessa Alfandega que, em 
virtude do qual foi imposta ac commandante do vapor ita- 
liano Laura C, entrado neste porto em 26 de Dezembro 
de 1929, a multa de direitos em dobro pela falta de duas 
caixas da marca A. M., contendo vinho, na descarga do re- 
ferido vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 20 do mez proximo passado, 
proferiu o seguinte despacho: 


“De accôrdo com o parecer, nego provimento ão recurso”. 
O parecer que emitti é o seguinte: 


“De accôrdo com as considerações constantes do officio 
do Sr. Inspector da Alfandega, justificando o acto recorrido 
do seu antecessor, considerações de todo procedentes, opino 
pelo não provimento do recurso, confirmada assim a decisão 
da Alfandega do Rio”. 7 


O officio citado, dessa Alfandega, é o seguinte: 


“Encaminhando o requerimento em que a S. A. Marti- 
nelli recorre do acto por via do que foi imposta ao comman- 
dante do vapor italiano Laura €, entrado em 26 de Dezembro 
de 1929, a multa de direitos em dobro pela falta de duas 
caixas contendo vinho até 14º de força alcoolica, cabe-me dizer 
que das proprias allegações do recurso resalta o acerto da- 
quelle acto. 

De facto, não contestam os recorrentes a falta dos volumes 
em questão. Entretanto, presumem não lhes caber responsa- 
bilidade no caso, em face do que preceitúa o art. 364 da Con- 
solidação das Leis das Alfandegas. 

Improcede a allegação, porquando esse dispositivo se rela- 
ciona com as mercadorias importandas a granel, o que não 
occorre no caso em lide. 

O recurso foi apresentado no prazo devido e está revestido 
das formalidades legaes”. 


N. 671 — Communicou-se que o Sr. Ministro negou provi- 
mento ao recurso interposto pela firma Bellingrodt & C., do 
acto dessa Alfandega que mandou classificar como nitrato de 
sodio refinado do art. 268 da Tarifa, para pagar a taxa de 
200 réis por kilo, a mercadoria que os recorrentes despacha- 
ram pela nota de importação n. 46.220, de 1930, como salitre, 
em pó, da taxa de 50 réis por kilo, mantendo a decisão recor- 
rida. (Processo n. 10.193, de 1931). 


N. 672 — Enviando, para receber informações, o processo, 
em que é interessada a Companhia Siderurgica Belgo-Mineira. 
(Processo n. 28.626, de 1931). 


N. 673 — Transmittindo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso em que é interessada Standard Oil Company of Brazil. 
(Processo n. 7.016, de 1931). 


- N. 674 — Communicando que o Sr. Ministro negou pro- 
vimento ao recurso interposto por The Leopoldina Railway 
Company Limited, do acto dessa Alfandega, que mandou clas- 
sificar como “eixo de aço para transmissão”, do art. 982, da 
Tarifa, sujeito ao pagamento de 15 % ad valorem a mercado- 
ria despachada com isenção de direitos pela nota livre n. 325, 
de 1922, e cujo despacho fôra organizado para pagar 100 réis 
Rn erámima, artigo 1.008 da Tarifa. (Processo n. 23.858, 

e 1931). 


Dia 11 


N. 675-—Transmittindo, para que essa Alfandega preste es- 
clarecimentos, o processo fichado no Thesouro sob n. 27.504, 
do anno fluente, em que é interessado Manoel Gomes. (Pro- 
cesso n. 27.504, de 1931). 


fe dci do 
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N. 676 — Para o fim indicado no final da informação e 
caminha o processo fichado no Thesouro sob n. 28.231, do 
corrente anno, em que é interessado o Estado de Minas Ge- 
raes. (Processo n. 28.231, de 1931). 4 


N. 677 — Transmittindo, afim de que essa Alfandega se 
manifeste a respeito, o processo fichado no Thesouro sob nu- | 
mero 51.805, do anno transacto em que é interessada a firma 
Arsene Falck & C. (Processo n. 51.805, de 1930). 


N. 678 — Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento encaminhado a esta Directoria 
com o vosso officio n. 1.723, de 29 de Setembro de 1930, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 47.676, do mesmo anno, e 
relativo ao recurso interposto pela firma Nordskog & C., do 
acto dessa Alfandega impondo-lhe a multa de direitos em 
dobro por differença decorrente da applicação, em conferencia, 
do preceito contido em circular n. 30, de 25 de Maio de 1928, 
do Ministerio da Fazenda, publicada no Diario Official, de 26 
do mesmo mez — proferiu, em data de 15 de Maio proximo 
findo, o seguinte despacho: * 


“A”? vista do parecer, nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Opino se negue provimento ao recurso; porquanto, con- 
firmada a multa por despacho de 12 de Junho de 1928, só 
foi paga a 9 de Agosto seguinte, quando já se achava exgo- 
tado o prazo para interposição do recurso, perimindo assim 
o direito do recorrente.” (Processo n. 47.676, de 1930). 


N..679 — Solicitando seja restituido o processo fichado 
sob n. 12.902, do anno em curso, enviado com a Ordem 371, 
pelo Sr. Presidente da Junta de Sancções, em officio n. 244, 
de 7 de Abril ultimo. (Processo n. 12.902/31). Reu 


N. 680 — Remettendo o processo enviado ao Thesouro 
de 26 de Maio ultimo, fichado sob n. 32.026, deste anno, 
afim de ser cumprido o accordão da referida junta. (Processo 
n. 32.026, de 1931). - 


N. 681 — Enviando, afim de receber audiencia, o pro- 
o direito do recorrente”. (Processo n. 47.676, de 1930). 
em que é interessada a firma Eduardo Haerdy & C. Ltd. (Pro- 
cesso numero 23.048/31). 


N. 682 Communico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento encaminhado a esta Dire- 
ectoria com o vosso officio n. 805, de 24 de Maio de 1931, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 18.455, do mesmo annc, 
e relativo «o recurso interposto pela The Royal Muil S'eum 
Pucket Company, do acto dessa Alfandega que, em 29 de Ou- 
tubro de 1923, responsabilizou o eccmmandante do vapor 
inglez Somme, entrado em 23 de Outubro daquelle anno, 
pelo pagamento dos direitos relativos á mercadoria extra- 
viada de um volume marca G P-8 0, n. 1 — proferiu, em 
data de 12 de Maio ultimo, o seguinte despacho: 

“De accôrdo com o parecer, não tomo conhecimento do 
recurso”. ' 


O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Estando perempto o recurso, opino que delle não se tome 
conhecimento”. (Processo n. 18.455, de 1931). 


N. 683 — Em officio n. 1.835, de Outubro de 1930, en- 
caminhastes ao Thesouro o processo fichado sob n. 24.254, 
do mesmo anno, relativo ao recurso interposto pela Alliança 
Commercial de Anilinas Ltd., do acto dessa Alfandega que 
mandou classificar como verniz não especificado, da taxa 
de 1$500 por kilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria sub- 
mettida a despacho pela nota de importação n. 69.282, de 
1930, para pagar a taxa de 18, do artigo já citado. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 28 de Maio pro- 
ximo findo, proferiu o seguinte despacho: 


“Na fórma dos pareceres, nego provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida”. 


O parecer que emitti foi o seguinte: 


“Estou de accôrdo com a decisão recorrida, que merece 
ser mantida. 

A solução de nitro cellulose em dissolvente organico, con- 
tendo materia corante, de que se trata neste processo, des- 
tinada a applicação em automoveis e usos semelhantes, é 
antes um verniz do que uma tinta a oleo.” (Processo nu- 
mero 49.254, de 1930). 


N. 684 — O recurso interposto pela The Royal Steam 
Packet Company, do acto dessa Alfandega- responsabilizando 
o commandante do vapor inglez Desna, entrado nesse porto 
em 7 de Junho de 1923, pelo pagamento dos direitos relativos 
à mercadoria extraviada de uma caixa marca S € 64 — sem 
numero, vinda naquelle vapor, teve despacho identico 20 
Ea na ordem mn. 682, supracitada. (Processo n. 18.458, 
de 1991). 


- N. 685 — Communicando que á Estrada de Ferro Sul de 
Minas. concedeu, mediante termo de responsabilidade, com 
o prozo de 60 dias, isenção de direitos de importação e de 
expediente, par uma caixa, contndo resistencias electricas 
para machina operatriz. (Processo n. 32.944, de 1931). 
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N. 323 — Em 16 de Junho de 1931 — Determino aos 
“og Srs. Funccionarios encarregados do serviço de manifesto que, 
— «quando se tratar de despachos ad valorem, declarem nas pri- 
— meiras vias das respectivas notas o valor da mercadoria na 
moeda de compra, afim de servir de base para o calculo na 
nl “occasião da conferencia. — Francisco Castello Branco Nunes, 


— Inspector. 
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N. 324 — Em 16 de Junho de 1931 — Para conhecimento 

“dos Srs Funccionarios, transcrevo em seguida a Circular do 

Ministerio da Fazenda, n. 38, de 12 de Junho corrente, publi- 

cada no Diario Official do dia seguinte, baixando instrucções 

“para a execução de dispositivos do Decreto n. 19.717, de 20 

de Fevereiro deste anno. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspector. i 


opres 


ounsuoS 


Carburante 


Circular n. 38 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1931. 


Declaro aos Delegados Fiscaes do Thesouro Nacional e 
aos Chefes das estações arrecadadoras haver resolvido, de 
accôrdo com o artigo 19 do Decreto n. 19.717, de 20 de 
Fevereiro ultimo, na parte attinente a este Ministerio, que 
sejam observadas as instrucções seguintes, para execução 
dos dispositivos do mesmo decreto referentes ao emprego 
de alcool em mistura com gazolina. 


I — A prova de acquisição do alcool, de que trata o 
art. 1º do decreto acima alludido, se fará mediante a 
2º via da guia do modelo VIII co vigente regulamento do 
imposto de consumo, que será annexada á 1º via da nota 
de despacho, onde o Conferente de sahida mencionará o 
numero, a data e a procedencia da guia, lançando igual- 
mente nesta o numero e a data daquella nota.: 


IH — Os fabricantes do alcool empregarão como des- 
naturante o kerozene, na proporção de 5 %, de accôrdo 
com o artigo: 7º, lettra i do regulamento do imposto de 
consumo, ou qualquer um dos. permittidos pela Circular 
n. 24, de 22 de Abril de 1927.. 


HI — Os mesmos fabricantes deverão abrir em sua 
escripta fiscal uma columna destinada ás sahidas do 
“alcool desnaturado e bem assim, possuir para a remessa 
desse producto, o livro modelo VIII do regulamento do 
imposto de consumo, feita a necessaria adaptação e au- 
thenticado na repartição arrecadadora respectiva. 

Deile extrahirão, para cada remessa, a 2º ce a 3º vias, 
entregando aquella á citada repartição e enviando esta ao 
comprador do alcool desnaturado. 

Em todas as vias será mencionado o desnaturante em- 
pregado. 

IV — Aº vista da guia recebida, a repartição arrecada- 
dora, para o fim do artigo 11 do Decreto n. 19.717, fará 
as dr annotações em livro apropriado: o numero e 
a data da guia, e o nome do remettente e bem assim a lo- 
calização e o nome do comprador do alcool desnaturado 
e a quantidade deste em litros, visando a mesma guia e 
transmittindo- a á repartição do destino. 


Esta mandará proceder ao confronto da mercadoria re- 
cebida com a alludida guia, entregando-a, mediante recibo 
depois de visada e datada pelo funccionario que realizou 
a conferencia, ao destinatario do alcool, para o fim indi- 
cado na alinea 1 


V — O vasilhame, empregado no transporte do alcool, 
de que se cogita nestas instrucções, deverá trazer, além 
das indicações exigidas pelo regulamento do imposto de 
consumo, mais a declaração “Alcool desnaturado para 
mistura com gazolina”. 


VI — Os importadores de gazolina deverão possuir o 
livro cujo modelo vae annexo authenticado na respectiva 
repartição arrecadadora, para escripturação do movi- 
mento de entrada e sahida de alcool desnaturado e de ga- 
zolina, bem como de producção e consumo do carburante 
obtido. 

VII — Os fabricantes de alcool não o poderão remetter 
desnaturado com a declaração exigida na alinea V, senão 
aos importadores de gazolina ou a seus representantes, 

“devidamente autorizados por aquelles. 

VIII — A quota estabelecida no artigo 11 do Decreto 
n. 19.717, fixada pelo Ministerio da Agricultura, será 
communicada pela Directoria da Receita Publica. 

Essa quota deverá ser integralizada mensalmente 
sobre a producção do mez anterior. — J. M. Whitaker. 
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'N. 325 — Em 16 de Junho de 1931 — Determino ao 1º Es- 
cripturario Adriano Ferreira informe em virtude de que au- 
torização procedeu à classificação da mercadoria de que trata 
o bilhete de amostra n. 335, deste anno. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 


N. 326 — Em 17 de Junho de 1931 — Attendendo ao que 
foi solicitado pelo Sr. Director da Recebedoria do Districto 
Feceral, em officio n. 208, de 9 do corrente mez, recommendo 
ao Sr. Chefe da 1º Secção que providencie no sentido de ser 
enviada à mesma repartição uma relação de toda a naphta 
e gazolina importadas no periodo de 1º de Janeiro a 31 de 
Maio do corrente anno, discriminando a quantidade em litros 
e nome dos importadores. 

Outrosim, recommenco que a partir de Junho corrente, seja 
enviada à mesma repartição uma relação constando o movi- 
mento mensal da importação das mercadorias indicadas. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 327 — Em 17 de Junho de 1931 — Determino tenha 
exercicio na porta A do Arazem n. 4, o Conferente José Luiz 
de Azevedo Souza. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 


N. 328 — Em 17 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios, transcrevo em seguida a circular do 
Ministerio da Fazenda, n. 39, de 15 de Junho corrente, pu- 
blicada no Diario Official do dia seguinte. — Francisco Cas- 
ftello Branco Nunes, Inspector. j 


“Ministerio da Fazenda — Circular n. 39 — Rio de 
Janeiro, em 15 de Junho de 1931 — Na conformidade do 
resolvido no processo n. 22.323, deste anno, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Minis- 
terio, para seu conhecimento e devidos fins, que a diffe- 
rença do sello a yue estiverem sujeitos os titulos e do- 
cumentos cuja taxação foi majorada pela vigente lei da 
receita, deve ser cobrada independente de revalidação, 
desde que sejam os mesmos apresentados expontanea- 
mente e tenham data até 28 de Fevereiro ce 1931. — 
J. M. Whitaker”. 


— 


N. 329 — Em 17 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a resolução do Ministerio do Trabalho, Industria e 
Commercio, de 16 de Junho corrente, referente ao cumpri- 
mento do decreto n. 19.985, de 13 de Maio findo e publicada 
no Diario Official de hoje. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


MINISTERIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMMERCIO 


DIRECTORIA GERAL DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE 


Secção de expediente 


O Ministro de Estado dos Negocios do Trabalho, In- 
dustria e Commercio, em nome do Chefe do Governo Pro- 
visorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Resolve, na conformidade do art. 16 do regulamento 
annexo ao Decreto n. 19.985, ce 13 de Maio de 1931, tor- 
nar publico, para conhecimento dos interessados: 

1º, que, até deliberação em contrario, de accôrdo com o 
art. 12 do regulamento annexo ao Decreto n. 19.985, de 
13 de Maio de 1931, independe de licença não só a impor- 
tação de machinas, apparelhos e intrumentos fabris, des- 
tinados a industrias existentes no paiz que não sejam de 
tecidos, chapéos, calçados ou assucar, mas tambem a de 
quaesquer peças avulsas, accessorios ou sobresalentes que 
se destinem a machinas já montadas para qualquer in- 
dustria, mesmo tratando-se das quatro acima enume- 
radas; 

.2º, que, a importação de machinas ou apparelhos fa- 
bris, que se destinarem ás industrias de tecidos, chapéos, 
calçados ou assucar, só se permitte si essas machinas ou 
apparelhos vierem ubstituir outros, inutilizados, ou me- 
lhorar a producção sem augmento della, fazendo-se a 
prova disso na fórma estabelecida pelo art. 10, e seu 
paragrapho e pelo art. 11 do regulamento supracitado; 

3º, que, nesta Capital, o processo para obter essa auto- 
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Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1931. — Lindolpho 
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N. 330 — Em 18 de Junho de 1931 — Attendendo ao que 
solicitou o Sr. Director do Serviço de Inspecção e Fomento | 


Agricolas, em officio n. 173, de 11 do corrente mez, determino 
ao Sr. Guarda-mór seja permittido ao funccionario daquella 
Directoria, Dr. Henrique Lobb, o ingresso a bordo dos navios. 


é 


o 


entrados neste porto. — Francisco Castello Branco Nunes, | jo 


Inspector. 


+ 


N. 331 — Em 18 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em. 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 40, de 16 de 
Junho corrente, publicada no Diario Official de hoje. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. . as due 


2 ey 


“Circular n. 40 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
— Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1931 — Na conformi- 
dade do resolvido no processo n. 11.155, de 1930, de- 
claro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que o calculo para a cobrança dos 2 %, ouro, 
para melhoramento dos portos e demais taxas, deve ser 
feito sobre o valor official ou mercantil que as merca- 
dorias tiverem pela tarifa, valor que sómente se con- 
sidera alterado quando a lei modifica expressamente a 


“razão” para a cobrança dos direitos. Fica, assim, revo-. 


gada a doutrina constante da ordem da Directoria da Re-. 
ceita, n. 1.322, de 30 de Dezembro de 1929, à Alfandega 


do Rio de Janeiro. — J. M. Whitaker”. a 


N. 332 — Em 18 de Junho de 1931 — Autorizado por des- 
pacho do Sr. Ministro da Fazenda, conforme a communicação 
constante da Ordem n. 200, de 13 deste mez, da Directoria 
Geral co Thesouro, fica contractado para prestar serviços da- 
ctylographicos a esta Alfandega o Sr. Demetrio Galvão Roma 
Santa, mediante a remuneração mensal de 4008, por conta da 
verba 18 — XIV — Alfandega da Capital Federal — Pessoal — 
Sub-consignação 2 —, do actual orçamento, que lhe será paga 
a mez vencido, tendo em vista o officio desta Alfandega nu- 
mero 760, de 19 de Março ultimo, a que se refere a citada 
ordem. 

Fica entendido que, no caso de falta ce comparecimento ao 
expediente desta repartição soffrerá o contractado os descontos 
correspondentes aos dias uteis e aos domingos e feriados que 
ficarem intercalados aos mesmos dias uteis, ém que ceixar de 
funccionar. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


——— 


N. 333 — Em 18 de Junho de 1931 — Determino aos Des- 
pachantes das companhias abaixo mencionadas que apresen- 
tem, até o dia 22 do corrente, segunda-feira, proxima, os livros 
de escripturação de despachos a cargo dos mesmos Despa- 
chantes: 7 


Tide Water Oil Export Corporation. 
The Texas Company Ltd. 

Standard Oil Company of Brazil. 
Atlantic Refining Cº., of Brazil. 
Anglo Mexican Petroleum Cº. Lte.. 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 334 — Em 19 de Junho de 1931 — Attendendo ao que 
communicou a esta Alfandega a Commissão Executiva do Con- 


rização deve ser iniciado no Departamento Nacional da |. selho dos Estados Cafeeiros, em officio n. 122, de 13 deste 
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mez, recommendo ao Sr. Guarda-mór providencie no sentido 

- de só ser permittida a entrada na faixa do cáes, de saccas de 
café de 60 kilos, cuja prova de pagamento da taxa de meia 
Hibra por sacca tenha sido feita, ficando, assim, revogada a 
Portaria n. 320, de 13 do mez corrente, desta Inspectoria. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 335 — Em 20 de Junho de 1931. — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devida observancia, transcrevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 41, de 18 de 
Junho corrente, publicada no Diario Official do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


- “Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 41 
-— Rio de Janeiro, 18 de Junho de 1931 — De accôrdo 
com o resolvido no processo n. 15.696, deste anno, e 
attendendo ao que expoz o Ministerio da Guerra em aviso 
circular, de 14 de Março ultimo, declaro aos Srs. Chefes 
das repartições subordinadas a este Ministerio que, nas 
inspecções de saude de funccionarios para effeito de 
aposentadoria ou licença, só devem recorrer a medicos 
militares quando houver absoluta falta de medicos da 
saude dos portos e outros que exerçam cargos de natureza 
eivil. — J. M. Whitaker”. 


N. 336 — Em 20 de Junho ce 1931 — Tendo sido o 4º Es- 
cripturario desta Alfandega, Waldemiro Stellfeld, nomeado 
para o cargo de 1º Escripturario da do Rio Grande, desligo o 
mesmo funccionario do serviço, ficando-lhe marcado o prazo 
de 30 dias para apresentar-se à sua repartição. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 337 — Em 20 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.089, de 9 de Junho corrente, publi- 
r cado no Diario Official de 20 do mesmo mez, regulando as 
- condições para: o aproveitamento do carvão nacional. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


DECRETO N. 20.089 — pe 9 DE JUNHO DE 1931 


Regula as condições para o aproveitamento do 
carvão nacional 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, usando dos poderes que lhe confere 
o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 
1930, decreta: 

Art. 1º —Ficam a Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro e a Estrada de Ferro Central do Brasil auto- 
rizadas a contractar, em nome do Governo Federal, com as 
companhias nacionaes de mineração de carvão, por preço 
e prazo que combinarem, toda a producção de carvão na- 
cional disponivel. 

SD Os contractos de que trata este artigo serão 
isentos de sello e de caução. 

$ 2º — A Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
distribuirá o carvão contractado e terá preferencia para 
o seu transporte. 

Art. 2º — A partir de 15 de Julho do corrente anno, 
o desembaraço alfandegario de todo e qualquer carrega- 
mento de carvão estrangeiro importado, em bruto ou em 
“briquettes”, dependerá da apresentação da prova de ter 
sido feita pelo importador a acquisição de uma quanti- 
dade de carvão nacional corresponcente a 10 % da quan- 
tidade que elle pretender importar. 

8 1º — O preço a ser cobrado pelo carvão nacional aos 
particulares será fixado semestralmente pela Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro e pela Estrada de Ferro 
Central do Brasil, com a aprovação do Governo, de accôr- 
do com a approvação do Governo, de accôrdo com os 
contractos a que se refere o art. 1º. As caracteristicas 
do carvão serão definidas pela Estação Experimental de 
Combustiveis e Mineiros do Ministerio da Agricultura. 

$ 2º — O Governo poderá permittir o desembaraço do 
carvão estrangeiro, indepencentemente da acquisição de 
carvão nacional, si o importador fizer prova, para cada 
carregamento, de que, nem a Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro, nem a Estrada de Ferro Central do 
Brasil, nem directamente as emprezas de mineração, pu- 
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Art. 3º — O Governo poderá alterar a percentagem fi- 
xada de 10 %, cesde que se verifique o augmento ou a di- 
minuição da producção de carvão no paiz. 

Art. 4º — A isenção ou reducção de direitos de im- 
portação para consumo, concedida nos termos da legisla- 
ção ou contractos em vigor, para a importação do carvão 
de pedra em bruto ou em “briquettes”, só poderá ser 
dada com a prova de haver sido adquirido, para os res- 
pectivos serviços, o similar nacional na percentagem esta- 
belecida no art. 2º. al 

Art. 5º — O Ministro de Estado dos Negocios da Fa- 
zenda expedirá as instrucções necessarias à fiel execução 
das providencias contidas no art. 4º, 

$ 1º — Os fiscaes do Governo junto ás emprezas de 
qualquer especie que tenham contractado com a União 
Federal e que nos seus serviços, empreguem carvão es- 
trangeiro e, bem assim as repartições publicas encarrega- 
das da fiscalização cessa emprezas, ficam obrigados a 
velar, sob pena de responsabilidade, pela perfeita exe- 
cução da providencia contida no art. 2º. 

8 2º — Tres mezes após a cata fixada no art. 2º, não 
poderá ser registrada pelo Tribunal de Contas, despeza de 
fornecimento de carvao estrangeiro ao Governo Federal, 
sem que do processo respectivo conste a acquisição do si- 
milar nacional, na percentagem exigida no mesmo artigo, 
resalvada a hypothese do $ 2º do mesmo artigo. 

53º — O pagamento de subvenções e de garantias de 
juros porventura concedidas pelo Governo da União a em- 
prezas que utilizem carvão estrangeiro nos seus serviços, 
só poderá ser registrado depois de feita a prova da 
acquisição, para os mesmos serviços, de carvão nacional 
na percentagem mencionada. Na tomada de contas dessas 
emprezas deverá ser feita a mesma exigencia, resalvada, 
igualmente, a hypothese constante do $ 2º do art. 2º deste 
decreto. 

Art. 6º — Durante o periodo de cinco annos gozará 
da isenção de direitos de importação, expediente e demais 
taxas aduaneiras, todo o material destinado a combustão, 
distillação e “gazeificação efficientes dos combustiveis 
nacionaes, a juizo da Estação Experimental de Combusti- 
veis e Minerios do Ministerio da Agricultura. 

Paragrapho unico — A importação de apparelhos des- 
tinados á combustão, destillação ou gazeificação de com- 
bustiveis e que, a juizo da Estação Experimental de Com- 
bustiveis e Minerios do Ministerio da Agricultura, não 
forem capazes de utilizar efficientemente o carvão na- 
“cional, pagará direitos em cobro. Desta deliberação ha- 
verá recurso para o Ministro de Estado dos Negocios da 
Agricultura. 

Art. 7º — Durante o prazo de t0 annos, a contar de 
15 de Julho vindouro, os Estados e os Municipios, in- 
clusive o Districto Federal, não poderão lançar quaesquer 
impostos e taxas que attinjam as emprezas de mineração 
do carvão nacional ou os seus productos. Gozarão tam- 
bem essas emprezas, no prazo alludido, de isenção do im- 
posto de industrias e profissões no Districto Federal e, 
bem assim, da taxa de viação federal sobre o transporte 
da respectiva producção. j 

8 1º — Os vapores e quaesquer embarcações a serviço 
exclusivo do carvão nacional poderão, independentemente 
dos regulamentos das Capitanias de Portos, ter uma tri- 
pulação reduzida e equiparada à dos navios estrangeiros, 
de tonelagem correspondente, que transportam carvão com 
o menor numero de homens a bordo. 

$ 2º — As embarcações de propriedade das companhias 
carboniferas, ou por ellas arrendadas, quando a serviço do 
transporte do carvão nacional, terão livre transito entre 
portos do mesmo Estado e ficarão isentas de despacho e 
de quaesquer impostos e taxas portuarias federaes, es- 
taduaes e municipaes. , 

8º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 

José Americo de Almeida. 

Mario Barbosa Carneiro (encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do Mi- 
nistro). 

José Fernandes Leite de Castro. 

Protogenes Guimarães, 

Oswaldo Aranha. 

Lindolfo Collor. 

José Maria Whitaker. 

Francisco Campos. 

Afranio de Mello Franco. 


—— 


N. 338 — Em 20 de Junho de 1931 — Attendendo ao que 


deram fornecer-lhe, em todo ou em parte, a - doi s = communicou a esta Inspectoria o Departamento Nacional] de 
tipriladir eai docreto.. Esta, prova farse-ha menamo Commercio, em officio n. 912, de 16 do mez corrente, recom - 


certificado assignado conjunctamente pelo representante 


da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, da Estrada | mendo ao Sr. Guarcda-mór providencie afim de que as in- 
de Ferro Central do Brasil e de cada uma das emprezas | formações sobre embarques de café prestadas diariamente pela 
carboniferas devidamente inscriptas no Ministerio de Guardamoria áquelle Departamento o sejam a partir desta 


Viação e Obras Publicas. 








data ao Conselho Nacional do Café, com séde no edificio da 
A Noite, à Praça Mauá, 7º andar. — Francisco Castello Branco 


“Nunes, Inspector. 


N. 339 — Em 22 de Junho de 1931 — Determino passem a 
ter exercicio nos pontos abaixo indicados os seguintes func- 
cionarios: 

CONFERENCIAS INTERNAS 


Armazem 6 — Milton Carrilho. 
Trapiche Mercurio — Candido Costa. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 
Eduardo Reis da Gama Cerqueira. 
-1º SECÇÃO 


Raul Pessõa. 

Eurico Serzedello Machado. 
Dirceu Duarte. 

Pedro Medina Ceeli. 


22 SECCÃO 
José da Costa e Silva 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 340 — Em 22 de Junho de 1931 — Tendo em vista a 
necessidade de regularizar, tornando mais pratico, o serviço 
de averbações das ordens de isenção de direitos e attendendo 
a que a transcripção das ordens em livros, além de roubar 
muito tempo aos funccionarios, não traz reaes vantagens ao 
serviço, resolvo que para o mesmo serviço sejam observadas 
as seguintes regras: 

a) — A Secretaria enviará à mesa de isenções, por inter- 
medio da 1º Secção cópias authenticas das ordens, juntamente 
com as relações em original, declarando o numero de rela- 
ções e o total dos itens de que se compõem; y 

b) — O encarregado da mesa de isenções organizará um 
processo de cada ordem recebida, accrescentando ás mesmas 
“folhas de averbações””, de accôrdo com o modelo junto, na 
proporção de uma folha para cada quatro itens das relações 
ou relação que acompanham cada ordem, capeando-o e au- 
tuando-o com uma capa, segundo o modelo em annexo cujos 
dizeres devem ser preenchidos pelo mesmo; 

c) — A 2º Secção enviará diariamente à mesa de isenções 
todas as 1º* vias das notas de isenção ou reducção para que o 
encarregado do serviço annote nas folhas de averbações na co- 
lJumna propria, o numero da nota pela qual foi despachada a 
mercadoria, devolvendo-as no mesmo dia à 1º Secção para a 
devida averbação no manifesto. 

d) — O systema de averbações aqui determinados abrange 
apenas as ordens relativas ao exercicio corrente, devendo as 
relativas ao exercicio de 1930 serem transcriptas no livro res- 
pectivo. 

Designo o 3º Escripturario Benedicto Galvão para dirigir e 
fiscalizar os serviços mencionados, auxiliado pelo 4º Escriptu- 
rario Rodopiano dos Santos, auxiliar de escripta José Conde 
e servente de portaria Antonio Lepelle França. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 341 — Em 23 de Junho de 1931 — Determino que as 
intimações a cargo da 1º Secção sejam feitas pelo continuo 
Alvaro Francisco Barbosa. Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


N. 342 — Em 25 de Junho de 1931 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que faça recolher com urgencia, a este 
Gabinete o requerimento da Compagnie du Port.de h - 
neiro, protocollado sob n. 18.564 e para ali remett. 
do corrente mez. — Francisco Castello Branes. 


pector. E e 


tp 


N. 343 — Em25 de Junho de los — 


o livro de lançamento de cuja gire dg ach 
regado, bem como os documentos respectivos, cet 

sob pena de suspensão, faça recolher immediatamente 
ferido armazem os já alludidos livro e dncuiaaia DS. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


á dg 


N. 344 — Em 26 de Junho de 1931 — Tendo sido o 4º Es- . 


cripturario, desta Alfandega, Luiz Affonso Pimenta, nomeado . 
para o cargo de 2º Escripturario da da Bahia, por, decreto de. 
24 do corrente mez, conforme publicação feita no Diario Offi- 
cial, de hoje, desligo o mesmo funccionario do serviço, fican- 
do-lhe marcado o prazo de 30 dias para apresentar-se à sua 
repartição. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


1 


N. 345 — Em 26 de Junho de 1931 — A” vista da Preca-. 


toria expedida a esta Alfandega pelo Juizo da 1º Pretoria 
Civel, fica suspenso do exercicio de suas funcções o despa- 
chante aduaneiro Otto Oscar Schnapp, o qual, dentro de 48 
horas, deverá apresentar o seu livro de assentamentos. . 
Intime-se. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


——— 


N. 346 — Em 27 de Junho de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Chefes de Secção, Guarda-mór e demais func-. 
cionarios que, por decretos de 24 do mez corrente, publicados 
no Diario Official do dia 26 foram aposentados os seguintes 


nesto Monteiro de Souza; 1º Official aduaneiro, extincto, 


funccionarios cesta Alfandega: Fiel de armazem, extincto, a ; 


tonio Miranda dºOliveira; e 2º Officiaes aduaneiros, « 
tinctos, João Norberto Fererira Brandão, Mauricio Santiago. 


Borges, Oscar Emilio da Cunha, Estevão de Souza Cruz, Asi 
tolpho José Ribeiro e João Francisco da Costa. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. mn 


N. 347 — Em 27 de Junho de 1931 — Para regularidade do — 


serviço das mercadorias exportadas por cabotagem, recom- 
mendo aos Srs. Guarda-mór e Chefe da 1º Secção a fiel obser- 
vancia do regulado no Decreto n. 10.524, de 23 de Outubro 
de 1913, devendo, para esse fim, serem remettidas ao porto de 
destino, pela mesma embarcação que transportar as mercado- 
rias, as respectivas 2'º vias das guias de exportação acompa- 
nhadas do officio em que se mencionará sua quantidade e nu- 
meração, ficando as 1ºº vias na Guardamoria, de onde, ulte- 


riormente, serão recolhidas à 1º Secção, para os devidos fins. 


(Dec. 10.524, citado, arts. 183, 185, 186, e 190). 
Outrosim, 
iniciada em 1º de Janeiro e encerrada em 31 de Dezembro de 


cada anno, sendo que, excepcionalmente, no corrente exercicio * 
- deverá ser ella iniciada a 1º de Julho. 


— Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. i 


N. 348 — Em 29 de Junho de 1931 — Tendo o Exmo. 
Sr. Ministro da Fazenda resolvido que fiquem á disposição 
da commissão incumbida da revisão da Tarifa Aduaneira os 
1ºs Escripturarios desta Alfandega, Euclides Cicero de Carva- 
lho e Paulo Emilio de Oliveira e o 2º Escripturario João José 
Alves de Barros Junior, conforme communicou a esta Inspe- 
ctoria .a Directoria Geral do Thesouro, em officio sob n. 280, 
de 26 do corrente, desligo do serviço desta repartição os ci- 


tados funceiona ios. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


pector. 


N. 349 — Em 29 de Junho de 1931 — Determino passe a 
servir como Chefe do Armazem das Encommendas Postaes o 
1º Escripturario Mario Bernardes Cardoso. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspector. 


essas guias deverão ter numeração seguida, 
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N. 350 — Em 29 de Junho de 1931 — Determino tenham 
exercicio nos pontos abaixo indicados os seguintes funccio- 
marios: ] 

Armazem 5 — Frederico Carlos da Cunha Junior; 

Armazem 9 — Uldarico Bezerra Cavalcanti; 

Armazem 10 — Hugo Linhares da Veiga. 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector 





N. 351 — Em 30 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a circular do Ministerio da Fazenda n. 43, de 27 de 
Junho corrente, publicada no Diario Official, do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 43 
— Rio de Janeiro, em 27 de Junho ce 1931. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 55.690, 
de 1930, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- 
mento e devidos fins, que os productos abaixo indicados 
quando exportados para a França deverão ser acompa- 
nhados de certificados de origem, os quaes serão expe- 
didos e visados, segundo as regras communs, mediante 
mentos: aves domesticas vivas ou mortas, inclusive, 
pombos, cereaes e seus derivados, assucar, melaço, ma- 
deiras communs, excepto as de essencia resinosa em toros 
do comprimento maximo de dous metros e cincoenta cen- 
timetros destinadas à producção de pastas para fabrico 
de papel, collas e gelatinas, oléina, stearina, acido oleico 
e acido stearico. — J. M. Whitaker. 





N. 352 — Em 30 de Junho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a circular do Ministerio da Fazenda, n. 42, de 27 de 
Junho corrente, publicada no Diario Official do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Circular n. 42 
* — Rio de Janeiro, em 27 de Junho de 1931. 


Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das: Mesas de Rendas, para seu conhecimento e 
devidos fins, que resolvi revogar as instrucções da circular 
deste Ministerio, n. 23, de 7 de Maio de 1929, e as cons- 
tantes da ordem n. 221, de 19 de Fevereiro de 1930, da 
Directoria da Receita Publica à Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, e, bem assim, que a circular deste mesmo Mi- 
visterio n. 17, de 30 de Março do referido anno de 1929, 
sobre despacho de material rodante e de tracção, deve ser 
observada, tendo em vista o que se segue: 

a) que a reducção de direitos a que se refere a lei 
n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, nos proprios termos 
do seu art. 1º, attinge, apenas, “o material rodante e de 
tracção”, destinado á construcção e ao trafego das estra- 
das de ferro communs, ou de viação urbana, taes como lo- 
comotivas e seus respectivos tenders, carros motores ou 
tractores, carros de passageiros, bondes, reboques, vagões 
e outros quaesquer vehiculos, que trafeguem sobre trilhos, 
assim como os respectivos accessorios, não abrangendo, 
portantofo material fixo, das referidas vias ferreas, como 
trilhos, grampos, dormentes, talas de juncção e respecti- 
vos parafusos, fio, trolley, postes, etc.”; 

b) que só poderão ser considerados como accessoriose 
do material rodante e de tracção das estradas de ferro 
communs ou de viação urbana, as peças ou conjuncto de 
peças manufacturadas, bem como os materiaes, que sejam 
indispensaveis á construcção de locomotivas, tenders, 
carros, bondes, vagões e outros vehiculos que trafeguem 
sobre trilhos quer se destinem à sua construcção, quer á 
respectiva conservação, não se comprehendendo, portanto 
enire esses accessorios, o material de custeio dos serviços 
de transportes, taes como carvão e outros combustiveis, 
oleos e graxas, lubrificantes, etc.”; 

c) que, ainda nos termos do referido art. 1º o favor 
só poderá ser concedido, quando as estradas de ferro com- 
muns ou urbanas forem exploradas pelos Estados, pelo 
Districto Federal e pelos Municipios, directamente ou por 
meio de emprezas delegadas ou concessionarias do Go- 
verno Federal, cumprindo, por isso mesmo, dos Inspecto- 
res das Alfandegas exigir a prova de cqncdessão ou de- 
legação; E Md 

d) que não poderão gosar do favor materiaes que 
tiverem, na producção nacional, similares aos estrangei- 
ros, registrados na Directoria da Receita Publica, de 
accôórdo com a legislação em vigor; e, finalmente, 

e) que o parecer technico só deverá ser exigido, quando 
o material submettido a despacho der logar a duvidas 
reaes, quanto à propriedade de sua classificação, como 
material rodante ou de tracção, para trafegar sobre 
trilhos, ou como accessorios deste”, — J. M. Whitaker”. 
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: COMMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazend - 
de 1930). o da Fazenda, de 17 de Janeiro 





DECISÕES DO MEZ DE ABRIL DE 1931 
Dia 4 
ESTADOS 


Officio n. 54, de 14 de Janeiro deste anno, da Alfandega de 
Santos, prootcollado sob n. 2.427, remettendo o recurso da 
firma Almeida & C., Ltda, interposto do acto da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar como fechaduras de ferro, não 
especificadas, como bomba, da taxa de 18950, por kilo, por se- 
E cam nas, a mercadoria despachada pela nota n. 66.253, 

e 19: 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão recorrida da Alfandega de Santos, 
mandando classificar a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 66.253, de 1930, como fechduras de ferro não especifi- 


cadas, com bomba, da taxa de 18950, por kilo, por serem ni- 
ckeladas. + 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 55, de 14 de Janeiro deste anno, da Alfandega 
de Santos, protocllado sob n. 2.170, remettendo o recurso da 
firma Motores Marelli S. A., interposto do acto da mesma Al- 
fandega que mandou considerar bem despachada como obje- 
ctos physicos não classificados, para pagar direitos ad va- 
lorem, na razão de 15 %, a mercadoria despachada pela nota 
n. 67.845, de 1930. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o acto recorrido da Alfandega de Santos, 
que considerou bem despachada, como objectos physicos não 
classificados, para pagar direitos ad valorem, na razão de 
15 %, a mercadoria despachada pela nota n. 67.845, de 1930, 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 56, de 14 de Janeiro deste anno, da Alfandega de 
Santos, protocollado sob n. 2.169, remettendo o recurso da 
firma Motores Marelli S. A., interposto do acto da mesma Al- 
fandega que mandou considerar bem despachada como obje- 8 
ctos physicos não classificados, a mercadoria despachada pela 
nota n. 67.844, de 1930. 

A Commisão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o acto da Alfandega de Santos que mandou 
considerar bem despachada a mercadoria submettida a des- 
pacho pela nota n. 67.844, de 1930, como apparelhos physicos 
não classificados para pagar direitos na razão de 15 % ad 
valorem. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. cane 


Officio n. 323, de 19 de Março proximo findo, da Alfan- 
dega de Santos, protocollado sob n. 9.806, remettendo o re- 
curso interposto por Industrias Reunidas F. Matarazzo, do 
acto da mesma Alfandega que mandou considerar como pro- 
ducto chimico não classificado, para pagar direitos ad valorem, 
na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 34.696, de 1930. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o acto recorrido da Alfandega de Santos, que 
considerou como producto chimico não classificado para pagar 
direitos ad valorem, na razão de 50 % a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 34.696, de 1930. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 46, de 9 de Janeiro deste anno, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocollado sob n. 2.167, remettendo o recurso 
da firma Veeck, Muller & C., interposto do acto da mesma 
Alfandega que mandou classificar no art. 982, da Tarifa, 
como eixo de transmissão, da taxa de 15 % ad valorem, a 
mercadoria despachada pela nota n. 14.506, de 1930. 

A Commisão da Tarifa, apreciando o acto, da Alfandega de 
Porto Alegre, recorrido, que mandou classificar a mercadoria 
despachada pela nota n. 14.506, de 1930, como eixo de trans- 
missão da taxa de 15 % ad valorem, assim se pronunciou: 
Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza são de 
parecer, á vista da amostra, que a mercadoria está bem des- 
pachada como aço em barra de qualquer feitio, da taxa de 
120 réis por kilo; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da 
Veiga são de parecer que deve ser mantido o acto da Alfan- 
dega recorrida. 

O Sr. Inspector está de accôrdo com a maioria. 





Dia 11 





Rê : sat 4À e 
| Pereira Neviére & C., 11.054. Despacharam pela 









not + deste anno, obras não classificadas de lã, 
J . - 

pon , da taxa de 8$ por kilo, tendo o Conferente 

Sr. EB Souza exigido a taxa de 248 por kilo 
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A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, julgando da impugnação da classificação da 
mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga pensam que a 
mercadoria é roupa feita não especificada de tecido de ponto 
de meia, sendo esta a sua classificação propria, mas, tendo 
em vista a decisão do Thesouro, opina para a classificação 
tarifaria de obras não classificadas de ponto de malha, da 
taxa de 88 por kilo, art. 515; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcante, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Dr. Wal- 
demar de Andrade classificam-na como roupa feita não espe- 
cificada simples de tecido de ponto de meia, da taxa de 24000 
por kilo, art. 520 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspector Ccecidiu com maioria. 


“Nora — A presente decisão foi lavrada com data de 4 de 
Abril corrente. 


N. 505 — Pereira Neviére & C., 10.929. — Despacharam 
pela nota n. 17.569, deste anno, obras não classificadas de 
lã, ponto de malha, da taxa de 84 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva, classificado como roupa feita não es- 
pecificada de tecido de ponto de meia de lã, da taxa de 24$000 
por kilo. 

A. Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, julgando da impugnação da classificação 
da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga pensam que a 
mercadoria, é roupa feita não especificada de tecido de ponto 
de meia, sendo esta a sua classificação propria, mas, tendo em 
vista a decisão do Thesouro, opina para a classificação tari- 
faria de obras não classificadas de ponto de malha, da taxa de 
88 por kilo, art. 515, e os Conferentes Sr. Uldarico Caval- 
cante, Horacio Machado e Drs.. Waldemar de Andrade e Sá e 
Souza, classificam-n'a como roupa feita não especificada sim- 
ples de tecido de ponto de meia, da taxa de 24% por kilo, ar- 
tigo 520 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N .506 — Alliança Commercial de Anilinas, Limitada, 
42.126. — Despachou pela mota n. 114.985, de 1930, um tam- 
bor contendo materia corante, da taxa de 18800 por kilo, do 
art. 156 da Tarifa, e pediu para ser retirada amostra afim de 
ser submettida ao exame da Commissão da Tarifa. 

Commissão da Tarifa, julgando da clasificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha julga necessario nova audiencia do La- 
boratorio para dizer sobre applicação ou uso da mercadoria; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio Machado, 
Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza 
e Angelo da Veiga, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses, que declara que a amostra é de um pó, consti- 
tuido por silica, aluminio, ferro, calcio e magnesio, contendo 
7,2 %, de corante organico, classificam como mineral não clas- 
duleado para pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 643 da 

arifa. 


(OST 


N. 507 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda., 3.134. 
— Despachou pela nota n. 111.163, de 1930, tinta preparada 
a agua de qualquer qualidade, da taxa de 80 réis por kilo, do 
art. 173 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
considerado como “côres de anilina liquida”, da taxa de 
25 por kilo, do art. 146 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
Go despacho á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses declarando para ambas as amostras solução de materias 
morantes (côres de anilina), uma na proporção de 5,grs.28 %, 
outra pa proporção ge er n 45 des classifica a mercadoria 

m questão como côres de anilina, da taxa de 28 por ki - 
tigo 146 da Tarifa. PRP, Epa 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Inspector decidiu com a maioria. 


N: 508 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 5.370. 
Despachou pbeia nota n. 9.230, deste anno, côres de anilinas, 
da taxa de 25 por kilogramma, do art. 146, da Tarifa, pre- 
tendendo, em conferencia, deselassificar, com o que não con- 
cordou o Conferente Sr. Nestor da Cunha que considerou a 
mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, que deixou de v 
do despacho, á vista do 1 
lyses declarando para amostras, solução de materias 
corantes, côres de anilina), uma na proporção de 8,gs. 26 % € 
Ar proporção de Spre. 68 %, classifica a mercadoria em 

estão como côres de anilina, da taxa de 2$ por kilo, arti 

. ? igo 
146 da Tarifa, . E é a 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Rs uaden Ferreira & C., 34.366. 
consideração da decisão n. 1.579, de 27 de Setembro, tid 
poa de n. EA cal ae 29 de Novembro, ambas de 1930, clas- 
sificando como tinta preparada a oleo, de cô ul, 

resina, na taxa de 500 réis do art “173. e cor a mtendo 


— Pedindo re- 


” 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista -do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a amos- 
tra que tem impressos os seguintes dizeres “Domestica — 
Preparada para el uso” — é de uma tinta preparada a oleo 
contendo resina não addicionada, é de parecer que deve ser 
mantida a decisão n. 1.579 já mantida pela de n. 1.944, de 
1930, mandando classificar a mercadoria como tinta prepa- 
rada a oleo com resina, da taxa ce 500 réis por kilo, art. 173 
da Tarifa. a 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 510 — Atéliers de Constructions Eletriques de Charleroi,. 
11.112. — Despacharam pela nota n. 18.326, deste anno, um. 
motor electricto e pertences, do art. 1.008 da Tarifa e taxa 
de 200 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Paulo Martins; 
classificado os pertences como obras não classificadas de 
cobre simples, da taxa de 2% por kilo, do art. 699 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante que entende tratar-se a mercadoria 
em questão de objecto physico não classificado, classifica-a 
como utensilios não classificados para machina da taxa de 
300 réis por kilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 511 — Representação do 2º Escripturario, Sr. Arthur Ba- 
talha, protocollada sob n. 11.782, sobre a mercadoria despa- | 
chada pela Société de Sucreries Brésiliennes, pela nota nu- 
mero 20.036, deste anno, como utensilios de algodão não clas- 
sificados para machina, da taxa de 300 réis o kilo, tendo o: 
dito Escripturario, duvida sobre a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista da amostra 
apresentada, classifica a mercadoria em questão como saccos 
não especificados de algodão, para pagar os direitos do tecido, - 
mais 10 %, art. 470 da Tarifa e sujeitos ao pagamento do im- * 
posto de consumo. i 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 512 — B. R. Rand, 10.277. — Despachou pela nota 
n. 12.008, deste anno, uma caixa contendo uma. vitrola, ele- 
ctrica, da taxa de 1% por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga classificado como apparelho physico. é 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente: 
Sr. Dr. Angelo da Veiga que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, declara que subscreve o parecer do Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, que considera a mer- 
cadoria em questão — uma vitrola electrica com disposi- 
tivos especiaes, peculiares aos apparelhos de radio-telephonia, 
como objecto physico não classificado, para pagar a taxa de 
15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 513 — Bromberg & C., 10.761. — Despacharam pela 
nota n. 13.345, deste anno, fechos de ferro simples, da taxa 
de 400 réis por kilo, do art. 739 da Tarifa, tendo o Conferente: 
Sr. Nestor da Cunha considerado como trinco de ferro lato- 
nado para portas ou janellas, da taxa de 2$400 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, julgando da impugnação da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: os Conferentes 
Srs. Horcaio Machado e Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de. 
Andrade e Sá e Souza classificam-n'a como fechos de ferro la- 
tonados; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Fernan- 
des da Silva como obras não classificadas de ferro abtido gal- 
vanizado com qualquer metal ordinario, da taxa de 600 réis. 
por kilo, art. 757 da Tarifa. 

O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Confe- 
rentes. 


N. 514 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza,. 
protocollada sob n. 7.506, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 12.271, deste anno, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar, por ser o Conferente 
do despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 


com excepção do Conferente 


por slicato de aluminio, silicato de sodio, ferpo, carbonatos, 
etc., classificado como mineral não classificado, da taxa de 
15 % ad valorem art. 643 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


lyses, declarando que a amostra é de um O feng constituido 


N. 515 — Carl Zeiss, 11.808. — Submetteu a despacho 
cinco camaras claras com caixa de madeira, prisma, lentes e 
espelho, que classificou como apparelho physico não celassi- 
ficado da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em confe- 
rencia, desclassificar para o art. 825, com o que não concor- 
dou o Conferente interno Sr. Renato Possolo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — appareil a dessiner simplifié d'Abre — 
como apparelho physico não classificado da taxa de 15 % ad 
valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 516 — Companhia Telephonica Brasileira, 11.352. — 
Despachou pela nota n. 18.569, deste anno, ferramentas ma- 
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nuaes não classificadas da taxa. de 600 réis por kilo, do 
art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Tavares Gui- 
marães classificado como quaesquer outros objectos physicos, 
do art. 875, da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando ca impugnação da 
classificação da mercadoria em causa — ferro para soldar 
— assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Horacio Ma- 
chado, Uldarico Cavalcante e Drs. Waldemar de Andrade e 
Sá e Souza, consideram a mercadoria como ferramentas ma- 
nuaes; e os Srs. Fernandes da Silva, Nestor da Cunha e 
Dr. Angelo da Veiga, classificam-n'a como ferramenta pneu- 
matica electrica, para pagar direitos segundo o peso de uni- 
dade, art. 1.009, da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 517 — Companhia Expresso Federal, 11.856. — Despa- 
chou pela nota n. 20.043, deste anno, uma caixa contendo 
papel oleado ou vegetal, da taxa de 600 réis por kilo, do ar- 
tigo 612 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha classificado como obra impressa de um só côr, da 
taxa de 45 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, como obra impressa de uma só côr, 
art. 610 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 518 — Companhia Luz Stearica, 11.945. — Despachou 
pela nota n. 18.832, deste anno, duas balanças automaticas 
computadoras, com capacidade para pesar até 50 kilogrammas, 
da taxa de 308 cada uma, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza classificado como balanças automaticas para pesar 
cereaes. » : 

A Commisão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, classifica a mercadoria em questão — balancas 
automot'cas “Chromos” para pesagem de cereaes, no art. 983 
da Tarifa, para pagar a taxa de 15 ad valorem. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 519 — Companhia Sul Mineira de Electricidade, 9.592. 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 366, de 14 de Março 
proximo findo, classificando como objecto physico não clas- 
sificado, para pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da 
Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 14.474, deste 
anno. 

A Commisão da Tarifa, com excepção * do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, é de parecer que deve ser mantida a decisão an- 


“terior mandando classificar a mercadoria em questão (peça 


de louça ou barro, em forma tubular, com fios de cobre co- 
bertos de algodão e borracha nas extremidades) como objecto 
physico não classificado, para pagar a taxa de 15 % ad va- 
lorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 520 — Companhia Fabrica de Vidros e Crystaes do 
Brasil, 9.449. — Pedindo reconsideração da decisão n. 137, 
de 24 de Janeiro, mantida pela de n. 255, de 21 de Fevereiro, 
ambas deste anno, classificando como utensilios não classifi- 
cados para machinas, da taxa de 300 réis por kilo, art. 1.025 
de oro? a mercadoria despachada pela nota n. 114.128, 

e : 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando do pre- 
sente pedido de reconsideração, assim se pronunciou: Pelo 
laudo technfgo, verifica-se tratar-se de tubos de ferro para 
caldeira, que, pelo disposto na nota n. 129º, da Tarifa, consi- 
deramos como “partes integrantes das caldeiras geradoras de 
vapor” do art. 1.008 da Tarifa — letra E, devendo pagar os, 
direitos, pelo peso correspondente de cada unidade. 

O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo refor- 
mada a decisão n. 255 do corrente anno. 


N. 521 — Casa Lohner S. A., 8.897. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 354, de 7 de Março proximo findo, 
classificando como .apparelhos physicos não classificados, da 
taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 12.995, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, á vista do laudo technico, classifica a mercado- 
ria em questão como barometro de qualquer qualidade, da 
taxa de 8% por unidade, art. 820 da Tarifa, e thermometro 
aa especificado da taxa de 15 % ad valorem, art. 868 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo refor- 
mada a decisão n. 354 do corrente anno. 


N. 522 — E. Spiller Junior, 10.786. — Despachou pela 
nota n. 16 889, deste anno, ferramentas manuaes, da taxa de 
600 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade, classificado no art. 911 da Tarifa, e taxa de 38200 
por duzia. 

A Commissão da Tarifa. com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho classifica a mercadoria em questão, 
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pinças de ferro simples no art, 881 da Tarifa, para pagar a 
taxa de 3$200 por duzia., da e 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 523 — Edmundo Machado & C., 5.018. — Despacharam 
pela nota n. 7.102, deste anno, sulfato de aluminio e outras 
bases, da taxa de 400 réis por kilo; bicarbonato de sodio, da 
taxa de 100 réis; e extracto molle de aleaçuz, da taxa de 900 
réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva elas- 
sificado como cargas completas para extinctores de incendio, 
sujeitas á taxa de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses que declara: para amostra n. 1 — sulfato de alu- 
minio e sodio; para amostra n. 2, bicarbonato de sodio, 
amostra n. 3, um liquido de coloração escura, contendo 
28 grs. % de extracto de alcaçus, e que estes productos podem 
servir ao preparo de cargas para extinguir incendios, classifica 
a mercadoria em questão como producto chimico não classifi- 
cado, para pagar a taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 524 — Falk & €., Ltda. 6.731. — Submetteram a despa- 
cho uma caixa contendo productos chimicos não classificados 
ad valorem 50 %, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para sabão sem perfume, com o que não concordou o Confe- 
rente interno Sr. Clovis Santiago. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra é de tartarato neutro de sodio impuro, considera a merca- 
doria bem despachada como producto chimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 525 — Freire Guimarães & C., 5.101. — Despacharam 
pela nota n. 4.459, deste anno, cyanureto de potassio impuro 
para as artes, do art. 222 e taxa de 500 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade classificado como 
cianureto de potassio puro, da taxa de 15600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, julgando da impugnação da classifi- 
cação da mercadoria em causa, á vista do que declara o laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que a amostra que tem 
no rotulo impresso os seguintes dizeres: “Cyanureto de po- 
tassio Extra forte 98.100 % Schering — é de cyanureto de 
potassio contendo diminuta quantidade de impurezas; assim 
se pronunciou: A minima percentagem de impurezas (2 %), 
que deixou ao producto em causa seu forte poder chimico — 
extra forte — como diz o proprio fabricante, leva-nos a con- 
sideral-o como tarifariamente puro, pois não se podem en- 
tender, sómente, em face da Tarifa como puros, os productos 
preparados para analyses em laboratorios chimicos. Assim, 
clasificam o producto em questão como cyanuretó de potassio 
puro da taxa de 18600 por kilo, art. 222 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 526 — Garcia Saraiva & C., 11.816. — Despacharam 
uma caixa contendo, dentre outros, 36 chapéos de palha de 
arroz, da taxa de 15600 cada um, tendo o Conferente Sr. Dou- 
tor Waldemar de Andrade classificado como chapéo seme- 
lhante aos de Chile da taxa de 65300. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, entende que o chapéo n. 1, deve 
pagar a taxa de 65300 por unidade, como de palha de Chile ou 
do Perú, e o n. 2º está bem despachado como chapéo de pa- 
lha de arroz ou semelhantes da taxa dde 15600 por unidade, 
ambas do art. 421 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 527 — General Electric S. A., 7.395. — Despachou 
pela nota n. 11.256, deste anno, barro em bruto, da taxa de 
10 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado im- 
pugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Horacio Machado que deixou de votar por ser o Conferen- 
te do despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analyses declarando que a amostra é de um producto mineral 
constituido pela mistura de barro e argilla cosida, o que lhe 
communica propriedades refractarias, considera a mercadoria 
bem despachada como barro em bruto, da taxa de 10 réis por 
kilo, art. 619 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 528 — Representação do Conferente Sr. Dr. con pe 
Freire, protocollada sob n. 4.992, relativa à mercadoria « 
pachada pela Sociedade Anonyma A Noite, pela nota n. 7.188, 
deste anno, como cartão de côr em folhas, da taxa de 300 réis 
por kilo, do art. 601 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito 
Conferente teve duvidas. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra é de um papel especial carregado (contém silica. aluminio, 
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| etc.) revestido em uma das faces de uma camada de colla ou 
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gelatina colorida em vermelho, camada esta que é protegida 
em sua superficie externa por pequena quantidade de resina, 
classifica a mercadoria na taxa de 50 % ad valorem merca- 
doria omissa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 529 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocllada sob n. 11.743, relativa à mercadoria des- 
pachada pela General Electric S. A., pela nota n. 18.478, 
deste anno, como nickel em laminas, da taxa de 18500 por kilo, 
do art. 767, da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Con- 
ferente teve duvida. ; 

A Commissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada so- 
bre a classificação da mercadoria em causa, assim se pronun- 
ciou: O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza julga conveniente a au- 
diencia do Laboratorio Nacional de Analyses, á vista da de- 
cisão: n. 924, de 1930; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Fernandes da Silva, Horacio Machado, Uldarico Cavalcante e 
Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade classificam a 
mercadoria — nickel em fio, na taxa de 50 % ad valorem, 
mercadoria omissa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 530 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, prótocollada sob n. 4.333, relativa á mercadoria des- 
pachada pela firma Raul Campos & C., pela nota n. 5.891, 
deste anno, como oleo mineral não especificado, da taxa de 
800 réis por kilo, do art. 161, da Tarifa, sobre cuja classi- 
ficação o dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a amos- 
tra da mercadoria que tem impresso os seguintes dizeres 
“Slazengers n. 2 — Zawn Tennis Racket Gut Preserver Sla- 
zengers, Ltd., London” — é de um oleo mineral, destituido de 
côr e cheiro, podendo ter emprego como lubrificante em ma- 
chinas delicadas, classifica a mercadoria em questão, como 
oleo mineral não especificado, da taxa de 800 réis por kilo, 
art. 161 da Tarifa. - 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 531 — Glossop & C., 5.493. — Despacharam pela nota 
n. 7.281, deste anno, oleo de mocotó, da taxa de 300 réis por 


“kilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado duvida sobre a 


classificação. - 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Horacio Machado, que deixou de votar, por ser o Confe- 
rente do despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses que declara que a amostra tem impressos os se- 
guintes dizeres: “Spider Webb Leatter Tiller — J. A. Webb 
Belting Cº, Inc. — Buffalo N Y” — é de oleo de mocotó, tendo 
de mistura pequena quantidade de oleo mineral, classifica a 
mercadoria em questão como oleo animal, da taxa de 300 réis 
por kilo, art. 51 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 532 — J. M. Pacheco & C., 11.196. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 39, de 7 de Março proximo findo, 
classificando como producto chimico não classificado da taxa 
de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 10.973, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ter sido o 
Conferente do despacho, declara que sómente em face da 
ordem n. 24 de 8 de Janeiro de 1930, à Alfandega de Santos 
deve-se reconsiderar a decisão anterior, sobre a classificação 
da mercadoria em questão (Pelletiérine de Tanret) para clas- 
sifical-a como solução medicinal, da taxa de 3$200 por kilo, 
art. 227 da Tarifa, muito embora entenda ser a mercadoria 
um producto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad va- 
lorem, como são todos os vermifugos. 


O- Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo refor- 
mada a decisão n. 339, do corrente anno. 


N. 533 — João Maia, 10.112. — Despachou pela nota nu- 
mero 14.398, deste' anno, tinta preparada a oleo, com resina, 
da taxa de 500 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Arthur 
Batalha, duvida sobra a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Naciona! de Analyses declarando que a amos- 
tra é de um collodio para fins industriaes, tendo por base 
aceto-cellulose e colorido por materia corante organica arti- 
ficial e que esta mercadoria tanto pela sua composição como 
pelas applicações que tem não póde ser confundida com os 

vernizes de aceto-cellulose”” e muito menos considerada como 

tinta preparada a oleo com resina, classifica a mercadoria 
em questão como collodio de qualquer qualidade, da taxa de 
25 por kilo, art. 219 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


 N. 534 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, protocollada sob n. 10.781, remettendo uma das seis 
espingardas despachadas por Edmundo Machado & €., como — 
de um cano para caça —, afim de ser ouvido o Mimmisterio da 
Guerra. 
A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 


rente do despacho, julgando da duvida suscitada sobre a clas- 
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sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: De 
accôrdo com a informação da Directoria do Material Bellico, 
classificamos as armas de.7 ”/”, como de guerra, da taxa de 
85 por unidade, art. 780 da Tarifa, e a de calibre 22, como 
arma de caça, para pagar direitos de accôrdo com o numero de 
canos que possuir. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 535 — Johns Manville Corporation of Brasil, 11.799 — 
Pedindo reconsideração da decisão m. 455, de 28 de Margo 
proximo findo, classificando cemo tinta preparada a oleo com 
resina, da taxa de 500 réis por kilo, art. 173 da Traifa, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 12.866, deste anno. | 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da 
Cunha entende dever voltar «o processo ao Laboratorio Na- 
cional de Analyses para novo exame da mercadoria, correndo 
as despezas por conta da parte; e os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcante, Fernandes da Silva, Horacio Machado e 
Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga entendem que 
deve ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão anterior. 
O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria, ficando deste modo: 
mantida a decisão n. 455, do corrente anno. 


N. 536 — Carlos Carneiro & C., 11.057. — Despacharam 
pela nota n. 19.352, deste anno, estampas para anuncios, da 
taxa de 38 por kilo, do art. 604 da Tarif1, tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante classificado como obras de madeira 
não classificadas, para pagamento de direitos ad valorem 
50 %, do art. 394 da Tarifa. a 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente” 
Sr. Uldarico Cavalcante que deixou de votar, por ser o Con- 
ferente do despacho, classifica a mercadoria em questão es- 
tatua de madeira para annuncio. como obras não classificadas 
de madeira, da taxa de 50 % ad valorem, art. 394 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. Í 


N. 537 — Max Matthiessen & C., Ltda., 8.480. — Despa- 
charam pela nota n. 13.821, deste anno, dous saccos con- 
tendo dextrina do art. 224 da Tarifa e taxa de 100 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado 
como gomma não especificada. : 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra da mercadoria é de dextrina. classifica a mercadoria em 
questão como dextrina, da taxa de 100 réis por kilo, art. 224 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 538 — Moreno Borlido & C., 11.027. — Despacharam 
pela nota n. 17.598, deste anno, instrumentos não classifica- 
dos. de borracha, para cirurgia, do art. 928 da Tarifa e taxa 
de 105 vor kilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha con- 
siderado como mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad va- 
lorem. : 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, classifica a mercadoria em questão, preservatorio 
de bandrucke, constituida de pellicula animal, como merca- 
doria omissa, para pagar 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector assi mdecidiu. 


N. 539 — Nitsche & Guenther-Busch do Brasil Ltd., 10.980. 
— Submetteram a despacho lanterna magica simples, da taxa 
de 4$ por unidade, do art. 845 da Tarifa, tendo o Conferente * 
Sr. Julio Maciel considerado como apparelho physico não: 
classificado do art. 875, para pagamento de 15 % ad valorem. 

A Commisão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão — ampliador electrico para photographia — 
Busch-Varioskop — como apparelho physico não classificado, 
da taxa de 15 % ad valorem. o 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 540 — Representação do 1º Escripturario, Sr. Palvino 
Rocha, protocollada sob n. 7.877, relativa à mercadoria sub- 
mettida a despacho por Weskott & C., como solução medi- 
cinal, do art. 227 e taxa de 38200, tendo o dito Escripturario 
considerado como producto chimico não classificado, do artigo 
328 e taxa de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra é de um producto de acção anesthesica, constituido pela 
mistura de dimethylethyl carbinol e do tribromomethana, 
classifica a mercadoria em questão “Avertina” liquida como 
producto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad valo- 
rem, art. 328 da Tarifa. 


OsSr. Inspector assim decidiu. 


N. 541 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocllada sob n. 7.707, relativa à mercadoria despa- 
chada pela nota n. 12.555, pela Société de Sucreries Brési- 
liennes, sobre a qual o dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses declarando que a amos- 
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tra é de uma tinta branca, em massa, preparada a oleo, con- 
tendo resina, classifica a mercadoria em questão como tinta 
preparada a oleo, com resina, da taxa de 500 réis por kilo, 
art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 542 — P. Petersen & C., Ltda., 11.639. — Pedindo 
re ser ouvida a Commissão da Tarifa sobre a classificação 

mercadoria contida em uma caixa da marca M, A. N., 
n. 7.642, para a qual foi concedido exame prévio. 

Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa, como catalogos com estampas para annuncios e 
semelhantes, da taxa de 3$ por kilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 543 — Reis, Alves & C., 11.498. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 467, de 28 de Março proximo findo, classi- 
ficando como tapete de lã avelludado, pello curto, macio, sem 
= can pelo avesso tecido grosso, da taxa de 6$400 por 

ilo. 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. UlI- 
darico Cavalcante e Fernandes da Silva declaram que mantêm 
o seu voto anterior; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza cdeciara 
«que reconsidera o seu voto anterior para classificar a mer- 
cadoria como tapete da taxa de 45 por kilo; e os Conferentes 
Srs. Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade, e senhor 
Nestor Cunha, pensam que deve ser mantida a decisão an- 
terior por não se tratar de tapete com avêsso grosso, sim 
tapete com forro de outra materia. 


O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Conferentes, 
ficando deste modo mantida a decisão n. 467, do corrente 
anno.” 


N. 544 — Representação do 2º Escripturario Sr. Rogerio 
Freire, protocollada sob n. 9.285, relativa á mercadoria des- 
pachada por Salin San Germain como producto chimico não 
classificação da taxa de 50 % ad valorem, sobre cuja classi- 
ficação o dito Escripturario teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra n. 1 é de um producto constituido em sua quasi totalidade 
de sulfato de aluminio, não calcinado, impuro para fins in- 
dustriaes, e amostra n. 2 — mistura complexa, em cuja com- 
posição entram substancias de natureza organica e minerai, 
sendo que entre as ultimas constatou-se a presença de car- 
bonato de sodio impuro, classifica a mercadoria em questão 
cargas para extinctores de incendio como productos chimicos 
. e classificados, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Ta- 
rifa. É 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 545 — Santos Seabra & C., 11.349. — Despacharam 
pela nota n. 18.853, deste anno, 24 caixas contendo chapas de 
vidro' branco para vidraça, da taxa de 200 por kilo, tendo o 
Conferente- Sr. Torres Leite considerado como vidro polido 
sem aco. N À 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista das deci- 
sões anteriores considera a mercadoria bem despachada, 
como chapas de vidro branco para vidraça da taxa de 200 réis 
por kilo, art. 654 da Tarifa 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 546 — Schering-Kahlbaum Ltda., 11.081. — Despachou 
pela nota n.415.984, deste anno, objectos physicos não classi- 
ficados da xa de 15 % ad valorem, tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante classificado no art. 1.029, para paga- 
mento da taxa de 8$000. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas-* 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. Sá 

e Souza classificam a mercadoria — banheira de papelão com- 
“ primido. endurecido e envernizado. para banhar chapas pho- 
tographicas, como mercadoria omissa para pagar a taxa de 
50 %, ad valorem e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva 
e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade classifi- 
cam-n'a na taxa de 8$ por kilo, art. 1.029 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes ultimos Conferentes. 


N. 547 — Standard Oil Company of Brazil, 11.303. — Des- 
pachou pela nota n. 19.429, deste anno, obras não classi- 
ficadas de cobre simples, da taxa de 2$ por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado apparelhos phy- 
sicos, sujeitos a direitos 15 % ad valorem. y 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Sr. Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e 
Sá e Souza entendem tratar-se de lanternas da taxa de 25 por 
kilo. pagando as pilhas separadamente 350 réis por unidade, e 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, UlI- 
darico Cavalcante e Dr. Waldemar de Andrade, entendem que 
trata-se de um pharol electrico com a propria carga electrica, 
pelo que consideram um objecto physico não classificado da 
taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa, visto não ser 
possivel a separação das meracdorias. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 
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N. 548 — Standard Oil Company of Brasil, 9.453. — Des- 

pachou pela nota n. 16.586, deste anno, tinta a oleo com re- 
sina, da taxa de 500 réis, tendo o Conferente Sr, Gama 
Malcher verificado pós de alumínio para pratear em verniz, 
do art. 165. 
A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a 
amostra que tem impresso os seguintes dizeres: — “So So- 
cony — N. 1120 — Aluminium Paint — Manufactured by 
Standard Ooil C.º N. Y.— Paints Works — New York” é de 
uma tinta preparada a oleo, em cuja composição constatou-se 
a presença de resina e de um pigmento de natureza metallica, 
constituido de aluminio em pó classifica a mercadoria em 
questão como tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 
500 réis por kilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 549 — The Caloric & C.”, 8.816. — Despacharam pela 
nota n. 13.522, deste anno, 25 tambores contendo bicarbonato 
de soda, da taxa de 100 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Candido Costa classificado como producto chimico não 
classificado para pagar 50 % ad valorem. 

Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses declarando que a amos- 
tra é de um producto complexo, constituido por substancia 
organica azotada; pequena quantidade de bi-carbonato de 
sodio e outros elementos, classifica a mercadoria em questão 
como prodlecto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad 
valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 550 — The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Cº, Ltd., 11.673. — Pedindo reconsideração da decisão n. 430, 
de 21 de Março ultimo, classificando na taxa de 50 % ad va- 
lorem, meracdoria omissa, a despachada pela nota n. 4.782, 
do corrente anno. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da“Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho,-entende que deve ser mantida a decisão 
anterior mandando classificar a mercadoria em questão como 
mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad valorem, pois, está a 
mesma embebida de glycerina para fins isolantes. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo man- 
tida a decisão n .430 do corrente anno. 


N. 551 — Companhia Radio Internacional do Brasil — 
Representação do 2º Escripturario, Sr. Rogerio Freire, proto- 
collada sob n. 11.897, relativa á mercadoria despachada pela 
dita Companhia como isoladores da taxa de 200 réis, tendo q 
dito Escripturario considerado como apparelhos physicos. 

A Commissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa assim se pro- 
nunciou: Os Conferente Srs. Uldarico Cavalcante e Dr. Wal- 
demar de Andrade classificam como partes de“apparelhos 
physicos não classificados; e os Conferentes Srs. Horacio Ma- 
chado, Fernandes da Silva, Nestor da Cunha e Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga classificam como obras não classifiacdas de 
cobre simples, da taxa de 25 por kilo, e peças de louça com 
preparo de metal para installação electrica, da taxa de 500 
réis por kilo, art. 649 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 552 — J. R. Kanitz, 9.448. — Submetteram a despacho 
pentes de chifre e galalith, da taxa de 65 por kilo, e estanho 
em pó, da taxa de 400 réis por kilo, tendo o Conferente interno 
Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica as mer- 
cadorias em questão da fórma seguinte: Amostra n. 1 — a — 
estojo coberto de papelão com preparo, taxa de 58 art. 1.092; 
b) estojo coberto de seda, taxa de 5$ por kilo, mais a sobre- 
taxa de 50 % da nota n. 136; e c estojo coberto de algo- 
cão, da taxa de 5$ por kilo, mais a sobretaxa de 20 % da refe- 
rida nota; amostra n. 2, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analyses declarando bi-oxydo de estanho, como pro- 
ducto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328: e amostra n. 3, tambem á vista do laudo do mesmo 
Laboratorio declarando gomma do grupo das adragantes, como 
gomma não especificada, da taxa de 1$200 por kilo, art. 129 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 553 — Paes de Carvalho Pedro Paulo, 10.734. — Des- 
pachou pela nota n. 15.734 deste anno, estampas modelos 
para artes e officio, art. 604 da Tarifa e taxa de 150 réis por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado 
como madeira ordinaria em obras não classificadas, da taxa 
de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, julgando da impugnação da classificação 
da mercadoria em causa assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga consideram a 
mercadoria bem despachada; e os Conferentes Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade, e Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Caval- 
cante e Dr. Sá e Souza entendem que as mercadorias com- 
põem-se de duas qualidades distinctas tarifarias e que assim 
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classificam: madeira em lamina da taxa de 2$ por kilo, ar- 
tigo 330, e quadro grande, não especificado, da taxa de 50 % 
ad valorem, art. 1.046 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


ESTADOS 


Officio n. 148, de 5 de Dezembro de 1930, da Alfandega de 
Belém, protocollado sob n. 42.169, remettendo o recurso in- 
terposto pela firma Martins & C., do acto da mesma Alfan- 
dega mandando classificar como oxydo de zinco, puro, do 
art. 274 da Tarifa e taxa de 800 réis por kilo, a mercadoria 
despachada pela nota n. 7.906, de 1929, como alvaiade de 
zinco, da taxa de 100 réis, do mesmo artigo 274. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do que 
consta do officio n. 290, de 15 de Junho de 1930, do Labora- 
torio Nacional de Analyses e do que informa a Alfandega re- 
corrida no presente officio, deixa de si pronunciar sobre este 
recurso, por isso que, devido à falta da amostra não pôde ser 
feita a analyse da mercadoria por aquelle Laboratorio. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 23, de 13 de Janeiro deste anno, da Alfandega de 
Pernambuco, protocollado sob n. 2.361, remettendo o recurso 
de J. Jacob Gelender, interposto do acto da mesma Alfandega 
mandando classificar como bijouterias, da taxa de 125000 
por kilo, a mercadoria recebida pelo recorrente. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, opina pela se- 
guinte classificação para as mercadorias a que se refere o pre- 
sente recurso: — os objectos de cobre, como bijouteria de 
cobre da taxa de 12$ por kilo, art. 674, e o de ferro, por es- 
tarem nominalmente clasificados na Tarifa, como fivellas de 
ferro. polidas nickeladas da taxa de 3$ por kilo, art. 741 e 
sobretaxa de 30 %, da nota 100" da Tarifa. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 60, de 26 de Setembro de 1929, da Alfandega de 
Aracajú, protocollado sob n. 42.367, remettendo o recurso de 
A. Fonseca & C., Pedro Amado & C., Vieira, Garcez & €., e 
Nicola Mandarino, interposto do acto da mesma Alfandega 
mandando classificar como verniz de alcatrão, da taxa de 500 
réis por Kilo, do art. 175, da Tarifa, a mercadoria despachada 
como asphalto liquido da taxa de 20 réis por kilo do art. 621 
da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, é de parecer que, a mer- 
cadoria despachada pelas notas ns. 309, 310, 341 e 348, de 
1929, de que trata o presente processo em que A. Fonseca & C., 
Pedro Amaro & C., Vieira, Garcez & €., e Nicola Manda- 
rino recorrem do acto da Alfandega de Aracajú que mandou 
classifical-a como semelhante a verniz de alcatrão da taxa de 
500 réis por kilo, deve ser classificada como tinta a oleo sem 
resina da taxa de 100 réis por kilo. 


O Sr. Inspector está de accórdo. 


Officio n. 22, de 6 de Janeiro deste anno, da Alfandega de 
Santos, protocllado sob n. 1.261, remettendo o recurso da fir- 
ma Alberto Bonfiglioli & C., interposto do acto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como pedras para afiar fer- 
ramentas, da taxa de 300 réis por kilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 48.271, de 1930. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente processo em 
que Alberto Bonfiglioli & C., recorrem do acto da Alfandega 
de Santos que mandou classificar como pedras para afiar fer- 
ramentas da taxa de 300 réis por kilo a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 48.271 de 1930, assim se manifestou: Os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio Machado, Wer- 
nandes da Silva, Drs. Angelo da Veiga e Waldemar dé An- 
drade e Sá e Souza, opinam pela classificação da mercadoria 
como esmeril em pedras pará amolor; e o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha opina pela manutenção da decisão re- 
corrida. y 

O Sr. Inspector está de accôrdo com este ultimo Con- 
ferente. 


Officio n. 727, de 2 de Outubro de 1930, da Alfandega de 
Paranaguá, protocollado sob n. 37.020, remettendo o recurso 
da Companhia Força e Luz do Paraná, interposto do acto da 
mesma Alfandega que considerou como asbestos preparados 
em corda, da taxa de 940 réis, do art. 617 da Tarifa, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 2.866 no art. 13 das Preli- 
minares da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria de que trata o presente processo despachada pela 
nota n. 2.866, de 1930, em que a Companhia Força e Luz do 
Paraná recorre do acto da Alfandega de Paranaguá, que con- 
siderou-a asbesto preparado em corda, da taxa de 940 réis 
por kilo, deve ser classificada como gachetas de asbestos da 
taxa de 15100 por Kilo art. 617 e sgachetas de borracha da 
taxa de 15 por kilo, art. 1.033 da “Yarifa, não tendo lugar a 
sua inclusão entre os materiaes que gosam dos favores da lei. 

O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Officio n. 564, de 22 de Julho de 1930, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocollado sob n. 25.596, remettendo o re- 


curso de Alberto Bins, interposto do acto da mesma Al 
mandando classificar como producto chimico não elassifie 
do art. 328 da Tarifa, a mercadoria despachada como ole 
neral não especificado, da taxa de 800 réis por kilo 


tratando-se de acetato de amyla, embora não haja frdees 
deve ser mantido o acto recorrido da Alfândega de 


Alegre, que mandou classificar a mercadoriá cespachada pela 
SI-— 


nota n. 18.404, de 1929, como producto chiimco não celas 
ficado, da taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


, Officio n. 51, de 9 de Janeiro deste anno, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocollado sob n. 2.171, remettendo o recurso 
de Reguly & Selk, interposto do acto da mesma Alfandega, 
que mandou classificar como quaesquer outros utensílios na 
classificados, manuaes, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 
réis por kilo, a mercadoria despachada pela nota de impor- 
tação n.-16.009, de 1930. . á 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que: 
na ausencia da amostra, mas, tendo em vista a gravura d  ca- 
talogo junto, deve ser mantida a decisão recorrida da Alfan- 
dega de Porto Alegre que mandou classificar -a mercadoria 
despachada pela nota n. 16.009 de 1930, como quaesquer ou- 
tros io não classificados, manuaes, da taxa de 600 réis 
por kilo. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 


Dia 18 & 

N. 554 — Incius Kelles, 11.341. — Despachou pela nota 
n. 19.316, deste anno, dous engradados contendo frascos de 
vidro branco, ordinario, sem rolha e bocca esmerilhada, da 
taxa de 300 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
classificado como vidros para agua de cheiro, n: 1, branco, 
da taxa de 28800, do art. 660 da Tarifa. e 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão frascos communs de vidro branco, com 
rolha e bocca esmerilhada, no art. 661, para pagar a taxa de 
400 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 555 — Representação do Conferente Sr. Armando de 
Oliveira, protocollada sob n,. 4.607, pedindo para ser ouvido: 
o Laboratorio Nacional de Analyses sobre a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 108.083, do anno passado, sobre cuja. 
classificação o alludido Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo: 


do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a amos- . 


tra é de um producto complexo, em cuja composição costa- 
tou-se a presença de betume (asphalto) substancias mineraes 
e graxas insaponificaveis, classifica a mercadoria em questão 
como betume não especificado, da taxa de 100 réis por kilo, 
art. 621 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. RR 


N. 556 — Representação do Conferente Sr. Horacio Ma- 


chado, protocollada sob n. 12.800, relativa á mercadoria des- 
pachada pela A. E. G., Sul Americana de Electricidade pela 
nota n. 21.936, deste anno, como ferramentas manuaes não 
classificadas, tendo o dito Conferente impugnado a classifica- 
ção por declarar a factura consular — apparelhos physicos 
não classificados. ; 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas-: 
sificação da mercadoria em causa, com excepção do Confe- 
rente Sr. Horacio Machado que deixou de votar, por ser o Con- 
ferente do cespacho. assim se pronunciou: Os Conferentes. 
Srs. Fernandes da Silva e Nestor da Cunha consideram como 
ferramenta pneumatica, electrica do art. 1.009 da Tarifa: o 
Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga. classifica como apparelho 
physico não classificado da taxa de 15 % ad nalorem; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Drs. Waldemor de 
Andrade e Sá e Souza classificam enparelho para distribui- 
cão de tinta, conjugado com motor electrico, como congenere: 
dos vibradores e seccaderes pequenos, da taxa de 1$ por kilo, 
art. 872 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N: 557 — A. Frey, 11.307. — Pedindo para ser ouvida à 
Commissão da Tarifa sobre a classificação da mercadoria para 
a-qual pediu exame prévio. ? 
— As Commissão da Tarifa, unanimemente, clossifica a mer-. 
E ja em questão (photographia de grandes dimensões, com 
mo a de madeira forrada e protegida por vidrí2ça) como 

“não esnec'ficado, da taxa de 50 % ad valorem, ar- 


a 
Hsoi 1.046 da Tarifa. 
O Sr. Inspector assim Cecidiu. 


N. 558 — B. Fang, 12.827. — Despachou pela nóta nu-- 
mero 22.380, deste anno, duas caixas contendo pelles prepa-- 
radas, com pello, não especificadas (carneiro e cabra), da 
taxa de 23 por kilo, do art. 224 da Tarifa, tnedo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva classificado como pelles semelhantes. 
às de castor e lontra, da taxa de 758900 por kilo. 


comi 


A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que. 
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o + Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
'* Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Con- 
a nte do desnacho, à vista das amostras apresentadas, clas- 
sifica as pelles em questão, como semelhantes ás de castor e 
lo) da taxa de 7$600 por kilo, art. 24 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 

-N. 559 — B. Saraiva & C., 7.884. — Submetteram a des- 
pacho argila em pasta, tendo o Conferente Sr. Pedro Car- 
valho considerado como omissa, da taxa de 50 % ad valorem. 
- A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
ps oratorio Nacional de Analyses que declara que a amos- 
tra que tem impresso — Modelo — parte a modelar — Le- 
france & G., Paris — é constituida por substancia graxa e 
substancias mineraes (silica, aluminio, calcio e magnesio) 
formando uma pasta homogenea e consistente que serve para 


modelar, classifica a mercadoria em causa, na taxa de 50 % 
ad valorem, mercadoria omissa. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 560 — Bernardes da Silva, 10.445. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 331, de 7 de Março ultimo, publicada 
no Diario Official, de 11 do mesmo mez. 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de An- 
drade, Angelo da, Veiga e Sá e Souza de:laram que man- 
têm o seu voto anterior classificando a mercadoria em questão 
na taxa de 300 réis por kilo, art. 1.021 da Tarifa; e os Con- 
ferentes Srs. Horacio Machado e Uldarico Cavalcante declaram 
que tambem mantêm o seu voto anterior, considerando a 
mercadoria bem despachada para pagar a taxa de 15 % ad va- 
lorem, art. 875 da Tarifa. 

| O Sr. Inspector decidiu com estes dous ultimos Conferen- 
tes, ficando deste modo mantida a decisão n. 331 do corrente 
anno. 


N. 561 — Bhering & €., 8.038. — Despacharam pela nota 
n. 12.592, deste anno, uma machina operatriz no valor de 
85:5218, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra impu- 
gnado a classificação. 

— A Commissão da Tarifa, unanimemente, declara que subs- 
creve o parecer em conjuncto dos Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade e VUldarico Cavalcante, que conclue 
tratar-se, no caso, de duas machinas motrizes e duas ditas 
operatrizes para pagarem os direitos segundo o peso, de ac- 
* côrdo com os artigos 10.008 e 1.009 da Tarifa. 


DO. ,. Or, Inspector assim decidiu e manda que seja publicado 

| em seguida a esta decisão o referido parecer. 

Eº o seguinte o parecer acima citado: 

* “Cumprindo o despacho supra, examinamos, no armazem 
n. 16, os 32 volumes a que se refere a petição de Bhering & C., 
de n. 8.038, do corrente anno. 

Nos volumes de ns. 6 a 35 e 37, verificamos a existencia 
— de partes de machinas, para beneficiamento de cacau; no 

- de n. 36, duas machinas dynamo-electricas. 

Ão que nos parece, o conteúdo dos volumes dé ns. 6 a 35 e 
37, se articulam de modo a formar dous todos distinctos, a 
ri $ 
- 1º — uma machina quebradeira de cacão, que é a que se 
vê na parte central da planta annexa; 
2º — à machina, que aproveitando o serviço da 1º beneficia 
definitivamente o producto a qual se encontra representada 
na planta, ao lado esquerdo do observador. 

As duas machinas em questão, tendem para o mesmo fim, 
mas, têm f ões distinctas. devendo pagar direitos como ma- 
chinas operatrizes, de accôrdo com o peso de cada uma. 

* Quanto ao conteúdo do volume de n. 36, tem classificação 
propria, na divisão I do art. 1.008 da Tarifa e deve pagar di- 
reitos em separado, visto como se trata de dous dynamos com- 
muns munidos de polias para transmissão de movimento a 

aesquer outras machinas operatrizes, que exijam motrizes 
entro dos limites do seu poder. Accresce ainda a circumstan- 
cia de que no caso em apreço os dous dynamos verificados, 
concorrem, indistinctamente, para a movimentação das duas 
machinas operatrizes. 

Isto posto, resta-nos consignar ainda, que, no caso em 

reço não se trata da importação de todo o material] netessa- 
ea a installação completa figurada na planta junta ao 

sso; o material vereificado, se destina, apenas. aos ma- 
“chinismos da parte central e uma só das lateriaes da planta, 
razão pela qual, só ha a considerar nos volumes, duas e não 
tres machinas operatrizes. 
E* o que nos parece”. 


Ps 562 — Cabral & Oliveira, 6.548. — Pedindo para ser 


“ouvida a Commissão da Tarifa sobre classificação de ne rca- 
yr pará a qual pediu exame prévio. 














































, mmissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a amos» 
tra que tem entre outros dizeres — Cocomalt R. B. Davis 
Company — Hoboken, N. J. — é de “Cocomalt”” — producto 
“como o denominado “Ovomaltine”, analysado nesse La- 
torio/em -21 de Setembro de 1928, é um pó nutritivo no 
qual a analyse revelou a presença de elementos do leite, ovo, 
SA alte e cação, classifica a mercadoria em causa como nós “ra 
* a vos compostos, da taxa de 28 por kilo, art. 97 da Tarifa. 


Osr. Inspector assim decidiu. 


N. 563 — Casa Pratt S. A., 8.734. — Submetteii a despa- 
cho uma caixa contendo celluloide em laminas, da taxa d 
1$200 por kilo, tendo o Conferente interno Sr, Joaquim Brasil 
consiissado Rondo mertndonia omissa. etisêt 

| A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 

ficação da mercadoria em causa, á vista do ERRA EO La ra- 
torio Nacional de Analyses que declara rss amostra n. 1 — 
galalith, caseina comprimida e insolubilizada pelo formol, e 
para amostra n, 2 — acetato de cellulose ou acetil-cellulose 
empregada como celluloide na preparação de grande numero 
de objectos, tendo sobre elle a vantagem de ser muito menos 
inflammavel; e que a acetil-cellulose é tambem em += 
no preparo da seda artificial e crina tambem artificial, films 
cinematographicos, etc., assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante classifica ambas as amostras como 
mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad valorem; e os Confe- 
rentes Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, Horacio 
Machado e Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sã e 
Souza classificam a mercadoria da fórma seguinte: amostra 
n. 1, como lamina de chifre por assemelhação (galalith) da 
taxa de 28 por kilo, art. 83, e amostra n. 2 lamina de cellu- 
loide por assemelhação (acetato de celluloide), da taxa de 
1$200 por kilo, art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria, 


N. 564 — Castro & Velloso, 12,042, —- Despacharam pela 
nota n. 17,298, deste anno ,brinquedos simples, da taxa de 
15500 por kilo, tendo o Conferente Sr. Tavares Guimarães 
classificado como brinquedos com machinismos de dar corda. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como brinquedos de dar corda, da taxa de 
48800 por kilo, art. 1.034 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 565 — Companhia Brunswick do Brasil S. A., 12.690. 
— bDespachou pela nota n. 21.130, deste anno, lousa em ta- 
boas para pagar 3 taxa de 60 réis por kilogramma, do artigo 
631 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado 
na ultima parte do art. 631, da Tarifa, para pagar direitos 
ad valorem 50 %. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza entende tratar-sé de lousa em 
taboas da taxa de 60 réis por kilo; o Conferente Sr. Fernan- 
des da Silva considera como lousa cortada e preparada para 
bilhar, da. taxa de 200 réis por kilo; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Uldarico Cavalcante 
e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade classificam 


como lousa em obras não classificadas, da taxa de 50 % ad- 
valorem, art. 631 da Tarifa. 

O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 

N. 596 — Companhia Brasileira de Usinas Metallurgicas, 
10.689. — Despachou pas nota n. 16.372, deste anno, tijolos 
refractarios, empregados em fórnos de alto reverbero, do 


art. 620 da Tarifa e taxa de 48% por milheiro, tendo o e 
rente Sr. Balthazar de Almeida classificado como mineral não 
especificado. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analyses que declara que — a amostra é de 
um tijolo, em cuja composição constatou-se a presença de 
siliça, alumina, calcio, ferro, etc., e, que tanto pela sua com- 
posição como pela propriedade de resistir à temperatura ele- 
vada este tijolo pertence á classe dos tijolos ditos refracta- 
rios, os quaes, como pondera o Professor Villavecchia (Dizio- 
nario de Merceologia e de Chimica Applicata, t. 11, p. 1.575), 
são destinados à construcção das paredes internas de fornos 
para operações chimicas metallurgicas ou siderurgicas —s 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcante 
declara que considera a mercadoria como peça de barro refra- 
ctario de qualquer fórma ou feitio, proprias para construcção 
de fornos de grande reverbero destinados a fundir metaes; o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha classifica-a como mercadoria 
omissa da taxa de 50 % ad valorem; e os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar 
de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga, considera-n'a bem 
despachada como tijolos refractarios. typo pequeno, da taxa 
de 488 por milheiro, art. 620 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 





N. 567 — Costa. Pereira & C., 12.846. — Despacharam 
pela nota n. 19.79, deste anno, uma caixa contendo luvas 
de algodão não especificadas, da taxa de 68400 a duzia, tendo 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado como luvas de 
algodão bordadas ou enfeitadas. É L 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, assim se. prontinciou: O Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade classifica as amostras ns. 813 
e 22.566 como luvas de algodão bordadas ou enfeitedas a 
seda. e as de ns. 1.125, 7.696 e 9.263 como luvas de algodão 
enfeitadas da mesma materia; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcante. Fernandes da Silva. Horacio Machado e Drs. An- 
gelo da Veiga e Sá e Souza. classificam da fórma segninte: 
amostras de ns. 8.131 e 22 566 como luvas bordadas a seda 
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da taxa de 68400 por duzia de pares, com"a sobretaxa de 
60 %; a de n. 1.125 como ce algodão enfeitadas,, da mesma 
taxa com a sobretaxa de 40 %, ambas de accôrdo com a nota 
n. 56, da Tarifa; e as de ns. 7.696 e 4.053 H, como simples, 
tambem da mesma taxa de 68400, por duzia de pares, do 
art. 461 da Tarifa. 

O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 568 — Representação do Escripturario Sr. Pacheco 
Junior, protocollada sob n. 11./55, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Companhia Brasileira de Usinas Metallurgicas 
pela nota n. 15.071, deste anno, 165 tambores de ferro con- 
tendo pixe de alcatrão da taxa de 20 réis por kilo, tendo o 
cito Escripturario classificado os tambores para pagar di- 
reitos na razão de 20 % ad valorem. ; ; 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do objecto 
apresentado, entende que os tambores em questão cevem 
pagar direitos na base do valor de 1$200 por kilo, 20 % ad va- 
lorem, por serem de ferro batido pintado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 569 — Companhia Electrolux S. A., 12.623-—Despachou 
pela nota n. 21.679, deste anno, machinas operatrizes até 10 
kilos, da taxa de 250 réis por kilo, do art. 1.009 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro considerado como vas- 
souras electricas, para encerar soalho da taxa de 1$ por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, enceradeira conjugada com motor ele- 
ctrico como congenere de aspiradores de pó, pequena, da 
taxa de 1$ por kilo, art. 872 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 570 — Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
4.230. — Despachou pela nota n. 6.740, deste anno, 100 rolos 
contendo ruberoid, da taxa de 100 réis por kilo, do art. 615 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire classi- 
ficado como verniz não especificado. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista dos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analyses, que declaram que — a 
amostra é de uma solução de betume (asphalto), em oleos 
leves não se tratando, pois, de asphalto liquido e muito menos 
de ruberoid e que essa solução não constitue tambem um ver- 
niz de asphalto, por isso que distendido em camada delgada 
sobre uma superficie lisa qualquer (vidro ou metal) e exposta 
ao ar, não secca nem dentro do longo espaço de 72 horas, nem 
mesmo por exposição, durante 15 minutos á temperatura su- 
perior a 100º, classifica a mercadoria em questão como tinta 
preparada a oleo sem resina, da taxa de 100 por kilo, artigo 
173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 571 — E. Vella, 9.743. — Despachou pela nota nu- 
mero 15.960, deste anno, 20 barricas contendo sulfato de soda 
impuro, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro classificado 
como producto chimico, não classificado, do artigo 328 da 
Tarifa. 

-A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses declarando que a amos- 
tra é de um sulfato de sodio impuro de mistura com materia 
organica e que a presença dessa materia 4,grs.32 % modifica 
as propriedades e usos communs do sulfato de sodio, classi- 
fica a mercadoria em questão como producto chimico não 
classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 572 — Eduard Dessberg. 2.377. — Despachou pela nota 
mn. 115.347, deste anno, uma caixa contendo tartarato impuro, 
da taxa de 200 réis por kilo, e saponaceo não perfumado, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como 
no sem perfume e summo ce fructas de qualquer quali- 

ade. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando: amostra 
n. 1 “Certo” — producto em que predomina substancias gela- 
tinosas, assucar reductor e bitartarato de potassio, destinando- 
se á fabricação de geleas de fructas, amostra n. 2-— “Salina?”, 
cêra levemente perfumada e colorida de azul, e amostra n. 3 — 
“La France” sabão sem perfume, classifica as mercadorias em 
questão da fórma seguinte: amostra n. 1, como producto chi- 
mico não classificado, da taxa de 50 ad valorem, art. 328; 
amostra n. 2, como cêra preparada, da taxa de 1$600 por kilo; 
art. 54, e amostra n. 3, como sabão sem perfume da taxa de 
400 réis por kilo, art. 64 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 573 — Mestre & Blatgé, 12.440. — Submetteram a dse- 
pacho obras não classificadas de ferro batido simples (rodas 
para patins), da taxa de 400 réis por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha considerado sujeitas à taxa de 50 % ad va- 
lorem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão rodas pequenas com roulements a 
billes, destinados a patins — como rodizio ou roldana de ferro 
simples, da taxa de 700 réis por kilo, art. 753 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 











N. 574 — Mestre & Blatgé, 11.320. — Despacharam bicos 
de ferro para gaz, obras de cobre e tubos para bomba, tendo o 
Conferente interno Sr. Renato Possolo Cuvida sobre a clas- 
sificação. - 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os. 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga pensam que deve ser pedido es- 
clarecimentos à parte sobre o emprego dos objectos; e os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha ,Fernandes da Silva e Dr. 
Sá e Souza consideram a mercadoria bem despachada como 
tubos para bomba da taxa de 1$200 por kilo, art. 1.033, e. 
para de cobre nickelado da taxa de 25 por kilo, art. 699 da. 
Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 575 — Ferreira, Land & C., 11.774. — Submetteram a 
despacho obras não classificadas de ferro batido simples, 
tendo o Conferente interco Sr. Rogerio Freire classificado 
pi parte de truck para automoveis, da taxa de 50 % ad va- 
orem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, clasifica a mer- 
cadoria em questão como parte de truck para automovel, da 
taxa de 5 % ad valorem, art. 810 da Tarifa. ; : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 576 — Francisco Canella, 9.586. — Pedindo para ser 
ouvida a Commissão da Tarifa sobre a classificação da mer- 
cadoria para a qual pediu cxame prévio. 

Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como amiantho em obras não classificadas 
da taxa de 20 % ad valorem, art. 617 da Tarifa: 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 577 — Gama Machado & C., 9.073. — Despacharam 
pela nota n. 11.552, deste anno, duas barricas contendo talco 
em pó, da taxa de 40 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Ho- 
racio Machado, impugnado a classificação. í 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Srs.- Horacio Machado que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analyses que declara tratar-se de talco, oxydo de zinco e 
amido sem perfume, mas que este próducto quando addicio- 
nado de essencia é usado como pó de arroz, classifica a mer- 
cadoria em questão como perfumaria (preparado para touca- 
dor) da taxa de 4$ por kilc, art. 164 e nota 18º da Tarifa. - 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“N. 578 — General Electric S. A., 2.521. — Despachou 
pela nota n. 3.028, deste anno, gomma negra da taxa de 25 
réis por kilo, do art. 129 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Bernardino de Carvalho impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses declarando — mistura 
de substancias betuminosas e mineraes, classifica a mercado- 
ria em questão como betume não especificado, da taxa de 100 
réis por kilo, art. 621 da Tarifa. 


O .Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 579 — General Electric S. A., 12.474. — Despachou 
pela nota n. 20.496, deste anno, cartão cortado da taxa de. 
1$ por kilo, do art. 601 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Ta- 
vares Guimarães, classificado como mercadoria omissa para 
pagar 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronnuciou: Os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernan- 
des da Silva e Dr. Sá e Souza, declaram que muito embora a 
decisão do Thesouro, que acatam, entendem ser a mercadoria 
parte de medidor electrico seguindo, por isso, o -regimen fiscal 
do medidor electrico, que é apparelho physico não classificado 
da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa; e os Con- 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Drs. Waldemar de Andrade 
e Angelo da Veiga acham que deve prevalecer o criterio do 
Thesouro mandando classificar pelas materias de que são fa- 
bricados, as partes dos medidores electricos, e nestas con- 
dições, o artefacto de papelão revestido de feltro deve pagar a 
taxa de 50 % ad valorem, como mercadoria omissa. 


O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 580 — General Electric S. A., 12.375. — Despachou 
pela nota n. 20.493, deste anno, utensilios não classificados 
para machinas, da taxa de 300 réis por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Carlos Pinto, considerado sujeitos à taxa de 15 %, 
ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa — cylindros de papelão —, 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, de- 
clara gue não obstante as. decisões invocadas considera-a como 
mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad valorem; os Conferen- 
tes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, Uldarico Ca- 
valcante e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza classificam-n'a 
como utensilios não classificados para machinas, da taxa de 
300 réis nor Kilo, art. 1.025 da Tarifa; e o Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade declara que está de accôrdo 
com o Conferente Sr. Nestor da Cunha. 


|O Sr. Inspector decidiu com a maioria, isto é, como uten- 
silios não classificados, para machinas. : 
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E N. 581 — Representação do Escripturario Sr. Pacheco Ju- 
- mnior, protocollada sob n, 10.713, sobre a mercadoria despa- 
“chada por Glossop & C., pela nota n. 18.507, deste auno, 
- producto chimico não classificado, sobre cuja classificação w 
dito. Escripturario teve duvida. 
A Commissão da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio 
* Nacional de Analyses declarando que a amostra é de “Acido 
Chromico”” — classifica a mercadoria em questão como pro- 
ducto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa. . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 582 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocollada sob n. 4.332, relativa á mercadoria des- 
chada por J. Collares Moreira & C., pela nota n. 5.580, 
este anno, como tinta preparada a oleo para pintura de casas, 
com resina, da taxa de 500 réis por kilo, do art. 173, da Tarifa, 
sobre cuja classificação o dito terente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, declarando que a amos- 
tra é de um collodio, classifica a mercadoria em questão como 
collodio de qualquer qualidade, da taxa de 28 por kilo, ar- 
tigo 219 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 583 — Hasenclever & C., 9.931. — Despacharam pela 
nota nm. 13.359, deste anno, sulfato de baryo, da taxa de 
300 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra 
“considerado como vermelha. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses que declara que a amos- 
tra é de uma mistura de materia corante derivada do alcatrão 
da hulha e sulfato de baryo, predominando este ultimo, classi- 
fica a mercadoria em questão como sulfato de baryo, da taxa 
de 300 réis por kilo, art. 308 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 584 — Hasenclever & €., 12.514. — Despacharam pela 
nota n. 20.548, deste anno, marretas que classificaram como 
ferramentas grossas da taxa de 100 réis, tendo o Conferente 
Sr. Horacio Machado considerado como ferramenta manual 
da taxa de 600 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Horácio Machado que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, classifica a mercadoria em questão (mar- 

- tello) como ferramenta manual, da Taxa de 600 réis por kilo, 
art. 1.025- da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N .585 — Hime & C., 12.394. — Despacharam pela nota 
n. 20.861, deste anno, machina operatriz, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Genulpho Freire verificado bombas de ferro e latão, 
da taxa de 800 réis por kilo, do art. 986 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — burrinhos hydraulicos, no art. 1.009, 
da Tarifa, para pagar direitos pelo seu peso liquido. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 586 — Representação do Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado, protocollada sob n. 12.618, relativa à mercadoria des- 
pachada por Lauriano Alves, pela nota n. 21.938, deste anno, 
como albuns com estampas, da taxa de 3$900, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. HoracioMachado que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, julgando da impugnação da classificação da mer- 
cadria em causa, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Ulda- 


rico Cavalcante considera a mercadoria como estampas não, 


especificadas, da taxa de 58600 por kilo; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar 
de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga, consideram a mer- 
cadoria bem despachada, como albuns com estampas, da taxa 
de 38 por kilo, art. 599, com a sobretaxa de 30 % da nota 
n. 69 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 587 — Isnard & CG. 10.015. — Questão sobre mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encommendas Postaes e ahi clas- 
sificada como obras impressas de mais de uma côr, da taxa 
«de 7$ por kilo, do art. 610 da Tarifa. a 

A Commissão da Tarifa. unanimemente, classifica a to- 
linha em questão como, obras impressas de mais de uma côr, 
da taxa de 7$ por kilo. do art. 610 da Tarifa, com abatimento 
de 30 % de accórdo com a nota n. 72º da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 588 — J. R. Kanitz, 9.590. — Despachou pela nota 

n. 11.786, deste anno, terpina, da taxa de 3$ por kilo, do 

art. 162 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado 
impugnado a classificação. 

Commissão da Tarifa, pelos votos dos Conferentes 

Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva, Nestor Cunha 

e Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza, 

à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses que 

vai a seguir transcripto: — A” amostra analysada apresenta 

os caracteres do limoneno (ainda não completamente iso- 
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lado), torpeno empregado como dissolvente e falsificador de 
varias essencias e que entra na preparação da essencia arti- 
ficial de limão. Terpenos são hydrocarburetos existentes nas 
essencias, constituindo a parte de menos valor das mesmas. 
O limoneno é o terpeno extrahido das essencias de lima ou 
limete, limão, laranja etc. A mercadoria em causa não é 
pois uma essencia, mas sim um dos componentes de varias 
essencias das quaes é retirado por distillação. O terpeno que 
serve para preparação da terpina e do terpinol é o primeiro 
extrahido da essencia de terebentina — classifica a merca- 
doria em questão como producto chimico não classificado 
da taxa de 50 % ad valorem art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector, attendendo a que o proprio laudo do 
Laboratorio declara que a mercadoria em causa não é uma 
essencia, mas sim um dos componentes de varias essencias 
das quaes é retirado por distillação, manda que se classi- 
dp mi no art. 162 da Tarifa, como terpina da taxa de 3$ por 

ilo. 


N. 589 — José Silva & CG. 7.546. — Despacharam pela 
nota n. 11.799, deste anno, papelão não especificado, da 
taxa de 300 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr, Genulpho 
Freire considerado como papelão para pala de bonet e se- 
melhantes, do art. 612 da Tarifa e taxa de 700 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analyses, que declara que a 
amostra é de um papelão fortemente comprimido e pintado 
em uma das suas faces, classifica a mercadoria em questão 
como papelão não especificado, da taxa de 300 réis por kilo, 
art. 613 da Tarifa. 


O Sr. luspector assim decidiu. 


N. 590 — Jonh Jurgens & C., 12.095. — Pedindo para ser 
ouvida a Commissão da Tarifa sobre a classificação de merca- 
doria para a qual pediu exame prévio. 4 

A Commissão da Tarifa, julgando sobre a classificação da 
mercadoria em cgusa — um sofá todo de ferro, tendo encosto 
e assento de molas de ferro, forrados de pannos que se acham 
presos ao sofá não podendo retirar-se assim, se pronunciou: 
Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, e 
Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga entendem que deve ser 
classificada como sofá de ferro simples da taxa de 6$ por 
unidade, art. 754 da Tarifa; Os Conferentes Ses. Dr. Walde- 
mar de Andrade e Uldarico Cavalcante classificam como sofá 
de ferro simples com lavores ou com enfeites da taxa de 
125000 por unidade do mesmo artigo acima; e o Conferente 
Sr. Horacio Machado declara que está de accôrdo com a clas- 
sificação dada pelos tres primeiros Conferentes, isto é, para 
pagar a taxa de 6$ por unidade. 


O Sr. Inspector decidiu com os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade e Uldarico Cavalcante, namdando, assim 
classificar a mercadoria como sofá de ferro simples com lavo- 
res, ou enfeites, da taxa de 12$ por unidade. 


N. 591 — John Jurgens & C., 12.275. — Pedindo para ser 
ouvida a Commissão da Tarifa sobre classificação de merca- 
doria para a qual solicitou exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, julgando sobre a classificação da 
mercadoria em causa, assim se pronunciou: O Conterente 
Sr. Fernandes da Silva entende que deve ser assemelhada aos 
livros para notas e lembranças; o Conferente Sr. Ullarico 
Cavalcante acha que trata-se de duas mercadorias distinctas 
estojo de couro, simples, da taxa de 3$ e obras impressas de 
uma só côr, da taxa de 4$ por kilo; e os Conferentes Srs. Ho- 
racio Machado, Nestor da Cunha e Drs. Angelo da Veiga, SÃ 
e Souza e Waldemar de Andrade, classificam-n'a como obras 
impressas de uma só côr, da taxa de 4$ por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 592 — Kohner & C., 10.368. — Despacharam pela nota 
n. 14.374 deste anno, gomma não especificada, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade considerado como met- 
cadoria omissa, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser uv 
Conferente do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analyses que declara que a amostra que tem impres- 
so os seguintes dizeres: “Solcdering Paste” Ecow-Pate Souder 
Ecow-Pasta de Soldana Ecow — ser de um producto indus- 
trial contendo residuos de petroleo, chlorureto de aluminio e 
acido borico, classifica a mercadoria em questão como pro- 
ducto chimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.599— M. Barbosa Netto & C., 12.774. — Despacharam 
pela nota n. 20.466, deste anno, tubos de tamanha miniatura, 
amostras para distribuição gratuita de pasta para dentes, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade exigido o 
pagamento do imposto de consumo. É. é 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser 
o Conferente do despacho, julgando da duvida suscitada sobre 
a cobrança do sello do imposto de consumo da mercadoria em 
questão, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considera-a isenta do imposto; e os Conferentes Srs.: Ho- 






























































































264 Terça-feira, 30 





rácio Machado, Uldarico Cavalcante, Nestor da Cunha. e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza entendem que está sujeita 
ao sello do imposto de consumo. 

O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 594 — Moutinho & Duarte, 57. — Despacharam pela 
nota n. 114.670, deste anno, mankin, da taxa de 2$ por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado como 
tinta para desenho. ) Soa ? 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do pri- 
mieiro laudo do Laboratorio Nacional de Analyses que declara 
que a amostra que tem impresso: “Tinta China-Pelikan-Guin- 
ther-Wagner” — é de tinta para desenho; e do segundo laudo 
«que declara que a referida tinta é constituida por negro fumo, 
substancia adhesiva, agua e acido phenico, e que não ha 
nankim liquido, classifica a mercadoria em questão como 
tinta para desenho, da taxa de 4$ por kilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 595 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocollada sob n. 11.024, relativa à mercadoria des- 
pachada por Paul J. Christoph & €., pela nota mn. 18.980, 

este anno, como sabão em pó, sem perfume, da taxa de 400 
réis por Kilo, do art. 64 da Tarifa, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. n 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
Iyses que declara que a amostra é de um sabão commum, em 
pó, sem perfume, classifica a mercadoria como sabão sem 
perfume, da taxa de 400 réis por kilo, art. 64 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 596 — Paul J. Christoph & C., 12.467. — Submetteram 
a despacho obras não classificadas de massa, laminas de cel- 
luloide, da taxa de 1$200 por kilo, tendo o Conferente interno 
Sr. Palvino Rocha classificado como obras não classificadas 
de celluloide, do art. 1.033 da Tarifa. . E 

A Commissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Drs., Angelo da Veiga 
e Sá e Souza classificam como celluloide em laminas; e os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcante, Ho- 
racio Machado e Dr. Waldemar de Andrade como obras não 
classificadas de celluloide, da taxa de 50 % ad valorem, artigo 
1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 597 — Productos Merck Ltda., 11.643. — Despachou 
pela nota n. 20.262, deste anno, quadros pequenos com mol- 
dura de papelão ou de metal ordinario, simples, pintados ou 
envernizados, da taxa de 1$ por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Xisto Vieira verificado a mercadoria despachada porém 
com molduras de madeira simples, da taxa de 1$300 por Kiio, 
do citado artigo. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em causa como quadro pequeno com moldura de ma- 
deira, simples, da taxa de 1$300 por kilo, art. 1.046 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 598 — S. A. Philips do Brasil, 11.256. — Despachou 
pela nota n. 19.189, deste anno, transformadores electricos da 
taxa de 600 réis por kilo, do art. 781, da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha considerado como apparelhos 
physicos da taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, classifica a mercadoria em questão, transforma- 
dores para radios, como apparelhos physicos não classificados, 
para pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 599 —— Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante, protocollada sob n. 2.933, relativa á mercadoria des- 
pachada pela nota n. 3.537, deste anno, pela firma V. Silva 
& €., como salol, do art. 301 da Tarifa e taxa de 5$ por kilo, 
tendo o dito Conferente verificado theobromina, da taxa de 
30$ e salopheno, sujeito a direitos ad valorem 50 %, cmoo 
producto chimico não classificado. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analyses que declara que a amostra que tem no ro- 
tulo impresso: “J. D. Riedel 25 gs. — Salycilato de Acetyl- 
paramidopheno!”, é de salicylato de acetylparamidophenol 
(Salopheno) e o parecer que por ser extraordinariamente 
longo deixa de ser transcripto nesta decisão, do mesmo Labo- 
ratorio, sobre caso perfeitamente identico, no processo da 
firma Weskott & C., Chimica Industrial Bayer Meister Lucius, 
classifica a mercadoria em questão, como producto chimico 
não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 — sa- 
lopheno, mesmo porque nos productos chimicos não póde 
Jem assemelhação, à vista do artigo 13 das Preliminares da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 600 — Weskott & C., A Chimica Industrial — Bayer 
Meister Lucius, 3.911. — Despacharam pela nota n. 5.292, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 19 no 


deste anno, 60 kilos de Amidosalol (Salopheno), têndo o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcante impugnado a elassifi- 
cação. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante, que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, tendo em vista o parecer, que por ser 
extraordinariamente longo deixa de ser transcripto na pre- 
sente decisão, do Laboratorio Nacional de Analyses, e que 
a razão n. 6, do mesmo parecer, declara que o salopheno é 
preparado na fabrica Bayer, em Leverkusen, por processo bas- 
tante delicado e em varias bases, partindo-se do paramitro- 
phenol e depois em paramidosalol, cuja acetylisação pelo chlo- 
rureto de acetyla ou pelo anhydrico acetico conduz afinal ao 
“Acetyfparamidosalo!”” — classifica a mercadoria em questão 


— salopheno — como producto chimico não classif:cado, da. 


taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, mesmo porque 
não póde haver assemelhação de productos chimicos, à vista 
do que dispõe o art. 13 das Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 601 — Weskott & G., — A Chimica Industrial “Bayer 
Meister Lucius”, 10.551. — Despacharam pela nota n. 17.508, 
deste anno, 6.000 caixas com vaccinas therapeuticas, da taxa 
de 50 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Dr. Waldemar 
de Andrade considerado como sôros therapeuticos da taxa de 
15 % ad valorem. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser 
o Conferente do despacho, à vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses, que deixa de ser aqui transcripto por 
ser muito extenso, classifica a mercadoria em questão — 
Sôro ou Serum therapeutico, por constituirem culturas micro- 
bianas ou vaccinas, da taxa de 15 % ad valorem, art. 304 da. 
Tarifa, por ser despacho pago antes da modificação legal do 
dito artigo tarifario. 


O Sr. Inspector assim decidiu, e manda que se publique 
em seguida a esta decisão o referido laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analyses. : 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“Resultado da analyse procedida nas amostras que acom- 
panharam o requerimento que a firma Weskott & C., A Chi- 
mica Industrial “Bayer Meister Lucius”, dirigiu ao Sr. Inspe- 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de Março do cor- 
rente anno. 


1) Amostra, devidamente authenticada, representada por 
uma caixa de papelão, de formato especial, trazendo um ro- 
tulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Yatron — 
Vaccina Antipiogenica Polivalente — I. G. Barbon — Indus- 
trie Aktiongeséllischaft — Bayer Meister Lucius — Leverkusen 
(Allemanha). Em rotulo manuscripto, Ham-se, entre outros, Os 
seguintes dizeres: “Amostra n. 1 — Vaccina despachada pela 
2º addição da nota n. 7.508, de 1931 por Weskott & C., re- 
ferida na petição n. 10.551 de 30-3-931. 
Andrada, Conferente”. No interior da dita caixa vêm-se seis 
pequenas ampolas de vidro, contendo cerca de dous e méia 
centimetros cubicos de liquido limpido, de coloração amarello- 
alaranjada. 

A analyse demonstrou que o liquido contido nas referidas 
ampoulas é de uma solução de Yatren encerrando determinado 


numero de germens (estaphilococcos, estreptocoecos, pneumo- 


coecos, bacillos coli, pyocianicos, ete.). Trata-se sem duvida, 

de uma vaecina curativa a ser empregado sob a fórma de in- 

jJecções intramusculares ou endovenosas. A Yatren-Vaccina- 

Antipyogenica, é uma especialidade pharmaceutica, já appro- 

Hiram e licenciada pelo Departamento Nacional de Saude Pu- 
ica. 


2) Amostra, devidamente authenticada, representada por 
uma caixa de papelão, de formato especial, trazendo em ro- 
tulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Coli- 
Yatren-Vaccina-Coli-Yatren-Polivalente. (Seguem-se os demais 
dizeres acima já transcriptos). Em rotulo manuscripto, liam- 
se, entre outros os seguintes dizeres: Amostra n. 2” (seguem- 
se, os demais dizeres acima já transeriptos, bem como a assi- 
gnatura do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade”, no in- 
terior da dita caixa vêm-se seis pequenas ampoulas de viéro, 
contendo cerca de dous e meio centimetros cubicos de um li- 
quido limpido, de coloração amarello-alaranjada. 

A analyse demonstrou que o liquido contido nas referidas 
ampoulas é de uma solução de Yatren encerrando determinado 
numero de germens (coli bacillos de differentes raças). Trata- 
se, sem duvida, de uma vaccina curativa a ser empregada sob 
a fórmo de injecções intramusculares ou endovenosas. A Vac- 
cina Coli-Yatren-Polivalente é uma especialidade pharmaceu- 
tica, já anprovada e licenciada pelo Departamento Nacional de 
Saude Publica. 

3) Amostra, devidamente authenticada, representada por 
uma caixa de papelão, de formato especial, trazendo em ro- 
tulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “(Gono- 
Yatren-Vaccina antigonococcica Polivalente com Yatren”. 
(Seguem-se os demais dizeres acima já transeriptos). Em 
rotolo manuscripto, liam-se, entre outros, os seguintes dizeres: 
“Amostra n. 3”. (Seguem-se os demais dizeres acima já 
transcriptos, bem como a assignatura do Conferente Sr. Dou- 
tor Waldemar de Andrade). No interior da dita caixa vêm-se 
seis pequenas ampoulas de vidro, contendo cerca de dous e 
meio centimetros cubicos de um liquido limpido, de coloração 
amarello-alaranjada. 


Lico 
Ns 


no 


— Waldemar de: 









dá 


E pe: 


f 


, 


t - 


kn 


ps se img 


TRE ARARAS ES Ran 
a 


a 


à 


” 


É 


q: 


E ig 
nl , 


“ cidem no art. 


fm ass 
a E f Las 


— A analyse demonstrou que o liquido contido nas referidas 
ampoulas é de uma solução de Yatren, encerrando determi- 
nado numero de germens (gonococcos obtidos de doentes). 
“Trata-se, sem duvida, de uma vaccina curativa a ser empre- 
gada sob a fórma de injecções intramusculares ou endove- 
nosas. A Vaccina Gono-Yatren é uma especialidade pharma- 
ceutica, já approvada e licenciada pelo Departamento Nacio- 
nal de Saude Publica. y 


4) Amostra, devidamente authenticada, representada por 
“uma caixa de papelão, de formato especial, trazendo em ro- 
tulo impresso, entre outros os seguintes dizeres: “Gono- 
Yatren-Vaccina-Yatren Conococcica Polivalente. (Seguem-se 
+os demais dizeres acima já transcriptos). Em rotulo manus- 
.cripto, liam-se, entre outros, os seguintes dizeres: “Amostra 
n. 4 (Seguem-se os demais dizeres acima transcriptos, bem 
como a assignatura do Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade). No interior da dita caixa, vê-se um frasco de vidro 
escuro, contendo 25 centimetros cubicos de um liquido lim- 
pido de coloração amarello-alaranjada. 

A Analyse demonstrou que o liquido contido no referido 
frasco é de uma solução de Yatren, encerrando determinado 
numero de germens, em cada centimetro cubico, para o tra- 
tamento da blenorrhagia e de suas complicações. Trata-se, 
sem duvida, de uma vaccina curativa a ser empregada sob a 
fórma de injecções intramusculares ou endovenosas, e já 
approvada e licenciada pelo Departamento Nacional de Saude 
Publico. 

5) Amostra, devidamente authenticada, representada por 
uma caixinha de papelão, de formato especial, trazendo em 
rotulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Yatren- 
Vaccina Antipyogenica Polivalente. (Seguem-se os demais di- 
zeres, acima já transcriptos). Em rotulo manuscripto, liam- 
se, entre outros, os seguintes dizeres: “Amostra n. 5”. (Se- 
guem-se os demais dizeres, acima já transcriptos, bem como 
a assignatura do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade). 

No interior da dita caixinha vêm-se tres pequenas am- 
poulas de vidro, contendo dous e meio centimetros cubicos 
de um liquido limpido, de coloração amarello-alaranjada. 

A analyse demonstrou que o liquido contido nas referidas 
ampoulas é de uma solução de Yatren, encerrando determi- 
nado numero de germens (estaphilococcos, entreptococcos, 
pneumococcos, bacillos Coli e antipyocianicos, etc.). Trata-se, 
sem duvida, de uma vaccina curativa a ser empregada sob a 
fórma de injecções intramusculares ou endovenosas. À Yatren 
Vaccina Antipyogenica Polivalente é uma especialidade phar- 
maceutica, já approvada e licenciada pelo Departamento Na- 
cional de Saude Publica. 

As einco amostras de que trata o presente parecer são pois, 
de vaccinas curativas que, sob o ponto de vista tamifario, in- 
“804. (Sôros ou seruns therapeuticos), sujeitas, 
orém, á taxa de 120$ por kilo, razão 15 %, como determina o 

ecreto n. 19.570, de 7 de Janeiro ultimo. — Rio de Janeiro, 
17 de Abril de 1931. — A. Pinto Brandão, 2º chimico. — Visto, 
Italo Peterle, Director interino. 


N. 602 — Representação do Conferente Sr. Dr. Waldemar 
de Andrade, protocollada sob n. 10.788, relativa á mercadoria 
despachada por Degand & C., pela nota n. 15.952, deste 
anno, como essencias artificiaes de qualquer qualidade, da 
taxa de 6$ por kilo, sobre cuja classificação o alludido Con- 
ferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analyses que declara que a amostra apresenta os 
caracteres ra essencia natural de geranio, rosa, isto é, tem 
densidade solubilidade, a porcentagem em tiglato de ge- 
rangeo e o indice de saponificação, comprehencidos nos limites 
dos da essencia natural de geranio rosa — tendo impresso no 
rotulo — Bruno Court — Grasse Essence Artificlle — Gera-s 
nium, classifica a mercadoria em questão como essencia natu- 
sal geranio rosa da taxa de 10$ por kilo, art. 162 da Tarifa, e 
“entende que, verificando-se que a mercadoria está rotuiada 
como essenc'4 artificial, cabe a imposição da multa de que 
trata c art. 491 da Consolidação das Leis das Alfandegas. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 603 — Willy Borghoff & C., 9.281. — Despacharam 
“pela nota n. 15.703, deste anno, accessorios para trucks de au- 
tomoveis, armados ou desarmados, para pagamento de 5 Yo 
ad valorem, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha conside- 
rado como apparelho physico-electrico não classificado, da 
taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, com excepção do Conferente 
'Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
«do despacho, classifica a mercadoria em questão — contactos 
para installações electricas — como apparelhos physicos, 
RR ssiicados, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 604 — J. Carreira Junior, 12.478. — Despachou pela 
mota n. 22.145, deste anno, 11 caixas contendo accessorios 


para bicycletas no valor de 1:675$260, para pagar 25 %, do 
art. 1.024 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. É 
Carvalho considerado como obras de ferro batido 
da taxa de 520 réis por kilo. 


Bernardino de 
nickelado, 
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A Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando da duvida 
suscitada sobre o valor da mercadoria em causa, assim se 


pronunciou : Não conhecendo lei que estabeleça a taxa de 
25 % ad valorem para os accessorios de bicycletas, por pa- 
garem estas, taxa tarifaria por unidade, entendemos que a 
mercadoria em causa deve pagar direitos pela qualidade da 
materia de sua fabricação. 


O Sr. Inspector, attendendo a que as peças de ferro nicke- 
lado para bicycletas, como obras que são, não devem pagar 
menos de 520 réis por kilo, taxa de obras de ferro nickelado, 
manda que se cobre 25 % ad valorem, não pagando menos de 
520 réis por kilo, visto o valor da factura estar diminuido. 


N. 605 — Dr. Olesen & C., 37.351. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n, 1.840, de 8 de Novembro de 1930, classifi- 
cando na taxa de 1$500 por kilo, do art. 222 da Tarifa, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 84.275, deste anno. 

A Commissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha declara que, sómente á vista do laudo chimico 
desempatador considera o producto como impuro, laudo este 
que declara: “A analyse demonstrou ser a amostra de 
cyanureto de sodio em pó. Trata-se de um producto con- 
tendo tão pequena quantidade de impurezas que não 
prejudicam a certos usos e applicações, como se puro fosse 
mas; devemos ponderar que comparado com o de Merck (pró 
analyse), apresenta sensivel differença. Pelos processos in- 
dustriaes modernos se obtem productos quasi puros e que são 
encontrados no commercio como puros, como o do presente 
caso, mas, attendendo ao seu uso restricto em medicina e como 
reagente chimico, somos levados a concluir, que o cyanureto 
acima referido póde ser considerado impuro, mais proprio 
portanto para as artes”. O Conferente Sr. Fernandes da Silva 
declara que está de accôrdo com o voto do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha; e os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
cante, Horacio Machado e Drs. Sá e Souza, Waldemar de An- 
drade e Angelo da Veiga declaram que à vista do laudo desem- 
patador do Labogatorio, deve ser reconsiderada a decisão an- 
terior para clasificar a mercadoria como cyanureto de sodio 
Resta ca pó, da taxa de 500 réis por kilo, com a sobretaxa 

c O. 


OS) Inspector decidiu com a maioria, ficando deste modo 
reformada a decisão n. 1.840 de 1930. 


x 


N. 606 — Companhia Força e Luiz de Minas Geraes, 11.649, 
— Pedindo para ser ouvida a Commissão da Tarifa sobre a 
classificação de mercadoria para a qual solicitou exame 
prévio. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como trilhos de ferro, pesando até 10 kilos 
pe pia corrente, da taxa de 15 réis por kilo, art. 755 da 

arifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


ESTADOS 


Officio n. 368, de 28 de Março proximo findo, da Alfan- 
dega de Santos, perguntando qual a clasificação da merca- 
doria representada pela amostra enviada, submettida a des- 
pacho pela Standard Oil Company of Brasil. 

A Commisão da Tarifa, unanimemente, entende que a 
amostra objecto da presente consulta, deve ser classificada 
como prospectos com estampa, da taxa de 3$ por kilo. 


O Sr. Inspector tambem está de accôrdo. 
(Protocollada sob n. 10.912). - 


Officio n. 424, de 14 de Abril corrente, da Alfandega de 
Santos, protocollado sob n. 12.489, perguntando qual a clas- 
sificação da mercadoria representada pela amostra enviada, 
submettida a despacho pela firma A. Melchor & C. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, julgando sobre a 
clasificação da mercadoria, objecto da presente consulta, assim 
se pronunciou: Preenchendo o papel em caúsa as condições 
especiaes da lei, quanto aos dizeres para gosar da reducção, e 
tendo cada quadro que comprehende aquelles dizeres tambem 
as dimensões da lei para o mesmo favor, entendemos que, 
pelo facto de vir o papel por cortar, não póde ficar privado 
o mesmo do favor legal, mesmo porque não tem elle outro uso 
ou emprego do que o de envoltorio para fructas 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Officio n. 212, de 15 de Março deste anno, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocollado sob n. 9.197, remettendo o recurso 
de Raul de Lima Santos. interposto do acto da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar como pós nutritivos, do art. 97 
da Tarifa e taxa de 300 réis por kilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 13.428. de 1930. . 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista da infor- 
mação constante do presente officio que a nova amostra foi 
apresentada pelo interessado e que não foi authenticada pelo 
Conferente, é de parecer que não se deve tomar conhecimento 
do recurso aqui junto. 


O Sr. Inspector está de accôrdo. 
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di id Renda d da Aiandega do Rio de deniátro no mez de Junho de 1931 


' 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


ss DA LEL 
ORCAMENTARIA || 


RECEITA ORDINARIA 


; RENDA DOS IMPOSTOS 


“IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAHIDAS E ESTADIA DE NAVIOS 
E ADDICIONAES 


consumo O %, ouro, cobrados em papel : : 0 
Agio sobre os 60 %, ouro 9:2508400 


Expediente dos generos livres de direitos de consumo.... 10:2815422 
Armazenagem e 

Rd RESTA LISTICA! 2 asas ns ns emis o dito 28:9758428 
PDS LOM E DRA ÕES so soe a preta mao Se cia sto isa tenta É io uréia a Era aii o tá 27:400$000 $ 

10 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 1:5365497 1:0335943 


Direitos de importação para (o 60 %, ouro e 40 %, papel 2.485:189$537 ota 


2 %, ouro, cobrados em papel........ 1495080 
Agio sobre os 2 %, OUTO.......... Ea —  1:068$400 


Taxa add. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo. —  4:951$740 3:3008548 4.602:001$638 


2 %. ouro, sobre o valor da 


2 %, ouro 354:4475289 
importação | 


IMPOSTO DE CONSUMO ADDICIONAL 


10:4985230 13:9998600 
Bebidas e vinhos estrangeiros 86:077$857 14: Cs api 


A 18 0355690 
"1088395 180: E 78000 
Perfumarias 50:0385750 100: 


Especialidades pharmacenticas 13:9985540 


Conservas e chá 6:4545430 
i i 35 Ri e 


5620 
5:0295960 
Artefactos de feia boás, pellos, pelles de agasalho, “manchons” 

e semelhantes, e luvas 1:9445341 
Papel e artefactos de papel......... E esa CNP NU O 2565583 

Cartas de jogar $ 
Chapéos e bengalas 985030 
Louças e vidros 6515462 
Ferragens 3055187 
Bino torrado ou moido 


$ 
:3215780 


rmas de fogo e suas munições 9245650 
:8585405 


31 |€ampadas, pilhas e apparelhos electricos 
31 AlQueijos e requeijões 1215940 
33 Tintas k :6865780 
33 Al Leques de qualquer especie e ventarolas......... RAR te 8. $ 
34 | Artefactos de borracha 2015050 :0108500 
34 AlNavalhas e pinceis para barba 3558050 :5508500 
35 | Pentes, escovas e espanadores 4825600 :8268000 
35 A| Caixas de qualquer feitio 135680 1368800 
35 B/Brinquedos 20$180 | * 2018800 
Artefactos de couro e outros materiaes 55750 :9578500 
Joias, obras de ourives e objectos de adorno 15530 445300 
Gazolina, naphta e carbureto dc calcio :1895335 :8938350 
Apparelhos sanitarios : 1963930 :9698200 
Azulejos, ladrilhos e mosaicos 673$270 :7328700 
Instrumentos de musica E 3:3088500 


40 A Machinas cinematographicas e photographicas SD :3758030 
40 B| Fogões a E 568600 5368000 
40 Cl Artefactos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio 345034 3408240 
143$400 :4348000 2.029:858$666 


Isqueiros 


:8578650 


| IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


42 | Imposto de sello adhesivo (Ingresso) 
Sello de Mercê 
Sello consular 


S ã ET RI ari A o ao Go er  RRR IS  É ado 660 o + 

ello de nomeação.... dida 23:5898029 
| RENDAS PATRIMONIAES CIO AE o? 

| 


iRenda dos proprios nacionaes $ » FER 
pista de arrendamento de portos de propriedade iã :3158356 | 171:3158356 















DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


- RENDAS INDUSTRIAES 







Renda da Imprensa Nacional e Diario Official........ccccvees PRE [7] TA A aaa 
91 |Dita da Assistencia a Alienados..........ccccccers Riga o anato AEE Do 5 
Dita do Laboratorio Nacional de Analyses CIA RE NO RR ES SE 


..escas ,ececesae 








RECEITA EXTRAORDINARIA 








Montepio dos Empregados Publicos................... ÉS a cuia io aluto otoiato | e a Ra Ra aa 3:500$226 











Indeminizarões o. sim mio pe rapoto conta je co ai acid fa o atoa o O OPTE a ENT rei o NR ER fa áio 3195602 
112 |Venda de generos e proprios nacionaes,.........c.zecereseres ADE EI RÃ, foto Win (o oa 644$289 
Imposto sobre vencimentos...........cccccccoscos cerererananeso E [RA ARA DE SE Se 


4467 
RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL A 
1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 


Todas e quaesquer rendas eventuaes: 














Multas de expediente e por infracção do regulamento...... E side dias qo o Parade 


Renda da Typographia e do Boletim da Alfandega......... maia arara EEE ora io us taaaaa o 










Marcação deranimdes iate ris o SiS o faia ial ao DIO SO EP o UR] SN 
Producto de apprehensões para a * Fazenda Nacional. ESA 





















1%: sobre consignações em folha;.....vss cio es pjas seminais «lnb ninfábio |oipasaiata craláva dia do E 58083 
Addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil e ciedê : ! 10:0428475 
Fundo especial para construcção e conservação de estradas de , 

rodagem federaes “ad valorem?..........cccceve cccsssesss)o cecca cosssas 74:9818606 







Idem; idem, idem (sazolina):. Saca nirq ota erato no eia bio 2/6! ROC [ES EE Re Es 
Addicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º,........ 
=. OUITAS TENAASS 3. ciio o ado fo raliao te PE in V Pa go ON PD DPS 







356:729$521 























































o, DEPOSITOS 
“2 DEV ERBON Dou Ui SO AMO E PRE bn AS NA Ds 5:9488656 185:2 4 
Ee y Previdencia doi Gães do (Ponto, sa 2 io de A DD o ESSA 194:6973456. 
8 IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS y 
“a | Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
“a nois de 12 de Dezembro de 1900)c%4 ses o fidtqao poi rt AC RO er 3:8975303 3:897$303 “a 
E DESPEZA A ANNULLAR É 
CONSIGNAÇÕES 
E Diversas: 2005 24 pe pego a AR o Ea 118:3228727 $ 118:3228727 
E Valor da quota... 27$108 2.897:403$061 4.616:858$155 7.514:261$216- 
F 4 
a ; 
És EM OURO Ms ride IS 4 A anta na Sp R 
“8 RENDA ROTA POTE ear ao, docs np caos ia 2.897:403$061 


Dama st E ada ia te PR E A 4.616:858$155 
TOTAL GERAL........ Seca A ro Ee 7.514:261$216 


== —2———. o 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
Mezes de Janeiro a Dezembro de 1929 e de 1930 
T————————eeeee.......—.——eeeeeee 
| VALOR DIREITOS 


CLASSES 


1.º—Animaes vivos e dissecados....... 
2:-—Cabellos, pellos e pennas......... 
3.º-—Pelles e couros.............c.ccce 
4*-Carnes, peixes, mat." oleosas, etc. 
5.º-—Marfim, madreperola e tartaruga.. 
61 Frucias. .scisacssssesses cs unbinAldos 
7.*-Legumes, farinaceos e cereaes.... 
8.º-Plantas, folhas, fructos e esp."*.. 
9.º:-Sumos ou succos vegetaes, etc.... 
10.—Materias de perfuamria, etc 
11.º—Productos chimicos, drogas, etc.. 
12.º-Madeira 
13.:-Canna da India, junco, etc. 
14.º-Palha, esparto, etc 
EREAIdodan LS cs creci pa 
16.º—La 


17.º—Lin 
qualquer qualidade 

19.º:-Papel e suas applicações 
20*-Pedras, terras e outros mineraes.. 
21.º:—Louças e vidros ; 
22º-—Quro, prata e platina 

É re e suas ligas 
24.º-Chumbo, estanho, zinco, etc 
25.*-—Ferro e aço 
26."-Metalloides e varios metaes 
| 27º—Armamentos e obras de arm.º, etc. 
28.º—Obras de cutelaria 
29.2-—Obras de relojoaria 
30.:—Carros e outros vehiculos 
31.º-Instrumentos mathematicos, etc... 
32.º—Instrumentos cirg.º* e dentarios.. 
33.º—Inst.º de musica e suas pertenças 
34.º-Mach."s, app.* e ferramentas 
35.º:—Varios artigos 


Chaves especiaes: 


Mercadorias omissas 

Differenças englobadas 

Direitos por falta de volumes 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. 


Direitos de 5 % s/ o valor official 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem”.... 
Reducções de 60 % 
Reducções de 50 % 





TOTAES MENSAES 


.907:613$000 


9.621:755$000 





1929 | 


14:354$000 


3.282:196$000 
19.732:6015000 


-375:1788000 
-037:1945000 
-103:1685000 
 042:9325000 
:470:0815000 
.061:1625000 
290 :8575000 
.928:8125000 
:664:0055000 
565: 2645000 
.471:6568000 
-900:5805000 
-081:2448000 
:157:187$000 
8753265000 
.215:323$000 
485 :7628000 
.167:9855000 
-250:2295000 
. 100:8945000 
770 :6215000 
156: 7035000 
0666655000 
-336:0095000 
-165:376$000 
-378:2315000 
7571195000 
-211:3895000 


3.282:6115$000 


-053:0918000 
626 :6785000 
305 :412$000 


411:5655000 


| 


.611:9015000 


.936:7298000 





b. 


12 
19 


1 


5 
48 
19 
21 
55 
24 


2. 


1 
21 
16 
13 
10 
29 
36 


7 
20 
2 


2. 


50 


8. 


8. 


17 
15 
547 


1930 


1:202$000 
703:418$000 
.180:2285000 
- 487 :620$000 
328:3345000 
. 398:0088000 
:184:9078000 
. 661:5798000, 
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Buenos Aires, 
Londres. - 
Buenos Aires. 
Baltimore. 
Trieste. 
Londres... . 
Montevidéo. 
Buenos Aires. 
Santos. 


mis ts 


«|grega. . . 
americana. 
.lingleza . 
» |franceza. -. 
-| americana. 
allemã .. 
ingleza Ear 
americana. 
portugueza. 


ao mar qd matr 


Sierra Morena. . 
Askapolis. . .. 
Blach Douglas. . 
San Manoel. Ç 
Formose. . 
Southern - Cross à 
General Mitre. . 
Harpathian. . . 
Cerro Ebano. 
Nyassa. 


«| americana. | Western World: 


! 
norueg . . 
americana. 
,”» 


italiana. . 
»» 


-|dinam. .. 


a Erallsmadel.- =es 


ingleza ... 
"mo 
, 


americana. | E, 
grega. .. 
ingleza . . 
italiana. . 
”» 
italiana. . 
-|sueca. . . 
norueg . - 


hollandeza. 
jnorueg . . 


Sultan Star. 
Almanzora. . 
Cometa po 
West Segovia. 
Comack.. . demo 
Giulio Cesare. . Botao 
Principessa Maria. 
California. 5 
Markland. .. 


Ivitz Mendi. .. 


Cerasus) .* ,5. 
C. Pathfinder.. 
Monte Sarmiento. 
Argentina. ... 
Desna, ds 
Afric Star. 

R. de Larrinaga. 

À Ega É Es 


. 
. 
. 
. 


Conte Verde, 
Monte Piana . 
Belvedere. . 
Es Christophersen, 
a sp ca 


Alpherai: 
Hindanger. 
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24IS. Vicente. 
14| Nova York, 
29 Santos. 


Rai e 
prtetina Aire 


E pesado HT Et: 
uenos ire 
23| Copenhague. e 
10 Pernambuco. 

29 |California. . 
23|Porto Ale egre. 
35| Montreal. 

186| Buenos Aires. 


59 Londres.. 
31| Argentina. 3 
32| Buenos Air 
18/S. Vicente. 

22| Argentina... 
380/ Buenos Aires. 
43|Genova, =. 
48| Trieste. 

24| Helsingfors. . 
20 | Rosario. 
28|Nova York, 

30| Hamburgo. 

28| Vancouver. 


E 
ess 


Durante a segunda quinzena de Junho foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de cabotagem 


NAÇÕES 


brasileira . 
,, 
, 
>» 
,» 
+» 
” 
brasileira . 
,» 
,» 


E) 


«| brasileira . 
1» 





«|brasileira . 
39 


) 
» 
»» 


hia .|brasileira .|Y 


pag . 
| » 
| , 
lhia . 
Ivap . 
+,» 


REA 
23 Ras » [brasileira E 


24 Ipaq 4 brasileira ) 





Avante 
Valente . 
Itaimbé 
Itajubá . 
Ttanagé .. 
Itaquicê 
Campinas . 


Camamú . 
Cabedello. 


Itaquera . 
Alice . Eme SE 
Tres de Outubro 
Cte. Alcidio 

Raul Soares . 

Etha . 

Valente . 

Itapema 

Itapuhy 

Salacia . 

Coral 

Perynas 

Duque de Caxias . .. 
Valêmte Tavora . 


Toa, de Outubro 
Aracajú 

São João . 

Lydia M, 
Araranguá 

Itapé . 

Itassucê 

Itapacy .. 
Belmonte . : 
Carl Hepcke â 
Itapagé . ROTA = 
João Alfredo Seas 
Murtinho ., 








TONELAGENS 


EQUIPAGENS 








DESTINOS 


Cabo Frio. 
Idem. 

Pará. 
Cabedello. 
Porto Alegre, 
Santos. 
Recife, 

Cabo Frio. 
Idem. 

Idem. 
Santos. 

Nova York. 
Belém. 
Iguape. 
Penedo. 
Aracajú. 
Porto Alegre. 
Idem. 

Buenos Aires. 
Itajahy. 

Cabo Frio. 
Porto Alegre. 
Idem. 

S. Matheus, 
Cabo Frio. 
Idem. 
Santos. 
Idem. - 

Cabo Frio. 
Recife. 

Porto Alegre, 
Santos, 

Cabo Frio. 
Macão. 4 
Porto Alegre, 
Pará. 
Caledello. 
Imbituba. 

S. TJ. da. Barra. 
Florianopolis. 
Porto. Alegre, 
Santos. 
Laguna, 








Typ. da Alfandega do 
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+, 
» 
RE)) 


Rio de Janeiro 





Aratimbó . 
Ttaquatiá . 
Pirahy . 
Pirangy 

Avante .. , 
Vencedor . 
Perynas 

Coral á 
Valentim. 

Rio Doce 
Valente .. 
Toazeiro .. 
Duque de Caxias. 
Itapura 
Itaúba 

Cte. Ripper . 

A iobal dB enés dio ã 
Laguna . e 
Itacava 

Victoria . is 
Serra Grande . 


Ate. Alexandrino 
Parnahyba 
Sergipe . 

Urá. 


Camamú . 

Waldir . 

Pyrineus .. é 
Aspte. Nascimento > 
Mantiqueira. 3 

Joaquim Tavora . 

Tutoya.. . a: 
João Alfredo .... 
Celeste . 
Itanagé . 
Maquaryis eso 
Oswaldo Aranha. 


Araçatúba .. ei Peg ECA Dm a 


Itapoan . 


TONELAGENS 





2 “ei 
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DESTINOS 


EQUIPAGENS 


Recife. + 
Porto Alegre. 
Iguape. 
Areia Branca. 
Cabo Frio. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Regencia. 
Cabo Frio. 
Antonina.. 
Belém. . 
Aracajú. 
Porto Alegre. 
Santos. 
Porto Alegre. 
S. Fr. do Sul. 
Porto Alegre, 
Belém. : 
Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
Hamburgo. 
40 Nova York. 
35| Recife. 
41| Areia Branca. 
Re na: 
da Barra. 
a Porto Alegre. 
Laguna. 
Porto Alegre. 
Penedo. 
Tutoya. 
Idem. 
Ponta da Areia.. 
Parasm s 
Porto Alegre. 


5 é 
Cabedelo. | 

Porto Alegre, 

Cabedello. 

25| Imbituba. 








o | Boletim da ltandega do Rio de daneiro 


E Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 
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QUARTA-FEIRA, 15 DE JULHO DE 1931 


——— — 


No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por ano 
e 30$ cada coleção dos anos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 
os anteriores, 28500. 


ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 


DECRETO N. 20.074 — DE 3 DE JUNHO DE 1931 





Concede à Aachener .Und Muenchener Feuer Versicherungs Gesellschaft, 
ecom séde em Aachen, Alemanha, autorização para estender as 
suas operações no pais aos seguros contra riscos de transportes. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a 
Aachener Und Muenchener Feuer Versicherungs Gesellschaft, 
com séde em Aachen, Alemanha, autorizada a-funcionar no 
país pelo decreto n. 5.367, de 12 de Novembro de 1904, re 
solve permitir-lhe estender as suas operações aos seguros 
contra riscos de transporte, continuando a referida com- 
panhia sujeita integralmente ás leis e regulamentos vigentes 
ou que vierem a vigorar sobre o objeto das suas operações. 


Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Ê José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.117 — DE 17 DE JUNHO DE 1931 


Prorroga por mais 10 anos, o prazo para funcionamento no Brasil, do 
“Banco de Credito Real de Pernambuco” 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o “Banco de 
Credito Real de Pernambuco”, com séde em Recife, Estado de 
Pernambuco, autorizado a funcionar pelo Decreto n. 651, de 7 
de Novembro de 1891, pelo prazo de 40 annos, e tendo em vista 
os documentos apresentados, resolve conceder ao referido 
“Banco de Credito Real de Pernambuco”, prorrogação de prazo 
por mais 10 anos, para continuar a funcionar no País, de- 
vendo, entretanto, o Banco recompôr o seu fundo de reserva, 
mediante a transferencia para ele do valor das 50 apolices 
municipais que foram levadas a “Titulos e Fundos”, e proibida 
a distribuição de dividendos, até que os lucros que ocorrerem, 
com o valor das ditas apolices, perfaçam o montante de 
210:0008000, representativos do mesmo fundo integralizado, 
ficando este, assim, devidamente reconstituido. 


Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. ; 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 








DECRETO N. 20.153 — ve 26 DE JUNHO DE 1931 


Corrige o Orçamento Geral da Despesa da Republica para 1931 na parte 
referente ao Ministerio da Marinha 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
tendo em vista que as modificações feitas no Orçamento Geral 
da Despeza da Republica para 1931, contêm algumas incorre- 
ções na parte papel, relativa ao Ministerio da Marinha, sem 
que, entretanto, altere a sua importancia total: à 


Decreta: 


" 
At. AR == "Rs modificações feitas pelo Decreto n. 19.962, 
de 8 de Maio ultimo, no Orçamento Geral da Despesa da Repu- 
blica para 1931, relativas á verba: é 





“1 — Repartições Navais” 
Consignação Material — de Consumo 
PAPEL 
as 
Sub-consignação n. 13 — Para expediente — 
HEAT Taca e DO no co uiaia ae raia ra 15:000$000 
Para expediente (Diretoria da Bibliotéca e Ar- 
quivo) — Reduzida de..........c.ccec.s 2:0008000 
Para expedinete (Diretoria de Portos e Costas) 
— SUprimida «ear esisjasip nie sam uleio 10:000$000 
Sub-consignação n. 14 — Para aquisição e 
transporte de material — Reduzida de.... 20:000$000 
RGE a e na o am a MIM oa ae die wu 2a ia 47:000$8000 
Ficam assim corrigidas: 
“f — Repartições Navais” 
Consignação material — de Consumo 
Sub-consignação n. 13 — Para expediente: 
Do Estado Maior — Reduzida de............ 5:000$000 
Da Diretoria do Pessoal — Reduzida de..... pé 5:000$000 
Da Diretoria de Engenharia Naval — Reduzi- 
TES RP SPA RPE PD PA So oi 5:0008000 
Da Diretoria de Portos e Costas — Reduzida de 2:000$000 
Das Capitanias dos Portos — Delegacias e 
Agencias — Reduzida de.......... sema. 10:000$000 
Sub-consignação n. 15 — Para conservação dos 
instrumentos e aparelhos de sinais visuais 
e postos semaforicos — Reduzida Qi ais 20:0004000 
O TS DT PARE pe PR RR RO RES STA, 47:000$000 
Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 26 de Junho de 1931, 110º da Indepen- 


dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Protogenes P. Guimarães. 
José Maria Whitaker. 











DECRETO N. 20.170 — DE 3 D JULHO DE 1931 


k Declara feriados nacionais os dias 5 e 26 de Julho do corrente anno 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: : . ; 
Considerando que: se impõe a comemoração de certas datas, 
"que recordam dias de inolvidavel ação civica e relembram 
acontecimentos de influencia definitiva e benefica na vida 
nacional; : ; ; 
Considerando que os acontecimentos de 5 de Julho de 1922 
e 5 de Julho de 1924, encerram idéas e fatos precursores do 
movimento que terminou pela vitoria revolucionaria a 24 de 
Outubro de 1930; 


Considerando que, no dia 26 de Julho de 1930, na cidade | 


de Recife, era assassinado o Dr. João Pessôa Cavalcanti de 
Albuquerque, Presidente da Estado da Paraíba, e que o sa- 
crificio dêsse eminente brasileiro, pelo abalo produzido na 
conciencia nacional, itensificou a ação do movimento rege- 
nerador; 

“E, atendendo, ainda, aos inequivocos e procedentes apelos 
das varias classes sociais, para que, no corrente ano, o pri- 
meiro em que tal comemoração é possivel, aquelas datas 
tenham consagração oficial: 


Decreta : 


Artigo unico — São considerados feriados nacionais os pro- 
ximos dias 5 e 26 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 3 de Julho de de 1931, 110º da Independen- 
cia, e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 

Oswaldo Aranha. 

José Americo de Almeida. 

- Afranio de Mello Franco, 

Protogenes Guimarães. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Francisco Campos. 

Lindolfo Collor. 

José Maria Whitaker. 

Mario Barbosa Carneiro (encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do Mi- 
nistro). 


DECRETO N. 20.178 — pe 4 DE JULHO DE 1931 


Determina a obrigatoriedade de novas inspeções medicas, nos casos de 
licenças por tempo indeterminado 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: o 

Art. 1º — Nos casos de licença por tempo indeterminado, 
conforme o art. 22 do Decreto Legislativo n. 4.061, de 16 de 
Janeiro de 1920, e 8 2º do art. 19 do Decreto n. 14663, de 1 de 
Fevereiro de 1921, o funcionario será submetido, pelo menos 
uma vez por ano, a nova inspeção de saúde, constituida, 
sempre que possivel, por outros medicos, e sem prejuizo das 
inspeções autorizadas pelos arts. 23, do Decreto n. 4.061, e 
20, do decreto n. 14.663. 


Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Julho de 1931, 110º da Ind - 
dencia e 43º da Republica. de 


GETULIO VARGAS. 
Oswaldo: Aranha. 
4 Francisco Campos. 
' : José Maria Whitaker. 

Protegenes Guimarães. 

José Americo de Almeida. 

Lindolfo Collor. 

A. de Mello Franco. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente da Agri- 
cultura, na ausencia do Mi- 
nistre. 





DECRETO N. 20.189 — pk 8 DE JULHO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda 
verba 4º — Inativos, do or 
para 1931, 


+ O credito de 1,700:0008, suplementar, 4 


çgamento da despesa do mesmo Ministerio, 


O Chefe do Governo Provisorio da Re 

; JO VE sori ubli 
ER o osnido tidas atribuições Son pia 
] n.:19. A de Novembro de 1930 - 
solve abrir, ao Ministerio ps Fazend to Cd 
1.700:000$000, suplementar 4 verba ga O ruativos CRE 











consignação 2 — Para pagamento de novas apos 
orçamento do mesmo Ministerio para o exercicio de 







1 
esa ga 
- Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1931, 110º da Independencia. 
-e 43º da Republica. o Pad À 






R 
GETULIO VARGAS. y E A 
José Maria Whitaker. 












» 





DECRETO N. 20.190 — DE 8 DE JULHO DE 1931 | 





Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 4:300$000 para pa-. 
gamento á Sociedade Anonima “Industrias Reunidas Caneco”, 
sucessora de Vicente dos Santos Caneco & C. É 







O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil, usando da satribuições contidas no artigo 
1º do Decretao n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve. 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
4:3005000, afim de ocorrer ao pagamento do premio a que tem 
direito a Sociedade Anonima “Industrias Reunidas Caneco”, 
successora de Vicente dos Santos Caneco & C., pela construção 
de um rebocador de 123 toneladas de deslocamento, de acôrdo 
Ra 162, alinea III, da lei n. 3.454, de 6 de Janeiro. 4,7 

e E e: 


- Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1931, 110º da Independencia | 
e 43º da Republica. À Ma 












GerULIO VARGAS. çê se 
José Maria Whitaker. é 













vd 






DECRETO N. 20.191 — pe 8 DE JULHO DE 1931 1 A 

; : , je mM 

Suprime o logar de Contador Adjunto da Contadoria Central da. É 
Republica A A a 

) 





O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 2 
Unidos do Brasil Brasil, usando das attribuições contidas no E 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, E 
resolve suprimir o logar de Contador Adjunto da Contadoria 
Central da Republica. E À a 


Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1931, 110º da Independencia E 
e 43º, da Republica. E 


- R 








GeruLIO VARGAS. e 
José Maria Whitaker. E 








DECRETO N. 20.192 — DE 8 DE JULHO DE 1931 





Abre o credito especial de 44:099$282, para pagamento de dividas rela- 
cionadas do Ministerio da Agricultura dis 






O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados | 
Unidos do Brasil, usando -das atribuições contidas no art. 1º, do. 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve abrir o: tr 
credito especial de 44:099$282, afim de ocorrer ao pagamento 
de dividas do Ministerio da Agricultura referente aos anos de. 
1921 a1925, e relacionadas pela Directoria da Despesa Publica 
nos termos do art. 31 $ 2º, da lei n. 490, de 16 de Dezembro 28 
de 1897, e art. 404, 8 2º do regulamento do Codigo de Conta- 8 
bilidade Publica. : “a 


Rio de Janeiro. 8 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. RS. 


























GETULIO VARGAS. = 
José Maria Whitaker. : 


DECRETO N. 20.194 — pe 8 DE JULHO DE 1931 E 


Prorroga, por 10 anos, o prazo para o “Banco Alemão Transatlantico” 
ia funcionar no Brasil 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. 
Unidos do Brasil, atendendo ao que solicitou o “Banco Alemão. 
Transatlantico””, com séde em Berlim e filiais no Brasil, e 
tendo em vista os documentos que instruiram o pedido, re- 
solve, de acôrdo com o paragrafo unico art. 5º do regula- 
mento expedido com o Decreto n. 14.728, de 16 de Março de 
1921, prorrogar por 10 anos o prazo de 20 anos que lhe foi - 
concedido pelo Decreto n. 8.847, de 26 de Julho de 1911, para E” 
poder continuar a funcionar no Brasil. RE 


Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 238 UU 





GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. dA 
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— DECRETO N. 20.195 —- DE 8 DE JULHO DE 1931 


“Reduz para 3 %, a taxa a que se refere o art. 3º do Decreto numero 


19.416, de 21 de Novembro de 1930 


O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados 


Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 


ande pieereto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
xeduzir para 3 '% ao amo a taxa a que se refere o art. à do 


“Decreto n. 19.416, de 21 de Novembro de 1930. 


Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1931, 110º da Independenci: 
e 43º da Republica. EAV au SAS A 


GeruLIO VARGAS. 
E: José Maria Whitaker. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Ofícios, etc. 


“Circular n. 48 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 10 de Julho de 1931. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 57.728, de 


1931, declaro aos Srs. Chefes de repartições subordinadas a 


este Ministerio, para seu conhecimento e devido fins, que as 
novas estampilhas destinadas à selagem de cigarros das taxas 
de 20, 100, e 150 réis, são impressas em verde ou em bis- 
tre, têm o mesmo formato das que se acham em circulação, e 
os seus principaes caracteristicos são os que se seguem : 

Ao centro, fica o emblema do comercio, representado por 
um caduceu, destacando-se em um fundo traçado horizontal- 
mente. 

Abaixo do caduceu, em letras brancas, lê-se a palavra 
Consumo, ficando a seguir a designação Cigarros em uma 
placa retangular. 

Dentro de uma almofada de vinhetas de estilo novo, 
estão os algarismo do valor, tambem repetidos de cada lado 
do caduceu. 

Nos extremos do sêlo ficam as palavras Brasil, na parte 
superior, e Réis, na base, destacando-se todos os dizeres sobre 
um fundo traçado horizontalmente. — J. M. Whitaker. 


“REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


eo Por decreto de 27 de Junho : 


Foram promovidos : » 
A Agente fiscal do imposto de consumo do Distrito Te- 


- deral o da capital do Estado de S. Paulo Edgard Pedreira de 


Cerqueira : 


A Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Piauí o do interior do mesmo Estado José Lucas Cas- 
telo Branco ; . 


Foram nomeados, a pedido : o Agente fiscal do imposto de 
“consumo na capital do Estado de Pernambuco João da Silva 
Guimarães Barreto para identico logar na capital do Estado 
de S. Paulo; o Agente fiscal do imposto de consumo na capital 
do Estado do Ceará Antonio José Ferreira Lima para identico 
logar na capital do Estado de Pernambuco, e removido o 
Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Istado 


do Piauí Joaquim José de Vasconcellos, para identico Jogar? 


na capital do Estado do Ceará. 
Foi nomedo Mario de Sales Vitor para o logar de Agente 
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Piauí. 


Foi aposentado, de acôrdo com os arts. 1º e 8º do De- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 121 da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente fiscal do im- 


posto de consumo no Districto Federal João Zacarias Fer-* 


reira da Costa, com os vencimentos a que tiver direito. 


Por outros de 1 de Julho : 


Foram nomeados : Diretor em comissão da Despesa Pu- 
blica do Tesouro Nacional, o Chefe de Secção da Caixa de 
Amortização, Augusto Henriques Corrêa de Sá; Delegado 
Fiscal, em comissão, do Tesouro Nacional no Estado de Sania 
Catarina, o 1º Escriturario do mesmo Tesouro, Frederico An- 
tonio Cardoso de Menezes e Souza; Delegado do Governo 
junto ao Instituto Mineiro do Café, o Dr. Alberto Coelho de 
Assumpção; o Guarda-mór da Alfandega de Paranaguá, no 
Estado do Paraná, Amelio Pereira de Santa Rita, para identico 
logar na Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, o 
Guarda-mór da Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco, 
“Godofredo Leal Filgueiras, para identico logar na AlMandega de 
Paranaguá, Estado do Paraná; o Ajudante de Guarda-mór da 
Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
Antonio Lopes Serrão, para identico logar na AlMandega de 
Recife, no Estado de Pernambuco; o Conferente da Alfandega 
de Recife, no Estado de Pernambuco, Bacharel Benjamin Ara- 


nha de Moura, para o logar de 1º Escriturario da Delegacia Fis- 
cal do Tesouro Nacional, no Estado do Amazonas; o 1º Es- 
criturário da Delegacia Fi t 

do Amazonas Bacharel Felizardo Toscano Leite Ferreira Ti- 
lho, para o logar de Conferente da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco; o Agente fiscal do imposto de consumo, 
da capital do Estado de São Paulo, Ernesto de 
Pereira, para identico logar na capital do Estado da Baía; o 
Agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado | 


do Rio de Janeiro Waldemar da Rocha Moreira, para iden-. 


tico logar no interior do Estado do Rio Grande do Sul; o 4º 
Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Ls- 
tado do Pará, José Theophilo Pereira para o logar de 1º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado 
de Goyaz; José da Camara Souza, Agente fiscal do imposto de. 
consumo no interior do Estado do Rio Grande do ul; Du- 
tervil de Carvalho Nobre, Agente fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado da Paraíba ; Pedro Franco, Agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 
o Bacharel Francisco Furtado dos Santos e Paschoal Madero, 
respectivamente, coletor e escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Viamão, Estado do Rio Grande do Sul; Antonio 
Borragini, coletor das Rendas Federais em Carlopolis, no Es- 
tado do Paraná; o aprendiz extranumerario da Tipografia da 
Alfandega do Rio de Janeiro, Ignacio Joaquim Pereira, para 
o logar de Linctipista da mesma Tipografia; nos termos do 
art. 1º, 5 2º, do decreto n. 4.057, de 14 de Janeiro de 1920, 
Chrysogno de Paula Machado e Radagasio Tovar, para os lo- 
gares de Despachantes aduaneiros, respectivamente, das Al- 
fandegas de Santos, no Estado de S. Paulo e de Vitoria, no 
Estado do Espirito Santo; nos termos do art. 4º, do decreto 
n. 4.057, de 14 de Janeiro de 1920, Antonio Sotero Cabral, para 
o logar de Despachante aduaneiro do Laboratorio do Serviço 
de Febre Amarela (Departamento Nacional de Saude Publica); 
Mauricio Chaves de Faria, para Agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Rio de Janeiro; o 
Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Estado 
da Baia, Lindolpho Severino de Olivaes, para identico logar 
na capital do Estado de S. Paulo; o Agente fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado da Paraíba, Elias Pio Mon- 
teiro da Silva, para identico logar no interior do Estado do 
Rio de Janeiro; o Agente fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Amazonas, Francisco Jambeiro de 
Souza, para identico logar no interior do Estado do Ceará. 


Foram exonerados : João Fernandes de Seixas Britto, do 
cargo de Coletor das Rendas Federais, de Propriá, no Estado de 
Sergipe; à vista do resolvido no processo mn. 58.383, do ano 
passado; a pedido, Pedro Frederico de Almeida, Despachan- 
te Aduaneiro da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Paulo, e Cacildo de Moraes, Coletor das Rendas Federais em 
Jambeiro, no Estado de São Paulo; por abandono de empre- 
go, Sizenando Camara, linotipista da Tipografia da Alfandega 
do Rio de Janeiro; por falta de exação no cumprimento dos 


seus deveres, Theopombo de Almeida Nery, Escuiyão da Co-- 


Jetoria das Rendas Federais em Afuá, no Estado do Pará, à 
vista do resolvido no processo n. 33.592, do ano passado. 

Foram aposentados nos termos do art. 121, da lei n. 2924, 
de 5 de Janeiro de 1915 : José de Barros França, Raymundo 
Barbosa de Paula Serra e Diogo Cidade Martins, Agentes fis- 
cais do imposto de consumo, respectivamente, na capital do 
Estado de São Paulo, no interior do Estado do Ceará, e no 
interior do Estado do Rio Grande do Sul; Nicolau Romano, 
Porteiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
de São Paulo. ' 

Por outros de igual dáta, foram promovidos : 


Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
Maranhão, por merecimento, a 1º Escriturario, o 2º, José Nava 
Rodrigues; a 2º, o 3º, Bacharel Boanerges Netto Ribeiro: a 
3º, o 4º, Ulysses Francisco Pereira; a 3º Escriturario da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia, por 
merecimento, o £, Antonio José de Souza Gouvêa; a Agente 
fiscal do imposto de consumo na capital do Estado de São 
Paulo, o do interior do Estado do Rio de Janeiro, Oswald 
Galvão. 

Ainda por decreto de 1 do corrente : 

Foi declarado em disponibilidade, no cargo, em comissão, 
de Fiscal da extinta Inspetoria Geral de Bancos no Distrito 
Federal ,o Bacharel Orris Soares, com os vencimentos a que 
tiver direito ,nos termos do art. 1º, do Decreto n. 19.878, de 
17 de Abril findo, combinado com o art. 1º, letra a do De- 
creto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930. 

— Por outros, de 8 do corrente : 

Foram aposentados, nos termos do art. 121, da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 Augusto dos Santos 
Sarahyba, 1º escriturario do Tribunal de Contas; Antonio 
Henrique Gurgel de Oliveira, Chefe de Secção da Alfandega 
de São Salvador, Estado da Baia; Affonso Neves, Galdino An- 
tonio Gonçalves, Luiz Gonçalves Coelho e Manoel da Silva 
Pinto, 2º* Oficiais aduaneiros, extintos, da Alfandega do Rio 
de Janeiro. 

— Por decretos de 10 de Julho, foram nomeados : 

O Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado do Piauí, Alvaro Sisypho Corrêa, para identico logar na 
Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, no Estado do Maranhão; 


iscal do Tesouro Nacional no Estado . 


Paula Silva | 












O 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 


no Estado de Alagõas, Oswaldo Telles de Souza, para o logar 


de Contador da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, no Es- 
tado do Piauí; 


ES” Preciturádio da Alfandega de Belém, no Estado do 
Pará, Bacharel José Maria da Motta Araujo, para o logar de 
1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado de Alagôõas ; 


O Ajudante de Guarda-mór da Alfandega de São Salvador, 
no Estado da Baia, Raymundo Garboggini, para o logar de 
1º Escriturario da mesma Alfandega. 


Foram promovidos 


Por merecimento, a Conferente da Alfandega de São Sal- 
vador, no Estado da Baía, o 1º Escriturario Sizenando Veris- 
simo de Mello ; 


A Chefe de Secção da Alfandega de São Salvador, no Es- 
“tado da Baia, o Conferente José Lazaro Ramos da Costa. 


— Por outros de 13, foram nomeados : 


Pedro Soares para o logar de Agente fiscal do imposto 
“de consumo no interior do Estado do Maranhão: Joaquim 
Ribeiro Dias para o logar de Agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão ; 


A pedido : 


O Agente fiscal do imposto de cosumo no interior do Es- 
tado do Maranhão, João Ayres de Queiroz, para identico 
logar no interior do Estado de Pernambuco. 


Foi promovido : 


A Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Espirito Santo, o do interior do Estado de Per- 
mambuco, Antonio Fernandes de Abreu. 


Foram aposentados : 


Nos termos do art. 121 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
1915, o Agente fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Maranhão, João Albino Gomes de Castro”; 


Na fórma do disposto nos arts. 1º e 8º do Decreto nu- 
mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 121 da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente fiscal do imposto 
de consumo na capital do Estado do Espirito Santo, Abilio 
«José de Freitas. 


— Por decretos de 15 do mesmo mez : 

Foram promovidos : 

No Tesouro Nacional, por antiguidade, a 1º Escriturario, o 
2º Bacharel Manoel de Paula Alvarenga e a 2º, o 3º, Dr. Alberto 
Martins de Oliveira; 

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 
“de Janeiro, por merecimento, a 3º Eseriturario, o 4º, Esrom 
Wolff de Souza; 


Foram nomeados, a pedido, o 4º Escriturario da Alfandega 
de Simtos, no Estado de São Paulo, Abelardo Gonçalves Torres, 
e o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Rio de Janeiro, Olavo Dantas de Araujo, para 
4ºs Escriturarios do Tesouro Nacional; o 4º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará, Os- 
waldo de Castro Ferreira Gomes, para identico logar na Caixa 
de Amortização; o 4º Escriturario da Alfandega de Recife, no 
Estado de Pernambuco, Moacyr de Araujo Pereira, para iden- 
tico logar na Inspetoria de Seguros; os 2º Escriturarios da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Paraíba, 
José Mariano Raymundo de Souza e Waldomiro Ferreira 
Mendes, para 4º* Escriturarios da Delegacia Fiscal do mesmo 
Tesouro no Estado do Rio de Janeiro; o 2º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sergipe 
Pedro Bezerra da Silva, para identico logar na Alfandega de 
Aracajú; o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado da Baía, Alvaro Carneiro Leão, para 2º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado 
de Sergipe. 


Foram aposentados, nos termos do qu 121, da lei numero 
2.924, de 5 de Janeiro de 1915; o 1º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado od Piauí e o 2º Escritu- 
rario da mesma delegacia, respectivamente, Paulilio Gil Cas- 
tello Branco e Clarindo Gonçalves de Castro; o 4º Escritura- 
rio da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, João Henrique Kraemer; nos termos dos arts. 1º do De- 
creto n. 2.530, de 30 de Dezembro de 1911, e 121 da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o marinheiro da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro Jeremias de França Menezes. 


— Por decretos de 22 de Julho corrente : 


Foram promovidos, por merecimento, a 3º Escriturario do 
Tesouro Nacional o 4º Alvaro Borges; a 1º, e 2º Escriturarios 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará, 
respectivamente, o 2º e 3º Escriturarios da mesma Delegacia 
Marcionillo Faria Alves da Cunha e José Ferreira da Silva 
Mulatinho, e por antiguidade, a 3º Escriturario da referida 
Delegacia o 4º Perminio Silva. 


Foram removidos: o 3º Escriturario do Tesouro Nacionai 
Oscar Guerra Fontes para identico logar na Caixa de Amorti- 
zação; o 3º Escriturario da Caixa de Amortização Tobias Can- 
dido Rios Filho para identico logar no Tesouro Nacional. 








* * A, 
Foram dispensados, a pedido, o 1º Eseriturari 
Nacional, Affonso Duarte Ribeiro, do cargo, em 
de Delegado Fiscal do mesmo Tesouro no Estado | 
buco; e o 2º Escriturario do referido Tesouro, Bach 
da Silva Almeida, do cargo, em comissão, de nda 
fandega de S. Salvador, Estado da Baía. 


Foram aposentados: nos termos do art. 121, da Jei 
de 5 de Janeiro de 1915, o 1º Escriturario do Tribunal de. 
tas, Dr. Beniamin Guedes de Mello; o 1º Escriturario ne 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Gra do 
do Norte, Manoel Ignacio Barbosa; o Administrador das ex- . 
tintas capatazias da Alfandega de . Salvador, no Estado da | 
Baía, Luiz Francisco Saraiva: o Agente fiscal do imposto de. 
consumo na capital do Estado de S. Paulo, Alfredo de Maga-. 
lhães Marques, nomeado por decreto de 29 de Abril ultimo 
para identico logar na capital do Estado do Paraná; e na fór- 
ma do disposto nos artigos 1º e 8º do Decreto n. 19. 398, de 11. 
de Novembro de 1930 e 121 da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
1915, o Agente fiscal do imposto de consumo na opta do 
Estado do Piauí, José Lucas Castello Branco. 
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Portarias de 3 de Julho, foram concedidas as seguin- 
tes licenças, nos termos do art. 8º do decreto n. hd de 1 
de fevereiro de 1921 


De 45 dias em Deofro alo: ao guarda da Policia. “Aduas o 
neira da Mesa de Rendas Alfandegada de Macaé, no Estado. 
do Rio de Janeiro, Joaquim de Vasconcellos Pereira, Ara: Soa 
tratar de sua saúde onde lhe convier, ficando-lhe marcado o | a 
prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma licença; “a 


De seis mêses, com os necimentos a que tiver direito, ao . 
1º Escripturario da Alfandega de Corumbá, no Estado de |. 














Mato Grosso, Pedro Paulo de Medeiros Junior, para tra- 
tar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma licença; pesa DA 





De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no "Es- 
tado de Mato Grosso, Toribio Nunes, para tratar de sua. saude UM 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de.oito"dias (oa 
para entrar no gozo da mesma licença; ES tgi 


De um ano, sem vencimentos, nos termos do art. 16, do oa 
mesmo decreto, ao remador da Mesa de Rendas Alfande- | ig 
gada de Porto Esperança, no Estado de Mato Grosso, Alfredo pot 
da Silva Pinto Filho, para tratar de interesses particulares. “Ha 


— Por outra da mesma data foi concedida permissão 
para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais 
seis mêses ,ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federaes em 
Redenção, no Estado do Ceará, Chrysolito Indio Guimarães. 


— Por portaria de 9 do corrente concedida a licença de 
tres meêses, em prorogação, nos termos do art. 8º do decreto MU 
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, ao contador da Delegacia 4) 
Fiscal do Tesouro Nacional ny Estado do Rio de Janeiro, ER 
Ulysses Octacilio Cajazeira, para tratar de sua saude onde tal 
lhe convier. 


— Por portaria de 11 do corrente, foi concedida a licença 
de sessenta dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do decreto numero 14.663, de 1 de fevereiro E 
de 1921, ao 4º Escripturario do Tesouro Nacional no Esta- E 
do do Rio Grande do Sul, Clodoaldo dos Santos Reis, para “a 
tratar de sua saude onde lhe convier. ; 8 


-— Por portaria de 13 do corrente, foram conceidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do decreto 14.663, de 
1 de fevereiro de 1921 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do 
Amazonas, Alfredo Gaudencio de Queiroz, para tratar de sua” 
saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 

























































dias -para entrar no gozo da mesma licença; A 
De quatro mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 4 
ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- E” 


tado do Pará, Gualter Vieira Leitão. para tratar de sua saude 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o praza de oito dias 
para entra no gozo da mesma licença. 2 
— Por portaria de 16 do corrente, foi concedida a sa ; 
de seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 44.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Piaui, Octavio de Castro Mello, para tratar de sua 
saude onde lhe convier. 
Por portaria de 30 de Junho, foi concedida a licença de 
tres mezes, em prorogação, com os vencimentos a que tiver: 
direito. nos termos do art. 8º do decreto n. 14.663, de 1 de 
Fevereiro de 1921, ao Conferente da Alfandega de Manãos, no 
Estado do Amazonas, Enéas Ferreira Valle, para tratar de sua k 
saude, onde lhe convier. a <a 
— Por outra da mesma data, foi concedida permissão para 
fastar do exercicio de seu cargo, por 90 dias, ao Escrivão 
da Coletoria das Rendas Federaes em Capela, no Estado de 
Alagõas, Euzebio Pinto Botelho. 


— Por outra, ainda da mesma data, foi considerado jus- «+ 
tificado o afastamento do Coletor das Rendas Federaes, em “a 
Ponta Pora, Antenor Neves, do exercicio de seu cargo, até o 1 
ais 13 do corrente, à vista do que consta do processo n. 35.464, 

este ano. 








DIRETORIA GERAL DO TESOURO NACIONAL 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes of- 


ficios: ; 
Dia 1 de Julho 


, N. 2922 — Pedindo É a pre pm afim de que o chefe das 
Oficinas ipegraticas a Alfandega do Rio de Janeiro, Pro- 
pyrio Manoel Lopes dos Reis, compareça no dia 6 de Julho, as 
12 horas, na Inspectoria de Fiscalização do Exercicio da Medi- 
cina, afim de ser submetido a inspeção de saude para apo- 
sentadoria. - 










— = 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


Dia 12 de Junho 












































N. 686. — Comunico-vos, que o Sr. Ministro da Fezenda, 
tendo presente o requerimento encaminhado a esta Diretoria 
com o vosso oficio n. 1.696, de 24 de Setembro de 1930, fi- 
chado no Tesouro sob n. 47.589, do mesmo ano, e relativo 
ao recurso interposto pela The Calorie Company, do ato dessa 

| Alfandega que, de acôrdo com a opinião da Comissão da 
| H Tarifa, mandou classificar na taxa de 300 réis por quilo do 
pm art. 757, flanges de ferro fundido como obras dessa materia, 
| 4 proferiu, em data de 12 de Maio proximo findo, o seguinte 
1 despacho: ] 

4 “Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Não póde haver assemelhação de mercadoria que esteja 
nominal ou genericamente classificada na Tarifa. 

Assim, os flanges de ferro encontrando classificação no 
art. 757, da Tarifa, como obras de ferro fundido, simples, 
da taxa de 300 réis, não podem ser classificados como tubos 
de ferro, como pretende o recorrente, 

Assim não merece provimento o recurso.” 


(a 


N. 687 — Gom o oficio n. 1.306, de 29 de Julho de 1930, 
fichado no Tesouro sob n. 28.655, do mesmo ano, enca- 
minhastes a esta Diretoria o processo relativo ao recurso 
interposto pelo industrial Geo Kutova, do ato dessa Alfan- 
dega que de acôrdo com a Comissão da Tarifa, classificou 
na taxa de 18100, do art. 665, como obras de vidro n. 1, para 
outros usos, a mercadoria submetida a despacho pela nota 
“ de importação n. 138.406, de 1928. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 28 de Maio pro- 
ximo findo, proferiu o seguinte despacho: 


“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso.” 


O parecer que emiti foi o seguinte: . 

“Parece-me que se deve efetivamente considerar a mer- 
cadoria. de que se trata como obras não especificadas de vidro 
n. 1, taxa de 15100, art. 665, da Tarifa, como entende a Co- 
missão da Tarifa da Alfandega desta Capital, em seu parecer 
de fls., homologado pela Inspetoria. 

Assim, opino se negue provimento ao recurso.” 

no. E' o seguinte o parecer da Comissão da Tarifa da Al-s 

ad fandega desta Capital: 

e “A Comissão, de acôrdo com a decisão n. 880, deste 

«Ag ano, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
“ sificada como obras não classificadas de vidro branco n. 1, 

para outros usos (placas de vidro — ovais convexas, Já 
de E ad — da t de 15100 por quilo.” 

preparadas para quadros) a taxa de 1$ por q : 





N. 688 — Por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
encaminhastes o processo fichado sob n. 38.637, de 1930, re- 
lativo ao recurso interposto pela firma Rieckmann & €., do 
ato dessa Alfandega que de acordo com a decisão da” Comissão 
da Tarifa, mandou classificar como capachos de côco, com 
“orlas de côres, do art. 419, da Tarifa, para pagar 1$ por quilo, 
a mercadoria submetida a despacho pela nota de importação 
n. 18.014, deste ano, como capachos de palha de côco simples 
da taxa de 500 réis por quilo. 

O Sr. Ministro, em data de 2 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: e a 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso". 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“De acôrdo com o parecer da Comissão da Tarifa da Al- 
fandega desta Capital de fls. que homologou o da Alfan- 
dega recorrida entendo que ao recurso deve ser negado provi- 
mento, para fins de sujeitar a mercadoria despachada pela 
“nota de fls. a taxa de 18, do art. 419 da Tarifa, como capachos 
de palha de côco, orlados”. EaD ) 

Foi o seguinte o parecer da Comissão da Tarifa: 































































— Quamtasteira, 15 BOLETIM FANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


aa E cp aa pe. : 
E Julho 4 


“A Comissão de acôrdo com varias decisões desta Al- 
fandega e doutrina firmada pela ordem n. 109, de 31 de 
Janeiro do ano corrente, para esta repartição, homologa a clas- 
sificação da Alfandega recorrida, que atribuiu ao capacho re- 
presentado pela amostra (de côco, orlado) a taxa de por 
Bi do art. 419 da Tarifa. O Sr. Inspetor esteve de 
acôrdo”. 


N. 689 — Com o oficio n. 1.378, de 5 de Agosto de 1930," 
enceminhastes o processo fichado sob n. 37.145, do mesmo 
ano, reiativo ao recurso intsimosta pela Companhia Comercial 
e Maritima do ato dessa Alfandega que responsabilizou o 
comandante do vapor francês Espagne, entrado em o” de 
Maio de 1921, pelo pagamento dos direitos corresponden ás 
faltas verificadas em uma caixa da marca “Alfredo Siqueira”, 
conduzida na referida viagem. É 

O Sr. Ministro da Fazenda em data de 30 de Maio ultimo, 
proferiu o seguinte despacho: 

Nos termos do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“O recurso está perempto . e assim opino não se tome 

conhecimento do mesmo”. 


N. 690 — Com o oficio n. 1.837, de 15 de Outubro de 
1930, encaminhastes o processo fichado sob n. 49.262, 
mesmo ano, relativo ao recurso interposto pela “Aliança Co- 
mercial de Anilinas Ltd.” do ato dessa Alfandega, que de 
acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, 
homologando a opinião unanime da Comissão da Tarifa, man- 
dou classificar como verniz não especificado, da taxa de 1$000 
por quilo do art. 175 da Tarifa, a mercadoria assim despacha- 
da pela nota de importação n. 56.032, do referido ano. : 

O Sr. Ministro, em data de 30 de Maio ultimo, proferiu o 
seguinte despacho: j 

“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida”. 

O parecer que amiti foi o seguinte: 

“Estou de acôrdo com a decisão recorrida que merece ser 
mantida. 

A solução de nitrocelulose em dissolvente organico, con- 
tendo materia corante de que se trata neste processo destinada 
a aplicação em automoveis e usos semelhantes, é antes um 
verniz do que uma tinta a oleo”, 


N. 691 — E moficio n. 990, de 19 de Junho de 1930, fi- 
echado no Tesouro Nacional sob n. 28.979, do mesmo ano, 
encaminhastes a esta Diretoria o recurso interposto pela 
United States Rubber Export Cº. Limited, do ato dessa Al- 
fandega classificando na taxa de 15 % ad valorem, as camaras 
de ar para automoveis submetidas a despacho pela nota de 
importação n. 37.579, de 1929. Et 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Maio pro- 
ximo findo, proferiu o seguinte despacho: 

“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino pelo não provimento ao decurso, confirmada a de- 
cisão recorrida do Inspetor da Alfandega do Rio, adotada de 
acôrdo com o laudo da Comissão da Tarifa, considerando bem 
despachada a mercadoria (camara de ar para pneumatico de 
automovel de passageiro), para pagar 15 % ad valorem”. 

A Comissão da Tarifa dessa Alfandega assim opinou: 

“A Comissão, examinando a amostra que lhe foi presente 
(uma camara de ar para automoveis de passageiros) julgou 
bem despachada a mercadoria em causa, pagando 15 % ad 
valorem”. 


N. 692 — Comunicando que a Leopoldina Railway Com- 
pany Limited, concedeu, mediante termo de responsabilidade, 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação e 
de expediente para 12 correntes motoras, de aço especial, para 
automovel de linha, 10 H. P. (Processo n. 33.581, de 1931). 


N. 693 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 30.907, de 931, em que é interessada a Junta de Missões Na- 
cionais da Convenção Baptista Brasileira, para que essa AMan- 
dega se manifeste a respeito. 


N. 694 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o oficio sob nu- 
mero 33.981, deste ano, em que Jacob Conrado, pede, por equi- 
dade, seja reformada a decisão dessa Alfandega, para o' fim 
de lhe ser entregue, livre de direitos aduaneiros, um piano de 
propriedade de sua filha, vindo com sua bagagem, pelo vapor 
brasileiro Cuyabá, proferiu o seguinte despacho: 

“Dou provimento ao recurso, por equidade”. 


N. 695 — Com o oficio n. 1.011, de 14 de Abril ultimo, 
encaminhastes o processo fichado sob o n. 22.747, deste ano, 
relativo ao recurso interposto pela firma Arthur Galfour EC: 
do ato dessa Alfandega, que classificou como catalogos com 
estampas, da taxa de 38 por quilo, em conformidade com 
o art. 604, 2º parte da Tarifa, a mercadoria submetida a des- 
pacho pela nota de importação n. 8.927, deste ano. e que a 
recorrente pretende seja classificada no art. 604 da Tarifa. 








é 
"a 


sa 
































CE O 3 SRB RES A, 









e 


278 Quarta-feira, 15 








O Sr. Ministro, em data de 22 de Maio ultimo, proferiu -o 
seguinte despacho: 
“De acôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”, 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino que se dê provimentc ao recurso para ser a merca- 
doria, cuja amostra vai junta classificada como livro impresso 
com gravuras, da taxa de 150 réis do art. 606 da Tarifa. 

Não se trata de catalogo com estampas, pois, no meu en- 
tender, assim se devem cunsiderar os impressos destinados 
exclusivamente a servir de anuncio ou reclame. 

O livro aqui junto, embora contenha anuncio, é instrutivo, 
discorrendo sobre a arte de forjar e temperar o aço, e sobre o 
fabrico de ferramentas”. . ; 


N. 696 — Com o oficio n. 2.249, de 12 de Dezembro de 
1930, fichado no TesouroNacional, sob n. 58085, do mesmo 
ano, encaminhastes a esta Diretoria o processo relativo ao 
requerimento em que Adolpho Nolding, Despachante adua- 
neiro, recorre do ato dessa Alfandega, impondo-lhe a multa 
de aos em dobro, em virtude de omissões verificadas no des- 
pacho: ; 

- “De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino se negue provimento ao recurso, para o fim de 
manter a decisão recorrida, por isso que a aplicação da 
pena encontra fundamento no art. 88 da Nova Consolidação, 
já tendo sido decidido, desta fórma, caso identico, conforme 
a pa da ordem mn. 871, de 12 de Agosto do ano pas- 
sado”. 


N. 697 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda de- 
liberou revalidar a Ordem n. 487, de 7 de Maio do ano pro- 
ximo findo, desta Diretoria a essa Alfandega que concedeu 
isenção de direitos de importação, para 92 caixas, marca 
C. L..ns. 1a 92 e cinco malas com a mesma marca, ns., 3, 
4, 5, 9 e 10, que fazem parte da bagagem do Sr. Felix de 
Barros Cavalcanti de Lacerda. enviado extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario do Brasil em Lima. (Processo numero 
20.216, de 1930). 


Dia 13 


N. 698 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda re- 
solveu autorizar o despacho “livre de quaisquer direitos e 
taxas e uma caixa destinada ao Ministerio das Relações Ex- 
teriores, contendo o arquivo do Consulado Brasileiro e mCo- 
penhague. (Processo n. 34.212, de 1931). 


N. 699 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda re- 
solveu autorizar o despacho livre de quaisquer direitos e taxas 
de uma caixa, contendo o arquivo do Consulado do Brasil em 
Munich. (Processo n. 34.211, de 1931). 


N. 700 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda re- 
solveu autorizar o despacho livre de quaisquer direitos e 
taxas de duas encomendas postais, ns. 17.681/82, destinadas 


ao Ministerio das Relações Exteriores. (Proces - 34.214 
de 1931). E : 
N. 701 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 


resolveu autorizar o despacho livre de quaisquer direitos e 
ea é o nada pai n. 963, (n. de ordem 10.033), 

estinada ao Ministerio das Relações Exteriores. (P 5 E 
34.213, de 1931). Eua nisso 


N. 702 — Com o oficio n. 1.888, de 17 de Outubro ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 49.459, de 1930, relativo ao recurso interposto pela 
firma Rezende Aguiar & C., do ato dessa Alfandega que lhe 
impôs a multa de 2 % por infração do regulamento de fa- 
turas consulares, referente ao despacho de xarque feito pela 
nota de importação n. 60.347, de 1930. 

O Sr. Ministro, em data de 6 do mês proximo passado, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Dou, por equidada, provimento ao recurso”. 


N. 703 — O Sr. Ministro da Fazenda tendo presente o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 26.585, do ano em curso, 
originado por um requerimento em que a Veneravel Ordem 
Terceira de São Francisco da Penitencia do Rio de Janeiro 
requer isenção de direitos de acôrdo com o art. 28 8 29 das 
Preliminares da Tarifa, proferiu, em data de 3 de Junho cor- 
rente, o seguinte despacho: 

De acôrdo com os pareceres, indeferida”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

Trata-se de material “ladrilhos” ou “azulejos” — de 
que ha similar na industria nacional, como acentúa o enge- 
nheiro certificante. Ademais, segundo se verifica do incluso 
processo fichado sob n. 56.245, de 19929, por esse mesmo mo- 
tivo, foram eveluidos os “azulejos” da relação apresentada 
pelo requerente, para effeitos de isenção de direitos. 

Havendo similar e não estando ainda o material precisa- 
mente compreendido no 8 29, do art. 2º das Preliminares da 
Tarifa, opino pelo indeferimento”. 


Dia 15 


N. 703-A — Comunicando que o Sr. 


- Ministro da Fazenda 
resalveu autorizar o desembaraço, 


livre de direitos de impor- 
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tação e de expediente, de 3.543 volumes. marca À 
tendo material bélico, destinado à Força Publica do E 
Minas Gerais. Processo n. 34.770, de 1931). i 


N. 704 — Com o oficio n. 537, de 27 de Fevereiro ul 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesourk 
sob n. 12.536, deste ano, relativo ao recurso interposto pela”. 
firma Juscelino Barboza & C., do ato dessa Alfandega que 
de acôrdo com o parecer unanime da Comissão da Tarifa, su 
jeitou ao pagamento de 15 %, ad valorem, do art. 821 « 





Tarifa, a mercadoria despachada em a nota de importaçã x. a 
n. 87.146, do ano findo, como obras não classificadas, de 


ferro fundido, simples, do art. 757 da mesma Tarifa, e taxa 
300 réis por quilograma. 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Maio ultimo, . | 


proferiu o seguinte despacho: ) ASREM 
“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”, 
O parecer que emiti foi o seguinte: PEA 
“Opino pelo não provimento ao recurso, para o fim de ser . 
mantida a decisão da Alfandega do Rio, firmada no laudo 
unanime da sua Comissão de Tarifaa, que, por sua vez se, 
baseou na doutrina adotada pelo Tesouro, em casas iden- 
ticos”. , à 


Rad 


“A Comissão classifica a mercadoria representada pela | 


amostra (roda de ferro fundido galvanizado, ligado a um 
pedaço de cordoalha que termina na extremidade oposta por 
um gancho de ferro simples — objeto que é parte de barqui- 
nha para navios), na taxa de 15%, ad valorem, ou seja na 
razão do art. 821 da Tarifa. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu”. 


N. 705 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda re- . do UR 


solveu conceder, à Leopoldina Railway Company, Limited, 
isencão de direitos de importação e expediente para o mate- 
rial constante da inclusa 1º via da relação, composta de 
79 itens, ficando excluido do favor dos itens quatro, cinco, 
seis, oito, 11, 14 a 20, 22, 23, 41, 60 a 63, assinalados com. 
a palavra não a tinta carmim. (Processo n. 18.928, de 1931). 


N. 706 — Com o oficio n. 1.132, de 28 de Abril ultimo, 
fichado sob n. 27.034, deste ano, encaminhastes o processo 
relativo ao recurso interposto pela Companhia Brunswick do 
Brasil, do ato dessa Alfandega que, de acôrdo com o parecer 
unanime da Comissão da Tarifa, mandou cobrar a taxa de 
38200 por quilograma, do art. 348, da Tarifa, para a mer- 
cadoria despachada em a nota de importação n. 106.358, do 
ano passado, como jogos de massa, do art. 1.053 da Tarifa 
e taxa de 25 por quilograma. 

O Sr. Ministro, em data de 3 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: | 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“De pleno acôrdo com a decisão recorrida que classificou, 
por assemelhação, como bolas pequenas de madeira, para 
milhar, da taxa de 3$200 por quilo, do art. 348, da Tarifa, as 
bolas de massa destinadas aos jogos conhecidos por 
“Snooker” e “pool” (variações do jogo de bilhar) opino que 
se negue provimento ao recurso”. (Processo n. 27.034, 
de 1931). E 


N. 707 — Com o oficio n. 885, de 5 do corrente, fichado 
sob n. 26.564, de 1930, encaminhastes o recurso interposto 
pela firma Costa Pacheco & C., do ato dessa Alfandga que 
clasificou como tecido de ponto de meia de sêda e lã, da taxa 
de 428 por quilograma, da penultima parte do art. 595 da Ta- 
rifa, a mercadoria submetida a despacho pela nota de impor- 
tacão n. 55.465, de 1929 e que a recorrente pretendeu desclas- 
sificar no ato da respectiva conferencia para pagar a taxa de 
98360, por quilo. ; ) 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Concordando com o parecer da Comissão da Tarifa da 
Alfandega desta Capital, de fls., 30, entendo que a mercadoria 
sobre que versa o recurso foi bem despachada na taxa de 
428 o quilo, art. 595, como tecido de ponto de meia de seda 
e lã. 

Assim, não me parece que o recurso mereça provimento”, 

Foi o seguinte o parecer da Comissão da Tarifa da Alfan- 
dega desta Capital. 2 ve 

“A Comissão examinando a amostra que lhe foi presente, . 
entende que a mercadoria em causa foi bem despachada como 
tecido de ponto de meia de seda e lã, da taxa de 428 por quilo, 
declarando os Conferentes Srs. Castello Branco, Sá e Souza, 
Fernandes da Silva, Dr. Angelo da Veiga, Alfredo Seabra e 
Julio de Miranda que, com o presente voto, modificavam o pa-. 
rcer anteriormente dado e constante deste requerimento”. 


“(Processo n. 26.564, de 1930). / 


N. 708 — Com o oficio n. 971, de 8 de Abril ultimo, fi- 
chado sob n. 23.191, deste anno, encaminhastes o pedido de 
reconsideração de Allard & Heymann, do despacho do Sr. Mi- 
nistro, que deu causa à ordem desta Directoria n: 36, de 15 de 
Janeiro do ano passado. 
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- O Sr. Ministro, em data de 2 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 8 T! Topos y 
““Na- fórma do parecer, mantenho a decisão anterior”. 

-. O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Trata-se de cobertor de algodão, de côres, como muito 
bem classificou a Comissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
de Janeiro. 4 re . 

- - A meu ver deve ser indeferido o pedido de reconsideração, 
para ser mantida a decisão anterior, pelos seus fundamentos”, 
(Processo n. 23.191, de 1931). 


N. 709 — Com o oficio n. 1.137, de 28 de Abril ultimo, en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 27.359, deste ano, 
relativo ao recurso interposto pela firma Weskott & C., “A 
Chimica Industrial Bayer Meister Lucius”, do ato dessa Al- 
fandega que, de acôrdo com o parecer unanime da Co- 
missão da Tarifa, classificou como pastilhas fundidas, do ar- 
* tigo 280 da Tarifa e taxa de 405 por quilograma, a mercadoria 
assim despachada pela nota de importação n. 83.931 do ano 
findo, e que a recorrente pretende incluir no art. 279, da Ta- 
rifa, como pastilhas medicinais e de acidol-pepsina, para paga- 
mento da taxa de 3$200 por quilograma. 

- O Sr. Ministro, em data de 30 de Maio porferiu o seguinte 
despacho: 

“De acôrdo com o parecer nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 


“ -““Opino que se negue provimento ao recurso para ser man- 
tida a decisão recorrida, que classificou as pastilhas de acidol- 
pepsina como pastilhas fundidas, do art. 280 da Tarifa, taxa 
de 40S por quilo de acôrdo com o resolvido e constante da 
Ordem n. 149, de 11 de Fevereiro ultimo, desta Diretoria à 
Alfandega desta Capital”. (Processo n. 27.359, de 1931). 


N. 710 — Em oficio n. 1.722, de 29 de Setembro de 1930, 
fichado no Tesouro sob n. 47.677, do mesmo ano, encami- 
nhastes a esta Diretoria o Tecurso ntenpo lia mea The Rio de 
Janeiro Tramway, Light and Power Cº., Ltd., do ato dessa 
Alfandega que mandou classificar como objeto físico, para 
pagar direitos ad valorem 15 %, a mercadoria submetida a 
despacho pela nota de importação n. 88.320, de 1927. 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 2 de Junho corrente 
proferiu o seguinte despacho: 


“De acôrdo com o parecer da Comissão da Tarifa da Al- 
fandega do Rio de Janeiro dou provimento ao recurso”. 


A Comissão da Tarifa dessa Alfandega assim opinou: 


“A Comissão da Tarifa é de parecer que as resistencias em 
apreço devem seguir, para os efeitos da cobrança de direitos, 


“* O regimen dos motores, do art. 1.008 da Tarifa”. (Processo 


n. 47.677, de 1930). 


N. 711 — Com o oficio n. 596, de 20 de Abril de 1929, fi- 
“chado sob n. 19.891, do mesmo ano, encaminhastes o reque- 
rimento em que Borlido Maio & €., solicitam restituição dos 
direitos pagos pelas notas ns. 15.592, 29.861, 86.460, 86.660, 
93.267, 97.522, 113,162,135.165 e 135.822, do ano de 1924, por se 
tratar de mercadoria destinada á lavoura, a qual pretendiam 
pagar a taxa de 2 % de expediente, papel, de 'acôrdo com a 
lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 19283. 

O Sr. Ministro, em data de 30 de Abril ultimo, proferiu 
o seguinte despacho: 

“De acôrdo com os pereceres, arquive-se”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: 
“Não estou de acôrdo”. 


E” perfeitamente justa a deliberação do Tribunal de 
“Contas, e acauteladora das rendas publicas. 
- A arrecadação será grandemente prejudicada, si preva- 
lecer a restituição que esta Diretoria autorizou e a que, em 
boa hora, o Tribunal de Contas recusou registro, sob fundas 
mentos de todo procedentes. 


Firme-se o precedente de poderem as firmas comerciaes 
importar mercadorias de aplicação generalizada, com a decla- 
ração de que se destinam á agricultura, sem qualquer meio de 
prova e se verá dentro em breve que porta se abre para o 
escoamento das rendas e os pedidos de restituição que por 
ahi virão. 

Não se facilite possam se abrigar á sombra de uma lei 
votada com os melhores intuitos de proteção à lavoura, 
“aqueles que procuram o seu amparo para dela auferir maiores 
lucros, sem que tenham mostrado, por qualquer modo, os seus 
designios de beneficiar aquela classe que o Governo da Nação 
pretendeu auxiliar e proteger. 


Entendo, assim, que deve prevalecer o despacho do Tribu- 
nal de Cantar, negando registro à despesa para fazer face à 
restituição autorizada, dada a procedencia dos seus fun- 
-damentos”. 

O parecer emitido pelo Dr. Consultor, interino, da Fa- 
-zenda, com o qual concordou o Sr. Ministro, foi acórde com o 
prestado pelo auxiliar Ferreira de Souza, nos seguintes 
termos: 


O Tribunal de Contas negou registro à despesa decorrente 
da restituição de direitos pagos pela firma Barlido Maia 
& C., desta Capital, importadora de pás e picaretas, sob o 
fundamento principal de não serem estes instrumentos de la- 
voura, nos, termos do art. 16, da lei n. 4.783, de 31 de De- 
zezmbro de 1923. 


Aventa-se a possibilidade de um pedido de reconsideração 
sobre que o Sr. Ministro solicita o parecer deste Gabinete. 


Parece-me que a parte juridica da questão é clara. 


Todo e qualquer artigo de uso exclusivo ou principal na 
agricultura, gosava dos favores contidos no dispositivo citado, 
Mesmo aquelas que se não apliquem imediatamente aos ser- 
viços compreendidos entre o plantio e o beneficiamento dos 
produtos rurais. l k 

| Anteriormente sustentei opinião diversa, por não ter aten- 
dido bem na finalidade da lei. Sobretudo por não lhe ter ve- 
rificado os precedentes legislativos. 

Entendo agora que até o arame farpado, cuja aplicação se 
faz quasi que exclusivamente no cerco de campos de pastagem 
ou de lavoura, se inclua entre os artigos isentos de direitos 
aduaneiros. 

Como e notorio, o legislador, editando a norma interpre- 
tada, teve por fim beneticiar, ou antes, aligeirar os encargos 
dos que entregues aos labores rurais, concorrem da maneira 
mais eficiente para prosperidade material e, até certo ponto 
moral do país. ? 

Dentro dessa finalidade, mos limites dessa conveniencia 
economica e mesmo espiritual, que venceu as comportas das 
necessidades financeiras, é que se deve manter o cxecutivo. 
Isto é, facilitando aos homens do campo, plantadores ou cria- 
dores, o exercicio da sua profissão, incentivando-os pela di- 
minuição dos onus com que lutam, compensando-os assim, 
parcamente embora, pela inferioridade do nivel de vida que 
mantem em face dos moradores das cidades, animando-os, 
emtim, por que continuem a produzir os unicos artigos que, 
exportados, nos trazem ouro para os pagamentos exteriores. 

E” preciso, porém, tem em vista não caber a isenção a todo 
e qualquer instrumento usado pelo agricultor. Mas sómente 
aos do seu uso exclusivo ou que lhe forem especialmente des- 
tinad os, só acidentalmente empregados eu outro mistér. 

A solução da duvida, está, portanto, em saber se pá e 
picareta sao instrumentos de lavoura. 

Nega-o o Tribiinal de Contas. E ao meu ver com razão. 

Pelo conhecimento pessoal que a vida nos dá a cada um de 
nós sobre a utilidade dos instrumentos de trabalho, não se 
póde chegar a solução diversa. Porquanto aqueles objetos são 
mais de uso na industria das construções, aplicando-se indis- 
tintamente ás urbanas e ás rurais. k 

Rigorosamente o agricultor, como tal, isto é, como puro 
agricultor, deles prescinde. E se os possue e os emprega é 
porque não póde muita vez deixar de aliar a sua atividade 
agricula à de construtor. Isso mesmo em casos reduzidos. E 
mesmo na agricultura o seu uso é restrito. 

No “Diccionario Contemporaneo” de Aulete, lê-se que uma 
pá se “aplica a diferentes usos” e que picarêta é instrumento 
apropriado aos serviços de alvenaria. 

Duvida restasse sobre o não destino agricola, a não ex- 
clusividade rural desses dois instrumentos, e seria o caso de 
solicitar o parecer do Ministerio da Agricultuyga. 

E' verdade que já se tem entendido, e o processo anexo 
o mostra, que correias estão compreendidas na isenção. 

Ao meu vêr, é erro. E um erro não justifica outro. 


Este, o motivo por que opino se acate a decisão do Tribunal 
de Contas. Pois não aceito o outro, da falta de prova de terem 
sido as pás e as picaretas importadas por Borlido Maia & €., 
empregadas na lavoura. 

Se fosse o caso de isenção, não haveria indagar do em- 
prego efetivo dos aludidos objetos, de vez que aquela se 
daria em favor de qualquer importador, agricultor ou não, 
consoante o texto da lei. ar dra gs 

E a restituição se deveria fazer não por verificação pos- 
terior, não como um favor ex post facto, senão como uma 
confissão da Fazenda de ter recebido o que se lhe não devia”. 
(Processo n. 65.614, de 1931). 


N. 712 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Tesouro sob n. 18.456, 
do corrente ano, encaminhado com o vosso oficio n. 304, de 
94 de Março proximo findo, e relativo ao recurso interposto 
pela The Royal Mail Steam Packet Company, do ato dessa 
Alfandega responsabilizando o comandante do vapor iniglês 
Andes, entrado neste porto em 13 de Março de 1922, pelo pa- 
gamento dos direitos relativos à mercadoria extraviada de um 
volume marca JSC sem numero, vindo naquelle vapor, pro- 
feriu, em data de 12 de Junho proximo findo, o seguinte des- 
pacho: 

“De accôrdo com c parecer, não tomo conhecimento do 
recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Estando perempto o recurso, opino que dele não se tome 
conhecimento”. (Processo n. 18.456, de 1931). 


N. 713 — O processo relativo ao recurso interposto pela 
mesma supra citada companhia do ato dessa Alfandega res- 
ronsabilizando o comandante do vapor inglês Arlanza, en- 
trado neste porto em 30 de Julho de 1923, pelo pagamento dos 
direitos relativos à mercadoria extraviada de uma caixa marca 
AF n. 722, vinda naquele vapor, teve despacho identico ao alu- 
dido na Ordem n. 712, referida. (Processo n. 18.459, de 1931). 
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N. 714 — Com o oficio n. 1.134, de 28 de Abril ultimo, 
fichado sob n. 27.032, deste anno, encaminhastes o recurso 
interposto pelo Sr. Raul Campcs do ato dessa Alfandega que, 
de acôrdo com o parecer unanime da Comissão da Tarifa, 
mandou fosse mantido o valor existente de 308 para cada uma 


das raquetes despachadas em a nota de importação n. 45.700,. 


de 1930, com o valor de 78788, por unidade. + 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: ; ei 

“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

Q parecer que emiti foi o seguinte: g 

“Qpino pelo não provimento do recurso, confirmada a de- 
cisão da Alfandega do Rio, baseada no laudo da sua Comissão 
da Tarifa, que manteve o valor dado à mercadoria em 1927, 
de acôrdo com as investigações feitas pelo modo indicado nas 
Preliminares da Tarifa”. (Processo n. 27.032, de 1931). 


Dia 17 


N. 715 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
permitiu á Sociedade Perereira Carneiro & Companhia Li- 
tada, (Companhia Comercio e Navegação), despachar cerca de 
3.600.000 quilos de carvão de pedra, com isenção de direitos 
de importação e de expediente, mediante termo de responsa- 
bilidade, com o prazo de 60 dias. (Processo n. 34.950, 
de 1931). 


N. 716 — Reiterando a Ordem n. 68, de 20 de Janeiro 
deste ano, já reiterada, para que possa ter andamento o 
processo n. 8.304, deste anno. (Processo n. 8.304, de 1931). 


N. 717 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
concedeu isenção de direitos aduaneiros e de quaisquer outros 
impostos ou taxas, para uma caixa marca DMP, 24.353/1, bem 
como de outra caixa n. 24.353/2, consignadas à firma Herm. 
Stotz & C.., desta Capital, pertencentes ao hydro-avião allemão 
DO-X. (Processo n. 34.504, de 1931). ; 


N. 718 — Transmitindo para receber esclarecimentos, o 
processo fichado no Tesouro sob 29.959, do ano em curso, 
em que é interessada a firma Coelho Duarte & C. 


Dia 18 


N. 719 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu con- 
ceder, à Companhia Nacional de Navegação Costeira, isenção 
definitiva de direitos de importação e expediente para o ma- 
terial já despachado, mediante termo de responsabilidade, em 
virtude da ordem n. 687, de 11 de Setembro de 1928, ficando 
exeluido do favor 12.063 quilos de fosfato de soda, do item 
n. 1, assinalado co ma palavra Não, a tinta carmim, por ter 
similar na industria nacional. (Processo n. 23.006, de 1931). 


N. 720 — Com o oficio n. 1.736, de 29 de Setembro de 
1930, encaminhastes o processo fichado sob n. 17.598, do 
mesmo ano, relativo ao recurso interposto pela Aliança Co- 
mercial de Anilinas Limitada, do ato dessa Alfandega, que, 
de acôrdo com a decisão unanime da Comissão da Tarifa, man- 
dou classificar na taxa de 1$ por quilograma, do art. 175 da 
Tarifa, como verniz não especificado, a mercadoria assim 
despachada pela nota de importação n. 56.033, de 1930, e 
que a recorrente pretende seja considerada como tinta seme- 
lhante ás preparadas a oleo, com resina, para pintura de 
casas e usos semelhantes, do artigo 173 da Tarifa, da taxa de 
500 réis por quilo. 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente proferiu o se- 
guinte despacho: 

“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, 
para manter a decisão recorrida, por seus fundamentos”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: E 

“Estou de acórdo com a decisão recorrida que merece ser 
mantida”. 

A solução de nitrocelulose em dissolvente organico, con- 
tendo materia corante, de que se trata neste processo, desti- 
nada a aplicação em automoveis e usos semelhantes, é antes 
um verniz do que uma tinta a oleo”. 


Dia 19 


N. 721 — Transmitindo, o processo fichado no Tesouro, 
sob n. 10.585, do ano em curso, em que é interessada a 
S. A. Cortume Krambeck. (Processo n. 10.585, de 1930). 


N. 722 — Encaminhastes a esta Diretoria com o vosso 
oficio n. 1.343, de 1930, fichado no Tesouro, sob n. 38.651, 
do mesmo ano, o processo relativo ao recurso interposto 
pela Aliança Comercial de Anilinas Ltd., do ato dessa Alfan- 
dega. que, por decisão n. 910, mandou classificar na taxa de 
1$500 por quilograma, dois acidos e seus congeneres do 
mesmo grupo, a mercadoria submetida a despacho com a nota 
de importação n. 37.770, como “produto quimico” (sal de 
anilina) od valorem 50 %. art. 398. da mesma Tarifa. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 28 de Maio ultimo, 
proferiu o seguinte despacho: 

“De acórdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti, foi o seguinte: f 

“De inteiro acôrdo com o parecer da maioria da Comissão 
da Tarifa da Alfandega desta Capital, de fls., homologado 
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pela Inspetoria, opino se negue provimento ao recurso 
o fim de classificar a mercadoria de que se trata no art, 328, 
taxa de 18500, no grupo dos acidos H e seus congeneres”, 

Foi o seguinte o parecer da Comissão da Tara da AHan- 
dega desta Capital: 

“A Comissão, á vista do laudo que declara ser a merca- 
doria, chlorhydrato de anilina classifica a mercadoria em 
lide na taxa de 1$500 por quilograma, dos acidos H e seus 
congeneres do mesmo grupo, contra o voto dos Srs. W. é 
de Andrade e Sá e Souza, que, à vista do mesmo laudo qu 
mico opinam pela classificação de 50 %, ad valorem, como 
produto quimico não classificado. 

O Sr. Inspetor decidiu pela taxa de 18500”. (Processo 
n. 38.651, de 1930). 


N. 723 — Reiterando o pedido constante da ordem mu-. 


mero 582, de 28 de Maio findo, afim de que possa ter anda- 
copos o processo n. 10.387, de 1931. (Processo n. W.387, 
1931). 


N. 724 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob: 
n. 26.692, de ano fluente, originado de uma representação dos. 
Srs. representantes do Instituto Sieroterapico Milanez, da 
capital de São Paulo, afim de receber informações. (Processo 
n. 26.692, de 1931). 


N. 725 — Com o oficio n. 663, de 8 de Maio de 1930, enca- 
minhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro, 
sob n. 21.230, do mesmo ans, e relativo ao recurso interposto 


pela firma Rodrigues Hidalgo S. 4., do ato de dessa Alfan-- 


dega que sujeitou ao imposto de consumo a mercadoria 
eso ga a despacho pela nota de importação n. 46.980, 
de 1929. 


Dia 20 


N. 725-4A — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda. 
resolveu conceder redução de direitos de importação ad pesa 
rial discriminado na inclusa 1º via da relação composta 
11 itens, que se destina aos serviços de exportação do Cais do 
Porto desta Capital. (Processo n. 24.573, de 1931). 


N. 726 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda au- 
torizou à Irmã Maria da Compaixão Souza, superiora do 
Asilo Bom Pastor, o desembaraço livre de direitos e taxas para 
nove caixas, contendo fazendas e artigos de lã e algodão, -des- 
tinadas à confecção de roupas para uso exclusivo de suas asi- 
ladas. (Processo n. 35.864, de 1931). 


N. 727 — Remetendo o processo, fichado no Tesouro sob- 
n. 34.946, deste ano, para o fim de ser informado. 


N. 728 — Transmitindo o processo, fichado no Tesouro 
sob n. 29.626, deste ano, para que sejam tomadas as provi- 
dencias indicadas no parecer. 


N. 729 — Encaminhastes a esta Diretoria o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 30.814, de 1931, com o oficio n. 1.289 
de 16 de Maio proximo findo, e relativo ao recurso interposto 
pela firma J. Santos & C., do ato dessa Alfandega, que, de 
acórdo com o parecer unanime da Comissão da Tarifa, man- 
dou classificar como obras de cobre do art. 899, sujeita à taxa. 
de 2$ por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela nota 


de importação n. 51.455, de 1930, como vergalhões de cobre * 


do art. 669, da mesma Tarifa, da taxa de 200 réis por quilo. 
O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu, em data de 8 de 

Junho corernte, o seguinte despacho: a 
“Nos termos do parecer, négo provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: 


“De acôrdo com a justificação constante do oficio retro, 
opino pela manutenção do despacho do Sr. Inspetor da Al- 
fandega, acórde com o parecer da Comissão da Tarifa”. - 

* o seguinte o parecer da Comissão da Tarifa, da Al- 
fandega desta Capital: . 

“A Comissão examinando a amostra que lhe foi presente 
(uma obra de cobre ou fita desse metal, provida de rebordos, 
de modo que sua serção transversal representa a figura com- 
preendida pela superficie de dois circulos e a existencia entre 
as linhas paralelas que os ligam, uma como tangente e outra 
como secante), classifica a mercadoria em apreço na taxa de 
25 por quilograma do art. 699, consoante a doutrina cons- 
tante da ordem n. 331 a esta Alfandega, de 14 de Março do 
ano corrente, publicada no Diario Oficial do dia 19 do mesmo 
mês e ano. O Sr. Inspetor assim decidiu”. 


N. 730 — Comunicando que à Companhia Siderurgica 
Belgo-Mineira concedeu. mediante termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente, para uma caixa contendo duas rodas de 
“paletes”. (Processo n. 18.112, de 1931). 


N. 731 — Comunicando que à Leopoldina Railway Com- 
pany Limited, concedeu, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias isenção de direitos 
de importação e taxa de expediente para 24 molas de aço para 
locomotivas, sendo excluidos os demais itens. (Processo nu— 
mero 33.810, de 1931). 


o à 


N. 732 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
Embaixada Americana, resolveu conceder isenção de direitos 
de importação para dois volumes marca Mato Grosso Expe- 
dition Inco. C/O Embassy of the United States of America, 
Rio de Janeiro, Brasil, contendo films virgens e maquina fo- 
tográfica. (Processo n. 26.880, de 1931). 


N. 733 — Com o oficio n. 1.455, de 18 de Agosto de 1930, 
encaminhastes o processo fichado sob n. 39.891, do mesmo 
ano, relativo ao recurso interposto pela firma Silva Masca- 
renhas & €., do ato dessa Alfandega que a sujeitou ao paga- 
mento do imposto de consumo, na razão de 100 réis por qui- 
lograma, como sal refinado, a mercadoria despachada pela 
recorrente pela nota de importação n. 65.256, de 1930, e a 
multa da diferença em dobro. 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“De acôrdo com o parecer, dou, por equidade, provimento 
em parte, ao recurso, para dispensar a multa, cobrando-se 
o imposto simples. Expeça-se circular no sentido proposto”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Ante os fundamentos da decisão proferida pela Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, sou de parecer se negue provimento ao 
recurso voluntario, ora interposto. 

Si me afigura, entretanto, que, por equidade, poderia ser 
dispensada a multa imposta, dada a situação anterior creada 

las ordens desta Diretoria ns. 264, de 2 de Abril de 1929 e 
78, de Junho seguinte, ambas dirigidas à Alfandegas do Rio. 

A Diretoria concorda na expedição sugerida pela mesma 

Alfandega de circular sobre classificação do sal, para o 


“ efeito do imposto de consumo. 


Aº consideração superior”. 
Dia 23 


N. 734 — Com o oficio n. 1.585, de 3 de Setembro de 
1930, encaminhastes o recurso interposto pela firma Monteiro 
Junior & C., do ato dessa Alfandega que, de acôrdo com a 
Comissão da Tarifa, mandou classificar na taxa de 600 réis 
por quilograma, como vinho espumoso, a mercadoria sub- 
metida a despacho pela nota de importação n. 171.321, de 
1929, como vinho até 14 gráus, da taxa de 220 réis por quilo- 
grama. ; 

O Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


$ | “Nos termos'do parecer. nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti for o seguinte”: 


“A”? vista do laudo do Laboratonio Nacional de Analises, 
de fls. 8, opino seja mantida a classificação dada á merca- 
doria da nota de fls. 5, pela Comissão da Alfandega desta Ca- 
pital, que a considerou na taxa de 600 réis, art. 136, como 
vinho champagne, pelo parecer de fls. 11, homologado pela 
Inspetoria”. 


Foi o seguinte o parecer da Comissão da Tarifa: 


The “A Comissão em face do laudo do Laboratorio Nacional de 


es 


1% 


Analises considera “espumoso” semelhante a champagne o 
“Xinho que examinou, classifica a mercadoria em apreço na 
“taxa de 600 réis do art. 136 da Tarifa. O Sr. Inspetor assim de- 
cidiu”. (Processo n. 42.525 de 1930). 


N. 735 — Com o oficio n. 906, de 1 de Abril ultimo, enca- 
minhastes o processo fichado sob n. 20.311, deste ano, re- 
lativo ao recurso interposto pela firma, Pinto Fernandes 
& €C., do ato dessa Alfandega que lhe negou isenção de di- 
reitos, para 30 caixas contendo latas com azeite de oliveira, 
da marca “Pinfer”, ns. 1/30, vindas de Sevilha pelo vapor 
francês Ipanema, entrado em 5 de Dezembro de 1930. 


O Sr. Ministro, em data de 13 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso”. 
de 1931). 7 


(Processo n. 20.311, 


N. 736 — Com o oficio n. 716, de 12 de Março ultimo, fi- 
chado sob n.. 15.066, de 1931, encaminhastes o recurso inter- 
posto pela firma Figueiredo, Marinho & C., do ato dessa Al- 
fandega que lhe negou isenção de direitos para 70 caixas 
ns. 2.029/78, da marca F. M. C., contendo azeite de oliveira 
descarregado do vapor francês Ipanema, entrado neste porto 
em 15 de Novembro de 1930. 


O Sr. Ministro, em data de 13 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso” 
de 1931). 


(Processo n. 15.066, 


N. 737 — O Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 50.700, de 1930, encaminhado 
com o vosso oficio n. 1.976, de 31 de Outubro do mesmo 
ano, e relativo a um pedido de reconsideração formulado 
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pela Companhia Aga do Brasil S. A. constante da Ordem 
n. 366, de 27 de Março daquele ano, desta Diretoria, pro- 
e em data de 9 de Maio proximo findo, o seguinte des- 
pacho: 


“Nos termos do parecer, mantenho o despacho anterior”. 
O parecer que emiti foi o seguinte : 


Não póde aproveitar á requerente uma taxa adotada em 
1929, para uma mercadoria despachada em 1928. 


Assim, muito embora tivesse pedido arquivamento da 
amostra, não tendo interposto recurso no tempo regulamentar 
é fóra de duvida que o não poderia interpor mais tarde, sob 
fundamento de que a taxa da mercadoria fôra alterada. 

Não ha, portanto como atender ao pedido de reconside- 
ração”. (Processo n. 50.700, de 1931). 


N. 738 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 27.123, deste ano, para que sejam tomadas as providen- 
cias indicadas no despacho. (Processo n. 27.123 de 1931). 


N. 739 — Transmitindo, afim de receber audiencia o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 20.573, do ano fluente, em 
que é interessada a firma John Jurgen & C., (Processo nu- 
mero 19.573, de 1931). 


Dia 24 


N. 740 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, sendo 
presente ao Sr. Ministro o processo fichado sob n. 11.155, de 
1930, relativo ao requerimento da Companhia Brasileira de 
Portos, arrendataria da exploração dos serviços do Cais do 
Porto do Rio de Janeiro, em que solicita reconsideração do 
despacho ministerial de 30 de Dezembro de 1929, no processo 
fichado sob n. 46.305, do mesmo ano, e comunicado a essa 
Alfandega pela ordem desta Diretoria n. 1.322, da referida 
data, proferiu aquela autoridade, em 15 do corrente, o se- 
guinte despacho: 

“De acôrdo com os pareceres do Dr. Consultor da Fazenda 
e do Diretor da Receita, seja revogada a doutrina constante da 
ordem n. 1.322, dé 1929, à Alfandega do Rio: 

Expeça-se circular, declarando que a cobrança dos 2 % 
ouro e demais taxas deve ser calculada sobre o valor oficial 
da mercadoria que no caso não foi alterado por ter sido con- 
servada a mesma razão”. 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro 
foi o seguinte: 


“O meu parecer é acórde com o proferido pelo meu ante- 
cessor e constante do processo anexo sob n. 46.305, de 1929, 
não aceito pela autoridade superior de então que deliberou dar 
provimento ao recurso pelo motivo declarado em seu despacho 
no mencionado processo. 

Dessa decisão resultou a ordem desta Diretoria n. 1.322 de 
30 de Dezembro de 1929, dirigida à Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, alterando a doutrina até então seguida, de que o valor 
oficial da mercadoria, para o calculo das taxas a cobrar, não 
se subordinava á taxa reduzida dos direitos para Cértos e de- 
terminados casos. 

A ordem citada, em obediencia ao despacho provendo o re- 
curso, mandou que o imposto reduzido désse logar tambem á 
redução do valor oficial para arrecadação das taxas, ainda 
mesmo que não tivesse havido reducão da razão estabelecida 
na Tarifa. 

E” o que está prevalecendo nas Alfandegas da União. 

A Companhia Brasileira de Portos pleiteia a reconsidera- 
ção desse despacho, em petição, com valiosos argumentos e 
bem fundadas razões. 

O assunto está resolvido e a esta Diretoria cumpre só res- 
peitar e executar a decisão, emquanto prevalecer. 

A autoridade superior é que verá se procede o pedido e se 
cabe reconsiderar o déspacho. 

Ao julgamento do Exmo. Sr. Ministro”. 

O parecer que emitiu o Consultor da Fazenda foi acórde 
com o Dr. Sá Filho, nos termos seguintes: 

“A Tarifa das Alfandegas, de 1900, 
23º, cobre e suas ligas: 


“669 — Fundido, coado, em limalha, ladrilho, barra, 
linguados, vergalhões, vergas, verguinhas, batido, em la- 
minas, fundos ou folhas com ou sem liga, quilograma 200 
réis, razão 20 %”. 

A essa especificação, a lei da receita de 1924 (lei n. 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1923), mandou fazer o seguinte acres- 


cimo: , 
“Art. I. N. 1... Acrescente-se ao art. 669 da Tarifa: 


Vergalhões de cobre de diametro não inferior a 14 mi- 
limetros e nem superior a 15 milimetros em rôlos, latão 
ou cobre bruto em barras de 2”, 3º”, 24”: metais velhos, 
em limalha, pedaços e restos de cobre latão e bronze e pe- 
daços de arame velho, dos mesmos metais, latão bruto em 
barras de 2”, 3”, 24”, 20 réis por quilograma, quando im- 
portados por industriais ou fabricantes como materia 
prima destinada à manufatura de seus produtos”. 

Baseada nesse dispositivo, a Rio de Janeiro Tramwan Light 
and Power Company Limited, recorreu em Agosto de 1929, do 
ato da Alfandega desta Capital, que a intimou a pagar, em 
despacho daquela mercadoria, a taxa de 8 % ouro para me- 
lhoramentos de portos, calculada sobre o valor oficial resul- 


dispõe na classe 
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tante do citado artigo da Tarifa, quando, no seu modo de en- 
tender, esse calculo deve ter por base a tarifa da lei de 1YZ6, 
que constitue uma taxa especial e não uma redução de di- 
reitos. 

Deferindo o pedido, a autoridade superior, por despacho de 
30 de Dezembro de 1929, comunicado à Alfandega peia ordem 
n. 1.322, da mesma data, decidiu que a taxa de 20 réis da 
lei de 1923, é uma “taxa especifica””, devendo sobre ella e não 
sobre a de 200 réis da Tarifa de 1900, ser calculado o valor 
para o efeito de incidencia da taxa de 2 % ouro. Véia 

Julgando-se prejudicada pelas consequencias dessa decisão 
sobre as demais taxas portuarias, a Companhia Brasileira de 
Portos, pelo signatario do presente requerimento, o qual, aliás, 
não prova poderes para requerer, pede a reconsideração desse 
ato e, reportando-se a decisões administrativas, procura de- 
monstrar que a lei de 1923 instituiu uma redução de direito 
e não equivale a uma taxa especifica, pelo que o valor oficial 
da mercadoria não é por ela atingido. : 

A primeira questão que cumpre examinar é a da vigencia 
do citado dispositivo da lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 
1923, que, embora orçamentaria, a ordem de 1929, considera 
de carater permanente como as leis que consignam alterações 
nas taxas alfandegarias. 

Não se encontra nenhuma disposição legal que ampare 
essa doutrina. 

Ao contrario: a regra estabelecida reiteradamente pela lei 
é que não são permanentes os dispositivos orçamentarios re- 
ferentes à despesa e à receita (lei n. 3.644, de 1918, art. 128, 
n. 3.446, de 1917, art. 74 e lei n. 1.837, de 1907, art. 15, e ou- 
tras leis de receita; cit. acc., do Sup. Trib., de 25 de 10-1913, 
D. Oficial de 31-12-13, e de 29-1-1915). 

De sorte que a vigencia do dispositivo em apreço, depende 
da sua revigoração. E” o que fazem as leis da receita poste- 
riores quando no n. 1, do art. 1º se referem à citada lei 
n. 4.783, revigorando-a, ipso facto, na parte relativa ao ar- 
tigo correspondente. Sómente as leis da receita para 1930 
e 1931 é que, fazendo a citação da lei n. 4.783, indicam res- 
tritamente o seu art. 4º, letra g, relativo à isenção de direitos 
poa importação de frutas (V. lei n. 5.750, de 23-12-1929 e 

ecreto n. 19.550, de 31-12-1930), o que permite sustentar ter 
Reqúido o vogor a disposição daquela lei sobre vergalhões de 
cobre. 

Ao art. 669 da Tarifa ia havia sido feita a modificação 
constante do n. 1 do art. 1º da lei n. 4.625, de 1922, que, 
adotando o preceito que a lei n. 4.783, consignou, exigia o 
acondicionamento dos vergalhões em rôlos de 50 a 100 quilos. 

Ao ser discutida na Camara dos Deputados a lei da receita 
para o exercicio de 1924, a Companhia Manufatora de Mate- 
rial Eletrico dirigia-se ao relator da lei, Sr. Antonio Carlos, 
pedindo a revogação daquela vigencia. Ouvido o Ministerio da 
Fazenda, este julgou procedente o pedido e propoz a emenda 
que o relator aceitou, foi aprovada 'e se transformou no pre- 
ceito transcrito da lei n. 4.783 (Avulso da Camara dos Depu- 
tados n. 81-C, de 1923, parecer de 8 de Novembro de 1923). 

Os que dão parecer, no sentido de serem cobradas as taxas 
ad valorem, sobre o valor oficial da Tarifa, sustentam que no 
caso da lei de 1923, sobre os vergalhões de cobre, ha uma re- 
dução de direitos e em todos os casos de redução do calculo 
das taxas deve obedecer âquela regra, conforme numerosas de- 
cisões administrativas. 

Por outro lado, a defesa da incidencia das mesmas taxas 
sobre o.valor decorrente da modificação da Tarifa se funda 
naconsideração de que se trata de uma taxa especifica, ou, 
melhor, especial, e que nas hipoteses dessa natureza, assim 
é que procede a administração, e que, por sua vez é ampa- 
rada em outras decisões. , 

Quer nos parecer que a questão nesses termos não está 
bem colocada porque, augrado as derisões citadas, não se en- 
contra nenhum texto da lei que explicitamente admita aquela 
interpretação. 


O recurso provido e impugnado se refere ao pagamento da 
taxa de 2 % ouro. 


A lei n. 3.314, de 16 de Outubro de 1886, providenciando 
sobre melhorarnentos de portos, autoriza a concessão dos fa- 
vores da lei n. 1.743, de 1869, e outros, e mais a cobrança de 
uma “taxa nunca maior de 2 % em referncia ao valor da 
importação”. 

Creando um fundo especial para custear as operações de 
creditos destinadas a tais obras o Decreto n. 4.859, de 8 de 
Julho de 1903, no art. 5º, mandou fosse ele constituido pelo 
produto da “taxa até 2 % sobre o valor da importação”, Para 
o porto do Rio de Janeiro, o Decreto n. 4.879, de 1903, fixou 
essa taxa de 1,5 %, que foi elevada pelo Decreto n. 5.553, de 
1905, ao determinar fosse de “2 % ouro a taxa sobre o valor 
oficial de importação” por aquele porto. 


Ampliando a aplicação de taxas, o Decreto n. 6.368, de 
1907, reproduziu as expressões da lei anterior, que continuou 
em vigor pela referencia feita nas leis da receita à lei n. 2 TA Es 
de 30 de Dezembro de 1910, que a repete nestes termos: 


“Art. 2º — E” o Presidente da Republica autorizado: 


“IV — A cobrar para o fundo destinado ás obras de 
melhoramentos dos portos, executados à custa da União: 

1º — A taxa de 2 % ouro sobre o valor oficial da im- 
portação dos portos...” 


Resume-se a questão em resolver si a alteração da Tarifa 
constante da lei de 1923 sobre vergalhões de cobre, acarreta a 
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modificação correspondente na taxa de 2 % e outras ad va- 
lorem, incidentes sobre a mesma mercadoria. ; 

A leitura do dispositivo legal nos levaria, desde logo, a res- 
ponder negativamente. De fato, ali se trata restrita e pre- 
cisamente da alteração de direitos de importação. A sua 
propria inclusão no n. 1 do art. 1º da lei da receita cara- 
cteriza essa circumstancia, pois só em numero ulterior con- 
signa a lei a taxa de 2 %, onde não figura a modificação. 

Decorre do preceito constitucional que só por lei expressa 
podem ser creados ou alterados impostos e taxas. (Constitui- 
ção Federal, art. 72, n. 30). ; 

De sorte que as leis tributarias não'podem ser susceptiveis 
de interpretação extensiva, só devendo ser aplicadas no sen- 
tido restrito. 


“Executive and ministerial officers enforce the tax 
laws. But indoing so, they must keep strictly within the 
authority those law confor, and they cannot add to or” 
vary, in the sligthest degree any tax Ilawfully levied”. 
(Cooley, A treatise on the law of taxation, Eu Rúy Bar- 
bosa. (Parecer in Rev. Sup. Trib., vol., XVIII, pag. 141). 


Eº este um principio pacifico do direito tributario. Da 
mesma fórma, as faltas, erros ou omissões do legislador na 
elaboração dessas leis, não podem ser supridas pela autori- 
dade incumbida de aplica-las. (F. Judson, apud Ruy Barbosa, 
ibidem, pag. 143). . a 

Como se essa regra não estivesse consagrada no nosso di- 
reito constitucional, desde o Imperio, o regulamento das Al- 
fandegas baixada com o Decreto n. 2.647, de 1860, a consigna 
de modo explicito, quando trata precisamente de alterações 
da Tarifa, dispondo o seguinte: 


“Art. 166 — A Tarifa das Alfandegas não poderá ser 
alterada em nenhuina das suas partes, sinão por lei ou 
autorização legislativa ...” 


$ 4º — As alterações parciais da Tarifa compreen- - 
derão unicamente artigos especiais, conforme sua nu- 
meração: não devendo-se jamais entender que interessem 
ou regulem sobre outro qualquer expressamente não 
tiver sido mencionado”. 


Essa disposição, inspirada nos principios do direito fiscal, 
aplica-se a fortiori aos demais tributos e taxas. - 

Nem se diga que fôra intenção do legislador conceder sobre 
aquela mercadoria a mesma alteração na taxa de melhora- 
mento do porto. Quando mesmo fosse admissivel, no caso, 
esse processo de interpreteção, seria êle desfavoravel à tése, 
visto como dos calculos feitos se evidencia que, tanto não era 
proposito da lei modificar essa taxa pela fórma da Ordem 
n. 1.322, de 1929, que pela propria isenção de direitos de im- 
portação a mercadoria em questão teria de pagar mais do que 
pretende a referida decisão. 

A administração tem de se ater à interpretação literal de 
leis, não só por ser de impostos, como porque é de exceção. 
Trata-se, com efeito de modificação na Tarifa, para de 
terminada mercadoria em certas condições: é, pois, uma lei 
que abre evceção à regra comum. pia 

E, nessa hipotese, segundo o principio constante do ar- 
tigo 6º da Introdução do Codigo Civil, exceptiones sont stri- 
ctissimae interpretationes.. 

A conclusão é, pois, desde já, que a lei de 1923, só alterou 
os direitos e não as taxas ad valorem, por isso que só se -Te- 
fere expressamente áqueles direitos e só póde ser aplicada res- 
tritivamente, por ser lei de impostos e lei de xceção. 

Argue-se, porém, que, creada uma nova taxa na Tarifa, 
se confere implicitamente novo valor á meracdoria, modifican- 
do-se consequentemente as taxas respectivas. O argumento é, 
de todo, improcedente. Para prova-lo, cumpre definir primei- 
ramente o conceito do valor oficial das mercadorias, para o 
efeito tarifario. à 

Fê-lo, em sintese clara. o Ministro Belisario de Souza, ao 
justificar a sua Reforma das Tarifas: à 


“... o valor oficial de uma mercadoria representa o 
termo médio dos preços das diferentes sortes ou quali- 
dades dessa mercadoria...” (Relatorio de 1887). 


Na elaboração das Tarifas, a fixação dos direitos especi- 
ficos é baseada sobre o calculo dos “preços fixos aproximados 
dos correntes na atualidade”, segundo a expressão de Alves 
Branco. (Relatorio de 1845, pas. 34). 


Com esse objetivo foi que se introduziu nas tarifas espe- 
cificas o elemento “razão”, indicativo de que a taxa corres- 
ponde a uma percentagem do valor unitario da mercadoria. 


Essa noção que se deduz dos principios orientadores da 
elaboração das nossas tarifas, já se encontra delineado na 
nossa antiga legislação, como se vê no regulamento e tarifa 
para as Alfandegas, expedido com o Decreto n. 376, de 12 de 
Agosto de 1844: 


“Art. 8. — Esses despachos serão calculados, dividin- 
do-se a taxa da mercadoria a maldear ou reexportar, pelo 
numero que representar a relação em que ella se achar 
para o valor da mesma mercadoria, e tomando-se tantos . 
quocientes inteiros ou quebrados quantas forem as uni- 
dades inteiras ou quebradas compreendidas no direito a 
pagar... 


(A lei refere-se ao calculo da taxa de baldeação de 1 % do 
valor da mercadoria referida no artigo anterior, o qual é 
mandado aplicar tambem, á taxa de armazenagem do art. 10). 
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o exposto se deduz que o valor oficial das mercadorias 
representa a média do seu valor real, apurado pelo modo que 
se viu, na occasião de serem elaboradas as tarifas. Não 
póde, pois, ser sujeito a alterações arbitrarias, por parte das 
autoridades fiscais. ã ão EM 
* Por outro lado, esse mesmo valor oficial é função da 
“razão”, que foi incluida na Tarifa precisamente para 
esse fim. ' 
Póde o legislador alterar o valor oficial das mercadorias; 
essa alteração, porém, só se faz por meio da “razão”, que 


. -como se viu, não tem outro motivo de existir. 


Quando pormoveu a reforma das Tarifas de 1857, o Vis- 
conde do Rio Barnco, assim a justificou: 


“A experiencia mostrava que muitos dos preços que 
serviram de base para as taxas especificas da Tarifa de 
1857, haviam experimentado notaveis diferenças, pelo mór 

parte alça, e que, portanto, a razão dos direitos' então 
adotada, achava-se virtualmente modificada”. (Relato- 
rio de 1861, apud. op. cit.). 


Esse tem sido um dos motivos determinantes das reformas 
das Tarifas, isto é, a necessidade de adata-las aos novos va- 
lJores das mercadorias, como se póde vêr, entre outras, pela 
autorização constante do art. 22 da lei n. 3.018, de 1880. 

Ora, a lei de 1923, modificando a taxa, não alterou a 
“razão” dos direitos sobre os vergalhões: não quiz ipso facto, 
alterar o valor oficial da mercadoria que continúa a ser o da 
“Tarifa. Aquêle dispositivo foi um acrescimo, segundo a sua 
propria expressão, um adendo, ou melhor se diria, um pa- 
ragrafo do artigo da Tarifa, que veiu parcialmente modificar, 
ficando a eses subordinado, como a exceção à regra geral. 

Desde subsistem as partes que não foram expressamente 
modificadas, isto é, a razão, e, portanto, o valor oficial da 
mercadoria. 

Deante desses motivos, somos de opinião que deve ser re- 
vogada a doutrina constante da Ordem n. 1.322, de 1929, da 
Diretoria da Receita à Alfandega desta Capital, a que se refere 
-o processo anexo”. 


N. 741 — Reiterando a Ordem n. 1.248, de 5 de Dezembro 
de 1930, para que tenha prosseguimento o processo fichado no 
“Tesouro sob n. 4.725, de 1929. 


N. 742 — Comunicando que a Companhia Siderurgica 


- Belgo-Mineira concedeu mediante assinatura de termo de 


responsabilidade com o prazo de.60 dias, isenção de direitos 
de importação e taxa de expediente para 250.000 quilos de 
“oleo combustivel a granel para fórnos “Martin” de usina 


. metalurgica. (Processo n. 35.554, de 1931). 


Dia 25 


; N. 743 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“à Rêde de Viação Sul America, resolveu conceder isenção de- 
finitiva de direitos e de expediente, para o material constante 
“da 1º via, da inclusa relação, já despachada, mediante termo 
de responsabilidade, em virtude da Ordem n. 657, de 17 de 
Junho de 1930). (Processo n. 1.429, de 1931). 


N. 744 — Remetendo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 27.603, de 1931, vindo por in- 
“termedio do Ministerio das Relações Exteriores. 


N. 745 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
“autorizou fosse desembaraçada livre de direitos e qualquer 
taxa a bagagem do Consul Geral Sr. Alcino Santos Silva, que 
deve chegar a esta Capital a bordo do vapor Conte Verde, es- 
perado no proximo dia 30 do corrente mês. (Processo nu- 
mero 35.724, de 1931). 


. 746 — Encaminhastes o processo, fichado no Tesouro 
sob n. 28.708, de 1931, em que são interessados F. J. Mo- 
reira & €C., para o fim enunciado no despacho. 


N. 747 — Com o oficio n. 1.290, de 16 de Maio ultimo, fi- 
shado sob n. 30.831, deste ano, encaminhastes o recurso in- 
“terposto pela firma Luiz Hermanny & C., Ltda., do ato dessa 
Alfandega que de acôrdo com o parecer unanime da Comis- 
são de Tarifa, classificou como peças avulsas de aço para ci- 
“rurgia, do art. 928 du Tarifa e taxa de 185 por quilograma, a 
mercadoria submetida a despacho como ferramentas manuais, 
do art. 1.025, da mesma Tarifa e taxa de 600 réis por quilo- 
grama, e cuja classificação foi confirmada em reunião da 
“Comissão de Arbitros. 


O Sr. Ministro, em data de 15 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Na fôrma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Opino pelo não provimento ao recurso, para confirmar a 

“decisão recorrida, da Alfandega desta Capital, baseada no 

arecer da Comissão da Tarifa, homologado pelo respectivo 
nspetor”. 
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O parecer da Comissão da Tarifa foi o seguinte: 


“A Comissão com exceção dos Srs. Nestor da Cunha e 
manteve o seu voto anterior e Fernandes da Silva que E. mem 
que deve pagar 600 réis, ferramentas para dentistas, mantém | 
a decisão anterior. 

o O Sra Inspetor decidiu com a maioria, mantendo a de-. 
cisão anterior”, ; 


.N. 748 — Com o oficio n. 1.967, de 30 de Outubro de 1930, 
fichado sob n. 51.777, do mesmo anno, encaminhastes o re- 
curso interposto pela firma Bally do Brasil S. A., do ato dessa 
Alfandega que, de acôórdo com a Comissão da Tarifa, mandou 
classificar como fio de linho torcido, da taxa de 28 por quilo, 
a mercadoria representada pelas amostras ns. 1 a 5; e como 
fio de linho para sapateiro ,da taxa de 600 réis por quilo a 
mercadoria representada pela amostra n. 6, meredorias essas 
submetidas a despachou pela nota de importação n. 33.317, 
de E od como barbante de linho simples, da taxa de 15200 o 
quilo. 


O Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: ; 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”, 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


. “De acôrdo com o parecer da maioria da Comissão da Ta- 
rifa' da Alfandega desta Capital homologado pela Inspetoria, 
opino se negue provimento ao recurso, para o fim de classifi- 
car do seguinte modo as amostras de ns. 1 a 5, como fio de 
linho torcido da taxa de 28, a de n. 6, como fio de linho para 
sapateiro, taxa de 600 réis, tudo do art. 529 da Tarifa”. 


Foi o seguinte o parecer da Comissão da Tarifa: 


“A Comissão pelo voto do Sr. Alfredo Seabra, entende que 
as amostras que lhe foram presentes, foram bem classificadas 
pelo Sr. Conferente do despacho como fio de linha torcida, da 
taxa de 25 por quilo; pelo voto do Sr. Castello Branco, que a 
mercadoria em causa deve pagar a taxa de 15200 por quilo, e 
pelo voto dos demais é de parecer que as amostras ns. 1 a 5 
devem ser classificadas coro fio de linho torcido da taxa de 
2$ por quilo e a de n. 6, como fio de linho para sapa- 
teira, da taxa de 600 réis por quilo. O Sr. Inspetor decidiu de 
acôrdo com os ultimos, ficando assim mantida a decisão an- 
terior n. 431, de 16 de Março findo”. 


N. 749 — Transmitindo o precesso fichado n. 36.920, 
deste ano, em que é interessada a Associação Brasileira de 
Farmaceuticos afim de que, essa Inspetoria se manifeste a 
respeito. 


N. 750 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
concedeu isenção de direitos para cinco caixas, contendo 
crômos, destinados à propaganda da laranja brasileira no 
estrangeiro, mercadoria essa importada peja firma Alberto 
Cocozza & Irmãos. (Processo n. 26.868, de 1931). 


co 
. N. 751 — Comunicando que concedeu isenção de direitos de 
importação e taxa de expediente para tres volumes marca 
Fernando Tarazona, contendo obras de pintura de sua autoria, 
(Processo n. 36.692, de 1931). 


Dia 25 


N. 752 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
atendendo ao que requereu a Prefeitura de Belo Horizonte, 
concedeu, mediante assinatura de termo de responsabilidade, 
com o prazo de 60 dias, redução de direitos para o material 


“constante da inclusa, 1º via da relação composta de quatro 


itens. (Processo n. 35.431, de 1931). 


N. 753 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 34.548, do ano fluente, em que é interessada a Com- 
panhia Telefonica Brasileira, afim de ser satisfeito o des- 
pacho. (Processo n. 3.454, de 1931). 


N. 754 — Em oficio n. 120 de 21 de Janeiro de 1930, 
fichado no Tesouro sob n. 2.901, do mesmo ano, encami- 
nhastes a esta Diretoria o processo relativo ao recurso inter- 
posto pela firma Oliveira Lopes Silva & C. do ato dessa 
Alfandega, negando-lhe restituição da diferença do imposto 
de consumo, em relação a mercadoria submetida a despacho 
pela nota de importação n. 35.881 de 1928. 


O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“O paragrafo unico do art. 130 do regulamento anexo 
ao decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, autoriza a 
restituição, mas quando se trata de produtos, que, por motivo 
de incendio, naufragio ou qualquer outro acidente, devida- 
mente comprovado, deixarem de entrar em consumo. 


No caso em apreço, porém, a mercadoria já foi dada a 
consumo. As estampilhas empregadas já estão inutilizadas 
na fórma do art. 66 do predito regulamento. E, se estão inu- 
tilizadas ja produziram efeito, não podendo assim ser resti- 
tuida a importancia correspondente a alguma dessas estam- 
pilhas a mais empregadas e ja inutilizadas. 


Opino, assim, pelo indeferimento do pedido. 
n. 2.901 de 1930). 


(Processo 
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N. 755 — Enviando, afim de que essa repartição se pro- 
nuncie a respeito, o processo fichado no” Tesouro, sob nu- 
mero 20.565, do corrente ano, em que são interessados John 
Jurgen & €. (Processo n. 20.565, de 1931). 


N. 756 — Declarando que o processo de que necessita 
esta Diretoria para dar andamento ao de n. 47.530 de 1930, 
é o 23.151, de 1930, que se acha junto ao 54.991, de 1929, 
encaminhado à essa Alfandega com a ordem n. 613 de 7 de 
Junho do ano passado. (Processo n. 33.400 de 1931). 


N. 757 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
à Rêde de Viação Mineira, resolveu conceder isenção difini- 
tiva de direitos de importação e de expediente, para o mate- 
rial já despachado pela nota de importação n. 3.355 de 1927, 
em virtude da ordem n. 632, de 28 de Novembro do mesmo 
ano. (Processo n. 11.463, de 1931). 


Dia 27 


N. 758 — Com o oficio n. 1.406, de 26 de Maio ultimo, 
fichado sob n. 31.697, deste ano, encaminhastes o recurso in- 
terposto pela firma Perfumaria Lopes S. A., do ato dessa 
Inspetoria que exigiu fosse pago o adicional de 50 % do im- 
posto de consumo nas perfumarias por ela despachadas pelas 
notas ns. 24.694, 25.683 a 25.685, deste ano, alegando que, 
ao entrar em vigor o Decreto n. 19.936, de 30 de Abril deste 
ano, a mercadoria já havia sido submetida a despacho. 


O Sr. Ministro, em data de 13 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso, para 
manter a decisão recorrida”. 

O parecer que emiti, foi o seguinte: 

“O ato da Inspetoria da Alfandega desta Capital tem todo 
fundamento. 


O Decreto n. 19.936, de 30 de Abril ultimo, que estabeleceu 
o adicional de 50 % no imposto de consumo sobre as perfu- 
marias, começou, por força do seu art. 4º, a vigorar no dia 
2 de Maio recem-findo, ou seja de sua publicação no Diario 
Oficial. 

O Sr. Ministro, entretanto, tem resolvido em mais de um 
caso, que a execução do decreto em lide praticamente só pôde 
ter inicio no dia 4, visto como o Diario Oficial que o publicou 
só saiu no fim da tarde do dia 2, sendo 3, domingo. (Pro- 
cessos ns. 27.763, e 28.330, Diario Oficial, de 17 e 24 de 
Maio findo). ; 

O recorrente poderia ter pago o imposto de consumo até 
o dia 2 de Maio, sem o acrescimo exigido, só procurando 
faze-lo depois desse dia, sujeitou-se ao adicional, como 
tambem poderia gosar do beneficio, si o caso fosse de re- 
dução de imposto. 

Nestas condições, subsiste o ato recorrido, pelos seus fun- 
damentos”. 


N. 759 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda re- 
solveu conceder, isenção definitiva de direitos de importação 
à Rêde de de Viação Sul Mineira, para o material do item 
dois tubos geradores para iluminação eletrica de locomotivas, 
ficando excluido do favor o material do item um, lampadas 
eletricas, pesando bruto 27 quilos, assinalado com a palavra 
“não” a tinta carmim. (Processo n. 24.327, de 1931). 


N. 760 — Enviando o processo fichado sob n. 34.781, deste 
ano, em que é interessada a Société de Sucreries Brésiliennes, 
para receber esclarecimentos. 


N. 761 — Idem, idem. (Processo n. 34.782, de 1931). 


N. 762 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
resolveu conceder à Rêde de Viação Sul Mineira, isenção de- 
finitiva de direitos de importação e expediente para o material 
constante da 1º via da inclusa relação, já despachado me- 
diante termo, dessa Alfandega, em virtude da Ordem nu- 
mero 632, de 13 de Junho de 1930. (Processo n. 20.302, 
de 1931). 


N. 763 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo presente 
o processo fichado sob n. 33.399, deste ano, relativo ao re- 
curso interposto pela Companhia Expresso Federal do ato 
dessa Alfandega que, por considerar perempto, indeferiu o re- 
querimento da recorrente em que pedia para ser submetida á 
Comissão Arbitral a decisão da Comissão da Tarifa que una- 
nimemente classificou a mercadoria (ditafones), como apa- 
relhos fisicos não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, 
art. 875, da Tarifa, mercadoria essa contida em 12 caixas de 
ns. 1/12, da marca M 7.526 C, vindas da America do Norte 
proferiu o seguinte despacho: “Levanto a perempção”. 


N. 764 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo em que a Legação da Dinamarca, 
pede para despachar com isenção de direitos 2.000 litros de 
gazolina e bem assim a necessaria autorização para depositar 
essa quantidade de essencia nos tnques da Anglo Mazxican, 
nesta Capital, proferiu o seguinte despacho: 


“ Autorize-se, mediante as cautelas fiscais”. Processo nu- 
mero 27.261, de 1931). É GÊ 
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N. 765 — Comunicando que tendo em vista o 
o Dr. Fred L. Soper, diretor da Fundação Rockefeller, no 
Brasil, que os automoveis importados para o serviço con 
febre amerela se acham compreendidos no Decreto n. 19. 
de 29 de Dezembro de 1930). (Processo n. 33.071, de 1931). 


=== 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 353 — Em 1 de Julho de 1931 — Para conhecimento dos” 
Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em se- 
guida o Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro deste ano, pu- 
blicado no Diario Oficial de 13 de Março seguinte. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


DECRETO N. 19.717 — ve 20 DE FEVEREIRO DE 1931 


Estabelece a aquisição obrigatorio de alcool, na propor- 
ção de 5 % da gasolina importada, e dá outras pro- 
a videncias 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil decreta: ; 


Art. 1º — A partir de 1 de Julho do corrente ano, o, | 


pagamento dos direitos de importação de gasolina só- 
mente poderá ser efetuado, depois de feita a prova de 
haver o importador adquirido, para adicionar à mesma 
alcool de procedencia nacional, na proporção minima de 
5 % sobre a quantidade de gasolina que pretender des- 
pachar, calculada em alcool a 100 %. Até 1 de Julho de 
1932, tolerar-se-á a aquisição de alcool de grão não-in- 
ferior a 96 Gay Lussac a 15º C., tornando-se obrigatoria, 
dessa data em diante, a aquisição de alcool absoluto. 
(anhidro). 

Art. 2º — A quantidade de alcool, adquirida pelo im- 
portador, deverá ser por ele empregada na mistura com 
gasolina, em proporção préviamente determinada, con- 
forme o tipo ou tipos de carburante, que estabelecer para. 
o seu comercio. 

Art. 3º — E” licito ao dnportador vender, sem a mis- 
tura do alcool, parte da gasolina recebida, sendo tambem 
permitido adicionar, à mistura de gasolina com alcool, 
outros produtos, que facilitem a respectiva miscibilidade,. 
sem prejuizo para o motor. 

Art. 4º — No caso do art. 2º, o importador deverá: 
submeter, antecipadamente, á aprovação do Ministerio 
da Agricultura, a fórmula do tipo ou tipos carburante 
que pretender adotar, só podendo expo-la á venda si fôr 
julgada em condições de não prejudicar o bom funciona- 
mento e conservação do motor. : 

Paragrafo unico — O carburante poderá ser assina- 
lado com uma marca de fabrica, nos termos da legislação 
em vigor. 

Art. 5º — O importador terá direito a receber o alcool, 
que é obrigado a adquirir, com isenção de imposto de con- 
sumo, desde que o produto seja desnaturado com sub- 
stancia para isso indicada pelo Ministerio da Fazenda. 

Paragrafo unico — O alcool desnaturado transitará 
com guia extraída na fórma da leigislação em vigor. 

Art. 6º — O Poder Executivo poderá alterar a percen- 
tagem estabelecida no art. 1º, sempre que se verificar o 
aumento ou diminuição da produção de alcool, no país, 
mandando cessar, em carater provisorio, a obrigatorie- 
dade da respectiva aquisição, si os mercados locais se en- 
contrarem completamente desprovidos do produto. 

8 1º — No caso de elevação da percentagem, a sua 
obrigatoriedade sómente terá logar 30 dias após a pu- 
blicação do ato que a estabelecer. 

S 2º — Em casos especiais, a juizo do Ministro da Fa- 
zenda, poderá ser permitido ao importador receber ga- 
solina em portos distantes das zonas produtoras do 
alcool, sem obrigação da aquisição de parte ou de toda 
a percentagem de alcool aludida no art. 1º, desde que 
prove haver adquirido em outro porto a quantidade de 
alcool exigida, além da necessaria à importação feita por 
esse ultimo porto. No livro mencionado no art. 7º, de- 
verão ser registrados os lançamentos referentes a essa 
operação. 

Art. 7º — O importador de gasolina, em cada um dos. 
portos por onde se efetue a importação, deverá possuir 
um livro, segundo o modelo que fôr mandado adotar 
pla Diretoria da Receita Publica, no qual escriturará, 
diariamente, o movimento de entrada e saída da gaso- 
lina e do alcool. Este livro será autenticado na reparti- 
ção arrecadadora local, independente de pagamento de 
sélo ou de qualquer emolumento. 

Paragrafo unico — Para facilidade de fiscalização, 
deverão ser conservados, em pasta especial, todos os do- 
cumentos relativos á entrada e saída da gasolina e da 
entrada e emprego do alcool, de modo que os Agentes do- 


e solicitow ; 
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fisco possam manusea-los a qualquer momento, verifican- 
do a exatidão dos lançamentos constantes do livro men- 
cionado. Sempre que entenderem conveniente, os refe- 
ridos Agentes procederão ao confronto desses documentos 
e do livro aludido, com a escrita comercial ou com 
qualquer outro elemento, que julgarem necessario á apu- 
ração de fraude. q 

Art, 8º — Aos governos estaduais e municipais é ve- 
dado sujeitar, de qualquer fórma, os postos de venda ex- 
clusiva de alcool, e bem assim, os veículos que sómente 

- se utilizem de alcool ou de carburante nacional, em que 
predomine o referido produto, á taxa, emolumento, con- 
tribuição ou imposto superior a 30 % do estabelecido para 
os que empregarem a gasolina. 

Paragrapho unico — No exercicio corrente e nos tres 
subsequentes, nenhuma tributação federal, estadual ou 
municipal, poderá recair sobre o alcool desnaturado, 
produzido no país. 

Art. 9º — Da data referida no art. 1º em diante, os 
automoveis de propriedade ou a serviço da União, dos Es- 
tados e dos Municipios, sempre que fôr possivel, deverão 
consumir alcool, ou na falta deste, carburante que con- 
tenha, pelo menos, alcool na proporção de 10 %. 

Art. 10 — As estradas de ferro e as companhias de na- 
vegação e an ficam proibidas de estabelecer, para o 
alcool désnaturado, frete superior a 50 % do estabelecido 
para a gasolina. 


s 


N. 354 — Em 1 de Julho de 1931 — Declaro aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Junho findo, 
registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corôas) . . 15894 
QUEO: jedi 15861 


$372 
Não 


4$199 


Belgica — franco. 1 
papel. 
ouro . 

Buenos Aires — peso 
ds papel. 
RE e aaa 138510 
ERP Rr Cr 4 as saio 15628 
AERRATCA 220 2 na ara to 38595 
"Hamburgo — Reichsmark 38169 
RESpanDa S usadas ve 15316 
Hollanda- . 0. 0 55378 
ERA o vo - f 8699 
Japão . ! ê 65658 
Londres . . . É 3 45/64 
Montevidéo . É 75973 
Noruega. .. EM Tg p= 33595 
MEBRRRVOEK ., eco. 135335 
Palestina e Syria .. Não houve 

RARAS: a $024 

5598 


. . 


— £ 64$810,126 


, Continente 
DO has 
Rumania . 

Suecia . 
Suissa .. RE 
Tcheco-Slovaquia. 


Portugal 
Não 
s082 

35595 
25591 
$397 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 355 — Em 1 de Julho de 1931 — Para a fiel obser- 
vancia por parte dos Srs. Chefes de Secção, Guarda-mór e de- 
mais funcionarios, transcrevo em seguida a Ordem do 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, n. 10, de 29 de Junho findo, 
referente ao café exportado. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspector. 


Ordem n. 10 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 29 de Junho de 1931. 


“Comunico-vos que o Governo resolveu aprovar a 
resolução do Conselho Nacional de Café de conceder, 
por equidade, que o imposto de 10 schillings, que recae 
sobre todo café exportado, seja substituido pelo imposto 
em especie de 20 %, para o que tiver sido vendido entre 
11 de Fevereiro e 27 de Abril, ou pelo seu preço equi- 

- valente, fixado, por uma nova concessão, em tres schil- 
lings por saca. 
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Outrosim, comunico-vos que o Conselho Nacional do 
Café declarou não estarem sujeitas á tributação supra 
e nem à de 1/2 libra a que se refere o Convenio dos 
Estados Cafeeiros as amostras despachadas para o es- 
trangeiro pelas firmas exportadoras. — J. M. Whitaker” 


——— 


N. 356 — Em 2 de Julho de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo em seguida a 
Circular do Ministerio da Fazenda n. 44, de 30 de Junho findo, 
publicada no Diario Oficial do dia seguinte. — Francisco 
Castello Branco Nunes Inspetor. 


Circular n. 44 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
— Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1931. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
haver resolvido que as cintas especiaes, a que se refere o 


art 33, $ 1º, lettra a, alinea III, do vigente regulamento do . 


imposto de consumo, continuem a ser fornecidas para a 
selagem do alcool, exclusivamente, até que entrem em cir- 
culação as novas cintas, apropriadas a esse produto, de 
que trata o art. 14, do Decreto n. 19.717, de 20 de Fe- 
vereiro de 1931, e, bem assim, que na selagem da aguar- 
dente, sejam empregadas as cintas comuns para bebidas 
em geral, permitida a troca das estampilhas especiais ora 


Em bd que estiverem em poder dos desdobradores de 
alcool. 


Outrosim, declaro que, ante a falta das estampilhas es- 
peciais, de que trata o art. 14, do Decreto n. 19.717, ci- 
tado, sómente a partir de 1 de Julho proximo futuro deve 
ser exigido o gumprimento do disposto no mesmo art. 14 
e seus paragrafos. — J. M. Whitaker”. 


N. 357 — Em 2 de Julho de 1931 — Considerando que 
Itabira Iron Ore €º., Limited não tendo cumprido o dspacho 
desta Inspetoria proferido em 5 de Junho findo na represen- 
tação n.-17.291, de 23 de Maio anterior, tornou-se devedora 
remissa; À 

Considerando que as alegações apresentadas pela empresa, 
no referido processo, não procedem á vista da resolução do 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda contida na Ordem da Direto- 
ria da Receita Publica n. 10, de 26 de Fevereiro deste ano: 

Determino que, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 6 de Maio citado, não sejam mais aceitos por esta Alfan- 
dega quaisquer requerimentos da mencionada empresa. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 358 — Em 3 de Julho de 1931 — Considerando que 
Henry, Rogers, Sons & Cº. of Brasil Ltd., não tendo cumprido 
o despacho desta Inspetoria, proferido em 27 de Fevereiro 
ultimo, na representação n. 3.173, de 28 de Janeiro antrior, 
tornaram-se devedores remissos, — determino que, nos termos 
do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 6 de Maio deste ano, não 
sejam aceitos por esta Alfandega quaisquer requerimentos da 
mencionada empresa. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


N. 359 — Em 4 de Julho de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. empregados transcrevo o Decreto n. 20.169, de 1º de 
Julho corrente, em que estabelece providncias para e execução 
do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro ultimo. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspector. 


DECRETO N. 19.717 — pe 20 DE FEVEREIRO DE 1930 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, tendo em vista o art. 6º do De- 
ereto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, resolve: 


Art. 1º — A quota, obrigatorio do alcool a ser adqui- 
rido pelos importadores de gasolina, de que trata o ar- 
tigo 1º do aludido decreto, será, inicialmente, de 2 Jo 
no mês de Julho, 3 % no de Agosto, 4 % no de Setem- 
bro e 5 % de Outubro em diante, do corrente ano. 

Art. 2º — OQ alcool a que se refere o artigo anterior 
será entregue ao consumo, em mistura com a gasolina, 
como carburante, diretamente pelos importadores desse 
ultimo producto ou, a juizo do inisterio da Agricultura, 
por intermedio de quaisquer estabelecimentos destinados 
a produzir, distribuir e vender alcool-motor nas condições 
estabelecidas no decreto citado. 


o 
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Art. 3º — O presente decreto começará a vigorar em 
1º de Julho corrente e será transmitido, telegraficamente, 
a todos os Inspetores das Alfandegas.. 

Art. 4º — Revogam-se às disposições em contrario. 







dencia e 43º da Republica. 





GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 






regado do expediente da Agri- 
cultura na ausencia do Mi- 
nistro. : 


Srs. empregados transcervo a Circular n. 45, do Ministerio dos 
Negocios da Fazenda, datada de 3 do corrente mês. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Circular n. 45 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
— Rio de Janeiro, em 3 de Julho de 1931 — Declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio 
para seu conhecimento e devidos efeitos, que fica prorro- 
gado por 30 dias o prazo estabelecido pela circular deste 
Ministerio n. 16, de 25 de Março do corrente ano, para 






zembro de 1925, quanto à selagem dos stocks de mercado- 
as a que o mesmo dispositivo se refere. — J. M. Whi- 
taker. 










- N. 361 — Em 4 de Julho de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. empregados transcrevo a Circular n. 46, do Ministerio 
da Fazenda, datada de 3 do corrente mês. — Francisco Cas- 
-tello Branco Nunes Inspetor. 







Circular n. 46 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 
— Rio de Janeiro, em 3 de Julho de 1931 — Tendo em 
vista o que solicitou o Ministerio da Justiça e Negocios In- 
teriores em aviso n. 887, de 26 de Junho ultimo, reco- 
mendo aos Srs. Chefes das repartições, subordinadas a 
este Ministerio que providenciem para que seja atendido 
co o Diretor do Departamento Oficial de Publicidade em 
E - todas as solicitações que fizer em nome do aludido Mi- 
nisterio. — J. M. Whitaker. 








a N. 362 — Em 4 de Julho de 1931 — Tendo se apre- 
É sentado nesta Alfandega, por conclusão do tempo do serviço 
Es militar, o servente de expediente, Altamiro Baptista Pereira, 
É determino que o mesmo tenha exercicio na Secretaria. — 
o E .- Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 363 — Em 6 de Julho de 1931 — Não tendo a S. A. Fri- 
gorifico Anglo (antiga Brazilian Meat), pago o debito a que se 
- refere a ordem da Directoria da Receita Publica a esta Alfan- 
dega n. 267, de 28 de Fevereiro de 1930, apesar de convenien- 
temente intimada comunico aos Srs. Funcionarios que a re- 
A ferida empresa se tornou devedora remissa não podendo por 
mM isso, mais requerer nas repartições publicas federais nos pre- 
“a cisos termos da disposição do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 
“A 6 de Maio do ano corrente e Circular do Ministerio da Fazenda 
Dn. 37, de 12 de Junho proximo findo. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspector. 





Biro 





N. 366 — Em 8 de Julho de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em se- 
guida a circular do Ministerio da Fazenda n. 47, de 6 de Julho 
a k corrente, publicada no Diario Oficial de hoje. — Francisco 
“a Castello Branco Nunes, Inspetor. 


2“ í “Circular n. 47 — Ministerio dos Negocios da Fazenda 


— Rio de Janeiro, 6 de Julho de 1931. — De acôrdo com o 
resolvido no processo n. 37.737, de 1931, declaro aos 


-. Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Minis- 
vá terio, para seu conhecimento e devidos fins, que fica 
Ê prorrogado até 30 de Setembro do corrente ano o prazo es- 
A tabelecido pela Circular n. 4, de 17 de Janeiro de 1930, 
$ para o suprimento, pela Casa da Moeda, ás repartições 
q arrecadadoras, das estampilhas do imposto do sêlo do 
hoR padrão 1930-1931, devendo, entretanto, essas repartições 


fazer seus pedidos nas quantidades estritamente necessa- 

; Tias, tã modo a não terem em seu poder grandes saldos 

; quando expirar o prazo para a venda de tais estampilhas. 
DJ. M. Whitaker”. d 


Rio de Janeiro, 1 de Juiho de 1931, 110º da Indepen- 


Mario Barbosa Carneiro, encar- | 








N. 360 — Em À de Julho de 1931 — Para conhecimento dos | 





cumprimento do art. 10 da lei n. 4.984, de 31 de De- | 


N. 367 — Em 9 de Julho de 1931 — Determino. 
2º Escripturario, Carlos de Lyra Oliveira e o 4º, Carlos l 
de Castro, tenham exercicio respectivamente na 1º Sec, 
e na Secretária. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspeto 


N. 368 — Em 9 de Julho de 1931 — Designo o Conferente 
Sr. Eugenio Augusto Pourchet, para ter exercicio no Armazem . 


n. 16. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


me expoz a Gerencia do The British Bank of South America 


Ltd., declaro ao Sr. Guarda-mór que não ha inconveniente em 


permitir o desembaraço de 125 sacos de café, marca MOC, 
vindo de Florianopolis no vapor nacional Pará, e que aqui 
deverão ser embarcados no vapor Bagé, com destino ao 'ex- 
terior, visto estar solucionada a exigencia relativa á compro- 


vação do cambial atinente à venda da referida mercadoria, pic e 


— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. y 










-——. 


N. 370 — Em 9 de Julho de 1931 — Comunico aos Srs. Fun- 
cionarios que Abilio Corrêa, nomeado Despachante aduaneiro - 


desta Alfandega por titulo de 24 de Junho findo, prestou a 
respectiva fiança em 8 de Julho corrente, tendo entrado no 
exercicio do cargo na mesma data. —- Francisco Castello 


| Branco Nunes, Inspetor. ”. 


. 


“N. 371 — Em 9 de Julho de 1931 — Não tendo a firma 
Mayrink Veiga & C., estabelecida á rua Mayrink Veiga n. 21, 
nesta Capital, recorrido do ato que julgou procedente a di- 


ferença de qualidade encontrada no despacho n. 69.591, de | 
1930, nem indenizado á Fazenda, nus termos do art. 261, da . 


Consolidação das Leis das Alfandegas, visto como ocorreu o 
abandono da mercadoria conforme preceitúa o art. 530 da ci- 
tada Consolidação, declaro que fica a mesma firma conside- 
rada como devedora remissa, de acôrdo com o art. 2º do De- 
creto n. 19.958 de 6 de Maio do corrente ano e Circular n. 37, 
de Junho ultimo. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


N. 372 — Em 10 de Julho de 1931 — Para conhecimêénto 
da 1º Secção e devida observancia, transcrevo em seguida o 
oficio do Juizo de Direito da 5º Vara Civel de n. 1983, de 3 
do corrente. — Francisco Castello Branco Nunes Inspetor.: 

Attendendo ao que requereram Jules Block & Fils, so- 
licito-vos as necessarias providencias no sentido de que 
sem autorização expressa deste Juizo, não sejam desem- 
baraçados nessa Alfandega nem retirados, os seguintes vo- 
lumes de mercadorias, cuja reivindicação promovem os 
reefridos Jules Block & Fils contra a massa falida da 
Companhia Imobiliaria de Materiais e Obras: — Merca- 
dorias acondicionadas em 10 caixas, sendo aito de n, 11.640 
a 11.647, uma n. 11.630 e outra n. 11.650, todas marca 
CIMO — Rio de Janeiro, expedidas pela Comptoir Mari- 
time & Commercial, de Anvers, no vapor Sheaf Spear. 
— Saudações — illegivel — Juiz de Direito. 


N. 373 — Em 10 de Julho de 1931 — Atendendo ao que me 
solicitou o Sr. Chefe de Policia desta Capital, em oficio n. 88 
(GS), de hontem, designo o Sr. Chefe da 2º Secção para, como 
technico por parte desta Repartição, acompanhar “os “traba- 
lhos a que se refere o mesmo oficio, devendo, para esse fim, 
entender-se com o Sr. Dr. Olyntho Nogueira, Secretario 
Geral da Comissão Central da reforma policial. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 374 — Em 10 de Julho de 1931 — Levo ao- conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que Jacomo Miglievich, nomeado 
preposto do Corretor de navios Eduardo Frederico Luiz 
Campos, tomou posse e entrou no exercicio do cargo em 9 
do mês corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


-petor. a aa q 


N. 369 — Em 9 de Julho de 1931 — Atendendo ao que 
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N. 375 — Em 10 de Julho de 1931 — Recomendo ao 
Sr Guarda-mór que providencie no sentido de comparecerem 
ao Gabinete, na segunda-feira, 13, ásl2 horas, todos os guar- 
“das da Policia Aduaneiro que funcionaram em fiscalização a 

bordo do vapor nacional Cuyabá, entrado em 6 de Março deste 
ano. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 376 — Em 11 de Julho de 1931 — Para ciencia da Guar- 
damoria e devidos fins, transcrevo em seguida o oficio da Co- 
missão Executiva do Conselho Nacional do Café, n. 424, de 7 
do mês corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


petor. 

“Conselho Nacional do Café — Comissão Executiva 
n. 424 — Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1931 
Nlmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — 
Tendo chegado ao conhecimento da Comissão Executiva 
do Conselho Nacional do Café, que a Guardamoria da Al- 
fandega, está exigindo, para os recebimentos das guias 
relativas à taxa de 10 shillings, a aposição de um ca- 
rimbo deste mesmo Conselho, pede a V. S. o obsequio de 
providenciar para que tal exigencia não seja efetivada, 
visto tais guias seguirem sempre autenticadas por um dos 
À Membros deste Conselho, além da assinatura do Contador. 
Certo de que V. S. com sua proverbial gentileza providen- 
ciará nesse sentido, com possivel urgencia, colhe a opor- 
tunidade para reiterar a V. S. os protestos da sua elevada 
consideração e estima. — Fernando de Barros Franco, 

pela Comissão Executiva”. 


N. 377 — Em 11 de Julho de 1931 — Levo ao conheci- 
“mento dos Srs. Chefes de Secção, Guarda-mór e demais fun- 
cionarios que, nos termos do art. 10 do regulamento a que se 
refere o Decreto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, o Cor- 
retor de navios Raphael Ferreira de Assumpção será subs- 
tituido, pelo prazo de seis mêses e a contar desta data, pelo 
seu preposto Armando Ramos Figueiredo. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 378 — Em 11 de Julho de 1931 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios que, por ato de 8 do corrente, foram 
aposentados os oficiaes aduaneiros, extintos, desta Alfandega, 
Affonso Neves e Galdino Antonio Gonçalves, em exercicio 
nesta Alfandega. — Francisco Castello Branco Nunes Ins- 
petor. 


X , 


N. 379 — Em 14 de Julho de 1931 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios que Oswaldo Vieira de Moraes Ma- 
chado, nomeado Despachante aduaneiro desta Alfandega por 
titulo de 18 de Março deste ano, prestou a vespectiva fiança e 
entrou no exercicio do cargo nesta data. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 380 — Em 15 de Julho de 1931 — Atendendo ao que me 
requereu o Corretor de navios Eduardo Frederico Luiz Campos, 
declaro aos Srs. Funcionarios que será o mesmo substituido 
pelo seu preposto Jacomo Miglievich, nos termos do art. 10 do 
Decreto n. 19.009 de 27 de Novembro de 1929. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 331 — Em 15 de Julho de 1931 — Attendendo ao que 
me solicitou o Sr. Diretor da Recebedoria, em oficio n. 230, de 
8 do corrente, declaro aos Srs. funcionarios, para os devidos 
fins, que a firma P. Pinheiro & C., foi considerada remissa, 
nos termos do Decreto n. 19.958, de 5 de Maio deste ano. — 
Francisco Castello Branco Nunes Inspetor. 


“N. 382 — Em 15 de Julho de 1931 — Havendo a firma 
Henry Rogers, Sons & C., Ltd., satisfeito o pagamento de 
que trata o processo n. 3.173, deste ano, fica cancelada a Por- 
taria n. 358, do corrente mês, que considerou devedora remissa 
a referida firma. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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JANEIRO 


COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE ABRIL DE 1931 
Dia 25 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 


cular n. 
de 1930) 
Retificação: 

A redação da decisão n. 574, de 18 de Abril corrente, pu- 


blicada no Diario Oficial de 25 do mesmo mês, fica substituida 
pela seguinte: 


- “A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Drs. Waldemar de An-. 
drade e Angelo da Veiga, e Horacio Machado pensam que deve 
ser pedido esclarecimentos á parte sobre o emprego dos 
objetos; e os Conférentes Srs. Nestor da Cunha, Fernandes 
da Silva e Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria bem des- 
pachada como tubos para bomba da taxa de 1$200 por ilo, 
art. 1.033, e obras de cobre niquelado, da taxa de 25 por 
quilo, art. 699 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a minoria”. 


3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


N. 607 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 12.900. — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 355, de 14 de Março 
proximo passado, classificando como verniz não especificado, 
da taxa de 15 por quilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 8.937, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que deve 
ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão anterior que 
mandou classificar a mercadoria em questão como verniz não 
especificado, da taxa de 1$ por quilo, art. 175 da Tarifa. 

O Sr. Ed assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 355 do corrente ano. 


N. 608 — A. Castro & Piedade, 11.691. — Despacharanr 
pela nota n. 19.098, deste ano, seis carrinhos de mão para 
criança, simples, do art. 401 da Tarifa e taxa de 7$200 por 
unidade, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado 
para pagamento da taxa de 165 por unidade. 

Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, classifica a mercadoria em questão carrinho para 
criança, forrado ou acolchoado, na taxa de 16$ por unidade, 
art. 401 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 609 — A, J. Ferreira Leal, 11.026. ——- Despachou pela 
nota n. 17.367, do corrente ano, arame de fio de ferro, sim- 
ples, da taxa de 100 réis por quilo, tendo 5 Conferente 
Sr. Carlos Pinto, classificado como fio de ferro niquelado, su- 
jeito á sobretaxa de 30 %, de acôrdo com a nota 100 da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando, fio de ferro sim- 
ples, considera a mercadoria em questão bem despachada, como 
tal, para pagar a taxa de 100 réis por quilo, do art. 700 da 
Tarifa. 


O Sr. 


N. 610 — Academia Cientifica de Beleza, 7.300. — Despa- 
chou pela nota n. 10.870, deste ano, obras não classificadas 
de chumbo, simples, do art. 700 da Tarifa e taxa de 18600 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verifi- 
cado obras não classificadas de estanho, pintadas, da taxa de 
38500 por quilo, art. 701. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de uma liga de chumbo e estanho pintada, predominando o 
chumbo, classifica a mercadoria em questão como obra de 
chumbo não especificada, da taxa de 2$500 por quilo, art. 700 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 611 — Antonio R. Lisbôa, 9.868. — Despachou pela 
nota n/ 108.940, de 1930, tinta preparada a oleo, sem resina, 
para pintura de casas, tendo o Conferente Sr. Armando de 
Oliveira impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra . 
que tem impresso no rotulo “Zeppelin” é de uma tinta pre- 
parada a oleo, em cuja composição constatou-se a presença 
de resina e de um pigmento de natureza mineral, constituido 
em sua quasi totalidade de oxido de ferro, sendo de notar que 
a resina é a colofonia, posta em evidencia na dita tinta pela 
conhecida reação de Morawski, classifica a mercadoria em 
questão como tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 
500 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Inspetor assim decidiu. ] 


N. 612 — B. Fang, 13.475. — Despachou pela nota nu- 
mero 22.381, deste ano, péles preparadas, com pêlo, não espe- 
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cificadas (carneiro), da taxa de 2% por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza considerado como péles de lontra e 
semelhantes, da taxa de 78600 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, entende que a mercadoria em ques- 
tão deve ser classificada como péles com pêlo de castor, lontra 
e semelhantes, da taxa de 78600 por quilo, do art. 23, da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza deixado de se 
pronunciar por ser o Conferente do despacho. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 613 — Bromberg & C., 13.581. — Despacharam pela 
nota n. 20.931, deste ano, obras não classificadas de ferro 
batido, simples, da taxa de 400 réis por quilograma, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade verificado ratoeiras de fio 
de ferro, do art. 740 e taxa de 14000. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha declara que está de acôrdo com 


“o Conferente do despacho classificando a mercadoria como 


ratoeira de fio de ferro ,da taxa de 18 por quilo; e os Con- 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio Machado, Fernan- 
des da Silva e Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Waldemar 
de Andrade entendem tratar-se de ratoeira de fio de ferro la- 
tonado, da taxa de 1$ por quilo, com a sobretaxa de 20 %, 
art. 740 e nota 100º da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N4 614 — Chame Irmãos, 12.068. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazenm das Encomendas Postais e aí 
classificada como obra impressa de mais de uma côr, do ar- 
tigo 610 da Tarifa e taxa de 75 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão ,assi mse pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da 
Veiga, Sá e Souza e Waldemar de Andrade classificam a mer- 
cadoria em questão como estampas-anuncio coladas em pa- 
paleão, da taxa de 3$ por kilo, art. 604 combinado com a 
nota 71º da Tarifa (abatimento de 30 %); e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Nestor da Cunha declaram que 
estão de acôrdo com a classificação acima porém entendem 
que não deve ser permitida a importação das referidas estam- 
pas, á vista dos dizeres “Paris Mode”, impressos nas mesmas. 

O Sr. Imspetor decidiu com estes dous ultimos Confe- 
rentes. . 


N. 615 — Companhia Usinas Nacionais, 11.868. — Des- 
pachou pela nota n. 18.427, deste ano, 450 sacos contendo 
quartzo, da taxa de 15 réis por quilo, tendo o Conferente 
ST. «Dr; Adriano Ferreira impugnado a classificação. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de terra de infusorios, classifica a mercadoria em questão 
o tal, para pagar a taxa de 100 réis por quilo, art. 642, da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 616 — Companhia Antarctica Carioca, 11.920. — Des- 
pachou pela nota n. 20.377, deste ano, uma machina opera- 
triz, de mais de 1.000 até 5.000 quilos, da taxa de 120 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza considerado 
sujeita a direitos ad valorem 15 %. 

A Comissão da Tarifa, com exveção do Conferente Sr. Dou- 
tor Sá e Souza que deixou de se pronunciar por ser o Con- 
ferente do despacho, declara que subscreve o parecer em con- 
Junto dos Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr. Wal- 
demar de Andrade, concluindo pela classificação da merca- 
nai em questão, no art. 1.009 da Tarifa, como machina ope- 

RiZ: 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que seja publicado 
em seguida a esta, o referido parecer. ê i 

O parecer acima citado é o seguinte: 

“Cumprindo o despacho supra, examinámos no Armazem 
18, os dous volumes com a marca C. A. M., de ns. 2.961 e 
2.962, aos quais se refere a presente petição. 

O conjunto das peças, que constituem o seu conteúdo, ao 
que verificâmos, se destina à montagem da machina cujo 
funccionamento se encontra descrito no catalogo, que ane- 
xamos ao processo, por nós rubricado. 

A machina em questão, se destina à purificação de uma 
massa empregada para filtrar cerveja: consiste em um cilin- 
cipa de ferro, Ho centra do qual (fig. de fls. 3) ha um tubo 

a escoamento da ili â ifi 
ad agua utilizada na operação de purifi- 

Na base do mesmo cilindro, do lado externo, existe a tu- 
bulação necessaria para a saida da agua suja por um lado e 
da massa purificada por outro; existe, outrosim, uma polia 
destinada a receber de uma machina motriz, o movimento, que 
ia dg um PRE O giratorio colocado na parte interna 

So adalio Sa à a PA 

Sa ga m por agitar a massa a cuja purifi- 

operação se procede pela firma seguinte: 

; Depositada no cilindro de ferro, uma certa porção de massa 

filtradora, impregnada de impurezas, adquiridas em utiliza- 

ção anterior, sobre ela se projeta agua quente que jórra de 

torneiras existentes na parte superior do cilindro agitadas 

no interior do mesmo, a massa de permeio com a “agua vem 

ue Ta tona, Edo comsigo as impurezas retiradas do 
; m purificação a-s 

a Aa 1P a Es e escoa-se pelo tubo central que se vê 


Ultimada a operação de lavagem ou purificação, procede-se 
à abertura de um registro que ha na base do aparelho, per- 
mitindo-se, assim, a passagem da massa purificada para a 
tubulação que a conduz a um deposito, que se vê às fls. 4, do 
catalogo. E 

Isto, o que se acha, detalhadamente, descripto no catalogo. 

Ao nosso vêr, tendo em vista os fins a que se destina e o - 
modo de funcionamento da machina em questão, deve ela ser 
classificada no artigo 1.009 da Tarifa, como machina opera- 
triz para pagar direitos de acôrdo com o seu peso. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1931. — W. A. 
Andrade — Joaquim Fernandes da Silva”. ) 


N. 617 — Companhia Internacional de Seguros, 13.131. — 
Despachou pela nota n. 22.848, deste ano, uma caixa con- 
tendo impressos avulsos para propaganda, da taxa de 150 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado 
como circulares, do art. 610 da Tarifa e taxa de 75 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Nestor da Cunha entende tratar-se de pros- 
pecto anuncio com estampa, da taxa de 3$ por quilo; os Confe- 
rentes Srs. Horacio Machado, Uldarico Cavalcante e Drs. Wal- 
demar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga classificam 
como prospectos anuncios sem estampa, para distribuição 
gratuita, da taxa de 150 réis por quilo, art. 604 da Tarifa; e o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva declara que concorda com 
o Conferente do despacho classificando a mercadoria como 
circulares, da taxa de 78 por quilo. . 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 618 — Companhia Cantareira e Viação Fluminense, 
4.532. — Despachou pela nota n. 6.285, deste ano, tinta pre- . 
parada a oleo, sem resina, da taxa de 100 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Armando de Oliveira verificado tinta prepa- 
rada a oleo, com resina, da taxa de 500 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando tinta preparada 
a oleo com resina, classifica a mercadoria como tal, na tax: 
de 500 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. E 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 619 — Companhia Cantareira e Viação Fluminense, 
4.534. — Despachou pela nota n. 6.287, deste ano, tinta pre- 
parada a oleo, sem resina, da taxa de 100 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Armando de Oliveira verificado tinta pre- 
parada a oleo, com resina, da taxa de 500 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando tinta preparada 
a oleo com resina, classifica a mercadoria em questão como tal 
da taxa de 500 réis por quilo, art. 173, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-N. 620 — Companhia Cantareira e Viação Fluminense, 
4.535. — Despachou pela nota n. 6.286, deste ano, tinta 
preparada a oleo sem resina, da taxa de 100 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Armando de Oliveira classificado como 
tinta preparada a oleo, com resina, da taxa de 500 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista da laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando tinta preparada 
a oleo com resina, classifica a mercadoria em questão como 
tal, da taxa de 500 réis por quilo, art. 173, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 621 — Costa Pacheco & C., 13.262. — Despacharam 
pela nota n. 23.640, deste ano, galão de lã, da taxa de 10% por 
quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar para tecido 
de lã não especificada, da taxa de 74200 por quilo, com o que 
não concordou o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade, que con- 
siderou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em questão bem despachada como galão de lã por cortar, 
da taxa de 108 por quilo, art. 486 da Tarifa, de acôrdo com 
recente decisão desta Comissão. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 622 — Representação do 2º Escripturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 12.205, relativa à mercadoria 
despachada por Thomaz Cardozo & C., pela nota n. 20.229, 
deste ano, como azeite de oliveira da taxa de 400 réis, por 
quilo, do art. 123 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Es- 
criturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra é 
de um oleo graxo de origem vegetal e não apresenta nenhum 
cárater de oleo de oliveira, classifica a mercadoria em ques- 
tão como azeite ou oleo vegetal não especificado, da taxa de 
300 réis por quilo, peso bruto em latas ou quaisquer outras. 
vasilhas, exceto -cascos de madeira, art. 123 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 623 — E. Degand, 10.473. — Submeteu a despacho. 
uma caixa contendo produto quimico não classificado (Henné 
em pó), do art. 328, da Tarifa, tendo o Conferente interno 
Sr. Palvino Rocha classificado como perfumaria. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, à vista do laudo do Labo+ 
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ratorio Nacional de Analises declarando que a amostra é de 
Henné em pó, produto que é empregado para tingir cabelo, te- 
cidos, madeiras, etc., assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga considera a mercadoria bem des- 
pachada: O Conferente Sr. Nestor da Cunha declara que 
está de acôrdo com o Conferente do despacho que entende 
que a mercadoria em questão — pó para tingir cabelo — 
deve ser classificada como perfumaria, da taxa de 4$ por 
quilo, art. 164 e nota 18 da Tarifa; e o Conferente Sr. Ulda- 
rico Cavalcante classifica como herva medicinal em pó, da taxa 
de 500 réis por quilo, com a sobretaxa de 25 %, art. 114 e 
nota 14º, da Tarifa, com o que declaram estar de acôrdo os 
Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 624 — F. Vieira, Sobrinho & C., 8.031. — Despa- 
charam pela nota n. 12.600, deste ano, nafetalina em bolas 
massiças, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 266 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado 
nafetalina em cristais, da taxa de 200 réis por quilo, do 
art. 266 citado. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classifi- 
cação da mercadoria em causa, à vista do laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises declara — nafetalina que foi 
fundida, enformada, e se apresenta sob fórma de bolas peque- 
nas — assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. [Fernandes 
da Silva e Dr. Waldemar de Andrade declaram que estão de 
acôrdo com o Conferente do despacho que entende tratar-se 
de nafetalina em cristais; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
calcante, Nestor da Cunha, Horacio Machado e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza, classificam como nafetalina em massa, 
da taxa de 100 réis por quilo, art. 260 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 625 — Freitas Couto & €., 7.191 — Despacharam pela 
nota n. 11.627, deste ano, obras não classificadas de ferro 
batido, simples, da taxa de 400 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado obras não classifi- 
cadas de cobre, sujeitas à taxa de 25 por quilo, do art. 699 da 
Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises que declara: — A amos- 
tra é de um aço, constituido por uma liga de ferro e niquel, 
tendo diminuta quantidade de outros metais e predominando 
o ferro e que a presença do niquel, sendo em maior quanti- 
dade do que nas obras comuns de ferro niquelado póde o refe- 
rido produto ser considerado como obra de ferro niquelado, 
classifica a mercadoria em questão como obras não classifi- 
caads de ferro batido, niquelado, da taxa de 520 réis por quilo, 


- art. 757 combinado com a nota 100º da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 626 — Dias Garcia & C., 12.575. — Despacharam pela 
sidera-a bem despachada como tal, na taxa de 60 réis por 
uilo, tendo o Conferente Sr. Gama Malcher duvida sobre a 
classificação, motivo por que representou. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio 'Nacional de Analises, declarando que a merca- 
doria em questão (amostra analisada) é de giz em pó, con- 
sidera-a bem despachada como tal, na taxa de 60 réis por 
quilo, art. 629 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 627 — General Electric S. A. 2.403. Submeteu a 
despacho triclorureto de antimonio da taxa de 50 % ad va- 
lorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar para man- 
teiga de antimonio liquida, da taxa de 700 réis por quilo. 
O Conferente Sr. Dias Pereira considerou como produto 
quimico não classificado. - 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
e tem no rotulo impresso — “Base Etching Misture 27c-2-3 

elp-Colosely-Stoppered, é de tri-clorureto de antimonio im- 
puro (manteiga de antimonio) em dissolução no acido clori- 
drico, considera a mercadoria, em questão, bem despachada, 
como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad va- 
lorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





N. 628 — General Electric S. A., 12.934. — Despachou 
pela nota n. 22.280, deste ano, parafusos de cobre para qual- 
quer fim, da taxa de 25 por quilo, do art. 694, da Tarifa, tendo 
o Conferente Sr. Carlos Pinto considerado como peças para 
medidores eletricos, sujeitos á taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classifi- 
cação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: O Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcante, entende que, uma vez que O 
“Tesouro mandou cobrar as peças de medidores eletricos pelas 
materias do que são fabricados, e considerando que nesta 
“Comissão se tem assim entendido, como, ultimamente, com re- 
lação ás obras de aluminio e ás de feltro e papelão, que foram 
classificadas ad valorem, 50 %, os direitos da mercadoria em 
causa devem ser cobrados à razão de 25 por quilo, como pa- 
rafusos de cobre, que, por isso, ficam tambem sujeitos ao im- 
posto de consumo; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, 
Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. W aldemar de 














Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga consideram como 
pcaçs destinadas a medidores eletricos para pagarem 15 % ad 
valorem (parte de objetos fisicos) do art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 629 — Guilherme Humitzsch, 7.334. -— Despachou pela 
nota n. 8.700, deste ano, tres volumes contendo côres, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza duvida sobre a classificação. 

A Commissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises que declara: a) crômato de chumbo vermelho, con- 
tendo de mistura uma substancia adesiva; b) oxido de litanio 
contendo de mistura uma substancia adesiva, classifica a mer- 
cadoria em questão da forma seguinte: a) crômato vermelho 
de chumbo vermelho da taxa de 300 réis por quilo, art. 216 da 
Tarifa e b) produto quimico não classificado da taxa de 50 % 
ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 630 — Henry Rogers Sons & Cº., of Brazil Ltd., 12.248. 
— Submeteram a despacho uma caixa contendo balanças gra- 
natarias de coluna, da taxa de 75 por quilo, tendo o Conferente 
interno Sr. Palvino Rocha classificado como balanças grana- 
tarias de precisão da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão-da Tarifa, unanimemente, á vista do objeto 
apresentado, classifica a mercadoria em questão como balança 
a mpg ra da taxa de 50 % ad valorem, art. 983, da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 631 — Henry Rogers Sons & Cº. of Brasil Limited, 
13.486. — Despacharam pela nota n. 22.148, deste ano, uten- 
silios não classificados, para maquinas, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva classificado como cardas para ma- 
quinas, da taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silvas que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, julgando da impugnação da classificação da 
mercadoria em questão, assim se pronunciou: Os Confe- 
rentes Srs. Horacio Machado e Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga consideram a mercadoria como utensilios para ma- 
quinas de cardar; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, 
Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade classificam 
como cardas para maquina de cardar, da taxa de 15 % ad va- 
lorem, art. 991 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Confe- 
rentes. 


N. 632 — Henry Rogers Sons & Cº. of Brazil Ltd., 13.487. 
— Despacharam pela nota n. 20.597, deste ano, uma maquina 
operatriz pesando mais de 100 até 250 quilos, da taxa de 180 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva 
considerado como aspirador de pó, classificaddho art. 872, 
para pagar a taxa de 15 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr: Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, classifica a mercadoria em questão aspirador de pó 
de acôrdo com a decisão existente, na taxa de 1$ por quilo 
art. 872 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 633 — Irmãos Vieira & C., 12.585. — Pedindo para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classificação de merca- 
doria para a qual foi concedido exame prévio. | 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como esteira fina semelhante ás para cama, 
da taxa de 3$200 por quilo, art. 428 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 634 — J. Lobarinhas, 12.436. — Despachou pela nota 
n. 20.509, deste ano, barrilha do comercio, da taxa de 30 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho 
impugnado a classificação. k 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra é 
de carbonato de sodio impuro (barrilha do comercio, soda 
calcinada. etc.), classifica a mercadoria em questão como 
barrilha do comercio, da taxa de 30 réis por quilo, art. 205 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 635 — Lucius Keller, 2.817. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem: das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como produto quimico não classificado, do art. 328 
da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando, produto quimico 
com emprego em perfumaria, constituido principalmente pelo 
aldehvde cinamico (esencia artificial de canela) em combina- 
ção com pequena quantidade de outros corpos — considera a 
mercadoria em questão bem classificada como produto quimico 
não classificado, da taxu de 50 % ad valorem, art. 328 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspecor assim decidiu. 
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N. 636 — Nestlé & Anglo Swiss Condensed Milk €º., 13.374. 
Submeteu a despacho 50 relogios não especificados da taxa de 
50 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar, 
com o que não concordou o Conferente interno Sr. Renato 
Possollo, que considerou bem despachada. 

A Cmissão da Tarifa, julgando da classificação da merca- 
doria em questão — relogio ordinario de parede para re- 
clame — assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Horacio 
Machado, Nestor da Cunha e Drs. Angelo da Veiga e Sã e 
Souza consideram a mercadoria bem despachada; e os Confe- 
rentes Srs. Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcante, e 
Dr. Waldemar de Andrade entendem que deve ser asseme- 
Ihada aos relogios ordinarios para navios, da taxa de 35000 
por unidade, art. 801 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 637 — Norton Megaw & C., Ltda., 13.380. — Despacha- 
ram pela nota n. 24.084, deste ano, grampos de ferro para 
trilhos, da taxa de 80 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Ho- 
racio Machado classificado como obras de ferro fundido 
simples. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga acham que a 
mercadoria deve ser assemelhada aos grampos para trilhos; e 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcante e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza, entendem que não 
póde haver assemelhação por se tratar de mercadoria que tem 
classificação propria na Tarifa como obras não classificadas 
de Se batido, simples, da taxa de 400 réis por quilo, do 
art. ç 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 638 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 10.932, relativa ao produto despa- 
chado pela nota n. 18.823, deste ano, por John Jurgens 
& €., como talco em pó, sobre cuja classificação teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra é de um mineral constituido por silica, aluminio, pequenas 
quantidades de calcio, magnesio e ferro, e que não se trata de 
talco em pó, classifica a mercadoria em questão como mineral 
Ms en centicato, da taxa de 15 % ad valorem, art. 643 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 639 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 12.147, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 21.142, deste ano, por A. R. Lisboa 
& €C., como zinco em barras, sobre cuja classificação o dito 
Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando placa metalica 
de zinco, classifica a mercadoria em questão como zinco em 
chapas simples, da taxa de 220 réis por quilo, art. 702 da 
Tarifa, e conforme decisão do Tesouro constante da Ordem 
n. 572 de 17 de Setembro de 1926 da Diretoria da Receita 
Publica a esta Alfandega. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 640 — Pereira Neviére & €C., 13.221. — Despacharam 
pela nota n. 20.634, deste ano, obras não classificadas de lã 
ponto de malha, da taxa de 85 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Horacio Machado considerado sujeita à taxa de 245 como 
roupa de tecido não especificado de lã simples. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classifição da merca- 
doria em questão assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Fernandes da Silva declaram que con- 
sideram a amostra azul n. 1, como roupa feita não especifi- 
cada, simples, de tecido de ponto de meia, da taxa de 245000 
art. 520 da Tarifa, mas que deve ser classificada de ponto de 
malha, simples, da taxa de 8$ por quilo, art. 515, conforme 
decisão do Tesouro; e amostra n. 2, como obra não classifi- 
cada de ponto de malha com mescla de seda, da taxa de 88000 
por quilo, art. 515; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante 
e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga 
classificam ambas as amostras como roupa feita de tecido não 
especificado de lã simples, da taxa de 245 por quilo, art. 520, 
da Tarifa. . 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 641 — Pereira Neviérc & C., 13.222. — Despacharam 
pela nota n. 20.635, deste anno, camisas de ponto de meia de 
lã, de qualquer qualidade, da taxa de 288 por quilo e obras 
não classificadas de lã ponto de malha, da taxa de 8$ por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado classificado 
como roupa feita de tecido não especificado de lã, simples, 
da taxa de 243 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classificação da merca- 
doria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha e Fernandes da Silva consideram as duas amos- 
tras como de ponto de malha, classificando-as pois no artigo 
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515 da Tarifa, obras não classificadas de ponto de malha sim-. 
ples da taxa de 88 por quilo; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcante e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo 
da Veiga classificam como roupa feita de tecido não especi- 
ficado, de lã simples, da taxa de 245 por quilo, art. 590, da 
Tarifa, de acôrdo com as decisões anteriores. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 642 — Pereira Neviére & C.. 13.223. — Despacharam: 
pela nota n. 21.136, deste ano, obras de ponto de malha de 
lã, da taxa de 85 por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio 
Machado classificado como roupa feita de tecido não espe- 
citicado de lã simples, da taxa de de 24$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficacão da mercadoria em causa com exceção do Conferente 
Sr. Horacio Machado, que deixou de votar por ser o Confe- - 
rente do despacho, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Fernandes da Silva declaram que 
consideram a mercadoria em questão como obra não classifi- 
cada de ponto de malha simples da taxa de 8$ por quilo, ar- 
tigo 515 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante 
e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga classificam 
como roupa feita de tecido não especificado, de lã simples, 
da taxa de 24$ por kilo, art. 520 da Tarifa, de accôrdo com as 
decisões anteriores. E ; 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 643 — Pereira Neviére &- €., 13.517. — Despacharam 
pela nota n. 21.138, deste ano, camisas de ponto de meia de 
lã de qualquer qualidade, da taxa de 225 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado roupa feita não es- 
pecificada de ponto de meia de lã, simples, da taxa de 245000 
por quilo e obras não classificadas de ponto de malha de lã, da 
taxa de 8$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza, que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, julgando da impugnação da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Fernandes da Silva consideram a mer- 
cadoria como obras não classificadas de ponto de malha, de 
lã, simples, da taxa de 8$ por quilo, art. 515; e os Confe- 
rentes Srs. Uldaricc Cavalcante, Horacio Machado, Drs. An- 
gelo da Veiga e Waldemar de Andrade declaram que estão de 
acôrdo com o Conferente do despacho, classificando a mer- 
cadoria como roupa feita não especificada de ponto de meia, 
de lã, simples, da taxa de 245 por quilo e abras não classifica- 
das de ponto de malha de lã, da taxa de 8$ por quilo, aquelas 
do art. 520 e estas do art. 515 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 644 — Perfumaria Lopes S. A., 13.383. — Despachou 
pela nota n. 19.355, deste ano, utensilios manuais, do artigo 
1.025 da Tarifa, e taxa de 600 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva considerado como mercadoria 
omissa, da taxa de 50 % ad valorem. - 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da classificação da mercadoria em causa, 
tiras ou fachas de crina para frições, assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, considera a mercadoria bem 
despachada; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Uldarico 
Cavalcante, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade e 
Angelo da Veiga classificam-na na taxa de 50 % ad valorem, 
como mercadoria omissa. . 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 645 — Scott & Bawne Inc of Brasil, 11.714. Despacha- 
ram pela nota n. 15.664, deste ano, goma arabica, da taxa de 
300 réis por quilo, do art. 129 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante verificado goma arabica em pó, da 
taxa de 375 réis (300 réis mais 25 %). 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcante, que deixou de se pronunciar por ser o 
Conferente do despacho, declara que subscreve o parecer do 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade concluindo pela 
aplicação da multa de expediente sobre os direitos totais da 
mercadoria verificada. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e mandan que se publique em 
seguida a esta decisão o referido parecer. 

O parecer acima referido é o seguinte: 

“De pleno acôrdo com a informação retro, do Sr. Ulda- 
rico Cavalcante, não tenho duvidas em subscreve-lo. | 

O peticionario despachando pela nota de importação 15.664, 
do corrente ano, “goma arabica”, e pagando a taxa de 300 
réis por quilo, usou das expressões da Tarifa e pagou a taxa 
devida pela mercadoria despachada. Ao Conferente não as- 
sistia o direito de exigir a correção do despacho assim for- 
mulado, por se achar o mesmo de acôrdo com os dizeres da 
Tarifa. x 

A circunstancia de se achar o produto em questão em pó,. 
fóra, portanto, do seu estado constante, o que lhe altera a 
taxa, não foi, expressamente, mencionada no despacho, o: 
que era essencial para que existisse a diferença por erro de: 
taxa. como pretende o peticionario. Ao meu ver a diferença 
verificada, no caso em apreço, é uma diferença de qualidade 
passivel, por conseguinte das penalidades do artigo 477 da 
Consolidação. 
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Ocorrem quasi que diariamente nas Alfandegas, as dife- 
renças verificadas, por exemplo, nos despachos de tecidos de 
algodão, formulados de acôrdo com a Tarifa, mas, sem re- 
ferencias á-existencia, ou não, de mescla de seda. Em casos 
tais, sempre que se verifica a existencia da mescla, são co- 
bradas multas, ou de expediente ou de direitos em dobro, 
conforme o montante das mesmas multas; não me consta 
entretanto, que tais penalidades tenham provocado reclama- 
ções, por ser doutrina mansa e pacifica nas Alfandegas, con- 
sagrada por uma praxe ininterrupta, que se trata de diferença 
de qualidade e não de erro de taxa. 

ra, tanto na hipotese por mim figurada, como na de que 
trata este processo, a diferença resulta de uma agravação de 
direitos decorrentes de notas incorporadas ao texto da Tarifa; 
ha, pois, igualdade absoluta nos dois casos, não havendo, ao 
meu ver razão para que se não imponha ao peticionario a pe- 
nalidade contra a qual se insurge. 

E' o que me parece. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1931. 
Waldemar de Avellar Andrade, Conferente. 


N. 646 — — Schering Kahlbaum Ltda., 13.378. — Des- 
pacharam pela nota n. 23.988, deste ano, estampas-annuncios, 
da taxa de 3$ por quilo, pretendendo, em conferencia, desclas- 
sificar para impressos avulsos, destinados a servir de annun- 
cio, para distribuição gratuita, tendo o Conferente Sr. Ulda- 
rico Cavalcante verificado obras impressas de uma só côr, da 
taxa de 4% e obras impressas e litografadas a duas côres, su- 
jeitas á taxa de 75000. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, com excepção do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, assim a classifica: amostra n. 1, como 
obra impressa de uma só côr, da taxa 4$ por quilo, art. 610; e 
amostra n. 2, como prospecto-anuncio com estampa da taxa 
de 35 por kilo, art. 604 e nota 72º, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 647 — The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company Limited, 12.956. — Despachou pela nota n. 21.820, 
deste ano, engradados contendo isoladores de louça de mais 
de um corpo, da taxa de 200 réis por quilo, do art. 649 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado 
como isoladores de um só corpo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, considera a mercadoria bem despachada 
como isoladores de louça de mais de um corpo, da taxa de 200 


- réis por quilo, art. 649 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 648 — Vasco Sotto Maior & €., 13.137. — Despacha- 
ram pela nota n. 23.170, deste ano, casimira de lã, da taxa 
de 85 por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para tecido não especificado de lã da taxa de 7$200 por quilo 
com o que não concordou v Conferente Sr. Dr. Paulo Mar- 
tins, que a considerou bem despachada. q 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Uldarico Cavalcante e Nestor da Cunha consideram bem des- 
pachada como casimira ou pano de lã, da taxa de 8$000; 
e.os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva 
e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga 
classificam como tecido não especificado de la, da taxa de 
7$200 por quilo, art. 488 da Tarifa, de acôrdo com a decisão 
existente. 


O Sr. Inspector decidiu com a maioria. 


N. 649 — Vasco Sotto Maior & C., 13.139. — Despacharame 
ela nota n. 23.169, deste ano, casimira de lã, da taxa de 
$ por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar para 

tecido não especificado de lã, da taxa de 75200 por quilo, com 


- O que não concordou o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins que 


a considerou bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Nestor da Cunha classificam a mer- 
cadoria como pano ou casimira de lã até 450 gramas por me- 
tro quadrado da taxa de 88 por quilo; e os Conferentes 
Srs. Haricio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar 
de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga classificam como te- 
cido não não especificado de lã pura, da taxa de 75200 por 
quilo, art. 488 da Tarifa. 


N. 650 — Representação do Conferente Sr. Dr. Waldemar 
de Andrade, protocolada sob n. 9.873, relativa á mercadoria 
despachada por Bellingrodt & C., pela nota nm. 14.094, deste 
ano, como sulfato de cal nativo, da taxa de 50 réis por quilo, 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises declarando que a amostra é de um pro- 
duto químico (composto de selenio) com exceção do Confe- 
rente Sr. Dr. Waldemar de Andrade que deixou de votar por 
ser o Conferente do despacho, classifica a mercadoria em 
questão como produto químico não classificado, da taxa de 
b0 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 651 — Oficio da Legação da Allemanha nesta Capital, 
de 13 de Fevereiro ultimo, protocolado sob n. 5.768, pedindo 
classificação da mercadoria representada pelas amostras en- 
viadas com o mesmo oficio (massa para conservar e isolar te- 
lhados contra humidade e folha isolante contra humidade, 
para revestimento de telhados). 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando: — amostra 
n. 1, “Darset?” Dachschutz-solução espessa de betume, con- 
tendo amianto, destinado a revestir e impermiabilizar certas 
e determinadas superficies, constituindo portanto uma tinta 
semelhante à preparada a oleo sem resina, e amostra n. 2 — 
“Dursitk dée phastische”, téla impregnada de substancia betu- 
minosa, analoga ao ruberoide, classifica a mercadoria em 
questão da fórma seguinte: amostra n. 1, como tinta prepa- 
rada a oleo sem resina da taxa de 100 réis por quilo, art. 173, 
da Tarifa, e amostra n. 2, como ruberoide, da taxa de 100 réis 
por quilo, art. 615-A da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 652 — Carta do Adido. Comercial da Embaixada Bri- 
tanica nesta Capital, perguntando qual a classificação da mer- 
cadoria — Robolina — representada pela amostra que acom- 
panhou a dita carta. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises que declara que a amostra 
n. 1 que tem impresso no rotulo — “Lyco-Brand-Yaest Ta- 
blets-Guaranted pure Culture-Made by The Standard Yeast Cº. 
Ltd.” — é de uma especialidade farmaceutica, que se apresen- 
ta sob fórma de comprimidos (pastilhas comprimidas ou fun- 
didas, tabloides de qualquer qualidade, em cuja composição 
constatou-se a presença de levedura de cerveja; e que a amos- 
tra n. 2, que tem impresso no rotulo — Robolina — Produce 
carnes, huesos Y Majora la nutricion Oppeenheimer, Son & €Cº. 
— Inglaterra — é de um medicamento — alimento, de compo- 
sição complexa contendo principios ativos organicos e azo- 
tados de origem animal, bem como extrato de malte, classifica 
as mercadorias objetos da consulta junta da fórma seguinte: 
amostra n. 1, como como pastilhas comprimidas, da taxa de 
408 por quilo, art. 280 da Tarifa; e amostra n. 2, como 
similar da somatose, da taxa de 73500 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Telegrama da Alfandega de Pelotas consultando si as 
cargas para extintores de incendio além da que compete a 
cada aparelho, acompanhando os mesmos, estão sujeitas a 
direitos ad valorem, tendo em vista a decisão desta Alfandega 
n. 119, de 1927. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, resolvendo sobre a 
consulta constante do telegrama junto, entende que a cada 
extintor deve corresponder uma carga completa, devendo as 
excedentes pagar os direitos respectivos á razãode 50 % ad 
valorem, como produtos químicos não classificados, artigo 
328 da Tarifa. 


O Sr. Inspector está de acôrdo. 


Dia 2 de Maio 


N. 653 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 30.562. — 
Despachou pela nota n. 72.248, de 1930, seis garrafões con- 
tendo produto organico semelhante ao éter acetico, do artigo 
231 e taxa de 800 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Da- 
niel Cesar, impugnado a classificação. Pede, agora, reconsi- 
deração da decisão n. 1.381, de 23 de Agosto de 1930, que 
classificou a mercadoria em causa como acido lático, da taxa 
de 18600 por quilo, do art. 178 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do que de- 
clara o Laboratorio Nacional de Analises: 1º laudo: é um 
produto complexo, contendo acido fosforico e substancias or- 
ganicas — e 2º laudo: é um produto complexo, contendo 
acido fosforico na percentagem de 58grs.837 e o restante cons- 
tituido sobretudo por materia organica— reforma o seu voto 
anterior, para classificar a mercadoria em questão como 
produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad va- 
lorem, art. 328 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo refor- 
mada a decisão n. 1.381, de 1930. 


N. 654 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 11.993. — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como pederneiras cortadas 
para pagamento da taxa de 25 % ad valorem, do art. 771 da + 
Tarifa. is 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, pedra para isqueiro — no art. 771 da Ta- 
rifa, para pagar a taxa de 25 % ad valorem, como quaisquer 
outros metaloides e metais não classificados, não podendo pa- 
gar menos de 105 por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 655— A. Soares Franco, 12.245. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificadas como chocolate em pó da taxa de 38 por quilo, 
do art. 1.041 da Tarifa. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em questão, que tem impresso na latinha — Toddy — 
bem classificada com chocolate em pó, da taxa de 35 por quilo 
art. 1.041 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


. 656 — Companhia Sul Americana de Eletricidade, 
13.606. — Questão sobre mercadoria vinda pela Armazem das 
Encomendas Postais e aí classificada como catalogos com es- 
tampas, da taxa de 3$ por quilo. PAR 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da merca- 
doria em causa assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha e Dr. Sá e Souza consideram as amostras ns. 1, 
3, 4, 5 e 6 como catalogos com estampas da taxa de 3$ por 
quilo, art. 604, e amostra n. 2, como revista em brochura da 
taxa de 150 réis por quilo, art. 606 da Tarifa; e os Confe- 
rentes Srs. Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcante, Horacio 
Machado e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga, 
classificam todas as amostras como catalogos com estampas, 
da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 657 — Agostinho Ferreira & Filhos Ltda. 14.444. — 
Despacharam pela nota n. 24.081, deste ano, utensilios ma- 
nuais não classificados, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 
600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro 
classificado como obras não classificadas de folha de Flandres 
simples do art. 743, para pagar 1$ por quilo, e obras não 
anne de fio de cobre simples da taxa de 25600 por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Horacio Machado con- 
sideram a mercadoria bem despachada; os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza 
acham que a mercadoria foi bem despachada, mas, à vista de 
decisão recente para objeto semelhante, procede a impugna- 
ção do Conferente do despacho: e os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade e Uldarico Cavalcante acham tambem que 
procede a impugnação do Conferente do despacho, não se 
tratando, entretanto, de obra de fio de cobre e sim de fio de 
ferro galvanizado que classificam no art. 74) para pagar a 
taxa de 25 por quilo, com a sobretaxa de 20 %, de acôrdo com 
nota 100º, da Tarifa. . 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 658 — B. Martins & C., 14.302. — Despacharam pela 
nota n. 24.597, deste ano, duas caixas contendo fechaduras de 
ferro envernizado com trinco, da taxa de 1$500 por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Xisto Vieira verificado fechaduras com 
partes de latão e de ferro latonado, sujeitas à sobre taxa de 
20 %, da nota 100º. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão — fechadura de ferro com trinco, latonado, 
em parte, da taxa de 15500 por quilo, art. 738, com a sobre- 
taxa de 20 %, de acôrdo com a nota 100: da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 659 — Banco Alemão Transatlantico, 12.244. — Despa- 
chou pela nota n. 20.421, deste ano, 85 amarrados contendo 
chapas de ferro lisas, simples, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite classificado para pagar como laminas de ferro simples. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de lamina de ferro simples, classifica a mercadoria em ques- 
ta o tal, para pagar a taxa de 100 réis por kilo, art. 705 

a Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N .660 — Bromberg & C., 13.580. — Despacharam pela 
nota n. 22.662, deste ano, maquinas operatrizes, da taxa de 
220 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
classificado como utensilio manual não classificado, para 
asian uso, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
classifica a mercadoria em questão como utensilio ou instru- 
mento manual, não classificado, para qualquer uso, da taxa 
de 600 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. | 


O Sr. Inspetor, à vista do modelo constante do prospecto 
apresentado, manda que se classifique a mercadoria — ma- 
quina para bordar e fazer molduras (bordadeira) no artigo 
1.009, da Tarifa, como maquinas operatrizes, para pagar se- 
gundo o peso. 


N. 661 — Carlos RKuenerez & C., 12.161. — Despacharam 
pela nota n. 21.411, deste ano, extintores vasios para in- 
cendio, que classificaram como obras não classificadas de co- 
bre, da taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha classificado como extintores portateis de incendio 
do art. 998 da Tarifa e taxa de 15$ por unidade. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, leseitica a mercadoria em questão — extintores 

e incendio — na faxa de 15$ por uni - 
tigo 998 da Tarifa. pe E 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“ 
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“N. 652 — Carlos Kern & C., 13.572. — Despacharam pela | 


dicinais, amostras para distribuição gratuita, tendo o 
rente Sr. Fernandes da Silva exigido o pagamento do sêlo 
consumo. 


nota n. 23.293, deste ano, tres caixas contendo o, Conte: 
é É 


A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- | 


nandes da Silva que deixou de votar, por ser o Conferente do. 
despacho, entende que as injeções que lhe foram presentes in- 
cidem no pagamento do sélo de consumo (sanitário) me é 
porque não se compreende que uma mercadoria que pagou 
reitos de importação possa estar isenta daquele imposto, 
quando a elle sujeita. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 663 — Ch. Lorilleux & C., 10.188. — Pedindo recon= 
sideração da decisão n. 363, de 14 de Março ultimo, classifica 
como goma não especificada, da taxa de 15200 por quilo, ar- 
tigo 129 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 6.768, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de uma goma resina “Damar” e que esta goma resina é en- 
contrada e conhecida sob diversos tipos (Damar Indiana, 
Damar Australiana, Damar .Aromatica e Damar Triavel), 
sendo a mais apreciavel a ultima do grupo, justamente em 
apreço, reconsidera o seu voto anterior, para classificar a mer- 
cadoria em questão como goma Damar, da taxa de 500 réis 
por quilo, art. 129 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo: refor- 
mada a decisão n. 363 do corrente ano. 


N. 664 — Christiani & Nielsen, 13.535. — Despacharam | 
pela nota n. 18.119, deste ano, vidro em champaa de claraboia 


em ladrilhos de côr, tendo o Conferente Sr. Torres Leite im- 
pugnado a classificação. g 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, Horacio “Machado 
e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, declaram que, -não 
obstante a ordem invocada pelo Conferente do despacho, 
consideram a mercadoria — ladrilho de vidro de côr — ex-. 
pressamente classificada como — chapa ou lamina de 
de vidraça claraboias e navios, de côr, da taxa de 400 réis 
por quilo, art. 654 da Tarifa, tal qual aí estão classifica 
os ladrilhos de vidro grosso; e os Conferentes Srs Uld 


Cavalcante e Dr. Waldemar de Andrade, classificam a mer- — 


cadoria como obras não classificada de vidro n, 1 de côr, para 
outros usos, da taxa de 1$100 por quilo art. 665, com a. 
sobretaxa de 50 % da nota 87º da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 665 — Representação do 2º Escriturario, Sr. Clovis 
Santiago, protocolado sob n. 12.536, relativa à mercadoria 
despachada por J. G. Pereira & €., como lapis grossos para 
carpinteiro, da taxa de 2% por quilo, do art. 153 da Tarifa, 
tendo o dito Escriturario classificado como lapis arg es- 
crever, da taxa de 6$ por quilo, do mesmo artigo 15 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão que tem impresso “Eberhad Faber-836- 
Red Lumber Crayon” para pagar a taxa de 6$ por quilo, 
art. 153 da Tarifa, como lapis para escrever, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 666 — Coelho Duarte & C., 5.162. — Pedindo resti- 
tuição do imposto de consumo, sob o fundamento de 
despacharam a mercadoria na taxa de 100 réis por quit, 
quando está ela sujeita à taxa de 20 réis por quilo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista dos laudos 


do Laboratorio Nacional de Analises declârando 1º sal 
comum purificado, isto é, tão puro ou mais puro do que os 
importados e taxados como refinado, e o 2º, que confirma o 
primeiro e declara que contem 98 gramas % e se desprezar à 
humidade não chega a meia grama a quantidade de sub- 
stancias estranhas (calcio, magnesio, etc.) 
deixam de ser aqui transcritos por serem muito extensos, 
entende que o sal em questão deve pagar não só o selo de 
consumo de 100 réis, como os direitos pela mesma faxa, 
como puro. O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se 
publique, em seguida a esta decisão, o laudo de 24 de Abril 
findo do Laboratorio Nacional de Analises. 


O laudo acima citado é o seguinte: 

“Em virtude do vosso despacho, de 2 de Abril corrente, 
exarado no requerimento de Coelho Duarte & C., dirigido ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, pedindo a res- 
tituição de 2:4195200, cumpre-me dizer o seguinte: 

Os sais de cosinha refinados, que têm passado por este La- 
boratorio, em sua maior parte, contêm, além das impurezas 
que lhe são comuns, substancias adicionadas com o fim de 


torna-los secos, o mesmo acontecendo com o que me distri- -. 
buistes para analise quantitativa, pois no primeiro ensaio, | 


como vos mostrei, foi verificada a presença de notavel quan- 
tidade de substancia insoluvel. 

. O clorureto de sodio, sal comum ou de cosinha, que é ta- 
rifado como puro, deve ser naturalmente, o que se apresenta 
em cristais pequenos e brancos, com uma quantidade insignifi- 
cante de impurezas. 
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O. 22.938, deste ano, papel para estamparia, da taxa de 100 


a “Téis por 
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O sal que motivou o meu parecer de 27 de Março ultimo, 
«ontem 98,0 % e, se desprezarmos a humidade, não chega a 
méia grama a quantidade de substancias estranhas (calcio, 
magmnesio, etc.); este se dissolve inteiramente na agua e se 
apresenta em cristais ipequenos e brancos, constituindo por- 
tanto um sal purificado. Mas, a nossa Tarifa, taxando a 100 
Téis o clorureto de sodio, sal comum ou de cosinha puro e o 
grosso ou impuro 30 réis ,conclue-se que o grosso ou impuro 
não é o que contém diminuta quantidade de impurezas, como 
acontece com o Dragão. 

Este Laboratorio considerou ultimamente o sal Dragão 
“como refinado e tratando-se de um sal comum purificado, tão 
“puro ou mais puro do que os taxados como refinados, sou le- 
vado a concluir que ele deve ser tarifado à razão de 100 réis 
“por quilo. 

*. Parece assim justificado o meu parecer de 27 de Março 
ultimo. — Rio, 24 de Abril de 1931 — J. Cavalcanti Vieira”. 


N. 667 — Companhia America Fabril, 13.256. — Submetey 
-a despacho pertences de instrumentos físicos não classifica- 
dos, para pagamento de 15 % ad valorem, tendo o Conferente 
interno Sr. Candido Costa verificado serpentina de chumbo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
tadoria em causa — serpentina de chumbo — assim se pro- 
nunciou: O Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade con- 
sidera-a bem despachada como parte e aparelho físico; e os 
“Conferentes Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcante, Horacio 
Machado, Nestor da Cunha e Drs. Angelo da Veiga e Sá e 
Souza, classificam-na como utensilios não classificados para 
máquinas, da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


-  N. 668 — Companhia Cantareira e Viação Fluminense, 
+4.135. — Submeten a despacho objetos físicos não classifi- 
cados, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, tendo 
o Conferente interno Sr. Palvino Rocha classificado como 
obras de ebonite não clasificadas. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da elassi- 
ficação da mercadoria em causa — peças de ebonite — assim 
se pronunciou: Os Conferentes Srs. Horacio Machado e Dr. Sá 
e Souza consideram-na bem despachada; Os Conferentes 
Srs. Dr. Waldemar de Andrade e Nestor da Canha entendem 

que a interessada deve fazer prova da aplicação da mercado- 

“ria: e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Uldarico Caval- 
eante e Dr. Angelo da Veiga classificam como obra de borra- 
cha não classificada, da taxa de 50 % ad valorem, art. 1.035 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


“-N. 669 — Costa, Pereira & C., 14.312. — Submeteram a 

«despacho baixelas de cobre simples, da taxa de 45 por quilo, 

pretendendo. em conferencia, desclassificar essa mercadoria, 

separando os pertences do estojo, com o que não concordou o 

ferente interno Sr. Palvino Rocha, que considerou bem des- 
pachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 

ria em causa, da fórma seguinte: 1) armação para fazer a 

arba. como obra de zinco niquelado, não classificada e não 

* especificada da taxa de 25500 por quilo, art. 702; II) pincel 


E | para barba com cabo de metal ordinario. da taxa de 65 por 


ilo, art. 19; e III) obra não classificada de vidro n. 1, de 
- para toilete, da taxa de 15650 por kilo, art. 665, da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 670 — David & C., 13.512. — Despacharam pela nota 


uilo, sobre cuja classificação o Conferente Sr. Ber- 
nardino de Carvalho teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, como cartão em folha, da taxa de 300 réis 
À per quilo, art. 601 da Tarifa, visto pesar 184 gramas por me- 

quadrado. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 671 — Felicien Fleury, 14.335. — Submeteu a despacho 
“aparelhos físicos não classificados (onduladores eletricos para 
cabelos), tendo o Conferente interno Sr. Palvino Rocha veri- 
ficado, além do despachado, pastilhas fundidas ou compri- 
midas de qualquer qualidade, do art. 280. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, pastilhas ou tabletes para ondulação de ca- 
Belos — “Galia-Opera”, como perfumaria, da taxa de 45 por 
kilo, art. 164 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 672 — Freire Guimarães & C., 8.930 — Submeteu a des- 
“pacho solução de ergotina, tendo o Conferente interno Sr. Pal- 
Rocha considerado como extrato de plantas estrangeiras, 
do art. 233 e taxa de 65 por kilo. g 
A Comissão da Tarifa. unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises que deixa de ser aqui 
transcrito por ser muito extenso, mas que vai em seguida 
a esta er agro classifica a mercadoria em questão — Er- 
gotina Yvon-Solution Titrée d'Ergot de Seigle — como ex- 
trato fluido de plantas estrangeiras, da taxa de 65 por quilo, 
art. 233 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se públique 
“em seguida a esta o laudo acima referido. 
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- O laudo em questão, é o seguinte; 


“Resultado da analise procedida na amostra que acom- 
panhou o requerimento que a firma Freire Guimarães & 
C. dirigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, 
em 16 de Março do corrente ano. 

Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida ém 
envolucro de papel comum, trazendo, entre outros, Os se- 
guintes dizeres manuscritos: “Requerimento n. 8.930, de 
Freire Guimarães & CG — Amostra de Ergotina Yvon, re- 
tirada da caixa marca Borrine, nm. 3.699 — Armazem 18 em 
20-3-931 Palvino Campos Rocha, 1º Eseriturario”. No dito 
envolucro, via-se um frasco de vidro, contendo um liquido e 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres: “Ergotine Ivon, 5, Rue Robert — Planquette Solution 
Titrée d'ergot — Un cent. cube represente un grame d'ergot”, 

A analise demonstrou que o liquido contido no referido 
frasco de vidro, liquido limpido, concentrado, de coloração 
avermelhada, sabor característico, cheiro de carne assada e 
reação ligeiramente acida, — é de “Ergotina Yvon”, prepa- 
ração farmaceutica, tendo por base a ergotina e outros prin- 
cipios ativos, extraídos do centeio espigado ou esporão do 
centeio, sendo que a ergotinaá, como alealoide, que éº aí foi 
identificada pelas suas reações caracteristicas, Tanto pela sua 
composição quimica complexa, como pelo seu modo especial 
de obtenção e fins a que se destina, — a “Ergotina Yvon á 
semelhança de produtos analogos, como Ergotina Bombelon li- 
quida, a Ergotina Bonjoan, depurada para injeções, a Ergo- 
tina Denze, à Ergotina Kolmann fluida ,a Ergotina Merck pro- 
injectione, a Ergotina Wernichs, ete., constitue, sem du- 
vida, um extrato fluido e não uma solução medicinal, pois 
esta expressão, sob o ponto de vista farmacologico, se aplica 
especialmente 'á preparação resultante da simples dissolução 
de um dos mais produtos mineraes ou organicos, de compo- 
sição definida, em liquido apropriado. A Farmacopeia dos 
Estados Unidos do Brasil, oficialisada pelo Governo Federal 
pelo Decreto n. 17.509 de 4 de Novembro de 1926, a proposito 
de extratos fluidos (p. 384) diz: “Dá-se o nome de extrato 
fluido a um liquido concentrado, aque contém os principios 
solúveis de partes de plantas. um centimetro cúbico de extrato 
fluido corresponde à uma grama da droga pulverizada e sêca 
ao ar livre. “Assim, considerando que a Ergotina Yvon, tam- 
bem denominada pelos seus fabricantes “Solução titulada de 
Centeio Espigado” é uma fórma farmaceutica que permite 
administrar o centeio espigado tanto pela via estomacal, como 
pela via hipodermica e conservando no mesmo tempo a to- 
talidade e integridade de suas propriedades; e considerando 
ainda que um centimetro cubico da dita solução renresenta 
uma grama de centeio espigado, como muito bem esclarece a 
respectiva bula impressa, — é forçoso concluir que se trata 
evidentemente de um extrato fluido e, nara tornar mais clara 
e positiva semelhante asserção, devo dizer que em “Medica- 
menta” Guia teórico-pratica para Farmaceuticos, Médicos y 
Veterinarios, t. 1 450); em Astrue (Traité de Pharmacie 
Galonique, t. 2, p. 735); em “Laroússe Médicale Tlustré, 
p. 456: em Lemoine, Gérard (Formulaire eu Consaltations 
Médicales, p. 137); em Villavecchia (Dizionario di Merceolo- 
gia, t. II, p. 931: — ha referncias especiais à Ergotina Yvomn 
e todos esses autores são acórdes em consideral-a como um 
extrato fluido sendo que o ultimo dos citados autores assim 
se exprime: “E. Yvon — e ur estrato fluido ottennto con so- 
Inzione dilinta di acido tartarico daWa segala cornuta seras- 
sata. e noseia addizionsto di acqua di lavro-cesaro; 1 centi- 
mefro cubico corresponde 2d 1 gr. di segala cornuta; impie- 
gasi per injezioni e per uso interno”. 


Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1931. — A. Pinfo Brandão, 
2º chimico”. 


N. 673 — General Eletric S. A., 14.118. — Despachou 
pela nota n. 24.025, deste ano, anarelhos físicos não clas- 
sificados da taxa de 15 % ad valorem, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado compreendido no artigo 
649 da Tarifa para pagar a taxa de 500 réis nor quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da merca- 
doria em aqmestão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado. Nestor Cunha e Drs. Sá e Souza e Wal- 
demar de Andrade consideram a mercadoria bem despachada 
como parte de aparelho eletrico. da taxa de 15 % ad valorem; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Fernandes da Silva 
e Dr. Angelo da Veiga classificam-na como pecas de louça 
louca com preparo de cobre para instalação eletrica, da taxa 
de 500 réis por quilo, art. 649 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 674 — Guilherme Humitzsch, 4.440, — Despachou pela 
nota n. 5.768, deste ano, tinta preparada a oleo sem resina, 
da taxa de 100 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire classificado como tinta 
preparada a oleo com resina, da taxa de 500 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises que declara é as amostras 
que têm nó rotulo impresso — Moa Brand R. R. P. — Janses 
& Nicholsos Ltd., London — Mixed Paint” — são de tinta 
preparada a oleo, em cuja composição constatou-se a aúsencia 
de resina, bem como a presença de pigmentos de natureza mi- 
neral, classifica a mercadoria em questão como tinta a oleo 
sem resina, da taxa de 100 réis por kilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
- 
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N. 675 — Hasenclever & C., 9.180. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como levedura de cerveja, do art. 299 e taxa de 
3$200 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises que declara que a amostra é de um fer- 
mento figurado, isento de substancias nocivas e que se des- 
tina à panificação, julgando da classificação da mercadoria 
em questão, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da 
Cunha declara que considera a mercadoria como produto qui- 
mico não classificado; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcante, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Wal- 
demar de Andrade, Angelo da Veiga, e Sá e Souza classifi- 
cam-na como sais efervescentes. da taxa de 38200 por quilo, 
art. 299 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 676 — J. P. de Souza & C., 14.036. — Submeteram a 
despacho talagarça de papel assemelhada á de algodão tinto, 
tendo o Conferente interno Sr. Palvino Rocha considerado 
como obras não classificadas de papel, papelão ou massa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão — tecido aberto confecionado com fio tor- 
cido de papel pardo — como obra não classificada de papel, 
da taxa de 50 ad valorem, art. 615 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 677 — J. P. de Souza & €C., 14.339. — Submeteram a 
despacho baixelas de- cobre envernizado, da taxa de 4$ por 
quilo, tendo o Conferente interno Sr. Palvino Rocha discor- 
dado da desclassificação para obras de cobre, pretendida pelos 
requerentes. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Nestor da Cunha entendem que 
deveria ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analises; e os 
Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Waldemar de -Andrade 
consideram a mercadoria — porta-missais — bem despachada 
como baiexlas de cobre envernizado, da taxa de 4$ por quilo, 
art. 671 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 678 — Janowitzer, Wahle & C., 12.289. — Questão so- 
bre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como pena de galo para enfeites, da taxa de 
100 réis por grama. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista da amostra 
apresentada, considera a mercadoria bem classificada como 
pena de galo e semelhantes da taxa de 100 réis por grama 
art. 18, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 679 — John Jurgens & C., 7.426 — ..espachou pela 
nota n. 3.442 ,deste ano, agua-rás impura, da taxa de 100 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior considerado 
como produto quimico. 

A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em causa, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises que declara que a amostra 
é de um produto que apresenta os carateristicos da decaidro- 
nafetalina, que segundo — “Villavecchia” é um sucedaneo da 
agua-rás, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Horacio Machado e Dr. Waldemar de Andrade re- 
dirigiram o seu voto nos seguintes termos: “A circumstancia 
de um produto quimico ser sucedaneo de outro não lhe póde 
dar a mesma classificação que esse outro, desde que na pro- 
pria classe de ambos exista artigo de classificação generica. E” 
o caso em apreço, pelo que consideramos o produto em causa 
como produto quimico não classificado da taxa de 50 % ad 
valorem, art. 328 da Tarifa”. Os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcante, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga entendem que a mercadoria deve ser classificada como 
produto quimico não elassiicado, da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa, de acôrdo com a decisão existente, ora em 
recurso para o Tesouro Nacional. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 680 — Meister Irmãos, 10.842, — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como vculos com armações de massa; caixas vasias 
para oculos; lentes para relogios e esnta-fios. 

. A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da classi- 
ficação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Vindo 
as caixas em quantidade á dos oculos e adotando-se estes per- 
feitamente aquelas, entendemos que não devem ser cobrados os 
direitos separadamente, das ditas caixas que, como exige a 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 681 — Mello & Fiel, 12.862. — Des pachar 
n. 21.735, deste ano, obras não PRE po de DE a 
do art. 699 e taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Alencar Coimbra classificado como fechaduras de cobre 
com trinco, por acabar, da taxa de 4$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
cadoria em questão como parte de fechadura de cobre com 
trinco, da taxa de de 4$ por quilo, art. 687 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


+” 
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N. 682 — Miguel D'Ajur, 14.371. — Despachou pela nota. 
n. 21.921, deste ano, transformadores eletricos do art. 871 
da Tarifa e taxa de 600 réis tendo o Conferente Sr. Uldarico- 
Cavalcante considerado como objeto físico não classificado- 
para pagamento de direitos ad valorem 15 %. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcante que deixou de votar por ser o Conferente- 
do despacho, classifica a mercadoria em questão — transfor- 
madores electricos para radio — como aparelhos físicos não: 


“classificados da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, 


de acôrdo com as decisões existentes. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 683 — Motores Marelli S. A., 13.614. — Submeteu a. 
despacho aparelhos físicos não classificados, do art. 875 da 
Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em conferen-. - 
cia, desclassificar para maquinas operatrizes, com o que não 
concordou o Conferente interno, Sr. Balthazar de Almeida, 
que a considerou bem despachada. ) 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca-- 
doria em questão — eletroventiladores centrifugos —, como- 
aparelhos físicos não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, 
art. 875 da Tarifa, de acôrdo com o decidido pelo Tesouro- 
Nacional. 7 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 684 — Pereira Neviére & C., 14.087. — Despacharam. 
pela nota n. 23.224, deste ano, roupa feita não especificada de 
casimira de lã simples, da taxa de 245 por quilo, pretendendo,. 
de lã, da taxa de 8$ por quilo, do art. 515, tendo o Confe- 
em conferencia, desclassificar para obras de ponto de malha 
rente Sr. Dr. Sá e Souza verificado roupa feita, simples, de te-. 
cido não especificado de lã pura, da taxa de 245 por quilo, e 12. . 
gorros de lã simples, da taxa de 25 por unidade. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente- 
Sr. Dr. Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente- 
do despacho, julgando da classificação da mercadoria em 
causa, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
declara que considera a mercadoria como roupa feita não es- 
pecificada de tecido de ponto de meia, de lã simples da taxa . 
de 245 por quilo, art. 520 da Tarifa, mas, opina como obra 
não classificada de ponto de malha ou rêde de lã, da taxa de- 
85 por quilo, art. 515, á vista do decidido pelo Tesouro Na- 
cional; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da 
Silva, Uldarico Cavalcante e Drs. Waldemar de Andrade e 
Angelo da Veiga, consideram-na bem despachada como roupa. 
feita não especificada de casimira de lã simples, da taxa de- 
24% por quilo art. 520 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a mairoia. 


N. 685 — Pereira Neviére & C., 14.287 — Despacharam pela 
nota n. 23.223, deste ano, camisas de lã, ponto de meia de- 
qualquer qualidade, da taxa de 22$ por duzia e obras não clas- 
sificadas de lã ponto de malha, da taxa de 85 por quilo, tendo- 
o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como roupa 
feita não especificada de tecido de lã, ponto de meia, da taxa 
de 24$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa; com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da classificação da mercadoria em causa 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha de- 
clara que concorda em que a classificação propria da merca- 
doria é a de roupa feita não especificada simples de tecido de- 
ponto de meia, da taxa de 245 por quilo, mas opina ser sua 
classificação de obras não classificadas de malha ou de rêde 
de lã, da taxa de 8$ por quilo, art. 515 da Tarifa, em virtude- 
do decidido pelo Tesouro Nacional; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante, Horacio Machado e Drs. Waldemar de 
Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga, classificam-na mer- 
cadoria como roupa feita não especificada, simples, de tecido 
de ponto de meia, da taxa de 24$ por quilo, art. 520 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 686 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 8.972, relativa à mercadoria despachada 
como oleo não especificado medicinal, pela firma Produtos. 
Merck & C., pela nota n. 14.927, deste ano, sobre cuja classi- 
ficação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa julgando da duvida suscitada so- 
bre a classificação da mercadoria em causa, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a mer- 
cadoria que tem impresso no rotulo — “(Granugenol Knoll A- 
G-Indwigshafen A Rh — é um oleo mineral denominado “Gra- 
nugeno!” e dotado de propriedades medicinais, por isso que 
é empregado no preparo da Pasta Granugena, que nada mais. 
é do que uma pomada destinada, sobretudo, ao tratamento das. 
ulceras da perna, e que trata-se, pois, de um produto medi- 
cinal de origem mineral, assim se pronunciou: Os Confe- 
rentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado,Uldarico Ca- 
valcante e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga clas-- 
sificam a mercadoria como oleo não especificado (medicinal) 
da taxa de 25 por quilo; e os Conferentes Nestor da Cunha e- 
Dr. Sá e Souza, como produto quimico não classificado, da 
taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois utimos Confe— 
rentes. 
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DL ALA AAA 


“Armazem n. 


a 


“Armazem 
Armazem 6958450 
“Armazem 5:7095480 


“Armazem 6:6855600 


Armazem 8048180 


Armazens 968920 
Armazem n. 10. $ 

Armazem 3678340 
“Lármazem 5:7698680 
-Armazem 1:4385370 
“Armazem 2858554 
-Armazem n 5:9305530 
-Armazem 3743920 
“Armazem n. $ 

-Armazem 7:0835200 


“Armazem 1:574$248 
“Armazem 8798310 
“Armazem 2:8015350 
-Armazem 3:6055520 
“Armazem n. 3:436$460 
“Armazem n. 4498450 
Externo A. .. .: $ 
PERL: Às Sc so $ 
stermo C . 2. $ 
Externo C. «0. . 9558175 
Materiaes pesados. $ 
“Trapiche Mercurio. $ 


Pateos ns. 3e4.. $ 


48:942$8737 


QUALIDADE 


QUANTIDADE 


AAA AARA 


$ 
3158780 
2075680 
jo: 
7358800 
165000 
$ 
2825670 
7795930 
1:4465390 
5 
:2015260 
6285530 
$ 
1475130 
98840 
955140 
5035230 
4715100 
5668800 
505000 
2A 
5 
$ 
3:8348965 
5 
5 
5 


10:691$645 


DIVERSAS | 
TAXAS 


f 


LA... 


e 


289$140 
7:2698480 
245780 
2105040 
7258209 

$ 
3428080 
3138890 
9385967 
20$880 
1:2145879 
105362 

$ 
11:6125953 
3:0588792 
4795390 
1:9475193 
4:6598037 
8025920 
112$331 

$ 

$ 

$ 
88000 

$ 

$ 

$ 


34:040$323 


AACD AL RA. 


$ 
1:3008370 
13:1868640 
6:7108380 
1:750$020 
8388129 

$ 
9928090 
6:263$500 
388238727 
3068434 
8:3468669 
1:013$812 

$ 
18:843$283 
4:6428880 
1:453$840 
5:251$773 
8:7358657 
4:806$180 
6118781 

$ 

5 

$ 
4:7978540 

$ 

; 

; 


93:674$705 


OS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MÊS DE 
DE 1931 


- 


Gentil do Rego Monteiro. 
Palvino Campos Rocha. 
Arthur Batalha Ribeiro. 
Frederico CG. da Cunha Junior.., 
Hugo Linhares da Veiga. 

x 
Paulo Emilio de Oliveira. 


Genulpho Freire. 


“Uldarico Bezerra Cavalcanti. 


Armando de Oliveira Almeida. 
Joaquim Fernandes da Silva. 


Paulo Martins. 


Rodolpho de Alencar Coimbra, 
Bartholomeu de Sá e Souza. 
José Mendes Pereiro. 

Pedro Torres Leite. 

Amarilio de Noronha. 
Horacio Machado. 


Dr. Angelo Xavier da Veiga. 


Joaquim Pereira Brasil. 





“MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a primeira quinzena do mês de Julho, deram entrada neste porto as seguintes . 


PROCEDÊNCIA 


Idem" ui) 6 fo 
Genova . « s « . 
[Buenos Aires . . 


1 dem "7 AA à ri 


Rosario de. Santa “Fé. 


Hambúrão: »« so 
Buenos Aires . . 
[Porto Alegre . . 
IBuenos Aires . . 
[TED SEA vo om 
INova York . +. 


[Hamburgo . .. 
IKobe .. “ 
Montevidéo . ... 


Cannes . .. 


Amsterdam . .. Eis ES 


IGenova . .. 
Hamburgo .. 
Genova . .. 
Necochea . . 
Buenos Aires . 

Rohan as 
Buenos Aires . . 


mise va 
e] 
DCE À 
Ca 
. 
. 


Rosario de Santa Fé. . 


Antuerpia . +. ... 
EVErnÕo! cs «mo» 
Hamburgo . . os 
Antuerpia . +. « 
Santos .. E SR 
Buenos Aires . .. 
Rotterdam .. 


Rosario de Santa Fé. . 


Ramalho . .. 
SANTOS "Gif stato 
Buenos Aires . . 
Nova York . . 
Buenos Aires . 
[Liverpool . 

ILondres .. 

[Buenos Aires 
Stockolmo . . 

Bahia Blanca 
Buenos Aires . 
Cardiff . E SAS 
Nem portos vs a imo 
TLondtes tl » Doda a 
Jambuigo sa so A 
(Buenos Aires , .. 
ISantos . . 
Buenos Aires .. 


Era MPa teia E 


JIdem . 

Rosario de “Santa Fé. 
Santos .. a 
[Los er fas 
ICardiftf . E cad 
esa - ET dr 
Buenos Aires . .. 
IConcepcion . .. 
[Buenos Aires ? 
[Idem .. Flo a ter 
[Nova Orleans en Dea 
15 |Porto Alegre . .. 

Paraná . 


14 


Hamburgo . E ] E ; 


[Nova York . .. oo 





MINIMA) Cai io qui o ch & Qr46 


COI AE BI TES 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
« 
- 
. 
. 
. 
- 
. 
. 
. 
. 
. 


DEDE aM vo ad é 


TRAD e E 


CT e LT 


SEU fp astro ao a a iq po mo SO Ae 


«jallemã .. 
brasileira . 
italiana , . 
.lingleza . . 
italiana . . 


brasileira 
ingleza . 
-|alemã . 
-|japoneza 
ingleza . 
argentina 
hollandeza. 
- |franceza, 


japoneza 
sueca . 
ingleza . 
brasileira 
. |noruegueza 
allema 
-lingleza . . 
-jallemã .. 
hollandeza. 
,» 


allemã 


- |france 


-lingleza .. 
-|hespanhola. 
finlandeza. 
ingleza . 


franceza. 
ingleza . 
franceza, 


belga 


Za, 


PAT RER A, 0 A o ER TRT a DD O Tap md iaa! 9 6, MR A O 


*|americana 
,» 


ingleza . 


noruegueza 

* americana . 

«|france 

ingleza . 
, 


za, 


- |finlandeza, 
- |sueca . 
,» 


- litalian 

-lingleza . 

-lingleza . 
,» 





a. 


- jalemã 
, 


- lingleza . 
- [italian 
- lingleza 

. |brasileira 


a. 


americana . 


. ingleza 


americana 


« brasileira 


« |jSUECca . 


- [brasileira 


CARO DA MILA O CD RT O O SRI TU pr SRT RS Vo E CIP RR ENE SDS O, a Sus E + 


Monte Sarmiento . 
Bape ea rio tta 
Conte Verde. ... 
Desna .. 
Monte Piana . .. 
Santos Marif. 54. 
P. Christophersen . 
. Pathfinder. 


Viking Star. 


- |Teneriffe. . 


Eemland . 
Alpherat. . 
Santarém. 
Northern. Prince 


- |General Ozorio. 


Rio de Janeiro 
Western Prince. 
Ingend. . ... 


PULO LEE ADA Naa 


E VR DR A) 


Guarijá. 
Madrid. 

Mendoza . 
Fluminense 
Uruguay . 
Equator...“. - 
Higland Brigade. 
Maplegrone. .. 
Ango ds 
Demerara. 
Kerguelen, 
Indier . o 
West Nerys 


[Western World. 
- |Sylepark. 


ulia. 


4 Kardamila. 


Ivo. 


«|JNorma . 


American Legion 


- | Andalucia Star 
« |Mercator . 
« |Valparaizo. 





- Conte Verde. 


Dardford. 


Pacific. 


-/Nagara . 
- |Almanzora 


Justin . 


x Josephine Charlotte 
-| West Hahwah. 
«| Winkleigh, 


Norge. 


Sultan Star. 


-| Larraine Cross 
-| Annibal Benevolo . 
«| Miranda. 


Siqueira Campos. 


-| Higland Monarche . . 
- [Paraná . 
- [General 

« |Antiochia, 


San Martin. 


TONELAGENS 


3.967) 


f 


EQUIPAGENS 


47 | varios generos . 
qi3lidem . +. o. 
365/em transito . 
139 idem 
24jidem . . .. 
180| varios generos 
dglidém - vs» 
em transito . 
varios generos 
trigo o ao mio 
varios generos 
em transito . 


idem 
101 |jidem 
g3!idem 
3/em lastro . 
144 | varios generos 
idem 
idem 


idem ... 
FRIA SS ca 
em transito 
varios generos 
129/em transito . 
varios generos 


eNcê 
em transito 
fructas . . 
(carvão. aP a 
em transito 


Idem ias 
idem . .. 


24 
150, 
29 
21 
22 


rá idem 


140 varios generos 
113 /em transito . 
47 Hit me generos 


142 i .. 


8 carta e A ui aa tda 


27 /em onatto . 
25 | varios cia 
isitrigo . . 

365 jem transito . 
a26/em lastro . . 
“32 |varios generos 


30 [id 
125/Cm transito . 
idem . . 
24 | Varios generos 
64/em transito . 
282 idem E E 
40 idem AEE 
ide de ia 
ag|varios generos 
25 carvão. 
&É lvarios generos 
36 em transito . 
a: trigo o 
ojemy lastro . . 
Ee Sei transito . 
26 | varios generos 
49 
24 
120 


idem 
idem 
idem 


A e 


ope Ss ao 


SA PRI NS VS EA A, MONS A 


. 


DECO 


| Thegdor vd rã a 
oyd Brasileiro. 
Lloyd Sabaudo. E 
Mala Real. 
Lloyd Sabaudo. 
ilson Sons & C. 
Luiz Campos 
Rene rd & c. 
Lloyd Brasileiro. 
E Ta vc r 
Herm. Stoltz & €. 
Wilson Sons & C. 
Theodor Wille & c. 
o Real Hollandez. 
preta & €C 
Lloyd pagas 
Houdier Brothers & 
Theodor Wille & Er 
Wilson Sons & 
Houdier Brothers & C.. 
A” ordem. 
S. Anonyma Martiuelli, 


-|/C. Commercial e Maritima. 


e 
Pereira Carneiro & 
Wilson Sons & C. 
Mala Ê ' 
Gueret's A. Brazilian. 
Chargeurs Reunis. | 

Mala Real, 

Chargeurs Reunis. 

Lloyd Real Belga, | 
Agencia Am. de Vapores. 
C. Expresso Federal. . 
Paulo Henrique Denizot. 
Fon Sons & €C. 


Ide 
E Stoltz & €. 
E Lngelhart. 
Expresso Federal. 
pis Reunis. 
Lamport Holt. 
Wilson Sons & C. 
Idem. 
Luiz Campos. 
Moinho Inglez. 
lord Sabauuu. 
E. Johnston & €. 
Maia Real. 


Anonyma Martinelh. 


- | Idem. 
É paid Wille & C.. 


“| Idem. 


Luiz Campos. 
Mala Real. 


*| Idem. 
Herm. Stoltz & C. 


Lloyd Real Belga. 
C. Expresso Federal. 


*| The Brazilian Coal. 


Raul Ozenda. 


«[Wilson Sons & C. 
«| Rodolpho Tosé de Souza. 


William C. Downs. 
The Brazilian Coal. 


x go Am. de Vapores. 


C. N. Lloyd Brasileiro. - 


-| Moinho Fluminense. 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


Durante a primeira quinzena do mês de Julho, deram ent rada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 





1— PROCEDÊNCIA 


1 bias á 
Imbituba ... 


A Ê 
Cabo Frio .. 





|] 


| 


NAÇÕES 





»" 
>, 
». 
E) 
>» 
»» 
,s 





» 


- brasileira 
,» 


K 40/0160 li OL O ay 


Baependy. 
Itahité. 
Itapoan. 
Campinas. 





Valentim . 


TONELAGENS 


HE 


EQUIPAGENS 


68|varios generos . . 


84 idem ENA 


« 

. 
. . 
« . 
. « 
. . 
. 
. 
. 


Do CRIE EE LÃ TO 
En A RA RS 
DG aa O rd, Rm 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 


CONSIGNATARIOS 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


C. N. de Navegação Costeira. 


Lage Irmãos. 
pia Nacional. 


S. B. de Cabotagem. 
Souza Mattos & C. 
Pereira Bastos & C. 
Souza Mattos & C. 
Pring & C . 





E Ltda. 


8 |São João da B 


E 


Cs 


DMAMABEC DARE PS nor a, 
PTD vi Tp PSA Ra) 

dd vd igNnrd Ro 

ea ad 4 6mus PSD nn a 
0 este A qua a ua 


ME mo e PD bivTa ato A ERR CR 


arra 


*. Due do Ea À 
o 44 dA BS E 


ep Prince . . 

Michel , 

; Eenand” Eça 
Guarujá .. 

Mendoza. 

General Ozorio 

Antiochia. 

Teneriffe. 

Hopermont . : fo 

Rio de re Miasá 

Santos 


TONELAGENS 


o A di a tt O a DD DS DD O 3 et ay 
O nt ye ds 


Rr. cd vma Dolo e cid clalutairas 


Maria Luiza 
Cte. Aleiídio . 


Alte. Jaceguay. . 
Rodrigues Alves 
“| Aratimbó. 

Coral . 

Cos 


idem . . 
ate 


ASAE ACAENA TA DREAM Mae Du MME E IT 
vs "Da en nm 0 0 DP Dim OUT 08 q q MEU Puga plo MORTO Senac aa Ma RD A io A O RO 


sr, Penna. 
«| Ttahité. 
«| Iraty. 
Ubá. 
ADE. "a w“o 
«| Valentim. sa 
Valente. . . 
<*.| Avante. . . 
Belmonte . 


| DESTINOS 


EQUIPAGENS 


«lingleza . . Viking Star. 

- yugo-slava. Korona. 
brasileira . Bagé 

| sz Lages. . 
allemã e «| Madrid. 
brasileira . Santos. 
lallemã Ivo 


6ós | Yokoama. 
22| Rosario. 
20| Argentina. 
122 Buenos Aires. 
7! | Argentina. 
28 Amsterdam. 
57 | Buenos Aires. 
124' Idem. 
195 | Idem. 
27 Santos. 
36: Hamburgo. 
26| Pernambuco. 
100| Buenos Aires. 
68| Japão. 


'hollandeza. | Orania. 
«| brasileira . Santarém. 
hollandeza. Zelandia . 
Ra « «| Maplegrove , 
Ex [Highland Brigade 


MIMAS A SM Es, 


SE CEMATESANANO Asa: 


W ester — Prince . 


CONSIGNATARIOS 


E gonra Mattos & C. 


:. de Ca 
N. Lloyd Brasileiro. 


Y. de Navegação Costeira. 


; Pereira Carneiro & C. 
“| Araujo & Irmãos. À ai 


€C. N. Lioyd Brasileiro, 
Lage Irmãos. 

Pring. Torres & C. 

C. Salinas Perynas. 
Herm. Stoltz & C. 


[Souza Mattos & €. 


C N. Lloyd Brasileiro. 


- | Tdem. 
«1 Uovd Nacional. 


Pereira Bastos & €. 


«[C. N. de Navegação Costeira. 


Tem. 


C. N. Lloyd Brasileiro. 


JC. N. de Navegação Costeira. 


|Fmião Exportadora de Fructas. 


- NaN N. Lloyd Brasileiro. 


Pring &c. 


. esa Mattos & €C. 
E j de Navegação Costeira, 


Tess: 
Pereira Caffieiro & C., Ltda 


e Camara. 


ordem 
te N. Lloyd Brasileiro. 


Tdem. 

Tdem. 

Pring, Torres & €C. 

> N. Lloyd Brasileiro. 
Tdem. 

[Tdem, 

lc. N. de Navegação Costeira. 


«Pereira Carneiro & C., Ltda. 


IC. N. Llovd Brasileiro. 


«1S. B. de Cabotagem. 


Pring & €. 

Souza Mattos & €. 
A” ordem. 

' Domingos J. da Silva 


«IC. N. de Navegação 
1 F. Mattarazo. 


A* ordem 


*|Pereira Bastos & C. 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


o o 

.928 45| Londres. 

7' Argentina. 
111 Santos, 

36: Idem. 
235/ Buenos Aires. 
56| Manãos. 

33 Santos. 
124 Nova York. 
252| Barcelona. 
143 Buenos Aires, 
81| Santos. 
103) Amsterdam. 
271S. Vicente. 
133! Londres. 


DS dd A O ed od a Ci di Las Lud 





300 Quarta-feira, 13 


NAÇÕES 


finlandeza. 
ingleza . . 
- /finlandeza. 
belga ne 


finlandeza E 


allemã . 
argentina 
dinam. . 
ingleza . 
norueg . 
americana. 
«|grega, . .« 





americana. 
.Jingleza . 
. |franceza. 
italiana. 
allema . 
ingleza S 


, 


NAÇÕES 


. [brasileira . 
,. 


, 
»» 
>» 


«| brasileira .. 
> 
> 


: brasileira à 


brasileira . 
> 
2 
,» 
«|brasileira . 
, 
9 
«| brasileira . 
»» 
,» 
,» 


brasileira . 
.» 


TONELAGENS 


2.652 
2.800 
6.299 
3.167 
2.057 
4.362 
mt o 6.151 

Ela NAçadS 
2.003 
8.054| 
7.249 
A AZ 
3.483 
2.293 
2.196 
8.137 
7.830 
2.695 
NA) pai Lo 
POSAR 1.350 
Almanzora . +... 9.441 
Higland Monarch .| 8.734 
Napatado . daria fo ERG 


iEqirator 1. sso 
RUDertaA So) Ja cod 
Kerguelen. . +... 
Indier. á 
Josephine Charlotte 
ENNIO! fio! É é 
Grpies>, e o 
VIPO! camas o 
Fluminense. . 
Western World - a 
Demerara. . . 
Info Lo ce EIS Pa 
West Nerys . . 


Kardamyla.. . 
sia era 
American Legion. 
Andalucia Star. . 
Mercator . 
Conte Verde. 





PRÉ ÃO 


CIELO e pu gy so 
Itabela Deda 
made ua 
alentim,-. . 
Valente =257= 

Cte. Ripper . 
Baependy 

Itaipú . E 
Coralte nd ai o 
Perynas Et 

Eae neo 

Valente ... 
Valentim. . .. 
Iraty ? 

Rodrigues Alves .. 
Cte. Capella . 

Vencedor. 


Araraquara . 
Itatinga. 


Itaguassá 
Valente 
Bocaina, . 
Miranda. . 
Itaperuna 


Amarante 
Perynas 2º . 
Perynas 
Activo 2º 

| Eva . 








DESTINOS 


Buenos Aires, 
| Argentina. 
Buenos Aires. 
Idem. 
Antuerpia. 
R. de Santa Fé. 
Havre. 
Hamburgo. 
Argentina. 
Nova York. 
Buenos Aires. 
Oslo. 
Nova. Orleans. 
S. Vicente. 
Idem. 
Santos. 
Buenos Aires. 
Helsingfors. 
Genova. 
Bremen. 
Southampton. 
E Buenos Aires. 
4| Liverpool. 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


39| Florianopolis. 
80| Porto Alegre. 
5| Cabo Frio. 
5| Idem. 
5| Idem. 
57| Belém. 
53| Buenos Aires. 
29/S. Fr. do- Sul, 
Cabo Frio. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Iguape. 
Santos. 
Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
Imbituba. 
Porto Alegre. 
Aracajú. 
9| Laguna. 
Cabo Frio. 
Macão. 
5| Cabo Frio. 
es 
Lagu . 
porto! ES 
Itajahy. 
Porto Alegre. 
Pará. 
Aracajú. 
Porto Alegre. 
Cabedello. 
Santos. ' 
São Francisco. 
Idem. 
Porto Alegre. 
S. J. da Barra. 
Cabo Frio. 
Idem. 








TARIFA DAS ALFANDEGAS 


Anotada, 


comentada e explicada pelos Conferentes 





CASCOS 





NAÇÕES. 


“sueca. . 


- alemã .. 
«litaliana. . 
«|ingleza . . . 
«| Antiochia, . . 


allemã . 
2 


americana. 


americana . 


- |jsSueca, . - 
2» 


- italiana, . 
| americana. 


franceza. . 


Ibelga . . 


franceza. . 
2» 


.lingleza . . 


dinam. . . 


brasileira . 
"> 


brasileira . 
,» 


Epi e AR 
Cte. Alcidio. 


brasileira . 
as 


brasileira 
, 


«| brasileira . 
E 


brasileira 
» 





TONELAGENS | 


TESE 
Valparaizo . . 2.259 
General San Martin) 6.678 
Norge. . « « 4.008 


Herschel . 


Parana ese a 
West Mabwah 
Syplepark . 


. 
. 
« 
. 
. 
. 


Loraine Cross . 
Pacific . 
Liguria . vo. 
Dilio Sar ta 
West Notus . . 
Jamaive., 
Astrida. 
Maniija = Ceia o 
Mendoza. . . 
Eastern Prince . . 
Maryland .. 


ao is, 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 


TONELAGENS 


Carl Hepcke , 
Matra Luiza . « 
Waldir aos 
Rodrigues Alves 
E a DA 
ORRIGU O da ue 
Ger Castilho. 
Capivary- o Distr 
Priahy pie e da 
Salaciy es 
Mania o e» 5 


Cte. Aragão . 
Laguna .. 
Arcano. alo 
ItassSuce À ss o 
Aratimbó. 
Itapema. . 
Valentim 


Alte. Jaceguay. ; 


1 R Sa) 
| EquIPAGENS || 


34 a TgO. 

E Fo cá 5 q 
uenos Aires, 
| Chile; “30 


59| Londres. 

25| Antuerpia. 
36, Bremen. 
26| Montevidéo. 
24| Helsingfors, 
18| Nova York, 
380 | Buenos fo 
38| Idem. 
120| Idem. 
38| Santos. 
54| Genova. 


; 


124| Idem. - 


120 | Buenos Aires, 
21| Copenhague. 


DESTINOS - 


EQUIPAGENS 


39 | Florianopolis. 
25| Santos. : 


gu 

5 S. Matheus. 

5| Paraty. 

22. Porto Alegre. 
45| Idem. - 
130 Santos. 

4 Cabo. Frio. 
20 San Francisco.. 
49 Cabedello. 

51 Imbituba. 

47 Porto Alegre, 
50 Aracajú. 

5 Cabo Frio. 

5 Idem. 

5 Cabo Frio. 
39 Santos. 


- 46 Houston, 


Teses 

Tocantins. .. 5 
Aspte. Nascimento 
Murtinho . É DEE, 
Valentim. ,. Ma 
Valenteir o (7 fios 
Gurupy ME 
Jupiter Rea o 
Ages a e. À a ed 
CampoS is per pi io 
Anna 


COLEÇÃO 


28| Recife, 3 

51 Tutoya. 

1t/ Hamburgo. 

4| Cabo Frio. 

81! Pará. E 
Paranaguá. 
Laguna. 
Idem. 
Cabo Frio. 
Idem. 
Pará. 
Laguna. 
| Santos. 
Manãos. 
Florianopolis. 
Í 


das mais importantes portarias expedidas. pelo Inspetor 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga 


da Alfandega do Rio de Janeiro 
FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 
E es 
J. RESENDE SILVA 
I, II e III volumes 


ER E Ç.0/ 75 0000 ny = 


compêtentemente anotadas e precedidas de um indice em 
ordem alfabetica 


dad pelo Escriturario Guilherme Aa ia 
dos Santos 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


Vende-se na Portaria da Alfandega PREÇO: 28000 E 7 





Tip. da Alfandga do Rio de Janeiro 





Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 


SEXTA-FEIRA, 31 DE JULHO DE. 1931 


No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por ano 
e 30% cada coleção dos anos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 1$500; 
os anteriores, 2$500. 
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.199 — pE 10 DE JULHO DE 1931 


Permite acumulação de pensões do montepio, e outras, com os proventos da 
função publica 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta : 

Art. 1.º As pensões de meio soldo e de montepio, civil ou 
militar, e as concedidas a funcionarios, civis ou militares, 
vitimados no serviço publico, ou em consequencia deste, 


assim como a sua viuva ou a seus herdeiros, não se compre- 
endem entre as referidas no art. 4º do Decreto n. 19.576, de 
8 de Janeiro de 1931, e poderão, com a redução correspon- 
dente a um terço da importancia respectiva, ser percebidas. 
rea com os proventos de função ou cargo pu- 

ico. 

$ 1.º Os funcionarios, que tenham direito a receber pensão- 
cumulativamente com a sua remuneração, na conformidade 


“do dispositivo supra, deverão, dentro de 15 dias da publicação 


deste decreto, déclarar, às repartições de contabilidade respe- 
ctivas, as importancias de uma e de outra, afim de calcular-se 
a dedução a fazer — sob pena de perda definitiva da pensão, 
- 8 2º Fica sem efeito a parte final do art. 2º do Decreto 
n. 19.949, de 2 de Maio de 1931. 

Art. 2.º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. + 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
José Fernandes Leite de Castro. 
José Americo de Almeida. 
Lindolfo Collor. 
Oswaldo Aranha. 
Protogenes Guimarães. 
Francisco mer o 
Afranio de Mello Franco. 
J, F. de Assis Brasil. 


DECRETO N. 20.211 — pE 14 DE JULHO DE 1931 


Crêa na Superintendencia do Serviço do Algodão, uma secção de clas 
sificação e estabelece medidas destinadas a uniformizar a classificação 
do algodão em todas as regiões produtoras dessa materia prima no 
territorio nacional. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil : 

Considerando que a classificação oficial do algodão está 
sendo executada no Brasil em carater provisorio e em virtude 
de acórdos firmados entre os interessados e a Superintendencia 
do Serviço do Algodão; 

Considerando que a classificação oficial do algodão tem 
trazido reais beneficios ao comercio e à industria dessa ma- 
teria prima; 

Considerando que as despesas com esse serviço têm sido 
pagas espontaneamente pelos interessados, mediante uma taxa 
de classificação de acôrdo com o numero de quilos de algodão 
classificado; 

Considerando que a oficialização desse serviço pelo Mi- 
nisterio da Agricultura concorrerá para a boa aceitação dos 
certificados de classificação em todo o territorio nacional; 

Considerando que as taxas de classificação recebidas ren- 
deram, em média, nos dois ultimos anos, quantia superior a 
800 contos de réis por ano; 

Considerando que a renda da classificação oficial se ele- 
vará a mais de 1.000 contos anuais, quando toda a produção 
do algodão do Brasil for devidamente classificada; , 

Considerando a necessidade de uniformizar a classificação 
oficial do algodão em todo o territorio nacional, e tendo em 
vista que os certificados de classificação sendo negociados 
fóra dos limites dos Estados onde foram emitidos, torna-se 
imprescindivel que o referido serviço seja executado sob as 
vistas do Governo da União; e 





Considerando, finalmente, que as despesas com a execução 
desse serviço serão desde logo compensadas pela sua propria 
renda, que será toda ela incorporada à receita geral da União; 


Decreta : 


Art. 1º. Fica creada na Superintendencia do Serviço do Al- 
godão a Secção de Classificação Oficial do Algodão. ' à, 


Art. 2.º Incumbem à Secção de Classificação os trabalhos 
«de confecção de cópias dos tipos padrões oficiais; a classifi- 
cação oficial em todo o territorio nacional; repressão às 
fraudes no beneficiamento e prensagem; fiscalisação dos des- 
caroçadores e prensas; e a inspeção tecnica de todo o algodão 
a ser exportado para o estrangeiro ou de uns para outros 
portos nacionais. 


Art. 3.º Fica extensiva a todos os portos exportadores de 
algodão a proibição de despacharem o algodão que não for 
acompanhado de certificado de classificação oficial. 


: Paragrafo unico. Nos portos onde ainda não existir o 
serviço de classificação oficial, e emquanto não for o mesmo 
instalado, será permitido o embarque de algodão sem certifi- 
cado, ficando no entanto obrigatoria a inspeção e classificação 
dos fardos no porto nacional do destino. . E 

Art. 4.º Fica obrigatorio o registro anual no Ministerio da 
Agricultura de amostras-padrões de todo o algodão destinado 
à exportação. 

Art. 5.º A Secção de Classificação do Serviço do Algodão 
terá o seguinte pessoal : ; . 


1 Chefe de secção. 
7 Classificadores de 1º classe. 
18 Classificadores de 2º classe. 
17 Auxiliares de classificação. 
6 Terceiros oficiais. dinda 
8. Auxiliares de escrita. 
54 Fiscais de prensas. 
10 Serventes. ; 
1 Continuo. 


Art. 6.º O Superintendente do Serviço do Algodão distri- ' 


buirá os funcionarios de que trata o artigo anterior, pelos 
Estados produtores do Algodão, de acôrdo com as convenien- 
cias do serviço.. 


“Art. 7.º Os funcionarios da Secção de Classificação serão 
nomeados e exonerados pelo Presidente da Republica, segundo 
as conveniencias do serviço, perceberão os vencimentos fixa- 
dos na tabela anexa e ficarão sujeitos ás disposições legais 
e regulamentares m vigor na Superintendencia do Serviço do 
Algodão, que lhes forem aplicaveis a juizo do Governo. 


Art. 8.º Além do pessoal a que se refere o art. 7º serão 
contratados, anualmente, pelo Superintendente do Serviço do 
Algodão, os mensalistas e diaristas necessarios á perfeita 
execução dos trabalhos da Secção de Classificação, dentro dos 
«uadros préviamente aprovados pelo Ministro. 


Art. 9.º No provimento dos cargos creados por este de- 
ereto serão aproveitados os tecnicos especialistas contratados 
pela Superintendencia do Serviço do Algodão, que já se acham 
no desempenho de suas funções. 


Art. 10. Pelos serviços prestados pela Secção de Classi- 
ficação serão cobradas as taxas seguintes : 


Inspeção e classificação, fardos de peso superior 
a 149 quilos, por quilo é 
Inspeção e classificação, fardos de peso inferior 
“a 150 quilos, por quilo 
Desdobramento de certificados...........c.ciccc. 
Segundas vias de certificados 
Registro de amostras-padrões 
Registro de prensa 
Coleção de tipos padrões, cinco caixas 2008000 
Paragrafo unico. E” vedado aos Estados e Municipali- 


dades estabelecerem, sob qualquer titulo, taxas ou impostos 
sobre o serviço de classificação de algodão. 


Art. 11. As taxas arrecadadas pelos funcionarios da Secção 
de Classificação designados pelo Superintendente do Serviço 


do Algodão, serão integralmente recolhidas aos cofres pu-. 


blicos e incorporadas á receita geral da União, de acôrdo com 
as leis em vigor. 


Art. 12. Para ocorrer ás despesas com os serviços da Secção 
ale Classificação, no atual exercicio, fica aberto desde já ao 
Ministerio da Agricultura o credito especial de 500:000$000. 

Paragrafo unico. A discriminação desse credito em sub- 
consignações do “pessoal”? e “material”? será feita pelo Mi- 
mistro, mediante proposta do Superintendente do Serviço do 
Algodão, como fôr conveniente. 

Art. 13. O Ministerio da Agricultura sempre que fôr ne- 
cessario baixará instruções para a execução deste decreto. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
« 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


J. F. de Assis Brasil. 
José Maria Whitaker. 


Tabela de vencimentos 


Classificador de 1º classe 


= + 


do pessoal da Secçã 


da Superintendencia do Serviço do Algodã 
fere o art. 7º, do Decreto n. 20.211, da presente 


Chefe de secção ; 
- 00800! 
Classificador de 2º classe 12:00080 
Auxiliar de classificação. 9:6008000 
Terceiro” oficial é ; — 9:600% 
Erg de escrita E EREN TAÇA Ti 
iscal de prensa 4:800$00 
Continuo 4:8008000 
Servente Eine 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1931 — J. F. de Assis B; 


Sr. Chefe do Govern 
do algodão iniciada em 
do Algodão, é servi 
grande lacuna, existente no comércio desse produto. 

A aaa algodão, 
e póde competir com o dos demai í ) "es dessa. 
materia prima, nunca conseguiu iria papa. eso 
pradores da Europa pelas irregularidades no comprimento da . 


fibra e na limpesa. Daí o descredito do produto aqu i re-. 
legado para um plano inferior. - ee ct 


o Provisorio — A classificação oficial 
1925 pela Superintendencia do rviça 


3:600$000 é 


go que veiu preencher entre nós uma 


que tem qualidades superiores de fiação Ze 


rÊ 


se nos mercados com- 


Para remover esses inconvenientes congregaram-se os in- 


teressados, sob o amparo do Governo estabelecendo-se. o: ser- . 

viço oficial de classificação. j PRA 
A” Superintendencia do Serviço foi cometida a incu a ci: 

de organizar os tipos padrões e 


deral, como nos Estados. 


Para realizar êsse “desideratum” foram. estabelecidas taxas | 


voluntariamente pagas pelos interessados, de modo a ficarem 
cobertas as despesas de pessoal e material, de acôrdo. com as 
instruções expedidas em 30. de Junho de 1925 e 29 de Maio. 
de 1926, que ainda regulam a execução do serviço, tanto nesta 
Capital como nos principais Estados do Nórdéste. Apenas em 
S. Paulo permaneceram os trabalhos de classificação subordi- 
nados à sua Bolsa de Mercadorias que tem padrões proprios. 

- Acontece, porém, que tão importante serviço regulado por 
simples “Instruções” ministeriais, sem força de lei não poude 
adquirir a uniformidade indispensavel para se impôr a con- 
fiança dos interessados, dentro e fóra do país, e menos ainda 
a, autaridade de que precisa para exercer uma fiscalização efi- 
ciente. , 

Pelas informações colhidas na respectiva Superintendencia 
verificou este Ministerio que, apezar de tudo, o serviço tem 
trazido reais beneficios ao comércio e 4 industria do algodão, 
sem onus para os cofres publicos, pois é custeado exclusiva- 
mente com as taxas cobradas em virtude das referidas “Ins- 
truções”. : pu 

Assim, uma organização se impõe imediatamente para re- 
gularizar a situação anormal a que acabo de me referir e isso 
será conseguido sem sacrifício das rendas ordinarias. do Te- - 
souro, creando-se uma Secção de Classificação na Superin- 
tendencia do Serviço do Algodão, a qual, tendo a seu cargo a 
classificação oficial em todo o territorio nacional, ficará in- 
cumbida : : 


a) da confecção de cópias dos tipos padrões oficiais: 
b) da repressão ás fraudes no beneficiamento e prensagem; 
c) da fiscalização dos descaroçadores e prensas; ; 
d) da inspeção tecnica de todo o algodão: a ser exportado 
para o estrangeiro ou de uns para outros portos nacionais. 
A todos os portos exportadores de algodão será extensiva 
a proíbição de despacharem o algodão que não fôr acompa- 
nhado de certificado de clasificação oficial, e nos portos onde 
ainda não existir o serviço, e emquanto não fôr o mesmo ins- 
talado, será permitido o embarque do produto sem certificado, 
ficando no emtanto obrigatoria a inspeção e classificação dos 
fardos no porto nacional de destino. 
Neste Ministerio ficará obrigatorio o registro anual das 
amostras-padrões de todo o algodão destinado á exportação. 
Para a execução de tais serviços serão cobradas as se- 
guintes taxas : 


Inspeção e classificação, fardos de peso superior a 


149 quilos, por quilo $010 


Desdobramento de certificados 
Segundas vias de certificados 
Registro de amostras-padrões 
Registros de prensas 

Coleção de tipos padrões, cinco caixas 


Aos Estados e Municipalidades será vedado estabelecerem, 
sob qualquer titulo, taxas ou impostos sobre o serviço de clas- 
sificação de algodão. , 

Para atender ás. despesas com êsse serviço, no corrente. 
ano, será necessaria a abertura a este Ministerio de um “cre- 
dito de 300:0008000, por conta da renda apurada no atual 


aa 


. tipos oficiais e de executar os tra- . “A 
balhos de classificação e fiscalização, tanto. no Didirito Fes 





ici ' ri 1 leo AF nd 
p 


geritinio g o pt 
BOLETIM DA 


e : io, credito êsse que depois de coberto pelos recursos da 
Ro dita renda deverá ser reforçado até o maximo de 600:000$000, 
- dentro dos mesmos recursos. 

De acôrdo com o exposto tenho a honra de submeter à 
apre ação de V. Ex. o incluso projeto de decreto estabelecen- 
Bb às medidas que acima ficaram sumariamente indicadas. 

Rio de Janeiro, 26 de Junho de 1931 — Mario Barbosa 
Carneiro, Encarregado do expediente da Agricultura na au- 
sencia do Ministro. ' 


DECRETO N. 20.212 — pe 15 DE JULHO DE 1931 


Suprime a 2º Coletoria das Rendas Federais em Petrolina, no Estado de 
, Pernambuco 


O Chefe do Goerno Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve su- 

rimir a 2º Coletoria das Rendas Federais em Petrolina, no 
do de Pernambuco. 


Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. à é 


GerTuLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


É 


DECRETO N. 20.225 — ve 18 DE JULHO DE 1931 
Dispõe sobre as consignações em folha de pagamento 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da faculdade contida po Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 


Art. 1º. A partir da data da publicação deste decreto, só- 
mente serão permitidas consignações de emprestimo em folha 
de pagamento de funcionarios publicos federais, civis ou mi- 
Jitares, ativos ou inativos e dos contratados na fórma do ar- 
tigo 7º do regulamento baixado com o Decreto n. 18.088, de 
27 de Janeiro de 1928, e, bem assim, de pensjonistas do Estado, 
de maior idade, quando feitas em favor do Instituto de Previ- 
- dencia dos Funcionarios Publicos da União, das Caixas Eco- 
momicas Federais, do Club Militar, do Club Naval, do Montepio 
Geral de Economia dos Servidores do Estado e das associações 
civis, exclusivamente de classe e de beneficencia, que não 
— dt luero de qualquer especie aos seus associados ou di- 
retores. ? 


S 1º. São consideradas associações de classe, para efeito do 
presente decreto, as sociedades civis, com fins beneficentes, 
organizadas de acôrdo com o Codigo Civil e formadas por 
servidores do Estado. Essas associações podem ser consti- 
fuidas exclusivamente por funcionarios de uma só classe, de 
uma só repartição, de um só ministerio ou, gm geral, por 
quaisquer servidores do Estado, podendo fazer parte das 
mesmas funcionarios estaduais, municipais, mulheres de as- 
» sociados e pensionistas do Estado. 

; S 2º, São ainda permitidas as consignações em folha insti- 
tuidas para pagamento : 


a) de auxilio a pessoas da familia do consignante, no 
caso da ausencia deste ; 

b) de aluguel ou aquisição de casa para residencia do 
funcionario ou de terreno necessario á respectiva construção ; 

c) de fiança ou caução prestada em repartições federais 
pelas associações de classe, para a garantia da gestão do cargo 
exercido pelo associado ; 

d) de deposito que o consignante queira tfetuar por des- 
conto em folha nas Caixas Economicas Federais ; 

e) de contribuição para beneficencia e mensalidade dos 
associações de classe. 

S 3º. Não serão admitidos em folha de pagamento outros 
descontos, salvo para indenizar dividas com a Fazenda Na- 
cional, para pagar assinaturas do Diario Oficial ou do 
Diario da Justiça, e para satisfazer impostos, taxas e con- 
tribuições para montepio, peculio, pensões, aposentadorias ou 
outras quaisquer a que os funcionarios por lei forem obrigados. 

S 4º. Os descontos a favor dos cofres publicos terão pre- 
ferencia sobre quaisquer outros. É 

Art. 2º. Ficam mantidas, até a completa liquidação dos 
respectivos debitos, as consignações já existentes e anotadas 
em devida fórma nas folhas de pagamento, não sendo per- 
mitida reforma ou alteração alguma das obrigações já ins- 
critas em favor de sociedades, instituições ou estabelecimentos 
não mencionados no art. 1º deste decreto. : 

Art. 3º. Os novos emprestimos e as reformas dos existentes 
sómente serão permitidos no caso do juro do contrato não 
ultrapassar a taxas de 12 % ao ano, no prazo maximo de 24 
méses, sobre a quantia realmente devida (tabela Price), po- 
dendo, nas mesmas condições, a taxa ser elevada até 15 % e 
18 % ao ano, quando os prazos forem, respectivamente, de 
36 e 48 mêses. dpi a -. 

S 1º. As sociedades, instituições e estabelecimentos são 
obrigados a respeitar a livre opção do consignante, quanto aos 
prazos estipulados neste artigo. 
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á Dsd consignação de emprestimo só será anotada em 
folha de pagamento, si satisfizer as exigencias seguintes : 


a) ser a importancia da consi 
amortização e juros ; is Rs peiirim) Es, 


b) estarem os juros calculados 
bege estabciecidas neste decreto ; Da Ra 
c) não exceder a consirnação mensal á te a 
vencimentos ou estipendios de qualquer edpenE ra ra 
ceber regularmente o consignante, excluidas quaisquer gra- 


tificações especiais ; 
d) ser requerida pelo consignante, que juntará ao seu 
assinado por ele e pelo 


pedido cópia autentica do contrato, 
consignatario e visado pelo chefe da repartição a que per- 


tencer; 


e) não ultrapassar os prazos referidos neste artigo. 


5.3, Do contrato de emprestimo constarã 
funcionario, sua categoria e repartição, a podia a 
prestimo, a consignação mensal, o juro, a amortização, 
prazo e demais condições da transação, inclusive a faculdade 
de poder o consignante liquidar o seu debito antes do prazo; 
neste caso serão deduzidos a seu favor os juros constantes 
do contrato, relativos ao periodo não decorrido para o pa- 
gamento total, procedendo-se da mesma maneira quando as 
partes contratantes acordarem na reforma do 'empresti o 
a qual só poderá ter logar depois de decorrido um dlutrto RR 
prazo do respectivo pagamento, 

S 4º. O dispositivo da alinea “d”, S 2º, não se aplica ao 
Instituto de Previdencia dos Funcionarios Publicos da União 
e ás Caixas Economicas Federais. 


o q . 
Ego Rui go. a aqua. referidos no art. 3º, não poderão 

«A l I o taxas, contribuições, comissões, 
bonificações ou quaisquer importancias, a titulo de garantia, 
seguro de vida, expediente, averbação ou sob qualquer outro 
pretexto, devendo o consignatario, no ato de realizar o em- 
prestimo, entregar ao consignante a quantia total da tran- 
sação. 

Art. 5º. Em ciso de morte do consignante, não se descon- 
tarão das beneficencias ou peculios, a que porventura tenham 
direito seus herdeiros, as dividas em via de pagamento por 
consignação em folha. 

Paragrafo unico. Esta disposição não compreende as as- 
sociações de classe em que a mensalidade dos associado não 
exceda de 5$090. . 

Art. 6º. As consignações referidas no $ 2º do art. 1º po- 
derão atingir até o segundo terço do vencimento respectivo. 
Essas consignações, para serem averbadas, dependerão de re- 
querimento do consignante, encaminhado por intermedio da 
repartição onde estiver servindo. Esta transmitirá o pedido, 
com a sua informação, à repartição pagadora, que autorizará 
a inclusão em folha, no caso de haverem sido cumpridas as 
exigencias do decreto. 

Art. 7º. A consignação para auxilio a pessoas de familia 
será concedida a requerimento do funcionaskó, quando for 
mandado servir ou quando estiver com exercicio fóra da séde 
da sua repartição ou afastado da séde da mesma por motivo 
de licença regulamentar. 

Art. 8º. A consignação para aluguel de casa fica sujeita ás 
seguintes regras : 

a) ser requerida pelo funcionario consignante, com a 
declaração das condições de locação ou cópia autentica do con- 
trato, visada pelo chefe da sua repartição ; 

b) ser destinada realmente ao pagamento .do aluguel, da 
habitação do consignante, que dessa condição fará prova, com 
atestado da autoridade sanitaria ou por outro meio habil ; 

c) não exceder, mensalmente, um terço do vencimento do 
funcionario. à 

S 1º. No caso de ser o consignatario o fiador, a consignação 
sómente será paga, cada mês, mediante exibição, à repar- 
tição pagadora, do recibo do aluguel do mês vencido. E" dis- 
pensada essa exigencia, quando o imovel for de propriedade do 
consignatario. 

3 2º, A consignação para aluguel de casa não terá prazo, 
salvo quando a locação for regulada por contrato a prazo 
determinado. e 

A suspensão dessa consignação dependerá da solicitação do 
fiador ou do consignante, desde que este prove não mais ha- 
bitar o imovel e estar qu'te com o proprietario. À” repartição 
pagadora é facultado suspender “ex-offício” o desconto, 
quando a consignação tiver sido averbada á vista do contrato 
com o prazo certo e este tiver decorrido. 

Ss 9º As fianças para aluguel de casa, prestadas pelo Ins- 
tituto de Previdencia dos Funcionarios Publicos da União 
em favor dos seus contribuintes, continuarão a ser reguladas 
pela respectiva legislação. 

S 4º. A consignação para aquisição de casa ou terreno 
obedecerá ás prescrições das leis dos regulamentos especiais 
sobre a materia. E 

Art. 9º. O desconto para pagamento de fiança ou caução 
prestada para garantia da gestão do funcionario efetuar-se-á 
nos termos da regulamentação, que a respeito for expedida 
pelo Ministerio da Fazenda. k , i E 

Art. 10. A consignação para deposito nas Caixas Economicas 
Federais será de importancia nunca inferior a 205 mensais € 
a sua averbação far-se-á mediante requerimento apresentado 
por intermedio da Caixa. 
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Paragrafo unico. Os Conselhos Administrativos das Caixas 
baixarão instruções sobre o modo da contagem dos juros 
e do lançamento ou escrituração desses depositos nas cader- 
netas e contas correntes respectivas. 

Art. 11. A consignação para quota de beneficencia ou 
mensalidade será averbada a pedido do consignante, desde 
que o consignatario seja uma das associações de classe re- 
feridas no art. 1º; a de beneficencia e à de mensalidade po- 
derão ser suspensas a pedido do consignante, depois de feita 
a prova de quitação com o consignatario. E 

Art. 12. Antes de serem pagas as consignações seguem a 


condição dos vencimentos ou remunerações de que são parte, | 


sendo tambem considerados bens extra comercium insus- 
cetiveis de cessão. penhora, sequestro e qualquer outra tran- 
sação particular ou providencia judicial. 

Art. 13. O Governo providenciará para que o Instituto de 
Previdencia dos Funcionarios Publicos da União dê nova 
organização ao serviço de emprestimos, de modo a facilitar 
as respectivas operações, e, bem assim, para que sejam criadas 
nas Caixas Economicas Federais, autonomas carteiras de em- 
prestimos para o fim aludido no art. 1º e expedidas instruções 
para o recebimento de depositos pelo modo referido na alinea 
“q” do $ 2º do citado artigo. 

Art. 14. As associações civis, citadas na parte final do ar- 
tigo 1º, atualmente existentes e que tenham todo ou parte de 

“seu capital ou de carteira especial de emprestimos, constituido 
por ações ou quotas, com “direito á percepção, sob qualquer 
titulo, de dividendo ou lucro, sómente poderão obter autori- 
zação, para continuar a operar por meio de consignação em 
folha, após haverem reformado, mediante os meios legais, Os 
seus estatutos, adaptando-os às exigencias deste decreto. 

Art. 15º. A autorização para efetuar emprestimos aos fun- 
cionarios publicos, mediante consignação em folha, na fórma 
estabelecida no art. 1º, dependerá de decreto do Poder 
Executivo, referendado pelo Ministro da Fazenda e sera 
sempre concedida a titulo precario. a x 

Paragrafo unico. Para obter essa autorização, a associação 
de classe instruirá o seu pedido com documentos que provem 
a sua organização em sociedade civil, nos termos do Codigo 
Civil, e que a mesma se encontra nas condições estabelecidas 
neste decreto. 

Art. 16. Fica reduzida para % % a taxa creada pelo artigo 
87 da lei n. 4.911, de 12 de Janeiro de 1925, paga pelo con- 
signatario e que incide sobre as consignações de emprestimo. 

Art. 17. São mantidas as disposições do regulamento apro- 
vado pelo Decreto n. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, que 
não colidirem com o presente decreto. 

Paragrafo unico. As atribuições da extinta” Inspetoria 


Geral de Bancos, constantes do citado regulamento, passarão | 


a ser exercidas, no Distrito Federal, pelo Consultor da Fa- 


zenda, e nos Estados, pelos consultores das Delegacias Fiscais 


do Tesouro Nacional, salvo quanto aos “vistos” nos contratos 
de emprestimos, que serão apostos pelo chefe da repartição, 
de acôrdo com o $ 2º do art. 3º. 

Art. 18. Revogam-se as dis»osições em contrario. 


Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


José Maria Whitaker. 

A. de Mello Franco. 
Francisco Campos. 

J. F. de Assis Brasil. 
Protegenes Guimarães. 

José Fernandes Leite de Castro. 
Lindolfo Collor. 

José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 


DECRETO N. 20.030 — pE 22 DE JULHO DE 1931 


Intepreta a prescrição alfandegaria instituída no art. 666 da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, e dá outras providencias 


o Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
588 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro ultimo, de- 
creta : 


; Art. de. À prescrição especial, regulada pelo art. 666 da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas, compreende unicamente os erros ou enganos prove- 
mientes do calculo dos direitos, taxa incompetente, redução 
«de pesos e medidas e outros da mesma natureza, cujas provas 
permanecerem nos despachos, de acôrdo com a legislação que a 
instituiu, constante dos Decretos ns. 1.914, de 28 de Março de 
1857, arts. 40 e 43, e 2.674, de 19 de Setembro de 1860, artigos 
606, segunda parte, e 775. 

$ 1º. O prazo da prescrição será de cinco anos para a Fa- 
zenda e de um ano para a parte, contado da data do pagamento 
«los direitos. : E 

8 2º. Este artigo não compreende os despachos de isenção 
de direitos, qualquer que haja sido a autoridade que a tenha 


» 


concedido, nem o caso de restituição dos 
pagos em duplicata, os quais continuarão sujeit 
geral. . “4a RD RR po Ã 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em con 
Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1931, 110º da Im 
e 43º da Republica. fes Gg A 


“GeruLio VARAS, EURO 
José Maria Whitaker. 


——— 


DECRETO N. 20.031 — pe 22 DE JULHO De 1931 


Suprime a 2º Coletoria das Rendas Federais em Campos, no Estado cido: sã 
Ric de Janeiro | : Su: Ê 


O Chete do Goverho-Provisorio da Be pula ici pc 


Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930. ; 


Resolve suprimir a 2º Coletoria das Rendas Federais em 


A q 


Campos, no Estado do Rio de Janeiro. E 
Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1931, 110º da Indepêndencia 
e 43º da Republica. RARE 
“Gerurio VARGAS. 
“ José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.032 — ne 22 e JULHO DE 1991 


Suprime o logar “de pagador da delegacia “Fiscal no Estado do Pará 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve su- 
primir o logar: de pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado do Pará, passando os encargos da res-. 
pectiva Pagadoria para a Tesouraria. da mesma repartição. 

Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. b 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.033 — pe 22 DE JULHO DE 1931 


Considera de utilidade publica o Instituto de Cacão da Baía, e dá outras 
: providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e atendendo 
à necessidade de favorecer as medidas tomadas pelo Governo 
da Baía, em beneficio da lavoura do cacão, decreta : É 

“Art. 1º. E” considerado de utilidade publica o Instituto de 
Cacão da Baía, creado por decreto do Interventor daquele 
Estado em 8 de Junho de 1931, sob o n. 7.430. ] 

Art. 2º. Fica concedido, ao mesmo Instituto, o direito de 
emitir letras hipotecarias, de acôrdo com as condições estabe- 
fr no art. 7º do citado Decreto n. 7.430, de 8 de Junho 

e 5 F E 

Art. 3º. Ficam sujeitas à fiscalização comum as operações 
bancarias do Instituto. CEE. y 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1931, 110º da Indepapdencia 
e 43º da Republica. pedi - 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.035 — DE 22 DE JULHO DE 1931 


Abre o credito especial de 46:756$423, para pagamento de dividas rela- 
cionadas do Ministerio da Marinha 


(O) Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve - 


“abrir o credito especial de 46:356$423, afim de ocorrer ao pa- 


gamento de dividas do Ministerio da Marinha, referentes aos 
anos de 1923, 1924, 1926 e 1928 e relacionadas pela Diretoria 
da Despesa Publica nos termos do art. 31, 8 2º, da lei n. 490, 
de 16 de Dezembro de 1897, e art. 404, 8 2º, do, Regulamento 
Geral de Contabilidade Publica, ; 

Rio de Janeiro; 22 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


. GeruLio VARGAS. - 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.246 — ve 23 DE JULHO DE 1931 


“Declara que os estabelecimentos industriais ficam obrigados a fornecer 
“informações necessarias à organização da Defesa Nacional solicitadas 
pelos Ministerios interessados e dá outras providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil considerando : 


) Que ao Governo, por intermedio dos órgãos especializados 
da administração, compete o conhecimento completo dos ele- 
mentos de que dispõe o país, necessarios á organização da De- 
fesa Nacional; 


Que entre esses elementos figuram as industrias em geral 
as quais, assistidas por um conveniente serviço tecnico-esta- 
tístico, merecerão o devido estímulo do mesmo Governo; 


Que o levantamento de tais elementos são indispensaveis 
ao funcionamento do Conselho de Defesa Nacional; 


Decreta : 


Art. 1.º Todos os estabelecimentos industriais que fun- 
cionam, no territorio nacional, sejam pessoas fiscais ou juri- 
dicas, são obrigados, por si ou seus representantes a fornecer 
as informações necessarias à organização da Defesa Nacional 
que lhes forem solicitadas pelos Ministerios interessados, di- 
retamente ou por intermedio de comissões ou outros orgãos 
por êles creados para tal fim. 


Art. 2.º As informações solicitadas terão caráter abso- 
lutamente secreto sob responsabilidade funcional, não podendo 
E utilizadas para fins diferentes dos estipulados no presente 

ecreto. 


Art. 3.º As comissões delegatarias de cada um dos minis- 
terios terão competencia para formular questionarios de qual- 
quer natureza, tecnico-estatistico em obediencia ás instruções 
que recebam, orientadoras de sua atuação e para proceder a 
medições e verificação de instrumental ou maquinaria ou de 
amostras da produção, objetivando uma oportuna distribuição 
de encomendas de fabricação. 

Art. 4.º O prazo maximo concedido ás firmas industriais 
para cumprir o disposto do art. 1º dêste decreto é de 30 
dias, a contar da data da expedição de questionarios ou da 
notificação relativa ao comparecimento da comissão, sob o re- 
gistro do Correio Geral. 

Parágrafo unico. Este prazo poderá ser dilatado para mais 
15 dias, pelo ministerio interessado, ao conhecer da con- 
veniencia alegada, pela firma notificada, em requerimento 
feito, no maximo, até 10 dias antes de esgotar-se o prazo deste 
artigo. ; b 

Art. 5.º O -não cumprimento do disposto no art. 1º dêste 
decreto, ou o fornecimento de informações falsas, sujeita o 
infrator ás penas seguintes, aplicaveis conjunta ou isolada- 
mente : 

a) ser considerado inidoneo para fornecimento ás repar- 
tições publicas federais ; 

b) multas de dois a 10 contos de réis, aplicadas em dobro 
nos casos de reincidéncia, que será cobrada por ação executiva 
caso não seja paga amigavelmente. ' 

“Rio de Janeiro, 23 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 


José Fernandes Leite de Castro. 
Protogenes Guimarães. 
Oswaldo Aranha. 

Francisco Campos. 

José Maria Whitaker. 

Afranio de Mello Franco. 

José Americo de Almeida. 

J. F. de Assis Brasil. 

Lindolfo Collor. 


DECRETO N. 20.248 — pe 23 DE JULHO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 5.000:000$000, para 
pagamento de dividas de exercicios findos 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
5.000:0008000, para ocorrer ao pagamento de dividas de 
exercicios findos, de pessoal, assumidas mesmo além dos cre- 
ditos orçamentarios, e, bem assim, de material, no caso 
das respectivas verbas orçamentarias terem deixado saldo 
suficiente para comportá-las, credito este que vigorará até a 
final liquidação da sua importancia. 


Rio de Janeiro, 23 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 
GerTuLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


meme 


Circulares, Oficios, etc. 


| Circular n. 49 — Ministerio dos N — 
Rio de Janeiro, em 17 de Julho E reta sa 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricul 

Aviso n. 406, de 30 de Dezembro ultimo, isborénito ars e 
aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas Federais que não permitam o embarque de 
frutas brasileiras para o estrangeiro, sem a apresentação do 
pano fisica de sanidade passado pela autoridade 
competente do mesmo ministerio, na fórma d à 

vigor. — J. M. Whitaker. Besc fre 


* 


Circular n. 50 — Ministerio dos Negocios da Faz — Ri 
de Janeiro, em 20 de Julho de 1931. ComaeenciR na 


Na conformidade da resolvido no Processo n. 26.262, do 
corrente ano, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
efeitos, que fica revogada a Circular n. 28, de 30 de Abril 
de 1920, que mandou incluir o asfalto na tabela G, da Nova 
Consolidação das Leis dus Alfandegas e Mesas de Rendas, 
visto ter-se verificado que o ponto de inflamabilidade do re- 
ferido produto nunca é inferior a 177º centigrados —J.M. 
Whitaker. 


x 


Circular n. 5] — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 


Rio de Janeiro, em 20 de Julho de 1931. 


Atendendo ao que requereu a Sociedade Anonima Com- 
posições “International” (do Brasil), com séde á rua Mayrink 
Veiga n. 32, nesta Capital, e fabrica de tintas em S. Gonçalo, 
Estado do Rio de Janeiro, á Avenida Paiva, e de acôrdo com o 
resolvido no processo n. 20.632, de 1930, declaro aos Srs. Inspe- 
tores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, 
para os efeitos do disposto no art. 8º do regulamento anexo 
ao Decreto n. 8.592, de 3 de Março de 1911, que a referida fa- 
brica está considerada em condições de fornecer os produtos 
abaixo especificados, similares aos de origem estrangeira : 

1) “International”, Holzapfel — Tinta para fundos de 
navios. 

N. 1, anti-corrosiva, primeira mão. 

2) “International” Holzapfel — Tinta para fundos de 
navios. + 

N. 2, anti-encrustante, envenenada, segunda mão. 

3) “Boottop”, vermelha — Tinta para linha dagua nos 
navios. 

4) “Cooper Paint”, vermelha — Tinta de cobre, anti-en- 
crustante. envenenada, para fundos de embarcações de madeira, 

5) “Lagoline” branca — Tinta fina de acabamento para 
casas, navios, vagões e construções em geral. 

6) “Danboline”, vermelha — Tinta anti-corrosiva, para 
pontes, navios, vagões e quaisquer obras de ferro ou aço. 

7) “Union Jack”, branca — Tinta a oleo para casas, navios, 
vagões e construções em geral. 

8) “Sunlight” branco — Esmalte fino para casas, navios, 
vagões e construções em geral. 

9) “Corroline”, preta — Composições betuminosas para 
proteger ferro e madeira e impermeabilizar o cimento. 

10) “Silverete” alumínio — Tinta de aluminio brilhante, 
para decorações em geral nos navios, vagões, casas, ete. 

1)) “Danboline Silverette” aluminio — Tinta de aluminio, 
fôsca, propria para pintura exterior de tanques de gasolina. 

12) “Tanctectol”” vermelho — Tinta propria para a pin- 
tura interior dos tanques de gasilina. 

13) '“Pintoff” = Liquido removedor de camadas velhas de 
tinta ou verniz, para uso nas Estradas de Ferro, navios, casas 
e construções em geral. 

14) “Spar” — Vernizes para uso nas Estradas de Ferro, 
navios, casas, industrias de artigos eletricos e construções em 
geral. — J. M. Whitaker. 


* 


Circular n. 52 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1931. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 35.623, de 1931, 
e tendo em vista o que solicitou o Automovel Club do Brasil. 
declaro aos Srs. Inspetores das rtp dd Administrado- 
res das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
efeitos, que pódem entrar e sair do Brasil, livres de direitos, 
os automoveis e motocicletas de transporte pessoal em trans- 
sito, cujos proprietarios estiverem munidos da “Caderneta 4 
passagem nas Alfandegas”, de que trata o Decreto n. 19.190, 













do Brasil:- e 


Royal Automobile Club of South Africa, Africa do Sul. 
Automobilclub von Deutschland, Allemanha 
Automovil Club Argentino, Argentina. E 
Oesterr Automobil Club, Autria. É 
Royal Automobile Club de Belgique, Belgica. 
Automovel Club do Brasil, Brasil. E 
Automobile Club Royal de Bulgarie, Bulgaria, 
Automovil Club de Chile, Chile. 

Automovil Club de Cuba, Cuba. 

Konelig Dansk Automobil Klub, Dinamarca. 
Royal Automobile Club dºEgypte, Egypto. 
Real Automovil Club de Espana, Espanha. 
Eest Auto Rubi, Estonia. 





rica. 
- Finlanda Automobil Klubb, Finlandia. 
Automobile-Club de France, França. 
The Royal Automobile Club, Grã-Bretanha, 
Automobile & Touring Club de Gréce, Grecia. 
Kiralyi Maguar Automobile Club, Hungria. ; 
The Royal Irish Automobile Club, Irlanda (Estado li- 
vre da). 
Reale Automobile Club d'Italia, Italia. 
Latvijas Automobilu un Aero-Klubs, Lettonia. 
Lietuyos Automobiliu-Klubas, Lithuania. 
Ja Automobile-Club Luxembourgeois, Luxemburgo. 
E Associacion Nacional Automovilistica, Mexico. 
= Automobile Club de Monaco, Monaco. 
; Kongelig Norsk Automobilklub, Noruega. - 


E Koninklijke Noderlandsche Automobiel Club, Paizes- 


E Baixos. 
1a) Automobilklub Polski, Polonia. 
E Automovel Club de Portugal, Portugal. 


Automobil Club Regal Roman, Rumania. 
X Kungliga Automobil Klubben, Suecia. 

Automobile-Club de Suisse, Suissa. : ) ) 
ES: Automobile et Touring Club de Syrie et du Liban, Syrie, 
K e Libano. 

Autoklub Republiky Ceskelovenske, Tcheco-Slovaquia. 
Automovil Club del Uruguay, Uruguay. 
Automobile-Club du Royaume de Yougslavie, Yugo-Slavia. 


= — J. M. Whitaker. 

E. x 

E Circular n. 53 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
E=. Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1931 — De acôrdo com o re- 
E solvido no processo n. 39.891, de 1930, declaro aos Srs. Chefes 


das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu co- 
nhecimento e devidos efeitos, que o sal comum, impuro, em 


“3 cristais pequenos e brancos, de origem estrangeira, é conside- 
a rado refinado para o pagamento do imposto de consumo e in- 
sa cide na taxa de 100 réis por quilo. — J. M. Whitaker. 
E * 

4 Circular n. 54 — Ministerio dos Negocios da Fazenda—Rio 


de Janeiro, em 25 de Julho de 1931. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 25.801, do 
-4 corrente ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
E: Administradores das Mesas de Rendas, para seu conheci- 
A mento e devidos efeitos, que estão em vigor, para a cobrança 
28 dos direitos sobre o carvão de pedra, as taxas de 38, razão 
q 5 %, e 25500, razão 50 %, consignadas, respectivamente, nas 
E - Leis ns. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921, art. 1º, e 4.783, de 
31 de Dezembro de 1923, art. 1º, n. 1 — J. M. Whitaker. 


“e * o 
Circular n. 55 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, em 25 de Julho de 1931. 
“a Tendo em vista o que sclicitou o Ministerio da Agricultura, 
E em aviso n. 318, de 18 de. Junho ultimo, e de acôrdo com o 
A. resolvido no processo n. 37.025, do corrente ano, declaro aos 
A Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos efeitos, que fica 
incluido no art. 1.068 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
20 réis por quilograma. razão de 10 %, o produto denominado 
“Sabão Sarnol Triple”, destinado á destruição de carrapatos, 
o qual é importado pela firma Arieta & C., Agentes gerais da 
Farmaco Artina S. A. — J. M. Whitaker. 


E E 


am Circular n. 56 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio 
E. de Janeiro, 27 de Julho de 1931. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio da Justiça e Ne- 
> gocios Interiores, em Aviso n. 995, de 22 do corrente, reco- 
3 amendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
4 Ministerio que providenciem para que os originais destinados 
SA à publicação no Diario Oficial, sejam escritos de acôrdo 
8 «om o Decreto n. 20.108, de 15 de Junho ultimo, que dispõe 
as ; sobre o uso da ortografia simplificada do idioma nacional. — 
“e J. M, Whitaker. 


ud 





American Automobile Association, E. E. U. U. da Ame-. 





Circular n. 57 — 
- Rio de Janeiro, 2: 
Tendo em vista 
em Aviso n. 12 Março ultin 
resolvido no Proc 774, do corrente ano, 
Srs. Inspetores das . gas e Administradores 
de Rendas, dic Da e devidos efeitos, « 
incluido no art. 1.068 da Tarifa, para pagamento d 
de 20 réis por quilograma, razão de 10 %, o produto 
nado “Talk Spray”, registrado no Instituto de Quimi 
26 de Setembro do ano passado, sob n. 204, importado 
Companhia Brasileira de Frutas S. A. com séde em s 
Estado de São Paulo. — J. M. Whitaker. | alada QE 






timo, e de acôr 
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REPARTIÇÕES DE FAZENDA + 


(*) Por Decreto de 15 do corrente, foi nomeado o 2º Es- 


criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado | 


da Paraíba, José Mariano Raymundo de Souza, para 4º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado do 
Rio de Janeiro. | - ERRA 

- Por Decreto de 17 de Julho foi nomeado Inspetor, em co- 
missão, da Alfandega de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande 


do Sul, o 1º Escriturario da Alfandega do Rio Grande, Paulo | 


da Rocha Teixeira. 


— Por outro da mesma data foi declarado sem efeito o 
Decreto de 13 de Maio ultimo que nomeou Inspetor, em co- 
missão, da Alfandega de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande 
do Sul, o 2º Escriturario da Alfandega de S. Salvador, José 
Luiz Bragança de Azevedo. " ; . Ut. 

— Por Decreto de 22 do corrente, foi nomeado, nos termos do 
art. 4º do Decreto n. 4.057. de 14 de Janeiro de 1920, Renol- 
dino Bittencourt Paiva, para o logar de Despachante aduaneiro á 
da firma Breissan & C., junto à Alfandega do Rio de Ja- 
neiro. : dê 

Ainda por decretos de 23 do mesmo mês foram nomeados : 

O Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es-. 
tado do Pará, João Pereira Leite, para identico logar no in- 
terior do Estado do Amazonas ; É É 

O Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Pará, Raymundo Innocencio de Araujo, para idêntico - 
logar no interior do Estado do Maranhão; ç Ma 
- O Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Pará, Leovisildo Barroca, para identico logar no in- 
terior do Estado do Piauí: na . 

O Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Pará, Francisco José de Moura Filho, para identico 
logar no interior do Estado de Mato Grosso. ' 

Foram promovidos : ' 

A Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Pará, o do interior do Estado do Amazonas, Arthur 
Motta Macedo Junior; | 

A Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Pará, o do interior do Estado do Maranhão, Nelsoa 
de Souza Rodrigues; - : 

A Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Pará, o do interior do Estado do Piauí, João Climaco 
Pereira; g 

A Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Pará. o do interior do Estado de Mato Grosso, Claudio 
de Oliveira Bastos. ; : 


Por Portaria de 22 de Julho foi concedida permissão para 
se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, o Escrivão 
da Coletoria das Rendas Federais em Picos, no Estado do 
Piauí, Lourenço Reynaldo, a partir da data em que a repartição - 
competente tiver conhecimento oficial desta concessão. 


— Por Portaria de 24 do corrente foi, concedida a licença 
de seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, ao remador das embarcações da Alfandega de Corumbá, 
no Estado de Mato Grosso, Sergio José de Sant'Anna, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier. 


— Por Portaria de 25 do corrente, foi concedida a licença 
de 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos termos 
do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior do Estado 
de S. Paulo, João Silveira Bastos, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier. 7 Ro 


— Por Portaria de 28 do corrente, foi concedida a licença 
de seis mezes, com vencimentos a que tiver direito, nos termos 
do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
maquinista da lancha Xisto Vieira, da Alfandega de Ma- 
náus, no Estado do Amazonas, Manoel Polycarpo Guedes, para 


tratar de sua saude, onde lhe convier. Equity Raio E 


(*) Reproduzido por ter saido com incorreções. 
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— Por' outras da mesma data foram concedidas as se- 

so permissões para se afastarem do exercicio de seus 
os : 

- Por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em La- 

Tas. no Estado de 5. Paulo, Herculano Alves de Aguiar 
a, a partir da data em que a repartição competente tiver 

conhecimento oficial desta concessão; 

Por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Teofilo 
Otoni, no Estado de Minas Gerais, Altino Soares de Sá, a partir 
da data em que a repartição competente tiver conhecimento 
oficial desta concessão. 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


“Dia 1 de Julho 


N. 766 — Com o oficio n. 2.213, de 22 de Dezembro de 
1927, encaminhastes a esta diretoria o processo fichado sob 
n. 70.661 do mesmo ano, relativo ao recurso interposto por Pe- 
reira Carneiro & C. Limitada, do ato dessa Alfandega que 
mandou classificar no art. 980 da Tarifa, para pagar direitos 
na razão de 15 % ad valorem, como semelhantes ao auto- 
clave, a mercadoria despachada pela nota de importação nu- 
mero 32.451, de 1927, como “maquina operatriz para alvejar 
tecidos”, do art. 1.009 da Tarifa. 

O Sr. Ministro, em data de 27 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho : 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso, para 
manter a decisão recorrida.” 

O parecer emitido por meu antecessor foi o seguinte : 

Concordo com o parecer da Comissão de Tarifa de fls. 18 v. 
da Alfandega do Rio de Janeiro. Assim, opino se negue pro- 
vimento ao recurso.” 

Foi o seguinte o parecer da Comissão de Tarifa da Alfan- 
dega do Rio: 

“4 Comissão da Tarifa classifica a mercadoria em apreço 
no art. 980 da Tarifa, como autoclave grande para uso das fa- 
bricas, sujeita a direitos na razão 15 % ad valorem. 


N. 767 — Para o fim indicado na informação, o processo 
fichado no Tesouro sob n. 25.664, de 1931 em que são in- 
teressados Dolianite Irmão & C.. Acompanha amostra. 


N. 768 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob nu- 
mero 35.257, do ano em curso, no qual é interessado José de 
Verda y Burnai. 


N. 769. — Remetendo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso: fichado no Tesouro sob mn. 41.894, do ano em curso, 
em que é interessada a A E G — Companhia Sul Americana 
de Eletricidade. 


N. 770 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
ao Governo do Estado de Minas Gerais, resolveu conceder 
isenção definitiva de direitos de importação e de expediente, 
para uma caixa marca SI, contendo nove aparelhos de Fre- 
senine, para decompor a agua, com tubos graduados, material 
esse já desembaraçado, mediante termo de responsabilidade, 
em virtude da ordem n. 847 de 1 de Novembro de 1928. (Pro- 
cesso n. 22.146, de 1931). 


“ N.771 — Com o oficio n. 2.356, de 30 de Dezembro de 1930, 
fichado sob n. 61.495, do mesmo ano, encaminhastes o recurso 
interposto pela The Rio de Janeiro Tranqvay Light, and 
Power Co. Ltd., do ato desa Alfandega que lhe negou redução 
de direitos para cinco fardos marca R. 21809, ns. 1/5, con- 
tendo estôpa de lã, vindos pelo vapor Newton, entrado 
neste porto em 3 de Junho do referido ano, bescado na ordem 
desta Diretoria n. 444, de 12 de Junho de 1926 dirigida a essa 
mesma Alfandega, pela qual já havia sido negada à propria 
recorrente redução de direitos para 15 toneladas de mercadoria 
em causa, sob o fundamento da existencia de similar na 1n- 
dustria nacional. 

O Sr. ministro. em data de 
seguinte despacho : 

“Nego provimento ao recurso, para manter 
Alfandega do Rio de Janeiro.” 


1 


8 de Junho findo, proferiu o 


a decisão da 


N. 772 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
à Companhia Nacional de Navegação Costeira, resolveu con- 
ceder isenção definitiva de direitos de importação e de ex- 
pediente, para o material constante das quatro primeiras vias 
das inclusas relações, já despachado nessa Alfandega, me- 
diante termo de responsabilidade, em virtude das ordens nu- 
meros 414, 449, 450 e 471, respectivamente, de 23 de Julho, 13 
e 97 de Agosto de 1927. (Processo n. 16.028, de 1931). 


N. 773 — Com o oficio n. 2.398, de 30 de Dezembro de 
1930, fichado no Tesouro sob n. 61.493, do mesmo ano, encami” 
mhastes o recurso interposto pela The Rio de Janeiro Light 
and Power Cº., Ltd., do ato dessa Alfandega que lhe negou re- 
dução de direitos para seis fardos da marca — R — 2.180, nu- 
meros 95/100, contendo estopa de lã, vindos pelo vapor Hol- 
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bien, entrado neste porto em 3 de Maio do referid 
ao ga erp cara É come rag n. 44, de 12 de E a 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data 
prt penca despacho : educam dio 1uo-15g8 
“De acôrdo com o parecer, nego proviment sy 
PP e ue que emiti foi o pla PDA APR 
“A ordem n. 444 desta Diretoria publicada no Diario 
Oficial de 12 de Junho de 1928, mandou excluir do favor da 
apo res ba Po copy sein com fundamento no Decreto 
n. 5.353, de e Novembro 1927, 
industria Dia end e 7, materiais com similar na 
caso aqui em estudo não tem analogia com aquel oF- 
gra EM id 200 coa processo é o da lei n. 5623, 
e Dezembro de 1929, : - 
pecificada. que é considerado como taxa es 
intente, apezar disso, que se deve negar provi t 
recurso poruanto a mercadoria (estôpa de 1a) Dis tem E a 
rateristico de acessorio de material rodante e de tração, po- 
dendo ao contrario, ter as mais variadas aplicações.” 


N. 774 sie Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda con- 
cedeu á Companhia Nacional de Navegação Costeira, isenção 
definitiva de direitos de importação e de expediente para o 
material já despachado em virtude das Ordens ns. 24, de 16 
de Janeiro; 119; de 19 de Fevereiro, 219, de 6 e 242, de 22 de 


Abril; 298, de 22 de Maio e 372, de 2 de Julh 
(Processo n. 13.717, de 1931). d pat Sd sara 


N. 775 — Remetendo o processo, fichado no Tesouro sob 
n. 36.109, deste ano, para o fim indicado no despacho. 


Dia 2 


N. 776 — Transmitindo o processo fichado n. 34.548, deste 
ano, que deixou de acompanhar a Ordem n. 753, de 26 de 
Junho findo, a essa Alfandega. 


N. 777 — Refnetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 23.988, deste ano, para receber informações. 


- N. 778 — Comunicando à Embaixada Ingleza que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda autorizou o desembaraço com isenção de 
direitos e demais taxas aduaneiras para um caixote n. A, V. 10, 
e um outro caixote marca “Ministerio da Marinha”, vindos 
aos cuidados do Sr. € G. Hollandand e pertencentes a um 
avião. (Processo n. 30.789, de 1931.) 


N. 779 — Com o oficio n. 1.408, de 27 de Maio ultimo, fl- 
chado no Tesouro sob n. 31.786, deste ano, encaminhastes a 
esta Diretoria o rerurso interposto pela firma Julio Berto 
Cirio & C., do ato dessa Alfandega que exigiu fosse pago o 
adicional de 50 % do imposte de consumo nas perfumarias 
por ela despachadas pelas notas ns. 25.188 e 25.190, deste ano, 
alegando que, ao entrar em vigor o decreto ny» 19.936, de 30 
de Abril ultimo, a mercadoria já havia sido submetida a des- 
pacho. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 23 de Junho pro- 
ximo findo, proferiu o seguinte despacho : 

“De acôrdo com o parceer, dou provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi acorde com a informação prestada pelo eseritu- 
rario Sr. Luiz Aroeira, nos seguintes termos : 

“Em cumprimento ao despacho supra, informo que, a meu 
ver, embora tenha o Decreto n. 19.936, de 30' de Abril pro- 
ximo passado, entrado em vigor na data de sua publicação, 2 
de Maio, a majoração de 50 % (adicional, art. 4º letra a), sobre 
joias, perfumarias, etc, só se tornou conhecida, depois da 
saída do Diario Oficial, que, comumente, é distribuido á tarde. 

E, foi, por este motivo, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente a representação da Recebedoria do Distrito Federal, de- 
cidiu que as alterações constantes do decreto citado, só pode- 
riam, praticamente ser cumpridas a partir de 3 de Maio 
(Ordem n. 329, de 25 de Maio de 1931, à Recebedoria). 

Assim a alteração cogitada não deve atingir á mercadoria 
que, como a do caso em estudo, tenham sido despachadas no 
dia 2 de Maio. 

Sou, pois, pelo provimento do recurso, para, reformada a 
decisão da Alfandega, ser cobrado o imposto previsto no artigo 
4º, 8 6º do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de 
Outubro de 1926, sem o adicional do art. 4º, letra a, do Decreto 
n. 19.936, de 30 de Abril do corrente ano. 

Salvo melhor juizo.” (Processo n. 31 .786, de 1931.) 


N. 789 — Com o oficio n. 856, de 27 de Março ultimo, fi- 
chado sob n. 19,168, deste ano, encaminhastes o recurso in- 
terposto pela The Royal Mail Steam Packet Company, do 
ato dessa Alfandega que responsabilisou o comandante do 
vapor inglês Highland Piper, entrado em 21 de Maio de 
1923, pelo pagamento dos direitos relativos á mercadoria ex- 
traviada de um volume marea J. B, n. 2.885. 

O Sr. Ministro, em data de 27 de Junho ultimo, proferiu 
o seguinte despacho : 

“Nos termos do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso.” 

O parecer que emiti, foi o seguinte : 

“Tendo sido o recurso interposto 
opino que dele não se tome conhecimento.” 
mero 19.168, de 1931.) 


fóra do prazo legal, 
* (Processo nu- 
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N. 781 — Restituindo o processo fichado do Tesouro, sob 
n. 56.042, do ano findo, para o fim indicado no despacho. 
(Processo n. 56.042, de 1930.) 


N. 782 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Tesouro, sob n. 38.650, 
de 1930, em que Geo Kutova recorre do ato dessa Inspetoria 
que, de acôrdo com a Comissão da Tarifa, classificou na taxa 
de 1$100, do art. 665, da Tarifa, como obras de vidro n. 1, 
para outros usos, a mercadoria tambem assim despachada 
pela nota n, 125.080, de 1928, proferiu, em data de 28 de Maio 
ultimo o seguinte despacho : 

“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti, foi o seguinte : 

“Inteiramente de acôrdo com o parecer emitido pela Co- 
missão de Tarifa, á fls., homologado pela Inspetoria, opino 
se negue provimento ao recurso para fins de ser classificada 
a mercadoria a que o mesmo se refere, na taxa de 18100 por 
quilo, art. 665, como obras não classificadas de vidro n. 1, 
(Processo n. 38.656, de 1930.) 


N. 783 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento da firma Alberto Cocozzaã 
'& Irmãos, fichado sob n. 37.280, deste ano, em que solicita 
isenção das demais taxas aduaneiras para os cromos, desti- 
nados á propaganda da laranja brasileira no estrangeiro, a 
que se refere a ordem desta Diretoria n. 750, de 25 de Junho 
ultimo, dirigida à essa repartição, proferiu, em data de 2 do 
corrente, o seguinte despacho : 

“Deferido, por equidade.” (Processo n. 37.280, de 1931.) 


N. 784! — Comunico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo, fichado no Tesouro, sob n. 19.222, 
dese ano, em que a The Royal Mail Steam Packet Com- 
pany, recorre do ato dessa Alfandega que em 19 de Se- 
tembro de 1923, responsabilizou o comandante do vapor inglês 
Deseado, entrado em 22 de Agosto anterior, pelo pagamento 
dos direitos relativos à mercadoria extraviada de um vo- 
lume marca 54, n. 9.079, vindo naquele vapor, proferiu, em 
data de 27 de Junho ultimo, o seguinte despacho : 

“Nos termos do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso.” É 

O parecer que emiti, foi o seguinte : 

“Tendo sido o recurso interposto fóra do prazo legal, 
opino que dele não se tcme conhecimento.” (Processo nu- 
mero 19.222, de 1931.) 


N. 785 Transmitindo para o fim enunciado no parecer, o 
processo fichado no Tesouro sob n. 34.090, do ano vigente, 
em que é interessada a firma Barbará & C. Ltda. 





N. 786 — Com o oficio n. 324, de 7 de Fevereiro do cor- 
rente ano, fichado sob n. 7.985, encaminhastes o recurso in- 
terposto pela The Royal Mail Steam Packet Company, do 
ato dessa Alfandega que responsabilizou o comandante do 
vapor inglês Avon, entrado em 14 de Outubro de 1923, pelo 
pagamento dos direitos relativos à mercadoria extraviada de 
uma caixa da marca J. F. £. n, 814, vinda naquele vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 29 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho : 

“Nos termos do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Não tendo sido interposto o recurso no prazo legal, 
opino que dele não se tome conhecimento.” 


N. 787 — Comunico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Tesouro sob n. 19.276, 
deste ano, em que a The Royal Mail Steam Packet Com- 
pany recorre do ato da Inspetoria dessa Alfandega que, em 
2 de Julho de 1923, resporsabilizou o comandante do vapor 
inglês Sarthe, entrado em 6 de Maio anterior, pelo paga- 
mento dos direitos relativos a mercadoria extraviada,- de 
duas caixas marca J. N., n. 5.637/8, vindas naquele vapor, 
proferiu, em data de 27 de Junho findo, o seguinte despacho : 

“Nos termos do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso.” : 

OU parecer que emiti foi o seguinte : 

“Tendo sido o recurso interposto fóra do prazo legal, oping 
que dele não se tome conhecimento.” 


N. 788 — O processo em que a mesma supracitada compa- 
nhia recorre do ato dessa Alfandega que, em 10 de Outubro 
de 1923, responsabilizou o comandante do vapor inglês Na- 
vasota, pelo pagamento dos direitos relativos à mercadoria 
extraviada de um volume marca M. E. €C., n, 441, vindo naquele 
vapor, teve solução identica à que alude a Ordem n. 787, re- 
ferida. (Processo n. 19.288, de 1931.) 


N. 789 — Remetendo o processo fichado sob n. 27.762, deste 
ano, para o fim indicado no despacho, 


Dia 6 


N. 790 — Solicitando seja restituido a esta Diretoria, o 
processo mn. 12.571, deste ano, encaminhado a essa Alfandega 
pa n. 303, de 19 de Maio findo. (Processo n. 36.158, 
de : : 
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N. 791 — Comunicando que a The Rio de Janeiro Tram- 
way. Light and Power Company, Limited, concedeu mediante 
termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, redução 
de direitos de importação, para 34 peças, duas caixas e 45 peços 
peças, marca AH/MCC — L & P, de desvios de trilhos e per- 
tences. (Processo n. 37.919, de 1931). E 


N. 792 — Comunicando que á Companhia “Ferro Carril 
Jardim Botanico concedeu, mediante termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, redução de direitos de importação, 
para 13 peças, uma caixa e 13 peças, de desvios de trilhos e 
pertences, com a marca AH/MCC. (Processo n, 37.920, de 1931). 


Dia 7 


N. 793 — Devolvendo o processo encaminhado com o oficio 
n. 1.660, de 24 de Junho findo, dessa inspetoria, fichado no 
Tesouro sob n. 37.158, deste ano, para o fim enunciado no 
despacho. o. 


N. 794 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado sob n. 19.167, do corrente ano, relativo ao 
recurso interposto por The Royal Mail Steam Packet Com- 
pany, do acto dessa Alfandega que, em 29 de Agosto de 1923, 
responsabilizou o comandante do vapor inglês Arlanza, en- 
trado em 30 de Julho anterior, pelo pagamento dos direitos 
relativos à mercadoria extraviada de um volume marca C. J. 
n. 104, vindo naquele vapor, proferiu em 27 de Junho ultimo, 
o seguinte despacho : 


“Nos termos do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso. 


O parecer que emiti foi uv seguinte : 


“Tendo sido o recurso interposto fóra do prazo legal, 
opino que dele não se tome conhecimento.” 


N. 795 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado sob n. 19.223, do corrente ano, relativo 
ao recurso interposto por The Royal Mail Steam Packet Com- 
pany, do ato dessa Alfandega que em 30 de Junho de 
1923 responsabilizou o comandante do vapor inglês Avon, 
entrado em 12 de Janeiro anterior, pelo pagamento dos di- 
reitos relativos à mercadoria extraviada de um volume marca 
C. & C€. n, 1, vindo naquele vapor, resolveu, em data de 27 
do mês proximo findo dar provimento ao- recurso.” 


N. 796 — Com o oficio n. 798, de 23 de Março ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 18.462, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por The Royal Mail Steam Packet Company, do ato- dessa 
Alfandega que, em 14 de Junho de 1923, responsabilizou o 
comandante do vapor inglês Demerara, entrado em 11 de 
Abril de 1923, pelo pagamento dos direitos relativos 4 mer- 
cadoria extraviada de um volume marca K. Z. n. 14, vindo 
naquele vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 27 do mês proximo findo, pro- 
feriu o seguinte despacho : E ud 


“Dou provimento ao recurso ” 


N. 797 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 37.007, do corrente ano, em que é interessada a S. A. 
Philips ne Brasil afim de que essa Inspetoria se manifeste 
a respeito. 


; N. 798 — Enviando o processo n. 35.344 deste ano, em que 
é interessado o Centro Industrial de Fiação e Tecelagem 
de Algodão, para os fins enunciados no despacho. 


N. 799 — Devolvends o processo encaminhado com o 
oficio n. 1.601, de 22 de Junho findo, dessa Inspetoria, fi- 
chado no Tesouro sob n. 37.090, deste ano, para que a firma 
peticionaria junte amostras dos produtos, a que alude, em 
seu requerimento. 


N. 800 — Com o oficio n. 860, de 27 de Março ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob numero 
19.163, do corrente ano, relativo ao recurso interposto por 
The Royal Mail Steam Packet Company, do ato dessa Al- 
fandega que em 3 de Julho de 1923, responsabilizou o co- 
mandante do vapor inglês Desna, entrado em 7 de Julho 
anterior, pelo pagamento dos direitos relativos à mercadoria 
extraviada de um volume marca EA-—C, vindo naquele vapor. 

O Sr. Ministro, em data de 27 do mês proximo findo, pro- 
feriu o seguinte despacho : 


“Dou provimento ao recurso”, 


N. 801 — Transmitindo, afim de receber audiencia, o 
processo fichado no Tesouro sob n. 28.746, deste ano. em 
que é interessado P. de Ranieri. j 


N. 802 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 23.568, deste ano, para o fim indicado na informação. 


N. 803 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Tesouro sob n. 17,729, 
deste ano, em que a firma Hyman Rinder & C., recorre do 
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ato dessa Inspetoria denegando-lhe a isenção de direitos. 
para o fim de serem restituidos os direitos pagos por 72 


" «caixas com leite em pó, vindas pelo vapor Eastern Prince, 


- “entrado em 4 de Dezembro do ano findo, proferiu em data d 
“29 de Maio ultimo, o seguinte despacho : x Riso 


“Nego provimento ao recurso”. 
Dia 8 


N. 804 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“tendo presente o processo em que a The Rio de Janeiro 
Tramway, Light and Power Company Limited, pede recon- 
«sideração do despacho que deu logar a Ordem n. 324, de 23 de 
Março ultimo, desta Directoria a essa Alfandega, em virtude 
do qual lhe foram negados os favores da Lei n. 5.353, para 
os materiais dos itens n. 2, 20 toneladas de aço ou ferro 
em vergujnhas ou em fio, para soldar; n. 9, 600 quilos de 
«drogas para revelar e fixar plantas e desenhos tirados a fo- 
tostat, e o papel sensibilisado para o mesmo fim; n. 19, oito 
refrescadores para aguu, com estantes e mais pertences, pro- 
feriu em data de 4 deste mês o seguinte despacho : 

“Tendo em vista deliberação deste Ministerio, reconsi- 
-dero o despacho anterior, sómente quanto ao “aço em ver- 
“guinhas para soldar trilhos e outras peças.” (Processo nu- 
“mero 22.676, de 1931.) 


N. 805 — Com o oficio n. 1.379, de 5 de Agosto ultimo, 
-encaminhastes a esta Directoria o processo fichado no Te- 
souro sob n. 37.146, de 1930, e relativo ao recurso interposto 
pela Companhia Commercial e Maritima do ato dessa Alfan- 
dega que responsabilizou c comandante do vapor francês 
Jtalie, pelo pagamento dos direitos correspondentes ás 
faltas verificadas em 12 caixas marca E. B., ns. 1 à 12, con- 
duzidas pelo mesmo vapor. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 30 de maio ultimo, 
“proferiu o seguinte despacho : 

“Por perempto, opino não se tome conhecimento do re- 
-curso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

Por perempto, opino não se tome conhecimento do re- 
curso.” (Processo n. 54.529, de 1931.) 


N. 806 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Société de Sucreries Brésiliennes, isenção de direitos de 
importação para material descriminado na inclusa 1º via da 

- relação composta de três itens: S S B n. 6.900/6.910 — 11 
volumes; S.S B, mn. 6.911, uma caixa. Ao todo, 12 volumes; 
SSB, n. 6.740/6.741 duas caixas contendo utensilios não clas- 
sificados para maquinas. 


N. 807 — Remetendo processo fichado no Tesouro sob 
n. 14.919, deste ano, para o fim enunciado no parecer. (Pro- 
cesso n. 14.919, de 1931.) 


N. 808 =— Transmitindo o processo n. 36:559, deste ano, 
para os fins enunciados no despacho. (Processo n. 36.559, de 
1931.) 


N. 809 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado no Tesouro sob n. 37.355, deste 
“ano, relativo ao recurso interposto por A. J. Mansell, pas- 
-sageiro do vapor Almanzora, entrado em 25 de Abril ul- 
timo, do ato dessa Alfandega que negou isenção de direitos 
para uma caixa marca B. W. Ltd., n. 1, consignada á firma 

' Babscek & NWileor Ltd, contendo tubos de vidro, termo- 
metros, um pirometro e um aparelho Orsat, que se destinam 
a experiencias, para adaptação de caldeiras à queima de 
«carvão nacional, vinda pelo vapor Andalucia Star, pro- 
feriju o seguinte despacho : “Autorizo, por equidade, o des- 
pacho livre de direitos e taxas”. (Processo n. 37.355, de 1931.) 


N. 810 — Com o oficio n. 740, de 17 de março ultimo, en- 
<caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob mnu- 
mero 16.491, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por Theodor Wille & C., do ato dessa Alfandega que lhe 
recusou permissão para que fossem conferidos em seu de- 
posito, á rua Venezuela n. 192, duas partidas de oleo Iubri- 


ficante. õ Ê ; 
O Sr. Ministro, em data de 7 do corrente mês, proferiu o 


seguinte despacho : 
“Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 16.491, de 


1931.) 
Dia 9 


N. 811 — Com o oficio n. 341, de 9 de Fevereiro ultimo, 
-encaminhates a esta Diretoria o processo fichado no Tesovro 
sob n. 8.858, do corrente ano, relativo ao requerimento em 
«que Leon de Carvalho Bompet recorre do ato dessa Alfandega 
que lhe não permitiu a venda, a bordo dos navios surtos 


neste porto, de café moido. y ; 
(8) se. Ministro da Fazenda, em data de 16 de Maio ultimo, 


proferiu o seguinte despacho : 
“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso, 
para manter o ato recorrido.” 
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O parecer que emiti foi o seguinte : 


“Opino que se negue provimento ao recurso 
tido o ato recorrido qu t i renas 
cmi gti que está perfeitamente justificado no 


ns “Oficio citado, essa Alfandega faz as seguintes conside- 
. “Cabe-me dizer que a pretensão do recorren 
interesses fiscais, por motivos obvios de Egas s 
além de que vai de encontro ás instruções com que, na r- 
taria n. 21, de 17 de Janeiro findo esta Alfandega regular zou 
as condições de ingresso nos navios sob sua fiscalização 
Nem mesmo, sob o ponto de vista economico — a que se 
procura fundamentar aquela pretenção — oferece ela as van- 
bre 'roma que lhe apud E. poder Contesta-os, de modo in- 
sivo, o parecer do Sr. - 
roer a P uarda-mór, exarado nos termos 
“Sempre pensei, e continúo a pensar a 
permitir, sob pretexto algum, tab a lerda, = 
Os inconvenientes são notorios. 
- Entra a mercadoria nacional, e nos mesmos envolucros 
sái a de procedencia estrangeira, sem pagar os direitos devidos. 
Nem mesmo o reclamo que se pretende criar para o nosso 
café póde justificar a pretensão, 
Não acredito que a venda de alguns pequenos sacos, a 
bordo, possa influir na maior saída do produto. 
desenvolvimento da exportação faz-se por outros meios.” 
Expasta, assim, a questão, a superior autoridade resolverá 
como entender melhor.” 


N. 812 — Com o oficiu n. 1.119, de 27 de Abril ultimo, fi- 
chado sob n. 25.659, deste ano, encaminhastes o requerimento 
em que o Banco do Brasil solicita isenção de quaisquer di- 
reitos e taxas para 14 caixas, marca PMFN, ns. 1.657/70, com 
papel de côr, marcado com o nome “do Banco, destinado a 
emissão de cambios. 

O Sr. Mini$tro, proferiu o seguinte despacho : 


“Autorize-se, de acôrdo com o parecer.” 

N. 813 — Remetendo, afim de ser cumprido o despacho 
desta Diretoria, o processo fichado sob n, 38.612 do corrente 
ano. - 


N. 814 — Enviando o processo, fichado no Tesouro sob 
n. 35.241, deste ano, para o fim indicado no despacho. 


Dia 10 


N. 815 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 


- tendo presente o processo n. 30.901. deste ano, originado pelo 


requerimento em que Manoel Ignacio de Mendonça Filho, 
pede que lhe seja concedida isenção de direitos e demais taxas 
para duas caixas marca M. M. F. ns. 3 e 4 contendo pintaras 
de sua autoria e livros usados, proferiu o seguinte despacho— 
Deferido, por equidade. (Processo n, 30.901, de 1931). 


N. 816 — Remetendo o processo vindo com o oficio nu- 
mero 1.414, de 28 de Maio ultimo, fichado no Tesouro sob nu- 
mero 32.155, deste ano, para o fim indicado na informação, 
(Processo n. 32.155, de 1931). 


N. 817 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda à 
Société Sucreries de Rio Branco, concedeu, isenção de di- 
reitos de importação, devendo, porém, pagar 5 % de taxa de 
expediente, para 47 volumes marca S. S. R. B. ns. 1/47 con- 
tendo maquinismos para fabricação de assucar (C. F. L. Ma- 
quinas operatrizes). (Processo n. 30.396, de 1931). 


N. 818 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda á 
Sociedade Sucrerie de Rio Branco, concedeu isenção de di- 
reitos de importação, devendo, porém, pagar 5 % de taxa de 
expediente, para duas caixas, marca S. S. R. B. ns. 101/2, 
contendo maquinismos destinados aos seus serviços de fa- 
bricação de assucar. 


Dia 11 


N. 819 — Restituindo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 37.353 do corrente ano, para cumprimento de despacho. 


N. 820 — Enviando o processo n. 37.273, deste ano, para 
os fins constantes no despacho. 


N. 821 — Transmitindo o processo n. 60.774, de 1930, em 
que é interessada a firma Scheitin & C. para os fins enun- 
ciados no despacho. 


N. 822 — Com o oficio n. 2.271, de 16 de Dezembro ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 58.835, de 1930, relativo ao recurso interposto pela firma 
Alves & C., do ato dessa Alfandega que lhes negou a resti- 
tuição da quantia de 6308, que pagaram de selo de consumo 
pela guia n. 20.734, de 1903, relativamente ao peixe em sal- 
moura despachado pela nota de importação mn. 19.816, do 
mesmo ano. 
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O Sr. Ministro, em data de 6 do corrente, proferiu o se- 
guintê despacho : 


-“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Tendo em vista que o regulamento expedido com o De- 
creto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, só isenta do paga- 
mento do imposto de consumo o peixe sêco e o salgado ou em 
salmoura, de produção nacional, a granel (art. V, letra m) III, 
— nenhuma duvida subsiste quanto á incidencia do referido 
imposto sobre os peixes em salmoura de procedencia estran- 
geira, ex-vi do que dispõe o art. 4º, S 8º letras do preci- 
fado regulamento. 

Nessas condicões — opino para que se negue provimento 
ao recurso, mantendo-se a decisão recorrida, por seus fun- 
damentos. 


N. 823 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado no Tesouro sob n. 29.333, deste ano, refe- 
rente ao requerimento em que Victor Gleichmann pede re- 
consideração do despacho proferido no mesmo processo, ne- 
gando-lhe licença para vender cartões postais a bordo dos va- 
pores entrados nesse porto, proferiu o seguinte despacho : 


“Tendo em vista a informação do Sr. Inspector da Al- 
fandega, mantenho o indeferimento.” 


Dia 13 


N. 824 — Para que essa repartição se manifeste a respeito, 
envia o processo fichado no Tesouro sob n. 37.294, do cor- 
rente ano, em que é interessada a firma França & C. 


N. 825 — Afim de receber audiencia, transmite o processo 
fichado no Tesouro sob n. 37.640, do ano em curso, em que é 
interessada a Legação da Austria. 


N. 826 — Afim de receber audiencia, envia o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 37.638, deste ano, em que é interessada 
a Legação da Polonia. 


N. 827 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 38.181, do corrente ano, para ser satisfeita, com brevidade, 
a inforinação. . 


N. 828 — Transmitindo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 35.013, deste ano, em que são 
interessados Aapro & €. 


N. 829 — Devolvendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 37.080, deste ano, para lhe serem anexados fatura consular 
e respectivo conhecimento. 


Dia 14 


N. 880 — KRemetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 37.064, deste ano, para o fim indicado no despacho. (Pro- 
cesso n. 37.064, de 1931.) 


N. 831 —- Comunicande que o Sr. Ministro da Fazenda, 
concedeu isenção de direitos e demais taxas para 14 volumes 
“* marcados DO-X 1/5 e D. F. 110/1 a 110/9, contendo materiais 
de uso do hidro-avião DO-X, presentemente nesta Capital. 
(Processo n. 39.571, de 1931.) 


N. 852 — Remetendo o pedido de que foi objeto a ordem 
n. 1.248, de 5 de Dezembro utlimo, já reiterado pela de nu- 
mero 741, de 24 de Junho findo, para que tenha andamento 
o processo n. 4.725, de 1929. (Processo n. 4.725. de 1929.) 


N. 833 — Com o oficio n. 2.253, de 13 de Dezembro ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Te- 
souro sob n. 58.446, de 1930, relativo- ao recurso interposto 
por The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Com 
pany, Ltd., do ato dessa Alfandega que lhe negou redução de 
direitos para três fardos contendo tubos de borracha e algodão 
para maquinas pneumaticas de quebrar concreto, empregadas 
nas linhas de bondes. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em-data de 4 de Junho ultimo, 
proferiu o seguinte despacho : 


“A Circular n. 23, de 7 de Maio de 1929, quando declarou 
que os materiais compreendidos na Lei n. 5.623, de 29 de 
Dezembro de 1928, estão isentos das formalidades exigidas 
pelo Decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, quiz, eviden- 
temente, referir-se ao que concerne com o processo prévio 
para a concessão de menor taxa aduaneira. Tal jsenção não 
abrange, porém, o art. 8º daquele decreto, relativo aos simi- 
lares existentes na industria nacional, que é dispositivo de 
carater geral e amplo, ao qual estão subordinadas mesmo 
as isenções concedidas em virtude de contratos lavrados por 
força de lei. Nego provimento ao recurso.” (Processo nu- 
mero 58.446, de 1930.) 


N. 834 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o requerimento fichado nó Tesouro sob nu- 
mero 40.217, dêste ano, em que Pereira Carneiro & Comp. 
Limitada (Companhia Comércio e Navegação), pede para 
assinar termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, 
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afim de retirar com isenção de direitos de importação e ex 
pediente 3.700.000 quilos de carvão de pedra, procedente der 
Cardiff, resolveu deferir » pedido. (Processo n. 40.217, der 
1931.) 


N. 835 — Afim de receber audiencia, remete o processor 
fichado no Tesouro sob n. 26.975, do corrente ano, em que 
é interessado Augusto de Salles Pupo Junior. (Processo nu-: * 
mero 26.975, de 1931.) 


N. 836 — Transmitindo-vos os requerimentos de Standard. 
Brands of Brazil Inc., e T. Evendensen & Mattienssen, fi- 
chados respectivamente sob ns. 35.834 e 35.835, do corrente 
ano, para que essa Inspetoria preste esclarecimentos. (Pro-- 
cessos ns. 35.834 e 35.835, de 1931). 


N. 837 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda conce- 
deu ao Club de Regatas de Flamengo, por equidade, isenção” 
de direitos e taxas para um barco denominado Skiff para 
um remador, tipo para campeonato de casco liso, acom- 
panhado de um par de remos. (Processo n. 34.415, de 1931). 


N. 838 — Comunicando à Rio de Janeiro Tramway Light 
and Power Company Limited, concedeu mediante assinatura 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, redução 
de direitos, para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação composta de 11 itens. (Processo n. 39.200, de 1931).- 


N. 839 — Comunicando, que o Sr. Ministro da Fazenda, á 
Usina Assucareira Fluvial Passos Limitada, concedeu mediante” 
assinatura do termo de responsabilidade com o prazo de 607 
dias, isenção de direitos e demais taxas aduaneiras para oito” 
ral da marca M A F PL, ns. 231.701/8. (Processo n. 40.220,. 

e 1) 


Dia 15 


N. 839 — Transmitindo, afim de receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 27.284 do ano fluente, em que” 
é interessada a Liga do Comércio do Rio de Janeiro. , 


N. 840 — Enviando o processo n. 32.073 deste ano, afim de: 
que essa Alfandega se prununcie a respeito. 


Dia 16 


N. 84 — Afim de receber audiencia, remete o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 36.734, do ano fluente, em que é in 
teressada a Embaixada do Brasil em Roma. 


N. 842 — Em aditamento à ordem desta Diretoria n. 732,- 
de 22 do mês proximo findo, comunica que o Sr. Ministro re- 
solveu conceder para o material a que se refere a mesma 
ordem, além da isenção de direitos, os favores de quaisquer 
outras taxas aduaneiras. (Processo n. 37.504, de 1931.) 


N. 843 — Com o oficio n. 803, de 24 de Março ultimo, en-= 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 18.457, 
do corrente ano, relativo ao recurso interposto por The Royal 
Mail Steam Packet Company, do ato dessa Alfandega, que, 
em 9 de Março de 1923, responsabilizou o comandante do 
vapor inglês Desna, entrado em 18 de Fevereiro anterior, 
pelo pagamento dos direitos relativos á mercadoria extra- 


viada de 38 caixas marca V M & C., sem numero, vindas na-- 


quele vapor. k : 
O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho : 
“Dou provimento ao recurso.” 


N. 844 — Solicitando seja restituido o processo n. 18.5917,- 
de 1930, que foi encaminhado a essa Alfandega com a ordem 
n. 692, de 6 de Junho do citado ano, necessario ao anda- 
mento do de n. 3.312, deste ano. (Processo n. 3.312, de 1931). 


N. 845 — Com o oficio n. 7, de 5 de Janeiro ultimo, enca- 
minhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 627, do 
corrente ano, relativo ao recurso interposto por The Rio de 
Janeiro Tramiway Light and Power Cº., Ltd., do ato dessa Al- 
fandega que lhe negou redução de direitos para cinco caixas 
marca R 26.238, ns. 1/5, contendo tinta e oleo com resina, 
vindas pelo vapor Coldbrook. E 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho : “Négo pro- 
vimento ao recurso”. 


N. 846 — Para que esta Alfandega se manifeste a respeito, 
transmite o processo fichado no Tesouro sob n. 1.685, deste 
ano, em que é interessado o Centro do Comércio e Industria 
do Rio de Janeiro. 


N. 847 — Restituindo o incluso processo, para que seja in- 
formado qual o numero da ordem que classificou “Hema- 
topan” na taxa de 28500, do art. 181, da Tarifa. (Processo nu- 
mero 47.593, de 1930). 


N. 848 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda re- 
solveu autorizar lo desembaraço por essa, Alfandega, do 
papel destinado à embalagem de laranjas, importado pelas- 
firmas constantes da relação anexa. (Processo n. 38.611, de- 
1931). 
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N. 849 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
«atendendo ao que solicitou o Ministerio da Viação, em oficio 
n. 276, de 29 de Maio ultimo, resolveu autorizar o desemba- 
ço do material constante da inclusa relação. (Processo nu- 


“mero 32.451, de 1931.) 


“o N. 850 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 31.289, deste ano, em que é interessada a Companhia Na- 
«cional de Navegação Costeira, para o fim indicado no parecer, 


N. 851 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 
-o processo fichado no Tesouro sob n. 34.988, deste ano, em 
“que a firma Granado & C. recorre do ato dessa Inspetoria 
que a multou em 1:0005, além da apreensão da mercadoria 
-«que submeteu a despacho pela nota de importação n. 71.314, 
referente a duas caixas marca M. Y., ns. 6.341 e 6.343, vindas 
pelo vapor francês Swiatowid, proferiu o seguinte des- 
pacho : 

“De acôrdo com o parecer, négo provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Opino que se négue provimento ao recurso, para ser 
“mantida a decisão recorrida, por seus fundamentos legais.” 


N. 852 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob nu- 
“mero 31.618, deste ano, para o fim indicado no despacho. 


ES, 

N. 853 — Em aditamento á Ordem n. 837, desta Diretoria, 
«de 14 do corrente ,declara, em retificação, qual o peso apro- 
-ximo do barco denominado Skiff, para um remador, tipo 
spara campeonato, de casco liso, de que trata a referida 
“ordem. (Processo n. 34.415, de 1931.) 


N. 854 — Comunicando que à Rêde de Viação Sul Mineira 
“concedeu, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos e taxa de expe- 
diente vara 74 peças de rodeiros de aço para vagões. (Processo 
-n. 39.475, de 1931.) 


N. 855 — Comunicando que à Rêde de Viação Sul Mineira 
“concedeu, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos e taxa de ex- 
“pediente para 200 feixes contendo tubos de aço para cal- 
«deiras. (Processo n. 39.473, de 1931.) 


N. 856 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu a 
Société Anoyme du Gaz de Rio de Janeiro, isenção de 
direitos: e taxa de expediente para o material discriminado 
na jnclusa"1* via da relação composta de 27 itens, devendo, 


porém, ser -cobrados os direitos integrais do material men- 


“cionado no: item n. 10 — 10 toneladas. Fio de aço para fa- 
bricação de postes de cimento armado, assinalado com à pa- 
lavra “Não”, a tinta carmim, por ter similar na industria 
nacional. (Processo n. 39.201. de 1931.) 


Dia 20 


N. 87 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda con- 
«cedeu isenção de direito, para uma caixa n. 6.693, enviada 
pelo Ministerio Real da Aeronautica ao maior Donadelli, afim 
de ser entregue à Aviação Naval Brasileira. (Processo nu- 


“mero 30.274, de 1931.) 


N. 858 — Comunicando que á Rêde de Viação Sul Mi- 
mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade, com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de 
“Importação e taxa de expediente, para uma caixa contendo 
acessorics para ferramentas pneumaticas para pedreiras. 
(Processo n. 39.472, de 1931.) 


N. 859 — Comunicando que à Rêde de Viação Sul Mi- 
neira concedeu, mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade com o prazo de 60 dias isenção de direitos de 
“importação e taxa de expediente ,para uma caixa contendo 
“acessorios para ferramentas pneumaticas para pedreiras. 
(Processo n. 39.474, de 1931.) 


N. 860 — Comunicando que à Rêde de Viação Sul Mineira, 
“concedeu, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente, para 25 caixas contendo acessorios para 
freios. (Processo n. 32.471, de 1931.) 


N. 861 — Comunicando que o Sr. Ministro. ao Sr. Chefe 
“de Policia desta Capital, concedeu isenção de direitos e taxa 
“de expediente, para uma capa de borracha, constante da en- 
.comenda postal n. 9.828. (Processo n. 37.992, de 1931.) 


N. 86? — Comunicando que o Sr. Ministro atendendo ao 
que requereu a Companhia Minas da Passagem, concedeu, 
or equidade, que a Companhia Morro Velho St. John del 
e ei Cold Mines, cedesse a Companhia Minas da Passagem 
400 quilos de cianureto de potassio, material esse já despa- 
«chado nessa Alfandega com isenção de direitos. (Processo 
mn. 41.016, de 1931.) 
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-N. 863 — Afim de que essa repartição se manife - 
peito, envia o processo fichado no Tesouro sob n. Sam do 
corrente ano, em que é interessado Luiz Marco. 


N. 864 — Transmitindo o processo fichado no Te 
sob n. 3.860, do corrente ano, em que é interessada a Que 


panhia Nacional de N à i 
rp e Navegação Costeira, para o fim indicado ua 


k E rms E prega ss o processo fichado no Tesouro sob 
- 41.864, do corrente ano, em que é interessad Le 
da Allemanha, afim de receber o cmo Sosa prog ir, no 


Dia 21 


N. 866 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazen 
atendendo ao pedido da pet vç Comercial do Fortaleza, pr 
torizou, até ulterior deliberação, o despacho de arame far- 
pado da taxa de 20 réis e sem as exigencias da Circular nu- 
mero 35, de Junho findo. «Processo n. 40.029, de 1931). 


s N. 867 — Para cumprimento de despacho envia o processo 
fichado no Tesouro sob n. 38.813, do corrente ano, em que é 
ETR a Rêde de Viação Sul Mineira. (Processo n. 38.813, 


ae 868 E Para petnhos em transmite o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 34.990, d t ç 
319900 de 1881). 1 , do corrente ano. (Processo 


NX. 869 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 37.260, do corrente ano, para o fim de ser atendida a soli- 
citação constante do aviso n. 40-F, do Ministerio da Educação 
e Saúde Publica. (Processo n. 37.260, de 1931). 


N. 870 so Para o fim indicado na informação, transmite o 

processo fichado no Tesouro sob n. 3.268, deste ano, em que 
é interessada à Companhia Nacional de Navegação Costeira. 
(Processo n. 3.268, de 1931). 


N. 871 — Com o ofício n. 807, de 24 de Março ultimo, en- 
caminhates a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro 
sob n. 18.453, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por The Royal Mail Steam Packer Company, do ato dessa 
Alfandega que em 4 de Julho de 1929, responsabilizou o co- 
mandante do vapor inglês Deseado, pelo pagamento dos 
direitos relativos á mercadorias extraviadas de um volume 
marca 149, n. 492, vindo naquele vapor. 


O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu o seguinte despacho : 
ia provimento ao recurso.” , (Processo n. 18.453, de 


N. 872 — Com o cficio n. 1.508, de 11 de Junho ultimo, en- 


“caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob numero 


34.987, do corrente ano, relativo ao recurso interposto por 
Granado & C., do ato dessa Alfandega que lbos impôs a multa 
de 1:0005 por infração do art. 1º do Decreto n. 2.742, de 24 
de Dezembro de 1897. 

O Sr. Ministro, em data de 8 do corente, proferiu o se- 
guinte despacho : 

“De acôrdo com o parecer, négo provimento ao recurso”, 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Opino se negue provimento ao recurso, para ser man- 
tida por seus fundamentos, a decisão recorrida”. (Processo 
n. 34,987, de 1931.) ) 


N. 873 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu isenção 
de quaisquer direitos ou taxas, para duas caixas, vindas de 
Antuerpia pelo vapor nacional Ruy Barbosa. contendo di- 
plomas e medalhas concedidas pelo Juri de Recompensa da 
Exposição Internacional de Antuerpia aos expositores bra- 
sileiros que concorreram ao referido certamen. (Processo nu- 
mero 35.752, de 1931) 


& N. 874 — Comunico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo encaminhado com o oficio numero 
1.547, de 16 de Junho ultimo, dessa Inspetoria, fichado no 
Tesouro sob n. 36.516, deste ano, em que diversos importa- 
dores de frutas, estabelecidos nesta cidade, solicitam provi- 
dencias atinentes á descarga de frutas do porto desta capital, 
proferiu o seguinte despacho : 

“ Autorizo de acôrdo com o parecer”. 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi acórde com o prestado pela 1º Sub-diretoria, nos seguintes 
termos : : 

“Com o oficio n. 1.547, de 16 do corrente, a Alfandega 
desta capital encaminha o processo que se originou do re- 
querimento dos importadores de frutas do estrangeiro, pe- 
dindo sejam estas descarregadas para as instalações da Em- 
preza dos Armazens Frigoríficos. O processo está instruído 
com os oficios, sobre o assunto da Companhia Brasileira de 
Portos e da Empreza de Armazens Frigoríficos, ambas acórdes 
nas providencias sugeridas pelos peticionarios e julgadas 
procedentes pelo Sr. Inspetor. Com as cautelas fiscais neces= 
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sarias, tais como: rigorcsa fiscalização da descarga, manu- 
tenção de guardas nos arniazens da empreza, adoção de uma 
escrituração identica à dos Armazens do Cáes do Porto, res- 
peito às clausulas contratuais da Companhia Brasileira de 
Portos, tudo isso condensado em instruções expedidas pela 
Alfandega desta capital, não vejo inconveniente na prática da 
medida proposta que visa, tão somente, evitar, para os im- 
portadores, os prejuizos decorrentes da descarga de frutas 
no chamado “Pateo sobre-agua”, local improprio para dito 
serviço”. (Processo n. 36.516, de 1931.) 


N. 875 — Comunico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Tesouro sob mn. 26.439, 
deste ano, em que o Secretário Geral da Sociedade Nacional 
de Agricultura pede isenção de direitos, para uma encomenda 
postal, contendo uma inseticida, vinda pelo vapor Duilio, 
remetida por Davide Caremoli, proferiu o seguinte despacho : 


“ Autorize-se, de acôrdo com o parecer”. 


O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi acórde com o prestado pela 1º Sub-diretoria, nos seguintes 
termos : 

“A Sociedade Nacional de Agricultura pede, por equidade, 
isenção de direitos para uma encomenda postal contendo um 
inseticida remetido da Italia por Davide Caremoli, chegada a 
este porto pelo vapor Duilio. 

Tratando-se de uma encomenda constituindo um inseticida, 
destinada à Sociedade Nacional de Agricultura, penso aque, 
considerada como uma amostra de nenhum ou de diminuto 
valor mercantil, póde ser desembaraçado livre de quaisquer 
direitos e taxas aduaneiras (Artigo 2º 8 1º das Preliminares 
da Tarifa). (Processo n. 26.439, de 1931.) 


Dia 22 


N. 876 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo em que a Sociedade Pereira Car- 
neiro & Companhia Limitada (Companhia Comércio e Nave- 
gação), pede prorogação por mais 60 dias do prazo concedido 
para o desembaraço do carvão ,vindo pelo vapor Georgios 
Kiriakides, mediante assinatura de termo de responsabili- 
dade, proferiu o seguinte despacho : “Deferido”, (Processo 
n. 41.322, de 1931.) . 


N. 877 — Com o oficio n. 1.165, de 30 de Abril ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 27.360, 
do corrente ano, relativo ac recurso interposto por Leslie F, 
Andrews, do ato dessa Alfandega que mandou considerar 
como “obras não classificadas de carvão”, do art. 615, da 
Tarifa, para pagar 50 % ad valorem, a mercadoria despa- 
cnhada pela nota de importação n. 7.453, do corrente ano, 
como cartão cortado para bilhetes de visitas e outros mis- 
téres. do art. 601, da Tarifa, taxa de 1$ por quilo. 


O Sr. ministro, proferiu o seguinte despacho : 
“Négo provimento ao recurso, para manter a classificação 
adotada pela Alfandega recorrida.” 


N. 878 — Afim de receber audiencia, envia o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 39.730, deste ano, em que é interes- 
sada a Associação Comercial desta capital. 


N. 879 — Transmitindo o processo n. 39.728, do corrente, 
em que é interessada a Associação Comercial desta capital, 
para cumprimento de despacho. 


N. 889 — Afim de receber audiencia envia o processo fi- 
chado no Tesouro, sob n. 39.123, do ano em curso, em que é 
interessada a Fundação Rocóefeller. ê 


N. 881 — Comunicando que à (Companhia Sidervrgica 
Belgo Mineira concedeu mediante termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de -direitos de importação 
e taxa de expediente, para quatro caixas contendo 24 fieiras 
inglêsas. (Processo n. 40.800, de 1931). 


N. 882 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
concedeu à Companhia Nacional de Navegação Costeira, me- 
diante assinatura de termo de responsabilidade com o prazo 
de 60 dias, isenção de direitos de consumo e taxa de expe- 
diente, para 1.750.000 quilos de oleo de petroleo combustivel. 
(Processo n, 41.671, de 1931). 


N. 883 — Restituindo o processo vindo com o oficio nu- 
mero 1.852, em que é interessada a Companhia Telefonica 
Brasileira. (Processo n. 41.620, de 1931). 


Dia 24 


) N. 884 — Para receber esclarecimentos, envia o processo 
fichado no Tesouro sob mn. 41.675, do corrente ano, em que é 
interessada a Estrada de Ferro Central do Brasil. (Processo 
n. 41.675, de 1931.) 


| N. 885 — Com o oficio n. 1.307, de 29 de Julho de 1930, 
fichado no Tesouro sob mn. 38.657, do mesmo ano, encami- 
nhastes a esta Diretoria o processo relativo ao recurso in- 
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que, de acôrdo com a Comissão da Tarifa, classificou taxa. 
de 14100 do art. 665, como obras de vidro n. DMA na 
usos, a mercadoria submetida a despacho pela nota numero 
153.751, de 1928 e que a recorrente pretende seja classificada. 


como vidros brancos lisos, em laminas para vi À 
O : para vidraças da taxa- 


O Sr. Ministro, em data de 28 de Maio proxim 
proferiu o seguinte despacho : ae vaic 

“De acôrdo com o parecer, négo provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

. “Imteiramente de acôrdo com o parecer emitido pela Co-- 
missão de Tarifa, de fls. homologado pela Inspetoria, opino- 
se négue provimento ao recurso para fins de ser classificada- 


a mercadoria a que o mesmo se refere, na taxa de 1$100 por - 


quilo, art. 665, como obras não classificadas de vidro.” 
Foi o seguinte o parecer da Comissão de Tarifa da -Al-- 
fandega desta capital: - 


. SA Comissão, tendo em vista o que foi resolvido pela de-- 
cisão n. 880, deste ano, é de parecer que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como obras não classificadas de- 
ao n. 1, branco, para outros usos, da taxa de 1$100 por 
quilo. ; ; : 

Ms Sr. Inspetor assim decidiu.” (Processo n. 38.657, de: 


N. 886 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro da Fazenda,. 
tendo em vista a representação constante do oficio dessa 
Inspetoria a esta Diretoria, sob n. 406, de 15 de Fevereiro 
deste ano, cujos argumentos foram aceitos e corroborados no- 
oficio que, sob n. 28, de 24 de Abril ultimo, enderece; a: 
So Exu resolveu, por despacho de 7 do corrente, tornar de: 
nenhum efeito a ordem desta Diretoria n. 841, de 7 de Agosto” 
de 1930, reconsiderando, assim, o despacho deste Ministerio, 
de 25 de Julho daquele ano, proferido no processo n. 31.641, 
de 1930, por isso que naquele despacho existe erro substan- 
cial na citação de um laudo que não se referia à mereadoria. 
então em causa, mas a outra de questão remota, cujo pró- 
cesso se achava anexo áquele, laudo esse divergente dos per-- 
tinentes á mercadoria despachada pela nota de importação» 
n. 35.941, de 1928, dessa Alfandega e em virtude dos quais 
não só essa Reparticão, como esta Diretoria, a classificaram 
no art. 164 da Tarifa, pasta dentifricia da taxa de 48 por 
quilo, quando o interessado pretendia a classificação de tal 
mercadoria no art. 66 da Tarifa, como saponaceo da taxa de 
400 Téis por quilo, justamente sob fundamento de que a merca- 
doria em lide era identica a que fôra despachada com tal 
classificação em 1926, em virtude da decisão da Alfandega 
com fundamento no dito laudo divergente. 

. Com o despacho de agora resolveu, portanto, o Sr. Mi-- 
nistro negar provimento ao recurso então interposto, mau- 
tendo assim a classificação adotada por essa Alfandega. 

Outrosim, resolveu o Sr. Ministro, mandar recomendar a 
essa Inspetoria, que, em separado, organize processo com 
a necessaria documentação, quanto ás irregularidades atri— 
buidas em vosso citado oficio ao quimico Armando Silva, 
signatario do laudo divergente antes citado, para providencias 
ulteriores. (Processo n. 24.596, de 1931.) Rr 


Dia 25 


N. 887 — Com o oficio n. 1.531, de 15 de Junho ultimo,. 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 35.916, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pelo Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. do ato dessa Inspetoria, 
responsabilizando o comandante do vapor belga Eglantier, 
entrado neste porto, em 25 de Agosto ultimo, por faltas ve- 
rificadas na descarga do dito vapor e não justificadas por” 
documneto habil. 

O Sr. ministro, proferiu o seguinte despacho : 


“Na fórma do parecer, négo provimento ao recurso”. 
O parecer que emit foi o seguinte : 
“Opino que se negus provimento ao recurso para ser” 


mantida a decisão recorrida por seus fundamentos”. (Pro- 
cesso n. 35.016, de 1931). 


N. 888 — Com o oficio n. 685, de 10 de Março do cor- 
rente ano, encaminhastes à esta Diretoria o processo fichado- 
sob n. 16.617, de 1931, relativo ao recurso interposto pela 
firma Motores Marelli S. A., do ato dessa Alfandega que 
mandou considerar bem despachada como “objetos fisicos 
não classificados”, para pagar direitos ad valorem, na 
razão de 15 %, a mercadoria constante da nota de importação 
n. 92.154, de 1930, e que a recorrente pretende seja classificada 
como “maquinas operatrizes”. 


O Sr. Ministro, proferiu o seguinte despacho : 
“Dou provimento ao recurso, para mandar classificar a 


mercadoria no art. 1.009, da Tarifa”. (Procesos n. 16.617, de 
1931). 


N. 889 — O recurso interposto pela mesma firma supra- 
citada, relativo a mercadoria constante da nota de impor-- 
tação n. 95.608, de 1930. Em despacho identico ao aludido na 
ordem n. 888, referida. (Processo n. 16.619, de 1931). 
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- N. 890 — Comunico-vos que o Sr. Ministro da Fazenda, 
mundo presente o processo encaminhado com o oficio n. 1.192, 
«de de Maio ultimo, dessa Alfandega, fichado no Tesouro 
“sob n. 27.382, deste ano, em que o Dr. A. Buffet, Engenheiro, 
“presidente da Produtos “Roche”, S. A. estabelecida á rua 
“Evaristo da Veiga n. 101, pede restituição dos direitos que 
“pagou a mais da mercadoria submetida a despacho pela 
segunda edição da nota de importação n. 15.821, deste ano, 
“proferiu, em data de 15 do corrente, o seguinte despacho : 


“Nos termos do parecer, não ha que deferir”. 
O parecer que emiti foi o seguinte : 


“Não se tratando de recurso, mas de pedido de restituição 
-de direitos feita indevidamente ao Sr. Ministro da Fazenda 
quando o deveria ser ao Sr. Inspetor da Alfandega a quem 
“cabe apreciar a decisão sobre as restituições de direitos pagas 
no correr do exercicio em vigor, opino que não se tome co- 
-nhecimento do assunto. (Processo n. 27.382, de 1931). 


N. 891 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
«concedeu à Companhia Nacional de Navegação Costeira 
isenção de direitos de importação e taxa de expediente, para 
“o material - discriminado na inclusa primeira via da relação 
«composta de cinco “itens”, devendo, porém, ser cobrados os 
“direitos integrais do material constante do “item” 3, canto- 
neiras de ferro, por não serem necessarios ao serviço de na- 
vegação, e do “item” n. 4, cartão perfuravel “Hollerith”, 
“assinalados com a palavra “não”, a tinta carmim. (Processo 
np. 26.334; de 1931.) 


N. 8922 — Com o oficio n. 937, de 1 de Junho de 1929, en- 
-«caminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro, 
“sob n. 28.183, daquelle ano, relativo ao recurso interposto por 
N. Guimarães & C., do ato dessa Alfandega que mandou clas- 
“sificar no art. 570, da Tarifa, para pagar 108, por quilo. como 
fio frouxo de sêda, para bordar, em meadas, a mercadoria 
«despachada pela nota de importação n. 72.543, de 1927, como 
fio de sêda para tecer, do dito art. 570, taxa de 58, por quilo. 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 15 do corrente, 
“proferiu o seguinte despacho : 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer, emitido por meu antecessor, foi o seguinte : 


“Apesar das razões do recurso, é evidente que o fio de 
-sêda, constante da amostra junta, não é proprio para tecer, 
E' frouxo para bordar, acondicionado em bobina de papelão. 

Assim, a Alfandega recorrida adotou a classificação do ar- 
“tigo 570, da, Tarifa, taxa de 105, por quilo. 

Opino, portanto, no sentido de se negar 

-recurso”. (Processo n. 34.593, de 1929). 


provimento ao 


N. 893 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo em que a Rêde de Viação Sul Mineira pede isenção 
de. direitos de importação para uma caixa contendo dois jogos 
“de valvulas e molas para compressor de ar, e desembaraçado, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
desta Diretoria n. 576, de 30 de Maio do ano proximo pas- 
“sado, proferiu o seguinte despacho : 


“Tendo a requerente desistido, de modo implicito, da 
“isenção, indeferido”. (Processo n. 30.635, de 1931). 


N. 894 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, à 
Rêde de Viação Sul Mineira, concedeu isenção definitiva de 
“direitos e expediente para uma caixa contendo equipamento 
de freio de ar “Westinghouse”, material esse discriminado 
na inclusa 1º vja da relação composta de um “item, já des- 

“spachado, nessa Alfandega, mediante termo, em virtude da 
Ordem n. 23, de 10 de Janeiro deste ano. (Processo n. 24.594, 
-de 1931). . 


N. 895 — Solicitando seja remetida a esta Diretoria a 
“amostra da mercadoria que serviu de base ao parecer da 
Comissão de Tarifa, emitido no processo relativo ao recurso 
“da Casa Lohner S. A. (Processo n. 37.086, de 1931.) 


N. 896 — O recurso interposto pela firma Motores Marelii 
-S. A. concernente à mercadoria constante da nota de impor- 
tação n. 104.017, de 1930, teve despacho identico ao men- 
“cionado na Ordem n. 888, referida. (Processo n. 16.620, de 


1931) 
N. 897 — Idem, idem. (Processo n. 16.792, de 1931). 


Santissimo 
direitos e 
ns. 19 e 20. 


N. 898 — Comunicando que à Irmandade do 
Sacramento da antiga Sé concedeu isenção de 
taxa de expediente para duas caixas marca Au IHÊ. 


N. 899 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“tendo presente o processo em que à Société Anonyme du Gaz 
“de Rio de Janeiro pede para despachar sem as exigencias do 
Decreto n. 20.089, de 9 de Junho findo 7.184.795 quilos de 
carvão de pedra, proferiu o seguinte despacho : “Deferido, 
assinando termo de responsabilidade pelo prazo de 60 dias 

e pelo qual se comprometa a satisfazer, logo que lhe seja 
reclamada a exigencia de que se trata”. (Processo n. 42.975, 
«de 1931). 
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N. 900 — Comunicando que o Sr. Ministro á San 
da Misericordia do Rio de Janeiro concedeu LU a 
reitos de consumo para o material discriminado na inclusa 
primeira via da relação, composta de 50 “itens”, devendo, 
porém, ser cobrados os direitos integrais dos materiais cons- 
tantes dos “itens” ns. 9, uma barrica contendo 50 quilos de 
alumen em pedra; 13, duas barricas com 100 quilos de alumen 
em pó; 28, 350 quilos de sulfato de sodio; 30, 59 quilos de 
salicilato de metilo; 34, uma caixa contendo 10 quilos de fos- 
fato de sodio; 35, 20 quilos de fosfato de sodio, e 43, 10 quilos 
de sulfato de sodjo; assinalados com a palavra “não”, a tinta 


carmim, por ter similar na industri i y = 
a O de 106) a nacional, (Processo nu 


Ny OU Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
concedeu isenção de direitos de consumo e taxa de expe- 
diente para uma caixa marca S. G. A. n. 38, conhecimento 
E sao cespe pg “maquetes” de avião, enviadas ra 
Sociedade S. G. A. e destinada á Diretoria de Aviação. - 
cesso n. 39.497, de 1931.) ini 


N. 902 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo fichado no Tesouro sob mn, 37157, 
deste ano, em.que a Companhia Cantareira e Viação Flumi- 
nense recorre do ato dessa Inspetoria que lhe indeferiu o pe- 
dido para despachar pela taxa de 10 %, do art. 1º, da Lei nu- 
mero 5.623, de 29 de Dezembro de 1930, o material discrimi- 
nado na inclusa relação, composta de seis “itens”, proferiu 
o seguinte despacho : 


“Nego provimento ao recurso”, 
(Processo n. 37.157, de 1931.) 


N. 903 — Solicitando cumprimento da ordem n. 1.230, de 
Novembro de 1930, para dar-se andamento ao processo fichado 
no Tesouro sob n. 13.845. deste ano, em que é interessada a 
Rêde de Viação Sul Mineira. (Processo n. 13.845, de 1931.) 


N. 904 — Em aditamento á ordem n. 890, de 25 do corrente, 
comunica que o conteúdo das caixas marea A. J. F. ns. 19 e 
20, são dois trabalhos em madeira entalhada, um deles re- 
presentando a imagem de Maria Santissima e o outro, a 
Ceja do Senhor. (Processo n. 41.990, de 1931.)> 


N. 905 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 
Société des Sucreries Brésiliennes, isenção de direitos, pa- 
gando 50 % de taxa de expediente para o material discri- 
minado na inclusa 1º via da relação composta de três “itens”. 
(Processo n. 23.863, de 1931.) 


Dia 28 


N. 906 — Com o oficio n. 663, de 10 de Março ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fickído sob numero 
16.618, deste ano, relativo ao recurso interposto pela firma 
Motores Marelli S. A. -do ato dessa Alfandega que mandou 
considerar bem despachados como “objetos físicos não clas- 
sificados”, para pagar direitos ad valorem, na razão de 15 %, 
a mercadoria constante da nota de importação n. 95.609, de 
1930 e que a recorrente pretende seja classificada como “ma- 
quinas operatrizes”. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho : 

“Dou provimento ao recurso, para mandar classificar a 
mercadoria no art. 1.009, da Tarifa”. 


N. 907 — Comunicando que à Rêde de Viação Sul Mi- 
neira concedeu mediante assinatura de termo de responsabi- 
lidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de impor- 
tação e taxa de expediente, para seis volumes marca 
R. M.V. ns. 1/6. (Processo n. 41.619, de 1931.) 


N. 908 — Com o oficio n. 1.277, de 16 de Maio ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 30.827, 
do corrente ano, relativo ao recurso interposto por Edgardo 
Caselli do ato dessa 


AMandega que classificou como de ferro 
simples, do art. 705 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, a 
mercadoria despachada pela nota de importação n. 72.903, de 
1930, como chapas de ferro simples, do art. 704, e taxa de 
80 réis por quilo. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho : 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

Opino que se negue provimento ao recurso. 

A mercadoria, como se vê da amostra, é ferro laminado e 
deve ser como foi classificada no art. 705 da Tarifa de 100 réis 
por quilo.” 


N. 909 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado no Tesouro sob n. 39.503, deste ano, re- 
ferente ao recurso da S. A. Martinelli, relativo á multa de 
direitos em dobro imposta ao capitão do vapor holandês Dre- 
chterland, entrado nesse porto em & de Setembro de 1930, 
proferiu, o seguinte despacho : 

“Nego provimento ao recurso,” 
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N. 910 — Solicitando seja restituido a esta Diretoria o 
processo fichado sob n. 951, do corrente ano, encaminhado 
com a Ordem n. 222, de 4 de Março ultimo. (Processo numero 


37.584, de 1931.) 


N. 911 — Solicitando seja devolvido a esta Diretoria o 
processo n. 35.013, deste ano, encaminhado com a Ordem nu- 
mero 828, de 13 de Abril ultimo. 


N. 912 — Comunicando que o Sr. Ministro atendendo à 
Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, concedeu mediante as- 


“sinatura de termo de responsabilidade com o prazo de 0 


dias, isenção de direitos de importação e taxa de expediente, 
para 250.000 quilos de oleo combustivel para fornos Martin, 
de usina metalurgica a granel. 

O respectivo material veio pelo vapor E. G. Seubert, e 
não imo vapor F. H. Wickett. (Processo n. 41.796, de 
puSiR 


ALFANDEGA DO RIO DR JANEIRO 
PORTARIAS 


N. 383 — Em 16 de Julho de 1931 — Em aditamento á Por- 
taria n. 47, de 31 de Janeiro deste ano, determino aos 
Srs. Funcionarios que receberem relações de retardados para 
os fins indicados nos itens I e IV da mencionada portaria, que 
verifiquem se do manifesto do respectivo navio constam — 
além dos volumes mencionados nas referidas relações — ou- 
tros sem despacho, ou já despachados, mas sem saída, indi- 
cando as quantidade, marca, contra-marca, especie, conteúdo, 
peso, e consignação, em conformidade com os documentos 
anexados ao competente manifesto (conhecimento e 4 via da 
fatura consular) fazendo especial menção, caso não os en- 
contrem, da inexistencia de tais documentos. 

Neste ultimo caso, uma vez recebidas, da 1º Secção, aquelas 


relações o Presidente dos Leilões, juntamente com o Escrivão, 


ratificará, ou não, as declarações feitas nas proprias relações 
pelos funcionarios encarregados do manifesto. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 384 — Em 17 de Julho de 1931 — Atendendo ao que me 
requereu o 3º Escripturario do Tesouro, Ascindino Donadio, e 
tendo em vista o parecer do Sr. Guarda-mór e informação da 
1º Secção, resolvo trancar as notas de suspensão em que in- 
correu o requerente quando nas funções de Guarda, e, poste- 
riormente, de Oficial Aduaneiro, visto já haverem produzido 
seus efeitos aquelas penalidades, não tendo o mesmo reque- 
rente direito a qualquer indenização. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 





N. 385 — Em 17 de Julho de 1931 — Tendo chegado a meu 
conhecimento que alguns dos Srs. Conferentes se retiram de 
seus armazens antes das 16 horas, recomendo-lhes a fiel obser- 


“vancia do horario que vigora no expediente dos mesmos ar- 


mazens. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 386 — Em 20 de Julho de 1931 — Declaro ao Sr. Guar- 
da-mór que, por exceção, fica permitida a bordo dos dois 
navios de turismo a chegarem no corrente mês, — General 
Osorio e Cap Árcona — a venda, a titulo de propaganda, de 
pequenos objetos de madeira ou metal, com inscrustações de 
borboletas ou trabalhos semelhantes, de fabrico nacional, que, 
por sua natureza, constituam curiosidades locais, bem como, 
tambem, a de vistas e paizagens desta Capital e de qualquer 
parte do país, constantes de albuns, cartões postaes e avulsos, 
não se compreendendo em caso algum, o comercio de isqueiros. 

Sómente poderão entrar a bordo as pessoas que se acharem 
devidamente autorizadas mediante licença regular, sujeitan- 
do-se, porém, a revista tanto na ocasião de entrada, como na 
da saída. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor .- 


















crpeliida a esta Alien em as de fere « 
Francisco Castello. Branco Nunes, Inspetor. y 
a 


“Comunico-vos, para os fins si dep que o Sr. Mi-- 
nistro resolveu que os importadores de gasol lina p 
pachar esse produto independente da aquisição. if alcool, de- 
acôrdo com o Decreto n. 20.169, de 1º corrente, uma vez 
que se obriguem, mediante termo de responsabilidade, a fazer” 
a citada aquisição logo que as condições do mercado o per-: 


nbs 


mitam. a — O Diretor Geral, José "Betinado. de dt k 


meida” 





+ 


N. 388 — Em 21 de Julho de 1931 — 'Tendo em visia | alte” 


expoz a esta Inspetoria a Diretoria do Banco do Brasil, em 
oficio sem numero, de 14 deste mês, resolvo tornar sem efeito» 
os termos da Portaria n. 221, de 5 de Maio ultimo, para o fim 


de poderem ser desembaraçadas 100 caixas contendo verniz, Era: 


marca C. C. & C. — 3.356, Rio de Janeiro, ns. 1/100, vindas- 
pelo vapor alemão Irmgard, entrado em 2 de Fevereiro deste- 
ano. — Francisco Castello Branco Nunes Inspetor. k 


N. 389 — Em 21 de Julho de 1931 — Para conhecimento- 
dos Srs. Funcionarios, transcrevo em seguida a Circular do 


Ministerio da Fazenda n. 50, de 20 do mês corrente, publi- 
cada no Diario Oficial, do dia seguinte. — Francisco Cas- 


tello Branco Nunes, Inspetor. co Ma 


(Vide secção “Circulares”, pag. 305). 4 R E Ms 


N. 390 — Em 21 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 51, de 20 de 


Julho corrente, publicada no Dirio Oficial do dia seguinte: — 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
(Vide secção “Circulares”, pag. 305). 


N. 391 — Em 21 de Junho de 1931 — Para conhecimento 


dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo em se- 
guida o telegrama-circular dirigido pela Diretoria da Receita. 
Publica ás Alfandegas de Manaus, Belém, São Luiz, Par- 
naiba, Fortaleza, Natal, Paraiba, Recife, Maceió, Aracajú,. 
Baía, Vitoria, Santos, Paranaguá, S. Francisco, Santa Catarina 
Porto Alegre, Rio Grande, Pelotas Sant'Ana do Livramento, 
Uruguaiana e Corumbá relativamente ao despacho de arame” 
farpado. (Diario Oficial, de 12 deste mês). — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 

“Telegrama é) 294, de 11-7-931. — Sr. Ministro despacho- 
proferido processo fichado n. “o. 029, este ano, autorizou até- 
ulterior deliberação despacho arame farpado pela taxa vinte” 


réis e sem exigencias da Circular n. 35, de Junho findo. Sau- 
dações — Gonsalves Mello, Diretor da Receita”. 


N. 392 — Em 21 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo a seguir” 


a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 49, de 17 de Julho . 


corernte, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. —: 
Francisco Castello Brenco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 305). 


N.. 293 Em 22 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devida observancia, transcrevo a se- 
guir o Decreto n. 20.211, de 14 de Julho corrente, publicada 
no Diario Oficial de hontem. — Francisco Castello Brancos 
Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 304). 








N. 394 — Em 23 de Julho de 1931 — Atendendo ao que me- 
solicitou o Diretor da Recebedoria do Districto Federal, em 
oficio n. 239, de 17 de Julho corrente, declaro aos Srs. Fun— 
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para os devidos fins, -que a firma Lucas & C., es- 

cida à Avenida Passos ns. 36/8, com o negocio de apa- 
relhos eletricos, foi considerada devedora remissa, nos termos 
“do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 5 de Maio ultimo, não de- 
“vendo, portanto, ser aceitos requerimentos da mesma firma a 


y e “ «esta Alfandega. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 


, 


“ N. 395 — Em 23 de Julho de 1931 — Tendo em vista o 


k -que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Recebedoria 
do Distrito Feedral, em oficio n. 236, de 15 de Julho cor- 
rente, resolvo tornar sem effeito a Portaria desta Alfandega 
n. 381, do mesmo dia, que considerou devedora remissa a 
firma P. Pinheiro & C., estabelecida à rua Sant'Ana ns. 115 
«e 115-A. — Francisco Casteilo Branco Nunes, Inspetor. 


- N. 396 — Em 23 de Julho de 1931 — Tendo a firma 
“Mayrink Veiga & C., pago à Fazenda Nacional a sua divida 
proveniente de diferença de direitos e multa referente à mer- 
-«cadoria submetida a despacho pela nota n. 69.591, de 1930, re- 
solvo tornar sem efeito os termos da Portaria n. 371, de 9 de 
-Julho corrente, ficando, como dantes, aquela firma conside- 
rada idonea para tratar de qualquer negocio nesta repartição. 
-— Francisco Castello Brânco Nunes, Inspetor. 


N. 397 — Em 24 de Julho de 1931 — Determino que o 
“2º Escripturario Olegario do Prado Carvalho passe a servir 
«como Conferente de saida do Armazem das Encomendas 
Postais, , em substituição ao 2º dito Pedro Affonso de Car- 
valho, que voltará a servir na Fiscalização do Papel. — 
“Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 398 — Em 24 de Julho de 1931 — Tornando-se necessa- 
“ “Tio -o maximo rigor na cubagem do carvão em chatas para a 
“posterior conversão em volume, recomendo aos engenheiros 


o «designados determinarem o peso da unidade de volume desse 


“carvão por meio de varias pesadas feitas in loco, ao envês 
de adotarem coeficientes empiricos e de resultados meramente 
-estimativos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 399 — Em 24 de Julho de 1931 — Determino aos en- 
-genheiros certificantes de gasilina, querosene, oleo lubrifi- 
cante, combustivel, etc., vindos a granel, que declarem deta- 
lhadamente nas petições em que forem designados, as me- 
«didas, tomadas, preventivas e acauteladoras do fisco, tais como 
“o numero e a localisação das valvulas seladas. 

Deverão tambem fazer constar no mesmo documento as or- 
-dens finais determinadas ao Guarda designado para auxi- 
Tia-los na descarga. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
-petor. a 


N. 400 — Em 24 de Julho de 1931 — Tendo sido remetido 
a esta Inspetoria, acompanhado da Ordem n. 323, de 22 deste 
mês, da Diretoria Geral do Tesouro Nacional, o decreto da 
mesma data que transfere desta Alfandega para o Tribunal 
«de Contas o 3º Escripturario Eduardo Reis da Gama Cerqueira, 
resolvo, nesta data, desliga-lo do quadro desta repartição. 
-— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 400-4A — Em 25 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
“dos Srs. Guarda-mór, Conferentes e demais funccionarios, 
“transcrevo a seguir a Circular do Ministerio da Fazenda n. 52, 
de 21 do corrente mês, publicada no Diario Oficial, do dia 
“seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

- (Vide secção “Circulares”, pag. 305). 


N. 401 — Em 25 de Julho de 1931 — Tendo em vista o que 
«comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Recebedoria do 


Distrito Federal, em-oficio n. 241, de 21 de Julho corrente, 
levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios para os fins pre- 
vistos no art. 2º do Decreto n. 19.958, de 5 de Maio ultimo, 
que as firmas abaixo indicadas foram consideradas devedo- 
ras remissas. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Rua Assis Carneiro, 41 — Abreu Sobrinho & C. 

Rua Goiaz n. 346 — R. Rodrigues Esteves. 

Praia do Cajú, 10 — Estaleiro Felismino Soares S. A. 

Praia do Cajú, 138 — Cardoso Gonsalez & C.: 

Praia de S. Christovam, 80 — Irineu Meirelles de Oli- 
veira (Trapiche). 2 

Praia de S. Christovam, 94 — Martins & Mendonça (Car- 
vão de pedra). ; 

Rua General Gurjão, 82 — Empresa Industrial Guanabara. 

Rua General Gurjão, 102 — Trapiche Portugal. 

Rua S. Bento, 88/92 — Antonio Sá & C. (Trapiche). 

Rua D. Manoel, 52 — Almeida Vasconcellos & C. 

Rua Evaristo da Veiga, 28 — Companhia Commercial do 
Brasil. 

Rua Riachuelo, 134 — Amaraes Pimentel & C. 

Avenida Mem de Sá, 251 — Gusmão Dourado & Baldacini. 

Rua Monte Alegre ,30 — Rodrigues Ferreira & C. 


N. 402 — Em 25 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.230, de 22 de Julho corrente, que re- 
gula a prescrição do art. 666 da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas, publicado no Diario Oficial do dia 24. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 301). 


N. 403 — Em 25 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo em se- 
guida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 53, de 24 de 
Julho corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. 306). 


N. 404 — Em 27 de Julho de 1931 — Detsemino que não 
sejam aceitos requerimentos nem prosigam despachos relativos 
a papel importado por empresas jornalisticas sem que uns e 
outros estejam assinados pelos diretores para esse fim habili- 
tados ou por pessoa legalmente autorizada. 

Esses documentos deverão obrigatoriamente indicar o 
nome do jornal ou revista e a sociedade ou firma social ou in- 
dividual com que giram. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


N. 405 — Em 28 de Julho de 1931 — De conformidade 
com o que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da 
Recebedoria do Distrito Federal, em oficio n. 243, de 23 
deste mês, levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios que 
as firmas abaixo indicadas são consideradas devedoras re- 
missas de multas por infração dos regulamentos dos im- 
postos de consumo e vendas mercantis, ficando, por isso, 
cassado às mesmas firmas o direito de requerer, nos termos 
do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 5 de Maio ultimo. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Magalhães & Oliveira — Rua do Catete n. 325. 

A. R. Souza & C. — Rua Senador Pompeu n. 154. 

Antonio Garcia — Rua Guaporé n. 310. 

Viraldo & Devesa — Rua do Nuncio mn. 24. 

Domingos Gouveia & C. — Rua Vieira Fazenda n. 57. 

Companhia Navegação Costeira — Avenida Rodrigues 
Alves n. 303. 


N. 406 — Em 28 de Julho de 1931 — Determino passem a 
servir no Armazem das Encomendas Postais os Conferentes 
de descarga, Adharbal Teixeira e Alexandre Maigre Figuei- 
redo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 407 — Em 29 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, transcrevo em seguida a Circular n. 54, 
de 25 de Julho corrente, do Ministerio da Fazenda, relativa à 
cobrança dos direitos sobre o carvão de pedra, publicada no 
Diario Oficial, 'do dia 27. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. 306). 


N. 408 — Em 29 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo em se- 
guida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 55, de 25 de 
Julho corrente, publicada no Diario Oficial do dia 27. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. 306). 





N. 409 — Em 29 de Julho de 1931 — De acôrdo com o ra- 
diograma n. 490, de 24 do corrente, do Sr. Superintendente 
da Rêde Mineira de Viação, declaro aos Srs. Funcionarios que 
o Departamento Comercial da mesma Rêde se acha instalado 
nesta capital à Avenida Rio Branco n. 135, salas 106 e 107 
(Edificio Guinle), sendo dirigido pelo Engenheiro Sr. João 
Baptista de Almeida, que tem poderes para resolver quaisquer 
assuntos relativos à mencionada Rêde de Viação, em suas re- 
lações com as repartições publicas. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 





N. 410 — Em 29 de Julho de 1931 — Designo o 4º Escri- 
pturario Alvaro do Nescimento para servir como auxiliar do 
serviço de isenção de direitos. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


N. 411 — Em 30 de Julho de 1931 — Determino aos Des- 
pachantes aduaneiros Alfredo Santos Sobrinho, Antenor de 
Moura Miranda, Sylvio Torres Rangel, Julio Marcello e Al- 
fredo de Moraes e Silva que apresentem, dentro do prazo de 
24 horas, os livros de escrituração de despachos a cargo do 
mesmos Despachantes. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


———— 


N. 412 — Em 30 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 56, de 27 de 
Julho corrente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte e 
relativamente ao uso da ortografia simplificada. — Francisco 
Castello Branco Nunes Inspetor. 

(Vide secção “Circulares”, pag. 306). 


N. 413 — Em 30 de Julho de 1931 — Levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios que, segundo comunicou a esta Inspe- 
toria o Sr. Encarregado Geral do Deposito Naval do Rio de 
Janeiro, em oficio sob n. 990, de 28 de Julho corrente, o 
Sr. Alvaro de Souzã foi nomeado, por Decreto n. 2.480-D, de 
9 do mesmo mês, para exercer o cargo de Despachante da- 
quele deposito. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 414 — Em 30 de Julho de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Conferentes e- demais funcionarios, transcrevo em 
seguida a Ordem da Directoria da Receita Publica n. 206, 
de 27 de Fevereiro do corrente ano. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


. “N. 206 — Tesouro Nacional — Diretoria da Receita Pu- 
blica — Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 1931, (Protocolada 
sob o n. 6.974, em 28 de Fevereiro de 1931, a fls. 38 
v., do livro n. 7) — Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de 
Janeiro — Com o oficio n. 2.283, de 18 de Dezembro ultimo, 
encaminhastes o processo fichado no Tesouro Nacional sob 
n. 59.044, de 1930, relativo ao requerimento em que a firma 
Dias Garcia & C., recorre para o Sr. Ministro do ato dessa 
Alfandega que lhe negou o desembaraço de 100 caixas con- 
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tendo coalho liquido para fabricação de queijo, despachadas>: 
pela nota de importação n. 75.749, de 1930, por conter tal. 
coalho acido borico. O Sr. Ministro em data de 23 do corrente- 
proferiu o seguinte despacho: “De acôrdo com o parecer, dou 

provimento ao recurso”. O parecer que emiti, com o qual. 
concordou o Sr. Ministro, foi o seguinte: “A Alfandega do Rio- 
de Janeiro impediu o desembaraço de 100 caixas de coalho li-- 
quido importado da Dinamarca por Dias Garcia & C., por-- 
qua o Laboratorio Nacional de Analises constatou na amostra. 
respectiva “a existencia de acido borico, substancia nociva á. 
saude””, determinando a sua reexportação no prazo de trinta 

dias, fls. 8 v. Pediu a firma interessada a retirada de duas- 
garrafas da mercadoria para serem entregues ao Inspetor da : 
Fiscalização de Generos Alimenticios — o que foi feito, fls. 9,.. 
mandando, após, essa autoridade ao Inspetor da Alfandega 


o laudo da pesquiza de Boro efetuada pelo Laboratorio Broma-- ; 


tologico daquela Inspetoria, fls. 11/12, laudo que confirma 

a existencia de Boro na amostra devidamente autenticáda, do- 
coalho em apreço. Nesse interim a firma interessada insiste- 
pelo desembaraço da mercadoria em face da certidão passada 

pelo Departamento Nacional de Saude Publica, de fls. 14 a 15- 
verso. Essa certidão se referindo aos exames procedidos no- 
coalho e no queijo com elle fabricado, usando-se o coalho na 

proporção de 1/10.000, declara que o coalho contém, efetiva-- 
mente acido borico, substancia que já não existe na queijo - 
com ele fabricado na dozagem mencionada. Acrescenta a cer-- 
tidão, transcrevendo uma informação prestada pelo chefe do. 
serviço (2?) Alberto Paula Rodrigues: “Pela definição do ar-- 
tigo 658 do Regulamento um coalho para o preparo do queijo- 
não póde ser considerado genero alimentício e sim elemento- 
para sua fabricação. Assim, pois, desde que no queijo resul-- 
tante da ação desse coalho não se.verifique a presença da 

substancia conservadora, ipso facto, tal substancia não incide” 
em condenação explicita ou implicita do Regulamento”, O” 
Sr. Inspetor da Alfandega mantem o seu despacho e a firma 

interpõe o recurso de fls. — De meritis. São condenados: 
como nocivos á saúde publica os generos alimenticios que con- 

tiverem acido borico (art. 40 da lei n. 428, de 10 de Dezembro» 
de 1896, mantido pelo artigo 15 da Lei 489, de 15 de De- 
zembro de 1897 e artigo 49 da Tarifa vigente aprovada pelo- 
Decreto n. 3.617, de 19 de Março de 1900). Para ser feita a- 
verificação dos generos alimentícios e bebidas em tais con-- 
dições, a Lei n. 813, de 23 de Dezembro de 1901 determinou no- 
artigo 4º, a remessa obrigatorio de tais mrcadorias, quando 
importados pela Alfandega desta Capital, ao Laboratorio de” 
Analises. Parece-me que, conforme salienta a certidão de 
fls. do Departamento Nacional de Saude Publica, não se póde- 
considerar o coalho genero alimentício, escapando assim tal 

produto ás exigencias legais acima citadas. O seu emprego se- 
condiciona a uma dosagem tal no preparo do sôro e fabrico do- 
queijo que a percentagem de acido borico necessario à sua con- 
servação, se lilue a ponto de se tornar imponderaveis e virtual-- 
mente inexistente. Sou, por isso, pelo provimento do recurso, 
mesmo porque o Diretor do Laboratorio de Analises, respon- 
dendo á pergunta desta Directoria, declara que o coalho: 
em apreço serve para o fabrico de queijos e coalhadas, não: 
existindo em dois queijos ali fabricados com o dito coalho, o” 
acido borico causador da impugnação. “O que vos comunico: 
para os devidos fins. — Saudações — José Antonio Gonsalves” 
Mello, Director da Receita”. 


“COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE MAIO DE 1931 
Dia 2 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a circular” 
n. 3 c, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro de 1390 


N. 687 — Schilling, Hillier & -C., Ltda, 13.725. — Despa- 


charam pela nota n. 23.956, deste ano, pó medicinal composto» 


a granel, para fabricação de pastilhas medicinais, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza exigido o pagamento do sêlo 
sanitario. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 


tor Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da duvida suscitada sobre a cobrança do-- 


sêlo sanitario da mercadoria em questão (pó medicinal) 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva 
e Dr. Angelo da Veiga entendem que “está isento do paga- 


mento do sêlo sanitario por não se tratar de uma especilidade- 


farmaceutica: e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Ulda- 


rico Cavalcante, Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade 
acham que a mercadoria está sujeita ao pagamento do sêlo sa-- 


nitario. 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 688 — The Crown Cork Company, Limited, 14.373. —» 


Despachou pela nota n. 23.891, deste ano, utensilios não clas-: 
sificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo,. 
art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza con-- 


siderado como obras não classificadas de borracha para paga— 


mento de direitos ad valorem, 50 %. 
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A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, com exceção do Conferente 

. Dr. Sá e Souza que deixou de votar, por ser o Conferente 
do despacho, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Ulda- 
rico Cavalcante entende que a mercadoria deve ser classificada 
como obras de borracha não classificadas para pagar a taxa 
de 50 % ad valorem; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga consideram-na bem despachada 
como utensilios para maquina, da taxa de 300 réis por quilo 
art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 689 — United States Rubber Export Cº, Ltd. 11.911. 
— Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das En- 
comendas Postais e aí classificada como calçado de borracha, 
do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 3$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Dr. Angelo da Veiga consideram a 
mercadoria .bem classificada como calçado de borracha; e os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernan- 
des da Silva e Drs. Sá e Souza e Waldemra de Andrade classi- 
ficam-na como coturnos de borracha, da taxa de 35 por quilo, 
art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 690 — V. Alvez Lamas, 11.257. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como tecido de algodão adamascado, lavrado pela 
sêda, de mais de 100 gramas por metro quadrado, do art. 473 
da Tarifa e taxa de 7$420 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Dr. Angelo da Veiga entendem 
tratar-se de panos de algodão para mesa, sujeitos aos direitos 
do respectivo tecido mais 10 %; e os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Horacio- Machado, Nestor da Cunha e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza classificam a mer- 
cadoria como tecido de algodão lavrado de mais de 100 gramas 

cad quadrado, da taxa de 5$ por quilo, art. 473 da 
arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 691 — V. Silva & C., 13.145. — Pedindo reconsidera- 


- | ção da decisão n. 474, de 28 de Março ultimo, publicada no 


Diario Oficial, de 1º de Abril seguinte. 


A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. UlI- 
darico Cavalcante que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, declara que mantém o seu voto anterior, classifi- 
cando a mercadoria em questão como produto quimico não 
classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Ta- 
rifa, pelos: seus fundamentos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 474, do corrente ano. 


N. 692 — The Coloric Company, 13.391. — Despachou 
pela nota n. 22.785, deste ano, duas maquinas dinamo- 
eletricas, conjugadas às maquinas motrizes a petroleo da di- 
visão K do art. 1.008 da Tarifa, pretendendo o Conferente 
Sr. Joaquim Brasil cobrar o quadro de distribuição como 
aparelho físico. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do parecer 
“do Engenheiro Sr. Everaldino Acestes da Fonseca, considera a 
mercadoria em quesctão bem despachada comó maquina mo- 
triz, do art. 1.008 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 693 — W. Keetman & C., 14.345. — Despacharam pela 
nota n. 23.868, deste ano, utensilios manuais não classifi- 
cados, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Julio Maciel classificado como obras 
não classificadas de fio de ferro estanhado, da taxa de 2$ por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classifi- 
cação da mercadoria em questão, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga declaram que consideram 
a mercadoria bem despachada, como utensilios manuais; e Os 
Srs. Uldarico Cavalcante, Nestor da Cunha e Dr. Waldemar 
de Andrade entendem que a mercadoria (coador para chá ou 
mate), é evidentemente uma obra de fio de ferro estanhado, 
da taxa de 25400 por quilo, art. 740, inclusive de 20 % a 
que se refere a nota 100º, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com os tres ultimos Conferentes. 


Processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 4.209, deste 
ano, relativo ao requerimento em que a Novoterapica Italo- 
Brasileira pede para ser informado si os produtos conhecidos 
sob o nome de filtrados ou caldo-vacinas preparados pelo 

rincipio de Besredka e destinados ao uso externo — em des- 

nfecção de feridas, como tópico, embebido em gaze, de al- 
- godão, etc., e para curativos cirurgicos e ginecologicos em 
geral, estão tambem incluidos na taxa de 120$000. 
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A Ccmissão da Tarifa declara que subscreve o parecere 
supra do Conferente Sr. Uldarico Cavalvante, que conclue 
pela não exclusão pleiteada pela requerente. 


O Sr. Inspetor tambem está de acórdo. 
O parecer acima referido é o seguinte: 


“Esta comissão só poderia dar uma opinião satisfatoria a 
respeito do asunto tratado neste processo, à vista das amsotras 
dos produtos que a requerente pretende excluir da nova tri- 
butação dada às vacinas e seruns terapeuticos. 

E assim mesmo, talvez fosse preciso solicitar a audiencia 
do Laboratorio Nacional de Analises ou do Instituto de 
Manguinhos. 

Valendo-me, entretanto, dos dados fornecidos pela interes- 
sada e da argumentação desenvolvida em sua petição, concluí 
por achar inaceitavel a idéa de assemelhar aos desinfetantes 
os produtos de sua importação, denominados Filtrado Anti- 
piogenico e Filtrado Nixogon. 

A assemelhação. de produtos quimicos é vedade á vista 
do artigo 328 da Tarifa que compreende sem exceção todas as 
drogas, produtos quimicos e farmaceuticos e medicamentos 
em geral sem taxação propria. 

Se aqueles preparados não estivessem classificados, fatal- 
mente se incluiriam naquele artigo. Mas assim não acontece, 
pe quanto as vacinas estão taxadas à razão de 1208 por 
quilo. 

As vacinas aplicam-se ou por meio de injeções, ou por via 
gastrica ou ainda, como no caso, externamente. 

Isto mesmo reconhece a peticionaria no final de sua ex- 
posição. 


Não vejo portanto motivos para a exclusão pleiteada”. 
Dia 9 


N. 694 — Representação do Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado, protoclada sob n. 14.449, relativa á mercadoria des- 
pachada pela firma Mendes & Mesquita pela nota n. 25.591, 
deste ano como tecido de algodão e borracha em córtes, da 
taxa de 45 por quilo, tecido de algodão, sêéda e borracha, da 
taxa de 7$ por quilo, tendo o dito Conferente classificado 
como obras das taxas de 7$ e 15%000. s 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, é de parecer que as decisões que classificam os ar- 
tefatos de que se trata, como tecidos de algodão e borracha e 
de sêda e borracha. em córtes, devem ser reformadas, afim de 
serem considerados os mesmos objetos, como tecido de algodão 
e borracha e tecido de algodão, seda e borracha em obras por 
acabar, pagando este a taxa de 15$ e aquele a de 78, por 
quilo, art. 1.030 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo refor- 
madas as decisões anteriores sobre casos idemticos. 


N. 695 — Herm Stoltz & C., 8.963. — Submeteram a des- 
pacho um tambor de ferro batido pintado, contendo oleo mi- 
neral para lubrificação de maquinas, tendo o Conferente in- 
terno Sr. Balthazar de Almeida, classificado como oleo não 
especificado. 

A Comisão da Tarifa, unanimemente, à vista dos laudos 
juntos entende que os mesmos devem ser presentes ao Sr. Di- 
retor do Laboratorio Nacional de Analises, para emitir seu 
parecer. 


O Sr. Inspetor atendendo a que tanto os laudos do Labo- 
ratorio Nacional de Analises como os da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil, Laboratorio do Instituto de Quimica do Minis- 
terio da Agricultura e Laboratorio da Escola Politecnica, de- 
claram que as amostras remetidas oficialmente por esta Al- 
fandega são de oleo mineral lubrificante, manda que se classi- 
fique a mercadoria questionada no art. 161, da Tarifa Adua- 
neira, como oleo lubrificante, da taxa de 40 réis por quilo. 


Foi o seguinte o despacho do Sr. Inspetor: 


A mercadoria foi impugnada e remetida a amostra ao La- 
boratorio Nacional de Analises que pelo laudo de 24 de Março 
do corrente ano, de fls. 2, declara: 


A analise demonstrou ser a referida amostra um oleo 
mineral, incolor, de reacção neutra, cheiro característico 
dos oleos minerais. com pequena fluorescencia, inflama- 
pel a 195º, escurecendo, fortemente, o acido sulfurico e dei- 
xando pela exaporação tres gramas e dois decigramas de 
residuos betuminosos. Trata-se de oleo mineral lubrifi- 
cante, não servindo aos usos farmaceuticos como vaselina 
liquida, pela notavel quantidade de impurezas encontra- 
das no mesmo. 


Com o oficio n. 938, de 6 do mês passado, foram remetidas 
tres amostras do mesmo oleo, a pedido do referido Labora- 
torio, em oficio de n. 186, de 1º de Abril ultimo, para novo 
exame, o que foi feito, conforme o laudo de fls. 4, que de- 
clara: 


A analise demonstrou ser a referida amostra de um 
oleo mineral incolor, sem cheiro nem sabor, de reação 
neutra em fluorescencia ou reflexo, tendo 0,869 de den- 
sidade e inflamando-se a 171º. : 

Aquecido a banho-maria com acido sulfurico, torna 
acastanhado este acido. 
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Apresenta os caracteristicos da vaselina liquida pura 
usos tecnicos que segundo R. E. — Fabrication des Huiles 
minerales e Pyrogeneés — Pg 77 e utilisada em perfuma- 
ria e lubrificação de maquinismos delicados, não se 
tratando porém, de uma vaselina liquida para fins far- 
ceuticos como oleo mineral, pesado que é, póde, na- 
turalmente, ser usado como lubrificante, mas o seu em- 
prego mais vasto é o apontado, isto é, em perfumaria, 
tanto mais quanto nas casas importadoras de oleos, ele é 
encontrado e vendido como sendo ;para perfumaria. 


Diz o laudo de fls. 6, da Escola Politecnica, remetido a 
esta Alfandega com o oficio de n. 157, de 8 de Abril ultimo, 
de fls. 5: 

Pelo exame quimico da substancia, verifica-se tratar-se 
de um oleo mineral (empireumatico), para lubrificação 
de machinas. — Dr. Mario Paulo de Pinto, Professor Ca- 
dratico. 

O laudo de fls. 8, remetido a esta Alfandega com o oficio 
de fls. 978, de 16 do mês passado, da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil, de fls. 7, declara: 


Laboratorio de Ensaios da Estrada de Ferro Central 
do Brasil. 


Certificados dos ensaios efetuados sobre uma amostra 
de oleo de Herm Stoltz & € 


DENSAS DOE ae fone e EIA do pe STAR o ao 0,872 
Ponto de fulgor em caso aberto (Cleveland) 161º€ 
Ponto de combustibilidade em vaso aberto 
(Cleveland) usas isa GRE ale mag: é 270 044 eric 185º€ 
Viscosidade Redwood a 50º C,......cccsss 75 seg. 
Oleos 'saponificaveis a sor = re raaem oe ps bb ricos Ausencia 
Conclusão — é um oleo, puramente mineral, derivado 


do petroleo servindo como lubrificante. 

O laudo de fls. 10, remetido a esta Alfandega com o oficio 
de n. 243, de 11 de Abril ultimo, do Instituto de Quimica do 
Ministerio da Agricultura, de fls. 9, diz: 

A amostra a que se refere este boletim foi analisada 
com os seguintes resultados: 


Residuo mineral......... A A a der E Nulo 
Densidade a Be ES sia ne E a ao EO 0,873 
Ponto de inflamabilidade Pensky-Martens.. 165ºC 
Viscosidade 4 00º C (Engler)..:;-.c-nioci 6,1 
WISCONSIN ro = ee a cio a ra O a RO a 25,0 


A reação pelo alcool, sobre a amostra em soluto éterio, 
a classifica fóra do grupo das vaselinas. A amostra apre- 
senta-se limpida e incolor Trata-se de oleo mineral 
fluido, para lubrificação de pequenas maquinas e es- 
pecialmente de fusos de teares. 


O segundo laudo do Laboratorio Nacional de Analises, con- 
tradiz o primeiro, pois, diverge de certos caracteristicos en- 
contrado no primeiro como a fluorescencia, residuos betumi- 
nosos, etc., e então nas conclusões diverge por completo, por- 
que diz, no segundo, que o oleo apresenta os caracteristicos 
da vaselina liquida para usos leenicos, não se tratando porém, 
de uma vaselina liquida para fins farmaceuticos. 

Ora, ou o produto é vaselina ou não é vaselina; o fato de 
ele apresentar os caracteristicos da vaselina liquida para usos 
tecnicos não quer dizer que ele seja vaselina, pois a Tarifa 
não destingue essa especie de vaselina. 

O segundo laudo diz que se trata de oleo mineral pesado 


que póde ser usado como lubrificante, mas que tem largo em-. 


prego em perfumaria. 

O fato de ser empregado em larga escala em perfumaria, 
não o desclassifica isto é, não o faz passar teçnicamente do 
grupo dos oleos lubrificantes para o grupo das vaselinas; para 
que isso acontecesse era necessario que o exame quantitativo 
qualificativo acusasse todos os caracteristicos dados pelos 
cientistas ás vaselinas para qualguer uso ou fim. 

Não só o primeiro laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, como os da Escola Politecnica, da Estrada de Ferro Cen- 


“tral do Brasil como o do Instituto de Quimica do Ministerio da 


Agricultura todos eles com melhores aparelhamentos que o 
Nacional, declaram peremptoriamente que se trata de um oleo 
mineral lubrificante e não de vaselina, sendo o laudo do Ins- 
tituto de Quimica do Ministerio da Agricultura mais preciso 
«que qualquer um dos outros, pois, declara: ; 


A reação pelo alcool sobre a amostra em soluto etereo, 
a classifica fóra do grupo das vaselinas. A amostra apre- 
senta-se limpida e incolor. Trata-se de oleo mineral 
fluido, para lubrificação de pequenas maquinas e espe- 
cialmente de fusos de teares. 


- Se encaramos o asunto sob o ponto de vista da ignição, ve- 
rificaremos pelos laudos que não se trata de vaselina liquida, 
porque o ponto de ignição acusado nos laudos é muito superior 
ao das vaselinas liquidas que, segundo R. Ehrsam é de 158º. 

Não se trata portanto de um oleo de vaselina e sim de um 
oleo de petroleo branco, para lubrificação de maquinismos de- 
licados e para fusos de teares, tecnicamente diverso dos oleos 
de vaselina. 


| Classifique-se. portanto, o oleo em questão, como lubri- 
ficante, do art. 161 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
40 réis por quilograma. | 
Nora — As duas decisões acima, sob ns. 694 é 695, foram 
proferidas com a data de 2 de Maio corrente. 
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N. 696 — A. R. Lisboa & €., 7.140. — Despacharam pela 
nota n. 10.067, deste ano, tintas preparadas a oleo sem re- 
sina, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como tinta preparada a 
oleo com resina. ; S 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa que tem no rotulo impresso 
— “Bunells Mixed Panits” assim se pronunciou: Os Confe- 
rentes Srs. Horacio Machado e Dr. Sá e Souza declaram que à 
vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises dizendo 
que é uma tinta a oleo sem resina adicionada classifica a mer- 
cadoria como tinta a oleo sem resina; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga 


declaram que á vista da ordem n. 275, de Maio de 1927, da Di- - 


rectoria da Receita Publica, classificam como tinta preparada 
4 at com resina, da taxa de 500 réis por quilo, art. 173 da 
arifo. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 697 — Arp & €., 14.581. — Despacharam pela nota 
n. 25.757, deste ano, cardas para maquinas de cardar, da 
taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar para cardas de qualquer qualidade com o que não 
concordou o Conferente Sr. Fernandes da Silva que conside- 
rou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classificação da merca- 
doria em causa. assim se pronunciou: O Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza entende que se trata de utensilios para maquina; e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio Machado e 
Dr. Angelo da Veiga, consideram a mercadoria bem despa- 
chada como cardas para maquinas de cardar, da taxa de 15 %, 
ad valorem, art. 991 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 698 — Axel Wilhelmi, 15.100. — Despachou pela nota 
n. 24.680. deste ano, cartão em folhas, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza impugnado a classificação por ter duvida. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 
tor Sá e Souza aque deixou de votar por ser o Conferrente do 
despacho, classifica a mercadoria em questão da fórma se- 
guinte; a amostra de côr verde como papel de côr para outros 
usos, da taxa de 500 réis por quilo, art. 612, visto pesar 175 
gramas por metro quadrado; e as demais amostras como 
des em folha, da taxa de 300 réis por quilo, art. 601 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 699 — B. Fang, 13.474. — Pedindo reconsideração da 
decisão n. 558, de 18 de Abril proximo findo, classificando 
como semelhantes ás de castor e lontra, da taxa de 78600 por 
quilo, art. 24 da Tarifa, as péles despachadas pela nota nu- 
mero 22.380, deste ano. S 

A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração assim se pronunciou: O Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza declara que, tendo em vista a ordem do Tesouro Na- 
cional e o exame do Laboratorio junto, pensa tratar-se de 
péles não especificadas; e os Conferentes Srs Uldarico Ca- 
valcante, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga declaram 
que mantém o seu voto anterior, classificando a mercadoria 
como péles semelhantes ás de castor e lontra, da taxa de 
78600 por quilo, art. 24 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão n. 558 do corrente ano. 


N. 700 — B. Fans, 15.108. — Pedindo reconsideração da 
decisão n. 612; de 25 de Abril proximo passado, classificando 
como péles com pêlo de castor, lontra e semelhantes, da taxa 
de 78600 por quilo, art. -23 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 22.831, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 
tor Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, declara que mantém o seu voto anterior classifi- 
cando a mercadoria em questão como péle com pêlo de castor, 
lontra e semelhante, da taxa de 78600 por quilo, art. 23 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, mantida 
a decisão n. 612 do corrente ano. 


N. 701 — Banco Alemão Transtlantico, 15.091. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 659, de 2 de Maio corrente, 
classificando como lamina de ferro simples, da taxa de 100 
réis por quilo, do art. 705 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada nela nota n. 20.421, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que deve 
ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão n. 659, do 
corrente ano, que mandou classificar a mercadoria como la- 
mina de ferro simples, da taxa de 100 réis por quilo, art. 705, 
da Tarifa. 

O Sr. Inspetor manda que se retifique a redação da de- 
cisão n. 659 do corrente ano para se classificar a mercadoria 
no art. 704, da taxa de 80 réis po rquilo, por se tratar de la- 
mino de ferro simples, e, 0 art. 705, referir-se a barra ou ver- 
guinha de ferro. j : 
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N. 702 — Biscoitos Aymoré Ltda., 7.880. — Despachou 
pela nota n. 11.931, deste ano, Glucose de cana de assucar, 


do art. 122 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da 


Veiga classificado como solução espessa de glucose. 
A Comissão da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio 


' Nacional de Analises declarando solução expessa de glucose, 


classifica a mercadoria em questão como glucose, da taxa de 
400 réis por quilo, art. 
Sr. Dr. Angelo da Veiga deixado de votar por ser o Confe- 
rente do despacho. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 703 — Braga & Nunes, 13.499. — Despacharam pela 
nota n. 21.897, deste ano, trança de palha grossa para cha- 
péos, do art. 425 da Tarifa e taxa de 48800 por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Crlos Pinto classificado como obras de 
madeira, não classificadas, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem despachada como trança de palha 
Ra para chapéo, da taxa de 48800 po rquilo, art. 425 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 704 — Bromberg & €., 14.300. — Despacharam pela 
nota n. 20.933, deste ano, ferramentas manuaes, da taxa de 
600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coim- 
bra classificado como tesouras para cortar ramos. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como tesoura para aparar ramos, da taxa de 
15$ por duzia, art. 797 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 705 — Casa Lohner S. A., 15.099. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 151, de 31 de Janeiro do corrente 
ano, classificando como estampa-anuncio da taxa de 35 por 
quilo, art. 604 da Tarifa e Lei da Receita para o ano de 
1913, a mercadoria despachada pela nota n. 5.092, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, declara que mantém o seu voto anterior classifi- 
cando a mercadoria em questão como estampas-anuncio da 
taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 151 do corrente ano., 


N. 706 — Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas, 


- 15.031. — Pedindo reconsideração da decisão n. 568, de 18 de 


Abril proximo findo, entendendo que devem pagar direitos 


“ma base de valor de 1$200 por quilo, 20 %, ad valorem, por 


serem de ferro batido pintado, os tambores despachados pela 
mota n. 15.071, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que mantém 
o seu voto anterior, para que os tambores em questão pa- 
guem direitos ad valorem 20 %, na base de 15200 por quilo, 
por serem de ferro batido, pintado. 


O Sr: Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 568, do corrente ano. 1 


N. 707 — Costa, Pereira & C., 14.847. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como bijouteria de cobre do art. 674 da Tarifa 
e taxa de 1253 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da merca- 
doria em causa, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva considera-a como obra de passamaneiro (ga- 
l6es); e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio 
Machado e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram-na 


“* bem classificada como bijouteria de cobre simples, da taxa 


de 12$ por quilo, art. 674, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. * 


N. 708 — Domiciano Ferreira Monteiro da Silva, 14.357. 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 487, de 4 de Abril 
proximo findo, classificando a mercadoria despachada pela 
nota n. 13.550, deste ano, desde que tenha sido importada 
isoladamente, como aparelho de movimento ou transmissão, 
da taxa de 15 % ad valorem, art. 982, da Tarifa. Ê 

A Comissão da Tarifa, unanimemente” declara que mantém 
o seu voto anterior classificando a mercadoria em questão 
como aparelho de movimento ou transmissão, da taxa de 15 % 
ad valorem, art. 982, da Tarifa. 


(DST: Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão n. 487, do corrente ano. 


N. 709 — E. Vella, 14.828. — Pedindo reconsideração da 
decisão n. 571, de 18 de Abril proximo findo, classificando 
como produto quimico não classificado da taxa de 50 % ad 
palorem, art. 328 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
mota n. 15.960, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que, desde 
que, segundo o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, a 
presença de materia organica ,na proporção de 4,grs.32 mo- 
difica as propriedades e usos comuns do sulfato de sodio, a 
classificação precisa da mercadoria em questão é no art. 328 
da Tarifa para pagamento de direitos ad valorem, 50 %. 


Nestas condições, declara que mantém o seu voto anterior. 


122 da Tarifa, tendo o Conferente. 
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O Sr; Jaspeter, ctendendo a que, segundo o mesmo laudo, 
as materies organicas alteram e modificam a propriedade e 
uso do suliato de sodio, só podendo, portanto resultante dess:t 
modificação ser considerado produto quimico não classificado 
para pagamento de direitos ad valorem 50 %, o que não se 
daria se se tratasse de uma simples mistura que seria clas- 
sificada pela materia predominante, mantém a decisão nu- 


mero 571 do corrente ano que mandou classificar a mercado- 
ria naquela taxa, 


N. 710 — Emilio Perestrello, 12.637. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
clasificada como perfumarias em vidro n. 2, do art. 164 da 
Tarifa e taxa de 8$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Dou- 
tor Angelo da Veiga considera como perfumaria em vidro n. 1 
e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, 
Uldarico Cavalcante e Dr. Sá e Souza, como vidro n. 2. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 711 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé, Sociedade 
Anonyma Brasileira, 14.441. — Pedindo reconsideração da 


decisão n. 574, de 18 de Abril proximo findo, considerando 
bem 'despachada como tubos para bomba, da taxa de 18200 
por quilo, art. 1.033 e obras de cobre niquelado, da taxa de 
28 por quilo, art. 699 da Tarifa, a mercadoria submetida a 
despacho pelos requerontes. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que deve 
ser modificada a decisão n. 574, do corrente ano, para classi- 
ficar as mercadorias da fóérma seguinte: amostra n. 1, como 
obras não classificadas de ferro batido, niquelado, da taxa de 
400 réis por quilo, com a sobretaxa de 30 %, art. 757 e nota 
100", e amostra n. 2, como tubos de borracha, da taxa de 200 
réis por quilo, art. 1.033 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo refor- 
mada a decisão n. 574 do corrente ano. 


L 

N. 712 — Garcia Saraiva & €., 15.264. — Despacharam 
pela nota n. 24.981, deste ano, uma caixa contendo qualquer 
outro tecido não especificado de lã do art. 512 da Tarifa e 
taxa de 38600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza classificado no art. 499 da Tarifa. 

A Comissão.da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 
tor Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, classifica a mercadoria em questão — chale e manta 
de tecidos não especif acdos de lã, no art. 499 da Tarifa, para 
pagar a taxa de 1058 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 713 — Garcia Saraiva & C., 15.265. — Despacharam 
pela nota n. 25.170, deste ano, uma caixa contendo raquetes. 
para tenis, da taxa de 50 % ad valorem, tendo Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade exigido os diséitos relativos a 
cada raquete. na base de 305 do valor para vada uma. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, acórdo com deci- 
sões anteriores desta Comissão, entende que o valor da mer- 
cadoria em questão — raquetes para tenis — deve ser cal- 
culado no base re 303 para cada uma. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 714 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 14.582, relativa á mercadoria des- 
pachada por Walter Buck, pela nota n. 23.414, deste ano, 
como resina não especificada, da taxa de 15200 por quilo, ar- 
tigo 127 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. E 

A Comissão da Tarifa. julgando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : 
Desde que a bakelite em bruto foi, por decisão do Tesouro, 
considerada como resina não especificada, a mercadoria que 
foi presente a esta Comissão, fabricada daquela materia deve 
pagar direitos ad valorem 50 % como mercadoria omissa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 715 — Georg Kaden, 14.800. — Despachou pela nota 
n. 22.622, deste ano, folha de Flandres em laminas simples- 
mente cortadas, pintadas, da toxa de 300 réis por quilo, do 
art. 743 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Uldarico Caval- 
cante classificado como obra de fclha não classificada de folha 
de Flandres, pintada. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcante que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho. classifica a mercadoria em questão como obras não 
classificadas de folha de Flandres, pintada, da taxa de 258 por 
quilo, art. 743, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 716 — J. H. Williams, 14.770. — Despachou pela nota 


n. 25.348, deste ano, revistas impressas da taxa de 150 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga tido du- 
vida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dr. 
Angelo da Veiga, que deixou de votar por ser o Conferente do 
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despacho considera a mercadoria bem despachada como re- 
vista impressa, da taxa de 150 réis por quilo, art. 606 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 717 — Lucius Keller, 15.308. — Pedindo reconsidera- 
ção da decisão n. 635, de 25 de Abril proximo findo, que con- 
siderou como produto quimico não classificado da taxa de 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, a mercadoria vinda pelo 
Armazem das Encomendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, mantém pelos seus 
fundamentos o seu voto anterior classificando a mercadoria 
em questão, como produto quimico não classificado, da taxa de 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo man- 
tida a decisão n. 635 do corrente ano. 


N. 718 — Méghe & C. 15.291 — Submeteram a despacho 
roupa feita não especificada simples de qualquer outro te- 
cido de lã, da taxa de 245 por quilo, pretendendo em confe- 
rencia desclassificar para obras não classificadas de ponto de 
malha de lã, da taxa de 88 por quilo, com o que não concor- 
dou o Conferente interno Sr. Palvino Rocha, que considerou a 
mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem despachada como roupa feita não 
especificada simples, de lã, da taxa de 245 por quilo, art. 520 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 719 — Oscar Taves & C., 15.219. — Despacharam 
pela nota n. 25.547, deste ano, pertences de ferro para tubos 
“Flanges”, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 756 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho con- 
siderado a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como obras não classificadas de ferro fundido, 
simples, da taxa de 300 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 720 — Rangel, Costa & €C., 9.409. — Submeteram a 
despacho inhaladores e produto quimico não classificado, 
do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 %, ad valorem, preten- 
dendo, em conferencia, deselassificar para oleo medicinal não 
especificado, do art. 160 da Tarifa e taxa de 25 por quilo, com 
o que não concordou o Conferente interno Sr. Palvino Rocha 
«que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
que tem impresso — “Pincoleum The Pincoleum Company — 
New York — U. S. A.” — é de um oleo medicinal, consti- 
tuido pela mistura de oleo mineral e substancias aromaticas 
medicinais, e que é uma especialidade farmaceutica de uso 
externo em aplicações nazais por meio de tubos conta-gotas ou 
vaporisadores apropriados, classifica a mercadoria em questão 
como oleo medicinal não especificado, da taxa de 25 por quilo, 
art. 160 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 721 — Representação do Conferente Sr. Dr. Rodolpho 
de Alencar Coimbra, protocolada sob n. 15.086, relativa á 
mercadoria despachada pela Prefeitura Municipal de Itape- 
runa, pela nota de redução n. 24.766, deste ano, como ma- 
«quina operatriz de peso até 250 quilos, tendo o Conferente 
considerado como aparelho físico. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a.merca- 
doria em questão — aparelho destinado a esterilizar a agua 
“Cloronome” — como aparelho físico não classificado, da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 722 — Representação do Conferente Sr. Dr. Rodolpho 
de Alencar Coimbra,' protocolada sob n. 14.461, relativa à 
mercadoria despachada como lubrificadores de vidro para 
maquina, da taxa de 400 réis, tendo o dito Conferente classi- 
ficado como bombas de ferro. e latão da taxa de 18200. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão — utensilio de ferro batido para lubrifi- 
cação — como utensilio manual, da taxa de 600 réis por quilo, 
art. 1-025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. ' 


N. 723 — S. A. Cortume Carioca, 10.000 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como obras não classificadas de aluminio, do 
art. 758 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria bem classificada como aluminio em obras não classifi- 
-cadas, da taxa de 50 % ad valorem, art. 758 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 724 — Sociedade Anonima Estamparia Colombo, 14.323. 
= Despachou pela nota n. 25.033, deste ano, mordente para 
estamparia, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 
cosas Trindade classificado como verniz, da taxa de 15 por 
«quilo. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a a tra 
é de um verniz que de acôrdo com a classificação de “Vilia- 
vecchia”, pertence à categoria dos vernizes graxos, tratando-se, 
de fato de um verniz para estamparia, não só pela sua com- 
posição quimica, como tambem porque, distendido convenien- 
temente sobre um objeto, séca em pouco tempo, e deixa uma 
superficie lisa, aderente, continva, e, sobretudo, dotada de 
grande brilho, e que este brilho, segundo os tratadistas, é 
caracteristico dos vernizes e, no dizer de “Wurtz” resulta das 
reflexões e refrações dos raios luminosos sobre a delgada ca- 
mada do verniz resinificado, — classifica a mercadoria em 
questão como verniz não especificado, da taxa de 15 por quilo 
art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 725 — 8. A. Philips do Brasil, 13.182. — Submeteun a 
despacho obras não classificadas de celuloide, da taxa de 
50 %, ad valorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para abat-jours de bakelite, da taxa de 65 por quilo, com o 
que não concordou o Conferente interno Sr. Candido Costa, 
que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da clas- 
sificação da mercadoria em causa, á vista do laudo do Labo- 
torio Nacional de Analises que declara que a amostra é uma 
peça com o formato de abat-jour, de bakelite, assim se pro- 
nunciou: Desde que a bakelite em bruto foi, por decisão do 
Tesouro, considerada como resina não especificada, o abat- 
jour que foi presente a esta Comissão, fabricado laquela ma- 
bt: deve pagar direitos como mercadoria omissa, 50 % ad 
valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 726 — S. A. Philips do Brasil, 14.333. — Despachou 
pela nota n. 25.785, deste ano, transformadores eletricos 
da taxa de 600 réis por quilo, do art. 871 da Tarifa, tendo 
pago a diferença em tempo como aparelho físico, afim de 
recorrer. és 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- . 
doria — transformadores eletricos — bem despachada, como 
aparelho físico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, 
art. 875 da Tarifa. |; 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 727 — 8. A. Philips do Brasil, 14.334. — Despachou 
pela nota n. 25.787, deste ano, transformadores eletricos, do 
art. 871, da Tarifa e taxa de 600 réis, tendo pago diferença 
em tempo como aparelho físico, afim de recorrer. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em questão — transformadores eletricos — bem despa- 
chada como aparelho físico não classificado, da taxa de 15 % 
ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 728 — S. A. Philips do Brasil, 13.977. — Despachou 
pela nota n. 24.569, deste ano, transformadores eletricos, 
tendo pago diferença em tempo como aparelho físico, afim de 
recorrer. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em questão — transformadores eletricos — bem despa- 
chada. como aparelho físico não classificado, da taxa de 15 % 
ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 729 — Schering-Kahlbaum Ltda., 6.265 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 116, de 24 de Janeiro ultimo, 
classificado como pastilhas comprimidas de qualquer quali- 
dade, da taxa de 405 por quilo, do art. 280 da Tarifa, a mer- 
cadoria submetida a despacho pela requerente. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises que declara que as amos- 
tras que têm impresso nos rotulos — Pastilhas Multicolores 
Satrap — e — Satrap-Sepia — Tonung in Tabletten — são de 
produtos quimicos sob a fórma de comprimidos ou discoides 
para usos fotograficos, mantém o seu voto anterior classifi- 
cando a mercadoria como pastilhas comprimidas de qualquer 
qualidade, da taxa de 405 por quilo, art. 280 da Tarifa, 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando d2ste modo mantida 
a decisão n. 116, do corrente ano. 


N. 730 — Scott & Urner Ltda. — 9.725 — Pedindo exame 
prévio para 129 sacos, sete caixas e tres peças descarregadas 
para o Armazem 17 do Cais do Porto. Foi feito o exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que subs- 
creve o parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcante que 
conclue pela verificação de uma maquina operatriz para 
pagar segundo o peso, art. 1.009, um apparelho físico não 
classificado da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 um aspi- 
rador da taxa de 1$ por quilo ,art. 672, e, 129 sacos de 
areia e pedra que a Comissão entende que devem ser incluidos 
no peso 'da referida maquina. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que seja publicado 
em seguida a esta o citado parecer. 

O parecer acima referido é o seguinte: 

“A gravura junta, excluida a parte assinalada por duas 
linhas ponteadas, constitue uma maquina de filtrar agua 'e 



























































? evidentemente uma maquina operatriz. 
parte assinalada, entretanto, não constitue uma ma- 
uina, nem é mesmo parte da maquina que póde sem ela 
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- fu icionar . As peças respectivas estão contidas nos volumes 
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- Esse aparelho tem função propria, autonoma; é um clori- 
zador, que tem por objeto fazer reagir o cloro sobre a agua, 
libertando-a de suas impurezas. 

Existe ainda na caixa 232 um aspirador de cobre com a 
respectiva tubulação de borracha, que se destina à limpeza 
dos recipientes onde se vão acumular os detritos. Não é parte 


qupraato da maquina e tem classificação propria na Tarifa. 
; e 


rifiquei ainda 129 sacos, ns. 2/130, contendo areia e pe- 
dras miudas de que junto amostras. ; 

Esse material é para ser colocado no deposito para filtra- 
gem do liquido. 

Em resumo: existe uma maquina operatriz, para pagar di- 
reitos, em função de seu peso, as taxas do art. 1.009. ; ha um 
aparelho físico não clasificado, para pagamento de direitos 
ad valorem 15 %, do art. 875; ha, ainda, um aspirador, sujeito 
à taxa de 1$ por quilo; e, emfim, 129 sacos de areia e pedras, 
que, poderão ser incluidos no peso da maquina, ou se assim O 
entender essa Inspetoria, pagar direitos separadamente”. 


N. 731 — Seys & Pierre, 13.863. — Despacharam pela nota 
19.057, deste ano, 500 frascos de sais em pó, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Sá e Souza exigido o pagamento do sêlo sani- 
tario. E 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do des- 
pacho, entende que a mercadoria em questão, sais não efer- 
vescentes, em pó, e em vidros, está sujeita ao pagamento do 
sêlo sanitario. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 732 — Weskott & G., 14.830. — Despacharam pela 
nota n. 24.713, deste ano, papel clororuretado para fotogra- 
fia, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante classificado 
como obra impressa de uma só côr, da taxa de 4$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcante que deixou de votar, por ser o Conferente 


“do despacho, considera a mercadoria bem despachada. 


+ O Sr. Inspetor considerando que não se trata de um sim- 


“- .ples papel classificado como tal pela Tarifa, mas, sim, de uma 


obra impressa — cartão postal, prompto para receber apenas 

.a fotografia e com impressão de linha no verso para o ende- 
reço, manda que se classifique a mercadoria como obras im- 
pressas de uma só côr, da taxa da 4$ por quilo, art. 610 da 
Tarifa. 


N. 733 Kodak Brasileira Limitada, 14.346. — Despa- 
chou pela nota n. 24.220, deste ano, cartões postais para fo- 
tografia, classificando como obras impressas de uma côr, da 
taxa de 45 por quilo, e pretendeu, em conferencia, desclassi- 
ficar para papel albuminado da toxa de 25600. 

O Conferente Sr. Nestor da Cunha classificou como cartões 
postais com dizeres impressos em papel para fotografia e exi- 
giu o pagamento do imposto de consumo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria bem despachada como obras impressas de uma só côr 
da taxa de 4$ por quilo, art. 610 da Tarifa, isenta do imposto 
“de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 734 — Schering Kahbaum Ltda., 14.282. — Despacha- 
ram pela nota n. 23.089, deste ano, papel cloruretado para 
- fotografia, da taxa de 25600 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcante classificado como obras impressas de 
uma só côr, da taxa de 45 por quilo, do art. 610 da Tarifa. 
A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcante que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, considera a mercadoria bem despachada. j 
O Sr. Inspetor considerando que não se trata de um sim- 
ples papel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma 
obra impressa — cartão postal, pronto para receber apenas 
a fotografia e com impressão de linha no verso para o -en- 
dereço — manda que se classifique a mercadoria como 
obras impressas de uma só côr, da taxa de 45 por quilo, ar- 
tigo 610 da Tarifa. 


N. 735 — Produtos Merk Ltda., 13.308. — Submeteram a 
despacho uma caixa de curativos de Lister, gaze em retalhos 
- simples o ucom qualquer substancia antisetica, da taxa de 
800 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Rogerio Freire 
classificado para pagamento da taxa de 50 % ad valorem. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da im- 
pugnação da classificação da mercadoria em causa assim se 
pronunciou: — Tratando-se de uma caixa de folha na qual 
estão contidos: gazes, algodões, linha para sutura e outros 
curativos de Lister, em quantidade que dificulta o processo 
ordinario da classificação, pensam que devem ser cobrados 
“Mireitos “ad valorem, 50 º/º” sobre o conjunto. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





É gg. 


RIO DE JANEIRO. 


ESTADOS : e 


Oficio n. 487, de 24 de Setembro ultimo da Alfandega da 
Baía, protocolado sob n. 32.418, remetendo o processo de re- 
curso da Companhia Aliança Comercial de Anilinas Limitada, 
interposto do ato da mesma Alfandega que mandou classificar 
a mercadoria despachada pela nota n. 7.746, de 1930, como 
clorureto de zinco impuro, do art. 203 da Tarifa, para pagar 
a taxa de 300 réis, mercadoria essa que a dita e a 
despachou como clorureto de cal, da taxa de 100 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, attendendo a que a 


-nova amostra enviada pela Alfandega da Baia para dicidir da 


divergencia do laudo do Laboratorio da mesma Alfandega e 
o do Laboratorio Nacional de Analises, não foi retirada nem 
autenticada pelo Conferente do despacho, é de parecer que não 
não se deve opinar a respeito do presente recurso. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 358, de 27 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protoclado sob n. 10.910, perguntando qual a clas- 
sificação adotada nesta Alfandega para a mercadoria repre- 
sentada pela amostra enviada, submetida a despacho pela 
proa P. Buckup & C. (Casa Trommel), como papel | sat 
rado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
da mercadoria, objeto da presente consulta, é de uma fita de 
papel, tendo aderente a uma das faces por um verniz, tenue 
camada matalica, constituida por uma liga de cobre e zinco, 


predominando o cobre, — classifica como folha de cobre 
para dourar, da taxa de 12$ por quilo, art. 690 da Tarifa. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. . 


Oficio n. 165, de 10 de Abril ultimo, da Alfandega de Pe- 
lotas, protocolado sob n. 13.025. perguntando qual a classifi- 
cação da mercadoria representada pela amostra enviada com 
o dito oficio. “ 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
da mercadoria objeto da presente consulta é de litopone — 
mistura de sulfato de bario, sulfureto e oxido de zinco — 
classifica a mercadoria como sulfato de bario, da taxa de 300 
réis por quilo, art. 308 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor está de acórdo. 





Dia 16 


N. 736 — Méghe & C., 15.292. — Submeteram a despacho 
gorros de lã não especificados, da taxa de 25 por unidade, pre- 
tendendo, em conferencia, desclassificar para carapuças de 
ponto de meia ou de malha de lã da taxa de 85 por quilo, 
com o que não concordou o Conferente interno Sr. Palvino 
Rocha, que considerou a mercadoria bem despachada. . 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Uldarico Cavalcante e Dr. Angelo da 
Veiga considerar a mercadoria bem despachada como goros 
de lã não espeficicados; e os Conferentes Srs. Fernan- 
des da Silva e Dr .Sá e Souza classificam-na como carapuças 
de ponto de malha de lã, porém sujeitas ao imposto de con- 
sumo. ) 

O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria da 
tras ns. 1, 3 e 6, como carapuaçs de ponto de malha de lã, da 
fórma seguinte: Amostras ns. 2, 4 e 5, como gorros não es- 
pecificados, de lã, da taxa de 2$ por unidade art. 494; e amos- 
taxa de 8$ po rquilo, art. 493 da Tarifa (*). 


N. 737 — Agostinho & C., O Camiseiro, 15.943. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí classificada como obras não classificadas de ce- 
luloide, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Dou- 
tor Waldemar de Andrade considera as amostras apresentadas 
— porta-escovas de celluloide — como obras não classificadas 
de celuloide, sujeitas a direitos ad valorem, 50 %, não de- 
vendo pagar menos de 48 por quilo; os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga e 
Sá e Souza classificam-na como peacs de celuloide para uso 
domestico, da toxa de 28600 por quilo, art. 1.033 da da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 738 — Alberto Martins & C., 12.190. — Despacharam 
pela nota n. 20.836, deste ano, duas caixas contendo be- 
tume da Judéa, que classificaram como betume solido não es- 
pecificado, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Confertente 
Sr. Torres Leite classificado na 1º parte do art. 621 para 
pagar a taxa de 15600. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 





tra que tem no rotulo impresso “ Lumiere & Jougla — Bitume 
(*) — Esta decisão foi proferida com data de 9 de Maio 
corrente. 
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de Judée — Poids 500 Grammes — Usines: Lyon (Rhone)”, é 
de asfalto ou betume mais conhecido por betume da Judéa e 
destinado às mais variadas aplicações industriais e que 
tanto pelo seu grau de.pureza, como pela sua embalagem, em 
equenos pacotes, vê-se claramente que não se trata de as- 
alto preparado para calçamento, mas de um asfalto ou be- 
tume em, pó, classifica a mercadoria em questão como asfalto 
(betume da Judéa), em pó, da taxa de 100 réis por uno: ar- 
tigo 691 da Tarifa, de acôrdo com a decisão desta Comissão, 
n. 1.071 de 1930. 


DST. Inspetor assim decidiu. 


N. 739 — Casa Hilpert S. A., 9.188. — Despachou pela 
nota n. 12.729, deste ano, 42 tambores contendo pixe de al- 
catrão, da taxa de 20 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Pacheco Junior classificado como verniz de alcatrão, da 
taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, nanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando verniz de al- 
catrão, classifica a mercadoria em questão como tal, para 
pagar a taxa de 500 réis por quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N: 740 — Carlos Laubisch & Hirth, 15.357. — Despacharam 
pela nota n. 26.333, deste ano, uma caixa contendo obras não 
classificadas de cobre simples, do art. 699 da Tarifa e taxa de 

por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para barras de cobre, do art. 669 e taxa de 200 réis por quilo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria bem despachada como obras não classificadas de cobre, 
simples, da taxa de 2$ por quilo, art. 699 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 741 — Companhia Industrial e Mercantil “Casa Fraca- 
lanza””, 11.575. — Despachou pela nota n. 16.570, deste ano 
111 fardos contendo materia filamentosa, para outros usos, 
do art. 410 da Tarifu e taxa de 40 réis por quilo, tendo o 
Confernte Sr. Torres Leite impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da duvida 
suscitada sobre a clasificação da mercadiria em causa, á vista 
do laudo do Laboratorio Nacional de Analises declarando que 
a amostra é de fibra de sizal, assim se pronunciou: Tratan- 
do-se de um despacho pago antes de estar em vigôr a alte- 
ração de taxa resultante do Liecreto n. 19.869 do corrente 
ano, pensamos que deve ser considerada bem despachada a 
mercadoria, à taxa de 40 réis por quilo, artigo 411 da Ta- 
rifa, de acôrdo com o que vinha sendo resolvido nesta Alfan- 
dega até anteriormente áquele decreto, classificando-a como 
materia filamentosa não especificada em rama, para outros 
usos, visto como se trata de fibra e não fio sinzal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 742 — David & C., 15.351. — Pedindo reconsidera- 
ção da decisão n. 670, de 2 de Maio corrente, classificando 
como cartão em folha, da taxa de 300 réis por quilo, artigo 
601 da Tarifa, visto pesar 184 gramas por metro quadrado, o 
papel despachado pela nota n. 22.938, deste ano. 


O Sr. Inspetor. á vista do parecer supra dos Conferentes 
Srs. Horcaio Machado, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza, 
subscrito pelos Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e 
Waldemar de Andrade, manda que se classifique a mercado- 
ria em questão como papel para estamparia, da taxa de 100 réis 
por quilo, art. 612 da Tarifa, ficando deste modo reformada 
a decisão n. 670 do corrente ano, e determina que seja publi- 
cado em seguida a esta o refrido parecer. u 


O parecer de que trata a decisão acima é o seguinte: 


“O limite de 180 gramas por metro quadrado a que se re- 
fere a Portaria da Inspetoria desta Alfandega n. 162 de 17 de 
Junho de 1926, para distinguir o papel de escrever da carto- 
lina, não atinge o papel para estamparia. Aliás, este limite 
não se encontra na Circular n. 28, de 31 de Maio daquele ano, 
nem no art. 54 da Lei n. 4.954, de 31 de Dezembro de 1925, 
referidas na Portaria 162. 


Não vem por isso, aq caso, a invocação de tal limite. 


Conforme examinamos na Fabrica dos peticionarios, todo 
papel importado é exclusivamente destinado à estamparia e 
vem em bobinas ou rôlos, medindo cada um 0,50 de largura. 


Para a gravação ou estamparia dos relevos, torna-se ne- 
cessario que o papel seja mais consistente, mais incorpado, e 
mais forte, que o comum, pois, do contrario, não poderá Tesis- 
tir à pressão dos respectivos modelos sendo ainda de notar 
que as côres mais carregadas, como o pardo escuro, o marron, 
etc., tornam mais perfeitos e nitidos os desenhos, que são re- 
produzidos, sem pigmentos descoloridos, o que não se dá com 
o papel branco depois de receber a impressão. 


Tudo isso observamos na Fabrica, sob as explicações do 
profissional que nos acompanhava. 


é O papel constante da amostra junta ao processo da Comis- 
sao da Tarifa, tem, a nosso ver, os caracteristicos proprios 
aos papeis para estamparia, um pouco mais incorpado, o que 
lhe não altera a classificação, e sim entendemos que deve 
pagar a taxa de 100 réis por quilo”. É 
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N. 743 — David, Land & C., 15.989. — Despacharam. E 
nota n. 26.905, deste ano, tinta preparada a oleo, com resin 
e tinta preparada a oleo, sem resina, das taxas de 500 e 10 
réis por quilo do art. 173, da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Ignacio Guimarães verificado verniz não especificado e 
tinta preparada a oleo, com resina. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do boletim 
de consulta prévia do Laboratorio Nacional de Analises de- 
clarando para amostra n. 1. verniz de nitrocelulose e amostra. 
n. 2, tinta preparada a oleo com resina, classifica as merca- 
dorias em questão, da forma seguinte: Amostra n. 1, que 
tem. impresso no rotulo — “O Var Loid” — lacca -—— como 
verniz não especificado, da taxa de 1$ por quilo; e a amostra 





n. 2 — que tem impresso no rotulo — “O Var Lloy” — . 


cinza claro — como tinta preparada a oleo com resina, da 
taxa de 500 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, sendo quanto ao verniz por 
assemelhação. 


N. 744 — Eduard Dessberg, 15.641. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 572, de 18 de Abril proximo passado, 
publicado no Diario Oficial, de 25 do mesmo mês. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que mantém, 
por seus fundamentos, o seu voto anterior, classificando a 
mercadoria em questão como produto quimico não classifi- 
cado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarita. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão n. 572, do corrente ano. 


N. 745 — Eloy Duarte & G., 16.045. -—— Despacharam 
pela nota n. 27.541, deste ano, casemira de lã pura, pesando o 
metro quadrado mais de 450 gramas, da taxa de 45200 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante con- 
siderado sujeita à taxa de 8$000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, reconhecendo que 
os calculos a que procedeu o Conferente Uldarico Cavalcante, 
estão rigorosamente exatos, competindo aos requerentes comns- 
tatarem se alguns dos dados que serviram de base para o 
“mesma calculo se acha errado, indicando ao mesmo tempo 
qual seja, classifica a mercadoria em causa como casemira de 
lã pura, pesando até 450 gramas por metro quadrado, da taxa 
de 88 por quilo, art. 517 da Tarifa. - 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 746 — Fabrica de Papel Santa Maria, Ltda., 16.034. 
— Despachou pela nota n. 27.016, deste ano, parte de uma 
maquina operatriz de peso de mais de 250 até 500 quilos 
do art. 1.009 da Tarifa e taxa de 160 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado como utensilios 
não classificados para maquinas. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da classificação da mercadoria em causa, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Horacio Machado e 
Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga classificam a 
mercadoria como utensilios não classificados para maquina; e 
o Sr. Dr. Sá e Souza considera-a bem despachada. 


O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria 
como peça para machina operatriz, devendo a taxa ser deter- 
minada pelo peso da peça e não da maquina, art. 1.009. da 
Tarifa. t 


N. 747 — Fraiha & C., 16.046. — Despacharam pela nota 
n. 26.808, deste ano, espelhos pequenos, da taxa de 15 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha classificado 
como lamina de vidro biseauté polida com aço, devendo pagar 
a taxa de 60 réis por decimetro quadrado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como lamina de vidro biseauté, polido, com 
aço, para pagar a taxa de que lhe competir do art. 654, com- 
binado com a nota 82º, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 748 — J. R. Ritter, 42.956. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como dentes artificiais sobre cêra, do art. 888 e taxa 
de 328 por quio; e massa para chumbar dentes, do art. 906 e 
taxa de 16$ po rquilo. 

A Comissão da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, declarando: amostra 1 — lamina finis- 
sima de estanho envolvida em massa branca constituida por 
carbonato de calcio e substancia graxa; e amostra 2 — apre- 
senta-se em fórma de pó e tem emprego na arte dentaria é de 
uma liga de prata e estanho contendo pequena quantidade de 
ouro, classifica a mercadoria em questão como massa para 
Semi dentes, da taxa de 16% por quilo, art. 906 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 749 — General Eletric, S. A., 14.963. Submeteu a 
despacho uma caixa contendo utensilios não classificados para 
maquinas, cartão cortado e madeira em folhas delgadas, tendo 
o Conferente interno, Sr. Joaquim Brasil, classificado como 
obras não classificadas de papelão e obras não classificadas 
de madeira. ? 
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— A Comissão da Tarifa, julgando da classificação das mer- 
“«adorias em questão, assim se pronunciou: O Conferente 
- Sr. Dr. Angelo da Veiga considera as mercadorias bem des- 
* pachadas; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio 
- Machado e Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade classifi- 
— cam-na da fórma seguinte: amostras uns. 1 e 2 como obras 
* não classificadas de papelão, da taxa de 50 % ad valorem, ar- 
tigo 615, e amostra n. 3 como obras não classificadas de ma- 
deira, da taxa de 50 % ad valorem, art. 394 da Tarifa. 


“O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 750 — General Eletric S. A., 2.523. — Submeteu a des- 
-pacho pela nota n. 3.013, do corrente ano, obras não classi- 
“ficadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por quilo, 
“do art. 757 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Arthur Ba- 
talha considerado como mercadoria omissa, da taxa de 50 % 
ad valorem. k il 
— A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista dos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando — liga de 
ferro e niquel, predominando o ferro —, classifica a merca- 
doria em questão como obras não classificadas de ferro ba- 
aro pintado, da taxa de 600 réis por quilo, art. 757 da Ta- 
rifa. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“N. 751 — General Eletric S. A., 15.517. —.Despachou 
pela nota n. 23.186, deste ano, utensilios não classificados 
ara machinas, da taxa de 300 réis por quilo, do art. 1.025 da 
“Tarifa, tendo a Conferente Sr. Dr. Tavares Guimaráes consi- 
derado como mercadoria omissa para pagar 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em questão, assim se pronun- 
ciou: Os Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza 
entendem que a parte deve provar ser a mercadoria utensilio 
para mºquina; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Ho- 
racio Machado e Dr. Waldemar de Andrade classificam-na 
como obras não classificadas de papelão, para pagar a taxa de 
50 % ad valorem, art. 615 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como bijouteria de cobre de qualquer qua- 
lidade, da taxa de 12$ por quilo, art. 674 da Tarifa. i 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“ 


N. 756 — L. Bastos, 14.661. — Questão sobre a mercado- 
ria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como mercadoria omissa (palas de oleado de algo- 
dão), da taxa de 50 % ad valorem, art. 18 das Preliminares. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em questão — palas de oleado e algodão —, bem clas- 
scificada como mercadoria omissa para pagar a taxa de 50 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“N. 757 — Mirko Taussig, 13.965. — Despachou pelo bi- 
lhete de amostra n. 128, deste ano, amostras sem valor mer- 
cantil, contidas em' uma mala, tendo o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha considerado as mercadorias sujeitas a direitos, da 
seguinte forma: mala semelhante ás cobertas de madeira de 
mais de 60 até 80 centimetros de comprimento, do art. 41 e 
taxa de 12$ por unidade; Botões de madreperola, do art. 81, 
e taxa de 30$ por quilo; bijouteria de cobre, do art. 674, e 
taxa de 125 por quilo; obra impressa de uma só côr, do artigo 
610 e taxa de 48 por quilo; e estampas anuncios do artigo 604 
e taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as merca- 
dorias em questão da fórma seguinte: mala semelhante ás 
cobertas de carneira, de mais de 60 até 80 centimetros de com- 
primento, da taxa de 125 por unidade, art. 41; botões de ma- 
dreperola, da taxa de 30$ por quilo, art. 81; bijouteria de 
cobre de qualquer qualidade da taxa de 12$ por quilo, ar= 
tigo 674; obras impressas de uma só côr da taxa de 48 por 
quilo, art. 610 e estampas anuncios da taxa de 3$ por quilo, 
artigo 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu.. 


N. 758 — Moreno Borlido & C., 6.185. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 


q ai classificada como produtos quimicos não classificados, do 


N. 752 — Hasenclever & C., 15.540. — Despacharam pela ue ã Ro ps obra sd desta ? 
nota n. 25.432, deste ano, marretas de ferro, da taxa de 100 Eq e da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
réis por quilo, do art. 999 da Tarifa, tendo o Conferente o Laboratorio Nacional de Analises declarando que a merca- 
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A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade 
e Sá e Souza, classificam a mercadoria como ferramenta 
grossa, declarando este ultimo Conferente que assim a clas- 
sifica, uma vez que o objeto em questão pesa fois quilos, não 
atingindo o- limite para ser considerado martelo; e o Con- 
ferente Sr.., Horacio Machado, classifica-a como ferramenta 
manual, da taxa de 600 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


O Conferente Sr. Fernandes da Silva deixou de votar por 
ser o Conferente do despacho. 


N. 753 — Herm Schuback & C., 7.253. — Despacharam 
pela nota n. 9.094, deste ano, quatro barricas contendo es- 
trato vegetal contendo tanino, para pagar 150 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade conside- 
rado sujeito a direitos ad valorem na razão de 50 %. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 
tor Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, á vista dos laudos do Laboratorio Nacio- 
nal de Analises, declarando o 1º — produto quimico orga- 
nico intermediario para fabricação de anilinas, e o 2º 
produto quimico, organico, de constituição complexa, o 
qual, segundo Wilson (La Chimic de la fabricatino du ouir, 
nm. 430), é empregado no cortume de pêlos e couros ,de modo 
identico ao dos taninos sintéticos ou artificiais, classifica a 
mercadoria em questão como produto quimico não classificado 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 754 — J. C. Soares & C€., 15.211. — Despacharam pela 
nota n. 26.148, deste ano, brim de linho tinto, entrançado, da 
taxa de 3$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
classificado como tecido de linho liso de mais de 24 até 36 
fios em 5 m/m, quadrados da taxa de 5$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como brim de linho liso, da taxa de 5$ por 
quilo, art. 538 da Tarifa, de mais de 24 até 36 fios em 5 
milimetros quadrados. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 755 — José Silva & C., 16.124. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e ai 
glassificada como bijouteria. 


em rotulo impresso: — Bromthymol Blue — Ph. 6.0 — Made 
by La motte Chimical Products — Baltimore” — é um pro- 
duto quimico organico e definido, não se enquadrando, porém, 
entre as materias corantes organicas artificiais, ditas córes de 
anilina, nem entre as soluções medicinais, por isso que ao re- 
ferido produto não são attribuidas propriedades"farmaceuticas, 
classifica a mercadoria em causa como produto quimico não 
classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 759 — Moutinho & Duarte, 15.873. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 594, de 18 de Abril ultimo, classifi- 
cando como tinta para desenho, da taxa de 45 por quilo, ar- 
tigo 173 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 114.670, de 1930. à 


A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade redigiu o seu voto nos seguintes termos: 
“Não se trata no caso em apreço de nankin simplesmente dis- ' 
solvido em agua, o que não seria bastante para modificar-lhe 
a classificação, mas sim de nankin em combinação com outras 
substancias, formando uma tinta preparada para desenho, 
conforme declra o Laboratorio Nacional de Analises, por isso 
mantenho o meu vóto anterior”; os Conferentes Srs. Horacio: 
Machado, e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza declaram que 
tambem mantém o seu voto anterior classificando a merca- 
doria como tinta para desenho, da taxa de 4$ por quilo, artigo 
173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a unanimidade, ficando deste 
modo, mantida a decisão n. 594 do corrente ano. 


O Conferente Fernandes da Silva deixou de votar por ser o 
Conferente do despacho. 


N. 760 — Norton Megaw & C., Ltda., 15.904. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 637, de 25 de Abril ultimo, clas- 
sificando com obras não classificadas de ferro batido simples, 
da taxa de 400 réis por quilo, do art. 757, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 24.804, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração, com exceção do Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e 
Waldemar de Andrade declaram que mantém o seu voto classi- 
ficando a mercadoria como obras não classificadas de ferro 
gelo da Veiga declaram que tambem mantêm seu voto an- 
batido simples; e os Conferentes Fernandes da Silva e Dr. An- 
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terior achando que a mercadoria deve ser assemelhada aos 
grampos para trilhos, da taxa de 80 réis, do art. 755 da Ta- 
rifa.” , 

O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes, 
ficando deste modo reformada a decisão n. 637, do corrente 
ano. 


N. 761 — Odorico de Oliveira & Filho, 13.852. — Pedindo 
exame prévio para uma caixa contendo tecidos de lã. Foi 
feito o exame pedido. a Ê 

A Comissão da Tarifa julgando da classificação de merca- 
doria em causa assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga e 
Sá e Souza classificam a mercadoria como tecido não especi- 
ficado de lã. da taxa de 7$200 por quilo, art. 488 Ca Tarifa; e 
o Conferente Srs. Dr. Waldemar de Andrade declara que 
está de acôrdo, com relação á amostra de côr clara, e que, 
quanto à amostra de tecido preto, pensa tratar-se de panno de 
lã da taxa de 88 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 762 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocollada sob n. 15.473, relativa à mercadoria des- 
pachada por J. G. Pereira & C., pela nota n. 25.769, deste 
ano, como papel para encadernação, tendo o dito Conferente 
considerado como papel marcado, da taxa de 15000. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga entende que a amostra 
apresentada é de um papel para escrever; e os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e Drs. Waldemar 
de Andrade e Sá e Souza classificam-na como papel estampado 
para encadernação e outros usos, da taxa de 500 réis por quilo, 
art. 612 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 763 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 15.474, relativa à mercadoria despachada 
por Hasenclever & C., pela nota n. 25.733, do corrente ano. 
como panos de flanela de algodão tinto para limpar metais 
tendo o dito Conferente exigido o pagamento do sêlo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a cobrança do sêlo do imposto de consumo na mercadoria em 
causa — pano de flanela de algodão tinto para limpar 
metais, assim se pronunciou: ) Conferente Sr. Dr. Angelo 
da Veiga. entende que a mercadoria não está sujeita a sêlo; 
e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza acham que está 
sujeita a sêlo de consumo, como guardanapos. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 764 — Pinto Moreno & €., 9.328. — Submeteram a des- 
pacho duas caixas contendo tinta para impressão, da taxa de 
100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite im- 
pugnado a saida por ter duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
«que tem no rotulo impresso “Couleurs Milori — Bleu Tin- 
brage” — é de tinta a oleo para impressão, classifica a mer- 
. cadoria em questão, como tal, para pagar a taxa de 100 réis 
por quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 765 — S. A. Estamparia Colombo, 11.342. — Despa- 
chou pela nota n. 19.318, deste ano, dois tambores contendo 
tinta preparada com ou sem resina, para impressão, da taxa 
de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considerado como tinta preparada a oleo -com resina 
para pintura de casas e usos semelhantes, da taxa de 500 réis 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva.que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho. à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando tinta preparada a oleo com resina, classifica 
a mercadoria em questão como tal para pagar a taxa de 500 
réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N:. 766 — Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprie- 
tarios, 15.583. — Submeteu a despacho pertênces para truck 
de automoveis de carga, do art. 810 da Tarifa, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Clovis Santiago impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as mer- 
<cadorias em questão da fórma seguinte: Amostra n. 1 — pa- 
rafusos de ferro de qualquer qualidade, da taxa de 600 réis 
por quilo, art. 749; e amostra n. 2 — obras não classificadas 
de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por quilo, artigo 
Moi da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 767 — The Crown Cork Company Limited, 11.679. — 
Despachou pela nota n. 19.123, deste ano, mordente para dou- 
rar da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza considerado como verniz. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 
tor Sá e Souza deixou de votar por ser o Conferente do des- 
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pacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises ' 
declarando que a amostra é de um verniz e que ficam assim 

prejudicados os quesitos formulados pelo requerente, PP por 

a mercadoria em questão como verniz não especificado, da tax” 

de 15 por quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 768 — Theodor Levy & C., 12.107. — Apresentando- 
uma certidão da Junta Comercial, para satisfazer o pedido do 
Sr. Torres Leite, Confernte dos despachos ns. 19.301 e 19.305, 
deste ano. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da duvida 
suscitada sobre a classificação da mercadoria em causa, á 
vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises decla- 
rando que as duas amostras apresentadas são de fibra de 
sizal, assim se pronunciou: Tratando-se de um despacho cujo 
pagamento foi efetuado em 31 de Março ultimo, antes de 
estar em vigor a alteração de taxa resultante do Decreto 
n. 19.869 do corrente ano, pesamos que deve ser considerada 
bem despachada a meracdoria à taxa de 40 réis por quilo, ar- 
tigo 411 da Tarifa, de acôrdo com o que vinha sendo resolvido 
nesta Alfandega até aquela data, classificando-a como mate- 
ria filamentosa não especificada, em rama, para outros usos, 
visto como se trata de fibra e não fio sizal. - É Ear 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 769 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante, protocolada sob n. 5.312, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 8.463, deste ano, como resina não espe- 
cificada da taxa de 1$200 por quilo, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista dos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando o primeiro — 
balsamo com os caracteres do estoraque liquido, e o segundo 
balsamo natural que tem emprego em medicina e em perfu- 
marias, classifica a mercadoria em questão como balsamo na- 
pisa ne especicificado, da taxa de 1$200 por quilo, art. 129 

a Tarifa. : - 


O Sr. 


Inspetor assim decidiu. 


N. 770 — United States Rubber Export Cº., Ltd., 8.285. — 
Submeteu a despacho laminas de borracha, da taxa de 15200 
por quilo, tendo o Conferente interno, Sr. Palvino Rocha, 
classificado como mercadoria omissa, sujeita á taxa de 50 % 
ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade classifica a merca- 
cadoria como omissa da taxa de 50 % ad valorem e os Con- 
ferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. An- 
gelo da Veiga e Sá e Souza, à vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, declarando laminas de borracha (co- 
loridas diversamente) justapostas e aderentes, formando uma 
só lamina, a qual é protegida por um tecido gomado, classifi- 
cam-na como laminas de borracha, da taxa de 15200 por quilo, 
art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 771 — Willy Borghoff & C., 15.480. — Despacharam 
pela nota n. 26. 898, deste ano, esféras (roulements e billes), 
isoladas dos aparelhos de transmissão, para pagar 15 % ad 
valorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar para 
accessorios não classificados para maquinas, da taxa de 300 
réis por quilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Ho- 
racio Machado, que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho classifica a mercadoria em questão, como aparelho 
de movimento (roulements e biles) para pagar a taxa de 15 % 
ad valorem, art. 982 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 772 — Oficio n. 230, de 12 de Maio corrente, do Con- 
sulado Geral da Republica Argentina, nesta Capital, protoco- 
lado sob n. 15.950, perguntando quais os direitos a que estão 
sujeitos as peliculas cinematograficas e discos correspondentes 
para cinema falante. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as merca- 
dorias objeto da presente consulta, da fórma seguinte: pe- 
liculas. impressas, cinematograficas, na taxa de 25$ por quilo, 
art. 835 peso nos envoltorios e os discos na taxa de 28500 por 
quilo. quando impressos ou com gravação em ambos os lados 
e 18500 por kilo quando com gravação em um só lado, estando 
ainda sujeitos ao pagamento do sello do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


N. 773 — Affonso Feurle, 16.156. — Despachou pela nota 
n. 27.003, deste ano, cinco caixas contendo objetos de vidro 
branco para laboratorio, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha classificado como ampolas para injeção, de vidro 
branro com dizeres de côr, com a sobretaxa de 50 %, na nota 
n. 87", da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
siticação da mercadoria em causa — ampolas vasias com di- 
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EA “Calcinjector 2CC” — assim se pronunciou: O Con- 
-“ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade declara que está de 
Apso com o Conferente do despacho que entende tratar-se 
“o ampolas para injeções de vidro branco com dizeres de 
-côr sujeitas à sobretaxa de 50 % da nota 87º da Tarifa; e os 
Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado ce 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram a mercadoria 
“bem despachada como objetos de vidro branco para Labo- 
“ratorio, da taxa de 400 réis por quilo, art. 665 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 774 — A. Arthur Mattiy, 15.587. — Questão sobre mer- 
«cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
«lassificada como typos para encadernador, do art. 1.023 e 
“taxa de 600 réis por quilo. 

* A Comissão da Tarifa considera a mercadoria bem classifi- 
-cada com tipo para encadernação. 


O Sr. Inspetor atendendo a que se trata de tipos de 
“chumbo para tipografia, manda que se classifique a mer- 
cadoria em questão como tipos para tipografia, não espe- 
-cificados, da taxa de 150 réis por quilo, art. 1.023 da Tarifa. 


N. 775 — J. R. Kanitz, 13.481. — Pedindo reconsideração 
«da decisão n. 552, de 11 de Abril proximo findo, publicada 
no Diario Oficial de 17 do mesmo mês. 

A Comissão. da Varifa, por unanimidade, classifica a mer- 
-cadoria como produto quimico não classificado para paga- 
mento de direitos ad valorem, 50 %, no art. 328, classe 11º, 
«da Tarifa, tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, de 30 do mês passado, remetido a esta Alfandega 
-com o oficio n. 239 de 2 do corrente mês, que declara ser a 
cinza de estanho, quimicamente, um produto completamente 
«diverso, isto é, um produto com grande diferença do bi-oxido 
“de estanho. 7 


O Sr. Inspetor mandou classificar o bi-oxido de estanho 
“como cinzas de estanho, do art. 701, da Tarifa, classe 24º, tendo 
em vista a decisão n. 1.170, de 6 de Setembro de 1929, do 
“Tesouro Nacional e mais, que, os cientistas dão para os refe- 
ridos produtos — cinzas, oxidos e bi-oxidos a mesma fórmula 
-— Sn02, por não ser conhecida na natureza, outra qualquer 
associação do oxigenio com o estanho, apesar da divalencia 
«do oxigenio. 


N. 776 — Nitsche & Guenther-Busch do Brasil Ltda,., 
12.651. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem 
das Encomendas Postais, e aí classificada como objetos físicos 
. não classificados, do art. 375 e taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as merca- 
-dorias em questão da fórma seguinte: Amostra mn. 1 
«como objeto ótico não classificado, da taxa de 15 % ad va- 
lorem, art. 876; e amostra n. 2, como stereoscopio pequeno, 
simples, de papelão ou madeira ordinaria, da taxa de 15200 
“por unidade, art. 866 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 777 — Odorico de Oliveira & Filho, 13.853. — Pedindo 
-exame prévio para uma caixa contendo tecidos de lã. Foi 
feito o exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
classificação, à vista das amostras apresentadas, assim se 
pronunciou: Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Doutor 
“Waldemar de Andrade classificam a amostra de côr preta 
como pano de lã, até 450 gramas por metro quadrado, e a 
de côr clara como tecido não especificado de lã; os Comnfe- 
rentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza classificam 
““ambas as amostras como pano de lã até 450 gramas por 
metro quadrado e o Conferente Sr. Horacio Machado clas- 
sífica ambas as amostras como tecido de lã«não especificado, 
“pura. 

O Sr. Inspetor decidiu com os Conferentes Srs. Drs Angelo 
da Veiga e Sá e Souza, isto é, classificando ambas as 
amostras como pano de lã, para pagamento dos direitos con- 
forme o seu peso por metro quadrado, art. 517 da Tarifa. 


N. 7718 — Carlos A. dos Santos & €C, 9.414. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 481, de 4 de Abril proximo 
passado, classificando como especialidade farmaceutica não 
classificada para pagar a taxa de 50 % ad valorem, art. 328 
da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 13.629, deste 
ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando novamente o presente 
pedido de reconsideração á vista do parecer do Instituto Os- 
waldo Cruz, assim se pronunciou, tendo deixado de votar o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva, por ser o Conferente do despa- 
cho: O Conferente Sr. Horacio Machado declara que, de acôrdo 
com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises mantem 
o seu voto anterior classificando a mercadoria como produto 
«quimico não classificado; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza de- 
clara que tambem mantem o seu voto anterior considerando 
a mercadoria como solução medicinal; e os Conferentes 
Srs.-Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade declaram 
que, de acôrdo com o parecer do Instituto Oswaldo Cruz, 
reformam o seu voto anterior para considerar a mercadoria 
como solução medicinal, da taxa de 38200 por quilo, art. 227 da 
“Tarifa. 
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O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se 
publique em seguida a esta decisão o referido parecer, 


O parecer de que trata a decisão acima é o seguinte: 


“Tendo em vista os pareceres dos Srs. quimicos do Labo- 
ratorio Nacional de Analises e as contestações feitas pelos 
Srs. quimicos apresentados pela parte interessada, depre- 
ende-se que gira a controversia em torno da seguinte questão: 


O preparado “Dicaliode” em cuja composição entra iodo 
(4 %), goma, materias proteticas, alcool (28 %) e agua, póde 
ser considerado como uma solução medicinal? 


Pedimos licença para discordar inicialmente de um modo 
absoluto da definição da solução dada pelo Sr. Diretor inte- 
rino do Laboratorio Nacional de Analises. 


Não querendo nos alongar em citações, apenas trazemos 
para aqui como esclarecimento, as seguintes linhas encontra- 
das em autor conhecido: 


— “Póde-se reservar o nome de solução ás fases que 
pódem ser fracionadas em diversos corpos puros: as soluções 
pódem revestir os tres estados, gazoso, (mistura de gazes), 
liquido (soluções comuns) e solidos (cristais mixtos) — 
(M. Boll, Cours de Chemir). a 

Não padece duvida que em fíisico-chimica distinguem-se 
varias especies de soluções: as chamadas soluções ideais, nas 
quais o corpo dissolvido se acha dissociado em suas moleculas, 
isto é, a grandeza da fase dissolvida não é maior que a mo- 
lecula (neste sentido não são soluções ideais as soluções satu- 
radas); soluções coloidais nas quais a grandeza da fáse dis- 
solvida é maior que a molecula. 

Alguns autores em contraposição á designação de soluções 
ideais dada ás primeiras, designam as ultimas de pseudo so- 
luções. Isto porém, não é corrente, tanto assim que os pro- 
prios autores que estabelecem esta distinção, no cabeçalho dos 
capitulos e sempre que se referem ás soluçôós coloidais, em- 
pregam sómente esta ultima designação. 

Como soluções verdadeiras foram designadas tambem as 
que não são modificadas pelo solvente, com ele não se combi- 
nando e nele não se dissociando: elas se difundem sómente. 


Desse tipo são as soluções dos diversos corpos nos li- 
quidos outros que não a agua e a dissolução dos corpos orga- 
nicos na agua ,pex. o assucar). As outras soluções aquosas 
são então pseudo-soluções, os corpos dissolvidos não parecem 
conservar sua constituição, dissociam-se e condensam-se; em 
muitos casos combinam-se com a agua para dar hidrotosa tais 
são as soluções aquosas de acidos fortes e bases fortes. 
(M. Thierry). 

Por outro lado, os fermentos, as proteinas, a goma, o ta- 
nino, o caramelo, a gelatina, etc., dissolvidos formam solu- 
ções coloidais e o que é interessante, no caso em questão, é 
que a propria Farmacopéa Brasileira emprega as seguintes 
designações: 

Soluto de acido tanico soluto de albumina, soluto de gela- 
tina, soluto de petonato de ferro, sem referir que se trata de 
soluções coloidais. A 

Do que fica acima exposto, deve-se concluir que o pre- 
parado “Dicaliode” sendo uma solução mixta (de iodo em 
agua e alcool) (de natureza não coloidal) e de iodo em pro- 
teina e goma (de natureza coloidal), e achando-se licenciado 
pelo Departamento Nacional de Saude Publica para ser em- 
pregado em medicina, á ele compete a designação de solução 
medicinal, não competindo ao fisco distinções de natureza fi- 
sico-quimica que só interessam a especialistas. 

Departamento Nacional de Medicina Experimental, 12 de 
Maio de 1931 — Nicanor Botafogo Gonçalves da Silva (Dr.) — 
Nada mais — Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1931. — Con- 
fere, Mario Pereira de Araujo, Escripturario. — Conforme, 
Oscar Meira, Guarda-livros”. 


N. 


779 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 15.472, relativa á mercadoria despachada 
por Motores Marelli, S. A., pela nota n. 24.779, deste ano, 
como transformadores da taxa de 600 réis, tendo o dito Confe- 
rente considerado como aparelho físico sujeito à taxa de 
15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa como aparelho físico não classificado da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa (transformadores 
para radio), por tratar-se de uma peça integrante de aparelho 
de radio — um transformador de diminutas dimensões (com- 
primento 10 1/2 centimetros, largura 8 centimetros e altura 
4 1/2 centimetros), para ter aplicação naquele aparelho. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 780 — B, R. Rand — Despachou pela nota n. 25.391, 
deste ano, uma caixa contendo caixas de papelão vasias, da 
taxa de 18500, e obras de folha de Flandres simples, da taxa 
de 1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva, 
considerado como mercadoria omissa, sujeita à taxa de 50 a 
ad valorem. ! Ê 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
desnacho. classifica a mercadoria em questão — reparador de 
pneumaticos — “Shaler”, como mercadoria omissa da taxa 
de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Fevereiro de 1930 e de 1931 


CLASSES 


1.+—Animais vivos e dissecados 
—Cabelos, pêlos e penas 
22 Peles e couros 
-4º-Carnes, peixes, mat. as oleosas, etc. 
5.º-—Marfim, madreperola e tartaruga.. 
'6.º—Frutas 
7º-Legumes, - farinaceos e cereais. 
8.:-—Plantas, folhas, frutos e espss.... 
9.:-—Sumos ou sucos vegetais, etc 
10º—Materias de per ria, 
11.:—Produtos quimicos, drogas, etc.. 
12.º:-Madeira 
13.—Cana da India, junco, etc 
14.º:—Palha, esparto, etc 
15.:—Algodão 
ER == ao ca eres a oleio mano 0,010 consssoas! 
17.:—Linho, juta e canhamo 
18.º-Seda de qualquer qualidade. . 
19.:—Papel e suas aplicações 
-20.º-Pedras, terras e outros minerais.. 
21.º-—Louças e vidros ! 
'22º-—Quro, prata e platina 
23.º-Cobre e suas ligas 
24.:-Chumbo, estanho, zinco, Eloi ted: 
25.º-Ferro e aço 
-26.º-Metaloides e varios metais 
27:—Armamentos e obras de arm,º, etc. 
- 28º— Obras de cutelaria 
“292-Obras 'de relojoaria 
30.:-—Carros e outros veículos..,....... 
31.º-—Instrumentos matematicos, etc... 
32.º—Instrumentos cirg. ºs e dentarios.. 
33.º-—Inst.ºs de musica e suas pertenças 
34.º-Maquinas, ap.º* e ferramentas 
35*-—Varios artigos 


“Chaves especiaes: 


Mercadorias omissas 

Diferenças englobadas 

Direitos por falta de volumes 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. 
Arrematações 

Direitos de:5 % s/ o valor oficial, 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem”.... 
Reduções de 60 % 

Reduções de 50 % 


No Tu 


1930 


5788000 

325 :9218000 
2.590 :9818000 
4.921:3055000 
“210:370$000 
578:4005000 
8.997:2925000 
2.615:4178000 
3.359:0245000 
10.960:4705000 
4. 690:3005000 
302:1718000 
45:5618000 
193:6698000 
4.788:5445000 
4.266:7538000 
2.558:5935000 
1.806:1325000 
5.055 :846$000 
9.614:4938000 
3.150:2615000 
138:177$000 
2.553:7028000 
456 :9928000 
6.606:7525000 
212:0385000 
124:015$000 
573 :9048000 
202:6288000 
1.794:6365000 
3.793:4805000 
446 :9668000 
619:8658000 
12.727:8768000 
1.567:4335000 


73:6815000 


2.272:5148000 | 


6.283:1518000. 
4:477:0568000 


1931 


192: ao 
.006:108$000) 
847:2168000] 

141:9145009, 
544:1245000, 
.925:2415000 
712:3395000 
984:1345000 
236:7185000 
374:8035000, 
380 :8158000 

96:4005000, 
480:1315000, 
.329:1655000, 
863:2835000 


“578 :9248000 
:662:3665000 


TT rico 


.866: :8525000) 
927:601$000 


39:858$000 


652:4468000 


657:293$000 
489 :6245000 


DIREITOS 


847:2078480 
706:1708762 


519:1798966] 


3,231:0975011 
717:7165017 
35:4325895 
9:410$000 

32: :3398760 


à ps 16 bi 27048839 
543:4115800 
10:2625330 
416:0565834 
41:0658860 
1.013:065$940 
36:990$192 
22:9338230 
85:5538717 
38:884$210 
151:3595910 
531:7765578 
51:2298678 
75:106$100 
446:2155342 
301:9985690 


36:8505260 
112:7095393 
8:6025850 
16:415$274 
66:8525584 


13:2058990 


441:156$540 
251:7578790 


19:503$042 


837:5238032 
458:8095343 
275:593$263 
.438:7345988 
354:320$329 
31:4055976 
7:9785620 
31:920$165 
413:2685315 
172:8295479 
229:022856 
185:377$510 
366:5805374 
391:4598475 
301:2645556 
5:2295870 
119: 7745110 


42 :080$630 
15:0568622 


DIFERENÇA 
DE 


DIREITOS 


E 
1930 | 1931 1 os 1 
5860 


- 115$600 


18:4485490 
29:4795892 
9:6845448 
247:3615419 
243:5865703 
.192:3628023 
363:3955688 
4:01268919 
1:4318380 
4193595 
551 :6808146 
419:0555757 
73:8025748 
123:3148173 
212:7745506 
920:2458364 
242: aid 
5:03284 
296: 9898794 
6:7688642 
530:250 565 
20 :4345672 
41:31858570 
59:7025297 
28:5583030 
96:7838530 
220 :6628449 
31:4208208 
58:4815880 
289:9448109 
158:7078327 


17:0168930 
34:8525565 
5:357:8560 
14:6745676 
31:1868234 


2:8798001 


399:0758910 
236:701$168 








115.256:947$000|, 71.653:410$000| 15.484:6465071 7.611:9375501 7.872:7088570 


am ame qem 


A Va EAR O VA 1 


DIR E EMOS DIFERENÇA 
DE 


DIREITOS 
EM 


1930 e 950 | 1 9:91 


TOTAIS MENSAIS | 


478406] 
603 :8985665 


66.534:0795000 
48.722:8685000 


3.697:8778009 
3.914:060$492 


5.182:87058397 


: II 
33.731:4415000) 8. 
6. 2.689:838$173 


37.921:9695000 


EO RA 
RR ppio 


115.256 :9475000 





. 15.484:6465071 7.611:9375501 7.872:7088570 


E o 


71:653:4108000 
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Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mês de. 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


DA LEI 


ORÇAMENTARIA 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
“— ADICIONAIS 


Direitos de importação para [60 %, ouro e 40 %, papel 
consumo [50 %, ouro, cobrados em papel 
Agio sobre os 60 Jos ouro 

3 | Expediente dos generos livres de direitos de consumo.............» 
Dr) ATETAZENA ONA alo sie lo RpnisiaNET o araro Leio to fonte a flo am  apatatça, sem id rp Ea ao 
6 -JTaxa' de estatistica. ca. os en nbs as e áio e E NE O ia é aa é a pa 
7 [Imposto de faróes 

9 110 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 


2 %, ouro, cobrados em papel 


2 %, ouro, sobre o valor da 
Agio sobre os 2 %, OUTO....... 


! do oa TOURO is en R sea SAPOS (aço SA E! 
importação 


7:9525534 


22:800$000 
795$288 


306:4778894 


4:078$515 


Julho de 1931 ij 


1.336:1968778 
783550 


838509 
2:988$900 
5:3018696 

22:1095260 


5305172 


558460 
2288270 
2:694$626 


+ 


Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo 


3.713:998g127 


IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL 


prio do BR e eo o SION qua e maio o Aa ap A RR PE pedPa 


Bebidas: E VINHOS, estrunBeIPOS:. Ur. sro e intea a ra RR ne Ro 
Fosforos 


Especialidades farmaceuticas 
Conservas e chá 
Vinagre e azeite 


Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 
semelhantes, e luvas 
Papel e artefatos de papel 
Cartas de jogar 
Chapéus e bengalas 
Louças e vidros 
Ferragens ! 
29 AiCafé torrado ou moido 


30 Aj Armas de fogo e suas munições..........ccccceoss 
31 |Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos 
a AlQueijos e requeijões SE a 
33 Al Leques de qualquer especie e ventarolas............ccecccessmeees 
34 Artefatos de borracha ; 
34 AlNavalhas e pinceis para barba 
Pentes;-escovasse-CSpanadores 4a srentóis vias aveia io fara ape Ra 
35 Al Caixas de qualquer feitio 
35 B Brinquedos! De nao arq Da (2 a 2 6 tio o? Sie 2a (a do Ta PS 
3 Artefatos de couro e outros materiais 
Joias, obras de ourives e objectos de adorno 
38 Gasolina, nafta e carbureto de calcio 
38 A Aparelhos sanitarios 
Azulejos, ladrilhos e mosaicos 
Instrumentos de musica 
Maquinas cinematograficas e fotograficas 
Fogões 
Artigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 
Isqueiros 


40 A 
40 
40 € 


| IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


42 o de sêlo adesivo (Ingresso) 
Sêélo de Mercê 


| RENDAS PATRIMONIAES 


63 |Renda dos proprios nacionais 
70 |Quota de arrendamento de portos de propriedade da União 


14:6515075 
63:4175842 


$ 
9:9978170 
405265 
34:729$660 
9:801$408 
4:2305114 
19:3908570 


$ 
6:105$277 


6865074 
3438173 
3405000 
558600 
6805304 
RS re 


$ 
4148720 
4968175 


$ 
1438850 
“1288419 
7448900 
918380 
1048870 
3448790 
198469 
:9518385 
1698120 
2048300 
4798569 
1:3808519 
128409 
9298798 
768200 


14:222$500 
89:8695550 
"3758000 
99:9718580 
4025400 
69:459$310 
98:0138840 
42:3018330 
38:781$150 


$ 
60:9625890 


6:9315070 
3:431$940 
3:4008000 

5565000 
6:805$340 
1 bao 


$ 
4:147$200 
4:9615750 
11:2725550 
9335200 
18:432$439 


$ 
1:4385500 
11:2845100 
7:4425000 
2385250) 
1:024$200 
3:4478200 
859400 
343:5135850 
1:7365600 
1:669$600 
4:7255600 
13:805$021) 
1245000 
2275051 
2:9625009 


10 Cadgiçãs 


$ 
1:0425374 


$ 
109:1645202 


1.178:447$345- 


* 12:732$8624- 


109:164$207 





RENDAS INDUSTRIAIS 


Renda da Imprensa Nacional e Diario Official.. z ç PR APR E 5808017 
|Dita da Assistencia a Alienados area Do aa a 2598783 


neces 7:100$996 


3:5948162 
865802 
õ 


oposto sobre VENcimentos. se. cvacmuinc cien sesme rosa ro de, Esse ga qa a Ab E Ape pads Ego 


RENDA COM APLICAÇÃO ESPECIAL 


1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 
Todas e quaisquer rendas eventuais: 


“Multas de expediente e por infração do regulamento 11:769$253 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega... ....ccserserelisess Debi "e É “94 550 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo E 2858630 
NET ME animáis. . ho. css oxae conta bué o alo crnte ava mea o a fala Ea a e oro RO s 
Produto de apreensões para a Fazenda Nacional...........ccculo.. SER o SANTA 8:1825506+ - 
Depositos transferidos á receita................. RREO o 4 Pp po Pa 
1 % sobre consignações em folha á : 5528993 
Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil......|... pp ia 7:868$021 
Fundo sereia para ee“ e conservação de estradas de ; 

rodagem federais “ad volorem” ... cosvansos : 
Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada).......cccecsees ass te vio as prai 


E $ 
Idem, idem, idem (gosolina) aa o : 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º o Rin di 
Outras rendas é cia chupada on ndo « 


292:584$320 


: ra e o E aa 12:379$101 183:2778729 
[Previdencia do Cães do PE = ts GE Sis a ara pra o ca Pe 0 ora jd qu DADO A O ia 5 2:2408941 197:897$771 


IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 


n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930)................ mo ereta O dA RR ota 3: 9458641 3:9458641 


DESPESA A ANULAR 


Diversas .. $ 122:8568811 122:8568811 
Valor da quota... 298970 2.357:2488754 3.286:6445136 5.643:8928890 


à EM (QURO. --s-0, 0 rsrs onto ornto ecos a esses vo rave rever 2.357:2488754 
RENDA TOTAL..... 


EM PAPEL: Sica seo nivnas 2% a saio da prelo ae Wind a o 0 máiacy 5 Ad CR 3.286:6448136 


TOTAL GERAL........... in uejvas nuns ares ah cones. - 5.643:892$890 
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MOVIMENTO MARITIMO 


Durante a segunda quinzena do mês o Jalho deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo 


PROCEDENCIA 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


. Eastern do É 190 varios generos . 
Dailio= 2,05 E 370lidem .... 
West Notus . .... A 28lem transito . 
Eastern Glade. . .. 38lem lastro . . 
aboaten Sds pise 46 varios generos 
Aga ES ro per a 29em transito . 
ARS E PS dr 20lcarvão. . . 
25/em transito . 


l ; » 

[Nova York . . . . .|vapor ... .lingleza . . 
(Genova: ae tj ca ««*« litaliana. 
[Buenos Aires . . « americana . 


[Santos 422º" (ADS apsa 
7 |Nova Orleans . .. 
[Buenos Aires . . . 
lEemdem . ... 0... 
[Buenos Aires . . . 
|Porto Alegre . . 
[Hamburgo . . ... 
Buenos Aires . .. 
Southampton . .. 
IEneste” Ha att 
Penas aa qu ça 
|Buenos Aires . 
|Santos ... 
[Buenos Aires . 
|Bremen . . 
|Londres . . 
|Antuerpia . 
(Buenos Aires . 
|Barcelona . . . 
[Rotterdam . . 
[Hamburgo . . 
[dem sd 
Vide RA . 
|Buenos Aires . 


Lloyd Brasileiro, 
É tes Pa 

Paulo Henrique pondo 
C. Yo 
Mala Real. 
Theodor Wille x c. 
Houdler Brothers & e z 
Mala Real. 
o - CRP Martiuelli. 


Wilson nes a à 
gencia Am. de apores, 
C. Commercial e Ergo io 
Herm. Stoltz & C. - : 
Mala Real. ã 
Lloyd Real Belga. ps 
Theodor Wille & = E ESA 
Pereira Carneiro & C., Ltda. 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
Chargeurs Rennis. 
Herm. Stoltz & C. 
Theodor Wille & C. 
S. Anonyma Martinelli 
C. Commercial e Maritima, 
a Brothers & C. 
Johnston & €C. 
pára Wille & €C.. 
Mala Real. 
Agencia Am. de Vapores. . 
Idem. Cai 
Tdem. 
E Expresso Federal. 
Expresso Federal. 
Lia Campos. 
.| The Brazilian Coal. 
.IS. Anonyma Pa 
“| Theodor Wille & €C. 
AC. N. Lloyd Brasileiro. 
.| Companhia Ttalia-America,. 
Moinho Fluminense. 
- Expresso Federal. 
Llovd Real Belga. 
E Tohnston & €. 
Wilson Sons & €. 
Aspinal & C. 
Mala Real. 
err pesa E 
gencia Am e a 
The Texas Co. a 
«| Theodor Wille & c. 
.|Cmeret's A. Brazilian. 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
- [Wilson Sons & C. 
Houdler Brothers & c. 
Mala Real. 
Lloyd Sabaudo. 
-|Agencia Am. de Vapores.- 
«|C. N. Ileyd Brasileiro. 
«| Magalhães & 
Herm. Stoltz & C. 
The Caloric Co. 
-|Houdler Brothers & C. 
Luz Stearica. 
IC. N. Llovd Brasileiro, 
«| Tmiz Campos. . 


«| Idem. 
Herm. Stoltz & C. 
«| E. Tohnston & C. 
«| Chargenrs Reunis. 
-1F. Engelhart. 
Liovd Sabhaudo. 
Luiz Campos. 


brasileira 
hollandeza. 
grega. . . 
dinamarquez 2 
allemã . Cap. A do ais 434 jidem 
ingleza . " 
ingleza . . 
italiana E 


PAES) 


Northern Prince 99| varios generos 
Aleatana” » o aa º 322! varios generos 
M. Washington E 130 
Caraliga «Sra o 
Rodney Star. o 
Css ssa Aa 
Mendosa. . . i à Sor e 
MORA de ja Ui : 32/ varios generos 
Navasota . . : 7Olidem . +... 
Astrida . . sé / ddlidem ape 
General Ósorio . 160/em transito . 
Argentina . : s 228!varios generos 
puta. a da 35 carvão. . .. 
DAE mio Po RD : 114|varios generos 
Sierra Ventana . |. g idem . às 
EROTERI E quer Roo “ admito, o 
OTdnIa: ns Ag a « 53/em transito 
Grarigá 245 45 : dem E ns 
.JEl Paraguayo. . PU SR a 
Talisman. . .. varios generos 
La Corda 28.40 É E varios generos 
EA, Pari vor Re ' em transito . 
West Selene . varios generos 
SPACES Sp guto ' etidem , - =: 
; Capílio Sur nbs 4 É 24/em transito . 
American Legion a - I4s3lidem .... 
Southern Cross . . .. é 154| varios generos 
Santos . DO 23 idem +... 
Mistley Hall. Sd d3lcarvão. . .» 
+) TEDESA. CSPE DSR La e im q 27 jem transito . 


REIS AA O o PRM RS pe 
DU o4s ea JO poi 


ingleza . 
dinamarquez 


PEGA o PS RA RO E LA TP UR REM CS UA À 


ABA tais AR Ce rToiao q (vi tenta a 


-|hespanhola. 
brasileira . 
franceza, . 
allemã e 


IE Po A 
PRETOS LoL MRS VLS IO 


hollandeza, 
franceza. . 
ingleza . . 
noruegueza 
allema . 
ingleza . 
americana 


Nova York E, 
Hamburgo . .. 
Elali das a pers 
Bostdas: (e! fre 
[Baltimore . .. 
Buenos Aires . 
Idem” 5. e talo 
[Bermudas . +... 
|Stockolmo . .. 
[Charleston . .. 
(Buenos Aires . 
Edema Es 
|Buenos Aires. 

Tdem "5 e 
Necochea . . 
ISanta Fé . 
[Antuerpia . 
[Westminster 
ILondres. . . 
|Antuerpia . 
ILondres . . 
|Rosario ... 
[Buenos Aires . 


Er RS e e A PL DS DM PR IN A LO 


>» 
,” 


americana 
“|sueca , . 
ingleza . 
italiana . 
allema . 
brasileira 
italiana . 
sueca . . 
americana 
belga . . 
noruegueza 
ingleza a 


ÃO LM TD EE E DM O TR 


Ds SRA SE PD SP DO DRE O MO RIAA Goa o ci A O TR O TE ST 8 
a 


Monte Sarmient ASFlidem .º. com 
Raul Soares . .' 84 varios generos 
Dyilig 50 m s 374 em transito . 
BITe ro ee = - oitardo x QOMTIEO +. tia 
.|JMemheaver . 23lem transito . 
E PIDRIEE ui, io (tr 35jem lastro . . 
.|Hardanger. . 3 E 2N/varios generos 
. |Almeda Star. E : 142 idem . 
- Quercus . . 


Pt igor aa SA MA AS 


pele Chieftain 
Graecia ... 
IWest Imboden 
. | Harnester 
.|Cap. Arcona 
Golden Sea . 
Coritiba. . 
Andalucia Star 
.[Upwey Grange 
Demerara. . . 
1P. Giovanna & 
«JClavaracko E So e 
« [BREpeniio 4 aaa 
Oia: é 6 Seia cul idea 
ap MAGIA, rena Po a 
E. G.º Senbert. . 
Southern Prince . 
«JCordelia os 
-|Rui Barbosa. . 
«/San Francisco. . 
-IK. Margaretha 
«jallemã . sport 
hollandeza. - -|Alchiba 
« |finlandeza. - Kerguelen . . 
« |noruegueza - -|Borgland idem a 
«litaliana . . JP. Maria. Diino 3.063] + Dafidesa E 4 
- «largentina . - Berville. . 2 O 556] 19 jeto . 
1 


*|jsueca . 
* americana . 
2 


os nm gd mio do MV CNO O Do TO AO A MAR RAW O O O TO | TO TO Be TO a Ca E 


22/em transito . 
28|gazolina . . 
441/em transito . 
a idem . «os 
RO UM PN eq 
132)em transito . 
S7jidem . + o 
130jidem . ... 
99|varios generos 
25lem transito . 
54ivarios generos 
136jidem .... 
193/jem transito . 
34joleo. .. 
190 varios generos 
Witrigo +... 
1l6/varios generos 
2Hjidem . ... e 
2icimento . . 
em transito 
idem .. 
siidem . 


de ma Vara ps dadas PERA tenda a Rs. Sn o EAD ra STA NO ro DEM O GO mad e DD 


é qa dns e mn or DNA datas E to 4 A RAT VORA PA O AR NO RS TO RR SAS TR, RO O RR 


= sda bo gado q 8 SER RS Ro 


iBuenos Aires . 
ISanta Fé .. 

[Uruguay +... 
Buenos Aires . 


* |allemã 
* lingleza 
brasileira 
“lingleza . 
AE 


-|italiana + 
americana 
brasileira 

* |portugueza. 

“jallemaã . 
americana 

“lingleza . 
sueca . 
brasileira 
sueca . 

.» 


Buenos Aires . 
|Buenos Aires. 

TE eExões Odo jo to 
Buenos Aires . .. 


TODAS a ode Naide tia 
Nova York dd tre Rr oa E 
Bajada Grande . . 
[Hamburgo . . 
[Buenos Aires . 
| Linhamen . 

ISantos . . 
[Buenos Aires . 
dem +... 
Idem 


Pole OM 
Mar del Plata 


e... ans a Ss, 6.6 1 q 0/6 JO 1/8 Vo PNL cm O A DOC MO NR O RO O e O O NR TON ENSINO OCT 0 RR 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
- 
. 
. 
. 
- 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
- 
. 


CIVNQNRIDIVO O dd CO CO O UT A ST DS DO Ur 3 Go ei DO 
PA SR ES SD St Cia 


Da AA) q sia O Pod 
COM Ao ano) o Do dd aa a TA O RIR 


e O SS e a mem ema em meme mm 


Durante a segunda quinzena do mês de Julho deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 





PROCSDEÊNCIA CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


—— 


IG of Lloyd EE, 
Uloyá Nacional. 


«| idem. 
Rubens de Souza. 
S. B. de Cabotagem. 
C. Salinas Perynas. 
Pring & 
Souza Mattos & C. 
C. N. Lloyd Brasileiro... 


16 os. : - | vap - brasileira - -JARe, - Tacegiai:- = ces as aa varios generos 
ará - Z : 


Cabedello . 
São Francisco . . 
RT pe DRE mo 6 
[Santos .'.. : 
[Cabo Frio .. 
lIdem .... 
ideia 

17 |Recife . .. 


area 
Ez) 


»”» 
>» 


- | Araçatuba. 
Itaipú. 
«|Venus . 
Maria Luiza 
Perinas . 
Valentim. 
Valente ELO TESE 
SErSIDE BEE lg 5 E 43lvarios generos 


>» 
» 
> 
,s 








(A ed o DD) sas 
ERES Mão epaiS Da 
“0... ... 


E) 





PROCEDENCIA 


TEUaRE qa 
MR mm 
(e João da Barra . 
Bel 


ém 
Porto Alegre . . 


Caravellas ta ag* 
Florianopolis . .. 


Idem .. . a 
Porto Alegre . mé 
Cabo Frio .. 


|S. Francisco do Sul 


ip A (a PA 
ir pe Frio .. 
Idem at 
Is. Francisco . . 


E e UR 


draTqRgA. me > 


JAreia Branca. .... 


Santos . 


[Porto Alegre . . 


“re epa 


gem 
|Santos . é - o 
Antonina .. . 


Porto Alegre” 
Penedo 

Cabo Frio . 
[Porto Alegre 


em Alegre - 

Santos >. ".'. « 
[Pará 

[Porto Alegre” 
guape . 

[Santos 

IManãos .. 


Cabedello 
ABantoR . » «o 


Santos . E ui o 
[Porto Alegre 
lAracasi . co. 
Htajahy . à 
Santos . . . 
Porto Alegre 


F o ce taçé vs DO RSA ES 


. ú 
euro? do "Ia pra Ghetsio, 


E RD RR E RR POR PT E REI OS pu o 


ASAE MNE O E TO 


Co a Lá 


] 


asse CET DD a. q.t dm dE Os sas a Bê 


EU Po O 
E Ss de E dn POOL RIP ES 8 O O Ti 1 SD O a DD STE SA DO 


pe E ae re 
[Idem ; api 

ldem . o» 7: 

lidem ; E ” . 
É 2 A gh ? 
ê E És cet | 
ppfacão SR So dada E pe 
RR co ts E 


- brasileira 


brasileira 


brasileira 


.” 


,» 
. 
» 
» 
,»” 


» 
.” 
» 
”» 
> 


eques vs à co Viu sda n.os se wa aqibnm 0Uca MNE 


»» 
, 
» 
>» 
2» 


brasileira 
brasileira 


>» 
,» 
» 
»” 
»r 
E) 
»” 
>» 
» 


brasileira 


brasileira 


brasileira 


» 


» * 


brasileira a 


.. 
» 


«|Lages. . 
«|Coral. . 


«| Etha. é 

Ee ct] pI E 
«|Valente . . .. 

«| Miranda . 

«|Três de Outubro . 
- | Araraquara 
Camaragibe. .. 
ee ih E ue 


O Bo 57d e la nda re TO at ID TO, 


Margariste. . 

-| Madeleine. ia 
Ete. Capela: “2º 
4 E: Ev Re 


Tua Alfredo.” 
Coral. 
.«|Perinas. . E 
«TEte. Castilhos . 
. |Campeiro 
Laguna . 
| Pirangi 
Pará PE JE 
.|Araranguá .. 
Itatinga. 
JJAratimbó . 
Bocaina . 


POR sl RR A TA TO BEE PA. 


.«|Valente . 
.|Perinas 
“| Avante 
. [Claudia M. 
Aguia .. 
.«JNené M. 
Itagiba. . 
Joaquim Tavora. 
«| Valentim. a 
. | Itapé. 
«| Itanema. 
Portugal. 
«| Pirineus. 
«[ Taubaté. 
Mantiqueira. . 
Nascimento 


«|Aspte. 
Anna. . 
«| Valente 

Coral 

«|Cte, Alcídio.. 

« Siqueira Campos 
«| Itapagé. 

«| Itacava 

cjIrati . 

«|Toão Alfredo. 
Sales. 


. to q 
ceconvocewWv'o ot. not ela ga vovo as ova aim Cos ao aos ia ND aa a ON O 


EC AME e FIZ vem 


« [Campos 
- Itapuí 
«|Araraquara. É 
-|Duque de Caxias. 
«|Cte. 
«| Piauí z 
Artaçatuba . 
«1Odete 

Eva . 

« [Jaboatão . 

«| Itassucê . 


Riper. 


.JDuque de Caxias. . 
“AC amainas =: ox. o rã 
É do (co je RS 


Amarante. E a a RE NPR 


a « 





TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


3flvarios generos . 
DIGO > serasa o 


20! madeira . 


Sinal. tee ia» 
33/ varios generos 
ne Siva 
idem , cvs 
39idem . +... 
26/madeira . . 
38lvarios generos 
Slidem +... 
Slidem . . 
3Llidem . .' 
9lassucar . 
Sica. » » 
Tlassucar . . 
89| varios generos 
85lidem . +... 
idem +. ... 
em lastro . 


. 
. 
. 
. 


varios generos E 
idem .... 
idem 
idem 
varios generos 
Bd ao pets 
varios generos 
idem ; 
idem 
idem 
idem 
idem 
3|idem 
idem 


Ema pos SS ao 
Rea Mess SUR O 
aq a n-Ssiã E Na 


varios generos 
idem .... 
7 varios generos 


varios generos . 

idem .. cv. 
2 madeira. E . 

+] 3l varios generos . 
926| 
AE a 


LE cio) 


CONSIGNATARIOS. 


CN. Lloyd Brasileiro, 


« Camar: 
N. de N Costeira. 
a fe Navezação 

- Lloyd Brasileiro, 


em. 
aro Nacional. 


C. N. S. João da Barra. 
Pereira Carneiro & C., Ltda. 
S. B. de Cabotagem. 

C. N. de Navegação Costeira, 
Pereira Carneiro & C., Ltda. 
C. Salinas Perynas. 

A” ordem. 

Araujo & Irmãos. 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

Idem. 

S. R. de Cabotagem, 

Le C. Hydraulicas. 

C. N. Lloyd Brasileiro, 

S Es Mattos 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

Idem. 


«Pereira Bastos & C. 


C. Salinas Perynas. 
Lloyd Nacional. 
Tdem. 


“| Herm. Stoltz & C. 


.|Pereira Carneiro 


IC: 


& GC. U 
N. Lloyd Brasileiro. 
e N. de Navegação Costeira, 


: lol Nacional. 


JC 


E Lloyd Brasileiro. 


Ide 


' Lloyd Nacional. 
“IA” ordem. 
% “ap Mattos & C. 


La? 


Salinas Perynas. 
ordem. 


“| F. Mattarazo. 


DES 


Tdem. 
"dem. 


de Navegação Costeira, 


NC M. gr Brasileiro. 


P 
Fai Rr de e tságadão Costeira. 


“| dem, 
: oo Nacional. 


Lloxg» Brasileiro. 


í ag 


Tdem. 


“| dem. 
JA. Camara. 


Souza Mattos & €C. 


«Pereira Bastos & C. 


«|. Ni 


Lloyd Brasileiro. 


«| Idem. 


[C 


N. de Navegação Costeira. 
“Joyd Nacional. 


“|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
E ol: 


JE N. 


|iord 
te A. 


Lloyd Brasileiro. 

Lloyd Brasileiro. 

de Navegação Costeira, 
Nacional. 

Lloyd Brasileiro. 


«| Idem. 


.|Pereira Carneiro & 
GC. MN 


C.. Ltda, 
. de Navegação Costeira, 


IS. B. de Cabotagem. 


Je. 


idem . cc cus 


Pring & €. 
N. Lloyd Brasileiro. 
C. N. de Navegação Costeira. 


Durante a segunda quinzena de Julho foram despachadas para os portos abaixo as DR CC CS E iodo ham Se Raros AMAM 28 segnintos embarcações de longo curso 


. lhollandeza. 
- allemã . 
; brasileira 


p .| asnericana. 
ingleza SA 

, . s 

a 
«|hespan . 


italiana, 
»» 


“| Martha 


Aludra 
Cap ÀArcona 


Siqueira Campos 


Mandú. . 

Charles H. “Cramp. 

Rodney Star. Z 

Sarthe . 

Alcantara 

Navasota. 

Northern Prince. 

Argentina . 
Washington! 

Carolina . Rc! 


TONELAGENS 





da DO O UA Ca Cs DO Ca da Ca tn by 
+ 


EQUIPAGENS 


DESTINOS 


Hamburgo. 
5 | Buenos Aires. 

Santos. 
Idem. 
Baltimore. 
Londres. 
Idem. 
Buenos Aires. 
Tdem. 
Nova York. 
Buenos Aires. 
Idem. 

39 | Idem. 


- | sueca. 


. ingleza . 
. hollandeza. Orania 


- |norueg . 


NAÇÕES 


: 
| Miranda. é 
allemã . “| Sierra Ventana > 


americana. |Casey. 
JEI Paraguayo 


HTaboatão . 
“La Paz 
.IPorta . 

« Talisman. 
allemã . «Lea Coruna 
ne Phrygia 
americana.| American 

| m Caputo. 


brasileira 
ingleza . 
alemã. 





Legion 


TONELAGENS 


EQUIPAGENS 


R. de Santa Fé. 
Buenos Aires. 
Nova Orleans, 
Liverpool. 
Amsterdam. 
Santos. 
Callão. 
41 Santos. 
28/Rio G. 
6 | Buenos 
28 | Santos 
190 | Nova York. 
25 | Philadesphia. 


38 


do Sul, 
Aires. 


137] 
127] 





332 Sexta-feira, . 


Si. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE E JANE 


EQUIPAGENS 


NAÇÕES 


DS o SS SE 
| | 
“|Winkleigh . 


«lingleza . 


belga . . - Graecia 


. | americana. 
. 
>» 

italiana, 
grega. . 

«|allema . 

»" 
sueca. . 

- italiana. 

- lingleza . 
>» 


E a Cross ' 


West Selene : 
«Teresa 
«IG. 


Osorio. 


Star. 


à americana. Harvester 


ingleza . 
,» 
»» 


- |jnorueg . 
- litaliana. 


West Imboden 
«lGolden Sea, . = 
Andalucia Star. . . 
Upway Grange 
. |Hardanzer. 
«| Giovanna. 


Ktistakis. . . 
. Monte Sarmiento. 
General 
.« |Santos . . 
«/Duilio . Ss 
.' americana. Eastern Glade cus 
.«IDemerara aa 
“IH. Chieftain ... 
Almede 


pa 
UTI EN ST IO O SICON CS E LDO DO 10 o Co to ny 
EIS SR E ARO E O e TD IR SERA D 


TONELAGENS 


.83 

.812 
.485 
.098 


DESTINOS 


| 


31| Argentina. 
31| Buenos Aires. 
190 | Santos. 

24 | Buenos Aires, 
24 | Bahia Blanca. 
29 | Trieste. 

20 | Argentina. 

40| Hamburgo. 
210 | Buenos Aires. 
24| Idem. 

380; Genova. 

35| Baltimore. 
169 | Liverpool. 
138/ Buenos Aires. 
152 | Idem. 

30| Idem. 

94| Baltimore. 
31/5. Vicente. 
149| Londres. 

49 | Londres. 

20| Vancouver. 
92 |Buenos Aires. 


. |franceza. 


SERRA a 


Mont Kemmel, 
ampana . 
rguelen, 


belga . . .|Astrida. . 
.|portugueza. |Guaneza. . 


Ipaq . |allemã . 
29 Ipaq . 


. |sueca, . 
ingleza . 


americana. JE. 


«|Madrid. 
americana. |Clavarack. 


|Boré . 
. Southern Prince 
G. Senbert . 


hollandeza. |Alchiba . . 


italiana, 
allemã . 


Maria. . Pera 
«|Wurtenberg. . .. 


norueg . .|Borgland. s 


allemã . 
. ingleza . 
-|sueca. . 

»» 


ingleza . 


« |Cap. Arcona. 

« |Guercus, 
«|San Francisco. 
Graecia 4", 
«| Alcantara. 


portugueza. Quanza. 


ingleza . 


« Eastern Prince 


brasileira . Baependi . .. 


'e— 


da 


TONELAGENS | 


EQUIPAGENS || | 


1 
b 
Í 


109 Buenos Aires... 
31/ Oslo. 
441| Buenos Aires. 


400 | South nta Pê. 
outham 

136 | Lisbõa, 
=124| Nova York, 

53 | Manãos. 


; Durante a segunda quinzena de Julho foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de cabotagem z 


L. 
16 lhia 


«|brasileira . 
,, 


A - 
«brasileira . 
, 


A » 

«| brasileira 
» 
, 
>” 


.« Ibrasileira 
1 


«| brasileira . 


«Ibrasileira . 
, 


pralss as ms 
Alte. Jaceguay 
Afonso Pena. 
Valente 
Avante. . 
Perinas 2º . 
S. João. 
Valentim. 
Maria Luiza . 
Sergipe. 

Coral. 

Pará. 

Ubá. 

Lages 


Anibal Benevolo. 


Araraquara . 
Ttaquatiá. 
Araçatuba, 
Itapaci. 
Alaide. 
Ttaipú. 
Belemonte. 
Irati. 
Valente 


. Itamaracá 


Itaimbé. 
Ativo 2º 
Perinas 


« |Miranda - 
Três de Outubro. 


Valente 
Etha. 
Itatinga 


«Coral. 


Perinas. 
N aldir . 
Venus . 


| Alice 


Itanagé 
Piaui. 


TONELAGENS 





DESTINOS 


EQUIPAGENS 


5| Cabo Frio. 

40| Belém. 

62| Buenos Aires. 
- 


16 Porto Alegre, 
4| Cabo Frio. 

5| Idem. 

25| Aracajú. 

28! Porto Alegre. 

5, Cabo Frio. 

76, Santos, 

49 "Liverpool. 

36/ Nova York. 

49| Porto Alegre. 

49| Cabedello. 

51| Penedo. 

Porto Alegre, 

Imbituba. 

Antonina. 

Macão. 


Iguape. 

Cabo Frio. 

| Macão. 

Para. 

Cabo Frio. 
Idem. 
Florianopolis. 
Recife. 

Cabo Frio. 
Itajahy. 

Porto Alegre. 
Cabo Frio. 

5| Idem, 

S. J. da Barra 
Laguna. 
Aracajú. 
Porto Alegre. 





S. J. da Barra. 





x brasileira 
E »» 
: brasileira 
, 
,» 
> 
id 
»» 
,» 
+. 
» 


«| brasileira 
s» 
» 
”» 

«| brasileira 
» 

o . 
.» 


«| brasileira . 
»” 

«| brasileira . 
ss 

: ," 


,” 
» 


« | brasileira . 
, 
, 
2” 


« |brasileira . 
> 3 


. Camaragibe. 


ará, 
Campeiro. 


«|Perinas. 


Valente . . 
João Alfredo . - 
TIA Sofia o À 
Bocaina . . 
Cte. Capela. 
Laguna. . 
(Aratimbó. 
Araranguá . 
Ttagiba, 
Celeste. 
Claudia M. 


«| Valentim. 
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.260 — ve 29 DE JULHO DE 1931 


Modifica o Decreto n. 19.901, de 22 de Abril de 1931, relativo à marcação 
de tecidos, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil decreta : 

Art. 1.º Todos os tecidos e os artefatos de tecidos, de 
qualquer especie, com exclusão dos tecidos e artefatos de juta, 
fabricados no Brasil, serão, pelas respectivas fabricas, marca- 
dos de modo tal, que facilmente se possa reconhecer a sua 
procedencia brasileira. 


Art. 2.º ;A marcação dos tecidos, a que se refere o artigo 
anterior, deverá ser feita á escolha do fabricante, por meio 
de decalcomania ou carimbo, aplicado, pelo menos, em uma 
das ourelas ou no meio do tecido, pelo avêsso, trazendo, obri- 
gatoriamente o distico — Industria Brasileira, — ou por meio 
de três fios, bem visiveis, pelo menos em uma das ourelas, re- 
saltando claramente do fundo do tecido e formando três riscas 
paralelas das côres verde, amarela e azul. ? seas 

Art. 3.º O distico — Industria Brasileira — poderá tam- 
bem ser tecide em uma das ourelas, si o fabricante assim. o 
preferir. Res 

Art. 4.º A marcação por meio de decalcomania, de carim- 
bo ou de tecelagem deverá ser feita com espaços não maiores 
de três metros entre uma e outra. ida 

Art. 5º. Os artefatos de tecidos, bem como os artigos de 
malharia, as fitas, as rendas e as tiras bordadas, poderão ser 
marcados, em cada peça, por meio de etiquetas, que poderão 
variar de fórma e dimensões, mas que deverão sempre conter 
três faixas das côres verde, amarela e azul, e, bem visivel, o 
distico — Industria Brasileira. ' ? 

Art. 6.º O distico — Industria Brasileira, — tanto para' 
os tecidos como para os artefatos, poderá acompanhar marcas 
de industria, registradas. . 

Art. 7.º Não será permitida a importação de tecidos es- 
trangeiros que contenham, nas suas ourelas ou junto delas, 
fios com as côres verde, amarela e azul, ou xerde e amarela. 

Art. 8.º Fica revogado o $ 1º do art. 72, do Regulamento do 
Imposto de Consumo, no que diz respeito aôos tecidos e ar- 
tefatos de tecidos, logo que entre em vigor o presente decreto. 

Art. 9.º Os infratores deste decreto serão punidos com a 
multa de 100$ a 1:000$000. 

Art. 10. Compete aos Agentes Fiscais do imposto de con- 
sumo, fiscalizar a execução do presente decreto, devendo, na 
imposição das penalidades nele previstas, ser observado o pro- 
cesso usado para as infrações do Regulamento do Imposto de 
Consumo, naquilo que lhe fôr aplicavel. ) 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor um mês depois da 
sua publicação para os tecidos e artefatos de lã e quatro“ 
mêses depois de sua publicação para os demais tecidos e ar- 
tefatos. . 

Art. 12. Ficam, desde já, e até 31 de Dezembro de 1931, 
isentas de direitos de impertação as maquinas destinadas ex- 
ciusivamente à marcação de tecidos e artefatos, bem como as 
decalcomanias em rôlos ov folhas, as fitas de marcar de 
qualquer qualidade, assim como os “clichés” e carimbos espe- 
ciais, quando a importação fôr feita pelas fabricas de tecidos 
e de artetatos. 

Act. 13. A execução deste decreto independe de regula- 
mento. E 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.273 — ve 5 DE AGosTO DE 1931 


Imobiliaria São João”, com: séde em S. 
a contrair um emprestimo 


Autoriza a “Sociedade Paulo, 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “Sociedade 
Imobiliaria São João”, representada pelo seu socio adminis- 





trador José Martinelli; com séde na capital do Estado de São | 


Paulo, e tendo em vista o disposto no art. 3º do Decreto nu- 
mero 177 A, de 15 de Setembro de 1893, resolve 

Art. 1.º Fica a referida Sociedade, preenchidas as condi- 
ções de sua organização, autorizada a contrair, no Brasil ou 
no estrangeiro, por meio de - emissão de titulos ao portador 
(“debentures”), um emprestimo interno ou externo, de im- 
portanci2 não excedente de 7.000.000 de francos suissos, ou 
o seu equivalente em outra moeda, nacional ou estrangeira. 

Art. 2.º O emprestimo será da exclusiva responsabilidade da 
mesma Sociedade e ficará garantido pelos bens e direitos que 
constituirem o seu patrimonio, especialmente pelo “Predio 
Martinelli”, situado 4 rua S. Bento n. 51, na capital do aludido 
Estado, sem prejuizo dos compromissos que porventura os 
onerem. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Taneiro, 5 de Agosto de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.274 — pE 5 DE AcosTO DE 1931. 


Torna olrigatoria, pela fórma que estabe'ece, a marcação dos barris, 
caixas, sacos e outros recipientes ou involucros que contenham arti- 
gos e produtos exportados pelo Brasil para o estrangeiro. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil. na conformidade do que estabelece o art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e considerando 
a necessidade de tornar conhecida no estrangeiro a provenien- 
cia dos produtos exportados pelo Brasil, que não se devem 
confundir com os similares de outros paizes, resolve : 

Art. 1.º E” obrigatoria, pela fórma estabelecida neste de- 
creto, a marcação de todos os barris, barricas, cascos, caixas, 
sacos e capas de aniagem ou outro tecido, assim como de 
quaisquer outros recipientes ou involucros, nos quais esti- 
verem contidos artigos e produtos exportados pelo Brasil 
para o estrangeiro. 

— Art. 2.º A marcação deverá ser feita em qualquer das 
linguas portuguêesa, inglêsa ou francêsa, em logar ou logares 
convenientes. para ser hem visivel, assinalando distintamente 
a proveniencia do produto. e conter a palavra — Brasil — e, 
mos casos, em que os involucros forem constituidos por sacos 
Sa capas. de qualquer tecido, tambem, as côres verde e ama- 
rela. 
- Art. 3.º Qualquer processo de marcar a frio ou a quente 
poderá ser empregado, desde que garanta a relativa indele- 
bilidade dos dizeres e côres da marcação. 

— Art. 4.º Os infratores das disposições deste decreto ficam 
sujeitos à multa de 1008 a 1:000$000. 

Art. 5.º O presente decreto entrará em vigor dentro do 
prazo de dois mêses, contados da sua publicação, devendo 
ser regulamentado durante esse mesmo prazo. 

“Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 
: GeruLio VARGAS. 

Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.290 — ve 12 pe acosto DE 1931 


Fixa o pessoal da Comissão Central de Compras e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas. no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e tendo em 
vista a necessidade de aparelhar convenientemente a Comissão 
de Compras dos elementos indispensaveis ao desempenho das 
funções que lhe são conferidas pelo Decreto n. 19.587, de 14 
de Janeiro de 1931, 


Decreta : 


Art. 1.º O pessoal da Comissão Central de Compras e os 
auxiliares do Departamento Central, nomeado e admitido na 
fórma do disposto no art. 2º e seus paragrafos do Decreto nu- 
mero 19.587, de 14 de Janeiro de 1931, fica fixado do modo se- 
guinte : 

Anualmente 
36:0008000 
60:000$000 


Is Bresidente: -- = mes 
2 Diretores a 30:0008. .. 
Auxiliares : 
a 24:0008000 
19:2008000 . 
12:000$000 . . 
10:2003000 . 
8:4005000. 
7:2005000 . 
6:0005000 
4:8008000 


134:400$000 
72::0008000 
122:4008000 
100:8004000 
115:2008000 
96:0005000 
28:8005000 
21:600$000 


835:200$000 


“do pessoal será de 575:0008000. l 
fica aberto o credito suplementar de 602:0008 à verba ' 


MINISTERIO DA FAZENDA 


48:0008000. 


Art. 2.º No corrente exercicio a dotação para a 


- Art, 3.º Em consequencia do disposto no artigo ante 7 
orçamento da despesa do Ministerio da Fazenda para 1 o 
que se refere o Decreto n. 19.962, de 8 de Maio ultimo, 
302::0005 para pessoal e 300:000$ para material. | pro, 

Art. 4.º As dotações de pessoal serão integralmente | 4 
tribuidas ao Thseouro Nacional, classificando-se as despesas 


Ex 


já efetuadas após despacho do Ministerio da Fazenda e me- 1, em 


diante folhas de pagamento devidamente organizadas. Afea, 

Art. 5.º Estão compreendidas na dotação de material as 
despesas de instalação, aluguel de casa, moveis, expediente, 
maquinas de escrever e de contabilidade, gás, lús, telefone, 
transparte e outras necessarias ao funcionamento da referida 
Comissão e da Comissão de Padrões. ano 

Art. 6.º As despesas efetuadas até 31 de Julho pela Co- 
missão de Compras com a aquisição de material para as 
diversas repartições publicas, serão submetidas ao registro. 
do Tribunal de Contas no mês de Setembro deste ano, obser- 
vado quanto ás posteriores a este decreto o estabelecido no. 
artigo 2º do Decreto n. 19.799, de 27 de Março de 1931. . 

Art. 7.º Para o registro de que trata o Decreto n. 19.799, 
citado, a Comissão de Compras enviará ao Tribunal de. 
Contas os pedidos do material, os recibos, em, original, da 
entrega e do pagamento do mesmo material e, bem assim, as 
faturas das aquisições efetuadas, devidamente relacionadas e 
classificadas, podendo o recibo de entrega do material ser 
passado na respectiva fatura ou em separado . 

Paragrafo unico. Os documentos referentes ás aquisi- 
ções realizadas durante o mês de Dezembro serão apresentados 
no mês de Janeiro seguinte, classificada, porém, a despesa 
respectiva no exercicio anterior. k EE 

Art. 8.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1931, 110º da Independencia - 
e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


- 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 58 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
4 de Agosto de 1931. Ê 


Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mêsas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
efeitos, que o Decreto n. 19.956, de 6 de Maio ultimo, teve 
em vista incluir no n. 2 do art. 1º do Decreto n. 19.219, de 
28 de Maio de 1930, os materiais a que se refere o art. 2º dêste 
mesmo decreto, quando importados. exclusivamente, pára 
serviços de agricultura, fabrico ou beneficiamento de bor- 
racha; e já estando estabelecido que a taxa de expediente 
para todos os artigos imnortados para a industria da bor- . 
racha, é de 2 %, e na ampliação não se tendo cogitado expres- 
samente alterá-la, permanece a mesma taxa para todos os 
materiais que se relacionem com aquele produto. — J. M. 
Whitaker. Eis do 


Circular n. 6 — Ministerio da Fazenda — “Rio de Ja- 
neiro, 1 de Agosto de 1931. , 


De acôrdo com o que resolveu o Sr. Ministro da Justiça 
e Negocios Interiores, peço aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas ao Ministerio da Fazenda, nesta capital, que 
providenciem para que sejam remetidos à Imprensa Nacional, 
até às 20 horas de cada dia, os originais destinados á publi- 
cação no dia seguinte, no Diario Oficial. — José Bellens de 
Almeida. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 29 de julho : 

Foram promovidos : ; 

Na Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, por merecimento : a Conferente, o 1º Escriturario David 
Cunha; a 1º Escriturario, o 2º Americo Gomes de Mello; a 2º 
Escriturario, o 3º Joaquim Lopes Duro, e, por antiguidade, a 3º 
Escriturario, o 4º Mario Franco Netto; , 

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 
Grande do Norte, por merecimento, a 1º Escriturario, o 2º 
Arary da Silva Britto; E 
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Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Piaui, 
pps qmerecimento, a 1º Escriturario o 2º Raymunão Dracon Bro- 

ado; 

Na Alfandega de Belém. no Estado do Pará, por mereci- 
mento, a 3º Escriturario o 4º Lycurgo Gonçalves de Alencar; 
; Na Alfandega do Rio de Janeiro: por antiguidade, a Con- 
tinuos os Serventes do expediente Alvaro de Araujo Vianna e 
“Theotonio de Araujo Freitas e por merecimento a continuo o 
Servente do expediente Olavo Augusto Pinheiro; e a Ser- 
ventes do expediente os Serventes de portaria Genesio de 
Azeredo Coutinho, Victor da Silva Barros, Sergio Vieira de 
Andrade e Rubens Galvão Guedes Pinto; 

A Agente fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado de S. Paulo o do interior do Estado do Rio de Janeiro 
Claudio da Cunha; a Agente fiscal do imposto de consumo na 
Capital do Estado da Baía o do interior do mesmo Estado Joa- 
quim Pedreira Couto Ferraz. 

Foi removido, a pedido, o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado de Pernambuco Henrique José 
Laureys para identico logar no interior do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Foram nomeados : o Linotipista e o Impressor da Tipogra- 
fia da Alfandega do Rio de Janeiro, respectivamente, Jorge 
Renato Coimbra de Gouvêa e Mario José Ramos para os logares 
de Tipografo da mesma tipografia; o Mecanico da referida ti- 
pografia Ernani Oscar Pinto para o logar de Linotipista da 
referida is o Ajudante de serviços acessorios da 
mesma tipografia Manoel José de Araujo para o logar de Im- 
pressor da referida tipografia; o tecnico extranumerario da 
mesma tipografia Frederico dos Santos Mattos para o logar 
de Mecanico da referida tipografia; o tipógrafo linotipista 
Tito Livio de Almeida e Silva para o logar de ajudante de 
serviços acessorios da mesma tipografia; o 1º Escriturario da 
AlMandega de S. Francisco, Estado de Santa Catarina, Carlos 
Garcez, para o logar de Ajudante de Guarda-mór da Alfandega 
do Rio Grande; Humberto de Farias Nobre, Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado de Goiaz; Clemen- 
tino Gonçalves dos Santos, Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo do interior do Estado de Mato Grosso; Edgardo Gaudie- 
Ley, Agente. Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado de Pernambuco; Delamar Dias Maia, Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado de Goiaz; Oswaldo 
Nunes Direito, Fiscal do sêlo adesivo e outros impostos a que 
estiverem sujeitos os papeis e documentos de transporte ma- 
ritimo e fluvial e de fretamento de navios em Cametá, Es- 
tado do Pará; o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de S. Paulo, Alberto Rollo, para identico 
logar no-interior do Estado da Baía; José Anthero Guimarães, 


- Escrivão da Goletoria das Rendas Federais em Monte Aprazivel, 


Estado. de S: Paulo; os 2º Oficiais Aduaneiros, extintos, da 
Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, José Lucindo da 
Silva e Pedro Rollemberg de Mello, para 4º Escriturarios 
da Delegacia Fisccl do Tesouro Nacional no Estado do Ama- 
zonas; o Chefe dos Oficiais Aduaneiros, extinto, da Alfan- 
dega de Aracajú, Estado de Sergipe, Presidio Freire de Mes- 
quita Barreto e os 2º Oficiais aduaneiros, extintos, da AMan- 
dega de Santos, Benedicto Apollo dos Santos e Rodolpho 
Lelis Soarês para 4º Escriturarios da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado do Pará; os 2º Oficiais adua- 
neiros extintos da Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, 
Angelo Barros Vasconcellos e Aurelio Manoel de Oliveira 
Rosas, para 4º Escriturarios, respectivamente, da “AMandega 
de Belém no Estado do Pará, e da Alfandega de S. Luiz no 
Estado do Maranhão; o 2º Oficial aduaneiro extinto da Al- 
fandega de Santos, Estado de S. Paulo, José Ferreira de Araujo, 
para 2º Escrituario da Alfandega da Parnaíba, Estado do 
Piauí; o 2º Oficial aduaneiro extinto da Alfandega de Aracajú, 
Estado de Sergipe, José Gonçalves de Mello, para Zo Escri- 
turario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Rio Grande do Norte; os 9ºs Oficiais adyaneiros, extintos, 
da Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, Osorio Vicente 
de Araujo, João Martins Penna e João Manoel Soares para 
9ºs Escriturarios da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado da Paraíba; o 2º Oficial aduaneiro extinto da Alfan- 
dega de Santos, Estado de S. Paulo, Antonio Theodoro de 
Moraes, para 4º Escriturario da Alfandega de Recife, Estado 
de Pernambuco; os 2º* Oficiais aduaneiros, extintos, da Al- 
fandega de Santos, Estado de S. Paulo, José Alves Pinto 
Junior. Felix Barreto de Mesquita e Narciso Evangelista 
de Lima, para 4º Escrituarios da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado -da Baía; o 2º Oficial aduaneiro extinto 
da Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, Benedicto Ottoni 
Martins, para 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado do Espirito Santo; os. 2º Oficiais adua- 
neiros, extintos, da Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, 
Agenor Ribeirão de Freitas e Sylvio Massa, para 4" Escritu- 
rarios da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de 
Minas Gerais; o 2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega 
de Santos, Estado de 5. Paulo, João Feliciano da Silva, para 
4º Escriturario da mesma Alfandega; os 2º* Oficiais adua- 
neiros, extintos, da Alfandega de Pelotas e da Alfandega de 
Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul, respectivamente, 
Eduardo Francisco dos Santos e Optaciano Monjardim, para 
4ºs Escriturarios da Alfandega de Porto Alegre; e, a pedido, 
o Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado 
da Baja, Raul Gurriti Pessõa, para identico logar na capital 
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consumo no interior do Estado de Mi i Al- 
buquerque Andrade Lima, e o lira Mori ade de 
consumo no interior do Estado do Espirito Santo, João André 
ae Tate; para identicos logares no interior do Estado de São 
aulo; o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Espirito Santo, Carlos Calmon Nogueira da' 
para identico logar no interior do Estado de Minas Gerais; O 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Goíaz, Leonardo de Barros Carvalho, para identico logar 
no interior. do Estado do Rio Grande do Sul; os Agentes 
Fiscais do imposto de consumo no interior do Estado de 
Mato Grosso e no interior do Estado de Goa ] “é 
z, respectiva 
mente, Jorge Coelho Macedo e Raymundo José Coqueiro 
Watson, para identicos logares no interior do Estado do Es- 
pirito Santo; o 2º Escriturario da Alfandega da Parnaíba, Es- 
tado do Piauí, Benedicto Ribeiro Borges para identico logar 
na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no mesmo Estado; 

O Servente do Armazem das Encomendas Postais na capital 
do Estado de Minas Gerais, Emilio de Souza Penido, para 
identico logar na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional nesse 
mesmo Estado e José Ambrosio Junior, para servente do Arma- 
zem das encomendas Postais na capital do mencionado Estado, 

Foi declarado sem efeito o Decreto de 22 do corrente mês, 
que nomeou, a pedido,'o Agente Fiscal do imposto de consumo 
na capital do Estado de S. Paulo, Jorge de Vasconcellos, para 
identico logar na capital do Estado do Rio de Janeiro. 

Foi dispensado, a pedido, o 2º Escriturario da Alfandega 
de Belém, Estado do Pará, João Augusto de Athayde, do cargo 
em comissão, de Inspetor da Alfandega da Parnaíba. 

Foram exonerados : o Fiscal do sêlo adesivo e outros im- 
postos a que estiverem sujeitos os papeis e documentos de 
transporte maritimo e fluvial e de fretamento de navios, em 
Cametá, Estado do Pará, Henrique Lopes de Mendonça, e, a 
pedido, Cyro Queiroz, Coletor das Rendas Federais em S. Luiz 
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul. 

Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915; o Bacharel Alberto Paz, 
2º Escriturario go Tribunal de Contas; Jorge de Moraes Barros 
e Firmino Manço, Agentes Fiscais do imposto de consumo na 
capital do Estado de S. Paulo; Sebastião Villaça, Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado de S. Paulo; 
Porphyrio Manoel Lopes dos Reis,. Encarregado do serviço da 
Tipografia da Alfandega do Rio de Janeiro; Deolindo de Mi- 
randa Rocha, Porteiro-cartorario da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado do Piauí; Antonio Ferreira dos 
Santos, Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado de S. Paulo, removido por decreto de 6 de Maio ultimo 
para identico logar no interior do Estado do Rio Grande do 
Sul; e nos termos dos arts. 1º do Decreto mn. 2.530, de 30 de 
Dezembro de 1911, e 121 da Lei n. 2924, de 5 de Janeiro de 
1915: José Maria Taboas, 2º maquinista das embarcações da 
Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Catarina. 

Foram declarados em disponibilidade, mos termos do ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril ultimo, combinado 
com o art. 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 
1930; Fernando Barroso de Azevedo e Leopoldina de Maia 
Monteiro, respectivamente, 2º Escriturario e datilografa, em 
comissão, da extinta Inspetoria Geral de Bancos, e o Bacharel 
Godofredo Carneiro Leão, Fiscal, em comissão, da mesma €x- 
tinta Inspetoria. 

— Por decretos de 30 do mesmo mês: 

Foram dispensados, a pedido, o Conferente da Alfandega 
do Rio de Janeiro, Alfredo Seabra, do cargo, em comissão, de 
Inspetor da Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo, e o 
Conferente da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 
Alberto Solano Carneiro da Cunha, do cargo, em comissão, de 
Ajudante de Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Foi nomeado Inspetor, em comissão, da AMandega de 
Santos. no Estado de S. Paulo, o Conferente da AMandega de 
Recife, Aiberto Solano Carneiro da Cunha. 

— Por decretos de 4 de Agosto foram nomeados: 

O Conferente da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco. Francisco Grangeiro de Albuquerque Filho, para o 
logar de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Amazonas ; 

O 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Amazonas, Augusto Carlos de Araujo Maciel, 
para o logar de Conferente da Alfandega de Recife; 

A pedido, 4º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, 
o 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Rio de Janeiro, João de Lima Gomes. 

— Por outros de 5 do corrente: 

Foram promovidos: no Tribunal de Contas, por mereci- 
mento, a 1º Escriturarios, os 2º” Eduardo Americo de Faria e 
Orlando Bandeira Villela, e a 2º Escriturarios os 3º Flavio 
Carvalho de Moraes Bastos, Pedro das Chagas Werneck de 
Lacerda e João de Albuquerque Maranhão; a Agente Fiscal do 
imposto de consumo na capital do Estado do Rio Grande do 
Sul, o do interior do mesmo Estado, Atalíbio Sabroza de 
Rezende. 

Foram nomeados : o Chefe de Secção da Alfandega de Ma- 
ceió, Estado de Alagõas, Rubem Raposo Nina, para 1º Escri- 
turario da Alfandega de Recife; o 1º Escriturario da Alfandega 


do Estado do Rio de Janeiro; o Agente Fiscal do imposto de ! de Recife, Estado de Pernambuco, Marcos Hugo Praun, para 
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o logar de Chefe de Secção da Alfandega de Maceió; Delamar 
Dias Mava, Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Rio Grande do Sul; Benedicto de Queiroz Buarque e Adal- 
- berto Castilho de Carvalho, Agentes Fiscais do imposto de 
«onsumo no interior do Estado de Goíaz; Lindolpho Alexan- 
drino Cruz, Escrivão da Mesa de Rendas de segunda ordem de 
Alcobaça, Estado da Baia; João Cruz Vieira Marques, Coletor 
das Rendas Federais em S. Luiz Gonzaga, Estado do Rio 
Grande -do Sul; José Cunha e Silva e Flavio de Sá Ribeiro, 
respectivamente, Coletor e Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Borba. Estado do Amazonas: Bernardino Fleury 
da:- Fonseca, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Obidos, no Estado do Pará; e, a pedido, o Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado do Ceará, Alcides 
Gomes Valente, para identico logar no interior do Estado de 
S.Paulo: o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado do Rio Grande do Sul, Romeu Ribeiro, para identico 
logar no interior do Estado de S. Paulo; o Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado de Gofaz, Celio 
Vieira, para identico logar no interior do Estado do Ceará. 


“Foram removidos: o 1º Escriturario da Alfandega de 
Belém, Estado do Pará, Antonio Chaves de Moraes Bitten- 
court, para identico logar na Alfandega de Recife. e o 1º Es- 
criturario da Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco, 
José Bonifacio Vianna de Souza, para identico logar na Al- 
fandega de Belém. 

« Foram exonerados : a pedido, José Anastacio de Araujo 
e Souza. Coletor das Rendas Federais em Pinheiro, Estado do 
Maranhão; e por abandono de emprego, João Martins Maldo- 
nado, Fscrivão da Coletoria das Rendas Federais em Cara- 
guatatuba, Estado de S. Paulo. 

- Foram aposentados : nos termos do art. 121, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o 1º Escriturario da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco, 
Bacharel Leoncio do Rego Monteiro; o Agente Fiscal do im- 
posto -de consumo no interior do Estado de S. Paulo. Mario 
Yerneck de Castro; o Continuo do Tesouro Nacional, Firmino 
Carolino da Cunha; o Guarda-mór da Alfandega de Recife, 
Estado de Pernambuco, Godofredo Leal Filgueiras, nomeado 
por Decreto de 1 de Julho ultimo para identico logar na Al- 
fandega de Paranaguá, Estado do Paraná; e o Agente Fiscal 
do imposto de consumo na capital do Estado de S. Paulo, 
Thomaz Gomide, removido por decreto de 22 de Abril ultimo 
para identico logar na capital do Estado do Rio Grande do Sul. 


Foram declarados sem efeito : o Decreto de 8 de Abril ul- 
timo, que nomeou Antonio Augusto de Mesquita para o logar 
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Obidos, Es- 
tado do Pará, visto não ter prestado fiança no prazo legal; o 
decreto de 22 de Julho findo, que nomeou, a pedido, o Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Rio 
Grande do Sul. Elyseu Campos, para identico logar no interior 
do Estado de S. Paulo; o decreto de 29 de Julho findo, que 
momeou Delamar Dias Maya Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado de Goiaz; o titulo de 10 de Abril 
de 1920, que nomeou Raymundo de Queiroz Lima Despa- 
chante aduaneiro da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
“Ceará, por ter aceitado outro emprego; o titulo de 9 de 
Março de 1921, que nomeou Neptuno B. Marques Despachante 
aduaneiro da Mesa de Rendas de primeira ordem de Asseguá, 
no Estado do Rio Grande do Sul, por não haver entrado em 
exercicio do cargo dentro do prazo legal. 

Foi declarado em disponibilidade no cargo, em comissão, 
de Fiscal da extinta Inspetoria Geral de Bancos, o Bacharel 
Josephino Felicio dos Santos, nos termos do art. 1º do De- 
ereto n. 19.878, de 17 de Abril ultimo, combinado com o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de dezembro de 1930. 


— Por outros de 6 do corrente foram nomeados: 

Ajudante, em comissão, do Inspetor da Alfandega do Rio 
de Janeiro. o Chefe de Secção da mesma Alfandega, Bacharel 
Hildebrando Newton Barcellos; 

João Baptista de Oliveira Cesar para o logar de Tesou- 
reiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de 
S. Paulo. 

— Por decretos de 7 do mesmo mês, foram dispensados: 

O 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado de Alagõas, Bacharel José Maria da Motta Araujo, 
do cargo, em comissão, de Inspetor da Alfandega de S. Luiz. 


A pedido : 

O 2º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Ar- 
mando Guedes de Mello, do cargo em comissão, de inspetor 
da Alfandega da Paraíba; 

O 1º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, Bacharel Antonio Chaves de Moraes Bittencourt, 
do cargo, em comissão, de Inspetor da Alfandega de Manáus. 


Foram nomeados : 


Inspetor em comissão, da Alfandega de Parnaíba, no Es- 
tado do Piáuí, o 1º Escriturario da Alfandega de Natal, Flo- 
dualdo Celestino de Góes; 

* Inspetor, em comissão, da Alfandega de S. Luiz, no Es- 
tado do Maranhão, o 1º Escriturario da Alfandega de Para- 
naguá, Zenon Pereira Leite; 
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Inspetor. em comissão. da Alfandega da Paraiba, o 1º Es- 
criturario da Alfandega de Recife, Bacharel Antonio Chaves 
de Moraes Bittencourt ; ] + 


Inspetor, em comissão, da Alfandega de Manáus, no Estado 
do Amazonas, o 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional, no Estado de Alagõas, Bacharel José Maria 
da Motta Araujo, e Amilcar Santos, para o logar de Adminis- 
trador da Mesa de Rendas de 2º Ordem de Sena Madureira, 
no Territorio do Acre. E - Ê 


— Por outros de 12 do mês corrente: 
Foram promovidos : 


Por antiguidade, a 2º Fscriturario do Tribunal de Contas 
o 3º Escriturario Antonio Ribeiro dos Santos Filho; a 3º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
Fado do Rio de Janeiro, o 4º Escriturario Altamiro Marianno 
erreira. ep TR 


Por merecimento, a Continuo do Tesouro Nacional o Ser- 
vente Romeu Vieira. da Cunha. , 


Foi promovido a Porteiro da Alandega de S. Salvador 
no Estado da Baia, o Ajudante Antonio de Freitas Barros. 


Foram nomeados : 


O Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
Estado de S. Paulo. Bacharel Raymundo Levy Neves, sa 
identico logar na Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no 
Estado de Minas Gerais; o Linotipista da Tinografia da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, Edgard Medina Ceeli, para o logar 
de Encarregado da mesma tipografia: o Aiudante do Encar- 
regado dos Serviços Accessorios da Tipografia da Alfandega 
do Rio de Janeiro, Tito Livio de Almeida e Silva para o 
Jogar de linotipista da mesma tipografia; Henrique Gomes de 
Campos para o logar de Ajudante do Encarregado dos Ser- 
viços Accessorios da Tipografia da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro; o ex-2º Escrituario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Maranhão. Carlos Corrêa Rodrigues, para. 
o logar de 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do mesmo Te-- 
souro no Estado de Goiaz; o Servente da Contadoria Central 
da Republica. Carlos Gasvar da Silva, para identico logar 
no Tesouro Nacional; o Marinheiro da Alfandega do Rio de 
Janeiro, Washington Barbosa da Silva, para o logar de Ser- 
vente da Contadoria Central da Republica; o 2º Oficial 
aduaneiro extinto da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Paulo, Pedro Rollemberg de Mello, para o logar de 4º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado do Rio de Janeiro: Sivert Francisco Bartholdy para o 
de Corretor de Fundos Publicos da praça do Rio de Janeiro; 
Aluizio Guimarães Goulart, Coletor das Rendas Federais em . 
Utinga, no Estado de Alagõas; Benedito Rodrigues Coletor 
das Rendas Federais em Capivari no Estado da Baia: Heitor 
Moraccini para o logar de Coletor das Rendas Federais em 
Conchas, no Estado de S. Paulo; Manoel Ferreira Borges Co- 
letor das Rendas Federais em Mossoró, no Estado do Rio 
Grande do Norte: Carlos Alberto Rodrigues Cunha Coletor 
das Rendas Federais em Pinheiro, no Estado do Maranhão; 
Flavio de Sá Ribeiro Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais em Manacapurú, Codajaz e Coari, no Estado do Ama- 
zonas e Alfredo Novis para o logar de Trabalhador das Capa- 
aee da Mesa de Renda de 1º ordem de Ilhéos, no Estado da 

aia. . 


Foram declarados sem efeito : 


O decreto de 5 de Agosto corrente, que nomeou Flavio de 
Sá Ribeiro Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Borba, no Estado do Amazonas: o decreto de 15 de Julho ul- 
timo que nomeou Carlos de Mello Araujo para o logar de 
Fiscal do sêlo adesivo e outros impostos a que estiverem su- 
Jeitos os papeis e documentos de transporte maritimo e flu- 
vial e de fretamento de navios em Belém, no Estado do Pará, 
e o decreto de 29 de Julho ultimo que nomeou o 2º Oficial 
aduaneiro, extinto, da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Paulo, Pedro Rollemberg de Mello, para o logar de 4º Escri- 
turario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Amazonas. 


Foram exonerados, a pedido : Antonio Baroni do logar de 
Coletor das Rendas Federais em Conchas, no Estado de São 
Paulo, e Raymundo Benedito dos Santos do cargo de Traba- 
te das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 

eará. 


. Foram declarados em disponibilidade, nos termos do ar- 
tigo 1º do Decreto 19.878, de 17 de Abril ultimo, combinado 
com o art. 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 
1930: o Fiscal em comissão, da extinta Inspetoria Geral dos 
Bancos, Bacharel Armando Carlos da Silva, e o Maquinista do 
extinto Posto Fiscal do Japurá, no Estado do Amazonas, Ma- 
noel Alves de Carvalho. 


No decreto de 13 de Maio ultimo, que nomeou, a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Maranhão, Ignacio de Oliveira Valle, para identico logar 
no interior do Estado de S .Paulo, foi feita, em data de 13 do 
corrente, a seguinte apostila: “Chama-se Ignacio de Oliveira 
Valle Machado e não Ignacio de Oliveira Valle, o serventuario 
a que se refere este decreto”. E 
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— Ainda por outros de 13 do corrente mês: 
Foram promovidos : 


A Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Fe- 
deral o da capital do Estado do Rio dé Janeiro, Lucas Antonio 
Monteiro de Barros; a Agente Fiscal do imposto de consumo 
na capital do Estado do Rio de Janeiro, o do interior do mesmo 
Estado, Narciso Lara de Araujo; a Agente Fiscal do imposto de 
consumo na capital do Estado do Espirito Santo, o do in- 
terior do Estado do Rio Grande do Norte, José Modack Justi- 
niano dos Reis. 


Foram nomeados : 


- Eugenio de Oliveira Santos Filho, para o logar de Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de Mato 
Grosso; Jorge Cavalcante de Mello, para o logar de Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Piauí; 
Alexandre Cruszynski, para o logar de Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado de Mato Grosso; 
Avelino Maya Teixeira, para o logar de Agente Fiscal do im- 

osto de consumo no interior do Estado de Goiaz; o Agente 

iscal do imposto de consumo na capital do Estado do Pará, 
Francisco José de Moura Filho, para identico logar no interior 
do Estado do Piauí; a pedido, o Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado de Goiaz, Perciliano Teixeira 
de Carvalho, para identico logar no interior do Estado do Rio 
Grande do Sul; a pedido, o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado da Paraíba Bacharel Alcides 
Guedes Pereira, para identico logar no interior do Estado de 
Pernambuco. 


Foram removidos : 


O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado de Santa Catarina, Francisco Pedro de Medeiros, para 
identico logar no interior do Estado do Ceará; a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo, no interior do Estado 
de Mato Grosso, Aphrodisio Borba Filho, para identico logar 
no interior do Estudo do Rio Grande do Norte; o Agente 
Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Ceará, 
Arthur Leal Nabuco de Araujo Filho, para identico logar no 
interior do Estado de Santa Catarina: o Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado de Pernambuco. 
Pedro Eloy Pereira Callado, para identico logar no interior do 
Estado do Rio de Janeiro; o Agente do imposto de consumo no 
interior do Estado do Piauí, Mario de Salles Victor, para 
identico logar no interior do Estado da Paraíba. 


Foi declarado sem efeito : 


—» O decreto'.de 23 de Julho findo, que nomeou o Agente 

Fiscal do imposto de consumô na capital do Estado do Pará, 
Francisco José de Moura Filho, para identico logar no inte- 
rior do Estado de Mato Grosso. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915 : o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Piauí, José Hygino Teixeira e 
o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de S. Paulo, Antonio Fernandes de Abreu, prompvido a Agente 
Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado do Es- 
pirito Santo, por decreto de 13 de Julho ultimo; e na fórma 
do disposto nos artigos 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 
de Novembro de 1930 e 121, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
1915. o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Rio Grande do Sul, Democrito Alves Sattamini. 


— Por outros da mesma data : 


Foram removidos : 

O 1º Escriturario do Tesouro Nacional, Tobias Candido Rios 
para identico logar na Inspetoria de Seguros; 

O 1º Escriturario da Inspetoria de Seguros, Alfredo Britto, 
para identico logar no Tesouro Nacional. 


Por Titulo de 29 de Julho foi dispensado, a pedido, Fer- 
nando Patau Filho, do cargo de 2º Quimico, interino, do La- 
boratorio Nacional de Analises. 


— Por outro da mesma data, foi nomeado Walter Eisenlohr 
para exercer, interinamente, o cargo de 2º Quimico do Labo- 
ratorio Nacional de Analises durante o tempo em que o efe- 
tivo estiver nas funções de 1º Químico, interino, do mesmo 
laboratorio. 


— No titulo de 20 de Setembro de 1922 que nomeou 
D. Maria Henriqueta Chagas para exercer o logar de datilo- 
grafa da Contadoria Central da Republica foi feita, em data 
de 10 dc corrente, a seguinte apostila : “Chama-se Maria Hen- 
riqueta de Rezende Chagas e não Maria Henriqueta Chagas 
a serventuaria a que se refere este titulo”. 


— Por titulo de 12 de Agosto, foi designado o Auditor, em 
disponibilidade, do Tribunal de Contas, Bacharel Alfredo 
Octavio de Mavignier para exercer as funções do mesmo cargo 
naquelle tribunal, durante o impedimento do auditor efetivo, 
Bacharel Julio Bueno Brandão Filho, que foi posto á dispo- 
sição do Presidente do Estado de Minas Gerais. 
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Por Portaria de 6 de Agosto, foi concedida a licença de 
mês, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fê 
vereiro de 1921, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de Goiaz, Raymundo José Coqueiro Watson, 
para tratar de sua saude onde lhe convier. 


— Por Portarias de 10 do corrente, foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 


De quatro mêses, ao Agente Fiscal do imposto de consumo- 
no interior do Estado do Maranhão, Sebastião Pereira e 
para tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe mar- 
cado o prazo de oito dias para entrar no gôso da mesma li- 
cença ; 


- De seis mêses, ao Quimico Chefe do Laboratorio de Ana- 
lises da Alfandega de Manáus, no Estado do Amazonas, Doutor 
Galdino Martins de Souza Ramos, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no gôso da mesma licença ; 

De dois mêses, ao 3º Escriturário do Tesouro Nacional, 
Samuel Veiga, para tratar de sua saude, onde lhe convier, 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no gôso 
da mesma licença; 

De quatro mêses, ao Imediato do cruzador aduaneiro 
“Tocantins”, da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, Hi- 
lario José dos Santos, para tratar de sua saude onde lhe 
convier, ficando-lhe mercado o prazo de oito dias para en- 
trar no gôso da mesma licença ; 

De 90 dias, ao Continuo da Delegacia Fiscal do Tesouro- 
Nacional no Estado do Pará, José da Rocha Araujo, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado 
o prazo de oito dias para entrar no gôso da mesma licença. 

— No decreto de 20 de Maio ultimo que exonerou Durval 
Ottilio da Silva, do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas” 
Federais em Itaocara, no Estado do Rio de Janeiro, foi feita, 
em data de 10 do corrente, a seguinte apostila : “Chama-se 
Durval Ottilio da Silva Pinto e não Durval Ottilio da Silva, 
o serventuario a que se refere o presente decreto”. 

— Por Portarias de 12 do corrente, foram concedidas as - 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921; 

De três mêses, à datilografa do Tesouro Nacional Stella 
de Albuquerque Saraiva, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
no gôso da mesma licença; 

De seis mêses, ao sargento da Policia Aduaneira da Al- 
fandega de Santos, no Estado de S. Paulo, Oscar de Souza 
Pinto, para tratar de sua saude onde lhe convier. 

De cinco méses, ao Conferente da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, Luiz de Albuquerque Maranhão, para tratar 
de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no gôso da mesma licença; 

De 11 mêses, ao maquinista do aviso aduaneiro “ Serzedello” 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, José Carvalho, 
para tratar de sua saude onde lhe convier; 

— Por outras da mesma data, foram concedidas permis- 
sões para se afastarem do exercicio de seus cargos : 

Por 90 dias, ao coletor das Rendas Federais em Limoeiro e 
Junqueiro, no Estado de Alagõas, Joaquim Vieira de Al- 
meida ; : 

Por 90 dias, ao Coletor da 2º Coletoria das Rendas Fe- 
derais, em Baurú, no Estado de S. Paulo, Antonio Dias Ferraz 
Napoles, a partir da data em que a repartição competente 
tiver conhecimento oficial desta concessão. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


dirigiu ao 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes of- 


ficios: 
Dia 30 de Julho 


N. 433 — Comunicando que o Sr. Ministro designou o Con- 
ferente da Alfandega do Rio de Janeiro, Nestor Augusto da 
Cunha, para, conforme solicitação feita pelo Sr. Ministro do 
Trabalho, Industria e Comércio, acompanhar, como repre- 
sentante do Ministerio da Fuzenda, os trabalhos da comissão 
de tecnicos incumbida do estudo da questão da pesca, a 
reunir-se no Ministerio do Trabalho. 


Dia 10 de Agosto 


N. 345 — Restituindo, afim de serem preenchidas forma- 
lidades, o processo relativo ao requerimento em que Oscar 
Gomes da Cruz solicita a sua nomeação para o logar de 
Despachante Aduaneiro da Alfandega do Rio de Jançgiro. 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica da Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: : 


Dia 28 de Julho 


N. 913 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado sob n. 33.246, do corrente ano, relativo ao 
requerimento em que a Societé Anonyme du Gaz de Rio de 
Janeiro, pede reconsideração do despacho de S. Ex., de 13 
de Maio ultimo, negando provimento ao recurso que interpôs 
do ato dessa Alfandega que classificou no artigo 161 da Ta- 
rifa, para pagar 10 réis por quilo, como “oleo para fabricação 
do gaz “Pinch”, a mercadoria que a mesma submeteu a des- 
pacho pela nota de importação n. 92.031, de 1929, como 
“oleo mineral combustivel”, do art. 161 da Tarifa, taxa de 
três réis, proferiu o seguinte despacho : 


“Reconsidero o despacho anterior, para dar provimento 
”” Pp 
ae, recurso. 


N. 914 — Para o fim indicado na informação, remete o 
processo .fichado no Tesouro sob n. 40.619, do corrente ano, 
em que é interessada a “Usina Francisco Vasconcellos S. A,” 


Dia 29 


N. 915 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 
e processo encaminhado com vosso oficio n. 1.179, de 4 de 
Maio ultimo fichado no Tesouro sob n. 27.366, deste ano, em 
que Pereira Carneiro & C. Limitada recorrem do ato dessa 
Inspetoria que lhes negou restituição dos direitos pagos sobre 
tambores de ferro que continham oleo de maquina e de ci- 
lindro, despachados com isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente, em virtude da Ordem desta Diretoria nu- 
mero 565, de 28 de Maio de 1930, proferiu, em data -de 20 do 
corrente, o seguinte despacho : 

““Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“De perfeito acôrdo com o fundamento da decisão e ar- 
gumentos do oficio retro, opino que se negue provimento ao 
recurso.” 

O oficio aludido, do Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de 
Janeiro, está concebido nos seguintes termos : 

“Passo às vossas mãos, devidamente informado, o Pro- 
cesso protocolado nesta Alfandega sob n. 9.897, deste ano, 
referente ao requerimento em que Pereira Carneiro & C. Li- 
miitada recorreram para o Sr. Ministro da Fazenda do des- 
pecho desta Inspetoria, que lhes negou a restituição dos di- 
reitos pagos sobre tambores de ferro, que continham oleo 


de maquina e de cilindro, despachados com isenção de di-: 


réitos de importação e taxa de expediente, em virtude da 
Ordem dessa Diretoria n. 565, de 28 de Maio do ano proximo 
passado. 

O recurso é baseado nas Ordens ns. 893, de 19 de No- 
vembro de 1914, e 884, de 15 de Agosto de 1930, ambas a esta 
Alfandega. 

Como se vê da informação prestada pela 1º Secção, a ju- 

- risprudencia firmada pela Receita Publica em a Ordem nu- 
mero 884, de 15 de Agosto ultimo, citada, está reformada por 
posteriores decisões proferidas pela propria Receita Publica 
em varias Ordens. Para citar as mais recentes, indico as se- 
guintes, todas dirigidas à Delegacia Fiscal em S. Paulo, 131, 
137, 141/2 e 158, todas de Março ultimo. 

Em qualquer das Ordens supra citadas se encontra o se- 
guinte parecer : 


“Os tambores de ferro, como recipientes de mercadorias 
favorecidas com isenção ou redução de direitos, estão su- 
jeitos aa pagamento dos direitos integrais, por terem similar 
na industria nacional. 

- Assim, a átual Administração tem uniformemente resol- 
vido em inumeros processos”. 

E” de salientar que, pelo menos, a Ordem 137, entre as 
acima citadas, se refere à importação feita em 1930, tal e 
qual se dá com o caso em estudo. 

Acresce ainda que, além das ordens referidas, o Tesouro 
fem negado o favor pretendido, segundo se vê das ordens, 
tambem dessa Diretoria a esta Alfandega, de ns. 352, de 31 
de Março, e 439, de 27 de Abril do ano corrente. 

De acôrdo, pois, com a doutrina firmada pelo Tesouro, os 
tambores de ferro em causa não pódem gosar favores adua- 
meiros, -não sendo, consequentemente, cabivel a restituição 
vleiteada. 

Instruindo o processado seguem os requerimentos proto- 
colados sob ns. 40.370 e 26.523, de 1930, bem como a nota de 
importação n. 59.632, do mesmo ano. 


N. 916 — Afim de receber esclarecimentos, remete o pro- 
cesso fichado no Tesouro, sob n. 38.047, do corrente ano, em 
que é interessada a firma M. Mesquita & C. 


«o N. 917 — Transmitindo, para receber audiencia, o processo 
fichado no Tesouro sob n. 15.980, de 1931, em que é interessada 
a Legação da Hespanha. 


a” 
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N. 918 — Comunicando, que o Sr. Ministro, concedeu ag 
Club de Regatas Botafogo, por equidade, isenção de di- 
reitos e demais taxas para um barco tipo “Skiff”, de casco 
liso, acompanhado de um par de “remos, a chegar neste 
porto” (Processo n. 41.649, de 1931.) : 


N. 919 — Solicitando sejam devolvidos á esta Diretoria os 
documentos que acompanharam a Ordem mn. 443, de 28 de 
Abril ultimo, por serem necessarios ao estudo do processo 
n. 30.888, deste ano. 


N. 920 — Afim de receber esclarecimentos, remete o pro- 
cesso fichado no Tesouro, sob n. 41.633, do ano em curso, em 
que é interessada “A Fox Film do Brasil, S. A.” 


N. 921 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente: 
o processo fichado no Thesouro sob n. 42.969, deste ano, 
em que a Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pede 
para despachar, sem exigencias do Decreto n. 20.089, de.9 
de Junho findo, 7.121.375 quilos de carvão de pedra, vindos 
pelo vapor Riverton, esperado amanhã neste porto proferiu 
o seguinte despacho: E : 

“Deferido, assinando termo de responsabilidade pelo prazo 
de 60 dias e pelo qual se comprometa a satisfazer, logo eme 
seja reclamada a fatura consular. (Processo n. 42.699, 


de 1931). 
Dia 30 


N. 922 — Com o oficio n. 1.729, de 3 do corrente, sob nu- 
mero 39.839, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela firma Henr Rogers Sons & Co. of Brasil Ltd., do ato 
dessa Alfandega. que considerou “produto quimico não clas- 
sificado”. do art. 328, da Tarifa, suleito ao pagamento de 
50 % ad valorem. a mercadoria despachada nela nota de 
importação n. 12.918. do corrente ano. como “hidrosulfito de 
sodio impuro”, do art. 309, taxa de 200 réis por quilo. 

O Sr. Ministro, em data de 20 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho : Dea 

“D> acôrdo com o parecer, e tendo em vista o laudo do. 
Laboratorio de Analises, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Em face do que está decidido e consta do narecer da Co- 
missão da Tarifa, opino que se negue provimento ao re- 
curso.” : 

Foi o seguinte o parecer da Comissão da Tarifa : 

“A Comissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analisis, declarando que a amostra 
é de hidrosulfito de sodio iminnro (rongalite), classifica a 
mercadoria em questão, de acôrdo com o que se acha deci- 
dido melo Tesouro Nacional. como produto quimico não clas- 
sificado. da taxa de 50 % ad valorem, do artigo 328, da 
Tarifa. O Sr. Inspetor assim decidiu.” (Processo n. 39.839, de 
1931.) 


N. 923 — Com o oficio n. 1.250. de 23 de julho do ano 
findo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no 
Tesouro sob n. 35.016, do mesmo ano, relativo ao recurso: in- 
terposto pela Fabrica de Papel Santa Maria, Limitada, do ato 
dessa Alfandega que mandou classificar no art. 613, da Tarifa, 
para nagar 300 réis nor quilo. a mercadoria despachada pela 
nota de importação 87.186. de Junho de 1929, como “panel em 
massa de qualquer qualidade”, para pagar a taxa de 10 réis 
por quilo. k 

O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu o seguinte despacho : 

“Tendo em vista o resultado da verificação procedida, dou 
provimento ao recurso.” (Processo n. 35.924, de 1931.) 


N. 924 — Com o oficio n. 1.968, de 30 de Outubro ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 51.778, de 1930, relativo ao recurso. interposto pela 
Aliança Comercial de Anilinas, Ltd., do ato dessa Alfandega 
aue mandou classificar na taxa de 18 por quilo, do art. 175. da 
Tarifa. como “vernis não especificado”, a mercadoria des- 
pachada pela nota de importação n. 25.518, de 1930, como 
tinta prevarada a oleo com resina, para pinturas de casas, da 
taxa de 500 réis por quilo. 7 

O Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho : 

Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Estou de acôrdo com a decisão recorrida, que merece ser 
mantida. à vista do resolvido pela Ordem mn. 690, de 11 do 
corrente, à Alfandega do Rio, publicada no Diario Oficial, 
de 13. 

A solução de nitrocelulose em dissolvente organico, con- 
tendo materia corante, de que trata este processo, destinada 
á aplicação em automoveis e seus semelhantes, é, antes um 
vernis do que uma tinta a oleo.” (Processo n. 51.778, de 
1930.) 


N. 925 — Com o oficio n. 5, de 3 de Janeiro ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 298, 
do corrente ano, relativo ao recurso interposto pela So- 
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<ciedade Anonima Martinelli, Agente do vapor holandez Del- 
Íland, entrado neste porto em 7 de Dezembro de 1928, do ato 
dessa Alfandega, que lhe negou restituição dos direitos 
pagos pela Guia de receita n. 39.157, de 1929, proveniente do 
extravio de quatro quilos de tecido de sêda, bordada, ve- 
rificado em vistoria procedida na caixa marca R. G., n. 5.482, 
“vinda naquele vapor. 

O Sr. Ministro proferiu: o seguinte despacho : 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti, foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso, para ser 
mantida, por seus fundamentos, a decisão recorrida.” (Pro- 
<esso n. 298, de 1931.) 


N. 926 — Com o Oficio n. 749, de 18 de Março ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo relativo ao recurso 
interposto por The Royal Mail Steam Packet Company, do 
ato dessa Alfandega que, em 2 de Outubro de 1923, respon- 
sabilizou o comandante do vapor inglês Demerara, en- 
trado em 27 de Agosto do mesmo ano, pelo pagamento dos di- 
Teitos relativos à mercadoria extraviada de quatro caixas marca 
— CC—, numeros diversos, vindas naquelle vapor 

O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu o seguinte despacho : 


“Na fórma do parecer, não tomo conhecimento do re- 
-curso.” ” 

O parecer que emiti, foi o seguinte: 

“Opino que se deixe de tomar conhecimento do recurso, 
ao Tê a fóra do prazo legal.” (Processo n. 16.829, 
-de : 


N. 927 — Reiterando o pedido constante da Ordem nu- 
mero 85, de 26 de Janeiro ultimo, afim de que possa ter an- 
“«damento o Processo n. 36.157, de 1931. (Processo n. 36.157, de 
1931.) 


N. 928 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo presente 
-o Oficio n. 371, de 13 do corrente, do Ministerio da Agri- 
cultura, solicitando o desembaraço nessa Alfandega, nos 
termos do Decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, 
2.998 resmas de papel, pesando 2.915 quilos, com as dimensões 
de 0m,22 x 0m,22, destinado à embalagem de laranjas, cons- 
tante da fatura de W. V. Bowater & Sons Ltd., de Londres, e 
importado pela firma Granja Citricolas Limitada, proferiu, em 
«data de 28 do corrente, o seguinte despacho : 

“Autorize-se, de acôrdo com os pareceres.” 

O parecer'que emiti foi o seguinte : 

“A” vista do resolvido pelo Sr. Ministro, em caso de na- 
“tureza semelhante, é de se atender, por equidade, o que so- 
licita neste aviso o Sr. Ministro da Agricultura.” é 

O parecer emitido pelo Sub-Diretor da 1º Sub-Diretoria é 
“assim concebido : 

“Parece-me que o pedido póde ser atendido com funda- 
mento no- art. 4º do Decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 
1928, pagando a taxa de 50 réis por quilo. O papel em questão 
excede ás dimensões de 0m,22 x 0m,22, oficializadas pelo 
Ministerio da Agricultura, sendo este o motivo pelo qual o 
assunto é submetido à consideração do Tesouro.” (Processo 
mn. 40.474, de 1931.) 


Dia 31 


N. 929 — Com o oficio n. 1.063, de 20 de Abril ultimo, en- 
«<aminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 24.230, do corente ano, relativo ao recurso interposto 
pela Sociedade Anonima Martinelli, do ato dessa Alfandega, 
impondo ao comandante do vapor holandês* Kennemerland, 
entrado neste porto em 1º de Fevereiro de 1929, multa de 
«direitos em dobro por falta de um volume, verificada na des- 
carga dc mesmo vapor. . 

O Sr. Ministro, em data de 20 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho : q 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti foi o seguinte : 

“De pleno acôrdo com a informação prestada pelo Sr. Ins- 
petor da Alfandega, opino pelo não provimento ao recurso. 

A informação prestada por essa Alfandega e constante do 
oficio referido, foi a seguinte : 

Acompanhado do competente processo, transmito-vos o in- 
ecluso recurso da Sociedade Anonima Martinelli, relativo á 
multa de direitos em dobro, imposta ao capitão do vapor 
holandês Kennemerland, entrado em 1º de Fevereiro de 
1921, neste porto, por falta de um volume verificada na des- 
carga. 

Consoante as razões do recurso, intentam os recorrentes 
abrigar-se nas dobras da prescrição do art. 667 da Consoli- 
«dação, que de nenhum modo se ajusta á especie. 

Reza o invocado artigo : 


“(O direito de indenização por “danos” ou faltas de 
“mercadorias”, prescreve depois de um ano da data do 
dano ou verificação da falta”. 
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cumstancia do esgotamento do prazo que, aliás, sómente se 
Ira em 18 de Novembro de 1931, à vista do texto 
ido”. 


N. 930 — Com o oficio n. 1.611, de 24 de unho i 
encaminhastes a esta Diretoria o processo ficado o 
mero 37107, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por The Rio de Janeiro Light and Power Ltd., do ato dessa 
Alfandega que lhe negou permissão para despachar, de acôrdo 
com a Lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, para pagar 
10 % dos impostos estabelecidos na Tarifa, uma caixa con- 
tendo aluminio em pó, para pintura de bondes. 


O Sr. Ministro, proferiu o seguinte despacho : 
“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”, 
O parecer que emiti foi o seguinte : 


“Em face do que consta da Circular n. 42, de 27 de Junho 
proximo findo, opino se negue provimento ao recurso.” 


N. 931 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo em que o Diretor da Estrada de Ferro Central do 
Brasil recorre do ato dessa Inspetoria que lhe negou isenção 
de direitos para sete volumes contendo respectivamente, re- 
bites e arruelas de ferro e parafusos de latão, marca E. F. €. B., 
importados por Trajano de Medeiros & C., proferiu o se- 
guinte despacho : E 


“Em vista da solicitação do Diretor da Estrada de Ferro 
dos autorize-se o despacho livre.” (Processo n. 42.366, de 


N. 932 — Restituindo os papeis, em que é interessado o 
Agente Fiscal Augsto Victorio Merly, afim de serem anexados 
ao processo de que trata a representação de fls. (Processo 
n. 11.783, de 1931). 


N. 933 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo em que a The Royal Mail Steam Packet 
Company, recorre do ato dessa Alfandega que, em 8 de Maio 
de 1923, responsabilizou o comandante do vapor inglês Ar- 
lanza, pelo pagamento dos direitos relativos à mercadoria 
extraviada de um volume marca H — J— M— Rn. 2.065, 
vindo naquele vapor, proferiu o seguinte despacho : 


“Na fórma do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso.” 


O parecer que emiti foi o seguinte : 


“Opino que não se tome conhecimento do recurso, por ter 
sido interposto fóra do prazo legal.” (Processo n. 19.166, de 
1931). 


N. 934 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro , tendo presente 
o processo encaminhado com o Oficio n. 2.140, de 29 de No- 
vembro de 1930, dessa Inspetoria fichado no Tesouro sob nu- 
mero 56.037, do ano findo, em que a Companhia Fisch do 
Brasil, Inc., recorre do ato dessa Alfandega que, de acôrdo com 
a decisão da Comissão de Tarifa manteve o da Alfandega de 
Santos, que mandou considerar bem despachados como “pneu- 
maticos e camara de ar para automoveis de passageiros” 
para pagar direitos “ad-valorem”, na razão de 15 %, a mer- 
cadoria constante da nota de importação mn. 120.665, de 1928, 
proferiu em data de 20 do corrente, o seguinte despacho : 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte ; 

“Opino que se negue provimento ao recurso, de acôrdo 
com o parecer da Comissão da Tarifa da Alfandega desta 
capital”. 

O parecer da Comissão da Tarifa foi o seguinte : 

“A Comissão homologa a decisão da Alfandega recorrida 
que mandou classificar pneumaticos e camaras de ar para 
automoveis na taxa de 15 % ad valorem, à vista da doutrina 
firmada pelas Ordens 565 de Abril (para a Alfandega recor- 
rida) 858, 860, 874, 875, 880, 889, de Agosto e 897, 899, 910, 917 
e 918 para esta repartição, todas de 1929. 


N. 935 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo em que a The Royal Mail Steam Packet 
Company, recorre do ato dessa Alfandega que, em 6 de Ou- 
tubro de 1923, responsabilizou o comandante do vapor inglês 
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cadoria extraviada de dois volumes C J C'.ns. 168 e 169, 
vindos' naquele vapor, proferiu, o seguinte despacho : 
“ «Na fórma do parecer, não tomo conhecimento do re- 


“ O parecer que emiti foi o seguinte : 

““Opino que não se tome conhecimento do recurso, por 
ter sido interposto fóra do prazo legal”. (Processo n. 19.162, 
de 1931). ER E 


N. 936 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente ó processo em que a The Royal Mail Steam Packet 
Company, recorre do ato dessa Alfandega que, em 10 de 
Junho de 1925, impõz a multa de 508 em dobro, ao coman- 
dante do vapor Demerara, proferiu o seguinte despacho: 
“A” vista do que consta do processo, nego provimento ao 
recurso”. (Processo n. 16.824, de 1931). 


- N. 937 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 39.919 deste ano, em que é interessada a Usina Francisco 
Vasconcellos S. A., para cumprimento da exigencia. 


N. 938 — O recurso interposto pela The Royal Mail Steam 
Packet Company, motivado pelo pagamento dos direitos 
relativos à mercadoria extraviada de duas caixas marca Pi- 
nheiro ns. 8.787 e 8.786, vindas pelo vapor Demerara, 
teve solução identica á exarada na Ordem mn. 933, referida. 
(Processo-n. 19.161, de 1931). ei: 


N. 959 — Idem, idem, concernente a mercadoria extraviada 
de um volume marca €C. P. €C. n. 2.702, vindo no. vapor Ara- 
guaya. (Processo n. 19.157, de 1931). 


N. 940 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo relativo ao requerimento de The Leopoldina Rail- 
way Company, Limited, pedindo reconsideração do des- 
pacho que negou provimento ao recurso interposto pela mesma 
companhia do ato dessa Alfandega que lhe impôs a multa de 
2 % scbre o valor de 396 eixos de aço proprios para carros 
de estrada de ferro, despachados pela nota de redução nu- 
mero 93.789, de 1930, proferiu o seguinte despacho : 


“Reconsidero o despacho, para dar provimento ao re- 
curso, por equidade.” (Processo n. 30.932, de 1931.) ; 


N. 941 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado sob n. 19.295, do corrente ano, encami- 
nhado com o vosso oficio n. 850, de 27 de Março ultimo, e re- 
lativo ao recurso interposto da The Royal Mil Steam Packet 
Company, do ato dessa Alfandega que em 13 de Agosto de 
1923, responsabilizou o comandante do vapor inglez Darro, 
pelo pagamento dos direitos relativos à mercadoria extraviada 
de um volume marca LO n. 9.714, vindo naquele vapor, pro- 
feriu o seguinte despacho : 


“Na fórma do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso.” . 


O parecer que emiti foi o seguinte : 


à “Opino que não se tome conhecimento do recurso por ter 
sido interposto fóra do prazo legal.” 


N. 942 — Com o oficio n. 1.156, de 29 de Abril ultimo, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 25.801, 
do corrente ano relativo ao recurso interposto pela So- 
cieté Anonyma du Gaz de Rio de Janeiro, do ato dessa Al- 
fandega que a obrigou ao pagamento de diferenças na taxa 
de 2 %. ouro, para melhoramento do porto, verificadas pelo 
revisor de despachos dessa Alfandega, Mario Altino Corrêa de 
Araujo, em notas de importação de carvão de pedra. 

O Sr. Ministro, em data de 18 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho : 


“Dou provimento aq recurso, em face dos fundamentos do 
parecer do Sr. Dr. Consultor da Fazenda Publica. Expeça-se cir- 
cular aos Srs. Inspetores das Alfandegas, declarando-lhes que 
estão em vigor, para a cobrança dos direitos sobre o carvão 
de pedra, as taxas de 38, razão 5 % e 28500, razão 50 %, con- 
signadas, respectivamente, nas Leis ns. 4440, de 31 de De- 
a Ep a art. 1º, e 4.763, de 31 de Dezembro de 1923, 
E o) BEAN HRS E LAG pia 

O parecer emitido pelo Sr. Consultor da Fazenda, é con- 
cebido nos seguintes termos : 

“O Encarregado da Revisão de Despachos Aduaneiros na 
Alfandega do Rio de Janeiro, em representação de 13 de 
Agosto de 1929, levou ao conhecimento da Inspetoria que a 
Société Anonyme du Gez de Rio de Janeiro, tendo des- 
pachado com isenção de direitos, varias quantidades de 
carvão de pedra, pagara a taxa de 2 %, ouro, a que estava 
obrigada, sobre o valor resultante de calculo, tendo por base 
a taxa de 28500 por tonelada, razão 50 %, em vez da taxa de 
38 por tonelada, razão 5 % (Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro 
de 1921, arts. 63 e 1º, n. 1). 

Acrescenta o funcionario referido que o art. 63 da Lei nu- 
mao 4440, citada, não mais estava em vigor no exercicio de 

a) por se tratar de lei anua, cuja duração está limitada 


ao exercicio para que foi decretada, salvo determinação em 
contrario ; 


Navasota, pelo pagamento dos direitos relativos à mer- 


) de 30 de Novembro daquele ano. . 


Diz, ainda, que admitido que seja que o dispositivo Fa 
art. 63 da Lei n. 4.440, de 1921, permanecesse em vigor além 
de 1927 mesmo assim, a taxa de 2 %, ouro, não poderia ser 
calculada: tomando-se por base a de 2$500 por tonelada, razão. | 
o + a , 
1º, porque a companhia não pleiteara a redução ; . : 
2º, porque fôra decidido pelo Tesouro que o caleulo do | 
valor, em casos dessa ordem, dever-se-ia fazer pela taxa mais-. 
elevada. , Pas Yu 
Na sua informação de fls. sustenta que “para que o cal- 
culo pudesse ser feito, tendo como base a redução, seria pre- 
ciso que a companhia tivesse pago o direitos com essa redução» 
e não com isenção.” À ZA! PM e 
O despacho da Alfandega, a fls. 45 discordou do autor,. 
por considerar em vigor a lei citada, mas concluiu pela pro- 
cedencia da revisão, por entender que a companhia tendo-se- 
soccorrido de um favor mais amplo (a isenção) não podia 
calcular a taxa de 2 % tomando como base, a-de 2$500 por 
tonelada de carvão, razão 50 %. 


A companhia interpôs recurso a fls. e o atual Inspetor, ao- 
encaminhal-o, sustentou não só a impugnação de calculo do- 
valor, como a revogação do dispositivo da Lei n. 4.440, de 
1921 (art. 63). À dd 

Trata-se, como se vê, da cobrança da taxa de 2 %, ouro,. 
sobre mercadoria sobre a qual recáem duas taxas. Contesta-se, 
em primeiro logar, que as taxas creadas pela Lei 4.440, de 
30 de Dezembro de 1921, em seus artigos 1º e 63, estivessem 
ou estejam em vigor. ED AAA 

Sou de opinião que eram e são vigorantes. 

Si é verdade que as leis de orçamento são anuais, preceito: 
que ninguem contesta, pois que é constitucional e cientifico, . 
tambem incontestavel é, que a indicação de uma lei, norma ou 
texto em vutra lei subsequente, presta ao dispositivo an-. 
terior, plena vigencia. ; RE Rê 

A rubrica, que contém o “quantum” previsto, inscreve as 
leis que estabeleceram o tributo e, na sua conformidade, é 
que se procede a arrecadação. : E pari 

O art. 1º da lei citada creou a taxa de 35, razão 5 % sobre 
a tonelada de carvão e o art. 63 estabeleceu que o carvão de 
pedra, quando importado por emprezas que exploram serviço 
de fabricação e fornecimento de gaz, pagará a taxa de 28500" 
por tonelada, razão 50 %. ! o E 

Anteriormente, diga-se de passagem, o carvão de pedra. 
era “livre” (art. 624 da Tarifa de 1900). 

A sua tributação começou com a Lei n. 4.440. gu! 

Na Lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, o dispositivo: 
do art. 63 citado, foi reproduzido no art. 7º, isto é, ainda em: 
cauda orçamentaria, mas a Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro: 
de 1923, incluiu a taxa de 28500, no artigo 1º.. ) 

Essa lei orçamentaria constituiu o orçamento da Receita 
para 1925, por força do Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de: 
1925. A rd 

“A Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, por sua vez,. 
apezar do seu artigo 25, referente à supressão dos abati- 
mentos, isenções e reduções dos direitos, faz referencia ás 
leis anteriores, inclusive a Lei n. 4.789, de 1923 e ao Decreto: 
n. 16.766, de 1926. &: é 

Da mesma maneira se procedeu na confeção do orçamento- 
para 1927 (Lei n. 5.127, de 31 de Dezembro de 1926), e a Lei 
n. 5.516, de 30 de Dezembro de 1927 (orçamento para 1928) fez” 
igualmente referencia ás Leis n. 4.783, e ao Decreto de nu- 
mero 16.766. de 1925, embora fizesse tambem citação das Leis 
4.984. art. 25 e outros e à Lei n. 5.353, de 30 de Novembro 
de 1927. ' 

No orçamento de 1929 (Lei n. 5.606, de 9 de Dezembro de 
1928). continúa a referencia ás leis n. 4.783, de 31 de Dezembro» 
de 1923 e ao Decreto n. 16.766, de Janeiro de 1925 e ás Leis 
n. 4984, de Dezembro de 1925 (desta vez sem citação do ar- 
tigo 25), e à Lei 5.353, de 1927, o mesmo fazendo a Lei nu- 
mero 5.750, de 23 de Dezembro de 1929 (orçamento para 1930),- 
com a unica particularidade de citar o art. 4º, “g”, da Lei 
n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, e tendo restabelecido a. 
citação do art. 25 e outros da Lei n. 4.984, de 1925. 

O Decreto do Governo Provisorio n. 19.550, de 31 de De-- 
zembro de 1930 (orçamento para 1931), tambem faz referencias. 
iguais ás da lei n. 5.750. : À : 

Vê-se, portanto, do exposto, que as varias leis que se su- 
cederam a de numero 4.440, de 1921, que creou as taxas, e a. 
de n. 4.783, de 1923, que as incluiu no art. 1º, fizeram refe-. 
rencia expressa ás mesmas. : ! 

E” verdade que em 1929 ha uma referencia a um determi. 
nado artigo da Lei n. 4.783 (art. 4º, “g”), mas, essa citação par-. 
ticular o que induz é que se procurou restabelecer o favor da 
letra “g” do art. 4º que estava na cauda orçamentaria e consti- 
tuia, de facto, um favor especial atingido pela Lei n. 5.353,- 
de Novembro de 1927. Ex : 

E, tanto assim, que não se fez qualquer restrição ao ci-- 
tar-se o Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, que, como» 
é sabido, mandou que se observasse a Lei n. 4.783, de 1923, 
como orçamento para o ano de 1925. - 





- Resta saber, portanto, si com a citação do art. 25 da Lei 
“mn. 5.353, de Novembro de 1927, houve revogação das leis an- 
“teriores na parte relativa ás alterações feitas em materia ta- 
Tifaria e que figuravam como elementos constitutivos do 
«quantum previsto na arrecadação. 
- Parece-me que não, e assim já tenho opinado : 
1º, porque entendo que não havendo revogação expressa e 
“* fazendo as leis orçamentrias subsequentes referencias ás an- 
-“terivres, sem restrições, continuam estas ultimas em inteiro 
vigor na parte que não é claramente revogada (parecer dado 
-em 28 de Dezembro de 1929) e do qual junto, em frente cópia. 
2º, porque em relação ao carvão de pedra o que houve foi 
“a creação de duas taxas na mesma lei — uma para quem 
«quer que importasse esse produto, outra para empresas que 
o importassem para aplicá-lo na fabricação e fornecimento 
e gaz. É 
No caso, ao meu ver, não se trata de favor, redução ou aba- 
timento e sim de duas taxas differentes. 
A Lei n. 5.353, de 1927, atingira, como já o disse, 


“as isenções e abatimentos concedidos por favor especial 
a determinadas pessoas, classes, empresas, etc. e não às 
alterações ou disposições da Tarifa.” 


Na elaboracão da Lei citada (5.353) esclareceu o Dr. Car- 
«doso de Almeida, impugnando emendas que lhe foram apre- 
sentadas, que o projeto só cogitava da abolição de isenções 
-e reduções de impostos. 

Referindo-se a uma emenda relativa à importação de 
papel para a imprensa, tambem acentuou aquêle relator que, 
“tratando a emenda de uma taxa especial fixa para o papel de 
imprensa. não era ela atingida pela lei em andamento. 

-  Considerava o parlamentar aludido tais emendas desne- 
-cessarias, conquanto tivesse concordado, por fim, que elas 
-constituissem o art. 17 da citada lJei. 

— O dispositivo sobre o carvão foi revigorado pela citação 
das leis em que ele foi incluido, e não atingido pela lei nu- 
mero 5.353, de 1927. 

- O inspetor que proferiu o despacho de fs. 45 assim tambem 
o entendeu e o despacho dado ultimamente pelo Sr. Ministro 
no processo n. 11.155, de 1930, concórde com o parecer deste 
gabinete, evidencia que este Ministerio está de acôrdo quanto 
à revigoração dos dispósitivos orçamentarios que vêm cita- 
«dos nas posteriores, mesmo que se refiram a uma taxa redu- 
zida, anezar de nelas haver referencias no art. 25 da Lei nu- 
mero 4.984, de 1925, e à Lei n. 5.353, de Novembro de 1927. 

A nossa técnica orçamentaria jamais foi perfeita e uni- 
forme. ; ' 

-— Como acentúa Didimo da Veiga, em seu livro “Ensaio de 
Ciencia das Finanças”, prevaleceu entre nós a corrente que 

“* tem entendido que o quadro tributario póde ser alterado na 
propria Lei da Receita — “não sómente por meio de uma mo- 


dificação dos impostos existentes. como pela creação de novos: 


e supressão dos atuais” (pag.-137). . k VR 

Uma vez creado o imposto, a pratica de repetir a lei que 
o creou nas leis que se lhe sucedem, obriga a arrecadação, 
porém, à falta de autorização acarreta em dado exercicio a 
- supressão do- fator emitido na construção da receita publica 
(pas. 137). ar re 
“Em consequencia dessas prescrições, as leis de orçamento 
teem introduzido alterações da Tarifa como na especie em 
exame, praxe que, embora criticada por tratadistas, foi sem- 
pre seguida entre nós, e o proprio Governo Provisorio a 
adotou no Decreto n. 19.551, de 31 de Dezembro de 1930. . 

O dispositivo sobre o carvão é uma alteração da Tarifa; 
não é, repetimos, uma redução de imposto anterior. As taxas 
foram creadas na lei n. 4.440, de 1921, incluidas no art. 1º, n. E 
da lei n. 4.783, de 1923 e Decreto n. 16.766, de Janeiro de 
1925 e ambos repetidos comi emp nas leis posteriores, 
o que equivale ao seu revigoramento. R 

es pe tr ainda, que si o art. 25 da Lei n. 4.984, de 
1925, alcançasse as alterações introduzidas na “Tarifa, não se 
comprehende que tivesse incluido no artigo ss Lya Tevo- 
gação especial da redução relativa ao cimento (classe 20º, nu- 
“mero 625). k 
e Seria a ditsrio e deformante do quadro da receita au- 
torizar-se a arrecação com fundamento em leis que estabe- 
leciam os fatores de cooperação da receita e ao: mesmo 
tempo desmantelar o quadro da tributação, deixando o con- 
+ribuinte na incerteza e as repartições arrecadadoras na du- 
ida caso em estudo, o contribuinte seguiu a diretriz con- 
forme os preceitos do orçamento e a repartição exatora acolheu 
a sua contribuição como sendo a prevista e legal. 

Considero, portanto, em pleno vigôr, as taxas sobre o 
“carvão. 


O outro ponto que se debate eo processo é do calculo 
o valor para a cobrança da taxa de 2 “o, Ouro. | 

s - As Elena citadas pelo Revisor dizem respeito a merca- 
dorias em que havendo duas taxas, nao havia duas razões. 

A jurisprudencia do Tesouro, no tocante à especie, está 
perfeitamente esclarecida na circular citada, que teve origem 
: rocesso n. 11.155, de 1930. 
cha Sendo assim, O calculo da taxa de 2 % ouro, tomando-se 
por base o valor obtido em função da taxa e da razão que 
incidem sobre o carvão de pedra importado por companhia 
mas condições da requerente, foi regular. 
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N. 415 — Em 1 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo em se- 
guida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 57, de 28 de 
Julho findo, publicada no Diario Oficial do dia seguinte. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide “Boletim”, n. 14, secção “Circulares”, pag. 306). 


N. 416 — Em 1 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.225, de 18 de Julho findo, que dispõe 
sobre as consignações em folha de pagamento, publicado no 
Diario Oficial, de 29 do mesmo mês. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide “Boletim” n. 14, secção “Atos do Governo Provisorio, pag. 303). 


N. 417 — Em 1 de Agosto de 1931 — Atendendo ao que me 
comunicou a "Diretoria Geral dos Telegrafos, em oficio nu- 
mero 1.852, de 28 de Julho findo, declaro ao Sr. Guarda-mór 
e demais funcionarios que a taxação de telegramas a bordo 
dos navios fica a cargo exclusivo da mesma repartição, ces- 
sando, portanto, a autorização que, para aquelle fim, tinha as 
Companhias “All“America Cables”, “Companhia Radio Te- 
legraphica Brasileira”, “Western Telegraph Cº”, e “Compa- 
gnia Italiana dei Cavi Telegrafici Sottomarini”. — Francisco 
Castello Branco Nunes Inspetor. 

, 


N. 418 — Em 1 Agosto de 1931 — Para conhecimento dos 
Srs. Funcionarios, transcrevo a seguir o aviso-circular do 
Ministerio do Trabalho, Industrial e Comercio, n. 843, de 21 
de Julho findo, relativo à importação de maquinas e appare- 
lhos destinados á industria assucareira. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


“Comunico-vos, para os devidos fins, que Sr. Mario 
B. Carneiro, Encarregado do Expediente da Agricultura, aten- 
dendo aos motivos expostos no Aviso n. 296, de 29 do mês 
proximo findo, deste Ministerio, resolveu cometer aos Inspe- 
tores Agricolas, com séde nos Estados assucareiros, a incum- 
bencia de verificarem, junto ás respectivas Inspetorias das Al- 
fandegas, a veracidade de allegações produzidas pelos inte- 
ressados, relativamente á importação de maquinas e apa- 
relhos destinado á industria assucareira, de que trata o De- 
creto n. 19.985, de 13 de Maio de 1931. Nestas condições, 
podeis utilizar os serviços daqueles funcionarios toda a vez 
que se tratar de tais aparelhos ou maquinas. — Saude e fra- 
ternidade. — Affonso Costa”. 


N. 419 — Em 1 de Agosto de 1931 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Recebedoria 
do Districto Federal, em oficio n. 260, de 28 de Julho findo; 
levo ao conhecimento dos Srs. Funcionarios, para os fins pre- 
vistos no art. 2º do Decreto n. 19.958, de 5 de Maio deste 
ano, que A. Arthur Mattiy, estabelecida com negocio de 
carimbos á rua da Quitanda n. 97, nesta Capital, foi consi- 
derada devedora remissa de multa de imposto de vendas mer- 
cantis. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 420 — Em 1 de Agosto de 1931 — O Inspetor em co- 
missão, tendo tido conhecimento de que os Srs. Samuel Strak- 
man e Samuel Nahon, de nacionalidade turca, de comum 
acôrdo, teem procurado afastar dos leilões procedidos nesta 
Alfandega, concorrentes e licitantes, ora com ofertas de quan- 
tias para que não compareça ás praças, ora se oferencendo 
para comprar a mercadoria por baixo preço, ora comprando 
as faturas sob ameaças de agressão, como está acontecendo 
com a venda de uma partida de essencias, que ambos teem 
procurado por todos os meios retirar para que a Fazenda Na- 
cional não arrecade o que lhe é legalmente devido, resolve 





nd La E - 


abrir inquerito para apurar o fato, e determina ao continuo . 


Ezequiel “Telles que intime os referidos senhores, e bem assim 
os Srs. Felix Berbora, Telmo Braga-e Fernando Tavares da 
Ponte a comparecerem nesta Alfandega, no dia 3 do corrente 
mês, às 13 horas, afim de serem ouvidos a respeito do caso. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 421 — Em 1 de Agosto de 1931 — Declaro aos Srs. em- 


pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Julho findo, 
registradas pela Camara Sindical dos “Corretores: 


15984 
15958 


$392 
Não ' 


48458 
145050 
18711 
38771 
38315 
18331 
58618 
8734 
65953 
3 17/32 — £ 67$964,600 
78995 
38770 
148017 
$539 
$551 
$622 
Não 
S086 
38771 
28730 
$416 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Austria (por 10.000 corôas) . . 


ouro .. 
Belgica — franco. . 

papel. 
ouro . 


"Buenos Aires — peso 


papel. 
Manada ss AN ua 
Ghne S S s res 
Dintalnarea) ESSE. ad ns reatar Re ta 
Hamburgo — Reichsmark 
Hespanha cs dee seta vá 
Hollanda . oie - 
Mtabiano = aos tis - 
à ES E o RD 

LAQdross ado o 
Montevidéo . 

Noruega É 
Nova York . . , 
Palestina e Syria .. 

Paris . RAE era 


Continente . 
Portugal E! 

Ilhas . 
Rumania . 
Suecia 
Suissa 


N. 422 — Em 1 de Agosto de 1931 — Tendo o Sr. - Juiz 
da Primeira Pretoria Civel comunicado a esta E pelo 
oficio n. 160, de 30 de Julho findo, haver cessado o motivo 
que determinou o mandado de busca e apreensão, expedido 
pelo mesmo Juizo, sobre as apolices caucionadas nesta Alfan- 
dega como fiança do Despachante aduaneiro Otto Oscar 
Schnapp, declaro sem efeito a Portaria n. 345, de 26 de Junho 
ultimo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 423 — Em 3 de Agosto de 1931 — Determino que o 
3º Escripturario, Antenor da Cruz Almeida, tenha exercicio 
na 2º Secção. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspector. 


N. 424 — Em 3 de Agosto de 1931 — Tendo sido aposen- 
tado por ato de 29 de Julho findo, o chefe das Oficinas Tipo- 
graficas desta Alfandega, Sr. Porphyrio Manoel Lopes dos 
Reis, desligo-o da repartição e lhe agradeço-os bons serviços 
prestados com assiduidade e intelligencia na direção da 


mesma oficina. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


N. 425 — Em 3 de Agosto de 1931 — Em aditamento à 
Portaria n. 416 de 1º do corrente, transcrevo, para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, o teôr da retificação ao $ 2º do 
art. 8º do Dec. n. 20.225 de 18 de Julho e que foi inserta no 
Diario Oficial de 31 do referido mês. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 

a 


para cumprimento do regulado nos Decretos ns. 


5 2º À consignação para. E 
determi do. A suspensão . 

licitação do fiador ou do co 

não mais habitar o imovel e e 

A” repartição pagadora é faculta 


susp 
| conto, quando a di tiver sido à 


Srs. MR aticiemiHioA e devido pres e eis 
guida o Decreto n. 20.199, de 10 de Julho findo, publicado no. ; 


Diario Oficial de 30 do mesmo mês, permittindo a . ma dará 


de pensões do montepio, e outras. — Francisco C 
Branco Nunes, Inspetor. a 
(Vide “Boletim” n. 14, secção “Atos do Governo Provisorio”, pda 


gina 303). 


——— 


'N. 427 — Em 3 de Agoto de 1931 — Determino que passe 


a ter exercicio na 1º Secção, o 4º Escriturario; Manoel de 


Souza Britto. — Francisco Castello Branco Nunes, Toei 


N. 428 — Em e de Agosto de 1931 — Cientifico aos 
Srs. Funcionarios que, em conformidade com o que foi “esta- 
belecido pela Ordem n. 569, de 30 de Julho findo, expedida 
pela Diretoria da Receita Publica á Delegacia Fiscal em São 


Paulo, ficou revogado o disposto na Ordem n. 314, da Dire- 


toria Geral do Tesouro a esta Alfandega, constante da. Por- l 
taria n. 387, de 21 do referido mês. EE 
Assim, a partir de 1º do corrente, cessou a permissão dada. 


aos importadores de gazolina para desembaraçarem nas Al- Ea 


fandegas as partidas desse produto mediante termo de respon— 
sabilidade, ficando obrigados a adquirir, para cada partida de 
gazolina a ser despachada, a quantidade de alcool necessaria 
19.717 e 
20.169, de 20 de Fevereiro e 1º de Julho deste ano, respetiva- 
mente, pelo que deverão os que se utilizaram da permissão fa- 
cultada na referida Ordem n. 314, se desempenhar do compro- 
misso assumido, fazendo aquisição de alcool desnaturado na 
proporção de 2 % sobre a gazolina despachada. — Francisco- 
Castello Branco Nunes, Inspetor. É À 


N. 429 — Em 4 de Agosto de 1931 — Determino que passe: 
a servir na Secção de Leilões, o Continuo Manoel Pompeu de 
Macedo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 430 — Em 4 de Agosto de 1931 — Determino que o 
Continuo Alvaro de Araujo Vianna, passe a ter exercicio na. 
2º Secção. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. . 


N. 431 — Em 5 de Agosto de 1931 — Não tendo a firma 
Rubem Teixeira, successora de Puertas & C., estabelecida à. 
rua da Quitanda n. 66, nesta Capital, recolhido aos cofres- 
desta repartição a quantia correspondente á diferença de di-. 
reitos e multa respectiva da mercadoria despachada pela nota 
n. 54.571, do ano passado, recolhimento a que foi obrigada. 
por despacho de 15 de Dezembro do mesmo ano, levo ao co- 
nhecimento dos Srs. Funcionarios, que, nos termos do artigo- 
2º do Decreto n. 19.958, de 5 de Maio ultimo, a citada firma 
Rubem Teixeira fica considerada devedora remissa, inhibida,. 
assim, de apresentar requerimentos não só a esta Alfandega 
como ás demais repartições do Ministerio da Fazenda. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. j 


N. 4822 — Em 7 de Agosto de 1931 — Designo o continuo: 
Olavo Augusto Pinheiro para fazer as intimações do Pro-: 
tocolo Geral. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 433 — Em 7 de Agosto de 1931 — Para conhecimento- 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em. 
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— Francis cisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
(Vide secção “Circu'ares”, pag. 334), 


N. 434 — Em 8 de Agosto de 1931 — Determino que 
“passem a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes 
- funcionarios: 


ARMAZEM DAS ENCOMENDAS POSTAIS 


- Conferente de descarga Olimpio José dos Santos; 
REM Secção, Continuo Theotonio de Araujo Freitas. 
— Tesouraria, Servente Jaconias de Araujo. Francisco Cas- 


tello Branco Nunes, Inspetor. 


F ” ——— 


* N. 435 — Em 8 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
Rca Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.260, de 29 de Julho findo, publi- 
«cado no Diario Oficial do dia 7 do mês corrente, o qual mo- 
difica o de n. 19.901, de 21 de Abril ultimo, relativo à mar- 
«cação de tecidos, e dá outras providencias. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. ; 

(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 333). 


- N. 436 — Em 11 de Agosto de 1931 — Tendo em vista a 
«demora havida no recebimento e classificação dos processos de 
retardados, de que trata o item V da Portaria n. 47, deste ano, 
depois de enviados pela mesa de leilões, determino ao Sr. Chefe 
«deste serviço que todos os processos recebidos das secções e dos 
elassificadores sejam primeiramente presentes a esta Inspe- 
toria para examinar se o expediente relativo aos mesmos foi 
efetuado dentro dos prazos estipulados nos itens II e VI da 
referida Portaria. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 
ES ON. 437 — Em 11 de Agosto de 1931 — Tendo em vista a 
«Jemora havida no recebimento das relações de consumo pro- 


“focoladas nesta Alfandega sob ns. 4.601 — 14.074 — 16.271 


— 17.420 — 17.422 e 17.427, deste ano, remetidas desde 11 de 


“Julho ao 2º Escripturario Arthur Soares Rodrigues, determino 


sua remassa e recebimento hoje com o prazo de 15 dias para 
“que ultime o expediente das mesmas, ficando qurante este 
prazo dispensado do serviço de conferencias. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 438 — Em 11 de Agosto de 1931 — Recomendo ao 


|. Sr. Guarda-mór que providencie no sentido de serem apren- 


endidos a bordo do vapor nacional Comandante Capela, sete 
fardos de couros secos, marca €C € P, embarcados na Alfandega 
de Paranaguá com destino a Nova York, de acôrdo com o que 
me foi solicitado pela referida Alfandega. — Francisco Cas- 
fello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 439 — Em 11 de Agosto de 1931 — Levo ao conheci- 
“mento dos Sr. Funcionarios que o Chefe de Secção desta Al- 
fandega, Bachael Hildebrando Newton de Barcellos, tomou 
posse hoje do cargo de Ajudante, em comissão, desta Inspe- 
toria, para o qual foi nomeado por decreto de 6 de Agosto cor- 
rente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 440 — Em 11 de Agosto de 1931 — Ao desligar desta 
Repartição o Conferente da Alfandega de Pernambuco, Sr. Al- 
berto Solano Carneiro da Cunha, nomeado Inspetor da Al- 
fandega de Santos, por decreto de 30 de Julho findo, tenho a 
satisfação de agradecer a leal e esforçada coadjuvação que no 
cargo de Ajudante, prestou a esta Inspetoria. 

Ao Conferente Sr. Alberto Solano quero deixar bem efu- 
sivos esses agradecimentos, tanto maiores e devidos, porque 


ne O ortcado no Dia. Oficial, do aja seguinte. 


| deles é credor por sua brilhante inteligencia, por sua solida 


cultura, por sua fina educação, pela inteireza e rigidez de seu » 
caracter, pela sua excepcional competencia e pela sua com- 
preensão exata e nitida da verdadeira justiça. 

Faço os meus melhores votos para que, como Inspector 
da Alfandega de Santos, continue a ser o que sempre foi; — | 
um exemplo para a administração publica que encontra em 
sua pessoa um dos maiores sustentaculos. — Francisco ade 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 441 — Em 11 de Agosto de 1931 — Não tendo a firma . 
L. Bastos recolhido aos cofres desta Alfandega a importan- 
cia a que ficou obrigada em virtude do despacho desta Inspe-" 
tória de 14 de Fevereiro ultimo, exarado na representação | 
n. 2.122, deste ano, levo ao conhecimento dos Srs. Funcio- 
narios que, nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 
5 de Maio ultimo, a referida firma foi considerada devedora 
remissa, ficando, assim, inhibida de apresentar quaisquer 
requerimentos e esta repartição. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. ; 


N. 442 — Em 12 de Agosto de 1931 — Designo os Drs. Adal- 


“berto Pompilio da Rocha Moreira, engenheiro militar, e Joa- 


quiam Cerqueira de Carvalho, engenheiro civil, para proce- 
derem á vistoria do edificio do Trapiche Mercurio e verifi- 
carem se elle preenche as condições estipuladas na respectiva 
concessão, apresentando de tudo circunstanciado relatorio. 
Outrosim, designo o Conferente Frederico Carlos da 
Cunha Junior e o 2º Escriturario Antonio Pacheco Ribeiro 
Junior para procederem o exame na escrituração do mesmo 
trapiche, fazerem Tevisão das taxas cobradas nos despachos, 
afim de se conhecer se estão em conformidade com as tabelas 
regulamentares e verificarem se o saldo das mercadorias exis- 
tentes em stock combinam com a respectiva escrituração. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. = 


N. 442-A — Em 12 de Agosto de 1931 — Tendo passado a 
exercer o cargo de Ajudante desta Inspetoria, o Chefe da 
2: Secção Bacharel Hildebrando Newton de Barcellos, de- 
signo o 1º Escripturario desta Repartição, Sr. Oséas de Oliva 
Costa para substituil-o durante o seu impedimento. 
Francisco Castello Branco Nunes Inspetor. 


dei 


N. 443 — Em 13 de Agosto de 1931 — Tendo entrado em 
gozo de férias o Ajudante do Inspetor, Dr. Hildebrando Bar- 
cellos, designo para substituillo o Chefe da 1º Secção 
Sr. Dr. Theotonio Carlos de Almeida. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


N. 444 — Em 13 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, transcrevo, a Circular n. 6, do Minis- 
terio da Fazenda, publicada no Diario Oficial, de 11 do cor- 
rente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 334). 


N. 445 — Em 13 de Agosto de 1931 — Designo o 1º Es- 
criturario Dr. Adriano Ferreira, para no impedimento do 
Dr. Theotonio de Almeida, exercer a chefia da 1º Secção. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 446 — Em 13 de Agosto de 1931 — Designo para aju- 
dante do Conferente Sr. Rego Monteiro, o auxiliar de escrita 
Domingos Januario Teixeira. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


N. 447 — Em 13 de Agosto de 1931 — Determino que passe 
a ter exercicio como ajudante do Conferente Dr. Sá e Souza, 
o Conferente de descarga, José Borges Monteiro. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 





N. 448 — Em 13 de Agosto de 1931 — Passam a ter exer- | da ' 
cicio nos postos abaixo indicados os seguintes funccionarios: | + RIR O 
| mês de Julho no Armazem das Encomendas Po 
José Bezerra de | : 
Menezes, Oscar Fonseca Monteiro, Bonifacio de Souza Cou- ; 


Portaria — Conferente de descarga João Segundo Réa. 
1º Secção — Conferente de descarga 


tinho, Carlos Piquet Carvalhosa, Joaquim Machado de Araujo. 


Protocolo — Conferente de descarga Armando Augusto Mo- | 


reira e servente Ernesto Fernandes da Silva. 


Arquivo — Oficiais aduaneiros Pedro Mariano de Oliveira 
e Francisco João Baptista; Conferentes de descarga Gui- 


lhreme Ribeiro Sarmento e Affonso Lima Vianna, e Servente, | 


'Alcidio Eurico de Castro. 


Comissão da Tarifa — Conferente de descarga Samuel Pes- 


tana de Aguiar. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 449 — Em 13 de Agosto de 1931 — Para conhecimento | 


dos Srs. Funcionarios, transcrevo a seguir, o Decreto nu- 
mero 20.274, publicado no Diario Oficial de 11 do corrente 
mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 334). 


——— 


N. 40 — Em 14 de Agosto de 1931 — Tendo em vista o 
que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor da Recebedoria 
do Districto Federal, levo ao conhecimento dos Srs. Funcio- 
narios que a Companhia Cervejaria Brahma fica excluida da 


relação dos devedores remissos de que trata a Portaria desta | 


Alfandega n. 283, de 30 de Maio ultimo. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


N. 451 — Em 14 de Agosto de 1931 — Para o devido co- 
nhecimento e as mnecesarias providencias comunico aos 
Srs. Chefe da 1º Secção, Presidente da Mesa de Leilões e de- 
mais funcionarios o teôr do oficio n. 215, de 10 do corrente 
mês; do Juizo da 3º Vara Civel. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


Illmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — 
Tendo sido decretada por este Juizo a falencia da firma Fine- 
berg & C., Ltda., e nomeados sindicos Fraiha & €C., peço a 
V. S. se digne determinar as providencias necessarias no 
sentido de serem postas á disposição dos ditos sindicos, as 
mercadorias que se encontrem na Alfandega, pertencentes à 
sociedade falida, afim de serem arrecadadas, na fórma da 
Lei. — Saudações. — O Juiz, Fructuoso Muniz Barreto de 
Aragão. : 


N. 452 — Em 14 de Agosto de 1931 — Atendendo ao que . 


ficou estabelecido na Ordem n: 75, de 5 do corrente, expe- 
dida pela Diretoria da Receita Publica á Delegacia Fiscal do 
Paraná e inserta no Diario Oficial de 6, declarq ao Sr. Chefe 
de Secção e demais funcionarios que a conversão do ouro 
para os efeitos de restituição de direitos, deve ser feita de 
acôrdo com a taxa cambial vigente por ocasião do pagamento 
dos mesmos direitos. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. ; 


N. 43 — Em 14 de Agosto de 1931 — Recomendo aos 
Srs. Funcionarios incumbidos do serviço de classificação de 
retardados que não procedam, sem prévia autorização desta 
Inspetoria, à abertura dos volumes que se achem repregados, 
cintados e incluidos em termo de avaria, ou, ainda, cujo peso 
bruto esteja em desacôrdo com o declarado no manifesto. — 
Francisco-Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“N. 454 — Em 15 de Agosto de 1931 — Designo o 2º Escri- 
turario, Tancredo Lima, para o Pateo Sobre Agua, sem pre- 
Juizo do expediente no Armazem Externo A. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


|Dia 1— 27 
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Armazem das Encomendas Postais, 1 de Agosto de 1931. 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. ; 


COMISSÃO DA TARIFA 
(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro- 
de 1930). g 
DECISÕES DO MÊS DE MAIO DE 1931 
Dia 16 


N. 781 — S. A. Cortume Carioca, 2.195. — Despachou 


1 pela nota n. 113.950, de 1930, extrato vegetal contendo ta-. 


nino, do art. 127 da Tarifa e taxa de 150 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra dúvida sobre à. 
classificação. , pn fais a 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classifi-. 
cação da mercadoria em causa, à vista do laudo do Laborato- 
rio Nacional de Analises, o qual por ser muito extenso deixa. 
de ser aqui transcrito, assim se pronunciou: Os Conferentes- 
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Srs. Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo 
da Veiga classificam a mercadoria como produto quimico não 


classificado, de acôrdo com o resultado da analise e os Con- 


ferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Fernandes da Silva conside- 


“ram-na extrato vegetal, contendo tanino, destinado ao cortume 
- de couros, da taxa de 150 réis por quilo, art. 127 da Tarifa. 


-O Sr. Inspetor, atendendo a que pela analise quantitativa 


procedida pelo Laboratorio Nacional de Analises, acusa o ex- 


trato vegetal como materia predominante, decidiu com estes 
dois ultimos Conferentes e manda que se publique em se- 
guida a esta o referido laudo. 


O laudo de que trata a decisão acima é o seguinte: 


“Resultado da analise da amostra de mercadoria que 
acompanhou o oficio n. 213, da Inspetoria da Alfandega do 
Rio de Janeiro, de 30 de Janeiro do corrente ano, em que é in- 
teressada a S. A. Cortume Carioca. 

Estava contida em uma pequena lata fechada por tampa 
de pressão e revestida lateralmente por papel, com dizeres 
manuscritos — amostra retirada de uma barrica perten- 
cente a uma partida de sete barricas marca ZAB, de ns. 1/7, 
despachadas pela nota n. 113.950 de 1930. Armazem 16, 
20-1-931. O Conferente — A. Coimbra... 

Apresenta-se em pó tenue de côr parda cheiro que lembra 
substancia vegetal e de reação francamente acida. Quando ex- 

osta ao ar adquire dentro de 24 horas o aspecto extrativo. 
ados obtidos com referencia ao peso de 100 gramas: 
Humidade (em vacus sufurico) 
Extrato pelo esgotamento aquoso 
Teôr das substancias tanicas avaliadas em acido 

tanico . 

Cinzas, com exclusão do sulfato de calcio 8,g 004 
Sulfato de calcio 19,g 460 


Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1931. — O 1º Quimico Far- 
moceutico. — João Alves Baptista. A proporção de 66,931 — 
é de extrato vegetal analisado. — Italo Peterlle”. 


3," 290 
66, 931 


30,245 


ESTADOS 


Ordem n. 382, de 9 de Abril de 1931, da Diretoria da Re- 
ceita Publica, protocoladá sob n. 11.859, transmittindo o 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 15.786, de 1931, 
relativo ao aviso do Ministerio da Agricultura pedindo pro- 
videncias no sentido de ser incluido na nomenclatura dos 
inseticidas e fungicidas, com aplicação na lavoura, afim de 
gosar da redução de direitos, o produto denominado “Talk 
Spray”, importado pela Companhia Brasileira de Frutas 


'S. A., com séde em Santos, Estado de São Paulo. A Comissão 


da Tarifa declara que está de inteiro acôrdo com o parecer 
supra do Conferente Sr. Uldarico Cavalcante. 


O Sr. Inspetor tambem está de acôrdo. 
- O parecer acima referido é o seguinte: 


“Esta comissão, penso, só poderia pronunciar-se a respeito 
da classificação do produto “Talk-Spray”” á vista da amostra 
respectiva, e, ainda assim, depois de ouvido o Laboratorio Na- 
cional de Analises, que determinaria positivamente a sua 
composição e a exclusividade de seu emprego no combate aos 
insetos nocivos à lavoura. . 

Uma vez, porém, que o Instituto de Quimica registrou o 
produto em questão, e o Ministerio da Agricultura solicitou, 
conforme se vê do oficio junto, a sua inclusão na nomencla- 
tura dos inseticidas e fungicidas com aplicação na lavoura, 
entendo que, independente da opinião desta comissão, poderia 
ser expedida circular, conforme propõe a 1º Sub-Diretoria da 
Receita”. 

Telegrama da Alfandega de Parnaíba, consultando sobre os 
carros para criança, denominados rema-rema. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria objeto da presente consulta — carro*para crianca, de- 
nominado rema-rema — como brinquedos não especificados 
da taxa de 1$500 por quilo, art. 1.034 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio da Alfandega de Pernambuco, n. 441, de 4 de Maio 
corrente, protocolado sob n. 15.959, remetendo o processo em 
que M. Chavarts & C., recorrem do ato da mesma AMandega 
que mandou classificar como brim de linho lavrado, do ar- 
tigo 538 da Tarifa e taxa de 6$ por quilograma, a merca- 
doria despachada pela nota n. 17.808, de 1930, como tecido 
de linho entrançado ou a imitação de lona, da taxa de 35000 
«do mesmo artigo da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão recorrida da Comissão da Ta- 
rifa da Alfandega de Pernambuco, classificando a mercadoria 
despachada pela nota de importação n. 17.808, de 1930, 
pela firma M. Chavarts & C., como brim de linho lavrado da 
taxa de 6$ por quilo, art. 538 da Tarifa. 


- O Sr. Inspetor está de acôrdo, 


Oficio n. 142, de 27 de Março proximo pEaça, da Al- 
fandega de Pelotas, protocolado sob n. 11.2 3, perguntando 
qual a classificação da mercadoria representada pelas tres 
amostras enviadas com o dito oficio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista dos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando : amostra 
np. 1 — mistura de materia corante organica e pequena quan- 


( Edf p + t 
EAR Na - o gi 7 


DO RIO DE JANEIRO 


A E do 
x 


Agosto 1931 34 


tidade de substancia mineral, amosira n. 2 — mistura de 
crômato de chumbo e oxido de ferro constituindo uma ma- 
teria corante, e amostra n. 3 — oxido de ferro natural, classi- 
fica as mercadorias da fórma seguinte: amostras ns. 1 e 2 
como materia corante da taxa de 1$800 por quilo, art. 156; e 
amostra n. 3, como oxido de ferro natural (ocre) da taxa de 
100 réis por quilo, art. 159 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Dia 23 


N. 782 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 15.657. — 
Despachou pela nota n. 24.122, deste ano, nitrato de potassa 
impuro, do art. 268 da Tarifa e taxa de 50 réis por quilo- 
grama, tendo o Conferente Sr. Xisto Vieira classificado como 
nitrato de potassa puro. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando nitrato de po- 
tassio refinado púro, classifica a mercadoria em questão 
como nitrato de potassio puro, da taxa de 400 réis por quilo, . 
art. 268 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


"N. 783 — Adolf F. Wegenast, 15.701. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como tecido de seda e algodão em partes iguais, 
do art. 595 e taxa de 28$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera apenas 
sujeita a direitos á razão de 28$ por quilo, a parte maior, 
como tecido de seda e algodão, art. 595 da Tarifa, perfeita- 
mente destacavel, e a qual póde ser empregada em qualquer 
manufatura. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 784 — Birabem & C., 11.635. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificado como pós medicinais compostos, do art. 293 e 
taxa de 8$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra, que tem impresso no rotulo — “Atural”” — Laboratoires 
Renand” é de saccharureto, constituido por>assucar em sua 
quasi totalidade e substancias medicamentosas, classifica a 
mercadoria em questão como saccharuretos da taxa de 73200 
por quilo, art. 298 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 785 — Borup & C., 17.053. — Despacharam pela nota 
n. 29.680, deste ano, 100 caixas contendo folhas de Flandres 
simples, da taxa de 50 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha considerado como folhas de Flandres em 
laminas “simplesmente cortadas”, do art. 743 e taxa de 300 
réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa bem despachada, como folhas de Flandres 
simples, da taxa de 50 réis por quilo, art. 743 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 786 — Cesario Puime & C., 15.644. — Despacharam * 
pela nota n. 26.817, deste ano, oito engradados contendo 
louza em taboas, da taxa de 60 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado lousa em obras não 
classificadas, da taxa de 50 % ad valorem, do art. 631 da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: 
O Conferente Sr. Nestor da Cunha declara que, desde que se 
trate de laminas simplesmente cortadas, considera a mer- 
cadoria bem despachada, si porém nelas bouver qualquer tr: - 
balho, deve ser classificada como obras não classificadas de 
lousa da taxa de 50 % ad valorem; o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza declara que está de acôrdo com o parecer do Sr. Nestor 
da Cunha; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Horacio 
Machado e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade de- 
claram que á vista do parecer do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva e das decisões existentes estão de acôrdo com o Confe- 
rente do despacho, classificando a mercadoria como obras 
não classificadas de lousa para pagar a taxa de 50 % ad va- 
lorem, art. 631 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 787 — Companhia America Fabril, 16.566. Despa- 
chou pela nota n. 5.257, deste ano, saponaceo não perfumado, 
da taxa de 400 réis por kilo, sobre cuja classificação o Con- 
ferente Sr. Torres Leite teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando saponaceo sem 
perfume, considera a mercadoria em questão bem despachada 
como tal, da taxa de 400 réis por quilo, art. 660 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 788 — Costa, Pereira & C., 15.916. — Despacharam 
pela nota n. 26.938, deste ano, tecido não classificrdo de la, 
da taxa de 78200, do art. 488 da Tarifa, tendo o Conferente 
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Nestor da Cunha considerado como sarja diagonal ou 
sarjinha, do art. 517 da Tarifa e taxa de 8% por quilo. 
A Comissão da Tarifa, com exceção 
Sr.Nestor da Cunha que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, considera a mercadoria bem despachada 
como tecido não classificado, de lã, da taxa de 75200 por quilo, 
do art. 488 da Tarifa. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 789 — Craslhey &€C., 15.028. — Despacharam pela nota 
n. 23.986, deste ano, perfumarias em vidros n. 1, da taxa de 
48 por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar parte 
da mercadoria para medicamento com o que nao concordou 
o Conferente Sr. Horacio Machado. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises declarando que a amostra que tem no rotulo impresso 
— “Vapex-Inhalant”, é de uma mistura de princípios essen- 
ciais aromaticos e medicamentosos, constituindo um medica- 
mento, classifica a mercadoria em questão como produto qui- 
mico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da 
Tarifa, sujeito ao pagamento do sêlo do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


SE 


N. 790 — E. Spiller Junior, 17.106. — Despachou pela 
nota n. 28.463, deste ano, folhas de zinco pintadas, da taxa 
de 400 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva classificado como zinco em obras não especificadas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como obras não classificicadas de zinco, 
da taxa de 28500 por quilo, art. 702 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 791 — Especialidades Farmaceuticas Limitada, 6.654. 
— Pedindo exame prévio para uma caixa da marca Lobo 
n. 36, vinda pelo vapor Western World. Feito o exame, 
como tivesse duvida sobre a classificação, pediu para ser ou- 
vida a Comissão da Tarifa. - 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, que declara que a amostra 
que tem impresso “Incretone — 177 cc — G. W. Carmick Cº. 
Nervark W. J.” — é um produto constituido por substancias 
organicas, tendo como veiculo agua, alcool e glicerina, sendo 
uma especialidade farmaceutica, sob a fórma de solução me- 
dicinal, classifica a mercadoria em causa como solução me- 
dicinal, da taxa de 3$200 por quilo, art. 227 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. E 


N. 792 — Especialidades Farmaceuticas Limitada, 6.115. 
— Pedindo para ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre a 
classificação da mercadoria que despacharam pela nota nu- 
mero 17.228, deste ano, como extratos fisiologicos, da taxa 
de 8% por quilo, e pretenderam, em conferencia, desclassificar 
para elixir medicinal da taxa de 38200. O Conferente Sr. Wal- 
demar de Andrade considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 
tor Waldemar de Andrade, que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises declarando que a amostra que trás no rotulo, im- 
presso “Incretone” — é de uma especilidade farmaceutica 
que se apresenta sob a fórma de elixir medicinal, em cuja 
“composição entram produtos apeterapicos, classifica a merca- 
doria em questão como elixir medicinal, da taxa de 3$200 por 
quilo, art. 227 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 793 — Eugene Barrenne & C., 15.516. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como prospectos-anuncios com estampas, do 
art. 604 e taxa de 35 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem classificada, como prospectos-anun- 
cios com estampa, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 794 — Fabrica Nereide — Irmãos Mattos & C., 10.108. 
— Pedindo exame prévio para duas caixas contendo tampas 
de vidro guarnecidas de folha de Flandres. Feito o exame, 
como tivessem duvida sobre a classificação, pediram para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa — tampa de folha de Flandres com uma parte 
de vidro no centro como obras não classificadas de folha de 
Flandres, pintadas, da taxa de 25 por quilo, art. 743 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 795 — Ferreira, Land & C., 16.715. — Despacharam 
pela nota n. 28.347, deste ano, aparelhos físicos ses classi- 
ficados (baterias), tendo o Conferente Sr. Horacio Machado 
exigido o pagamento da taxa de estradas de rodagem. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, entende que, desde que os aparelhos são destinados 
a automoveis, estão sujeitos ao pagamento da taxa para es- 
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tradas de rodagem de acôrdo com a Ordem n. 
rente ano, do Tesouro Nacional 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 796 — Freire Lobo & €., 15.323. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como carteiras de ferro, forradas de celuloide, do 
art. 1.038 e taxa de 10$ por quilo; e isqueiros de metal or- 
dinario, do art. 1.052 e taxa de 18400 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as merca- 
dorias em questão da fórma seguinte: amostra n. 1, isqueiros 
de cobre niquelados, da taxa de 15$ por quilo, razão 50 %, 
sujeito ao selo do imposto de consumo de 5% por unidade, de 
acôrdo com o Decreto n. 19.970, de 8 do corrente mês; 
amostra n. 2, estojos para fosforos, de celluloide, da taxa de 
34$ por quilo, art. 1.033; e amostra n. 3, carteiras de ferro 
pitadas, da taxa de 45800 por quilo, art. 1.038 da Tarifa. . 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


511, do cor- 


N. 797 — General Etectric S. A., 14.607. — Despachou 
pela nota n. 20.491, deste ano, utensilios não classificados 
para machinas (pedaços de cartão em fórma de cubos), da 
taxa de 300 réis por kilo, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Carlos Pinto classificado como obras não clas- 
sificadas de papelão, do art. 615 da Tarifa e taxa de 50 % 
ad valorem. ? 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa assim se pronunciou: O 
Conferente Sr. Nestor da Cunha acha que a parte requerente 
deve fazer prova da aplicação da mercadoria; os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante, Fernandes da Silva, Horacio Ma- 
chado e Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Waldemar de 
Andrade consideram a mercadoria em questão — pequênos 
pedaços de cartão em forma de cubos — bem despachada, 
como utensilios não classificados para maquina, da taxa de 
300 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 798 — Guilherme Born, 16.886. — Despachou pela 
nota n. 27.748, deste ano, couro liso tinto, da taxa de 25200 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva exigido . 
o pagamento da sobretaxa de 20 %, por ser o couro em 
apreço gomado. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza 
consideram a mercedoria bem despachada; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante. Nestor da Cunha e Dr. Waldemar 
de Andrade classificam-na como como couro não especificado, 
sem pêlo, tinto, lavrado, da taxa de 2$200 por quilo, art. 24, 
com a sobretaxa de 20 %, de acôrdo com a nota 5" da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 799 — Hasenclever & C., 14.743. — Despacharam pela 
nota n. 22.101, deste ano, barras de ferro, laminado, de qual- 
quer feitio, da taxa- de 100 réis por quilograma, do art. 705 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Julio Maciel considerado 
como obras não classificadas de ferro batido, simples, do 
art. 757 e taxa de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, nanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como obras não classificadas de ferro batido, 
simples, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 800 Henrique Rogers, Sons & C€Cº, of Brasil Limited, 
14.318. — Pedindo reconsideração da decisão n. 631, de 25 de 
Abril proximo passado, classificando como cardas para ma- 
quina de cardar, da taxa de 15 % ad valorem, do art. 991 da 
Tarifa, a mercadoria submetida a despacho pelos requerentes. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando do presente pedido de reconsideração, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
cante, e Dr. Waldemar de Andrade declaram que mantêm o 
seu voto anterior classificando a mercadoria como cardas para 
cardar da taxa de 15 % ad valorem; o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha declara que modifica o seu parecer anterior por ter 
verificado numa fabrica servir a mercadoria em causa para 
limpesa das cardas que operam no cilindro da maquina de 
cardar, para considerar a mercadoria em questão como uten- 
silios não classificados para maquina da taxa de 300 réis por 
quilo, art. 1.025 da Tarifa ;e os Conferentes Srs. Horacio 
Machado e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga que tambem 
mantêm o seu voto anterior classificando a mercadoria como 
utensilios não classificados para maquina da taxa e artigo 
acima referidos. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando, deste modo, 
reformada a decisão n. 631, do corrente ano. 


N. 801 — Dr. Ing. Werner Dihlmann, 16.955. — Despa- 
chou pela nota n. 27.665, deste ano, uma caixa contendo, 
prospectos-anuncios, para distribuição gratuita, do art. 606 da 
Tarifa e taxa de 150 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva classificando como: pastas de papelão 
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por assemelhação, e prosptctos com estampas para anuncios, 
sujeitos à taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, classifica as mercadorias em questão da fórma 
seguinte: Amostras ns. 1 e 2, semelhaites ás pastas de papelão, 
da taxa de 2$ por quilo, art. 604 da Tarifa, conforme deci- 
sões existentes para mercadoria identica; e amostras ns. 3, 
4 e 5, como catalogos com estampas, da taxa de 3$ por 
quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 802 — Representação do 1º Escriturario Sr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob n. 16.013, relativa às mercado- 
rias despachadas pela nota n. 27.537, deste ano, como imita- 
ção ao papel dourado e prateado, da taxa de 1$600 por quilo, 
tendo o dito Escriturario classificado a amostra n. 1 como 
folha de cobre para dourar, ficando em duvida quanto à clas- 
sificação da amostra h. 2 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando: amostra n. 1 — 
fita de papel, tendo aderente a uma das faces, por um verniz, 
tenue camada de uma liga metalica constituida por cobre e 
zinco, predominando o cobre (não tem ouro) e amostra n. 2 
— fita de papel, tendo aderente a uma das faces, por um 
verniz tenue camada de aluminio, classifica a amostra n. 1, 
como cobre para dourar, em folhas, e amostras n. 2, por asse- 
melhação, como folhas de cobre para dourar ou pratear, ambas 
da taxa de 12$ por quilo e art. 690 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 803 — João de Barros & C., 13.387. — Despacharam 
pela nota n. 22.032, deste ano, uma caixa contendo papel ve- 
getal, da taxa de 600 réis por quilo, sobre cuja classificação 
o Conferente Sr. Torres Leite teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nac:onal de Analises, declarando — papel ve- 
getal, — considera a mercadoria em questão bem despachada, 
mo tal, na taxa de 600 réis por quilo, artigo 612 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 894 — John Jurgens & C., 10.209. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 376, de 14 de Março proximo passado, 
classificando como goma não especificada da taxa de 1$200 
do art. 129 da Tarifa, a mercadoria despachada pe!r nota nu- 


- mero 97.816, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando do pre- 
sente pedido. de reconsideração entende de necessidade ser ou- 
vido o Laboratorio Nacional de Analises sobre as razões ex- 
pendidas no mesmo pedido. 

O Sr. Inspetor, attendendo a que a Inspetoria desta Alfan- 
dega, em carta de 28 de Dezembro de 1927, cuja cópia acha-se 
junta ao processo da decisão n. 376 do corrente ano, dirigida 
ao Ministro da Holanda, de acôrdo com a opinião do Labora- 
torio Nacional de Analises, informou ao mesmo Ministro que 
o produto em causa deve ser classificado no art. 224 da 
Tarifa, da taxa de 100 réis por quilo, dextrina, manda que se 
classifique a mercadoria nesta taxa e artigo da Tarifa, fi- 
cando, assim, reformada a citada decisão n. 376. 


N. 805 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 
protocolada sob n. 13.655, relativa á mercadoria despachada 
pela nota n. 15.340, deste ano, por Guilherme Hunittgsch, 
como “extrato vegetal com tanino para cortume”, sobre cuja 


“classificação o dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em causa, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra representada por um liquido de coloração alaranjada, 
reação acida, cheiro ativo, precipitando as soluções de gela- 
tina, de chlorureto e bario, de sais de ferro, etc., é de um 
produto complexo, resultante da condensação de derivados 
sulfonicos de crézões, analogo, por sua composição, ao Ne- 
radol, Ordoval, Chresynthan e outros, como succedaneos dos 
extratos vegetais liquidos contendo tanino e destinados ao 
cortume de couros ou péles, assim se pronunciou: O Confe- 
rente Sr. Dr. Sá e Souza entende que, segundo o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises trata-se de um succedaneo de 
extratos vegetais, contendo tanino e destinado ao cortume 
de couros e péles, devendo, por isso, incidir na taxa de 
150 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Fernandes da Silva, Horacio Machado, Uldarico Cavalcante e 
Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade classificam a 
mercadoria como produto quimico não classificado, da taxa de 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, visto como não se 
trata de extrato vegetal entrando tanino, do art. dO: 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 806 — Klingler & C., 11.344. — Pedindo exame prévio 
para uma caixa da marca J. S. C.n. 3.880. Feito o exame 
como tivesse duvida sobre a classificação, pediram para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa. 4 

A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
classificação, tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, que declara: amostra n. 1, que tem no 
rotulo impresso — 20 cm. cubicos, “Solution de Chlorhydrate 
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D'Adrenaline — marca “Ciba” trata-se de uma solução medi- 
cinal de chlorydrato de adrenalina, e amostra n. 2, que tem no 
rotulo impresso — “Produtos Ciba” de origem Suissa — “Per- 
caina”, 1 gr. para anestesia local, é um produto quimico, com 
aplicações analogas á Cocaina, assim se pronunciou: O Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha considera ambas as amostras, 
como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad 
valorem ; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes 
da Silva, Uldarico Cavalcante e Drs. Angelo da Veiga, Sá e 
Souza e Waldemar de Andrade classificam a amostra n. 1, 
como solução medicinal da taxa de 3$200 por quilo, art. 227, e a 
amostra n. 2 — como produto quimico não classificado da 
taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 807 — M. Barbosa Netto & C., 16.716. — Despacha- 
ram pela nota n. 28.963, deste ano, cartões contendo livros 
impressos brochados pare distribuição gratuita, tendo o Con- 
ferente Sr. Tavares Guimarães classificado como prospectos 
com estampas, do art. 604'e taxa de 3$ por quilo. 

| À Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 

sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga, 
Waldemar de, Andrade e Sá e Souza declaram que estão de 
acôrdo com o Conferente do despacho, classificando a mer- 
cadoria como prospectos anuncios com estampa da taxa de 
38 por quilo; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, 
Nestor da Cunha e Uldarico Cavalcante consideram-na bem 
despachada como livros impressos em brochura, da taxa de 
150 réis por quilo, art. 606 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 808 — Osram Limitada, 17.105. — Despachou pela 
nota n. 28.341, deste ano, uma caixa contendo catalogos im- 
pressos, da taxa de 150 réis po rquilo, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva classificado como estampas para 
anuncios, sujeítas à taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcante declara que classifica a mercadoria como 
prospectos com estampa da taxa de 3$ por quilo, art. 604 
da Tarifa; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio 
Machado e Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá 
e Souza declaram que estão de acôrdo com o voto do Confe- 
rente Sr. Uldarico Cavalcante por tratar-se de prospectos em 
brochura com estampa anuncio de produto industrial. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 809 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocolada sob n. 17.052, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 28.616, deste anos”tomo pasta de 
papelão, tendo o dito Conferente classificado como quaisquer 
outras obras de papel 'ou papelão, sujeitas á taxa de 50 % 
ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que, tra- 
tando-se de um objeto fabricado de papel cartão, papelão, 
pano de celuloide, considera como mercadoria omissa para pa- 
gamento de direitos a dvalorem 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 810 — Schilling, Hillier & C. Ltd., 16.409. — Despa- 
charam pela nota n. 28.006, deste ano, obras de folha' de 
Flandres simples, taxa de 1$ por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Eurico Vergueiro classificado como obras de qualquer 
qualidade não classificadas de folha de Flandres pintada, 
da taxa de 2$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa — pequena lata tendo na 
tampa o nome “Antiphlogistine” — assim se pronunciou: Os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga pen- 
sam que a mercadoria deve pagar separadmente, as respe- 
ctivas taxas tarifarias, pois a sua importação póde ser feita 
distintamente. Os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva e Drs, Sá e Souza e Wal- 
demar de Andrade entendem que, tratando-se de uma lata de 
folha de Flandres simples, a que se ajusta uma tampa de 
folha de Flandres pintada, não tendo a tampa outro emprego 
senão na lata a que se destina, completando assim as duas 
partes para a farmação de um todo, deverão ser cobrados os 
direitos á razão de 2$ por quilo, art. 743 da Tarifa, como 
obras não classificadas de folha de Flandres, pintadas em 
parte. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 811 — Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprie- 
tarios, 15.582. — Submeteu a despacho uma caixa contendo 
pertences para truck de automoveis de carga, do art. 810 da 
Tarifa, tendo o Conferente interno Sr. Dr. Clovis Santiago 
classificado como objetos físicos não classificados, sujeitos á 
taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa — distribuidor de ebonite 
para automovel — assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcante e Dr. Sá e Souza declaram que são 
pela reforma da decisão anterior, para que se classifique a 
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mercadoria em questão como aparelhos físicos não clas- 
sificados da taxa de 15 % ad valorem; «os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, Nestor da Cunha e 
Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade classificam-na 
como accessorios para trucks de automoveis, da taxa de 5 % 
ad valorem, art. 810, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 812 — Sociedade Anonyma A Noite, 16.841, — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 528, de 11 de Abril proximo 
passado, classificando na taxa de 50 % ad valorem, merca- 
doria omissa, a despachada pela nota n. 7.188, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcante e Dr. Waldemar de Andrade declaram que 
mantem o seu voto anterior, classificando a mercadoria como 
pelo que reformam o seu voto anterior e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Horacio Machado entendem que, em 
se tratando de mercadoria omissa, conforme a classificação 
anteriormente feita, e destinando-se a mesma a fins foto- 
graficos, deve ser assemelhada ao papel albuminado para foto- 
grafia da taxa de 2$600 por quilo, art. 612 da Tarifa, 
pelo que reformam o seu voto anterioré e os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga declaram que tambem reformam o seu voto, dado em 
sessão de 11 de Abril ultimo, para considerar o papel em ques- 
tão da taxa de 28600 por quilo, como propõem os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Horacio Machado. 


O Sr. Inspetor decidiu com os votos destes cinco ultimos 
Conferentes, ficando deste modo reformada a decisão n. 528 
do corrente ano. 


N. 813 — Simon Kaufmann, 14.147. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelos Armazens das Encomendas Postais 
e aí classificada com obras não classificadas de borracha, do 
art. 1.033 e taxa de 50 % ad valorem. AM 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as mer- 
cadorias em questão da fórma seguinte: amostra maior — 
como obras não classificadas de borracha, da taxa de 50 % 
- ad valorem, art. 1.033; e a amostra menor — como roupa 
feita, não especificada, de tecido de algodão, ponto de meia 
da taxa de 13$200 por quilo, art. 469 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 814 — Valentim F. Bouças, 16.056. Submeteu a 
despacho oito caixas contendo partes de maquinas “Holle- 
rith” tendo o Conferente interno Sr. Balthazar de Al- 
meida verificado fitas para maquinas de escrever e peças ele- 
tricas (fusiveis). É ; 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação das mercadorias em causa, assim se pronunciou : Os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Horacio Machado consi- 
deram a amostra n. 1 como objetos físicos não clasificados 
da taxa de 15 % ad valorem, art. 875, e a amostra n. 2, 
como fita de algodão da taxa de 8$ por quilo, opinando porém 
para a classificação de 25 % ad valorem, em virtude de de- 
cisões desta Alfandega e do Tesouro para as quais não se en- 
contra apoio na Tarifa; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcante, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga, Sá e 
Souza e Waldemar de Andrade classificam a amostra n. 1 — 
como objetos físicos não classificados, da taxa de 15 % ad va- 
“lorem, art. 875; e amostra n. 2, como parte de maquinas de 
escrever (fita para machina de escrever), da taxa de 25 % ad 
valorem, art. 1.009 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 815 — W. Keetman & C., 17.012. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 693, de 2 de Maio corernte, classifi- 
cando como obra de fio de ferro estanhado, da taxa de 25400 
por quilo, art. 740, inclusive a sobretaxa de 20 % a que se re- 
fere a nota 1002, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 23.868, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de re- 
consideração, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcante, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga 
e Sá e Souza declaram que mantêm o seu voto anterior clas- 
sificando a mercadoria como utensilios manuais; o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha declara que, tratando-se de coado- 
res para chá que são de fio de ferro, no caso em apreço, mas 
que póde ser de outra materia mais preciosa como parte de 
baixelas o que lhes tira a classificação pretendida de utensilios 
não classificados, manuais, para quaisquer usos, mantem o 
seu voto anterior, classificando a mercadoria como obra de fio 
de ferro estanhado, da taxa de 28400. do art. 740, da Tarifa; 
O Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade declara que 
tambem mantém o seu voto anterior, classificando a merca- 
doria de acôrdo com o voto do Sr. Nestor da Cunha; e o Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcante que, por engano, consta ter 
votado para classificar a mercadoria como utensilio manual, 
mantém o seu voto anterior que é de acôrdo com estes dois 
ultimos Conferentes, ficando assim rectificado o seu voto 
«declarado no principio desta decisão. 


O Sr. Inspector decidiu com estes tres ultimos Conferen- 
tes ou seja pela manutenção da decisção n. 693 do corrente 
ano. 


N. 816 — Representação do Conferente Sr. Dr. Waldemar 
«de Andrade, protocolada sob n. 16.986, relativa à mercadoria 
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despachada pela nota n. 25.730, do corrente ano, pela firma | 
Klingler & €., como tinta preparada a agua de qualquer qua- 
lidade, da taxa de 80 réis por quilo, sobre cuja classificação 
o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr, Dou- 
tor Waldemar de Andrade que deixou de votar por ser o Confe- 
rente do despacho, á vista do boletim de consulta prévia, do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando produto com- 
plexo representado por um liquido amarelo, expesso, contendo 
menos de 12 % de materia corante (côres de anilina) destinado 
a industria de couros — classifica a mercadoria em questão 
como côres de anilina, da taxa de 28 por quilo, art. 146 da Ta- 
rifa, de acôrdo com a decisão n. 507, de 11 de Abril ultimo, 
entre outras. 4 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 817 — Warner International Corporation, 16.855. — 
Despachou pela nota n. 27.681, deste ano, livros impressos, 
para distribuição gratuita da taxa de 150 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Horacio Machado considerando sujeitos à 
taxa de 3$ por quilo. . 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, classifica a mercadoria em questão como prospectos- 
anuncios com estampa, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da 
Tarifa, por tratar-se de prospectos em brochura com estampas- 
anuncio de produto industrial. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 818 — Willy Borghoff & C., 17.104. — Despacharam 
pela nota n. 26.899, deste ano, utensilios não classificados 
para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva considerado como papelão em 
obras não classificadas. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classificação da merca- 
doria em causa, assim se pronunciou: A Tarifa só se refere 
a carreteis, espulas e fusos: de madeira para maquinas. São 
portanto, objetos nos quais enrolada a linha, vão funccionar, . 
nas maquinas de fiação. Por isso, quando esses objetos são 
de papelão, incluem-se no artigo 1.025 como utensilios não 
classificados para maquinas. A expressão “para enrolar 
linhas”, citada pela parte, não é da Tarifa. Nestas con- 
dições as bobinas em causa sendo destinadas ao enrola- 
mento das linhas, para com essas serem vendidas, con- 
feccionadas em papelão como são, não podem ser consideradas 
utensilios para maquinas, mas obras de papelão não classifi- 
cadas, da taxa de 50 % ad valorem, art. 615 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 819 — Companhia Telefonica Brasileira, 12.472. — 
| Despachou pela nota n. 20.242, deste ano, uma caixa contendo 
fio de linha semelhante ao para sapateiro, da taxa de 600 réis 


por quilo, art. 529 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Ho- 
racio Machado classificado como linha de algodão. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, julgando da impugnação da classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises que declara —- barbante parafinado, apresentando 
a fibra de que é constituido os caracteristicos do linho —, 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
declara que considera a mercadoria como cordoalha de linho 
ou qualquer outro fio, da taxa de 15200 por quilo, art. 547, 
da Tarifa; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcante, Fer- 
nandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de An-' 
drade e Sá e Souza classificam-na como linha de linho, se- 
PES mea a para costura, da taxa de 2$ por quilo, art. 529 

a Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com o Conferente sr. Nestor da 
Cunha. 


N. 820 — Wills Ellis & C. — Processos protocolados sob 
ns. 28.457, de 27 de Agosto de 1930; 34.599 de 18 de Outubro 
de 1930; 39.242, de 28 de Novembro de 1930; 40.636, de 10 de 
Dezembro; 9.159, de 18 de Março de 1931; e 9.567, de 20 de 
Março de 1931, de Wills Ellis & C., sobre a classificação do 
produto denominado Figadex, submetido a despacho pela nota 
de importação de n. 79.692, de 20 de Agosto de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
da analise, de 4 de Fevereiro ultimo, procedida pelo 
Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mercadoria em 
questão, que tem no rotulo impresso Figadex, como solução 
medicinal da taxa de 38200 por quilo, art. 227 da Tarifa. 

O Sr. Ajudante do Inspetor, no impedimento do Sr. Ins- 
petor que jurou suspeição por ter sido o Conferente do des- 
pacho, assim decidiu e manda que se publique em seguida a 
esta, o referido laudo. 

O laudo acima referido é o seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analises — Em cumprimento ao 
despacho do Sr. Dr. Diretor interino deste Laboratorio exa- 
rado na petição da firma Wills Ellis & C., protocolada sob 
n. 34.599 e dirigida ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de 
Janeiro, em 16 de Outubro de 1930, acompanhada da amostra 
denominada Figadex, e contida em um pequeno frasco em 
cujo rotulo impresso se lê: Figadex — O extrato de figado 
empregado na manufatura desta solução é preparado por 
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um processo ensaiado e provado eficaz para os fins clinicos, 
etc., declaramos ter a analise demonstrado a seguinte com- 
posição centesimal: 3 
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- Agua .. 
Glicerina .. 
Substancia organizada 
Não dosados e perdas ... 
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100,8s.000 

Rio de Janeiro, 4 de Fevereiro de 1931 — O 1º Quimico Far- 

maceutico, João Alves Baptista. O 1º Quimico, Alexandre E. 
Mendonça de Carvalho. 


N. 821 — Casa Pratt S. A., 13.565. — Submetteu a des- 
pacho uma caixa devendo conter accessorios para maquinas 
registradoras e obras não classificadas de madeira, tendo o 
Conferente interno Sr. Rogerio Freire classificado como mer- 
cadoria omissa e obras não classificadas de madeira. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as mer- 
cadorias em questão da fórma seguinte: Amostra n. 1, como 
mercadoria omissa, na taxa de 50 % ad valorem; e amostra 
n. 2, como madeira de qualquer qualidade em taboado, apare- 
lhada para qulquer obra, da taxa de 188800 por metro cubico, 
art. 330, com a sobretaxa de 30 % da nota 22º, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 822 — Moreira Barbosa & C., Ltda., 14.792. —- Ques- 
tão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Pastais e aí classificada como peças avulsas de ferro polido 
para: cirurgia, do art. 928 e taxa de 188 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como tesoura para cirurgia, da taxa de 
83 por duzia, art. 922 da Tarifa. 


O Sr: Inspetor decidiu com a unanimidade. 


N .823 — Oficio n. L. N. 60, de 9 de Março proximo pas- 
sado, do Adido Comercial à Embaixada Britanica, nesta 
Capital, perguntando qual a classificação dos botões lumi- 
nosos destinados à confecção de letreiros e anuncios, represen- 
tados pelas duas amostras que acompanharam o dito oficio. 

A Comissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises declarando para a amostra n. 1, objeto 
“com o formato de um botão, tendo na parte inferior um pa- 
rafuso de ferro, é constituido por varias partes, sendo a in- 
ferior de zinco, as duas internas de ferro estanhado e a supe- 
perior de uma liga de ferro e niquel predominando o ferro, 
havendo por cima desta ultima uma placa de aceto cellulose, 

- colorida em vermelho, coberta por um vidro concavo; e 
amostra n.-2, objeto com formato de botão, tendo na 
parte inferior um parafuso de ferro, é constituido por tres 
partes, séndo a inferior e a interna de ferro estanhado e a 
superior uma liga de ferro e niquel, predominando o ferro, 
classifica a mercadoria, objeto da presente consulta, como 
omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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ESTADOS 


Oficio n. 1.090, de 25 de Agosto de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 28.769, remetendo o processo 
da mesma Alfandega que, de acôrdo com a decisão da Comis- 
são da Tarifa n. 725, considerou bem despachados os automo- 
veis constantes da nota de importação n. 42.213, do ano 
de 1930. 

A Comisão da Tarifa, apreciandó o presente processo em 
que a firma Theodor Wille & C., recorre do ato da Inspeto- 
ria da Alfandega de Santos que, de acôrdo «om a decisão da 
Comissão da Tarifa considerou bem despachados os auto- 
- moveis constantes da nota de importação n. 42.212, de 1930, 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha de- 
clara que estando o valor, dos automoveis da fatura na con- 
formidade do da apolice de seguro, é de parecer ser esse o 
valor pelo qual os ditos automoveisi devem ser considerados 
para despacho; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva, Uldarico Cavalcante e Drs. Waldemar de 
Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza são de parecer que 
deve ser mantido o ato da Alfandega recorrida, tendo em vista 
o recomendado pela Circular n. 48, de 1929 do Ministerio da 
Fazenda. 


O Sr. Inspetor está de acórdo com a maioria. 


Dia 30 


N. 824 — Dr. Blem & C., Ltda., 15.805. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classifica como produto quimico sujeito ao pagamento de 
50 % ad valorem, do art. 328 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa “Sanocrysin”, assim se pronunciou: — O 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcante, que trata-se de um pro- 
duto quimico que se apresenta e mestado solido, e não de 
solução; e os Conferentes Sr. Fernandes da Silva, Horacio 


o 


Machado e Dr. Sá e Souza classificam como solução medicinal E 
da taxa de 3$200 por quilo, art. 227 da Tarifa. e. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. u 


N. 825 — Singer Sewing Machine Company, 16.654. | 
— Despachou pela nota n. 25.794, deste ano, maquinas di- 
namo-eletrico e controlers e ligações, pertencentes aos 
mesmos motores, para pagarem a taxa de 250 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso verificado, além da 
mercadoria despachada, aparelhos eletricos não classificados, 
da taxa de 15 % ad valorem. j dá 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: Os 
Conterentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Sá e Souza e Srs. . 
nandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga, de- 
claram que o motor e respectivo controler, estão classifica- 
dos no art. 1.008 da Tarifa, e a tomada eletrica paga como. 
objeto físico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, 
não pagando direitos menos de 900 réis por quilo; e os Con- 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcante e Dr. Waldemar de An- 
drade declaram que estão de acôrdo com a classificação acima 
quanto á primeira parte, desde 30 a cada motor corresponda. 
um controler; e que quanto tomada tambem estão de 
acórdo com a classificação acima. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Confe-. 
rentes. i : 


N. 826 — Alberto Hermann Welge, 17.639. — Despachowu 
pela nota n. 29.477, deste ano, utensílio manual não classi-: 
ficado, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Ulda- 
rico Cavalcante classificado como aparelho gazogeneo, do ar- 
tigo 818, 2º parte, para pagamento de direitos ad valorem 
15 Po. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcante, que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, considera a mercadoria representada pela es- 
tampa junta — aparelho gazogeneo, não especificado do ar- 
tigo 818 da Tarifa para pagamento de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspétor assim decidiu. 


N. 827 — B. R. Rand, 15.811. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como objeto físico não classificado, do art. 875 
da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. es 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em causa objeto físico, não classificado, do artigo 875 
da Tarifa para pagamento de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 828 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob mn. 17.343, relativa à mercadoria despachada 
pela Companhia Usina do Outeiro, pela nota n. 30.410, deste 
ano, como partes integrantes de turbinas a vapor, pesando até 
500 quilos, da taxa de 250 réis por quilo, tendo o dito Confe- 
rente verificado um eixo com uma roda e mamtfaes destacados, 
sujeitos aos direitos do art. 982 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dou- 
tor Sá e Souza que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, classifica a mercadoria em causa, como maquina 
motriz do art. 1.008 da Tarifa, letra b e como parte de man- 
caes do art. 982 da mesma Tarifa, para pagamento de 15 % 
ad valorem, conforme o parecer apresentado pela Comissão 
designada. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 829 — Bichara Boueri, 16.040. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais, e af 
classificada como cachimbos semelhantes aos da India, do 
art. 1.036 e taxa de 60$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da clas- 
sificação da mercadoria em causa, cachimbo da natureza das 
ocnas — é de parecer que a mesma deve pagar a taxa de 
60$ por quilograma, do artigo 1.036 da Tarifa, como cachimbo 
semelhante aos da india 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

N. 830 — Compagnie Générale Aéropostale, 14.715. — 
Pedindo exame prévio para os volumes marcados “A. L.” 
ns. 1/50, vindos pelo vapor Florida, entrado em 7 de Março 
ultimo. Feito o exame, como tivesse duvida sobre a classifica- 
ção, pediu para ser ouvida a Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em apreço — objeto físico não classificado, do artigo 
875 da Tarifa para pagamento de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 831 — Companhia America Fabril, 17.484. — Des- 
pachou pela nota n. 29.286, deste ano, quaisquer peças de 
borracha, de uso domestico, do art. 1.033 da Tarifa, e taxa 
de 25600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da 
Cunha impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, clasifica a merca- 
doria em causa — baldes de ebonite — como obras não clas- 
sificadas de borracha, do art. 1.033, da Tarifa, sujeita ao pa- 
gamento de 50 % ad valorem 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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— Submeteu a despacho uma caixa contendo quaisquer outros 
minerais não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, tendo 
o Conferente interno, Sr. Renato Possolo, classificado como 
mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a merca- 
doria em causa é de uma placa constituida por laminas de 
mica, unidas por uma substancia resinosa classifica-a como 
mercadoria omissa, para pagar 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 833 — Companhia Nacional de Rendas, 17.076. — 
Despachou pela nota n. 
crú, até tres fios, para tecelagem, da taxa de 15500, tendo o 
Conferente Sr. Horacio Machado considerado como fio retor- 
cido de mais de tres fios, sujeito a taxa de 3$ como linha 
de algodão. : 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado, que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, classifica a mercadoria em causa, por ter seis fios 
torcidos e retorcidos, como linha de algodão, do artigo 437 da 
tigo 439 da Tarifa e taxa de 8$ por quilograma. 


O Sr. Inspetor assim decidiú. . 


N. 834 — Costa Pacheco & C., 17.480. — Despacharam 
pela nota n. 30.218, deste ano, galão de algodão, da taxa de 
8$ por quilo, pretendendo, em conferencia, declassificar para 
veludo de algodão da taxa de 5$ por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Uldarico Cavalcante considerado a mercadoria bem 
despachada. s 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcante, que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, classifica a mercadoria representada pelas duas 
amostras como galão de veludo de algodão por cortar, do ar- 
tigo 439 da Tarifa e taxa de 85 por quilograma. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 835 — Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens 
Schuckert S. A., 16.876 — Submeteu a despacho utensilios 


não classificados, para maquinas, da taxa de 300 réis por 


N. 832 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes, 14.294. | 


28.836, deste ano, fio de algodão | 


quilo, tendo o Conferente Sr 
como objetos físicos não 
15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, 
Conferente da nota, 
nunciou: O Sr. 


sificam a ogia em causa no art. 87: da 

como aparelhos físicos não classificados, sujeitos ao paga- 

mento de 15 % ad valorem. E Sa 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 836 — Crashley & C., 14.341. — Despacharam pela 
nota n. 23.987, deste ano, pós nutritivos de trigo, da taxa de 
300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considerado sujeito à taxa de 2$ por quilo. ps, 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o Conferente. 
do despacho, classifica, á vista do laudo do Laboratorio Na- | 
cional de Analises declarando ser a mercadoria em causa leite, 
em pó, no art. 58 da Tarifa para pagamento da taxa de. 
500 réis por quilograma,, como leite de qualquer outro modo . 
preparado. Ee 

O Sr. Inspetor assim decidiu. Ê 


“N. 837 — E. N. IT. A. — Estabelecimento Nacional In- 
dustria de Anilinas Ltda., 11.261. — Pedindo reconsidera- 
ção da decisão n. 409, de 31 de Março ultimo, classificando | 
como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad | 
valorem, art. 328 da Tarifa, a mercadoria despachada pelas 
notas ns. 12.813/14, deste ano. . : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo e 
parecer do Sr. Dr. Diretor do Laboratorio Nacional de Ana- |. 
lises, mantém a decisão anterior de n. 409, de 31 de Março . 
do corrente ano, considerando a mercadoria em causa — ron- 
galite — produto quimico não classificado, do artigo 328 da | 
Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. ; 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS . e 
MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES, DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE JUNHO 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


JUNHO DE 1931 








Existencia em 16 de 
Junho de 1931 
ARMAZENS 


P Ev. 


66.148 
1.007.998 
914.875 
1.168.223 
1.931.363 
1.487.649 
2.597.335 
2.516.873 
1.512.864 
642.740 
998.196 
762.076 
311.509 
1.159.272 
721.342 


PARES SR. SMgoso na 4.585 
30.162 
6.399 
1.636 
3.984 
38.304 
4.647 
6.228 
2.730 
4.193 





17.798.463 114.190 


ENTRADAS 


Existencia em 30 de 


PARDAS Junho de 1931 


Pp P "v E 


204.046 
679.490 
978.439 
1.044.454 
1.549.367 
“1.360.549 
3.994.153 
2.100,938 
1.258.980 
562.509 
1.059.297 
594.114 

- 326.798 
1.070.149 
715.516 


85.053 
328.508 
.873.157 
674.399 
653.080 
558.582 
.820.508 
652.018 
721.016 
327.886 
439.053 
272.557 
102.771 
572.298 
187.941 


3.894 
7.603 
13.176 
10.385 
7.496 
10.435 
29.096 
15.956 
18.727 
15.584 

11.532] 
5.710 
6.265 
13.915 
“10.576 


222.951 
e 

.936.721 
550.630 
271.084 
431.482 
617.326 
236.083 
467.132 
247.655 
500.154 
* 84.595 
118.060 
483.170 
182.115 


e 


180.350] 16.828.799 


8.299.158 129.542] 9.268.822 








Rio de Janeiro, 18 de Junho de 1931. — Ruiz de Gamboa. 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


———— 


“Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes as Tasifa 


ALFANDEGA DO RIO DE. JANEIRO 


Meses de Janeiro a Março de 1930 e de 1931 


CLASSES 


— Animais vivos e dissecados 
2.º: Cabelos, 
3.:-Peles e couros 

4*-Carnes, peixes, mat.'* oleosas, etc. 
52—Marfim, madreperola e tartaruga.. 
TA 
8. 
Sh 


pêlos e penas 


*-Frutas 

2 Legumes, farinaceos e cereais. 

* Plantas, folhas, frutos e esp.'S.... 

2 Sumos ou sucos vegetais, etc 
10.:-Materias de perfumaria, etc 
11.:-Produtos quimicos, drogas, etc.... 








12.º:-Madeira 

13.:-Cana da India, junco, etc 
14.º:-Palha, esparto, etc 

15.:-—Algodão 

ANSA a os egetoto om pa ai a Parra ap E abao ta 
17.º-—Linho, juta e Oo 

18.º-Seda de qualquer qualidade 

19. Papel e suas aplicações 
20.º-Pedras, terras e outros minerais.., 
21.º-—Louças e vidros 

22.º-Ouro, prata e platina........... se 
23.º-—Cobre e suas ligas | 
24º-Chumbo, estanho, zinco, etc....... 
25.º-Ferro e aço 

26.:-Metaloides e varios metais 
27º:-Armamentos e obras de arm.º, etc. 
28.º-—Obras de cutelaria 

29.:-Obras de relojoaria 

30.2-—Carros e outros veículos 

-81.º Instrumentos matematicos, etc... 
32.º—Instrumentos cirg.º* e dentarios.. 
33.:-Inst.ºº de musica e suas pertenças 
34." Maquinas, ap.º* e ferramentas 
35.º-—Varios artigos 





Chaves especiaes: 


Mercadorias omissas.. 

Diferenças englobadas 

Direitos por falta de volumes 
Direitos de mercd.'s extraviadas.. 
Arrematações 

Direitos de 5 % s/ o valor oficial 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem”.... 
Reduções de 60 % de abatimento, 
Reduções de 50 % de abatimento| 


VALOR 


1594/9710 


5788000 
458:1095000 
3.650:3075000 
6.763:0065000 
326:970$000 
969 :085$000 
14.146:8205000 
4.572:1968000 
5.290 :5198000 
14.531:1968000 
6.924:4378000 
451 :7698000 


474:9818000 
927 :167$000 
394:6125000 
7000795000 
346 :9685000 
991:7335000 
633 :9258000 
187:7748000 
648:3525000 
729:7065000 
-816:1548000 
301:2365000 
124:7758000 
773:151$000 
260 :6725000 
. 849:2385000 
-681:1975000 
668:5775900 
939:2145000 
.597:8158000 
«279 :62958000 


a 
o “o pBivaINnNwas 


109:0565000 


2.815:514$000 


8.794:5398000 
6.657:3818000 


1955 8 


307:673$000 
3.016:8945000 
8.850 :6775000, 


129:9428000. 


| 


912:825$000 | 


3.866 :4065000, 
3.941: 


9:7178000 


: 7488000 


1.329: 2925000 
1.065: 4898000. 


670:3965000 | 


DIREITOS 


1930 


1158600 
48:694$575 
243 :3285242 


481:147$150) 


68:2378520 
119:8385802 
1.227:8615010 
1.209:976$217 
813:5845836 
4.107:039$661 
1.049:874$341 
56:095$415 
13:4665680 

-— 50:1116924 
1.316:905$311 
820:169$376 
391:931$260 
436:03458073 
859:5735686 
-1.768:3768614 
773:923$919 
14:0145380 
544:5525694 
71:5765930 
1.449:845$500 
50:963$372 
23:256$230 
113:7398478 
49 :0855110 
259:5645770 
761:7605435 
79:0365774 
112:4428240 
619:024$317 
439:0565663 


54:5388210 
175:1698592 
11:31358410 
25:943$029 
92:5915974 


18:7278020 


602:0675440 
323:0015015 


pt fi 


26: :5045414 


"640:6318433|| 


409 :2679840 
.657:345$918 
628:7035062 
50:984$206| 
10:702$520 
51:2995885 
586:1115535 
271:5665393 


379:801$342]]' 


277 :4308400 
556 :0428665 
507 :2745491 
406:817$191 
7:6558770 
174:159$300 
53:6845418 
726:6835690 
26:1915805 
102:8915550 
48:4285110 
16:2045900 
72:5165995 
493 :4525653 
31:0468470 
27:4745810 
224 :8598855 
200:011$868 


32:8145980 
150:2998630 
3:7895210 
4:8785474 
55:4065380 


24:7698549 


67:8488090 
21:8468878 


158:6038673 


303:5316021 
.261:1028123. | 
367:1065728 

6:3585610" 
370:3935394 
17:8925512 
723:1598810" 


24:771$567 - 
79 :6358320 


65:3115368- 
32:8808210. 
187:0478775- 
268:3078782 
47:9908304 
84:9678430' 
394:1645462 


239:0448795 


21:72382307 
24:8698962' 
7:5248200 


21:0648555 


37:1858594' 
6:0428529 


534:2198350 
301:154$137 


21.747:5568795| 10.800:0148921|| .10.947:5415874 





166.162:5518000 | 111.912:0078000' 
ESSO ES E ee e 


VAL Om DIRETOS pr 


DIREITOS 
EM 


TOTAIS , MENSAIS | 
1930 1.9 SME LEIO 19 5.4 


à RC RS | | 














5.182:8705397 
2.689:8388173 
3.074:8339304- 


3.697:8778009 
3:914:0608499 
3/188:077$420 


8.880:7475406 
6.603:8985665 
6.262:9105724 


| 
33.731:4415000 
37.921 :9695000 
40.258:5978000 


66.534:0795000 
48.722:8685000 
50.905 :6045000 





Cabe ho O 
di Lopo AR 
Sta 


emeemy 














166.162:551$000| 111.912:007$000|| 21.747:5568795| 10.800:014$921|| 10.947:5418874 
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DIFERENÇAS COBRADAS 


"PELOS SRS CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MÊS DE JULHO 
| DE 1931 


+ 
a 


QUANTIDADE Ee CONFERENTES 


$ $ 
é $ 5 
AR | “Armazem 73654 3968460 2768368 680$482 Carlos G. da Silveira Pinto. 
E O n 1:118$740 798200 1:241$090 2:439$030 Ignacio Tavares Guimarães. 
| “Armazem 3:281$050 98100 1:1493560 4:4398710 José Luiz de Azevedo Souza. 
Armazem n. 5 6108360 5808800 988900  1:2908060 Frederico C. da Cunha Junior. 
É Armazens ns. A RR 387$100 798792 223$668 698560 Hugo Linhares da Veiga. 
“Armazem n.. ) 3088350 1:7155350 1:0125740 3:036$440 | Julio Maciel. | 
$ $ $ $ 
719$220 688200 498970 8378390 Gentil do Rego Monteiro. 
. 3:670$140 255000 3:7415550 7:436$690 ' Palvino Campos Rocha. 
z $ $ $ 3 | 
-  15:381$590 1:1985120 1:290$642 17:870$352 ' Uldarico Bezerra Cavalcanti. 
$ 8 $ $ 
4:580$830 2238500 5515420 5:3558750 ' Genulpho Freire. 

- Armazem n. $ $ Bem: $ 

“Armazem n. 10. $ $ $ $ 
“Armazem n. 1:9708465 2075400 675020 2:2448885 Paulo Martins. 

Armazem n. ; 2:377$050 1:177$600 1:0715795 4:626$445 Joaquim Fernandes da Silva. 
Armazem Edi 1:7735670 2:8098951 $ 4:583$621 Armando de Oliveira Almeida. 
, “. Armazem n. 1 $ Sb $ $ 
“Armazem 1:6465516 835700 6525176 2:382$392 'Bartholomeu de Sá e Souza. 

“Armazem 5:922$800 5508000 931$008 7:403$808 Horacio Machado. 

“Armazem 2:0255040 2578020 2:608$211 4:890$271 Rodolpho de Alencar Coimbra. | 
-Armazem 4978730 3875950 2628250 1:1475930 José Mendes Pereiro. 
“Armazem 6918580 « 1813200 63$032 9358812 Dr. Angelo Xavier da Veiga. 

“Armazem 1:7558775 738100 2:501$946 4:3308821 Amarilio de Noronha. 
“Armazem 1:7873924 8015320 2:205$510 4:794$754 Pedro Torres Leite. 

Armazem n. $ $ $ $ 

PEstemno A... .. $ $ $ $ 
Externo A. .... | $ $ $ ) 
dxterno C. . . «amas: $ $ $ $ 
Externo ERES mta 523560 6873690 1838759 924$009 Joaquim Pereira Brasil. 

” Materiaes pesados. ... $ $£ $ $ 
“Trapiche Mercurio. . . ... $ $ $ $ 
Pateos ns. 3e4..... $ $ $ $ 


50:566$144 11:5928453 20:182%615: 82:341$212 





354 Sabado, 15 


MOVIMENTO MARITIMO 


PROCEDÊNCIA NAÇÕES 


Wuttemberg . : 88 |varios generos . .| Theodor Wille & €. 
Montperland. . .. É : 43/em transito . . .|S. Anonyma Martiuelli, 
Alegrete . .. Ega E 46|varios generos. |C. N. Lloyd Brasileiro, 
Eastern Prince É á “94lid Houdler Brothers & C. 
Ouandá no mor E É | Magalhães & C. ; 
REVER: So Peito e dona à ã e Brazilian Coal. 
Astrida,”. red Ê -ansi C: Lloyd Brasileiro. 
Gelriac e - . 180|varios generos s. e nao Martinelli, 
Rio de Taneiro Marú . Ê 10t| idem Wilson Sons & C. 


Sinart Star Po. a fo Idem. 
West Cactus. . , +. C Expreiso Federal, 


cant pa Elo : 
Alcantara || Theodor habaçA & c. 


Penrose. . ! 
Montevidéo Marú. Wilson Crrpelo 4 
Mala 


Highland Monarch vê R 
.|Sierra Ventana . . . | Herm. Stoltz &c. 
40 varios generos . .|C. Commercial e Maritimo. 


1 Hamburgo o 
[Buenos Aires 
[Nova Orleans 


E vapor . .. .jallemã . 
: 
[Buenos Aires : 
: 


«e « « |hollandeza. 
brasileira . 
ingleza . . 
portugueza. 
ingleza . 
beiga . . 
hollandeza. 

. | japoneza 

. lingleza . 
americana 
ingleza . 
allema . 
japoneza 
ingleza . 
allema . 
franceza, 


[Santos = 
Irminghan , .. 
Satitos + 4a serio 
3 |Amsterdam . .. 
|Buenos Aires . .. 
[Idem 
[Rosario de “Santa Fé. 
[Buenos Aires . . . 
[SantoS du jan 
[Kobe 
|Buenos Aires . 
pideme os 
|Marselha . +... 
[Genova . +. . 
|Antuerpia 
Santos . 
Buenos Ai 
|Cardiff 
[Liverpool 
[Hamburgo . +... 
[Buenos Aires . . . 
7 feia ado ad SD 


EM SIS TDI, RO TRA NC DESCE RR DD 


79| varios generos 
133/em transito . 


: Campana Kemmel .. E le 
pana . 2 
ami dj Lloyd Real Belga. 
Theodor Wille & E 
Pereira Carneiro & 
Wilson Sons & ce 
Mala Real. . 
qrro Mia & = h 
em transito . xpresso Feder. 
varios generos . y Expresso Federal. 
30lidem . . . .-. .|E. Johnston & C. e 
25 bgo Ma ela Moinho onça cá 
30/em transito . . .| Theodor Wille & C. 
25lidem . +... . -|Agencia Am. de Vapore.. 
32 |varios generos. . Mala Real. 
131lem transito . . .|S. Anonyma Martinelli, 
122/varios generos . .| Chargeurs Reunis. 
143lidem ... Wilson Sons & C. 
22lcarvão. . . A” ordem. : 
114jem transito . | Chargeurs Reunis. DES 
35lidem ... “IC. Commercial e Maritima.. 
| Mala Real.. 
.| Theodor Wille & C. 
128|varios generos . .| Mala Real. 
30 idem Lamport Holt. 
gazolina . The Texas Co. 
7lem transito , . Houdler Brothers & c 
varios generos . .|Herm. Stoltz & C. 
Ilidem . . . . .« .|Wilson Sons & C. 
idem . +... . «JC N. Lloyd Brasileiro. 
27lem transito . . .|Herm. Sttoltz & C 
339|varios generos . .|Chargeurs Reunis. 
llem transito . . .|Wilson Sons & €. 
Slvarios generos . .| Theodor Wille & C, 
em transito . . Lamport Holt. É 
DICA ei ea teto Anglo Mexican. 
varios generos, .|Houdler Brothers & C. 
idem . . . .» . .«|Herm. Stoltz & €. 
gazolina. . . . .| Anglo Mexican. 
em transito . . .| Theodor Wille & C. 
varios generos . . | Luiz Campos. 
em transito . . .|E. Johnston & C. 
idem . . . +. .« «|Chargeurs Reunis. 
varios generos , .|Raul Ozenda. 
varios generos . .| Theodor Wille & C. 
Sjidem . . . . . JAgencia Am. de' Vapores. 
trigo si eso Moinho Inglez. 
varios generos . .|A, Camara. 
em transito . . |Lloyd Real Belga. 
varios generos. .|” N TLiovd Brasileiro. 
idem . . . « « -|Houdler Drothers & 
idem . . .« « - s|Agencia Am. de Vapores. 


belga . . 
allemã 
hespanhola. 
hespanhola. 
ingleza . . 
allema ,. 
americana . 
americana . 
noruegueza 
argentina . 
allemã .. 
americana 
ingleza . 
italiana . 

« |franceza, 
ingleza ., 
«|grega . 

- franceza, 


DT jo SOS Deu LD Da To TEL AR) 


edi ão d . 
Hercules . . “ 
Darto- = 

“|Monte Olivia 
Southern Cross 
Western Woorld . 
Trombadour. .. 
Fluminense , +... 
Paraná 1 4h tt 
Lorraine Cross. ' 
Sonnie . E 
Martha Washington 
Belle Isles E 
Avila, Star. =.» 
Joannis Vatis . 
Jameigue, “sy 
Mont Everest . 
.|Navosata . . a 
“|General Osorio . o 
Highland Prince .. 
Bruyere . 

Atlantic Sum 

Dunster Grange . 
ANTE 8 

.«|Bore VIII . 

- | Afonso Pena 


- 
v “ 
varios generos 


Do Saia 


DRE A EPE 


Philadelphia . .. 
Bajada Grande . .. 
ap Mes ap STA = O aro 
Idem .. Soa 
New Port. ..... 
Buenos Aires , . . 
Hamburgo . .. ce » 
Londres o une caio fis 
sd 
Buenos Aires . 
[Rosario de Santa Fé. 
[Buenos Aires . 
Tden dr en dena » 
Londres 2 e 
|Liverpool . .. 
Philadelphia . . 
Buenos Aires 

LES e veto UA DA 
Helsingford . 
Buenos Aires. 
den ao e 
|Bordéos . .. 
[Buenos Aires . 
[Hamburgo . 
[Buenos Aires . 
fiada RCE SIA) po 
Nova York 
[Hamburgo . .. 
ALaMIpICO dat Selo! E qo 
Buenos Aires . .. 
Cesar o o QUER a go O 


ONA 6a O Ugo a DU a CARO dO SL MED MO 6 dd CR SO 


; ingleza . 
allema 
ingleza õ 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 
. 


.. 


. americana 
«|ingleza . 
« /allemã 
. |finlandeza. 
«|brasileira 
. |finlandeza, 
. |franceza. . ) 
.lingleza . - |Almede Star 
«Jallemã . -.|Santa Fé 
.lingleza . . . | Herschel 
>, 


. 

. 

. 
. 


A RE DRI RT SER E EN TO AT PAT O A E E Da EMT O Yi E, a O O RPE APERTA 
isa 


, .|ISan Florentino 
« lingleza . «|Western Prince 
allemã Weser . E 
. |noruegueza .|Fjordaas . 
«jallemã -. . (Cap. Arcona . 
- |sueca . .|Valparaiso. 
: hollandeza .|Aleyane. 
-|franceza, . . .|JAngo . 
italiana . . | Augusta 
.lallemã . á . |General Mitre 
.- - |americana . , «| Afel 

e ASUBCI o . Carolina. 
«|chilena . . . . .|Atacama 
belga 5. ar e pindier, 
« |brasileira . | Cuiabá . 
«lingleza , . . « . |Southern Prince. 
- [americana .|The Angeles 


SCG O. 0 Ms, 00 E MO UDD GUE GL RUDE Da 
Cj o asd fa lw WZB 0 shi WoW gd JO O a 07 q 6 o Qi C 9 A cmd (MR Dm O NITRO VE ia O A da 


Ea (DD a 


Rosario de Santa Fé. 
Genova). Sadie tais 
[Hamburgo E a 
[Nova Orleans . . 
[Bahia Blanca . .. 
Valparaizo. . . 
Rosario de Santa Fé. 
15 | Hamburgo ada 

[Buenos Aires . . . 
E pes 





“ot o es eo 6-0 dO 7 dijo dd 015 D6r Oca WMO inn q! O, se PA CO UR E OCR TR O Sa CO CRT TU a o ST e 














PE se dis A o e E Slando CAs iso - 
Durante a primeira quinzena do mês de Agosto deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem “ 


PROCEDENCIA NAÇÕES CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


— 


Erapenina- 1 snes 28|varios generos. .|C. N. Lloyd Brasileiro. 
ia SoM que Pa den a 7lassucar . . . . -«|Araujo & Irmãos. 

«| Belmonte ss idem esa é Domingos J. da Silva. 
«|Jaguaribe. . é ave SR E Yarios pneros .|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
»pItadeaatia ne as a : idem .. C. N. de Navegação Costeira 
-|Miranda. . .... a varios generos «IC. N. Lloyd Brasileiro. 

Pusteta Pei ca ESP a é idem Idem. 

HALO ad 8 Srs d ; 37 |idem raia Idem. 

- Ibiapaba. . ENC To) REI 6 [idem as - | Idem. 
Tigall SRS sido on A ge idem ato ç Ee 


inlPorto Alegre. à . va «| brasileira 
|S. João da Barra. vá 
DUETO Pe RR ILE ae 
RR ao tê e 
Eenedo, o qui oa o AE va EES A 
à 3 [Florianopolis . . ... « brasileira 
aire RR ha y E 
nto cl ” É 2] Come 
RecitemE cs sta 
Porto RR Bom a 
ddent = 
limbrtuba . . o. 








Itanagé Z idem N. de Navegação Cdsttimao 
Itapoan Sar da idem 





o mio a dio o 0/0 q 0d 
DIS To O act JE DEC Rr E 1 
ed Soma» mw D'pMa 


: Lage Irmãos. 





GLS ONOS ore ai a 


11 |Porto Alegre . .. 


13 |Camocim ... 


PROCEDÊNCIA 


-| vapor 
- |hiate. 


vapor 
hiate. 


* | vapor 
«lhiate. 


(if Un EO PR 
Cabo Frio ... ... 


o Frio À : 
São Matheus . 
Florianopolis . . 
ERON o hoo Saio! 2a 


Idem .. 
Cabedelo . 


Cabo Frio. 

Penedo . . ..... 
Belt gica vs 

|Porto Alegre .. e 
ICabo Frio .. hiate. 
idem... e» da 

Tdem . Do a estado: 

Porto Alegre aro 
* Antonia 


- |hiate. 
«| vapor 
»» 


-| vapor 
vapor 


Antonina |... « 
Cabo Frio. . .. 
PEdento: 27 Se 
10 |Porto Alegre . 

IHImbituba . cc. 
RSRNTOM Sete > 
[Belém . .. cc. 
TRdgrna A a é é 
Atacante fre 
Porto Alegre . . 


CMOS SR o anio  E 
Recife Ms ms. 
Aracajú .. = 
S. João da Barra | ç 
Cabo Frio . ... 
SANTOS esadça se Es. 
ICaho Frio . . .« 
d E - Rod DE 
12 |Manãos . 
Santos . 
|ILaguna . : 
Belém . .. 
* | Florianopolis. 
DRA id 


[maness.ca mata 
Meem O da .. 
AMOR qria aero qd 
ICabedeilo . ... 
Porto Alegre . . 


Tc DOT gas fra ra Da OM TIO 


. 


brasileira 
ZA 


brasileira 
.» 


brasileira 


brasileira 


,» 
» 


»” 
,, 
, 
2 
,” 


ESA SS ARMED ARES EO PEV nr Ds 


Colcme e nv;a a u-cra sm um god a Us Ee a o A dO q SN 


Anibal Benevolo, 
Ttahité. 

Perynas à 
EU 
Valentim , 
Capivary. . 
Salacia, .. 
Carl Heepeck * 
Manãos . .. 
Guaratuba. . 
Cte. Ripper. 
Aratimbó . 
Odette . 

S. João . 
Valente .. 
Murtinho . 
Rodrigues Alves. 
Araraquara . 
Vencedor. . .. 
Perynas 

Activo. ... 
Serra Grande, 
Laguna. 
Alayde, ... 
Valente. 
Valentim z 


es EE QI 


ME Mu DES a 


-«|Maria Luiza . 
Itatinga 


Três de Outubro 


«| Itagiba. 

«|Waldir. 
Aragão. 
Santarém. 
Coral. 


-«|Ruy Barbosa 
«| Asp. Nascimento. 
«| Itaimbé 
«|Jupiter . 
Anna. 
Oswalo 
«| Irati. 
. | Almte, 
Poconé. 
Araçatuba 


“Aranha 


Taceguay 


25|varios generos . 


9|sal 


73/varios generos , 
= GEN, eira A 


9|sal 


.... 


30|varios generos 


9 |sal 


Were p= NE 


E varios generos 


idem . 
idem 
idem 


varios generos 


idem 
idem 
idem 
9|cal : 
sal. 
36 varios 
idem 
78|:dem 
car . 
sal, 
idem 


gener 


30) 


O... .. 


varios generos 


varios generos 


idem 
SAL or é 
idem 


IRS EP 


varios generos 


. 
. 
. 


varios generos 


idem . .. 
Slidem . . 
idem 
assucar . 
Rai, <iate 
trigo 
RAS aiii 
idem . 
idem .. 


varios generos 


RE A DOS 


gen: 


vela O U.0- mv Cx o mms o Vie vil CDE -O das A o Dn RNA 


CCC ADA CA MT DO MME O E A UC E 


IC N. 


1, Camara. 
posa Mattos & C, 
Cc. Lloyd Brasileiro. 
N. de Navegação Costei 
Salinas Perynas. 
& €C; Ltda. 


em Carneiro & 
ri A 
Pereira Carneiro & C., Ltda. 
A. L. Machado. x 
« Camara. 
E, ni Lloyd Brasileiro. 
- Lloyd Brasileiro. 
deb 
Lloyd Nacional. 
S. B. de Cabotagem, 
A" ordem. 
Souza Mattos & C. 
- N. Lloyd Brasileiro. 
Idem, 
Lloyd Nacional. 
A" ordem, 
C. Salinas Perynas. 
Pereira Bastos & C. 
A. L. Machado. 
Herm. Stoltz & C. 
- Mattarazo. 
Souza anos &c. 


er 

e oo Navegação Costeira. 

dem, 

Pereira Carneiro & C., Ltda. 

Lloyd Nacional. 

Rodolpho José de Souza. 

S. B. de Cabotagem. 

= N. de Navegação Costeira, 
- N. Lloyd Brasileiro. 

fi dem. 

Idem. 

C. N. de Navegação Costeira. 

Araujo & Irmãos. 

A, de Azevedo Silva, 

Lloyd Brasileiro, 

Pereira Bastos & C, 


«|“ou7» Mattos & C. 


do 


ia 
Pring & C 
A, 
C 
Id 
G 
E 


C. Salinas Perynas. 
N. Lloyd Brasileiro. 
Tdem. 
Tdem. 
N. de Navegação Costeira, 
Camara. 
Tdems 


; Tem” Carneiro & C., Ltda. 


d 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

Tdem. 

C. N. de Natbgaoio Costeira. 
Pereira Carneiro & C., Ltda. 


ra. 


PRE SEO A NE UE TS o MD Lp do Di DO DD a 


à ANE Hs a Aa a 


e-s asd e aqiis são 


Araujo & Irmão. 

A" ordem. 
«1C. N. Llovd Brasileiro. 

Pring & €. 
«|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
«|C. N. Lloyd Brasileiro. 
«|Tdem. 
«p6u = 
a] Go 


S. João da Barra . 
[Cabo Frio . 5... 
IManãos . .. ã 
Cabo Frio .. E 
Idem . E 


Santos 


varios generos 
8isal És 
2lidem . +. «o. 
varios generos 
idem ,. .. 
idem . . 
idem 
sal .. 
varios generos 
Elo RO 
varios gencros 
57 idem 
E sal PELE 
6lidem . 
9lidem ú 
8lidem 
9lidem nes 


«| Maranguape 
«| Valentim 
«| Coral . 

Tob Alfredo. 

Campos Salles 
«[Itapuhy o. 

Piryneus 

Valente 
«| Tutoya. 

S. João 
.|JMaria Luiza, 
«| Itassucê 

Eva . . 
«jAvante. 

. |Coral. 
«| Valentim. 
«| Perynas 


brasileira 
,» 





: brasileira 


de Navegação Costeira. 
Lloyd Brasileiro. 
é Túibairo de Abreu & C. 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
«|Aº ordem. 
«1S. B. de Cabotagem, 
«|C. N. de Navegação Costeira, 
«| Pring, Torres & C. 
«|Pring & €. 
«|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
«| Pring, Torres & €. 
«|C. Salinas Perynas. 


.. 


ST VC A ER 


S. Francisco. 
Cabo Frio . 
Santos .. 
poracaiá o 
Victoria. 
[Cabo Frio . 
ITdem +... 
idem ssa. 
pie 


e vier eras mg qliaca cu q-4ls d aros ulhinio a Sn e Ra 


a A VE 


e AA 
0 “o me.o piso iv tm mad ava do Taj RO mn SO RS a TR TO A OI TRIM 0 CR TO O poda RS TD NO SRD Ru CA O RR E 


Tap Poá em ese) a à me pids Co nin Ta E aço drad e ga APORTE nO OEA 
“” 


REM MERO SRS IT PENSE E CAE TS RD EMT TA DPL SU 


0 es va A NO AE PRO, A PI RO JA 


00 — 2. 


Durante a primeira quinzena de Agosto foram despachados para vs portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso 


DESTINOS DESTINOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 
TONELAGENS | 
EQUIPAGENS 


Buenos Aires. 
Nova Orleans. 
Barcelona. 
Antuerpia. 
Buenos Aires. 
Havre. 
Buenos Aires. 
Marselha. 
Rosario. 
Buenos Aires. 
Nova York. 
Baltimore. 
Buenos Aires, 


«iMonte Olivia . 

Pibygia. 

Argentina Me 

AGE. A dy RI 
Massilia 

Jamaique 


Buenos Aires. 

Amsterdam. 

Londres. “ 

Tapão. É 
5|Nova York. 


Buenos Aires. 
Idem. Belle Isle 


121| Santos. Mont Everest. 
25! Antonina. t «+ «|Olimpier, 

109| Buenos Aires. ingleza . «| Darro z p 
160! Londres. americana. |Southern Cross . 
229| Bremen. ingleza . .|Mistly Hal 

49/ Idem. americana. | Western World , 


- hollandeza. Gelria .. 
Montferland | 
Stuart Star . 
Rio de Janeiro Marú 
RE CRROSat a O "io 
Bonnie Joann. 
5 K. Margareta . 
Ruy Barbosa 
Bervitte 
Montevidéo Marú 
Monarch 
Sierra Ventana . 
E ELAS = 2 o 


«lallemã , 
+ 

.  ingleza . hespan . 

cor 

ingleza , 
,» 


sueca, 
“rasileira 
argentina 
japoneza. 
ingleza . 

allemã x 





NAXvR atom do 





“356 Sabado, 15 


sueca. . 
- /allemã .. 
s» 
ingleza . 
» 
» 


norueg . 


Cordelia .... 
General Osorio . 
Paraná .. 


«|Navasota . 


IH Princess: 4 
Avila Star. . . 


«|Troubadour . 


.litaliana. ./M. Washington 


argentina 


.|Fluminense . . 


ingleza . .|Dunster Grange. 


americana. 
finlandeza. 


Atlantic Sun . 
E Quator . ,iagis 


ingleza . .|Almeda Star 
ingleza . .|Herschel . .. 
»» 


ingleza . 
allema . 
allemã . 
finlandeza. 


< 
.| americana. 
brasileira 

.» 


brasileira . 
,» 


brasileira . 
+, 
brasileira . 

»» º 


brasileira .| Valentim . 
+ 


brasileira . 
,. 


» 
»» 
O) 

,» 
s 
»» 
,» 
> 
» 


brasileira . 


.| americana. 
«| brasileira 
,» 


10 pia 


. Carl Heepke, 


«| brasileira . 


Bruyere, «o 
Somme .. 
Riverton . 
Wieser" . 10. 
Attika . 

Bore VIII | 





Cte. Castilhos. 
West Cactus. 


«| Fidelense . 


Itapoan. 
Valdir. 
Valente. 
Tutoia . 
Uça, 
Ibiapaba. 
Curitiba. 
Itanagé 
Itaquatiá. 
Alegrete. 
Itaperuna, 
Perinas, 
Valentim. 
Etha. 
Itaité. 
Santarém. 





Cte. Riper. 

S. João. 

Iraí. 

Perínas. 

Ativo 2º. 
Murtinho. 
Guaratuba. : 
Anibal Benevolo. 
Poconé. 
Iguassú, 

Odete. 
Araranguá. 
Aratimbó. 
Vayente. 
Lorraine Cross. 





Valentim. 
Salacia., 





DESTINOS 


EQUIPAGENS 


22) Necochea. 

97| Hamburgo. 
Idem. . 
Liverpool. 
Buenos Aires. 
Idem. 
Rio G. do Sul 
Trieste, 
Argentina. 
Londres. 
Santos. 
Helsingfors. 
Londres. 
Liverpool. 
Rio G. do Sul. 
Rio Grande. 
Argentina. 
Buenos Aires. 

40| Buenos 


40| Buenos Aires. Pia 


DESTINOS 


EQUIPAGENS 


131 Santos. 10 hhia 
32) Porto Alegre. 
37| Camocim. 
30| Iguape. 
6| Cabo Frio. 11 
56| Nova York, 
36] Penedo. 
36| Pará. 
San Francisco. 
25| Imbituba. 


35/São Francisco. 
32! Recife. 
36 Porto Alegre. 
43| Idem, 
92| Pará. 
64! Porto Alegre. 
60| Santos. 
a Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
7| Idem. 
25| Itajahy. 
91| Porto Alegre. 
72 |Santos. 
Cabo Frio. 
Belém. 
Cabo Frio. 
Iguape. 
Cabo Frio. 
Idem. 
Laguna. 
2'São Francisco. 
Porto Alegre. 
Santos. 
Recife. 
Aracajú. 
Cabedelo. 
Porto Alegre. 
Cabo Frio. 
Nova Orleans. 
Florianopolis. 
Cabo Frio. 
S. Matheus. 





TARIFA DAS ALFANDEGAS 


Anotada, 


J. RESENDE SILVA 


Ep 


I, II e III volumes 
PR EGO 


758000 


comentada e explicada pelos Conferentes 
da Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 


.|sueca. . 
Ê hollandeza. AEIQUSt eli a 


.jamericana. Afel . ... 


-Jallemã . .«lLa 


. |brasileira 
,. 


«| brasileira 
»» 


3 brasileira . Cte. “Capela. 


|) 
12 [pag A alle e «|Cap. Arcona . 


General Mitre. 
pre Santa MAS 
americana. Western Prince, 
RS de bndiEs, CREA 
hollandeza. |Alcyone. . ... 
SL Varpacaisos 2, ata 


44|Santos. 
43/ Idem. 
(32 dies 


norueg . .|Fjordaas. . . 
ingleza . .|San Florentino . . 


ingleza . .|Southern Prince . 
.» - 


» 
« 
2» 
“ 


.|hespan . .« Hercalos 


hollandeza. |Flandria . 
ingleza , . |Kilusea . 
chilena . .|Atacama |. 
Coruna 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


«| Vencedor. 

Maria Luiza. 
Itagiba. 

« Itapagé. .. 

«| Valente, .. 
Coral; Caso 
Períinas. , 
Capivari. .. 
Três de Outubro. 


30 perna 

61| Porto pras, 
91| Pará. 

7!Cabo Frio. 


»» 
”» 


«| Valdi É S. J. da Barra. 
Santarém, ... Houston. 

Ruy Barbosa . Hamburgo. 
Jaguaribe. . Santos, 

Godofredo. Cabo Frio. 
Alaíde. Antonina. 
Venus. Laguna. 
Itaimbé. Porto Alegre. 

« Poconé. Belém. 
Santos. Buenos Aires. 
Pirangi. Areia Branca.- 
Coral. Cabo Frio. 
Valentim Idem. 

Itapaci . Imbituba. 
Araraquara, Cabedello. 

Cabo Frio. 

Pirineus. Recife. 

AD: Nascimento. - 28| Penedo. 

go E 'São Francisco, 

vi DT SA E Villa Bella, 

no 1 ' A - ) S. J. da Barra, 
ce i Elie MD 5 - 5|Cabo Frio. 
=” Vet A - S. J. da Barra. 

ç. E Ed Florianopolis. 

Porto Alegre, 

Santos. 

Manáãos. 

Cabo Frio. 


brasileira . 
,» 


Alm. Jaceguai. 
Afonso Pena CA 





Valentim, 
Avante, 
Itapura. 
Araçatuba. . . 
ps Luiza. 


926 
2.974 
2.300 

] 


61| Penedo. 
59| Porto Alegre. 
30! Aracajú. 





COLEÇÃO 


das mais importantes portarias expedidas pelo Inspetor 


Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga 


competentemente anotadas e precedidas de um indice em 


ordem alfabetica 


Organisada pelo Escriturario Guilherme Malaquias 


dos Santos 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO: 2$000 ; 


Vende-se na Portaria da Alfandega. 


Tip. da Alfandga do Rio de Janeiro 





O Boletim da Altandega do Rio de Janeiro 


- 


np 


REPUBLICA DOS 


ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 


No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por ano 
e 30$ cada coleção dos anos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 18500 ; 
os anteriores, 2$500. 








Aros po Governo PROVISORIO : 


Dec. n. 20.209 — Eleva e reduz dotações do Orçamento da Marinha. 
Dec. n. 20.291 — Aprova o regulamento para execução do art. 3º do 
Dec. n. 19.482. 
MINISTERIO DA FAZENDA : 


Circulares ns. 59 e 60, do Sr. Ministro e s/n, tambem do Sr. Mi- 
nistro, dirigida ao Sr. Diretor da Receita Publica; e n. 10, do 
Diretor da Receita Publica. ' 


keparticões de Fazenda — Decretos de 19, 21, 24 e 26 de Agosto, e 
Tortarias de 17, 19, 29, 21, 24 e 30 de Agosto. 


Diretoria Geral do Tesouro — Ofícios ns. 11, 362 e 363. 
Diretoria da Receita Publica — Ofíicios ns. 943 a 1.029. 
Dsreroria da Despesa Publica — Ofícios ns. 276 e 277. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Pc:tarias de ns. 455 a 477. 
Armazem das Encomendas Postais — Renda do mês de Agosto. 


Comissão da Tarifa — Decisões de Maio, de ns* 838 a 869, e de 
Junho, de ns. 870 a 901. 


Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes na 
1º quinzena de Julho. 


Cambio Oficial à Vista — Tabela da 1º quinzena de Agosto. 


Serviços Aduaneiros Hollerith — Quadro comparativo referente aos 
mêses de Janeiro a Abril de 1930 e 1931. 


Renda da Alfandega — Mes de Agosto. 


Movimento Maritimo — Entradas e saidas de longo curso € cabo- 
tagem, referentes à 2º quinzena de Agosto. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.299 — pe 17 DE AcostO DE 1931 
Eleva e reduz algumas dotações do Orçamento da Marinha para 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
“Unidos do Brasil, usando da autorização que lhe confere o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 e, 

Considerando que o Orçamento do Ministerio da Marinha 
«onsigna importancia insuficiente para atender ao pagamento 
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dos vencimentos do pessoal civil e militar na situação de inati-. 


vidade; de passagens, conduções e transportes; e de seguros, 
energia eletrica, luz e gaz; 

Considerando, porém, que, mediante transferencia de uma 
para outras verbas, obtêm-se os recursos necessarios para 
ocorrer áquelas despesas, sem alteração de importancia total 
fixada no Orçamento da Despesa para o mesmo Ministerio no 
corrente ano. 


Decreta: 


Art. 1º. Ficam elevadas de 550 :000$000, para-1.150:000$000 
a sub-consignação n. 4, da verba “8 — Classes Inativas” — 
Consignação Pessoal; de 400:0008000 para 435:000$000 a sub- 
consignáção n. 2 da verba “10 — Ajuda de custo, diarias 
eventuais e transportes — Consignação Material — Diversas 
despesas; de 1.000:0008, para 1.800:000$000 a sub-consigna- 
ção n. 1, da verba “14 — Serviços Accessorios” — Consi- 
gnação Material, do Orçamento da Marinha para o corrente 
ano. 

ad 


Art. 2.º Para os efeitos do artigo anterior ficam redu- 
zidas de 35:000$0000 a sub-consignação n. 2 da verba 
“2 — Estabelecimentos Navais” — Consignação Material — 
Permanente; de 1.200:000$000 a sub-consignação n. 1 da 
verba “9 — Munições de boca” — Consignação Material — 
De consumo; e de 200:000$000, a sub-consignação n. 1 da 
verba “15 — Construcção do novo Arsenal de Marinha, na 
Ilha das Cobras”, do mesmo Orçamento. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 17. de Agosto de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Protogenes P. Guimarães. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.291 — pe 12 DE AcostTO DE 1931 


Aprova o regulamento para execução do art. 3º do Decreto n. 19.482, de 
12 de Dezembro de 1930 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil decreta: 

Art. 1.º Fica aprovado o regulamento que a este acom- 
panha, para execução das disposições constantes do artigo 
3º e seu paragrafo unico, do Decreto n. 19.482, de 12 de 
Dezembro de 1930, afim de que todos os individuos, empresas, 
associações, sindicatos companhias e firmas comerciais ou 
industriais que exploram qualquer ramo de comércio ou in- 
dustria ocupem, entre os seus empregados, de todas as cate- 
gorias, dois terços, pelo menos, de brasileiros natos. 

Art. 2.º O produto das multas cominadas na confor- 

| midade do regulamento ora aprovado será incorporado ao 
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fundo a que se refere o art. 6º do Decreto n. 19.482, de 12 
de Dezembro de 1930, ficando a aplicação do mesmo fundo 
ampliada às despesas decorrentes da fiscalização do referido 
regulamento, na fórma que estabelecer o Ministro do '“Tra- 
balho, Industria e Comércio. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia: e 43º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 


Lindolfo Collor. 
Oswaldo Aranha. 
José Maria Whitaker. 


Regulamento a que se refere o art 1º do Decreto n. 20.291 
de 12 de Agosto de 1931 


CAPITULO I 


DA NACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 


Art. 1.º Todos os individuos, empresas, associações, sindi- 
catos, companhias e firmas comerciais e industriais, que ex- 
plorem qualquer ramo de comércio ou industria, inclusive con- 
cessões dos Governos Federal, Estadual, Municipal, do Dis- 
tricto Federal, e Territorio do Acre, são obrigados a manter no 
quadro do seu pessoal, quando composto de mais de cinco 
empregados, uma proporção de brasileiros natos nunca infe- 
rior a dois terços, que deverá ser conservada durante o ano 
civil. ; : 

Paragrafo unico. Quando o quadro dos empregados fôr 
constituido de mais de uma categoria, deverá a proporção dos 
dois terços de brasileiros natos ser observada em cada cate- 
goria que contar tres ou mais empregados. E 

Art. 2º. Para os efeitos do disposto no artigo anterior, são 
equiparados aos brasileiros natos os estrangeiros cujos con- 
juges forem brasileiros, e que, tendo filhos brasileiros, re- 
sidam no Brasil, ha mais de 10 anos, ficando igualmente 
equiparados,, durante cinco anos, a contar da data do 
Decreto n. 20.261, de 29 de Julho de 1931, os demais estran- 
geiros com o mesmo tempo de residencia daqueles no país. 

« «Art, 3º, Nos. serviços e obras a cargo dos Governos Fe- 
deral, Estadual, Municipal, do Distrito Federal e Territorio do 
Acre, serão observadas as disposições dos arts. 1º e 2º. 

Art. 4º. Sómente na falta de brasileiros natos ou de es- 
trangeiros que preencham as condições do art. 2º ou para 
serviços rigorosamente tecnicos, a juizo do Conselho Nacional 
do Trabalho, poderá ser alterada a proporção a que se refere 
o art. 1º, admitindo-se, neste caso, em primeiro lugar, os na- 
turalizados.e, depois, os que não satisfizerem as considções 
estabelecidas no art. 2º. f 
“= & 1.º Verificada a hipotese acima referida, o responsavel 
pela direção da empresa, associação, sindicato ou firma co- 
mercial ou industrial, qualquer que seja a sua natureza, co- 
municará o fato, dentro do prazo de tres dias da data da 
admissão, ao Conselho Nacional do Trabalho, prevalencendo 
esse “ató provisoriamente até ulterior deliberação do mesmo 
conselho. : 

8 2º. Consideram-se serviços rigorosamente tecnicos, para 
os fins deste artigo, aqueles cujo exercicio dependa de capa- 
cidade fisica, manual ou intelectual especializada, adquirida 
em escolás, institutos profissionais e estabelecimentos indus- 
triais ou comerciais, ou, ainda, compravada por documentação 
habil, a juizo do Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. 5.º Quando num mesmo estabelecimento ou empresa 
exercerem: funções identicas, brasileiros e estrangeiros, os 
vencimentos ou salarios daqueles não poderão, em hipotese 
alguma,'ser inferióres aos destes. 

Art. 6.º Consideram-se empregados ou operarios, para os 
efeitos do presente regulamento, sem distinção de sexo e 
idade. todos os individuos que, percebendo remuneração a 
qualquer titulo, por mês, quinzena, semana, dia, hora, por 
comissão, empreitada tarefa, ou por qualquer outra fórma, 
prestarem serviços a um ou mais individuos, estabelecimentos 
ou empresas e estejam subordinados a horario e fiscalização. 

| Art. 7º. Quando, por falta de trabalho, qualquer estabele- 
“cimento ou empresa houver de reduzir o numero de seus 
empregados, operarios vu trabalhadores, a dispensa dos es- 
trangeiros deverá preceder sempre à dos brasileiros natos da 
mesma categoria, observado o disposto no art. 2º. 

Art. 8.º As empresas teatrais ou de quaisquer diversões, 
bem como as orquestras ou bandas de musica,, que não perma- 
neçam no territorio nacional por mais de seis mêses, ficam 
isentas das disposições do presente regulamento. 

Vo Art. 9.º Eº garantido o logar ao empregado, operario ou 
trabalhador nacional, que tiver de ausentar-se do trabalho, 
por. serviço militar obrigatorio. 

- Art. 10. São isentos da observancia do disposto no ar- 
tigo 3º, do Decreto n. 19.482, de 12:de Dezembro de 1930, os 
individuos, empresas, associações, sindicatos, companhias e 
firmas comerciais. ou industriais que empreguem estrangeiros 
na lavoura, pecúaria e industrias extrativas. j 
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CAPITULO TI 
DOS DESEMPREGADOS 


Art, 11. A contar da data da publicação do presente regula- 
mento, todos os desempregados, brasileiros ou estrangeiros, de- 
verão apresentar-se nos postos de recenseamento do Ministerio 
do Trabalho, Industria e Comércio ou na Inspetoria e Agencia 
do Departamento Nacional do Povoamento, e, na falta destes, 
nas Delegacias e Sub-delegacias de policia, onde farão as de- 
clarações a que se refere o artigo seguinte, para serem toma- 
das as medidas convenientes sobre a sua ocupação ou destino, 

Paragrafo unico. Essa apresentação deverá ser feita até 
15 dias depois do desemprego. , 

Art. 12. As declarações, a que se refere o artigo anterior, 
serão registradas em fichas em duplicata, das quais constarão 
o numero de ordem, nome e sobrenome do desempregado, 
idade, nacionalidade, e, si, brasileiro o Estado onde nasceu, 
profissão, estado civil, côr, residencia, si sabe lêr e escrever, 
numero de pessoas da familia, si é vacinado, ultimo estabele- 
cimento onde trabalhou, si já prestou serviço militar, e ainda, 
quanto aos estrangeiros, numero de anos de residencia no país, 
si é casado com mulher brasileira, si tem filhos brasileiros e 
si já prestou serviço do Exercito ou na Armada. : 

Paragrafo unico. Feita a inscrição será uma das fichas 
entregues ao inscrito, ficando a outra arquivada na repartição, 

Art. 13. Inscrito o declarante, nos termos do art. 15, a 
repartição competente do Distrito Federal, dos Estados e do 
Territorio do Acre providenciará para que seja o mesmo co- 
locado, dada preferencia, em igualdade de condições, aos que 
tiverem encargos de familia. 

Paragrafo unico. Quando o Governo conceder quaisquer 
favores. auxilios e meios de transporte, terá preferencia o de- 
sempregado que se destinar á lavoura, á pecuaria ou á in- 
dustria extrativa. . 

Art. 14. Mensalmente serão organizadas pelas repartições 
incumbidas do serviço de que trata o art. 12, as- relações 
de todos os inscriptos, devendo estes ser colocados por ordem 
de Inscrição e de capacidade especializada, sem prejuizo do 
que dispõe o art. 13. 

Paragrafo unico. As relações a que se refere o presente 
artigo serão remetidas á Diretoria Geral do Departamento Na- 
cional do Povoamento ou aos seus representantes nos Es- 
tados, e nelas serão lançados os dados das fichas de inscrição. | 

Art. 15. Resolvido o destino que deva tomar o desempre- 
gado, ser-lhe-á fornecida passagem com direito. a transporte 
de pessoas de sua familia e respectiva bagagem, observadas as 
disposições vigentes. 

S$ 1.º Serão consideradas pessoas da familia a esposa, 
filhas e filhos solteiros, e, como bagagem, roupas, objetos de 
uso e instrumentos de trabalho. 

8 2.º Feita a designação do destino, será esta lançada na 
ficha do interessado e na relação dos inscritos, não podendo 
o desempregado, sem prévia autorização da repartição com- 
petente, tomar destino diferente do determinado nos do- 
cumentos da passagem que lhe fôr fornecida. 

Art. 16. Não será permitida, sob pretexto algum, a ins- 
crição de individuos que já estejam colocados, ou que tenham 
abandonado o emprego com intuito de obter outro. | 

$ 1.º Logo que a autoridade competente tenha conhecimen- 
to da infração do presente artigo, providenciará para que seja 
apurado o fato, afim de ser cancelada a inscrição ou imposta 
a penalidade que couber. 

8 2.º A verificação de que trata o paragrafo anterior será 
feita á vista de documentos ou mediante inquerito adminis- 
trativo ou policial, e, apurado o fato, será o mesmo submetido 
á decisão do Conselho Nacional do Trabalho. 


CAPITULO III 


DA FISCALIZAÇÃO 


Art. 17. Compete ao Conselho Nacional do Trabalho tomar 
as providencias indispensaveis á fiel execução do presente re- 
gulamento, estabelecer o serviço de fiscalização e organizar as 
instruções necessarias. 

Art. 18. A fiscalização será exercida por funcionarios do 
Conselho Nacional do Trabalho, designados pelo respectivo 
presidente. à 

8 1.º Nos Estados e no Territorio do Acre a fiscalização 
poderá ser exercida sem prejuizo das respectivas funções 
por empregados de quaisquer repartições federais, requisi- 
tados ás autoridades competentes, quando estranhos á sua 
jurisdição, pelo Ministro do Trabalho, Industria e Comércio, 
o qual lhes fará as designações por proposta do presidente 
do Conselho Nacional] do Trabalho, com as vantagens 'ou 
diarias fixadas no art. 34. ú a e 

- 8 2º A fiscalização das empresas de navegação será feita 
pelas Capitanias dos Portos, que a exercerão pela conferencia 
do rol das equipagens e outros documentos, sem prejuizo da 
fiscalização direta, a cargo dos funcionarios do Conselho Na- 
cional do Trabalho ou designados pelo Ministro do Trabalho, 
Industria e Comércio. ; 

8 3.º Nos Estados, onde houver organizadas repartições 
congeneres ao Departamento Nacional do Trabalho, a execução 
deste regulamento poderá ficar a cargo dessas repartições 
mediante entendimento do Ministro do Trabalho, Industria e 
Comércio com os Governos dos respectivos Estados, ouvido o 
Conselho Nacional do Trabalho. : = 
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Art. 19. Aos encarregados da fiscalização compete: 

a) axaminar as 2ºº vias das relações apresentadas, na 
“fórma do artigo 32, bem como outros documentos e dados 
que permitam a verificação da percentagem de brasileiros e 
estrangeiros, em cada categoria de empregados, operarios e 
trabalhadores, nos termos deste regulamento; 

b) lavrar os autos de infração e remete-los ao Conselho 
Nacional do Trabalho para os devidos fins; 

c) corresponder-se com o Conselho Nacional do Trabalho 
prestando informações sobre os serviços a seu cargo ou em 
cumprimento de ordens recebidas. 

rt. 20: Nos casos de denuncia de infração deste regu- 
lamento, escrita e assinada por qualquer interessado, o Con- 
selho Nacional do Trabalho, ou a repartição competente, logo 
após o recebimento da mesma, procederá, com a maxima bre- 
vidade, ás sindicancias necessarias. 


CAPITULO IV 
DAS PENALIDADES 


Art. 21. A imposição das penalidades pela infração do 
me regulamento compete ao Conselho Nacional do Tra- 
alho. 

S 1.º As penalidades constarão de: 

. 4) multa de 1:0005000 a 10:000$000, e o dobro na rein- 
cidencia, aos patrões que, por culpa propria, deixarem de 
cumprir os dispositivos do presente regulamento; 

b) multa de 508000 a 500$000, aos responsaveis ou em- 
pregados das empresas e estabelecimentos que, devendo ou 
podendo fazer cumprir as disposições do presente regulamento, 
propositadamente ou por negligencia sejam os culpados das 
infrações; 

— c) multa de 1008000 a 1:000$000, aos que cometerem 
infrações não previstas nas letras deste paragrafo; 

d) suspensão até 15 dias, e o dobro na reincidencia, aos 
funcionarios que, com incbservancia dos dispositivos deste 
regulamento, receberem propostas de fornecimentos de ma- 
terial á respectiva repartição, informarem ou derem anda- 
mento a papeis ou processos. 

Z $ 2.º Quando houver participação de mais de um indi- 
viduo na mesma infração, serão impostas as penas das letras 
a, b, c e d, a cada um, conforme o caso. 

Art. 22. Nenhuma multa será imposta sem que seja la- 
vrado o respectivo auto de infração. 

1.º Do auto constará o dia, hora e local em que fôr 
lavrado, nome e residencia do infrator ou infratores, seu 
cargo, idade, nacionalidade e estado cicil, especie da infração 
* £ outras declarações, sendo assinado pela autoridade que o 
lavrar, pelo infrator ou infratores: e por duas testemunhas. 

$ 2.º Quando o infrator não puder, não souber ou se re- 
cusar a assinar o seu nome no auto, será feita a declaração 
no final do mesmo, assinando por elle as duas testemunhas. 

Art. 23. O auto de infração será enviado ao Conselho 
Nacional do Trabalho no mesmo dia em que fôr lavrado. 

Paragrafo unico. Julgado o processo em sessão, dentro 
em 30 dias, contados da entrada do auto na Secretaria do 
Conselho, será publicada a decisão no Diario Oficial. 

Art.. 24. Nos casos de imposição de multa, só será aceito 
o recurso a que se refere o art. 31 mediante deposito prévio 
da respectiva importancia. 

Art. 25. As multas serão recolhidas dentro em 30 dias 
contados da data da intimação da decisão do Conselho Na- 
cional do Trabalho, aos cofres de qualquer estação arrecada- 
dora federal, mediante guia da Secretaria do Conselho Na- 
cional do Trabalho ou da autoridade que houver lavrado e 
auto. 

“Art. 26. A decisão do Conselho Nacional do Trabalho de- 
corrente do auto de infração será registrada em livro es- 
pecial, na respectiva Secretaria, dentro do prato de 10 dias. 

Art. Logo que seja conhecida a decisão do Conselho 
Nacional do Trabalho, no caso de condenação, será o infrator 
- intimado a recolher a respectiva importancia no prazo mar- 
cado no art. 25. 

8 1.º No Distrito Federal e na cidade de Niteroi, as inti- 
mações serão feitas pelos funcionarios do Conselho Nacional 
do Trabalho, para isso designados. 

$ 2.º Nos Estados e no Territorio do Acre, as intimções 
serão enviadas ás autoridades fiscais ou arrecadadoras da 
União mais proximas, para que as tornem efetivas. 

$ 3.º Terminado o prazo de 30 dias fixado no art. 25, 
será a intimação devolvida ao Conselho Nacional do Tra- 
balho com a declaração do numero do talão de pagamento da 
multa, data do pagamento e nome da estação que a arrecadou, 
ou com a declaração de que o infrator não efetuou o paga- 
mento, assinada por quem tiver feito a intimação. 

Art. 28. Desde que o pagamento da multa não tenha sido 
efetuado, o Presidente do Conselho Nacional do Trabalho or- 
denará, por despacho, no processo, que seja extraída a cer- 
tidão do livro de registro, certidão essa que representará titulo 
de divida liquida e certa e será enviada ao procurador 
geral do mesmo Conselho, afim de que providencie sobre a 
remessa da certidão ao procurador seccional competente, para 
a cobrança executiva. 

Art. 29. Imposta a penalidade de 


que trata a letra d do 
art. 21, o Presidente do Conselho Nacional do Trabalho co- 
municará o fato ao Ministro competente, solicitando provi- 
dencias para o cumprimento da decisão do mesmo instituto. 


CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 30. De todas as decisões do Conselho Nacional do 
Trabalho, relativas ao presente regulamento, haverá recurso 
para o Ministro do Trabalho, Industria e Comércio. 

S 1.º O recurso de que trata este artigo não terá efeito 
suspensivo e deverá dar entrada na secretaria do Conselho 
Nacional do Trabalho dentro de 60 dias, contados da publi- 
cação no Diario Oficial, da decisão recorrida. 

8$ 2.º O recurso será encaminhado ao Ministro, dentro do 
prazo de 30 dias, contados de sua entrada na secretaria do 
Conselho Nacional do Trabalho, com os necessarios esclare- 
cimentos, prestados pelo presidente do mesmo Conselho, 

Art. 31. As cópias e certidões estraídas dos livros, pro- 
cessos e relações poderão ser feitas á maquina, devendo o 
funcionario que as extraír, após conferi-las e subscreve-las, 
declarar, de proprio punho, que as conferiu e subscreveu. 
Tais documentos serão visados. pelo Diretor da Secretaria do 
Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. 32. — Todos os individuos, empresas, associações, 
sindicatos, companhias e firmas comerciais ou industriais, que 
explorem qualquer ramo de comércio ou industria, inclusive 
concessões dos Governos Federal, estadual ou municipal, do 
Distrito Federal e Territorio do Acre, serão obrigados a en- 
viar á Secretaria do Conselho Nacional do Trabalho, no pe- 
riodo de 1 de Setembro até 31 de Outubro de cada ano, uma 
relação nominal de todos os seus empregados, conforme o 
modelo que acompanha este regulamento, donde constem o 
nome, sexo, idade, estado civil, nacionalidade — ou, si bra- 
sileiro, o Estado onde nasceu, — categoria ou profissão, or- 
denado, salario ou diario, grão de instrução e data da admis- 
são ao serviço. Essas relações deverão ser assinadas pelo 
chefe da firma, diretor ou presidente da empresa ou estabe- 
lecimento, com a declaração expressa de que conferem com a 
folha de pagamento do respectivo pessoal. 

Paragrafo unico. As relações mencionadas neste artigo, 
depois de catalogadas, ficarão fazendo parte do arquivo do 
Conselho Nacional do Trabalho, para os fins de direito. 

Art. 33. Nenhuma empresa ou firma comércial poderá 
contratar qualquer serviço ou fornecimento com os Governos 
da União, dos Estados e dos Municipios, com a Prefeitura do 
Districto Federal, com as corporações, institutos e empresas 
que desses Governos recebam subvenções ou garantias de 
juros, ou em cujas administrações qualquer membro haja 
sido nomeado por um dos referidos Governos, sem que prove 
ter cumprido as disposições do presente regulamento, na 
parte que lhe couber. / 

S 1.º A prova de que trata o presente artigo será feita 
por meio de certidão fornecida pela secretaria do Conselho 
Nacional do Trabalho ou pela repartição, nos Estados ou no 
Territorio do Acre, que o representar. A certidão fica sujeita 
ao selo fixo de 5$ e será extraída das relações dÉ que trata o 
artigo 32. ç 

8 2.º O Tribunal de Contas não registrará nenhum con- 
trato com os individuos, empresas, associações, companhias e 
firmas comérciais ou industriais de que trata o art. 1º deste 
regulamento, sem que seja ao respectivo processo anexada a 
certidão de que trata este artigo. E 

S$ 3.º Quando o Tribunal de Contas negar registro por falta 
da prova citada, comunicará o fato ao Conselho Nacional 
do Trabalho, determinando a natureza do processo e a repar- 
tição culpada, afim de ser imposta por aquele Conselho a res- 
pectiva penalidade, procedendo pela mesma fórma qualquer 
autoridade ou funcionario que tenha de despachar, informar 
ou dar andamento a qualquer processo ou papel no qual se 
verificar a inobservancia das formalidades exigidas no pre- 
sente artigo. 

8 4.º Nos editais e convocações de fornecedores será de- 
clarada a exigencia da juntada da certidão, não sendo tomada 
em consideração a proposta que não observar tal exigencia. 

Art. 34. Aos funcionarios de que trata o $ 1º do art. 18, 
será paga uma importancia até 258 por dia de serviço, devi- 
damente comprovado, mediante autorização do presidente do 
Conselho Nacional do Trabalho e por conta do fundo a que 
se refere o art. 2º do decreto a que acompanha este regu- 
lamento. R 

Art. 35. Os casos omissos e as duvidas que se suscitarem 
na execução do presente regulamento serão resolvidos por de- 
cisão do Conselho Naciônal do Trabalho. 


CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 36. Fica marcado o prazo de 90 dias, contados da 
ublicação deste regulamento, de acôrdo com o art. 1º do 
ecreto n. 19.740, de 7 de Março de 1931, para que sejam 

observadas as disposições de seu artigo 1º, podendo esse prazo 
ser prorrogado pelo Conselho Nacional do Trabalho, a reque- 
rimento do interessado, até o limite maximo de 180 dias. 

Art. 37. O presente regulamento entrará em execução na 

data de sua publicação. 


Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1931. — Lindolfo Collor. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


“Circular n. 59 — Ministerio da Fazénda — Rio de Ja- 
neiro, 15 de Agosto de 1931. 


- Estando o Governo Provisorio empenhado, com a coopera- 
ção do Conselho Sanitario Internacional da Fundação Rock- 
feller, na extinção da febre amarela em todo o territorio bra- 
sileiro, de modo e evitar definitivamente surtos epidemicos, 
recomendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio que providenciem no sentido de ser prestado todo o 
apoio ao serviço de profilaxia da febre amarela (Comissão 
Rockfeller), nos Estados, atendendo com solicitude ás medidas 
que por ele forem solicitadas para a completa eficiencia da 
campanha anti-amarilica. — J. M. Whitaker. 


* 


Circular n. 60 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 18 de Agosto de 1931. 


Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas 'e Mesas de 
Rendas, para seu conhecimento e fins devidos, que a Circular 
deste Ministerio n. 40, de 17 de Junho do corrente ano, revo- 
gando a doutrina da Ordem n. 1.322, de 30 de Dezembro de 
1929, à Alfandega do Rio de Janeiro, sobre o modo de calcular 
a taxa de 2 % ouro para melhoramentos dos portos e outras, só 
a partir da data de sua publicação deverá ser observada, não 
atingindo os despachos anteriores. — J. M. Whitaker. 


ê qo dos Negocios da Fazenda — Em 20 de Agosto 
e : 

Sr. Diretor da Receita Publica — O despacho do trigo, 
quando importado em sacos e separado destes por convenien- 
cia da estivação e decarga, já foi objeto da decisão deste Mi- 
nisterio, sob n. 51, de 31 de Janeiro do corrente ano, à Alfan- 
dega de Santos. 

Por esta ocasião, sem desconhecer o direito da parte de 
pagar os impostos de importação pelo peso bruto, incluido 
neste e dos sacos, foi, todavia, determinado ás repartições que 
verificassem a satisfação de todas as exigencias legais para 


. evitar a importação indevida de sacos — quando de fato o 


trigo fosse embarcado a granél. 

A observancia de tais exigencias pareceu, então, suficiente 
para coibir quaisquer abusos dos importadores. No entanto, 
tendo chegado ao conhecimento deste Ministerio que se está 
realizando uma importação indevida de sacos, recomendo-vos 
providencieis junto ás Inspetorias das Alfandegas não só para 
exato cumprimento daquelas exigencias, como ainda para a 
verificação das faturas consulares, cujos dizeres servirão de 
principal esclárecimento para o objetivo que se tém em vista. 

Assim, sempre que se verificar que o trigo tenha sido em- 
barcado a granél, os sacos que porventura o acompanharem 
estarão sujeitos aos direitos de importação. Separadamente, 
os sacos só deixarão de pagar tais impostos, quando se ve- 
rificar que o trigo que continham, tenha sido esvasiado du- 
sa a viagem, por necessidade da estivação. —J. M. Whi- 
aker. 


Circular n. 10 — Diretoria da Receita Publica — Tendo 
chegado ao conhecimento deste Ministerio, que, juntamente 
com a importação legal do trigo, se vem realisando uma im- 
portação irregular de sacos, a despeito da clarteza da decisão 
transcrita na Ordem n. 57, de 31 de Janeiro ultimo da Dire- 
toria da Reecita á Alfandega de Santos, cujo intuito foi 
coibir possiveis abusos por parte de importadores menos. es- 
crupulosos, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas que os sacos, conti- 
nentes do trigo, seguem o regimen tarifario deste, quando 
vierem acondicionando a mercadoria, ou ainda, quando por 
necessidade de estivação, forem esvasiados durante a viagem, 
descarregando no porto do destino com evidentes vestigios de 
uso, convenientemente marcados e em quantidade equivalente 
ao trigo chegado a granel; devendo a fatura consular, pelos 
e a servir de principal esclarecimento para o objetivo 
visado. 


Diretoria da Receita Publica. Rio de Janeiro, 22 de Agosto 
de 1921. — José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Re- 
ceita. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 19 de Agosto corrente: 

Foram promovidos a Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no Distrito Federal, o da capital do Estado do Rio de 
Janeiro, Antonio Peixoto de Azevedo; 
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A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Rio de Janeiro, o do interior do mesmo Estado, Ros- 
sini Faria. 

Foram nomeados: José MHercilio Luz, para o logar de 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do 
Maranhão; 

O fiscal, em disponibilidade da extinta Inspetoria Geral de 
Bancos no Estado do Pará, Luiz Barreiros para o logar de 
Delegado regional da Inspetoria de Seguros, no mesmo Es- 

ado; 

Themistocles Leal, Coletor das rendas federais em Tiúna, 
José Estevam de Oliveira, Coletor das rendas federais em Ma- 
raial e Frei Caneca, e Luiz Marques da Cunha, Coletor das 
rendas federais em São Vicente e Queimadas, tudo no Estado 
de Pernambuco; 

Alceu Serrano Vieira, Coletor das rendas federais em Co- 
latina, no Estado do Espirito Santo; 

Nos termos do art. 1º $ 2º do Decreto n. 4.057, de 14 de 
Janeiro de 1920, Cordolino Macedo, para o logar de Despa- 
chante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro. 

— Foram removidos: 


A pedido, o Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Rio de Janeiro, João Baptista Guimarães, 
para identico lugar na Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, 
no Estado de Sãq Paulo; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado da Baía, Oswaldo Gomes, para identico lugar 
no interior do Estado do Rio de Janeiro; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Maranhão, Dhejar da Silva Gomes, para 
identico lugar no interior do Estado da Baía; 

A pedido, o Fiscal do Selo Adesivo e outros impostos a 
que estiverem sujeitos os papeis e documentos de transporte 
maritimo e fluvial e de fretamento de navios da Fós do 
Iguassú, no Estado do Paraná, Alvaro Castanhoto Valle, para 
identico lugar em Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro; 

O Fiscal do selo adesivo e outros impostos a que estive- 
rem sujeitos os papeis e documentos de transporte maritimo e 
fluvial e de fretamento de navios em Cabo Frio, no Estado do 
Rio de Janeiro, Paulo Pereira Louro, para identico lugar na 
Fós do Iguassú, no Estado do Paraná. 


— Foram exonerados: 


A pedido, Orimando Silveira Martins, do cargo de Escrivão 
da Coletoria das Rendas Federais de São Francisco de Assis, 
no Estado do Rio Grande do Sul; 

A pedido, Boabdil Achilles de Miranda Varejão, do cargo 
de Despachante Aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro; 

A pedido, Francisco Alberto da Silva Reis, do cargo de 
Fiscal de Clubs para venda de mercadorias mediante sorteio, 
na Capital Federal. 

A pedido, Heitor Machado de Carvalho Braga, do cargo de 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Piúna, no 
Estado do Espirito Santo; 

Tendo em vista a deliberação da Junta de Sasicções no Es- 
tado do Espirito Santo, comunicada em telegrama do respe- 
ctivo Interventor Federal, de 11 do corrente mês, Antonio 
Mattos, do cargo de Coletor das rendas federais em Colatina, 
naquele Estado, de acôrdo com o disposto no art. 6º, letra 
c, do Decreto n. 19.811, de 28 de Março de 1931. 


— Foram aposentados: 


Na fórma do disposto nos arts. 1º e 8º do Decreto nu- 
mero 19.498, de 11 de Novembro de 1930, e no art. 121 da Lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do imposto 
de consumo no Districto Federal, Propicio Barreto Pinto; | 

Nos termos do art. 121, da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915, o 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Rio Grande do Norte, Pedro de Alcantara 
Viveiros; o 2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Alfredo da Costa Galvão; o Mestre da Secção de 
obras e reparos da Casa da Moeda, Ernesto Felippe Nery e o 
2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega de Santos, no Es- 
tado de São Paulo, José Fererira de Araujo, nomeado 2º Es- 
criturario da Alfandega de Parnaíba no Estado do Piauí, por 
decreto de 29 de Julho ultimo. 

— Foram declarados em disponibilidade com vencimentos a 
que tiverem direito, nos termos do art. 1º, do Decreto nu- 
mero 19.878, de 17 de Abril, ultimo, combinado com o artigo 
1º, do Decreto n. 19.552, de 30 de Dezembro de 1930, o Ba- 
cahel Tranquillino Graciano de Mello Leitão, no cargo extinto 
de 2º representante do Ministerio Publico, junto ao Tribunal 
de Contas; o Bacharel Fabio Kino, no cargo em comissão de 
Fiscal da Extinta Inspetoria Geral de Bancos, e Alvaro da 
Gama Cerqueira, no cargo em comissão de fiscal da extinta 
Inspetoria Geral de Bancos, no Estado de Minas Gerais. 

No decreto de 3 de Junho passado que nomeou José Au- 
gusto Grindley, Coletor das Rendas Federais em Conceição do 
Arroio, no Estado do Rio Grande do Sul, foi feita, em data de 
19 do corrente, a seguinte apostila: “Chama-se José Augusto 
Grundler e não José Augusto Grindley o serventuario a que 
se refere o presente decreto; á à 

No decreto de 20 de Maio passado que nomeou José Guima- 
rães Gondim, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em 
Vila Planaltina, no Estado de Goiaz, foi feita, em data de 19 
do corrente, a seguinte apostila: “Chama-se José Guimarães 
Mundim e não José Guimarães Gondim, o serventuario a que 
se refere o presente decreto. 
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— No decreto de 22 de Julho ultimo que nomeou 4º Escri- 


turario do Tesouro Nacional o ex-4º Escriturario do mesmo. 


Tesouro, Bacharel Antonio Rolim Cavalcanti de Arcoverde, foi 
feita em data de 21 do corrente a seguinte apostila: * Chama- 
se Antonio Rolim Cavalcanti Arcoverde e não Antonio Rolim 
Cavalcanti de Arcoverde o funcionario a que se refere o pre- 
sente decreto”. : 

— Por decreto de 21 do corrente, foi nomeado Manoel Gui- 
lherme Costa para o logar de Fiscal do sélo adesivo e outros 
impostos a que estiverem sujeitos os papeis e documentos de 
transporte maritimo e fluvial e de fretamento de navios em 
Belém, no Estado do Pará. 

— Por outros de 24 do corrente: 


Foram nomeados: João Salvador para o logar de Fiscal 
de clubs para venda de mercadorias, mediante sorteiros, na 
Capital Federal; e Benevides Nogueira de Sá, Coletor das 
rendas federais em Jambeiro, no Estado de São Paulo. 

Foi declarado sem efeito o decreto de 19 do corrente, que 
removeu, a pedido, o Contador da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, João Baptista 
Guimarães, para identico logar na Delegacia Fiscal do mesmo 
Tesouro, no Estado de São Paulo. 


No decreto de 27 de Maio ultimo, que nomeou Francisco de 
Oliveira Maliterno, Coletor das rendas federais em Santo 
Antonio de Padua, no Estado do Rio de Janeiro, foi feita em 
data de 24 do corrente, a seguinte apostila: “Chama-se Fran- 
cisco Oliveira Moliterno e não Francisco Oliveira Maliterno, o 
serventuario a que se refere este decreto”. 


— Por decertos de 26 de Agosto corrente: 


Foram promovidos: a Contador da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado de São Paulo, o 1º Escripturario Ho- 
racio Cancio dos Santos Lemos; a Agente Fiscal do imposto 
de consumo na capital do Estado de Mato Grosso, o do inte- 
rior do mesmo Estado, Arnaldo Olavo de Almeida Serra; a 
mestre da secção de obras e reparos da Casa da Moeda, o en- 
- carregado, Claudino Francisco da Silva; a 1º patrão das em- 
barcações da Alfandega do Rio de Janeiro, o 2º patrão, Manoel 
Innocencio da Silva; a 2º patrão das mesmas embarcações, o 
marinheiro Pedro José de Oliveira; por antiguidade a Confe- 
rente da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, o 1º Es- 
criturraio João Rodrigues Vianna; a 1º Escriturario da Dele- 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, o 
2º Escriturario Vicente de Paula e Silva; a 2º Escriturario da 
de secção de obras e reparos da Casa da Moeda, o oficial espe- 
cial Leopoldo da Motta Teixeira, e por merecimento, a 1º Es- 
criturario da Alfandega de São Francisco, no Estado de Santa 
Catarina, o 2º Escriturario Ninyas Cunha; a 1º Escriturario 
da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, o 2º Escri- 
turario Bento João Teixeira, a 1º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do 
Norte, o 2º Escriturario Luiz França Ferreira Thaumaturgo; 
a 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado de- São Paulo, o 4º Escriturario Ariosto Ribeiro da 
Costa; a oficial especial da secção de obras e reparos da Casa 
da Moeda, o oficial de 1º classe Henrique Lopes; a oficial de 
1º classe da mesma secção, o oficial de 2º classe, Luiz Braz 
Lopes; a oficial de 2º classe da mesma secção, o oficial de 
3º classe Djalma Teixeira. 


Foram nomeados: o 2º Escriturario da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Lino de Barcellos, para o lugar de Contador da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais; 
Conferente da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, 
Joaquim Francisco do Amaral e Mello, para o lugar de Guar- 
da-mór da mesma Alfandega; o 2º Oficial aduaneiro, extinto, 
da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo, Argemiro 
Pinto Monteiro, para 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
“Tesouro Nacional no mesmo Estado; o 2º Oficial aduaneiro, 
extinto da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo, Da- 
niel Henry Christol, para 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Amazonas; o 2º Oficial 
aduaneiro extinto, da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Paulo, Eusthacio Teixeira Leomil, para 4º Escriturario da De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará: o 
2º Oficial aduaneiro extinto, da Alfandega de Santos, no Es- 
tado de São Paulo, Manoel Rosa Junior para o lugar de 2º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Piauí; o 2º Oficial aduaneiro. extinto, da Alfandega de 
Santos, no Estado de São Paulo, Agnell Meigger, para 2º Es- 
criturario da Alfandega da Parnaíba, Estado do Piauí; o 
2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega de Santos, Estado 
de São Paulo, João Gonçalves, para 2º Escriturario da Delega- 
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Paraíba; o 
2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega de Santos, Estado 
de São Paulo, Oswaldo Ribeiro da Cunha, para 2º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Ser- 
gipe; o 2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega de Santos, 
Estado de São Paulo, João Manoel Soares, para 2º Escriturario 
da Alfandega de São Francisco, no Estado de Santa Catarina; 
Albano Monteiro Espinola, Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado de Mato Grosso; Antenor Costa, 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Piuma, Estado 
do Espirito Santo; Octaviano Augusto Ribeiro da Silva, Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Miritiba, Estado 
do Maranhão; José Alcides de Oliveira, Escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em Ruy Barbosa, Estado da Baia; Fran- 
cisco Salles Baptista, marinheiro das embarcações da Alfan- 
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dega do Rio de Janeiro; Mario Joaquim Fernandes, marinheiro 
ds mesmas embarcações; o operario extraordinario da perear 
de obras e reparos da Casa da Moeda, Waldemiro Pereira de 
Araujo, para oficial de 3º classe da mesma secção; a pedido, 
o contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Minas 
Gerais, José Felippe de Araujo Pinto, para o lugar de 2º Es- 
criturario da Alfandega do Rio de Janeiro; o 4º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará, 
Jairo Tinoco, para o lugar de 2º Escripturario da Delegacia 
Fiscal do mesmo Tesouro, no Estado do Rio Grande do Norte; 
o Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado 
de Mato Grosso, Francisco Corrêa Costa Filho, para identico 
lugar no interior do Estado do Paraná; a pedido e por per- 
muta, o 2º Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, José 
Dias Pereira, para o lugar de 1º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro; o 
1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Rio de Janeiro, Francisco Badenes, para o lugar 
de 2º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro. 


Foi declarado sem efeito o decreto de 29 de Julho ultimo, 
que nomeou o 2º Oficial aduaneiro, extinto, da Alfandega de 
Santos, no Estado de São Paulo, João Manoel Soares, para o 
lugar de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal. do Tesouro Na- 
cional no Estado da Paraíba. 


Foi exonerado, por abandono de emprego, Rodolpho Cyricio 
de Souza, Coletor das Rendas Federais em Camboriú, Estado 
de Santa Catarina. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121, da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: o 1º Escriturario do 
Tribunal de Contas, Bacharel Samuel José Pereira das Neves; 
o Conferente da Alfandega de São Salvador, Estado da Bais, 
José Garcia Pacheco de Aragão Junior; o Fiel de armazem, 
extinto, da Alfandega de São Salvador, no Estado da Baía, 
Pedro Emygdio Leal; o Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado de São Paulo, José Maria de Mattos, 
nomeado, a pedido, para identico lugar no interior do Estado 
do Paraná, por decreto de 4 de Junho ultimo. . 


Foi posto em disponibilidade no cargo, em comissão, de 
fiscal da extinta Inspetoria Geral de Bancos, no Estado do Rio 
de Janeiro, o Bacharel José Vianna Marques, nos termos do ar- 
tigo 1º, do Decreto n. 19.552, de 30 de Dezembro de 1930. 


Por portaria de 17 do corrente, foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio de seu cargo, por 90 dias, ao Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Pinheiros, no Es- 
tado de São Paulo, Sergio Feitosa Victorio. 


— Por outra de 19 do corrente, foi concedida a licença 
de seis mêses, sem vencimentos, nos termos do art. 16, do 
Decreto 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Conferente da 
Alfandega de Uruguayana, no Estado do Rio Grande do Sul, 
o Martins Desouzart, para tratar de seus interesses par- 
ticulares. 


— Ainda por outra da mesma data, foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio de seu cargo por cinco mêses, ao 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais de Nossa Senhroa 
das Dores, no Estado de Sergipe, Luiz Simões de Oliveira. 

— Por portaria de 20 do corrente foi concedida licença de 
tres mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que tiver 
direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de 
Fevereiro de 1921, ao Agente Fiscal do imposto de Consumo 
no interior do Estado do Ceará. Arthur Leal Nabuco de 
Araujo Filho, para tratar de sua saude onde lhe convier. 


— Por portaria de 21 do corrente foi considerado licen- 
ciado, nos termos do art. 21 do Decreto n. 14.663, de 1 de Feve- 
reiro de 1921, no periodo de 6 de Junho ultimo a 6 de Agosto 
corrente, o quimico do Laboratorio Nacional de Analises, Ro- 
binne da Silva Tjader. 

— Por portarias de 24 do cerrente, foi concedida permis- 
são para se afástarem do exercicio de seus cargos: 

Por 60 dias, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Guarará, no Estado de Minas Gerais, Manoel Honorio 
Alves; 

Por seis mêses, ao Coletor das rendas federais em Oeiras, 
no Estado do Piauí, Hermogenes Dias Garcia, a partir da 
data em que a repartição competente tiver conhecimento 
oficial desta concessão. 


— Por outras, da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes' licenças: 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1931, ao Guarda-mór da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul, Marcellino Tavares, para tratar de sua 
saude onde lhe convier, ficando marcado o prazo de oito dias 
para entrar no goso da mesma licença; - 

De 11 mêses, nos termos do art. 19 do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao servente da Delegacia Fiscal do 
Tsouro Nacional no Estado do Maranhão, Glicerio da Costa 
Rodrigues, para tratar de sua saude onde lhe convier. 

— Por portaria de 24 do corrente, foi concedida a licença de 
90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos termos do 
art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
aprendiz de 2º classe da oficina de maquinas da Casa da 
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Moeda, Alvaro Bezerra de Andrade, para tratar de sua saude 
-onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no goso da mesma licença. 

— Por outra, da mesma data, foi concedida permissão para 
se afastar do exercicio de seu cargo, por 90 dias, ao Coletor 
da 2º Coletoria das Rendas Federais de São Gonçalo, no Estado 
do Rio de Janeiro, Vicente Dantas Filho. 

— Por portaria de 30 de Agosto, foi concedida permissão 

ra se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, ao 

Coletor das Rendas Federais de Encantado, no Estado do Rio 

“Grande do Sul, Miguel Alves Cardoso, a partir da data em que 
a repartição competente tiver conhecimento oficial desta 
-concessão. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


EXPEDIENTE DO SR. 


Dia 19 de Agosto 


MINISTRO 


Ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro: 


N. 11 — Recomendando providenciar afim de que o fun- 
-cionario da Alfandega do Rio de Janeiro, Sr. Alcides Paiva, 
jncumbido do serviço de fiscalização e controle dos embarques 
de café efetuados no porto de Santos, preste e forneca diaria 
e imediatamente á comissão executiva do Conselho Nacional 
«de Café todos os dados e esclarecimentos relativos ao mesmo 
serviço. 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
id da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes of- 
icios: 


Dia 17 de Agosto 


N. 362 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio de Medicina solicitou o comparecimento do 
Sr. Manoel Leitão de Andrade, Conferente de descarga da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, no dia 21 do corrente, ás 12 horas, 
aca de ser submetido a inspeção de saude para aposenta- 
doria. 


Dia 20 


N. 363 — Comunicando que a: Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina solicitou o camparecimento do 
Sr. Antonio Carneiro da Gama Malcher, Conferente da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, no dia 24 do corrente, ás 12 horas, 
afim.de ser submetido a inspeção de saude para efeito de apo- 
-sentadoria. 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
-rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
Suintes oficios: 


Dia 3 de Agosto 


N. 943 — Afim de receber esclarecimentos, remete o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 24.390, do corrente ano, em 
que são interessados Elie Lopes & C. 


N. 944 — Comunicando que á Irmã Superiora do Colegio 
Santos Anjos, concedeu isenção de direitos e taxa de expe- 
“diente para duas caixas marca S. L. ns. 131 e 132 contendo 
“uma estatua e respectivo pedestal, em gesso. (Processo nu- 
mero 29.663, de 1931). 


N. 945 — Comunicando que à Prefeitura de Belo Hori- 
zonte, concedeu, mediante assinatura de termo de responsa- 
bilidade com o prazo de 60 dias, redução de direitos, para o 
material discriminado na inclusa 1º via da relação. (Pro- 
cesso n. 38.754, de 1931). 


N. 947 — Solicitando seja devolvido o processo n. 31 201, 
de 1930, enviado a essa Alfandega com a ordem n. 672, de 
10 de Junho ultimo, para fazer-se a devida juntada. (Pro- 
cesso n. 28.857, de 1931). 


N. 948 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado 
sob n. 42.521, do corrente ano, relativo ao requerimento 

“em que Alberto Cocozza & Irmãos, solicitam, por equidade, 
isenção de direitos e demais taxas aduaneiras para uma caixa 
contendo 20 rolos de fita (tinta) para carimbos, 50 parafusos 
especiais, para os mesmos rolos, nove aneis contendo carimbos 
de metal com os dizeres “Indio do Brasil” e uma matris para 
confecção dos carimbos “Indio — Brasil”, vinda da America 
do Norte pelo vapor Eastern Prince, entrado neste porto em 
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21 de Maio ultimo, e embarcada pela Electric Fruit Marking 
Machine, — resolveu, por despacho de 31 do mês proximo 
findo, autorisar o despacho na forma solicitada. 


N. 949 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Leopoldina Railway Company, Limited, mediante assinatura 
de termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, isenção 
de direitos de importação e de expediente, para cerca de 5.439 
er TTRE de carvão em briquettes. (Processo n. 43.213, 

e E 


Dia & 


N. 950 — Reiterando o pedido constante da ordem n. 716, 
de 17 de Junho findo. (Processo n. 8.304, de 1931). 


N. 951 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o vosso oficio n. 852, de 
27 de Março ultimo, fichado no Tesouro sob n. 19.286, deste 
ano, em que a The Royal Mail Steam Packet Company, re- 
corre do ato dessa Inspetoria que, em 27 de Novembro 
de 1923, responsabilizou o comandante do vapor inglês Desna, 
entrado em 25 de Outubro do mesmo ano, pelo pagamento 
dos direitos relativos à mercadoria extraviada de um vo- 
lume, marca PSNCIHCC mn. 4.060, proferiu o seguinte des- 
pacho : 

“Na fórma do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso”. 


O parecer que emiti foi o seguinte : 


“Opino que não se tome conhecimento do recurso, por 
pr Err oe fóra do prazo legal.” (Processo n. 19.286, 
e o 


; N. 952 — Com o oficio n. 1.410, de 11 de Agosto do ano 
findo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no 
Tesouro sob n. 38.184, de 1930, relativo ao recurso interposto 
por The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company 
Limited, do ato dessa Alfandega que lhe negou redução de 
direitos para uma caixa contendo “fios de cobre isolados 
com borracha e algodão para auto-onibus”, despachada pela 
nota de importação mn. 67.354, de 1930, sob o fundamento de 
existir similar na industria nacional. 

O Sr. Ministro, em data de 19 de Maio ultimo proferiu o 
seguinte despacho : 


“Nego provimento ao recurse, para confirmar a decisão 
recorrida.” 

O Sr. Inspetor da Alfandega justificou a sua decisão com 
o oficio em seguida transcrito : : 


“Encaminho-vos o processo de recurso de The Rio de Ja- 
neiro Tramway Light and Power Company Limited, contra 
q ato desta Alfandega que lhe negou redução de direitos para 
uma caixa contendo fios de cobre isolados com borracha 
e algodão, sob o fundamento de existir similazsna industria 
nacional. 

Efetivamente, nos termos do Decreto n. 5.623, de 29 de 
Dezembro de 1928, despacho ministerial de 9 de Abril de 1929, 
à Associação das Companhias de Estradas de Ferro do Brasil, 
e Circular n. 23, de 7 de Maio de 1929, todo material rodante 
e de tração destinado aos serviços de transporte de estradas 
de ferro comum e viação urbana, importado pelo Estado ou 
companhias concessionarias, pagará 10 % dos impostos esta- 
belecidos na Tarifa, não como redução, mas como taxa espe- 
cifica e independente das formalidades do Decreto n. 8.592, 
de 8 de Março de 1911. 

Acontece, porém, que o Tesouro Nacional, nas ordens 
ns. 437 e 451, de 23 e 29 de Maio ultimo, á Alfandega de 
Santos, deixou de conceder redução de direitos a material 
em identicas condições por ter similar na industria nacional, 
e esta Alfandega, no intuito de bem assegurar os interesses 
da Fazenda Nacional, procedeu de identica fórma. (Processo 
n. 38.184, de 1930). 


Dia 5 


N. 953 — Comunicando á Companhia Siderurgica Belgo- 
Mineira concedeu mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos e taxa 
de expediente, para 12 peças, 12 pacotes e quatro caixas, 
contendo engates e aparelhos de choque e tração de ferro 
e aço e seus pertences praa vagões de estrada de ferro. (Pro- 
cesso n. 43.892, de 1931). 


N. 954 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o vosso oficio n. 865, de 
97 de Março ultimo, fichado no Tesouro sob n. 19.158, deste 
ano, em que a The Royal Mail Steam Packet Company re- 
corre do ato dessa Alfandega que, em 26 de Maio de 1923, 
responsabilizou o comandante do vapor inglês Demerara, en- 
trado em 11 de Abril do mesmo ano pelo pagamento dos 
direitos relativo á mercadoria extraviada de dois volumes 
marca C. P. C. ns. 282 e 4.481, proferiu o seguinte despacho : 

“Na fórma do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Opino que não se tome conhecimento do recurso. por 
ter sido interposto fóra do prazo legal. (Processo n. 19.158, 
de 1931). - 
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N. 955 — Transmitindo-vos o processo fichado no Te- 
souro sob n. 39.843, do ano em curso, em que é interessada 
“a “Brasital”, sociedade anonima, para cumprimento de des- 
pacho. 


N. 956 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob 
n. 39.729, do corrente ano, em que é interessada a Associação 
Comercial do Rio de Janeiro, afim de ser satisfefta a infor- 
mação. 


N. 957 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento fichado no Tesouro sob n. 18.653, deste 
ano, em que a Itabira Iron Ore Company, Limited, pede re- 
consideração do despacho exarado no processo n. 43.492, 
de 1930, em virtude do qual lhe foi negada isenção de direitos 
e expediente para o equipamento completo da expedição de 
engenheiros especialistas contratada nos Estados Unidos, 
para proceder a estudos mineralogicos e efetuar o levanta- 
mento de plantas e bem assim organizar o projeto de uma 
via-ferrea que tem de construir para transporte de minereo 
de ferro, proferiu, em data de 30 de Julho findo, o seguinte 
despacho : 

“Na fórma do parecer do Dr. Consultor da Fazenda, man- 
tenho os despachos anteriores.” 

OQ parecer do Sr. Consultor da Fazenda, com o qual con- 
cordou o Sr. Ministro, foi o seguinte : y 

“Os objetos, cuja isenção se pretende, não estão incluidos 
no contrato da requerente, e muitos deles têm similares na 
industria nacional Ê 

Pouco importa que esta não seja, ainda, perfeita. | 

Aqueles que não se contentem com a sua imperfeição po- 
derão recorrer ao que esteja importado, tendo pago os di- 
reitos respectivos, ou, então, façam importação direta, sub- 
metendo-se ao regimen fiscal. 

Acresce que os dispositivos em que a requerente procura 
amparar o seu pedido não lhe são favoraveis. « 

Os 88 11 e 12 do art. 2º da Tarifa, não lhe aproveitam: 
o primeiro exige a precedencia de uma “requisição da com- 
petente Legação” e o segundo se refere aos instrumentos dos 
serviços de profissionais, já usados pelos mesmos (ordem 311, 
de 25 de Maio de 1927. D. O., de 26. Calcada em parecer deste 
Gabinete). 

Assim, portanto, os despachos anteriores deverão ser man- 
tidos.” . 


Dia 6 


N. 958 — Afim de ser cumprido o disposto no Decreto 
n. 19.682, de 9 de Fevereiro ultimo, devolve as relações de 
folhas 2 a 4, que acompanharam o processo n. 38.906, 
de 1929. (Processo n. 34.270, de 1931). 


N. 959 — Peço-vos informeis si, pelos serviços Hollerith, 
foram apresentados nessa Alfandega os quadros da fusão 
anual das estatisticas das agencias aduaneiras, mesas de 
rendas e postos fiscais, subordinado a essa aduana, relativos 
aos anos de 1929 e 1930. (Processo n. 16.806, de 1931). 


N. 960 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu per- 
mitir, por equidade, à Atlantic Refining Company of Brasil, 
despachar nessa Alfandega e na ds Santos, os carregamentos 
“de gasolina a granel, vindos pelo vapor Atlantic Sun a entrar 
até o dia 10 do corrente mês, produto esse encomendado de 
Filadelfia, E. U. A. N., mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade, revigorada, para o caso, a determinação cons- 
tante da Ordem da Diretoria Geral do Tesouro, n. 314, de 
18 de Julho proximo findo. (Processo n. 44.770, de 1931). 


Dia 8 


N. 961 — Comunicando que á Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira concedeu, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos 
e taxa de expediente, para o material discriminado na inclusa 
1º via da relação composta de quatro itens. (Processo nu- 
mero 44.138, de 1931). 


N. 962 — Comunicando que à Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira, concedeu, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos 
e taxa de expediente para duas caixas contendo dois démar- 
reurs a oleo, destinados a um motor eletrico de usina me- 
talurgica. (Processo n. 44.139, de 1931). 


0 N. 963 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
isenção de direitos e quaisquer taxas para duas caixas 
marca D. M. F. 1 e 2, contendo 14 bombas Lamplin, desti- 
nadas ao hidro-avião “DO-X?. (Processo n. 41.470, de 1931). 


Dia 10 


.N. 964 — Para o fim enunciado na informação, trans- 
mite o processo fichado no Tesouro sob n. 39.960, do cor- 
rente ano. (Processo n. 39.960, de 1931). 


| N. 965 — Enviando, para receber audiencia, o processo 
fichado no Tesouro sob n. 40.141, do corrente ano, em. que 
é interessada The Rio de Janeiro City Improvements Com- 
pany, Limited. 
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N. 966 — Remetendo cópia autentica da Ordem n. 


Er 
0, de 
26 de Fevereiro de 1929, solicitada no oficio n. 2.047, de. pie 


corrente, fichado no Tesouro sob n. 44.881, deste ano. ( 
cesso n. 44.881, de 1931). 


” 
+ » 


N. 967 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- A 
sente o processo encaminhado com o vosso oficio n. 1.307, 


de 16 de Maio ultimo, fichado no Tesouro sob n. 30.876- 
deste ano, em que a Standard Oil Company of Brasil reclama 
contra o pagamento de direitos, na razão de 20 % ad va- 
lorem, feito na nota de importação n. 656 do corrente ano,. 
para tambores de ferro batido, pintados, proprios para trans- 
porte de substancias liquidas, proferiu o seguinte despacho : 
“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso.” 


O parecer que emiti foi o seguinte : 


“Opino que -se negue provimento ao recurso que foi inter-. 


posto com preterição de formalidades legais como acentúa 
o Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”, (Processo nu- 
mero 30.876, de 1931). Vevia 


N. 968 — Os processos motivados pela reclamação da. 
supracitada (Companhia relativa ás notas de importação- 
ns. 12.320, 8.667, de 1931; 76.033, 87.120, 85.866, 76.032, 
98.755, 101.363, 98.756, de 1930, tiveram solução identica à. 
exarada na Ordem mn. 967, referida. (Processos ns. 30.857, 
30.863, 30.874, 30.872, 30.858, 30.873, 30.886, 30.878, 30.879, 
de 1931, respectivamente. 


N. 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo encami- 
nhado com o vosso oficio n. 1.294 de 16 de Maio ultimo, fi- 


chado no Tesouro Nacional sob n. 30.863 deste ano, em que. 


a Standard Oil Company of Brazil reclama contra o paga- 
mento de direitos, na razão de 20 % ad valorem, feito na nota 
de importação n. 8.667 do corrente ano, para tambores de 
ferro batido, pintados, proprios para transporte de substan- 
cias liquidas, proferiu, em data de 3 deste mês, o seguinte. 
despacho: à Ez 
“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


. O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte. : 
“Opino que se negue provimento ao recurso que foi in- 
terposto com a | 
acentúa o Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


N. 970 — Com o oficio n. 1.830, de 16 de Julho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo ficbado sob uu- 
mero 41.095, do corrente ano, relativo ao requerimento em 
que a Standard Oil Company of Brasil pede lhe sejam res- 
tituidos os direitos pagos pela nota n. 37.605, deste ano, re- 
lativos á importação de tambores de ferro que acondicio- 
naram residuos de petroleo para lubrificação de maquinas. 

O Sr. Ministro, proferiu o seguinte despacho : 

“Na fórma do parecer, improcede o pedido da reque- 
rente.” 

O parecer que emiti, foi o seguinte : 

“Improcede o pedido de restituição que a Companhia re- 
clamante pretende obter. . 

A Alfandega do Rio decidiu bem, de acôrdo com a Cir- 
cular n. 48, de 24 de Julho de 1930, cuja doutrina deve pre- 
valecer até que a superior autoridade, que a expediu, delibere 
em contrario. (Processo n. 41.095, de 1931). 


N. 971 — Os processos em que a supracitada Companhia 
solicita restituição dos direitos pagos pelas notas de impor- 
tação ns. 37.884 e 37.882, do corrente ano, tiveram despacho 
identico ao mencionado, na Ordem mn. 970, referida. (Pro- 
cessos ns. 41.117 e 41.116, de 1931, respectivamente). 


N. 972 — Com o oficio n. 1.829, de 16 de Junho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 41.116 do corrente ano, relativo ao requerimento em 
que a Standard Oil Company of Brazil pede lhe sejam resti- 
tuidos os direitos pagos pela nota n. 37.882, do corrente: 
ano, relativos à importação de tambores de ferro que acon- 
dicionam residuos de petroleo para lubrificação de maquinas. 

O Sr. Ministro, em data de 30 do mez proximo findo, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Na fórma do parecer, improcede o pedido da requerente””.. 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro 
foi o seguinte: 

“Improcede o pedido de restituição que a Companhia re- 
clamante pretende obter. 

A Alfandega do Rio decidiu bem, de acôrdo com a Circular 
n. 48, de 24 de Julho de 1930, cuja doutrina deve prevalecer até. 
que a superior autoridade que a expediu delibere em con- 
trario”. 

O que vos comunico para os devidos fins. 


N. 973 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o: 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo encami- 
nhado com o oficio n. 1.305 de 16 de Maio ultimo, dessa Al- 
fandega fichado no Tesouro Nacional sob n. 30.874, deste 
ano, em que a Standard Oil Company of Brazil reclama contra 
o pagamento de direitos na razão de 20 % ad valorem feito 
na nota de importação n. 76.033, do ano findo, para tam- 


h 


969 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 


preterição de formalidades legais como | 






















Dores de ferro batido, pintados, proprios para transporte de 
“substancias Jiquidas, proferiu, em data de. 
seguinte despacho: És E 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


“O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro 


foi o seguinte: 


““Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter-. 


posto com a preterição de formalidades legais como acentúa 
o Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio. 


N. 974 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 


'* Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo encami- 


nhado com o oficio n. 1.303 de 16 de Maio ultimo, dessa 
Alfandega fichado no Tesouro Nacional sob n. 30.872, deste 
“ano, em que a Standard Oil Company of Brazil reclama contra 
o pagamento de direitos na razão de 20 % ad valorem feito 
na nota de importação n. 87.120 do ano findo, para tambores 
-de ferro Datido, pintados, proprios para iransporie de 
substancias liquidas, proferiu, em data de 3 do corrente, o se- 
-guinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro 
“foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi in- 
“terposto com preterição de formalidades legais como acentúa 
-o Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


N. 975 — Comnico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
mnistro da Fazenda, tendo presente o processo encaminhado 
“com o oficio n. 1.296, de 16 de Maio ultimo, dessa Alfan- 
“dega fichado no Tesouro Nacional sob n. 30.858, deste ano, 
em que a Standard Oil Company of Brazil reclama contra o 
“pagamento de direitos na razão de 20 % ad valorem feito na- 
nota de importação n. 85.866, do ano findo, para tambores 
-de ferro batido, pintados, proprio para transporte de sub- 
-stancias liquidas, proferiu, em data de 3 do corrente, o se- 
“guinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
-nistro, foi o seguinte: E ; 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
“posto com preterição de formalidades-legais como acentúa o 
“Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


N. 976: — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
“Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo encami- 


"“nhado com o oficio n. 1.304 de 16 de Maio ultimo, dessa Al- 


“fandega fichado no Tesouro Nacional sob n. 30.873, deste 
ano, em que a Standard Oil Company of Brazil reclama 
-contra o pagamento de direitos na razão de 20 % ad valorem 
“feito na nota de importação n. 76.032 do ano findo, para 
“tambores de ferro batido, pintados, proprios para transporte 
-de substancias liquidas, proferiu, em data de 3 do corrente 


“o seguinte despacho: 


) 

“Ns termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
“posto com preterição de formalidades legais como acentúa o 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


N. 977 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
“Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo encami- 
nhado com o oficio n. 1.313, de 16 de Maio ultimo, dessa 
Alfandega, fichado no Tesouro Nacional sob n. 30.886 deste 

no, em que a Standard Oil Company of Brazil, reclama 
-contra o pagamento de direitos na razão de 20 % ad valorem, 
feito na nota de importação n. 98.755, do ano findo, para 
“tambores de ferro batido, pintados, proprios para transporte 


“«de substancias liquidas, proferiu, em data de 3 do corrente, o 


“seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. | 

O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Mi- 
nistro, foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
posto com preterição de formalidades legais como acentúa o 
“Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


N. 978 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo encami- 
nhado com o ofício n. 1.309, de 16 de Maio ultimo, dessa 
Alfandega, fichado no Thesouro Nacional sob n. 30.878, deste 
“ano, em que a Standard Oil Company of Brazil, reclama 
contra o pagamento de direitos na razão de 20 % ad valorem, 
“feito na nota de importação n. 101.363, do ano findo, para 
tambores de ferro batido, pintados, proprios para transporte 
-de substancias liquidas, proferiu, em data de 3 do corrente, 
-o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que ebiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
“posto com preterição de formalidades legais como accentúa o 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


data de 3 do corrente, o 
| nhado com o oficio n. 1.310, de 16 de Maio ultimo, desta 
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N. 979 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo encami- 


Alfandega, fichado no Tesouro Nacional sob n. 30,879, deste 
ano, em que a Standar Oil Company of Brazil, reclama contra 
o pagamento de direitos na razão de 20 % A aj valorem, feito 
na nota de importação n. 98.756 do ano findo, para t ores 
“de ferro batido, pintados, proprios para transporte de subs 
stancias liquidas, proferiu, em data de 3 do corrente, o se- 
guinte despacho: 
“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

. O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro 

foi o seguinte: 


“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter-. 
posto com preterição de formalidades legais como accentúa o 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


Dia 11. 


N. 980 — Comunicando que á All America Cables Incorpo- 
rated concedeu mediante assinatura de termo de responsa- 
bilidade com o prazo de 60 dias, redução de direitos, para o 
material discriminado na inclusa 1º via da relação composta 
de tres itens. (Processo n. 42.935, de 1931). 


N. 981 — Afim de receber esclarecimentos, envia o pro- 
cesso fichado no Tesouro, sob n. 29.584, do corrente ano, 
relativo ao aviso n. P 310, do Ministerio das Relações Exte- 
riores. 


N. 982 — Com o oficio n. 2.251, de 13 de Dezembro ul- 
timo, encaminhou essa Alfandega a esta Diretoria, o pro- 
cesso fichado sob n. 58.431, de 1930, relativo ao recurso in- 
terposto pela Companhia Cantareira de Viação Fluminense, 
do ato dessa Alfandega que lhe negou redução de direitos 
para os volumes ns, 1/4, da relação anexa ao processo, refe- 
rentes a tres fardos contendo estôpa de lã para lubrificação 
das caixas de eixos e de graxa de carros motores e uma caixa 
contendo 1.500 metros de corda de linho para campainhas 
de bondes, sob o fundamento de terem similar na industria 
nacional. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho : 


“Nego provimento ao recurso, para confirmar a decisão 
recorrida.” 


N. 983 — Com o oficio n. 1.648, de 24 de Junho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Te- 
souro sob n. 37.155, do corrente ano, relativo ao recurso 
interposto pela Cmpanhia Cantareira e Viação Fluminense 
do ato dessa Alfandega que lhe negou o despacho de di- 
versas mercadorias pela taxa de 10 %, de acôrdo com o 
art. 1º da Lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, sob o 
fundamento de serem de uso comum. 

O Sr. Ministro da Fazenda proferiu o seguinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso.” 


N. 984 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo em que Antonio T. Gomes de Castro pede isenção 
de direitos de importação e taxa de expediente para uma caixa 
marca A. A. L. n. 10.406, contendo uma estatua de mar- 
more, e tendo em vista o certificado passado pela Escola Na- 
cional de Belas Artes, proferiu o seguinte despacho: 

“Deferido por equidade”. (Processo n. 44.055, de 1931). 


Dia 12 


N. 985 — Com o oficio n. 1.570, de 17 de Julho ultimo 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 37.079, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela firma Johns Manville Corporatio of Brasil, do ato dessa 
AlMandega que classificou como tinta preparada com resina 
do art. 163 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo a mer- 
cadoria despachada pela nota de importação n. 12.866, do 
corrente ano, como amianto em tinta de qualquer modo 
preparada, do art. 617 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso, para manter a decisão re- 
corrida”. 


N. 986 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu re- 
dução definitiva de direitos para 1.484 barras de chumbo 
marca “Figerõa” — P. B. R.”, sem numeros, constantes da 
inclusa 1º via da relação composta de um item, material esse 
importado pela Prefeitura de Bello Horizonte e já despa- 
chado, em virtude da Ordem n. 110-A, de 15 de Fevereiro de 
1929. (Processo n. 13.394, de 1931). 


Dia 13 


N. 987 — Com o oficio n. 1.564, de 17 de Junho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Te- 
souro sob n. 37.084, do corrente ano, relativo ao recurso 
interposto por Motores Marelli S. A., do ato dessa Alfan- 
dega, considerando sujeita ao pagamento de 15 % ad valorem, 
do art. 875 da Tarifa, como “aparelhos fisicos não classifi- 
cados”, a mercadoria, eletro-ventiladores) submetida a des- 
pacho pela nota de importação n. 14.919. 
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O Sr. Ministro em data de 1º do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso”. 

Assim, opino pelo provimento do recurso para ser adotada 
essa classificação”. 

O parecer que emiti, foi o seguinte: 

“Este Ministerio em varios processos semelhantes, entre 
os quais o de n. 16.617, deste ano, mandou classificar merca- 
doria semelhante (eletro-ventiladores centrifugos e helicoi- 
dais para uso na industria em trabalhos de realização meca- 
nica) como maquinas operatrizes do art. 1.009 da Tarifa. 


N. 988 — Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com vosso oficio n. 1.386, de 
23 de Maio ultimo, fichado no Tesouro sob n. 31.198, deste 
ano, referente ao recurso da The Royal Mail Steam Packet 
Company, relativo à multa de direitos, em dobro, imposta ao 
capitão do vapor inglês Sarthe, por faltas não justificadas 
de volumes, na descarga do referido vapor, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Na fórmu do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti, foi o seguinte: 


“Sou de parecer que se negue provimento ao recurso. afim 
de ser confirmado, pelos seus fundamentos legais, o ato re- 
corrido”. 


N. 989 — Comunicando que o Sr. Ministro da Fazenda, 
tendo presente o processo em que José de Verda, profissional 
e campeão desportivo de tenis na Europa, pede isenção de di- 
reitos e taxa de expediente, para raquetes de sua profissão, que 
acabam de chegar em dois colis de encomendas postais, nu- 
meros 209 e 23.380 e numeros de ordem 11.556, e 12.791, res- 
pectivamente, proferiu o seguinte despacho: 

“Autorize-se o despacho livre de direitos e taxas, si se ve- 
rificar que os artigos já foram usados”. (Processo n. 39.351, 
de 1931). 


N. 990 — Com o oficio n. 414, de 19 de Fevereiro ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 10.192, do corrente ano, relativa ao recurso interposto 
pela Aliança Comercial de Anilinas Ltda., do ato dessa Al- 
fandega que mandou classificar como nitrato de sódio im- 
puro, refinado, do art. 268 da Tarifa, para pagar 200 réis por 
quilo, a mercadoria que a recorrente despachou pela nota de 
importação n. 90.668, de 1930, como salitre. em pó, da taxa 
de 50 réis por quilo. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Tratando-se de caso identico ao que foi solucionado com 
a expedição da ordem desta Diretoria n. 671, á Alfandega 
esta Capital, publicada no Diario Oficial de 11 deste mês, 
opinio que se negut provimento ao recurso”. 


N. 991 — Comunico-vos, em solução ao vosso oficio 

n. 1.436, de 30 de Maio ultimo, que tendo se procedido á ri- 

gorosa busca nesta Diretoria, não foi possivel encontrar-se o 

* processo n. 32.107, de 1929, referido na ordem n. 291, de 

19 de Março deste ano, constando da respectiva ficha, ter 

sido o mesmo remetido a essa Alfandega com a citada ordem. 
(Processo n. 32.607, de 1931), 


N. 992 — Reiterando o pedido constante da ordem n. 4.191, 
de 6 de Maio ultimo. (Processo n. 34.928, de 1931). 


Dia 14 


N. 994 — Comunicando que o Sr. Ministro á Sociedade 
Anonima Lloyd Nacional, concedeu, isenção de direitos de im- 
portação e expediente para o material discriminado na in- 
clusa 1º via da relação composta de tres itens. 


N. 995 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 42.266, do corrente ano, rela- 
tivo ao requerimento em que a firma D. H. Berude pede lhe 
seja permitido retirar dessa Alfandega mediante fiador idoneo 
diversas caixas contendo acumuladores eletricos submetidas a 
despacho pela nota n. 18.386, de 20 de Março ultimo, cujo 
valor “declarado no despacho foi impugnado pelo conferente 
de saída — proferiu, em data de 6 do corrente, o seguinte 
despacho: 


“Neferido nos termos dos pareceres”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“De perfeito acôrdo. A duvida levantada pela Alfandega, 
quanto ao valor da mercadoria, deve ser devidamente apurada, 
mas, sem causar vexame ao importador, maximé quando este 
oferece as devidas garantias ao fisco. Opino, assim, pelo 
deferimento do pedido”. 

O parecer do Sr. Sub-diretor foi no sentido de serem 
adotadas as providencias alvitradas na informação do Escri- 
turario Odilon S. Conrado, que é concebida nos seguintes 
fermos: 
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“Consta deste processo que D, M. Berude, estabelecido, 
nesta capital, rua Benedictinos n. 21, submeteu a des- 
pacho, na Alfandega desta capital, pela nota n. 18.386, de 20: 
de Março ultimo, 19 caixas contendo acumuladores eletricos, 
sujeitos a direitos ad valorem, na razão de 15 %, do artigo 
875 da Tarifa. O Conferente de saída impugnou o valor de- 
clarado no despacho, embora igual a este ao das faturas con-. 
sular e comercial. O requerente pediu audiencia da Comissão 
da Tarifa, mas, segundo a informação prestada pelo Inspetor, 
foi solicitado ao Ministerio do Exterior mandasse proceder a 
diligencia no mercado exportador para apuração do valor da 
mercadoria . Queixa-se o interessado de que tem em despacho 
268 volumes já conferidos e os conferentes hesitam quanto 
ao valor, por aguardarem a decisão da Inspetoria. Propoz o. 
interessado a assinatura de um termo de responsabilidade, 
com fiador idoneo (um banco) para a retirada das mercado- 
rias, sendo, à falta de amparo legal, indeferido a pedido. . 
Do ocorrido, vem resultando prejuizos para o requerente, que: 
foi obrigado a fechar suas oficinas. j 

Os despachos ad valorem ou por fatura são regidos pelo 
art. 14, das Preliminares da Tarifa, servindo de preço regu- 
lador o do mercado exportador, acrescido das despesas ou o 
do importador, feitos os abatimentos devidos. Levantada a 
duvida pelo Conferente, é o caso submetido á Comissão da 
Tarifa, como ensina o art. 39, da lei n. 4.625, de 31 de De- | 
zembro de 1922, em concordancia com o art. 511, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas po- 
dendo a parte recorrer até á Comissão Arbitral. Quanto ao 
prejuizo decorrente da prolongada armazenagem, alegado pelo- 
interessado, parece-me que não procede a reclamação, á vista 
do que preceitúa o art 595, daquela Consolidação, e explica a 
ordem desta Directoria á Alfandega desta Capital, publicada 
no Diario Oficial de 29 de Outubro de 1930. 

Embora se trate de um caso não previsto na legislação: 
em vigor, mas que, por motivos alheios á vontade do reque- 
rente acarretou diligencias que lhe estão causando prejuizos, 
penso que a Administração está no dever de obviar o mal, 
maximé quando o interessado vem ao encontro das possiveis 
exigencias da Fazenda, oferecendo garantia idonea e aceitavel.. 
Se assim entender a superior autoridade, poderão ser calcula- 
dos os direitos na base do valor constante dos documentos 
oficiais e assinado o termo de responsabilidade, com o fiador 
oferecido, pelas diferenças porventura apuradas posterior- 
mente e multas supervenientes”., 


N. 996 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo presente 
o processo encaminhado com o oficio n. 1.627, de 24 de 
Junho ultimo, em que The Rio de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limited recorre do ato dessa Inspetoria que 
lhe indeferiu o pedido para despachar pagando 10 % da 
taxa da Tarifa, nove caixas contendo tecido de borracha e al- 
godão para cortinas de bondes, proferiu o seguinte despacho: 

“Dou provimento ao recurso”. 


N. 997 — O processo em que à supracitada companhia re- 
corre do ato dessa Ipspetoria que indeferiu o seu pedido para 
despachar, pagando 10 % da taxa da Tarifa, sete caixas con- 
tendo oleado de algodão em peças com preparo de borracha, 
para cortinas de bondes teve despacho identico ao exarado na 
ordem n. 996, referida. 


N. 998 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo em que a sobredita Companhia recorre do 
acto dessa Inspetoria que indeferiu o seu pedido para despa- 
char, pagando 10 % da taxa da Tarifa 60 botijões com acido 
sulfurico puro para baterias de auto onibus, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso”. 


N. 999 — O processo em que a referida companhia recorre 
do ato dessa Inspetoria que lhe indeferiu o pedido para despa- 
char, pagando 10 % da taxa da Tarifa, 20 rolos, contendo 
cabo de cobre de borracha e algodão para ligações de motores. 
de bondes teve solução identica á mencionada na Orde 
n. 996. (Processo n. 37.140 de 1931). ! 


N. 1.000 — Idem, idem, atinente ao ato dessa Inspetoria 
que lhe indeferiu o pedido para despachar 60 amarrados de 
vergalhões de aço para soldar trilhos de bondes. (Processo 
n. 37.130, de 1931). 


N. 1.001 — Remettendo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 31.966, do corrente ano, para receber esclarecimentos. 


N. 1.002 — Transmitindo para o fim de receber audiencia 
o processo fichado no Tesouro sob n. 25.606, deste ano, em 
que é interessada a Companhia Telefonica Brasileira. (Pro- 
cesso n. 25.606, de 1931). 


N. 1.003 — Para o fim indicado na informação, remete o 
processo fichado no Tesouro sob n. 39.683, do corrente ano, 
em que é interessada a firma J. S. Brandão & C.: 


Dia 15 


N. 1.004 — Com o oficio n. 680, de 10 de Março ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro 
sob n. 16.673, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por Motores Marelli S. A., do ato dessa Alfandega conside-: 
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xando sujeita ao pagamento de 15 % ad valorem, do art. 875 
«da Tarifa; como “aparelhos físicos não classificados”, a mer- 
cadoria despachada pela nota de importação n. 57.861, de 
1930, como motores dinamos, alteradores e outros semelhantes 
da divisão I e seus accesorios, do art. 1.008, da mesma 
“Tarifa. - 

O Sr. Ministro da Fazenda proferiu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

—* “Este Ministerio em varios processos semelhantes, entre os 
quais o de n. 16.617, deste ano mandou classificar merca- 
doria semelhante (eletro-ventiladores centrifugos e helicoidais 
para uso na industria em trabalhos de realização mecanica) 
como maquinas operatrizes do art. 1.009 da Tarifa. 

Assim, opino pelo provimento do recurso para ser adotada 
essa classificação”. 


N. 1.005 — Com o oficio n. 1.308, de 16 de Maio ultimo, 
-encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 30.877, do corrente ano, relativo a um requerimento 
da Standard Oil Company of Brazil reclamando contra o pa- 
gamento de direitos, na razão de 20 %, ad valorem, feito em a 
nota de importação n. 101.954, do ano findo, para tambores 
de ferro batido, pintados, proprios para trnsporte de substan- 
cias liquidas. X 

O Sr. Ministro da Fazenda proferiu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emitti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
posto co ma preterição de formalidades legais como acentúa o 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. (Processo nu- 
mero 30.877, de 1931). 


N. 1.006 — Os processos motivados pelas reclamações da 
supracitada Companhia acerca das notas de importação nu- 
meros 105.823, 87.121, 99.570, 99.569, de 1930, e 18.030, do 
ano vigente tiveram despacho identico, ao exarado na ordem 
n. 1.005, referida. (Processos ns. 30.864, 30.871, 99.570, 
99.569 e 18.030, de 1931, respectivamente). 


N. 1.007 — Com o oficio n. 1.302, de 16 de Maio ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 30.871, do corrente ano, relativo a um requerimento 
da Standard Oil Company of Brazil reclamando contra o pa- 
gamento de direitos, na razão de 20 % ad valorem, feito em a 
-a nota de importação n. 87.121 do ano findo, para tambores de 
ferro batido, pintados, proprios para transporte de merca- 
dorias liquidas. 

O Sr. Ministro em data de 3 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O paracer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: ó 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
posto com preterição de formalidades legais como accentúa o 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 

O que vos comunico para os devidos fins. 


N. 1.008 — Com o oficio n. 1.306 de 16 de Maio ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 30.875 do corrente ano, relativo a um requerimento da 
Standard Oil Company of Brasil reclamando contra o paga- 
mento de direitos, na razão de 20 % ad valorem feito em a 
nota de importação n. 18.030 deste ano, para tambores de 
ferro batido, pintados, proprios para transporte de substancias 
liquidas. i 

O Sr. Ministro, em data de 3 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Nos termo do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
posto com preterição de formalidades legais como accentúa o 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 

O que vos comunico para os devidos fins . 


N. 1.009 — Com o oficio n. 1.298 de 16 de Maio ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 30.860 do corrente ano, relativo a um requerimento da 
Standard Oil Company of Brazil reclamando contra o paga- 
“mento de direitos, na razão de 20 % ad valorem, feito em a 
“nota de importação n. 99.570 do ano findo, para tambores de 
ferro batido, pintados, proprios para transporte de substancias 
liquidas. 

O Sr. Ministro da Fazenda em data de 3 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro 
foi o seguinte: 

““Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
posto com preterição de formalidades legais como accentúa o 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 

O que vos comunico para os devidos fins. 
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N. 1.010 — Com o ofício n. 1.299 de 16 de Maio ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 30. 862, do corrente ano, relativo a um requerimento de 
Standard Oil Company of Brazil, reclamando contra o paga- 

mento de direitos, na razão de 20 % ad valcrem, feito em a: 
nota de importação n. 99.569 do ano findo, para tambores 
de ferro, batido, pintados, proprios para transporte de mer- 
cadorias liquidas. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 3 
feriu o seguinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


o parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
oi o seguinte: 


“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter 
posto com preterição de formalidades legais como accentúa q 
Sr. Inspetor da Alfandega em seu ofício”. 

O que vos comunico para os devidos fins. 


se RAR o = Comunicando que a Rêde Mineira de Viação 
concedeu mediante assinatura de termo de responsabilidade, 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação e 
Eyre de frpediontes para 78 parem io aço, em barras redondas, 
a eixo de locomotivas, marca E. F. S. M. (Pr S - 
mero 44.457, de 1931). cc 


do corrente, pro- 


Dia 17 


N. 1.012 — Com o oficio n. 1.658, de 24 de Junho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 37.132, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, do ato dessa 
Alfandega que obrigou a mesma ao pagamento da diferença 
de direitos relativa a carvão de pedra despachado com isenção 
de direitos e verificado em revisão de despachos procedida 
nessa Alfandega, 


O Sr. Ministro, em data de 30 de Julho 
seguinte despacho: 


“Na fórma dos pareceres, dou provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Procede, em principio, a revisão feita. « 


Com fundamento na ordem desta Diretoria n. 360, de 3 de 
Abril de 1928, que concedera à recorrente isenção de direitos 
para 50.000.000 de quilos de carvão, foram despachados 
64.368.343, quilos. 


Para isso contribuiram a recorrente e a Alfandega. 

. Aquela, invocando uma autorização que não podia mais 
vigorar, desde que os despachos atingiram ao limite de 
50.000.000 de quilos e esta aceitando e consentindo no des- 
pacho mal amparado, quando pelo registro das isenções con- 
cedidas, facil teria sido verificar que os pedidos improcediam, 
pois, deviam ser indeferidos. 


Quando, porém, tal aconteceu, já a Alfandega havia rece- 
bido a ordem desta Diretoria mn. 801, de 16 de Outubro de 
1928, pela qual á recorrente fôra permitido despachar livre de 
direitos, mais 100.000.000 de quilos de carvão, como se vê no 
processo junto n. 46.898, de 1928. 


A relação de fls. 5, dá perfeita idéa da época em que o 
limite da ordem n. 360, foi atingido, verificando-se os des- 
pachos que o ultrapassaram foram processados em 1929, 
quando deveriam correr por conta da ordem n. 801. 

Sou, portanto, pelo provimento do recurso, devendo o ex- 
cesso despachado ser computado na quantidade constante da 
ordem n. 801, desde que faia saldo, sendo tornada efetiva a 
cobrança em caso contrario. 

Eº o seguinte o parecer do Sr. Consultor da Fazenda: 


“O caso destes papeis resume-se no seguinte: 


A companhia recorrentc, gosando de isenção de direitos 
para o carvão de pedra, obteve ordem de isenção para 
50.000.090 de quilos desse produto. 

Essa ordem, que teve o n. 360, foi expedida em 30 de 
Abril de 1928. 

Ainda nesse ano, antes de esgotar a importação dos 
50.000.000 de quilos permitidos pela ordem n. 360, a recor- 
rente obteve pela ordem n. 801, de 18 de Outubro, permissão 
para despachar livre de direitos, segundo o seu contrato, e 
satisfazendo as formalidades legais, mais- 100.000.000 de 
quilos. 

Como é sabido, logo que chega a uma Alfandega uma 
ordem de isenção, é ela escriturada em livro proprio, onde se 
menciona o artigo e sua qualidade a ser despachada. 

Esta escrituração fica o cargo do funcionario da Alfandega. 

E' um Deve e Haver, uma conta corrente 

Logo que atinge o limite a ordem, o empregado da aduana 
impugna qualquer outro despacho que se formule com base 
nessa ordem. 

Mas aconteceu, porém, que o Despachante da recorrente, 
formulou notas de despachos, após se ter esgotado o quantum 
da primeira ordem, mencionando esta nas referidas notas, em 
vez da de n. 801. 

O Escriturario, por sua vez, não se apercebeu do engano e 
deixou de impugnar o despacho. ! 

Assim, citando uma odem, em vez da outra, foram reti 
rados 14.368.343 quilos de carvão. : 


ultimo, proferiu o 
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A revisão de despachos, verificando que com-a menção da 
Ordem n. 360 foi retirada aquela quantidade, representou a 
Inspetoria para que a recorrente pagasse os direitos devidos, 
por julgar que a companhia retirara o carvão com isenção 
“sem a indispensavel autorização do Tesouro. 

Não foi, porém, exatamente o que aconteceu, porque a 
-Companhia tendo autorização para despachar livre mais 
100.000.000 de quilos, só por engano poderia citar a ordem 
anterior, uma vez que estava munida da nova, ordem, antes 
mesmo da primitiva esgotar-se. 

A Alfandega, tambem, não se apercebeu do engano. 

Como se vê, ha falta absoluta de dolo por onde se pudesse 
concluir que a companhia pretendia lesar o fisco, retirando 
o carvão sema ordem necessaria. 

Acresce a circuntancia, de todo relevante, de tratar-se de 
uma empresa que, por contrato, gosa de isenção para o 
carvão. E y 

O demonstrativo de fls. 5, demonstra a origem do engano, 
como acentúa o Sr. Diretor da Receita Publica e revela como 
por méro lapso, foi imputada à nota da Ordem n. 360, o que 
deveria correr pela Ordem n. 801. 

A revisão andou muito bem em levar o fato ao conheci- 
mento do Inspetor. Fá . : 

A consequencia, porém, não deve ser a exigencia do paga- 
mento, mas sim a correção do engano praticado pelo Despa- 
chante da recorrente e aceito pela Alfandega. E 

De inteiro acôrdo com a Diretoria da Receita, opino pelo 
provimento do recurso”. 


Dia 18 


N. 1.013 — Com o oficio n. 1.786, de 10 de Julho ultimo, 
encaminastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 40.009, 
do corrente ano, relativo ao recurso interposto por Carlos 
A. dos Santos & €C., do áto dessa Alfandega que determinou 
a reexportação de sete caixas marca CG. S. ns. 2.812- e 123-3, 
importadas pelo vapor francês Formose, entrado em 26 de Fe- 
vereiro ultimo e despachadas pela nota de importação nu- 
mero 15.356, do corrente ano, contendo envolucros de papelão 
e de folha de Flandres destinadas ao produto francês Sirop 
Euphon. ; 

O Sr. Ministro em data de 4 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Tomo conhecimento do recurso para mandar que se pro- 
ceda de acôrdo com o parecer” . 


O parecer que emiti foi o segiunte: 


“Opino que se tome conhecimento do recurso para ser per- 
mitida a entrega dos envolucros em apreço mediante termo 
de responsabilidade em que o recorrente se comprometa a 
completar as exigencias do art. 2º, do Decreto n. 2.742, de 17 
de Dezembro de 1897, na fórma do que foi resolvido na decisão 
n. 68, à Alfandega desta Capital publicada no Diario Oficial 
de 21 de Outubro de 1898”. 


N. 1.014 — Para o fim enunciado na informação, remete 
o processo fichado no Tesouro sob n. 62.843, do ano vigente, 
em que é interessada a firma O. R. Mueller & €C. 


N. 1.015 — Com o oficio n. 2.095, de 14 do corrente, en- 
caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 46.273 
“do corrente ano, relativo ao recurso interposto pelo Dr. Alvaro 
da Silva Lima Pereira do átu dessa Alfandega que indeferiu 
seu pedido de isenção de direitos para um automovel e seus 
accessorios, vindo pelo vapor Massilia e que em 22 de Feve- 
reiro fôra levado pelo recorrente á Europa. 
O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 17 do corrente, pro- 
feriu o seguinte despacho: 


“Na fórma do parecer, dou provimento ao recurso, por 
equidade”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“O recorrente deixou de se habilitar ao favor da isenção 
pela fórma preceituada no 8 9, do art. 2º, das Preliminares 
da Tarifa, por encontrar amparo no Decreto n. 19.190, de 23 
de Abril de 1930, que regula a concessão de franquia adua- 
neira para automoveis. De fáto, não houve o emplemento da 
formalidade exigida no paragrafo unico, do art. 4º, do decreto 
mencionado; entretanto, essa omissão no carnet de livre pra- 
tica não é de molde a pôr em duvida os caracteristicos do 
veículo, pois quais se chega à evidencia de que é o mesmo 
que daqui fôra embarcado para a Europa. 

Embora não invocado pelos peticionarios, mas sugerido 
pelo Inspetor da Alfandega, o principio da equidade se ajusta 
. ao caso, podendo, assim, ser provido o recurso interposto. 


Dia 19 


N. 1.016 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Texas 
Company (South America Ltd.), por equidade, concedeu des- 
pachasse 4.000 caixas de gasolina para aviação, mediante 
termo de responsabilidade, de acôrdo com a Ordem n. 314, 
da Diretoria Geral a essa Alfandega. 


N. 1.017 — Afim de receber novos esclarecimentos, 
“remete o processo fichado sob n. 32.296, do corrente ano. 


N. 1.018 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 45.035, deste ano, para cumprimento do despacho. 
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Tesouro Nacional sob n. 45.035 deste ano solicitando ia, 
ser cumprido o despacho desta Di-. 


N. 1.019 — Incluso vos transmito o processo fichad É mes 


providencias no sentido de 
retoria, de fls. 


Dia 20 side 6 Rrgiie 


N. 1.020 — Com o oficio n. 1.908, de 23 de Julho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria, o processo fichado sob nu- 
mero 43.667, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por Silva Sampaio & C., do áto dessa Alfandega que consi- 
derou o oleo de linhaça acondicionado em tambores de ferro, 
sujeito ao pagamento de direitos, de acôrdo com o peso bruto 
da mercadoria, quando os recorrentes entendem dever a mer-- 
cadoria pagar pelo peso liquido. ado 

O Sr. Ministro, em data de 13 do corente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

e eli 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, no séu ar- 

tigo 1º, n. 1, não dispensou melhor tratamento tarifario ao 

oleo de linhaça, como diz o parecer, pois, mantendo a taxa de 
600 réis por quilo para o oleo purificado ou incolor, elevou a | 
300 réis a do impuro ou corado, equiparando-a, assim, à do- 

fervido. 

E, atendendo a que a intenção do legislador de não agra-- 
var, com taxas elevadas, a importação de “produto que cons- 
titue materia prima de uma industria que já fornece, com o- 
imposto de consumo, renda avultada ao Tesouro”, ficou evi- 
dente nas discussões e pareceres das Comissões de Finanças 
da Camara e Senado (D. do Congresso de 1923, pags. 4.846, 
4.269, 7.272, 7.322, 7.455 e outras); : 


Atendendo a que suprimir a tara para o culceulo dos di- 
reitos devidos, equivaleria a agravar, demasiadamente, o tra-. 
tamento fiscal, encarecendo, de fórma consideravel, o preço- 
do produto, o que o legislador não teve em vista, como já 
ficou demonstrado; 


E, atendendo, finalmente, a que, não havendo a lei aludido, 
de qualquer modo, a referida tara, decorre daí que a mesma 
deve prevalecer para o leo importado nos envolucros discrimi- 
nados no art. 177 da Tarifa. Ê 

Dou provimento ao recurso de folhas”. 


N. 1.021 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob- 
n. 44.460, deste ano, em que é interessada a Rêde Mineira de 
Viação, para cumprimento do despacho. . 


N. 1.022 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 44.458, do corrente ano, em que é interessada a Rêde Mi- 
neira de Viação, para os fins indicados na informação. 


N. 1.023 — 'Transmitindo o processo registrado no Te- 
souro sob n. 30.833, deste ano, em que é interessada a Ge- 
neral Electric S. A., para o fim de ser cumprido o despacho. 


 N. 1.024 — Enviado para receber audiencia, o processo 
fichado no Tesouro, sob mn. 43.625, do vigente ano, em que 
é interessada a firma Luiz Campos Filhos & C. 


N. 1.025 — Com o oficio n. 1.636, de 24 de Junho -ul- 
timo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob: 
n. 37.142, do corrente ano, relativo ao recurso interposto por 
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company, Li- 
mited, do áto dessa Alfandega, que lhe negou redução de di- 
reitos relativos a duas caixas contendo alumínio em laminas: 
para carrosserie de auto-onibus, despachadas pela nota de im- 
portação n. 21.037, do corrente ano. 

O Sr. Ministro, proferiu o seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso”. - 


N. 1.026 — Idem, idem, concernente ao processo fichado: 
sob n. 37.144 do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela mesma Companhia do áto dessa Alfandega que lhe negou 
redução de direitos relativos a oito caixas, contendo pertences - 
para trucks e motores de auto-onibus, despachadas pela nota 
a rua n. 24.401, do corrente ano. (Processo n. 37.144, 

e Ê 


N. 1.027 — Idem, idem, em relação ao processo fichado- 
sob n. 37.148, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela mesma companhia do áto dessa Alfandega que lhe 
negou redução de direitos relativos a duas caixas contendo alu- 
minio em laminas, destinado á vonstrução de auto-onibus,. 
despachadas pela nota de importação n. 22.706, deste ano. 


N. 1.028 — Idem, idem, atinente ao processo fichado sob 
n. 37.154 do corrente ano, relativo ao recurso interposto pela 
mesma companhia do áto dessa Alfandega que lhe negou re- 
dução de direitos relativos a uma caixa contendo tubos de bor- 
racha e algodão para radiador de auto-onibus, despachada 
pela nota de importação n. 82.520, deste ano. (Processo nu- 
mero 37.154, de 1931). . 


N. 1.029 — Idem, idem, concernente ao processo fichado- 
sob n. 37.152, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela mesma companhia do áto dessa Alfandega que lhe negou 
redução de direitos para uma caixa contendo gacheta de as- 
besto para juntas de auto-onibus, despachada pela nota: de 
importação n. 16.743, do corrente ano, sob o fundamento de 
não ser de exclusiva aplicação em auto onibus. 
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A ALFANDEGA DO RIO DE JANKINO 


DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 

; A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional, dirl- 

giu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 

guintes oficios: 
Dia 19 de Agosto 


“ N. 276 — Concedendo o crédito de 1765741, 
mento a Jorge Waldemar Rodrigues dos Santos. 


N. 277 — Concedendo o crédito de 2:070$000, para paga- 
mento a José Francisco de Jesus. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
" PORTARIAS 


p 1 - 
N. 455 — Em 17 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 


para paga- 


dos Srs. Chefes de Secção, Guarda-mór e demais funcionarios, |. 
transcrevo, em seguida, o oficio n. 899, de 13 de Agosto cor-- à, 


rente, da Comissão Executiva do Conselho Nacional do Café. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

“A Comissão Executiva do Conselho Nacional do Café vem 
pelo presente, comunicar a V. S. que o café para consumo de 
bordo dos navios que trafegam em aguas nacionais, está 


isento de pagamento da taxa de % libra, tal como se dá com o 
café despachado por cabotagem”. 


N. 456 — Em 17 de Agosto de 1931 — Considerando que a 
firma Barros & Fonseca, successora de Fonseca & C., Ltda. es- 
tabelecida na rua da Carioca n. 11, — não cumpriu in totum 
o despacho desta Inspetoria proferido na representação pro- 
tocolada sob n. 7.106, deste ano, pois que recolheu, apenas, a 
“* importancia relativa à multa do Conferente, deixando de fazer 
quanto á da diferença de direitos verificada por ocasião da 
conferencia da mercadoria que submeteu o despacho pela nota 
n. 161.089, de 1928, tornando-se, desta fórma, devedora re- 
misso, — nos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, de 5 de 
Maio ultimo, — determino que não sejam aceitos por esta Al- 
fandega quaisquer requerimentos da mencionada firma Barros 
& Fonseca. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 457 — Em 17 de Agosto de 1931 — Considerando que a 
Companhia de Acidos, estabelecida na rua da Candelaria nu- 
mero 53, sobrado, não tendo cumprido o despacho desta Inspe- 
toria proferido em 4 de Abril ultimo, na representação pro- 
tocolada sob n. 6.113, do ano passado, tornando-se deve- 
dora remissa, — determino que, nos termos do art. 2º do De- 
creto n. 19.958 ,de 5 de Maio ultimo, não sejam *aceitos por esta 
Alfandega quaisquer requerimentos da mencionada Com- 
- panhia. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 458 — Em 18 de Agosto de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que faça recolher ao Armazem n. 18 do Cais 
do Porto um volume marca 5.832, vindo do Pará pelo hydro- 
avião “P. BDAV”. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


N. 459 — Em 19 de Agosto de 1931 — Determino que o 
Conferente de descarga, Joaquim Machado de Araujo e os ser- 
ventes, Arthur Baptista Pereira e Eurico de Castro, tenham 
exercicio respectivamente na Portaria, 2º Secção e Arquivo. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 460 — Em 20 de Agosto de 1931 — Determino que o 
4º Escripturario, João de Lima Gomes, passe a ter exercicio 
na 1º Secção. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


as 
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N. 461 — Em 20 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, transcrevo, a Circular n. 60, do Minis= 


terio da Fazenda, publicada no Diario Oficial de 19 do cor- 
rente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. oa 


(Vide Secção “Circulares”, pag. n, 361). 


N. 462 — Em 21 de Agosto de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que providencie no sentido de ser exercitada 
com maior vigilancia á fiscalização sobre a permanencia de 
pessoas a bordo de navios de cabotagem surtos neste porto, 
que negociam artigos de produção nacional sem que para isso 
estejam munidas das respectivas Hcenças. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


ON. 463 — Em 21 de Agosto de 1931 — Recomendo ao. 


Sr. Guarda-mór que informe, com urgencia, se o guarda des- 


ado: para o Trapiche Mercurio comparece ali diariamente, 
bem como qual a hora de sua entrada e saída no mesmo Tra- 
piche. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


« + 

“0N. 464 — Em 21 de Agosto de 1931 — Recomendo aos 
Srs. Guarda-mór e Chefe do Armazem das Bagagens, que, com 
urgencia, informem o que consta em relação a volumes de 
bagagem de imigrantes vindos pelo vapor japonês Santos 
Marú, entrado em 5 de Junho deste ano, os quais foram aqui 
baldeados para 6 vapor Affonso Penna”, com destino ao 
porto de Parintins, no Estado do Amazonas. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


ay 


N. 465 — Em 22 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo o oficio 
n. 2.024, do Juizo de Direito da 5º Vara Civel, datado de 13 
do corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Atendendo ao que requereu Jules Block & Fils e de acôrdo 
com a sentença deste Juizo, proferida nos autos da reclama- 
ção reivindicatoria que movem á massa falida da Companhia 
Imobiliaria de Materiais e Obras, — solicito de V. Ex. as — 
necessarias providencias no sentido de que pessam os refe- 
ridos Jules Block & Fils, representados por qualquer de seus 
bastantes procuradores Drs. Walfrido Bastos de Oliveira, 
Trajano de Miranda Valverde e Walfrido Bastos de Oliveira 
Filho, — desembaraçar e retirar dessa Repartição as mercado- 
rias acondicionadas em 10 caixas, sendo oito de ns. 11.640 a 
11.647, uma de n. 11.630 e outra de n. 11.650, todas com a 
marca CIMO — Rio de Janeiro, expedidas pela “Comptoir Ma- 
ritime & Commercial”, de Anvers, no vapor Sheaf Spear, e às 
quais já se referiu o oficio deste Juizo, sob n. 1.983, de 3 de 
Julho ultimo. Saudações — José Burle de Figueiredo. 


N. 466 — Em 22'de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
do Sr. Guarda-mór e devido cumprimento, transcrevo a 
Ordem n. 11, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, de 19 do 
corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

“Atendendo ao que solicitou a Comissão Executiva do 
Conselho Nacional do Café em oficio n. 933, de 14 do cor- 
rente, recomendo-vos providencieis afim de que o funcionario 
dessa Alfandega, Sr. Alcides Paiva, incumbido do serviço de 
fiscalização e controle dos embarques de café efetuado no 
porto desta capital, preste e forneça diaria e imediatamente 
à mesma Comissão todos os dados e esclarecimentos relativos 
a esse serviço, nos termos da solicitação constante do oficio 
do referido Conselho n. 542, de 20 de Julho ultimo, dirigido a 
essa Alfandega. — J. M. Whitaker”, 


—— — 


N. 467 — Em 25 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo a decisão do 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda re a à importação do 
trigo. — Francisco Cast «Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide Secção “Circulares”, pag. n. 361). 


N. 468 — Em 26 de Agosto de 1931 — Não tendo a firma 
John C. Long & C., pago a diferença de qualidade verificada 
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em mercadorias despachadas pela nota n. 6.814, did ano, 
nem interposto recurso sobre a mesma, declaro que, — em 
conformidade com o art. 2º do Decreto n. 19.958, de 5 de 
"Maio deste ano, e Circular n. 37, de 13 de Junho ultimo — 
fica a mesma firma considerada como devedora remissa para 
todos os efeitos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 469 — Em 26 de Agosto de 1931 — Determino ao 
4º Escriturario Carlos Pinto de Castro que organize a Biblio- 
téca desta Alfandega e assuma a redação do Boletim, sem pre- 
juizo dos serviços que lhes estão afetos no Gabinete, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 470 — Em 27 de Agosto de 1931 — Para o devido co- 
mhecimento e as necessarias providencias, comunico aos 
Srs. Chefe da 1º Secção, Presidente da Mesa de Leilões e 
demais funcionarios, em aditamento á Portaria n. 451, de 14 
do corrente, o têor do oficio n. 329, de 25 deste mês, do Juiz 
da 3º Vara Civel. 
petor. 

“Em resposta ao oficio de V. S. sob n. 2.092, datado de 


14 do corrente, informo a V. S. que as mercadorias perten- 
centes à firma falida Fineberg & C., Ltda. são as constantes 


dos volumes seguintes: 
“ Fatura n. 245 — HF ns. 8.121 — 4.669 — 4.670 — 
4.684. 
Fatura n.275 — HF ns. 4.642 — 4.658 — 4.697 — 8.146 
8.177. 
Fatura n. 23.530 — F & Cn. 


je 
Fatura n. 8.526 — F & € ns. Lie qu 001. 
Fatura n. 249 — H F ns. 4.565 — 4. 683 — 4.685 — 


8.100. 
Fatura n. 248 — H F n. 4.673”. 


N. 471 — Em 27 de Agosto de 1931 — Determino ao Por- 


teiro que as notas de arrematação depois de recebidas dos, 
Conferentes sejam enviadas diretamente em protocolo ao | 


Srs. 
Presidente dos Leilões, que as devolverá para recolhimento ao 
arquivo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 472 — Em 27 de Agosto de 1931 — Recomendo aos 
Srs. Conferentes e Escriturarios em conferencia que sempre 
nue lhes forem distribuidos despachos de fita para magyaida 
de escrever solicitem audiencia da Comissão da Tarifa na 
. parte referente ao valor da mercadoria. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


N. 473 — Em 28 de Agosto de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que; em virtude do oficio n. 284 
da Recebedoria do Distrito Federal, datado de 22 do corrente, 
fica revogada a Portaria n. 419 que considerou devedora 
remissa a firma desta praça À. artur Mattiy. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 474 — Em 29 de Agosto de 1931 — Atendendo ao ex- 
posto no oficio n. 286 da Recebedoria do Distrito Federal 
datado de 24 do mês vigente, — declaro que a firma desta 
praça Castro Vieira & €C., se acha considerada como devedora 
remissa, em conformidade com o art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 6 de Maio de 1931, e a Circular n. 37 de 6 de Junho do cor- 
rente ano. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 475 — Em 29 de Agosto de 1931 — Para conhecimento 
do Sr. Guarda-mór, e fiel observancia, transcrevo a Ordem 
mn. 13, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, datada de 27 do 
vigente mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

“Declaro-vos, para os fins convenientes, que resolvi con- 
ceder isenção para o café torrado destinado a consumo a bordo 


dos navios da a anhia de N ar, 
SM Witaner p e Navegação Lloyd Brasileiro. 


— Francisco Castello Branco Nunes, Ins-. 


476 — Em 2 de Aosto de 19 1 er 
dando desta Alfandega, .Jo ” mn 

pedido e por permuta, por mecala de 26 deste mês 

cargo de 1º Escriturário da Delegacia Fiscal do 
Nacional no Estádo do Rio de Janeiro, resolvo pesto dot 
quadro desta repartição. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. GA: 


N. 477 — Em 31 de Agosto de 1931 — Tendo em vista o 
que comunicou o Sr. Diretor Geral do Tesouro Nacional pela 
Ordem n. 397 de 29 do corrente, levo ao conhecimento do. 
Sr. Guarda-mór para os devidos fins, haver o Sr. Ministro da . 
Fazenda deliberado que fique à disposição da Secretaria do 
seu Gabinete o marinheiro desta Alfandega, Mario Joaquim 
Fernandes, nomeado, por decreto de 26 deste ie É eo 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Agosto no Armazem das Encomendas Postais 
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Armazens das Encomendas Postais, 1 de Setembro de 1931 es 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. À 





COMISSÃO DA TARIFA 
(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). . 


DECISÕES DO MES DE MAIO DE 1931 
Dia 30 


N. 838 e Representação do Conferente Sr. Dr. Ge- 
nulpho Freire, protocolada sob n. 13.064, deste ano, relativa 
à mercadoria despachada por Herm Schuback & C., pela nota 
n. 19.803 do corrente ano, como tinta preparada a agua de 
qualquer qualidade, da taxa de 80 réis por quilo, art. 173 da 
Tarifa, sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de uma 
tinta preparada a agua em cuja composição complexa cons- 
tatou-se a presença de caseina, fenól e de um pigmento de 
natureza mineral constituido de alvaiade de zinco, classifica 
dita mercadoria no artigo 173 da Tarifa, para pagamento da- 
taxa de 80 réis por quilograma. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 839 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 15.013, relativa á mercadoria des- 
pachada por John Jurgens & C., pela nota n. 24.346, deste 
ano, como maquina operatriz, da taxa de 120 réis por quilo, 
art. 1.009 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Confe- 
rente teve duvida. p 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em apreço — maquina para misturar produtos 
para a fabricação de anilinas — conforme a estampa anexa, 
deve ser classificada no artigo 1.009, da Tarifa como ma- 
quina operatriz. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 840 — General Eletric S. A., 4.666. — Despachou 
pela nota n. 4.778, deste ano, cadarço de algodão tubular da 
taxa de 35 por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considerando a dita mercadoria sujeita a direitos ad va- 
lorem, na razão de 15 %. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de. Ana- 
lises, declarando tratar-se de trançado tubular de fios de al- 


godão, revestido por uma mistura” de colodio e oleo graxo, ! 


- considera omissa na Tarifa, a mercadoria em causa, para pa- 
gamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 841 — General Eletric S. A., 12.935. Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 529, de 11 de Abril ultimo, classificando 
na taxa de 50% ad valorem, mercadoria omissa, a despa- 
chada pela -nota n. 18.478, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando ser a mercado- 
ria em causa — fio metalico — uma liga de niquel e crômo, 
predominando o niquel, denominado “Nicrhome””, mantém a 
decisão anterior, de n. 529, de 11 do mês findo, considerando 
a mesma mercadoria, omissa na Tarifa, para pagamento de 
50 % ad valorem. É 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 842 — Representação do 1º Escripturario Sr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob n. 14.082, solicitando a audiencia 
do Laboratorio Nacional de Analises sobre a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 22.749, deste ano, como produto equipa- 
rado ao éter acetico, da taxa de 800 réis por qúilo, quando a 
fatura declara “Butylacetato”. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
“Laboratorio Nacional de Analises declarando ser a mercadoria 
em causa acetato de butíla, para uso tecnico, considera a 
mesma produto quimico não classificado, do artigo 328 da 
Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 843 — John Jurgens & C., 11.484. — Despacharam 
pela nota n. 18.822, deste ano, papel vegetal, da taxa de 600 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha con- 
siderado como papel chloruretado para tipografia. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando ser a mercadoria 
em apreço — um papel sensivel á luz, semelhante ao papel 
chloruretado, e que se destina a reprodução de desenhos, 
plantas, etc., classifica a mesma no art. 612 da Tarifa, como 
papel chloruretado, para fotografia, por assemelhação, da 
taxa de 28600 por quilograma. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 844 — Representação do Escripturario Sr. Joaquim 
Brasil, protocolada sob n. 14.090, sobre a mercadoria des- 
pachada por E. N. I. A. Estabelecimento Nacional Indus- 
tria de Anilinas, como produto quimico não classificado, 
sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 


also nd id 
JO RIO DE JA 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, classifica a mercadoria em 
causa — um produto quimico organico, com emprego nas in- 
dustrias de tecidos — como produto quimico não classificado, 
para pagar 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 845 — Janovitzer Wahle & C., 17.298. — Pedindo para 
ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 28.112, do corrente ano, e que o Confe- 
rente Sr .Dr. Angelo da Veiga classificou como vidro n. + e 
de côr e branco. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Sr. Dr. Angelo da 
Veiga que deixou de votar por ser o Conferente do despacho, 
unanimemente, classifica a mercadoria representada pela 
amostra n. 1, como obras não classificadas Je vidro n. 2, de 
côr, para serviço de mesa, do art. 665, da Tarifa, combinado 
com a nota 87º, da mesma Tarifa, para pagamento da taxa de 
15200, com o aumento de 50 %, e a representada pela amostra 
n. 2, como obras não classificadas de vidro, branco, para ser- 
viço de mesa, do mesmo artigo e taxa de 1$200 por quilo- 
grama. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 846 — Janovitzer Wahle & C., 17.449. — Despacharam 
pela nota n. 28.111. do corrente ano, aparelhos não classi- 
ficaúos, terdo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra class:fi- 
cado como objeto de adorno para parede, de louça n. 3, da taxa 
de 25500 por quilo, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em causa — pratos para ornamentar paredes — no ar- 
tigo 650 da Tarifa, como objetos de ornamento, de louça n 3, 
da taxa de 25500 por quilograma. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 847 — J. Teixeira de Carvalho & C., 10.977. — Despa- 
charam pela nota n. 18.013, deste ano, vidro em pó, da taxa 
de 60 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considerado sujeito á taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o Conferente do 
despacho, unanimemente, à vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, declarando ser a mercadoria em causa 
constituida por fragmentos de cobre coloridos com corante or- 
ganico amarelo e verde, conhecido sob a denominação de pur- 
purina, considera a mesma omissa na Tarifa, para pagamento 
de direitos ad valorem na razão de 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 848 — Kropsch & C., 1.488. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como produto quimico não especificado, do art. 328 e 
taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 


Laboratorio Nacional de Analises declarando séf a mercado- 
ria em apreço — Eureka — Patching — Paste — uma solução 
espessa de borracha em dissolvente organico, constituindo 
uma cóla — classifica a mesma no artigo 129 da Tarifa como 
goma-resina não especificada, da taxa de 1%200 por quilo- 
grama. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 849 — Luiz Gonçalves, 17.815 — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 'Postais e af 
classificada como veludo de seda e algodão, da taxa de 25$ por 
quilo, do art. 598 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em apreço, no artigo 591, da Tarifa, como pelucia preta, 
de seda e algodão, para chapéos, da taxa de 10$800 por quilo- 
grama. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 850 — Representação do 1º Escriturario, Sr. Dr. Luiz 
Trindade, protocolada sob n. 15.413, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 26.609, deste ano, como tinta prepa- 
rada a oleo para impressão, sobre cuja classificação o dito 
Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a merca- 
doria em causa é de uma tinta preparada a oleo, em cuja 
composição complexa constatou-se a presença do betume ou 
asfalto, tinta essa que tem caractéres proprios, destina-se à 
impressão, sendo especialmente empregada na rotogravura, 
não se tratando, portanto, de verniz de asfalto e muito menos 
de verniz de alcatrão, classifica-a como tinta preparada a oleo, 
para impressão, da taxa de 100 réis por quilograma, artigo 
173 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 851 — Max Matthiessen & C., Ltda., 13.408. — Despa- 
charam pela nota n. 18.175, deste ano, 10 caixas contendo 
benzol, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior classificado 
como produto semelhante ao éter acetico, da taxa de 800 réis 
por quilo. E ) 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando tratar-se de 
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uma mistura de dissolventes organicos, contendo parafina, 
considera a mercadoria em lide produto quimico não. classifi- 
cado, do art. 328 da Tarifa, sujeito ao pagamento de 50 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 852 — Mayrink Veiga & C., 17.668. — Despacharam 
pela nota n. 26.380, deste ano, tubos de cobre de qualquer 
qualidade, do art. 698 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha verificado obra não 
classificada de cobre simples, do art. 699 e taxa de 2$ por 

uilo. 
. A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, classifica a mercadoria em causa — espirais 
unidas de cobre em fórma cilindrica e flexivel — no art. 699 
da Tarifa como obras não classificadas de cobre, simples, da 
taxa de 28 por quilograma. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 853 — Méghe & C., 17.538. — Despacharam pela nota 
n. 29.568, deste ano, casemira de lã pura, pesando até 450 
gramas por metro quadrado, da taxa de 85 por quilo, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar para tecido de lã, não 
especificado, da taxa de 75200 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Paulo Emilio considerado a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, pelos votos dos Srs. Uldarico Ca- 
valcanti e Dr. Angelo da Veiga considera a mercadoria em 
causa, casimira de lã pura, pesando até 450 gramas por metro 
quadrado, do artigo 517 da Tarifa e taxa de 8$ por quilograma, 
e, pelos votos dos demais classifica a mesma no artigo 488 da 
“Tarifa, como tecido não especificado de lã pura, da taxa de 
75200 por quilograma. 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com os ultimos Con- 
ferentes. 


N. 854 — Moreno Borlido & C., 6.184. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como produto quimico não classificado, art. 328 
da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando ser a merca- 
doria em causa — ÁAzur-Eosin — Losung — uma solução de 
materia corante, azul (côres de anilina), adicionada de glice- 
rina, considera a mesma produto quimico não classificado, do 
art. 328 da Tarifa, sujeita ao pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 855 — Motores Marelli S. A., 17.806 — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 779, de 16 de Maio p. findo, classi- 
ficando como aparelho físico não classificado da taxa de 15 % 
cd valorem, art. 875: da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 24.779, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, mantém por seus 
fundamentos, a decisão anterior de n. 779, de 16 do corrente 
mês. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 856 — Motores Marelli S. A., 16.705. — Submeteram a 
despacho seis caixas contendo aparelhos físicos não classifi- 
cados, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, pre- 
tendendo, ' em conferencia, desclassificar para maquina ope- 
atriz, tendo o Conferente interno Sr. Renato Possolo conside- 
rado bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em apreço, de acôrdo com o decidido pelo Tesouro — 
objeto físico não classificado, do art. 875 da Tarifa, sujeito ao 
pagamento de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 857 — Reperesentação do Conferente Sr. Paulo Mar- 
tins, protocolada sob n. 17.720, relativa à mercadoria despa- 
chada pela “Fabrica Ypú”, pela nota n. 29.502, deste ano, 
como fio de cobre (ouropel), do art. 693, da Tarifa e taxa 
de 4$, tendo o dito Conferente classificado como fio destinado 
a obras de passamaneiro, do artigo 681 e taxa de 8$000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em apreço — fio de algodão coberto de metal, em car- 
retel — no art. 681 da Tarifa como obras de passamaneiro, 
da taxa de 8 por quilograma. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 858 — Rangel, Costa & €., 10.349. — Despacharam pela 
nota n. 16.318, deste ano, Glycothymoline, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva considerado como perfumaria, sujeita 
a taxa de 45 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, julgando da impugnação da mercadoria deno- 
minada Glyco e à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises que diz ser a mesma uma solução antisetica, con- 
tendo thymol, mentol, carbonato de sodio, materia corante 
organica, etc., assim se pronunciou: os Srs. Drs. Angelo da 
Veiga, Sá e Souza e Sr. Horacio Machado classificam-na como 
solução medicinal do art. 227 da Tarifa e taxa de 38200 por 
quilograma; e os Srs. Uldarico Cavalcanti e Nestor da Cunha, 


à a , ANIS ir 
entendem que a mesma mercadoria, por se. 


lução aromatizada para a toilette int) 5 h 
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| 164 da Tarifa, combinado com a nota 18º da mesma 


O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com os ultimos 3 
e ko ne ata é 
N. 859 — S. A. Manufatura Nacional de Porcelanas, 


| 13.889. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das 
Encomendas Postais e aí classificada como produto quimico 
“não classificado, do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad va- . 


lorem. E» 
A Comissão da Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio Na-. 


| cional de Analises, declarando que a mercadoria em causa é | 


um liquido de côr escura e composição complexa, tendo um 
composto de ouro e constituindo um produto com emprego no 
douramento de certos e determinados objetos (porcelana, vidro. 
etc.), unanimemente classifica a referida mercadoria como - 
produto quimico não classificado, para pagar 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa. E 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 860 — Société de Sucreries Brésiliennes, 16.543. — Des- 
pachou pela nota n. 27.343, deste ano, quatro “defecadores”, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha considerado os apare- 
lhos em causa como semelhantes a “alambiques, autoclaves, 
tachos, etc.”. 

A Comissão da Tarifa, de acôrdo com o certificado do en- 
genheiro e as conclusões do parecer do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, classifica a mercadoria em causa, no artigo 980 da 
Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem, como aparelhos 
semelhantes aos alambiques, autoclaves, etc. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 861 — Schering Kahlbaum Ltda., 11.429. — Despachou 
pela nota n. 17.649, deste ano, duas caixas contendo cianureto - 
de potasio para as artes, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha, considerado como produto in- 
gasteialsénto puro, da taxa de 18690 por quilo, do art. 222 da 

arifa. - o 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, que deixou de votar por ser o Conferente 
do despacho, á vista, não só dos proprios dizeres do rotulo, 
como do laudo do Laboratorio Nacional de Analises que diz 
tratar-se de cianureto de potassio em pó, contendo pequena 
quantidade de impurezas, mais proprio portanto para as artes, 
classifica a mercadoria em questão no art. 222 da Tarifa e 
taxa de 15600 por quilograma, como cianureto de potassio 
puro. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 862 — Singer Sewing Machine Company, 16.878. — Pe- 
dindo exame prévio para quatro caixas contendo letreiros 
eletricos, de vidro, para anuncio. Feito o exame, como tivesse 
duvida sobre a classificação, pediu para ser ouvida a Comissão 
da Tarifa. E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em apreço — um reclame luminoso, eletrico, com le- 
treiro “Singer” — no art. 875 da Tarifa para pagamento de 
15 % ad valorem, como aparelho eletrico não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 863 — The Caloric Company, 17.115. — Submeteram 
a despacho 150 tambores contendo produtos quimicos não 
classificados, da taxa de 50 % ad valorem, tendo o Confe- 
rente Sr. A. Soares classificado como pó medicinal. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando ser a merca- 
doria representada pelo amostra n. 1, sulfato de aluminio 
(pedra ume), impuro, em pó e não calcinado,. para fins in- 
dustriais — e a representada pela amostra n. 2, produto com- 
plexo, para fins industriais, em cuja composição constatou-se 
a presença de carbonato de sodio e uma substancia organica 
azotada — classifica a de n. 1, no art. 308 da Tarifa como 
pedra ume, da taxa de 60 réis por quilograma e a de n. 2, como 
produto quimico não classificado, do art. 328 da mesma ' 
Tarifa, sujeita ao pagamento de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 864 — Tomás & C., 7.485. — Despacharam pela nota 
n. 10.430, deste ano, graxa liquida, da taxa de 250 réis por 
quilograma, do art. 149 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considerado como graxa em massa, da 
taxa de 800 réis por quilo, do supradito artigo da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, que deixou de votar por ser o Con- 
ferente do despacho, julgando da impugnação da mercadoria 
em causa, assim se pronunciou: o Sr. Fernandes da Silva 
considera o produto de que se trata como graxa em massa, do 
art. 149 da Tarifa, taxa de 800 réis por quilograma; e os 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Dr. Angelo da Veiga, Horacio Ma- 
chado, e Dr. Sá e Souza consideram a mesma mercadoria 
como tinta a agua, artigo 173 da Tarifa, taxa de 80 réis por 
Aurora. à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
ises. E 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. k 
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N. 865 — Vilas Bôas & C., 13.643. — Submeteram a des- 
pacho obras não classificadas de ferro batido, pintada, da 
taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente interno Sr. Bal- 
thazar de Almeida classificado como aparelho fisico. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, no art. 875 da Tarifa como aparelho físico, 
não classificado, sujeito ao pagamento de 15 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. ] 

N. 866 — Weskott & C., 17.468. — Despacharam pela 
nota n. 30.406, deste ano, obras impressas de uma só côr, da 
taxa de 45 por quilo e papel chloruretado para fotografia, da 
taxa de 25600 por quilo, tendo o Conferente, Sr. Tavares Gui- 
marães, impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a merca- 
doria em lide como papel chloruretado para fotografia, do ar- 
tigo 612 da Tarifa e taxa de 28600 por quilograma, entendendo 
o Sr. Uldarico Cavalcanti que, à vista de decisão recente se 
trata de obras impressas de uma só côr, do art. 610 da mesma 
Tarifa e taxa de 4$ por quilograma. 

O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com este ultimo. 


N. 867 — Oficio do Adido Comercial à Embaixada da 
França nesta Capital, de 4 de Maio proximo findo, protocolado 
sob n. 15.837, sobre mercadoria vinda pelo Armazem das 
Encomendas Postais e aí classificada como estampas-anuncios 
do art. 604 da Tarifa e taxa de 3$ por quilo. : 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão *— prospecto com estampas-anuncios — 
assim se pronunciou: Os Conferentes Sr. Fernandes da Silva e 
Dr. Angelo da Veiga, consideram-na como livro impresso da 
taxa de 150 réis por quilograma; e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Dr. Sá e Souza, Horacio Machado e Uldarico Ca- 
valcanti, como prospectos com estampas em brochura, da taxa 
de 35 por quilo, do art. 604 da Tarifa, visto tratar-se de pro- 
paganda industrial da agua de Vichy. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 868 — A. R. Lisboa & C., 16.905. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 696, de 9 de Maio cadente, classifi- 
cando como tinta a oleo com resina, da taxa de 500 réis nor 
quilo, art. 173, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 10.067, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por sua maioria, mantém por seus 
fundamentos a decisão anterior, de n. 696, de 9 do corrente, 
confirmando os seus votos os Srs. Dr. Sá e Souza e Horacio 
Machado, para que fosse adotada a classificação como tinta a 
oleo, sem resina, da taxa de 100 réis, à vista do exame do La- 
boratorio Nacional de Analises. 

O Sr. Inspetor resolveu de acôrdo com a maioria, man- 
tendo a taxa de 500 réis por quilograma, como tinta a oleo 
com resina, do art. 173 da Tarifa conforme o decidido pela 
Tesouro Nacional. 


N. 869 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 40.099. 
— Despachou pela nota n. 107.081, de 1930, um barril con- 
tendo dissolvente organico semelhante ao éter acetico, do ar- 
tigo 231 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilograma, tendo 
o Conferente Sr. Pacheco Junior considerado como produto 
quimico não classificado, para pagar 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, considera a mercadoria em 
causa, produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, 
sujeito ao pagamento de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


DECISÕES DO MEZ DE JUNHO DE 1931 
Dia 6 


N. 870 — Christiani & Nielsen — 17.742. — Redindo reconsi- 
deração da decisão n. 664, de 2 de Maio ultimo, classificando 
como obra não classificada de vidro n. 1, de côr, para outros 
usos, da taxa de 1$100 por quilo, do art. 665, com a sobretaxa 
de 50 % da nota 87º da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 18.119, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, tomando conhecimento do presente 
pedido de reconsideração, assim se pronunciou : os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, Nestor da Cunha, 
Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Uldarico Cavalcanti, con- 
firmam os seus votos anteriores, dados na Decisão n. 664, 
de 2 de Maio corrente, e o Sr. Inspetor reconsiderou a referida 
Decisão com os fundamentos seguintes : “A Tarifa aduaneira, 
na classe 21º, a classifica azulejos de louça para a taxa de 2$ 
o quilograma, porém, em relação ao vidro, classifica os la- 
drilhos grossos, brancos ou esverdeados, como chapas ou la- 
minas, para pagamento dz taxa de 200 réis por quilograma, 
silenciando em relação aos azulejos; o que convence que o le- 
gislador pretendeu classifica-los no art. 665, como obras não 
classificadas. Entretanto, lendo-se com atenção as chaves 
desse artigo que adotou classificação generica na classe 
referida, verifica-se que nelle não se poderá incluir os azulejos 
de vidro, porque em qualquer delles o legislador indica o fim 
e uso dos objetos nellas enumerados e conclue com a ex- 
pressão — e objetos semelhantes — o que exclue, expres- 
samente dessa classificação os azulejos, por não poderem ser 
tidos como semelhantes aos objetos enumerados nas três 


chaves do referido artigo 665, nem se adaptarem aos usos 
e fins determinados nesse artigo. Assim, classifiquem-se os 
azulejos em causa, no artigo 646, classe 21º, da Tarifa, por as- 
semelhação aos de louça, para pagamento da taxa de 28 o 
metro quadrado, de acórdo com o art. 13 das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa, visto haver analogia ou afinidade quer no 
fabrico quer na fórma, combinados com o uso ou emprego, 


entre os azulejos de louça e os de vidro, compreendidos na 
mesma classe tarifaria”. 


N. 871 — Warner International Corporation — 17.418 
Pedindo reconsideração da decisão n. 817, de 23 de Maio 
ultimo, classificando como prospétos-anuncios com estampa, 
da taxa de 3$ por quilo, do art. 604 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 27.681, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado, que deixou de votar por ter sido o conferente 
do despacho, é de parecer que deve ser mantida a decisão 
de n. 817, de 23 do corrente, classificando as mercadorias 
representadas pelas duas amostras, como prospétos-anuncios 
com estampa e prospéto em brochura com estampas-anunci 
de produto industrial -da taxa de 3$ por quilograma, do art. 604 
da Tarifa. 

O Sr. Inspetor reconsidera a referida decisão, relativa- 
mente á mercadoria representada pela amostra n. 2, classi- 
ficando-a como livros impressos para leitura, da taxa de 150 
réis por quilograma e mantém a classificação dada quanto a 


mercadoria representada pela amostra n., 1, na citada de- 
cisão 817, de 1931. (*) 


N. 8722 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 16.348. — 
Despachou pela nota n. 25.520, deste ano, cinco latas contendo 
éter acético, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha classificado 
como produto quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando ser a amostra uma 
mistura de dissolventes organicos, tendo em dissolução, pe- 
quena quantidade de parafina, classifica a mercadoria em 
questão como prpduto quimico não classificado, da taxa de 
50 % ad valorem, art. 328, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 873 — Arp. & C. — 18.097. — Pedindo reconsideração da 
decisão n. 697, de 9 de Maio ultimo, classificando como cardas 
para maquinas de cardar. a mercadoria que submeteram a 
despacho. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o conferente 
do despacho, julgando do presente pedido de reconsideração 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
declara que mantém o seu voto anterior, classificando a mer- 
cadoria como cardas para maquinas de cardar da taxa de 
15 % ad valorem; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga declaram que mo- 
dificam o seu voto anterior para classifica-la, como uten- 
silios não classificados para maquina, da taxa de 300 réis 
por quilo, art. 1.025 da Tarifa, tendo em vista o estabelecido 
pela Decisão n. 631, de 25 de Abril ultimo; e o Conferente 
Sr. Dr. Sã e Souza declara que mantém o seu voto anterior, 
classificando-a como utensilios não classificados para ma- 
quina. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
reformada a Decisão n. 697, do corrente ano. 


N. 871! — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob n. 13.870, relativa à mercadoria despachada 
pela Sociedade Ancnima “Cortume Carioca”, pela nota nu- 
mero 22.577, deste ano, como extrato vegetal para cortume, da 
taxa de 150 réis por: quilograma, tendo o dito conferente im- 
ugnado a classificação. 
é j- Comissão da “Tarifa, com exceção do Conferente Sr. 
Dr. Sá e Souza, que deixou de votar por ser o conferente do 
despacho, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que a amostra é de um produto organico 
com emprego no cortume de peles, classifica a mercadoria em 
questão como produto quimico não classificado da taxa de 
50 % ad valorem, art. 328, da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 875 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada pe n. 18.884, relativa á mercadoria despachada 
por Fonseca, Almeida & €C., pela nota n. 30.882, deste ano, 
como sulfato de aluminio em pó, bicarbonato de sodio e extrato 
de alcaçús, sobre cuja classificação o dito conferente teve 
ter ea da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza, que deixou de votar por ser O conferente do des- 
pacho, entende, de acôrdo com diversas decisões existentes, 
que as cargas para extintores de incendio, em conjunto, 
devem pagar direitos ad valorem, 50 %, como produto 
quimico não classificado, art. 328 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


(*) NOTA — As duas decisões acima, de ns. 870 e 871, 
foram proferidas com data de 30 de Maio proximo findo. 
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N. 876 B. Herzog & €C. — 16.393. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como cordas pura relogios para cima de mesa, do 
art. 800 e taxa de 4$ por quilo. 

A comissão da Tarifa. unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão comc cordas para caixa de musicas, da 
taxa de 45 por quilo, art. 80) da Tarifa, uma vez que as 
mesmas não são usadas especialmente em gramofones. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 

1 

N. 877 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 18.730, relativa à mercadoria des- 
pachada por Méghe & C., como roupa feita não especificada 
simples, de qualquer outro tecido de lã, pretendendo, em con- 
ferencia, desclassificar para cbras não classificadas de lã, da 
taxa de 85 por quilo, com o que não concordou o dito es- 
criturario, que considerou a mercadoria bem despachada. 

A comissão da Tarifa, unanimemente, considera a merca- 
doria em questão bem despachada como roupa feita não es- 
pecificada, simples, de qualquer outro tecido de lã, da taxa 
de 245 por aquilo, art. 520 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 878 — Revresentação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 18.731, relativa à mercadoria des- 
pachada por Méghe & C., como roupa feita não especificada, 
simples, de qualquer qualidade, de lã, da taxa de 245 por quilo- 
grama e gôrros de lã não especificados, da taxa de 25 por 
unidade, pretendendo, em conferencia, deselassificar para 
obras não classificadas de malha de lã e carapuças de malha de 
lã, ambas da taxa de 85 por quilo, com o que não concordou 
o dito Escriturario, que considerou a mercadoria bem des- 
pachada. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : Os 
Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Sr. Fer- 
nandes da Silva classificam as mercadorias como obras de là, 
ponto de malha; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, 
Nestor da Cunha e Uldarico Cavalcanti consideram roupa feita, 
de lã, (o casaquinho) da taxa de 245 por quilo, art. 520, e obras 
não classificadas de ponto de malha (o gôrro) da taxa de 85 
por quilo, art. 494 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos conferentes. 


N. 879 — Companhia Brunswick do Brasil S/A. — 18.502. 
— Despachou laminas de celuloide, da taxa de 18200 por kilo- 
grama, pcla nota n. 30.052, deste ano, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva considerado como mercadoria omissa, 
da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o conferente do 
despacho, julgando da classificação da mercadoria em causa, á 
vista do boletim de consulta prévia do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que a amostra é de acetato de celuloide, 
que é empregado como o celuloide na preparação de grande 
rumero de objetos, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Uldarico Cavalcanti, classificam a 
mercadoria como omissa, para pagar 50 % ad valorem, 
e os Conferentes Srs. Horacio Machado e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza consideram-na bem despachada como la- 
minas de celuloide da taxa de 15200 por quilo, art. 1.033 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 880 — Companhia Propaganda Administração e Co- 
mercio — 18.549. — Despachou pela nota n. 29.507, deste ano. 
obras não classificadas de ferro fundido, simples, da taxa de 
300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
considerado como parte integrante de aparelhos para gasolina, 
da taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha que deixou de votar por ser o conferente do des- 
pacho, julgando da classificação da mercadoria em questão, 
àssim se pronunciou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza de- 
élara que classifica a mercadoria pela materia de que é feita— 
obra de ferro batido, pintado; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Fernandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Angelo 
da Veiga consideram-na como parte de aparelho fisico para 
pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


OSr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 881 — Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens 
Schuckert S/A — 17.735. — Despachou pela nota n. 29.823, 
deste ano, objetos fisicos não classificados, da taxa de 15 % 
ad valorem, pretendendo, em conferencia desclassificar 
para obras não classificadas de ferro batido, pintado, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Mendes Pereira. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Horacio Machado 
e Dr. Angelo da Veiga entendem que, desde que se tratam de 
peças que, como alega a requerente, se destinam a um apa- 
relho físico, devem seguir o regimem desses, para pagamento 
de direitos ad valorem, 15 %; o Conferente Sr. Dr. Sã e 
Souza considera a mercadoria como obras de cobre e obras 
de ferro, salvo prova de que vai fazer parte de aparelho fi- 
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sico; e o Conferente Sr. Fernandes da Silva entende que os 

artefatos de que se .irata, devem pagar direitos, segundo as 
materias de que são feitos — obras de cobre, simples, da taxa - 
de 25 por quilo, art. 699, e obras de ferro, pintado, da taxa 

de 600 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 882 — Ferreira, Land & C. — 18.746. — Despacharam 
pela nota n. 32.485, deste ano, obras não classificadas de 
cobre, simples, do art. 699 da Tarifa, — (businas de metal 
para carroças, etc.) — tendo o Conferente Sr, Torres Leite 
considerado como corneta, propria para sinais, com palheta, 
de metal, da taxa de 15200 por unidade. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como corneta de palheta, de metal, da 
taxa de 15200 por unidade, art. 944 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 883 — General Eletric S. A. 12.320. — Despachou pela 
nota n. 20.495, deste ano, chumbo em fio (fio fusivel), da taxa 
de 200 réis por quilo, do art. 700 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Carlos Pinto considerado como estanho, da taxa 
de 400 réis por quilograma. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
é de uma liga de estanho, classifica a mercadoria em questão 
como estanho em verguinha, por assemelhação, da taxa de 
400 réis por quilo, art. 701, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 884 — General Electric S. A., 18.238. — Despachou 
pela nota n. 29.829, deste ano, chapas de ferro, simples, da 
taxa de 80 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza considerado como chapas de aço, da taxa de 120 réis 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. 
Dr. Sá e Souza, que deixou de votar por ser o conferente do 
despacho, classifica a mercadoria em questão, de acôrdo com a 
decisão anterior, como chapas de aço, simples, da taxa de 
120 réis por quilo, art. 707 da Tarifa. te 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 885 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 14.835, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Companhia Expresso Federal, pela nota n. 25.356, 
deste ano, como arame de ferro de qualquer qualidade, 
simples, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 740 da Tarifa, 
tendo o dito conferente impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo, do 
Laboratorio Nacional de Analises, “declarando que a mostra 
(fio laminado) é de ferro galvanisado (zincado) classifica 
a mercadoria em questão como fio de ferro zincado, da taxa 
de 100 réis por quilo, art. 740 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 886 — Hans Molinari & C. — 16.052. — Submeteram a 
despacho 695 caixinhas com desinfetantes não classificado, 
do art. 223 da Tarifa, e taxa de 25 % ad valorem, tendo o 
Conferente interno Sr. Dr. Clovis Santiago considerado como 
produto quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analise, que declara que a amostra que tem no rótulo im- 
presso “Miami”, ser um produto quimico organico (P, te-. 
tueno-sodio-sulfochlorumina) destinado á preparação de li- 
quidos antiseticos—especialidade farmaceutica—assim se pro- 
nunciou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza declara que, já 
tendo o referido Laboratorio considerado o produto em 
questão como desinfetante, como se vê do laudo anexo à de- 
cisão n. 575, de 1928, julga conveniente ser ouvido novamente 
aquele Instituto, visto agora, considera-o um produto quimico 
— especialidade farmaceutica; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Horacio Machado, Fernandes da Silva, Nestor da 
Cunha e Dr. Angelo da Veiga, classificam como produto 
quimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 887 — Herm Stubbe & C., Ltd. — 17.882. — Despacha- 
ram pela nota n. 31.244, deste ano, estampas-anuncios, da 
taxa de 35 por quilo, pretendendo, em conferencia, desclas- 
sificar para quadros pequenos com molduras de madeira 
pintada, da taxa de 15200 por quilograma, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Fernandes da Silva. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o conferente 
do despacho, julgando da impugnação da classificação da 
mercadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti redigiu o seu voto nos seguintes 
termos : “Os quadros apresentados estão desprovidos de 
vidro e de forro de papelão ou de madeira, na parte pos- 
terior. Salvo a hipótese de serem consideradas as amostras 
como quadros por acabar, penso que, melhor seria classificar 
a mercadoria separadamente: a) como estampas-anuncios, 
coladas em papelão, da taxa de 35, com abatimento de 30 Y%s 
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e b) moldura de madeira, envernisada, armadas, da taxa 
de 28”. Os Conferentes Srs. Horacio Machado, Nestor da 
Cunha e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, consideram a 
amostra n. 1, como quadro pequeno com moldura de madeira, 
pintada, da taxa de 15300 por quilo e a amostra n. 2, como 
quadro não especificado, da taxa de 50 % ad valorem, artigo 
1.046 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 888 — J. H. Williams — 18.821. — Despachou pela nota 
n. 31.586, deste ano, quatro caixas contendo maquinas opera- 
trises, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra verificado 
uma bomba de ferro para lubrificação de automoveis, que 
considerou sujeita á taxa de 600 réis por quilo, como utensilio 
manual. , 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como utensilio manual não classificado, da 
taxa de 600 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 889 — Jacob Peliks & C. — 18.540 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como chapéus de palha de palmeira, da taxa de 
18600 por unidade, e chapéus de palha de seda, da taxa de 
60 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. 
Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Dr. Sá e Souza consideram todos os chapéus como de palha 
de sêda vegetal ou artificial, da taxa de 60 % ad valorem, 
parecendo-lhes, porém, ser conveniente ouvir-se o Laboratorio 
Nacional de Analises sobre o caso; e o Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcanti considera os chapéus de ns. 6 e 9 como de 
palha de arroz e semelhantes, da taxa de 15600 por unidade, 
art. 421. e os demais como de palha de sêda artificial, da taxa 
de 60 % ad valorem, art. 580 da Tarifa, não podendo pagar 
menos de 758200 por unidade. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 890 — José Brautigam — 18.631. — Despachou pela nota 
n. 27.930, deste ano, obras não classificadas de ferro, simples, 
do art. 757, e taxa de 400 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha considerado como partes de puxadores, 
classificadas no art. 752, tendo em vista o art. 9º das Pre- 
liminares da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente 
“Sr. Nestor da- Cunha declara que considera a mercadoria 
como parte de-trinco de ferro para portas e janelas, da taxa 
de 2$ por quilo, pois esta é a sua unica aplicação, e á vista do 
art 9º das Preliminares da Tarifa; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga consideram a mercadoria 
bem despachada como obras não classificadas de ferro simples, 
da taxa de 400 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. ' 


N. 891 — Mattheis & C. — 18.556. — Despacharam figuras 
de louça, n. 3, para cima de mesa, do art. 650 da Tarifa e taxa 
de 28500 por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassi- 
ficar para peças não classificadas de louça, n. 3, com o que 
não concordou o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como aparelho, não classificado, de louça, 
n. 3, por ser essa a parte predominante, da taxa de 300 réis 
por quilo, art. 645 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decididiu. 


N. 892 — Max Matthiessen & C. Ltda. — 18.791. — Pe- 
dindo reconsideração da Decisão n. 459, de 28 de Março ultimo, 
classificando como goma não especificada, da taxa de 18200 

r quilo, art. 129 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 107.142, de 1930. É : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista que 
a decisão n. 459, do corrente ano, foi publicada no Diario 
Oficial, de 1º de Abril ultimo, resolve não tomar conheci- 
mento do presente pedido por já se achar perempto o direito 
dos requerentes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 883 — Mayrink Veiga & C. — 18.583. — Despacharam 
pela nota n. 29.587, deste ano, peças de louça com preparo 
de cobre para instalações eletricas, tendo o Conferente Sr. 
Dr. Sá e grey gr como objetos fisicos, sujeitos ao 

amento de 15 % ad valorem. 

E iissão da Tarifa. com exceção do Conferente Sr. 
Dr. Sá e Souza, qe deixou de votar por ser O conferente do 
despacho, classifica a mercadoria em questão como aparelho 
fisico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875, 
da Tarifa. 


O Sr, Inspetor assim decidiu. 


N. 894 — Nitsche-Guenther-Busch do Brasil Ltd. — 17.640 
— Submeteram a despacho, vistas de vidro para stereoscopios, 
da 1º parte do art. 874 da Tarifa e taxa de 8% a duzia, preten- 


dendo, em conferencia, desclassificar para estampas, com o 


que não concordou o Conferente interno, Sr. Dr. Clovis Sa 
tiago, que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica as merca- 
dorias em questão da fórma seguinte : Amostra n. 1 —Ophtal- 
moscope-Busch — como aparelho otico não classificado, da 
pasa de 15 % ad Ph padri Ee 875; e amostra n. 2, como 
estampas não esp cadas, da taxa de 58600 il 
tigo 604, à vista da ultima parte do art. 874, da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. í 


N. 895 — Rangel, Costa & C. — 18.788. — Pedido recon- 
sideração da Decisão n. 858, de 30 de Maio proximo findo, 
ça e ernaa perfumaria, do art. 164 da Tarifa e taxa 

por quilograma, a mercadoria de 
n. 16.318, deste ano. PR 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, que deixou de votar por ser o conferente 
do despacho, julgando do presente pedido de reconsideração, 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Horacio Machado 
e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga declaram que manteem o 
seu voto anterior, classificando a mercadoria em questão como 
solução medicinal; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti 
e ça ao Ea so singer que tambem mantecm o seu voto 
anterior, classifiçando-a como perfumaria, da 
quilo, art. 154 da Tarifa. rá o 

O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Con- 


ferentes, ficando deste modo mantida a Decisão n. 858, do 
corrente ano. 


N. 896 — Sociedade Eriesson do Brasil — 16.213, — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como livros em branco para 
notas e carteiras de couro, sem aro, das taxas de 28600 e 108, 
respectivamente. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou : O Conferente Sr. 
Dr. Sá e Souza considera todo o objeto como livro para notas 
da taxa de 28600 por quilo; o Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado classifica a amostra n. 1 como obra impressa de uma 
só côr; amostra n. 2, como carteira de couro, e amostra nu- 
mero 3, como livro para notas ou lembranças; e os Confe- 
rentes Srs. Fernandes da Silva, Nestor da Cunha, Uldarico Ca- 
valcanti e Dr. Angelo da Veiga, classificam as amostras nu- 
meros 1 e 3 como livros para notas ou lembrança, da taxa de 
25600 por quilo, art. 605, e amostra n. 2, como carteira de 
couro, da taxa de 10$ por quilo, art. 1.038 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 897 — Sociedade Anonyma “A Noite” — 14483. — 
Despachou pela nota n. 24.426, deste ano, tinta para im- 
pressão, do art. 173 e taxa de 100 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, com exceção do Gónferente Sr. 
Dr. Sá e Souza, que deixou de votar por ser o conferente do 
despacho, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
declarando que a amostra é de uma tinta especial para im- 
pressão em maquinas de rotogravura, classifica a mercadoria 
em questão como tinta para impressão, da taxa de 100 réis por 
quilo, art. 173, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 898 — Sloper Irmãos — 18.582. — Despacharam pela nota 
n. 29.937, deste ano, carteiras de couro, sem aro, do art. 1.038 
da Tarifa e taxa de 10$ por quilo, tendo o Conferente, 
Sr. Dr. Alencar Coimbra, considerado como quaisquer obras não 
classificadas de papel, sujeita a direitos ad valorem, razão 
de 50 %. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : O 
Conferente Sr. Fernandes da Silva entende que deve ser 
classificada como obras de papel não classificadas e os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcanti, Horacio 
Machado e Drs. Angelo da Veiga, e Sá e Souza, classificam-na 
como carteiras de papel não especificadas, da taxa de 50 %o 
ad valorem, art. 1.038 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a miaioria. 


N. 899 — Teixeira & Oscar — 18.632. — Despacharam pela 
nota n. 29.392, deste ano, fechaduras de ferro, simples, de uma 
só volta, do art. 738 e taxa de 600 réis por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha considerado como fechadura de uma 
volta, com parte de latão. da taxa de 600 réis, com o au- 
gmento de 20 % (amostra n. 1), e fechadura não especificada 
e latonada em parte, da taxa de 1$500 com a sobretaxa de 
20 % (amostra n. 2). ' g o E 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da classi- 
ficação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : O Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considera a mercadoria bem 
despachada; o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti classifica a 
amostra n. 1, como fechadura de ferro, de uma só volta, la- 
tonada em parte, da taxa de 600 réis por quilo, mais 20 %s 
e amostra n. 2, como fechadura de ferro não especif icada, gal- 
vanisada, da taxa de 18500 por quilo, mais 20 %; o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha classifica a amostra n. 1 coom fe- 
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chadura de ferro, de umã só volta, latonada em parte, da 
taxa de 600 réis por quilo, mais 20 %, e amostra n. 2, como 
fechadura de ferro em parte niquelada, da-taxa de 15500 por 
quilo e mais 30 %; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, 
Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza classificam a amostra nu- 
mero 1, como fechadura de ferro, simples, de uma só volta, 
da taxa de 600 réis por quilo, e amostra n. 2, como fechadura 
dé ferro, em parte niquelada, não especificada, da taxa de 
18500 por quilo, art. 738, com a sobretaxa de 30 %, da nota 


100º da Tarifa. Ê E 
O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes 


N. 900 — Weskott & C. — A Quimica Industrial “Bayer 
Meister Lucius” — 18.528. — Despacharam pela nota mn. 31.334, 
deste ano. papel cloruretado para fotografia, tendo o Confe- 
rente Sr. Horacio Machado considerado como obras impressas 
de uma só côr. E 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se. pronunciou, tendo 
deixado de votar o Conferente Sr. Horacio Machado, por ser 
o conferente do despacho : Os Conferentes Srs. Fernandes da 
Silva e Dr. Angelo da Veiga consideram a mercadoria bem 
despachada; o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti classifica a 
mercadoria, de acôrdo com as decisões anteriores, como obras 
impressas de uma só côr, da taxa de 48 por quilo; e os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza, consideram 
a mercadoria como papel albuminado ou cloruretado para fo- 
tografia, embora. com a fórma de cartão postal, da taxa de 
28600 por quilo. art. 612 da Tarifa, pois os cartões postaes 
com estampa não são classificados como obras impressas, sim 
como estampas. . 

O Sr. Inspetor, considerando que não se trata de um simples 
papel, classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma 
obra impressa—cartão postal pronto para receber anenas a 
fotografia e com impressão de linha no verso para endereço— 
manda que se classifique « mercadoria como obras impressas 
de uma só côr, da taxa de 4$ por quilo, art. 610 da Tarifa. 


ESTADOS 


Oficio n. 644, de 22 de Maio proximo findo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 18.151, perguntando qual a clas- 
sificação adotada nesta Alfandega para a mercadoria repre- 
sentada pela amestra que acompanhou o dito oficio, submetida 
a despacho pela firma B. Ernesto Guimarães. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria objeto da presente consulta, como objeto fisico não 
classificado da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 125, de 24 de Março ultimo, da Recebedoria do 
Distrito Federal, protocolado sob n. 10.084, perguntando si são 
do tecido denominado “tricoline” as amostras enviadas com 
o dito oficio e si-as camisas fabricadas com esse tecido inci- 
“dem no pagamento da taxa de 800 réis, da alinea VII, $ 13, do 
art. 4º do vigente regulamenito do imposto de consumo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que as 
“amostras objeto da presente consulta não são do tecido co- 
mercialmente denominado “tricoline”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Dia 13 


N. 901 — Companhia Gillette Safety Razor of Brasil — 
18.729. — Despachou pela nota de importação n. 30.390, de 23 


“de Maio ultimo, 10 caixas da marca [R. 5] ns. 30/39, contendo 


obras de cobre douradas, não especificadas, pesando bruto 
1.260 quilogramas, 900, para a taxa de 3$ o quilograma, 
do art. 699 e nota 92º; ultima parte, da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro; representado contra a classificação 
“em questão, não se econformando com a ordem de retenção 
“da mercadoria, por parte da Inspetoria, pede pela presente pe- 
tição, que seja o caso submetido á Comissão da Tarifa, que, 
por unanimidade, opinou pela classificação dos cabos para na- 
valhas Gillette, dourados, como — NAVALHAS GILLETTE, 
INCOMPLETAS, PARA PAGAMENTO DA TAXA DE 128 POR 
DUZIA, RAZÃO 40 %, DO ART. 794, CLASSE 28º DA TA- 
-RIFA ADUANEIRA, modificado pelo art. 1º, n.. 1, da Lei nu- 
mero 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, de acôrdo com o dis- 
positivo do art. 9º das Disposições Preliminares da Tarifa. 


“Na percepção dos direitos, nenhuma diferença se 
fará entre as mercadorias e objetos novos e usados em 
peça e retalho, “por acabar ou incompletos”, inteiros, 
acabados e prontos, com ou sem enfeites, salvo a dis- 
posição do art. 18 88 4º e 5º, nem tambem pela natureza 
dos envoltorios, ou em virtude de qualquer outra cir- 

! cumstancia que não esteja expressamente declarada na 
! Tarifa ou prevista nas presentes disposições, 

visto ter sido verificado que, no caso concreto, em apreço, foi 
feita a importação, por parcelas, de 50.000 navalhas Gillette, 
sob a classificação tarifaria correspendente a cada uma das 
partes daquellas navalhas —: OBRAS NÃO CLASSIFICADAS 
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DE COBRE DOURADO — despachadas pelas notas de imporz 
tação de ns. 24.278, 27.270 e 30.329, todas do corrente ano, em 
vista da Decisão da Comissão da Tarifa, de n. 621, de 26 de 
Abril de 1927, mantida pela ordem, da Diretoria da Receita 
Publica do Tesouro Nacional, de 27 do mesmo mês, do ano 
de 1929; devendo pagar o imposto de consumo devido, de 
acôrdo com o art. 4º S 32, do vigente regulamento dos impostos 
de consumo, acrescentando o Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti que conviria à Inspetoria da Alfandega, solicitar do 
Sr. Ministro da Fazenda, providencias no sentido de ser am- 
pliado, convenientemente, o art. 9º das Disposições Prelimina- 
res da Tarifa, afim de evitar-se o desvio de direitos de muitas 
mercadorias, que, atualmente são importadas por partes, como 
as navalhas em questão. 
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O Sr. Inspetor decidiu: — A COMPANHIA GILLETTE SA- 


FETY RAZOR OF BRASIL, submeteu à despacho pelas notas 
ns. 24.278, 27.270 e 30.329, de 25 de Abril, 9 e 23 de Maio ul- 


timos, respetivamente, 10 caixas marca IR. 2.) ns. 9/18, con- 
tendo : 


“obras de cobre não classificadas, douradas, pe- 
sando bruto os volumes 862 quilos e a mercadoria 756 
puto. para pagamento da taxa de 38 o quilo, razão 
J 0 5 á 
Seis caixas marca |R. 3.!, pesando bruto 853 quilos, con- 
tendo : 7 


“obras de cobre não classificadas, douradas, pe- 
sando bruto nos envoltorios, 780 quilos, para pagamento 
da taxa de 38 o quilo; e | 


Dez caixas marca 


PR 
1.398 quilogramas 840, contendo : 
“obras de cobre não classificadas, dourado, pe- 


sando bruto nos envoltorios, 1.260 quilogramas 900, para 
pagamento da taxa de 35 por quilo. E * Eu 


de acôrdo com a Decisão da Comissão da Tarifa, n. 621, de 
26 de Abril de 1927, mantida pela Ordem do Tesouro Nacional, 
n. 368, de 27 de Abril de 1929, que reformou a de n. 713, de 
4 de Julho de 1925. 

De fato, a Tarifa aduaneira, não permite a classificação das 
partes de um todo, quando a parte importada caracterisa o 
objeto, isto é, mostra que se trata de uma parte do objeto, 
tal ou qual, e que nenhuma outra aplicação poderá ter, senão 
naquelle objeto. poi 

E” isso o que está expressamente determinado no art. 9º 
das Disposições Preliminares da Tarifa, acima transcrito, 
quando, expressamente declara que NA PERCEPÇÃO DOS DI- 
REITOS, NENHUMA DIFERENÇA SE FARA” ENTRE AS 
MERCADORIAS E OBJETOS NOVOS E USADOS, EM PEÇA E 
RETALHO, POR ACABAR OU INCOMPLETOS, INTEIROS, 
ACABADOS E PRONTOS, etc.. etc. 

Para os objetos que pagam direitos por unidade, esta Al- 
fandega, de acôrdo com o Tesouro Nacional, adotou o criterio 
de cobrar os direitos das peças integrantes, importadas sepa- 
radamente, ou por outra, partes componentes desse objeto. im- 
portadas separadamente ou isoladamente, ad -valorem, com a 
razão do proprio objeto, o que trás o inconveniente de-uma 
pame do todo pagar direitos muito maiores que o proprio 
todo. 

Haja vista as maquinas linotipo e as maquinas de escrever, 
que as peças, segundo esse criterio, veem pagar direitos muito 
superiores aos do proprio todo; convindo notar que não 
existe dispositivo legal que ampare esse criterio. E 

Se estabelecermos o criterio de mandar pagar os direitos 
das peças assim importadas, pela materia de que forem fa- 
bricadas, a Fazenda Nacional será lesada em dezenas de contos 
de réis, como aconteceria no caso concreto, se tivesse tido saida 
a mercadoria em causa, com a classificação de obras não clas- 
sificadas de cobre dourado, quando se trata de cabo para na- 
valha GILLETTE, de aplicação restrita a esses objetos. 

Vejamos, pela demonstração abaixo, o prejuizo da Fa- 
zenda Nacional, causado pela Decisão que mandou, contraria- 
mente ao estabelecido no art. 9º das Preliminares da Tarifa, 
cobrar os direitos das paríes das navalhas Gillette, como obras 
de cobre não classificadas : 


ns. 30/39, pesando bruto 


Direitos 


Despacho n. 24.278-obras não classificadas de 
cobre dourado—quilo 38 

Despacho n. 27.270--obras não classificadas de 
cobre dourado — quilo 3$ 

Despacho n. 30.329 — obras não classificadas de 
cobre dourado — quilo 35 


2:2698590 
2:3408000 


3:782$700 


8:3925290 
0005000 - 


Se essa mercadoria tivesse pago os direitos de acôrdo com o: 
dispositivo legal, transcrito, teria sido arrecadado :. 

50.000 navalhas Gillette a duzia 125, 50:0008, 
com uma diferença de 41:6075710, sem levarmos em conta o 
agio do ouro e mem tambem o. imposto de consumo que im- 
porta em 50:0008 (50.000 mavalhas a 1$000). 


Total dos direitos.. 


Imposto de consumo 


” 





- Alegarão que o imposto de consumo, de qualquer maneira 
seria pago, pois, tais aparelhos ou objetos não poderiam ser 
expostos á venda ou vendidos sem o imposto, embora nacional; 
mas, objetamos que, se » objeto é genuinamente estrangeiro 
“e aqui, no país, nenhuma transformação ou acabamento sofreu, 
-esse imposto só poderia ser de consumo estrangeiro, porque, o 
proprio regulamento proibe e aplica penalidade a todo aquele 
que expõe à venda ou vende produto estrangeiro selado com o 
sêlo do imposto nacional e vice-versa. 

Às peças em questão veem prontas e acabadas e aqui, 
apenas, são juntas ou montadas, isto é, aqui é feito, apenas, o 
trabalho que todo possuidor de um desses aparelhos faz quando 
“vai colocar à lamina nas navalhas—desaparafusa o cabo para 
aparafusa-lo depois. 

' Constituirá essa operação, fabricação de navalhas Gillette, 


para que se considere a montagem das peças importadas, isto é, 


a armação das navalhas como fabricação das mesmas, para. 


-que venham pagar imposto de consumo nacional ? 

“ Como se vê, a decisão que ora reformo, trás até esse in- 
conveniente de se considerar um objeto confecionado e com- 
pletamente acabado no estrangeiro, como fabricado dentro do 
país, para pagamento do imposto de consumo nacional. 

Declaram os documentos oficiais juntos—faturas consulares 
e comerciais—: 
Faturas de fls. 7 e 8, referentes ao despacho de n. 24.278: 
Consular — Obras de cobre não classificadas, dou- 
rado. 
Comercial — 50.000 GOLD PLATED GILLETTE 
RAZOR CAPS (NEW STUD ARRANGEMENT). Amostra 


me 1; 
Faturas de fls. 13 e 14, referentes ao despacho de nu- 


27.270 : 
es Consular — Obras de cobre não classificadas, dou- 


do. 
EE Comercial — 50.000 GOLD PLATED GILLETTE 


RAZOR GUARDS. Amiostra n. 2. 


Faturas de fls. 17 e 18, referentes ao despacho de nu-. 


mero 30.329 : 


” 


COMPANHIA BRASI 


Consular — Obras de cobre não classificadas, dou- 


“Comercial = 50,00) GOLD PLATED GILLETTE 

RAZOR TUBES. Amostra n. 3. 
por onde se verifica que foram importadas as três peças que 
constituem a navalha, pagirtadas por tres navios — Western 
Prince — entrado em Abril: Southern Prince — entrado 
em Abril, e Northern Prince, entrado em Maio do cor- 
rete ano, completamente acabadas e douradas, para aqui 
serem junlas e vendidas sem nenhum outro trabalho e 
o de colocar a capa, — amostra n. 1 — sobre a guar 
amostra n. 2, — e aparafusa-las com o cabo, — amostra n. 3— 
formando, assim, o objeto completo, e pronto para ser usado 
depois de colocada a lamina respectiva. 

E inegavel que o art. 9º das Disposições Preliminares da 
Tarifa, declarando, expressamente, que o objeto incompleto 
ou por acabar pagará direitos como se completo ou acabado 
estivesse, proíbe que se use do ardil-de importar os objetos 
incompletos com o fim de fraudar as rendas publicas, como 
acontece no caso presente. O direito de a Fazenda Nacional 
procurar arrecadar aquilo que lhe é devido, uma vez provado 
o fato, como provado está no .caso concreto, com os proprios 
documentos apresentados pela. interessada e aqui anexados 


rado. 


: decorre dessa proibição, expressa, naquela disposição legal. 


Assim, classifique-se a mercadoria em causa — CABOS DE 
COBRE DOURADO, PARA NAVALHAS GILLETTE — 50.000 
cabos, com aplicação exclusiva no referido objeto e impor- 
tados para complemento das 50.000 navalhas, como NAVA- 
LHAS GILLETTE, INCOMPLETAS, PARA PAGAMENTO DA 
TAXA DE 125 por duzia, do art. 794, classe 28º da Tarifa 
Aduaneira, modificado pelo art. 1º, nm. 1, da Lei n. 4.625, de 
31 de Dezembro de 1922, e cobre-se o imposto de consumo re- 
ferente às 50.000 navalhas, visto como, sendo a mercadoria 
como de fato é, estrangeira, não deve ser selada com sêlo do 
imposto de consumo nacional, independentemente de qualquer 
penalidade, porque, a classificação do despacho está feita de 
acôrdo com a ultima decisão da Comissão da Tarifa, acima 
referida. 

“L 


LEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES, DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE JULHO 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


JULHO DE 1931 





Existencia em 30 de 
à Junho de 1931 
“ARMAZENS 


204.046 
679.490 
978.439 
044.454 
549.367 
3601549) 
3.994.153 
di00/5 
. 258.980 
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| Existencia em 15 de 


SAIDAS Julho de 1931 
E mad 


|--A P 
| | 


ER. 


É] 


5.495] 
8.282, 


2. 103.597] 

22, 435.328 
6. 448.215. 8.687] 

8.214) 610.719 5.588 

4.754] 767. mn 

22, 194. 619) 
227. 748) 

135. .768) 

590. 731 

459. 

690. 

401. 


310.448 
687.735 
648.371 

175.232 





185] 
397.800] 
328.503! 


| 
129.052 





8.649 
10.362 


] 
. 
] 
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174.569) 15.767 


Rio de Janeiro, 23 de Julh ode 1931. — Ruiz de Gamboa, Chefe do Expediente. 
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1."—Animais vivos e dissecados...... 
2º-Cabelos, pêlos e penas.......... 
Peles e CONOR posdiada door onjonios | 
4.+—Carnes,- peixes, mat.º* oleosas, etc. |] 
5.*-—Marfim, madreperola e tartaruga.. 
DELE A SS eo o are SAR Ha eo mia e Ed | 
7.º-—Legumes, farinaceos e cereais....., 
8.'—Plantas, folhas; frutos e esp.“'..... | 
9.*-Sumos ou sucos vegetais, etc..... 
10.:-—Materias de perfumaria, CLC ab gaps: 
11.º-Produtos quimicos, drogas, etc.. 
DREOIMBRELO ILE» - tos Pe nas sete vio areia io decida a ' 
13.—Cana da India, junco, etc......... 
dia Palha, “esparta, eles. Xvsaspwsvics aco 
15: «Algodão os tio tai O a é re eferdea SO E 


17.º—Linho, juta e canhamo.......... se 
18.:-Seda de qualquer qualidade...... 
19.:— Papel e suas aplicações........... 
20.:-Pedras, terras e outros minerais, | 
DU SLONCAS €! VICIOS., o > es essa mrecisp o woloa 
22*—Quro, prata e platina............. | 
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DR DENTONO (ACO E paint fia cia Sea ineo arte E 
26."-Metaloides e varios metais........ 
27:-Armamentos e obras de arm.º, etc. 
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34.º Maquinas, ap.“* e ferramentas..... 
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Chaves especiaes: 


Mercadorias omissas.............. 
Diferenças englobadas............ 
Direitos por falta de volumes..... 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. 
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Direitos de 5 % s/ o valor oficial 
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Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
3 j Mesês de Janeiro a Abril de 1930 e de 1931 
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Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mês de Agosto de 1931 


a 


: 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS | — OURO 


88 DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 


Direitos de importação para (60 %, ouro e 40 %, papel 1.740:331$626 1.181:6215485 
consumo Il 60 %, ouro, cobrados em papel 29:130$258 
Agio sobre os 60 %, ouro. 199:630$160 


Expediente dos generos livres de direitos de consumo............. 9 Debos 
Armazenagem 5 

ERA E 20:4465400 
Taxa de estatistica 24:360$000 


Imposto de faróes 
10%, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 1:494$111 996$427 


2 %, ouro 265:226$779 
|? % ouro, cobrados em papel 2:6458735 


2 %, ouro, sobre o valor da 
Ágio sobre os 2 %, ONO, ..ccsesucses 19:080$870 


importação 


Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo 3:5285454 2:346$886]  3.515:6438951 


a 
- 


- IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL =. 


2:6145025 3:486$300. 
Bebidas e vinhos estrangeiros elas 129:9675600 | 


Fosforos $ 
5:640$216 56:402$160 
125950 - 1298500 
: pre a 13:592$730 27 :3865900 
Especialidades farmaceuticas. rs a RR 8:3285518 83:0855060 
Conservas e chá egito ER Gra ae TOTS 4:3525610 43:5265000 
ço at sa 24 Ped vó 9:8315240 19:6625480 


8600 65000 
4:0535021 40:5485180 
Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons? e|. 
semelhantes, e luvas 6948756 6:924$365 
Papel e artefatos de papel 1:6875020 
Cartas de jogar 
Chapéus e bengalas 
Louças e vidros 


iga $ 
:5695600 


:6615300 

Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos “7238 :2365450 

31 AlQueijos e requeijões S :3085200 
:1935050 


$ 

2835950 

Navalhas e pinceis para barba : E :135$300 

Pentes, escovas ce espanadores 5384 :53958600 

- 35 Al Caixas de qualquer feitio ã 7238150 

35 B Brinquedos 4485200 

Artefatos de couro e outros materiais k :3078800 

Joias, obras de ourives e objectos de adorno É 178940 

38 Gasolina, nafta e carbureto de calcio :4908155 :9015450 

se A Aparelhos sanitarios 5 :2058500 

Azulejos, ladrilhos e mosaicos E :4058700 

40 A Instrumentos de musica 58 :152$700 

40B Maquinas cinematograficas e fotograficas - :6658470 

20 C Fogões - :4465000 

Artigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 2368980 
Isqueiros :2128000 980:6585498 


IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


42 usa de sêlo adesivo (Ingresso) : 
Sêlo de Mercê 16:5975000 
$ 


$ 
4698515/  17:7138310 


——ee e. NU 


63 : 
o 119:390$710 119:3908710 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO PAPEL TOTAL 





RENDAS INDUSTRIAIS 






74 |Renda da Imprensa Nacional e Diario Official.......ccccceereeress PAR or 6158017 
GU Unita” da Assistencia"a: Allenados......ccenar er mentirosas mas Eneida dos essa emanis a Sm 2765052 
92 |Dita do Laboratorio Nacional de Analises...........ccccriesereress cocessecenssanas 5:642$950 6:5348019 


107 .|Montepio dos Empregados Publicos............ PMPI A WA TR IS E q RR So na : 
108 E eo SETE PRP E pi 8 a ria RS AT 4 O Arena adia e mia a e Mas ao TA DS AR aa O Bad 


RENDA COM APLICAÇÃO ESPECIAL 


1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 


Todas e quaisquer rendas eventuais: 


DE DD DE 








Multas de expediente e por infração do regulamento........... L 15:0548283 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega..........cccceeb o 000 RR] ru “8078970 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo.........«c..|..... A 12:4828340 
MEROS CAE ANIMAIS. 4 ed at Trio o o oTb ata o aja atoa 7a MIA a a mo ai ara AU o RE A 
Produto de apreensões para a Fazenda Nacional...........ccccel....,. $ 
peponitas transferidos & receita. ..ccccccussone eosenso caso pe asi)... eu Pas E 
1% "sobre consignações- em, folha. .cscisegour cenicas gelada sia ih Ea $ - 
Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar “do Brasil...... |... 11:3728501 
Fundo especial para construção e conservação de estradas de i 
: Fodágem: federais Sad: voloremB (A do. seno sa creo mas anais o dora PRsiRRoS MRE 4 o 44:7528724 
Ro es Idem, idem, iden;, idem — (mercadoria taxada).......cccccsecr]icccueccso Sana 's E 48200 
Rir Meme dêmo Ideim, (HOSOlDA ces. Fuso do co eia em E e qpaideça É UIQ | ro a ao NOR 129:1338005 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º,......... “ida 0413291 "8875853 
CREPES ENS o RM aca Re o DR e ia a aid a aan a a a ia a 
215:536$167 
DEPOSITOS + 
DR aaa rir ana no Ras o ame nbnt a on bdana A anoW ans aum ita oe 3:195$700 385:804$506 
NERaiener do, Mes dO POLO 25.2 ceom dedos Paio io doe 2/40 ni e |U a ce O O do a Parts SST 319:4008424 
IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 
Eno rar do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
19.482, de 12 de Dezembro de 1930)................... E [a Mara RR 2:853$613 2:8538613 
DESPESA A ANULAR 
ETTA PS RAR AEE fo SRI nd 150 My 6 di $ $ 
CONSIGNAÇÕES 
RE io ass ici d rue ipi quis sa aa adnisananadanãs $ 65:6488501 65:6488501 
Valor da quota... q 228370 2.054:667$642 3.266:495$342 5.321:162$984 
"—? ? "TTT“V“CMUH íãJ JJ" Õºí"º"õãõÕeeeeee...........B.B.B.B....B..B5. mm Ta" ]eeeeeeee.eeeessssssssÂÔÕBÃçÇ£Õ£Ã£ÃããÃãe 








EM OO: do sin RSA Aa EP cerco 2.054:6678642 

RENDA TOTAL..... era 
a PARES Do o Sa OT a a .3.266:4958342 

TOTAL GERAL........ cibbitoesto cctitiésea cncei MAN DANDO 
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Durante a segunda quinzena do mês de Agosto deram entrada neste 


PROCEDENCIA 
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«|C. N. Lloyd Brasileiro. 
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Nova Orleans, 20 |vap .| americana. | Coldbrook. 4 3.127) 31) La Plata. 
Buenos Aires. paq .ibelga . «! Landonier | 8,182] | 48! Buenos Aires, 
Tdem. rem ade É o ego «| 8.154 38! Antuerpia. 
Amsterdam. *º |sueca. . Lima. Re 2.754 30! Buenos Aires, 
Buenos Aires. [** Jallemã , . Antonio Defino . .| 8.013 193, Idem. 
Bahia Blanca. gi » *  Wurttembusg .. | $.125| 128 Hamburgo, 
Londres. Rs americana. American Legion. .| 8,137 gi) [rem Aires. 
Idem, 21 Ivap «|americana. | Muneric. . . . .Í.ccues. 39 Nova York, 
'Buenos Aires. , ingleza . . Olivegrove. | 2.398 33/ Buenos Aires 
so. paq rtugueza. Nyassa. ; 5.040] 185 Santos, 
48| Santos. xá ingleza, . Darro .. | 7.252] 188! Liverpool 
Copenhague. e, bo Highland Brigade 8.73) 150) Buenos Aires. 
Buenos Aires, 22 |vap . RR |, A «| 2.308 3118. Vicente 
Genova, 24 ivap .'mtaliana, . Carolina. 2.974 43 Trieste. 
Buenos Aires. paq .lingleza, . Avila Star 7.878) 162 res. 
Bordéos. Po a a. « Manila Marú 5.919) 112) Santos. 
Genova. «ibrasileira . Veloz . . 190! 12 Ponta do Boi 
Buenos Aires. 25 |paq .iitaliana, . Ho 14.657! 412) Buenos Aires. 
Idem vap .lingleza , Cedras 2.496! 33 Porto Alegre. 
A roer 26 paq | bas di Medios é] 156 pes, Aires. 
antos «ibespan . . il - 41! Argentina. 
Rio Grande. [o « « Oscar Midling 1.371 221S. Fr. do Sul, 
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a e pain, eo DE 733 « «| Lloyd Nacional 
SPC O quilo Sou A 146 - «|Pereira Carneiro & C,, Ltda, 
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a 17 lhia . brasileira .| Valente. 81| 7| Cabo Frio. 25 l|hia « brasileira «| Valente. É 81 Aa d Frio. , 
á [pag - o Alegrete. «| 3.812] 55| Santos. poa Valdir . x 60 Jeida Barra. 
lvap . Eu reitera rs at 392 25| Laguna. Rd S Bemonte. .. 180 14 Tico; E 
lhia . a» Cte. Aragão, . 64 5| Cabo Frio. paq . so iraí, - 241 31| Iguape. e 
paq ia Osvaldo Aranha . 654 40| Porto Alegre. ia e Perínas 200 7|S. J. da Barra, 
na gs Serra Grande. 588 30/| Idem, xá E oral. REP cá 152 7| Cabo Frio. 
[| ao icaisirto ADS Re 926) 61|1dem, ae gr Valentim . 2 70 7 Idem. + 
q e Ttaité a 3.011) 91|Pará. paq . Bocaina, , +. «+ 871) 31 Recife. 
18 Ipaq .Ibrasileira .|Manáus . . . 1... 651 66| Lutoya. j Pe portugueza.| Nyassa. E 5.040] 192 Lisbõa, 
(a aa Coreia MM 4.086] 105 Santos. 26 Ipaq .|brasileira . Ttanagé. +... 3.054 91 Porto Alegr 
Ivap . ai Itaguassú pe EDU 35 Porto Alegre, Ivap . qua Lagar 324] . 28; Florianopoli is. o 
fhia . de E PR 152 7| Cabo Frio. 27 lhia .|brasileira .| Dova. 180] 17 Santos. 
do ag Malentiia a a oe 70 7 | tdem. paq . E Alegrete 3.812 55 Jonksonville, 
Ipaq - a Iratí. E po BEM fa iedada a Pará. : 1.185] 91 Belém. : 
E a lapguaribe: . . o. a 1.003 41| Pará, | a Campos Salles. 3.041 74 Buenos Aires.. 
Es Do ug Itapé. c 3.076 gi torto Alegre, Ivap . E Campeiro. .... 1.374 36 Recife. 
E 19 Ipag .|brasileira .)Urú. . . ... | 2.592] 51| Paranagua, lhia . Valentim Rr dr ; 7 | Cabo Frio. 
; : »” ) 1 Da TOP A 231] 25| Hlorianopolis, paq . E Araçatuba. . ... 2.974] 59 Cabedello. 
ne: RE Ei gr.) Cate a a SS 2.974) 59| Cabeiteliu. 28 lhia . [brasileira .| Valente, À 81 4 Cabo Frio. 
» 20 |hia .| brasileira .| Valente. : 81 7/ Cabo Frio, FA Cd E A 152 7 | Idem. 
Ipaa - gd Alte. Jaceguai. 3.547| 137/| Belem. ia a Avante 72 5, Idem 
Ee Ivap . a Portugal, RS! Do e: DT O) Mi) Macão. $ Ivap 4 Perínas. 621 23! |Porto Aro 
“SA [2 »» GSE 545| 20| Ponta da Areia. Ipaq - ? Cuiabá. 4.086] 126 Hamburgo. 
EA 21 Ipaq .|brasileira .|Sergipe . ... 820 43| MLacão. Ivap . pis Alice, 247 28| Aracajú. 
rea a Araranguá. . .. 2.974] s9|Porto Alegre. lpaa . Itagiba., ” 927| 61/ Idem, 
É. r lhia . id RigatES ss no Medos 52 7| Cabo Frio. RE si Araraquara . .. 2.974 59' Porto Alegre, 
»! Tg pa Valentim à 70 7 | tdem. : peão + Raul Soares. 3.703] 99| Manãos. 
E: 22 Ipaq .|brasileira .|Carl Hepcke 560 50| Florianopolis. [isa de A. Benevolo. 567 61 “Porto Alegre. 
7 jhia . ” Valente. .. 81 Cabo Frio, Vº do Miranda. 398] 36 Laguna. 
Ipaq . Li Cte. Alcidio , 554 60| Porto Alegre. pp” E Iguassú. 2.355 47: Porto Alegre, 
w [Ri a Pará 1.185 81|Santos. o AA Murtinho. ã 394 35| Penedo. 
R lhia -. z» Salacia 45 7|S. )J. da Barra. || 29 Ipaq . | brasileira .| Duque de Caxias. 2.556]  87|Santos. 
| po .” SU Todo. LOLA, 43| 5| Cabo Frio. [hia Vencedor: ace reis 23 4|Cabo Frio. 
24% Ipaq?) brasileira | Tutoia, tas. 0.» 563 35 |Lutoya. lvap .iaponeza. .|Manila Marú. 5.919 90/Tapão. 
pe ng Uça. 739] 32/Porto Alegre. 31 Ipaq .| brasileira .| Ibiapaba 882] 36|Recife. 
+ e » Guaratuba 2.408] 46] Manãos. ”” TE RAS 247| 50] Florianopolis. 
É Ivap . 2” Campinas. so 1.168 38| Porto Alegre. ” q Itapé. o o dd 91|Pará. 
Ipau . dg Itaimbé 2.941 91| Pará, lhia . e Rakalés,-< sro im 63 7| Cabo Frio. 
(2 4) Itaquatiá 1.250 61|Porto Alegre, | Loo io LE goi clio oo 33 5| Idem. 
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DECRETO N. 20.308 — pe 20 DE AcosTo DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 500:0008, suplementar á 
verba 5º — Pensionistas, do orçamento do mesmo Ministerio para o 
exercicio de 1931. 





4 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398 de 11 de Novembro de 1930, 
resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de réis 
500:000$000, suplementar á verba 5º — Pensionistas, sub- 
consignação 2 — Para novas pensões, inclusive quantitativo 
para funerais, do orçamento da despesa do mesmo Ministerio 
para o exercicio de 1931. 


Rio de Janeiro, 20 de Agosto de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker 





DECRETO N. 20.322 — pE 26 DE acostToDE 1931 


Aprova, com alterações, a reforma dos estatutos e concede autorização á 
Associação de Beneficencia Burocratica, para operar com seus as- 
sociados, mediante consignação em folha de pagamento. á 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “Associação de 
Beneficencia Burocratica””, resolve aprovar as modificações 
dos estatutos da referida associação, que a este acompanham, 
feitas em assembléa geral extraordinaria, realizada em 6 de 
Agosto do ano corrente, e conceder autorização para operar 
com os seus associados, mediante consignação em folha de pa- 
gamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de De- 
zembro de 1925 e 20.225 de 18 de Julho de 1931, substituida no 
paragrafo unico do art. 38 dos mesmos estatutos a palavra 
“negocios” por “emprestimos”. 


Rio de Janeiro, 20 de Agosto de 1931, 110º da Independencia 
e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.923 — vE 26 DE AcosTO DE 1931 


Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos do Circulo dos Funciona- 
rios e concede-lhe “autorização para operar com seus associados, me- 
diante consignação em tolha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
Beneficente Circulo dos Funcionarios, resolve aprovar a re- 
forma dos seus estatutos, que a este acompanham, feita pela 
assembléa geral extraordinaria realizada em 5 de Agosto 
de 1931 e conceder autorização para a referida sociedade 
operar com seus associados mediante consignação em folha 
de pagamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 10 de 
Dezembro de 1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931; substi- 
tuidã a redação do art. 51 dos mesmos estatutos pela se- 
guinte, conservado o paragrafo unico: 











” 
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“Art. 51. As quotas integralizadas na data em que entrou 
em vigor o Decreto n. 20.225, já referido, serão liquidadas 
dentro de 24 mêéêses, no maximo”. : 


Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 


dencia e 43º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 





DECRETO N. 20.324 — pe 26 DE Agosto DE 1931 
Aprova a operação feita pelo Ministro da Fazenda para a compra de café 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: e 

Considerando que para a realização da compra de café 
autorizada pelo art. 1º do Decreto n. 19.688, de 11 de Fe- 
vereiro do corrente ano, faz-se mistér a obtenção de recursos 
extraordinarios: 

Resolve: 

Artigo unico. Aprovar a operação feita pelo Ministro da 
Fazenda com a firma Hard Hand & C:, de Nova York, na im- 
portancia de £ 1.350.000, para ser liquidada com o produto 
da compra de 1.050.000 sacas de café, em quotas mensais de 
112.500 saccas. 

Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 





DECRETO N. 20.325 — ve 26 DE agosto DE 1931 


Aprova a permuta de café por trigo, rea'izada com a Grain “Stabilization 
Corporation, de Chicago, e a Bush Terminal Company, de Nova 
York, por intermedio do Embaixador do Brasil, em Washington. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
are 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, re- 
solve: - 

Art. 1º. Fica aprovada a permuta de 1.275.000 sacas de 
café, tipo 3/4, por 25.000.000 de bushels de trigo Hard Winter 
n. 2, realizada com a Grain Stabilization Corporation, de 
Chicago e a Bush Terminal Company, de Nova York, por 
intermedio do Embaixador do Brasil em Washington, de 
acôrdo com as instruções que lhe foram expedidas por inter- 
medio do Ministerio da Fazenda. 

Art. 2º. Fica o Ministro da Fazenda autorizado a en- 
trar em acôrdo com os moageiros nacionais para o fim de 
lhes transferir o trigo adquirido. 

Art. 3.º Fica proíbida a importação de farinha de trigo 
no Brasil, durante o prazo de 18 mêses a contar desta data. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1931, 110º da Independen- 
cia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
2 José Maria Whitaker. 





DECRETO N. 20.327 — vE 26 DE AcostTO DE 1931 


“utoriza a Caixa de Amortização a receber em troco partes de cedulas 
cortadas pelas agencias “o Ianco do Brasil, durante o periodc revo- 
lucionario de -Outubro de 1930 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

. Atendendo a que,. durante a Revolução de Outubro passado, 
diversas agencias do Banco do Brasil nos Estados, cumprindo 
instruções da Matriz, inutilizaram 1.600:8145000, de notas 
existentes em suas caixas, cortando-as em sentido diagonal, 
E duas metades, sendo incineradas uma e conservada a 
outra; 

Atendendo a que a Junta Administrativa da Caixa de 
Amortização recusou aceitar em troco a metade remanescente 
das referidas cedulas; 

Atendendo, porém, a que a firmativa do Banco do Brasil 
está confirmada por outras indicações, não podendo ser posta 
em duvida: : 

Resolve: 

Art. 1º. Fica a Caixa de Amortização autorizada a re- 
ceber em troco as partes restantes das cedulas cortadas pelas 
agencias do Banco do Brasil, durante o periodo revolucionario 
de Outubro passado, na importancia total de 1.600:814$000, 
uma vez que sejam apresentadas até 30 de Setembro proximo. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.347 — pe 28 DE acosto DE 1931 


varias repartições e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: E 

Considerando que varios funcionarios titulados da Im- 
prensa Nacional vêm, de longa data, prestando serviços 
vantes, — e considerados indispensaveis — em varias depen- 
dencias da administração publica; Ê 

Considerando que, com a subordinação da Imprensa Na- 
cional ao Ministerio da Justiça, os referidos funcionarios deve- 
riam reverter ao exercicio de suas furtções, na repartição a que 
pertencem, para regularização da verdade orçamentaria; , 

Considerando, porém, que, além de não ser aconselhavel 
a desarticulação dos trabalhos a que já estão os mesmos ha- 
bituados, muitos deles exercem seus mistéres com materiais 
que não podém ser afastados dos locais em que se acham, 

Decreta: 

Art. 1º. Ficam extintos na Imprensa Nacional os seguintes 
lugares: , y 

a) um de ajudante da oficina de serviços accessorios; 

b) nove de oficial de 1º classe da oficina de serviços acces- 
sorios; 


c) tres de oficial de 2º classe da oficina de serviços acces- E 


sorios; é 
d) um de oficial de 3º classe da oficina de serviços acces- 
sorios; e, em consequencia, creados os lugares que se seguem; 
No Ministerio da Agricultura: 


Um de oficial encadernador de 1º classe; e 

No Ministerio da Fazenda: 

a) um de oficial de serviços especiais; 

b) oito de oficial encadernador de 1º classe; 

c) tres de oficial encadernador de 2º classe, e 

d) um de oficial encadernador de 3º classe. j 

Paragrafo unico. Por conveniencia orçamentaria e para 
atender à finalidade da medida decretada, os 13 lugares 
tecnicos (oficial e encadernadores), creados no Ministerio da 
Fazenda serão distribuidos do seguinte modo: 


I — No Tribunal de Contas: 
Dois de oficial encadernador de 1º classe. 
II — No Tesouro Nacional: 


a) um de oficial de serviços especiais; 
b) quatro de encadernador de 1º “classe; e 
c) um de encadernador de 2º classe. 


HI — Na Recebedoria do Districto Federal:' 


a) dois de encadernador de 1º classe; e 

b) um de encadernador de 3º classe. 

IV — Na Caixa de Amortização: 

Dois de encadernador de 2º classe. 

Art. 2º. Os funcionarios que, em virtude deste Decreto, 
ficam pertencendo aos quadros do Ministerio da Fazenda e da 
Agricultura, terão seus titulos de nomeação apostilados pelo 
respectivo titular. 

Art. 3.º A dotação orçamentaria para pagamento dos fun- 
cionarios alcançados pelo presente decreto é transferida para 
os orçamentos dos ministerios em que passar a servir. 

Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
José Maria Whitaker. 
J. F. de Assis Brasil. 


——— 


DECRETO N. 20.350 — pe 31 DE AGosTO DE 1931 


Regulamenta e modifica o Decreto n. 5.157, de 12 de Janeiro de 1927 e 
dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1º — Eº creado, nesta Capital, o Conselho de Contri- 
buintes, constituido, em partes iguais, de funcionarios da Fa- 
zenda e de contribuintes. 

$ 1º — O Conselho se comporá de 12 membros que o Go- 
verno Federal nomeará dentre os funcionarios da Fazenda de 
maior idoneidade moral e profissional e os contribuintes para 
tal fim indicados pelas principais associações de classe. 


.S 2º — Os membros do Conselho servirão pelo espaço de 
dois anos, renovando-se, cada ano, o mandato de seis membros. 
3º — Ao constituir o primeiro Conselho, o Ministro da 


Fazenda designará quais os membros que terão mandato só- 


mente por um ano, de modo que a substituição se faça nos . 


anos seguintes conforme as prescrições do paragrafo anterior. 

Art. 2º — Para funcionar junto ao Conselho, o Ministro 
da Fazenda designará, de dois em dois anos, dentre os funcio- 
narios de seu Ministerio, um representante da Fazenda 
Publica, para acompanhar e esclarecer as discussões e interpôr 
os recursos que se fizerem necessarios. 
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Extingue diversos logares na Imprensa Naciona, crêa outros tantos em 
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Art. 3º — O Conselho terá a sua secretaria, composta de 
um secretario e dos funcionarios para tal fim designados, 
em comissão, pelo Ministro da Fazenda, dentre os do quadro 
do pessoal do seu Ministerio. 

“Art. 4º — Ao Conselho de Contribuintes incumbe julgar 
os recursos que até esta data eram interpostos para o Ministro 
da Fazenda, das decisões proferidas pelas autoridades fiscais 
do Distrito Federal e dos Estados. 

$ 1º — E” tambem da alçada do Conselho o julgamento dos 
recursos sobre classificação e valor de mercadorias pelas Al- 
fandegas e sob muitas aplicadas por infração de leis e re- 
gulamentos fiscais. 

$ 2º — Escapam à competencia do Conselho as questões 
referentes ao imposto sobre a renda que continuarao regidas 
pela legislação vigente. 

Art. 5º — Os contribuintes serão notificados das decisões 
lavradas pelas autoridades fiscais, ou por intimação pessoal, 
ou por aviso remetido, sob registro, pelo correio, ou ainda por 
editais publicados no Diario Oficial, si não tiverem endereço 


o. 

Art. 6º — Os recursos para o Conselho serão interpostos 
dentro de 20 dias contados, da data da intimação, conside- 
rando-se esta feita, no caso-de aviso por carta, na data da de- 
volução do recibo, e, no caso de edital, 60 dias após a res- 
pectiva publicação. 

P o unico — Os recursos voluntarios e os er-oficio 
serão encaminhados, diretamente, ao Conselho pelas reparti- 
ções que houverem proferido as decisões recorridas, mantido 
o preceito do $ 3". do art. 90 e observada a diligencia da pri- 
meira parte-da letra b do art. 91, ambos do Decreto n: 15.210, 
de 28 'de Dezembro de 1921. 

Art. 7º — Recurso algum será encaminhado ao Conselho 
sem o prévio deposito da importancia exigida. 

Paragrafo unico — Quando esta importancia fôr superior 
“a: 5:000$000, as autoridades recorridas poderão permitir o se- 
guimento do recurso mediante termo de responsabilidade, exi- 
gindo, se assim o entenderem, a garantia de fiador reconheci- 
damente idoneo. 

Art. 8º — Na petição de recurso, além do selo ordinario, o 
recorrente É o caga na mesma especie, uma taxa correspon- 
dente a 1 do valor do processo, não devendo esta taxa ser 
inferior a 10$, mem superior a 100 - 

Paragrafo unico — Entende-se por valor do processo a 
importancia integral exigida do contribuinte. 

Art. 9º — O Conselho de Contribuintes será orgão de ul- 
tima instancia nas questões submetidas ao seu julgamento. 


Paragrafo unico — Em favôr da Fazenda Publica, entre- 
tanto, poderá ser interposto recurso suspensivo, para o Mi- 


. nistro da Fazenda, dentro de 15 dias: 


a) quando a decisão fôr manifestamente contraria à lei 
ou á prova constante do processo; 


b) quando a decisão não houver obtido votação unanime. 


art. 10. — O Conselho elegerá, anualmente, na sua pri- 
meira reunião, um presidente e um vice-presidente, sendo 
este ultimo substituido, nas suas faltas e impedimentos, pelo 
membro mais velho dentre os restantes. 

Art. 11 —O Conselho realizará uma sessão ordinaria por 
semana, podendo, ainda, reunir-se extraordinariamente, 
quando fôr necessario, mediante convocação do seu presi- 
dente, ou solicitação do representante da Fazenda Publica. O 
Conselho só poderá deliberar quando estiver reunida a 
maioria dos seus membros. 

Art. 12 — As decisões do Conselho serão tomadas por 
maioria de votos, cabendo ao presidente, além do voto or- 
dinario, o de qualidade. É E 

Art. 13 — Qualquer assunto submetido á deliberação do 
Conselho será relatado por um dos seus membros, designados, 
préviamente pelo presidente. Os membros vencidos nas vo- 
tações assinarão o acórdão com essa declaração, podendo 
aduzir os motivos de sua dissenção. k 

Art. 14 — O Conselho organizará, com a colaboração do re- 
presentante da Fazenda Publica, um regimento interno, para 


- regular os serviços da secretaria, estabelecer o modo de dis- 


tribuição dos processos, a ordem nos trabalhos das sessões e 
a fórma das substituições necessarias. . f 

Art. 15 — Em casos especiais, a juizo do Conselho, será 
permitido aos contribuintes aduzir, oralmente, no plenario, as 
considerações que entenderem em defesa dos seus interesses. 

Art. 16 — As decisões do Conselho serão publicadas, em 
resumo, no Diario Oficial, e comunicadas aos interessados, 
por intermedio das repartições recorridas. E! Bi! 

Art. 17 — Os membros do Conselho perceberão um auxilio 
pro labore de 100$ por sessão, cabendo, ainda, ao relator de 
cada feito, a titulo de gratificação, um quinto da taxa cobrada 
no mesmo feito. Ê 5 

Art. 18 — Q representante da Fazenda e os funcionarios 
da secretaria perceberão uma gratificação mensal arbitrada 
pelo Ministro da Fazanda. E y 

Art. 19 — O Governo abrirá os necessarios creditos para a 
execução deste decreto. 3 A + 

Art. 20 — Revogam-se as disposições em cogtrario. 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.351 — ve 31 DE AaGostTo DE 1931 


Créa a Caixa ce Subvenções, destinada a auxiliar estabelecimentos de 
Carmmdc, ce ensino tecnico e «s serviços de nacionalização do ensino 


O Chefe do Governo Provisorio da R F 
Unidos do Brasil: visorio da Republica dos Estados 


Considerando que, paralelamente aos servi bhi d 
assistencia, tem o Estado o dever de NOMES pm + rea 
os estabelecimentos de iniciativa particular com as mesmas 
finalidades; 

. Considerando que os auxilios prestados pelo Governo Na- 
cional devem ser distribuidos com eficiencia, tendo-se em 
vista garantir e desenvolver, ao longo do territorio brasileiro, 
a organização e real utilidade dos estabelecimentos; 

Considerando que a prestação desse serviço do Estado re- 
clama, ha muito, uma refórma que o integre na justa finali- 
dade do seu altruismo, de molde a estabelecer normas pre- 
ventivas da burla e dos méros favores pessoais ou líticos, 
no manifesto interesse dos verdadeiros desprotegidos e da 
economia do país; 

. Considerando que as dotações consignadas, na sua maio- 
ria sem conhecimento prévio do merito das instituições e sem 
a relativa uniformidade, representando pesado onus ás finan- 
ças públicas, não têm tido distribuição proporcional ás respe- 
ctivas necessidades; 

Considerando que essa situação impõe, além das indis- 
pensaveis medidas de prevenção e garantia, a organização de 
uma caixa especial, onde fiquem centralizados auxílios já 
existentes e os que possam ser concedidos pelo Governo; 

a: 

Art. 1º. Fica creadá a “Caixa de Subvenções”, destinada a 
auxiliar estabelecimentos de caridade, tais como: Hospitais, 
maternidades, creches, leprosarios, institutos de proteção à 
infancia e à velhice desvalida, asilos de mendicidade, cégos e 
surdos-mudos, orfanatos ambulatorios para tuberculosos, dis- 
pensarios e congeneres, bem como os estabelecimentos de en- 
sino técnico; não custeados pela União, pelos Estados ou mu- 
nicipios. 

Paragrafo unico. A “Caixa de Subvenções” a que se re- 
fere o presente artigo será constituida com os seguintes re- 
cusos: 

a) produto da contribuição de caridade cobrada nas Al- 
fandegas da Republica, sobre vinhos e mais bebidas alcoolicas 
e fermentadas, de acôrdo com a primeira parte do art, 1º do 
Decreto n. 5.432, de 10 de Janeiro de 1928: 

b) produto da taxa especial sobre embarcações, a que se 
refere a Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas, com as alterações posteriores; . 

e creditos orçamentarios e especiais a esse fim desti- 
nados; 

d) produto de donativos e outros quaisquer recursos que 
possam ser concedidos em favor da “Caixa de Subvenções”. 

Art. 2.º Os recursos indicados nas alienas a e b serão es- 
criturados em deposito, centralizado no Tesougo Nacional, 
para onde deverão ser transferidos mensalmente, de acôórdo 
com as instruções que forem baixadas pela Contadoria Cen- 
trzsl da Republica. 

Paragrafo unico. Os creditos de que trata a alinea c serão 
distribuidos ao Tesouro Nacional, onde ficarão juntamente 
com os recursos a que se referem as alineas a e b, sob a 
rubrica “Caixa de Subvenções”, à disposição do Ministro da 
Justiça e Negocios Interiores. 

Art. 3.º Os saldos porventura verificados no fim do exer- 
cicio serão transferidos e incorporados aos recursos do exer- 
cicio seguinte. 

Art. 4º A distribuição dos auxilios ou subvenções de que 
trata o presente decreto será feita, exclusivamente, ás insti- 
tuições da natureza das indicadas no art. 1º e que não dispo- 
nham de recursos suficientes para a sua manutenção ou o 
seu desenvolvimento. 

Paragrato unico. Não se consideram nas condições das 
que não dispõem de recursos suficientes as instituições que, 
durante o ano, empregarem os saldos apurados na aquisição 
de imoveis, apolices ou quaisquer titulos que venham a au- 
mentar seu patrimonio, ou contraiam obrigações superiores à 
sua receita: em prejuizo dos serviços que lhes forem solici- 
tados. 

Art. 5.º Para se habilitarem, semestralmente, à per- 
cepção do auxilio ora creado, deverão as instituições interes- 
sadas provar, com documentos habeis: 

1º, que se acham legalmente constituidas, com persona- 
lidade juridica, em funcionamento permanente por mais de 
dois anos; , 

2º, que o seu fim se enquadra em um dos casos previstos 
no art. 1º; pa 

3º, que não recebem outra qualquer subvenção da União, 
rem dispõe de recursos proprios suficientes para o custeio 
das suas despesas e desenvolvimento dos seus serviços; 

4º, que prestam serviços gratuitos, segundo os fins a que 
se destinam, indicando o numero de beneficiados em cada se- 
mestre e natureza dos serviços. É a E 

Ss 1.º Além dos documentos acima “indicados, deverão as 
instituições juntar ao respetivo requerimento, relatorios, ba- 
lancetes relativos ao ultimo semestre e outros quaisquer ele- 
mentos que comprovem seu regular funcionamento e real uti- 
lidade. 


ad 
iz 


ad ad 











did Sa a 5 ; 
NY a lr ada > Eai a 











388 Terça-feira, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Setembro 1931 


$ 2.º As provas de que tratam os ns. 2, 3, e 4, deste artigo 
poderão ser feitas mediante atestados, com firmas reco- 
nhecidas, de autoridades federais das respectivas localidades e, 
na falta destas, de estaduais; que não façam parte da insti- 
tuição. E 

Art. 6.º A instituição não perceberá a subvenção reque- 
rida si, no periodo anual a que pertencer o auxilio, não cum- 
prir as exigencias indicadas no artigo anterior. é 

- Art. 7.º Os requerimentos de pagamento de subvenções 
deverão ser feitos dentro dos 1º e 3º trimestres, não se to- 
mando em consideração os que derem entrada no Ministerio 
30 dias depois desses prazos, devendo a ordem. do pagamento 
ser expedida no inicio do semestre seguinte ao requerido. 

* Art. 8º. O Ministerio da Justiça e Negocios Interiores or- 
ganizará um registro de todos os estabelecimentos subvencio- 
nados por força deste decreto, com indicação, por ordem al- 
fabética, do nome da instituição, natureza dos serviços, Es- 
tado e localidade onde funciona, importancia dos auxilios con- 
cedidos dora em deante, devendo figurar, em coluna separada 
de observações, as datas das inspeções por parte do Ministe- 
rio, o resultado destas quanto ao merito do beneficio já con- 
cedido ou a ser concedido, e, na hipotese do indeferimento, os 
motivos que o determinaram. E 

Paragrafo unico. A escrituração dos recursos constituti- 
vos da “Caixa de Subvenções” e das respectivas despezas, bem 
como o registro de que trata este artigo, ficarão, na Secreta- 
rio de Estado, a cargo da Diretoria da Contabilidade. 


Art. 9.º Os processos de habilitação de cada instituição, 
depois de instruidos, devidamente, pela Diretoria da Conta- 
bilidade, em face dos documentos apresentados e dos relato- 
rios, quando a instituição houver sido préviamente inspecio- 
nada, serão submetidos a despacho do Ministro da Justiça e 
Negocios Interiores, que, no caso de deferir o pedido, os en- 
caminhará ao Chefe do Governo Provisorio para os fins indi- 
cáados no art. 24º. , 

Art. 10. O pagamento das subvenções de estabelecimen- 
tos do Distrito Federal, será efetuado no Tesouro Nacional, e 
o das dos Estados, nas respectivas Delegacias Fiscais, me- 
diante requisição do Ministro da Justiça e Negocios Interiores, 
ao de priztada, depois de expedido o decreto de,que trata o 
art. g 

Art. 11. Nenhuma subvenção poderá exceder, anualmente, 
de 200 :000$000. 

Art. 12. O Ministerio da Fazenda comunicará ao da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, dentro de 30 dias após o termino 
de cada trimestre, qual a importancia da arrecadação das 
taxas das alineas a e b do paragrafo unico do art. 1º. 

Art. 13. Todos os estabelecimentos que receberem au- 
xilios por conta da “Caixa de Subvenções” serão fiscalizados 
pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 

Art. 14. Para cumprimento do disposto no artigo ante- 
rior, o Ministro da Justiça e Negocios Interiores designará 
funcionarios de sua imediata confiança, em numero não su- 
perior a cinco, para inspecionarem os estabelecimentos que 
requererem subvenções. 


“* Art. 15. A falta de fiscalização in loco não será motivo 
para o indeferimento do pedido de pagamento; mas, si em vir- 
tude da inspeção feita, posteriormente á concessão do auxilio, 
ficar constatado que a instituição não satisfaz as condições 
exigidas neste decreto ou não preenche os fins a que se des- 
tina, será a mesma excluida, por despacho, do numero das be- 
neficiadas, não podendo obter novo auxilio senão após haver 


“decorrido um ano, a contar da data da terminação do semes- 


tre, dentro do qual tenha sido autorizado o ultimo pagamento. 
Art. 16. Aos funcionarios designados para fiscalizarem 
as instituições que requererem subvenção, compete: 


a) inspecionar todas as dependencias do estabelecimnto, 
de modo a poder fazer juizo completo sobre as suas condições 
de higiene e instalação, bem como sobre a eficiencia de todos 
os serviços, notadamente os que forem prestados gratuita- 
mente; 

b) verificar si o auxilio concedido foi dado em propor- 
ção aos serviços prestados e si são observados pelos dirigentes 
da instituição os dispositivos do regulamento, estatuto ou 
compromisso, podendo exigir todos os elementos e informa- 
ções que se tornarem 'necessarios à perfeita elucidação deste 
ponto; 

c) examinar os livros de receita e despeza, matriculas, 
registros e outros que digam respeito à vida interna do esta- 
belecimento, podendo tambem exigir quaisquer contractos, 
compromissos ou termos de responsabilidade, dos quais de- 
corram onus á instituição. E 

Paragrafo unico. Essa fiscalização não dispensa outra 
qualquer a que estejam sujeitos os estabelecimentos, para o 
seu regular funcionamento. 

Art. 17. Quando as inspeções forem feitas nos Estados, 
os funcionarios designados terão, além dos vencimentos e van- 
tagens de seus cargos, direito ao transporte maritimo ou ter- 
restre, a uma ajuda de custo de 5003 a 1:5008, conforme a 
maior ou menor distancia do local onde tiver de ser feita a 
inspeção, e mais a uma diaria, que não poderá exceder 
de 305000. 

| Paragrafo unico. Aos funcionarios, incumbidos da fisca- 
lizacão dos estabelecimentos do Distrito Federal, poderá o 
Ministro da Justiça e Negocios Interiores conceder uma gra- 
tificação por esse serviço. sem prejuizo dos respectivos ven- 
cimentos, a qual será arbitrada depois da apresentação do 
respectivo relatorio. 


Art. 18. Da inspeção feita em cada estabelecimento, se- 
gundo as determinações contidas neste decreto, lavrarão os 
funcionarios incumbidos da mesma um relatorio circumstan- 
ciado, que deverá ser apresentado ao Ministro da Justiça e 
Negocios Interiores. 

Art. 19. As despezas de inspeção, para a fiscalização,. 
correrão por conta da “Caixa de Subvenções”, não podendo 
exceder, anualmente, à quantia de 100:0008000. 

Paragrato unico. O pagamento dessas despezas será efe- 
tuado no Tesouro Nacional, mediante requisição do Ministro 
da Justiça e Negocios Interiores ao da Fazenda. 

Art. 20. Dada a hipotese de ficar uma dessas institui- 
ções onde existam internados, por ordem do Governo da 
União, privada, por qualquer motivo, da subvenção de que 
trata este decreto, o Ministro da Justiça e Negocios Interiores 
providenciará sobre a imediata transferencia desses mesmos 
internados para outros estabelecimentos subvencionados. ; 

Art. 21. Os auxilios relativos ao 1º semestre do corrente 
exercicio serão distribuidos, sem as restrições do art. 6º, no 
início do quarto trimestre deste ano, pelas instituições que se 
houverem habilitado de conformidade com as exigencias do 
presente decreto, dentro do terceiro trimestre; devendo, no 
quarto trimestre, ser feita a habilitação para o recebimnto 
das subvenções do segundo semestre, 

Paragrafo unico. A escrituração das quótas já arrecada- 
das, no primeiro semestre deste ano, far-se-á de acôrdo com 
as prescrições do artigo 2º, devendo, para esse fim, a Conta- 
doria Central da Republica solicitar das repartições arreca- 
dadoras os necessarios elementos. 

Art. 22. Por conta dos recursos da “Caixa de Subven- 
ções” poderá o Governo auxiliar os Estados que mantenham 
serviços de nacionalização do ensino, obrigando, nas escolas 
primarias, o ensino da lingua portuguêsa, geografia do Brasil 
e historia Patria. 

$ 1.º Para esse fim destacar-se-á, anualmente, a quantia 
necesaria, não superior a 1.500:0008, a ser distribuida, em 
dois semestres, a criterio do Chefe do Governo Provisorio e 
entregue aos Governos dos referidos Estados, á vista das res- 
pectivas requisições. Nessa distribuição ter-se-á em vista o 
numero e a eficiencia das escolas, em funcionamento perma- 
nente, o que será constatado pelos relatorios que deverão ser . 
apresentados, no inicio de cada ano, ao Ministro da Justiça e 
Negocios Interiores, por aqueles governos. 

8 2.º Todas as despezas de pessoal e material, com a ma- 
nutenção de tais serviços, correrão por conta da quota dis- 
tribuida a cada Estado. 

Art. 23. De acôrdo com a alinea c do paragrafo unico, 
art. 1º, fica aberto ao Ministerio da Justiça e Negocios Inte- 
riores, o credito especial de 3.000:0008, para, juntamente com 
os. recursos de que tratam as alineas a e b do mesmo para- 
grafo, atender desde já ás despezas decorrentes da execução 
deste decreto. 

Art. 24. Os processos de pedidos, de pagamento, a que 
se referem os artigos 9, e $ 1 do art. 22, serão submetidos á 
deliberação do Chefe do Governo Provisorio, que, por decreto, 
fará a distribuição das subvenções, tendo em vista a natu- 
reza e eficiencia dos serviços prestados. , 

Art. 25. Fica derrogada, a partir de 1 de Janeiro do cor- 
rente ano, a segunda parte do art. 4º do Decreto n. 19.550, 
de 31 de Dezembro de 1930, que manda distribuir a contri- 
buição de caridade nos termos do n. 5.432, de 10 de Janeiro 
de 1928, e revogadas as demais disposições contrarias ás do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.359 — pE 2 DE SETEMBRO DE 1931 


Reduz o imposto de produção sobre as fábricas de fosforos e dá outras 
providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, na fórma do disposto no art. 1º, do Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 

Art. 1.º O imposto de que tratam os arts. 11 do Decreto 
n. 19.936, de 30 de Abril, e 2º, do Decreto n. 19.969, de 8 de 
Maio do corrente ano, fica reduzido a 70 réis e será devido por 
caixa, carteira ou carteirinha, contendo até 60 palitos (fos- 
foros), bolinhas acendedoras ou pilulas fosforicas, cobran- 
do-se mais 70 réis em cada 60 palitos, bolinhas ou pilulas ou 
fração dessa quantidade, contida na mesma caixa, carteira ou 
carteirinha. 

Art. 2.º A fiscalização do pagamento do imposto a que se 
refere o artigo anterior cabe aos encarregados da fiscalização 
do imposto de consumo e será exercida principalmente pelo 
confronto dasgescritas fiscal ou comercial com as guias de 
aquisição de estampilhas do imposto de consumo. 

Paragrafo unico. Nos casos de fraude no pagamento do 
imposto, será aplicada a pena que couber, de acôrdo com o 
regulamento do imposto de consumo, observado para o res- 
pectivo processo oque a respeito dispõe o mesmo regula- 
mento. à 














“colada no fecho do respectivo envoltorio. 





. Amt 3º Os metais, metaloides e pedras preparados para 
isqueiros ou acendedores automaticos, ficam sujeitos ao im- 
posto de consumo, na razão de 5$ por pedra de cinco mili- 
metros ou fração, cobrando-se mais 5$ em cada cinco mili- 


“metros ou fração excedente. 


' Paragrafo unico. O imposto será cobrado em estampilha 

Art. 4.º Ficam extensivas aos produtos citados no art. 3º, e, 
bem assim, ás bolinhas acendedoras e pilulas fosforicas, as 
disposições do art. 94 do regulamento aprovado pelo De- 
ereto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, sendo obrigatoria, 
sob pena da multa aí estabelecida, a declaração em cada envol- 
torio do numero de pedras, metais ou metaloides no mesmo 
contidos. : 

Art. 5.º Os fabricantes e negociantes dos produtos in- 
eluidos no imposto de consumo por este Decreto e pelo de 
numero 19.969, já citado, pagarão os emolumentos do registro 
a que são sujeitos, de acôrdo com a seguinte tabela : 


CETTE TED Sp DS 2 a 50:0008000 
Comércio por grosso, ou importador . 10:0005000 
OD CnCIO MA VAREJO. à a compara gecmroi is 28 (a 3:000$000 


Art. 6.º O presente decreto entrará em vigor na data da 
sua publicação, ficando concedido o prazo de 15 dias aos fa- 
bricantes e negociantes para pagamento da respectiva patente 
de registro. 

Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. e 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.360 — pe 2 DE SETEMBRO DE 1931 


Aprova a reforma dos estatutos e concede autorização á Sociedade Bene- 
ficente Congresso dos Servidores do Estado, para operar com seus 
associados, mediante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


” 


Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade Be-. 


neficente Congresso dos Servidores do Estado, resolve aprovar 
as modificações feitas nos estatutos da referida sociedade, 
que a este acompanham, em assembléa geral extraordinaria 
realizada em 20 de Agosto deste ano, e conceder autorização, 


para operar com seus associados mediante consignação em 
folha de pagamento, nos termos dos decretos ns. 17.146, de 


16 de Dezembro de 1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio dé Janeiro, 2 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 


“dencia e 43º-da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


>A 





Eras DECRETO N. 20.361 — pE 2 DE SETEMBRO DE 1931 


Releva a prescrição em que incorreu o direito de D. Isabel Gonçalves Fer- 
reira ao recebimento de juros sobre importancia depositada no Cofre 
de Orfãos. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
atendendo ao que lhe foi requerido por D. Isabel Gonçalves 
Ferreira em 30 de Maio ultimo, decreta: : 

Art. 1º. Fica relevada a prescripção em que incorreu:o di- 
reito de D. Isabel Gonçalves Ferreira ao recebimento des juros 


de 1:157$291, correspondentes a 5 % sobre a importancia de 


1:5008, depositada em 1 de Agosto de 1910, no Cofre de Orfãos 

e proveniente de herança deixada por Joaquim Pinto Ferreira, 
pai da mesma senhora. Pato, Es À 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 

dencia e 43º da Republica. 
; GETULIO VARGAS. 

José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.362 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1931 


Estende aos 1ºs Tenentes, em comissão, o direito a montepio 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, resolve: 

Art. 1º. Para os efeitos de montepio e goso dos beneficios 
dele decorrentes, aplicar-se-ão aos ex-alunos da Escola Mi- 
litar comissionados no posto de 1º* Tenentes, os mesmos pre- 
ceitos que regulam a materia para os 1º* Tenentes efetivos do 
Exercito. : ) 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Fernandes Leite de Castro. 
José Maria Whitaker. 


DECRETO N. 20.380 — pe 8 pe sereMBRO DE 1931 


Manda proceder à revisão das Tarifas Alfandegarias e a negociações de 


acordos comerciais 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica d 
Unidos do Brasil, atendendo á e 4 de ca 
simplificar e melhorar a Tarifa das Alfandegas, pondo-a de 
acôrdo com os interesses economicos do país, decreta: Í 


Art. 1.º O Ministerio da Fazenda procederá, sem demo 
á revisão integral da Tarifa das Alfandegas “da Re EST 
procurando conciliar os interesse do fisco com os da avos 
da industria e do comercio do pais. - 


S 1.º A revisão deverá estar concluida dentro de seis 
mêses. da data deste decreto « compreenderá as alterações 
dos direitos aduaneiros que, por ventura, venham a ser in- 
troduzidos no orçamento geral da Receita, que fôr organizado 
para o exercicio de 1932. em 


$ 2.º A revisão terá como finalidade principal uma nova e 
mais minuciosa classificação das mercadorias importadas, 
tendo em vista reduzir ao minimo possivel o arbitrio dos 
despachos alfandegarios, procedendo-se, ao mesmo tempo, a 
uma avaliação atual dás mercadorias, que permita transfor- 
mar em direitos especificos o maior numero dos direitos ad 
valorem ainda cobrados. 


: 8 3.º Na distribuição das classes e rubricas, bem como na 
individualização das mercadorias, a Tarifa brasileira ado- 
tará a nomenclatura que fôr, afinal, recomendada pela Liga 
das Nações, aproveitando, desde já, os trabalhos até agora 
por ela realizados e procedendo à sua adaptação final, logo 

que Sejam dados por findos e aprovados os trabalhos em an- 
amento. 


Art. 2.º Para maior facilidade de calculo nos despachos 
alfandegarios, maior estabilidade nas transações de comércio 
internacional e maior segurança na previsão orçamentaria e 
até que seja posta em vigor a nova Tarifa das Alfandegas, 
decorrente da, revisão geral a que se refere o art. 1º deste 
decreto, fica revogado o art. 2º da lei n. 4.984, de 31 de De- 
zembro de 1925, para que os direitos aduaneiros fixados na 
atual Tarifa das Alfandegas, sejam calculados em mil réis 
ouro, ao cambio de 27 dinheiros por mil réis e cobrados com 
os abatimentos de 20 %, ou de 35 %. ira 


$ 1.º A Tarifa, com o abatimento de 20 %, constituirá a 
Tarifa “geral?” brasileira e vigorará na ausencia de qualquer 
regime especial, que o Governo estabeleça. 


$ 2.º A Tarifa com o abatimento de 35 %, que constituirá 
a Tarifa “minima”, será aplicada aos produtos de países que 
garantirem, por acôrdo comercial, aos produtos brasileiros, 
a sua tarifa efetivamente “minima”. 


Art. 3.º Fica reservado ao Governo a faculdade de aumen- 
tar, por decreto e a seu criterio, até ao dobro, os direitos da 
Tarifa geral, para os produtos de países que, deliberadamente, 
por aumento de direitos diferenciais ou por qdaisquer outras 
medidas, procurarem dificultar a entrada dos produtos bra- 
sileiros nos seus mercados. . 


Art. 4.º O Ministerio das Relações Exteriores dará conhe- 


cimento, por circular, das disposições deste decreto, aos re-. 


presentantes de todos os países com representação diplomatica 
no Brasil, convidando-os, desde já, a negociar, por troca de 
notas e ouvido o Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, 
a conclusão de acôrdos comerciais para a concessão reciproca 


“e incondicional do tratamento de nação mais. favorecida, re- 


salvadas, por um lado, as condições especiais dos países do 


continente americano e sem prejuizo, por outro lado, de nego-. 


ciações suplementares para protocolos adicionais relativos a 
quaisquer facilidades ou vantagens comerciais, que não Im- 
portem em favores particularizados a qualquer nação. 


Art. 5.º O Ministerio da Fazenda fará anualmente, logo 
após a publicação do orçamento da Receita, uma edição da 
Tarifa das Alfandegas, contendo todas as alterações até então 
decretadas, e ainda uma listas dos países cujos produtos gosa- 
rão do beneficio da Tarifa “minima” ou ficarão sujeitos á 
Tarifa “geral”. 


Art. 6.º Excepcionalmente, o Governo poderá, entretanto, 
por decreto, mandar reduzir os direitos constantes da Tarifa, 
para a importação de determinadas mercadorias, destinadas ao 
consumo de determinada região do país, quando julgar 
essa redução necessaria ao desenvolvimento da referida 


região. ” 


Art. 7.º Os abatimentos na cobrança da importancia dos. 


direitos adúaneiros, mencionados no art. 2º e seus paragrafos 
deste decreto, não afetarão valor oficial das mercadorias con- 
signadas na Tarifa Aduaneira, valor que continuará em vigor, 
“ara a aplicação das demais taxas cobradas nas Alfan- 
“vgas. 


Art. 8.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 






t A 





“ extinta. 


DECRETO N. 20.382 — DE 9 DE SETEMBRO DE 1931 


Crêa uma Mesa de Rendas em Angra dos Reis, extingue a de Macaé e dá 
1 ; outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
- Art. 1.º Ficam extintas a Mesa de Rendas Alfandegada de 
Macaé e a Coletoria das Rendas Federais em Angra dos Reis, 
no Estado do Rio de Janeirv, e creadas, em substituição, na 
primeira das referidas localidades, uma Coletoria e, na se- 
gunda, uma Mesa de Rendas, subordinada à Alfandega do Rio 
de Janeiro. ) À 

Art. 2.º A Coletoria das Rendas Federais em Macaé terá 
competencia para expedir documentos comprobatorios de ex- 
portação. ) 

Art. 3.º Vigorarão na Mesa de Rendas de Angra dos Reis, 
no que lhe forem aplicaveis, as disposições do art. 136 da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas, mandadas observar na Mesa de Rendas de Antonina, 
Estado do Paraná. : 

Art. 4.º A despesa de pessoal e material, o numero e a 
elasse dos empregados da Mesa de Rendas ora creada serão os 
constantes da tabela anexa, devendo os cargos efetivos ser pre- 
enchidos pelos empregados da Mesa de Rendas de Macaé. 

“ Art. 5.º Nos logares de coletor e escrivão da Colecoria desta 
ultima localidade serão aproveitados os exatores da Coletoria 


6.º Fica aberto o credito especial de 38:635$000, 
sendo 5:375$000 para material e 13:260$000 para gates da 
nova Mesa de Rendas, no corrente ano, e 20:0003$000 para as 
obras de instalação e adaptação do predio, transporte de mo- 
veis e material de expediente, remoção do arquivo e de ma- 
terial existente na Mesa de Rendas de Macaé e dos que perten- 
ceram à extinta Alfandega de Niteroi. . ) 

Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrario. 
- Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. ; 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


Tabela de pessoal e material da Mesa de Rendas Alfandegada 
de Angra dos Reis 


Art. 


PAPEL 


CONSIGNAÇÕES FIXA 


Pessoal: 
. Da administração: 
1 administrador: 
Gratificação anual 
1 escrivão: 
Gratificação anual 
7 guardas: 
Vencimento anual... 
Das embarcações. 

. Lancha a gasolina: 
1 motorista: 
Vencimento anual 

. Esealeres; 
1 patrão: 
Vencimento anual 
5 marinheiros: 
Vencimento anual.. 
Material. 
I. Material de consumo: 
- Combustivel e lubri- 
5:500$0080 


ficantes . 
. Custeio e concerto 

1:000$008 
2:000$000 


4:800$000 
2:400$000 
3:720$000 26:040$000 


4:800$000 


3:000$000 
2:4008000 12:000$000 


de lancha e escalares 
Expediente 8:500$000 


II. Diversas despesas: 


- Aluguel de casa.... 12:000$000 
- Luz e força, publi- 
cações de editais, 
agua, etc. 13:000$000 


21:500$000 


—— 


MINISTERIO DA FAZENDA 


1:000$000 
53:040$000 


Circulares, Ofícios, etc. 


. Circular n. 
Rio de Janeiro, 
De acôrdo com 
Governo Provisorio, em circular de 1 deste mês, declaro aos 


61 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
2 de Setembro de 1931. 


o recomendado pelo Exmo. Sr. Chefe do 


VARIAVEL 


Srs. Chefes das repartições subordinadas ao st 

zenda, para seu conhecimento e devidos efeitos, | o 
diente das mesmas repartições deverá obedecer, a partir-des 
data, ao horario estabelecido pela Circular n. 4, de 11 de F 
ee Fera ublicado no Diario Oficial do dia seguinte. 
— JM. itaker. É Es Et 


po tda 


Circular n. 8 — Diretoria Geral do Tesouro Nacional — 
Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1931. | N 


Tendo-se verificado que não está sendo observada rigoro- 
samente a Circular desta Diretoria n. 5, de 20 de Junho de 
1923, recomendo novamente aos Srs. Chefes das repartições . 
de Fazenda que providenciem afim de que os oficios endere- | 
çados ao Tesouro Nacional tenham uma só numeração a se- - 
guir, porquanto a diversidade de numeros traz imperfeição ao 
serviço do protocolo geral do mesmo Tesouro. — O Diretor 
Geral, José Bellens de Almeida. à 


Circular n. 11 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 11 de Setembro de 1931. 


De acôrdo com o despacho proferido pelo Exmo. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, no oficio n. 44, de 8 do corrente, do Pre- 
sidente da Comissão de Estudos sobre o alcool-motor, declaro 
aos Srs. Inspetores das Alfandegas e administradores das 
Mesas de Rendas que o despacho de gasolina destinada a ser 
empregada em motores de aparelhos de aviação não obriga os 
respectivos importadores à prova de aquisição da quota de 
alcool, exigida no art. 1º do Decreto n. 19.717, de 20 de Fe- 
vereiro do corrente ano, modificado pelo art. 1º do Decreto | 
n. 20.169, de 1 de Julho ultimo, uma vez provado que o 
aludido combustivel corresponde áquele fim. 

Diretoria da Receita, 11 de Setembro de 1931. — José An- 
tonio Gonsalves de Mello, Diretor. ; , 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA | 


Por decreto de 26 de Agosto findante, foi promovido, 
por antiguidade, a 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado de São Paulo, o 3º Escriturario 
Alberon Herbster Pereira. : 

— Por outros de 31 do mesmo mês, foram nomeados, a pe- 
dido, e por permuta:, 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Rio Grande do Sul, José Pessoa da Costa, para 
identico lugar no interior do Estado de São Paulo. 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado de São Paulo, João Silveira Bastos, para identico lugar 
no interior do Estado do Rio Grande do Sul. 


— Por outro de 2 de Setembro foi exonerado, a bem do ser- 
viço publico, Armando Pedroso da Silveira, do cargo de 2º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado do Rio de Janeiro, à vista do resolvido no processo nu- 
mero 43.079, deste ano. 


Por portarias de 25 de Agosto foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termo do art. 8º, do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 


h De seis mêses, em prorrogação, ao remador do 2º registro 
fiscal federal do Acre, Severo da Paz Oliveira, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier; 


De seis mêses, em prorrogação, ao trabalhador das capa- 
tazias da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, Fer- 
dinando Maffei, para tratar de sua saude onde lhe convier. 


— Por outra de 26 do mesmo mês, foi concedida a licença 
de 30 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos termos 
do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do 
Rio Grande do Sul, Remy Fonseca, para tratar de sua saude 
onde lhe convier. 

— Por portaria de 27 do mês acima, foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, ao 
Coletor das Rendas Federais em Carangola, no Estado de 
Minas Gerais, José Paranhos de Campos, a partir da data em 
que a repartição competente tiver conhecimento oficial desta 
concessão. 


— Por portaria de 29 do mês findante foi concedida 
permissão para se afastar do exercicio de seu cargo, por 
60 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Diamantina, no. 
Estado de Minas Gerais, Francisco de Vasconcellos Lessa. 

— Por portaria de 29 de Agosto passado, foi concedida a li- 
cença de um ano, em prorrogação, com os vencimentos a que, 
tiver direito, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, de' 
À de Fevereiro de 1921, ao 3º Escriturario do Tesouro Nacio- 
nal, Oswaldo Soares Leitão, para tratar de sua saude onde lhe 
convier. 
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e — Por portaria de 31 de Agosto ultimo foi concedida per- 





são para se afastar do exercicio de seu cargo, por um ano. 
ao Coletor das Rendas Federais em São Sebastião, no Estado 


: de São Paulo, Manoel Lopes Cunha, a partir da data em que 
— “a repartição competente tiver conhecimento oficial desta con- 
* cessão. 


— Por outra da mesma data foi concedida permissão para 


— continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais seis 
- mêses, ao Coletor das Rendas Federaes em Vila Bela, no Es- 


tado de São Paulo, Amadeu Fazzini. 

— Por portaria de 1º de Setembro foi concedida a licença 
de tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 
1921, à dactilografa do Tesouro Nacional, Marietta Coelho 
Netto, para tratar de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias para entrar no goza da mesma 
licença; 

— Por outras de 2 do corrente, foram concedidas as se- 
guintes licenças nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921: 


- De 180 dias, ao 2º maquinista do aviso aduaneiro Jovita 
Eloy, da Alfandega de Manãos, no Estado do Amazonas, 
Felix Bessa "de Oliveira, para tratar de sua saude onde lhe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para en- 
trar no goso da mesma licença; 


De 90 dias, ao Conferente do Posto Fiscal de Bagé, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, Agilberto Freire, para fenior de sua 


dias para entrar no goso da mesma licença. 


“Saude. onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 








DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
= Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: ; 


Dia 25 de Agosto 


N. 375 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento, no dia 
28 do corrente, às 12 horas, dos Srs. Adriano de Almeida 
Sampaio, Christiano Siqueira e Bonifacio de Souza Coutinho, 
respectivamente, auxiliar de escrita e Conferentes de descarga 


de 2º classe da Alfandega do Rio de Janeiro, afim de serem 


submetidos a: inspeção de saude, para aposentadoria. 
Dia 31 


- N. 382 — Comunicando que o Sr. Ministro deferiu, por 
equidade, o requerimento em que Miguel Luz & C., pedem seja 
permitido o desembaraço de 3.000 sacas com farinha de trigo, 
adquiridas anteriormente à publicação do Decreto n. 20.325, 


= de 26 do corrente. 1 








DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


- 4 Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 


“guintes oficios: 


Dia 20 de Agosto 


N. 1.030 — Com o oficio n. 1.301, de 18 de Maio ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro 
sob n. 30.865 deste ano, relativo a um requerimento em que 
a Standard Oil Company of Brasil, reclama contra o paga- 
mento de direitos, na razão de 20 % ad valorem, feito em a 
nota de importação n. 87.118, do ano findo, para tambores de 
ferro batido, pintados, proprios para transporte de substancias 
liquidas. 

O Sr. Ministro, em data de 3 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi in- 
terposto com preterição de formalidades legais, como acen- 
túa o Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. 


Dia 21 


N. 1.031 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Compan- 
nhia Nacional de Navegação Costeira, concedeu isenção de- 
finitiva de direitos e de taxa de expediente para o seguinte 
material: 

Uma maquina motriz movida a ptroleo e seus pertences; 

Ruberoid, com sons de aço; 

Produtos quimicos não classificados 
tintas); 


(dissolventes de 


e despachado mediante termo de responsabilidade, em virtude 
da ordem n. 1.193, de 18 de Novembro ultimo. (Processo nu- 
mero 28.521, de 1931). ; 


N. 1.032 — Comunicando que á Companhia Siderurgica 
Belgo-Mineira, resolveu conceder isenção de direitos de impor- 
tação e de taxa de expediente, mediante termo de responsa- 
bilidade com o 
da 1º via da inclusa relação composta de quatro itens. (Pro- 
cesso n. 45.947, de 1931). 


N. 1.033 — Comunicando que á Rêde Mineira de Viação, 
concedeu mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente, para 74 peças de rodeiros de aço para 
vagões marca R. S. M. — Rio de Janeiro, 752/374/752.447. 
(Processo n. 44.456, de 1931). 


N. 1.034 — Comunicando que deferiu a petição em que 
Julio de Castilhos Santos Silva, pede isenção de direitos e 
taxa de expediente para tres caixas da marca M, I. A. ns. 1/3, 
contendo marmore branco trabalhado (obra de arte), de au- 
toria do Professor Bozzano, constante da inclusa 1º via da 
relação. (Processo n. 46.541, de 1931). 


Dia 22 


N. 1.035 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo protocolado no Tesouro, sob n. 34.548, deste 
ano, em que a Companhia Telephonica Brasileira pede para 
ceder à Companhia Mineira de Eletricidade, com séde na ci- 
dade de Juiz de Fóra, 1.500 metros de cabos de cobre isolado, 
com papel, com capa de chumbo e 4.000 metros de fio de 
cobre esmaltado, isolado com sêda ou algodão, com ou sem 
capa de chumbo, constante da inclusa primeira via da relação, 
o seguinte despacho: a 

“Deferido por equidade”. 

O material acima referido foi despachado nessa Alfandega, 
com redução de direitos, de acôrdo com o art. 3º da lei 
n. 5.353, de 30 de Novembro de 1927 e constante dos itens 
6 e 7 dal: via da relação que acompanhou a Ordem n. 519, 
de 19 de Maio do ano passado. (Processo n. 45.266, de 1931). 


N. 1.036 — Comunicando que a Companhia Siderurgica 
Belgo-Mineira, resolveu conceder isenção de direitos de im- 
portação e de expediente, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para uma caixa 
marca C. S. B. M. n. 100, contendo: niolybdato de amo- 
niaco, nitrato de amoniaco, 30 varetas de silite para um fôrno 
eletrico de muflas, material esse constante da inclusa 1º via da 
relação. (Processo n. 46.786, de 1931). 


N. 1.037 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Rêde Mi- 
neira de Viação, concedeu, mediante assinatuza de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos 
de importação e taxa de expediente para 10 caixas com uma 





"maquina operatriz e seus pertences, marca B. R. J. —— 5.524 
1/10. (Processo n. 45.017, de 1931). 
Dia 24 
N. 1.038 — Para cumprimento de despacho, remete o pro- 


cesso protocolado no Tesouro sob n. 40.205, de 1931. (Pro- 
cesso n. 40.205, de 1931). : 


“ N. 1.039 — Solicitando informar se pela falta de pedidos 
de baixa de termos assinados para o preenchimento de forma- 
lidades, em prazos marcados, tem sido responsabilizada a 
Companhia Nacional de Navegação Costeira, (Processo nu- 
mero 61.476, de 1930). 


N. 1.040 — Para o fim enunciado no despacho, transmite 
o processo fichado no Tesouro sob n. 44.461, do corrente 
ano. (Processo n. 44.461, de 1931). 


N. 1.041 — Em aditamento á ordem n. 558, de 26 de 
Maio ultimo, comunica que a encomenda postal contendo uma 
bandeira belga, vinda pelo vapor Aratimbó, não se destina 
a este posto e sim ao do Rio Grande. (Processo n. 37.650, 


de 1931). 


N. 1.042 — Comunicando que à Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira, concedeu, mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos 
de importação e taxa de expediente, para 10 barris marca 
“C. S. B. M.” ns. 1 a 10, contendo ferro-manganez, cons- 
tantes da inclusa 1º via da relação, composta de um item. 
(Processo n. 45.948, de 1931). 


N. 1.043 — Com o oficio n. 1.312, de 16 de Maio ultimo, 
encaminhastes a esta diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 39.870, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela Standard Oil Company of Brasil, do ato dessa Alfandega 
sujeitando ao pagamento de direitos, á razão de 20 % ad va- 
lorem, os tambores de ferro batido, pintados, proprios para o 
transporte de substancias liquidas e despachados pela nota 


Cadinhos de plombagina; constantes da 1º “via da relação 


razo de 60 dias, para o material constante . 
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de importação n. 13.872, do corrente ano, por entender a re- 
Sisrente que a mercadoria em apreço deve pagar a taxa de 100 


réis por quilo. 
O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 
“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso que foi inter- 
posto com preterição de formalidades legais, como acentua 
o Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio. (Processo n. 30.870, 


de 1931). 


N. 1.044 — Com o oficio n. 1.563, de 17 de Julho ul- 
timo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 37.083, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por Lage Irmãos do ato dessa Alfandega, mandando classifi- 
car no art. 980 da Tarifa, como “objetos semelhantes a alam- 
biques”, taxa de 15 % ad valorem, a mercadoria que os recor- 
rentes, despacharam como “maquinas operatrizes » do artigo 
1.009, na primeira adição da nota de importação n. 11.450, 
do corrente ano. 

O Sr. Ministro em data de 17 do corrente proferiu o se- 
guinte despacho: 

“De acôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Em face do parecer dos termos designados por esta Dire- 
toria para dirimir a duvida oposta pela Alfandega sobre os 
argumentos e a conclusão do laudo do tecnico por ela desi- 
gnado — parecer que conclue ser a mercadoria maquina ope- 
ratriz — opino pelo provimento do recurso”. 


O parecer a que me refiro acima foi o seguinte: 


“A Comissão considera o assunto suficientemente debatido, 
sendo que não póde concordar integralmente com todos os ar- 
gumentos apresentados pelas partes interessadas. E nota mais 
que ha, por tal motivo, dois pontos de vista extremados: o 
aduaneiro ou fiscal e o economico ou industrial, a serem 
considerados. Em suma: o primeiro pretende negar ao se- 
gundo as vantagens que este considerou asseguradas em lei, 
ao capital e ao trabalho, favorecendo a entrada. de maqui- 
nismos no pais. É 

Ora, vejamos, no caso em apreço do que se trata, conside- 
rando que “maquina é todo” o arranjo material, formando 
conjunto e capaz de produzir trabalho”, e, subsidiariamente 
que a extrema complexidade da industria moderna exige, 
variados na fórma e contextura, não se podendo, assim, pre- 
fixa-las a méro arbitrio. 

Este, é bem o caso presente do evaporador a duplo efeito 
para fabricação de sal marinho, em fórma complexa e sómente 
comparavel tecnicamente ao caso dos tambem evaporadores 
para o trato do caldo de cana, na fabricação do assucar e que 
nunca deixaram de gosar, como accessorios do principal — o 
maquinismo da usina — das vantagens que a este favorecem. 
E” mesmo ponto pacifico na bôa etica aduaneira que, em tais 
casos, o accessorio segue sempre o regimen do principal; até 
mesmo quando ha similar no pais, como acontece com os 
pregos e parafusos quando acompanham ao trilho. Si assim 
é e si tambem conhecida é a qualidade do importador, como 
fabricante de sal, não se poderá em justa razão separar tari- 
fariamente as partes de um conjunto, formando um grande 
evaporador, para essa mesma industria do sal. 

E para isso conseguir em méro artificio, fez-se uma citação 
de varias definições academicas e fixou-se quasi o principio de 
que, sómente a energia mecanica tinha de ser considerada 
quando esta diretamente tambem atinge e está ligada às ca- 
maras de evaporação e nas mesmas faz entrar a salmoura 
para ser trabalhada pela energia termica, por meio das ser- 
pentinas, além da acção das bombas, e do dinamo que preci- 
puamente as aciona. 

Tomados isoladamente quer o dinamo eletrico, as bombas, 
as camaras desses elementos por si, isoladamente ,póde pro- 
duzir o sal e sómente tomadas em conjunto de cooperação se 
dará a mudança do estado liquido para o solido — que tem os 
cristais de sal — e imudança de estado essa que se opera, pro- 
priamente, nas camaras de evaporação e não dentro das 
bombas ou por acção exclusiva da força mecanica do motor 
eletrico. E, afinal, é nesse evaporador de duplo efeito, consti- 
tuido pelo material impugnado, que reside precisamente a 
acção creratriz da mudança de fórma do estado liquido da 
salmoura para o solido da formação dos cristais de sal, como 
já ficou dito acima, sendo assim caracterizadamente esse eva- 
porador a verdadeira maquina operatriz e porque as bombas e 
o dinamo fazem a acção motriz do conjunto operador”. (Pro- 
cesso n. 27.983, de 1931). 


-N. 1.045 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Rêde de Viação Sul Mineira isenção definitiva de direitos 
de importação e taxa de expediente, para tres volumes con- 
tendo tres eixos de aço especial, para jogo de guia de loco- 
motiva, constantes da inclusa 1º via da relação composta de 
um item. (Processo n. 13.718, de 1931). 


N. 1.046 — Transmitindo, para receber audiencia, o pro- 
cesso protocolado no Tesouro sob n. 41.176, do ano vigente, 
em que é interessada a Sociedade Anonima Philips do Brasil. 
(Processo n. 41.176, de 1931). 
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N. 1.047 — Para receber esclarecimentos, remete o pro-. ” 
inte- 


cesso protocolado no Tesouro sob n. 42.170, em que é 
ge a Perfumaria Lopes S. A. (Processo n. 42.170, 
de 3D. + 


N. 1.048 — Reiterando o pedido constante na Ordem 


n. 790, de 6 de Julho findo. (Processo n. 36.158, de 1931). 


N. 1.049 — Com o oficio n. 1.610, de 24 de Junho ultimo, . 


transmitistes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 37.105, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company 
Limited. do ato dessa Alfandega, pelo qual lhe foi negado o 
direito de importar caixas de engrenagens para motores de 
auto-onibus, de acôrdo com o artigo 1º, da lei n. 5.623, de 29 
de Dezembro de 1928, sob o fundamento de que o serviço de 
auto-onibus não está compreendido entre aqueles a que se re- 
fere a mesma lei. 


O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 
de 1931). 


N. 1.050 — Idem, idem, atinente ao recurso interposto 
pela referida companhia, do ato dessa Alfandega que lhe 
negou o desembaraço de uma caixa contendo papelão em la- 
RT a isolação em auto-onibus. (Processo n. 37.108, 

e 1 : 


37.105, 


N. 1.051 — Idem, idem, concernente ao recurso interposto 
pela mesma companhia, do ato dessa Alfandega, pelo qual lhe 
foi negado o direito de importar caixas de engrenagens para 
motores de auto-onibus. (Processo n. 37.103, de 1931). 


N. 1.052 — Comanicando que o Sr. Ministro concedeu 
isenção de direitos e demais taxas, para tres caixas vindas 
pelo vavcr Antiochia e duas chegadas pelo vapor Belle Isle, 
contendo cartnchos e pistolas automaticas consignadas a Her- 
culano Coimbra, come encomenda da Chefatura de Policia, 
(Processo n. 46.306, de 1931). Tas 


Dia 26 


N. 1.053 — Com o oficio n. 1.628, de 24 de Junho ultimo, 
transmitistes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 37.127, 


4 


do corrente ano, relativo ao recurso interposto por The Rio de 


Janeiro Tramway, Light and Power Company Ltd., do ato 
dessa Alfandega, pelo qual lhe foi negado o direito de im- 
portar chapas de vidro, para vidraças de bondes de acôrdo com 
o art. 1º, da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, sob o 
fundamento de que o serviço de bondes não está compreendido 
entre aquelles a que se refere a mesma lei. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Dou provimento ao recurso”. (Processo n. 
de 1931). 


37.127, 


N. 1.054 — Com o oficio n. 1.623, de 24 de Junho ultimo, 
transmitistes a esta diretoria o processo fichado sob n. 37.122 
do corrente ano, relativo ao recurso interposto por The Rio de 
Janeiro Tramway Light and Power Company, Limited, do ato 
dessa Alfandega pelo qual lhe foi negado o direito de importar 
caixas de engrenagens para motores de auto-onibus de acôrdo 
com o art. 1º, da lei n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, sob 
o fundamento de que o serviço de auto-onibus não está com- 
preendido entre aquelles a que se refere a mesma lei. 

O Sr. Ministro, em data de 11 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso”. 
de 1931). 


(Processo n. 37.122, 


N. 1.055 — Idem, idem, da referida companhia. (Processo 
- 37.119, de 1931). 


N. 1.056 — Idem, idem, da mesma companhia. (Processo 
37.120, de 1921). 

N. 1.057 — Idem, idem, da mesma companhia. (Pro- 
cesso n. 37.153 de 1931). 


N. 1.058 — Idem, idem, da mesma companhia. (Processo 
u. 37.121, de 1931). 


N. 1.059 — Idem, idem, atinente ao recurso interposto 
pela mesma companhia do ato dessa Alfandega pelo qual lhe 
foi negado o direito de importar tubos de bronze para auto- 
onibus. (Processo n. 37.117, de 1931). 


N. 1.060 — Com o oficio n. 2.134, de 29 de Novembro ul- 
timo, encaminhou essa Alfandega a esta Diretoria o processo 
fichado sob n. 56.043, de 1930, relativo ao recurso interposto 
pela firma A Quimica Industrial “Bayer-Meister Lucius” 
(Weskott & C.), do ato dessa Alfandega que mandou classi- 
ficar como produto quimico não classificado, do art. 328, su- 
Jeita a direitos ad valorem, razão de 50 %, a mercadoria 
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ion), despachada na 2º adição da nota de importação 
n. dt de 1930, como injeção medicinal de qualquer qua- 
lidade. 


O Sr. Ministro em data do mês proximo findo, proferiu o 
seguinte despacho: 

“De acôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 


do “A” vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
Ro «de folhas, declarando que o produto denominado “Lopion”, 
Nº objeto desta questão, é empregado sempre sob fórma de in- 
—  jeção medicinal, opino se dé É ço bio am 7 ao recurso para o fim 
“ de classifica-lo no artigo 249, da Tarifa, taxa de 33200, como 
injeção medicinal que realmente é, nos termos do dito 
laudo”. (Processo n. 56.043, de 1931). 


N. 1.061 — Com o oficio n. 1.311, de 16 de Maio ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro 
sob n. 30.880, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 

la Standard Oil Company of Brasil contra o ato dessa Al- 
fandega que a obrigou ao pagamento de direitos, na razão de 
20 % ad valorem, feito pela nota de importação n. 95.338, do 
ano, findo, pelos tambores de ferro batido, pintados, proprios 
para transporte de substancias líquidas. 


O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 
“Nos termos do parecer nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Opino que se negue provimento ao recurso, que foi inter- 
y osto com preterição de formalidades legais como acentúa o 
155 Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”, (Processo n. 30.880, 
de 1931). 





o. N. 1.062 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 
RR Société de Sucreries Brésiliennes, isenção de direitos, pagando 
Ea b % de expediente, para o material discriminado na inclusa 
1º via da relação composta de quatro itens. (Processo nu- 


ag mero 21.073, de 1931). 
Ve N. 1.063 — Transmitindo o processo protocolado no Te- 
5 -souro sob n. 44.462, do corrente ano, em que é interessada a 


Rêde Mineira de Viação, para cumprimento de despacho. (Pro- 
cesso n. 44.462, de 1931). 


N. 1.064 — O recurso interposto por The Rio de Janeiro 
Tramway Light and Power Company Limited, do ato dessa 
“Alfandega pelo qual lhe foi negado o direito de importar 
«caixas de engrenagens para motores de auto-onibus, teve so- 
lução identica á exarada na ordem n. 1.054, referida. (Pro- 
-cesso n. 37.149, de 1931). 2 


N. 1.065 — Idem, idem, concernente ao recurso interposto 
pois referida companhia, do ato dessa Alfandega pelo qual 
he, foi negado o direito de importar peças de aço em barras 
«especiais para a fabricação de eixos de bondes. (Processo nu- 
mero 37.135, de 1931). 


N. 1.066 — Comunicando que a á Companhia Siderurgica 
Belgo-Mineira, concedeu mediante assinatura de termo de res- 
*ponsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos e 
taxa de expediente para 198 barris marcados C. S. B. M. 
60.501 a 60.698, contendo: ferro manganês destinado a uma 
fabrica de aço de usina metalurgica, constante da inclusa 
1º via da relação, composta de um item. (Processo n. 45.228, 


| de 1931). 
e 
(a Dia 27 
E: 
a Ê N. 1.967 — Remetendo o processo protocolado no Tesouro 
we, sob n. 39.842, do ano, em curso, em que é interessada a firma 
y : N. Guimarães & C., afim de ser satisfeito o despacho. (Pro- 
A cesso n. 39.842, de 1931). 
E: N. 1.068 — Solicitando seja anexada ao processo proto- 
nd colado no Tesouro sob n. 44.459, do ano vigente, em que é 
1 interessada a Réde Mineira de Viação, a cipa do termo de 
Br. responsabilidade. (Processo n. 44.459, de 1931). 
e N. 1.069 — Transmitindo, para o fim de receber audiência 
e. o processo protocolado no Tesouro sob n. 40.053, do ano 
De vigente, relativo ao aviso n. 128, de 10 de Julho ultimo, do 
ho Ministerio da Viação e Obras Publicas. (Processo n. 40.053, 
, de 1931). 
N. 1.070 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 


e. isenção de direitos e demais taxas, para duas caixas marca 
8 P. C. D. F. ns. 1.100/1 e 1.100/2, contendo casse-tête de 
b borracha, peias de alumínio e bombas de fumaça, destinadas 
à Policia do Distrito Federal. (Processo n. 47.279, de 1931). 


“ N. 1.071 — Comunicando que á Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira concedeu mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias isenção de direitos e 
taxa de expediente para 450.000 quilos de oleo combustivel 
para fornos Martins de usina metalurgica a granel, constantes 
da inclusa 1º via da relação. (Processo n. 48.207, de 1931). 








































































N. 1.072 — Remetendo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 46.050, deste ano, para receber informações. ( 
n. 46.050, de 1931). 


N. 1.073 — Remettendo cópia da relação das munições 
despachadas no Consulado Geral de Liverpool, vindas no 
vapor Bruyére, com destino a este porto e consignadas ao Mi- 
nisterio da Guerra. (Processo n. 45.046, de 1931). 


Dia 29 


N. 1.074 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento fichado no Tesouro sob n. 46.822, desio 
ano, em nte a Companhia Nacional de Navegação Costeira 
pede reconsideração dos despachos exarados nos processos nu- 
meros 58.725, de 1930, 10.397, e 21.052, do corrente ano, ne- 
gando-lhe isenção de direitos para o oleo combustivel, proferiu 
o seguinte despacho: 


“Deferido, ficando assim reconsiderados os despachos an- 
teriores”., 


Fica revogada a ordem desta Diretoria n. 309, de 20 de 
Março ultimo, na parte relativa ao oleo combuestivel em vir- 
tude do despacho acima citado. (Processo n. 46.822, de 1931). 


N. 1.075 —Com o oficio n. 1.692, de 30 de Junho ultimo, 4 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado n5 Tesouro 
sob n. 39.840, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela Companhia Brunwick do Brasil S. A. do ato dessa Al- 
fandiga que mandou considerar como “lousa em obras não j 
classificadas”, do art. 631, da Tarifa, sujeita ao pagamento Ee 
de 50 % ad valorem, a mercadoria despachada pela nota de , 
importação n. 21.130, do corrente ano, como lousa em ta- ; 
boas”; do mesmo artigo e taxa de 60 réis por quilo. ] 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 12 do corrente, 
proferiu o seguinte despacho: E 


“De acórdo com o parecer, dou provimento ao recurso”, 
1 “.: . º 
O parecer que emiti, foi o seguinte: 


“A amostra que se acha na portaria não confere exata- 
mente com a referida no oficio. Trata-se, não de uma caixa 
contendo taboas de lousa com furos e pinos, mas de uma só 
rs retangular de lousa com dois pequenos pinos laterais de a 
metal. - 

Pelo que expõe a Alfandega esses pinos devem se ajustar 
aos furos de outra taboa, se destinando tudo ao fabrico de 
bilhares. 

Não concordo com a classificação adotada pela Alfandega. 

A presença des o e furos não basta para retirar á 
mercadoria a qualidade de taboas de lousa, que efetivamente 
são, e converte-las em obras não classificadas de lousa; não 
me parecendo tampouco cabivel a comparação estabelecida 
com o caso decidido pela ordem n. 1.104, de 28 de Agosto 
de 1930 á Alfandega de Santos. 

Sou pelo provimento do recurso”. 39.840, 
de 1931). 


is Cras 


* 


(Processo n. 


N. 1.076 — Comunicando que á Companhia Força e Luz de 
Minas Gerais, concedeu, mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias, redução de direitos para 
o material discriminado na inclusa 1º via da relação composta 
de seis itens. (Processo n. 46.464, de 1931). 


Dia 31 


N. 1.077 — Para receber audiencia o processo protocolado 
no Tesouro sob n. 37.639, deste ano, em que é interessada a 
Société Ateliers de Constructions Eletriques de Belgique. (Pro- 
cesso n. 37.639, de 1931). 


N. 1.078 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 43.306, deste ano, para os fins constantes do despacho. 
(Processo n. 42.306, de 1931). 


N. 1.079 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo registrado no Tesouro sob n. 26.973, de 1931, 
em que o Sr. W. M. King, pasasgeiro do vapor Troubadour, 
entrado neste porto, em 2 de Janeiro ultimo, recorre do ato 
da Inspetoria que lhe negou isenção de direitos e taxas para 
38 volumes, marca “Caloric”, ns. 1/38, vindos pelo vapor 
Cubano, entrado em 11 de Dezembro de 1930, de Ilha Redonda, 
e consignados á The Caloric Company, que os transferiu ao re- 
querente, em data de 8 de Junho ultimo, proferiu o seguinte 
despacho: 


“De acôórdo com o parecer, e tendo em vista o que informa 
a Alfandega do Rio de Janeiro, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti, foi o seguinte: 

“Opino que se negue provimento ao recurso, para ser man- 
tida a decisão recorrida, de acórdo com os fundamentos de que 
dá conta o oficig de folhas”. 

Os fundamentos de que dá conta o oficio a que me refiro, 
estão concebidos nestes termos: 

“Verifica-se dos documentos anexos, que este material 
veiu consignado á The Caloric Company, e compõe-se, além de 
outros, de talhas diferenciais de Weston, pesando 671 quilos, 


83 quilos de tubos de ferro para agua, 591 quilos de guinchos 
pp um compressor de ar com 4.571 quilos, duas ma- 
quinas operatrizes com 3.185 quilos e 2.255 quilos de obras 
não classificadas, de ferro. k a Ê 

Como se vê, ainda que usado, material de tal diversidade e 
vulto, assim como tubos de borracha, tambores de ferro, cor- 
doalha de juta e de ferro, dificilmente se póde enquadrar nos 
dispositivos citados para considerar-se utensilios e objetos ne- 
cessarios ao exercicio de sua arte ou profissão. 3 

Ora, não se verificando esta hipotese, é de se aplicar o 
disposto no art. 9º das citadas preliminares, razão por que 
sou pelo indeferimento do requerido”. (Processo n. 26.973, 


de 1931). 


N. 1.080 — Para que essa Alfandega se manifeste a res- 
peito, remete o processo protocolado no Tesouro sob n. 27.850, 
do ano corrente, relativo ao recurso de John Jurgens & C. (Pro- 
cesso n. 27.850, de 1931). . 


N. 1.081 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Leopoldina 
“Railway Company Limited, concedeu, mediante assinatura de 
termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de 
direitos de importação e taxa de expediente, para 5.371 to- 
neladas, de carvão “Cardiff”, em “briquettes”, devendo a 
mesma companhia adquirir 10 % de carvão nacional dentro do 
mesmo prazo. (Processo n. 48.317, de 1931). 


Dia 2 de Setembro 


N. 1.082 — Solicitando vossas providencias no sentido de 
ser cumprido o despacho desta Diretoria, exarado a folhas 28 
verso, incluso vos remeto o processo protocolado no Tesouro 
Nacional sob n. 40.315, do ano vigente, em que é interessada 
a companhia Fiação e Tecidos “Corcovado”. (Processo nu- 
mero 40.315, de 1931). 


N. 1.083 — Comunicando que à Leopoldina Railway Com- 
pany Limited concedeu, mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de 
importação e taxa de expediente para o material discriminado 

“na inclusa 1º via da relação composta de 16 itens. (Processo 
n. 47.172, de 1931). 


N. 1.084 — Para receber informações envia o processo fi- 
chado no Tesouro, sob n. 36.338, do corrente ano, em que é 
interessado o Centro de Navegação Transatlantica. (Processo 
n. 36.338, de: 1931). 


N. 1.085 — Com o oficio n. 1.567, de 17 de Junho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 41.530, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela S. A. Estabelecimentos Leite & Peixoto do ato dessa Al- 
fandega mandando, ex-vi da ordem n. 13, de 1 de Dezembro 
de 1923, à Alfandega de Porto Alegre, classificar como “cardas 
para maquinas” do artigo 991, da Tarifa, para pagar direitos 
ad valorem, na razão de 15 %, a mercadoria despachada pela 
nota de importação n. 2.488, do corrente ano, como utensílios 
para maquinas, da taxa de 300 réis do art. 1.025. 


O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 
“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 
* O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Opino seja negado provimento ao recurso interposto. 

A carda, mercadoria constituida pela amostra, tem classi- 
ficação nominal, propria, na Tarifa (art. 991), não podendo, 
assim, ser incluida no titulo generico de utensilios para ma- 
quinas”. (Processo n. 41.530, de 1931). 


N. 1.086 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.615, de 24 de 
Junho ultimo, fichado no Tesouro sob n. 37.113, deste ano, 
em que The Rio de Janeiro Tramway Light Power Company 
Limited, recorre do ato dessa Alfandega que lhe negou o di- 
reito de despachar de acôrdo com o art. 1º da Lei n. 5.623, de 
29 de Dezembro de 1928, valvulas para camaras de ar de auto- 
onibus, chegada pelo vapor Western Prince, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi este: 


“Em face da Circular n. 42, de 27 de Junho proximo findo 
opina se negue provimento ao recurso, para se manter a de- 
cisão recorrida. (Processo n. 37.113, de 1931). 


N. 1.087 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.624, de 24 
de Junho findo, fichado no Tesouro Nacional sob n. 37.123. 
deste ano, em que The Rio de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limited, recorre do ato dessa Alfandega que 
lhe negou o direito de despachar de acôrdo com o artigo 1º da 
Lei n. 5.623, de 19 de Dezembro de 1928, pertences para trucks 
de auto-onibus vindos pelo vapor Northern Prince, entrado 
en 7 de Maio ultimo, proferiu, em data de 11 de Agosto pro- 
ximo findo, o seguinte despacho: 

; “Nego provimento ao recurso”, ST Ala, 


; (Processo n. 
de 1931). 


N. 1.088 — Comunicando que à Co; npa Ca: bon 


Rio Grandense S. A., proprietaria das Mi de. Ao 
Butiá, no municipio de São Jeronimo nesse Estado, concedeu 
mediante assinatura de termo de responsabilidade com o 
prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação, pagando 
5 % de expediente, para uma caixa contendo um mot: A 
trico com pertences, fabricado de ferro fundido, aço e ; 
constante da inclusa 1º via da relação composta de um item. 
(Processo n. 45.739, de 1931). 5 


k ' ç + $ 
N. 1.089 — Com o oficio n. 263, de 22 de Fevereiro de . 
1929, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob” 
n. 8.856, daquele ano, relativo ao recurso interposto pela 
Companhia Comercial e Maritima do ato dessa Alfa o 
responsabilisando o comandante do vapor francês Espagne, 
entrado neste porto em 10 de Maio de 1921, pelo pagamento- 
dos direitos relativos á falta verificada em uma caixa da 
marca “Pascoal”, conforme consta do termo de exame e vis- 
toria junto ao processo. 


O Sr. Ministro, em data de 22 do mês proximo findo, pro- É 
feriu o seguinte despacho: 


“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 


Em meu parecer reportei-me ao que proferi no process » 
n. 42.818, de 1931, nos seguintes termos: 


“Do termo lavrado pela companhia. arrendataria do Cáis. 
do Porto, como prescreve o art. 379 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, bem assim da folha de 
descarga consta que os volumes, avariados e repregados, apre- 
sentavam, externamente, indícios de violação, verificando-se: 
a falta de 14 e a quebra de 15 garrafas com “Vermouth?”, 
tendo sido, por isso, reconhecido o extravio da mercadoria e 
condenado o comandante do vapor francês Mendoza,. ao pa- 
gamento dos direitos respectivos, Não colhe o argumento da . 
prescripção de que cogita o art. 667, da aludida Consolidação, 
que não se aplica à divida ativa da Fazenda e sim ao direito: 
de reclamação das partes. Eae 

Opino, pelo exposto, seja negado provimento ao recurso in- 
terposto”. (Processo n. 42.833, de 1931). q 


N. 1.090 — Idem, idem, atinente ao processo fichado sob. 
n. 7.835, de 1929, relativo ao recurso interposto pela referida 
companhia do ato dessa Alfandega responsabilizando o com- 
mandante do vapor francês Aquitaine, entrado neste porto- 
em 15 de Abril de 1922, pelo pagamento dos direitos relativos 
à falta verificada em 10 caixas da marca Anadia. (Processo 
n. 42.812, de 1931). 


N. 1.091 — Idem, idem, concernente ao processo fichado 
sob n. 7.835, de 1929, relativo ao recurso interposto pela 
mesma companhia do ato dessa Alfandega -responss bilizando. 
o comandante do vapor francês Aquitaine, entrado neste porto 
em Dezembro de 1921, pelo pagamento dos direitos relativos à 
falta verificada em duas caixas da marca S — € — 64. (Pro- 
cesso n. 42.837, de 1931). 


N. 1.092 — Idem, idem, a respeito do processo fichado sob 
n. 1.610, de 1929, relativo ao recurso interposto pela mesma 
companhia do ato dessa Alfandega responsabilizando o cv- 
mandante do vapor francês Provence, entrado neste porto em 
19 de Março de 1922, pelo pagamento dos direitos relativos à 
falta verificada em uma caixa da marca G. C. (Processo nu-- 
mero 43.993, de 1931). 


N. 1.093 — Idem, idem, no tocante ao processo fichado 
sob n. 26.939, de 1929, relativo ao recurso interposto pela 
mesma companhia do ato dessa Alfandega responsabilizando 
o comanadante do vapor francês Espagne, entrado neste porto 
em 30 de Maio de 1921, pelo pagamento dos direitos relativos 
á falta verificada em uma caixa marca J. L. & CG. (Processo: 
n. 42.830, de 1931). ; 4 


N. 1.094 — Idem, idem, acerca do processo fichado sob: 
n. 28.396, de 1929, relativo ao recurso interposto pela mesma 
companhia do ato dessa Alfandega responsabilisando o co- 
mandante do vapor francês Aquitaine, entrado neste porto em 
30 de Novembro de 1920, pelo pagamento dos direitos rela- 
tivos á falta verificada em uma caixa da marca R. B. F. 


N. 1.095 — Idem, idem, em referencia ao processo fichado- 
sob o n. 18.206, de 1929, relativo ao recurso interposto pela 
mesma companhia do ato dessa Alfandega responsabilisando 
o comandante do vapor francês Guarujá, entrado neste porto 
em 25 de Maio de 1922, pelo pagamento dos direitos relativos 
à falta verificada em 28 caixas da marca G. M 


N. 1.096 — Com o oficio n. 519, de 10 de Abril de 1929,. 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mreo 18.203 daquele ano, relativo ao recurso interposto pela 
companhia Comercial e Maritima, do ato dessa Alfandega, res-. 
ponsabilisando o comandante do vapor francês Provence, en- 
trado neste porto em 19 de Maio de 1921, pelo pagamento dos. 
direitos relativos á falta verificada em 13 caixas da marca 
“Prista”, conforme consta do termo de exame e vistoria junto- 
ao processo. - 
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“O Sr. Ministro, em data de 22 do mês proximo findo, pro- 


“feriu o seguinte despacho: 


“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 


“OQ parecer que emiti foi o seguinte: 


— “Do termo lavrado pela companhia arrendataria do Cáis 
«do Porto, como preceitúa o art. 379 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, bem assim da folha 
-de descarga, consta que os volumes apresentavam indicios ex- 
ternos de violação, verificando-se a falta de seis garrafas de 
vermouth, além de 15 quebradas, tendo sido, por isso, reco- 
nhecido o extravio e condenado o comandante do Veni 
“francês Provence, ao pagamento dos direitos respectivos. Não 
colhe o argumento da prescrição de que cogitá o art. 667, da 
“aludida Consolidação, que não se aplica à divida ativa da Fa- 
“zenda e sim ao direito de reclamação das partes. 

Opino, pelo exposto, seja negado provimento ao recurso 
interposto”. (Processo n. 42.813, de 1931). 


N. 1.097 — Em aditamento à Ordem n. 1.052, de 25 de 
“Agosto findo a essa Alfandega comunigo-vos para os devidos 
fins, que o Sr. Ministro, por despacho de 31 do mesmo mês, 
“autorizou o despacho dos volumes constantes da referida 
ordem, independente da apresentação do conhecimento de 
“carga e fatura consular mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade, para apresentação dos respectivos documentos. 
(Processo n. 49.059, de 1931). 


É Dia 3 


N. 1.098 — Solicitando a devolução dos documentos re- 
metidos a essa Alfandega com a ordem n. 156, de 13 de Fe- 
vereiro deste ano. (Processo n. 42.434, de 1931). 


N. 1.099 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
“sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.639, de 24 de 
“Junho ultimo, fichado no Tesouro sob n. 37.145, deste ano, 
em que The Rio de Janeiro Light and Power Company Li- 
mited, recorre do ato dessa Alfandega que lhe negou o direito 
de despachar, de acôrdo com o art. 1º, da Lei n. 5.623, de 29 
«de Dezembro de 1928, duas caixas chegadas pelo vapor Western 
Prince, contendo papelão de amianto para isolação em auto- 
onibus, proferiu o seguinte despacho: 


- “Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 37.145, 
«de 1931). 
N. 1.100 — Idem, idem, atinente ao processo fichado no 


“Tesouro sob n. 37.151, deste ano, em que a referida compa- 
mnhia recorre do ato dessa Alfandega que lhe negou o direito 
«de despachar, de acôrdo com o art. 1º, da Lei n. 5.623, de 29 


“de Dezembro de 1928, tres caixas, chegadas pelo vapor Sou- 


thern Cross, contendo parte para maquinas de filtrar oleo. 
(Processo n. 37.151, de 1931). 


-N. 1.101 — Com o oficio n. 1.755, de 7 de Junho ultimo, 
.encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro 
sob nm. 39.846, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 


- por The Caloric Company do ato dessa Alfandega que sujeitou 


ao pagamento de 10 réis por quilo, como oleo de petroleo des- 
tinado à fabricação de gás de iluminação, a mercadoria despa- 
chada pela nota de importação n. 70.921, de 1930, como “oleo 
mineral combustivel”, da taxa de 3 réis por quilo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 20 de Agosto pro- 
ximo findo, proferiu o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino pelo provimento do recurso. 

O Laboratorio Nacional de Analises declarou ser a merca- 
sdoria oleo combustivel, accrescentando poder o mesmo ser 
“empregado na fabricação de gás. 

Entendo — e já o disse em outro parecer — que a tribu- 
tação de 10 réis do art. 161 da Tarifa só se áplica a oleo que 
tenha exclusivo emprego na fabricação de gás, seja por sua 
"composição especifica, seja pelo seu emprego declarado e com- 
provado”. (Processo n. 39.846, de 1931). 


N. 1.102 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
-sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.292, de 16 de 
Maio ultimo, fichado no Tesouro sob n. 30.834, deste ano, em 
«que a Companhia America Fabril recorre do ato dessa Al- 
fandega que, de acôrdo com o parecer unanime da Comissão 
-da Tarifa, classificou como utensilios para maquinas, do ar- 
tigo 1.025, da Tarifa e taxa de 300 por quilograma, a merca- 
doria despachada pela nota de importação n. 45.851, do ano 
findo, como pertences de maquina operatriz, de mais de 500 
até 1.000 quilogramas do art. 1.009 da mesma Tarifa e taxa 
-de 140 réis por quilograma, proferiu, em data de 23 de Agosto 
proximo findo; o seguinte despacho: 

“Em face do parecer, nego provimento ao recurso”. - 

* O recurso que emiti foi o seguinte: 

“Os cilindros cobertos de borracha para maquinas de es- 
tamparia de tecidos, não devem ser considerados como per- 
“tences, mas como utensilios para maquinas. 

Opino, assim; que se negue provimento ao recurso. (Pro- 
-cesso n. 30.834, de 1931). 


N. 1.103 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado no Tesouro sob n. 37.143, deste 
-ano, em que The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 





| negou o direito de despachar, de acôrdo com o art. 


Company Limited, recorre do ato dessa mpeg gem Pri 
Eq a e 
n. 5.623, de 29 de Dezembro de 1928, 40 caixas chegadas peio 
vapor Highland Brigade, contendo verniz para pintura de 
auto-onibus, proferiu o seguinte despacho: : 
á NE provimento ao recurso”. (Processo n. 37.143, 
e ; | 


ALPANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


N. 478 — Em 1 de Setembro de 1931 — O Inspetor em 
comissão, atendendo a que, por decreto de 26 do corrente, pu- 
blicado no Diario Oficial, de 28, foi nomeado contador da De- 


legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, 


o 2º Escriturario desta Alfandega, Lino de Barcellos, resolve 
desliga-lo do serviço desta repartição, marcando-lhe o prazo 
de 30 dias para apresentar-se à referida Delegacia Fiscal. 

Aproveitando a oportunidade que se lhe oferece, e, ainda, 
associando-se ao desejo manifestado pela unanimidade dos 
membros da Comissão da Tarifa, presentes à reunião de 29 
de Agosto findo, agradece áquele funcionario os serviços que 
com tanta solicitude, zelo, intelligencia e proveito para o ser- 
viço, prestou como secretario da mesma Comissão, auguran- 
do-lhe toda a felicidade, no exercicio do cargo que vae ocupar, 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


; EIS 
N. 479 — Em 1 de Setembro de 1931 — Determino que o 
3º Escriturario Benedito Galvão passe a servir como Secre- 
tario da Comissão da Tarifa. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
I++ 


N. 480 — Em 1 de Setembro de 1931 — Determino que o 
2º Escriturario Francisco Badenes passe a servir na 1* Secção, 
encarregado da mesa de isenções. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 

<I+HDS 


N. 481 — Em 1 de Setembro de 1931 — Declazo aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Agosto findo, 
registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corôas) . . 28242 
e Ee $441 
Belgica — franco. . 
OUTO 2% s 28200 
ie Sa 48584 
Buenos Aires —.peso 
ouro . .. Não houve 
Canadá! cas ralta cuido: Cosidom +10, AUBDIA 
CSS O go Cm Da nã 18905 
DinSIBATEM as Leio o ta mitar orPO 4$242 
Hamburgo — Reichsmark . .. 38742 
TIENPaAnDAdS ces SCE dm 15403 
BIG ado a e rama qu sa diem 63364 
MERMEDES ar ro a AS ari PR $825 
ENE Emo a asa ETR 75806 
Londres . . .. cc... 3-21/128 — E 7549851,8b1 
MoutevidéB os su Ds eae Ra 78543 
Notteia su rs DS aaa 4$241 
NOVA NONE seia era a a oa SE ONES 
Palestinave Syria . ». 2» « « «ca $633 
BETIS etc  asfedeo Vo RR $619 
Continente . . .. $699 
Portugal À 
BLDAS, SE avr Mi SS Não houve 
Rudinaaadiy: so 6 ri de Era ri aa $097 
SUCCIA 2057.» osaro La RAN 4$242 
DIOS ERRO A RP RS cet 1 33078 
Tcheco-Slovaquia. . ...... $470 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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“BOLETIM DA ALFAN 


-o N. 482 — Em 1 de Setembro de 1931 — Tendo em vista o 


determinado na Circular do Ministerio da Fazenda, n. 30, de | 


97 de Maio deste ano, levo ao conhecimento dos Srs. Funcio- 
narios e de quem mais interessar possa que, desta data em 


- diante, o expediente desta Alfandega voltará ao regime an- 


terior à expedição daquela circular, isto é, começará ás 11 
horas e terminará ás 18 horas, sendo, aos sabados, encerrado 
às 16 1/2 horas. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
pector. 

! IH 


N. 483 — Em 2 de Setembro de 1931 — Determino que 
passem a servir na 2º Secção o 4º Escriturario Alvaro do Nas- 
cimento e o Conferente de descarga, de 2º classe, Carlos Piquet 
Carvalhosa. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


+» 


N. 484 — E 2 de Setembro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo o Decreto 
n. 20.325, de 26 de Agosto ultimo, publicado no Diario Oficial 
de 28 daquele mês. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 

(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 386). 


IH 


N. 485 — Em 4 de Setembro de 1931 — Atendendo ao que 
solicitou a Diretoria da Receita Publica, determino ao con- 
tinuo Izequiel Telles que intime a firma J. A. Esteves & €., a 
vir a esta Alfandega, no proximo dia 8, ás 13 horas, prestar 
esclarecimentos com relação a 500 barricas marca H. B., sem 
numeros com cimento em pó, despachadas pela nota n. 7.111. 
de 1920. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SI +E=> 


N. 486 — Em 4 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios transcrevo o Decreto numero 
20.350, de 31 de Agosto proximo passado, publicado no 
Diario Oficial de 2 do corrente mês. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. 386). 
IH» 


N. 487 — Em 4 de Setembro de 1931 — Determino que o 
2º Escriturario Renato Barbedo Possollo passe a servir nas 
conferencias internas dos Armazens 7, 10 e Externos À e C. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH» 


N. 488 — Em 8 de Setembro de 1931 — De conformidade 
com o determinado na Portaria do Exmo. Sr. Ministro da Fa- 
zenda n, 14, de 4 de Setembro corrente, levo ao conhecimento 
dos Srs. Funcionarios que póde ser permitido o desembaraço 
dos carregamentos de farinha de trigo, já em viagem, antes da 
publicação do Decreto n. 20.325, de 26 de Agosto ultimo. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


<A» 


N. 489 — Em 8 de Setembro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo em se- 
guida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 61, de 2 de Se- 
tembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia 4. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 390). 
IH» 


N. 490 — Em 8 de Setembro de 1931 — Determino passem. 
a servir nas 1º e 2º Secções, respectivamente, os funcionarios 
Laurentino Pinto Filho e Tancredo Corrêa Leal. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


C<I+HDSS * 


N. 491 — Em 8 de Setembro de 1931 — Determino ao Con- 
tinuo Ezequiel Telles intime a firma Teixeira de Castro, es- 


tabelecida na rua dos Ourives n. 113, 1º andar, a 
esta Alfandega amanhã, 9 do corrente, às 14 n , afim 
prestar esclarecimentos em processo administrativo aqui ins- 
taurado. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 492 — Em 8 de Setembro de 1931 — O Inspetor aci à 
missão, determina que tenham exercicio nos pontos abaixo in- 
dicados, os seguintes funcionarios : “ 


Arm. n. dos A-—1º Escriturario Gentil do Rego Mon-- 
eiro. RR dt qui oo 
Porta C— 1º Escriturario Benedicto Pulcherio. 
Interno — 2º Escriturario Augusto Orago Car- 
valhal. 
4— Porta A — Conferente Bernardino de Senna Fer- 
reira de Carvalho. ] as 
Porta C— 1º Escriturario Carlos Gustavo da Sil-- 
veira Pinto. ' a 
Interno — 2º Escriturario Eugenio de Almeida. 
Monteiro, rá 
5— Porta A — Conferente Rodolpho de Alencar: 
Coimbra. 
Porta C— 1º Escriturario Xisto Vieira Filho. 
teias E 2º Escriturario Balthazar Gonçalves de” 
meida. - 


6 Posta cd Aa Armando de Oliveira Al 
meida. 
Porta C — 1º Escriturario Fidelcino Teixeira. 
Coelho. 
Interno — 2º Escriturario Balthazar Gonçalves de- 
Almeida. Ê 
Lage A — Conferente Gonçalo do Rego Mon- 
eiro. ) 4 
p= C — 1º Escriturario Hugo Linhares da. 
eiga. | 
Interno — 2º Escriturario Candido Costa. 
8 — Porta A — Conferente Genulpho Freire da Fon- 
seca. 
Porta € — 1º Escriturario José Thomaz Carneiro- 
da Cunha. . 
Interno — 2º Escriturario Virgilio Andronico. 
Negreiros. 
9— Porta A — Conferente José Luiz de Azevedo 
e Souza, 
Porta C—1º Escriturario Palvino Campos Rocha... 
Interno — 2º Escriturario Renato Barbedo Pos-: 
solo. 


.n 10— Porta A — Conferente Frederico Carlos da Cunha 
Junior. , 
Porta C€ — 1º Escriturario Mario Bernardes Car-- 
doso. 
Interno — 2º Escriturario Renato Barbedo Pos-. 
solo. : 
. n. 16— Porta A— Conferente Amarilio de Noronha. ; 
Porta B— Conferente Julio de Oliveira Maciel.. 
Porta € — Conferente Nestor Augusto da Cunha.. 
Porta D —Conferente Bartholomeu de Sá e Souza 
Interno — 2ºº Escriturarios Milton Carrilho e Da-: 
niel de Araujo Cezar. é 
.u. 17— Porta A— Conferente Uldarico Bezerra Caval- 
cante. ; 
Porta B — Conferente Joaquim Fernandes da. 
Silva. j : 
- Porta C€— Conferente José Mendes Pereiro. 
Porta D — Conferente Pedro Torres Leite. 
Interno — 2º Escriturario Arthur Batalha Ribeiro.. 
.n. 18— Porta A — Conferente Horacio Ramos Machado: 
Junior. “ 
Porta B — Conferente Dr. Angelo X. da Veiga. 
Porta C€ — Conferente Eugenio Augusto Pourchet.. 
Porta D— Conferente Paulo Martins. ) 
Interno — 2º Escriturario Tancredo de Mesquita. 


Lima. 
"ARMAZENS EXTERNOS 


. A — Saída — 1º Escriturario Adriano Ferreira. 
Interno — 2º Escriturario Daniel de Araujo Cezar.. 
. CG — Saídas — 1º Escriturario Arthur Soares Ro-- 
drigues. 
Interno — 2º 
MATERIAL PESADO s 


Saidas ais 1º Escriturario, Pedro Pereira Baptista. 
Internas — 2º Escriturario Joaquim Pereira Brasil. 


SOBRE AGUA 


Armazens 3 e 4 — 2º Escriturario Joaquim Pereira Brasil... 


Escriturario Daniel de Araujo Cezar.. 





á Cad 


E rd , 
. MR ; b 
— | Saídas — 2º Escriturario Clovis Bastos Santiago. 


“TRAPICHE MERCURIO 


“Interno — 2º Escriturario Joaquim Pereira Brasil. 
CONFERENCIA DE RETARDADOS 


2ºs Escriturarios: Clovis Bastos Santiago; Joaquim Pereira 


- Brasil e internos dos respectivos armazens. 


CONFERENCIAS AVULSAS | 


Conferentes: Antonio dos Reis Carvalho, João de Araujo 
Roméro e Elias Antonio Ferreira Souto. 

1ºs Escriturarios — José Climaco do Espirito Santo Filho, 
“José Hypolito Pereira e Augusto de Andrade Costa. 

92ºs Escriturarios: Luiz Adolpho Josetti, João Sylvio de Mi- 
randa e Henrique Pereira Alves. 


COMISSÃO DE ARQUEAÇÃO 


Engenheiros civis: 4º Escripturarios: Marcellino de 


Freitas Arruda e Oswaldo Kraemer Guimarães. 


DISTRIBUIÇÃO DE DESPACHOS 


+ 


Saídas: Inspetor e Ajudante do Inspetor. 
Interna e Calculo — 1º Escriturario José Climaco do Espi- 
rito Santo Filho. - ; 


o 


LEILÕES 


Presidente — Conferente Elias Antonio Ferreira Souto. 
Escrivães: 3º Escriturarios Genciano Wanderley e An- 
tonio de Andrade Moura. 


APREENSÕES E INQUERITOS 
Presidente: Ajudante do Inspetor e Conferente Antonio dos 
Reis Carvalho. 
Escrivão — Alfredo Bastos. 
SERVIÇO DE CABOTAGEM 
Armazens do Lloyd — Eugenio de Almeida Monteiro. 


CAIS DO PORTO 


—-  Armazens'1l e 2 — 3º Escriturario Arthur Leopoldino de 
Azeredo. - 

Armazem 11 — Fiel estinto Oscar Pires. 

Armazens ns. 12 e 13 — 3º Escripturario Osny Augusto 
Werner. 

Armazens ns. 14 e 15 — 3º Escriturario João Ramos de 
de Lima. o 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 


- Chefe: Conferente Waldemar de Avellar Andrade. 
Auxiliares: 1º Escriturario Luiz Segundo Bezerra da Trin- 
dade; 2º Escriturario Antonio Pacheco Ribeiro Junior, 2º Es- 
criturario Agricola Catilina. 
Calculistas: Waldomiro Braga de Noronha e Eurico Ser- 
zedello Machado. 7 
Extração de guias: 1º classe — Luiz de Azeredo Coutinho; 
3º classe — José Mattos Gomes. 
“Tesoureiro — Fiel do Tesoureiro Henrique Elysio Ferreira, 
Datilografa — Annita Itajahy. 


COLIS-POSTEAUX a 


Chefe — 1º Escriturario Ignacio Tavares Guimarães. 

Auxiliares: 2º Escriturarios Raul Alexandre de Freitas; 
Alberto de Mello e 3º dito Francisco Cordeiro Guaraná. 

Saídas — 2º Escriturario Olegario do Prado Carvalho. 


Outrosim chama a atenção dos Srs. empregados para o 
horario do expediente, que não deverá ser sacrificado senão 
por motivo préviamente justificado, sob pena de serem 
admoestados ou retirados do serviço de conferencias, caso 
abandonem os seus postos antes de esgotada, por completo, a 
hora regulamentar. 


Os Srs. Conferentes, ao terem conhecimento desta portaria 
“deverão remeter com urgencia, ao Gabinete da Inspetoria, de- 
vidamente protocolados, todos os despachos que lhes hou- 
verem sido distribuidos, para que tenham transferencia ime- 
diata. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€I+*D= 


“N. 493 — Em 9 de Setembro de 1931 — Determino ás 
Companhias importadoras de produtos de petroleo a granel, 
«que notifiquem a esta Alfandega toda e qualquer modificação 


feita em suas instalações, como sejam mudanças de canos, 


colocação de novas valvulas, ete., ou quaisquer alterações no 
interior dos tanques tendentes á modificação das tabelas até 
então em vigor e aprovadas, ficando essas sujeitas á apre- 
sentação de novas tabelas e aquelas, a. de nova planta 
geral, sob pena de serem considerados, os seus tanques, como 
ainda não vistoriados interinamente. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


HDS 


N. 494 — Em 9 de Setembro de 1931 — Recomendo aos 


Srs. proprietarios de hiates que fazem o comercio de sal 
em cabotagem e que se destinam ao porto do Rio de Janeiro, 
que apresentem os certificados de arqueação ou as respectivas 
certidoes comprobatorias da arqueação já efetuada pela 
Alfandega, com a determinação da tonelagem de carga, e das 
tonelagens liquida e bruta, conforme as instruções da Cir- 
cular n. 19, de 23 de Maio de 1907, ficando concedido, para 
tanto o prazo de 15 dias, sob pena de não lhes serem for- 
necidos os respectivos passes de saída. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 495 — Em 9 de Setembro de 1931 — Determino que o 
Servente de Portaria, Alcidio Eurico de Castro, passe a ter 
exercicio na 1º Secção, — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 

I++ 


N. 496 —,Em 10 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
Decreto n. 20.351, de 31 de Agosto findo, publicado no Diario 
Oficial de 5 do corrente. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 

, (Vide secção “Atos do Governo Provisoriv”, pag. 387). 


I++ 


N. 497 — Em 10 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
Decreto n. 20.359, de 2 do mês em curso, publicado no Diario 
Oficial de 5 do corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. : 

(Vide secção “Atos do Governo Provisorioã, pag. 388). 


I++ 


N. 498 — Em 10 de Setembro de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que, por despacho de 4 do cor- 
rente e atendendo ao que solicitou o Despachante aduaneiro 
Rodolpho Augusto Lopes, em requerimento protocolado sob o 
n. 12.458, deste ano, resolvi exonerar o Sr. Raul Corrêa de Sá 
Benevides, do cargo de ajudante daquelle Despachante, — 
Francisco Castelulo Branco Nunes, Inspetor. 


€I*HD=+> 


N. 499 — Em 10 de Setembro de 1931 — Determino ao 
Sr. Guarda-mór que providencie no sentido de mandar se 
apresentar amanhã, ás 10 horas, nesta Alfandega um Guarda 
e dois marinheiros afim de receberem instruções sobre a 
remoção de um contrabando de papel, que se encontra de- 
positado na Delegacia de Policia do 8º Distrito ,á rua Barão 
de São Felix n. 114, para ser recolhido a essa Guardamoria. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 500 — Em 11 de Setembro de 1931 — Recomendo ay 
Sr. Presidente dos Leilões que, nos casos de quaisquer en- 
ganos ou irregularidades na classificação das mercadorias 
constantes das relações de retardados, comunique o fato a 
esta Inspetoria cessando, assim, à pratica de serem aquelas 
listas diretamente enviadas aos funcionarios classificadores. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


$==+0= 
N. 501 — Em 11 de Setembro de 1931 — Atendendo ao que 
consta do oficio n. 461, expedido pela Alfandega da Paraiba 
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em 27 de Agosto proximo passado, autorizo ao Porteiro desta 
repartição, Sr. Eugenio José de Almeida, a retirar dos depo- 
sitos da Companhia Nacional de Navegação Costeira, o vo- 
lume constante do conhecimento anexo, — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 502 — Em 11 de Setembro de 1931 — Em aditamento à 
Portaria n. 486, de 4 do corrente, declaro aos Srs. Funcio- 
narios e a quem possa interessar que, estando em vigor, nos 
termos do art. 2º do Codigo Civil, o Decreto n. 20.350, de 31 
de Agosto deste ano, inserto no Diario Oficial, de 2 do cor- 
rente, que instituiu o Conselho de Contribuintes, todos os 
recursos que se achem nesta Alfandega em via de encami- 
nhamento à instancia superior, devem obedecer às prescrições 
dos arts. 7º e 8º do referido decreto, abaixo transcritos: 


“Art. 7.º — Recurso algum será encaminhado ao Con- 
selho sem o prévio deposito da importancia exigida. 


Paragrafo unico — Quando esta importancia fôr supe- 
rior a 5:000$000, as autoridades recorridas poderão per- 
mitir o seguimento do recurso mediante termo de respon- 
sabilidade, exigindo, se assim o entenderem, a garantia 
de fiador reconhecidamente idoneo. 


Art. 8.º — Na petição de recurso, além do sêlo ordi- 
nario, o recorrente pagará, na mesma especie, uma taxa 
correspondente a 1 % do valor do processo, não devendo 
esta taxa ser inferior a 108, nem superior a 1005000”. 


Outrosim. Em conformidade com o art. 6º do referido de- 
creto, o prazo para interposição dos recursos ficou modificado 
para 20 dias, contados da data da notificação ao interessado. 
— Francisco Castello. Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 503 — Em 11 de Setembro de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que providencie no sentido de comparecerem 
ao Gabinete da Inspetoria, no prazo de 3 dias a contar da data 
da remessa da comunicação ao mesmo Gabinete, os apreen- 
sores de quaisquer mercadorias e seus auxiliares, afim de ser 
sem demora lavrado o auto necessario, devendo ser repreen- 
didos aqueles que procederem em contrario a esta Portaria. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 504 — Em 14 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o De- 
creto.n. 20.380, de 8 do mês em curso, publicado no Diario 
Oficial de 11 do corrente, que manda proceder á revisão das 
Tarifas alfandegarias e a negociações de acôrdos comerciais. 

- —Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. 389). 
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N. 505 — Em 14 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o ar- 
tigo 14, do Decreto n. 20.356, de 1º do corrente mês, publi- 


cado no Diario Oficial, de 11 do mês em curso, que institue, 
no Ministerio da Agricultura, o serviço de fiscalização tecnica 


das medidas decretadas pelo Governo com o intuito de desen- 
volver, no pais, o uso do alcool-motor e dá outras provi- 
dencias concernentes ao assunto. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


Art. 14. Para cobrir as despesas resultantes do presente 
decreto e do desenvolvimento dos serviços nêle previstos, será 
cobrada uma taxa de 2 réis em papel por quilograma de gaso- 
lina importada ou despachada nas Alfandegas do país, a partir 
de 1 de Outubro de 1931. 


8 1.º A cobrança dessa taxa será feita na nota de des- 
pacho da importação da gasolina, fazendo-se, porém, a respe- 
ctiva escrituração de modo que, em qualquer tempo, se 
possa conhecer o valor total das importancias arrecadadas a 
esse titulo em cada exercicio. 


8 2.º Essas importancias serão integralmente recolhidas 
aos cofres publicos e incorporadas à receita geral da União, 
de acôrdo com as leis em vigor; ficando, desde já, aberto, ao 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 177:0008, para 
atender ás depesas com o custeio do serviço de fiscalização 
ora instituido e com a aparelhagem da Estação de Combus- 
tiveis e Minerios, para a completa execução do mesmo ser- 


viço. 


mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrev 


ereto n. 20.382, de 9 do vigente mês, publicado no D 
Oficial de 11 do corrente, que crêa uma [mta O Rend s er 


Angra dos Reis, extingue a de Macaé e dá outras provi- ai 
dencias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 390). Aa 
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N. 507 — Em 14 de Setembro de 1931 — Desligo do ser- | 
viço desta Alfandega o Conferente de descarga de 1º classe, 
Manoel Leite de Andrade, visto ter sido aposentado por de- 
creto de 9 de Setembro corrente, publicado no Diario Oficial . 
do dia 11. — Francisco Castello Branco Nunes Inspetor. 
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N. 508 — Em 15 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fiel observancia transcrevo a 
Circular n. 11, expedida pela Diretoria da Receita Publica, 
publicada no Diario Oficial de 12 do corrente” — Francisco- 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 390). 
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N. 509 — Em 15 de Setembro de 1931 — Atendendo ao que- 
solicitou o Juizo Federal da 3º Vara, em oficio n. 3.515, desta 
data, declaro ao Sr. Chefe da 1º Secção e demais funcionarios. 
que fica sustado o desembaraço das mercadorias vindas pelo | 
vapor Nagara, entrado hontem de Liverpool, sem que seja 
apresentada a prova de ter sido feito o necessario deposito e a 
contribuição para avaria grossa. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. ; 


PROCESSO N. 20.265, DE 1925. 


Sentença proferida no processo referente ao desvio de «ma- 
quinismos do fim para que foram importados efetuado 
pela Companhia America Fabril, apurado pelo Escriturario- 
Dr. Clovis Bastos Santiago e Agente Fiscal Augusto Vi-: 
ctorio Merly A 


Consta deste processo que a Companhia America Fa- 
bril, estabelecida nesta Capital, importou no periodo de 
Junho de 1924 a Abril de 1925, as maquinas constantes dos: 
despachos de fls. 2, 9, 15, 26, 32, 39, 45, 51, 61, 68, 75, 81 e 
87, como de — “malharia e rendas” — livres de direitos de 
importação, pagando apenas o expediente de 2 %, papel, so- 
correndo-se, para isso, do disposto no art. 58, da Lei n. 4.783,. 
de 31 de Dezembro de 1923, assim redigido: 


“Os maquinismos exclusivamente importados, na vi- 
sencia desta lei, para instalação de fabricas que tenham 
de produzir fio para malharia e rendas fabricado com 
algodão nacional, ficam tão sómente sujeitos à taxa de: 
expediente de 2 % papel”. 


Em 12 de Junho de 1925, a comissão designada para e re- 
visão dos despachos, levando ao conhecimento da Inspetoria 
(fls. 93), que, pelas investigações feitas, verificára não haver 
a Companhia America Fabril, quer na fabrica principal, à 
rua Barão de Mesquita n. 858, quer nas suas filiais, produzido. 
qualquer artigo de malharia e rendas, — pediu: a designação: 
de um Engenheiro para certificar sobre o funcionamento da: 
mesma fabrica e produção do fio para malharia e rendas, o: 
que foi concedido, como se vê do despacho de fls. de 2 de: 
Julho. i 

Em 12 de Agosto do mesmo ano, a aludida Comissão com-- 
pareceu à fabrica da rua Barão de Mesquita, juntamente com 
o Engenheiro designado, Dr. Carlos Meira, lavrando aí o termo: 
de fls. 95, do qual consta: i 

a) que a instalação da nova fabrica estava feita, achan- 
do-se funcionando regularmente as suas maquinas importadas- 
com isenção de direitos bem como outras fabricadas nesta. 
Capital, além de algumas anteriores ao ano de 1924; 





É 
E LFANDE 


, » que a parte da fabrica, onde se estabeleceu essa insta- 
Jação, estava destinada sómente á fabricação do fio de al- 


% “£godão, em geral, e que tem sido aplicado nos tecidos pro- 


duzidos; 


c) que dita instalação estava funcionando desde 1924, 
tendo terminado em Maio de 1925. - 

Kespendendo depois, aos quesitos formulados às fls. 93 e 
“94 explica o profissional designado (fls.) 

— que todas as maquinas importadas e constantes das re- 
lações anexas ao processo, foram instaladas, termiando esse 
serviço em Maio de 1925; 


— que ditas maquinas, em conjunto, estavam funcionando 


regularmente e executando a fabricação de fios de algodão de- 


«determinadas dimensões; 


— que a instalação que produz fio para tecelagem em 
“geral, póde especializar essa produção para malharia e renda, 
variando apenas o seu numero e a sua torção; 


— que não foi possivel conseguir elementos para afirmar 
a quanto montava, até a data do exame, a quantidade de fio 
produzido, observando, porém, que os fios ns. 2/50, 2/60 e 
2/70 têm comum emprego nas confecções de tecidos para 
malharia: 


Ouvida a respeito, apresentou a Companhia America Fa- 
bril a defesa de fls. 164 a 174, na qual, julgando precipitado 
-0 processo de revisão, declara que, não sendo possivel à Com- 
panhia entrar imediatamente no mercado com a produção de 
sua nova instalação, por ter sido esta produção “impropria” 
ao fim a que se destinava”, empregou-a “nos tecidos”, para 
não “perder o valor do fio produzido” 

Nenhuma comprovação fez, entretanto, do que alegou. Os 
documentos de fls. 170 a 174 não deixam a certeza, nem 
«constituem prova da fabricação do “fio para malharia e 
rendas” razão primordial para justificar o favor da lei 
quanto à isenção dos direitos que a Companhia conseguiu. 

“Se a Companhia fabricou, no periodo de experiencia, como 
diz, o fio para malharia, é ela mesmo que confessa te-lo em- 


- | pregado em tecidos. 


Assim pois, o que está verificado e constatado de todos os 
documentos, diligencias, informações e pareceres deste pro- 
cesso, é que a Companhia America Fabril importou, livre de 
direitos, maquinismos sob a alegação de se destinarem à fa- 
bricação exclusiva de fio para malharia e rendas, aprovei- 
tando o algodão nacional, aplicando, porém, os mesmos ma- 
quinismos na fabricação do fio comum para tecidos, valen- 
do-se, para obtenção do favor, do dispositivo de lei, que não 
observou. Desviou, portanto, do fim para que foram impor- 
tadas as maquinas ou maquinismos em questão. 

Isto posto, e 

Considerando que a Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 
1923, estabeleceu a isenção dos direitos aduaneiros para as 
maquinas exclusivamente importadas, para instalações de fa- 
bricas que tenham de produzir fio para malharia e rendas, 
fabricado com algodão nacional, sujeitando-as apenas ao pa- 
gamento do expediente de 2 %, papel; 

Considerando que tal isenção importava em favorecer uma 
industria nova, ainda não estabelecida no paiz; 

Considerando que, amparada no favor da lei, a Companhia 
America Fabril importou e retirou da Alfandega, como está 
“provado, grande quantidade de maquinas como se fossem des- 
tinadas à fabricação do fio para malharia e rendas, aplican- 
do-as, entretanto, à fabricação do fio comum para tecidos; 

Considerando que, neste ultimo caso, não podia ignorar a 
Companhia acharem-se os maquinismos sujeitos ao paga- 
mento de direitos devidos à Fazenda Nacional; 

Considerando que, em tais condições, desviou a Companhia 
do fim para que foram importados, sob o favor da lei, os ma- 
quinismos em questão; 

Considerando que das diligencias procedidas ficou eviden- 
ciado que nenhum fio para malharia foi fabricado pelas ci- 
tadas maquinas nem aplicado em tecidos de malharia; 

Considerando que, em sua defesa, nenhuma prova fez 
«quanto á fabricação do fio para malharia e rendas, sendo 
inaceitaveis, para esse fim, os documentos que exibiu (fls.); 
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Considerando que, desse modo, não se póde negar que a 
Companhia procurou fugir, como fugiu, ao pagamento dos di- 
reitos devidos á Fazenda; - 

Considerando que o fáto de ter sido pela repartição con- 
cedida a isenção, não atenúa de modo algum, a falta da Com- 
panhia, uma vez que a invocação feita era de que se tratava 
de maquinismos para o fim da fabricação de fio para ma- 
lharia e rendas, circunstancia esta que justificava o deferi- 
mento do pedido, tanto mais quanto as maquinas que pro- 
duzem o fio para malharia e rendas são as mesmas que fa- 
bricam o fio para tecidos, dependendo apenas da maior ou 
menor torção que se queira dar aos fios. 

Considerando que sómente depois de instalada e funcio- 
nando a fabrica é que se podia verificar, como se verificou, 
que a Companhia não déra a aplicação de que tratava a lei, 
aos aludidos maquinismos, retirados da Alfandega com 
isenção de direitos; 

Considerando que o fáto de haver sido o desvio descoberto 
ou apurado depois da retirada dos maquinismos da Alfandega, 
não exerce influencia na aplicação da pena fiscal, como tem 
sido resolvido; . 

Considerando, finalmente que em caso identico ao deste 
processo, o Tesouro mandou aplicar a multa de direitos do- 
brados, como se verifica da Ordem da Diretoria da Receita - 
Publica n. 469, de 5 de Agosto de 1926, a esta Alfandega: 

Resolvo: 


Condenar a Companhia America Fabril ao pagamento dos 
direitos em dobro das maquinas, a que se refere este processo 
e mais taxas, adjudicada a parte que constitue a multa aos 
funcionarios éncarregados das diligencias — 2º Escriturario 
Clovis Bastos Santiago e Agente Fiscal dos impostos de con- 
sumo — Augusto Victorio Merly. 


Proceda-se ao calculo respectivo. 
Intime-se e publique-se. 


Alfandega do Rio, 1º de Setembro de 1931. 


] — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


APREENSÕES 


DECISÕES DO SR. INSPETOR 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Alfredo de Oliveira Costa, auxiliado pelo Remador Alfredo 
Campos, em serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, proximo 
ao Armazem n. 18, em 21 de Dezembro do ano passado, apre- 
endeu 21 baralhos “de cartas de jogar, da marca “De la Rue's”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 3 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 31 de Ja- 
neiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, ninguem 
tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o termo 
de revelia regularmentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 21$, no valor comercial de 
485000. 

Assim : 


Considerendo que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-zi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas : 

Considerando que o processo correu á revelia : 


Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor o Sargento da Policia Aduaneira Alfredo de Oliveira 
Costa e ao seu auxiliar o remador Alfredo Campos; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o Escrivão e os Avaliadores, tudo 
de acórdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. 
Francisco Castello Branco Nunes. 


—— 
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Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Gumercindo de Andrade, auxiliado pelos Guardas da mesma 
Policia Altair Fonseca, J. Vinha, Waldemar Poles Almeida e 

* pelo Remador Alfredo Campos, em serviço de fiscalização, a 
bordo do vapor Giulio Cesare, em 19 de Dezembro do ano 
passado, apreendeu 17 camisetas de jersey de sêéda e uma som- 
brinha, forrada de sêda. 

“ Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 24 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. ; 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de Ja- 
neiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, ninguem 
tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o termo 
de revelia regularmentar. É 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 52$280, no valor co- 
mercial de 708000. 

Assim : 

Considerendo que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, cx-vwi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas : 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma Jei, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto 
ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira Gumercindo de 
Andrade aos seus auxiliares os Srs. Altair Fonseca, J. Vinha, 
Waldemar Lopes Almeida e Alfredo Campos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o Escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. : 
Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo que'o Guarda da Policia Aduaneira 
Smith Tupinambá de Carvalho, auxiliado pelo Marinheiro 
Agenor de Souza, em serviço de fiscalização, no Posto 17/18, 
em 26 de Outubro do ano passado, apreendeu 18 baralhos de 
cartas. 

instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 6 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 20 de No- 
vembro do mesmo ano, com o prazo de 15 dias, de conformi- 
dade com a circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita: aos direitos de 185 no valor comercial de 
41$000. 

Assim : 

Considerendo que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Altandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia : 


Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor o Guarda da Policia Aduaneira Smith Tupinambá de 
Carvalho e ao seu auxiliar o Marinheiro Agenor de Souza; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo co mo art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Rubens Manoel da Purificação, em serviço de fiscalização, no 
Cáis do Porto, proximo ao pateo 16/17, em 31 de Outubro do 
ano passado, apreendeu 20 maços de cigarros norte amricanos, 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 10 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo além disto desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 20 de No- 
vembro de 1930, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida avaliada e stansifinada da a 
cou-se estar sujeita aos direitos de 8874 
de 205000. dd 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 

Considerando que o processo correu a reve 


Julgo a apreensão procedente. (o ER 
Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao | 
apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira Rubens Manoel | 
da Purificação; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. ERA 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
— Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira. 
Ananias de Araujo, Alcides Pantoja, Euclydes Costa e Lenhoff. 
de Brito, em serviço de fiscalização a bordo do vapor inglês 
Alcantara em 7 de Novembro do ano passado, apreenderam 
12 baralhos de cartas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o d o 
de 13 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão | 
de folhas. S ais 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 23 de No- 
vembro do ano findo, com o prazo de 15 dias, de conformidade. 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual,. 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o- 
termo de revelia regulamentar. ; 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi-- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 125000, no valor comercial 
de 275000. ' 

Assim, j 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa -. 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão,. 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos. 
apreensores, os Guardas da Policia Aduaneira Ananias de 
Araujo, Alcides Pantoja, Euclides Costa e Lennhoff de Brito; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos. 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, . 
tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com. 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. ; 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931.. 
— Francisco Castello Branco Nunes. ] 
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21 de Agosto de 1931. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira. 
Antonio Pimentel, auxiliado pelo Remador Camillo Bomfim, . 
em serviço de fiscalização no Posto 17/18, do.Cáis do Porto 
em 13 de Novembro do ano passado, apreendeu 24 grampos de 
aluminio, proprio para frisar cabelos. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho- 
de 19 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. : ; 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 23 de No- 
vembro do ano findo, com o prazo de 15 dias, de conformidade- 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 7 ei 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi-- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 500 réis, no valor comercial 
de 58000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa. 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 


Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão,. 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao- 
apreenor, o Guarda da Policia Aduaneira, Antonio Pimentel 
e ao seu auxiliar, o Remador Camillo Bomfim; 30 % para. 
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acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o artigo 
124, da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


"* .AMandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931, 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


<= TIoC=> 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Carlos Pedro da Silva, auxiliado pelo Marinheiro Camillo 
Bomfim em serviço de fiscalização no Posto ns. 17/18, do 
Cáis do Porto em 10 de Novembro do ano passado, apreendeu 
tres duzias de colares japonezes. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 14 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. e 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 23 de No- 
vembro do ano findo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendó apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 185000, no valor comercial 
de 405000. e ab 


Assim, . 


Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira Carlos Pedro da 
Silva e ao seu auxiliar, o Marinheiro Camillo Bomfim; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o artigo 
124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


x <= TI0L=3 


21 de Agosto de 1931. 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Rubens Manoel da Purificação, em serviço de fiscalização no 
Cáis do Porto, proximo ao Pateo ns. 16/17, em 25 de No- 
vembro do ano passado, apreendeu 21 baralhos de cartas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 8 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. - 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 19 de De- 
zembro do ano findo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 215000, no valor comercial 
de 485000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciado no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 636, 5 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira Rubens Manoel 
da Purificação; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
erivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro 21 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


TIE 


de Agosto de 1931. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Henrique Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização no 
Pateo do Rosario em 3 de Janeiro do corrente ano, apreendeu 
as mercadorias descritas no termo de classificação e avaliação 
constantes de fls. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 9 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 






a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
“parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 


. E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de 
Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa, sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

- Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 265100 no valor co- 
qi de 1038000. es 

ssim, 


Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 650, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas é Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 


Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na forma do art. 662 da mesma lei, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
duto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaniera, Henrique 
Fernandes da Silva; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de acórdo com o art. 651 da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cunpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


21 de Agosto de 1931, 


<< TIoL=+» 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Alvaro Miranda, em serviço de fiscalização, nos Postos 10/11 
do Cáis do Porto em 7 de Janeiro do ano corrente, apreendeu 
seis metros de veludo de algodão. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 3 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. . |, 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de Feve- 
reiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáta foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 38600 no valor comercial 
de 205000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. o 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, Alvaro Miranda; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com 
o art. 124, da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


Agosto de 1931. 


Io 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira 
Waldemiro Baptista Ferreira Leão, João Alves da Fonseca e 
Apiacaz Lins, em serviço de fiscalização a bordo do vapor 
francês Kerguelen em 20 de Dezembro do ano passado, apreen- 
deram tres frascos de perfume e dois frascos de loção, todos 
nes 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 29 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. | j 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 31 de Ja- 
neiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. k EE 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 58000, no valor comercial 
de 258000. 

Assim, A y 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente. 
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Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seia a mercadoria vendida 
apreensores, os Guardas da Policia Aduaneira Waldemiro Ba- 

- ptista Ferreira Leão, João Alves da Fonseca e Apiacaz Lins; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. 
— Francisco Castello Branco Nunes, 


<TIoL=+ f 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Custodio Wandeness, auxiliado pelo Remador Luiz Gitirana, 
em serviço de fiscalização do Posto 17/18 do Cáis do Porto, 
em 15 de Dezembro do ano passado, apreendeu quatro frascos 
de loção “Royal Briar”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 19 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de Ja- 
neiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 45800 no valor comercial 
de 203000. 

Assim, 

Considerando .que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, Custodio Wan- 
deness e ao seu auxiliar, o Remador Luiz Gitirana; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o esvrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o artigo 
124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. 


— Francisco Castello Branco Nunes. 


<= TIL» 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Custodio Wandeness, auxiliado pelo Remador Francisco Lino 
Barbosa, em serviço de fiscalização no Posto 17/18, do Cáis 
do Porto em 12 de Dezembro do ano passado, apreendeu tres 
caixinhas de cobre prateado. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
Ee Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
e folhas. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de 
Janeiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com -a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 75000, no valor comercial 
de 218000. , 

Assim, 


Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira Custodio Wandeness 
e ao seu auxiliar, o Remador Francisco Lino Barbosa: 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de 


q A E 
— Francisco Castello Branco Nunes. is SF dé 
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Consta deste processo que o Guarda da P 
Norberto Maia, em serviço de fiscalização no Posto 
em 11 de Dezembro do ano passado, apreendeu um 
soda caustica. ; CS s 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o de 


de 3 de Janeiro de 1931, foi lavrado o t ” pe 
de folhas. o termo de apreensão 
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E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim . 
seu 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o | 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial, de 4 de 
Janeiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. “áiÃa 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


cou-se estar sujeita aos direitos de 54 réis no valor comercial 


de 500 réis. 
Assim, « - 
Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: “ 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, . 


na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta nublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira Norberto Maia; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. * - 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


<= IE» 
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Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Jardelino de Souza Azevedo. auxiliado pelo Remador Camillo 
Ferreira do Bomfim e o Guarda do Cáis do Porto Durval 
Souza Ferreira, em serviço de fiscalização, no Posto 15/16, do 
Cáis do Porto, em 2 de Dezembro do ano passado, apreendeu 
duas garrafas de champgne. . 


Instaurado o respectivo processo de acôrdo com o despacho - 


de 8 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 19 de De- 
zembro do ano findo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. é 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direito de 68240 no valor comercial 
de 205000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: ; 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao 
apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira Jardelino de Souza 
Azevedo e aos seus auxiliares, o Remador Camillo Ferreira 
do Bomfim e Guarda do Cáis do Porto Durcal Souza Ferreira; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


21 de Agosto de 1931. 
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Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira 
Francisco Lopes, Octavio de Oliveira Vasconcellos, Juarez 
Ripper e Othon da Silva e Souza, em serviço de fiscalização a 
bordo do vapor inglês Southern Prince em 18 de Dezembro do 
ano passado, apreenderam as mercadorias descritas no termo 
de classificação e avaliação constantes de fls. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho . 


de 24 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termó de apreensão 
de folhas. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu - 


paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de Ja- 
neiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com a 
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irc * n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, ninguem 
tendo apresentado defesa sobre tal fato foi lavrado o termo de 
evelia regulamentar. Ea 

' Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1745200 no valor co- 
mercial de 449$000. k 


Assim, 


Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando; ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente. 

“Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos 
apreensores, os Guardas da Polícia Aduaneira Francisco Lopes, 
Octavio de Oliveira Vasconcellos, Juarez Ripper e Othon da 
Silva e Souza; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o ,preparador do processo 
o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 
Alfandega . do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


<IoE=> 


5 . 

Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira 
Hilario Castro, Silvino Ramos, Thompson Viegas e Juarez 
Ripper, em serviço de fiscalização a bordo do vapor Asturias, 
em 6 de Dezembro do ano passado, apreenderam uma duzia 
baralhos de cartas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 11 de Dezembro ultimo, foi lavrado o termo de apreensão. 
de folhas. 5 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim - 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de Ja- 
neiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 125000, no valor comercial 
de 245000. 


Assim, 


' Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 


* Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 


Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos 
apreensores, os Guardas da Policia Aduaneira Hilario Castro, 


- Silvino Ramos, Thompson Viegas e Juarez Ripper; 30 % para 


a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. 
— Francisco Castello Branco Nunes. 








COMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
035) 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e E 


DECISÕES DO MEZ DE JUNHO DE 1931 
Dia 6 


N. 902 — G. Valle & C. — 16.812. — Submeteram a des- 
pacho uma caixa contendo fitas para maquinas de escrever, 
da taxa de 75820 por duzia, para pagar 25 % “ad volorem”, 
Ro o Conferente Sr. Pacheco Junior impugnado o valor 

ado. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação do valor 
da mercadoria em questão, assim se pronunciou : Os Confe- 
rentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, Fernandes 
da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga declaram que, 
desde que as fitas em peça são para, depois, de serem cortadas, 
serem acondicionadas nas latas que acompanham, são de pa- 
recer que devem ser cobrados os direitos daquelas merca- 
dorias em conjunto, na taxa de 25 % “ad-valorem”, art. 1.009 
da Tarifa. O Conferente Sr. Nestor da Cunha redigiu o seu 
parecer nos seguintes termos : “Assim entendo á vista do es- 
tabelecido por decisões do Tesouro e desta Alfandega em 





Emo go " dh 


que fitas para maquinas de 


qui não tem apoio legal, porque penso que as fitas, que são 

de algodão teem taxação especifica no art. 439 da Tarifa, e as 

latas, que são de folha de Flandres, pintada, tambem teem 

taxação especifica na ultima incisa do art. 743 da Tarifa, 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. (*) 


N. 903 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 16.347. — 
Despachou pela nota n. 25.521, deste ano, seis tambores con- 
tendo éter acetico, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha du- 
vida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de uma mistura de dissolventes organicos, classifica a mer- 


escrever estão classificadas para 
| pagamento da taxa de 25 % ad valorem, classificação pd Re 


cadoria em questão como produto quimico não classificado, da 


taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 904 — A. Brasil & C. — 19.709. — Despacharam pela nota 
n. 814.988, deste ano, ferro laminado em barras, de qualquer 
feitio, do art. 705 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Tavares. 
Guimarães verificado quaisquer outras obras não classificadas 
de ferro, do art. 757. : 

A Comissão da Tarifa; unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão, como obras não classificadas de ferro ba- 
tido, simples, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 905 — Boris Techorni — 19.710. — Despachou pela nota 
n. 33.757, deste ano, tecido de algodão e borracha, da taxa 
de 4$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite, conside- 
rado como obras por acabar. 

Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da im- 
pugnação da classificação da mercadoria em causa, feita pelo. 
Conferente Sr. Torres Leite, que neste ato, é substituido pelo 
Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, por ser o conferente 
do despacho, é de parecer que a mercadoria deve ser clas- 
sificada como tecido de algodão e borracha em obras por 
acabar, da taxa de 75 por quilo, art. 1.030 da Tarifa, de acôrdo 
com a Decisão n. 694, do corrente ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 906 — Carlos H. Neubarth — 9.547. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como tecido não classificado de fibra de madeira, 
da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a referida 
amostra de obra de sparterie (esteirinha) é constituida por 
finas laminas de hastes de uma das variedades de juncos e 
que, por sparterie ou sparteria se conpreende o produto da 
industria das esteiras e trançados de sparto (junco da Hes- 
panha), alfa, china-grass, côco, juncos de Manilha e do Japão, 
juta vafia e outras palmeiras e muitos produtos similares, que 
teem por base as fibras lenhosas brutas ou «descorticadas, 
classifica a mercadoria em questão como palha em obras não 
classificadas, da taxa de 50 % ad valorem, art. 433 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 907 — Companhia Brasileira de Electricidade Siemens 
Schuckert S. A. — 18.861. — Despachou pela nota n. 18.861, 
deste ano, obras não classificadas de vidro para laboratorio, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado como 
parte de aparelho quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa unanimemente, julgândo da im- 
pugnação da classificação da mercadoria feita pelo Conferente 
do despacho, Sr. Nestor da Cunha, que neste ato é substi- 
tuido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, é de pa- 
recer que a mercadoria foi bem despachada como obras não 
classificadas de vidro, para laboratorio, da taxa de 400 réis 
por quilo, art. 665 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 908 — Companhia Expresso Federal — 18.234. —Des- 
pachou pela nota n. 28.554, deste ano, perfumaria, tendo o 
Conferente Sr. Horacio Machado exigido o pagamento do sêlo 
de consumo. , i 

A comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a cobrança do imposto de consumo da mercadoria em causa, 
pelo Conferente Sr. Horacio Machado que por ser o confe- 
rente do despacho, é neste ato substituido pelo Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade, é de parecer que, não havendo 
duvida quanto a classificação da mercadoria—“0O depilatorio 
ideal Eva creme”, como perfumaria, está ela sujeita ao im- 
posto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 909 — Chame Irmãos — 19.135. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras de passamaneiro. 





(*) NOTA — As decisões ns. 901 e 902, foram proferidas com a data 
de 6 de Junho corrente. 
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- A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, como obras não classificadas de celuloide, 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 910 — Europa Maquinas de Escrever Limitada—19.708.— 
- Submeteu a despacho acessorios para maquinas de escrever, da 
taxa de 25 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar, de acôrdo com a Decisão mn. 91, do corrente -ano. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, redigiu o seu parecer nos seguintes 
termos : “A parte para maquina de escrever, em causa, com- 
põe-se de modo inseparavel de obras de ferro e de borracha, 
de modo a não poder ser feita a sua classificação por essas 
especies. E”, pois, uma mercadoria omissa da taxa de 50 % 
ad valorem, visto como não conheço na Tarifa a classifi- 
cação de 25 % ad valorem, para partes de maquinas de es- 
crever, como se vem considerando”. O Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza entende que os carros para maquinas de escrever, em 
questão, devem pagar por unidade, a taxa destas, 308, ar- 
tigo 1.009 da Tarifa, segundo o criterio estabelecido na Ordem 
n. 1.256, de 9 de Dezembro de 1930 e decisão desta Alfandega, 
de 17 de Janeiro do corrente ano, porque, de outro modo, fi- 
caria a parte de uma maquina pagando direitos superiores ao 
todo, o que não é justo. Os Conferentes Srs, Horacio Machado, 
Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Fernandes da Silva, Julio 
Maciel e Dr. Angelo da Veiga declaram que estão de acôrdo 
com o parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 911 — F. Faulhaber — 911. — Despachou pela nota nu- 
mero 32.424, deste ano, pertences para gramofones, da taxa 
de 18, do art. 952 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Fernandes 
da Silva, considerado como cordas semelhantes ás de caixas de 
musica, da taxa de 45 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, feita pelo Conferente 
Sr. Fernandes da Silva que, por ser o conferente do despacho, 
é neste ato substituido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade, é de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como cordas para caixa de musica, da taxa de 45 por quilo, 
art. 800 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu.. 


N. 912 — F. Graça & C. — 18.558. — Questão sobre mer- 
cadoria virda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras não classificadas de celuloide, da 
taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadoria em questão bem classificada como obras não clas- 
sificadas de celuloide, da taxa de 50 % ad valorem, ar- 
tigo 1.033 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 913 — Fermaz, Irmão & C. — 19.040. — Despacharam 
pela nota n. 25.471, deste ano, sal triturado impuro, tendo 
o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho considerado como 
sal de cosinha, puro. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista da analise 
procedida pelo Laboratorio Nacional de Analises, declarando 
cloreto de sodio impuro e triturado (sal de cosinha) e que 
não se trata do sal de cosinha bruto, é do parecer do Dr. Di- 
retor do mesmo Laboratorio, declarando que este sal, a 
exemplo do marca “Dragão”, póde ser considerado puro, para 
efeito do pagamento de direitos aduaneiros, classifica a mer- 
cadoria em questão como sal comum ou de cosinha, puro, da 
taxa de 100 réis por quilo, art. 213 da Tarifa. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 914 — Ferreira, Land & C. — 16.714. — Despacharam 
pela nota n. 28.753, deste ano, aparelhos fisicos não clas- 
sificados, pretentendo, em conferencia, desclassificar para 
pésa-acidos, com o que não concordou o Conferente Sr. 
Dr. Alencar Coimbra que considerou a mercadoria bem des- 
pachada, impugnando porém, o valor. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
mercadorias em questão devem ser classificadas da fórma se- 
guinte : Amostra n. 1 (Break not) como aparelho fisico não 
classificado, da taxa de 15 % ad valorem art. 875 'e amostra 
n. 2, como pésa-acidos, da taxa de 25400 por duzia, artigo 819, 
da Tarifa. Quanto ao valor para a mercadoria da amostra n. 1, 
com exceção do Conferente Sr. Torres Leite, que entende que 
deve ser aceito o da fatura consular, os demais Conferentes 
acham que poderá ser aceito o arbitrado pelo conferente do 
despacho, de 5$ por cada aparelho. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


“N. 915 — Fontes Garcia & C. — 18.870. — Despacharam 
pela nota n. 26.997, deste ano, utensilios manuais não clas- 
sificados, tendo o Conferente Sr. Tavares Guimarães consi- 
derado como fio de ferro niquelado em obra não especificada. 

À Comissão da Tarifa, julgando da classificação da merca- 
doria em causa, assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Nestor da Cunha, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza 
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consideram a mercadoria bem despachada 
manual, e os Conferentes Srs, Bordo ado, 
Uldarico Cavalcanti e Dr. Angelo da eiga, , 
ema fio de ca ea ne obra, não classificada, da t 
e por quilo, art. arif n a sobretaxa de 30: 
da nota 100º, ey. CORA 8 PE sa nf 
O Sr. inspetor decidiu com estes quatro ultimos. 
ferentes. - ) - fire ia A 
o . sr + 
N. 916 — General Electric S. A. — 19.402 — Submeteu a | 
despacho termometros não . 
Sr.. Balthazar de Almeida considerado 
comuns, divididos sobre vidro. o. 
À Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas-. 
sificação da mércadoria em causa, assim se pronunciou : Os 
Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Torres Leite, Uldarico 
Cavalcanti, Horacio Machado, Julio Maciel, e Drs. Sá e Souza. 
e Angelo da Veiga classificam a mercadoria como termome- 
tros divididos sobre vidro; e o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha considera como termometros não especificados da taxa 
de 15 % ad valorem. né 
O Sr. Inspetor, verificando pelo exame feito no objeto que . 
se trata de um peso de vidro para papel, manda que se clas- 
sifique a mercadoria como obras não classificadas, de vidro, 
n. 1, da taxa de 15100 por quilo, art. 665 da Tarifa. 


N. 917 — Heitor Ribeiro & C. — 18.782. — Despacharam 
pela nota n. 28.932 deste, ano, papel couché, para im ressão, 
do art. 612, e taxa de 300 réis, tendo o Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva impugnado, a classificação. , 

A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada pelo 
Conferente Sr. Fernandes da Silva, que, por ser o confe- 
rente do despacho, neste ato, é substituido pelo Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade, sobre a razão tarifaria do. 
papel couché para impressão em questão, unanimemente, 
assim se pronunciou: Consideramos a mercadoria em causa 
em a razão tarifaria de 50 %, à vista da decisão desta Alfan- 
dega n. 2.001, de Dezembro de 1928, e da Lei n. 4.440, de 31 de 
Dezembro de 1921. 


O Sr. Inspetor, atendendo a que a lei alterou apenas a taxa 
e não a razão, isto é conservou o valor da mercadoria, en- 
tende que a razão é de 25 % e não 50 % e assim decidiu. 


como termometros | 


N. 918 — Humberto Soares & C€C, — 15.931. — Submeteram 
a despacho saes medicinais efervescentes, tendo o Conferente 
Sr. Pacheco Junior considerado como pó medicinal. Ê 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
que tem impressos — “Tribromure du Docteur A, Gigon” — 
é de um pó fino, constituido pela mistura dos brumuretos de 
sodio, de potassio e de amonio,-sendo uma especialidade far- 
maceutica, classifica a mercadoria em questão como pó me- 
dicinal composto, da taxa de 85 por quilo, art. 293 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 919 — J. Paim & C. — 19.270. — Despacharam pela nota 
n. 32.567, deste ano, peles preparadas com pêlo de arminho e 
semelhantes, do art. 24 e taxa de 78600 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Torres Leitc considerado sujeitas á taxa de . 
50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, pelo Conferente Sr. Torres 
Leite que, por ser o conferente do despacho, neste ato, é 
substituido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, 
assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva 
e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram a merca- 
doria bem despachada; cem o que tambem está de acôrdo 
o Conferente Sr. Horacio Machado; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Julio Maciel, Uldarico Cavalcanti e 
Dr. Waldemar de Andrade, classificam a mercadoria (boás pe- 
quenos) como omissa, para pagar 50 % ad valorem, visto 
as peles de que se trata, conterem obra em parte, da cabeça do 
animal. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 


rentes. 


N. 920 — Janowitzer, Wahle & C. — 19.711. — Pedindo re- 
consideração da Decisão n. 846, de 30 de Maio proximo findo, 
classificando no art. 650 da Tarifa, como objetos de orna- 
mento, de louça, n. 3, da taxa de 28500 por quilo, a merca- 
doria despachada pela nota n. 28.111, deste ano. ) 

A Comissão da Tarifa, julgando do presente pedido de 
reconsideração, assim se pronunciou : O Conferente Sr. Torres 
Leite declara que. pelo feitio da peça de louça apresentada, 
que se presta para ornamento de parede, está de acôrdo com 
a decisão da Comissão da Tarifa, de 30 de Maio ultimo; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza e An- 
gelo da Veiga declaram que, à vista da prova apresentada, re- 
formam o seu voto anterior, para classificar o prato em 
questão como peça não classificada, de louça, n. 3, da taxa de 
300 réis por quilo, art. 64 da Tarifa, com o que declara 
tambem estar de acôrdo o Conferente Sr. Julio Maciel. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando, deste modo, 
reformada a decisão n. 846 do corrente ano. 





especificados, tendo o Conferente 2a Ry 


“NM. 921 — John Jurgens & C. — 18.559. — Pedindo exame 
ano para em rima pe ne am 600. Feito o exame, como 
perdurasse a duvi sobre a classificação dir. 
ouvida a Comissão da Tarifa. ppeg CARO Mes my PR SEP 

—. A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : Tra- 

- ta-se de café descascado, torrado e, ao que parece, desprovido 
da cafeina que encerra. E”, segundo entendemos, um grão não 
especificado, sujeito a direitos na razão de 500 réis por quilo, 
art. 105 da Tarifa. A declaração da fatura — “café do Brasil 
desenvenenado”-—é impropria e desmoralisadora das qualida- 
des excelentes do nosso principal produto de exportação, 
porque dá idéa de uma novidade que ele não tem. Convém, 
pois, oficiar-se neste sentido ao Ministerio das Relações Ex- 
teriores, afim de que, em circular aos seus funcionarios, re- 
comendasse que não fossem permitidas nas faturas consulares 
semelhantes declarações. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 922 — Linotipo do Brasil S. A. — 16.875. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como acessorios pará linotipo. 

Comissão da Tarifa, unanimemente, de acôrdo com a 
Ordem do Tesouro Nacional, classifica a mercadoria em 
questão, como utensílios não classificados para maquina, da 
taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
E Ed 


-N. 923 — M. R. Paiva & C. — 19.552. — Despacharam pela 

nota n. 32.879, deste ano, fechaduras de ferro latonado, da taxa 
de 15800 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins 
considerado como fechadura com trinco, com espelho e mas- 
sanetas de cobre. 
- A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : Os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Torres Leite classificam 
a mercadoria como fechaduras de cobre, com trinco, da taxa 
de 45 por quilo; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, 
Horacio Machado, Nestor da Cunha, Julio Maciel e Drs. Angelo 
da Veiga e Sá e Souza consideram-na como fechaduras de 
ferro latonado, com trinco, da taxa de 1$500 por quilo, art. 738, 
com a sobretaxa de 20 %, da nota 100º, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 924 — Mattheis & C., 19.170 — Submeteram a des- 
pacho, brinquedos de folha, de dar corda, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para brinquedos não especificados, 
com o que.não concordou o Conferente Sr. Dr. Clovis San- 
| tiago, que considerou a mercadoria bem despachada. 

* A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou : O Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva entende que a mercadoria deve ser classi- 
ficada como brinquedo não especificado; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Julio Maciel, Nestor da 
Cunha, Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza 
classificam-na como brinquedos com maquinismo de dar 
* corda, da taxa de 4$800 por quilo, art. 1.034 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. b 


N. 925 — Mattheis & G., 19.171. — Submeteram a des- 
pacho obras de zinco pintado, não classificadas, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para bocetas ou caixas de zinco 
com espelho, com o que não concordou o Conferente Sr. 
Dr. Clovis Santiago, que considerou a mercadoria bem des- 
pachada. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Angelo da 
Veiga classificam a mercadoria como caixas de zinco com es- 
pelho, semelhantes às para barba, de acôrdo.com a Decisão 
n. 2.295, de 1929; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Julio 
Maciel, Torres Leite, Uldarico Cavalcanti e Dr. Sá e Souza 
consideram-na como caixas de zinco ou metal ordinario, com 
espelho, da taxa de 15200 por quilo, art. 1.037 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 926 — Méghe & C., 19.703 — Submeteram a despacho 


frócos de sêda com qualquer outra materia, da taxa de 305 
por quilo, do art. 571 da Tarifa, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para fio de lã e sêda frouxa para bordar, da 
taxa de 6$ por quilo, com o que não concordou o Conferente 
interno, Sr. Dr. Clovis Santiago. dA 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite e Julio Maciel classi- 
ficam a mercadoria como requifes de sêda com qualquer outra 
materia, da taxa de 305 por quilo; e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo 
da Veiga e Sá e Souza, consideram-na como lã em fio frouxo, 
para bordar, da taxa de 6$ por quilo, art. 485 da Tarifa. 


“O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 927 — Miguel Luz & C. — 19.274. — Despacharam pela 
nota n. 33.073, deste ano, trilhos de ferro e seus acessorios, da 
taxa de 15 réis por quilo, do art. 755 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Mario Cardoso verificando accessorios para trilhos. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, consi 

; [e L nsidera a merca- 
doria em questão bem despachada, como trilhos de ferro po 
Eae pSPeagD rim, da taxa de 15 réis por quilo, art. 735, da 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 928 — Otis Elevator Compa — 18.797. — 

15200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Amariito Fo Noronha 
pela nota n. 30.775, deste ano, laminas de borracha, da taxa de 
considerado como obras não classificadas de borracha. . 

fa A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : Os 
Conferentes Srs. Torres Leite e Uldarico Cavalcanti consi- 
deram a mercadoria como obras não classificadas, para pagar 
50 % ad valorem, visto tratar-se de ladrilho de borracha: 
eos Conferentes Srs, Horacio Machado, Fernandes da Silva, 
Nestor da Cunha, Julio Maciel e Drs. Angelo da Veiga e Sá e 
Souza classificam-na de acôrdo com a Decisão n. 765, de 


de borracha, da 


1930, como laminas de 15 x 15 centimetros, 
taxa de 15200 por quilo, art. 1.033, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 929 — Rogerio Guerra & C. — 19.702: — Despachara 
pela noia n. 23.137, deste ano, papel branco ou de ra Dara 
escrever, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Tavares Guimarães verificado papel semelhante ao de 
sêda, para copiar cartas, da taxa de 600 réis por quilo. 

A “Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como papel semelhante ao de sêda, da 
taxa de 600 réis por quilo, art. 612 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 930 — S/A Litografia e Mecanica “União Industrial”— 
14.388. — Despachou pela nota n. 21.229, deste ano, mordente 
para dourar, art. 175 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, 
sobre cuja classificação o Conferente Sr. Amarilio de No- 
ronha teve duvida. 

A Comissãorda Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou, 
à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises: O 
Conferente Sr. Torres Leite entende que deve ser ouvida a 
Escola Polítecnica; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
Julio Maciel, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes 
da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga classificam a 
mercadoria como vernis não especificado, da taxa de 1$ por 
quilo, art. 175 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido laudo. 

O laudo acima referido é o seguinte : 

“Laboratorio Nacional de Analises—Resultado da analise 
procedida na amostra que acompanhou o requerimento que a 
firma “S/A Litografica e Mecanica União Industrial” dirigiu 
ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de 
Abril do corrente ano, sendo protocolado na mesíha Alfandega 
sob n. 14.388, no livro 4, fls. 124. 

Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em um 
pequeno frasco de vidro, trazendo em rotulo manuscrito, entre 
outros, os seguintes dizeres : “Amostra retirada de um barril 


“marca Minas, dentro de um losango, ns. 4 e 7, despachados 


pela nota n. 21.229, de 1931”-—-(Assinado) A. Noronha, con- 
ferente. 


A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um liquido denso e de coloração amarelo-alaranjado, con- 
tendo resina em perfeita dissolução em oleo secativo, — é 
de um VERNIS que, de acôrdo com a classificação do Pro- 
fessor Villavecchia, pertence à categoria dos “vernises graxos”, 
Trata-se, de fato, de um VERNIS, não só pela sua composição 
quimica, como tambem porque, distendido convenientemente 
sobre um objeto de vidro ou de metal, séca em pouco tempo 
e deixa uma superficie lisa, aderente, continua e sobretudo 
dotada de grande brilho, o qual segundo os tratadistas, é ca- 
racteristico dos vernises” e, no dizer de Wurtz, resulta das 
reflexões e refrações dos raios luminosos sobre a delgada ca- 
mada do “vernis” resinificado. Tanto sob o ponto de vista 
quimico, como sob o ponto de vista das suas aplicações, não é 
possivel confundir “mordente para dourar”, com a mercadoria 
em questão, que é, incontestavelmante, um vernis graxo, trans- 
parente, com aplicação especial em litografia, onde é empre- 
gado exclusivamente como VERNIS, protegendo as litografias 
contra a ação do tempo e dando-lhes ainda maior realce e 
beleza. 

Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1931. (assinado) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino. — Visto. (assinado) Dr. Italo 
Petterle, Diretor interino”. 


N. 931 — S/A Philips do Brasil — 19.457. — Despachou 
pela nota n. 29.488, deste ano, obras não classificadas-de vidro, 
n. 1, de côr, para outros usos, obras não classificadas, de ferro 
batido, esmaltado, e peças de louça com preparo de cobre, 
tendo o Conferente Sr. Tavares Guimarães considerado como 
aparelhos eletricos (projetores de luz, muito semelhantes aos 
holofotes. 

A Comissão da Tarifa, julgando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou: O 





Ea ” 
à na fas 2/0 
aa ER 


É k 406 Terça-feira, 15 


Conferente Sr. Nestor da Cunha considera a mercadoria como 
semelhante ás lanternas para locomotivas, que estão classi- 
ficadas nesta Alfandega no art. 1.056 da Tarifa, da taxa de 
28 por quilo, de acôrdo com a Decisão n. 437, de 1929; e os 
Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Torres Leite, Uldarico 
Cavalcanti, Horacio Machado e Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga classificam-na como objeto eletrico (holofote) da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 875, da Tarifa, e o Conferente 
Sr. Julio Maciel declara que está de acôrdo com o voto do 
Conferente Sr. Nestor da Cunha. 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 932 — The Leopoldina Railway Company Limited — 
19.315. — Pedindo exame prévio para seis barricas vindas pelo 
vapor inglês Savern entrado em 18 de Maio ultimo. Feito 


o exame, como perdurasse a duvida sobre a classificação da. 


mercadoria, pediu para ser ouvida a Comissão da Tarifa, 

Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão, como objeto fisico não classificado, da 
taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. - 


N. 933 — United States Rubber Export Cia. Ltd. — 14.863. 
— Despachou pela nota n. 26.476, deste ano, pncumaticos para 
automoveis de passageiros, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar para pneumaticos para automoveis de carga, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Tavares Guimarães. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, de acôrdo com o já 
resolvido pelo Tesouro Nacional, sobre inumeros casos, con- 
siderada os pneumaticos em questão bem despachados na taxa 
de 15 % “ad-valorem”, art. 808-A, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 934 — Werner Franck & C€C. — 17.214—Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como ampulhetas de celuloide assemelhadas ás 
de metal, do art. 814 e taxa de 65 por duzia. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria em questão como brinquedo de celuloide, da taxa de 
34500 por quilo, art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 995 — Willy Borghoff & C. — 19.255. — Despacharam 
pela nota n. 33.728, deste ano, aparelhos de transmissão (rou- 
lements a billes), da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para utensilios não classifi- 
cados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Torres Leite. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da clas- 
sificação da mercadoria em causa, é de parecer que a merca- 
doria em questão foi bem despachada como aparelhos de 
transmissão (roulements a billes), da taxa de 15 % ad va- 
lorem, art. 980, da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

O Conferente Sr. Torres Leite, por ser o conferente do 
despacho, foi neste ato substituido pelo Conferente Sr. 
Dr. Waldemar de Andrade. 


N. 936 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 16.346. — 
Despachou pela nota n. 25.523, deste ano, dois tambores con- 
tendo éter acetico, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha du- 
vida sobre a classificação. 

Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de uma mistura de dissolventes organicos, classifica a mer- 
cadoria em questão como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 937 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 15.885. — 
Pedindo entrega, livre de direitos de consumo e de expe- 
diente, nos termos. do art. 607 e Tabela A da Tarifa, de uma 
caixa contendo manuscritos de qualquer qualidade, tendo o 
Conferente Sr. Dr. 
ficação. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. 
Dr. Angelo da Veiga e Torres Leite entendem que se trata 
de obras impessas, de uma só côr; os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva e Horacio Machado consideram como ma- 
nuscritos, livres de direitos; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Julio Maciel, Uldarico Cavalcanti e Dr. Sá e Souza, en- 
tendem que a mercadoria não constitue manuscrito de que 
trata a Tarifa, sendo uma folha impressa datilograficamente, 
constituindo parte de um codigo comercial, pelo que a con- 
sideram como livro impresso e em brochura, para leitura, 
da taxa de 150 réis por quilo, art. 606 da Tarifa. 


O Sr. Inspeto decidiu com estes quatro ultimos conferentes. 


N. 938 — Adriano Mauricio & C. Ltd. — 16.362. — Despa- 
charam pela nota n. 25.488, deste ano, nitrato de potassa im- 
puro, do art. 268 e taxa de 50 réis por quilo, sobre cuja clas- 
sificação o Conferente Sr. Torres Leite teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em causa, pelo Conferente 
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Sr. Torres Leite que, por ter sido o conferente ferente do. 

neste ato é substituido pelo Conferente Sr. Dao | 

de Andrade, á vista. dos laudos do Laboratorio Nacio 
Analises, assim se pronunciou : Os Conferentes Srs, L 
Cavalcanti, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga 
parecer que, segundo a analise feita no Laboratorio, a | 
aptloria de que se trata deve ser considerada como nitrato 
potassio 


Maciel, Horacio Machado e Drs. Sá e Souza e Waldemar. 


uro; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, ag Rd 


Andrade declaram que, sendo as impurezas em percentagem 

superior a 2 %, segundo a analise, deve ser o produto con- 
siderado impuro e em pó (nitrato de potassio), da taxa de 
50 réis por quilo, art. 268, com a sobretaxa de 25 %, da nota 


“q 
Es 


21º da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos cinco Conferentes 
e manda que sejam publicados em seguida a esta decisão os 
referidos laudos. o 

São os seguintes os laudos acima referidos : 

“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da analise 
procedida na amostra da mercadoria que score pa nn a re- 
presentação do Conferente Sr. Pedro Torres Leite ao. $r. 
inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, em 2 de Maio de. 
A referida amostra, perfeitamente autenticada, é de um 
“Nitrato de potassio”, contendo pequena quantidade de im- 
puresa (cloruretos). — Rio de Janeiro, 13 de Maio de 1931. (as- 
sinado) Farmaceutico, Alfredo Francisco Lopes, el Quimico.” 


“Laboratorio Nacional de Analises—Resultado da analise 
procedida na amostra da mercadoria, que acompanhou a re- 
presentação do Conferente Sr. Pedro Torres Leite ao Sr, Ins- 
petor da Alfandega do Rio de Janeiro, em 2 de Maio de 1931. | 

A referida amostra devidamente autenticada, é de um “Ni- 
trato de potassio “impuro”. * ) é : 

A sua composição centesimal é a seguinte :. E 

Nitrato de potássio... E e 96,000 
Cloruretos 005070 
Sulfatos...... DENTADA 2% RR 

Ferro, 4 sus MANSA CA Do a 

Materia organica.. cc scastia - 

Paitade ss snes qe rob itistas FICA É : 

Perdas, etc rá 


Rio de Janeiro, 11 de Junho de 1931. (assinado) Farmaceu- 
tico Alfredo Francisco Lopes, 1º Quimico.” 


N. 939 — Casa Domingos Joaquim da Silva S/A — 17.529— 
Despachou pela nota n. 29.426, deste ano, 100 latas contendo 
cimento em pó, da taxa de 20 réis por quilo, do art. 625, da 
Tarifa, sobre cuja classificação o Conferente Sr. Palvino 


Rocha teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que .. 


devem ser retiradas duas amostras para serem novamente 
analisadas pelo Laboratorio Nacional de Analises e pela Es- 
cola Politecnica, à vista da divergencia dos laudos juntos e 
a declaração no laudo daquele primeiro Laboratorio, de que 
parece tratar-se de produtos diferentes. . 

O Sr, Inspetor, tendo em vista o laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, declarando que as amostras que se apre- 
sentam sob fórma de um pó amarelo, são de cimento, por- 
quanto tem «os caracteres proprios deste produto, inclusive 
o principal, que é a “pega”, o que deve, por conseguinte, 
tratar-se de produtos diferentes do que se refere o laudo 
junto, manda que se classifique a mercadoria em questão 
como cimento em pó, da taxa de 20 réis por quilo, art. 625 da 


Tarifa. 


N. 940 — Companhia Expresso Federal — 19.598. — Des- 
pachou pela nota n. 32.661, deste ano, 20 prélos de qualquer 
qualidade, de menos de 10 quilos cada um, e papel vegetal, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha classificado a caixa 
que envolve o prélo separadamente e o papel como obras 
impressas. ; 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga consideram a 
mercadoria bem despachada e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Horacio Machado, Julio Maciel, Torres Leite, Uldarico 
Cavalcanti e Dr. Sá e Souza são de parecer que as mercado- 
rias devem ser classificadas como papel carbono para prensa 
mimiografica, da taxa de 600 réis por quilo, art. 612, da Ta- 
rifa e o restante constituindo a dita prensa, como prensa para 
copiar, da taxa de 500 réis por quilo, art. 1.015 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 941 — Gaspar Silva & C. — 17.795.—Despacharam pela 
nota n. 29.882, deste ano, caixas de madeira para amostras, 
semelhantes às de talheres, da taxa de 25500 por quilo, do 
art. 1.037 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
classificado como movel de madeira ordinaria não classifi- 
cada, da taxa de 50 % ad valorem, do art. 394 da Tarifa. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da im- 


“pugnação da classificação da mercadoria em causa, feita pelo 


Conferente Sr. Nestor da Cunha que, por ser o conferente 
do despacho, neste ato é substituido pelo Conferente Sr. 

r. Waldemar de Andrade, é de parecer que a mercadoria 
deve ser classificada como movel de madeira ordinaria, não 


classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 394 da Ta- 


rifa, 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 942 — Hans Molinari & C. — 18.501. — Despacharam 
pela nota mn. 29.862, deste ano, sais granulados efervescentes, do 
art. 299 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
verificado, além da mercadoria despachada, “prospectos com 
estampas-anuncios”, da taxa de 3$ por quilo, do art. 604 da 
Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, dada peló Conferente: Sr. Nestor da Cunha 
que, neste ato, por ser o Conferente do despacho, é substituido 
pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, assim se pro- 
nunciou: O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza entende que a mer- 
cadoria está sujeita à taxa de 150 réis por quilo; e os Confe- 
rentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, Julio Maciel, 
Uldarico Cavalcanti, e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de 
Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como prospectos com estampas-anuncios, da taxa de 35 por 
quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 943 — International Standard Electric Corp, 19.237 — 
Submeteu a despacho uma caixa contendo pertences para ma- 
quinas de escrever, pretendendo, em conferencia, desclassi- 
ficar para aparelhos fisicos, com o que não concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza consideram a mercadoria bem despachada 
como pertences para maquinas de escrever, e os Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcanti e 
Torres Leite entendem que trata-se de pertences para ma- 
quina de escrever, telegrafica, devendo ser classificada como 
aparelho fisico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, 
art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro confe- 
rentes. 


- N. 944 — J.-L. de Souza Lima — 18.327, — Pedindo recon- 
sideração: do despacho da Inspetoria, indeferindo o pedido 
de redução da taxa para o papel couché, com linhas dagua, 
para impressão de revista, com o peso de 122 1/2 gramas 
por metro quadrado. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, Fernandes da 
Silva e Dr. Angelo da Veiga declaram que, verificando-se 
que o papel couché em questão pesa 120 gramas por metro 
quadrado, são de parecer que está sujeito à taxa de 300 réis 
por quilo; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza declara que, a 
seu ver, trata-se de papel couché, com linha dagua, mas 
como q seu peso por metro quadrado excede de 100 gramas, 
é de parecer que fica sujeito à taxa de 300 réis por quilo, 
conforme a Circular n. 28, de 21 de Maio de 1926, alinea 2; e 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Julio Maciel e Torres 
Leite declaram que consideram o papel em causa como para 
encadernação, colorido, da taxa de 500 réis por quilo, art. 612, 
da Tarifa, porque pensam não ser o mesmo couché. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 945 — Osram Limitada — 19.342. — Despachou pela 
nota n. 29.983, deste ano, 16 caixas contendo lampadas ele- 
tricas, da taxa de 25 por quilo, com o abatimento de 5 % 
para quebras, do art. 38 das Disposições Preliminares da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha, duvida em 
aceitar o abatimento. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente é de parecer que as 
lampadas eletricas em questão, não gozam de abatimento de 
5 % por quebra. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
O Conferente Sr. Nestor da Cunha, por ser o Conferente 


“do despacho, foi, neste ato, substituido pelo Conferente Sr. 


Dr. Waldemar de Andrade. 


N. 946 — Produtos Merck Ltda. — 17.226. — Despachou 
pela nota n. 24.825, deste ano, carvão animal em pó, da taxa 
de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considerado como carvão vegetal. k 

A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria pelo Conferente do despacho, 
Sr. Uldaricc Cavalcanti, que neste ato é subtituido pelo Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, assim se pronunciou : O 
Conferente Sr. Nestor da Cunha é de parecer que a merca- 
doria deve ser classificada como produto quimico não clas- 
sificado, da taxa de 50 % ad valorem; e os Conferentes 
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Srs. Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da 
Veiga, e Srs. Torres Leite, Horacio Machado, Fernandes da 
Silva e Julio Maciel declaram que, tratando-se de um carvão 
proveniente de uma “turfa especial” com aplicação medicinal 
entre outras, conforme se verifica dos laudos juntos, são de 
parecer que deve ser classificado como carvão vegetal medi- 
cinal, da tuxa de 18, art. 206 da Tarifa. 

.O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“Laboratorio Nacional de Analises—Resultado da analise 
procedida na amostra que acompanhou o requerimento da 
“Produtos. Merck Ltda.”, dirigido ao Sr. Inspetor da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, em 25 de Maio de 1931. 

À amostra estava contida em um envoltorio de papel e 
trazia manuscrito no mesmo, os seguintes dizeres : 

“Amostra da mercadoria despachada pela nota n. 24.825, 
de 1931, por Produtos Merck Ltda-—Requerimento n. 17.236, 
de 1931. Arm. 16 — em 26-5-931—Uldarico Cavalcanti”. 

. À analise demonstrou ser a referida amostra um carvão 
ativado. Não se trata de carvão mineral mas sim, de um seu 
substituto no descoramento dos sacos de canas para fabrico 
de assucar. E” tamben; usado como absorvente do benzeno no 
gás de iluminação, em medicina, etc. 

Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1931. (a.) Farmaceutico Ar- 
mando Silva, 2º Quimico”. 


N. 947 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocolada sob n. 19.105, relativa 4 mercadoria des- 
pachada por Wilmann Xavier & C., pela nota n. 31.006, deste 
ano, como acumuladores de seis a 12 “volts” e accessorios 
para os mesmos, tendo o dito conferente exigido o paga- 
mento da taxa de estradas de rodagem. 

A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a cobrança de estrada de rodagem dá mercadoria em questão, 
assim se pronunciou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza de- 
clara que, tratando-se de artigo de uso generalizado, é de pa- 
recer que seja feita a prova de que os do caso presente são 
destinados a automoveis, deve ser exigida a taxa de estrada 
de rodagem e assim sujeitos a direitos de 5 % ad valorem; 
o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade declara que si se 
trata efetivamente de acumuladores para automoveis, con- 
forme afirma o conferente do despacho, é de parecer que estão 
sujeitos ao adicional para estradas de rodagem; e os Con- 
ferentes, Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, Uldarico 
Cavalcanit, Julio Maciel, Nestor da Cunha e Dr. Angelo da 
Veiga são de parecer que a mercadoria deve pagar 15 % ad 
valorem e sujeita à taxa de estrada de rodagem. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 948 — S. Carvalho & C. — 19.581.-—Despacharam pela 
nota n. 33.676, deste ano, uma caixa contendo,sorrentes de 
tecido de lã pura, pesando até 450 gramas por metro qua- 
drado, art. 517 da Tarifa, taxa de 85 por quilo, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para tecido de lã não classi- 
ficado, da taxa de 7$200 por quilo, art. 488 da Tarifa, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. 

A Comissão da Tarifa, julgando da duvida suscitada sobre 
a clsasificação da mercadoria em causa pelo Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza que por ser o Conferente do despacho, neste 
ato é substituido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade, assim se pronunciou : Os Conferentes 'Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Torres Leite e Julio Maciel são de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como pano de lã 
até 450 gramas por metro quadrado, da taxa de 85 por quilo; 
e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, 
Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de 
Andrade são de parecer que deve ser classificada como tecido 
de lã não especificado, da taxa de 75 por quilo, art. 488 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos cinco Srs. con- 
ferentes. 


N. 949 — Sociedade Cooperativa dos Chaufeurs Proprieta- 
rios — 19.602. — Despachou pela nota n. 34.061, deste ano, 
duas caixas contendo ferramentas manuais não classificadas, 


tendo o Conferente Sr. Horacio Machado considerado como | 


mostruario. j 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, julgando da impu- 
gnação da classificação da mercadoria (obra de madeira com 
ganchos de ferro, para ferramentas) feita pelo Conferente 
Sr. Horacio Machado que, por ser o conferente do despacho, 
neste ato é substituido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade, é de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como madeira, em obra, ordinaria, não classificada, da taxa 
de 50 % ad valorem, art. 394 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 950 — S/A Philips do Brasil — 18.991. — Pedindo para 
ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 33.360, deste ano, como transformadores 
eletricos, afim de poder recorrer. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 


doria em questão—transformadores para aparelhos de raios 
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violeta—como parte de aparelho fisico, da taxa de 15 % 
ad valorem, art. 875 da Tarifa, de acôrdo com a ordem 
n. 616, de 9 de Junho de 1930 da Diretoria da Receita Pu- 


blica. ) Ea 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ESTADOS 


Oficio n. 72, de 17 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 2.426, remetendo o processo de 
recurso da Companhia de Papeis e Artes Graficas, interposto 
do ato da mesma Alfandega que mandou assemelhar ao “Ou- 
ropel”, para pagar 4$ por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 4.694, de 1929. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de um papel transparente revestido em uma de suas faces 
de leve camada de pó de aluminio, que por sua vez é coberta 
por um vernis, tendo em dissolução um corante organico, não 
contendo laminas nem palhetas de aluminio, é de parecer 
que a mercadoria objeto do presente recurso deve ser clas- 
sificada como semelhante ao papel dourado ou prateado, da 
taxa de 18600 por quilo, art. 612 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Ordem n. 634, de 4 do mês de Junho, da Diretoria da 
Receita Publica do Tesouro Nacional, protocolada sob nu- 
mero 18.820, remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 30.527, deste ano, em que é interessada a Ford Motor Com- 
pany, Export Inc. e em que a mesma pede reconsideração 
do despacho do Sr. Ministro da Fazenda, negando provimento 
a um seu recurso. E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o presente 
pedido de reconsideração, assim se pronunciou : “Considerando 
que deve ser o acumulador em causa sujeito á taxa de estradas 
de rodagem, não só em face da doutrina da ordem sobre que 
é feito o pedido de reconsideração, como porque não é pos- 
sivel a distinção quando de ser exclusiva ou não em auto- 
moveis para o aparelho em questão.” 

O Sr. Inspetor está de acordo. 





Dia 20 


N. 951 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 12.991. — 
Despachou pela nota n. 9.228, deste ano, hidrosulfito de sodio 
impuro tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti im- 
pugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, pelos votos dos Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Nestor da Cunha, Mendes Pereiro, Horacio 
Machado. Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza, e Angelo da 
Veiga é de parecer, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises declarando que as duas amostras são de hidro- 
sulfito de sodio impuro, sem formol, para fins industriais, 
deve ser a mercadoria classificada de acôrdo com o decidido 
pelo Tesouro Nacional, por assemelhação, como hiposulfito de 
sodio impuro, da taxa de 200 réis por quilo do art. 309 da 
Tarifa. O Conferente Sr. Torres Leite, porém, acha que 
deve pagar como produto quimico não classificado. da taxa 
de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, onde são incluidos os 
produtos que não se acham classificados nominalmente na 
classe 11º como, aliás, já tem entendido o Tesouro em di- 
versas ordens. 

O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 952 — Adriano Mauricio & C.. Ltda., 20.512. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 938, de 13 de Junho cor- 
rente, publicada no Diario Oficial, de 23 do mesmo mês. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração assim se manifestou: Os Conferentes: Srs. Nestor 
da Cunha, Julio Maciel, Horacio Machado e Sá e Souza 
mantêm o seu parecer anterior com o qual declara estar de 
acôórdo com o Conferente Sr. Mendes Pereiro, classificando a 
mercadoria como nitrato de potassio impuro; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da 
Veiga declaram que tambem mantêm o seu voto anterior para 
considerar puro o nitrato de potassio em questão, que, pelo 
laudo, só apresenta de impurezas uma insiginificante percen- 
tagem. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes 
ficando deste modo modificada a decisão n. 938 do corrente 
ano, para que se classifique a mercadoria como nitrato de po- 
tassio puro, da taxa de 200 réis por kilo, artigo 268 da Tarifa. 


..N. 953 — A, E. G. Companhia Sul Americana de Eletri- 
cidade, 11.323. — Pedindo reconsideração da decisão n. 361, 
de 14 de Março ultimo, publicado no Diario Oficial, de 19 do 
mesmo mês. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente à vista da conclusão 
do parecer da comissão designada pela Inspetoria para pro- 
ceder à verificação do valor da mercadoria pelos livros da es- 
crituração da Companhia requerente, é de parecer que deve 
ser mantida a decisão anterior, que considerou para cada 
medidor o valor de $3.60, de acôrdo com a informação trans- 
mitida pelo Consulado de Hamburgo ao Ministerio das Rela- 
ções Exteriores e por este a esta Alfandega. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 361, do corrente ano.. 
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N. 954 — Alfredo Pavageau, 20.255. —. Despachou pela 
nota n. 34.296, deste ano, uma caixa contendo musgo da 
Irlanda, do art. 114 e taxa de 200 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Horacio Machado considerado como planta pre- 
parada, sujeita a direitos ad valorem, na razão de 50 %. 

Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cado em questão, assim se manifzstou: Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Torres Leite, Mendes Pereiro. Julio Maciel, 
Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, são 
de parecer que a mercadoria deve ser classificada como 
omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem, por ser colo- 
rido o musgo da amostra apresentada; e o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha declara que está de acôrdo em ser mer- 
cadoria omissa, mas. parecendo conveniente a prévia audien- 
cia do Laboratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 955 — Alfredo Santos & C., 20.562. — Despacharam 
pela nota n. 34.971, deste ano, uma caixa contendo tecido de 
algodão branco, lavrado pela seda, de mais de 60 até 80 
gramas, por metro quadrado, da taxa de 88820 por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha, considerado como tecido 
mixto de sêda e algodão com fios visiveis do atrodão. do lado 
da sêda, da taxa de 563 por quilo, do art. 595-da Tarifa, com- 
binado com o art. 12 das Disposicões Preliminares da Tarifa, 
ou seja 56$ por quilo com o abatimento de 60 %, que dá 
225400 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, verificando que o 
tecido em questão tem a trama constituida por fios de al- 
godão e urdidura de fios dessa materia e fios de sêda, sendo 
864 destes e 403 daquelles num total de 1.267, sendo, portanto, 
a percentagem da seda, de 68 %, é de parecer que deve ser 
classificado como tecido não especificado de seda e algodão, 
com fios visiveis dessa materia, do lado da urdidura, para 
pegar a taxa de 568 por quilo com abatimento de 60 %, artigo 
595 da Terifo combinado com o art. 12 das Preliminares da 
mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. J 

N. 956 — Amaro & C., Ltda., 20.159. — Pedindo exame 
prévio para uma caixa da marca Amaro n. 1, contendo um 
reclame de vidro para porta de. barbearia. Feito o exame, 
como tivessem duvida sobre a classificação, pediram para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como omissa, para 
pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 957 — Representação do 2º Escriturario, Sr. Arthur 
Batalha, protocolada sob n. 20.570, relativa à mercadoria 
despachada por F. Brattstrom como lamina de borracha, do 
art. 1.033 e taxa de 18200 por quilo, tendo o dito Escritu- 
rario verificado tecido de algodão e borracha. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Torres Leite e Uldarico Cavalcanti entendem tratar-se de 
borracha em tecido de algodão em peça, nominalmente clas- 
sificada no art. 1.033 para pagar 4$ por quilo; e os Confe- 
rentes Srs. Fernandes da Silva, Nestor da Cunha, Julio 
Maciel, Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga e, Sá e 
Souza, consideram bem despachada, de acôrdo com varias 
decisões, como laminas de borracha, da taxa de 15200 por 
quilo, art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 958 — Augusto M. Lopes, 13.183. — Despachou pela 
nota n. 19.709, deste ano, produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Pa- 
checo Junior impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que as merca- 
dorias em questão devem ser classificadas da fórma seguinte: 
Amostras ns. 1 e 2 como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 e a de n. 3 tomo 
verniz não especificado, da taxa de 1$ por quilo, art. 175 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da ana- 
lise das tres amostras que acompanharam o requerimento de 
Augusto M. Lopes, de 20 de Abril de 1931, dirigido ao Inspetor 
da Alfandega do Rio de Janeiro. 

I — Amostra n. 1, contida em uma lata trazendo em rotulo 
impresso entre outros os seguintes dizeres: “Royal Nacional 
Varniol Company — Royal — Royalite — Paintand Varniol 
Remoneo”. A analise revelou ser, a referida amostra, uma 
mistura de dissolventes organicos contendo parafina em dis- 
solução, empregada como removédor de tintas. 

Il — Amostra n. 2, contida em uma lata trazendo em ro- 
tulo impresso entre outros os seguintes dizeres: “Royal 
Nacional Varnib Company — Royal — Dissolvente — Ra- 
cklac”. A analise revelou ser, a referida amostra, uma mis- 


tura de dissolventes organicos, empregada como dissolvente 


de tintas. 











II — Amostra n. 3, contida em uma lata trazendo em ro- 
“tulo impresso entre outros os seguintes dizeres“ Royal Na- 
«cional Varnish Company — Royal — kKacklac”. A analise re- 


velou ser , a referida amostra, composta de aceto celulose, dis- 
“solventes organicos, substancia mineral e corante organico 
“vermelho, semelhante pelo seu emprego à tinta a oleo com 
“resina. r 

, Rio de Janeiro, 13 de Junho de 1931. — Octavio Alves Bar- 
Toso, 1º Quimico”. 


N. 959 — Boris Tchornei, 20.108. — Pedindo reconsidera- 
«ção da decisão n. 905, de 13 de Junho corrente, classificando 
como tecido de algodão e borracha em obras por acabar, da 
taxa de 7$ por quilo, art. 1.030, da Tarifa a mercadoria des- 
“pachada pela nota n. 33.757, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão anterior classificando a merca- 
doria em questão como tecido de a:godão e borracha em obra 
“por acabar, da taxa de 78 por quilo art. 1.030 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
-a decisão n. 905 do corrente ano. 


N. 960 — C. F. Queiroz & C., 20.404. — Despacharam 
pela nota n. 33.739, deste ano, papel liso para escrever, da 
taxa de 300 réis por quito, tendo o Gonferente Sr. Mario Car- 
-doso verificado papel tinto ou colorido, liso, de ambos os 
Gees para quaisquer outros usos, da taxa de 500 réis por 

uilo. E ; 4 
E A “Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
“sobre a classificação da mercadoria em causa, assim se ma- 
mnifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Ma- 
-«chado, Julio Maciel, Uldarico Cavalcanti e Dr. Sá e Souza 
consideram como semelhante 20 de seda, da taxa de 600 réis 
nor quilo, e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Mendes 
Pereiro e Dr. Angelo da Veiga entendem tratar-se de papel 
“para escrever, da taxa de 300 réis por quilo, art. 612 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 961 — Casa Pratt S. A., 20.500. — Pedindo reconsi- 
-«deração da decisão n. 809, de 23 de Maio ultimo, classificando ' 
-como mercadoria omissa para pagamento de direitos ad va- 
lorem 50 %, a despachada pela nota n. 28.616, deste anu. 

A Commissão da Tarifa pelos Conferentes Srs. Uldarivo 
“Cavalcanti, Horacio Machado, Fernandes da Silva, Nestor da 
“Cunha, Julio Maciel e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga mo- 
difica o seu parecer anterior nara classificar a mercadoria em 
«questão como obra não classificada de papel, da taxa de 50 % 
“ ad valorem, art. 615 da Tarifa, o que declara, tambem, estar 
de acôrdo com o Conferente Sr. Mendes Pereiro. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 809 do corrente ano, quanto à taxa e reformada 
“quanto à classificação. 


N. 962 — Companhia America Fabril, 10.199. — Submeteu 
-a despacho- produto quimico, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para agua rás, com o que não concordou o Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha que considerou a mercadoria bem 
despachada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
-«cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises declarando que a amostra do prodúto denominado 
- “Tretalin””, é de um produto organico, hydro-aromatico, tetra- 
hydronaphtalina, tendo fins e emprego analogos ao da aguas 
Tás, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga, são de parecer que deve pagar a taxa como 
agua-rás, nos termos do laudo; e os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcanti Torres Leite, Julio Maciel, Nestor da Cunha, 
Horacio Machado e Fernandes da Silva, consideram como 
“produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa, por não ser possivel a sua assemelhação, à 
vista do art. 13 das Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 963 — Companhia Cervejaria Brahma, 16.625. — Des- 
pachou pela nota n. 15.614, deste ano, uma caixa contendo 
tinta a oleo com resina para pintura de casas, tendo o Con- 
ferente Sr. Benedito Pulcherio verificado verniz com alcool. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
tra é de uma solução alcoolica de resina adicionada de sub- 
stancias minerais (lithopone) constituido em tinta com resina, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e 
Mendes Pereiro consideram a mercadoria como tinta com re- 
sina, segundo o laudo; e os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
«canti, Julio Maciel, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga consideram como 
“verniz não espec'ficado, da taxa de 15 por quilo, art. 175 da 
Tarifa, não obstante o laudo, mesmo porque as tintas com 
resina, de que cogita a Tarifa, contém oleo. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 964 — Companhia de Perfumaria Beija-Flôr, 17.680. 
-— Despahon pela nota n. 29.964, deste ano, alvaiade de zinco 
impuro, do art. 274 e taxa de 100 réis por quilo, tendo o 


Conferente Sr. Bernardino de Carvalho considerado como al- 
vaiade de zinco puro, da taxa de 800 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa, assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Nestor da | 
Cunha são de , Faiaged que deve indagar-se do Laboratorio 
Nacional de Analises qual a percentagem de impurezas encon- 
tradas no oxido de zinco em questão; e os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, Torres Leite, Julio 
Maciel e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, 4 vista do laudo. 
daquele Laboratorio, declarando que a amostra que tem no 
rotulo impresso — “Oxido de zinco 3.871 — E. Merck Darms- 
tadt”? — é de oxido de zinco impuro (cloruretos e sulfatos) 
consideram a mercadoria bem despachada, como alvaiade de 
nina impuro, da taxa de 100 réis por quilo, art. 274 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 965 — Companhia de Cimentos e Materiaes S. As 
18.665. — Submeteu a despacho amianto em obras não clas- 
ficadas (telhas de eternit), do art. 617 e taxa de 20 % ad va- 
lorem, tendo o Conferente Sr. A. Soares impugnado a classi- 
ficação. - , 

o Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra é uma lamina composta de amianto e cimento, tendo a 
camada que fórma a face polida, de cimento colorido e que 
este material é aplicado em construções com o nome de 
Eternit, é de parecer que a mesma mercadoria deve ser clas- 
sificada como obra não especificada de amianto, da taxa de 
20 % ad valorem, art. 617, e que as peças de ferro devem 
pagar separadamente como obras não classificadas de ferro 
Cmt simples, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 966 — Companhia Telefonica Brasileira, 20.158. — 
Submeteu a deSpacho quatro caixas contendo objetos fisicos 
não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, do art. 875, 
tendo c Conferente Sr. Pacheco Junior considerado como 
obras não classificadas de ebonite. 

A Commissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria assim se manifestou: Os 
Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Dr. Angelo da Veiga consideram a mercadoria sujeita á taxa 
de 15 % ad valorem, como parte de aparelho fisico; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Julio 
Maciel, Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza, redigirám o seu 
voto nos seguintes termos: “Em rigor a peça renresentada 
pela amostra deveria seguir o regimen dos aparelhos telefo- 
nicos a que será ajustada. Como, porém, o Tesouro entenda 
que as peças de aparelhos fisicos quando importadas separa- 
damente devem pagar direitos, pela materia de que são fabri- 
cados, e ainda em virtude de diversas decisõesedesta Alfan- 
dega. rrocede a impugnação do Conferente do despacho. 
Assim deve a mercadoria em questão pagar direitos ad. va- 
lorem, 50 %, como obra não classificada de ebonite, art. 1.031 
da Tarifa. ; 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 967 — Compagnie Générale Aéropostale, 20.309. -— Pe- 
dindo reronsideracão da decisão n. 830. de 30 de Maia pro- 
ximo findo, classificando como objeto físico não classificado. 
do art. 875 da Tarifa, para pagamento de 15 % ad valorem, a 
mercadoria submetida a despacho pela requerente. 

A Comissão da Tarifa. unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão anterior mandando classificar a 
mercadoria como oecbjeto físico. não classificado, da taxa de 
15 % ad valorem. art. 875 da Tarifa, vor não ser a lampada 
em causa sinão destinada a uma função física calorica qual- 
quer que a requerente não demonstrou qual seja. 

O Sr. Inspetor assim deridim. ficando deste modo mantida 
a decisão .n. 850 do corrente ano. 


N. 968 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 20.402, relativa á mercadoria despachada 
pela nota n. 35.347, deste ano, pela firma Arp & C., como 
cadeados de ferro simples, da taxa de 800 réis, tendo o dito 
Conferente verificado cadeados niquelados de mola, da taxa 
de 3$000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como cadeados 
comuns de ferro niquelado, da taxa de 800 réis por quilo, ar- 
tigo 725 da Tarifa, com a sobretaxa de 30 % da nota 100º, da 
mesma Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 969 — Falck & C., 20.252. — Despacharam pela nota 
n. 34.235, deste ano, fio de seda, em meadas, para tecer, da 
taxa de 5$, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado 
como mercadoria omissa da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa apreciando da impugnação da clas- 


“sificação da mercadoria em causa, assim se manifestou: Os 


Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Julio Maciel consideram 
como mercadoria omissa da taxa de 50 % ad valorem, sem 





age Pa Si da ida 


cário Sa : 
10 Terça-feira, 15 
DESTTTT?TDJÀÁ] tr r"VfíÃÕÃÕoooo——: 
- embargo das decisões existentes, pois trata-se de simples la- 
“ minas finas de celulose quimica e não de fios; e os Confe- 
“rentes Srs. Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcanti, Horacio 
“ Machado, Mendes Pereiro e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza 
“consideram como semelhante ao fio de seda para tecer, da 
“taxa de 5$ por quilo, art. 570 da Tarifa, de acôrdo com as 
- decisões existentes. 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 970 — David, Land & C., 16.300. — Pedindo para 

“ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classificação de 35 
“caixas contendo tintas a oleo para pintura de casas e outros 
usos. 
“A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação das mer- 
cadorias em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises que declara para a amostra n. 1, que tem no ro- 
tudo impresso “Wuler's” é de uma tinta em massa preparada 
a oleo, não contendo resina adicionada e para a amostra n. 2, 
«que tem no rotulo impresso O V, é de um produto constituido 
por nitrocelulose, dissolventes organicos, substancias mine- 
rais e resina, podendo ser equiparado ás tintas a oleo com 
resina, pela sua maioria é de parecer que a amostra n. 1, deve 
ser classificada como tinta a oleo com resina, da taxa de 500 
réis por quilo art. 173 da Tarifa e amostra n. 2, como verniz 
não especificado, da taxa de 1$ por quilo, art. 175. O Con- 
ferente Sr. Torres Leite considera ambas as amostras como 
verniz; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti considera a 
amostra n. 1, como tinta a oleo com resina e amostra n. 2, 
como produto quimico não classificado. e 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


- N. 971 — General Electric S. A., 20.442. — Despachou 
pela nota n. 35.281, destée ano, obras não classificadas de 
ferro batido galvanizado, da taxa de 600 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Mendes Pereiro, classificado como obras de 
arame não especificado de arame de ferro galvanizado, da taxa 
de 2$, com o sobretaxa de 20 % da nota 100º, da Tarifa . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
cadoria em questão como grelha de fio de ferro galvanizado, 


PR) 
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da taxa de 1$ por quilo, art. 740, com a PRRRESSE 1, Ç 

da nota 100º da Tarifa. . , 
O Sr. Inspetor assim decidiu. à a 
E) 


N. 9722 — E, Spiller Junior, 18.535. — Questão sobre 
cádoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
classificada como bijouteria de cobre, do art. 797 e taxa de 
3$ por duzia. cd, ço pn 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de sangue NE 2 
mercadoria em questão deve ser classificada de acôrdo com di-. 
versas decisões, como obras de cobre, da taxa de 2$ por quilo, | 
art. 699 da Tarifa. MEN 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 973 — Mestre & Blatgé, 18.938. — Questão sobre 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
classificada como pertences para automoveis, do art. 810 
taxa de 5 % ad valorem. é a | 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considera-a como obra não classificad 
de cobre, da taxa de 2$ por quilo; e os Conferentes Srs. Fer- 


TA A ç, 
ca 
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i 
ta 


À, 


nandes da Silva, Horacio Machado, Julio Maciel, Nestor da | vi 


Cunha, Uldarico Cavalcanti, Mendes Pereiro e Drs. Angelo da | 
Veiga e Sá e Souza entendem que a mercadoria está bem clas- 
sificada como pertences para pneumaticos de automoveis, da 
taxa de 15 % ad valorem, art. 808 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 974 — Ford Motor Company Exports Inc., 20.351. — 
Submeteu a despacho baterias de acumuladores de 
eletrica, como aparelhos físicos, da taxa de 15 % ad 1 
tendo o Conferente interno Sr. Renato Possollo exigido o pa-: 
gamento da taxa para estrada de rodagem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, de acôrdo com a de- 
cisão anterior, baseada na Ordem mw. 511 de 11 de Maio ultimo- 


mer. 
“e “4 


“ 


» 


x 


E 
do nd 
4 


valorem,. 8 


no 


do Tesouro Nacional, entende que a mercadoria em rig, 2 — 


baterias de acumuladores de energia eletrica — está 
ao pagamento da taxa de estrada de rodagem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES, DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE JULHO 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


JULHO DE 1931 


Existencia em 15 
Julho de 1931 
ARMAZENS = 
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174.569] 15.767.450 
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120.998 


ee eteredire ae o e  aeee o o 11] 
Existencia em 31 de 
Julho de 1931 
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| 
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152.394. 
784.694 
524.330 
829.602 ) 1.397.405 
946.681 : 1.705.364 
358.260) 1.271.787 
759.928] 2.673.042 
979.851 2.294.159. 
934.390 1.175.600". 
319.499 464.121 
457.286 1.129.684. 
358.277 295.951 
243.122 290.764 
256.654 1.161.872 
173.617 


201.048 
447.021 
35+.214 





13.851 
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3.933 
5.558 


14.155 


9.619.450) 172.875 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo da arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
1931 


Mesês de Janeiro a Maio de 


CLASSES 








Vá OR 


1930 


1934 








1930 e de 


DIREITOS 


1930 


1 58:2 
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DIFERENÇAS COBRADAS 


: PELOS SRS CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MÊS DE AGOSTO 
- DE 1931 
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QUALIDADE 


$ 

$ 

$ 
1:1728410 
2898700 
2:3398224 

$ 
4248000 
6258530 

$ 

$ 

$ 
2:8598735 

$ 

$ 
918700 

$ 
1:2198719 


- 177925440 


3768220 
$ 
:1858830 
:2918880 
8458275 
:4068020 
3895400 
1185017 
4:4658650 
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QUANTIDADE 


995800 

$ 

$ 
1:2075350 
448200 

$ 


1215900 
$ 
4805070 
9095200 
1045400 
$ 
685970 
298282 
1185000 
2115200 
57 
2865400 
$ 


DIVERSAS 
TAXAS 
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$ 

$ 
9525690 
8:5558050 
1338250 

so 

5068150 
6:8375620 

$ 
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$ 
:2445942 
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2145860 , 
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1:4738198 
1:698$921 
4:7718900 
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7345077 
7:1808470 
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CONFERENTES 


José Luiz de Azevedo Souza. 
Ignacio Tavares Guimarães. 


Frederico C. da Cunha Junior,, 


Julio Maciel. 


Palvino Campos Rocha, 


Uldarico Bezerra Cavalcanti. 


SE 


Hugo Linhares da Veiga. 


Paulo Martins. 
Joaquim Fernandes da Silva.. 


Armando de Oliveira Almeida. 


Horacio Machado. 

José Mendes Pereiro. 
Rodolpho de Alencar Coimbra. 
Bartholomeu de Sá e Souza. 
Amarilio de Noronha. 

Dr. Angelo Xavier da Veiga. 


Pedro Torres Leite. 


Externo A. $ $ $ $ 
Externo A. $ $ $ $ 


Externo C. 2985490 8165900 


6958640 4485770 Joaquim Pereira Brasil. 


Externo C. é 
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“Trapiche Mercurio. . .. 
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Materiaes pesados. . $ 
$ 
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Pateos ns. 3e4..... 


29:9625390 5:2728142 26:8515473 62:0865005 










MOVIMENTO MARITIMO 








Durante a primeira quinzena do mês de Setembro deram entrada neste porto as “seguintes ctdndrcaiao de longo. curso | na | 
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.324 — pE BF DE aGosTO DE 1931 (*) 


Aprova a operação feita pelo Ministro da Fazenda para a compra de café 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar= 

tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: e 


Considerando que para a realização da compra de café 
autorizada pelo art. 1º do Decreto n. 19.688, de 11 de Fe- 
vereiro do corrente ano, faz-se mistér a obtenção de recursos 
extraordinarios: 


Resolve: 

Artigo unico. Aprovar a operação feita pelo Ministro da 
Fazenda com a firma Hard Hand & C., de Nova York, na im- 
portancia de £ 1.350.000, para ser liquidada com o produto 
da consignação de 1.350.000 sacas de café, em quotas mensais 
de 112.500 sacas. 


Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS, 
José Maria Whitaker. . 


IH 


DECRETO N. 20.356 — pE 1 DE SETEMBRO DE 1931 


Institue, no Ministerio da Agricultura, o serviço de fisca'ização tecnica 
das medidas decretadas pelo Governo com o intuito de desenvolver, no 
país, o uso do alcool-motor e dá outras providencias concernentes ao 
assunto 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil: 


Atendendo a que o Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro 
do corrente ano, que torna obrigatorio a aquisição de alcool 
de procedencia nacional, pelos importadores de gasolina, 
para ser adicionado á mesma, e estabelece outras providencias 
com o intuito de generalizar, no país, o uso do alcool-motor, 
— não cogitou da fiscalização tecnica necessaria à fiel exe- 
cução das medidas nêle previstas; 

Atendendo a que o cumprimento do disposto nos artigos 
1º, 2º, e 3º desse decreto e no art. 1º do Decreto n. 20.169, de 
1 de Julho tambem do corrente ano, exige o maximo rigor 
na medição da gasolina importada e na determinação da qua- 
lidade do alcool produzido no pais, de modo a se tornar efe- 
tiva a aquisição desse produto na proporção da gasolina real- 
mente recebida do estrangeiro e ser garantido aos importa- 
dores desta o fornecimento do alcool de gráu não inferior 
a 96 Gay Lussac a 15º C., até 1º de Julho de 1932, e de alcool 
absoluto, de então em diante; Ata 

Atendendo a que a verificação do aumento ou diminuição 
da produção de alcool nacional para o fim de alterar, nos 
termos do art. 6º, a percentagem estabelecida no artigo 1º do 
Decreto n. 19.717, ou a quota sujeita a desnaturamento, 
fixada de acôrdo com o artigo 11, do mesmo decreto, torna 
indispensavel a inspeção tecnica de todas as usinas produ- 


toras; 


(*) Reproduzido por ter sido publicado com incorreções. 
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Atendendo a que é tambem indispensavel o exame tecnico 
dos a cont pl a peça rh não só para os efeitos do 
artigo 4º, mas ainda para que sejam observadas as dispo- 
sições constantes dos artigos 8º e 9º, do referido decreto; 


Aténdendo, ainda, a que o cumprimento do disposto nos 
artigos 12, 17 e 18, exige, igualmente, o exame, por especia- 
listas competentes, quer das “fabricas ou usinas em que se 
faça redistilação ou retificação de alcool, quer no material 
importado nas condições estipuladas nos dois ultimos artigos 
acima citados; e : 

Atendendo, finalmente, a que a determinação das substan- 
cias a serem utilizadas como desnaturantes do alcool, bem 
assim a aplicação desses desnaturantes e a verificação de sua 
existencia no alcool exposto à venda como desnaturado, de- 
pendem de estudos ou exames de natureza tecnica; 


Decreta: 

Art. 1º. A fiscalização tecnica da execução das medidas 
previstas no Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, 
modificado pelo decreto n. 20.169, de 20 de Fevereiro dé 
1931, (modificado pelo decreto n. 20.169, de 1 de Julho), será 
exercida pelo Ministerio da Agricultura e compreenderá os 
seguintes serviços: 

a) verificar, antes do respectivo desembaraço aduaneiro 
a quantidade e a qualidade de toda a gasolina importada a 
granel, que chegar ao país, de 15 de Setembro proximo vin- 
douro em diante, fornecendo ás Alfandegas os dados neces- 
sarios à conferencia aduaneira; 


b) verificar a quantidade e a qualidade do alcool exis- 
tente, ou que fôr produzido daqui por diante, em todas as 
usinas dos Estados produtores, apurando o stock das safras 
anteriores à atual, de modo a se determinar, em cada cao, a 
quantidade isenta do desnaturamento exigido pelo primeiro 
dos referidos decretos; 


c) examinar e aprovar as formulas e tipos de carburantes 
a serem entregues ao consumo, de modo a se evitar o emprego 
daqueles que possam prejudicar o bom funcionamento e a 
conservação dos motores; 


d) verificar a composição dos carburantes alcool-gasolina, 
postos á venda e promover as medidas necessarias á fiel 
observancia do disposto nos artigos 4º, 8º e 9º, do Decreto 
D. 19.717; 4 

e) indicar ao Ministerio da Fazenda e aos produtores de 
alcool os desnaturantes oficiais para o alcool industrial e 
verificar, sempre que fôr conveniente, a sua existencia, nas 
proporções préviamente determinadas, no alcool exposto à 
venda como desnaturado; 

f) fiscalizar as fabricas ou usinas de redistilação ou re- 
tificação de alcool com o fim de verificar a observancia do 
cisposto no art. 12, do aludido decreto e promover a respon- 
sabilidade dos que infringirem esse dispositivo, sem prejuizo 
das atribuições dos Agentes Fiscais do imposto de consumo; 

9) proceder aos exames tecnicos que se tornarem neces- 
sarios em todos os casos de infrações do mesmo decreto; 

h) examinar os pedidos de isenção de direitos para o ma- 
terial já importado, ou que o fôr até 31 de Março de 1932, 
para montagem, aperfeiçoamento ou adaptação de usinas para 
o fabrico e redistilação de alcool anidro ou distilação de 
chistos betuminosos e verificar a identidade do material re- 
cebido, com o especificado nos pedidos de isenção; 

i) verificar si os automoveis para cujo despacho fôr soli- 
citado abatimento sobre os direitos de importação, de acórdo 


“com o art. 18, satisfazem as condições desse dispositivo e si 


os cabeçotes para motores de explosão, importados em se- 
parado do motor e destinados a funcionar com gasolina, 
devem ou não ficar sujeitos ao acrescimo de direitos de que 
trata o paragrafo unico do mesmo artigo. - 


Art. 2º. A fiscalização de que trata o artigo anterior fi- 
cará a cargo da Estação de Combustiveis e Minerios, direta- 
mente, ou por intermedio de especialistas para esse fim no- 
meados em comissão e a ela subordinados. 

S 1º. Além desses especialistas, outros pertencentes ás Es- 
tações Experimentais, ao Instituto de Quimica, ao Serviço 
Geologico e Mineralogico, e ao Serviço de Inspeção e Fomento 
Agricolas, poderão ser destacados pelo Ministro para au- 
xiliar a Estação de Combustiveis e Minerios nos trabalhos de 
fiscalização, sempre que isso fôr necessario. 

S$ 2º. Os especialistas acima indicados serão, inicialmente, 
em numero de tres fiscais e um auxiliar, sendo: um fiscal 
para os Estados de Pernambuco, Alagõas e Paraíba, com séde 
em Recife; um fiscal para Baia e Sergipe, com séde em São 
Salvador; um fiscal para o Estado de São Paulo, com séde 
em Santos, e um auxiliar da fiscalização para o Districto Fe- 
deral e Estado do Rio de Janeiro, com séde nesta Capital, na 
Estação de Combustiveis e Minerios. 

$. 3º. Esse numero será aumentado de acôrdo com as exi- 
gencias do serviço à medida que se fôr desenvolvendo o uso 
do alcool-motor e dentro dos recursos de que dispuzer o Mi- 
nisterio da Agricultura para atender ás despesas da fisca- 
lização ora instituida. 

$ 4º. Os fiscais do alcool-motor creados pelo presente de- 
ereto perceberão a gratificação mensal de 1:500$000, e o au- 
xiliar da fiscalização a de 800$000, sem outras vantagens, 
além das passagens e transportes, quando tiverem de se au- 
sentar das sédes de seus trabalhos em objeto de serviço, 
dentro das respectivas circumscrições. ; 
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$ 5º. Nos casos de viagens, por motivo de serviço, fóra das 
circumscrições, além das pasasgens e transportes, terão di- 
reito á diaria de 305000. 

5 6º A” mesma diaria terá direito o pessoal da Estação de 
Combustiveis e Minerios quando em viagem por motivo da 
fiscalização prevista neste decreto, desde que fique obrigado a 
hospedagem fóra da séde da mesma Estação. 7 


Art. 3º. Os fiscais a que se refere o artigo anterior e o 
pessoal da Estação de Combustiveis e Minerios encarregado do 
serviço de fiscalização ora creado, serão obrigados, sempre 
que isso lhes fôr determinado pelo diretor da Estação, a 
prestar, aos produtores de depor e de carburantes alcool- 
gasolina, a assistencia tecnica de que os mesmos precisarem 
para aumentar e aperfeiçoar a sua produção. ; 


Art. 4º. As usinas e fabricas de alcool e de carburantes a 
base de alcool, assim como as de redistilação ou retificação 
de alcool e quaisquer estabelecimentos ou postos distribui- 
dores de alcool-motor ficam obrigados a facilitar, por todos 
os meios, a fiscalização de que trata o presente decreto. 


Art. 5º. Todas as usinas produtoras de alcool deverão pós- 
suir contadores automaticos (medidores) para o registro da 
sua produção, devidamente aferidos pela Estação de Combus- 
tiveis e Minerios. 


Art. 6º. A medida do teôr alcoolico dos alcooes e das 
aguardentes de comercio se fará por meio de alcometros cen- 
tesimais de Gay Lussac e deverá ser sempre reduzida à tem- 
peratura de 15º. C. A leitura do instrumento deve ser feita 
na parte inferior do menisco de afloração. 


S 1.º As temperaturas se designarão em gráus centigrados, 
definido o grau centigrado como a variação de temperatura 
que produz no hidrogenio, mantido a volume constante, uma 
variação de pressão igual à centesima parte da variação de 
pressão entre as temperaturas do gelo fundente e da agua 
em ebulição. 


S 2º, Para a graduação dos alcoometros valerá a tabela 
anexa, na qual se dá para cada decimo de gráu G. L. a den- 
emros ria pg ria da mistura alcool-agua, à temperatura 

e 15º. €. 

S 3º. Para que as determinações feitas com um alcoometro 
e respectivo termometro possam ter valor oficial é preciso que 
eles tenham sido antes aferidos no laboratorio instalado para 
tal fim na Estação Experimental de Combustiveis e Minerios, 
A aferição se fará por comparação com os instrumentos pa- 
drões do referido laboratorio. 

S 4º, Para que os alcoometros possam ser submetidos 4 
aferição, devem ser de um tipo normal constituido por uma 
carena, tendo um contrapeso e prolongada numa haste de di- 
mensões tais que a graduação seja legivel com suficiente apro- 
ximação. 

8 5º. Na aferição dos alcoometros tolera-se o erro ma- 
ximo de um decimo de gráu Gay Lussac e na aferição do seu 
peso, que virá inscrito pelo fabricante no proprio aparelho 
não se tolerará um erro maior de um decimo milesimo. 

S 6º. Para que se possam submeter à aferição os termo- 
metros a serem usados com os alcoometros, devem eles vir 
graduados em meios gráus, de 0º a 40º. C. e ter dimensões 
tais que a cada gráu corresponda um comprimento suficiente 
para que a leitura se faça com a aproximação necessaria. 

S 7º. Na aferição dos termometros tolera-se, na graduação, 
o erro maximo de um decimo de gráu C., depois de feita a 
correção correspondente ao deslocamento do zero da escala. 

S 8.º A repartição não se responsabiliza pelos instrumentos 
quebrados durante a aferição. 


Art. 7.º O certificado de aferição de cada alcoometro e de 
cada contador automatico ficará sujeito á taxa de 10$ e o 
de aferição de cada termometro á taxa de 5$, em estam- 
pilhas federais. 

Art. 8.º As disposições constantes dos arts. 5º e 6º e seus 
paragrafos e do art. 7º, só entrarão em vigor em 1 de Ja- 
neiro de 1932. 

Art. 9.º As percentagens a que se refere o art. 1º dos De- 
cretos ns. 19.717, de 20 de Fevereiro, e 20.169, de 1 de Julho 
de 1931, serão calculadas em peso. 

Art. 10. Os carburantes alcoolicos cujas formulas tive- 
rem de ser submetidas á aprovação do Ministerio da Agri- 
cultura, para que possam gozar dos favores previstos nos 
decretos acima citados, deverão conter pelo menos 50 %, 
em peso, de alcool etilico; não podendo ser empregados na 
sua fabricação alcooes acidos ou impuros. 

Art. 11. A aguardente produzida nas usinas de alcool di- 
retamente, ou por desdobramento, será considerada como al- 
cool potavel e como tal incluida na quota corresponde a esse 
alcool para os efeitos do paragrafo unico do art. 11 do De- 
creto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931. 

Art. 12. Todos os aparelhos e utensilios empregados no 
servico de fiscalização previsto no presente decreto, deverão 
ser préviamente aferidos na Estação Experimental de Com- 
bustiveis e Minerios que, para eses fim, será dotada do 
material necessario. P 

Art. 13. A” primeira usina para fabrico e redistilação de 
alcool anidro que se instalar em cada um dos Estados, do 
Rio de Janeiro, Pernambuco ou São Paulo, dentro do prazo 
estipulado no art. 17, do Decreto n. 19.717, com capacidade 
para produzir, no minimo, 15.000 litros diarios de alcool 
(anidro) e dotada de todos os aperfeiçoamentos modernos, 
será concedido o premio de 50:000$000. - 
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8 1º Os interessados submeterão préviamente ao exame 
e aprovação do Ministerio da Agricultura, os planos de ins- 
talação de suas usinas para que possam concorrer ao alu- 
dido premio. - : 

5 2.º O pagamento desse premio só será autorizado de- 
“pois de verificado o bom funcionamento da usina e achar-se 
da instalada de acôrdo com os planos préviamente apro- 
vados. 

Art. 14. Para cobrir as despesas resultantes do presente 
decreto e do desenvolvimento dos serviços nêle previstos, será 
cobrada uma taxa de dois réis em papel por quilograma de 
gasolina importada ou despachada nas Alfandegas do pais, 
a partir de 1 de Outubro de 1931. 

1.º A cobrança dessa taxa será feita na nota de des- 
pacho da importação da gasolina, fazendo-se, porém, a res- 
pectiva escrituração de modo que, em qualquer tempo, se 
possa conhecer o valor total das importancias arrecadadas 
a esse titulo em cada exercicio. 

S 2.º Essas importancias serão integralmente recolhidas 
aos cofres publicos e incorporadas á receita geral da União, 
de acôrdo com as leis em vigôr; ficando, desde já, aberto, 
ao Ministerio -da Agricultura, o credito especial de 177:0005, 
para atender às despesas com o custeio do serviço de fiscali- 
zação ora instituido e com a aparelhagem da Estação de 
Combustiveis e Minerios, para a completa execução do mesmo 
serviço. E a? 

Art. 15. Oportunamente será aberto o credito especial ne- 
cessario ao- pagamento dos premios previstos no art: 13. 

Art. 16. O Ministerio da Agricultura, sempre que fôr ne- 
cessario, baixará instruções para a execução deste decreto. 
7 Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario. E 


Rio de Janeiro. 1 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 


J. F. de Assis Brasil 
“José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.372 — DE 7 DE SETEMBRO DE 1931 


Autoriza a aquisição, pelo Ministerio da Marinha, de um vavio-escola 
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que a instrução do pessoal da Armada vem 
sendo altamente prejudicada pela falta de um navio adaptado 


“a esse mistér; . a 


Considerando que, embora a situação economica finan- 
ceira do país não permita de pronto atender à presente ne- 
cessidade de renovação do material flutuante da esquadra, 
tem, comtudo, o Governo o dever de dar inicio à substituição 
dos navios mais necessarios, que forem retirados do serviço. 


Decreta : 


Art. 1º. Fica o Ministro de Estado dos Negócios da Ma- 
rinha autorizado a adquirir, mediante concurrencia publica, 
um mnavio-escola de conformidade com as especificações, 
plano e mais estudos préviamente organizados. 

Art. 2º. Para o pagamento, que deverá ser efetuado de 
acôrdo com o contrato a celebrar-se, o orçamento do Minis- 
terio da Marinha para o exercicio de 1932, consignará a ne- 
cessaria dotação. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
déncia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. « 


Protoaenes Pereira Guimarães. 
José Maria Whitaker. 


ID 
DECRETO N. 20.372-A — BE 7 DE SETEMBRO DE 1931 


Faz doação ao Club Militar, do terreno e edificio, onde tem séde à 
Avenida Rio Branco 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando: 


Que, dêsde a sua fundação o Club Militar tem colaborado 
decisivamente na educação moral e civica das classes ar- 
madas, e concorrido poderosamente em todos os transes me- 
moraveis da historia do Brasil como elemento de orientação e 
de resistencia cívica; 

Que o Club Militar mantém, sem nenhum amparo oficial, 


e com os maiores sacrifícios, uma associação de beneficencia 
e assistencia a seus socios do Exercito e da Armada; 


Que nem séde que lhe pertença possue essa associação por 
não ter conseguido os recursos indispensaveis e não ter sido 
tratado pelo Governo da Republica com a mesma genero- 
sidade com que tratou outras associações da mesma natureza, 
resolve: 

Art. 1º. Fica doado ao Club Militar o terreno e edificio 
sito à Avenida Rio Branco, esquina da rua Santa Luzia, nesta 


* Capital, onde tem swa séde ha mais de 20 anos essa asso- 


ciação das classes armadas. 
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Art. 2º. Fica isento de todos os impostos o referido terreno Ê Ç ) 


e edificio emquanto nele funcionar essa associação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. q 


Rio de Janeiro, 7 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 


dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. . ; Í 
- Lindolfo Collor. Ar 
José Maria Whitaker. PESA 
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DECRETO N. 20.380 — pe 8 DE serEMBRO DE 1931 


Procede à revisão das Tarifas Alfandegarias e a negociação de acordos. 
comerciais 


RETIFICAÇÃO 


. Foi referendado pelos Srs. Ministros José Maria Whitaker, 
Lindolfo Collor e Afranio de Mello Franco, e não sómente. 
pelo primeiro dos referidos titulares, como saiu publicado no 
Diario Oficial de 11 do corrente. 
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DECRETO N. 20.383 — pE 9 DE SETEMBRO DE 1931 


Eleva para 20:0008 o limite dos depositos com juros, nas Caixas 
Economicas da União 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
elevar para 20:0005, o limite dos depositos com juros nas 
Caixas Economicas da União, a que'se refere o paragrafo- 


unico do art. 6º do Decreto n. 11.820, de 15 de Dezembro 
de 1915. 


t 
Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1931, 110º, da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


14 Ne, 
DECRETO N. 20.384 — DE 9 DE SETEMBRO DE 1931 


Altera o disposto no art. 31 da lei n. 4.911, de 12 de Janeiro de 1925, 
quanto ao preenchimento de cargos iniciais dos quadros das Sub-Conta- 
dorias Seccionais 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve: 


. Art. 1º. Os cargos iniciais dos quadros dasSub-Contado- 
rias Seccionais poderão ser preenchidos independentemente da 
condição estabelecida no art. 31 da Lei n. 4.911, de 12 de 
Janeiro de 1925, sendo, porém, indispensavel, neste caso, a 
prestação de provas de habilitação perante a Contadoria 
Central da Republica. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1931, 110º, da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


o HE» 
DECRETO N. 20.393 — pE 10 DE SETEMBRO DE 1931 


Modifica o Codigo de Contabilidade da União e reforma o sistema de reco- 
lhimento da receita arrecadada e o de pagamento das despesas federais 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, na fórma do disposto no art. 1º do Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


DA GESTÃO FINANCEIRA 


Art. 1.º Fica adotado para a contabilidade da União o 
sistema da gestão financeira. 

Art. 2.º Todas as operações relativas á arrecadação da 
receita e ao pagamento da despesa do Governo Federal per- 
tencerão ao ano fiscal em que forem realizadas, ainda que 
tenham tido origem em anos anteriores. 

Paragrafo unico. O ano fiscal coincidirá com o ano civil, 
começando, portanto, em 1 de Janeiro e terminando em 31 de 
Dezembro. 

Art. 3.º As rendas arrecadadas no decurso do ano fiscal, 
bem como as despesas pagas no mesmo periodo serão imedia- 
tamente escrituradas no Caixa das repartições recebedoras ou 
pagadoras como pertencentes a esse ano. 

Art. 4.º Na ultima hora do expediente do dia 31 de De- 
zembro, será encerrado o “Caixa” em todas as repartições e 
estabelecimentos publicos do Governo Federal, ficando nesse 
momento encerrada a gestão financeira do respectivo ano, 

Art. 5.º Todas as dotações orçamentarias e todos os cre- 
ditos adicionais perderão a vigencia no dia 31 de Dezembro. 
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Paragrafo unico. Os creditos orçamentarios ou adicio- 
nais, para despesas sem carater permanente, não utilizados in- 
teiramente no ano em que vigorarem, serão atendidos no ano 
seguinte, pela dotação especialmente destinada a tais paga- 
mentos, em conjunto, no respectivo orçamento. 


Art. 6.º As depesas já pagas até o fim do exercicio de. 


1930, e ainda dependentes de regularização, mas que já cons- 
tam dos balanços sob os titulos “Agentes Pagadores” e “Di- 
versos Responsaveis”, serão escrituradas em conta de com- 
pensação a débito do credito que autorizar a sua legalização 
e a credito das contas dos responsaveis. Estes lançamentos 
não serão mencionados nos balancetes mensais. 


DA CONTA “RECEITA DA UNIÃO” NO BANCO DO BRASIL 


Art. 7º O Banco do Brasil abrirá em seus livros uma 
conta do Governo Federal, intitulada “Receita da União”, na 
qual serão creditadas as importancias que forem entregues 
ao Banco, ás suas agencias ou aos seus correspondentes, juros 
convencionados, produtos de operações de credito e todos os 
outros recebimentos do Tesouro. 

Art. 8.º A debito desta conta serão levados os juros das 
operações de credito relativas à antecipação da receita e as 
importancias decorrentes das liquidações mencionadas no ar- 
tigo 22. 

Art. 9.º O Governo Federal fará as operações de credito 
necesarias para regularizar a conta geral “Receita da União”, 
quando por motivos excepcionais se apresentar devedora. 


DA ARRECADAÇÃO DA RECEITA PUBLICA 


Art. 10. As rendas do Governo Federal continuarão a 
ser arrecadadas pelas repartições competentes nos termos da 
legislação em vigor. 

Art. 11. Ficam revogadas todas as disposições legais e 
regulamentares que permitem a permanencia destas rendas, 
no todo ou em parte, nos cofres federais. 

Art. 12. Todas as rendas do Governo Federal serão re- 
colhidas ao Banco do Brasil em conta especial da “Receita 
da União”. 

Art. 13. As repartições arrecadadoras federais ou aquelas 
em que a arrecadação federal seja depositada, as estradas de 
ferro da União, as administrações e agencias dos Correios e 
Telegrafos recolherão diariamente ao Banco do Brasil ou ás 
sua agencias, ou ainda, aos institutos e ás casas bancarias in- 
dicadas pelo mesmo Banco, a importancia arrecadada no dia 
anterior. 

Art. 14. O recolhimento será feito mediante guia dis- 
criminando a origem da receita, de acôrdo com o modelo apro- 
vado pelo Ministro da Fazenda. 

S 1.º As guias serão apresentadas em tres vias nas quais 


o Banco, suas agencias ou correspondentes pasasrão o com- - 


petentes recibo, devolvendo a 2º via e a 3º via á repartição que 
recolher as rendas. 

S 2.º As segundas vias serão remetidas imediatamente à 
Contadoria Central ou ás Delegacias Fiscais, e serão mencio- 
nadas nos balancetes das repartições para comprovar o reco- 
lhimento dos saldos demonstrados. 

Art. 15. O Banco do Brasil, providenciará afim de que 
todas as rendas recolhidas às suas agencias e correspondentes 
sejam transferidas por telegramas a credito da conta especial 
da “Receita da União”, na matriz do Rio de Janeiro. 

Art. 16. Diariamente o Banco do Brasil enviará ao Dire- 
tor Geral do Tesouro, em duas vias, o extrato da conta da “Re- 
ceita da União” contendo o saldo do dia anterior, as impor- 
tancias creditadas e debitadas nesse dia. 

Art. 17. O Diretor Geral do Tesouro encaminhará diaria- 
mente uma das vias acima mencionadas ao Tribunal de Con- 
tas e a outra à Contadoria Central da Republica, depois de a 
ter submetido à apreciação do Ministro da Fazenda. 

Art. 18. Nas localidades onde não houver agencia ou 
correspondente do Banco do Brasil, os coletores e quaisquer 
outros responsaveis pela arrecadação das rendas publicas farão 
o recolhimento no mais curto prazo possivel à agencia ban- 
caria devidamente autorizada que estiver mais proxima da 
séde de sua repartição, e na falta desta, às delegacias fiscais 

. ou ás repartições a que habitualmente recolhem as rendas. 


DO PAGAMENTO DAS DESPESAS. DO GOVERNO FEDERAL E DA FISCA- 
LIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 


Art. 19. O pagamento das despesas federais será feito 
sem registro prévio das ordens de pagamento pelo Tribunal de 
Contas e com os recursos de que as repartições pagadoras dis- 
puzerem no Banco do Brasil, de acôrdo com as disposições 
deste decreto. 

| Art. 20. Em favor das repartições pagadoras da União no 
Districto Federal e nos Estados, o Ministro da Fazenda autori- 
zará o Banco do Brasil a conceder creditos mensais que não 
excederão de um a 12 avos da totalidade das despesas que 
tiverem de pagar durante o ano fiscal. 

Art. 21. Registradas as tabelas explicativas das despe- 
sas autorizadas pelo orçamento ou por creditos adicionaes, or- 
ganizadas de acôrdo com a legislação vigente, o Tribunal de 
Contas enviará ao Diretor Geral do Tesouro a relação dos cre- 
ditos que devem ser abertos ás repartições pagadoras da Re- 
publica durante o ano fiscal, afim de serem redigidas as or- 
dens mensais ao Bancu do Brasil, as quais serão submetidas 
à assinatura do Ministro da Fazenda. 


o 


“É 
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Art. 22. Os creditos abertos pelo Banco do Bra 
repartições pagadoras serão liquidados pela conta geral 
ceita da União”. N . ad - 

Art. 23. Quando fôr necessario elevar o credito 
tancia maior que a estipulada no art, Sar 
tratar da É (or rima de compromissos decorrentes de co 
tratos, os Ministros de Estado, ouvido psique o. 
Fazenda, solicitarão ordem expressa do Presidente da 1 


publica. ; y Ei Rd 
24, A peparilnio que tiver conta especial 


Art. 
no Banco do Brasil e fôr obrigada a efetuar pagament: 


o "chefe 
da repartição que ordenou a transferencia do credito, o qual, 


até o vigesimo dia de cada mês. 

Art. 25. Todas as ordens de transferencia de creditos, 
dadas pelo Ministro da Fazenda e pelos chefes das repartições 
pagadoras obedecerão aos modelos aprovados pelo Ministro 
da Fazenda. 

Art. 26. Semanalmente o Banco do Brasil enviará ao 
Tribunal de Contas e à Contadoria Central da Republica uma 
via do extrato da conta corrente de cada repartição em favor 
da qual tenha o Ministro da Fazenda ordenado a concessão 
de credito no Banco do Brasil. Igualmente procederá quanto à 
repartição que tiver ordenado a transferencia de fundos da 
sua conta especial para a de serviços a seu cargo fóra da sua 
séde : to 

Art. 27. Todas as repartições pagadoras enviarão ao Tri- 
bunal de Contas até o decimo dia util de cada mês a primeira 
via do balancete das despesas pagas no mês anterior, acom- 


panhada dos documentos comprobatorios necessarios ao regis-. 


tro à posteriori e a tomada de contas pelo Tribunal. Outras 
vias do balancete, sem os documentos comprobativos, serão. 
enviadas na mesma data á Contadoria Central da Republica 
ou ás seccões de contabilidade competentes para os fins de 
escrituração. Si as repartições pagadoras não tiverem presta- 


do contas relativas a dois mêses consecutivos: o Tribunal de . 


Contas aplicará ao chefe respectivo a multa prevista no Co- 
digo de Contabilidade para o caso de atrazo na prestação de 
contas de adiantamento. ) 


Art. 28. Excetuado o exame prévio das ordens de paga- 
mento continuam em vigor as leis e regulamentos que se 
referirem á fiscalização do Tribunal de Contas, quanto aos 
contratos, empenho, liquidação e pagamento das despesas fe- 
derais, quando não colidirem com as disposições deste decreto. 


Art. 29. Incorrerá na pena de demissão, mediante inque- 
rito regular, o ordenador que autorizar despesa superior ao 
credito de que dispuzer. 


Art. 30. O uso do cheque nominal é facultativo no pa- 
gamento de pensões, aposentadorias e vencimentos do pessoal 
e obrigatorio na liquidação de qualquer outra despesa su- 
perior a um 1:0005000. 


Art. 31. O pagamento mensal das percentagens devidas 
pela arrecadação das rendas, será feito por conta dos creditos 
especiais abertos no Banco do Brasil. tino 


Art. 32. As importancias recebidas como depositos serão 
creditadas em conta especial no Banco do Brasil, ou suas 
Agencias, ficando permitido aos chefes das repartições paga- 
doras sacar diretamente as importancias que tiverem de res- 
tituir. 

Art. 33. Quando se tratar de restituição de impostos, 
os chefes das repartições competentes solicitarão ao Ministro 
da Fazenda autorização expressa para sacar as importancias 
que necessitarem do Banco do Brasil. » 


DA PUBLICAÇÃO DAS CONTAS DO GOVERNO FEDERAL 


Art. 34. A Contadoria Central da Republica terá a seu 
cargo a escrituração da receita e da despesa da União e a or- 
ganização do balanço financeiro de cada ano fiscal. 

Art. 35. A Contadoria Central da Republica providenciará 
para a fiel observação das disposições deste capitulo e para 
a organização rapida de balancetes sumarios da receita e da 
despesa da União. 

Art. 36. Dentro da primeira quinzena de cada mês, a 
Contadoria Central da Republica submeterá ao Ministro da 
Fazenda o balancete da receita e despesa do mês anterior, de 
acôrdo com o modelo aprovado pelo Ministro da Fazenda. 


Art. 37. Os chefes das repartições pagadoras da União, 
civis ou militares, ficam obrigados, sob pena de responsabili- 
dade, a fornecer diariamente ás respectivas secções de conta- 
bilidade da Republica, todos os documentos de receita e des- 
pesa do dia anterior devidamente classificados. 


Paragrafo unico. A vista dos documentos de despesa a que 
se refere este artigo, as mesmas secções organizarão resumos, 
diarios. cujos totais serão, no segundo dia util de cada mês, 
transmitidos por telegrama à Contadoria Central da Republica 


“para a organização do balancete mensal de que trata o ar- 


tigo 36. 


Art. 38. As repartições arrecadadoras enviarão diaria- 
mente, à Contadoria Central da Republica ou às secções de 
contabilidade competentes nos Estados, a segunda via da guia 


Fe vt 
“em relação a estas despesas, cumprirá o disposto no art. AZ aa 
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de recolhimento das rendas aos estabelecimentos bancarios. As 
secções de contabilidade nos Estados, no segundo dia util de 
cada mês, remeterão, por telegrama, à Contadoria Central da 
Republica o resumo mensal da arrecadação, constante das 
guias referidas. | 


' Art. 39. Quando se verificar que nas contas apresentadas 
pelo Banco do Brasil, não figuraram dados concernentes á ar- 
recadação de qualquer exatoria, far-se-á a necessaria retifica- 
ção do mês seguinte, apurando a Contadoria as causas da omis- 
são, quais os seus responsaveis e levando o fato ao imediato 
conhecimento do Ministro da Fazenda. 


Art. 40. A Contadoria Central da Republica fica obrigada 
a apresentar ao Ministro da Fazenda, os balancetes trimestrais 
das corrtas da receita e da despesa. Estes balancetes deverão, 
ser entregues até o vigesimo dia util dos mêses de Abril, Julho, 
Outubro e Janeiro. 


Art. 41. Findo o ano fiscal, a Contadoria Central da Repu- 
blica organizará as contas da gestão financeira, apresentando- 


. as dentro de 60 dias, ao Ministro da Fazenda e ao Tribunal de 


Contas, para os fins previstos na legislação vigente. 

Art. 42. O Ministro da Fazenda fará publicar os balan- 
cetes mensais e-trimestrais da receita e da despesa, bem como 
o balanaço geral da gestão financeira em cada ano fiscal. 

Art. 43. A Contadoria Central da Republica submeterá à 
aprovação do Ministro da Fazenda, novo plano, modificando o 
atual regimen de subordinação das Coletorias ás Delegacias 
Fiscais, de modo a obter maior rapidez na centralização dos 
balanços das exatorias situadas nos Estados. ; 


Art. 44. Incorrem na pena de demissão os exatores e os 


. funcionarios que prejudicarem a boa ordem da contabilidade 


da União. 
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 45. O Ministro da Fazenda fixará a data em que serão 
iniciados os pagamentos pela fórma estatuida neste decreto e o 
Diretor Geral do Tesouro tomará as providencias necesarias 
para que, a partir da mesma data, possam todas as repartições 
arrecadadoras recolher as suas rendas ao Banco do Brasil. 

Art. 46. Os impostos federais poderão ser pagos por che- 
ques nominais e cruzados, de acôrdo com as instruções que fo- 
rem expedidas pelo Ministro da Fazenda. 

Art. 47. O Banco Central de Reservas logo que tenha ini- 
ciado suas operações, substituirá o Banco do Brasil para todos 
os fins mencionados neste decreto. 


“Art, 48. Revogam-se as disposições encontrario. 


“- “Rio de Janeito, 10 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 


dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 

José Maria Whitaker. 

José Americo de Almeida. 

José Fernandes Leite de Castro. 
; J. F. de Assis Brasil. 
' Lindolfo Collor. 

Belisario Penna. 

Protegenes P. Guimarães. 

A. de Mello Franco. 

Oswaldo Aranha. 


<< I+*05 
DECRETO N. 20.425 — pE 21 DE SETEMBRO DE 1931 


Reduz a taxa adicional estipulada pelos Decretos ns. 19.550, de 31 de De- 
“zembro de 1930, e 19.936, de 30 de Abril de 1931, para os vinhos es- 
trangeiros, e modifica o regime aduaneiro relativo a sôros e vacinas 

e fios de lã para tecelagem “ 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


“Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 


art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 

Art. 1.º E” reduzida a 50 % a taxa adicional creada pelos 
Decretos ns. 19.550, de 31 de Dezembro de 1930, e 19.936, de 
de 30 de Abril do corrente ano, sobre vinhos estrangeiros, os 
quais ficam, portanto, nesse adicional, equiparados aos vinhos 
nacionais. 

Art. 2.º E” revogada a taxa especifica de 1208 por quilo 
para os sôros e vacinas da classe 11", da Tarifa das Alfan- 
degas, creada pelo Decreto n. 19.570, de 7 de Janeiro ultimo, 
ficando, assim, restabelecida, para os mesmos produtos, a taxa 
ad valorem de 15 %. 

Art. 3.º Os fios de lã para tecelagem, superiores ao titulo 
de 90, quaisquer que sejam sua natureza e fins, são excluidos 
dos efeitos do Decreto n. 19.868, de 15 de Abril ultimo. 

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data da sua 
publicação. a” 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.427 — ve 22 DE SETEMBRO DE 1931 sa ea 
Determina que para o calculo da taxa instituida pelo art. 11, do dar ic 


n. 20.003, de 16 de Maio de 1931, a libra será calculada em ouro, . 
isto é, pelo seu equivalente a dollars 4.86,65636 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


“Unidos do Brasil: : 


Considerando que o Decreto n. 20.003, de 16 de Maio de | 
1931, estabeleceu no seu art. 11 uma taxa substitutiva do im-. 
pone especie, correspondente a 10 shillings por saca | 

e café ; : º 

Considerando que a cobrança em moeda estrangeira tinha | 
por fim precisamente dar à taxa um valor não sujeito a 
variações ; ) E 
. Considerando, portanto, que a referencia a um sub-mul- 
tiplo da libra deveria ser completado pela fixação do valor . 
desta em ouro : ; 

Decreta : 


Art. 1.º Para o calculo da taxa instituida pelo art. 11 
do Decreto n. 20.003, de 16 de Maio de 1931, Fi libra será 


calculada em ouro, isto é, i 
qua isto é, pelo seu equivalente a dollars 


Art. 2.º O presente decreto entrará em vigôr na data de 
sua publicação. 

Art, 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 








MINISTERIO DA FAZENDA. 


Circulares, Ofícios, etc. 


Circular n. 62 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, em 16 de Setembro de 1931. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que o artigo 
2º. do Dec. n. 20,380, de 8 do corrente mês, estabelecendo que os 
direitos aduaneiros fixados na atual Tarifa das Alfandegas 
sejam calculados em mil réis ouro, ao cambio de 27 dinheiros 
por mil réis, e cobrados com o abatimento de 20 % e 35 %, 
deverá entrar em vigor tres mêses após a publicação do 
mesmo decreto no Diario Oficial, de acôrdo com o art. 134 do 
Regulamento Geral de Contabilidade Publica. — J. M. Whi- 
taker. ; bl 

x 


Circular n. 63 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 32.915, de 1931, 
declaro aos Srs, Inspetores das Alfandegas e Administradores 
das Mesas de Rendas, para os efeitos do disposto no art. 8º, do 
regulamento anexo ao Dec. 8.592, de 8 de Março de 1911, que 
a Companhia America Fabril, sociedade anonima com séde 
nesta cidade, à rua da Candelaria n. 67, e proprietaria de 
fabricas de fiação e tecelagens na estação da Raiz da Serra de 
Petropolis, Estado do Rio de Janeiro, e nesta Capital, ás ruas 
Barão de Mesquita n.: 858, General Gurjão ns. 25 e 81 e à Es- 
trada D. Castorina n. 130, está em condições de fornecer brim 
caqui de varias côres similar ao produto de origem estran- 
geira. — J. M. Whitaker. 


E 


Circular n. 64 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 19 de Setembro de 1931. 


De acôrdo com o recomendado pelo Sr. Chefe do Governo 
Proyisorio, em Circular de 17 do corrente, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que, para uso dos au- 
tomoveis de carga e de passageiros, porventura em serviço 
nas mesmas repartições, deverá ser adquirida, ao em vez de 
gasolina pura, a mistura de alcool e gasolina que fôr ofere- 
cida no mercado com formula aprovada pela Estação Experi- 
mental de Combustiveis e Minerios do Ministerio da Agri- 
cultura. — J. M. Whitaker. 


—— 


Circular n. 9 — Diretoria Geral do Tesouro — Rio de Ja- 
neiro, 22 de Setembro de 1931. : 


Levo ao conhecimento dos Srs. Chefes das repartições su- 
bordinadas ao Ministerio da Fazenda, para os devidos efeitos, 
que, conforme declarou o Ministerio da Justiça e Negocios In- 
teriores em aviso circular n. 2.186, de 11 do corrente mês, 
a Imprensa Nacional tem exclusividade para fornecimento ás 
repartições publicas de artigos de papelaria e impressão, e, 
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assim, devem ser dirigidos ao referido estabelecimento os pe- 
didos de material dessa natureza, de que precisarem as 


mesmas repartições. — O Director Geral, José Bellens de Al- 
meida. ss 
Circular n. 12 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 


Janeiro, 16 de Setembro de 1931. si 

Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
efeitos, que, de acôrdo com o despacho de 28 de Julho ultimo, 
proferido, pelo Sr. Ministro, no processo fichado sob n. 51.922, 
do corrente ano, foram excluidos da tabela G, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, o breu 
e a sóda caustica; ficando, assim, modificada a lista anexa à 
Circular n. 42, de 21 de Agosto de 1915, alterada pela de 
n. 9-A, de 25 de Fevereiro de 1918. — José Gonsalves Mello, 
Diretor da Receita. 








REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 4 de Setembro, foi exonerado, a pedido, do 
cargo de Diretor-Presidente do Banco do Brasil, o Dr. Augusto 
Mario Caldeira Brant. 


Por decretos de 4 do corrente, foram promovidos : 


A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado de S. Paulo, o do interior do Estado do Rio de Janeiro, 
Bacharel Anthero de Mello Cesar; 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Maranhão, o do interior do mesmo Estado, Manoel 
Gomes Cortez Neto ; À 

A Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Fe- 
deral, o da capital do Estado de S. Paulo, Heitor Monteiro 
Espinola. 


Foi removido : 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo na ca- 
pital do Estado de Alagoas, Orlando Brancante Machado, para 
identico logar na capital do Estado do Espirito Santo. 

Foi nomeado : Gerson d'Alcantara, Agente Fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado do Piaui. 


Foram nomeados, a pedido : 


O Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Maranhão, Emilio Pimazoni, para identico logar na 
capital do Estado de Alagoas ; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Espirito Santo, Pedro Cunha da Gama Abreu, para 
identico logar no interior do Estado do Rio de Janeiro ; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Es- 
tado do Piauí, Francisco José de Moura Filho, para identico 
logar no interior do Estado do Maranhão ; 

Foi aposentado na fórma do disposto nos artigos 1º e 8º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 e 121 da Lei 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do imposto de 
consumo no Distrito Federal, João Luiz de Campos Filho. 


—Por decreto de 8 do corrente foi nomeado o Dr. Vicente de 
E çã Almeida Prado para o logar de Presidente do Banco do 
rasil. 


— Por decretos de 9, ainda do corrente: 


Foram promovidos : por merecimento. a Conferente da 
Alfandega de S. Salvador, no Estado da Baia, o 1º Eseriturario 
João de Queiroz Monteiro; a 1º Eseriturario da mesma Al- 
fandega o 2º Escriturario Ildefonso Modesto dos Santos; por 
antiguidade, a 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouró 
Nacional no Estado do Rio de Janeiro, oWº Escriturario Eraldin 
Fontoura Cunha; a 2º Escriturario da “Alfandega de S. Sal- 
vador, no Estado da Baia, o 3º Escripturario Manoel Ferreira 
Pinto Garrido; a 3º Escriturario da mesma Alfandega o 4º Es- 
criturario Joaquim Gregorio de Oliveira Bastos. 


Foram nomeados : o 2º Oficial Aduaneiro, extinto, da Al- 
fandega de Santos, no Estado de S. Paulo, Theophilo Fontes 
para o logar de 4º Escriturario da Alfandega de S. Salvador, 
no Estado da Baia; o 2º Oficial Aduaneiro, extinto, da Alfan- 
dega de Santos, Estado de S. Paulo, Benedicto Apollo dos 
Santos, para o logar de 2º Escriturario da Alfandega de Pa- 
ranaguá, no Estado do Paraná; o 2º Oficial Aduaneiro, ex- 
tinto, da Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, Alvaro de 
Oliveira Remião, para o logar de 4º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará; Hermelindo 
Corrêa da Costa, Administrador das Capatasias da Alfandega 
de Corumbá, no Estado de Mato Grosso; Julio Almeida, Fiscal 
de clubs para venda de mercadorias mediante sorteios em 
Propriá, no Estado de Sergipe; Edgard Bernsan Cerqueira, 
Coletor das rendas federais em S. Francisco de Paula, Estado 
do Rio de Janeiro; João José de Figueiredo, Coletor das rendas 
federais em Palmeiras, no Estado de Goias; Francisco Augusto 
Caldas de Amoirm, Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais de Assú, no Estado do Rio Grande do Norte; Domingos 
de Oliveira Sant'Anna, Continuo da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado de Goias, à vista do deliberado no 
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Processo n. 47.255, deste ano; nos termos do art. 1º, $ 2º, do . 
Decreto n. 4.057, de 14 de Janeiro de 1920, Felício Schepis, Des- 
pachante Aduaneiro da Alfandega de Santos, no Estado de 
S. Paulo; nos termos do art. 4º, do Decreto n. 4.057, de 14 de 
Janeiro de 1920, Luiz D'Ascola, Despachante Aduaneiro da 
firma Theodor Wille & C. Ltda., junto á Alfandega de Santos, 
Estado de S. Paulo. 


Foi declarado sem efeito, o decreto de 29 de Julho ultimo, 
que nomeou o 2º Oficial Aduaneiro, extinto, da Alfandega 
de Santos, Estado de S. Paulo, Benedicto Appollo dos Santos, 
para 4 Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Pará. 


Foram dispensados: a pedido, o 2º Escriturario do Te- 
souro Nacional, Frederico Guilherme Carstens, do cargo, em 
comissão, de Delegado Fiscal do mesmo Tesouro no Estado 
de Sergipe, e visto haver sido suprimida a respectiva coletoria, 
Alzira Cavalcanti Lyra, do cargo de Escrivão da 2º Coletoria 
das Rendas Federais em Santo Amaro, no Estado de Per- 
nambuco. 


Foram exonerados : Luiz D'Ascola, do cargo de Despa- 
chante Aduaneiro da firma Theodor Wille & C., junto 4 Al- 
fandega de Santos, no Estado de S. Paulo; a pedido, Be- 
nedicto Baptista Jayme, Coletor das rendas federais em Pal- 
meiras, Estado de Goias, e a bem do serviço publico, á vista 
do apurado no Processo n. 28.657, de 1929, Oscar Affonso Alves 
da Silva, 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Rio de Janeiro. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei mu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915: Manoel Benedicto de 
Araujo, Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Co-. 
rumbá, Estado de Mato Grosso; Virgilio Rodrigues da Silva, 
Encarregado da Oficina de Maquinas da Casa da Moeda; Pedro 
Hugo da Silva, Oficial de 1º classe da da Oficina de Fundição 
e Ligas da Casa da Moeda; Manoel Leite de Andrade, Confe- 
rente de Descarga de 1º classe da Alfandega do Rio de Janeiro, 
e Antonio Lemos Borges, Continuo da Delegacia Fiscal do T 
souro Nacional no Estado de Goias. me 

Foram declarados em disponibilidade, nos termos do ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930, com- 
binado com o art. 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril de 
1931, nos cargos, em comissão, de Fiscais da extinta Inspetoria 
Geral de Bancos, os Bachareis Caetano Ernesto da Fonseca 
Costa e Carlos Waldemar de Figueiredo. , 


No Decreto de 22 de Abril ultimo, que removeu o 1º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
de S. Paulo, Amadyr Dias de Carvalho, para identico logar na 
Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado do Amazonas 
foi feita, em data de 25 do corrente, a seguinte apostila : “E” 
2º Escriturario e não 1º, o funcionario a que se refere o pre- 
sente decreto.” 


Por decreto de 12 do corrente, foi aposentado, nos termos 
do art. 121 da Jei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Con- 
ferente da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo, Epa- 
minondas Xavier Pereira de Britto. 

— Ainda por decretos de 16 do corrente mez : ; 

Foram promovidos : a Auxiliar Tecnico de 1º, comissão da 
Sub-Contadoria Secional na Administração dos Correios do 
Amazonas, o Auxiliar Tecnico de 2º, em comissão, da mesma 
Sub-Contadoria, Antonio Tavares da Silva Figueiredo; a. Au 
xiliares Tecnicos de 2º, em comissão, das Sub-Contadorias 
Secionais nas Administrações dos Correios do Amazonas e de 
Niteroi, no Estado do Rio de Janeiro, e na Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado da Baia, os Praticantes de 1º, 
em comissão, das Sub-Contadorias Secionais na Administração 
dos Correios do Amazonas, no Distrito Telegrafico do Es- 
tado da Baía e na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional nesse 
mesmo Estado, respectivamente, Enéas Furtado de Oliveira 
Cabral, Eurico Pacobahyba e Aramis Pacobahyba; a Prati- 
cantes de 1º, em comissão, das Sub-Contadorias Seccionais na 
Administração dos Correios do Amazonas e no Distrito Te- 
legrafico do Estado da Baía, respectivamente, os praticantes 
de 2º, em comissão, das Sub-Contadorias Seccionais na Admi- 
nistração dos Correios do Amazonas e na Alfandega de São 
Salvador, Manoel de Mendonça Lima e Manoel Mendes da 
Costa Doria; por merecimento, a 1º Escriturario do Tribunal 
de Contas, o 2º Paulo Emilio Tavares, a 2º Escriturarios do 
mesmo Tribunal os 3º, Pompilio da Silveira Paiva e Clovis 
Xavier de Andrade Pedrosa; a 3º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, o 4º 
Joaquim Coutinho Filho e a Auxiliar Tecnico da Contadoria 
Central da Republica, a Praticante Marilia Bastos, e por an- 
tiguidade, a 1º Escriturario do Tribunal de Contas, o 2º Al- 
fredo Carlos Wanderley. É 

Foram nomeados : O 2º Escriturario da Alfandega do Rio 
de Janeiro, José Felippe de Araujo Pinto, para o logar de 
Chefe de Secção da Alfandega de S. Salvador, no Estado da 
Baia: o Chefe de Secção da Alfandega de Porto Alegre, no 
Estado do Rio Grande do Sul, João Climaco de Mello, para o 
logar de Conferente da Alfandega de Santos, Estado de São 
Paulo; Alfredo Athayde, Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado de Goías; José Pedro Bispo de Jesus, 
Marinheiro da Alfandega do Rio de Janeiro; Olintho Martins, 
da Silva, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Jucuí, 
no Estado do Rio Grande do Sul; e a pedido, o Chefe de | 
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“Secção na Alfandega de S. Salvador, no Estado da Baía, Clau- 


diano. Claudio Carneiro da Cunha para o logar de 2º Escri- 
turario da Alfandega do Rio de Janeiro; e 2º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado dc Espirto 


“Santo, Rogaciano Lima Corrêa, para o logar de 4º Escriturario 


da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado do Rio de 
-Janeiro; o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 


“do Estado do Espirito Santo, Oswaldo da Cruz Rangel para 


identico logar no interior do Estado de Minas Gerais; o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
-de Goias, Nabuchodonosor Prado para identico logar no in- 
terior do Estado do Espirito Santo. 


' Foram removidos : o Conferente e o 3º Escriturario da Al- 
fandega de Recife, no Estado de Pernambuco, respectivamente, 
Salustiano Luiz de França e Plinio Dias de Oliveira, para 
identicos logares na Alfandega do Rio Grande e na Alfan- 
dega de Belém; o Conferente da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, Joaquim Telles de Almeida, e o 
3º Escriturario da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
Adolpho Marinho de Carvalho, para identicos logares na Al- 
“fandega de Recife; o 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
“Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, Juvencio Fer- 
reira de Queiroz, para identico logar na Delegacia Fiscal do 
“mesmo Tesouro no Estado do Rio de Janeiro. 


” LA E 

— Foram designados : os Trabalhadores das Capatasias da 
Mesa de Rendas de Antenina, no Estado do Paraná, Henrique 
-de Abreu -Santa Ritta e Armando Della Bianca, para os cargos 
de Praticantes de 2º, em comissão, das Sub-Contadorias 
Seccionais, respectivamente, na Alfandega de Paranaguá e na 
Delegacia Fiscal do Paraná, e o Servente da Alfandega do Rio 
“de Janeiro, Adherbal Alves para Praticante de 2º, em comissão, 
da Sub-Contadoria Seccional na Casa da Moeda. 


Foram declarados sem efeito, o decreto de 3 de Junho ultimo 
que nomeou Fernando de Castro, para o logar de Fiscal de 


“clubs para venda de mercadorias mediante sorteio, no Estado 


do Pará, por não ter tomado posse dentro do prazo legal; e o 
decreto de 17 de Abril de 1929, que nomeou Luiz Gruebel, Es- 
-erivão da Coletoria das Rendas Federais em Jacuí, no Estado 
-do Rio Grande do Sul. 


Foi dispensado José Hercilio Luiz, do cargo de Auxiliar 
Tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na 
Administração dos Correios de Niteroi, por ter sido non-eado 
“para outro cargo. 


- Foram exorierados, a pedido : Hippolyto Navarro Leitão, 
do cargo de Despachante Aduaneiro da Alfandega de For- 
taleza, no Estado do Ceará; Lucindo Soares da Costa, do cargo 
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Mesquita, no 
Estado de Minas Gerais; Carlos Uchôa Horacio e Silva, do 
cargo de Despachante Aduaneiro da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará. 


Foi demitido, à vista do que consta do telegrama n. 188, 
de 10 do corrente, da Inspetoria da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, “Alfredo Marques de Oliveira Filho, do cargo 
“de Guarda da Policia Aduaneira da mesma Alfandega. 


Foram aposentados nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924 
de 5 de Janeiro de 1915 : o Conferente da Alfandega do Re- 
cife, no Estado de Pernambuco, Henrique Borges da Silva; o 
Chefe de Secção da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Francisco Araujo Domingues Carneiro; o 1º Escri- 
turario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Maranhão, Aniano Bezerra Cavalcanti da Silva Costa; o 
3º Escriturario da Alfandega de S. Salvador, no Estado da 
Baia; Antonio Amancio de Araujo Costa; o Encarregado da 
Oficina de Laminação e Cunhagem da Casa da Moeda, Aurelio 
o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, Victor Rodrigues 
Coimbra, e o Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Amazonas, Francisco Pereira Carioca. 


Foram declarados em disponibilidade, nos termos do ar- 
tigo 1º, do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril ultimo, combi- 
nado com o art. 1º, do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro 
de 1930, no cargo, em comissão, de Fiscal da extinta Inspe- 
toria Geral de Bancos, o Bacharel Carlos Pontes, e no de Re- 
mador das embarcações do extinto Posto Fiscal do Japurá, no 
Estado do Amazonas, João Antonio Lopes. 


Foi promovido a Praticante de 1º, em comissão, da Sub- 
Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal do Teouro Nacional 
no Estado da Baía, o Praticante de 2º, em comissão, da Sub- 
Contadoria Seccional na Administração dos Correios do mesmo 

“ Estado, Fernando Quinciano de Souza. 


- 


Por titulo de 5 de Setembro foi nomeada Rosina Torres 
da Silva para exercer, interinamente, o cargo de datilografa 
-«do Tesouro Nacional, durante o impedimento da efetiva Ma- 
rieta Coelho Netto, que se encontra em gôso de licença. 


— Por outro de 8 do mesmo mês foi designado o diarista 
Fernando Rodrigues Silva para exercer interinamente o cargo 
de mestre da oficina de fundição de ferro da Casa da Moeda, 
“durante, o impedimento do serventuario efetivo Alvaro José 
Nunes, que se encontra em goso de licença. 
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Por portaria de 4 de Setembro, foi concedida a licença de 
180 dias, com os vencimentos a que tiver direito, nos termos 
do art. 3º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Amazonas, Theophanes Monteiro de Souza, para tratar de 
sua saude onde lhe convier, ficando-lhe pls po o prazo de 
oito dias para entrar no goso da mesma licença. 


= Por portarias de 9 do corrente foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 


De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Santos, no Es- . 
tado de São Paulo, Luiz de França Mello, para tratar de sua 
saude onde lhe convier; 


De 45 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
2º Quimico do Laboratorio Nacional de Analises, Robinne da 
Silva Tjader, para tratar de sua saude, onde lhe convier; 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Rio Grande do Sul, Floduardo Martins de Araujo, 
para tratar de sua saude, onde lhe convier; 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao Fiel 
de Armazem da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio 
Grande do Sul, Ernesto Euripedes Loureiro, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no goso da mesma licença. 


— Por outra da mesma data, foi concedida permisão para 
se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, ao Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Aimorés, no Es- 
tado de Minas Gerais, Plinio Ferreira da Silva, a partir da . 
data em que a repartição competente tiver conhecimento 
oficial desta concessão. : 


— Por portaria de 12 do corrente, foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mesês, ao 
Escrivão da Coletgria das Rendas Federais em Uberlandia, 
no.Estado de Minas Gerais, Elisiario Lucio de Paula, a partir 
da data em que a repartição competente tiver conhecimento 
oficial desta concessão. 


— Por portaria de 16 do corrente, foi concedida permissão 
para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais 
seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais de Barra Mansa, 
no Estado do Rio de Janeiro, Joaquim Rodrigues Peixoto 
Junior. 


— Por portaria de 21 do corrente, foi concedida a licença 
de quatro mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
nos termos do art. 8º do decreto n. 14.663; de 1 de Fevereiro 
de 1921, ao Conferente da Alfandega de Manãos, no Estado 
do Amazonas, Arthur Theodorico da Costa, para. tratar 
de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no gozo da mesma licença. 


Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes permissões para se afastarem do exercicio de seus 
cargos: 


Por seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Vianna, no Estado do Maranhão, Zeferino da 
Silva Filho, a partir da data em que a repartição competente 
tiver conhecimentoe oficial desta concessão. 

Por 90 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Capela, 
no Estado de Alagõas, Francelino Calleiros Casado Lima. 


— Por portaria de 23 do corrente, foram concedidas as 
seguintes permissões para se afastarem do exercicio de seus 
cargos: 

Por 15 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Limeira, 
no Estado de São Paulo, Francisco Ferreira da Rosa; 


Por 60 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Imbi- 
tuba, no Estado de Santa Catarina, Manoel Florentino Ma- 
chado, a partir da data em que a repartição competente tiver 
conhecimento oficial desta concessão. 

— Por portaria de 24 do corrente, foi concedida a licença 
de três mêses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do decreto n.14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, à Fiel de Tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado do Piauí, Etelvina Leite Tavares, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier. 


— Por portaria de 26 do corrente, foram concedidas as 
seguintes licenças nos termos do art. 8º, do decreto n. 14.663: 


De 90 dias, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional, no Estado de Sergipe, João Ferreira de Souza Mello, 
para tratar de sua saúde, onde lhe convier; 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
1º Quimico do Laboratorio de Analises da Alfandega 
de Pernambuco, Roberto Hardman Cavalcanti de Albuquer- 
que, para tratar de sua saude, onde lhe convier ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias, para entrar no goso da mesma 
licença. 

De tres mêses, em prorrogação com os vencimentos a 
que tiver direito, ao Conferente da Alfandega de Manãos, no 
Estado do Amazonas, Enéas Ferreira Valle, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier. 

— Por portaria de 28 do corrente, foi concedida a licença 
de 30 dias, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, nos termos do art. 8º do decreto n. 14.663, de 
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1 de Fevereiro de 1921, ao Agente Fiscal do.Imposto de Con- 
sumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, Remy 
Fonseca, para tratar de sua saude, onde lhe convier; 


Por outra da mesma data, foi concedida permissão para 
se afastar do exercicio de seu cargo, por 60 dias, ao Escrivão 
da Coletoria das Rendas Federais em Quebrangulo, no Estado 
de Alagõas, Antonio Cavalcanti de Albuquerque Gavião. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 

Dia 5 de Setembro 


N. 387 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento, no 
dia 9 do corrente, ás 12 horas, dos Srs. Guilherme Augusto 
Ribeiro Sarmento e Oscar da Fonseca Monteiro, conferentes 
de descarga da Alfandega do Rio de Janeiro, afim de serem 
submetidos a inspeção de saude para efeito de aposen- 
tadoria. 


N. 388 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que solicitou a Sociedade Anonima Pedrosa Joppert, esta- 
belecida nesta Capital, resolveu autorizar o desembaraço, na 
Alfandega do Rio de Janeiro, de 2000 sacos de farinha de 
trigo adquiridos na Republica Argentina e embarcados antes 
da publicação do Decreto n. 20.325, de 26 de Agosto ultimo. 


Dia 8 


N. 394 — Comunicando que o Sr. Ministro, deferiu o re- 
querimento em que Orlando da Motta e Silva, nomeado des- 
pachante aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro, pediu 
prorrogação de prazo por 60 dias, para prestar a respectiva 
fiança. 


Dia 17 


N. 401 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina. solicitou o comparecimento do 
Sr. Ernesto Sampaio, auxiliar de escrita da Alfandega do 
Rio de Janciro, no proximo dia 21, ás 12 horas, afim de ser 
submetido á inspeção de saude para aposentadoria. 


Dia 18 


N. 404 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu auto- 
rizar o desembaraço da gasolina importada pela Standard 
Oil Company of Brasil pelos vapores Kim e Markland, a 
chegarem a esta Capital no corrente mês, devendo a mesma 
companhia assinar termo de responsabilidade em que se 
obrigue a apresentar documento habil que prove a aquisição 
da quaitidade de alcool exigida pelo Decreto n. 20.169, de 
1 de Julho ultimo, no prazo maximo de oito dias e o rece- 
bimento do mesmo alcool no prazo minimo de 30 dias a 
contar da data da assinatura do referido termo. 


N. 406 — Transmitindo o processo referente a um re- 
curso interposto por D. Schwery, da decisão da Diretoria 
Geral de Propriedade Industrial, que admitiu a registro de- 
terminada marca de meias, e pedindo providencias no sen- 
tido de ser feita a pericia tecnica solicitada pelo Ministerio 
do Trabalho, Industria e Comercio. 


Dia 25 


N. 418 — Comunicando que o Sr. Ministro, resolveu de- 
ferir o requerimento em que a Blue Star Line Limited, pede 
seja permitido que seus navios conduzam de Santos para 
São Sebastião e Rio de Janeiro, e vice-versa, sempre que fôr 
preciso, um ou mais aparelhos denominados “Dalas”, des- 
tinados ao serviço de carregamento de frutas, para bordo. 


Dia 5 
N. 14 — Autorizando a providenciar no sentido de ser 
permitido o desembaraço dos carregamentos de farinha de 


trigo, já em viagem antes da publicação do Decreto n. 20.325, 
de 26 de Agosto ultimo. 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


EXPEDIENTE DO SR. DR. DIRETOR 
Dia 12 de Setembro 
Oficio expedido ao Sr. Ministro da Fazenda: 


N. 84 — O Diario Oficial de 11 publica o Decreto n. 20.380, 
de 8 do corrente, que manda proceder á revisão das Tarifas 
Alfandegarias e a negociação de acôrdos comerciais. 

O art. 2º do citado decreto, revogando dispositivos da Lei 
n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, determina a creação 
provisoria da Tarifa geral e da tarifa minima, com taxas res- 
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pectivamente de 20 a 35 %,-nos termos me 
mesmo decreto. j 

Na ausencia de qualquer disposição sobre o 
do qual entrará em vigor o mesmo decreto, | 
principio geral se deverá subordinar esse fáto. 
Contabilidade, em pleno vigor, no seu art. 134 | 
quando se tratar de Tarifas Aduaneiras o prazo p 
rarem as alterações ou creações de impostos será no 1 
de tres mêses. e e aa 

E nem se póde compreender de outra maneira. Ha neces 
sidade de se dar tempo suficiente aos contribuintes e a 
comercio em geral para que se preparem convenientemente | 
dentro de prazo razoavel, estejam habilitados a satisfazer, 
sem reclamações, as novas determinações do Governo. 

Assim lembraria a V, 


fazenda subordinadas a etse Ministerio, dando-l 
mento da época em 
cionado Decreto n. 20.380, 


— O - 


A Diretoria da Receita Publica da Tesouro Nacional di-. 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio “de Janeiro, os se- 


guintes oficios: 
Dia 4 de Setembro 


do ano em curso, em que é interessada a firma 
C., Limitada. (Processo n. 49.521, de 1931). 


N. 1.105 — Com o oficio n. 2.020, de 5 do mês proximo: 
findo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 46.210, do corrente ano, relativo ao recurso interposto por: 
Julio de Castilhos do áto dessa Alfandega que mandou clas- 
sificar como cobre em folhas, para dourar e pratear, da taxa 
de 128 por quilo, razão 50 %, a mercadoria despachada pela. 
nota de importação n. 27.537, do corrente ano, como paper 
semelhante ao papel dourado, da taxa de 18600 por quilo, 
razão 50 %. ) o 

O Sr. Ministro, em data de 20 do mês proximo findo, pro- 
feriu o seguinte despacho: . 

“Na fórma dou parecer, nego provimento, 
decisão, por seus fundamentos”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: 


“De inteiro acôrdo com a decisão da Alfandega desta Ca- 
pital, adotada em face do laudo do Laboratorio Nacional de- 
Analises, opino seja negado provimento ao recurso inter- 
Eee e cobrada a multa pela fórma proposta no oficio de: 
olha”. 


O oficio dessa Alfandega, referido, foi o seguinte: 


“Julio de Castilhos despachou pela nota 27.537 deste ano,. 
imitação ao papel dourado e prateado, do art. 612, taxa 15600 
por quilo. . 

Impugnada a classificação, foi ouvido o Laboratorio Na- 
cional de Analises que declarou ser a amostra n. 1 — “uma 
fita de papel, tendo aderente à uma das faces por um verniz, 
tenue camada de uma liga metalica, constituida por cobre e 


para manter a 


zinco, predominando o cobre” e a n. 2 — “uma fita de papel, 


tendo aderente a uma das faces por um verniz, tenue camada 
de alumnio”. ) 
Em face do laudo, e. considerando que esta liga, em que 


N. 1.104 — Para que essa Alfandega se pronuncie a res 
peito, remete o processo fichado no Tesouro, sob n. 49.524, 


Naegeli &. 


predomina o cobre, destina-se a dourar ou pratear e apre-. 


senta-se destendida em papel, sob a fórma de folha, a Com- 
missão da Tarifa, unanimemente, classificou a amostra n. 1, 
como — folha de cobre para dourar, do artigo 690, taxa de 
125 o quilo, visto estar aí nominalmente classificada e a 
amostra n. 2 — por assemelhação, no mesmo artigo, com 
fundamento no art. 13 das Preliminares da Tarifa, visto ter' 
com a primeira, analogia ou afinidade, pelo seu fabrico ou 
fórma, combinado com v seu uso ou emprego. 


Decidi de acôrdo com o parecer unanime da comissão (de-: 
cisão 802, de 23 de Maio de 1930). é 


Submetido o assunto à Comissão Arbitral, em 17 de Julho: 
foi mantida a decisão 802. Convém acentuar que os peritos. 
do comércio, escolhidos pelo interessado, opinaram pela clas- 
sificação da mercadoria, como papel dourado e prateado, do 
art. 612 — por equidade. Classificando a mercadoria — por” 
equidade — os peritos do comércio confessaram o acerto da 
classificação unanime da Comissão da Tarifa e tornaram a 
decisão da Comissão Arbitral, tambem unanime, visto ser 
inadmissivel classificar por equidade. 

E” destas decisões que o interessado recorre. Pleiteia a 
classificação que adotou na nota de importação— imitação ao 
papel dourado e prateado, do art. 612, taxa de 18600 por: 
quilo. Tal classificação é impropria á evidencia. No caso, o: 
papel é méro veículo, apenas conduz a mercadoria importada 
que é “uma liga metalica de cobre e zinco, predominando o- 
cobre”, ço n. 1), e “uma camada de aluminio?” (amos- 
tra n. Ê 

Aceita, tambem a classificação de pós para dourar ou 
pratear, simples, do artigo 165, taxa de 1$ por quilo. Clas-- 
sificação tambem improcedente porque, entre outras razões- 
já expostas, a mercadoria não se apresenta sob tal fórma. 


Ex. se, aceitas estas considerações, |. 
expedisse imediatamente circular a todas as nd ques de: 

es conheci- 
ue entrará em vigor o art. 2º do men 


t 

















SEA a CN ALE 
BOLETIM . 
E. plsroie de discorrer sobre a classificação, e como que já 
-. “admitindo a improcedencia do presente recurso, o importador 
— passa a tratar de penalidade em que incidiu. Sustenta não 
— “ter incorrido em multa, visto ter despachado a mercadoria 
de acôrdo com a decisão 1.982 de 1930. E” menos exata esta 
“afirmativa. A decisão invocada foi proferida, apenas, para 
“uma das mercadorias despachadas, a da amostra n. 2, ora 
classificada por assemelhação; nada tendo, com a merca- 
“-doria da amostra n. 1, nominalmente classificada. A multa 
não cabe, pois, para .a mercadoria da amostra n. 2, mas é 
devida, sem duvida, para a da amostra n. 1, visto a dife- 
rença de direitos ser superior a 1095 e a classificação da 
"nota de importação não se basear em nenhuma decisão an- 
| RE Sterior. 
[88 '* Com estas razões, entendo que o recurso não merece pro- 
vimento. Deve ser mantida a classificação desta Alfandega e 
“ -com ela a multa relativa à mercadoria da amostra n. 1. (Pro- 
cesso n. 46.210, de 1931). 


[A q N. 1.106 Solicitando a devolução do processo n. 951, 
já requisitado, conforme consta da Ordem n. 910, de 28 de 
Julho ultimo, para ter andamento o de n. 41.473, do corrente 
"ano, em que é interessada a Embaixada Britanica. (Processo 
o. WC At 473, de, 1931): 


ne N. 1.107 — Solicitando devolução da Ordem n. 1.088, de 
| “2 de Agosto findo, bem,como a do documento remetido com 
[e a mesma enviado a essa Alfandega, por equivoco. (Processo 
nes n. 45.739, de 1931). é k 
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IX ENS 1.108 — Para que essa Alfandega se manifeste a res- 
na peito, com a possivel brevidade, incluso, vos transmito o pro- 
E “cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 48.602, do ano, em 


curso, em que é interessada a A. E. G. “Companhia Sul 


w Americana de Eletricidade”. (Processo n. 48.602, de 1931). 
fi Dia 5 

É N. 1.109 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo 
; presente o processo encaminhado com o vosso oficio nu- 
H mero 1.741, de 4 de Julho ultimo, fichado no Tesouro sob 
+8 n. 39.064, deste ano, em que a firma Hyman Rinder & C., re- 
é: recorre do áto dessa Inspetoria que determinou a reexporta- 
be «ção de uma caixa marca BEN — 44, importada pelo vapor 
Eastern Prince, entrado em Dezembro do ano findo, des- 
to pachada pela nota de importação n. 112.122, do mesmo mês, 


contendo envolucros de papelão destinados ao produto deno- 
minado “Cutex”, proferiu o seguinte despacho: 

KR . “Tomo conhecimento do recurso para mandar que se pro- 
ceda de acôrdo com o parecer”. 

O parecer que 'emiti foi o seguinte: 

“Opino que se tome conhecimento do recurso para ser 
| permitida a entrega de envolucros em apreço mediante termo 
«de responsabilidade em que o recorrente se comprometa a 
completar as exigencias do art. 2º do Decreto n. 2.142, de 
17 de Dezembro de 1897, na fórma do que foi resolvido na 
decisão n. 88 à Alfandega desta Capital, publicada no Diario 


E - 


3 Ojicial de 21 de Outubro de 1898. (Processo n. 39.064, 
H., de 1931). 

Iê N. 1.110 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
É à Leopoldina Railway Company Limited, isenção de direitos 
je: de importação e expediente para o material discriminado na 
IL inclusa 1º via do relação composta de 121 itens, devendo, 
Ee “porém, ser cobrados os direitos integrais dos materiais cons- 
En tantes dos itens ns. 56, 72, 84, 86, 94, 96, 97, 99, 113, 119 a 121, 
E! assinalados com 'a palavra “não” a tinta carmim por terem 
Es similares na industria nacional. (Processo n. 46.390, 
E ade 1931). 

x o “ 

Ig “ N. 1.111 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 


sente o processo encaminhado com o vosso oficio n. 1.616, 
de 24 de Junho ultimo, fichado no Tesouro sob n. 37.115, 
deste ano, em que The Rio de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limited, recorre do áto dessa Alfandega, que 
lhe negou o direito de despachar de acôrdo com o art. 1º, do 
Decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro, de 1928, duas caixas 
vindas no vapor Western Prince, contendo tubos de bronze 
para auto-onibus, e uma caixa contendo vergalhões de bronze 
para o mesmo, proferiu o seguinte despacho: 


z “Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 37.115, 
de 1931). 
N. 1.112 — Idem, idem, atinente ao processo fichado no 


"Tesouro sob n. 37.118, deste ano, em que a referida compa- 

> nhia recorre do áto dessa Alfandega, negando-lhe o direito 

de despachar, de acôrdo com o artigo supracitado, uma caixa 

À contendo gacheta de asbestos para auto-onibus. (Processo 
n. 9.631, de 1931). 


ia N. 1.113 — Idem, idem, concernente ao processo fichado 
no Tesouro sob n. 37.147, deste ano, em que a mesma com- 
panhia recorre do áto dessa Alfandega que lhe negou o di- 
, reito de despachar, de acôrdo com o mesmo artigo, sete 
P fardos contendo borracha em laminas para auto-onibus. 
(Processo n. 37.147, de 1931). 
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N. 1.114 — Idem, idem, acerca do processo fichado no Te- 
souro sob n. 37.110, deste ano, em que a mesma compa- 
nhia recorre do ato dessa Alfandega que lhe negou o direito 
de despachar de acôrdo com o mesmo artigo, pertences e peças 
para trucks de auto-onibus. (Processo n. 37.110, de 1931). 


-N. 1.115 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo pre- 
sente o processo fichado no Tesouro sob n. 23.968, do cor- 
rente ano, relativo ao requerimento em que N. Guimarães & C., 
pedem reconsideração do despacho negando provimento ao 
recurso interposto pelos mesmos, do áto dessa Alfandega que 
mandou classificar como “carteira de couro”, da taxa de 
10$ por quilo, do art. 1.038, da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota de importação n. 74.723, de 1930, como 
“bolsas de couro para viagem, simples”, da taxa de 38000, 


por quilo, resolveu manter o despacho anterior. (Processo 
n. 23.968, de 1931). 
N. 1.116 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 


sob n. 35.431, de 1931, em que é interessado o Governo do Es- 
tado de Minas Gerais, para os fins constantes do parecer. 
(Processo n. 35.431, de 1931). : 


Dia 9. 


N. 1.117 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o vosso oficio n. 1.565, de 
17 de Junho ultimo, fichado no Tesouro sob n. 37.985, deste 
ano, em que a Kodak Brasileira Ltda., recorre do áto dessa 
Inspetoria que classificou como obras impressas de uma só 
côr, do art. 610 da Tarifa, e taxa de 48 por quilograma a mer- 
cadoria despachada pela nota de importação n. 13.437 do 
ano vigente, como papel para fotografia, do art. 612, da 
mesma Tarifa, e taxa de 25600 por quilograma, proferiu, em 
data de 26 de Agosto findo, o seguinte despacho: 


“Na fórma do parecer, dou provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Este Ministeril, em Fevereiro deste ano, mandou elassi- 
ficar mercadoria igual á deste processo, como papel clorure- 
tado para fotografia. 

Tratava-se, como aqui de cartão postal para fotografia o 
que se constata no processo junto, fichado sob n. 34.380, 
de 1930. x 

Estou em que a decisão do Sr. Ministro foi acertada, 
merece o presente recurso provimento para ser a mercadoria 
classificada de acôrdo. com a doutrina antes adotada, 

Nas obras impressas, de que trata o art. 610 da Tarifa, e 
que não me parece se possa incluir o papel cloruretado para 
fotografia que aliás, está sujeito ao imposto de consumo, 
pelo fáto de vir em formato de cartão postal, com dizeres no 
verso indicando a sua aplicação em fotografias, sob a fórma 
usada de postais. 

A Comissão de Tarifa não se confessou em erro, no laudo 
que agora proferiu, assinado por todos os seus membros. 

Do processo junto se vê que a mercadoria não suportava a 
taxa que pretendia dar a Alfandega de Santos e que a do Rio, 
com acerto opinou fosse alterada, o que determinou a resolu- 
ção ministerial. 

E andou bem e com criterio de justiça na deliberação que 
adotou. 

O papel é indiscutivelmente de prefeerncia cloruretado 
para fotografias, ainda que possa, depois de receber a cópia 
fotografica, servir como cartão postal. 

O que ele não póde é ter curso como cartão postal sem a 
cópia fotografica, porque na face cloruretada não é possivel 
escrever. b 

Assim, a sua funcção primordial é de papel cloruretado 
para fotografia, como está decidido, em julgado recente do 
atual Ministro. 

Ainda mesmo que fosse necessario alterar a classificação 
dada por força de uma deliberação proferida em ultima ins- 
tancia, seria preciso que se expedisse uma circular a todas as 
Alfandegas dando conta da nova resolução, que vigoraria 
dentro do prazo estabelecido para tais casos no Codigo de 
Contabilidade. 

Os importadores não devem ser surpreendidos e precisam 
estar seguros de que as decisões sobre classificação não podem 
variar senão pelos meios regulares. 


Ao julgamento superior”. (Processo n. 37.085, de 1931). 


N. 1.118 — Para cumprimento do despacho restitúo o 
processo protocolado no Tesouro sob n. 47.607, do ano cor- 
rente, relativo ao recurso interposto por Ch. Marot, agente 
geral da Companhia Chargeurs Reunis. (Processo n. 47.607, 
de 1931). 


N. 1.119 — Para receber audiencia, remete o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 22.208. do ano fluente, relativo ao 


aviso P/220, de 11 de Abril ultimo. (Processo n. 22.208, 
de 1931). 
N. 1.120 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 


sob n. 30.452, do corrente ano, em que são interessados Maia, 
Fernandes & C., para o fim de lhe ser anexado o de n. 40.947. 
(Processo n. 30.452, de 1931). 







Ee - o? é 


426 Quarta-feira, 30 


1.121 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
pps E fichado no Tesouro sob n. 42. 182, deste ENA 
em que a firma Kramer & C., recorre do áto da Comissão da 
Tarifa homologado por essa Inspetoria, que classificou o pro- 
duto denominado “Listerine”? como perfumaria para a taxa 
de 48 por quilo, de acôrdo com o artigo 13 das Disposições 
Preliminares, proferiu, em data de 2 do corrente, o seguinte 
despacho: bt E 

“Nos termos do parecer, dou provimento ao recurso . 


O parecer que emiti foi o seguinte: 

«a vista da informação prestada pela Inspetoria de Fis- 
calização do Exercicio da Medicina que julgou o produto em 
questão “Listerine”, uma especialidade farmaceutica e não 
uma perfumaria, sou pelo provimento do recurso interposto”. 
(Processo n. 42.182, de 1931). f 


Dia 10 


N. 1.122 — Para receber esclarecimentos, transmite o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 46.259, do corrente ano, em 
que são interessados Antunes Sá & C. (Processo n. 46.259, 
de 1931). : 


N. 1.123 — Com o oficio n. 1.824, de 15 de Julho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro 
sob n. 41.064, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela firma R. Aubertel & C., Ltda., do áto dessa Alfandega 
mandando considerar como “produto quimico não classifi- 
cado”, do art. 328 da. Tarifa, para pagar 50 % ad valorem, 
a mercadoria despachada pela nota de importação n. 3.766, 
do corrente ano, como solução medicinal, do art. 227 da 
Tarifa e taxa de 38200 por quilo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Agosto pro- 
ximo findo, proferiu o seguinte despacho: 

“Na fórm do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino seja negado provimento ao recurso interposto, para 
o fim de ser mantida a decisão da Comissão da Tarifa da Al- 
fandega desta Capital que, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, mandou classificar a mercadoria 
em questão, (Mélande de Schleich-Balsamique), como produtc 
quimico não classificado, do artigo 328 da Tarifa, para paga- 
mento de direitos ad valorem, razão de 50 %. (Processo 
n. 41.064, de 1931). 


N. 1.124 — Para que essa Alfandega se manifeste a res- 
peito envia o processo fichado no Tesouro sob n. 50.036, do 
corrente ano, relativo ao oficio n. 426, de 2 deste mês, do 
Ministerio dos Negocios da Agricultura. (Processo n. 50.036, 
de 1931). 


N. 1.125 — Para o fim enunciado na informação, trans- 
mite o processo fichado no Tesouro sob n. 45.038, do ano vi- 
gente, em que é interessada a firma Carlos Carneiro & €. 
(Processo n. 45.038, de 1931). 


N. 1.126 — Para receber esclarecimentos, remete o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 44.683, do corrente ano, em 
que é interessado o Centro do Comercio e Industria do Rio de 
Janeiro. (Processo n. 44.683, de 1931). 


N. 1.127 — Respondendo que as duas amostras (apare- 
lhos fotograficos), que acompanharam a Ordem n. 497, de 7 
Maio ultimo, foram recebidos nessa Alfandega pelo funcio- 
nario Rego Junior. (Processo n. 46.123, de 1931). 


N. 1.128 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, 
redução de direitos para o material discriminado na inclusa 
1: via da relação composta de 47 itens, material esse impor- 
tado pela The Rio de Janeiro Tramwey Light and Power 
Company Limited, devendo, porém, ser cobrados os direitos 
integrais do material constante dos itens ns. 5, 31, 38, 40 e os 
tambores de aço' ou barris dos itens ns. 3 e 33, sendo que o 
material do item n. 5, por não ter aplicação direta nos ser- 
viços contratuais; do item n. 31, por ter similar na industria 
nacional; do item n. 38, por ser notoria a sua fabricação no 
país; do item n. 40, por falta de especificação e os tambores 
de aço ou barris dos itens ns. 3 e 33, em virtude da portaria 
n. 24, de 3 de Maio ultimo, assinalados com a palavra “não”, 
a tinta carmim. (Processo n. 35.603, de 1931). 


N. 1.129 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 
Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro. despachar 
7.605.827 quilos de carvão de pedra, dos quais 400.000 estão 
sujeitos a direitos integrais assinando termo de responsabi- 
lidade pelo prazo de 60 dias. (Processo n. 50.762, de 1931). 


Dia 11 


N. 1.130 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, 
isenção de direitos de consumo e de expediente, para um 
volume marca G. A. mn. 37, contendo material destinado à 
aviação, cônsignado | “á. ordem”. (Processo n. 47.659, 
de 1931). 
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DIRETORIA DA DESPESA 


A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Ni 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de 
seguintes oficios: . bi 


* 


Dia 9 de Setembro 


4 


N. 288 — Concedendo o credito de 9408, para pagam 1 
a Antonio Pereira Ramos. “a TA o 


Dia 19 


N. 315 — Concedendo o credito de 2:9418694, ouro; para | 


pagamento, em restituição, que compete à firma Quinzi 
Ferrini. : “er 


Dia 23 


mento da diferença de vencimentos a que tem direito 
Waldemar Rodrigues dos Santos. 


N. 322 — Concedendo o credito de 1808341, para paga 
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PORTARIAS 


N. 510 — Em 16 de Setembro de 1931 — Resolvo que as 
autorizações outorgadas a despachantes, para retirada de 
bagagem de passageiros, só sejam aceitas quando assinadas. 


pelos ditos passageiros na presença do Chefe do Armazem. Eno 


das Bagagens ou de quem o substitúa. : é 

Dessas autorizações deverá constar a declaração de que 
foi apresentado, no áto, o passaporte do interessado, cujo. 
numero deverá ficar transcrito, e a do Chefe das Bagagens. 
ou de quem o substitúa de ter assistido a assinatura da 
autorização. 

Tais documentos serão em 
para o devido “visto”. 

Igualmente recomendo a fiel observancia da Circular 
n. 67 de 18 de Agosto de 1917 e da Portaria n. 436 de 30 de 
Novembro de 1918. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


seguida presentes á Inspetoria, 
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N. 511 — Em 17 de Setembro de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que não conceda licença para mudança de 
ancoradouro ou operações semelhantes, senão áquelas em- 
barcações que apresentarem prévia licença da Capitania do 
Porto. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 512 — Em 18 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro corrente, que 
modifica o Codigo de Contabilidade da União, e publicado 
no Diario Oficiul de 16 do mesmo mês. — Francisco Castello- 
Branco Nunes, Inspetor. : 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. 419). 
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N. 513 — Em 18 de Setembro de 1931 — Atendendo ao que- 
foi comunicado a esta Inspetoria pelo Ministerio do Traba- 
lho, Industria e Commercio, em oficio circular n. 1.030, de 14 
do corrente, declaro aos Srs. Funcionarios e a quem possa in- 
teressar que fica proíbida a importação de maquinismos e: 
accessorios destinados à industria do papel, salvo quando se: 
destinarem a substituir os similares que porventura venham 
a se tornar imprestaveis. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. , : 

IH 


N. 514 — Em 18 de Setembro de 1931 — Atendendo ao- 
que solicitou o Ministerio das Relações Exteriores, em o oficio- 
n. NC/38/337.1, infra transcrito, recomendo à 1º Secção que- 
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| BOLETIM DA, 


«A fiscalise a cobrança dos emolumentos consulares, em confor- 


raappS 


cry q 


"| midade com a nova Tabela, baixada com o Decreto n. 19.546, 


«de 30 de Dezemro de 1930. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. » 


“Tenho a honra de remeter a V. S. seis exemplares da 
nova Tabela de emolumentos consulares e seu regulamento, 
«que baixaram com o Decreto n. 19.546, de 30 de Dezembro 
de 1930, e que entrarão em vigor a 1 de Outubro proximo, nos 
“consulados e vice-consulados brasileiros. 

Conforme verá V. S., o art. 1º do regulamento, anexo à 
tabela, determina que todos os emolumentos, nos consulados 
e vice-consulados, só podem ser cobrados mediante estam- 
pilhas consulares, apostas nos documentos que forem expe- 
didos ou legalizados, ficando sujeito à multa, estabelecida no 
8 6º do art. 2º, o dirigente de chancellaria consular que cobrar 
emolumentos sem aplicação das respectivas estampilhas. 

No caso de não possuir estampilhas, por se haver esgotado 

“ imprevistamente o stock, cumprirá ao consulado ou vice- 
«consulado proceder de acôrdo com o art. 2º do regulamento, 
competindo ás Alfandegas e repartições fiscais da Republica 
efetuar a cobrança dos emolumentos consulares devidos, 
sempre que os documentos não trouxerem apostas as estam- 
pilhas consulares correspondentes. 

Rogo, portanto, a Y. S. o obsequio de tomar as neces- 
sarias providencias para que, nessa Alfandega, antes de se 
efetuar o despacho das mercadorias imoprtadas, seja cuidado- 
samente examinada a aplicação das estampilhas consulares, de 
acôrdo com as taxas da tabela, nos manifestos e conheci- 
mentos de carga, faturas e outros documentos, comunicando 
V. S. a esta Secretaria de Estado quaisquer faltas que forem 
notadas, de aplicação de estampilhas, por parte dos nossos 
consulados e vice-consulados. 

Acham-se encarregadas deserviços consulares, ficando, por 
«consequencia, obrigadas ao mesmo regulamento, as seguintes 
representações brasileiras: Embaixadas em Santiago do Chile, 
Mexico, Bruxellas, Roma e Tokio; Legações em Bogotá, Ha- 
vana, Quito, Lima, Caracas, Peiping, La Paz, Copenhague, 
Madrid, Budapest, Haya, Bukarest, Berna e Angorá. 

Foi feita nova emissão de estampilhas consulares, para O 
trienio de 1931 a 1933, com vistas da Capital da Republica, as 

uais deverão ser aplicadas nos documentos a começar de 1 de 

utubro proximo, ficando sem valor, para todos os efeitos, 
as do antigo padrão, que forem utilizadas nos consulados 
e vice-consulados depois dessa data. 


* Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos da 
minha perfeita estima e consideração. 
Pos | 


N. 515 — Em 18 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo a 
seguir a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 62, de 16 de 
Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do dia se- 
guinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 421). 
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- N. 516 — Em 18 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo a seguir a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 63, de 
16 de Setembro correnté, publicada no Diario Oficial no dia 
“seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 421). 
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N. 517 — Em 18 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo a 
Circular n. 12, de 16 do corrente mês, publicada no Diario 
Oficial de hontem. — Francisco Castelo Branco Nunes, Ins- 
petor. 3 


(Vide secção “Circulares”, pag. 422). 
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N. 518 — Em 19 de Setembro de 1931 — Passa a ter 
exercicio nas conferencias avulsas o 2º Escriturario Carlos 
de Lira e Oliveira. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 
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N. 519 — Em 19 de Setembro de 1931 — Para conhe- 
«cimento dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo o 
Decreto n. 20.393, de 10 do corrente mês, publicado no Diario 


DE JANEIRO Setembro 1931 427 . 
Oficial de hontem, que modifica o Codigo de Contabilidade 
da União e reforma o sistema de recolhimento da receita 
arrecadada e o pagamento das despesas federais. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


+ 


“Retificação — Reproduzem-se os arts. 2º e 35 deste de- 
creto, que terem sido publicados com incorreções no Diario 
Oficia de 16 do corrente: Art. 20 — Em favor das repar- 
tições pagadoras da União no Distrito Federal e nos Estados, 
o Ministro da Fazenda autorizará o Banco do Brasil a con- 
ceder creditos mensais que não excederão de um doze avos 
da totalidade das despesas que tiverem de pagar durante o 
ano fiscal”. “Art, 35 — A Contadoria Central da Republica 
providenciará para fiel observancia da disposição deste ca- 
Pitulo e para a organização rapida de balancete, sumarios 
da receita e da despesa da União”. 
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N. 520 — Em 19 de Setembro de 1931 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios e a quem interessar possa que a fiscali- 
zação creada pelo art. 1º do Decreto n. 20.356, de 1º deste 
mês, publicado no Diario Oficial do dia 11, deverá entrar 
em vigôr em 1º de Outubro vindouro e não em 15 do cor- 
rente, conforme retificação feita ao mesmo decreto no Diario 
Oficial do dia 14 e Ordens da Diretoria da Receita Publica, 
ns. 1.143 e 1.152, de 15 e 16 deste mês, a esta Alfandega, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 521 — Em 21 de Setembro de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Chefe da 1º Secção a fiel observancia da Ordem da Di- 
retoria da Receita Publica n. 1.159, de 17 de Setembro cor- 
rente, publicada no Diario Oficial do dia seguinte e abaixo 
transcrita. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


à “N. 1.159 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo em 
vista o oficio da comissão de estudos sobre o alcool motor 
n. 41, de 28 de Agosto ultimo, resolveu, por despacho de 11 
deste mês, determinar que se tornem efetivas providencias, por 
parte dessa repartição, no sentido de serem os importadores 
de gasolina que assinaram um termo de responsabilidade, para 
o despacho desse produto independente da aquisição do alcool 
na proporção devida, nos mêses de Julho e Agosto ultimos, in- 
timados a satisfazer as exigencias legais, uma vez que as con- 
dições do mercado já permitem a aquisição “fo alcool 
96º G. L. a 15º €., na proporção necessaria, segundo consta 
do citado oficio. (Processo n. 48.904, de 1931)”. i 
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N. 522 — Em 21 de Setembro de 1931 — Determino ao 
Despachante A. F. Gomes de Castro que informe, com ur- 
gencia, sobre o assunto da carta junto. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 523 — Em 2 de Setembro de 1931 — Levo ao conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios que Cordolino Macedo, no- 
meado Despachante aduaneiro desta Alfandega por Decreto 
de 19 de Agosto ultimo, prestou a respectiva fiança e entrou 
no exercicio do cargo em 18 deste mês. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 524 — Em 23 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, n. 64, 
de 19 de Setembro corrente, publicada no Diario Oficial do 
dia 21. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 

(Vide secção “Circulares”, pag. 421). 
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N. 525 — Em 23 de Setembro de 1931 — Determino ao 
Despachante aduaneiro Jayme Vieira que apresente, dentro 
do prazo de 48 horas, os livros de escrituração de despachos 
a seu cargo desde 1925 até esta data. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 





“428 Quarta-feira, 30 


N. 526 — Em 24 de Setembro de 1931 = Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 9, de 22 do corrente mês, da Diretoria Geral do 
Tesouro Nacional, publicada no Diario Oficial de hontem. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 421). 
IH» 
N. 527 — Em 24 de Setembro de 1931 — Para conheci- 


“mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o De- 


creto n. 20.425, de 21 do corrente mês, publicado no Diario 
Osicial de hontem, que reduz a taxa adicional estipulada 
pelos Decretos ns. 19.550, de 31 de Dezembro de 1930 e 19.936, 
de 30 de Abril de 1931, para os vinhos estrangeiros, e modifica 
o regime aduaneiro relativo a sôros e vacinas e fios de lã 
para tecelagem. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


* (Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 421). 
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N. 528 — Em 25 de Setembro de 1931 — Levo ao co- 
nhecimento dos Srs. Funcionarios que, por despacho desta 
Inspetoria de 14 de Setembro corrente, proferido na repre- 
sentação n. 7.292, deste ano, e nos termos do art. 2º do De- 
creto n. 19.958, de 5 de Maio ultimo, a firma V. Mo- 
reira & C. foi considerada devedora remissa, não podendo, 


assim apresentar requerimentos a esta Alfandega —Francisco. 


Castello Branco Nunes, Inspetor. 
; IH 
N. 529 — Em 25 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
Decreto n. 20.427, de 22 do mês em curso, publicado no 


Diario Oficial de hontem, que determina que para o calculo 
da taxa instituida pelo art. 11, do Decreto n. 20.003, de 16 de 


"Maio de 1931, a libra será calculada em ouro, isto é, pelo 


seu equivalente a dollars 4.86.6536, — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor, 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. 421). 
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N. 530 — Em 26 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
Decreto n. 20.432, de 23 do vigente mês, publicado no Diario 
Oficial de hontem que, autoriza a cobrança amigavel da 
divida ativa sem multa, até 15 de Outubro do corrente ano, 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe con- 
fére o art. 1º, do Decreto n. 19. 398, de 11 de Novembro 
de 1930, e atendendo ao que requereram a Associação Co- 
mercial do Rio de Janeiro, Federação das Associações Co- 
merciais do Brasil e Centro do Comercio e Industrial do Rio 
de Janeiro. Decreta: Art. 1º. E” autorizada, até o dia 15 de 
Outubro proximo, a cobrança amigavel, sem as multas de 
móra a que estejam sujeitas, das dividas provenientes de 
impostos e taxas, inclusive as relativas ao corrente exer- 
cicio. Art. 2º. Na execução do presente decreto serão obser- 
vadas as providencias recomendadas nos arts. 5º e 9º das 
Instruções que acompanharam o Decreto n. 19.414, de 20 de 
Novembro de 1930. Art. 3º. Revogam-se as disposições em 
contrario. Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1931, 110º da 
Independencia e 43º da Republica. — Getulio Vargas. — José 
Maria Whitaker. 
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531 — Em 28 de Setembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
Oficio n. 264, de 19 do mês em curso, do Juizo da 3º Vara 
Civel. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


“Juizo da 3º Vara Civel — Em 19 de Setembro de 1931 
— N. 264 — Illmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro — Peço a V. S. se digue determinar as providencias 
necessarias para que sejam entregues, mediante o paga- 
mento dos respectivos direitos fiscais — a Jules Block & Fils, 
ou ao seu bastante procurador Dr. Walfrido Bastos de Olh- 
veira Filho, duas caixas ns. 1.182 e 1.183, marca D, D. B., 
vindas pelo vapor Lapari, e que se acham no-Armazem n. 8 


E pd 
“ 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


do Cáis do iene “assinando o“ ) 
desta autorização. As Pe se a caixas são ob, 
reivindicação movida pelos ditos Jules Ba 
a massa falida de Dino Baldassarri. — Saudaçõ 
Fructuoso Antonio Muniz Barreto ” Ara E 


' +» | VA 
N. 532 — Em 29 de Setembro de 1931 — “Pesli 
viço desta Alfandega o Conferente de descarga de 2 
Bonifacio de Souza Coutinho, visto ter sido aposentado 
Decreto de 23 de Setembro corrente, conforme publico 


Diario Oficial do dia 25 do mesmo mês. — Pr anaDa “Cas 
tello Branco Nunes, Inspetor. 7 
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N. 533 — Em 29 de Setembro de 1931 — ERP ao 
que foi comunicado a esta Repartição pelo Oficio n. 418, de | 
25 do corrente, expedido pela Diretoria Geral do Tesouro | 
Nacional, declaro ao Sr. Guarda-mór que a Companhia de | 
Navegação Blue Star Line Ltd, tem permissão para con-. 
duzir em seus navios um ou mais aparelhos denominados — 
Dalas — destinados ao serviço de carregamento de frutas, .. 
para bordo. — Francisco Castello Branco Nunes, tassetaga 


a 22 


N. 534 — Em 29 de Setembro de 1931 — Atendendo a 
que o 2º Escriturario desta Alfandega Tancredo de Mesquita | , 
Lima foi nomeado Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no. a 
Estado de Sergipe, conforme Decreto de 23 de Setembro cor- 
rente, publicado no Diario Oficial do dia 25 do mesmo mês, 
fica o mesmo funcionario desligado do serviço desta Alfan- 
dega, devendo se apresentar áquela repartição no prazo de 
30 dias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 535 — Em 29 de Setembro de 1931 — Designo o 3º Es- 
eriturario Pedro Affonso de Carvalho, para ter exercício na. 
conferencia interna do Armazem 18. — Francisco Castello al 
Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 536 — Em 30 de Setembro de 1931 — Para conheci- | 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 12, de 26 do corrente mês, publicada no Diario 
Oficial de hontem, do Consultor da Fazenda Publica, —. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 





“Gabinete do Consultor da Fazenda Publica — Expe- 
diente de 26 de Setembro de 1931 — Circular n. 12 — O Con- 
sultor da Fazenda Publica, no uso das atribuições que lhe | 
confere o art. 17, paragrafo unico do Decreto n. 20.225, de | 
18 de Julho ultimo declara aos Srs. Chefes de Repartições. 
que não devem ser visados nem averbados os contratos de 
emprestimos para pagamento por meio de consignação em 
folha que contenham a clausula de percentagem sobre a 
importancia destinada ao pagamento de aluguel de casas. — . 
Rio de Janeiro, 26 de Setembro de 1931 — Didimo Agapito |. 
Fernandes da Veiga. 
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N. 537 — Em 30 de Setembro de 1931 — Designo o 
3º Escriturario Caio Leoni Werneck, para ter exercicio na 
2* Secção. — Francisto Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 538 — Em 30 de Setembro de 1931 — Determino ao 
Continuo Ezequiel Telles que intime a firma Wilson Jeans | 
& C., estabelecida á rua Visconde de Inhaúma n. 93, e de- 
clarar, nesta Portaria, qual o Despachante aduaneiro que 
tem funcionado nos seus despachos, a partir de Janeiro ul-. 
timo até esta data. — Francisco Castello Branco Nunes,. | 
Inspetor. 
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 APREENSÕES 
“DECISÕES DO SR. INSPETOR. 


Consta deste processo que o. Guarda da Policia Aduaneira, 


“Odilon Vital, em serviço de fiscalização a bordo do vapor in- 


glês Almanzora, em 4 de Janeiro do corrente ano, apreendeu 

20 baralhos de cartas de jogar, da marca “De La Rue's”. 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 

pacho de 23 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 


“ ensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, de 5 de 
Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. E 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 205000, no valor comercial 
de 468000. : 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi-do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


- Julgô a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 


“na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 


vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira Odilon 


“Vital, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 


vididos entre o preparador do processo, o escrivão, e os ava- 


“Jliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, combi- 


q 


nado com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
* Cumpra-se. ; 


Alfandega do. Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
João Alves Barcellos, em serviço de fiscalização no posto 
5/6 do Cáis do Porto em 11 de Janeiro do corrente ano, apre- 


“endeu 24 carteiras, com 25 cigarros cada uma, da marca 


“Totus”.-- : 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 5 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 


.ensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, de 5 de 
Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19 de 5 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi la- 


vrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 145820, no valor co- 
mercial de 308000. : j 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente. . 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 


- 


“vendida em hasta publica, adjudicando-se, 50 % do produto 


ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira João Alves Bar- 
cellos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da Iei citada, combi- 
nado com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1925. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste. processo, que os Guardas da Policia Adua- 
neira, Mario Avelino Pinto Guimarães, Gentil Alves Carneiro, 
Otton da Silva e Souza e Odilon Francisco Caldas, em serviço 
de fiscalização, a bordo do vapor inglês Desna, em 7 de Ja- 
neiro do corrente ano, apreenderam tres metros de veludo de 
algodão. ; 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 13 de Janeiro ultimo, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fis. t g 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de 


Fevereiro de 1931, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. ; 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1$750 no valor comercial 
de 108000. t 
* Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente. | 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto aos apreensores, os Guardas da Policia Aduaneira, 
Mario Avelino Pinto Guimarães, Gentil Alves Carneiro, Otton 
da Silva e Souza, e Odilon Francisco Caldas; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre o pre- 
parador do processo, 6 escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôórdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. | 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


“ 


Consta deste processo, que os Guardas da Policia Adua- 


neira Bento Milheiro Sabença e Euclydes Gonçalves da Costa, 
auxiliados pelo Remador Francisco Lino Barbosa, em serviço 
de fiscalização, no Cáis do Porto, em 14 de Janeiro do cor- 
rente ano, apreenderam um aparelho de radio com cinco val- 
vulas, em um movel de madeira ordinaria, incompleto. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 23 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 


de prestar. declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de 
Fevereiro de 1931, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 45$000 no valor comer- 
cial de 3008000. ; 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando gue o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto aos apreensores, os Guardas da Policia Aduaneira 
Bento Milheiro Sabença e Euclydes Gonçalves da Costa, e ao 
auxiliar, o Remador Francisco Lino Barbosa; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acórdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o artigo 
124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio'de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
neira, Manoel Pecil, Altamiro Maia e José Costa Carvalho, 
em serviço de fiscalização, a bordo do vapor nacional 
Bagé, em 18 de Janeiro do corrente ano, apreenderam um 
pacote contendo 60 carteiras de alfinetes de fio de ferro 
galvanizado. à 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 23 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de 
Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 58760, no valor comercial 
de 15$000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Considerando que o processo correu à 

“Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado essa decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto aos apreensores, os Guardas da Policia Aduaneira, 
Manoel Pecil, Altamiro Maia e José Costa Carvalho; 30 %, 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


revelia; 


. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. -— 


Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Carlos dos Santos Almeida, em serviço de fiscalização, a 
bordo do vapor Darro, em 18 de Fevereiro do corrente ano, 
apreendeu 10 caixas com 12 placas fotograficas sobre vidros. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 4 de Março de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. É 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado no Diario Oficial de 17 de Março 
ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com a Cir- 
cular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, ninguem 
tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o termo 
de revelia regulamentar. É E: 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 200 réis, no valor co- 
mercial de 10$000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 

roduto ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, Carlos 
dos Santos Almeida; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


- Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo, que o Sargento da Policia Adua- 
neira J. S. Barrozo, auxiliado pelo Remador José de Azeredo 
Coutinho, em serviço de fiscalização, no Cáis do Porto, em 
11 de Fevereiro do corrente ano, apreendeu as mercadorias 
descritas no termo de classificação e avaliação constante de 
folhas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 18 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. ; 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, de 17 
de Março ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 1105370, no valor co- 
mercial de 3528370. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
ma fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, 50 % do produto 
ao apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira J. S. Barrozo, 
e ao seu auxiliar, o Remador José de Azeredo Coutinho; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
'tigo 651, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se... 

Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo que vo Sargento da Polie 
neira, João dos santos Barrozo, auxiliado pelo a na 
de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, no Gáis d« 
Porto, em 2 de Fevereiro do corrente ano, apreendeu as mer- 
cadarma deuaAs no termo de classificação e avaliação cons- 
tantes de fls. E aa algo EA 









pacho de 13 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de 
*Pripadão de Fotias, alo dê aa lá fim 

como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, sendo, além disto, pin i o ! afaça : 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 17 de 
Março ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com a 
Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual ninguem | 
tendo eo defesa sobre tal fáto foi lavrado o termo 
de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | À 


cou-se estarem sujeitas aos direitos de 1035440, no valor co- 
mercial de 1995000, : y 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | 
de contrabando, ex-vi do art pes no art. 630, $ 3º da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, -afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira 
João dos Santos Barrozo e ao seu auxiliar o remador José de 
Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o escri- 
vão e os avaliadores, tudo de acôórdo com o art, 651, da lei. 
citada combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915. : 


Cumpra-se. ; : ” 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931 Sm 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo, que o Sargento da Polícia Adua- 
neira João dos Santos Barroso, auxiliado pelos Guardas Lou- - 
rival Barbosa, Joaquim de Mattos, Raymundo João e pelo Re- 
mador José de Azeredo Coutinho em serviço de fiscalização, 
no Cáis do Porto, em 26 de Janeiro do corrente ano, apreen- 
deu 72 baralhos de cartas de jogar, da marca “De La Rue's”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 2 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 17 de 
Março ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 728000 no valor co- 
mercial de 1645000. 


Assim, k 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. a 

Publique-se, e, uma vez nassada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria |, 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira João 
dos Santos Barrozo, aos auxiliares os Guardas Lourival Bar- 
bosa, Joaquim de Matos, Raymundo João, e ao Remador José 
de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores tudo de acôrdo com o artigo 651 da 
lei citada, combinado com o art. 124, da lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. ; : 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Sr. Jacyro Ribeiro, Inspector 
da Companhia do Porto, em serviço de fiscalização no Cáis 
do Porto, em 17 de Maio do ano passado, apreendeu as 
mercadorias descritas no termo de classificação e avaliação 
constante de fis. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 27 de Maio de 1930, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fis. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 


Instaurado. o respectivo processo, de acôrdo com o gera E 
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o seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 
de Junho do ano passado, com o prazo de 15 dias, de con- 


+ 








formidade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, 


findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
— fato, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verificou-se estarem sujeitas aos direitos de 1578850 no 
valor comercial de 326$000. ) 


— Assim, 


'* Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
ao ao apreensor o Sr. 

azenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Visto e examinado este processo, do mesmo se verifica: 
Que os investigadores policiais Srs. Aristides Leite de 
Azevedo e Antonio de Aguiar e Silva, apreenderam, no dia 
29 de Outubro do ano de 1929, na casa comercial de David 
Bogossian, à rua da Alfandega n. 374, nesta Capital, 617 re- 


Jogios de metal ordinario, de fabricação estrangeira, sendo. 


466 da marca “Cronometre””, 48 sem marca e 193 da marca 
“Brevo”. 

Que feita essa apreensão e detido David Bogossian, foi 
aberto inquerito policial, sendo em seguida remetida para 
esta Alfandega a mercadoria acompanhada do oficio n. 976 c, 
de 28 de Novembro do mesmo ano, da Quarta Delegacia da 
Policia do Distrito Federal; 

Que iniciado o inquerito administrativo foram tomados 
os depoimentos dos apreensores e demais pessõas envolvidas 
no caso, ficando logo consignadas as divergencias existentes 
nos referidos depoimentos pois os investigadores afirmaram 
que David Bogossian ao ser preso, havia declarado ignorar 


-a procedencia- legal dos relogios porque tinham sido com- 


prados à um mulato, alto, parecendo-lhe ser maritimo, 
adiantando o investigador de nome Aristides Leite de Aze- 
vedo, que o vendedor dos relogios ao negociante Bogossian, 
era, de fato, um mulato, o qual só não foi preso no ato da 
transação, porque ele, Aristides, estava com o braço direito 
ferido e o seu companheiro Aguiar até aquele momento, não 


- havia chegado ao local indicado (fls. 10 e 11); 


Que David Bogossian divergindo das declarações dos 
apreensores dissera que os relogios haviam sido comprados 
ao vendedor volante Jorge Raed, sirio, moreno, alto, morador 
em Ramos; 

Que semelhante declaração ficou completamente destruida, 
não só pela falta de provas como tambem e depoimento 
do proprio David Bogossian, prestado na policia, no dia da 
apreensão e junto a este processo, por cópia, declarando: “que 
foi procurado, por um individuo de côr mulata, que. lhe 
propoz a venda de algumas partidas de relogios; que de uma 
vez adquiriu cinco duzias de relogios de bolso, de metal dou- 
rado pelo preço de 500$; que dias depois adquiriu da mesma 
pessõa 25 duzias de relogios da mesma qualidade, pelo preço 
de 2:5008; que mais tarde adquiriu novamente 10 duzias 
dos mesmos relogios pela importancia de 1:000$; que uns 
cinco dias depois, tornou a comprar, ao referido individuo, 
17 duzias de relogios de niquel, pequenos, para bolso, pelo 
preço de 845 a duzia; que ignora o nome do mencionado 
individuo o qual não lhe informou a procedencia dos refe- 
ridos relogios”; : y 

Que, finalmente, intimado David Bogossian pela Por- 
taria n. 276, de 19 de Dezembro de 1930, para apresentar 
defesa, alegando o que entendese a bem do seu direito, no 
prazo regulamentar de 15 dias, foi a mesma apresentada, 
não fazendo, porém, nenhuma referencia ao seu depoimento 
prestado na policia em contradição com o prestado nesta 
Alfandega; 


Isto posto, e 


Considerando que no caso está provada a má procedencia 
da mercadoria e que a apreensão efetuada pela autoridade 
policial obedeceu ao disposto no 8 3º do art. 634 da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da 
Republica; ' 

"* Considerando que David Bogossian procurando desviar o 
processo da sua marcha natural teve o intuito de rehaver a 
mercadoria apreendida resarcindo, assim, o prejuizo sofrido; 

Considerando que, para conseguir o seu desideratum, 
David Bogossian envolveu no caso Jorge Raed, Nacle Jar- 
jura Deccache e Dajalma Reis, cujos depoimentos foram 
«completamente prejudicados; 


Jacyro Ribeiro; 30 % para a. 


ara vê era a o E: 


' Considerando que não foi preso em flagrante, nem foi 
depois encontrado pela Policia, o individuo e vendeu a 
David Bogossian os relogios, e a quem, tudo faz crêr, cabe 
a autoria do contrabando: a 


Considerando o que mais do processo consta: 


Julgo procedente a apreensão. “ 


Publique-se com o prazo de 30 dias; e passada em jul- 
gado esta sentença como preceitúa o art. 662 da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, sejam 
as mercadorias vendidas em hasta blica; do aa de- 
duzam-se os 30 % pertencentes à Fazenda Nacional, adju- 
dicando-se 50 % aos apreensores, investigadores da policia 
desta Capital, Aristides Leite de Azevedo e Antonio de Aguiar 
e Silva e 20% ao preparador do processo, ao escrivão e aos 
classificadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da referida 
Consolidação, combinado com o art. 124 da lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 1 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 1931. 
— Francisco Castello Branco Nunes. 








Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Setembro no Armazem das Encomendas Postais 














E 5 Ê a Taxa 
a $os | OURO PAPEL TOTAL | Cambial | 
1 | 38 6525038 4088772|  1:0608810 88793 
2 | 60 1:515$104 9358716) 2:4508820 88793 
31 40 1:6948036|  1:0148664]  2:7088700 88793 
4 | 55 2:3908332] 1:4938148]  3:8838480 88793 
5| 26 1:078$146 6608724] 1:7384870 88793 
8| 46 9898210 6138480] - 1:6025690 85793 
9| 48 2:1795096]  1:320$664]  3:4998760 88793 
10 43 1:1845478 7388152] 1:9228630 8s80t 
1 | 47 1:248$712 7948432] 2:0438144 gss0s 
12 | 17 2638612] 1678628 4315240 8sgo 
14 | 59 6:3568846]  3:945$834] 10:3025680 8$760 
15 | 55 | 1:7088874] 1:0778576]  2:7868450 88760 
16 | 70 92:610$890] 1:588$460]  4:1998350 8$760 
17 | 46 1:481$546 9068844] 2:3888390 88760 
18 | 52 2:1898544] 1:3828984]  3:5728528 88760 
19 | 25 9088102 725348] 1:4808450 8$678 
21] 33 4398420 | 2638440 | 7028860 8$810 
22 | 38 5838582 dl 9748720 88793 
23| 64 1:64784592 9938248! 2:6408700 88793 
24 | 44 1:6258114] 1:0118306|  2:6368420 8$793 
25 | 50 1:5198858] 9418832] 2:4618690 88793 
26 | 19 1:6268022] 1:022$948]  2:648$970 8$793 
28 | 61 1:8868146]  1:178$184]  3:0648330 88793 
291 73 2:8698912] 1:7608512] 4:6308424 88793 
30 | 52 1:5178050! 9158360 Pre 88793 
Desp. 1.161| 42:1658122] 26:0998394] 68:2648516 





LECCE VS]. 


Armazem das Encomendas Postais, 30 de Setembro de 1931. 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. 
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432 Quarta-feira, 30 


COMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
cular n. 8, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


DECISÕES DO MÊS DE JUNHO DE 1931 
Dia 20 


N. 975 — Glossop & C., 16.033 — Questão sobre mercado- 
ria vinda peló Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificadas como peças de maquinas registradoras, do art. 1.009 
e taxa de 25 % ad valorem. Ê 

“A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em -caúsa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considera a mercadoria omissa, da taxa 
de 50 % ad valorem, por entender que a taxação de 25 % ad 
valorem como partes de maquinas registradoras não existe 
na Tarifa; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio 
Machado, Uldarico Cavalcanti, Mendes Pereiro, Julio Maciel e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram a mercadoria 
bem classificada pelo Armazem das Encomendas Postais, 
como peças de maquinas registradoras, da taxa de 25 % ad 
palorem, art. 1.009 da Tarifa. 


-O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 








N. 976 — Guilherme Humitzsch, 15.280. — Despachou pela 
nota n. 20.995, deste ano, hydrosulfito de sodio impuro da 
da taxa de 200 réis por quilo, art. 309 tendo o Conferente 
Sr. Dr. Genulpho Freire considerado como produto quimico 
não especificado, sujeito a direitos ad valorem, 50 %, do ar- 
tigo 328 da -Tarifa., 

“ A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 


é de hydrosulfito de sodio” impuro, sem formol, para fins : 


industriaes, é de parecer que a mercadoria deve ser classifi- 
cada de acôrdo com o decidido pelo Tesouro Nacional, por 
assemelhação, como hyposulfito de sodio impuro, da taxa de 
200 réis por quilo, art. 309 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor, atendendo a que o produto em questão não 
se acha nominalmente classificado manda que se classifique 


como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad va-, 


lorem, art. 328 da Tarifa, onde devem ser incluidos os que se 
acham nessas condições, de acôrdo com o que já tem en- 
tendido o Tesouro Nacional. 


N. 977 — Hugo Molinari & C., Ltda., 17.678. — Despa- 
charam pela nota n. 28.874, deste ano, sais granulados, da 


taxa de 38200 por quilo, do art. 299 da Tarifa, tendo o Con- 


ferente Sr. Fernandes da Silva classificado no art. 328 da 


- Tarifa, para pagamento de direitos ad valorem, 


A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa — “Calcium- 


“Sandoz”, à, vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 


lises declarando que a amostra é de um sal de calcio cons- 
“tfituido por Gluconato de Calcio e é uma especialidade far- 


«maceutica, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga são de 
. parecer que a mercadoria deve ser classificada como medica- 


mento não classificado, da taxa de 50 % ad valorem; e os 
Conferentes Srs. Torres Leite, Nestor da Cunha, Mendes Pe- 
reiro, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza entendem que a mer- 


«cadoria deve. ser classificada como sais granulados e efferves- 


centes ou não, da taxa de 3$200 por quilo, art. 299 da 


« Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 978 — Israel Irmãos & Alhadeff, 18.771. — Despacha- 
ram pela nota n. 31.396, deste ano, veludo de sêda e algodão 
da taxa de 25$, do art. 598 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha classificado como veludo de 
sêda pura. , 

:- A Comissão da Tarifa apreciando da classificação da mer- 
cadoria em questão assim se manifestou: O Conferente 
“Sr... Torres Leite declara que considera a mercadoria como 
veludo de sêda pura, por não serem visiveis os fios de algo- 
«dão. no avêsso do fecido; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Uldarico Cavalcanti, Julio Maciel, Fernandes da Silva 
- Horacio Machado e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, à vista 
do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que 
a amostra de tecido (tipo pelucia) tem a urdidura consti- 
tuida por fios de sêda animal, a trama por fios de algodão e a 
“parte apeluçada por fios de sêda artificial, consideram a 
mercadoria bem despachada, como veludo de sêda e algodão, 
da. taxa de 25$ por quilo, art. 598 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 979 — J. C. Miranda & C., 18.378. — Despacharam 
pela nota n. 31.529, deste ano, chapas de vidro branco grosso 
«para vigia de navio, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado como chapas 
ou-laminas de vidro, polidas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando tratar-se de uma 
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lamina de vidro pólido, é de parecer que a mercadoria deve 
ser classificada como lamina de vidro polido, sem aço, para 
pagar direitos conforme sua espessura e isdperticie; Spot adna- 
metro quadrado, art. 654 da Tarifa. , 


O Sr. Inspetor assim decidiu. : 

N. 980 — J. C. Soares & C., 18.709. — Despacharam 
pela nota n .26.148, deste ano, brim de linho tinto, imitação 
de lona, sujeito á taxa de 3$ por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre- 
sente pedido, emitiu o seguinte parecer: A decisão invocada 
pelos requerentes é a de n. 1.849, de 14 de Novembro de 1930, 
classificando a 35 um tecido de 2X2 fios, imitando lona dife- 
rente do que trata a presente questão. Tecido egual ao impu- 
gnado presentemente é o de que trata a decisão n. 1.516 o 
qual foi classificado a 55 como liso. Não se tratando, por- 
tanto, de classificação nova, reformando a decisão invocada 
cabe a cobrança da multa de direitos em dobro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 981 — Lima Serejo & C., 17.670. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
ai classificada como baixelas de cobre simples, tendo o Confe- 
rente de saida considerado como baixelas de cobre prateado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises que declara que a amostra — caixa metalica 
sem tampa destinada a produto de perfumaria — é de uma liga 
de cobre envernizada, não contendo ouro, assim se manifes- 
tou: Os Srs. Horacio Machado, Nestor da Cunha, Julio Maciel, 
Mendes Pereiro e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza entendem 
que se trata de obras não classificadas de cobre envernizado; e 
os Conferentes Srs, Uldarico Cavalcanti e Fernandes da Silva 
são de parecer que a mercadoria deve ser classificada como 
baixelas de cobre envernisado, da taxa de 45 por quilo, artigo 
471 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N.982— M. R. Paiva & €., 20.319. — Despacharam pela 
nota n. 32.880, deste ano, fechaduras de ferro de duas voltas, 
da taxa de 18500 por quilo e fechos de ferro latonado, da taxa 
de 480 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considerado os fechos como “fio de ferro em obras não 
classificadas, latonado”. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Ma- 
chado, Julio Maciel, Mendes Pereiro, Torres Leite e Drs. An- 
gelo da Veiga e Sá e Souza julgam conveniente a apresentação 
de catalogo para mais segura classificação da mercadoria; e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti é de parecer que a merca- 
doria deve ser classificada como obra não especificada de fio 
de ferro galvanizado, com metal ordinario, da taxa de 28000 
pe. uilo, art. 740, com a sobretaxa de 20 % da nota 100º, da 

arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 983 — Meister & Irmãos, 20.017.-- Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como prospectos com estampas para anuncios, do 
art. 604 e taxa de 35 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classifienção da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza entende que a mercadoria está sujeita à 
taxa de 150 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva, Horacio Machado, Nestor da Cunha, Julio Maciel, 
Uldarico Cavalcanti, Mendes Pereiro e Dr. Angelo da Veiga 
consideram-na bem classificada como prospectos com estam- 
pa para anuncios, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 984 — Panair do Brasil S. A., 17.662. — Submeteu a 
despacho obras não classificadas de aluminio, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para accessorios para aviões, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Rogerio Freire, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo tecnico do Dr. Euclides Nunes Seabra, considera as 
peças de aluminio em questão como proprias para aviões, para 
pagarem a taxa de 100 réis por quilo, art. 1.009, da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que seja publicado 
em seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


Exmo. Sr. Inspetor — Em cumprimento ao despacho supra 
de V. Ex., exarado na presente petição, examinei detidamente 
a mercadoria em apreço, depositada no Armazem n. 17, e in- 
formo que não se trata de tubos, como foram despachados, e, 
sim, de peças especiais de alumínio ôcas, destinadas para cons- 
trução de carcassas de aviões. As referidas peças, apresentam 
de fáto como alega a peticionaria, secções transversais de 
fórmas e tamanhos diversos, com paredes de milimetragem va- 
riadas, cujo aspecto e demais caracteristicos das mesmas peças, 
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bem comprovam a sua unica aplicação no fabrico dos ditos 
aparelhos; portanto, sob o ponto de vista tecnico nada ha para 
se contrariar as justas pretenções da requerente. 

“Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1931. — Euclides Nunes 
Seabra, Engenheiro civil”. 

N. 985 — Representação do 1º Escriturario, Sr. Dr. Paulo 
Emilio, protocolada sob n. 18.408, relativa á mercadoria 
despachada pela firma General Electric S. A., pela nota nu- 
mero 31.892, deste ano, como verniz não especificado, tendo 
o dito Escriturario impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
n. 1, é uma mistura de dissolventes equiparavel para fim ta- 
rifario ao éter acetico, e amostra n. 2, um liquido escuro, 
constituido por substancias graxas, dissolvente, volatil e re- 
sina, não se tratando de um verniz como parece á primeira 
vista, por lhe faltar a principal propriedade que é a secativa, 
é de parecer que as mercadorias em questão devem ser classi- 
ficadas como produto quimico não classificado, da taxa de 
50 % ad valorem, artigo 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 986 — Pedro Breves & C., 14.252. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
ai classificada como produtos. quimicos não classificados, do 
art. 328 e taxa de 50 % ad valorem. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
que tem no rotulo impresso — “Sinnamato de Benzyle — Rhôe 
Poulene” — é de cinnamite de benzyla, produto quimico odo- 
rifero (cheiro de frutas) que tanto póde ser extraido dos bal- 
samos do Perú, Tolú e Etoraque, como obtido por sintese, e 
é usado em medicina e em perfumaria como fixador de per- 
fume, é de parecer que a mercadoria está bem classificada 
como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad 
valorem. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 987 —:S. A. Philips do Brasil, 20.194. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 931, de 13 do corrente mês, publi- 
cado no Diario Oficial, de 23 do mesmo mês. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha declara que mantém o seu parecer anterior con- 
siderando a mercadoria em questão como semelhante ás lan- 
“têrnas para locomotivas, apoiado ainda mais na Ordem n. 100, 
publicada no Diario Oficial, de 29 de Novembro de 1930, à 
Alfandega da Baía, para mercadoria igual a da presente ques- 
tão; o Conferente Sr. Julio Maciel declara que tambem 
mantém o seu parecer anterior considerando a mercadoria 
como semelhante às lanternas para locomotivas; o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro declara que está de acôrdo com o parecer 
do Conferente Sr. Nestor da Cunha, pelos sus fundamntos; 
e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, 
Vldarico Cavalcanti e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza de- 
claram que tambem mantêm o seu' parecer anterior, classi- 
ficando a mercadoria (holofote) como objeto eletrico, da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão n. 931 do corrente ano. 


N. 988 — S. Alfred Bennett, 20.334. — Despachou pela 
nota n. 34.444, deste ano, contas de vidro, fundidas, esmal- 
tadas, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior classificado 
como bijouteria de vidro com pedras falsas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão, à vista do que está eStabelecido para 
os botões, deve ser classificada como adereços de vidro, da 


taxa de 125 por quilo, art. 655 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 989 — Schering Kahlbaum Limitada, 12.527. — Des- 
pachou pela nota-n. 20.596, deste ano, pós medicinais com- 
postos e pediu a retirada de amostra para ser submetida á 
Comissão da Tarifa, afim de poder recorrer, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Paulo Martins considerado a mercadoria bem 
despachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que as amos- 
tras que têm no rotulo impresso “Neutralon-Schering”, a 
analise demonstrou tratar-se de silicato de aluminio medi- 
cinal, contendo diminuta quantidade de silicato de sodio na 
porcentagem de 0,gr.011,9 para uma das amostras e 0,gr,011,64 
para outra e que esse silicato de sodio póde provir da pre- 
paração ou processo, não modificando, porém, a natureza do 
silicato de aluminio, para fins medicinais; considera a mer- 
cadoria em questão bem despachada, como pós medicinais 
compostos, da taxa de 85 por quilo, art. 298 da Tarifa, de 
acôrdo com o decidido pelo Tesouro Nacional. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 990 — Schering Kahlbaum Limitada, 14.992. — Des- 


pachou pela nota n. 26.391, deste ano, pós medicinais com- 
postos e pediu retirada de amostra para ser submetida à Co- 
missão da Tarifa, afim de poder recorrer, tendo o Confe- 





rente Sr. 
pachada. 

A Comissão da Tarifa, unanimemen 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que as 
amostras que têm no rotulo impresso — Neutralon-Scheri 
— a analise demonstrou tratar-se de silicato de alumini 
medicinal, contendo diminuta quantidade de silicato de sodio, 
na percentagem de 0,grs.012,8 para uma das amostras, e 
0,grs.011,9 para outra e que esse silicato de sodio póde provir 
da preparação ou processo, não modificando porém a natu- 
reza do silicato de aluminio, para fins medicinais, considera 
a mercadoria em questão bem despachada como pós medi- 
cinais compostos, da taxa de 8$ por quilo, art. 298 da Ta- 
rifa, de acôrdo com o decidido pelo Thesouro Nacional. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 991 — Trindade & Nelson, 19.951. — Despachar 
pela nota n. 31.275, deste ano, utensilios manuais Eee porra 
sificados, da taxa de 600 réis por quilo, do art. 1.025 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti conside- 
rado como prensa semelhante ás para marcar e numerar, do 
art. 1.015 e taxa de 45800 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
Eb cm acao pets classificada como prensa 
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O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Palvino Rocha considerado a mercadoria bem des- 


á vista do laudo 


N. .992 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited, 9.571. — Despachou minerais não clas- 
sificados da taxa de 15 % ad valorem, do art. 643 da Tarifa, 
tendo o Conferente interno Sr. Balthazar de Almeida impu- 
gnado a classificação. ! 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a 
amostra não é de um tubo de mica, mas, de um produto com- 
plexo, é de partcer que deve ser classificada como mercadoria 
omissa, sujeita à taxa de 50 % ad valorem. 


(0) Sr. Inspetor assim decidiu.. 


N. 993 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited, 18.401. — Despachou pela nota n. 29.264 
deste ano, 10 caixas contendo verniz não especificado, da 
taxa de 15 por quilo do art. 175 da Tarifa, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para tinta preparada com resina, da 
taxa de 500 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa, com O 
que não concordou o Conferente Sr. Paulo Martins. 

à Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
que tem no rotulo impresso — “Air Drying Enamel — 
Mander Brothers Ltd.”” — é de um produto composto de dis- 
solvente organico, oleo de linhaça, resina e pigmento corante 
mineral, composição esta de uma tinta a oleo,gom resina, é 
de parecer que a mercadoria em questão deve ser classificada 
como tinta a oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, 
drt. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 994 — Oficio n. 704, de 10 de Junho corrente, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 19.764, perguntando 
qual a classificação adotada nesta Alfandega para a merca- 
doria representda pela amostra que companhou o dito oficio, 
submetida a despacho pela firma Industrias Reunidas F. Ma- 
tarazzo. ? 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente consulta deve ser classificada 
como baeta de lã e algodão em partes iguais, da taxa de 2$200 
por quilo, art. 489 com abatimento de 10 % de acôrdo com 
o art. 12 das Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 995 — Avelino Pomar, 17.532. — Despachou pela nota 
n. 27.040, deste ano, injeções medicinais, tendo havido diver- 
gencia sobre o pagamento do sêlo sanitario. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende, de acôrdo 
com o parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti que as 
caixas de injeções Cacodyline, Iodinjectol e Iodinjectol sali- 
cylado, que são de tamanho normal e contém 10 ampoulas 
cada uma, estão sujeitas ao sêlo de 60 réis por unidade, con- 
siderando as demais que compõem a partida sujeitas ao sêlo 
de 30 réis tambem por unidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 996 — Chame Irmãos, 20.291. — Despacharam pela 
notu mn. 34.546, deste ano, brinquedos não especificados 
(chupetas de borracha com rodela e argolas de galalith), 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado como brin- 
quedos de borracha. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da impugnação da clas- 
sificação da mercadoria em causa, assim se manifestou: Os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Julio Maciel e Dr. Sá e 
Souza consideram a mercadoria como brinquedos de borracha 
da taxa de 35500, art 1.033; os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva, Mendes Pereiro e Dr. Angelo da Veiga, consideram 
bem despachada, de acôrdo com a Ordem n. 1, de 11 de Ja- 
neiro de 1929; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e 
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Horacio Machado, entendem que não se tratando de brin- 


quedos, mas de obras não classificadas de osso, galalith e 


aluminio, que são as materias que ligadas à chupeta de bor- 
racha evidentemente predominam, deve ser classificada como 
“obras de aluminio, da taxa de 50 % ad valorem, art. 758 e 
obras de galalith ou osso, da taxa de 6$ por quilo, art. 89 da 
“arifa. 
— OS; Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 997— General Electric S. A., 20.166. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 840, de 30 de Maio proximo findo, 
classificando como “omissa” para pagamento de 50 % ad va- 
lorem, a mercadoria despachada pela nota mn. 4.778, deste 
ano. 
A Comissão da Tarifa, apreciândo do presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O* Conferente Sr. Ulda- 
darico Cavalcanti declara que mantém o seu parecer anterior 

classificando a mercadoria como omissa; o Conferente 
Sr. Torres Leite acha que o banho de oleo que sofreu o ca- 
darço em questão não modifica a sua classificação que en- 
“tende ser de cadarço de algodão tubular, da taxa de 35 por 
quilo, art. 444 da Tarifa, com o que declaram estar de acôrdo 
os Conferentes Srs. Horacio Machado, Nestor da Cunha e 
Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, modificando assim o seu 
parecer anterior; e os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e 
Julio Maciel declaram que tambem estão de acôrdo com o pa- 
recer do Conferente Sr. Torres Leite. 

Q Sr. Inspetor decidiu com a maioria ficando deste modo 
reformada a decisão n. 840 do corrente ano. 


N. 998 — Ramos Sobrinho & C., 11.775. — Despacharam 
pela nota n. 20.325, deste ano, sabão sem perfume, da taxa 
de 400 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti impugnado a classificação. ) 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa, à vista do 
laudo do Laboratorio Nacienal de Analises, declarando sabão 
comum sem perfume, para toucador: Fen Mulhens — assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga acha 
que, de acôrdo com o laudo a mercadoria foi bem despa- 
chada, e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da 
Silva, Nestor da Cunha, Torres Leite, Julio Maciel, Mendes 
Pereiro e Dr. Sá e Souza, consideram como perfumaria, da 
taxa de 48 por quilo, art. 164 da Tarifa, a exemplo da pedra 
em tablete e sujeita ao imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 999 — Weskott & C., 20.513. — Pedindo para ser ou- 
vida a Comissão da Tarifa sobre a classificação da mercado- 
ria despachada pela nota n. 34.569, deste ano, como papel 
chloruretado para fotografia, tendo o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti considerado como obras impressas de uma só côr. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, Nestor da Cunha, 
Julio Maciel e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza são de pa- 
recer que a mercadoria deve ser classificada como papel chlo- 
ruretado; e os Conferentes Srs. Mendes Pereiro e Torres Leite, 
entendem que havendo no cartão da amostra apresentada uma 
impressão, deve esta classificar a mercadoria não influindo 
“no caso a qualidade do papel ou cartão, devendo por isso 
ser classificada como obra impressa de uma só côr da taxa 
de 4$ por quilo, art. 610 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor, considerando que não se trata de um 
simples papel classificado como tal pela Tarifa, mas, sim de 
uma obra impressa em cartão postal, pronto para receber 
apenas a fotografia e com impressão de linha em verso para 
o endereço, decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


ESTADOS 


Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 1.312, de 31 de 
Dezembro ultimo, protocolada sob n. 95, transmitindo o pro- 
cesso fichado no Tesouro Nacional sob n. 54.178, de 1930, no 
qual é interessada a Sociedade Anonima “Brasital”, no Es- 
tado de São Paulo, afim de que esta Alfandega se pronuncie 


a respeito. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
amostras ns. 1 a 7 — lona de tecido de algodão tinto, da 


taxa de 13800 por quilo art. 474 da Tarifa, estão sujeitas ao 
imposto de consumo de 60 réis por metro corrente, do n. 1, 
letra a, 8 11º do Regulamento do Imposto de Consumo; e 
amostras ns. 8 a 13, alcatifa de algodão para qualquer fim 
da taxa de tres réis por quilo, art. 440 da Tarifa, estão su- 
Jeitas ao imposto de consumo de 200 réis por metro quadrado, 
letra a 8 12º, n. XIII, art. 14 da Lei n. 5.313, de 30 de No- 
vembro de 1927. 


“O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


. Oficio n. 372, de 10 de Abril ultimo, da Alfandega de Flo- 
rianopolis, protocolado sob n. 12.404, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela amostra en- 
viada com o mesmo oficio, importada como pastilhas para 
refrescos. 
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A Comissão da Tarifa apreciando da classifi icação da 
cadoria, objeto da presente consulta, à vist audo « 


















boratorio Nacional de Analises, declaran ue a am 
constituida por acido tartarico, bi-carbonato de sodio, 
colorida e aromatisada, efervescente ao contacto com 

































O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. . 
Dia 27 


- N. 1.000 — Valentim F. Bouças — 20.337, — Pedindo recon- 
sideração da Decisão n. 814, de 23 de Maio ultimo, publicada no 
Diario Oficial de 28 do mesmo mês. ; 

A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de. 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Ul- 
darico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Drs. Angcio da Veiga 


e Sá e Souza mantêm o seu voto anterior, com o qual de- . 


claram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Julio Maciel, 
Mendes Pereiro e Horacio Machado, classificando a mercadoria 
da amostra n. 1 como objetos fisicos não classificados, da taxa 
de 15 % ad-valorem, e da amostra n. 2 (fita para maquina de 
escrever) como parte de maquina de escrever da taxa de 
25 % ad-valorem; e o Conferente Sr. Nestor da Cunha declara 
que tambem mantém o seu parecer anterior pelos seus fun- 
damentos: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti declara mais 
que mantém o seu parecer quanto a amostra n. 1, reforçado, 
por poderem as peças ser aplicadas em outros aparelhos, 
inclusive de radio. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu sobre o caso : 


Classifiquem-se as fitas como para maquinas tubuladoras 
Hollerith, para pagar direitos ad-valorem 5 Y%, por ser esa 
a razão das referidas maquinas que pagam por unidade, pela - 
mesma fórma porque pagam as fitas para maquinas de es- 
crever que, sendo a razão destas de 25 %, pagam direitos 
ad-valorem nessa razão. Não é justo que as fitas da questão, 
sendo para maquinas tubuladoras Hollerith, conforme veri- 
fiquei na que serve nesta Alfandega, venham pagar direitos 
com a razão das maquinas para escrever. Quanto às demais 
peças, fusiveis e resistencias,—diz o certificado do tecnico 
que são para maquinas Hollerith, sendo que os fusiveis pódem- 
ser aplicados em qualquer outra maquina e que as maquinas 


Hollerith pódem trabalhar com outro fusivel, desde que tenham | 


as caracteristicas exigidas, nada influindo a fórma, condi= 
cionado, assim o uso dos fusiveis questionados ás maquinas 
referidas, pois, os comuns, não poderão servir para as mesmas 
maquinas; quanto ás resistencias, diz, o tecnico que, em vir- 
tude da sua fórma e caracteristicos, são as unicas aplicaveis 
às maquinas Hollerith e, portanto, quer os fusiveis, quer as 
resistencias fazem parte integrante das maquinas questionadas. 
Assim, cobrem-se os direitos das peças ad-valorem com a 
razão das maquinas, de acôrdo com a doutrina do Tesouro, a 
respeito da classificação das peças de maquinas de escrever, 
linotipos, ete. (*) 


N. 1.001 — Aliança Comercial de Anilinas Limitada—19.795. 
— Despachou pela nota n. 32.428, deste ano, côres de anilinas, 
em latas de folhas de Flandres, de diversos tamanhos, tendo 
o Conferente Sr. Horacio Machado exigido o pagamento de 
direitos, em separado, das ditas latas, classificando-as como 
obras não classificadas de folha de Flandres, simples. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do que está 
estabelecido, é de parecer que as latas de folha &e Flandres, 
envoltorio segundo, das anilinas, quando pódem ser abertas 
sem se inutilizarem, estão sujeitas a direitos, como obras de 
Hegos de Flandres, simples, da taxa de 1$ por quilo, art. 743 

a Tarifa. y 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.002 — A, Hartrodt — 21.131. — Despachou um har- 
monium de 3 1/2 oitavas, tendo o Conferente Sr. Armando de 
Oliveira classificado como quaisquer outros instrumentos de 
musica não classificados. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do objeto 
apresentado, é de parecer que o mesmo deve ser classificado 
como instrumento de musica não classificado, da taxa de 
50 % ad-valorem, art. 978 da Tarifa, pagando as musicas em 
separado. É : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.003— Alfredo Santos & C—21.395.— Pedindo reconside- 
ração da Decisão n. 955, de 20 de Junho corrente, classificando 
como tecido não especificado de sêda e algodão, com fios vi- 
siveis dessa materia, do lado da urdidura, para pagar a taxa 
de 56$ por quilo, com abatimento de 60 %, do art. 595 da 
Tarifa, combinado com o art. 12 das Preliminares da mesma 
Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 34.971, deste ano. 





(9) NOTA: — A decisão n. 1.000, foi proferida com data de 20 de 
Junho. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão anterior, classificando a mer- 
cadoria em causa como tecido não especificado de sêda e al- 
godão, com fios visiveis dessa materia, do lado da urdidura, 
para pagar a taxa de 56$ por quilo, com abatimento de 60 %, 
art. 12 das Preliminares da mesma Tarifa. 


O Sr. Inpetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 955 do corrente ano. : 


N. 1.004 — Almeida Moreira & C. — 20.667. — Despa- 
charam pela nota n. 33.372, deste ano, obras não classifi- 
cadas de ferro batido niquelado, da taxa de 520 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como 
obras não classificadas de fio de ferro niquelado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 

r cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 

À Sr. Nestor da Cunha, julga conveniente ser ouvido o La- 

há boratorio Nacional de Analises; e os Conferentes Srs. Ul- 

Poa darico Cavalcanti, Horacio Machado, Julio Maciel, Fernandes 

ipi da Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo 

ra da Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 

como obras não classificadas de fio de ferro niquelado, da 

; taxa de 2$ por' quilo, art. 740, com a sobretaxa de 30 % da 
“3 nota 100º da Tarifa. ? 


E O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. x! 
N. 1.005 — C. Fuerst & C. Ltda. — 20.857. — Despacharam 
[e pela nota n. 33.078, deste ano, brinquedos não especificados, 
a da taxa. de 1$500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
[8 Cunha classificado como brinquedos com maquinismo de dar 
E - corda, da taxa de 48800 por quilo, do art. 1.034 da Tarifa. 
À Comissão “da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
a sobre a classificação da mercadoria em causa, assim se ma- 
ER nifestou : O Conferente Sr. Fernandes da Silva considera a 
À mercadoria bem despachada; e os Conferentes Srs. Uldarico 
"a Cavalcanti, Horacio Machado, Torres Leite, Julio Maciel e 
) Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza são 
e - -* de parecer que deve ser classificada, à vista de decisões ante- 
riores, como brinquedo com maquinismo de dar corda, da taxa 
de 45800 por quilo, art. 1.034 da Tarifa. 


" 
4 
p O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 
k 
[a 


N. 1.006 — Calil Moysés & Irmão — 21.296. — Despacharam 
pela nota n. 33.322, deste ano, frutas sêcas, tendo o Conferente 
? Sr. Joaquim Brasil classificado como frutas em massa, do 
bo art. 91 da Tarifa e taxa de 1$200 por quilo. 
á * “A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Fernandes da Silva e 
Dr. Waldemar de Andrade entendem tratar-se de frutas em 
conserva, em massa, da taxa de 1$200 por quilo; e os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Drs. Sá e 
248 Souza e Angelo da Veiga consideram a mercadoria bem des- 
| pachada como fruta sêca, da taxa de 400 réis por quilo, art. 90 
dalarifa; ==: 


> ; O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos con- 
5 ferentes. 
o 


N. 1.007 — Casa Lohner S. A. — 21.202. — Despachou pela 
Fr nota n. 36,849, deste ano, catalogos «com estampas, da taxa de 
É 38 por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar para 
Ee a taxa: de 150 réis, com o que não concordou o Conferente 
Sr. Dr. Paulo Martins. é 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva 
e Dr. Angelo da Veiga declaram que trata-se de um libreto 
=» - em brochura, indicativo de gabinetes de ensine, preenchendo 
assim as condicções da decisão do Tesoúro, que manda clas- 
sificar como livros impressos e em brochura, para leitura, da 
taxa de 150 réis por quilo, art. 606 da Tarifa, mas que con- 
sideram como prospetos em brochura com estampa, da taxa 
de 38 por quilo, do mesmo artigo da Tarifa e Lei da Receita 
ara 1913; os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Torres 
Leite entendem que trata-se de um perfeito catalogo com es- 
tampa, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa, com o que 
declara tambem estar de acôrdo o Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza con- 
sidera a mercadoria da taxa de 150 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu com os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade para 
considerar a mercadoria bem despachada como catalogo com 
estampa, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


a O 


N. 1.008 — Casa Pratt S/A — 19.881. — Despachou pela 

nota n. 27.627, deste ano, catalogos para distribuição gra- 

IE tuita, do art. 606 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar 

' Coimbra classificado como estampas-anuncios da taxa de 3$ 
por quilo. 

R A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada sobre 

»|| a classificação da mercadoria em causa, assim se pronunciou : 

ua O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza entende que a mercadoria 

está sujeita á taxa de 150 réis por quilo: e os Conferentes 

Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Uldarico Cavalcanti, 

Torres Leite, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e 





E à 
AO E 


Waldemar de Andrade são de parecer que deve ser classificada 
como prospétos impressos com estampas-anuncios, da taxa 
de 35 por quilo, art. 604 da Tarifa, de acôrdo com a Lei da 
Receita para 1913. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.009 — Castro Leite — 20,467. — Questão sobre mer- . 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como caixas vasias, de papelão, semelhantes ás 
para chapéus, do art. 1.037 da Tarifa e taxa de 2$500 por 


quilo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como caixa de 
papelão, pequena, para perfumaria, da taxa de 18500 por 
quilo, art. 600 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.010 — Cesario Piume & CG. — 21.121. — Despacharam 
pela nota n. sb.0/Z, aeste ano, marfim em bruto, serrado ou. 
preparado, da taxa de 4% por quito, ao art. TU aa Lara, tendo 
UV LUlitrente Dr. Dr. AMArio qe iNoronna classiiicado como 
obras ae mariim. : ; 

a Comissao qa Tarifa, apreciando da classificação da mcer- 


cadoria em 


Drs. xestor da Cunha, Horacio Machado, Uldarico Lavalcanti,. 
“1orres Leite e Drs. Da e bouza e Angelo da Veiga consideram 
a mercadoria em questao como marim em bruto, serrado ou. 
preparado, da taxu ue 4% per qui:c, art. “U o4 1arita, pois a 
Lecisao R, 1.40), de IyoL, invocaua peido conrerente ao despacho, 
e mercadoria polida e periurada; e os Conterentes DEs. Ler- 
nanaes da Siva e Di. walaemar de Anaraae sao de parecer, 
à vista da mesma decisão invocada, que a mercadoria aeve ser 
classiticada como obras não classificadas de martim, da taxa 
“de 45% por quilo, art. 89 da Tariia. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos conferentes. 


N. 1.011 — Companhia Nacional de Navegação Costeira — 
21.022. — Despachou pela nota n. 35.162, deste ano, cartões de 
cores “Hollerith”, do art. 601 e taxa de 40U réis por quilo, 
tendo o Conterente Sr. Hugo Linhares da Veiga exigido o pa- 
gamento dos direitos dos envoltorios, em separado, no art. 1.037. l 
e taxa de 500 por quilo. E 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a cobrança de direitos dos envoltorios da mercadoria em 
questão, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar 
de Andrade e Angelo da Veiga pensam que à semelhança do 
decidido para camisas higienicas e agulhas de aço, a caixinha 
de madeira trabalhada, deve entrar no peso bruto da merca- 
doria, pois a peso bruto está a dita mercadoria classificada; e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite e Dr. Sá 
e Souza são de parecer que taxando a Tarifa no art. 601 os car- 
tões Hollerith a peso bruto nas caixas de papélao e envol- 
torios semelhantes, não devem ser as caixas de madeira in- 
cluidas no peso da mercadoria, mas pagar separadamente no 
art. 1.037, como caixas de madeira ordinaria, semelhantes ás 
para perfumarias, charutos, etc., da taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos conferentes. 


N. 1.012 — Companhia Brasil Industrial — 21.304. — Des- 
pachou pela nota n. 36.197, deste ano, tecido de linho e lã 


em partes 


toalhas e semelhantes, da taxa de 4$860 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti considerado como tecido 
não classificado. lavrado, de lã e linho em partes iguaes, 
para pagamento da taxa de 75200, com abatimento de 10 %, 
ou sejam 65480 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como tecido 
não classificado, lavrado, de lã e linho em partes iguaes, da 
taxa de 78200 por quilo, art. 488 da Tarifa, com abatimento 
de 10 %, de acôrdo com o art. 12 das Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.013 — Representação do Conferente Sr. Cunha Junior, 
protocolada sob n. 21.399, relativa à mercadoria despachada 
pela firma Luis Hermanny Filho & c. Ltd., pela nota nu- 
mero 36.016, deste ano, como maquinas de vulcanite para 
dentista, tendo o dito Conferente classificado como aparelhos 
físicos, da taxa de 15 % ad-volorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa—aparelho ele- 
trico para vulcanisar, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Angelo da s 
Veiga entendem que deve ser assemelhado aos autoclaves pe- - 
quenos, para laboratorio, niquelados; os Conferentes Srs. 

Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza consideram bem 

despachada ; : 
Cavalcanti e Torres Leite são de parecer que deve ser clas- ç 
sificada como aparelho fisico não classificado, da taxa de E 
15 % ad-valorem, art. 875 da Tarifa. , 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos Conferentes. 





































































causa, assim se maniestou: (Us Comerentes 


iguaes, lavrado ou adamascado, proprio para 


e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Uldarico 
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N. 1.014 — D. L. Berude — 21.414, — Submeteu a despacho 
acumuladores eletricos e pertences, tendo o Conferente, Sr. Pa- 
cheto Junior, separado as peças de madeira para pagamento 

' de direitos ad-valorem 50 %. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
placas excedentes aos acumuladores eletricos que, estão clas- 
sificados como objetos fisicos não classificados, de acôrdo 
com a Ordem n. 325, de 1928 do Tesouro Nacional, devem pagar 
como obras não classificadas de madeira, da taxa de 50 % 
ad-valorem, art. 394 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.015 — Ferreira, Land & C. — 20.696. —Despacharam 
pela nota n. 36.481, deste ano, aparelhos fisicos não classi- 
ficados e não se conformam com o pagamento da taxa de es- 
tradas de rodagem, exigido pelo Conferente interno Sr. 
Dr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre o pagamento da taxa em questão, assim se manifestou : 
Os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Fer- 
nandes da Silva, Julio Maciel e Drs. Waldemar de Andrade e 
Sá de Souza entendem que só no caso de ser verificado que se 
trata de acumuladores para automoveis deve pagar agicionais 
para estradas de rodagem; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha e Horacio Machado são de parecer que a mercadoria 
está sujeita ao pagamento da taxa adicional de estradas de 
rodagem, à vista do que já decidiu o Tesouro Nacional. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 1.016 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 20.996, relativa à mercadoria despa- 
chada pela Companhia America Fabril, pela nota n. 36.162, 
deste ano, como pertences de maquina operatriz, da taxa de 
250 réis por quilo, do art. 1.009 da Tarifa, sobre cuja clas- 
sificação o dito conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em causa, assim se ma- 
nifestou : Os Conferentes Srs. Horacio Machado e Drs. An- 
gelo da Veiga e Sá e Souza, consideram a mercadoria bem des- 
pachada; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes 
da Silva, Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade entendem 
tratar-sé de obras não classificadas de fio de ferro simples e 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha é de parecer que deve ser 
classificada como agulhas de aço para maquina, da taxa de 
4$'por quilo, art. 708 da Tarita. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo conferente. 


N. 1.017 — Herm Stubbe & C. Ltd. — 20.303. — Despa- 
charam pela nota n. 35.114, deste ano, estampas-anuncios, da 
taxa de 35 por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva verificado quadros pequenos com moldura de madeira 
e quadros não especificados com moldura de madeira pintada. 

A' Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : O Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti, entende que a mercadoria deve ser classifi- 
cada separadamente,—molduras de madeira, armadas, da taxa 
de 23, e estampas-anuncios, coladas em papelão, da taxa de 
2$100; o Conferente Sr. Julio Maciel entende que trata-se de 
estampas-anuncios -sobre papelão, da taxa de 28100, por lhe 
parecer que as molduras que as envolve não constituem ele- 
mento preciso para se as considerar um quadro; e os Confe- 
rentes Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Horacio Machado e 
Dis. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Waldemar de Andrade são 
de parecer que a amostra n. 1, deve ser classificada como 
quadro pequeno com moldura de madeira, da taxa de 15300 por 
quilo, e amostra n. 2, como quadro grande, não especificado, 
da taxa de 50 % ad-valorem; art. 1.046 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. : 


pa 


EDITAIS 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, e nos termos do artigo 645, 8 1º, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas, intimo o 
Sr. Felix Ney, agente dos vapores abaixo referidos, a, dentro 
“do prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, pagar 
as importancias provenientes de multas impostas aos respe- 
ctivos comandantes, por extravio de mercadorias pelos 
mesmos transportadas. 


São os seguintes os navios de que se trata: 


Hartfield, entrado em Janeiro de 1929. Pro 2 
95, 148, 241, e 305); e rocessos ns. 26, 


mo entrado em Fevereiro de 1929. (Processos ns. 137 
e 5 


é gtertor, entrado em Abril de 1929. (Processos ns. 242 e 
.Dora Baltea, eiitrado em Setembro de 1929 (Processo nu- 
mero 521). 


Alfandega do Rio de Janeiro, Secretaria, em 22 de Setem- 
bro de: 1931. — Jayme Ovalle, 3º Escriturario. E e 


vi PR 


BOLETIM DA ALFÂNDEGA DO RIO DE JANEIR 


e dá 
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COM O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessa 
em seis duzias de baralhos de cartas para jogo, da marca “Di 
La Rue's”, apreendidas pelo Sargento aduaneiro Titio Li 
de Sant'Anna, auxiliado pelos Guardas Odilon Vital, Anton 
Pimentel, Eduardo Platão de Carvalho e o Remador Alfr 
Campos, no dia 12 de Julho ultimo, no posto fiscal 17/] 
Cáis do Porto, em frente ao Armazem 17, a vir, dentro do | 
prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que 


entender, a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena 


de revelia. (Apreensão n. 103). 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado . 
em 18 isqueiros de metal, revestidos de celuloide, apreendidos: 
pelo Sargento aduaneiro Joaquim Benedieto do Sacramnto, em. 
áto de busca a bordo do vapor Siqueira Campos, atracado em 
frente ao Aramzen; 8, do Cáis do Porto, ocultos atrás de uma . 
caixa, no dia 16 de Julho ultimo, a vir dentro do prazo de 


15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que entender, 


a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de re- 
velia. (Apreensão n. 105). - 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado. 
em 24 isqueiros de metal, tres caixas de pó de arroz “Madeira. 
do Oriente”, cinco caixas com 15 sabonetes da mesma marca, 
duas caixas com seis sabonetes “Heno de Pravia”, apreen- 
didos pelo Ajudante de Guarda-mór, Godofredo C. Furtado, 
auxiliado pelo Marinheiro Lourival Feliciano dos Santos, em 
áto de busca, efetuado no dia 18 de Julho ultimo, a bordo do 
vapor nacional Siqueira Campos, procedente de Hamburgo, 
mercadoria essa oculta dentro de um rôlo de cabos que se en- 
contrava no convés do dito vapor, a vir, dentro do prazo de 
15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o que entender a. 
bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revélia. 
(Apreensão n. 106) , 


- ——— 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 


em 32 baralhos de cartas, da marca “De La io ad apreen- . 


didos pelo Guarda aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da 
Costa, auxiliado pelo Remador Alberto Lima, no dia 3 de 
Agosto ultimo, nas proximidades do posto 17/18, do Cáis do 
Porto, a vir, dentro. do prazo de 15 dias, a. contar da publici- 
dade deste, alegar o que entender a bem do seu direito, sobre 
tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 108). 


—— 


D ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em oito duzias de baralhos, marca “De La Rue's”, apreen- 
didos pelo Sargento aduaneiro Tito Livio de Sant'Anna, auxi- 
liado pelos Guardas aduaneiros Gumercindo Andrade, Nelson: 
Vianna, Syrius Lessa, Carlos Arnold e pelo Remador José de 
Azeredo Coutinho, no dia 2 de Agosto ultimo, na faixa in- 
terna do Cáis do Porto, proximo ao Armazem 18, a vir, dentro 
do prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o 
que entender a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob 
pena de revelia. (Apreensão n. 109). 


————— 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono-ou interessado 
em um pacote contendo 79 medalhas pequenas, de esmalte e 
ouro; 44 crucifixos pequenos, de ouro e 23 pares de brincos 
de fantasia, apreendido pelo Guarda aduaneiro Domingos 
Dias, auxiliado pelo Guarda Joaquim de Mattos, no dia 6 de. 
Agosto ultimo, a bordo do vapor alemão Monte Olivia, a vir 
dentro do prazo de 15 dias, a contar da data da publicidade 


“deste, alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal 


ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 110). 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em nove caixas de sabonetes marca “Mikado”, apreendidas 
pelos Guardas aduaneiros Frederico Costa Filho, Hilario de 
Castro e Syrius Lassa, no dia 21 de Agosto ultimo, a bordo do 
vapor francês Alsina, a vir dentro do prazo de 15 dias, a 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem 
de seu direito, sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
(Apreensão n. 111). 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado. 
em 21 pares de meias para homem e um córte de veludo de 
seda preta, com quatro metros de comprimento, apreendidos 
pelo Guarda adueniro Valter Goulart, no dia 25 de Agosto ul- 
timo, no Posto n. 1 da Praça Mauá, a vir dentro do prazo de 


J” 
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dias, a contar da publicidade deste; alegar o que entender o 


| do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
rocesso n. 112). . 
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- De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
“em um saco de lona devendo conter tres pacotes com baralhos, 
A a ndido pelo Sargento da Policia Aduaneira, Alfredo de 
- Oliveira Costa e pelo Guarda da mesma Policia, Frederico 
* Costa Filho, auxiliados pelos Guardas Emilio Teixeira, Te- 
— rencio Chaves, Cancio Pires e pelo Remador Alfredo Campos, 
no dia 28 de Ágosto ultimo, a bordo do vapor inglês Asturias, 
“a vir, dentro do prazo de 15 dias a contar da publicidade 
" deste, alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal 
: —  ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 114) 
: De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em cinco envolucros devendo conter 107 maços de cigarros 
“* estrangeiros; 17 lampadas para radio; 32 metros de fazendas 
" leves; 41 pares de meias de sêda e fio de Escossia, para 
- homem e 55 balõesinhos-de borracha, para criança, apreen- 
didos pelo Sargento aduaneiro Joaquim Sacramento, auxi- 
—  Jiado pelos Guardas Valdemar Telles de Moura, João Alves da 
Fonseca, Benjamin qurcs da Costa, maquinista Bernardino 
Fernandes Vargas e Re 
Setembro corrente, em áto de busca a bordo do rebocador 
— Times, à vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publici- 


dade deste, alegar o que entender a bem do seu direito sobre 
“tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 115). 
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=. 
De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
“em sete metros de brim listrado; sete e meio metros de brim 
caqui; quatro peças de voile de lã, medindo, respectivamente, 
nove e meio metros, 23 e meio metros; 120 metros e 19 me- 
tros; tres córtes de crépe de sêda, medindo: dois e meio, dois 


“58 
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mador Lourival Santos, no dia 7 de . 
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A pe y - ' o 
RIO DE JANEIRO 
cobertores 
um cobertor de lã e 36 pares de meias de seda, para em, 
apreendidos pelo ajudante de Guarda-mór, ofredo Coelho 

urtado, auxiliado pelo Sargento aduaneiro Joaquim Bene- 
dicto do Sacramento, motorista Bernardino Fernandes Vargas 
e pelo vigia Lourival Feliciano dos Santos, no dia 7 de Se- 
tembro corrente, em áto de busca a bordo do vapor nacinal 
Itaqui, procedente da Ponta do Boi, rebocado pelo vapor 
Itaguassú, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da pu- 
blicidade deste, alegar o que entender a bem do seu direito 
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Aprensão n. 116). 


americanos. “Chresterfield”; quatro lucia; 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 15 pares de meias de sêda, para senhora, contidos em um 
pequeno embrulho, apreendidos pelo Guarda da Policia Adua- 
neira Egberto Baptista Cabral, auxiliado pelos Guardas Gra- 
ciliano Costa e Francisco Pires e pelo Remador Alfredo 
Campos, no dia 9 de Setembro corrente, por ocasião da saída 
do vapor hespanhol Uruguay, em cima do flutuante colocado 
em frente à Praça Mauá, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem do 
seu direito, sobre tal ocurencia, sob pena de revelia. (Apre- 
ensão n. 118). 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em oito duzias de baralhos de cartas para jogo, da marca 
“Exeel” e tres duzias da marca “De La Rue's”, apreendidas 
pelo Sargento da Policia Aduaneira Tito Livio de Santa 
Anna e pelos Guardas da mesma policia Domingos Sant"Anna, 
Lucio Vieira, Carlos Rodrigues de Barros, Custodio G. Wan- 
deness, Antenor Gedeão e pelo Remador José de Azeredo Cou- 
tinho. no dia 10 de Setembro corrente, nas proximidads do 
Posto 17-18 do Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 
dia, a contar da publicidade deste, alegar o que entender a 
bem do seu direito, sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
(Apreensão n. 119). 



















































= e atro metros e 40 centimetros; 24 laminas de borracha; Alfandega do Rio de Janeiro, em 22 de Setembro de 
Proa 16 balões de borracha, para brinquedos; 12 maços de cigarros ' 1931. — Alfredo Bastos, 4º Escriturario. 
(rá 
E | COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 
) “EA EIN TO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES, DURANTE A PRIMEIRA pião 5 joe AGOSTO 
lo ; - DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 
) Peso em quilogramas 
CE CRER ; 1 ] ; 
f ss | gia da 1 de ENTRADAS SAIDAS o 15 de 
ARMAZENS | | 
é | V JE: 4 p v a 4 P 

N RReDIS/ÃS . o. Sr. | 3.150] 152.394, 11.888 530.053 6.188 Ka diid 8.850) 513.048 
Ei RE... | 5.178 Ea, A AREA | DRA! pes 3.475 252.343 1.703) 532.351 
ar RR Se, | 8.131 524.230 14.747] 822.204, 2.792 198.881 gra 1.147.653 
Rs... 15.937) 1.397.405] Ga 642.016 8.917) 782.697 15.434) 1.256.724 
GE RR 451.5... | 10.805 1.705 264 10.218 581 AMT, 2:391 513.734 18.632] 1.773.057 
E RR... | 9.441) 1.271.782 3.958 313.694] 3.886) 526.087 9.513) 1.059.389 
PS RR SS. ... 24.614! 2.673.042] E! 858 854 803] 10,744 547.924 25.728, 2.979.919 

RR... 15.909) 2.294.159] 3.658 1.000.255] 6.390, 612.124 13.177 2.682.290 
Ê RS... 90.541) 1.175 600) 5.883 480.551] 1.008 415.098 21.688) 1.241.053 
E N. 16. | 13.851 464.121] 8.443 il 5.809 438.599 16.485, 721.839 
E RR e.| 13.641) 1.129.684 4.441] 129.841 4.413 358.986 13.669) 1.100.539 
Eh Ms ss... 3.933 295.951 2.855] 255.383 3.398 976.250 3.390 275.084 
: RR A ....s... | 5.558 290.764] 6.073) 477.000] 2.77%] 223.678 8.855) 54.086 
Ko RR a... , 14.155) 1.161 872 3.722] 230.553 4.026 237.143 13.851 1.155.282 
ki Dep. Mat. Pes... ... | 8.031 483.418 683, 179.530 69 62.320 8.645 600.628 

a ERMNDE. al dest. | 172.875] 15.804.580] 96.841 7.393.427) 199.744 17.582.942 
| - 





Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1931. — Luiz de Gambóôa, 
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Chefe do Expediente. 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


SERVIÇOS arde HOLLERITH 


Mesês de Janeiro a Junho de I9g30 e de 1931 
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VALOR DIREITOS Em "32 
TOTAIS MENSAIS DIREITOS 
EM 
1930 | 1931 1930 1931 1931 
= 
CA EEE PE AR | 66.534:0798000| 33.731: :4418000| 8.880 7478406] 3.697:8778009] 
RR sapo ms suoso co Er é || 48.722:868$000 37.921:9695000 6.603:8985665 3.914:0608492] 
| 50.905:6045000, 40.258:5975000 6.262:9105724 3.188:077$420 
|| 52.008:3578000] 46 e 2198000 6.736:5115722 4.998:274$848, 
47.840:0295000| Egas 8285827) 4.291:6205205 
46.110:0415000| 6.064:565$825 4,143:6975507 
se EE a 
= | FER EA 
po EE RR, MERAS só 1 
.. | 312.120:978$000| 243.425:9748000/| 41.311:463$169) 24,233:6078481 



































ER O 7 


“Quadro comparativo da arrecadação Sa direitos de consumo, por classes da Tarifa y 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 











; DIREITOS DIFERENÇA 
DE 
CLASSES | CRE riS : ai be 
1 9:3:D 1931 1930 1931 1931 
N | SS EO SE E a tm 
1.º—Animais vivos e dissecados...... | 5785000 2598000) 1155660 798420 368180 
9º-Cabelos, pêlos e penas.......... | 975:7878000 633:5785000 114:7515305 48:6675694 66:0838611 
RE Peles € CONTOS....uccccesertecwena | 7.282:7405000 6.566 :5485000) 478:9865744 288:0845454 190 :402$8290 
“4*-Carnes, peixes, mat.'* oleosas, etc. | 11.303:9685000| 12.958:2055000' 887:7495419 612:8338426 274:9158993 
Ro. madreperpla e tartaruga... : pos : q qu e tra 105:4008755 37:4098705 
RENNES asa q miar o a,0 cin Rocio aj o 2.065: : :11258000: 279:741 147:6938880 » 
Ma Legumes, farinaceos e cereais. a ri 94461 -7488000| 2. 402:5648195] 2.10. :2878514 epi ss, 
8:-Plantas, folhas, frutos e esn.º* co 11.072:5068000 7.180 1605000. 2.619:8265766 1.327:9745445! 1.291 :8528321 
9.:-Sumos ou sucos vegetais, etc..... | 11.999:9165000 7.957:4665000 1.828:5235629 866:4543377 "962:06982592 
10.º-—Materias de perfumaria, etc....... 29.038:4235000)  30:020:8778000 8.106:6115404 6.589:56458047 1.517:04 0478357 
11.º—Produtos quimicos, drogas, ete....| 13.683:6675000) 15.618:7155000 2.067:7655283 1.368:8015886 | — "698:9638397 
RR Madenra” isssssisesccacsese cas est a 987:8395000 1.347:4245000 114:1305798 89:4425632 24:6883166 
13.:-Cana da India, junco, etc......... , 170:7145006 310 :8355000, 28:6348600 22.983 :550 5:6518070 
“14*-Palha, esparto, ete................ 693:5585000|  1.245:6495000 102:3048794 92:6928585. 9:61259209 
35 +—Algodão ERROR es adsi coveia to no 206 :4495000 7.654 1015000) 2.307 sado 1.002:9345116 1.304:2198193 
Dia o no ma nm do o seia a dpio arm 6 60/60 “ -d01:2205 f 7500 . 409: s95 580:839575 
17 E Tião, Quta ie'icanhamo. . às cessa.» | 6.086:3235000 9.195 6435000, o 668 :0005490 SRT eredcro Cho 
de qualquer qualidade...... | 5.573:7015000 4.872:6975000 857:7238012 559 :528$178 298:1948834 
19.--Papel e suas aplicações........... 15.341:0935600)  16.683:9565000, 1.824:7493663 1.056:8305004 767 :9198659 
20.:-Pedras, terras e outros minerais... | 22.209:2538000| 12.401:5585000 2.907:2915768 992:8425295 1.914:4498473 
Mis Louças e vidros..................e | 8.655:0185000 6.075:9745000, 1.445:8335970 724:9155378] “790:9188592 
-22.º-—Quro, prata e platina............. 339:2095000 454:2385000, 30:6095890 16:7915695 13:8188195 
23.º:-Cobre e suas ligas................ 6.779 :8575000 3.629 :6645000 937:2255350 309:2285941 827:9965409 
24:-Chumbo, estanho, zinco, etc....... 1.711:9925000 1.849:0615000 160:6075994 109:6025118 51:0058876 
25.2 Ferro e aço...........cccveo een e!| 18.938:2125000) 14.984:0805000| 2.770:6495905| 1.369:1985182] 1.401:4518793 
 26.º--Metaloides e varios metais........ | 609 :8495006 531:5405000 91:5525692 61:9515550 29:601$142 
97.º-—Armamentos e obras de arm.º, etc. 141:2245000 1.466:1475000 27:2925730 158:4865090 131:1938360 
28º Obras de cutelaria................ 1.532:7705000 933:6125000, * 295 :2645578 108:8065050 116:4588528 
99.»-Obras de relojoaria............. a 544:0635000 144:5895000 109:9215680 30:2235090 79:6985590 
30.:—Carros e outros veículos.......... 4.958:8095000 2.198: :9328000| 436:3665296 153:959$110) 282 :4138186 
31.º—Instrumentos matematicos, etc. 10.385:1085000 9.727:0105000] 1.403:7215571 1.048:3485685 355:3728886 
32.º-—Instrumentos cirg. UU; 6 dentarios.. | 1.457:8015000 1.088:0375000 164:4505030 74:9375945| 89:5128085 
33.º—Inst.º* de musica e suas pertenças. 1.762:0915000 614:8635000 204:7135750 54:6775840| 150:035$910 
34.: Maquinas, ap.º* e ferramentas..... || 30 207:4425000! 20.016:8255000 1.096:4275005 473:0375277 392 :3898728 
35*-Varios artigos............cccreees | 4.151:9475000|  3.167:3528000 828:1435701 417:1035066 411 :0405635 
“Chaves especiaes: | 
Mercadorias omissas.............. 199 :4225000: 133:3325000 99:7228470 66:6135828 33:1085642 
. = & Ed 4 
Direitos por falta de volumes....! E Er EE 7 
able a —— — . H o s > 
Direitos de mercd.** extraviadas.. — ego VR Eh eh 9:2845383| Pr 4 
RR con Do ER aa RO O 
Abc = Ps % se a eia E iaço 6.166:0465000 ren 49:0548030 33:036$195 16:0135835 
. Direitos de o “ad valorem — — — 
Reduções de 60 % de abatimento 14.994:3308000 1.793:6215000 994:4938760 101: 1:7128100| 892: 7818660 
Reduções de 50 % de de 12.159:2735000 danganão ses 475:8275955 49:8298118| 425:9985837 
EA tada Sa SSL «pros Da | 312. 120:9788000, 243.425:9745000,| 41.311:4635169 EE] 17.077:8558688 
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Renda da Altandega do Rio de Janeiro no mês de Setembro de 1931 
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RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 




































Direitos de importação para =! %, ouro e 40 %, Ei da dado, E 672:661$612 1.127:345$646 
CONSUMO seio re Lear [50 %, ouro, cobrados em papel......[trerececeseseaos 7:955$613 
Agio sobre os 60 %, ouro...... ff 132:145$120 

Expediente dos generos livres de direitos de consumo............. 3:094$106 






ATMAZERABER sp nfora maine e dqn O a éra 0 A PRO RR PES TS, Re dg SEP E 
Taxa de estatistica...... na Dojo neo elias a SEDE EA AS SEPN SETE SPA pagas 





21 :6005000 
4:641$181 


- 24:1395298 
3098408 


















10 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 

















380:374$618 $ 
dos OLEO nto o rabeta Vota tas UR e OE E 
2 %, ouro, sobre o valor da (à 9 %, ouro, cobrados em "papel. ii sa 1:494$966 | 
importação.............. Agio sobre os 2 %, OUFO......cccence[ttUtteroceecacara 10:866$6064 
Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo ..... 2:2868411 3.302:921$182 








ADICIONAL 


7:514$925 
77:545$747 


$ 
16:708$326 
251$950 








IMPOSTO DE CONSUMO 





ORE RC RR RR RCC RC RC ER 





10:019$900 
106:5408500 


crer o rn no none an a e nus 





Cree e ae re na e e ra ne o en a sa en an a a ns o 0 1 


Cenas nana esa nn o nen eo nn ana ca eona e a a s su s a a 4 1 














oe ee seno na ea een an nona nana asa au." 


ese senna o neon ans nn eso A nan ns nana esa nn. su 


EenEtia des farmaceuticas 
ConservaNdE CHAO alo a teisieio jaja ao TRE a ta ao o [RAS AS o a 






27:7728960 
303950 
50:761$160 





Ea e ep no o Ni à E PRN CR RD A 35095 
Ra das re gs na ces o ca E dE 5:0705760 


Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e 











































































































semelhantes ste: IOVAS. puto 65 e e arbea isto Ra td ma Va Pa pa REV a 670$572 6:6835740 , 
Eapel e artetatos de mapell SE. o lencintalo nie a elo jota to ROSA E tono a RT 4 3:8538295 á 
« NA k . 4645000 Gis q 
“da diet en ce Sole eita é qÃ fo dE Ro aa AR A 3235000 
Loncas(e VIALOS ia see isieroia ora o 6 IMPOR E A ao aa Ea fo a e AVG TEN A ao Ç 4:854$910 
PELTAGENS semeia ss e Evita ET aja Sao Re e fed o SD uaira ET et eta 1:278$368 
29 AlCafé torrado OU TIOTÃO See oia sons iai o PESTE Sta ne cafe too E RAIDER a E oa Sa 
A IMBBEIDA 04 0. Seas Tua emma ro Tua A RE q ADA Ro AA RR $ 
OEM S: antro dos ren eme nc EE NE EAR SL 26 o A Dn SOR 6:459$000 q 
30 A] Armas de fogo e suas munições.........cesessssesesecareenaro dim 4:072595U . Ee 
31 Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos..........ecserecsereneesa aim 3:1745800 = 
31 A (Deijos: “e MEMUCIFOES Do catayo jo ennioiaa eve ms 0 [00 toda jo Pode faa a ló rea A EN 1:022$100 > 
CEP Da up o E PCR DRE E RAD RENDO NERSBR RS So ri 2 16:8568980 
33 A Leques de qualquer especie e tato RE VT RES DE PUC $ 
34 Artefatos “de. borracha Cor insana a mp nie aráia o ato ra bafo ode Coe a pe e 4:3395300 
34 AlNavalhas e prnceis"ipara barbas... socos ro teia sima coça aaa é EO 9:4365800 
35 Pentes, ESCOVAS: SPAIN Ca srs npua iateia aioipo Raia a ale 8 to (ao a 5:261$200 
35 Al Caixas. de qualquer teia es io iotógaio ajnia Ss io/ o tojáloia pias pato OR nO 
EE B BIRO QqUedOS ds sk = cute CM ta re nenan era c e vaso sacana na reso 
Artefatos “de couro-e outros; Materiais, usas ep jais elojo io iaroça x aa jo leave jafea 3:078$600 
Joias, obras de ourives e objectos de adorno...........cccccccenceso 95550 
38 A Gasolina, nafta e caxbureto deicalcio» cem cerco eco c Pa ES 174:4125700 
39 Aparelhos -sanitariosc YA LER o tea ERR RE DO SD Vero TR O EV IR 2:3138700 
Azulejos; ladrilhos e: Mmasaicos. cris dies erra teia ja do inf ie aa an PAPO RO O Fa 1:5285120 
Imstrúmentas “de musica (OL oa RO O q O o 6:288$200 
40 Maquinas cinematograficas e fotograficas.........ccccccrcseerereero 866$187 8:6738770 o 
NBP LEOEÕES à. o gokis ido be oa bn ia RR jr po E a 288000 2805000 
Artigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 188096 18087690 
ARENA RR DST o OS O O AS Aa q $ 1805000 1.028:831$442 


IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 






42 






Imposto de sêlo adesivo (Ingresso). ..: cms nicht cec seo oRn NDA DAS 
DES de MECÊ. sm morna a De Ne LE RE RD E ENT prasZaE ane O co are 






cocos no nas asa 


00 evivie Dojo dio a e) pin lula Dias 6 o no ini, alo gra into e ace pa ais ne aja na jo ano ap o 


emo o iaceja io jm u 0)10) 6a in mi Gia luloin 6/0 (0) aiaNo anta) ode OO OLDLp OLD Bro la aro 


$ 
coco sa ses casa a. 1:723$419 14 :289$919 







Cove coro ono secas reco seno so no nc tosa 
edenecs sa na nes as 


$ 
DA ER 131:161$532 





131:161$532 













DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RENDAS INDUSTRIAIS 





74 |Renda da Imprensa Nacional e Diario MAM alados os ais espetos DE o cur AM ind 5788317 
91 |Dita da Assistencia a Alienados............... Ran gi a ETA  aio iptWtrp sa [dio MANTRAS 3 2º0 “2168704 


92 |Dita do Laboratório Nacional de Analises........... cemenenenceanra | connenanena sean] 5:742$450 6:5378471 









107 [Montepio dos Empregados Publicos.......m..ccccesesmercerereceero escocentrasiasos 3:2248011 

108 |Indemnizações..... KRA DS mi o tata 6 RES a to Orestes pao sp vas | sá esmiaih 

112 |Venda de generos e proprios nacionaes..... Ea plana bt atos E SS RE Dre 1:1238177 4:433$990 
- | Imposto sobre vencimentos...........icccccccess acido É e Satan dao ROAD 66 a a SA ao 






RENDA COM APLICAÇÃO ESPECIAL 


1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 




















Todas e quaisquer rendas eventuais: ! 
Multas de expediente e por infração do regulamento...... apAÇ SO Un aut sa 21:7998253 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega..........cuvers Eai 8378550 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo.............|. 6:675$330 
Macacão de: Animais. . semeia cais bia d a o cone io PRN O m dp k $ 
Produto de apreensões para a Fazenda Nacional. PS ERE u a n tA S $ 
E peida transferidos á receita............... EC rolo o e JEa a 8 
1 % sobre consignações em folha............cececesecso CRIE A Ro Orne Prego RR 5638902 
3 “Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar O RETA Pra cof 9:2048677 
: Fundo especial para construção e conservação de estradas de , ê A 
. rodagem federais “ad wolorem”....i..ccorecomeenea somtivsce)oos ... crserecas 65:3718906 
e Som “Sp and pasa tamnda). 20 cce a dido num or di CR dp 318840 
"Rea idem, idem (sosdHna) casco escrita sadsora rc esedo as tn [a PERA O A «6 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da “classe RO seatuiarh te 1:022$720 272 espe) 
ROIRAS PORN miar aemiar pia o am o Naa nda Gone sé o cara REMO enfiada ss] ue wa aqua cereesse e 378:8428891 
ge DEPOSITOS , 
DEDE sit so es PR» e Rats Do std En oi 1948031 204:4958485 
Prevadenero dotisães do-PORÉO/S 2 seu sigam eietaiia mo eua asd ass qe aniiis | md eh dio ol eee. 3:3275549 208:0178065 
IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 
Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art, 5º do decreto 
n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930)....... ER dao re E LORD RA Siad a 4:6748993 4:6748993 
DESPESA A ANULAR 
= E E PNR RR A 0 e SAE Va die Sra NDe a $ $ 
! E . 
o CONSIGNAÇÕES 
g 
y AE PGR E DP PR DS sstnso asia nas vd $ 173:938$636 173:9382636 
k Valor da quota... 228370 1.984:977$210] 3.268:6718913] 5.253:6498123 
: DM ORNE rs srs o VA pente Da ara CC dao a Ee o cororoco 1.984:9778210 
RENDA TOTAL..... . : 


EM PAPEL..... Mesedos canas TEN U No cu coscacias ato cceccec 3.268:671$913 





POTAL:-GRRAL,,csorscstue cod caco russos cpansiua  DMESOMOGIAS 
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EQUIPAGENS 


ingleza . . . « «(Rea E O ass 
hes ola. . Artagan endi .-. x 
Fis ima .|Hindager .. Page : . Johnston & C. 
italiana , . Ps e e çãS A - Anonyma Martinelli, 
americana , IXSMIITÃO 6. chi mes a ÃO i 
noruegueza A RE PES IA 
pri a E Southern Cross . a 
- |panamaense , Chata e E Er 
allemã .. Bia sz 
finlandeza. Ena ERES 
allemã .. .|General San Martin. 
ingleza . .« grrertes = 
portugueza. Amarante. , . 
sueca . . Katia. «q 
allemã . Palatia. Ra 
franceza, RS “o tr teto 
ingleza . Descado. . a a 
brasileira Conte Rosso . . 
allemã .|Sierra Cordoba. 
ingleza H. Monarch 
hollandeza, po a. 
asseio NE 
«/Rodney Star. . 
N H. Grange. . . » 
«|franceza, . Mendoza . . . .. 
italiana . . Giulio Cesare. . ... 
hespanhola. à, Gorhea Mendi. . 
americana , West Imboden . . 
Argentina .. e . i . 
Lote Leonhard | : ' leo. E Mexican. E 
E Cap Arcona . |. Ê 5 i Theodor Wille & C. dt 
-«lingleza . Southern Prince . |. - 91 varios generos Houdler Brothers & C. 
.Ísueca . . Lima. . - . : 23lidem .... Luiz Campos Filhos & ne 
ingleza . poa Sons & C. 
hollandeza 
« litaliana . 
Japoneza 


sueca . . + o « «/P. Christophersen . . . : 21jvarios generos 


......... 

Vie qe evela ss 

COR ERA O MA 
.... 


Buenos Aires . 
Porto Alegre . 
Buenos Aires . 
|Rosario 


se Aires . 


Idem . .. 
amburgo. . . «+ 
Lond 2:48 VGA E 
Rotterdam . .. 
Buenos Aires . 


det o ta indo 4 
IGenova . +. . 
CardibEs o je eos 
Philadelphia . . 
Barcelona . . . 
Puerto Mexico . .« 
Buenos Aires . . 
Nova York. . .. 
Buenos Aires . . “|Vicking Star . . 20] 3. 46jem transito . 

Ao Sa tora . Solidem ..... JE - Johnston & C. 
Belvedere .. E o 106 idem .... 

La Plata Marú.. a Ga . 75 varios generos 


| Montevidéu.” E 
|Santos . . 
iBuenos Aires . 
[Nova Orleans 
|Buenos Aires . 
| Yokohama . 
iLeixões.. eo 
|Antuerpia ori pa 
IBarry Dock . 
Buenos Aires. 


Charigibo: ao : 37)em transito . yd Belga 
Monte Paschoal . .. 149 idem . . . « « «| Theodor Wille & €C. 
«JBarbacena. . « «. 43 C. N. Lloyd Brasileiro. 
Campos Sales . . ... é 58|; 5 
japoneza Africa Marú. . +... 4 i 4 bd Re &c. 
portugueza. ABORDA, o cre sinto o piú RO . i A” 
belga . .. Persier. . E GUS de : Ólid : Lloyd Real Belga. 
grega. .. G. Kyriakides | sina ao . Anglo Brazilian. 
. americana . Bibbco. . 2 aja 2» . em transito Agencia Am. de Vapores. 
“lingleza .. «JEastern Prince. . +. - 88iidem ... Houdler Brothers & C. 
“lingleza . Almeda Star. . a RS, “ i «Wilson Sons & C. 
o 5 -/Harpathian. . : 26lcarvão. . . . « .| Idem. 
A » a Rio Diamante, . .. h 28/idem . . . . « -|Tdem. 
alemã .. . Madrid. . se one . varios generos . .| Herm. Stoltz & C. 
A »” é . General Osorio. . ka k E: PR .| Theodor Wille & & c. 
a E qe .JHibernia. . . é Regio trigo . . «/A. Camara. 


ns OST dd aa PE Di O EO DRE TO O NO DD RÃ 


4 brasileira 


italiana . . Cariddi . 2, 0. 0. . 19 varios generos 


Cr Ro e UR RE a AM] 


. lamericana .JCommack . |. MS . 24lem transito Agnelo Am. de epoves: 
- -|ingleza . .|Almanzora. . O Si : 283 idem Mala Real. 
Theodor Wille & €C. 


F. Exngelhart. 

-|[E. Johnston & C. 

- | Idem. 

; Baronesa. Eae ê Houdler Brothers & C. 

-litaliana . «|P. Maria. . EA o vari «| Llovd Sabaudo, 
finlandeza. NECROSE À ido dg : 1 «| Wilson Sons & 

«|portugueza. . . .|Angola, .. o SERES X - | Magalhães & C. 

«jingleza . ... Andalucia Star. . RA à : o ae Sons & €. 

« lamericana , . “JHenry S. Grove . . .. + 28/em lastro . . L. Lowns. 

«litaliana . . Conte Verde;2H Po a 367 |em transito . | layd Sabaudo. 

« |brasileira . SUNT cmo nm RR PN : C. N. Lloyd Brasileiro. 
«lingleza . . sANorth Devon sc e Bs: 24|varios generos . .| Wilson Sons & C. 

« |hollandeza. + IZcelanidiã. A Cen aa RE 5 105/jem transito . . .|S. Anonyma Martiuelli. 


.- «Jalemã . 

. noruegueza 
[La Plata . ps 
|Buenos Aires . 


» 0 a ds AO Di ERRO DER DVRS AR CR O E US RAN OE UR NE TRÇAO  RN R 
Roda 6 Jd NO a COTA 


|Helsingfors. 
SABtOS) chce ee 
Buenos Aires . 
30 |Buenos Aires. 
nova 
[Rotterdam 
[Puerto Mexico . 
[Buenos Aires . 


a e mr e em 
Durante a seguunda quinzena do mês de Setembro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


PROCEDÊNCIA CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


Porto Alegre « |brasileira - |Osvaldo Aranha . .. 22lvarios generos. . ra Carneiro & C., Ltda. 
Vitoria . O ma É .» ia Ee 6jcafé . A, Machado. 


Itabapoana. 
Cabo Frio 


“|Manáus . 0 Es | i | uh do Brasileiro. 
4 Araranguá. Ao Efe Ê i L 


Lage Irmãos. 
varios generos . N. Lloyd Brasileiro. 
33/em lastro . . . ldem, 


Camara. F 

N. Lloyd Brasileiro, 
Eber Era EEE - Sisal o E 
Valente, Ao lgtr as a i É Souza Mattos & €C. 


- brasileira 


brasileira 





“eco o... .. aq 
... o. ..... 


e À so Om Dido RA 





































PROCEDÊNCIA 




















cascos 


NAÇÕES 























gi a é a GEL A a or o a E da 8 à 


CARGAS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 












CONSIGNATARIOS 














go e tao ora I 1 : 
19 ca Alegre , . « «jvapor . .. «jbrasileira . . . .|Itapura, , E 926 46| varios eros 
a o od ES od RS JT PD à ne Por vi A atal  fólidem PNUD +1G N. do Navegação. Comglra, 
aguna eua GB S ue - «+ «| Miranda. UE ça id E qe 
| Part da Barra | vn) ie hiato, a ein % É GD ER 1 rr E º * lide DESTA IN paoa Brasileiro, 
da Cabedelo o Bo ps | Sr CL] 1.374] 29/varios generos ! “| Lloyd Nacional 
3 ENE aa, AUIA e TRA . « «l|Itaité, va dá 3.01 68 idem . k º de N o 
E Santos . . PL RNE Dol ea E a ga e eo vlPiahi. : 4a] SoM . e Navegação 
3 mma O Ci) e Ti) Do ham eiagee 0 ) 09) Aga 0 SR ncia o Nasemnção 
[Er Deer CARR Se PR RD | = co SDS FR oo O RR o 
j S. rp o SUE Sep ostid Dir; EA RO PO 9 O ftp fe BR | 2 a PNR A ra en cnnira e » Ltda, 
22 |Porto Alegre . vapor . . . [brasileira . . . .|Campinas nove e LE S68] BB varios - Eengago É dloyd Nacional, ma 
Belem .... PRE a = pao RARA |O 2 empata ag RE 
Porto Alegre ; UR ago SR O a! Cp e Dr "apela ; , “gos! ca RP Ra SA 5 : Naregadão Costeira. 
23 |Aracajú . ... E PR RR O e TE UE e 347] 22 a Co Do AS Sa N: Log lo rage 
RR a Rs varie eine er + ciAfndo” Denpo LTS Pe oo AI eg a e ia Brasile 
24 [Camocim . vapor . . . «prasileira . . . «| Paquarí. : Ê 654]  90lvarios generos . . Perei Cr me metro. 
k ISantos . .. A PN rss rat » - * * "Murtinho. RA 394 27 aeias E. Pe, NL umaioo E il E Ltda, 
Cabo Frio . u hiate ERR es E NR S. João. qa 2 59| poa j : E : ; . x pe nad rasileiro. 
ri SERÃO A rss A Ce o » dota Ao a E ulçãe É 70 BINAD O ae» “|Pring & €. 
Wiid é º ate. E e » EM per a te. . . . a S 
25 es Afegre . vapor ** “lbrasileira . ... Pará. É . RR 1.185] 7? mera generos . Ê Ra Tia Praváeiro. 
, Vapor . «e «. EA “e * “lAraçatuba. bra re PS GDA 57 
rd St rop a do di RR PRREDL) » Sape de sa o | 2.974) 60 ai e Sae Kem. de Navegação Costeira. 
q 2.0€ 0 dp E E RR 5». * * “ISergipe. : an 820 34lidem Epp y Pai Lloyd Brasil 
: faro Meire Dal RAN » SEDE efe +| 4d is pe Di Va dos e. Amarante rasileiro, 
4 . TD A ai: DE » nus, Ba . ari dai 
ires Frio ciibmatecra » = é » a" cp bad Ge qua k i 1 5 e E AM Mm pe 
Epuê rar SATA Rg » ser oral: É DR 171 6 BCE a) 14 
26 ea en CS POP mto to, Team leaa o eh ei . 4 A ta ESA pi greira Bastos abra 
o CRTe 5. É, DE o A »» Ru Do DG A Poa [o é Mas 
na leos Se cia c e) Cio ilirasieia | | Bagé. «| 4964] 107Jem (E nço [iem, Liord Brasileiro, 
+ Wacom uno. MEDO E uni a > * * "|Bocaina. ã A : 1 varios generos . . Lloyd Brasil 
4 Rio Grande E «lrebocador. . » * "|Cte. Dorat k 536 21jem lastro . , .. Pina á us 
E IParamaguá ...... vapor ... ED RR a ai | 4.201)  T9)varios generos . .|Tdem 
Eetapen o. a FR Sa Ra quis 8) Trat . 327) 22lidem , . «cv. Pereira DS dese pm & C., Ltda. 
Rio Rinire bi PR e » Pee Pa REP ER - sas x” idea É > Sec poradh Pe de Rave 
dem .. o ” aa »" a a tassuce -, . 2 idem Sad de ave Costeira, 
Rio Grande | - o 0» «|hiate ie »” o REA laio ! 174 Gjearvão. , «» .. age 1 pação 
S. João da pasa, " Eru » de "| Valdir. y E 60 4lassucar , +... rege a 
Cabo Frio . ED a SME A cad Sra » BP PES Ativo 20 : 33 É «dp tie 
Elbriamopotis gts VADOR E, aro ” rar F .|Anna. : d 247 32) varios aid PRE À a 
êle Jeje da Barra edlitato. . «a ” =. |Rixales E 63| 7loafé. .. Ee sao & Irmão. 
A |Cabo Frio .. Ny » Ê E ” 2 o» -|Perinas y 200 6jassucar , . . . .|Oliveira Bastos & C. 
PE Idem... Ren ne - « «|brasileira . , . [Valente ... ? 80 Gina: ru Ra Eouaa Mattos & C. 
4 29 Porto Alegre Ecs vapor . as E e qe Alcidio Si no a paris generos . te R y Lloyd Brasileiro. 
es ia CR Cd RS Do SS do o |itaquatiá ; : SUDO iG pl e ar NE de Navegação 
l IPorto Alegre". LL ifom (1 Ad ore H-27941], 60idmm o. 27 MES. ER Pei 
E [Idem .. E ae He e, E Do , Jdguasstt =, E 796] 26jidem ., . « . -|Lloyd Nacional. 
[Cabo Frio .., = lhiate. da .” E Loo nep AoA” ia ; 171 6|sal . +. «+ « »- «|Pereira Bastos & C. 
f MENOva ato tois vapor . . « «brasileira . . . .|João Alfredo. - 775]  SSlvarios generos. . E N. Lloyd Brasileiro. 
A 30 |Manáus. ul VABRE og oro e «+ « «|Campos «| 3.018] 46lvarios generos. . Tea Lloyd Bresíleiro. 
6 Prue RSRS Tem end : »” oo o cJIbiapaba . É 882 a em lastro aa 
s antos E PÉ é ' ps E o Taca) al 25182 42|varios generos . . E To d Brasileiro. 
| [Cabo Frio . RO DSO LeS er. monde a apo o Vealenpeni Ê 70 Bida levar Ger dir Eine & e 
dtgjaho: ;; o a a; «|VABPE Da 22 . JLaguua. | 324] 21|varios generos. . Peri ti &c. 
A I 
a Cedo E E Up de E a SS E o 
Durante a segunda quinzena de Setembro foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso 
am E E ED EE a a O 
pe Bel | Bode ta 
à | 8 ê H | .| 8 E) o 
pk É $ NAÇÕES | NOMES É | E) | DESTINOS E 5 NAÇÕES NOMES E x DESTINOS 
17 | a SIE: E = 5 
k o) o E 
13 | aid | g - 
Wo 
á | | | E RO RS RR BR RR 
16 ivap . norueg . ainda eee É «| 3.004] 35/ Buenos Aires. || 24 |vap. hollandeza. | Themisto 2.824 31| Argentina 
Ipaq . sueca. . P. Christophersen 2.232] 30| Idem, | pag . |sueca. . .| Lima ; 2.254 30 Helsingfors. 
ivap . |hespan . .|Igotz Mendi 2.876 31| Argentina. lvap . italiana, .| Belvedere . 4.575 128 Trieste. 
| ” |finlandeza. |Bore VIII. F 3.437 40| Helsingfors. | *” |portugueza.| Amarante , |. 4.900 621S, Vicente. 
[5-2 Jurega « |Georgios 2.223 28| Argentina. paq . |japoneza. .|La Plata Marú. 4.386 85 Tapão. 
[Pag . ingleza , .| Somme 3.230 44| Londres. do allemã « «IGeneral Osorio . 6.729! 199! Buenos Aires. 
”» "| americana. Southern Cross. 4.977] 180|Nova York. 2 Rubr. 3.578 45! Valparaizo, 
ap as idorues cofins so pe els 3.650 48| Talara. as dd Monte Pascoal. 7.769] 198 Hamburgo. 
lpag . jallemã , .jGeneral San Martin)....... 190| Hamburgo. 25 |paq . liaponeza. .|Africa Marú. 5.937] 103 e Aires, 
17 |vap . litaliana. .| Atlanta. | 2.862 28| Buenos Aires. | ” ingleza - «| Almeda Star .. 7.625] 168 
18 |vap .|ingleza, .|Aanberten . .... 3.244 31/ Argentina. n Almanzora 9.441] 344 Soniigápton. 
ipag.. |italiana, .| Conte Rosso. . . 9.885| 412) Genova. | [SA allemã - «|Madrid . . 4.961! 229 Buenos Aires, 
Ivap . jingleza , .| Reading . 5.825| 33! Argentina. | vap . 'Lotte Leonhardt . 3.048 31/ Aruba. 
E fo Deseado . é 7.258] 153| Liverpool. || paq . |ingleza . . Eastern Prince, 6.499) 155|Nova York, 
ipag . a H. Monarch o 8.734! 144| Buenos Aires. | ” |portugueza. Angorá, 5.892] 189] Santos. 
19 |vap .|grega. . .|E. Tricogln. = 2.689 28| Argentina. ivap . |imgleza , . Baronesa 6.408! 108) Londres. 
| ” lingleza, .|Rodney Star. e 6.527] 92 | Londres. ipaq . |jnorueg . . |Norma, . 2.712 42 Oslo. 
Ipaq italiana. Giulio Cesare . 12.826|] 412|Buenos Aires. ||| RA americana. West Imboden.” 3.570]  30/ Buenos Aires, 
a lvap . /panam , , [Curaca : 4.067| 103| Baltimore. | areia Bibeco . R 3.118 34/ Nova Orleana, 
” limngleza. .|H. Grange . 5.628] 92 | Londres. 26 |vap . | americana. |Commack . 3.115 32| Baltimore. 
paq . |allemã . .|Palatia 3.979 38 | Santos. ipaq .jnorueg , . Tigre. 3.253 35/ Nova York, 
21 Ivap. hespan - «Argentina . 5.564] 252/ Buenos Aires. | 4 Paranger .. 2.987 35! Vancouver. 
4 Artagan Mendi. 3.409 56| Argentina. || 28 Jpag. italiana. «Conte Verde. 11.527! 412! Buenos Aires. 
.22 ijpaa . |allemã . .|Cap Arconra. .| 15.011] 498] Hamburgo, dad P. Maria. 5.084) 107) Idem. 
EE «- « «|Josephina Charlotte. | 2.055 45| Antuerpia. | ” |portugueza.| Angola É 5.992] 185|Lisbôa. 
vap. o Persier . | 2.844] 36! Rosario. || | ” lingleza . .| Andalucia Star 7.830] 168| Londres. 
paq . lallemã , .|Irmgard ...... 1.356| 140/Bremen. || 29 Ipaq . |hollandeza. |Zeelandia . 4.960) 126 mese lana 
23 |vap .|sueca. . «jGraecia . ... ... 1.727| 28] Argentina. ” lIdinam, . .jAlabama ,. . e. 2.748 31| Copenha 
” | grega. «IFotim Carras 2.715 27| Buenos Aires. vap .|italiana, '.|Caroddi. . 3.682 26 | Buenos feta. 
pag . ingleza « «|Southern Prince 6.500! 155] Idem. 30 |vap ega. . .IGeorgios Kyriakides. 7.255 27| Argentina. 
vap . Viking Star. . 3.928 58! Londres. | paq . |ingleza . : |Desna MPR E pr 7.255! 183| Buenos Aires. 
-24 Ipaq . norueg . . Algora! Ee 2.966 45! Hamburgo. W ivap. finlandeza.. Mercartor. 2.695 371 Idem. 
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NAÇÕES 


17. pag . brasileira Nip, 


hiate E 


18 hiate brasileira g 


- | brasileira . 
. 


«| brasileira . 
” . 


a çã brasileira : 


vap 
paq Z ” 


»» 


23 Ipaq : 


brasileira . 
.. 


CG HEUpi a te arm 
Cte, Castilho «vu. 


Pirangi. 
Maria, ' 
Valente . 
Valentim 


Osvaldo Aranha .. 


A. p SAP E a 


Aratimbó 
Araraguá. 
Maria Luiza. ... 


Una 

Er Hepeck. 
Ttapé . . 
Dorat. 


EQUIPAGENS 


55 | Santos. 

7| Cabo Frio. 
Pará. 
Antonina, 
Imbituba. 
Porto Alegre, . 
Belém. t 
Santos. : 
Angra dos Reis. 
Cabo Frio. 
Idem. Ê 
Areia Branca. 
Iguape. “ 
Santos. 
Porto Alegre. 
Cabedello. 
Porto Alegre, 


Laguna. 
30 Tutoya. 
50| Florianopolis, 
91| Pará. 
26/ Rio pç 


Valentim 7| Cabo Frio. 


reb . 
24 sa brasileira . 


TARIFA DAS ALFANDEGAS 


Anotada, comentada e explicada pelos Conferentes 
Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 
E 
J. RESENDE SILVA 


I, II e III volumes 
PREÇO 75$0006 


Vende-se na Portaria da Alfandega 


Nova tabella H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


A venda na Portaria da Alfandega 


NOMENCLATURA 


PARA 


Confecção dos Despachos de Exportação 
por Cabotagem 


(CIRCULAR N. 51, DE 5 DE AGOSTO DE 1916) 
Acha-se á venda na Portaria da Alfandega 
. PREÇO 2%000 





NOVA TABELLA 


DOS 
GENEROS INFLAMMAVEIS E CORROSIVOS 


———— 


A” venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO 500 RÉIS 





.: 
24 Ihiate brasileira «| Valente 

Alte. Jaceguai . 
Afonso Pena . .. . 
Campeiro . 
Araçatuba 


, Ep 
25 pec brasileira - 
paq . é 


vap . 
26 pda fã E ha api É 


28 pa . |brasileira é 


ç 
Campos Salles. 
” Itaimbé. 
Ihiate 
29 Ibiate brasileira e 
pag . 
” Murtinho 
hiate Ativo 2º 
vap. Terezina M.. 
pag. Itaquatiá 
Ttanagé. $ 
30 Ivap. brasileira «| Amarante, . 
hiate alacia. a 
a Cte. Aragão, . ... 


SE ”» Valentim. 


COLEÇÃO 


das a importantes portarias expedidas, pelo Inspetor 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga , 


competentemente anotadas e precedidas de um indice em 
ordem alfabetica 


Organisada pelo Escriturario Guilherme Malaquias 
dos Santos 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO: 28000 


PORTARIA N. 1, DE 1920 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS | 
PREÇO 1$000 


' Aº venda na Portaria da Eibenidena 


PORTARIA N. 1, DE 1919 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 


TABELLAS DIVERSAS 
PARA 


O SEVICO DE DESPACHOS 


PREÇO 500 RÉIS 
A' venda na Portaria da Alfandega 


PORTARIA N. 119, DE 1923 


(Serviço Aduaneiro) |. 
VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


PREÇO 500 RÉIS 


Tip. da Alfandga do Rio de Janeiro 
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"No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por ano 
e 30% cada coleção dos anos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 18500 ; 
os anteriores, 2$500. 


—— 


Aros po GovErNo PROVISORIO : 





Dec. 20.406 — Aprova a reforma dos Estatutos da Sociedade Auxiliar 


Militar. 

Dec. 20.407 — Aprova, com alteração, os Estatutos da Associação 
Civil e Militar de Beneficencia. é 

Dec. 20.408 —— Aprova, com alteração, os Estatutos da União Bene- 


“ficente dos Militares. 


Dec. 20.409 — Aprova, com alteração, os Estatutos da Sociedade Be- 


neficente Dr. Pereira Junior. 


Dec. 20.410 — Aprova os Estatutos da Associação Protetora dos 
"* Homens do Mar. 

Dec. 20.412 — Aprova, com alteração, os Estatutos do Centro Be- 
neficente Civil e Militar. : 

Dec. 20.413 — Abre ao Ministerio da Fazenda um credito suplementar 
á verba 42. 

Dec. 20.414 — Aprova, com alteração, os Estatutos da Caixa Bene- 
ficente da Marinha. 

Dec. 20.415 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, creditos ouro e papel, 
suplementares à verba 262. 

Dec. 20.420 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, credito especial para 
pagar a Carlos José das Neves. 

“Dec. 20.430 — Regula a concessão e garantia dos emprestimos feitos 
pelos Clubs Militar e Naval. 

Dec. 20.431 — Concede autorização à Caixa de Pensões dos Operarios 
da Casa da Moeda, para operar com seus associados. 

Dec. 20.432 — Autoriza a cobrança amigavel da dfvida ativa. 

Dec. 20.433 — Aprova, com alteração, a reforma dos Estatutos do 
Centro dos Comissarios de Policia. 

Dec. 20.434 — Aprova, com alterações, os Estatutos da Associação 
Militar do Brasil. Ega A 

Dec. 20.436-A4 — Eleva e reduz suf-consignações do orçamento da 
Marinha. 

Dec. 20.450 — Faz doação ao Club Naval. 

Dec. 20.451 — Estabelece normas para as vendas de letras de ex- 

j portação. 

Dec. 20.454 — Regúla os conhecimentos de frétes emitidos, não à 
ordem. o 

Dec: 20.458 — Suprime Coletorias em Pernambuco. 

Dec. 20.459 — Declara caber ás Caixas de Aposentadorias e Pensões 


os vencimentos de inatividade aos seus contribuintes, 





Dec. 20.460 Estabelece o processo para cotações de materiais des- 
tinados ás repartições publicas. y 

Dec. 20.461 — Aprova, com alteração, os Estatutos da Associação dos 
Funcionarios Civis e Militares. 

Dec. 20.464 — Aprova os Estatutos do Club dos Funcionarios Pu- 
blicos Civis. 

Dec. 20.474 — Reduz a taxa adicional sobre bebidas. À 

Dec. 20. 475 — Dispõe sobre os recursos interpostos ao Ministerio da 
Fazenda. , 

Dec. 20.486 — Dispõe sobre o aproveitamento em cargos efetivos dos 
funcionarios em disponibilidade, adidos ou extintos. 

Dec. 20.500 — Fixa a data em que entrará em vigôr o Dec. 20.474. 


E ET VI DN di cdhu 


Nenhum trabalho será inserto sem aprovação da Inspetoria 


QUINTA-FEIRA, 15 DE OUTUBRO DE 1931 
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MiInIsTERIO DA FAZENDA : 


Circulares n. 65, do Sr. Ministro, en. 14, do Consultor da Fazenda. 


Publica. 
Repartições da Fazenda — Decretos de 23, 25, 28 e 30 de Setembro, 
e Portarias de 30 de Setembro, 1, 5 e 14 de Outubro. 
Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 420-A, 423, 424, 425 e 438. 
Diretoria da Receita Publica — Oficios de ns. 1.131 a 1.234. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 539 a 563. : 
- Ordem mn. 1.246 — Parecer' do Sr. Inspetor. 
Apreensões — Decisões «du Sr. Inspetor. 
Comissão da Tarifa — Decisões de Junho, de ns. 1.018 a 1.033 e de 
Julho, de ns. 1.034 a 1.040, 
Editais — Intimações com o prazo de 5 e 15 dias. -. 


Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes na. 


24 quinzena de Agosto. 

Cambio Oficial á Vista — Tabela da 2º quinzena de Setembro. 

Serviços Aduaneiros Hollerith — Quadro comparativo referente aos 
mêses de Janeiro a Julho de 1930 e 1931. 

Diferenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Quadro re- 
ferente ao mês de Setembro. 

Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabo- 
tagem, referentes à 1º quinzena de Outubro. á 





ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.406 — pe 16 DE SETEMBRO DE 1931 


1 
Aprova a reforma dos estatutos e concede autorização à Sociedade Au- 
xiliar Militar para operar com seus associados, mediante consignação 
em folha de pagamento. É 


-O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
Auxiliar Militar, resolve aprovar as modificações feitas nos 
estatutos da referida sociedade, que a este acompanham, em 
assembléa geral extraordinaria, realizada em 17 de Agosto 
deste ano, e conceder autorização para operar com seus as- 
sociados mediante: consignação em folha de pagamento, nos 
termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de .Dezembro de 1925, 
e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€=3+1=>9 
DECRETO N. 20.407 — pe 16 DE SETEMBRO DE 1931 


Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos da Associação Civil e Mr- 
litar de Beneficencia e concede autorização para operar com seus 
associados, mediante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
Civil e Militar de Beneficencia e tendo em vista os documentos 
apresentados, resolve aprovar as modificações feitas nos es- 
tatutos da referida sociedade, que a êste acompanham, em 
assembléa geral extraordinaria, realizada em 6 de Agosto deste 
ano, suprimidas da letra q do $& 1º do art. 19 as palavras 
“acrescida dos juros de um por cento ao mês, sobre o aluguel 


ban dE dd Rd Ácido ai 
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nos estatutos da referida sociedade, que a este acompanh pan am, 
em assembléa geral extrãordinaria, realizada em 26 de Agosto et; 
deste ano e conceder autorização para operar, com os seus as- 











mensal” e conceder autorização para operar com seus as- E. Ro 
sociados mediante consignação em folha de pagâmento, nos a 


termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, 
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e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas, 
José Maria Whitaker. 


I++ ro 
DECRETO N. 20.408 — pE 16 DE serembro DE 1931 


Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos e concede autorização à 
União Beneficente dos Militares, para operar com seus associados, 
mediante consignação em folha de pagamento. k 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a União Bene- 
ficente dos Militares, resolve aprovar as modificações feitas 
nos estatutos da referida sociedade, que a este acompanham, 
em assembléa geral extraordinaria realizada em 19 de Agosto 
deste ano, suprimida do art. 39, sua parte final: “acrescido 
da bonificação de um por cento” — e conceder autorização 
para operar com seus associados mediante consignação em 
folha de pagamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 
16 de Dezembro de 1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. - 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€I+HDS 
DECRETO N. 20.409 — DE 16 DE SETEMBRO DE 1931 


Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos e concede autorização á 
Sociedade Beneficente Dr. Pereira Junior para operar com seus as- 
sociados, mediante consignação em folha de pagamento. ; 


O Chefe do Governo Provisorio'da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade Be- 
neficente Dr. Pereira Junior, resolve aprovar as modificações 
feitas nos estatutos da referida sociedade, que a este acom- 
panham, em assembléa geral extraordinaria, realizada em 16 
de Agosto deste ano, e conceder autorização para operar com 
seus associados mediante consignação em folha de pagamento, 
nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, 
e 20.225, de 18 de Julho de 1931, suprimido o 8 2º do art. 3º 
e substituida pela seguinte a redação do art. 43 dos mesmos 
estatutos : “O capital em quotas existente na presente data, 
será liquidado dentro do prazo maximo de dois anos, contados 
do dia em que entrou em vigor o Decreto n. 20.225, de 18 de 


Julho de 91931, distribuindo-se pelas mesmas quotas os lucros 
ou prejuizos que se apurarem”. 


' Rio*de Janeiro, 16 de Sétembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


RES 
DECRETO N. 20.410 — pE 16 DE serEMBRO DE 1931 


Aprova a reforma dos estatutos e concede autorização à Associação Pro- 
tetora dos Homens do Mar, para operar com seus associados, me- 
diante consignação em folha de pagamento. - 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
Protetora dos Homens do Mar, resolve aprovar as modifica- 
ções feitas nos estatutos da referida sociedade, que a este 
acompanham, pela assembléa geral extraordinaria realizada 
ém 29 de Agosto ultimo, e conceder autorização para operar 
com seus associados mediante consignação em folha de paga- 
mento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro 
de 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931, suprimidas do 
art. 107 dos mesmos estatutos as palavras “dos seus as- 
sociados”. a 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker 


<I*D+ 
DECRETO N. 20.412 — pe 16 DE SETEMBRO DE 1931 


-Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos e concede autorização ao 
Centro Beneficente Civil e Militar para operar com seus associados, 
mediante consignação em folha de pagamento. 


(o) Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Centro Be- 
neficente Civil e Militar, resolve aprovar as modificações feitas 


A 





sociados, mediante consignação em folha de pagame 
termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Depemiles RE ár 
20.225, de 18 de Julho de 1931, substituida a redação da letra f | 
do art. 32 pela seguinte: “Aceitar ou recusar propostas de 4 
emprestimos dos seus associados”. Epi, 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931, 110º iileinên 

dencia e 43º da Republica. y HE Me sipigpoo 
: : GeruLio VARGAS. 

A - José Maria Whitaker 


IFE= 


DECRETO N. 20.413 — pE 16 DE SETEMBRO DE 1931 é 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 1.700:0008, suplementar á 
verba 4º — Inativos, do orçamento da despesa ao mesmo ministerio 
para 1931, : 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art, 1º do 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve abrir, 
ao Ministerio da Fazenda, o credito de 1.700:0005000, suple- 
mentar á verba 4º — Inativos — Sub-consignação 2 — Para 
(pagamento de novas aposentadorias, do orçamento da des- 
pesa do mesmo ministerio para o exercicio de 1931. 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. ve 


GeruLio VanGas. 
- José Maria Whitaker. 


CSI +=» 
DECRETO N. 20.414 — pe 16 DE SETEMBRO DE 1931 


Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos e concede amtorização & | 
Caixa Beneficente da Marinha para operar com seus associados, me- . 
diante consignação em folha de pagamento. 


“O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Caixa Be- 
neficente da Marinha, resolve aprovar as modificações feitas 
nos estatutos da referida sociedade, que a este acompanham, 
em assembléa geral extraordinaria, realizada em 19 de Agosto 
deste ano, suprimida do art. 26 a sua parte final: “acrescido 
da bonificação de um por cento”, e conceder autorização para 
operar com seus associados, mediante consignação em folha . 
de pagamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de 
Dezembro de 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 19314, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. ] 


GerTuULIO VARGAS. ; 
José Maria Whitaker. 


IH 


DECRETO N. 20.415 — pe 16 DE SETEMBRO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, os creditos de 50:000$, ouro, e 500:0008, 
papel, suplementares á verba 26" — “Reposições e restituições”, do or- 
çamento da despesa do mesmo ministerio, para o vigente exercicio. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º do: 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve abrir, 
ao Ministerio da Fazenda, os creditos de 50:0005, ouro, e 
500 :0008, papel, suplementares á verba 26" “Reposições e res- 
tituições” do orçamento da despesa do mesmo ministerio, 
para o exercicio de 1931. 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


RE» 
DECRETO N. 20.420 — pe 21 DE SETEMBRO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 1:743$100, para 
pagar a Carlos José das Neves e outros, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º do 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve abrir, ao 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 1:7438100, afim 
de ocorrer ao pagamento devido a Carlos José das Neves e aos 
Drs. Alfredo Leal de Sá Pereira e Vicente Gallo, em virtude 
de sentença judiciaria, sendo 1:4435100 para o primeiro e 
3005 para os dois ultimos. ' 

Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. - 
José Maria Whitaker. 









nto, nos 








































DECRETO N. 20.430 — ve 23 De seTEMbBRO DE 1931 


Regula a concessão e 
* pelos Clubs Militar e Naval | ' 


O Chefe do Governo Provisorio.da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil : À + 
i Considerando que os Clubs Militar e Naval são, sobretudo, 
E, associações de representação de classe e tecnicas ; ê 

Considerando que a conservação e desenvolvimento de 
suas sédes exigem grandes dispendios ; 


ao socio recreações que compensam fartamente a contribuição 
das mensalidades ; 4 
Considerando que êles não transigem com o funcionalismo 
publico em geral, mas, sómente, com os seus associados efe- 
tivos, todos êles oficiais do Exercito e da Armada ; 
Considerando que os seus estatutos são moldados num ver- 
dadeiro espirito de cooperação e solidariedade ; 
Considerando, ainda, que os referidos clubs já estão au- 
torizados, de acôrdo com o art. 1º do Decreto n. 20.225, de 
18 de julho de 1931, a receber dos seus associados, por des- 
conto em folha, os emprestimos que lhes forem concedidos ; 
E Resolve : . 
Art. 1.º O Club Militar e o Club Naval regularão a concessão 
e a garantia dos emprestimos feitos aos seus associados, de 
acôrdo com o determinado nos seus atuais estatutos, respei- 
tadas as restrições do art. 3º do Decreto n. 20.225, de 18 de 
- »* Julho de 1931, quanto a juros e prazos. E 15 
A Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 





' Rio de Janeiro ,23 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 


RE - descia e 43º, da Republica. 


pa GETULIO VARGAS. 
A José Maria Whitaker. 


E I++ 
À . DECRETO N. 20.431 — pe 23 DE SETEMBRO DE 1931 


Concede autorização á Caixa de Pensões dos Operarios da Casa da 
Moeda para operar com seus associados, mediante consignação em 
folha de pagamento 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Caixa de 
Pensões dos Operarios da Casa da Moeda, resolve con- 
ceder-lhe autorização para operar com seu associados me- 

, diante consignação em folha de pagamento, nos termos dos 
Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925 e 20.225, de 
“18 de Julho de 1931, e aprovar o art. 1º e seus paragrafos. 
dos respectivos estatutos, o art. 21 e seus paragrafos de 
ns. 2 a 10 e o art. 27 e seus paragrafos, suprimidas, neste 
ultimo artigo as expressões: “cobrando 1 % mensalmente 
em beneficio dos seus cofres”. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1931, 110º da Inde- 

pendencia.e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. , 
José Maria Whitaker. 


== 
DECRETO N. 20.432 — pe 23 DE SETEMBRO DE 1931 
f 


Autoriza a cobrança amigavel da divida ativa sem multa, até 15 de 
Outubro de 1931 


O. Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
: Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
=. art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
E atendendo ao que requereram a Associação Comercial do Rio 

de Janeiro, Federação das Associações Comerciaes do Brasil e 
ê Centro do Comercio e Industria do Rio de Janeiro ; 
E ; Decreta : R 
> Art. 1.º E” autorizada, até o dia 15 de Outubro proximo, a 
E, cobrança amigavel, sem as multas de móra a que estejam 
sujeitas, das dividas provenientes de impostos e taxas, inclusive 
as relativas ao corrente exercicio. 

Art. 2.º Na execução do presente decreto serão observadas 
as providencias recomendadas nos arts. 5º a 9º das Instruções 
que acompanharam o Decreto n. 19.414, de 20 de Novembro 
de 1930. 
< Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 





GeruLIO VARGAS. 
? José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.433 — DE 23 DE SETEMBRO DE 1931 


Aprova, com alteração, a reforma dos estatutos e concede autorização ao 
Centro dos Comissarios de Policia para operar com seus associados, 
mediante consignação em folha de pagamento. 


atado 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Centro dos 


ER, 





e CATE sta 
E e sd A A dE PDS Dad 


a garantia dos emprestimos feitos aos seus associados 


Considerando que o simples uso e gozo dessas sédes dão. 


O à Se a fa q a É a ia Mai SO caia 


Comissarios de Policia, resolve aprovar as modificações feitas 
nos estatutos da referida sociedade, que a este acompanham, 
em assembléa geral extraordinaria, realizada em. 31 de Agosto 
deste ano, e conceder autorização para operar com seus as- 
sociados, mediante consignação em folha de pagamento, nos 
termos do Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, 
“e 20.225, de 18 de Julho de 1931, devendo, no $ 3º do art. 19, 
substituir as palavras desde “diretoria até Price”, pelas se- 
guintes: “As tabelas de emprestimos serão as fixadas pelo 
Governo e publicadas no Diario Oficial». 


Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1931, 110º *pen- 
dencia e 43º da Republica. dg? » 110º da Indepen 


GETULIO VARGAS. 
: : José Maria Whitaker. 


34» ç 
DECRETO N. 20.434 — pe 23 DE SETEMBRO DE 1931 


Aprova, com alterações, a reforma dos estatutos e concede autorização 
à Associação Militar do Brasil para operar com seus associados, me- 
iadnte consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação. 
Militar do Brasil, resolve aprovar as modificações feitas nos 
estatutos da referida sociedade, que a este acompanham, pela 
assembléa geral extraordinaria, realizada em 24 de Agosto 
ultimo, acrescentando a palavra “associados” depois de “aos” 
no principio dos arts. 72 e 73 e excluindo o n. IX do art. 61; 
e conceder autorização para operar com seus associados me- 
diante consignação em folha de pagamento, nos termos dos. 
Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, e 20.225, de 
18 de Julho de 1931. 


Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


CI+*ES 
DECRETO N. 20.436-4 — pE 24 DE SETEMBRO DE 1931 
Eleva e reduz sub-consignações do Orçamento da Marinha para 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.998, de 11 de Novembro de 1930; e 

Considerando que o Orçamento do Ministerio da Marinha 
consigna importancia insuficiente para atender ás despesas 
com a aquisição de artigos de consumo destinados ás ofi- 
cinas da Escola e Centros de Aviação, ás construções, insta- 
lações e reparos nos mesmos e no material” flutuante e à 
conservação de aviões, etc.; mas, é 

Considerando que. mediante transferencia de uma para 
outra consignação, obtem-se os recursos necessarios para 
ocorrer áquelas despesas, sem alteração da importancia total 
fixada no Orçamento da Despesa para o mesmo Ministerio 
no corrente ano; 

Decreta: 

Art. 1.º Fica elevada de 630:0008 para 930:0008 a sub- 
consignação n. 7, da verba 2 — Estabelecimentos Navais — 
Consignação — Material — De consumo — e reduzida de 
2.550:000$8 para 2.250:0008 a sub-consignação n. 2 — Con- 
signação — Material — Permanente — da mesma verba do 
Orçamento da Marinha para o corrente ano. 

* Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Protogenes Pereira Guimarães. 
José Maria Whitaker. 


€C3I+tES 
DECRETO N. 20.450 — ve 28 pE SETEMBRO DE 1931 


Faz doação ao Club Naval do terreno e edificio onde tem sua séde & 
Avenida Rio Branco 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que o Club Naval tem sido, desde a sua 
fundação, um fator de decisiva influencia não só no aper- 
feiçoamento da educação moral da Marinha Nacional, mas, 
ainda, nessa exata noção de civismo que éla nos mais me- 
moraveis episodios da Historia Patria, bastas vezes ha re- 
velado; 

Considerando, outrosim, que, sem qualquer especie de 
auxilio do Governo da União, tem esse Club mantido, sempre, 
uma secção de beneficencia cujo fim primordial é amparar 
as familias de seus associados, muitas vezes falecidos ao 
serviço da Nação ; 

Considerando, tambem, que a sua séde social, como ante- 
sala que é da Marinha de Guerra, tem sido, sempre, o local 
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BOLETIM DA ALPANDEGA DO O DE JANEIRO 
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de preferencia escolhido pelo Governo para homenagear os 
representantes das marinhas estrangeiras quando de pas- 
sagem pelo porto desta Capital ou em visita oficial ao 
“nosso país ; - 

Considerando, finalmente, que E cada dessa situação 
e dos propositos que o animam Mhsintes por si “sós para 
recomenda-lo à gratidão nacional, o Club Naval não tem a 
propriedade do terreno e do edificio onde se acha instalada 
a sua séde, porque para tanto lhe têm faltado os recursos 
indispensaveis, | 

Decreta : 

- Art. 1.º Fica doado ao Club Naval o terreno e edificio 
sito à Avenida. Rio Branco, esquina da rua Almirante Bar- 
roso, nesta Capital, onde tem sua séde. 

Art. 2.º Ficam isentos de todos e quaisquer impostos fe- 
derais e municipais os referidos terreno e edificio, em- 
quanto neste funcionar essa associação. 


Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro. 28 de Setembro de 1931, 110º da Inde- 
pencia e 43º da Republica. 


“GeruLio VARGAS. 
Protogenes Pereira Guimarães. 
Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 


63H» 


DECRETO N. 20.451 — pE 28 pe serEMBRO DE 1931 


Estabelece nórmas para as vendas de letras de exportação ou de valores 
transferidos do estrangeiro 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo á anormalidade da atual si- 
tuação e à necessidade de centralizar as operações de aquisição 
cambiaria para o fim de evitar especulações danosas aos in- 
teresses do Pais, decreta : 

Art. 1.º As vendas de letras de exportação ou de valores 
transferidos do estrangeiro só poderão ser feitas ao Banco do 
Brasil. 

Art: 2.º As coberturas assim adquiridas serão distribuidas 
periodicamente entre todos os bancos, para atender : 

1º, a necessidades imprescindiveis do Governo Federal, dos 
governos dos Estados ou dos Municipios; 

2º, à importação de mercadorias ; 

3º, a outras necessidades, de acôrdo com as determinações 
vigentes. 

Art. 3.º Para fixar as datas da distribuição e as quotas 
a distribuir fica constituida uma comissão composta de um 
representante do Banco do Brasil, do Presidente da Associação 
Bancaria do Rio de Janeiro e do Presidente da Associação 
Bancaria de S. Paulo, ou um seu representante. 

Art. 4.º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação, 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1931, 110º da Endepen 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€SI+HDS 
DECRETO N. 20.454 — pE 29 DE SETEMBRO DE 1931 


Regula os conhecimentos de frete emitidos não à ordem e dá 


outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1.º O conhecimento de frete nominativo póde ser 
emitido não à ordem, mediante clausula expressa inserida no 
contexto. 

Art. 2.º Em caso de perda, destruição, furto, ou roubo, de 
gonhecimento de frete não à ordem, a entrega da respectiva 
mrecadoria se fará ao destinatario por 2º via, ou certificado 
do despacho, de acôrdo com os regulamentos em vigor. 


Si, entretanto, a empresa de transportes tiver aviso de 


cessão, ou penhor, do conhecimento, depositará a mercadoria 
por conta e risco de quem pertencer. 

Art. 3º. O presente decreto entrará em vigor desde a data 
da sua publicação oficial. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


“Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


Suprime Coletorias das Rendas Eodenidá no Estado * de Pernanino 


O Chefe do Governo Provisorio da Republi a dos Estados 


Unidos do Brasil, usanda das atribuições contidas no artigo. 
1º, do Decreto n. “19.398, de 11 de Novembro de 1930, Denmia * 
suprimir a Coletoria das Rendas Federais de Poço, em. 
cife, e a segunda de Goiana, no Estado de Pernambuco. 


Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931, 110º da Tate 
pendencia e 43º da Republica. 


— GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


IH 
DECRETO N. 20.459 — pe 30 pe serEMBRO DE 1931 


Declara caber ás Caixas de Aposentadorias e Pensões o pagamento a seus 
contribuintes dos vencimentos de inatividade concedida pela Lei nu- 
mero 5.565, de 5 de Novembro de 1928 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Exiadok 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19. 398, de 11 de Novembro de 1930, e 
atendendo à necessidade de firmar-se à interpretação do dis- 
positivo da Lei n. 5.565, de 5 de Novembro de 1928, decreta: 

Art. 1.º O pagamento dos vencimentos de inatividade 
concedida por força do artigo unico da Lei n. 5.565, de » 
de Novembro de 1928, aos contribuintes das Caixas de Apo- 
sentadorias e Pensões, corre pelos cofres das mesmas Caixas.. 

Paragrafo unico. O Tesouro Nacional será indenizado 


y 


pelas Caixas respectivas dos pagamentos efetuados em desa- 


cordo com a disposição acima. 
Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931, 110º da Indé- 
pendencia e 43º da Republica. k 


GeruLio VaRrGas. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 26.460 — pe 30 DE SETEMBRO DE 1931 


Estabelece o processo para as ofertas de cotações de materiais destinados 
às repartições publicas, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1.º As ofertas de cotações de materiais necessarios 
ás repartições publicas serão solicitadas pela Comissão Cen- 
tral de Compras do Governo Federal em cartas, publicações 
pela imprensa ou editais afixados na séde da mesma Co- 
missão em local de livre acesso ao publico, 


Art. 2.º As publicações a que se refere o art. 9.º do De- 
creto n. 19.587, de 14 de Janeiro de 1931, relativas ao exer- 
cicio vigente, serão efetuadas pela referida Comissão a partir 
de Dezembro proximo futuro. 

Art. 3.º Serão obrigatoriamente afixadas, na séde da alu- 
dida Comissão, em local de livre acesso ao publico, cópias 
autenticadas de todas as faturas expedidas ás repartições, 
das quais deverão constar expressamente os numeros: dos 
talões dos pedidos; bem como as unidades, quantidades é 
preços de cada artigo. : 

Art. 4.º Fica prorrogado até 30 de Novembro do corrente 
ano o prazo estabelecido na primeira parté do art. 6.º do 
Decreto n. 20.290, de 12 de Agosto de 1931. y 

Art. 5.º No quadro dos auxiliares da Comissão Central 
de Compras ficam suprimidos os seguintes lugares : 


19:2005000 
12:0008000 
6 :000$000 


Art. 6.º Ficam, no mesmo quadro, creados os seguintes 
lugares : 


anuais de.... 
anuais de.... 
anuais de.... 


2 auxiliares com os vencimentos 
2 auxiliares com os vencimentos 
2 auxiliares com os vencimentos 


auxiliares com os vencimentos anuais de.. 
auxiliar com o vencimento anual de 
auxiliar com o vencimento anual de 
auxiliar com o vencimento anual de 
auxiliares com os vencimentos anuais de.... 


8:4005000 
7:2005000 
6:0005000 
4:800$000 


Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. k 
José Maria Whitaker. 


14:4005000 - 
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DECRETO N. 20.461 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1931 


k Pd (e com gasta. 
p - Associação dos Funcionarios Civis e Militares para o com 
associados, mediante consignação em folha de dc farta ve 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação 
dos Funcionarios Civis e Militares, resolve aprovar as mo- 
dificações feitas nos estatutos da referida sociedade, que 
a este acompanham, em assembléa geral extraordinaria reali- 
zada em 17 de Agosto deste ano, e conceder autorização para 
operar com seus associados mediante consignação em folha 
de pagamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de 
Dezembro de 1925 e 20.225, de 18 de Julho de 1931, supri- 
midas da letra a do $ 1º do art. 20 as palavras “acrescidos 
do beneficio de 1 %”.. 
















Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931, 110º d j 
pendencia e 43º da Republica. e , a Inde 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO -N. 20.464 — pE 30 DE SETEMBRO DE 1931 





Aprova a reforma dos estatutos e concede autorização ao Club dos Fun- 
cionarios Publicos Civis para operar com seus associados, mediante 


consignação em folha de pagamento 
- DE O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
8 Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Club dos 
A Funcionarios Publicos Civis resolve aprovar as modificações 


“feitas nos estatutos da referida sociedade, que a este acom- 


h: pe em assembléa geral extraordinaria, realizada em - 
a de Setembro deste ano, e conceder autorização para operar 
h com seus associados mediante consignação em folha de pa- 
[ : gamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de De- 
E pe: zembro de 1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931. 

7 Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931, 110º da Inde- 
k 


pendencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N.:'20.474 =>pe 9 pe ourusno DE 195] 


Reduz a taxa adicional sobre bebidas, creada pelos D t 19.55 
de 31 de Dezembro de 1930 e O de Abril de 1931, € dé 
outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 
E Penjo cone eba mil 50 a nua adicional sobre be- 

idas, creada pelos Decretos ns. -590, de 31 de Dezembro 
de 1930, e 19.936, de 30 de Abril ultimo. pi 

Art. 2.º A redução determinada neste decreto e a de que 
cogita o de n. 20.425, de 21 de Setembro do corrente ano, 
bem como as alterações estabelecidas pelos arts. 2º e 3º desse 
ultimo decreto são consideradas em vigor a partir de 10 do 


mesmo mês de Setembro. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Outubro de 1931, 110º da Ind > 
dencia e 43º da Republica. e a Indepen 
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GeruLIO VARGAS. 
sá ; José Maria Whitaker. 


€<I+0"» 
DECRETO N. 20.475 — pe 2 DE ouTUBRrO DE 1931 


| é Dispõe sobre os recursos interpostos para o Ministerio da Fazenda antes 
n da vigencia do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1.º Os recursos de que trata o art. 4º, e seu $ 1º, do 

-. Decreto n. 20.350, de 21 de Agosto de 1931, interpóstos para 
o Ministerio da Fazenda antes da vigencia do mesmo decreto 
e ainda não resolvidos, serão julgados pelo Conselho dos Con- 
tribuintes, independentemente do pagamento da taxa de que 
trata o art. 8º do referido decreto. S 
“Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio dé Janeiro, 2 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 











GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


a reforma dos estatutos e concede autorização à 


19.936, de 30 de Abril de 1931, e dá 





DECRETO N. 20.486 — DE 6 DE ouTUBRo DE 1931 


Dispõe sobre o aproveitamento, em car 


efetivos, dos funcionarios civis 
em disponibilidade, i ; 


idos ou extintos 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, na conformidade do que dispõe o art. 1º, do. 
Decreto n. 19.398, de 1930, decreta: da ES T 

Art. 1º. Os funcionarios em disponibilidade, adidos ou 
pertencentes a cargos extintos, serão aproveitados, obrigatoria- 
mente, nas vagas que se forem verificando nas diversas repar- 
ticões, de preferencia nos postos iniciais. 

Art. 2º. O aproveitamento de que trata o artigo anterior 
obedecerá, tanto quanto possivel, à categoria do cargo em 
que o funcionario foi posto em disponibilidade ou considerado 
adido ou extinto e, bem assim, ás condições de idoneidade para 
o exercicio das novas funções. : 


, [ 

Paragrafo unico. Os vencimentos do novo cargo não de- 
verão ser inferiores aos que estiver percebendo, no momento, o 
funcionario aproveitado. 

Art. 3º “Não se compreendem nas disposições deste decreto 
os cargos cuja nomeação dependa de concurso ou habilitação. 
tecnica, que não haja sido prestado ou satisfeita pelo funcio- 
nario em disponibilidade, adido-ou extinto. 3 

Art. 4º. O fúncionario aproveitado que não assumir, no 
prazo legal, as funções do novo cargo, será exonerado, per- 
dendo os direitos de sua anterior situação. 


Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. : 


GeruLio VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 

José Maria Whitaker. 

José Fernandes Leite de Castro. 
! Protogenes P. Guimarães. 
f Afranio de Mello Franco. 

J. F. de Assis Brasil. 

José Americo de Almeida. 

Lindolfo Collor. 


pis 


I++ 


DECRETO N. 20.500 — pvE 7 ve ovTuBRO DE 1931 
E a data em que entrará em vigór o Decreto n. 20.274, de 5 de 
E Agosto de 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil decreta: - 


Artigo unico. Entrará em vigor a 15 de Dezembro de 1931, 
devendo até essa data, ser regulamentado, .e» Decreto nu- 
mero 20.274, de 5 de Agosto de 1931, pelo qual se torna obri- 
gatoria, na fórma que estabelece, a marcação dos barris, 
caixas, sacos e outros recipientes ou envolucros que contenham 
artigos e produtos exportados pelo Brasil para o estrangeiro; 
revogadas as disposições em contrario. l 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Lindolfo Collor. 


MINISTERIO DA FAZENDA | 


Circulares, Ofícios, etc. 


Circular no 65 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, em aviso n. 223, de 21 do corrente mês, 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e administradores 
das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, 
que es acham inscritas no mesmo Ministerio, nos termos do 
art. 2º, do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho deste ano, as 
seguintes companhias produtoras de carvão nacional: 

Companhia Brasileira Carbonifera de Araranguá: 

Companhia Nacional Mineração de Carvão do 
Branco; 

Companhia 

Companhia 

Companhia 








Barro 


Carbonifera Rio Grandense; 
Carbonifera do Ribeirão Novo; 
Minas do Rio Carvão; 
Companhia Carbonifera de Urusanga, e | ; 
Companhia Estrada de Ferro Minas de São Jeronimo. — 
JM. WhitakeR., 









450 Quinta-feira, 15 


Circular n. 14 — Gabinete do Consultor da Fazenda Pu- 
blica — Expediente de 8 de Outubro de 1931 — O Consultor da 
Fazenda Publica usando das atribuições que lhe confere o 

“art. 17, paragrafo unico, do Decreto n. 20.225, de 7 de Julho 
do corrente ano, declara aos Srs. Chefes de repartições onde 
forem averbadas as consignações para aluguel de casa, que 
deverão exigir que os consignantes apresentem, dentro do 
prazo de 15 dias após a referida averbação, atestado da auto- 
ridade policial provando que residem no predio cujo aluguel é 
pago mediante a consignação averbada. (Art. 8º, letra b, do De- 
creto n. 20.225, de 1931) p 

Gabiente do Consultor, 8 de Outubro de 1931 — Didimo 
Agapito Fernandes da Veiga. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA | 


Por decretos de 23 de Setembro corrente : 

Foram promovidos : a Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo na. capital do Estado da Baia, o do interior do mesmo 
Estado, Athos Pinto. Affonso; a Agente Fiscal do imposto de 
consumo na capital do Estado do Espirito Santo, o do interior 
do, mesmo Estado, Antonio Brasileiro da Silva; por antigui- 
dade a 3º Escriturarios do Tribunal de Contas, os 4ºº Es- 
criturarios Eduardo Pessôa Mohaupt e Mario Gomes; a 2º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
do Maranhão, o 3º Escriturario Flavio Pereira e Souza; a 3º 
Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado do Maranhão, o 4º Escriturario Alberto d'Alva Ribeiro 
Vianna; por merecimento, a 3º Escriturarios do Tribunal de 
Contas, os 4º* Escriturarios Hortencio de Alcantara Filho, Lu- 
cidio da Costa Lima, João de Moraes Barbosa, Ignacio Silva e 
Victor Alvaro Moreira; a 1º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional. no Estado do Maranhão, o 2º Escritu- 
rario Americo da Costa Nunes; 

Foram nomeados : o 2º Escriturario da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Tancredo de Mesquita Lima, para o logar em 
comissão, de Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado de Sergipe; o 1º Escrituario da Alfandega de Belém, Ba- 
charel Raymundo Gomes Gondim, para o logar, em comissão, 
de Inspetor da Alfandega de S. Luiz, no Estado do Maranhão; 
o Chefe de Secção da Alfandega do Rio de Janeiro, Bacharel 
Theotonio Carlos de Almeida, para identico logar na Alfan- 
dega de Santos; o Conferente aposentado da Alfandega do Rio 
de. Janeiro, Elpidio João da Boamorte, o Chefe de secção apo- 
sentado da mesma Alfandega, Antonio Eduardo de Lenhoff 
Britto, o Procurador da Fazenda, Bacharel Mario Leopoldo Pe- 
reira da Camara, os ,1º* Escriturarios da Recebedoria do Dis- 
trito Federal, Bachareis Benedicto Costa e Candido Borges e o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal, 
Julio Coelho, para os logares de membros: do Conselho de 
Contribuintes; os Drs. Francisco de Oliveira Passos, Ariosto 
Pinto, Vicente de Paula Galliez, Seraphim Vallandro, João 
Baptista Rodrigues e Octavio Lopes Sá Campos, para os logares 
de membros do mesmo conselho; o 4º Escriturario da AI- 
fandega de S. Luiz do Maranhão, José Ribamar Mendes Salazar, 

- para identico logar na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no mesmo Estado; Heladio de Alburquerque Porciuncula e 
Israel Ribeiro, Agentes Fiscais do imposto de consumo no 
interior do Estado de Guiaz; Alcebiades Gontalves dos Santos, 
Coletor das rendas federais m Timbaúba, Estado de Pernam- 
buco; Nelson Monteiro Dias, Escrivão da Coletoria de Rendas 
Federais em Guaranesia, Estado de Minas Gerais; a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado 
do Espirito Santo, Orlando Brancante Machado, e o-do interior 
do mesmo Estado, Alvaro Gentil da Silva, para identicos lo- 
gares, respectivamente, no interior dos Estados do Rio Grande 
do Sul e de Minas Gerais; nos termos do art, 1º, $ 2º, do De- 
. creto n. 4.057, de 14 de Janeiro de 1920; Emygdio Laureano 

Valente de Lemos e Carlos Dias, para os logares de Despa- 
chantes Aduaneiros, respectivamente, das Alfandegas de Belém, 
no Estado do Pará, e de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande 
do Sul; nos termos do art. 4º do mesmo decreto, Antonio da 
Silva Valle Lisboa, para o logar de Despachante Aduaneiro 
da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, junto à Mesa 
de Rendas Alfandegada de Itajaí, no Estado de Santa Ca- 
tarina; 

Foram removidos : a pedido, os Agentes Fiscais do imposto 
de consumo no interior dos Estados de Minas Gerais e de 
Goiaz, Alpino Bastos Piavati, João Tolentino de Souza Filho 
e Mario Lopes da Fonseca, o primeiro para identico logar no 
interior do Estado da Baia, e os dois outros para identicos 
logares no interior do Estado do Espirito Santo. 


Foi declarado sem efeito o decreto de 7 de Agosto ultimo, 
que nomeou o 1º Escriturario da Alfandega do Paranaguá, no 
Estado do Paraná, Zenon Pereira Leite, para o logar de Ins- 
petor, em comissão. da Alfandega de S. Luiz, no Estado do 
Maranhão; 


Foram exonerados : José Antonio de Lima, Coletor das 
rendas federais em Timbaúba, no Estado «de Pernambuco, e 
a pedido, Lafayette Modestino Pimenta, Escrivão da Cole- 
jtoria das Rendas Federais em S. João Evangelita, Estado de 
Minas Gerais; ; 
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Foram aposentados : nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915: o Contador da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado da Baia, Antonio Augusto Cruxem 
de Andrade; o 4º Escriturario da Alfandega de.S. Salvador, no 
mesmo Estado, Dionísio Sá Barreto: o Conferente de des- 
carga de 2º classe da Alfandega do Rio de Janeiro, Bonifacio 
de Souza Coutinho; os Agentes Fiscais do imposto de con- 
sumo na capital do Estado da Baia e no interior do Estado 
do Rio Grande do Sul, respectivamente, Salvador Emiliano de 
Góes Tourinho e Mucio de Azambuja Cidade; os Conferentes 
da Alfandega de Recife, no: Estado de Pernambuco, Bacharel 
Benjamin Aranha de Moura e Francisco Grangeiro de Al- 
buquerque Filho, nomeados para os logares de 1º e 2º Es- 
criturarios da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
tado do Amazonas, respectivamente, por decretos de 4 de ' 
Julho e 4 de Agosto dêste ano. 


Foram declarados em disponibilidade, nos teroms do ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril ultimo, combinado 
com o art. 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930, 
no cargo, em comissão, de Inspetor da extinta Inspetoria 
Geral de Bancos, Antonio de Barros Ramalho Ortigão, e nos 
cargos de Remadores do extinto Posto Fiscal Federal do Ja- 
purá, no Estado do Amazonas, Raymundo Theodorico da 
Costa Eloy e Raphael Bezerra dos Santos. 

No decreto de 2 de Setembro corrente, que nomeou, a pe- 
dido e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de consumo na 
capital do Estado de S. Paulo, Edgardo Silva Nazareth, para 
identico logar.na capital do Estado do Rio de Janeiro, foi feita 
em data de 28 do corrente, a seguinte apostila : 

“E Edgardo da Silva Nazareth e não Edgardo Silva -Na- 
zareth o nome do funcionario a quem se refere o presente 
decreto”. 

— Por decretos de 25 do corrente, foram nomeados : 


Terceiro Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, o 2º Escriturario da Alfandega da Paraíba, 
Claudio José da Silva- Porto; 

Terceiro Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Te-. 
souro Nacional, no Estado do Rio de Janeiro, José Ildefonso 
de Oliveira Azevedo ; 


Foram promovidos : 


A Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado da Baia o 1º Escriturario, Bacharel José Carlos Padilha; 


Por merecimento : 

A 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado da Baia, o 2º Escriturario João dos Santos Caria ; 

A 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado da Baia, o 3º Escriturario Dr. José Manoel Nogueira 
Vinhaes : 

A Conferente da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, o 1º Esceriturario Ulisses de Oliveira Sampaio ; 

A Conferente da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
ester ga o 1º Escriturario Henrique Fabio de Barros Al- 
meida ; í 

A 1º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, o 2º Escriturario Oscar Jucá Rego Lima ; - 

A 1º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, o 2º Escriturario Francisco Jeronymo de Albu- 
querque Maranhão Junior ; 

A 2º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, o 3º Escriturario Manoel Annunciação Codeceira; 


Por antiguidade : 

A 3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado da Baia, o 4º Escriturario Alberto Herundiner 
Garcia ; 3 

E a 2º Escriturario da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, o 3º Escriturario Raymundo Gadelha Assumpção. 

— No decreto de 23 de Abril de 1930, que promoveu, por an- 
tiguidade, a Ajudante do Chefe de turma da Oficina de Ser- 
viços Acessorios da Imprensa. Nacional o Oficial dé serviços 
especiais Antonio João Augusto Ferreira, foi feita, em data de 
16 do corrente, a seguinte apostila : ; 

“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o presente 
decreto passa a pertencer, como Oficial de serviços especiais, 
ao quadro do Tesouro Nacional.” 

— No dia 13 de Novembro de 1929, que promoveu, por 
merecimento, a Oficial de 1º classe da Oficina de Serviços 
Acessorios da Imprensa Nacional o de 2º João Luiz Martins, 
foi feita, em data de 16 do corrente, a seguinte. apostila : 

“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente decreto passa a pertencer, como Oficial Encadernador-de 
1º classe, ao quadro do Tesouro Nacional.” 


No de 13 de Junho, de 1928, que promoveu .por anti- 
guidade, a Oficial de 1º classe da Oficina de Serviços Acessorios 
da Imprensa Nacional o Oficial de 2º classe da mesma Oficina 
Accacio Herculano da Trindade, foi feita, em data de 16 do 
corrente, a seguinte apostila : . 

“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente decreto passa a pertencer, como Oficial Encadernador 
de 1º classe, ao quadro do Tesouro Nacional.” 
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— No de 23 de Abril de 1930 que promoveu por mereci- 
mento, a Oficial de 2º classe da Oficina de Serviços Acessorios 
da Imprensa Nacional o Oficial de 3º classe Waldemar da 
Silva Ri edros foi feita, em data de 16 do corrente, a seguinte 
apostila : : 


“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente decreto, passa a pertencer, como Oficial Encadernador 
de 2º classe, ao quadro do Tesouro Nacional.” 


— No de 6 de Março 1929, que promoveu, por antiguidade, 
a Oficial de 2º classe da Oficina de Serviços Acessorios da 


Imprensa Nacional o de. 3º classe Manoel Lucio Caetano da 


Silva, foi feita, em data de 16 do corrente, a seguinte apostila : 


“fm virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.947, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente decreto, passa a pertencer, como Oficial Encadernador 
de 2º classe, ao quadro da Caixa de Amortização.” 


— No de 13 de Junho de 1928, que promoveu, por anti- 
guidade, a Oficial de 3º classe da Oficina de Servicos Acessorios 
da Imprensa Nacional o Oficial de 4º classe da mesma Oficina, 
Inanhiny da Silva Caldas, foi feita a seguinte apostila : 


“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente decreto passa a pertencer, como Oficial Encadernador 
de 3º classe, ao. quadro da Recebcdoria do Distrito Federal.” 


— No titulo de 1 de Fevereiro de 1921, que nomeou Belisario 
José de Oliveira, Oficial de 1º classe da Oficina de Serviços 
Acessorios da Imprensa Nacional, foi feita, em data de 16 do 
corrente, a seguinte apostila : 


“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente titulo passa a pertencer, como Oficial Encadernador de 
1º classe, ao quadro do Tesouro Nacional.” 


— No de 14 de Maio de 1925, que nomeou Oficial de 1º 
classe da Oficina de Serviços Acessorios, por antiguidade, o 
Oficial de 2º classe da Imprensa Nacional Capistrano Mendes 
dos Prazeres, foi feita, em data de 16 do corrente, a seguinte 
apostila : 


“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente titulo passa a pertencer, como Oficial Encadernador de 
1º classe, ao quadro do Tesouro Nacional.” 


—.No de 1 de Março de 1921, que nomeou Oficial de 1º 
classe da “Oficina de Serviços Acessorios da Imprensa Na- 


“eional o de 2º. Avelino Gomes da Silva, foi feita, em data de 


16 do corrente, a seguinte apostila : 


“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente titulo passa a pertencer, como Oficial Encadernador de 
1º classe, ao quadro do Tribunal de Contas.” 


—No de 1 de Março de 1921, que nomeou Oficial de 1º 
classe da” Oficina de Serviços Acessorios da Imprensa Na- 
cional o de 2: Mario Carmo dos Santos, foi feitá, em data de 
16 do corrente, a seguinte apostila : 


“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente titulo passa a pertencer, como Oficial Encadernador de 
1º classe, ao quadro do Tribunal de Contas.” 


— No de 7 de Janeiro de 1924, que nomeou Oficial de 1º 
classe da Oficina de Serviços Acessorios da Imprensa Na- 
cional, por merecimento, o de 2º classe Salvador José de As- 
sumpção, foi feita, em data de 16 do corrente, a seguinte 
apostila : 

“Em virtude do que dispõe 0 art. 1º do Becreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente titulo passa a pertencer, como “Oficial Encadernador de 
12 classe, ao quadro da Recebedoria do Distrito Federal.” 


— No de 1 de Março -de 1921, que nomeou Oficial de 1º 
classe da Oficina de Serviços Acessorios da Imprensa Na- 
cional o de 2º João Duarte Coelho, foi feita, em data de 16 
do corrente, a seguinte apostila : 

“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente titulo passa a pertencer, como Oficial Encadernador de Le 
classe, ao quadro da Recebedoria do Distrito Federal.” 


— No de 25 de Janeiro de 1928, que nomeou Oficial de 2º 
classe da Oficina de Serviços Acessorios da Imprensa Na- 
cional, por antiguidade, o Oficial de 3º Abelardo Dias Martins, 
foi feita, em data de 16 do corrente, a seguinte apostila : 

“Em virtude do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.347, 
de 28 de Agosto ultimo, o empregado de quem trata o pre- 
sente titulo passa a pertencer, como Oficial Encadernador de 
92º classe, ao quadro da Caixa de Amortização.” 

“Por decreto: de 30 de Setembro ultimo foi designado 
Mario Galvão Menezes para o logar de praticante de 2º classe, 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Administração 
dos Correios de São Paulo. 

— No decreto de 1 de Abril ultimo, que nomeou o 4 Es- 
criturario da Alfandega de Niterói, no Estado do Rio de 
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Janeiro, Onesio Lima, para identico lugar na Alfandega de 
São Salvador foi feita em data de 13 de Outubro, a seguinte 
apostila: “Chama-se Onesino Lima e não Onesio Lima o 
funcionario de que trata o presente decreto”. 


— Por decreto de 7 de Outubro foi nomeado Herculano 
Cavalcanti de Albuquerque Filho, para o lugar de Diretor, 
interino, da Carteira Cambial do Banco do Brasil. | 


— Por outros de igual data : 


Foram promovidos — a auxiliar tecnico de 1º classe, em 
comissão, da Contadoria Seccional do Ministerio da Fa- 
zenda, o auxiliar tecnico de 2º, em comissão, da mesma Con- 
tadoria, Ernesto Rattis de Carvalho; a auxiliar tecnico de 
2º classe, em comissão, da mesma Contádoria, o praticante 
de 1*, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional da Estrada 
de Ferro Central do Brasil, Rosalina Cascardo; a praticante 
de 1º classe, em comissão, da referida Sub-Contadoria, o 
praticante de 2º, em comissão da Sub-Contadoria Seccional 
na Recebedoria do Distrito Federal, Edgard Bento Salles; 
ea 2º patrão das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro o marinheiro Francolino Ferreira da Cruz. 


Foram nomeados — Inspetor, em comissão, da Alfandega 
da Paraíba, o Conferente da Alfandega do Rio Grande, Al- 
varo Romeu; Benedicto de Queiroz Buarque agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Piauí; Oscar Mon- 
teiró Braga agente fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado de Goiaz; os 2º Oficiais aduaneiros, extintos, das 


- Alfandegas de Santos, no Estado de S. Paulo, e de Recife, no“ 


Estado de Pernambuco, Benjamin de Moraes Pinto e Fran- 
cisco Raymundo de Carvalho, para os lugares de 4º Escri- 
turario das Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional, respe- 
ctivamente, nos Estados de Minas Gerais e de -Pernambuco; 
Nelson Coelho Vieira da Silva, tesoureiro da Alfandega de 
Maceió, Estado de Alagõas; Moacyr Barreto Ramos mari- 
nheiro da Alfandega do Rio de Janeiro; Josaphat Cesar 
Falcão e Oliveiros Gonçalves Nascimento coletores das 
Rendas Federais, respectivamente, em Guarabira, Mulungú 
e Serra da Raiz, no Estado da Paraiba e Grão Mogol, no Es- 
tado de Minas Gerais; Antonio Cardoso e Pedro Paulo 
Cunha, respectivamente, escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Estrela, no Estado do Rio Grande do Sul e co- 
letor das Rendas Federais em Camboriú, Estado de Santa 
Catarina; a pedido o Agente fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Ceará José Baptista o Nascimento 
para identico lugar no interior do Estado do Paraná; o 
agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Maranhão Adelmar Ferreira para identico lugar no in- 
terior do Estado do Ceará; o agente fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Piauí Frederico José Bergo 
para identico lugar no interior do Estudo do Maranhão; o 
4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado de Pernambuco José Fernandes Barros para o logar 
de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no 
Estado do Rio Grande do Norte; e nos termos do art. 4º 
$ 2º do Decreto n. 4.057, de 14 de Janeiro WE 1920, Oscar 
Borges Mendes para o lugar de despachante aduaneiro da 
Alfanpega de S. Salvador, no Estado da Baia. 


Foi removido — o praticante de 2º, em comissão, da 
8ub-Contadoria Seccional da Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil, Manoel Dias Pereira para identico lugar na Sub- 
Contadoria Seccional na Recebedoria do Distrito Federal. 


Foram designados : 

Moacyr Cavalcanti da Silva, José Paulino Ferreira da 
Silva, Adriano Sampaio, Iria Ramos Barbosa e Alberto do 
Sarmo Real, para os lugares de praticante de 2º classe, em 
comissão, das Sub-Contadorias Seccionais, respectivamente, 
na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará, 
na Alfandega de Belém, no mesmo Estado, no Distrito Tele- 
grafico de Belém, no aludido Estado, na Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil e na Administração dos Correios de Santa 
Maria da Boca do Monte, no Estado do Rio Grande do Sul. 


Foram declarados sem efeito: 


O decreto de 7 de Agosto ultimo que nomeou o 1º Escri- 
turario da Alfandega do Recife, no Estado de Pernambuco, 
Bacharel Antonio Chaves de Moraes Bittencourt, para o logar 
em comissão, de Inspetor da Alfandega da Paraiba; o de- 
creto de 1 de Abril ultimo que nomeou Manoel Pio Borges 
de Castro para o lugar de tesoureiro da Alfandega de Maceió, 
no Estado de Alagõas, por não haver prestado fiança dentro 
do prazo legal; o decreto de 5 de Agosto ultimo que nomeou 
Benedicto de Queiroz Buarque, Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado de Goiaz, o decreto de 2 de 
Setembro ultimo que nomeou o 2º oficial aduaneiro, ex- 
tinto, da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo, Ben- 
jamin de Moraes Pinto para o lugar de 2º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sergipe; 
o decreto de 10 de Junho: ultimo que nomeou o ex-Guarda 
da Policia Aduaneira da extinta Alfandega de Niterói, no 
Estado do Rio de Janeiro, Amadeu Cesar Falcão Cabral, para 
o lugar de Guarda da mesma Policia da Alfandega de Para- 
naguá, por não haver tomado posse dentro do prazo legal: 
o decreto de 29 de Abril do corrente ano que nomeou Gil 
Moreira da Silva Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Muriaé, no Estado de Minas Gerais, visto não ter pres- 
tado fiança dentro do prazo legal. 
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Foi dispensada, a pedido, Dulcinéa Jardim da Fonseca, 
do cargo de auxiliar tecnico de 1º classe, em comissão, da 
Contadoria Seccional no Ministerio da Fazenda. 


Foram exonerados: 

Josaphat Cesar Falcão, coletor das Rendas Federais em 
Alagõa Nova, no Estado da Paraiba; a pedido: Augusto 
Pinto, Despachante Aduaneiro da firma Soares Bastos & C., 
junto à Alfandega do Rio de Janeiro; Emiliano Ribeiro de 
Alemeida Braga, Despachante Aduaneiro da Alfandega do Re- 
cife, no Estado de Pernambuco; e José Gabriel de Souza. 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Pelotas, no 
Estado do Rio Grande do Sul; Waldemar Januario Chaves, 
Fiscal de clubs para a venda de mercadorias mediante sorteio, 
na Capital do Estado da Baia, por ter optado por outro em- 
prego; José Ferreira de Aguiar Escrivão da Coletoria das 
Rendas Federais em Contagem, no Estado de Minas Gerais, 

or abandono de emprego; e Porfirio da Fonseca, Coletor das 
tendas Federais em Guarabira, Mulungú e Serra da Raiz, 
no Estado da Paraiba, á vista do resolvido no processo nu- 
mero 53.154, de 1931. 

Foi aposentado nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, 
de 5 de Jeneiro de 1915, o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, Argy- 
miro de Paula e Silva, nomeado, por decreto de 22 de Abril 
ultimo, para identico lugar no interior do Estado do Paraná. 


Foi declarado em disponibilidade nos termos do art. 1º 
“do Decreto n. 19.178, de 17 de Abril ultimo, combinado com 
o art. 1º do Decreto .n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930, no 
cargo de Escrivão do extinto Posto Fiscal Federal de Jupurá, 
no Estado do Amazonas, João de Souza Guimarães. 


Por decretos de 30 de Setembro ultimo: 


Foram promovidos: 

Por merecimento, a 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do 

Tesouro Nacional no Estado de São Paulo o 3º Roderico Va- 
Jeriano de Moraes, e por antiguidade, a 3º Escriturario da 
mesma Delegacia o 4º Florestan de Oliveira Lima, 
y Foi removido, a pedido, o 4º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baía, Luiz Aurelio 
Pereira da Silva, para identico logar na Delegacia Fiscal do 
mesmo Tesouro no Estado de São Paulo. 


Foram nomeados: 

. O 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Rio Grande do Sul, Floduardo Martins de Araujo 
para o logar de 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
mesmo Tesouro no Estado de Pernambuco. 

Francisco Adelino Pereira, Coletor das rendas fedarais 
em Pombal, Estado da Paraiba. 

Os 2ºº Oficiais Aduaneiros, extintos, da Alfandega de 
Santos, no Estado de São Paulo, Maneoel Rosas Junior e 
Agnell Meiggeer para os logares de 4º Escriturarios da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia; 

O 2º Oficial Aduaneiro extinto da Alfandega de Santos, 
no Estado de São Paulo, Rodolpho Lellis Soares, para o 
logar de 4º Escriturario da Alfandega de São Salvador; 

O Escrivão da Mesa de Rendas Federais de 3º ordem, de 
Barra do Rio de Contas, no Estado da Baia, Antonio Pi- 
nheiro de Mendonça'para o logar de administrador da mesma 
Mesa de Rendas; 

Aecio de Mattos Figueira para o logar de marinheiro da 
AlMandega do Rio de Janeiro; 

Dulcinéa Jardim da Fonseca para o logar de praticante 
da Contadoria Central da Republica; 

Nos termos do art. 1º, £$ 2º do decreto n. 4.057, de 14 
de Janeiro de 1920, Luiz Martins Baiense, Octacilio Gomes 
Raposo e Abel Abdias de Araujo, para os logares de des- 

achantes aduaneiros, respectivamente, das Alfandegas do 

io de Janeiro e São Francisco, no Estado de Santa Catarina 
e de Manãos, no Estado do Amazonas. 


Foram designados: 


Yvonny Cunha para o logar de praticante de 2º classe, 
em comissão, na Sub-Contadoria Seccional na Administração 
dos Correios de São Paulo; 

Mario Galvão Menezes para o logar de praticante de 2º 
classe, em comissão da Sub-Contadoria Seccional na Admi- 
nistração dos Correios de São Paulo; 

Milton Costa Belham para o logar 
classe, em comisão, na Sub-Contadoria 
dega de Santos, Estado de São Paulo; 

Orlando Horta Costa, para o logar de praticante de 2º 
classe, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Admi- 
nistração dos Correios de Santos, Estado de São Paulo; 

Antonio de Araujo Pedrosa para o logar de praticante de 
2º classe, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Ad- 
ministração dos Correios da Paraíba; 

Raymunda Ferreira da Costa, para o logar de praticante 
de 2º classe, em comissão, da Sub-Contadoria Secccional da 
Administração dos Correios de Recife, Estado de Pernam- 
buco; 

- Maria Jotta para o logar de praticante de 2º classe, em 
comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Administração 
«los Correios de Bello Horiznte, Estado de Minas Gerais: 

Helio Albano para o logar de praticante de 2º classe, em 
comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Administração dos 
Correios em Campanha, no Estado de Minas Gerais: 


de praticante de 2º 
Seccional na Alfan- 
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Levy Cersosimo para o logar de praticante de 2º classe, 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Alfandega de 
São Francisco, no Estado de Santa Catarina;' 

Jayme Mello dos Santos e Silvestre Moreira de Araujo, 
mara os logares de praticante de 2º classe, em comissão, das 
Sub-Contadorias. Seccionais na Administração dos Correios e 
na Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso; à 

Americo Wenegorowis Brasil para o logar -de praticante 
de 2º classe, em comissão, do Sub-Contadoria Seccional na 
Administração dos Correios do Paraná; 

Moacyr de Oliveira para o logar de praticante de 2» 
classe, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional no Dis- 
trito Telegrafico de Alagõas; e 

Brasilio Galvão, Leonie de Souza Pereira da Silva e Be- 
lisia Cesar da Costa para os logares de praticante de 2º 
classe, em comissão, das Sub-Contadorias Seccionais, res- 
pectivamente, nas Alfandegas de Sant'Anna do Livramento, 
Uruguaiana e no Distrito Telegrafico de Santa Maria, no 
Estado do Rio Grande do Sul; 

Carlos Navarro de Andrade para o logar de praticante de 
2º classe, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Es- 
trada de Ferro São Luiz a Terezina; 

Olintho Guedes Pinto, para o logar de' praticante de 
2º classe, em comissão Sub*Contadoria na Alfandega da 
Parnaiba, no Estado do Piaui; 

Antonio Monteiro Lima, para o logar de praticante de 2º 
classe, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional, na Alfan- 
dega de Maceió, Estado de Alagõas; 


Guilherme Bibiani, para o logar de praticante de 2º classe, 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Administração 
dos Correios do Espirito Santo; 

Anna Lobato para o logar de praticante de 2º classe, em 
comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Administração dos 
Correios do Pará; 

Elvira Guimarães Téles para o logar de praticante de 
2º classe, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, e 
o 3º Escriturario da Estrada de Ferro Central do Piauí, Abdel- 
kader Catunda para o cargo de praticante de 2º classe, em 
comissão, da Sub-Contadoria Seccional na mesma estrada; 

Foram declarados sem efeito: 1 

Os decretos de 29 de Julho e 26 de Agosto ultimos que no- 
mearam os 2º* Oficiais Aduaneiros extintos da Alfandega de 
Santos, Estado de São Paulo, Rodolpho Lellis Soares, Agnell 
Meigger e Manoel Rosas Junior para os logares, respectiva- 
mente, de 4º Escriturario do Tesouro Nacional no Estado do 
Pará, 2º Escriturario da Alfandega de Parnaíba, 2º Escritu- 
Eure, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 

iauí; 

Os decretos de 1 de Outubro do ano passado pelos quais, 
foram nomeados o Dr. José Cesar de Albuquerque e Lucia 
da Costa Rego Monteiro, Coletor e Escrivão da 2º Coletoria 
das Rendas Federais em Goiana e João Vicente Wanderley e 
Maria Octavia de Aguiar Bello, Coletor e Escrivão da Coleto- 
ria das Rendas Federais em Poço, Recife, no Estado de 
Pernambuco, visto não haverem tomado posse dentro do 
prazo legal. 


Foram exonerados: 


Francisco Dantas de Ássis do cargo de Coletor das Rendas 
Federais em Pombal, no Estado da Paraíba; 


Narciso Leite Borges do cargo de Despachante aduaneiro, 
da Companhia Fluvial junto 4 Mesa de Rendas da Alfandega 
de Porto Velho, no Estado do Amazonas, e a pedido, Manoel 
da Nobrega do cargo de Despachante aduaneiro da Alfandega 
de São Francisco, no Estado de Santa Catarina. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915,: o Servente do Tesouro 
Nacional Manoel Vicente Soares; o Conferente de descarga de 
2º classe da Alfandega do Rio de Janeiro, Oscar da Fonseca 
Monteiro; o Mestre da oficina de fundição de ferro da Casa 
da Moeda, Alvaro José Nunes; o 4º Escriturario da Alfandega 
de São Salvador, no Estado da Baía, Bruno Calixto da Silva; 
o 2º Oficial aduaneiro extinto da Alfandega de Aracajú, Es- 
tado de Sergipe. José Gonçalves de Mello, nomeado por de- 
creto de 29 de Julho ultimo, para o logar de 2º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 
Grande do Norte, e o Chefe dos oficiais aduaneiros extintos 
da Alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe, Presidio Freire 
de Mesquita Barreto, nomeado 4º Escriturario da Delegacia 
Fiscal no Pará, por decreto de 29 de Julho ultimo. 


— Por portarias de 18 do corrente foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921 : 

De três mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao 1º Quimico do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, Alexandre Emilio Mendonça de Carvalho, para tratar 
de sua saude onde lhe convier ; 

De 60 dias, com- os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Piauí, Gentil Freire, para tratar de sua saude onde lhé 
convier. 
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" Por Portarias de 30 de Setembro, foram concedidas as 
seguintes permissões para se afastarem do exercicio de 
seus cargos : 
Por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais de Lagõa 
— . Vermelha, no Estado do Rio Grande do Sul, Plauto Almeida, 
“a partir da data em que a repartição competente tiver co- 
nhecimento oficial desta concessão; 
Por 30 dias, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais de S. Sebastião do Cai, no Estado do Rio Grande do 
'“ Sul, Amando Coutinho Passos; 


Nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663 y 


; Por seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
“ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Santos, no 
Estado. de São Paulo, Antonio Ramos Maia, para tratar de 
“sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
“de oito dias para entrar no gozo da mesma licença; 

E “Considerando licenciado, no periodo de 29 de Abril a 4 

P de Agosto do corrente ano, o Guarda da Policia Aduaneira 
— da Alfandega de Parnaguá, no Estado do Paraná, Marcellino 

Rivellete; 

: Por tres mêses, ao Chefe de Secção da Alfandega de 

- Manáus, no Estado do Amazonas, Francisco Jorge de Souza, 

— para tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe 
* marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da 
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mesma licença. 

-. Por portaria de 1 de Outubro, foi concedida a licença de 

— “4 mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que tiver di- 
reito, nos termos de art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
vereiro de 1931, ao 1º Escriturario do Tesouro Nacional, Ba- 
charel Joaquim Pessôa Cavalcanti de Albuquerque, para 

“tratar de sua saude onde lhe convier. 

— Por Portarias de 5 de Outubro, foram concedidas as 
seguintes licenças, mos termos do art. 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 

De quatro mêses, com os vencimentos a que tiver di- 
reito, ao Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 

“no Rio Grande do Sul, Custodio Meneleu de Pontes, para 
tratar de sua saude onde lhe convier; 

De quatro mêses, com os vencimentos a que tiver di- 
reito, ao Guarda do Posto Fiscal Federal, de Montenegro, 
no Estado do Pará, Genesio Coelho Galvão, para tratar de 

- sua saude, onde lhe convier; 

: De dois mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Uru- 
guaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, Aroldo Alves de 

— Almeida e Albuquerque, para tratar de sua saude, onde lhe 
«convier. - 
“. — Por outra- da mesma data, foi concedida permissão 
para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais 
seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Canutama 
e Labrea, no Estado do Amazonas, Philadelpho Maia. 

— Por Portaria de 7 de Outubro, foi concedida a licença 
de quatro mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro: de 1921, ao Guarda da Policia Aduaneira da 
Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo, Amgrico Spor- 

“ * telli, para tratar de sua saude onde lhe convier. 

— Por outra da mesma data, foi concedida permissão 
para se afastar do exercicio de seu cargo, por tres mêses, 
ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Itabira, 
no Estado de S. Paulo, Americo Firmino Machado. : 

— Por Portarias de 5 e 10 do corrente, foram concedidas 

“as seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto nu- 
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| mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: A 
AE “De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
Ex ao Marinheiro das embarcações da Alfandega de S. Salvador, 
no Estado da Baia, Manoel Lourenço de Sant'Anna para 
8, "” tratar de sua saude onde lhe convier, ficandoslhe marcado 
E “o prazo de oito dias para entrar no gozo da mesma licença. 
4 * — Por Portarias de 14 do corrente, foram concedidas as 
|| | Seguintes licenças, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, 
Es de 1 de Fevereir> de 1921: . ) 

Ei ã De 90. dias, em prorrogação, com Os vencimentos a que 
po tiver dirito, ao 3º Escriturario do Tesouro Nacional Romulo 
j Rubens Cavalcante de Avellar, para tratar de sua saude, 
| onde lhe convier; : | É Gs 
pit - De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
NES ao Agente Fiscal do. imposto de consumo no interior do 
ve) Estado do Piauí, Leovigildo Barroca, para tratar de sua 
fi saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de 

oito dios para entrar no gozo da mesma licença; 


De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Sant'Anna 
do Livramento, nó Estado do Rio Grande do Sul, Altidorio 

> Fernandes da Silva, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier. 

— Por outra da mesma data, resolve conceder permissão 
para continuar afastado do exercicio do seu cargo, por mais 
tres mêses, ao Fiscal de clubs para venda de mercadorias 
mediante sorteios, na Capital do Estado da Baia, Augusto 
Costa Andrade. 

— Por portaria de 14 do corrente, foi concedida per- 
missão para continuar afastado do exercicio de seu cargo, 
por mais seis mêses, ao Escrivão da 2º Coletoria das 
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Rendas Federais em Blumenau, no Estado de Santa Cata- 

rina, Gustavo Adolpho Konder, em face do despacho do 

a ARE VENO) de 5 do corrente, exarado no processo n. 53.385, 
este ano. 





DIRETORIA GERAL DO TESOURO 
A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: : 


Dia 30 de Setembro 


N. 420-» — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu 
deferir o requerimento em que a “Cruzada Nacional contra 
a Tuberculose” e a “Pró-Matre” pedem não seja cobrada 
entrada ás pessôas que tomarem parte em um chá que vai 
ser oferecido a bordo do vapor “L'Atlantique”, no dia 9 do 
corrente, e que se apresentarem: munidos de cartões distri- 
buidos pela diretoria das referidas instituições de caridade. 


Dia 5 de Outubro 


| N. 423 — Comunicando que o Sr. Ministro, resolveu auto- 

rizar o desembaraço de 4000 sacos de farinha de trigo, 
importados pela Sociedade Anonima Pedrosa Joppert e em- 
barcados pelos Srs .Minetti & C. de Rosario de Santa Fé, 
visto ter se verificado que o Consul na referida Cidade de 
Rosario, quando visou os documentos de embarque reali- 
zado em 10 de Setembro proximo findo, não tinha conhe- 
diunagão do Decreto n. 20.235, de 26 de Agosto do cor- 
rente ano. 


N. 424 — Comunicando que o Sr. Ministro, resolveu auto- 
rizar o desembaraço de 2.000 sacos de farinha de trigo, im- 
portados pela fifma Teixeira, Borges & C. desta Capital, 
visto ter-se verificado que o Consul em Rosario de Santa 
Fé, quando visou os documentos de embarque, realizado em 
10 de Setembro proximo findo, não tinha conhecimento do 
Decreto n. 20.235, de 26 de Agosto do corrente ano. 


N. 425 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina, solicitou o comparecimento, no 
dia 7 do corrente, ás 12 horas, dos Srs. Alfredo Clodoaldo 
Vieira e José Bernardino de Moura, respectivamente, 1º Es- 
criturario da Alfandega de Manáãus, atualmente servindo 
na do Rio de Janeiro, e Servente de Portaria dessa mesma 
AlMandega, afim de serem submetidos a inspeção de saude 
para efeito de aposentadoria. 


Dia 8 


N. 438 — Comunicando que o Sr. Ministió, resolveu 
conceder 60 dias de prazo para o Despachante aduaneiro da 
Alfandega do Rio de Janeiro, José de Brito Costa, prestar 
a sua nova fiança. É 


—— 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


A Diretoria da Receita Publica da Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


Dia 11 de Setembro 


N. 1.131 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 32.986, deste ano, em que é interessada Usinas Francisco 
Vasconcellos S. A., para o fim enunciado na informação. 
(Processo n. 32.986, de 1931). 


N. 1.132 — Transmitindo o processo protocolado no Te- 
souro sob n. 47.734, do corrente ano, em que é interessada a 
Companhia Nacional de Navegação Costeira, para o fim de lhe 
ser anexada a copia do termo de responsabilidade. (Processo 
n. 47.734, de 1931). 


N. 1.133 — Para receber audiencia, envia o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 34.838, do corrente ano, em que é 
interessada a Companhia do Porto do Pará. (Processo 
n. 34.838, de 1931). 


N. 1.134 — Para o fim indicado na informação, trans- 
mite o processo fichado no Tesouro sob n. 45.265, do corrente 


ano, em que é interessada a Panair do Brasil S. A. (Pro- 
cesso mn. 45.265, de 1931). 
Dia 12 
N. 1.135 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminado com o oficio n. 1,872, de 21 de 


Julho ultimo, fichado no Tesouro sob n. 41.906, deste ano, 
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em que a Companhia Expresso Federal recorre da decisão da 
Comissão da Tarifa que unanimemente classificou ditafones, 
como aparelhos fisicos não classificados, da taxa de 15 % ad 
valorem, do art. 875 da Tarifa, mercadoria essa contida em 
192 caixas de ns. 1-12 da marca M. 7.526 C., vindas pelo 
vapor Western Prince, proferiu em data de 4 do corrente, o 
seguinte despacho: 

“De acôrdo com o parecer, dou provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: 


“O aparelho de que se trata (ditafone), grava os sons, 
emitindo-os em seguida, tendo bastante semelhança com os 
primitivos fonografos que, com o auxilio de uma agulha es- 
pecial, gravaram os sons, reproduzindo-os posteriormente. 
Conforme se evidencia das resoluções da Comissão da Tarifa 
da Alfandega desta Capital, entre as quais póde ser mencio- 
nada a de n. 1.338, publicada no Diario Oficial, de 20 de 
Agosto de 1930, cinco fonografos destinados a funcionar jun- 
tamente com o aparelho de radio foram considerados seme- 
lhantes aos gramofones, para pagamento da taxa de 15 por 
quilo. A não serem as radiolas, as demais vitrolas vêm pa- 
gando essa taxa, como se vê da decisão n. 1.975 da Comissão 
da Tarifa, da mesma Alfandega, publicada no Diario Oficial 
de 25 de Outubro de 1929 (Pooley Radio Automatico Phono- 
graphs), e a de n. 2.321, publicada no Diario Oficial de 25 
de Dezembro de 1929. (Pontophone n. 510). 

Assim, parece-me que deve ser dado provimento ao recurso 
para, de acôrdo com o art. 13 das Preliminares da Tarifa, ser 
o aparelho em questão classificado como semelhante aos gra- 
mofones e zonofones, para pagamento da taxa de 15 por 
quilo, peso bruto, razão de 15 %”. (Processo n. 41.906, 
de 1931). 


N. 1.136 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu, 
por equidade, mediante assinatura de termo de responsabi- 
lidade com o prazo de 60 dias, redução de direitos para o 
material importado pela Prefeitura de Bello Horizonte, desti- 
nado á construção de um Matadouro Modelo. (Processo 
n. 36.440, de 1931). 


N. 1.137 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Sociedade 
Pereira Carneiro & C., Ltd. (Companhia Comércio e Nave- 
gação) concedeu, isenção definitiva de direitos de importação 
e expediente, para uma bobina vertical para esgotamento de 
porão e 766 quilos de tubos de latão para condensador 
constantes das duas inclusas primeiras vias das relações 
compostas de: um item, já despachados nesta Alfandega me- 
diante termo de responsabilidade, em virtude das ordens 
ns. 887 e 863, de 15 e 12 de Agosto do ano findo. (Processo 
n. 26.518, de 1931). 


N. 1.138 — Comunicando que à Leopoldina Railway 
Company Limited, concedeu mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias, isenção de direitos 
de importação e taxa de expediente para o material discri- 
minado na inclusa 1º via da relação composta de sete itens. 
(Processo n. 49.930, de 1931). 


N. 1.139 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro da Fazenda, atendendo ao que pediu o Sr. Mi- 
nistro da Agricultura no Áviso n. 2.504, de 18 de Agosto 
findo, fichado no Thesouro Nacional sob n. 47.259, deste 
ano, concedeu, por despacho de 3 do corrente, isenção de 
direitos de importação e expediente, de acôrdo com o $ 23 
do art. 2º das Preliminares da Tarifa, combinado com o ar- 
tigo 5º das mesmas Preliminares, para uma caixa marca 
E. S. A. Co. n. 46.102, pesando bruto 27 quilos e liquido 
10 quilos e 875 gramas, contendo acido sulfurico puro, vinda 
pelo vapor Argentina, e consignada à Escola Superior de 
Agricultura e Medicina Veterinaria. à 


N. 1.140 — Para receber audiencia envia o processo fic 
chado no Tesouro sob n. 49.456, do corrente ano, em que é 
interessada a firma Adriano Mauricio & €C., Limitada... (Pro- 
cesso n. 49.456, de 1931). 


N. 1.141 — Para o fim indicado na informação, restitue 
o processo fichado no Tesouro sob n. 38.397, do corrente ano, 
em que é interessada a Companhia Siderurgica Belgo Mineira, 
(Processo n. 38.597, de 1931). 


N. 1.142 — Em oficio n. 2.007, de Agosto ultimo, en- 
caminhastes o processo fichado sob n. 44,333 do corrente 
ano, relativo ao requerimento em que a Companhia Meri- 
dional de: Mineração solicita seja encaminhado ao Sr. Mi- 
nistro o pedido de isenção de direitos de acôrdo com o 8 36 
do art. 2º das Disposições Preliminares da Tarifa, para 950 
volumes vindos pelo vapor Santarém, entrado em 2 de Julho 
ultimo, contendo trilhos e seus accessorios, destinados ao 
serviço de transporte de manganês nas jazidas que explora 
em Quelús, no Estado de Minas Gerais, tendo essa Alfandega 
consultado si deve continuar a conceder os favores relativos 
à isenção (2º parte do paragrafo 36). 

Em solução a essa consulta, declaro-vos que não procede 
a duvida levantada, porquanto a ordem n. 635 de 4 de Julho 
ultimo, invocada, se refere a uma concessão mediante termo 
de responsabilidade, que é áto privativo do Sr. Ministro da 
Fazenda, delegado especialmente a esta Diretoria. 


F 


eds 
. 
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Entretanto, no caso em lide, a concessão dos favores dz 
isenção, relativa à mineração (2º parte do $ 36 das Preli- 
minares da Tarifa), continúa, sem contestação, da compe- 
tencia dessa Alfandega. (Processo n. 44.333, de 1931). - 


N. 1.143 — Declarando que a fiscalização creada pelo ar-' 
tigo 1º do Decreto n. 20.356, de 1 de Setembro corrente, pu- 
blicado no-Diario Oficial de 11, está dependendo de nova 
fixação, por parte do Governo, da data em que deve ser tor- 
nada efetiva. . 


N. 1.144 — Com o oficio n. 746, de 18 de Março ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 16.826, do corrente ano, relativo ao recurso interposto por 
The Royal Mail Steam Packet Company do áto dessa Alfan- 
dega que, em 21 de Julho de 1923, responsabilizou o coman- 
dante do vapor inglês Avon, pelo pagamento dos direitos re-' 
lativos à mercadoria extraviada de uma caixa marcá S 64 GC, 


“O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“De acôrdo com o parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso”, 


O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Tendo sido o recurso interposto fóra do prazo legal, 
opino que dêle não se tome conhecimento”. (Processo nu- 
mero 16.826, de 1931). 


N. 1.145 — Idem, idem, concernente ao processo relativo: 
ao recurso interposto pela referida companhia, do áto dessa 
Alfandega que, em 21 de Julho de 1923, responsabilizou o: 
comandante do vapor inglês Oropesa, pelo pagamento dos di- 
reitos relativos à mercadoria extraviada de um volume marca 
SACW, n. 589. (Processo n. 16.828, de 1931). 


N. 1.146 — Idem, idem, atinente ao processo relativo ao: 
recurso interposto pela mesma companhia, do áto dessa Al- 
fandega que, em 8 de Outubro de 1923, responsabilizou o co- 
mandante do vapor inglês Navasota, pelos direitos relativos á 
mercadoria extraviada de duas caixas marca S64C ns. 1.610 
e 477. (Processo n. 6.527, de 1931). : 


N. 1.147 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.297, de 16 
de Maio ultimo, fichado no Tesouro sob n. 30.859, deste 
ano, em que a Standard Oil Company of Brasil reclama 
contra o pagamento de direitos, na razão de 20 % ad valorem,. 
feito na nota de importação n. 85.865, do ano, findo, para 
tambores de ferro batido, pintados, proprios para transporte: 
de substancias liquidas, proferiu o seguinte despacho: 


“Nos termos do pareter, nego provimento ao recurso”, 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Opino que se negue próvimento ao recurso que foi inter- 
posto com preterição de formalidades legais, como acentúa o: 
o Sr. Inspetor da Alfandega em seu oficio”. (Processo nu- 
mero 30.859, de 1931). 


N. 1.148 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.253, de 16 de 
Maio ultimo, fichado no Tesouro sob n. 39.834, deste ano, em 
que The Leopoldina Railway Company Limited, recorre do 
áto dessa Alfandega que, de acôrdo com o parecer unanime 
da Comissão da Tarifa, mandou cobrar a taxa de 500 réis. 
por quilograma, como tinta preparada a oleo com resina, do 
art. 173 da Tarifa, para a mercadoria despachada pela nota 
de importação n. 88.396, do ano findo, como tinta preparada. 
a oleo sem resina, do mesmo artigo e taxa de 100 réis por 
quilograma, proferiu o seguinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”, 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Em face do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
opino que se negue provimento ao recurso”, (Processo nu-— 
mero 39.834, de 1931). 


N. 1.149 — Com o oficio n. 747, de 18 de Março ultimo- 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 16.827, do corrente ano, relativo ao recurso interposto por 
The Royal Mail Steam Packet Company, do áto dessa Al- 
fandega que, em 20 de Agosto de 1923, responsabilizou o- 
comandante do vapor inglês Arlanza, pelo pagamento dos di- 
reitos relativos á mercadoria extraviada de duas caixas 
marca S 64 €, ns. 12 e 181. ? 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


De acôrdo com o parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso”. ! 


O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Tendo sido o recurso interposto fóra do prazo legal, 
opino que dêle não se tome conhecimento”. (Processo nu- 
mero 16.827, de 1931). 


N. 1.150 — Para o fim de lhe ser anexada a cópia do res- 
petivo termo de responsabilidade, remete o processo fichado- 
no Tesouro sob n. 47.778, do ano em curso, em que é in- 
teressada a Companhia Nacional de Navegação Costeira. 
(Processo n. 47.778, de 1931). 





” a 
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Dia 16 


2 N. 1.151 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
— isenção de direitos de importação e taxa de expediente, para 
— uma caixa trazida da Europa no vapor Campanha, pelo 
“Dr. Carlos Botelho, contendo ampôlas de sôro anticanceroso 
e destinada a experiencia no Instituto Oswaldo Cruz. (Pro- 
cesso n. 46.558, de 1931). 


CN. 1.152 — Em aditamento ao oficio n. 1.143, de 15 do 

—* «eorrente, comunica que a execução do art. 1º, letra a, do De- 

— creto n.20.356, de 1º do corrente, referente à verificação da 

— quantidade e qualidade da gasolina importada a granel, pas- 

- sou a 1 de Outubro proximo vindouro, conforme retificação 
“ publicada no Diario Oficial de 14 deste mês. 








he 


 N. 1.153 — Para cumprimento do despacho, transmite o 

JP processo protocolado no Thesouro sob n. 47.738, do ano em 

 <urso, em que é interessada a Companhia Nacional de Nave- 

E gação Costeira. (Processo n. 47.735, de 1931). 

N. 1.154 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob 

n. 47.733, do ano: vigente, em que é interessada a Companhia 

| Nacional de Navegação Costeira, para o fim de lhe ser ane- 

| xada a cópia do respectivo termo de responsabilidade. Pro- 
cesso n. 47.733, de 1931). 
Ed 


N. 1.155 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 44.726, do corrente ano, re- 
| ativo ao requerimento em que Aapro & €., agentes do vapor 
| sueco Bolivia, reclamam contra o áto dessa Alfandega que fi- 
| zeram de reembarque, para o porto de Cabedelo, de 50 bar- 
ricas contendo clorato de potassa, marca M. J. — 684 e 4 







| caixas com maquinismos marca L. GC. & C., proferiu, em 
f — data de 2 do corrente o seguinte despacho: 

Es “Proceda-se como propõe o parecer”. 

e. O parecer que emiti foi o seguinte: 

RN: : A q . 

Ss “Bem se vê que o reembarque da mercadoria para o porto 
— do destino, não poderá ser feito com onus para o importa- 
E dor que, por motivo de ordem superior e alheio à sua voltade, 
|| teve a mercadoria desviada do porto para o qual era des- 
b | tinada. A Alfandega deverá proceder pela mesma maneira 


por que realizou o transporte de toda a carga, em identicas 
— «<ondições, do mesmo vapor, para os outros portos do norte 
do país. Assim se deverá responder, (Processo n. 44.726, 


RE de 1931). 


Es 


Dia 17 


N. 1.156 — Afim de receber esclarecimentos, transmite o 
processo fichado sob n. 52.155 do corrente ano, em que é in- 
[| teressada a Brazilian Limitada S. A. (Processo n. 52.155, 
de 1931). 1 


Y N. 1.157 — Para o fim indicado na informação, remette 


N. 1.158 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou a 
Frei Justo, guardião do Convento de Santo Antonio, nesta 
— Capital, por equidade, o desembaraço livre de direitos e taxas, 
— para o material abaixo discriminado e destinado a um órgão 
— duplo eletrico, mandado fabricar para a igreja do referido 
| convento: uma caixa marca G. M. & G., 33.330, contendo 
— uma maquina dinamo eletrico (motor para. orgão); uma 
“caixa marca M. & B., n. 894, contendo teclados simples com 
* Seus pertences, e duas caixas marca M. & B., ns. 1.408 e 
| 1:409. contendo os tubos ou flautas do órgão e pertences. 
|| (Processo n. 47.344, de 1931). 


[ 






N. 1.159 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo em 
"vista o oficio da comissão de estudos sobre o alcool motor 
n. 41, de 28 de Agosto ultimo, resolveu, por despacho de 
11 deste mês, determinar que se tornem efetivas providencias, 
| por parte dessa repartição, no sentido de serem os importa- 
4 ore de gasolina que assinaram um termo de responsabili- 
| «dade, para o despacho desse produto independente da aqui- 
sição do alcool, na proporção devida, nos mêses de Julho e 
"Agosto ultimo, intimados a satisfazer as exigencias legais, 
* uma vez que as condições do mercado já permitem a aqui- 
" “sição do alcool 96º G. L. a 15º C., na proporção necessaria, 
"| segundo consta: do citado ofício. — (Processo n. 48.904, 
= -de-1931). À - 


e Dia 18 
À, N. 1.161 — Afim de receber informações, remete o pro- 
«cesso fichado sob n. 45.091 do corrente ano, relativo ao aviso 


E m. EC/532 do Ministerio das Relações Exteriores. (Processo 
Re n. 091, de 1931). 


N. 1.162 — Para receber informações, remete o processo 
fichado no Tesouro sob n. 49.146, do corrente ano, em que 
são interessados J. Dias de Amorim e outros, fabricantes 

de carvão animal. (Processo n. 49.146, de 1931). 
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“Outubro 1931 


N. 1,163 — Para que essa repartição se manifeste a res- 
peito, com a possivel urgencia, envia o processo, fichado no 
Tesouro sob n. 48.612, do ano vigente, em que é interessada 
a Braziltrad Limitada 8. A. (Processo n. 38.612, de 1931). 


- N. 1.164 — Afim de que essa repartição se pronuncie a 
respeito, transmite o processo fichado no Tesouro sob nu-. 
mero 46.392, do corrente ano, em que é interessaado Carlos 
Wigg. (Processo n: 46,392, de 1931). 


N. 1.165 — Reiterando o pedido de que trata a ordem 
n. 1.230, de 29 de Novembro de 1930, para dar-se andamento 
7 “ag n. 13.854, deste ano. (Processo n, 13.854, de 


N. 1.166 — Para cumprimento do despacho, restitue o 
processo fichado no Tesouro sob n. 49.546, deste ano, refe- 
rente ao recurso interposto pela S. A. Martineli. (Processo 
n. 49.546, de 1931)... | a 


N. 1.167 — Para receber esclarecimentos, remete o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob'n. 41.556, do corrente ano, em 
que é interessada a Sociedade Knowles & Foster para o 
Brasil, Limitada. (Processo n. 41.556, de 1931). | 


N. 1.168 — Reiterando o pedido constante da Ordem nu- 
mero 1.104, de 3 do corrente, (Processo n. 49.521, de 1931). 


N. 1.169 — Comunicando que á Rio de Janeiro Tramway 
Light and Power Company, concedeu mediante assinatura 
de termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, re- 
dução de direitos, para 270 toneladas, aproximadamente, de 
trilhos de aço e pertences, constantes da inclusa 1º via da re- 
lação, com um só item. (Processo n. 50.809, de 1931) .- 


; Dia 19 
N. 1.170 — Comunicando que o Sr. Ministro à Rêde de 
Viação Sul Mineira, concedeu isenção definitiva de direitos 
de importação e taxa de expediente, para o material diseri- 
minado na inclusa 1º via da relação composta de um item, 
já despachado nessa Alfandega, em virtude da ordem n. 685, 
de 11 de Junho ultimo. (Processo n. 39.980, de 1931. 


N. 1.171 — Respondendo que a expressão “automoveis 
para condução de pessoal?” entende-se com os que se destinam 
à condução de pessoal operario, ou não, contanto que sua 
aplicação seja restrita aos serviços da requerente. (Processo 
n. 4.152, de 1931). 


N. 1.172 — Comunicando que à Rêde Mineira de Viação, 
concedeu, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos e taxasádte expe- 
diente, para 296 amarrados, contendo tubos de aço, para 


- caldeiras. (Processo n. 52.471, de 1931). . b 


Dia 22 


N. 1.173 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que pediu o Ministro da Agricultura, no aviso n, 427, de 
2 do corrente, resolveu conceder o desembaraço do papel des- 
tinado 4 embalagem de frutas, durante a corrente safra, na 
conformidade do Decreto n. 5.623, de 29 de Dezembro de 
1928, quando as dimensões maximas ou minimas do referido 
papel não ultrapassem de 0,30X0,30 e 0,20x0,20. (Processo 
n. 50.050, de 1931). 


N. 1.174 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 49.500. do corrente ano, em que é interessado B. Er- 
nesto Guimarães, para receber audiencia, 


N. 1.175 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 
Sociedade de Produtos Quimicos L. Queiroz, mediante assi- 
natura de termo de responsabilidade, o desembaraço de 100 
toneladas de enxofre em pedra, a granel. (Processo n. 52.216, 
de 1931). 


N. 1.176 — Com o oficio n. 998, de 19 de Junho de 
1930, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 30.431, de 1930, relativo ao recurso interposto pela Com- 
pagnie Générale Aéropostale do ato dessa Alfandega que 
mandou considerar como obras não classificadas de algodão 
e borrachas, da taxa de 7$ por quilo, do art. 1.033, da Tarifa, 
a mercadoria despachada pela nota de importação n. 137.475, 
de 1929, como acessorios de acroplanos, da taxa de 100 réis 
por quilo. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”, 


O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Acórde com o parecer de fls. da Comissão da Tarifa da 
Alfandega desta Capital, opino se negue provimento ao re- 
curso para fins de classificar a mercadoria sobre que versa, 
no art. 1.033 da Tarifa, taxa de 73, como tecido de algodão 
e borracba em obra não classificada. 


” & 
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N. 1.177 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu à 
Sociedade Brasileira de Engenheiros, isenção de direitos de 
importação, pagando 10 % de expediente, para uma enco- 
menda postal n. 13.956/57, n. 568, contendo um film que 
se destina a fins demonstrativos e instrutivos, mediante assi- 
natura de termo de responsabilidade. (Processo n. 47.376, 
de 1931). , 


N. 1.178 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu 
à Rêde de Viação Sul Mineira, isenção definitiva de direitos 
de importação, para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação. já despachado nessa Alfandega, em virtude: da 
ordem n. 122, de 20 de Fevereiro de 1927, devendo ser co- 
brado, na íiórma do centrato então em vigor, a taxa de ex 
pediente. (Processo n. 32.289, de 1931). 


Dia 23 


N. 1.179 — Comunicando que à Sociedade Pereira Carneiro 
& C., Ltda. concedeu, mediante assinatura de termo de res- 
ponsabilidade, com o prazo de 60 dias, isenção de direitos 
de importação e expediente, para 5.510.000 quilos de carvão 
de pedra. (Processo n. 52775, de 1931), 


N. 1.180 — Com o oficio n. 1.393, de 25 de Miao ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 31.772, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela firma Carvalho Paes & C., do áto dessa Alfandega, 
que mandou considerar como aparelhos fisicos não classifi- 
cados, sujeitos ao pagamento de 15 %, ad valorem, do artigo 
875 da Tarifa, a mercadoria submetida a despacho pela nota 
de importação n. 18.124, que a recorrente pretende seja clas- 
sificada no art. 1.008, da Tarifa, como maquinas motrizes, 
para pagamento de direitos, de acôrdo com o seu peso li- 
quilo. . 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho : 

“Dou provimento ao recurso, nos termos do parecer”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 


““Opino pelo provimento ao recurso, para o fim de adotar 
a mesma classificação dada recentemente aos ventiladores 
tipos Marelli, como maquina operatriz, art. 1.009, da Tarifa”, 
(Processo n. 31.772, de 1931). 


N. 1.181 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Leopol- 
dina Railway Company, Ltda. concedeu isenção de direitos de 
importação e expediente, para 6.391 toneladas de carvão 
Cardiff, em briquettes, mediante termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias. 


Dia 24 


N. 1.182 — Para que essa Alfandega se manifeste a res- 
peito, envia o processo fichado no Tesouro sob n, 50.959, do 
ano vigente, em. que é interessada a firma A. Gomes & 
€. (Processo n. 50.959, de 1931). 


N. 1.183 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 1.934, de 27 
de Julho ultimo, fichado no Tesouro sob n. 42.816, deste ano, 
em que a Companhia Comercial e Maritima recorre do áto 
dessa Alfandega, de 21 de Julho de 1921, responsabilisando o 
comandante do vapor francês Espagne, entrado em 30 dé 
Maio do mesmo ano, pelo pagamento dos direitos relativos á 
falta constatada em um fardo da marca G. E., proferiu o 
seguinte despacho: E 

“Nego provimento ao recurso, para manter a decisão re- 
corrida, por seus fundamentos. (Processo n. 42.816, de 1931). 


N. 1.184 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 204, de 18 de 
Fevereiro de 1929, dessa Alfandega, fichado no Tesouro sob 
n. 7.929, do mesmo ano, em que a Companhia Comercial 
Maritima recorre do áto dessa Alfandega, que, em 4 de 
Maio de 1922, responsabilizou o comandante do vapor francês 
Provence, entrado em 20 de Abril do referido ano, pelo 
pagamento dos direitos relativos à falta constatada em 24 
caixas da marca TBC, conforme consta do termo de exame e 
vistoria, proferiu, em data de 5 do corrente, o seguinte des- 
pacho: 


“De acôrdo com o parecer; nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“As 25 caixas a que se refere este recurso, cujo extravio 
foi reconhecido pelo despacho de folhas 6 verso, ao contrario 
do que foi dito pela companhia recorrente, desembarcaram 
avariadas, tendo sido feita, em tempo oportuno, a respectiva 
comunicação de avaria, como se vê da informação de folhas 
4 verso. 

Ha além disto a confissão da interessada de que os vo- 
lumes desembarcaram com o peso menor que o manifestado. 

Deante de tais fátos e considerando que, ao tempo, não 
havia sido expedido ainda o Decreto n. 15.518, de 13 de 
Junho de 1922, que obriga nos casos de volumes desembar- 
cados com indícios de avaria, sejam eles cintados e lacrados, 
não se póde deixar de reconhecer a responsabilidade do co- 
mandante do navio ante as exceções 2º e 3º, do art. 370 da 
Nova Consolidação. : 
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“tendo sido reconhecido dentro do prazo de um ano, não ha 


| mente. 


do DK 
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rá 
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Ou 
Nestas condições e atendendo a que o direito da Fazenda 


a prescripção invocada, sou de parecer se negue provimento 
ao recurso”. (Processo n. 7.929, de 1929). 


N. 1.185 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.149, de 21 
de Agosto findo, fichado no Tesouro sob n. 47.606, deste ano, 


em que a Companhia Chargeurs Reunis recorre do áto dessa. 


Alfandega que, em 11 de Maio de 1926, responsabilizou o co- 
mandante do vapor francês Desirado, entrado em 6 de Março 
do mesmo ano, pelo pagamento dos direitos referentes á 
mercadoria extraviada de um volume marca R €C. & C., nu- 
mero 163, vindo no mesmo vapor, proferiu, em data de 11 
do corrente, o seguinte despacho; Ê 

“Nos termo do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“O volume descarregou com o peso de 64 quilos e se bem 
que o manifesto englobe os pesos de quatro caixas, o conhe- 
cimento de carga especifica o de volume em causa (1 quilos). 

Não tem aplicação ao caso o art. 2º, do Decreto n. 15,518, 
de 13 de Junho de 1922, que estabelece as medidas de cin- 
tagem e lacragem para os volumes que descarregam com in- 


dicios externos de violação, quebrados, repregados, ou de 


qualquer fórma danificados. 

Ocorreu, entretanto, a hipotese prevista no inciso 3º, do 
paragrafo unico, do art. 370, da Nova Consolidação das Leis 
ãas Alfandegas e Mesas de Rendas, que responsabilisa os co- 
mandantes quando o peso do-volume fôr menor que o men- 
cionado no manifesto ou no conhecimento de carga. 


Opino, assim, seja negado provimento ao recurso inter- 
posto. (Processo n. 47.606, de 1931). 


N. 1.186 — Solicitando seja restituido ao Tesouro o pro-. 


cesso n. 26.692, deste ano, remetido com a Ordem n. 742, 


de 19 de Junho ultimo. (Processo n. 21.497, de 1931). 


N. 1.187 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo em que a Société Anonyme du Gaz de Rio de 
Janeiro pede prorrogação de mais 90 dias para o termo de 
responsabilidade que assinou nessa' Alfandega, em virtude da 
Ordem n. 899, de 25 de Julho ultimo, para o desembaraço de 
carvão, sem as exigencias do Decreto n. 20.089, de 9 de 
Junho do corrente ano, proferiu o seguinte despacho. : 


“Concedo por 60 dias”. (Processo n. 53.152, de 1931). 


N. 1.188 — Comunico-vos, para os devidos fins, que aten- 
dendo ao que requereu o Sr. Manoel d'Assumpção Santiago, 
pintor, brasileiro, em petição fichado no Tesouro sob numero 
53.564 deste ano e tendo em vista o certificado passado pela 
Escola Nacional de Belas Artes, concedi, por despacho de 24 
do corrente, isenção de direitos de importação e taxa de ex- 
pediente, de acôrdo com o $ 32, do art. 2º das Preliminares. 
da Tarifa, para os quadros a oleo e desenho de sua autoria, 
vindos pelo vapor Groix, entrado neste porto em 19 deste mês.. 


Dia 25 


N. 1.190 — Transmitindo para o fim enunciado no des- 
pacho o processo fichado no Tesouro sob nm. 52.038, do cor- 
rente ano, relativo ao recurso interposto pela firma Naegeli 
& C., Limitada. (Processo n. 52.038, de 1931). 


N. 1.191 — Para o fim mencionado no despacho, envia o 


processo fichado no Tesouro sob n. 44.927, do ano vigente, . 


relativo ao pedido de reconsideração da firma Braga & Pinto. 
(Processo n. 44.927, de 1931): y 


N. 1.192 — Para cumprimento do despacho, remete o pro- 
cesso, protocolado no Tesouro sob n. 52.040, do corrente ano, 
relativo ao recurso interposto pela firma Naegeli & C., Ltda., 
(Processo n. 52.040, de 1931). , 


N. 1.193 — Reiterando o pedido de que foi objeto à 
Ordem n. 927, de 30 de Julho ultimo, afim de que se possa 
dar andamento ao processo n: 36.157, de 1931). 


N. 1.194 — Transmitindo o processo, fichado no Tesouro» 
sob n. 52.039, do ano vigente, em que é interessada a firma 
Naegeli & C., Ltda, afim de ser cumprido o despacho. (Pro- 
cesso n. 52.039, de 1931). 


N. 1.195 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 52.643, deste ano, referente: 
ao requeerimento em que Alberto Cocozza & Irmãos, -xporta- 
dores de laranja solicitam isenção de direitos e demais taxas- 
aduaneiras para 300.000 cromos destinados á propaganda da 
laranja brasileira no estrangeiro, proferiu, em data de 23 do: 
corrente, o seguinte despacho: ; 

“Autorizo de acôrdo com o parecer”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“De acôrdo com o parecer do Sr. Sub-diretor. 


Por equidade, conforme o pedido, poderá ser atendido o 
favor da isenção, a exemplo do que já se concedeu anterior- 
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O que proponho e desde logo se previnirá à firma impor- 
—* tadora, é que favor identico não mais se repita, pois que não- 
— se compreende que a firma interessada deixe de adquirir esses 
cromos no Pais para ir busca-los no estrangeiro. (Processo 
En. “52.643, de 1931). | 





a N. 1.196 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
— sente o oficio n. 2.152, de 21 de Agosto findo, fichado no Te- 






E: ano, pelo pagamento dos ditos direitos integrais, referentes 

“ à mercadoria extraviada de um volume marca G. R. n. 2.808, 

E vindo no mesmo vapor, proferiu, em data de 11 do cor- 

» rente, o seguinte despacho: 

» : “Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 
“e O parecer que emiti foi o seguinte: 


“O volume descarregou com o peso de 19 quilos e o co- 

| nhecimento de carga e a fatura consular consignam o peso 

" de 25 quilos. Não tem aplicação ao caso o art. 2º, do Decreto 

“mn. 15.518, de 13 de Junho de 1922, que estabelece as me- 

— idas de cintagem e lacragem para os volumes que descarre- 

| | garem com indícios externos de violação, quebrados, repre- 
— gados, ou de qualquer fórma danificados. 

Ocorreu, entretanto, a hipotese prevista no inciso 3º, du 

—  paragrafo unico do art. 370, da Nova Consolidação das Leis 

— das Alfandegas e Mesas de Rendas, que responsabiliza os co- 

mandantes quando o peso do volume fôr menor que o men- 

cionado no manifesto ou no conhecimento de carga Opino, 

assim, seja negado provimento ao recurso interposto”. (Pro- 

“cesso n. 47.609 de 1931). 


Rr: N. 1.197 — Com o oficio n. 2.274, de 3 do corrente, en- 

 caminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob n. 50.194, 

kb: “do corrente ano, relativo ao recurso interposto pela Sociedade 

—  Anonima Martinelli do áto dessa Alfandega que impôz ao 

| capitão do vapor italiano Carolina, entrado em 15 de Julho 

e de 1930, a multa de direitos em dobro por faltas consideradas 
= não justificadas. 


Re: o) Sr. Ministro, em data de 18 do corrente, proferiu o 
"* “seguinte despacho: 
“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 


O parecer que emiti foi o seguinte: “Organizada a folha de 
descarga, estão virtualmente constatadas as faltas de volumes 
Tião “podendo, assim, ser admitida, para dirimir responsa- 

ilidade, qualquer. prova que tenha data posterior á daquelle 
serviço. . ; 
—* Essa a doutrina que prevaleceu para a expedição da Ordem 
n. 56, desta Diretoria á Alfandega desta Capital, publicada 
no Diario Oficial de 27 de Janeiro de 1929. 

Opino; pois, seja negado provimento ao recurso inter- 
posto”. sue 

O que vos comunico para os devidos fins. (Processo nu- 
“mero 50.194, de 1931). 


N. 1.198 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.153, de 21 
de Agosto findo, fichado no Tesouro sob n. 47.610, deste 
ano, em que a Companhia Chargeurs Reunis recorre do áto 
dessa Alfandega que, em 1 de Outubro de 1924, responsabi- 
lizou o comandante do vapor francês Bougainville, entrado 
em 6 de Agosto do mesmo ano, pelo pagamento dos direitos 
referentes à mercadoria extraviada de um volume marca De 
“ “Cournaud n. 7.736, vindo no referido vapor, proferiu, em 
Em “data de 12 do corrente, o seguinte despacho: 


“Na fórma do parecer nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


y “O volume descarregou com o peso de 76 quilos, estando 
| manifestado com o de 80 quilos. 


Não tem aplicação ao caso o artigo 2º do Decreto nu- 
mero 15.518, de 13 de Junho de 1922, que estabelece as me- 
| didas de cintagem e lacragem para os volumes que descarre- 
á garem com indícios externos de violação, quebrados, repre- 
A gados, ou de qualquer fórma danificados. 

Ocorreu, entretanto, a hipotese prevista no inciso 3º, pa- 
ragrafo unico do art. 370, da Nova Consolidação das Leis 
-das Alfandegas e Mesas de Rendas, que responsabilisa os co- 
mandantes quando o peso do volume fôr menor que o 
mencionado no manifesto ou no conhecimento de carga. 


Opino, assim, seja negado provimento ao recurso inter- 
>posto. (Processo n. 47.610, de 1931). 

















EMENDA 4d rompe pi 


N. 1.199 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tende pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.164, de 22 
"de Agosto findo, fichado no Tesouro sob n. 47.792, deste 
ano, em que o Sindicato Condor Ltd., recorre do áto dessa 
Alfandega que, homologando decisão da Comissão da Tarifa, 
classificou como mercadoria omissa para pagar 50 % ad va- 
lorem os salva-vidas de lona e borracha despachados pela 
nota de importação n. 114.622 do ano findo, como pertences 
;para avião da taxa de 100 réis por quilo conforme o artigo 


ho q 


DO RIO DE JANE 


1.009, da Tarifa, combinado com o art. 39, da lei n. 4.320, 


rente, o seguinte despacho: 
“Nos termos do parecer, não tomo conhecimento do re- 
curso”. ; 08% 
O patecer que emiti foi o seguinte: ; 

“O recurso foi interposto depois de decorrido o prazo de 
30 dias, a que se referem os arts. 659 e 662, da Nova Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas: e Mesas de Rendas, e 46, das 


Instruções que baixaram com o Decreto n. 3.529 de 15 de. 


Dezembro de 1899. à 


Embora a lavratura do termo de perempção tivesse tido 


logar posteriormente à data da apresentação do recurso e a 
recorrente não tivesse sido intimada, como recomendam o 
aludido art. 46, e a Circular n. 11, de 23 de Março de 1905, 
a omissão apontada não invalida o prazo estipulado, como 
explica a ordem n. 399, desta Diretoria à Delegacia Fiscal em 
São Paulo, publicada no Diario Oficial de 10 de Junho ul- 
timo; convindo salientar que não foi feito o deposito res- 
pectivo nem assinado termo de responsabilidade, com fiador 
idoneo, como exige o artigo 660, da mencionada Consolidação. 


Em face do exposto, não se deve tomar conhecimento do 
recurso, por ter sido interposto fóra do prazo legal”. (Pro- 
cesso n.. 47/7792, de 1931). 


N. 1.200 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.175, de 24 
de Agosto findo, fichado no Tesouro sob n. 48.112, deste ano, 
em que The Royal Mail Steam Packet Company, recorre do 
áto dessa Alfandega que, em 23 de Março de 1929, responsa- 
bilizou o comandante do vapor inglês Alcantara, entrado em 
29 de Dezembro de 1928, pelo pagamento dos direitos re- 
ferentes à mercadoria extraviada de um volume marca N. C. 
n. II, vindo pelo mesmo vapor, proferiu, em data de 12 do 
corrente, o seguinte despacho. f 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“O volume descarregou com o peso de 220 quilos e se bem 
que o manifesto tenha englobado os pesos de tres caixas, a 
fatura comercial especifica o do volume em causa (249 
quilos). a 

Não tem aplicação ao caso o art. 2º, do Decreto n. 15.518, 
de 13 de Junho de 1922, que estabelece as medidas de cin- 
tagem e lacragem para os volumes que descarregarem com in- 
dicios externos de violação, quebrados, repregados ou de 
qualquer fórma danificados. 

Ocorreu, entretanto, a hipotese prevista no paragrafo 
unico, inciso 3º, do art. 370, da Nova Consolidação das Leis 


das Alfandegas e Mesas de Rendas, porque a fatura comercial | 


declara o peso que foi englobado no manifesto e omitido no 
conhecimento de carga. 

Opino assim, seja negado provimento ao recurso interposto 
(Processo n. 48.112, de 1931). 


N. 1.201 — O processo em que a Companhia Chargeurs 
Reunis recorre do áto dessa Alfandega que, em 15 de Agosto 
de 1926, responsabilizou o comandante do vapor francês Bou- 
gainville, entrado em Julho do mesmo ano, pelo pagamento 
dos direitos referentes à mercadoria extraviada de um vo- 
lume marca C. P. C. n. 819, vindo no referido vapor, teve 


solução identica à que alude a ordem n. 1.196, referida. (Pro-. 


cesso n. 47.613, de 1931). : 


N. 1.202 — Idem, idem, concernante ao processo em que 
a referida Companhia, recorre do áto dessa Alfandega, que em 
22 de Maio de 1924, responsabilizou o comandante do vapor 
«rancês Lipari, entrado em 19 de Março do referido ano, pek 
pagamento dos direitos referentes à mercadoria extraviada, 
de uma caixa C. S. & C., n. 657. (Processo n. 47.791, 
de 1931). 


N. 1.203 — Com o oficio n. 1.801, de 11 de Junho ultimo, 
encaminhastes à esta Diretoria o processo fichado sob nu- 
mero 41.065, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela firma H. Eberius Ltd., do áto dessa Alfandega que con- 
siderou curativo de Lister, do art. 887, da Tarifa, taxa de 
800 réis, por quilo, a mercadoria despachada pela nota de 
importação n. 11.693, do corrente ano, como papel higienico, 
do artigo 612, taxa de 300 réis por quilo. ; 

O Sr. Ministro, em data de 16 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“A mercadoria em apreço (toalha sanitaria Camelia), 
pela sua composição, comporta a decisão do Sr. Inspetor da 
Alfandega desta Capital, que adotou, de acôrdo com o parecer 
unanime da Comissão da Tarifa, a classificação de “Curativo 
de Lister”, do art. 887, da Tarifa, taxa de 800 réis por quilo, 
expressão que está consignada nas faturas consular e co- 
mercial. 

Opino, assim, seja negado provimento ao recurso, para o 
fim de ser mantida a classificação referida. (Processo nu- 
mero 41.065, de 1931). 
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N. 1.204 — Com o oficio n. 517, de 10 de Abril de 1929, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob o 
n. 18.201, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela Companhia Comercial e Maritima do áto dessa Alfan- 
dega que em 31 de Dezembro de 1921, responsabilizou o co- 
mandante do vapor francês Garonna, entrado em 10 de 
Agosto de 1920 pelo pagamento dos direitos relativos á falta 
verificada em uma caixa da marca K. & C., n. 1.000, vinda 
no mesmo vapor. ; VAU 

O Sr. Ministro, em data de 9 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”, 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Do termo lavrado pela Companhia Arrendataria do 
Porto, como prescreve o art. 379, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, consta que o volume 
“estava avariado e repregado, verificando-se indícios de vio- 
lação tendo sido por isso, reconhecido o extravio da merca- 
doria e condenado o comandante do vapor francês Garonna, 
ao pagamento dos direitos respectivos. Não colhe o argumento 
da prescrição de que cogita o art. 667, da alludida Consoli- 

' dação, que não se aplica às dividas ativas da Fazenda e sim 
ao direito de reclamação das partes. 

Opino, pelo exposto, seja negado provimento ao recurso, 
(Processo n. 42.839, de 1931). . 


N. 1.205 — Comunicando que a Sociedade Pereira Car- 
neiro & C., Ltda., (Compannhia Comércio e Navegação) cun- 
tinúa isenta da taxa de 2 % ouro, em virtude do Decreto 
He Ea de 18 de Julho ultimo. (Processo n. 53.491, 

e Ê 


Dia 26 


N. 1.206 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado no Tesouro sob n. 53.150, deste ano, 
em que a Socieété Anonime du Gaz du Rio de Janeiro pede 
prorrogação de mais 90 dias para o termo de responsabili- 
dade que assinou nessa Alfandega, em virtude da Ordem 
n. 921, de 29 de Julho ultimo, para o desembaraço de carvão, 
proferiu o seguinte despacho: 


“Concedo por 60 dias”. (Processo n. 53.150, de 1931). 


N. 1.207 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.154, de 21 de 
Agosto findo, fichado no Tesouro sob n. 47.611, deste ano, 
em que a Companhia Chargeurs Reunis, recorre do áto dessa 
Alfandega que, em 23 de Março de 1924, responsabilizou o 
comandante do vapor francês Desirade, entrado em Feve- 

* reiro do mesmo ano, pelo pagamento dos direitos referentes 
à mercadoria extraviada de um volume marca A. M. n. 16, 
vindo no mesmo vapor, proferiu, em data de 11 do corrente, 
o seguinte despacho: 

“Nos termos do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 


“O volume descarregou com o peso de 90 quilos e se bem 
que o manifesto englobe os pesos de tres caixas, o conheci- 


mento de carga especifica o peso do volume em causa (93 
quilos). Não tem aplicação ao caso o art. 2º do Decreto 
n. 15.518, de 13 de Junho de 1922, que estabelece as medidas 
de cintagem e lacragem para volumes que descarregaram com 
indicios externos de violação, quebrados, repregadso, ou de 
qualquer fórma danificados. 

Ocorreu, entretanto, a hipothese prevista no inciso 3º, do 
paragrafo unico. do art. 370, da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas e Mesas de Rendas, que responsabiliza os co- 
mandantes quando o peso do volume fôr menor que o men- 
cionado no manifesto ou no conhecimento de carga. 

go assim, seja negado provimento ao recurso inter- 
posto. 


N. 1.208 — Para o fim enunciado na informação, remete o 
processo fichado no Tesouro sob n. 47.365, deste ano, em 
que é interessada All America Cables Inc. 


N. 1.209 — Afim de receber esclarecimentos, transmite o 
processo fichado sob n. 48.931, do corrente ano, em que é 
interessada a Panair do Brasil S. A. 


N. 1.210 — Em aditamento à ordem n. 1.188, de 24 deste 
mês, comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente o re- 
querimento fichado no Tesouro sob n. 53.842, deste ano, em 
que Manoel dº'Assumpção Santiago, pintor brasileiro, pede 
isenção das demais taxas, para os quadros a oleo e desenho, 
de sua autoria, resolveu deferir o pedido por equidade. 


N. 1.211 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.425, de 21 do 
corrente, fichado no Tesouro sob n. 52.956, deste ano, em 
que a Aliança Comercial de Anilinas recorre do áto dessa 
Alfandega que, de acôrdo com a decisão n. 951, de 20 de 
Junho ultimo, da Comissão da Tarifa mandou classificar 
como produto quimico não classificado do art. 328 da Ta- 

- rifa para pagar direitos 50 % ad valorem, a mercadoria sub- 
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metida a despacho pela nota de importação 1 228, deste | 
no, como hidrosulfito de sodio impuro assemelhado - ul. 
fito de sodio impuro, do art. 309 da Tarifa, para pagar Na 
por quilo, proferiu, em data de 24 do corrente, o s 
despacho: : PRE! a oi Sa 

“Na forma do parecer, dou provimento ao recurso”. ER 4 
O parecer que emiti foi o seguinte: idos co - 


| Epa rias Ara 
“Preliminarmente: Os pedidos de reconsideração de des-. 
pacho não interropem o curso da perempção, segundo a dou 
trina da Ordem n. 6, desta Diretoria à Delegacia Fiscal 1 
Pará, publicada no Diario Oficial de 14 de Fevereiro de 1924, 
A primeira resolução da Comissão da Tarifa da Alfandega 
desta Capital é datada de Março e a segunda de Junho, o que 
vem demonstrar que o prazo de 30 dias se venceu antes da 
Alfandega tomar conhecimento do pedido de reconsideração. 
Essa pratica, sem apoio legal, por isso que os pedidos de 
reconsideração só têm cabimento em determinados casos, pre- . 
vistos em lei (verbi-gratia, artigo 228 do Regulamento do Im- 
posto de Consumo) vem ocasionando perturbação na marcha 
dos processos, quiçá embaraçando a apreciação dos recursos. 
No caso sub-judice poderia ter ocorrido o fáto do pedido de 
reconsideração ser despachado favoravelmente, na instancia 
inferior, após o terminio do prazo para a interposição do | 
recurso voluntario. Não o foi, e por isso o recurso está in- | 
quinado de perempto pela Alfandega recorrida. Parece-me, 
comtudo, que deve ser tomado conhecimento do mesmo, 
visto ter sido o despacho no pedido de reconsideração pro- 
ferido depois de decorrido o prazo de 30 dias, podendo ter ". 
sido favoravel, o que implicaria no levantamento da pe- 
rempção, faculdade que só póde ser usada pelo Sr. Ministro. 
De meritis. j 4 
A Circular n. 13, de 7 de Março de 1928, mandou asse- 
melhar o hidro-sulfito de sodio impuro ao sulfito de sodio 
impuro, do art. 309, 2º parte, da Tarifa e taxa de 200 réis. 
O primeiro laudo do Laboratorio Naciona Ide Analises 
dizia ser a mercadoria hydro-sulfito de sodio impuro e 
formol (rongalite) e o segundo afirma tratar-se de hidro- 
sulfito de sodio, impuro, para fins industriais. Des Te AN 
Nessas condições, o recurso merece provimento, visto não | 
estar revogada a circular mencionada. ; 


Dia 29 
N. 1.212 — Reiterando o pedido constante da Ordem nu- 


mero 1.142, de 9 de Novembro de 1929. (Processo n. 19.418, 
de 1931). a 
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N. 1.213 — Comunicando que concedeu, à Rêde Mineira 
de Viação, mediante assinatura de termo de responsabilidade 
com o prazo de 60 dias, isenção de direitos e taxa de expe- 












diente, para 50 peças — rodeiros de aço ;jmarca R. S. M, — 
752.448/497. (Processo n. 53.547, de 1931). : 

Dia 30 ] l - 

N. 1.214 — Afim de receber informações, remete o pro- 






cesso fichado no Tesouro sob n. 51.340, de 1931, em que é in- 
teressado Amadeu Ferrçira. Ea 





N. 1.215 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Compa- 
nhia Nacional de Navegação Costeira, concedeu isenção defi- 
nitiva de direitos de importação e expediente, para 1.500.000 
quilos de oleo combustivel, constantes da inclusa 1º via da 
relação composta de um só item. 

O respectivo oleo já foi despachado nessa. Alfandega, me- 
diante termo de responsabilidade, em virtude da Ordem nu- 
mero 68, de 11 de Setembro de 1928. (Processo n. 23.007, 










de 1931). 
N. 1.216 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 






sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.151, de 21 de 
Agosto findo, fichado no Tesouro sob n. 47.608, deste ano, 
em que a Companhia Chargeurs Reunis recorre do áto dessa 
Alfandega que, em 9 de Agosto de 1926, responsabilizou o 
comandante do vapor francês Golden Cape, entrado em Abril 
do referido ano, pelo pagamento dos direitos referentes á 
mercadoria extraviada de um volume marca H. & C., n. 175, 
vindo no mesmo vapor, proferiu, em data de 12 do corrente, 
o seguinte despacho: o 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: a Cr 

“O volume descarregou com o peso de 47 quilos, estando: 
manifestado com o de 59 quilos”. 

Não tem aplicação ao caso o art. 2º, do Decreto n. 15.518, 
de 13 de Junho de 1922, que estabelece as medidas de cinta- 
gem e lacragem para os volumes que descarregarem com 1n- 
dicios externos de violação, quebrados, repregados, ou de E», 
qualquer fórma danificado. Cie , 

Ocorreu, entretanto, a hipotese prevista no inciso 3º, do k 
paragrafo unico do art. 370, da Nova Consolidação das Leis. : 
das Alfandegas e Mesas de Rendas, que responsabilisa os 
comandantes quando o peso do volume fôr menor que o men- El 
cionado no manifesto ou no conhecimento de carga. : 

Opino, assim seja negado provimento ao recurso inter- 
posto. (Processo n. 47.608, de 1931). 
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AN. 1.220 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 49.940, do corrente ano, 
relativo ao recurso interposto por B. Fang, do áto dessa Al- 


"* fándega mandando classificar como couros ou péles prepa- 


rados ou curtidos, com pêlo, semelhantes aos couros ou 
éles, preparados ou curtidos, de lontra, para pagar a taxa de 
$600 por quilo, as péles despachadas pela nota de impor- 
tação n. 22.830, do cerrente ano como péles preparadas ou 
“eurtidas com pêlo, não especificadas, para pagar a taxa de 
25000 por quilo; proferiu o seguinte despacho: 

“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 
“O parecer que emiti foi o seguinte: 

“A redação do art. 24, classe 3º, da Tarifa, não deixa 


“duvidas quanto à classificação da mercadoria em apreço. O 


qualificativo “semelhantes”, do final do primeiro inciso, 
refere-se ao preparo das peles e couros e não aos animais 
e a expressão “não especificados”, ás que não tiverem pre- 


“paro algum ao das de arminho, castor e lontra. Essa a verda- 
- deira exegese. 


Opino, assim, seja negado provimento ao recurso inter- 
posto, para o fim de ser mantida a classificação adotada pela 


Comissão da Tarifa da Alfandega desta Capital”. (Processo 
n. 49.940, de 1931). . 
“N. 1.221 — Afim de receber informações, envia o processo 


fichado no Tesouro, sob n. 39.305, do corrente ano, em que 
g CT Antonio Placido Marques. (Processo n. 39.305, 
de 1931). ; 


'N. 1.222 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu a 


- entrada livre de direitos e de quaisquer onus aduaneiros, 


para uma mala consular, contendo objetos de um subdito 
austriaco falecido em Buenos Aires e remetida pelo Consulado 
da Austria na Capital Argentina, ao consulado desta cidade. 
(Processo n. 53.459, de 1931). 


N. 1.223 — Com o oficio n. 36, de 14 de Janeiro de 
1929, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no 
Tesouro sob n. 1.608, daquele ano, relativo ao recurso in- 
terposto pela Companhia Comercial e Maritima, do áto dessa 
AHandega responsabilizando o comandante do vapor francês 
Plata, entrado neste porto em 28 de Julho de 1922, pelo paga- 
mento dos direitos relativos à falta verificada em oito caixas 
da marca J. S., conforme consta do termo de exame e vis- 
toria junto ao processo. 

- O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Agosto 
proximo findo, proferiu o seguinte despacho: 


“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 


Em meu parecer, reporto-me ao que emiti a fls. 12 do 
processo n. 42.813, do corrente ano, no qual opinei fosse ne- 
gado provimento ao recurso interposto, por não caber, no 


- caso, a preliminar da prescrição de que cogita o art. 667, da 


Nova Consolição das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, 
inaplicavel à divida ativa da Fazenda e sim ao direito de re- 
clamação das partes. (Processo n. 42.832, de 19315. 


N. 1.224 — Comunicando que á Leopoldina Railway Com- 
pany Limited, concedeu mediante assinatura de termo de res- 


“ponsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de 


importação e taxa de expediente, para os materiais diserimi- 
nados na inclusa 1º via da relação composta de 13 itens. 
(Processo n. 53.589, de 1931). 


N. 1.225 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 49.941, do corrente ano, rela- 
tivo ao recurso interposto por B. Fang, do áto dessa Al- 


: fandega mandando classificar como couros ou péles pre- 


parados ou curtidos, com pêlo, semelhantes aos couros ou 
péles preparadas .ou curtidos, de lontra, para pagamento da 
taxa de 78600, por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
de importação n. 22.381, do corrente ano, como péles pre- 
paradas ou curtidas com pêlo, não especificadas, para pagar 
a taxa de 2$ por quilo, proferiu, em data de 23 do corrente 
o- seguinte despacho: 


“De acôrdo com o parecer, nego provimento ao recurso”. 
O paracer que emiti foi o seguinte: 


“A redação do art. 24, classe 3º, da Tarifa, não deixa du- 

vidas quanto á classificação da mercadoria em apreço. O qua- 
lificativo “semelhantes” do final do primeio inciso, refere-se 
ao preparo de pêlos e couros e não aos animais e a expressão 
“não especificados” ás que não tivessem preparo igual ao das 
de arminho, castor, e lontra. Essa a verdadeira exegése. 
-  Opino, assim, seja negado provimento ao recurso inter- 
posto, para o fim de ser mantida a classificação adotada pela 
Comissão da Tarifa da Alfandega desta Capital. (Processo 
n.- 49.941, de 1931). . 


Dia 1 de Outubro 


N. 1.226 — Comunicando, que o Sr: Ministro, concedeu, 
isenção de direitos e demais taxas, para os volumes mencio- 
nados na inclusa relação, sendo que além desses existem 
«quatro volumes não relacionados, vindos pelo vapor Groix, 
marcados P. P. de ns. 1 a 4, destinados ao concurso inter- 
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nácional do faró! de Colombo, promovido pela União Pan- 
Americana e consignados ao Instituto Central de Arquitetos. 
(Processo n. 53.453, de 1931).: 


N. 1.227 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 


sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.390, de 17 
de Setembro findo, fichado no Tesouro sob n. 52.347, deste 
ano, em que Exportadores de Laranjas do Brasil Limited, 
pedem, por equidade, seja autorizado o desembaraço de 24 
fardos marca E. de L. do B. Ltd. ns. 1/24, contendo papel 
em folhas, destinado a embalagem de lanrajas, proferiu o 
seguinte despacho: ; 


“Autorize-se na fórma solicitada”. (Processo n. 52.347, E 


de 1931). 


N. 1.228 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Socieié 


Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, permittiu despachar - 
7.161.611. quilos de carvão de pedra, destinado aos seus | 


serviços contratuais, mediante termo de responsabilidade. 
(Processo n. 54.322, de 1931). - ; 


Dia 2 de Outubro 


N. 1.229 — Em solução ao oficio n. 2.273, de 3 de Se- 
tembro proximo findo, remete o processo n: 12.536, deste ano. 

Solicita que, opórtunamente, seja restituido, visto per- 
tencer ao Arquivo do Tesouro. 


N. 1.230 — Transmitindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 50.116, do corrente ano, em que são interessados 
Hasenclever & C., afim de receber informações. ) 


N. 1.231 — Comunicando que concedeu à Companhia 
Siderurgica Belgo Mineira, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de di- 
reitos de importação e expediente, para: 250.000 quilos de 
oleo combustivel para fornos Martin de usina metalurgica; 
que foi permitido, seja o oleo desembaraçado, depositado nos 
tanques da The Caloric Co., de onde será retirado em tam- 
bores para a Estação Maritima (Processo n. 54.291, de 1931). 


Dia 5 


N. 1.232 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, 
isenção de direitos e taxas, para o restante da bagagem do 
Ministro do Brasil, Sr. Carlos de Rosting Lisbôa, composta. 
aa a contendo objetos usados. (Processo n. 54.821, 

e 1931). Eds 


N. 1.233 — Comunico-vos, que ó Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.155, de 21 
de Agosto findo, fichado no Tesouro sob n. 47.612, deste ano, 
em que a Companhia Chargeurs Reunis recorre do áto dessa 
Alfandega que, em 20 de Fevereiro de 1924, responsabilizou 
o comandante do vapor francês Guichen, entrado=tm 18 de 
Janeiro do mesmo ano, pelo pagamento dos direitos refe- 
rentes a mercadoria extraviada de um volume marca RSC, 
n. 186, vindo no mesmo vapor, proferiu, em data de 12 de 
Setembro proximo findo, o seguinte despacho: 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“O volume descarregou com o peso de 168 quilos e se 
bem que o manifesto englobe os pesos de tres volumes, o 
conhecimento de carga especifica o peso do volume em causa 
(181 quilos). 

Não tem aplicação ao caso o art. 2º, do Decreto n. 15.518, 
de 13 de Junho de 1922, que estabelece as medidas de cin- 
tagem e lacragem para' os volumes que descarregarem com 
indícios externos de violação, quebrados, repregados, ou de 
qualquer fórma danificados. à 

Ocorreu, entretanto, a hipótese prévista no inciso 3º, do 
paragrafo unico, do art. 370, da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas e Mesas de Rendas, que responsabiliza os 
comandantes quando o peso do volume fôr menor que o 
mencionado no manifesto ou no conhecimento de carga. 

Opino, assim, seja negado -provimento ao recurso inter- 
posto”. (Processo n. 47.612, de 1931). 


N. 1.234 — Transmitindo documentos do processo fichado 
no Tesouro sob n. 37.530, deste ano, que deixaram de acom- 
panhar a Ordem n. 1.012, de 17 de Agosto ultimo. 


—— 
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N. 539 — Em 1 de Outubro de 1931 — Declaro aos Srs em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
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” 460 Quinta-feira, 15 ; 
isto no art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Setembro findo, 
registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


25281 
25242 


$447 
Não 
45338 
165100 
15960 
45310 . 
358794 
1$457 
6$492 
$834 
75955 
3-87/256 — £ 715859,649 
65841 
45310 
105054 
Não 
5632 
$713 


Não houve 
$097 

45309 

3$143 
$479 


Austria (por 10.000 corôas) . . 


OUID ale a 
Belgica — franco. . 
: Papel, o vs 


ONO vo » 
Buenos Aires — peso 
papel. 


NEN aah o 2 cre Ps as erra cs a 
Cide” E Ae Ds nat ama 
Dinamarca . .. : 
Hamburgo — Reichsmark 
ELESPanRoA siri fardo mt 
Hollanda . . 
en ro 
Japão . ... 
Londres .-. « js 
Montevidéo . 
Noruega. .. 
Nova York ... 
Palestina e Syria 
ERROS e GE 


Portugal À 
Nlhas:& &.: 


OORRREHA erva tuts 

pico E Pe PGS = a RR 
DBIBSA S&S MAE C SI IOE ea 6 DO do 
Tcheco-Slovaquia. . ...... 


o! quo: E 


Continente . 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 540 — Em 2 de Outubro de 1931 — Determino aos 
Srs. Conferentes internos que, nos dias proximos á realização 
de leilões, atendam das 14 ás 16 horas aos licitantes que por- 
ventura, desejem conhecer as mercadorias a serem arrema- 
tadas, cumprindo-lhes assistir o exame, findo o qual serão os 
volumes fechados. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. : 


I++ 


N. 541 — Em 5 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o oficio do Juizo de Direito da 5º Vara Civel, 
n. 2.072, de 30 de Setembro findo. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


“Juizo de Direito de 5º Vara Civel — Distrito Federal 
— N. 2.072 — Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931 — 
Nlmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — Aten- 
dendo ao que requereu Mc. Neely & Price Company, nos 
autos de sua reclamação reivindicatoria contra a massa fa- 
lida de Guimarães, Pinto & C., antes em concordata pre- 
ventiva, solicito-vos as necessarias providencias no sentido de, 
uma vez satisfeitas as exigencias fiscais e demais formali- 
dades nessa Repartição, poderemos ditos reivindicantes, re- 
presentados por seus agentes gerais Cerqueira & Vaz Limi- 
tada, ou por seus bastantes procuradores Drs. Descartes 
Drummond de Magalhães, Eduardo Dias de Moraes Netto e 
José Marcilio Moreira, juntos, ou cada um de per si; — 
desembaraçar e retirar uma caixa contendo péles curtidas, 
marca G. P. C. mn. 1, vinda pelo vapor Western World, 
entrado no dia 8 de Janeiro do corrente ano e descarregado no 
Armazem 18 do Cáis do Porto desta Capital. — Saudações. 
—José Burle de Figueiredo, Juiz de Direito”. 


€<I+HES 
N. 542 — Em 5 de Outubro de 1931 — Verificando que os 


Srs. Funcionarios encarregados do serviço de manifestos, - 


procuram abrevia-lo, não declarando nos despachos a tinta 
. carmim — quais as divergencias verificadas entre as merca- 
dorias despachadas e as mencionadas nos manifestos e nas fa- 
turas consulares e comerciais; verificando, ainda, que o fazem 
de modo incompleto, limitando-se, por vezes, à declarar a 
ocorrencia da infração do Regulamento de Faturas Consu- 
lares, sem entretanto, precisarem a especie dessa infração — 
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recomendo ao Sr. Chefe da 1º Secção que fiscalize, 


“maxima atenção, as averbações desta natureza, dete 


áqueles funcionarios que sistematicamente observi 
guintes instruções: ; E Aa 


é a 
e ds 


Ia 


I — Confronto de todas as vias de uma mesma nota 
"despacho, para constatar tanto sua perfeita regu 
ridade, como o adimplemento das. formalidades 
"legais. o Es. 
II — Verificação da semelhança entre as declarações das. 


mercadorias submetidas a despacho, e as relacio- | 


nadas nos manifestos, conhecimento, faturas comer- 


ciais e consulares — quanto ás qualidades, quan-. 


tidades, pesos e medidas — bem como anotação, q | 
tinta carmim, e de modo legivel, ao lado de cada | 


adição da nota de despacho, das divergencias que | 


forem encontradas. | 


II — Transcrição das declarações e especificações exa- A 
radas nos referidos documentos (faturas consulares. x 
e comerciais, manifestos e conhecimentos) sempre 


a, 


- 
+ 
= 


que houver duvida quanto à classificação das mer- Ri o 


cadorias manifestadas e despachadas. 


IV — As infrações verificadas deverão-ser mencionadas de: sa 


modo positivo, em declaração escrita a tinta 


carmim, no alto das 1º* vias das notas de despacho, s 
com indicação das adições a que corresponderem. tes Ê 
Não ocorrendo divergencia alguma, deverá ser feita, | 


tambem no mesmo logar das 1ºº vias de despachos, . 


a seguinte declaração, devidamente datada e.assi- a 


nada: 
“Confere exatamente 
turado”. ) , 


Por quaisquer divergencias verificadas posteriormente | 


entre o que constar das notas de despacho, e o declarado nos: .. 


documentos que o instruem, será responsabilizado 9 funcio- 
nario que o anotou, em conformidade com o art. 33 do De-: 
creto n. 3.529 de 15 de Dezembro de 1899. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. : 
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N. 543 — Em 6 de Outubro de 1931 — Atendendo ao que: . 
-me solicitou o Sr. Dr. Juiz de Direito da 1º Vara Civel, em. 


oficio sin. datado de 2 do corrente e hoje recebido nesta: 
Alfandega, conforme entrada no Protocolo sob n. 34.706, 
recomendo ao Sr. Presidente dos Leilões que faça retirar da 
praça os lotes ns: 14 e 150, que deveriam ser arrematados. 
em 3, 5 e 10 deste mês. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


ID. 
N. 544 — Em 6 de Outubro de 1931 — Existindo no pro- 


ef 


s 


Des 


) 


cesso que se acha anexado a outro posteriormente instaurado” 


nesta Alfandega por ordem da Inspetoria, para apuração de 


irregularidades ocorridas no Trapiche Mercurio um depoi- 
mento do Sr. Mario de Lima Campos prestado no primeiro: 
desses processo em 16 de Março de 1927, à fls., 17 v., a 19, 
na qualidade de socio da firma Antunes Sá & C., sem que: 
nelle conste a prova de ser o depoente socio daquella firma, . 
para os efeitos de a poder representar legalmente, determino 
ao Contiunuo desta Repartição, Sr. Ezequiel Telles, que in- 
time áquelle senhor a apresentar para os fins de direito no: 
prazo de cinco dias — contados da data da intimação —, os 


contrato da citada firma ou a respectiva publica fórma ou 
certidão passada pela Junta Comercial. — Francisco Castello 


Branco Nunes, Inspetor. 
I+0> 


N.-545 — Em 7 de Outubro de 1931 — Atendendo ao que- 
me foi comunicado no oficio n. 420-A, de 30 de Setembro - 
findo expedido pela Diretoria Geral do Tesouro, — declarando» 
que o Sr. Ministro da Fazenda deferiu o requerimento da 
“Cruzada Nacional Contra a Tuberculose” e da “Pro Matre”,. 
no sentido de não ser cobrado o ingresso das pessoas que de- 
sejarem visitar o paquete francês Atlantique, da Companhia 
Sud-Atlantique e Chargeurs Reunis, no Brasil, afim de tomar. 


com o manifestado e fa-. 
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- parte no festival oferecido a bordo do referido navio, no dia 
— 9do corrente, — recomendo ao Sr. Guarda-Mór: 


Bros a) — que a fiscalização a bordo seja reforçada, devendo 
exercer a maxima vigilancia para que não haja saida de 
mercadorias sem o pda seio dos respectivos direitos; 

b) — que ali só poderá ingressar quem estiver munido 

) de cartões distribuidos pela Diretoria daquellas instituições, 
ficando entendido que nenhum ingresso será concedido pelas 
autoridades fiscais aduaneiras, durante a estadia do navio 
neste porto; ; 

c) — que sô as pessoas munidas daquelles cartões deverão 
ter ingresso no cáis sem passagem obrigatoria pela bor- 
boleta de entrada; | 

-d) — que ficarão suspensos os efeitos de todos os cartões 
permanentes, para ingresso a bordo, durante a estadia do 
“navio, neste porto; 

N e) — que deverá exercer a maxima vigilancia para que a 

bordo não sejam vendidos objetos de qualquer natureza, aos 
visitantes. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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+ , N. 546 — Em 7 de Outubro de 1931 — Tendo em vista o 
E que comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do Te- 
1 '“souro, em oficio sob n. 420, de 28 de Setembro findo, levo ao 
conhecimento dos Srs. Funcionarios que o auxiliar de escrita 
desta Alfandega, Adriano de Almeida Sampaio, submetido á 
inspeção de saude para efeito de aposentadoria no dia 28 de 
ko ; Agosto anterior, foi julgado em condições de não invalidez. 
| '— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 547 — Em 8 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funcionarios e fiel execução, transcrevo em seguida 


EEE 


El o Decreto n. 20.474, de 2 de Outubro corrente, que reduz a 
e. taxa adicional sobre bebidas e publicado no Diario Oficial do 
EB dia 6. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


a 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 449). 
I++» 


Dm N. 548 — Em 8 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
e “dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro corrente, que 
dispõe dos recursos interpostos para o Ministerio da Fazenda 
antes da vigencia do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto ul- 
timo, e publicado no Diario Oficial do dia 6. — Francisco 
— Castello Branco Nunes, Inspetor. 


A 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 449). 
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N. 549 — Em 8 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
a dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
Dm. 65, do Sr. Ministro da Fazenda, de 30 de Setembro pro- 
Ê ximo findo, publicada no Diario Oficial de 2 do corrente mês. 
E - — Franciso Castello Branco Nunes, Inspetor. 


SCE TENS 


de oo 


(Vide secção “Circulares”, pag. 449). 
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N. 550 — Em 8 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
bu dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o Decreto 
n. 20.454, de 29 de Setembro proximo findo, publicado no 
E Diario Óficial de 2 do mês em curso que, regula os conheci- 
h: mentos de fréte emitidos não á ordem e dá outras provi- 
E dencias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 448). 
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N. 551 — Em 8 de Outubro de 1931 — Determino que o 
» 1º Escriturario Bacharel Adriano Ferreira passe a servir na 
r porta B, do Armazem Externo C. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
Ps E o 


N. 552 — Em 9 de Outubro de 1931 — Desligo do serviço 
1 desta Alfandega o Conferente de descarga, de 2º classe, Oscar 
; da Fonseca Monteiro, visto ter sido aposentado por decreto de 
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30 de Setembro proximo passado, conforme publicou o Diario 
Oficial de 3 do corrente mês. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
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N. 555 — Em 9 de Outubro de 1931 — Atendendo ao de- 
terminado no oficio n. 433, de 7 do corrente, expedido pela 
Diretoria Geral, recomendo ao Sr. Chefe da 2º Secção que 
apresente, até o dia 15 do corrente uma relação dos funcio- 
narios desta Repartição, com especificação dos respectivos 
vencimentos anuais, afim de ser remetida ao Juizo compe- 
tente para os serviços do Juri. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 







































SIHD 

N. 554 — Em 13 de Outubro de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Guarda-Mór proviedncie no sentido de não permitir a e 
permanencia no recinto do Cáis do Porto, no logar destinado 
a atracação dos navios, do chauffeur Carlos Antonio Car- 
mezim, por ser 'o mesmo, conforme comunicou a esta Al- 
fandega a 3º Delegacia Auxiliar da Policia do Distrito Fe- 
deral, elemento perturbador da ordem. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. . y s 


IH 


N. 555 — Em 13 de Outubro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o De- 
creto n. 20.500, de 7 do corrente mês, publicado no Diario 
Oficial, de hontem, que fixa a data em que entrará em vigor 
o Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto ultimo. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. 449). o 
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N. 556 — Em 13 de Outubro de 1931 — Tendo sido posto 
à disposição do Governo Estadoal da Baia, sem prejuizo dos 
respectivos vencimentos, o Guarda-Mór desta Alfandega, 
Dr. Oscar Bormann de Borges, como consta do oficio n. 405, 
de 19 de Setembro findo, expedido pela Diretoria Geral 
do Tesouro, determino que, em sua ausencia, o Ajudante de 
Guarda-Mór, Pedro de Castro Samico, fique incsenbido de di- 
rigir o expediente da Guardamoria. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 557 — Em 13 de Outubro de 1931 — Para conheci- 
mento do Sr. Chefe da 1º Secção e devido, cumprimento, 
transcrevo em seguida o oficio do Juizo de Direito da 3º Vara 
Civel, n. 224, de 18 de Agosto ultimo e hontem recebido, 
conforme protocollo n. 35.087, livro 6-A; fls. 97. 


“Juizo de Direiro da 3º Vara Civel — Em 18 de Agosto de 
1931 — N. 224 — Exmo. Sr. Inspetor da Alfandega do Rio 
de Janeiro — Solicito de V. Ex. ordenar a entrega a Amadeu 
Ferreira & C., representantes da Compagnie Anversoise de 
Produits Chimiques, de 10 sacos de goma arabica Cerdofan 
limpa, vinda pelo vapor Cedrus, sob a marca R. V. P 
R. G. 11/20 —, objeto de uma ação reivindicatoria contra a 
massa falida de Silva Marques & C., julgada procedente; a 
entrega solicita deverá ser feita depois de pagos todos os 
direitos e impostos devidos. — Saudações. O Juiz de Direito, 
Fructuoso Moniz Barreto de Aragão”. 


IH 


N. 559 — Em 13 de Outubro de 1931 — Intime-se a Stan- 
dard Oil Cº, of Brazil a apresentar, nesta Alfandega, dentro 
do prazo de 48 horas, documento habil que prove a aquisição 
da quantidade de alcool exigido pelo Decreto n. 20.169, de 
1º de Julho ultimo, bem como apresentar até o dia 21 do cor- 
rente prova do recebimento do mesmo alcool, conforme se 
obrigou pelo termo assinado em 21 de Setembro proximo . 
findo na «l* Secção desta Alfandega, em virtude da autorização 
contida na Ordem da Diretoria Geral dó Tesouro Nacional 
n. 404, de 18 do referido mês. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
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N. 560 — Em 13 de Outubro de 1931 — Dou conhecimento 
aos Srs. Funcionarios que os pneumaticos para automoveis, 
procedentes de portos nos quais não se cobre a taxa de 2 % 
ouro, ficam aqui sujeitos a esse tributo, quando conser- 
varem os envolucros em papel com que vierem das fabricas 
conforme está resolvido pelas Ordens 1.238 e 1.244, de 7 
do corrente, expedidas pela Diretoria da Receita Publica. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 561 — Em 14 de Outubro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins transcrevo a Cir- 
cular n. 14, do Consultor da Fazenda Publica, de 8 do cor- 
rente mês e publicada no Diario Oficial de 10. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 550). 
SIHD 


N. 562 — Em 14 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o Decreto 
n. 20.486, de 6 do mês em curso, publicado no Diario Oficial 
de 12, que dispõe sobre o aproveitamento em cargos efetivos, 
dos funcionarios civis em disponibilidade, adidos ou extintos. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 449). 
CI*H0=> 


N. 563 — Em 15 de Outubro de 1931 — Determino que 
passe a servir na portaria o Servente Humberto Camara, em 
substituição ao Servente de Expediente, Ernani Duarte de Al- 
meida, que passa a servir na Comissão da Tarifa, — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


N. 4 — Tesouro Nacional — Diretoria da Receita Publica — Rio 


de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. 


Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro. 


Comunico-vos, para os devidos fins, que, tendo presente 
o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 50.046, 
deste ano, referente ao requerimento em que Luiz Marco, 
solicita isenção de direitos para escúlturas de marmore, re- 
solvi, por despacho de 15 de Setembro proximo findo, inde- 
ferir o pedido em face dos pareceres, notadamente pela expo- 
sição clara e convincente dessa Insptoria. — Saudações. — 
José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Receita. 


O parecer da Inspetoria da Alfandega do Rio de Janeiro a que 
se refere a ordem acima foi o seguinte e proferido no pro- 
cesso enviado ao Tesouro Nacioial com o oficio n. 2 041, 
de 8 de Agosto findo 


- Luiz Marco pede isenção de direitos e taxa de expediente, 
para tres estatuetas, que diz representarem obras de arte, e 
junta para fundamentar o seu pedido, um certificado pas- 
sado pela Escola de Belas Artes, brasileira, no qual um fun- 
cionario designado pelo Diretor da referida Escola diz serem 
as estatuetas, obras de arte, que podem contribuir para o des- 
envolvimento artistico nacional, servindo de estudo e modelo, 


O Decreto n. 879, de 18 de Outubro de 1890, estabelece: 


O Marechal Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação: 

Considerando que não devem ser incluidas na ta- 
xação da Tarifa das Alfandegas as obras de arte de re- 
conhecido merito que possam contribuir para o engran- 
decimento da arte nacional: 5 

- Considerando que é absolutamente impossivel apro- 
ximar o valor da estimação artistica do valor comercial 
para o pagamento dos direitos; 

* Considerando que o Governo deve proteger a intro- 

dução de tais obras, libertando-as de quaisquer direitos 
de entrada: é 
Decreta: 


Art. 1º — Será concedida isenção de direitos de con- 
sumo ás obras de arte, de pintura, escultura e seme- 


ES 


que forem importadas na Repub tao 
Art. 2º”. — São tambem livres dos mesmos direitos 
“as obras de igual natureza de autores estrangeiros in 


lhantes, produzidas por artistas astopate nro 


troduzidas por estabelecimentos de instrução de. ado 


artes, existentes na Republica, e as que forem j 
de utilidade imediata para o estudo pyfiei = 1a e co 
buirem para o progresso e desenvolvimento da arte 
cional. . ; Co cre pa 
Art. 3º. — Para ter logar a isenção deverão as pessoas . 


que pretenderem despachar tais objetos, justificar 
rante o Ministro da Fazenda o valor e inertes da ar- 
tistica dos mesmos, com certificados da Academia Na- 
cional de Belas Artes, dliplomas de premios obtidos em 
exposições artisticas, ou outros quaisquer documentos, .a. 


juizo do Ministro da Fazenda, que mostrem estarem 


esses objetos nas condições de gozar da isenção. 
Art. 4º — As obras de arte a que fôr concedida isen- 


n 


ção de direitos de consumo serão tambem livres do ex- 


pediente de 5 %. 
Art. 5º. — Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. E - 
Vem dai a origem da isenção para as obras de arte de. 
pintura, escultura e semelhantes. R 
Posteriormente, esse decreto foi modificado pela Ta- 
rifa das Alfandegas, mandada executar pelo Decreto n. 3.617, 
de 19 de Março de 1900, nos seguintes termos: ; 


Art. 2º — Será concedida isenção de direitos de con- 
sumo, mediante as cautelas fiscais, que o Inspetor da Al- 
fandega ou Administrador da Mesa de Rendas julgar ne- 
cessarias, as seguintes mercadorias e objetos: | ra 

S 32 — Aºs obras de arte, pintura, escultura e seme- 
lhantes produzidas Ro artistas nacionais fóra do pais e 
que forem importadas na Republica, bem como ás obras 
de igual natureza de autores estrangeiros, introduzidas 
por estabelecimentos de instrução de belas artes exis- 
tentes na Republica, e às que forem julgadas de utilidade 
imediata para o estudo e modelo, e contribuirem para 
o progresso e desenvolvimento da arte nacional. ” 


Art. 1º — A isenção de direitos de importação ou 
consumo e de expediente compreende: 


OBRAS DE ARTE |. 


XVII, e de expediente de generos livres de direitos: 


As obras de arte, de pintura, escultura e semelhantes 
produzidas no estrangeiro por artistas nacionais; as 
obras de igual natureza de autores estrangeiros, in- . 
troduzidas por estabelecimentos de instrução de belas 
artes, como as que possam contribuir para o progresso e 
desenvolvimento da arte nacional, e que, por se desti- 
narem a locaes de franca visita, forem julgadas de uti- 
lidade imediata para estudo e modelo; igual favor será 
concedido aos livros de propaganda escritos em lingua 
estrangeira e que se occuparam exclusivamente do Brasil. 


Esses dispositivos legais vigararam até que a Lei n. 5.359, 
de 30 de Novembro d 1927, art. 1º, 


Ficam abolidas todas as isnções e reduções de im- 
postos e taxas de importação para consumo, constantes 
de leis gerais ou especiais, exceto as inclyidas nos con- 
tratos já celebrados com o Governo Federal, nas Prelimi- 
nares das Tarifas das Alfandegas e na alinea A, do artigo 
3º do Decreto n..4.910, de 10 de Janeiro de 1925, que, 
nesta parte, fica revigorado. 


aboliu as isenções e reduções de direitos e taxas, constantes 
de leis gerais ou especiais, excetuando, sómente, as já in- 
cluidas em contractos com o Governo Federal, as constantes 
das Disposições Preliminares da Tarifa das Alfandegas, 
etessmete: 

Portanto, a isenção de direitos para as obras de arte é 
regulada, actualmente, pelo art. 2º, $ 32 das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa Aduaneira, que, para a concessão desse 
favor, exige que as obras de arte, de pintura, escultura e se- 
melhantes, sejam: 


a) — produzidas por artistas nacionais, fóra do paiz; 
b) — produzidas por artistas estrangeiros: : 
1º. — quando introduzidas por estabelecimentos de ins- 
trução de belas artes, existentes na Republica; 
2.º — quando forem julgadas de utilidade imediata para 
o estudo e modelo; j | 


3.º — quando contribuirem para o 


desenvolvimento e 
progresso da arte nacional. ; 


Mars. 
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A lei, portanto, só estabelece “para o trabalho: do artista 
nacional a condição de ser ele obra de arte, escultura, pin- 
tura e semelhante, sem outra condicional; mas que esse tra- 
E balho seja, de fato, um trabalho de merito, excepcional, tanto 
“8 “que, no decreto 879, de 1890 exige o legislador a justificativa 
E. do valor e importancia artistica do trabalho com diplomas de 
k premios obtidos em exposições artisticas, certificados da 





mm Academia Nacional de Bellas Artes e outros quaisquer do- 
cumentos. E . 

4 Entretanto, em relação ás mesmas obras de autores es- 
—  trangeiros, estabelece as tres, condições acima, isto é, restrin- 


giu a importação ás tres condições acima deséritas, si os tra- 
É balhos puderem ser considerados, de fato, obras de arte, nas 
” mesmas condições dos produzidos por artistas nacionais fóra 
q do pais. a 43 . 

Ed Eº isso o que está na legislação vigorante, e não se póde 
Í contestar porque, no proprio Decreto n. 879, está isso em 
5 artigos distintos — o art. 1º sobre os trabalhos de nacionais 
: e o 2º, sobre os de autores estrangeiros; sendo comum aos 

dois o dispositivo relativo à prova artistica do trabalho. 
Em relação à condição do n. 1º, da letra b, não existe 
- para o caso concreto, porque não foram as estatuetas impor- 
tadas ou introduzidas no paiz por estabelecimentos de Belas 
Artes. existentes na Republica, conforme se verifica do pro- 

prio processo. 

4 . Em relação á condição do n. 2º, da mesma letra, tambem 
não existe para o caso, porque o certificado da Escola Na- 
cional de Belas Artes declara que as estatuetas de marmore 


escuro, 

Ê são obras de arte que podem contribuir para o desenvol- 
E vimento artistico nacional, servindo de estudo e modelo, 
4 isto é, que as obras poderão, servindo de modelo e estudo, 
= .: contribuir para o desenvolvimento artistico nacional, quando 


a lei exige que essas 


4 tenham sido julgadas de utilidade IMEDIATA para o es- 
+ tudo e modelo, 


AM: “o que não se dá, absolutamente, no caso concreto, pois tais 

ao - obras estão sendo introduzidas no país por particular, para 

bo ““ornamento, e não para o estudo e modelo, desaparecendo, 
“+. portanto, a utilidade imediata, condição precipua da lei. 

Quanto à condição do n. 3º, da mesma letra, desde que as 

obras não tenham sido julgadas de utilidade imediata, para 

“o estudo e modelo e não se destinem a local de franca visita, 

'* como estabelecia com maior clareza o Decreto n. 8.592, de 


“riam da Tarifa Aduaneira todas as taxas relativas ás esta- 
tuetas, porque todas elas são obras de arte, porém de arte sem 
valor artistico estipulado em lei para a confessão do favor 
| de isenção de direitos. É 

Pelos motivos acima expostos, penso que não merece defe- 
rimento o pedido de isenção de direitos, por não se ajustar 
nos termos restritos da lei que regula a especie. 


Ei 1911, não podem, em absoluto, contribuir para o desenvolvi- 
No “ mento e progresso da arte nacional. Essas obras têm seu 
ti valor artistico relativo, vão ficar conhecidas dentro do cir- 
a culo estreito das relações pessoais do seu importador, e, por- 
Es tanto, não podem, absolutamente, preencher as condições 
bs legais: — serem obras de arte, de merito e reconhecido valor 
E É - artistico, e terem o destino determinado na disposição legal. 
po Se fosse como pretende o importador, então desaparece- 








Pi Alfandega do Rio de Janeiro, em 4 de Agosto de 1931. — 
Er Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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DECISÕES DO SR. INSPETOR 


Consta deste processo, que o Sargento da Policia Adua- 
meira Alfredo de Oliveira Costa auxiliado pelo Guarda Or- 
lando Barbosa, em serviço de fiscalização, no Cáis do Porto 
entre os Armazens ns. 3 e 4, em 10 de Outubro de 1928, apre- 
endeu 144 baralhos de cartas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôórdo com o des- 
pacho de 16 de Outubro de 1928, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 


cho SA. 
+ . 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido q 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 18 de 
Novembro de 1928, com o prazo de 15 dias de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamntar. ' E 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se eestar sujeita aos direitos de 144$000, no valor co- 
mercial de 2285000. : 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira, Al- 
fredo de Oliveira Costa, e ao seu auxiliar o Guarda Orlando 
Barbosa, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes. 


20 % divididos entre o preparador do processo, o escri- 


vão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o artigo 651 da 


lei citada, combinado com. o art. 124, da lei n. 2.924, de 5- 


de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. —. 


Francisco Castello Branco Nunes. 


——— 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira,. 


Jardelino de Souza Azevedo e Guarda do Cáis do Porto Dur- 
val Ferreira de Souza, auxiliados pelo Guarda n. 125, Amaro 
Teixeira Bastos Pimentel e pelo Remador Camillo Ferreira: 


do Bomfim, em serviço de fiscalização, no posto 15 e 16, do: 


Cáis do Porto, em 6 de Dezembro do ano passado, apreen- 
deram um chale de tecido de ponto de meia de seda. 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 


pacho de 11 de Outubro de 1930, foi lavrado o termo de 


apreensão de fls. 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 


o seu paradeiro, foi publicado edital no Diariô Oficial de 19 


de Dezembro de 1930. com o prazo de 15 dias de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida. avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 405480, no valor comercial 
de 705000. ] 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á reveliá; 


Julgo a apreensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma .do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto aos apreensores o Guarda Aduaneiro Jardelino de 
Souza Azevedo e Guarda do Cáis do Porto Durval Ferreira de 
Souza e aos seus auxiliares o Guarda Amaro Teixeira Bsatos 
Pimentel e o remador Camillo Ferreira do Bomfim; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de atôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. o 





Consta deste processo, que os Guardas da Policia Adua- 
neira Raul Desgranges, Ananias Prudente de Araujo, Fabricio 
Guedas da Silva e Nelson Viannal, em serviço de fiscalização, 
a bordo do vapor italiano Duilio, em 6 de Dezembro do ano 
passado, apreenderam 58 pares de meias de sêda, com pontas 
de algodão, marca “Lola”, para senhora, 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 11 de Outubro de 1930, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 19 de 
Dezembro de 1930, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1508000 no valor co- 
mercial de 5805000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Considerando que o processo correu á revelia; 
Julgo a apreensão procedente. a 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adiudicando-se. afinal, 50 % do 
produto aos apreensores, os Guardas da Policia Aduaneira, 
aul Desgranges, Ananias Prudente de Araujo, Fabricio 
Guedes da Silva e Nelson Viannal; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 

tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
“Carlos dos Santos Almeida, auxiliado pelos Guardas Joaquim 
Vinha e Altair Fonseca e pela empregada do Armazem de 
Bagagem, D. Stella Iran, em serviço de fiscalização, a bordo 
do valor Massilia, em 24 de Dezembro de 1930, apreendeu 
148 pares de meias de sêda, com pontas de algodão, para 
senhora. ; 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 29 de Dezembro de 1930, foi lavrtdo o termo de 
apreensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 31 de 
Janeiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19 de 5 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria; verifi- 
cou-se estar suejita aos direitos de 3508000, no valor co- 
mercial de 1:4808000. : 

Assim, 

' Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da Nova 
Consolidação das Leis das ÁAlfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e. uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, 50 % do produto 
ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, Carlos dos 
Santos Almeida ec aos seus auxiliares, os Guardas Joaquim 
Vinha, Altair Fonseca e à empregada do Armazem de Ba- 
gagem, D. Stella Iran; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 %, divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
“Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo, que o Sargento da Policia Adua- 
meira Antonio Augusto Mouzinho, auxiliado pelo Marinheiro 
Alfredo Campos, em serviço de fiscalização, no Cáis do Porto, 
proximo ao Armazem 18, em 19 de Dezembro do ano pas- 
sado, apreendeu 10 lenços de sêda, grandes. 


po o respectivo processo, de acôórdo com o des- 
pachÃo de 3 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo 
de apreensão de fls. a 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declárações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 31 
«e Janeiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita, aos direitos de 418800 no valor co- 
mercial de 708000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor o Sargento da Policia Aduaneira An- 
gusto Mouzinho e ao seu auxiliar o Marinheiro Alfredo 
Campos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 

“divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
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avaliadores, tudo de acôrdo com o art. sói, da lei 
combinado com o artigo 124 da de n. 2.924, de 5 de. 
de 1915. l ade 

Cumpra-se. get diséR ir 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
Francisco Castello Branco Nunes. 


+ 


29 de Setembro de 1931 7 ds Ea 


Consta deste processo' que o Guarda da Policia Aduaneira, dee 


Frederico G. Fererira, auxiliado pelo Remador Pedro Alves | 
de Oliveira e Guarda do Cáis do Porto Durval de Souza Fer- 


do Porto, em 31 de Dezembro de 1930, apreendeu 12 camisas 
de Jersei de sêda. ; Rae 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 8 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. . » ia 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de 
Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. . 7 
Em seguida, avaliada e classificada a 
cou-se estar sujeita aos direitos de 398270, no 
mercial de 725000. 
Assim, ar 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova . 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; . 
Considerando que o processo correu à revelia; 
Julgo a apreensão procedente. / ; 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira Fre- 
derico G. Ferreira, e aos seus aúxiliares e Remador Pedro 
Alves de Oliveira e o Guarda do Cáis do Porto Durval de 
Souza Ferreira; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da jiei citada, 
Ce com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janciro 
e o Í 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. —. 
Francisco Castello Branco Nunes. ) Ê 


mercadoria, verifi- 


' 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Henrique Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização, no 
pateo do Rosario, em 3 de Janeiro do corrente ano, apreendeu 
30 caixas de fosforos de páu, da marca “Bird's Eye”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 9 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. ; 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o. 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de 
Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 215600, mo valor com- 
mercial de 508000. E 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adijudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, Hen- 
rique Fernandes da Silva, 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão. e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo, que o Guarda da Policia Adua- 
neira, João Gregorio Praxedes, auxiliado pelos tripulantes 
da lancha Miguel Calmon, João Vicente de Carvalho, Oscar 
José de Souza, Francisco Xavier dos Santos e Porphirio Ma- 
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reira, em serviço de fiscalização, no posto 15 e 16 do Cáis 
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chado dos Santos, em serviço de fiscalização, no Cáis do 


“Porto, em 5 de Janeiro do corrente ano, apreendeu 51 sa- 


bonetes. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 9 de Janeiro de 1931, foi lavrado o term» de apre- 
ensão de folhas. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, » 5 de 
Fevereiro proximo pasasdo, com o prazo de 15 dias, de con- 


formidade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo 


o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi 


lavrado o termo de revelia regulamentar. , 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 26330), no valor co- 
mercial de 1605000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. à 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 

roduto ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, João 

regorio Praxedes, e aos seus auxiliares, os Srs. João Vicente 
de Carvalho, Oscar José de Souza, Francisco Xavier dos 
Santos e Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador dó processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 654, da lei citada, combinado com o artigo 
124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


e 


' Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua- 
neira Gumercindo de Andrade, Emilio Lemos, Alberto Rêgo 
Barros e Manoel Fernandes, em serviço de fiscalização a 
bordo do vapor italiano Giulio Cesare, em 20 de Fevereiro ul- 
Ee apreenderam 140 camisas e 11 camisetas de jersey de 
sêéda. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 4 de Março ultimo, foi lavrado o termo de apre- 
- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 17 de 
Março proximo passado, com o prazo de 15 dias de conformi- 
dade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o 
ual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi 
avrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 5033580, no valor co- 


- mercial de 1:0005000. 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado essa decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 

roduto aos aápreensores, os Guardas da Policia Aduaneira, 
E ereiudo de Andrade, Emilio Lemos, Albertê Rêgo Barros 


- € Manoel Fernandes; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 


tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o €s- 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se... 


Alfandega do Rio «de Janeiro, 22 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira, Sr. João dos Santos Barrozo, auxiliado pelos Guardas 
da mesma Policia, Srs. Pythagoras Alvarenga, Mario Santos 
e pelo remador José de Azeredo Coutinho, em serviço de 
fiscalização, no Cáis do Porto, entre os Armazens 16 e by 
em 8 de Janeiro do corrente ano, ás 16 horas, apreendeu as 
mercadorias seguintes, constantes do termo de classificação 
e avaliação; uma valise de fibra, oito lenços de tecido de 
seda, 45 colares de vidro, nove colares de vidro, sendo quatro 
em caixas de veludo e cinco em caixas de papelão, quatro 
pulseiras de cobre, 20 caixinhas de madeira contendo 20 
pares de abotoaduras, quatro alfinetes para gravatas e quatro 
passadores, tudo de cobre, seis cigarreiras de cobre, tres 
caixinhas de cobre, com espelhos, para perfumaria; nove 


caixinhas com perfumaria, pó de arroz em tablete, quatro 


pijames de seda, tres camisas de crepe de seda, para Jomen 
= sombrinhas com coberturas de seda, um pede eação érver 
“nen. E 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 13 de Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas tres. ' 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhe- 
cido o seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial 
de 5 de Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de con- 
formidade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
fato, foi lavrado o termo de revelia regulamentar de (fo- 
lhas 8 e 9). 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias em 
causa, verificou-se estarem sujeitas aos direitos de 2698980, 
no o comercial de 818$000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
tativa de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 5 3º 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas ; , ; 

Considerando que. o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. x 
. Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão,: na fórma do art. 662 da mesma lei, sejam as mer- 
cadorias vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 
90 % do produto ao apreensor o Sargento da Policia Adua- 
neira, João dos Santos Barrozo e aos seus auxiliares, os 
Guardas Pythagoras Alvarenga, Mario- Santos e marinheiro 
José de Azeredo Coutinho; 30' % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do pro- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o 
art. 651 da lei citada, combinado com o art, 124 da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. o 


Cumpra-se. 


Alfandega dg Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1931, 
— Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira, Sr. João dos Santos Barroso e o Guarda da mesma 
Policia -Sr. Henrique Fernandes da Silva, auxiliados pelos 
Guardas aduaneiros Adherbal Augusto de Assis, Appiacaz 
Lins, . Raymundo João, Alarico Brinckmann e pelos rema- 
dores José de Azeredo Coutinho e Francisco Lino Barbosa, 
em serviço de fiscalização, no Cáis do Porto, no dia 31 de 
Dezembro do ano passado, apreenderam as mercadorias des- 
critas no termo de elassificação e avliação; tres sombrinhas 
com defeitos; 17 blusas de Jersey de seda, para senhora; 
nove lenços grandes, de seda; 20 camisas de Jersey de seda, 
para homem; dois córtes de crepe de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo“tom o des- 
pacho de 8 de Janeiro deste ano, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas tres. ; 

-E como não fosse apresentado o dono das mercadorias 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhe- 
cido o seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial 
de 5 de Fevereiro ultimo, com o prazo de 15 dias, de con- 
formidade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
fato, foi lavrado termo de revelia regulamentar (fls. 10 v.). 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercádorias, 
verificou-se estarem sujeitas aos direitos de 3125280, no 
valor comercial de 575$000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciado, no caso uma tenta- 
tiva de contrabando ex-vi do disposto no art. 630 5 3º da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, na fórma do art. 662 da mesm lei, sejam as merca- 
dorias vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 
50 % do produto aos apreensores, Sargento aduaneiro João 
dos Santos Barroso e guarda Henrique Fernandes da Silva 
e aos seus auxiliares os Guardas Adherbal Augusto de Assis, 
Appiacaz Lins, Raymundo João, Alarico Brinckmann e re- 
madores José de Azeredo Coutinho e Francisco Lino Bar- 
bosa; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de acórdo com o art. 651, da lei citada, 
PETS com o art, 124 da de n. 2.924, de 5 de Janciro 
e b. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1931, 
— Francisco Castello Branco Nunes, 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Marinheiro 
José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, no Cáis 










466 Quinta-feira, 5 
do Porto, proximo ao Posto ns. 17/18, em 28 de Outubro de 
1930, red uma valise de fibra, de mais de 60 centi- 
metros e 12 litros de vermouth (quatro Cinzano e oito Ca- 
lissano). E 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 4 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. ; 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, de 20 
de Novembro de 1930. com o prazo de 15 dias, de confor- 
midade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. É E 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verificou-se, estarem sujeitas aos direitos de 235400, no valor 
comercial de 56$000. 

Assim, À : 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente. , nd 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira João 
dos Santos Barroso, eao seu auxiliar o Marinheiro José de 
Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores; tudo de acôrdo com o artigo 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Antonio Pimentel, auxiliado pelo Guarda da mesma policia 
Parmenio Freitas, em serviço de fiscalização na estação de 
pasasgeiros, em 3 de Dezembro do ano passado, apreendeu 
seis pares de meias curtas, de lã, para homem, de mais de 20 
o centimetro, no pé. . 

Instaurado o respectivo processo, de acórdo com o des- 
pacho de 6 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além, disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, de 19 
de Dezembro de 1930. com o prazo de 15 dias, de conformi- 
dade: com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o 
«qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. . 

Em seguida. avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 38, no valor comercial 
de 125000. 

Assim, 

Considerando que estã evidenciada, no caso 
de contrabando, exr-vi, do disposto no art. 630, S 3º. da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 

Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo procedente a apreensão. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do 
produto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira, Anto- 
nio Pimentel e ao seu auxiliar, o Guarda da mesma policia, 
Parmenio Freitas; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores. tudo de acôrdo com o art. 651. da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se: 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931. — 
— Francisco Castello Branco Nunes. 


uma testativa 


“Consta deste processo que o- Sargento da Palicia Adua- 
neira J. S. Barroso, auxiliado pelo Remador José de Azeredo 
Coutinho, em serviço de fiscalização no Cáis do Porto, entre 
os Armazens ns. 17 e 18, em 31 de Janeiro ultimo, apreendeu 
16 capas de borracha em tecido de algodão, para homem, 12 


pares de meias de sêda, com pontas de algodão, para senhora .- 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 13 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. 

. E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 17 
de Março do corrente ano, com o prazo de 15 dias, de confor- 
midade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi 
lavrado o termo' de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 


o 

Roo. 

ml 
, 


rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 1848, no valor co- 


mercial de 6605000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso uma testativa: 
de contrabando, ex-vi, do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de as; 

Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto aos apreensores o Sargento da Policia Aduaneira 
J. S. Barroso e ao seu auxiliar o Remador José de Azeredo 
Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão, e os ava- 
liadores, tudo de acôrdo com o artigo 651 da lei citada, com- 
binado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Sargento da Palicia Adua- 
neira J. dos Santos Barroso e o Guarda da mesma: policia 
Moaeyr Cordeiro, auxiliados pelos Guardas Norberto Maia e 
Oracy Azeredo, em serviço de fiscalização na Praça Mauá, em 
6 de Novembro do ano passado, aprrenderam uma valise de 
fibra, medindo até 60 centimetros e 34 pares de meias de seda, 
com pontas de algodão, para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 10 de Novembro de 1930, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paredeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, de 20 de 
Novembro de 1930, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular no 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. : 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 958, no valor co- - 
mereial de 3505000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso uma testativa 
de contrabando, ex-vi, do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 

Considerando que o processo correu à revelia: 


Julgo a apreensão procedente. . , 
Publique-se, e uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do 
produto aos apreensores o Sargento J. dos Santos Barroso, o 
Guarda Moacyr Cordeiro e aos seus auxiliares os Guardas Nor- 
berto Maia e Oracy Azeredo; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. - ; 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 4 


Consta deste processo que o Sargento da Palicia Adua- 
neira Rubens Manoel da Purificação, em serviço de fiscali- 
zação no Cáis do Porto, proximo ao pateo 17/18, em 1 de 
Dezembro do anno passado, apreendeu oito vidros de doces 
de frutas, de qualquer modo preparadas e seis sabonetes 
Marca “Pears”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôórdo com o des- 
pacho de 8 de Dezembro de 1930, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. po 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 19 de 
Dezembro de 1930, com o prazo de 15 dias. de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

. Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 115100, no valor 
comercial de 265000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso uma testativa 
de contrabando, ex-vi, do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 

Considerando que o processo correu à revelia; 


Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e uma vez passada em julgado esta decisão, | 


na fórma do artigo 662 da mesma lei sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do - 


do produto ao preensor, o Sargento da Policia Aduaneira Ru-- * 


val 
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bens Manoel da Purificação; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
E o escrivão e os avaliadores, tudo de acórdo com o art. 651, da 
» lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 
, de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
J. S. Barroso, auxiliado pelo Remador José de Azeredo Cou- 
tinho, em serviço de fiscalização no Cáis do Porto, em 12 de 
Fevereiro do corrente ano ,apreendeu 107 camisetas de crépc 
Santé, de algodão. 

Instaurado o respectivo processo, de acôórdo com o des- 
pacho de 18 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de fis. ; : 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo. além disto, desconhecido o seu 

aradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 17 de 
farço proximo findo com o prazo de 15 dias, de conformi- 
dade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi 
lavrado termo de revelia regulamentar. k : 

Em seguida avaliada e classificada a mercadoria veri- 
é ficou-se estar sujeita aos direitos de 1605, no valor comercial 

de 535$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, exr-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas: E ; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e. uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, na fórma do artigo 662 da mesma lei, seja a merca- 
doria vendido em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % 

do produto ao apreensor, o Sargento da Polícia Aduáneira 
J. S. Barroso e ao seu auxiliar o Remador José de Azevedo 
Coutinho: 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 


























Cc 
90 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, 
combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 

Cumpra-se. 

Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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"COMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
om 3,.do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
: de 1930). 


DECISÕES DO MÊS DE JUNHO DE 1931 
Dia 27 


N. 1018 — João Meyer — 20422. — Despachou pela nota 

n. 3403, deste ano, cadeiras de madeira ordinaria, para 

- criança, da taxa de 35600 cada uma, do art. 353 da Tarifa, 

tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães considerado 

como movel não classificado de madeira ordinaria, do art. 394 
e taxa de 50 % ad-valorem. Es 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 

doria em questão como cadeira não especificada, de madeira 

) "* ordinaria, da taxa de 50 % ad-volorem, art. 353 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.019 — John Jurgens & C. — 19431. — Despacharam 
pela nota n. 33.448, deste ano, cintas semelhantes ás prepa- 
radas a oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, do 
art. 173 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Palving Rocha con- 
siderado como vernis não especificado. ro 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à visita do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarado que as duas 
amostras têm a mesma composição pirolaxina, dissolvente or- 
ganico volatil e pigmento corante insoluvel, variando nelas 
sómente a côr deste ultimo componente, e secam sambas Ta- 
pidamente sobre uma lamina de vidro, deixando uma pelicula 
resistente e facilmente destacavel, sendo portanto, as duas 
amostras de colodio para fins industriais, é de parecer que a 

> mercadoria em questão deve ser classificada como colodio de 
qualquer qualidade, da taxa de 9% por quilo, art. 219 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


p 


N. 1020 — John Jurgens & C. — 19432. — Despacharam 
pela nota n. 33.450, deste ano, tintas semelhantes ás prepa- 
radas a oleo com resina, da taxa de 500 por quilo, do art. 173 
da Tarifa, tendo o siena Pg Palvino Rocha conside- 

o vernis não especificado. , 
ar ntnlesdia da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
- do Laboratorio Nacional de Analises declarado que a amostra 
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é de um produto composto de dissolvente organico volatil, 
pirolaxina e oxido de zinco, secando rapidamente sobre o 
vidro, formando uma pelicula facilmente destacavel e re- 
sistente, constituindo portanto, um colodio para fins in- 
dustriais, é de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como ecolodio de qualquer qualidade, da taxa de 2$ por quilo, 
art. 219 da Tarifa, . 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N.. 1.021 — Max Matthiessen & C. Ltda. — 18.790. — Subme- 
teram a despacho tinta preparada a oleo sem resina, para pin- 
tura de casas, do art. 173 e taxa de 100 réis por quilo, tendo 
o Conferente interno Sr. Dr. Clovis Santiago verificado tinta 
preparada a oleo com resina, da taxa de 500 réis por ilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo. 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de uma tinta preparada à oleo com resina, é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como tal, da 
taxa de 500 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. . 


N. 1.022 — Motores Marelli S. A. — 20683. — Submeteu a 
despacho aparelhos fisicos não classificados, do art. 875 da 
Tarifa, para pagar direitos ad valorem 15 %, tendo o Confe- 
rente Sr. Renato Possoilo verificado ventiladores eletricos 
da taxa de 15 % ad-valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão-eletro-ventiladores-Centriiughi—deve 
ser classificado, de acórdo com a Ordem mn. 669 de 123, do 
Tesouro Nacional, como aparelho fisico eletrico não classifi- 
cado, da taxa de 15 % ad-valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1023 — Nicanor Franco — 18.566. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e ahi 
classificada como produtos químicos não classificados, da 
taxa de 50 % adivalorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a merca- 
doria em questão, que tem no rotulo impresso “Ccloidal Cal- 
cium With Ostelin-Vitamina D”—é uma solução de calcio co- 
loidal emulsionada pelo orteline e destinada exclusivamente 
ao uso hipodermico sob a fórma de injeção medicinal, é de 
parecer que deve ser classificada como injeção medicinal, da 
taxa de 3$200 por quilo, art. 249 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1024 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 21.201, relativa & mercadoria des- 
pachada pela Fabrica Santa Heloisa, pela nota n. 23039, 
como utensílios não classificados para maquinas, tendo o 
dito conferente classificado como cardas para maquinas. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvidf suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em questão, assim se 
manifestou : Os Conferentes Srs. VUldarico Cavalcanti e 
Dr. Waldemar de Andrade declaram estar de acôrdo com o 
conferente do despacho e com o proprio exportador, que de- 
clarou na fatura comercial--cardas para maquinas, em tiras; 
e os Conferentes Srs. Nestor da Horacio Machado, 
Julio Maciel, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e 
Sá e Souza são de parecer, conforme recentemente já ficou 
resolvido nesta Alfandega, depois de exame em fabricas, que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como utensilios 
não classificados, para maquina, da taxa de 300 réis por quilo, 
art. 1025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 14025 — Sociedade Comercial e Industrial Suissa no 
Brasil — 20.432. — Despachou pela nota n. 33.587, deste ano, 
transformadores de corrente eletrica, da taxa de 6% réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado 
como aparelho fisico não classificado, da taxa de 15 % ad- 
valorem, do art. 875 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão—interruptor automatico Berne, da 
marca S A I À por corrente eletrica, provido de um relogio 
que lhe póde determinar o movimento da interrupção da cor- 
rente referida—deve ser classificada como aparelho físico não 
classificado, da taxa de 15 % ad-valorem, art. 875 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1026 — Sociedade Anonima Marvin. — Pedindo exame 
prévio para 14 amarrados de ferro em barras. Feito o exame, 
como tivesse duvida sobre a classificação, pediu a audiencia da 
Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como eixo de 
transmissão, da taxa de 15 % ad-valorem. 


O Sr. Inspetor asim decidiu. 


N. 1027 — Société de Sucreries Brésilicanes — 20371. — 
Despachou pela nota n. 34.161, deste ano, uma caixa contendo 
duas correntes de ferro, não especificadas, do at. 73] c taxa 
de 1$600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Paulo Emílio im- 
pugnado a classificação. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, Horacio Machado 
e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga acham que, 

| de acôndo com a Decisão n. 2.471 de 1929, deve ser classificada 
a mercadoria como utensilios não classificados para maquina, 
da taxa de 300 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Torres 
Leite, Uldarico Cavalcanti e Dr. Sá e Souza entendem que, de 
acôrdo com a nota 134º da Tarifa, ultima parte, a mercadoria 
foi bem despachada como correntes de ferro não especificadas, 
da taxa de 13600 por quilo, art. 731 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.028 — United States Rubber Export Cia. Ltd — 18.872. — 
Despachou pela nota n. 30.962, deste ano, tubos de borracha 
da taxa de 15200 por quilo, do art. 1.033 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como mangueiras 
de algodão revestidas internamente de um tubo de borracha 
e este de uma espiral de ferro, do art. 462 e taxa de 18800 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como mangueira 
de algodão, com ou sem virola de metal, da taxa de 18800 por 
quilo, art. 462 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.029 — V. Silva & €C. — 17.64 — Despacharam pela 
nota n. 28.945, deste ano, uma caixa contendo 80 vidros de 
nucleinato de sodio, do art. 181 e taxa de 25500 por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como 
produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
que tem no rotulo impresso—Natrium nucleinicum e Faece — é 
de nucleinato de sodio obtido do levedo, e que não se trata 
propriamente de um albuminato, embora sejam as nucleinas 
substancias albuminoides fosforadas, é de parecer que a mer- 
cadoria deve ser clasificada como produto quimico não clas- 
sificado, da taxa de 15 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.030 — Willy Borghoff & €. — 20.710. — Pedindo re- 
<consideração da Decisão n. 818, de 23 de Maio ultimo, publicada 
no Diario Oficial de 28 do mesmo mês. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
. deve ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão anterior, 
classificando a mercadoria em questão como obras de papelão 
dio inssentas, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 615 da 

arifa. 


D dr: Inspetor assim decidiu. 


N. 1.031 — Oficio n. 41, de 16 de Abril ultimo, da Alfandega 
do Pará, protocolado sob n. 13.023, pedindo a classificação do 
produto Pyricit. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
é de um preparado constituido por um sal inorganico com- 
plexo, em cuja composição constatou-se a presença de sulfato 
«de sodio, fluor e bóro em combinação e que esse preparado 
conhecido sob o nome de “Pyricit”, desde longa data é tida 
como poderoso desinfetante, sendo empregado na desinfeção 
interna de tubos de borracha, encanamentos, aparelhos, tinas 
etc., bem como na limpesa de vasilhames em que se prepara 
<erveja, é de parecer que a mercadoria “Pyricit” objeto da 
presente consulta, deve ser classificada como desinfetante não 
classificado. da taxa de 25 % ad-valorem, art. 223 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.032 — Oficio n. 508, de 19 de Maio ultimo, da Alfandega 
de Pernambuco, protocolado sob n. 17.245, pedindo classificação 
da mercadoria representada pela amostra enviada com o 
“* mesmo oficio, submetida a despacho na mesma Alfandega pela 
Companhia Agricola, União Industrial de Pernambuco “Usina 
União Industrial”. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classifciação da mer- 
cadoria de que trata o presente oficio, à vista do laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises declarando que a amostra re- 
tirada de um dos 250 sacos marca “Norit XXX” é de carvão 
vegetal expurgado dos elementos soluveis e destinado ao Ges- 
coramento dos sucos de cana no fabrico de assucar, em substi- 
tuição ao negro animal, assim se manifestou : O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considera a mercadoria—carvão vegetal, — 
como produto quimico natural, não classificado, da taxa de 
50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa, mercadoria esta, porém, 
que está classificada nesta Alfandega, por assemelhação, como 
se fôra omissa, ao carvão animal da taxa de 100 réis por quilo, 
art. 166, por ser em pó; os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade, Sá e Souza, Angelo da Veiga e Srs. Horacio Machado 
e Fernandes da Silva julgam aceitavel a assemelhação do pro- 
duto ao carvão animal, em pó, da taxa de 100 réis, por quilo, 
art. 136 da-Tarifa; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti 
e Torres Leite declaram que, tratando-se de carvão vegetal, 
mas não medicinal, sem classificação, pois, na Tarifa, são de 
parecer que deve ser coniderado mercadoria omissa, para pa- 
gamento de direitos ad-valorem 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferenies. 
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N. 1.033 — Representação do 2º Escriturario, Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 19.705, relativa à mercadoria des- 
paçhada por J. R. Kanitz, como peanhas de madeira; do art. 377 
e taxa de 1$800 por quilo, e cabides pequenos de madeira or- 
dinaria para pendurar, da taxa de 18 por quilo, do art, 351, 
tendo o dito escriturario impugnado a classificação, 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em questão, assim se manifestou; 
Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcanti, 
Horacio Machado, Torres Leite e Drs. Angelo da Vciga, Wal- 
demar de Andrade e Sá e Souza são de parecer que as mer- 
cadorias devem ser classificadas como obras não classificadas 
de madeira ordinaria da taxa de 50 % ad-valorem: e o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha considera ambas as amostras 
como “etajéres” de pendurar, de madeira ordinaria, da taxa 
de 15800 por quilo, art. 377 da Tarifa, á vista da Decisão ru- 
mero 1.427, de 1928. ' - 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


ESTADOS 


Officio mn. 1.998, de 9 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 41.125, remetendo o recurso 
da firma Johns Mauville Corporation of Brasil, interposto do 
áto da mesma Afandega que, de acôrdo com a Decisão da Co- 
missão da Tarifa n. 1.011, considerou bem despachada como . 
“amianto em pasta”, da taxa de 500 réis por quilo, a merca- 
doria constante da nota de importação n. 58.761, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação dada pela 
Alfandega de Santos de amianto em pasta a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 58.761, de 1930, pela Johns Manville Cor- 
poration of Brasil, de cujo áto a mesma recorre, assim se 
manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza é de parecer 
que a mercadoria está bem classificada; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, 
Fernandes da Silva, Torres Leite e Drs. Waldemar de -An- 
drade e Angelo da Veiga, à vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises dealrando mistura de fibras de amianto e 
carbonato de magnesio impuro, opina pela classificação como 
amianto para revestimento de caldeiras e tubos, semelhantes 
aos condutores de vapor, da taxa de 200 réis por quilo, art. 617 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acordo com a maioria, 


RETIFICAÇÃO: 


Na Decisão n. 952, de 20 de Junho corrente, publicada no 
Diario Oficial de 27 do mesmo mês, onde se lê, infino; —“ni- 
trato de potassio puro, da taxa de 200 réis por quilo, art. 268 
da Tarifa”, leia-se: — “nitrato de potassio puro, da taxa de 
40 réis por quilo, art. 268 da Tarifa. 


DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1931 
Dia 4 


Retificação — Na decisão n. 1.029, de 27 de Junho pro- 
ximo findo, publicada no Diario Oficial, de 4 de Julho cor- 
rente, onde se lê, in fine: — “da taxa de 15 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa”, leia-se: “da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa”. 


N. 1.034 — Kodak Brasileira Ltda, — 20484-—Despachou 
pela nota n. 35.004, deste ano, papel albuminado para foto- 
graphia, da taxa de 25600 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha classificado como obra impressa em uma 
só côr, da taxa de 4$ por quilo do art. 610 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, Julio Maciel e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram a mercadoria 
bem despachada como papel albuminado para fotografia; e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite e 
Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que deve ser clas- 
sificada como obras impressas de uma só côr da taxa de 4$ 
por quilo, art. 610 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor considerando que não se trata de um simples 
papel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma obra 
impressa, cartão postal, pronto para receber apenas a foto- 
grafia e com impressão de linha no verso para endereço, de- 
cidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.035 — Paul J. Christoph C. — 20.116. — Despachou 
pela nota n. 34.938, deste ano, films impressos para cinemato- 
grafos, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães incluido 
no peso bruto da mercadoria os pedaços de papelão, que con- 
siderou necessarios para o seu bom acondicionamento. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria foi bem despachada quanto ao seu peso. 

O Sr. Inspetor decidiu : E E 

O Art. 20 8 2º das Disposições Preliminares da Tarifa 
Aduaneira, diz : ' 

Por — peso bruto — o da mercadoria nos envoltorios 
designados na Tarifa, incluindo-se no peso os papeis; | 
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capas e outras materias necessarias para o seu bom 


acondicionamento, excluindo-se unicamente os que forem 


de madeira tosca. 


ta A mercadoria questionada, vem acondicionada em envol- 
torios que lhe são proprios e acondicionada em outro envol- 
torio externo, existindo entre a mercadoria e esse envoltorio 
“externo, pedaços de papelão ondulado, servindo de calço ou 
enchimento para que a mercadoria não sofra choque com os 
tombos que leva o volume durante o transporte, carga e des- 
a do navio. ) 
RSA ela propria redação daquele dispositivo legal, se verifica 
“que, os papeis, capas e outras materias necessarias para o bom 
acondicionamento da mercadoria, são aqueles que a envolvem 
e não aqueles que já acondicionada esta em outros, lhe vão 
servir apenas de calço quando depositada e arrumada no envol- 
torio externo que lhe vai servir apenas de veiculo de transporte, 


- E isso se conclue da combinação do dispositivo desse pa- 
ragrafo com o do paragrafo 1º desse mesmo artigo, que de- 
clara : 

Por — peso liquido real — se deve entender o da 
mercadoria separada de seus envoltorios, TANTO EX- 
TERNOS COMO INTERNOS. 


Esse dispositivo, diz claramente, que a mercadoria tem dois 
envoltorios—um interno e outro externo—e, portanto, os pa- 
peis, as capas e as outras materias necessarias ao bom acon- 
dicionamento da mercadoria que determina o paragrafo Eos 
sejam incluidos no peso da mercadoria, são os que consti- 
tuirem o cnvoltorio interno dessa mercadoria e não aquelles 
-que se acham servindo de calço ou enchimento dentro do en- 
voltorio externo e comum a todas as mercadorias contidas 
nesse envolucro que acondiciona, muitas vezes, mercadorias 
que pagam direitos por diversas taras — peso liquido real, 
peso liquido legal ou peso bruto. 

A palha e outras materias que vêm servindo apenas de 
calço ou enchimento, no envoltorio externo das mercadorias, 
só pagarão direitos e, ainda assim, separadamente da merca- 
doria, se fôr verificado que têm valor mercantil ou se se 
destinam a outro mistér que não aquele a que foram em- 
pregadas, como se poderá concluir do dispositivo do art. 2º, 
$ 19 das referidas Disposições Preliminares, assim redigido : 
: Será concedida isenção de direitos de consumo, me- 

diante as cautelas fiscais, que o-Inspetor da Alfan- 
. dega ou Administrador da Mesa de Rendas julgar neces- 

sarias, ás seguintes mercadorias e objetos : 


A palha que fôr encontrada em qualquer envoltorio 
servindo de enchimento para o bom acondicionamento 
das mercadorias, e que não tiver outro prestimo. 

Assim, e de acôrdo com o parecer unanime da Comissão da 
“Tarifa, decido que, os calços em questão, como as palhas que 
só têm à aplicação que lhes foi destinada — enchimento — 
no envoltorio. externo, não pagam direitos e nem pódem ser 
incluidos no peso da mercadoria para que paguem os mesmos 
«direitos destas. 


N. 1036 — A. R. Lisboa & C. — 18.393. — Despacharam pela 
nota n. 31.373, deste ano, vernís de alcatrão, tendo o Confe- 
rente Sr. Mendes Pereiro classificado como vernís não espe- 

“-eificado, da taxa de 15 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
“Laboratorio Nacional de Analises, que declara que a amostra 
«que tem o rotulo impresso Vernis Royal-Royal National Vanish 
Company—é de um vernis de asfalto, é de parecer que a mer- 
cadória em questão deve ser classificada como vernis não es- 
pecificado, da taxa de 15 por quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. E 


N. 1.037 — Acos Roechlina Buderus do Brasil Ltda -—22.194. 
— Despachou pela nota n. 38.038, deste ano, ferramentas ma- 
nuaes não classificadas, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar para sarras de aço para maquinas de serrar metais, 
da taxa de 300 réis por quilo; com o que nao concordou O 
Conferente Sr. Horacio Machado, que considerou a mercadoria 
bem despachada. RS é 
A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Sá e Souza consideram como serras 
verticais, para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.009 
da Tarifa, e os Conferentes Srs. Julio Maciel, Torres Leite, UI- 
darico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga 
e Waldemar de Andrade são de parecer que, não sendo as serras 
—“ em questão de uso exclusivo das maquinas, por isso que pódem 
servir como manuais, devem ser classificadas como serras 
manuais, da taxa de 600 réis por quilo, art. 1.019 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1038 — Angelo Bertolli — 14.630 —Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e ai 
classificada como produto quimico não classificado, da taxa 
-de 50 % ad-valorem. 





NOTA: — As duas decisões acima; ns. 1.034 e 1,035, foram profe- 


ridas com data de 27 de Junho proximo findo. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a mercadoria 
que tem no rotulo impresso—A. Maschmeijer J. Essencia Ar- 
tificial—Acetato Benzilo—é de acetato de benzilo—produto 
quimico odoritero empregado em perfumaria, constituindo a 
base da essencia artificial de jasmim e que tanto póde ser ex- 
traído das essencias de jasmim ylang yvlang e gardenia, quanto 
obtido artificiaimente, é de parecer que a mercadoria em 
questão está bem classificada como produto quimico não clas- 
sificado, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. , À 


N. 1.039 — Antonio Santos & C. — 20,146. — Submeteram 
a despacho obras não classificadas, de papelão, da taxa de 


“50 % ad-valorem, pretendendo, em conferencia, desclassificar 


para cêra em obras não classificadas, da taxa de 48 por quilo, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Alberto de Mello; 
que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Torres Leite considera mercadoria omissa para pagar 50 % 
ad-valorem, por ser o objetó composto de diversas materias; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, 
Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga, 
Sá e Souza e Waldemar de Andrade entendem que a merca- 
doria foi bem despachada como obras não classificadas, de pa- 
pelão, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 615 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.040 — Representação do 2º Escriturario, Sr. Arthur 
Batalha, protocolada sob n. 20.397, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Companhia Brasileira de Fosforos, pela nota 
n. 35.879, deste ano, como folhas de ferro em laminas galva- 
nisadas, do art. 704 da Tarifa e taxa de 96 réis, tendo o dito 
conferente verificado folhas de Flandres, em laminas, enver- 
nisadas, da taxa de 300 réis por quilo, art. 743 da Tarifa. 

A Comissão da' Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises que declara que a mostra é de 
folha de ferro galvanisado com chumbo, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como chapas de 
ferro galvanisadas, da taxa de 80 réis por quilo, art. 604, com 
a sobretaxa de 20 % da nota 100º da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- 








EDITAIS 


“COM O PRAZO DE 5 DIAS 


Existindo em processo que se acha anexado a outro pos- 
teriormente instaurado nesta Alfandega, por ordem da Ins- 
petoria, para apuração de irregularidades ocorridas no Tra- 
piche Mercurio, um depoimento do Sr. Mario de Lima 
Campos, prestado no primeiro desses processos em 16 de 
Marco de 1927, a folhas 17 v. a 19, na qualidade de socio 
da firma Antunes Sá & C., sem que nele conste a prova 
de ser o depoente socio daquela firma, para os efeitos de 
a poder representar legalmente, intimo de ordem do Sr. Ins- 
petor, áquele senhor a apresentar, para os fins de direito, 
no prazo de cinco dias, a contar desta data, o contrato da 
citada firma ou a respectiva publica-fórma' ou certidão pas- 
sada pela Junta Comercial. 


Alfandega do Rio de Janeiro, Secretaria, em 7 de Ou- 
tubro de 1931. — J. Hypolito Pereira, Secretario. 


COM O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou donos das 
mercadorias abaixo discriminadas, ou quem nelas tenha in- 
teresse, a vir a esta Alfandega, dentro do prazo de 15 dias 
a contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem 
do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia: 
cinco peças incompletas de cretone; uma dita de tecido de al- 
godão; cinco córtes de cretone; tres ditos de tecido de algodão 
estampado; dois ditos de tecido de algodão de sêda es- 
tampado; uma peça incompleta de tecido de algodão es- 
tampado, contidos no volume n. 1, pesando 21 quilos; cinco 
peças incompletas de tecido de algodão e sêda estampada; 
tres ditas incompletas de tecido de algodão tinto e seis ditas 
incompletas de cretone, contidas no volume n. 2, pesando 
26 quilos; 12 peças incompletas de tecido de algodão estam- 
pado (voil), contidas no volume n. 3, pesando 19 quilos; os 
tres volumes mencionados ns. 1, 2 e 3, contêm fazendas ava- 
riadas; seis peças incompletas de tecido de algodão estam- 
pado (voil), contidas no volume n. 4, pesando sete quilos; 
4 peças de tecido de algodão estampado (voil); uma dita in- 
completa do mesmo tecido e uma de chitá, contidas no vo- 
lume n. 5, pesando 11 quilos; seis peças de tecido de algodão 
estampado (voil), contidas no volume n. 6, pesando 19 
quilos; seis peças de tecido de algodão estampado (voil), 
contidas no volume n. 7, pesando 10 quilos; duas peças do 
mesmo tecido, incompletas, contidas no volume n. 8, pesando 
quatro quilos; duas meias peças de tecido de séda estampada 
e meia dita de sêéda e algodão, estampado (voil), contidas no 
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volume n. 9, pesando dois quilos; tres peças, incompletas, de 
tecido de algodão e sêda estampada e tres meias peças do 
mesmo tecido, contidas no volume n. 10, pesando cinco quilos; 
tres peças de tecido de algodão e sêéda estampada, incompletas, 
de tres córtes do mesmo tecido, contidas no volume n. 11, pe- 
sando cinco quilos; cinco peças incompletas de tecido de al- 
godão e sêda, estampada, e meia peça do mesmo tecido, con- 
tidas no volume n. 12, pesando nove quilos; cinco peças 1n- 
completas de tecido de sêda e algodão estampada e meia peça 
do mesmo tecido, contidas no volume n. 13, pesando seis 
quilos; seis peças incompletas de tecido de sêda e algodão 
estampado, contidas no volume n. 14, pesando sete quilos; 
cinco peças incompletas de tecido de algodão e sêda estam- 
ada e uma peça completa do mesmo tecido, contidas no Vvo- 
ume n. 15, pesando oito quilos; duas peças incompletas do 
mesmo tecido e mais duas meias peças contidas no volume 
n. 16, pesando seis quilos; cinco peças incompletas e mais 
mero 17, pesando sete quilos; tres peças de tecidos de sêda e 
algodão estampado; uma peça incompleta e duas meias peças 
duas e meia peças do mesmo tecido, contidas no volume nu- 
do mesmo tecido, contidas no volume n. 18, pesando nove 
quilos; seis peças de tecido de algodão tinto, (caqui), con- 
tidas no volume n. 19, pesando 11 quilos; duas peças de 
algodão estampado (chitão), contidas no volume n. 20, pe- 
sando 11 quilos; duas peças de tecido de algodão estam- 
pado (chitão), contidas no volume n. 21, pesando 11 quilos; 
cinco peças incompletas de tecido de algodão estampado 
(chita), contidas no volume n. 22, pesando nove quilos; duas 
peças do mesmo tecido e quatro ditas incompletas, contidas 
no volume n. 23, pesando 11 quilos; duas peças incompletas 
do mesmo tecido, contidas no volume n. 24, pesando sete 


tro peças incompletas do mesmo tecido (brim), cont 
volume n. 31, pesando 13 quilos; duas peças incompl 


quilos; duas peças de tecido de algodão tinto (brim), con-.. 


tidos no volume n. 38, pesando 20 quilos; uma peça de te- | a 


cido de algodão tinto (brim), e uma dita incompleta, con- 


tidas no volume 39, pesando 12 quilos; sete peças de tecido na 


de algodão e seda estampadas e mais tres ditas incompletas, 
contidas no volume 40 pesando 12 quilos; duas peças de 
tecido de algodão estampado (chita), e mais uma. 
incompleta, contidas no volume n. 
cinco córtes de cretone, uma peça de tecido de algodão e sêda 
estamapada e um córte de algodão tinto, contidas no vo- 
lume 42, pesando 11 quilos; tres peças incompletas de tecido 
de algodão estampado (chita), contidas no volume n. 43, pe- 


sando seis quilos; tres peças incompletas de tecido de algodão . 


e sêda, estampado, e um córte da mesma fazenda, contidas no 
volume n. 44, pesando cinco quilos; duas maquinas de es- 
crever, contidas no volume n. 45, pesando 12 quilos. 

A apreensão acima, foi efetuada pelo ajudante de 
mór desta Alfandega Sr. Godofredo C. Furtado, auxiliado 


pelo vigia Lourival Feliciano dos Santos e pelos marinheiros 


dita 
41, pesando 12 quilos; 
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pelo Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sacramento, | 


na 


quilos; tres peças incompletas de tecido de algodão tinto 
(brim), contidas no volume n. 25, pesando 21 quilos; 
tres peças incompletas de tecido de algodão tinto (brim) e 
uma dita do mesmo tecido contidas no Volume n. 26, pe- 
sando 12 quilos; 13 córies de algodão tinto (brim) contidos 
no volume n. 27, pesando 12 quilos; duas peças do mesmo 
tecido (brim) contidas no volume n. 28, pesando 20 quilos; 
tres peças do mesmo tecido (brim), contidas no volume nu- 
mero 29, pesando 14 quilos; duas peças do mesmo tecido 
(brim), contidas no volume n. 30, pesando 20 quilos; qua- 


0 
Anastacio Pereira dos Santos e João Amancio de Souza, no | | 
dia 10 de Setembro do corrente, às 15 horas, em áto de busca | É 
procedida a bordo do rebocador Killerig, vindo da Ponta | 
do Boi, mercadorias aquellas que estavam ocultas, cuidadosa- 
mente, debaixo de gavetas, colchões e dentro de sacos com 
roupas servidas, nos alojamentos da tripulação do mesmo 
rebocador. k e A 
Alfandega do Rio de Janeiro, em 10 de Outubro de 1931. 


— Alfredo Bastos, 4º Escriturario. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 
MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES, DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE AGOSTO 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


agosto DE 1931 





Existencia em 31 de . 
Agosto 


Existencia em 15 de 
sato ENTRADAS 


ARMAZENS 


E pr V P 


513.084 

: : 532.351 
E 147.653 
x 256.724 
773.057 
059.389 
979.919 
682.290 
241.053 
721.839 
100.539 
275.084 
544.086 
155.282 
600.628 


361.208 
37.392 
642.601 
699.386 
636.859 
447.027 
859.323 
631.129 
494.376 
500.193 
351.075 
326.414 
344.710 
395.456 


11.106 
1.225 
17.296 
14.080 
13.172 
13.811 
22.980 
12.200 
21.717 
16.845 
11.20 
1.932 
7.749 
10.094 

8.198) 


657.480 
494.959 
973.228 
1.312.994 
1.762.522 
1.531.107 
9.539.896 | 
2.265.930 
1.298.615 
757.944 
1.128.137 
204.565 
416.728. 
949.295 
- SBt.379 


468.176 
755.656 
626.324 
1.918.745 
413.300 
214.769 
481.938 
536.298 
378.673 
255.895 
217.352 


189.469 
Dep. Mat. Pes. .... 


DER ea asi 199.744] 17.582.942 108.520 6.973.725 


Rio de Janeiro, 17 de Setembro de 1931. — Ruiz de Gambóa, Chefe do Expediente. 


124.609] 7.734.888 


183.655] 16.821.779 
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Quadro comparativo da arrecadação « er direitos de consumo, por classes da Tarifa 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Julho de 1930 e de 1931 


CLASSES | 


| 


1.º—Animais vivos e dissecados 

- 2.º Cabelos, pêlos e penas 
3.º—Peles e couros 
4º-Carnes, peixes, mat." oleosas, etc. 
5.2:-Marfim, madreperola e tartaruga.. 


7.:-Legumes, farinaceos e cereais.... 

8.º:-—Plantas, folhas, frutos e esp.*"*.... 

- 9º-Sumos ou sucos vegetais, etc 
10.:—Materias de perfumaria, etc 

11.—Produtos quimicos, drogas, etc.... 
12.:-—Madeira 

13.:—Cana da India, junco, etc.. 
14.º—Palha, esparto, etc 


16. CÃES or EDU : 
17:—Linho, juta e chnháro 
18.:-Seda de qualquer qualidade 
-19.º—Papel] e suas aplicações 
20º*-—Pedras, terras e outros minerais. 
21 as Louças e vidros 
22º-—Quro, prata e platina 
Za: 2 Cobre e suas ligas 


1.134:828$000 
8.374:1915060 
:77258000 
:9445000 
:230$000 
:5715000 


VALOR 


1930 1 


5785000 


:4525000 
:7715000 
:8395000 
:5 708000 


931 


391090| 


798:6995000 


3:2365000 
:1525000 
:3335000 
:4903000 
:5325060 
:2888000 
:4305000 
:2938000 
:5488000 

9:60958000 
:2088000 
:9625000 


25*-Ferro e aço 
26.:-Metaloides e varios metais 
27.º-Armamentos e obras de arm.”, etc. 
28º— Obras de cutelaria 
29.º-Obras de relojoaria.......... a 
30.:-—Carros e outros veículos 
31.º-—Instrumentos matematicos, etc.. 

“ 32º-—Instrumentos cirg.'* e dentarios.. 
39.*—Inst.ºS de musica e suas pertenças 
34.2-Maquinas, ap. e ferramentas 
35.:—Varios artigos 


Chaves especiaes: 


Mercadorias omissas 

Diferenças englobadas 

Direitos por falta de volumes 
Direitos de mercd."* extraviadas.. 
Arrematações 

Direitos de 5 % s/ o valor oficial 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem”.. 
Reduções de 60 % de abatimento | 
Reduções de 50 % de abatimento 
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66.534:0795000 
48.722:8685000 
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52.008:3575000 
47.840:0295000 
46.110:0415000 
44.644 :5635000 
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33.731:4415000 
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46.590 :2198000 
42.317:1716000 
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41.457 :295$000 


284.883:2695000 
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1155600 


129:825$990 |- 


547:7545748 
1.101:614$153 
166:3578720 
318:0935572 
2.930:6485040 
3.006:9288701 
92.161:1658443 
8. 898:4588150 
2.410 :0895038 
136:830$1458 
37:4965380 
118:0688874 
.680:0238591 
.528:7318238 
800:4828219 
972:0795898 
.099:8158260 
“176 :2978983 
641:2085676 
34:6578950 
.021:7818492 
186:7958575 
.291:2198170 
113:7628042 
29 :8895350 
260 -2698338 
123:7865020 
479 :1858796 
.626:5418209 
189:2998284 
231:3708240 
.250:7648555 
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21:7338449 
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26:5468610 
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-578:3995784 
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Armazem n. 7. 
Ra -Armazem n. 
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MRMEZEn = DD. «urso qué 


ape" 


“Armazem n. 16...... 
Et Armazem n. 17. . «2. cs 
E: Memagem n. 17. o o nvecs s 
É: EEnagemon.. 17. us. «cs 
u asim E TAN Ep 
a Eiiemazem n. 18... 0.0... 
E emazem-n. 18. ./; 40 é 


MEIAZenT, H. LD. ato oo 0,6 


drmazem n.: 18. .. .... 


E + 
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Do EP PAD RR 
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ESTE E 
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Materiaes pesados. ..... 


“Trapiche Mercurio. . .... 


Weateos nS.sded. +. +... co 
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QUALIDADE 
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2:8745120 
$ 


$ 

$ 

$ 

$ 
2:8575000 
1:4428910 
1525918 
985500 
295360 

$ 
4845140 
5955690 
2:0595800 

$ 

7065210 

1:2205290 
1:477$195 
5:9735677 
4:513$950 
1:6875650 
1:2495160 

$ 
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$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
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27:7868570 


BOLETIM DA 


CRP 





DIFERENÇAS COBRADAS | 


DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE SETEMBRO 


DE 1931 
QUANTIDADE gera TOTAL CONFERENTES 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
1855800 5:4905085 8:5505005 Rodolpho de Alencar Coimbra. 
$ E 5 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
425340 2375540 3:1365880 Genulpho Freire. 
928500 10:6415373 12:1768783  Palvino Campos Rocha. 
1475500 19958252 4998670 | José Luiz de Azevedo Souza. 
E 1398350 2378850 Hugo Linhares da Veiga. 
5528710 1665858 7485928 Frederico C. da Cunha Junior,, 
$ $ $ 
1288400 3375400 9498940 Bartholomeu de Sá e Souza. 
2598040 2:0005801 3:2198531 Julio Maciel. 
1125900 2:5238223 4:695$923 | Amarilio de Noronha. 
$ $ $ 
4575270 2:5775490 3:7405970 José Mendes Pereiro. 
6725140 1:6515703  3:544$133 - Pedro Torres Leite. 
1665000 5235872 2:1675067 | Joaquim Fernandes da Silva. 
2818420 1:3195041 7:574$138 | Uldarico Bezerra Cavalcanti. 
* 1435200 5958029 5:2528179 Horacio Machado, 
3575200 998350 2:1445200 Paulo Martins. 
478070 1735900 1:4708130 | Dr. Angelo Xavier da Veiga.. 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
4035550 15250 4045800 Joaquim Pereira Brasil. 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
$ $ $ 
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Durante a primeira quinzena do mês de Outubro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo euro 
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Durante a primeira quinzena do mês de Outubro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.463 — pE 30 DE SETEMBRO DE 1931 


é Associação dos- 
Fieis dos 'Tesoureiros e Pagadores Federais para operar com seus- 
associados, mediânte consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação dos 
Fieis de Tesoureiros e Pagadores Federais, resolve aprovar as. 
modificações feitas nos estatutos da referida sociedade, que a. 
este acompanham, pela assembléa geral extraordinaria rea- 
lizada em 28 de Agosto ultimo, e conceder autorização para 
operar com seus associados mediante consignação em folha de: 
pagamento, nos termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de De- 
zembro de 1925, e 20.225, de 18 de Julho de 1931. ; 


Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerúLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


IH 


DECRETO N. 20.465 — pE 1 DE OUTUBRO DE 1931 


Reforma a legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensões 


O Chefe do Governo Provisorio da Regublica dos Estados 
Unidos do Brasil resolve: : ? 


I — DA INSTITUIÇÃO DAS CAIXAS DE APOSENTADORIA E PENSÕES 


Art. 1º. Os serviços publicos de transporte, de luz, força, 
telegrafos, telefones, portos, agua esgotos ou outros que ve- 
nham a ser considerados como tais, quando explorados dire- 
tamente pela União, pelos Estados, Municipios ou por em- 
presas, agrupamentos de empresas ou” particulares, terão, 
obrigatoriamente, para os empregados de diferentes classes 
ou categorias, Caixas de Aposentadoria e Pensões, com perso- 
nalidade juridica, regidas pelas disposições desta lei e dire- 
tamente subordinadas ao Conselho Nacional do Trabalho. 

Paragrafo unico. O Governo Federal poderá expedir 
regulamento para a Caixa de cada classe de serviços publicos, 
de que trata este artigo, quando julgado conveniente, conti- 
nuando em vigor para as existentes os regulamentos atuais, 
salvo naquilo que contrariar preceitos desta lei. 

Art. 2.º Consideram-se associados das Caixas de Aposen- 
tadoria e Pensões, para gozarem dos beneficios assegurados 
por esta lei, e sujeitos aos encargos nela previstos, todos os 
empregados das empresas a que o regimen ora instituido se 
aplicar e nelas ocuparem quaisquer empregos ou funções de 
carater permanente, interino, provisorio, por contrato ou 
comissão, e ainda os que exercerem cargos vagos, além dos ex- 
tranumerarios com exercicio seguido de mais de 30 dias, inde- 
pendentemente da fórma de retribuição. 

$ 1º. Os funcionarios das Contadorias Centrais. quando 
pertencerem aos quadros do pessoal das empresas filiadas ás 
mesmas, são considerados igualmente associados das Caixas, 
nos termos desta lei. 

8 2.º Serão tambem associados, para gozarem dos benefi- 
cios outorgados por esta lei, uma vez que volutariamente se 
sujeitem ás obrigações nela estatuidas, e paguem em dobro as 
contribuições que lhes devam caber. 
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) E a as 
Eds x ne: Tx pa O, D, 

a) os empregados ou funcionarios, de qualquer natureza, Art. 10 . A taxa prevista na letra e do art. 8º « 
das pronrias Caixas, bem como os das cooperativas que forem | brada com a denominação de “quota de previden 
administradas ou fiscalizadas pelas empresas a que esta lei | caírá sobre os elementos de receita da empresa suscetiv 
se aplicar; : deste aumento, excluidas as rendas que, por sua natureza, 

b) os professores das escolas mantidas ou subvencionadas | não possam ou não devam ser oneradas, a crite Go j 
pelas empresas ou cooperativas, administradas ou fiscalizadas | verno. Ha Í a RO Re = 
pelas empresas a que esta lei se aplicar, e destinadas aos Paragrafo unico. Ficam isentas do referido. t e 
associados das Caixas ou das cooperativas e pessoas de suas | tarifas de passagens nos trens de suburbios e pequeno 
familias; . curso em que os preços res 7 
c) os funcionarios das Contadorias Centrais, quando es- | dentes das distancias. 



































tranhos aos quadros do pessoal das empresas filiadas ás Art. 11. Para o calculo da contribuição. do associado, . 
mesmas. quando os seus vencimentos forem pagos em moeda estran- | 


Art. 3.º Continuarão a ser associados, nos termos do ar- | geira, far-se-á a conversão em moeda nacional, ão ca 
tigo 2º, os empregados das empresas, a que esta lei se aplicar | vespera do dia em que a contribuição for devida. Era 
que, por determinação das respectivas administrações, pas- Art. 12. Não se computarão nos vencimentos para o cal-. sa 
sarem a prestar serviços temporarios em outras empresas, a | culo da aposentadoria quaisquer vantagens pecuniarias exce- . 
que a presente lei não tiver sido aplicada e continuarem, | pcionais, quer a titulo de representação, de gratificação espe. | 
bem como a empresa a que pertenciam, a pagar as respe- | cial ou extraordinaria, diarias e. ajudas de custo, quer prove- a 


bio d, 














- ctivas contribuições. ne é -| nientes de serviços executados fóra das horas regulamen- 
Art. 4º. Aos tecnicos, aos empregados de administração, e | tares, % Es - RMC TE 
e aos operarios ocupados na execução de serviços prelimi- S 1º. Quando a remuneração do trabalho tiver sido total 








nares das emprezas a que esta lei se aplicar ou, ainda, de | ou parcialmente estabelecida por dia ou por horá, conside- 
trabalhos de carater provisorio, requeridos pelas mesmas | rar-se-á como vencimentos mensais, para os efeitos da pre= 
quando aproveitadas na definitiva organização dessas em- | sente lei, a importancia correspondente a 25 dias ou a 200 






presas, ou naquelas que venham afinal a explorar tais ser- | horas de trabalho efetivo, acrescida da parte de salario paga 
viços, se contará o tempo de serviço prestado, ficando eles, en- | por mês, si houver. pa Paio pio 
tretanto, obrigados a entrar com as quotas correspondentes a S 2º. Quando a remuneração fôr paga por serviços pres. 
todo este periodo, pagaveis em prazo igual à metade desse | tados, será o vencimento calculado sobre o salario dos sera 
EEN sem prejuizo das suas contribuições normais como | viços de natureza semelhante pagos por dia. de 
associados. : g Es A Art. 13. Todas as empresas sujei k imen desta lei 
Art. 5º. Os contratados para serviços teenicos especiais, até | são obrigadas à fazer, nar folhas de pagamento de resposta 
o prazo maximo de um ano, só serão considerados associados pessoal, os descontos previstos no art. 8º, depositando-os 
si, terminado o contrato ou o referido prazo, continuarem a “juntamente com a “quota de previdencia” é a contrbaltão 
prestar serviços à empresa, ou si, ainda antes de terminado que lhes cabe, até ao ultimo dia util do, segundo mês subse- 
o contrato, passarem a exercer funções de caracter perma- quente áquele a que se reportarem tais descontas; no Banco. 
-nente, contando-se-lhe esse tempo para a aposentadoria, com | do Brasil, suas agencias ou correspondentes, em conta das. 
“obrigação de entrarem com as quotas correspondentes ao prazo respectivas Caixas, sem dedução de qualquer comissão, obser- | 
anterior, pela fórma estabelecida no final do art. 4º. “vado o disposto mo ai. TH MEL PS — PESA RD 5 OS 
, Art. 6º. Não se considera transitorio o serviço do pessoal » S 1º. Quando não houver agencia ou correspondente do 
da empresa que tem organização permanente para executar | Banco do Brasil na séde da Caixa, ser-lhes-á permitido en- Ja 
trabalhos de construção. tregar diretamente á Caixa a quantia estrictamente necessa- 
Art. 7º. A admissão dos empregados nas empresas SU- | ria para o pagamento dos compromissos mensais desta, sendo. 
Jeitas ao regimen deste lei será precedida de exame medico, | q restante, dentro do prazo fixado neste artigo, depositado em. 
no qual fique comprovada a sua capacidade fisica para O | conta da respectiva Caixa, na agencia ou em mãos dos cor- | 
exercicio do cargo permanente, ; respondentes daquelle instituto de crédito mais proximos. 
' 8 2.º Mediante aprovação prévia do Conselho Nacional do 
Il — DAS FONTES DE RENDA DAS CAIXAS “Trabalho, poderão as Caixas entrar em acôrdo com as em- 
presas para que estas satisfaçam, por processos devidamente 
A : organizados pelas ditas Caixas, todos os pagamentos de suas 
: : despesas, depositando no Banco do Brasil o saldo apurado 
Da origem das receitas | entre os pagamentos autorizados e a soma das contribuições 
Art. 8º. As receitas das Caixas serão constituidas: ir Ra 
ue E E 3.º As caixas são igualmente obrigadas a anotar, nas 
a) da contribuição permanente e obrigatoria dos asso- | folhas de pagamento dos aposentados e de todos os pensio- 
ciados ativos, correspondente a uma percentagem sobre o que | nistas, o desconto que deverão fazer das contribuições pelos 
perceberem mensalmente, a titulo de remuneração do em- | mesmos devidas, retirando do Banco do Brasil, ou de suas 
prego, e variavel para cada Caixa, na seguinte proporção: | agencias, sómente as importancias liquidas das ditas folhas. 













































3 % quando a despesa não atingir a 50 % da receita; 4 %, S 4º. As empresas, ao realizarem os depositos a que se re- 
quando atingir a 50 %; 5 %, quando atingir a 70 %, e fere este artigo e seus 8$ 1º e 2º, darão disso conhecimento 
6 % quando atingir a 80 %; ao Conselho Nacional do Trabalho, declarando a respectiva e 


b) das joias ou contribuições iniciais, equivalentes a um | quantia, e remeterão uma via do recibo à Caixa, a qual, em 
mês de vencimentos e pagaveis em 24 prestações, e de seus | seguida, enviará ao Conselho Nacional do Trabalho uma de- 


sucessivos aumentos, pagos de uma só vez; monstração dos titulos de receita a que se referir a mesma 
c) da contribuição dos associados aposentados, na fórma | importancia. o e E 
clojarto Los S 5º. As juntas administrativas das Caixas, sob as penas 


d) da contribuição anual das empesas, correspondente a | cominadas no art. 58, desta lei, são obrigadas a en- 
11/2 % da sua renda bruta, mas que não será inferior ao | viar ao Conselho Nacional do Trabalho, trimestralmente, 
produto da contribuição dos associados ativos, a que se refere | dados demonstrativos das quantias por elas recebidas e de sua 
a letra a; aplicação. 7 . 

e) de uma contribuição do Estado, proveniente de aumento 8$.6º. As empresas que deixarem de dar cumprimento ao 
das tarifas, taxas ou preços dos serviços explorados pela em- | disposto neste artigo e seus paragrafos incorrerão na multa 
presa, e cujo produto não será inferior á contribuição desta; | estabelecida no art. 58, 8 1º, letra a, e ficam obrigadas ao 

f) de doações e legados; pagamento dos juros de 2 % ao mês sobre as importancias in- 

9) das multás aplicadas, em virtude de infracções desta | devidamente retidas em seu poder. TR 
lei, e, bem assim, ao pessoal, salvo as que importarem em 8 7.º As Caixas, ao tomarem conhecimento dos recolhi- 
indenização por prejuizo material; | mentos efetuados a seu favor, nos termos deste artigo, man- 
Re h) dos vencimentos, de empregados, não reclamados dentro | darão proceder á necessaria escrituração nos livros proprios, 

do prazo de dois anos da data em que se tornarem devidos; | sem omitir a providencia indicada no 8 4º. : 


E: i) das impoftancias, de aposentadorias e pensões, não S 8º. As Caixas remeterão, até o dia 5 de cada mês, dire- 

a reclamadas dentro de cinco anos da data em que se tornarem | tamento, ao Conselho Nacional do Trabalho, a relação das 

SR devidas; É importancias que no mês anterior, houverem depositado no 

E. J) dos rendimentos produzidos pela aplicação dos bens, a Banco do Brasil, suas agencias ou correspondentes, bem como 

» elas pertencentes; a das retiradas que houverem feito. ú 

j k) das importancias pagas a maior pelo publico e não Art. 14. As empresas, a partir de 1 de Janeiro de 1932, 
RR reclamadas no prazo de um ano; ao fazerem o recolhimento da contribuição a que se refere o 

a : [) das demais contribuições previstas nesta lei. : art. 8º, letra e, descontarão mensalmente 3 % da soma que 
= Paragrafo unico. Ao entrar em vigor esta lei, as Caixas | a mesma produzir e recolherão a importancia respectiva, di- . 
ae. organizadas ou que se forem organizando irão cobrando a | retamente, ao Tesouro Nacional, delegacias fiscais ou outras - 
contribuição de 3 % até que seja aprovada pelo Conselho | repartições federais arrecadadoras, para ocorrer, sob a ru- 

: Nacional do Trabalho a percentagem proposta pela Caixa, | brica — Conselho Nacional do Trabalho —, a todas as des- 

ho, nos termos da letra a deste artigo, a qual dará lugar, de | pesas desse instituto, cujo pessoal será incluido no orça- 
“a então em diante, aos acrescimos correspondentes sobre as | mento do Ministerio do Trabalho, Industria e Comércio, se- 

wa quantias cobradas na base do coeficiente de 3 %. gundo as respectivas categorias. . ' . 

A Art. 9º A contribuição do associado ativo será devida sem Paragrafo unico. A percentagem a que se refere o pre- 


limitação de tempo e será cobrada a partir do primeiro paga- | sente artigo poderá ser alterada pelo Governo, de modo que a 
mento da remuneração dos serviços prestados a empresa | importancia produzida baste às necessidades do serviço a que 
a pelos empregados de que trata o art. 2º. é ele se refere. 
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ke; 18 
Du aplicação das rendas 


Art. 15. Todas as rendas arrecadadas nos termos da pre- 
sente lei, com exceção da percentagem referida no art. 14, 
são de exclusiva propriedade das respectivas Caixas e se des- 
tinam aos fins para que estas são instituídas. 

Paragrafo unico. Em caso nenhum poderão essas rendas 
ter outra aplicação, considerados nulos de pleno direito os 
átos que violarem este preceito, sujeitando-se ás penas do ar- 
tigo 58, com obrigação de satisfazerem o dano causado, os 
administradores das empresas e das Caixas, que os pra- 
ticarem. 

Art. 16. Salvo os casos expressamente previstos nesta 
lei, não se-restithirão as contribuições arrecadadas. 

Art. 17. No caso de transferir-se o associado de uma para 
outra empresa sujeita ao regimen desta lei, a Caixa da em- 
resa da qual se desligou ficará obrigada a recolher á Caixa 


« da segunda, além da joia por ele paga, tres quartos das im- 


portancias com que houver contribuido para a Caixa da pri- 
meira empresa, e das importancias correspondentes com que 
esta houver, por sua vez, contribuido. 

Art. 18. Nos regulamentos das Caixas se prescreverão as 
medidas mais convenientes para o movimento e a contabili- 
zação das quantias ppr elas recebidas e pagas. 

Art. 19. Excluidas as importancias indispensaveis ás des- 
pesas regulares, serão as receitas das Caixas aplicadas na 
aquisição de titulos da renda federal, na construção de casas 

ara os associados, bem como em predios para a sua insta- 
' lação definitiva. 

Paragrafo unico. Os titulos ou bens adquiridos pelas 
Caixas só poderão ser alienados mediante prévia e expressa 
autorização do Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, 
ouvido o Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. 20. A aquisição de titulos federais será determinada 
pelas juntas administrativas das Caixas, dentro em 90 dias do 
deposito das receitas disponiveis no Banco do Brasil ou suas 
agencias, excetuada a hipotese de outra aplicação permitida, 
solicitada por intermedio do Conselho Nacional do Trabalho 
ao Ministro do Trabalho, Industria e Comercio e por este 
autorizada. 

S 1º. Os titulos serão sempre adquiridos em Bolsa, por 
intermedio de corretor oficial de fundos publicos, devendo ser 
postos em custodia no Banco do Brasil ou suas agencias os 
emitidos ao portador permitido o deposito em outros bancos 


mediante prévia autorização do Conselho Nacional do Tra- 


“ balho. á 
“- $$ 2º. De todo'o movimento de titulos darão as Caixas co- 
nhecimento imediato ao Conselho Nacional do Trabalho, es- 
pecificando si são nominativas ou ao portador, sua quanti- 
dade, numeração, caracteres distintivos, preço de aquisição e 
comissões pagas. 

Art. 21. O emprego dos recursos na construção de predios 
será feito de acôrdo com o regulamento que fôr expédido para 
esse fim pelo Ministro do Trabalho Industria e Comercio. - 

Art. 22. As Caixas manterão um serviço de» estatistica 


* que lhes proporcione os elementos necessarios não só para a 


organização dos seus orçamentos, permitindo-lhes calcular 
as aposentadorias previstas para cada exercicio, mas tambem 
para a avaliação atuarial de seus fundos, obedecendo ás ins- 
truções que, nesse sentido, forem expedidas pelo Conselho 
Nacional do Trabalho. 


HI — DAS OBRIGAÇÕES DAS CAIXAS 


Art. 23. Os associados que houverem contribuido para as 
receitas das Caixas com os descontos previstos nesta lei terão 
direito a: ' 

a) aposentadoria; 

b) pensão para os membros de suas familias, nos termos 
do art. 31, em caso de morte. 

Paragrafo unico. Além dos beneficios declarados neste 
artigo, terão as Caixas serviços medicos, hospitalares e 
farmaceuticos emquanto não houver legislação especial re- 
lativa a essas fórmas de assistencia social, mas não poderão 
despender com esses serviços mais de 8 % da sua receita 
anual, total apurada no exercicio anterior e sujeita á res- 
pectiva verba à aprovação do Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. 24. A aposentadoria será ordinaria ou por invalidez. 

Art. 25. A aposentadoria ordinaria, salvo as hipoteses dos 
paragrafos 7º e 8º deste artigo, se concederá aos associados 
que a requererem, desde que tenham, no minimo, 50 anos de 
idade e 30 anos de efetivo serviço, e corresponderá ao coefi- 
ciente de 70 a 100 % da média dos vencimentos dos tres ul- 


. timos anos de serviço. Em casos especiais, de oficios e pro- 


fissões particularmente penosos ou ocupações em industrias 
insalubres que prejudiquem o organismo, depreciando-lhe no- 
tavelmente a resistencia, o que será previsto e determinado 
nos regulamentos, o tempo de serviço prestado poderá ser re- 
duzido até 25 anos e o limite da idade baixar até 45 anos. 
$ 1º. A percentagem variavel a que se refere este artigo 
será proposta trienalmeinte pelas Caixas, de acôrdo com cal- 
culos e previsões que submeterão á apreciação do Conselho 
Nacional do Trabalho, para ser usada nos tres anos seguintes 
sua aprovação pelo mesmo Conselho, cuja decisão, com as 
correções eventualmente determinadas, após exame e parecer 
do serviço atuarial, será notificada a respectiva Caixa. 


S 2º, Ter-se-á por aprovada a proposta das juntas admi- 
nistrativas das Caixas para a quota das aposentadorias a que 
se refere este artigo, si, por qualquer circunstancia, o Con- 
selho não tiver deliberado sobre ela dentro em 90 dias da 
entrada da mesma na sua secretaria, não se computando 


-nesse prazo o tempo consumido na execução das diligencias 
ordenadas. 


S 3º. Emquanto não apresentarem as suas propostas com os 


calculos em que estas se fundam, as Caixas pagarão as novas 
aposentadorias na base do coeficiente de 85 %. Depois de 
aprovadas pelo Conselho Nacional do Trabalho as quotas 
propostas, com as eventuais correções que sofrerem, os bene- 
ficiarios perceberão, a diferença ou restituição o que a maior 
tiverem recebido, em relação eom os coeficientes defini- 
tivos, aprovados pelo Conselho Nacional do Trabalho, para 
cada Caixa. Da decisão do Conselho cabe recurso para o Mi- 
nistro do Trabalho, Industria e Comercio, 

8 4º, Após a publicação desta lei, o presidente do Conse- 
lho Nacional do Trabalho marcará prazo ás juntas adminis- 
trativas das Caixas para apresentarem os calculos a que se 
refere o $ 1º deste artigo. 

5 5º. A aposentadoria ordinaria só se concederá ao em- 
pregado que, achando-se nas condições previstas neste artigo, 
tiver contribuido durante cinco anos para a Caixa em que 
estiver inscrito, contando-se este periodo da data da sua ul- 
tima admissão. 


Não se verificando esta hipotese, e si ele fôr desligado 


do serviço da empresa, por extinção do cargo, ser-lhe-ão de-- 


volvidas as contribuições com que houver até então concor- 
rido, a contar da sua primeira inscrição, perdendo, de então 
em diante, os beneficios e ficando isento dos encargos pre- 
vistos nesta lei. 

S 6.º Nenhuma aposentadoria ordinaria será superior a 
3:0005, nem inferior a 2005 mensais. 

S 7º. Os associados que tiverem mais de 50 anos de idade 
e tempo de serviço superior a 30 anos, ou mais de 60 anos 
de idade, e tempo de serviço Superior a 20 anos, poderão apo- 
sentar-se, percebendo 1/30 da média dos respectivos venci- 
mentos dos ultimos tres anos, por ano de serviço ,observando 
o coeficiente a que se refere este artigo, e respeitado o dis- 
posto no $ 6º. 

S 8º. A aposentadoria será compulsoria aos 65 anos de 
idade, desde que o tempo de serviço não seja inferior a 10 
anos, e a importancia respectiva será calculada na razão de 
1/30 por ano, de serviço, na fórma do paragrafo anterior, 
observado. o que dispõe o $ 6º. 

S 9º. À aposentadoria a que este artigo se refere só deixará 
de ser concedida no maximo previsto, quando ficar devida- 
mente, comprovada, a juizo do Conselho Nacional do Tra- 
balho e com recurso para o Ministro do Trbalho, Industria e 
Comercio, a impossibilidade do pagamento integral, decor- 
rente de razões de ordem atuarial, economica e politica. 

8 10. O associado que tiver, no minimo 55 anos de idade, 
mas não contar o numero de anos necessarios part a aposen- 
tadoria ordinaria, poderá, entretanto, ser aposentado com- 
pulsoriamente, a requerimento da empresa a que pertencer, 
desde que, em inspeção de saude, a que deverá submeter-se, 
se verifique que sua capacidade de trabalho se acha consi- 
deravelmente reduzidã para o exercicio das funções que ali 
lhe competem, ou de-outras com iguais vencimentos. 

Neste caso, ficará a empresa obrigada a entrar para a 
Caixa com todas as contribuições correspondentes ao tempo 
que falte para o associado completar o tempo de serviço exi- 
gido, e devidas assim pelo associado como pela empresa; e a 
aposentadoria corresponderá ao tempo de serviço prestado, 
mais uma renda vitalicia, calculada, a juros de 6 % ao ano, 
sobre a importancia das contribuições antecipadas. 

S 11. A média dos“vencimentos, de que trata este artigo, 
calcular-se-á sobre os do cargo efetivo ou do exercicio in- 
terinamente, desde que neste ultimo o associado haja per- 
manecido mais de um ano, embora empregado efetivo em 
outro, e não se atenderá nesse calculo aos aumentos que não 
tenham ocorrido, pelo menos, 12 mêses antes da aposenta- 
doria. 

S 12. As importancias das aposentadorias fixadas dentro 
dos limites de 70 a 100 % de que trata este artigo, após a 
aplicação do coeficiente aprovado, ficam sujeitas aos des- 
contos da tabela seguinte, que incidirão sobre as que exce- 
derem de 600% mensais: 


Aposentadorias de 6018 a 7008, 3 %; de 7018 a 8008, 5 %; 
de 801% a 9008, 8 %; de 9018 a 1:0008, 10 %, e superiores a 
1:0008, 15 %. 

Essas taxas recairão sobre a diferença apurada entre o 
limite de 6008 mensais e a importancia das aposentadorias 
que lhe forem superiores, revertendo o respectivo produto 
em beneficio do patrimonio das Caixas. 


Art. 26. A aposentadoria por invalidez compete ao asso- 
ciado após cinco anos de serviço efetivo, si ficar inhabilitado 
para continuar no exercicio de seu cargo ou para exercer 
outro emprego de iguais vencimentos, compativel com a sua 
atividade normal ou capacidade mental, 

5 1º. Não sendo possivel o aproveitamento nas condições 
deste artigo, anuindo o interessado, poderá ser ele aprovei- 
tado em cargo de vencimentos inferiores, mas não menores do 
que a importancia da aposentadoria a que teria direito. 

8 2º. Dada, ainda, a impossibilidade do seu aproveita- 
mento nas condições acima estabelecidas, ser-lhe-á concedida 
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a aposentadoria em importancia correspondente a 1/30 por 
ano de serviço, calculada sobre a média dos ultimos tres 
anos, de acôrdo com o coeficiente adotado nos termos do 
8 1º do art. 25; mas a aludida importancia não será inferior a 
200$ mensais, conforme o disposto no 8 6º do referido artigo. 
8 3º. A aposentadoria por invalidez só será concedida após 
duas inspeções de saude, com o intervalo de 90 dias entre 
elas, a requerimento da empresa ou do associado. | : 
4º, As aposentadorias por invalidez ficarão sujeitas a 
revisão dentro do prazo de cinco anos, contados da sua con- 
cessão; e, no caso em que o aposentado por invalidez venha 
a recuperar a sua capacidade de trabalho e seja readmitido ao 
serviço ativo de qualquer das empresas a que esta lei se 
aplicar, cessará a aposentadoria, e ele passará a contribuir 
normalmente para a Caixa da empresa para cujo serviço 
entrar. h 
8 5º Si a invalidez ocorrer antes dos cinco anos previstos 
neste artigo, o associado terá direito à restituição da contri- 
buição com que haja concorrido para as Caixas, acrescidas 
dos juros, capitalizados anualmente á taxa de 4 %.. 


Art. 27. Os empregados com direito aos beneficios da 
presente lei, terão, outrosim, direito á aposentadoria de que 
trata o artigo anterior, nos casos de acidente de que lhes re- 
sultar incapacidade total permanente, de acôrdo tom.a lei de 
acidentes no trabalho, sem prejuizo das obrigações que in- 

- cumbem aos patrões. Não serão, porém, considerados os aci- 
dentes ocorridos em estado de embriaguez provada ou na 
- pratica de qualquer infração penal. 

Art. 28. Para os efeitos da aposentadoria, só se levarão 
em conta os serviços efetivos, ainda que não continuos, mas 
que somem o numero de anos de atividade exigidos, embora 
prestados em uma ou mais empresas sujeitas ao regimen 
desta lei, ou em comissão do Governo Federal, Estadual ou 
Municipal, concernente aos serviços a que esta lei se aplicar. 

Paragrafo unico. O tempo. de serviço, que não puder ser 
apurado à vista de documentos existentes no arquivo das em- 
presas ou das Caixas, poderá provar-se mediante justificação 
judicial, a que se haja procedido com a citação da Caixa in- 
teressada e à qual esta dará o valor que merecer, com recurso 
para o Conselho Nacional do Trabalho e, deste, para o Mi- 
nistro do Trabalho, Industria e Comercio. 


Art. 29. Computar-se-á como de serviço o tempo de licença 
remunerada, até seis mêses, dentro de cada decenio, regular- 
mente descontadas- as contribuições, calculadas sobre os ven- 
cimentos normais, cabendo ás empresas a respectiva co- 
brança. 

$-1º. Em caso de licença ou interrupção de serviços, por 
causa jusitificada, até dois anos, dentro de cada decenio, 
contar-se-á por metade esse tempo, contanto que, durante 
todo esse prazo, o associado continue a satisfazer as contri- 
buições devidas. ] 

S 2º. Computar-se-á igualmente, como efetivo o tempo de 


serviço militar obrigatorio; e as empresas que, neste caso, não - 


remunerarem os seus empregados, ficam responsaveis pelo pa- 
gamento, além, da propria, das contribuições que a eles in- 
cumbiam. 

Art. 30. O titulo de aposentadoria só será expedido após 
o desligamento do associado do serviço da empresa, à vista 
de comunicação que esta é obrigada a fazer à Caixa, dentro 
em 30 dias, da data em que lhe fôr notificada a concessão 

. da aposentadoria, e em 90 dias, no caso de ter o empregado de 
prestar contas à empresa em virtude do cargo. 

Arts SI: 
do aposentado, que contar cinco ou mais anos de serviço 
efetivo, terão direito à pensão os membros de sua familia. 

S 1º. Para os fins da presente lei, consideram-se membros 
da familia do associado ,para fazerem jús à pensão, na ordem 
successiva abaixo indicada, si tiverem vivido, até à morte do 
mesmo na sua dependencia economica exclusiva: 

1º. mulher, marido invalido, filhos legitimos, legitimados, 
maturais (reconhecidos ou não) e adotados legalmente; 

2º. pai invalido e mãe viuva; 

3º. irmãs solteiras. 

8 2º. A existencia de beneficiarios de uma qualquer das 
classes enumeradas do 83 1º, exclue do beneficio qualquer dos 
“membros das classes subsequentes. A 

8 3º. O associado que. não tiver herdeiro na fórma do pre- 
sente artigo poderá, mediante declaração expressa, do seu pro- 
prio punho, com testemunhas, firma reconhecida e registro 
respectivo, instituir herdeiro, para o fim deste artigo, outro 
parente do sexo feminino até 3º grau, devidamente compro- 
vado, que viva, sob sua exclusiva economia. y 

Art. 32. A importancia da pensão-de que trata o artigo 
anterior será equivalente a 50 % da importancia da aposen- 
tadoria, ordinaria ou por invalidez, em cujo goso se achar 
o associado, ou a que teria direito, si o mesmo então se apo- 
sentasse por invalidez. À 
f Paragrafo unico. A pensão mensal, todavia, não será 
inferior à metade do que perceber o associado, nem superior 
a 1:5008, e será devida a partir da data do falecimento do 
associado, uma vez que tenham sido observadas as condições 
previstas nesta lei. 

Art. 33. Concorrendo viuva ou viuvo invalido com filhos, 
na fórma do art. 31, a pensão se dividirá em duas partes 
iguais, sendo, uma concedida ao conjuge e a outra rateada 
entre os filhos. 


ALFANDEGA 


Pensões, ou de comissões retribuidas pelo Governo Federal, 


Em caso de falecimento do associado ativo ou: 
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DO RIO DE JANEIRO. 

Paragrafo unico. Falecendo o conj ge pensio 
quota reverterá, em partes iguais, aos filhos m 
filhas solteiras. / mé ya 
Art. 34. Perdem o direito à pensão: 
1º. a viuva que contrair novas nupcias; 
2º. os filhos que completarem 18 anos de | 























ceção dos que tiverem defeito fisico que os radio 
trabalho, os quais receberão a pensão sem limite de id 
aREda que, por exame medico, se lhes comprove a inhab 
ação; - 2 a e 1 EE 
3º. as filhas que contraíirem matrimonio; 
4º. os filhos invalidos quando cessar a inh 
5º..as irmãs que contrairem matrimonio; CUP a Te cota 
6º. os pensionistas de qualquer categoria, nos casos, devi- 
damente comprovados, de vida deshonesta. "o 
Paragrafo unico. Si ocorrer a perda do direito á pensão 
nos termos deste artigo, a parcela correspondente reverterá á . 
Caixa, salvo o caso previsto no n. 6, deste mesmo artigo, em — 
que a quota do conjuge que perder o direito à pensão rever- «. 
terá aos filhos menores e ás filhas solteiras. És SR 
Art. 35. Para os efeitos de aposentadoria por invalidez, 
ou de pensão, por falecimento do associado, que contar cinco |. 
ou mais anos de serviço, será calculada por-um ano inteiro, 
no computo desse tempo, a fração excedente de seis mêses. E: 
Art. 36. O direito á aposentadoria prescreve em um ano. 
após o desligamento do associdao do serviço da empresa, e o. 
direito à pensão, em dois amos, contados da data do seu fa- 
lecimento, observados os dispositivos desta lei. a ge 
Art. Não se acumularão pensões ou aposentadorias, 
nem pensões com aposentadorias, a que se refere esta lei, ca- 
bendo, entretanto, ao associado ou demais beneficiarios optar . 
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pelo re mais lhes convenha, ! x. : 

Art. 38. A aceitação, por parte dos aposentados ou pem- 
sionistas, de qualquer cargo remunerado em quaisquer em- - LM 
presas, a que esta'lei se aplicar, em cooperativas por elas 
fiscalizadas ou administradas e Caixas de Aposentadorias e 








Estadual ou Municipal e concernentes aos serviços a que-esta 
lei se aplicar, importará na suspensão temporaria da aposen- E 





tadoria ou pensão. : R é pap SeS 

Art. 39. As aposentadorias e pensões de que trata esta lei, 
assim como os bens das Caixas, não estão sujeitos a penhora, 
embargo ou sequestro, considerando-se nula toda venda ou 
cessão, de que sejam .objeto, ou a constituição de qualquer | 
onus que sobre eles recaia, vedada igualmente, a outorga de 
poderes irrevogaveis ou em causa propria, para a percepção 
das respectivas importancias. 

Art. 40. Por falecimento do associado que contar menos 
de cinco anos de serviço prestado nas empresas sujeitas ao 
regimen desta lei, os membros de sua familia, observada a 
ordem estabelecida nos paragrafos do art. 31, terão direito 
a receber da Caixa a importancia das contribuições que o as- 
sociado haja pago nos termos do art. 8º, letra a, acrescida dos 
juros capitalizados anualmente. . , . 

Art. 41. Por falecimento do associado, ativo ou aposen- 5 
tado, que não deixar beneficiarios, poderá a Caixa despender 
até a quantia de 2508, com os funerais respectivos. FÊ 

Paragrafo unico. Na hipotese de haver beneficiarios; igual | 
importancia poderá ser adeantada, imediatamente, por conta 
da pensão ou restituição. ivo 5 

Art. 42. Os associados são obrigados a fazer nas secreta-. 
rias das Caixas a sua inscrição e a das pessoas de sua fa- 
milia, ás quais couberem os beneficios desta lei, provando a 
respectiva identidade pelos meios admitidos em direito. k 

S 1º. As alterações supervenientes da condição civil e fun- E 
cional do associado ou das demais pessoas inscritas, nos 
termos deste artigo, serão comunicadas ás Caixas, para a de- 
vida averbação nos competentes registros. 

8 2º, A concessão, aos associados e aos membros de sua dia 
familia designados no art. 31, dos beneficios previstos nesta | y 
lei depende da inscrição, requerida, de acôrdo com o disposto 
no presente artigo, pelo associado ou, em caso de morte, por “A 
aqueles a quem o beneficio tocar . 

Art. 43. O associado que se inscrever com tempo de ser- K 
viço anterior à inscrição e computavel para os efeitos da apo- “a 
sentadoria deverá, além de pagar as contribuições previstas Al 
no art. 8º, letras a e b, indenizar a Caixa da importancia 
total dos pagamentos correspondentes áquelle tempo, entrandy. 
com essa importancia, ainda depois de aposentado, si con- 
tinuar em debito, mediante quotas mensais, calculadas sobre |. 
a quantia que mensalmente perceber de vencimento, aposen- 
tadoria ou pensão, na seguinte proporção: - : ; 













































I — Importancias de 1:000$000 mensais, ou menos. 
a) si o aludido periodo anterior fôr de menos de 10 q 


ANOST Co eé eo AIN ara SE MO ARA RS ta LO ÍRRO y 
b) si fôr de 10 anos até 20 (exelusive)................ 2% 
Cc) st for: dé-20 on “mais: Anas nf mo Attete to PR DE UR = av RUE (obg 
II — Importancias de mais de-1:0005000 por mês : 
a). na hipotese'do n. I, letra à............. EA pia do to UA 
b) na hipote do n: LI, letra bri... A Sa O DR ONT ar SBN) 
o)": Ha:hipotese do mn. 4 TELra Ge Ss PERSA E QRO Pç 


- $ 1º. A importancia da divida em atrazo, que deverá amor- 
tizar na fórma deste artigo, consistirá na soma das contri- 
buições correspondentes à taxa de 3 % sobre os vencimentos 
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dos cargos exercidos anterivrmente, durante o tempo de ser- 
viço prestado, mediante certidão da empresa. Na impossibili- 
dade dessa prova, tomar-se-á por base a média dos venci- 
mentos dos 10 ultimos anos que precederem á data da pri- 
meira inscrição do associado. 

$ 2º Por falecimento do associado, descontar-se-á da 
pensão de cada um dos beneficiarios, até perfazer o paga- 
mento total da importancia devida, a quota mensal a que se 
refere este artigo. 

3º. Aplica-se o dispositivo deste artigo aos já aposen- 
tados na data em que entrar em vigor a presente lei. 

Art. 44. Para se processarem e pagarem os beneficios con- 
cedidos por essa lei, aos associados ou aos membros de sua 
familia que residirem ou passarem a residir no estrangeiro, 
deverão as juntas administrativas das Caixas receber a co- 
municação da residencia dos benecifiarios, bem como pro- 
curação legal e atestados de vida, renovado semestralmente, 
idade e estado civil, visados pela competente autoridade con- 
sular brasileira. ; 

Art. 45. Nas caixas de Aposentadoria e Pensões, de em- 
presas que servirem zonas reconhecidamente insalubres, os 
principios gerais da presente lei serão observados, com as 
modificações impostas por suas condições peculiares, podendo 
o Governo, nos respectivos regulamentos, adotar disposições 
mais favoraveis no que respeita ao tempo de serviço e à idade 
exigida para a aposentadoria ordinaria. 


“IV — DA ADMINISTRAÇÃO DAS CAIXAS 


| Art. 46. Cada Caixa de Aposentadoria e Pensões será diri- 
E gida por uma junta administrativa, composta de quatro ou 
seis membros, conforme fôr conveniente e como os respe- 
etivos regulamentos determinarm, sendo metade designados 
pela empresa e metade eleitos pelos associados e o presidente 
eleito por maioria de votos dos membros da Junta Adminis- 
trativa, cabendo a escolha, em caso de empate, ao Conselho 
Nacional do Trabalho. 
5 1º. Por ocasião da nomeação e eleição dos membros das 
Juntas administrativas, serão igualmente nomeados dois su- 
plentes pela direção da empresa e eleitos tambem outros dois 
pelos associados. 

S 2º. As juntas administrativas serão compostas, em 
maioria, de brasileiros natos. 

S 3º. O mandato dos membros das juntas administrativas 
é de tres anos, podendo ser renovado. 

5 4º. Não haverá nomeação ou eleição de membros de junta 

- administrativa em caso de morte, renuncia, licença ou sus- 
pensão, passando o cargo a ser desempenhado pelo suplente 
do respectivo grúpo. : 

8 5º. Nos regulamentos das Caixas se determinará o pro- 
cesso da eleição, garantindo o sufragio a todos os associados, 
sem distinção de sexo, excluidos de votarem e de serem eleitos 
os menores de 18 anos e os analfabetos. 

5 6º. Mantem-se ao aposentado o direito de votar e de ser 

votado. . 
- Art. 47. No caso de desharmonia entre os membros das 
Juntas administrativas, bem como no de desidia ou impro- 
bidade por parte de algum deles, o Conselho Nacional do Tra- 
balho, após informação suficiente, intervirá eax-ofício, ou 
“mediante representação de qualquer interessado, e poderá de- 
terminar a suspensão ou mesmo a destituição do membro ou 
membros incursos em falta. 

Art. 48. Os membros das Juntas Administrativas das 
Caixas desempenharão suas funções gratuitamente. 

Art. 49. As juntas administrativas publicarão até 30 de 
Abril de cada ano, sob pena de destituição de seus membros 
responsaveis pela falta o relatorio e balanço do movimento 
das caixas no ano anterior, remetendo ao Conselho Nacional 
do Trabalho, na primeira quinzena do mês de Maio, tres 
numeros da folha em que forem publicados, com uma cópia 
autenticada desses documentos, devidamente rubricada pelos 
presidentes e secretarios. 

Art. 50. Na primeira quinzena do mês de Setembro de 

cada ano organizarão as Caixas seus orçamentos, fixando a 
despesa e orçando a receita para o ano seguinte. 
. 8 1º. No orçamento se especificarão as verbas destinadas 
ás despesas com o serviço de administração, aposentadorias, 
pensões, restituições, auxilios e demais beneficios, e se in- 
dicará o numero de empregados remunerados, por categoria e 
vencimentos, e o dos contratados. 

$ 2º. O orçamento será envigdo na segunda quinzena de 
Setembro ao Conselho Nacional do Trabalho, que o aprovará 
ou fará nele as modificações que julgar necessarias, dando-se 
por aprovado em falta de deliberação até 31 de Dezembro. 

S 3º. Nenhuma' modificação poderão fazer as juntas admi- 
nistrativas nos orçamentos das Caixas, inclusive a de exceder 
ou estornar verbas, sem prévia autorização do Conselho Na- 
cional do Trabalho, sob pena de destituição dos membros 
que votarem e dos que executarem a deliberação ilegal, 
aplicada a penalidade pelo mesmo Conselho, com recurso 
para o Ministro do Trabalho, Industria e Comercio. 

Art. 51º. Quando o Presidente das Juntas Administra- 
tivas ou outro dos seus membros não se conformar com 
qualquer resolução da maioria, poderá recorrer para o Con- 
selho Nacional do Trabalho, no prazo de 10 dias, contados 
da data da decisão. po 

8 1º. Ao empregodo ou ao membro de sua familia que 
se não conformar com as decisões das Juntas Administra- 
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tivas nos casos em que fôr interessado, será igualmente fa- 
cultado recorrer para o Conselho Nacional do Trabalho, 
dentro do prazo de 30 dias, contados da data da sua noti- 
ficação, em carta registrada, para o local do seu domicilio. 
- 5 2º. Os recursos serão informados e remetidos com o 
processo original ao Conselho, dentro em 15 dias após a 
sua interposição, guardada cópia para o arquivo da ixa, 
devendo os mesmos ser decididos dentro do prazo de 30 dias, 
prorrogaveis por mais 15, com causa justificada, a contar de 
sua conclusão, terminadas as diligencias que a deliberação 
exigir. 

Art. 52. Dentro em 30 dias, após a instalação de cada 
Caixa, deverão as Juntas Administrativas organizar os respe- 
ctivos regimentos internos e submetê-los à aprovação do 
Conselho Nacional do Trabalho, que se pronunciará dentro 
em 30 dias-de seu recebimento. j 

Paragrafo unico. Não havendo deliberação dentro do 
prazo, os regimentos entrarão em vigor, desde logo, em ca- 
racter provisorio, até que sejam aprovados ou modificados. 


V — DA ESTABILIDADE E GARANTIA DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS 


SUJEITAS AO REGIMEN DESTA LEI 

Art. 53. Após dez anos de seviço prestado á mesma em- 
presa, os empregados a que se refere a presente lei só po- 
derão ser demitidos em caso de falta grave, apurada em 
inquerito feito pela administração da empresa, ouvido o 
acusado com. a assistencia do representante do sindicato 
da classe, cabendo recurso para o Conselho Nacional do 
Trabalho. , 

S 1º. O empregado contra o qual fôr arguida falta grave 
poderá ser logo suspenso de suas funções pela empresa, 
mas a demissão sómente se dará após deliberação do Con- 
selho Nacional do Trabalho, si este reconhecer a falta arguida. 

8 2º, No caso de reconhecer o Conselho Nacional do Tra- 

balho a não existencia de falta grave ao empregado, fica 
a empresa obrigada a readmiti-lo no serviço e a indeniza-lo 
dos salarios durante o periodo de sua suspensão. 
8 3º O empregado demitido, com mais de 10 anos de 
serviço, poderá continuar como associado da Caixa, pagando 
em dobro, até perfazer o periodo de 35 anos, a contribuição 
correspondente ao vencimento que recebia ao ser dispensado, 
si assim o requerer no prazo maximo de 60 dias da demissão. 
O associado nestas condições, a'partir de 55 anos de idade, 
perceberá uma renda vitalicia equivalente à importancia 
da aposentadoria a que teria direito si continuasse em. 
serviço no cargo que ocupava ao ser exonerado, feita a con- 
veniente habilitação perante a Caixa. 

5 4º. Não se compreendem neste artigo os cargos de 
principal responsavel pela direção da empresa e outros equi- 
ralentes, da confiança imediata dos Governos ou das adminis- 
trações superiores das empresas, es 


Art. 54. Considera-se falta grave: 


a) qualquer ato de improbidade, que torne o empregado 
incompativel com o serviço da empresa; 

“ b) embriaguês habitual ou em serviço; 

c) máu procedimente ou desidia habitual no desempenho 
das respectivas funções; 

d) violação do segredo do qual, por força do cargo, o em- 
pregado esteja de posse; a 

e) atos reiterados de indisciplina ou ato grave de insu- 
bordinação; 

f) abandono do serviço sem causa justificada; 

9) atos lesivos da honra e boa fama praticados, em ser- 
viço, contra qualquer pessoa, ou ofensas fisicas, nas mesmas 
condições, salvo em caso de legitima defesa propria ou de 
outrem. 


Art. 55. O empregado, que, dispensado do serviço, por 
conveniencia da empresa, obtiver a sua readmissão, conti- 
nuará no goso de todos os direitos anteriores, inclusive a con- 
tagem do tempo em que nela serviu, independente de paga- 
mento de nova joia. 

Art. 56. Os empregados das empresas a que esta lei se 
aplicar, administradas pela União, Estado eu Municipio, dei- 
xarão de ter aposentadoria regulada pela legislação geral ou 
por lei especial a eles aplicavel, passando a ser aposentados 
pela respectiva Caixa, nos termos da presente lei, salvo o 
disposto no art. 57. 

Art. 57. Os empregados da União, dos Estados e dos Mu- 
nicipios, que, como tais, hajam preenchido todas as condi- 
ções necessarias para obterem aposentadoria, poderão ser 
admitidos a contribuir para as Caixas das empresas para 
cujo serviço entrarem. k 

$ 1º. Nesses casos, mediante requerimento do interessado, o 
Governo Federal, Estadual ou Municipal fará recolher aos 
cofres da Caixa respectiva a importancia das contribuições e 
joias com que ele tiver concorrido até à data do requerimento 
para o montepio ou outro fundo de previdencia, ficando o em- 
pregado sujeito ás que forem devidas, a contar da ultima 
delas, de conformidade com os arts. 8º, e 9º, 8 5º do art. 25, 
bent como à joia que não tenha pago à União, ao Estado ou 
ao Municipio e mais a diferença da contribuição, si houver, 
observado o disposto no art. 43. r 

8 2º, Aos associados que, no regimen da legislação anterior, 
tiverem contribuido simultaneamente para as Caixas de 
Aposentadoria e Pensões e para as instituições de previdencia 
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ou montepio serão creditadas as importancias a estas pagas; 
e se vierem a falecer ou se aposentarem, antes de esgotado o 
credito, o saldo que houver passará á Caixa a que perten- 
cerem. 

8 3º. Os associados admitidos nas condições deste artigo, 
continuarão a gozar de todos os direitos adquiridos, que não 
forem contrarios a esta lei, inclusive a contagem do tempo em 
qualquer função publica, uma 
da ultima parte do 5 1º deste artigo. Ea 

8 4º. No caso deste artigo, quando q empregado não tiver 
contribuições a transferir para a Caixa, pelo fáto de não 
existir, ter sido facultativo ou suspenso o montepio quando 
ele prestou serviço publico, para contar esse tempo terá que 
sujeitar-se ao disposto no art. 43. 


VI — DISPOSIÇÕES PENAIS 


Art. 58. Cabe ao Conselho Nacional do Trabalho a impo- 
sição de penalidades por infração da presente lei, com re- 
curso para o Ministro do Trabalho, Industria e Comercio. 

8 1º. As penas serão: . 

a) multa de 1:000$ a 10:0005, e o dobro na reincidencia, 
às empresas que infringirem disposições desta lei ou dei- 
xarem de cumprir as decisões do Conslho Nacional do Tra- 
balho; : k 

b) destituição do cargo, aos presidentes das Caixas, por 
falta de cumprimento de disposição desta lei ou de decisões 
do Conselho Nacional do Trabalho; 

c) suspensão ou destituição do cargo, aos membros das 
Juntas Administrativas que infringirem disposições desta lei, 
desrespeitarem decisões do Conselho Nacional do Trabalho, 
forem promotores de discordias capazes de ocasionar a des- 
organização dos serviços das Caixas, ou, por contemplação, 
condescendencia ou desidia, não promoverem providencias 
convenientes que coibam irregularidades prejudiciais a essas 
instituições. 

2º. A” imposição de qualquer penalidade precederá a 
abertura de inquerito, ordenado pelo Conselho Nacional do 
Trabalho, ouvidos sempre o infrator e as Juntas Administra- 
tivas, quando não forem estas as arguidas de infração. 

$8 3º. As multas a que se refere o 8 1º, letra a, deste artigo 
serão recolhidas ao Banco do Brasil ou suas agencias, em 
conta das Caixas, dentro em 30 dias, contados da publicação 
da decisão final do Conselho Nacional do Trabalho, e nenhum 
recurso interposto dessa decisão terá seguimento sem que o 
infrator deposite préviamente a importancia a que tiver sido 
condenado. 

Art. 59. As multas impostas por decisão definitiva serão 
inscritas em livro proprio da Secretaria do Conselho Na- 
cional do Trabalho, aberto, rubricado e encerrado pelo seu 
presidente, na fórma legal. , 

Paragrafo unico. Imposta a multa, será o infrator no- 
tificado para o devido pagamento; e, si este se não efetuar no 
prazo fixado pelo $ 3º do art. 58, proceder-se-á judicialmente. 

Art. 60. Para a cobrança judicial, servirá de documento 
a certidão extraída do livro de inscrição de multas, a que se 
refere o artigo anterior. . s 

Paragrafo unico. Toda cobrança judicial será promovida 
na conformidade das leis das execuções fiscais. 

Art. 61. Em se tratando de empresa a cargo da União, 
dos Estados ou dos Municipios, a multa imposta ao respon- 
savel ou responsaveis pela respectiva direção ou administra- 
ção se levará ao conhecimento da autoridade administrativa 
competente, para o desconto em folha, por quotas mensais, 
durante um ano, a partir do primeiro pagamento que lhes 
fôr feito. 

Art. 62. Quando a empresa deixar de depositar nos prazos 
estabelecidos nesta lei as contribuições de que tratam o ar- 
tigo 13, 88 1º e 2º as Juntas Administrativas das Caixas ou 
mesmo qualquer associado, darão denuncia do fato ao Con- 
selho Nacional do Trabalho, o qual, verificando-lhe a proce- 
dencia, aplicará a multa devida e notificará a empresa a en- 
trar, dentro em 15 dias, com as importancias em atrazo. 

Paragrafo unico. Si a empresa deixar de atender ás noti- 
ficações, proceder-se-á judicialmente contra a mesma, na 
fórma das leis das execuções fiscais. 

Art. 63. As penalidades previstas nesta lei não excluem o 
procedimento criminal, quando os átos apurados infringirem 
as leis penais. 


VII — pisPOsIÇÕES GERAIS 


Art. 64. Compete ao Conselho Nacional do Trabalho: 

a) tomar todas as medidas necessarias para a fiel exe- 
cução da lei e regulamento das Caixas de Aposentadoria e 
Pensões, baixando instruções e tomando conhecimento dos 
átos sujeitos à sua aprovação, organizando a fiscalização e 
designando os fiscais; 

b) decidir todas as questões que interessem os serviços 
das Caixas, impôr multas, cassar mandatos aos membros das 
Juntas Administrativas, promover pelos meios legais o cum- 
primento das suas decisões e praticar todos os átos que se 
tornem necessarios ao regular andamento dos negocios das 
mesmas Caixas. 

Art. 65. Compete ao Procurador Geral do Conselho Na- 
cional do Trabalho funcionar em primeira instancia nas 
ações propostas contra a União Federal para anulação de 
átos e resoluções do mesmo Conselho, e receber por parte da 
União a citação inicial no Districto Federal e nos Estados do 
Rio de Janeiro e São Paulo. 
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Compete-lhe igualmente promover a cobrança de 
impostas em virtude desta lei, e o recolhimento das. 
buições referidas no art. 62.. RATES 

5 1º. O adjunto do procurador, que, ao substituir 
curador Geral, terá as atribuições deste, auxilia-lo-á e | 
cerá as mesmas funções nas causas que lhe forem por a: 
delegadas. - RAR 

S 2º. As atribuições deste artigo competirão, nos demai 
Estados e no Territorio do Acre, aos procuradores seccion: 


seus substitutos. o.  : 








Art. 66. Os interessados diretos, as Caixas de Aposenta- - 


doria e Pensões e as empresas poderão requerer ao Conselho 
Nacional do Trabalho, certidão do que lhes possa interessar 








e conste dos livros ou documentos recolhidos ao arquivo do | AM 
mesmo conselho, e ela não lhes será negada desde que se não 
refira a assuntos de caracter reservado, a juizo do presidente 


do Conselho Nacional do Trabalho, com recurso para o. 

nistro do Trabalho, Industria e Comercio. +ou E 
Art. 67. São isentos do imposto de sêlo, excetuadas as. 

certidões, os papeis concernentes a assuntos de que trata esta 


lei, quando procedentes de associados ou membros de sua fa- 


milia, das empresas ou das Caixas, ou ainda do procurador 
Geral do Conselho Nacional do Trabalho ou seu adjunto, e 
destinados a iniciar, instruir ou fazer prosseguir qualquer 
processo que corra perante as Caixas, no mesmo Conselho ou 
perante autoridade judiciaria ou administrativa. E pi 


Art. 68. Aos membros do Conselho Nacional do Trabalho | 
será fornecido passe livre pelas empresas de transporte a que 
se refere a presente lei, bem assim aos funcionarios do mesmo 
Conselho, quando em serviço, feita a requisição pelo pre- 
sidente do referido Conselho. LR ' 4 

Art. 69. Os acórdãos do Conselho Nacional do Trabalho, 
em breve sumula, bem como os despachos dos processos e o 
expediente da Secretaria, relativos a assuntos pertinentes ás 
Caixas de Aposentadoria e Pensões, serão publicados no Diario . 
Oficial, com exceção dos de caracter reservado. t À 


Art. 70. A's decisões do Conselho Nacional do Trabalho, as 


poderão as partes opôr embargos, que só serão por ele rece- 
bidos desde que acompanhados de documentos novos, salvo . 
si forem de simples declarações. . a 

Paragrafo unico. Das decisões do Conselho Nacional do 
Trabalho haverá, em todos os casos, recurso, sem efeito sus- 
pensivo, para o Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio. 

Art. 71. Cabe ao Conselho Nacional do Trabalho pro- - 
mover, a requerimento dos interessados ou ex-oficio, a fusão 
de Caixas cujas condições de numero de associados e de re- 
cursos assim aconselhem ou, tambem, a incorporação a outra 
Caixa da mesma zona e da mesma classe. : E 

S 1º. Para certas ordens de serviços publicos, ouvido o 
Conselho Nacional do Trabalho, o Ministro do Trabalho, In- 
dustria e Comercio poderá determinar a formação de uma 
Caixa unica. É 

$ 2º. A Caixa resultante da fusão de diversas Caixas terá 
uma junta constituida de representantes seus, por sua vez 
eleitos pelos associados das empresas, na fórma desta lei. 

Art. 72. Extinguindo-se alguma das empresas, a que se 
aplicar a presente lei, o Conselho Nacional do Trabalho pro- 
moverá a liquidação da respectiva Caixa. 

S 1º. Solvidas as dividas, as contribuições dos associados 
lhes serão restituidas, respeitadas, porém, tanto quanto pos- 
sivel, as aposentadorias e pensões em vigor. ç 

S 2º. O saldo que fôr apurado será entregue ao Conselho 
Nacional do Tarbalho e por ele aplicado a uma ou mais Caixas 
que, a seu criterio, mais careçam de auxilio. o 

Art. 73. A aposentadoria definitiva é vitalicia, e o di- 
reito a percebe-la só se perde por causa expressa nesta lei. 

Art. 74. As empresas de transportes enviarão, de tres em 
tres mêses, ao Conselho Nacional do Trabalho, uma demons- 
tração da receita arrecadada, proveniente de passagens nos 
trens de suburbios e de pequeno percurso, nos bondes e nos 
onibus, para que sobre a importancia produzida seja cal- 
culada a taxa de 2 % e possa, assim, o Ministerio da Fa- 
zenda, à vista da requisição do Ministerio do Trabalho, 
Industria e Comércio, providenciar no sentido de serem emi- 
tidas apolices da divida publica federal a juros de 5 %, as - 
quais serão entregues ás Caixas de Aposentadoria e Pensões, 
como contribuição do Estado. - . 

Art. 75. Admitido o empregado, as empresas sujeitas ao 
regimen desta lei expedirão a favor do mesmo, dentro do 
prazo improrrogavel de 30 dias, o titulo de nomeação, de que 
trata o Codigo Comercial. | 

Art. 76. As empresas, a que se refere a presente lei, for- 
necerão, pelo custo real, a cada um dos empregados admitidos 
efetivamente uma caderneta do modelo que será determinado 
pelo Conselho Nacional do Trabalho, da qual constarão a na- 
tureza das funções exercidas, datas de nomeação e promo- 
ção, importancia dos vencimentos, idade, naturalidade, estado 
civil, residencia declaração sobre si sabe lêr e escrever e ou- 
tras anotações uteis, além da impressão digital e da foto- 
grafia do empregado. . 

S 1º. A caderneta só poderá ser substituida por outra de-. 
pois de completamente esgotada e servirá para mais de uma 
empresa. ] 

8 2º. A caderneta, estando devidamente escriturada e au- 
tenticada, sem rasura ou emenda, servirá de base para a ins- 
crição do empregado como associado da Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões e contagem de tempo para aposentadoria. 
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PN o Rd . Conceder-se-á um aumento de tarifas, taxas ou 
preços equivalentes à contribuição que lhes incumbem nos 
termos desta lei, cujo produto pertencerá à respectiva Caixa: 


a) à empresa de serviços publicos que demonstrar do- 
cumentadamente perante o Conselho Nacional do Trabalho 
não ter, durante dois exercicios sucessivos, auferido renda 
suficiente para, satisfeitas as despesas regulares de adminis- 
tração e custeio e liquidados os compromissos correspondentes 
ao mesmo periodo, remunerar o seu capital com beneficios, a 
criterio do Ministro do Trabalho, Industria e Comercio; 

. b) à empresa a cargo da União, dos Estados ou dos Mu- 
nicipios, que, durante dois anos sucessivos, tiver receita in- 
ferior à despesa. 

Paragrafo unico. Cessará o aumento referido, quando se 
mormalizarem as condições financeiras da empresa ou esta, no 
caso da letra a, puder dispôr, em dois exercicios sucessivos, 
de renda suficiente para remunerar o seu capital com bene- 
ficios, a criterio do Governo. 

. Art. 78. O empregado acometido de lepra, qualquer que 
seja o tempo de serviço, será aposentado por invalidez, a re- 
querimento seu ou da empresa, e a importancia da aposen- 
tadoria não pederá ser inferior à metade do ultimo venci- 
mento percebido, observado o limite do $ 2º, do art. 26. 

Art. 79. Os beneficios de aposentadorias, pensões e outros 
poderão ser menores do que os estabelecidos nesta lei, si os 
fundos das Caixas não puderem suportar os encargos res- 
pectivos, emquanto permaneça a insuficiencia desses recursos, 
ouvido em todos os casos o Conselho Nacional do Trabalho, 
que fixará o quantum da redução, depois de convenientemente 
estudado o assunto. . 

Art. 80. Os casos omissos e as duvidas que se suscitarem 
na execução desta lei serão resolvidos por decisão do Con- 
selho Nacional do Trabalho, com recurso para o Ministro do 
Trabalho, Industria e Comercio. 


VIII — pisposiçõES TRANSITORIAS 


Art. 81. No atual exercicio, as despesas do pessoal e ma- 
terial do Conselho Nacional do Trabalho correrão por conta 
das quotas das Caixas de Aposentadoria e Pensões, nos 
termos do art. 56, da lei n. 5.109, de 20 de Dezembro de 19926. 

Art. 82. Fica submetida ao regimen da presente lei a 
Caixa de Pensões dos Operarios da Imprensa Nacional, regida 
pelas disposições do Decreto n. 12.681, de 17 de Outubro de 
1917, expedindo o Governo regulamento para realizar as 
adaptações necessarias. 

' Paragrafo unico. A juizo do Governo, o regimen desta lei 
poderá extender-se a outras Caixas ou instituições oficiais 
- existentes, E 

Art. 83. As atuais Caixas das Contadorias Centrais ficam 
extintas, revertendo o seu patrimonio em beneficio das Caixas 
das empresas filiadas a cada Contadoria, na proporção das 
importancias com que para elas tenha cada qual contribuido. 

Art. 84. Os mandatos dos atuais Conselho de Adminis- 
tração das Caixas de Aposentadoria e Pensões terminarão em 
2 de Janeiro de 1932, data da posse das Juntas Administra- 
tivas, cujas primeiras eleições deverão realizar-se, na segunda 
quinzena de Outubro de 1931. 

Paragrafo unico. Os mandatos das Juntas Administrativas 
das Caixas que se instalarem após a promulgação desta lei 
terminarão em 2 de Janeiro de 1935, juntamente com os das 
demais Caixas, qualquer que seja a data da sua instalação, 
salvo os das que forem instaladas no decurso de 1934, ou no 
ultimo ano de cada periodo administrativo, os quais termi- 
narão no fim do periodo subsequente. 

Art. 85. Fica fixada em 2 % e mantida essa mesma per- 
centagem para as caixas actualmente instaladas, como “quota 
de previdencia”, a taxa de que trata o art. 10, emquanto 
outra não fôr fixada, na conformidade da letra e do artigo 
8º desta lei. . 

Art. 86. Os atuais empregados das Caixas e das Cóope- 
rativas que já sejam associados, bem como os das Contado- 
“rias Centrais, estranhos ao quadro das empresas filiadas, 
continuarão a pagar as suas contribuições como os demais 
associados, e não em dobro, como dispõe o $ 2º, do artigo 2º. 

Art. 87. A presente lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 88. Ficam revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 1 de Outubro de 1931, 110 da Independencia 
e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Lindolfo Collor. 
Oswaldo Aranha. 
José Maria Whitaker. 
José Americo de Almeida. 


€<I+*05 
DECRETO N. 20.466 — pe 1 DE ouTUBRro DE 1931 


Estabelece a hora de economia de luz no verão, em todo o territorio 
brasileiro 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 

Considerando que a hora de economia de luz no verão 
póde ser adotada com grande proveito para o erario publico; 


Considerando que a pratica dessa medida, já universal, 
trás igualmente grandes beneficios ao publico, em conse- 
quencia da natural economia da luz artificial; : 


Considerando que a execução dessa providencia consiste 
apenas em avançar de uma hora os ponteiros dos relogios; 


Decreta: 


Artigo unico. Fica adotada, em todo o territorio nacional 
a hora de economia de luz no periodo de 3 de Outubro a 31 
de Março. 


Paragrafo unico. Todos os relogios no Brasil deverão ser 
avançados, de uma hora, ás 11 horas (hora legal) do dia 
3 de Outubro, e assim devem ser mantidos até ás 24 horas do 
dia 31 de Março, quando voltará a prevalecer a hora legal, 


Rio de Janeiro, 1 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 


José Americo de Almeida. 

José Maria Whitaker. | 
Protogenes P. Guimarães. 
Belisario Penna. 

Oswaldo Aranha. : 
Lindolfo Collor. 

José Fernandes Leite de Castro. 
J. F. de Assis Brasil. , 
Afranio de Mello Franco. 
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DECRETO N. 20.480 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1931 


Concede ao Capitão Carlos Saldanha da Gama Chevalier, autorização para 
extrair uma loteria denominada “Loteria dos 18 do Forte” 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro ultimo, 
e atendendo ao que requereu o Capitão Carlos Saldanha da 
Gama Chevalier, decreta: - 


Art. 1º. E* concedida ao Capitão Carlos Saldanha da Gama 
Chevalier, permissão para extrair, em todo o territorio da Re- 
publica, durante um ano, uma loteria denominada “Lote- 
ria dos 18 do Forte”, com uma extração por trimestre e com 
premios maiores até 200:0008, afim de que, com o produto da 
mesma, auxiliem a ereção de um monumento aos que tom- 
baram na epopéa de Copacabana e a construção de mausoléos. 
nos tumulos em que repousam seus restos mortais. 


$ 1º. Com autorização do Ministro da Fazenda e anuindo 
durante a vigencia do seu contrato, a Compankia de Lote- 
rias Nacionais do Brasil, poderá ser aumentado, dentro da- 
quele prazo, o numero de extrações, e elevados os valores dos- 
premios maiores. observados sempre o limite de um quarto 
da emissão anual da Loteria Federal. 


S 2º. As extrações serão feitas em dias préviamente de- 
signados e subordinados todos os planos à aprovação do Mi- 
nistro da Fazenda. 


Art. 


Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


GerTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.574 — ve 28 DE ouTuUrRO DE 1931 


Autoriza a cobrança amigavel da divida ativa, sem multa, até 
30 de Dezembro futuro 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 


* Decreta: 


Art. 1º. São consideradas em vigor, desde a presente data 
até 30 de Dezembro vindouro, as disposições do Decreto nu- 
mero 20.432, de 23 de Setembro ultimo, autorizando a co- 
brança amigavel das dividas de imposto e taxas, sem as 
multas da móra. 


Da 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1931, 110 da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


Revogam-se as disposições em contrario. 


GeruLio Vargas. 
José Maria Whitaker. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 66 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1931. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 54.295, de 1931, 
declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 


Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que o regis- - 


tro especial creado pelo art. 5º, da Lei n. 20.350, de 2 de 
Setembro proximo findo, é devido tão sómente pelos fabri- 
cantes e comerciantes dos produtos referidos nos Decretos 
ns. 19.969. de 8 de Maio e 20.359, de 2 de Setembro ultimos, 
por esses decretos incluidos no regimen do imposto de con- 
sumo, não atingindo ao produto tributado — fosforos — a 
que se refere o art. 4º, paragrafo 3º do Decreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926, levando-se em conta na cobrança dos 
novos emolumentos quaisquer quantias já pagas pelo registro 
de fosforos cobrados ex-vi do disposto no art. 11 do citado De- 
creto n. 17.464, uma vez que todos os produtos ficaram su- 
bordinados á rubrica geral — fosforos. — J. M. Whitaker. 


* 


Circular n. 67 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
20 de Outubro de 1931. 


Tendo em vista o que expôs a Comissão de Estudos sobre o 
Alcool Motor em oficio n. 38, de Agosto ultimo, e na confor- 
midade do resolvido no processo n. 49.934, de 1931, declaro 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio 
para seu conhecimento e. devidos fins, haver resolvido per- 
mitir que, durante o prazo de 90 dias, o desnaturamento do 
alcool destinado ás empresas de gasolina, para os efeitos do 
Decreto n. 19.717, de 28 de Fevereiro do corrente ano, seja 
feito nos proprios depositos das referidas empresas para po- 
derem os interessados munir-se do aparelhamento necessario 
ao transporte do alcool já desnaturado. 

Esta concessão é feita exclusivamente para o alcool desti- 
nado ás empresas importadoras de gasolina, não suspendendo 
assim, as obrigações legais para a remessa de alcool desnatu- 
rado, porventura adquirido para outros fins permitidos 


-em lei. 


Afim de melhor acautelar os interesses do fisco, dever-se-á 
observar o que se segue na aquisição e trânsito do alcool não 
desnaturado, destinado ás empresas ou estabelecimentos im- 
portadores de gasolina: 


a) “visto” pela repartição fiscal da origem e do destino 
na 3º via da guia, modelo VIII, do Decreto n. 17.464, de 26 
de Outubro de 1926, a que alude o n. I, da Circular deste 
Ministerio n. 38, de 12 de Junho ultimo; 

b) obrigatoriedade da rotulagem dos vasilhames de trans- 


“porte de alcool a ser desnaturado naquelas empresas ou esta- 


belecimentos, na fórma do art.. 72, do vigente regulamento, 
do imposto de consumo, com o acrescimo dos seguintes di- 
zeres — “Alcool para gasolina” — guia n. (correspon- 
dente ao da guia dada ao visto da repartição fiscal); 

c) registro na repartição de origem e do destino, em livro 
proprio, do despacho e recebimento do alcool, com todas as 
indicações constantes da letra b e, bem assim, da data dos 
respectivos vistos; E 

d) remessa pela repartição de origem da 2º via da guia 
-— VIII, à repartição do destino, para confronto com a 3º via, 
de forma que a mercadoria possa ser desembaraçada nas em- 
presas de transporte, com fiel observancia do disposto no 
art. 124 do Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, e 
conferida pelos encarregados do fisco, no ato de ser recebida 
nas usinas ou depositos dos estabelecimentos importadores de 
gasolina; 

e) na falta da 2º via da guia acima aludida, a conferencia 
poderá ser feita, em vista de telegrama explicativo, expedido 
pela repartição de origem á do destino: 

f) o encarregado do fisco assistirá ao desembarque do 
alcool nas usinas ou depositos de gasolina e após a necessaria 
conferencia, lançará no verso da 3º via da guia modelo VIII 
a seguinte declaração: “Confere, deram entrada na usina ou 
no deposito tantos litros de alcool. em tantos volumes, con- 
forme especificação constante desta guia, sendo, neste ato, a 
quantidade de alcool em litros lançada na escrita do livro 
respectivo (modelo anexo á Circular n. 38, de 12 de Junho 
ultimo. que visei” (data, assinatura e declaração do cargo). 
— J. M. Whitaker. 


* 


“Circular n. 68 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 21 de Outubro de 1931. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio do Trabalho, 
Industria e Comercio, em aviso n. 430-4, de 12 de Setembro 
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“destinados á estatistica industrial. — J. 
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ultimo, recomendo aos Srs. Chefes das Ri 
nadas ao Ministerio da Fazenda que pr 
tido de serem cumpridas pelas mes; 
parte que lhes competir, as instruções p 
Oficial de 18 do referido mez de Pei 
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N. 69 — Ministerio dos Meg po a Fazenda — Rio de . 
Janeiro, em 21 de Outubro de 1931. SE =“ TN 
Recomendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, que providenciem no sentido de ser facilitado, 


na parte que lhes disser respeito, o trabalho das comissões 
abaixo indicadas, constituídas para verificação de possiveis 
irregularidades nos seguintes serviços: 8 
' "o à add 
Emprestimos internos e externos, E 
e É 
Dr. Marcos de Souza Dantas. Rea di miga 
Dr. Manoel Marques de Oliveira. pa 
Dr. Alexandre Emilio Somier. 
Seguros, previdencia, etc. a o: a 
Dr. Luciano Pereira da Silva. PAS ra 
' Mario Rezende Silva. “a 


Tobias Candido Rios. 
Terrenos de marinha 


Comandante Adalberto Nunes. 
Dr. Daniel de Souza Ramos. 
Engenheiro Julião de Sá Freire Peçanha. y - 


Loterias e concessões similares 


Capitão João Teixeira Marques. - é 
Dr. Mansueto Bernardi. rio CO 
Dr. Stanley Gomes. ; : 


Obras Contra as Secas Vê gd ME) 


Coronel Emilio Lucio Esteves. j 8743 , 
Dr. Piquet Carneiro. ? . 

Paulo de Moraes Barros. 

Carlos Domingues. 

Humberto Sportelli. 


Isenção de impostos 


Dr. José de Rezende Silva. A 

Dr. Romeu Gibson. : ; bo 
Dr. Daniel de Carvalho. é Dee e 
Luiz Machado. 


Imposto sobre a renda K 


Acyr Lessa. . 
Oswaldo da Costa Miranda. 
Alberto de Andrade Queiroz. — J. M. Whitaker. 
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Circular n. 70 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, em 22 de Outubro de 1931. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n. 466, de 23 de Setembro ultimo, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores de Mesas 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, que fica 
incluido no art. 1.068, da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 20 réis por quilograma, razão de 10 %, o produto denomi- 
nado “Carboxide”, para expurgar milho, fabricado pela firma 
Carbide & Carbon Chimical Corporation, de Nova York, Es- 
tados Unidos da America do Norte, e importado pela Compa- 
nhia Refinações de Milho, Brasil, S. A., estabelecida no Es- 
tado de São Paulo. — J. M. Whitaker. 


x* ! , 


Circular n. 71 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, em 22 de Outubro de 1931. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n. 471, de 25 de Setembro ultimo, declaro aos 
Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores de Mesas | 
de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins, que fica “4 
incluido no art. 1.068, da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 20 réis por quilograma, razão de 10 %, o produto denomi- 
nado “Zyklon”, registrado no Instituto de Quimica, em 24 de 
Fevereiro do corrente ano, e importado por H. Simon, esta- 


ea [a E 4 
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belecido á rua Theophilo Ottoni n: 122, nesta Capital, como 


representante do Deutsche Gesellschaft juer Schaedlingsbe- 
kaempfung m. Dios 


da Allemanha. — J. M. Whitaker. 


* 


Circular n. 72 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1931. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura em aviso n. 405, de 18 de Agosto do corrente ano, de- 
claro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores 
das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos efeitos, 
que fica incluido no artigo 1.068, da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 20 réis por quilograma, razão de 10 %, O produto 
carrapaticida denominado “El Exterminador , fabricado pela 
firma Arauio Noli & C., com séde em Montevidéo, Uruguay. 
= JM. Whitaker. 


Circular n. 214 — Ministerio da Fazenda — Contadoria 
uttal da Republica — Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1931. 


O Contador Geral da Republica, tendo em vista o $ 1º, do 
artigo 14, do Decreto n. 20.356, de 1 de Setembro ultimo, que 
institue, no Ministerio da Agricultura, o serviço de fiscali- 
zação tecnica das medidas decretadas pelo Governo, com o 
intuito de desenvolver, no país, o uso do alcool-motor, aos 
Srs. Chefes das Contadorias e Sub-Contadorias Seccionais, 
recomenda que a taxa, de que trata o aludido decreto, seja es- 
criturada em titulo especial, da renda com apliceção especinl, 
denominado “taxa de dois réis por quilograma de gasolina 
— Manoel Marques de Oliveira, Contador Geral, interino. 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ATA DA SESSÃO DE INSTALAÇÃO EM 2 DE OU- 
TUBRO DE 1931 


Aos dois dias do mês de Outubro de mil novecentos € 
trinta e um, ás quatorze horas, no salão nobre do edificio da 
Caixa de Amortização, nesta cidade do Rio de Janeiro, Ca- 
pital Federal da Republica dos Estados Unidos do Brasil, re- 
unidos os Srs. Conferente aposentado da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Elpidio João da Boamorte, Chefe de Secção apo- 
sentado da mesma Alfandega Antonio Eduardo de Lenhoff 
Britto, Procurador da Fazenda, Bacharel Mario Leopoldo Pe- 
reira da Camara, 1º* Escriturarios da Recebedoria do Dis- 
trito Federal, Bachareis Benedicto Costa e Candido Borges, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Federal, 
Julio Coelho, Doutores Francisco de Oliveira Passos, Ariosto 
Pinto, Vicente de Paula Galliez, Serafim Vallandro, João Ba- 
ptista Rodrigues e Octavio Lopes de Sá Campos, nomeados, 
por decreto do Governo Provisorio de 25 de Setembro findo, 
membros do Conselho de Contribuintes, creado pelo decreto 
do mesmo Governo n. 20.350, de 31 de Agosto ultimo, e an- 
teriormente empossados pelo Sr. Ministro da Fazenda; pre- 
sente tambem o auxiliar do Consultor de Fazenda, Doutor 
Francisco de Sá Filho, como representante da Fazenda Pu- 
blica, designado em áto do mesmo Sr. Ministro de 25 do re- 
ferido mês de Setembro, comigo Leopoldo Vossio Brigido, 
1º Escriturario do Tesouro Nacional, designado para as fun- 
ções de Secretario do citado Conselho, é aclamado, por pro- 
posta do Sr. Dr. Oliveira Passos, Diretor dos trabalhos 9 
Sr. Elpídio João da Boamorte, o qual depois de agradecer a 
alta distinção que acaba de lhe ser conferid:t, declara insta- 
lados os trabalhos do Conselho de Contribuintes, creado pelo 
Decreto do Governo Provisorio da Republica n. 20.350, de 31 
de Agosto deste ano, e diz que o fim principal da presente 
reunião é eleger os seus Presidente e Vic-Presidente. Antes, 
porém, de ser realizado esse ato, pede venia para recordar a 
rememoração que, em sintético esboço historico, fez o saudoso 
e inesquecivel Diretor do Tesouro, Benedito Hyppolito, no 
momento em que celebrava a sua primeira reunião o Conselho 
de Fazenda, restabelecido pela lei n. 3.454, de 6 de Janeiro 
de 1918. O Conselho de Fazenda foi creado pelo alvará de 28 
de Junho de 1808. nos moldes do de Lisbõa: e em face do 
art. 170 da Constituição do Imperio e lei de 4 de Outubro de 
1831. transformando em tribunal, com a feição de orgão con- 
sultivo. Posteriormente, pelo Decreto n. 736, de 209 de No- 
vembro de 1859, passou a funcinoar tambem como orgão deli- 
berativo em determinados casos. Assim se manteve até o 
advento da Republica. quando, pela lei n. 23, de 30 de Ou- 
tubro de 1891, foi extinto, sendo que o Decreto n. 1.166, de 
17 de Dezembro de 1892. expedido para regulamentar a Te- 
ferida lei, creou o Conselho de Fazenda. como orgão consul- 
tivo, composto do Presidente do Tribunal de Contas e dos Di- 
retores do Tesouro. Conselho que se reuniria todas as vezes 
que fosse convocado pelo Ministro da Fazenda. O Decreto 
n. 2.807, de 31 de Janeiro de 1898, estabeleceu. no artigo 
5º, que o Conselho seria composto dos Diretores do É peter 
sob a presidencia do Ministro da Fazenda ou do mais antigo 


dos seus membros. Essa organização foi mantida até a exe- 
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cução da lei n, 2.983, de 30 de Julho de 1909, que a extinguiu, 
ao é ; Pta! RARAPe ida Bá já foi referido, pela Lei nu- 

«+54, de 1918. Restabelecida, a sua duração foi por 
id ole pois, o Decreto n. 15.210, de 28 de Dezembro 
de 1921, a extinguiu novamente. Em seguida o Sr. Elpídio 
Bôamorte convida os membros do Conselho a procederem à 
eleição para Presidente e Vice-Presidente, -Nomeados es- 
crutinadores os Srs. Sá Campos e Benedicto Costa, são distri- 
buidas as cedulas e recolhidos os votos, apurando-se o se- 
guinte resultudo: para Presidente, Dr. Francisco de Oliveira 
Passos, sete votos; Elpídio João da Bôamorte, cinco votos; 
para Vice-Presidente, Elpídio João da Bôamorte, cinco votos; 
Dr. Ariosto Pinto, tres votos; Serafim Vallandro, dois votos; 
Antonio Eduardo de Lenhoff Britto e Dr. Francisco de Oli- 
veira Passos, um voto cada um. A” vista do resultado obtido, 
é proclamado pelo Diretor dos trabalhos presidente do Con- 
selho de Contribuintes o Sr. Francisco de Oliveira Passos, O 
qual toma imediatamente posse do seu cargo, sendo recebido 
com palmas por todos os presentes. O Sr. Presidente, depois 
de proclamar o Sr. Elpidio João da Bôamorte Vice-Presi- 
dente do Conselho, pronunciou palavras de agradecimento aos 
seus pares pela distinção que lhe concederam, elegendo-o para 
a presidencia do primeiro Conselho de Contribuintes, gesto 
cuja fidalguia presume decorrer da circunstancia de haver sido 
ele por assim dizer o semeador da idéa, que se concretiza na 
creacão do Conselho. Lembra que o novel instituto vem 
satisfazer velha aspiração das classes conservadoras, as quais, 
por intermedio de suas principais associações de classe, reite- 
radamente se teem manifestado anciosas por uma diretriz li- 
beral em nossa administração fazendaria, que faculte o 
advento de uma éra, como a que ora se inicia, de consiliação 
entre o fisco e os contribuintes, em prol do maior surto das 
forcas economicas dos pais e da melhor arrecadação ' das 
rendas publicas. De que a consecução desse objetivo de bom 
entendimento é menos dificil de ser conseguida do que geral- 
mente se supõe, constitue prova evidente a eleição a que 
acabam de proceder, em a qual os cargos de Presidente e Vice- 
Presidente foram preenchidos indistintamente com os votos 
dos representantes da Fazenda e dos contribuintes. Exorta os 
membros do Conselho a prosseguirem sem desfalecimento 
nessa senda, visando o engrandecimento e a consolidação da 
nova instituição, com a aplicação justa e imparcial da lei. 
Conclue assegurando que se esforçaria por bem desempenhar 
o elevado cargo que lhe conferiram e que tem esperança de 
poder faze-lo, porque confia no inteligente e constante con- 
curso de todos os Srs. Conselheiros. Em seguida usa da pa- 
lavra o Dr. Francisco Sá Filho, que por delegação do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda e Diretor Geral do Tesouro, se congra- 
tula com os presentes pela instalação do Conselho e diz que 
não é a simples inauguração de mais um serviço administra- 
tivo, a que assistimos nesta hora, mas sim ao reflexo de um 
espirito novo de solidariedade entre o fisco e o contribuinte. 
Estes não se devem mais defrontar como inimigos que se de- 
testam ou se evitam, mas como colaboradores da grandeza 
nacional. Já se passaram os tempos da politica classica que 
levantava o individuo contra o Estado, como“ho livro de 
Spencer; e começa a dominar o novo conceito da socialização 
do direito e do Estado, dentro do qual o imposto tem um 
sentido financeiro, mas tambem uma alta finalidade social. 
Deve, pois, ser resgatado com a alegria serena do dever 
cumprido. Cabe aos membros do atual Conselho a honra e 
responsabilidade de orientar-lhe os primeiros passos, de que 
depende o exito da jornada. Está certo de que essa será feliz. 
São esses os seus votos. Segue-se com a palavra o Sr. Boa- 
morte, que, recebido com palmas pelo auditorio, agradece a 
sua eleição para Vice-Presidente. O Sr. Presidente designa 
uma comissão, composta dos Srs. Bôamorte, Camara e Gal- 
liez, para organizarem o projecto de regimento interno, que 
será posto em discussão na proxima sessão, e sugere a de- 
signação dos dias de sexta-feira, ás 14 horas, para as reuniões 
ordinsrias. O Sr. Ariosto Pinto, pedindo a palavra, faz re- 
ferencias á possibilidade de serem presentes para julgamento 
do Conselho os recursos sem solução existentes no Tesouro, 
e encara a conveniencia de sessões extraordinarias em que 
sejam julgados os ditos processos, afim de que não haja 
embaraço na marcha regular dos trabalhos do Conselho. 
O Sr. Presidente pondera que será preferivel aguardar a de- 
cisão do Governo quanto á remessa dos referidos processos, 
afim de se resolver a respeito. Os Srs. Vallandro e Candido 
Borges fazem considerações sobre diversas disposições do 
decreto que creou o Conselho. O Sr. Presidente sugere ao 
Sr. Sá Filho a conveniencia de fazer entrega do projeto de 
regimento interno que elaborou, à comissão designada, com 
a qual terá de colaborar, por força do decreto que constituiu 
o Conselho. Esse projeto poderá ser adotado como bose para 
os trabalhos da dita comissão. Finalmente, o Sr. Voellandro 
propõe a nomeação de uma comissão pºra levar ao Chefe do 
Governo Provisorio e ao Sr. Ministro da Fazenda a comuni- 
ação da instalação do Conselho e congratulações por esse 
fáto auspicioso, sendo designados pelo Sr. Presidente os 
Srs. Bôamorte e Valandro, sugerindo o Sr. Camara que o 
Sr. Presidente complete a mesma comissão, o que é aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara en- 
cerrada a sessão, depois de marcar a proxima reunião pda 
sexta-feira, 9 do corrente, ás 14 horas. Para constar, cu, Leo- 
poldo Vossio Brigido, Secretario do Conselho mandei lavrar a 
presente ata, que subscrevo e o Sr. Presidente assina. — 
Francisco de Oliveira Passos. 
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REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Foram promovidos: por merecimento, a 2º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 


Grande do Sul, o 3º, Pedro Cortez Campomar e a 3º Escri- | 


turario da mesma Delegacia, o 4º, João Evangelista de Oli- 
veira. 


Foram nomeados: Gil Dinis Junior, e José Porphirio dos 
Santos, Escrivão das Coletorias das Rendas Federais, respe- 
etivamente, em Contagem e Grão Mogol, no Estado de Minas 
Gerais; José Rodrigues, para o lugar de marinheiro da Mesa 
de Rendas Alfandegada de Porto Esperança no Estado de 
Mato Grosso; o 2º Oficial Aduaneiro, extinto, da Alfandega 
de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; Herminio 
Silva, para o lugar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no mesmo Estado; e nos termos do artigo 
2º do Decreto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, Affonso 
Luiz Pereira da Silva Junior, para o lugar de Corretor de 
Navios no Districto Federal. . 


Foram removidos: a pedido, o 4º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, 
Nadyr Neves, para identico lugar na Delegacia Fiscal do 
mesmo Tesouro no Estado de Mato Grosso; o Agente Fiscal 
do imposto de consumo na Capital de Pernambuco, Antenor 
Velloso Nunes Machado, para identico lugar na Capital da 
Baia; e o Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do 
Estado da Baía, Clelio Muniz Barreto, para identico lugar 
na Capital do Estado de Pernambuco. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121, da lei nu- 
“mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915; o Contador da Delega- 
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, 
Alfredo Maximiano Tavares, removido para identico lugar na 
Delegacia Fiscal, do mesmo Tesouro no Estado da Baía, por 
decreto de 15 de Julho ultimo; o 2º Oficial aduaneiro, extinto 
da Alfandega de Santos no Estado de São Paulo, José Lu- 
cindo da Silva, nomeado 4º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Amazonas, por decreto de 
29 de Julho ultimo; o Conferente da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, Antonio Carneiro da Gama Malcher; o 3º Escriturario 
da Casa da Moeda, Elvino Tito de Oliveira; o Auxiliar de Es- 
crita da Alfandega do Rio de Janeiro, Ernesto Sampaio; o 
4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado de Mato Grosso, Benedicto Damião Pereira da Motta; 
e o Administrador das Capatazias e o Fiel de Armazem da 
Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, Manoel Ro- 
drigues Vianna e Antonio Candido de Souza. 


— Por outras de 15 do corrente: 


Foi declarado sem efeito o decreto de 29 de Julho ultimo, 
que nomeou o 2º Oficial Aduaneiro, extinto, da Alfan- 
dega de Santos, no Estado de São Paulo, Aurelio Manoel 
de Oliveira Rosas, para o lugar de 4º Escriturario da Alfan- 
dega de São Luiz, no Estado do Maranhão. 


Foi nomeado o 2º Oficial Aduaneiro, extinto, da Alfan- 


dega de Santos, no Estado de São Paulo, Aurelio Manoel de 
Oliveira Rosas, para o lugar de 4º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro. 

No decreto de 9 de Setembro findo, que promoveu, por 
antiguidade, a 3º Escriturario da Alfandega de São Salvador, 
no Estado da Baía, o 4º Escriturario Joaquim Gregorio de 
Oliveira Bastos, foi feita, em data de 20 do corrente, a se- 
guinte apostila: “E” Joaquim Gregorio de Oliveira Bottas e 
não Joaquim Gregorio de Oliveira Bastos, o nome do fun- 
cionario de quem trata o presente decreto”. 


— Por decreto de 16 de do corrente, foi .exonerado, a 
bem do serviço publico, Abilio Ladislau Mafra do cargo de 
tesoureiro-pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado de Santa Catarina, tendo em vista o que consta 
do processo n. 27.703, deste ano. 


— Por decreto de 21 ainda do corrente mês; 


Foram promovidos: a Porteiro Cartorario da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Piauí o Continuo 
Marcos Alves de Souza; a Continuo da mesma Delegacia Fiscal 
o Servente Antonio de Souza Compasso, à vista do resolvido 
no processo n. 51.222, deste ano; por merecimento, a encar- 
regado da oficina de maquinas da Casa da Moeda, o Oficial 
especial Radamés Palmiéri; a oficial de 1º classe da mesma 
oficina, o de 2º Noé Pinto de Almeida; a aprendiz de 1º classe 
da mesma oficina, o de 2º classe Herminio Laffite Filho; a 
oficial de 2º classe da oficina de fundição e ligas da Casa da 
Moeda, o oficial de 3º, Athayde da Silva Santos; por antigui- 
dade, a oficial especial da oficina de maquinas da Casa da 
Moeda, o oficional de 1º classe Antonio da Silva Reis; a ofi- 
cial de 2º classe da mesma oficina, o oficial de 3º, José da 
Motta Machado; a oficial de 3º classe da mesma oficina 
o aprendiz de 1º classe Antonio Carlos da Trindade Filho; 
a encarregado da oficina de laminação e cunhagem da 
Casa da Moeda, o oficial de 1º classe Ismael Theodoro da 
Silva; a oficial de 1º classe da mesma oficina, o oficial de 
“2º, Antonio Nogueira da Cunha; e a oficial de 1º classe da 


* oficina de fundição e ligas da Casa da Moeda, o oficial de 


2º classe Henrique Cunha. 
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'- Alfandega de Uruguayana, Otto Magalhães e Nelson 


Foram nomeados: Chefe de Secção da , 
Alegre, no estado do Mo Grande do Sul, o 1” 4 
Agenor kurtz dos Suntos; 1º isseriturario da mesm: 
dega, o Conterente da Altandega de Uruguayana, Dio 
tins »ezouzart; Jayme Bezerra, para o lugar de Fi 
clubs para a venda de mercadorias mediante sorteio 
tado da Paraíba; o aprendiz extraordinario da sec 
Obras e Reparos da Casa da Moeda, Clodomiro de Souz 
dego, para o lugar de oficial de 5" classe da: mesma s 
Guarda da Mesa de Rendas Federais de Villa Nova, no Esta 
de Sergipe, Julio Muniz Barreto para o lugar de escrivão da 


Coletoria das Rendas Federais em Santa Luzia, no mesmo. 


Estado, o operario extraordinario da oficina de laminação e- 


cunhagem da Casa da Moeda, Frederico Henrique de Souza | 


Caldas, para o lugar de oficial de 2º classe da mesma oficina; 
o aprendiz extraordinario da oficina de maquinas da Casa da 
Moeda, Laurentino de Lima Tavares, para o lugar de aprendiz. 
de 2º classe da mesma oficina; o servente da oficina de fun- 
dição e ligas da Casa da Moeda, Otto Gomes de Oliveira Netto, 


>. 


para o lugar de oficial de 3º classe da mesma oficina; Ma- 


noel Heleodoro Gilberto e José da Costa Teixeira Netto, res-. 
pectivamente, 


Federais em Princesa, no Estado da Paraíba; Ignacio da 
Costa Gondim, Coletor das Rendas Federais em Alagõa Nova, | 
no Estado da Paraíba; o servente da Caixa Economica anexa . 


à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Piauí, 
Wenceslau Pereira da Silva, para identico lugar na mesma 
Delegacia; a pedido, o 4º Escriturario da Alfandega de São 


Coletor e escrivão da Coletoria das Rendas. . 


” 


Luiz do Moranhão, Tito Livio dos Reis, para identico lugar na | 


Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de. 
Janeiro; a pedido e por permuta, o 3º k&scriturario da Caixa 
de Amortização, José Guimarães, para identico lugar no Tri- 
bunal de Contas; e o 3º Escriturario do Tribunal de Contas,. 
José da Costa Carvalho, para identico lugar na Caixa de 
Amortização; nos termos do disposto nos arts. 1º e 8º do De- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, os ex-Guardas 
da Policia Aduaneira da extinta Alfandega de Niterói, no- 
meados, respectivamente Oficial aduaneiro da Mesa de Rendas. 
Alfandegada de Areia Branca e Guarda da mesma PEA ra 

: RE 
field para Guardas da Policia da Alfandega de Santos no- 
Estado de São Paulo, e o Guarda da Policia Aduaneira da 
Paraíba, João da Silva Rabello, para o lugar de Guarda da 
mesma Policia, na Alfandega de Corumbá, Estado de Mato 
Grosso; nos termos do art. 1º, $ 2º, do Decreto n. 4.057, de 
14 de Janeiro de 1920, Joaquim de Mendonça Habibe, para o- 
lugar de Despachante Aduaneiro da Alfandega de São Luiz, no 
Estado do Maranhão. À 


Foram exonerados: Tiburtino Carlos de Andrade, do cargo- 
dé Escrivão das Rendas Federais, em Princesa, no Estado da 
Paraíba; Clovis Martins Santos, do cargo de fiscal de clubs. 
para venda de mercadorias mediante sorteio em Caixas, no 
Estado do Maranhão, por ter aceitado outro emprego; à vista 
do resolvido no processo n. 52.633, do corrente ano, Fran- 
cisco Jayme de Águiar, Anísio Manturil, Antonio de Barros. 
Vasconcellos, Alberico Dias da Silva Filho, e Antonio Azevedo- 
Barros, dos cargos de Fiscais de clubs para venda de merca- 
dorias mediante sorteio no Estado do Maranhão; a pedido, Je- 
ronymo Theodoro Peres, do lugar de escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em Santa Rita do Paranaíba, no Estado: 
de Goiaz; a bem do serviço publico, Archimedes Craveiro do- 
Amorim, do cargo de Tesoureiro da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado do Paraná, á vista do resolvido no 
processo n. 52.677, deste ano; foram declarados sem efeito o 
decreto de 25 de Setembro ultimo que nomeou o 3º Escritu- 
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
Rio de Janeiro, José Ildefonso de Oliveira Azevedo, para iden-: 
tico lugar na Alfandega de Recife; o decreto de 8 de Julho ul- 
timo que nomeou Gonçalo Calixto Cavalcanti, Coletor das 
Rendas Federais em Princesa no Estado da Paraiba; os de- 


cretos de 8 de Abril ultimo que nomearam Belisario Vieira | 


da Cunha e José Artelino Mercon, para os lugares, respectiva- 
mente, de Escrivão e Coletor da Coletoria das Rendas Federais. 
em Rio Pardo, no Estado do Espirito Santo, por não haverem 
prestado fiança dentro do prazo legal; e o decreto de 15 de: 
Abril do corrente ano, que nomeou o operario da Casa da 
Moeda, José Bastos de Pinho, para o lugar de oficial de- 
3º classe da secção de obras e reparos da mesma repartição, à 
vista do resolvido no processo n. 27.502, deste ano. 


Foram aposentados, nos termos do art. 121, da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915; o 1º Escriturario da Al- 
fandega de Manaus no Estado do Amazonas, Alfredo Clodoaldo- 
Vieira; o 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional no Estado do Ceará, Luiz Carlos da Motta Peixoto; o» 
4º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, João Lopes: 
da Fonseca e Souza; e o encarregado e o oficial especial da 
oficina de fundição e ligas da Casa da Moeda, Manoel Pacheco- 
Ferreira e Olegario Barreto. à 


— Por outro da mesma data, foi nomeado Izidoro Bretas,. 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Salinas, no- 
Estado de Minas Gerais. 


Por decreto de 21 do corrente foi tornado sem efeito o de- 
creto de 10 de Dezembro do ano passado, que nomeou João- 
Rocha Medrado, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais. 
em Salinas, no Estado de Minas Gerais, por não ter tomado- 
posse dentro do prazo legal. 
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— Ainda por decretos de 21 do corrente, foram nomeados: 


| Chefe de Secção da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul, o 1º Escriturario Agenor Kurtz dos 
Santos; o operario extraordinario da oficina de laminação e 
cunhagem da Casa da Moeda Frederico Henrique de Souza 
Caldas, para o lugar de oficial de 2º classe, da mesma oficina; 
o servente da oficina de fundição e ligas da Casa da Moeda 
Otto Gomes de Oliveira, para o lugar de oficial de 3º classe da 
mesma oficina. 

(*) Por decreto de 30 de Setembro ultimo, foi designado 
Mario Galvão Menezes, para o lugar de praticante de segunda 
classe, em comissão da Sub-Contadoria Seccional na Admi- 
nistracão dos Correios de São Paulo. 

— Por outro da mesma data, foi declarado sem efeito o 
decreto de 29 de Julho ultimo, que nomeou o segundo oficial 
aduaneiro, extinto, da Alfandega de Santos, Estado de São 
Paulo , Rodolpho Lellis Soares, para o lugar de 4º Escritu- 
rario da Delegcaia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
Pará. 

— Por outros de 2 de Outubro foram nomeados: 

O servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Rio de Janeiro, Mario Delphino Nogueira, para 
identico lugar no Tesouro Nacional. 

O ex-diarista da Casa da Moeda, Djalma Sampaio Gon- 
calves, para o lugar de servente da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado do Rio de Janeiro. 


Por portaria de 21 de Outubro, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n: 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1931. 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Chefe de secção da Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, Oswaldo de Mesquita Barreto, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no goso da mesma licença; 

De dois mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao Administrador da Mesa de Rendas Federais 
de Cruzeiro do Sul, Alto-Juruá, no Territorio do Acre, Raul 
Domingues Uchôa, para tratar de sua saude, onde lhe convier; 


— Por outra da mesma data, concede permissão para con- 
tinuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais 90 dias, ao 


Coletor das Rendas Federais em Cambuci, no Estado do Rio 
de Janeiro, Alfredo Pereira Lemos. 

— Por portarias de 22 e 23 do corrente foram concedidas 
as seguintes licenças nos termos do art. 8º, do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1931: 

k De quatro mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao 2º Escriturario da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 


Alcebiades Octaviano de Oliveira Santiago, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no goso da mesma licença; 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado da Baia, Alvaro de Castro Fernandes, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier; 

— Por outra da mesma data, foi concedida permissão para 
continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais tres 
mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Bebedouro, no Es- 
tado de Alagõas, Pedro Lobão Filho. 

— Na portaria de 31 de Agosto de 1931, que concedeu 
permissão para continuar afastado de seu cargo, por mais seis 
mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Vila Bela, no Es- 
ta de Paulo, Amadeu Fazzini, foi feita em data de 27 de Ou- 
tubro corrente, a seguinte apostila: “Ao Escrivão e não ao 
Coletor das Rendas Federais, conforme consta do presente ti- 
tulo, foi concedida permissão para continuar afastado do 
exercicio de seu cargo”. 

— Por portarias de 29 do corrente, foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 

De seis mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito ao Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado da Baia, José Soares de Gouvêa, para tratar 
de sua saude, onde lhe convier; 

De 180 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do 
Amazonas, Miguel Savas, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
no goso da mesma licença. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 

Dia 16 de Outubro 


N. 444 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento, no dia 
21 do corrente, ás 12 horas, do Chefe de Secção da Alfandega 
do Rio de Janeiro, Bacharel Theotonio Carlos de Almeida, 
Nori de ser submetido a inspeção de saude para aposenta- 

oria. 


N. 445 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu, nos 
termos do parecer da Comissão de Estudos sobre o Alcool- 
Motor, permitir o despacho de 2.000 caixas de gasolina, im- 
portadas pela Companhia Atlantic Refining Company of 
Brazil, desde que a mesma companhia assine termo em que 
se obrigue a apresentar, dentro do prazo de oito dias, do- 
cumento comprobatorio da aquisição da percentagem de alcool 
estabelecida pelo Decreto n. 20.169, de 1 de Julho ultimo, e, 
dentro do prazo de 30 dias, a segunda via da guia do recebi- 
mento do mesmo alcool, 

Identico, sob n. 446, á Alfandega de Santos, autorizando 
o despacho de 10.000 caixas do mesmo combustivel. 


Dia 17 


N. 446 — Comunicando que o Conferente de descarga, de 
2" classe da Alfandega do Rio de Janeiro, Christiano Pes 
que solicitou aposentadoria, foi julgado em condições de não 
invalidez na inspeção de saude a que foi submetido na Inspe- 
toria de Fiscalização do Exercicio da Medicina, no dia 28 de 
Agosto transato. 


N. 457 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalizeção 
do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento, no dia 
28, às 12 horas, do segundo oficial aduaneiro, extinto, da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, Pedro Mariano de Oliveira, afim 
de ser submetido a inspeção de saude para aposentadoria. 


nn 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


. . 4 Diretoria da Receita Publica da Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


4 Dia 6 de Outubro 


N. 1.235 — Estando constituido o Conselho de Contri- 
buintes a que se refere o Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto 
ultimo, solicito vossas providencias no sentido de ser sustada 
a remessa a esta Diretoria de quaisquer processos de recurso 
cuja apreciação caiba ao citado Conselho, nos termos do alu- 
dido Decreto. e 7 


N. 1.236 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo em que Moreira Viegas & C., pedem para 
desembaraçar sem as exigencias do Decreto n. 20.169, de 1 de 
Julho ultimo (15.000) caixas de gasolina a chegar neste porto 
pelo vapor Cariddi, mediante termo de responsabilidade pelo 
qual se obrigam a aquisição da respectiva quantidade de 
alcool logo que essa mercadoria possa ser adqurida no mer- 
cado e tendo em vista a informação prestada pela Comissão 
de Estudos sobre o Alcool-Motor, no oficio n. 62de 25 de Se- 
tembro findo, fichado no Tesouro sob n. 53.980, deste ano, 
proferiu o seguinte despacho: 

“Autorize-se nos termos do parecer”. 


O parecer que emiti foi acórde com a informação prestada 
pelo Inspetor fiscal Peixoto de Azevedo, nos seguintes termos: 


“Deante do que consta do processo n. 53.530, em que 
favor identico foi pleiteado pela The Texas Company (South 
America) Ltda., e deferido, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, ficando o adquirente na obrigação de apre- 
sentar documento habil que prove a aquisição do alcool 
na percentagem devida, no prazo de oito dias, e a recepção 
do mesmo no de 30 dias, maximo, contado a partir da data da 
assinatura do termo,: penso que o pedido constante do reque- 
rimento de fls. póde ser deferido, desde que a gasolina im- 
portada tenha entrada no porto até 30 do corrente mês ou 
tenha sido encomendada até a data do oficio n. 61, isto é, 
até 23 de Setembro do corrente ano”. (Processo n. 53.980, 
de 1931). 


N. 1.237 — Em resposta ao oficio n. 1.865, de 20 de 
Junho ultimo, em que consultais si o material importado pela 
Fundação Rockefeller estô excluido da restrição do similar, 
assim como se o desembaraço póde ser efetuado por meio de 
guia, comunico-vos que o material importado pela citada 
Fundação, dada a finalidade do seu emprego, não está su- 
Jeito à restrição do similar e, quanto ao desembaraço por 
meio de guia, deve permanecer a autorização constante da 
ordem desta Diretoria n. 335, de 8 de Junho de 1927, publi- 
cado no Diario Oficial de 19 do mesmo mês. (Processo nu- 
mero 41.725, de 1931). 


N. 1.238 — Com o oficio n. 2.407, de 18 do mês proximo 
findo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 52.834, do corrente ano, relativo ao recurso interposto pela 
Sociedade Anonima Michelin do áto dessa Alfandega, que de- 
terminou fosse pago o tributo de 2 %, ouro, por 42 amarrados 
contendo pneumaticos vindos de Santos pelos vapores Co- 
mandante Alcidio e Commandante Ripper. 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso para manter por seus funda- 
mentos o despacho recorrido”. (Processo n. 52.834, de 1931). 
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- 1:239 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob 
mn sous DO 1931, em que é interessada a Companhia Brasi- 
leira de Usinas Metalurgicas, para o fim indicado na infor- 


mação. 


- 


N. 1.240 — Remetendo, para receber informações, O pro- 
processo fichado no Tesouro sob n. 52.707, do corrente ano, 
relativo a um oficio da Associação Comercial do Rio de 


Janeiro. 


N. 1.241 — Comunicando que o Sr. Ministro, ao Instituto 
Vital Brasil, concedeu isenção de direitos de importação e 
taxa de expediente para uma coleção de, culturas tipicas de 
bactérias destinada a estudos naquelle instituto. (Processo 
n. 49.469, de 1931). 


N. 1.242 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento em que a S. À. Industrias Reunidas 
F. Matarazzo pede permissão para despachar, 12.000 sacos 
de farinha de trigo vindos da Republica Argentina pelo vapor 
Campos Sales, alegando que os exportadores não tinham 
ainda conhecimento do Decreto n. 20.325, de 26 de Agosto 
ultimo, por ocasião do embarque da referida mercadoria, que 
se efetuou no dia 31 de Agosto, proferiu o seguinte despacho: 

“Constando do telegrama junto, por cópia, do Consul em 
Rosario, que, quando visados os documentos de embarque, 
realizado em 10 do corrente, êle não tinha conhecimento do 
decreto de 26 de Agosto, defiro o pedido de desembaraço, na 
fórma requerida”. (Processo n. 50.531, de 1931). 


N. 1.242 — Comunicando que o Sr. Ministro à Standard 
Oil Company of Brasil concedeu o desembaraço de 1.500 
caixas de gasolina marca Stanavo, sem as exigencias do De- 
creto n. 20.169, de 1'de Julho ultimo, mediante termo de res- 
ponsabilidade. (Processo n. 50.077, de 1931). 


N. 1.244 — Com o oficio n. 2.408, de 18 do mês proximo. 


findo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 52.835, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
por The Goodyear Tire & Rubber Cº. of South America, do áto 
dessa Alfandega, que determinou fosse pago o tributo de 2 % 
ouro, por 24 encapados contendo pneumaticos, vindos de 
Santos pelo vapor Santos. . 


O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


“Nego provimento ao recurso para manter por seus fun- 
damentos o despacho recorrido”. (Processo n. 52.835, 
de 1931). : 


N. 1.245 — Comunicando que o Srs. Ministro, tendo pre- 
sente o processo em que o Embaixador do Chile, pede per- 
missão para comprar 12 sêlos de 58, para selagem de 12 
pneumaticos, que desembaraçou com isenção de direitos e 
taxas, para entrega-los á General Tire & Rubber Cº. of Brazil, 
resolveu, autorizar o fornecimento dos referidos sêlos. (Pro- 
cesso n. 47.264, de 1931). 


N. 1.246 — Comunicando que, tendo presente o pro- 
cesso referente ao requerimento em que Luiz Marco, solicita 
isenção de direitos. para, esculturas de marmores, resolveu 
indeferir o pedido, em face dos p<areccres, notadamente pela 


exposição clara e convincente dessa Inspetoria. (Processo 
n. 50.046, de 1931). . 
Dia 8 
N. 1.247 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 


Standard Oil Company of Brasil, o desembaraço de 3.404.364 
quilos de gasolina, mediante termo de responsabilidade. 
(Processo n. 51.183, de 1931). 


N. 1.248 — Com o oficio n. 2.370, de 15 do mês proximo 
findo, encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob 
n. 52.335, do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela Compagnie Générale Aéropostale do àto dessa Alfandega 
que considerou objéto fisico não classificado, do art. 875 da 
Tarifa, sujeito ao pagamento de 15 % ad valorem, as lam- 
padas eletricas que a recorrente pretende sejam classificadas 
no art. 844, da mesma Tarifa. 


O Sr. Ministro, em data de 2 do corrente, proferiu o se- 
guinte despacho: 


“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. 
O parecer que emiti foi o seguinte: 


“Os documentos oficiais registram o objeto da amostra 
como lampadas de iluminação para projetor de aterrissagem. 
A Comissão da Tarifa, da Alfandega desta Capital, já adotou 
a classificação do art. 875, para pagamento de direitos ad va- 
lorem razão de 15 %, com relação a projetores eletricos de 
grande raio de ação, como se evidencia da decisão n. 1.374, 
publicada no boletim de 31 de Outubro de 1928. A lampada 
que acompanha o processo é de potencia, com disposição es- 
pecial para adaptar-se em projetores de grande intensidade. 
Com fundamentos identicos, isto é, por não se tratar de lam- 
padas simples ou comuns, foi negado provimento a um re- 
curso de Knud Vils, conforme a Ordem n. 171, publicada no 
“Diario Oficial de 11 de Março de 1994. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 


4d 





Opino, pelo exposto seja negado provimento h 
interposto e aceita a classificação atribuida pela Comis 
Tarifa (art. 875) e homologada pelo Inspetor”. ( 
n. 52.335, de 1931). Rega 


posto pela Companhia Comercial e Maritima do áto dessa 
Alfandega, responsabilizando o comandante do vapor francês. 
Valdivia, entrado neste porto em 18 de Junho de 1921, pelo 
pagamento dos direitos relativos á falta verificada em uma . 


caixa da marca “Casa Cruz”, conforme consta do termo de . 


exame e vistoria junto ao processo. . 


O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Agosto | 
timo, proferiu o seguinte despacho: - a ; ya 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso”. . 

Em meu parecer, reporto-me ao que emiti a fls. 12 do 
processo n. 42.813, do corrente ano, no qual opinei fosse ne-. 
gado provimento ao recurso interposto, por não caber, no. 
caso a preliminar da prescrição de que cogita o art. 667, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas, inaplicavel à divida ativa da Fazenda e sim ao di- 
1951) de reclamação das partes. (Processo n. 42.815, de 


[— 


N. 1.250 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Rêde de Viação Sul Mineira isenção definitiva de direitos. 
e expediente para o material discriminado na inclusa 1º via. 
da relação com um só item. A aa Pás 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da Ordem. 
n. 1.251, de 12 de Dezembro de 1929. (Processo n. 17.784, 
de 1931). ] 

N. 1.251 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
isenção de direitos para a bagagem do Sr. Hans -Fausch, novo 
funcionario da Legação da Suissa, que chegou a esta capital 
no dia 29 do mês findo. (Processo n. 54.127, de 1931). 


N. 1.252 — Comunicando que o Sr. Ministro atendendo 
à Companhia Siderurgica Belgo Mineira, concedeu isenção 
definitiva de direitos de importação e expediente, para o ma- 


E» 
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terial já despachado nessa Alfandega, mediante termo de res- - 


ponsabilidade, em virtude da Ordem n. 953, de 5 de Agosto 
ultimo. (Processo n. 51.313, de 1931). 1 


N. 1.253 — Comunicando que o Sr. Ministro à Compa- 
nhia Força e Luz de Minas Gerais, concedeu, redução de di- 
reitas para os materiais discriminados na inclusa 1º via da 
relação, composta de 56 itens, devendo, porém, ser cobrados. 
os direitos integrais dos tambores de aço constantes do item 
n. 6, de acôrdo com a ordem n. 593, de 1 de Agosto do ano 
findo, e dos materiais dos itens ns. 18, 19, 20 e 53, por terem 
ir: na industria nacional. (Processo n. 37.402, 

e dis 


N. 1.254 — O processo relativo ao recurso interposto pela 
Companhia Comercial e Maritima, do áto dessa Alfandega 
responsabilizando o comandante do vapor francês Provence, 
entrado neste porto em 19 de Março de 1922, pelo pagamento: 
dos direitos relativos à falta verificada em 7 caixas da marca 
Estampille, conforme consta do termo de exame e vistoria 
junto ad processo, teve despacho identico ao exarado na 
Ordem n. 1.249, mencionada. (Processo n. 42.819, de 1931). 


N. 1.255 — Idem, idem, atinente ao recurso interposto 
pela referida companhia, do áto dessa Alfandega responsa- 
bilizando o comandante do vapor francez Mendoza, entrado 
neste porto em 26 de Setembro de 1922, pelo pagamento dos. 
direitos relativos à falta verificada em 19 caixas da marca 
A. P. (Processo n. 42,813, de 1931). 


N. 1.256 — Com o oficio n. 1.562, de 17 de Junho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob nu-- 
mero 37.082 do corrente ano, relativo ao recurso interposto 
pela Companhia Fabrica de Vidros e Cristais do Brasil, do- 
áto dessa Alfandega que classificou como “partes integrantes. 
de caldeiras geradoras de vapor”, do art. 1.008, da Tarifa, 
letra e, a mercadoria despachada pela nota de importação 
n. 114.128, de 1930, como tubos de ferro simples ou galva- 
nizado, do art. 756, da taxa de 100 réis por quilo. 

O Sr. Ministro, em data de 22 de Setembro proximo- 
findo, proferiu o seguinte despacho: Re: 


“Na fórma do parecer, dou provimento ao recurso”. 

O parecer que emiti foi o seguinte: 

“Opino pelo provimento do recurso. s 

A mercadoria — tubos de ferro para caldeiras — foi bem 
classificada no artigo 756 da Tarifa. 


A nota n. 129, da mesma Tarifa não tem aplicação ao- 
caso, pelo fato de terem os tubos despachados emprego em: 
caldeiras. 

O que nela se determina é a inclusão dos tubos, que ligam 
o valor é agua entre a caldeira e o motor no peso das ma- 
quinas. ed 
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á "* respectiva caldeira, classificada na divisão E do art. 
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BOLETIM DA ALFANDI 
Na hipotése, teria, razão a Alfandega, si conjuntamente 
«om os tubos despachados, tivesse vindo a. E x! FE 
e a 
Tarifa”. (Processo n. 37.082, de 1931). Ê 


N. 1.257 — Comunicando haver concedido que a Rêde Mi- 


- meira de Viação despachasse, mediante, assinatura de termo 


de responsabilidade com o prazo de 60 dias, com isenção de 
direitos e taxa de expediente uma caixa marca RV SM n. i, 
contendo um jogo de molas para automovel de linha. (Pro- 
cesso n. 55.168, de 1931). : 


N. 1.258 — Comunicando End concedido que a Rêde 
Mineira de Viação despachasse, mediante termo de responsa- 
bilidade com o prazo de 60 dis, com isenção de direitos e taxa 
de expediente, duas caixas marca E F O M ns. 46.361 e 38.180, 
apre material de eletricidade. (Processo n. 55.150, 

e Ja 


N. 1.259 — Solicitando com a possivel urgencia, a devo- 
lução do processo n. 951, deste ano, remetido com a Ordem 
n. 222 de Março ultimo. (Processo n. 41.478, de 1931). 


N. 1.260 — Para que essa Alfandega se manifeste a res- 
peito, tranmite o processo, protocolado no Tesouro sob nu- 
mero 54.120, do corrente ano, relativo ao aviso n. 1.880, de 
26 de Setembro proximo findo, do Ministerio da Educação e 
Saude Publica. e, 


N. 1.261 — Para o fim enunciado na informação, envia 
o processo, fichado no Tesouro sob n. 48.792, do ano vi- 
gente, relativo ao vosso oficio n. 2.204, de 27 de Agosto 
“ultimo, concernente á firma John C. Long. 


N. 1.262 — Comunico-vos que tendo presente o processo 
fichado sob n. 47.743, de 1930, relativo ao requerimento em 
que a Companhia Progresso de Valença pede a restituição 
de réis 14:6955318, sendo 8:9758712 em ouro e, 5:7185606, em 
papel, proveniente de direitos pagos pela guia n. 69.460, de 
1926, proferi o seguinte despacho: 


“Em face da ordem desta Diretoria n. 592, de 5 de Junho 
Junho de 1930, confirmativa das de ns. 1.027 e 1.291, dç 11 
de Dezembro de 1929, à Alfandega do Rio de Janeiro, o 
-assunto deste processo, de isenção de direitos, e consequente 
restituição, pagos pela requerente, Companhia Progrsso de 
Valença, está liquidado; decorrendo, tudo, da decisão do 
Sr. Ministro da Fazenda (fls. 33). . ? 


- E evidente que, sobre o merito da questão, não ha mais 
que-.se apreciar. E” materia vencida sobre a qual ha ordem a 
cumprir. . - 

Assim, na fáse, em que se encontra o processo, ultimado, 
não cabe admitir razões, por mais ponderadas que pareçam, 
relativamente ao direito da requerente á pretendida resti- 
tuição, aliás já autorizada em importancia certa, pelo des- 
pacho dé fls. 257. de 26 de Maio de 1930. 

- Quanto aa direito dos funcionarios revisores à quota parte 
da multa, já recebida, objeto do final da citada Ordem n. 592, 
- poderão os interessados fazer sua reclamação a respeito, em 
processo á parte, de vez que a resolução ministerial aludida 
(despacho de fls.) determinou, peremptoriamente, o recolhi- 
mento da mesma quota-parte da multa. 

Autorizada a restituição, como está, pelo despacho de 


fls. 237, na conformidade do art. 18, n. 8, do Decreto nu-. 


mero 15.210, de 28 de Dezembro de 1921, encaminhe-se o pro- 
- cesso á Diretoria da Despesa, para os devidos fins. 

Antes, porém, comunique-se à Alfandega o teôr do pre- 
sente despacho, para os necessarios efeitos”. (Processo nu- 
mero 47.743, de 1931). 


Dia 9 . 


N. 1.263 — Solicitando, com a possivel urgencia, a devo- 
lução do processo n. 36.559, deste ano, 
Ordem n. 808, de 8 de Julho ultimo. 


N. 1.264 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Compa- 
nhia Nacional de Navegação Costeira concedeu isenção de di- 
reitos e demais taxas para escovas de carvão para motores e 
dinamos, constantes da inclusa 1º via da relação, com um só 
item. (Processo n. 47.766, de 1931. 


N. 1.265 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu o 
desembaraço de 24 fardos de papel Marca L. V. C., ns. 1/24, 
consignados a Luiz Vederosa & C., e destinados a embalagem 
de laranjas para exportação. (Processo n. 54.978, de 1931). 


Dia 13 


N. 1.268 — Para o fim indicado na informação, restitue 
o processo fichado no Tesouro sob n. 35.925, do corrente 
ano, refernte a um requerimento de Telmo Braga. 


Dia 14 


N. 1.269 — Em oficio n. 194, de 13 de Fevereiro de 1929, 
submeteu essa Alfandega á aprovação do Sr. Ministro, seu 
áto aplicando as penalidades que lhe competem ao 2º Escri- 
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| saída fraudulenta de papel vegetal, despachado 


remetido com a 
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turario dessa Alfandega, Eurico Wallece da Gama Cochrane, 
ao Despachante Aduaneiro Nysio Brum e ao Diretor da 
Nova Companhia Gambôa S. A., no processo referente á 
1 ela referida 
companhia pelas notas de importação ns. 131.691 e 131.692, 
de 1928, como se fora papel comum, branco ou de côr, aspero 
dos dois lados, para embrulho, e em que funcionou como 
Gonferente o 2º Escriturario aludido: . 
O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho: 


-“Approvo. Tendo já falecido os dois principais responsa- 
veis, e, achando-se a Fazenda indenizada dos prejuizos veri- 
ficados, arquive-se o processo”, (Processo n. 6.988, de 1929), 


à ES nd ] 
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N. 1.270 — Comunicando que a Companhia Telefonica 
Brasileira concedeu, mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade com o prazo de 60 dias, redução de direitos para o 
material discriminado na inclusa 1º via da relação composts 
de seis itens. (Processo n. 54.878, de 1931). 


+ 


DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


. À Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes oficios: , 


Dia 21 de Outubro 


N. 342 — Concedendo o credito de 1808341, para paga- 
mento a Jorge Waldemar Rodrigues dos Santos, 


N. 352 — Concedendo os creditos de 103928, ouro e 65903, 
papel, para atender à restituição que cabe á firma Dias Al- 
meida & Companhia. 


N. 353 — Concedendo os creditos de 985010, ouro, e 655340, 
papel, para atender à restituição que compete Companhia 
Siderurgica Belgo-Mineira. 


N.. 354 — Concedendo os creditos de 498679, ouro, e 
315047, papel, para pagamento, em restituição, que com- 
pete a M. Barbosa Netto & C. 


N. 355 — Concedendo os creditos de 68176, papel e 98264, 


ouro, para atender á restituição de direitos a Melusina Socie- 


dade Limitada. 


N. 356 — Concedendo os creditos de 16$181, ouro, e 
108788, papel, para atender .á restituição que compete à Com- 
panhia Souza Cruz. 


N. 357 — Concedendo o credito de 1985110,.guro, para 
atender à restituição que compete à American Steamship 
Agences Company Inc. 


N. 358 — Concedendo os creditos de 328506, ouro, e 208509, 
papel, para pagamento, em restituição, que cabe a Line 
Saed Divon. 


N. 359 — Concedendo os creditos de 1015209, ouro, e 
635256, papel, para atender á restituição que cabe a Vasco 
Ortigão & € ; : 


N. 360 — Concedendo o credito de 215117, ouro, para 
atender à restituição que cabe a Alfredo Nunes & C. 


N. 361 — Concedendo o credito de 9908, para atender à 
restituição que compete a James Magnus & C. 


N. 362 — Concedendo os creditos de 65560, ouro, e 48143, 
papel, para atender á restituição que cabe a Costa Ferreira 
& Companhia. 


N. 363 — Concedendo os creditos de 338264, ouro e 228176, 
papel, para atender à restituição que cabe á firma A. P. 
Kastrup & €. 


N. 364 — Concedendo o credito de 75128, ouro, para aten- 
der à restituição que cabe a Glassop & €C. 


N. 365 — Concedendo o credito de 3848452, papel, para 
atender á restituição que compete a Ch, Marot. 


N. 366 — Concedendo os creditos de 215503, papel, e 
32$255, ouro, para atender à restituição que cabe ao Governo 
do Estado do Rio de Janeiro. 


N. 267 — Concedendo os creditos de 2978, ouro e 1983000 
papel, para atender á restituição que cabe à Comipanhia Bra- 
sileira de Artefatos de Borracha. 


N. 368 — Concedendo o credito de 148332, ouro, para pa- 
gamento, em restituição, que compete á Sociedade Comercial 
e Industrial Suissa no Brasil. 
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369 — Concedendo os creditos de 2295482, “ouro, 
E A aa “para atender à restituição que compete a 
Oscar Philippi & €., Ltda. o 


: i 28514, | 
. 370 — Concedendo os creditos de 188771, ouro e 1 Ê 
: a Fis atender à restituição que cabe à Companhia Bra- 
“gileira de Artefatos de Borracha. 


h) . 5 

- 871 — Concedendo os creditos de 23$067, ouro, e 14541 5 

Sta den atender à restituição que cabe a Paulo Marques de 
Andrade. : 


E — Concedendo os creditos de 165417, ouro, e 10$265, 
ai eis sr atender á restituição que cabe a Humberto 
Adamo & CG. *: , 


N. 373 — Cocedendo os creditos de 528589, ouro e 325868, 
papel, para atender á restituição que cabe a Alves da No- 
brega & € ; : 


N. 374 — Concedendo os creditos de 68$063, ouro, e 425985, 
papel, para pagamento, em restituição, que compete à firma 
Teixeira Borges & C. e 


N. 375 — Concedendo os creditos de 1385600, ouro, e 
798200, papel, para atender á restituição que cabe a Calil 
Moysés & Irmão. 


N. 876 — Concedendo os creditos de 1224285, ouro, e 
768428, papel, para atender á restituição que cabe a Mme Clara 
Puchen. : 


N. 378 — Concedendo os creditos de 15358490, ouro, e 
968941, papel, para atender à restituição que compete a Oscar 
Philippe & C., Ltda. 


N. 379 — Concedendo os creditos de 138829, ouro e 95219, 
papel, para atender à restituição que compete a Marques Fer- 
reira & € E 


“N. 380 —'Concedendo os creditos de 778426, ouro e 478647, 
papel, para atender á restituição que compete a Eugéne Bar- 


- renne & € 


1 — Concedendo os creditos de 1725508, ouro e. 


N. ” “ - - “ 
1015485, papel, para atender à restituição quê cabe a Adelino 
Magalhães & C. 


N. 382 — Concedendo os creditos de 298820, ouro, e 185640, 
“papel, para atender á restituição que compete à firma Vasco 
Ortigão & Companhia. 


N. 383 — Concedendo os creditos de 2245532, ouro, e 
1495688, papel, para atender á restituição que compete a Johns 
Manville & Companhia. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


N. 564 — Em 16 de Outubro de 1931 — Determino que 
passem a servir no Armazem das Encomendas Postais o 
3º Escriturario Sr. Luiz de Souza Loureiro e o servente Ivo 
Barbosa. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 








Pa A ns 


N. 565 — Em 16 de Outubro de 1931 — Atendendo ao 
que me foi cientificado pela Contadoria Central da Repu- 
blica em oficio n. 3.299, deste ano, determino ao servente 
de Portaria desta Alfandega, Adherbal Alves, que se apre- 
sente à Sub-Contadoria Seccional, na Casa da Moeda, onde 
vai exercer, em comissão, o cargo de praticante. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 566 — Em 16 de Outubro de 193i — Atendendo ao 
que me foi comunicado pela Ordem n. 1.267, de 10 do cor- 
rente, expedida pela Diretoria da Receita Publica, declaro 
aos Srs. Funcionarios e a quem possa interessar que foram 
nomeados para o serviço de fiscalização do alcool-motor, de 


que trata o Decreto n. 20.356, de 23 de Setembro deste ano, . 


o quimico industrial Sr. Annibal Ramos de Mattos e o Enge- 





e | nheiro Sr. Eduardo Sabino de Oliveira, 





g 


industrial Sr. Affonso Castilho Freire, auxiliar 
lização. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


X ND TA 

N. 567 — Em 16 de Outubro de 1931 — Determin 
passe a servir no Armazem das Encomendas Postais c 
xiliar de escrita João Corrêa Brasil Filho. — Francisco 
tello Branco Nunes, Inspetor. ER E al 






fiscais, o 






















































(== DE AÇÕES, 
N. 568 — Em 19 de Outubro de 1931 — Desligando o | 
Chefe da 1* Secção desta Alfandega Dr. Theotonio Carlos q 
de Almeida, removido, por ato de 23 de Setembro. findo para. ha , 
a Alfandega de Santos, conforme Diario Oficial de 25 do | 
mesmo mês — e onde se deverá apresentar no prazo de 30 
dias —, contado em conformidade com o disposto na Cir-. a 
cular nm. 19 de 8 de Abril deste ano, agradeço os serviços 
prestados pelo digno funcionario, com dedicação, esforço. &- 
competencia. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. | 


» » + Ei NE: 


N. 569 — Em 19 de Outubro de 1931 — Designo o 1º Es- 
criturario. Xisto Vieira Filho, para interinamente exercer as. a 
funções de Chefe da 1º Secção. — Francisco Castello Nunes, 
Inspetor. DM tipo as NO Rara ie Di ERA 

N. 570 — Em 19 de Outubro de 1931 — Recomendo ao Sr. Chefe | 
da 2º Secção, em cumprimento á Circular n. 213, de 16 de Se- 
tembro findo, da Contadoria Central da Republica, que sejam 
escrituradas, a partir do segundo semestre deste ano, sob o 
titulo geral — Caixa de Subvenções — as contribuições de 
caridade, sobre vinhos e mais bebidas alcoolicas e fermen- 
tadas, de acôrdo com a primeira parte do art. 1º do Decreto * 
n. 5.432, de 10 de Janeiro de 1928 e o produto da taxa espe- 
cial, sobre embarcações, a que se refere a Consolidação das, 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. 

Recomendo, outrosim, que seja feito o estorno das impor- 
tancias escrituradas, antes do presente Decreto, sob o, titulo. 
de — Depositos de Diversas Origens — contribuição de cari- 
dade, para o titulo especial — Caixa de Subvenções. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


HDS As a 

N. 571 — Em 19 de Outubro de 1931 — Tendo sido apo- 
sentados por Decreto de 14 do corrente, conforme publicação 
no Diario Oficial de ante-hontem, o Conferente desta Alfan- 
dega Antonio Carneiro da Gama Malcher e o auxiliar de es- 


crita Ernesto: Sampaio, resolvo desligal-os do quadro desta re- 
partição. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


a a E 


N. 572 — Em 19 de Outubro de 1931 — Levo ao conheci- | 
mento dos Srs. Funçionarios que por despacho desta Ins- 
petoria, de 17 do corrente, exarado no requerimento protoco- 
lado sob n. 35.684, o Sr. Almiro Macedo Alves foi exonerado 
do cargo de ajudante do Despachante aduaneiro Sr. Antonio 
Francisco Maia. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. . 


SIHD 


N. 573 — Em 20 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos. Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular E 
n. 66, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no-Diatrio 
Oficial de 17. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag 484.) 
I++ 


N. 574 — Em 20 de Outubro de 1931 — Determino que o» 
1º Escriturario Euclides de Carvalho, passe a ter exercicio no 
Armazem 5, porta C. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- ER 
petor. A 













N. 575 — Em 21 de Outubro de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que Orlando da Motta e Silva, 
nomeado Despachante aduaneiro desta Alfandega por Decreto 
de 3 de Junho deste ano, prestou fiança e assumiu o exerciciu 
- do cargo em 20 do mês corrente. — - Francisco Castello Branco 


Nunes, Inspetor. Sik 
IH 


N. 576 — Em 21 de Outubro de 1931 — Recomendo que as 
guias de cabotagem sejam remetidas por protocolo aos Confe- 
rentes destacados para esse serviço. 

Do protocolo deverá constar a quantidade e a numeração 
das guias, o nome do vapor e a data da entrada. 

Os Conferentes, tambem por meio de protocolo, farão o re- 
colhimento desses documentos depois de concluida a Con- 
ferencia. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 















; €I+4D=? 

N. 577 — Em 21 de Outubro de 1931 — Recomendo que os 
volumes conferidos internamente sejam, em seguida, cintados 
e lacrados. y 

Essa medida não se aplica aos volumes contendo mercado- 
À rias que, por sua natureza, não exijam a cautela recomendada, 
va como maquinismos, generos de estiva, etc. — Francisco Cas- 
+ M tello Branco Nunes Inspetor. 









É €aI+D>» 


e . N. 578 — Em 21 de Outubro de 1931 — Declaro ao 
E Sr. Chefe da 2º Secção que em conformidade com o que me foi 
comunicado pelo Sr. Diretor Geral, em oficio n. 446, de 17 
ey do corrente, o Conferente de descarga de 2º classe desta Al- 
fandega Christiano Siqueira, foi julgado em condições de não 
invalidez na inspecção de saude a que foi submetido, em 28 
de Agosto ultimo. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


£ Ã ; y €<I+0 

579 — Em 21 de Outubro de 1931 — Atendendo a que 
expirou o prazo marcado na Ordem .da Diretoria Geral do 
Tesouro, n. 316, de 20 de Julho deste ano, desligo do serviço 
desta Alfandega o Ajudante de Guarda-Mór da de Santos, 
Sr. Jórge Chateaubriand, ficando-lhe marcado o prazo de 


30 dias para apresentar-se à sua repartição. — Francisco 
. Castello Branco Nunes, Inspetor. 7 / 


I++ 


N. 580 — Em 21 de Outubro de 1931 — Atendendo ao que 
me comunicou o Sr. Diretor Geral em oficio n. 450, de hoje 
datado, declaro que o Conferente desta Alfandega, Sr. Elias 

"Antonio Ferreira Souto, fica à disposição da Comissão de 
Syndicancia do Saneamento do Estado do Rio de Janeiro, sem 





) prejuizo do serviço desta Repartição. — Francisco Castello 
*  - Branco Nunes, Inspetor. E 

Pe €I*» 

jê N. 581 — Em 22 de Outubro de 1931 — Declaro ao 


Sr. Guarda-Mór que oc Marinheiro Aecio Gonsalves de Mattos, 
passa a servir na Diretoria da Receita Publica do Tesouro 


E: Nacional. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

E; + 

Es é 

f N. 582 — Em 22 de Outubro de 1931 — Não tendo o Des- 


pachante aduaneiro Brocardo Luiz Ribeiro atendido à notifi- 
cação feita em petição n. 21.171, deste ano, e de que tomou 
- “conhecimento em 8 do corrente mês, determino que o mesmo 
preste informações a respeito do assunto de que trata a 


| mesma petição, para o que lhe fica marcado o prazo de tres 
E dias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

. 

I++ 





N. 583 — Em 22 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
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n. 67, de 20 do corrente mês, do Sr. Ministro da Fazenda e 
publicada no Diario Oficial, de hontem. — Francisco Castello 
“Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 484.) 


- I++» 






N. 584 — Em 22 de Outubro de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção, a fiel observancia da Gircular n. 214,. 
da Contadoria Central da Republica, publicada no Diario 
Oficial de hontem, abaixo o br ca — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


. (Vide secção “Circulares”, pag. 485.) 
I++» 
N. 585 — Em 22 de Outubro de 1931 — Determino que 
passe a servir nos Armazens 11, 12 e 13, 0 3º Escriturario, 
Osny Augusto Werner, e nas conferencias de mercadorias de 


cabotagem, em Niterói, o Fiel de Armazem, extinto Oscar 
Pires. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 587 — Em 26 de Outubro de 1931 — Determino que 
passe a servir no Protocolo Geral o Servente 'de expediente, 
Raul de Lima Vianna. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. - 


<= I++ 


N. 588 — Em 26 de Outubro de 1931 — Determino que o 
1º Escriturario desta Alfandega Paulo Emilio de Oliveira, 
passe a ter exercicio no Armazem de Bagagem. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€=I+0= -. 


N. 590 — Em 26 de Outubro de 1931 — Tendo sido apo- 
sentado por Decreto de 21 do mês vigente, o 4º Escriturario 
desta Alfandega, João Lopes da Fonseca e Souza, conforme 
publicação no Diario Oficial de 23 do corrente, resolvo des- 
liga-lo do quadro desta repartição. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 
e 

N. 591 — Em 26 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 71, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diario 
Oficial de 23 do corrente — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


a 


(Vide secção “Circulares”, pag. 484.) 


SIHD 


N. 592 — Em 26 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 69, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diario 
Oficial, de 23 do corrente. — Francisco Castello Branco 
Nunes. Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 484.) 


I++ 


N. 593 — Em 26 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 70, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diario 
Oficial de 23 do corrente. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 484.) 


I++ 


N. 594 — Em 27 de Outubro de 1931 — Passa a ter exer- 
cício no Armazem Externo C o 1º Escriturario Euclides Cicero 
de Carvalho e no Armazem n. 5, o 1º Arthur Soares Rodri- 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 5 


gues. 
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N. 5955 — Em 28 de Outubro de 1931 — Determino que o. 
Conferente Alfredo Seabra, passe a ter exercício no Armazem 
17 do Cáis do Porto. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


SIHD 


N. 596 — Em 29 de Outubro de 1931 — Para conheci. 
mento dos Ses. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a. 
Circular n. 68, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no 
Diario Oficial de 27 do corrente mez. — Francisco Castello 
apuiteo Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 484.). 
PS na 


e, MA — Em 29 de Outubro de 1931 — Tendo em vista o 
se comunicou a esta Inspetoria o Sr. Diretor Geral do Te- 


“souro Nacional em oficio n. 459, de 27 de Outubro corrente, 


desligo do serviço desta Alfandega os 1º, 2º e 3º Escriturarios 
respectivamente Adriano Ferreira, Clovis Bastos Santiago e 
Alvaro Augusto de Souza Menezes. — Francisco - Castello 
Branco Nunes, Inspetor. . 


4 
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N. 598 — Em 29 de Outubro de 1931 — Determino que 
nos processos de despacho de papel com linha d'agua, desti- 
nado a empresas .jornalisticas, sejam observadas as seguintes 
regras: 


a) — Compete à 1º Secção informar o processo quanto ao 
manifesto, conhecimento e fatura, à vista do despacho apre- 
sentado. 


b) — A apreciação sobre o merito do pedido, as informa- 
ções sobre o registro do papel, sua quantidade, saldo, etc... Ee 
compete á fiscalização do papel. 


Deverá ser remetido à dita fiscalização o livro de ie 1 
que se encontra na 1º Secção. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 599 — Em 30 de Outubro de 1931 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios que, por decreto de 23 de Outubro corrente, 
conforme se vê do Diario Oficial de 28 do mesmo mês, foi 
aposentado o (Conferente desta Alfandega, Amaro Abilio 
Soares da Camara. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


I++ 


N. 600 — Em 30 de Outubro de 1931 — Determino que 
passem a servir no Pateo Sobre Agua e no Trapiche Mercurio 
o 1º Escriturario Carlos Gustavo da Silveira Pinto e o 2º dito 
Joaquim Corrêa Brasil, respectivamente. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 601 — Em 31 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Circular 
n. 72, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diario 
Oficial, de 29 do mês corrente. — Francisco Castello Branco 


. Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 485.) 
<= I++» 


N. 602 — Em 31 de Outubro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, transcrevo em 
seguida o Decreto n. 20.574, de 28 de Outubro corrente, pu- 
blicado no Diario Oficial, do dia 30. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. 483.) 
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Consta deste processo que os ufa! da : 
neira, Srs. Deusdedeth Serôa da Motta, Domin. 
Eduardo Paiva, e Breno de Barros Vansconcellos, e 
de fiscalização no vapor nacional Raul Soares, em 13 
dese ano, apreenderam 10 pares de meias de dna Se- 
nhora. 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com 
pacho de 29 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre. 3 
ensão de folhas. Re 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, atim Bd 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o-. 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 
de Junho de 1931, com o prazo de 15. dias, de. coros À 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qu 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavra 
o termo de revelia regulamentar. Ê 
Em seguida, avaliada e classificada a “mercadoria, Ee à 
cou-se estar sujeita aos direitos de 288500 no valor comercial. Ap 
de 100$000. E 
Assim, ind SR RA 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas “de Rendas; idê 


Considerando que o processo correu á revelia; 
t PA 
Julgo a apreensão procedente. q no CU 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta. PER 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria | 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, 50 % do produto: <a 
aos apreensores, Guardas Aduaneiros Deusdedeth Serôõa a 
Motta, Domingos Dias, Eduardo Paiva e Breno de Barros 
Vasconcellos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes | 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e. 
os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, . 
combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de ae 


so 


de 1915. 


É 

Cumpra-se. k 7 4: 88 
Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1981. 
Francisco Castello Branco Nunes. k 
Fa 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira “a 
Sr. João Fonseca, auxiliado pelo Remador José Manoel dos. 
Santos, em serviço de fiscalização no posto 11-12 do Cáis do 
Porto, em 26 de Março deste ano, apreendeu quatro córtes. 
éom 15 metros de tecido de sêda, 54 pares de meias aa sacia e ' 
seis navalhas comurts, com cabo de osso. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 26 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls 4. 
E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 4 


afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sa 


PREV 


seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficila de 10. 
de Junho deste-ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
-com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado - 
o termo de, revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a pestsa na pd verifi- | 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 1753280, no valor 
comercial de 7085000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa . 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova + 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; “a 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 

na fórma do art. 662, da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira Sr. João E 
Fonseca e ao seu auxiliar, Remador José Manoel dos Santos; 

30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos xa 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo com o art. 651. da lei citada, combinado com 

o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. . 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 3 
Sr. Evandro Mexias Vianna, em serviço de fiscalização, no 
vapor francez Lutetia, atracado ao Cáis do Porto, em 28 nm 


bo 
: 


q 
4 
ge 


a 
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Março deste ano, apreendeu seis pares de meias de sêéda e um 
córte de tecido de seda pura. 

Instaurado o respectivo processo, de acórdo com o des- 
pacho de 28 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 3. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 
de Junho deste ano, com o prazo de 15 dias da conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
«cou-se estarem sujeitas aos direitos de 298680, no valor co- 
mercial de 95$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 

roduto ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira Evandro 

ias Vianna; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, 
RS TAÇO com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira, 
Sr. João dos Santos Barroso, auxiliado pelo pelo Remador 
José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização no Cáis 
do Porto, Armazens 17/18, em 6 de Abril deste ano, apreendeu 
20 camisetas de jersey, para senhora e seis fôrmas de chapéos 
de palha de arroz e semelhante. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
“oi o de Abril de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 

e fls. 

- E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de 
Junho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas, as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 76$590, no valor co- 
mercial de 2305000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, Sargento da Policia Aduaneira, João 
dos Santos Barroso e ao seu auxiliar, Remador José de Aze- 
redo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional, e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crisão' e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da lei 
citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira, João dos Santos Barroso, auxiliado pelos Guardas José 
Corrêa Dias Filho, Antonio Cordeiro e pelos Remadores José 
Azeredo Coutinho e Francisco Lino Barbosa, em serviço de 
fiscalização, no vapor Giulio Cesare, no Cáis do Porto, em 23 
de Março deste ano, apreendeu 78 camisetas de jersey de sêda 
e 84 lenços grandes, de tecido de sêda vegetal. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 27 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas 3. 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de 
«Junho deste ano, com o prazo de 15 dias de conformidade 


com a Circular n. 19 de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 

ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi la- 

vrado o termo de revelia regulamentar. 

AR cp ppa neo e egertos Inara as mercadorias, veri- 
u-se estarem sujeitas aos direitos 5028920. - 

mercial de 1:6208000. ido caliisad 

“ Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, ezx-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, Sargento da Policia Aduaneira João dos. 
Santos Barroso e aos seus auxiliares, Guardas José Corrêa 
Dias Filho, Antonio Cordeiro e Remadores José de Azeredo 
Coutinho e Francisco Lino Barbosa; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o 
artigo 651 da lei citada, combinado com o art. 124 da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Carlos de Almeida, em serviço de fiscalização, no Cáis do 
Porto, posto n. 17-18, em 5 de Abril do corrente ano, apre- 
endeu tres caixas com nove sabonetes (perfumaria). 

Instaurado o respectivo processo, com o despacho de 9 de 
Abril de 1931, foi lavrado o termo de apreensão de fls. 3. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de 
Junho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4680, no valor comercial 
de 128000. - 

Assim, 


. Considerando que está evidenciada, nO Caso, uma tenta- 

tiva de contrabando, ex-vi, do disposto no art. 630, 8 3º da 

ep Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
endas; 


Considerando que o processo correu à revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 %, do 
produto ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, 
Sr. Carlos S. Almeida; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o artigo 651 da 
lei citada, combinado com o artigo 124, da de n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
Joaquim Benedicto do Sacramento e os Guardas Frederico da 
Costa Filho, Carlos de Lennhoff Britto e Samuel Pires Fer- 
reira, em serviço de fiscalização no vapor belga Josephine 
Charlotte, em 7 de Abril deste ano, apreenderam 216 rot 
lhos de cartas para jogo. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
paia de 14 de Abril, foi lavrado o termo de apreensão de 
olhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sew 

aradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de 
unho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo ion defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 216$000, mo valor co- 
mercial de 432$000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mezas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, sejá a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se 50 % do produto aos 
apreensores, Sargento da Policia Aduaneira, Joaquim Bene- 
dicto do Sacramento e Guardas Frederico Costa Filho, Carlos 
de Lennhoff Britto e Samuel Pires Ferreira; 30% para a Fe- 
zenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124 da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta deste processo, que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Carlos dos Santos Almeida, auxiliado pelo Remador Francisco 
Lino Barbosa, em serviço de fiscalização, no Cáis do Porto, 
posto 17-18, em 13 de Abril de 1931, apreendeu 10 lenços 
grandes para senhora, de tecido de sêda. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despa- 
cho de 17 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. ; j 

- E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de 
Junho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. , e 

- Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 338880, no valor co- 
mercial de 2008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
duto ao apreensor, o guarda da Policia Aduaneira, Carlos dos 
Santos Almeida e ao seu auxiliar o Remedor Francisco Lino 
Barbosa, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do proceso, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de acôrdo com o art. 651. da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira, 
Sr. João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Remador José de 
Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, no vapor in- 
glês Asturias, atracado no Cáis do Porto, em 10 de Abril deste 
ano, apreendeu 60 baralhos de cartas para jogo, da marca 
“De La Rue's”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 15 de Abril deste ano, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de 
Junho deste ano, com o prazo de quinza dias, de confor- 
midade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o 
qual, ninguem, tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 728, no valor comercial 
de 1445000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ez-vi, do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu a revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do pro- 
duto ao apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira João dos 
Santos Barroso e ao seu auxiliar o Remador José de Azeredo 
Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacoinal, e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de acôrdo com o artigo 651 da lei citada, 
combinado com o artigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1931. 

Cumpra-se: 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — 
“Francisco Castello Branco Nunes. 
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Armazem das Encomendas Postais, 31 de Outubro de 1931. | E) 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. 
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COMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro ) 


cular n. 
de 1930). 


DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1931 


N. 1.041 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, | 
protocolada sob n. 21.860, relativa à mercadoria despachada | 
DP pela nota n. 36.576, deste ano, como. 
obras de algodão e borracha, da taxa de 7$ por quilo, tendo o 
como obras não classificadas, dé | 
% ad-valorem—objetos de adorno). . 

unanimemente, é 


pela firma Sloper Irmãos, 


dito conferente classificado 
celuloide, da taxa de 50 
A Comissão da Tarifa, 


Dia 4 
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de parecer que a 


mercadoria em questão deve ser classificada como obras não | | 


classificadas de celuloide, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 1033 | 


da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.042 — Representação do Confe 
protocolada sob n. 21.930, relativa à mercadoria des 
pela firma Rodolpho Hess & C. Ltda., pela nota n. 35. 
ano, como laminas de estanho para garrafas, da taxa de 


rente Sr. Dr. Sá e Souza, 











| 


hada. 
deste 


réis por quilo, do art. 701 da Tarifa, tendo o dito conferen 


verificado estanho em obras não classificadas, pra 
taxa de 3$500 por quilo, do art. 701 da Tarifa. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
<cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 


Sr. Nestor da Cunha declara que, sendo simples a obra de es- 


tanho em questão, considera-a da taxa de 1$600 por quilo; o 
Conferente Sr. Torres Leite entende que basta ser a lamina 
delgada para estar sujeita á taxa de 3$500; e os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, Julio Maciel, Ulda- 
rico Cavalcanti e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de An- 
drade são de parecer que deve -ser classificada como estanho 
e ea não classificada, da taxa de 3$500 por quilo, art. 701 
arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.043 — Bernardino Gomes & C. — 20.002. — Despa- 
«charam pela nota n. 31.607, deste ano, papel de côr, liso, para 
“escrever, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
-Sr. Dr. Carneiro da Cunha classificado como papel tinto, da 
taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
“cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti considera como papel colorido para qualquer 
outro uso; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres 
Leite, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar 
de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza são de parecer que 
se o papel tiver até 180 gramas por metro quadrado, deve ser 
clagsificado como papel colorido para qualquer outro uso, da 
taxa de 500 réis por quilo, art. 612 da Tarifa. 


“O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1044 — Bernardino Gomes & C. — 20.003. — Despa- 
charam pela nota n. 31.606, deste ano, papel de côr, liso, para 
escrever, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha classificado como papel tinto da 
taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : O Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti considera como papel colorido para qualquer 
outro uso; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres 
Leite, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar 
de Andrade, Sá e Souza, e Angelo da Veiga, são de parecer 
que se o papel tiver até 180 gramas por metro quadrado, deve 
ser classificado como papel colorido para qualquer outro uso, 
da taxa de 500 réis por quilo, art. 612 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.045 — Cardoso & C. — 22.088. — Despacharam pela 
mota n. 37.306. deste ano, fundas hérniarias simples e duplas, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite classificado como apa- 
relho ortopedico não especificado, do art. 928, da Tarifa e 
taxa de 15 % ad-valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 

ja em questão, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, Julio Maciel e 
“Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram como seme- 
lhante a fundas herniarias; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade en- 
tendem que não se trata de funda herniaria, mas de duas 
peças que, usadas interna e externamente, de combinação, 
evitam o prolapso do utero, e que, assim, são de parecer que 
deve ser classificada como aparelho cirurgico não classificado, 
da taxa de 15 % ad-valorem, art. 928 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.046 — Companhia Cervejaria Brahma — 21.397 — 
Pedindo reconsideração da Decisão n. 963, de 20 de Junho 
proximo findo, que classificou a mercadoria despachada 
pela nota n. 15.614, deste ano, como vernis não especificado 


“da taxa de 1$ por quilo, art. 175 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de 


” reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá 


e Souza declara que mantém o seu parecer anterior, consi- 
derando a mercadoria como tinta a oleo com resina; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga de- 
claram que tambem mantêm o seu parecer anterior, classifi- 
cando a mercadoria como vernis não especificado da taxa de 
1$ por quilo, art. 175 da Tarifa, com o qual declaram tambem 


“estar de acôrdo os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade 


e Torres Leite. 

O Sr. Inspetor mantém a Decisão anterior n. 963 do cor- 
“rente ano, visto o laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
ter declarado que se trata de uma solução alcoolica, de resina 
“adicionada de substancias minerais. o que não póde absolu- 
tamente ser uma finta com resina, como conclue o mesmo 
“laudo. 


N. 1047 — Dino Baldassarri — 22.127. — Despachou pela 
nota n. 37.543, deste ano, meias de algodão fio de Escossia, da 
“taxa de 6$ a duzia, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
“considerado como meias de fio de Escossia, bordadas a sêda, 
sujeitas à taxa de 6$ por duzia de pares, mais 60 %, de acôrdo 
«com a nota 56*. y 

A Comissão da Tarifa. unanimemente, é de parecer que à 
mercadoria em questão deve ser classificada como meia de 


algodão fio de Escossia, bordada a sêda, da taxa de 6$ por 
duzia, art. 665 com a sobretaxa de 60 % da nota 56º da Tarifa, 
pois não possue simples frisos, de que trata a nota 51*. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.048 — Eduardo Haerdy & C. Ltda. — 19.429. estão 
sobre areia vinda es Armazem das Encomendas Postais 
e ai classificada como produtos quimicos não classifi 
taxa de 50 % ad-valorem. Ee me ds 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação das mer- 
cadorias em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, declarando ser a mostra n. 1, de fosfato de zinco, 
e amostras ns. 2 e 4 de argila pura, preparada, e que em 
nenhuma das amostras se trata de oxido de zinco, assim 
se manifestou : (Os Conferentes Srs. Nestor da nha, 
Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga 
e Sá e Souza consideram todas as amostras como produto 
quimico natural e artificial não classificado, da taxa de 50 % 
ad-valorem. art. 328 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade são de 
parecer que a amostra n.:1—fosfato de zinco—deve ser clas- 
sificada como produto quimico não classificado, da taxa de 
50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa; e amostras ns. 2/4 como 
mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad-valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1049 — Gencral Electric S. A. — 21.668. — Despachow 
pela nota n. 37.080, deste ano, parafusos de cobre para qualquer 
fim, da taxa de 2$ por quilo, do art. 694 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Azevedo Souza verificado peças de cobre, de 
exclusiva aplicação em medidores eletricos. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Waldemar de Andrade, que, 
embora reconheçam que a mercadoria só tem aplicação em 
objetos eletricos, acham que deve ser classificada coma obras 
não classificadas de cobre niquelado; os  Conferentes 
Srs. Torres Leite g Fernandes da Silva entendem que não 
se trata de parafusos e sim peças de aparelho eletrico; e os 
Conferentes Srs. Nestor G Horacio Machado e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza declaram que, reconhecido. 
que se trata de acessorio de objeto fisico, são de parecer que 
deve seguir o regimen fiscal do ditos objetos fisicos, para 
pagar a taxa de 15 % ad-valorem, art. 875 da Tarifa... 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.050 — Representação do 1º Escriturario, Sr. Gentil 
Monteiro, protocolada sob n. 16.007, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 26.321 deste ano, como tinta para im- 
pressão, do art. 173 e taxa de 100 réis por quilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do- 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra é- 
de uma tinta especial para impressão em maquina de rotogra- 
vura, de côr preta, considera a mercadoria bem dgspachada- 
como tinta para impressão, da taxa de 100 réis por quilo, 
art. 173 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.051 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. , relativa á mercadoria des- 
pachada pela Companhia Grande Manufatura de Fumos Veado,. 
pela nota n. 37.519, deste ano, como utensilios não classifi- 
cados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo,'art. 1.025- 
da Tarifa, sobre cuja classificação o dito conferente teve du- 
vida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando da du- 
vida suscitada sobre a classificação da mercadoria em questão, 
é de parecer que, tratando-se de uma correia de linho para ma- 
quina—mercadoria omissa—deve ser assemelhada ás de al- 
godão, para maquina, da taxa de 1$800 por quilo, art. 995 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.052 — Glossop & C. — 21.743 — Pedindo reconsideração- 
da decisão n. 975, de 20 de Junho proximo findo, que classificou 
como peças de maquinas registradoras, da de 25 % ad- 
valorem, art. 1.009 da Tarifa, a mercadoria vinda pelo Armazem 
das Encomendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando do pre- 
sente pedido de reconsideração, assim se manifestou : A” vista 
da prova feita pela interessada de que as peças em causa são 

pertences de maquinas operatrizes, de enrolamento de fios, 
é de parecer que deve ser reformada a decisão anterior para 
se classificar a mercadoria como partes de maquinas opera- 
trizes, da taxa segundo o peso por unidade das peças, art. 1.009 
da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo refor- 
mada a Decisão n. 975 do corrente ano. 


N. 1.053 — J. F. Bennett — 22.169. — Pedindo exame prévio 
para uma caixa da marca J. F. B., dentro de um triangulo, 
contramarca Rio. Feito o exame, como tivesse duvida sobre a. 
classificação, pediu para ser ouvida a Comissão da Tarifa. 
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— A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria deve ser classificada como vidros para ocules, por 
acabar, da taxa de 68 por quilo, art. 875 da Tarifa e art. 9º da 


* Disposições Preliminares da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


» N. 1.054 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, relativa à mercadoria despachada por James Magnus 
& C€., pela nota n. 38.160, dete ano, como madeira em taboado, 
de qualquer qualidade não classificada, da taxa de 185800, 
sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. « 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre a classificação da mercadoria em questão, assim se ma- 
nifestou : O Conferente Sr. Torres Leite entende que deve ser 
ouvido o Ministrio da Agericultura, visto declarar a fatura 
comercial,. tratar-se de cedro; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Horacio Machado, Uldarico Cavalcanti, Julio Maciel e 


- Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Waldemar de Andrade são 


de parecer que tratando-se de taboa de pinho com banho para 
imitar cedro, está sujeita á taxa de 255 por metro cubico, 
art. 330 da Tarifa, de acôrdo com a decisão desta Comissão, 
mn. 2.050 de 1928. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.055 — John Jurgens & C. — 18.265. — Pedindo exame 

prévio para uma barrica da marca N. S. n. 3.200. Feito o 
exame, como persistisse a duvida, sobre a classificação, pe- 
diram para ser ouvida a Comissão da Tarifa. 
“A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que a amostra representada por um pó 
branco, amorto, inodoro, de sabor alcalino e facilmente so- 
Juvel na agua e insoluvel no éter e no alcool, é de carbonato 
de potassio impuro, por isso que, entre as impurezas mais 
sensiveis aos reativos comuns, constatou-se a presença de 
quantidade apreciavel de chloruretos, assim se manifestou ; 
Os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga en- 
tendem que deve ser solicitado do Laboratorio informações 
quanto a quantidade de impurezas; e os Conferentes 
Srs. Torres Leite e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza 
“são de parecer, à vista do mesmo laudo, que a mercadoria 
deve ser classificada como carbonato de potassio impuro, 
da taxa de 30 réis por quilo, art. 205 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


2 N. 1.056 — Representação do Conferente Sr. Julio Maciel, 


protocolada sob n. 19.683, relativa á mercadoria despachada 
por Weskott & C., pela nota n: 31.340, deste ano, como perolas 
medicinais da taxa de 205 por quilo, art. 204, sobre cuja clas; 
sificação o dito conferente teve duvida. 

- A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
“que tem no rotulo impresso—Choleflavina G. Farbernamzeres 
Aktiengeselfischatt — Leverhusen Alemanha — é de dregeas 
constituindo especialidade farmaceutica, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como pilulas me- 
dicinais, assucaradas e prateadas, de acôrdo com a propria de- 
Arado do fabricante, da taxa de 455 por quilo, art. 288 da 
“Tarifa. . 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.057 — Juscelino Barbosa & C. — 21.138. — Despacharam 

pela nota n. 33.509, deste ano, tinta preparada a oleo, sem Te- 
sina, para pintura de casas, da taxa de 100 réis por quilo, tendo 
“o Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado como tinta 
preparada a oleo, com resina. 
- A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a mercadoria 
em questão, que tem no rotulo impresso — Burrell's Mixed 
Pints—Ready for use—Dry quickly—Oxydo de Ferro—London 
— é de uma tinta preparada a oleo, sem resina, é de parecer 
que deve ser classificada como tal, da taxa de 100 réis por 
“quilo, art. 172 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.058 — Luporini & C. — 21.829. — Despacharam pela 
nota n. 35.907, deste ano, utensilios não classificados pára ma- 
quinas, do art. 1.025 e taxa de 300 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado aparelhos fisicos não 
classificados, da taxa de 15.% ad-valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser clssificada como objeto fisico 
não classificado, da taxa de 15 % ad-valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.059 — Macedo Serra & C. — 20.518. — Despacharam 
pela nota n. 35.873, do corrente ano, silicato de soda, do ar- 
«tigo 302 da Tarifa e taxa de 30 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente .Sr. Dr. Carneiro da Cunha classificado como solução 
«de vidro liquido. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, que declara que a amostra 
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procedencia declara ser a lampada em apreço para radio, deve 











em questão deve ser classificada como tal, 
por quilo, art. 302 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. Ro da ç > 


N. 1.060 — Maia Moreira & C. — 22.009, - 
pela nota n. 37.435, deste ano, brinquedos simples nã: 
cificados da taxa de 18500 id quilo, tendo o Conferk 
rca da Silva considerado como jogos não esp 
icados. : E ia 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como jogos não 
especificados da taxa de 50 % ad-valorem, art. 1.053 da Tarifa. . 
- O Sr. Inspetor, atendendo que não se trata de nenhum dos 
Jogos enumerados na Tarifa, manda que se classifique a mer-. pr 
cadoria como omissa, para pagar 50 % ad-valorem. . 1 20/50 


p 4 4 
N. 1.061 — Mappin & Webb — 22.195. — Submeteram a - 
despacho quadros pequenos de madeira envernisada, da taxa | 
de 18300, e cartão cortado para qualquer mistér, da bn não 
1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago clas- 
sificado como obras não classificadas de madeira e obras não. 
classificadas de papel. fe, A ALI , aU mp O PR 
A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação das mer- | 
cadorias em causa, assim se manifestou: O Conferente | 
Sr. Torres Leite considera a amostra n. 1 como obras não 
classificadas de madeira e amostra n. 2 como cartão cortady; | 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, 
Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga, 
Sá e Souza e Waldemar de Andrade são de parecer que a | 
amostra n. 1 deve ser classificalla como obras não classificadas 
de madeira, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 394 e amostra 
n. 2 como obras não classificadas de papel, da taxa de 50 %. 
ad-valorem, urt. 615 da Tarifa. ns 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.062 — Motores Marelli S. A. — 21.582. — Submeteram |. 
a despacho objetos fisicos não classificados, do art. 875 da 
Tarifa e taxa de 15 % ad-valorem, pretendendo, em confe- Es 
rencia, desclassificar para transformadores estaticos de cor- 
rente eletrica, da taxa de 600 réis por quilo, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Renato Possollo, que considerou |. 
a mercadoria bem despachada, : 4 '& 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a . 
mercadoria em questão foi bem despachada como aparelho fi- 
sico não classificado, da taxa de 15 % ad-valorem, art. 875 da 
Tarifa. t se o A 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


é de silicato de sodio impuro, é de parecer 
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N. 1.063 — Otis Elevator Company — 18.504--Submeteu a | 
despacho dois tambores contendo oleo não especificado, da “1d 
taxa de 800 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Balthazar | | 
de Almeida verificado produto quimico não especificado. NE 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do | 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra | | 
representada por um liquido incolor, movel, de odor etereo e | | 
inflamavel é de uma mistura de dissolventes organicos, des- | 
tinada a fins industriais, é de parecer que a mercadoria em | 
questão deve ser classificada como produto quimico não clas- | 
sificado, da taxa de 50 % ad-valorem. art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. no 


N. 1.064 — Representação do 1º Escriturario Paulo Emilio, 
protocolada sob n. 21.293, relativa á mercadoria despachada BE 
pela nota n. 36.380, deste ano, como obras não classificadas 
de cobre simples, tendo o dito escriturario verificado fechos 
e engastes para bolsas de senhora, sujeitos á sobretaxa de. 

50 %. - 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do. 
Laboratorio Nacional de Analises, que declara que a amostra 
é de uma liga de cobre envernisado, não contendo ouro, é de. 
parecer que a mercadoria em questão “deve ser classificada 
como obras não classificadas de cobre envernisado, da taxa 
de 28 por quilo, art. 699 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.065 — R. Veiga & CG. — 20.182. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí : 
classificada como aparelhos fisicos não classificados, da taxa 
de 15 % ad-valorem. S à SIN eM 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- | 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. UI | 
darico Cavalcanti entende que os requerentes devem provar 
a aplicação da lampada em iluminação; o Conferente Sr. Torres | 
Leite acha que, desde que o documento aduaneiro do porto de 


pagar 15 % ad-valorem: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza 
e Angelo da Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser 
classificada como lampadas eletricas, da taxa de 2$ por quilo, co 
art. 844-A da Tarifa; e o Conferente Sr. Fernandes da Silva - N 
declara que está de acôrdo com o parecer do Conferente 
Sr. Torres Leite. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 
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N. 1.066 — Schering-Kahlbaum Ltda. — 14.320. — Despachou 


- pela nota n. 23.189, deste E : 
“taxa de 15600 ano, cyanureto de potassio puro, da 


3 por quilo, e pediu retirada de amo 

submetida à Comissão da Tarifa, afim de poder poi Aragao ái 
- À Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 

Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 

que tem no rotulo Impresso— Cianureto de potassio—Extra 
forte 98/100 (cianureto do comercio) em pó Schering—é de 


4 * ejanureto de potassio contendo diminuta quantidade de im- 


puresas, sendo, portanto, mais proprio para artes, considera 
o produto em causa como puro, pois a diminuta percentagem 
de 2 % de impuresas não lhe fira aquela condição, visto como 
os produtos considerados puros na Tarifa não são os que o são 


— assim absolutamente. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.067 — Silva, Magalhães & C. — 21.909. — Submetera 
a despacho peças avulsas de borracha para uso E pecina-r es 
tendo o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago classificado como 
obras de borracha e aluminio, da taxa de 50 % ad-valorem 
A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa—peça constituida de borracha e aluminio 
para ser adaptada á torneira—assim se manifestou : O Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considera-a bem despachada; 
eos Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Fernandes da 
Silva, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e 

uza e Sr. Torres Leite são de parecer que deve ser classi- 
ficada como mercadoria omissa, para pagar a taxa de 50 % 
ad-valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


NX. 1.068 — Trindade & Nelson — 18.501. — Despacharam 
pela nota n. 31.273, do corrente ano, papelão envernisado para 
pálas de boné, da taxa de 700 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada sobre 
a classificação da mercadoria em causa, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
é de papelão flexivel, imitando couro, em cuja composição 
entram principalmente, fibras vegetais, faticio de borracha, 
oleo e pequena quantidade de resina, e que este papelão tem 


. uma das faces pintada com tinta constituida de nitrocelulose, 


corante organico, oleo e cobre, assim se manifestou : O Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considera a mercadoria bem 
despachada; os Conferentes Srs. Torres Leite e Dr. Sá e Souza 
consideram semelhante av papelão para pála de boné; os Con- 
“ferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva, Horacio 
Machado e Dr. Waldemar de Andrade entendem que trata-se 
de borracha em lamina da taxa de 18200 por quilo; e o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha pensa tratar-se de mercadoria 
omissa da taxa de 50 % ad-zalorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu : Tratando-se de um produto 


- confecionado de fibra vegetal em camadas sobrepostas umas 


às outras, de mistura com oleo, resina, borracha e faticio de 
borracha, constituindo um produto .que nenhuma semelhança 


|. tem com o papel confecionado de fibras vegetais: diferentes 


das empregadas naquele, considera-o uma mercadoria omissa, 
Classifique-se, portanto, como tal, sujeita à taxa de 50 % 
ad-valorem. 


N. 1.069 — Zazur Irmãos — 21.352. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como bijouteria de cobre de qualquer qualidade, 


“do art. 674 e taxa de 125 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão—fecho para colares—deve ser clas- 
sificada como biiouteria de cobre envernizado, da taxa de 125 
por quilo. art. 674 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.070 — Oficio n. XI-31, de 27 de Junho proximo findo, 
da Legação da Alemanha nesta Capital, protocolado sob nu- 
mero 21.784, consultando sobre a classificação de capsulas de 
zinco para. baterias sêcas, cuja amostra acompanhou o dito 
oficio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria objeto da presente consulta deve classificada 
como obras não classificadas, de zinco simples, da taxa de 
15600 por quilo, art. 702 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


ESTADOS 


Oficio n. 1.038, de 26 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 358, remetendo o recurso 
de Arthur Haas & C. Ltda., interposto do ato da mesma Al- 
fandega que classificou a mercadoria despachada pela nota 
n. 19.499, de 1930, como papelão envernisado para pálas de 
“bonés e semelhantes, da primeira parte do art. 613 da Tarifa 
e taxa de 700 réis por quilo. Raradl 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
é de um papelão, tendo uma das faces levemente sulcada e 
pintada com fina camada de tinta, que contém, além de um 
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corante organico, oxido de ferro, oleo e pequena quantidade 
de nitrocelulose, é de parecer que a mercadoria objeto do pre- 
sente recurso deve ser classificada como papelão não espe- 
cificado, da taxa de 500 réis por quilo, art. 613 da Tarifa, de 
acórdo com a Decisão n. 589 do corente ano, desta Comissão. 


: O Sr. Inspetor estã de acôrdo, 


Dia 11 
N. 1.071 — Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Pro- 
prietarios, 20.399. — Pedindo reconsideração da decisão 


n. 949, de 13 de Junho proximo findo, classificando como 
madeira, em obra, ordinaria, não classificada, da taxa de 
50 % ad valorem, art. 394 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota mn. 34.601 deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de An- 
drade, Angelo da Veiga e Sá e Souza declaram que estão de 
acôrdo com o valor arbitrado pelo Conferente do despacho, 
visto a mercadoria ir pagar 2$500 por quilo que corresponde 
aos mostruarios nas caixas de papelão e nesta base mantém. 
a decisão anterior; e os Conferentes Sr. Torres Leite, Ul- 
ridaco Cavalcanti e Julio Maciel entendem que deve ser arbi- 
trado o valor da mercadoria tendo em vista o disposto na 
nota 42º da Tarifa, isto é, não devendo pagar menos de 34600 
por quilo, por ser de madeira ordinaria, tendo ainda em vista 
que a alludida nota refere-se á classe 12º, onde foi classifi- 
cada a mercadoria. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes 
quanto ao valor e manter a decisão anterior quanto à clas- 
sificação. 


N. 1.072 — Companhia Imperial de Industrias Quimicas 
do Brasil, 22.119. — Despachou pela nota n. 37.000, deste 
ano, chlorureto de cal, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire classificado os tambores de ferro -batido, pintados, 
para pagamento de direitos ad valorem, 20 %. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que o 
tambor apresentado não está sujeito ao pagamento de di- 
reitos, visto se inutilizar ao abrir-se para a retirada do 
conteúdo. = 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.073 — Condoroil S. A., 2.584. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 2.120, de 27 de Dezembro de 1930, clas- 
sificando para pagamento de 20 % ad valorem, na base de 
1$200 por quilo, por serem pintados, os tambores despachados. 
pelas notas ns. 109.961 e 109.962, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão anterior, mandando que os tam- 
bores em questão paguem 20 % ad valorem, na base de 
18200 por quilo por serem pintados. peca 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 2.120 de 1930. 


N. 1.074 — Pavesi & C., Ltda., 19.408. — Despacharam 
pela nota n. 31.104, deste ano, duas caixas contendo Lyso- 
formio, congenere dos produtos do art. 259, da Tarifa, tendo 
o Conferente Sr. Paulo Emilio impugnado a classificação. 

A Comissão apreciando da classificação da mercadoria em 
causa assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite 
entende que, tendo o produto aplicação e uso semelhante ao 
denominado — Mum — que foi classificado como perfumaria 
pela decisão n. 1.049 de 1929, assim tambem, deve ser classi- 
ficado; os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Wal- 
demar de Andrade, declaram que, de acórdo com o seu pa- 
recer em questões anteriores, a mercadoria deve sr classifi- 
cada como solução medicinal; e os Conferentes Srs. Horacio 
Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e Sá e 
Souza declaram que estão de acórdo com o parecer apresen- 
tado em separado pelo Conferente Sr. Nestor da Cunha con- 
cluindo pela classificação da mercadoria como desinfetante 
congenere ao lysol, da taxa de 300 réis por quilo, art. 223 
da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se 
publique em seguida a esta o referido parecer bem como o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 

Vão transcritos, a seguir, o parecer e o laudo a que alude 
a decisão acima: Ê 


PARECER — Embora haja opinado nas decisões ns. 1.469, 
de 6 de Setembro, e 2.086, de 20 de Dezembro, ambas do 
ano de 1930, assim como na de n. 250, de 21 de Fevereiro do 
corrente ano, para que a mercadoria ora em questão — Li- 
soform — tenha a classificação tarifaria aduaneira de — 
“solução medicial de qualquer qualidade" -—- da taxa de 
38200 por quilo, do art. 227 da Tarifa, reconheço agora, em 
face do explicito laudo, do Laboratorio Nacional de Analises 
e depois de meticuloso exame do caso, que a dita merca- 
doria constitue simplesmente um “desinfetante”, e, pois, está 
propriamente classificada no art. 223 da Tarifa, cabendo-lhe 
aí a sua especificação como — “desinfetante congenere ao 
lisol” — da taxa de 300 réis por quilo desse artigo, porque 
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tem propriedades principais e usos gynecologicos iguais ao 
do lisol, como, aliás, iá esteve classificada nesta Alfandeg 
pela decisão n. 818, de 1923, e 560, de 1928. » 


Assim entendo por ser o — Lysoformio — uma solução 
cujos principais agentes quimicos são — formoldehydo e 
sabão, — assim como o — Lisol — é uma solução conçcen- 
trada cujos principais agentes quimicos são — fenól e sabão, 
— segundo o dicionario de sinonimia quimica de Virgilio 

Lucas — que diz: 
Lysoformio — lusoformio — sapoformol — (mistura 

de formoldehydo e sabão) ; 
Lisol — sapofenól — envasol — sapocarbol — feno- 

lina — kresapol. ca 
Ora, para admitir-se que o produto em questão — Liso- 
formio — seja uma solução medicinal de qualquer qualidade 


'— da Tarifa aduaneira, egualmente teria que assim se con- 





siderar o — Lisól ao qual é indubitavelmente congenere, e, 
mais ainda o — Penól-Boboeuf — que é — uma solução al- 
calina de creosoto do alcatrão da hulha —, segundo o refe- 
rido dicionario de sinonimia quimica, mas que está classifi- 
cado como — desinfetante — nesta Alfandega com aprovação 
do Tesouro: pela ordem da Diretoria da Receita Publica a esta 
AMandega n. 752, de 3 de Agosto de 1929. 


Junto duas bulas dos produtos — Lisofórmio — e de 
— Lisó)”. q ao 

LAUDO — Laboratorio Nacional de Analises — Visto, — 
Dr. Italo Peterle, Diretor interino. — Resultado da analise 


procedida na amostra que acompanhou o requerimento que 
a firma Pacesi & C., Ltda., dirigiu ao Sr. Inspetor da Al- 
fandega, em 16 do corrente mês. A 

Esta amostra, devidamente autenticada, veio contida em 


“um frasco de vidro, por seu turno acondicionado em uma 


caixa de papelão, trazendo em rotulo manuscrito, entre 
outdos, os seguintes dizeres: “Pavesi & C., Ltda. — Des- 
pacho n. 31.104, de 1931 — Amostra retirada de uma caixa 
da marca P, C. n. 50.912 — Armazem 10 — Em 11-6-931 — 
(assinado) Paulo. Emilio, 1º Escriturario”. No citado frasco 
de vidro liam-se, entre outros, os seguintes dizeres em rotulo 
impresso: “Lysoform” — Desinfetante energico — Não é ve- 
nenoso — Não mancha — Não irrita — Desodorante — 
Cheiro agradavel — Insuperavel para higiene intima das 
senhoras — Modo de usar: Uma colher das de sopa em um 
litro de agua — Para irrigações ou lavagens; Desinfeção da 
boca, garganta, nariz, etc. Achille Brioschi & C. — Milano 
(Italia) — Concessionarios: Pavesi & Cº.”. A-analise de- 
monstrou que a referida amostra, representada por um li- 
“quido amarelo-palido, de reação ligeiramente alcalina, odôr 
agradavel, soluvel na agua e no alcool, formando espuma 
por agitação, — é constituida de uma combinação de sabão 
potassico e de formól, convenientemente aromatisada. Esta 
combinação é conhecida sob o nome de Lysoform e, como es- 

ecialidade farmaceutica, já está aprovada e licenciada pelo 

epartamento Nacional de Saude Publica. 

Sob o ponto de vista das suas aplicações terapeuticas e 
modo de usar, o Lysoform é considerado como um bom des- 
infetante, congenere do Lisol, creolina, créosol, phenoline e 
muitos outros, destinados exclusivamente a uso externo. — 
Rio de Janeiro 26 de Junho de 1931 — (assinado) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.075 — Araujo Freitas & C., 17.372. — Despacha- 
ram pela nota n. 26.407, deste ano, acido borico, da taxa de 
250 réis, art. 178, da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti exigido o pagamento do sêlo. 

A Comissão da Tarifa á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, apreciando da classificação da merca- 
doria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, declara que tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio, entende que se trata de um desinfetante não classi- 
ficado sujeito a direitos ad valorem, 25 %, entretanto acha 
que deveria ser respeitada a ordem do Tesouro, e, que tra- 
tando-se de uma especialidade farmaceutica deve ficar su- 
jeita ao sêlo de consumo; o Conferente Sr. Torres Leite, en- 
“tende que, desde que a pedra hume e sabão são para uso de 
toucador, com mais forte razão, o produto em apreço deve 
assim ser classificado, isto é, como perfumaria; os Confe- 
rentes Srs. Horacio Machado, Julio Maciel e Drs. Angelo da 
Veiga, Sá e Souza e Waldemar de Andrade entendem que, de 
acôrdo com o Laboratorio, deve ser classificado como desin- 
fetante não classificado; e o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
declara que considera como desinfetante não classificado da 
taxa de 25 % ad valorem, mas opina como acido bórico em 
pó, da taxa de 250 réis por quilo, art. 178 da Tarifa, con- 
forme decisão do Tesouro, constituindo uma especialidade far- 
ceutica. 


- O Sr. Inspetor atendendo a que não se trata de acido 
bórico, e sim, de uma combinação de acido orthoborico e bi- 
borato de sódio, constituindo uma especialidade farmaceutica 
não especificada, manda, que se classifique no art. 328 da Ta- 
Tifa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem e que se publique 
em seguida a esta o referido laudo do Laboratorio. . 

O laudo acima referido é o seguinte: 


; “Laboratorio Nacional de Analises — Visto, (a.) Dr. Italo 
Petterle, Diretor interino. — Resultado da analise procedida 
ma amostra que acompanhou o requerimento que, a firma 
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Araujo Freitas & C., dirigiu ao Sr. Inspetor 
do Rio de Janeiro, em 26 de Maio proximo findo. 
Esta amostra, devidamente autenticada, | “aço 
nada em uma caixa de papelão, por seu turno envol y 
papel de côr amarelada, trazendo os seguintes dizeres 1 
critos: “Amostra a que se refere o 7 emerge f 
Freitas & e » n. 17.327 (assinado) Uldarico Cavalcanti”. . 
citada caixa trazia em rotulo de fundo azul, entre out 
seguintes dizeres impressos: “Boricine Meissonnier —. 
infetante — Microbicide — Antiseptique — Ui toxique, nm 
Caustique, ni Irritante — Affection des Yeus, des A 
du Nez, de la bouche, des Organez génito-urinares, Plaies. 
Brulures, Blessures. — Higiene de la toilette, Toilette ii 
Bains, Entretien des Dents e du cuir chevelu — 1 
d'emploi: La Boricine s'emploie en Poudre ou em sol 
d'un litre d'eau Laboratoires J. Logeais — Boulogne | 
Seine — France”. A analise demonstrou que a referi 
amostra, representada por um pó branco, inódoro e facil 
mente soluvel na agua e soluvel em partes eguaes na glice 
rina, é constituida de uma combinação de acido orthobo 
rico e de bi-borato de sodio. Esta combinação é conhecida so! 
o nome de Boricine Meissonnier, e, como especialidade f. 
maceutica, está inscrita no “Guide — Formulaire des E 
cialités Pharmaceutiques, de H. Legrand. Sob o ponto de 
vista das suas aplicações terapeuticas, a Boricine Meissonnier, | 
que é empregada quer em pó, quer em solução, constitue um 
desinfetante ou antisetico, destinado a uso externo. Não se - 
trata, portanto, de sais em pó, nem tampouco de produto Ei a 
por sua composição quimica ou propriedades antiseticas, | 
possa ser confundido com acido bórico. — Rio de Janeiro, 
26 de Junho de 1931. — (a.) A. Pinto Brandão, 1º Qui- 
mico, interino”. AOS Sus que 
N. 1.076 — Companhia Mecanica e Importadora de São 
Paulo, 13.666. — Pedindo reconsideração da decisão n. 443, 
de 28 de Março proximo passado, classificando como mi- 
neral não classificado para pagar a taxa de 15 % ad valorem, 
art. 643, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- - 
mero 89.718, de 1930: Ed PRE o 
A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de” | 
reconsideração, assim se manifestou, à vista do laudo do La- | 
boratorio da Escola Politecnica: Os Conferentes Srs. Horacio 
Machado, Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcanti, Julio Ma- 
ciel e Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade são de parecer 
que deve ser mantida a decisão anterior, classificando a mer- 
cadoria em questão como mineral não classificado, da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 643, da Tarifa; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Torres Leite são de parecer que a 
mercadoria déve ser classificada como terra não especificada, 
da taxa de 15 % ad valorem, art. 642, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes 
ficando deste modo reformada a decisão n. 443, do corrente | 
pis e manda que se publique em seguida a esta o referido. À 
audo. : ) ; E 


O laudo acima referido é o seguinte: ” 


“Universidade do Rio de Janeiro — Escola Politecnica — 
Gabinete de Quimica Analitica — 1º via — Companhia Me- 
canica e Importadora de São Paulo. — Rua da Alfandega, 34 
— Nesta. — Terra — Oficio n. 1.344 de 21 de Maio proximo 
passado. — O oficio enviado da Alfandega veio acompanhado 
de uma amostra, pesando cerca de 310 gramas, a qual era 
constituida por um pó muito fino, de côr cinzenta. Esta + 
amostra se achava embrulhada em papel, amarrado com um ; 
barbante sobre o embrulho, envolvendo-o, estava colada uma a 
cinta de papel, com os dizeres: “Amostra de um saco perten- 
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cente a uma partida de 100 sacos, masca ss 1/100. 


— Armazem 16, em 12 de Maio de 1931. — O Conferente 
(a) A. Oliveira ()”. E 


RESULTADO DO EXAME 


O exame revelou tratar-se de um produto natural (rocha), 
de granulação finissima. Contém ele grande proporção de 
silica e pequenas quantidades de oxidos de magnesio e de alu- 
minio. 

Ao microscopio, revela-se, além de grãos cristalinos em pre- 
REA um pouco de mica dourada e de um amfibolio fi- 

roso. . 
O produto em questão é vulgarmente conhecido com os 


nomes de terra de Fuller e terra de Florida. — Rio de Ja- a 
neiro, 24 de Junho de 1931. — (a.) Dr. Mario Paulo de Ko 
Brito, Professor Catedratico”. Er: 


N. 1.077 — M. R. Paiva & G., 22.018. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 982, de 20 de Junho proximo 
findo, classificando como obra não especificada de fio de 
ferro galvanizado com metal ordinario, da taxa de 25 por 
quilo, art. 740, com a sobretaxa de 20 % da nota 100", da 
Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 32.880, deste 
ano. F 

A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Ulda- + 
rico Cavalcanti declara que mantém o seu parecer anterior “A 
classificando a mercadoria como obra não especificada de 
fio de ferro galvanizado com metal ordinario; e os Confe- 
rentes Srs. Torres Leite, Nestor da Cunha, Horacio Machado;. 
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Julio Maciel e Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Wal- 


'“ demar de Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser 


classificada como obra não classificada de ferro latonado, da 
taxa de 600 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando, deste 
modo, reformada a decisão n. 982, do corrente ano. (*) 


N. 1.078 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 21.487. 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 782, de 23 de Maio 
ultimo, classificando como nitrato de potassio puro, da taxa 
de 400 réis por quilo, art. 268 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 24.122, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão anterior, 
mandando classificar a mercadoria em questão como nitrato 
«de potassio puro, da taxa de 400 réis por quilo, art. 268 da 
“Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 782, do corrente anno. 


N. 1.079 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 21.715. 


-— Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das En- 


comendas Postais e aí classificada como obras não classifica- 
das de galalith. 1 

A Comissão da Tarjfa, unanimemente. é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como obras 
não classificadas de chifre, por assemelhação, da taxa de 6$000 
art. 89 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor, assim decidiu. 


N. 1.080 — A. Gerson & C., 22.033. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como relogios de dependurar, grandes, com 
caixas de metal, do art. 801 e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
«cadoria em causa assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet considera como relogio de parede, até 65 cen- 
timetros da taxa de 5$ pro unidade, não influindo a caixa de 
metal; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, 
Fernandes da Silva, Horacio Machado, Julio Maciel e Drs. An- 
gelo da Veiga e Waldemar de Andrade entendem que trata-se 


“de relogio com caixa de metal, de dependurar, não especificado, 


da taxa de 50 % ad: valorem, ultima parte do art. 801 da 
“Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


“N. 1.081 — Abel de Barros & C., 20.587. — Despacharam 
pela nota n. 34.141, deste ano, quatro caixas contendo tinta 
preparada a oleo com resina, tendo o Conferente Sr. Dr. Car- 
neiro da Cunha classificado como verniz. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando para as amos- 
tras ns: '1/3 — tinta preparada a oleo com resina, e amostra 
n. 4 — verniz graxo, é de parecer que as mercadorias em 
questão, devem ser assim classificdaas: Amostras ns. 1/3, 


. como tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 500 réis 


por quilo, art. 173, da Tarifa, e amostra n. 4, como verniz 
o especificado, da taxa de 1$ por quilo, art. 175 da 
arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.082 — Abel de Barros & C., 20.588. — Despacharam 
pela nota n. 34.144, deste ano, secante branco, da taxa de 
400 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro da 
Cunha considerado como verniz. A Comissão da Tarifa, una- 
nimemente, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises declarando tratar-se de oleo de linhaça fervido com 
oxidos metalicos e dissolvido em agua-rás em “mistura com 
pequena quantidade de oleo leve de petroleo, e que este pro- 
duto por sua composição e caracteristicas é um mordente para 
dourar, é de parecer que a mercadoria em questão deve ser 
classificada como mordente para dourar, da taxa de 500 réis 
por quilo art. 157 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 1.083 —Alberto Martins & C., 23.020. — Despacharam 


pela nota n. 38.786, deste ano, chapas de zinco para fotogra- 
vura, que classificam como chapas de zinco lisas, da taxa de 


“290 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado 


considerado como chapas de zinco para gravar musica. 

A Comississão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como chapa 
de zinco para gravar musica, da taxa de 400 réis por quilo, 
art. 702 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.084 — Alberto Martins & C., 23.021. — Despa- 
«charam pela nota n. 38.785, deste ano, chapas de zinco lisas, 
da taxa de 220 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza considerando como chapas para gravar, da taxa de 
400 réis por quilo. 


(*) As decisões acima de ns. 1.071 a 1.077, foram profe- 
ridas com data de 4 de Julho corrente. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como chapas. 
de zinco rara gravar musica, da taxa de 400 réis por quilo, 
art. 702 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.085 — Almerindo Gomes & Irmão, 2.186. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como pentes de chifre, na taxa de 
6$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como estojo- 
com preparo, da taxa de 5$, por quilo, art. 27, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.086 — — Anglo Mazxican Petroleum Company, Li- 
mited, 15.870. — Despachou pela nota n. 24.898, deste 
ano, barro em bruto de qualquer qualidade, da taxa de 
10 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha, 
classificado como produto mineral não classificado, da taxa 
da taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises declarando que a amostra é constituida 
pela mistura de argila e barro cosido finamente dividido, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernandes da 
Silva, Horacio Machado, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da 
Veiga consideram a mercadoria bem despachada de acôrdo 
com o que já foi resolvido; e os Conferentes Srs. Torres 
Leite, Julio Maciel, Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de 
Andrade são de parecer que, desde que houve processo de 
mistura de argila com barro cosido, deve ser classificada 
como terras não especificadas, preparadas, da taxa de 15 % ad 
valorem, art. 642, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Con- 
ferentes. 
! 
N. 1.087 — Bifano & C., 11.110. — Despacharam pela 


nota n. 18.614, deste ano, xarope não medicinal para pagar 
a taxa de 1$400 por quilo, art. 137 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva, considerado como extrato 
fluido não especificado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa — Tamarino Erba —, á vista dos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analises, e do parecer do seu 
Diretor, assim se manifestou, unanimemente: A mercadoria 
em questão não está classificada entre os extratos moles, o 
que aconselha. a classificação de — quaisquer frutas, côcos 
ou nozes, classificados ou não, em conserva ou massa — da 
taxa de 1$200 por quilo, art. 91 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.088 — Carlos Laubisch & Hirth, 22.773. — Despa- 
charam obras não classificadas de cobre, do a 699 da 
Tarifa e taxa de 2$ por quilo, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para obra não classificada de ferro batido, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Pacheco Junior. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como obras não 
classificadas de cobre simples, da taxa de 2$ por quilo, ar- 
tigo 699 da Tarifa, de acôrdo com a decisão n. 1.056, de 1930, 
desta Comissão. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.089 — Casa Hilpert S. A., 17.876. — Despachou 
pela nota n. 23.668, deste ano, 43 tambores contendo pixe de 
alcatrão, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior considerado- 
como verniz de alcatrão. da taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra é de um verniz de alcatrão que tendo caractéres de 
identidade proprios, não se póde confundir com pixe de al- 
catrão, é de parecer que a mercadoria em questão deve ser 
classificada como verniz de alcatrão, da taxa de 500 réis por 
quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.090 — Casa Hilpert S. A., 20.719. — Despachou 
pela nota n. 33.617, deste ano, tinta preparada a oleo sem re- 
sina, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Ho- 
racio Machado considerado como tinta a oleo com resina, da 
taxa de 500 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra é de tinta a-oleo sem resina, é de parecer que a mercado- 
ria foi bem despachada como tal, da taxa de 100 réis por 
quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.091 — Companhia Propaganda, Administração e 
Comercio, 22.782. — Despachou pela nota n. 38.109, deste 
ano, 10 motores dinamo-cletricos, pesando cada um até 100 
quilos, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha conside- 
rado como aparelhos fisicos não classificados, da taxa de 
15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado e Fernandes da Silva são de parecer 
que a mercadoria deve ser classificada como aparelho fisico 
não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da 
Tarifa com o que declaram estar de acôrdo os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro, Julio Maciel, Torres 
Leite e Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga, con- 
firmado que se trata de parte integrante de bombas distri- 
buidoras de gasolina. | 

O Sr. Inspetor decidiu com a ungnimidade. 


N. 1.092 — Companhia America Fabril, 19.266. — Des- 

pachou pela nota n. 27.061, deste ano, uma caixa contendo 
arame de ferro liso, da taxa de 100 réis por quilo, do ar- 
tigo 740 da Tarifa, tendo o Conferente Sr, Dr. Carneiro da 
Cunha, considerado como aço em obra. ] 
“A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando ser a 
amostra de uma lamina de ferro, estreita, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como chapa de 
ferro simples, da taxa de 80 réis por quilo, art. 704 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-N. 1.093 — Companhia Imperial de Industrias Quimicas 
do Brasil, 20.718. — Despachou pela nota n. 35.556, deste 
ano, cianureto de sodio impuro, da taxa de 500 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha considerado como 
cianureto em pó, sujeito á sobretaxa de 25 %, de acôrdo com 
a nota 21º, da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de cianureto de sodio impuro e que não se trata de cia- 
nureto de sodio em pó, sim sob uma das formas em que ele 


se apresenta, e do parecer do Sr. Dr. Diretor do mesmo La- 


boratorio, de que o cianureto de sodio é lançadó á venda no 
comercio, em massa fundida e partida, triturada, em pe- 
quenos pedaços cristaes, cilindros, bastões e em pó — Villa- 


“vechia, fórmas estas todas normais, de acórdo com o modo de 


fabrico ou preparo sendo que o da amostra em causa não é 
propriamente em pó e sim em aspecto de uma trituração gros- 
seira, — é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada como cianureto de sodio impuro, da taxa de 
500 réis por quilo, art. 222 da Tarifa, sem sobretaxa . 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.094 — Custodio de Mattos, 19.503. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como ouro em folhas para dourar, do art. 666 e 
taxa de 45$ por quilo. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer, à vista 
do laudo do Laboratorio Nacional de Analises declarando 
para as amostras ns. 1/3 aluminio colorido com corante 
contendo substancia adesiva, e para as amostras ns. £ e 5, 
folhas para dourar de liga de cobre e zinco, predominando o 
cobre e tendo uma substancia adesiva, é de parecer que as 
ns. 4 e 5 devem ser classificadas como folhas de cobre para 
dourar ou pratear, da taxa de 128 por quilo, art. 690 da 
“Tarifa, e que, quanto ás amostras ns. 1/3, devem ser in- 
cluidas no mesmo artigo, por assemelhação, conforme já foi 
decidido nesta Alfandega em questão anterior. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.095 — David, Land & €C., 20.891. — Despacharam 
pela nota n. 33.745, deste ano, tinta preparada a oleo com 
resina (tinta esmalte), da taxa de 500 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado como 
verniz não especificado, do art. 175 e taxa de 15000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra, que tem no rotulo impresso — O V — Preto Rapido 
-“-— Séca em 15 minutos — Para retoques de veículos ou pin- 
tados em geral — The Ohio Vernish €Cº — Cleveland — Ohio 
— representada por um liquido de coloração preta, que séca 
em pouco tempo quando destendido em camada delgada sobre 
“uma superficie de vidro ou de metal é de um verniz, em cujo 
composição complexa constatou-se a presença de oleo graxo, 
resinato de chumbo e de betume, e, que, tanto pela composi- 
ção, como pela propriedade caracteristica de secar pronta- 
mente constitue um verniz de asfalto e não uma simples tinta 
preparada a oleo com resina, é de parecer que a mercadoria 
em questão deve ser classificada como verniz não especifi- 
cado, da taxa de 15 por quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.096 — E. Spiller Junior, 21.426. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como carteiras de couro, sem aros, do artigo 
1.038 e taxa de 105000 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como estojo de 
Couro com preparo ordinario, da taxa de 5$ por quilo, art. 27 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





EG 





ds 


A ú ini E DERA do 
DO RIO DE JANEIRO 


Va 


N. 1.097 Fa E, Vella, 12.824 Sei bla achou 
n. 12.265, deste ano, tintas preparadas peso [ 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do 1: udo. 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer Dae A ) fait 


cadoria em questão deve ser classificada como côres de 
da taxa de 2$ por quilo, art. 146 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim dicidiu e mand 
seguida a esta o referido laudo. , 


O laudo acima referido é o seguinte: 


q 


“Labiratorio Nacional de Analises — Resultado da ana- 


“lise procedida nas amostras que acompanharam o requeri- 


mento do Sr. E. Vella, dirigido ao Sr. Inspetor da Alfandega. 
do Rio de Janeiro, em 18 de Abril de 1931. — 1" amostra. . 


Contida em uma lata devidamente autenticada, A analise de- 


monstrou ser a referida amostra, uma tinta preparada a. 


agua contendo bi-chromato de amonia, amonia livre, ma- 
teria corante derivada do alcatrão da hulha na proporção de 
7,35 gramas por cento e outras substancias. — 
Contida em um frasco de vidro devidamente autenticado. A 
analise demonstrou ser a referida amostra, uma tinta pre- 
parada a agua, contendo chrômo em combinação, materia co- 
rante derivada do alcatrão da hulha na proporção de 16.300 
gramas por cento e outras substancias. ei ) 

P Em tempo: a tinta n. 1, é de côr vermelha e a de n. 2 

roxa. 


Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1931. (a) Farmaceutico Ar- 
nando Silva, 2º Quimico. — Fernando Patan Filho, 2º Qui- 
mico interino”. | 








- EDITAIS 


COM O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem da Inspetoria se faz publico, em conformidade 
com o art. 645, S 1º, da Consolidação das Leis das Alfandegas 
que não tendo sido encontrada em sua séde, nesta Capital, a 
firma Produtos Beko Limitada, fica a mesma notificada, por 
meio deste edital, da lavratura do termo de perempção, rela- 
tivo á decisão n. 1.320, de 15 de Agosto deste ano, da Comissão 


- 
- 


, da Tarifa, publicada no Diario Oficial de 21 do mesmo mês. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Outubro 
de 1931. — J. Hypolito Pereira, 1º Escriturario. 





De ordem da Inspetoria se faz publico, em conformidade 
com o art. 645, $ 1º, da Consolidação das Leis das Alfandegas 
que não tendo sido encontrada em sua séde, nesta Capital, a 


firma Olympio Vaz & C., fica a mesma notificada, por meio. 


deste edital, da lavratura do termo de perempção, relativos ás 
decisões ns. 1.662 e 1.756, de 11 e 25 de Outubro do ano 
passado, da Comissão da Tarifa, publicadas no Diario Oficial 
de 16 e 26 de Outubro de 1930, respectivamente, e holomolo- 
gadas pela Comissão Arbitral, em decisão de 16 de Novembro 
do mesmo ano. “ 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Outubro 
de 1931. — J. Hypolito Pereira, 1º Escriturario., ; 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado | 


em duas vitrolas da marca “Dua Dynamic”, modelo n. 27, 
e uma maquina de escrever Remington completamente novas, 
apreendidas pelos Guardas da Policia Aduaneira Amilcar Pe- 
reira Dias, Fabricio Guedes da Silva, Ismael Pires e Frederico 
Guilherme Ferreira, no dia 23 de Setembro ultimo, de serviço 
a bordo do vapor americano Western World, a vir, dentro 
do prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, alegar o 
que entender a bem do seu direito, sobre tal ocorrencia, sob 
pena de revelia. (Apreensão n. 128). 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em quatro peças de tecido de sêda e algodão, apreendidas pelo 
motorista desta Alfandega, Antonio Fererira de Freitas, no dia 
17 de Setembro ultimo, a bordo do vapor americano Western 
World, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publi- 
cidade deste, alegar o que entender a bem do seu direito sobre 
tal ocorrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 131). 





= 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em tres peças de fazenda, manchadas de oleo, apreendidas 
pelo Guarda da Policia Aduaneira Lino Campos, auxiliado 
pelo motorista Antonio de Freitas e pelo Remador José Bastos 
no dia 5 de Outubro corrente, quando em serviço de fiscali- 
zação no vapor americano Western World, a vir dentro do 


er dp + 
que se publique em — 


2º amostra. . 
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“entender a bem do seu direito, sobre tal ocurrencia, sob 


- pena de revelia. . (Apreensão n. 132). 


“De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em duas valises, contendo 13 colchas de seda, apreendidas 
pelos Guardas da Policia Aduaneira Waldemar Lopes de Al- 
-meida, Egberto Cabral e Evandro Vianna, no dia 27 de Se- 
tembro ultimo, quando de serviço a bordo do vapor nacional 
Campos Salles, a vir dentro do prazo de 15 dias, q cuntar da 
publicidade deste, alegar o que entender a bem do seu direito, 
sobre tal ocorrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 136). 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 23 de Outubro de 1931. 
— Alfredo Bastos, 4º Escriturario. 





De ordem do Sr. Inspetor da Alfandega, declaro, que, no 
lóte 30, do edital n. 381, a consignação é E. Vella Cº. e não 
Velho €º. como por engano foi publicado. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Outubro de 1931. — 
Genciano Wanderley, Escriturario. 
a t 





De' ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em: um quilo e tresentas gramas de pedras para isqueiros 
(peso bruto); um córte de sêda branca, com quatro metros; 
um dito de crépe de sêda, tendo quatro metros, um dito de 
sêda preta, com tres metros e oitenta centimetros; tres lenços 


- grandes de sêda, para senhora; duas caixas de sabonetes, 


sendo uma de Madeira e outra de Acacia, e duas caixas de. 
balas, sendo uma incompleta, apreendidos pelo ajudante de 
Guarda-mór, Godofredo Coelho Furtado, auxiliado pelos 
Guardas José da Costa Carvalho e Antonio do Patrocinio, pelo 
motorista José Raposo e pelo vigia Lourival Feliciano dos 
Santos, no dia 16 de Setembro proximo passado, em áto de 
busca a bordo do vapor nacional Bagé, a vir, dentro do prazo 
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de 15 dias, a contar da publicação deste, alegar o que en- 
tender a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena 
de revelia. (Apreensão n. 126). y 


—— 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 18 baralhos de cartas para jogo, apreendidos pelo Sar- 
gento da Policia Aduaneira Alfredo de Oliveira Costa, auxi- 
liado pelos Guardas Antenor Gedeão, Oswaldo Guarischi, 
Edmundo Caldas e Emilio Teixeira, no dia 27 de Setembro 
proximo passado, no Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 
15 dias, a contar “da publicação deste, alegar o que entender 
a bem do seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. 
(Apreensão n. 129). 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 102 baralhos de cartas para jogo ,da marca “De La Rués”, 
apreendidos pelo Sargento da Policia Aduaneira Tito Livio de 
Santa Anna, auxiliado pelos Guardas Antenor Rosa e 


" Edmundo Caldas e pelo Remador Alfredo Cam os, no dia 1 


de Outubro corrente, quando em serviço de fiscalização no 
Cáis do Porto, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da 
publicação deste, alegar o que entender a bem do seu direito, 
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 134). 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em duas peças de tecido de algodão estampado, apreendidas 
pelos Guardas da Policia Aduaneira Daniel de Paiva Xavier, 
Gentil Alves Carneiro, Carlos Rodrigues de Barros e Fernan- 
des Moraes, no dia 18 de Setembro proximo passado, quando 
em serviço de fiscalização a bordo do vapor Western World, 
a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publicação deste 
alegar o que entender a bem do seu -direito sobre ta 
ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 135). 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 29 de Outubro de 1931. 
— Alfredo Bastos, 4º Escriturario. 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES, DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE SETEMBRO | 
: DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


SETEMBRO DE 1931 
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Quadio comparativo da arrecadação di “direitos de consumo, por classes da Tarifa 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 


pes caes de Janeiro a Agosto de 1930 e de XI93I 






























































































































"e 
| VA nO R DIREITOS DIFERENÇA 
CLASSES | ——||—— DIREITOS 
| 1930 1931 1930 1931 1931 
= 
RT a DRT TAS DO E TI RE RS E/S Im É o “4 
1º—Animais vivos e dissecados...... a 8785000 4318000. 1758600 - 1378420 38%180 
— Cabelos, pêlos e penas.......... 1.306:0145000 951:3: 578000. 149:1305470 61:8335584 87 :2968886 
Ee Peles ES CONTOS a mo friso glalo. a ola o teia a 9.575:9758000 8.269:0475000, 625:5765725 356:3093200 269:2675525 
4º-Carnes, peixes, mat."s oleosas, etc. 15.265:4248000] 15.905:1383000 1.260:9553598 759:0283444 505:9275154 
5.*—Marfim, madreperola e tartaruga.. 889 :6608000 932:0625000 201:3093630 144:8718035 56:4383595 A 
RSS Uri 1 VE AS ND O RR 2.723:2785000 3.125:8105000] 360 :9065628 190:7945400 170:1125228 a 
7.º-Legumes, farinaceos e cereais.... 35.940:3635000]  32.507:8095000! 3.332:6158545 2.823:1235104 509 :4928441 
E. 8º-Plantas, folhas, frutos e esp."*.... 15.371:0145000 9.053:6105000| 3.471:5598026 1.618:3555785 1.853:2235241 
' 9..-Sumos ou sucos vegetais, etc..... 16.875:3278000| 10.795:1528000. 21,579:3603278 1.115:6368911 1.463:7298367 
10.*—Materias de perfumaria, etc...... 37.519:6915000] - 37.998:6305090/| 10.119:0445861 7.610:7315458 2.508:3138403 
' — 11*—Produtos quimicos, fungos, etc.... | 18.163:9845000] 22.227:4665000 2.739:1915236 1.903:1945316 835:9963920 
| 3 bip oa Fo UA RE o! 1.337:301$900 1.691:4195000, 157:8085958 120:0853402 37:7238556 
' 13.º—Cana da India, junco, etc 285:2715000 407:2648000/ 44:1415380 28:7708130 15:3718250 
E 14.2-—Palha, esparto, etc................ 1.121:83680900 1.448:5665000, 133:6685274 125:4845815 8:1838459 
A DD EA BOMADE SEUS ralando É dos eu cia Cnbiaeia 15.081:3248000 9.667:7045000 3.116:2275406 1.218:4948410 1.897:7328996 
H Es DIS barato RE 1a E e MN O O A Mis é Dano a 13.035:4478000] 13.765:6195000 1.674:6918346 811:0985180 863:5935166 
h 17.:—Linho, juta e canhamo............ 9.103:4965000] 10.944:0335000 1.018:4265333 674:2128175 344:2143158 
y 18.:-Seda de qualquer qualidade... to Rae 7.346:3505000 6.582 :142500 1.092:2295258 678:3105088 413:9198S170 
19.:-Papel e suas aplicações........... | 20.612:3335000]  22.446:1355000, 2.399:060873+ 1.351:2925094 1.047:7088640 
y 20."-Pedras, terras e ôutros minerais. 26.185:3468000) 14.909:5065000. 3.543 :6915893 1.163:9718678 2.379:7208215 
) BM Loncas  € VIAIOS.... irc lenetaness «|| 11.260:2685000 8.213:3565000) 1.890:8045017 948:2965886. 942:5075131 
; uro, prata e platina........ ARG 458:0745000 644:10678000, 41:9798900| - 25:0088215 — 16:9713685 
93. “Cobre 'e suas ligas.............c : 8.180:1045000 4.832:4483000 1.148:9435602 397:7098911 751:1738691 
ç 24º-—Chumbo, estanho, zinco, etc.... 2.502:4298000 2.413.:1715009 222:1195280 145:7803688 76:3383592 
DR NERO E AÇO Ss edid VOL creo e a ita aro 26.089:3078000] 19.613:1005000 3.746:4798345 1.768:5328345 1.977:9473000 
26.:-Metaloides e varios metais........ 901:2615000 736:1655000 132:9205984 74:0915410 58:8298574 
- 27º-Armamentos e obras de arm.º, etc. * 158:5525000|] -1.660:1075000 30:3445730 177:6825310 147:3378580 
* 28º--Obras de cutelaria..... BO Beto É, Ee 2.019:0175000 1.192:5985000|| -  304:1965861 137:3875840 166:8095021 
29.2-—Obras de relojoaria..... ERA PE GRSA 722 :9268000 187:356$000 145:8298350 37:2628790 108:5663560 
30.:—Carros e outros veículos.......... 6.083:3085000 2.952:9698000 540 :18143996 196:2658765 343:9195231. 
31.º-Instrumentos matematicos, etc.. 13.723:2425900 12.971:9258000] 1.887:3975383 1.374:9745610 512:4228773 ú 
32.º—Instrumentos cirg.º* e dentarios.. 2.004:4105000 1.396 :2123000) 217:4485390 93:4665217 123:9828173 
33.º-Inst.º” de musica e suas pertenças 2.287:4135000 843:2358000 262 :609S400 73:9155910 es 188:6938490 
34. Maquinas, ap. e ferramentas..... 38.153:6635000|  25:004:7055000 1.408:2035401 600 :2093187 807 :9948214 
35.:—Varios- Saeco EMEA A Masi ato a ora 5.865:7485000|  .4.218:1425000 1.175:1733243 537:7665526 637:4063717 
Chaves apeeined: a 
Mercadorias omissas...... a afeta atoto:)] 279:1495000 161:6595000 139:59285790 - 80:7775228 58:8218562 
“Diferenças englobadas............ =— — 500 :6748670 677:1715395 176:4968725 
Direitos por falta de volumes..... PE... — 23:7768489 8:2585520 15:5175969 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. E — 100:2785210 16:1245003 84:1545297 
RE IE ES q no ts aero = torta ore o O Vi Ea —— 226 :3498163 123:2778682 * 103:0718481 
Direitos de 5 % s/ o valor oficial Ra — t — — 
Direitos com 90 % de abatimento. 7.050:3998000 2.676:7465000 56:4708300 37:1113685 19:3588615 
Direitos de 6% “ad valorem”...., =— — —- —— -—— 
"* Reduções de 60 % de abatimento; 15.763:2178000 2.753:0358000 1.043:2985090 175:7868960 867:5125030 
E. Reduções de 50 % de abatimento| 13.516:0935000 2.073:5435000 | 504:2508925 614:0205998 440:2298927 
Tottlscass dias as raia aqi 404.758:8925090| 318.173:5398000 | 53.769:1085698| 30.522 :6528810/| 23.246:455$888 
| VALOR DIRETOS ao Oi Ph 
o 
E » TOTAIS MENSAIS DD ——>—— a a a 
19:30 | 1984 1:9730 é Md Td 1981 
El 
R MERITI Sica Sia ro é Maya im SO à a cmd O aa pit 68-594-0798000| 33.731:441$000 8.880 7478406] 3.697:8778009 5.182:8708397 
| A Fevereiro..... SE bndfa Ea 48.722:8688000| 37.921:9695000 6.603:8985665 3.914:0608492 2.689:8388173 
É Marçõ.i...... : PR - 50.905:6048000| 40.258:5975000 6.262:9105724 3.188:0775420 3.074:8338304 
! REAR eo atoa 05 e 52.008:3578000] 46.590: 2198000 6.736:5118722 4.998:2748848 1.738:236$874 : 
MEIOS: seno e e 47.840:0298000!  42.317:1715000. 6.762 :8285827 4.291:6208205 2.471:2085622 » 
-  Junho.... ERcr 46.110:0418000|  42.606:5778000] 6.064:5655825 à 143:6978507 1.920:868$318 4 
Julho..... 44.644:5638000|  41.457:2955000 5.747:7545391 3.338:0985326 2.409:6565065 
RBANLA e pa . 47.993:3513000 33.290:2705000 6.709:8913138 2.950 :9478003 à 758:9445135 
“8 '“Setembro....... — — E) a e 
"Outubro,....... Saio cs — — — mm 
bi Novembro — — — — — 
A: Dezembro......... deito — —— — — — 
O EE RR a À IRD «|| 404.758:8928000 .173:5398 | 769:1085698|] 30.522:6528810|| 23.246:4558888 
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nx 
eo | : : Re q 
<á DENOMINAÇÃO DAS RENDAS * OURO PAPEL » ORAR 
as : : ictá ri RA da g ' 
E ' 
EA | ; - k 
) RECEITA ORDINARIA 
e RENDA DOS IMPOSTOS : 
E É IMPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
- ADICIONAIS e 
E: 1 | Direitos de importação para ( 60 %, ouro e 40 à, PAPEL; = o sis ia 1.714:0728470 as É 
ro CONSLINO seoi toras fo o a et 1 O %, ouro, cobrados em papel.......|ttet*** Rs otbedte 144:2558870 
E Agio sobre os 60 %, OUro..........« dad dr 
á . ! 
q 3 | Expediente dos generos livres de direitos de consumo............. : 5:9858150 3:9898910 3 
E 5 | Armazenagem........ cescocascaso cercossencanareas PP RI a o Ar nie 924:2715742 e 
BE E ciitaxa de eStAtIStiCas «ep ing E cu ato e sis o a o a SD NES io fa e RR 99 :8008000 Ê 
“E 1 posto JEM TANÕES dio jeiaia a Eloa ae anca aaa avo alo É o a E e a ad PE E "5985590 3985920 
e. 9 |10 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 3 ; 
E: 10-31 200% otro; sobre-o valor da [2º 9%, UNTO,. Assis od cio pn Quisa suis nina . ao ria aaa 
E IMPDItaçÃO. 2 ve sure r=er os [ %, ouro, cobrados em “papel. cin pada is pr LÃ 12:5555646 
E Ágio sobre os 2 %, ERES ça 5 o nie coeso score casaca & 
a 12 E ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo ..... * 3:5008700 agaaDa TE 3. 106: Esaf Ea 
a < o k - Ei 
a ) IMPOSTO DE CONSUMO ADICIONAL 
q TRIOS = ras ESSE eo a isAÃES jo Paleta IS 1 TA Ra E de ad A 5. 9405195 1:9238340 a 
: 14 a ra e vinhos Estrangolos. = smiisya e mala Brano fo alo dm E A ai era o 60:6475140 19 Eua Sp 
15 OSfOTOS.....cccceccererernrennesrna neces means rena cerne n ana a sans Eq g 
TR [E roptA aea DESRRRRRRI aa E a rssjoMoa)  T8:8345020 
1 Calçado SE AT AEE Eu EE estara em a nioiaiia vo oo que DIA a no 0d AIC A RUN A A beso -18:527 080 97 :618$880 
E 18 | PertumMANAS ÃO cio cpa ali op Draper aaa aa ca SRA E 0 r Roo! 116:4295100 
19: JEspecialidades "tarmacenticas cl ap aja maio vio anal aja 6 a 0/0 op 2 pa RA 11:€ + ti 55 -0998025 
kc 0 | CoOnservaste  GUAL DS. copia ME ga ui 5 RO o edito es qi 6 rd 53:2198990 
Dig] VIDASIE JBOSIZOLLO, bico o o ja iara RD a O LC Ro a aa o fm JP fetal a nine e 26:4605 á 338750 
E DD VIAS. q» Sinto iiro aifaio too 619 AS SO Ie a on Ea E ERR DS e ER A 383 61 :0085705 
23 Tecidos... ut Sdo Ea dis das nes 6:1008979 :0085 
a 94 |Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de agasalho, “manchons” e x Ê 
E semelhantes; eSnvas. SRS cu a dE nu o GOES ie Ep 86152335 ais 
KR DS Papel e: artefatos: de papel; usasse bapes one Gio mo NTE NÃ EO RE 2765948 dp Es 
A dO antas De JOBMES 22% io ci nim Rea Ret sala hi 66 E 165800 Dr tea 
E: o% chapéus o Bengaldsos = Se ciano oe cito A E ira ea cj RR IARA 1485430 1:48: 190 
a 98 JEDUTAS CA VIAIOS Sopra storm iara ma aio ola n (0) na ada afora A 6665189 6:66)8 68 
DG CEPAS EC eb, aco de E TR A let sen pe RR ra RA 1205625 1:20659 
E ana ate: torrado oi MOIdO. 2.0 vs pis dista aid areiiia sta iiia qu (5 ERR a ati no paid vê $ aRbio 
4 dO: Bi DELHA Ce ati os crojolp io é olaria 5 rato ada ea on tata di a qa Mo Mo ia [ai AR e a a = 8125000 
“a dd. EMOPEIS car iro» cr en mayo cnig a E SNÃE CURE a om ira E de DIA RR 5818 ps 
b- 30 A| Armas de fogo e suas munições........ 155410 qJodê 
a 31 |Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos... 1:2025895 12:1775950 
E 81 AlQueijos! €LTeEQUeijÕes.. .. possam srsjnes as 1163840 1:0198400 
, a: dna SAS pg ArdRs dans ve Gra vo co oa da e Ara ii ora 
E 33 A| Leques de qualquer especie e ventarolas 
; Savel Artefatos de BORDAS cmi Rr aaa So E ape Rm 4158540 4 arte 
à 34. A!Navalhas é pinceis para: barba... .=e.. cce couro cana a SR 9505040 9:500$400 
7 35 |Pentes, escovas e espanadores...........ccccccecereave E qa E 2:1105570 21:108$100 
35 Al Caixas “de: qualquer feitios=.. ms nino o tara o feia a oro r E aaa ER 145130 et ue 
, 25 DIBrinquedos ai Neat a ao RR 1045660 1:0465600 
36 | Artefatos de- couro e outros materiais......c.cessoecassccorapocses 3225850 3:2585500 
87 |Joias, obras'de ourives e objectos de adorno..........ccrccrecsecses 1715690 1:0045700 
a 38. |Gasolina, nafta e carbureto de calcio:.. sacana o o norema citas epi 1:801596 18:0195650 
98 AlAparelhos 'senitarios MS e ond AA a SUAR hz 138:960 1:389$600 
j 39: “| Azulejos. ladrilhos" é mosaicostan o es Mr e ERR 1585340 1:5835020 
a 40 |Instrumentns de musica............ RR ÇÃO + ER ER DA Cio 3995920 3:999$300 
- 40 A|Maquinas cinematograficas e fotograficas.........ecrrescereceeerero 5695772 5:6975610 
- AD B| Fogões: cs as cria co SEREM aaa e old ei da 415000 3385000 
& 40 ClArtigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 355337 3525960 
$ Isqueiros 52.02 coesa ao o RD RE DRA REA a, $ 5$000 822:305$137 
É IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO Ee 
q 42 porasta En sélo adesivo (Ihgresso) ..esiiao a ate cia mecoare ie or Else 'o furia aiii Cole lado io Se IA bes 
: elo-de Mercê:... rio quis a iormteroinfalaso leio Ro NE RaPaf o fa fato RPE o Aa e e pero E E E o E a 3 
Sélo: consular; . lc act civelato ara (eres E neto poa ta o 7405970 $ ; 
Selo de: Tiomeação. ... .q cmi a aim VAR aaa RR ee Sp a SR oi vista PER 2:289$8787 18:503$757 
RENDAS PATRIMONIAES 
WossiRenda dos, proprios nacionais... sa pis pao eia ata E to E Does 4d SOR IaD ; E ad 


$ 
Quota de arrendamento de portos de propriedade da União...... .. RS REI IADE 114:710$959 114:710$959 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RENDAS INDUSTRIAIS 









| Renda da Imprensa Nacional e Diario Official........cccecccessecsfocororo corcecos 6278917 
“gq Dita da Assistencia a Alienados..........cctcees CAIRAM ao at a c|ecorncenananesas 2725872 
Dita do Laboratorio Nacional de Analises....... tá eho SUCOS ne (AUD Aa o o À OS elo (a eg Ta 7:9533780 8:8548569 

































RECEITA EXTRAORDI NARIA 


107 |Montepio dos Empregados Publicos............... a Cia a aa E] RAE o 





DOR RE to 3:364$789 

108 Li ÇÃO doi ri ST ER PA AD OS E Ty TRT A HAI O E ASR ÇR, 865802 

112 Venda de generos e proprios nacionaes...... casa somo bailug asas Sho o PR PES 9779622 
A Imposto sobre Vencimentos...........cecercererensesea Er Li EE NA NO cpa A E <O CH 4:4298213 


RENDA -COM APLICAÇÃO ESPECIAL 


1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 


Todas e quaisquer rendas eventuais: 














! 
ha f Multas de expediente e por infração a TeEEnIamento: cava | nes asi ras 26 17:0215001 
“A Renda da Tipografia e do Boletim da co Aa do ASA SE AURRDa Rn PS 9265650 
| Expediente de 3 % das arrematações para consumo.........czer|cerereererceness 8:033$290 
E... MATER O ANITA arrasta, ha igio op fais 0 auto o ata ao GOLE EU ONE (9) ERRAR E EE ISP $ 
E Produto de apreensões para a Fazenda Nacional. ENS EC ABAS PLC DEI e SR no 
Ea Pragas transferidos à receita.............ccceeese a cxivan din io o] co ana une a nn e nas ) 
É 1 % sobre consignações em folha.........ccoceccnesacencns seno] cocncerev ossos 5865211 
- Adicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do E RENT O a RP 8:6803101 
Ei, Fundo especial para construção e , conservação de estradas do 
t Ca at -rodagem federais “ad volorem”............ CEPA da De tados Unid o é; MPE 50:127$910 
y Idem, idem, idem, idem — (mercadoria taxada)......cecccceseo | cocreceresercecs 475640 
y Tdem, «lero, idem; (COSODMB).. - mtas eo eee irato a ODE ai mada ERES atendia o e 30:1053372) 
Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18*.......... 9455867 — 6279829 
rm E aleDal UM Btor o 2) ELDEO rttae sn Sn o e ea nr neto alo dinão PEN PEC SER 273400 117:1348971 
E Dn 
H js TA DEPOSITOS 
» RICO O run nnenintRar = pa a Uh É o pa Ppiraç ira Cair PST lo 2 EO 1:471$620 260 :0568087 
[Previdencia do Cáis do Porto.................... A op gere fá E Dee Pap O DS a 3:130$009 264:6583316 
|: IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 
K Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art, 5º do decreto Pa - 
b n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930)....... EAR ade RA Lp dE URI at CR, ESA 3:702$220 3:75289290 
Ê s 
b E 4 
pr . : mM 
Eni -de-Btibvetições say tales sedse nem eco rss ctae no deco feN aos DO $ 14:695$138 14:6355138 E. 
| CONSIGNAÇÕES 
E] (1) eo SA CR Do o da ESMP RA po MAOS PEIN, a 8 | 119:1075126 119:1078126 
l Valor da quota... 228370 2.047:295$107]  2.847:0098501| 4,894:3048608 
4 
1! 
3 ER ITD canos cre AS GA Second ga e dd a o ra da ida CO A 
RENDA TOTAL..... 
PIE EM PAPEL... ,.acs: SALETE. Vigia co bo as bas cos do PE OA $ 





TOTAL GERAL........cccccoscorroroconccororasoa  4,894:3045608 
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38jem transito . . .. se Am. Martinelh 


19jidem .... 
127 | varios generos 
i40/jidem . +... 
127 |em transito 
32lidem . .- 
330 |jidem ... 
BO PUDERE o ai 
79|idem ... 
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27 em transito . 
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138|varios gener 
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Durante a segunda quinzena do mês de Outubro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 
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Durante a segunda quinzena de Outubro foram despachadas para os portos abaixo as seguintes embarcações de longo curso 
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e 30% cada coleção dos anos anteriores. 


- Cada ultimo numero publicado custará 18500; 
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— - SUMARIO 


Aros po GovErNo PRovISoRIO : 


- “ 


Dec, n. 20.492 — Aprova, com alterações, os estatutos da Associação 
Beneficente Federal. 


Dec. n. 20.495 —- Prorroga por 60 dias os vencimentos de titulos e 
prestações contratuais. : 


Dec. n. 20.501 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, um credito de 
20:000$000. 


Dec. n. 20.524 — Aprova o regulamento para aquisição, uso, etc,, de 


automoveis e outros veiculos para o serviço publico federal. 
Dec: n. 20.531 — Crêa logares na Delegacia do Tesouro em Londres. 


Dec. n. 20.537 — Autoriza providencias para eletrificar a E. F. Central 
“do Brasil. , 


Dec. n. 20.542 — Considera prorrogado o prazo estabelecido no art. 1º 
do Dec. n. 19.689. 


Dec. 20.543 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, um credito de réis 
4478253. 


Dec. n. 20.554 —- Suprime uma Coletora em Rio Pardo, no Estado 
do Espirito Santo. 


Dec. n. 20.545 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito de réis 
47:4408, para despesas e pessoal do Conselho de Contribuintes. 


Dec. 20.546 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
10:061$960. ; 


Dec. n. 20.547 — Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
136:474$336. 


Dec. n. 20.548 — Aprova, com alterações, os estatutos da Caixa de 
de Auxilios do Pessoal da Casa da Moeda. 


Dec. n. 20.558 — Concede anistia aos responsaveis por crimes elei- 
torais, praticados até 24 de Outubro de 1950. 


Dec. n. 20.559 — Dispõe sobre aplicação de valores oferecidos pelo 
povo. , 


Dec. n. 20.564 — Isenta do imposto de importação o gado de pro- 
cedencia do Uruguaái. 


mn. 20.570 — Interpreta o Dec. n. 20.451. 
“mn. 20.573 — Abre o credito de 12:000$, suplementar á verba 6º. 
“mn. 20.574 — Autoriza a cobrança amigavel da Divida Ativa. 
n. 20.575 — Suprime logares em diversas repartições do Mi- 
nisterio da Fazenda. 
Dec. n:20.598 — Permite consignar em folha, em favor da Revista 
Fiscal c de Legislação de Faszenta. 


Dec. n. 20.599 — Suprime Jogares vagos em Repartições do Ministerio 
da Fazenda. 


Dec, n. 20.601 — Dispõe sobre isenção de direitos de que trata o 
art. 12 do Dec. 20.260. 


MiniIstERIO DA FAZENDA : 


Circular nm. 73 do Sr. Ministro da Fazenda; n. 10, do Sr. Diretor 
Geral do Tesouro, e mn. 15, do Sr. Consultor, interino, 


Conselho de Contribuintes — Ata da sessão de 9 de Qutubro. 


Repartições de Fazenda — Decretos de 23 e 28 de Outubro, e Portarias. 
»— tambem de Ontubro. : 


Diretoria da Receita Publica — Oficios de ns. 1.271 a 1,334. 


Diretoria da Despesa Publica — Oficios de ns. 386 a 388, de ns. 595 
a 403 e 405 e 406. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 603 a 632. 

Apreensões — Decisões «tu Sr. Inspetor. : 

Comissão da Tarifa — Decisões de Julho, de ns, 1,098 a 1,124, 

Companhia “Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes na 

2º quinzena de Setembro. : = 

Serviços Aduaneiros Hollerith — Quadro comparativo 
aos mêses de Janeiro a Agosto de 1930 e 1931. 

Cambio Oficial à Vista — Tabelas da 2º quinzena de Outubro e 1* 
quinzena de Novembro, , 


referente 


Diferenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Quadro re- 
ferente ao mês de Outubro. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.492.— pe 7 DE ouTuBro DE 1991 
Aprova, com alterações, a reforma dos estatutos e concede autorização à 
Associação Beneficente Federal para operar com seus associados, me- 


diante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação Be- 
neficente Federal, resolve aprovar as modificações feitas 
nos Estatutos da referida sociedade, que a este acompanham, 
em assembléa extraordinaria, realizada em 7 de Agosto deste 
ano, e conceder autorização para operar com seus associados 
mediante consignação em folha de pagamento, nos termos 
dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925 e 20.225, 
de 18 de Julho de 1931, suprimida a da letra a do artigo 33 dos 
mesmos estatutos, a expressão final: “acrescido de juros á 
taxa mensal de 1 %”, e acrescentado ao n. I da letra b do 
mesmo artigo 38. o seguinte: “isto é, no prazo até 24 mêses 
12 % ao ano (Price) e nos prazos de 36 a 48 méses, res- 
pectivamente, os de 15 % e 18 % (Price) ao ano”. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.495 — pE 7 DE ouTUBRO bE 1931 


Proroga por 60 dias, os vencimentos de titulos e prestações contratuais, 
exigiveis até: 31 de Dezembro de 1931, em moeda estrangeira, « da 
outras providencias. . 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil atendendo á persistencia da situação anor- 
mal nos mercados de cambio, decreta: 

Art. 1º. Ficam prorrogados por 60 dias, os venci- 
mentos de titulos e prestações contratuais, exigiveis até 31 de 
Dezembro proximo futuro; em moeda estrangeira. 

$ 1º. Ficam excluidos desta prorrogação Os contratos de 
compra e venda de cambiais. : 

8 2º, A concessão deste beneficio ficará dependente de de- 
posito em papel, no Banco do Brasil ou no Banco por in- 
termedio do qual fôr feita a cobrança da importancia devida, 
calculada sobre a base do cambio de quatro dinheiros, tomada' 
a libra na sua paridade com o dollar a 4.86.65636, liquidan- 
do-se, por occasião do pagamento da diferença de cambio veri- 


'Ticada. 


Art. 2.º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931, 110 da Independencia 
e 43º da Republica. -— 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€<I*2» 
DECRETO N. 20.501 — pe 8 pE ouTuBrO DE 1931 


Abre ao Ministerio da Fazenda, o credito de .200:0008, -suplementar á 
verba 21º — Ajudas de custo — do orçamento do mesmo ministerio 
para 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de.11 de Novembro de 1930, 


Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de 
200:000$ suplementar á verba 21º — Ajudas de custo — sub- 
consignação n. 1 — Importancia destinada a pagamento de 
ajudas de custo, de preparos de viagem e de primeiro estabele- 
cimento — do orçamento da despesa do mesmo Ministerio para 
o exercicio de 1931. 


Rio de Janeiro, 8 de Outubro de 1931, 110, da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


IH 
DECRETO N. 20.524 — pe 16-pe ourusro DE 1931 


Aprova o regulamento para aquisição, uso, manutenção e reparação dos 
automoveis e outros veículos automotores do serviço publico federal. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
decreta: 

Artigo unico. Fica aprovado o regulamento. que com este 
baixa assinado pelo Ministro de Estado da Viação e Obras 
Publicas, para aquisição, uso, manutenção e reparação dos 
automoveis e outros veículos automotores do serviço publico 
“federal. 


Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1931, 110 da Indepen- 
dencia e 43º da da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 
José Maria Whitaker. 
José Fernandes Leite de Castro. 
Protogenes P. Guimarães. 
Afranio de Mello Franco. 
Lindolfo Collor. 
Belisario Penna. 
J. F. de Assis Brasil. 


€<I*HT=> 
DECRETO N. 20.531 — pe 19 DE ouruBro DE 1931 


Crêa um logar de Tesoureiro e dois de Fieis da Delegacia do Tesouro 
Brasileiro em Londres 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e 
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para execução do art. 3º do Decreto n. 19,546, de 
zembro seguinte, decreta: E e A 

Art.. 1º. Ficam creados na Delegacia do Tesouro Brasil 
em Londres um logar de Tesoureiro e dois de Fieis, 
se encarregarão de recebimento, guarda e distribuição d 
tampilhas consulares aos respectivos consulados, “| 


E. 


4 TAdOS, Ts af 

Art. 2º. O Tesoureiro será nomeado por Decreto do P ; 
dente da Republica e os Fieis, que servirão sob a responsa- 
bilidade daquelle, serão por proposta sua” admitidos, com 
aprovação do Ministro da Fazenda. > dept 

Art. 3º. O valor da fiança do Tesoureiro e os vencimentos 
dos cargos creados se fixarão no regulamento que se expedir. 
para a execução do presente decreto, consignando-se. no orça: 


lugar de Tesoureiro será exercicio em co 
cionario indicado pelo Ministerio das Rel 


Rio de Janeiro, 19 de Outiúbro de 1931, 110º da Indepen= 
dencia e 43º da Republica. Ê ; a 4 


+. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. . ; 
+ A ia OR 


DECRETO N. 20.537 — pe 20 de ouruso pe 1931 





Autoriza providencias para a eletrificação da Estrada de Ferro Central |, 
do Brasil Pad ando 8 





O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: : ; Se 
Considerando a necessidade inadiavel de etetrificar a Es- 
trada de Ferro Central do Brasil; : : = : 
Considerando que a essa obra se antepõe apenas o vulto do 
capital de instalação, aumentado agora pela depreciação da 
nossa moeda; E . : j E 7 
Considerando que essa depreciação está influindo no custo -. | 
do combestivel; |, pe 
Considerando que, se elevada póde ser a quota anual de 
juros e amortização do capital a ser empregado na eletrifi- 
cação, elevada tambem já é, pelo mesmo motivo, a despesa 
anual de combustivel; cas 
Considerando que o sacrifício para amortização do capital 
invertido na eletrificação da estrada será temporario, em- 
quanto que a despesa do carvão, se as linhas não fore 
eletrificadas, será permanente; Ê 


Considerando que, no custo da eletrificação representa alta 
percentagem a aquisição do material rodante, locomotivas - 
eletricas para os trens do interior e automotrizes e carros es- 
peciais para os trens de suburbios; 


Considerando que do custo da eletrificação deverá ser de- 
duzido o valor de centenas de carros de passageiros dos atuais 
trens de suburbio e de quasi duas centenas de locomotivas a 
vapor que irão reforçar o trafego do interior, além de Barra 
do Piraí, aliviando o orçamento da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, por muitos anos da despesa com a aquisição desse 
material; = 

Considerando que a economia de combutivel, o aumento de 
trafego dos trens suburbanosie um possivel aumento de preço 
das passagens nesses trens, darão aproximadamente o sufi- E 
ciente para o serviço de amortização e juros do capital a ser “ig 
invertido nesse empreendimento; s 


Considerando que, mesmo que isso não se verifique rigoro- E 
samente e ainda que uma quota temporaria pese sobre os 
orçamentos. da estrada para atender aos compromissos to- 
mados, largas compensações corresponderão a esses sacri- 
ficios; : 

Considerando que, vencido o prazo de 15 anos terá a : 
Central do Brasil, desobrigada desse encargo temporario, um É 
grande e definitivo desafogo na sua economia de custeio, além A 
das vantagens gerais decorrentes desse grande empreendi- E. 
mento ; o 

Considerando que, muitas empresas européas e norte ame- 
ricanas têm-se interessado por esse problema e que se lhes = 
deve dar liberdade de apresentar propostas de execução das 
obras, dentro de indicações gerais fornecidas pela Estrada de 
Ferro Central 'do Brasil, e usando das atribuições que lhe | 
confere o art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
de 1930, decreta: ; 


Art. 1º. Ficã o Ministerio da Viação e Obras Publicas au- + 
torizado a promover. as medidas que julgar oportunas para a 
eletrificação da Estrada de Ferro Central do Brasil, podendo 
desde já avisar as empresas interessadas que serão recebidas 
propostas, até 30 de Abril de 1932, para a execução desses ser- 
viços, obedecendo ás seguintes prescrições gerais: |. Fo 

1º, trecho a eletrificar. a 


E' pensamento do Governo eletrificar a rêde suburbana 
desta Capital inclusive as estações Maritima e São Diogo e 
o ramal de Santa Cruz, e“o trecho de longo percurso compre- 
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2º, escolha do sistema e tensão na rêde distribuidora: 


Atendendo á conveniencia da uniformidade do sistema 

ra todas as linhas ferreas do país, o Governo dá 

preferencia à corrente continua sob a tensão de 3.000 volts 

na réde distribuidora e, além disso, será de desejar a igual- 

dade de sistemas e de tensão para os suburbios e para o 
o percurso. 

- Fica admitido tambem que as propostas incluam a cons- 


— trução de usinas geradoras em qualquer das quédas de agua 


pertencentes ao Governo, ou em ambas — Salto e Mambucaba. 
3º, prazo para execução das obras. 


O Governo estabelece o seguinte prazo, a contar da apro- 
vação e aceitação da proposta: í 

Vinte quatro mêses para inauguração dos serviços até Deo- 
doro e, em seguimento, 18 mêses para a inauguração daí até 
Santa Cruz e Barra do Pirai. 


4º, condições de financiamento: 


O Governo efetuará o pagamento em 15 anos, em 30 pres- 
— tações semestrais; de amortização e juros. Para isso o Go- 
verno manterá nos orçamentos a verba correspondente ao total 
atual do combustivel, destinando 25 % dessa verba, corres- 
pondente à economia bruta de combustivel! no trecho eletrifi- 
cado, para amortização e juros do capital empregado na ele- 
trificação. ' 
O pagamento começará após a inauguração do trafego ele- 
“trico, contando-se o primeiro semestre da data da inaugu- 
Z da verba de combutivel, acima indicados, 
forem, em qualquer tempo. insuficientes para perfazer a 
prestação semestral de 1/30 do capital, o Governo se obriga 
a completar a prestação na mesma data do vencimento. 
Será facultado aos proponentes a liberdade de apresen- 
tarem qualquer outra modalidade de financiamento dos ser- 
viços, inclusive o pagamento em especie ou em outros valores. 


5”, cofidições a que devem satisfazer as propostas: 
Às propostas deverão conter: 


a) ante-proteto de todas as instalações, inclusive depo- 
posito de material rodante e oficinas, em Deodoro, tendo cada 
sub-estação pelo menos uma unidade de reserva, e com mar- 
gem para admitir um acrescimo futuro na capacidade de ser- 
viço de 50 %; o 

b) indicação minuciosa dos tipos e procedencia de ma- 
terial fixo e rodante devendo as locomotivas, para passageiros 

- e mercadorias, ter a velocidade maxima de 90 kilometros por 


6º, a estrada de Ferro Central do Brasil porá à disposição 

das empresas interessadas copia do ante-projeto organizado 

pelo Engenheiro Roberto Marinho, para base de mais com- 

- Pletos e detalhados estudos, assim como todos os elementos 

de que dispuzer, podendo as mesmas empresas proceder aos 

estudos locais que entenderem, exclusivamente à sua custa e 
sem a minima responsabilidade do Governo. . 


7, o Governo se reserva a faculdade de, a seu juizo ex- 


“* elusivo, escolher a proposta que julgar mais conveniente ou 


q 


de recusar todas elas, não assistindo ás empresas concernentes 
direto a qualquer reclamação. 


árt. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 


- dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Varas. 
José Americo de Almeida. 
José Maria Whitaker. 


I++ 


DECRETO N. 20.542 — ve 21 DE ouTUERO DE 1931 


Considera prorrogado até 31 de 
art. 1º do Dec. n. 


Dezembro proximo o praso estabelecido no 
19.689, de Fevereiro ultimo 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe foi conferida 
pelo Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e aten- 
dendo o que, segundo exposições feitas, pelos comerciantes 
acreanos e Associação Comercial do Pará, persistem, ainda, 
os motivos que determinaram a suspensão da cobrança do 
imposto sobre a exportação da borracha no territorio do Acre; 

Decreta: 


árt. 1º. E* considerado, para todos os efeitos, prorrogado 
até 31 de Dezembro proximo, o prazo concedido pelo art. 1º do 
Decreto n. 19.689, de 11 de Fevereiro ultimo, para suspensão 
da cobrança do imposto de 10 % sobre o valor da exportação 
da borracha e da castanha, no territorio do Acre 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.543 — pE 21 DE ouTusno DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial' de 447$253 para pa- 
gamento de dividas relacionadas do Ministerio da Agricultura 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contida no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 
Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial 
de 447$253, afim de ocorrer ao pagamento de dividas do Mi- 
nisterio da Agricultyra, referentes aos anos de 21, 1923 e 
1926 e relacionadas pela Diretoria da Despesa Publica ros 
termos do art. 31, $ 2º, da lei n. 490, de 16 de Dezembro de 
atra art. 404, $ 2º do Regulamento Geral de Contabilidade 
ica. 


Rio de Jafeiro, 21: de Outubro de 1931, 119 da Indepen- 
dencia e 43” da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


SI +05 
DECRETO N. 20.554 — ve 21 DE ovTuBRro DE 1931 


Suprime a Colewria das Renitas Felerais de Rio Vardo, no Estado do 
Espirito Santo 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no- Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve suprimir a Coletoria das Rendas Federais em Rio 
Pardo, no Estado do Espirito Santo. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1931, 110” da Indepen- 


dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS... 
José Maria Whitaker 


€<—I+*0[=5 
DECRETO N. 20.545 — ve 21 DE ovTUBno DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 47:440$000, afim de 
atender as despesas de pessoal e material do Conselho de Contri- 
buintes. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve, de acórdo com o art. 19 do Decrero n. 20.350, de 
31 de Agosto ultimo, abrir, ao Ministerio da Fazenda o cre- 
dito especial de 47:440$000, para atender às despesas de pes- 
soal e material do Conselho de Contribuintes, no periodo de 
1 de Outubro a 31 de Dezembro do corrente ano, sendo 
37:440$000 para pagamento aos membros do Conselho, do au- 
xilio pro-labore e da taxa de que trata o art. 17 do referido 
Decreto n. 20.350, e 10:000$000 para ocorrer às Cespesas de 
installação, moveis, material de expediente, telefone, organi- 
zação e conservação de um mostruarioe despesas diversas. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


I++ 


DECRETO N. 20.546 — ve 21 pE ouTuBRO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 10:061$960, para 
pagamento de dividas relacionadas do Ministerio da Justiça « Negocios 
Interiores, relativas ao ano de 1923. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir ao Ministerio da Fazenda o credito especial de réis 
10:061£960, afim de ocorrer ao pagamento de dividas do Mi- 
nisterio da Justiça e Negocios Interiores, referentes ao ano 
de 1923, e relacionadas pela Diretoria da Despesa Publica, 
nos termos do art. 31, 5 2º, da Lei n. 490, de 16 de Dezembro 
de 1897, e art. 404 5 2º do Regulamento Geral de Contabili- 
dade Publica. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.547 — pE 21 pe ouTuBro DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 136.909 :474$336, 
para classificação de despesa decorrente de adeantamentos feitos à 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro em exercicios anteriores 
a 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
do Brasil: 

Considerando que no total da divida da Companhia de Na- 
vegação Lloyd Brasileiro com o Tesouro Nacional, que se 
eleva a 197.175:672$174, acham-se computadas as subvenções 
dos anos de 1921 a 1930, na importancia de 136.909 :474$336, 
que não foi em tempo classificada; 

Considerando que se trata de despesa devidamente auto- 
rizada e que para a sua perfeita regularidade faltou apenas 
a formalidade da abertura dos respectivos créditos, conforme 
se verifica pelos Decretos ns.: 4.242, de 5 de Janeiro de 1921, 
art. 83, ns. XXXVIII e LVIII; 4.555, de 10 de Agosto de 1922, 
art. 97, ns. XXIV e XXXV; 4.652, de 6 de Janeiro de 1923, 
arts. 109 e 123; 4.793, de 7 de Janeiro de 1924, artigos 224 e 
298; 5.424, de 6 de Janeiro de 1928; 18.305, de 4 de Julho de 
1928; 5.751, de 27 de Dezembro de 1929, artigo 5º; 19.198 e 
19.199 de 5 de Maio de 1930, e termo de aditamento ao con- 
trato, de 30 de Maio de 1930, publicado no Diario Oficial de 3 
de Junho de 1930, pag. 11.547; 

Decreta: 

Art. 1º. Fica aberto, ao Ministerio da Fazenda, o crédito 
especial de 136.909:474$336, para a classificação da despesa 
decorrente de adeantamentos feitos ao Lloyd Brasileiro, em 
exercicios anteriores a 1931, regularizando-se assim a escrita 
da Contadoria Central da Republica, na parte que se refere à 
conta de subvenções da Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
sileiro. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
- José Maria Whitaker. 


<= I+05 
DECRETO N. 20.548 — pve 21 DE ouTuBRrO DE 1931 


Aprova, com alterações a reforma dos estatutos da “Caixa de Auxílios do 
Pessoal da Casa da Moeda” e concede-lhe autorização para operar com 
seus associados, mediante consignação em folha de pagamento. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a “Caixa de Au- 
xilios do Pessoal da Casa da Moeda”, resolve conceder-lhe 
autorização para operar com seus associados, mediante consi- 
gnação em folha de pagamento, nos termos dos Decretos 
ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925 e 20.225, de 18 dc 
Julho de 1931, e, bem assim, aprovar as alterações dos esta- 
tutos da mesma sociedade, que a este acompanham, feitas em 
assembléa geral extraordinaria realizada em 29 de Agosto do 
corrente ano observadas as seguintes modificações: 


a) no art. 16, onde se diz: “serão de 24, 36 e 48 mêses”, 
diga-se “serão de, até 24, de 36 e 48 mêses”; 

b) no art. 24, onde se diz: “bonus dos emprestimos”, 
diga-se: “juros dos emprestimos”; 


c) suprima-sse o art. 55. > 
Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€I+HE=> 
DECRETO N. 20.558 — pE 23 DE ouTuBRO DE 1931 


Concede anistia aos responsaveis. por crimes eleitorais praticados até 24 
de Outubro de 1930, bem como aos civis e militares implicados em 
movimentos sediciosos ocorridos no país desde aquela data, e dá outras 
providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que a Revolução, pela adesão e pelo apoic 
da generalidade dos brasileiros, significou a condenação for- 
mal dos processos, das praticas e dos homens do regimen 
subvertido, e tornou-se, por si mesma, a máis exemplar 
sanção dos erros praticados contra o país e a Republica; . 

Considerando que a determinação das responsabilidades 
individuais nos fatos de ordem méramente politica se torna, 
muitas vezes, dificil de apurar com inteira justiça, rigorosa 
exação e necessaria imparcialidade; 

Considerando, todavia, que a atual organização da Co- 

missão de Correição Administrativa faz a apuração das res- 
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ponsabilidades por crimes ou faltas funcionais, por 
Fazenda Publica, e, em geral, por todas as trahsg) 
moralidade administrativa e preenche melhor essa fi . 
Considerando que á Revolução cabe, sob a inspira 
verdadeira opinião republicana do país, inaugurar o novo 
gimen de responsabilidade em que todos tenham iguais 
reitos com deveres iguais; ido E 


Considerando que o Governo Provisorio deve. 
peito; 

Decreta: 

Art. 1º. E” concedida anistia aos responsaveis . 


eleitorais ocorridos até 24 de Outubro de 1920: ; 
Art. 2º. E” tambem concedida anistia a todos os civis e mi 
litares, direta ou indiretamente implicados em movimentos | 
sediçiosos de qualquer natureza, ocorridos em qualquer ponto 
do territorio nacional, de 24 de Outubro de 1930 até esta data, 
ficando em perpetuo silencio os processos relativos aos 
mesmos. : y á ande 
Art. 3º. A presente anistia não abrange crimes comuns, ou 
meramente funcionais, bem como as praticas e os átos admi- - 
nistrativos previstas no art. 5º, letras a, c, d; e e, do Decreto | 
n. 20.424 de 21 de Setembro ultimo, os quais continuarão a 
ser apurados e punidos na conformidade da legislação vigente. | Ê 
Art. 4º. O presente decreto não anula as sanções, ou quais- 
quer medidas de natureza administrativa, já impostas por 
tribunais ou Juizos regulares, ou especiais, pelo Conan 
Provisorio ou seus delegados, em relação ás pessoas a que se |. 
referem os artigos 1º e 2º.” ET e o 
Paragrafo unico. Todavia, as pessoas compreendidas, no 
art. 2º terão direito á reintegração, ou reversão, aos cargos, 
ou postos, de que tenham sido afastados, ou destituidos em + 
consequencia dos mesmos fátos a que se refere aquelle artigo. 
Art. 5º. O presente decreto não confere direito a qualquer 
restituição nem diferença de vencimentos, ou indenização | 
por perdas e danos. : mo de Ea 
Art. 6º. Ficam revogadas a letra b do art. 5º e as letras . 
aeb, parte 1º, do art. 6º do Decreto n. 20.424, de 21 de Se- | 
tembro ultimo, continuando a Comissão de Correição Admi-| 
nistrativa, bem como as Juntas Estaduais, creadas pelo De- | 
creto n. 19.811, de 28 de Março deste ano, com as demais 
atribuições, relativas a átos meramente administrativos. 
Art. 7º. A competencia da Comissão de Correição Adminis- | 
trativa e das Juntas Estaduais, é extensiva aos átos das admi- - 
nistrações publicas do regimen revolucionario. 


Art. 8º. Este decreto entrará em vigor em todo o territorio . 
da Republica no dia 24 de Outubro do corrente ano, primeiro 
aniversario da vitoria da Revolução. É ; 


Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- | 
dencia e 43º da Republica. AaçE 
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GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
Belisario Penna. 
José Maria Whitaker. 
José Fernandes Leite de Castro. 
Protegenes P. Guimarães.. 
Afranio de Mello Franco. 
J. F. de Assis Brasil. 
José Americo de Almeida. . 
Lindolfo Collor. 


I++ : 
DECRETO N. 20.559 — pve 20 pe ouruBro DE 1931 


ER 
Dispõe sobre a aplicação dos valores oferecidos pelo povo, com o intuito | 
de auxiliar o resgate da divida externa | a 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil: », 


Considerando que o louvavel e patriotico entusiasmo tra- 
duzido, logo. após a vitoria da causa revolucionaria, em Ou- 
tubro de 1930, pela oferta popular de importancias em di- + 
nheiro e objetos de valor destinados à amortização da divida 
externa do país, teria sido fatalmente sufocado pelas difi- 
culdades oriundas da crise geral que se refletiu em cada bolsa 
particular, impedindo, portanto, a realização da finalidde | 
colimada; 


Considerando, entretanto, que não consulta aos interesses . 
do país a imobilidade do capital constituido pelas ofertas re- | 
cebidas e depositadas no Banco do Brasil sob varias rubricas, | 
e que a sua devolução, a cada um dos ofertantes, acarretaria. 
uma operação certamente impraticavel; E 


Considerando, porém, que a exemplo do que se ha feito em 
algumas unidades da federação, a referida quantia poderá. 
constituir valioso auxilio ás obras filantropicas de iniciativa 7 
privada, as quais, algumas vezes, merecem o decidido apoio + 
da administração publica; : i 

Considerando que, no momento, a “Casa do Estudante do 
Brasil” é a iniciativa de filantropia privada que mais de | 
perto consulta aos interesses da nacionalidade, de vez que os. 
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“seus fins abrangem as mais justas reivindicações da classe 


“academica, e concorrem de modo preponderante para a solução 
aís, cada vez mais 
confiante na formação das gerações vindouras; 


Considerando, finalmente, que a aplicação de tais va- 


“ Jores na creação e na manutenção de tão elevada e patriolica 


“instituição traduzirá, da parte do Governo Provisorio, o agra- 
“decimento a que fez jús cada um daquelles que para ela con- 
“correram: 

Decreta: 


Art. 1º. Todas as importancias oferecidas pelo povo, logo 
após a vitoria do movimento revolucionario de Outubro de 
1930, e depositadas na séde do Banco do Brasil, nesta Capital, 


- sob as rubricas; 


a) “Tesouro Nacional, conta de resgate da Divida Ex- 
terna Federal”. 


b) “Contribuição do mil réis ouro”; e 
c) “Um dia de trabalho para pagamento da Divida Ex- 


— terna do Brasil”; e os demais valores, de diversas especies, 


tambem no dito Banco depositados, passam a pertencer, por 
força deste decreto, ao acervo da “Casa do Estudante do 
Brasil”, não só para auxiliar a aquisição de sua séde, como 

“tambem para constituir o inicio dos bens patrimoniais desti- 
nados à sua manutenção. . - 


Art. 2º. Os Ministros de Estado, a cuja disposição se 
acham os depositos referidos no artigo anterior, providen- 
ciarão junto à administração do Banco do Brasil para o le- 
vantamento dos mesmos, pelo representante legal da insti- 
tuição beneficiada, o qual, para esse efeito, assinará, perante 


“- o Ministro de Estado da Eduação e Saude Publica, o necessa- 


a 


rio termo de responsabilidade. 
Art. 3º. A boa ou má administração do presente beneficio 
servirá de pauta aos propositos que os poderes publicos 
À vã ia ter sobre qualquer auxilio de que a referida obra fi- 
antropica venha a carecer. 
Art. 4º. O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Outubro de 1931, 110 da Indepen- 


— dencia e 43º da Republica. 
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GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 
José Maria Whitaker. 
José Fernandes Leite de Castro. 
Afranio de Mello Franco. 
José Americo de Almeida. 
J. F. de Assis Brasil. 
Lindolfo Collor. 
Protogenes Guimarães. 
Belisario Penna. 


I++ 
DECRETO N. 20.564 — pe 26 pe ouTuBro DE 1931 
Isenta do imposto de importação o gado de procedencia da Republica 
2 Oriental do Uruguái y 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


' Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 


art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 
e tendo em vista as vantagens concedidas pela Republica 
Oriental do Uruguai para a importação do gado de procêdencia 
do Brasil. 

Decreta: 

Art. 1º. Fica isento do imposto de impartação o gado 
vacum, suino, muar e cavalar, importado da Republica Orien- 
tal do Uruguái durante os mêses de Junho a Novembro de 
“cada ano, emquanto fôr favorecida naquele pais a entrada do 
gado do Brasil. 

Art. 2º, O presente decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. à 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1931, 110º dá Indepen- 
“dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


: I++ 
DECRETO N. 20.572 — pe 28 DE ouTUBRO DE 1931 


Intrepreta o Decreto n. 20.451, de 28 de Setembro de 1931, que dispõe 
sobre vendas de letras de exportação ou valores, transferidos ao es- 
“trangeiro, e dá outras providencias. 


* O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de facilitar as ope- 
rações cambiais, decreta: 


Art. 1º. A entrega de cambiais a que se refere o Decreto 
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n. 20.451, de 28 de Setembro de 1991, será feita diretamente 

elo Banco do Brasil aos demais bancos, dos respectivos ti- 
ulos ou de saques proprios que os substituam, por simples 
troca de correspondencia. 

Art. 2º. Esta entrega, resultando de uma mediação de ecmer- 
gencia entre exportadores e banqueiros, não está sujeita ao 
intervenção do corretor. 

Art. 3º. Os contratos de compra e venda de cambiais de 
ERRO RÉÇÃO poderão ser realizados pelo prazo maximo de seis 
mêses. Se, entretanto, neste caso, não forem liquidados pela 
entrega efetiva, de letras de exportação, pagarão novo sélo 
equivalente ao dobro do que já tiverem pago. 

Art. 4º. O Banco do Brasil com autorização do Ministro 
da Fazenda, poderá, quando julgar conveniente, renunciar, 
parcial ou integralmente temporaria ou definitivamente, ao 
privilegio do monopolio de compra de cambiais, que lhe é 
conferido pelo Decreto n. 20.451, de 28 de Setembro de 1931. 


Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da. Republica. 


“GerTuULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


I++ 
DECRETO N. 20.573 — pe 28 DE ouTUBRo DE 1931 


Abre o credito de 12:600$, suplementar á verba 6º do Tesouro Nacional — 
sub-consignação n. 12, para pagamento de quebras aos fieis da Te- 
souraria Geral do Tesouro Nacional. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art.. 1º. Fica aberto ao Ministerio da Fazenda o credito 
de 12:600$000, suplementar á4 verba 6º — Tesouro Nacional 
— sub-consignação n. 12, orçamento vigente do mesmo Mi- 
nisterio, para atender ao pagamento de quebras, no corrente 
ano, aos fieis da Tesouraria Geral do Tesouro Nacional. 


Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€<I+D+ É 
DECRETO N. 20.574 — pe 28 DE ouTuBRro DE 1931 


Autoriza a cobrança amigavel da divida ativa, sem multa, até 30 de 
Dezembro futuro eu 


. O Chefe do Governo Provisorio dos Estados Unidos: do 
Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 1º do De- 
creto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Decreta: 


Art. 1º. São consideradas em vigor, desde a presente data 
até 30 de Dezembro vindouro, as disposições do Decreto nu- 
mero 20.432, de 23 de Setembro ultimo, autorizando a co- 
brança amigavel das dividas de impostos e taxas, sem as 
multas da móra. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro 28: de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLiO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€I+05 
DECRETO N. 20.575 — pe 28 pe ouruBro DE 1931 
Suprime logares em diversas repartições do Ministerio da Fazenda 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Artigo unico. Ficam suprimidos nos quadros das repar- 
tições abaixo indicadas os seguintes lugares: 

No Tribunal de Contas, sete lugares de 4º* Escriturarios; 

Na Alfandega do Rio de Janeiro, quatro lugares de Ser- 
ventes de portaria; 

Na Alfandega de Manaus, tres lugares de Conferentes, dois 
de 2º* Escriturarios um de 4º Escriturario; 

Na Alfandega de São Luiz do Maranhão, um lugar de 4º Es- 
criturario e tres de trabalhadores de capatazias; 

Na Alfandega de São Salvador, Estado da Baia, um lugar 
de 4º Escriturario; 

Na Alfandega de Fortaleza, um lugar de Fiel de Armazem, 
um de Remador das embarcações e tres de trabalhadores de 
Capatazias; 
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Na Alfandega de Bel 
cruzador Dias da Silva; : 

Na Alfandega da Paraíba, um lugar de remador das em- 
barcações ; f à 

Na Alfandega de Recife, um lugar de marinheiro das em- 
barcações: É ) 

Na Alfandega de Maceió, um lugar de marinheiro e um de 
remador das embarcações; E 

Na Alfandega de Paranaguá, Estado do Paraná, um lugar 
de Fiel de Armazem e tres de trabalhadores de Capatazias; 

Na Alfandega de Florianopolis, um lugar de remador de 
embarcação; j 

Na Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Catharina, 
dois lugares de abridores das Capatazias; 

Na Alfandega: de Porto Alegre, dois lugares de Serventes 
das Capatazias e um de marinheiro de lancha; 

Na Alfandega do Rio Grande, Estado do Rio Grande do 
Sul, um lugar de servente e quatro de marinheiros de em- 
barcações;. 

Na Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, 


ém, um lugar de 2º maquinista do 


dois lugares de trabalhadores de Capatazias e um de remador 


das embarcações; E 
Na Alfandega de Sant'Anna do Livramento, Estado do Rio 
Grande do Sul, tres lugares de trabalhadores das Capatazias. 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€CI+HE 
DECRETO N. 20.598 — pE 4 DE NOVEMBRO DE 1931 


Permite aos funcionarios publicos consignar em folha a importancia da 
assinatura da Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 

Art. 1º. Fica permitido aos funcionarios publicos con- 
signar em folha de pagamento a importancia mensal corres- 
pondente á assinatura da Revista Fiscal e de Legislação de 
Fazenda. 

Art. 2º. As consignações destinadas a esse fim, para serem 
averbadas, dependerão de requerimento do consignante enca- 
caminnado por intermedio da repartição onde estiver servinau, 
e poderão ser suspensas a seu pedido. 

Art. 3º. Essas consignações poderão atingir até o segundo 
terço do vencimento do funcionario. 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€<I+HES 
DECRETO N. 20.599 — pe 4 DE NOVEMBRO DE 1931 


Suprime logares, atualmente vagos, em diversas repartições do Ministerio 
da Fazenda 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


Artigo unico. Ficam suprimidos nos quadros das repar- 
tições abaixo indicadas os seguintes lugares, atualmente 
vagos: 

Na Alfandega do Rio de Janeiro, seis de auxiliares de es- 
crita, cinco de Conferentes de descarga de 1º “classe e tres de 
Conferentes de descarga de 2º classe; 


Na Alfandega da Baía, um ajudante de porteiro e dois de 
mandadores de capatazias (serviço extinto); 

Na Alfandega de Recife, quatro de trabalhadores de ca- 
patazias de 2º classe (serviço extinto); 

-Na Alfandega de Belém do Pará, tres de trabalhadores 
de capatazias (serviço extinto): 
é Na Alfandega de Porto Alegre, um de servente-de capa- 
azias; 


Na Alfandega de Fortaleza, um de trabalhador de capa- 
tazias; 


No Laboratorio de Analises da Alfandega de Manaus, um 
de 2º quimico. 


Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1931, 110º da Inde - 
dencia e 43º da Republica. ER RE 
GeTULIO VARGAS. 

José Maria Whitaker. 
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DECRETO N. 20.601 — pe 4 pe NovEMBRO DE 1931 | 


; bed 
Declara que a isenção de direitos, a que se refere o art. 12 do Decreto. 


n. 20.260, de 29 de Julho ultimo, compreende tambem o expediente 
e demais taxas aduaneiras. SRS 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 


Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. é 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e tendo | 
em vista as considerações contidas no aviso do Ministerio do. 
Trabalho, Industria e Comercio, n. 461, 
proximo findo, decreta: 

Art. 1.º Na isenção de direitos concedida ás Fiamreinas 
e materiais discriminados no art. 12, do Decreto n. 
de 29 de Julho ultimo, quando importados pelas fabricas 
de tecidos e artefátos, se devem compreender, tambem, para 


todos os efeitos, o expediente e demais taxas aduaneiras. 


Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


RETIFICAÇÃO ia 
O decreto que suprime a Coletoria das Rendas Federais de .. 


Rio Pardo, no Estado do Espirito Santo, tem o n. 20.544, e 
não 20.554, como saiu publicado no Diario Oficial -do dia 23 
de Outubro proximo passado, ? j 


e 


MINISTERIO DA FAZENDA | 


Circulares, Oficios, etc. 
Circular n. 73 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 


Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1931.. 


Declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
fins, que o Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio co- 
municou em aviso n. 460, de 6 de Outubro do corrente ano, 


ho, 


de 6 de Outubro | 


0.260. 


haver resolvido, à vista do disposto no art. 2º, do Decreto 


n. 19.739, de 7 de Março ultimo, e nos arts. 9º e 12, do re- 
gulamento aprovado pelo Decreto n. 19.985, de 13 de Maio de 
1931, incluir a industria dos fosforos entre aquelas para as 
quais não se permite a importação de novos magquinismos, 
acessorios ou qualquer aparelhagem fabril que não sejam des- 
tinados quer a substituir outros, similares, que se hajam tor- 


nado menos convenientes ao trabalho, quer a melhorar a 


qualidade, sem ocasionar aumento da respectiva produção. — 
J. M. Whitaker. 


Circular no 10 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1931. 


De acôrdo com o deliberado pelo Sr. Ministro, em portaria 
de hoje, recomendo aos Srs. Chefes de repartições subordi- 


nadas ao Ministerio da Fazenda, que, tendo em vista ordens . 


anteriores em pleno vigor, reiteradas pela Circular n...59, de 
23 de Outubro de 1924, do mesmo Ministerio, referentes á pu- 
blicidade de documentos, informações ou pareceres bem como 
a quaisquer outros elementos de exame e estudo nas referi- 
das repartições ou que tenham de ser submetidas a deliberação: 
do Governo, tomem na maior atenção para sua exata obser- 
vancia, a recomendação já feita de que é defeso aos aludidos 
chefes e funcionarios iniciar e entreter discussão pela im- 
prensa, sobre assuntos de serviço publico, quer com a sua as- 
sinatura, quer sob a fórma de entrevista, — O Director Geral, 
(a.) José Bellens de Almeida. . É 





Circular n. 15 — Rio, 9 de Novembro de 1931. 


O Consultor da Fazenda Publica, de ordem do Sr. Minis- 
tro da Fazenda, declara aos interessados que fica elevada para 
a quantia maxima de U. S. $ 10.000 dollares, por dia, a fa- 
culdade concedida aos bancos e casas bancarias pelo 8 1º do 
art. 1º da Circular deste Gabinete, n. 13, de 1 de Outubro ul- 
timo, relativamente á aquisição de pequenos cheques de via- 
jantes e à satisfação de pequenos saques de carta de credito, 


ou ordens, de pagamento, continuando em inteiro vigôr a se-- 
gunda parte do citado 8 1º. — Manoel Paes de Oliveira, Con- - 


sultor interino. 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


- ATA DA SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1931 


Aos nove de Outubro de 1931, ás 14 horas, na sala das 
«sessões do Conselho de Contribuintes, presentes os membros 
«do mesmo Conselho Srs. Francisco de Oliveira Passos, Presi- 
dente; Elpidio João da Bôamorte, vice-presidente; Antonio 
“Eduardo de Lenhoff Britto, Benedicto Costa, Ariosto Pinto, 
Vicente de Paula Galliez, Serafim Vallandro, Julio Coelho, 
“Candido Borges, João Baptista Rodrigues e Octavio Lopes Sá 
«Campos, o representante da Fazenda Publica, Dr. Francisco 
Sá Filho, comigo Leopoldo Vossio Brigido, secretario, o 
«Sr. Presidente declara ut a sessão e manda proceder à lei- 
tura da ata da sessão anterior e põe a mesma em discussão. 
O Sr. Ariosto Pinto pede a palavra e observa que na sessão 
passada não sugeriu ao Conselho reuniões extraordinarias 
“para se conhecer dos antigos processos, como está na ata em 
discussão, propõe que sómente se tomasse em consideração os 
“processos de data ulterior à sua creação, afim de prevenir a 
sobrecarga formidavel com o numero de processos atrazados, 
tanto mais quanto a atual fase de poderes discricionarios 
permite semelhante providencia salutar. O Sr. Presidente de- 
clara que tomará em consideração a declaração para ser con- 
-signada na presente ata. O Sr. Bôamorte observa que um dos 
escrutinadores foi o Sr. Baptista Rodrigues e não o Sr. Sá 
“Campos. O Sr. Presidente determina que se retifique o en- 
-£ano nesta áta, o que ora se cumpre. Submetida a votos, foi a 
-áta aprovada, com as retificações acima referidas. Foi em 
seguida lido o seguinte expediente: Decreto n. 20.475, de 2 
«do corrente, que dispõe sobre os recursos para o Ministro da 
Fazenda, antes da vigencia do decreto que institue o Con- 
selho; oficio do Sr. Ministro da Fazenda comunicando que 
«designou nos termos do paragrafo 3º do art. 1º do Decreto 
n. 20.350, de 31 de Agosto ultimo, os Srs. Antonio Eduardo 
de Lenhoff Britto, Elpidio João da Bôamorte, Julio Coelho, 
Dr. Vicente de Paula Galliez, João Baptista Rodrigues e Octa- 
vio Lopes Sá Campos, para terem os seus mandatos por um 
-ano; oficios do mesmo Sr. Ministro, dos Diretores: Geral do 
“Tesouro Nacional e da Caixa de Amortização, agradecendo a 
comunicação da instalação do Conselho e eleição do seu pre- 
sidente, e vice-presidente, Finda a leitura do expediente, o 
«Sr. Presidente declara ao Conselho que havia, com a comissão 
nomeada na sessão anterior, comunicado ao Sr. Chefe do Go- 
verno Provisorio e ao Sr. Ministro da Fazenda a instalação 
«dos trabalhos e se congratulado por esse fato auspicioso com 
essas altas autoridades da Republica. Em seguida, submete à 
à discussão: o projeto de regimento interno organizado, 
Ee comissão composta dos Srs. Bôamorte, Camara e 

alliez, com a colaboração do representante da Fazenda Pu- 
blica, Sr. Sá Filho. Obtendo a palavra pela ordem,.o Sr. Bôa- 
morte, exprime os agradecimentos que cabem ao Sr. Galliez, 
pelo inestimavel auxilio que com grande cavalheirismo, pre- 
“tou à comissão, cedendo seu escritorio para a reunião e ponde 
à sua disposição habil datilografa mimiografista. O Sr. 
«Galliez declara estar sempre ao dispôr dos seus colegas, 
“com os seus fracos prestimos, em beneficio dos trabalhos. O 
representante da Fazenda, secundando os agradecimentos, pede 
sejam os mesmos consignados em áta, o que é deferido pelo 
Sr. Presidente. Inicia-se a discussão do projeto, composto de 
oito capitulos: [I — “Da organização do Conselho de Contri- 
buintes; II — “Da ordem dos trabalhos”; III — “Das ses- 
; IV — “Do presidente e vice-presidente”; V — “Do 
representante da Fazenda Publica”; VI — “Das substitui- 
ções”; VII — “Da Secretaria”; VIII — “Disposições gerais e 
“transitorias”; -— dividido em 44 artigos. O Sr. Mario Camara 
comparece depois do inicio da discussão. Discnte-se em pri- 
“* meiro lugar o Capitulo I, cada artigo separadamente. Usam 
“da palavra sucessivamente, todos os membros do Conselho, 
sendo o Capitulo aprovado, com alterações propostas em va- 
“Trios artigos e a supressão do artigo terceiro. Passa-se á dis- 
cussão do Capitulo II. O Sr. Candido Borges, apoiado pelo 
Sr. Vallandro, refere-se á disposição que institue a vista do re- 
presentante da Fazenda Publica em todos os processos antes do 
julagmento; acha que isso virá entravar a marcha dos tra- 
balhos, porque comquanto reconheça no funcionario designado 
qualidades de grande capacidade, não lhe será possivel o 
exame de todos os processos com a presteza desejada. Tra- 
va-se longo debate, tomando parte o Sr. representante da Fa- 
zenda. que declara lhe parecer ficar assim cerceada a sua 
função, pois a lei dispõe que lhe cabe esclarecer os debates, 
pelo que se lhe afigura indispensavel a vista prévia dos pro- 
«cessos. Todos os Srs. membros do Conselho, sucessivamente, 
emitem seu modo de vêr; o Sr. Presidente submete a materia 
-á decisão do Conselho e, contra os votos dos Srs. Camara e 
«Julio Coelho, fica estabelecido que o exame dos processos pelo 
representante se fára mediante pedido de vista em sessão, ou 
depois do julgamento, para a interposição do recurso, si ne- 
cessario, na fórma do paragrafo unico do art. 9º. Posto a 
votos, é aprovado o Capitulo II do projeto, com diversas al- 
terações e supressões. Passa-se á discussão do Capitulo HI. 
“Das sessões”. O Sr. Ariosto Pinto, ao tratar-se da assisten- 
cia ás sessões, manifesta-se a favor do regimen de publici- 
dade, o que merece o apoio do Sr. representante da Fazenda. 
“Trava-se longo debate, pedindo o Sr. Sá Filho ao Sr. Presi- 
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/ 
dente, que por meio de votação se resolva préviamente si deve 
ser adotada a publicidade ampla ou limitada, para em se- 
guida serem votadas as emendas propostas, 

Posta a votos a preliminar, foi aprovada a publicidade li- 
mitada. E* aprovado em seguida o disposivo do projeto asse- 
gurando a faculdade aos interessados nos processos de assis- 
tirem ao seu julgamento, podendo o Sr. Presidente permitir 
a assistencia de outras pessoas que o solicitarem. A discussão 
do Capitulo III, é interrompida no art. 19º, pelo adianta- 
mento da hora. O Sr. Vallandro, pela ordem, pede a palavra 
para, referindo-se ao Sr. representante da Fazenda Publica, 
declarar que a decisão do Conselho sobre o exame prévio do 
Sr. representante, que muito merece de todo o Coselho, pelas 
suas qualidades de talento e preparo, não tinha a intenção de 
melindra-lo ou diminuir a sua autoridade, a sua função, mas 
apenas evitar-lhe a sobrecarga de trabalho que, por outro 
lado viria comprometer a celeridade dos julgamentos. O 
Sr. Ariosto Pinto, secunda as palavras do Sr. Vallandro. O 
Sr. Sá Filho agradece a generosidade das expressões dos 
Srs. Vallandro e Ariosto Pinto e declara que a sua unica 
preocupação é colaborar na boa ordem dos trabalhos, esfor- 
cando-se por que o regimento em discussão corresponda á alta 
missão do Conselho. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a 
presente ata, que eu, Leopoldo Vossio Brigido, secretario, 
subscrevo e o Sr. Presidente assina. — Francisco de Oliveira 
Passos, Presidente. ' 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 23 de Outubro: 


Foram nomeados: José Monteiro Aleixo para o cargo de 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Maranhão; a ptdido, o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado de Minas Gerais, Carlos Calmón 
Nogueira da Gama, para identico lugar no interior do Estado 
de São Paulo. R 


Foram promovidos: a Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no Districto Federal, o da Capital do Estado de São 
Paulo, João Affonso Vasques Junior; a Agente Fisacl do im- 
posto de consumo na Capital do Estado de São Paulo, o do 
interior do mesmo Estado Rubens Rego Serra Martins. 


Foi removido, a pedido, o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Maranhão, Marino Gonçalves 
Licerra, para identico lugar no interior do Estado da Baia. 


Foi declarado sem efeito o decreto de 23 de Setembro findo 
que removeu a pedido, o Agente Fiscal do omposto de con- 
sumo no interior do Estado de Minas Gerais, Alpino Bastos 
Biavati, para identico lugar no interior do Estado da Baia. 


Foram aposentados: na fórma do disposto nos arts. 1º e 
8º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 e artigo 
121, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente 
Fiscal do imposto de consumo no Districto Federal Eugenio 
Agostini; nos termos do art. 121, da lei n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915, o Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Amaro Abilio Soares da Camara. 


— No decreto de 10 de Setembro de 1930, que nomeou 
Oscar Braga aprendiz de 2º classe da oficina de impressão da 
Casa da Moeda, foi feita, em data de 28 do corrente, a seguinte 
apostila: “E” Oscar Monteiro Braga e não Oscar Braga, o fun- 
cionario de quem trata o presente decreto”. 


— Por decretos de 28 de Outubro proximo passado: 


Foram promovidos: a guarda-livros, em comissão, da Sub- 
Contadoria Seccional na Delegacia do Tesouro Nacional no 
Estado da Paraíba, o auxiliar tecnico de 1º, em comissão, da 
Sub-Contadoria Seccional da Delegacia Fiscal no Estado do 
Rio Grande do Norte, João Carlos de Vasconcellos; a auxiliar 
tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 
Grande do Sul, o praticante de 1", em comissão, da mesma 
Sub-Contadoria, Israel Alves de Paiva; a praticante de 1º, em 
comissão, da mesma Sub-Contadoria Seccional da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, 
o praticando de 2º, em comissão, da mesma Sub-Contadoria, 
Oscar Mathias Becker; por merecimento, a 1º Escriturario da 
Alfandega de Manus, Estado do Amazonas, o 2º, Firmino de 
Souza Martins: a 2º FEscriturario da mesma Alfandega o 
3º Philobaldo Garrido Teixeira; a 3º Escriturario da mesma 
Alfandega o 4º, Manoel Secundino Verçosa; a 3º Escriturario 
da Alfandega de São Salvador, no Estado da Baia, o 4º Escri- 
turario Fulgencio Odilon de Souza. 


Foram nomeados: o 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional do Pará, João Paulo da Silva Caldas, para 
o lugar de Contador da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro 
no Estado da Baia; Antonio Cesar Jacobina Vieira Filho, para 
o lugar de Fiscal de Clubs para venda de mercadorias me- 
diante sorteio na Capital do Estado da Baía; Eurico Euclydes 
de Arruda, Coleetor das Rendas Federais em Barra do Corda, 
Estado do Maranhão; Pedro Ferreira de Mello Alvarenga, Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Itapira, no Estado 
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de São Paulo; João Ferreira dos Santos e Manoel Arnaud, res- 
pectivamente, Coletor e Escrivão da Coletoria das Rendas 
Federais em Pombal, no Estado da Paraíba; Arnaldo Carvalho 
Fagundes, para o lugar de Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado do Piauí; Garibaldi Tomazzi, Co- 
letor das Rendas Federais em Rosario, Estado do Rio Grande 
do Sul; a pedido, o 4º Escriturario da Alfandega de São Luiz 
do Maranhão, Tito Livio dos Reis, para identico lugar na De- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará; nos 
termos do art. 1º, 8 2º, do Decreto n. 4.057, de 14 de Janeiro 
de 1920, Carlos Pinheiro Valle e Edgard Neves Lefevre, Des- 
pachantes aduaneiros da Alfandega do Rio de Janeiro. 


“Foram designados: Marina Fortuna e Vera Ewerton de 
Aimeida, para os cargos de praticante de 2º, em comissão, das 
Sub-Contadorias Seccionais, respectivamente, na Estrada de 
Ferro Noroéste do Brasil e na Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional no Estado do Rio Grande do Sul. 


Foram removidos: o guarda-livros, em comissão, da Sub- 
Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado da Paraíba, Antonio Ferreira Milanez para o cargo 
de auxiliar-tecnico de 1º, em comissão, da Sub-Contadoria 
Seccional na Delegacia Fiscal do Estado: do Rio Grande do 
Norte; a pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado da Paraíba, Egas Muniz de Moura, para 
identico lugar no interior do Estado de Alagõas; e o Agente 
Fiscal do Imposto de consumo no interior do Estado do 
Piauí, Jamacy Andrade para identico lugar no interior do 
Estado da Paraiba. 


Foi reintegrado: Misael Ferreira Penna, no cargo de Con- 
ferente da Alfandega do Rio de Janeiro, na fórma do despa- 
cho exarado no processo do Tesouro Nacional n. 52.436, deste 
ano. 


Foi mandado reverter à atividade, tendo em vista o De- 
creto n. 5.352, de 28 de Novembro de 1927, no lugar de Con- 
ferente da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, o 
Conferente aposentado da Alfandega de Uruguaiana, Telmo 
Azambuja Cidade. 


Foram declarados sem efeito: o decreto de 30 de Setembro 
ultimo, que nomeou Francisco Adelino Pereira, Coletor das 
Rendas Federais em Pombal, Estado da Paraiba; e o decreto 
de 21 do corrente que nomeou, a pedido, o 4º Escriturario da 
Alfandega de São Luiz do Maranhão, Tito Livio dos Reis para 
identico lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro Naciunal no 
Estado do Rio de Janeiro. 


Foram dispensados: o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, Pedro 
Cortez Campomar, do cargo de auxiliar-tecnico de 2º, em 
comissão, da Sub-Contadoria Seccional na mesma. Delegacia 
Fiscal; o escrevente da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
José Francisco Caldeira,-do cargo de praticante de 2º, em 
comissão da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de Ferro 
Noroéste do Brasil. 


. Foi exonerado, a pedido, Joaquim de Lima Fernandes Mo- 
reira, do cargo de Despachante aduaneiro da Alfandega do Rio 
de Janeiro. 


Foram aposentados nos termos do art. 121, da Lei numero 
2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Agente Fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado de Alagõas, João Baptista 
Ferreira Simões, e o oficial de 1* classe da oficina de fundição 
de ligas da Casa da Moeda, Franklin Alves de Freitas Campos. 

No decreto de 1 de Julho de 1931, que nomeou Paschoal 
Madero, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Viamão 
no Estado do Rio Grande do Sul, foi feito, em data de 29 de 
Outubro expirante, a seeguinte apostila: “E” Pasqual Madero e 
não Paschoal Medero o nome do funcionario a que se refere o 
presente decreto”. 


| No de 7 de Outubro de 1931 que nomeou Nelson Coelho 
Vieira da Silva para o lugar de Tesoureiro da Alfandega de 
Maceió, no Estado.de Alagõas, foi feita, em data de 29 do ex- 
pirante, a seguinte, apostila: “E” Nelson Coelho Vieira da 
Costa e não Welson Coelho Vieira da Silva, o nome do fun- 


' Cionario de quem trata o presente decreto”. 


-——— 


Por portarias de 29 do corrente foram concedidas as se- 


guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921; 


De seis meses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
escrivão do Posto Fiscal Federal do Oyapock, no Estado do 
Pará, Francisco Figueiredo Galvão, para tratar de sua saude, 


- onde lhe convier; 


De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de 
Minas Gerais, João Evangelista de Oliveira, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier; 


— Por outra da mesma data, foi concedida permissão para 
continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais seis 
mêses, ao Coletor das Rendas Federais de Parintins, no Es- 
fado do Amazonas, Francisco Barreto Baptista. 


a 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLI 


A Diretoria da Receita Publica dn Tesouro Naciona 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os: 
guintes oficios: : j jan 


Dia 15 de Outubro 


N. 1.271 — Recomendando seja solucionado, com a maxima | 
urgencia, o assunto da Ordem n. 1.104, de 3 de Setembro findo, . 
reiterada pela de n. 1.168, de 18 do mesmo mês. Ae SR 


N. 1.272 — Para que essa repartição se manifeste a respeito, 
remete o processo protocolado no Tesouro, sob n. 48.615, do. - 
corrente ano, relativo ao aviso n. NC-570, de 24 de Agosto ul- 
timo, do Ministerio das Relações Exteriores. ê ii 


N. 1.273 — Afim de receber esclarecimentos, remete o pro 
cesso fichado no Tesouro sob n. 53.347, do corrente ano, re- 
lativo a um aviso do Ministerio das Relações Exteriores. 


N. 1.274 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob. = 
n. 55.932, deste ano, em que é interessada a Sociedade Pereira. 
Carneiro & Companhia Limitada (Companhia Comercio e Na- | 


vegação), para o fim indicado no despacho. bo, 


N. 1.275 — Para o fim proposto na informação, transmite | í 

o processo fichado no Tesouro sob n. 54.336, em que é interes- 
nada a Camara Municipal de Descalvado, no Estado de São =| 
aulo. Mitos qe SS 


N. 1.276 — Remetendo o processo fichado no Tesou 
n. 55.958, do corrente ano, em que é interessado o 
da unas ro e Saude Publica, para o fim mencionado 
pacho. ] 


Dia 16 


N. 1.277 — Com o oficio n. 205, de 18 de Fevereiro de 1929, 
encaminhastes à esta Diretoria o processo fichado no Tesouro | 
sob n. 7.930, daquele ano, relativo ao recurso interposto pela + 
Companhia Comercial e Maritima, do áto dessa Alfandega, 
responsabilizando o comandante do vpaor francês Provence, 
entrado neste porto em 20 de Março de 1922, pelo pagamento: 
dos direitos relativos á falta verificada em três caixas Ca. 
marca R B F, conforme consta do termo de exame e vistoria 
junto ao processo. ; 

O Sr. Ministro, proferiu o seguinte despacho : 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso.” = 

Em meu parecer, reporto-me ao que emiti a Ís. 12, do. 
processo n. 42.813, do corrente ano, no qual opinei fosse ne-. ' 
gado provimento ao recurso interposto, por não caber no caso,. 

a preliminar da prescrição de que cogita o art. 667, da Nova ta 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, | 
inaplicavel à divida ativa da Fazenda, e sim, ao direito de res 
clamação das partes. (Processo n. 42.836, de 1931.) E 

E 

N. 1.278 — Transmitindo, para o fim mencionado na infor- 
mação, o processo fichado no Tesouro sob n. 53.277, do cor= à 
rente ano, relativo ao vosso oficio n. 2.421, de 21 de Setembro: 
ultimo. 





poe, 


N. 1.279 — Para receber audiencia, envia o processo fichado 
no Tesouro sob n. 55.646, do ocrrente ano, em que é interessada 1 
a firma Antunes Sá & C. - . E 

N. 1.280 — Para o fim indicado na. informação, remete o 
processo fichado no Tesouro sob n. 53.275, do corrente ano, | 
em que é interessada a firma V. Moreira & C. o 


N. 1.281 — Com o oficio n. 1.100, de 23 de Abril ultimo, en= 
caminhastes á esta Diretoria o processo fichado sob numero | 
27.011, do corrente ano, relativo ao recuros interposto do áto 
dessa Alfandega que classificou como aparelhos  cinemato= | 
gráficos, da taxa de 30$ por unidade, do art. 826-A,. da Tarifa, E 
os vbiétos submetidos a despacho pela nota de importação: ho 
n. 6.908, do corrente ano, como brinquedos, da taxa de 15500 | 
por quilo, art. 1.034. 

O Sr. Ministro, proferiu o seguinte despacho : : 

“Dou, em parte, provimento ao recurso, para O fim de 3 


“mandar classificar tais artigos, quando acompanhados de Um 


transformadores ou resistencia, na taxa de 45800, do artigo 
1.034, da Tarifa, classificação antes adotada pela Comissão 
Tarifa, em sua decisão n. 274, do corrente ano.” (Processo nu- 
mero 27.011, de 1931.) . 


N. 1.282 — Comunicando que, o Sr. Ministro, tendo presente | 
o requerimento fichado no Tesouro sob mn. 54.144, deste ano, 1 
em que a Companhia Concessionaria das Dócas do Porto da | 
Baia, pede isenção de direitos e de quaisquer outras taxas 
para quatro caixas, ns. 100 a 103, contendo Debentures Coupond,. 
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+ se respectivos livros de registro, documentos esses que, se rela- 

- <ionam com o emprestimo feito pela citada companhia, em 
França, devidamente inutilizados e cuja devolução se justifica 
— exclusivamente pela comprovação do seu resgate, proferiu, o 
- seguinte despacho : 


“ Autorize-se.” (Processo n. 54.144, de 1931.) 


N. 1.291 — Transmitindo os oficios ns. G-8 e G-9 I - 
toria de Aguas e Esgotos que deixaram é saperor nali can ça 


beta n. 1.171, de 19 do citado mês. (Processo n, 55.154, de 


N. 1.292 — Para os fins constantes do Decreto n. 204 
2 do corrente mês, restitue os recursos interpostos pela Bar 
panhia Comercial e Maritima, remetidos a esta Diretoria, com 
os oficios ns. 2.649, 2.650, 2.651" e 2.652, de 12 deste mês. (Pro- 
cessos ns. 57.089, 57.090, 57.091 e 57.092, de 1931,) 


Dia 17 


N. 1.283 — Com o oficio n. 262, de 22 de Fevereiro de 1929, 
—  encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Te- 
—  souro sob n. 8.835, daquele ano, relativo ao recurso interposto 
* pela Companhia Comercial e Maritima, do áto dessa Alfandega, 
| TFesponsabilizando o comandante do vapor fracês Mendoza, en- 
api rito 2 PR gm ca 1920, pelo pagamento 
os direitos relativos alta verificada em uma caixa da N. 1.294 — Comunicando, que o Sr. Mini 

RR SD Te Monfórme consta do termo de exanie e yis- | sente o processo em que & Sobe Anomine du Cds do Fl de 
EP J op . Janeiro, pede para despachar sem as exigencias do Decreto 
4 (0) Sr. Ministro da Fazenda, em data de 22 de Agosto ultimo, | n. 20.089, de 9 de Junho ultimo, 4.987.908 quilos de carvão de 
proferiu o seguinte despacho : pedra vindos pelo vapor Serantes, esperado em breve neste 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso.” porto, proferiu o seguinte despacho : 
Ro Vonarigdde: aa: que emitia fl; 12 do pro: Autorize-se, mediante termo de responsabilidade, na fórma 


N. 1.293 — Para que essa Alfandega se pronuncie a res- 
peito, envia o processo, protocolado no Tesouro sob numero 
53.967, do ano fluente, relativo ao Aviso n. EC/636, de 22 de 
Setembro ultimo, do Ministerio das Relações Exteriores. 


«cesso n. 42,813, do corrente ano, no qual opinei fosse negado 
provimento ao recurso interposto, por não caber. no caso, 
a preliminar da prescrição de que cogita o art. 667, da Nova 
Consolidação das Leis das. Alfandegas e Mesas de Rendas, 
inaplicavel à divida ativa da Fazenda e sim no direito de re- 
clamação das partes. (Processo n. 42.834, de 1931.) 


N. 1.284 — Comunico-vos que, tendo presente o processo fi- 
chado sob n. 3.906. do corrente ano, relativo ao requerimento 
em que Hyman Rinder & C. pedem restituicão da quantia de 
21:0318521, sendo 12:8848454, em ouro, e 8:1475067, em papel, 
paga a maior, pela nota de importação n. 35.941, de 1928, pro- 
feri, em dath de 30 do mês proximo findo, o seguinte des- 
pacho: 

A* vista da decisão do Sr. Ministro, constante do processo 
fichado sob n. 24.596, do corrente ano, e transmitida à AI 
“fandega desta canital. pela Ordem n. 886. de 24 de Julho ultimo, 
indefiro o pedido de restituição de direitos, na importancia 
de 21:021$521, sendo em ouro 12:884$454 e em papel 8:1475067, 
A O pela firma Eyman Rinder & C. (Processo n. 3.906, 

e e 


das decisões anteriores.” 

A decisão de que trata o despacho do Sr. Ministro é a se- 
guinte : ' : 

“Defiro, assinado termo de responsabilidade, pelo prazo de 
60 dias e pelo qual se comprometa a satisfazer, logo que lhe 
seja reclamada, a exigencia de que se trata”, (Processo nu- 
mero 57.573, de 1931). : 


Dia 21 


N. 1.295 — Em aditamento á Ordem n. 1.197, de 25 de Se- 
tembre findo, comunica que o Sr. Ministro exarou, no pro- 
cesso mn. 50.194, de 1931, o seguinte despacho : 

; Autorize-se a Inspetoria da Alfandega a prorrogar por 30 
dias a intimação para o recolhimento da divida. 


N. 1.296 — Transmitindo, para receber audiencia, o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 56.907, do ano em curso, em 
que é interessada a firma L. Pedrosa & C. 


N. 1.297 — Solicitando, com a possivel urgencia, devolução 
do processo n. 7.377, do ano transato, remetido a essa Al- 


Hd fandega com a Ordem n. 377, de 29 de Março de 1930. 
= N. 1.285 — O recurso internosto pela Companhia Comercial 7 
e Maritima. do áto dessa Alfandega, responsabilizando o co- 
“a mandante do vapor francês Anuitaine. entrado neste porto em 
tai 15 de Abril de 1922. pelo pagamento dos direitos relativos á 

falta verificada em 50 caixas da marca C. N. L. B.. teve solução 
h identica 4 exarada na Ordem n. 1.283, referida. (Processo nu- 


N. 1.298 — Solicitando, com a possivel urgencia, solução 
para o assunto da Ordem n. 716, de 17 de Junho, reiterada 
pela de n. 950, de 4 de Agosto, ambas deste ano, (Processo 
n. 36.299, de 1931). 


j mero 42.835, de 1931.) 


- N. 1.286 — Tdem. idem, quanto ao recurso interposto pela 
“mesma comnanhia do áto dessa Alfandega, responsabilizando 
“o comandante do vanor francês Prozenre. entrado neste porto 
em 19 de março de 1922. pelo pagamento dos direitos relativos 
á falta verificada em duas caixas da marca H. M. C. (Pro- 
cesso n. 42.838, de 1931.) 


N. 1.287 — Com Oo oficio n. 1.690, de 30 de Junho ultimo, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado sob mnu- 
mero 39.838, do corrente ano. relativo ao recurso internosto 
por N. Guimarães & C.. do áto dessa Alfandega, que mandou 
classificar como “carteira de couro para senhora”, para pagar 
108 por quilo. a mercadoria despachada pela nota de impor- 
| facão n. 11.387. de 1930. como “bolsa de couro simples”, do 
“art. 27 da Tarifa, taxa de 3$ por quilo. “ 

O Sr. Ministro proferiu o seguinte despacho : 

“Na fórma do parecer, nego provimento ao recurso.” 

O parecer que emiti, foi o seguinte : 

“Em face da informação da Alfandega, opino que se negue 
provimento ao recurso.” (Processo n. 39.838, de 1931.) 


N. 1.288 — O recurso interposto pela Companhia Comercial 
e Maritima. do áto dessa Alfandega, responsabilizando o co- 
mandante do vapor francês Aquitaine. entrado neste porto em 
30 de Novembro de 1922. pelo pagamento dos direitos relativos 
4 falta verificada em 13 caixas da marca “SAFTI”, teve des- 
pacho identico ao que alude a Ordem n. 1.283, mencionada. 
(Processo n. 42.817, de 1931.) 


Dia 19 


N. 1.289 — Reiterando o pedido constante da Ordem nm. 919, 
de 29 de Julho ultimo. (Processo n. 30.888, de 1931.) 


N. 1.290 — Comunicando que o Sr. Ministro permitiu a 
Societé Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro cedesse a The Rio 
de Janeiro Flour Mills & Granaries Ltd., mediante pagamento 
integral dos direitos, da Tarifa, 1.479 quilos de tubulação de 
aço, importado com isenção de direitos e expediente e já des- 
pachado em virtude da: Ordem. n. 168, de 18 de Fevereiro. 
(Processo n. 55.417, de 1931.) 


N. 1.299 — Comunicando, que o Sr. Ministro indeferiu o 
processo encaminhado com o oficio n. 1.842, de 17 de Julho 
ultimo, fichado no Tesouro sob mn. 41.314, deste amo, em que 
a firma Paulino Teixeira & C., pede para que sejam pagos pela 
taxa que vigorava antes do Decreto n. 19.970, de 8 de Maio 
ultimo, os isqueiros que importou pelo vapor Ruv Barbosa, 
entrado nesse porto em 19 de Julho ultimo. (Processo na- 
mero 41.314, de 1931). 


Dia 22 


N. 1.300 — Comunicando que á Prefeitura de Bello Ho- 
rizonte concedeu, mediante assinatura de termo de responsa- 
bidade, com prazo de 60 dias, redução de direitos para os ma- 
teriais discriminados na inclusa 1º via da relação composta 
de 19 itens. (Processo n. 57.236, de 1931.) 


N. 1.301 — Comunicando que à Prefeitura de Bello Ho- 
rizonte concedeu, mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade com prazo de 60 dias, redução de direitos para os 
materiais discriminados na inclusa primeira via composta de 
20 itens. (Processo n. 57.236, de 1931.) 


N. 1.302 — Comunicando que à Prefeitura de Bello Ho- 
rizonte concedeu, mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade, co mo prazo de 60 dias, redução de direitos para 
o material discriminado na inclusa 1º via da relação composta 
de 13 itens. (Processo n. 57.236, de 1931.) 


N. 1.303 — Para receber esclarecimentos, remete o processo 
fichadc no Tesouro sob n. 52.976 deste ano, relativo a um 
aviso do Ministerio das Relações Exteriores. 


N. 1.304 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio mn. 1.901, de 23 
de Julho ultimo, fichado no Tesouro sob n. 42.269, deste ano, 
em que a firma Industrias Reunidas F. Matarazzo recorre do 
áto dessa Alfandega, que lhe negou isenção de direitos e taxas 
para 100 caíxas de bacalhau marca P. K. F. sem numeros, 
vindas pelo vapor Avila Star, entrado neste porto em 1 de 
Dezembro de 1930, proferiu o seguinte despacho : 

“De acôrdo com o parecer, indeferido.” 

O parecer que emiti foi o seguinte : 

“Opino seja negado provimento ao recurso interposto. 
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Além da mercadoria haver chegado em Dezembro de 1930, 
já na vigencia do Decreto n. 19.396, de 8 de Novembro daquele 
ano, que revogou os de ns. 19.357, de 7, e 19.377, de 21 de Ou- 
tubro anterior, a recorrente pagou os direitos antes de solicitar 
o favor da isenção, contrariando, assim, a Circular n. 16, de 
6 de Março de 1901, e não fez a resalva do seu direito à resti- 
tuição ora pleiteada, tendo, ainda, apresentado uma relação 
da importação em 1929, para fixação da média, quando o meio 
idoneo seria uma certidão da Alfandega, que abrangesse os 
anos de 1929 e 1930, para o devido confronto. (Processo nu- 
mero 42.269, de 1931.) 


N. 1.305 — Para receber audiencia, transmite o processo 
n. 54.296, deste ano, relativo ao aviso n. 449, do Ministerio do 
Trabalho, Industria e Comercio. 


Pede a maxima urgencia na devolução do mesmo. 
Dia 23 


N. 1.306 — Comunicando que, à Empresa Nacional de Na- 
vegação Hoepche concedeu, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias, isenção de direitos 
de importação e expediente para 1.000 toneladas de carvão de 
pedra, constantes da inclusa 1º via da relação com um só álem. 
(Processo n. 58.235, de 1931.) 


N. 1.307 — Comunicando que, à Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira, concedeu, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para 700.000 quilos 
de oleo combustivel para fôrnos Martin, de usina metalurgica 
a granel, constante da inclusa 1º via da relação, com um só 
item. (Processo n. 58.448, de 1931.) 


N. 1.308 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Sociedade de 
Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, concedeu isenâção de 
direitos e taxas para um aparelho de micro-projeção vertical. 
(Processo mn. 49.880, de 1931.) E 


N. 1.309 — Afim de receber esclarecimentos, transmite o 
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 56.576, do cor- 
rente ano, relativo ao aviso n. EC|686, do Ministerio das Rela- 
ções Exteriores. 


N. 1.310 — Comunicándo que o Sr. Ministro, tendo presente 
o requerimento fichado sob n. 44.278, deste ano, em que a firma 
Pinto Fernandes & (C., desta capital, pede reconsideração - do 
despacho exarado no processo n. 20.911, tambem deste ano, 
negando-lhes isenção de direito para 30 caixas, marca Pinter, 
contendo azeite de oliveira, proferiu o seguinte despacho : 

“Nego provimento ao recurso”. (Processo n. 44.278, de 
1931.) 


N. 1.311 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
isenção de direitos e taxas para dois volumes contendo um 
aparelho receptor de ondas curtas e respectivas valvulas, des- 
tinados a 1º Tenente Antonio Ferraz da Silveira, em comissão 
no Corpo de Bombeiros, para estudos. (Processo n. 56.624, de 
1931.) 


Dia 26 
N. 1.311-A— Enviando, para receber inofrmações, o processo 


fichado sob n. 55.255, deste ano, em que é interessado Luiz 
Wurlod. 





N. 1.312 — Para o fim indicado no parecer, remete o pro- 
cesso fichado no Tesouro, sob n. 42.434, do corrente ano, em 
que é interessada a Companhia Nacional de Navegação Cos- 
teira. 


N. 1.313— Afim de receber informações, transmite o processo 
fichado no Tesouro, sob n. 56.854, do corrente ano, em que é in- 
teressado o Instituto Vital Brasil. 


N. 1.314 — Enviando, para receber informações, o pro- 
cesso fichado sob mn. 55.951, do corrente ano, em que é in- 
teressado Alberto W. Bascs. 


N. 1.315 — Afim de receber esclarecimentos, transmite o 
processo fichado sob n. 55.251, do corrente ano, vm que é in- 
teressada a firma Hasenclever & €. , 


N. 1.316 — Solicitando seja informado, si, junto à Ordem 
n. 259, de 12 de Março ultimo seguiu o processo n, 5.520, deste 
arade se acha anexado aos de ns. 9.069, de 1930 e 41.357, 

e ? 


Caso afirmativo, pede sua restituição, afim de que se possa 
dar andamento ao de n. 16.035, do corrente ano. (Processo 


-n. 16.035, de 1931.) 


N. 1.317 — Remetendo, para receber esclarecimentos, o 
processo fichado no Tesouro, sob n. 52.849, do corrente ano, 
relativo a um aviso do Ministerio das Relações Exteriores, 


N. 1.318 — Idem, idem, fichado sob n. 55.850, deste ano. 
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dustria e Comercio. 






N. 1.319 RE Para o fim de receber informações, j 
cesso fichado sob n, 47.092, do corrente ano, relativo ao avi: 
n. 394, de 15 de Agsto ultimo, do Ministerio do Trabalho, . 
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N.:1.320 — Remetendo para receber Spina Sar 
processo fichado sob n. 46.544, do corrente ano, pai gira 
interessada a Panair do Brasil, S, A. A TO PRADO 


N. 1.321 — Para o fim de receber informações, transmite o. 
processo fichado sob n. 56.960, do corrente ano, relativo a um | 
aviso do Ministerio das Relações Exteriores. Poniad Rr 

N. 1.322 — Idem, idem, fichado no Tesouro, sob n. 45.988, 
do corrente ano, em que é interessada a Standard Oil Combany 
of Brasil. E a isb RE 


N. 1.323 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à | 
Leopoldina Railway Company, Limited, isenção de direitos de | 
importação e expediente, mediante assinatura de termo de | 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para 5.600 toneladas. 
de carvão Carditf em briquettes. (Processo n. 56.902, de 1991.) 


Dia 27 NES DR 


Es 





N. 1.324 — Em solução a consulta constante da ultima parte 
do oficio n. 2.336, de 11 de Setembro findo, recome que 
providencieis afim de que os signatarios dos termos de resp 
sabilidade assinados nessa Alfandega, que ainda se acha 
em aberto, mas que, a ordem do favor definitivo aí se en- 
contre, requeiram no prazo de oito dias as respectivas baixas, | 
findos os quais deverá essa Inspetoria proceder a cobrança dos. | 
direitos integrais, se não fôr satisfeita a intimação. é Pu À 


Quanto aos que não conste haver iniciado o rocesso defi-- 
nitivo, essa Inspetoria deverá intimá-los a. recolher imediata- 
mente os direitos integrais. ! PA pç 

Do resultado dessas providencias, peço-vos seja «dado co- 
nhecimento a esta diretoria. (Processo n. 51.589, de 1931.) 


N. 1.325 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Rio de Janciro- 
Tramway Light and Power Company Limited concedeu re- 
dução de direitos para os materais discriminados nas três in- 
clusas primeiras vias das relações, sendo que duas dessas com | 
um só item e a outra com 10, devendo, porém, ser excluidos 
e continentes que tenham valor venal, (Processo n., 54,183, 

e 1931.) 4 


N. 1.326 — Com o oficio n. 1.705, de 1 de Outubro de 1929, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro, 
sob n. 50.370, de 1929, relativo ao recurso interposto pela firma 
R. Ferreira & C., da decisão dessa Alfandega que considerou |. 
incorporado ao contrabando de sêda e lenços apreendidos na. 
Estrada Rio-Petropolis, em 13 de Março do mesmo ano, o auto- 
caminhão Chevrolet, motor n. 4.547.949, licenciado, sob nu- 
mero 3.516. A 

O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 5 de Fevereiro de 
1930, proferiu o seguinte despacho : , 


“De acôrdo com o parecer, tomo conhecimento do recurso, 
para, reformando, em parte, a decisão da Alfandega do Rio 
dar provimento ao mesmo. 

Junte-se a este processo a reclamação do advogado Claugino 
Victor do Espirito Santo.” ' 


O parecer emitido pelo Sr. Consultor da Fazenda foi acorde: 
com o prestado por séu auxiliar, Dr. Machado Neto, mos se- 
guintes termos : 


“R. Ferreira & C., recorrem ao Sr. Ministro do despacho 
do Inspetor da AMandega do Rio de Janeiro, proferido no pro- — 
cesso de contrabando da Estrada Rio-Petropolis na parte re- 
Jativa à apreensão do auto-caminhão Chevrolet, que condenou : 


“os respectivos donos á perda das mercadorias e 
veiculos que as transportaram.” - 


Os documentos oferecidos pelos recorrentes (fls. 128 e 
fls. 136), provam que o auto-caminhão era de sua propriedade.. 

Prometeram vendê-lo a Joaquim Luiz Carneiro, pelo con- 
trato de processos de venda, tendo recebido uma “parte à vista. 
A outra deveria ser paga em prestações mensais por duplicata 
de contas assinadas (fls. 128 v., clausula 1º). 

As clausulas contratuais são claras e precisas. A venda só- 
mente verificar-se-ia com o pagamento da ultima prestação, de 
acôrdo com o art. 118, do Codigo Civil, e 191,-do Codigo Co- 
mercial (clausula 3º, eteitos, t]s. 129), Acentúa o contrato que : 

“a compra só se considerará perfeita e acabada de- 
pois de verificada a condição do pagamento integral 
de preço, estando solvida a ultima prestação”... (cit. 
clausula 3º, fls. 129) Em 

O comprador não possuia dominio, nem posse sobre o auto- 
caminhão (clausula 4º. Posse fls, 129). Este foi entregue ao 
prometido comprador por concessão especial, com a seguinte a 
resalva : à k 

... Mas a posse diréta que este passa a exercer tem- 
porariamente não anula-a posse indiréta daqueles, nem 
sobre ela prevalece, nos termos do art. 486, do Codigo- 
Civil (citada clausula 4º, fls. 129). 
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Rr t MOS Inspetor da Alfandega no oficio de fls. 
“ minhou o recurso, informa contra a pretensa: 
— seguintes : , ' 
E À”, que o auto-caminhão apreendido ficou incor orado ao 
“contrabando para todos os efeitos legais, de peso com o 
art. 630, S 3, n.9, da Nova Consolidação das Leis das. Al- 
a fandegas, apesar de reconhecer que os recorrentes: provaram 

“ter vendido o mesmo veículo a Joaquim Luiz Carneiro. 
“embora nenhum pagamento tivesse sido feito pelo 

o. mesmo comprador” (cit. oficio de fls. 145): 

» que Joaquim uiz Carneiro : 
«Não figura no processo, vindo essa brova indicar que 


êle não devia ser estranh » (ei ici 
fls. 145): id anho ao contrabando (cit. oficio 


“3% que os recorrentes 

“ comprador. 

a Ora, dos documentos juntos, dos termos claros «e expressos 

“do contrato de processo de compra e venda, do relatorio e das 

«decisões da propria Alfandega, vemos que são improcedentes 

— as razões contidas em tal oficio. 5 

REST) A incorporação ao contrabando..dos veículos que o con- 

-  duzem, nos termos do citado art. 630, $ 3º, n. 9, da Conso- 
Jidação, sómente se verifica, quando se prove ser o seu pro- 
prietario — quer seja o condutor ou não — interessado na 
pratica do del.to. O auto-caminhão podia perfeitamente ser de 

- propriedade do individuo que o conduzia. Mas, para ser con- 
siderado parte integrante do contrabando, era necessario que 
ficasse provada a ciencia do proprietario-condutor do áto de- 

- Jituoso que praticava. Ê 

- Os recorrentes, de acôrdo com as clausulas do contrato, 

- acima citadas, tinham dominio e posse sobre o auto-caminhão 
apreendido, o veículo estava em poder do comprador, por con- 

— cessão especial. À venda sómente se reputava perfeita e acabada 
depois de paga a ultima prestação. O comprador não pagou 
nenhuma das duplicatas vencidas. Não ficou provada no pro- 

— | Cesso à menor interferencia dso recorrentes na passagem do 
“ contrabando. 

ID) Quanto ao comprador do auto-caminhão, Joaquim Luiz 

-* Carneiro, ha estranhavel equivoco do digno Inspetor da Al- 
“fandega, quando: afirma que “não figura no processo”. 

208 sse mome consta do relatorio (fls. 111) que se referindo 
“ao contrabando declara : É 
as “A meu vêr são seus autores Gustavo Sampaio, 

Urbino e Joaquim Luis Carneiro” (mortos por ocasião 
da apreensão das mercadorias) ”. 

- E, na propria decisão do Sr. Inspetor da Alfandega (fls. 113), 

considera Joaquim Luiz Carneiro como um dos principais au- 

tores do contrabando, o que repete na retificação da decisão 

a fls: 118. 

HI) Não lhes cabia reclamar ao comprador em face das 


deviam proceder contra o mesmo 


"| clausulas expressas dó contrabando. 


» À restituição do auto-caminhão aos recorrentes é per- 
feitamente legal. Provaram suficientemente o dominio e posse. 
O recurso oferecido é identico aos embargos de terceiro, 
tambem denominados tecnicamente “embargos de terceiro 
senhor .e possuidor. ' 
- Os embargos de terceiro, assentam no principio geral de 
direito, segundo o qual deve a execução recair tão sómente 
em-bens do executado. 
Exige-se, que o terceiro que se vem opôr tenha dominio 
- € posse seja senhor e possuidor (Reg. n. 737, de 1850, arts. 597 e 
“604; Cod. Proc. Civ. Com. do- Distrito Federal, art. 503: João 
“Monteiro. Proc. Crim. Com., vol. 3º, $ 285, pags. 345 e 346). 
Os recorrentes são senhores e possuidores do auto-caminhão 
apreendido. Nenhum interesse tiveram no contrabando. 
-“Opinámos, portanto, que seja reformada nessa parte a de- 
cisão da Alfandega e dado provimento aó- presente recurso. 
Parece-nos, conveniente que, depois de Julgado pela auto- 
* ridade superior o présente recurso, sejá junto este processo á 
reclamação do advogado Claudino Victor do Espirito Santo. 
“(Processo n. 50.900, de 1929.) 


N. 1.327 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que pediu o então Presidente do Estado do Rio de Janeiro, 
concedeu isenção definitiva de direitos para o material discri- 
minado na inclusa 1º via da relação composta de 11 itens, já 
despachado nessa Alfandega, mediante termo de responsabili- 
“dade, em virtude da Ordem n. 495, de 10 de Maio do ano findo. 
(Processo n. 36.094, de 1931.) 


N. 1.328 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 57.512 deste ano, relativo a um aviso do Ministerio das Re- 
lações Exteriores, para receber informações. 


Dia 29 o 


N. 1.329 — O Sr. Ministro das Relações Exteriores trás ao 
conhecimento do Sr. Ministro da Fazenda que a Embaixada do 
Chile acaba de lhe comunicar que o governo de seu pais, de- 
sejoso de desenvolver o intercambio comercial brasileiro-chi- 
leno, projeta instalar, nos diversos consulados que mantêm em 
nosso país, alguns mostruarios dg mercadorias cuja colocação 
seja provavel nos mercados brasileiros e solicita sejam con- 
cedidas facilidades aduaneiras às mercadorias chilenas des- 
tinadas a figurar nos referidos mostruarios, oferecendo, em 
troca, a mais perfeita reciprocidade por parte do seu governo. 

O Sr. Ministro da Fazenda, proferiu o seguinte despacho : 

“ Autorize-se”. (Processo n. 47.189, de 1931.) 


144 que enca- 
pelas razões. 


que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento em que a Société Anonyme du Gas do 
Rio de Janeiro, pede isenção de direitos de importação e ex- 
pediente, de acórdo com a clausula XXX do Decreto n. 7.668, 
de 18 de Novembro de 1909, para os materiais discriminados 
na inclusa 1º via da relação composta de 31 itens, proferiu 


N. 1.330 — Comunico-vos, 


“O seguinte despacho : 


Deferido, de acôrdo com o parecer. 

O parecer que emiti foi o. seguinte : 

“Opino pelo deferimento do pedido, com as restrições do 
Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931, relativamente ao 
carvão de pedra. (Processo n. 54.675, de 1931.) 


N. 1.331 — Em aditamento 4 Ordem desta Diretoria n. 1.137, 
de 12 do mesmo mês, remete a 1º viá da relação, correspondente 
aos tubos de latão -para condensador, que deixou de acom- 
panhar a referida Ordem. (Processo n. 53.885, de 1931.) 


N. 1.332 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo encaminhado com o oficio n. 2.064, de 8 do corrente, 
fichado sob n. 56.058, dêste ano, em que A. E. G,, Companhia 
Sul Americana de Eletricidade, recorre, sem o preenchimento 
das formalidades, legais, das decisões ns. 361 e 953, dá Co- 
ap a da Tarifa dessa repartição, proferiu o seguinte des- 
pacho :. y 

“Indeferido, em vista do parecer.” 

O parqer que emiti foi o seguinte : 

“OQ art. 660, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas, admite o recurso ordinario com o deposito 
da multa imposta ou com fiança idonea pelo pagamento da 
mesma mas o art. 661, da mencionada Consolidação, esclarece 
que em nenhuma instancia se tomará conhecimento do recurso 
interposto com preterição dessa formalidade. 

A companhia requerente, depois de perempto o direito de 
recurso, fez a reclamação, que não póde ser atendida pelo mo- 
tivo exposto. 

O seu caso não é identico ao que deu causa á Ordem au- 
mero 995, desta diretoria à Alfandega desta capital, publicada 
no Diario Oficial de 15 de Agosto ultimo, porque, no invocado, 
a Alfandega procedia ainda ás diligencias do art. 14, das Pre- 
liminares da Tarifa, para apuração do valor da mercadoria, 
quando o interessado formulou a sua reclamação. No caso 
sub-judice, o valor já está apurado e a multa imposta, não 
tendo sido o recurso interposto no prazo legal. - ; 

Perempto o direito, pretende a peticionaria que se obrigue 
a Alfandega a admitir o recurso com fiador, o que não tem 
mais cabimento, por isso que o processo está na faze da co- 
brança do que é devido à Fazenda, por direitos e multas. 

Assim, opino pelo indeferimento do pedido, visto como ao 
peticionario cabe pagar os direitos e a multa, recorrendo da 
perempção, se lhe convier. (Processo n. 57.366, de 1931.) 


N. 1.333 — Para o fim indicado na informação, envia o 
processo fichado sob n. 58.102, deste ano, em que é interessada 
a Usina Carapebuz, S. A. in 


N. 1.334 — No oficio fichado no Tesouro Nacional sob nu- 
mero 57.034, deste ano, o Presidente da Comissão do Carvão 
Nacional pede providenciar no sentido de não mais ser, por 
essa Alfandega, exigido o visto da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro, nos certificados comprovando a aquisição de 
carvão nacional por parte dos importadores de carvão estrar» 
geiro, porquanto no Decreto n. 20.089, de 9 de Junho ultimo, 
não encontra dispositivo algum que justifique aquela exigencias 
podendo o certificado passado por qualquer empresa nacional 
de mineração de carvão, devidamente inscrita no Ministeri> 
da Viação e Obras Publicas, fazer prova suficiente da aquisição 
de carvão nacional a que se refere o decreto acima citado. 

O Sr. ministro proferiu o seguinte despacho: 

“Oficie-se à Alfandega, de acôrdo com o parecer 

O parecer que emiti foi o seguinte: É À 

“Até que sejam expedidas as instruções respectivas, pa- 
rece-me que póde ser atendida a solicitação constante do 
oficio do laudo. (Processo n. 57.034, de 1931). 


-—— 


DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes ofícios: 


Dia 22 


N. 395 — Cocendendo os creditos de 35800, papel, e 63000, 
ouro, para atender à restituição que compete a Gabriel Santos 
& Companhia. 


N. 396 — Concedendo o credito de 83910, ouro, e 53940, 
papel, para atender á restituição que compete ao Governo do 
Estado do Rio de Janeiro. 


N. 397 — Concedendo os creditos de 878912, papel, e 
1398194, ouro, para atender à restituição que compete a Boris 
Alexander. 
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398 — Concedendo os creditos de 355284, ouro, e 2358523, 
para atender à restituição que «compete e E. Del- 


Fears 
Ene & € 


399 — Concedendo os creditos de 505054, ouro e 315680, 
ea para atender á restituição que compete a Armand Pe- 
titjean. 


N. 400 — Concedendo- os creditos de 1515800, ouro, é 
918080, papel para atender á restituição que compete à So- 
ciedade Marmifera Ligure Brasileira Ltda. 


N. 401 — Concedendo o credito de 88$952, ouro, e 558599, 
papel, para atender à restituição que compete a João Maio. 


N. 402 — Concedendo o credito de 145256, ouro e 98504, 
papel, para atender á restituição que compete a Mendes Rauff 
Martins & C. 


N. 403 — Concedendo os creditos de 748052, ouro, e 
435560, papel, para atender á restituição que compete a R. 
Aubertel & C. 


405 — Remetendo o processo referente à aposentadoria 
de Vicente Febronio do Sacramento . 


N. 388 — Concedendo os creditos de 578995, ouro, e 365630, 
Eca para atender à restituição que compete a Gaspar da 
Silva Araujo & €. 


N. 387 — Concedendo os creditos de 895100, ouro e 568331, 
papel, para pagamento, em restituição que compete a Costa 
Pereira & €. 


N. 386 — Concedendo os creditos de 535980 ouro, e 338720, 
papel, para atender à restituição que compete a Magalhães 
Mourão & €. 


N. 406 — Concedendo o credito de 48257, ouro, para paga- 
mento, em restituição, que compete a Silva Gomes & €. 
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PORTARIAS 


N. 603 — Em 3 de Novembro de 1931 — Levo ao conhe- 
cimento dos Srs. Funcionarios que, nos termos do artigo 
unico do Decreto n. 20.575, de 28 de Outubro findo, publi- 
cado no Diario Oficial de 30 do mesmo mês, foram supri- 
midos, no quadro desta Alfandega, quatro lugares de Ser- 
ventes de portaria. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


N. 604 — Em 3 de Novembro de 1931 — Declaro aos Srs. em- 
pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 


sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 
disposto no art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 


1919, as seguintes médias da taxa cambial de Outubro findo, 
registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corôas) . . 
OURO os é 

Belgica — franco. 2 
papel 


Não houve 
25296 


..e 5456 


: ouro ... Não houve 
Buenos Areas o Dest 
3 papel. .. 38848 
Canadá . 25, Doro Ri pa CR RR 145630 
Chile [== aa à ga SA Não houve 
Dinamarca . E DE 35650 
Hamburgo — Reichsmark A Da 35774 
Hespanha é EA DO Rem de 15480 
“olandas a E Es noso eia 65535 
RAS NA e q 2 5838 
DADO Sia eso o a DR Sr DRE ro 75966 
EORIPES” a ache ERES a cc. 3 7/8 — £ 615$935,482 
Montevidéo . .... Gas e 25676 
NORTE q ig RIR Aliens 17 35838 
Nova York .. eia PRE 165071 
Palestina e-Syria e Ds Não houve 
Damis ce e SR Co 8636 
Continente E 5665 
Portugal 4 
Rlhas Sed Não houve 
Rumania pitas a. arde va tie Não houve 
si cre aa 4 EA che ea 45315 
Ras o co. SER AO Ri 38184 
, Tcheco-Slovaquia. . ..... E Não houve 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 605 — Em 4 de Re de 1931 — 
desta Alfandega o 1º Escriturario da pe 
souro Nacional no Estado do Pará, Joga, Era 


forme id cão feita no Diario Oficial, de Era 
findo, ficando-lhe marcado o prazo de 30 dias para 
tar-se à sua repartição. — Emneiaçã- Castello Branço 
Inspetor. 


€<I+*D= 


N. 606%E“Em 4 de Novembro de 1931 — Comunico sab 

teiro desta Repartição que o Servente desta Alfandega E 
de Lima Vianna, que se encontrava em exercicio no Tesouro. 
Nacional, deve voltar a ter exercicio de suas funções, | con 
forme determinou o Sr. Diretor Geral do Tesouro na. gr 
n. 458, de 26 de Outubro findo, a esta Repartição a 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Ã E 2 


SIHD 


N. 607 — Em 4 de Novembro de 1931 — ER. conheci 
mento dos Srs. Funcionarios e demais interessados, transcreve 
em seguida a Ordem da Diretoria da Receita Publica n. q 334, 
29 de Outubro findo, publicado no Diario Oficial, do dia. se-. 


guinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. e Há pé > á 


* 


N. 1.334 — No oficio fichado no Tesouro Nacional ES 
n. 57.034, deste ano, o presidente da Comissão do Carvão Na- | 
cional pede providenciar no sentido de não mais ser, 
Alfandega exigido o visto da Companhia de Navegaçã o Liovd 
Brasileiro nos certificados comprovando a aquisição de 
nacional por parte dos importadores de carvão an 
portquanto no Decreto n. 20.089, de 9 de Junho ultimo, não 
encontra dispositivo algum que Justifique aquella exigencia, 
podendo o-certificado passado por qualquer empreza nacional. 
de mineração de carvão, devidamente inscrita no Ministerio da 
Viação e Obras Publicas, fazer prova suficiente da aquisigão 
de carvão nacional a que se refere o decreto acima citado. O: 
Sr. Ministro Bro eriu o seguinte despacho: “ Oficie-se á Al- 
fandega, d VIdO com o parecer”, O parecer que emiti foi o 
seguinte: “Até que sejam expedidas as instruções respectivas: 
parece-me que póde ser atendida a solicitação constante do- 
oficio do laudo. (Processo n. 57.034, de 1931). : 


N. 608 — Em 5 de Novembro de 1931 — Não. tendo a fds 
E. Martinelli & C., desta praça, pago o debito decorrente do- 
despacho exarado por esta Inspetoria, em 19 de Agosto ultimo,. 
na representação sob n. 27.341, deste ano, apezar de conve- 
nientemente intimada, levo ao conhecimento dos Srs. Funcio- 
narios que a referida firma se tornou devedora remissa, não 
podendo, por isso, mais requerer nas repartições publicas fe- 
derais, nos precisos termos do art. 2º, do Decreto n. 19.958, 
de 5 de Maio do corrente ano. — Francisco Castello Branco 
Nunes Inspetor. 


IH 


N. 609 — Em 5 de Novembro de 1931 — Determino que os: 
Serventes de portaria Ernesto Fernandes «da Silva e João 
Pinto passem a servir no Archivo e no Protocolo Geral, res- 
pectivamente. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 610 — Em 6 de Novembro de 1931. — Para conheci 
mento dos Sr. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Por- 
taria n. 573, de 31 de Outubro findo, da Directoria da Receita 


Publica, publicada no Diario Oficial de 3 do corrente que, dá. 
instruções pa rviço de revisão de despachos nas Alfan-- 


degas da União. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. ; 


N. 573 — Instruções baixadas pela Diretoria da Receita. 
Publica, para o serviço de revisão de despachos nas Alfan- 
degas da União: 

O Diretor da Receita Publica, de acôrdo com o que dispõe 
o art. 18, n. 21, do Decreto n. 15.210, de 28 de Dezembro- 
de 1921, determina que, em relação ao serviço de revisão dos 
despachos < quaisquer outros documentos da receita nas- 
Alfandegas, se observem as seguintes instruções: 

1º — Para o serviço de revisão nas Alfandegas, de notas. 
de despachos e quaisquer outros documentos da receita, serão 
designados funcionarios da Fazenda, de segunda entrancia e 
Agentes Fiscais, que tenham conhecimento e pratica dos ser- 
viços que vão constituir o objetivo da comissão. 
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mg . 2º — A turma da revisão será constituida por cinco fun- 
| £ionarios nas Alfandegas do Rio de Janeiro e de Santos e 
por tres nas demais Alfandegas, sendo um Agente Fiscal, re- 
- tirado da séde onde estiver a Alfandega, sob proposta do Di- 
“retor da Receita. 3 
8º — Os funcionarios da Fazenda serão designados, parte 
“- sob proposta do Diretor da Receita e escolhidos em outras 
— repartições de Fazenda, e parte pelo Inspetor, retirados da 
Ei) pes Alfandega. 
4º — O numero dos funcionarios da - Fazenda, compo- 
"* nentes da comissão, poderá ser elevado pelo diretor da hRe- 
“—ceita, conforme as necessidades do serviço e atendendo-se á 
E psntidade dos documentos de receita, processados mensal- 
- mente. 
5º — Essas designações serão temporarias, . vizo do Di- 
— retor da Receita, que inesperadamente poderá efetuar a subs- 
— tituição dos funcionarios, que houver designado, o que obri- 
— gará o chefe da repartição a-substituir, por sua vez, os seus. 
CC 6º — As turmas, assim organizadas, serão chefiadas pelo 
* empregado de Fazenda de categoria mais elevada, servindo de 
secretario o de menor categoria, ficando entendido que, em 
igualdade de condições, chefiará o serviço o funcionario mais 
ntigo, secretariando-o o mais moderno. 
— 7º — Os funcionarios designados para esse serviço não 
poderão ser distraídos pelo Chefe da repartição para nenhum 
“outro, sob qualquer pretexto, e serão responsabilizados pelos 
rejuizos que ocasiônarem á Fazenda, em consequencia do 
PALO que se verificar, de que resulte prescrição a favor da 
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“parte. - 
ê 2. +8º — Cabe aos funcionarios incumbidos da revisão final 
— das notas de despachos e de quaisquer outros documentos da 
| - receita, instituir neles minucioso exame, em relação às ope- 
— rações aritméticas, redução de pesos ou medidas, dedução ou 
— abatimento de valores, confronto das suas declarações com as 
— constantes dos manifestos, conhecimentos de carga, faturas 
" consular e comercial e ainda com com as relativas ao paga- 
— mento dos impostos de consumo, pagamento dos direitos ta- 
= rifarjos e respectiva escrituração; participando imediata- 
— mente ao Chefe da repartição, quaisquer faltas ou diferenças 
vo ue encontrarem, afim de ser logo promovida a indenização 
a Fazenda. . 
0 9 — A revisão terá logar pela: ordem numerica dos do- 
-  cumentos, rigorosamente observada, não sendo permitida 
- - nenhuma solução de continuidade, que permita o exame de 
um ou mais documentos de numeração elevada, com pre- 
| terição dos anteriores, salvo o caso de denunci*” escrita, em- 
[bora reservada, dirigida ao Chefe da repartic3r: hipótese em 
| Mo que será procedida a revisão imediata dos documentos refe- 
5 1 rentes à denuncia, sem atenção á sua ordem numerica. - 
“10º — Verificada a ausencia de alguma nota dê importação 
ou de qualquer outro documento de receita, o chefe da turma 
Se: comunicará o fáto ao Inspetor da Alfandega para as neces- 
Ea Sarias providencias, consignando-o resultado destas no reia- 
» WRP | torio a que alude a aliena 17º. 
Mo  Nº— O chefe da turma revisora requisitará, por escrito, 
PP ao Inspetor da Alfandega, as notas de despacho e mais do- 
cúmentos da receita, os quais lhe serão transmitidos mediante 
. carga feita em protocolo especial, discriminados os documentos 
pelos seus respectivos numeros, quantidade e especies. 
= 12º — A carga, de que trata o numero antecedente, deter- 
minará a responsabilidade dos membros da turma revisora, 
até que sejam restituíidos os documentos requisitados, o que 
terá lugar tambem por meio de protocolo, cuja entrega será 
feita ao arquivista, onde o houver; no caso contrario ao por- 
| teiro, sendo qualquer deles obrigado a passar o competente 
recibo. 
13º — O Inspetor da Alfandega fiscalizará o serviço dos 
funcionarios incumbidos da revisão, os quais ficam obrigados, 
não só á assinatura do ponto, como à observancia das horas 
“= de entrada e saída da repartição, mandando fazer as notas que 
º RR - se tornarem necessarias pelo tardio comparecimento ou sua 
[| falta, e pelas retiradas antecipadas. 
. 14º — Aos funcionarios da comissão revisora das notas de 
mo despacho e mais documentos da receita, serão abonadas as 
faca vantagens extraordinárias a que tiverem direito por lei. . 
E. 15º — Os empregados revisores anotarão, á tinta carmim, 
- gar em cada documento revisto, as diferenças verificadas com de- 
elarações das razões que as motivaram, bem como si foram ou 
gene. não extraidas as respectivas -guias de recolhimento; devendo 
E tais anotações ser datadas e assinadas pelo empregado revisor 
e rubricadas pelo chefe do serviço. No cas» . %o haver dife- 
j ". rença ou qualquer irregularidade no despaciuv ou documento 
je | revisto, o revisor lançará a nota — Revisto — à tinta carmim, 
ç datando-a e assinando-a. 4 
16º — As notas de despacho e mais documentos, depois de 
“revistos, serão grupados por ordem cronologica e empacotados 
por mês ou por ano, conforme a sua maior ou menor quan- 
tidade e, assim, definitivamente arquivados. 
“17º — O chefe da turma revisora é obrigado a apresentar 
- mensalmente ao Inspetor da Alfandega relatorio ou exposição 
circunstanciada dos serviços executados dentro de cada mês, 
lo com declaração da quantidade de documentos revistos, das 
dia. notas de diferença extraidas para a cobrança e das efetiva- 
ta mente pagas. + pos, 
e 18º — A turma que suceder a outra é obrigada a iniciar a 
É revisão a partir do documento imediato ao anteriormente re- 
visto, de modo a não haver interrupção na ordem cronolugica 
da série dos despachos e mais documentos. 
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19º — O Inspetor da Alfandega sulgmeterá, trimestralmente, 
ao conhecimento do Diretor da Receita, os relatorios mensais 
da turma revisora, informando, por sua vez, sobre o estado 
do serviço e a eficacia da cobrança mandada efetuar das dife- 
renças verificadas contra a Fazenda, 


Diretoria da Receita, em 31 de Outubro de 1931. — Gon- 


salves Mello. 
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N. 611 — Em 6 de Novembro de 1931 — Atendendo a que 
foram pronunciados como incurso no art. 265 do Codigo 
Penal os individuos Amancio da Fonseca, Francisco Ranucci, 
Silvino de Oliveira, Jeremias Gonçalves Pinto e Joaquim Tei- 
xeira Borges, conforme oficio n. 3.534-A, de 5 de Outubro 
deste ano, expedidos pelo Juizo Federal da 3º Vara, declaro 
que fica prohibida a entrada dos mesmos individuos nesta 
Repartição e suas dependencias. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++» 


N. 612 — Em 6 de Novembro de 1931 — Tendo The Itabira 
Iron Ore Cº, Ltd., satisfeito pela nota n. 46.919, de 18 de 
Agosto ultimo, o pagamento da quantia de que era devedora 
remissa, de que trata o meu despacho de 25 de Junho findo, 
exarado no processo protocolado sob n. 17.291, deste ano, re- 
solvo tornar sem efeito a Partaria desta Alfandega n. 357, de 
2 de Julho ultimo. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


4 CI» 


N. 613 — Em 7 de Novembro de 1931 — Determino que 
o 4º Escriturario desta Alfandega, Manoel Santiago, passe a 
ter exercicio na 2º Secção. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. a 

: I++ 

N. 614 — Em 9 de Novembro de 1931 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios que por Decreto de 5 do mês vigente, foi 
aposentado, nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915, o 4º Escriturario desta repartição, Fernando 


Neves de Faria, conforme publicou o Diario Oficial, de hon- 
tem. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetór. 


IH 


N. 615 — Em 9 de Novembro de 1931 — Atendendo ao 
que me foi comunicado pelas Ordens ns. 442, de 15 de Ou- 
tubro findo, e 472, de 5 do corrente, expedidas pela Diretoria 
Geral do Tesouro Nacional, declaro aos Srs. Funcionarios 
que o Sr. Ministro da Fazenda designou o Confsrente desta 
repartição, Dr. Paulo Martins, para, sem prejuizo de suas 
funções nesta Alfandega, fazer parte da comissão incumbida 
da revisão das Tarifas Aduaneiras. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 

€<I+05 

N. 616 — Em 9 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
Decreto n. 20.601, de 4 do mês em curso, publicado no 
Diario Oficial de hontem que, declara que a isenção de di- 
reitos, a que se refere o art. 12 do Decreto n. 20.260, de 29 
de Julho ultimo, compreende tambem o expediente e demais 
taxas aduaneiras. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 


petor. 
(Vide secção “Atos do Governo Provisorio, pag. 514.) 
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N. 617 — Em 9 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o De- 
creto n. 20.598, de 4 do corrente mês, publicado no Diario 
Oficial de hontem que, permite aos funcionarios publicos 
consignar em folha a importancia da assignatura da “Revista 
Fiscal e de Legislação de Fazenda”. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio, pag. 514.) 
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N. 618 — Em 9 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o De- 
creto n. 20.599, de 4 do corrente mês, publicado no Diario 
Oficial de hontem, que, suprime logares, actualmente vagos em 
repartições do Ministerio da Fazenda. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do “Governo Provisorio, pag. 514.) 
€<I*HE= 


N. 619 — Em 9 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida o oficio n. 1.301-4/30, de 2 do corrente, 
do Exmo. Sr. Ministro da Austria, protocolado nesta Alfan- 
dega sob n. 38.378. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


Rio de Janeiro, em 4 de Novembro de 1931 — Sr. Inspetor 
— Atendendo ao pedido verbal de V. Ex., tenho a honra de 
levar ao vosso conhecimento, que o funcionario desta Legação, 
Sr. Wilhelm Winter, portador da carteira de identidade da 
Legação da Austria n. 1.301-A, de 6 de Junho de 1930, está 
autorizado a entregar ou a retirar de hordo de navios atra - 
cados ou fundeados neste porto volumes endereçados à Lega- 
ção da Austria ou á minha pessôa particularmente. (0) 
Sr. Winter está tambem autorizado a assinar por mim em 
caso de necessidade a requisição para saída livre, de volumes 
nas condições acima expostas, descarregados nos Armazens do 
Cáis do Porto ou na Repartição de Encomendas Postais do 
Correio Geral desta Capital. Peço pois a V. Ex. de mandar, 
mencionar o nome do Sr. Wilhelm Winter, até segunda 
ordem, nas respectivas guias de requisição. Aproveito este 
ensejo para reiterar ao Sr. Inspetor os meus protestos de alta 
consideração. — (a.)Anton Retschek, Ministro da Austria. 
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N. 620 — Em 10 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 10, de 31 de Outubro findo, do Sr. Diretor Geral 
do Tesouro Nacional e publicada no Diario Oficial de 4 do 
mês em curso, — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


= (Vide secção “Circulares”, pag. 514). 
== 


N. 621 — Em 10 de Novembro de 1931. — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Cir- 
cular n. 73, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no 
Diario Oficial de 7 do mês em curso. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 514). 
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N. 622 — Em 10 de Novembro de 1931 — Atendendo ao 
que me requereu Armando Ramos Figueiredo preposto do 
Corretor de navios Raphael Ferreira de Assumpção, ante-hon- 
tem falecido, declaro que ficará o mesmo preposto exercendo 
as funções do extinto, nos termos do art. 10 do Regulamento 
baixado pelo Decreto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, 
até sua definitiva investidura no cargo vago, como preceitua 
o citado art 10. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor, 


IHE=» 


N. 623 — Em 10 de Novembro de 1931 — Atendendo ao 
que foi comunicado a esta Alfandega pela Ordem n, 1.358, 
de 6 do corrente, da Diretoria da Receita Publica, declaro aos 
Srs. Funcionarios e demais interessados que, o breu fica in- 
cluido na tabela H, anexa á Consolidação das Leis das Al- 
fandegas, sendo que, com relação ao asfalto, a situação já se 
achava regulada pela Circular n. 36, de 30 de Agosto de 1912, 


do Ministerio da Fazenda. -— Francisco Castello Branco- 
Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 624 — Em 10 de Novembro de 1931 — Fica intimado o 
auxiliar de escrita Damasio de Albuquerque a recolher ao Ga- 


terio do Exterior n. 613, protocolado nesta AMubegçh pie nu- 
mero 38.036. — Francisco Castello Branco Nunes, gerida 


- I*D=» 


N. 626 — Em 11 de Novembro de 1931 — ge: conheci 


mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, comunico que 3. 
Sr. Affonso Luiz Pereira da Silva Junior, nomeado corretor | 
de navios por decreto de 14 de Outubro Pp. findo, tomou posse 


e entrou no exercicio efetivo do cargo, nesta dai: — Fran. Ze 


cisco Castello Branco Nunes, Inspetor. Sid a 
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N. 627 — Em 11 de Novembro de 1931 — Tendo observado 


que nos recursos interpostos por motivo de desclassificação 
de mercadorias não figura o nome nem a indicação da data 


da entrada do vapor condutor dos artigos questionados, o 


que dificulta a necessaria pesquiza para a juntada dos do- | 


cumentos com que devem ser instruidos os respectivos pro-. 
cessos, recomendo ao Sr. Chefe da 1º Secção, para seu conhe- . 
cimento e devidos efeitos, que não sejam recebidas no Pro-. 
tocolo Geral petições de recurso sem “aquelas E — 
Francisco Rapto Branco Nunes, Inspetor. . MD) 
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N. 628 — Em 11 de Novembro de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que o Sr. Gustav Glock, secre-. 
rio consular da Legação, da Allemanha nesta Capital, » tem 
plenos poderes para receber e passar recibo de todos os obje- 
tos destinados áquela Legação ou aos seus membros, — de 
acôrdo com o que foi comunicado a esta Inspetoria pela citada 
Legação e em vista da procuração protocolada nesta data sob . 
n. 39.178. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


/ += 


- N. 629 — Em 13 de Novembro de 1931 — Tendo a firma 
E. Martinelli & C., desta praça, satisfeito o pagamento da di- 
vida de que trata a Portaria desta Inspetoria, n. 608, de 5 do 
mês correente, — que considerou devedora remissa, reesulvo 
tornar sem efeito os termos da mesma portaria, — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 3 


I++ 


N. 630 — Em 13 de Novembro de 1931 — Para a boa uni- 
formidade do serviço, determino que às guias de depositos 
para interposição dos recursos a que se refere o art. 7 do 
Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto deste ano, mencionem es- 
pecificadamente as importancias exigidas e, mais, que Sejam 
organizadas em tres vias, das quais a 3º ceverá ser re- 
metida á Companhia Brasileira de Portos. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. á 


SIHD 


N. 631 — Em 14 de Novembro de 1931 — Não tendo a 
firma M. M. de Araujo, estabelecida nesta praça, pago o de- 
bito decorente da representação protocolada sob o n. 31.475, 
de 1930, da Secção Hollerith, levo ao conhecimento dos 
Srs. Funcionarios que a referida firma se tornou devedora 
remissa, não -podendo, por isso, mais requerer nas repartições 
publicas federais, nos precisos termos do art. 2º, do Decreto 
n. 19.958, de 5 de Maio do corrente ano. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


SIHD 


N. 632 — Em 14 de Novembro de 1931 — Atendendo ao- 
que me foi comunicado pela Diretoria Geral do Tesouro na. 
Ordem n. 479, de 10 do corrente, declaro que o 2º Oficial 
aduaneiro, extinto Francisco João Baptista, foi julgado em 
condições de não invalidez na inspeção de saude 
submeteu para os efeitos de aposentadoria. 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


— Francisco Cas- 
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APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR - 


(Petição n. 5.918, de 1931) 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira, 
Sr. Alfredo de Oliveira Costa, auxiliado pelos Guardas Erico 
da Gama Guimarães, Orlando Alves Barbosa, Carlos de Al- 
meida, Biassi Giovani Lento é Remador Alfredo de Souza 
Campos, em serviço de ficalização, no vapor inglês Asturias, 
“entrado em 13 de Fevereiro deste ano, apreendeu 170 baralhos 
cartas para jogo, da marca “De LaRue's”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 21 de Fevereiro, foi lavrado o termo de apreensão de fo- 
lhas 3. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 de 


- Março deste ano com o prazo de 15 dias, de conformidade com 


a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, nin- 
guem, tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. ; Fer 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1705, no valor comercial 
de 3405000. ; 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso. uma tentativa 
'de contrabando, ex-vi, do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu a revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do pro- 
duto aos apreensores, Sargento Alfredo de Oliveira Costa, au- 


" xiliares Erico da Gama Guimarães, Orlando Alves Barbosa, 


Carlos de Almeida, Biassi Giovanni Lento e Remador Alfredo 
de Souza Campos; 30 % para a Fazenda Nacional e os rastantes 
90 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de acôrdo com o artigo 651 da lei citada, 
- combinado com o artigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
“de 1915. 7 
Cumpra-se: 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. —- 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Consta déste processo que o Sargento da Policia Aduaneira, 
João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Guarda Nelson 
Vianna e pelos remadores José de Azeredo Coutinho, Fran- 
cisco Lino Barbosa e Waldemiro de Oliveira Leitão, em ser- 
viço de fiscalização, no Cáis do Porto, em 22 de Fevereiro 
deste ano, apreendeu quatro lenços de seda, quatro casacos 
para senhora, de Jersey, e 99 camisas de Jersey, de sêda para 
senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 2 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apreen- 
“são de folhas 3. 

- E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de 
Março deste ano, com o prazo de 15 dias dé conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
“ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
-o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas, as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 2728, no valor co- 
mercial de 1:0305000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
«de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da -Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, Sargento da Policia Aduaneira, João 
dos SantossBarroso e aos seus auxiliares o Guarda Nelson 
Vianna e Remadores José de Azeredo Coutinho, Francisco Lino 
Barbosa e Waldemiro. de Oliveira Leitão; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acórdo com o 
art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124, da lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro .de 1915. 


Cumpra-se. 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo, que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Sr. Octacilio Tinoco, em serviço de fiscalização, no posto 1, do 
Cáis do Porto, em 20 de Fevereiro deste ano, apreendeu uma 
capa de borracha e respectivo bonet, para senhora, uma com- 
binação e uma calça de jersey de sêda. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despa- 
cho de 28 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fis. 3. : 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 de 
Março deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 198310, no valor co- 
mercial de 808000. 

Assim, 

- Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 

tiva de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da 

E Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
endas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, sejam as mercadorias, 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira Octacilio 
Tinico, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


(Petição n. 6.851, de 1931) 


“Consta deste processu, que os Guardas da Policia Adua- 
neira, Srs. Evandro Mexias Vianna, Walter Goulart e José 
Evangelista de Jesus, em serviço de fiscalização no vapor hes- 
panhol Infanta Isabel de Bourbon, em 20 de Fevereiro deste 
ano, apreenderam 18 pares de meias de sêda para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo eom o des- 
pacho de 28 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de folhas. 

. E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo além disto, déSconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 de 
Março deste ano, com o prazo de. 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19 de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sgbre tal fáto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

- Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 43$, no valor comercial 
de 1805000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de cortrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
produto aos apreensores, Guardas da Policia Aduaneira 
Srs. Evandro Mexias Vianna, Waldemiro Goulart e José Evan- 
gelista de Jesus; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
90 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, 
pena com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 

e Gs 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


(Petição n. 6.826, de 1931) 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Sr. Carivaldo Chavantes em serviço de fiscalização, no Cáis 
do Porto, em 18 de Fevereiro deste ano, apreendeu duas peças 
de tecido não especificado de sêda (palha de sêda). 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 6 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 
de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
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seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de 
de Junho de 1927, com o prazo de 15 dias: de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. | . AN 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1008 no valor comercial 
de 2058000. k 

Assim, - 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfaridegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, sejam as mercadorias 


vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % de 


produto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira Sr. Ca- 
rivaldo Chavantes, 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o €es- 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. a 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


(Petição m. 7.968 de 1931) 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
José Candido de Souza, auxiliado pelo Guarda da mesma Po- 
lícia Evagrio Lopes, motorista José Raposo e Remador Lou- 
rival F. Santos, em serviço de fiscalização, no vapor Ara- 
timbó, em áto de busca, autorizado pelo ajudante de Guarda- 
Mór Alberto Ruiz apreendeu seis peças de palha de sêda e 
10 pares de meias de sêda marca “Lola”, para senhora, no 
dia 5 de Março deste ano. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 11 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 4. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi' publicado edital no Diario Oficial de 4 de 
Junho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 6995590, no valor co- 
mercial de 1:4928500. 

Assim, . 

Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
"de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mezas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se 50 % do produto aos 
apreensores, o Sargento da Policia Aduaneira, José Candido de 
Souza e seus auxiliares, Guarda Evagrio Lopes, motorista José 
Raposo e Remador Lourival F. Santos, 30 Z% para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo de acôrdo 


com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124 da de 


n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





(Petição n. 8.193, de 1931) 


Consta deste processo que o Ajudante de Guarda-mór, 
Sr. Godofredo Coelho Furtado, auxiliado pelo Guarda da Po- 
iicia Aduaneira Lucio Vieira e pelo motorista José Raposo, 
mecanico Adhemar dos Santos Pimpa, ajudante de mecanico 
Antonió Ramos e vigia Lindonor Ramos, em serviço de fis- 
calização, no vapor Cuyabá, em áto de busca, em seis de 
Março deste ano apreendeu 105 pares de meias de sêda para 
senhora e tres córtes de tecido de sêda não especificado, de 
charmeuse. : 

Instaurado o respectivo processo de acôrdo com o des- 
pacho de 13 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 3. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de 
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“de 24 do mesmo mês, foi lavrado o termo de apreensão de: 









Junho deste ano, com q razo de 15: a on: 
com a Circular n. 19, de 11 de Jun de 1057 findo o: 
guem tendo apresenta defesa sobre tal fãto, i 
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im seguida, avaliada e classifica mer : i 
cou-se estar. oueita aos direitos EESC pinga pi 
de 1:218$000. 7 e ' é seg : 
Assim, : aa : 
"Considerando que está evidenciada, no caso, uma. 
tiva de contrabando, ex-vi, do disposto no art. 630, 8 3º 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Me 
Rendas; . A ? R E e 
Considerando que o processo correu à revelia; . 
Julgo a apreensão procedente. e BE SO Dao q 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
duto ao apreensor Ajudante de Guarda-mór, Sr; Godofredo 
Coelho Furtado e aos seus auxiliares, o Guarda da Policia 
Aduaneira Lucio Vieira, Motorista José Rapozo, mecani o 
Adhemar dos Santos Pimpa, Ajudante Antonio Ramos e vigia 
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Lindonor Ramos; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- - 
crivão e os avaliadores ,tudo de acôrdo com art. 651, da lei 
citada, combinado com o art. 124 da de mn. 2.924, de 5 de Ja-. 
neiro de 1915. Ê . y secador SN 
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Cumpra-se. “8 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. —. 
Francisco Castello Branco Nunes. ciel PM a Epi 
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(Petição n.- 8.830; -de 1991) “4 qua 
Consta deste processo, que os Guardas da Policia Adua-. 
neira, Djalma Goulart Guerra, Frederico da Costa Filho, | 
Waldemar Lopes de Almeida, Philogonio da Silva G A Te 
Remador Alfredo de Souza Campos, em Serviço de Fiscali- 
zação, no vapor inglês Alcantara, em 7 de Março deste ano, . 
apreenderam' 62 baralhos. de cartas para jogo, da-marca' “De | 
La Rue's”.. : Find 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 17 de Março de 1931, foi lavrado o-termo de apre- 
ensão de folhas 3. . . ; ! Sra 
como não fosse apresentado o dono - da mercadoria | 
afim de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o - 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de. 
de Junho deste ano, com a prazo de 15 dias, de conformidade. 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, - 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. j ; = 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi 
cou-se estar sujeita aos direitos de 62$, no valor comercial | 
de 1245000. x e 
Assim, : 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Altandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 2 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto aos apreensores Guardas Djalma Goulart Guerra, Frede- 
rico da Costa Filho, Waldemar Lopes de Almeida, Philo-. 
gonio da Silva Coelho e Remador Alfredo de Souza: Campos, 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. » 


Cumpra-se. 


-* -AMandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1981, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 








(Petição n. 5.924, de 1931) 


Consta deste processo que os Guardas da Policia Adua-. 
neira, Srs. Osias: Gomes de Souza, Gustavo Lopes e Custodio. 
Wendeness, em serviço de fiscalização no vapor francês Eubée, 
em 12 de Fevereiro deste ano, apreenderam trinta frascos de — 
vidro n. 1, de perfume, do fabricante “Coty”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 


folhas 3. . : , 

. E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 de: 
Março deste ano, como prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
termo de revelia regulamentar. 4 














e 







Sabado, 14 











e 


“Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 16$100, no valor comer- 


“cial de 150$000, 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do em PS no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas ex Mesas de Rendas; 

Considerando que processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto aos apreensores, Srs. Osias Gomes de Souza, Gustavo 

- G. Lopes e Custodio Gonçalves Wandeness, 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
“rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
“de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


— 


(Petição n. 6.257, de 1931) É 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira, Sr. João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Guarda 
- José Evangelista de Jesus e pelo Remador José de Azeredo 
Coutinho, em serviço de fiscalização no Cáis do Porto, em 
20 de Fevereiro deste ano, apreendeu uma “'valise”, contendo: 
um córte de casimira, tres colchas de algodão, uma de sêda, 
seis pares de meias de algodão e 240 pares de meias de sêda. 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 

e a e Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 

e fls. 4. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 de 
Março deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 

“ com a circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
“rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 683$390, no valor 
comercial de 2:693$000. 

Assim, ' ; . 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


«le contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que processo correu à revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 


“ma fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 


- 





dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor, o Sargento da Policia Aduaneira João dos 
Santos Barroso, e aos seus auxiliares, Guarda José, Evange- 
lista de Jesus e Remador José de Azeredo Coutinho, 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
e canto com o art. 651, da Lai n. 2.924, de 5 de Janeiro 
e á o 


Cumpra-se. o 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 


* Francisco Castello Branco Nunes. . 





(Petição n. 1.640, de 1931) 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira, Sr. João dos Santos Barroso, auxiliado pelos Guardas 
da mesma Policia, Srs. Benjamim Lopes da Costa, Theophilo 
Amaral, José da Costa Carvalho, e pelo Remador José de 
Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização no Cáis do 
Porto, Armazens ns. 16 e 17, em 12 de Janeiro deste ano 
apreendeu 18 pares de meias de sêda para senhora, com pés de 
algodão. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 15 de Janeiro, foi lavrado o termo de apreenção 
de folhas 3. . 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
ade prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de Fe- 
vereiro, com o prazo de 15 dias, de conformidade com a Cir- 
cular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, ninguem 
tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o termo 
«de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri-. 


ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 46$, no valor co- 
smercial de 180$000. 


. Assim, 
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Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 


Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente. 


. Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor o Sargento da Policia Aduaneira João dos 
Santos Barroso e aos seus auxiliares, Guardas Benjamin Lopes 
da Costa, Teophilo Amaral, José da Costa Carvalho e Remador 
José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da 
Lei citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. . 


Cumpra-se. 


AlMandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


“ 





(Petição n. 9.680, de 1931) 


Consta deste processo que o Ajudante de Guarda-mór, 
Sr. Godofredo Coelho Furtado, auxiliado pelo Sargento João 
dos Santos Barroso e pelos Marinheiros, Lindonor Pereira 
Ramos e José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização 
no paquete alemão General Mitre, em áto de busca, em 18 de 
Março do corrente ano, apreendeu 170 pares de meias de sêda, 
cinco pares de meias de sêda vegetal e mais quatro pares de 
meias de algodão, tudo para senhora, 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 24 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de 
Junho deste ano, com o prazo de 15 dias, -de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. o 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 4328660, no valor 
comercial: de 1:736$000. . 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que processo correu á revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 669, da mesma lei, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjundicando-se, afinal 50 % da pro- 
duto ao apreensor' Sr. Ajudante de Guarda-mór Godofredo 
Coelho Furtado e aos seus auxiliares, Sargento João dos San- 
tos Barroso e Remadores Lindonor Pereira Ramos e José de 
Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da Lei 
citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





(Petição n. 9.853, de 1931). 

Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Sr. Domingos Sant'Anna, em serviço de fiscalização no Cáis 
do Porto, em 20 de Março deste ano, apreendeu um vidro de 
estrato, dois de loção e duas caixas de sabonetes, perfumaria 
em vidro n. 1, da marca “Madera del Oriente”. 

Instaurado o respectivo processo, dé acôrdo com o des- 
pacho de 25 de Março foi lavrado o termo de apreensão de 
folhas 3. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, “foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de Ju- 
nho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 6$720, no valor co- 
mercial de 30$000. 

Assim, , 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Considerando que processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira, J. Do- 
mingos Sant'Anna; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. : 

Cumpra-se. 

Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


Petição n. 8.822, de 1931 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Henrique Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização no 
Gáis do Porto, em 8 de Março deste ano, apreendeu duas 
caixas contendo 24 escovas de dentes, com cabos de osso, 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 8 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apre- 
ensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de 
Junho deste ano, com o prazo de 15 dias de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. : 

Em seguida, avaliadas e classificadas, as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 43, no. valor co- 
mercial de 488000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publiaue-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor, o Guarda da Policia Aduaneira Henrique 
Fernandes da Silva; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da 
lei citada, combinada com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. . 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


(Petição n. 1.318, de 1931) 


Consta des processo que o Ajudante de Guarda-mór, Sr. Go- 
dofredo Coelho Furtado, auxiliado pelo Sargento da Policia 
Aduaneira, Sr. João dos Santos Barroso e pelos Marinheiros 
Lourival Feliciano dos Santos e Antonio de Azeredo Coutinho 
em serviço de fiscalização, no vapor americano Western World 
procedente de Nova York, apreendeu em áto de busca, no dia 8 
de Janeiro deste ano, as seguintes mercadorias: uma maleta 
de fibra, nove cuecas de jersey de sêda, 22 camisetas de jersey 
de sêda para homem; 11 calças de jersey de sêda, para se- 
nhora; 11 calças de jersey de sêda simples, para senhora; 11 
camisas de jersey de sêda para senhora; 11 lenços grandes, 
de crépe de sêda, para senhora; seis chapéos Panamá (fôr- 
mas), oito latas de fuma picado, marca Prince Albert; 113 
gravatas de sêda. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 13 de Janeiro do corrente ano, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. 3. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 do mês 
de março, com o prazu de 15 dias, de conformidade com a 
Circular n. 19 de 11 de Janeiro de 1927, findo o qual, ninguem 
tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o termo 
de revelia regulamentar. ? 

. Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 3945610, no valor 
comercial de 9065200. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que processo correu à revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 
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Publique-se, e, uma vez passads em julgado esta deci 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, sejam as mercador 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do 
produto so apreensor, ajudante de Guarda-mór Sr. Godofredo 
Coelho Furtado e aos seus auxiliares, Sargento da Policia 
Aduaneira Sr. João dos Santos Barroso e Marinheiros Louri- 
val Feliciano dos Santos e Antonio de Azeredo Coutinho; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos. 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, . 
tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com | 






o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se: 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes, da 


(Petição n. 849 de 1931) 


Consta deste processo, que o Sargento da Policia Adua-. 
neira, Alfredo de Oliveira Costa e os Guardas Bento "Sabença, 
Waldemar Vianna, Ananias de Araujo, Raul Desgranges, Do- |. 
mingos Sant'Anna, auxiliados pelo Agente da Policia Maritima 
Arthur Fonseca e pelo Remador José de Azeredo Coutinho em - 
serviço de fiscalização, no Cáis do Porto, proximo ao Arma-. 
zem- 18 em 2 de Janeiro do corrente ano, apreenderam 155 ba- 
ralhos de cartas para jogar, da marca “De La Ru'es”. ie 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho . 
ez o = Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apreensão . 

ESTIG AS Ge” 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de Fe- 
vereiro deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19 de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. E o : 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 155$ no valor comercial . 
de 3108000. - 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa . 
de contrabando ex-vi do disposto no art. 630 S 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia; - 
Julgo a apreensão procedente. 


Publigue-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
duto ao apreensor Alfredo de Oliveira Costa, Bento Sabença, 
Waldemar Vianna, Ananias Araujo, Raul Desgranges, Domin 
gos Sant'Anna, auxiliados pelo Agente policial Arthur Fon- 
seca e Remador José de Azeredo Coutinho, 30 % para a Fa- . 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador-do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124 da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1931, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


(Petição n. 2.273, de 1931) 


Consta deste processo que os Sargentos da Policia Adua- 
neira, Srs. João dos Santos Barroso e Alfredo de Oliveira 
Costa, -em serviço de fiscalização, no cáis do Porto em 15 de 
Janeiro do corrente ano, apreenderam 32 baralhos de cartas 
para jogo da marca “De La Ru'es”. ; 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
oa E Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apreensão de 

Sida De E 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de Fe- 
vereiro de 1931, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 325, no valor comercial 
de 645000. = 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando ex-vi do disposto no art. 630 E 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. a 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662 da mesma lei, seja.a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
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| duto aos apreensores, Sargentos da Policia Aduaneira, 
Srs. João dos Santos Barroso, e Alfredo de Oliveira Costa; 
"30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o iRegpREador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
* tudo de acôrdo com o artigo A51 da lei citada, combinado 
-com o artigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. ! 
Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


» ; — 


(Petição n. 2.695, de 1931) 
E: Consta deste processo que os Guardas da Policia Aduaneira 
R Srs. Frederico G. Ferreira, Joaquim de Matos e Adherbal de 
Assis, em serviço de fiscalização, no vapor italiano Duilio, em 
17 de Janeiro deste ano, apreenderam nove lenços de sêda. 
; Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
E se apta Janeiro de 1931, foi lavrado o termo de apreensão de 
e”, Ss. ' , 
E E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
k paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de Fe- 
- vereiro deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
| com a Circular n. 19,xde 11 de Junho de 1927, findo o qual 
VM ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
E o termo de revelia regulamentar. 
; Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
| cou-se estar sujeita aos direitos de 28$160, no valor comercial 
-de 505000. Ê 
Ássim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
“de contrabando ex-vi do disposto no art. 630 8 3º da Nova 


) a “Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente. À 4 

| Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
| na fórma do artigo 662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
E dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
| duto aos apreensores, Guardas da Policia Aduaneira, Frederico 
| G. Ferreira, Joaquim de Mattos e Adherbal de Assis, 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 


y “o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de | 


IE acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124 
| da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Alfandega. do Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. ; 


k o (Petição n. 397, de 1931) 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
| AR Domingos Sant'Anna, auxiliado pelo Remador desta Al- 
| andega Francisco Lino Barbosa, em serviço de fiscalização, 
no posto 17 e 18, do Cáis do Porto, em 1 de Janeiro deste 
E. ano, apreendeu 55 tubos de pasta para dentes. 
, Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
o: nr de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 
«de fla. 3. * , 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
| paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial, de 5 de Fe- 
| vereiro deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
dt. com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. . 


| "Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
| .cou-se estar sujeita aos direitos de 8$ no valor comercial de 
| -55$000 - 

| 


Assim. 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
«de contrabando ex-vi do disposto no art. 630 8 3º da Nova 


4 Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia; 
| Julgo a apreensão procedente. 


I] Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 





na fórma do artigo-662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 

dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
| duto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira Sr. Do- 

mingos Sant'Anna e ao seu auxiliar o Remador Francisco 

Lino Barbosa, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
' 20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 

avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, com- 

binado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
» «e 1915. 


| 

| Cumpra-se. , 

Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes, 





“Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira 
João dos Santos Barroso e o Guarda da mesma Policia, Can- 
dido Goulart, em serviço de fiscalização, no Cáis do Porto, 
entre os Armazens 17 e 18, em 4 de Janeiro deste ano, apre- 
enderam 14 gravatas para homem e tres caixas de pó de arroz, 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
e E E É optei de 1931, foi lavrado o termo de Pete mo 
Ro ;: ' 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 5 de Fe- 
vereiro deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. á 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 18$120, no valor com- 
mercial de 365000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando ex-vi do disposto no art. 630 5 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia; 
Julgo 'a apreensão procedente. 


Publique-se. e, uma-vez passada em julgado esta decisão; 
na fórma do artigo 662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
duto aos apreensores, Sargento da Policia Aduaneira João dos 
Santos Barroso e Guarda Candido Goulart, 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124 da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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COMISSÃO DA TARIFA 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir-. 
as0) 3, do Ministerio da Fazenda,. de 17 de Janeiro 
e É R 


DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1931 


Dia 11 


uno 


N. 1.098 — F. Faulhaber, 22.252. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 911, de 13 Junho proximo findo, clas- 
sificando com cordas para caixa de musica, da taxa de 4$000 
por quilo do art. 800 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 32.424, deste ano. 

- A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão anterior classificando a merca- 
doria em questão como molas para musica, por assemelhação, 
da taxa de 4$ por quilo, art. 800 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.099 — Ford Motor Company Exports Inc., 20.988 — 
Despachou pela nota n. 34.460, deste ano, éter acetico, tendo 
o Conferente Sr. Paulo Emilio classificado como produto 
quimico não classificado, da'taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de. Analises declarando tratar-se de 
uma mistura de dissolventes organicos, produto esse empre- 
gado como dissolvente de tintas de nitrocelulose, é de pare- 
cer que a mercadoria em questão deve ser classificada como 
produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, 
art. 328 da Tarifa, de acôrdo com as decisões existentes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.100 — General Electric S. A., 20.547. — Desapachou 
pela nota n. 35.125, deste ano, uma caixa contendo utensilios 
para maqiunas, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado como aparelho fisico, da 
taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, em face do parecer 
tecnico, é de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como utensilio não classificado para maquina da taxa de 300 
réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido parecer. 
O parecer acima referido é o seguinte: 


“Sr. Inspetor da Alfandega. — Examinei a mercadoria em 
causa — chapa de metal, de forma circular, raio de 0,"013 e 
espessura de 0,"010, tendo pequeno orificio central, guar- 
necido por um anel de diamante. 
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me me e msealiaro 


Trata-se de uma matris para maquina destinada a alongar ' 
e calibrar fios de metal, maquinas essas que em sua maior | 


simplicidade podem ser em geral consideradas como um sis- 
tema de tambores de ferro onde se enrola o fio que se 
deseja estirar, o qual passa pelo orificio das referidas ma- 
trizes que são detidas por um dispositivo solitario ás partes 
fixas da maquina, onde esse encostam. Rr 

Com o movimento giratorio comunicado aos tambores, q 
fio sobre um alongamento, resultante da tração, ao mesmo 
tempo que é calibrado pelas matrizes em causa, cuja função 


e, pois, a de o constringir, comunicando-lhe o diametro dese- 


jado. : GN di 
Penso ter, assim, prestado esclarecimento suficiente para 


o caso, 


Rio, 3 de Julho de 1931. 
Moriteiro Mendes, Engenheiro”. 


= (assinado) José Joaquim 


N. 1.101 — General Eletric S. A., 22.438. — Despachou 
pela nota n. 34.172, deste ano, 10 maquinas operatrizes da 
taxa de 250 réis .por quilo, art. 1.009 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado como con- 
genere de aspiradores de pó, da taxa de 15 por quilo, ar- 
tigo 872. ? E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão — enceradeira eletrica — como con- 
genere dos aspiradores de pó, conjugados com motores ele- 
tricos, deve ser classificada no art. 872 da Tarifa, para pagar 
a taxa de 1$ por quilo, de acôrdo com a decisão n. 569 do 
corrente ano, desta Comissão. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.102 — Representação do Conferente Sr. Dr. Ge- 
nulpho Freire, protocolada sob n. 17.867, relativa à merca- 
doria despachada por Dias Garcia & C., pela nota n. 30.443 
deste ano, como chapas de ferro simples, da taxa de 80 réis 
por quilo, do art. 704 da Tarifa, sobre cuja classificação 9 
dito Conferente teve duvida. ARS E 

A Comissão da Tarifa pelos seus demais membros declara 
que subscreve o parecer do Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
concluindo pela classificação da mercadoria em questão 
como chapas de ferro estriadas no laminador, da taxa de 80 
réis por quilo, art. 704 da Tarifa. ! 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido parecer. 


-. O parecer acima referido é o seguinte: 


“Do exame que realizei para elucidação da classificação 
das chapas de ferro em relevos em uma das faces em fórmu 
de xadrez, de que trata esta representação, cheguei á con- 
clusão de que essas chapas assim são terminadas no proprio 
laminador, consituindo uma “chapa de ferro estriada no la- 
minador” — da taxa de 80 réis por quilo, do art. 704 da 
Tarifa. ; 

' Para chegar a esse resultado, estive, mesmo em compa- 
nhia de V. S., na fabrica de laminação, nas Neves, em Ni- 
teroí, onde assistimos a varios processos da laminação de 
ferro e aço”. 


N. 1.103 — Representação do Conferente Sr. Dr. Ge- 
nulpho Freire, protocolada sob n. 22.543, relativa á merca- 
doria despachada pela nota n. 38.174, deste ano, como caixas 
vasias para talheres, da taxa de 28500 por quilo, do artigo 
1.037 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga consideram 
como caixas para talheres; e os Conferentes Srs. Julio Ma- 
ciel, Nestor da Cunha, Torres Leite, Horacio Machado, Euge- 
nio Pourchet e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que 
as amostras de ns. 1, 4 e 5 devem ser classificadas como 
estojo sem preparo, da taxa de 3$ por quilo, e as de ns. 2 e 3 
como estojos com preparo, art. 27 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.104 — Representação do Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado, protocolada sob n. 21.261, relativa à mercadoria des- 
pachada por Carlos Kern & C., pela nota n. 36.539, deste 
ano, como sais de quinino, sobre cuja classificação o dito 
Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a merca- 
doria em questão que tem no 'rotulo impresso — Bromhy- 
drato de quinino” — C. F. Boehringer & Soehne — Man- 
nheim (Allemanha) — é de bromhbhydrato basico de quinino 
(quinino e seus sais), para fins industriais, é de parecer que 
deve ser classificada como sais de quinino, da taxa de 2 réis 
por grama, art. 182 da Tarifa. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.105 — J. H. Williams, 21.585. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 


ai classificada como prospectos com estampas para anuncios, . 


do art. 604 e taxa de 3$ por quilo. . 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 


| mercadoria em causa assim se "atendendo 10 


Sp A á 
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mercadoria em. questão foi b 

“nuncios com estampa, da ta 

tarifa. . ED E aa NV 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.106 em Representação. do Co 
da Silva, relativa á mercadoria des 


| Kahlbaum Ltda., pela nota n. 39.211, « 


fectantes não classificados sobre 
Conferente teve duvida. ida jd 
A Comissão da Tarifa, apreciando d 


Sr. Eugenio Pourchet declara que, atends 

sob que se apresenta o produto em questã 

Pastillen — Schering — não constituindo, propri 

fórma farmaceutica não altera a classificaçã 

bem despachado como desinfetante não especifica 

de 25 % ad valorem; e os Conferentes Srs. Horac 

Nestor da Cunha, Torres Leite, Julio Maciel, Men 

Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade. 

como pastilhas comprimidas de qualquer qualidade, 

de 405 por quilo ,artigo 280 da Tarifa, por tratar-se 

mente de pastilhas desta natureza tarifaria. 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria... Ee 


a que a, 


. Ares 


N. 1.107 — Johns Manville Corporation of Brasil, 23. 001 a Upa 


— Despachou pela nota n. 38.798, deste ano, feltro de lã para 
calafeto, tendo o Conferente .Sr. Palvino Rocha considerado | 
como feltro não especificado. ; a Ta Bio O 

À Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a . 
mercadoria em questão deve ser classificada como feltro de lã | 
não especificado, da taxa de 28400 por quilo, art. 508 da | 
Tarifa. É PER RRE RT a a fia 

O Sr. Inspetor assim decidiu. - RT; SE 


N. 1.108 — José Graça & C., 21.394. — Questão sobre 
mercdoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí | 
classificada como jogos não especificados, do art. 1. 3 e. 
taxa de 50 % ad valorem. U 6. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da . 
mercadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Horacio Machado, Eugenio Pourchet e 
Dr. Angelo da Veiga consideram a mercadoria em questão. 
como brinquedos não especificados de qualquer materia; e |. 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Fernandes . 
da Silva e Dr. Waldemar de Andrade consideram como mer- 
cadoria omissa para pagar 50 % ad valorem, todo o con- 
junto constitutivo do sport denominado golfinho. EPs 

O Sr. Inspetor atendendo a que não se trata de nenhum 
dos jogos enumerados na Tarifa, manda que se classifique a 
mercadoria como omissa, para pagar 50 ad valorem. 


Eos 
a 


N. 1.109 — Luiz Corção, 22.689. — Despachou pela nota 
n. 39.001, deste ano, acumuladores eletricos, classificando 
como aparelhos fisicos não classificados, da taxa de 15 % 
ad valorem, com a taxa de 30 % para estradas de rodagem, 
pretendendo, em conferencia, estar a dita mercadoria isenta 
daquela taxa — estrada de rodagem, com o que não concordou . 
o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga. ; VR: 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre o pagamento da taxa de estrada de rodagem, da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: O Conferente Sr 
Eugenio Pourchet entende que se os acumuladores em ques: 
tão forem de exclusiva aplicação, como accessorios para a 
moveis, é devida a referida taxa; os Conferentes Srs. a 
cio Machado e Fernandes da Silva entendem que estão su- | 
jeitos ao pagamento da citada taxa de estrada de rodagem; . 
o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade é de parecer que, 
verificado que se trata de acumuladores para automoveis 
devem pagar a taxa de estrada de rodagem; os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Mendes Pereiro, Torres Leite e Julio 
Maciel declaram que não sendo possivel com segurança a dis- 
tinção da aplicação da mercadoria e porque sirva para auto- 
movel, são de parecer que está sujeita à taxa adicional de es- 
trada de rodagem, tendo em vista tambem a doutrina firmada 
pelo Tesouro no despacho exarado no processo n. 14.823 do 
corrente ano para a Sindicato Condor Ltda. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.110 — Luiz Corção, 22.873. — Despachou pela nota 
n. 39.002, deste ano, apparelhos fisicos não classificados 
da taxa de 15 % ad valorem tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite exigido o pagamento da taxa para estradas de rodagem. - 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
quanto ao pagamento de estrada de rodagem sobre os acumu- 
muladores: eletricos, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga entendem que 
se a aplicação é a automoveis, está a mercadoria sujeita à 
taxa de estrada de rodagem, como acessorios para automo- 
veis; o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade entende 
que, provado o seu emprego em automoveis deve a mercadoria 
pagar adicionais de estrada de rodagem; e os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, Nestor da Cunha, 
Mendes Pereiro e Julio Maciel são de parecer que a merca-' 
doria está sujeita ao pagamento de estrada de rodagem. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 
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'N:1.111 — Representação do 1º Escriturario Sr. Dr, Luiz 


““Trindade, protocolada sob n. 16.394, relativa à mercedoria 


«despachada como carvão para eletricidade, da taxa de 80 réis, 
do art. 624, pela Companhia Brasileira de Carburetos de 
Calcio, pela nota n. 28.267, sobre cuja classificação e dito 
Escriturario teve duvida. : 

Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
“é de carvão preparado para eletricidade, é.de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como tal, no 
eder 624, da Tarifa para pagar direitos segundo o peso de 
cada um. "a 


O Sr. Inspetôrddsim decidiu. 


“N. 1.112 — Representação do 1º Escriturario Sr. Dr. Luiz 


b “Trindade, protocolada sob n. 19.316, relativa á mercadoria 


despachada por John Jurgens & C., pela nota n. 33.037, deste 
ano, como alvaiade de zinco, tendo o dito escriturario consi- 
derado como tinta em o 

A-Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
é de oxido de zinco impuro, é de parecer que a mercadoria 
em questão foi bem despachada, como alvaiade de zinco da 
taxa de 100 réis por quilo, art. 274, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.113 — M. Ventura & C., 19.597. — Despacharam 
pela nota n. 28.921, deste ano, éter sufurico, do art. 23], 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha, impugnado a classificação. 

“ 4 Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que as mer- 
cadorias em questão devem ser assim classificadas: Amostra 
n. 1 como cloroformio, da taxa de 25400 por quilo, art. 212, 
£ amostras ns. 2 e 3 como éter sulfurico, da taxa de 500 réis 
por quilo, art. 231 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 

O laudo acima referido é o seguinte: 

“Laboratorio Nacional de Analises — Visto. (a.) Doutor 
Italo Petterle, Diretor interino. — Resultado da analise pro- 
cedida nas amostras que acompanharam o requerimento que a 
firma M. Ventura & C., dirigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega 
do Rio de Janeiro, em 11 de Junho ultimo. 


“1) Amostra, devidamente autenticada, contida em uma 
ampola de vidro escuro, trazendo em rotulo impresso, entre 
outros, os seguintes dizeres: “Laboratoires Bruneau & C., 
Suers.-30 grs. — Chloroforme du Chloral, préparé pour um 
Anesthésie” — A analise demonstrou que a referida amostra, 
representada por um liquido limpido, incolor, muito refran- 
gente, de cheiro forte e caracteristico e sabor ardente e adoci- 
cado, — é de Chloroformio, para narcose, por issy que vem 
acondicionado em ampolas e é purissimo. 


2) Amostra, devidamente autenticada, contida em uma 
ampola de vidro escuro, trazendo em rotulo impresso, entre 
outros, os seguintes dizeres: “Laboratoires Bruneau & Cia., 
Suecrs. 100 cc. — Ether Anesthésique””. A analise demons- 
trou que a referida amostra, representada por um liquido 
incolor, limpido, muito movel, de cheiro característico e 


- sabor a principio quente e depois fresco, — é de éter ethylico, 
“mais conhecido por éter sufurico, que, por ser destinado á 


narcose, é purissimo e vem cuidadosamente acondicionado em 
ampola de vidro escuro. 
"3) Amostra, devidamente autenticada, contida em uma 


"impresso os seguintes dizeres: “Ether Anesthésique “Triollet”. 


A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um liquido incolor, limpido, muito movel, de cheiro ca- 
racteristico e sabor a principio quente e depois fresco, — 
é de éter ethylico, mais conhecido por éter sulfurico, que 
póde ser destinado á narcose, é purissimo e vem cuidadosa- 
mente acondicionado em ampola de vidro escuro. 


Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1931. — (a.)A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico interino”. 


N. 1.114 — Pagani & Castier Ltda., 22.126. — Despacha- 
ram pela nota n. 37.326, deste ano, 97 atados contendo ferro 
em barra, laminado, de qualquer feitio, da taxa de 100 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr: Gentil Monteiro considerado 
como obras não classificadas de ferro batido simples, do ar- 
tigo 757, da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha declara que segundo verificou em fabrica 
de laminação, trata-se de laminado de ferro de qualquer feitio, 
da taxa de 100 réis por quilo, art. 705 da Tarifa, pois é feito 
exclusivamente no laminador; e os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet Horacio Machado, Fernandes da Silva, Julio Maciel, 
Torres Leite, e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga 
declaram que estão de acôórdo com o parecer do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha. 


O Sr. Inspetor decidiu com a unanimidade. 


N. 1.115 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolado sob n. 10.163, relativa á mercadoria despachada 
pela nota n. 17.796, deste ano, pela Aliança Comercial de 
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Anilinas Ltda., como curtin sêco, contendo tanino para cor- 
tume de couros, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando ser a umostra 
de um produto quimico organico, é de parecer que a mercado- 
ria em questão deve ser classificada como produto quimico 
organico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, ar- 
tigo 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.116 — R. Aubertel & C., Ltda., 17.337. — Despacha- 
ram pela nota n. 29.196, deste ano, solução medicinal, da 
taxa de 35200 por quilo, do art. 227 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha considerado como extrato fluido 
de qualquer qualidade, da taxa de 10% por quilo, do art. 233 
da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
que tem no rotulo impresso — Euphytose — Médication Phy- 
totherapique — Laboratoire Madul — Paris, — é de uma es- 
pecialidade farmaceutica, contendo, sob a fórma liquida, ex- 
tratos fisiologicos ou nitratos de plantas de reconhecido valor 
terapeutico no tratamento de molestias do sistema nervoso, é 
de parecer que a mercadoria em questão deve ser classificada 
como extratos fisiologicos de qualquer qualidade, da taxa de 
85 por quilo, art. 233 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.117 — Rodrigues Fortes & C., 22.692. — Submeteram 
a despacho obras de armeiro, do art. 791 da Tarifa, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar para utensilio manual, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Alberto Mello. 

A Comissão da Tarifa. apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Sr. Fernandes da Silva, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da 
Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como utensilio manual, da taxa de 600 réis por quilo; e os 
Conferentes Srs. Horacio Machado, Nestor da Cunha, Torres 
Leite, Julio Maciel e Dr. Waldemar de Andrade conside- 
ram-na bem despachada, como obras não classificadas de 
armeiro, da taxa de 60 % ad valorem, art. 791 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.118 — Schilling & Hillier, 22.878. — Pedindo para 
ser resolvido si as amostras contidas nas caixas da marca 
S. K., dentro de um losango, ns. 1/42, vindas de Nova York 
pelo vapor inglez Thode Fagelund, estão isenta do sêlo 
de consumo. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão, Nujol, está sujeita ao pagamento 
do sêlo de imposto de consumo, e as latas, envoltorio se- 
gundo da mercadoria, devem pagar direitos como obras não 
classificadas de folha de Flandres simples, da taxa de 15 por 
quilo, art. 743 da Tarifa. in 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.119 — Silva“Pedroza & C., 22.894. — Submeteram 
a despacho obras não classificadas de papel, para pagamento 
da taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Palvino 
Rocha classificado como caixa para confeiteiro do art. 1.037. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa assim se manifestou. 

Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr.. Angelo da 
Veiga consideram como caixa de papelão vazias; e os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Nestor da 
Cunha, Julio Maciel, Torres Leite e Dr. Waldemar de An- 
drade, são de parecer que deve ser classificada como bocetas 
de papelão, pequenas, para botica, perfumaria e semelhantes, 
da taxa de 18500 por quilo, .art. 600 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 1.120 — Sociedade Anonima Gás de Niterói, 22.064. — 
Submeteu a despacho objetos fisicos não classificados, artigo 
875 e taxa de 15 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Pa- 
checo Junior, considerado como quaisquer outras obras de 
correciro. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
mercadorias em questão devem ser classificadas da fórma se- 
guinte: Amostra n. 1, como obra não classificada de couro, 
da taxa de 68 por quilo art. 50; e amostra n. 2, como bar- 
bante de canhamo, da taxa de 15200 por quilo art. 547 da 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.121 — Steinberg Irmãos, 21.955. — Despacharam 
pela nota n. 37.571, deste ano, uma caixa contendo parte de 
obras não classificadas de cobre niquelado, da taxa de 25 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado 
como obras não classificadas de galalite assemelhadas ás de 
osso ou chifre, da taxa de 6$ por quilo, do art. 89 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Torres Leite declara que classifica a mercadoria — fechos 
para bolsas de senhora — como obras de galalite a da 
amostra n. 1; como obras de cobre simples, a da amostra n. 25 
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e eos Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Eugenio Pourchet, 
Mendes Pereiro, Julio Maciel, Horacio Machado e Drs. Angelo 
da Veiga e Waldemar de Andrade consideram, a da amostra 
n. 1, como obras não classificadas de ferro batido niquelado, 
da taxa de 400 réis por quilo art. 757, com a sobretaxa de 
30 % da nota 100º, da Tarifa, e amostra n. 2, como obras não 
classificadas de cobre, simples, da taxa de 2$ por quilo, ar- 
tigo 699 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.122 — The National City Bank of New York, 23.097. 
— Despachou pela nota de reexportação n. 574, deste ano, 
utensilios não classificados para maquinas, tendo o Confe- 
rente Sr. Pacheco Junior verificado, além do despacho, panos 
de tecido de algodão, constituindo obra feita, sujeita ao pa- 
gamento de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Torres Leite considera como capa para quaisquer objetos, 
de tecido de algodão crú, de mais de 100 gramas por metro 
quadrado, da taxa de 900 réis por quilo, com a sobretaxa de 
10 %, e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Eugenio Pour- 
chet, Horacio Machado, Julio Maciel, Mendes Pereiro, Fer- 
nandes da Silca e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer 
que deve ser classificada como pano grosso semelhante aos des- 
tinada a maquinas, da taxa de 3$ por quilo, art. 474 da Ta- 
rifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.123 — Fineberg & C., Ltda., 15.800. — Despacharam 
pela nota n. 26.895, deste ano, baixelas de cobre simples e 
caixas de papelão vasias, semelhantes ás para talheres, tendo 


“o Conferente Sr. Torres Leite impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
sendo as caixas, ou estojos dos objetos ou proprias, à merca- 
doria em questão deve ser classificada conjuntamente como 
estojos com preparo de metal ordinario, da taxa de 5$ por 
quilo, art. 27 da Tarifa. . 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 
MES, DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE SETEMBRO | 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


N. 1.124 — Luiz Hermanny Filho & C., Ltda, 22.º 
Pedindo reconsideração da decisão n. 1.013, de 27 d 
prasiano findo, publicada no Diario Oficial de 4 de 
rente. , f 


e 





»* Comissão da Tarifa, apreciando do pr sente pedido di 
reconsideração, assim se manifestou: Os Co era Srs. Fer- 


nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga declaram que mantêm | 
o seu parecer anterior assemelhando a mercadoria em ques- 


tão aos autoclaves pequenoss para laboratorio; os Confe- 


rentes Srs. Nestor da Cunha e Torres Leite declaram que | 
tambem mantêm o seu parecer anterior classificando a mer- | 
cadoria como aparelho fisico não-classificado da pes dy E 


ad valorem; o Conferente Sr. Dr. Waldemaf de Andrai 


clara que igualmente mantém o seu parecer anterior-conside-. 

C ; na de vul-. 

canite para dentista; o Conferente Sr. Horacio Machado de- 
EE 


rando a mercadoria bem despachada como maqui 


clara que reconsidera o seu parecer anterior para co I 
mercadoria bem despachada como maquina de vulcanite p: 


dentistas; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, e Julio Ma- Y 
como 


ciel são de parecer que a mercadoria deve ser classific 
maquina apra vulcanizar dentadura, da taxa de 
dade, artigo 902 da Tarifa, é 


O Sr. Inspetor decidiu com estes “quatro ultimos Confe- a 


rentes, ficando deste modo reformada a decisão n. 1.013 do 
corrente ano. ? 2 Ee 


———— e 
we o 
a <» 


ESTADOS - E gu 2 


Oficio n. 74, de 11 de Junho proximo findo, da Alfandega - 


do Pará, protocolado sob n. 19.864, persastniao qual a 


sificação da mercadoria representada pela amostra que acom- 


panhou o dito oficio. k 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do Jaudo ido: 
Laboratorio Nacional de Analises declarando tratar-se de | 


acetato de amila, é de parecer que a mercadoria objeto da 


presente consulta deve ser classificada como produto quimico | 
% ad valorem, art, 328 da. 


não classificado, da taxa de 50 
Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. | aê 
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ARMAZENS 


E Armazem n. 1 
Armazem n. 1 

a Armazem n. 3 
Armazem n. 4. ... 

Armazem n. 4 

Armazem n. 5 


Armazem n. 





BE Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem 
Armazem 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazens ns. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 


Armazem n. 





Armazem n. 


Armazem n. 





Armazem n. 
- Armazem n. 


- Armazem n. 18. . +. 





-. Armazem n. 18. . +. 


: Externo A, 





WEXteIna: ÁS sta ar 
gExterno C e Pateo 
RExterno 6. === 5 Sara 


“Materiaes pesados. . . 


“Trapiche Mercurio. . . 


Pateos ns. 3e4.... 





OO ca (PARIS 


E PELOS SRS CONFERENTES 





DIFERENGAS COBRADAS 


DE PORTAS DE SAIDA, Nos . “ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE OUTUBRO | 


QUALIDADE 
$ 
$ 
$ 
$ 


$ 
3:734$8710 
1:4258605 
3588980 
$ 
4228770 
$ 
$ 
4858300 
8048040 
$ 
:658$660 
$ 
4145160 


Le] 


fd 


:5488310 
3515520 
$ 
:9368290 


[o 


:528$040 


e 


:0395567 


:0295711 


o nro Ss 


:9395546 


13:1225080 


So 


7815000 
$ 


O q LAO a 


15:580$289 


DE 931 
QUANTIDADE - DIVERSAS 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
6905560 4:890$610 
$ $ 
1505950 3028097 
$ $ 
1325000 1:681$620 
$ $ 
$ $ 
285080 3578520 
1305800 1:473$600 
$ $ 
386$400 4155700 
s $ 
6595400 133$400 
1625800 1:461$920 
1385600 3998676 
$ $. 
1985860 3:137$980 
2328640 9598972 
3238730 3198280 
896$180 1:544$513 
575800 9395800 
988020” 6278100 
568000 655400 
$ $ 
$ $ 
$. $ 
$ $ 
1:4058869 1108706 
$ $ 
$ Ê 
8938172 68120 
6:641$861 18:827$014 


- 


TOTAL 


9:315$880 
1:4258605 
8128027 
É 
2:236$390 
$ 
qo 
8708900 
2:4088440 
$ 
3:4608760 
$ 
1:206$960 
3:2098030 
8898796 
$ 
5:2738130 
6:7208653 
6:682$577 
4:470$404 
4:9375146 
13:8475200 
9025400 
$ 
$ 
$ 
$ 
1:516$575 
$ 


$ 
8995292 


71:049$164 
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Aros DO GovERNO ProvisoRio : 


= Ra Dec. n. 20. 609 — Aprova a reforma dos Estatutos da Caixa de Au- 
-xilios e de Beneficencia da Recebedoria do Distrito Federal. 
Dec. n. 20.601 — Dispõe sobre o art. 12 do Dec. n. 20.260. 


rem mn. 20.602 — Aprova a reforma dos Estatutos da Caixa do 
- Pessoal Jornaleiro da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


Dec, n. “20.613 — Aprova o regulamento para a execução do Decreto 
n. 20.274. ma 


Dec. n. 20.642 — Dispõe sobre recolhimento de quotas, pelos impor- 
tadores dê gasolina ao Banco do Brasil. 


Dec. n. 20.672 — Modifica as disposições do Dec. n. 19.717 


“Ministério DA FazENDA ; 


Circulares ns. 74 a 76, do Sr. Ministro e a. 14, do Sr. Diretor da 


Receita Publici 


Conselho de Contribuintes — Atas das sessões de 16, 23 e 39 de Ou- 
tubro. 


- Repartições de Fazenda — Decretos de 31 de Outubro, de 4 e 5 de No- 
vembro; Titulos de 14 e 16 de Novenbro, e Portarias de 31 de 
Outubro, 3, 4, 6, 9, 11, 13, 14, 24, 25 e 26 de Novembro. 

Diretoria Geral da Tesouro — Oficios de ns. 473, 479, 485, 489, 497 
e 504. 

Diretoria da Receita Publica — Ofícios de ns. 1.335 

7 


Diretoria da Despesa Publica — Ofícios de ns. 3 
453, 447 e 466. 


ALFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 


Portarias de ns. 633 a 675. - 

Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. 

Armazem das Encomendas Postais — Renda do més de Novembro. 
Comissão da Tarifa — Decisões de Julho, de ns. 1.125 a 1.157. 
Editais — Intimações com o prazo de 15 dias. 


Coripanhia Brasileira de Portos — Entradas e saídas de volumes na 
1º quinzena de Outubro. 


Cambio Oficial à Vista — Tabela da 2º quinzena de Nover-bro. 


Serviços Aduaneiros Hollerith — Quadro comparativo referente aos 
méses de Janeiro a Outubro de 1930 e 1931. 


Renda da Alfandega — Mes de Novembro. 


Movimento Maritimo — Entradas e saídas de longo curso e cabo- 
tagem durante o mês de Novembro. 


da ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO 


DECRETO N. 


Aprova a reforma dos estatutos e concede autorização à Caixa de Auxílios 
e de Beneficencia do Pessoal da Recebedoria do Distrito Federal, para 
eperar com seus associados, mediante consignação em folha de pa- 
gamento. 


20.600 — pe 4 DE NOVEMBRO DE 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Caixa de Au- 
xilios e de Beneficencia do Pessoal da Recebedoria do Dis- 
trito Federal, resolve aprovar as modificações feitas nos es- 
tatutos da referida sociedade, que 'a este acompanham, em as- 
sembléa geral extraordinaria, realizada em 11 de Setembro 
deste ano, e conceder autorização para operar com seus asso- 
ciados mediante consignação em folha de pagamento, nos 
termos dos Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, e 
20. 225, de 18 de Julho de 1931. 


“ Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1931, 110 da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€I*= a 
DECRETO N. 20.601 — pe 4 DE NOVEMBRO .DE 1931 


Declara que a isenção de direitos, a que se refere o art. 12 do Decreto 
n. 20.260, de 29 de Julho ultimo, compreende tambem o expediente 
e demais taxas aduaneiras. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e tendo 
em vista as considerações contidas no aviso do Ministerio 
do Trabalho, Industria e Comercio n. 461, de 6 de Outubro 
proximo findo, decreta: 

Art. 1º. Na isenção de direitos concedida ás maquinas e 
materiais discriminados no art. 12, do Decreto n. 20.260, de 
29 de Julho ultimo, quando importados pelas fabricas de te- 
cidos e artefatos, se devem compreender, tambem, para todos 
os efeitos, o expediente e demais taxas aduaneiras. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario.. 


Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS, 
José Maria Whitaker. 


I+05 


DECRETO N. 20.602 — pE 4 DE NOVEMBRO DE 1931 
Aprova, com alterações, a reforma dos estatutos e concede autorização á 

Caixa Geral do Pessoal Jornaleiro da Estrada de Ferro Central do 

Brasil, para operar com seus associados, mediante consignação em 

folha de pagamento, 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica Estados | 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Cai? Geral do 
Pessoal Jornaleiro da Estrada de Ferro Central do Brasil, re- 
solve conceder-lhe autorização para operar com seus asso- 
ciados, mediante consignação em folha de pagamento, nos 
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Decretos ns. 17.146, de 16 de Dezembro de 1925, 
o de 18 de Julho de 1931, e bem assim, aprovar as 
modificações dos estatutos da mesma sociedade, que a este 


acompanham, feitas em assembléa geral extraordinaria, rea- 
lizada em 21 de Agosto do corrente ano, com às alterações que 
se seguem: À 

a) nos arts. 3º, letra e; 60, letra b; e 63, onde se diz: 
“prazos de 24, 36 e 48 mêses”, diga-se: “prazos até 24, de 96 e 
48 mêses”; ; E IE | 

b) no art. 141, onde se diz: 8:00080000"", diga-se: 
“10: 0; Er 

a JA 143, onde se diz: “Contribuição anual de 63000”, 
diga-se: “Contribuição anual minima de 65000”; 

d) suprimam-se o $ 4º do art. 192, o $ 9º, do art. 197, a 
parte final do art. 61, que diz: “pagando o associado afian- 
cado a titulo de bonus, 1 % ao mês, sobre o valor de cada 
aluguel mensal” e a ultima parte da letra a do art. 76, que 
diz: “acrescido do bonus de que trata o art. UE 

Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


€<I*0» 
DECRETO N. 20.613 — DE 5 DE NOVEMBRO DE 1931 


Aprova o regulamento para execução do Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto 
de 1931, sobre a marcação de volumes que contenham artigos e 'pro- 
dutos nacionais destinados ao estrangeiro. 

+“ 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, tendo em vista a disposição do ar- 
tigo 5º, ultima parte, do Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto 
de 1931, que torna obrigatoria, pela fórma que estabelece, a 
marcação de barris, caixas, sacos e outros recipientes ou in- 
volucros que contenham artigos e produtos exportados pelo 
Brasil para o estrangeiro, decreta: - 

Artigo unico. Fica aprovado o regulamento que a este 
acompanha, assinado pelo Ministro de Estado dos Negocios 
do Trabalho, Industria e Comercio, para execução do De- 
ereto n. 20.274, de 5 de Agosto de 1931. 


Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica.- 


GETULIO VARGAS. 
Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 
A. de Mello Franco. 


Regulamento a que se refere o Decreto n. 20.613, de 5 de 
Novembro de 1931 


Art. 1º, Os volumes, recipientes ou envoltorios de qualquer 
dimensão, tais como barris, barricas, cascos, caixas, sacos € 
capas de aniagem ou de outros tecidos que contiverem pro- 
dutos brasileiros destinados à exportação do Brasil para o 
estrangeiro, não poderão ser embarcados sem a marcação 
instituida pelo Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 1931, na 
qual deve nredominar'a palavra — Brasil, — em preto ou 
azul, bem como toda vez que se tratar de involucros consLi- 
tuidos por sacos ou capas de qualquer tecido, as côres verde 
e amarela. 

8 1º. A marca deverá ser impressa ou estampada em qual- 
quer lugar e em mais de uma face do envoltorio, volume ou 
recipiente, atendendo-se à necessidade de torná-la sempre 
perfeita e distintamente visivel. 

S 2º. Tratando-se de recipientes de vidro, louça, barro ou 
metal acondicionados em caixas ou engradados de madeira, a 
marca poderá ser, impressa em papel, aposta áqueles reci- 
pientes, devendo, em todo o caso, as caixas ou engradados que 
os contiverem receber a marcação a que se refere este artigo, 
para completa indicação de sua procedencia. 

S$ 3º. Eº vedada a utilização de sacaria velha, usada e 
remarcada. 

Art. 2º. As marcas, quaisquer que sejam, 
facultativamente por desenhos, figuras e legendas, em uma 
ou mais côres, a arbitrio do exportador, respeitados os pre- 
ceitos do artigo antecedente e seus paragrafos, não poderão 
ter dimensões. inferiores à decima parte da face ou local 

* do volume, envoltorio ou recipiente em que tenham de ser 
inscritas. 

5 1º. As dimensões a que se refere este artigo aplicam- 
se unicamente aos envoltorios, volumes e recipientes de um 
metro ou mais de altura. Em outros, de menor altura, po- 
derão os exportadores empregar marcas de menores dimen- 
sões, contanto que não sejam estas inferiores a um quinto 
da face do envoltorio, volume ou recipiente que deva ser 
marcado. 

8 2º. Ostinfratores do que dispõem este artigo e o 6º. e 
respectivo paragrafo serão punidos com a multa de 300% a 
6008, elevada ao dobro na reincidencia. 

- Art. 3º. Na legenda das marcas empregar-se-á uma das 
linguas portuguêsa, francêsa ou inglêsa, devendo sempre 


constituidas | 


Puto Pera 
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sobressair, entre os respectivos dizeres e as figuras ou 
senhos que porventura as constituam, a palavra — Brasil 
na conformidade do que dispõe o art. 1º, e seu paragrafo. . 
Art. 4º. Ao exportador é facultado adotar na. respectiva 
marca, em vez de qualquer figura ou desenho, estampa, 
em suas côres proprias, da Bandeira Nacional Brasileira, sem 
exclusão, contudo, da palavra — Brasil, — aplicada conforme 
o paragrafo unico do art. 6º. X A 
Art. 5º. E” admissivel o emprego de qualquer proce 
usado em tipografia, litografia ou decalcomania na impressãc 


A 
mA 
as 


h; 
As 


das marcas de que trata este regulamento, desde que garanta. E 


a relativa indelebilidade da marcação. . a E ud 
Art. 6º. A palavra — Brasil — será impressa sempre em. 


tipo de dimensões maiores do que o das outras letras em- 


pregadas na legenda da marca e ocupará, invariavelmente, ny 


a parte central desta. 

Paragrafo unico. Quando a marca fôr constituida 
guras ou desenhos, na fórma do art. 2º, a palavra — Brasil, 
— sem prejuizo do tamanho das letras estabelecido neste 


or fi 


artigo, poderá ser inscrita na sua parte inferior ou superior. . 
Art. 7º. Os exportadores e os interessados no comercio de | 
exportação ficam obrigados a depositar, no Departamento 


Nacional do Comercio, um exemplar das marcas que ado-. 

tarem, com a declaração dos produtos a que vão ser aplicadas, 

não podendo emprega-las sem terem efetuado esse deposito. 
Paragrafo unico. Os exemplares das marcas constituirão 


arquivo especial do Departamento Nacional do Comercio e 


serão convenientemente classificadas, para facil consulta, 


Art. 8º. E' vedada a exportação sob a designação de pro- Ê. 


cedencia brasileira de produtos não originarios do Brasil. " 
Paragrafo unico. Os infratores desta disposição incorrem | 


na multa de 200$ a 600$, elevada ao dobro na reincidencia. 
Art. 9º. As Alfandegas, Mesas de Rendas e quaisquer. 
outras repartições fiscais do Ministerio da Fazenda não per- 


-mitirão, nos portos nacionais nem na faixa das fronteiras, o. 


embarque de quaisquer volumes, contendo produtos brasi- 
leiros destinados á exportação para o exterior, sem que se 
achem marcados na fórma prescrita neste regulamento. — = 
Paragrafo unico. Quando a infração se verificar depois de. 
embarcados os volumes, a autoridade competente providen- 
ciará no sentido de desembarca-los, incorrendo os infratores: 
na multa de 6008, a 1:0005000, elevada ao dobro na reinci- 
dencia, além do onus a que ficam obrigados quanto a despesas 
decorrentes do transporte. |. = : | 
Art. 10. Os consules e os adidos e agentes comerciais do 
Brasil, em cada país importador de produtos brasileiros, 
ficam incumbidos de fiscalizar, no territorio em que tenham 
exercicio, a observancia das disposições contidas no presente 
regulamento, cabendo-lhes, para a melhor execução destas, 
promover as providencias que se fizerem mistér e forem pos- 
siveis em cada caso. ' , 


$ 1º, Verificada a entrada de produtos brasileiros, impor- 
tados do Brasil, sem se encontrarem os respectivos volumes, 
envoltorios ou recipientes marcados na fórma estatuida por 
este regulamento, deverá a autoridade, além das providencias 


a que alude este artigo, comunicar o fáto ao Departamento . 
Nacional do Comercio, prestando ao mesmo tempo todas as 


informações necessarias à importação da multa aos infratores. 

S 2º. Essas informações serão remetidas pelo Departa- 
mento Nacional do Comercio à autoridade a quem deva caber 
a imposição da multa, conforme o local por onde se tenha 
Aoinão embarque, e a quem incumba a efetivação da pena- 
idade. ; 


Art. 11. Os funcionarios do Ministerio do Trabalho, In- 
dustria e Comercio, nos Estados, quando o respectivo Ministro 
o determinar, auxiliarão o serviço de fiscalização das dispo- 
sições deste regulamento, sem prejuizo da ação dos funciona- 
rios do Ministerio da Fazenda. 

Paragrafo unico. Quando a infração de qualquer dispo- 
sitivo deste regulamento fôr verificada por funcionario: do 
Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio, servirá de- 
base para o respectivo processo a representação por ele es- 
soa e assinada e dirigida ao encarregado da repartição - 

iscal. 

Art. 12. São competentes para aplicar as multas comi- 
nadas por este regulamento os Inspetores, Administradores 
e Encarregados das Repartições a que se refere o art. 9º, con- 
forme o local onde se verificar a infração, e perante eles 
correrão os processos para a apuração e julgamento das in- 
frações, obedecendo ás prescrições da vigente legislação fiscal 
da União. 

Paragrafo unico. Das decisões proferidas por essas auto- 
ridades haverá recurso para o Ministro do Trabalho, Indus- 
tria e Comercio, ex-ofiício, no proprio áto de julgamento, 
quando o mesmo fôr favoravel às partes, e facultativo para 
estas, dentro do prazo de 15 dias, contados da data do 
“ciente” que-apuzerem, no processo, em seguida ao des- 
pacho que as houver condenado, feito préviamente o res- 
pectivo deposito. = 

Art. 13. As duvidas que, porventura, se sucitarem a res- 
peito do que dispõe o Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 
1930, bem como acerca da execução deste regulamento, serão 
resolvidas pelos Ministros do Trabalho, Industria e Comercio 
e da Fazenda, na esfera de ação de cada um deles. 

Art. 14, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1931. — Lindolfo 
Collor. 
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Pa DECRETO N. 20.642 — pe 10 pE NovEMBRO DE 1931. 


, “Dispõe sobre o recolhimento ao Banco do Brasil, pelos importadores de 
* gasolina,. da importancia correspondente que deveriam despender para 
compra das quotas de alcool relativas ao produto importado. 


sb 4 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
— Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no ar- 
— tigo 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 


decreta: , 

Art. 1º. Até ser convenientemente regularizada a aqui- 
sição de alcool pelos importadores de gasolina para os efeitos 
“do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 1931, e da pb 
que surgir alguma dificuldade na dita aquisição, os referidos 
importadores recolherão ao Banco do Brasil, em conta espe- 
rs disposição do Governo da União, a importancia cor- 
respondente à que deveriam despender para a compra das 
quotas de alcool relativas ao produto importado, conforme O 
preço unitario, que fôr fixado pelo Ministerio da Agricultura. 

Art. 2º. Com as somas recolhidas ao Banco do Brasil a 
Comissão de Compras. adquirirá, mediante concurreneia pu- 
blica, na qual será fixado o preço maximo admitido, o alcool 
necessario, entregando-o, para o fim previsto no aludido de- 
ereto, ao mencionado Ministerio, que o distribuirá proporcio- 
nalmente aos importadores que tiverem feito o deposito alu- 
dido no artigo anterior. R 

Art. 3º. Para toda a gasolina já importada posteriormente 
“a 1 de Julho deste ano e correspondente a todos os termos de 
responsabilidade assinados nas Alfandegas, o Ministerio alu- 
dido calculará a quatidade de alcool que devia ter sido 
adquirida. pelas diversas companhias importadoras, de modo 
a ser fixada a importancia que cada uma, desde já, deverá 
recolher. Sê : 

Art. 4º, Efetuado o recolhimento, o citado Ministerio pro- 
videnciará junto ao da Fazenda para baixa dos termos de 


responsabilidade. y PE a 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
J. F. de Assis Brasil. 
Oswaldo Aranha. 


€I+*D= 


DECRETO N. 20.672 — DE 17 DE NOvEMBRO DE 1931 


« Modifica as disposições do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro do cor- 
o » rente ano 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 

art. 1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, 


decreta: ; ; . 
Art. 1º. Fica isenta da exigencia estabelecida pelo artigo 


1º do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro do corrente ano, 
modificado pelo de n. 20.169, de 1 de Julho ultimo, a impor- 
tação de gosolina destinada aos aparelhos de aviação, e, bem 
assim, ás fabricas de artefatos de borracha para ser empre- 


gada por estas como solvente. aa ; 
“Art. 92º. Só será concedida pelo Ministerio da Fazenda a 


isenção daquela cxigencia depois de ouvido o Ministerio da 
Agricultura, ao qual compete, nos termos do Decreto n. 20.556, 
de 1 de Setembro de 1931, o serviço de fiscalização tecnica das 
medidas decretadas pelo Governo para desenvolver o uso do 


alcool motor. Pp ç ; E 
Art. 3º. A isenção não exclue a obrigatoriedade da escrita 


prevista no art. 7º do Decreto n. 19.717, de 20 de Fevereiro de 
1931. feitas as necessarias alterações no livro competente. 
Art. 4º. Os adquirentes de gasolina nos têrmos deste de- 
ereto ficam sujeitos, nos casos de infração de seus dispositivos, 
ás penalidades prescritas no art. 16, letra b, ns. I, IL e III, do 
Decreto n. 19.717, supracitado. 
Art. 5º — Revogam-se as disições em contrario. 


Rio de Janeiro 17 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e -43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circálar n. 74 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
em 24 de Novembro de 1931. 

Tendo em visth o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n. 522, de 3 deste mês, declaro aos Srs. Inspetores 
das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para 
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seu conhecimento e devidos efeitos, que fica incluido no ar- 

tigo 1.068 da Tarifa, ara pagamento da taxa de 20 réis 

por quilograma, razão de 10 %, o produto denominado “In- 

seticida Tatú”, destinado á destruição de insetos da lavoura, 

do fabricante Waldemar Blen Bidstrup e importado pela 

ES Dr. Blem & C., Limitada, desta Capital. — Oswaldo 
ranha. 


e * 


- Circular n. 75 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, em 26 de Novembro de 1931. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n. 558, de 9 do corrente declaro aos Srs. Inspetores 
das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para 
seu conheciménto e devidos efeitos, que fica incluido no ar- 
tigo 1.068 da Tarifa, para pagamento de taxa de 20 réis por 
rara pes, razão de 10 %, o produto denominado “Calda 
Wacker”, aplicado no tratamento das plantas, de fabricação 
do Dr. Alexandre Wacker, Gesellschaftfuer Elektro-chemisch 
Industrie G. m. b. H., em Burghausen, na Allemanha, e de 
que é representante no Rio de Janeiro, a firma R. A, Riechers 
& Filho. — Oswaldo Aranha”. 


x 


“Circular n. 76: — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, em 26 de Novembro de 1931. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n. 544, de 9 do corrente, declaro sos Srs. Inspetores. 
das Alandegas e Administradores das Mesas de Rendas, para 
seu conhecimento e devidos efeitos, que fica, incluido no ar- 
tigo 1.068, da Tarifa, para pagamento da taxa de 20 réis por 
quilograma, razão de 10'%, o produto para matar formiga, 
denominado “Hora”, fabricado pela firma Georg Vreyer 
& €C., da Allemanha, do qual é representante, no Rio de Ja- 
neiro a Casa Hilpert, S. A. — Oswaldo Aranha, 


4 


Circular n. 14 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 11 de Outubro de 1931. . 


O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional, no in- 
tuito de organizar o registro dos Agentes Fiscais do imposto 
de consumo da União, recomenda aos Srs. Delegados Fiscais 
nos Estados que providenciem, afim de que pelos respectivos 


- agentes fiscais sejam prestadas as informações constantes do 


formulario abaixo, que deverão ser remetidas a esta Di- 
retoria, com a maxima urgencia: 

a) quando e onde prestou concurso e qual a classificação 
obtida; 

b) data da nomeação, posse e exercicio; 

.C) quais as remoções ou promoções posteriores à data da 
primeira nomeação; 

d) quais as comissões desempenhadas, suaenatureza e 
tempo de duração; 

e) quais os elogios e penalidades obtidos e impostas, com 
indicação da autoridade que os determinou; 

f) se gosou licencas, de que especie e quundo. — José An- 
tonio Gonsalves Mello. 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ATA DA SESSÃO EM 16 DE OUTUBRO DE 1931 


Aos 16 de Outubro de 1931, ás 14 horas, na sala de sessões 
do Conselho de Contribuintes, presentes os Srs. membros do 
Conselho: Francisco de Oliveira Passos, Presidente; Elpídio 
João da Bôamorte, Vice-Presidente; Antonio Eduardo de Le- 
nhoff Britto, Mario Leopoldo Pereira da Camara, Benedicto 
Costa, Julio Coelho, Ariosto Pinto, Vicente Paula Galliez, Se- 
rafim Vallandro, João Baptista Rodrigues, Octavio Lopes Sá 
Campos e o representante da Fazenda Publica, Francisco Sá 
Filho, comigo Esopaldo Vossio Brigido, secretário, o Sr. Pre- 
sidente manda lêr a áta da sessão anterior e põe a mesma em 
discussão, sendo aprovada sem observações. Antes da leitura 
do expediente, o Sr. Presidente declara ter recebido comuni- 
cação do Sr. Candido Borges de não poder comparecer à sessão 
por motivo de molestia. E” lido o seguinte expediente: Oficios 
dos Srs. Diretor da Receita Publica, Consultor da Fazenda 
Publica, Diretor da Contabilidade do Ministerio da Fazenda, 
Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro e Diretor Geral dos 
Telegrafos, agradecendo a comunicação da instalação do Con- 
selho e eleição de seu Presidente, e Vice-Presidente. O Sr. Pre- 
sidente, em seguida, submete á consideração do Conselho or- 
camento a ser enviado ao Sr. Ministro da Fazenda, referente ás 
despesas de instalação, auxilios pro labore e gratificação, de 
que trata o artigo 17 do Decreto n. 20.350, de 21 de Agosto 
ultima, no periodo de 2 de Outubro a 31 de Dezembro deste 
ano, não se incluindo no total orçado as gratificações que 
competem ao representante da Fazenda e aos funcionarios 
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em 


da Secretaria, à vista do art. 18 do citado decreto. O Con- 
selho aprova a resolução do Sr. Presidente. Eº reencetada a 
discussão do projeto de regimento interno, interrompida 
na sessão anterior, no Capitulo III — Das sessões — art. 20. 
O Sr. Ariosto Pinto sugere a conveniencia de ser inserida no 
regimento uma disposição admitindo o embargo de declara- 
ção às decisões do Conselho, em casos de duvida ou obscuri- 
dade do julgado. Trocam idéas o Sr. Ariosto Pinto e demais 
membros do Conselho, inclusive o Sr. Presidente, decla- 
rando por fim o Sr. Ariosto Pinto que retira a sua sugestão, 
para renova-la em ocasião. mais oportuna. Ao discutir-se o 
art. 23 que trata das decisões passadas em julgado, votam 
contra a redação proposta os Srs. Lenhoff e Benedicto Costa, 
declarando este entender que passar em julgado é efeito de 
um áto jurisdicional. Depois de aprovado o Capitulo III é 
posto em discussão o Capitulo IV — Do “Presidente e 
Vice-Presidente. Ao ser sumbetido à votação o n. 10, do 
art. 24, relativo à competencia do Presidente, para impôr pe- 
nalidades aos empregados da Secretaria, votam contra os 
Srs. Sá Campos, Lenhoff, Ariosto “Pinto, Benedicto Costa 
e Julio Coelho e a favor os Srs. Bôamorte, Camara, Vallandro, 
Rodrigues e Galliez. O Sr. Presidente desempata a votação a 
favor. Aprovado o Capitulo IV, é anunciada a discussão do 
Capitulo V — Do representante da Fazenda Publica — O 
Sr. Benedicto-Costa propõe a supressão de todo o capitulo. 
Submetida a proposta á votação, é regeitada, contra os votos 
dos Srs. Benedicto Costa e Lenhoff, votando os demais pela 
manutenção do capitulo, o qual é aprovado, com modifica- 
ções. O Sr. Rodrigues propõe que se esclareça como deve ser 
interpretada a unanimidade, no caso da letra b do artigo 
9º, paragrafo unico, do Decreto n. 20.350, ficando entendido 
que serão consideradas unanimes as decisões proferidas 
pela totalidade dos membros presentes à sessão. O Sr. Sá 
Filho procura esclarecer que os recursos do representante da 
Fazenda para o Sr. Ministro qualquer que seja o seu funda- 
mento, não podem deixar de ser encaminhados pelo Conselho, 
porque ao mesmo Sr. Ministro é que cabe julgar da sua pro- 
cedencia. Esse ponto de vista é aceito pelo Conselho. Passa-se 
ao Capitulo VI — Das Substituições. — O Sr. Galliez, ao dis- 
cutirem-se os casos de impedimento dos Srs. membros do 
Conselho no julgamento de recursos de interesse proprio ou 
de firmas de que sejam associados, opina que não deve ser 
extensivo aos acionistas, o que não é aceito pelo Conselho, 
contra o voto do mesmo Sr. Galliez. São aprovadas as demais 
disposições do mesmo capitulo e passa-se ao seguinte — 
VII — Da Secretaria —, o qual é aprovado com ligeiras mo- 
dificações. As 17 horas, a sessão é prorrogada por mais uma 
hora, afim de ser ultimada a votação do regimento. Entra 
em dicussão o Capitulo VIII —- Disposições Gerais e transi- 
torias, — o qual é aprovado. O Sr. Presidente declara que 
esta aprovado o regimento, composto de oito capitulos e di- 
vididos em 43 artigos, devendo a redação final, a cargo da 
mesma comissão, ser votada na proxima sessão. Propõe em 
seguida que o regimento seja considerado em vigor desde já, 
para se poder determinar imediatamente, por meio de sorteio, 
a ordem de distribuição dos recursos aos Srs. relatores, de 
acôrdo con a numeração de entrada na Secretaria. Aprovada 
unanimemente esta proposta, procede-se ao sorteio. Verifi- 
cado este é organizada a seguinte pauta, que servirá su- 
cessivamente: 1, Camara; 2, Galliez; 3, Julio Coelho; 4, Val- 
landro; 5, Bôamorte; 6, Ariosto; 7, Lenhoff; 8, Rodrigues; 
9, Benedicto Costa; 10, Sá Campos; 11, Candido Borges. O 
Sr. Presidente, em seguida, márca para ordem do dia da 
proxima reunião, 23 do corrente, às 13 horas e 45 minutos, 
discussão e votação da redação final do regimento interno e 
julgamento de recursos, declarando, após encerrada a sessão. 
Para constar, lavrou-se a presente áta, que eu Leopoldo Vossio 
Brigido, secretario, subscrevo e o Sr. Presidente assina, — 
F. de O. Passos. 


ATA DA 3º SESSÃO ORDINARIA, 23 DE OUTUBRO DE 1931 


| Aos 23 dias do mês de Outubro de 1931, às 13 horas e 45 
minutos, na sala das sessões do Conselho de Contribuintes, 
presentes os Srs. membros do Conselho, Francisco de Oliveira 
Passos, Presidente; Elpidio João da Bôamorte, Vice-Presi- 
dente; Antonio Eduardo de Lenhoff Britto, Mario Leopoldo 
Pereira da Camara, Benedicto Costa, Candido Borges, Ariosto 
Pinto, Serafim Vallandro, João Baptista Rodrigues, Octavio 
- Lopes Sá Campos e o representante da Fazenda Publica, 
Francisco Sá Filho, comigo Leopoldo Vossio Brigido; Secre- 
tario, o Sr. Presidente mandar ler a áta da sessão anterior, a 
qual, posta em discussão, é aprovada. Passa-se à leitura do 
expediente, que consta do seguinte: oficios dos Srs. Dire- 
tor da Despesa Publica, Diretor da Recebedoria do Distrito Fe- 
deral, Diretor Geral dos Correios e Inspetor de Seguros, agra- 
decendo a comunicação da instalação do Conselho; oficio do 
Sr. Consultor da Fazenda, encaminhando ao Conselho diver- 
Sos, recursos; requerimentos de Amadeu Ferreira & C., pe- 
dindo urgencia para o julgamento de um seu recurso e do re- 
corrente Almeida Fonseca & C., solicitando exame da escrita. 
Terminada a leitura do expediente, o Sr. Presidente, depois 
de comunicar que o Sr. Julio Coelho deixa de comparecer: á 
sessão por motivo de molestia, põe em discussão a redação 
final do projeto de regimento interno. Comparece' o Sr. Vi- 
cente Galliez. Discute-se a redação dos artigos 1º, 28º e outros, 
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a qual sofre modificações. Posta a votos, é 
dação final do regimento interno. O Sr. Presider 
que o mesmo seja publicado no Diario Oficial, e 
mento à ata da presente sessão, determinando-se á $ 
que providencie para a impressão do dito regimento 
lheto, precedido do texto dos decretos relativos á cre 
organização do Conselho, sugestão esta que é aprovs 
Sr. Benedicto Costa pede que seja incluida nesta áta 
claração que passa a ler. O Conselho attende ao pedido, — 
Declaração lida pelo Sr. Benedicto Costa: “Inegavel é que n 
que concerne á sua competencia, o Conselho de Contril e 
substituiu o Ministro da Fazenda. No emtanto, como orgi 
creado fóra da ordem hierarquica exclusivamente para re 
decisões de autoridades fiscais, o Conselho não tem atribui 
tão ampla como o Ministro da Fazenda. Certo exercerá, 1 
grande generalidade dos casos, jurisdição puramente obje- 
ctiva. Apreciará as decisões recorridas do ponto. vista de 
sua legalidade, para declarar o que a lei quer e manda no 
caso concreto. Sua jurisdição será. analoga, pelo conteúdo e. 
natureza, à jurisdição do juiz em materia criminal; apenas 
diversificará desta pelos efeitos, uma vez que sua deliberação - 


não passará em julgado; não será irretratavel, e intangível 


como o aresto judicial. Mas embora a jurisdição do Conselho | 
tenha em regra carater objetivo, embora tenha por escopo o 
contrôle da legalidade do àto recorrido sob-todos os aspectos, 
cumpre reconhecer as suas fronteiras exatas. Competir-lhe-á 
sómente aprovar ou anular decisões ou lhe será permitido 
substituir o áto recorrido por outro? Ser-lhe-á vedado deli- . 
berar ultrapetita, isto é, mandar que o recorrente pague . 
menos do que deseja satisfazer? Não lhe será proíbida a re- 
formatio in pejus, ou, poroutras palavras, não lhe será de-. 


feso sujeitar o recorrente a maior onus do que o imposto pela 


instancia recorrida? Estará autorizado a conhecer do recurso 
quando interposto fóra do prazo legal ou quando apresen- 
tado com preterição de formalidades regulamentares? O sdenão 
aplicar a equidade e relevar pena quando não tiver havido 
culpa ou intenção dolosa por parte do interessado? Mais 
ainda. Dados os termos latos do decreto que instituiu o Con- 
selho, os casos que se incluem em sua atribuição são muito 
mais numerosos, ao que parece, do que á primeira vista se 
poderia supôr. Ex-vi do art. 4º e seus paragrafos -do aludido 
decreto, incumbe ao Conselho julgar todos os recursos que 
eram interpostos para o Ministro da Fazenda das decisões pro-. 
feridas pelas autoridades fiscais, com exceção unicamente dos. 
que versarem sobre o imposto de renda. Cabe, pois, indagar 
si devem entrar na competencia do Conselho os recursos rela-. 
tivos á isenção de direitos, à restituição de impostos, à en- 
trega de quota parte de multa ou produto de contrabando. 
pertencente a funcionarios e denunciantes; os concernentes à 
pena de proibição de entrada em Alfandega, aos danos e ex- 
travio de mercadorias, ás consultas sobre aplicação do im- 
posto ou interpretação da lei tributaria, etc. Em alguns desses 
casos a jurisdição do Conselho não será apenas objetiva, mas 
tambem subjetiva. Como se vê, trata-se de graves problemas, 
de sérias interrogações que teremos de enfrentar brevemente. . 
Por esse motivo entendia e entendo que nosso regimento devia 
traçar com precisão os limites da atribuição do Conselho ou 
pelo menos dirimir e regular, se não todas, as principais 
questões aqui focalizadas, para que se facilitasse nossa acção 
futura. No entanto, urge que o Conselho funcione para des- 
empenhar desde logo a elevada e nobre missão de que se 
acha investido. Não ouso, por isso, propôr que se discuta a 
possibilidade -de se solucionarem tais duvidas por meio de 
disposições insertas em nosso regimento. Solicito apenas que 
as minhas considerações fiquem consignadas na áta para que 
não pareça que concluímos a elaboração do nosso estatuto sem 
que se cogitasse das relevantes questões que tomei a liber- 
dade de pôr em destaque, com risco, aliás, de fatigar a pre- 
ciosa atenção dos meus ilustres e dignos pares”. O Sr. Pre- 
sidente declara que as sugestões do Sr: Benedicto Costa,. cujo 
alcance enaltece, poderão ser apreciadas posteriormente, de 
acôrdo com a experiencia adquirida na pratica da lei e do 
regimento. Em seguida, o Sr. representante da Fazenda pede 
a palavra e lê a seguinte declaração: “Terminada a votação do. 
regimento interno do Conselho de Contribuintes, julgo do 
meu dever formular algumas declarações, que, incorporadas à 
áta dos nossos trabalhos, constituirão elemento historico para 
o estudo da nossa lei interna e firmarão o ponto de vista do 
representante da Fazenda Publica, em face da sua elaboração. 
Prescreve o decreto de creação do Conselho que aquele regi- 
mente deve ser organizado com a colaboração do- represen- 
tante da Fazenda. No primeiro dia das nossas sessões, eleito 
o Presidente e por este designada a comissão do regimento, 
na mesma ocasião declarei ter pronto um ante-prejeto do re- 
gimento, que, como minha colaboração legal, ofereci, em tres 
exemplares, a cada um dos membros da comissão. Essa reali- 
zou duas longas sessões, a que estive presente, tendo o seu 
trabalho adotado as linhas gerais do ante-projeto. Em vindo 
o projecto a plenario, o Conselho, embora conservasse a sua 
estrutura geral, nele introduziu algumas modificações ra- 
dicais. A principal delas se refere aos tramites de estudo dos 
processos submetidos a julgamento. Pelo projeto da comissão 
os recursos seriam distribuidos a seu relator e, em seguida 
ao representante da Fazenda; a distribuição ao revisor, cons- 
tante do ante-projeto, fôra eliminada no projeto. O Conselho, 
na sua alta sabedoria e com o louvavel proposito de abreviar 
a marcha dos processos, entendeu de manter a supressão do 
revisor e revogar a vista prévia obrigatoria ao representante 
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da Fazenla. Não nos parece que tenha sido acertada essa de- 
Jiberação e, com a devida venia, . desejamos deixar consi- 
guadas, de modo mais preciso do que no palido resumo das 
átas, as razões sinteticas da nossa divergencia. O Decreto nu- 
mero 20.350, nos arts. 2º e 9º estabelece duas fases na in- 
tervenção do representante de Fazenda sobre o andamento dos 
processos: 1º, acompanhar e esclarecer as discusõese; 2º, in- 
terpor os recursos previstos na lei. Ora, para bem desempe- 
nhar-se do primeiro desses deveres, afigura-se-nos impres- 
cindivel a vista dos processos ao representante, antes do jul- 
gaumento. A simples audiencia do relatorio não lhe dará, mais 
do que a qualquer dos membros do Conselho, os elementos 
necessarios para o esclarecimento dos debates. A vista prévia, 
que corresponde a fase de colaboração, poderia, muitas vezes, 
tornar desnecessaria a interposição dos recursos, que é a fase 
da revisão. E ao representante da Fazenda, no desempenho de 
suas arduas atribuições, seria muito mais grato tornar-se o 
colaborador, do que-o revisor das deliberações do Conselho. 
Objeta-se que essa vista seria um estorvo ao andamento dos 
processos. Mas, fixado o seu prazo maximo, o prejuizo de 10 
a 15 dias poderia dar vantagens, que o compensassem. À ce- 
leridade dos processos, por que todos nós devemos esforçar, 
não deverá comprometer a clareza e justiça das decisões, e, 
portanto, a sua finalização. Acrescentou-se ainda que o re- 
presentante da Fazenda poderia pedir vista dos recursos, como 
- qualquer membro do Conselho, no momento da discussão. 
Mas, em primeiro logar, esse pedido, muitas vezts, não seria 
tão oportuno como devera. O relatorio poderia lealmente, pôr 
em destaque apenas um dos aspectos da questão; o pedido de 
vista deixaria de ser feito quando mais se impunha relevar 
vutros aspectos, que não houvessem sido convenientemente 
focalizados. Por outro lado, aquete pedido, na ignorancia do 
feito, poderá involutariamente tornar-se inoportuno, e ino- 
perante, sinão mesniv impertinente. Em segundo lugar, o re- 
presentante da Fazenda, tendo sómente o direito de vista no 
momento da discussão, como qualquer dos membros do Con- 
selho, fica em situação inferior a estes, porque não lhe será 
dado conhecer préviamente dos processos, como ocorre a todos 
os senhores conselheiros, na rotatividade da distribuição pelos 
relatores. A inovação do regimento constitue uma originali- 
dade na organização dos corpos deliberativos, quer judicia- 
rios, quer administrativos, pois em todos eles, o represen- 
tante do Ministerio Publico tem vista prévia dos processos. 
E* assim no Supremo Tribunal Federal, na Côrte de Apelação, 
nos Tribunais de Justiça dos Estados, no Tribunal de Contas, 
no Conselho Nacional do Trabalho, para só buscar exemplo 
na legislação paítria.. Ao passo que esse direito, mais do que 
isso, essa prerrogativa inherente á propria função, é agora 
recusada ao representante da Fazenda junto ao orgão incum- 
bido de julgar as pendencias entre o Fisco Federal e os con- 
“tribuintes de todo o país. Entretanto, a consagração desse di- 
“Teito parece impor-se, mais do que em qualquer outra orga- 
nização, neste Conselho, que, por áto liberal dos poderes pu- 
blicos se constitue em partes iguais, de delegados dos con- 
tribuintes e do Tesouro Nacional. São estas as declarações 
ue me sinto obrigado a deixar consignados”. O Sr. Presi- 
ente, procurando interpretar o sentir do Conselho; agradece 
as considerações do Sr. representante da Fazenda, e, final- 
mente, declara: que, verificada que seja de futuro a convenien- 
cia de vista prévia está certo de que o Conselho apreciará no- 
* vamente a questão, considerando-a sob esse aspecto. Em se- 
guida o Sr. Presidente, declarando haver recursos incluidos 
em pesia para a presente sessão e tendo sido a mesma pauta 
publicada sómente nos jornais da manha de hoje, consulta se 
podem os mesmos entrar em julgamento. O Sr. represen- 
tante da Fazenda pondera que, não tendo havido publicação 
até a vespera, como determina o regimento, tal julgamento 
poderá ser inquinado de irregular. Depois de rapida dis- 
cussão, o Sr. Presidente resolve de acórdo com o Conselho, 
transferir o julgamento para a proxima sessão, ampliando-se 
a peuta com outros recursos já distribuidos, que forem de- 
volvidos conclusos pelos Srs relatores. Em seguida é con- 
cedida a palavra ao Sr. Elpídio Bôamoerte que, fizendo sucinta 
exposição acerca do recurso n. 5, que lhe foi distribaido, 
declara parecer-lhe conveniente, atentas as razões aduzidas 
pelo recorrente e instruidas com documentos juntos à sua 
petição, que antes de entrar em pauta o processo para julga- 
mento, os autos baixem em diligencia para o fim de ser ve- 
rificado pela reparticão recorrida: a) por que meio a dupli- 
cata, objeto do auto de infração, foi remetida á' firma com- 
pradora pela vendedora, emitente da referida duplicata si 
por via postal ou si por portador; b) si consta da escrita res- 
pectiva — quer da firma vendedora, quer da compradora, o 
pagamento, e em que data, das duplicatas ns. 13.845, 14.529 e 
13.141, das importancias . liquidas, respectivamente, de 
1495700, 2158400 e 1535300; c) si a firma Correia da Cunha & 
€., successora de Delfim Fontes & C., estabelecida á rua da 
Quitanda n. 163, inscreveu na repartição competente para o 
pagamento de industrias e profissões e outros impostos de- 
vidos. O Conselho, atendendo ás circumstancias expostas, re- 
solveu fazer baixar os autos em diligencia, para os fins in- 
dicados pelo relator do processo. O Sr. Benedicto Costa, ás 15 
horas e 45 minutos, por motivo relevante. pede licença 20 
Conselho e retira-se da sessão. O Sr. Presidente submete á 
consideração do Conselho o requerimento de Amadeu Ferreira 
& C€C., lido no expediente, solicitando urgencia para o julga- 
mento de um Seu recurso, e. tendo em vista as alegações do 
dito requerimento, propõe que se determine à Secretaria que 
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os processos antigos, já encaminhados em parte ao Conselho 
pelo Ministerio da Fazenda, sejam classificados devidamente 
afim de poderem ser distribuidos a relatores, porquanto, se fôr 
aguardada a remessa total dos recursos existentes no Tesou- 
ro, isto poderá trazer grande demora ao julgamento dos re- 
cursos anteriores á creação do Conselho. E" aprovada a pro- 
posta. O Sr. Presidente submete, em seguida, à consideração 
do Conselho, o requerimento, tambem lido no expediente, em 
que Almeida Fonseca & C., pedem exame de escrita, para elu- 
cidar o julgamento de um recurso. O Sr. Candido Borges de- 
clara que lhe foi distribuido o processo de que se trata, no 
qual já consta identico pedido. Tendo estudado a questão, so- 
licita na sua qualidade de relator, a diligencia a que se re- 
fere o recorrente, sendo atendido pelo Sr. Presidente. O 
Sr. Vicente Galliez propõe que a Secretaria organize uma con- 
solidação dos dispositivos legais e decisões diversas, poste- 
riores aos regulamentos fiscais, pelos quais se tem de guiar o 
Conselho. Os Srs. Mario Camara e o representante da Fa- 
zenda declaram que essa providencia, de grande amplitude e 
de caracter juridico, já tem sido tentada por comissões espe- 
ciais no Tesouro Nacional, sem resultado até agora não es- 
tando ao alcance do reduzida pessoal da Secretaria. O Sr. re- 
presentante da Fazenda aproveita a occasião para comunicar 
que o Sr. Consultor do Ministerio da Fazenda põe á disposição 
do Conselho uma coleção de leis e diversos regulamentos, que 
poderão servir de nucleo para a pequena bibliotéca do Con- 
selho. O Sr. Presidente declara receber com viva satisfação 
essa comunicação e faz ciente ao Conselho de que a Secretaria 
já está providenciando junto á Imprensa Nacional para que 
sejam fornecidas todas as leis, regulamentos e publicações 
que interessam aos trabalhos do Conselho, existentes no 
mesmo estabelecimento, bem assim, quando estiver votada a 
verba para a instalação, poderão ser adquiridas por compra, 
outras obras que não puderem ser fornecidas pela Imprensa 
Nacional, O Sr. Vicente Galliez declara que essas providen- 
cias vão ao encontro do objectivo visado em sua sugestão. 
Não havendo mais quem peça a palavra, o Sr. Presidente, 
depois de marcar para a ordem do dia da proxima sessão, 30 
do corrente, às 13 horas e 45 minutos, julgamento dos re- 
cursos incluidos em pauta, declara encerrada a sessão. Para 
constar, lavrou-$e a presente áta que eu, Leopoldo Vossio 
Brigido, secretário, subscrevo e o Sr. Presidente assina, — 
F. de O. Passos. 


ATA DA 4º SESSÃO ORDINARIA EM 30 DE DUTUBRO 
DE 1931 


Ãos 30 dias do mês de Outubro de 1931, às 13 horas e 45 
minutos, na sala de sessões do conselho de contribuintes, pre- 
sentes os membros do mesmo Conselho Sis. Francisco de Oli- 
veira Passos, Presidente; Elpídio João da Bôamorte, Vice-Pre- 
sidente; Antonio Eduardo de Lenhoff Brito, Mario Leopoldo 
Pereira da Camara, Benedicto Costa, Candido Borges, Ariosto 
Pinto, Vicente de Paula Galliez, Serafim Vallandro, João Ba- 
ptista Rodrigues, Octavio Lopes Sá Campos e o Sr. represen- 
tante da Fazenda Publica, Francisco Sá Filho, comigo Leo- 
poldo Vossio Brigido, secretario, o Sr. Presidente, declarando 
aberta a sessão, manda lêr a áta da sessão anterior, a qual 
posta em discussão, é aprovada. — E” lido em seguida o ex- 
diente, que conta dos oficios do Presidente do Tribunal de 
Contas e do Delegado Fiscal no Espirito Santo, agradecendo a 
comunicação da installação do Conselho. — O Sr. Presidente 
comunica ter o Sr. Julio Coelho participado não comparecer à 
presente sessão, por motivo de nojo e que transmitirá ao 
mesmo colega as condolencias do Conselho. — Em seguida, 
declara que tendo o Diario Oficial publicado a pauta para a 
presente sessão em logar improprio, já providenciou afim de 
ser evitado de futuro esse engano, e antes de entrar na ordem 
do dia, faz rapidas cansiderações relativas á ação de alguns 
agentes do fisco, ao autoarem infratores, reportando-se ao re- 
curso n. 5. referente a duplicatas, baixado a diligencia con- 
forme resolveu o conselho em sessão anterior. Trocam idéas 
a respeito os Srs. Bôamorte, Camara e Vallandro. — O 
Sr. Presidente, dando início à discussão dos processos em 
pauta, concede a palavra ao Sr. Lenhoff Britto, relator do re- 
curso n. 7, de Bragança & Barros, multados pela Recebedoria 
do Districto Federal, por infração do regulamento de vendas 
mercantis. Feita a exposição da materia pelo Sr. Relator e 
discutida esta pelos Srs. Benedicto Costa, representante da 
Fazenda, e Vallandro, e posta a votos, sendo negado unanime- 
mente provimento ao recurso, de acôrdo com o relator. — E” 
dada a palavra ao Sr. Mario Camara, que passa a relatar o 
recurso n. 12, de Freire Guimarães & C., multados pela ci- 
tada Recebedoria, por infração do mesmo regulamento. Posta 
em discussão e submettida a votos, é unanimemente negado 
provimento, de acôrdo com o relator. — Tem a palavra em 
seguida o Sr. Sã Campos, relator do recurso n. 10, da Sam 
Paulo Gás C*º Ltd., multada pela Delegacia Fiscal de S. Paulo, 
por infração de regulamento aduaneiro. Disculem o feito os 
Srs. Benedicto Costa, Camara e outros, sendo dado provi- 
mento, de acôrdo com o relator, contra o voto do Sr. Benedicto 
Costa, que entende ter sido o recurso interposto fóra do prazo 
legal. — E" relatado pelo Sr. Candido Borges, o recurso n. 11, 
de The Dunlop Pneumatic Tyre Cº Ltd., multada pela Rece- 
bedoria do Districto Federal, por infração do regulamento do 
imposto de consumo. Discutido e posto a votos, é negado pro- 
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'imento ao recurso ,de acôrdo com o relator, contra os votos 
dos: Srs. Benedicto Costa e Vallandro que propõem o minimo 
da multa, do art. 52, e Rodrigues, que classifica no art. 52. 
— O Sr. Ariosto Pinto, relata o recurso n. 6, de Calil Moysés 
& Irmão multados pela mesma Recebedoria, por infração do 
regulamento de vendas mercantis. Usam da palavra os 
Srs.' representante da Fazenda, Sá Campos, ho allandro, Ca- 
mara, Galliez, o Sr. Presidente e outros. — Aºs 16 horas e 45 
minutos o Sr. Galliez propõe a prorrogação da sessão por 
mais uma hora, o que é concedido. Submettido o recurso 
n. 6 a votos, o Gonselho, por proposta do Sr. Sá Campos e 
com o voto do relator, resolve que o julgamento seja conver- 
tido em diligencia, para o fim de ser ouvido o emitente da 
duplicata, que é objeto do processo, a respeito da data da de- 
volução da mesma, contra o voto do Sr. Vallandro, que dá 
provimento, de acôrdo com as conclusões do relatorio. — 
Tem a palavra o Sr. Lenhoff Britto, para relatâr o recurso 
n. 18, de Rafael Valejo, multado pela citada Recebedoria, por 
infração do regulamento de vendas mercantis. Considerando 
que o recorrente péde relevação da pena, por equidade, o 
Sr. Representante da Fazenda leventa a preliminar de se sa- 
ber se o conselho tem competencia para conhecer dos re- 
cursos fundados sómente em equidade, Tomam parte na dis- 
cussão os Srs. Presidente, Benedicto Costa, Vallandro, Ariosto 
Pinto, Elpidio Bôamorte, Vicente Galliez e demais membros 
do Conselho. O representante da Fázenda e o Sr. Vallandro 
acham que deve ser consultado préviamente o Sr. Minisir» 
da Fazenda. Posta a votos a preliminar da competencia, o 
Conselho, contra o voto dos Srs. Camara e Benedicto Costa, 
resolve que com a creação deste instituto foi transferida do 
Sr. Ministro da Fazenda para o mesmo Conselho a faculdade 
de conhecer dos recursos interpostos, em que se péde julga- 
mento por equidade. Postas em seguida a votos as conclusões 
do relatorio, é negado provimento ao recurso n. 18, de acôrdo 
com o relator. — E” relatado pelo Sr. Mario Camara o re- 
curso n. 1. de Passos Carvalho & C., multados pela Delegacia 
Fiscal de São Paulo, por infração do regulamento de club de 
mercadorias. Discutida e posta a votos a materia o Conselho 
resolve, de acôrdo com o relator, não tomar conhecimento do 
recurso, por ter sido interposto, sem o deposito da” multa. — 
Estando terminada a hora da prorrogação o Sr. Presidente 
marca para a ordem do dia da sessão de sexta-feira, 6 de No- 
vembro às 13 horas e 45 minutos a discussão e julgamento dos 
processos que forem incluidos em pauta. Para constar la- 
-vrou-se a presente àta que eu, Leopoldo Vossio Brigido, secre- 
tario, subscrevo e o Sr. Presidente assina. — F. de O. Passos. 





REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 31 de Outubro findo, foi nomeado o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal, 
Arlindo Soriano Pupe, membro do Conselho de Contribuintes. 


No decreto de 4 de Novembro que nomeou, nos termos 
do disposto nos arts. 1º e 8º, do Decreto n. 19.398, de 11 de No- 
vembro de 1930, o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
de Aracajú, no Estado de Sergipe, Nery Pedrosa da Fonseca 
para o lugar de Sargento da mesma Policia da Alfandega de 
Recife, foi feita, em- data de 9 do corrente, a seguinte apostila: 
“Chama-se Nery Pedrosa Rocha e não Nery Pedrosa da Fon- 
seca o funcionario a quem se refere o presente decreto”. 


No da mesma data que nomeou, nos mesmos termos, o 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de São Francisco, 
no Estado de Santa Catharina, Elpio Augusto de Carvalho 
para o lugar de Guarda da mesma Policia da Alfandega de 
Recife, foi feita em 9 do corrente, a seguinte apostila: “Cha- 
ma-se Elpidio Augusto de Carvalho e não Elpio Augusto de 
Carvalho o funcionario a quem se refere o presente decreto”. 


No de 26 de Agosto do corrente ano, que nomeou, a pedido, 
o Agente Fiscal do imposto de consumo, na Capital do Estado 
de Mato Grosso Francisco Corrêa Costa Filho, para identico 
lugar no interior do Estado do Paraná, foi feita, em data de 
10 do corrente, a seguinte apostila: “E” Francisco Corrêa da 
Costa Filho e não Francisco Corrêa Costa Filho o nome do 
funcionario a quem se refere o presente decreto”. 


— Por decreto de 4 do corrente foi dispensado, a pedido, 
Herculano Cavalcanti de Albuquerque Filho do cargo de Di- 
retor, interino, da Carteira Cambial do Banco do Brasil. 


— Ainda por decretos de 4: 


Foram promovidos por antiguidade: a 1º Escriturario da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Ama- 
zonas, o 2º, Bacharel Luiz Neves; a 2º Eseriturario da mesma 
Delegacia o 3º, Chrisantho Jobin; por merecimento, a 2º Escri- 
turario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado 
do Amazonas, o 3º Lydio Mendes Cardoso; e a 3º Escriturario 
da mesma Delegacia, o 4º Marcolino da Costa Ferreira. 


Foram nomeados: o Dr. Francisco Solano Carneiro da 
Cunha, Presidente do Conselho Administrativo da Caixa Eco-: 
nomica do Rio de Janeiro; os Drs. Astolpho de Rezende, 
Justo de Moraes e Sergio de Oliveira Diretores do Conselho 
Administrativo da Caixa Economica do Rio de Janeiro; Inspe- 
tor, em Comissão da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, 


no Estado do Rio Grande do Sul, o 2º Escriturari 
dega de São Salvador José Luiz Bragança de Azev 
Chrispim, para o lugar de Conferente do Posto Fiscal de Ale- 
grete, no Estado do Rio Grande do Sul; o Coletor e o Eseriv 

da extinta Coletoria das Rendas Federais, em Angra dos R 
no Estado do Rio de Janeiro, Antonio Dias Lima e Joaqui 
Cardoso Guimarães para os lugares de Coletor e Escriy 
Coletoria das Rendas Federais em Macaé, no mesmo. 
e Dr. Carlos de Figueiredo para o lugar de Diretor da 
teira Cambial do Banco do Brasil, o Diretor da Carteir 
bial do Banco do Brasil, Dr. Cardos de Figueiredo, 
exercer interinamente, as funções de Diretor da Carteira 
de Emissões do mesmo Banco; Alceu G. de Azevedo, Diretor 
do Conselho Administrativo da Caixa Economica do Rio di 
Janeiro: o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-' 
cional no Estado de Santa Catharina, Marcolino José de Lima 
para o lugar de Tesoureiro da mesma Delegacia; João Ba- . 
ptista Coelho, para o lugar de Guarda da Policia Aduaneira da: 
Alandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio-. 
Grande do Sul; a pedido o 4º Escriturario da Alfandega de 
S. Salvador, no Estado da Baía, José Bouças de Mello para 
identico lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro Naciona 
mesmo Estado; nos termos do disposto nos arts. 1º e 8º do 
Dec. n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: o Guarda da Po- 


lícia Aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Manoel Corrêa 


Tramujas para o cargo de Guarda da mesma Policia, na Al- 
fandega de Recife; o Guarda da Policia Adúaneira da Alfan- 
dega de Recife, Christovam Augusto de Athayde para o lugar 


de Guarda da mesma Policia da Alfandega de Victoria; o Guar-, | 


da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, Eduardo Anto- 
nio da Silva para o lugar de Guarda da mesma Policia da Al- - 
fandega de Recife; o Comandante da Policia Aduaneira da Al- 
fandega de Recife Oscar Coura de Figueiredo para o lugar de 
Sargento da mesma Policia da Alfandega de São Salvador; o 
Sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de Recife Antonio 
Maranhão Ferreira Lima para o lugar de Guarda da mesma | 
Policia da Alfandega de Aracajú; os Guardas da Policia da - 
Algandega de Recife, Fausto Henrique Mafra e Melchisedeck | 
da Santa Cruz Ornelas da Fonseca para os lugares de Guardas | 
da mesma Policia da Alfandega de Florianopolis; os Guardas . 
da Policia Aduaneira da Alfandega de Florianópolis, Nestor | 
Luiz Teixeira e João Oscar Jaques para os lugares de Guardas 
da mesma Policia da Alfandega de Recife; Os Guardas da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega de Recife, Pantaleão Bezerra e 
Antonio José de Almeida, para os lugares de Guardas da 
mesma Policia da Alfandega de S. Francisco; o Guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega de Recife, Basilio Magno 
Gonsalves de Araujo para o lugar de Guarda da mesma Po- 
licia da Alfandega de Paranaguá; os Guardas da Policia 
Aduaneira da Alfandega de São Francisco, Elpidio Augusto de 
Carvalho e João Atanasio Vieira para os lugares de Guardas 
da mesma Policia da- Alfandega de Recife; o Guarda da Po- 
licia Aduaneira da Alfandega de Recife, Osman Jucá do Rego 
Lima para o lugar de Guarda da mesma Policia da Alfandega 
de Aracajú; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de 
Aracajú, Josias de Souza Fraga para o lugar de Guarda da 
mesma Policia, na Alfandega de Recife; o Sargento da Policia 
Aduaneira da Alfandega de São Salvador, Adauto Marques de 
Oliveira para o lugar de Comandante da mesma Policia da 
Alfandega de Recife; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfan- 
dega de Recife, Crisolito Campos de Oliveira para o lugar de 
Guarda da mesma Policia, na Alfandega do Maranhão; o 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Recife, Se- 
verino Cavalcante Coelho para o lugar de Guarda da mesma 
Policia da Alfandega de Fortaleza; o Guarda da Policia Adua- 
neira da Alfandega do Recife, Edgard Pinheiro para o lugar 
de Guarda da mesma Policia, na Alfandega de Natal; o 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Natal, Manoel 
da Rocha Fagundes para o lugar de Guarda da mesma Policia 
da Alfandega de Recife; o Guarda da Policia Aduaneira da Al- 
fandega de Fortaleza, Raymundo Nonato Figueira Linhares 
para o lugar de Guarda da mesma Policia da Alfandega de Re- 
cife o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de S, Luiz do 
Maranhão, Azor Nunes Arouche, para o lugar de Guarda da 
mesma Policia da Alfandega de Recife, e o Guarda da Policia 
Aduaneira da Alfandega de Aracajú, Nery Pedrosa da Fon- 
e Rar o lugar de Sargento da mesma Policia, na Alfandega 
de Recife. Jade 


Foram dispensados: a pedido, Herculano Cavalcanti de Al- 
buquerque, do cargo de Diretor, interino, da Carteira Cambial 


do 
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do Banco do Brasil; os Drs. Gilberto Amado e Francisco Bar- . 


bosa de Rezende, dos cargos de Diretores do Conselho Admi- 
nistrativo da Caixa Economica Federal do Rio de Janeiro, 
e o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado de São Paulo, Marcellino Fernandes, do cargo em 
comissão de Inspetor da Alfandega de Sant'Anna do Livra- 
mento. 


Foram exonerados: Honorato Amondo, do cargo de Guarda + 


da Policia Aduaneira da Alfandega de Uruguaiana, á vista do + 
resolvido no processo n. 52.930, deste ano; e Gabriel Centeno, 
do cargo de Guarda Fiscal do serviço de repressão ao contra- 
bando, no Estado do Rio Grande do Sul, à vista do resolvido 
no processo n. 52.931, deste ano. Ê go 

Foi declarado sem efeito o decreto de 25 de Seteinbro u!- 
timo que nomeou 3º Escriturario da Alfandega de Recife o 
2º Escriturario da Alfandega da Paraiba, Claudio José da 
Silva Porto. À 
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. Foi convertida a dispensa do encarregado, da venda ex- 
terna ad sélo adesivo, no Estado da Baia, Candido José de Fi- 
gueiredo Leite, dada em virtude do Decreto n. 19.828, de 2 de 
Abril do corrente ano, em pena de demissão a bem do serviço 


-- publico, á vista do apurado no processo n. 34.540, do ano 


passado. . 

Foram aposentados, nos termos do art. 121, da lei nu- 
2.924, de 5 de Janeiro de 1915: O 1º Escriturario da Caixa de 
Amortização Alberto de Alencar Autran; o 1º Escriturário da 
Alfandega de Santos, João Coleto dos Santos; o 4º Escritu- 
rario da Alfandega do Rio de Janeiro, Fernando Neves de 
Faria; o 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado de São Paulo, Elpidio Goulart Ferreira; O 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Santos, Victor 

vrillo dos Anjos; o 2º Oficial aduaneiro extinto da mesma 
Alfandega, Sebastião Ambrosio de Oliveira, e os 2º Oficiais 
aduaneiros, extintos, da mesma Alfandega, Sylvio Massa € 
Felix Barreto de Mesquita, nomeados 4º* Escriturarios das De- 
legacias Fiscais do Tesouro Nacional, nos Estados de Minas 
Gerais, e Baia, por decretos de 29 de Julho ultimo. 

— Por outros de 5 do corrente: . 

Foi nomeado Manoel Francisco Martins Junior para o 
lugar de Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Ceará; 

; — Foi promovido a Agente Fiscal do imposto de consumo 
na Capital do Estado do Ceará o do interior do mesmo Es- 
tado João Castellar Montenegro ; 

Foi exonerado, por abandono de emprego, o Agente Fiscal 
do imposto de consumo na Capital do Estado do Rio de Ja- 
neiro, Alfredo Mallet Soares, nomeado para identico lugar na 
Capital do Estado do Ceará, por decreto de 22 de Julho ultimo. 

No decreto de 27 de Maio ultimo que nomeou Herminio 
Ferreira da Hora Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Januaria, no Estado de Minas Gerais, foi feita, em data 
de 13 do corrente, a seguinte apostila: “Chama-se Hormino 
Ferreira da Hora, e não Horminio Ferreira da Hora, o funcio- 
nario a quem se refere o presente decreto”. ; 


Por titulos de 14 de Novembro foram nomeadas Celina 
Sodré e Alice Santa Cruz Oliveira, para exercerem, interina- 
mente, os cargos de datilografas do Tesouro Nacional, durante 

“o impedimento das efetivas Francisca de Figueiredo Souza 
Fernandes ec Alayde Mahet, que se encontram em goso de 
licença. 

— Por outro de 16 do corrente foi dispensado, a pedido, o 
Bacharel Haroldo Renato Ascoli do cargo de oficial de gabi- 

“mete do Ministerio da Fazenda. 


— Por outro da mesma data foi nomeado o Agente Fiscal 
do imposto de consumo na Capital do Estado do Rio Grande 
do Sul, Danton Coelho, para exercer as funções de oficial do 
gabinete do Ministerio da Fazenda. 


Por portaria de 31 de Outubro findo, foram concedidas 
as seguintes litenças, nos termos do art. 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 


De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito ao 
Marinheiro das barcas de-vigia da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, Basilio Magno de Castro, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no goso da mesma licença; | io 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
1º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Doutor 
Luiz Segundo Bezerra da Trindade, para tratar de sua saude 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no goso dá mesma licença; À “pd 

De 30 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de cónsumo no interior do Estado 
do Pará, Benedicto Satyro dos Santos, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier. 

— Por outras da mesma data, foram concedidas as se- 
guintes permissões para sc afastar do exercicio de seus cargos: 

Por seis mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Cara- 
tinga, no Estado de Minas Gerais, Sebastião Vaz de Mello; 

Por tres mêses, ao Escrivão da 1º Coletoria das Rendas 
Federais em Cabo, no Estado de Pernambuco, José Olympio 
Bezerra e Silva. : 

— Por portaria dé 3 de Novembro, em face do despacho 
do Sr. Ministro, de 21 do mês proximo findo, exarado no 
processo n. 55.940, deste ano, foi concedida a licença nos 
termos do art. 19, $ 2º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
vereiro de 1921, ao foguista da lancha Luiz Rodolpho, da Al- 
fandega de Manaus, no Estado do Amazonas, Moysés Castro 
- Sodré, para tratar de sua saude, onde lhe convier. | 

— Por outras de 4 do corrente, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito ao 
patrão de escaler, do Posto Fiscal Federal do Oyapock no Es- 
tado do Pará, Manoel Ramos de Oliveira, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no gozo da mesma licença; 
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De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Piauí, João Henrique Pires de Castro, para tratar 
de sua saude onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da mesma licença; 

Ainda por outra da mesma data, foi concedida permissão 
ara se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, ao 
scrivão da Coletoria das Rendas Federais de São Francisco 

ra a no Estado do Rio Grande do Sul, Luiz Ourique Cons- 
ante. a 

| — Por portarias de 6 de Novembro, foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: É 


De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Maranhão, Raymundo Innocencio de Araujo, para tratar 
de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da mesma licença; 

De tres méses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado do Maranhão, Marcos Martins Trinta, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier; 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de São Luiz, no 
Estado do Maranhão, Corbulon Barreto para tratar de sua 
saude, onde lhe convier. ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias, para entrar no goso da mesma licença; 

— Por outra da mesma data, foi concedida permissão para 
se afastar do exercicio de seu carge, por um ano, ao Coletor 
das Rendas Federais em Porto União, no Estado de Santa Ca- 
tharina, Rigoletto Conti, a partir da data em que a repartição 
competente tiver conhecimento oficial desta concessão. 

— Por portaria de 9 do corrente, foi concedida a licença 
de dois mêses, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, à datilografa do Tesouro Nacional 
Maria Antonietta Santos Mitke, para tratar de sua saude onde 
lhe convier. 

— Por portarias de 11 do corrente, foram concedidas as 
seguintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto numero 
14.663, de 1 de'Fevereiro de 1921: 


De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Rio Grande do Sul, Bacharel Colbert Soares Pinto, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença; 

De 90 dias, em prorrogação, com os vencimentos a que 
tiver direito, ao Contador da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional, no Estado do Rio, Ulysses Octacilio Cajazeira, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier; 

— Por outra da mesma data, foi concedida permissão para 
se afastar do exercicio do seu cargo, por dois mêses, ao Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Magé, no Estado 
do Rio de Janeiro, Manoel Mariano de Almeida Baptista, a 
partir da data em que a repartição competente tiver conhe- 
cimento oficial desta concessão. 

— Por portaria de 13 do corrente, foi concedida a licença 
de seis mêses, com os vencimentos a que itver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1924, ao Agente Fiscal do imposto de. consumo no interior 
do Estado do Piuaí, Osiel Leopoldino de Castro para tratar de 
sua saude onde lhe convier; 

— Por outra da mesma data, foi concedida permissão 
para continuar afastado do exercicio de seu cargo, por mais 
60 dias, ao Coletor das Rendas Federais, em Diamantina, no 
Estado de Minas Gerais, Francisco de Vasconcellos Lessa. 

— Por portaria de 1 do corrente, foi concedida a licença 
de tres méses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, á datilografa do Tesouro Nacional Francisca Figueiredo 
de Souza Fernandes, para tratar de sua saude, onde lhe con- 
vier ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
goso da mesma licença. E 

— Por outras de 14 do corrente, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art: 68º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921; 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, à 
datilografa do Tesouro Nacional, -Alavde Mahét, para tratar 
de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da mesma licença; 

De seis mêéses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do artigo 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, ao Agente Fiscal do imposto de consumo on interior 
do Estado do Amazonas, João Pereira Leite, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias para entrar no goso da mesma licença. 

-— Por portaria de 24 do corrente foi concedida a licença de 
dois mêses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, ao 3º Escriturario da Caixa de Amortização, Oscar 
Guerra Fontes, para tratar de sua saude, onde lhe convier; 

Por outras, da mesma data, foram concedidas as seguintes 
permissões para se afastar do exercicio do seu cargo: 

Por 90 dias, ao Coletor das Rendas Federais em Bom Jesus 
de Itabapoana, no Estado do Rio de Janeiro, José Ferreira 
Rabello, a partir da data em que a repartição competente 
tiver conhecimento oficial desta concessão. 
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atro mêses, ao Coletor das Rendas Federais em Ca- 

do é São Bento, no Estado de Pernambuco, Austriclinio 
i S. - “ - 
scg Pi de 25 do corrente, foi concedida, nos 
termos do art. 16 do Decreto ia. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
inte licença: a E . À 
dao vê qnd va em prorrogação, à Fiel do Tesoureiro 
Geral do Tesouro Nacional, Maria da Penha Mesquita dos 
a portaria de 26 do corrente, foi concedida a licença 
de cinco mêses, em prorrogação, com Os vencimentos a que 
tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, ao remador do 5º Registro Fiscal, no 
Estado do Amazonas, Luiz Vieira de Freitas, para tratar de 
de, onde lhe convier. e 

pipaltis gare da mesma data, foi concedida permissão para 


se afastar das Rendas Federais em Tanambi, no Estado de São 


Paulo, Nicolau Lérro. 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 








Dia 5 de Novembro 


N. 473 — Comunicando que a Inspetoria da Fiscalização 
do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento do 
4º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Augusto Ortiz, 
no dia 9 do corrente mês, ás 12 horas, afim de ser submettido 
à inspeção de saude para aposentadoria. 


N. 479 Comunicando que o 2º Oficial “Aduaneiro 
Francisco João Baptista que solicitou aposentadoria, foi jul- 
gado em condições de não invalidez an inspeção de saude a 
que foi submetido. á 


Dia 12 


N. 485 — Comunicando haver resolvido que a antigui- 
dade de classe do 4º Escriturario da Alfandoega do Rio de Ja- 
neiro, Manoel de Souza Britto. seja contada a partir de 19 de 
Dezembro de 1923, data de sua nomeação para o lugar de 
92º Escriturario da Alfandega de São Salvador. 


Dia 14 


N. 489 — Comunicando haver o Srs. Ministro resolvido 
«que o Conferente da Alfandega de Recife, Alberto Solano, Car- 
neiro da Cunha, nomeado para olugar de 1º Escriturario da 
Alfandega do Rio de Janeiro, tome posse do seu novo cargo 
na Delegacia Fiscal em São Paulo c continue no desempenho 
da comissão de Inspetor da Alfandega de Santos. 


Dia 23 


N. 497 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento, ás 
12 horas do dia 25 do corrente, do Sr. Olympio Hastenreiter, 
Conferente de descarga da Alfandega do Rio de Janeiro, afim 
de ser submetido a inspeção de saude para aposentadoria. 


Dia 27 


N. 504 — Comunicando que a Inspetoria de Fiscalização 
do Exercicio da Medicina solicitou o comparecimento do 4º 
Escriturario Henrique Fernandes Dias, no dia 30 do corrente, 
às 12 horas, afim de ser submetido à inspeção de saude para 
aposentadoria. à 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


. . 4 Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: 


Dia 30 de Outubro 


N. 1.335 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, atendendo ao que requereu o Interventor do 
Distrito Federal e tendo sido pela Companhia Ferro Carril 
do Jardim Botanico em requerimento fichado sob n. 54.184, 
deste ano, satisfeito a exigencia desta Diretoria, concedeu, 
por despacho de 15 do corrente redução de direitos nos termos 
do art. 3º da Lei 5.353 de 30 de Novembro de 1927, para 13 
peças, uma caixa, 13 peças contendo desvio de trilhos e per- 
tences, pesando 17.049 quilos, constantes da inclusa 1º via 
da relação com um só item, visada pelo Escriturario A. E. 
Coelho e destinados á conservação e exploração dos seus 
serviços contratuais. 

O respectivo material veiu pelo vapor Thode Fagelund, en- 
trado neste porto em 30 de Junho ultimo. 
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Dia 31 de Outubro Ea 
ho 


N. 1.336 — Comunicando que o marinheiro dessa Alfan- 
presente ao expediente de 26 a.31 do mês hoje findo. | 


+ 


N. 1.337 — Comunico-vos que, tendo presente o processo 


encaminhado com o oficio n. 2.606, de 8 do corrente, fichado 
sob n. 56.587, deste ano, em que Hermano C. Carpineti so- 


licita os favores de que trata o art. 2º, 8 32, das Preliminares 


ve 


da Tarifa, para uma caixa marca G. P. F., mn. 4.476, con- - 
tendo obras artisticas de marmore, resolvi indeferir o pedido | 
de acôrdo com a informação e parecer da 7º Sub-Diretoria. 


N. 1.338 — Com o oficio n. 136, de 31 de Janeiro de 1929, 
encaminhastes a esta Diretoria o processo fichado no Tesouro 


sob n. 5.021, do mesmo ano, relativo ao recurso interposto 


pela Companhia Comercial e Maritima, do áto dessa Alfan- 
dega, de 3 de Fevereiro de 1922 responsabilisando o coman- 
dante do vapor francês Provence, entrado neste porto em 7 de 
Janeiro daquele ano, pelo pagamento dos direitos relativos 
à falta constatada em 21 caixas da marca C. R. Ancora &C. 


O Sr. Ministro, em data de 7 de Janeiro de 1929, proferiu 
o seguinte despacho: - 


dou 
ç - 
ed 













“Os dispositivos'dos arts. 370, 379 e 385, da Nova Conso- 


lidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, que | 
regulam o caso em apreço neste processo, devem ser com- . 
binados com o art. 2º, do Decreto n., 15.518, de 13 de Junho. 
de 1922, que julgou indispensavel, para apurar, com exatidão 
a responsabilidade pelo extravio de mercadorias contidas em. 
volumes desembaraçados, com indicios de arrombamento e 
violação, a estricta observancia das regras nele É de a 
Pelo citado art. 2º, toda vez que os volumes, no áto da des- 
carga, se mostrarem com indícios de violação, quebrados, re- 
pregados ou de qualquer fórma danificados deverão, sem 
prejuizo das medidas recomendadas nos artigos 379, 385 e. 
outros, da Consolidação das Leis das Alfandegas, ser cintados 
e lacrados; com aposição do sinete da Alfandega, em pre- 
sença do comandante do navio, ou seu legitimo representante, 
e do Guarda encarregado de assistir à descarga”, rs 
Apezar, porém, da clareza deste dispositivo, são frequentes 
as duvidas levantadas, em processos identicos, vindos em 
grau de recurso, a este Ministerio, sobre a quem deve caber 
a cintagem dos volumes, si ao comandante do navio, ou seu 


legitimo representante, si ás emprezas que esploram serviços 


de portos, ou si ao Guarda, encarregado de assistir á des- 
carga. Tal duvida não póde, porém, substituir. Si a lei diz 
que a cintagem e lacragem devem ser feitas na presença do 
Guarda da descarga e do comendante do navio ou seu repre- 
sentante, indica, ipso facto, uma terceira pessoa, encarregada 
desse mistér, que só poderá ser o representante da companhia 
do porto, obrigado, que é, como os dois primeiros, a assistir 
e a tomar nota dos volumes desembaraçados. 

Com estes fundamentos dou provimento ao recurso, para 
mandar responsabilizar pelos direitos das faltas verificadas, 
nos volumes, em apreço, a companhia que explora os serviços 
do porto, desta Capital, recomendando, outrossim, á Alfan- 
dega do Rio de Janeiro que faça observar fielmente, daqui por 
diante as disposições do citado Decreto n. 15.518, de 13 de 
Junho de 1922, de harmonia com este despacho”. : 


N. 1.339 — Restituindo os documentos de fls. 23, 24, 25, 
26, 27. 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36 e 37 do processo n. 16.090. 
de 1928; 42, 43, 44 , 45, 46, 48, 49, 51, 52, 53, e 54, do pro- 
cesso n. 16.130, de 1928, fichas dessa Alfandega, remetidos a 
esta Diretoria com o oficio n. 1.957, de 28 de Julho ultimo, 
protocolado no Tesouro sob n. 43.010, deste ano, comunica 
que a divida a que se refere o aludido processo, foi remetida 
à cobrança executiva, cujas certidões tomaram os ns..995 e 
996, serie F. E. Ê 


, 


N. 1.340 — Para receber informações, envia o processo 
fichado no Tesouro sob n. 53.341, deste ano, em que são 
interessados Chame Irmãos. 


N. 1.341 — Remetendo, para o fim constante do despacho, 
o processo fichado no Tesouro sob n. 28.676, deste ano, em 
que é interessada a firma F. J. Moreira & €. 


N. 1.342 — Em aditamento à ordem n. 1.311, de 23 do 
corrente, comunico que os dois volumes, contendo um apa- 
relho receptor de ondas curtas e respectivas valvulas, vindos 
pelo vapor Western Prince, entrado neste porto em Junho ul- 
timo, vieram consignados à firma J. W. Thomas. (Processo 
n. 56.624, de 1931). 


N. 1.343 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou o 
despacho com isenção de direitos para uma caixa, contendo 
louça de barro, endereçada ao Sr. Giacomo Ungarelli, vice- 
Consul da Italia, em Florianopolis, a qual faz parte sua pri- 
meira instalação. (Processo n. 59.092, de 1931). 


N. 1.344 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou o 
desembaraço livre de direitos e taxas, da bagagem dos reli- 
giosos do Convento de São Feliciano, no Rio Grande do Sul, 
composta de uma casula, uma toalha de altar, de côr, tres pe- 
quenas toalhas, tambem de côr, um tapete de tres. metros de 
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omprimento (de Lowicz), um aparelho para tecer, 15 imagens 
sobre téla ou papel, dois hissopes, uma patena, um ciborio e 
um calice. (Processo n. 59.268 de 1931). 


N. 1.345 — Comunicando que à Companhia Ferro Carril 
“ do Jordim Botanico concedeu redução de direitos, mediante 
“termo de responsabilidade, *com o prazo de 60 dias, para 46 
— peças, desvios de trilhos, de aço e duas caixas para molas dos 
- desvios acima, com a marca J. B. 29.714 — ns. 1/46 e 47/48, 

“constantes da inclusa relação com dois itens. (Processo nu- 
mero 60.109, de 1931). 





“M N. 1.346 — Comunicando que á Companhia Força e Luz 
“de Minas Gerais, concedeu redução de direitos, mediante termo 
“ de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, para os ma- 
— “teriais constantes da inclusa relação com seis itens. (Pro- 
cesso n. 56.755, de 1931). 


N. 1.347 — Afim de receber audiencia, transmite o pro- 
“cesso fichado no Tesouro, sob mn. 58.200, do ano em curso, re- 
— ativo ao oficio datado de 20 do vigente, da Procuradoria do 
— Estado de Minas Gerais. 





N. 1.348 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
isenção de direitos de importação e expediente para uma 

«caixa n. 1.571 vinda pelo vapor Eastern Prince, consignada 
à firma Figueira & C., e contendo material para aviação, 

o ro à Escola de Aviação Militar. (Processo n, 50.258, 
e Dia ; 


Dia 4 de Novembro 


a N. 1.349 — Restitúo-vos, para o fim indicado na infor- 
- mação da 1º Sub-Diretoria, o incluso processo, protocolado 
“mo Tesouro Nacional sob n. 56.595, do ano vigente, em que 
— é interessada a firma O. R. Mueller & €. 


i N. 1.350 — Para os fins constantes do despacho desta Di- 
retoria, incluso vos transmito o processo fichado no Tesouro 
Nacional sob n. 45.224 deste ano, referente ao oficio n. 1.041, 
de 8 de Agosto ultimo, da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro. 


“ N. 1.351 — Afim de que essa Alfandega preste as neces- 

- Sarias informações inclúso vos remeto o processo fichado no 

“Tesouro Nacional sob n. 50.729, do corrente ano; relativo ao 

Aviso n. 1.699, de 5 de Setembro ultimo do Ministerio da 
Educação e Saude Publica. 


& 


N. 1.352 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 

Sr. Ministro, atendendo ao-que requereu o Club de Regatas 

Flamengo em petição fichada sob n. 58.462, deste ano, con- 

— cedeu por despacho de 31 de Outubro findo, por equidade, 

—* isenção de direitos e taxas, para o barco “yole a 8 remos”, 

| tipo para: campeonato, acompanhado dos respectivos remos, 

h) pesando 185 Kilos vindos pelo vapor Mar Bianco, entrado 
neste porto em 15 de Outubro findo. 


LM 


1 
mA 


N. 1.353 — Peço-vos indiqueis, com urgencia, dois empre- 
“gados competentes e idoneos, de vossa confiança, para o fim 
de completarem a comissão revisora de despachos dessa Alfan- 
dega. 


Dia 5 


N. 1.354 — Para receber audiencia, remete o processo fi- 
chado no Tesouro sob n. 59.685, deste ano, em que é interes- 
sada a Companhia Brunwick do Brasil S. A. 


N. 1.355 — Para o fim indicado na informação envia o 
rocesso fichado sob n. 57.661, do corrente ano, em que é 
nteressada a Companhia Nacional de Navegação Costeira. 


N. 1.356 — Transmitindo, para receber esclarecimentos, 
o processo fichado sob n. 46.640, deste ano, em que é interes- 
sada a Associação Comercial do Paraná. 


N. 1.357 — Para o fim enunciado na informação remete 
o processo fichado no Tesouro sob n. 57.074, do ano vigente, 
em que é interessada a All America Cables Inc. 


Dia 6 


N. 1.358 — Com o oficio n. 2.619, de 9 de Outubro findo 

- fichado sob n. 56.593, deste ano, trouxestes ao conhecimento 
desta Diretoria que, resolvendo uma consulta feita pela Supe- 
rintendencia da Companhia Brasileira de Portos, declarastes 
que, apezar de não compreendidos na tabela H anexa á Con- 
solidação das Leis das Alfandegas e na Circular n. 10, de 
14 de Fevereiro de 1916, o breu e o asfalto poderiam ser des- 
pachados sobre agua, porque, incluidos como estavam na 
tabela G da citada consolidação (inflamaveis e corrosivos), 
“» podia, ipso facto, ser despachados por aquela fórma, por- 
“quanto, neste particular as Circulares ns. 50, de 20 de Julho, 
e 12, de 16 de Setembro não fizeram modificação alguma, 





RA (o 


ALFANDEGA DO R 


Kcgacdo, maus tal 7 PS raid 
; ) a t 


IO DE JANEIRO 


Novembro 1931 543 


desde que visavam unicamente, excluir as mencionadas mer- 
cadorias dos inflamaveis e corrosivos, e submetestes o vosso 
áto á aprovação superior. 


Por despacho proferido em data de 3 do corrente, resolvi 
aprova-lo. 


N. 1.359 — Para os fins constantes do despacho, remete 
o processo fichado no Tesouro sob n. 56.506, do corrente ano 
apa aque são interessados Henry Rogers Sons & Cº, of Brazil 
Limited. 


N. 1.360 — Afim de receber audiencia, transmite o pro- 
cesso, fichado no Tesouro sob n. 58.409, dó ano em curso, 
em que é interessada a Sociedade Pereira Carneiro & Com- 
panhia, Limitada (Companhia Comercio e Navegação) e tam- 
bem para que lhe seja anexado o processo remetido com a 
ordem n. 1.174, de 15 de Outubro proximo findo. 

O processo acima citado tem o n. 55.932. 


N. 1.361 — Para que essa Alfandega se pronuncie a res- 
peito, envia o processo fichado sob n. 52.589, deste ano, re- 
ferente ao oficio n. 2.276, de 16 de Setembro ultimo, da Re- 
cebedoria do Distrito Federal. . 


Dia 7 


N. 1.362 — Comunicando que o Sr. Ministro deferiu o re- 
querimento fichado sob n. 60.943, deste ano, em que a Societé 
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pede prorrogação de mais 
60 dias para o termo de responsabilidade que assinou nessa 
AlMandega, para o desembaraço do carvão estrangeiro, sem as 
exigencias do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho ultimo, aten- 
dendo que a aquisição de 10 % de carvão nacional, por parte 
das empresas que fabricam o gás está dependendo de estudos. 
(Processo n. 60.943, de 1931). 


N. 1.363 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que pediu o Ministro das Relações Exteriores, concedeu o 
desembaraço, livre de direitos e taxas para 87 quilos de te- 
cidos de linho grosso, fiado em casa, pertencentes aos imi- 
grantes João Iwasko e Isidoro Pedro, procedentes de Genova. 
(Processo n. 57.290, de 1931. 


Dia 9 


N. 1.364 — Comunicando que o Sr. Ministro indeferiu o 
processo relativo ao requerimento em que o Presidente do 
Banco do Brasil pede isenção de direitos e demais taxas, para 
100 caixas marca “Dolabela”, sem numeros, contendo papel 
higienico, destinado ao uso exclusivo do referido banco. 
(Processo n. 51.597, de 1931). 


N. 1.365 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu que 
a Companhia Força e Luz de Minas Gerais, despachasse com 
redução de direitos, o material discriminado na inclusa re- 
lação composta de sete itens, devendo, porém, ser cobrados, os 
«direitos integrais dos tambores de aço, constantes da item 2, 
assinalados com a palavra “Não” por terem similares na in- 
dustria nacional. (Processo n. 55.576, de 1931). 


N. 1.366 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento fichado sob n. 60.944, deste ano, em 
que a Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro pede para 
despachar sem as exigencias do Decreto n. 20.089, de 9 de 
Junho ultimo 7.156.277 quilos de carvão de pedra, vindos 
pelo vapor Riverteon, esperado em breve neste porto e desti- 
nados aos seus serviços contratuais, proferiu o seguinte des- 
pacho: 

“Concedo, obrigando-se a requerente a satisfazer as exi- 
er estabelecidas em despachos anteriores, em casos iden- 
icos”, 5 

O despacho proferido pelo Sr. Ministro em processo nu- 
mero 42.375, deste ano, é o seguinte: 

“Deferido, assinando termo de responsabilidade pelo prazo 
de 60 dias, e pelo qual se comprometa a satisfazer logo que 
lhe seja reclamada a exigencia de que se trata, (Processo nu- 
mero 60.944, de 1931). 


N. 1.367 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento de 19 de Agosto ultimo, em que a So- 
ciedade Pereira Carneiro & Companhia, Limitada (Companhia 
Comercio e Navegação), solicita reconsideração do despacho 
proferido na petição n. 27.366, tambem deste ano, que in- 
deferiu o pedido de restituição de direitos pagos sobre os 
tambores de ferro, continentes de oleo de maquina e oleo de 
cilindro, despachados pela nota n. 59.632, de 19 de Junho 
de 1930, exarou o seguinte despacho: 

“Mantenho o despacho anterior, que tem fundamento no 
art. 461, paragrafo unico da Nova Consolidação das Leis das 
Alandegas”. (Processo n. 47.011, de 1931). 


N. 1.368 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento em que a Sindicato Condor Ltda. pede 
reconsideração do despacho exarado no processo n. 47.792, 
deste ano, e comunicado a essa Alfandega na ordem desta Di- 
retoria n. 1.199, de 25 de Setembro ultimo, proferiu o se- 
guinte despacho: 

“Reconsidero o despacho, para levantar a perempção” 
(Processo n. 57.387, de 1931). 
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N. 1.369 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo 
ao que solicitou o Ministerio da Guerra, autorizou o desemba- 
raço livre de direitos e taxas para oito toneladas de salitre 
alemão (nitrato de potassio impuro), para o preparo de 
polvora negra, contidas em 80 volumes, marca AM. G., nu- 
meros 6.303 a 6.382, consignados a Adriano Mauricio & Com- 
panhia. (Processo n. 56.305, de 1931). 


Dia 10 


N. 1.370 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Companhia 
Siderurgica Belgo Mineira, concedeu isenção de direitos de 
importação e expediente, para 203 volúmes marca €C. S. B.M, 
ns. 6.100/6.302, contendo barras de aluminio destinadas a 
uma fabrica de aço de usina metalurgica, constantes da in- 
clusa 1º via da relação, com um só item. (Processo n. 60.706, 
de 1931). 


N. 1.371 — Solicitando seja enviado a esta Diretoria o 
processo n. 14.353, de 1931, remetido com a Ordem n. 392, de 
11 de Abril ultimo. (Processo n. 49.490, de 1928). 


N. 1.372 — Comunicando que o Sr. Ministro tendo pre- 
sente o processo relativo ao recurso interposto por Hermano 
C. Carpinetti, da decisão desta Diretoria, indeferindo o seu 
pedido de isenção de direitos para tres obras artisticas de 
marmore, esculpidos no atelier de G Petini & Fils, contidas 
em uma caixa marca G. P. F. n. 4.476, exarou o seguinte 
despacho: 

“A” vista dos termos do certificado expedido pela Escola 
Nacional de Belas Artes, dou provimento ao recurso, para 
conceder a isenção”. (Processo n. 60.908, de 1931). 


Dia 11 


N. 1.373 — Remetendo, para receber audiencia, o processo 
n. 61.430, deste ano, relativo a um folhete intitulado “Em 
defesa dos interesses do Tesouro, do Lloyd e do Povo”. 


N. 1.374 — Comunico-vos, de acôrdo com o despacho pro- 
ferido pelo Sr. Ministro, no processo n. 52.851, do corrente 
ano, que é da vossa competencia a concessão do favor da 
isenção de direitos de que cogita o art. 12, do Decreto nu- 
mero 20.260, de 29 de Julho ultimo, devendo os respectivos 
requerimentos, instruídos com observancia do decreto nu- 
mero 8.592, de 8 de Março de 1911, ser formulados direta- 
mente pelos estabelecimentos fabris de tecidos e seus artefatos 
e comprovados a sua existencia e o seu funcionamento. (Pro- 
cesso n. 52.851, de 1931). 


N. 1.375 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 53.285, do corrente ano, re- 
lativo ao pedido de reconsideração, formulado por The Leo- 
poldino Railway Company Limited, com referencia ao des- 
pacho que manteve a exclusão do material eletrico constante 
da lista que acompanhou a ordem n. 1.021, de 23 de Se- 
tembro ultimo, desta Directoria a essa Alfandega, exarou o se- 
guinte despacho: 


“Na fórma do parecer, reconsidero o despacho anterior, 
devendo ser excluido o material que tenha similar nacional”. 

De acôrdo com a 1º via da relação anexa, devem ser co- 
brados os direitos integrais dos seguintes materiais: Item 
n. 1, 612 pilhas eletricas humidas; item n. 8, 2 quilos de 
graxa especial para dinamo; item n. 10, 172 metros de cor- 
reia de lona;.item n. 12; 415 lampadas eletricas; item n. 15, 
6.650 jardas de arame de cobre coberto de algodão e bor 
racha:. item n. 19; 52 rolos de fita isolante de borracha e 
linho; e item n. 22, 40 globos de vidro. (Processo n. 53.285, 
de 1931). 


N. 1.376 — Camunicando que o Sr. Ministro a Augusto 
de Salles Pupo Junior concedeu por equidade, despache pela 
taxa de 50 réis, um pacote marca letreiro, contendo rótulo para 
caixas de exportação de laranjas. (Processo n. 42.599, 
de 1931). : 





DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


. À Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
.seguintes oficios: é 


“ Dia 4 de Novembro a 
N. 377 — Concedendo os créditos de 895327, ouro, e 


515084, papel, para pagamento, em restituição de direitos, 
«que compete à firma L. A. Salgado & Companhia. 
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N. 423 — Solicitando seja enviada, com: 
gencia, uma demonstração exata do 
repartição. ; 


se 


Dia pos Sears 


e 427 — Fo npadadi os creditos de 936219, 
papel, para atender restituição qu compete 
Lohner S. A. ea na Ga 


(tos 





N. 428 — Remetendo o processo referente à habil te 
montepio de Maria Jesus Costa e outra, ia 


Dia 6 


N. 433 — Concedendo os creditos de 5918525, di 
3695706, papel, para pagamento, em restituição que com 


firma Chame Irmãos. 

Di 2h: 2553 e 

N. 447 — Concedendo os creditos de 3238711, ouro, 

E papel, para pagamento, em restituição, que com 

eiss. oe 
Dia 23 - X 


N. 466 — Concedendo o credito de 1498994, para : | 
ao pagamento que compete a Virgilio da Silva Maynard. 
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N. 633 — Em 16 de Novembro de 1931 — Comunico aos . 
Srs. Funcionarios que por decreto de 6 do corrente mês, foi | 
aposentado o servente de portaria desta Alfandega, José Ber- 
nardino de Moura, conforme publicou o Diario Oficial de 13 
do mês em curso. — Francisco Castello Branco Nunes, A 
Inspetor. Ro 


€<I+HE 


N..634 — Em 17 de Novembro de 1931 — Para conhec 
mento dos Srs. Funcionarios, e devidos fins, transcrevo em. NR 
seguida o oficio da Legação da Polonia nesta Capital, nu-= - 
mero 3.425/31, de 16 do mês corrente, relativamente ao 
Sr. Sebastião Alves. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- | 
petor. ; 


“Pela presente tenho o prazer de levar ao conhecimento 
de V. S. que o empregado desta Legação Sr. Sebastião Alves, | 
acha-se autorizado a retirar quaisquer encomendas e volumes + 
enviados por intermedio da Alfandega do Rio de Janeiro a 4 
esta Legação como tambem as que foram destinadas ao pes- A 
soal da Legação, as quais segundo estatuem as leis em vigor - 
gozam de isenção de taxas. 5 E 

Sem mais, aproveito a oportunidade para apresentar a - 
V. S. os protestos de estima e consideração, — -Grabowski, | 
Ministro da Polonia”. 8 


SIHD 


N. 635 — Em 18 de Novembro de 1931 — Atendendo ao | 
que me foi comunicado pela Ordem n. 489, de 14 do mês em 
curso, da Directoria Geral do Tesouro Nacional, levo ao co- 
nhecimento dos Srs. Funcionarios que o Sr. Ministro resol- | 
veu, por áto de 13 do corrente mês, que o Conferente da Al- 
fandega de Recife Alberto Solano Carneiro da Cunha, no- - 
meado por decreto de 11 do fluente para o logar de 1º Escri- 
turario desta Alfandega tome posse do seu novo cargo na | | 
Delegacia Fiscal em São Paulo, continuando no desempenho A | 
da comissão de Inspetor da Alfandega de Santos. E || 

Outrosim, resolveu a mesma autoridade que o 2º Escritu- 
rario da Inspetoria de Seguros — Bacharel Romeu Gibson, re- 
movido por decreto tambem de 11 deste mês para identico 
logar nesta Alfandega, continuar a servir, interinamente, as 
funções de Procurador da Fazenda. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


ria Francisco Castello Branco Wand Inspetor. 
ea b ta eus 


e 


rim E vias ad notas de dr ns. 29. 856, 39. 745, 
2.577 e 42.578, todas de 19330, afim de serem entregues ao 
carregado do serviço de revisão “nesta Repartição, Agente 
'iscal Sr. Mario Altino Correia de Araujo, bem como quais- , 
“outras “primeiras vias que, porv entura, estejam em poder 

T ferido Serviço “Hollerith”. 


Recomendo, outrosim, à Portaria e ao Archivo que ne- 
uma primeira via de despacho seja entregue ao alludido 
erviço “Hollerith” sem que tenha sido préviamente revista 
- Comissão Revisora de Despachos junto a esta Alfandega, 
im de poder ser dado fiel cumprimento às instruções da 
retoria. da Receita Publica baixadas com a Portaria daquela 
Diretoria n. 573, de 31 de Outubro findo. — Francisco Cas- 
telio Branco Eee É Inspetor. 
IH 

a N. 638 — Em 18 de Novembro de 1931 — Declaro ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que, segundo comunicou a esta Inspe- 
toria o Exmo. Sr. Dr. Juiz da 3º Vara Civel, em oficio nu- 
“aero - 325, de 17 do corrente, póde ser entregue ao Banco 
E Fraúcez e Italiano “para a America do Sul, S. A., mediante 
“o pagamento dos respectivos direitos e taxas, uma caixa 
“marca C. R. Z. 476, vinda pelo vapor francez Jamaique, en- 
“ trado em 23 de Março deste ano, e descarregada no Ar- 

“mazem 16: — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 

a IH 

= N. 639 — Em 18 de Novembro de 1931 — Tendo sido no- 
E A meado para preencher a vaga de Chefe da 1º Secção o 
er. Oséas de Oliva Costa, deverá assumir a direção desse de- 
DM artariento; passando a dirigir a 2" Secção, interinamente, o 
4º Escriturario Sr. Xisto Vieira Filho, — Francisco Castello 
a Branco Nunes, Inspetor. 


€SI+HD= 


N. 640 — Em 18 de Novembro de 1931 — Passam a ter 
“exercicio: 


Na 1º Secção: 3º Escriturarios, Americo Joaquim de Bar- 

ros, Evaristo da Veiga e Souza, Geminiano de Mattos, Antenor 

— da Cruz Almeida, Caio Leoni Werneck, Leoncio de Lima F. Ta- 

vora; 4º Escriturarios- Julio Corrêa Bittencourt, Antonio R. 

“Miranda Carvalho Junior, Luiz José de Sá e Souza, Francisco 
Brightmore e Henrique José do Rosario. 


a Na 2º Secção: 3º Escriturarios Antonio Bessa, João R. 
* Sanford, Jódoco Malta Guimarães, Renato A. Rocha; 4º* Es- 
criturarios: Manoel A. Corrêa, Mariano Solanés, Luiz Anto- 

“ nio de Almeida, Oswaldo Ascanio de Souza Lemos, Dirceu 

— Duarte, Agenor Rodopiano. Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 641 — Em 18 de Novembro de 1931 — Passam a ter 
“exercicio: na porta C. do Armazem 9, o 1º Escriturario Gentil 
— do Rego Monteiro; o 1º dito Palvino Campos Rocha na 


as 





Ne 642 — Em 18 de Ndsebro de 1931 - — pe rAnGad deita 

| Alfandega o Sr. Pedro de Castro Samico, nomeado Guarda- 

“mór da Alfandega de Santos, por decreto de 11 do corrente, 

agradeço ao mesmo funcionario os bons serviços que, com. 

| zelo, intelligencia e esforço prestou á minha administração 

“| no cargo de. Ajudante de Guarda-mór desta Alfandega. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Rr, += ; ; 
643 — Em 18 de Novembro de 1931. 


É RS E “— Desligo do 


“quadro do pessoal desta Alfandega o Sr. Pedro de Castro 
Samico, nomeado Guarda-mór da Alfandega de Santos, por 
decreto de 11 do corrente, ficando-lhe marcado o prazo de 30 
dias para apresentar-se á Repartição á qual actualmente 
pertence. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 644 — Em 18 de Novembro de 1931 — Dou conheci- 
mento aos Srs. Chefes de Secção, Guarda-Mór e demais fun- 
cionarios desta, Alfandega que nesta data tomou posse do 
cargo de Ajudante de Guarda-Mór desta Alfandega, tendo en- 
trado em exercicio, o Sr. Euclydes Machado. — Francisco 
Csatello Branco Nunes, Inspetor. 


VE Ra PO += 

N. 645 — Em 19 de Novembro de 1931 — Tendo sido des- 
ligado desta Alfandega o ajudante de Guarda-Mór Pedro de 
Castro Samico, nomeado para o lugar de Guarda-Mór da de 
Santos, o qual vinha resporidendo pelo expediente da Guarda- 
moria, designo para substitui-lo da mesma incumbencia o 
Ajudante dé Guarda-Mór, Godofredo Coelhó Furtado, 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


—— 


IH 


N. 646 — Em 20 de Novembro de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios para os devidos fins que o 
Exmo. Sr. Embaixador da Argentina nomeoou o Despachante 
Aduaneiro Antonio R. Gomes de Castro para despachar, rece- 
ber e retirar nesta Alfandega todos os volumes consignados 
ao nome do Sr. Embaixador, ficando para tal fim autorizado 
a passar recibo dos mesmos sendo esta nomeação valida até 
ulterior deliberação. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. a gi 


SIHD 


N. 647 — Em 20 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
oficio n. 1.354, da Legação da Dinamarca, nesta Capital, rela- 
tivamente ao Sr. Kristen Beck. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


E Autorizo, pela presente, à Inspetoria da AMandega do Rio 
de Janeiro, a fazer entrega, até segunda ordem, de qualquer 
“encomenda, postal e qualquer volume destinado a mim ou à 
Legação Real da Dinamarca, ao portador da presente, o meu 
Secretario Sr. Kristen Beck, de cuja idade 4 og se anexa 
umas provas para os dev idos fins de dar recibo” 


IH 


N. 648 — Em 20 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, transcrevo a Ordem n. 1.374, 
de 11 do corrente mês, da Directoria da Receita Publica. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Comunico-vos, para os devidos fins, de acôrdo com o des- 
pacho proferido pelo Sr. Ministro da Fazenda, no processo 
n. 52851, do corrente ano, que é da vossa competencia a con- 
cessão do favor da isenção de direitos, de que cogita o artigo 
12 do Decreto n. 20.260 de 29 de Julho ultimo, devendo os 





no Sé ES RES Sc di 


Nod fr a õ RA a 
rs Ê de gi, fá 


546 Segunda-feira, 30 BOLET r ) 








y 
4) 


espectivos requerimentos, instruídos com observancia do De- 
greio = 65 599. de 8 de Março de 1911, ser formulados dire- 
tamente pelos estabelecimentos fabris de tecidos e seus arte- 
fatos e comprovados a sua existencia e o seu funcionamento, 
Saudações. — José Antonio Gonsalves Mello, Diretor da Re- 


ceita. 


SIHD > 


N. 649 — Em 20 de Novembro de 1931 — Em aditamento 
4 Portaria n. 630, de 13 do corrente, determino que, nos casos 
de interposição de recurso mediante termo de responsabili- 
dade — a que se refere o paragrafo unico do art. 7º do De- 
creto n. 20.350, de 31 de Julho deste ano — devem os inte- 
ressados organizar em duplicata guias onde fiquem detalha- 
damente mencionadas as importancias exigidas. Estas guias 
deverão ser autenticadas pelo funcionario que promover a 
questão, devendo a 2º via ser remetida à Companhia Brasi- 
leira de Portos. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 


€<I*0= 


N. 650 — Em 20 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e fiel observancia transcrevo o 
Decreto n. 20.613, de 5 do mês em curso, publicado no Diario 
Oficial de hontem que, aprova o regulamento para execução 
do Decreto n. 20.274, de 5 de Agosto de 1931, sobre a mar- 
cação de volumes que contenham artigos e produtos nacionais 
destinados ao estrangeiro. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 536). 
€<I+*0=+ 


N. 651 — Em 20 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
Decreto n. 20.642, de 10 do corrente mês, publicado no 
Diario Oficial, de hontem que, dispõe sobre o recolhimento 
ao Banco do Brasil, pelos importadores de gasolina, da im- 
portancia correspondente que deveriam despender para 
compra das quotas de alcool relativas ao produto impor- 
tado. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 537). 
<= I++ 


N. 652 — Em 20 de Novembro de 1931 — Atendendo ao 
que me foi comunicado pela Diretoria Geral do Tesouro, na 
Ordem n. 494 de 19 do corrente, declaro que o 2º Escriturario 
desta Alfandega Agricola Catilina foi dispensado da comissão 
que exercia na Caixa da Amortização, continuando a auxiliar 
a Comissão de-Inspeção da Inspetoria de Seguros, sem pre- 
juizo dos serviços desta Alfandega. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


I++» 


N. 653 — Em 21 de Novembro de 1931 — Atendendo ao 
que me foi comunicado pela Ordem n. 1.426, da Directoria 
da Receita Publica de 18 do corrente mês, declaro aos 
Srs. Funcionarios que o 2º Escriturario da Inspetoria de Se- 
guros, Bacharel Romeu Gibson, removido por decreto de 11 do 
fluente, para identico lugar nesta Alfandega continúa a exer- 
cer interinamente, as funções de Procurador da Fazenda, — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


<= I+*0=» 


N. 654 — Em 21 de Novembro de 1931 — Atendendo- ao 
que me foi comunicado pelo oficio n. 403, da Recebedoira do 
Distrito Federal, declaro aos Srs. Funcionarios que em 18 do 
mês em curso aquela Recebedoria considerou devedora re- 
missa da Fazenda Nacional a The Rio de Janeiro Tramway 
Light and Power C€º, Limited. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 655 — Em 23 de Novembro de 1931 — Determino que 
passe a exercer as funções de Chefe da 2: Secção, o Confe- 






























rente desta Alfandega, E Misael. Ferr: 
dispensado deste cargo o 1º Escriturario Xisto * 
quem agradeço os bons serviços prestados em 
e zelo invulgares. — Francisco Castello h 
petor. 


Mo pace A o 

N. 656 — Em 23 de Novembro de 1931 — Dao 
mento ao Sr. Guarda-Mór, para os devidos fins, « 

blicado no Diario Oficial, de 20 do corrente mês, o 


SS 


mento: do serviço de estiva no porto desta ars 
Francisco Castello Branco Nunes, Ema potoa: : 


IH 


N. 657 — Em 23 de Novembro de 1931 — Para. e ci 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
creto n. 20.672, de 17 do mês em curso, publicado no Dic 
Oficial, de 20 que, modifica as disposições do Decreto 
mero 19.717, de 20 de Fevereiro do corrente ano. DA 
cisco Castello Biqndo Nunes, Inspetor. 


Ecce [o rs 


N. 658 — Em 23 de Novembro de 1931 — Tendo em | 
vista o Decreto n. 20.676, de 18 do mês fluente, comunico aos - 
Srs. Funcionarios que ficaram suprimidos no quadro at 
repartição, dois logares de 4º Escriturarios e cinco de E 
ventes de portaria, conforme publicação no Diario Oficial, se 
21 do corrente. — Francisco Castello Branco Nunes : x 
petor. sa 


I++ 


N. 659 — Em 23 de Novembro de 1931 — Comunico aos | 
Srs. Funcionarios que por decreto de 18 do mês em curso,. 
foram aposentados os Conferentes de descarga desta repar-. 
tição, Srs. Guilherme Augusto Ribeiro Sarmento, Samuel 
Pestana de Aguiar e Carlos Piquet Carvalhosa, conforme pu- 
blicou o Diario Oficial de 21 do corrente. Es Franciseo Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. Rs: 


€I+*D 


N. 660 — Em 23 de Novembro de 1931 — A” vista do dis-. 
posto no Decreto n. 19.604, de 19 de Janeiro do corrente 
ano, e do que foi solicitado pelo Ministerio da Educação e. 
Saude Publica ao da Fazenda, em aviso n. 499, de 30 de Se- 
tembro ultimo comunico aos Srs. Funcionarios e a quem mais 
possa interessar, que não terão desembaraço nesta Alfandega 
os produtos alimentícios estrangeiros importados para con- 
sumo, sem analise prévia do Laboratorio Bromatologico, da | 
Inspetoria de Fiscalização dos Generos Alimenticios, do De- 
partamento Nacional de Saude Publica, 

Outrosim, de acôrdo com o citado decreto, ficam suspensas | 
as remessas de amostras dos referidos produtos para o Labo-. 
ratorio Nacional de Analises, sem prévia autorização desta 
Inspetoria. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. - 


I++ : 


N. 661 — Em 25 de Novembro de 1931 — Passam a ter | 
exercicio: - 
Na 1º Secção: 


3º Escriturario João Barbosa Rodrigues; e 4º dito Virgilio — 
Maynard. 8 
4 


Na 2º Secção: sm 
3º Escriturario Americo Joaquim de Barros; e 4º Julio 
Corrêa Bittencourt. — Francisco Castello Branco Nunes, 


Inspetor. 
I++ 


N. 662 — Em 25 de Novembro de 1931 —. Designo o Con-. 
tinuo Ezequiel Telles para intimar a firma Jens Jensen & €., E 
Ltda., estabelecida á rua do Ouvidor n. 23, representada pelo . ad 
socio que assinou em data de 20 de Fevereiro do corrente 


. 
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“ano o pertence feito no conhecimento n. 23, referente á carga 
— «do vapor Belle Isle, entrado neste porto em 25 de Setembro 
| de 1930, a comparecer nesta Alfandega, amanhã, ás 13 horas, 
! afim de prestar explicações sobre a importação de 120 caixas 
de conservas de frutas, legumes e peixes. , 
"Intime-se egualmente o Sr. Antonio de Souza Macedo, es- 
— tabelecido á rua 1º de Março n. 80, sobrado, para o mesmo 
“fim. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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PN. 663 — Em 25 de Novembro de 1931 — Desligo do 
“«juadro desta repartição o Servente de portaria, Miguel Mas- 
- sucei Filho, por ter sido nomeado por decreto de 11 do cor- 
ente, publicado no Diario Oficial de 13; para o logar de 
“4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
— Estado da Baia. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 664 — Em 25 de Novembro de 1931 — Desligo do qua- 
ro desta Alfandega o Marinheiro Sebastião Pacheco Marques, 
por ter sido nomeado' por decreto de 11- do corrente publicado 
“no Diario Oficial de 13, para o logar de 4º Escriturario da 
“Alfandega -de São Salvador. Dê-se conhecimento desta Por- 
“faria à Guardamoria para os devidos fins. — Francisco Cas- 
“tello Branco Nunes, Inspetor. 


Ss b “N. 665 — Em 25 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
— mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo em se- 
” “guida a Nota da Embaixada da Grã-Bretanha nesta Capital, 
o de 18 do mês corrente, protocolada sob n. 40.474. — Francisco 
— Castello Branco Nunes, Inspetor. 
] . “Tenho a honra de comunicar a V. S., para os devidos 
efeitos, que o Sr. Gastão Moure, funcionario desta Embai- 
zada, continua autorizado a retirar da Alfandega desta Ca- 
pital, todo e qualquer volume endereçado a esta Embaixada, 
m como assinar os respectivos recibos de retirada de vo- 


E lumes, etc. E Cage 
“| Solicito, para os mesmos fins, a bondade de V. S. no 
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“ sentido de ser dada notificação do acima exarado à Guarda- 
“ moria, Secção de Encomendas Postais e Armazem das Ba- 
— gagens. 

RES Antecipando a V. S. os meus agradecimento, prevaleço-me 
MM do ensejo para renovar-lhe os protestos de minha perfeita 
a [| consideração. — E. Keeling, Encarregado dos Negocios da 

— Grã-Bretanha”. - 
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A N. 666 — Em 25 de Novembro de 1931 — Tendo chegado 
“ao meu conhecimento que os titulos de nomeação dos Des- 
* pachantes, lhes são entregues para o pagamento do respectivo 
“ sêlo, antes de haverem prestado a fiança a que são obrigados 
- por força do art. 5º das Instruções baixadas com a Circular 
“de 28 de Janeiro de 1920, do Ministerio da Fazenda, reco- 
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— mendo que se faça cessar semelhante pratica por isso que 


sas 

ho Se sendo a fiança prestada requisito essencial, deve,a esta se- 
ade guir-se o pagamento do sêlo, que, aliás, não é devido sem 

= que o nomeado esteja habilitado para exercicio do logar. — 

» Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


x: I++ 
ter es 
; N. 667 — Em 27 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
“ mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Cir- 
E — cular n. 74, de 24 do mês em curso, do Ministerio da Fazenda 
iio CÊ e publicada no Diario Oficial de 25 do corrente. — Francisco 
; — Castello Branco Nunes, Inspetor. 
à v (Vide secção “Circulares”, pag. 537). 
Julio VE E 
nes €I+I> 
“N. 668 — Em 27 de Novembro de 1931 — Tendo em vista 
, a Ordem n. 1.440, de 23 do corrente, expedida pela Diretoria 
Conte “da Receita Publica, determino ao Sr. Chefe da 1º Secção para 
tl que mande intimar todas as Companhias importadoras de ga- 
pelo - solina que assinsgram, nesta Repartição, termos de responsa- 
rente » bilidade para comprovar a aquisição de alcool-motor, a partir 


de Julho deste ano, a comparecerem, nesta Alfandega, com o 





BOLETIM DA ALFANDEGA 


: 1%, TO 


DO RIO DE JANEIRO Novembro 1931 54> 





prazo de 24 horas, afim de que assinem novos termos de 
responsabilidade, nos quais se obriguem, logo que lhes fôr 
exigido, a depositarem no Banco do Brasil ou suas agencias, 
à disposição do Governo, a importancia que fôr arbitrada pela 
Comissão de Estudos do Alcool-Motor, como correspndente 
ao preço da percentagem de alcool. 

A” vista destes novos termos, o Sr. Chefe promoverá o 
cancelamento dos primitivos. 

Determino, ainda, ao mesmo Sr. Chefe, que providencie, 
com urgencia, a apuração da quantidade de gazolina impor- 
tada após 1º de Julho até a presente data, mediante termo de 
responsabilidade, pelas ditas Companhias, afim de ser co- 
municado à Diretoria da Receita Publica, conforme recomenda 
a aludida Ordem. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 

I++» 


N. 669 — Em 27 de Novembro de 1931 — Determino que o 
Servente de portaria, Francisco de Paula Fernandes Dias, 
passe a servir no Archivo da Comissão da Tatifa. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 670 — Em 27 de Novembro de 1931 — Recomendo ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que nos compromissos de fiança 
prestados perante esta Alfandega, para garantia de quaisquer 
pagamentos devidos à Fazenda Nacional, sejam os respectivos 
fiadores obrigados á condição de principais pagadores, em 
conformidade com o art. 1.492, inciso 1I, do Codigo Civil. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


€<I+HE o 


N. 671 — Em 28 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo o 
oficio da Embaixada de Portugal, datado de 26 do mês em 
curso. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor, 

“O Encarregado dos Negocios de Portugal cumprimenta 
mui respeitosamente o Exmo. Sr. Inspetor da Alfandega do 
Porto do Rio de Janeiro, e comunica-lhe, para os devidos 
efeitos, que o despachante Domingos Emilio de Souza Costa, 


está autorizado, por esta Embaixada a tratar de todos os 
despachos aduaneiros que digam respeito á mesma Em- 


baixada”. 
CI+053 


N. 672 — Em 28 de Novembro de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios para os devidos fins que a Le- 
gação de Cuba em oficio protocolado nesta Alfandega sob 
n. 41.450, autorizou o empregado ordenança Sr. Francisco 
Aspera y Calvo para retirar desta Alfandega as encomendas 
e os volumes postais de qualquer qualidade que vierem con- 
signados á Legação ou á Sra. de Valdés Rodriguez. 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


ea 
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N. 673 — Em 30 de Novembro de 1931 — Determino que 
o Despachante aduaneiro Joel de Carvalho, apresente a esta 
Alfandega, no prazo de 24 horas, os livros de escripturação 
de despachos a seu cargo. — Francisco Castello Branco Nunes, 


Inspetor. 
€I*HD= 


N. 674 — Em 30 de Novembro de 1931 — Para, conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda, 'n. 75, 
de 26 de Novembro findo, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 537). 
I++ 


N. 675 — Em 30 de Novembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida a Circular do Ministerio da Fazenda n. 76, 
de 26 de Novembro findo, publicada no Diario Oficial do dia 
seguinte. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 537). 
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APREENSÕES 
DECISÕES DO SR. INSPETOR 


(Petição n. 3.949 de 1931) E 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira, 
Sr. João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Remador José de 
Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização nas imediações 
do Armazem 18, do Cáis do Porto, em 28 de Janeiro deste 


ano, apreendeu 18 lenços grandes, 6 relogios de ouro, pulseira, 


para senhora e seis pulseiras de fita com fecho de metal. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 6 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de aprensão de 
folhas 3. É 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Dficial de 15 de 
Março deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 
a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, nin- 
guem, tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. y 

Em seguida, avaliadas e classificadas a mercadoria, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 1285200, no valor 
comercial de 4208000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


de contrabando, ex-vi, do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu a revelia: 
Julgo a apreensão procedente. : 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, sejam as mercadorias 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do 
produto ao apreensor, Sargento João dos Santos Barrozo e ao 
seu auxiliar o Remador José de Azeredo Coutinho, 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado com o 
artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 


(Petição n. 4.399, de 1931) 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Sr. Josedeck Motta, em serviço de fiscalização, no vapor 
Avila Star, em 1 de Fevereiro deste ano, apreendeu 14 bara- 
lhos de cartas para jogo, da marca “De La Rue's” 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de ... de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. 3. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 de 
Março deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

. Em seguida, avaliada e classificada, a mercadoria, ve- 
rificou-se estar sujeita aos direitos de 145000, wo valor com- 
mercial de 285000. 


Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


e 


de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei. seja a mercadoria 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
producto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira, Sr. Jo- 
sedeck Motta, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de acôrdo com o artigo 651 da lei citada, 
combinado com o artigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1931. — 


«Francisco Castello Branco Nunes. 





(Petição n. 3.374, de 1931) 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira, 


"Sr. João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Remador José 


de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, nos Ar- 
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x Es y ” 
mazens 17 e 18 do Cáis do Porto, em 26 de Janeiro 
apreendeu um vidro de perfume “Subdola”, quatro 
loção e duas caixas de sabonetes. es 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o 
avrado o termo . 


cho de 2 de Fevereiro de 1931, foi 
ensão de fls. 3. is gp PGR Ta 
E como não fosse apresentado o dono da merca ; 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido. 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15. 
Março deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformida 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qu 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, f 
vrado o termo de revelia regulamentar. EMA a RS id 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, vei 
cou-se estar sujeita aos direitos de 128000, no vator co 
cial de 518000, A 
Assim, j a Ps , 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- | 
tiva de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º, da |. 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas rd, 
Rendas; « Pala sr 48 > 
Considerando que o processo correu á revelia: : 
Julgo a apreensão procedente. : 


Publique-se, e. uma vez passada em julgado esta decisão, | 
na fórma do art. 662, da mesma lei, seja'a mercadoria, . 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do - 
produto ao apreensor Sargento da Policia Aduaneira, Sr. João | 
dos Santos Barroso e ao seu auxiliar, Remador José de Aze- 
redo Coutinho, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes. | 
20 %, divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de acôrdo com o artigo 651, da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de - 
Janeiro de 1915. Be E 

Cumpra-se. a 

Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1931, — « 
Francisco Castello Branco Nunes. — 
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(Petição n. 4.308, de 1931) 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira, 
Sr. Djalma da Costa Rubim, auxiliado pelo remador Pedro 
Alves de Oliveira e pelo Guarda n. 11, do Cáis do Porto, João - 
Wenceslau Ribeiro, em serviço de fiscalização, nos postos 15 e | 
16, do Cáis do Porto, em 4 de Fevereiro deste ano, apreendeu 
uma peça de tussor de seda. - “Up SIN 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- | 
pacho de 7 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o -termo de | 
apreensão de fls. e m 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria 
afim de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido 0 
seu paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 17 de 
Março deste ano com o prazo de 15 dias, de conformidadi 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- . 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1535440, no valor: 
comercial de 2605000. 28 

Assim, X x 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630,8 3º da Nova | 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria | 
vendida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do” | 
produto ao apreensor, Guarda da Policia Aduaneira Djalma | 
da Costa Rubim e aos seus auxiliares, Remador Pedro | 
Alves de Oliveira e Guarda do Cáis do Porto n. 11, de nome + 
Wenceslau Ribeiro, 30 % para a Fazenda Nacional e os res- | 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o -es- || 
crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da | 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de | 
Janeiro de 1915. =) 


Cumpra-se. 


Alfandega do-Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1931. — ã 
Francisco Castello Branco Nunes. x 
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(Petição n. 4.307, de 1931) a 


Costa deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira | 
Alberto de Almeida Placido, auxiliado pelos tripulantes da | 
lancha Hormino Fraga, Srs. Antonio de Freitas, Agostinho Ê. 
Ramos e Porfirio Santos, em serviço de fiscalização, no li- | 
toral, em 3 de Fevereiro deste ano, apreendeu quatro litros . 
de vinho Xerez-Quina Boborques; duas garrafas de vinho By 
Manzanilla. uma de Tinto-Ligero e uma garrafa de vinho | 
St. Raphael ; e 

Instaurado o respectivo processo, de acôórdo com o des- | 
pacho de 13 de Fevereiro de 1931, foi lavrado o termo de apre-. | 
ensão de fls. 3. “a 
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E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
n de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 17 de 
arço deste ano com o prazo de 15 dias, de conformidade 

m a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. . 

“Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
-cou-se estar sujeita aos direitos de 65680, no valor comercial 
de 405000. . : , 
- “Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
“contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, S 3º da Nova 
nsolidação das Leis das Alfandegas e Mezas de Rendas; 
“Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente. Je 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
«duto ao apreensor o Guarda da Policia Aduaneira, Sr. Alberto 
| de Almeida Placido e aos seus auxiliares, Antonio de Freitas, 

- Agostinho Ramos e Porfirio Santos, 30 % para a Fazenda 
| Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
| processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o 

art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124 da de 

p. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


.- Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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(Petição n. 5.714, de -1931) 


Vistas e examinadas as peças deste processo dêle consta: 


Es Que o Sargento da Policia Aduaneira, Sr. João dos Santos 
| Barroso, tendo como auxiliares o Guarda da Policia Adua- 
— meira Waldemiro de Oliveira Leitão, os remadores José de 
— Azeredo Coutinho, Jacintho dos Santos Ramos e os Guardas 

do Cáis do Porto, Antonio Lisboa de Souza e José Affonso 

Vianna, apreendeu no dia 19 de Fevereiro do corrente ano, no 
— Cáis do Porto, em poder de tres individuos de nomes, Ricardo 
| Miihan, José Rodrigues e Ignacio Garcia Gonzalez, as se- 
|| guintes mercadorias, de procedencia estrangeira e sujeitas aos 
| pagamentos devidos á Fazenda Nacional; 10 córtes de tecido 
| de algodão, tres camisas para homem, 12 pares de meias de 
já 


a 


| sêda para senhora e oito vidros de perfume; 
— - Que efetuada a prisão dos referidos individuos, foi aberto 
“O inquerito administrativo e, em seguida aos depoimentos 
restados, foram os: contraventores conduzidos para a Po- 
licia Central, à disposição do Juizó competente, fls. 9: 
Que embora o individuo Ricardo Milhan, tenha declarado 
que toda a mercadoria apreendida era de sua propriedade, 
não isentou- de culpa os seus dois companheiros, José Ro- 


e 
as 
Rem 
E 
8; 


t 


Ps Eae e Ignacio Gonzalez, presos com êle, em flagrante 
| delito; 
Que concedido ó prazo de 15 dias para apresentação de 
* defesa, ninguem compareceu, sendo por isso, lavrado o res- 
+ pectivo termo de revelia de fls. 15; 
RR Assim, 
E Considerando que ficou provado crime de contrabando, 
| capitulado no $ 3º, mn. 1, do artigo 630, da Nova Consolidação 
“das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica; 
| Considerando que outras provas — não as constantes deste 
rocesso administrativo — teriam induzido o M. M. Dr. Juiz 
ederal da Terceira Vara a absolver os referidos individuos; 
-* Considerando que deste processo não se póde tirar as 
— mesmas conclusões; 
* | - Considerando que toda a mercadoria avaliada g classifi- 
| cada é de procedencia estrangeira, sendo o seu valor oficial 
| de 1025332 e o comercial de 3665000; 
ea Considerando que o processo correu a revelia; 
— Considerando o que mais dos autos consta: 
do Resolvo considerar procedente a apreensão, condenar Ri- 
— cardo Milhan, José Rodrigues e Ignacio Garcia Gonzalez, 
“donos das mercadorias apreendidas, à perda das mesmas, fi- 
- cando-lhes imposta a multa de 50 % do valor oficial das 
— citadas mercadorias. 
A Publique-se, com o prazo de 30 dias; e, passada em jul- 
« gado esta sentença, como preceitúa o art. 662 da Nova Con- 
— Solidação, citada, sejam as mercadorias vendidas em hasta 
“publica; do produto deduzem-se os 30 % pertencentes à Fa- 
* zenda Nacional, adjudicando-se 50 % ao apreensor, Sargento 
“da Policia Aduaneira João dos Santos Barrozo e aos seus 
| auxiliares: Guarda da Policia Aduaneira, Waldemar de 
— Oliveira Leitão, remadores José de Azeredo Coutinho e Ja- 
“cintho dos Santos Ramos; guardas do Cáis do Porto An- 
“ tonio Lisbôa de Souza e Affonso Vianna, e 20% ao pre- 
- parador do processo, ao escrivão e aos classificadores, tudo 
“de acôrdo com o art. 651 da referida Consolidação, combi- 
| nado com o art. 124, da lei n. 2.924, de 5 de-Janeiro de 1915. 


E À Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1931. — 
- Francisco Castello Branco Nunes. 
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Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
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Des. 1.450 


Armazem das Encomendas Postais, 30 de Novembro de 1931. 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. 


COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1931 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
apo DS E 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 11 
ESTADOS 


Oficio n. 682 de 30 de Junho proximo findo, da Alfan- 
dega de Paranaguá, protocolado sob n. 22.418, perguntando 
qual a classificação da mercadoria representada pela amostra 
que acompanhou o dito oficio. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente consulta — cadarço gomado 
para fechar latas — deve ser classificada como cadarço de al- 
godão de qualquer qualidade, da taxa de 35 por quilo, ar- 
tigo 444 da Tarifa. - 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 307, de 29 de Maio proximo passado, da Alfan- 
dega de Pelotas, perguntando qual a classificação da merca- 
doria representada pela amostra enviada com o mesmo oficio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
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550 Segunda-feira, 


é le oxido de zinco impuro, é de parecer que a mercadoria, 
objeto da presente consulta, deve ser classificada como tal, da 
taxa de 100 réis por quilo, art. 274 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. e 

Telegrama da Alfandega de Paranaguá, perguntando qual a 
classificação de estatuas de cimento medindo um metro e 45 
centimetros, destinadas a cemiterios. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente consulta, deve ser classificada 
como estatuas para jardim, por assemelhação, no art. 620 da 
Tarifa, para pagar a taxa de 800 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor ssim decidiu. 


Telegrama da Alfandega de Porto Alegre, perguntando 
qual a classificação de aparelhos roulelements a billes — 
aplicação exclusiva em aeroplanos. 7 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente consulta — aparelho roulements 
á billes — deve ser classificado como pertences para aero- 
planos, da taxa de 100 réis por quilo, art. 1.009 da Tarifa, 


desde que seja para aplicação exclusiva em aeroplano. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Telegrama da Alfandega de Manaus, perguntando qual a 
classificação de massa de papel para filtrar. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente consulta deve ser classificada 
como omissa para pagar 50 % ad valorem, pois os seus cara- 
cteristicos não são semelhantes aos do papel para filtrar, o 
que torna impossivel a assemelhação, 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 





Dia 18 


N. 1.125 — Humberto Soares & G., 22.124. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 918, de 13 de Junho proximo 
findo, classificando como pó medicinal composto, da taxa de 
85 por quilo, art. 293 da Tarifa, a mercadoria que submeteram 
a despacho., . 

A Comissão da Tarifa apreciando do presente pedido de re- 
consideração assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Horacio Machado, Nestor da Cunha e 
Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade declaram que 
reformam o seu parecer anterior, tendo em vista a decisão 
n. 40 de 1930 e o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
afim de. ser o Tribromureto Gigon classificado como sal efer- 
vescente; e os Conferentes Srs. Torres Leite, Julio Maciel e 
Uldarico Cavalcanti que mantêm o seu parecer anterior clas- 
sificando a mercadoria como pó medicinal composto, da taxa 
de 85 por quilo, art. 293 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Genferentes, 
ficando deste modo mantida a decisão n. 918 do corrente 
ano. 


N. 1.126 — Sociedade Comercial Metalurgica S. A., “So- 


“* cometa”, 22.772. — Despachou pela nota n. 38.791, deste 


ano, grampos e talos de junção para trilhos do art, 755 da 
Tarifa e taxa de 80 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Pal- 
vino Rocha classificado como obras de ferro batido simples, 
da taxa de 400 réis o quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão foi bem despachada como grampos 
e talas de junção para trilhos, da taxa de 80 réis por quilo. 
art. 755 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.127 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada-sob n. 11.748, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 19.417, deste ano, pela Aliança Comercial de 
Anilinas Ltda., como produto equiparado ao acido H e seus 
congeneres do mesmo grupo, sobre cuja classificação o dito 
Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, assim se manifestou: Os Conferentes 


Srs. Drs. Waldemar de Ané-ade e Angelo da Veiga e. 


Srs. Nestor da Cunha, Julio Ma , «ssoracio Machado e Fer- 
nandes da Silva são de parecer que se trata de um produto 
quimico não classificado, para pagar 50 % ad valorem, visto 
como além da propriedade declarada no laudo, tem aplicação 
em farmacologia, segundo «se vê do dicionario farmaceutico 
de Heitor Luz (1º volume, = edição, fls. 94 e 104); e os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet e Mendes Pereiro declaram 
pela sinonimia tratar-se de anilina, que encontra classificação 
no art. 146, da Tarifa, taxa de 2$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes 
e manda que se publique em seguida a esta o referido laudo. 
“O laudo acima referido é o seguinte: 


“Laboratorie Nacional de Analises — Visto, (2.) Dr. Italo 
Petterle, Diretor, interino. — Resultado da analise procedida 


Eta 


DEGA DO RIO DE J 


tou: Os Conferentes Srs: Uldarico Cavalcanti e Fernandes da - 







Esta amostra, devidamente autenticada, ve 
um frasco de vidro, trazendo em rotulo manusci 
tros, os seguintes dizeres: “Amostra retirada do 
marca “Una”, n. 1.300, despachado pela nota n. 1% 
corrente ano, por Aliança Comercial de Anilinas”, A 
demonstrou que a referida amostra, represer po 
quilo de- aspecto oleoso, de coloração pç 
desagradavel, inflamavel, insolvente na agua e s 
alcool e no éter sulfurico, — é de aminobenzen pai 
nhecido por fenilamina ou simplesmente Anilina, 
sem duvida de um produto quimico e definido, o qual 
Eduardo Vitoria (Quimica del Carbono, p. 625), é em 
especialmente na fabricação de materias corantes ou de 


produtos fundamentais ou intermediarios., eo 
Rio de Janeiro, 6 de Julho de 1931. — (a.) A; 
Brandão, 1º Quimico, interino”, a 





Nota — As decisões acima ns. 1.125, 1.126 e 1.127, foram : 
proferidas com data de 11 de Julho corrente. RR Soveire 


N. 1.128 — Alexandre Borelli & C., 20.558. — Despa- 
charam pela nota n. 34.014, deste ano, papel dourado da taxa 
de 1$600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite consi- | 
derado como folhas para dourar, do art. 690 da Tarifa. a 
A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- . 
cadoria.em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional - 
de Analises declarando que a analise revelou ser a amostra . 
de aluminio a lamina que se acha aderente por um verniz co- . 
lorido em amarelo ao papelão em questão, assim se manifes- 


Silva consideram como mercadoria omissa (laminas del 
gadas de aluminio coladas em papelão) da taxa de de 50. 
ad valorem; e os Conferentes Srs. Eugenio Pouchert, Nestor . 
da Cunha, iHoracio Machado, Julio Maciel e Drs. Waldemar | 
de Andrade e Angelo da Veiga são de parecer que, de acôrdo - 
com a Circular n. 40, de 31 de Julho de 1928 do Tesouro N 
cional a mercadoria em questão aluminio em laminas del- | 
gadas, deve ser assemelhada ao ouropel, para nagar a taxa d 

45 por quilo, art. 693 da Tarifa. . 5 dr 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 1.129 — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio . 
de Noronha, protocolada sob n. 21.880, relativa à. cado- 
ria despachada por Tomás & C., pela nota n. 36.613, deste . 
ano, como tinta de qualquer qualidade preparada a agua, da | 
taxa de 80 réis por quilo, sobre cuja oLEnSioaÇãE o dito a 
ferente tevê duvida. = oi a 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer-. 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional | 
de Analises declarando que. a analise revelou ser a amostra . 
de um liquido branco roseo levemente aromatico, constituido |. 
por substancia mineral, substancia organica adesiva e agua - 
usada na coloração de couros e solas, sendo por sua composi- | 
ção e emprego semelhante a uma tinta preparada a agua assim - 
se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite entende que g 
deve ser assemelhada á graxa liquida por existir substane 
organica adesiva; os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcar 
Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fer- + 
nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, consideram como | 
graxa liquigs da taxa de 250 réis por quilo; e o Conferente . 
Sr. Dr. Wafâemar de Andrade é de parecer que deve ser | 
classificada como tinta preparada a agua, da taxa de 80 réis . 
por quilo, art. 173, da Tarifa. aa 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. E 
N. 1.130 — Arp & C., 23.536. — Despacharam pela nota. | 
n. 38.536, deste ano, rôlos de fio de arame de cobre simples, | 
da taxa de 400 réis por quilo, do art. 688 da Tarifa, tendo | 
o Conferente Sr. Mendes Pereiro classificado como obras não | 
classificadas de cobre, da taxa de 2$ por quilo. . ” ne. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a. 
mercadoria em questão deve ser classificada como obras não | 
classificadas de cobre simples, da taxa de 25 por quilo, ar- . 
tigo 699 da Tarifa. s 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 2 


N. 1.131 — Chame - Irmãos, 23.383. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 996, de 20 de Junho ultimo, classifi- | 
cando como obras de aluminio da taxa de 50 % ad valorem, - 
art. 758, e obras de galalite ou osso, da taxa de 6$ por quilo, 
do art. 89, a mercadoria despachada pela nota n. 34.546 deste | 
ano. a E. q 
- A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio | 
Pourchet declara que assemelha a mercadoria a brinquedos - 
de borracha; os Conferentes Sr. Nestor da Cunha e Julio Ma- 
ciel declaram que mantém o seu parecer anterior classificando | 
a mercadoria como brinquedos de borracha; os Conferentes | 
Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga declaram que | 
tambem mantém o seu parecer anterior considerando a mer- | 
cadoria bem despachada como brinquedos não especificados; | 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, e | 
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; “Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que deve ser man- 


“tida a decisão anterior classificando a mercadoria como obras 
“de aluminio, da taxa de 50 % ad valorem, art. 758, e obras de 
alalite ou osso, da taxa de 63 por quilo, art. 89 da Tarifa. 
“O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes, 
ficando deste modo, mantida pelos seus fundamentos a de- 


— — cisão n. 996, do corrente ano. 
b pa E > 

DE |R és ne 
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— N. 1.132 — Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens- 
Schuckert S. A., 20.212. — Questão sobre mercadoria vinda 
pelo Armazem das Encomendas Postais e aí classificada como 
relogios de parede, medindo menos de 65 centimetros na maior 
extensão, do art. 801 e taxa de 5$ por unidade. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 


- mercadoria em questão deve ser classificada como relogio não 


a 


especificado da taxa de 50 % ad valorem, art. 801 da Tarifa, 


" não devendo pagar menos de 45 por unidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. : 


N. 1.133 — Companhia Brunswick do Brasil, S. A., 23.972. 


| — Submeteu a despacho pontos pretos para bilhar, que clas- 


Ro 


sificou como mercadoria omissa da taxa de 50 % ad valorem, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para obras não 
especificadas, com o que não concordou o Conferente Sr. Dou- 


“tor Clovis Santiago. 


A Comissão da Ua Tarifa, apreciando da classificação da 


“mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 


* Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha e Dr. 


fe 


Angelo: da 

Veiga entendem tratar-se de obreias de sêda gomadas que 
“assemelhou às obreias não classificadas da taxa de 85 por 
quilo, art. 1.063 da Tarifa, á vista da decisão n. 2.082, de 
1930; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes 
da Silva, Torres Leite, Horacio Machado e Dr. Waldemar de 
Andrade são de parecer que a mercadoria foi bem despachada 
como omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


- N. 1.134 — Companhia Haya Industrial, 15.010. 
Despachou pela nota n. 24.800, deste ano, côres de anilina, da 
taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra classificado como produto quimico sujeito a direitos 


“ ad valorem, na razão de 50 %. 


A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 


- cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
“de Analises, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ho- 


Rd 


“racio Machado e Dr. Angelo da Veiga consideram como pro- 


"duto quimico, com o que tambem estão de acôrdo os Con- 
ferentes Srs. Torres Leite, Nestor da Cunha e Fernandes da 
Silva, desde que o produto não é de emprego exclusivo no pre- 
aro de anlinas conforme o zeferido laudo; e os Conferentes 
srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchéet e Dr. Waldemar 
de Andrade são de parecer que deve ser classificado como um 
produto congenere do acido H, para pagar a taxa de 15500 por 
quilo, art. 328 da Tarifa. 
R=-0Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 1.135 — F. Jorge d'Oliveira & C., 23.512. — Despa- 
charam pelas notas ns. 39.253/54 e 39.257, deste ano, obras 
não classificadas de ferro batido simples da taxa de 400 réis 
por quilo, pretendendo em conferencia des-iassificar para 
obras não classificadas de ferro fundido simples da taxa de 
300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado e Uldarico Cavalcanti consideram a 
mercadoria bem despachada; e os Conferentes Srs. Eugenio 


' Pourchet, Nestor da Cunha, Torres Leite, Fernandes da Silva 


e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga são de pa- 

recer que deve sr classificada como obras não classificadas de 

ferro fundido, simples, da taxa de 300 réis por quilo, artigo 
- 7517 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.136 — F. Jorge d'Oliveira & C., 23.513. -—- Despa- 
charam pela nota n. 39.256, deste ano, obras não classifi- 
cadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por quilo, 
pretendendo desclassificar para obras não classificadas de 
ferro fundido, simples, da taxa de 300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Horacio Machado consideram a 
mercadoria — reforço para salto de calçado, bem despachada ; 
e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, 
Julio Maciel, Nestor da Cunha e Drs. Angelo da Veiga e 
Waldemar de Andrade, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises junto ao processo de pedido de 
reconsideração da decisão n. 31, hoje julgado, é de parecer 

ue deve ser classificado como obras não classificadas de ferro 
Auta simples, da taxa de 300 réis por quilo, art. 757 da 
arifa, É: 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.137 — F. Jorge d'Oliveira & C., 23.514. — Despa- 
c«haram pela nota n. 39.252, deste ano, obras não classifi- 
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cadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por quilo, 
pretendendo desclassificar para obras não classificadas de 
ferro fundido simples da taxa de 300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Horacio Machado consideram a 
- mercadoria bem despachada; e os Confereúntes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Nestor da Cunha, Torres Leite, Fernandes 
da Silva e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da 
Veiga, tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises junto ao processo de pedido de reconsideração da 
decisão n. 319, hoje julgado, é de parecer que deve ser clas- 
sificada como obras não classificadas de ferro fundido simples, 
da taxa de 300 réis por quilo, art. 757 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 1.138 — F. Jorge d'Oliveira & C., 23.515. — Despa- 
charam pela nota n. 39.255, deste ano, obras nãó classificadas 
de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por quilo, preten- 
dendo desclassificar para obras rão classificadas de ferro 
fundido simples, da taxa de 300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Horacio Machado consideram a 
mercadoria — reforço para salto de calçado — bem despa- 
chada; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Julio Maciel, 
Torres Leite, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e 
Waldemar de Andrade são de parecer que deve ser classifi- 
cada como obras não classificadas de ferro batido, da taxa de 
300 réis por quilo, art. 757, de acôórdo qom o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, junto ao processo de pedido de 
reconsideração da decisão n. 519 hoje julgado. 


O sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N: 1.139 — Ford Motor Company Exports Inc., 233.620. 
— Submeteu a despacho baterias de acumuladores de energia 
eletrica, classificando como objetos fisicos não classificados, 
para pagar direitos ad valorem, na razão de 15 %, tendo o 
Conferente Sr. Arthur Batalha exigido o pagamento da taxa 
para estradas de rodagem. : 

A Comissão 'da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão, baterias de acumuladores de energia 
eletrica, de acôrdo com a ordem n. 511, de Maio ultimo, está 
sujeita ao pagamento da taxa de estradas de rodagem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.140 — Ford Motor Company Exports Inc., 23.621. 
— Submeteu a despacho baterias de acumuladores de energia 
eletrica, classificando como aparelhos fisicos não classifi- 
cados para pagamento de direitos ad valorem: na razão de 
15 % tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha exigido o pa- 
gamento da taxa de estradas de rodagem. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão, bateria de acumuladsres de ener- 
gia eletrica, está sujeita ao pagamento da taxa de estrada de 
rodagem, de acôrdo com a ordem n. 511 de Maio ultimo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.141 — General Electric S. A. 20.441, — Despachou 
pela nota n. 35.129, deste ano, papel mata-borrão, da taxa de 
300 réis por quilo; tendo o Conferente Sr. Armando de Oli- 
veira classificado como obras de papelão, da taxa de 50 % 
ad valorem. ; 

A Commissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considera como parte de transformador 
a oleo, da taxa de 600 réis por quilo; o Conferente Sr. Torres 
Leite considera como pasta para filtro (mercadoria omissa) 
da taxa de 50% ad valorem; os Conferente3 Srs. Eugenio 
Pourchet e Dr. Angelo da Veiga entendem tratar-se de pa- 
pelão não especificado da taxa de 300 réis por quilo; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer 
que a mercadoria deve ser classificada como utensilios não 
classificados para maquina, da taxa de 300 réis por quilo, 
art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspector, decidi». com estes ultimos quatro Con- 
ferentes. s + 


N. 1.142 — General Electric, S. 4., 23.751. — Submeteu a 
despacho obra não classificada de cobre simples, parafusos de 
cobre para quelquer fim, cart?» cortado e aparelhos físicos 
não classificados e obras não classificadas de ebonite, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago impugnado a classifi- 
cação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Uldarico Cavalcanti, e 
Dr. Waldemar de Andrade entendem ques devem as peças 
pagar separadamente pelas materias de que são fabricadas, de 
acórdo com a ordem do Tesouro; e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva, e Dr. An- 
gelo da Veiga acham que procede a classificação do Con- 
ferente do despacho á vista do resolvido pelo Tesouro para 
casos identicos, mas são de parecer que as mercadorias em 
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questão sendo incontestavelmente parte de medidores ele- 
tricos, devem seguir o regimen fiscal dos medidores eletricos 
para pagarem a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro Con- 
ferentes. 


N. 1.143 — Glossop & C., 20.099. — Pedindo exame prévio 
para uma caixa n. 102, vinda pelo vapor inglês Western 
Prince. entrado em 23 de Abril ultimo. Feito o exame, como 
tivessem duvida sobre a classificação, pediram para ser ou- 
vida Comissão da Tarifa. Perde 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando — celulose 
sulfatada, produto residual na industria de massa, de papel, 
sendo empregado em mistura com tanino sintetico no cortume 
de peles, é de parecer que a mercadoria em questão deve ser 
classificada como produto quimico não classificado, para 
pagar a taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.144 — Hasenclever & C., 22.864. — Despacharam 
pela nota n. 37.923, deste ano, utensílios manuais não clas- 
sificados para artes e oficios, da taxa de 600 réis por quilo- 
grama, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro considerado 
como obras não classificadas de arame, do art. 740. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da Silva, 
Nestor da Cunha, Torres Leite e Dr. Angelo da Veiga, consi- 
deram a mercadoria — batedor de ovos — como utensilio 
manual; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Wal- 
demar de Andrade são de parecer que deve ser classificada 
como obra não classificada de fio de ferro galvanizado, da taxa 
de 28, art. 740, com a sobretaxa de 20 %, da nota 100º, da 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 1.145 — Herm Schuback & C.,, 18.406. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 816, de 23 de Maio ultimo, clas- 
sificando como côres de anilina, a taxa de 25 por quilo, ar- 
tigo 146, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 25.730, deste ano. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Dou- 
tor Angelo da Veiga declara que reforma o seu parecer an- 
terior, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
para classificar a mercadoria como produto quimico; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, 
Torres Leite, Horacio Machado, Fernandes da Silva, Nestor da 
Cunha e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que deve 
ser mantida a decisão anterior mandando classificar a merca- 
doria como côres de anilina, da taxa de 25 por quilo, art. 146, 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria ficando deste modo . 


mantida a decisão n. 816 do corrente ano, e manda que se 
publique em seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da Ana- 
lise procedida na amostra que acompanhou o requerimento 
que a firma Herm Schuback & C., dirigiu ao Sr. Inspetor da 
Alfandega do Rio de Janeiro, em 1 de Junho ultimo. 

Esta amestra, que é a mesma a que se refere o Boletim de 
Consulta Prévia n. 7.934, de 30 de Abril do corrente ano, 
veiu contida em um frasco de vidro, com rolha esmerilhada, 
trazendo em rotulo manuscrito entre outros, os seguintes di- 
zeres: “Amostra retirada de uma lata marca K. GC. 15.150/53 
despachada pela onta n. 25.730. — W. A. Andrade”. 

A analise demonstrou que a referida amostra, represen- 
tada por um liquido de coloração amarela e de odôr sui ge- 
neris, é de um produto complexo, em cuja composição cons- 
tatou-se a presença de agua, substancias minerais e materia 
corante organica artificial (côres de anilina), esta entrando 
na proporção de 8,3 % (oito gramas e tres decigramas por 
cento). Cumpre-me dizer que, embora no produto em questão 
não exista cola, dextrina ou outra qualquer substancia ade- 
siva, tem sido ele considerado por este Laboratorio em di- 
versas analises, como “tinta preparada a agua”, em vista da 
composição supra assinalada e da percentagem da materia co- 
rante, que é inferior a 12 %. 


Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1931. — A. Pinto Brandão. 
1º Quimico, interino”. 


N. 1.146 — Herm Stubbe & C., Ltda., 23.762. — Despa- 
charam pela nota n. 40.892, deste ano, obras “impressas de 
uma só côr da taxa de 4$ por quilo, pretendendo, em confe- 
rencia, a desclassificação da mercadoria, com o que não con- 
cordou o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga declaram que 
assemelham ao papel cloruretado da taxa de 25600 por quilo; 
O Conferente Sr. Nestor da Cunha declara que considera como 
papel cloruretado para fotografia, porque os cartões postais 
com estampa que tem parte impressa ou riscada, não são 
classificados como obra impressa, sim como estampas não 
especificadas; os (Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e 




















































Torres Leite são de parecer que deve ser classific 
obra impressa de uma só côr, da taxa de 45 por quilo, arti 
610 da Tarifa, com o que declaram estar de acôrdo os, 
ferentes Srs. Julio Maciel, Horacio Machado e Dr. ] 
de Andrade, tendo em vista as ultimas decisões a. 
fandega. é PR 
O Sr. Inspetor considerando que não se trata de | 
simples papel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de. 
uma obra impressa — cartão postal — pronto para foto 
com impressão de linha no verso, decidia com a maioria. 


N. 1.147 — Representação do Conferente Sr. Horacio | 
Machado, protocolada sob n. 23.904, relativa á mercadoria 
despachada pelo Sr. Dr. Raul Leite, pela mota mn. 40:108, 
deste ano, como maquina operatriz e seus pertences, pesando: 
mais de 50 até 100 quilos, sobre cuja classificação o dito 
Conferente teve duvida. pd ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a | 
mercadoria em questão deve ser classificada como age ig 
aperitiia para pagar a taxa segundo o seu peso, art. 1.009 | 

a ariia. k 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.148 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 18.727. . 
Despachou pela nota n. 29.849, deste ano, enxofre em ca- + 
nudos, do art. 764 e taxa de 5 réis por quilograma tendo o 
Conferente Sr. Dr. Arthur Soares considerado como enxofre 
lavado em sacos duplos. di 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises que declara que a amostra é de enxofre em pedra, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico Savalo a 
canti, Horacio Machado, Eugenio Pourchet, Fernandes da b' 
Silva e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade decla- | 
ram que, quanto ao enxofre consideram bem despachado 
como em canudos e que quanto aos sacos de aniagem en- 
tendem que não podem ser considerados duplos para” paga- 
mento de direitos em separado á vista de-decisão anterior; e 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Torres Leite declaram | 
que quanto ao enxofre tambem consideram bem despachado 
como em canudos, da taxa de 5 réis por quilo, art. 764, e 
que quanto aos sacos são de parecer que devem ser consi- | 
derados duplos, para pagamento de direitos à razão de 800 réis. 
por quilo, art. 563 da Tarifa, por se verificar um subterfugio E 
às leis fiscais essa pratica, e de acôrdo com a Ordem n. 7, de 
16 de Agostó de 1917 à Alfandega de Uruguaiana. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 1.149 — Irmãos Safadi, 23.494. — Despacharam pela 
nota n. 29.693, deste ano, frutas verdes, da taxa de 100 réis 
por quilo tendo o Conferente Sr. Joaquim Brasil considerado 
como sementes não especificadas do art. 105 e taxa de 500 
réis por quilograma. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, julga de necessidade ser ouvido o La- 
boratorio Nacional de Analises; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Torres Leite, Fernandes da 
Silva, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo 
da Veiga são de parecer que a mercadoria em questão deve 
ser classificada como sementes não especificadas da taxa de 
500 réis por quilo, art. 105 da Tarifa. . A 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.150 — J. €C. Soares & C., 22.755 — Despacharam 
pela nota n. 37.911, deste ano, tecido de algodão tinto, liso, 
da base de 10X10 fios, sujeito à taxa de 25800 por quilo do 
artigo 472 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
considerado como tecido de algodão tinto lavrado ou de letras, 
do artigo 473, da Tarifa. Ê 

A Comissão da Tarifa, apresciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, Mendes Pereiro, 
Julio Maciel e Dr. Waldemar de Andrade consideram a merca- 
doria bem despachada; e os Conferentes Srs. Horacio Ma- 
chado, Torres Leite e Dr. Angelo da Veiga são de parecer que 
deve ser classificada como tecido de algodão tinto lavrado ou 
de letras, art. 473, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.151 — J. G. Pereira & C., 24.051. — Despacharam 
pela nota n. 39.581, deste ano papel liso para escrever, da 
taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Azevedo 
Senior Cao como papel para outros usos da taxa de 

reis. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Lete e Horacio Machado con- 
sideram como papel colorido para quaisquer outros usos, da 
taxa de 500 réis por quilo; os Conferentes Srs. Dr. Waldemar 
de Andrade e Nestor da Cunha entendem que, verificado que 
o peso do papel não excede do limite de 180 gramas por metro 
quadrado, deverá ser classificado como papel para quaisquer. 
outros usos da taxa de 500 réis por quilo; e os Conferentes 
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N. 1.152 — J. R. Kanitz, 21.184. — Submeteu a des- 
acho, utensilios manuais e tripas secas, tendo o Conferente 
r. Dr. Clovis Santiago impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 


- cadoria em causa, assim se manifestou, à vista do laudo do 


Laboratorio Nacional de Analises: Os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcanti, Torres Leite, Nestor da Cunha e Dr. Wal- 
demar de Andrade consideram as amostras ns. 1 e 2, como 
mercadoria omissa para pagar 50 %, ad valorem; e os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Fernandes 
da Silva e Dr. Angelo da Veiga, são de parecer qu a amos- 


“tra n. 1, deve ser classificada como utensilio manual e a 


amostra n. 2, como mercadoria omis 

O Sr. Inspetor manda que a amostra folha ou tiras 
de crina para fricções, — seja classificada como mercadoria 
omissa e a amostra n. 2, como tripa animal de qualquer 
modo preparada, dq taxa de 1$200 por quilo, art. 50, da Ta- 
rifa, e que seja publicado em seguida a esta o referido laudo. 


O dJaudo acima referido é o seguinte: ) 

“Laboratorio Nacionl de Anlises — Resultado da analise 
da amostra, que acompanhou o requerimento de J. R. Kanitz, 
de 25 de Junho de 1931, ao Sr. Irspetor da Alfandega do Rio 
de Janeiro. A referida amostra é de uma membrana animal 
muito delgada (intestino grosso, aberto), isenta de gorduras, 
convenientemente preparada e sêca. 


7 Os intestinos do boi, carneiro e de outros animais são em- 
pregados na industria dos salames, no fabrico de cordas para 
as artes (relojoaria, instrumentos musicais, etc.), em fios para 
suturas cirurgicas servindo tambem para capsular frascos e 
no fabrico do ouro em folhas. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1931. — Farmaceutica Re- 
gina Barros de Souza, 1º Quimico. — Visto, Dr. Italo Pet- 
terle, Diretor, interino”, 


N. 1.153 — José Graça & C., 23.989. — Despacharam 
pela nota n. 39.553, deste ano, carrinhos de vime simples, 


. para crianças da taxa de 75200 por unidade, do artigo 401 


da Tarifa tendá o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, 
considerado como carrinhos para crianças, com rodas, for- 
rados, do art. 401 e taxa de 16$ cada um. 


*A Comissão da Tarifa apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Búgenio Pourchet, Torres Leite, Horacio Machado, Fer- 


“nandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da 


Veiga consideram a mercadoria em questão bem despachada; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Nestor da Cunha, 
declaram que o carrinho em questão tem apenas a capota for- 
rada, mas, não declarando a Tarifa que o forro deva ser total, 
são de parecer que deve pagar a taxa de 16$ por unidade, ar- 
tigo 401 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 1.154 — Marc Kitwer & C., Ltd.. 23.756. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Póstais e aí classificada como relogio para cima de mesa, com 
caixa de metal originario, da taxa de 50 % ad valorem. 


. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Uldarico Cavalcanii, e Eugenio Pourchet declaram que 
consideram o relógio representado pela amostra, como não 
especificado para pagamento de direitos ad valorem 50 %, 
pois o fáto de ser ele provido de um aparelho despertador, não 
autoriza a sua classificação no art. 799, haja visto o que 
tem sido decidido nesta Alfandega com relação aos desperta- 
dores que dão horas e aos que têm caixa de musica; e os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva, Torres Leite e Drs. Waldemar de Andrade 
e Angelo da Veiga são de parecer que deve ser classificado 
como despertador pequeno, quadrado, de metal, ordinario, da 
taxa de 2$ por unidade, art. 795 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos Conferentes. 


N. 1.155 — Representação do Conferente Sr. Pacheco Ju- 
nior, protocolada sob mn. 11.869, relativo à mercadoria des- 
pachada pela S. A. Composição Internacional do Brasil, pela 
nota n. 11.768, deste ano, como benzina, sobre cuja classifi- 
cação o dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente à vista do laudo 
do laudo da Laboratorio Nacional de Analises declarando que 
a amostra é efetivamente de benzina bastante impura, conhe- 
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cida no comercio sob o nome de benzol, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como benzina, da 
taxa de 200 réis por quilo, art. 197, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.156 — Rocha Lima & C., 8.448. — Pedindo reoonsi- 
.deração da decisão n. 319, de 28 de Fevereiro ultimo, clas- 
sificando como obras não classificadas de ferro batido, sim- 
ples, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757, da Tarifa, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 8.804, deste ano. 


“* A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de 
reconsideração, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti e Horacio Machado, declaram que mantêm o seu 
parecer anterior, classificando a mercadoria como obras não 
classificadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por 
quilo; os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo 
da Veiga declaram que reformam o seu parecer anterior para 
classificar a mercadoria como obras não classificadas de ferro 
fundido, simples, da taxa de 300 réis por quilo, art. 757 da 
Tarifa, com o que declaram tambem estar de acôrdo os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Julio Maciel, Torres Leite, 
Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
reformada a decisão n. 319 do corrente ano. 


N. 1.157 — S. Gorenstin, 23.470. — Despachou pela nota 
n. 39.098, deste ano, cestas de vime contendo péles prepa- 
paradas com pélo, da taxa de 7$600, tendo o Conferente 
Sr. Horacio Machado exigido o pagamento do imposto de con- 
sumo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada so- 
bre a cobrança do sêlo do imposto de consumo da mercadoria 
em questão, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga entendem 
que sómente quando — tiras em peças — estão sujeitas ao im- 
posto de consumo, condições estas que a em questão não pre- 
enche; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da 
Cunha, Torres Leite, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar de 
Andrade são de parecer que, desde que se trata de uma tira 
formada de diversos pedaços de péles com pêlo, cortadas, é 
exigivel o pagamento do sélo do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


— 
o 


EDITAIS | 


COM O PRAZO DE 15 DIAS 


Dc 

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
nas mercadorias abaixo descritas, apreendidas pelo Ajudante 
do Guarda-mór, Pedro de Castro Samico, auxiliado pelo Sar- 
gento Gustavo Nunes Pires, Guardas Odilon Vital, Domingos 
Dias, Woolf Barreto, Olavo Cesar, Manoel Pereira de Souza; 
Ajudantes de mecanico Firmino Alves dos Santos e Antonio 
Pereira Ramos; motorista Marcilio Duarte Portugal e Mari- 
nheiro Antonio de Azeredo, nos dias 15 e 16 de Setembro pro- 
ximo passado, em áto de busca efetuada a bordo do vapor 
norte americano Western World, em reparos no dique Lah- 
mayer, sito na Ponta da Areia, na visinha cidade de Niterói a 
vir dentro do prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, 
alegar o que entender a bem do seu direito sobre tal ocur- 
rencia, sob pena de revelia. 


São as seguintes as mercadorias apreendidas: volume n. 1, 
246 metros de tecido de algodão tinto (brim), em cinco peças 
de um córte; volume n. 2, 243 metros de tecido de algodão 
tinto (brim), em cinco peças, sendo duas peças de brim ris- 
cado; volume n. 3, 45 lampadas para radio; volume n. 4: 520 
maços de cigarros das marcas Partagas, (cubanos) e Chester- 
field, (americanos); volume n. 5: quatro cobertores de as- 
trakan; volume n. 6: duas camaras de ar para automovel e 
cinco camaras de ar para motocycleta; volume n. 7: 281 me- 
tros de tecido, sendo: 78 de sêéda e algodão estampado e 203 
de sêéda e algodão (voil); volume n. 8: 238 metros de tecido, 
sendo: sêda e algodão, 88 metros de tecido de algodão, 150 
metros, todos com defeito; volume n. 9: 355 metros de tecido 
de algodão e séda; volume n. 10: 330 de tecido sendo: 294 
de algodão e sêda (voil), todos com defeito; volume n. 11: 
257 metros, sendo: 257 metros de algodão estampado (voil), e 
25 metros de algodão e sêda estampado; volume n. 12: 
217 de tecido, sendo: 183 de algodão estampado (voil) e 
34 metros de algodão e sêda estampado, todos com defeito; 
volume n. 13: 68 metros de tecido de algodão tinto (brim) 
com defeito; volume n. 14: 313 metros de tecido, sendo: 275 
metros de algodão e sêéda e 338 metros de algodão estampado, 
todos com defeito; volume n. 15: 311 metros de tecido, sendo: 
algodão e sêéda, 279 metros de algodão estampado, 32 metros; 
volume n. 16: 299 metros de tecido, sendo: 266 de tecido de 
algodão e sêéda; volume n. 17: 135 metros de tecido de al- 
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godão e sêda; volume n. 18: 145 metros de tecido, sendo: de 
algodão e sêda 135 metros e algodão estampado, 10 metros; e 
volume n. 19: dois chapéus Panamá e um chapéu de feitro. 

As mercadorias acima descritas estavam ocultas por baixo 
de colchões, dentro de caixas de papelão e de madeira, em 
sacos, por entre barris de permeio com trapos, roupas sujas 
ou usadas em diversos compartimentos do vapor Western 
World, acima citado. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1931. 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 16 sabonetes da marca “Pamuleve”, apreendidos pelos 
Guardas da Policia Aduaneira Jardelino de Souza Azevedo, 
Alberto de Almeida Placido, Deusdedith Serôa da Motta e Ju- 
cundino Dias Cardoso, no dia 16 de Outubro proximo findo, 
atrás de um ventilador de bordo do vapor nacional Santarém, 
onde estavam de serviço, a vir dentro do prazo de 15 dias, a 
contar da publicidade deste, alegar o que entender a bem do 
seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia. (Apre- 
ensão n. 137). 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 
em 94 baralhos de cartas da marca “De la Rue's”, apreen- 
didos pelos Guardas da Policia. Aduaneira Djalma Goulart 
Guerra, Carlos Arnold, Carlos Pedro da Silva e Ananias de 
Mello Cabiló, no dia 18 de Outubro proximo findo, quando 
em serviço de fiscalização a bordo do vapor inglês Alcantara, 
na ocasião em que a mercadoria era arremessada de bordo 
para um flutuante, a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar 
da publicidade deste alegar o que entender a bem do seu di- 
reito sobre tal ocurrencia sob pena de revelia. (Apreensão 
n. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado 


. em duas maletas, sem etiquetas, de conteúdo ignorado, apre- 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS e 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLUMES, DURANTE A PRIMEIRA QUINZENA DE OUTUBRO + 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO 


ouTuBrO DE 1931 





Existencia em 30 de 





Setembro de 1931 ENTRADAS Rapas Outubro de 1931 

ARMAZENS á Y 

v P v P v PO v ER A 
paso S/A No o: 9.606] 521.748 9.307] 641.444 9.069) 589.528 9.844] 573.664 
SE dy de ef 4.219] 566.769 5.966] 662.401 6.522] 720.326 3.663] 508.844 
MDA ÇÃO SS 31.216] 1.610.683 20.585 1.611.000 31.891] 2.077.444 19.910) 1.144.239 
Rm ea a 18.158) 1.521.144 10.252] 823.692 9.926] 653.553 18.484] 1.691.283 
No Roça 10.400] 1.276.347 4443) 421.662 9.055] 587.098 5.758) 1.110.911 
RE ROS 13.253 1.302.752 3.604) 424171 3.444] 427.608 13.413] 1.299.815 
do Re qra S ROLE E 22.888| 2.877.499 1.888 252.045 5.546] 648.46] 19.180] 2.481.083 
RE Rg 7.964) 1.294.544 14,623] 1.365.941 5.387] 497.157 17.250) 2.232.328 
Eos RES 22.388| 2.107.382 18.769] 1.701.066 13.708] 1.250.456 27.449] 2.557.992 
e a GA 12.968] 443.308 9.678) 618.811 3.397] 349.670 19.249] 712.449 
VE RE nad 12.685 1.062.350 3.026) 239.687 6.846] 542.872 8.865] 759.165 

“aa a 5.198] - 185.016 3.585 307.377 4.566) 250.847 4.167] 241.576 | 

ER Soo «pf 8.503] 528.194 300 24.090 4.023] 292.528] 4,580] 259.666 

UR ar o or 6.282 327.726 13.003] 777.737 6.853) 373.539 12.432] BLA 
Dep. Mat. Pes. ..... 7.965) 611.909 p) 13.570 7] 113.800 7.960] 511.679 

Soma .......| 193.448) 16.297.401] 118.981] 9.884.604] — 120.220 9.504.887] 192.204] 16.817.118 | 


e E 
e TT TT 












Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1931 — Ruiz de Gamboa, Chefe do Expediente. 


Mat 


O RIO DE J 











endidas pelo Sargento da Policia Aduaneira Tito Livio. 
Sant'Anna e pelo Guarda da mesma Policia Breno Barro 
Vasconcellos auxiliados pelos Remadores Alfredo C 
Felix Baptista de Souza, no dia 10 de Outubro pa , 
quando de serviço no vapor Duilio atracado no Cais « 

a vir, dentro do prazo de 15 dias, a contar da publici 
deste, alegar o que entender a bem do seu direito sobre 































ocurrencia, sob pena de revelia. (Apreensão n. 140). 
Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1931, — 
Alfredo Bastos, 4º Escriturario. ES as E 


——— 
» 


De ordem do Sr. Inspetor e nos termos do-$ 1º do artigo 
645 da Consolidação das Leis das Alfandegas convido as Ca- 
maras e Prefeituras Municipais, indicadas no quadro abaixo | 
a virem, no prazo de 30 dias, liquidar os debitos para. 
com esta Alfandega, dividas estas resultantes das “dife É 
renças de direitos de importação em virtude das aludidas Ca-. 
maras e Prefeituras não terem comprovado a aplicação dos 
materiais pelas mesmas importados com redução de direitos, 
cujas dividas estão nominalmente descriminadas: o Ep VR 


Municipalidagas “Ouro “Papel "oba Pa 
Prefeitura Municipal de ; E RES 
Cachoeiro de Itapemi- E Ne 
rim — Estado do Es- É ; 
pinto: Santos zum 7095420 4738100  1:1828520 
Camara Municipal de São Ei og 
Carlos — Estado de pc , yes Vis o 
Sao Palo Sesc reantos 7:6418270 5:0948330 12:7358600 
Idem, idem, idem ..... « 2:1678070 1:4448860  3:6118930 
Idem, idem, idem....... - 3:6908710 2:4608620 6:1518330, Rus 


. Findo o prazo acima mencionado sem que tais dividas . 
po tar pagas serão expedidas as guias regulamentares para à 
cobrança. a: : 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 20 de No- 
vembro de 1931, — Carlos Pinto de Castro, 4º Escriturario, . 


— 


Existencia em 15 de 
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Quadro comparativo da arrpeiádio de d direitos de conabino: por. classes da Hed 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Outubro de 1930 e de 1937 4. 





BOLETIM DA AL 





SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


DIREITOS 





| VALOR 
CLASSES | =—— 

| 1930 1931 1930 
*—Animai i dissecados...... 8785000 4315000 1758600 
= Sereias pra E sds RE E 1.481 :4295000 1.244:551S000 170:0678970 
2 Peles'P CONTOS: e cercas ea no ar Rea 11.064:7225000] 10.061:0675000 716:4555201 
4º-Carnes, peixes, mat.” oleosas, etc. 17.766:1245000] 18.853:7805000 1.482:3845355 
5.:-Marfim, madreperola e tartaruga.. 1.072:9715000 1.429:593500U 250 :8575660 


6.:-—Frutas....... RR ER 
7.:-Legumes, farinaceos e cereais.... 





3.407:7035090 
42.916:3105000 


4.545:5935000 


= 41.747:5245000!| - 


457:5805078 
4.018:4555125 





1931 


1375420 
77:7435714 
421:4385051 
863:0585799 
190:0248225 
269:0793370 
3.483:9935794 


o mn go 





— B88180. 
92:3245256 
295:0178150 
619:3258556 


- 60:8335435 
188:5005708 


'594:4615331. 








8.:-Plantas, folhas, frutos e esp."º,... 17.098:6345000 10.974:1595000 3.956:4248596 1.876:7155485])  2.079:7085911 2 
9..-Sumos ou sucos vegetais, etc..... 19.500:0485000]. 13.7614:9505000 2.955 :4685207 1.387:3365045 1.568:1323162  — 
10.:—Materias de perfumaria, ete...... 48.162:5918000] 46.645:1525000|| 13.207:1255$799] ” 8.508:1165936 4.699 :0088863 » 
11.:— Produtos quimicos, drogas, etc... .|| 21.555:2685060] 28.243:7645060 3.209:8033523 2.349:03158379 860:7725144 ; 
E ES Pi a a E | 1.726:1558000)  2.094:1108000 205:2968331 144:8805483 -60:415 
13.:-—Cana da India, Sis ELOS oasis 347 :0385000 607:083$000 56:1725430 40:53085 -15:6418850 
14.ºPalha, esparto, etC...ccsescsceves 1.302:4195000 1.718:1245000 164:6035714 162:3905875 2:21258 
O FASO, 4 po e intriaio ese oq LS qu 17.646:1379000] - 12.209:1998000 3.618:4608376 1.472:575$444 2.145 :8845992 
TOPS LAN cem desde dE Udo alo o pia oro EO Was do 14.737:4385000 15.081 :2085000] 1.811:7775619 892 :3468360 919:4315259 
17.:—Linho, juta e canhamo........uvs 11.092:5656000)  14.025:7705000 1.253:8068570 876:3755215 377:4318355. 
18.:-Seda de qualquer qualidade...... 8.740 :4175000 7.989:8745000 1.258:3415408 792:4078945 405:93394063.: 
19.:--Papel e suas aplicações.......... F 25.007:2158000]  29.628:3985000 2.841:9325052 1.621:1475660 1.220:7845392 
20.:—Pedras, terras e outros minerais.. 30.996:1095000] 18.836:3345000 4.200:2775588 1.359:2728154 2.841 :0055434 
S1º-—Louncças: & VIATOS, É cnc a ipioêrara ajarm av ia - 12.882:7828000]  10.462:2115000 2.145:0445533 1.168:955S168 976:0895305 
22.:-—QOuro, prata e platina.......c..v. - 594:1728000 775:0025000 53 :3985650 31:3115180 :087 
931--Cobree suas: NEaS:.s.ererurendes «|| 10.149:4255000 6.464:0195000 1.360:1068084 498:3625144 861:74358940 
24.:-Chumbo, estanho, zinco, etc....... 2.855:4475000 3.213:6255000 262 :6345140 188:6683123 +9665017 
2h4--Ferro E AÇO. os cmi aline e soraia Es 30.778:8155000] - 24.550:8945009 4.348:7098478 2.155 :2865925 2,193:422 
26.:-Metaloides e varios metais........ 1.004:4625000 1.027:4065000 151:5045234 86:5195920 -—64:9 i4 
27.º-Armamentos e obras de arm.º, etc. 171:2815060 1.806:7325000 33:0015250 -193:01458910 160:013 
28:-Obras de cutelaria.......... E Sc as 2.417:5125000 1.590 :4625000 361:0823751 176:6855390 184:3975561 
29.2:-Obras de relojoaria........ev.vs e 815:194$000 391:1935000 165:2645300 54:1765290 111:0883010 
30.:—Carros e outros veículos.......... 7.006:3655000 3.548:2795000 607:4775206 244:8475015 362:6298591 
31.:-Instrumentos matematicos, etc... 16.690:8178000|]  15.451:9695000 2.290:6333163 1.656:8915709 633:7418454 
32.º—Instrumentos cirg.ºº e dentarios.. 2.371:5145000 1.882:8518000 254:1005170 117:5115733 136:5888437 
33.*-—Inst.ºº de musica e suas pertenças 2.500:7695000 1.109:5195009 288:7038500 92:7899120 195:9145380 
34.º—Maquinas, ap.º* e ferramentas..... 44.046:2358000] 30.873:3625009 1.638:4553360 719:49858279 918:9575021 
35:-—Varios artigos..... e o e PRE SS 7.108:5845000 5.571:2085009 1.400:6575896 665:1198367 da deita 
Chaves especiaes: : 
Mercadorias bomissas..........cevo 335:1578000 182:2963000||: 167 :5648540 91:081$835 a Mae 
Diferenças englobadas............ — — 570:6365151 752:4165221 na pao 
Direitos por falta de volumes..... me — 26:7025294 12:2335803 “54 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. == — 106:010$614 18:8965273 ST; Aa 
ARrendatacÕeN os soe ante apoios Ca — — 262:7495703 182:1895495 80:5605268 
Direitos de 5 % s/ o valor oficial =— =. ==: —. ; 
Direitos com 90 % de abatimento. | 7.686:3445000 86:9345000 64:0175052 39:2135355 24:8039697 À 
Direitos de 6% “ad valorem”....' e — — — < 
Reduções de 60 -% de abatimento; 16.322:2865009 Bios: 5825000) 1.076:9825650 - 214:73458780 862: 2 :9478850 
Reduções de 50 -% de abatimento 14.571:5935006 2.842: 6315900 | 529:68859840 78:3535398 451: 13359442 
Total cent do E Ed 475.930 :9258000 DES 64.000 :5905521 36.227:3585967I. 97.773:2318554 gs 
2 1 
R . 
VALOR 5 DIREITOS Dr 
TOTAIS MENSAIS pa 
102340 192851 1:9:356 » ER pega 1 | 


SERA Ro | 








encore anca oo a anna seno sas o ans a 


Covenenar sos ones nene cassa 
ecaceno nao os nora cosa sara su. 


Agosto 


DERELDLO sessao ES SiS E RR 


cesto coroa asc na so ne 


oe cesa sons ra ancorar sus a 





“oveso cesso nonsense 








SE 


66.534:0795000 
48,722:8685000 
50.905 :6045000 
52.008:3575000 
47.840:0295000 
46.110:0415000 
44.644:5635000 
47.993:3515000 
38.484:8925000 
32.687:1418000 


475.930:925 


33.731:441$000 
37.921 :9695000 


37865 :9805000 





8.880:7475406 
6.603:8985665 
6.262:9105724 
6.736:5115722 
6.762:8285827 
6.064:5655825 
5.747:7545391 
6.709:8915138 
5.229 :815$400 
5.001:6665425 


64.000:5908521 


3.697:8775009 
3,914:0605492 
3.188:0775420 


4.998:2745848 |. 


4.291:6205205 
4,143:697$507 
3.338:0985326 


2.950 :9475003 


2.817:9779716 


2. 886:7285441|| 


36.227 :358$967 


* 182: bio la 
2.689: 173 


2.409 :6568065 
3 758:94145135 
2.411 :8979684 
2.114:9375982 


2 —>—————— | |DD DD em Dm |tDD—>>—>—— 


5000) 397.606: ira 27.713:2318554 


——— —————ee DDD SE iam a 








DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS 


PER QRRAÇÃO: ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 


Direitos de importação para (60 %, ouro e 40 %, papel 
CONSUMO, .éviceaés vs 6 O %, ouro, cobrados em papel 


—— 


Expediente des generos livres de direitos de pe <a 
“Armazenagem 
Taxa de estatistion ssa trios sucessora br su esvisê 
Imposto de faróes.,....... 

10 %, sobre o expediente dos generos livres de direitos de consumo. 


IMpPONaÇãO.. =... csscrastoy & do, -OUFO, cobrados em papel. .isscsi 


2 %, puma sobre o valor RE pa SR E bio DESA ob PSA o E pu A a SR 
ÁAgio sobre os 2 %, OUTO. .eserserees 


[Taxa ad. de 0,2 % sobre todos os dir. de imp. para consumo ..... 


IMPOSTO DE CONSUMO 


BRO ie ae Pi a did lorê ga ab Sp aid a a 96 6 RE ata a a DANOS Tas panic a dead o 


Bebidas e vinhos estrangeiros 


E SEDE ço RU oia Devo Dia jose a SEG a e inata O a E E 


MLS iad e 6a, 0.088 ERP Nado rt a SA A aÃ pr à ER URI PR Ad SPL po 
CaiçAdoO separe o E O A e AR PARE > Tobi vb sas IO 
Perfumarias..... POVO o a A A EVA É me vidio pets 

Especialidades bg da 

Conservas e chá 

Vinagre e.azeite 

Velas... .ccerereeneseeeenanecs DER afeta misia ema asas quo NE Ska nda 


rPetnioa de fecidos, HiaÃs pêlos, peles de agasalho, “manchons » e 
semelhantes, e luvas............. Meio ao E ag aarçia prega el açaia 

Papel e artefatos de papel.. E 

Cartas ide Jogar. «cessar cabo DD MON o quai Sa af dota NE ao Laps e TaÃo, ao PP 
Chapéus e bengalas............. ra ato rs PeuçA Rag ca DONO cida NE 
EQUCAS E VRARAS; siri hs nas isusn caetano ca cus ion do ae Peaseddaes fe ad dd 
ECO CERs gasto cen ca Ca areloa talo also 0 pros apa DECS TUNTA SS TS ess 
Cafe stortado “CE MONO. licesessmo conse anca cejsaioo ee, ME top aa 
DIEONC CLEAR DE ie Parada p 2 BO era Gratia gras aa é udp d/0 6 E erra tá rate a aaja 

EV CNC aa prio ar o Era nt na 6 ada a E red aa 6.0 0 ja ate qi a DO 6 aid Pera ME 
Armas de fogo e suas munições 

Lampadas, pilhas, e aparelhos eletricos 

QUESTO JRCQUICINÕEST sm sua diduisês dador didi da ESSE ça Dea Sano 
ERARENBEE Ss 2 oras So o DD blend or RR É NR A O o ahora ER io e cando 
Leques de qualquer especie e ventarolas.. Pra A À DS eos cldiato o ara Rn 
Nxtetatos de borracha. Z.tesamecssoc vasos a EE rola RSA Dei à 6 Da a O 
Navalhas e pinceis para barba 

Pentes, escovas e espanadores........... Ma Av DD nO SS RARE 1 
Caixas de qualquer feitio 

Brinquedos 

Artefatos de couro e outros materiais 

Joias, obras de ourives e objectos de adorno........ io 

Gasolina, nafta e carbureto de calcio 

Aparelhos sanitarios 

Azulejos, ladrilhos e mosaicos 

Instrumentos de musica 

Maquinas cinematograficas e fotograficas 

Fogões 

Artigos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio. ............. 
DEERRNE RENAS 7 10 e A ot aa Ep 0 PAPO RR E ai e O RPE te E ED 


IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 


Imposto de-sêlo adesivo (Ingresso) 
Sêlo de Mercê 


een o an oa ana atas uu anna jo. 


cuecas | 


eco o a a O nan 0 4 


2.224:648$814 


nene esa... 


Agio sobre os 60 %, OUFO. cercereos Po ms gs ORA HA LA À 


3: 8758970 


“od: 7608000 
387$526 


330: sui 


coeso ocean. 


4:5978858 


4 


ADICIONAL 


16:234$875 
52:687$935 


5: 7595924 

1048565 
24:7485095 
11:256$590 


20: 
$ 
:184$013 
869$82º 


00 
:1825717 


$ 
2065900 
1705560 
:2465650 
165825 
129$280 
o 


$19 
36: osso 


1.490:412$961 


10:752$866 
83:932$750 


2:936$340 
dic Sad 
284$960 

$ 
1:1675610 
5:580$720 
2:995$986 


21:646$500 
105:375$530 


$ 
57: prrço eer 


588 
:5 259289 70 
22$350 
41:780$190 


10:469$8750 
3:5931$268 


1$000 
363:448$650 
944$500 
1:6498400 
3:842$400 
9:593$8440 
8885000 

E 70 


9 Ec 


$ 
9138587 


$ 
113:358$944 


4.216:0028335 


1.184:6264265 


11:320$162 


113:358$944 
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| DENOMINAÇÃO DAS RENDAS OURO 


88 DA LEI 
ORÇAMENTARIA 









RENDAS INDUSTRIAIS 















Renda da Imprensa Nacional'e; Diario Offitiali ssa asso ea caes quand as e o 4728900 









































R bj Dita da Assistencia a Alienados......»ces. ussreveno RI O IT PO 3135666 RR O - 
E 92 |Dita do Laboratorio Nacional de Analises............. PRP RE ES Sp 8 NA PL EE e 8:2565641 9:0438207 + 
) RECEITA EXTRAORDINARIA 
E 107 |Montepio dos Empregados Publicos....... «sisisei o nb e vis é aos pio a E a 2418602) > 
E 108 |Indemnizações...........ecccceserencenceresecndos Eta oi ooo O aja iam 0 DE ep e 865802 err 
5j 112 |Venda de generos e proprios nacionaes..... ca Eiajuije fora dela e 46 Gia O jo aja pa ee a De a 4785888 a ) 
E | Imposto sobre vencimentos...........cesecreneero CR LI PS E LES o SE Do $ 8078292 
=— 7 + 
E RENDA COM APLICAÇÃO ESPECIAL 
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TARIFA DAS ALFANDEGAS 


d omentada e explicada pelos Conferentes 
inato da Alfandega do Rio de Janeiro 


FRANCISCO CASTELLO BRANCO NUNES 


A e 

J. RESENDE SILVA 
I, II e III volumes 

PREÇO 756000 








Vende-se na Portaria da Alfandega 
da NT DO SS Ss 
COLEÇÃO 


das mais importantes portarias expedidas pelo Inspetor 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga : 
competentemente anotadas e precedidas de um indice em 
ordem  alfabetica á 
Organisada pelo Escriturario Guilherme Malaquias 
os Santos 





VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 
PREÇO: 2$000 





Nova tabella H dos generos que pódem -ser 
despachados a bordo ou“sobre agua. - 


PREÇO 500 RÉIS 


- 


A” venda na Portaria da Alfandega 





NOVA TABELLA 


DOS 
GENEROS INFLAMMAVEIS E CORROSIVOS 


me 


A' venda na Portaria da Alfandega 


PREÇO 500 RÉIS 





PORTARIA N. 119, DE 1923 


(Serviço Aduaneiro) 


VENDE-SE NA PORTARIA DA ALFANDEGA 


PREÇO 500 RÉIS 





TABELLAS DIVERSAS 
PARA 


O SERVICO DE DESPACHOS: 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega 


REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


(Decreto n. 14.039 de 29 de Janeiro de 1920) 





PREÇO I$000 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 


- | armazenagem dobrada. 









Nova tabella dos generos que devem pagar 3 

A' venda na Portaria - . 

PREÇO DO EXEMPLAR |. 
500 RÉIS 











PORTARIA N. 1 


(ALTERAÇÕES DA TARIFA) 
É PARA O 4 
ANNO DE 1918 ie 


“ f 
E f 





A' venda na Portaria da Altandega 
PREÇO: s00 RÉIS 





PORTARIA N. 24, DE 1926 
IMPOSTO DE CONSUMO 


(Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 





VENDE-SE A 1$000 O EXEMPLAR  - | 





PORTARIA N. 82, DE 1926 
ALTERAÇÕES DA TARIFA 


(Lei nm. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925) 


PREÇO 200 RÉIS 





NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS 
E MESAS DE RENDAS | 
Acha-se á venda na Imprensa Nacional a | | 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e EM 
Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- MM 
cutar pela circular n. 17,de 20 de Abril de 1894. 


PORTARIA N. 31, DE 1926 


INPOSTO DO SELLO, RELATIVO AO EXPEDIENTE 
DA ALFANDEGA 


(Lei n. 4.984, de. 31 de Dezembro de 1925) 





VENDE-SE A 500 RÉIS O EXEMPLAR 


AVISO 


A assignatura do Boletim da Alfandega s A 
do Rio de Janeiro póde ser tomada nas Dele- 1 
gacias Fiscaes, Alfandegas e Mesas de Rendas . 

dos Estados, sendo remettida logo após a com- 
municação de ter sido recolhida a respectiva 
importancia. 3 


Tip. da Alfandga do Rio de Janeiro 
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DOS ESTADOS UNIDOS 


 Aoletim da Hltandega do Rio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem. aprovação da Inspetoria 
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No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por ano 
e 30% cada coleção dos anos anteriores. 


Cada ultimo numero publicado custará 1$500 ; 
os anteriores, 28500. 
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DAS SIO, qu j 

Dec. n. 20.615 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 
2:618$000. 
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Dec. n. 20.635 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 


de 914:2278226, ouro. 
Dec. n. 20.636' —— Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 
de 77:0818570, ouro e 1.359:704$885, papel. 


Dec. 20.637 -—- Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 
5.000:0008000. 
Dec. 20.644 — Determina que o pagamento das gratificações de que 


trata o art. 18, do Dec. n. 20.350 corra à conta do credito 
aberto pelo Dec. 20.545. 


Dec. n. 20.645 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de reis 
200:0008, suplementar à verba 5º — Pensionistas. 
Dec. mn. 20.753 — Prorroga até 7 de Fevereiro de 1932 os- prazos 


estabelecidos para ter execução o Dec. n. 20.260 


- MiInIsTERIO DA FAZENDA : 


Circulares ns. 77, a 80, do Sr. Ministro e n. 16, do Sr. Diretor da 
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Repartições de Fazenda -—- Decretos de 11, 13, 18 e 25 de No- 
vembro e Portarias de 10, 28 e 30 de Novembro e 1 de De- 
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521 e 523. 

Diretoria da Receita Publica — Oficios de ns. 1.377 a 1.439 
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DEZEMBRO DE 1931 








ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.521 — pe 15 DE ouruBro DE 193Í 


Aprova o regulamento do serviço de estiva no porto do Rio de Janeiro 


£O) Chefe do Ggverno Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 

Artigo unico. Fica aprovado o regulamento do serviço de 
estiva no porto do Rio de Janeiro, que a este acompanha e vai 
assinado pelo Dr. Lindolfo Leopoldo Boeckell Collor, Ministro 
de Estado dos Negocios do Trabalho, Industria e Comercio, re- 
vogadas as disposições em contrario. a 


Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS 
Lindolfo Collor. 
José Maria Whitaker. 
Protogenes P. Guimarães. 
J. F. de Assis Brasil. 





RE : 
Regulamento do serviço de estiva, no porto do Rio de Janeiro, 


a que se refere o Decreto n. 20.521, de 15 de Outubro 
de 1931 


Art. 1.º O serviço de estiva, no porto do Rio de Janeiro, 
será efetuado por pessoal matriculado na Capitania do Porto, 
observadas as disposições deste regulamento, quer o trabalho 
se faça mediante ajuste entre os empreiteiros de estiva e a 
União dos Operarios Estivadores, quer entre esta associação e , 
o Centro dos Empreiteiros de Estiva, particulares ou empresas 
de navegação. 

Paragrafo unico. E” considerada empreiteira de estiva, 
para todos os efeitos deste regylamento, a União dos Operarios 
Fstivadores, sempr> que a mesma contratar dir2tamente os ser- 
viços profissionais dos seus associddos com particulares ou em- 
presas de navegação. : 

Ar. 2º Fica limitado ao atual o numero de associados 
da União dos Operarios Estivadores e reduzido ao minimo 
legal o do Centro dos Empreiteiros de Estiva, sendo excluidos 
da empreitada e da execução do servico os associados, quer de 
uma quer de outra associação, cuja atividade profissional não 
se circunscreva à da estiva. 

Ar. 3.º O lucro do empreiteiro de estiva não poderá ex- 
ceder de 20 % sobre o montante dos saíírios pagos, em cada 
operação, ficando tambem sujeitos ao que prescreve este artigo 
a União dos Operarios Estivadores e o Centro dos Empreitei- 
ros da Estiva quando contratarem serviços de carga ou des- 
carga com particulares ou empresas de navegação. 

Art. 4.º O numero de estivadores para cada serviço será 
determinado pelo representante da empresa a que pertencer o 
navio ou peio Centro dos Empreiteiros de Estiva ou, ainda, pela 
União dos Operarios Estivadores, quando qualquer dessas as- 
sociações contratar o trabalho. 

S 1.º Três mêses depois de entrar em funções, a Fiscali- 
zação do Serviço de Estiva fixará o minimo da composição dos 
ternos que se destinarem a manipular pequenas tonclagens de 
caga safa e geral. 

5 2.º Emquanto se não fixar a composição de que trata o 
paragrafo anterior, será de oito homens, no minimo, o numero 
de estivadores em cada porão e de dois vu de portalós. 
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8 3.º Quando se fizer necessario o emprego de guincheiros, 
estes serão em numero de três por terno, exceptuados os casos 
de navios de um só guincho, nos quais trabalharão dois guín- 
cheiros e, mais, dois homens para os gaios. k 

Art. 5.º O horario de serviço a bordc, nos dias uteis e nas 
datas não especificadas no art. 6º, será o seguinte: dia, das 
7 às 16 horas; meio dia, das: 7 ás 12 horas ou das 12 ás 16 


horas; noite, das 19 as 3 horas, sendo de hora em hora a con-' 


tinuação. Ú 

Art. 6.º Aos domingos e nos dias de Ano Bem, sexta- 
feira da Paixão, 1º de Maio, 24 de Outubro, Finados e Natal, 
vigorará o seguinte horario: dia, das 7 as 15 horas: noite, das 
19 ás 23 horas. ; 

Art. 7.º Para que o serviço tenha inicio às horas fixadas 
nos arts. 5º e 6º, o engajamento dos estivadores será feito com 
antecedencia de 15 minutos, em se tratando de navios atra- 
cados, e de 30 minutos quando os operarios se destinarem a 
navios fundeados ao largo. 

Paragrafo unico. O engajamento dos estivadores será 
feito em qualquer ponto do litoral, à escolha do empreiteiro, 
devendo, porém, o embarque para os navios ao largo efetuar-se 
no armazem 18 do Cáis do Porto e o desembarque na praça 
Mauá ou qualquer outro ponto designado pelas autoridades 
aduaneiras. ú ' 


Art. 8.º Os estivadores em serviço de carga comum de- 
verão passar de uma escotilha para outra e de uma para outra 
chata, quando assim for julgado necessario pelo empreiteiro e 
executarão todos os trabalhos da dita carga que lhes forem de- 
terminados, tanto a bordo dos navios como nas chatas. 

Art. 9.º Ao entrarem a bordo, os estivadores entregarão 
as respectivas matriculas à autoridade competente, fazendo-se 
a devolução das mesmas depois de terminado o serviço. 


Art. 10. O serviço será suspenso para o almoço, das 10 
ás 11 horas e, para o café, á noite, ás 23 horas, sendo para 
essa refeição abonada a quantia de 28 a cada homem pelo em- 
preiteiro de estiva. E > 

Ar. 11. Nas embarcações operando ao.largo, o serviço 
será suspenso 15 minutos antes da hora regulamentar, pro- 
cedendo-se, imediatamente, á condução dos estivadores para 
terra, em botes rebocados, com toldos, bancos e respectiva 
palamenta, e em lanchas ou rebocadores, quando fizer máu 
tempo, ficando entendido que nenhuma indenisação haseada 

a demora da travessia caberá aos operários quando essa de- 
ora resuliar de motivo justificado, de força maior. 


Art. 12. A direção do serviço, a bordo, competirá ao con- 
tramestre geral designado pelo empreiteiro de estiva ou 
agente, e, na ausencia daquele, ao contramestre auxiliar, 

$ 1.º O contramestre geral será de escolha da empresa de 
navegação ou do empreiteiro de estiva, cabendo ao dito con- 
tramestre indicar os seus auxiliares, entre os estivadores 
habilitados pelo rodizio, levada em conta a aptidão que êles 
manifestem para a direção do servico. 

8 2º O estivador que não der cabal desempenho ás fun- 
ções de contramestre auxiliar será destituido, substituindo-o 
um outro tambem da escolha do contramestre geral, tendo-se 
porém, sempre em vista o criterio do rodizio e o prazo de 90 
dias para a volta de qualquer operario áquellas funções. 

Art. 13. Para a carga geral, nos dias uteis, os salarios 
dos estivadores serão os seguintes: dia, 188; meio dia, 9S; 
trabalho em continuação das 16 horas ás 18 horas, 58 por 
hora; das 18 às 19, 103; noites, 303 das 19 ás 3 horas, traba- 
lho em continuação, das 3 ás 6 horas, 75500 por hora; das 6 
ás 7 horas, 108; aos domingos e nos dias de Ano Bom, sexta- 
feira da Paixão, 1º de Maio, 24 de Outubro, Finados e Natal; 
dia, das 7 ás 15 horas 365; noite, das 19 as 3 horas, 465; tra- 
balho em continuação, 108 por hora, das 15 ás 18 horas, e 
158 das 18 as 19 e das 3 ás 6 horas. 


Art. 14. São consideradas cargas especiais e ma manipu- 
lação das mesmas trabalharão os estivadures até o limite de 
quatro horas, percebendo mais a gratificação de 20 % sobre os 
salarios comuns; soda caustica, soda calcinada, potassa em 
sacos, asfalto a granel, cimento em savos, mercadorias, ava- 
riadas e todos os artigos colocados em camaras frigorificas, 
com temperatura inferior a 15º centigrados. 

S 1.º Quando as cargas especiais, exceção das frigorifi- 
cadas, tiveram peso inferior a 10 toneladas, serão, para todos 
os efeitos, consideradas cargas comuns, mas não haverá meio 
dia. 3 

8 2.º Considera-se mercadoria avariada a que se encontre 
com o seu estado natural alterado por inundação do porão, 
fogo ou fermentação e produzindo mão cheiro ou modificando 
as condições do ambiente no porão ou chata em que se achar. 

8 3.º A redução de tempo de serviço a que se refere este 
artigo aproveitará apenas aos estivadores que trabalharem nos 
porões, manipulando as cargas especificadas ou divigindo o 
trabalho, continuando no serviço os guincheiros e portalós, 
quer se trate de carga especial, quer de carga comum. 

$ 4.º Deverão -ser fornecidas luvas de lona e gatos aos 
estivadores para a manipulação de ossos e unhas a granel e 
outras cargas que ofereçam possibilidades de lesão mecanica 
das mãos. 
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S$ 5.º Sempre que a manipulação de cargas das qu 
p D ais 8 
desprenda vdôr nauseante muito forte, se prolongar Ps eae 4 
de uma hoia, o salario será majorado de 50 % e O trabalho 
não excederá de quatro horas por dia. : 


| Art. 15. Para o sal a granel ou em saco vigorarão, nos 
dias uteis e nas datas não especificadas no art. 6º, os seguin- 
tes salarios: dia, 21%; noite, 358: trabalho em continuação, 
128, de duas em duas horas, durante o dia ou a noite; e aos 
domingos e nas datas especificadas no citado artigo os sala- 
rios serão : dia, 38%; noite, 508; continuação, 158, de duas em 
duas horas, tanto na parte do dia como da noite. 


É Art. 16. Quado o serviço de carga ou descarga de sal ter- 
minar antes das horas regulamentares, os estivadores de- 
verão cambar para a carga comum. 


- Art. 17. A cambação a que se refere o artigo anterior 
não habilitará os trabalhadores a ontras compensações além | 
das que possam ser enquadradas nos casos prévistos no art. 14 
do presente regulamento. 


Art. 18. A estiva de frutas frescas será feita por em- 
preitada ou administração, empregadas lLurmas especiais de. 
estivadores, percebendo estes 10 % sobre os salarios comuns 
e assegurando-se aos contramestres a »onilicação de 15 %, 
sendo essa majoração de 20 % a 25 Yo, - respectivamente, 
quando a estiva se efetuar em porões frios. | 

Ar. 19. O numero de estivadores para o serviço de carga 
ou descarga de frutas será determinado pelos representantes 
dos embarcadores ou desembarcadores, de acôrdo com a natu- 
reza da mercadoria, sua localização e aparelhagem do navio, 
podendo os fiscais do Ministerio do Trabalho e os do Minis- 
terio da Agricultura exigir o acrescimo de numero de traba- 
lhadores, quando o julgarem necessario. 

Art. 20. Os estivadores engajados para o serviço de carga 
ou descarga de frutas de um determinado navio atenderão às 
necessidades de permuta de localização do trabalho, conforme 
orientação estabelecida pelos contramestres, os quais deverão 
tambem acatar as instruções da oficialidade de bordo, sempre 
que as mesmas não contrariarem dispositivos do presente re- 
gulamento. Rus 

Art. 21. Os estivadores admitidos ao serviço de carga ou 
descarga de frutas deverão trabalhar cortinuamente, no ho- 
rario regulamentar, sendo obrigatorio o revezamento para os 
que permanecerem nas camaras. 

Art. 22. O modo de manipular ou arrumar os volumes de . 
frutas, quer em terra, quer nos porões, sera determinado pelos 
fiscais do Ministerio do Trabalho ou do Ministerio da Agri- 
cultura, devendo não só os estivadores como os exportadores, 
importadores, empresas de navegação ou seus representantes, 
observar, as exigencias da ordem tecnica indispensaveis á boa 
conservação da mercadoria. 

Art. 23. As empresas de navegação, salvo os casos de força 
maior, a juizo dos fiscais do Governo, não poderão exigir o 
transbordo de frutas para saveiros, chatas ou catraias. 

Art. 24, Iniciado o serviço de carga ou descarga de frutas, 
não poderão as empresas de navegação interrompel-o, fóra das 
horas regulamentarmente designadas para almoço e café dos 
operarios ou mudança de turmas. 

Art. 25. Aos estivadores engajados para o serviço de 
carga ou descarga de frutas embaladas em caixas de madeira 
serão fornecidos luvas ou gatos. 

Art. 26. Quando o serviço de carga ou descarga de frutas 
fôr .feito por meio de aparelhagem mecanica especial, o 
horario e os salarios dos estivadores serão objeto de novo 
ajuste entre os interessados, ouvido o Ministerio do Trabalho. 

Art. 27. Serão observadas na estiva de frutas as dispo-. 
sições gerais deste regulamento. sempre que não forem pré- 
vistos especialmente os casos ocorrentes. ; 

Art. 28. Os ternos para embarque de bananas ficarão 
assim formados : um contramestre, dois portalós, lyês guin- 
cheiros e seis estivadores, nas embarcações abertas; oito para 
chatas ou hiates e, mais, quatro destinados á arruinação. ha-. 
vendo meio dia quando a carga não exceder de 1.500 cachos. 

Art. 29. No embarque de café, em chatas, serão empre- 
gados dois homens percebendo o salario de meio dia, si o ser- 
viço terminar antes de 11 horas e não exceder de 400 sacas; 
trabalharão dois homens percebendo salario de um dia, mesmo 
que o serviço termine antes das 11 horas, quando exceder 
de 400 e não fôr superior a 800 o numero de sacas. 

Paragrafo unico. A continuação será de 300 sacas para. 
dois homens. 

Art. 30. As lingadas de mercadorias serão feitas de 
acôrdo com as instruções transmitidas ao contra-mestre, pelo 
encarregado do serviço e obedecerão ao minimo seguinte : 


Sacaria de café ou cereais de 60 quilos (estropo ou 
funda), 10 sacos; idem de farelo ou similar, contendo mais 
ou menos 40 quilos, 15 sacos: idem de farinha de trigo de 
44 a 60 quilos, 12 sacos; idem de produtos quimicos, de 70 a - 
100 quilos, oito sacos: idem de cimento, até 40 quilos, emba- 
lagem papel, 15 sacos; 

Barricas de cimento (estropo), três barricas; idem, idem 
(patolas), quatro barricas ; 
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12 caixas; idem em taboleiros e em estropo; idem, idem, em 
tambores, tres tambores ; a 
Oleo em quartolas de madeira (estropo); 
- Soda caustica em tambores (estropo), dois tambores ; 
- Vinhos, em quintos (rêde), seis quintos; idem, em borda- 
lesas (rêdes), 20 caixas; o 
Algodão em fardos prensados, quatro fardos; idem, não 
prensados, cinco fardos; 
Bobinas de papel, tipo médio, três bobinas; idem, grandes, 
duas bobinas; 
Tóros de pinho para fosforos (patolas), quatro tóros; 
“Arame farpado (rêdes), 20 rôlos; M 
Couros salgados amarrados (rêdes), 12 amarrados; couros 
sêcos, 20; 
Ferro em barras ou chapas, o que comportar a linga e 
de acórdo com as ordens do contramestre ; 
Trilhos grandes, dois; trilhos pequenos, o que a linga com- 
portar e de acôrdo com as instruções do contramestre ; 
Laranjas, caixas (em taboleiros), 12 caixas. 


Paragrafo unico. O maximo do numero de volumes por 
lingada, quer para as mercadorias acima especificadas quer 
para as demais, será limitado pela eficiencia dos aparelhos 
de carga e descarga do porto e do navio, a juizo dos fiscais 
do Governo ou dos comandantes dos navios. 


Art. 31. Para embarque ou desembarque de gado, os 
ternos serão de oito estivadores para receberem o box, dois 
sinaleiros, um contramestre e o numero regulamentar de 
guincheiros, si forem “utilizados os guinchos de bordo, de- 
vendo o pessoal cambar para a carga comum si o serviço ter- 
minar antes da-hora regulamentar. . 


Art. 22. “As malas postais, amostras e bagagens serão 
manipuladas pelas guarnições dos navios, salvo conveniencia 
dos interessados em serem tais serviços distribuidos aos esti- 
vadores. 


Art. 33. Poderão ser descarregados pelo pessoal de bordo, 
em qualquer ponto do litoral e sem interferencia dos esti- 
vadores, volumes pequenos de cargas de retorno ou de ba- 
gagem, até ao numero de 10 por embarcação, quando não 
exceder de 60 quilos o peso de cada volume. 


Art. 34. Quando o tratamento da mercadoria exigir o em- 
prego de carrinhos para a descarga de caixaria de gasolina 
ou querosene, o aumento de pessoal, no porão no navio 'ou 
chata, será feito mediante acórdo entre empreiteiros e tra- 
balhadores. t 


Art. 35, No serviço noturno, os estivadores passarão de 
uma escotilha para outra, de uma para outra chata e de um 
para outro navio de empresa nacional atracado em armazens 
ou docas contiguos.” 


Art. 36. No embarque ou descarga de mercadorias, do 
cáis para chatas ou destas para o cáis, serão observadas as 
seguintes disposições : nas embarcações para 200 volumes 
até 100 quilos, dois homens; para mais de 200 volumes, quatro 
homens, sendo tambem esse o numero de estivadores para as 
mercadorias trabalhadas com lingas ou estropos. 


Paragrafo unico. Quando forem empregadas patolas até 
ao numero de três, trabalharão dois homens, excetuados os 
casos da manipulação de inflamaveis e cargas especiais. 


Art. 37. Nos serviços noturnos de embarcações será admi- 
tido um sinaleiro. 


Art. 38. As embarcações procedentes da baía de Guanabara, 
e dos portos do Estado do Rio de Janeiro conduzindo frutas, 
produtos da lavoura, criação e derivados, madeiras, lenha e 
carvão, que se destinem ao consumo dos habitantes do Dis- 
trito Federal, poderão descarregar até 20 toneladas, sem inter- 
ferencia da estiva, utilizando pessoal da tripulação. 


Art. 39. Serão carregados, nas mesmas condições do artigo 
anterior, para varios pontos do Distrito Federal, situados no 
interior da baía de Guenabara ou para os portos do Estado 
do Rio de Janeiro. mantimentos, sementes, plantas, animais, 
instrumentos, maquinas e utensilios destinados a lavradores 
e criadores matriculados no Ministerio da Agricultura, não 
podendo, entretanto, cada um desses interessados embarcar, 
sem interferencia da estiva, mais de uma tonelada por mês, 
com destino ás suas propriedades. 


Art. 40, Sobre o valor das cargas e descargas de que tratam 
os arts. 38 e 39 será cobrada a taxa de 2 %, destinando-se me- 
tade da mesma ao custeio do Serviço de Fiscalização da Estiva 
e a outra metade a um fundo especial para a Caixa de Apo- 
sentadoria e Pensões dos Estivadores. 


Art. 41. Aqueles que utilizarem as concessões constantes dos 
arts. 38 e 39 em proveito de terceiros estarão sujeitos a multas 
de 1008 a 5008000. 


Ar. 42. As operações de carga é descarga não poderão 


“ser retardadas ou paralisadas por divergencias entre os agentes 


e empreiteiros, de um lado, e os trabalhadores, de outro lado, 
devendo essas divergencias ter solução, posteriormente, e 
dentro de 24 horas, pelas partes interessadas, e cabendo apelo 
ás autoridades competentes, no caso de não ser a questão re- 
solvida por aquela fórma no prazo estabelecido, 





Gasolina," querozene, oleo, dgua-ráo e similares (caixas), 


rarios ivadores ou do Centro dos Operarios de Estiva de- 
verao ser apresentadas aos fiscais do Ministerio do Trabalho. 


Art. 43, Os homens suplementares engajados para refo 
dos ternos poderão ser Pro cos rip logo pos os sata Bo sa 
se tornem desnecessarios, percebendo, de acórdo com o tempo 
de trabalho executado (meio dia, um dia, uma noite e con- 
tinuação), embora os ternos continuem trabalhando. . 


Paragrafo unico, Consideram-se homens suplementares, 


para os efeitos deste artigo, os que excederem de oito, por 
terno, em porão. , 


Art. 44. Os estivadores e contramestres deverão proceder 
respeitosamente para com aqueles com quem tala em 
contacto, no serviço, observando ordem, asseio, e decencia 
nos locais de trabalho, sendo imeditamente desembarcados 
e suspensos da atividade profissional quantos não cumprirem 
as disposições deste artigo. 


Art. 45. Será colocado à disposição dos estivadores pelas 
empresas de navegação ou pelos empreiteiros de estiva o 
aparelhamento necessario ao serviço e indispensavel á saude 
e segurança dos trabalhadores. 


“Art, 46. Quando a urgencia da terminação do serviço o 
exigir, os trabalhadores deverão atender ao pedido de conti- 
nuação, ficando sujeitos ás sanções deste regulamento os que 
se negarem a prosseguir no trabalho. . 


Paragrafo unico, Si a recusa de continuação no serviço fôr 


feita coletivamente, o pessoal de bordo poderá executar todo 
o restante trabalho de estiva. 


Ar. 47. O não cumprimento de qualquer dispositivo do 
presente regulamento, por parte de estivadores ou emprei- 
teiros, determinará a imposição de multas de 208 a 5005000, 
pela Fiscalização do Serviço de Estiva, cabendo recurso, mas 
sem efeito suspensivo, para o Ministerio do Trabalho. 


Art. 48. As multas cobradas em virtude de infração deste 
regulamento serão destinadas, em partes iguais, ao custeio 
da Fiscalização do Serviço de Estiva e a um fundo especial 
reservado para a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Es- 
tivadores. 


Art. 49. A Fiscalização do Serviço de Estiva será custeada 
pela taxa de 2 % cobrada sobre o montante dos salarios pagos 
aos estivadores, em cada operação, e pela metade do arre- 
cadado em virtude dos dispositivos dos arts. 40, 41 e 47, deste 
regulamento, 


Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 1931 — Lindoiio Collor. 
I++ 
DECRETO N. 20.606 — pe 5 DE NovEMBRO DE 1931 


Retifica o Decreto n. 20.436-A, de 24 de Setembro de 1931 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe expôs o Ministro de 
Estado dos Negocios da Marinha, resolve retificar.a art. 1º, 
do Decreto n. 20.436-A, de 24 de Setembro ultimo, que passa 
a ter a seguinte redação: 

“Art. 1.º Fica elevado de seiscentos e -trinta contos de 
réis (630:0003000) para novecentos e trinta contos de réis 
(930:0005) a sub-consignação n. 7 da verba? — Estabeleci- 
mentos Navais — Consignação Material — De consumo — e 
reduzida de dois mil quinhentos e quinze contos de réis 
(2.515:0008) para dois mil duzentos e quinze contos de réis 
(2.215:0008) a sub-consignação n. 2 — Consignação Material-— 
Permante — da mesma verba do orçamento da Marinha para 
o corrente ano.” 


Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 


Protogenes P. Guimarães, 
José Maria Whitaker. 


I++» 
DECRETO N, 20.612 — pe 5 DE xovEMBRO DE 1931 


Prorroga, nos casos que estabelece, o prazo fixado no art. 71 do Decreto 
n. 4.536, de 28 de Janeiro de 1922, e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil decreta: . 


Art. 1º. Fica prorrogado por 90 dias o prazo fixado 
no art. 71 do Decreto Legislativo n. 4.536, de 28 de Janciro 
de 1922, para a prestação de contas e aplicação dada aos 
adeantamentos concedidos aos Interventores Federais no Es- 
tado do Amazonas e no Territorio do Acre, por conta do credito 
instituido pelo paragrafo unico do art. 1º do Decreto n. 19.530, 
de 27 de Dezembro de 1930, e, para serem utilizados nos termos 
desse mesmo decreto. 


Art. 2º. Será de 180 dias o prazo para a pres- 


tação de contas dos adeantamentos, já concedidos c que o 


a ha “unico, Todas as reclamações da União ds Ope- 








forem sendo, por conta do fundo a pelo art. 6º do o 


ereto n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930, e se destinarem a 
aplicação identica à dos que tiverem sido concedidos por 
, conta do credito de que trata o art. 1º do presente decreto. 
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Lindolfo Collor. 


José Maria Whitaker. 
€<I+05 


DECRETO N. 20.615 — pe 6 DE NOVEMBRO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 2:618$ para pagar 
a Rosa Maria da Conceição, em virtude de sentença judiciaria 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 49. 398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de 9: 6185000 
(dois contos seiscentos e dezoito mil réis), afim de ocorrer ao 
pagamento devido a Rosa Maria da Conceição, em virtude de 
sentença judiciaria. 

Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. : 
José Maria Whitaker. 


CID 
DECRETO N. 20.621 — pe 7 DE NOVEMBRO DE 1931 


Autoriza a troca de notas da extinta Caixa de Estabilização por notas do 
Tesouro Nacional 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo à conveniencia de se proceder 
paulatinamente ao resgate das notas da extinta Caixa de Es- 


tabilização e tendo em vista as considerações feitas a respeito . 


pelo Banco do Brasil, decreta : 


Art. 1.º Fica autorizada a Caixa de Amortização a trocar 
por notas do Tesouro Nacional, as notas da extinta Caixa 
de Estabilização que lhe forem apresentadas para esse fim, 
incinerando-as em seguida. 

Art. 2.º O Ministro da Fazenda estabelecerá, em tempo 
oportuno, o agio a ser pago pelas referidas notas, quando 
apresentadas pelo Banco do Brasil. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Novembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


CRE 
DECRETO N. 20.635 — pE 9 DE NOVEMBRO DE 1931 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 914:227$226, ouro, 
para atender ao pagamento de despesas decorrentes da compra de 11 
hidro-aviões 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta : 


Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Fazenda o 
credito especial de 914:2275226 (novecentos e quartoze contos 
duzentos e vinte e sete mil duzentos e vinte e seis réis, ouro, 
afim de atender ao pagamento das despesas decorrentes da 
compra de 11 hidro-aviões ao Governo italiano, de acôrdo 
com o contrato celebrado em 25 de Fevereiro de 1931. 


Rio de Janeiro; 9 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
' dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. . 
Protogenes Guimarães. 


À € IH» 
DECRETO N. 20.636 — pE 9 DE NOVEMBRO DE 1931 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de 77:081$570, ouro, 
e 1.359:704$885, papel, para pagamento de dividas de exercicios 
findos dos diversos Ministerios. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no Decreto 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930 : 


Resolve abrir, pelo Ministerio da Fazenda, o credito es- 
pecial de setenta e sete contos oitenta e um mil quinhentos 
e setenta réis (77:081$570), ouro, e mil trezentos e cincoenta e 


nove contos ssteceitos a quatro o s e 
e cinco réis + pap ara 1 di- 
vidas de exercicios findos dos pe a “Ministerios, re ê 
nadas de acôrdo com o 8 2º do art. 31 da rs o "200, de 18. 
de Dezembro de 1897 e $ 2º do art. 404 do Regulamen 
de Contabilidade Publica. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1931, 110º “da Ind 
dencia e 43º da Republica. ? 


e GETULIO VARGAS. pg po: 
José er Whitaker. e 


IH 


20.637 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1981 


“DECRETO N. 


Abre, ao Ministerio da Fazeida, o credito especial de 5.000:000 para: ra 
gamento de dividas de exercirios findos ç 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica “ds estedinará 


Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art, 1º 


do Decreto n. 19. 398, de 11 de Novembro de 1930. resolve 
'abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de. 


5.000:0008 (cinco mil contos de réis), para ocorrer ao pa- 


gamento de dividas de exercicios findos de pessoal, assumidas. 
mesmo além dos' creditos orçamentarios e, bem assim, de ma- 
terial, no caso das respectivas verbas orçamentarias terem 
deixado saldo suficiente para comporta-las, credito este que 
vigorará até a final liquidação da sua importancia. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- Fa 


dencia e 43º da Republica. . 


GeruLio VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


C=TkE=S 
DECRETO N. 20.644 — pe 11 DE NOVEMBRO DE 1931, 


Determina que “o pagamento das gratificações de que trata o art.” “18 do 
Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, corra á conta do cre- 
dito aberto pelo Decreto n, 20.545, de 21 de Outubro do mesmo ano.” 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados. : 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º : 
do Decreto n. 19. 398, de 11 de. Novembro de 1930, decreta : 

Artigo unico. O pagamento das gratificações 'de que trata 
o art. 18 do Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931, deve 
correr á conta da importancia de 37:4405 (trinta e sete contos 
quatrocentos e quarenta mil réis), a que se refere o Decreto 
o. 20. 545, de -21 de Outubro do corrente ano, revogadas as dis- 
posições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Novesiiro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Maria Whitaker. 


IH 


DECRETO N. 20.645 — pe 11 DE NOVEMBRO DE 1931 - 


Abre :9 Ministerio da Fazenda o credito de 200:000$, suplementar à 
verba 5º — Pensionistas — Novas pensões, do orçamento do mesmo 
ministerio para o exercicio de 1921. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos dv vrasil, usando das atribuições contidas no art. 1: 
do Decreto n. 19. 398, de 11 de Novembro de 1930, resolve 
abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de duzentos contos 
de réis (200:0005), suplementar á verba 5º — Pensionistas, 
sub-consignação n. 2 — Para novas pensões, inclusive quan- 


| titativo para funeral, do orçamento da despesa do mesmo Mi- 


nisterio para o exercicio de 1931 


Rio de Janeiro, 11 de Nogefilico de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GETULIO VARGAS. -— 
José Maria Whitaker. 


ID 


DECRETO N. 20.753 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1931 


Prorroga até 7 de Fevereiro de 1932, os prazos estabelecidos para ter' 
execução o Decreto n. 20.260, de 29 de Julho de 1931, e gozarem de 
isenção de direitos as maquinas e materiais destinados á marcação 
de tecidos e artefatos. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1º do Decreto nu-. 
mero 19.398, de 11 de Novembro de 1930, e atenedndo ao que 
requereram o Centro Industrial de Fiação e Tecelagem de Al- 
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-* godão do Rio de Janeiro e outros interessados, bem como ao 
e ne a respeito informa o Departamento Nacional da Industria, 
ecreta: y . 


Art. 1º. Ficam prorrogados até 7 de Fevereiro de 1932, os 
razos estabelecidos aos arts. 11 e 12 do Decreto n. 20.260, de 
59 de Julho de 1931, para, respectivamente, ter execução o 
mesmo decreto e gozarem de isenção de direitos, nos termos 
do Decreto n. 20.601, de 4 de Novembro de 1931, as maquinas 
destinadas exclusivamente á marcação de tecidos e artefatos, 
bem como as decalcomanias em rólos ou folhas, as fitas de 
marcar de qualquer qualidade, assim como os clichés, e ca- 
rimbos especiais, quando a importação fôr feita pelas fabricas 
de tecidos e de artefatos. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. . : 
GeruLio Vargas 

Oswaldo Aranha 

Affonso Costa, encarregado do ex- 
pediente na ausencia do Mi- 
nistro. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 77 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
em 30 de Novembro de 1931. 


Tendo em vista o que comunicou o Ministro da Agricultura 
em aviso n. 368, de 1 de Julho ultimo, dirigido a este Minis- 
terio, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas, para seu 
conhecimento e devidos fins, que a Diretoria do Serviço de Ins- 
.peção e Fomento Agricolas foi autorizada a providenciar no 
sentido de serem incumbidos os Inspetores agricolas com séde 
séde nos Estados assucareiros, de verificarem a veracidade das 
alegações produzidas pelos interessados, perante as mesmas 
Alfandegas, relativamente ás exigencias do regulamento apro- 
vado pelo Decreto n. 19.985, de 13 de Maio do corrente ano, 
sobre a importação de maquinas e aparelhos destinados á in- 
dustria do assucar. — Oswaldo Aranha. 


€I*HD= 


Circular n. 78 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Jáneiro, 9 de Dezembro de 1931. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio da Agricultura, 
.em aviso n. 495, de 14 de Outubro ultimo, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos efeitos, que os sacos de papel 
para embalagem de bananas destinadas á exportação. devem 
satisfazer as seguintes exigencias, ficando, assim, modificadas 
as circulares dé ns. 28, de 8 de Junho de 1929, e 29, de 10 
de Maio de 1930. : 
p a) tamanho minimo: 0,"95 de comprimento por 0,751 de 
largura, com dobras fechadas e 0,58 com dobras abertas; 

b) tamanho maximo: 1,”35 de comprimento por 0,"73 de 
largura, com dobras fechadas e 0,780 com dobras abertas; 

c) os sácos pódem ter uma, duas ou tres dobras com um 

- furo no fundo e pódem ser confeccionados som ou sem 
“furos laterais. — Oswaldo Aranha. 


I++] 


Circular n. 79 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 10 de Dezembro de 1931. 


De acórdo com o resolvido no processo n. 46.686, de 1931, 
declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio para seu conhecimento e devidos fins, que resolvi 
mandar retirar da circulação os sêlos para cigarros, retangu- 
lares, verde-claro, impressos em papel azul, bem como os des- 
tinados ao mesmo produto, da mesma especie, fabricados em 
papel branco, emitidos anteriormente à Circular n. 48, de 10 
de Julho dc corrente ano, devendo os primeiros ser recolhidos 
imediatamente à Caca da Moeda e os ultimos dentro do 

. prazo de 90 dias. — Osmaldo Aranha. 
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Circular n. 80 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
10 de Dezembro de 1931. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que, 
tendo em vista o que expôs o Sr. Dr. Consultor da Fazenda 
Publica em oficio de 1º do corrente mês, resolvi que, no ser- 
viço de fiscalização aos estabelecimentos bancarios do país, 
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atribuido pelo Decreto n. 19.824, de 1º de Abril de 1931, ao 
Gabinete do mesmo Dr. Consultor e ao Banco do Brasil, se 
observe o seguinte: 


a) na cidade do Rio de Janeiro, nas capitais dos Estados e 
na cidade de Santos, serão destacados funcionarios do Banco 
do Brasil para fazerem a fiscalização externa das operações 
bancarias; , 

b) a Recebedoria do Distrito Federal e as Delegacias 
Fiscais do Tesouro Nacional nos Estados designarão Agentes 
Fiscais do imposto de consumo para, junto á secção de fisca- 
lização do Banco do Brasil e suas agencias, fazerem o exame 
e verificação do pagamento do sêlo adesivo nos titulos, con- 
tratos e demais papeis referentes ás operações bancarias. Ou- 
tros Agentes Fiscais serão designados pelas referidas repar- 
tições para percorrerem, com o mesmo fim, todos os estabe- 
id bancarios, sem prejuizo dos serviços que lhes com- 
petem: 

cy a ultima parte dessa providencia será extensiva a todos 
os estabelecimentos bancarios onde não houver agencia do 
Banco do Brasil. — Oswaldo Aranha. 


Circular n. 16 — Diretoria da Receita Publica — Rio de 
Janeiro, 11 de Setembro de 1931. 


De conformidade com o despacho exarado pelo Sr. Minis- 
tro da Fazenda, no processo fichado sob n. 67.234, deste ano, 
declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos 
fins, que, para efeito do disposto no $ 2º, do art. 2º, do De- 


ereto n. 20.380, de 8 de Setembro de 1931, celebraram acôrdos 


comerciais com o Brasil os seguintes países, cujos produtos 
originarios deverão gozar das vantagens da Tarifa minima: 

Estados Unidos da America, França, Espanha, Polonia, 
Egypto, China, Japão, Grã-Bretanha, Hollanda, Suecia, Estado 
Livre da Irlanda, Allemanha, Suissa, Finlandia, Tchecoslova- 
quia, Italia, Dinamarca e Islandia, Canadá, Mexico, Noruega, 
Portugal, Belgicas . Hungria, Republica Argentina, Uruguai, 


Perú, Paraguai, Ltavia, (Lettonia), Chile, Cuba e Austria. 


Diretoria da Receita, em 11 de Dezembro de 1931. — José 
Antonio Gonsalves Mello. 


- 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ATA DA 5º SESSÃO ORDINARIA, DE 6 DE NOVEMBRO 
DE 1931 


Aos seis dias do mês de Novembro de 1931, na sala das 
sessões do Conselho de Contribuintes, às 13 horas e 45 mi- 
nutos, presentes os membros do mesmo Conselho, Srs. Fran- 
cisco de Oliveira Passos, Presidente: Elpídio João Boamorte, 
Vice-Presidente; Antonio Eduardo de Lennhoff Britto, Mario 
Leopoldo Pereira da Camara, Benedicto Costa, Arlindo So- 
riano Pupe, Candido Borges, Ariosto Pinto, Vicente de Pauia 
Galliez, Serafim Vallandro, João Baptista Rodrigues, Octavio 
Lopes Sá Campos e o representante da Fazenda Publica, 
Francisco Sá Filho, comigo Leopoldo Vossio Brigido, Secre- 
tario, o Sr. Presidente manda ler e põe em discussão a ata 
da sessão anterior, a qual, posta a votos, é aprovada, sem 
observações. E” lido em seguida o seguinte expediente : carta 
do Sr. Julio Coelho, comunicando haver-lhe o Governo con- 
cedido a dispensa de membro do Conselho, pedida por mo- 
tivo de molestia, e agradecendo a maneira cavalheiresca com 
que foi tratado no curto convivio com os seus ex-colegas e 
bem assim mostrando-se penhorado pelas condolencias que lhe 
transmitiu o Presidente, em nome do Conselho, por ocasião 
do falecimento do seu sogro; oficios dos Delegados Fiscais 
dos Estados de Goiás, Paraná e Rio de Janeiro, agradecendo 
a comunicação da instalação do Conselho. Em seguida o 
Sr. Presidente, procurando interpretar o sentir de todos os 
seus colegas, declara lamentar a exoneração, a pedido, do 
distinto Agente Fiscal de consumo, Sr. Julio Coelho, que 
deixa excelentes simpatias no seio deste instituto, congra- 
tulando-se, entretanto, pela nomeação do novo Conselheiro, 
Sr. Arlindo Soriano Pupe, tambem Agente Fiscal, que acaba 
de tomar assento na reunião, pois se trata da mesma fórma 
de um funcionario de valor, bastante acatado na sua classe 
e fóra dela. O Sr. representante da Fazenda secunda com 
grande prazer as homenagens prestadas aos dignos fun- 
cionarios. Antes de ser iniciada a ordem do dia, o mesmo 
Sr. representante, pedindo a palavra pela ordem, faz refe- 
rencias, em termos energicos, a uma publicação inserta no 
numero de 31 do mês findo do Diario da Noite, firmada por um 
Agente Fiscal do imposto de consumo, a qual contém ex- 
pressões insolitas e injuriosas aos membros deste instituto, 
que visam tambem a autoridade do Sr. Ministro da' Fazenda 
e do Sr. Chefe do Governo, e, declarando-se solidario com o 
Conselho, lavra seu protesto e sugere se oficie ao Sr. Mi- 
nistro da Fazenda remetendo um retalho da aludida publi- 
cação, e solicitando as providencias que o caso impõe, em bem 
da disciplina e do decôro da administração. O Sr. Valandro 
apoia com veemencia a proposta, O Sr. Ariosto Pinto, de 
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pleno acôrdo em que se trata de grave manifestação de indis- 
ciplina, acha comtudo que o Conselho deve apenas remeler 
o jornal de que se trata ao Sr. Ministro, para seu conhecimentc. 
O Sr. Presidente, agradecendo ao Sr. representante á honrosa 
defesa que faz da dignidade do Conselho, acha, entretanto, 
que a atuação deste instituto será a melhor resposta a tais 
criticas, as quais, dada a sua origem, não podem atingir os 
membros do Conselho. Considerando, porém, subsistir o 
aspecto disciplinar da questão, que não póde ser posto de lado, 
concorda com a proposta do Sr. Ariosto Pinto. Após breve 
discussão, em que tomam parte o Sr. Benedicto Costa e 
outros, resolve o Conselho autorizar o Sr. Presidente a levar 
o assunto ao conhecimento do Sr. Ministro. O Sr. Presidente, 
declarando em seguida que se vai entrar na ordem do dia, dá 
a palavra ao Sr. Sá Camnos, relator do recurso mn. 21, da 
Viuva Adade & Filhos, multados pela Delegacia Fiscal de São 
Paulo, por infração do regulamento de vendas mercantis. 
Discutem a materia os Srs. Camara, Ariosto Pinto, Galliez, 
Lenhoff, Vallandro, Soriano Pupe, Benedicto Costa, repre- 
sentante da Fazenda Publica e outros. O Sr. Benedicto Costa 
pede vista do processo, o que é concedido. O Sr. Vicente 
Galliez relata o recurso n. 2. em que o Delegado Fiscal de 
Goiás recorre do seu despacho que julgou improcedente o 
auto de infração do regulamento do imposto de consumo, ia- 
vrado contra Ricardino & Filhos. Discutido e posto a votos, o 
Conselho. de acôrdo com o relator, confirma a decisão re- 
corrida. E” dada a palavra ao Sr. Mario Camara para relatar 
o recurso n. 23, em que Belmiro Rodrigues & C. pedem, por 
equidade, relevação da pena que lhes foi imposta pela Al- 
fandega do Rio de Janeiro, por infração do regulamento de 
faturas consulares. Discutem o feito os Srs. Benedicto Costa, 
Galliez, Vallandro, Lenhoff, Baptista Rodrigues e Ariosto 
Pinto. O Conselho nega provimento, de acôrdo com o relator, 
contra os votos dos Srs. Baptista Rodrigues, Vallandro e 
Ariosto Pinto. O Sr. Vicente Galliez pede preferencia para 
relatar imediatamente, por se tratar de materia identica ao 
do anterior, o recurso n. 24 da Companhia Brasileira de 
Portos, multada pela mesma Alfandega por infração do 
mesmo regulamento, o que é deferido. Tomam parte na 


discussão do recurso n. 24, os Srs. representantes da Fa-, 


zenda Publica, Camara, Ariosto Pinto e outros. O Conselho 
resolve negar provimento, de acôrdo com o relator, e contra 
os voto sdos Srs. Baptista Rodrigues e Vallandro, resolvendo, 
outrosim, oficiar ao Sr. Ministro da Fazenda a respeito da 
responsabilidade do Consul que visou a fatura sem a decla- 
ração da procedencia da mercadoria, estendendo a mesma 
providencia ao recurso n. 23. O Sr. Presidente dá a palavra 
ao Sr. Ariosto Pinto, que passa a relatar o recurso n. 28, de 
Guilherme Vercilio, multado pela Recebedoria do Distrito 
Federal, por infração do regulamento do imposto de con- 
sumo. Falam os Srs. representante da Fazenda Publica, So- 
riano Pupe, Lenhoff, Sá Campos, Camara e outros. O Con- 
selho resolve negar provimento ao recurso, de acôrdo com a 
proposta do Sr. Pupe e contra as conclusões do relator. O 
Sr. Presidente nomeia relator do acórdão o Sr. Soriano Pupe. 
A's 16 horas e 4 minutos o Sr. Presidente, por proposta do 
Sr, Camara, aprovada pelo Conselho, prorroga a sessão por 
mais uma hora. O Sr. Elpidio Boamorte relata o recurso 
n. 16, em que José Vianna Leiras pede, por equidade, rele- 
vação da multa imposta pela Recebedoria do Distrito Fe- 
- deral, por infração do regulamento do imposto de consumo. 
O Conselho nega provimento, de acôrdo com o relator e 
contra o voto do Sr. Ariosto Pinto. Tem a palavra o Sr. Le- 
nhoff Britto para relatar o recurso n. 29, de José Pieroni, 
multado pela Delegacia Fiscal de S. Paulo, por infração do 
regulamento de vendas mercantis. O Conselho, de acôrdo 
com o relator, néga provimento ao recurso. O Sr. Vicente 
Galliez relata o recurso n. 13, de Joaquim do Carmo Monteiro, 
multado pela Recebedoria do Distrito Federal, por infração 
do regulamento do imposto de consumo. Discutido e votado, o 
Conselho nega provimento ao recurso, de acôrdo com o re- 
lator. E” dada a palavra ao Sr. Candido Borges, para relatar 
o recurso n. 33, em que Villas -Bôas & C., multados pela 
Delegacia Fiscal de Alagoas, por infração do regulamento 
do imposto de consumo, pedem relevação da pena, por equi- 
dade. Discutem a materia todos os Srs. membros do Con- 
selho e o Sr. representante da Fazenda Publica, resolvendo 
finalmente o mesmo (Conselho, dar provimento ao recurso, 
por equidade, contra os votos do relator e dos Srs. Be- 
nedicto Costa e Boamorte, sendo pelo Sr. Presidente no- 
meado relator do acórdam o Sr. Ariosto Pinto. E” relatado em 
seguida, pelo Sr. Benedicto Costa, o recurso n. 9, da San 
Paulo Gás Co. Ltd., referente à diferença de direitos adua- 
neiros e originario da Delegacia Fiscal de S. Paulo. Dis- 
cutida a preliminar relativa à perempção alegada pelo re- 
lator, o Conselho resolve tomar conhecimento do feito, para 
dar provimento ao recurso, contra o voto do relator. O 
Sr. Presidente nomeia relator do acórdão o Sr. Candido 
Borges e em seguida, depois de marcar para a ordem do dia 
da sessão ordinaria de sexta-feira, 13 do corrente, ás 13 
horas e 45 minutos, julgamento dos recursos incluidos em 
pauta: — suspende a sessão. Em tempo : o Sr. Soriano Pupe 
agradece as referencias que o Sr. Presidente e o represen- 
tante da Fazenda Publica fazem a respeito de sua designação 
para o Conselho. Para constar, lavrou-se a presente ata, que 
eu, Leopoldo Vossio Brigido, Secretario, subscrevo e o Sr. Pre- 
sidente assina. — F. O. Passos. : 


Ed nr Pu 74 
julgados os seguintes recursos em pauta ; mio 
Recurso n. 34 — Oscar Estephano — Impost 
— Delegacia Fiscal em S. Paulo “ex-oficio' 
Sr. Mario Camara. — Não se tomou conhecimen: 
Recurso n. 27 — Carlos Taveira & C. e ou 
mercantis — Recebedoria do Distrito Federal 
Sr. Elpidio Boamorte. — Negou-se proviment: 
“Recurso n. 20 — Herm Stoltz & C. — Taxa de Vi: 
Delegacia Fiscal em S. Paulo — Relator, o Sr, Vicente . 
— Deu-se provimento, por equidade. Epá pos aa 
Recurso n, Ligneul Santos & C. — Vendas 
cantis — Recebedoria do Distrito Federal, “ex-oficio” 
lator, o Sr. Serafim Vallandro. — Confirmou-se a | 
e br E a mio MEDE sad Ri a 
ecurso mn. — Clodoveu e outros — Imposto de 'con- 
sumo — Delegacia Fiscal em Minas Gerais. E Pelados To 
Sr. Sá Campos. — Negou-se provimento. E roer RT RG 
Recurso n. 3 — Companhia de Tecidos de Malha Filhinha 
— Imposto de consumo — Delegac% Fiscal em S. Paulo 
Relator, o Sr. Arlindo Pupe. — Negou-se provimento. 
Recurso n. 50 — Vilas Bôas & C. — Imposto de “cons 
Delegacia Fiscal em Alagoas — Relator, 
— Negou-se provimento. , 
Recurso n. 51 — Fereira Land & €. 


Em sessão de sexta-feira, 13 de 


— 


— Imposto de consuma 


— Negou-se provimento. » Sá ; : 
Recurso n. 76 — Josino Bezerra de Vasconcellos. — Im- 


posto de consumo. — Recebedoria do Distrito Federal — Re- | 


lator, o Sr. Sá Campos. — Deu-se provimento ad 

Recurso n. 44 — União de Ferros Bromberg Irmão & C. — 
Classificação de mercadorias — Alfandega de Porto Alegre — 
Relator, o Sr. Candido Borges. — Converteu-se o julgamento 
em diligencia. Ea 


Recurso n. 67 — A. Guimarães — Imposto de consumo — 


Delegacia Fiscal na Baía “ex-oficio” — Relator, o Sr. Mario 
Camara. — Confirmou-se a decisão recorrida. tes 


de consumo 
o Sr. Ariosto Pinto. | 


— Delegacia Fiscal em Alagoas — Relator, o Sr. Lenhoff Britto. | : 


“mM 


4 


“Ma 


” 


y 


Recurso n. 14 — Francisco Moutinho — Imposto do sêlo — d 


Recebedoria do Distrito do Distrito Federal “ex-oficio” — 
Relator, o Sr. Arlindo Pupe. — Confirmou-se. a decisão re- 
corrida. : 

Recurso n. 26 — F. A, Baptista — : 
Recebedoria do Distrito Federal. -—- Relator, o Sr. Benedicto | 
Costa. — Negou-se provimento. ; 

Recurso n. 72 A 
gamento de taxas — Delegacia Fiscal em S. Paulo — Relator, 
o Sr. Ariosto Pinto. — Com vista ao Sr. Lenhoff Britto. | 


eim 


REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, 
APROVADO EM SESSÃO DE 23 DE OUTUBRO DE 1931 


CAPITULO 1 


Da organização do Conselho de Contribuintes 


Art. 1º. O Conselho de Contribúintes é o orgão administra- 
tivo de julgamento dos recursos que eram interpostos para O 
Ministro da Fazenda, das decisões proferidas pelas autoridades 
Nata a União. (Decreto n. 20.350, de 31 de Agosto de 1931,. 
ARE: Gia 1 E / 

S 1º. E” tambem da alçada do Conselho o julgamento dos 
recursos sobre classificação e valor de mercadorias pelas 
Alfandegas e sobre multas aplicadas por infração de leis e re- 
gulamentos fiscais. Ê 

S 2º. Escapam á competencia do Conselho as questões re- 
ferentes ao imposto sobre a renda, que continuarão regidas . 
pela legislação vigente. 

Art. 2º. No desempenho de suas funções, o Conselho terá a 
assistencia do representante da Fazenda, e o auxilio de uma 
Secretaria. (Decreto n. 20.350, arts. 2º e 3º). : 

Art. 3º. Na primeira reunião do mês de Outubro de cada 
ano, após haver sido renovado o mandado referido no $ 2º do 
artigo 1º do Decreto n. 20.350, o Conselho elegerá, em es- 
crutinio secreto, o seu presidente e vice-presidnte, por maioria 
absoluta de votos dos seus membros. 

Paragrafo unico. Si no primeiro escrutinio nenhum dos 
votados obtiver maioria absoluta, proceder-se-á a novo es- 
crutinio entre os dois mais votados, considerando-se eleito o 
que tiver maior numero de votos. Em caso de empate nesse. 
escrutinio, a sorte decidirá. ; 


CAPITULO II 


Da ordem dos trabalhos 


Art. 4º. No primeiro dia das sessões, o presidente sorteará 
os nomes dos demais membros do Conselho, de modo a or- 
ganizar a escala para a distribuição dos processos. 

8 1º. Esse sorteio será feito alternadamente entre os mem- 
bros indicados pelas associações de classe e os escolhidos no 
quadro da Fazenda. 

8 2º. Por ocasião da posse dos membros cujos mandato 
quem renovados, proceder-se-á ao sorteio para as vagas da 
escala. 


é 


Imposto de consumo — - E 


J. Houlder Brother & C. Ltd. — Pa- 


É 





5 3º, No caso de vaga isolada, o substituto ocupará na es- 
“ cala o logar deixado pelo substituido. 


Art. 5º. Os processos entrados na Secretaria, depois de to- 


- marem numero no protocolo, conforme a ordem cronologica 
' do recebimento, serão presentes pelo secretario ao presidente 
que os distribuirá ao relator, observando rigorosamente a 
ordem da escala de distribuição e do numero respectivo. 

$ 1º. O relator terá 30 dias no maximo para o estudo dos 

rocessos recebidos e, dentro desse prazo, devolve-los-á, so- 
icitando ao presidente as diligencias que julgar necessarias 
ou apondo seu visto. 

S 2º. Realizada qualquer diligencia será dada nova vista do 
processo, pelo prazo maximo de oito dias. 

S 3º. Não havendo nenhum pedido de diligencia, ou es- 
tando essa realizada, a Secretaria fará o processo concluso ao 
presidente, afim de ser incluido em pauta para julgamento, fi- 
cando, em seguida, à disposição do relator. 

Art. 6º. A Secretaria terá tres dias para lançar nos pro- 
cessos os termos competentes e fazer, ao mesmo tempo, no 
protocolo, os lançamentos correspondentes, 

Art. 7º Emquanto o processo estiver em estudo com o 
relator e no limite dos prazos dos 85 1º e 2º do artigo 5º, 
poderão os recorrentes, por meio de requerimento ao presi- 
dente, apresentar novos esclarecimentos ou juntar documen- 
tos no seu interesse, contanto que não seja protelado o anda- 
mento do processo. 

Art. 8º. Os prazos estabelecidos no art. 5º, 88 1º e 2º, po- 
derão ser prorrogados de metade, pelo presidente, por motivos 


relevantes. » 
CAPITULO HI 


Das sessões 


Art. 9º. Reunir-se-á o Conselho às sextas-feiras, em sessão 


ordinaria, podendo, ainda, conforme as exigencias do ser-. 


viço, realizar as sessões extraordinarias que forem convo- 
cadas pelo presidente ou solicitadas pelo representante da 
Fazenda. : 

Paragrafo unico. Quando fôr feriado o dia de sexta-feira, 
a sessão se realizará no primeiro dia util que se seguir. 

Art. 10. As sessões terão inicio ás 13 horas e 45 minutos 
e durarão tres horas, podendo ser prorrogadas, quando o exi- 
girem os trabalhos. 

. S 1º. O Conselho discutirá e votará quando estiver pre- 
sente a maioria de seus membros. Na falta do presidente, 
as sessões serão presididas pelo vice-presidente, ou estando 
ainda este ausente, pelo mais velho dos presentes. 
, 5 2º. A falta de comparecimento do representante da Fa- 
zenda não impede que o Conselho se reuna e delibere. 

:* .8:3º. Poderão assistir aos trabalhos os recorrentes ou seus 
representantes legais, interessados no julgamento dos feitos a 
serem debatidos na sessão. 

Art. 11. Assinado o livro de presença, os membros do Con- 
selho tomarão assento à mesa das sessões, ficando o vice-pre- 
sidente à direita do presidente. 

Em miesa ao lado do presidente, terá assento o represen- 
tante da Fazenda e em outra á esquerda o secretário. 

Art. 12. Haverá lugar para os contribuintes ou seus pro- 
«curadores que pretenderem usar da palavra em defesa dos seus 
interesses. 

Art. 13. A” hora designada, o presidente abrirá a sessão e 
fará observar a seguinte ordem dos trabalhos: 

a) verificação de numero dos presentes; 

b) leitura, discussão e votação da áta da sessão anterior; 

c) expediente; 

d) relatorio, discussão e votação dos recursos em mesa 
para julgamento. , 

Art. 14. Para a boa ordem dos trabalhos, o presidente fará 
organizar. préviamente, pela Secretaria, e publicar, até a ves- 
pera do dia da reunião, a pauta dos processos a serem jul- 
gados em cada sessão, de acôrdo com a ordem &gronologica e 
conexidade dos assuntos. 

Paragrafo unico. Quando houver motivo relevante, devi- 
damente justificado, os membros do Conselho, o represen- 
tante da Fazenda ou os recorrentes poderão requerer ao pre- 
sidente, preferencia para a inclusão em pauta de qualquer 
processo já concluso, de acórdo com o art, 5º, 8 3º. 

Art. 15. Anunciado o julgamento de cada recurso pelo 
seu numero e pelo nome do recorrente, o presidente dará a 
palavra ao relator que lerá seu relatorio. Em seguida, poderá 
o recorrente ou seu procurador, com poderes bastantes no 
processo, pedir a palavra, que o presidente, ouvido o Con- 
selho, lhe concederá. em casos especiais, e si, o julgar conve- 
niente ao esclarecimento do assunto, mas que não tomará 
mais de 10 minutos improrrogaveis, usando linguagem cortez, 
sob pena de lhe ser cassada a palavra. Falará, depois, si o 
pedir, o representante da Fazenda. Aberta a discussão, o pre- 
sidente dará a palavra ao relator e depois ao representante da 
Fazenda ou aos membros do Conselho que a solicitarem. 

S 1º. Cada orador deverá ser sintetico e não poderá ser in- 
terrompido, sinão, mediante venia, para pedido de escla- 
recimentos ou retificações do que estiver expondo. 

$ 2º, Durante a discussão e antes da votação, qualquer dos 
membros do Conselho e o representante da Fazenda, poderão 
pedir vista ao processo pelo prazo de sete dias. 

S 3º. Os julgamentos poderão ser convertidos em dili- 
gencia ou adiados por uma sessão, pelo voto do Conselho. 


Ea 
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S 4º. Aos membros do Conselho, ao representante da Fa- 
zenda e aos recorrentes será facultado requerer em sessão, 
por motivo importante devidamente justificado, preferencia 
para o julgamento de qualquer processo incluido na pauta, 

Art. 16. Os membros do Conselho e o representante da 
Fazenda voderão falar por duas vezes sobre o mesmo pro-. 
cesso, em cada sessão. l 

Art. 17. Encerrada a discussão, o presidente tomará os 
votos, a começar pelo relator. 

Art. 18. A decisão será vencedora por maioria de votos, 
devendo o vice-presidente e o presidente votar em ultimo 
logar e este, afinal, dar o voto de desempate. 

Art. 19. No dia seguinte ao da sessão, o secretario enviará 
ao Diario Oficial um resumo das deliberações tomadas. 

Art. 20, A decisão será escrita pelo relator até sete dias 
após o julgamento; si o relator fôr vencido, o presidente de- 
signará, para redigi-la, no mesmo prazo, um dos membros do 
Conselho, cujo voto tenha sido vencedor, Conterá a decisão o 
resumo do processo e os seus fundamentos, com a citação da 
lei ou regulamento em que se basear, e será assinada pelo 
presidente, relator e demais membros do Conselho que a vo- 
area podendo qualquer deles escrever a sua declaração 

e voto. . 

Paragrafo unico. Desde que seja instituido o serviço do 
apanhamento taquigrafico dos debates, a decisão poderá re- 
portar-se ás notas respectivas, que a acompanharão, devida- 
mente rubricadas pelos membros do Conselho a que se refe- 
rirem. 

Art. 21. Depois de colhidas as assinaturas, o que deverá 
ser feito pela Secretaria dentro de sete dias da data do recebi- 
mento da decisão assinada pelo relator, será ng mesmo prazo 
extraida cópia da mesma e, em seguida, dada vista do pro- 
cesso ao representante da Fazenda, por 15 dias, para recorrer 
ou conformar-se com a decisão, declarando-se ciente, depois de 
que será feita a publicação no Diario Oficial. 

Art. 22. O recurso do representante da Fazenda, que terá 
efeito suspensivo, só deverá ter logar nos casos do art. 9º do 
Decreto n. 20.350, sendo encaminhado, com o processo, ao 
Ministro da Fazenda. 

Art. 23. Quando as decisões passarem em julgado, o se- 
cretário as remeterá por cópia visada pelo presidente, junta- 
mente com o processo respectivo, ás repartições recorridas, 
para serem comunicadas aos interessados e cumpridas na 
fórma da lei. Na Secretaria ficarão arquivados a petição de 
recurso e todas as peças que se lhe seguirem. 

Paragrafo unico. Terminado o processo, os interessados 
poderão requerer ao presidente do Conselho a restituição de 
documentos que tiverem apresentado, juntamente com o re- 
curso, os quais serão entregues mediante recibos, ficando 
traslado dos mesmos. 


CAPITULO IV 
Do presidente e vice-presidente 


Art 24. Compete ao presidente do Conselho: 

1º — Presidir as sessões, manter a ordem dos trabalhos, 
resolver as questões de ordem e apurar a votação; 

2º — Sunerintender todos os serviços do Conselho, velando 
pela sua ordem e regularidade; ) 

3º — Distribuir os processos, de acôrdo com o estabelecido 
no art. 5º; 

4º — Assinar as decisões, as átas das sessões, e encaminhar 
ao Ministro os recursos do representante da Fazenda; 

5º — Corresponder-se com qualquer autoridade sobre ma- 
teria do serviço; 

6º — requisitar as diligencias deferidas pelo Conselho ou 
solicitadas pelo relator ou pelo representante da Fazenda; 

7º — propôr ás autoridades competentes as medidas neces- 
sarias ao bom desempenho das atribuições do Conselho; 

8º — apresentar ao Conselho, ao termino anual do seu 
mandato, um relatoria dos trabalhos realizados no correr do 
ano; 

9º — Solicitar ao Ministro da Fazenda os funcionarios ne- 
cessarios aos serviços da Secretaria; 

10 — Impôr penalidades aos funcionarios da Secretaria 
que faltarem ao cumprimento de seus deveres, observadas as 
prescrições e regulamentos do Tesouro Nacional, e propôr ao 
Ministro da Fazenda outras medidas repressivas que julgar 
necessarias; 

11 — Conceder licença aos membros do Conselho; 

12 — Comunicar ao Ministro da Fazenda as faltas ou im- 
pedimentos dos membros do Conselho, pedindo a designação 
dos substitutos, no caso de ausencia em quatro sessões conse- 
cutivas, sem causa justificada, ou no caso de licença prolon- 
gada que possa prejudicar o funcionamento regular do Con- 
selho 

13 — Conceder licença até um mês, e bem assim as ferias 
regulamentares, ao secretário e aos empregados da Secreta- 
ria, podendo delgar essa atribuição, quanto aos empregados, 
ao mesma secretário; 

14 — Convocar sessões extraordinarias, quando o exigir a 
conveniencia do serviço e quando o requerer o represen- 
tante da Fazenda; 

15 — Solicitar oportunamente ao Ministro da Fazenda, a 
renovação do mendato de que trata o $ 2º do artigo 1º do 
Decreto n. 20.350; 

16 — Permitir que pessoas outras, não as referidas no 

8 3º do art. 19, assistam ás sessões do Conselho, 
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Art. 25. Cabe ao vice-presidente substituir o' presidente 


em sua falta ou impedimento. Na ausencia de ambos com- | 


pete a substituição ao mais velho dos presentes. 


CAPITULO V 
Do representante da Fazenda Publica 


Art. 26. Designado pelo Ministro da Fazenda, de dois em 
dois anos, na fórma e para os fins do art. 2º do Decreto nu- 
mero 20.350, ao representante da Fazenda Publica compete: 

1º, assistir ás sessões do Conselho e, quando julgar conve- 
niente, participar de seus debates, para esclarece-los; : 

2º pedir vista dos processos, quando julgar conveniente, 
“nos termos do $ 2º do art. 15; E E É 

3º, requerer ao presidente do Conselho, em sessão, ou quan- 
do de posse do processo conforme dispõe o item anterior, 
as diligencias que se tornarem precisas; adia 

4º, recorrer para o Ministro da Fazenda das decisões do 
Conselho, nos casos do art. 9º do Decreto n. 20.350; 

5º, velar pela execução das leis, decretos e regulamentos 
que tenham de ser aplicados pelo Conselho, promovendo junto 
a este as medidas que julgar convenientes. 


CAPITULO VI 
Das substituições 
Art. 27. A substituição do presidente far-se-á pela fórma 
indicada no art. 25. - E 


Art. 28. Os, membros do Conselho e o representante da 
Fazenda deverão declarar-se impedidos do estudo, discussão 


e votação dos processos que lhes interessarem pessoalmente | 


ou ás sociedades de que façam parte, como socio, acionista, 
interessado ou membro de diretoria ou Conselho Fiscal. 

»  $ 1º. Subsiste igual impedimento, quando no processo es- 
tiverem envolvidos interesses dirétos ou indirétos, de qual- 
quer parente até ao 3º gráu. j 

8 2º. No caso de impedimento do relator, o processo será 
distribuião ao membro do Conselho que o seguir-na escala. 

Art. 29. Faltando qualquer membro do Conselho por 
quatro sessões consecutivas, sem justificação, o presidente 
oficiará ao Ministro da Fazenda, solicitando a designação de 
um substituto, interino. E 

S$ 1º. Si depois de um mês dessa designação, o membro do 
Conselho continuar a faltar, sem se justificar, o presidente 
proporá ao Ministro a sua substituição definitiva. 

8 2º. No caso de molestia ou outro motivo relevante, o pre- 
sidente poderá conceder licença ao membro do Conselho, nos 
termos da legislação em vigor, comunicando o fáto ao Mi- 
nistro para que este designe o substituto, interino. A licença 
ao residente será concedida pelo Conselho. 

Art. 30. Interinas ou definitivas, as substituições deverão 
obedecer ao critério estabelecido no art. 1º do Decreto nu- 
mero 20.350. 

Art. 31. Os pedidos de demissão dos membros do Con- 
selho dirigidos ao Presidente da Republica deverão ser enca- 
minhados ao Ministro da Fazenda pelo presidente do Con- 
selho. 

Art. 32. Quando faltar por quatro sessões consecutivas 
sem justificação, o representante da Fazenda será substituido, 
interinamente, pelo funcionario que o Ministro da Fazenda 

sdesignar, por solicitação do presidente. 

Paragrafo unico. Si decorrido um mês dessa designação o 
representante da Fazenda continuar a faltar, sem causa jus- 
tificada, o presidente do Conselho comunicará o fáto ao Mi- 
nistro da Fazenda, para que este delibere a respeito. 

Art. 33. O secretário será substituido interinamente pelo 
seu auxiliar de maior categoria ou mais antigo, ou pelo fun- 
cionario que fôr designado especialmente pelo Ministro da 
Fazenda. 


CAPITULO VII 
Da Secretaria 


Art. 34. A Secretaria do Conselho compõe-se do secretario 
e auxiliares de que'trata o art. 3º do Decreto n. 20.350. 

Art. 35. Ao secretário compete: 

a) assistir às sessões do Conselho, redigir as átas respe- 
ctivas e subscreve-las no livro proprio; proceder á leitura das 
átas das sessões anteriores, tudo na fórma determinada por 
este regimento e de acôrdo com as indicações do presidente; 

b) dirigir os serviços da Secretaria, auxiliado pelos fun- 
cionarios designados pelo Ministro da Fazenda; 

-c) assinar a correspondencia oficial, nos casos em que ti- 
ver delegação do presidente; 

d) requisitar, com autorização do presidente, o materiai 
de expediente que fôr necessario, à' Imprensa -Nacional, ou 
outro estabelecimento oficial, ou adquiri-la na fórma legal, 
dentro dos recursos do credito ou verba apropriada. 

Art. 36. Os serviços da Secretaria consistem mo registro 
de entrada, em livros apropriados, de todos os recursos e mais 
documentos que forem encaminhados ao Conselho; da classi- 
ficação dos mesmos em fichas, indicativas de sua origem e 
tramites que percorrerem, da redação da correspondencia do 
Conselho; da organização das folhas para o pagamento do au- 
xilio e das gratificações de que tratam os arsts 17 e 18, do 


do Conselho. 


| guidade : 


Decreto n. 20.350; do preparo dos . 
presidente; do registro especi 
do Conselho; e mais trabalhos considerados U 
cha des serviços do mesmo Conselho e da Secre 
as determinações do presidente. . E E cesta 
Art. 37. O serviço de datilografia será exercido, 
as indicações do secretário e dos auxiliares. 
Art. 38. Os continuos e serventes designados 
virem nã Seeretaria terão a seu cargo o asseio 
moveis do Conselho e da Secretaria, de acôrdo com | 
minações do pessoal da Secretaria. air. a 
Art. 39. A Secretaria manterá, em devida ordem, um ar: 
quivo dos papeis pertencentes ao Conselho, uma coleção de 


o 
amostras de produtos sobre aque versarem as decisões profe- | 
ridas e, bem assim, uma biblioteca sobre assuntos da com- 
petencia do mesmo Conselho. k e AS O 
Art. 40. A Secretaria terá os livros que forem julgados | 
necessarios ao respectivo serviço. és Ea Pr 
+ 


CAPITULO VIII. 
Disposições gerais e transitorias 


Art. 41. O presente regulamento poderá ser modif 

por deliberação do Conselho. - e ais 
Art. 42. Para maior celeridade no julgamento dos pro-. É 

cessos referidos no Decreto n. 20.475, de 2 de Outubro de 


1931, serão observadas as disposições seguintes: ; 


z 


AS Ge o 
a) a Secretaria protoclará separadamente os processos de . 


recursos encaminhados ao Ministro da Fazenda e ao Con- 


selho; de uai 
“* b) os primeiros, considerados antigos, terão a sua nume-. 
raçãp acrescida da letra A; , SE Ie de rd 
c) os segundos serão resolvidos de preferencia nas sessões 
ordinarias, de maneira a poder ser mantido em dia o respe-. 
ctivo julgamento; : E Sa 
d) os processos antigos serão classificados por assunto ou. 
especie tributaria a que se referir e depois numerados, dentro | 
de cada classe, na ordem. de sua antiguidade, sendo, então, 


distribuidos, na fórma do art. 5º, de modo a permitir o jul- 


gamento dos recursos de assuntos analogos em sessões es-. 
peciais realizadas para esse fim; E e WE ney 
e) o presidente convocará as sessões extraordinarias que . 
forem necessarias ao julgamento dos processo antigos. . : 
Art. 43. Os casos omissos serão resolvidos por deliberação . 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Foram promovidos : a Porteiro cartorario da Alfandega 
da Paraíba, o Continuo Umbelino Angelo da Costa; por anti- 
a Conferente da Alfandega do Rio de Janeiro, o 1º 
Escriturario Augusto de Andrade Costa; a 1º Escriturario da . 
Alfandega do Rio de Janeiro, o 2º Balthazar Gonçalves de Al 
meida; a 1º Eseriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-. 
cional , no Estado do Ceará, o 2º Escriturario José Domesthe- 
nes de Hollanda Cavalcanti; a Oficial Especial da Oficina | 
de Fundição e Ligas da Casa da Moeda, o Oficial de 1º classe 
Francisco Barbosa da Paz; a Oficial de 2º classe da mesma. 
oficina o Oficial de 3º David da Silveira Villela; por mereci- 
mento : a 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado do Ceará, o 3º Alfredo Brasil Montenegro; a 
3º Escriturario da mesma Delegacia, o 4º João Alves de Moura; 
a Continuo da Alfandega da Paraíba o Servente Abdecalas de 
Oliveira Lima; a Encarregado da Oficina de Fundição e Ligas 
da Casa da Moeda o Oficial de 1º classe Adalberto Saroldi; a 
Oficiais de 1º classe da mesma oficina, os Oficiais de 2º Aristeu 
Barreto e Carlos Barreto; a Oficial de 2º classe da mesma ofi- 
cina, o Oficial de 3º Oscar da Silva Loureiro; - 

Foram nomeados : O 1º Escriturario da Alfandega do Rio de 
Janeiro Oséas de Oliva Costa, para o logar de Chefe de 
Secção da mesma Alfandega; o Conferente da Alfandega 
de Recife Alberto Solano Carneiro da Cunha, para o logar 
de 1º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro; o Ma- 
rinheiro da Alfandega do Rio de Janeiro Sebastião Pacheco | 
Marques, para o logar de 4º Escriturario da Alfandega de Sao 
Salvador; o Servente da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado do Rio Grande do Norte, Adonai de Souza Medeiros, 
para o logar de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do mesmo 
Tesouro, no Estado de Alagõas; o Servente de Portaria da Al- 
fandega do Rio de Janeiro Miguel Massucei Filho, para o logar 
de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro. Nacionai, | 
no Estado da Baia; o Continuo da Alfandega de Parnaíba, 
no Estado do Piauí, Dyonisio Brochado, para o logar de 2º 
Escriturario da mesma Alfandega; o diarista da Estrada de 
Ferro S. Luiz-Terezina, Bartholomeu Baptista Vieira para o 
logar de 4º Escriturario da Alfandega de S. Luiz do Mara- . 
nhão; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, 
Alexandre de Oliveira Castro Filho, para o logar de 4º Escri- 
turario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no mesmo 
Estado do Pará; o Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega 
de S. Luiz do Maranhão, Diogenes Barbosa Vieira de Souza, 
para o logar de 2º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro 
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Nacional, no Estado do Piauí; o Trabalhador das Capatazias 
«da Alfandega de Manáus, Estado do Amazonas, Ignacio José 
Ribeiro, para o logar de 4 Escriturario da Delegacia Fiscal 
“do Tesouro Nacional, no mesmo Estado; o Continuo da Al- 
fandega de Manáus, Estado do Amazonas, José de Freitas 
Passos para o logar de 4º Escriturario da Delegacia Fiscal do 
“Tesouro Nacional, no mesmo Estado; o Trabalhador das Capa- 
tazias da Alfandega da Paraíba Thomaz d'Aquino Pessôa para 
o logar de Servente da mesma Alrandega, o Servente extra- 
ordinario Joaquim Ramos da Silva, para o logar de Servente 
da Oficina de Fundição e Ligas da Casa da Moeda; o Servente 
da Oficina de Fundição e Ligas da Casa da Moeda Ramiro El- 
piídio de Barros, para o logar de Oficial de 3º classe da mesma 
oficina; o Aprendiz de 1º classe da Oiicina de Fundição e Li- 
gas da Casa da Moeda, Alvaro Antonio de Barros, para o logar 
-de Oficial de 3º classe da mesma oficina; o Aprendiz ex- 
traordinario da Oficina de Fundição e Ligas da Casa da Moeda, 
Manoel Alves de Moraes, para o logar de Aprendiz de 1º classe 
da mesma oficina; o rario extraordinario da Oficina de 
Impressão da Casa da Moeda, Cravelino Ribeiro Lopes, para 
o logar de Servente da Oficina de Fundição e Ligas; Sebastião 
Ferraz oles, Coletor da 2º Coletoria das Rendas Federais, 
em B 1, Estado de S. Paulo; e Antonio Loyola, Escrivão 
da C oria das Rendas Federais, em Monte Santo, Estado da 
Baia; a pedido: o 4 Escriturario da Alfandega de Fortaleza, 
Estado do Ceará, Maria de Lourdes Mello Cesar para identico 
logar, na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no mesmo 
Estado; o 4 Escriturario da Altandega de Manáus, Caio Ro- 
mero Valente Quinderé> para identico logar na Alfandega de 
Fortaleza, Estado do Ceará; a pedido e por permuta : o Guarda- 
mór da Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, Euciydes 
Machado, para o logar de Ajudante dé Guarda-mór da Al- 
fandega do Rio de Janeiro; e o Ajudante de Guarda-mór da 
AHandega do Rio de Janeiro Pedro de Castro Samico, para 
o logar de Guarda-mór da Alfandega de Santos, Estado de São 
Paulo; nos termos do art. 1º, $ 2º do Decreto n. 4.057, de 14 
de Janeiro de 1920, Jayme Pires Lopes, para é logar de Des- 
pachante Aduaneiro da Alfandega de Santos; 

Foram removidos : o 2º Escriturario da Casa da Moeda 
Antonio Forjaz de Araujo Coutinho, para identico logar na 
AlMandega do Rio de Janeiro; e o 2º Escriturario da Inspetoria 
de Seguros Romeu Gibson, para identico logar na Alfandega 
do Rio de Janeiro ; 

Foram exonerados, a pedido: Antonio Dias Ferraz Na- 
poles e José Alves Serrão, dos cargos, respectivamente, de 
“Coletor da 2º Coletaria das Rendas Federais em Baurú, Estado 
de S. Paulo, e de Coletor das rendas federais em S. Bento, 
no Estado do Maranhão ; 

Foi declarado sem efeito o Decreto de 12 de Agosto ultimo, 
que nomeou o ex-2º Escriturario da Delegacia Fiscal do 


“Tesouro Nacional, no Estado do Maranhão, Carlos Corrêa Ro- 


drigues, para 'o logar de 1º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do mesmo Tesouro, no Estado de Goiás, por não haver to- 
mado posse dentro do prazo legal. 

Foi declarado em disponibilidade no cargo, em comissão, 
“de 3º Escriturario da extinta Inspetoria Geral de Bancos, Helcio 
Eugenio dé Lima e Silva, com os vencimentos a que tiver 
direito nos termos do art. 1º do Decreto n. 19.878, de 17 ce 
Abril ultimo, combinado com o art. 1º do Decreto n. 19.552, 
de 31 de Dezembro de 1930; 

Foram aposentados, nos termos do art. 121 da Lei nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915; o Chefe de Secção da 
Alandega do Rio de Janeiro, Bacharel Theotonio Carlos de 
“Almeida, nomeado por decreto de 23 de Setembro ultimo, para 
identico logar, na Alfandega de Santos; o 1º Escriturario do 
“Tesouro Nacional Vasco de Souza; o Contador da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Goiás, Antonio 
Cupertino Xavier de Barros; o Fiel de armazem extinto da 
AMandega de Belém Narciso Ferreira Borges; e o Servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro José Bernardino 
de Moura. 


(*) Por decreto de 11 de Novembro foi nomeado*o Aprendiz 
de 1º classe da Oficina de Fundição e Ligas da Casa da Moeda 
Aureo Antonio de Barros para o logar de oficial de 3º classe 
«da mesma oficina. 


— Por decretos de 13 tambem de Novembro: 


Foi nomeado Arthur Moreno para o logar de Auxiliar da 
Fiscalização de Impostos Internos, estabelecida pelo Decreto 
n. 19.827, de 2 de Abril deste ano. 


Foram concédidas as seguintes disponibilidades, nos ter- 
mos dos arts. 1º e 8º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro 
ade 1930, com os vencimentos correspondentes ao tempo de 
exercicio : ao Sr. Peregrino Vieira Machado da Cunha, no 
cargo de Fiscal do sêlo adesivo e outros impostos a que esti- 
verem sujeitos os papeis e documentos de transporte mari- 
timo, fluvial e de fretamento de navios em Mangaratiba, Angra 
dos Reis e Paratí, no Estado do Rio de Janeiro; ao Dr. Al- 
cibiades Delamare Nogueira da Gama, no cargo de Sub- 
Inspetor da extinta Inspetoria Geral dos Bancos, para o. qual 
foi nomeado em 2 de Junho de 1921; aos Bachareis José Carlos 
de Araujo Vianna e Paulo Silva, nos cargos, em comissão, de 
Fiscais da extinta Inspetoria Geral dos Bancos no Estado de 
'S. Paulo. 


(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções. 


— Por decretos de 18 de Novembro proximo passado : 


Foram promovidos : a Contador da Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional no Estado de Goiás, o 1º Escriturario Elyseu 
Augusto de Souza; por antiguidade, a Conferente da Alfan- 
dega de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, o 1º Es- 
criturario Alcides Pereira Rosa; a 1º Escriturario da mesma 
Alfandega o 2º Martiniano Pinto de Abreu; a 1º Escriturario 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Goiás, 
' É derbaa seeing da a Gomes ; pm merecimento a 
” seriturarios da mesma Delegacia os 2º”, Virgili 
Corrêa e José de Miranda. ' : ao Mao 

Foram nomeados Antenor Corrêa Fonseca para o logar 
de Administrador da Mesa de Rendas de Santa Isabel, no ks- 
tado do Rio Grande do Sul; Joaquim Eleutherio de Almeida 
Peres Filho, para o logar de Guarda da Policia Aduaneira da 
AlMandega de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul; Victor 
Ruiz, para o logar de Guarda da Policia Aduaneira da Alfan- 
dega de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul; Manoel 
Alla de Lemos, Coletor das Rendas Federais em Santiago do 
Boqueirão, no Estado do Rio Grande do Sul; Philadelpho José 
da Silveira, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em São 
Gonçalo dos Campos, no Estado da Baía, 

“Foram exonerados : por abandono de emprego Luiz Pe- 
reira de Souza do cargo de Remador das embarcações da Al- 
fandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso; a pedido : 
Sebastião Alves do Amaral do cargo de Coletor das rendas fe- 
derais em S. João Evangelista, no Estado de Minas Gerais; 
Frederico G. Natorf do cargo de Despachante Aduaneiro da 
firma F. Farias & C. junto á Alfandega de Pelotas, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul; Gustavo Neves do cargo de Despa- 
chante aduaneiro da Companhia Nacional de Navegação Cos- 
teira junto à Alfandega de Florianopolis, no Estado de Santa 
Catarina; Aureliano Augusto de Oliveira do cargo de Despa- 
chante Aduaneiro da Alfandega de Manáus, no Estado do Ama- 
zonas; Guilherme Muller do cargo de Coletor das rendas fe- 
sir em Santiago do Boqueirão, no Estado do Rio Grande 

o Sul; 

Foram declarados sem efeito: o decreto de 15 de Maio 
ultimo, que nomeou Josaphat Cesar Falcão Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Fetlerais em Areia, Serraria e Pilões, no Es- 
tado da Paraiba, por ter aceitado outro emprego; o de 22 de 
Julho ultimo, que nomeou Mario Andrade Escrivão da Cole- 
toria das Rendas Federais em S. Gonçalo dos Campos, no 
Estado da Baía, visto não haver tomado posse dentro do prazo 
legal; o de 6 de Maio do corrente ano, que nomeou Orlando 
Dias Rego para o logar de Despachante Aduaneiro “da Com- 
panhia Fluvial junto á Mesa de Rendas Alfandegada de Porto 
Velho, no Estado do Amazonas; o áto que nomeou Olympio 
Olino de Oliveira Coletor das rendas federais em Anicuns, no 
Estado de Goiás, à vista do resolvido no processo n. 59.110, 
do corrente ano: ; 

Foram aposentados nos termos do art. 121 da Lei n. 2.924 
de 5 de Janeiro de 1915: o 1º Escriturario da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Piauí, Raymundo Leal; o 
Conferente de descarga de 1º classe da Alfandega do Rio de 
Janeiro, Guilherme Augusto Ribeiro Sarmento; os Conferentes 
de descarga de 2º classe da mesma Alfandega Samuel Pes- 
tana de Aguiar e Carlos Piquet Carvalhosa; o Continuo da 
Alfandega de S. Salvador, no Estado da Baia, Florencio 
Joaquim Pimentel; o Servente da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional no Estado de Goiás, José Vicente Ferraz. 

— Ainda por decretos de 25 de Novembro: 

Fora mpromovidos : 

Por merecimento, a 2º Escriturario da Casa da Moeda « 
3º Eurides Bem Dias de Moura; a 3º Escriturario da Casa 
da Moeda o 4º Julio Targino da Fonseca; a 1º Escrituario da 
Alfandega de Santos o 2º João d'Avila Garcez; a 2º Escri- 
turario da mesma Alfandega o 3º Cicero Jorge Salles; a 3º Es- 
criturario da mesma Alfandega, o 4º Ernesto dos Santos Castro; 
a 1º Escrituario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional na 
Estado do Piauí o 2º Francisco Justiniano Vaz Filho; a Oficial 
de 2º classe da Oficina de Fundição e Ligas da Casa da Moeda 
o Oficial de 3º Augusto de Oliveira. 

Por antiguidade, a 3º Escrifurario da Casa da Moeda, o 4º 
Clarindo Corrêa Lima: a Oficial de 1º classe da Oficina de 
Fundição e Ligas da Casa da Moeda o Oficial de 2º classe 
Carlos Garcia da Rosa. 

Foram nomeados : 

Os Agentes Fiscais do imposto de consumo no interior do 
Estado de Pernambuco João Cancio Rodrigues de Souza, José 
Candido Leal Barcellos e Joaquim Alves de Oliveira, para 
identicos logares no interior do Estado de Goiás; Henrique 
Guensvold, Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ti- 
bagi, no Estado do Paraná; Julio Evaristo dos Santos, para o 
logar de Coletor das rendas federais em Santa Rosa, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul; o Servente da Oficina de Fundição 
e Ligas da Casa da Moeda Antonio dos Santos, para o logar de 
Oficial de 3º classe da mesma oficina; o Aprendiz extraordi- 
nario da Oficina de Impressão da Casa da Moeda, José Rodri- 
gues da Silva, para o logar de Aprendiz de 1º classe da mesma 
oficina; o ex-Servente extraordinario da Casa da Moeda Pearo 
de Almeida, para o logar de Servente da Oficina de Fundição e 
Ligas da mesma repartição. 

Foram nomeados a pedido : 

O 4º “Escriturario da Alfandega de Belém, no Estado do 
Pará, João Francisco Leal de Carvalho, para o logar de 2º Escri- 
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turario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do | rio Bromatologico da Saude Public endo, pc 
Piauí; e os Agentes Fiscais do imposto de consumo no interior | toria a prova fornecida pelo Laboratorio acional 
do Estado de Goiás, Humberto de Farias Nobre, Ismael Ribeiro | de não conterem os referidos generos stancia alg 
e Avelino Maya Teixeira, para identicos logares no interior | civa á saude publica. . RAGE ap EST Pg ado E 
do Estado de Pernambuco, : E A 7 

Foi dispensado, a pedido, o Dr. Paulo Nogueira Filho, do 
cargo em comissão de Diretor da Comissão Central de Com- 
pras. 


Foram exonerados : 


Antonio C. Ramos, do cargo de Despachante Aduaneiro da 
Alfandega da Paraíba, por ter aceitado outro emprego; e Ma- 
ximiano Lopes Pinheiro, do cargo de Coletor das rendas fe- AM 
derais em Bernardino de Campos, no Estado de S. Paulo, Dia 30 À 
por falta de exação no cumprimento do dever, à vista do apu- pr ia 3 STR da e RADETA 
N. 507 — Comunicando que a Inspetoria de Fisc 


rado no processo n. Fate deste ano. SO 
“Foram aposentados, nos termos do art. » da Lei nu- | 45 Exercicio da Medicin A ; 4 - 
I : E g na solicitou o comparecimento do - 
quRP ond. dans de do daneico Mer tonaa criturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Agenor Ss E A, 
Gonçalves dos Santos, ás 2 horas do dia 2 de Dezembr CR, 


O 1º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado do Rio de Janeiro, José Dias Pereira; o Encarre- afim de ser submetido a inspeção de saude para aposer a. 
oria. , posenta- . E 


Dia 28 de Novembro 


gado da Oficina de Eletricidade e Galvanoplastia da Casa da 
Moeda Samuel José PRP o Gu Er Mi pe Pi ti 148 
de Obras e Reparos da Casa da Moeda Mathias Jos orréa; asor : : / e Lied sf 
os 2º Oficiais Aduaneiros extintos da Alfandega de Santos Cara CA O EDER Pa da RIR a p 
Manoel Antonio da Luz, José Matheus Leite e oi senti neiro, Antonio Forjaz de Araujo Continho, fagire, foto qa 
Diogo Junior; o 2º Oficial Aduaneiro extinto da Alfandega do | mticmidade de classe contada a partir de 16 de Julho de 
Rio de Janeiro Pedro Mariano de Oliveira; o 1º Quimico do | 1999 le -dalho Jderua 
Laboratorio Nacional de Analises João mf Fo ag E o ] PRE 
termos dos arts. 1º e 121, respectivamente, do Decreto n. 2.530, É É x4 3 e 
de 30 de Dezembro de 1911 é Lei n. 2024, de 5 de Janeiro, de Dia 4 de Dezembro SM 
1915, o Cabo toguista das embarcações da andega de Flo- Ns. 515/16 — Comunicando que à Itsnetori A Edy ndo E a 
. ne . ro : . u 3 PRM ] 3 Tr a d i caliz: = 
rianopolis Manoel Alexandre da Silveira. ção do Eexercicio da Medicina npieléa ad Errei e 
Foram declarados em disponibilidade, nos termos do ar- Oi dia 7 às 19 h pa . io Pr Os, HO 
: a , : Ê Fe proximo dia s oras, do 2º Escriturario da andega do 
tigo 1º do Decreto n. 19.878, de 17 de Abril ultimo, combinado | pis de Janeiro, Arthur Batalha Ribeiro e do Gonferen às dA 
com o art. 1º do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930 : descarga da mesmo Alfandega, José Rodrigues Bezerra dE Mal 4 


Herculano de Freitas Filho, no cargo em comissão de Fiscal | nozes afim de sere a - pa A Com 
da extinta Inspetoria Geral de Bancos, no Estado de S. Paulo a DosbEadoriko serem submetidos à inspeção de saude para. | 


e Benedicto Euzebio da Cruz, no cargo de encarregado do ex- Ei ma 
tinto Posto Fiscal Federal do Japurá, no Estado do Amazonas, : Dia 8 " “aa 
N. 521 — Comunicando que resolveu que a antiguidade de. 
classe do 4º Escriturario da Alfandega do Rio de Janeiro, João | 
de Lima Gomes, seja contada a partir de 12 de Agosto de 1922, 
1921, ao 2º Escriturario da Delegaci aFiscal do Tesouro Na- | desde quando vem ele exercendo: cargos de ordenados iguais | 
cional, no Estado de Pernambuco, Noel Ribeiro Dantas, para | 4º do lugar que atualmente ocupa. di 25 o VA A 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o ç 5 
prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença. Dia 10 


— Por outra da mesma data, foi concedida permissão para ] * Fr 

se afastar do exercicio da Coletoria das Rendas Federais em . N. 523 — Comunicando que o Sr. Mniistro resolveu auto- 

“Acari, no Estado do Rio Grande do Norte, D. Maria da Gloria | Tizar a efetuar os concertos de que precisa a lancha da mesma 
Alfandega Lisboa Serra, a qual, depois de recebidos os reparos: 


Lins Chaves. E 2 
— Por portarias de 28, e 30 de Novembro e 1º de Dezembro | de acôrdo com o orçamento organizado pela Guardamoria da - 
referida Alfandega, deverá ser entregue à Alfandega de Maceió... 


Por portaria de 10 de Novembro, foi concedida a licença 
de cinco mêses, com os vencimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 


foram concedidas as seguintes licenças, nos termos do artigo 
8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao motorista da Alfandega do Rio de Janeiro, Floriano Ma- 
galhães, para tratar de sua saude onde lhe convier; 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
aprendiz de 1º classe da Oficina de Eletricidade da Casa da 
Moeda, Themistocles Brandão, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias, para entrar no goso da mesma licença; 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
2º Escriturario da Alfandega de Manaus, no Estado do Ama- 
zonas, Bacharel Hugo Silva, para tratar de sua saude onde N. 137 Ecs ç 
lhec onvier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para | detos a 1 Solicitando o cunprimento da Ordem mn. 1.193, | 
entrar no goso da mesma licença: e 25 de Setembro ultimo, enviada a essa Alfandega, (Pro- 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, o | Cesso n. 36.157, de 1931.) ota : E 
'3º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado do Maranhão, João Pedro Guimarães Palacio, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier; 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Administrador da Mesa de Rendas Federais em Jaguarão no 
Estado do Rio Grande do Sul, João Mancio Ribeiro, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier; 

Nos termos do art. 36 do Decreto n. 14.669, de 1º de Fe- 
vereiro de 1921, ao trabalhador das Capatazias da Alfandega 
de Vitória, no Estado do Espirito Santo, Miguel Pinheiro 
Dantas. 

Por portaria de 30 de Novembro findo, foi concedida 
permissão nara continuar afastado de seu cargo, por mais 
seis mêses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Macaíba, no Estado do Rio Grande do Norte, Theodorico 
Julio Freire. « 


DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu 'ao 
E “Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 


>>> 
=D 


DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


. . À Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional di--. 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandegá do Rio de Janeiro, os se- 
guintes oficios: : 


Dia 12 de Novembro 


ú 


N. 1.378 — Comunicando que, à Rêde Mineira de Viação, 
concedeu, mediante assinatura de termo de responsabilidade: 
. com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação e 
expediente, para dois volumes contendo 100 metros quadrados: 
de téla de arame de aço. (Processo n. 61.070, de 1931.) 


N. 1.379 — Respondendo que o saldo da firma Oliveira | 
Lopes, Silva ds Ci não comporta a isenção de direitos para 
50 caixas marca Lima mn. 1-50, contendo azeite de oliveira, 
porque a média obtida foi de 591 caixas com azeite, para as: 
CEgic foi concedida isenção de direitos. (Processo n. 21.510, 
e k 


N. 1.380 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 59.216, do corrente ano, relativo a um aviso do Ministerio» 
da Agricultura. S ! 


Dia 13 = 


N. 1.381 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao: 
que requereu á (Companhia Ferro Carril Jardim Botanico,, 
concedeu redução de direitos, para 1.500 toneladas de trilhos 
de aço e seus desvios e mais pertences, inclusive ligações de” 
cobre, constantes da inclusa primeira via da relação com um 


Dia 10 de Dezembro só item. (Processo n. 47.933, de 1931.) 


. N. 28 — Autorizando a permitir, até 28 de Fevereiro pro- 
ximo futuro, o despacho de generos alimentícios, sém a exi- 
gencia de apresentação das analises efetuadas pelo Laborato- 


N. 1.382 — Comunicando que o Sr. Ministro deferiu o re- 
querimento fichado sob n. 62.135, deste ano, em que a Com- . 
panhia Brasileira de Usinas Metalurgicas, pede para ceder” 
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A E M e à ts Fera , 
A “ao Sindicato Anglo Brasileiro S. A. uma caldeira completa 
4B isenção de 


“Babcock & Wilcox Patent”, que despachou com 
ratos e expediente em virtude da Ordem mn. 480, desta Di- 
retoria. 


N. 1.383 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 


* sente o processo, fichado sob n. 53.879, deste ano, relativo ao 


Í 
fo 


Bo 
A 


- n. 98.756, de 1930, proferiu o seguinte despacho : 


s 


' 


requerimento em que Standard Oil Company Of Brasil, pede 
reconsideração da decisão mantendo a dessa Alfandega, que 
lhe negou a restituição dos direitos pagos sobre uma partida 
de tambores de ferro, desembaraçada pela nota de importação 


“Na fórma do parecer, mantenho o despacho anterior.” 
O parecer que emití e com o qual concordou o Sr. Ministro, 
é o seguinte : 
“O pedido de reconsideração de despacho não merece de- 
Rio, à vista da Circular n. 48, de 23 de Julho do ano 
ndo.” 


N. 1.384 — Idem, idem, quanto á partida de tambores de 
ferro, desembaraçada pela nota de importação n. 99.569, de 
1930. (Processo n. 53.881, de 1931.) 


-  N. 1.385 — Idem, idem, concernente á partida de tambores 
de ferro, opçao pela nota de importação n. 87.121, 
de 1930. (Processo n. 53.865, de 1931.) 


N. 1.386 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento, encaminhado com o oficio n. 2465, de 
24 de Setembro ultimo, fichado no Tesouro sob n. 53.883, em 
que Standard Oil Company of Brasil, pede reconsideração do 
ato que lhe negou provimento ao recurso de que trata a 
Ordem n. 974, de 10 de Agosto deste ano, resolveu manter o 
despacho anterior, a vista da Circular n. 48, de 23 de Julho de 
1930. (Processo n. 53.883, de 1931.) 


N. 1.387 — Comunicando que à Sociedade Pereira Car- 
neiro & C. Ltd. (Companhia Comercio e Navegação), con- 
cedeu, mediante termo de responsabilidade com o prazo de 
6 dias, isenção de direitos de importação e expediente para 
1.321.530, de carvão de pedra, constantes da inclusa primeira 
via da relação com um só item. (Processo n. 53.880, de 1931). 


Dia 14 


-N. 1.388 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 60.265, deste ano: relativo ao oficio n. 1.357, de 30 de Ou- 
tubro ultimo; da Procuradoria da Republica, afim de ser 
cumprido o despacho. - 


N. 1.389 — Comunicando que concedeu, mediante assinatura 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, que 
a Rêde Mineira de Viação desnachasse com isenção de direitos 
e taxa de expediente, 122 volumes com aros para rodas de 
estradas de ferro. marca R. P. C. — R. M. V. ns. 1/122. (Pro- 
cesso n. 60.311, de 1931.) ; 


N. 1.390 — Comunicando que concedeu, mediante assinatura 
de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, que a 
Rêde Mineira de Viação despachasse com isenção de direitos 
e taxa de exnediente 47 peças-tubos de aço para caldeiras 
marca R. M. V. ns. 1/47. (Processo n. 60.242, de 1931.) 


Dia 16 


N. 1.391 — Comunicando que concedeu, mediante assi- 
“natura de termo de responsabilidade com o prazo de 60 dias, 
que a Rêde Mineira de Viação despachasse com“isenção de 
direitos e taxa de expediente auatro caixas, contendo acessorio 
de pára-raios marca E. F. O. M. (Processo n. 60.312, de 1931.) 


N. 1.392 — Comunicando que concedeu isenção de direitos 
e de expediente, mediante termo de responsabilidade, com o 
prazo de 60 dias, para um volume, contendo correias de al- 
godão e borracha para maquinas, destinado aos serviços da 
Rêde Mineira de Viação. (Processo n. 58.997, de 1931.) 


N. 1.393 — Para o fim indicado na informação, envia o 
processo fichado no Tesouro sob n. 54.439, do corrente ano, 
em que é interessada a firma Dolabella Portella & C. Limitada. 


N. 1.394 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo encaminhado com o oficio n. 2.410, de 19 de 
de Setembro ultimo, fichado sob n. 52.837, deste ano, em que 
a Standard Oil Company of Brasil, pede reconsideração do 
despacho exarado no processo n. 30.880, deste ano, negando 
provimento ao recurso interposto pela citada Companhia sobre 
restituição de direitos pagos a mais pela nota de importação 
n. 95.338, de 1930, proferiu o seguinte despacho : 

“Na fórma do parecer, mantenho o despacho anterior.” 


O parecer que emití foi o seguinte : 

“() pedido de reconsideração de despacho não merece de- 
ferimento, á vista da Circular n. 48, de 23 de Julho do ano 
findo.” : 
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N. 1.395 — Idem idem, quanto ao processo fichado sob nu- 
mero 53.867, deste ano, em que a referida companhia e re- 
consideração do despacho exarado no processo n. 30.875, deste 
tuidá gap "rtp ao ego a interposto sobre resti- 

ição de direitos pagos a mais nota â - 
mero 18.030, de 1931. » di ao; 


N. 1.396 — Para receber informações, transmite o processo 
fichado sob n. 55.969, do corrente ano, relativo ao dos n. 241, 
pa 6 de Outubro ultimo, do Ministerio da Viação e Obras Pu- 

icas. | 


N. 1.397 — O processo relativo ao requerimento encami- 
nhado com o oficio n. 2462, de 24 de Setembro ultimo, fi- 
chado no Tesouro sob n. 53.880, em que a Standard Oil Com- 
pany of Brasil pede reconsideração do áto que negou provi- 
mento ao recurso de que trata a Ordem n. 971, de 10 de 
Agosto deste ano, a essa Alfandega, teve solução identica 
exarada na Ordem mn. 1.394, referida. 


N. 1.398 — Idem, idem atinente ao processo fichado no 
Tesouro sob n. 53.872, em que a mesma companhia pede re- 
consideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de 
- pe trata a Ordem a essa Alfandega n. 972, de 10 de Agosto 

este ano. » 


N. 1.399 — Idem, idem, concernente ao processo fichado 
no Tesouro sob n. 53.882, em que a referida companhiz pede 
reconsideração do áto que lhe negou provimento ao recurso 
de que trata a Ordem a essa Alfandega n. 1.030, de 20 de 
Agosto deste ano. . 


N. 1.400 — Idem, idem, a respeito do processo fichado no 
Tesouro sob n. 53.878, em que a mencionada companhia pede 
reconsideração do áto que lhe negou provimento ao recurso 
de que trata a Ordem a essa Alfandega n. 976, de 10 de 
Agosto deste ano. 


N. 1.401 — Idem, idem, acerca do processo fichado no Te- 
suuro sob n. 53.875, em que a aludida companhia pede recon- 
sideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de que 
trata a Ordem a essa Alfandega n. 968, de 10 de Agosto ultimo, 


N. 1.402 — Idem, idem, com referencia ao processo fichado 
no Tesouro sob n. 53.873, em que a citada companhia pede re- 
consideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de 
que trata a Ordem n. 973, de 10 de Agosto deste ano, a essa 
Alfandega. ; 


“ N. 1.403 — Idem, idem, no que concerne ao processo fichado 
no Tesouro sob n. 53.869, em que a sobredita companhia pede 
reconsideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de 
que trata a Ordem a essa Alfandega, n. 969, de 10 de Agosto 
deste ano. — 3 


N. 1.404 — Idem, idem, com relação ao processo fichado' 
no Tesouro sob n. 53.871, em que a referida companhia pede 
reconsideração do áto que lhe negou provimento ao recurso 
de que trata a Ordem a essa Alfandega n. 977, de 10 de 
Agosto deste ano. ; 


N. 1.405 — Idem, idem, no tocante ao processo fichado no 
Tesouro sob n. 55.485, em que a mesma companhia ' pede re- 
consideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de 
que trata a Ordem à essa Alfandega, n. 1.147, de 15 de Se- 
tembro deste ano. 4 , 


N. 1.406 — Idem, idem, sobre o processo fichado no Te- 
souro sob n. 53.870, em que a mencionada companhia pede 
reconsideração do áto que lhe negou provimento ao recurso 
de que trata a Ordem a essa Alfandega n. 975, de 10 de Agosto 


deste ano. 


N. 1.407 — Idem, idem, relativamente ao processo fichado 
no Tesouro sob n. 53.874, em que a aludida companhia pede re- 
consideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de 
que trata a Ordem a essa Alfandega n. 978, de 10 de Agosto 


deste ano. 


N. 1.408 — Idem, idem, concernente ao processo fichado no 
Tesouro sob n. 53.866, em que a citada companhia pede re- 
consideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de, 
que trata a Ordem a essa Alfandega n. 1.006, de 15 de Agosto 


deste ano. 


N. 1.409 — Idem, idem, quanto ao processo fichado no Te- 
souro sob n. 53.864, em que a mesma companhia pede recon- 
sideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de que 
trata a Ordem n. 1.005, de 15 de Agosto deste ano. 


N. 1.410 — Idem, idem, atinente ao processo fichado no 
Tesouro sob n. 52.838, em que a referida companhia pede re- 
consideração do áto que lhe negou provimento ao recurso de 
que trata a Ordem mn. 1.043, de 25 de Agosto ultimo. 
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576 Terça-feira, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA DO 
N. 1411 — Idem, idem, acerca do preeaso fichado no Te- 


souro sob n. 53.877 deste ano, em que a mencionada compa- 
nhia pede reconsideração do áto que lhe negou provimento ao 
recurso de que trata a Ordem mn. 970, de 10 de Agosto ultimo. 


N. 1412 — Idem, idem, a respeito do processo fichado sob 
n. 53.868 deste ano, em que a aludida companhia pede recon- 
sideração da decisão, proferida no processo n. 30.860, de 1931, 
mantendo a dessa Alfandega que lhe negou a restituição dos 
direitos pagos sobre uma partida de tambores de ferro, 
desembaraçada pela nota de importação n. 99.570, de 1930. 


N. 1.413 — Para receber esclarecimentos transmite o pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 60.287, de 1931, em que é in- 


“* teressada a Sociedade Pereira Carneiro & C. Limitada. 


N. 1.414 — O processo fichado no Tesouro sob n. 53.876, em 
que a Standard Oil Company of Brasil pede reconsideração do 
áto que lhe negou provimento ao recurso de que trata a 
Ordem a essa Alfandega n. 967, de 10 de Agosto deste ano 
teve E esho identico ao aludido na Ordem mn. 1.394, men- 
cionada. 


N. 1.415 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu au- 
torizar o despacho livre de direitos e de expediente, para uma 


- encomenda postal sjn e sob numero de ordem 18.197, vinda 


da Alemanha pelo vapor Monte Pascoal, endereçada à Pro- 
dutos Merk Ltd., contendo produtos quimicos destinados ex- 
clusivamente aos trabalhos do Departamento Nacional de Me- 
dicina Experimental. (Processo n. 54.120, de 1931.) 


N. 1.416 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu au- 
torizar o desembarque, livre de direitos e demais taxas de 
dois volumes contendo instrumentos fisicos endereçados ao 
assistente chefe do Museu Nacional, Dr. Alix de Lemos. (Pro- 
cesso n. 59.825, de 1934.) 


N. 1.417 — Transmitindo, afim de ser informado, o reque- 
rimento, fichado no Tesouro sob n. 62.644, deste ano, em que 
é interessada a Superintendencia dos Serviços Aduaneiros 
Hollerith. 


N. 1.418 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 
Standard Oil Company of Brasil, o desembaraço para 
7.044.927 quilos de gazolina a granel, mediante termo de 
responsabilidade. (Processo n. 62.136, de 1931.) E 


Dia 17 


N. 1.419 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Rio de Janeiro Tramway Light and Power Company Ltd; re- 
dução de direitos para os materiais constantes das inclusas 
primeiras vias das relações, sendo uma com 19 itens e outra 
com 63 itens, devendo, porém, ser cobrados os direitos inte- 
grais das “picaretas” contantes do iten n. 8, de uma das re- 
lações, assinalado com a palavra “não”, a tinta carmin, por 
ne similar na industria nacional. (Processo n. 56.101, de 
1931.) 


N. 1.420 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu con- 
ceder à Leopoldina Railway Company, Limited isenção de di- 
reitos e de expediente, mediante termo de responsabilidade, 
com o prazo de 60 dias, para 6.507 toneladas de carvão Cardiff, 
em briquettes, bem assim para a aquisição de porcentagem 
do carvão nacional. (Processo n. 60.664, de 1931.) 


N. 1.421 — Comunico-vos que o Sr. Mtnistro, tendo presente 
o processo aqui fichado sob n. 53.884, deste ano, relativo ao 
oficio n. 1.989, de 19 de Setembro ultimo, em" que a Comissão 
Central de Compras pede a essa Alfandega lhe sejam entregues 
nove volumes com a marca “Hospital Paula Candido” nu- 
meros 101/109, contendo caldeiras, vindas de Liverpool pelo 
vapor Negcara quando essa solicitação deveria ser feita pela 
Diretoria de Contabilidade do Ministerio de Educação e Saude 
Publica, conforme a vossa exposição, exarou o seguinte des- 
pacho : 

“Responda-se que, sem embargo de haverem os ministe- 
rios constituido despachantes proprios, deve ser atendida 
qualquer requisição da Comissão Central de Compras, sempre 
que se trate de material importado por intermedio da dita 
Comissão. (Processo n. 53.884, de 1931.) 


N. 1.422 — Comunicando que á Leopoldina Railway Com- 
panv Ltd. concedeu, mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de im- 
portação e taxa de expediente para 68 volumes formando per- 
tences para cinco vagões-tanques, destinados à condução de li- 
quidos. (Processo n. 61.029, de 1931.) 


N. 1.423 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo, aqui fichado sob n. 35.048, deste ano, relativo ao 
requerimento em que a firma comercial desta praça, Dias Al- 


meida & C., pede isenção de direitos e taxas para 280 caixas. 


contendo azeite de oliveira, vindas pelo vapor Ipanema, entrado 
em 5 de Novembro do ano findo, exarou o seguinte despacho : 


“De acôrdo com os pareceres, indeferido.” 


cdi R 


- Ltd., concedeu mediante assinatura de termo de responsabili-- 
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foi acórde com o prestado. peia 1º Sub-Diretori 
guintes termos : - ' ; er ps 
“Tratando-se de mercadoria embarcada depoi 
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mento do pedido.” (Processo n. 35.048, de 1931.) 



















N. 1424 — Comunicando que o Sr. Ministro resol 
torizar o despacho, livre de direitos e de expediente p 
caixas, contendo a edição correta da obra [| Brasile Meridios 
vindas pelo vapor Duwilio e endereçadas ao Dr. Bartolotti 
Embaixada da Italia. (Processo n. 56.959, de 1931.) 
































































N. 1.425 — Comunico-vos que o Sr. Ministro; tendo pres a 
o requerimento fichado sob mn. 62.009, deste ano, em que. ZA, 
D. Schwery, proprietario da fabrica de meias “Mousseline”, 5 
sita à rua João Antonio de Oliveira, n. 28, em S. Paulo, re- 4 
clama contra o fato de não ter essa Alfandega feito entrega | 
de três caixas marca S. P. T., ns. 270-7/9, contendo tiras de 
papel dourado para marcar tecidos e seus artefatos a que Seu a 
refere a Ordem n. 359, de 12 de Agosto ultimo, sob o funda- 
mento de que o Decreto n. 20.260, de 29 de Julho do corrente 
ano, só concede isenção de direitos, não atingindo a taxa de 
expediente, e de que o despacho respectivo, que corre nessa | 
repartição, está em nome de Julio de Castilhos e não no do 
suplicante, exarou, em 14 do fluente, o seguinte despacho : 


+ 


DA dj ee, 


“Deferido de acôrdo com o parecer,” : Ed 

O parecer que emití foi o seguinte : 

“Parece-me que a dificuldade oposta pela Alfandega e re- 
ferida na petição está removida com o Decreto n. 20.601, de 4 
do corrente, que isentou do expediente e demais taxas 
aduaneiras os materiais descritos no Decreto n. 20.260, de 29 
de Julho ultimo. Quanto á mercadoria, de vez que o despa- 
chante concorde, por escrito, na entrega ao requerente, . 
nenhuma duvida poderá subsistir. A” consideração superior.” 


Dia 18 . Pã 


N. 1.426 — Comunicando que o Sr. Ministro resolveu que a. | 
2º Escriturario da Inspetoria de Seguros, Bacharel Romeu | 
Gibson, removido, por decreto de 11 do fluente, para identico 
logar nessa Alfandega, continue a exercer, interinamente, as 
o de procurador da Fazenda. (Processo n. 62.617, de 

N. 1.427 — Ciente do assunto constante do ofício n. 2.908, 
de 5 do corrente, fichado sob n. 60.983, deste ano, solicita seja 
informado qual o numero e data do oficio com que essa Al- 
fandega remeteu a certidão de divida da firma E. Martinel - 
& Companhia. : oi SA 


N. 1.428 — Comunicando que o Sr. Ministro, á Leopoldina | + 
Railway Company Ltd, concedeu, isenção de direitos de im- 
portação e taxa de expediente, para o material discriminado- 
na inclusa 1º via da relação composta de nove itens, devendo, 
porém, ser cobrados, os direitos integrais do querosene | 
constante do item n. 8, assinalado com a palavra “não”, à | 
tinta carmin, por ter similar na industria nacional. (Processo- 

n. 59.266, de 1931). á 


N. 1.420 — Comunicando que à Leopoldina Railway Company 
Ltd.. concedeu, mediante assinatura de termo de responsabi-- 
lidade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de impor- 
tação é taxa de expediente, para o material discriminado na 
inclusa 1º via da relação composta de cinco itens. (Processo ' 
n. 61.026, de 1931). 


N. 1420 — Comunicando que à Leopoldina Railwav Company 
Ltd., concedeu mediante assinatura de termo de responsabili-- j 
dade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação 
e taxa de expediente, para o material discriminado na in- 
clusa 1º via da relação composta de três itens. (Processo nu- 
mero 61.027, de 1931). E 


N. 1.431 — Comunicando que à Leopoldina Railway Combany 
Ltd., concedeu mediante assinatura de termo de responsabili-- 
dade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação- 
e taxa de expediente, para o material discriminado na in- 
eclusa 1º via da relação composta de tres itens. (Processo nu- 
mero 61.028. de 1931). 


.N. 1.432 — Comunicando que à Leopolina Railway Combany 


dade com o prazo de 60 dias, isenção de direitos de importação 
e taxa de expediente para seis jogos de correntes de aço es- 
pecial para segurança de engates de carros de passageiros,. 
completos, seis jogos completos de pára-choques, tambem 
para carros de passageiros, ambos do desenho 4.659-L. (Pro- 1 
cesso n. 62 269, de 1931). , . 


N. 1.433 — Comunicando que â Rio-de Janeiro Tramwcy 
Ligh and Power Ltd., concedeu, mediante assinatura de termo-. 
de responsabilidade com o prazo de 60. dias, redução de di- 
reitos, para o material discriminado na inclusa 1º via da re- 


lação composta de três itens. (Processo n. 62.785, de 1931). 








N. 1.434 — Comunicando que o Sr. Ministro à Rêde de 
ação Mineira, concedeu isenção definitiva de direitos de 
portação e taxa de expediente para uma caixa contendo 
erramentas para torno para rodas constantes da inclusa 
via da relação com um só item. ; 

| O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
' * mediante termo de responsabilidade, em virtude da Ordem 
| n. 480, de 5 de Maio ultimo. 4 a 































Ne, - N. 1.435 — Para o fim enunciado no despacho, remete o 
— | processo fichado no Tesouro sob n. 60.669, do corrente ano 
| em que é inteessada a Companhia Expresso Federal. 








N. 1.436 — Para o fim indicado na informação, envia o 











| é interessada a Panair do Brasil S. A. 


Dia 20 

















N. 1.437 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu que 
a Companhia Força e Luz de Minas Gerais despachasse com 











— «da relação composta de 12 itens, devendo, porém, ser cobrados 
integrais os direitos dos materiais constantes dos itens nu- 
meros 7 e 9 e os tambores de aço do item n. 2, assinalados 
-* com a palavra “não”, a tinta carmim, sendo que o material 
— «do item 7, por ter similar na industria nacional; do n. 9, de 
acôrdo com o art. 424, $ 27, n. 20 da Consolidação e os tambores 
de aço, do item n. 2, emr face da Portaria n. 243, de 5 de Maio 
ultimo. (Processo n. 57.325, de 1931.) i 
























o processo fichado sob n. 61.773, do corrente ano, em que é 
interessada a Rêde Mineira de Viação. 





N. 1.439 — Comunicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o requerimento em que a firma Augusto Constante & C., 
MB] pede permissão para despachar 5.000 sacos de farinha de 
trigo, procedentes da Argentina e tendo a citada firma sa- 
tisfeito na petição fichada sob n. 55.979, deste ano, a exigencia 
«desta Diretoria, proferiu o seguinte despacho : 


“Sendo de 1.756 sacos a média de importação de um mês, 
no corrente ano, permito o desembaraço dessa quantidade. 
(Processo n. 55.379, de 1931.) 


DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
“seguintes oficios: 








Li e o Ro 


4 pv — Dia 25 de Novembro 


N. 480 — Concedendo os creditos de 495020, ouro e 405110, 
“papel, para atender á restituição que cabe a K. 


RS ei e O E 


N. 481 — Concedendo o credito de 1535015, para atender à 
Re ção que compete à Companhia United Shoe Machinery 
-do Brasil. 


N. 486 — Remetendo cópia do aviso do Ministerio da Edu- 
«cação e Saude Publica, de n. 516, de 9 de Outubro findo. 


N. 487 — Concedendo os creditos de 1375330, ouro, e 
112$350, papel, para atender à restituição que compete à firma 
Luiz Campos Filhos & C. 
Dia 28 . 

N. 488 — Concedendo o crédito de 2508, papel, para aten- 
«der à restituição que cabe á firma Mattheis & C. 

Dia 4 de Dezembro 


N. 506 — Concedendo o crédito de 8445206, para paga- 
mento a José da Costa e Silva. 





“ALFÂNDEGA DO RIO DE JANEIRO 
| PORTARIAS 


N. 676 — Em 1 de Dezembro de 1931 — Declaro aos Srs. em- 
«pregados que, no calculo dos despachos ad valorem proces- 
-sados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma do 





* processo fichado no Tesouro sob n. 61.228 deste ano, em que 


redução de direitos, o material discrimjnado na inclusa 1º via | 


N. 1.438 — Remetendo para o fim constante do despacho, ' 


Niskitani. 


disposto no art. 26 da lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, as seguintes médias da taxa cambial de Novembro findo, 
registradas pela Camara Sindical dos Corretores: 


Austria (por 10.000 corôas) .. Não houve 


OUPO: ss Não houve 
Belgica — franco, À a 
5 lã papel. .. $452. 
ps “ige Não houve 
Buenos Aires — peso 
papel. .. 45283 
CoANRUA O er ue ta ve oo o rio 
O cb AD E E e ES Não houve 
DIMAS E DR aro idem 35600 
Hamburgo — Reichsmark . .. 358863 
FISN PANA SS neoon eo Di Sao 13500 
Eioiindida o DM A SS aa 65535 
Li ir e E cu E Ap 5845 
REDOR Sa ca isa So SU mao 73969. 
Londres : «ii cics o o. 415/2560 (£ 59019 
Montevidéo soe ta co Rim 78410 
NOTDEÇA: drua raiar ario avaria má 358417 
Nova POrk es ta Mo isca tio av! LOGOSO 
Palestima e Syria 5 252.40. Não houve 
EMELLHA é re a Serie VOS Ss IE Dera 8637 
Continente . 5623 
Portugal | 
DEE Scot stay Não houve 
RIA Soo to Mie e a sl a Não houve 
SUECA Soa) Pinar EE O Via a Não houve 
SA O e lero ear Si Ma O 35201 
Tcheco-Slovaquia. . ...... Não houve 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 678 — Em 1 de Dezembro de 1931 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios, que por Decreto de 25 de Novembro findo, . 
foi aposentado nos termos do art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915, o 2º Oficial aduaneiro, extinto, desta Al- 
fandega, Pedro Mariano de Oliveira, conforme publicou o 
“Diario Oficial de 28 daquele mês. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 679 — Em 2 de Dezembro de 1931 — Determino que 
passem a ter exercicio nos pontos abaixo indicadôs os se- 
guintes funcionarios: 


1º Escriturario Fidelcino Teixeira Coelho, na Chefia do 
Armazem de Encomendas Postais; 1º Escriturario Ignacio Ta- 
vares Guimarães, na porta €C do armazem 6; 2º Escriturario 
Claudiano Claudio Carneiro da Cunha, na Comissão da Tarifa 
(encaminhamento de recursos); 2º Escriturario Armando Gue- 
des de Mello, no Pateo Sobre Agua; e 2º Escriturario' Agricola 
Catilina, no Armazem das Bagagens. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 680 — Em 3 de Dezembro de 1931 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios que a Recebedoria do Districto 
Federal, em oficio n. 414, de 27 de Novembro findo, comuni- 
cou a esta Inspetoria haver considerado devedora remissa a 
S. A. Fabrica Santa Heloisa, por falta do pagamento da 
multa que lhe foi imposta no processo do auto n. 797, deste 
ano. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


“ N. 681 — Em 3 de Dezembro de 1931 — Passa a ter exer- 
cicio na porta €C do Armazem 4, o 1º Escriturario Carlos Gus- 
tavo da Silveira Pinto. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


I++ 


N. 682 — Em 3 de Dezembro de 1931 — Atendendo ao que 
me foi solicitado pela Real Embaixada da Italia, em oficio 
Dn. 2.933, de 1º de Dezembro corrente, declaro que o Sr. Co- 

























destinados 4 mesma Embaixada, tanto nos armazens da Com- 
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simo izautto está A tomioado a desembaraçar os volumes 


panhia do Porto, como no de Encomendas Postais. — Fran- 
cisco Castello Branco Nunes, Inspetor. ad 
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N. 6839 — Em 3 de Dezembro de 1931. — Atendendo ao 
que representou o Conferente Uldarico Cavalcanti, declaro que 
a Companhia Chimica Rhodia Brasileira se toruou devedora 
remissa, visto como não efetuou o pagamento da muita de. 
expediente relativa à diferença de qualidade verificada na 
nota de importação n. 40503, do corrente ano. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 684 — Em 4 de Dezembro de 1931 — Determino que o 
1º Escriturario desta Alfandega, Carlos Gustavo da Silveira 
Pinto, passe a ter exercicio no Armazem n. 3. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++» 
N. 685 — Em 5 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Cir- 
cular n. 77, de 30 de Novembro findo, do Exmo. Sr. Minis- 


tro da Fazenda, publicada no Diario Oficial, de 3 do mês em 
curso. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 569.) 


IH 


N. 686 — Em 5 de Dezembro de 1931 — Para conhecimento 
dos funcionarios e devidos fins, transcrevo em seguida a Nota 
da Legação da Noruega de 2 de Dezembro corrente relativa à 
autorização do Sr. Cicero da Rocha 'Poncioni, — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 

“Pelo presente autorizo o Sr. Cicero da Rocha Poncioni, 


funcionario dessa Legação, a retirar e dar quitação aos vo- 
lumes destinados à Legação e Consulado da Noruega no Rio 


de Janeiro. Legação da Noruega no Brasi. Rio de Janeiro, 2 de - 


Dezembro de 1931. — Johan E ed Ministro da Noruega. 
— A” Alfandega do Rio de Janeiro” 


I++ 


N. 687 — Em 7 de Dezembro de 1931 — Determino que 
passem a ter exercicio nos pontos abaixo indicados os se- 
guintes funcionarios: 


Armazem 3 — Porta de saída — Balthazar de Almeida; 

Armazem 4 — Porta de saida — Carlos G. da Silveira 
Pinto; ; 

Armazens 3/4 — Conf int. — Augusto de Orago Car- 
valhal; 

Armazens 5/6 — Conf. int. — Eugenio Monteiro. — 


Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
I++» 


N. 688 — Em 7 de Dezembro de 1931 — Atendendo a que 
a Companhia Chimica Rhodia Brasileira efetuou o pagamento 
da divida a que se refere a Portaria n. 683, de 3 do corrente, 
declaro que fica sem nenhum efeito o que foi determinado na 
mencionada Portaria. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 
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N. 689 — Em 9 de Dezembro de 1931 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios, transcrevo em seguida o Decreto nu- 
mero 20.642, de 10 de Novembro findo, publicado no Diario 
Oficial, de 5 do mês corrente, que dispõe sobre o recolhimento 
ao Banco do Brasil, pelos importadores de gasolina, da impor- 
tancia correspondente à que deveriam dispender para compra 
das quotas de alcool relativas ao produto importado. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, Boletim n. 22, pag. 537.) 









o Aero nó dit: ! do Decreto n. 20.380, “ 
timo, os -abatimentos a que e rega o art. 




















portas n. 690 e 691, desta data, se o ao ra; 
2º Secção e a quem possa interessar que o Decreto n. 2 
de 8 de Setembro ultimo, publicado no Diario Oficial . 
11 do mesmo mês, relativo á cobrança de direitos de 
tação integralmente em ouro, entrará em vigor amanhã, 10 
corrente, mas não a 11, como pretendem alguns interessado 

E assim, é, porquanto o Codigo de Contabilidade, no. 
tigo 27, paragrafo unico (Lei n. 4.536, de 28 de Janeiro de 
1922), bem como no art. 134 do Regulamento baixado pelo. 
Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, declara: . é 


“No caso de alteração ou creação de impostos, 
dispositivos só entrarão em vigor 30 dias. após a. 

; cação da lei no Diario Oficial, procedendo-se á cobra 
nesse periodo de acôrdo com as taxas anteriores, salv 

a mesma lei fixar prazo maior ou se tratar de tarifa 
aduaneiras, caso este em que o prazo minimo da de tres q 

(3) mezes”. E: e 


O art. 2º do Cod. Civil Brasileiro estabelece : 


<A obrigatoriedade das leis, quando não fixem, ou 
prazo, começará no Distrito Federal tres. dias. depois 
oficialmente publicada, 15 dias no Estado do “Rio : 
Janeiro, 30 dias nos Estados maritimos. e no de Minas . 
Gerais, 100 dias nos outros, compreendidas as circuns-. 
crições não constituidas em Estados, E - 

Paragrafo unico — Nos países estrangeiros : a obriga- E 
toriedade começará quatro mêses depois de oficialment 
publicadas na Capital Federal”. ; Pad 














































































Diz, ainda, o Cod. Civil: 2 
“Art. 125 — Salvo disposição em contrario, compu-. 
tam-se os prazos, excluindo o dia do começo, e inciniaç 
o do vencimento. 8 
$ 3º — Considera-se mês o periodo successivo. io 
30 dias completos. 


O Codigo de Contabilidade estabelece que a execução das: | 
leis atinentes á alteração da Tarifa Aduaneira, se fará, e 
mêses após sua publicação no Diario Oficial, isto é, que elas. , 
começarão a vigorar no dia em que termina o prazo de tres | 
mêses, contado esse prazo do dia seguinte ao da  publicaçã ed: 
respectiva. ; 


Se o prazo deve ser contado após a publicação da lei, como: 
imperativamente, prescreve o Codigo citado, temos: 


dia 11, publicação da lei no Diario Oficial excluido; 





de 12-a 30 de Setembro; 2a. sa) ed aa 19 dias; 
Dela -317 de Outhro, su oro nr aço av co 31 dias; 
De:dº a 30 de Novembro... seres io PAR ria 30 dias; É 
De 1º a 10 de Dezembro corrente... =... 0. 10 dias; 
Total. ss Tete eai Nona dE PR RE PRN Ra Pe 90 dias, 


contados de acôrdo com o art. 125 do Codigo Civil, que. 
manda considerar o periodo successivo de 30 dias completos. | 

O dispositivo do Codigo de Contabilidade a respeito: | 
da obrigatoriedade das leis sobre alteração de impostos e de SE 
tarifas aduaneiras, está de perfeito acôrde com o art. 2º do +, 
Codigo Civil, que como aquele, determina que as leis obrigam. . 
no ultimo dia do prazo estabelecido, excluido o dia de sua. | 
publicação. E ; 

E” claro que estatuindo o Codigo que tais leis entrarão em. — 
vigor tres mêses após sua publicação no Diario Oficial, co- | 
meçarão elas a vigorar no ultimo dia desse periodo, contado: | 
depois da respectiva publicação, isto é começará a contagem: AR 
do prazo no dia seguinte ao da publicação, que, como no casos. 


- 












sa: À Pv 
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a as É 


- «do mencionado Decreto n. 20.380, foi a 11 de Setembro. 

- Portanto, como está demonstrado, só a 12 teve inicio o prazo 
“para execução do mencionado Decreto n. 20.380. 

| Para que a lei obrigasse sómente a 11 do corrente mês, ne- 
"* «cessario fôra que estivesse assim redigida: 


ai 
ne 


sa 


“No caso de alteração ou creação de impostos, tais 
À - dispositivos só entrarão em vigor, decorridos 30 dias 
] : após a publicação da lei no Diario Oficial, etc., etc.”. 


- Esta é a verdadeira interpretação que póde ser dada ao 


Ma “mencinado dispositivo, tanto assim que, em relação á lei de 
h | p “orçamento vigente, sob o n. 19.550, de 31 de Dezembro pro- 
h ! - -ximo passado, inserta no Diario Oficial de 1º de Janiero deste 
j e ano, o proprio Ministerio da Fazenda, depois de revogado o 

art. 9 da aludida lei, declarou que as alterações concernentes 
b. aos impostos de importação, só começariam a vigorar de 

1º de Abril em diante — como efetivamente occorreu — e, 
s - “mais, determinou que as modificações feitas nessa mesma lei 


pelo Decrto n. 19.869, de 15 de Abril proximo passado, en- 
trassem em vigor a partir do dia 1º do referido mês, data em 
i «que tambem havia entrado em vigor a Lei n. 19.550, citada. 

Se contarmos o periodo de tres mêses, a que se refere o 
“Codigo de Contabilidade Publica, para vigorar a Lei n. 19.550, 


teremos: 
dia 1º de Janeiro, publicação de lei, excluido; 
| de 2 a 31 de Janeiro............ccue es 30 dias; 
DERA de PEVETÉIRO: . sms vao nem qa seems 28 dias; 
RR SD TC NBIEOO a aro ole ain op imra Sa ca a cd TO 31 dias; 
de Ide Abril... = s.+ Era Apdpraçãs AO gp 1 dia; 
NQEn a sb ema era atada Quota ala inte a pa Prado a ra é 90 dias, 


-ou tres mêses, prazo do. Codigo. 

Logo, o proprio Tesouro assim o entende, isto é, reconhece 
que a lei entra em vigor no ultimo dia do prazo, e não no dia 
seguinte ao da extinção desse prazo. — Francisco Castello 

Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 693 — Em 10 de Dezembro de 1931 — Atendendo ao 
«que me foi comunicado, na Ordem n. 1.454, da Diretoria da 
Receita Publica; datada de 5 do mês em curso, recomendo ao 
Sr. Guarda-mór que não permita o embarque de quaisquer 
partidas de abacaxis e ananás, sem apresentação do certi- 
ficado de classificação passado por funcionario do Serviço de 
Inspeção e Fomento Agricola. — Francisco Castello Branco 
“Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 694 — Em 10 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 

mento dos Srs. Chefes de Secção, Guarda-mór e demais 

* | funcionarios, transcrevo em seguida a Ordem da Diretoria da 

* | Receita Publica n. 1.470, de 30 de Novembro findó, referente 

ao vapor inglês Samaria. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


“Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
tendo presente o Aviso n. NC/749, de 3 do corrente, fichado 
sob n. 60.839, deste ano, em que o Sr. Ministro das Rela- 
-Ções Exteriores, pede sejam concedidas regalias de hiate de re- 
creio, ao vapor inglês Samaria, no porto desta capital, onde 
deverá chegar em março proximo, conduzindo exclusiva- 
mente excursionistas, em viagem de recreio, sendo que o re- 
ferido vapor não trará passageiros para o Brasil, nem aqui 
receberá passageiros, como tambem não praticará qualquer 
áto comercial maritimo, proferiu, em data de 23 do corrente, 
o seguintes despacho: “Autorize-se, nos termos do parecer”. 
O parecer que emiti e com o qual concordou o Sr. Ministro, 


foi o seguinte: — “Nas condições expostas no Aviso retro, pa- 
rece-me que podem ser concedidas as regalias pdidas”. 
34 


N. 695 — Em 11 de Dezembro de 1931 — Tendo o Despa- 
-«chante Aduaneiro Antonio Tiburcio Gomes de Castro, in- 


formado a esta Inspetoria que no Armazem das Bagagens 
funcionam no desembaraço de volumes, Despachantes não au- 
torizados e serventuarios da Companhia Brasileira de Portos, 
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recomendo ao Sr. Chefe das conferencias no referido ar-. 
mazem que preste informaçõôs a respeito. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


, I++ 


N. 696 — Em 11 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e a quem mais interessar possa, 
recomendo a fiel observancia da Ordem n. 28, de hoje datada, 
do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, abaixo transcrita; 


. “Atendendo ao que solicitou a Associação Comercial do 
Rio de Janeiro em oficio de 3 do corrente, e tendo em vista 
as dificuldades alegadas para a apresentação das analises 
efetuadas pelo Laboratorio Bromatologico da Saude Publica, 
autorizo-vos a permitir, até 28 de Fevereiro proximo vin- 
douro, o despacho de generos alimentícios sem a exigencia 
de tais analises, sendo, porém, como anteriormente, obrigato- 
ria a prova fornecida pelo Laboratorio Nacional de Analises 
de não conterem os referidos generos substancia alguma no- 
civa á saude publica. — Oswaldo Aranha”, 

Ficam assim sustados até 28 de Fevereiro proximo vin= 


douro, os efeitos da portaria desta repartição, n. 660, de 23 
de Novembro proximo passado, ' 

Recomendo ainda aos Srs. Conferentes o maior cuidado 
nas datas dos boletins de remessa de amostras ao Laboratorio 
Nacional de Analises. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor, 


IH 


N. 697 — Em 11 de Dezembro de 1931 — Para conhtci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Cir- 
cular n. 78, do srí Ministro da Fazenda, de 9 do mês em 
curso e publicada no Diario Oficial de hontem. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. ; 


(Vide secção “Circulares”, pag. 569.) 
SIHD 


N. 698 — Em 11 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. funcionarios e devidos fins, transcrevo o De- 
creto n. 20.753 de 3 do corrente, publicado no Diario Oficial 
do dia 7, em que prorroga até 7 de Fevereiro de 1932, os 
prazos estabelecidos para ter execução o Decreto n. 20.260, de 
29 de Julho do corrente ano, e gozarem de isenção de direitos 
as machinas e materiais destinados à marcação de-ttcidos e 
artefatos. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio";' pag. 568.) 
€<I+05 


N. 699 — Em 11 de Dezembro de 1931 — Designo o Con- 
tinuo Ezequiel Telles para intimar a firma Jens Jensen & C., 
desta praça, na pessoa de qualquer dos seus membros compo- 
nentes, e, bem assim, ao Despachante Aduaneiro Augusto 
Alves, a apresentarem suas defesas no processo a que respon- 
dem nesta Alfandega, no prazo de 15 dias, na fórma da lei. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 700 — Em 12 de Dezembro de 1931 — Atendendo ao 
que me foi comunicado pela Ordem n. 1.514, de hoje, da Di- 
retoria da Receita Publica, são os paizes seguintes que, tendo 
celebrado Acôrdo comercial com o Governo Federal, podem 
gozar da vantagem da Tarifa minima: 

Estados Unidos da America, França, Hespanha, Polonia, 
Egypto, China, Japão, Gra-Bretanha, Hollanda, Suecia, Estado 
Livre da Irlanda, Allemanha, Suissa, Finlandia, Tcheco-Slo- 
vaquia Italia, Dinamarca e Inslandia, Canadá, Mexico, No- 
ruega, Portugal, Belgica, Hungria, Republica Argentina, Uru- 
guay, Perú, Paraguay, Latvia (Lettonia), Chile, Cuba e 
Austria. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 701 — Em 12 de Dezembro de 1931 — Comunico ao 
Sr. Guarda-mór e Conferentes do Armazem n. 13, que, por or- 
dem do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, exarado em reque- 
rimento da firma Aspinal, Bailey & C., foi ela autorizada a 
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exportar pelo vapor Bruyere, a sair para a America do Norte 
em 13 do corrente, uma caixa marca CI. L., s/n. contendo 
material belico. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


, 
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N. 703 — Em 15 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo O 
oficio da Embaixada do Japão, datado de 18 do mês em curso 
e protocolado nesta repartição sob n. 40.679. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


Pelo presente fica autorizado o Sr. Eunicio da Silva, em- 
- pregado da Embaixada do Japão, a retirar dessa Alfandega as 
encomendas destinadas a esta Embaixada como tambem para 
os demais membros que gozam da isenção de direitos, as quais 
o referido empregado deverá retirar isentas de direitos me- 
diante a apresentação dos respectivos documentos. Sem outro 
motivo aproveito a oportunidade Sr. Inspetor para lhe apre; 
sentar os meus protestos de estima e consideração. 
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N. 704 — Em 15 de Dezembro de 1931 — Declaro aos 
Srs. Funcionarios e à quem possa interessar que o produto 
denominado “Ovomaltine Dr. A. Wander Berne”, deve 
ser classificado no art. 97 da Tarifa, para pagar 28 o quilo, 
como pó nutritivo composto, de acôrdo com a decisão da Co- 
missão da Tarifa, datada de 28 de Novembro proximo findo, 
e laudo do Laboratorio Nacional de Analises, datado do dia 
anterior. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


IX 


N. 705 — Em 15 de Dezembro de 1931 — Para o devido 


cumprimento, dou conhecimento ao Sr, Chefe da 1º Secção e 
demais funcionarios, do Alvará de autorização do Juizo de 


Direito da 1º Vara de Orphãos e Ausentes, de 10 do corrente 
mês, cujo têor vae abaixo transcrito. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


“Juizo de Direito da 1º Vara de Orphãos e Ausentes — 
Cartorio do 2º Oficio — Alvará de autorização na fórma 
abaixo: O Doutor Ary Azevedo Franco, Juiz em exercicio na 
1º Vara de Orphãos e Ausentes do Distrito Federal. Pelo pre- 
sente alvará, por mim assinado e devidamente subscrito, au- 
torizo D. Jardelina Barreto Almeida, na qualidade de inven- 
tariante dos bens deixados pelo finado Macario Briz Garcia, a 
despachar na Alfandega as mercadorias consignadas à casa 
comercial do inventariado, Macario Briz Garcia, à rua do Mer- 
cado n. 51, podendo autorizada inventariante assinar e re- 
querer quaisquer àtos que se tornarem necessarios para o 1n- 
teiro cumprimento deste:alvará. Dado e passado nesta Cidade 
do Rio de Janeiro, aos 10 de Dezembro de 1931. Eu 
Renato Gomes de Campos, escrivão, subscrevi. — A. Azevedo 
Franco. 
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N. 706 — Em 15 de Dezembro de 1931. — Declaro aos Srs. 
Funcionarios e a quem possa interessar que, para inteira 
observancia do disposto no art. 2º, S 2º, do Decreto n. 20.380, 
de 8 de Setembro ultimo, e Circular n. 16, de 11 do corrente, 
expedida pela Directoria da Receita Publica, deverá ser men- 
cionado nas notas de despacho, na adição a que correspon- 
der, qual o paiz de origem das mercadorias impertadas, de- 
claração essa que será confirmada pelos empregados incum- 
bidos do serviço de manifestos. — Frarcisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


APREENSÕES 


DECISÕES DO SR. INSPETOR 


(Petição n. 6.259, de 1931) 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira 
Sr. Carivaldo José Chavantes, auxiliado pelo investigador da 
Policia do Cáis do Porto, Adelino da Motta, em serviço de fis- 
calização, em 14 de Fevereiro deste ano, apreendeu uma mala 
contendo as seguintes mercadorias, sujeitas ao pagamento dos 
direitos: quatro córtes de tecido de sêda vegetal e algodão, 
11 camisas de Jersey de sêda para senhora, uma roupinha de 
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casimira de là, 12 gravatas de sêda com outra materia, pa: 
homem, 12 pares de meias de sêda para senhora, 48 pares 
meias de sêda para homem, 72 sabonetes da marca * 'mo 
live” e 12 caixas de fosforos de páu da marca “Briá's Eg 
Instaurado o respectivo processo de acôrdo com o despa 
cho de 25 de Fevereiro deste ano, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. 4 Er 
E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias afim 


“de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sei 


paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 15 de 
Março, tambem deste ano, com o prazo de 15 dias, de confor 
midade com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1907, fir 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fã 
lavrado o termo de revelia regulamentar, ao 

Em seguida, avaliadas e classificadas, as mercadorias, ve 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 2298220, no va 
comercial de 7578750. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; | 


Considerando que o processo correu á revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e; uma vez passada em julgado esta decisã 
na fórma do art. 662, da mesma lei, sejam as mercadorias: 
vendidas em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50% do pro- 
duto ao aprensor, o Guarda da Policia Aduaneira Carivaldo: 
José Chavantes e ao seu auxiliar, o Guarda da Policia externa 
do Gáis do Porto, Adelino da Motta, 30 % para a Fazenda Va-. 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do: 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124 da 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1991; 2a 


Francisco Castello Branco Nunes. Tae e 


———— 


Petição n. 9.983, de 1931) 


Consta deste processo, que o Sargento da Policia Adua-- 
neira Alfredo de Oliveira Costa e o Guarda Mario Avelino, 
auxiliado pelos seus colegas Carlos Pedro, Jucundino Cardoso. 
e pelo Remador Alfredo Campos, em serviço de fiscalização, no 
Cáis do Porto, em 19 de Março deste ano, apreenderam no Tlu- 
tuante do vapor americano Southern Cross, às 17 horas, dois 
chapéos “Panamá”. 08 

nstaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacl 
= ge de Março de 1931, foi lavrado o termo de apreensão di = 
AD É 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de 
nho deste ano, com o prazo de 15 dias de conformidade 
a Circular n. 19 de 11 de Junho de 1927, findo o qual. 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lay do 
o termo de revelia regulamentar. dk 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi-- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 75$600, no valor comercial | 
de 2405000. : 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando ex-vi do disposto no art. 630 S 3º da Nova! 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apreensão procedente. : 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, . 
na fórma do artigo 662 da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro-- - 
duto aos apreensores, Sargento da Policia Aduaneira, Alfredo | 
de Oliveira Costa, Guarda Mario Avelino e aos seus auxilia-- 
res, Guardas Carlos Pedro, Jucundino Cardoso e Remador Al- 
fredo Campos, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes” 
20 %, divididos entre o preparador do processo, o escrivão e | 
os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei citada, - 
combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro- 


f 
LÁ 


de 1915. 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1931. 
Francisco Castello Branco Nunes. 


— 


9.984, de 1931) 


Consta deste processo que o Sargento da Policia Aduaneira. | 
João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Remador José de Aze-- | 
redo Coutinho, em serviço de fiscalização no Cáis do Porto, | 
nas proximidades do armazem 18, em 20 de Março deste ano, | 
apreendeu um embrulho contendo 20 lenços grandes e quatro” | 
cache-cols de Jersex de sêda. DR 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o ie 
aa qtde Março de 1931, foi lavrado o termo de apreensão de” | 

se q. di - 


(Petição n. 


Em 
+) 


N 
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- E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

adeiro, foi publicado edital no Diario icial de 22 de 
nto deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1907, findo o qual 
ninguem tendo ppa re defesa sobre tal fato, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
cou-se estar sujeita aos direitos respectivos. 

Assim, i 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que processo correu á revelia; 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor, Sargento João dos Santos Barroso e ao seu 
auxiliar, Remador José de Azeredo Coutinho, 30 % para a 
Fazenda Nacional, e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acórde com o art. 651, da Lei citada, combinado com o artigo 
124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 





(Petição n. 38.230, de 1931) 


Consta deste processo, que o Sargento da Policia Aduaneira 
João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Guarda, Carlos Pe- 
dro, no dia 3 -do corrente mês, em um dos bondes que trafe- 
gam na Avenida Rodrigues Alves, ao longo da faixa do Cáis, 
deteve tres individuos que suspeitava trazer qualquer objeto 
oculto sobre as vestes, intimando-os a saltarem na referida 
avenida, a acompanha-lo á estação de passageiros, da praça 
Mauá, no que foi atendido. Dirigindo-se com os tres para a 
referida estação, ali foram revistados e encontrados sob as 
vestes dos mesmos individuos, dois córtes de tussor de sêda 
e tres de tricoline de sêda, á vista do que, levou-os com a mer- 
cadoria encontrada, para a Guardamoria, aonde declararam 
ser Nelson Barreto Maciel, radio-telegrafista; Francisco Cor- 
deiro Granjeiro, radio-telegrafista; e Manoel Gonçalves Casa- 
nova, ex-lº piloto, todos do paquete: nacional Raul Soares, 
atualmente neste porto. 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 4 do corrente mês, foi lavrado o competente termo de 
apreensão de folhas, do processo. 

Ouvidos aqueles senhores, declararam que, de fáto, tinham 
trazido de borda, os córtes apreendidos, e que sendo para 
uso pessoal, seu, pretendiam passar no Armazem das Baga- 
gens para pagar os respectivos direitos, o que foi obstado pelo 
Sargento em questão, que não os deixou chegar até aquele 
Armazem; sendo isso contestado pelo Sargento Barroso pelo 
seu colega Carlos, conforme o termo de acareação. 

As tres pessoas detidas foram remetidas á Diretoria do 
Lloyd Brasileiro, para que sobre elas tomasse as providencias 
que julgasse acertadas. 

Intimados a apresentarem defesa, o fizeram pela petição 
rotocolada sob n. 39.072, de 10 do corrente més, confirma- 
iva dos depoimentos que antes haviam prestado. 

Em seguida foi avaliada e classificada a megcadoria, ve- 
rificando-se tratar-se de tussor de sêda e tricoline, tambem 
de sêéda, da taxa de 565 por kilo, sujeitas a direitos na impor- 
tancia de 1128560, com o valor commercial de 465$000. 

Assim, 

Considerando que tais individuos teriam levado a merca- 
doria sem o pagamento dos respectivos direitos, si não fosse 
a ação eficáz do Sargento, dos Guardas desta Alfandega, João 
dos Santos Barroso, que os deteve, revistou-os e levou-os para 
a Guardamoria com a mercadoria encontrada, auxiliado nesse 
serviço pelo Guarda Carlos Pedro; 

Considerando que, á vista da quantidade e qualidade da 
mercadoria, aceitavel é a alegação feita nos depoimentos e 
na defesa, de ser para uso pessoal seu, a referida mercadoria 
apreendida; 

Considerando que, tidas como verdadeiras tais alegações, 
“não se póde considerar os condutores dos córtes em questo 
como contrabandistas, mas, como simples infratores das leis 
aduaneiras, o que lhes acarreta, sómente a perda da merca- 
doria; 

Considerando que provada ficou, no processo, a acção eficaz 
do Sargento Barroso, auxiliado pelo seu colega Carlos Pedro, 
evitando ambos, o descaminho dos direitos devidos pela mer- 
cadoria apreendidas; 


Considerando tudo mais que do processo consta: 


Julgo boa a apreensão e condeno os condutores dos cinco 
córtes de tecido de sêéda, à perda dos mesmos. 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto aos apreensores, Sargento dos Guardas, João dos Santos 
Barroso e Guarda Carlos Pedro, auxiliar; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acórdo 
com o art. 651 da referida Consolidação, combinado com o 
artigo 124, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. y 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. ç 








COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE JULHO DE 1931 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
eg AR 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e Do 


Dia 18 
N.1.158— S. A. White Dental MFG €º, of Brazil, 14.989. 


— Despachou pela nota n. 22.966, deste ano, fio de cobre nú, 
da taxa de 400 réis por quilo, do art. 688 da Tarifa e solução 


medicinal de qualquer qualidade, da taxa de 38200 por quilo, 
do art. 227 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha classificado como mercadoria omissa da taxa de 


50 % ad valorem, e produto quimico não classificado da taxa 
de 50 % ad valorem, do art. 328 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises: os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Dr. Angelo da Veiga consideram a amostra n. 1, como mer- 
cadoria omissa, e'a amostra n. 2, como solução medicinal; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Julio 
Maciel e Dr. Waldemar de Andrade são de pareter que a 
amostra n. 1 deve ser classificada como mercadoria omissa, 
da taxa de 50 % ad valorem; e amostra n. 2, como produto 
quimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem, artigo 
328 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 
rentes e manda que se publique em seguida a esta o referido 
laudo. 

O laudo acima referido é o seguinte: 


Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da ana- 
lise procedida nas amostras que acompanharam“B reque- 
rimento que a firma S. A. White Dental MFG Co. of Brasil 
dirigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, 
em 6 de Maio ultimo. 

1) Amostra, devidamente autenticada, contida em um 
tubo de vidro afilado e fechado à lampada, trazendo em 
rotulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Caustic 
Solution of Pyrozene — Manufactured by Mckssen & Robbins 
Est. 1833 — Incorporated New Yerk”. O dito tubo, por seu 
turno, achava-se acondicionado em caixa de papelão, na qual 
se via um rótulo com os seguintes dizeres: “Comissão da 
Tarifa — Amostra n. 2 — Requerimento n. 14.989 de S. A. 
White Dental”. — A analise demonstrou que a referida 
amostra, representada por um liquido incolór, limpido, de 
odor etereo e sabor metalico, produzindo sensação especial 
e espuma na bôca, tendo ainda a propriedade de branquear 
a epiderme, — é de uma mistura de per-orido de hidrogenio 
(agua oxigenada) e eter sulfurico. A mistura desses dous 
produtos químicos constitue o preparado medicinal *“Py- 
rozone”, empregado em clinica odontologica, que lhe apro- 
veita a ação descorante, desinfetante, desodorante, antise- 
ptica e mesmo hemostatica, decorrente do oxigenio nascente, 
fornecido pela agua oxigenada. 

2) Amostra, devidamente autenticada representada por 
um rôlo de fio metalico, trazendo apenso um cartão em 
que se liam, entre outros, os seguintes dizeres impressos: 
“Hoskins Manufaturing Co. — Resistance Wire-Alloy Cas- 
tings-Eletric Furnaces-Purometres 445 Lawton Ave-Detroit- 
Michigan”. — A analise demonstrou que o referido fio é 
constituido por uma liga metalica. em cuja composição con- 
statou-se a presença de crômo e de alumínio, sendo o crômo 
o metal predominante. 


Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1931. (a.) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino. — Visto, (a.) Dr. Italo Pet- 
terle, Diretor, interino”. 

N. 1.159 — Affonso Teurle, 16.696 — Questão sobre 


mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como palha em fio em carreteis, do art. 411 e 
taxa de 2% por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer, à vista 
do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, que a merca- 
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i uestão deve ser classificada como palha em rama 
po E apad beneficiada, propria para chapéos, de Italia, 
Chile, Manilha, etc, da taxa de 18200 por quilo art. 410 da 
Tarifa. j 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 

O laudo acima referido é o seguinte: 

“Taboratorio Nacional de Analises — Resultado do exame 
procedido na amostra, que acompanhou o requerimento de 
Affonso Teurle, de 20 de Maio de 1931, ao Sr. Inspetor da Al- 
fandega do Rio de Janeiro. À 

A referida amostra é constituida de fibras de canhamo de 
Manilha (bananeira oriunda das ilhas Philippinas), que 
foram talhadas na mesma largura e emendadas, formando um 
só fio. Não se trata de fio torcido para tecelagem. 

As fibras de canhamo de Manilha, conforme sua qualidade, 
servem para fazer cordas, cabos e obras de sparteria fina, tais 
como: carapuças trançadas, palha para confecção de chapéos, 
etc, 

Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1931. — Farmaceutica Re- 

ina Barros de Souza, 1º Quimico. Visto, Dr. Italo Petterle, 
irector, interino”. 


N. 1.160 — Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
18.778. — Despachou pela nota n. 31.797, deste ano, tinta a 
oleo para pintura, sem resina, da taxa de 100 réis por quilo, do 
art. 173, da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Armando de Oli- 
veira considerado como tinta a oleo com resina. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 

ue tem impresso no rotulo “Bitumastic-Solution red 

'ailes Dore Bitumastic Ltd.” — é de uma mistura de oleo 
de linhaça, oleo leve de petroleo, betume e pigmento corante 
mineral (oxido de ferro) constituindo, portanto, uma tinta 
preparada a oleo, sem resina, é de parecer que a mercadoria 
em questão deve ser classificada como tinta preparada a oleo 
sem resina, da taxa de 100 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.161 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Compny Limited, 23.158. — Despachou pela nota n. 98.148, 
deste ano, fita isolante para eletricidade, da taxa de 28 por 
quilo, art. 835, da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Armando 
de Oliveira considerado como mercadoria omissa, da taxa de 
50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como paninho 
de algodão envernizado, da taxa de 28 por quilo, peso bruto 
art, 474 da Tarifa, sujeita ao pagamento de sêlo do imposto 
de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.162 — The Sydney Ross Company, 20.592 — Despa- 
chou pela nota n. 33.507, deste ano, borracha em laminas, da 
taxa de 18200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha classificado como mercadoria omissa, da taxa de 50 % 
ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra é 
constituida principalmente de borracha, resina e substancia 
mineral formando uma pelicula artificial, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como omissa, 
para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor, assim decidiu. 


N. 1.163 — Villas Bôas & C., 18.548. — Despacharam 
pela nota n. 31.860, deste ano, obras de ferro em modelos 
para as artes, da taxa de 200 réis por quilo, tendo! o Confe- 
rente, Sr. Horacio Machado, duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analise declarando que a amostra é de papelão revestido de 
uma camada de carbonato de calcio pintada, assim se mani- 
festou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, entende que tra- 
ta-se de modelo de gêsso; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, Julio Maciel, 
Fernandes da Silva, Torres Leite e Drs. Waldemar de Andrade 
e Angelo da Veiga são de parecer que a mercadoria m questão 
deve ser classificada como papelão em' obras não classificadas, 
da taxa de 50 % ad valorem, art. 615, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.164 — Weskott & C., 23.871. — Despacharam pela 
nota mn. 40.462, deste ano, obras impressas de uma só côr, 
pretendendo desclassificar, com o que não concordou o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva. y 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga declaram que 
assemelham ao papel cloruretado da taxa de 28600 por quilo; 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha declara que considera como 
papel cloruretado para fotografia, porque os cartões postais 
com estampa que tem na parte impressa ou riscada não são 
classificados como obra impressa, sim como estampas não es- 
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pecificadas: os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Torres 


Leite são de parecer que deve ser classificada como obra . 


impressa de uma só côr, da taxa de 4% por quilo, art. 610 da 
Tarifa, com o que declaram estar de acôrdo os Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Horacio Machado e Dr. Waldemar de An- 


drade, tendo em vista as ultimas decisões desta Alfandega. | 


O Sr. Inspetor, considerando que não se trata de um sim- - 


ples papel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma 
obra impressa — cartão postal — pronto para receber apenas 
a fotografia e com impressão de linha no verso, para o en- . 
dereço, decidiu com estes cinco ultimos Conferentes. 


N. 1.165 — Companhia Telephonica Brasileira, 22.553. 


— Submeteu a despacho obras de borracha, do art. 1.033 e - 


taxa de 50 % ad valorem, de acôrdo com a decisão n. 966, do 


corrente ano, e, não se conformando com essa classificação, - 


pediu a retirada de amostra afim de se habilitar á restitui- 
ção de direitos. 
A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 


cadoria em questão, assim se manifestou: os Conferentes, - 


Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da 
Veiga consideram como parte de aparelho fisico, sujeita à 
taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa; e os Confe- 
rentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Nestor 
da Cunha, Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade de- 
claram que embora reconhecendo que a peça representada 
pela amostra é parte integrante de um aparelho fisico, são de 
parecer que deve ser classificada como obra não classificad 
de ebonite, para pagar a taxa de 50 % ad valorem, art. 1.0 
da Tarifa, à vista da doutrina do Tesouro, no caso das peças 
para medidores eletricos. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.166 — Casa Lohner S. A., 21.858. — Despachou pela 
nota n. 33.817 deste ano, modelos de gêsso para as artes, da 
taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes 
da Silva considerado como gêsso em obras não especificadas, 
da taxa de 2$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises que declara ser a amostra de um tecido de algodão 
revestido de uma camada de carbonato de calcio, as bracteas 
são de papelão, tambem revestido de carbonato de calcio e o 


q 


cabo de madeira, sendo o objeto pintado de côr natural, assim 


se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet declara 
que classifica a mercadoria como modelos de papelão, pro- 
prios para estudo de botanica ou para artes e oficios — peças 
avulsas, da taxa de 150 réis art. 604 da Tarifa; o Conferente 
Srs. Julio Maciel declara que, atendendo ao fim a que se 
destina o objeto, estudo de botanica, pensa que deve ser asse- 
melhado, para efeito da taxa de 150 réis por quilo, art. 604 
da Tarifa, às estampas proprias para estudos de anatomia, bo- 
nica e outras ciencias; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga 
ga a mercadoria bem despachada; e os Conferentes 
Sr. 
Dr. Waldemar de Andrade, são de parecer que deve ser classi- 


z 


Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Horacio Machado e | 


ficado como mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad valorem, |. 


com o que declara tambem estar de acôrdo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, por não se tratar nem de estampa nem 
modelo de gêsso. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.167 — Mario Chiggino, 12.794. — Despachou pela 
nota n. 18.833, deste amo, hidrosulfito de sodio, tendo o Cone 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade e Horacio Machado declaram que a merca- 
doria em causa deveria, de fato ser classificada no art. 328 
da Tarifa, entretanto, existindo a Circular do Tesouro n. 13, 
de 7 de Março de 1928, mandando que seja assemelhada ao bi- | 
sulfito de sodio, consideram-na bem despachada; o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha declara que está de acôrdo, apenas 
com as premissas do parecer acima, entendendo, porém que o 
caso deve ser submetido novamente ao Laboratorio para dizer 
se o produto é puro ou impuro e neste ultimo caso, quais são 
as impurezas, para segura classificação tarifaria do mesmo 


produto; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres | 


Leite, Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da 
Veiga são de parecer que a mercadoria deve sr classificada 


como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad | 


valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se 
publique em seguida a êsta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte: b 
“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da analise 


da amostra que acompanhou o requerimento da firma Mario | 
Chiggino, de 16 de Abril ultimo, dirigido ao Sr. Inspetor da | ea 


Alfandega do Rio de Janeiro. 


1 = 
A analise demonstrou ser a referida amostra de hydro- 


sulfito de sodio. 


Trata-se de um produto quimico que pelas suas proprie- E 
não deve ser assemelhado ao bi ou hi= | 


dades e aplicações 
drosulfito de sodio. 
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Se produtos quimicos, pelo fáto de apresentarem uma ou 
mais propriedades semelhantes devessem ser equiparados a 
um outro já tarifado, estabelecer-se-ia verdadeira anarquia 
tarifaria. 


Estava contida em um pacote, notando-se, entre outros, os 
seguintes dizeres em manuscrito: Amostra da mercadoria des- 
pachada pela nota 18.833 deste ano. 


Rio de Janeiro, 3 de Julho de 1931. — Dr. José Caval- 
canti Vieira, 1º Quimico. 


N. 1.168 — Agostinho Ferreira & Filhos, Limitada, 23.493 
— Despacharam pela nota n. 39.369, deste ano, esmeril para 
limpar facas, em tijolo, do art. 626 da Tarifa e taxa de 300 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior consi- 
derada como esmeril em massa, da taxa de 500 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista da amostra 
apresentada que tem um desenho de um pequeno globo tra- 


zendo no mesmo impresso — Fritz Schtz-AktiengeselIschaft 
— Leipzig — é de parecer que a mercadoria em questão deve 


ser classificada como esmeril em massa, da taxa de 500 réis 
por quilo, art. 626, da Tarifa. 


- O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.169 — R. Veiga & C., 23.973. — Despacharam pela 
nota n. 39.270, deste ano, fitas isolantes para eletricidade. 
do art. 875, da Tarifa, da taxa de 25 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha excluido do peso da mer- 
cadoria apenas as caixas de papelão. 

A Comissão: da Tarifa, apreciando da duvida suscitada, 
sobre o peso da mercadoria em questão, fitas isolantes para 
eletricidade — assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha e Torres Leite declaram que, semelhantemente 
ao decidido para as camisas higienicas de borracha e para os 
categuts, pensam dever pagar a mercadoria apenas excluida a 
caixinha de papelão, pois a lamina de chumbo é necessaria à 
sua conservação; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, Horacio Machado e 
Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade são de pa- 
recer que deve ser excluida a capa de chumbo, uma vez que 
a Tarifa taxa.a fitas isolantes a peso liquido. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


RR 
18.396. — Despachou pela nota n. 21.829, deste ano, oleo de 
naphta, da taxa de 70 réis por quilo, do art. 160 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior considerado como 

roduto quimico não classificado, para pagar 50 % ad va- 
orem. : 

“A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa: à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Torres Leite, Uldarico Cavalcanti, Fernandes da 
Silva e Dr. Waldemar da Andrade consideram como produto 
quimico não classificado; e os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Horácio Machado e Dr. Angelo da Veiga são de parecer 
que a mercadoria foi bem despachada como oleo de naphta, 
da taxa de 70 réis por quilo, art. 160 da Tarifa. , 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


mn a S. A. “Composições International do Brasil”, 
18.397. — Despachou pela nota n. 23.622, deste ano, oleo de 
naphta, da taxa de 70 réis por quilo, do art. 160 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior considerado como 

roduto quimico não classificado, para pagar 50 % ad va- 
orem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, assim se manifestou; Os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Torres Leite, Uldarico Cavalcanti, Fegnandes da 
Silva e Dr. Waldemar de Andrade consideram como produto 
quimico não classificado; e os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga são de parecer 
que a mercadoria foi bem despachada como oleo de naphta, 
da taxa de 70 réis por quilo, art. 160 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes 
e manda que se publique em seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da analise 
procedida na amostra que acompanhou o requerimento de 
S. A. “Composições International do Brasil”, dirigido ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro e datado de 23 
de Maio de 1931. A amostra veio contida num frasco de vidro 
trazendo em rotulo manuscrito, entre outros, os seguintes di- 
zeres: “S. A. Composições International do Brasil” 
Amostra retirada de'uma lata marca — Saci — n. 4.053 — 
FP. M. 2/6/9311 — Pacheco Junior. 

A analise demonstrou que a referida amostra, representa- 
tada por um liquido de côr parda e de densidade inferior à 
da agua, é de um oleo mineral leve, em cuja composição com- 
plexa foi confirmada a presença de hidrocarburetos leves, 
naphtalina, compostos oxigenados — phenóes, compostos sul- 
furados — thiophenos e compostos nitratos — pyrrol. 

Tanto por essa composição, como ainda por outros cara- 
cteres que lhe são proprios, trata-se de um producto origi- 
nario do alcatrão da hulha e analogo ás naphtas do alcatrão, 





1.170 — S. A. “Composições International do Brasil”, . 





descritas por Band (Chimice Industrielle, pag. 180) e desti- 
A rr a fins industriais diversos, entre eles o preparo de 
tintas. 


Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1931, — Alfredo Francisco 
Lopes, 1º Quimico”. 


.N. 1.172 — Sociedade Anonima Jornal do Brasil, 24.046, 
— Despachou pela nota n. 41,143, deste ano, utensílios não 
classificados para maquinas, tendo o Conferente Sr. Dr. Alen- 
car Coimbra considerado como laminas de borracha sobre- 
postas em baeta de lã e tecido de algodão, dos arts, 489 e 
1.033 da Tarifa e taxas de 28200 e 18100 por quilo, 

A Gomissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
mercadorias em questão devem ser classificadas da fórma se- 
guinte: amostra n. 1, como lamina de borracha, da taxa de 
18200 por quilo, art. 1.033, de acórdo com a ordem do Te- 
souro Nacional, e amostra n., 2, como oleado de lã, da taxa 
de 25 por quilo, art. 516, da Tarifa, em conformidade com a 
decisão n. 1.321, de 1924. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Dia 25 


N. 1.173 — Companhia SKF do Brasil, 23.319. — Sub- 
meteu a despacho partes de aparelhos de movimento ou trans- 
missão, do art. 982 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para utensílios 
manuais, com o que não concordou o Conferente Sr, Rogerio 
Freire. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: o Conferente Sr. Nes- 
tor da Cunha declara que a meredaoria em causa é um apa- 
relho de transmissão ou movimento — ad valorem 15 % — 
art. 982, e assim a classifica: não constituindo — utensílio 
não classificado para maquina — 300 réis por quilo, artigo 
1.025, como está decidido pelo Tesouro, segundo a ordem ci- 
tada, pois roulements a billes, existem até para bicycletas, 
cuja classificação pão póde ser a da referida ordem; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Hora- 
cio Machado, Fernandes da Silva, Torres Leite e Drs. Walde- 
mar de Andrade e Angelo da Veiga, são de parecer que, de 
acôrdo com a decisão n. 771 do corrente ano, a mercadoria deve 
ser classificada como aparelhos de movimento (roulements a 
billes), para pagar 15 % ad valorem, art. 982, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria (*). 


N. 1.174 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 39.548. 
— Despachou pela nota n. 106.292, deste ano, tinta prepa- 
rada a agua de qualquer qualidade, do art: 173, da Tarifa, 
da taxa de 80 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernan- 
des da Silva classificado como córes de anilina, liquidas, su- 
jeitas à taxa de 25 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a merca- 
doria em questão deve ser classificada como côres df anilina, 
para pagar a taxa de 25 por quilo, art. 146, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo: : 


“Laboratorio Nacional de Analises — Visto, Dr. Italo 
Petterle, Diretor interino. — Resultado da analise procedida 
nas amostras que acompanharam o requerimento que a firma 
Aliança Comercial de Anilinas Ltda., dirigiu ao Sr, Inspetor 
da Alfandega do Rio de Janeiro, em 29 de Novembro ultimo. 

1) Amostra, devidamente autenticada, contida em um tam- 
bor de ferro, trazendo os seguintes dizeres: “I. G. — Rio de 
Janeiro — 48.459”. 

A analise demonstrou que a referida amostra, representada 


por um liquido de coloração vermelha — é de materia co- 
rante, organica artificial (côres de anilina) em solução 
aquosa concentrada, contendo: substancias minerais. A por- 


centagem da materia corante é de 10,8 %. 


2) Amostra, devidamente autenticada, contida em um tam- 
bor de ferro, trazendo os seguintes dizeres: “I, G. — Rio de 
Janeiro — 48.494”. 

A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um liquido de coloração vermelho-alaranjada — é de 
materia corante organica artificial (côres de anilina) em so- 
lução aquosa concentrada, contendo substancias minerais, A 
porcentagem da materia corante é de 11,4 %. 


3) Amostra, devidamente autenticada, contida em um tam- 
bor de ferro, trazendo na parte superior e lateral os seguintes 
(o DRE Rar É ad 

Analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um liquido de coloração escura, — é de materia corante 
organica artificial (córes de anilina) em solução aquosa di- 
luida, contendo substancias minerais. A porcentagem da ma- 
teria corante é de 8,3 G%. 

4) Amostra, devidamente autenticada, contida em um tam- 
bor de ferro, trazendo os seguintes dizers: “LI. G. — 73.500”, 

A analise demonstrou que a referida amostra, represen- 
tada por um liquido de coloração vermelho-alaranjada, — é 





(*) A decisão acima, n. 1.173, foi proferida com data de 
18 de Julho corrente. 
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de materia corante organica artificial (côres de anilina) em 
solução aquosa concentrada, contendo substancias minerais. 
A porcentagem da materia corante é de 11,6 %. 

Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1931. — A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.175 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 18.469. 
— Despachou pela nota n. 31.547, deste ano, verniz não espe- 
cificado, da taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa, pre- 
tendendo, em conferencia, desclassificar para tinta preparada 
a oleo com resina, com o que não concordou o Conferente 
Sr. Palvino Rocha. ES 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes: 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva, Horacio Ma- 
chado e Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, à vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises, consideram a mer- 
cadoria como verniz não especificado, da taxa de 1$ por 
quilo; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga entende ser um 
produto quimico não classificado; e o Conferente Sr. Euge- 
nio Pourchet acha que trata-se de tinta preparada a oleo com 
resina. O Conferente Sr. Torres Leite redigiu o seu parecer 
nos seguintes termos: Sempre foi um caso controvertido nesta 
Alfandega a differenciação entre tinta a oleo com resina e 
verniz. A creação da taxa de 500 réis para as tintas a oleo 
com resina, veiu ainda trazer maior confusão, com prejuizo 
da Fazenda Nacional, porque os vernizes passaram a pagar 
como tinta a oleo com resina. Para evitar essa balburdia sou 
de parecer que só deveria ser considerado tinta a oleo, com re- 
sina aquella que contiver apenas oleo e resina vegetais, tendo 
como secante oxidos ou sáis que tenham essa propriedade e 
materia corante insoluvel no aglutinante. Não estando o 
produto em questão nas condições acima, sou de parecer que 
deve ser classificado como verniz não especificado da taxa de 
18 por quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, mandando classifi- 
car como verniz não especificado por assemelhação e determina 
que se publique em seguida a esta o referido laudo. 


o laudo acima referido é o seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analises — Visto, Dr. Italo Pet- 
terle, Diretor, interino. — Analise n. 2.044 — Resultado da 
analise de uma das amostra que acompanharam o requeri- 
mento da Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 2 de Junho de 
1931, ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro — 
Esta amostra estava contida em uma lata, tendo'em rótulo 
impresso o seguinte: “Massa para faca I. L. 244 b — I. G. 
Forbenindustrie Akitiengessellschaft”. E 

A referida amustra, de côr cinza, é de um produto consti- 
tuido por nitrocellulose, dissolventes organicos, substancias 
minerais e resina, podendo ser equiparado a uma tinta a oleo 
com resina. 


Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1931. 
Dulce Pereira da Cunha, 1º Quimico”. 


N. 1.176 — Alberto Hermann Welge, 24.824. — Despa- 
chou pela nota n. 41.113, deste ano dois fardos contendo 
palha para forrar soalhos da taxa de e1$100 por quilo, artigo 
428, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro classificado como 
esteira fina para cama e semelhantes, da taxa de 3$200 por 
quilo, do mesmo artigo da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como esteira fina 
para cama e semelhantes, da taxa de 35200 por quilo, art. 428 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.177 — Almeida Moreira & C., 24.578. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.004, de 27 de Junho proximo 
findo, ckassificando como obras não classificadas de fio de 
ferro niquelado, da taxa de 2$ por quilo, do art. 740 da Ta- 
rifa, com a sobretaxa de 30 % da nota 100º, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 33.372, deste ano. 

A Comissão da Tarifa unanimemente, é de parecer que deve 
ser mantida a decisão anterior, mandando classificar a merca- 
doria em questão 'como obras não classificadas de fio de ferro 
niquelado, da taxa de 2$ por quilo, art. 740 da Tarifa, com a 
sobretaxa de 30 % da nota 100º da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n .1.004 do corrente ano. 


N. 1.178 — Assumpção & C., Ltda., 22.530. — Despacha- 
ram pela nota n. 36.036, deste ano, catalogos destinados a 
tornar conhecidos os produtos de industria, da taxa de 150 
réis por quilo, art. 606 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro classificado como catalogos com estampas, 
da taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como cetalogos 
amunios com. estampas, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
N. 1.179 — Atlantic Refining Company of Brazil, 13.845. 
— Submeteu a despacho oleo mineral combustivel, da taxa 


de 3 réis por quilo, art. 161 da Tarifa, sobre cuja classifica- 
ção o Conferente interno Sr. Dias Pereira teve duvida. 


— Farmaceutica, 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de um oleo mineral impuro, proprio para combustão, é de 
parecer que a mercadoria foi bem despachada na taxa de 3 réis 
por quilo, art. 161 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.180 — Carlos Conteville & C., 23.932. — Despacha- 
ram pela nota n. 39.595, deste ano, obras de ferro batido 


- simples, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra consi- 


derado como balança de concha. 

- A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Tor- 
res Leite entende que se trata de partes de balanças de conchas 
pendentes, devendo por isso seguir o regimem das mesmas, 
isto é, pagar 50 % ad valorem, como sucecede com as partes 
de maquinas de escrever, já resolvido pelo Tesouro; e o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet entende que, de acôrdo com a 
decisão n. 409, de 1930, os braços de ferro que se acham no-= 
minalmente classificados devem pagar a taxa de 15 por quilo, 
art. 722, e as demais peças ser classificadas como obras de 
ferro batido, simples, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757 
da Tarifa; os Conferentes Srs. Horacio Machado e Dr. Wal- 
demar de Andrade declaram que estão de acôrdo com o pa- 
recer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Drs. Angelo 
da Veiga e Sá e Souza são de parecer que os braços de ferro 
devem ser classificados como para balança, da taxa de 15 por 
quilo, art. 722, e as demais peças como partes integrantes de 
balanças, por não terem outra aplicação, da taxa de 50 % 
ad valorem, art. 983 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.181 — Representação do 2º Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 24.940, relativa á mercadoria 
despachada por Afeliers.de Constructions Eletriques de Char- 
leroi como quaisquer outros aparelhos fisicos não elassifi- 
cados, do art. 875 da Tarifa, para pagar 15 % ad valorem, 
tendo o dito Escriturario classificado como obras não classifi- 
cadas de ebonite, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 50 % 
ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Torres Leite declara que está de acôrdo com a classifi- 
cação proposta pelo Conferente do despacho como obra não 
classificada de ebonite, à vista da ordem pelo mesmo citada 
de n. 680, de 23 de Junho de 1930, da Diretoria da Receita 
Publica; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio 
Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Wal- 
demar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga são de pa- 
recer que tendo o objeto função determinada — tomada de 
corrente, deve ser classificado como aparelho fisico não classi- 
ficado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tairfa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.182 — Companhia Frick Limitada, 24.518. — Sub- 
meteu a despacho objetos fisicos não classificados, da taxa de 
15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa, pretendendo, em con- 
ferencia, desclassificar para peças de louça com preparo de 
cobre para eletricidade, da taxa de 500 réis por quilo, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Dr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como peças de 
louça com preparo de cobre para eletricidade, da taxa de 500 
réis por quilo, art. 649 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.183 — Companhia Nacional de Tecidos “Nova Ame- 
rica”, 24.622. — Despachou pela nota n. 41.294, deste ano, 
baeta de lã e linho, em peças cylindricas para maquinas de es- 
tamparia, da taxa de 15100 por quilo, do artigo 489 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, considerado como 
tecido de lã e linho em partes iguais. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como tecido não 
classificado de lã e algodão, em partes iguais, para pagamento 
de direitos, segundo o seu peso por metro quadrado, do ar- 
tigo 488, conforme o Decreto n. 19.868, de 15 de Abril deste 
ano, com abatimento de 10 %, de que trata o art. 12 das 
Preliminares da Tarifa, de acôrdo com o resolvido pelas 
Ordens ns. 643, e 868 de Junho ultimo a esta Alfandega, visto 
não se tratar de baeta ou baetão. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.184 — Companhia Eletrolux S. A., 24.747. 
Despachou pela nota n. 42.244, deste ano, maquinas opera- 
trizes até 10 quilos, da taxa de 250 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Azevedo Souza considerado como enceradeira 
eletrica, assemelhada aos aspiradores de pó. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão — enceradeira eletrica — como con- 
genere dos aspiradores de pó, conjugados com motores ele- 
tricos, deve ser classificada no art. 872 da Tarifa, para pagar 
1$ por quilo, de acôrdo com decisões anteriores. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





fi e e: 
pa i pa E É + 


15 









Terça-feira, 





N. 1.185 — Representação do Conferente Sr: Cunha Ju- 
nior, protocolada sob n. 19.741, relativa à mercadoria despa- 
chada pela Companhia Brasileira de Anilinas, pela nota 
n. 34.078, deste ano, como carbonato de stroncio, sobre cuja 
classificação o dito conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra é de carbonato de stroncio, para fins industriais, é de 
parecer que a mercadoria foi bem despachada como tal, para 
pagar a taxa de 250 réis por quilo, art. 205 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.186 — Dias Garcia & C., 24.969. — Despacharam ptla 
nota n. 40,392, deste ano, accessorios de tubos de ferro, para 
agua, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite considerado como obras não especificadas de 
ferro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: o Conferente 
Sr. Eugenio Pouchet entende que as luvas dos tubos podem 
apresentar-se sob varias fórmas, mas não deixam de cosnti- 
tuir ligações de tubos o outra não é a respectiva aplicação, 
por isso considera a mercadoria como partes de tubos de 
ferro (luvas) da taxa de 100 réis por quilo; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, Fernandes da 
Silva, Julio Maciel e Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de 
Andrade e Sá e Souza são de parecer que deve ser clessifi- 
cada como ebras não êlassif'cadas de ferro batido galvanisodo 
da taxa de 600 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.187 — Eduardo Naerdy & C., Limitada, 24.495. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 1.048, de 4 de Junho 
proximo passado, classificando como produto quimico, a 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, declara que os preparados destinam-se a 
massa para chumbar dentes, mas como vem separados estao 
sujeitos a classificação generica de produto quimico não 
classificado do art. 328 da Tarifa, 50 % ad valorem; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Horacio 
Machado, Fernandes da.Silva e Drs. Waldemar de Andrade, 
Sá e Souza e Angelo da Veiga são de parecer que deve ser 
mantida a decisão anterior, mandando classificar a amostra 
n. 1 como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % 
ad valorem e amostras ns 2/4 como mercadoria omissa, da 
taxa de 50 % ad valorem.. 


ESP, Inspetor-decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão-n. 1.048 do corrente ano. 


N. 1.188 — F. Rapisardi Santos, 24.498. — Despachou 
pela nota n. 41.217, deste ano, brinquedos de borracha, da 
taxa de 35500 por quilo, art. 1.033, tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva classificado como obras de borracha, 
da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão: da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa — chupetas de borracha —, assim se 
“manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Eugenio 
Pourchet entendem que deve ser assemelhada a brinquedos de 
borracha; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Torres 
Leite, Uldarico Cavalcanti, Julio Maciel e Drs. Angelo da 
Veiga e Waldemar de Andrade são de parecer que a merca- 
doria deve ser classificada como obras não classificadas de 
borracha, da taxa de 50 % ad valorem. art. 1.033 da Tarifa, 
tendo em vista as ultimas decisões desta Alfandega. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.189 — Ford Motor Company Exports Inc., 24.971. — 
Despachou pela nota n. 40.546, deste ano, fios,de cobre co- 
bertos de algodão, para transmissão de força eletrica de au- 
tomoveis, classificando como pertences para automoveis de 
carga da taxa de 5 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti considerado como objeto eletrico, da taxa 
de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga entendem que a 
mercadoria deve seguir o regimem de pertences para fruck de 
automoveis, pois outra não é a aplicação; e os Conferentes 
Srs. Torres Leite, Fernandes da Silva, Julio Maciel, Horacio 
Machado, e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de 
parecer que, como os fios, em questão com terminais para li- 
gações de correntes eletricas podem ter aplicação em aparelhos 
que não se destinem a automoveis, devem ser classificados 
como objetos eletricos não classificados, da taxa de 15 %, ar- 
tigo 875 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com a 


N. 1.190 — Frederico Dielh, 22.528. — Submeteu a des- 
pacho graxa não especificada, da taxa de 100 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Dias Pereira considerado como vasilina 
amarela, concreta. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, declarando que a analise demonstrou que a amos- 


maioria. 
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tra representada por uma substancia de coloração pardo-ama- 
relado, consistencia butirosa e cheiro que lembra essencia de 
Mirbano, é de uma graxa lubrificante, constituida, em sua 
maior parte, de residuos da distilação de petroleo, tendo de 
mistura graxas saponificaveis, assim se emanifestou: Os 
Conferentes Sr. Torres Leite, Fernandes da Silva e Dr. Wal- 
demar de Andrade entendem que se trata de oleo mineral não 
especificado, da taxa de 800 réis por quilo, art. 161 da Tarifa, 
de acôrdo com a decisão n. 425 de Março ultimo para produto 
identico; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio 
Machado, Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga são de parecer 
que a mercadoria deve ser classificada como oleo concreto lu- 
brificante de- maquinas e residuos de distilação, a taxa de 
40 réis por quilo, art. 161 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.191 — General Electric 8. A., 21.669. — Despachou 
pela nota n. 36.268, deste ano, fio de ferro simples (em pe- 
daços e em rôlos) da taxa de 100 réis por quilo, do art. 740 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha considerado 
como verguinhas de liga especial de ferro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado e Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga, á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises que declara para a amostra n. 1, fio de 
ferro coberto com uma tenue camada de tinta, e amostra nu- 
mero 2 — fio de ferro tendo uma capa do mesmo metal, con- 
siderim a mercadoria bem despachada como fio de ferro sim- 
ples; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, 
Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza são de parecer que deve 
ser classificada da fôrma seguinte: amostra n. 1 como fio de 
ferro, simples, da taxa de 100 réis por quilo, art. 740, e amos- 
tra n. 2 como quaisquer outras obras não classificadas de 
ferro batido, simples, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 
rentes. 
! 
N. 1.192 — Habib Chalfoun, 23.153. — Questão sobre 


mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como chapéo para cabeça, de feltro simples, da 
taxa de 65400 por unidade, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como górro de lã 
err especificado, da taxa de 2$ por unidade, art. 494 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.193 — Hans Molinari & C., 22.167. — Despacharam 
pela nota n. 33.909, deste ano, uma caixa contendo subgalato 
de bismuto, tendo o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins consi- 
derado sujeito á taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, aprciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, assim se manifestou; o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet redigiu o seu parecer nos seguintes termos, com o 
qual declaram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Fernandes da Silva, Horacio Machado, Torres 
Leite e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza: — O subgalato de 
bismuto (dermatol) encontra classificação generica no ar- 
tigo 328 da Tarifa — 50 % ad valorem, por se tratar de 
produto quimico organico não classificado, é o meu voto que 
epresenta fundamento, não só no artigo 13 das Preliminares 
da Tarifa, como na doutrina da Ordem da Diretoria da Re- 
ceita Publica a esta Alfandega, sob n. 319, de 14 de Março 
de 1930, segundo as quais as classificações por assemelhação 
só tem cabimento quando as mercadorias não estão compre- 
endidas ou especificadas em qualquer dos artigos da Tarifa, 
nem em alguma de suas especificações genericas. O Confe- 
rente Sr. Waldemar de Andrade declara que está de acórdo 
com o referido parecer, entendendo, entretanto, que se deverá 
representar ao Tesouro Nacional sobre a conveniencia de ser 
reformada a doutrina das ordens de ns. 202 e 273 de Fevereiro 
e Agosto de 1930, que mandaram fosse o subgalato asseme- 
lhado ao subnitrato de bismuto. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que sé pu- 
blique em seguida a esta o citado laudo. 


O laudo acima referido é o seguinte; 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da analise 
procedida na amostra que acompanhou o requerimento dos 
Srs. Hans Molinari & C., dirigido ao Sr. Inspetor da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro em 2 de Julho de 1931. A amostra 
devidamente autenticada, trazia em rotulo impresso, entre ou- 
tros dizeres: “100 grs. Bismutho Sub-gallato — Byk Guld- 
werke — Berlim”. 

A analise demonstrou ser a referida amostra, uma combi- 
nação organica de bismuto (dermatol-sub-galato de bismuto). 
Este produto differe quimicamente do sub-nitrato de bismuto. 
porém as suas aplicações em medicina, quer internas quer 
externas são perfeitamente iguais, assim como igual é a sua 
posologia. 


Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1931. — Farmacceutico Ar- 
mando Silva, 2º Quimico”. 
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N. 1.194 — Hans Muller, 23.552. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas .Postais e aí clas- 
sificada como contas de vidro fundido. o art. 657 e taxa de 
2& por quilo, e bijouteria de cobre, do art. 674 e taxa de 


12$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista da amostra 
apresentada, considera como amostras sem valor mercantil, 
isenta de direitos, por ser uma de cada qualidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.195 — Humberto A. do Banho, 24.262. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí classificada como obras não classificadas de ferro 
batido, esmaltado, do art. 757 e taxa de 1$200 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Angelo da Veiga consideram 
como utensilio manual não classificado, da taxa de 600 réis 
por quilo; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet entende que 
trata-se de maquina operatriz do art. 1.009 da Tarifa para 
pagar segundo o peso; e os Conferentes Srs. Torres Leite, Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de An- 
drade e Sá e Souza são de parecer que a mercadoria deve ser 
classificada no. art. 1.009 da Tarifa, para pagar a taxa de 
100 réis por quilo, como maquina para gelar de qualquer qua- 
lidade, pequena para uso domestico, pelo peso bruto de todos 
os envoltorios. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.196 — J. H. Williams, 24.328. — Despachou pela nota 
n. 41.413, deste ano, maquina opertariz, tendo o Conferente 
Sr. Armando Oliveira, classificado como elevador auto- 
movel. EEE Uai 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Fernandes da Silva entendem que 
o aparelho não deixa de ser um elevador, embora-sirva unica- 
mente para automoveis; e os Conferentes Srs. Torres Leite, 
Eugenio Pourchet. Horacio Machado e Drs. Sá e Souza, An- 
gelo da Veiga e Waldemar de Andrade são de parecer que o 
aparelho funcionando como guindaste por meio de compres- 
são de ar, deve ser classificado como maquina operatriz, ar- 
tigo 1.009 da Tarifa, para pagar direitos segundo o peso. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


1.197 — J. Palermo & C., 23.969. — Despacharam pela 
nota n. 39.444, deste ano, linoleo de farelo de cortiça, oleo 
oxidado e aniagem, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães classificado como olea- 
dos para forrar salas, do artigo 559 e tava de 700 réis por 

uilo. 
E A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão foi bem despachada como linoleo de 
farelo de cortiça, da taxa de 200 réis por quilo, art. 559 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.198 — J. Pinho, 24.513. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como prospectos com estampas reclames, do ar- 
tigo 604 e taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão está bem classificada, como prospectos 
com estampas reclames, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.199 — Luiz Bouch, 23.595. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como aparelhos físicos não classificados, da taxa 
de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 


cadoria em causa; assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, e Eugenio Pourchet entendem que 
sendo o valor da papeleta para os idrometros e o estojo, deve 
se dar o valor da fatura comercial de liras 390.50 para aqueles 
aparelhos, cobrando-se os direitos do estojo de couro, para 
viagem, em separado, á razão de 3$ por quilo, artigo 27 da 
Tarifa; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, 
Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga são de parecer que estando classifi- 
cada a mercadoria na taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da 
Tarifa, no seu valor deve ser compreendido a do seu proprio 
estojo. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.200 — Nestlé & Anglo Swiss Condensed Milk Cº., 22.230 
— Despacharam pela nota n. 36.483, deste ano, leite em con- 
serva de qualquer modo preparado, da taxa de 500 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Joaquim Brasil classificado 
como farinha composta, da taxa de 28 por quilo. R 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a mer- 


cadoria, que tem no rótulo impresso — Nestlés Malted Milk — 
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não é de leite simples, porém, deste associado aq malta, consti- 
tuindo um leite maltado. assemelhavel ao produto denomi- | 
nado Horlik's Malted-Milk e isento de substancias nocivas, é | 
de parecer que a mesma foi bem despachada, como leite em 
conserva de qualquer modo preparado, da taxa de 500 réis por 
quilo, art. 58, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.201 — Octavio Gomes, 13.419. — Submeteu a des- 
pacho fio de cobre nú, tendo o Conferente interno Sr. Renato 
Possollo considerado sujeito à taxa de 50 % ad valorem. 3 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra, 
fio laminado — é de uma-liga de ferro, niquel e cromo, é de 


parecer que a mercadoria em questão deve ser classificada | 


como omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.202 — Representação do Conferente Sr. Dr. Paulo 
Martins, protocolada sob n. 21.110, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 34.582, deste ano, como verguinhas 
de ferro, da taxa de 100 réis, tendo o dito Conferente verifi- 
cado fio de ferro coberto de qualquer materia, da taxa de 
1.200 por quilo. e 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer 
cadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio Nacio- 
nal de Analises, declarando que a amostra é de um fio de ferro 
coberto de uma especie de cimento preparado com oxido de 
ferro e outras substancias, assim se manifestou: Os Confe- 
rentes Srs Eugenio Pourchet, Horacio Machado e Dr. Angelo 


da Veiga entendem que trata-se de fio de ferro simples da 


taxa de 100 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Torres Leite, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza 
e Waldemar de Andrade são de parecer que a mercadoria — 
fio de ferro coberto de qualquer materia — deve ser asseme- 
lhada aos cobertos de papel de sêda, etc., para pagar a taxa 
de 15200, art. 740 da Tarifa. s p” 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. a 


N. 1.203 — Ralph Olsburg, 20.288. — Despachou pela 
nota n. 34.807, deste ano, dextrina, para pagar a taxa de 100 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza con- 
siderado como sementes não especificadas em pó. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo. 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra é de um produto obtido pela pulverização da parte nuclear 
das sementes de alfarrobeira com propriedade mucilaginosa e 
usado em substituição a dextrina na gomagem dos tecidos, é 
de parecer que a mercadoria em questão deve ser classificada 
como sementes não especificadas, da taxa de 500 réis por quilo, 
atr. 105, com a sobretaxa de 25 % da nota 14º, da tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.204 — Schering Kahlbaum Ltda., 7.676. — Despa- 
charam pela nota n. 12.949, deste ano, sub-galato de bis- 
muto, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti considerado como produto quimico. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet redigiu o seu parecer nos seguintes termos, com o 
qual declaram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva, Horacio Machado, Julio Maciel, Torres Leite e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza: — O subgalato de bis- 
muto (dermatol) encontra classificação generica no artigo 
328 da Tarifa — 50 % ad valorem, por se tratar de produto 
quimico organico não classificado. E” o meu voto, que apre- 
senta fundamento, não só no art. 13 das Preliminares da 
Tarifa, como na doutrina da Ordem da Diretoria da Receita 
Publica a esta Alfandega, sob n. 319, de 14 de Março de 
1930, segundo as quais as classificações por assemelhação só 
têm cabimento quando as mercadorias não estão compreen- 
didas ou especificadas em qualquer dos artigos da Tarifa, 
nem em algumas de suas especificações genericas. O Confe- 
rente Sr. Dr. Waldemar de Andrade declara estar de acôrdo 
com o referido parecer, entendendo, entretanto, que se deverá 
representar ao Tesouro Nacional sobre a conveniencia do ser 
reformada a doutrina das ordens de ns. 202 e 273 de Feve- 
reiro e Agosto de 1930, que mandaram fosse o sub-galato as- 
semelhado ao sub-nitrato de bismuto. 


.O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido laudo: à 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da ana- 
lise procedida na amostra que acompanhou o oficio da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro, n. 1.686, de 30 de Junho ultimo, di- 
rigido a este Laboratorio. : 

Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
um frasco de vidro, trazendo em rótulo impresso, entre ou- 
tros, os seguintes dizeres: “Subgalato de Bismuto — Sche- 
ring — 250 g. — Schering-Kahlbaum A. G. Berlim — Alle- 
manha”. Em rótulo manuscrito, lia-se o seguinte: “Amostra 
retirada da caixa S. K. L. n. 75.570 despachada por Sche- 
ring Kahlbaum Ltd., como subnitrato de bismuto. — Rep. 
n. 7.676 de 1931”. 
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A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por um pó amarelado, inodoro, insipido, insoluvel na agua, 
alcool, eter, e nos acidos diluidos; e soluvel a frio, nas solu- 
ções diluidas de hidrato de sodio é de um produto quimico, 
organico, definido, cuja formula bruta, segundo Lebeau e 
Courtoire (Traité de Pharmacie Chimique, t. 11, p. 207), é 
CHO Bi. 

Esse produto constitue o galato basico de bismuto ou sub- 
galato de bismuto, mais conhecido no comercio de drogas 
sob o nome de dermatol e empregado em medicina, como an- 
tisetico e secativo não irritante, geralmente sob a fórma de 
pós ou de pomadas, no curativo de queimaduras, feridas e ul- 
ceras varicosas. à 4 

Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1931. — A. Pinto Brandão, 
1º Quimico, interino. ; 


N. 1.205 — Representação do 1º Escriturario Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães, protocolada sob n. 24.515, consultando si 
os carrinhos para crianças, com rodas, forrados, do artigo 401 
da Tarifa estão sujeitos ao imposto de consumo, e, no caso 
afirmativo, si como brinquedos, si como moveis. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada so- 
bre a cobrança de-sêlo do imposto de consumo da mercado- 
ria em causa, carrinho para criança com rodas, forrados, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Fernandes da Silva, Horacio Machado e Lrs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza entendem não estar sujeito ao imposto de 
consumo, por não se tratar nem de movel, nem de brinquedo ; 
e os Conferentes Sr. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite e 
Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que os carrinhos 
de vime, por servirem tambem de berço devem pagar selo 
como moveis. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes. 


N. 1.206 — The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries 
Limited, 24.526. — Despachou pela nota n. 41.857, deste 
uno, chapas de ferro galvanizadas, do art. 728 e taxa de 100 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire 
verificado chapas de ferro galvanizadas para cobretura de 
carros ou vagões de estrada de ferro, da taxa de 150 réis por 

uilo. 
sa A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão foi bem despachada, como chapa 
de ferro galvanizada, da taxa de 100 réis por quilo, artigo 128 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


* N. 1.207 — Representação do Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti, protocolada sob n. 23.386, pedindo para ser de- 
elarado pelo Laboratorio Nacional de Analises si a mercado- 
ria despachada pela nota 39.217, deste ano, é alvaiade de 
zinco, da taxa de 100 réis. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do luado do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é de oxido de zinco, é de parecer que a mercadoria em questão 
foi bem despachada na taxa de 100 réis por quilo, art. 274 da 
Tarifa. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Em tempo: o laudo acima declara que a mercadoria é — 
oxido de zinco impuro. 


N. 1.208 — Weskott & C., 23.485. — Pedindo rceonside- 
ração da decisão n. 1.056, de 4 de Junho ultimo, classifican- 
do como pilulas medicinaes, assucaradas e prateadas, da taxa 
de 455 por quilo, art. 288 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 31.340, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando do presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
'genio Pourchet redigiu o seu parecer nos seguintes termos, 
com o qual declaram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Sá e Souza: — As 
drageas são pilulas revestidas de uma camada de assucar. Em- 
prega-se o processo de drageficação das pilulas com o fim de 
mascarar o gosto e o cheiro do medicamento. As pequenas 
drageas, com o peso de 0,05 grs. e menos chamam-se gra- 
nulos, que em geral, são assucaradas, prateadas ou envol- 
vidos em qualquer outra substancia. Apesar de tal fórma 
são sempre considerados “grãos ou granulos medicinais”. 
As 'pilulas em questão, são revestidas de uma grossa camada 
de assucar que serve, ou para disfarçar o gosto desagradavel 
do principio medicamentoso, ou para a conservação do 
mesmo o revestimento externo — delgada folha de prata — 
não tira á mercadoria em causa o caráter de dragea, por causa 
da camada de assucar. Considero, pois como dragea. O Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade redigiu o seu parecer 
nos seguintes termos, com o qual declaram estar de acórdo os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite e Dr. An- 
gelo da Veiga. Mantenho o meu voto anterior. No art. 288 da 
Tarifa estão classificadas as pilulas e bolos medicinais assu- 
caradas. prateadas ou envolvidas em qualquer outra substan- 
cia de qualquer qualidade. Assim, pois, em face da Tarifa, 
a circumstancia de se acharem as pilulas em questão reves- 
tidas na periferia de uma camada prateada, seguida de outra 
de assucar, cobrindo ambas um nucleo central de substancias 
medicamentosas, não hasta, por si só, para que se deixe de 
consideral-a como pilulas que realmente são, conforme de- 
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clara o proprio fabricante. E, nem só em face da Tarifa, se 
justifica tal classificação; tambem perante a tecnica farma- 
ceutica, ela é rigorosamente certa, de acórdo com o que ensi- 
nam — Difan e L. G. Forante em suas Notion Pratiques de 
Pharmacie, edição de 1926, pag 308: — Pilules argentées 
— Ce sont des pilules entoutées d'une pellicule d'argent. 
Pour les obtenir ou humete les pilules de quelque gouttes de 
sirop q'on leur repartit uniformement en les tornant vive- 
ment dans une boite en carton ou en bois (boite e argenter). 
Quand toutes sont humetées, on introduit une pincée de ro- 
gnures d'argent dans la boite que Uun renferme et que Von 
actione à nouveau, en prolongeant Voperation jusque Vobten- 
tion de pillules trés brilhantes. o 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro Confe- 
rentes, ficando deste modo mantida a decisão n. 1.056, do 
corrente ano. 


N. 1.209 — Alexandre M. Fernandes, 24.551. — Despa- 
chou pela nota n. 41.434, deste ano, folhas de estanho, do ar- 
tigo 701, e taxa de 400 réis por quilo, tendo o Conferente 
Srs. Dr. Tavares Guimarães classificado como estanho em 
obras não classificadas, prateadas, do art. 701, taxa de 38500 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão — estanho em laminas delgadas — 
deve ser classificada como obras não classificadas de estanho, 
da taxa de 38500 por quilo, art. 701 da Tarifa, de acórdo com 
- penis rap pela Circular n. 40 de 1928, do Ministerio da 

azenda. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. +.210 — Casa Pratt S. A., 18.744. — Despachou pela 
nota n. 30.424, deste ano, cadarço de algodão entintado, para 
fitas de maquinas de escrever, da taxa de 25 % ad valorem, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra verificado fitas 
para maquinas de escrever. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada 
sobre o valor da mercadoria em causa — fitas para ma- 
quinas de escrever — assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite e Fernandes da Silva, 
pensam que, como o Sr. Inspetor está diligenciando junto ao 
Consulado no pais de origem, no sentido de conhecer o valor 
exato das fitas para maquina, em peças, se deve aguardar a 
resposta sobre o caso; e o Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade redigiu o seu parecer nos seguintes termos, com o 
qual declaram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet, Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga e Sá e 
Souza: Não me parece procedente a exigencia do conferente 
do despacho. De fáto, desde muito tempo que o Tesouro Na- 
cional resolveu que, nos despachos de fitas para maqunia 
de escrever, de procedencia americana, fosse exigido o valor 
do minimo de dois dollares por duzia, para effeito do calculo 
dos direitos de importação. Tal valor, porém, é exigivel em se 
tratando de duzia de fitas já preparadas para serem adaptadas 
ás maquinas, vindo cada uma enrolada em seu caxretel de 
metal, e trazendo envoltorio proprio. Se ás fitas importa- 
das em tais condições, se atribue o valor de dois dollars por 
duzia, é evidente que se não deve exigir o mesmo valor, 
quando a importação se fizer como no caso em apreço, em 
rólos sem carretel, destinados cada um deles a ser desdobrado 
em duzia de fitas, considerando-se cada unidade como duzia. 
Nesta ultima hipótese, forçoso é que se deduza não só o custo 
do carretel de metal, como o dos envoltorios e mão de obra das 
fitas já prontas. Assim, pois, penso que se deva aceitar o 
valor da fatura, a não ser que se prove não ser ele verdadeiro. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.211 — J. A. Salicrup & C., 23.081. — Submeteu a 
despacho fitas para machina de escrever, tendo o Conferente 
Sr. Pecheco Junior impugnado o valor. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da duvida suscitada so- 
bre o valor da mercadoria em causa — fitas para maquinas de 
escrever, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Torres Leite e Fernandes da Silva pensam que, 
como o Sr. Inspetor está deligenciando junto ao Consulado no 
paiz de origem, no sentido de conhecer o valor exato das fitas 
para maquina, em peças, se deve aguardar a resposta relativa 
a outra questão semelhante a esta; e o Conferente Sr. Doutor 
Waldemar de Andrade redigiu o seu parecer nos seguintes 
termos, com o qual declaram estar de acôórdo os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza: Não me parece procedente a exigencia do 
Conferente do despacho. De fáto, desde muito tempo que o 
Tesouro Nacional resolveu que, nos despachos de fitas para 
maquina de escrever, de procedencia americana, fosse exi- 
gido o valor minimo de dois dollars por duzia, para efeito do 
calculo dos direitos de importação. Tal valor, porém é exi- 
givel em se tratando de duzia de fitas já preparadas para se- 
rem adaptadas ás maquinas, vindo cada uma enroldaa em seu 
carretel de metal e trazendo envoltorio proprio, Se ás fitas 
importadas em tais condições se atribue o valor de dois 
dollars, por duzia, é evidente que se não deve exigir o mesmo 
valor quando a importação se fizer, como no caso em apreço. 
em rólos sem carretel, destinados cada um deles a ser desdo- 
brados em uma duzia de fitas considerando-se cada unidade 
como duzia. Nesta ultima hipótese, forçoso é que se deduza 
não só o custo do carretel de metal, como o dos envoltorios 
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Maciel e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo 

sideram como estampas para anuncio ou reclame 

da taxa de 3$ por quilo; e os Conferentes Srs.. ç 

Dr. Sá e Souza entendem que trata-se de caixas de 

desarmadas, para perto e semelhantes da taxa d 

não podendo ter desembaraço na Alfandega, por conter 

zeres em lingua estrangeira. er o 
O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Confe- | 

rentes, isto é, que contendo as caiaxs dizeres em lingua es- 

trangeira, não podem ser desembaraçadas. | + ALA SA 


N. 1.215'— J. Barros & C., 22.527. — Despacharam p 
nota n. 36.417, deste ano, maquinas motrizes da divisão I, | 
taxa de 250 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genul A, 
pho Freire verificado aparelhos fisicos, sujeitos a direitos . 
15 % ad valorem. é. 


e mão de obra das fitas já prontas. Assim, pois, penso que 
se deva aceitar o valor da fatura, a não ser que se prove 
não ser ele verdadeiro. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


- N. 1.212 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and 
Power C€º, Ltd., 24.534. — Despachou pela nota n. 41.676, 
deste ano, vergalhões de liga de cobre, da taxa de 200 réis por 
quilo, art. 669, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro clas- 
sificado com obras não classificadas de cobre, da taxa de 
25 por quilo, do art. 699 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite e Drs. Angelo da Veiga 
e Waldemar de Andrade são de parecer que deve ser classifi- 
cada como obras não classificadas de cobre simples; e os 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria 
bem despachada como vergalhões de liga de cobre, do ar- 
tigo 669 da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro Confe- 
rentes. . ] 


N. 1.213 — General Electric S. A., 23.750. — Despachou 
pela nota n. 40.510, deste ano, aparelhos não classificados, da 
taxa de 15 % ad valorem, e pediu para não pagar sêlo de con- 
sumo, visto tratar-se de partes para aquecedores eletricos. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 


N. 1.216 — The Rio de Janeiro Tramwagy, Light and Power 
Company Limited, 24.535. — Despachou pela nota n. 41.672, 
deste ano, peças de louça de qualquer qualidade, com pre- 
paro de metal, para instalação eletrica, da taxa de 50 réis por 


mercadoria em questão, partes de aparelho fisico não está 
sujeita ao pagamento de sélo do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


5 

N. 1.214 — Representação do Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado, protocolada sob n. 24.308, relativa à mercadoria des- 
pachada pela firma Costa Pereira & C., pela nota n. 40.894, 
deste ano, como caixinhas de papelão vasias, tendo o mesmo 
Conferente verificado caixinha de papelão com letreiro em 
lingua estrangeira. E 
A Comissão da Tarifa apreciando a classificação da merca- 
doria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Eugenio Pourchet, Uldarico Cavalcanti, Julio 


quilo, do art. 649, tendo o Conferente Sr. Torres Leite clas-. 
sificado como aparelhos fisicos não classificados, da taxa de | 
15 % ad valorem. f “A 
A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- | 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Waldemar de Andrade consi- | 
deram como aparelho fisico não classificado da taxa de 15 % 
ad valorem; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio 
Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e Sá e. 
Souza e Sr. Julio Maciel são de parecer que deve ser classifi- | 
cada como peças de louça com preparo de cobre, da-taxa de 
500 réis por quilo, art. 649 da Tarifa. Ê tm 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


MOVIMENTO DE ENTRADAS E SAIDAS DE VOLU MES, DURANTE A SEGUNDA QUINZENA DE OUTUBRO 
DE 1931, NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO Era 


* ourTusBro DE 1931 


Existencia em 15 de 
Outubro 
ARMAZENS 


v .P 


9.844 
3.663| 
19.910 
18.484 
5.758 
13.413 
19.180 
17.250 
27.449 
19.249 
8.865 
4.167 
4.580 
12.432 
7.960 


573.664 
508. 
1.144. 
1.691. 
1.110 
1.299. 
2.481. 
2.233. 
2.557. 
712. 
759.165 
241.576 
259.666 
731. 
511.679 


patroS/As a q pre sis 10,095 
1.951 
3.450 
4.480 
18.687 
1.415 
2.361 
8.659 
2.482 


= 


ar 


Z 


Z 


Zz 


Z 2 


Dep. Mat. Pes... 


Somando Cie o 192.204) 16.817.118 88.712 


ENTRADAS SAIDAS 
P V p 


Existencia em 31 
de Outubro 


v p 


- 578.604 % 
345.247 | 
390.653 
892.897 

1.101.108 

“928.347 

2.203.641. 

1.648.148 | 

1.833.806 
390.555 
740.715 
471.797 


236.963 
56.630 
145.125 
402.403 
432.753 
131,962 


É 


5.839 | 
3.802 
15.357 
13.437 
19.861 
5.087). 
4.809 
15.969 
8.074 
7.379 
4.019 
5.461 


14.100 
1.812 
8.003 
4.527 
4.584 
9.741 
16.732 
9.940 
21.857 
17.054 
8.937 
7.728 


232.023 
220.227 
898.711 
.200.789 
442.536] 
502.930 
421.525 
.020.617 
934.499 
715.298 

- 328.007 
“326.828 
4.580 259.666 
13.586] 720.682 
1 6.470 


“435.437 
210.313 
393.404 
309.557 
557.049 


961.082 
581.924 


15.660 
7.980 


5.482.214 132.261] 9.230.808 148.655) 13.068.524 


E E a nO ES possas 
e -.Y?]:"""">»>»>"""""]"]][][[][][][][[" 


Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1931 — Ruiz de Gamboa, 


Chefe do Expediente. 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


Quadro comparativo Es arrecadação de direitos de consumo, por classes da Tarifa a 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Mesês de Janeiro a Novembro de 1930 e de 1931 


CLASSES 


1.:—Animais vivos e dissecados 

2.2 Cabelos, pêlos e penas 
3.:-—Peles e couros 

4*-Carnes, peixes, mat.'* oleosas, etc. 
5.:-Marfim, madreperola e tartaruga..| 


7.:-Legumes, farinaceos e cereais. 
8:-Plantas, folhas, frutos e esp RS 
9.:. Sumos ou sucos vegetais, etc 
10.—Materias de perfumaria, etc 
11.:-Produtos ppp drogas, etc.. 
12.:-Madeira 

13.:-Cana da India, junco, etc 
14.:--Palha, esparto, etc........... Rr, 
15 qr 

ES SQO IPE P Ee satra 
Ur Ea juta e canhamo á 
18.:-Seda de qualquer qualidade...... 
19.:-Papel e suas aplicações 
20.:—Pedras, terras e outros minerais. 
21.*-Louças é VIMIOS.....ccscomenne cave 
22.*:-Ouro, prata e platina 

23.:-Cobre e suas ligas, 

24:-Chumbo, estanho, zinco, etc 
25*-Ferro e aço 

26. -Metaloides e varios metais 
27.:-Armamentos e obras de arm.º, etc 
28:-Obras de cutelaria............. sia 
29.:-—Obras de relojoaria 

30.:-Carros e outros veículos 
31.:-Instrumentos matematicos, 
32.º—Instrumentos cirg.* e dentarios.. 
33.2-Inst.º” de musica e suas pertenças 
34.: Maquinas, ap.* e ferramentas 
35*—Varios artigos 


Chaves especiaes: 


Mercadorias omissas 

Diferenças englobadas 

Direitos por falta de volumes: 
Direitos de mercd.'s extraviadas.. 
Arrematações 

Direitos de 5 % s/ o valor oficial 
Direitos com 90 % de abatimento. 
Direitos de 6% “ad valorem?.... 
Reduções de 60 % de abatimento, 


Reduções de 50 % de abatimento). 


TOTAIS MENSAIS | 





VALOR 


1930 


8785000 
:5095000 
:4175000 
:8645000 
:4685000 
:7365009 
:6878000 
:4928000 
:7328000 
:9205000 
:3095000 

3:8965000 
:8258000 


54:1885000 
:4998000 
:1538090 
:6083100 

353:5745000 
3:3745000 
:889SN6O 
:2858000 
ata dd 


8.248:8473000 


17.354:2178000 
14.972:8055000 


514.757 :0045000 


1931 


4318000 
:2515000 
:9305000 

7:2855000 
:7325000 
:0915000 
:7865660 
:8638000! 
: 4735000! 
:8615000, 
:3628000; 
:5648000 
:5135000 

49:8518000 
:2168000 
:8128060 


fred, 
Sw — 


258-0198000 
.563:5065000 


o 
OC ma 


208:8408009, 


.848:5158000, 
-431:5768000 


.117:1915000, 


VA DR 


1930 


66.534:0795000 
48.722 :8685000 
50.905 :6045000 
52.008:3575000 
47.840 :0298000 
46.110:0415000 
44.644:5638000 
47.993:3515000 
38.484:8925000 
32.687:1415000 


- 38.826 :U79S000 


19:31 


k | 
33.731:4418000| 


37.921 :969$000 
40.258:5978000. 
46.590:2195000 
42.317:1715000 
42.606: :5778000] 
41.457:2955000 
33.290 :2705000 
37.865: 9868009 
41.567: 4045000, 
39.510: 2628000, 


514:757:0045000) 437.117:191$000 


DIREITOS 


1930 


1758600 
184:7555090 
752:9085856 

.524:7335281 
286 :6218270 
607:8935438 
.310:2088895 
-320:2225866 


O tdo ND fm DD jd ed qd 


:0528796, 


:4935890 
:0665225 
25:5125514 
14415744 
:9045673 


69:1098332 


.132:6618605 
541 :0918140 


.881:3955948 


1931 


ct 
8518224 
439: :8078741 


920:3948559]| 
217: :2495785 | 


548: :7948560 


Nm nc 


180: :0378567 
.551:5445292 
947:8758520 
954:1785219 
855:0398460 
. 768:3248726 
.457:3175742 
.296:3358210 
“ 34:3188720 
544:6525556 
201:8725093 
.357:1985020 
98:2718810 
201:0855810 
182:3495120 
61:5845050 
250:3958345 
.789:6115259 
130 :4465260 
99:1575730 

- 772:8033381 
763:4425509 


104:3535415. 
800:3635591| 
14:9735721 
20;1155538 
200:2143098 


39:6738515 


243:8608010 
88:8028378 


39.953:186$408, 


DIREITOS 


1930 


8.880:7475406 
6.603:8985665 
6.262:9105724 
6.736:5115722 
6.762 :5285827 
6.064:5655825 
'5.747:7545391 
6.709:8915138 
5.229:8153$400 
5.001 :6665425 
4.880 :8055427 


68.881:3955948 


1-9:3:9 


3.697:8775009 
3.914:0605492 
3.188:077$420 
4.998:2745848 
4.291:6205205 
4.143:6975507 
3.338:0985326 
2.950:9475003 
2.817:9778716 
2.886:7285441 
3.725:827$441 


39.953:1865408 


104:8265575| 


pmbiros 
EM 
19310 


97:9035866. 
313:1015115- 
604:336$722 

69:3778485 
210: pio go 


112:3158030 
381:2595441 
745 :2915894 
140:41408318' 
210:633$650 
996 :0218492 
807:6108287 


75:1408475- 
177:2958366 
20:538$793 
87:3265206- 
80:6908575 


29:4358817 


“888:8018595. 
452:9888762 


28.928 :2098540 


"DIFERENÇA 


DIREITOS 
EM 
1 478 


5.182:8708397 
2.689:838$173- 
3.074:833$304- 
1.738:2365874- 
2.471:2089622" 
1.920 :868$318 
2.409:6565065: 
à 758:9445135 
2.411:8375684 
2.114:9375982' 
1.154:9775986- 


28.928 :209$540* 









ms O » is ! einsddét bacia aiii x E gs ! dia a R le ai ce: 
BOLETIM DA ALFA! NDEGA DO RIO DE JANEIRO. 





DIFERENÇAS COBRADAS 


PELOS SRS CONFERENTES DE PORTAS DE SAIDA NOS ARMAZENS DO CAIS DO PORTO NO MES DE NOVEMBRO 
DE 1931 








E Ea a QUALIDADE | QUANTIDADE cepa TOTAL conmeaairmo 

(A E — AE VP IO m $ $ $ $ 

so | drmacem RA a Dea $ $ $ $ 

E E “Armazem n. 3..... a $ s E $ 

a — Armazem n. 4....... $ $ $ 5) 

era , Esemazem n. Di wc... 1:1125940 2895640 1:3505480 2:7538060 Rodolpho. de Alencar Coimbra, . 

já ; Ermenero n. 5 (Porta é Eca 876.306 3145780 6318392 e pi Arihur Soares 

a E aemazsem n. 6. .vkcc. 7:0745310 1235310 $ 7:1978620 Armando de Oliveira Almeida. 

RR Armazem 0.7. 0... 0... 5578510 6238180 1768730 | 1:3575420 Gonçalo do R. Monteiro. 

Ea “Armazem n. 7 (Porta C) .. 4835500 25400 5405871 1:0265771 | Hugo Linhares da Veiga. 

ij Armazem n. 8... sec. 6005270 105800 7615610 1:372$680 | Genulpho Freire. , 

il Emma zem nn. Boss cc. $ $ $ $ 

o CAtmazem nm. Bicas cmo $ $ $ 3 

WI Armazemn. 9....... ; $ $ 5 

n Armezem o. 9....... 1685300 655700 278770 2618770 José Luiz de Azevedo Souza. 

: l Armazens ns. 10 e ro ' $ $ $ $ EM 

a] Armazem n. 10. .......w  1:5598140 825020 208160 - 1:661$320 Cunha Junior. 

H ER n. 10. Re arado 7a .$ SP $ $ 

E Armazem n. 16. . « «ceu 2:2985580 £ 6098720 2:908$300 'Bartholomeu de Sá e Souza. 

] E -Armazem' n. 16. .. : ... 4645290 6995040 8925588 2:0558918 ' Amarilio de Noronha. e 
-Armazem E: 166 cc o sm 1:4725370 458000 1:3665296 2:8835666 Julio Maciel. 

A Memasem n, 16. =. . co $ $ $ $ 

: | Enazem nm. 17... ci cos. 4:0915805 1:7715560 1:3355477 7:1985842 Joaquim Fernandes da Silvas 

; EMstnnseni no 17. so. 0. 1:5063618 1:1655854 675600 2:7405072 José Mendes Pereiro. 

! ar Ta dy a e A 3:0375860 6975720 3:6365898 7:3725478 Pedro Torres Leite. 

: ; Armazem n. 17... ....« 7058622 385000 1:0928666 1:836$288 Alfredo Seabra. 

) Ã Armazem n. 18. ». ce wo s o 2:0365329 * 788484 515$140 2:6295953 Paulo Martins. 

Í Armazem n. 18. ...... 3225980 208160 758480 4185620 Dr. Angelo Xavier da Veiga. 
Armazem n. 18... . 0...» 3:4455785 845360 2878776 3:8175921 Horacio Machado. 
Mmnasem nm. 18. «cumes $ '$ $ $ 

EO AS sq <<. co. ui $ $ $ $ 

0 RT RR $ $ $ $ 

Externo Ge Pateo ..... $ $ $ $ 

| ME ss xs ss é 518800 - 5:2185930 1:482$642 6:7538972 Euclides de Carvalho. 

| “Materiaes pesados. . . ... $ $ $ $ 

| “Trapiche Mercurio. . .... 5 ; $ ; 

| Pateosns. 3e4....... 5 $ 5 5 
31:8668315 11:330$938 14:8715296 58 :0688549 








DIVERSAS 
















1 


3 


5 


7 


PROCRDÊNCIA 


I 

[Cardiff 4 Eu 

Barry Dock . “ 
Liverpool . . 3 
Genova . +... E 
Buenos Aires . . 
Marselha. . s 


New Westminter “o 


Genova . « e» 
Buenos Aires. 
La (5 A E 
Nova York . 
eardnrt ss 
[Buenos Aires . . 
Cantos." sqias do 
Hamburgo . . 
Buenos Aires . 
Santos . . 
|Buenos Aires . 
[A RUDAS o a 
Hamburgo . 
CarditE 
Idem . 

Buenos Aires 
Idem «. = 
Southampton. 
Genova . . 
Hamburgo . 
Londres. . 


grega . . 
ingleza . 
italiana . 
ingleza . 
franceza, 


noruegueza 


italiana . 


belga + «+ 
brasileira 


MOVIMENTO | MARITIMO 


2. 


deram entrada neste porto as RR ts de 


Monte Piana . 
Andalucia Star 
Ipanema. .. 
Villanger ,º'. 
Conte Rosso. E 
West Notus ... 
G San Martin. . 
Western Prince. . 
Sammanger. .. 
Antonio Delfino 
J.) Charlotte. : 
Poconé . - : 
Campos Salles. s 
Ata 0 p 
Matando tis 
San Tiburcio. 
Lipario os 
Trelissich. . .« 
Lornaston. 
Southern Prince, 
Argentina. . 
Alcantara , . 
Campana. . 
General Osorio 
Somme 


í 


TONELAGENS | 


EQUIPAGENS 


24|varios generos . 
148lem transito . .« 


42Ivarios generos . . 


2Slidem . E RS 
em transito . . 


varios generos , 
jcarvão. . 
em transito , 


ercial « 

EB presas sr 
fio Buda 
resso 
Theo: oe Wille & C. 


Houdler Brothers & pa Ê. 


glo Brazilian. 
eodor e, & c 


; a Real 


N. Lloyd Brasileiro. 
Raso r y 
Herm. Sttoltz & [e 
Anonyma 

Anglo Mexican. 
Chargeurs Reunis. | 
Wilson Sons & C. 
Anglo Brazilian. 

Houdler Brothers | 


Pereira Carneiro & = 


Mala Real. F 
C. Commercial e Mat 
Tede Wille & €.. 


Mala Real. 

E seçd Wille & C. 
E. Johnston x tc 

Luiz Camr 


Santa Fé, 
noruegueza “Fana E 
Gieca", » « Lima. .. 

>» a Cordelia . 

brasileira . Aracjú. +... 
E e tregad pda 
noruegueza eaumont . ch a E i - 
ini Vera Radeliff. . Ê - ã 
Sangerties. . " i 
DyiMos sra» 
Mendosa. 
Sierra Cordoba. 
Delambro. . |. 
Delnorte. .. 
Santos Marú. . 
Cap Arcona. . 
Lages. . E 
Pernambuco. 
La Coruna. 
Navasota .. - 
Southern Cross . 
Belle Isles., . 
Ashleigh. . 
Caduceds. su 
Conte Rosso. 
Bore. . 
Arizona Marú 
Santos. 
Aludra. 
Sierra Morena. 
Clearton. 


Olimpier. .. 
ERROS 2 so 
Monte Rosa, . 
EL: Chieftain. 


Hamburgo . 
Nova York. 
Stockolmo . . 
[Baia Blanca. . 
Nova Orleans . 
desg =. aa wo 
|Baytown. . 
Cardifr . « 
Buenos Aires 


minense, 

N. Lloyd Brasileiro. 
pa 
Atlantic Co. “ 
Anglo Brazilian À 
Agencia Am. de Vapores, 
«| Companhia Italia-. 

. Commercial e 


Deda VE ca CUM Ur OR a RO A O qe O SU 8 FU AS SD DR 
E OT ERP TT UR RD TI A E DR O a A 1 JR A AR O DE A TS 


RA Agencia Am. de 
ilson Sons &c. 


americana 
japoneza 

allemã . 
brasileira 


Buenos Aires . 
Hamburgo . . 
Boston ,. «e q «js 
9 |Porto: Alegre . . 
IBuenos Ares . . «+. 
10 |Liverpool . . 
[Buenos Ares 
[Idem. ... 
11 |Barry Dock. 
|Cardiff 
IBuenos Ares . 
Necoche . .. 
12 


varios generos 
idem .. co 
em transito . 
varios generos 
em transito . 
Meto ans + 
varios generos 
idem *> + «cw 
em transito . 


DE RR ATE ACD RL META PME Si pi RE a SO (08 ID MR dC TA STR OR JP 


. 
E O EI NEI NES 


Vapores. 


Pod 7 Brasileiro. 
ihendor Wille & C. 


4 


C. Expresso Federal. 
Chargeurs Reunis. 
The Brazilian Coal. 
Anglo Mexican. 
Lloyd Sabaudo. 
Moinho Fluminense. 
Wilson Sons'& € 


Johnston & €. 
roda Stoltz & C. 
The Brazilian Coal. 
gi Real Belga. 
Engelhart. 
Todos Wille & €. 


eal. 
Theodor Wille & C. 

.|Raul Ozenda. À 
Wilson Sons & C. 

: is tramas Y =. 
gencia m. de apores. 
Mala Real. «a 

«|O. N. Llovd Brasileiro. E 
«| Lamport Holt. 

«| Nilson Sons & C. 

«IC. N. Lloyd Brasileiro. 

«| Moinho Fluminense. 

-«|Wilson Sons & €. 


“ANE ARA SE E MEO 


. 
“e 
“ 


O EDIT 
Ca da toa 7 NT Cd 


italiana , 
« jsueca . . 
» |japoneza 


e a e 8 a e 


cromo wnal 


a 


Sarittoga pos 
Buenos Aires . 
[Ideta: «esa 
Hamburgo 
Immigham. 
|Antuerpia .. 
[San Nicolas . 
Hamburgo . 
Londres . 
[Hamburgo 
Genova . .. 
Kotha, . 
Cardiff. 

* [Nova York. 
[Buenos Aires 
[Idem. +. 

15 |Santos. . 
Kobe . . 5 
[Nova York. É 
[Nova Orleans . 
[Buenos Aires 


a ade drns Soda q afiê 


mm 
E 


3S|varios generos 
em transito . 
varios generos 
CORVÃO: “6: w a 
varios generos 
em transito . 
varios generos 


Rê: 
NO Co 

[SRS 
Sm 


14 


Edna 


Pheenicia. 
Augusta). e S 
Bore VIII .. 
A. Mendi. 
Capillo. 
Deseado. 

«| Baependi, 
Bruyere. . 
Rio de Taneiro Mará. 
Parnaíba 

Daleroy. 

Almeda Star. E 


po DS os a qr APOS 01005 ne 6 E O ED O E O IR A 


E PO 


em transito . . 
varios generos . 


. 
. 
masi cds musa pia qafat SO PDA 


Rena unty 
entra OS O 





Ns Panda poa ais do. o USE d 
DR ro e DO A Lire Gp ad) 


Ito Punto lots 
Oo 0 4 DO ts CO by td 


O 


PROCEDENCIA CONSIGNATARIOS 


TONELAGENS 


| 
1º Porto Alegre: .cusar 
Itajai . 
AABB o Ga 
Cabo Frio. . 
Penedos o o ra 
2 |Porto Alegre 
Identis s 
Maceió. 
| Santos) o vis 
Cabo Frio . 
3 |Belém. 
| Manáus. 


brasileira Osvaldo Aranha. .. 
Es E BED j rc hEao O DS 

| Miramta, à ans 

Valentim. 

Asp. Nascimento. 

Itagiba. 

«| Itaguassú. 


varios generos . 
det (28 as 
idem . 
Salboa eo oito 
varios generos 
varios generos 
idem ao 
ANSUCARS 
em transito . 
Cal o. w arido 
varios generos 
idem 


Pereira Carneiro & C, Itdãr 
A. Camara. “a 
C. N. Lloyd ES 

Pring & 

CN Lloyd Brasileiro. E 
C. N. de- Navegação Costeira : 
page Nacional. 

e de Cabotagem. 

Cc Fa Lloyd Brasileiro. 


A" ordem. 
C. N. Lloyd Brasileiro. 


Idem, 


-| Vencedor. . 
-«|João Alfredo. 
«| Afonso Pena. 


brasileira 
>» 


So re cw cómo, Lo ata GL 6 O UR ES 
eu... ....... 
... 0... 0 0. ..Y 
O BE (0.00 (6 TU) (6/6 RNA U O TA 
é. dr joriw als sos" ia 





Siro 


TONELAGENS 


Itaité. 
Perinas .. 
Valentim, 

A. Benevolo, 


- 3 |Porto Alegre . 
Cabo Frio. .. 
o Re 
Porto Alegre DE 
Tutoia . .. 
Belém. . 
Cabo Frio .. 
“JAntonina . 
Florianopoli 


48 varios generos 
27|varios generos onal, 

55 NORUA Td E AÇO « de bas oa md Costeira, 
6 Souza Mattos & 

C. N. Lloyd Brasileiro. 

A. Camara. 


varios generos 
idem . ves. 
idem . «cv. 


brasileira 
y 


Porto Alegre. 
Tem. 
anitos A, vet 
Laguna . 


Cabo Frio oi 


Itajaí. 
Idem .. 
Cabo Frio. 
Laguna .. 
Parati. 


Camocim . 


S. Matheus .]. 


Porto 
Laguna 
ello . 


Cabo Frio . e 


Tutoia . 
Santos. . 
Porto Alegre” 
Penedo. . 
Belém. . 
Santos. .. 
Cabo Frio 
Idem .. 
Vitoria . 
Recite . .. 
Cabedello . 
ao Frio. 


Imbituba ... 


Iguape . .. 


Santos 


Porto Alegre * < 


Recife . 


Edema 7 ... 


Santos. - 
Itajaí. 


. 


Florianopolis Ei i 
Barra do Itapemirim - 
João da Barra 


Idem .. 
Cabo Frio . 
Porto Alegre 


15 ! Antonina 


«italiana . 
” 


allemã . 
franceza 
” 


belga 
sueca 


-lingleza , 
pe eu . 
, inglezs eza . 


. 


+04 5d 50 5; EE Wo 0 ASTRO SUR ATIRA 


egre .... 


DO MIL ai es. 


«|Conte Rosso 


- [General San Martin 


Monte Piana 


y Charlotte. 


«|Ligivia . 
“|Western Prince. 


«| Antonio Delfino . 


«| Hazelside. - 
« [Sierra Cordoba 


. americana. 


Corumack 


«jAttika . 
«|Zaanland . 


Argentina 


«| Triaina. 


Zitella 
Alcantara . 


Southern Prince 3 ; 


Fermon. 


« |Sangerties. 


San Tiburcio E 3 
[Campos Salles . .. 


«|Duiho . 


General Osorio” as ; 


. 
» 
brasileira 
: ” 
+ 
4 
» 
» 
"" 
, 
,» 
» 


rasileira 
a 


brasileira 


à |brasileira 
. di 
brasileira 


” 
” 
” 
” 


” 


« «|brasileira 
x ” 


E EA A RISO O 1 4 ns 1 


.o a na em a ED E o E OT A OR SA 


Electra 1º. 
«| Taquari. 
Salacia. 
«| Itaimbé. 
Jupiter 


«| Valente. 
Tutoya. 


Pará 
Itassucê . 


«| Itamaracá 
Coral. 

«| Valente. 

« «| Celeste. 

«| Pedro 1º. 


w avresors O o uin cus a css OM Sae sa WAR a 


- RP Claudia M. 


brasileira . 


«| brasileira 


nte ND NINA DNO MIO TONELAGENS 


tes 


— 
O o Cod Cod Cod Las O Gs ty O 
1 


EQUIPAGENS 


«| Itanagé. 
E Itapaci. 


À : Ibiapaba. 
Mantiqueira 
Caxambú. 


«|Itaquera. .. 


Afonso Pena. à f 


Duque de Caxias. 


Yim. Alexandrino . 


” DA Sa 


- «| Rixales. 
«| Valente. 
= 


«1Uça 
«| Alaide 


DESTINOS 


Buenos Aires. 
Idem. 
Hamburgo. 
Buenos Aires, 
Idem. 
Genova, 
Buenos Aires, 
Antuerpia, 
Santos. 
Buenos Aires, 
Hamburgo. 
Argentina, 
Bremen. 
Buenos Aires. 
Bremen. 
Amsterdam, 


Barcelona. 


Argentina, 
Idem. 
Buenos Aires, 


SjNova York. 


| Buenos Aires. 


Nova Orleans, 
Puerto Mexico, 
Manáãos. 


Genova. 
Buenos Aires. 


5 


s sb sussa 


«| brasileira . 
.jnorueg . 


ingleza . . 


norueg . 
” 


succa. 
"” 


á allemã é 


americana. 


.| americana. 


«Ibrasileira . 
«lingleza . 
-jallemã . 
) ingleza. 


«| Santos 


. 
. 
. 
= 
« 


varios generos. 


varios generos 


varios generos 
madeira . . 
varios generos 
idem .. 
idem 

BM bs wa 
varios generos 
em lastro . . 
varios generos 
idem . . .. 
idem . +... 
em transito . 
MAE; + iss ata 


7 varios generos 
“ 
a 
á 
; 
varios gene 


3|varios generos 
varios generos 


em transito . 
varios generos 
Do ERA 
madeira . 

varios generos 
idem y 
RR co da 
varios generos 


varios generos , . 


Poconé, 
ana, a 
Delambre 


«| Samnanger . 
Boaumont +... 
« | Cordelia 


Lima. 


La Corêna .. «> 


Cap Arcona. 
Delnorte . 
Jaboatão . 
Marú. 


Lorunston 
Navosota . 
Somme 


Southern Cross .. 


Eglantier 
Olimpier 


«| Belle Isle 


Aracajú. 
Conte Rosso . 
Trelissick. . 
Pernambuco 


é [ABR o av 
«IH. Chieftain, 
Descad 


Salinas Perynas. 
ESSE & Fe Leda. 
ereira Carneiro 
Navegação Costeira. 


Cabotagem. 


Souza Mattos & C. 
«| Carlos Schlerman. 
«| Herm. ag &c. 


Sir Do 
Ê pho Goat de Souza. 
C. I. Agricola Jacuecanga. 
«|Pereira Carneiro & C., Ltda. 
É E Fora sm Co 
“ e Navegação steira, 
a Rodolpho José de Souza. 
e de Navegação Costeira 
Souza Mattos & É 
«1C. N. Lloyd Brasileiro. 
7 org 


e N. de Navegação Costeira, 
C. N. Lloyd Brasileiro. 
«1C. N. Navegação Costeira, 
Pereira Bastos. 
Souza Mattos & C. 
«|S. B. de Cabotagem. 
N. Lloyd Brasileiro. 
«|F. Mattarazzo, 
4" ordem. 
«| Idem. 
Idem. 
«|C. N. Lloyd PR rd 
Pring, Torres & €. 
E = Perynas. 
Lloyd Brasileiro. 
E N. de Navegação Costeira. 


idem. 
Pereira Carneiro & C., Ltda, 


& N. Lloyd Brasileiro. 


Araujo & É dg 

E qua ço — ágio 
o ndo 
«|Souza Mattos. 
«IC. N. Lloyd Brasileiro. 
F. Mattarazzo. 


Durante a primeira quinzena de Dezembro foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de longo curso 


DESTINOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 


95| Santos, 

35 Buenos Aires, 

39! Liverpool. 

29 Argentina. 

34 Santos. 

22, Pernambuco. 

32 Buenos Aires, 

565! Hamburgo. 
Buenos Aires, 


to de Co da 


Antuerpia. 
Rosario. 
15/Havre. 
55| Santos. 

412] Genova. 
Argentinas 
Hamburgo, 
Hambu 
Buenos Aires, 
Liverpool. À 


. 
SIDO DS DS Gs DO 13 O Ca Gs SP God tra Cad ID a O Cas it da a a + 
o. o BENTO qm se Wa Us me. uu s 0*s 





Er 


no a tteiia. te 


EQUIPAGENS 


; ; E À To 

.lingleza . .|Bruyere, .. PRE 156] 37 | Nova York, 14 Ipaq 
Ea Portewarra: «w4 .818 31/Dunkerque, | | Pos 

«Jallemã . .|Sierra Morena 228/Buenos Aires. | 15 Ipaq . a É ; 

.|americ. | : 31/Buenos Aires. ||  lvap .lingleza . . o a ra sa 

«jallemã . E pec o AR UR JR É 106|Hamburgo. - Ipaq .|franceza, .| Eubée . AS 

.«|jnorueg . .| CuRe 4, Oslo. d e E Araaiágue: aa 
» ” |Monte Rosa . -.- | Buenos Aires. a» Alsina . ; 

sueca. . «|Santos. . Sa 30 Helsingfors. - it Campana 
« lingleza . Radellicliffe sit 38] Argentina, finlandeza. nr VII. 
4 = Almeda Star. 176] Londres. dinam. . .[Oregon . . 


Durante a primeira quinzena de Dezembro foram despachadas para os portos abaixo, as seguintes embarcações de. 


NAÇÕES DESTINOS 


TONELAGENS 
EQUIPAGENS 
TONELAGENS 
“EQUIPAGENS | 


A areia ER AO E E Nova York. - brasileira «j Valentim. . 
Santarém .. A k Buenos Aires. Nova ERES 
Cte. Alcidio . .. 515 - |brasileira «| Pirai. 
Murtinho | edo. ” Capivari, 
thai te e E ar DEAD, 7 80| Porto Alegre. |] = Osvaldo Aranha. 
E A é 89| Pará, e. Taquari...» «so 
p Itagiba 58/Porto Alegre. és Autoia,. 2%. Cet 
americana. | West Era qr 36/São Francisco. a E Tugão.- «tor AE 
«brasileira . Seca E: H Angra dos Reis. D a Saverne: a 
«brasileira . Maceió. i brasileira .| Valente. ... . «- 
o RS 1 asa Cabo Frio. | - E Poconé... aces 
a ABLE a oe rLS 2 Je Iguape. a a Negue; (45 drior 
x Ê SA ERG Santos. e Fere é ion SS 
- |brasileira .|Belmonte. . a ] S. J. da Barra E ne j sã 
gi no a Cabo Frio. . -| brasileira . Tor pet ais 
Itaguassá. 7 24 J/1. 4/Porto Alegre. . L. E Duque de 
: Laguna. o Perinas, -20 4 = 
Manâus CE RE AE 57 | Belém. Rai e Salacia, ,-; 


«| brasileira . 
so 


«| brasileira . 
>» 


va e 


«| Valente 


Joazeiro 
Itapuí. . 
Itapura. 
Amarante . ' 


Campos Salles. 


Guaratuba. 
RE 
Perinas. 
Moral do 
Vencedor. 
Valente. 

O red 
Mice. 


eá 


Cabo Frio. 
Porto Alegre, 
Cabedello. 
Aracajú. 
Antonina, 
Santos. 
Manãos. 


3 | Itajahy. 


Cabo Frio. 


| Idem. 


Idem. 
Cabo Frio. 


Ativo 2º 


Eletra 1º. 
Valente 


Alm. Alexandrino. 


Itapaci. 
Ktaquatiá. 
Itanagé. 


Pp. 
paq .|brasileira .|Almte. Alexantrino 
" e A. Benevolo. 
hiat . Franklina. DRT 
pag . Carl Hepcke. . .. 
x Itaimbé. 
Va Itaquera . 
9 lhiatr . [brasileira .| Valente. 


Angela. 
«| Valdir. 
À Belmonte 
Florianopolis, Ibiapaba . 
Pará. = Papas o; 
Porto Alegre. Caxambú. 
Cabo Frio.. ; Ana . 
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NOMENCLATURA PORTARIA N. 1, DE 


PARA PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS 
Confecção dos Despachos de Exportação 
por Cabotagem | n REÇO 1$000 
(CIRCULAR N. sx, DE s DE AGOSTO DE 1916) 


Acha-se á venda na Portaria da Alfandega 


A' venda na Portaria da Alfandega 


PREÇO 2$000 INSTRUCÇÕES 


PORTARIA N. 1, DE 1919. PARA 


' Importação e d cho, r via terrestre ou maritima, 
PARA O SERVIÇO DE DESPACHOS ADUANEIROS Es Ri munições, 


explosivos e productos chimicos aggressivos 
(Portaria n. 214, de 11 de Julho de 1925) 


M E: 


PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Portaria da Alfandega PREÇO 1$000 


Tip. da Alfandga do Rio de Janeiro 





” 

e Á, 
“Pt 
4 


Fá 
- 


E SST. 
ad ai 
DC BE 7 si 


Boletim da « 


Nenhum trebalho será iínserto sem aprovação da Inspetoria . 


fandega do Rio de Janeiro 


QUINTA-FEIRA, 31 DE DEZEMBRO DE 1931 


L 


«x 


- . = 


“— No 


corrente ano a assinatura do “Boletim da | “=== => fo us Jesemo: 
Portarias de ns. 707 a 742. 
Apreensões — Decisões do Sr. Inspetor. 
Armazem das Encomendas Postais — Renda do mês de Dezembro. 


Comissão da Tarifa — Decisões dos méses de Agosto a Dezembro, 
de ns. 12172 2.163. 

Editais — Com o prazo de 15 dias. ; 

Companhia Brasileira de Portos — Entradas e saidas, de volumes na 

. 1º quaizena de Novembro. , 

Cambio Oficial à Vista — Tabela da 2º quinzena de Dezembro. 

Serviços Aduúaneiros Hollerith — Quadro comparativo referente aos 
mezes de Janeiro az Dezembro de 1930 e 1931. 

Renda da AMandega — Mês de Dezembro. 


Movimento Marítimo — Entradas €< saidas de longo curso e calo 
tagem disrante 2 2º quinzena de Dezembro. 


ATOS DO GOVERNO PROVISORIO 


DECRETO N. 20.852 — ve 26 DE DEZEMBRO DE 1551 


Orça a Receita e fixa a Despesa Geral da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil para o amo de 1932 


Cada ultimo numero publicado custará 15500; 
85 anteriores, 25500. 


Atos vo Govezxo Provisorio : 


- 


Dec. n. 20.852 — Orça a Receita e fixa a Despesa Geral da Republica 
SA para 1932. ! 
Dec. mn. 20.665 — Abre o credito especial de 204-567$624 para « 
Ministerió da Viação. 
Dec. m 20.656 — Abre 20 Ministerio da Fazenda o credito especial 
de 5:309$115. 
Dec. n. 20.667 — Abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial 
de 23:840$678. 
Dec. n. 20.676 — Suprime logares atualmente vagos em diversas repar- 
» tíções do Ministerio da Fazenda 
Der. m 20.677 — Aprova os Estatutos do Instituto de Cycãu da 
ee q 20680 — Declarz não abranger o desempenho das funções dç 
arbitro a proibição constante do art. 14 do Decreto p. 19.408. 
Dec. mn 20685 — Estende à Casa da Infancia de Sergipe os mesmos 
direitos e obrgiações em relação à Casa do Estudante do Brasil. 
Dec. n. 20.695 — Altera o art. 3º do Decreto n. 20.451. 
Dec. n. 20.702 — Regula a fórma de prestação de fignça por 2s- 
sociações de classe. 
Dec. n 20723 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de réis 
332 :385$000. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, decreta: 


Art. 1.º A Receita Geral da Repablica dos Estados Unidos 
do Brasil, no ano de 1932, é orçada em 109.535:800$00, ouro, 
e 1.392.751:500$00, papel, e será realizada com o produto 
do que for arrecadado, de acórdo com a legislação em vigor 
e alterações dêste decreto, dentro do ano fiscal, sob os titulos 


2 | abaixa designados: 


Dec n 20.725 — Isenta do, pagamento de sélo, da tabeh A $ 8º mn 2 
do regulamento respectivo, os titulos de aposentadoria dos epe- 
, rarios do -Matadouro de Santa Cruz. a RECEITA ORDINARIA 
Dec. nm. 20.739 — Concede subvenções a diversas instituições do Dis- : 
trito Federal: I — RENDA DOS IMPOSTOS 
Dec. n. 20.778 — Regula a inamovibilidade de funcionarios publicos 
de qualquer categoria. 
Dec. n 20847 — Dispõe que no orçamento da Despesa para 1932 a 
consgnação “ Material” seja subd da por três subconsignações. 
Dec. nm. 20.849 — Suprime lugares, atualmente vagos 
repartições do Ministerio dz Fazenda. 


4) IMPORTAÇÃO, ESTRADA, SAÍDA E ESTADIA DE NAVIOS 
E ADICIONAIS 
Ouro Papel 
Direitos de impor- 
tação para con- 
94. 400$000$4000 
ouro, sómente 


Circulares de ns. £1 a 8%; Instruções para execução los arts. 30 e 
46 do Dec. mn 20.393, do Sr. Ministro; ». 11, do Sr. Diretor 
Geral do Tescuro; =. 17, do Sr. Diretor da Receita Publica, e 
m 18, do Sr. Consultor da Fazenda Publica. 

Conselho de Contribuintes — Ata da sessão de 13 de Novembro € 
Acordãos de ns. 1 a 7 da sessão de 30 de Outulro. 

27, 28 e W de Novem- 


Repartições de Fazenda — Decretos de 25, 
Dezembro, e 


tro e 2, 4,9 e 10 de Dezembro; Títulos de 23 de 
Portarias de 3, 5, 14, 16, 17, 24 e 26 de Dezembro. 
Diretoria Geral do Tesouro — Oficios ns. 535, 546 e 54. 
Diretoria da Receita Publica — Oficios de us. 1.440 a 1.516. 
Diretoria da Despesa Publica — Oficios ms. 513, 528, 548, 552, 554 
e 555. 


| 
em diversas 
Dec mn 20853 — Estabelece as nórmas para distribuição dos fundos 
especiais da Receita Geral da Republica. 
er 
o < 
Mimistesio Da Fazexos : sobe os ns. 93 e 


4. Dito 


97 (cevada em 
grão) 96, 97, 98, 
100 e 101 da 
classe 7º da Tari- 
fa (cereais) im- 
portados em to- 
das as Alfande- 
gas do país 

3. Expedientes dos 
generos livres de 
direitos de con- 


das 










596 Quinta-feira, 31 


5. Armazenagens..... 

6. Taxa de estatistica 

7. Imposto de farois. 

8. Dito de dócas.... 

9. 2 % ouro, sobre o 
valor oficial de 

toda importação. 

E 10. Taxa adicional de 
$ 0,2 % sobre todos 
> os direitos de im- 
portação para 

q consumo........ 
11. Taxa adicional de 

2 réis, papel, por 
quilogramo de 

gazolina impor- 


tada) 2 e seo O 

E 12. Sobre fumo...... 
E 13. Sobre bebidas e 
a sobre vinhos es- 
1 tTANnSeITOS: . sim iao 
14. Sobre. fosforos.... 

Ge Sobre Salsa a 

E. 16. Sobre calçados... 

' 17. Sobre perfumarias 

-. 18. Sobre especialida- 
a des farmaceuticas 
af 19. Sobre conservas e 
ENA jo sta tir Eras aoos 

5 20. Sobre vinagre e 
AZEIO, = praia ny 

E 21. Sobre velas....... 
x 22. Sobre tecidos..... 
23. Sobre artefatos de 

E. "* tecidos e de péles 
EM 24. Sobre papel e seus 
DM artefatos, .. »/-% jo 
a, 25. Sobre cartas de jo- 
48 EAD: o Me DE 
ke 26. Sobre chapéos e 
RE bengalas........ 
E 27. Sobre louças e vi- 
OS ds Ge Si 

28. Sobre ferragens... 

29. Sobre café torrado 

«ou molda .ta 

30. Sobre manteiga... 

31. Sobre moveis..... 

“3 32. Sobre armas de 
fogo e suas mu- 
e à DICÕES É Sit as = 
Ra 33. Sobre lampadas, 
, pilhas e apare- 
q lhos eletricos. Er 
a 34. Sobre queijos e 
: , requeijões...... 
E: 35. Sobre eletricidade: 
E. kilowatt-hora de 
by luz e força e con- 
Bio SUDÃO seas 
So. Sobre [Intas;ue as: 

É 37. Sobre leques de 
RE qualquer especie 
E e ventarolas.... 
>, 38. Sobre artefatos de 
“a borracha”. «tas 


39. Sobre navalhas e 
pincei s para 
harha: Sis tosa 

40. Sobre Entes, esco- 
vas e espanadores 

41. Sobre caixas de 

4 qualquer feitio.. 
; 42. Sobre brinquedos.. 
43. Sobre artefatos de 
couro e outros 
materiais esse 
E 44. Sobre joias, obras 
4 de ourives e ob- 
BS jétos de adorno 
E 45. Sobre gasolina, na- 
Ee fta e carbureto 
Ê. CeNICAlCIO usos: 
46. Sobre aparelhos 
e a sanitarios . .... 
na 47. Sobre azulejos.... 
po 48. Sobre instrumentos 
Ta de musica ...... 
% 49. Sobre maquinas ci- 
nematograficas e 

fotograficas 





350 te ore IR 


. Sobre artefatos de 


PRP CR 


52. Emolumentos de 
8.000 :000$000 


- Sobre sélo: | an áui 20:0008000 RSS 
« Sobre : transporte”. “qa tm sedo au pio 
«Taxa de viagADAM Ss rita e iase ala 
-. Sobre operações a 


CRC 


104.838 :800$000 


B) IMPOSTO DE CONSUMO 


termo”: *cado en amaro AE 4) ce 
.- sobre vendas mer- ai ; 
EREMS oo reed À é pa at praça (2 :00050 00 


1.930:0008000 
.- Sobre vales para 


eee nene se" 


ue nn nn. 
een en. 
nc ne 


ee en e nau. 


14.650 :000$000 
10.150 :0005000 
10.750:0005000 

3.550 :UV0SUVO 

1.250 :0005000 
52.000 :0005000 
15.750 :0005000 


1.650:0005000 


een nene. 
en na na 0 
ue nana e sun. 


. Sobre lucros for- 


een nene nu. 
cones na nn su 
CER 


ue eua e 


4.500 :0005000 


1.600:0008000 
2.450 :000$000 


4.500 :000$000 
2.200 :000$000 
3.350:000$000 


ne nen e 


een eau. 


eae seus su 
een anna. 


senna sos 


esa us. 


1.500 :000$000 


one nana. 


- Imposto de 5 “% 


neces ss ne 


- Premios de deposi- 


cce nunca 


-« Taxa judiciaria fe- 


e cena asno ss. 
cnc arenas. 


. Rendas federais no 


encerra sas sa. 


-. 10 % sobre o va- 


conocer assa sos. 


- Contribuição para 


- Renda arrecadada 


cocos. 


- Rendas das ma- 


cccnncsesen rasa 


concorra casa 


coco cons vo sa 


cerco sn ca a 




























































































Dobre fogões aaa cri pre a 
” 4 a 


“ferro estanhado | kr da a ú 


de aluminio... .sqronsipe eta A 


escritorios co- d ; 
merciais ....... Voa a cereeaner 





40:00080 
259. 50000030 0 o 


sa 


brindes. qam RR E 
20.0005000 — 


“ D) IMPOSTO SOBRE A RENDA 


. Imposto cedular e e obs E E 


global sobre a 


renda Miki. ses 1:0008000 - MATE *000g0 00 

- Sobre premios de E ob 
seguros  mariti- ANO O Tt EM 
mos e terres- ; 


tres e sobre pre- 1 BARES ES 
mios de seguros ; Es 
de vida, pensões, RM sis os. + o. 
pPecalion Cote... ne a 9.000 :000% z 
tuitos, valores , 2 
sorteados, valo- 

res distribuidos : 
em sorteios por í “ 
clubs de merca- 

dorias, premios 

concedidos em 

sorteio, mediante 

pagamento em 

prestações, por 

associações cons- 14 
TIULONAR ao tir e ova atol aa as ada as» 800 :0008000) 


1.0005000 109.800:0003000 


E) IMPOSTO SOBRE LOTERIAS 


- Quota fixa a ser E í 
paga pela atual k 
concessionaria .. cc... PESE 3750008000 

Quota minima a 
AÍTecadar >. uno cmo a 10.000 :0005000 


das loterias esta- 


HREAIS TE SS oO és Pe RS e 10: coosiaá 
RR 10.385 0003000 | , 





F) DIVERSAS RENDAS 


tos publicos)... "gl asso em de 70:0005000 E 


deral e da justiça e 
local do Districto Ea 
Federal uso ooo RR ; 800:0005000 | 


Territorio do A 
Acre cueca spo ea Sn o A RT 1:000$000 | 


lor da exporta- vis 
ção da borracha ; k 
e da castanha A 
do Territorio do “a 
ACrer. inte io area TOR 300:0008000' 


a fiscalisa- 6 a 
ção bancaria... Aces neo 1.690:000$000: 


nos Consulados 1.700 :000$000 


triculas e taxas 
de frequencia nos 
estabeleci- 
mentos de en- - 
sino superior e e a 
secundariol sd ae RE Des DR a 15 “0008000 








73. 








74. 
75. 













80. 











at. 







82. 






83. 








84. 


































77. Laudemios . 


Total 


atmis. 85. 
À 86. 
87. 
88. 
89. 
90. 
91. 


92. 
93. 


94. 
95. 


10 % sobre a per- 
 centagem perce- 
bida pelos por- 
teiros dos audi- 
torios das vendas 
de bens imoveis 
e mais 2 4% 
do produto das 
referidas vendas 
quando o preço 
delas exceder de 
50:000$000 até o 
maximo de réis 
100 :000$000. 

Renda da Policia 
Civil do np Ein 
Federal . 


Soma da renda dos 
imposto . : 


een... 


1.700:000$000 


106.559 :800$000 


40 :000$000 


1.032:000$000 


3.948 :0008000 


828.728 :000$000 


IH — RENDAS PATRIMONIAIS 


Rendas dos pro- 
prios nacionais. 
Produto de arren- 


damento das 
areias mona- 
DER oO, AS lo ara 


- Fóros de terrenos 


de marinha.... 
Taxa de ocupação 
dos terrenos de 
marinha e ar- 
rendamentos dos 
terrenos de man- 
DS O no o mis io"x 67% 
. Quotas. de arren- 
ao de por- 
tos a 
dade A Jnião. 
Quotas de arren- 
damento de es- 
tradas de ferro 
de propriedade 
da União RREO 4 


das rendas 
patrimoniais 


en e na au 


a ne ne 


ee nana. 


1.600 :000$000 


$ 


350 :000$000 
340 :000$000 


100:000$000 


8.000:000800€ 


1.290 :000$000 


11.680 :000$000 


HI — RENDAS INDUSTRIAIS 


Rendas - dos Cor- 
reios e Telegra- 
E ia AS NPR 

Dita da Imprensa 
Nacional e Dia- 
rio Oficial 

Dita de Estrada de 
Ferro Central do 
Brasil e linhas 
incorporadas . .. 

Dita da Estrada de 
Ferro  Noroéste 
do Brasil .. 

Dita da Réêde de 
Viação Cearense. 

Dita da Estrada de 
Ferro de Goiás.. 

Dita da Estrada de 
Ferro Central do 
o Rio Grande 
Ho» Norte. 2. <.». 

Dita da Estrada de 
Ferro S. Luiz a 
Terezina ... 

Dita da Estrada “de 
Ferro Central do 
ao A RE 

Dita da Estrada de 
Ferro Petrolina a 
Therezina ..... 

Dita da' Casa da 
Moeda 

Dita dos Arsenais 

Dita dos Institutos 
Surdos - Mudos e 
e Cons- 


rp á 
Dita da Casa de 
Correção 


1.400:000$000 


nan uu 


neu ue. 


eu." 
eu... 
een. 
uu... 
eau. 
e... 
e... ... 


75.000 :000$000 


1.200 :000$000 


145.760:000$000 


25.000 :000$000 
- 8.000:0008000 
2.353:000$000 


900 :000$000 
1.300:000$000 
282:000$000 
100:000$000 


100:000$000 
100:000$000 


$ 
$ 
29:000$000 


96. 
97. 


100. 


101. 


102. 


103. 


La 


112. 


113. 


114. 


115. 


116. 


17. 


“Dita dos Labo: 


. Indenizações 
- Juros de capitais 


+ E aa fde 






Dita da Assistencia 

a Psicopatas ... 
ra- 
torios Nacionais 
de Analises .... 


Contribuição das 


companhias ou 
empresas de es- 
tradas de ferro e 
das companhias 
de seguros na- 
cionais e estran- 
geiras e outras.. 
Renda proveniente 
dos estabeleci- 
mentos e reparti- 
ções do Ministe- 
rio da Agricul- 
tura . 
Renda do. Deposito 
Publico Geral do 
Distrito Federal 
Taxas sobre o con- 
sumo dagua, in- 
clusive aferição e 
concertos de hy- 
drometros, insta- 
lação e concerto 
de ramais de 
abastecimento de 
agua . 
Rendas das escolas 
de aprendizes ar- 
tifices . . 
Dita da Inspetoria 
Federal de Obras 
contra as Secas . 


! 


Total da Receita 
Ordinaria . ... 


RECEITA 


. Montepio da Ma- 


rinha 


-« Montepio “Militar... 


- Montepio dos em- 
pregados publicos 


nacionais e o 
rações do 
verno 


e- 
O- 


. Imposto de Indus- 


tria e Profissões 
no Districto Fe- 
deral e Territo- 
rio do Acre .... 
sanea- 
mento da Capi- 
tal Federal . .. 
Venda de generos 
e proprios na- 
cionais . EX 
Amortização dos 
emprestimos fei- 


tos aos funciona-. 


rios de Fazenda 
e dos Correios de 
Minas Gerais 
para construção 
de casas em 
Belo Horizonte . 
Fundo de garantia 
do Registro Tor- 
rens . 
Imposto sobre ven- 
cimentos dos in- 
ativos civis e mi- 
litares . 
Imposto de produ- 
ção sobre as fa- 
brica de fosforos 
Produto da cobran- 
ça da Divida Ati- 
va da União ... 
Taxa adicional so- 
bre as tarifas de 
transporte das 
Estradas de Fer- 
ro de propriedade 
da União 


une... 


e e." 


1.700:000$000 


1.765 :000$000 


10:000$000 


9.180 :000$000 


un... 


130:000$000 


144:000$000 
273.133:000$000 


—— — + 


en... 


1.400:000$000 


107.959:800$000 1.113.541 :000$000 


EXTRAORDINARIA |. 
Ouro Papel 
500$000 800 :000$000 
500$000 2.200 :0005000 


3:000$000 — 2.100:000$000 
1.000 :000$000 4.000: 0004008, 


De 


500 :000$000 70.000 :000$000 


17.000 :0008000 


3.300:000$000 


1.150:000$000 


12:000$000 


1:000$000 


aee... 


2.500 :000$000 


56.600 :000$000 


4.400 :000$000 


15.200 :000$000 















se Qu afro, 3 Má 








“118. Taxa adicional pa- 
ra construção e 
conservação das 
estradas de ro- 

- dagem . 

Taxa adicional pa- 
ra o custeio 
da despesa da 
Assistencia Hos- 
pitalar do Brasil 

Taxa adicional so- 
bre os direitos de 

nm Pa do importação das 

e ; mercadorias dae 

classe 18" da Ta- 

«A rifas das Alfan- 

sa degas .. 

ES 121. Produto da contri- 
buição de cari-. 
dade e da taxa es- 

à pecial sobre em- 

a barcações cobra- 

pa das nas Alfan- 

be degas . 
: 122. Todas e quaisquer 

Es, rendas eventuais 
: 123. 







































































hfrus af njaceps o ops fm ara e Tó fora: USO 8 


19. 


120. 


60 :0008000 


3.000 :000$000 
5.000 :000$000 


vao p ova vio) min mim dio via O apa Já a ater 
. 


10:0005000 


Parte dos Estados 
E no serviço de 
4 juros e. amor- 
E tizações de obri- 
gações do Tesou- 
a ro que lhes fo- 
E: ram cedidas por | 
“em CUNIROSLITÃO 7. 180) Ria jeito rave nota o 68.247:500$000 , 
E: ; Total da Receita 
BR extraordinaria 1.576:0008000  279.210:500$000 
Rap “Total geral........ 109.535:8008000 1,392.751:500$000 
E S Art. 2º. A Despesa Geral da Republica dos Estados Unidos 
a - do Brasil para o ano fiscal de 1932, é fixada em 34.405:6435205 
et ouro, e 1.894.285:2945886, papel, distribuida pelos diversos 
ho Ministerios de acôrdo com as tabelas que serão oportunamente 
No publicadas, dentro dos seguimtes totais: 
ci 
E Ouro Papel 
ol "* Ministerio da Justiça e 
E Negocios Interio- 
x Ps SRA NO PE SODIAS (o pe o CGE SPIDER ae s RP RE | 81.500 :0008000 
Ministerio das bpm Vo 
E: Exteriores . ... 3.579:1435820 10.903:310$000 
" Ministerio da Marinha, 150 :0005000 148.386:7855000 
4 Ministerio da Guerra. 100:0008000 | 265.000:000$000 
Ministerio da Agricultura 41:2088322 38.300 :0008000 
Ministerio da Viação... 9.489:4218776  400.642:6888897 
» * Ministerio. da Eduaca- 
4 ção e Saude Pu- 
TR biign e o, sig 4.090 :4298611 70.000 :0008000 
À Ministerio do Trabalho 
“ana Industria e Co- 
Ex mercio k 209:3018342 16.431:1635500 
. Ministerio da Fazenda. 16.746 :1388334  863.121:3475489 
E. 34.405:6438205 1.894.285:2945886 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Ro Rio de Janeiro, 26 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
Y dencia e 43º da Republica. 
“4 GeTULIO VARGAS. 
Ri Oswaldo Aranha. 
aa | Mauricio Cardoso. 


Protogenes Guimarães. 
Lindolfo Collor. 
Afranio de Mello Franco. 
Francisco Campos. 
h José Americo de Almeida. 

u ; José Fernandes Leite de Castro. 
Mario Barbosa Carneiro. 
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E DECRETO N. 20.665 — pe 17 DE NOVEMBRO DE 1931 
Abre o crédito especial de 204:5678624, para pagamento de dividas re- 


o lacionadas do Ministerio da Viação e Obras Publicas 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930": 

Resolve abrir o credito especial de 204:5673624, afim de 
ocorrer ao pagamento de dividas relacionadas pela Diretoria 
da Despesa Publica nos termos do art. 31, $ 2º da Lei nu- 


ge Km ; ii Fa 
GA DO RIO DE 


“Cacáu da Baia”, e tendo em vista os documentos apresen- 


E ER 





mero 490, de 16 de D o de 1897, e art. 4 
Regulamento do Codigo Contabilidade, e | 

Ministerio da Viação e Obras Publicas. , 

Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1931, 110º da 

neta e 43º da Republica. pd DO 
GETULIO VARGAS. Ta 

ta Oswaldo Aranha. 


I+D» po EA 
DECRETO N. 20.666 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1931 | 


Abre, ao Ministerio da Fazendx, o crédito especial de - S:3098115, | 
pagamento a Carlos Gonçalves de Assumpção e Matei Via 
da Silva, em virtude de sentença judiciaria, 


O Chefe do Governo Provisorio da Re mualica “dos 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas n 
Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de-1930:4,7+% 


Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito 
pecial de 5:309$115, afim de ocorrer ao pagamento dev 
em virtude de sentença judiciaria, a Carlos Gonçalve 
Assumpção, mestre de ginastica, E nganoel Malaquias d 
Silva, mestre de musica, ambos a Escola de Aprendizes 
Marinheiros, no Estado de Santa Catarina. 


Rio de Jareiro, 17 de Novembro de 1931, 110º da Ir de 
pendencia e 43º da Republica. a 





GETULIO Vandas E 
Oswaldo Aranha. 


Da O 
DECRETO JN. 20.667 — pe 17 DE NOVEMBRO DE 1931 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 23:8405678, pa À 
pagamento a Seigneuret & Masset, em virtude de ceutença judi-. 
ciaria. b 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-. 
tados Unidos do Brasil, tendo ouvido o Tribunal de Contas 
na fórma do art. 93 do Regulamento Geral de Contabilidade | 
Publica, e de cad com o Decreto n. 5.794, de 17 de sem 
tembro de 1930 


Resolve ais ao Ministerio da Fazenda, o credito sl 
pecial de 23:8405678, afim de ocorrer ao pagamento devido. 
à firma Seigneuret & Masset, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 


Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1931, 110º da Ande. 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


Pa 7 


DECRETO N. 20.676 — ve 18 DE NOVEMBRO DE 1931 sl 
Suprime logares, atualmente vagos, em diversas repartições do, Miuis- 
terio da Fazenda » 


LO) Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no- - ; 
ar. 1º, do Decreto n. 19. 398, de 11 de Novembro de 1930, 
ecreta E M 


Artigo unico. Ficam suprimidos nos quadros das repar- E 
tições abaixo indicada os seguintes logares, atualmente | 
vagos : 4 
Na Alfandega do Rio de Janeiro, dois de 4º* Escriturarios, e 
cinco de serventes de portaria; q 

Na Alfandega de Manáus, um de 4º Escriturario e um de . 
trabalhor de capatazias; Ne. 

Na Alfandega de Recife, um de marinheiro de embarcação; 

Na Alfandega da Paraíba, um de trabalhador de capa- 
tazias; 

Na Alfandega de Aracajú, um de trabalhador de capa- 
tazias; 

Na Alfandega do Rio Grande, um de servente. 


Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1931, 110º da Indepen-. q 
dencia e 43º da Rernaaia: : 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 20.677 — pe 18 DE NovEMBRO DE 1931 


Aprova os estatutos da Sociedade Cooperativa de Responsabilidade a Ê 
mitada “Instituto de Cacáu da Baia” 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica er Estados 
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade 
Cooperativa de Responsabilidade Limitada “Instituto de: 


tados, resolve aprovar os estatutos da mesma sociedade, que 
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— a este acompanham, constantes da escritura de sua consti- 
tuição, lavrada em 14 de Agosto de 1931, com a restrição a 
que se refere a parte final do art. 1º do Decreto do Governo 
do Estado da Baía n. 7.703, de 21 de Outubro ultimo. 


ETs 


ad is 







dencia e 43º da Republica. : 
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GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


CID 
DECRETO N. 20.680 — pe 18 DE NovEMBRro DE 1931 
- Declara não abranger o desempenho das funções de árbitro a proibição 


constante do art. 14 do Decreto n. 19.408, de 18 de Novembro de 
1930 e do art. 20 do Decreto n. 19.656, de 3 de Fevereiro de 1931. 


=> 
NA E 
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Sar. À O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
À Unidos do Brasil, 
; Decreta: 

Art. 1º. A proibição constante do art. 14 do Decreto 



















n. 19.408, de 18 de Novembro de 1930, e do art. 20 do Decreto 
n. 19.656, de 3 de Fevereiro de 1931, não abrange o desem- 
penho das funções de arbitro, ainda em caso em que envolva 
interesse da Fazenda Publica. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. - 

Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ 
DECRETO N. 20.686 — pe 19 DE NOVEMBRO DE 1931 


Estende à Casa da Infancia de Sergipe os mesmos direitos c obrigações 
estabelecidos em relação à Casa do Estudante do Brasil, quanto ás 
contribuições subscritas no Estado para pagamento da divida externa 
nacional. j 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo a que a Casa da Infancia de 
“- Sergipe, tem na sua esfera os mesmos fins da Casa do Es- 

- tudante do Brasil, resolve: 

“o "Art. 1º. São extensivos á Casa da Infancia de Sergipe, em 
relação ás importancias subscritas naquele Estado para pa- 
gamento da divida nacional, depoisitadas na Agencia do 
Banco do Brasil, em outros Bancos, com entidades publicas ou 
privadas ou em mão de particulares, os mesmos direitos e 
obrigações estabelecidos em relação à Casa do Estudante do 
Brasil, quanto ás contribuições subscritas ou depositadas 

- nesta Capital. , 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 19 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. - 
Oswaldo Aranha. 


<I+*0% 
DECRETO N. 20.695 — pE 20 DE NovEMBRO DE 1931 


Altera o art. 3º do Decreto n. 20.451, de 28 de Setembro do corrente ano 


O Chefe do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
|, j Brasil, usando da atribuição que lhe confere*o art. 1º do De- 
creto n. 19.328, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


Art. 1º. A distribuição a que se refere o art. 3º do Decreto 
n. 20.451, de 28 de Setembro do corrente ano, passa a ser 
feita, sómente, pela carteira cambial do Banco do Brasil, fi- 
cando, assim, nesta parte, modificado o dito artigo. 
| Art. 2.º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu- 


blicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Es Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1931, 110º da Inde- 


vendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


: . I++ 
DECRETO N. 20.702 — DE 23 DE NOVEMBRO DE 1931 


Regula a fórma de prestação de fianças por associações de classe 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1950, e 
tendo em vista o que lhe expôs o Ministro da Viação e Obras 
Publicas, 

Decreta: 


“Art. 1º. As associações de classe e outras instituições de 
notoria idoneidade, fiscalizadas pelo Governo, poderão pres- 
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Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1931, 110º da Indepen- . 
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tar as cauções fidejussorias, a que se refere o art. 84, letra b) 
do Codigo de Contabilidade Publica, desde que depositem na 
tesouraria das repartições a e pertençam os afiançados, 
como caução de seus compromissos, apolices federais corres- 
pondentes, pelo seu valor nominal, a 2 % do total das fianças 
que entenderem prestar. 

$ 1º. Ficam revogadas a parte final do art. 84, letra b 
do Codigo de Contabilidade Publica, que diz: “cujo capita 
integral seja inferior à metade do valor das fianças por elas 
prestadas” e o art. 872, do Regulamento do mesmo Codigo. 

S 2º. Perderá a idoneidade a associação fiadora se não 
permitir ao Governo examinar-lhe anualmente a situação fi- 
nanceira, ou se do resultado desse exame indicar a conve- 
niencia, para o Governo, da aplicação de tal medida. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 

José Americo de Almeida. 

Oswaldo Aranha. 

Belisario Penna. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Protogenes Guimarães. 

Afranio de Mello Franco. 

Affonso Costa, encarregado do 
expediente na ausencia do Mi- 
nitro. 

J. F. de Assis Brásil. 


SIHD 
DECRETO N. 20.723 — pe 27 DE NOVEMBRO DE 1931 


Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito de 332:385$, suplementar á 
verba 6% do orçamento da despesa do mesmo ministerio para o 
exercicio de 1931. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no Decreto. 
n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de. 
332:385$000, suplementar á verba 6º “Tesouro Nacional”, 
sub-consignação 13-A — Para pagamento de despesas com a 
execução mecanica de trabalhos de estatistica das repartições. 
da Fazenda, do orçamento da despesa do mesmo Ministerio 
para o exercicio de 1931. 


Rio de Janeiro, 27 de Novembro de 1931, 110º da Inde-- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Oswaldo Aranha. 


SIHD dr 
DECRETO N. 20.725 — DE 27 De NOVEMBRO DE 1991: 


Isenta do pagamento do sêlo da tabela A, '$ 8º, n. 2, do regulamento 
respectivo, os titulos de aposentadoria concedida aos operarios do Ma- 
tadouro de Santa Cruz, por acidente no trabalho ou molestia adquirida. 
em serviço. 


o 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o 
art. 1º. do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930: 


Decreta: . 


Art. 1º. Ficam isentos de pagamento do imposto do sêlo 
da tabela A, $ 8º, n. 2, do regulamento aprovado pelo Decreto 
n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926, os titulos de aposenta- 
doria expedidos aos operarios do Matadouro de Santa Cruz, 
quando invalidados por acidente no trabalho ou molestia. 
adquirida em serviço. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Novembro de 1931, 110º da Indepen-- 
dencia e 43º, da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


I++ S 
DECRETO N. 20.739 —9 pe 28 DE NovEMBRO DE 1931 


Concede subvenções a diversas instituições do Distrito Federal 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, atendendo à necessidade inadiavel de au- 
xiliar as instituições que colaboram com o Governo, na obra 
de assistencia e educação publica e de desenvolvimento cultu- 
ral da nacionalidade, amparo tanto mais urgente quanto é 
certo estarem essa instituições lutando com sérias dificulda- 
des para manter seus serviços, resolve, de acôrdo com o ar- 
tigo 24 do Decreto n. 20.351, de 31 de Agosto ultimo, e até 
que melhorem os recursos da Caixa de Subvenções, conceder as 
seguintes subvenções ás instituições do Districto Federal 
abaixo indicadas, já habilitadas com documentos julgados 
habeis, pelos quais se póde aquilatar o regular funciona- 
. 
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mento e a eficiencia daqueles serviços, “devendo, oportuna- 
mente, ser atendidos os pedidos das demais instituições, de- 
pois de cumpridas as exigencias feitas nos respectiovs pro- 
cessos: Patronato de Meonres (Casa da Infancia, Ásilo N. S. 
Pompéa, Casa Preservação, Asilo A. Santa Isabel, Escola Al- 
fredo Pinto), 130:000$; Orfanato Osorio, 20 :000$000 ; Dispen- 
sario fundado pela Irmã Paula, 40:000$; Abrigo Teresa de 
Jesus, 7:000$; Cruzada Nacional cóntra a Tuberculose, 7 :0005; 
Instituto de Proteção á Infancia, 16:000$; Casa Maternal Mello 
Mattos, 35:000$; Orfanato Santo Antonio, 10:0005; Liga 
contra a Tuberculose para o Sanatorio D. Amelia, de Paquetá, 
40:0008; Recolhimento Infantil Arthur Bernardes, 40:0005000 ; 
Asilo de Orfãos Analia Franco, 2:0005; Orfanato S. José de 
Jacarépaguá, 7:000$; Hospital Evangelico, 8:0008; Dispensario 


“S. José 2:5008000; Associação Tutelar de Menores, para o 


Asilo de Menores Gravidas e Abandonadas, 20:0005000; Aca- 
demia Nacional de Medicina, 7:0005000; Associação Pró Matre 
10 :000$000; Asilo S. Luiz da Velhice Desamparada, 5:0005000 ; 
Asilo Bom Pastor, 16:000$; Assistencia Dentaria Infantil, 
2:000$: Santa Casa de Misericordia (Hospital São João Ba- 
ptista da Lagôa), 10:000$000; Ambulatorio do mesmo hos- 
pital, 6:0008000; Hospital N. S. das Dores, 80 :000$; Cruz Ver- 
melha Brasileira, 14:0008; Asilo Isabel, 3:5005; Casa Santa 
Inês, 15:000$; Liga contra a Tuberculose, para os seus dis- 
pensarios, 3:5008; Creche da Casa dos Expostos, 11:000$; Co- 
legio da Providencia, 2:000$; Escola D. Maria Raythe, 2:0005; 
Missão da Cruz, 3:0008; Orfanato Presbiteriano de Jacaré- 
paguá, 3:000$; Policlinica de Botafogo, 4:0008; Casa do 
Bom Soccorro; 3:000$; Pequena Cruzada da Irmã Teresinha 
do Menino Jesus, 2:0008; Casa da Criança, mantida pela Asso- 
ciação dos Anjos de Caridade da Lagõôa, 3:0008; Escola de 
Santo Adolfo, mantida pela Associação das Filhas de Maria 
Imaculada, 2:0008; Maternidade Suburbana, 3:000%; Sodalicio 
da Sacra Familia (Abrigo Cegos), 1:5008; Hospital dos La- 
zaros, 4:0008. Total 600:0005000. 


Rio de Janeiro, 28 de Novembro de 1931, 110º, da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


IH 
DECRETO N. 20.778 — pE 12 DE DEZEMBRO DE 1931 i 


Regula a inamovibilidade de funcionarios publicos de qualquer categoria 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, resolve: 


Art. 1º. A vitaliciedade e a inamovibilidade do funcionario 
publico, de qualquer categoria, inclusive membros do Poder 
Judiciario, e de serventuarios da Justiça, não excluem, nem 
impedem: % 

1º, a remoção da séde de seu cargo, função, repartição, ou 
serviço com a obrigação de continuar a desempenhar na nova 
séde a mesma funcção que exercia anteriormente; 

2º, o aproveitamento do funcionario ou serventuario de 
cargo extinto em outro analogo, para que se deva, presumida 
ou provadamente, considerar apto — tal como o lente em re- 
lação ás cadeiras da mesma secção, o magistrado em relação 
a quaisquer funções judiciarias; 

3º, a redução de vencimentos, quando decretada de modo 
geral e uniforme, ou em relação a todos os funcionarios da 
mesma categoria ou da mesma classe. 

Art.. 2º Si depois da transferencia da séde de qualquer 
cargo, função, repartição ou serviço, fôr creado outro, identico 
ou analogo no mesmo local primitivo ou se fôr restabelecido 
o cargo extinto terão os funcionarios ou serventuarios, que 
dai hajam sido removidos ou que serviam o mesmo cargo, 
preferencia para voltarem a exercer o mesmo cargo de 
função na sua séde anterior. 

Art. 3º. O presente decreto aplica-se a todos os funciona- 
rios federais, estaduais e municipais. 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


“Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. ; 


GeruLio VARGAS. 


Oswaldo Aranha. 

José Americo de Almeida. 
José Fernandes Leite de Castro. 
Afranio de Mello Franco. 
Lindolfo Collor. 

Rrotogenes Guimarães. 
Francisco Campos. 


€<I+HD5» 
DECRETO N. 20.847 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1931 


Dispõe que no orçamento da despesa para o exercicio de 1932 a con- 
signação “Material” seja subdividida por três sub-consignações, e dá 
outras providencias. 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no artigo 
1º do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


so 
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Art. 1º. No orçamento da despesa para o exercicio de 1932, 


a consignação “Material” compreenderá unicamento tres sub- 
consignações, destinadas, respectivamente, a “material r- 


manente”, “material de consumo ou de transformação” e. 


“diversas despesas”. 


Art. 2º. Por “material permanente” entende-se todo 
aquele material que adquirido por qualquer estabelecimento 
ou serviço publico da União, e sem sofrer transformação, 
deva figurar no balanço patrimonial como bens da Nação. 

Art. 3º. Na sub-consignação “material de consumo ou de 
transformação” será classificada a despesa de todo o ma- 
terial dessa natureza de que necessite para os trabalhos a 
seu cargo o estabelecimento ou serviço publico. 


Art. 4º. Serão consideradas “diversas despesas” e assim 
escrituradas as depesas de iluminação força motriz, gás, 
telefone, telegramas, agua, asseio e ligeiros reparos nos edi- 
ficios, armazenagens, carga, descarga e capatazias, trans- 
porte (não comprendidos os que teem dotação propria), assi- 
natura de revistas, despesas: miudas de pronto pagamento, 
concertos e conservação em geral e todas as demais despesas 
de material que não se enquadrem nos arts. 2º e 3º. 


Paragrafo unico. As despesas de que trata este artigo es- 
capam ao regimen da Comissão Central de Compras. 

Art. 5º. Aos Ministros de Estado ou aos chefes de repar- 
tições por eles autorizados, cabe fazer a distribuição interna 
das dotações de cada sub-consignação, de acôrdo com as ne- 
cessidades do serviço. 


Art. 6º. Ficam suspensos no exercicio de 1932, os dis- 
positivos de leis e regulamentos que collidirem com os do 
presente decreto. À 


Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1931, 110º da Indepen- 
dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VaRrcas. 


Oswaldo Aranha. = 

J. Mauricio Cardoso. 

José Fernandes Leite de Castro. 

Protogenes P. Guimarães. 

José Americo de Almeida. 

Francisco Campos. 

Afranio de Mello Franco. 

Lindolfo Collor. 

Mario Barbosa Carneiro, encar- 
regado do expediente do Mi- 
nisterio da Agricultura, na 
ausencia do Ministro. - 


Cu 
DECRETO N. 20.849 — ve 23 DE DEZEMBRO DE 1931 


Suprime lugares, atualmente vagos, em diversas repartições do Minis- 
terio da Fazenda 


- O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1º 
do Decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta: 


- Artigo unico. Ficam suprimidos nos quadros das reparti- 
ções abaixo indicadas os seguintes lugares atualmente vagos: 


Na Alfandega do Rio de Janeiro, um de 4º Escriturario, 
dois de Conferentes de descarga de 2º classe e um de Servente 
de portaria. 


Na Inspetoria de Seguros, um de 4º Escriturario., 
Na Alfandega de Manaus, um de 2º Escriturario. 
Na Delegacia Fiscal do Pará, um de 2º Escriturario. 
Na Alfandega da Baia, um de 4º Escriturario. 

Na Alfandega de Santos, um de 4º Escriturario. 


Na Delegacia Fiscal em Santa Catharina, um de 2º Escri- 
turario. 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1931, 110 da Indepen- 


dencia e 43º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


€I+D—+ 
DECRETO N. 20.853 — pE 26 DE DEZEMBRO DE 1931 


Estabelece as normas para a distribuição dos fundos especiais na Re- 
ceita Geral da Republica e dá outras providencias 


O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados 
Unidos do Brasil: 


Considerando que as rendas e as despesas do Governo 
Federal devem ser discriminadas, sem excepções, no Orça- 
mento Geral da República; 
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Considerando que as receitas formám a massa de recursos 
ue deve custear os gastos publicos, sem especialização 


x “alguma; 


Considerando que a creação de fundos especiais dificulta 
a apreciação em conjunto dos indices da situação orçamen- 
taria; - ! 

Considerando que a falta de inscrição no Orçamento da 
Receita de quaisquer rendas dos estabelecimentos publicos 
facilita despesas adiaveis e até irregulares; 

Considerando que a regra da universalidade das receitas e 
das despesas deve ser estabelecida nos orçamentos da União, 
resolve: . 

Art. 1.º Os impostos, taxas e outras contribuições, desti- 
nadas pela legislação vigente a formação de fundos especiais 
para custear serviços e obrigações do Governo Federal, con- 
tinuarão a ser arrecadados, escriturando-se os produtos res- 
pectivos na Receita Geral da União. 

Paragrafo unico. Os ministerios consignarão nos orça- 
mentos de suas despesas as dotações necessarias aos serviços 
e obrigações a que se destinam aqueles fundos. 

, Art. 2.º O Governo providenciará afim de que as rendas 

“ brutas e as despesas de todos os estabelecimentos publicos 
civis e militares, inclusive os institutos de ensino, sejam dis- 
criminadas nos orçamentos, pela fórma estabelecida neste 
decreta. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario, 


- Rio de Janeiro, 36 de Dezembro de 1931, 110º da Inde- 
pendencia e 43º da Republica. ; 


GertuLio VARGAS. 
Oswaldo Aranha. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Oficios, etc. 


Circular n. 81 — Ministerio dos Negocios da Fizenda — 
Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1931. 


- “Tendo em vista a comunicação constante do aviso do Mi- 
misterio da Agricultura n. 588, de 23 de Novembro ultimo, de- 
claro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administradores 
de Mesas de Rendas, para seu conhecimento e devidos fins 
que 'o produto inseticida com aplicação na lavoura, impor- 
tado por H. Simon e a que se refere a Circular deste Ministerio 
n. 71, de 22 de Outubro do corrente ano, denomina-se “Zy- 
klon B”, e não sómente “Zyklon”, como consta da referida 
circular. — Oswaldo Aranha. 


' SIHD ' 


Circular n. 82 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
15 de Dezembro de 1931. 


Tendo em vista o que comunicou o Ministerio da Viação e 
Obras Publicas em aviso-circular n. 3, de 12 de Novembro 
ultimo, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordina- 
das a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
que a firma J. O. Machado & C., Limitada, foi pelo mesmo 
Ministerio, considerada inidonea, para fornecimentos em con- 
currencias publicas ou administrativas. — Oswaldo Aranha. 


“ 
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Circular n. 83 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1931. 


Atendendo ao que expoz a Comissão de Estudos do Alcool 
Motor, em oficio n. 79, de 28 de Outubro do corrente ano, 
e de acôrdo com o resolvido no processo n. 59.873, de 1931, 
declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que além 
do desnaturante geral do alcool, a que se refere a Circular 
n. 24, de 22 de Abril de 1927, póde tambem ser usado o al- 
deido crotonico, para substituir os dois litros de metileno, na 
proporção de um litro para hectolitro de alcool, e acompa- 
nhado dos mesmos indicadores que a citada circular exige 
para o metileno, — Oswaldo Aronha, 


SIHD 


Circular n. 84 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — 
Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1931. 


Recomendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio que providenciem no sentido de que todas as 
informações e pareceres sejam, por seus signatarios, nume- 
rados na ordem successiva em que forem exarados, indicando 
junto a cada numero a data do recebimento e da devolução do 
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respectivo processo. Outrosim, chamo a atenção dos mesmos 
Srs. Chefes para os termos da Circular da Diretoria Geral do 
Tesouro n. 1, de 28 de Novembro de 1924, que vai abaixo 
“transcrita. — Oswaldo Aranha. 


Circular n, 1 — Diretoria Geral do Tesouro Na- 
cional — Rio de Janeiro, 28 de Novembro de 1924. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu tonhecimento e de- 
vidos fins, que o Sr. Ministro, por despacho n. 237, de 
7 do corrente, resolveu recomendar-lhes providenciem 
afim de que os empregados que informarem ou derem 
parecer sobre processos sempre que se tratar de 
assunto cuja solução exija o conhecimento do fáto e 
da legislação que o rege,, façam, além do historico da 
questão ou pedido, a investigação e transcrição dos 
dispositivos legais ou regulamentares, bem como das 
decisões que tiverem applicação ao caso, e opinem 
sobre o objeto em estudo, organizando os processos 
na fórma recomendada pela Circular n. 45, de 9 de 
Agosto de 1897. Outrosim, nos termos da mesma por- 
taria, ficam terminantemente proibidos, nos proces- 
sos como os pre-indicados os pareceres ou informa- 
ção que apenas se limitem a encaminha-los á autori- 
dade superior, ou constituídos por simples visto do 
funcionario, devendo tambem ser evitados, tanto quanto 
possivel, as informações propondo diligencias dentro 
da propria repartição, quando estas possam ser Je- 
vadas a efeito pelo proprio encarregado do andamento 
do. processo. O Diretor Geral, José Bellens de 
Almeida. , 
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Circular n. 85 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 28 de Dezembro de 1931. 


De acôrdo com o resolvido pelo Sr. Chefe do Governo 
Provisorio, recontendo aos Srs. Chefes das repartições subor- 
dinadas a este Ministerio que providenciem no sentido de 
serem postos á disposição da Comissão Central de Compras 
os materiaes existentes nas mesmas repartições, em quan- 
tidades que excederem ao consumo provavel de seis mêses, 
excluidos os que, não sendo de consumo previsivel, forem, 
no entanto, necessarios á segurança e eficiencia dos serviços; 
devendo ser enviada à aludida comissão uma relação de tais 
materiais, acompanhada dos preços de unidade de cada ar- 
tigo, para' efeito de escrituração. 


Recomendo ainda aos Srs. Chefes de repartição que entre- 
guem á mencionada comissão todos os automoveis, caminhões 
e outros veículos ás mesmas pertencentes e que, por qualquer 
motivo, não forem utilizados nem necessarios aos seus ser-— 
viços. — Oswaldo Aranha. 


CAES Rs 
Circular n. 86 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
29 de Dezembro de 1931. : 


Tendo em vista o que expôs o Ministro das Relações Ex- 
teriores, em aviso n. P/787, de 19 de Novembro ultimo, sobre 
as dificuldades verificadas nos despachos de material desti- 
nado ao espediente oficial dos consulados estrangeiros no 
Brasil, recomendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas a fiel observangia das Cir- 
culares deste ministerio ns. 15, de 30 de Março de 1927, e 1, 
de 3 de Janeiro de 1930, em virtude das quais as mesmas au- 
toridades devem atender aos pedidos de isenção para os 
objetos de expediente. importados pelas embaixadas, legações 
e consulados estrangeiros, compreendendo essa isnção não só 
os direitos de importação, como as taxas, emolumentos e tudo 
quanto possa constituir tributo, inclusive o sêlo das petições. 
— Oswaldo Aranha. - 
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Circular n. 87 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
30 de Dezembro de 1931. 


Atendendo ao que solicitou o Ministerio das Relações Ex- 
teriores em aviso n. NC/767, de 9 de Novembro ultimo, re- 
comendo aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas que, na execução do regulamento 
para o emprego das estampilha? e cobrança dos emolumentos 
consulares, anexo ao Decreto n. 19.546, de 30 de Dezembro 
de 1930, observem o que se segue: 


a) — Os despachos de mercadorias importadas não devem 
ter andamento sem que as repartições verifiquem a aplicação 
das estampilhas consulares, de acôrdo com as taxas da tabela 
anexa ao referido decreto, nos manifestos e outros do- 
cumentos, procedendo-se à revalidação dos emolumentos não 
pagos por meio de estampilhas consulares. 


b) — No caso de se apresentar qualquer documento, por 
cuja legalização consular tiverem sido cobrados emolumentos 
sem a aplicação das estampilhas, deverão as Alfandegas co- 
municar o fato ao Ministerio das Relações Exteriores. 


TATO 
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c) — Na hipotese de não haver o consulado ou vice-consu- 
lado cobrado os devidos emolumentos, ou de não trazer o 
documento a legalização consular, proceder-se a revalidação, 
competindo, nesta capital, à Recebedoria do Distrito Federal 
efetuar a cobrança, mediante guia expedida pelo referido Mi- 
nisterio e, nos Estados, ás proprias Alfandegas. — Oswaldo 


Aranha. 
I++ 


Circular n. 88 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 


30 de Dezembro de 1931. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições de Fazenda, para 
seu conhecimento e devidos fins, que as novas estampilhas do 
sélo adesivo comum, do bienio 1931-1932, destinadas a substi- 
tuir as atualmente em circulação, de 105, 205, 503 e 1005, têm 
os mesmos caracteristicos dessas anteriores, descritos na Cir- 
cular n. 69, de 31 de Dezembro de 1930, variando apenas nas 
<côres, que são, respectivamente: sepia, purpurina, verde e 
laranja. 


Logo que as repartições arrecadadoras estiverem supridas' 


das novas estampilhas, suspenderão a venda das substituidas 
e afixarão edital, com o prazo de 15 dias, para a troca das 
que estiverem em poder dos contribuintes, uma vez verificada 
com cuidado a sua legitimidade. 

As Delegacias Fiscais providenciarão para que as Cole- 
torias sejam supridas das novas estampilhas, no mais curto 
prazo possivel, e bem assim que com a mesma urgencia seja 
feito o recolhimento à Casa da Moeda das formulas ora substi- 
tuidas. — Oswaldo Aranha. É 


MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA — Em 19 de 
Dezembro de 1931: : 


Instruções para execução dos arts. 30 e 46 do Decreto numero 
20.393, de 10 de Setembro de 1931 


I — Os pagamentos de quaisquer quantias em favor 
da União e provenientes de impostos, taxas ou outros titulos 
podem ser recebidos nas repartições publicas por meio de 
cheque. - 

II — Cheque é o instrumento de crédito sacado pelo 
emitente contra um Banco, Casa Bancaria ou Firma Comer- 
cial, onde êle tenha deposito de dinheiro. 


NI — Caracteriza-se pelas seguintes formalidades in-. 


trinsecas: nome do sacado, data, localidade em que é passado 
e nome do sacador, e não poderá ser recebido com preterição 
de qualquer delas e 

IV — Os cheques dados ás repartições publicas deverão 
ser sempre nominativos e cruzados, com a designação, por- 
tanto, da repartição em que se verificar o pagamento. 

V — Entende-se por cheque cruzado o que é atraves- 
sado por dois traços paralelos. 

VI — O cruzamento, sendo uma formalidade intrin- 
seca, caso não tenha sido feito pelo contribuinte, caberá ás 
repartições faze-lo no áto do recebimento do cheque. 

VII — Os cheques poderão ser sacados ou endossados 
pelo contribuinte. O endosso não poderá ser em branco, de- 
vendo sempre declarar o nome da repartição credora. 

VIII — O contribuinte continuará como devedor do im- 
posto, si o cheque não fôr honrado, quer tenha sido o mesmo 
por ele sacado ou endossado. Neste ultimo caso, si quizer, pro- 
porá contra o emitente a ação prevista no Decrsio numero 
2.591, de 7 de Agosto de 1912. 

IX — Os cheques recebidos serão endossados pelos te- 
soureiros ou pagadores ou seus fieis e não poderão ser dados 
ou transferidos em pagamento de qualquer natureza. 

Nas repartições em que não houver tesoureiro ou pagador, 
o endosso será feito pelo chefe da repartição. 
— Os cheques serão numerados por ocasião de seu 
recebimento, devendo a numeração ser feita em séries di- 
versas, conforme 'o numero dos recebedores, distinguindo-se 
cada série por uma letra do alfabeto. 

XI — No documento em que fôr dada quitação ao con- 
tribuinte, constará a expressão — pago por cheque — aver- 
bando-se o numero de ordem que recebeu o cheque. 

XII — Os cheques serão relacionados em listas, das 
quais constem, no historico, a letra e numero de ordem apos- 
tos pela repartição, em seguida o nome do Banco sacado, a 
numeração do cheque e nas colunas as respectivas impor- 
tancias. A 

XIII — As listas serão feitas em tres vias, duas das 
quais serão remetidas com os cheques ao Banco do Brasil, 
que passará recibo em ambas, devolvendo uma e arquivando 
a outra. 

XIV — As listas com a quitação do Banco do Brasil se- 
rão arquivadas por ordem de data e no fim de cada tres me- 
sês encardenadas. 

XV — O papel para uso das listas, devidamente riscado, 
terá as dimensões de 0,33 x 0,22. 

XVI — Os cheques para pagamento obrigatorio a que 
se refere o artigo 30 do mesmo decreto, como para quaisquer 
outros pagamentos. serão sempre nominativos e sacados pelo 
tesoureiro ou pagador ou pelos fieis que os representem. 
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* XVII — O' Banco só poderá efetuar o pagamento d 
cheques depois de estar de posse da carta a ag 
pelo chefe da repartição, enviando a lista dos credor: 
pectivas importancias a lhes serem pagas. 

XVIII — Nas repartições onde não houver tesou 
pagador, os cheques serão sacados pelo chefe d; repa t 
nesse caso, não haverá necessidade da remessa d ar 

XIX — As autoridades que emitirem os cheques dev 
remeter em seguida ao chefe da repartição uma lista. 
mesmos, a qual depois de copiada e conferida será ej 
imediatamente ao Banco do Brasil, com carta de avis 

XX — Acarta de aviso é indispensavel ainda. 
trate de saque para suprimento de dinheiro á repart 
neste caso, o cheque deverá ser sacado com a seguinte 
pressão: — pague ao proprio assinado. ao Ma Ra 

XXI — Para evitar que seja protelado o pagamento 


“ud FLA 
credores, serão remetidas, por dia, tantas cartas de aviso 


quantas exigirem as conveniencias do serviço. — Oswa ea. 


Aranha. 


. Circular n. 11 — Diretoria Geral do Tesouro Nacional 
Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1931. 7 Rua 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas ao : 


Ministerio da Fazenda, para seu conhecimento e devidos . 
efeitos, que, a partir de 1 de Fevereiro proximo, todas as. 


g 


” 


t 
x 


SRU 


ei 


rendas da União deverão ser recolhidas ao Banco do Brasil e. 


ás suas agencias nos Estados, de acôrdo com o que dispõe 0" 


Decreto n. 20.393, de 10 de Setembro ultimo, 
Outrosim declaro que o referido Banco do Brasil infor- 
mou possuir agencias, onde poderão ser feitos tais recolhi- 
mentos, nas seguintes localidades: , À A 
Estado de Alagõas — Maceió e Penedo. j e 
E par ne É quais Ea x ] ála 
stado da Baia — Baia (São vador), Feira de Sant'Ana, 
Nhéos, Eabuna, Jequié, Jhaddira! Ebia Amaro e São Felix. . 
Estado do Ceará — Camocim e Fortaleza. va 
Estado do Espirito Santo — Vitória. : 
Estado de Goiaz — Ipameri. : - 
Estado do Maranhão — São Luiz. 
Estado de Minas Gerais — Barbacena, Belo Horizonte, Ca- 
rangola, Cataguazess, Guaxupé, Juiz de Fóra, Teofilo Otoni, . 
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Tres Corações, Uberaba e Varginha. 
Estado de Mato Grosso — Campo Grande, Corumbá, Cuia- 
bá, Ponta Porã e Tres Lagõas. - 
Estado do Pará — Belém. 
Estado da Paraíba do Norte — Campina Grande e João 
Pessõa. EM sa . 
Estado do Paraná — Curitiba e Ponta Grossa. ane 
Estado de Pernambuco — Garanhuns, Recife e Rio Branco. 
Estado do Piauí — Parnaíba e Terezina. E 
Estado do Rio de Janeiro — Barra Mansa, Campos, 
runa, Macaé, Niteroi, Valença e Petropolis. 
Estado do Rio Grande do Norte — Mossoró e Natal. 
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* Estado do Rio Grande do Sul — Bagé, Cachoeira, Livra- . 


mento, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande e Uruguaiana. 

Estado de Santa Catharina — Florianopolis, Itajaí e 
Joinville. é 

Estado de São Paulo — Barretos, Baurú, Bebedouro, Botu- 
catú, Campinas, Catanduva, Chavantes, Franca, Jaú, Lins, Pi- 
racicaba, Pirajú, Ribeirão Preto, Rio Preto, Santos, São Carlos, 
São João da Bôa Vista, São José do Rio Pardo,.São Paulo, Ta- 
quaritinga e Taubaté. 

Estado de Sergipe — Aracajú. 

Territorio do Acre — Rio Branco. — O Director Geral, 
José Bellens de Almeida. 


Circular n. 17 — Diretoria da Receita Publica — Rio 
de Janeiro, 22 de Dezembro de 1931 


| O Diretor da Receita Publica do Tesouro Nacional faz 
ciente, para os fins devidos, aos Delegados Fiscais, Inspetores 
de Alfandegas e Administradores de Mesas de Rendas Alfan- . 
legadas, que o Sr. Ministro, tendo em vista o que expôs o Di- 
retor da Recebedoria do Distrito Federal, no oficio n. 9, de 
12 do corrente, resolveu determinar a mudança imediata da 
côr das estampilhas do sêdo adesivo dos valores de 108 a 
1008, e, bem assim, autorizar a troca das estampilhas atual- 
mente em poder dos contribuintes pelas que vão ser impressas 
em côr diferente, resolução essa que já foi,transmitida à 
Casa da Moeda, segundo consta do oficio n. 517, da Direto- 


ria Geral, de hoje datado. — José Antonio Gonsalves Mello. 


E Circular n. 18 — Gabinete do Consultor da Fazenda Pu- 
ica. à 


O Consultor da Fazenda, devidamente autorizado pelo Mi- 
nistro da Fazenda, atendendo á situação anormal em que se 
encontram os principais mercados financeiros e, não só para 
evitar especulações inconvenientes aos interesses nacionais, 
como ainda para tornar mais completa e eficaz a fiscalização 
das operações de cambio sobre o exterior, declara aos inte- 
ressados que ficam substituidas as disposições da Circular 
n. 13, de 1 de Outubro ultimo, pelas seguintes: 


<a 
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Art. 1º — A venda de qualquer artigo ou produto para o 
exterior, seja qual fôr a sua narureza, só poderá ser faturada 
em moeda estrangeira. 

Art. 2º — Nenhum artigo ou produto poderá ser despa- 
<hado nas repartições fislizadoras, nem embarcado para o ex- 
terior, sem que o exportador prove ter vendido, as cambiais 
correspondentes, ao Banco do Brasil; 


* 8 1º — Essa prova será feita mediante apresentação das 
guias de embarque visadas pela Fiscalização Bancaria; 

$ 2º — Si ao Banco do Brasil não convier a compra de 

uaisquer cambiais resultantes da venda de artigos ou pro- 
datos para o exterior, poderá conserva-la para cobrança, por 
conta dos sacadores, ou permitir que sejam negociadas com 
outro Banco ou casa bancaria. Numa ou noutra hipótese, a 
guia de embarque será visada pela Fiscalização Bancaria. 

Art. 3º — Aos bancos e casas bancarias, autorizados a ne- 
gociar em cambio será permitida a compra de cambiais, 
cheques, ordens telegraficas e creditos em moeda estrangeira 
e até o limite de v$s 15.000,00, por dia, desde que não pro- 
venham da venda e artigos ou produtos nara o exterior, 
salvo o caso previsto no $ 2º do artigo segundo. 

Paragrafo unico — Si em virtude dessas operações, qual- 

uer banco ou casa bancaria, ficar com posição comprada, po- 
pre ser compelido, pela Fiscalização Bancaria, a vender os 
seus saldos ao Banco do Brasil. 

Art. 4º — O Banco do Brasil, dentro do limite de suas 
disponibilidades e nos termos das disposições legais, forne- 
cerá cambiais aos demais bancos e casas bancarias para co- 
bertura de -cobranças, provenientes do exterior e em poder 
desses bancos ou casas bancarias. 

Art. 5º — As ordens de pagamento do exterior, em moeda 
nacional, só poderão ser cumpridas mediante a venda simul- 
tanea, ao Banco do Brasil, das cambiais correspondentes 
emitidas em moeda estrangeira, em cobertura das referidas 
ordens. 

S 1º — Estas vendas tambem poderão ser feitas aos pro- 
prios bancos ou casas bancarias do país, recebedoras das res- 
pectivas ordens dessa natureza, contando que a operação de 
cambio correspondente fique compreendida no limite de vu$s 
15.000,00, por dia, a que se refere o art. 3º; 

S 2º — Ficam isentos das disposições do presente artigo os 
pagamentos, em moeda nacional, ordenados por firmas indi- 
viduais ou coletivas, bancos ou casas bancarias do exterior, 
que em data de 2 de Outubro proximo passado, tinham saldos 
credores em moeda nacional, em conta corrente com firmas 
bancos ou casas bancarias estabelecidas no país, até ex- 
tinção dos mesmos saldos. 

Art, 6º — Nenhuma firma, individual ou coletiva, banca- 
rias, estabelecidas no país, poderão manter em seus livros, 
saldos devedores, em moeda nacional, em nome de firma in- 
dividual ou coletiva, banco ou casa bancaria, estabelecidos no 
exterior. ; 

Paragrafo unico — Os saldos devedores na data da pu- 
blicação da.Circular n. 13 (2 de Outubro ultimo) porventura 
ainda existentes, deverão ser comunicados, em relação deta- 
lhada, à Fiscalização Bancaria, pelos interessados, dentro de 
48 horas a contar da data da publicação desta circular. 

mesmo modo deverão ser comunicados, tambem em re- 
lação detalhada, os saldos devedores posteriores a 2 de Outu- 
bro ultimo, os quais serão liquidados dentro de 15 dias da 
data da publicação desta circular ou pela venda ao Banco do 
Brasil de cobertura equivalente ou por transferencia da mes- 
ma especie. 

Art. 7º — São disponiveis os saldos credores, em moeda 
nacional, de firmas individuais ou coletivas, bancos ou 
casas bancarias, com domicilio no exterior, em conta cor- 
rente com firmas, bancos ou casas bancarias, estabelecidos 
mo país, desde que esses saldos sejam provenientes de ope- 
rações squi realizadas e não de transferncias ou ordens de 
pagamento do exterior, e representem o produto: * 


a) de cobrança do exterior, devidamente comprovada me- 
diante apresentação dos documentos referidos no artigo 3º 
n. 1, da Circular n. 5: 

b) da venda de mercadorias consignadas, provenientes do 
exterior; 

c) de juros, dividendos, alugueis e prestações “contratuais 

Art. 8º — Os contratos de cambio, em moeda nacional, 
resultantes de operações efetuadas no exterior até 2 de Ou- 
tubro proximo passado, ficam isentos de quaisquer restrições 
para a respectiva liquidação, desde que o Banco ou casa ban- 
caria que tiver de liquidar a operação no Brasil, prove á 
Fiscalização Bancaria que tais operações tiveram sua origem 
no exterior antes de 2 de Outubro proximo passado. 

Gabinete do Consultor. 22 de Dezembro de 1931. — Ma- 
noel Paes de Oliveira, Consultor da Fazenda. 


CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


ATA DA 6º SESSÃO ORDINARIA EM 13 DE NOVEMBRO 
DE 1931 


Aos 13 dias do mês de Novembro de 1931, ás 13 horas e 45 
minutos, na sala de sessões do Conselho de Contribuintes, 


Oliveira Passos, Presidente; Elpídio João da Bôamorte, Vice- 
Presidente; Antonio Eduardo de Lenhoff Britto, Mario Leopol- 
do Pereira da Camara, Candido Borges, Arlindo Soriano Pupe, 
Ariosto Pinto, Vicente de Paula Galliez, Serafim Vallandro, 
João Baptista Rodrigues, Octavio Lopes Sá Campos, Benedicto 
Costa e o representante da Fazenda Publica, Francisco Sá 
Filho, comigo, Leopoldo Vossio Brigido, secretario, o Sr. Pre- 
sidente declara aberta a sessão e manda lêr a ata da sessão 
anterior a qual é posta em discussão. O Sr. Elpídio Bôamorte 
obtendo a palavra faz a seguinte declaração, que requer seja 
consignada em ata, o que é deferido: à em votação o 
recurso n. 33, de Villas Bôas & C., não ficou bem esclarecido 
o meu pensamento, quando votei. A minha declaração foi a 
seguinte à vista do debate havido: Voto com o relator, para ser 
negado provimento ao recurso e mantida a decisão recorrida, 
porque, não podendo decidir por equidade, visto não se tratar, 
a meu ver, de caso especial, consoante dispõe o paragrafo 
unico do artigo 233 do vigente regulamento do imposto de 
consumo, tambem não posso votar pela aplicação do minimo 
da multa porque este foi o criterio adotado pela decisão re- 
corrida; e, só porque ocorresse a circunstancia prevista no 
art. 221 — reincidencia — a decisão, na conformidade do 
art. 61, aplicou a multa no minimo, elevando-a ao dobro, 
conjugados, assim, os dois dispositivos dos arts. 61 e 221, 
não seja ocioso repetir”. Posta, em seguida, a votos a áta em 
discussão, é aprovada... E” lido o seguinte expediente: reque- 
rimento do adido comercial da Embaixada Britanica, pedindo 
permissão para juntar esclarecimentos a respeito de um re- 
curso de firma inglêsa, a ser encaminhado ao Conselho, Tra- 
tando-se de um funcionario diplomatico, interessado natural 
nas reclamações de seus patricios, o Sr. Presidente opina pelo 
deferimento da petição, o que é aprovado pelo Conselho. "O 
restante expediente consta de oficios dos Delegados Fiscais 
no Rio Grande do Norte, Baía e Alagõas, agradecendo a co- 
municação da instalação do Conselho e de um telegrama do 
Delegado Fiscal em Sergipe, ' comunicando haver tomado 
posse de seu cargo. O Sr. Presidente manda lêr o oficio diri- 
gido ao Sr. Ministro da Fazenda, nos termos da autorização 
do Conselho na sessão anterior, a proposito da publicação as- 
sinada pelo Agente Fiscal João Carvalhal França, o qual está 
concebido nos seguintes termos: — N, 6 — Rio de Janeiro, 7 
de Novembro de 1931. Exmo. Sr. Ministro da Fazenda — 
Cumpro o dever de levar ao conhecimento de vossa Ex. que o 
Conselho de Contribuintes, em sessão hontem realizada, de- 
liberou pelo voto unanime de seus membros e com o apoio 
do Sr. representante da Fazenda Publica, transmitir a V. Ex. a 
publicação inserta no vespertino desta Capital, Diario da 
Noite, de 31 do mês proximo findo, assinada pelo Sr. João Car- 
valhal França, Agente Fiscal do imposto de consumo, Peço 
venia para acrescentar que o Conselho de Contribuintes confia 
plenamente em que, ciente dessa ocurrencia, V. Ex. adótará ás 
providencias que julgar mais acertadas. Aproveito o ensejo 
para aprsentar a V, Ex. os protestos de minha elevada estima 
e consideração. — Francisco de Oliveira Passos, Presidente”. 
O Sr. representante da Fazenda Publica, pedindo a palavra 
pela ordem, refere-se á necessidade imperiosa de serem acele- 
rados os julgamntos do Conselho, para o que propõe a con- 
vocação de sessões extraordinarias, mesmo para decidir sobre 
os recursos novos, de modo a conservar em dia os trabalhos. 
Discutem o assunto os Srs. Benedicto Costa, que entende deve 
ser limitada a palavra aos oradores e o Sr. Ariosto Pinto que 
lembra a observação que havia feito em sessão anterior no 
sentido de não serem encaminhados ao Conselho os processos 
antigos. O Sr. Vallandro declara que, por proposta sua, a 
Associação Comercial tem em andamento uma representação 
ao Sr. Ministro da Fazenda, referente a anistia para as multas 
do regulamento de contas assinadas, o que poderá diminuir 
muito trabalho do Conselho e bem assim a diminuição das 
multas previstas no regulamento que na maioria das vezes es- 
tão em formidavel desproporção com o valor da infração. O 
Sr. Candido Borges lembra sugerir ao Sr. Ministro a creação 
de alçadas, para que o Conselho possa julgar sómente os feitos 
de certa importancia para cima. O Sr. Presidente esclarece que 
quando chegar o momento de serem levadas sugestões ao Go- 
verno, a respeito de diversas disposições do Decreto de creação 
do Conselho, o assunto em debate poderá ser contemplado, 
aproveitando-se as sugestões apresentadas. Todavia, agrade- 
cendo ao Sr. representante da Fazenda Publica o vivo inte- 
resse que vem tomando pelos trabalhos, pensa ser prematuro 
o julgamento da capacidade de trabalho do Conselho, pois a 
verdade é que se tem empregado algum tempo, que devia ser 
consagrado estrictamente às deliberações em discussões para 
firmar doutrinas. o que tambem não deixa de ser necessario e 
proveitoso. Pondéra, finalmente, qãe o regimento não póde 
ser já rigorosamente aplicado quanto á participação dos 
Srs. Conselheiros nos debates e comunica que o primeiro 
grupo de processos antigos está sendo distribuido e que con- 
vocaria a primeira sesssão extraordinaria provavelmente para 
segunda-feira, 23 do corrente. O Sr. representante da Fazenda 
pede venia para assinalar que ainda não recebeu os acórdãos 
da sessão do dia 30 de Outubro, quando o prazo para assina- 
turas está a findar hoje. O Sr. Presidente declara que as 
ultimas asssinaturas estão sendo colhidas e que os acórdãos 
irão hoje mesmo com vista ao Sr. representante, dentro do 
prazo regulamentar. — Entra-se em seguida na ordem do dia, 
sendo relatados, discutidos e julgados os seguintes recursos, 
incluidos em pauta. N, 32, de Nestor de Oliveira Fraga, rela- 


presentes os membros do mesmo Conselho, Srs. Francisco de É tado pelo Sr. Sá Campos. Adia-se o julgamento por ter sido 
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publicado o nome do recorrente com incorreção. N. 34, de 
Oscar Estephano, imposto de consumo. “Delegacia Fiscal em 
São Paulo (ex-oficio). Relator, Sr. Mario Camara. O Conse- 
lho, depois de falarem os Srs. representantes da Fazenda Pu- 
blica, Benedicto Costa e Galliez, resolve por unanimidade, não 
tomar conhecimento, por não ser caso para recurso, de acôrdo 
com o relator. N. 27, de Carlos Taveira & C., e outros, vendas 
mercantis. Recebedoria do Districto Federal. Relator, Sr. El- 
pidio Bôamorte. Nega-se provimento de acôrdo com o relator, 
contra os votos dos Srs. Vallandro, Galliez e Ariosto Pinto, 
que propõem se dê provimento por equidade. N. 20, de Herm. 
Stoltz & C., Taxa de viação — Delegacia Fiscal em São Paulo. 
Relator, Sr. Benedicto Costa. Dá-se provimento por equidade, 
contra o voto do relator. E” nomeado relator do acórdão o 
Sr. Vicente Galliez. N. 15. Ligneul Santos & C., vendas mer- 
cantis. Recebedoria do Distrito Federal (ex-oficio). Relator, 
Sr. Serafim Vallandro. Confirmou-se a decisão recorrida, 
unanimemente. N. 65. Clodoveu Lopes e outros, imposto de 
consumo. Delegacia Fiscal em Minas Gerais Relator, Sr. Sá 
Campos. Negou-se provimento unanimemente. N. 3 — Compa- 
nhia de Tecidos de Malha, “Filhinha”. Imposto de consumo. 
Delegacia Fiscal em São Paulo. Relator Sr. Soriano Pupe. 
Negou-se provimento por unanimidade. O Sr. Elpidio Bôa- 
morte retira-se da sala das sessões, temporariamente. N. 50, 
Villas Bôas & C., imposto de consumo. Delegacia Fiscal em 
Alagõas. Relator, Sr. Ariosto Pinto. Negou-se provimento, 
por unanimidade dos membros presentes. N. 51, Ferreira 
Land, & C., imposto de consumo. Delegacia Fiscal em Ala- 
gôas. Relator, Sr. Lenhoff Brito. Negou-se provimento por 
unanimidade dos membros presentes. N. 76, Josino Bezerra 
de Vasconcellos, imposto de consumo. Recebedoria do Distrito 
Federal. Relator, Sr. Sá Campos. Negou-se provimento por 
unanimidade dos membros presentes. N. 44, União de Ferros 
Bromberg Irmão & C., classificação de mercadorias. Alfan- 
dega de Porto Alegre. Relator, Sr. Candido Borges. Reassume 
o seu logar o Sr. Elpidio Bôamorte. O Conselho resolve con- 
verter o julgamento em diligencia, para o fim de requisitar da 
Alfandega do Rio de Janeiro a amostra de que trata o pro- 
cesso. A's 16 horas e 45 minutos, o Sr. Presidente propõe e é 
concedida prorrogação dos trabalhos por mais uma hora. 
N. 67 — A. Guimarães, imposto de consumo. Delegacia 
Fiscal na Baía (ex-oficio), Relator, Sr. Mario Camara. O 
Conselho confirma a decisão recorrida, por unanimidade. 
N. 14 — Francisco Moutinho, imposto do sêélo. Recebedoria do 
Districto Federal (ex-oficio). Relator, Sr. Soriano Pupe. O 
Conselho resolve confirmar a decisão recorrida e, bem assim 
oficiar à repartição de origem sugerindo a conveninecia de ser 
a comissão de ser apurada a responsabilidade do ato cri- 
minal a que se alude no processo. N. 26, de F. A. Baptista 
imposto de consumo. Recebedoria do Distrito Federal. Re- 
lator, Sr. Serafim Vallandro. Negou-se provimento contra os 
votos do relator e dos Srs. Baptista Rodrigues, Presidente, Gal- 
liez e Ariosto Pinto, que propõe se dê provimento, por equi- 
dade. E' nomeado relator o Sr. Benedito Costa. N. 72, de 
Houlder Brother & C., Ltda., pagamento de taxa adicional. 
Delegacia Fiscal em São Paulo. Relator, Sr. Ariosto Pinto. E” 
concedida vista ao Sr Lenhoff Britto. O Sr. Presidente, depois 
de marcar para ordem do dia da sessão de sexta-feira, 20 de 
Novembro corrente discussão e julgamento dos recursos em 
pauta, suspende a sessão. Para constar, lavrou-se a presente 
ata que eu, Leopoldo Vossio Brigido, Secretario, subscrevo e 
o Sr. Presidente assina. — F. de O. Passos. 


ACÓRDÃO N. 1 


. Recurso n. 7 — Recorrentes, Bragança & Barros; repar- 
tição de origem, Recebedoria do Distrito Federal. 


A aplicação da multa por infração do.art. 26, 8 2º, do 
regulamento do imposto de vendas mercantis, não está con- 
dicionada à intenção dolosa, nem o infrator se excusa, ale- 
gando ignorar as alterações introduzidas no dito imposto. 


Bragança & Barros, estabelecidos nesta capital, recorrem da 
decisão da Recebedoria do Distrito Federal impondo-lhes a 
multa de 2008, minimo do art. 31, $ 6º do Decreto n. 17.535, 
de 10 de Novembro de 1926, regulamento de vendas mercantis, 
com obrigação, ainda de pagarem 258, correspondente ao 
dobro do imposto não satisfeito, ex-vi do art. 30, letra a, do 
dito decreto. 


à condenação resultou de fáto provado e confessado — in- 
suficiencia de sêlo nas vendas á vista do negocio de café e 
botequim dos reccrrentes, durante, os mêses de Janeiro a Abril 
ultimo, o que constitue infração do art. 26, S 2º, daquele 
decreto. é 


Ocorreu a dita insuficiencia por inobservancia da alteração 
do imposto, constante do art. 1º, n. 46, do Decreto n. ODM, 
de 31 de Dezembro de 1930, vigorante desde 1 de Janeiro deste 
ano, consoante o art. 9º do mesmo decrto. 


O processo obedeceu às prescrições regulamentares e teve 
por base o auto de infração de fls. 2. 


Os recorrentes, apelando para esete Conselho, mantêm as 
mesmas razões apresentadas na defesa, todas no sentido de 
justificar a ausencia de menor intuito de dôlo ao cometerem 
a falta, originada, segundo afirmou, da ignorancia em que se 
encontravam da elevação do imposto, decretada havia quatro 
mêses. EA 
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Considerando que não cabe na especie apurar a inten 
dolosa para imposição da multa regulamentar pela in 
se excusando pela. 


verificada e confessada, nem ninguem 
gação de ignorar a lei: | a 

Acórdam os membros do Conselho de Contribuintes manter 
o despacho recorrido por seus fundamentos legais. 


Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes, em 30 de 
Outubro de 1931. — Francisco de Oliveira Passos, Presidente 
— Lenhoff Britto, Relator. — Elpidio J. da Bôamorte,. 
Ariosto Pinto. — Mario Camara. — Octavio Lopes Sá Cas 
pos. — Candido Borges. — Vicente de Paula Galliez. — 
rafim Vallandro. — Benedicto Costa. — João Baptista 
drigues. — Fui presente, Sá Filho, representante da Fazend 


FA 


ot 


ACÓRDÃO N. 2 


Recurso n. 12 — Recorrentes, Freire Guimarães & e 
partição de origem, Recebedoria do Districto Federal. 


A devolução da duplicata a que se refere o regulamento 
aprovado pelo Decreto n. 17.535, de 10 de Novembro de 1926, 
sem a assinatura do comprador, nos casos do art. 7º, devera 
ser efetuada dentro dos prazos estabelecidos no art. 6º, s 
pena de multa estabelecida no art. 32, 2º, do mesmo reg 
mento. i a 

Freire Guimarães & C., estabelecidos no Distrito Federa 
foram autuados em 13 de Março de 1931, por infração do ' 
gulamento do imposto sobre vendas mercantis, aprovado 
Decreto n. 17.535, de 10 de Novembro de 1926, porque não de- 
volveram, no prazo regulamentar, uma duplicata de Ramos. 
Sobrinho & C., emitida e expedida, respectivamente, em 
de Janeiro e 10 de Fevereiro anterior. - 


No processo foram observadas as formalidades regulamen-: 
tares, tendo os autuados apresentado defesa no prazo Jege fe 
(fls. 6), que foi apreciada por um dos funcionarios autuantes. 
(fls. 8), e, por fim, imposta pelo Diretor da Recebedoria do 
Districto Federal a multa de 5008000, minimo da penalidade. 
estabelecida no art. 32, 2º, do regulamentto citado, k 


As alegações dos autuados, tanto na defesa apresentada 1 
1º instancia (folhas 6), como na petição de recurso (folhas 
13), baseam-se no fáto de haver uma diferença de preço e. 
2$ no total da fatura, o que, segundo declaram, motivou não | 


es 


haver sido feita a devolução no prazo regulamentar. f 
Juntaram os autuados na petição de defesa as cartas. de . 


fls. 5 e 7. Esta, datada de 16 de Março, é dirigida aos emi- . 
tentes da duplicata para acusar o recebimento da comunicação | 
da lavratura do auto, explicar que a demora da devolução | 
ocorreu porque não estava de acôrdo com o combinado o. 
preço de determinada mercadoria e para solicitar a concessão 
de uma nota de credito de 28, a ser reduzida da respectiva | 
fatura, independente da solução que a Recebedoria viesse dar | 
à defesa. É 

Na carta de fls. 7, datada de 18 do mesmo mês, a firma | 
emitente autoriza o abatimento solicitado e pede que devolva : 
o titulo devidamente assinado. AR 


O recurso foi interposto no prazo regulamentar e com aí 
observancia do estabelecido nos arts. 7º e 8º do Decreto nu- 
mero 20.350, de 31 de Agosto de 1931. tea 

Considerando que o art. 6º do regulamento n. 17.535 exige | 
na alinea a que a duplicata, devidamente assinada, seja de- 
volvida, no prazo de 30 dias, quando o comprador, como é o . 
ER do processo, fôr estabelecido na mesma praça do ven- 

edor; + 


n 


Considerando que, de conformidade com o que dispõe o ar- | 


tigo 7º e seu paragrafo unico, ao comprador, entretanto, é fa- | 


cultado devolver o titulo sem a sua assinatura, por motivo, 


entre outros, de divergencia nos preços marcados, sendo nesse 
caso, prorrogados os prazos do art. 6º, pelo tempo indispen- 
savel para se liquidar a reclamação, contanto que a prorroga- 
ção não exceda dos prazos originarios; 


Considerando que essa prorrogação só póde ter lugar A 


dentro dos prazos referidos no art. 6º, não se podendo aceitar 


após a expiração dos ditos prazos, nenhuma reclamação pelos: | 


motivos constantes do art. 7º, para o fim de isentar o com= 
prador da penalidade estabelecida no regulamento pela falta 
de devolução da duplicata; , 


Considerando que, no caso em apreço, além de apresentar a. | 


reclamação depois de excedido o prazo do citado artigo e de 
haver tido conhecimento da lavratura do auto, a firma com-= 
pradora não devolveu a duplicata sem a sua assinatura, o que | 


conforme exige o art. 8º, deveria ter feito acompanhada de M 


carta registrada no Correio; 


Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, reco- | 
nhecer verificada a infração do art. 6º do regulamento apro- | 


vado pelo Decreto n. 17.535, de 10 de Novembro de 1926, e | 


negar provimento ao recurso para confirmar a decisão da Re- + 


cebedoria do Distrito Federal, a fls. 9 


Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes, em ... de 


Outubro de 1931. — F. de O. Passos, Presidente. — Mario 


Camara, Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff 3 


Britto. — Ariosto Pinto. — Ortavio Lopes Sá Campos. — 
Candido Borges. — Vicente de Paula Galliez. — Serafim Val- 


landro. — Benedicto Costa. — João Baptista Rodrigues. — 


Fui presente, Sá Filho, reprseentante da Fazenda. 


E 
Pe 
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, vast ACÓRDÃO N. 4 
ras ) 
Recurso n. 11 — Recorrente Thê Dunlop Pneumatic Com- 
ny ausred; repartição de origem, Recebedoria do Distrito 
ederal. 

Caracterizada a infração do art. 53 do regulamento anexo 
ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1996 a posse de es- 
tampilhas destinadas a produtos já consumidos, sendo de ava- 

tar a intensidade da mesma infração, pelo montante das es- 
“tampilhas apreendidas. 

| he Dunlop Pneumatic Limited, recorre do despacho do 
“Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, proferido no 
“auto lavrado em 3 de Junho do corrente ano, por infração do 
art. 53 do regulamento expedido com o Decreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926. 

» Por esse despacho, foi imposta à recorrente a multa de 
9008, médio da cominada no mencionado artigo, tendo em 
vista a decisão recorrida o que precêitúa o art. 222 do mesmo 
E amento, ou seja, atendida a intensidade da infração au- 
tuada. 

Pretende a recorrente que se desclassifique a infração para 
inclui-la entre as do art. 52, do regulamento, alegando que 
as estampilhas, na importancia de 14:4108, descobertas em um 
cofre e apreendidas pelos autuantes, pertenciam a mercadorias 

- extraviadas. 
Devidamente estudado e relatado o processo: 


Considerando que, dê modo completo, está provada a in- 
fração, que a recorrente não néga, apenas procura justificar 
com a alegação “do extravio dos produtos a que deviam ter 
sido aplicadas; 

Considerando que, ainda que prova houvesse nesse sentido 
não se justificaria a posse de estampilhas em tão grande 

uantidade; cabia à recorrente destrui-las, ou, conhecido o 
esvio das mercadorias em viagem, solicitar da Alfandega a 
restituição do valor das mesmas estampilhas; 

Considerando que, do processo, está evidente que os pro- 

utos a que deviam ter sido apostas tais estampilhas, não 
“existiam no estabelecimento da recorrente, haviam sido ven- 
-didos, ou, por qualquer modo, dados a consumo: 

Considerando que o exame pela Casa da Moeda, solicitado 
pela recorrente e não ordenado pela autoridade recorrida, era 
desnecessario, pois que não se levantou duvida quanto á le- 
gitimidade das estampilhas apreendidas, nem são impresta- 
veis, para caracterizar a infração, sináis de aderencia das es- 
stampilhas aos produtos; o consumo da mercadoria tributada 

»importa reconhecer seu uso e aproveitamento; 

Considerando que a aplicação da multa no médio encontra 
plena justificativa no montante das formulas apreendidas e 
em' sua ocultação em um cofre, além da confissão da propria 
recorrente sobre vir a infração de longa data: 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, negar 
provimento ao recurso para manter o despacho recorrido. 


Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes, em 30 de 
Outubro de 1931. — F. de O. Passos, Presidente. — Candido 
Borges, Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Serafim Val- 
landro (vencido). — Lenhoff Britto. — Ariosto Pinto. — 
Mario P. da Camara. — Octavio Lopes Sá Campos. —, Vicente 
de Paula Galliez. — Benedicto Costa. João Baptista Rodri- 
gues (vencido). — Votei pelo provimento do recurso por jul- 
gar que nos dispositivos do art. 52, do regulamento do im- 
posto de consumo melhor capitulada ficaria a infração apu- 
rada neste auto; e isto porque os recorrentes justificaram sa- 
tisfatoriamente a procedencia legal das estampilhas que lhes 
“foram apreendidas. — Fui presente, Sá Filho, representante 
da Fazenda Publica. 


ACÓRDÃO N, 5 


Recurso n. 18 — Recorrente, Rafael Valejo. 


Repartição de origem — Recebedoria do Distrito Federal: 

A pratica de mandarem os vendedores entregar e arre- 
cadar as duplicatas não exime os compradores da obrigação de 
devolve-las no prazo regulamentar. 

À acção instrutiva do Agente Fiscal aos contribuintes para 
cumprimento de preceito que nenhuma duvida oferece, cons- 
tante de regulamento ha varios anos vigorante, não mais se 
torna recomendada. 

Aquela praxe, está alta de ação instrutiva, e, na especie, a 
inexistencia, de lesão ao erario publico, não são casos espe- 
ciais para decisão por equidade. 

Rafael Varejo, comerciarfte estabelecido nesta capital, re- 
correr da decisão da Recebedoria do Distrito Federal impondo- 
lhe a multa de 5008, minimo do art. 32, 2º, do Decreto nu- 
mero 17.535, de 10 de Novembro de 1926, regulamento do im- 

sto de vendas mercantis, por infração do art. 6º, letra a, 

alta de devolução da duplicata n. 40.051, emitida em 31 de 
Dezembro de 1930, por Marques Ferreira & C., firma atacadista 
com escritorio á rua São José n. 7, tambem nesta copital, 

O processo teve por base o auto de fls. 2. lavrado em 23 
«de Fevereiro deste ano, e nele foram observadas as prescrições 
regulamentares. 

A petição de recurso foi apresentada dentro do prazo esta- 
belecido pelo artigo 35, S 3º do referido decreto. 

Nela o recorrente insiste na razão apresentada na defesa à 
falta cometida, isto é, na pratica, que diz generalizada no 
comercio e sabida de toda a gente, de mandarem os ven- 
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dedores, entregar por seus caixeiros e pelos mesmos man- 


darem arrecadar as duplicatas que expedem aos compradores, 
o que por ser um costume adotado senão por todo pela maio- 
ria do comercio, o procedimento fiscal, por tal motivo, como 
or não haver lesão ao erario publico em vez do lavramento 
imediato do auto devia ser instruir o comercio, evitando o 
vexame e os rigores de uma pesada penalidade, e conclue 
por tudo isto esperar provimento ao seu recurso. 

Resolvida a preliminar de ser da competencia do Conselho 
decidir por equidade: R 

Considerando que tal pratica, se efetivamente corrente, não 
justifica a falta de cumprimento do dispositivo infringindo 
por parte de quem como comprador, tem o dever de observa-lo 
estritamente; 

Considerando que se tratando de regulamento ha cerca de 
cinco anos em vigor e de preceito, cujos termos claros nem 
uma duvida oferece, a pretendida ação instrutiva do Agente 
Fiscal não mais se tornava recomendada, sendo a lavratura do 
auto que lhe competia e esta independia de indagação da exis- 
tencia ou não, de lesão ao erario publico, mas unicamente 
da constatação do fáto; 

Considerando que a equidade não cabe aplicar no presente 
regulamento, por não serem casos especiais que a justifiquem 
os apresentados pelo recorrente. 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes man- 
ter o despacho recorrido por seus fundamentos. 


Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes, em 30 de 
Outubro de 1931. — F. de O. Passos, Presidente. — Lenhoff 
Britto, Relator. — Elpídio da Bôamorte. — Serafim Vallan- 
dro. — Ariosto Pinto. — Benedicto Costa. Mario P. da 
Camara. — João Baptista Rodrigues. — Octavio Lopes Sá 
Campos. — Sá Filho. Fui presente. — Candido Borges, re- 
presentante da Fazenda. —Vicente de Paula Galliez. 


ACÓRDÃO N. 6 


Recurso n. 6 — Recorrentes. Calil Moysés & Irmão; repar- 
tição de origem, Recebedoria do Distrito Federal. 

Calil Moysés & Irmão, recorrem do áto da Recebedoria do 
Distrito Federal de 14 de Julho ultimo, impondo-lhes a 
multa de 5008, minimo do art. 32,, 2º, do Decreto n. 17.535, 
de 10 de Novembro de 1926, em virtude do auto n. 416, deste 
ano, por não haver a dita firma devolvido, no prazo legal, a 
duplicata n. 11.495, emitida em 31 de Janeiro de 1931, por 
Fernandes Moreira & C. - 

O recurso foi apresentado no prazo legal e depositada a 
importancia no prazo da multa. 

Considerando a necessidade de melhor esclarecer a ma- 
teria do recurso; 

Acórdão os membros do Conselho de Contribuintes, con- 
verter o julgamento em diligencia, para o fim de ser ou- 
vida a firma Fernandes Moreira & C., emitente da duplicata 
de folhas, sobre a data em que efetivamente foi expedida eten- 
tregue ao autuado a referida duplicata. 


Sala de sessões do Conselho de Contribuintes, em 30, de Ou- 
tubro de 1931. — F. de O. Passos, Presidente. — Ariosto 
Pinto, Relator. — Elpídio J. da Bôamorte. — Lenhoff Britto. 
— Mario P. da Camara. — Octavio Lopes Sá Campos. — Can- 
dido Borges. — Vicente de Paula Galliez. — Serafim Val- 
landro. — Benedicto Costa. — João Baptista Rodrigues. Fui 
presente, Sá Filho, representante da Fazenda. 


ACÓRDÃO N. 7 


Recurso n. 1 — Recorrentes, Passos Carvalho & C:; repar- 
tição de origem, Delegacia Fiscal em São Paulo; 


Deixa-se de tomar conhecimento de recurso, por infração do 
regulamento para a venda de mercadorias e imoveis e para 
a distribuição de premios mediante sorteios, por falta do 
prévio deposito da importancia da multa imposta. 


Passos Carvalho & C., estabelecidos na cidade de Santos, 
Estado de São Paulo, foram autuados em 25 de Fevereiro de 
1930, por infração dos artigos 16, 37, letra e e 41, combinados 
com o art. 47, n. 1, do regulamento para a venda de merca- 
dorias e moveis e para a distribuição de premios mediante 
sorteios, aprovado pelo Decreto n. 12,475, de 23 de Março 
de 1917. 


Deu causa à lavratura do auto, haver a firma aludida dis- 
tribuido coupons numerados com direito a premios por meio 
de sorteio, sem, entretando, conforme exige o regulamento ci- 
tado, se encontrar para isso autorizada. 

Na primeira instancia a dita firma apresentou suas ale- 
gações de defesa (fls. 6) no prazo regulamentar, tendo o De- 
legado Fiscal, na decisão de eis. 11, julgado procedente o auto 
e imposto à mesma a multa de 2:000%000, de acórdo com o 
estabelecido np art. 47, alinea 1º, do regulamento referido. 

Dessa decisão consta expressamente que os multados de- 
veriam recolher a multa no prazo de 15 dias, sob pena de co- 
brança executiva, sendo-lhes, porém, facultado recorrer para 
a instancia superior, dentro do mesmo prazo, mediante o de- 
posito prévio da importancia respectiva. 

Apesar dessa declaração, os autuados dirigiram ao Dele- 
gado Fiscal a petição de fls. 13, solicitando lhes fosse per- 
mitido assinar na Alfandega de Santos, com fiador idoneo, 
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um termo em que se responsabilizasssm pelo pagamento da 
importancia exigida, afim de interporem recurso para à ins- 
ancia superior. 
; Esse DEdAHO foi indeferido no despacho de fls. 17, com 
fundamento no artigo 50, 8 1º, do regulamento n. 12.475. 
Em seguida, interpuzeram os autuados para O Sr. Ministro 
da Fazenda, o recurso de fls. 21-22, pleiteando a relevação da 
penalidade que lhes foi imposta, não tendo, entretanto, efe- 
tuado o deposito da quantia respectiva, Esse recurso foi en- 
caminhado a esse Conselho pela Delegacia Fiscal de São 
Paulo, com o oficio de fls. 27. A 
Considerando que o art. 50, $ 1º, do regulamento baixado 
com o Decreto n. 12.475, de 23 de Maio de 1917, exige que o 
recurso sómente seja encaminhado, no caso de multa, com O 
évio deposito desta: ME a 
ad ni os membros do Conselho de Contribuintes não 
tomar conhecimento do recurso de fls. 21-22. 
Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes, em 30 de 


Outubro de 1931. — F. de O. Passos, Presidente. — Mario | 


P. da Camara, Relator. — Elpidio J. da Bôamorte. — Le- 
nhoff Britto. — Ariosto Pinto. — Octavio Lopes Sá Campos. — 
Candido Borges. — Vicente de Paula Galliez. Serafim Val- 
landro. — Benedicto Costa. — João Baptista Rodrigues. Fui 





presente, Sá Filho, representante da Fazenda. 


Em sexta sessão ordinaria de sexta-feira, 20 de Novembro 
de 1931, o Conselho de Contribuintes, com a presença dos 
Srs. Francisco de Oliveira Passos, Presidente; Elpídio Bôa- 
morte, Vice-Presidente, Mario P. Camara, Vicente de Paulo 
Galliez, Benedicto Costa, Serafim Vallandro, Candido Borges, 
Ariosto Pinto, Arlindo Pupe, João Baptista Rodrigues, Lenhoff 
Britto, Sá Campos, do respresentante da- Fazenda Publica, 
Sr. Francisco Sá Filho, e do Secretario, Leopoldo Vossio Bri- 
gido, resolveu os seguintes recursos: 

N. 32 — Nestor de Oliveira Fraga. — Imposto de consumo 
— Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, o Sr. Sá Campos. 
— Deu-se provimento, por equidade. Ho 4 

N. 38 — Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio 
Grande — Restituição de direitos — Deelgacia Fiscal no Pa- 


raná — Relator, o Sr. Candido Borges. — Deu-se provimento. 

N. 72 — Houlder Brothers & C., Ltd. — Pagamento de 
taxa — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator o 
Sr. Ariosto Pinto. — Negou-se provimento. 

N. 62 — F. Rapisardi Santos — Classificação de merca- 
dorias — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Le- 
nhoff Britto. — Deu-se provimento. 

N. 111 — Calixto Ribeiro Duarte e outro — Imposto do 
sêlo — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Mario 
Camara. — Confirmou-se a decisão recorrida ex-oficio. 

N. 94 — Companhia Paulista de Força e Luz — Resti- 
tuição de direitos — Delegacia Fiscal em São Paulo — Rela- 
tor, o Sr. Ariosto Pinto. — Negou-se provimento. 

N. 117 — Liceu de Artes e Oficios de São Paulo — Direi- 
tos aduaneiros — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ba- 
ptista Rodrigues. — Deu-se provimento. 

N. 66 — Salomão Saigg — Imposto de consumo — Dele- 
sacia Fiscal em Minas Gerais — Relator, o Sr. Candido 
Borges. — Negou-se provimento. 

N. 8 — Constantino de Matheus — Imposto de consumo 
— Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Baptista Ro- 
drigues. — Deu-se provimento. 


N. 105 — S. A. Fabrica Hurlimann — Restituição de im- 
posto — Delegacia Fiscal no Paraná — Relator, o Sr. Ariosto 


Pinto. — Vista ao Sr. Mario Camara. 

N. 4 — Laudelino Alexandre da Silva — Imposto de con- 
sumo — Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro 
(ex-oficio) — Relator, o Sr. Vallandro. — Vista ao Sr. Ar- 
lindo Pupe. 








REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 25 de Novembro ultimo, foi nomeado Moacyr 
Cunha Rosing, para o lugar de Escrivão da Coletoria das 
ES oia Federais em Santa Rosa, no Estado do Rio Grande do 

ul. 


— Por outro de 27 o mesmo mês foi nomeado o Diretor 
da Carteira Cambial do Banco do Brasil, Dr. Carlos de Fi- 
gueiredo para servir, interinamente, as funçõess de presidente 
do mesmo Banco. 

— Por outro de 28 do mesmo mês, foi exonerado, por 
por abandono de emprego, José da Silva Maia, do cargo de 
escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Curralinho, no 
Estado do Pará. 


— Por outros de 30, ainda do mesmo mês, foi declarado 
sem efeito o decreto pelo qual foi nomeado Julio Evaristo dos 
Santos, para o lugar de coletor das Rendas Federais em 
Santa Rosa, no Estado do Rio Grande do Sul, e foi nomeado 
Carlos Kruel Filho, para o mesmo logar. 

— Por outro de 25 do corrente, foi nomeado a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Goiaz, Israel Ribeiro, para identico lugar no interior do 
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— Por decretos de 2 de Dezembro: 


Foram dispensados: a pedido o 2º Escriturario da Alf; 
dega de Aracajú, Pedro Vieira de Souza Fontes, do cargo | 
auxiliar-tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccei 
nal da mesma Alfandega; a pedido, o 2º Escriturario da I 
legacia Fiscal da Paraíba, Francisco Tavares da Cost » 
cargo de praticante de 1", em comissão, da Sub-Contado 
Seccional da mesma Delegacia; a pedido, a auxiliar de es 
da Repartição Geral dos Telegrafos, Maria José Alves À 
do cargo de praticante de 2º, em comissão, da Sub-Conta 
Seccional na Alfandega de Florianopolis; a pedido, o Adn 
trador das Capatazias da Alfandega de Natal, Ulysses 
tino de Góes, do cargo de Guarda-livros, em comissão, 
Sub-Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal do Rio Gran 
do Norte; a pedido, o 4º Escriturario da Repartição Geral do 
Telegrafos, Rodolfo Baptista Pires, do cargo de auxiliar-t 
enico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na 
retoria Geral dos Correios; a pedido, o 3º oficial da Adm 
tração dos Correios de Bello Horizonte, João Paulo de M 
do cargo de praticante de 1º, em comissão, da Sub-Contadori 
Seccional na Administração dos Correios de Campanha; | 
ajudante de fiel da Estrada de Ferro Central do Brasil, Ai 
fonso Tornaghi, do cargo de guarda-livros, em comissão, 
Sub-Contadoria Seccional na mesma Estrada; o 4º Escritr 
rario da Estrada de Ferro Central do Brasil, Oterbal N' 
mento de Oliveira, do cargo de auxiliar-tecnico de 1º, em 
missão, da Sub-Contadoria Seccional na mesma Estrada, 


Foram promovidos: a praticante de 1º, em comissão, di 
Sub-Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal da Paraíba, 
praticante de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Secciona: 
Alfandega de João Pessôa, Euripedes Nunes Santos; a. 
xiliar-tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Sece 
no Distrito Telegrafico de Alagõas, o praticante de 1º, er 
comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Administração « 
Correios do mesmo Estado, Nelson Flores; a praticante de 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Administra 
dos Correios de Alagõas, a praticante de 2", em comissão, 
mesma Sub-Contadoria, Gerusa Amaral de Athayde; . 
xiliar-tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Secciong 
na Diretoria Geral dos Correios, o praticante de 1º, em comi 
são, da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de Ferro Centr: 
do Brasil, Edgard Ribeiro Moss; a praticante de 1º, em 
missão, da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de F 
Central do Brasil, o praticante de 2º, em comissão, da 
Contadoria Seccional na Repartoição Geral dos Telegra 
Esio Rosado Vieira Machado; a Guarda-livros, em comis 
da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de Ferro Central 
Brasil, o auxiliar-tecnico de 1º, em comissão, da Contad 
Seccional no Ministerio da Marinha, Ovidio Paulo de Me 
Gil; a auxiliar-tecnico de 1º classe, em comissão da Conta 
ria Seccional no Ministerio da Marinha, o auxiliar-tecnico de 
2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Deleg 
Fiscal de São Paulo, Antonio Justino Pereira da Silva; a 
xiliar-tecnico de 2", em comissão, da Sub-Contadoria Seccion 
na Delegacia Fiscal de São Paulo, o praticante de 1º, em o 
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missão, da Sub-Contadoria Seccional na Administração 
Correios de Santos, Luiz Madeira; a praticante de 1º, em cc 
missão, da Sub-Contadoria Seccional na, Administração do 
Correios de Santos, praticante de 2º em comissão, da Sub 
Contadoria Seccional na Estrada de Ferro de Goiaz, Al 
Fayão de Abreu Gomes; a auxiliar-tecnico de 1º, em comissã 
da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de Ferro Central di 
Brasil, o auxiliar-tecnico de 2º, em comissão, da mesma Sub- 
Contadoria, Karlinz Von Doellinger; a auxiliar-tecnico de 2 
em comsisão da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de Fe 
Central do Brasil, o praticante de 1º, em comissão, da mesma 
Sub-Contadoria, Argeu Machado Bezerra; a praticante de 
em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na Estrada 
Ferro Central do Brasil, o praticante de 2º, em comissão, d 
Sub-Contadoria Seccional na Recebedoria do Districto Federal, | 
Manoel Dias Pereira; a praticante de 1", em comissão, d: 
Sub-Contadoria Seccional na Administração dos Correios 
Campanha, o praticante de 2*, em comissão, da Sub-Conta 
ria Seccional na Delegacia Fiscal do Paraná, Americo We 
gorovis Brasil. dr 
Foram removidos: a praticante de 2º, em comissão, 
Sub-Contadoria Seccional na Administração dos Correios 
Bello Horizonte, Maria Jotta, para identico cargo da Sub-C 
tadoria Seccional na Recebedoria do Districto Federal; o pr 
ticante de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional nã 
Administração dos Correios de Campanha, Helio Albano, p 
identico cargo da Sub-Contadoria Seccional na Administ 
dos Correios de Bello Horizonte; o Guarda-livros, em comi 
da Sub-Contadoria Seccional na Estrada de Ferro Teresopo 
Moacyr Alves da Silveira, para identico cargo da Sub-Conta 
ria Seccional na Delegacia Fiscal da Paraiba; o auxiliar-t 
cnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional no Di: 
trito Telegrafico de Sergipe, Oswaldo Novaes, para identic 
cargo da Sub-Contadoria Seccional na Alfandega de Ara 
o auxiliar-tecnico de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria 
cional no Districto Telegraphico de Alagõas, Ivo Mar 
Gomes, para identico cargo da Sub-Contadoria Seccional 
Distrito Telegrafico de Sergipe; o Guarda-livros, em com 
são, da Sub-Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal da P: 
raíba, João Carlos Vasconcellos, para identico cargo da Sul 
Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal do Rio Grande. 
Norte; a praticante de 2º, em comissão, da Sub-Contado 
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Seccional na Alfandega de Uruguaiana, Leonie de Souza Pe- 
reira da Silva, para identico cargo da Sub-Contadoria Seccio- 
nal na Repartição Geral dos Telegrafos. 
Foram designados: Rosalvo Barbosa do Nascimento, tra- 
balhador do Distrito Telegrafico da Baia, para o cargo de 
- praticante de 2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional na 
Administração dos Correios da Baía; Pedro Nunes Lima, es- 
tafeta da Repartição Geral dos Telegrafos, para o cargo de 
rrençãs de 2", em comissão, da Sub-Contadoria Seccional no 
istrito Telegrafico de Manaus; Alvaro Leite, trabalhador da 
Repartição Geral des Telegrafos, para o cargo de praticante de 
2º, em comissão, da Sub-Contadoria Seccional no Distrito Te- 
“Jegrafico de Maceió. 
Foram promovidos: No Tesouro Nacional, por mereci- 
mento: a 1º Escriturario o 2º Alcino da Silva Rocha; a 2º Es- 
eriturario o 3º Arlindo de Lemos Ferraz; 


Na Caixa de Amortização: por merecimento: a 1º Escri- 
turario o 2º Attila Schutz Ribeiro; a 2º Escriturario o 3º Stenio 
Guaraná de Barros e por antiguidade a 3º Escriturario o 4º 
Sylvio Taborda Ribas; 

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio 
de Janeiro: por antiguidade: a 1º Escriturario o 2º Lauro da 
Silva Simas e por-merecimento: a 2º Escriturario, o 3º Acrisio 
de Castro Pessõa; a 3º Escriturario o 4º Attila Galvão. 

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São 
Paulo, por antiguidade, a porteiro, o continuo José da Silva. 

Foram nomeados: * 

A pedido e por permuta: o 3º Escriturario da Delegacia 
Fiscal do. Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, An- 
tonio Casado Lima, para o lugar de 1º Escriturario da Delega- 
cia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado de Alagõas e o 1º Es- 
criturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
de Alagõas, Antonio Guimarães Pinheiro para o lugar de 3º 
Escriturario da Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro; 
o 1º Escriturario da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, Paulo da Rocha Teixeira para servir em 
comissão, como superintendente do Serviço de Repressão do 
Contrabando uvas fronteiras do mesmo Estado; a pedido, o 
4º Escriturario da Alfandega de São Salvador, no Estado da 


Baía, Onesino Lima para identico lugar na Delegacia Fiscal. 


do Tesouro Nacinoal no Estado do Rio de Janeiro; a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Ceará, Adelmar Ferreira para identico lugar, no interior 
do Estado de Pernambuco; Luiz Felippe Lopes, para o lugar 
de tesoureiro pagador na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio- 
nal no Estado do Paraná; o Agente Fiscal do imposto de con- 
sumo no interior do Estado de Pernambuco, Hildebrando de 
Vasconcellos Reis. Pereira para identico lugar no interior do 
Estado do Ceará; à Dr. Eduardo Bahouth para o lugar de so- 
licitador da Fazenda Nacional, junto ao Procurador Geral 
da Republica; José Evangelista Dias Coelho, Coletor das 
Rendas Federais em Conquista, no Estado da Bafa; nos termos 
do art. 1º, $ 2º, do Decreto-n. 4.057, de 14 de Janeiro de 
1920, Eduardo Vaz, para o lugar de Despachante aduaneiro 
da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo. 
Foram dispensados, a pedido: 

+ O Conferente da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Paulo, João Climaco de Mello, do cargo de superintendente em 
comissão. do Serviço de Repressão ao Contrabando nas fron- 
teiras do Estado do Rio Grande do Sul; e o 1º Escriturario da 
Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
Paulo da Rocha Teixeira, do cargo, em comissão, de Inspetor 
da Alfandega de Uruguaiana. 


Foram exonerados: 


José Julio Barbosa, do cargo de Fiscal de Clubs para venda 
de mercadorias mediante sorteio na capital do Estado do 
Ceará, à vista do resolvido no processo n. 49.982, deste ano: 
- a pedido: Mozart Sampaio Fortuna, do cargo de Despachante 
aduaneiro da Alfandega de Belém, no Estado*do Pará, e 
Uiysses Theodoro de Mello, do cargo de escrivão da Coletoria 
das Rendas Federais em Monção, no Estado do Maranhão; a 
bem do serviço publico, Cyrillo Góes Lima, do cargo de Co- 
letor das Rendas Federais em Conquista, no Estado da Baíia, 
á vista do resolvido no processo n. 2.053, deste ano; a bem 
do serviço publico, Flaviano Dantas de Oliveira, do cargo de 
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Conquista, no 
Estado da Baía, à vista do resolvido no mesmo processo, 

Foram aposentados nos termos dos arts. 1º e 121, respe- 
. etivamente, do Decreto n. 2.530, de. 30 de Dezembro de 1911, e 

Lei n. 2.924. de 5 de Janeiro de 1915: 

O Comandante do Aviso Serzedello, da Alfandega de Belém, 
Estado do Pará, Manoel Raymundo de Almeida, e o ma- 
rinheiro das Embarcações da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Baía, Euzebio Bernardino do Espirito Santo. 

— No decreto de 21 de Outubro findo, que nomeou Chefe da 
Secção da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande 
do Sul, o 1º Escriturario Agenor Kurtz dos Santos. foi feita, 
em data de 4 de Dezembro a seguinte apostila: “Chama-se 
Agenor Kurtz dos Santos o funcionario de quem trata o pre- 
sente decreto. 

— No decreto de 14 de Janeiro proximo passado, que no- 
meou 4º Eseriturario da Alfandega de Santos, no Estado de 
- São Paulo, o 2º Oficial Aduaneiro, extinto, da mesma Alfan- 

adega, Manoel Duarte da Silva, foi feita, em data de 4 de De- 
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zembro corrente, a seguinte apostila: “Chama-se Manoel 
or vi e Silva” o funcionario de quem trata o presente de- 
ereto. 

— Por decreto de 9 de Dezembro foi nomeado o Dr. Marcos 
E fera Dantas para Presidente do Conselho Nacional do 

afé. 

— Por decretos de 10 do corrente, tendo em vista o pro- 
cesso n. 28.566, de 1931, foi exonerado Elias Moura do 
cargo de Coletor das Rendas Federais de Tieté e nomeados 
Elias Moura, Coletor das Rendas Federais de Bernardino de 
Campos e Joaquim Corrêa de Toledo, Coletor das Rendas Fe- 
derais de Tieté no Estado de São Paulo. 

— Por outro de igual data, foi aposentado, nos termos do 
art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, o Sub- 
Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, Bacharel Seve- 
riano de Andrade Cavalcanti. 


Por titulos de 23 de Dezembro foram dispensados, a pe- 
dido, os 1º e 2º* Escriturarios do Tesouro Nacional, respecti- 
vamente, Bacharel Guilherme Malaquias dos Santos, José 
Leite Soares Junior e Almerindo Martins de Castro, dos 
cargos de Auxiliares de Gabinete do Ministerio da Fazenda. 

Ee Por outros da mesma data, foram nomeados o 1º Es- 
criturario do Tribunal de Contas Orlando Bandeira Villela; o 
2º Escriturario da Recebedoria do Distrito Federal Bacharel 
Tito Vieira de Rezende e os 2º Escriturarios da AlMandega 
do Rio de Janeiro Bacharel Romeu Gibson e Alberto Fernandes 
Marques, para exercerem as funções de Auxiliares do Gabi- 
nete do Ministerio da Fazenda. 


Por titulos de 23 de Dezembro. 


Foram nomeados: Os Bachareis Rubens Machado da 
Rosa e Heitor Mendes Dias Fernandes, para exercerem, em 
comissão, os lugares de secretario e oficial de gabinete do 
Ministerio da Fazenda: 

Foram dispensados, a pedido: o Conferente e o 2º Escri- 
turario da Alfandega do Rio de Janeiro, Flavio Martins 
Penna e Milton Barbosa Gonçalves, dos cargos, em comissão, 
de secretario e oficial de gabinete do Ministro da Fazenda. 





ortarias de 3 de Dezembro foram concedidas as se- 
8º, do Decreto n.. 14.663, 


Por 
guintes licenças, nos termos do art. 
de 1 de Fevereiro de 1921: 


De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado 
da Baía, Ernesto de Paula Silva Pereira, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias para entrar no goso da mesma licença; 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Conferente da Mesa de Rendas Federais de D. Pedrito, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, Luiz Maya Peixoto, para tratar de 
sua saude, onde lhe convier; 

De tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Fiel do Tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
no Estado de Goiaz, José Benedicto da Silva Brandão, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença. 

— Por outras, da mesma data, foram concedidas permis- 
sões, para continuar afastados do exercicio de seus cargos: 


Por mais 90 dias, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais de Pinheiros, no Estado de São Paulo, Sergio Feitosa 
Victorio; 

Por mais seis mêses, ao Coletor das Rendas Féderais de 
Umbuzeiro e Ingá, no Estado da Paraíba do Norte, José da 
Silva Pessôa Sobrinho; 

Por 12 mêses. para se afastar do exercicio de seu cargo, ao 
Coletor das Rendas Federais em Pirapora, no Estado de Minas 
Gerais, Raymundo Soares de Sant'Anna. 

Por portarias de 5 de Dezembro, foram concedidas as se- 
guintes licenças, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921: 

De três mêses, com os vencimentos a que tiver direito, «o 
diarista da Casa da Moeda, Renato de Azevedo Silva, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier. 

De 6 dias, co mos vehcimentos a que tiver direito, ao Con- 
tador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do 
Pará, Ignacio Toscano, para tratar de sua saude onde lhe 
convier. 

— Ainda por portaria de 8'do corrente, foram concedidas 
as seguintes licenças, nos termos do art, 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 4921: 

De 60 dias, com vencimentos a que tiver direito, ao aju- 
dante de Guarda-mór da AlMandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, Antonio Lopes Serrão, para tratar de sua saude 
onde lhe convier - 

De seis méses, com os vencimentos a que tiver direito, no 
Guarda do Posto Fiscal do Oyapock, no Estado do Pará, José 
Leão Ferreira Mulatinho, para tratar de sua saude onde lhe 
convier. ; 

De cinco mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Sargento da Policia Aduaneira da Alfandega do Fará, 
Joaquim Aranha de Almeida Braga, para tratar de sua saude 
onde lhe convier, 
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Por portarias de 14 de Dezembro, foram concedidas as 
E iuios licenças nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921; E 

De dois mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
4º Escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado de São Paulo, Luiz Aurelio Pereira da Silva, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier; é a 

De dois mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
trabalhador das Capatazias da Alfandega do Estado do Mara- 
nhão, José Maria da Costa, para tratar de sua saude, onde lhe 
convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
no goso da mesma licença; ) Pao 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Estado do 
Pará, Zito Brigido, para tratar de sua saude, onde lhe con- 
e tres mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Estado da 
Baia, Alfredo Rodrigues Lucas, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier; ] ) ti 

De seis mêses, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Guarda da Policia Aduaneira da Mesa de Rendas Federais em 
Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso, Francisco Ferri, para 
tratar de sua saude, onde lhe convier, ficando-lhe marcado 
o prazo de oito dias para entrar no goso da mesma licença. 

De quatro mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
ao Fiscal do sêlo adesivo em Porto Velho, no Estado do Ama- 
zonas, Cicero de Magalhães Cordeiro, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entra no gozo da mesma licença. 

— Por portarias de 16 e 17 do corrente, foram conce- 
didas as seguintes licenças, nos termos, do art. 8º do De- 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: 

De 60 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Administrador da Mesa de Rendas Federais em Laguna, no 
Estado de Santa Catharino, Arthur da Silva Teixeira, para 
tratar de sua saude onde lhe convier; LA E 

De 90 dias, com os vencimentos a que tiver direito, ao 
Continuo da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato 
Grosso, Mario da Rocha Marques, para tratar de sua saude, 
onde lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no goso da mesma licença; - dx 

De 60 dias. com os vencimentos a que tiver direito, ao 
4º Escripturario da Alfandega do Amazonas, Bacharel Ma- 
noel Adolpho Pereira Gomes, para tratar de sua saude, onde 
lhe convier. 

— Portarias de 24 do corrente foram concedidas as se- 
guintes licenças: 

De quatro mêses, com os vencimentos a que tiver direito, 
nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, ao Conferente da Alfandega do Estado da Baia, Be- 
nicio de Souza Freire, para tratar de sua saude, onde lhe con- 
vier, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
gceso da mesma licença: 

De seis mêses, com os vei.cimentos a que tiver direito, nos 
termos do art. 16 do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, ao aprendiz de 2º classe da oficina de maquinas da Casa 
da Moeda, Alvaro Bezerra de Andrade, para tratar de sua 
saude, onde.lhe convier; 

— Por outra da mesma data, foi concedida permissão para 
se afastar do exercicio de seu cargo, por seis mêses, ao Es- 
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Miguel Alves, no 
Estado do Piauí, Nestor Torres, a partir da data em que a 
repartição competente tiver conhecimento oficial desta cen- 
cessão. 

— Por outra ainda de 26 do corrente, foram concedidos 
tres mêses de licença, em prorrogação, com os vencimentos 
a que tiver direito, nos termos do art. 8º do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, à datilografa do Te- 
souro Nacional, Marietta Coelho Netto, para tratar de sua 
saude, onde lhe convier. 








DIRETORIA GERAL DO TESOURO 


A Diretoria Geral do Tesouro Nacional, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
oficios: 


Dia «8 de Dezembro 


; N. 535 — Remetendo, afim de serem astisfeitas exigen- 
cias, o processo originado pelo requerimento em que Al- 
fredo de Abreu Farias solicita sua nomeação para o lugar de 
Despachante Aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro. 


Dia 26 


N. 546 — Remetendo o processo relativo ao requerimento 
em que Rodrigues Ferreira & C., pedem exoneração de seu 
Despachante Aduaneiro Euclides Cesar Plaisant, afim de ser 
satisfeita a exigencia. 
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Dia 28 


N. 547 — Comunicando que o 4º Escriturario da mesma 
Alfandega, Agenor Rodopiano Gonçalves dos Santos foi jul-. 
gado em condições de não invalidez na isnpeção de saude a | 
Ene, se submeteu em 2 do corrente, para efeito de aposenta- 

oria. 
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DIRETORIA DA RECEITA PUBLICA 


. . À Diretoria da Receita Publica do Tesouro Nacional dia 
rigiu ao Sr. Inspetor da Al ) 
guintes oficios: "on AM Janeiro; os se pe 





va 





E 







Dia 23 de Novembro É 





N. 1.440 — Comunico-vos que, de acôrdo com o despa 
Sr. Ministro, proferido no processo n. 61.419, deste pio ii 
ser cancelados os termos de responsabilidade assinados nessa 
repartição pelas companhias importadoras de gazolina para a 
aquisição de percentagem de alcool, nos termos do Decreto . 
n. 19.717, de 20 de Fevereiro ultimo e lavrados novos termos | 
nos quais as mesmas companhias se obriguem, logo que lhes | 
fôr exigido, a depositar no Banco do Brasil ou suas agencias, . 
á disposição do Governo, a importancia que fôr arbitrada pela 
omissão de Estudos sobre o Aleool-Motor, como correspon- 
dente ao preço da percentagem de alcool. Assim, comuniqueis 
sem demora a quantidade de gazolina importada, após 1º de 
Julho até a presente data, pelas ditas companhias, mediante 
termo de responsabilidade aí lavrado, afim de ser valculada a: 
PR ir ma do deposito a ser feito pelas companhias impor- . 
ras. 
Nesse sentido foi passado o telegrama-cire R 
13 do corrente, ás Alfandegas. : msE si pos 














ENG 1.441 — Comunico-vos, que o Sr. Ministro, á Rêde Mi- 
neira de Viação, concedeu, isenção definitiva de direitos de 
importação e taxa de expediente, para 205 volumes contendo 
aparelhos de mudança de via, constantes da inclusa 1º via da 
relação com um só item, 

O material já foi despachado nessa Alfandega, mediante . 
termo de responsabilidade, em virtude da ordem n. 427, de 
22 de Abril ultimo. (Processo n. 31.103, de 1931.) - 










N. 1.442 — Solicitando seja esta Diretoria informada se 
deu entrada nessa Alfandega a ordem n. 273, de 8 de Maio 
de 1926. Caso afirmativo, seja remetida com urgencia, uma 
as autentica da referida ordem. (Processo n. 62.905, de 

























N. 1.443 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, por 
equidade, fardos, contendo sacos de papel, duplos o desem- . 
baraço de 106 fardos ns. 18.520 a 18.625, importados pelas Fa- 
zendas Reunidas do Guapy, S/A. (Processo n. 61.921/31.) 


N. 1.44 — Enviando, para o fim constante do despacho, 
o processo fichado sob n. 21.589, do corrente ano, em que é 
interessada a firma Dolabella Portella & Com. Ltda. 


N. 1.445 — Para receber informação, transmite v processo 
fichado sob mn. 61.031, deste ano, em que é interessada a | 
Aliança Comercial de Anilinas Limitada. | 

| 
N. 1.446 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, por || 
equidade, o desembaraço de 13 fardos marca P. M. 5.660, | 
contendo papel de sêda, destinado a embalagem de laranjas, | 
importado pela firma Toribio Antunes, residente na estação: | 
e e no Estado do Rio de Janeiro. (Processo n. 62.311, | 

e | 


dj 









N. 1.447 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Société Ano- | 
nyme du Gaz de Rio de Janeiro, concedeu prorrogação de mais | 
60 dias para o termo de responsabilidade que assinou nessa | 
Alfandega, para o desembarque de carvão, em virtude da | 
ap . 899, de 25 de Julho deste ano. (Processo n. 63.894, | 

e ; 
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N. 1.448 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Societé. 
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, concedeu, prorrogação | 
de mais 60 dias para o termo de responsabilidade que assinou d 
nessa Alfandega, em virtude da ordem n. 1.228, de 1 de Ou-. 
tubro findo, para o desembaraço de carvão. (Processo nu- | 
mero 63.895, de 1931.) 


N. 1.449 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Société | 
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, concedeu prorrogação | 
de mais 60 dias para o termo de responsabilidade que assinou | 
nessa Alfandega para o desembaraço de carvão, em virtude 
da ordem n. 921, de 29 de julho deste ano. (Processo nu- | 
mero 63.896, de 1931.) Ê 
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f Dia 25 


Ea “ N. 1450 — Transmitindo, para receber audiencia, o pro- 
á esso fichado no Tesouro sob n. 62.286 do corrente “QUO, em 
* que é interessado Luiz Siqueira. 

we 


 N. 1.451 — Respondendo que o despacho de importação 
- mn. 67.968, do ano findo, que se achava anexo ao Ses e nu- 
" mero 44.955, do mesmo ano, foi remetido a essa Alfandega 
“com a ordem n. 489, de 5 de Maio de 1936. (Processo nu- 
Er ero 62.996, de 1931.) 


CN. 1.452 — Em solução ao oficio n. 2.992, de 14 do cor- 
— rente mês, declara que, juntamente com a ordem n. 515, de 
12 de Maio ultimo, desta Diretoria a essa Alfandega, foram 
encaminhados os documentos de fls. 1 a 9, do processo nu- 
— mero 43.175, de 1930, que originou aquela ordem, encontran- 
* dlo-se entre esses documentos, o reclamado pelo citado oficio. 
(Processo n. 62.997, de 1931.) 


Dia 26 






4 - N. 1.453 — Transmitindo, para que seja satisfeita a 
exigencia constante -da informação, o processo fichado no 
“Tesouro, sob n. 62.985, do corrente ano, em que é interessada 
The Texas Company, Limited. 





-N. 1454 — Enviando; para receber audiencia, o processo 
fichado no Tesouro, sob n. 63.249, do corrente ano, em que 
O. são interessados Adriano Mauricio & Comp., Limitada. 


| N. 1.455 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
le serte o processo fichado sob n. 32.652, deste ano, relativo 20 
- requerimento em que a Société de Sucréries Brésiliennes pede 
0) reconsideração do despacho constante da ordem n. 386, de 9 
de Abril ultimo, desta Diretoria, mandando cobrar os direitos 
te integrais dos materiais dos itens 2 e 4, da relação que acom- 
panhou a citada ordem, exarou o seguinte despacho : 


“Deferido, de acôrdo com o parecer.” 

'O parecer que emití foi acórde com o da Comissão de Si- 
milares, nos seguintes termos : 

“A” vista da informação prestada e por se tratar de ma- 
terial componente de um todo inseparavel, parece à comissão 
abaixo, que póde ser atendido o presente recurso,” 


FESs 


N. 1.456 — Comunicando que à Sociedade Pereira Carneiro 
& C. Ltda. (Companhia Comercio e Navegação), concedeu, 
mediante assinatura de termo de responsabilidade com prazo 
de 60 dias, isenção'.de direitos e taxa de expediente, para 
000 quilos de carvão de pedra. (Processo n. 61.668, de 
o , 


N. 1.457 — Comunico-vos que o Sr, Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 54.395, deste ano, relativo ao 
U requerimento em que a Companhia Telefonica Brasileira pede 
+ ução de direitos para os materiais constantes da inclusa 
te 1º via da relação, com 36 itens, exarou o seguinte despacho : 
. “Autorize-se com a recomendação constante do parecer”. 

O parecer que emiti foi o seguinte : 


| “De acôrdo com o parecer acima e laudo do Engenheiro 
certificante, opino pela concessão do favor sem qualquer ex- 
clusão. 

Isto não obsta a que a Alfandega, por ocasião da confe- 
rencia, determine o pagamento de direitos integrais de qual- 
quer material que, por deieito de especificação, esteja su- 
jeito ao tributo, por ter similar na produção nacional, não 
fazendo parte dos em conjunto. A” deliberação superior. 
(Processo n. 54.396, de 1931). 


Dia 27 


N. 1.458 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou 
seja desembaraçada, livre de quaisquer direitos e demais taxas 
a encomenda postal n. 735, destinada á Biblioteca do De- 
partamento Nacional de Saude Publica. (Processo n. 50.724, 
de 1931.) 


N. 1.459 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu, por 
equidade, o desembaraço de 28 fardos marca PBS: 
5.212 — 4 ns. 1/28, contendo papel destinado à embalagem de 
laranjas, consignados á Alegrio Campos & C., proprietarios 
das fazendas denominadas “Morro Agudo” e “Mudureira”, 
(Processo n. 53.960, de 1931.) 


N. 1.460 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu, por 
equidade, o desembaraço de 12 fardos marca T. J. ns. 112, 
contendo papel destinado á embalagem de laranjas, consi- 
gnados á Adolpho & C., estabelecidos á rua Libero Badaró 
mn. 10, n cidade de S. Paulo. (Processo n. 53.958, de 1931.) 


N. 1.461 — Comunicando que o Sr. Ministro deferiu o re- 
uerimento em que a Société Anonyme du Gaz de Rio de 
aneiro, pede para despachar, sem as exigencias do Decreto 
n. 20.089, de $ de Junho ultimo, 6.500.875 quilos de carvão 
de pedra, assinando termo de responsabilidade pelo prazo 
de 60 dias. (Processo n. 64.790, de 1931.) 
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N. 1.462 — Comunicando que o Sr. Ministro lv — 
ceder à Brazilian Hydro Eletric Company LANISAA, ema: = : 
direitos aduaneiros para os materiais constantes da inclusa | 
relação, com cinco itens. (Processo n. 60.881, de 1931.) 


N.1.463 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu, 

equidade, o desembaraço de 13 fardos marca O. M. O. Sei ) 
mero 5.219, Motta, ns. 1/13, contendo papel destinado a em- 
balagem de laranjas, consignados a Oscar Motta & C., esta- 
TRIOS á rua da Candelaria n. 80. (Processo n. 53.959, de 


Dia 28 
. N. 1.464 — Enviando, para receber audienci 1S=- 
sivel brevidade, o processo fichado E e pe 58108, 


do corrente ano, relativo ao oficio n. 75, de 21 de Outub 
vigente, da Comissão de Estudos sobre o Astapior. pe; 


N. 1.465 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á 
Société de Sucreries Brésiliennes, isenção definitiva de di- 
reitos de importação, pagando 5 % de taxa de expediente, 
para o material discriminado na inclusa 1º via da relação 
composta de cinco itens. / E 
O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 


si) de 30 de Dezembro de 1929. (Processo n. 11.785, de 
4 > 
N. 1.466 — Comunico-vos que o Sr, Ministro, tendo pre- 


sente o processo fichado sob n. 36.092, deste ano, relativo 
ao requerimento em que a Société de Sucreries Brésiliennes 
pede isenção definitiva de direitos para o materail despachado 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 1.084, de 26 de Outubro de 1929, desta Diretoria, exarou 
o seguinte despacho : 


“A” vista dos pareceres, indeferido.” 
: O parecer que emití foi acorde com o da Comissão de Si- 
milares, nos seguintes termos : 


“Pensa a comissão que deve ser negado o favor solicitado 
para os tambores de aço e para as cangas de madeira pura 
bois, por haver similar no paiz.” (Processorn. 36.092, de 1931.) 


“Dia 30 


N. 1.467 — Em aditamento a ordem n. 1.074, de 29 de 
Agosto ultimo, remete a 1º via da relação referente a 20.000 
toneladas de oleo de petroleo combustivel, que deixou de 
acompanhar a citada ordem. (Processo n. 62.904, de 1931.) 


N. 1.468 — Enviando o processo fichado no Tesouro sob 
n. 62.265, deste ano, em que é interessada a Companhia Bra- 
sileira Carbonifera de Araranguá, afim de ser satisfeita a 
exigencia constante do parecer, 


N. 1.469 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu à 
Société Sucreries Bresiliennes, isenção definitiva de“direitos 
de importação, pagando 5 % de expediente para o ma- 
terial discriminado na inclusa 1º via da relação composta de 
10 itens. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandegas 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 481, de 7 de Maio de 1930. (Processo n. 5.894, de 1931.) 


N. 1.470 — Comunico-vos que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o aviso n. NC/749, de 3 do corrente, fichado .sob nu- 
em que o Sr. Ministro das Relações 
concedidas regalias de hiate de re- 
“Semaria”, no porto desta capital, 
onde deverá chegar em Março proximo, conduzindo execlusi- 
vamente excursionistas, em viagem de recreio, sendo que o 
referido vapor não trará passageiros para o Brasil, nem aqui 
embarcará passageiros, como tambem não praticará qualquer 
áto comercial maritimo, proferiu o seguinte despacho : 


“ Autorize-se, nos termos do parecer.” 


O parecer que emitíi foi o seguinte : 
“Nas condições expostas no aviso retro, parecc-me que 
pódem ser concedidas as regalias pedidas.” 


mero 60.839, deste ano, 
Exteriores, pede sejam 
creio, ao vapor inglês 


N. 1.471 — Remetendo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 60.987, deste ano, relativo ao reembarque de 50 barricas, 
contendo clorato de potassa da marca N. J. n. 684 e quatro 
caixas com maquinismos da marca L. €C. & C., pretendido 
pela firma Apro & C., agentes dt vapor sueco “Bolivia”, 
para o fim de ser cumprido o despacho. 


N. 1.472 — Restituindo o processo fichado no Tescuro sob 
n. 53.886, deste ano, em que é interessada a Companhia 
Usina do Outeiro, afim de ser cumprido o Decreto n. 19.219, 
de 28 de Maio de 1930. 


N. 1.473 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu á Société de Sucreries Brésiliennes, concedeu 
isenção definitiva de direitos de importação, pagando 5 % de 
expediente, para o material discriminado na inclusa 1º via 
da relação composta de três itens. 
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O respectivo material já foi despachado nessa AMandega 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 787, de 10 de Outubro de 1928. 


N. 1.474 — Comunicando que o Sr. Ministro, atendendo ao 
que requereu à Société de Sucreries Brésiliennes, concedeu 
isenção definitiva de direitos, pagando 5 % de expediente, 
para o material discriminado na inclusa 1º via da relação 
composta de três itens. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem, 
'n. 1.037, de 15 de Outubro de 1929. (Processo n. 54.073, de 
1931.) 


N. 1.475 — Solicitando seja devolvido a esta Diretoria o 
processo fichado no Tesouro sob n. 63.789, de 1928, encami- 
nhado a essa repartição com a ordem n. 253, de 11 de Março 
ultimo. x 


N. 1.476 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu que a 
Rêde Mineira de Viação despachasse com isenção de direitos e 
demais taxas, mediante assinatura de termo de responsabili- 
dade, com o prazo de 60 dias, 70 volumes marca R. M. V., 
contendo uma distilaria para o fabrico de alcool motor. 
(Processo n. 63.897, de 1931.) 


N. 1.477 — Comunicando que o Sr. Ministro à Caloric 
Company concedeu o desembaraço de 500 caixas de gasolina, 
vindas pelo vapor “West Imboden”, e outras tantas vindas 
pelo vapor “Algic”, mediante termo de responsabildade, que 
devé dar conhecimento a esta Diretoria, logo após ao despacho 
da quantidade realmente desembaraçada, afim de ser cal- 
culada a importancia do deposito a ser feito pela referida 
companhia. (Processo n. 64.844, de 1931.) 


N. 1.477 A — Comunico-vos que o Sr. ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado sob n. 35.437, deste ano, relativo ao 
requerimento em que a Procuradoria do Estado de Minas 
Gerais pede a restituição da quantia de 545:8878150, prove- 
niente. de direitos de importação e taxa de expediente, pagos 
nessa Alfandega pelo desembaraço de materiais destinados á 
Rêde de Viação Sul Mineira, nos anos de 1927, 1928 e 1929, 
exarou o seguinte despacho : 


“Na fórma dos pareceres, indeferido.” 


O parecer emitido pelo Dr. Consultor, interino, da Fa- 
zenda, foi acórde com o do auxiliar Dr. Sá Filho, concebido 
nos seguintes termos : 

“Pela clausula XI do Decreto n. 15.406, de 22 de Março 
de 1922, formulada de acôrdo com o art. 44, da Lei n. 4.440, 
de 31 de Dezembro de 1921, a Rêde Sul Mineira, arrendada ao 
Estado de Minas Gerais, gosava de “isenção de direitos 
aduaneiros” para o material destinado aos seus serviços. 

Ora, na conformidade das leis, da doutrina e da jurispru- 
dencia pacifica, desde o art. 2º, n. VII, da Lei n. 2.524, de 
1911, reproduzido no art. 10 da Lei n. 2.841, de 1913, e art. 9º do 
Decreto n. 4.910, de 1925, a “isenção de direitos aduaneiros” 
só se refere aos impostos de importação para consumo, com 
exclusão de quaisquer outras taxas. - 

Posteriomente, o decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 1929, 
que “modifica” o contrato do arrendamento da Rêde Sul Mi- 
neira, estabelece na clausula XI que na isenção de direitos 
aduaneiros constantes do contrato primitivo está compreendida 
a isenção da taxa de expediente. 

Esse novo dispositivo não é, não póde ser considerado 
interpretativo, e, por conseguinte, só tem aplicação dos fatos 
posteriores a sua data. 

E não é pnterpretativa por varias razões juridicas : 1º, o 
contrato de 1922, na parte referida, é insuscetivel de inter- 
pretação ou de duvida, diante de sua clareza: meridiana. “In 
claris cessat interpretatio”; 2º, os dispositivos de que se 
trata constituem materia fiscal e de exceção, e, como se sabe, 
as leis fiscais, como as leis de exceção, “sunt strictis- 
simis juris”; 3º, o contrato de 1929, não veiu interpretar o 
de 1922, e sim modifical-o, conforme sua propria expressão. 

Isto posto, não merece provimento o recurso da Rêde Sul 
Mineira, insistindo pela restituição de 545:8875150, pagos a 
titulo de taxa de expediente, em periodo anterior ao con- 
trato. (Processo n. 35.437, de 1931.) 


Dia 2 de Dezembro 


N. 1.481 — Restituindo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 63.359, deste ano, em que é interessada a Sociedade Pereira 
Carneiro & C., Ltda. (Cofnpanhia Comercio e Navegação), 
afim de lhe ser feita a juntada dos documentos referidos na 
informação. 


N. 1.482 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
isenção de direitos e demais taxas, para a encomenda postal 
n. 72.044, destinada ao Departamento Nacional de Saude Pu- 
blica. (Processo n. 52.448, de 1931.) 


N. 1.483 —- Remetendo petição da Companhia Brunswick do 
Brasil, S/A. fichada sob n. 64.380, deste ano, solicita seja so- 
lucionada, com a mesma urgencia, a ordem n. 1.354, de 5 do 
expirante. 
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N. 1.484 — “Comunicando que o Sr. Ministro autorizou 
despacho. livre de direitos e demais taxas aduaneiras, p 
um volume contendo fosseis, endereçado ao Protessor 
Museu Nacional, Alberto Betim Paes Leme, destinado u 
vamente ao referido Museu. (Processo n. 61.383, de 19: 


Dia 3 - 


N. 1485 — Em aditamento a ordem n. 1.425, de 17 de No—. 
vembro findo, comunica que o Sr. Ministro concedeu isenç 
das demais taxas, para oito caixas a que se refere a citai 
ordem. (Processo n. 56.959, de 1931.) 










































































N. 1486 — Reiterando a ordem n. 277, de 16 de Março 
ultimo, no sentido de ser devolvido o processo fichado no 


Tesouro sob n. 43.122, de 1929, remetido co rd - 115858 
de 20 de Outubro de 1930. Re RE 


N. 1.487 — Comunicando que o Sr. Ministro cuncedeu 4. 
Société de Sucreries Bresiliennes isenção definitiva de di- . 
reitos de importação, pagando 5 % de expediente, para 10 
caixas contendo 500 tubos de latão, (1Im,30 x 44 x 50, SR 
metro e trinta por quarenta e quatro, por cincoenta centi- . 
a constantes da inclusa 1º via da relação com um iza 
item. x 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, | 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 448, de 24 de Abril de 1930. (Processo n. 11.948, dc 1931) 


N. 1.488 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu á | 
Société de Sucreries Bresiliennes isenção definitiva de di- 
reitos, de importação, pagando 5 % de expediente, para 
material discriminado na inclusa 1º via da relação composta. 
de dois itens. ! PI 

(0) respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, | 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem nu- 
EE a de 10 de Setembro de 1930. (Processo n. 37.352, de 


N. 1.489 — Comunicando que o Sr. Ministro, à Société de . 
Sucreries Bresiliennes concedeu isenção definitiva de direitos. 
de importação, pagando 5 % de expediente, para o material 
se ge na inclusa 1º via da relação composta de quatro 
itens. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
sd de 12 de Novembro de 1929. (Processo n. 6.530, de 


Dia 4 


- N. 1.490 — Para receber esclarecimentos, envia o processo 
fichado no Tesouro sob n. 23.877, do corrente ano, em que 
é interessada a Rêde de Viação Sul Mineira. 


-  N. 1.491 — Comunicando que o Sr. Ministro concedeu 
isenção definitiva de direitos para o material constante da in- 
clusa 1º via da relação com dois itens, destinado ás Usinas. 
Paraiso e Cupim da Société de Sucreries Bresiliennes, e despa- 
chados, mediante termo de responsabilidade, em virtude da 
ordem n. 530, de 9 de Maio ultimo, desta Diretoria. (Processo: 

n. 38.398, de 1931.) 


Dia 5 


N. 1.492 — Solicitando sejam enviados a essa Diretoria, 
a nota de importação, conhecimento de carga e fatura con- |. 
sular, referentes à mercadoria importada por D. Schwery, 
proprietario da fabrica de meias “Mousseline”, estabelecida: 
em S. Paulo. (Processo n. 65.559, de 1931.) ' ) 


N. 1.493 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou o 
despacho de uma caixa marcada com o n. 203, contendo livros- 
para a Bibliotéca do Ministerio das Relações Exteriores. 
(Processo n. 65.957, de 1931). 


N. 1.494 — De acôrdo com o despacho de 24 de Novembro: 
findo, proferido pelo Sr. Ministro, no aviso n. 575, de 14 
daquele mês, do Ministerio da Agricultura, solicita não seja 
permitido o embarque de quaisquer partidas de abacaxis e 
ananás, sem apresentação do certificado de classificação pas- 
sado por funcionario do Serviço de Inspeção e Fomento: 
Agricolas. (Processo n. 63.009, de 1931.) 


N. 1.495 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou, 
por despacho de 2 do corrente, o desembaraço, livre de di- 
reitos e demais taxas aduaneiras, para um volume, contendo 
“films” de propaganda cientifica, do “serum Normet?, che- 
gado ao porto desta capital, juntamente com a bagagem de 
M. Sylvain Rousseau, Agente dos Estabelecimentos T. Le- 
clerc. (Processo n. 65.958, de 1931.) ) 


Dia 7 
N. 1.496 — Comunico-vos, qu o Sr. Ministro, tendo pre- 


sente o requerimento fichado sob n. 66.625, deste ano, em que. 
D. Shwery, proprietario da fabrica de meias “Mousseline”,. 
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pede seja essa Alfandega autorizada a entregar uma das três 
caixas, contendo fitas de papel dourado e rateado para 
marcar tecidos e artefátos, para cujo RR mena obteve 
isenção de direitos, em virtude da ordem n. 1425, de 17 de 
Novembro findo, proferiu em data de 5 do corrente, o se- 
'“guinte despacho : 

“ Autorizo, de acôrdo com o parecer.” 

O parecer que emití foi o seguinte : 


“Parece-me que, para evitar os prejuizos alegados pelo re- 
querente, póde ser autorizada a entrega de uma das caixas, 
até que tenham solução os processos em andamento.” 


N. 1.497 — Comunicando que o Sr. Ministro deferiu, por 
equidade, o requerimento fichado no Tesouro sob uu. 59.963, 
deste ano, em que a Radio Educadora do Brasil, Sociedade 
Civil, pede isenção de direitos para 10 valvulas Ex. 872. 


N. 1.498 — Comunicando que, á Leopoldina Railway Com- 
pany Ltd. concedeu, por despacho de 4 do corrente, me- 
diante termo de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, 
isenção de direitos de importação e expediente, para três vo- 
lumes de rodeiros (pertences) para vagões-tanques destinados 
à condução de liquidos (produtos petroliferos). (Processo nu- 
mero 64.799, de 1931). 


N. 1.499 — Comunicando que o Sr. Ministro autorizou o 
despacho livre de direitos de uma encomenda postal n. 242, 
destinada ao Ministerio das Relações Exteriores. (Processo 
n. 65.956, de 1931.) 


N. 1.509 — Solicitando sejam restituidos a esta Diretoria, 
. com brevidade, os processos encaminhados á essa Alfandega 
com as seguintes ordens : 


N. 28.372, de 1929 — Ordem n. 957, de 4 de Setembro de 
N. 43.396, de 1929 — Ordem n. 1.147, de 21 de Outubro de 


0. 

N. 45.098, de 1929 — Encaminhado por protocolo em 16 de 
Setembro de 1929. 

N. 53.049, de 1929 — Encaminhado por protocolo em 28 de 
Outubro de 1929. : ; 

N. 55.873, de 1929 — Encaminhado por protocolo em 6 de 
Dezembro de 1929. 

N. 61.033, de 1929 — Ordem nm. 8, de 6 de Janeiro de 1930. 

N. 63.045, de 1929 — Ordem mn. 108, de 31 de Outubro de 


930. 
N. 66.648, de 1929 — Ordem n. 27, de 11 de Janeiro de 1930. 
. 2.569, de 1930 — Ordem n. 119, de 3 de Fevereiro de 1930. 
N. 5.597, de 1930 — Ordem n. 374, de 29 de Março de 1930. 
(. 48.390, de 1930 — Ordem n. 1.163, de 28 de Outubro de 


ê 25.305, de 1930 — Ordem n. 719, de 10 de Julho de 1930. 
. 36.295, de 1930 — Ordem n. 889, de 16 de Agosto de 


930. 
N. -43.297, de 1930 — Ordem n. 1.042, de 27 de Setembro 


e 1930. 

N. 43.298, de 1930 — Ordem n. 1.041, de 27 de Setembro 
de 1930. ] 
N. 48.005, de 1930 — Ordem n. 1.265, de 13 de Dezembro 
de 1930. 

Todos esses processos são referentes à isenção definitiva de 
direitos e interessam á Companhia Siderurgica Belgo-Mineia. 
(Processo n. 202, de 1931.) 


N. 1.501 — Reiterando o pedido constante da ordem nu- 
mero 591, de 29 de Maio ultimo, solicita seja encaminhada: a 
esta Diretoria, com a possivel urgencia, a relação Gos termos 
de responsabilidade assinados nessa Alfandega no 1º semestre 
do corrente ano. 


N. 1.502 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu, à 
Rio de Janeiro City Improvements Company Ltd., por des- 
pacho de 30 de Novembro findo, isenção definitiva de di- 
reitos de importação e expediente, para o material discrimi- 
nado na inclusa 1º via da relação composta de 153 itens. 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem nu- 
mero 1.273, de 17 de Dezembro de 1930. (Processo n. 64514, 


de 1931.) 


N. 1503 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu à 
Société Sucreriés Bresiliennes, por despacho de 19 de No- 
vembro findo, isenção definitiva de direitos de importação, 
pagando 5 % de expediente, para o material discriminado na 
inclusa 1º via da relação composta de sete itens, devendo, 
porém, serem cobrados os direitos integrais dos materais cons- 
tantes dos itens us 6 e 7, assinalados com a palavra “não”, à 
tinta carmim, por terem similares na industria nacional, 

O respectivo material já foi despachado nessa Alfandega, 
mediante termo de responsabilidade, em virtude da ordem 
n. 631, de 13 de Junho de 1930. (Processo n. 5.889, de 1931.) 


Dia 8 


N. 1.504 — Remetendo o processo fichado no Tesouro <zob 
n. 13.397, deste ano, relativo ás reclamações dos moradores 
da Ponta do Galeão, na ilha do Governador, e do Centro do 
Comercio e Industria contra o Trapiche Mercurio. 
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N. 1.505 — Comunicando que, à Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira, autorizou o despacho livre de direitos e da 
taxa de expediente, mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade, com o prazo de 60 dias, para os materiais cons- 
tantes da inclusa relação, com um só item, (Processo nu- 
mero 66.139, de 1931.) 


= N. 1.506 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu á 
Atlantic Refining Co. of Brazil, por despacho de 4 do cor- 
rente, o desembaraço de 6.527.660 quilos de gasolina a granél, 
mediante termo de responsabilidade. 

Recomendando que, desembaraçada a mercadoria, deve dar 
conhecimento da quantidade importada e despachada, para que 
a Comissão de Estudos sobre o Alcool-Motor, arbitre a im- 
portancia que a citada companhia deverá depositar, (Pro- 
cesso n. 66.729, de 1931.) 


N. 1.507 — Restituindo o processo fichado no Tesouro 
sob n. 39.063, deste ano, em que é interessada a firma Abdo 
Bogossian & Sobrinho, para o fim indicado na informação. 
(Processo n. 40.075, de 1931.) 


N. 1.508 — Para que essa repartição se manifeste a respeito, 
transmite o processo protocolado no Tesouro sob nm. 65.690, 
do corrente ano, relativo a um telegrama do Sr. Valdomyro- 
Pinto Alves, r 

N. 1.509 — Comunicando que, á Companhia Siderurgica 
Beigo Mineira, autorizou o despacho livre de direitos e da 
taxa de expediente, mediante assinatura de termo de respon- 
sabilidade, com o prazo de 60 dias, para os materiais constantes 
da inclusa relação, com um item, (Processo n. 65.964, de 1931.) 


Dia 10 


N. 1.510 — Comunicando que concedeu, por despacho de 7 
do corrente, o desembaraço, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, com o prazo de 60 dias, de 404 peças — aros 
de aço paar estrada de ferro, marca R. M. V. — Rio de Janeiro, 
ns. 1/404, destinadas aos serviços contratuais da Rêde Mi- 
neira de Viação. (Processo n. 63.898, de 1931.) 


Dia 12 


N. 1.514 — Comunico-vos, que em data de hontem e sob 
n. 16, esta Diretoria expediu a seguinte circular ás Alfandegas 
e Mesas de Rendas 


“De conformidade com o despacho exarado pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda no processo fichado .sob n. 67.254, deste 
ano, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que, para efeito do disposto no $ 2º do art. 2º, do 
Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro de 1931, celebraram 
acôrdos comerciais com o Brasil os seguintes países, cujos 
produtos originarios deverão gozar das vantagess da tarifa 
minima : 

Estados Unidos da America, França, Hespanha, Polonia, 
Egypto, China, Japão, Grã-Bretanha, Holanda, Suecia, Estado 
Livre da Irlanda, Alemanha, Suissa, Finlandia, Tchecoslo- 
vaquia, Italia, Dinamarca e Inslandia, Canadá, Mexico, No- 
pruega, Portugal, Belgica, Hungria, Republica Argentina, 
Uruguai, Perú, Paraguai, Latvia (Letonia), Chile, Cuba e 
Austria. 


N. 1.515 — Comunicando, que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo relativo ao requerimento em que Frei Luiz 
Bordeoux, da Ordem de S. Francisco de Assis, pede despacho 
livre para a sua bagagem, composta de 16 volumes, contendo 
roupas novas e usadas, cobertores e objetos religiosos, in- 
clusive um harmonium usado e reformado, tudo conseguido 
por esmolas de pessoas caridosas, exarou, em 9 do corrente, 
o seguinte despacho : 


“Sim, verificada a bagagem”. (Processo n. 66.728, de 1931.) 


N. 1.516 — Comunicando que o Sr. Ministro, concedeu à 
Société Sucriére de Rio Branco, por despacho de 9 do cor- 
rente, isenção de direitos para os materiais contidos em seis 
caixas, constantes da inclusa relação, com 14 itens. 

Dito material pagará 5 % de expediente. (Processo nu- 
mero 57.915, de 1931.) 


peer 


DIRETORIA DA DESPESA PUBLICA 


A Diretoria da Despesa Publica do Tesouro Nacional di- 
rigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
seguintes oficios: 


Dia 14 de Dezembro 


N. 513 — Concedendo o credito de 1638283, para paga- 
mento a Jorge Waldemr Rodrigues dos Santos. 
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Dia 23 


N. 528 — Solicitando providencias, no sentido de ser res- 
pondida a ordem n. 253, desta Diretoria, sobre o pagamento 
da ajuda de custo de preparos de viagem, a Olegario do Prado 
Carvalho, 2º Escriturario dessa repartição. 


N. 712 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Levo ao co 
cimento dos Srs. Funcionarios, para os devidos fins, q 
Sr. Renoldino Bittencourt Paiva, nomeado Despahcante A 
neiro desta Alfandega, por decreto de 22 de Julho deste 
assumiu, nesta data, o exercicio do cargo, depois de pre 
a respectiva fiança. — Francisco Castello Branco Nunes, 
petor. 


N. 548 — Pedindo informar si foi paga a ajuda de 
custo a Benedicto Galvão, de que trata a ordem n. 132, de 22 
de Abril do corrente ano. 


€I+*D 
N.713 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Comunico 
Srs. Funcionarios que por decretos de 14 do mês em 
“foram aposentados o 4º Escriturario Augusto Ortiz e o Com 
tinuo Antonio Ferreira da Fonseca Brasil, conforme public 
o Diario Oficial de 19 do corrente. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


N. 552 — Concedendo o credito de 2295987, para atender 
à restituição que compete á firma Wilson, Sons & € 


N. 554 — Comunicando para os devidos fins. que os fun- 
cionarios daquela repartição Ernesto Elias Pinto de Figuei- 
redo, Carlos de Oliveira e Manoel Esteves Augusto da Silva 
compareceram ao expediente desta Diretoria durante o mês 
de Dezembro do corrente ano. ; 


N. 555 — Remetendo o processo n. 65.981. deste ano, e 
em que é interessado Theotonio Carlos de Almeida, para os 
devidos fins. N 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
PORTARIAS 


N. 707 — Em 16 de Dezembro de 1931 — Devendo se en- 
cerrar a 31 de Dezembro corrente a gestão financeira do ano 
de 1931, na fórma do que estabelece o art. 4º do Decreto nu- 
mero 20.393, de 10 de Setembro ultimo, que modificou o sis- 
tema de contabilidade da União, recomendo ao Sr. Chefe da 
1º Secção, aos Srs. Conferentes, ao Sr. Secretario da Comis- 
são da Tarifa e ao Sr. Porteiro que providenciem com ur- 
gencia no sentido de serem remetidos, até 25 do corrente mês, 
à 2: Secção, os despachos, documentos. petições e informações 
solicitadas, necessarias à instrução dos processos de restitui- 
ções de direitos e impostos. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


. 714 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Para conheci-. 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a Cir-. 


cular n. 83, de 17 do corrente, do Sr. Ministro da Fazenda e 
publicada no Diario Oficial, de 19. — Francisco Castello | 
Branco Nunes, Inspetor. E 


(Vide secção “Circulares”, pag. 601.) 
I++» 


N. 715 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Para conheci- | 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a. 
Circular n. 82, de 15 do corrente mês, do Sr. Ministro, da | 
Fazenda, e publicada no Diario Oficial de 17. — Francisco. 
Castello Branco Nunes, Inspetor. E 


(Vide secção “Circulares”, pag. 601.) 
E—I+[>> 


N. 716 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Tendo sido no- 
meado, por decreto de 3 do mês em curso, 4º Escriturario da a 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas | 
Gerais, o servente de portaria desta Alfandega Victor Duarte | 
Lisboa Filho, conforme publicou o Diario Oficial de 7 do cor- 
rente, comunico aos Srs. Funcionarios que fica o mesmo des- - 
ligado do quadro desta Repartição. — Francisco Castello | 
Branco Nunes, Inspetor. e 


q 


I++ 


N. 708 — Em 19 de Dezembro de 1931 — Determino que 
o 1º Escriturario, Pedro Pereira Baptista, passe a ter exercicio e 
no Armazem das Encomendas Postais e o ze dito Armando c3+*0>5 a é 
Guedes de Mello, no Material Pesado sem prejuizo do serviço 
de Sobre Agua. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. N. 717 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Para conheci- | 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a | 
Circular n. 81, de 15 do corrente, do Sr. Ministro da Fazenda | 
e publicada no Diario Oficial”, de 17. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. ” 
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N. 709 — Em 19 de Dezembro de 1931 — Tendo entrado, 
hoje. em goso de férias o Chefe da 1º Secção Oséas de Oliva 
Costa, designo para substituil-o, durante o seu impedimento, - 
o 1º Escriturario Xisto Vieira Filho. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 601.) 
€<3I+*03 


N. 718 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a. 
Circular n. 84, de 17 do mês em curso, do Sr. Ministro da 
Fazenda e publicada no Diario Oficial de 19. — Francisco. 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 710 — Em 19 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs.- Funcionarios e devido cumprimento, trans- 
crevo em seguida o Decreto n. 20.778, de 12 de Dezembro 
corrente, publicado no Diario Oficial do dia 18. regulando a 
inamovibilidade de funcionarios publicos de qualquer ca- 
tegoria. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 601.) 


I++ 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, paz. 
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= N. 719 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Tendo sido no- 


meado, a pedido, por permuta, o 3º Escriturario desta Alfan- | 
dega Paulo de Salles Anhaia, para identico lugar na Alfandega | 


N. 711 — Em 21 de Dezembro de 1931 — Passam a ter 
exercicio nos pontos abaixo indicados os seguintes funcio- 
narios: 


Armazem de Materiais Pesados: saída: Adriano Ferreira; 

Armazem de Encomendas Postais: Alvaro de Souza Me- 
mnezes; 

Arm. 17, conferencias internas: Clovis Bastos Santiago. 
— Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


de Santos, resolvo desliga-lo do quadro desta Repartição, fi- 
cando marcado o prazo de 30 dias para se apresentar à sua 
nova repartição. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- | 
petor. 

<*>» 


N. 720 — Em 22 de Dezembro de 1931 — Atendendo ao 
que me comunicou o Diretor da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, no oficio n. 450, de hóje datado, fica revogada a 





“Portaria n. 654, de 21 de Novembro findo, que considerou de- 
vedora remissa da Fazenda Nacional'a The Rio de Janeiro 
Tramway Light and Power Company Limited. — Francisco 
“Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 721 — Em 22 de Dezembro de 1931. — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionarios e fiel observancia, transcrevo as ins- 
truções baixadas pelo Sr. Ministro da Fazenda, em 19 deste 
mês, para a execução dos arts. 30 e 46 do Decreto n. 20.393, 
de 10 de Setembro ultimo, publicadas no Diario Oficial da- 
quella data. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 722 — Em 23 de Dezembro de 1931 — Tendo em vista 
o oficio n. 530, de 17 do corrente, da Diretoria de Contabili- 
dade do Tesouro Nacional, mandando que o saldo seja ali re- 
colhido antes das 18 horas do dia 31 deste mês, dou conheci- 
mento aos Srs. Chefes de Secção, funcionarios e a quem in- 
teressar possa que, naquele dia, a Tesouraria funcionará só- 
mente até às 13 horas; não se aceitando qualquer recebi- 
mento sob pretexto algum, depois dessa hora, nem se fazendo 
qualquer pagamento, com exceção de vencimentos de empre- 
gados. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 723 — Em 24 de Dezembro de 1931 — Tendo em vista o 
que me foi comunicado pelo oficio n. 1.336, de 22 do corrente, 
expedido pelo Juizo Federal da 1º Vara, declaro aos Srs. Guar- 
da-mór e Chefe da 1º Secção que o Capitão Napoleão Alen- 
castro Guimarães, está autorizado a movimentar os vapores 
Aratimbó, Araraquara, Araranguá, Araçatuba, Comandante 
Castilho, Campinas, Rio Amazonas, Recife, Itacava, Campeiro, 
Piave, Portugal, Itaipú, e Victoria, de propriedade da S. A. 
Lloyd Nacional, na qualidade que tem de depositario judicial 
dos mesmos vapores. — Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 


EXIGE nda €I+*D>» 


N. 724 — Em 28 de Dezembro de 1931 — Determino que o 
3º Escriturario Osny Werner, passe a ter exercicio no tra- 
piche Amarante, sem prejuizo dos serviços que já tem a seu 
cargo. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 725 — Em 28 de Dezembro de 1931 — Determino que o 
Despachante Aduaneiro Manoel de Carvalho, restitua, no 
prazo de 24 horas, á repartição, o requerimento n. 40.941, 
deste ano. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 726 — Em 28 de Dezembro de 1931 — Declaro aos 
Srs Conferentes do Armazem de Bagagem que, nos casos de 
duvida quanto á origem das mercadorias sujeitas a direitos, 
- apliquem a reducção de 20 % a que se refere o artigo 2º do 
Decreto n. 20.380, de 8 de Setembro deste ano. — Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. 


I++ 


N. 727 — Em 28 de Dezembro de 1931 — Determino que o 
Continuo Ezequiel Telles intime a firma Antunes Sá & C.,con- 
cessionaria do Tripiche Mercurio, a recolher a esta Alfandega, 
no prazo de 24 horas, a 3º via da nota de importação nu- 
mero 29.947, do ano de 1926. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
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N. 728 — Em 28 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs: Funcionarios e fiel observancia, transcrevo 
em seguida o Decreto n. 20.847, de 23 de Dezembro corrente, 
publicado no Diario Oficial de 26. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 600.) 
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N. 729 — Em 28 de Dezembro de 1931 — Atendendo ao 
que me solicitou a Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, 
em oficio n. 596-D, de 28 do corrente, declaro ao Sr. Guarda- 
mór que fica revogada a Portaria n. 114, expedida em 10 de 
Março deste ano, e pela qual ficou proíbida a retirada de 
qualquer quantidade de material da ponte de descarga de car- 
vão junto á embocadura do Canal do Mangue. -—— Francisco 
Castello Branco Nunes, Inspetor. Ê , 
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N. 730 — Em 28 de Dezembro de 1931. — Tendo verificado, 
pessoalmente, que alguns Guardas destacados para o serviço 
de auxiliares de funcionarios encarregados da conferencia de 
volumes vindos em cabotagem, costumam desembaraçar as 
mercadorias nos conhecimentos respectivos, sem que tenham 
qualquer atribuição ou competencia para fazel-o, declaro que 
fica terminantemente proíbido esse abuso. 

Os Guardas que transgredirem a proibição, serão suspen- 
sos e retirados do serviço, tambem sendo retirados os fun- 
cionarios com exercício nos armazens de cabotagem que o 
permitirem. 

Os encarregados da conferencia deverão pessoalmente 
desembaraçar os volumes, anotando as guias e averbando 
essas declarações nos conhecimentos correspondentes. 

A conferencia deverá ser feita na presença de pessoas le- 
galmente habilitadas e não com assistencia de carroceiros e 
outros que não têm função alguma ou responsabilidade legal, 
e deverá obedecer aos preceitos estabelecidos pelas Circulares. 
ns. 11 e 14, de 19 e 25, de Fevereiro de 1916, convertidas 
em lei pela disposição do art. 125 da Lei n. 3.232, de 5 de 
Janeiro de 1917, e explicadas pelos oficios do Sr. Ministro 
da Fazenda, de 29 de Fevereiro de 1916, e 219, de 25 de Se- 
tembro de 1918, publicados no Diario Oficial de 3 de Março 
de 1916, e de 29 de Setembro de 1918, e Circular n. 14, de 31 
de Março de 1919. 

A 1º Secção deverá remeter, por protocolo, aos fun- 
cionarios respectivos, todas as guias de cabotagem, com dis- 
criminação dos vapores e relacionadas pelos numeros que 
as mesmas tiverem. 

Com as mesmas discriminações, e tambem por protocolo, 
os ditos funcionarios, por sua vez, recolherão áquele departa- 
mento os citados documentos, depois de desembaraçadas as 
mercadorias. 

As Companhias de vapores que fazem o serviço de cabo- 
tagem e que permitirem ou fizerem entrega de valumes sob 
sua guarda sem o desembaraço dos funcionarios da Alfan- 
dega, encarregados da conferencia, ficarão responsaveis pela 
saída clandestina de mercadorias sujeitas à fiscalização. —- 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 
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N. 731 — Em 29 de Dezembro de 1931 — Determino que 
o servente de portaria, Pedro José de Souza Mello, passe a ter 
exercicio no Protocolo Geral. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
I++ 


N. 7392 — Em 29 de Dezembro de 1931 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios que por decretos de 23 do mês em curso, 
publicados no Diario Oficial de hontem, foram aposentados 
o 2º Escriturario Arthur Batalha Ribeiro e os Conferentes de 
descarga de 2º classe Christiano Siqueira e Affonso Paulo 
de Lima Vianna. — Francisco Castello Branco Nunes, Ins- 
petor. 

I++ 

N. 733 — Em 29 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, tganscrevo o Decreto n. 20.849, 
de 23 do mês vigente e publicado no Diario Oficial de hontem 
que suprime lugares, atualmente vagos em diversas repar- 
tições do Ministerio da Fazenda. — Francisco Castello 
Branco Nunes, Inspetor. 

(Vide secção “ Atos do Governo Provisorio”, pag. 600.) 
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N. 734 — Em 29 de Dezembro de 1931. — Para conheci- 

mento dos Srs. funcionarios, transcrevo o Decreto n. 20.853, 





ALF 


de 26 do fluente mês, publicado no Diario Oficial de hontem, 


RI Quaata dedema O BOLETIM DA 


que estabelece as normas para a distribuição dos fundos | 


especiais na Receita Geral da República e dá vutras provi- 
dencias. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 000.) 
IH 
N. 735 — Em 29 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios, transcrevo o Decreto n. 20.852, 
de 26 do corrente mês e publicado no Diario Oficial de hon- 
tem que orça e Receita e fixa a Despesa Geral da Republica 


dos Estados Unidos do Brasil para o ano de 1932. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Atos do Governo Provisorio”, pag. 595.) 
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N. 736 — Em 30 de Dezembro de 1931 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, transcrevo a 
Circular n. 85, de 28 do mês em curso, do Sr. Ministro da 
Fazenda e publicada no Diario Oficial de hontem. — 
Francisco Castello Branco Nunes, Inspetor. 


(Vide secção “Circulares”, pag. 601.) 


IH 


N. 737 — Em 31 de Dezembro de 1931 — Não tendo a firma 
A. M. Queiroz estabelecida nesta praça, pago o debito de- 
corrente da representação protocolada sob n. 18.687 deste 
ano, da Secção Hollerith, levo ao conhecimento dos Srs. Fun- 
cionarios que a referida firma se tornou devedora remissa, 
não, podendo, por isso, mais requerer nas repartições publicas 
federais nos precisos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 5 de Maio do corrente ano. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 
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N. 738 — Em 31 de Dezembro de 1931 — Não tendo a 
firma Carlos Zenha, estabelecida nesta praça, pago o debito 
decorrente da representação protocolada sob n. 1.012, deste 
ano, da Secção Hollerith, levo ao conhecimento dos Srs. Fun- 
cionarios que a referida firma se tornou devedora remissa, 
não podendo, por isso, mais requerer nas repartições publicas 
federais, nos precisos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 5 de Maio deste ano. Francisco Castello Branco Nunes, 
Inspetor. 
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N. 739 — Em 31 de Dezembro de 1931 — Não tendo a 
firma Iglesias & C., estabelecida nesta praça, pago o debito 
decorrente da representação protocolada sob n. 582, deste 
ano, da Secção Hollerith, levo ao conhecimento dos Srs. Fun- 
cionarios que a referida firma se tornou devedora remissa, 
não podendo, por isso, mais requerer nas repartições publicas 
federais, nos precisos termos do art. 2º do Decreto n. 19.958, 
de 5 de Maio do corrente ano. — Francisco Castello Branco 
Nunes, Inspetor. 


IH 


N. 740 — Em 31 de Dezembro de 1931 — Determino ao 
Sr. Chefe da 1º Secção que, findo o expediente, proceda a ba- 
lanço nos valores existentes na Tesouraria, para o que po- 
derá escolher os auxiliares necessarios. — Francisco Cas- 
tello Branco Nunes, Inspetor. 


RE 
N. 741 — Em 31 de Dezembro de 1931 — Em conformi- 
dade com o art. 1º do Decreto n. 20.382, de 9 de Setembro 
deste ano, determino que passem a servir como Administrador 
e Escrivão da Mesa de Rendas de Angra dos Reis, respecti- 
vamente, os 2º e 3º Escriturarios desta Alfandega, Olegario 
Prado de Carvalho e Braulio da Silveira Salles, aos quais 


fica a incumbencia de fazerem a instalação daquelle depar- 
tamento fiscal. — Francisco Castello Branco Nunes, Inspétor. 


| nicado pelo Juizo Federal da 1º Vara, em oficio 1.244 


Dezembro de 19 
Sr. Guarda-mór, em conformidade com o. 


N. 742 — Em 31 de 


1.2 


cente à firma E. G. Fontes &c., e a que se refere a or 
reservada sob n. 667, de 1º do corrente. 


Cir te 


Funcionarão como peritos os Drs. George Summer e José A 
— Francisco Castello Branco | 


de Carvalho Del Vecchio, 
Nunes, Inspetor. 


+ 


APREENSÕES 


DECISÕES DO SR. INSPETOR E 


(Petição n. 9.098, de 1931) 


Consta deste processo, que o Guarda da Policia Aduaneira. 
Henrique Fernandes da silva, em serviço de PRE Epi 
posto da Praça Mauá, ás 21 horas, em 13 de Março deste ano, 
apreendeu um 
de sêda. 

Instaurado o 
pacho de 19 de Março de 1931, foi lavrado o termo de apreen- 
são de fls. 3. À A 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim E 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 


paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de Ju- 


nho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade com 


Circular n. 19, de 11 de Junho de 1907, findo o qula, ninguem 
tendo apresentado, defesa sobre tal fáto, foi lávrado 
de revelia regulamentar. à à 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
 RDGORD sujeita aos direitos de 78%, no valor comercial 
e ) e RO a 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
, 3 9º, da Nova 


de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que processo correu á revelia; 
Julgo a apreensão procedente. a 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, . 


na fórma do art. 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 


dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor, o Guarda da Polícia Aduaneira Henrique 
Fernandes da Silva, 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 


crivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da lei . 


citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 7 


IH» 


(Petição n. 9.681, de 1931) 


Consta deste processo que o Ajudante de Guarda-mór, 
Sr. Godofredo Coelhs Furtado, auxiliado pelo Sargento João 
dos Santos Barroso, pelo Guarda Waldemar Telles de Moura, 
e pelos Marinheiros Lindonor Pereira Ramos e José de Aze- 
redo Coutinho, em serviço de fiscalização, no vapor La Plata. 
Marú, em 18 de Março deste ano, apreendeu, às 12 horas, em 
áto de busta, 13 duzias de camisas de tecido de algodão sim- 
ples (crépe santé). : 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de a de Março de 1931, foi lavrado o termo de apreensão 

e fls. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 4 de Ju- 
nho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 
rificou-se estar sujeita aos direitos de 2348000 no valor co-: 
mercial de 7808000. 


“Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 


o termo . 


pacote contendo dois córtes de crépe de setim | 


respectivo processo, de acôrdo com o des- . 


MM 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do artigo 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor, Ajudante de Guarda-mór, Sr. Godofredo 
“Coelho Furtado e seus auxiliares, Sargento João dos Santos 
Barroso, Guarda Waldemar Teles de Moura e Marinheiros, 
Lindonor Pereira Ramos e José Je Azeredo Coutinho, 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
acôrdo com o art. 651 da lei citada, combinado com o artigo 
124 a de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1931, — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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(Petição n. 16.162 de 1931) 

Consta deste processo que o Sargento da Policia Adua- 
neira, João dos Santos Barroso, auxiliado pelo Remador José 
de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, no Cáis do 
Porto, entre os Armazens ns. 15 e 16, em 6 de Maio deste ano, 
apreendeu duas grosas de baralhos de cartas da marca 
“Grimaud”. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 
pacho de 18 de Maio de 1931, foi lavrado o termo de apreen- 
são e fls. 3. « 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Oficial de 10 de 
Junho deste ano, com o prazo de 15 dias, de conformidade 
com a Circular n. 19, de 11 de Junho de 1927, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fáto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 2888000 no valor comer- 
cial de 5765000. 


Ássim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


de contrabando, ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que processo correu á revelia; 
Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 662, da mesma lei, seja a mercadoria ven- 
dida em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do pro- 
duto ao apreensor o Sargento da Policia Aduaneira, João dos 


"* - Santos Barroso e ao seu auxiliar o Remador desta Alfandega, 


José de Azeredo Coutinho, 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entré o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651 da 
lei citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se A 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo que no dia 6 de Agosto do corrente 
ano, o Guarda da Policia Aduaneira, Domingos Dias, auxiliado 
pelo Guarda da mesma Policia, Joaquim de Mattos, apreendeu, 

uando em serviço de fiscalização a bordo do vapor alemão 
Monte Olivia, de um passageiro de 3º classe, as mercadorias 
relacionadas a fls. 6 


Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 12 de Agosto citado, foi lavrado o termo de apreensão 
de fis. 


Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Setembro pro- 
ximo findo, com o paso de 15 dias, de acórdo com a Circular 
n. 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi 
apresentada defesa, em virtude do que lavou-se termo de 
perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 320$000, sendo o seu valor comercial 
de 2:500$000. 

Isoto posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, previsto no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; adjudican- 
do-se 50 % ao apreensor e auxiliares e os restantes 20 %, 
ao preparador do processo., escrivão e avaliadores, tudo de 








acórdo com os artigos 651 e 662 da citada Consolidação, com- 
aaa com o art. 124 da Lei numero 2.924, de 5 de Janeiro 
e R 


Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo gu no dia 28 de Agosto do cor- 
rente ano, o Sargento da Policia Aduaneira, Alfredo de Oli- 
veira Costa e o Guarda da mesma Policia, Frederico da Costa 
Filho, auxiliados pelos serventuarios citados a fls. 2 v. apre- 
enderam, a bordo do vapor Asturias, um saco com tres pacotes 
de baralhos de cartas para jogar. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 3 de Setembro proximo findo, foi lavrado o termo de 
apreensão de fis. 

Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Setembro ci- 
tado, com o piso de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, 
de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 
rempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 
sujeita aos direitos de 4108000, sendo o seu valor comercial 
de 820$000., 

Isto posto, e:.. 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de 
contrabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 


Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica. Do produto de- 
duzam-se 30 % à Fazenda Nacional; adjudiquem-se 50 % aos 
apreensores, e auxiliares, e os restantes 20 % ao preparador 
do processo, escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo com os 
artigos 651 e 662 da citada Consolidação, combinados com 
o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1931. — 
Francisco Castello Branco Nunes. 
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Consta deste processo que no dia 18 de Julho do corrente 
ano, o Ajudante de Guarda-mór Sr. Godofredo Coelho Fur- 
tado, auxiliado pelo Marinheiro Lourival Feliciano dos Santos, 
apreendeu, em áto de busca a bordo do vapor nacional Si- 
queira Campos, as mercadorias relacionadas a fls. 4 v. € 5. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despa- 
cho de 22 de Julho proximo findo, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. ba 

Publicado edital no Diario Oficial, de 23 de Setembro, com 
o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 11 de 
Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresentada 
defesa, em virtude do que se lavrou termo de perempção, como 
proceitua o $ 2º do art. 636 da Consolidação das Leis das Al- 
fandegas. 
|. Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar su- 
Jeita aos direitos de 308350, sendo o seu valor comercial de 
968000. 

Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, 8 3º da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 

Considerando que o processo correu á revelia; 


- Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta publica, Do produto de- 
duzam-se 30 % pertencentes à Fazenda Nacional; adjudican- 
do-se 50 % ao apreensor e auxiliar, e os restantes 20 % ao 
preparador do processo, escrivão e avaliadores, tudo de acôrdo 
com os arts. 651 e 662 da citada Consolidação, combinados com 
o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Jâmeiro, 25 de Novembro de 1931. 
Francisco Castello Branco Nunes. 


I++» 


Consta deste processo que no dia 13 de Setembro do cor- 
rente ano, o Sargento da Policia Aduaneira, Tito Livio de 


Sant'Anna, auxiliado pelos serventuarios citados a fis. 2, 
apreendeu na faixa interna do Cáis, de diversos trabalha - 
dores de estiva, a mercadoria descrita a fls. 4 v. 







































































1a) 


“trabando, prevista no art. 63 


= 

< 

' SR es x 
[o 

fa 


A a 


E do ici pai sei 
pd dat 4 





4 
Ê 


To -Onintasfeira; MH 


——— 





Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despa- 
cho de 19 de Setembro proximo findo, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. 

Publicado edital no Diario Oficial de 10 de Outubro, com 


“» prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 11 de 


Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apresentada 
defesa, em virtude do que se lavrou termo de perempção, 
como preceitúa o $£ 2º do art. 636 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. 

Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 


“sujeita aos direitos de 965000, sendo o seu valor comercial 


de 1925000. 
Isito posto, e: 

Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- 
trabando, prevista no art. 630, $ 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à4'perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em hasta pubilca. Do pro- 
duto deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Nacional; 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor e auxiliares, e os res- 
tantes 20 % ao preparador do processo, escrivão e avalia- 
dores; tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Con- 
solidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1931. 
— Francisco Castelo Branco Nunes. , 
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Consta deste processo que no dia 7. de Setembro do 


- corrente ano, o Sargento da Policia Aduaneira Joaquim 


Sacramento, Auxiliado pelos serventuarios citados na repre- 
sentação de fls. 2, apreendeu em ato de busca a bordo do re- 
bocador Times, as mercadorias relacionadas a fls. 4 v., 5 
TN 1 e O 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o des- 


“ pacho de 10 de Setembro proximo findo, foi lavrado o termo 


de apreensão de fis. 

Publicado edital no Diario Oficial de 23 de Setembro, 
com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular n. 19, de 
11 de Junho de 1907, não houve reclamação, nem foi apre- 
sentada defesa, em virtude do que lavrou-se termo de pe- 


“rempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da Consolidação 


das Leis das Alfandegas. 
“Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se estar 


“e 


“sujeita ao direitos de 166$400, sendo o seu valor comercial 


de. 6925500 
Isto posto, e: 

"+ Gonsiderando que está evidenciada uma tentativa de con- 
0, 8 3% da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e.Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
4 perda da mercadoria. 

Publique-se; e, uma vez passada em julgado. esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em basta publica. Do pro- 
duto deduzam-se 30 Y% pertencentes á Fazenda Nacional; 
sdjuidiquem-se 50 % ao apreensor e auxiliares e os -res- 


"tantes 20 % ao preparador do proceso, escrivão e avalia- 


dores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Con- 
solidação, combinados com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


AlMandega do Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1931. 
— Francisco Castelo Branco Nunes. 
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Consta deste processo que no dia 14 de Setembro do cor- 
rente ano, o Ajudante de Guarda-mór Dr. Alberto Ruiz, au- 
xiliado pelos serventuarios citados a fls. 2 apreendeu cm 
ato ato de busca a bordo do vapor nacional Almirante Ale- 
xzandrino as mercadorias relacionadas a fls. 5 v. 

Instaurado o respectivo processo, de-acôrdo com o des- 
pacho de 19 de Setembro citado, foi lavrado o termo de 
apreensão de fls. 

E Publicado edital no Diario Oficial de 10 de Outubro ul- 
timo, com o prazo de 15 dias, de acôrdo com a Circular nu- 
mero 19, de 11 de Junho de 1907, não houve reclamação, 


“mem foi apresnetada defesa, em virtude do que lavrou-se 


termo de perempção, como preceitúa o $ 2º do art. 636 da 
Consolidação das Leis das Aflandegas. 
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“Avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se Petar) 
cujeita aos direitos de 1:9608000, sendo o seu valor comer-. 
cial de 4:000%000. 


Isto posto, e: 


Considerando que está evidenciada uma tentativa de con- E: 
trabando, prevista no art. 630, 3º da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; ã “H 


Considerando que o processo correu á revelia; 


- Julgo a apreensão procedente e condeno o dono ou donos 
à perda da mercadoria. a 


Publique-se; e, uma vez passada em julgado esta de- 
cisão, seja a mercadoria vendida em basta publica. Do pro- 
duto deduzam-se 30 % pertencentes á Fazenda Naeccinal; | 
adjudiquem-se 50 % ao apreensor e auxiliares, e os res- 
tantes 20 % ao preparador do proceso, escrivão e avalig- 
dores, tudo de acôrdo com os arts. 651 e 662 da citada Con- 
solidação, combinados co mo art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 
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Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Noveml o 
— Francisco Castello Branco Nunes. » imp DE cel 








Mapa demonstrativo da renda arrecadada no mês 
de Dezembro no Armazem das Encomendas Postais 
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Armazem das Encomendas Postais, 31 de Dezembro de 1931. 
— Francisco Teixeira da Cunha, 4º Escriturario. 
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COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MÊS DE AGOSTO DE 1931 


(Para conhecimento dos interessados, de acórdo com a cir- 
qas0) 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e 4 


Dia 1 


N. 1.217 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 24.012. 
— Despachou pela nota n. 37.551, deste ano, côres de anilina, 
em latas de folha de Flandres, tendo o Conferente Sr. Ier- 
nandes da Silva exigido o pagamento de direitos, em separado, 
das latas em questão. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, atendendo a que a 
lata em questão abre-se por meio de tampa, sem inutilizar 
aquela, é de parecer que deve pagar direitos em separado, 
como obra de folha de Flandres, simples, da taxa de 15 por 
quilo, art. 742, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.218 — Acker & Bittgen, 15.199. — Despacharam pela 
pota n. 25.907, deste ano, resina não especificada (Bakelite), 
da taxa de 1$200 por quilo, sobre cuja classificação o Confe- 
rente Sr. Torres Leite, teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificacão da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises declarando que as amostras são de baquelite, 
tendo de mistura substancias minerais na proporção de 5,45 
grs. e 7,06 grs. %, respectivamente, assim se manifestou: O 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet entende que deve ser asse- 
melhada ás laminas de galalite; e os Confrentes Srs. Uldarico 


“Cavalcanti, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da 


Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e 
Souza são de parecer que deve ser classificada como merca- 
doria omissa, por ter sido importada em blocos, para pagar 
50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.219 — Alberto Hermann Welge, 25.953. — Des- 
pachou pela nota n. 41.885, deste ano, obras não classifica- 
das de ferro batido niqueladas, da taxa de 520 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Cunha Junior considerado como pu- 


. chadores, trincos, etc. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como puchadores 
de ferro niquelado, da taxa de 2$ por quilo, art. 752, com a 
sobretaxa de 30 % da nota 100º, da Tarifa. 


“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.220 — Questão sobre mercadoria vinda pelo Arina- 
zem das Encomendas Postais e aí classificada como produto 
quimico não classificado, para pagar 50 % ad valorem, tendo 
sido dado o valor de 508000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, na 
ausencia de documento do Correio, póde ser aceito o valor da 
fatura comercial apresentada pela parte. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.221 — Casa Domingos Joaquim da Silva S. A., 
26.359. -— Despachou pelas notas ns. 43.602-604, deste 
ano, tambores ou tinas de ferro contendo cimento em pó, 
tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha consultado si os tam- 
bores devem ser incluidos no peso da mercadoria. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a duvida suscitada sobre 
o peso da mercadoria em questão, assim se manifestou: O 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti entende que deve pagar 
peso bruto no envoltorio de ferro, porque não está nrevisto 
na Tarifa; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da 
Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Wal- 
demar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga são de 
parecer que deve pagar peso liquido não se cobrando di- 
reitos dos envoltorios por não terem valor mercantil. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.222 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protoclada sob n. 18.885, relativa á mercadoria des- 
pachada por Ferreira Seixas & C., pela nota n. 32.276, deste 
ano, como estanho em residuos, tendo o dito Conferente en- 
tendido que se trata de mercadoria sujeita a direitos ad va- 
lorem na razão de 50 %. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional, 
declarando que a amostra que tem os dizeres — Burnley Sol- 
denig Paste — é de uma pasta preparada com oleo de petroleo 
e substancias minerais, não tratando de estanho em residuos, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
considera um produto quimico não classificado; e os Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Nestor da Cunha, 
Fernandes da Silva, Horacio Machado e Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga, são de parecer que a mercadoria 
deve ser classificada como mercadoria omissa, para pagar a 
taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 
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N. 1.223 — C. Wilmer, 26.556. — Despachou pela nota . 
n 43.527, deste ano, ferro batido simples em obras não classi- 
ficadas, da taxa de 400 réis por quilo, e ferro batido pintado 
em obras não classificadas, da taxa de 600 réis por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti verificado partes de ca- 
nivete, da taxa de 50 % ad valorem. ) 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da merca- 
doria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fer- 
randes da Silva e Dr. Waldemar de Andrade declaram que 
estão de acôrdo com o Conferente do despacho, que pretende 
sujeitar a mercadoria a direitos ad valorem, 50 % como partes 
de canivete; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Turres 
Leite consideram como canivetes por acabar, para pagar as 
respectivas taxas, à vista do artigo 9º das Perliminares da Ta- 
rifa, opinando conforme o Conferente impugnante, de acôrdo 
com o criterio seguida nesta Alfandega e pelo Tesouro para 
partes de mercadoria sujeita a direitos por unidade tarifaria; 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera como canivete 
desarmado, devendo pagar a taxa, segundo os preparos ou per- 
tences indicados na Tarifa; Os Conferentes Srs. Horacio Ma- 
chado e Dr. Sá e Souza consideram como canivetes, só fal- 
tando a lamina, sujeitos a direitos á razão de 8$ por duzia, 
art. 792 da Tarifa; e o Conferente Sr, Dr. Angelo da Veiga 
declara que está de acôrdo com o parcer dos Conferentes 
Srs. Fernandes da Silva e Dr. Waldemar de Andrade. 


O Sr. Inspetor decidiu com os Conferentes Srs. Horacio 
Machado e Dr. Sá e Souza, isto é, que a mercadoria seja clas- 
sificada como canivete por acabar, só faltando a lamina, para 
pagar a taxa de 85 por duzia, art. 792 da Tarifa. 


N. 1.224 — Cesario Puime & C., 21.744. — Despacharam 
pela nota n. 32.371, deste ano, obras não classificadas de 
louza, do art. 631 da Tarifa, pretendendo, em conferencia des- 
classificar para louza em táboas, da taxa de 60 réis por quilo, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, que considerou a mercadoria bem despachada. Os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, Nestor 
da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade, 
Angelo da Veiga e Sá e Souza declaram que subscrevem o na- 
recer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet concluindo pela 
classificação da mercadoria em causa no art. 631 da Tarifa 
para pagar a taxa de 50 % ad valorem, como obras não clas- 
sificadas de louza. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido parecer. 


O parecer acima citado é o seguinte: 


“Em cumprimento do despacho supra, examinti a merca- 
doria contida em um engradado mn. 10, marca CG. P, — des- 
carregado no Armazem Interno n. 10, do Cáis do Porto. 

Referida mercadoria é representada por duas lousas ou 
ardosias já aparelhadas ou preparadas para serem adaptadas 
a mesas de bilhar dispondo de orificios, nas faces laterais, o 
que não deixa duvida sobre a classificação atribuida, no des- 
pacho, pelos requerentes e consoante a doutrina da decisão 
dessa Inspetoria n. 786, de Maio ultimo, depois de ouvida a 
Comissão da Tarifa. 

Desde que ficou firmada interpretação sobre a natureza da 
“ardosia em bruto — em taboas e telhas — istôê — que a 
lousa em taboa, deve ser considerada a “simplesmente ser- 
rada — sem outro aparato — claro é que “lousas”, com di- 
mensões exatas, com encaixes já determinados pelos orifícios, 
perfeitamente aparelhadas — exigem “especificações” de 
“obras não classificadas” na pauta tarifaria, o que, aliás, 
fundamenta o criterio estabelecido pela decisão 786 e a clas- 
sificação proposta em despacho”. 


N. 1.225 — Chalk & Nabuco, 24.969. — Questão sobre mer- 
cadorias vindas pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como peças avulsas de ferro polido para cirurgia, 
do art. 928 e taxa de 18$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti entende que devem ser cobrados separada- 
mente os direitos das peças avulsas a 18$ por quilo e dos vi- 
dros a 300 réis por quilo, dividindo-se proporcionalmente o 
peso do envoltorio de papelão; o Conferente Sr. Dr. Walde- 
mar de Andrade pensa que devem ser cobrados os direitos a 
peso bruto nas caixas de papelão; e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Fernandes da Silva, Horacio Machado, Eugenio 
Pourchet e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza são de parecer 
que a mercadoria deve estar sujeita a peso nos vidros, envol- 
torio esse que serve para conservar os instrumentos cirurgicos, 
à semelhança dos fios de Catgut, de acôrdo com Ordem do 
Tesouro. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.226 — Companhia Brazil Industrial, 24.355. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 1.012, de 27 de Junho 
preta findo, classificando como tecido não classificudo, 
avrado, de lã e linho em partes iguais, da taxa de 78200 por 
quilo, art. 488 da Tarifa, com abatimento de 10 %, de acôrdo 
com o art. 12 das Preliminares da Tarifa, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 36.197, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão anterior mandando classificar a 
mercadoria em questão como tecido não classificado, lavrado, 
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de lã e linho em partes iguais, da taxa de 75200 por quilo, 
art. 488 da Tarifa, com o abatimento de 10 % que trata o ar- 
tigo 12 das Preliminares da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.227 — Companhia Electrolux S. A., 24.503. — Des- 
pachou pela nota n. 41.525, deste ano, correias de borracha 
para maquinas, do art. 995, da Tarifa, e correias de borracha, 
da taxa de 50 % ad valorem, foi o que o Conferente Sr. Pal- 
vino Rocha verificou. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti declara que, á vista de decisão ante- 
rior, classificando como obra não classificada de alumínio 
uma parte de aspiradores de pô fabricada daquela materia, cn- 
tende que a amostra n. 1, deve ser classificada como obra não 
classificada de borracha para pagar a taxa de 50 % ad va- 
lorem, e a amostra n. 2, como escova de cabelo com costa de 
massa, não especificada da taxa de 45 por duzia; o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet considera como correia de bor- 
racha e escovas não especificadas; e os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Dou- 
tores Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga 
são de parecer que se classifique a correia de borracha 
como obra não classificada de borracha, da taxa de 50 % ad 
valorem e a outra peça, como parte de enceradeira eletrica, 
da taxa de 15 por quilo, dos arts. 1.033 e 872 da Tarifa, res- 
pectivamente. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.228 — Companhia de Perfumarias Beija-Flôr 26.179. 
— Despachou pela nota n. 42.166, deste ano, sabão sem 
perfume de qualquer qualidade, da taxa de 400 réis por quilo, 
art. 64 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silsa 
exigido o pagamento do imposto de consumo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão esté sujeita ao sélo do imposto de con- 
sumo, por não ser para lavagem de roupa ou de casa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.229 — Costa, Pereira & C., 26.290. — Pedindo re- 
<onsideração da decisão n. 1.214, deste ano, vonsiderando 
como caixas de papelão desarmadas, para perfumaria e se- 
melhantes da taxa de 15500, não podendo ter desembaraço 
na Alfandega, por conterem dizeres em lingua estrangeira, as 
caixas despachadas pela nota n. 40.894, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Dr. Sá e Sousa e Torres Leite declaram que mantêm 
o seu parecer anterior, considerando como caixa de papelão 
desarmada, para perfumaria e semelhantes, da taxa de 15500 
por quilo, não podendo ter desembaraço por conter dizeres 
em lingua estrangeira; o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
considera não se tratar de envoltorio para mercadoria, sim 
de simples estampa-anuncio, colada em papelão, em fórma 
grande, imitativa dos envoltorios pequenos, proprios da mer- 
cadoria, cuja estampa se encontra na amostra apresentada, e 
os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Eugeinio Pourchet, 
Uldarico Cavalcanti e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da 
Veiga declaram que mantêm o seu parecer anterior classifi- 
cando a mercadoria, como estampas para anuncio ou reclame, 
de navalha, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
reformada a decisão n. 1.214 do corrente ano. 


N. 1.230 — E. Spiller Junior, 21.425. — Despachou pela 
nota n. 30.770, deste ano, objetos de adorno de louça n. 6, 
para cima de mesa, da taxa de 45 por quilo, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para objéto de adorno de louça 
n. 3, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha imprignado a clas- 
sificação. 

À Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando para a amostra 
n. 1, busto de louça n. 5 e pernas de louça n. 6, e para as 
amostras ns. 2 e 3, louça n. 3, é de parecer que a mer- 
cadoria deve ser classificada da fórma seguinte: amostra n. 1, 
como mercadoria omissa. para pagar a taxa de 50 % ad va- 
lorem, de acôrdo com a decisão anterior; e amostras ns. 2 e 3, 
como objéto de adorno de louça n. 3, da taxa de 28500, ar- 
tigo 650 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.231 — Empresa Comercial Importadora Limitada, 
26.368. — Pedindo para ser ouvida a Comissão da Tarifa so- 
bre a classificação do produto denominado NO-0X-IB. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser assemelhada ao oleo concreto 
não especificado da taxa de 800 réis por quilo art. 161 da 
Tarifa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 

O Sr. Inspetor assim decidiu: O produto denominado 
NO-0X-IB segundo o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, é um preparado em cuja composição constata-se a pre- 
sença de oleos pesados de petroleo e de sáis de cromo — apre- 
senta-se no comercio com consistencias diversas e é empre- 
gado como preservativo da corrosão e da oxidação do ferro e 
do aço, podendo em alguns casos desempenhar as funções, de 
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substancia predominante; não séca por demorada exposição ao | 
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frio ou a quente. Segundo o laudo do Laboratorio de Ensaios E 
da Estrada de Ferro Central do Brasil o NO-OX-IB, é prepa- | 


rado em diversas consistencias desde liquida até pastosa es- 
pessa. E” constituido, principalmente, por um petrolato, mis- 
tura de hidrocarburetos da série formenica, contendo um 
composto de cromo. O preparado não séca e não endurece, for- 
mando uma pelicula elastica, flexivel, acompanhando as di- 
latações e as contrações dos metais. E” impermiavel, inerte 
inalteravel pelas substancias minerais e organicas, acidos, 
bases, sais, etc. Não fendilha e não empola. 

Alguns tipos contém um diluente derivado do petroleo que 
se evaporando, depois da aplicação, torna a pelicula mais 
consistente, a qual, porém, não séca. E” soluvel na gasolina, 
kerozene, bensina, éter, etc. São todos os typos praticamente, 
neutros. SERVEM COMO LUBRIFICANTES. Alguns contêm 
pigmentos corantes, preto e cinzento. Conclue-se que oferecem | 
proteção quimica e mecanica, preservando positivamente o ferro 
e o aço, contra a corroção e oxidação. Dos dois laudos acima, 
conclue-se que o NO-OX-IB, é de ferro ou de aço, afim de 
evitar a corrosão ou oxidação das mesmas, da mesma naturéza 
que as graxas compostas de oleos de petroleo e grafite e 
oleo de petroleo e misturas graxas saponificaveis. Nau se 
trata de tinta e nem tambem de oleos concretos não especifi- 
cados. Assim, classifique-se o produto em questão como 
oleo lubrificante, para pagamento da taxa de 40 réis, por 
quilo, art. 161 da Tarifa. 


N. 1.232 — Freitas Couto & C., 17.980. — Despacharam 
pela nota n. 26.513, deste ano, esmeril em pasta para limpar 
motores, da taxa de 500 réis por quilo, do art. 626, da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha duvida sobre a clas- 
sificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra que tem no rótulo impresso — Meta Combustible Solide 
Jedal — é um produto quimico (metaldehyde) conhecido no 
comércio sob o nome de “Meta” é de parecer que deve ser 
classificada como produto quimico não classificado, da taxa 
de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.233 — General Electric S. A., 24.348. — Questão - 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tis, e aí classificada como prospectos com estampas reclames, 
do art. 604 e taxa de 35 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, e Dr. Sá e Souza consideram como li- 
vros impressos para leitura, da taxa de 150 réis por quilo; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, 
Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de 
Andrade e Angelo da Veiga são de parecer que a mercadoria 
está bem classificada como prospectos com estampa réclame, 
da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. . 


N. 1.234 — General Eletric S. A., 26.120 — Desvachou 
pela nota n. 42.565, deste ano obras não classificadas 
de cobre simples, da taxa de 25 por quilo, tendo o Conferente 
Sr, Torres Leite considerado como parte de aparelho fisico, 
sujeita a direitos ad valorem 15 ”P 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como parte de 
aparelho fisico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem 
art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.235 — Hasenclever & C., 25.852. — Despacharam 
pela nota n. 40.429, deste ano, pertences para canos, classi- 
ficando como tubos de ferro para agua da taxa de 100 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado conside- 
rado como obras não classificadas de ferro batido estanhado. 


à Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, Torres Leite e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram a amostra n. 1, 
como tubo de ferro galvanizado e de n. 2, como obra não 
classificada de ferro galvanizado; os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcanti e Dr. Waldemar de Andrade consideram a 
mercadoria como obra não classificada de ferro batido es- 
tanhado; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera como 
accessorios ou luvas para tubos. 


O Sr. Inspetor manda que se classifique a mercadoria 
como obra de ferro fundido, galvanizado, da taxa de 400 réis 
por quilo, art. 757 da Tarifa. 


N. 1.236 — Irmãos Faria, 22.545. — Questão sobre mer-. 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como sabonetes medicinais compostos, da taxa de 
35 por quilo. : é 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
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«de Analises declarando sabão medicinal 'á base de mercurio, 

“assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 

-canti e Dr. Waldemar de Andrade julgam conveniente que o 

Laboratorio esclarecesse se além das materias comuns á fa- 

cação dós sabões e do mercurio, existe outro qualquer pro- 

o medicamentoso na composição da mercadoria em ques- 

3 e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da 

va, Horacio Machado, Nestor da Cunha e Drs. Angelo da 

eiga e Sá e Souza são de parecer que a mercadoria está bem 

assificada como sabonete medicinal composto, da taxa de 
por quilo, art. 297 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.237 — Isnard & C., 26.355. — Despacharam pela 
mota -N. 42.835, deste ano, obras de cobre não classificadas, 
da taxa de 25 por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 

lcanti classificado como boquilha de metal para corneta 
de papelão, da taxa de 400 réis por unidade, do art. 935. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 

oria em questão, assim se manifestou: O Conferente 
3r. Eugenio Pourchet considera bem despachada por não 


se tratar de boquilha para instrumento de musica; e os Con- 
ferentes Srs. Fernandes da Silva, Nestor da Cunha, Horacio 
Machado, Torres Leite e Drs. Waldemar de Andrade, Angelo 
«da Veiga e Sá e Souza, são de parecer que a mercadoria deve 
“ser classificada como boquilha de metal para corneta de pa- 
Theta, da taxa de 400 réis por unidade, art. 935, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 1.238 — J. M. Mello & €C., 18.725. — Despacharam 
pela nota n. 31.592, deste ano, ladrilhos de barro sipmles, da 
taxa de 850 réis por metro quadrado, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da 
mercadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, declarando — ladrilho de barro, ou 
ladrilho calcinado de barro simples —, assim se mani- 
festou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera a mer- 
aaderio bem despachada; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da 
Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e 
Souza são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como ladrilho de barro calcinado, da taxa de 558 por metro 
RR soe art. 620 da Tarifa, pois assim afirma o referido 
audo. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.239 — João Maia, 15.121. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 533, de 11 de Abril ultimo, classificando como 
colodio de qualquer -qualidade, da taxa de 28 por quilo, ar- 
tigo 219 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mreo 14.398, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet e Dr. Angelo da Veiga entendem que a mercadoria em 
questão deve ser assemelhada ao verniz não especificado da 
taxa de 15 por quilo; e os Conferentes Srs. Uldarico'Caval- 
canti, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva 
e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer 
que deve ser, por seus fundamentos, mantida a decisão ante- 
rior classificando a mercadoria como colodio de qualquer 

, da taxa de 28 por quilo, art. 219 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analises — Em obediencia ao 
despacho exarado pelo Sr. Diretor interino deste Laboratorio 
na petição que a firma João Maia, desta praça, dirigiu ao 
r. Inspetor da AMandega do Rio de Janeiro, em ad de Abril 
do corrente ano, e remetida a este Laboratorio, onde foi proto- 
colada sob n. 2.688, em 4 de Junho ultimo, — devo dizer que 
entre o laudo expedido por esta Repartição, em 10 de Abril do 
corrente ano, e o do Instituto de Quimica, de 1º de Junho 
proximo findo, — não ha divergencia quanto á composição 
quimica da mercadoria importada pela supracitada firma. 

Da leitura e confronto dos dois laudos, verifica-se, porém, 
que ha divergencia quanto á designação tecnica da mercado- 
ria em questão que, de acôrdo com o laudo do Laboratorio, 
é um Colodio para fins industriais, incidindo no art. 219 da 
“Tarifa (Colodio de qualquer qualidade, taxa de 2$ por quilo); 
e. de acôrdo com o laudo do Instituto de Quimica, é um 

erniz de celulose, incidindo no art. 175 da Tarifa (Vernizes 
não especificados, da taxa de 15000 por quilo). 

Não compreendo que se possa confudir colodio com verniz, 
mesmo quando um e outro tenham por base um derivado da 
celulose, sabido, como é, que a tecnologia comercial reserva 
esses nomes para preparações industriais que têm caracteres 
de identidade proprios e 2pliceções mui diversas e, aliás, bem 

idas. Os vernizes de celulose (nitro ou aceto-celulose) 

cujo tipo mais comum é representado pelo verniz denomi- 

mado “Zapon”, tanto pelas suas propriedades fisicas, como 

pelas suas limitadas aplicações, distinguem-se facilmente dos 
s para fins industriais. 

“Os eiros (vernizes de celulose), de composiãço mais 

simples, resultam, da dissolução de um derivado de celulose 
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numa mistura de dois ou mais solventes organicos, como o 
alcool metílico,, etílico, amílico, propílico, butilico; éter sul- 
furico, acetato de amila, benzina ou outro hidrocarbureto leve; 
— são fluidos, incolores ou coloridos, transparentes, e ser- 
vem para cobrir objetos de vidro ou de metal, péles curtidas, 
couros e seus sucedaneos, perolas artificiais, botões, fivelas, 
oculos, etc., etc., Como vernizes, que são, à semelhança dos 
seus- congeneres, servem para envernizar, isto é, para pro- 
teger os objetos contra a ação do tempo dando-lhes ainda me- 
lhor aspecto. Os segundos (colodios para fins industriais), de 
composição mais complexa, vistó como podem conter outros 
ingredientes, tais como canfora, substancia graxa saponifi- 
cavel, acetona, pigmentos de natureza organica ou mineral, 
etc., são mais densos, viscosos, incolores ou coloridos, transpa- 
rentes ou não, e têm os mais variados usos, servindo para o 
fabrico de films fotograficos ou cinematograficos, flores ar- 
tificiais, sêéda artificial, laminas para diversos fins, inclusive 
janelas de aeroplanos; capsulagem de frascos ou garrafas, 
etc. A distinção entre um colodio e um verniz de celulose 
póde ser feita praticamente do seguinte modo: o verniz, dis- 
tendido em camada delgada sobre um objeto de vidro ou de 
metal, séca prontamente, aí deixando uma pelicula solida, 
lisa, de superficie continua e brilhante, impermcavel á agua, 
transparente e perfeitamente aderente, não podendo ser des- 
taxada, sem ser préviamente fragmntada ou inutilizada; com 
o colodio, nas mesmas condições, constata-se o inverso, pois a 
pelicula, além dos característicos já assinalados, é resistente, 
forte, elastica, opaca quando colorida intensamente; e, sob 
a fórma da lamina, se destaca completa e facilmente. 

x industria quimica moderna fabrica duas especies de co- 
odios: 


a) colodios de composição simples para fins medicinais 
ou farmaceuticos; 

b) colodios de composição complexa para fins indus- 
triais ou artísticos. 


E* precisamente entre os ultimos que estão incluidos os co- 
lodios fotograficos e os colodios coloridos para a capsulagerm 
artistica, rapida e economica de frascos ou garrafas, conteendo 
drogas, produtos farmaceuticos, artigos de perfumaria, etc. etc. 

À taxação dos colodios está claramente prevista e deter- 
minada no art. 219 da Tarifa, que diz “Colodio de qualquer 
qualidade, taxa de 25 por quilo”. 

Mantendo, portanto, o parecer de 10 de Abril do corrente 
ano, por ser ele o resultado dos meus ensaios e das conclusões 
a que cheguei pelo estudo do assunto, superiormente expla- 
nado por diversos autores, entre os quais destaco o Professor 
Villavecchia (Dizionario di Merceologia); Max Mayer e Bo- 
romi (Colores y Bornices); Paul Charlon (Les Explosives Mo- 
dernes); e Dorveault (L'Officini ou Répertoire Général de 
Pharmacie Pratique). 

Eis aí, Sr. Diretor, o que me ocorre dizer com referencia 
ao laudo do Instituto de Quimica e ás alegações constantes da 
petição com que a firma interessada pretende modificar a 
classificação adotada pela Comissão da Tarifa, à qual se 
refere a Decisão n. 533, de 11 de Abril do corrente ang,, 


Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1931. — A. Pinto Brandão, 
1º Quimico, interino”. 


N. 1.240 — José Graça & C., 25.804. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.553, de 18 de Julho proximo findo, 
classificando para pagamento da taxa de 165 por unidade, do 
art. 401 da Tarifa, os carrinhos despachados pelo nota nu- 
mero 39.553, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eu- 
geniv Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da Silva, e 
Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga declaram que 
mantêm o seu parecer anterior, com o qual declara que tam- 
bem está de acôrdo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, classifi- 
cando a mercadoria como carrinho para criança, de vime sim- 
ples, da taxa de 78200 por unidade; e os Conferentes, Srs. Ul- 
darico Cavalcanti e Nestor da Cunha declaram que tambem 
mantêm o seu parecer anterior, classificando, a mercadoria 
como carrinho para crianca, forrado ou acolchoado, da taxa de 
165, por unidade, art. 401 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes 
ficando deste modo mantida a decisão n. 1.153, do corrente 
ano. 


N. 1.241 — José Silva & C., 26.185. — Despacharam 
pela nota n. 42.694, deste ano, cadarço de algodão de qual- 
quer outra qualidade, da taxa de 35 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro, considgrado a mercadoria bem 
despachada, não concordando com a desclassificação, para ca- 
darço grosseiro de mais de quatro centimetros de largura, pre- 
tendida pelos requerentes. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Horacio Machado consideram como 
precintas ou cadarço grosseiro da taxa de 28 por quilo; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Fer- 
nandes da Silva e Drs. Sá e Souza, Angelo da Veiga e Walde- 
mar de Andrade são de parecer que a mercadoria foi bem 
despachada como cadarço de algodão de qualquer outra quali- 
dade, da taxa de 3% por quilo, art. 444 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 











620 Quinta-feira, 31 


N: 1.949 —= L, K. Lissao, 23.974. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e ai 
classificada como obras não classificadas de cobre simples; 
peças avulsas de aço para cirurgia, sondas de metal ordinario 
e termometros não especificados. DE A 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação das mer- 
cadorias em questão, assim se manifestou. O Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti entende que devem ser classificadas 
da fórma seguinte: Amostra n. 1, como agulha para sutura, 
com cabo, da taxa de 3$200 por duzia; art. 876; amostra n. A 
como peças cirurgicas não classificadas, da taxa de 185 por 
quilo, art. 928; amostra n. 3, como sondas de metal, da taxa 
de 28400 por duzia, art. 877; amostra n. 4, como obra não 
classificada de cobre niquelado, da taxa de 2$ por quilo, ar- 
tigo 699, e amosta n. 5, como aparelho não classificado, cirur- 
gico, da taxa de 15 % ad valorem, art. 928 da Tarifa. Os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado. Fernandes 
da Silva, Eugenio Pourchet e Drs. Waldemar de Andrade, Sá 
e Souza e Angelo da Veiga declaram que estão de acôrdo com 
o parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti quanto ás 
Amostras ns. 1. 3 e 5. Quanto à amestra n. 2 — pultimetro — 
são de parecer que deve ser classificada como aparelho cirur- 
gico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 928, e 
a de n. 4, como estojo para cirurgia, da taxa de 28400 por 
por quilo, art. 882 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.243 — Luiz Bouch, 26.349. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como aparelhos fisicos não classificados, tendo a 
Comissão da Tarifa, pela decisão n. 1.199, de 25 de Julho 
proximo findo, entendido que, estando a mercadoria classi- 
ficada na taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa, no 
seu valor deve ser compreendido a do seu proprio estojo, pe- 
dindo o requerente reconsideração da dita decisão n. 1.199. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcanti e Eugenio Pourchet declaram que mantêm o 
seu parecer anterior aceitando v valor da fatura comercial 
para os aparelhos, cobrando-se os direitos do estojo em se- 
parado, com o que o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza declara 
estar de acôrdo; e os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Dr. Waldemar de Andrade declaram que tambem mantém o 
seu parecer anterior para que na taxação da mercadoria seja 
compreendido o valor do estojo ficando por conseguinte in- 
cluido na respectiva taxa:de 15 % ad valorem, do art. 875 da 
Tarifa, proposto. 

O Sr. Inspetor atendendo a que dois dos aparelhos estão 
cortados, e que se torna sem nenhuma aplicação ou utilidade, 
manda que se cobre os direitos do hidrometro perfeito e do 
estojo de couro sem preparo. 


N. 1.244 — M. Gonçalves & €C., 23.905. — Despacharam 
pela nota n. 40.401, deste ano, cola não especificada da taxa 
de 700 réis por quilo, tendo, o Conferente Sr. Torres Leite 
considerado como produto quimico não classificado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Fernandes da 
Silva e Dr. Waldemar de Andrade, à vista do laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, declarando — solução espessa de 
baquelite — consideram um produto quimico não classificado; 
os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza são de parecer que a mer- 
cadoria deve ser assemelhada a goma não especificada, da taxa 
de 1$200 por quilo, art. 129 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro Confe- 
rentes. 


N. 1.245 — Moreno Borlido & C., 26.140. — Submeteram 

- a despacho peças de aparelho fisico, pretendendo, em confe- 

rencia, desclassificar para utensilios manuais, com o que não 
concordou o Conferente interno, Sr. Alberto Mello. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. 
Engenio Pourchet, Horacio Machado e Drs. Sá e Souza e An- 
gelo da Veiga, consideram como utensilio manual, de acôrdo 
com a decisão n. 964 de 1928 (coador de feltro para uso de 
laboratorio ou farmacia), com o que tambem está de acôrdo 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha; e os Conferentes Srs. UI- 
darico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar de 
Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como omissa, para pagarfa taxa de 50 % ad valorem, não 
obstante a decisão anterior. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.246 — Raul Luich, 26.110. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
sificada como peças avulsas de aço para cirurgia. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
E em questão está e classificada como peças 

e aço, para cirurgi , - 
iagieri r  d pe gia, da taxa de 18$ por quilo, ar 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.247 — Acker & Bittgen, 17.441. — T 
pela nota n. 29.753, deste ano, resina não esp: 
taxa de 15200, art. 129 da Tarifa, sobre cuja € 
duvida o Conferente Sr. Dr. Paulo Martins. se 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificaç 
cadoria em causa, á vista do laudo do DO 
de Analises declarando — baquelite (resina a 
1,4 grs. %, de substancias minerais, assim se m 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da € 
cio Machado, Fernandes da Silva e Drs. W jar 
drade, Sá e Souza e Angelo da Veiga são de pare 
mercadoria deve ser classificada como o , pé 
50 % ad valorem; e o Conferente Sr. Eugenio 
tendo que deve ser assemelhada ás laminas de & 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
classificada como pedras preciosas reconstituidas | 
de base de 4:500$000. 

A Comissão, unanimemente é de parecer que a 
está bem classificada como pedras preciosas a 
taxa de 2 % ad valorem, art. 637 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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1.248 — Pierre Leriche, 19.506. — Questão sob 
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N. 1.249 — Representação do Conferente Sr. P 
valho, protocolada sob n. 26.319, sobre mercadoria 
chada pela Aliança Comercial de Anilinas, no Arma 
Encomendas Postais, como pistola para pintura : 
torio para tinta, anexo á mesma, dando a classif 
utensilios não classificados, da taxa de 600 réis, tend 
Conferente considerado como objetos fisicos do 
Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. na 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de pare 
mercadoria em questão está bem classificada cc 
manual não classificado, da taxa de 600 réis por 
1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. pe, 
N. 1.250 — R. U. Stramandinoli, 25.995. — Dei 
pela nota n. 42.696 deste ano, livros impressos. para . 
da taxa de 150 réis por quilo, art. 606 da Tarifa, o. 
ferente Sr. Dr .Tavares Guimarães classificado mn 
pectos com estampas, para servir de anuncio, do art. 
taxa de 35000 por quilo. ' 
A Comissão da Tarifa, apreciando a classific 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Ferna: 
Silva, Eugenio Pourchet e Drs. Waldemar de Andrac 
gelo da Veiga consideram como pros os com est 
anuncios; e os Conferentes Srs. Horacio Machado e Dr 
Souza são de parecer que deve ser classificado como li 
preaaaa para leitura, da taxa de 150 réis por quilo, art 
arifa. 
O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Com 


” 


N. 1.251 — Dr. Raul Leite & C., 23.727. — Despa 
pela nota n. 40.738, deste ano, essencias artificiais de 
quer qualidade (vanelina) da taxa de 6$ por qui E 
Conferente Sr. Torres Leite considerado como 
mico. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do. 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a a 
é de vanelina artificial, — é de parecer que a mercad 
questão deve ser classificada como essencia ificia 
de 6$ por quilo, art. 148 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.252 — S. Mó &C., 26.133. — Despach 
lhete de amostras n. 363, do corrente ano, duas O 
tendo varias amostras sem valor mercantil, tendo o | 
rente Sr. Horacio Machado impugnado a classifica 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a duvida st a 
a mercadoria em questão, assim se manifestou: Os Cor 
tes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Waldemar de An 
tendem que as amostras estão sujeitas não só ao 
de direitos como perfumaria da taxa de 4$ por quilo 
da Tarifa, como sêlo do imposto de consumo; o 
Sr. Fernandes da Silva considera como sujeitas j 
isentas, porém, de sêlo do imposto de consumo; o Co) 
Sr. Torres Leite declara que está de acôrdo com o Pp 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, e os Conferentes Si 
genio Pourchet, Nestor da Cunha e Drs. Sá e Souza € 
da Veiga acham que as amostras não têm valor me 

O Sr. Inspetor decidiu que estão sujeitas a direitos 
as amostras, e a sêlo de consumo, sómente as a 
crême para a péle. 


.N. 1.253 — S. A. Estamparia Colombo, 17.483. — P 
dindo reconsideração da decisão n. 765, de 16 de Maio 
timo, classificando como tinta preparada a oleo com Fes 
da taxa de 500 por quilo, art. 173 da Tarifa, a 'ca 
despachada pela nota n. 19.318, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
consideração, assim se manifestou; à vista do laudo do É 
ratorio Nacional de Analises declarando que a amo 
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mercadoria em questão é de uma tinta preparada a oleo com 
résina e não apresenta os caracteres das tintas para impressão 
«su litografia: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera 
«cmo tinta preparada a oleo com resina para impressão, da 
taxa de 100 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
vancanti, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Torres Leite e 
Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga são 
“de parecer que deve ser mantida a decisão anterior mandando 
classificar a mercadoria como tinta preparada a oleo com re- 
sina, da taxa de 500 réis por quilo, art. 173 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão n. 765, do corrente ano. 


N. 1.254 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 25.958, relativa á mercadoria 
“despachada pela nota n. 42.765, deste ano, pela firma Wes- 
kott & C., como urotropino, da taxa de 68500 sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão — Helmitol — deve ser classificada 
comó produto quimico não classificado, para pagar a taxa de 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.255 — E. Vella, 23.638. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 1.097, de 11 de Julho proximo findo, classifi- 
 |cando' como côres de anilina da taxa de 2$ por quilo, art. 146 
o" da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 12.265, deste 
ano. : 7 
* A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
à “Analises, * assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. 
gl "Waldemar de Andrade, Sá e Souza, Angelo da Veiga e Srs. Fer- 
“nandes da Silva e Horácio Machado entendem que, em face da 
analise quantitativa procedida pelo Laboratorio, a amostra de 
n. 1, deve ser classificada como tinta preparada a agua, e a 
“den. 2, como côres de anilina, visto conter 16,3 % de materia 
torânte; é os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da 
“Cúnha e Eugénio Pourchet declaram que entrando na compo- 
“sição dos productos e bi-cromato de amonea e'o cromato de 
“sodio qué têm fanção de mordente, são de parecer que ambas 
“as amostras devem ser classificadas como tinta preparada a 
agua, da taxa de 80 réis por quilo, art. 173, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes, 
ficando deste modo reformada a decisão n. 1.097 do cor- 
“Tente ano. 


N.. 1.256 — C. Florentino & C., 24.336. — Questão so- 

“pré mertadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 

“e aí classificada como tecidos não classificados de lã e algo- 
dão, em partes iguais, da taxa dé 98360 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera as amos- 
“tras apresentadas sob ns. bas, 644-A, e 644-B, como casemira de 
lã pura, as de ns. 644-A e 644-B, excluida no grupo desta a 
assinalada com uma cruzeta que tem mescla de algodão, e a 
de n. 644, como de lã com mescla de sêda, par apagar segundo 
“O peso por metro quadrado, art. 517 da Tarifa, de acôrdo'com 
ro que vigorava por ocasião da classificação feita pelo 

olis. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.257 — Ribeiro, Mesquita & C., 26.253. — Despacha- 
ram pela nota n. 43.269, deste ano, bolsas de oleado de al- 
godão, tendo o Conferente interno, Sr. Renato Rocha classifi- 
cado como bolsas de borracha com preparo de algodão. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 

« Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga consideram a 
+ mercadoria bem despachada; os Conferentes Srs. Eldarico 
“Cavalcanti e Dr. Sá e Souza entendem que se trata de bolsas 
“cobertas de algodão; sem preparo da taxa de 38600 por quilo; 
o Conferente Sr. Horacio Machado considera a amostra n. 1, 
“como obras não classificadas de borracha da taxa de 50 % 
ad valorem é amostra n. 2, como bem despachada; e os Con- 
»ferentes Srs. Torres Leite, Nestor da Cunha, Fernandes da 
Silva e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que a amos- 
tra n. 1, deve ser classificada como obras não especificadas — 
“bolsas cobertas deralgodão 'e borracha, para pagar 50 % ad 
valorem, art. 1.033 da Tarifa, e amostra n. 2 como bolsas 
"wobértas de algodão, da taxa de 38600 por quilo art. 1.032. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 





“ ESTADOS 


Oficio n. 853, de 8 de Julho proximo findo, da Alfandega 
de “Sontos, protocolado sob n. 23.150, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela amostra que 
“acompanha à dito oficio, submetida a despacho pela firma 
“* Refinefti & Bruno. 
7 - A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
mercadorias objeto da presente consulta devem ser assim 
classificadas: Amostra n. 1, como obra não classificada de 
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ferro, latonado, da taxa de 600 réis por quilo, art. 757; amos- 
tra n. 2, como obra não classificada de cobre simples, da taxa 
de 2$ por quilo, art. 699; amostra n. 3, na mesma classificação 
da de n, 2; amostra n. 4, como obra não classificada de galalite 
da taxa de 6$ por quilo, art, 89 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 902, de 17 de Julho proximo findo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob; n.: 24.299, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela amostra que 
acompanhou o dito ofício, submetida a despacho pela firma 
Jamil Kury & Irmãos. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente consulta — aventais comuns — 
deve ser classificada como obra não classificada de borracha, 
do art. 1.033 da Tarifa, taxa de 50 % ad valorem base de 
85 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Dia 8 


Retificação: Na deeisão n. 1.257, do corrente ano, publicada 
no Diario Oficial do dia 8 de Agosto corrente, figurou por 
engano, o parecer do Conferente Sr. Torres Leite, quando 
este não funcionou na questão. 


N. 1.258 — Serviços Aduaneiros Hollerith, 18.689, — O 
Serviço Aduaneiro Hollerith, representou contra a cobrança 
da taxa de 2 %, ouro, para o melhoramento de obras de portos, 
sobre o valor oficial da mercadoria, Papel para escrever en- 
contrado com a razão de 50 %,. quando deveria ser com a 
razão de 25 %, no despacho de importação de n. 11,667, de 
25 de Fevereiro do corrente ano, da firma Heitor Ribeiro 
& €., desta praça. Ouvido o conferente do despacho, Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti, informou: Logo que a taxa do papel para 
escrever, branco, liso, foi alterada de .200 réis para 300 réis, 
surgiram duvidas sobre a respectiva razão: se 25 % ou se 
50 %. Assentou-se então, que a razão era de 50 %, igual a do 
papel para impressão. Posteriormente renova-se a questão. 
Foi então proferida a decisão que tomou o n. 2,00], de 1928, 
pela qual ficou determinado ser a dita razão de 50 %, Pre- 
sentemente a secção Hollerith têm extraído notas de diferença 
de despachos nos quais tem sido feito o calculo da taxa de 
2 %, de acôrdo com aquela decisão. Entre essas diferenças 
está a que junto à presente representação. Assim peço a essa 
Inspetoria que se digne de resolver a respeito ou declarando 
válida aquela decisão, esteja em 
desacôrdo com a lei. À 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade, julga que a razão 
deve ser 50 %, de acôrdo como resolvido pela deeisão 1. 2.001, 
de 1928. 

O Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão: ada 

O papel para escrever, pela Tarifa mandada exccutar pelo 
Decreto n. 3.617 de 19 de Março de-1900, pagava as taxas de 
350 réis e 1$, razão 50 %, conforme fosse ele, liso ou pautado, 
dourado nas beiras, marcado, riscado, etc, etc. 

Essa classificação e taxa, foram mantidas, até que, a lei 
n.3.446, de 31 de Dezembro de 1917, modificou-as pela seguinte 
fórma: 


ou reformando-a, caso 


Papel para escrever ou para desenho, de qualquer qualidade, 
branco ou de côres. 


Dourado nas beiras, marcado, 
riscado para escrituração 
mercantil ou contabilidade, 
pautado, tarjado ou com 
cercaduras, pinturas, es- 
tampas, relevos ou mo- 


nogramas, taxa ......... 50 % 


13000 Razão 


Papel para impressão ou ti- 
pografia e para escrever, 
branco, liso, assetinado e 
de qualquer outra quali- 


dade, taxa 8200 Razão 


ne un. 


Papel simples ou comum para 
jornais, pesando no ma- 
ximo 65 gramas por metro, 
quadrado, destinado a em- 


presas jornalísticas Livre 


Papel ordinario, escuro, para 
embrulho, aspero dos dois 
lados, de qualquer quali- 
dade, taxa 


“o 
= 
a 


sitolo «junio edilitgia 4300 Razão 
Papel conché e semelhantes, 

para impressão de jor- 

nais illustrados destinado 


a empresas jornalísticas . Livre 
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A Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921, fez nova alte- 
ração no papel para jornais e declarou que o papel para jornais 
que não se destinasse a emprezas jornalisticas, pagaria 300 réis 
de direitos por quilograma, na razão de 50 %. 

O art. 54 da Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, deter- 
minou que continuasse a gozar da redução dos direitos de im- 
portação, na fórma do artigo 1º, n. 1, da Lei n. 4.440, de 31 de 
Dezembro de 1921, o papel para impressão de jornais; e, o 
couché, do peso maximo de 100 gramas por metro quadrado 
a isenção dada pelo artigo 1º, n. 1, da Lei n.-3.446, de 31 de 
Dezembro de 1917. 
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g 4º. — O papel couché e o papel para impressão ou tipo- 
grafia não assinalados pela fórma estabelecida no S$ «do 
pagarão a mesma taxa de 300 réis a que estava sujeito o papel 
não destinado a emprezas jornalisticas. 

E” mantida a taxa de 300 réis para o papel ordinario escuro, 
para embrulho, aspero dos dois lados, côr natural, de qualquer 
qualidade, com o peso minimo de 75 gramas por metro qua- 
drado. 

A Lei n. 5.181, de 26 de Janeiro de 1927, declarou que o 
papel para escrever, branco, liso, assetinado ou de qualquer 
outra qualidade, está compreendido no paragrafo 4º da Lei 
n. 4.984, de 1925. 

Pelas transcrições acima feitas, verifica-se que o papel 
para escrever, branco, liso, etc., teve a sua taxa de 200 réis, 
alterada para 300 réis, sem se referir a lei á razão que era 
25 %. 

Claro é que, se a lei só se referiu á taxa, silenciando sobre 
a razão esta continuou sendo a mesma de então 25 % 

Se compulsarmos todas as alterações feitas na Tarifa 
pelas leis orçamentarias, desde 1901, até a do corrente 
exercicio, verificaremos que, todas as vezes que ha alteração 
de taxa e de razão, o legislador faz referencia a uma e a 
outra. 

Um exemplo frisante dessa asserção, é a propria alteração 
feita pela lei n. 3.446, acima transcrita. 

Declarando o legislador que o papel para escrever, paga a 
mesma taxa do papel para impressão, isto é, paga a mesma 
taxa de 300 réis do papel para impressão, quiz, com isso, dar 
ao papel para escrever, a mesma razão daquelle outro, e 
equiparar o valor de ambos ? 

A resposta só póde ser negativa, porque, se os quizesse 
equiparar em taxa e valor, teria, expressamente, determinado 
que a razão do para escrever, passaria a ser, tambem, a 
mesma do para impressão. 

Se a lei isso não declarou expressamente, não podemos, 
por méra presunção, atribuir ao legislador essa intenção, 
mórmente quando o habito e os costumes demonstram que, 
quando se quer alterar a taxa e a razão ou valor, se faz refe- 
rencia a ambos e não sómente á taxa, como se fez em re- 
lação a esta ultima alteração do papel para escrever. 

Ainda mais, é principio de direito que um dispositivo de 
lei fica revogado ou derrogado, quando outro isso declara, 
expressamente; e isso, para que não se vá atribuir au legis- 
Rb qo intenção ou pensamento que não teve na elaboração 

a lei. 

Se o legislador pretendesse alterar tambem a razão do 
papel para escrever, teria usado da expressão—ficarão equi- 
parados, para todos os efeitos ao papel não destinado a em- 
presas jornalisticas, — e não da expressão — pagarão a 
mesma taxa de 300 réis a que estava sujeito o papel não des- 
tinado a empresas jornalisticas. 

Assim, a razão do papel em questão é de 25 % e não 50 % 
como foi decidido. Como se trate de caso de interpretação 
de lei submete esta decisão a consideração superior. 


N. 1.259 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 22.318 — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 936, de 13 de Junho vl- 


-. timo, classificando como produto quimico não classificado, 


da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328, da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 25.523, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, pelos seus membros, Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e 
Angelo da Veiga, apreciando o presente pedido de recunsi- 
deração, declara que subscreve o parecer do Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, o qual, pelos seus fundamentos, é pela 
manutenção da decisão anterior, mandando classificar a 
mercadoria em questão como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad-valorem. art. 328, da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo man- 
tida a decisão n. 936 flo corrente ano, e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido parecer. 


O parecer acima citado é o seguinte : 


“Na presente petição n. 22.318, de 4 de Julho ultimo, a 
Aliança Comercial de Anilinas Ltda. péde reconsideração da 
decisão n. 936, de 13 de Junho transato, da Comissão da Tarifa, 
em que a mercadoria que fôra despachada pela requerente 
como — ““dissolventes organicos semelhantes ao éter acetico” 
— da taxa de 800 réis por quilo, art. 231 da Tarifa, con- 
forme classificação assim estabelecida nesta Alfendega, foi 
aí classificada como — “produto quimico não classificado” — 
no art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad-valoren. 
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Efetivamente, da fórma anterior estava sendo € 1º 
tarifariamente a mercadoria em causa, classifica es 
que tem sido levada a autoridade fiscal por efeito das am 
procedidas pelo Laboratorio Nacional, pois como se 
laudo, junto por cópia e que se encontra, como ou 
decisão da Comissão da Tarifa n. 1.689, de 11 de Novei 
de 1930, está declarado ser a mercadoria analisada — * 
mistura de dissolventes organicos que, para o efeito da 
brança de direitos de importação foi equiparada pelo Sr. 
retor deste Laboratorio ao “éter acetico”. E: 

Tai classificação tarifaria tambem se encontra, por: 
ticos motivos, feita pela superior autoridade, segundo «« 
da Ordem n. 462, da Diretoria da Receita Publica à an 
de Santos, publicada no Diario Oficial de 17 de Junho ult 
eng processo fichado no Tesouro Nacional sob o mn. 56. | 

e : / ) 

Indiscutivelmente, porém, tais classificações tar 
ferem o principio fiscal estabelecido no art. 13 das Di 
ções Preliminares da Tarifa, pois são classificações feitas 
assemelhação, e a assemelhação tarifaria de mercadorias, 
permitida ás que são omissas na Tarifa, isto é, às que — 
estejam especificadas, ou não compreendidas nos ar 
Tarifa, nem em alguma de suas classificações genericas. 

Ora, a mercadoria em causa um produto quimico, 
não está especificado ou compeendido, nos artigos do 
rifa, mas que tem — classificação generica — na sua pro 
classe tarifaria aduaneira no art. 328 da Tarifa dos — £ 
dutos quimicos, naturais ou artificiais, drogas e ( 
mentos em geral, não classificados” — com a taxa de 5 
ad-valorem. t 

A exatidão desse principio fiscal contido no art. 
Disposições Preliminares da Tarifa está reconhecida | 
superior autoridade, segundo doutrina a Ordem mn. 319, 
14 de Março de 1930, da Diretoria da Receita Publica a « 
Alfandega, pela qual foi negado provimento a um recurso 
que era pretendida a assemelhação de um produto r 

Ante o exposto, mantenho meu parecer anterior no. 
em apreço e que foi objeto de decisão da Inspetoria. 
Comissão da Tarifa, do que é feito o presente pedido de rec 
sideração, pois — “mistura de dissolventes orga 
conforme o respectivo laudo quimico, outra cousa não 
considerada tarifariamente senão como “produto 
não classificado", conforme foi feita a classificação, 
damente, dentro da Tarifa Aduaneira.” 


a , 
N. 1.260 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 22. j ). 


a 


E 


Pedindo reconsideração da decisão n. 903, de 15 de 
ultimo, classificando como produto quimico não elassi 
da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328, da Tarifa, a mercad 
despachada pela nota n. 25.521, deste ano. , 
A Comissão da Tarifa, pelos seus membros Conferer 
Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Horacio Machado, 
nandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souz 
Angelo da Veiga, apreciando o presente pedido dc recon , 
ração, declara que subscreve o parecer do Con! er 
Sr. Nestor da Cunha, o qual, pelos seus fundamentos, é: . 
manutenção da decisão anterior, mandando classificar a 1 . 
cadoria em questão como produto quimico não classifici 
da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. o. l 
O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mai 
a decisão n. 903 do corrente ano, e manda que se 
em seguida a esta o referido parecer. 
O parecer acima citado é o seguinte : 


“Na presente petição n. 22.319, de 4 de Julho 
Aliança Comercial de Anilinas Ltda. pede reconsid 
decisão n. 903, de 13 de Junho transato, da Comissão da 
rifa, em que a mercadoria que fôra despachada pela 7 
rente como — “dissolventes organicos semelhantes ao | 
acetico” — da taxa de 800 réis por quilo, art. 231; da Tz 
conforme classificação assim estabelecida nesta Alfandio 
aí classificada como — “produto quimico não classiticadu” 
no art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad-valorem. "e 

Efetivamente, da fórma anterior estava sendo cla 
tarifariamente a mercadoria em causa, classificação es 
tem sido levada a autoridade fiscal por efeito das 
procedidas pelo Laboratorio Nacional, pois cumo se ' 
laudo, junto por cópia, e que se encontra, como outros 
decisão da Comissão da Tarifa n. 1.689, de 11 de Novel 
de 1930, está declarado ser a mercadoria analisada — “4 
mistura de dissolventes organicos que, para o efeito da 
brança de direitos de importação foi equiparada pelo. 
retor deste Laboratorio ao “éter acetico”... 4 

Tal classificação tarifaria tambem se encontra, por X 
ticos motivos, feita pela superior autoridade, segundo cem 
da Ordem n. 462, da Diretoria da Receita Publica a 4lfane 
de Santos, publicada no Diario Oficial, de 17 de Junho uM 
sobre c processo fichado no Tesouro Nacional sob u nm. 5 
de 1930. J ' 

Indiscutivelmente, porém, tais classificações 
ferem o principio fiscal estabelecido no art. 13 das 
ções Preliminares da Tarifa, pois são classificações 
assemelhação, e a assemelhação tarifaria de mercado 
permitida ás que são omissas na Tarifa, isto é, às que 
estejam especificadas, ou não compreendidas nos | 
Tarifa, nem em alguma de suas classificações genericas. 

Ora, a mercadoria em causa é um produto quimico, 
está especificado ou compreendido nos artigos da Ta 
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em — classificação generica — na sua propria classe ta- 
À aduaneira no artigo 328 da Tarifa dos “produtos qui- 
S, naturais ou artificiais, drogas e medicamentos em 
não classificados” — com a taxa de 50 % ad valorem. 
: exatidão desse principio fiscal contido no art. 13º das 
posições Preliminares da Tarifa está reconhecida pela su- 
] " autoridade, segundo doutrina a Ordem n. 31 , de 14 
“Março de 1930, da Diretoria da Receita Publica a esta Al- 
, pela qual foi negado provimento a um recurso em 
«que era pretendida a assemelhação de um produto quimico. 
et” Ante o exposto, mantenho meu parecer anterior no caso 
em apreço e que foi objeto de decisão da Inspetoria nesta 
Comissão da Tarifa, do que é feito o presente pedido de re- 
“consideração, pois — “mistura de dissolventes organicos” — 
conforme o respetivo laudo quimico, outra cousa não póde 
-ser considerada tarifariamente senão como — produto qui- 
-mico não não classificado”, conforme foi feita a classificação, 
acertadamente, dentro da Tarifa aduaneira.” 



















N. 1.261 — Alberto Hermann Wolge — 26.393 — Submatteu 

a despacho uma caixa contendo amostras sem valor mercantil, 

ndo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como 
abos de guarda-chuva e semelhantes. 

agro Comissão da Tarifa apreciando a classificação da mer- 

«cadoria em causa — ponteira de guarda-chuva, de celuloide 

Leite ent — assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres 









e entende que trata-se de obra não especificada de ce- 
oide da taxa de 50 % ad-valorem; e os Conferentes Srs, Eu- 
mio Pourchet, Julio Macicl, Horacio Machado, Nestor da 

Cunha e Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá 
- € Souza são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como ponteiras de bengalas e obras semelhantes, da taxa de 
58 por quilo, art. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 










N. 1.262 Arieta & C. — 26.381 — Pedindo reconsideração 
«da decisão n. 111, de 24 de Janeiro deste ano, classificando na 
taxa de 35 por quilo, do art. 297 da Tarifa, a mercadoria des- 
| pachada pelos requerentes. 
pt A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre- 
sente pedido dv reconsideração, atendendo à que o beneficio 

resulante da Circular n. 55, de 25 de Julho ultimo, não apro- 
veita à mercadoria classificada em virtude de decisão de Ja- 
neiro deste ano é a que já estando decorrido o praso de mais 
' de 30 dias da decisão de classificação tarifaria nenhum di- 
4 reito cabe mais de reclamação sobre a decisão citada, é de 
a parecer que a mesma deve ser mantida. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 111 do corrente ano. 


N. 1.263 — Avelino Pomar — 23.683 — Despachou pela 
nota n. 40.088, deste ano, injeções medicinais de produto opo- 
terapiço e de substancias quimicas definidas, da taxa de réis 
38200 por: quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior conside- 
rado como serum ou sôros. 


A Comissão da Tarifa, uanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a mer- 
«cadoria em questão: deve ser classificada como injeções me- 
«dicinais, da taxa de 35200 por quilo, art. 249 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte : 


“A analise demonstrou que o referido liquido nada mais 
é do que uma dissolução aquosa de diversos sáis. entre os 
“quais constatou-se a presença de cacodilato de sodio e de clo- 
rureto de magnesio. Essa dissolução constitue o preparado 
“Magnesio Cacodyline” para ser aplicado no doente por via 
hipodermica. Trata-se, portanto, de “injeções mediciaais de 

- Substancias quimicas definidas”. 


“ 

N. 1.264 — B. R. Rand — 27.109 — Submeteu a despacho 
um pacote contendo amostras sem valor mercantil. *endo o 
“Conferente Sr. Palvino Rocha classificado como estampas não 
especificadas, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou : Os Conierentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga consideram a mercadoria bem despachada 
como amostras sem valor mercantil, com o que tambem está 
E acórdo o Conferente Sr. Torres Leite; e os Conferentes 

g s. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. Waldemar de 
Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como estampa para anuncio, da taxa de 35 por quilo, art. 604 
«da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.265 — Benno Dahlhein — 17.146 — Despachou pela 
nota n. 13.212, deste ano, mordente para dourar, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade classificado como pro- 
«duto quimico não classificado, da taxa de 50 % au-vulorem. f 

A Comissão da Tarifa, unanimenete, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a mer- 
cadoria em questão deve ser classificada como produto «vi- 
ne não classificado, da taxa de 50 % ad-valoren, art. 328 da 
rifa. 
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o Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo, 
O laudo acima citado é o seguinte : 


“1) Amostra, devidamente autenticada, em uma lata, tra- 
zendo em rótulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
move arts Folinadaiia — Pretos Process — N. 11 — 

rinning — Jansen & Nicholsen Ltd. — Instruções para o uso 
do Diluente Robbialoid n. 11 — Ete.”. a né ms 

2) Amostra, devidamente autenticada, contida em uma lata, 
trazendo em rótulo impresso, entre outros, os seguintes di-. 
zeres: “Soraying Collovar for Leather Thinnings — The 
London Varnish & Enamel Co. Ltd. London”. 

à analise demonstrou que as referidas amostras, represen- 
tadas por liquidos incolores, limpidos, transparentes e cheiro 
ativo, — são de inisturas de dissolventes crganicos, para fins 
industriais. 

Rio de Janeiro, 1 de Agosto de 1931. (a.) 4. Pinto Brandão, 
1º Quimico, interino.” 


N. 1.266—C. Willmer — 26.754 — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 1.223, de 1º de Agosto corrente, classificando 
como canivetes por acabar, a mercadoria despachada pela 
nota n. 43.527, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : 


Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Machado, 
e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga declaram que 
reconsideram o seu parecer anterior para considerar a mer- 
cadoria bem despachada, com o que tambem está de acôrdo 
o Conferente Sr. Julio Maciel; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Torres Leite e Dr. Angelo da Veiga declaram que 
tambem reconsideram o seu parecer anterior para classificar 
a mercadoria da. fórma seguinte: amostra n. 1, como séca- 
rolha e accessorios da taxa de 2$ por quilo, art. 1.017, e «mostra 
n. 2, como utensilio manual, da taxa de 600) réis por quilo, 
art. 1.025 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes, 
ficando deste modo reformada a decisão n. 1.223, do cor- 
rente ano. 4 


N. 1.267 — C. C. Richardson — 23.583 — Despachou pela 
nota n. 37.705, deste ano, emuisão medicinal, do art. 228 e iaxa 
de 25400 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da 
Veiga considerado como extrato não especificado. 

A Comissão da “Tarifa, unanimemente, à vista do “audo do 
Laboratorio Nacional de Analises é de parecer que a merca- 
doria em questão deve ser classificada como emulsões de 
qualquer qualidade, para pagar a taxa de 25400 por quilo, 
art. 228 da Tarifa, sujeita ao pagamento do sélo do imposto 
de consumo, como especialidade farmaceutica. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 

O laudo acima citado é o seguinte: 


“A amostra estava contida em um pequeno frasco de vidro 
e trazia em rótulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: 
“Ostomalt-Extracto de Malte com Ortelin (Vitamina Dp». 
- À analise demonstrou ser a referida amostra, extrato de 
malte e radiostol (ostelin) emulsionados. E 
Radiostol, é o azeite de oliveira contendo ergostinol ir- 
radiado. E' uma especialidade farmaceutica. 


Rio de Janeiro, 3 de Agosto de 1931 (a.) Farmaceutico 
Armando Silva, 2º Quimico.” 


N. 1.268 — Carlos Kern & C. — 26.721 — Despacharam 
pela nota n. 43.906, deste ano, prospectos e impressos da taxa 
de 150 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
considerado como obra impressa, do art. 610 da Tarifa, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim .se manifestou ; Os Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Fernandes da Silva e Drs. Sá ec Souza e 
Angelo da Veiga entendem tratar-se de prospectos-anuncios, da 
taxa de 150 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet, Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. Waldemar 
de Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser clas- 
sificada como prospectos com estampa, da taxa de 3$ por 
quilo, art. 604 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.269 — Carvalho & C. — 26,942 — Despacharam pela 
nota n. 42,894, deste ano, tapetes de algodão, tendo o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva considerado como panos de 
algodão para mesa. PN 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Julio Maciel e Dr. Sá 
e Souza consideram a mercadoria como pano de mesa, de al- 
godão; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Ma- 
chado e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga, são 
de parecer que deve ser classificada como alcatifa de algodão 
para qualquer fim, da taxa de 35 por quilo, art. 440 da Tarifa, 
de acórdo com a a lei atual para a classe 15º da mesma Ta- 
rifa, 

O. St 
ferentes. 


Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Con- 
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N. 1.270 — Casas Rocha & CG. — 26.757 — Submeteram a 
despacho ferramentas manuais não classificadas, da taxa de 
600 réis por quilo, tendo o Conferente interno, Sr. Dr. Clovis 
Santiago, considerado como prensas para marcar papel e se- 
melhantes, da taxa de 45800 por quilo, do art. 1.015 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Torres Leite entende que o objeto em apreço é sem du- 
vida, uma prensa e que tem ainda a função de marcar ou 
gravar, estando assim perfeitamente classificada no art. 1.015, 
da Tarifa, como prensa para marcar papel e semelhantes: e 
os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, 
Nestor da Cunha, Horacio Machado e Drs. Waldemar de An- 
drade, Sá e Souza e Angelo da Veiga são de parecer que a 
mercadoria deve ser assemelhada aos piluleiros, da taxa de 
1$300 por quilo, art. 1.013 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 1.271 — Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro — 
920.627 — Pedindo a classificação de obras de encerado imper- 
meavel, para escotilhas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em questão—artefato de lona de linho para toldo 
de embarcação-—deve ser classificada como mercadoria omissa, 
para pagar a taxa de 50 % ad-valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.272 — Companhia Radiotelegrafica Brasileira — 
26.904 — Despachou partes de aparelhos fisicos, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para partes de maquinas de 
perfurar, da taxa de 300 réis por quilo, com o que não con- 
cordou o Conferente interino, Sr. Pacheco Junior. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão foi bem despachada como parte de 
aparelho fisico não classificado, para pagar a taxa de 15 % 
ad-valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.273 — Companhia Expresso Federal, 26.984 — Despa- 
chou borracha em obras, para pagamento de direitos na razão 
de 50 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, desclassi- 
ficar para utensilios manuais não classificados, da taxa de 600 
réis por quilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Dou- 
tor Clovis Santiago. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão—pequena caixa de papelão contendo 
tipos de madeira, uma pequena almofada e um vidro de tinta 
para carimbo—deve ser classificada como utensilio manual, 
da taxa de 600 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa, de acôrdo 
com a decisão n. 135, de 1925. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


1.274 — Companhia Industrial Pirai — 26.999 — Des- 
pata pela nota n. 42.7774, deste ano, utensílios para ma- 
quinas, da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como 
ebonite em obras não classificadas. 


A et senão da Tarifa, à vista da indicação feita no catalogo 
apresentado, da aplicação da peça em questão, é de parecer, 
unanimemente, que a mercadoria foi bem despachada como 
utensilios não classificados para maquina, da taxa de 300 réis 
por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ae rm Brasileira de Eletricidade Siemens 
Pa S. — 27156 — Despachou pela nota n. 43.122, 
deste ano, 12 E idosos de corrente eletrica até 200 
quilos, tendo o Conferente Sr. Fars Machado considerado 
sujeitos a direitos na razão de 1 


A Comissão da Tarifa, ani ea é de parecer que 
a mercadoria em questão deve ser classificada como trans- 
formadores de corrente eletrica, pesando até 200 quilos, da 
taxa de 600 réis por quilo, art. 871 da Tarifa. 


O Sr. Inspétor assim decidiu. 


N. 1.276 — Condor Sindicato Ltd. — 21.302. — Despachou 
pela nota n. 35.813, deste ano, éter acetico, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para mordente, tendo o Conferente 
Sr. Arthur Batalha classificado como colodio, do art. 219 e 
taxa de 2$ por quilo. 

A omissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a analise 
demonstrou que a referidaçamostra, representada por um li- 
quido denso, incolor, transparente, de aspecto xaroposo e 
cheiro ativo, é de um colodio, em cuja composição consta- 
tou-se a presença de nitrocelulose, convenientemente dissol- 
vida em mistura apropriada de diluentes de natureza or- 
ganica e que como colodio póde ter varias aplicações indus- 
triais, entre as quais convém assinalar a impermiabilisação 
de telhas para azas de aeroplano, é de parecer que a mer- 
cadoria em questão deve ser classificada como colodio de 
E qualidade, da taxa de 2$ por quilo, art. 219 da Ta- 
rifa 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


atas o? 


1.277 — Representação do Conferente Sr. Cunha 3 
CR NCEOMA sob n. 26.836, dest eano, relativa á mercai 
despachada pela General Electric S. 4. pela nota n. 4 
deste ano, como ferros de engomar, de aço, da taxa e 
réis por quilo, tendo o dito conferente considerado | 
ferro de aço, eletrico, niquelado, sujeito á sobretaxa. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer | 
não cogitando a tarifa de sobretaxa para as mercad 
classificadas no art. 1.000, classe 34º, quando se trat 
ferro niquelado, não procede a duvida suscitada pelo cc 
rente do despacho sobre a mercadoria em questão, que 
bem despachada como ferro de engomar, de aço, da ta 
500 réis por quilo, do citado artigo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.278 — Donovan Davis — 27.113. — Despachou 
nota n. 42.590, deste ano, Whisky, tendo o conferente Sr. U 
rico Cavalcanti entendido que do peso bruto da merca o 
não deve ser excluida a caixa de papelão que a acondie 


À Comissão da Tarifa, apreciando a duvida suscitada á 
o peso da mercadoria em questão, assim se manifestou : 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza enter 
que a caixa de papelão em que vem cada garrafa de Wh R 
deve ser excluida, pois o peso bruto refere-se apenas á. ; 
rafa, isto é, á vasilha em que se contém o liquido; e os Co 
ferentes Srs. Néstor da Cunha, Torres Leite, Horacidt DM 
chado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade e 
gelo da Veiga são de parecer que a referida caixa deve 
incluida no peso bruto, porque, pagando a mercadoria a 
bruto está sujeita ao que dispõe o $ 2º do art, 20 das 
minares da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 1.279 — Eugene Barrenne & C. — 23.391. — Pedimi 
exame prévio para uma caixa, devendo conter, de acôrdo À 
fatura consular, exemplares — Art et Medecine. Foi feito A” 
exame solicitado. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da m 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Confere 
Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite e Dr. Waldemar del 
drade consideram como catalogo com estampa; e os 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fern 

da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga são de pa 
que a mercadoria deve ser classificada como revistas bro 
chadas, da taxa de 150 réis por quilo, art. 606 da Tarifa, | 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


1.280 — F. R. Bátista & C. — 23.946. — Despacharar 
a “nota n. 39 -906, deste ano, solução medicinal, da taxa 
38200 por quilo, art. 227 da Tarifa, tendo o Conferent 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha classificado como glicerofosfát: 
pé aualquer, qualidade, da taxa de 4$500 por quilo, do art, 
a Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, á vista do laudo do Laborato 
Nacional de Analises, que declara que a amostra gre tem 
rótulo impresso “100 g. Glicerofostato de calcio 50 % Sel 
ring”, a analise demonstrou ser de glicerofosfato de calcio 
quido 50 % , não se tratando de uma solução .e sim de u 
das fórmas que apresenta tal produto, apreciando a clas 
ficação da mercadoria em questão, assim se manifestou :. 
Conterente Sr. Dr. Angelo da Veiga considera a mercadoria 
bem despachada; e os Conferentes Srs. Eugenio Pou 
Fernandes da Silva, Torres Leite, Horacio Machado, Nestor 
Cunha e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de 
recer que a mercadoria em questão deve ser classificada co) 
glicerofosfato de qualquer qualidade, da taxa de 43500 
quilo, art. 243 da Tarita. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


- 1.281 — General Electric S. À. — 21 026. — Despachou 
pela “nota n. 32. 061, deste ano, vernís de alcatrão da taxa de 
500 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereir 
duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer-. 
cadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio Na- | 
cional de Analises declarando que a analise demonstrou que | É 
a referida amostra, representada por um liquido espesso, 
viscoso, de coloração preta e cheiro ativo, é de um produto | 
complexo, contendo betume ou asfalto, para fins industriais | 
e que esse produto distendido sobre uma superficie lisa qu 
quer, não séca prontamente, como acontece com os vernises | 
de asfalto ou de alcatrão, nem mesmo dentro de longo es- 
paço de 72 horas, não se tratando, portanto, de vernís, mas, 
de mercadoria que o referido Laboratorio tem conside 
como tinta preparada a oleo, sem resina assim se manifestou :. 
O Conferente Sr. Torres Leite entende que por se tratar de. 
um produto complexo, como declara o Laboratorio, deve ser 
classificado como produto quimico, da taxa de 50 % ad valorem 
e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cu 
Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar del 
Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga são de parecer que a | 
mercadoria deve ser classificada como tinta preparada a oleo; 
sem resina, da taxa de 100 réis por quilo, art. 173 da Tarifa 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


pe 
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“N. 1.282 — General Electric S. 4. — 26.740, — PR 

nota n. 43.350, deste ano, rodas de ferro para carros e 

entas manuais, tendo o Conferente Sr. Gama Malcher 

siderado como carrinhos para qualquer uso, da taxa de 
por unidade. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 

qosori em causa, assim se pps Mp Os Conferentes 

Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da Silva 

e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga consideram como obras 

classificadas de ferro fundido pintado; o Conferente 

. Nestor da Cunha julga necessario a apresentação de ca- 

o pela requerente, para segura classificação da merca- 

: e os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e 

s Leite são de parecer que a mercadoria deve ser class 

ficada como rodisios, roldanas, polés e outros objetos se- 

antes, da taxa de 700 réis por quilo, art. 753 da Tarifa 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 1.283 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 8.301, relativa á mercadoria despa- 
chada por E. Vella, pela nota n. 12.267, deste ano, como ex- 
trato de pão campeche, da taxa de 500 réis por quilo, do ar- 
“tigo 154 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito conferente 
teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
“<adoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 

Analises, declarando ser a amostra de hemateina impura 

fins industriais e que pelo seu poder corante, pelas suas 
Propriedades e ensaios comparativos é levado mais uma vez 

neluir que se trata de materia corante vegetal e não de 
um extrato; no sentido rigoroso da palavra, assim se ma- 
nifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Ma- 
chado, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga entendem que, de acôrdo com o decidido por esta 
Comissão, em 7 de Dezembro de 1929 (Decisão nm. 2.308) — 
hemateina—deve ser classificada como extrato de páu cam- 
peche, da taxa de 500 réis por quilo, art. 154; e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite e Dr. Waldemar de An- 
drade são de parecer que a mercadoria deve ser classificada 
como materia corante, da taxa de 18890 por quilo, art. 156 da 
“Tarifa, mantendo assim o primeiro destes conferentes o pa- 
recer que emitiu na Decisão n. 2.308, de 1929, revigorado 
agora com o laudo acima citado, do Laboratorio. 


-O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.284 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 20.121, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A., pela 
nota n. 33.309 deste ano, como cimento, da taxa de 20 réis por 
quilo; sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra, 
ra sua composição, silica, magnesio, carbonatos, calcio, 

o, sodio, e caractéres, inclusive a péga, é de um cimento 
em pó, de. côr branca, é de parecer que a mercadoria em 
«questão foi bem despachada, como cimento em pó, da taxa de 
20 réis por quilo, art. 625 da Tarifa. 


“O Sr. Inspetor àssim decidiu. : 


N. 1.285 — Dr. Giovani Infante, 18.557. — Despachou pela 
nota n. 29.294, deste ano, soluções mediciais de qualquer qua- 
lidade, da taxa de 35200 por quilo, do art. 227 da Tarifa, tendo 

Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado como extrato 

do não especificado, da taxa de 105 por quilo, do art. 233 

a Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a mer- 
«cadoria em questão deve ser classificada como solução me- 
dicinal, da taxa de 3$200 pro quilo, art. 227 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 

O laudo acima citado é o seguinte : 

“A amostra estava contida em frasco de vidro, de cerca 200 
gramas de capacidade, trazendo em rótulo impresso entre 
outros os seguintes dizeres : Bope Eee po a 
Marigliano—Genova—Vecchi & C. — “Piam—Genova” 

A analise revelou ser, a referida amostra Ebipavio de 
substancia azotada, glicerina, stroncio, potassio, alcool e agua, 
— uma especialidade farmaceutica sob a fórma de solução 
medicinal. Está devidamente licenciado pelo D. N. S. P. sob 
o n. 354, de 1 de Setembro de 1928. 

Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1931. 
soso. 1º Quimico.” 


- N. 1.286 — Henrique Braga & C. — 26.724. — Despacharam 
pela nota n. 43.409/411, deste ano, papel tinto liso. para en- 
«cadernação, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 

* Sr. Uldarico Cavalcanti duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mecendoina em questão deve ser classificada como papel de 
«<ôr, liso, para escrever, da taxa de 300 réis por quilo, art. 612 
«da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


(a.) Octavio Alves Bar- 
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N. 1.287 — Hermano Barcellos & C. — 23.773. — Despa- 
charam pela nota n. 36.398, deste ano, vinho não especificado, 
até 14º de força alcoolica, tendo o Conferente Sr. Joaquim 
agua Err = ng como vinho espumoso, da taxa de 15600 

o. 

à Comissão da Tarifa, à vista do laudo do Labora - 
cional de Analises declarando que a amostra que tem irapresso 
no rótulo “Asti-Gvan Spumante-Fratelli Sassi Novi Piemonte” S 
—a analise demonstrou ser de um vinho branco espumoso, 
com 7, 3 % de alcool em volume, é de parecer que a merca- 
doria em questão deve ser classificada como vinho espumoso 
da taxa de 15600 por quilo, art. 136 da Tarifa. j 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.288 — Ingersoll Rand Company of Brasil — 26.903. — 
Despachou pela nota n. 44,200, deste ano, catalogos para es- 
tudo de maquinas, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da 
Veiga exigido o pagamento da taxa de 38 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em poli =p deve ser classificada como catalogo 
com estampa, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.289 — Irmãos Gonçalves & C. — 26.928 — Despachara 
pela nota n. 44.098, deste ano, trança de algodão ia PA A 
da taxa de 38 por quilo, do art. 444 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha classificado como trancelim de 
algodão, do art. 439 da Tarifa e taxa de 8$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 


mercadoria em questão está bem despachada c 
algodão em meadas. p a como trança de 


O Sr. Inspetor manda que se classifiqué a mercadoria como 
cordão de algodão, da taxa de 38 por quilo, art. 444 da Tarifa, 


1.290 — J. Pinho — 26.408. — Questão sobre mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí classificada 
como vidros para oculos, do art. 873 e taxa de 6$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão está bem classificada como vidros 
para óculos, da taxa de 6$ por quilo, art. 873, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


1.291 — Janowitzer Wahle & C. — 27.124. — Despacha- 
aaa ia nota n. 44.811, deste ano, figuras de E Coser n. 3 
para adorno de mesas, da taxa de 28500 por quilo, tendo q 
Conferente Sr. Bernardino de Carvalho considerado como 
louça n. 5, da taxa de 45000. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão foi bem despachada como figura de 
louça n. 3, para cima de mesa, da taxa de 28500 por quilo, ar- 
tigo 650 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


1.292 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
gta: protocolada sob n. 26.394, relativa á mercadoria despa- 
chada por Mestre & Blatgé, pela nota n. 43.208, deste ano, 
como compressores de ar, com pertences, de mais de 10 até 
50 quilos, tendo o dito conferente considerado como aparelho 
fisico não classificado, do art. 875 da Tarifa, > taxa de 15 % 
ad-valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, á vista do declarado no catalogo apre- 
sentado—aparelho para lubrificar por ar comprimido—Alemite 
Zerk—, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet e Torres Leite entendem que trata-se de um apa- 
relho fisico não classificado; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Julio Maciel, Horacio Machado e Drs. Waldemar de 
Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga são de parecer que à 
mercadoria deve ser classificada como maquina operatris, 
para pagar a taxa segundo o seu peso, art. 1.009 da Tarifa, 
de acôrdo com o já resolvido pela Decisão n. 319, de 1929, 
desta Comissão, sobre mercadoria igual. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.293 — Jorge Chame — 26.939. — Despachou pela nota 
n. 44.007, deste ano, obras não classificadas de folha de 
Flandres pintada (lapiseiras), da taxa de 28 por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Palvino Rocha exigido o pagamento de di- 
reitos, em separado, das penas e dos lapis. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga consideram a mercadoria bem despachada ; 
e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, 
Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que 
desde que as mercadorias têm classificação distinta e no- 
minal na Tarifa, e uma vez que são separaveis devem pagar 
as taxas que lhes são proprias, isto é, como lapis para es- 
crever, da taxa de 6$ por quilo, art. 153; obras não classifi- 
cadas de folha de Flandres, pintada, da taxa de 28 por quilo; 
art. 743; e penas para escrever, simples, de qualquer qua- 
lidade, da taxa de 75 por quilo, art. 750 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Con- 
ferentes. 
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- N. 1.294 — Leopold Schama & Irmão — 27.048. — Despa- 
charam pela nota n. 44.850, deste ano, tecido de algodão es- 
tampado, liso, base de 10 x 10 fios, de mais de 50 até 60 
gramas por metro quadrado, com 21 fios, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite verificado a mesma mercadoria com o peso 
de 40 até 50 gramas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do exame 
feito na amostra apresentada, é de parecer que a mercadoria 
em questão deve ser classificada como tecido de algodão es- 
tampado, de mais de 40 até 50 gramas por metro quadrado, 
da taxa de 6$ por quilo, art. 472 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.295 — Miguel Luz & C. — 26.786. — Despacharam 
pela nota n. 43.743, deste ano, utensilios não classificados 
para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro impugnado a 
classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação das mer- 
cadorias em causa, assim se manifestou : Os Conferenies 
Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga con- 
sideram a amostra n. 1 como corrente de élos desligaveis da 
taxa de 200 réis, amostra n. 2 como obra não classificada de 
ferro batido galvanisado, da taxa de 600 réis, e amostra n. 3, 
como parafuso de ferro galvanisado de qualquer qualidade; 
da taxa de 720 réis; o Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade declara que está de acôrdo com esta classificação 
quanto ás amostras ns. 2 e 3, e que quanto a amostra n. 1 
considera como utensilio não classificado para maquina; e 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet é de parecer que as 
amostras ns 1 e 2 devem ser classificadas como utensilios não 
classificados para maquina, da taxa de 300 réis por quilo, 
art. 749, da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 1.296 — Paul Luich — 26.794. — Pedindo rezonsideração 
da Decisão n. 1.246, de 1º de Agosto corrente, considerando 
bem classificada como peças avulsas de aço para cirurgia, da 
taxa de 185 por quilo, art. 928 da Tarifa, a mercadoria vinda 
pelo Armazem das Encomendas Postais. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Torres Leite e Drs. Waldemar de Andrade e 
Sá e Scuza declaram que mantém o seu parecer anterior, 
classificando a mercadoria como peças avulsas de aço para 
cirurgia; e os Conferentes Srs. Horacio Machado, Nestor da 
Cunha, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga declaram 
que reconsideram o seu parecer anterior, para classificar a 
mercadoria como utensilio manual não classificado, para 
pagar a taxa de 600 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro confe- 
rentes, ficando deste modo reformada a Decisão mn. 1.246, do 
corrente ano. 


N. 1.297 — R. Petersen & C. Ltda. — 26.940. — Despachou 
pela nota n. 43.460, deste ano, utensilio não classificado para 
maquina, da taxa de 300 réis por quilo, do art. 1.025 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado 
na ultima parte do art. 731 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão-correntes para teares—foi bem des- 
pachada como utensilios não classificados para maquina, da 
taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.298 — Dr. Raul Leite & C. — 26.746. — Despacharam 
pela nota mn. 42.706, deste ano, obras de vidro para labo- 
ratorio quimico e farmaceutico, da taxa de 400 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Horacio Machado considerado como 
obras não classificadas de vidro n. 1, branco. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Nestor da Cunha consideram como 
frascos para lavatorio, da taxa de 400 réis por quilo; e os 
Conferentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza ce 


Angelo da Veiga e Srs. Torres Leite, Julio Maciel e Fer-. 


nandes da Silva, são de parecer que a mercadoria deve ser 

classificada como frascos grandes de farmacia, de boca larga, 

= ag n. 1, branco, da taxa de 15100 por quilo, art. 665 da 
arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.299 — Ribeiro Mesquita & C. — 27.084. — Pedindo re- 
consideração da Decisão n. 1.257, de 1º de Agosto corrente, 
classificando com oobras não classificadas de algodão e bor- 
racha, da taxa de 50 % ad valorem, a mercadoria despachada 
pela nota n. 43.369, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet declara que mantém o seu parecer anterior 
considerando a mercadoria bem despachada; o Conferente 
SE Sá e Souza declara que tambem mantém o seu pa- 
recer anterior, classificando a mercadoria como bolsas cobertas 
de algodão, sem preparo; o Conferente Sr. Torres Leite é de 


e Medo Pa Eos a POÇOS) 
A 


LFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 









y a 
Cas = 








parecer que deve ser mantida a decisão anterior; e os K 
ferentes Srs. Horacio Machado, Fernandes da Silva, Nestor” 
Cunha e Drs. Waldemar de Andrade e Angelo da Veiga « 
claram que reformam o seu parecer anterior para conside 
a mercadoria bem despachada como bolsas de oleado de à 
godão, da taxa de 3$600 por quilo, art. 1.032 da Tarifa, ha 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste moi 
reformada a Decisão n. 1.257, do corrente ano. 








N. 1.300 — S. A. Estamparia Colombo — 19.451 — D 
pachou pela nota n. 33.571, deste ano, mordente, tendo | 
Conferente Sr. Horacio Machado considerado como 
não especificado. s 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo di 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a mer- 
cadoria em questão deve ser classificada como vernís nã 
especificado, da taxa de 1$ por quilo, art. 175 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. E 


O laudo acima citado é o seguinte : 


“A analise demonstrou que a referida amostra, rep: 
sentada por um liquido denso, de coloração amarelo-alaran 
jada, contendo resina em perfeita dissolução em oleo secativo, 
— é de um vernis que, de acôrdo com a classificação do P 
fessor Villavecchia, pertence á categoria dos Vernizes graxos. 
Trata-se, de fáto, de um vernis, não só pela sua composiçg 
quimica, como tambem porque, distendido -convenien: 
sobre um objeto de vidro ou de metal, séca em pouco te y 
e deixa uma superficie lisa, aderente, continua e sobretudo. 
dotada de grande brilho, o qual, segundo os tratadistas, é ca- 
racteristico dos vernizes e, no dizer de Wurtz, resulta das. 
reflexões e refrações dos raios luminosos sobre a delgada c ke? 
mada de vernis resinificado. Tanto sob o ponto de vista qui-. 
mico, como sob o ponto de vista das suas aplicações, — não 
é possivel confundir mordente para dourar, com a mercadoria | 
em questão, que é, sem duvida, um vernis graxo, transparente, 
com aplicação especial em litografia, onde é empregado = 
clusivamente como vernis, protegendo as litografias contra a. 
ação do tempo e dando-lhes ainda maior realce e belesa. 


Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1931. (a.) 4, Pinto Brandão, 
1º Químico, interino.” 


N. 1.301 — Standard Oil Company of Brasil — 25.828. — 
Pedindo para ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre a clas- 
sificação de dois pulverisadores eletricos para inseticida. ho 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da m 
cadoria em causa, assim se manifestou : O Conferente 5r. Eu- 
genio Pourchet entende que trata-se de utensilios manuais, | 
da taxa de 600 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Fernandes 
da Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo 
e Angelo da Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser 
classificada como congenere aos vibradores, aspiradores, etc. 
da taxa de 1$ por quilo, art. 872 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.302 — The Rio de Janeiro Tramwav, Light and Power | 
Co. Ltd. — 26.743. — Despachou partes para maquina de es- | 
crever, da taxa de 25 % ad valorem, do art. 1.009 da Tarifa, | 
tendo o Conferente interno, Sr. Dr. Clovis Santiago, cias- 
sificado como quaisquer outras obras não classificadas de | 
madeira, do art. 394 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como obra não 
classificada de madeira, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 394 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.303 — Villas Boas & C. — 27.025. — Despachãranr 
pela nota n. 42.515, deste ano, compassos simples, da taxa 
de 3$ por duzia, tendo o Conferente Sr. Torres Leite ciassi- 
ficado como estojos ou caixas com tira-linhas e compassos, 
até 12 peças, do art. 835 e taxa de 15600 cada um. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva consideram a 
mercadoria bem despachada; e os Conferentes Srs. Horacio 
Machado, Nestor da Cunha, Torres Leite, e Drs. Angelo da 
Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer 
que a mercadoria deve ser classificada como estojo com ins- 
trumento matematico até 12 peças, da taxa de 14600 por uni- 
dade, art. 835 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.304 — Villas Bôas & C. — 27.134. — Pedindo recon- 
sideração da Decisão n. 1.163, de 18 de Julho proximo pas- 
sado, classificando como papelão em obras não classificadas, 
da taxa de 50 % ad-valorem. art. 615 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 31.860, deste ano. k 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu-- 
genio Pourchet declara que mantém o seu parecer anterior 
classificando a mercadoria como modelo de gêsso; o Confe- 
rente Sr. Dr. Sá e Souza declara não ter emitido parecer no 
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por não ter comparecido à reunião, mas 


— entende que o objeto apresentado deve ser considerado, por 


Na 


assemelhação, como modelos de gêsso. ra artes; Con- 
“ ferente Sr. Nestor da Cunha redigiu U seu Re ih cam 
-O qual declaram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva, Torres Leite, Julio Maciel e Drs. Waldemar de An- 
drade e Angelo da Veiga, ficando assim reformados os seus 
pareceres anteriores, nos seguintes termos : “Examinando O 
caso, verifico não se tratar de obras não classificadas de pa- 

lão como antes opinei, sim de uma mercadoria omissa na 

arifa por ser constituida de massa de papelão ou papelão 
revestido externamente de uma camada de carbonato de caicio 
se pintada. Torna-se principal esse revestimento externo, 
que por ser carbonato de calcio, aconselha a assemelhação 
da mercadoria aos modelos de gêsso para arte e oficios, da 
taxa de 200 réis por quilo, art. 628 da Tarifa, conforme re- 


comenda o art. 13 das Disposições Prelimin 
Tarifa.” posiç ares da inesma 


O Sr. Inspetor decidiu, com a unanimidade, ficando 
modo reformada a Decisão n. 1.163, do corrente não, ra 





N. 1.305 — Warner Bros First National Pictures do Brasil— 
27.037. — Submeteu a despacho aparelhos fisicos não clas- 
sificados do art. 875 e taxa de 15 % ad-valorem. pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para refletores de vidro mn. 1, 
branco, do art. 665 e taxa de 18100 por quilo, com o que não 
concordou o Conferente interno Sr. Dr. Clovis Santiago. 


A Comissão da “Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade entende que, tratando-se de 
uma parte de refletor e sendo este classificado a 15 % ad- 
valorem: a mercadoria foi bem despachada; o» Conferente 
Sr. Torres Leite considera como refletor de vidro n. 1, branco, 
da taxa de 15100, art. 665; e os Conferentes Sr. Eugenio Pour- 
chet, Nestor da Cunha. Horacio Machado, Fernandes da Silva 
e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga são de parecer que a 
mercadoria deve ser classificada como obra não classificada 
de vidro n. 1, de côr, para outros usos, da taxa de 15100 por 
om com a sobretaxa de 50 % de que trata a nota 87º da 

arifa, 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.306 — Weskott & C. — 22.763. — Despacharam pela 
nota n. 38.883, deste ano, utensilios não classificados para ma- 
quinas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Cunha Junior verificado aparelho fisico. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que subscreve 
o parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti que conclue 
pela classificação da mercadoria em questão como aparelho 
fisico não classificado, da taxa de 15 % ad-valorem: art. 875 
da Tarifa. a 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido parecer. 

O parecer acima citado é o seguinte: 

“Nas duas caixas de que trata a petição verifiquei di- 
versas peças, formando em conjunto um aparelho, sem du- 
vida alguma classificado no art. 875, para pagamento de di- 
reitos ad-valorem 15 %. A parte pretende separar as peças 
avulsas que funcionam com o aparelho. , 

Penso que não ha nada que justifique essa separação, de- 
vendo o todo ficar sujeito a uma unica taxação.” 


N. 1.307 — Willy Borghoff & C. — 25.822. — lLespacharam 
, as nota n. 43.054, deste ano, aparelhos de transmissão (rou- 
ements á billes) da taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, 
desclassificar para utensilios não classificados para maquinas, 
da taxa de 300 réis por quilo, art. 1.025. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão está bem despachada como aparelho de 
“transmissão ou movimento (roulements á biiles), para pagar 
a taxa de 15 % ad-valorem; art. 982 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.308 — Oficio n. 469, de 2 de Maio ultimo, da Alfandega 
de Paranaguá, protocolado sob mn. 15.115, pergurtando qual 
a classificação de tubos de ferro galvanisado, flexivcis, para 
relogios marcadores de consumo de energia cletrica. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria objeto da presente consulta, assim 32º manifestou : Os 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite e Drs. Wal- 
demar de Andrade e Sá e Souza consideram comc tuho fle- 
xivel da taxa de 300 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva, Nestor da Cunha e Dr. An- 
gelo da Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser clas- 
sificada como obra não classificada de ferro batido, galvani- 
sado, (aspirais flexiveis), da taxa de 600 réis por quilo, ar- 


“tigo 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com estes ultimos quatro 
conferentes. 


N. 1.309 — Oficio n. 605, de 24 de Julho proximo passado, 
da Alfandega de Porto Alegre, protocolado sob n. 26.430, con- 
sultando sobre a classificação de aparelho destinado a regu- 
Jarisar o gasto de oleo nos motores de automoveis. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria, objeto da presente consulta—economisador de gasolina 
“Vix” assim se manifestou : O Conferente Sr, Nestor da 
Cunha considera como utensilio de maquina motris para pagar 
a taxa de 300 réis por quilo, art. 1025; ec os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Fernandes da Silva, Ho- 
racio Machado e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e An- 
gelo da Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser classi- 
ficada no art. 810 da Tarifa, para pagar a taxa de 5 % ad-va- 
lorem; como parte integrante de truck de automoveis. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
reformada a Decisão n. 432, de 1930. 





ESTADOS 


Oficio n. 853, de 8 de Julho proximo passado, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 23.150, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela amostra en- 
viada com o mesmo oficio, submetida a despacho pela firma 
Refinetti & Bruno. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
mercadorias objeto da presente consulta devem ser assim 
classificadas: Amostra n. 1, como obra não calssificada de 
ferro, latonado, da taxa de 600 réis por quilo, art. 757; 
amostra n. 2, como obra não classificada de cobre simples, 
da taxa de 25 por quilo, art. 699; amostra n. 3, na mesma 
classificação da de n. 2; e amostra n. 4, como obra não clas- 
sificada de galatite, da taxa de 6$ por quilo, art. 89 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor está- de acôrdo. 


Oficio n. 902, de 17 de Julho proximo passado, pretocolado 
sob n. 24.299, da Alfandega de Santos, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada peia amostra en- 
viada com o mesmo oficio, submetida a despachc pela firma 
Jamil Rury & Irmãos. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente consulta—aventais comuns— 
deve ser classificada como obra não classificada de borracha, 
do art. 1.033 da Tarifa, taxa de 50 % ad-valorem: na base de 
85 por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 





Dia 15 


N. 1.310 — C. H. Pritchard — 21.883 — Despachou pela 
nota n. 24.731, deste ano, papel para impressão, tendo o 
Conferente Sr. Cunha Junior entendido que a razão-deve ser 
25 %. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a razão do papel em questão deve ser de 50 %, de acórdo 
com as disposições citadas pelos requerentes. 

O Sr. Inspetor pelos fundamentos da decisão n. 1.258, do 
corrente ano, decidiu que a razão do referido papel é de 
25 % e não de 50 %, como parece à unanimidade da Co- 
missão e como se trate de interpretação de lei, submete 
esta decisão à consideração superior. Os fundamentos acima 
citados são os seguintes: — O papel para escrever, pela Ta- 
rifa mandada executar pelo Decreto n. 3.617, de 1 Março 
de 1900, pagava as taxas de 350 réis e 1$, razão 50 %, con- 
forme fosse ele, liso ou pautado, dourado nas beiras, marca- 
do, riscado, etc., etc., Essa classificação e taxa, foram man- 
tidas, até que, a Lei n. 3.446, de 31 de Dezembro de 1917, mo- 
dificou-as pela seguinte fórma: 


Papel para escrever ou para desenhos, de qualquer 
qualidade, branco ou de córes 


Dourado nas beiras, marcado, 
riscado para escripturação 
mercantil ou contabilidade, 
pautado, tarjado ou com 
cercaduras, pinturas, es- 
tampas, relevos ou mo- J 
MORTADGAS,  EMIG e ses 20%» 15000 Razão 

Papel para impressão ou ti- 
pografia e para escrever, 
branco, liso, assetinado e 
de qualquer outra quali- N 
dade, taxa Razão 25 % 


RE RR, ER DR dd $200 
Papel simples ou comum para 
jornais, pesando no ma- 
ximo 65 gramas por metro 
quadrado, destinado a em- « 
presas jornalisticas .a.. Livre 
Papel ordinario, escuro, para 
embrulho, aspero dos dois 
lados, de qualquer quali- 
dade NA sou e usaÃ vaso $300 Razão 
Papel couché e semelhantes, 
para impressão de jor- 
nais illustrados destinado 


a empresas jornalisticas .. Livre 
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A Lei n. 4.440 de 31 de Dezembro de 1921, fez nova alte- 
ração no papel para jornais e declarou que o papel para jor- 
nais que não se destinasse a empresas jornalistivas, pagaria 
300 réis de direitos por quilograma, na razão de 50 %. — O 
Artigo 54 da Lei n. 4.984 de 31 de Dezembro de 1925, deter- 
minou que continuasse a gozar da redução dos direitos de im- 
portação, na fórma do artigo 1º, n. 1, da Lei n. 4.440 de 31 
de Dezembro de 1921, o papel para impressão de jornais; e, O 
couché, do peso maximo de 100 gramas por metro quadrado, 
a isenção dada pelo artigo 1º, n. 1, da Lei n. 3.446 de 31 de 
Dezembro de 1917. : á : 

8 4º — O papel couché e o papel para impressão ou tipo- 
grafia não assinalados pela fórma estabelecida no paragrafo 
1º, pagarão a mesma taxa de 300 réis a que estava sujeito o 
papel não destinado a empresas jornalisticas. É ; 

2 mantida a taxa de 300 réis para o papel ordinario es- 
curo, para embrulho, aspero dos dois lados, côr natural, de 
qualquer qualidade, com o peso minimo de 75 gramas por 
metro quadrado. 

A Lei n. 5.181 de 26 de Janeiro de 1927, declarou que o 
papel para escrever, branco, liso, assetinado ou de qualquer 
outra qualidade, está compreendido no paragrafo 4º da Lei 
n. 4.984 de 1925. not 

Pelas transcrições acima feitas, verifica-se que o papel 
para escrever, branco, liso, etc., teve a sua taxa de 200 réis 
alterada para 300 réis, sem se referir à lei á razão que era 
25 %. 

Se compulsarmos todas as alterações feitas na Tarifa pelas 
Leis orçamentarias, desde 1901, até a do corrente exercicio, ve- 
rificaremos que, todas as vezes que ha alteração de taxa e de 
razão, o legislador faz referencia a uma e a outra. 4 

Um exemplo frisante dessa asserção, é a propria alteração 
feita pela Lei n. 3.446 — acima transcrita. 

Declarando o legislador que o papel para escrever, paga a 
mesma taxa do papel para impressão, isto é, paga a mesma 
taxa de 300 réis do papel para impressão, quiz, com isso, dar 
ao papel para escrever, a mesma razão daquele outro, e equi- 
parar o valor de ambos? Ê 

A resposta só póde ser negativa, porque, se os quizesse 
equiparar em taxa e valor, teria, expressamente, determinado 
que a razão do para escrever, passaria a ser, tambem, a 
mesma do para impressão. 

Se a lei isso não declarou expressamente, não podemos, 
por inéra presunção, atribuir ao legislador essa intensão, mór- 
mente quando o habito e os costumes demonstram que, quan- 
do se quer alterar a taxa e a razão ou valor, se faz referen- 
cia a ambas e não sómente á taxa, como se faz em relação a 
esta ultima alteração do papel para escrever. 

Ainda mais, é principio de direito que um dispositivo de 
lei fica revogado ou derrogado. quando outro isso declara, ex- 
pressamente, e isso, para que não se vá atribuir ao legislador, 
intensão ou pensamento que não teve na elaboração da lei. 

Se o legislador pretendesse alterar tambem a razão do 
papel para escrever, teria usado da expressão — ficarão equi- 
párados, para todos os efeitos ao papel não destinado a em- 


presas jornalisticas, e não da expressão — pagarão a mesma, 


taxa de de 300 réis a que estava sujeito o papel não destinado 
a empresas jornalisticas. 

Assim, a razão do papel em questão é de 25 % e não 50 % 
como foi decidido. Como se trate de caso de interpretação de 
Jei submeto esta decisão a consideração superior. 


N. 1.311 — Humberto Soares & C., 26.923. — Despacha- 
ram pela nota n: 43.083, deste ano, brinquedos de borracha 
da taxa de 38500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite classificado como obras não classificadas de borracha, 
sujeitas a direitos ad valorem 50 %, do art. 1.033 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha e Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza consideram como brinquedos de borracha 
da taxa de 38500 por quilo; e os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva, Horacio Machado e Julio Maciel e Dr. Waldemar de 
Andrade são de parecer que deve ser classificada como obra 
não classificada de borracha da taxa de 50 % ad valorem, art. 
1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos Conferentes. 


N. 1.312 — Kodak Brasileira Ltda., 26.922. — Despachou 
pela nota n. 44.675, deste ano, papel albuminado da taxa de 
28600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite consi- 
derado como obra impressa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes Sr. Eu- 
genio Pourchet, Fernandes da Silva, Nestor da Cunha e 

- Dr. Angelo da Veiga consideram a mercadoria bem despa- 
chada com o que tambem estão de acôrdo os Conferentes 
Sr. Dr. Sá e Souza e Sr. Julio Maciel; e os Conferentes Srs. 
Horacio Machado e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer 
que a mercadoria deve ser classificada como obra impressa 
de uma só côr. 


O Sr. Inspetor considerando que não se trata de um sim- 
ples papel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma 
obra impressa — cartão postal — pronto para receber a fo- 
tografia, com impresso de linha no verso para endereço, de- 
cidiu com estes dois ultimos Conferentes. ' 


ú 
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N. 1.313 — Macedo & Irmão, 23.983. — Despacharam pt 
nota n. 38.548, deste ano, obras não classificadas de fer 
batido galvanizadas, da taxa de 600 réis por quilo, artigo 7) 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha class 
cado no art. 980 da Tarifa como aparelho semelhante aos au 
toclaves, caldeiras, etc., grandes, da taxa de 15 % ad valoré 
visto ter capacidade superior a 50 litros. a 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que subs: 
creve o parecer do Conferente Sr. Fernandes da Silva, 
cluindo para que a mercadoria pague direitos pelas 
de que se compõem. , 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique 
seguida a esta o referido parecer. 

O parecer acima citado é o seguinte: ? 

“O aparelho de que se trata, a meu ver, nada mais é do. 
que um aquecedor de agua para ser colocado em grandes i j 
talações; o seu destino é exclusivamente fornecer agua quente. 
a banheiras, lavatorios, pias e objetos semelhantes, como se. 
poderá ver do catalogo junto. 


Assim sendo, deverá o mesmo aparelho pagar direitos pelas 
materias de que se compõe”. ma 

N. 1.314 — Roberto Bovet, 16.429. — Despachou pela nota . 
n. 22.136, deste ano, sabonete medicinal composto, tendo o. 
Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado sujeita à 
taxa de 3$ por quilo. Z 8 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- - 
cadoria em causa, assim se manifestou; á vista do laudo do. 
Laboratorio Nacional de Analises: Os Conferentes Srs. Eu- | 
genio Pourchet, Torres Leite, Fernandes da Silva, Horacio Ma- | 
chado e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo dá - 
Veiga consideram, de acôrdo com o mesmo laudo, como sabo-. 
nete medicinal simples, sem perfume; e o Conferente Sr. Nes-. 
tor da Cunha é de parecer que deve ser classificada como 
sabonete medicinal composto, da taxa de 3$ por quilo, art. 297, . 
da Tarifa porque o laudo declara haver na mercadoria p À: 
cipios medicamentosos. 


4 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente visto | 
entrar na composição da mercadoria principios aromaticos e | 


medicamentosos. (*) 


N. 1.315 — Aliança Comercial de Anilinas Limitada, 
14.368. — Pedindo reconsideração da decisão n. 479, de 4 de 
Abril ultimo, classificando como carbonato de potassio puri- 
ficado, da taxa de 200 réis por quilo, artigo 205 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 14.069, deste ano. | 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti redigiu o seu parecer nos seguintes termos, com O 
qual declaram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Torres 
Leite; Horacio Machado, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza: 
“A Tarifa exige para aplicação da taxa de 200 réis, que o 
carbonato de potassio seja simplesmente purificado, isto é, 
que o produto seja privado, em parte, de suas principais im- 
puzeras, pela refinação. Pelo laudo do Instituto de Quimica, 
ha 96,26 de carbonato de potassio, 3,44 de agua (que não 
constitue impureza) 0,30 de clorureto de potassio e vestígios 
de sodio que se não dosaram. Pelo do da Escola Politecnica, 
menos preciso que aquele, diz que se trata de carbonato de 
potassio impura (de menos de 98) contendo, além de humi- 
dade, ferro, sodio e clorureto, aliás, sem dosagem definida. 
Esses laudos, a meu ver, não invalidam o do Laboratorio Na- 
cional de Analises, que considera purificado o produto, por- 
quanto a proporção de impurezas neles descrita é tão pequena 
aue não resta duvida alguma ter sido o carbonato aludido, sub- 
metido a um tratamento que quasi o privou totalmente das 
impurezas que lhe são comuns. Mantenho, pois, o meu parecer 
anterior”. Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Mendes 
Pereiro, à vista do laudo, entendem não se tratar de produto 
quimicamente puro, pois, purificado, quer dizer torna-lo puro 
de fórma que não contenha impurezas, é de parecer que o 
produto em questão deve ser classificado como carbonato de 
ques impuro, da taxa de 30 réis por quilo, art. 205 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes, 
ficando deste modo reformada a decisão n. 479 do cor- 
rente ano. 


N. 1.316 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 27.335. 
— Despachou pela nota n. 45.261, deste ano, córes de anili- 
nas, em latas de folha de Flandres, e pediram isenção do pa- 
gamento dos direitos referentes às ditas latas, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Horacio Machado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que as 
latas envoltorio da mercadoria em causa estão sujeitas ao pa- 
gamento de direitos como obras não classificadas de folha de: 
Flandres, simples, da taxa de 1$ por quilo, art. 743 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.317 — Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., 
22.487. — Despachou pela nota n. 37.475, deste ano, tubos 
de ferro e fio de ferro para descarga de oleo, na taxa de 


(*) As decisões acima ns. 1.310, 1,3115» 1.312,34, 382088 
1.314 foram proferidas com data de 8 de Agosto corrente. 
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15200 por quilo, art. 1.033 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha considerado sujeitos à taxa de 50 % 
ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que subs- 
creve o parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, con- 
cluindo pela assemelhação da mercadoria em causa ás man- 
gueiras de algodão sem virola de metal, da taxa de 15800 por 
quilo, art. 462 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.318 — Alves Magalhães & C., 24.059. — Despacha- 
ram pelas notas ns. 41.162-63, deste ano, Sumagre, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a classi- 
ficação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando da classificação da mer- 
cadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio Nacio- 
nal de Anilinas declarando que a amostra representada por 
pequenos fragmentos de côr negra brilhante, inodoros e de 
sabor ligeiramente salino, é constituida por um extrato ve- 
getal sêco, com emprego em tinturaria, assim se manifestou: 
O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti entende que trata-se 
de extrato vegetal sêco, para tinturaria, resurado, da taxa 
de 500 réis por quilo, com a sobretaxa de 10 % da nota 
18º da Tarifa; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Torres 
Leite, Julio Maciel, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer que 
a mercadoria deve ser classificada como extrato vegetal, não 
especificado sêco, para tinturaria, da taxa de 15 por quilo, 
art. 154 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.319 — Reperesentação do Escriturario Sr. Arthur 
Batalha, protocolada sob n. 27.856, deste ano, relativa à mer- 
cadoria despachada por A. Camara & €C., pela nota n. 45.920, 
deste ano, como folhas de Flandres, em laminas simples, peso 
liquido sem as caixas de madeira, tendo o dito escripturario 
verificado folha de Flandres, peso bruto inclusive as caixas 
de papelão. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão, folha de Flandres, deve pagar peso 
feato em caixas ou caixinhas de papelão ou envoltorios seme- 

antes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.320 — Representação do 2º Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 26.811, relativa á mercadoria 
despachada por Produtos Beko Limitada, como agua-rás 
-jmpura, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
duvida. Es 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a merca- 
doria em questão deve ser classificada como produto quimico 
ado; da taxa de 15 % ad valorem, art. 328 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.321 — Companhia Antartica Carioca, 26.773. — Pe- 


* dindo para ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classifi- 


cação da mertadoria para que pediu exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Waldemar de Andrade entendem 
trata-se de dextrina; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
Julio Maciel, Torres Leite, Horacio Machado, Fernandes da 
Silva e Dr. Sá e Souza são de parecer que a mercadoria deve 
ser classificada comnio goma não especificada, da taxa de 15200 
por quilo, art. 129 da Tarifa, de acôrdo com a decisão n. 459 
do corrente ano. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


E 

N.'1.322 — Companhia Souza Cruz, 27.036. — Submeteu 
a despacho utensilios para maquinas, da taxa de 300 réis por 
“quilo, artigo 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Arthur 
Batalha considerado como aparelho de transmissão ou movi- 
mento. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Waldemar de Andrade consi- 
deram como aparelho de transmissão ou movimento da taxa 
de 15 % ad valorem, art. 982, da Tarifa; e os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Julio Maciel, Horacio Machado, Torres 
Leite, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza são de parecer que 
a mercadoria está bem despachada como utensilios não classi- 
ficados para maquina, da taxa de 300 réis por quilo, artigo 
1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.323 — Davol & C., 27.762. — Despacharam pela nota 
n. 43.836, deste ano, chapas de zinco lisas, do artigo 702 e 
taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha Ju- 
nior classificado como chapas de zinco para gravar musicas. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como chapa de 
zinco para gravar musica, da taxa de 40 réis por quilo, art. 702 
da Tarifa. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.324 — Dias Garcia & C., 27.862. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.186, deste ano, classificando como 
obras não classificadas de ferro batido, galvanizado, da taxa 
de 600 réis por quilo, art. 757 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 40.392 do corrente ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração , assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet declara que mantém o seu parecer anterior conside- 
rando a mercadoria como parte de tubos de ferro -— luvas — 
da taxa de 100 réis por quilo; o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza declara que reforma o seu parecer anterior para consi- 
derar a mercadoria como ligações de tubos de ferro, ou partes 
de tubos de ferro, da taxa de 100 réis por quilo; e os Con- 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Julio Maciel, Horacio Ma- 
chado, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar de Andrade decla- 
ram que tambem reformam o seu parecer anterior, para clas- 
sificar a mercadoria como obra não classificada de ferro gal- 
vanizado, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757 da Tarifa, 
com o que declara tambem estar de acôrdo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
reformada à decisão n. 1.186 do corrente ano. 


N. 1.325 — Mestre & Blatgé, 27.160. — Despacharam pela 
nota n. 44.380, deste ano, obras não classificadas de ferro 
batido estanhado, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Torres Leite considerado como parte de aparelho 
fisico, da taxa de 15 % ad valoremz 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva julga conveniente que a requerente prove a 
aplicação do objeto em aparelho fisico; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro, 
Julio Maciel, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade 
e Sá e Souza são de parecer que a mercadoria deve ser clas- 
sificada como parte de aparelho fisico não classificado, para 
pagar a taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.326 — Palck & C.. Ltda., 27.595. — Despacharam 
pela nota n. 44.948, deste ano, fio de arame de cobre nú, sim= 
ples, branco ou amarelo, do art. 688 da Tarifa e taxa de 400 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado veri- 
ficado fio sujeito á taxa de 4$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes Sr, Ul- 
darico Cavalcanti, Torres Leite, Mendes Pereiro, Julio Ma- 
ciel, Fernandes da Silva, e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e 
Souza consideram a mercadoria nominalmente classificada no 
art. 693 da Tarifa para pagar taxa de 4$ por quilo, como 
ouropel em fio; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet é de 
parecer que a mercadoria está bem despachada como fio de 
arame de cobre nú, simples, da taxa de 400 réis por quilo, ar- 
tigo 688 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 1.327 — Freire Guimarães & C., 5.101. —-Bedindo re- 
consideração da decisão n. 525, de 11 de Abril ultimo, classifi- 
cando como cianureto de potassio puro da taxa de 15600 por 
quilo, art. 222 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 4.459, do corrente ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti declara que continuando a pensar que os 
produtos que a Tarifa considera como puros são os que co- 
mercialmente são assim denominados, mantém o seu parecer 
anterior classificando o cianureto de potassio em questão 
como puro, da taxa de 18600 por quilo; os Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza e Fernandes da Silva declaram que tam- 
bem mantêm o seu paracer anterior classificando a mercadoria 
como cianureto de potassio impuro; e os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Julio Maciel e Mendes Pereiro entendem que 
não se trata de produto quimicamente puro, assim é de pa- 
rerer que deve ser classificado como cianureto de potassio 
impuro, da taxa de 500 réis por quilo, art. 222 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor, á vista da informação capeada pelo oficio 
n. 302, do corrente ano, do Laboratorio Nacional de Analises, 
declarando que o produto com duas gramas de impurezas é 
impuro, decidiu com estes quatro ultimos Conferentes, fi- 
cando deste modo reformada a decisão n. 525 do corrente ano. 


N. 1.328 — G. Fiilippone & C., 23.253. — Despacharam 
pela nota n. 38.884, deste ano, sáis efervecentes, da taxa de 
3$200 por quilo, art. 299 da Tarifa, tendo o Conferente Senhor 
Dr. Genulpho Freire verificado um produto sobre cuja clas- 
sificação teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes Srs, Ul- 
darico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Wal- 
demar de Andrade, á vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, são de parecer que a mercadoria deve ser clas- 
sificada como tartaratos-sal de Seignette, da taxa de 1%600 
por quilo, art. 317 da Tarifa, não estando sujeita ao paga- 
mento de sélo de consumo; e os Conferentes Srs. Horacio 
Machado, Fernandes da Silva, Torres Leite e Dr. Sá e Souza 
declaram que estão de acôrdo com essa classificação, porém 
acham que a mercadoria está sujeita ao sélo de consumo. 
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O Sr. Inspetor decidiu com os quatro primeiros Confe- 
rentes e manda que se publique em seguida a este o re- 
ferido laudo. 7 

O laudo acima citado é o seguinte: 

“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
um frasco de vidro, trazendo em rotulo impresso, entre 
outros, os seguintes dizeres: — IL'APPULA — Societá per 
L'industria Chimica Italiana — Milano — Sal di Seignette 
— Cristallo — Kg. 0,250”. — «Em rotulo manuscrito, liam-se 
os seguintes dizeres: “Amostra retirada da caixa n. 150.066 
que acompanhou a petição n. 23.253, de 13-7-1931 de G. Fi- 
lippone & C.” Pr 

A mercadoria em questão foi despachada como “sáis efer- 
vescentes” (art. 299 taxa 3$200 por quilo), tendo, por isso, o 
Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire da Fonseca a considerado 
como “especialidade farmaceutica, sujeita a sêlo sanitario”. 
A analise demonstrou que a referida amostra, representada 
por uma substancia solida, sob a fórma de prismas rombicos, 
incolores, transparentes, inodoros e de sabor salino, é de 
“Tartaro Sodico-Potassico”, mais conhecido no comercio de 
drogas por “Sal de Seignette”. Este produto, que, no caso 
presente, se apresenta cristalisado, tem emprego em medicina, 
“mas, por si só, não constitue “especialidade farmaceutica””, 
nem se enquadra entre os “sáis efervescentes”. A sua taxação 
está claramente determinada no art. 317 da Tarifa das Al- 
fandegas. 

Rio de Janeiro, 8 de Agosto de 1931. — (a.) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.329 — General Electric S. A. 24.219. — Despachou 
pela nota n. 41.793, deste ano, borato de sodio, sobre cuja 
classificação o Confreente Sr. Torres Leite teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, declarando que a amostra é de borato de sodio 
(borax), assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considera como borato de sodio para fins industriais, 
com o que está de acôrdo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet; 
e os Conferentes Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Fernandes 
da Silva, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade e Sá 
e Souza, são de parecer que feita a prova de que a requerente 
emprega na industria, que importa, deve ser concedido o 
beneficio da lei, pagando a taxa de 150 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.330 — General Electric S. A. 27.811. — Submeteu 
a despacho aparelho fisico, da taxa de 15 % ad valorem, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para obra não 
especificada de fio de cobre, tendo o Cofenrente Sr. Pacheco 
Junior verificado condutores de filamento de lampada ele- 
trica, de cobre niquilado e de niquel, para pagarem: os de 
cobre, como obra não especificada de fio de cobre; e os de 
niquel, como mercadoria omissa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferênte Sr. Eu- 
genio Pourchet entende que não importa o metal dos fila- 
mentos destinados á fabricação de lampadas, que nada têm 
de aparelho fisico ou partes de aparelho fisico, devendo, 
portanto, ficar sujeitos ás taxas de obras não classificada 
de metal de que sejam feitos, cobre, (fio de) niquel (fio de); 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Julio Maciel acham 
que as mercadorias devem ser classificadas — amostra n. 1, 
como obras não especificadas de fio de cobre simples da taxa 
de 25600 por quilo, e amostra n. 2, obra não classificada de 
fio de niquel, como mercadoria omissa, para pagar a taxa de 
50 % ad valorem; e os Conferentes Srs. Torres Leite, Horacio 
Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade 
e Sá e Souza são de parecer que, de acôrdo com as decisões 
existentes, ambas as amostras devem ser classificadas como 
parte de aparelho fisico, da taxa de 15 % ad" valorem, artigo 
875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.331 — Hyman Rinder & C., 23.122. — Despacharam 
pela nota n. 39.285, deste ano, rolhas de borracha, da taxa de 
28600 por quilo, art. 1.033 da Tarifa; tendo o Conferente 
Sr. Fernandes da Silva classificado como obras não classifi- 
cadas de backelite, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da merca- 
doria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que a amostra, tampa para frasco, é de 
um produto de composição complexa preparada com materia 
organica e substancias mineirais, sem classificação especifica 
na Tarifa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet acha que deve ser asgemelhada ás obras de galalite; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Mendes Pereiro, 
Julio Maciel, Horacio Machado e Drs. Waldemar de Andrade 
e Sá e Souza são de parecer que a mercadoria deve ser classi- 
ficada como omissa, para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.332 — J. Pinho, 26.276. — Questão sobre mercado- 
rias vindas pelo Armazem das Encomendas Postais, e aí clas- 
sificadas como obra não classificada de cobre dourado e pra- 
teado; óculos de massa; vidro para óculos; objectos fisicos: e 
obra não classificada de borracha. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente é de parecer que a 
mercadorias em causa devem ser classificadas da forma 5 
guinte: vidros para óculos, da taxa de 65 por quilo, art, 87 
objetos fisicos não classificados, da taxa de 15 % ad valore; 
ert. 875: óculos de massa, da taxa de 38600 por duzia, ar 
856; obras não classificadas de fio de cobre dourado, da 
de 25600 por quilo, art. 688 (astes para óculos); e obras m 
classificadas de celuloide (astes para óculos) da taxa de 50 
ad valorem, art. 1.033 da Tarifa. As obras não classificadas 
de fio de cobre dourado estão sujeitas à sobretaxa de 50 %. 
da nota 92º, da Tarifa. y 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


A 
N. 1.333 — Representação do Escriturario Sr. Joaquim - 
Brasil, protocolada sob n. 27.951, relativa à mercadoria des-. 
pachada por Castro Silva & C., pela nota n. 45.471, -d 
ano, como bacalhau, da taxa de 60 réis por quilo, tendo o di 
Escriturario considerado como peixe sêco. A 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a | 
mercadoria em questão está bem despachada como bacalhau, 
da taxa de 60 réis por quilo, art. 62 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 48 

N. 1.334 — Representação do Conferente Sr. Joaquim Fer- 
randes da Silva, protocolada sob n. 24.996, relativa à me A 
doria despachada por Paul J. Christoph & €C., pela nota nu- |: 
mero 42.433, deste ano, como sabão em pó sem perfume, . 
tendo o dito conferente verificado um produto SP pe cuja . 
classificação teve duvida. 4 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra - 
é de sabão em pó, sem perfume, é de parecer que a mercadoria . 
em questão foi bem despachada como tal, para pagar a taxa | 
de 400 réis por quilo, art. 64 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, E 


N. 1.335 — Kodak Brasileira Ltda., 27.509. — Despachou “ 
pela nota n. 45.468, deste ano, papel albuminado para foto- — 
grafia do art. 612 da Tarifa e taxa de 28600 por quilo, tendo 
o Conferente. Sr. Mendes Pereiro classificado como obra. 
impressa de uma só côr, da taxa de 4$ por quilo, : 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da merca- 
doria em causa assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza consideram a - 
mercadoria bem despachada como papel albuminado; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Horacio | 
Machado, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar de Andrade, são | 
de parecer que a mercadoria deve ser classificada como obra 
impressa de uma só côr. 


O Sr. Inspetor, considerando que não se trata de um sim- 
ples papel classificado como tal na Tarifa, mas sim de uma 
obra impressa — cartão postal — pronto para receber apenas 
a fotografia, com impressão de linhas no verso para endereço, - 
decidiu com a maioria. ; 


N. 1.336 — Kodak Brasileira Ltda., 27.510. — Despachou 
pela nota n. 45.454, deste ano, papel albuminado para foto- 
grafia da taxa de 28600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Ho- 
racio Machado considerado como obra impressa, da taxa de 
4% vor quilo. 

A Comissão da Tarifa apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. VUldarico Cavalcanti, Mendes Pereiro, Torres Leite e 
Dr. Waldemar de Andrade são de parecer que a mercadoria 
deve ser classificada como obra impressa da taxa de 48 por 
quilo, art. 610 da Tarifa; e os Conferentes Eugenio Pourchet, 
Julio Maciel, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza consideram 
a mercadoria bem despachada como papel albuminado. 


O Sr. Inspetor, considerando que não se trata de um sim- 
ples papel classificado como tal na Tarifa, mas sim de uma 
obra impressa — cartão postal — para receber apenas a foto- 
grafia, com impressão de linhas no verso para endereço, de- 
cidiu com aqueles quatro primeiros Conferentes. i 


N. 1.337 — Kodak Brasileira Ltda., 27.886. — Despachou 
pela nota n. 45.470, deste ano, lampadas eletricas para ilu- 
minação, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado considerado 
a lampada em questão sujeita a direitos ad valorem na 
razão de 15 %, como objeto fisico. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Julio Maciel e Dr. Sá e Souza entendem que trata-se de 
lampada eletrica da taxa de 25 por quilo, por parecer não 
ser de uso exclusivo em fotografia; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Torres Leite, Fernandes 
da Silva, Mendes Pereiro e Dr. Waldemar de Andrade são de 
parecer que não se tratanto de lampada eletrica para ilumi- 
nação, mas destinando-se a uso exclusivo de aparelho foto- 
grafico, deve ser classifcada como peça integrante de aparelho 
fotografico, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Insnetor decidiu com a maioria. 


N. 1.338 — Moreno Borlido & C., 27.859. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como estojos de metal, vasios, para cirurgia, da, 
taxa de 28400 por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou o Conferente Sr. Torres 
Leite entende que a mercadoria deve ser classificada separa- 
damente como ferro avulso de aço para cirurgia da taxa de 
185 por quilo, e estojo vasio da taxa de 25400 por quilo; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Fer- 
nandes da Silva, Julio Maciel, Horacio Machado e Drs. Sá e 
Souza e Waldemar de Andrade são de parecer que deve ser 
classificada como instrumentos de pequena cirurgia, até seis 
ferros, da taxa de 2$400 por unidade. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.339 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 20.559, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 35.041, deste ano, pela S. A. Cortume Carioca, 
como oleo vegetal não especificado, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista dos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando, no primeiro 
que a amostra apresenta os caracteres dos oleos vegetais seca- 
tivos, e, no segundo, que confirma o primeiro, que o mesmo é 
um oleo graxo vegetal e quanto a seus usos e aplicações, que 
não se trata de produto destinado á alimentação nem aos 
usos medicinais e sim industriais, é de parecer que deve ser 
classificado como oleo vegetal não especificado, da taxa de 300 
réis por quilo, art. 123 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.340 — R. C. A. Brasil Inc., 24.340. — Despachou 
ela nota n. 41.338, deste ano, aparelho fisico, tendo o Con- 
trente Sr. Dr. Alencar Coimbra impugnado o valor. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que subs- 
creve o parecer do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade 
concluindo pela aceitação dos documentos exibidos pelo im- 
portador, como bons e valiosos. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido parecer. 


O parecer acima citado é o seguinte: 


“Trata o Erdensta da impugnação de valor de aparelhos de 
radio despachados pela nota n. 41.338 deste ano. 

O valor declarado em a citada nota de importação, julgado 
insuficiente pelo Conferente, corresponde a 350$ por aparelho 
e é o que consta das faturas consular e comercial apresenta- 
das á Alfandega para o proceseso do despacho. 

O Conferente a quem foi distribuido o despacho de saída, 
constestou a legitimidade dos documentos apresentados pelo 
importador, e, procurando justificar o seu áto, juntou ao pro- 
cesso os documentos de fls. 3 a 8, a saber: 

1º — Prospecto-reclame (fls. 3) de uma firma desta praça 
referente a aparelho igual ao verificado em conferencia o que 
consigna, em manuscrito o preço de venda de 2:0008, para a 
unidade; : 

2º — Lista de preços (fls. 4) em Nova York das oito val- 
vulas empregadas no mesmo aparelho ; 

- 3º — Prospecto-reclame (fls. 5) do qual consta o preço de 
venda, nesta praça, de 1:5005000, para aparelhos inferiores ao 
“despachado. 

4º — Prospectos (fls. 7 e 8) com reclames e instruções 
sobre funcionamento dos aparelhos questionados. 

Examinados tais documentos, verifica-se: 

Os de ns. 1 e 3 (fls. 3 e 5), registram, apenas, preços, em 
varejo, no mercado do Rio, de aparelhos,de tipo igual e infe- 
rior ao do tipo despachado; o de n. 2 (fls. 4), mostra o preço 

“no mercado exportador, das valvulas necessarias ao funciona- 
mento do aparelho, o qual, de acôrdo com os calculos e con- 
versão feitos pelo Conferente, corresponde, em conjunto, ex- 
elusive despesas, a 105$ em moeda nacional; finalmente, os 


- don. 4 (fls. 6 e 8), simples reclame comercial, sem preços de 
.atacado ou de varejo. 


“a 

De tais documentos, são mais dignos de nota os de ns. 1 e 
3; entretanto, estes mesmos não satisfazem ao determinado 
no art. 14 das Preliminares da Tarifa, porquanto fazem, só- 
mente, referencias aos preços de varejo do mercado impor- 
tador, não indicando os de venda, por grosso, do exportador 
ou importador, conforme preceitúa o referido art. 14. 

Quanto ao do n. 2, seria documento util si se tratasse uni- 
camente de provar o valor de valvulas, não o sendo, porém, 
para o de aparelhos completos. 

Finalmente, os do n. 4 (fls. 7 e 8) são secundarios como 
elementos de instrução do processo. Diante do exposto, for- 
coso e que se considere precaria a prova feita pelo Conferente, 
parecendo-me assim que, á mingua de outras provas, se deve 
aceitar como bons e valiosos os documentos exibidos pelo im- 
pertador. 


E” o que me parece. salvo melhor juizo”. 


N.1.341— S. A. de Perfumaria J. e E. Atkinson, 27.724. 
DPespacharam pela nota n. 44.871, deste ano, frascos de vidro 
branco, comuns, com rolhas esmerilhadas, do art. 661 e taxa 
de 400 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
classificado como frascos de vidro para agua de cheiro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti entende que trata-se de vidro para 
agua de cheiro; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Mendes Pereiro, Julio Maciel, Horacio Machado, Fernandes da 
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Silva e Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade são de parecer 
uue a mercadoria está bem despachada como frasco de vidro 
branco, comum, com rolha esmerilhada, da taxa de 400 réis por 
quilo, art. 661 da Tariga. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.342 — Simonsen & C., 27.677. — Despacharam pela 
pota n. 44.665, deste ano, utensilios não classificados para 
maquinas, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Genulpho Freire considerado como objeto matematico., 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como objeto 
uia nao classificado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875, 

a Tarifa. - 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.343 — Sociedade de Motores Deutz “Oito Legitimo 
Ltda.””, 27.913. — Despachou pela nota n. 45.658, deste ano, 
utensilios para maquinas, tendo o Conferente Sr. Paulo 
Martins considerado como aparelho de transmissão. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cudoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ul- 
dsrico Cavalcanti e Dr. Waldemar de Andrade consideram 
como aparelho de transmissão ou de movimento; os Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da 
Silva e Dr. Sá e Souza entendem tratar-se de aparelho, ou 
antes, peça de transmissão (bila) para motor, parecendo 
constituir um utensilio para maquina, pois, o motor não póde 
tuncionar sem a peça em questão; e os Conferentes Srs. Torres 
Leite e Julio Maciel consideram como parte integrante de 
motor a oleo, devendo pagar direitos conforme o seu peso, 
art. 1.008 da Tarifa, de acôrdo com a decisão n. 756, do cor- 
rente ano, 


O Sr. Inspector decidiu com estes dois ultimos Conferentes., 


Ná 1.344 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 

Company Limited, 18.098. — Submeteu a despacho obras não 
classificadas de aço batido simples, da taxa de 400 réis por 
quilo, art. 757 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Pacheco 
Junior verificado grampos de aço para tubos de automoveis, 
devendo pagar 5 % ad valorem. : 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade declara que tendo-em vista 
a declaração da fatura consular está de acôrdo com o Confe- 
rente do despacho; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
Torres Leitê, Eugenio Pourchet, Julio Maciel, Horacio Ma- 
chado, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza são de parecer que 
a mercadoria deve ser classificada como ebras não classifi- 
cadas de ferro batido, estanhado, da taxa de 600 réis por quilo 
art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.345 — V. Alves Lamas, 24.697. — Despachou pela 
nota n. 41.971, deste ano, tecido de algodão tintõô, lavrado 
com mescla de sêda, art. 473 da Tarifa e taxa de 7% por quilo, 
tende o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra duvida sobre a 
classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises: O Conferente Sr. Pedro 
Torres Leite entende que não estando o tecido em apreço 
comprehendido nqgs arts. 472, 473 e 474 da Tarifa. por ser de 
trama dupla deve ser considerado como omisso para pagar 
50 % ad valorem; o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti con- 
sidera como tecido de algodão lavrado com mescla de sêda; 
e os Conferentes Srs. Julio Maciel, Fernandes da Silva, Ho- 
racio Machado e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são 
de parecer que a merecadoria deve ser classificada como 
tecido de algodão tinto lavrado com mescla de sêda para pa- 
gar a taxa segundo o peso por metro quadrado, artigo 473 da 
Tarifa, com a nota 56º, da mesma Tarifa. O Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet declara que está de acôrdo com o 
parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.346 — W. Keetman & C., 16.384. — Despacharam 
pela nota n. 27.115, deste ano, geléas medicinais, do artigo 
2398 e taxa de 2$ por quilo, sobre cuja classificação o Confe- 
rente Sr. Horacio Machado teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analisgs, declarando que a amostra 
que tem no rotulo impresso — “Vital Cur n. 2 Melchior Of- 
fermann Cohn Steinbeldergasse — é de substancia azotada, 
alcool, agua e essencia de aniz, especialidade farmaceutica sob 
a fórma de solução medicinal, é de parecer que a mercadoria 
deve ser classificada como solução medicinal, da taxa de 38200 
por quilo, art. 227 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.347 — W. Mitchell, 27.680. — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como — diversas amostras de cintos e suspenso- 
rios completos e respectivos mostradores de madcira, do ar- 
tigo 18 das Preliminares da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de puecer que a 
mercadoria em questão — mostruario — está bem classicifada 
para pagar a taxa de 50 % ad valorem, como mercadoria 
omissa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.348 — Weskott & C., 27.959. — Pedindo para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classificação da merca- 
doria despachada pela nota n. 45.059, deste ano, como obra 
impressa de uma só côr, visto como pretendem recorrer. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: Os Conferertes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza consideram a 
mercadoria como papelão cloruretado, que assemelham ao 
papel cloruretado; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
Torres Leite, Horacio Machado, Mendes Pereiro e Dr. Walde- 
mar de Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser 
classificada como obra impressa, de uma só côr, da taxa de 
48 por quilo, art. 610 da Tarifa. 4 

O Sr. Inspetor considerando que não se trata de um sim- 
ples papel classificado como tal na Tarifa, mas de uma obra 
impressa — cartão postal — para receber apenas a fotografia, 
com impressão de linhas no verso para endereço, decidiu com 
a maioria. 


ESTADOS 


Oficio n. 543, de 4 de Maio ultimo, da Alfandega de San- 
tos, protocolado sob n. 15.117, deste ano, perguntando qual a 
classificação da mercadoria representada pela “amostra en- 
viada com o mesmo oficio, submetida a despacho pela firma 
Damazio & Pires. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria objeto da presente consulta, assim se manifestou: O 
Conferente Sr. Julio Maciel considera como mercadoria 
omissa; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Uldarico Ca- 
valcanti, Torres Leite, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer que 
a mercadoria deve ser classificada como semelhante ao fio 
de sêda para tecer, da taxa de 5$ por quilo, art. 570 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com a maioria. 


Dia 22 


N. 1.349 — Aliança Comercial de Anilinas Lid. 11.827 — 
Despachou pela nota n. 19.739, deste ano, verniz não espe- 
cificado, da taxa de 15 por quilo, do art. 175 da Tarifa, 
e pediu a retirada de amostra afim de poder recorrer. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratoiio Nacional 
de Analises, assim se manifestou: O Conferenie Sr. Engenio 
Fourchet entende que, de acôrdo com as conclusões do laudo, 
trata-se de tinta preparada a oleo com resina; € os Confe- 
1entes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Julio Ma- 
ciel, Mendes Pereiro, Horacio Machado, Fernandes da Silva 
e Dr. Angelo da Veiga são de parecer que a mwr.adoria deve 
ser classificada como verniz não especificado, por asseme- 
lhação, da taxa de 153 por quilo, art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido laudo. 
O laudo acima citado é o seguinte: 


" “A analise demonstrou que a referida amostra, represen- 
tada por um liquido viscoso, de coloração avtrmelhada e 
cheiro ativo, — é de uma mistura complexa, contendo uma 
daca nitrocelulosica em dissolução em meiu organico, vo- 
latil e inflamavel de que faz parte integrante o acetato de 
amila, sendo que na dita laca entram substancios de natu- 
reza mineral. Tanto pela sua composicão, como pelas suas 
aplicações em pintura, — a mercadoria em questão, para o 
efeito da cobrança de direitos de importação, tem sido con- 
siderada, por este Laboratorio, como semelhante ás “tintas 
preparadas a oleo, com resina, para pintura de casas e usos 
semelhantes.” 


Rio de Janeiro, 14 de Agosto de 1931. (a) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.350 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. 15.972 
— Despachou pela nota n. 28.043, deste ano, verniz não es- 
pecificado, da taxa de 15 por quilo, do art. 175 da Tarifa, 
e pediu a retirada de amostra afim de poder recorrer. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Anabises, é de parecer que a mer- 
cadoria em questão deve ser classificada como verniz não 
especificado, por assemelhação, da taxa de 15 por quilo, ar- 
tigo 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique 
em seguida a esta o referido laudo. 
O laudo acima citado é o seguinte: 


“A analise demonstrou que a referida amostra, represen- 
tada por um liquido viscoso, de coloração preta e cheiro 
ativo, — é de uma mistura complexa, contendo uma laca 
nitrocelulosica em dissolução em meio organico, volatil e in- 
flamavel de que faz parte integrante o acetato de amilua, 
sendo que na dita laca entram substancias de natureza mi- 
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neral. Tanto pela. sua composição, como peias suas: Lic: 
ções em pintura, — a mercadoria em questãc. para o efé 
da cobrança de direitos de importação, tem sido cunside 
por este Laboratorio, como semelhante às “tintas prep 
radas a oleo, com resina, para pintura de casas e usos se 
melhantes.” ; 


Rio de Janeiro, 14 de Agosto de 1951. (a) A. 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.351 — Aliança Comercial de Anilinas Itda,, 18.656 — 
Despachou pela nota n. 27.662 deste ano, carbonato de po- 
tassa impuro, da taxa de 30 réis por quilo, do art. 205 da. 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães classifi- 
cado como carbonato de potassa purificado. a 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão, à vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, assim se manifestou: O Conferente 
Sr Uldarico Cavalcanti declara que pelos mesmos fum 
mentos do seu parecer na anterior questão da suplicam 
(decisão n. 1.315) considera o produto comc carbonato 
potassio purificado, com o que declaram tambem estar 
ucôrdo os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Fernan 
da Silva; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres 
Leite, Julio Maciel, Horacio Machado e Eugenio Pourel et. 
são de parecer que a mercadoria deve ser classificada como 
carbonato de potassio impuro, da taxa de 30 réis por quilo, 
art. 205 da Tarifa, por ter o produto impurezas em percen-. 
tagem superior a 2 %. + 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que 
publique em seguida a esta o laudo acima referido. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“A analise demonstrou que as referidas amostras, repre-. 
sentadas por um só branco, fino, amorfo, igroscopico, le- 
liquescente, inodoro, e de sabor alcalino e acre, — são 
“carbonato de potassio, purificado”, por isso que, contendo 
pequena quantidade de cloruretos, está isento das divers s 
impurezas que, em quantidade notavel, cxistem nor 
mente no carbonato de potassio, impuro (potassa de D 
zig, perlassa ou potassa do comercio), cujo teôr em carh 
nato de potassio real oscila entre 50 a 90 %. A mercadoria . 
em questão, tambem conhecida por “sal Je tartaro ou al-. 
cali vegetal”, tanto por seus caracteres organolepticos e fi- 
sicos, como pelo seu elevado grau a agro — 96 %, — cons- 
titue a variedade que o Professor Villa Vecchia (Dizionario. 
di Merceologia, t. t. 1., p. 534) denomina carbonato de E 
tassio puro comercial (96-98 %; convindo, todavia, assi-. 
ualar que o citado autor, na citada obra, diz: “Carbonato di 
potassio purissimo, in polvero bianca, igroscopica; puo con-. 
tenere solo tracce di clorure e solfato”. q 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1931, (a) A. Pinto. 
Brandão, 1º Quimico, interino”. do 


N. 1.352 — Aliança Comercial de Anilinas Limitada, 
20.341. — Despachou pela nota n, 35.649, deste ano, verniz. 
não especificado, .da taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Ta- 
rifa, e pediu a retirada de amostra afim de poder recorrer. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- - 
cadoria em causa, á vista do laudo do Laboratorio Nacional de - 
Analises, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet entende que, de acordo com as conclusões do laudo, 
trata-se de tinta preparada a oleo com resina; e os Confe- 
rentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Julio Ma- 
ciel, Mendes Pereiro, "Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Dr. Angelo da Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser - 
classificada como vernis não especificado, por assemelhação, . 
da taxa de 1$ por quilo, art. 175 da Tarifa. í 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referio laudo. 

O laudo acima citado é o seguinte: 


“A analise demonstrou que a referida amostra, representa- |. 
da por um liquido viscoso, de coloração branca e cheiro ativo, . 
— é de uma mistura complexa, contendo uma laca nitroce- 
lulosica em dissolução em meio organico, volatil e inflamavel 
de que faz parte integrante o acetato de amila, sendo que na - 
dita laca entram substancias de natureza mineral. Tanto pela 
sua composição, como pelas suas aplicações em pintura — - 
a mercadoria em questão, para o efeito da cobrança de direi- | 
tos de importação, tem sido considerada, por este Laboratorio, . 
como semelhante ás “tintas preparadas a oleo, com resina,. 
para pintura de casas e usos semelhantes”. 


Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1931. — (assinado) A, 
Pinto Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.353 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 23.064. - 
— Despachou pela nota n. 38.318, deste ano, verniz não espe- 
cificado, da taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa, e 
pediu a retirada de amostra afim de poder recorrer. . 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo: 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra - 
de côr preta, é de um produto constituido por nitrocelulose, | 
dissolventes organicos. substancias minerais e corante da 
hulha, podendo ser equiparado às tintas a oleo com resina, é 
de parecer que a mercadoria em questão deve ser classificada . 
como verniz não especificado, por assemelhação, da taxa de |. 
15 por quilo, art. 175 da Tarifa. “A ” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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+ . 
— Despacharam 
-pela nota n. 44.550, deste ano, feltro para calafetar navios, 
do art. 508 e taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conferente 
Fernandes da Silva classificado como feltro de lã em 
obras não classificadas, sujeitas á taxa de 50 % ad valorem. 
A.Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão — gacheta de feltro não especificada 
— deve ser classificada como omissa, para pagar a taxa de 
50 rip ad valorem, devendo pagar, nunca menos dee 28400 por 
quilo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.355 — Acker & Bittgen, 28.636. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.218, de 1º de Agosto corrente, classi- 
ficando como mercadoria omissa, por ter sido importada em 
blocos, para pagar 50 % ad valorem, a mercadoria despachada 
pela nota n. 25.907, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 


Pourchet declara que mantém o seu parecer anterior para as-. 


semelhar a mercadoria ás laminas de galalite, com o que 
declaram estar de acôrdo os Conferentes Srs. Horacio Ma- 
chado e Dr. Angelo da Veiga que reformam assim o seu pa- 
recer anterior; e os Conferentes Srs.. Uldarico Cavalcanti, 
Nestor da Cunha e Fernandes da Silva declaram que tambem 
mantém o seu parecer anterior, pelos seus fundamentos, classi- 
ficando a mercadoria como omissa para pagar a taxa de 50 % 
ad valorem, com o que declaram estar de acôrdo os Srs. Con- 
ferentes Julio Maciel g Mendes Pereiro. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão n. 1.218 do correnete ano. 


N. 1.356 — Acker & Bittgen, 28.637. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.247, de 1º de Agosto corrente, classi- 
ficando como mercadoria omissa, para pagar 50 % ad valorem, 
a mercadoria despachada pela nota n. 29.753, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet declara que mantém o seu parecer anterior asseme- 
lhando a mercadoria ás laminas de galalite: os Conferentes 
Srs. Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga declaram que re- 
formam o seu parecer anterior para assemelhar a mercadoria 
ás laminas de galalite; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 

- valcanti, Fernandes da Silva e Nestor da Cunha declaram que 
mantém o seu parecer anterior, classificando a mercadoria 
“como omissa para pagar a taxa de 50 % ad valorem, com o 
que declaram tambem estar de acôrdo os Conferentes Srs. Julio 
Maciel e Torres Leite. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão n. 1.247, do corrente ano. 

N. 1.357. — Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha, protocolada sob n. 27.110, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 43.107, deste ano, por Fernando 
Muller, como bifosfato de amonea, da taxa de 1$500 e obras 
impressas de uma só côr, da taxa de 4$ por quilo, sobre cuja 
classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando — bi-fosfato de 

. amonea, levemente aromatizado, tendo de mistura pequena 
quantidade de oleo graxo, é de parecer que a mercadoria em 
questão deve ser classificada como produto quimico não clas- 
sificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.358 — Araujo Freitas & C., 27.459. — Despacharam 

- pela nota n. 43.342, deste ano, solução medicinal de qualquer 
qualidade, do art. 227 da Tarifa, taxa de 38200 por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Fidelcino Coelho considerado. como 
produto quimico, do art. 328 e taxa de 50 % ad valorem. 
Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a merca- 


* doria em causa deve ser classificada como solução medicinal da 


taxa de 3$200 por quilo, art. 227 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“Essa amostra, devidamente autenticada, veio contida em 
pequeno frasco de vidro escuro, trazendo em rotulo impresso, 
entre outros, os seguintes dizeres: “Nitroglycerinum solutum 
— 25 g. — Liquor Trinitrini 1 % — Solucion de Trinitrina 
1% — E. Merck Darmstadi”. A analise demontrou que a re- 
ferida amostra, representada por um liquido incolor, lim- 
pido, transparente e cheiro que lembra o do alcool etilico, — 
é de “trinitrina ou nitroglicerina, em dissolução alcoolica, a 
1%, para usos terapeuticos. Trata-se evidentemente, de uma 
“solução medicinal”. 


Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1931. (assinado) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino. 


N. 1.359 — Araujo Freitas & C., 27.553. — Submeteram 
a despacho raiz de jalapa em pó e raiz de escamonéa em pó, 
tendo o Conferente interno Sr. Dr. Clovis Santiago classificado 
como goma ou resina em pó de jalapa e de escamonéa, do 
art. 129, da Tarifa e taxas de 10$ e 11$250 por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que as amostras 
são de raizes medicinais não classificadas, é de parecer que a 
mercadoria em questão está bem despachada como tal, para 
pagar a taxa de 25 % ad valorem, art. 119 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.360 — Arbuckle & C., 26.007. — Despacharam pela 
nota n. 35.366, deste ano, tinta preparada a oleo, sem resina, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado como 
tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 500 réis. 

A Comistão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
é de tinta preparada a oleo com resina, é de parecer que a mer- 
cadoria em questão deve ser classificada como tal, para pagar 
a taxa de 500 réis por quilo, art. 173, da Tarifa, . 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.361 — Representação do Conferente Sr. Armando de 
Oliveira, protocolada sob n. 27.457, sobre aparelhos despa- 
chados pela firma Theodor Wille & C. ERRA 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Eugenio Pourchet 
entendem que a lampada eletrica iluminativa deve pagar 
28 por quilo e imposto de consumo, a tomada eletrica como 
aparelho fisico eletrico não classificado da taxa de 15 % 
ad valorem e o restante como maquina motriz, art. 1.008; e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Julio 
Maciel, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, são de pa- 
recer que as tres peças formando um aparelho fisico não 
classificado, devem pagar a taxa de 15 % ad valorem, artigo 
875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.362 — Representação do Conferente Sr. Dr. B. de Sá 
e Souza, protocolada sob n. 19.095, relativa á mercadoria 
despachada por Daudet, Oliveira & C., pela nota n. 31.496, 
deste ano, como carbonato de calcio impuro, tendo o dito Con- 
terente considerado como carbonato de calcio puro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em questão, à vista dos laudos do Laboratorio Na- 
cional de Analises, assim se manifestou: O Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti considera puro o carbonato de calcio em 
questão, porquanto esse termo comprecnde os vorpos que não 
têm mistura apreciavel; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Torres Leite, Julio Maciel, Fernandes da Silva, Horacio 
Machado, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga são de 
parecer que deve ser classificado como carbonato de calcio im- 
puro, da taxa de 100 réis por quilo, art. 205 da Tarifa, visto 
conter mais de 2 % de impurezas. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta os laudos referidos. 


Os laudos acima citados são os seguintes: 

“A amostra veiu perfeitamente autenticada trazendo rótulo 
com os seguintes dizeres: “Amostra da mercadoria em ques- 
tão retirada da barrica despachada pela nota n. 31.618, — 
despachada pela nota 31.496 de Maio de 1931. == Cais do 
Porto Armazem n. 17 — em 5 de Junho de 1931. (assinado) 
Sá e Souza. A referida amóstra é de “carbonato de calcio?” 
impuro. 

Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1931. (assinado) Farma- 
ceutico Alfredo Francisco Lopes, 1º Quimico”. 


Carbonato “de iERICIGs Ski: = tocas o mala a a iugiiaco! obdi jo Eva 26,912 
Sulfatos, avaliados em BaO SOS .........ccucerecs 1,435 
Carbonato de sodio livre....... Pará jo VIER RE ÃO EA 0,973 
Ferro- é ChIorAreLoS ut ss bos nto e a to te 0 nd traços 
Humidade e perdaS.....ccssersesssesvoasevsmenica 0,680 

100,000 


Trata-se de um carbonato de calcio impuro. 


Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1931. — (assinado), 
Farmaceutico Alfredo Francisco Lopes, 1º Quimico. — Far- 
maceutico Armando Silva, 2º Quimico. 


N. 1.363 — Byingthon & C., 28.762. — Despacharam 
pela nota n. 46.707, deste ano, lampadas eletricas incan- 
descentes, da taxa de 25 por quilo, tendo o Conferente, 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha, impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão — envólucro de magnesio em fórma 
de lampada — deve ser classificada como aparelho fisico não 
classificado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.364 — C. F. Queiroz & C., 28.779. — Despacharam 
pela nota n. 44.619, deste ano, lousa preparada em laminas, 
para escrever, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Horacio Machado considerado como obras não clas- 
sificadas de ferro batido pintado. 

A Comissão da Tarifa pelos seus membros Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Mendes Pereiro, Julio 
Maciel, Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, e Dr. Angelo 
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da Veiga declara que está de acôrdo com o parecer do Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti sobre a classificação da mer- 
<cadoria em causa, redigido nos seguintes termos: Ha real- 
mente decisões antigas classificando a mercadoria como lousa 
preparada para escrever, por assemelhação. Entretanto na sua 
confecção entram apenas o ferro batido fundido e madeira. 
Penso que seria conveniente reformar as referidas decisões 
para dar á mrcadoria a classificação que, evidentemente lhe 
cabe — obra não classificada de ferro batido envernizado, da 
taxa de 600 réis por quilo, art. 757 da Tarifa. 
O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo reefor- 
madas as decisões anteriores em contrario. 


N. 1.365 — Casa Lohner S. A., 28.804. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.166, de 18 de Julho proximo passado 
classificando como mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad 
valorem, a mercadoria despachada pela nota n. 33.817, deste 
ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha declara que reforma o seu parecer anterior pelos 
fundamentos da decisão n. 1.304 deste ano, para considerar a 
mercadoria semelhante aos modelos de gesso para artes e 
oficios, da taxa de 200 réis por quilo, com o que está de 
acôrdo o Conferente Sr. Torres Leite, que declara tambem re- 
formar o seu parecer anterior; o Conferente Sr. Julio Ma- 
ciel declara que tambem mantém o seu parecer anterior asse- 
melhando a mercadoria ás estampas proprias para estudos de 
anatomia, botanica e outras ciencias: o Conferente Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga declara que mantém o seu parecer anterior con- 
siderando a merecadoria bem despachada como modelo de 
gesso para artes com o que está de acôrdo o Conferente 
Sr. Horacio Machado que declara, reformar o seu parecer an- 
terior; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet declara que man- 
tém o seu parecer anterior classificando a merecadoria como 
modelo de papelão, proprio para estudo de botanica ou para 
artes e oficios — peças avulsas — da taxa dee 150 réis; e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti declara que mantém o 
seu parecer anterior classificando a mercadoria como omissa, 
para pagar a taxa de 50 % ud valorem, com o que declara 
tambem esta de acôrdo o Conferente Sr. Mendes Pereiro. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes dois ultimos Conferentes 
ficando deste modo mantida a decisão n. 1.116 do corrente 
ano. 


N. 1.366 — Companhia Agriccla União Industrial de Per- 
nambuco, 24.746. — Pedindo para ser ouvida a Comissão da 
Tarifa sobre a classificação do carvão vegetal denominado 

Norit”. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Julio 
Maciel considera a mercadoria semelhante ao carvão animal 
em pó, da taxa de 100 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Ul- 
«larico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Eugenio Pourchet, Torres 
Leite, Mendes Pereiro, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga 
são de parecer que deve ser mantida pelos seus fundamentos a 
decisão anterior, classificando a mercadoria como omissa, 
para pagar a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 1.032 do corrente ano. 


N. 1.367 — Companhia Nacional de Tecidos “Nova Ame- 
rica”, 28.851. — Despachou pela nota n. 46.833, deste ano, 
sarçaneta de lã para maquina de estamparia, da taxa de 28200 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite verificado 
sarçaneta de lã não especificada, da taxa de 8% por quilo, 
artigo 523 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, e Mendes Pereiro declaram que estão de 
acôrdo com a classificação pretendida pelo Conferente do des- 
gado como sarçaneta de lã não especificada; e os Conferentes 

rs. Nestor da Cunha, Horacio Machado, Julio Maciel, Fernan- 
des da Silva, Eugeneio Pôurchet e Dr. Aneglo da Veiga são 
de parecer que a mercadoria deve ser classificada como baeta 
ao pre de lã, da taxa de 25200 por quilo, art. 489 da 
arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.368 — Davidson Pullen & C. 26.265 — Despacharam 
pela nota n. 43.385, deste ano, tecido de boracha e algodão 
em peças, da taxa de 45 por quilo, do art. 1.033, da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Friere classificado 
como obras não classificadas de borracha e algodão. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 


do Laboratorio Nacional de Analises declarando — tecido 
constituido por fio de algodao em ambos os sentidos, im- 
permiabilizado com borracha e outras substancias — é de 


parecer que a mercadoria está bem despachada como tecido 
de borracha e algodão em peças, da taxa de 45S por quilo, 
ant. 1.099 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.369 — Mestre & Blatgé. 27.504 — Despacharam pela 
nota n. 46.483, deste ano, objetos fisicos não classificados, 
da taxa de 15 % ad valorem, e pediram para ser ouvida a 
Comissão da Tarifa. 
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| pela nota n. 46.131, deste ano, aparelhos fisicos não classi-. 





faia 


iá 





A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer-. 
cadoria em questão, assim se manifestou: O Conferente. 
Sr. Uldarico Cavalcanti considera bem despachada com 
aparelho fisico; e os Conferentes Srs. Nestor da Cun 
Torres Leite, Julio Maciel, Horacio Machado, Fernandes d ç 
Silva, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga são de - 
recer que a mercadoria deve esr classificada como trabudanl E 
mador eletrico até 200 quilos, para pagar a taxa de 600 Er 
por quilo, art. 871 da Tarifa . 4 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 
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N. 1.370 — Ferreira Land & €., 27.852. — Despacharam 






ficados, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet exigido o 
pagamento da taxa para estradas de rodagem. “s 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer 
a mercadoria em questão — acumuladores eletricos — está . 
sujeita ao pagamento da taxa de estrada de rodagem, de acô 2 






























































com diversas decisões desta Comissão. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.371 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho . 
Freire, protocolada sob n. 24.677, relativa á mercadoria j 
pachada pela firma Ferreira & C., pela nota n. 39.914, deste | 
ano, como vinho não especificado até 14º de alcool, da taxa . 
de 220 réis por quilo, art. 136 da Tarifa, tendo o dito Con- | 
ferente verificado vinhos sobre cuja classificação teve duvida, | 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do - 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando para as amos- 
tras ns. 1,2e3— 8 %,11,1 % e 11,5 %, rospobttea mona de | 
alcool, é de parecer que a mercadoria está bem despachada | 
como vinho não especificado até 14º de alcool, da taxa de 2 
réis por quilo, art. 126 da Tarifa. 


O Inspetor assim decidiu. 


N. 1.372 — Hans Molinari & C., 19.117. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 886, de 6 de Junho ultimo, classi- 
ficando como produto quimico não classificado, da taxa de | 
50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, a mercadoria submetida | 
a despacho pelos requerentes. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re-. 
consideração, assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet entende que a mercadoria deve ser classificada co 
desinfetante não classificado; o Conferente Sr. Torres L 
considera como pó medicinal composto o produto “Mianin”, | 
á vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, e por- 
que se viesse preparado em comprimidos, teria de pagar como 
pastilhas comprimidas conforme o decidido para as pastilhas 
de sublimado corrosivo, com o que declaram estar de acôrdo os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. An- 
gelo da Veiga, que reformam assim o seu parecer anterior, e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Fernandes da 
Silva declaram que mantém o seu parecer anterior classifi- . 
cando a mercadoria como produto quimico não classificado, da 
taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, com'o que de- 
clara estar de acôrdo o Conferente Sr. Julio Maciel. “10 


O Sr. Inspetor decidiu com estes tres ultimos Conferentes, 
ficando deste modo mantida a decisão n. 886 do corrente, e 
manda que se publique em seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
caixinha de papelão, trazendo em rótulo impresso, entre ou- | 
tros, os seguintes dizeres: “15 papeis de 1 gr. — Mianin PH. 

G. VI. — Dr. Fahborg — Poderoso desinfetante em fórma so- 
lida para uso clinico e domestico — com um papel obtem-se 
meio litro de solução analoga á agua denominada “Agua de 
Dakin” — Saccharia Fabrik — Magdburg Suedest — Allema- 
nha. No interior da dita caixinha, viam-se 15 papeis, con- 
tendo, um pó branco, fino, amorfo, de cheiro ativo, e trazendo 
dizeres impressos, identicos aos já transcritos. 


A analise demonstrou que o referido pó é — um derivado 
clorado, aminado e sulfonado de toluol, geralmente conhecido 
no comercio de drogas por cloramina ou simplesmente Mianin. 
Este derivado, que gosa de grande poder germicida, é um exce- 
lente desinfetante já aprovado e licenciado pelo Departamento 
Nacional de Saude Publica, e empregada para fins terapeuticos 
ou profilaticos. Quer sob a fórma de pó acondicionado em pa- 
peis em determinada quantidade, como no caso em apreço | 
quer sob a forma de comprimidos, em que já foi importado, — 
Mianin, sobre o qual este Laboratorio se pronunciou no laudo 
de 28 de Abril de 1928, á semelhança daBoricina Meissonier e 
de outros produtos similares, constitue uma especialidade far-- 
maceutica, sujaita a sêlo sanitario. 


Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1931. — (a.) A. Pinto: 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.373 — Janowitzer Wahle & C., 28.858. — Despacha- 
ram pela nota n. 46.969, deste ano, aparelho de louça n. 3, 
tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti considerado como 
cbjeto de adorno, de louça n. 3, da taxa de 28500. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes, 
Srs. Torres Leite, Nestor da Cunha e Horacio Machado enten-. 
dem que lrata-se de peças de adorno de louça n. 3; e os Con- 8: 
ferentes Srs. Fernandes da Silva, Julio Maciel, Mendes Pe-. 
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reiro, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga são de parecer 
«que a mercadoria está bem despachada como peças não clas- 
sificadas de louça n. 3, da taxa de 300 réis por quilo, art. 645, 


“da Tarifa. 


o Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.374 — Jahns Manville Corporation of Brazil, 23.516. 
Despachou pela nota n. 38.799, deste ano, corda de amianto 
da taxa de 940 réis ço quilo, artigo 617 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Gentil Monteiro considerado como mercadoria 
omissa da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando gaxeta consti- 
tuida por fibras de canhamo, amianto e substancias graxa im- 
pregnada, é de parecer que u mercadoria em questão, deve 
sem classificada como gaxeta de amianto, da taxa de 1$100 por 
“quilo, art. 617 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.375 — Jorge Chame, 28.821. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 1.293, de 8 de Agosto corrente, publicada 
no Diario Oficial de 17 do mesmo mês. 

A Comissão da “Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
«deve ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão anterior. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 1.293 do corrente ano. 


N. 1.376 — Luiz Hermanny Filho & C., Ltda., 27.336. — 
Questão sobre mercadotia vinda pelo Armazem das Encomen- 
das Postais e aí classificada como perfumaria em vidros 
ns. 1e 2,e caixas de madeiras semelhantes ás para talheres. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
«cadoria em causa, assim see manifestou: O Conferente Sr. Julio 
Maciel entende que frasco de loção e o francos de perfume 
para lenço devem ser classificados como perfumaria em frasco 
como perfumaria em vidro n. 1, e a amostra n, 3, como perfu- 
maria em vidro n. 2; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
entende que as amostras ns. 1 e 2 devem ser classificadas 
como perfumaria em vidro n. 1, e amostra n. 3, como perfu- 
maria em vidro n. 2; e os Cunferentes Uldarico Cavalcanti, 
Fernandes da Silva, Torres Leite, Horacio Machado, Nestor da 
Cunha e Dr. Angelo da Veiga são de parecer que o frasco de 
loção deve ser classificado como perfumaria em vidro n. 1, da 
taxa de 4$ art. 164, e os dois frascos de perfume para lenço 
como perfumaria em vidro n. 2, da taxa de 85 do mesmo ar- 
tigo, de acôrdo com a nota 18", da Tarifa, sendo as referidas 
taxas por quilo de mercadoria. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


- N. 1.377 — Luzes & C., 26.998. — Despacharam pela nota 
n: 42.130, deste ano, verniz não especificado, da taxa de 
18 por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra tido 
duvida sobre a classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou; á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises: Os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcanti, Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga consideram 
a amostra n. 1.como verniz não especificado, e a amostra n,. 2, 
como produto quimico não classificado; com o que tambem 
está de acôrdo o Conferente Sr. Torres Leite, tendo em vista 
as decisões ns. 970 e 156, respectivamente, do corrente ano; e 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, Ho- 
racio Machado e Eugenio Pourchet são de parecer que as mer- 
cadorias representadas por ambas as amostras devem ser clas- 
sificadas como verniz não especificado, por assemelhação, da 
taxa de 1% por quilo, art. 175 da Tarifa, pois a composição 
das mesmas são de verniz, apenas uma com corante inorga- 
ganico. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro Confe- 
rentes e manda que se publique em seguida a esta o referido 
- Jaudo. 

O laudo acima citado é o seguinte: 

“1 — A referida amostra é de um produto constituido por 
nitrocelulose, dissolventes e organicos e materia corante da 
hulha, podendo ser equiparado a um verniz”. 

4 — A referida amostra é de uma mistura de dissolventes 
organicos, tendo pequena quantidade de nitrocelulose, 


Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. (a.) Farmaceutica 
Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico”. 


N. 1.378 — Marques de Oliveira & C., 28.860. — Despa- 
charam pela nota n. 46.183, deste ano, tubos de ferro galva- 
nizado, rétos e curvos, para agua, da taxa de 100 réis por quilo 
tendo o Conferente Sr. Azevedo Souza considerado como obras 
de ferro, galvanizado, da taxa de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
“Cadoria em causa assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 

enio Pourchet considera todas as peças como accessorios ou 
uvas de tubos; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, Torres Leite, Julio Ma- 
ciel, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga são de parecer 
«ue as peças ns. 1,2,3, 6 e 9 devem ser classificadas como 
“bras não classificadas de ferro batido galvanizado, da taxa de 
600 réis por quilo; e as de ns. 4, 5, 7. 8, 10, 11, e 12, como 
tubos e luvas da taxa de 100 réis por quilo. 
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O Sr. Inspetor manda que se classifique as amostras ns, 1, 
4,6,8,9,11 e 12 como obras não classificadas de ferro fundido, 
galvanizado, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757, e as amos- 
tras ns. 2,3,5,7 e 10 como tubos de ferro galvanizado, dn 
taxa de 100 réis por quilo, art. 756 da Tarifa, 


N. 1.379 — Mirko Toussig, 27.891. — Questão sobre a 
mercadoria vinda peleo Armazem das Encomendas Postais, 
e aí classificada como mostruarios de botões e fivelas de ce- 
Pee ari do art. 18 das Preliminares e taxa de 50 % ad va- 
orem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet considera-a como mostruario sem valor mer- 
cantil; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio Ma- 
chado, Julio Maciel, Torres Leite, Nestor da Cunha, Uldarico 
Cavalcanti e Dr. Angelo da Veiga são de parecer que as amos- 
tras de ns. 7397 e 737-B, devem ser classificadas como adereço 
de celuloide, da taxa de 10$ por quilo, art. 1.033 da Tarifa e 
a micanta n. 737-A, deve ser considerada sem valor mer- 
cantil. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.380 — Moreno Borlido & C., 27.861. — Questão so- 
bre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como objeto fisico não classificado, do ar- 
tigo 875, e taxa de 15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificaçãoda mer- 
cadoria em questão, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Torres Leite, e Nestor da Cunha entendem que trata-se 
de bussolas não especificadas da taxa de 15 % ad valorem, 
art. 823; e os Conferentes Srs. Uldarico- Cavalcanti Julio Ma- 
ciel, Horacio Machado, Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva 
e Dr. Angelo da Veiga são de parecer que a mercadoria deve 
ser classificada como aparelho fisico matematico, da taxa de 
15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa.. - 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.381 — Representação do 1º Escriturario Sr. Palvino 
Rocha, protocolada sob n. 26.673, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Aliança Comercial de Anilinas Ltda., pela nota 
D. 37.339, deste ano, como curtim seco, da taxa de 150 réis 
por quilo do artigo 127 da Tarifa, tendo o dito Escriptu- 
rario considerado como produto quimico não classificado. 


A Comissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, declarando que a mercadoria em ques- 
tão é um produto quimico organico usado na industria do 
cortume como sucedaneo do tanino, unanimemente, é de pa- 
recer que deve ser classificada como produto quimico não 
classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.382 — Paul J. Christoph Cº., 25.765. — Despachou 
pela nota n. 42.427, deste ano, sais efervescentes, da taxa de 
38200 por quilo, sobre cuja classificação teve duvida o Confe- 
rente Sr. Torres Leite. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do Taudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a merca- 
doria está bem despachada, como sais efervescentes, da taxa 
de 38200 por quilo, art. 299 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 

O laudo acima citado é o seguinte: 

“A amostra estava contida em frasco de vidro, pesando 
cerca de 150 grs., e havia em rótulo impresso entre outros os 
seguintes dizeres: “Sal Hepatico — Bristol-Myors €º — New 
York”. A analise revelou ser, a referida amostra, um pó efer- 
vescente constituido por sulfato de sodio, fosfato de sodio e 
outras substancias medicamentosas. 


Está devidamente licenciado pelo D. N. S. P. 
n. 1.454 de 26 de Abril de 1920. 

Rio de Janeiro, 21 de Agosto 1931. — Octavio Alves Barros, 
1º Quimico. 


sob o 


N. 1.383 — Representação do Conferente Sr. Prado Car- 
valho, protocolada sob n. 28.871, relativo á mercadoria des- 
pachada pela Companhia de Propaagnda e Administração, 
pela nota livre, classificada internamente como utensilios não 
classificados para maquina, da taxa de 300 réis por quilo, 
tendo o dito Conferente impugnado essa classificação. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria objeto da presente representação deve ser clas- 
sificada como parte integrante de objeto fisico não classifi- 
cado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa.. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.384 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocolada sob n. 27.157, deste ano, relativa à 
mercadoria despachada por James F. Bennett, pela nota 
n. 44.358, do corrente ano, como hipoclorito de soda, art. 213 
e taxa de 300 réis, tendo o dito Conferente classificado como 
desinfetante não classificado, sujeito a direitos ad valorem, 
na razão de 25 % e a imposto de consumo como especiali- 
dade farmaceutica. 





du é dies carai dido a, 


E OS des é 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


636 Quinta-feira, 31 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet entende que trata-se de desinfetante não especificado 
da taxa de 25 % ad valorem; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Nestor da Cunha, Torres Leite, Julio Maciel, Fer- 
nandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga são 
de parecer que a mercadoria deve ser classificada como hipo- 
clorito de sodio, da taxa de 300 réis, art. 213 da Tarifa e sujeita 
ao sêlo de consumo por vir o produto acondicionado em vidros 
acompanhados de indicação de sua aplicação como desinfe- 
tante. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se. pu- 
blique em seguida a esta o laudo do Laboratorio acima re- 
ferido. 


O laudo é o seguinte: 


“A amostra estava contida em um frasco de vidro e tra- 
zia em rótulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: 
:Zomite-Zomite Products Cº.” — A analise demonstrou ser 
a referida amostra uma solução de hipoclorito de sodio. Esta 
solução tem os mesmos usos e aplicações da agua de Labar- 
raque, e está devidamente licenciada pelo Departamento Na- 
cional de Saude Publica. | 


Rio de Janeiro, 14 de Agosto de 1931] — Farmaceutico 
Armando Silva, 2º Quimico”. 


N. 1.385 — S. Rousseau, 28.004. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como amostras de papel, do art. 18 dsa Prelimi- 
nares e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
trata-se de amostras sem valor mercantil isentas, portanto de 
direitos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.386 — Sociedade Comercial e Industrial Suissa no 
Brasil, 28.400. — Despachou pela nota n. 45.844, deste ano, 
pilhas eletricas, sêcas, para pagamento da taxa de 350 réis 
cada uma, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado conside- 
rado sujeitas a direitos ad valorem na razão de 15 %. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como aparelho fi- 
sico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, art. 875 da 
Tarifa, não pagando menos de 350 réis por elemento, e não 
está sujeita ao imposto de consumo. Ê 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.387 — Representação do 1º Escriturario Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães, protocolada sob n. 13.651, relativa á mer- 
cadoria despachada por Hime & C., pela nota n. 23.765, deste 
ano, como oxido de estanho, sobre cuja classificação o dito 
Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboartorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
é constituida em sua maior parte por oxido de niquel, é de 
parecer que a mercadoria em questão deve ser classificada 
como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad 
valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.388 — Representação do 1º Escriturario Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães, protocolada sob n. 28.740, relativa á merca- 
doria despachada por Lutz, Ferrando & C., Ltda., pela nota 
n. 46.538, deste ano, como aparelhos fisicos não classificados, 
do art. 875 e taxa de 15 % ad valorem, tendo o dito Escritura- 
rio verificado, além da mercadoria despachada, seis relogios 
para regular o tempo de aplicações termicas, que classificou 
como relogios não especificados, do artigo 801, taxa de 50 % 
ad valorem. à 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Dr. Angelo da Veiga e Uldarico Cavalcanti consideram 
como relogio não especificado; e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Horacio Machado, Torres Leite, Julio Maciel, Fer- 
nandes da Silva e Eugenio Pourchet são de parecer que a mer- 
cadoria — aparelho “Stop” — deve ser classificada como 
aparelho fisico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem, 
art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.389 — The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company Limited, 28.121. — Despachou pela nota n. 45.517, 
deste ano, tubos de liga de cobre, da taxa de 500 réis por 
quilo, do art. 698 da Tarifa, tendo o Conferente Srs. Dr. Alen- 
car Coimbra classificado como quaisquer outras obars não 
classificadas de cobre. 

A Comissão da Tarifa apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet entende que não se trata de tubos de cobre, 
pois a mercadoria destina-se a buchas, bronze para mancais, 
que é formado de liga de cobre já preparada para aplicação, 
que depende, apenas, de marcar e cortar de acôrdo com as di- 
mensões necessarias, considerando- a, poratnto, como obras de 
cobre, com o que declara tambem estar de acôrdo o Confe- 
rente Sr. Fernandes da Silva; o Conferente Sr. Horacio Ma- 


chado declara que está de acôrdo com o Conferente Sr. E 
genio Pourchet, mas entende que deverá sguir o rgimen dg 


mancal; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da. 


Cunha, Torres Leite, Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga são, 


de parecer que a mercadoria está bem despachada como É. 
tubos de liga de cobre, da taxa de 500 réis por quilo, art. 698. ) 


da Tarifa. 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. E 


+ 


N. 1.390 — Representação do 1º Escriturario Sr. Palvino. : 
Rocha, protocolada sobn. 26.671, relativa à mercadoria despa- | 


chada pela Aliança Comercial de Anilinas Limitada, pela nota 


n. 37.366, deste ano, como curtim mole contendo tanino, da | 


taxa de 150 réis por quilo, do art. 127 da Tarifa, tendo o dito: 


Escriturario considerado como produto quimico não classi- - 


ficado. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do: - 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a mercado- | 


ria em questão, é um produto quimico organico, usado na in- 


dustria do cortume como sucedaneo do tanino, é de parecer: E 


que deve ser classificada como produto quimico não classi-: 
ficado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.391 — Representação do 1º Escriturario Sr. Palvino- q 


Rocha, protocolada sob n. 26.672, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Aliança Comercial de Anilinas Limitada, pela 
nota n. 37.340, deste ano, como curtim sêco, contendo tanino, 
da taxa de 150 réis por quilo, do art. 127 da Tarifa, tendo o: 
dito Escriturario considerado como produto quimico não clas- 
sificado. E É- 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do laudo do 


Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a merca- | 


doria em questão é de produto quimico organico, usado na 


industria do cortume como sucedaneo do tanino, é de parecer: | 


que deve ser classificada como produto quimico não -classifi-- 
cado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.392 — Kramer & €C., 28.606. — Submeteram a despa- 
cho catalogos com estampa, da taxa de 3$ por quilo, preten-: 
dendo, em conferencia, desclassificar para livros impressos, da 


taxa de 150 réis por quilo, com o que não concordou o Confe- | 


rente interno Sr. Alberto Mello, que considerou a mercadoria. 
bem despachada. E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como catalogos: 
com estampas, da taxa de 3$ por quilo, art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.393 — Aliança Comercial de Anilinas Limitada, 
27.481. — Pedindo reconsideração da decisão n. 1.127, de 11 
de Julho proximo passado, classificando no art. 146 da Ta- 
rifa e taxa de 25 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 19.417, deste ano. g 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Julio- 
Maciel declara que mantém o seu parecer anterior classifi- 
cando a mercadoria como produto quimico não classificado; e 
os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro, Hora-- 
cio Machado, Fernandes da Silva, Uldarico Cavalcanti e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer que 


deve ser mantida a decisão anterior que mandou classificar a - 
mercadoria como côres de anilina, da taxa de 2$ por quilo, ar--- 


tigo 146 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão n. 1.127, do corrente ano. 


N. 1.394 — A Gomes & C., 23.743. — Questão sobre 
mercadoria vinda Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como golas de filó de algodão, hordadas pela sêda, 
do art. 464 da Tarifa e taxa de 63$360 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como renda de 
filó de algodão bordado a sêda, da taxa de 35$ por quilo, ar— 
tigo 468 da Tarifa, com a sobretaxa de 60 % de que trata a 
nota 562, da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.395 — Byington & C., 27.846. — Despacharam pela 
nota n. 45.542, deste ano, gramofones, tendo o Confeernte- 
Sr. Dr. Angelo da Veiga considerado como aparelho fisico da 
taxa de 15 % ad valorem. j 

A Comissão da Tarifa, unanimemente é de parecer que a. 
mercadoria em questão deve ser classificada como objeto fi- 
sico não classificado, para pagar a taxa de 15 % ad valorem; 
visto tratar-se de eletrola apropriada ao radio. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.396 — International Machinery Cº., 20.953. — Des— 
pacharam pela nota n. 34.340, deste ano, um barometro de 
qualquer qualidade, da taxa de 88 e um termometro comum 
sobre metal, da taxa de 600 réis, tendo o Conferente Sr. Dou- 
tor Amarilio de Noronha classificado como aparelho fisico 
não classificado e termometro não especificado, ambos su- 
jeitos a direitos na razão de 15 % ad valorem. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando -a classificação da mer- 
ecadoria em causa, assim se manifestou; Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Julio Maciel, Fer- 
nandes da Silva e Dr, Angelo da Veiga consideram ambas as 
amostras como termblnetros não especificados; e os Confe- 
rentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha e Torres 
Leite são de parecer que a amostra n. 1, deve ser classificada 
como manometro para medir pressão, segundo o parecer te- 
enico apressentado, da taxa de 5$ por unidade, art. 849, e 
amostra n. 2 como termometro não especificado, da taxa de 
15 % ad valorem, art. 868 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu 
rentes. 


com estes tres ultimos Confe- 


N. 1.397 — Representação do Conferente Sr. Mendes Pe- 
reiro, protocolada sob n. 28.875, relativa à mercadoria despa- 
chada pela firma Stefano Pini, pela nota n. 47.102, deste 
2no, como papel couché, da taxa de 300 réis, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão está bem despachada como papel de 
ne “Couché”, da taxa de 300 réis por quilo, art. 612 da Ta- 

a. 


O Sr, 


N. 1.398 — Sabin St. Germain, 24.418. — Submeteu a des- 
pacho maquinas operatrizes de mais de 100 até 250 quilos, da 
taxa de 180 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alen- 
«ar Coimbra considerado como aparelhos fisicos não classifi- 
cados da taxa de 15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da 
mercadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza declara que, conforme parecer que teve 
ocasião de emitir e que deu lugar à decisão n. 1.063, de 1930, 
continua a pensar que as bombas para incendio movidas à 
mão devem pagar a taxa de 15 % ad valorem; e os Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Horacio Machado, 
Fernandes da Silva e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de 
Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser classifi- 
cada como maquina operatriz para pagar segundo o peso, ar- 
tigo 1.009 da Tarifa. O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 


Inspetor assim decidiu. 





declara que estã de acórdo com o parecer do Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 

N. 1.399 — Sloper Irmãos, 28.631. — Despachram pela 


mota n. 46.086, deste ano, espelhos pequenos forrados de pa- 
puro, da taxa de ,1$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
He considerado como espelhos não especificados. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro, 
«Julio Maciel, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Dr. An- 
gelo da Veiga consideram a mercadoria bem despachada; e o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha é de parecer que não estando 
os espelhos em causa, forrados de pano de algodão, nominal- 
mente classificados no art. 1.046 da Tarifa devem ser os 
mesmos considerados como não especificados, da taxa de 50 % 
ad valorem do mesmo artigo. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 1.400 — The Texas Company (South America) Ltda., 
21.642. — Despachou pela nota n. 37.089, deste ano, obras 
não classificadas de vidro n. 1, pintadas, para outros usos 
da taxa de 14650 por quilo, tendo o Conferente Sr. Palvino 
Rocha verificando obras de vidro n. 1, branco, e arruelas de 
papelão. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da merca- 
doria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Horacio Machado e Drs. Sá e Souza e Angelo 
da Veiga acham que a amostra n. 1, está bem despachada 
como obras não classificadas de vidro n. 1, pintadas para ou- 
tros usos, da taxa de 18650 por quilo, art. 665, combinado com 
a nota n. 87*, da Tarifa, e a amostra n. 2, deve ser asseme- 
Jhada ás gachetas de amianto da taxa de 18100 por quilo; e 
os Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar 
de Andrade são de parecer que a amostra n. 1, está bem des- 
pachada como obras não classificadas de vidro n. 1, pintadas, 
para outros usos, da taxa de 13650 por quilo, art. 665. com- 
binado com a nota 87º e a amostra n. 2, deve ser classificada 
como quaisquer outras obras não classificadas de papel, pa- 
pelão ou massa, da taxa de 50 % ad valorem, art. 615 da Ta- 
rifa, com o que tambem está de acôrdo o Conferente Sr. Julio 
Maciel. 


O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 
rentes. 


N..1.401 — Weskott & C., 28.722. — Pedindo para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classificação da imer- 
cadoria despachada pela nota n. 46.673, deste ano, como 


obras impressas de uma só cór, da taxa de 48 por quilo, visto 
como pretendem recorrer. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
«cadoria em causa, 
Eugenio 


Conferentes 
da Silva, 


manifestou: Os 
Maciel, Fernandes 


assim 
Pourchet, Julio 


se 


Srs. 
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Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga consideram como 
papel ou papelão cloruretado ou sentibilisado; e os Confe- 
rentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Mendes Pereiro e Torres 
Leite são de parecer que, de acôrdo com diversas decisões exis- 
tentes, deve ser classificada como obra impressa de uma só 
côr, da taxa de 4% por quilo, art. 610 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor considerando que não se trata de um sim- 
ples papel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma 
obra impressa — cartão postal — pronto para receber apenas 
a fotografia e com impressão de linha no verso para ende- 
reço, decidiu com estes tres ultimos Conferentes 


N. 1.402 — Companhia Deodoro Industrial, 27.578. — Pe- 
dindo exame prévio para tres fardos da marca Rogers nu- 
meros 9.996/98. Feito o exame, como tivesse duvida sobre a 
classificação, pediu para ser ouvida a Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou: O Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti entende que trata-se de tecido não classifi- 
cado de lã e linho em partes iguais para pagar segundo o peso 
por metro quadrado com abatimento de 10 %; os Conferen- 
tes Srs. Nestor da Cunha, Julio Maciel, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga declaram que subscre- 
vem o parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, concluindo 
pela classificação como pano de lã de qualquer qualidade, para 
maquina, de estamparia e semelhante, da taxa de 28200 por 
quilo, art. 523; e o Conferente Sr. Torres Leite redigiu o 
seu parecer nos seguintes termos: — “Penso que será um 
mão precedente classificar-se a mercadoria conforme a parte 
interessada entender aplicar. O art. 8º das Preliminares isso 
não autorizou. Póde dar-se o caso de negociantes utilizarem-se 
des fabricas para importar mercadoria igual para outros fins, 
por isso penso que póde ser beneficiada a fabrica classifi- 
cando-se a mercadoria em apreço como sarginha não especi- 
ficada da taxa de 89000. Entendo que só quando venha com 
ilhós ou em peça cilindrica está sujeita á taxa de 28200, 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


O parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, acima alu- 
dido, é o seguinte: 

“Em cumprimento do despacho supra, compareci à fa- 
brica da requerente, em Deodoro, e tive oportunidade de ve- 
rificar a aplicação, em maquinas de estamparia de tecidos de 
algodão, da mercadoria cuja utilidade se discute para o fim 
de se lhe atribuir taxação apropriada. 

O pano, que é de lã e linho, em fios grosseiros, pela na- 


tureza de sua contextura, isto é, fios de linho — na urdidura 
e de lã — na trama — indica a necessidade de resistencia no 
comprimento do pano, e a trama ou a largura — destina-se a 
ajustar, no cilindro da maquina, que fica recoberto pelo 


pano, o tecido de algodão que está sendo estampado. 

Em outras palavras — o cilindro do maquinismo é forrado 
ou coberto de um tecido resistente e macio, para que possa 
haver nitidez na operação de estamparia do tecido de algodão, 
o que, aliás, se verifica, tambem, na estamparia de papel. 
ão ha, pois, a menor duvida quanto á aplicação e, após 
muitas operações de estampagem, o pano de lã «linho fica 
inutilizado, como se deduz pelo exame de duas amostras que 
vão anexas. 

Resta, pois, a classificação. 

O Decreto n. 19.868, de 15 de Abril ultimo, alterou as 
taxas relativas á classe 16º, da Tarifa e, dessarte, o art. 523 
ficou redigido de fórma que a “sarçaneta e seriguilha e os 
proprios para maquinas de estamparias e semelhantes: classi- 
ficados e especificados — estão sujeitos à taxa de 28200 por 
quilograma, razão de 50 %; não classificados e não especi- 
ficados — quilograma 8$, mesma razão. ! 

Considerando, pois, que o pano em questão não é senão 
seriguilha para maquina de estamparia, porquanto seriguilha 
constitue denominação generica, para todo tecido de lã gros- 
seira, sem pêlo; 

Considerando que, além disso, referido pano tem urdimento 
de fios grosseiros de linho, para os fins de resistencia na 
aplicação e essa é sómente nos cilindros de maquinas de es- 
tamparia; 

Considerando, finalmente, pela redação do art. 523, cons- 
tante do decreto acima, que nem só a sarçaneta, mas outros 
panos proprios para maquinas de estamparia e semelhantes 
estão classificados e especificados no mesmo art. 523, para 
pagamento da taxa de 28200 por quilograma: 

Não tenho duvida em afirmar que outra não é a aplicação 
do pano de lã, não só pelo que verifiquei em pleno funciona- 
mento da maquina, como tambem pelas comsidurações que me 
permiti fazer como complemento ao parecer que me foi de- 
terminado emitir sobre o assuntã”, 


N. 1.403 Companhia Electrolux S. A., 27.589. Des- 
pachou pela nota n. 46.178, deste ano, maquinas operatrizes 
para encerar assoalhos, até 10 quilos, da taxa de 250 réis 
por quilo, pretendendo em conferencia desclassificar para ma- 
quina operatriz, com o que não concordou o Conferente 
Sr. Cunha Junior 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão — enceradeira eletrica como conge- 
nere dos aspiradores de pó, conjugados com motores eletricos, 
deve ser classificada no art. 872 da Tarifa, para pagar à taxa 
de 1£ por quilo de acórdo com decisões anteriores e recentes, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.404 — Coelho Duarte & C.. 15.387. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 666, de 2 de Maio ultimo. enten- 
dendo que o sal despachado pela nota n. 6.869, deste ano, deve 
pagar não só o sêlo de consumo de 100 réis com os dircitos 
pela mesma taxa, como puro. 

Submeteram a despacho sal marca “DRAGÃO” e pagaram 
os direitos à razão de 100 réis por quilograma, pedindo, pos- 
teriormente, restituição da diferença entre 100 e 20 réis do 
imposto de consumo pago, pela petição de n. 5.162 — do 
corrente ano. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade, resolveu que o 
sal submetido à decisão da mesma, à vista dos dois laudos 
do Laboratorio Nacional de Analises, deveria ser classificado 
como puro para pagamento de direitos à razão de 100 réis o 
quilo e pagar o imposto de consumo a razão de 100 réis por 
se tratar de sal refinado. Pela petição n. 15.387 — do cor- 
rente ano, a firma em questão pede lhe seja o caso novamente 
estudado, porque o sal não é puro como conclue os laudos do 
Laboratorio Nacional de Analises. Submetido o caso á decisão 
da Comissão da Tarifa esta declara pelos votos dos Confe- 
reates Srs. Eugenio Pourchet, Uldarico Cavalcanti, Julio Ma- 
ciel, Torres Leite, Horacio Machado, Fernandes da Silva, 
Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga, que deve ser man- 
tida a decisão anterior, mandando cobrar não só o sêlo de 
imposto de consumo, como os direitos do sal em questão á 
razão de 100 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu: — O laudo do Instituto de Quimica 
do Ministerio da Agricultura, assinado pelo seu Diretor Mario 
Saraiva, declara que o sal da amostra remetida devidamente 
autenticada, vindo de Liverpool pelo vapor inglês Desna, 
despachado por Coelho Duarte & C.. áquele Laboratorio, com 
oficio desta Alfandega, n. 1.607, de Julho do corrente ano, 
foi analisado com os seguintes resultados: 
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A amostra tambem encerra vestigios de sáis de potassio. 

Os landos do Laboratorio Nacional de Analises declaram 
que o sal em questão tem 98 % de chlorureto de sodio e 2 % 
de impurezas inclusive humidade, e conclue opinando pela 
pureza do sal. 


O clornreto de sodio é um composto binario, cuja fórmula 
bruta é C1 Na, o que significa que o cloro se combina, atomo 
a atomo, com o sodio porquanto são ambos monoatomicos, 
isto é, possuem um só centro de atração conforme mostra a 
fórmula grafica: 


o o 
Ci Na 


O cloro é um metaloide e o sodio um metal. 


O clorureto de sodio é preparado nos laboratorios de qui- 
mica, fazendo reagir o acido cloridrico, HC1, sobre um sal 
de sodio, o carbonato de sodio CO? Naº?. A reação se opera de 
acôórdo com a operação quimica seguinte: 2 HC1-CO: Na? = 
3 Ci Na=-CO2-Hº0. 

A anhidrico carbonico COS, que é gasoso, volatilisa-se, fi- 
cando o clorureto de sodio C1 Na dissolvido nagua Hº20. 

Se o carbonato de sodio empregado fôr puro, quimica- 
mente, o clorureto de sodio será, consequentemente, quimica- 
mente puro. 


Na industria o clorureto de sodio é obtido pela evaporação 
da agua do mar, préviamente recolhida a tanques especiais; 
essa evaporação que é lenta, se efetúa pela ação direta dos 
raios solares, e, à medida que a agua se vai concentrando, 
vai passando de um tanque para outro até que no ultimo 
cristalisa. O sistema cristalino é o 1º, cubico. Os critais são 
grandes e irregulares. 


Ha outro processo de evaporação, menos lento, é pelo 
aquecimento em recipientes apropriados. Os cristais, por esse 
processo, são muito pequenos e visiveis com a lupa. O sal 
obtido por esse sistema, é conhecido no comercio por sal refi- 
nado, e, o outro, por sal bruto. 


Póde-se tambem obter o su refinado pela trituração, mas 
nesse caso, não ha propriamente mais cristais e o sal se apre- 
senta no estado amorfo. 


. O sal de cozinha, dos dois tipos considerados, apresenta 
impurezas marcadas pela presença do clorureto de magnesio, 
Ci? Mg e por traços de iodoreto de sodio INa, brometo de iodo, 
Brl, e de cloreto de calcio Cl? Ca. Os sais de idodo são de- 
vidos aos sargaços existentes no mar, e, os demais às aguas 
pluviais que os acarretam mecanicamente da superficie do 
sólo. Cumpre notar que os sáis brasileiros, têm em geral 
como impureza, apenas o clorureto de magnesio. Convem 
outrosim. motar que, a denominação IMPUREZA, é apenas 
sob o ponto de vista quimico, pois. o cloreto de magnesio 
nada tem de nocivo à saude. 
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E* em virtude da presença desse sal, que o sal de cozinl 
um corpo muito deliquescente, o que o torna ão 


a conservação das carnes xarqueadas, sendo a é Jospt” 
mistér o sal de Cadiz que contém apenas traços do refer 4, los 
cloreto de magnesio. Entretanto, o nosso sal tambem póde AA 
apropriado áquele fim desde que dele se urgue o clo pirar 


de magnesio pelo processo das cristalizações fracionadas, vi 
como esses dois cloretos têm pontos de cristalizações d 
rentes. O cloreto de sodio, cristalizando primeiro, 
outro na “agua mãi” da qual se decanta o primeiro. 


O cloreto de sodio é incolor, inodoro, de sabor 
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tico e muito soluvel na agua a quente e a frio. E” solid po pe” 
Sómente para os usos farmaceuticos, é que o cloreto de sq p Confere 
tem que ser quimicamente puro, e, para isso se empre; o A Gomis 
processo quimico da reação indicada ne bao se ó prá Lbomtar 
cesso fisico das cristalizações fracionadas. Qu o feno 
meno é quimico, o sal está dissolvido nagua, e, quando o ade! 
nomeno é fisico ele afeta o estado solido, geralmente amor -" 
e não é mais deliquescente. de! 
Portanto, o atributo de “PURO” só deve ser concedido, wo 
propriamente, ao Cl Na, que não é um corpo ORIGINARIO, | o tua de 
sim um produto de laboratorio obtido por: fenomenos TA. 
sicos ou quimicos. d 
Assim, o sal questionado é um sal refinado, relativame: e Ar. 
puro, de excelente aspecto, contendo as impurezas compative 
com o fim a que se destina, porém, considerado ; - a u 
mente IMPURO, e, portanto, impuro tarifariamente ado . fere 
Classifique-se portanto, o sal em questão como sal o A Gm 
























ou cloreto de sodio, impuro, da taxa de 30 nos gor ao grama, 
do art. 213 da Tarifa, classe 11*, sujeito ao imposto de con- 
<umo á razão de 100 réis por quilograma”. 

N. 1.405 — Moreira Barbosa & C., Limitada, 16.4 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem 


mendas Postais e aí classificada como pinças simples; inça j as 


do feitio de tesoura; tesouras de cirurgia; e peças a! e 
de ferro polido para cirurgia. “â É na 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 04] 
cadoria em causa, assim se manifestou: Conferentes k 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Fernandes da Silva consideram as: KIM 
quatro amostras como instrumentos cirurgicos de metal; e “— Sabe 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Julio pro 


Horacio Machado, Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Vi iga 
são de parecer que devem ser classificadas da fórma seguinte: 
amostras ns. 1 e 2, como peças avulsas para cirurgia de ' 
da taxa de 18$ por quilo, art. 928; amostra n. 3, como cefa-. 





lotribes da taxa de 4$ por lo, art. 883; e amostra n. 4. ay 
como aparelho cirurgico não (pelvimetro), da tax E ly 
de 15 % ad valorem, art. 928 da Tarifa. e 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. - pois o fi 
j | 
N. 1.406 — Weskott & C.. 28-58. — Pedindo para ser ou) e 
vida a Comissão da Tarifa sobre a classificação da mercadoria | ] 
despachada pela nota n. 45.066 deste ano, como pilulas medi- eSom x 
cinais. da taxa de 45$, visto como pretendem recorrer. d dl bom 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a. comia | 
mercadoria em questão deve ser classificada como pilulas me- | “reolnido 
dicinais da taxa de 45$ por quilo, art. 288 da Tarifa, de ETA 
acôrdo com os fundamentos da decisão n. 1.208 que man-. i 
teve a de n. 1.056, do corrente ano. ; Ns 
O Sr. Inspetor assim decidiu. dussifica 
Comenda: 
—— Rentos é 
“4 po 
ESTADOS “a 
q . 
Oficio n. 1.029, de 7 de Agosto corrente, da Alfandega de Labor: 
Santos, protocolado sob n. 27.818, remetendo o recurso da | darico (, 
firma Abdias de Aguiar Andrade, interposto do áto da mesma | deve ver 
Alfandega que mandou considerar como mercadoria omissa, tira! 
para pagar direitos ad valorem, na razão de 50 % a E) (pi 
ria despachada pela nota n. 1.328, deste ano. “ joter 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre- o 
sente processo em que a firma Abdias de Aguiar Andrade re- . et de 
corre do áto da Alfandega de Santos mandando classificar | Corilca 
como mercadoria omissa, para pagar 50 % ad valorem a mer-. deh qu 
cadoria despachada pela nota n. 1.328 do corrente ano, como . fimiasia 
papel vegetal, é de parecer que deve ser mantido o áto da | ferente 
Alfandega recorrida, de acôrdo com a imformação p mle 
por esta Alfandega, em oficio n. 892, deste ano, anexo ao de ridr 
mesmo processo. ã lixa de 
O Sr. Inspetor está de acórdo com a unanimidade. , sd 
Oficio nm. 105, de 15 de Dezembro de 1930, da Afandega do ear da 
Rio Grande, protocolado sob n. 42.153, remetendo o processo | Tacio M 
de recurso da firma Danree & C.. interposto do áto da mesma | 05 
Alfandega, julgando inferior o valor dado aos automoveis des- 
pachados pela nota n. 2.214, de 1930. X,1 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que está de | Bia n 
acôórdo com o parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Wal. ha p 
demar de Andrade com a modificação apresentada o Con— Classif 
ferente Sr. Nestor da Cunha ao mesmo parecer, o re- AC 
curso capeado pelo presente oficio. - labora 


O Sr. Inspetor estã de acôrdo com a unanimidade. 
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Retificação: Na Decisão n. 1.378, de 22 de Agosto corrente, 
blicada no Diario Oficial de 28 do mesmo mês, o voto do 
r. Inspetor, em vez do que saiu publicado, foi o seguinte: 
“O Sr. Inspetor manda que se classifique as amostras ns. 1 à 
4, 6, 8, 9, M e 12 como obras não classificadas de ferro fun- 
«dido, galvanisado, da taxa de 400 réis por quilo, art. 757, e as 
amostras ns. 5, 7 e 10 como tubos de ferro galvanisado da 
taxa de 100 réis por quilo, art. 756 da Tarifa.” 


NAO? = Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 26.938 — 
Despachou desinfetante não classificado do art. 223 da Tarifa, 
para pagamento de 25 % ad-valorem, sobre cuja classificação 
o Conferente Sr. Arthur Batalha teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, 4 vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
representada “por um liquido espesso, transparente, pardo 
claro e de odôr particular, produzindo espuma quando agitado 
com agua, é constituido por sulforicinato de amonio com um 
pouco de formól, é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.408 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 28.973. — 
Despachou pela nota n. 46.594, deste ano, sacos de canhamaço 
crú, da taxa de 800 réis por quilograma, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para sacos simples, virados. 


A Comissão da Tarifa, apreciando sobre a especie da mer- 
cadoria em eausa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado e Fernandes da Silva 
não consideram como sacos duplos; e os Srs. Nestor da 
Cunha. Torres Leite e Drs. Angelo da Veiga, Waldemar de 
Andrade e Sá e Souza são de parecer que os sacos em questão 
estão sujeitos à taxa de 800 réis por quilo, art. 563 da Ta- 
rifa, como duplos, de acôrdo com a ultima decisão, amparada 
pela Ordem n. 7, de 16 de Agosto de 1923, á Aliandega de 
Uruguaiana. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.409 — Agostinho Ferreira & Filhos Limitada—28.547. 
— Submeteram a despacho ponteiras de borracha e aluminio, 
como obras não classificadas de borracha, pretendendo, em 
cosferencia, desclassificar para obras de borracha para uso 
domestico, da taxa de 25600 por quilo, com o que não con- 
cordou o Conferente Sr. Pacheco Junior., 

A Comissão dá Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria -em causas “assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga entendem que 
deve ser assemelhada 'ás obras de borracha para uso domestico, 
pois o fim é de aplicação ás torneiras para fornecimento de 
agua na cópa, cosinha, etc. o que justifica a classificação; e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, 
Horacio Machado, Fernandes da Silva. Torres Leite e Dr. Sá 
e Souza são de parecer que, tratando-se de um objeto ccmposto 
de borracha e aluminio, deve ser classificado como mercadoria 
omissa, para pagar a taxa de 50 % ad-zvalorem, como já foi 
resolvido pela Decisão n. 1.067 do corrente ano. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.410 — Alberto Grasmuck — 25.991. — Questão secbre 
classificação de mercadoria vinda pelo Armazem des En- 
comendas Postais e aí classificada como objetos de crna- 
mentos de louça n. 5, para cima de mesa, do art. 6%) e taxa 
de 45 por quilo. 

4 Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : á vista do laudo do 
Labóratorio Naciosal de Analises: Os Conferentes Srs. Ul- 
«darico Cavalcanti e Nestor da Cunha que a amostra n. 1 (azul) 
deve ser classificada como obras não classificadas dc vidro de 
côr n. 1, para outros usos, da taxa de 15650 por quilo; amostra 
n. 2 (pintada) a mesma da de n. 1 e amostra n. 3 como bi- 
jouteria de cobre prateada da taxa de 125 por quilo; o Con- 
ferente Dr. Waldemar de Andrade considera as amostras ns. 1 
e 2 de acôrdo com o parecer dos Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti e Nestor da Cunha, e que, quanto a amostra n. 3, 
acha que deve ser classificada no art. 671, como objeto de 
fantasia de cobre prateado, da taxa de 83 por quilo; e o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet é de parecer que as «mcstras 
ns. 1 e 2 devem ser classificadas como obras não classificadas 
de vidro n. |, de côr, da taxa de 15100 por quilo com a sobre- 
taxa de 50 % da nota 87º, art. 665, e amostra n. 3 como cbras 
de cobre prateado, da taxa de 25 por quilo, art. 699, com a 
sobretaxa de 50 % da nota 92º, da Tarifa, com o que declaram 
estar de acôrdo os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Ho- 
racio Machado e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, 


O Sr. Inspetor decidiu com a maicria, 


N. 1.411 — Arbuckle & C. — 26.008. — Despacharam pela 
nota n. 35.365, deste ano, tinta preparada a oleo sem resina, 
para pintura de casas, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro 
classificado como tinta a óleo com resina. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando tinta preparada 
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a gi et PRsua É de parecer que a mercadoria em causa 
es em -despachada como tal, da taxa de 100 réis por quil 
art. 173 da Tarifa. dE Liar 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.412 — Atéliers de Construtions Eletrique de Char- 
leroi, 29.512. — Despacharam pa nota n. 47.635, deste ano, 
tubos de ferro para gás e semelhantes, da taxa de 10) réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado considerado 
sujeita á taxa de 600 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a clasificação «a mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite e Drs. Waldemar de An- 
drade e Sá e Souza consideram a mercadoria bem despachada ; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva, 
Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga são de parecer que a 
mercadoria deve ser classificada como obras não classificadas 
de ferro batido, galvanisado, da taxa de 600 réis por quilo, 
art. 757 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 
rentes, 


N. 1.413 — Representação do Escriturario Sr. Arthur Ba- 
talha, protocolada sob o n. 23.363, relativa à mercadoria des- 
pachada por Silva & C., como citrato de sodio, da taxa de 28 
por quilo, do art. 218, tendo o dito Escriturario impugnado 
o valor, j E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
amostra é de citrato de sodio neutro em pó, e que nestas 
condições o calculo para pagamento dos direitos ad-valorem 
50 %, deve ser feito à base 4/2 schillings, como se verifica do 
catalogo apresentado. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1414 — B. Herzog & C. — 20,802. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como objetos fisicos não classificados, do art. 875, 
e taxa de 15 % ad-valorem. ; 

A Comissão da Tafifa, julgando do valor da mercadoria em 
questão, assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti entende que deve ser aceito o valor da fatura apre- 
sentada; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da 
Silva, Torres Leite e Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Wal- 
demar de Andrade declaram que subscrevem o parecer do Con- 
ferente Nestor da Cunha concluindo que póde ser determinado 
as valvulas de radio que são sujeitas á taxa de 15 % ad valorem, 
art. 875 da Tarifa, como aparelho fisico não classilicado, não 
pagaem direitos menos que 23 pór quilo, que tanto pagam Es 
lampadas eletricas. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido parecer. 


O parecer acima citado é o seguinte : 

“Não está perfeitamente justificado o áto do Conferente no 
Armazem das Encomendas Postais que elevou o valor das 
valvulas para radio de que trata o presente processo = 

Pela pauta comercial apresentada pelos requerentes ve- 
rifica-se ser o valor para cada valvula de dollar 80,41 ou 
58747 ao cambio deste mês, c/despesas. 

O valor das ditas valvulas pela fatura está em correspon- 
dencia com o catalogo originario do mercado exportador, o 
que conduz a tel-o como verdadeiro. 

Para evitar qualquer duvida, porém, póde ser determinado 
que as valvulas de radio, que são sujeitas á taxa de 15 % ad- 
valorsm como — aparelhos fisicos não classificados —, não 
pague de direitos menos que 2$ por quilo, que tanto pagam as 
lampadas eletricas.” 


N. 1.415 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
relativa á mercadoria despachada por A. Gomes & €., pela 
nota n. 47.467, deste ano, como péles não especificadas, tintas, 
da taxa de 25200 por quilo, tendo o dito Conferente verificado 
luvas completas, por acabar, das mesmas péles. À 

A Comissão da Tarifa, apreciando a duvida suscitada s« l-re 
a classificação da mercadoria em causa, assim se manifestou - 
Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Fernandes 
da Silva e Uldarico Cavalcanti consideram a mercadoria como 
obras não classificadas, de couro, da taxa de 65 por quilo; 
o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga declara que, de acórdo 
com o art. 9º das Preliminares da Tarifa, considera como 
luvas por acabar, com o que declara tambem estar de acórdo 
o Conferente Sr. Horacio Machado, tendo em vista a de- 
claração da fatura consular e a afirmação do Conferente do 
despacho; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet declara que 
vão se tratando de retalhos de pelica, pois, falta apenas a 
costura para que se tornem em obras, que tem classificação 
especifica na Tarifa—luvas—, e não cogitando a mesma Ta- 
rifa, no art. 40 de luvas em córtes, para taxação por duzia de 
pares, é de parecer que se trata de mercadoria omissa e como 
tal sujeita à taxa de 50 % ad-valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 


N. 1.416 — Carlos Kern & C. — 29.901. — Despacharam 
pela nota n. 47.791, deste ano, drageas medicinais, da taxa de 
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20% por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado con- 
siderado sujeitas á taxa de 45% por quilo, como pilulas me- 
diciais. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimeniente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como pilulas me- 
dicinais, da taxa de 45$ por quilo, art. 288 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.417 — Carlos Kuenerz & C. Ltda. — 26.709, —Subme- 
teran a despacho oleo de linhaca, impuro ou corado, da taxa 
de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior 
verificado oleo de linhaça purificado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
é de oleo de linhaça impuro, é de parecer que a mercadoria 
está bem despachada como tal, da taxa de 300 réis por quilo, 
art. 160 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.418 — Companhia Cantareira e Viação Fluminense — 
26.542 —- Despachou pela nota n. 41.977, deste ano, objetos 
fisicos não clasificados, da taxa de 15 % ad-zatorem. tendo o 
Conferente Sr. Bernardino de varvatho considerado como ba- 
lança não especilicada. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da merca- 
doriá em causa, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar de An- 
drade declaram que não tendo sido satisfeita a exigencia do 
Sr. Inspetor, continuam a pensar na necessidade de ser ou- 
vido um técnico; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Horacio Machado, Nestor da Cunha e Drs. Sá e Souza e An- 
gelo da Veiga 'são de parecer que a mercadoria — aparelho 
para experimentar tensão, de mola espiral — deve ser clas- 
sificada como aparelho fisico não classificado, da taxa de 15 % 
ad-valorem. art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.419 — Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro — 
26.541. — Pedindo a classificação de breu preparado para ca- 
lafeto de navio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como breu, da taxa 
de 25 réis por quilo, art. 129 da Tarifa, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.420 — Companhia Telefonica Brasileira —24.068. — 
Pedindo para ser retirada e arquivada amostra da mercadoria 
que despachou como obras de borracha, do art. 1.033 e taxa 
de 50 % ad-valorem, visto como recorreu para o Sr. Ministro 
da Fazenda e pretende pedir restituição de direitos. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre- 
sente pedido de arquivamento de amostra para o tim requerido, 
assim se manifestou : O arquivamento de amostra para efeito 
de restituição de direitos em casos semelhantes em grão de 
recurso á autoridade é medida não permitida por lei, pois, 
para cada caso deverá haver recurso da classificação da mer- 
cadoria, pelo que não se deve atender ao requerido. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.421 — D. H. Berude — 29.190. — Despachou pelas notas 
ns. 41.090/91, deste ano, ccumuladores eletricos, tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro exigido o pagamento da taxa para 
estradas de rodagem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando se a mercadoria em causa 
incide na taxa de estrada de rodagem, assim se manifestou : 
Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva e 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza entendem que os acumula- 
dores eletricos não estão sujeitos á referida taxa, visto como 
não são de emprego exclusivo em automoveis: e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, Nestor da Cunha 
e Torres Leite são de parecer que a referida mercadoria está 
sujeita á dita taxa de estrada de rodagem. 


O Sr. Inspétor decidiu com estes quatro ultimes confe- 
rentes. 


N. 1.422 — E. Spiller Junior — 23.832. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como adereços de madreperola e bijouteria de 
cobre. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser assim classificada : amostra 
n. 1, como bijouteria de cobre simples, da taxa de 125 por 
quilo, art. 674; amostra n. 2,%&dereços de madreperola, da taxa 
de 50%, art. 79; e amostra n. 3, obras não classificadas de 
cobre simples, da taxa de 25 por quilo, art. 699 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.423 — Dr. Erasmo Lima — 29.602. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como serum terapeutico, do art. 304, da Tarifa e 


taxa de 15 % ad-valorem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
ôrs. Uldarico Cavalcanti, Torres Leite, Nestor da Cunha, Fer- 
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nandes da Silva e Dr. Waldemar de Andrade entendem q 
deve ser a mercadoria classificada como produto quimico | 
classificado; e os Conferentes Srs, Eugenio Pourchet e Drs. 
e Souza e Angelo da Veiga acham que trata-se de extrato de 
ração de boi, com emprego na reação de Nahu, para ex 
de sangue e que dado o fim a que se destina à pequena qua 
tidade que só póde servir para experiencia, são de pare 
que não deve pagar direitos. : 08 


O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferente: 



































































N. 1424 — Ernst Mattheis — 23.002. — Questão sobre 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e. 
classificada como fita de tecido de sêda, não especificado, 
galão de sêda. - 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da m 
cadoria em cansa, assim £e manifestou: O Conferen 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade considera ambas as amostra 
como galão da taxa de 308 por quilo; o Conferente Sr. Neste 
da Cunha considera a amostra n. 1 como galão de sêda dj 
taxa de 308 por quilo, e amostra n. 2, como cadarço de sêda 
da taxa de 308 por quilo; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca: 
valcanti, Fernandes da Silva, Horacio Machado, Eugenio 
Pourchet e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza são de parece 
que a mercadoria deve ser classificada da fórma seguinte: 
amostra n. 1 como galão de sêda, da taxa de 30% por qu lo, 
art. 571, e amostra n. 2, como fita de sêda, com fios visiveis di 
algodão, do lado da urdidura, da taxa de 565 por quilo, de 
acôrdo com oq art. 12, n. 2, das Preliminares da Tarifa, em 
combinação com o art. 586 da mesma Tarifa, a 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. «S 


R 

N. 1.425 — Fernando Muller — 29,924, — Pedindo reconside 
ração da decisão n. 1.357, de 22 de Agosto corrente, cla 
ficando como produto quimico não classificado, da taxa 
50 % ad-valorem, do art. 328 da “Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 43.107, deste ano. e 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer qu 
deve ser mantida, pelos seus fundamentos, a decisão anterior 
mandando classificar a mercadoria em causa como- produ 
page or classificado, da taxa de 50 % ad valorem, art. 328. 
a Tarifa. pe 


O Sr. Inspetor assim decidiu. p: 


N. 1.426 — Ford Motor Company Exports Inc. — 24.048. — 
Submeteu a despacho produto quimico não classificado, di 
taxa de 50 % ad-valorem, pretendendo desclassificar, com « 
que não concordou o Conferente Sr. Arthur Batalha, que con- 
siderou a mercadoria bem despachada. o 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos 
é constituida em quasi sua totalidade por uma mistura di 
dissolventes organicos, é de parecer que a mercadoria en 
causa deve ser classificada como produto quimico não clas- 
sificado, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.427 — Gallus Egli — 28.132. — Questão sobre merca 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas-. 
sificada como obras não classificadas de cobre simples, do. 
art. 699 e taxa de 28 por quilo, * 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferenie 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva, Nestor da. 
Cunha e Dr. Angelo da Veiga consideram como utensilio ma 
nual não classificado, da taxa de 600 réis por quilo; e 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado. 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer qui 


a mercadoria está bem classificada como obras não classi- 


ficadas de cobre simples, da taxa de 2$ por quilo, art. 699 da. 
Tarifa. “8 


O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Con-| 


ferentes. ': 


N. 1428 — General Electric S. A. — 29.285. — Despachou 
pela nota n. 46.687, deste ano, pertences para grainovfones, 


art. 952 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo, tendo o Confsrente | 


Sr. Cunha Junior impugnado a classificação. q 
A Comissão da Tarita, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa assim se manifestou : O Conferente Sr. UL. 
darico Cavalcanti considera como obra não classificada de 


borracha; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da. 


Cunha, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Drs. Angelo” 
da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer” 
que a mercadoria deve ser classificada como discos para grar 
mofones, com gravação dupla, da taxa de 28500 por quilo, 


art. 947 da Tarifa, e sujeita ao pagamento de sélo do im=. 


posto de consumo, de acôrdo com o seu diametro, 
O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, 


N. 1.429 — Representação do Conferente Sr, Dr. Genulpho- 


Freire, protocolada sob n. 28.043, relativa à mercadoria des- : 


pachada por Guilherme Humitzscher, pela nota n. 45.715, 
deste ano, como anilina, da taxa de 2$ por quilo, do art. 146 


da Tarifa, sobre cuja classificação o dito conferente teve. 


duvida. 
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A Commissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo 
sdo Laboratorio Nacional de Analises declarando que as 
“amostras são de côres de anilina, é de parecer que a merca- 
“doria em causa está bem despachada como tal, para pagar a 
taxa de 28 por quilo, art. 146 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.430 — Glossop & C. — 28.784. — Despacharam pela 
nota n. 45.843, deste ano, tijolos de esmeril, da taxa de 300 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet con- 
siderado como mercadoria omissa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
ecadoria em causa assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado e Drs. Waldemar 
de Andrade e Angelo da Veiga entendem que a mercadoria 
ug ser assemelhada ás peças refratarias para construção 

e fórnos, para pagar 15 % ad valorem; e os Conferentes 
Srs. Nestor da unha, Torres Leite, Fernandes da Silva e 
r. Sá e Souza são de parecer que a referida mercadoria -— 
obra de carborundum—deve ser classificada como omissa, 
para pagar a taxa de 50 % ad-valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes quatro ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.431 — Hime & C. — 29.498. — Pedindo reconsideração 
«da decisão n. 1.387, de 22 de Agosto corrente, classificando 


- como produto quimico não classificado, da taxa de 50 % 


ad-valorem. art. 328 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
nota n. 23.765, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão anterior mandando classificar a 
mercadoria em causa, como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo mantida 
a decisão n. 1.387, do corrente ano. 


N. 1.432 — Representação do Conferente Sr. Horacio Ma- 
chado, protocolada sob n.: 29.467, relativa á mercadoria des- 
pachada por Alfredo Pavageau, pela nota n. 46.253, deste ano, 
como tubos de ferro simples para luz, tendo o dito, confe- 
rente verificado acessorios para bicicletas, conforme a fatura, 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Torres Leite entende que não contendo a mercadoria 
qualquer trabalho que indique a aplicação restrita em bici- 
cletas, deve pagar como tubos de ferro simples, os Confe- 
rentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Waldemar de Anarcde 
acham que a parte deve provar a aplicação da mercadoria; 
e os Conferentes Srs. Fugenio Pourchet, Fernandes da Silva 
e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga são de parecer que a 
mercadoria deve ser classificada como . acessorios para bici- 
cletas, da taxa de 25 % ad-valorem, art. 1.024 da Tarifa, com o 
que o Conferente Sr. Nestor da Cunha declara estar de acôrdo, 
sómente pelo que está decidido nesta Alfandega e pelo Te- 
souro. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1433 — Klingler & C. — 20.401. — Pedindo reconside- 


- ração da decisão n. 806, de 23 de Maio ultimo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Nestor 
«da Cunha declara que mantém o seu parecer anterior, clas- 
sificando ambas as amostras como produto quimico não clas- 
sificado: e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio 
Machado, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade, 
Sá e Souza e Angelo da Veiga declaram que tambem mantêm 
o seu parecer anterior, classificando a amostra n. 1 como 
solução medicinal, da taxa de 38200 por quilo, art. 227, e 
amostra n. 2 como produto quimico não classificado, da taxa 
de 50 % ad-valorem art. 328 das Tarifa, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria, ficando deste modo 
mantida a decisão n. 806 do corrente, e emanda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido laudo bem como o pa- 
recer do Sr. Dr. Diretor do mesmo Laboratorio. 

São os seguintes, laudo e parecer, acima referidos : 


Laudo : — “A referida amostra devidamente autenticada, 
-a analise revelou tratar-se de um produto sintetico obtido por 
meios especiais em que o nucleo cinchomina não mais fun- 
ciona como nos sáis de quinina e sim como a cegonina na 
cocaina chlorydica. A sua função fisiologica muilo se asse- 
melha a este ultimo sal com o qual julgo dever assemelhal-o. 

Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1931. (a.) Farmaceutico 
Alfredo Francisco Lopes, 1º Quimico.” 


Parecer : — “A Percaina tem aplicação como anestesico 
ocal, e, não está classificado para pagamento de direitos. L. 
N. A. 28 de Agosto de 1931. (a.) Dr. Italo Petterle, D. interino. 

N. 1.434 — Klingler & C. — 29.798 — Despacharam tecido 
de linho e lã semelhantes aos para toalha, da taxa de 43860, 

«do art. 538 da Tarifa, tendo o Conferente interno Sr. Dr. Clovis 


Santiago classificado como tecido de lã e linho em partes 


iguais, não classificado, do art. 488 da Tarifa. 
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A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Drs. Sá e Souza e Waldemar de 
Andrade consideram como tecido não classificado de lã e 
linho em partes iguais para pagar direitos conforme o seu 
peso, por metro quadrado; o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
entende que trata-se de sarçaneta ou seriguilha não cerpe- 
cificada ou não classificada, conforme a nova lei da classe 
15º da Tarifa, de lã e algodão em partes iguais, para pagar 
a taxa de 8$ por quilo; menos 10 %, e os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da Silva e 
Dr. Angelo da Veiga são de parecer que a mercadoria deve ser 
classificada como pano de lã de qualquer qualidade para wa- 
quina de estamparia e semelhantes, da taxa de 23200 por 
quilo, art. 523 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.435 — Kodak Brasileira Ltda. — 29.842. — Despachou 
pela nota n. 48.471, deste ano, obras impressas de ume só côr, 
da taxa de 43 por quilo, pretendendo, em conferencia, desclas- 
sificar para papel albuminado para fotografia, Ja taxa de 
28600 por quilo, com o que não concordou o Conferente 
Sr. Paulo Martins. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga consideram como — papel-cartão-postal 
sensibilisado ou cloruretado — da taxa de 28600 por quilo, 
art. 612 da Tarifa, pois os cartões postais com estampas não 
são classificados como obras impressas; o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet entende qua a mercadoria deve ser asseme- 
lhada ao papel cloruretado da taxa de 25600 por quilo; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado e 
Torres Leite são de' parecer que a mercadoria deve ser 
classificada como obra impressa de uma só côr, da taxa 
de 4$ por quilo, art. 610 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor considerando que não se trata de um simples 
papel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma obra 
impressa — “artão-postal — pronto para receber apenas a fo- 
tografia e com impressão de linha no verso para endereço, 
decidiu com estes três ultimos Conferentes. 


N. 1.436 — Lasaro Duek — 29.848. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af 
classificada como contas soltas de vidro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, Horacio Machado €& 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza entendem que a amostra 
de n. 1 deve ser classificada como contas soltas de vidro, e as 
de ns. 2 e 3 como obras não classificadas de cobre simples; 
o Conferente Dr. Waldemar de Andrade entende que a amostra 
de n. 1 deve ser classificada como contas soltas de vidro, e as 
de ns. 2 e 3 (fechos para colares) como. bijouteria; o Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha declara que tambem está de 
acôrdo com o parecer daqueles quatro primeiros Conferentes; 
e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti é de parecer que deve 
se juntar os pacotes de contas correspondentes ás quantidades 
de fios com fechos, para a cobrança de direitos á razão de 
125 por quilo, art. 655 da Tarifa, como adereços de vidro. 

O Sr. Inspetor, atendendo a que a quantidade de contas 
contidas em cada saquinho de papel corresponde ao tamanho 
do cordão que ao mesmo acompanha com o respectivo fecho, 
decidiu com este ultimo Conferente.. 


N. 1.437 — Luiz Corção — 29.788. — Despachou pela nota 
n. 48.711, deste ano, acumuladores eletricos, como aparelhos 
fisicos não classificados da taxa de 15 % ad-valorem, tendo o 
Conferente Sr. Mendes Pereiro exigido a taxa para estradas 
de rodagem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando se a mercadoria em 
causa incide na taxa de estrada de rodagem, assim se ma- 
nifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes 
da Silva e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza entendem que 
os acumuladores eletricos não estão sujeitos á referida taxa, 
visto como não são de emprego exclusivo em automoveis; e 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Horacio Machado, 
Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer 
que a referida mercadoria está sujeita á dita taxa de estrada 
de rodagem. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes ultimos quatro Confe- 
rentes. 

> 

N. 1.438 — Maurice Borgmans — 11.796. — Pedindo para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classificação de mer- 
cadoria para a qual pediu e foi feito exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada como produto quimico 
não classificado, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Ta- 
rifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo. 
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O laudo acima citado é o seguinte : 

“A amostra estava contida em duas latas pequenas, iguais, 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Comburine Super Comburant — Virilise Vessence.” 

A analise revelou ser, a referida amostra, de côr vermelha, 
constituida por dissolvente organico, corante organico e oleo 
graxo em pequena quantidade. 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1931. (a.) Octavio Alves 
Barroso, 1º Quimico.? ' ; 


N. 1.439 — Meister & Irmãos — 28.497. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como microscopio, não especificado, e partes de 
aparelhos fisicos não classificados. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como microscopio 
ou acromatico de mais de três vidros, da taxa de 12% por uni- 
dade, devendo a caixa ser compreendida na taxa; à vista da 
nota 115º a referida taxa é a determinada no art. 852 da Ta- 
tita, 

O Sr. Inspetor decidiu assim. 


N. 1.440 — Moreno Borlido & C. — 29.595. — Despacharam. 


pela nota n. 47.952, deste ano, seis balanças pequenas para 
pesar gente, como balanças com mola e sõco de ferro, do 
art. 983 da Tarifa e taxa de 1$200 por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado como balança de 
plataforma, para pesar até 200 quilos, sujeita á taxa de 408 
por unidade, do art. 983 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como balança au- 
tomatica, com plataforma, de mais de 100 até 200 quilos, da 
taxa de 508 por unidade, art. 983 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.441 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 22.493, relativa á mercadoria des- 
pachada por Jorge Chame como obras não” classificadas de 
cobre envernizado, da taxa de 2$ por quilo, do art. 699 da Ta- 
rifa, tendo o dito conferente considerado como obra não clas- 
sificada de zinco e consultado si os lapis e penas devem pagar 
separadamente ptlas taxas proprias e especificas. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises declarando liga de cobre e zinco, predominando 
o cobre 62,5 %, as extremidades e os pegadores são de ferro 
estanhado, não contendo ouro, prata nem niquel e são enver- 
nizados, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite 
entende que em vista da divergencia entre o que consta da 
fatura comercial e o laudo do Laboratorio, deve ser ouvida 
a Casa da Moeda, especialita no caso; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva e Drs. Sá e Souza, Angelo da Veiga e Wal- 
demar de Andrade são de parecer que a mercadoria deve ser 
assim classificada : obras não classificadas de cobre e suas 
ligas, taxa de 2$ por quilo, art. 699; lapis para escrever, taxa 
de 6$ por quilo, art. 153; e penas de aço para escrever, taxa 
de 7$ por quilo, art. 750 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.442 — O. Dias — 24.714. — Questão sobre mercadoria 
vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí classificada 
como essencias artificiais, do art. 148 e taxa de 6$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando essencia na- 
tural de citronela, é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como tal, da taxa de 3$ por quilo, ar- 
tigo 162 da Tarifa. : - 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.443 — Representação do Escriturario Sr. Prado Car- 
valho, protocolada sob n. 28.872, relativa 4 mercadoria des- 
pachada pela 'nota n. 8.476, deste mês, pela Companhia Souza 
Cruz, classificada como papel para cigarros, em fitas, de cor- 
tiça, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o dito Escriturario 
considerado como papel em tiras ou galões de qualquer outra 
qualidade, da taxa de 4$ por quilo, do art. 612 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: Os Conterentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da 
Veiga consideram como cortiça em obra, da taxa de 300 réis; 
o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade julga conve- 
niente ser ouvido Laboratorio Nacional de Analises; os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. Sá 
e Souza declaram que, compondo-se a mercadoria de papel 
e lamina de cortiça ao papel colada, tendo aplicação unica 
em partes de cigarros, considerm-na bem classificada pelo 
conferente interno, como papel semelhante ao para cigarros, 
da taxa de 500 réis por ser em rôlo; e o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti é de parecer que a mercadoria deve pagar 
50 % ad-valorem, como omissa. 


O Sr. Inspetor decidiu com este ultimo Conferente. 
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N. 1.444 — Sul America Companhia Nacional de 






de Vida — 27673: — Pedindo classificação der mencanama 


para a qual foi solicitado exame prévio. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que subscreve . 


-o parecer dos Conferentes Srs. Fernandes da Silva, Horacio. 
Machado e Eugenio Pourchet concluindo pela classificação 
como maquinas operatrizes, os maquinismos que formam a 
primeira parte, art. 1.009, para pagar segundo o peso, > como 
aparelhos fisicos não classificados da taxa de 15 % ad-va- 
lorem, art. 875 da Tarifa, a segunda parte isto é, a que com- 
preende a instaação propriamente dita de sistema tubular 
pneumatico. : 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em - 


seguida a esta o referido parecer. 
O parecer acima citado é o seguinte ; 


“Designados por V. S. para verificar e informar sobre o. 
requerido na petição n. 29.139, de 24 do corrente, da “Sul 


America, Companhia Nacional de Seguros de Vida”, cum- 


pre-nos, preliminarmente, declarar que os documentos adua- 


neiros fazem referencia a 117 volumes, com o peso bruto de 
38.758 quilogramas — e bruto das mercadorias — 27.385 
quilogramas. 


O processo que deu motivo ao despacho de V. S. consta. 7 


de varias petições relativas a exame prévio na mercadoria 
contida em alguns dos 117 volumes, baseadas na duvida da 
requerente quanto à classificação. Esse criterio, porém, não 
nos parece acertado, pois o exame revelaria, apenas, peças 


de um conjunto — um sistema, de fórma que não se poderia . 


formar juizo seguro sobre todas as partes componentes de, 
no caso, uma instalação interna, de tubos pneumaticos. 


Do exame parcial de alguns volumes não podia deixar de 
resultar inconveniente para a classificação, como aconteceu 
com os volumes ns. Al — A3 e Di, os quais contêm : “Turbo- 
compressor”, compensadores e “compressor de ar (de ferro e 


latão)” e semelhante mercadoria foi, de fato, verificada nos . 


três volumes. 


Mas os volumes são 117. Dar-se-á o caso de ser a mesma. 
a mercadoria contida nos 114 volumes restantes, que não 
foram examinados ? - Es 


Absolutamente não; os 114 volumes não contêm peças, 
partes integrantes ou mesmo outros “turbo-compressores” ; 
razão pela qual consideramos ineficiente a providencia do pe- 
dido de exame prévio para determinados volumes, como 
acontece no caso em apreço, em que o parecer emittido sobre: 
a função do"aparelho “turbo-compressor” não podia ser ex- 
tensivo ao conjunto das peças importadas nos 117 volumes, 
as quais constituem uma “instalação de tubos pneumaticos”. 

De fato, a conferencia por nós procedida revelou : 


Dois aparelhos turbo-compressores e um compressor de 
ar, cuja função é de gerar o vacuo, que póde ser aproveitado 
para qualquer fim; no caso de que se trata, destina-se ao 
perfeito funcionamento da instalação pneumatica, isto é, à 
circulação, por meio de vacuo, nos tubos, do transportador 
(“carrier”), e esse transportador é uma caixa, de couro e 
borracha, com fechadura, e como indica sua denomimação, 
faz o transporte do objeto para qualquer logar servindo pela 
instalação pneumatica, no qual deve existir dispositivo para 
recebimento e remessa do “transportador”. ; 


Não resta duvida sobre a função dos 
sores” : são maquinas operatrizes — produzem o vacuo quando- 
acionadas por qualquer força, o que se conclue, não só pelas 
suas partes componentes (ventoinhas), como pelos. acessorios 
(aparelhos compensadores) e o compressor de ar, os quais 
estão contidos nos volumes : Al/2 — A3 — e D1 — ao todo,. 
quatro volumes. a 


Os volumes restantes compreendem a segunda parte da 
instalação pneumatica; são 113 caixas com o seguinte ma-: 
terial : tubos de cobre, de latão e de ferro, retos, vurvos,. 
flanges, mangas, prateleiras de latão, pertences de tubos de 
ferro, de latão, tubos de borracha, acessorios da instalação, 
joelhos de ferro, peças destinadas a receber as caixas -— 
transportadores e a reexpedil-as, reguladores de pressão nos 
tubos, aparelho redutor e muitos outros acessorios inte- 
grantes do conjunto denominado “Instalação de tubos pneu- 
maticos.” 

A conferencia induz á divisão do todo verificado em 
duas partes distintas : 


1.:) Formada dos maquinismos que produzem o vacuo que- 
póde ser aproveitado em não importa o ramo da industria — 
são as maquinas turbo-comprossores, os compensadores e o 
compressor de ar; é o conjugado-operatriz — cuja classificação» 
é a indicada no art. 1.009 da Tarifa, segundo a especificação,. 
por peso, em qualquer das divisões. Referido conjunto opera 
um efeito, cujo resultado, no caso, em exame, é aproveitado 
no serviço pneumatico executado na canalização que constitue 
a parte principal da outra divisão que fórma a: 

2") Instalação dos aparelhos que asseguram o funciona-: 
mento dos “tubos pneumaticos”, compreedendo todos os 
acessorios indispensaveis — tubulação, canalisação, estações de- 
recebimento e de expedição dos “transportadores”, regu-: 


ladores de pressão ou de força, etc. o que não nos parece: 
complemento do conjunto-operatriz, já examinado, por consti-- 


“turbo-compres- . 
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tuir uma outra modalidade de função-sistema de transporte, 
pronto e rapido, que exige o vacuo como elemento indispen- 
savel para seu acionamento, mas que não prescinde de outros 
fatores para completa eficiencia; esses fatores já não acon- 
selham se considere conjunto operatriz á segunda parte, pois 
não representa a mesma uma função resultante de trabalho 
mecanico ou de conjunto mecanico, em que se aproveita o re- 
sultado da operação. 

A Tarifa não cogita de especificações para a instalação da 
natureza de que se trata; é um sistema moderno de — men- 
sageiro — em que são aproveitados elementos descobertos 
pela fisica. 

Tarifariamente, são aparelhos ou instalações sem classi- 
ficação especifica. 

Considerando, porém, a função respetiva, que exige a cir- 
cumstancia de varios fatores que desaconselham a classi- 
ficação dessa segunda parte da instalação á conta do art. 1.009 
da Tarifa ; 


Considerando, ainda, que referido conjunto apresenta, 
fóra de qualquer duvida, analogia ou afinidade com aparelhos 
em que se utilisam as leis da fisica, segundo as quais são 
aproveitadas as ações e reações obtidas em sistemas de força 
sem o caracter restrictivo de conjunto-operatriz : 

Considerando, finalmente, não ser admissivel desarticular 
o conjunto da 2º parte da instalação (que é completa), para 
taxação das peças segundo a materia de que são feitas, o que 


“ desvirtuaria as regras aplicadas à doutrina fiscal aduaneira ; 


Somos de parecer que pódem ser classificadas como “ma- 
quinas operatrizes” os maquinismos que formam a primeira 
parte já descrita e como “aparelhos fisicos não classificados 
(art. 875 da Tarifa) a segunda parte, isto é, a que compre- 
onde a instalação propriamente dita do “sistema tubular pneu- 
matico”, cuja eficiencia exige, apenas, o resultado de uma 
operação que póde ser aproveitada para qualquer fim, do 
mesmo modo que qualquer outro fenomeno fisico, como a 
eletricidade e, entretanto, nem todas as instalações em que 
se aproveita a energia eletrica pódem ser consideradas “cen- 
juntos-operatrizes”. 

Fazemos juntada dos documentos consulares, que serviram, 
tambem, para a verificação de todos os volumes, os quais 
se encontram depositados no Armazem 17 do Cáis do Porto.” 


N. 1.445 — S. Salas — 29.577. — Despachou pela nota nu- 
mero 47.248, deste anó, papel cloruretado para fotografia, 
tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti classificado como 
obras impressas de uma: só côr, da taxa de 4$000. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim - se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Nestor da: Cunha, Julio Maciel, Fernandes da Silva € 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza consideram como — papel 
cartão postal: sensibilisado ou cloruretado—da taxa de 28600 
por quilo, art. 612 da Tarifa, visto os cartões-postais com es- 
tampa não serem classificados como obra impressa; c Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet assemelha a mercadoria ao papel 
cloruretado; e os Conferentes Srs. Torres Leite e Horacio 
Machado: são de parecer que, de acôrdo com diversas decisões 
existentes, deve ser classificada como obra impressa de uma 
só côr, da taxa de 48 por quilo, art. 610 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor, considerando que não se trata de um simples 

pel classificado como tal pela Tarifa, mas sim de uma obra 
ea — cartão-postal — pronto para receber apenas a 
fotografia e com impressão de linha no verso para endereço, 
decidiu com estes dois ultimos Conferentes. 


N. 1.446 — Sociedade Anonima White Martins, — 25.049. 
— Submeteu a despacho produto quimico não classificado, da 
taxa de 50 % ad-valorem. pretendendo, em conferencia, des- 
classificar, com o que não concordou o Conferente interno 
Sr. Dr. Clovis Santiago. 

A Comissão da Tarifa, à vista dos laudos do Laboratorio 
“Nacional de Analises, é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta os referidos laudos. 

Os laudos acima referidos são os seguintes : 

“Amostra n. 1 — A analise demonstrou ser a referida 
amostra, uma mistura constituida especialmente por borato 
de sodiv do oxido e manganez. 

Amostra n. 2 — Contida em uma pequena lata — trazia no 
rotulo impresso na mesma, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Oxweld Brazo Flux-Oxweld Acetylene Company”. 

A analise demonstrou ser esta amostra uma mistura 
constituida especialmente por chlorureto de aluminio e bo- 
rato de sodio. - 

Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1931. (a.) Farmaceutico 
Armando Silva, 2º Quimico.” 

“Primeira— Amostra e analise igual a referente ao parecer 
de 7 de Agosto ultimo. 

Nesta amostra predomina o borato de sodio, porém, as 
suas propriedades são modificadas nesta mistura, 
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Segunda — Amostra e analise igual a referente ao purecer 
de 7 de Agosto ultimo. ia 

Tambem, nesta amostra, predomina o borax e como a pri- 
meira as suas propriedades estão modificadas, 


Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1931, (a.) Farmaccuti 
Armando Silva, 2e Quimico.” (a.) cutico 


N. 1.447. — Schering-Kahlbaum Limitada — 11.809, — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 468, de 28 de Março 
ultimo, classificando com produto quimico não clnmabticado 
para. pagar a taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 17.936, deste ano, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que deve ser 
mantida a decisão anterior mandando classificar a merca- 
doria em causa como produto quimico não classificado, da 
taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique em 
seguida a esta o referido laudo, 

O laudo acima referido é o segunite : 


“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em 
frasco de vidro, com rolha esmerilhada, trazendo gravados 
sobre o mesmo vidro, entre outros, os seguintes dizeres : 

Ballunsreagens 11 — Nach Prof. R. Muller, Wie Zur Soro- 
ung Liquer diagnose der Lue Schering — Kahlbaum — 
Berlin.” 

A analise demonstrou E ago a referida amostra, representada 
por um liquido limpido, de coloração amarelada, — é de um 
reativo ou reagente, em cuja composição constatou-se a pre- 
sença de uma substarcia organica azotada em perfeita dis- 
solução em alcool etilico. 

Esse reativo ou reagente, preparado segundo a formula 
do Professor Muller, de Viena, é ampregado na sorodiaguose 
da sifilis. Em vista dessa aplicação. toda especial e da na- 
tureza de sua constituição, — vê-se claramente que : mer- 
cadoria em questão não é uma “solução medicinal”, nem se 
enquadra entre os “extratos” mencionados no art. 23% da 
Tarifa das Alfandegas. 


Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1931. (a.) 4, Pinto Brandão. 
1º Quimico, interino.” 


N. 1.448 — Silva Sampaio & C. — 28.619. — Despacharam 
pela nota n. 46.677, deste ano, 100 barricas contendo giz em 
pó, tendo o Conferente Sr. Gama Malcher classificado como 
peroxido de calcio, do art. 159 da Tarifa. : 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O  Conferente 
Sr. Torres Leite entende que declarando o Laboratorio, carbo- 
nato de calcio, está a mercadoria nominalmente classificada 
no art. 205 da Tarifa; e os Conferéntes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Fernandes da 
Silva e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da 
Veiga, à vista do mesmo laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises declarando carbonato de calcio impuro (giz em pó) 
consideram a mercadoria bem despachada como giz em pó, da 
taxa de 60 réis por quilo, art. 629 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.449 — Sociedade Comercial e Industrial=Suissa no 
Brasil — 29.524. — Despachou papel riscado para desenho, da 
taxa de 1$ por quilo, do art. 612 da Tarifa, tendo o Conferente 
interno Sr. Dr. Clovis Santiago classificado obras impressas 
de duas côres, do art. 610 da Tarifa e taxa de 7% por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet considera a mercadoria bem despachada como 
papel riscado para desenho; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Nestor da Cunha, Fernandes da Silva, moracio 
Machado, Torres Leite e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza são 
de parecer que a mercadoria deve ser classificada como obra 
E de duas côres, da taxa de 7$ por quilo, art. 910 da 

arifa. : 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.450 — S. A, Litografica e Mecanica União Industrial-— 
21.837. — Pedindo classificação da mercadoria para que foi 
solicitado exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, á vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando um produto 
industrial emulsionado; constituido por fatice, oxido de ferro, 
amonia livre e agua, é do parecer do Dr. Diretor do mesmo 
Laboratorio de que se trata de um produto complexo, é de 
parecer que a mercadoria em causa deve ser classificada como 
produto quimico não classificado da taxa de 50 % ad-vulorem, 
art. 328 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidid. 


N. 1.451 — Representação do 1º Esscriturario Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães, protocolada sob n. 22.228, relativa à mer- 
cadoria despachada por A. W. Vessey & C. Ltda., pela nota 
n. 27.297, deste ano, como graxa de qualquer qualidade, do 
art. 67, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve du- 
dida. 

A Comissão da Tarifa, unaniemente, à vista do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer que a mer- 
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' cadoria em causa deve ser classificada como produto quimico 
ne classificado, da taxa de 50 % ad-valorem, art. 328 da Ta- 
rifa. : 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique 

em seguida a este o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte : 


“A amostra estava contida em lata pequena, trazendo em 
rotulo impresso, entre outros os seguintes dizeres: — Tornax 
Eid ie inda Pheniz Oil Company Cleveland Ohio — 

piada AL 

A analise revelou ser, a referida amostra, um produto 
preto, de consistencia espessa, constituido principalmente por 
oleo mineral, substancia saponificavel e bletume; empregado 
como conservador de corrêas, facilitando a aderencia da 
corrêa na polia, retardando, portanto, a ação de escorregar, 
efeitos contrarios aos das graxas lubrificantes. 


Rio de Janeiro, 22 de Agosto de 1931. (a.) Octavio Aixes 
Barroso, 1º Quimico.” 


N. 1.452 — The Rio de Janeiro Tramiwav, Light and Power 
“Co. Ltd. — 8.617. — Despachou pela nota n. 13.796, deste : no, 
borracha em laminas, da taxa de 1$200 por quilo, art. 1.033 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gama Malcher impugnado a 
classificação. Ê 

A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da iImntr- 
cadoria em causa—massa de borracha distendida em tecido 
de algodão para vulcanisação—, à vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Fernandes da Silva 
e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga consideram a mercadoria 
bem despachada; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalçanti, 
Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade são de parecer 
que deve ser classificada como omissa, para pagar a taxa de 
50 % ad-valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu com estes três ultimos Conferentes 
e manda que se publique em seguida a esta o referido laudo. 


O laudo acima citado é o seguinte : 


“LA analise revelou sér, a referida amostra, de borracha 
em lamina não vulcanisada, empregada em reparos de objetos 
de borracha e como isolante em eletricidade. Contém cerca 
de 75 % de borracha, 12 % de substancia mineral e 13 % de 
substancias betuminosas, facticio de borracha e outros. 

I— A analise revelou ser a referida amostra, de borracha 
em lamina delgada não. vulcanisada, empregada como pro- 
tetor adesivo sobre as borrachas isolantes. Contém cerca de 
75 % de borracha, 12 %. de substanca mineral e 13 % de 
substancia betuminosa facticio de borracha, resina e outros. 


Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1931. (a.) Octavio Alves 
Barroso, 1º Quimico.” 


N. 1.453 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 29.857, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Companhia Telefonica Brasileira, pela nota 
n. 45.886, deste ano, como objetos fisicos não classificados, 
tendo o dito conferente impugnado o valor dado. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando a re- 
presentação do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti sobre o 
valor da mercadoria em questão declara que julga procedente 
o calculo do valor da mesma por francos belgas, por ser a 
Belgica o país da compra, segundo a fatura consular. 

O Sr. Inspetor assim decidiu: As faturas consulares e 
comerciais juntas declaram o mesmo numero de libras para o 
valor da mercadoria sem discrepancia, isto é, acusa o valor 
de £ 1.862-9-4 para a mercadoria, quando a fatura consular 
acusa para o valor da mercadoria em francos belgas 525.320, 
com o agio de 175 francos por libra. 

Verifica-se, portanto, que £ 1.862-9-4 multiplicadas por 175 
dão o total de 334.318 francos, inferior no acusado na fatura 
consular que acusa o de 525.320. Evidenie como está o engano, 
procure-se o numero de francos belgas, tendo como base o 
numero de libras acusado na fatura consular multiplicado por 
175 francos belgas que é o algarismo representativo de uma 
libra, e sobre o resultado acrescido de despesas, frete, etc., 
calculem-se os direitos. 


N. 1.454 — Representação do Escriturario Sr. Virgilio Ne- 
greiros, protocolada sob n. 28.175, relativa á mercadoria que o 
mesmo classificou como essencia artificial de qualquer quali- 
dade, da taxa de 6$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como essencia de 
<citronela natural, da taxa de 3$ por quilo, art. 162 da Tarifa, 
à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises decla- 
rando que a amostra que tem no rotulo impresso—Chavabot 
& C. — Grasse, France—cirtonella Ceylan — é de essencia na- 
tural de citronela. é 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.455 — Vivacqua Irmãos — 23.814. — Despacharam pela 
nota n. 38.410, deste ano, um torrador de qualquer fórma ou 
feitio, com ou sem fogão ou armação, movido a mão ou a 
vapor, do art. 1.020 da Tarifa, e taxa de 300 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Cunha Junior classificado como apa- 
relho eletrico não especificado, do art. 818 e taxa de 15 % 
ad-valorem. 


CE RNDEIO DO 


A Comissão da Tarifa, apreciando a classificação da mer- 
cadoria em causa, assim se manifestou: O Confercnte 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade considera a mercadoria bem 
despachada como torrador de qualquer fórma ou feitio; o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet considera como maquina cpe- 
ratriz; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, T 3 
Leite, Fernandes da Silva, Horacio Machado e Drs. Ang 
da Veiga e Sá e Souza declaram que subscrevem o parecer do 
Conferente Sr. Nestor da Cunha concluindo pela classificação 
da mercadoria como objeto fisico não classificado, da ta 
de 15 % ad valorem, art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com a maioria e manda que se pu- 
blique em seguida a esta o referido parecer, 


O parecer acima citado é o seguinte : 


“A mercadoria de que trata a presente, está representada . 
na parte marcada da fotografia junta em postal e na gra-. 
vura do catalogo junto. : ; A 


E” um torrador e moedor para café, de ferro, e funcionando - 
por meio de energia eletrica, provido de cinco repartimentos | 
destinados a cada tipo de café. 

De acôrdo com a doutrina fiscal estabelecida para os ferros 
de engomar eletricos e outras mercadorias em condições | 
iguais mas que têm classificação nominal na Tarifa, por essa | 
classificação nominal devem ser consideradas tais mercadurias | 
por ser a função eletrica uma modificação que não altera a 
essencia, qualidade ou emprego dessas mercadorias, segundo 
o prescrito na 2º parte do art. 9º das Disposições Preliminares 
da Tarifa. 

Mas sendo um conjunto de mercadorias nominal e dife- 
rentemente classificadas na Tarifa—, “moinho” — classificada 
no art. 1.010 e — “torrador” — classificado no art. 1.020, 
tudo funcionando por efeito da eletricidade, parece isso ser 
possivel no caso a doutrina fiscal supracitada, pelo que en- 
tendo tratar-se de — um “aparelho ou objeto fisico não clas- 
atrieaga” — da taxa de 15 % ad-valorem, do art, 875 da 

arifa,” 


N. 1.456 — Weskott & C. — 28.732. — Pedindo para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa sobre a mercadoria que des- 
pacharam pela nota n. 46.926, deste ano como pilulas medi- 
ciais da taxa de 458 por quilo, tendo o Conferente Sr, .Ho- 
racio Machado considerado bem despachada, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadorira em causa deve ser classificada como pilulas me- 
diciais da taxa de 45$ por quilo, art. 288 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.457 — Weskott & C., 28.733. — Pedindo para ser ou- 
vida a Comissão da Tarifa sobre a mercadoria que despa-. 
charam pela nota n. 46.933, deste ano, como pilulas medicinais,” 
tendo o Conferente Sr. Horacio Machado considerado bem 
despachada. ; 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como pilulas me- 
dicinais, da taxa de 45$ por quilo, art. 288 da Tarifa. de 
acôrdo com decisões anteriores, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Oficio n. 267, de 4 de Abril ultimo, da Alfandega de Forto 
Alegre; protocolada sob n. 11.795, remetendo o recurso de 
Bromberg & C., interposto do áto da mesma Alfandega, clas- 
sificando a mercadoria despachada pelas notas ns. 4.135 e 4.136, 
de 1930, na primeira parte do art. 547 da Tarifa, como barbante 
de linho, da taxa de 1$200 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o áto recorrido da Alfandega de Porto 
Alegre que mandou classificar como barbante de linho, da 
taxa de 15200 por quilo, a mercadoria despachada pela firma 
Bromberg & C., pelas notas ns. 4.135 e 4.136 de 1930, cunso 
fio de linho para fogueteiro e sapateiro, da taxa de 600 réis 
por quilo, 

O Sr. Inspetar está de acôrdo. 


Oficio n. 979, de 15 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado sob n. 42.174, remetendo o re- 
curso de Secco & C., interposto do ato da mesma Alfandega 
classificando a mercadoria despachada pela nota mn. 16.1i3, 
de 1930, no art. 1.025 da Tarifa, como quaisquer outros uten- 
silios não classificados, manuais, da taxa de 600 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o presente 
processo em que a firma Secco & C. recorre do áto da Al- 
fandega de Porto Alegre, mandando classificar como quaisquer 
outros utensílios manuais não classificados os manuais da 
taxa de 600 réis por quilo, é de parecer que a mercadoria foi 
bem despachada como instrumentos aratorios, semeadeiras. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 652, de 12 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de S. Salvador, protocolado sob n. 42.170, remetendo o recLrso 
de Dantas & Velloso, interposto do áto da mesma Alfandega 
mandando classificar a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 10.314, de 1930, como betume não especificado do ar- 
tigo 621 da Tarifa, para pagar a taxa de 100 réis por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o presente 


|, processo em que a firma Dantas & Velloso recorre do áto 


da Alfandega da Baía mandando classificar como betume não 
especificado da taxa de 100 réis por quilo, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 10.314 de 1929, como magnesite seme- 
lhante ao cimento em pó, da taxa de 20 réis por quilo, à 
vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises decla- 
rando que o magnesito (idro-silicato de magnesio) produto 
natural, cuja principal aplicação é como cimento de magnesio, 
e da decisão do Tesouro, é de parecer que a mercadoria deve ser 
classificada como cimento em pó, da taxa de 20 réis por quilo, 
art. 625 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está tambem de acôrdo. 


Oficio n. 2.117, de 31 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 405, remetendo o recurso in- 
terposto pela firma Americo Martins Junior & C., do àto da 
mesma Alfandega qu emandou classificar como brim de al- 
godão lavrado, da taxa de 3$500 por quilo, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 58.773, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo em 
que a firma Americo Martins Junior & C., recorre do áto 
da Alfandega de Santos mandando classificar como briim de 
algodão lavrado, da taxa de 38500 por quilo, a mercadoria 
despachada pela nota n. 58.773, de 1930, assim se manifestou : 
Os Conferentes Srs. Horacio Machado e Fernandes da Silva 
consideram como brim de algodão entrançado; e os Confe- 
rentes Srs. Nestor da Cunha, Uldarico Cavalcanti e Drs. Wal- 
demar de Andrade, Angelo d aVeiga e Sá e Souza consideram 
como brim de algodão lavrado. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com estes cinco ultimos 


* Conferentes. 


Oficio n. 2.032, de 16 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocolada sob n. 42.173, remetendo o recurso in- 
terposto pela firma Hachiya Irmãos & C., do áto da mesma 
Alfandega não permitindo a corrigenda da nota de importação 
n. 109.772, de 1929. 


“* A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo em 
que a firma Hachiya Irmãos & C. recorre do áto da Alfandega 
de Santos que não permitiu a corrigenda da nota de impor- 
tação n. 109.772, de 1929, declara que subscreve o parecer 
emitido pelo Conferente Eugenio Pourchet, opinando pelo 
pagamento apenas da diferença de direitos simples, por se 
tratar no caso de um engano de taxa, visto lhe parecer não 
ter havido plano preconcebido de má fé, dolo, porquanto a 
declaração de mercadoria sujeita a taxa mais elevada, afasta 
qualquer idéa de subtrair a mesma mercadoria ao pagamento 
dos direitos devidos. 

O Sr. Inspetor tambem está de acôrdo, 


Oficio n. 161, de 10 de Fevereiro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 5.184, remetendo o recurso inter- 
posto péla firma Scripilliti & Miranda, do áto da mesma Al- 
fandega que considerou como omissa na Tarifa a merca- 
doria despachada pela nota n. 58.725, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo em 
que a firma Scripillitti & Miranda recorre do áto da Alfardeg 


“de Santos mandando classificar como mercadoria omissa, a 


mercadoria despachada pela nota n. 58.725, de 1930, como es- 
meril liquido para limpar metais, da taxa de 500 réis por 
quilo, é de parecer, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises que a mercadoria deve ser classificada como oleo 


“mineral não especificado, da taxa de 800 réis por quilo, art. 16] 


da Tarifa. 
O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


- Oficio n. 251, de 4 de Marçoeultimo, da Alfandega de Santos, 


* protocolado sob n. 8.522, remetendo o recurso interposto pela 


firma Herm Stoltz & C., do áto da mesma Alfandaga que 
mandou classificar como utensilio para maquinas, da taxa de 
300 réis por quilo, a mercadoria despachada pela nota a. 273, 
de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o ato recorrido da Alfandega de Santos 
mandando classificar como utensilios para maquina, da taxa 
de 300 réis por quilo a mercadoria despachada pela firma 
Herm Stoltz & C., pela nota n. 273, de 1930, como maquinas 
operatrizes. 

O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 252, de 4 de Março ultimo, da Alfandega de Santos, 
protocolado sob n. 8.936, remetendo o recurso interposto pela 
firma Afonso Vidal do áto da mesma Alfandega que mandou 
considerar bem despachada como partes para gramofones, 
para pagar 1$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 63.826, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apregiando o presente 
processo em que a firma Afonso Vidal recorre do áto da Al- 
fandega de Santos considerando bem despachada a merca- 
“doria submetida a despacho pela nota n. 63.826, de 1930, como 
partes para gramofone, da taxa de 1$ por quilo, é de parecer 
que deve ser mantido o áto da Alfandega recorrida. 


O Sr, Inspetor está de acôrdo. 
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Officio -n. 253, de 4 de Março ultimo, da Alfan 
Santos, protocolado sob n. 8.523, remetendo o Caaória ag mo q 
posto por Othelo M, Marques, do áto da mesma Alfandega 
que considerou bem despachada como quaisquer outras obras 
de papelão não qualificada, sujeitas a direitos ad-valoren:, na 
rr de 50 % a mercadoria despachada pela nota n. 74.810, de 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, aprecian 
sente processo em que a firma Othelo M. reta mae 
áto da Alfandega de Santos que considerou bem despachada 
a mercadoria submetida a despacho pela nota n. 74.810 de 
1930, como quaisquer outras obras de papelão não classifi- 
cadas, para pagar a taxa de 50 % ad-valorem, é de parecer 
que a mercadoria está bem despachada, y 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 254, de 4 de Marco ultimo Ec 
Santos, protocolado sob n. 5.550, sia pe grs po de 
firma Pierri Sobrinho & C., do áto da mesma AlMandega que 
mandou classificar como “catalogos com estampas”, do artigo 
604 da Tarifa, para pagar 3$ por quilo, a mercadoria des- 
prepara pela as que ae junta ao processo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é . 
deve ser mantido o áto recorrido da Pei ge 4 
mandando classificar como prospectos com estampas, da taxa 
de 35 por quilo, a mercadoria despachada pela firma Prerri 
ar find Pla A ir nota n. piegdad de 1930, como livros im- 

5 chados, ou encarde a 
da taxa de 150 réis por quilo. Pad A RR PA 


O Sr. Inspetor está de acôrdo, 


Oficio n. 258, de 4 de Março ultimo, da Alfandeg: 
Santos, protocolado sob n. 8.525, remetendo o epi A 
Companhia Telefonica Brasileira, do áto da mesma Alfandega 
eia Deo gn pe Mapa cada Feio obras não classificadas 

bre, da taxa de or quilo, a m i 
pela nota n. 74.681, de 1930. | Read 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido” o áto recorrido da Alfandega de Santos 
mandando classificar como obras não classificadas de cobre, 
da taxa de 2$ por quilo, a mercadoria despachada pela Com- 
panhia Telefonica Brasileira, pela nota n. 74.681, de 1930 
como tal, ; 4 

O Sr. Inspetor está de acôrdo. 

Oficio n. 310, de 17 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 9.801, remetendo o recurso da firma 
Bromberg & C., do áto da mesma Alfandega que considerou 
bem despachada como estampas para annuncios, da taxa de 
ao quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 68.705, de 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o ato da Alfandega de Santos que consi- 
derou bem despachada a mercadoria submetida a despacho 
pela firma Bromberg & C., pela nota n. 68.705, de, 1930 como 
catalogos com estampas da taxa de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 336, de 23 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sab n. 10.598, remetendo o recurso da fama 
Wilson Sons & C. Ltd, interposto do áto da mesma Alfan- 
dega que considerou bem despachada como papel vegetal, do 
art. 612 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, a mercadoria 
despachada pela nota n. 75.710, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, apreciando do presente processo 
em que a firma Wilson Sons & €. recorre do áto da Alfandega 
de Santos classificando a mercadoria despachada pela nota 
n. 75.710, de 1930, como. papel para embrulho em rôlo, branco, 
liso de um dos lados, da taxa de 500 réis por quilo, assim 
se manifestou aliás, como papel vegetal da taxa de 600 réis por 
quilo, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha e Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza consideram 
bem despachada; e os Conferentes Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva; e Dr. Angelo da Veiga estão de acôrdo com 
o ato da Alfandega recorrida, 


O Sr. Inspetor tambem está de acôrdo com estes três ul- 
timos Conferentes. 


Oficio n. 337, de 23 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 10.599, remetendo o recurso da firma 
Theodore Bloch & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
que considerou bem despachada como brim de linho lavrado, 
tinto, proprio para vestuarios, da taxa de 6$ por quilo a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 74.938, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o ato recorrido da Alfandega de Santos 
que considerou bem despachada a mercadoria submetida 
a despacho pela firma Theodor Bloch & C., pela nota n. 2.541, 
do corrente ano, como brim de linho, lavrado tinto, proprio 
para vestuario, da taxa de 6$ por quilo. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 386, de 4 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 11.972, remetendo o recurso da 
firma Bromberg & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
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que considero bem despachada como estampas para anuncios, 
“da taxa de 3$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 72.110, de 1930. é 

A Comissão da Traifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o áto recorrido da Alfandega de Santos que 
considerou bem despachada a mercadoria submetida a des- 
pacho pela firma Bromberg & C. pela nota n. 72.110, de 
1930, como estampas anuncios, da taxa de 35 por quilo. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 387, de 4 de Abril ultimo, da Alfandega de Santos, 
protocolado sob n. 11.971, remetendo o recurso da firma Lou- 
reiro Costa & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 
mandou cobrar direitos em separado, na razão de 35 por 
quilo, das cestas contidas em 50 caixas despachadas pela nota 
n. 72.321, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o áto recorrido da Alfandega de Santos 
mandando pagar direitos em separado, na razão de 353 por 
quilo, as cestas contidas em 50 caixas despachadas pela firma 
Loureiro Costa & C., pela nota n. 72.321, de 1930. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 388, de 4 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 11.970, remetendo o recurso da firma 
Braga & Pinto, interposto do áto da mesma Alfandega que 
considerou bem despachada como brim de linho lavrado, para 
vestuario, da taxa de 65 por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 3.242, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantido o áto recorrido da Alfandega de Santos 
mandando classificar como brim de linho lavrado para ves- 
tuario, da taxa de 6% por quilo, por assim consideral-o pela 


irregularidade de sua contextura, a mercadoria despachada: 


pela firma Braga & Pinto, pela nota n. 3.242, do corrente ano, 
como tal. 
O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 389, de 4 de Abril ultimo, da Alfandega de Santos, 
protocolado sob mn. 11.969, remetendo o recurso da firma 
Afonso Vidal, interposto do áto da mesma Alfandega que 
considerou bem despachada como partes para gramofones, 
da taxa de 1$ por quilo a mercadoria despachada pela nota 
n. 69.582, de 1930. y 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo em 
que a firma Afonso Vidal recorre do áto da Alfandega de 
Santos classificando como partes para gramofone da taxa 
de 13 por quilo a mercadoria despachada pela nota n. 69.582, 
de 1930, é de parecer, que deve ser mantido o áto da Al- 
fandega recorrida. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 390-A, de 4 de Abril ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 11.968, deste ano, remetendo 
o recurso interposto pela firma Martini Leonardi & C., do 
áto da mesma Alfandega que mandou classificar como brim 
de linho, liso, de mais de 24 até 36 fios, da taxa de 5% por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 58.982, de 1930. 

A Comisão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que deve 
ser mantido o áto recorrido da Alfandega de Santos que 
mandou classificar como brim de linho liso, de mais de 24 
até 36 fios, da taxa de 5$ por quilo, a mercadoria despachada 
pela firma Martini Leonardi & C., pela nota n. 58.982, de 
1930, como brim de linho tinto estampado da taxa de 5% por 
quilo. 

O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 999, de 4 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 27.392, remetendo-o recurso inter- 
posto pela firma Nilo Carvalho & C., do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como botina de tecido de 
lã, com sola de borracha, da taxa de 75 por. par, a muerca- 
doria despachada pela nota n. 97.749, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o pre- 
sente processo em que a firma Nilo Carvalho & €., recorre do 
áto da Alfandega de Santos mandando classificar a merca- 
doria despachada pela nota n. 97.749, de 1929, como botina de 
tecido de lã com sola: de borracha da taxa de 75 por par, é 
de parecer que a mercadoria referida deve ser classificada 
como galocha de borracha, da taxa de 35 por quilo, art. 1.033 
da Tarifa. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 


Oficio n. 1.029, de 7 de Ágosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 27.818, remetendo o recurso infer- 
posto pela firma Abdias de Aguiar Andrade, do áto da mesma 
Alfandega que mandou considerar como mercadoria omissa 
na Tarifa, nara pagar direitos ad-valorem, na razão de 50 %, 
a mercadoria despachada pela nota n. 1.328, de 1931. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, apreciando o presente 
processo em que a firma Abdias de Aguiar Andrade recorre 
do áto da Alfandega de Santos mandando classificar como 
mercadoria omissa, para pagar 50 % ad valorem a mercadoria 
despachada pela nota n. 1.328 do corrente ano como papel 
vegetal, é de parecer que deve ser mantido o áto da Alfandega 
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recorrida, de . acôrdo com a informação prestada por esta | 
Alfandega, em oficio n. 892, deste ano, anexo ao mesmo pro- . 
cesso, 


O Sr. Inspetor está de acôrdo com a unanimidade. 


Oficio n. 128, de 12 de Novembro de 1930, da Alfandega | 
de Belém, protocolado sob n. 39.431, remetndo o recurso de 
“The Amazon River S. N. Company (1911) Ltd.”, interposto. 
do áto da mesma Alfandega que mandou classificar como | 
tinta a oleo com resina, do art. 173, da Tarifa e taxa de 500 
dra por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 9.187, de | 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que - 
deve ser mantido o áto recorrido da Alfandega de Belém - 
mandando classificar como tinta preparada a oleo com re- 
sina, da taxa de 500 réis por quilo, à vista do laudo do La- - 
boratorio Nacional de Analises, a mercadoria despachada pel. 
“The Amazon River Steam Navegation Co. Ltd.”, pela nota 
n. 9.187, de 1930. 


O Sr. Inspetor está de acôrdo. 
DECISÕES DO MES DE SETEMBRO DE 1931 
Dia 5 


Retificação : Na Decisão n. 1.202, de 25 de Julho proximo | 
passado, publicada no Diario Oficial de 31 do mesmo mês, o - 
Sr. Inspetor proferiu o seguinte despacho : a 

“Tendo em vista que o Governo determinou a alteração 
da Tarifa creando taxa especifica para as verguinhas de ferro 
proprias para soldar, continue-se a cobrar, de acôrdo como 
voto dos Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Ma-' 
chado e Sr. Dr. Angelo da Veiga, a taxa de 100 réis como fio 
de ferro simples. 


Alfandega, 5 de Setembro de 1931. (a) Castello Branco. 
Fica, assim, retificada a alludida decisão. 


N. 1.458 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 28.968 — 
Despachou pela nota n. 47.612, deste ano, 500 metros dé sacos 
de canhamaço crú, da taxa de 800 réis por quilograma, veri- 
ficando, em conferencia, que não se trata de sacos duplos, 
mas de sacos virados. 1 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que, conforme já foi resolvido pela decisão n. 1.408, 
de 29 de Agosto ultimo, os sacos em questão estão sujeitos 
à taxa de 800 réis por quilo, do art. 563 da Tarifa, como 
duplos. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 4 

N. 1.459 — Alança Comercial de Anilinas Ltd. -—— 29.469. — 
Despachou pela nota n. 47.611, deste ano, 100 sacos contendo 
enxofre em canudos, do art. 764 da Tarifa e taxa de cinco réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Arthur Batalha exigido o 
pagamento dos direitos relativos aos envoltorios. ; 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer que, conforme já foi resolvido pela decisão n. 1.408, 
de 29 de Agosto ultimo, — os sacos em questão estão sujeitos 
- taxa de 890 réis por quilo, do art. 563 da Tarifa, — como 
uplos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.460 — A. Bethencourt & C., 30.737 — Despacharam 
pela nota n. 47.411, deste ano, tecidos, branco e tinto, de al- 
godão, lisos, base 10xX10 fios, com 30 fios em 5 m/m, pe- 
sando mais de 40) até 50 gramas por metro quadrado, da taxa 
de 58200 por quilo, do art. 472 da Tarifa, tendo o Conferente 
paste da Cunha considerado sujeitos à taxa de 63400 por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que The foi 
presente, assim se pronunciou : O Conferente Sr. Dr. Angelo 
da Veiga, de acôrdo com a impugnação do Conferent: do des- 
pacho; o Conferente Sr. Torres Leite, tambem entende que 
o tecido em apreço tem 46 fios em 5 m/m por passarem na 
urdidura dois fios juntos que se cruzam na passagem de um 
fio da trama, devendo pagar a taxa que competir, conforme 
o respectivo calculo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Julio Maciel, Mendes Pereira, Horacio Machado e Drs. Sá e 
Souza e Waldemar de Andrade entendem que a mesma mn:cr- 
cadoria foi bem despachada como tecidos de algodão. lisos, 
da taxa de 5$200 por quilo, por isso que o referido tecide tem 
apenas 30 fios, sendo os da trama “torcidos” e não duplos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.461 — A. Fortuna & C. — 30.317. — Pedindo recon- 
sideração da Decisão n. 1.354, de 22 de Agosto ultimo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido 
de reconsideração da decisão n. 1.354, de 22 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Horacio Machado 
e Eugenio Pourchet reconsideram o seu voto anterior, para 
considerarem a mercadoria em apreço como “feltro não es- 
pecificado”, do art. 508 e taxa de 28400 por quilo: o Conferente 
Sr. Torres Leite, classifica a mesma mercadoria como “ga- 
cheta de feltro”, como foi resolvido pela Decisão n. 1.354; e 
os Conferentes Srs. Julio Maciel, Nestor da Cunha, Drs. Wal- 
demar de Andrade, Sá e Souzo e Angelo da Veiga, — mantêm 
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o seu voto anterior, para considerarem a dita mercadoria 


pagando menos de 2$400 por quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos, ficando, assim, 


N. 1.462 — A. Gesteira & C. — 29.282. — Despacharam pela 
nota n. 47.051, deste ano, oxido de zinco impuro, tendo o, 
Conferente Sr. Trores Leite considerado como oxido de 
zinco puro. 

* A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Eu- 
enio Pourchet, Dr. Waldemar de Andrade, Mendes Pereiro, 
ulio Maciel, Drs. Sá e Souza, Angelo da Veiga e Horacio Ma- 


chado, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 


sificada no art. 274 da Tarifa, como oxido de zinco, impuro, 
da taxa de 100 réis por quilo, à vista do presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, que declara: — “oxido de 
zinco impuro (carbonatos, cloretos, sulfatos, etc.), entendendo 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha que o Laboratorio Nacional 
de Analises deveria declarar a percentagem das impuresas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros, 
N. 1.463 — Adolpho Ingber & C. — 30.310. — Despacharam 


pela nota n. 48.771, deste ano, frascos de vidro, ordinario, 
comuns, branco ou de côr, com rolha ou bôca esmerilhada, da 


—* taxa de 400 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio 


Machado classificado no art. 665, taxa de 400 réis por quilo 
e mais 50 % por ser de côr. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa deve ser classificada como 
conta-gôtas de vidro, da taxa de 400 réis por quilo, do art. 665 
da Tarifa e mais 50 %, de acôrdo com a nota 87* da Tarifa, 
por ser de côr, ficando, ainda, sujeito ao pagamento do im- 
posto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.464 — Companhia America Fabril — 5.207. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 197, de 7 de Fevereiro deste ano, 
classificando como “peças não classificadas de barro vi- 
drado”, da taxa de 800 réis por quilo, a mercadoria despa- 
chada como “peças de louça n. 2, não classificadas”, da taxa 
de 250 réis. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 197, de 7 de Fevereiro ultimo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
entende que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como de louça n. 2; o Conferente Sr. Nestor da Cunra, mantém 
o seu “voto anterior, declarando que considera a mesma mer- 
cadoria como '— quaisquer peças de barro vidrado, da taxa de 
800 réis por quilo, do art. 620, de acôrdo com o art. 1.678, 
de 1928, — concordando com essa opinião os Conferentes 
Sr. Julio Maciel e Srs. Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e 
Waldemar de Andrade e Sr. Horacio Machado, que, á vista do 
laudo junto, do Laboratorio Nacional de Analises, declarando 
que a amostra analisada é de louça n. 3 (pó de pedra, es- 
maltado, porquanto apresenta os caracteres desta substancia) 
=— reformam o seu voto anterior, para o fim de considerarem 
a aludida mercadoria como peças não classificadas de louça 
n. 3, do art. 645, e taxa de 300 réis por quilo, — opinião com 
a qual concordou o Conferente Sr. Mendes Pereiro. 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos, ficando, assim, 


reformada a decisão anterior. 


N. 1.465 — Companhia de Mineração de Ouro St. John Del 
Rey Mining Co. Ltd — 28.861. — Submeteu a despacho intru- 
mento de musica não classificado, para pagar direitos ad-za- 
lorem, o que foi verificado pelo Conferente interno, Sr. Al- 


* berto Mello. = 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o parecer do Ins- 
tituto Nacional de Musica, junto ao presente oficio, entende 
que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 954 da 
Tarifa, para pagamento dos respectivos direitos, zegundo as 
especificações quanto ao numero de oitavas, de egistros e 
mais sobre-taxas que forem devidas. 

O Sr. Inspetor assim decidiu e determinou que s2 publicasse 
a seguir, o parecer emitido pelo Instituto Nacional de Musica. 


O parecer acima referido é o seguinte : 
“Sr. Diretor do Instituto Nacional de Musica. 
* Designado por vós, a proposito do oficio mn. 2.277, de 
hontem datado, do Inspetor da Alfandega do kRio de Janeiro, 


para, no interesse da Fazenda, examinar e desfazer a duvida 
suscitada quanto á classificação da mercadoria submetida a 


E: aesima pela Companhia de Mineração de Ouro “St. John 
i 


del Rey Mining Co. Ltd.”, contida em quatro volumes, marca 
Rio—Mo—Vo ns. 4.690/3, descarregados no Armazem 17 do 
Cáis do Porto; devo, após o exame e estudo feitos da dita 
mercadoria, declarar o seguinte 

Trata-se de um instrumento semelhante ao orgão, com um 
teclado de 4 1/2 oitavas (Do-La), 58 notas, cinco registros 
reais de tubos e mais um de junção e uma joelaciia para ex- 
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pressão, sistema mecanico, faltando raiar o e mais um te- 
clado para, artisticamente ser considerado um orgão; pelo 
que o classífico de harmonium-flauta. 

E” o que, a bem da verdade, me cumpre consignar neste 
parecer para os efeitos legais. 


Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1931. (a) Arnaul Duarte 
pá Professor catedratico do Instituto Nacional de Mu- 
sica., 


N. 1.466 — Companhia Telefonica Brasileira — 25.919. — 
Despachou pela nota n. 40.226, deste ano, papelão enverni- 
sado, semelhante ao para palas de boné, da taxa de 700 réis 
por quilo, art. 613 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Armando 
de Oliveira considerado como mercadoria omissa, da taxa de 
50 % ad-valorem. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada não e de papelão 
envernisado, mas de um pq complexo sem classificação 
especifica, a seu vêr, na Tarifa, — é de parscer que a mer- 
cadoria em apreço deve ser considerada como omissa na Ta- 
rifa, sujeita ao pagamento da taxa de 50 % ad-valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1467 — Degand & C. Ltd. — 25.756. — Despacharam 
pela nota n. 42.472, deste ano, resina não especificada da taxa 
de 18200 por quilo, o produto quimico não classificado, da 
taxa de 50.% ad valorem, tendo o Conferente Sr. Mendes Pe- 
reiro classificado como essencias artificiais. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, en- 
tende que o acetato de benzila e o de amila, devem ser clas- 
sificados como produtos quimicos não classificados e os de- 
mais produtos como  essencias artificiais; o Conferente 
Sr. Torres Leite, declara, que, tendo as decisões ns. 1.038 e 
446, respectivamente, mandado classificar o acetato de ben- 
zila e o de amila como produtos quimicos, classificava os 
demais produtos como produtos quimicos não classificados; 
e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Drs. Angelo da Veiga, 
Sá e Souza e o Sr. Julio Maciel, declaram que, tratando-se 
de produtos sinteticos que constituem, antes, essencias sin- 
teticas, com emprego em perfumarias, consideram as mer- 
cadorias em apreço como essencias artificiais do art. 148 da 
Tarifa e taxa de 6$ por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos e deter- 
mina que seja publicado, a seguir, o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, referente ao caso. 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“Os produtos denominados anethol, eugenol e linalol são 
os principais constituintes, respectivamente, das essencias 
de anís, cravo e linalsé. Os acetatos de âmyla, bemsyla e 
terpenyla, o alcool “hasminus”, o alcool phenylithylico e 
o salicylato de amyla são produtos quimicos odoriferos com 
emprego em perfumaria, A mercadoria denominada “Resi- 
narone Mousse de Chypre” é uma essencia artificial adicio- 
nada de resina. 


“as 
Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1931. (a.) Farmaceutica 
Regina Barros de Suza, 1º Quimico.” 


N. 1.468 — Degand & C. Ltd. — 28.633. — Despacharam 
pela nota n. 46.393, deste ano, carbonato de cal impuro, da 
taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Car- 
neiro da Cunha impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Torres Leite, Julio Maciel, Horaciy Machado 
e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga 
entende que, à vista do presente laudo do Laboratorio Na- 
cional, declarando que a amostra analisada é de um car- 
bonato de calcio denominado impuro (clorureto, sulfato, alu- 
mina, ferro e carbonatos livres), é de parecer que a merca- 
doria em causa deve ser classificada no art. 205 da Tarifa, 
como carbonato de calcio, impuro, da taxa de 200 réis por 
quilo, entendendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha que o 
Laboratorio Nacional deveria declarar a percentagem das im- 
puresas. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria. 


N. 1.469 — E. Dubois & C. — 29.494. — Questão «cobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como pastilhas comprimidas, do urt. 280 e taxa 
de 408 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de voios, entende 
que a mercadoria em causa (Biacitin), — deve ser classificada 
no art. 280 da Tarifa para pagamento da taxa de 4058 por 
quilo, peso bruto no envoltorio, — como pastilhas compri- 
midas. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.470 — E. Vélla — 30.630, — Pedindo reconsideração 
da Decisão n. 1.283, de 8 de Agosto ultimo. 

A Comissão da Tarifa, á vista do presente pedido de re- 
consideração da Decisão n. 1.283, de 8 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou ; Os Conferentes Srs. Eugeniv Pourchet, 
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Horacio Machado, Drs, Sá e Souza e Angelo da Veiga, — 
mantém o seu voto anterior afim de ser a mercadoria em 
causa classificada como extrato de páu campeche, da taxa 
de 500 réis por quilo, do art. 154 da Tarifa, e os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite e Dr. Waldemar de An- 
drade, mantêm, igualmente, o seu voto anterior, para que a 
mesma mercadoria seja classificada no art. 156, como materia 
corante, da taxa de 198800 por quilo, opinião com a qual con- 
cordou o Conferente Julio Maciel. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, fi- 
cando assim maitida a decisão anterior. 


N. 1,471 — Mestre & Blatgé S. A. B. — 29.679. — Subme- 

teram a despacho businas para automoveis e bicicletas, que 
classificaram como obras não classificadas de cobre, da taxa 
de 28 por quilo, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior ve- 
rificado businay da taxa de 15200 por unidade, 
- A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o que já foi decidido em reunião de 6 de Junho ul- 
timo, — decisão n. 882, — é de parecer que a mercadoria 
representada pelas duas amostras que lhe foram presentes, 
seja classificada no art. 944 da Tarifa, para pagamento da 
ger ja 1$200 por unidade, como cornetas de palheta de 
metal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.472 — Ford Motor Company Exports Inc. 30.743 — 
Despachou pela nota n. 49.094, deste ano, capachos de hbor- 
racha, tendo o Conferente Sr. Carlos Pinto exigido o pa- 
gamento da taxa de estradas de rodagem. 


A Comissão da Tarifa, tendo presente a amostra da mer- 
cadoria a que se refere a impugnação, assim se manifestou : 
O Conferente Sr. Eugenio Pourchet entende que não fica 
sujeita à taxa de rodagem, pois o capacho de norracha não 
constitue acessorio indispensavel para automovel, entendendo 
os demais membros que, destinando-se os capachos exclusi- 
vamente para automoveis, estão sujeitos ao pagamento da taxa 
de estrada de rodagem. 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


N. 1.473 — Gillette Safety Razor Company of Brasil — 
27013. — Despachou pela nota n. 43.406, deste ano, estojos 
diversos com navalhas, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha impugnado a classificação, 


A Comissão da Tarifa, em relação à impugnação de que 
trata esta petição, assim se pronunciou unanimemente : “O 
art. 794 da Tarifa determina a taxação para as navalhas, quer 
venham importadas isoladamente, quer em estojos ou caixas. 
As caixas ou estojos em que são acondicionadas as navalhas 
€ laminas devem pagar conforme a materia de que são feitas, 
em separado; assim tambem as peças avulsas que vierem 
nos estojos. E' o criterio legal para a tarifação. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1474 — H. B. Werner & C. — 21.705. — Despacharam 
pela nota n. 35.969, deste ano, fio de lã crú para tecelagem, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como fio 
de la, tinto, para tecelagem. 


A Comissão da Tarifa, em relação a classificação da mer- 
cadoria a que se refere este processo, assim se manifestou : 
Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Horacio Machado, 
entendem que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como —fio de lã, crú, para tecelagem; e os Conferentes 
Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza e 
os Srs. Mendes Pereiro, Julio Maciel e Nestor da Cunha, são 
de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
como —fio de lã, tinto, em face do laudo do Laboratorio Nas 
cional de Analises, — tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
dado, a respeito, o seguinte voto : “Pela informação do La- 
boratorio conclue-se não se tratar de fio de lã simples para 
tecelagem, crú ou branco, conforme foi despachado. — A pre- 
sença de sáis de ferro, no fio em causa como mordente, — 
parece conduzir a classificação do mesmo fio como tinto, 
tal qual foi considerado com o de algodão mercerisado”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo e determina 
que sejam publicados, a seguir, os laudos do Laboratorio 
Nacional a respeito. 


Os laudos acima referidos são os seguintes : 


Ted referida amostra é de fio de lã encardido, em que a 
analise revelou a presença de ferro nas cinzas. Não se trata 
de fio tinto nem alvejado. 


Rio de Janeiro, 25 de Julho de 1931. (a) Regina Barros de 
Sousa, 1º Quimico.” e 

“O ferro não é elemento normal da composição da lã. Os 
elementos que a constituem são: carbono, oxygenio, hy- 
«drogenio, asoto e enxofre. 


Não é costume empregar-se sáis de ferro para dar ás lãs 
o leve tom côr de crême, que muitas vezes apresentam, sendo 
este tom geralmente obtido, lavando-se as lãs, depois de 
desengorduradas, com uma solução diluida de carbonato de 
sodio e enxaguando-se em seguida. A amostra apresenta o 
ferro muito uniformemente espalhado em todo o fio, pare- 
<cendo-nos ter sido elle adicionado como leve mvurdente, pois 





LA o PRA SE NORR dl 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANE! 





É 
” É 














































os fios e tecidos de lã tanto podem ser mordentados. 
de ferro em antes da titura, quanto durante a titura, 
ser o sal de ferro adicionado ao banho de tinta. sm 


Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1931. (a.) — Farmaceutii 
Regina Barros de Sousa. 1º Quimico. o 4 


N. 1.475 — Hime & C. — 25.840. — Pedindo para ser 

a Comissão da Tarifa sobre a classificação da me 
para a qual pediram e foi feito exame prévio. . 
Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo « 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amo 
analisada é de um produto constituido por cromo e ferr 
em combinação, tendo entre outros usos o de cunfecion 
fitas coloridas, — é de parecer, por unanimidade de votos, 
que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 328 é 
Tarifa, como produto quimico não classificado. sujeito a d 
reitos ad valorem 50 %. ] 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.476 — Representação do Conferente Sr, Horacio 
chado, relativa á mercadoria despachada pela firma 
Martins & C., pela nota n. 50.049, deste ano, como injeçõe: 
medicinais de substancias quimicas definidas, tendo o d 
Conferente verificado injeções, livres de direitos, pag 
10 % de expediente, e para as quais já havia sido solici 
esse favor pelo requerimento n. 28.688, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe. 
presente, entende, pelo voto do Conferente Sr, Torres Lei 
que a mercadoria em causa (NEOICI) deve ser classifica 
no art. 328 da Taria, como produto quimico não ciassificai 
da taxa de 50 % ad-valorem; e pelo voto dos Confere 
Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Drs. Angelo 
Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza e Srs. Mendes 
reiro e Julio Maciel, — é de parecer que, de acórdo com 
decisão n. 394, de 14 de Março findo, a mesma mercadoria 
ser classificada como semelhante aos preparados Neosalvarsan, 
— produto quimico — livre de direitos, nos termos do art, 1º 
da Lei n. 4.783, de 29 de Dezembro de 1923. E 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos, 


N. 1477 — Jorge Chame — 30.792. — Pedindo reconsid 
ração da decisão n. 1.441, de 29 de Agosto ultimo, para o f 
de serem as extremidades e os pegadores das lapiseiras, « 
são de ferro envernisado e perfeitamente separaveis dos lap 
das penas e das obras de cobre, paguem a taxa de 600 ri 
por quilo, do art. 757, da Tarifa, 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedid: 
de reconsideração da decisão n. 1.441, de 29 de Agosto ultim 
assim se manifestou : os Conferentes Srs, Torres Leite 
Dr. Waldemar de Andrade entendem que a parte de ferro d 
lapiseiras deve pagar direitos em separado: o Conferer 
Sr. Dr. Sá e Souza entende que, declarando o laudo do L 
boratorio Nacional que as extremidades e os pegadores das 
lapiseiras em questão são de ferro estanhado, -- os direitos 
devem assim ser cobrados; e os Conferentes Srs. Euger 
Pourchet, Mendes Pereiro, Julio Maciel, Horacio Machado. 
Dr. Angelo da Veiga, entendem que o caso deve ser resolviç 
de acôrdo com o que já foi decidido pelas decisões ns. 1.293 é 
1.375 deste ano, — isto é, cobrando-se em separado sóme 7 
os direitos dos lapis para escrever e penas de aço que acom-. 
panham as lapiseiras. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos—, ficando 
assim, mantida a decisão n. 1.441, acima referida. : 


N. 1.478 — Klingler & C. — 14431. — Questão sobre mer- | 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí | 
classificada como produto quimico não classificado, do ar- 
tigo'328 e taxa de 50 % ad-valorem. ns 2 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso iaudo do | 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que o produto 4 
analisado, representado por uma substancia de coloração | 
amarelo-clara, facilmente soluvel na agua, com reação neutra || 
ao papel de turnesol, — é de um produto quimico, orgnico, | 
complexo, de natureza azotada, podendo servir, na industria 
textil, como fixador de côres de anilina, à semelhança dos 
extratos tanicos sinteticos, — é de parecer que a mercadoria || 
em causa deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pa= 
gamento de direitos ad-ralorem, 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.479 — Kodak Brasileira Ltda. — 30.289. — Questão “g 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como film impresso para cinematografo, do: 
art. 835 e taxa de 255 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que a mer- 
cadoria representada pela amostra que lhe foi presente, deve 
ser classificada no art. 835 À da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 5$ por quilo, como films impressos para cinemato=: 
grafos de salão. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.480 — Krause & C. — 29.278. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como adereços de vidro, do art. 655 e taxa de 
125 por quilo. 


Do 
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- A Comissão da Tarifa, examinando a mercadoria que lhe 
foi presente (contas de vidro, fundidas, em tamanhos de- 
«crescentes, contidas em um envelope) — é de parccer, pelo 
voto do Conferente Sr. Julio Maciel, que a mercadoria em 
aeee deve ser classificada como adereço de vidro, da taxa 
de 123 por quilo, e pelo voto dos demais, entende que à mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 657 Ja Tanfa, como 
contas de vidro, fundidas, da taxa de 2$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.481 — L. B. Almeida & C. — 29863. — Despacharam 
chapas de ferro para cobertura de vagões de estradas de ferro, 
do art. 728 e taxa de 150 réis por quilo, pretendendo, em con- 
* ferencia, desclassificar para chapas de ferro simplesmente es- 
triadas no laminador, empregadas exclusivamente na confeção 


de portas de armazens, com o que não concordou o Confe-. 


rente Sr. Dr. Genlpho Freire, que considerou a mercadoria 
bem despachada. 
Comissão da Tarifa, tendo em vista o que já for resol- 
vido pela decisão n. 168, de 31 de Janeiro deste ano, entende 
a mercadoria em causa deve ser classificada, por asseme- 
o, como chapas para cobertura de vagões, de acórdo com 
“a nota do art. 728, da Tarifa e taxa de 150 réis por quilo. 


.O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1482 — L. Gabriel & Filhos. — 29.481. — Despacharam 
pela nota n. 47.438, deste ano, cordas para gramofones, da 
taxa de 15, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classi- 
ficado como cordas para caixa de musica, do art. 890 e taxa de 

porque tais cordas, tanto pódem servir em gramofones 
como em relogios. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, entende 
que a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 800 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 48 por quilo, como 
cordas para caixa de musica, — de acórdo com o que já tem 
sido resolvido por esta Alfandega. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.483 — Lanmam & Kemp Inc. — 30.717. — Despacharam 
pela nota n. 49.850, deste ano, prospétos impressos com es- 
tampa, da taxa de 3$ por quilo, do art. 604, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para livros impressos, da taxa de 
150 réis por quilo, com o que não concordou o Conferente 

, Sr. Fernandes da Silva, que considerou a mercadoria hem 
despachada. 

A Comissão da Tarifa, examinando as duas amostras que 
lhe foram presentes, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, entende que a de n. 1 (Circalaz da Sal- 
saparrilha de Bristol) deve pagar a taxa de 3$ por quilo, e mo 
catalogo com estampa, e a de n. 2, — bulas farmaceuticas — 
(Pilulas vegetais, catarticas, de Bristol), para pagar a taxa 
de 150 réis por quilo. e os demais são de parecer que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 604 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu com os ultimos. 


N. 1.484 — Mappin & Webb. — 29.948. — Despacharam 
pela nota n. 46.770, deste ano, entre outros, obras não clas- 
sificadas de couro, da taxa de 6$ por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha impugnado a classificação proposta, 
para sugerir a de 50 % ad-valorem, por não se acharem espe- 
cificados no art. 1.046 da Tarifa, os quadros de couro. 

A Comissão da Tarifa, exaninando a amostra que lhe foi 

mte, é de parecer, pelo voto do Conferente Sr. Torres 
ite, que a mercadoria em causa deve ser classificada como 
“quadro não especificado, da taxa de 50 % ogd-valorem, de 
acórdo com a decisão n. 1.399, de Agosto ultimo, e pelo 
voto dos demais, entende que a mesma mercadoria deve ser 
classificada no art. 1.046, como quadro pequeno com moldura 
Ee ndeira, forrada de couro, com pintura, da taxa de €£ por 
quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.485 — Miguel d'Ajuz — 29.955. — Despachou pela nota 
n. 49.183, deste ano, transformadores eletricos de peso até 200 
quilos, e pela nota n. 49.184, a diferença dos direitos, visto 
a classificação dada pela Alfandega para essa mercadoria ser 
a de aparelhos físicos não classificados. Como não se con- 
forme com essa classificação, pede para ser ouvida a Co- 
missão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que a mer- 
cadoria em causa (transformador, para radio-telefonia, marca 
“Pilot”) — deve ser classificada no art. 875 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 15 % ad-valorem, uma vcz que não se 
trata de transformador comum de corrente eletrica de que 
cogita a Tarifa, mas de transformador de sons (audio-trans- 
former). 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1486 — Moreno Borlido & C. — 30.627. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.440, de 29 de Agosto ultimo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.440, de 29 de Agosto ultimo. — 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite, clas- 
sifica a mercadoria em apreço como balança não especificada, 
sujeita á taxa de 50 % ad-valorem ; e os Conferentes Srs. Ho- 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


cai 


- = 


Dezembro 1931 649 


racio Machado, Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Drs. An- 
gelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza, mantêm 
o seu voto anterior, classificando a mercadoria como balança 
automatica com plataforma de mais de 100 até 20€ quilos, 
voto esse com o qual concordou o Conferente Sr. Julio Maciel. 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos, ficando, 
assim, mantida a decisão anterior. 


N. 1.487 — Representação do Conferente Sr. Ped o 
Leite, protocolada sob n. 21.113, relativa á imendatia des- 
pachada por Luiz Hermanny Filho & C. Ltd, pela nota mu- 
mero 36.567, deste ano, como gêsso em pó, sobre cuja classi- 
ficação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a merca- 
doria em apreço— Envolvente de grafite “Kerr”, — é uma 


mistura de sulfato de caício e grafites, c içã 
centesimal seguinte : , o DR) 


Sulfato de calcio. 


e que a presença do grafite não modifica as propriedades do 
seca ea rm Rj é de parecer que a mesma meicadoria 
eve ser classificada no art. 628 da Tarifa, como gésso 

da taxa de 100 réis por quilo. , so 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1488 — Representação do Conferente Sr. Prado Car- 
valho, protocolada sob n. 28.870, contra o fáto de ter sido 
classificado um produto como pó medicinal composto, do 
art. 293 e taxa de 8$ por quilo, quando o mesmo produto 
está faturado com o valor de $72,95. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional] de Analises declarando que a merca- 
doria em apreço “é im produto organico azotado de mistura 
com clorureto de sodio, parecendo tratar-se de um pó des- 
tinado a organoterapia”, por unanimidade entende que a 
mesma mercadoria deve ser classificada no art. 293 da Ta- 
rifa, como pó medicinal composto, para pagamento da taxa 
de 8$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. É 


N. 1.489 —. Produtos Merck Ltda. — 30.793. — Despachou 
pela nota n. 49.290, deste ano, livros impressos ou de leitura, 
brochados ou encardenados, da taxa de 150 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Horacio Machado onsiderado su- 
jeitos á taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria representada pela amostra que lhe foi 
presente, bem classificada pelo Conferente do despacho, 
como catalogos, do art. 604 da Tarifa e taxa de 3$ por quilo 
de acórdo com a nota 72*. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.490 — R. Petersen & C. Ltd. — 29.215 — Despacharam 
pela nota n. 47.728, deste ano, papelão não especificado, da 
taxa de 300 réis por quilo, do art. 613 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Amarílio de Noronha classificado como papelão 
envernizado proprio para pálas de bonét, da taxa de 700 réis 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer, á vista do que tem sido decidido e segando pondera 
o Sr. Engenheiro no recer emitido a respeito, -- que a 
mercadoria em causa dive ser classificada no art. 613 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 7(X) réis por quilo, como pa- 
pelão envernizado, para pálas de bonét e semelhantes, 

O Sr. Inspetor assim decidiu e determina que seja pu- 
blicado, a seguir e na integra, o parecer emitido pelo Sr. En- 
genheiro. 

O parecer acima referido é o seguinte : 


“Sr. Inspetor. Dando cumprimento ao despacho supra, 
examinei no Armazem 18, do Cáis do Porto, cinco caixas da 
marca R. P., dc ns. 1930/1—5, verificando conter. quatro delas, 
papelão prensado, de superficie lisa não envernisada, mas 
lustrosa, semelhante a vernís (talvez uma tenne camada de 
cêra). 

Ainda que tenha verificado que o material em apreço 
possa ser aplicado na prensa hidyaulica, para maciez e brilho 
dos tecidos (visitá feita á fabrica sita á rua Conde de Bomfim 
n. 1.297), sou de parecer que o dite material está perfeita- 
mente enquadrzdo nos dizeres do art. 613 das tarifas e de 
acôrdo com as soluções para os casos anteriores, cujas amostras 
ilustram o arquivo desta repartição. 


Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1931. ía.) Engenheiro 
Esveraldino Acestes da Fonseca.” 


N. 1.491 — Schering Kalbaum Ltda. — 29.292. — Despachou 
pela nota n. 47.518, deste ano, atophan, da taxa de 33 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite, considerado como 
produto quimico não classificado, da taxa de 50 % cd-valorem. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a merca- 
doria analisada é um produto quimico, organico, artificial, de- 
nominado éter etilico de paratophan ou novatophan como é 
mais conhecido no comercio de drogas. Esse produto, sob o 
ponto de vista quimico, difére do atophan ou acido phenilcin- 
chonico, do qual, todavia, é considerado como um bom su- 
cedaneo, por ter as mesmas propriedades terapeuticas, — 
de parecer, por unanimidade de votos, que a mercadoria em 
causa—Atophan—deve ser classificada no art. 328, como pro- 
duto quimico não classificado, da taxa de 50 % ad-valorem: 
tendo os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Waldemar 
de Andrade declarado que votavam de acôrdo com o Labo- 
ratorio, visto não poder ser feita a assemelhação, em virtude 
do art. 13 das Preliminares e Ordens do Tesouro, ns. 643 e 613, 
de Junho ultimo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.492 — Simonsem & C. — 29.480. — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 1.342, de 15 de Agosto proximo passado. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n, 1.342, de 15 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou : — Os Conferentes Srs. Drs. Sa ev Souza e 
Waldemar de Andrade, e os Srs. Horacio Machado, Torres 
Leite e Julio Maciel, declaram que mantém o seu voto an- 
terior, no sentido de ser a mercadoria em causa «marcador 
de metragem) — classificada no art. 875 da Tarifa, como 
objeto fisico não classificado, da taxa de 15 % ad-vulorem, 
de acôrdo com o preceito da 2" parte da nota 134º da Tarifa, 
opinião com a qual concordaram os Conferentes Sr. Dr, An- 
gelo da Veiga e Srs. Eugenio Pourchet e Nestor da Cunha, 
— não obstante o parecer de fls. dado pelo Sr. Engenheiro 
designado. 

O Sr. Inspetor assim resolveu e determinou se publicasse 
em seguida a esta o parecer acima referido. 

O parecer em questão é o seguinte ; 


Em cumprimento ao despacho supra de V. Ex., cumpre-me 
informar que, procedendo ao exame na mercadoria em apreço, 
cuja figura se encontra assignalada no catalogo anexo, por 
mim rubricado, verifiquei com segurança em fáce da com- 
posição e demais caracteristicos funcionais da referida mer- 
cadoria—, constituida de (mostradores com tambores gra- 
duados e pegadores apropriados), que trata-se de peças — 
utensilio para maquinas operatrizes — conhecidos nos meios 
fabris por (apontadores de metragem de fios), produzidos 
por maquinas de fiação. As referidas peças, apresentám-se com 
modalidades de aparelhos controladores, necessarios á produ- 
ção das mencionadas maquinas. Os aparelhos assim em questão, 
tém emprego exclusivo nas maquinas de fiação. Deste modo, 
julgo justas e nada tenho à contrariar ás razões de ordem 
técnicas apresentadas pela requerente. E” o que me cabe 
informar.” 


N. 1.493 — Sloper Irmãos — 30.746. — Despacharam pela 
nota n. 48.225, deste ano, bolsas de couro sem preparo, da 
taxa de 38 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite ve- 
rificado carteiras da taxa de 103 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : O Conferente Sr, Nestor da 
Cunha, entende que, não sendo o fecho na parte superior e 
sim na parte interna, e fechando por meio de estreita aba — 
trata-se de carteira de couro para senhoras, da taxa de 108 
por quilo, — opinião essa com a qual concordou o Confe- 
rente Sr. Dr. Waldemar de Andrade; e os Conferentes 
Srs. Julio Maciel, Mendes Pereiro, Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga e os Srs. Horacio Machado e Eugenio Pourchet, são de 
parecer que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 27 da Tarifa, para pagamento da taxa de 35 por quilo, como 
bolsas de couro, sem preparos. r 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.494 — Souza & Guimarães — 30.179. — Despacharam 
pela nota n. 48.509, de Agosto proximo passado, pedras para 
rebolos, do art. 635 e taxa de 40 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Armando de Oliveira verificado uma pedra redonda 
guarnecida de aro de ferro, que classificou como obras de 
pedra, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa, deve ser classificada no 
art. 635 da Tarifa, para pagamento da taxa de 5$ por unidade, 
como pedra de granito ou cantaria em obras — de movimento, 
com aros de ferro. 


O Sr. Inspetor assim - decidiu. 


N. 1.495 — The Leopoldina Railway Company Limited — 
30.599. — Submeteu a despacho cabos flexiveis para cirenes 
de automoveis de linha, como objetos fisicos do art. 875" da 
Tarifa, pretendendo, em conferencia, desclassificar para aces- 
sorios de automovel de linha, da taxa de 7 % ad-valoreiri. com 
o que não concordou o Conferente Sr. Renato Possolc, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, julgando da classificação da mer- 
cadoria em questão, assim se pronunciou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Drs. Waldemar de 
Andrade, Sá e Souza e Angelo da Veiga, entendem que a mer- 
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cadoria representada pela amostra examinada, deve ser clas 
sificada como aparelho fisico não classificado por ser parte d 
sirene; o Conferente Sr. Torres Leite, classifica como pertem 
para automovel de linha sujeito á taxa de 30 % ad-valor 

e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Julio Maciel ei 
tendem que a mesma mercadoria deve ser classificada co 

acessorio para automovel de passageiros, para pagamento da 
taxa de 7 % ad-valorem. , 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com estes dois ultimo 
conferentes, 


N. 1.496 — Representação do Conferente Sr. Uldarico 
valcanti, protocolada sob n. 27.362, relativa 4 mercadoria de 
pchada pela nota n. 45.579, deste ano, como cryolite, sobre « 
classificação o dito conferente teve duvida. . 

A Comissão: da Tarifa, tendo em vista o presente la 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de carbonato de calcio natural em pó, é 
de párecer que a mercadoria em causa deve ser classificad; 
no art. 629 da Tarifa, como giz em pó, para pagar a taxa 
60 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


o 


N. 1.497 — V. Silva & C. — 30.607. — Pedindo reconside-: 
ração da decisão n. 1.413, de 29 de Agosto proximo passado, 
resolvendo que o calculo para pagamento dos direitos ad-za- 
lorem, 50 % do citrato de sodio neutro em pó despac - 
pelos requerentes deve ser feito á base 4/2 schillings. e o 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido 
de reconsideração da decisão n. 1.413, de 29 de Agosto ultimo, 
— assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pour-: 
chet, Nestor da Cunha, Horacio Machado e Drs. Sá e Souza,. 
Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade, declaram que, à: 
vista do que consta do catalogo da Casa Merck, retificavam o 
seu voto anterior, pois, realmente, trata-se de produto da re- 
ferida casa, cujo valor é de 3/10 shillings, — opinião com a: 
qua ds eo peirS, os Conferentes Srs. Torres Leite e Julio. 
Maciel. - 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando desse modo recon-: 
siderada a decisão anterior. : 


N. 1.498 — Vicente Sanches — 30.196 — Despachou pela 
nota n. 45.013, deste ano, junco em bruto, da taxa de 400 réis | 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Hugo da Veiga verificado; de | 
acôrdo com a fatura respectiva, aros e costelas de casta- | 
nheiro, para artigos de moveis. . 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe. 
foram presentes, assim se manifestou: pelo voto do Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, de acôrdo com a classifi-. 
cação proposta pelo Conferente do despacho — como “obras. 
não classificadas de madeira”, e pelo voto dos demais, de | 
acôrdo com a decisão n. 424, de 15 de Março de 1930, — como 
mercadoria omissa (tiras de madeira de castanheira) sujeita 
á taxa de 50 % ad-valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.499 — Villas Boas & C. — 29.923. — Pedindo recon= | 
piocração da decisão n. 1.303, de 8 de Agosto proximo pas- | 
sado. , 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido | 
de reconsideração da decisão n. 1.303, de 8 de Agosto ultimo, | 
assim se manifestou Os Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga | 
e Sá e Souza e Sr. Horacio Machado, mantém o seu voto an- 
terior, considerando como estojo ou caixa com tira-linhas, da 
taxa de 18600 por unidade, do art. 835 da Tarifa; o Conferente 
Sr. Julio Maciel, classifica a mercadoria como estojos com 
tira-lihas, até 12 peças, da taxa de 15600 por unidade; as 
Conferentes Sr: Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de Andrade 
e Sr. Torres Leite, declaram que, não obstante as longas razões 
do pedido de reconsideração, mantém o seu anterior parecer | 
considerando a mercadoria como —- estojo com instrumentos | 
matematicos até 12 peças de 15600 por unidade; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet mantém o seu voto anterior clas- 
sificando como “compasso simples”, da taxa de 3$ por duzia, | 
— uma vez que a caixa de papelão, que serve, apenas, para | 
resguardar a peça, não póde ser considárada estojo, na. 
acepção comum empregada. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros, — fi-. 
cando, assim, mantida a decisão anterior. 


N. 1.500 — Weskott & C. — 28.587. — Despachou pela nota 
n. 46.672, deste ano, “obras impressas de uma só côr”, da 
taxa de 48 por quilo, do art. 610 da Tarifa, pretendendo, em 
conferencia desclassificar para papel chloruretado para foto- 
rafia. E 
é A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se pronunciou : O Conferente Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga, de acôrdo com a informação do Conferente do . 
despacho, Sr. Nestor da (Cunha, que entende tratar-se de à 
papel-cartão postal sensibilisado para fotografia, do art. 612º 
e taxa de 28600; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Sá | 
e Souza e Sr. Julio Maciel entendem, tambem, que se trata 
de papel ou papelão cloruretado, e os Conferentes Srs. Dr. Wal- 
demar de Andrade, Srs. Torres Leite e Mendes Pereiro, são 
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“de parecer que, de acórdo com as decisões existentes, deve a 
e ndoeia ea causa n considerada como bem vúespachada 
— <omo obras impressas de uma só côr, da taxa de 45 ilo, 
do art. 610 da Tarifa. ERR NU 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.501 — Willy Borghoff & C. — 27548. — Despacharam 
nota n. 45.388, deste ano, aparelhos de nanihão trou- 
nts a billes) para pagar a taxa de 15 % ad-valorem, pre- 

tendendo, em conferencia, desclassificar para utensílios para 
maquinas, do art. 1425 e taxa de 300 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende que a 
mercadoria em causa (roulements á billes), foi bem despa- 
chada como aparelho de transmissão ou movimento, do ar- 
tigo 982 e taxa de 15 % ad-valorem. da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.502 — Oficio n. 966, de 29 de Julho ultimo. da AI- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 26433, perguntando qual 
a classificação a ser adotada para a mercadoria representada 
pelas amostras enviadas com o mesmo ofício, submetida a 
«despacho pela firma Pasquale Manera. 

À Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada (Neo ICI) é de um produto medicinal de base ar- 
senical, que se acha sob a fórma de injeção para ser aplicada 
por via intramuscular, semelhante ao neosalvarsan e tendo 
as mesmas indicações é de parecer que essa mercadoria deve 
pagar apenas 10 % de expediente, de acórdo com o disposto 
no art. 1º da Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923. 


O Sr. Inspetor esteve de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.503 — Telegrama da Alfandega de Corumbá, con- 
sultando quanto à classificação de centeio em grão, — para 
pagamento de direitos. 

A Comissão da Tarifa, tendo presente o telegrama junto, 
«da Alfandega de Corumbá, consultando sobre a classificação 
de centeio em grão, — é de parecer que se responda á mesma 
AHandega, informando-a de que, conforme já foi resolvido 
pelas Decisões ns. 64, de 11 de Janeiro de 1930 e 49, de 17 
de Janeiro deste ano, —- o centeio em grão deve ser clas- 
silicado no art. 102 da Tarifa, para pagamento da taxa de 200 
réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.504 — Lojas Americanas S. A. — 29840). — Despachou 
forquetas para cozinha, utensilios manuais do art. 1.025 da 
Tarifa, taxa. de 600 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Cunha Junior considerado como garfos de trinchante, do ar- 
tigo 793 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Julio Maciel e Drs. Waldemar de Andrade, Sá e 
Souza e: Angelo da Veiga, — entende que a mercedoria em 
«causa deve ser classificada no art. 1.025 da Tarifa, como 
“utensílio manual não classificado”, da taxa de 600 réis por 
«quilo; pelo voto'do Conferente Sr. Torres Leite, que deve ser 
classificada como “garfo com cabo ordinario, de faca para 
trinchante, do art. 793 da Tarifa e taxa de 350 réis por uni- 
«dade, de acôrdo com a nota 105º da Tarifa; e pelo voto dos 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Horacio Macl:ado que 
a mesma mercadoria deve ser assemelhada aos gartos para 
trinchante, para pagamento de 50 % dos direitos atribuidos 
ás respectivas facas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
N. 1505 — Sul America, Companhia Nacional de Seguros 
de Vida — 30086. — Pedindo reconsideração da Decisão nu- 


“mero 1.444, de 29 de Agosto proximo passado. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido de 
reconsideração da Decisão n. 1.444, de 29 de Agosto ultimo. 
assim se manifestou : “Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Horacio Machado, Nestor da Cunha, Julio Maciel e Drs. An- 
gelo da Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza, 
mantém o seu voto anterior, dado conjuntamente; c o Con- 
ferente Sr. Torres Leite entende que sómente as maquinas 
turbo compressoras e o compressor de ar devem pagar como 
maquinas operatrizes, devendo as partes restantes pagar 
como “obras” conforme a materia. 


O Sr. Inspetor decidiu que as mercadorias em causa sejam 
assim classificadas : os turbos compressores e o compressor 
de ar, como maquinas operatrizes; os tubos de cobre, como 
tubos de qualquer qualidade; os restantes, como obras de 
ferro c obras de cobre; e as peças de couro, proprias pura as 
maquinas, como utensilios de couro para maquinas, uma vez 
“«jue vieram acompanhando-os. 

Determina, tambem, o Sr. Inspetor, que seja, a seguir, 
publicado o parecer do Engenheiro. 

O parecer em questão é o seguinte : 

“Em cumprimento ao despacho de V. S., de 31 de Agosto 
proximo findo, exarado no requerimento da “Sul America”, 
Companhia Nacional de Seguros de Vida, protocolado nesta 
Alfandega sob o n. 30.086 deste ano, cumpre-me informar que 
verifiquei detalhadamente o material constante de uma insta- 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


sTERRdS Ro sr Lo DM 0 1 mL Dezembro 1931 651 


SS Ce 









lação completa de “tubos pneumaticos”, pertencente á re- 
querente, compreendendo 117 volumes depositados no Ar- 
mazem 17 do Cáis do Porto. 


Do exame á que procedi, dadas as particularidades que se 
ofereceram, resulta a evidencia absoluta de um conjunto de 
maquinas operatrizes, com os seus tubos, conexões, curvas e 
demais pertences indispensaveis ao perfeito funcionamento 
e manobra e tudo de inteiro acôrdo com o fim a que se destina, 
formando, portanto, um sistema perfeitamente definido em 
sua materia. 


A instalação compreende : 


1º PARTE 

2 “Turbo-compressores”, tipo “Rand”, de vacuo e de des- 
carga completa (vols. Al e AZ); 

2 “Compensadores” C. G. Bull (vol. A3): 

1 “Redutor” D. P. James (Vol. 9) “Controle de força 
(vols. 29/31); 

1 “Compressor” de ar, de emergencia, de vacuo, portatil, 
completo, com seu tubo dg borracha para desobstrução 
da canalisação (vols. D1 e D2) 

tudo de conformidade com o plano do mesmo serviço e em 

quantidade estritamente necessaria. 


2º PARTE 


Tubos de ferro e suas conexões, curvas, cotovelos, flanges, 
luvas, prateleitas, grampos, parafusos e demais pertences: in- 
cluidos tambem os de latão, destinados as ligações diretas 
aos “turbo-compressores” (vols. 14/15, 1/3, 12, 13, 6, 8, 
10/11, 4/5, 19, 32, 16, 17; b 1/72, CI/CS8, 7 20/27, 28, 18) ainda 
de conformidade com os mesmos planos e em quantidade es- 
tritamente necessaria. 


3º PARTE 


Receptaculos de couro (transportadores carriers) com 
juntas de borracha, equipados, com indicações e providos al- 
guns com fechadura “Yale”, destinados a levar a correspon- 
dencia aos seus diferentes pontos (vol. 27). 


Analisando as diferentes partes integrantes do sistema 
“Turbo-Compressor”, certifico que a 1º Parte compreende ma- 
quinas operatrizes com seus pertences e acessorios, cujo fim 
é estabelecer o vacuo ou comprimir o ar no interior de uma 
tubulação devidamente ligada a sua turbina gerádora. 

A 2º Parte compreende tubos de ferro e de latão com suas 
conexões, curvas, cotovelos, parafusos, prateleiras, grampos, 
e demais pertences inherentes ao fim a que se destina o 
“Turbo-compressor”, conjugadas, portanto, as suas funções 
para a realização do efeito. De outra fórma não se poderia 
admitir, neste caso, pois a tubulação com os seus pcriences 
representam um orgão intermediario, que não se púde des- 
membrar técnicamente, sob pena de desaparecer a sua fina- 
lidade. Não se trata, pois, de um spirtlio físico não clas- 
sificado. a 

Quanto a 3º Parte sou de parecer que os 250 receptaculos 
(transportadores) não são empregados em sua totalidade. 
Certamente serão sómente utilisados 2) a 3 para as ne- 
cessidades do serviço, considerados, neste caso, como vuten- 
silios de maquinas, os transportadores restantes figurarão 
como sobresalentes.” 


NX. 1506 — Ramiro & C. — 23934. — Representação do 
Chefe dos Serviços Aduaneiros Hollerith, consnltando si a 
carvão vegetal para fins industriais está sujeito à taxa de 10 
réis por quiló ou ad-zalorem 50 %, como mercadoria omissa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista a consnlta feita no 
presente ofício, pela Seirção Aduaneira dos Serviços Hollerith, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite entende 
que não estando o carvão vegetal classificado, deve pagar como 
mercadoria omissa; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet de- 
clara que deixa de votar por não ter sido apresentada amesira: 
o Conferente Sr. Nestor da Cunha, declara que considera a 
mercadoria como produto quimico natural não classificado, da 
taxa de 50 % ad-calorcm, art. 328 da Tarifa, pois a asseme- 
melhação que vinha sendo feita da mercadoria ao carvão 
animal, de 1 réis por quilo, foi alterada a partir de 27 de 
Junho deste ano, conforme decisão n. 1032, dessa data, de- 
cisão que está conforme o principio fiscal do art. 13 das Pre- 
liminares da Tarifa; e os demais entendem que o carvão em 
apreço deve ser assemelhado ao carvão animal, do art. 166 da 
Tarifa, taxa de 100 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor, tendo em vista que o Governo resolveu dar 
ao carvão vegetal preparado para a industria assucareira 
taxa identica a do carvão animal, em pó, destinado á rerma 
industria, resolveu mandar classificar o referido carvão como 
semelhante ao carvão animal, para pagamento da taxa de 100 
réis por quilo. 


Dia 12 


NX. 1.507 — Almeida Moreira & C., 27.795. — Pedindo re- 
consideração da decisão mn. 1.004, de 27 de Junho, mantida 
pela de n. 1.177, de 25 de Julho, ambas do corrente ano. 



















































ade chá dA) 


o, 


| 


652 Quinta-feira, 31 
A RS 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de ferro niquelado, — é de parecer que a merca- 
doria em causa (parte componente de prisões para ligas) — 
deve ser classificada como obras não classificadas de fio de 
ferro niquelado, da taxa de 2$ por quilo, do art. 740 da Ta- 
rifa, com a sobretaxa de 30 %, da nota 100º. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, mantidas 
as decisões ns. 1.004, e 1.177, deste ano. 


N. 1.508 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protocolada sob n. 21.874, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 37.567, deste ano, pela S. A. Cortume 
Carioca, como extrato vegetal para cortume, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo em 
vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada é de extrato vegetal 
contendo tanino, é de parecer que a mercadoria em causa deve 
ser classificada no art. 17 da Tarifa, como extrato vegetal 
contendo tanino, — da taxa de 150 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.509 — Companhia de Botões e Artefatos de Metal, 
31.099. — Despachou pela nota mn. 50.288, deste ano, ma- 
quinas operatrizes da base até 10 quilos, da taxa de 250 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho 
classificado como prensas para marcar papel e semelhantes. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha, Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade, en- 
tendem que deve ser feita prova do uso da mercadoria em 
apreço, que parece estar incompleta; e pelo voto dos demais, 
é de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
no art. 1.025, para pagamento da taxa de 600 réis por quilo, 
como utensilio manual. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.510 — E. Spiller Junior, 29.886. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.230, de 1º de Agosto ultimo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração assim se manifestou: Os Conferentes Srs. UI- 
darico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Dr. Waldemar de 
Andrade declaram que mantêm o seu parecer anterior clas- 
sificando a mercadoria como omissa; e o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet declara que reforma o seu parecer anterior 
para considerar a mercadoria como objeto de adorno de louça 
n. 3; e o Conferente Sr. Nestor da Cunha declara que tam- 
bem reforma o seu parecer anterior visto predominar o peso 
da parte da louça para considerar a mercadoria em causa como 
objeto de louça n. 5, para adorno de cima de mesa, da taxa de 
48 por quilo, art. 650 com o que declaram estar de acôrdo 
os Conferentes Srs. Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga 
e Sá e Souza. 

O Sr. Inspetor decidiu com a maioria ficando, deste modo 
reformada a decisão n. 1.230, do corrente ano, na parte re- 
ferente á amostra n. 1. 


N. 1.511 — Ernesto dos Mares Guia, 29.956. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí classificada como peças soltas para relogios de cima 
de mesa, do art. 800 e taxa de 4$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 800 da Tarifa, como cordas para caixas de musica, da taxa 
de 4$ por quilo, de acôrdo com o que já foi resolvido, entre 
outras, pela decisão n. 1.482, de 5 de Setembro corrente. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.512 — Eugenio Fiorencio & C., 28.966. — Despacha- 
ram pela nota n. 47.097, deste ano, cimento branco, tendo o 
Conferente Sr. Gama Malcher classificado como sulfato de 
calcio impuro, já classificado pela decisão n. 422, deste ano, 
como gesso, da taxa de 100 réis, art. 628 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer, à vista do presente laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que a amostra analisada, é de cimento 
em pó, — que a mercadoria em apreço deve ser classificada 
no art. 625 da Tarifa, para pagamento da taxa de 20 réis por 
quilo, como cimento em pó. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.513 — Ford Motor Company Exports Inc., 31.397. 
— Despachou pela nota n. 49.094, deste ano, capachos de bor- 
racha, e pediu para ser esclarecida a decisão n. 1.472, de 5 
do corrente, que manda cobrar apenas o imposto de estra- 
da de rodagem da mercadoria despachada, sem determinar a 
sua classificação tarifaria e consequente taxação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva declaram que não 
consideram a mercadoria em apreço sujeita à taxa de con- 
servação de estrada de rodagem, conforme voto anterior; e os 
Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade, Horacio Ma- 
chado, Nestor da Cunha, Torres Leite e Dr. Sá e Souza, são 
de parecer que, não obstante tratar-se de mercadoria nominal- 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


: e pe MU R , 
; ; pai º NTE a R : k 

e de MV CI ho 

To a ue E: Piá Pi adro q 


mente classificada no art. 1.033 da Tarifa capachos de bor- 
racha), deve pagar, além dos direitos especificos da Tarifa, a. 
a sobre taxa para estradas de rodagem, uma vez que se trata 
de capachos com dispositivos especiais que determinam o seu. 
emprego em automoveis. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.514 — Freire Guimarães & C., 20,531. — Despacha- 
ram pela nota n. 33.591, deste ano, sáis efervescentes ou não, 
em pó, da taxa de 3$200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti considerado como pó medicinal composto,. 
da taxa de 8$000. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, — 
tendo em vista o incluso laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, é de parecer que a mercadoria em causa (Tribro- 
mureto Gigon) — deve ser classificada no art. 293 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 8$ por quilo, como pó medi- 
cinal composto, de acôrdo com o que já foi resolvido pela 
decisão n. 1.125, deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique,. 
a seguir, o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“Esta amostra, devidamente autenticada veiu contida em. 
um frasco de vidro, trazendo em rotulo impresso, entre ou- 
tros, os seguintes dizeres: “Tribromure de A. Gigon — Sel 
contenant les treis bromures-Dose: De une á quatre cuilléres- 
— mesure par jour et même plus suivant indication du mé- 
dicin — André A. Gigon — 7 R. de Coq Héron (rue de 
Louvre) Paris”. A analise demonstrou que a referida amos- 
tra, representada por um pó branco, inodoro, de sabor a prin- 
cipio fresco, depois picante e salgado, — é de uma mistura 
dos tres conhecidos rare Mo de potassio, sodio e amonio,. 
obtidos em estado de pureza e destinados a fins medicinais. 
Sob o ponto de vista farmacologico, trata-se de um pó medi- 
cinal composto, por isso que em sua composição entram tres. 
sáis, não efervescentes, de reconhecido valor terapeutico., 
De acôrdo com o exposto, resalta à evidencia: a) que o Tri- 
bromure de A. Gigon é um pó medicinal composto; b) que o 
mesmo produto é constituido pela mistura de tres sáis, em 
pó, não efervescentes. 

Em parecer expedido por este Laboratorio, em 9 de Ja- 
neiro de 1930, sobre a mercadoria em questão, já tive ensejo 
de estabelecer a distinção que deve ser feita, para o efeito da 
cobrança de direitos de importação, entre as substancias que 
incidem nos art. 293, e 299 da Tarifa das Alfandegas. 


Rio de Janeiro, 8 de Agosto de 1931. — (a.) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino”, 


N. 1.515 — General Electric S. A., 30.756. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.428, de 29 de Agosto ultimo, so- 
bre classificação de discos. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.428, de 29 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Waldemar de Andrade e Torres Leite, entendem que, uma 
vez que se trata de disco virgem, deve a mercadoria em causa 
(disco sem gravação) ser considerada como “omissa”, para 
pagamento da taxa de 50 % ad valorem; os Conferentes. 
Srs. Dr. Angelo da Veiga, Eugenio Pourchet, Fernandes da 
Silva, Horacio Machado e Dr. Sá e Souza, são de parecer que 
desde que o disco em apreço — é virgem, deve ser classificado: 
como accessorio para gramofone, do art. 952 e taxa de 1$000 
por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando,. 
assim -reconsiderada a decisão anterior. 


N. 1.516 — Glossop & €C., 31.533. — Despacharam pela 
nota n. 50.870, deste ano, catalogos anuncios com estampas 
da taxa de 3$ por quilo, pretendendo, em conferencia, desclas- 
sificar para livros impressos com capa de papel, com estam- 
pas de maquinas e bobinas historiando os fins de produção 
das maquinas, com o que não concordou o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha, 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer que a mercadoria em causa (“Maquinas Bobinadoras 
Universal”) — deve ser classifiacda como catalogo com es- 
tampas, da taxa de 3% por quilo, do art. 604 da Tarifa, com- 
binado com a ultima parte da nota 72º, da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.517 — Hans Mueller, 22.521. — Despachou pela nota 
n. 37.681, deste ano, couros preparados, sem pêlo, não espe- 
cificados, tinto, da taxa de 28200 por quilo, do art. 24 da 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro classificado- 
como couro estampado, sujeito à sobretaxa de 20 %, de 
acôrdo com a nota 5º, da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: — O Oruaferente Sr. Dr. Angelo da 
Veiga, declara que, segundo a amostra, pensa tratar-se de 
couro marroquinado; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Eugenio Pourchet, que, sómente á vista do parecer tecnico, 
consideram como “couro estampado”; e os Conferentes 
Sr. Torres Leite, Fernandes da Silva, Horacio Machado e 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza são de parecer que, 
à vista da informação prestada pelo Cortume Franco Brasi- 
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“Jeiro S. A. — a mercadoria em apreço deve ser classificada 





* no art. 24, da Tarifa para pagamento .da taxa de 2$200 por 


? mais 20 %, da nota 5*, como couro estampado 
O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos e manda 


* «que se publique, a seguir, a informação prestada pelo Cortume. 


Franco Brasileiro S. A. 
A informação acima referida é a seguinte: 


“Respondendo ao vosso oficio n. 2.182 de 21 do mês pro- 
o passado, apresentando uma amostra para informar si se 


trata de couro estampado ou graneado, cumpre-nos levar ao 
Ex. que se trata de: ARTIGO ESTAM- 


conhecimento de V. 


—* PADO. 


Qualquer duvida póde ser desfeita pelo proprio couro, que, 
apresenta, em logar designado a lapis vermelho, a prova con- 
vincente da nlinformação, porquanto, nota-se bem patente a 
marca da chapa de estampar. 

- Com este particular, subscrevemo-nos com subida estima 
e consideração, de V. Ex. Attentos, Respeitadores. — Cor- 
tume Franco Brasileiro S. A.”. 


N. 1.518 —Herm Stubbe & C., Ltda., 30.260. — Despa- 

charam pela nota n .49.046, deste ano, papel albuminado da 
taxa de 25600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
“Cunha verificado obras impressas de uma só côr, do art. 610 e 
taxa de 4$ por quilo. 
- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o que foi resolvido 
pela Ordem n. 1.117, de 10 do corrente, por unanimidade de 
votos, é de parecer que a mercadoria em causa (Sensitezed 
Paper-Sastman Kodak Company, cortado em fórma de postais) 
deve ser classificada no art. 612 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 24600 por quilo, como papel cloruretado ou albu- 
minado para fotografia. 

O Sr. Inspetor, a respeito deu o seguinte despacho: Trata-se 
no caso, de cartões postais prontos, faltando apenas receber 
a fotografia, pois estão cortados no tamanho exato dos cartões 
postais com impressões para receberem o endereço. Convém 
notar que se os cartões em questão não fossem cloruretados 
iriam pagar como “obras impressas de uma só côr”, não lhe 
alterando, portanto, o uso ou emprego, o fáto de serem clo- 
ruretados. Os referidos cartões não são riscados; os traços 
nele verificados são impressos. Classifique-se, pois, como 
obras impressas de uma só côr, do art. 610 da Tarifa, para 


pagamento da taxa de 4$ por quilo. 


N. 1.519 — Isidoro Liberato, 30.312. — Despachou pela 
nota n. 49.112, deste ano, 3.000 caixinhas com capsulas me- 
dicinais (Cachets Dr. Faivre) — amostras gratuitas para dis- 
tribuição a medicos, e pediu dispensa do pagamento do im- 

osto-de consumo; tendo o Agente Fiscal Sr. J. C. Boamorte 
informado que, tratando-se de amostra de diminuto valor para 
ditribuição gratuita, pensa estar a mesma isenta do imposto 
de consumo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de 
Andrade; “Torres Leite, Dr. Sá e Souza e Horacio Machado, 
entendem que as amostras em questão (Cachets Dr. Faivre, 
— 2 cachets, de tamanho natural, em cada caixinha) — devem 
pagar o sêlo de consumo, visto como tem sido reconhecido 
que as mesmas não são isentas de direitos de importação; e 
os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, 
J. Maciel e Dr. Angelo da Veiga, são de parecer que as refe- 
ridas amostras são isentas do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.520 — J. F. de Souza & C., 31.546. — Questão so- 
bre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como hbaixelas de cobre prateado, do art. 671 
e taxa de 85000 por quilo. 

À A Comissão da Tarifa, apreciando a presente reclamação, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga 
e Sá e Souza, e Srs. Horacio Machado e Fernandes da Silva, 
entendem que os pequenos quadros (religiosos) — devem ser 
classificados como baixelas de cobre prateado, do art. 671 da 
Tarifa e taxa de 8% por quilo; a espatula, como “utensilio 
manual e medalha (presa a um alfinete de segurança) como 
bijouteria de cobre; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
“Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade, consideram os 
quatro pequenos quadros medalhões, como “baixela de cobre 
prateado do art. 671 e taxa de 8$ por quilo, a espatula, como 
obra não classificada de galalite, do art. 89 da Tarifa e taxa 
de 6$ por quilo e o broche, como bijouteria de cobre, do 
art. 674 e taxa de 12% por quilo, e o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet entende que os quadros devem ser classifi- 
cados como obras não classificadas de cobre prateado e a es- 

— patula como obras não classificadas de galalite, da taxa de 
6$ por quilo. 

O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar — os quadros, 
no art. 671, da Tarifa, como baixelas de cobre prateado; o 
broche, no art. 674 e taxa de 12$ por quilo, como bijouteria de 
cobre, e a espatula, no art. 89 e taxa de 65 por quilo, como 
obras não classificadas de galalite. 


N. 1.521 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, protocolada sob n. 21.390, relativa à mercadoria des- 


(En as O = 
pachada pela Sociedade Knowbs Foster para o Brasil Ltda., 
pela nota n. 35.079, deste ano, como betume solido não espe- 
cificado, tendo o dito Conferente verificado produto quimico 
não classificado, sujeito a direitos ad valorem 50 %. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada, representada por uma substancia de coloração es- 
cura e consistencia firme, — é de um betume solido, em 
cuja composição constatou-se a presença de betume — (as- 
falto) em intima mistura com graxa saponificavel, é de pa- 
recer, por unanimidade de votos, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 621 da Tarifa, para pagamento 
pre serão de 100 réis por quilo, como betume solido não espe- 
cificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.522 — Representação do Escriturario João B. Coelho, 
protocolada sob n. 30.683, consultando sobre a classificação 
da mercadoria representada pela amostra que juntou — 
(chapéo de borracha, coberto de algodão, para banho). 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer que a mercadoria em apreço (chapéo de borracha, co- 
berto de algodão, para banho) — deve ser classificada no ar- 
tigo 1.033 da Tarifa, para pagamento da taxa de 78 por 
o a como obras não classificadas de tecido de algodão e 

orracha”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.523 — John Jurgens & €.. 24.724. — Pedindo recon- 
consideração das decisões ns. 1.019 e 1.020, de Julho ultimo, 
pelas quais foi classificada como colodio do art. 219, da taxa 
de 25 por quilo, a mercadoria despachada como tinta a oleo 
com resina, da taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente nedido de re- 
consideração das Decisões ns. 1.019 e 1.020, de Julho ultimo, 
— assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernandes da 
Silva, Nestor da Cunha e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Sonza, 
entendem que, tratando-se de um produto igual ás tintas de 
base de aceto ou nitrocelulosicas, deverá o mesmo produto 
ser considerado como “verniz não especificado”, — de acôrdo 
com o presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises; e 
os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Waldemar de An- 
adrade, Torres Leite e Horacio Machado. são de parecer que a 
mesma mercadoria deve ser classificada no art. 219 da Ta- 
ps como colodio de qualquer qualidade, da taxa de 2$ por 
aquilo. 

O Sr. Insnetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes, ficando, assim mantidas as decisões anteriores. Deter- 
mina, tambem. o Sr. Inspetor que se publique, a seguir, o 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“As amostras, representadas por liquidos espessos de côres 
branca. negra e crême, resnectivamente, eram contidas em uma 
lata e dois vidros, convenientemente autenticados. As analises 
revelaram tratar-se de solucões de piroxilina em dissolventes 
volateis, tendo em susnensão pigmentos minerais. Os produ= 
tos em apreço, estendidos sobre laminas de vidro.“sacaram em 
pouco tempo, deixando peliculas flexiveis e facilmente desta- 
caveis. como acontece ans colodios; mas. estendidos sobre 
madeira, couro. ou superficie metalica, aí se fixaram, não se 
destacando mais em peliculas, tal como as tintas de base 
de aceto ou nitrocelulose. 


RESPOSTA AOS QUESITOS : 
Ao a) “Si a tinta em questão é colodio?”* ; 


Resposta — Não obstante terem os aludidos produ- 
tos a composição dos colodios industriais e. como eles, 
si comportarem sobre vidro. sua função. sobre metais, 
madeiras e. esnecialmente, sobre couros, é nerfeitamente 
igual á das tintas de base aceto ou nitrocelulosicas, que 
este Laboratorio tem assemelhado ás tintas a oleo com 
resina. 


Ao b) “Em caso afirmativo, porque?” 
Resposta — Prejudicado. 
Ao c) “O que se deve entender como colodio?”. 


Resposta — “Dá-se este nome a uma solução de al- 
godão — colodio em apropriado dissolvente, geralmente, 
uma mistura de éter e alcool”” (Villavecchia Dizionario 
di Merceologia e di Chiniica Applicata). 


. Ao d) “Si a tinta em questão é uma tinta semelhante ás 
tintas preparadas a oleo com resina?”. 


Resposta — Prejudicado. 


Eis o que nos cumpre dizer em obediencia ao despacho do 
Sr. Diretor deste Laboratorio. 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1931. — A. Pinto Bran- 
dão, 1º Quimico, interino. — Raymundo de Carvalho Palhano, 
2º Quimico. — Walter Eisenlohr, 2º Quimico, interino”. 
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N. 1.524 — K. Nishitani, 27.619. — Despachou pela nota 
n. 42.721, deste ano, estanho em laminas da taxa de 800 réis 
por quilo, tendo o Conferenete Sr. Eugenio Pourchet classifi- 
cado como obras não classificadas, da taxa de 38500. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de lamina de aluminio, — é de parecer, por unani- 
midade de votos, que, de acôrdo com a Circular n. 40, de 31 
de Julho de 1928, a mercadoria em causa deve pagar a taxa 
de 4$ por quilo, do art. 693 da Tarifa, por se tratar de 
laminas delgadas de aluminio e não de estanho. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.525 — Kodak Brasileira Ltd., 29.994. — Despachou 
pela nota n. 48.840, deste ano, obras impressas de uma só 
côr, da taxa de 4$ por quilo, do art. 610 da Tarifa, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar para, papel albuminado 
para fotografia, da taxa de 2$600 por quilo, do art. 612 da 
Tarifa, com o que não concordou o Conterente Sr. Nestor da 
Cunha. e ; ) 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o que foi resolvido 
pela Ordem n. 1.117, de 10 do corrente, por unanimidade de 
votos, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 612 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
25600 por quilo, como “papel cloruretado ou albuminado para 
fotografia. 

O Sr. Inspetor, deu a respeito, o seguinte despacho: Trata- 
se, no caso, de cartões postais prontos, apenas faitando receber 
a fotografia, pois estão cortados no tamanho exato dos car- 
tões postais com impressões para receberem o endereço. Con- 
vém notar que se os cartões em questão não fossem clorure- 
tados iriam pagar como “obras impressas de uma só côr”, 
não lhe alterando, portanto, o uso ou emprego, o fato de 
serem cloruretados. Os cartões referidos não são riscados; 
os traços neles verificados são impressos. Classifiquem-se, 
pois, como obras impressas de uma só côr, do art. 610 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 4$ por quilo. 


N. 1.526 — Kodak Brasileira Ltd. 31.566. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.335, de 15 de Agosto ultimo, 
á vista do que foi resolvido pela Ordem da Diretoria da Re- 
ceita, mn. 1.117, de 10 do corrente. ; , 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido 
de reconsideração da decisão n. 1.335, de 15 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Horacio Machado de- 
clara que, em face da Ordem mn. 1.117, de 10 do corrente 
devia, a mercadoria em causa, ser classificada como “papel 
cloruretado”; o Conferente Sr. Torres Leite, declara que, em 
face da dita ordem, reformava o seu parecer anterior, para 
classificar a mercadoria na taxa de 2$600 ps quilo, no que 
foi acompanhado pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 
drade; o Conferente Sr. Nestor da Cunha declara que consi- 
dera, como sempre considerou, a mercadoria em causa papel 
cloruretado para fotografia, da taxa de 2$600 por quilo; e os 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva, e 
Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, declaram que mantém 
o seu voto anterior, considerando a mercadoria em apreço 
como semelhante ao papel cloruretado da taxa de 2$600 por 

uilo. 

E O Sr. Inspetor, a respeito, deu o seguinte despacho: — 
“Trata-se, no caso, de cartões postais prontos, faltando, 
apenas, receber a fotografia, pois estão cortados no tamanho 
exato dos cartões postais com impressões para receberem o 
endereço. Convem notar que se os cartões em questão não 
fossem cloruretados iriam pagar como “obras impressas de 
uma só côr”, não lhe alterando, portanto, o uso ou emprego, 
o fato de serem cloruretados. Os cartões referidos não são 
riscados e os traços neles verificados são impressos. Classi- 
figuem-se, pois, como obras impressas de uma só côr, do 
art. 610 da Tarifa e taxa de 4$ por quilo. 


N. 1.527 — Kodak Brasileira Ltd., 31.567. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.312, de 8 de Agosto ultimo, 
à vista do que foi resolvido pela Ordem da Diretoria da Re- 
ceita n. 1.117, de 10 do corrente. 

A Comissão -da Tarifa, tendo em vista o presente pedido 
de reconsideração da decisão n. 1.312, de 8 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Horacio Machado, de- 
clara que, em face da Ordem n. 1.117, de 10 do corrente, 
devia, a mercadoria em causa, ser classificada como “papel 
cloruretado””; os Conferentes Srs. Torres Leite e Dr. Wal- 
demar de Andrade, declaram que, em face da dita Ordem, 
reformavam o seu parecer anterior, para classificarem a 
mercadoria na taxa de 28600 por quilo; o Conferente Sr. Nes- 
tor da Cunha, declara que considera como sempre considerou, 
a mercadoria em causa papel*cloruretado para fotografia, da 
taxa de 24600 por quilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, 
declaram que mantem o seu voto anterior considerando a 
mercadoria em apreço como semelhante ao papel cloruretado 
da taxa de 28600 por quilo. 

O Sr. Inspetor, a respeito, deu o seguinte despacho: Tra- 
ta-se, no caso, de cartões postais prontos, apenas faltando 
receber a fotografia, pois estão cortados no tamanho exato 
dos cartões postais com impressões para receberem o ende- 
reço. Convem notar que se os cartões em questão não fossem 
cloruretados iriam pagar como “obras impressas de uma só 
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côr”, não lhe alterando, portanto, o uso ou emprego, o fato 
de serem cloruretados. Os cartões referidos não são riscado 

os traços neles verificados são impressos. Classifiquem 
pois, como obras não classificadas de uma só côr, do art. 61 
da Tarifa e taxa de 4$ por quilo. 


N. 1.528 — Kodak Brasileira Ltd., 31.568. Pedindo recon-" 
sideração da decisão n. 1.435, de 29 de Agosto ultimo, à vista. 
do que foi resolvido pela Ordem da Diretoria da Receita, 
10 deste mez. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido 
de reconsideração da decisão n. 1.435, de 29 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Horacio Mach ; 
declara que, em face da Ordem n. 1.117, de 10 do corre 
devia, a mercadoria em causa, ser classificada como papel. 
cloruretado””; o Conferente Sr. Torres Leite, declara que, em. 
face da dita Ordem, reformava o seu parecer anterior, para. 
classificar a mercadoria na taxa de 25600 por quilo, no que. 
foi acompanhado pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de. 
Andrade; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, declara que con-. 
sidera, como sempre considerou, a mercadoria em causa 
papel cloruretado para fotografia, da taxa de 2$600 por quilo; 
e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Fernandes da Silva. 
e Drs Sá e Souza e Angelo da Veiga, declaram que mantem o“. 
seu voto anterior considerando a mercadoria em apreço como» 
semelhante ao papel cloruretado da taxa de 2$600 por quilo, 


O Sr. Inspetor, a respeito, deu o seguinte despacho: Tra- | 
ta-se, no caso, de cartões postais prontos, apenas faltando | 
receber a fotografia, pois estão cortados no tamanho exato 
dos cartões postais com impressões para receberem o en-: 
dereço. Convem notar que se os cartões em questão não: 
fossem cloruretados iriam pagar como “obras impressas de 
uma só côr”, não lhe alterando, portanto, o uso ou emprego, 
o fato de serem cloruretados. Os cartões referidos não são - 
riscados; os traços neles verificados são impressos. Classi-. 
fiquem-se, pois, como obras impressas de uma só côr, do - 
art. 6:0 da Tarifa e taxa de 4$ por quilo. “A 


va 
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N. 1.529 — Kodak Brasileira Ltda., 31.569. — Pedindo | 
reconsideração da decisão n. 1.336, de 15 de Agosto ultimo, á: 
vista do que foi resolvido pela ordem da Diretoria da Receita, 
n. 1.117, de 10 do corrente. ç 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido: | 
de reconsideração da decisão n. 1.336, de 15 de Agosto ultimo, - 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Horacio Machado, 
declara que, em face da Ordem n. 1.117, de 10 do corrente 
devia, a mercadoria em causa, ser classificada como “papel | 
cloruretado”; os Conferentes Srs. Torres Leite e Dr. Wal- 
demar de Andrade, declaram que, em face da dita Ordem,. 
reformavam o seu parecer anterior, para classificar a mer>. 
cadoria na taxa de 28600 por quilo; o Conferente Sr. Nestor' 
da Cunha, declara que considera, como sempre considerou, a 
mercadoria em causa papel cloruretado para fotografia, da. 
taxa de 28600 por quilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Fernandes da Silva e Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, 
declaram que mantêm o seu voto anterior considerando a: 
mercadoria em apreço como semelhante ao papel clorure-- 
tado da taxa de 2$600 por quilo. 


O Sr. Inspetor, a respeito, deu o seguinte despacho: Tra- 
ta-se, no caso, de cartões postais prontos, apenas faltando: 
receber a fotografia, pois estão cortados no tamanho exato 
dos cartões postais com impressões para receberem o en- 
dereço. Convem notar que se os cartões em questão não: 
fossem cloruretados iriam pagar como “obras impressas de: 
uma só côr”, não lhe alterando, portanto, o uso ou emprego, 
o fato de serem cloruretados. Os cartões referidos não são 
riscados; os traços neles verificados são impressos. Classi- 
fiauem-se, pois, como obras impressas de uma só côr, do: 
art. 610 da Tarifa e taxa de 4$ por quilo. 


N. 1.530 — Linotipo do Brasil S. A., 30.582. — Despa-: 
chou pela nota n. 48.256, deste ano, utensílios para maquinas: 
linotipos, tendo o Conferente Sr. Armando de Oliveira clas-- 
sificado como aparelhos fisicos não classificados. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa foi bem despachada como 
utensilios para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 
300 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.531 — Lutz Ferrando & C., Ltda., 31.629. — Despa-: 
charam pela nota n. 50.535, deste ano, maquinas operatrizes- 
e obras não classificadas de cobre simples, tendo o Confe- 
rente Sr. Torres Leite classificado como aparelhos fisicos e 
caixas vasias para ferros de cirurgia. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Srs. Eugenio Pour- 
chet, Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, Srs. Fernandes da 
Silva, Horacio Machado e Julio Maciel, — é de parecer que a 
mercadoria em apreço foi bem despachada como maquina ope- 
ratriz e obras não classificadas de cobre simples; pelo voto 
do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, é de parecer que 
a amostra n. 1, deve ser classificada no art. 882 da Tarifa, 
devendo a interessada provar a utilidade da de n. 2, — de 
acôrdo com o Conferente do despacho; e pelo voto do Confe-— 
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prova para a mercadoria despachada como maquina, consi- 
derando bem despachada como obras de cobre simples, a mer- 
«<«adoria representada pela amostra n. 1 


O Sr. Inspetor resolveu converter o feito em diligencia, 
para o fim de ser apresentado catalogo explicativo pela in- 
teressada. 


N. 1.532 — Moysés N. Bacha, 28.713 — Despachou pela 
nota n. 46.894 deste ano, fio de borra de séda, art. 570 e 
taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Bernardino 
de Carvalho classificado como fio de sêéda para tecelagem. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
hHses, declarando que as amostras analisadas são de fio de 
borra de seda animal, sendo que a de n. 1, é de um fio de 
«duas pernas acabado, isto é, tornado regular no diametro 
pela passagem na maquina de gazear, ao passo que a de 
m. 2, é de fio simples apresentando inumeras imperfeições, 
não tendo passado na maquina de gazear, — é de parecer 
e a mertadoria em apreço deve ser classificada no art. 570 

Tarifa, para pagamento da taxa de 600 réis por quilo, 
como fio de borra de seda. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.533 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
“Cunha, pedindo esclarecimentos sobre a decisão n. 1.473, de 
5 do corrente mês. 

A Comissão da Tarifa, esclarecendo a decisão anterior, 
n. 1.473, de 5 do corrente, assim se manifestou, unanime- 
mente: a) que os estojos e peças avulsas que forem de niquel 
e cromo, devem pagar direitos ad valorem na razão de 50 %; 
b) que, os que forem de couro, devem pagar a taxa de 105000 
por quilo; e c) que, os que forem de cobre, devem ser clas- 
sificados no art. 671, da Tarifa, bem como as peças avulsas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.534 — Reperesentação do Conferente Sr. Nestor da 
“Cunha, protocolada sob n. 27.425, relativa à mercadoria des- 
pachada por Parke, Davis & €C., pela nota n. 43.470, deste ano, 
como fecula de amido de batata, da taxa de 500 réis por quilo, 
“do art. 97 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer, à vista do incluso laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que a mercadoria analisada é represen- 
tada pelas cinco amostras, de ns. 1 a 5, — que lhe foram pre- 


sentes, — é fecula ou amido de batata, — que a mesma mer- | 


«cadoria foi bem despachada como fecula ou amido de batatas, 
do art. 97 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.535 — Roberto Flogny & C., 30.571. — Solicitando 
a audiencia da Comissão da Tarifa, visto terem duvida quanto 
à classificação da mercadoria para a qual requereram exame 
prévio pela petição n. 29.936, deste ano. 
) Comissão da Tarifa. examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Sá 
e Souza, Horacio Machado, Fernandes da Silva, Torres Leite 
e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade entendem 
ser conveniente ouvir, preliminarmente o Laboratorio Na- 
cional de Analises; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Nestor da Cunha, são de parecer que, tratando-se de obras 
de papel celofone ou semelhante, deve a mercadoria em 
apreço ser considerada como -omissa, para pagar direitos ad 
valorem 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 


rentes. 
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N. 1.536 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
26.972 — Despachou pela nota n. 41.680, deste ano, tinta a 
oleo sem resina, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 173 da 
“Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra conside- 
rado como verniz. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada, é de um liquilo espesso, de côr preta, que, pelas suas 
propriedades, composição e aplicações constitue um verniz de 
alcatrão”, — é de parecer, por unanimidade de votos, que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 175 da 
“Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por quilo, como 
verniz de alcatrão. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.537 — Société Franco Bresilienne du Pathé Baby, 
31.384. — Despachou pela nota n. 50.930, deste ano, cine- 
matografo destinado á escolas, da taxa de 30% por unidade, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para brinquedos 
não especificados. da taxa de 14500 por quilo, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer que a mercadoria em apreço foi bem despachada como 
cinematografo destinado á escola, do art. 826 da Tarifa e taxa 
de 30$ por unidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.538 — Société Franco Bresilienne du. Puthé Baby, 
“1.385 — Despachou pela nota n. 50.931, deste ano, cinema- 
tografo destinado á escolas, da taxa de 308 por unidade, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para brinquedos 
não especificados, da taxa de 1$500 por quilo, com o que 
não concordou o Conferente Sr. Paulo Martins, 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria em apreço (aparelho Baby), — bem despachada 
como cinematografo destinado á escola, da taxa de 30$ por uni- 
dade, do art. 826 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.539 — Standard Oil Company of Brasil, 22.243. — 
Despachou pela nota n. 35.669, deste ano, oleo mineral para 
lubrificação de maquinas, tendo o Conferente Sr. Benedicto 
Pulcherio classificado como vaselina liquida. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
declarando que a amostra analisada, representada por um li- 
quido oleoginoso, limpido, incolor, não fluorescente, inodoro 
e insipido, tendo a densidade de 0,840, — é de vaselina liquida 
(petrolato po bes oleo de vasilina, oleo de parafina, etc.), 
para fins industriais, — é de parecer que a mercadoria em 
apreço deve ser classificada no art. 161 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 300 réis por quilo, como vaselina liquida. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.540 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 27.112, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 44.776, deste ano, sobre cuja classi- 
ficação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente representação, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e 
Nestor da Cunha, entendem que a mercadoria em apreço deve 
ser classificada no art. 156 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 1$800 por quilo, como materia corante não especificada; e 
cs demais são de parecer que á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises junto, declarando que a amostra anali- 
sada, representada por uma substancia móle e coloração es- 
verdeada, — é de um produto complexo, contendo em intima 
mistura, sob a forma de pasta aquosa, substancias minerais 
corantes organicos artificiais (côres de anilina); não se tra- 
tando de tinta preparada a agua, mas de produto que póde ser 
considerado como materia prima destinada ao preparo da 
aludida tinta, — a mesma mercadoria deve ser classificada no 
art. 146 da Tarifa, para pagamento da taxa de Z3 por quilo, 
como córes de anilina. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.541 — E. G. Fontes & C., 14.451. — Despacharam 
pela nota n. 20.700, deste ano, 100 sacas de clorureto de 
sodio impuro. Desejando recolher o imposto de consumo de- 
vido, pediram para ser ouvido o Laboratorio Nacional de 
Analises. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Waldemãr de An- 
drade e Sá e Souza, e Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, á 
vista do laudo junto, do Laboratorio Nacional, em que o 
Sr. Dr. Director do mesmo Laboratorio declara que: — “O sal 
“Dragão”, triturado, como sal de cozinha que é, póde ser 
considerado como puro, para o effeito de pagamento de direi- 
tos aduaneiros. Não ha sal de cozinha puro quimicamente, — 
o quimicamente puro paga 200 réis, e se destina a fins farma- 
ceuticos”, — entendem que o sal em apreço deve pagar a taxa 
de 100 réis por quilo e o imposto de consumo como sal refi- 
nado, — e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Ma- 
chado, Dr. Angelo da Veiga e Sr. Fernandes da Silva, são 
de parecer que, tratando-se de sal impuro, triturado, ou em pó, 
está o mesmo sujeito á taxa de 30 réis, por quilo, mais a so- 
bretaxa de 25 % e o imposto de consumo á razão de 100 réis 
por quilo, por tcr sido beneficiado. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Canfe- 
rentes, dando, a respeito, o seguintes e ogia 

“O laudo do Instituto de Quimica do Ministerio da Agri- 
cultura assinado pelo seu Diretor Mario Saraiva, declara que o 
sal da amostra remetida, devidamente autenticada, vindo de 
Liverpool pelo vapor inglez Desna, despachado por Coelho 
Duartee & €C., áquelle Laboratorio, com o oficio desta Alfan- 
dega, n. 1.607, de Junho do corrente ano, foi analisado com os 
seguintes resultados: 


BRaade. » ce sendo cia o cd ADI cais 1.600 % 
Sulivito 'de CULNDO  . -ssavsvrsediiacas 0.020 % 
Chlorureto de calcio....2........... 0.100 % 
Chlorureto de magnesio.............. 0.024 % 
Chlorureto de sodio. :....cccccresteso 98.256 % 
Insite «=: "EGO .S isoee vaca Pers dsos 

100.000 % 


A amostra tambem encerra vestígios de sais de potassio. 

Os laudos do Laboratorio Nacional de Analises declaram 
que o sal em questão tem 98 % de clorureto de sodio ce 2 % 
de impurezas inclusive humidade, e conclue opinando pela 
pureza do sal. 
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O clorureto de sodio é um composto binario, cuja fórmula 
bruta é Cl Na, o que significa que o cloro se combina, atomo 
a atomo, com o sodio porquanto são ambos monoatomicos, 
isto é, possuem um só centro de atração conforme mostra a 


fórmula grafica: 
re DO 
Ci . Na 


O cloro é um metaloide e o sodio um metal. | - 

O cicrureto de sodio é preparado nos laboratorios ce qui- 
mica, fazendo reagir o acido cloridrico, HC1 sobre um sal 
de sodio, o carbonato de sodio CO3 Na2. A reação se opera de 
acôrdo com a operação quimica seguinte: 2 HC1+CO3 Na? = 
2 Ci Na+CO2+H20. 

A anhidrico carbonico CO2, que é gasoso, volatilisa-se, fi- 
cando o clorureto de sodio C1 Na dissolvido nagua H20. 


Se o carbonato de sodio empregado fôr puro, quimica- 
mente, o clorureto de sodio será, consequentemente, quimica- 
mente puro. 

Na industria o clorureto de sodio é obtido pela evaporação 
da agua do mar, préviamente recolhida a tanques especiais; 
essa evaporação que é lenta, se efetúa pela ação direta dos 
raios solares, e, à medida que a agua se vai concentrando, 
vai passando de um tanque para outro até que no ultimo 
cristalisa. O sistema cristalino é o 1º, cubico. Os cristais são 
grandes e irregulares. 

Ha outro processo de evaporação, menos lento, é pelo 
aquecimento em recipientes apropriados. Os cristais, por esse 
processo, são muito pequenos e visiveis com a lupa. O sal 
obtido por esse sistema, conhecido no comercio por sal refi- 
nado, e, o outro, por sal bruto. à 

Póde-se tambem obter o sal refinado pela trituração, mas 
nesse caso, não ha propriamente mais cristais e o sal se apre- 
senta no estado amorfo. 

O sal de cozinha, dos dois tipos considerados, apresenta 
impurezas marcadas pela presença do clorureto de magnesio, 
C12 Mg e por traços de iodoreto de sodio INa, brometo de iodo, 
Brl, e de cloreto de calcio C12 Ca. Os sáis de iodo são de- 
vidos aos sargaços existentes no mar, e, os demias ás aguas 
pluviais que os acarretam mecanicamente da superficie do 
solo. Cumpre notar que os sáis brasileiros, têm em geral 
como impureza, apenas o clorureto de magnesio. Convém 
outrosim, notar que, a denominação IMPUREZA, é apenas 
sob o ponto de vista quimico, pois o clorureto de magnesio 
nada tem de nocivo á saude. 

E” em virtude da presença desse sal, que o sal de cozinha é 
um corpo muito deliquescente, o que o torna improprio para 
a conservação das carnes xarqueadas, sendo preferido para esse 
mistér o sal de Cadiz que contém apenas traços do referido 
cloreto de magnesio. Entretanto, o nosso sal tambem póde ser 
apropriado áquele fim desde que dele se expurgue o cloreto 
de magnesio pelo processo das cristalizações fracionadas, visto 
como esses dois cloretos têm pontos de cristalizações dife- 
rentes. O cloreto de sodio, cristalizando primeiro, fica o 
outro na “agua mai” da qual se decanta o primeiro. 

O cloreto de sodio é incolor, inodoro, de sabor caracteris- 
tico e muito soluvel na agua a quente e a frio. E* solido. 
Sómente para os usos farmaceuticos, é que o cloreto de sodio 
tem que ser quimicamente puro, e, para isso se empregará o 
processo quimico da reação indicada anteriormente, ou o pro- 
cesso fisico das cristalizações fracionadas. Quando o feno- 
meno é quimico, o sal está dissolvido nagua, e, quando o fe- 
nomeno é fisico ele afeta o estado solido, geralmente amorfo 
e não é mais deliquescente. 

Portanto, o atributo de “PURO” só deve ser concedido, 
propriamente, ao Ci Na, que não é um corpo ORIGINARIO, e 
sim um produto de laboratorio obtido por fenomenos fi- 
sicos e quimicos. : 

Assim, o sal questionado é um sal refinado, relativamente 
puro, de excelente aspecto, contendo as impurezas compativeis 
com o fim a que se destina, porém, considerado quimica- 
mente IMPURO, e, portanto, impuro tarifariamente falando. 
Classifique-se portanto, o sal em questão como sal refinado, 
ou clorureto de: sodio, impuro, da taxa de 30 réis por quilo- 
grama, do art. 213 da Tarifa, classe 11º, sujeito ao imposto 
de consumo á razão de 100 réis por quilograma.” 


N. 1.542 — Ferraz, Irmão & C., 23.163. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 4.913, de 13 de Junho ultimo, classi- 
ficando como sal comum ou de cozinha, puro, da taxa de 100 
réis por quilo, do art. 213 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 25.471, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: os Conferentts Srs. Drs. Waldemar de An- 
drade e Sá e Souza e Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, à 
vista do laudo junto, do Laboratorio Nacional, em que o 
Sr. Dr. Diretor do mesmo Laboratorio declara que :— “O sal 
“Dragão”, triturado, como sal de cozinha que é, póde ser 
considerado como puro, para o efeito de pagamento de 
direitos aduaneiros. Não ha sal de cosinha puro quimica- 
mente, — o quimicamente puro paga 200 réis, e se destina a 
fins farmaceuticos””, — entendem que o sal em apreço deve 
pagar a taxa de 100 réis por quilo e o imposto de consumo 
como sal refinado, — e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Horacio Machado, J. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da 
Veiga, são de parecer que, tratando-se de sal impuro, tritu- 
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rado, ou em pó, está o mesmo sujeito á taxa de 30 réis pi 
quilo, mais a sobretaxa de 25 % e o imposto de consu 
razão de 100 réis por quilo, por ter sido beneficiado, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos [ 
rentes, dando, a respeito, o mesmo despacho já transcrito n 
decisão acima, sob n. 1.541. 

N. 1.543 — Representação do 1º Escriturario, Sr. Paulo 
Emilio, protocolada sob n. 21.616, relativa á mere ris 
despachada pela nota n. 37.374, deste ano, pela firma Vieiri 
Monteiro & C., como “sal triturado impuro”, sobre 
classificação o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão as; 
se manifestou: os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
drade e Sá e Souza, e Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, 
vista do laudo junto, do Laboratorio Nacional de Analises, 
que o Sr. Dr. Diretor do mesmo Laboratorio declara que: 
“O sal “Dragão”, triturado, como sal de cozinha que é, 
ser considerado como puro, para o efeito de pagamento de di- 
reitos aduaneiros. Não ha sal de cozinha puro quimicamenti 
— o quimicamente puro paga 200 réis, e se destina a fins far- 
maceuticos”, — entendem que o sal em apreço deve pagar a: 
taxa de 100 réis por quilo e o imposto de consumo como y 
refinado, — e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio 
Machado, J. Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, 
de parecer que, tratando-se de sal impuro, triturado, ou em 
está o mesmo sujeito á taxa de 30 réis por quilo, mais a sobr 
taxa de 25 % e o imposto de consumo É ramo de 100 por quil. 
por ter sido beneficiado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Con 
rentes, dando, a respeito, o mesmo despacho já transcrito 
na decisão acima, sob n. 1.541. 


Ha 

N. 1.544 — Pring Torres & C., 31.244. — Despacharam. 
pela nota n. 40.631, deste ano, sal comum de cozinha, ma . 
“Dragão”, da taxa de 37,5 réis por quilo, tendo o Conferente | 
Sr. Dr. Genulpho Freire verificado sal triturado, puro, da taxa 
de 100 réis por quilo. f sm 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, . 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de: 
Andrade e Sá e Souza, e Srs, Torres Leite e Nestor da Cunha, à. 
vista do laudo junto, do Laboratorio Nacional de Analises, em 
que o Sr. Dr. Diretor do mesmo Laboratorio declara que: — . 
“O sal, “Dragão”, triturado, como sal de cozinha que é,. 
póde ser considerado como puro, pera o efeito de pagamento - 
de direitos aduaneiros. Não ha sal de cozinha puro quimica- | 
mente, — o quimicamente puro paga 200 réis, e se destina a: 
fins farmaceuticos”, — entendem que o sal em apreço d ' 
pagar a taxa de 100 réis per quilo e o imposto de consumo: 
como sal refinado,—e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, | 
Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes ua | 
Silva, são de parecer que, tratando-se de sal impuro, tritu- 
rado, ou em pó, está o mesmo sujeito á taxa de 30 réis por . 
quilo, mais .a sobretaxa de 25 % e o imposto de consumo | 
à razão de 100 réis por quilo, por ter sido beneficiado. 2a 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe-. 
rentes, dando, a respeito o mesmo despacho já transcrito na 
decisão n. 1.541, desta data. à 


N. 1.545 — Oficio n. 1.147, de 26 de Agosto ultimo, da | 
Alfandega de Santos, protocolado sob n. 29.976, consultando | 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amostra. | 
que acompanhou o dito oficio, submetido a despacho pela. 
firma Henry Rogers Sons & C., of Brasil. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, con- | 
sidera a mercadoria em apreço, de acôrdo com a nova lei, clas- | 
sificada na classe 16º da Tarifa, como “sarçaneta ou seri- 
guilha, — não classificada e não especificada, — de lã e al- 
godão em partes iguais, da taxa de 8$ por quilo, menos 10 %s. 
os Conferentes Srs. Torres Leite e Dr. Waldemar de Andrade, 
como tecido não especificado de lã e linho, do art. 488, da 
Tarifa, com o abatimento de 10 %; e os Conferentes Srs. Eu-. 
genio Pourchet, Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, e Srs. Ho- | 
racio Machado e Fernandes da Silva, são de parecer que, de 
acôrdo com o que já foi resolvido pela decisão n. 1.434, de 
28 de Agosto ultimo, — a mesma mercadoria deve ser classifi- 
cada como pano de lã, de qualquer qualidade, para maquina. 
de estamparia e semelhantes, do art. 523 da Tarifa e taxa de: 
25200 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


N. 1.546 — Oficio n. 786, de 6 de Agosto ultimo, da Al-- 
fandega de Pernambuco, protocolado sob n. 28.058, consul--' 
tando si o filete de lã classificado no art. 509 da Tarifa está 
ou não sujeito ao pagamento do imposto de consumo. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, entende 
que a mercadoria em causa (filele de lã) está sujeita ao pa- 
gamento do imposto de consumo, por se tratar de tecido de lã, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha dado o seguinte pa- 
recer: “Filele de lã é tecido e como tal foi mandado nesta Al- 
fandega pagar o imposto de consumo do n. V do $ 12 do re- 
gulamento do imposto de consumo”. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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N. 1.547 — Oficio n. 469, de 3 de Setembro corrente, pro- 
tocolado sob n. 31.053, da Alfandega da Paraíba, consultando 
sobre a classificação do objeto representado pelo croquis 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, 
-é de parecer, unanime, que o objeto representado pelo debuxo 
junto, deve ser classificado no art. 1.025 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como utensilio para 
maquinas, de acôrdo com o que já foi resolvido pela Ordem 
n. 1.102, a esta Alfandega. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 





ESTADOS 


Oficio n. 2.120, de 31 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 1.171, remetendo o recurso in- 
terposto pela firma Wilson Sons & C., do ato da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como “papel oleado”, da taxa 
de 600 réis por quilo, do art. 612 da Tarifa, a mercadoria 
despachada pela nota n. 55.404, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Waldemar de Andrade e Torres Leite, entendem que 
a mercadoria representada pela amostra junta, deve ser clas- 
sificada como papel para embrulho, liso dos dois lados, da 
taxa de 500 réis por quilo; e pelo voto dos demais é de pa- 
recer, em face do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
acima, que a mesma” mercadoria foi bem despachada como 
papel assetinado, para impressão, branco, liso, do art. 612 da 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 23, de 6 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 1.168, remetendo o recurso de 
Johns Manville Corporation of Brazil, interposto do áto da 
mesma Alfandega que considerou bem despachada como 
amiantho em pasta, com mistura de qualquer outra materia, 
para pagar 500 réis por quilo, a mercadoria despachada pela 
nota n. 67.838, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer em face do laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
acima, que a mercadoria em causa foi bem despachada como 
amianto em pasta com mistura de outra materia, da taxa de 
500 réis por quilo, do art. 617 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 25, de 7 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 1.262, remetendo o recurso da 
firma Almeida Land & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que alterou-o valor das mercadorias despachadas pela 
nota n. 116.623 de 1929. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, é de parecer que a impugnação do valor só póde 
ter cabimento obedecidas as diligencias fiscais prescritas no 
art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, o que aliás é 
recomendado na propria Circular n. 48, de 8 de Outubro de 
1929, invocada pela Alfandega recorrida; e pelo voto dos de- 
mais, entende que deve ser aceito o valor da fatura comercial 
sem o abatimento, como foi adotado pela Alfandega recorrida, 
de acórdo com o parecer de fls. emitido pelo Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos Con- 
ferentes. 


Oficio n. 26, de 7 de Janeiro deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 1.263, remetendo o recurso da 
firma Almeida Land & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que alterou o valor das mercadorias despachadas pela 
nota n. 116.622, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, pelo Yfoto do Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, é de parecer que a impugnação do valor só póde ter 
cabimento obedecidas as diligencias fiscais prescritas no ar- 
tigo 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, o que aliás 
é recomendado na propria Circular n. 48, de 8 de Outubro 
de 1929, invocada pela Alfandega gecorrida; e pelo voto dos 
demais, entende que deve ser aceito o valor da fatura comer- 
cial sem o abatimento, como foi adotado pela Alfandega re- 
corrida, de acôrdo com o parecer acima, prestado pelo Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos Con- 
ferentes. 


Oficio n. 255, de 4 de Março ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 8.524, remetendo o recurso da 
The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited, 
interposto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
Como pertences, para maquina de calcular, para pagar di- 
reitos ad valorem, na razão de 25 %, a mercadoria despachada 
pela nota n. 73.903. de 1930. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, é 
«de parecer, por unanimidade de votos, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada como “pertences para maquinas de 
calcular”, da taxa de 25 %, como entendeu a Alfandega re- 
corrida, — tendo os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Waldemar de Andrade, Srs. Torres Leite e Eugenio Pour- 
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chet, declarado que sómente em obediencia ao resolvido pela 
superior autoridade, consideravam a mercadoria em apreço 
ais parte de maquina de calcular, da taxa de 25 % ad va- 
orem. 


|O Sr. Inspetor concordou com o voto unanime da Co- 
missão. E 


Oficio n. 703, de 9 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, dijo sob n. 19.871, remetendo o recurso da 
S. A. Fabricas Votoratim, interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que considerou bem despachada como fios de seda 
branco ou tinto, para tecer, em carreteis de madeira, da taxa 
de 53000 por quilo, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 10.566, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
estar de acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Conferente 
Sr. Fernandes da Silva opinando pela aprovação da deeisão 
da Alfandega recorrida, e em virtude da qual foi considerada 
bem despachada a mercadoria representada pela amostra 
junta, como fio de seda, branco ou tinto, para tecer, em carre- 
teis de madeira, da taxa de 5000 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 920, de 22 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 25.744, remetendo o recurso da 
firma S. Magalhães & C., interposto do ato da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como fio de seda 
em carreteis de madeira para tecer, da taxa de 5$ por quilo, 
a mercadoria despachada pela nota n. 18.721, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
estar de acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti, opinando pela aprovação da 
decisão da Alfandega recorrida, mandando classificar como 
fio de seda em carreteis de madeira, para tecer, da taxa de 
55 por quilo, a mercadoria assim despachada, á vista da 
Circular n. 7 de 13 de Fevereiro ultimo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 923, de 22 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolada sob n. 25.747, remetendo o recurso da 
firma S. Magalhães & C., interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que considerou bem despachada como fio de seda em 
carreteis de madeira, para tecer, da taxa de 5$ por quilo, a 
mercadoria despachada pela nota n. 18.725, de 1931. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
estar de acôrdo com o parecer de fis. emitido pelo Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti, opinando pela aprovação da 
decisão da Alfandega recorrida, mandando classificar como 
fio de seda em carreteis de madeira, para tecer, da taxa de 58 
por quilo, a mercadoria assim despachada, à vista da Circular 
n. 7, de 13 de Fevereiro ultimo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio nm. 1.000, de 4 de Agosto proximo passado, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 27.393, remetendo o 
recurso da firma Euripedes Andrade & C., interposto do ato 
da mesma Alfandega que mandou classificar como esmeril 
em pó, da taxa de 500 réis por quilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 76.884, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria representada pela amostra que 
lhe foi presente e tendo em vista o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, junto, — foi bem classificada pela 
Alfandega recorrida como esmeril em pó, — do art. 626 da 
Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. : 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.100, de 19 de Agosto proximo passado, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 29.343, remetendo o 
recurso da firma Affonso Rios & G., interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como peças de 
barro refratario, não classificadas, para construção de es- 
tufas ou fornos de grande reverbero, sujeitas a direitos ad 
valorem, na razão de 15 %, a mercadoria despachada pela 
nota n. 22.112, de 1931. * 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que das sete amostras que lhe foram presentes, 
apenas a de n. 2, é de tijolo pequeno, de barro refratario da 
taxa de 48% o milheiro, do art. 620 da Tarifa, — sendó as 
demais de pecas de fórmatos irregulares, — peças de barro 
refratario, não classificadas, sujeitas a direitos ad valorem 
15 %, do mesmo art. 620. 


O Sr. Inspetor concordou com E Comissão. 


Oficio n. 64, de 25 de Maio ultimo, da Alfandega do Pará, 
protocolado sob n. 19.633, remetendo o recurso da firma 
Pedro Nasser & Irmão, interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar no art. 1.033 da Tarifa, como 
adereços de celuloide, para pagar a taxa de 10% por quilo, 
a mercadoria submetida a despacho como pentes de celuloide, 
simples, com pedras, da taxa de 48 por quilo, do mesmo 
artigo da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
estar de acôrdo com o parecer acima, emitido pelo Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade, opinando pela aprovação da 
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isão da Alfandega recorrida, e em virtude da qual foi man- 
se classificar o adereços de celuloide do art. 1.033 da 
Tarifa e taxa de 10% por quilo, a mercadoria (travessas de ce- 
luloide enfeitadas com pedras falsas com função de prender e 
ornamentar o cabelo), despachada como pentes de celuloide. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


ício n. 442, de 4 de Maio ultimo, da Alfandega de 
E onirnms Reicorohe Sei sob n. 15.945, remetendo o recurso 
da firma Schenberg & Irmão, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que classificou como brim de linho lavrado, do artigo 
538, e taxa de 6$ por quilo, a mercadoria despachada pela 
nota n. 565, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
estar de acôórdo com o parecer acima, emitido pelo Conferente 
Sr. Uldaríico Cavalcanti, opinando pela classificação da merca- 
doriá representada pela amostra junta no art. 538, da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 6$ por quilo, como brim de linho 
lavrado, proprio para vestuario. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ofício n. 711, de 8 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 24.153, remetendo o recurso 
da firma Placido Faria & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar no art. 1025, para pa- 
gamento da taxa de 600 réis por quilo, como utensílios ma- 
nuais não classificados, a mercadoria despachada como uten- 
sílios para maquinas, do mesmo art. 1.025 e taxa de 200 réis 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
estar de acórdo com o parecer de fis. , emitido pelo Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva, opinando pela classificação 
da mercadoria representada pela amostra que lhe foi pre- 
sente no art. 1.025 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
600 réis por quilo, como foi despachada, visto tratar-se de 
uma lamina de aço dentada, que deverá ser cortada em pe- 
daços de 10 a 15 centímetros, os quais são colocados longi- 
tudinalmente em cilindros ou tambores de ferro de modo 
a aparecerem, na superficie dos mesmos, apenas os dentes; 
sendo estes cilindros adaptados ás maquinas proprias para 
ralar a mandioca, até reduzir este produto á farinha; não 
sendo, pois, laminas para serras manuais. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 340, de 30 de 
Março ultimo, protocolada sob n. 10.743, remetendo o re- 
curso interposto pela firma Narciso Pelosini & Irmão, do 
ato da Delegacia Fiscal em S. Paulo, mantendo o da Cole- 
toria em São Bernardo impondo-lhe a obrigação do paga- 
mento em dobro da importancia relativa á sonegação de im- 
posto de consumo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, — de- 
clara estar de acórdo com o parecer supra, emitido pelo Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet, considerando o tecido repre- 
sentado pela amostra junta como de seda e algodão em partes 
iguais, e, assim, sujeito ao imposto de consumo na razão de 
600 réis por 100 gramas. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem da Diretoria da Receita Publica, n. 659, de 8 de 
Junho ultimo, protocolada sob n. 19.212, enviando o pro- 
cesso da firma Ibrahim E. David & C., de São Paulo, con- 
sultando sobre a incidencia do imposto de consumo dos arte- 
fatos fabricados com os tecidos das amostras que se en- 
contram juntas ao processo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acórdo com o parecer de fis. emitido pelo Conferente 
Sr. Fernandes da Silva, opinando pela manutenção da in- 
formação prestada pelo Sr. Agente Fiscal do imposto de 
consumo ma Capital do Estado de São Paulo, Alvaro de 
Abreu, visto como os tecidos representados pelas amostras 
Juntas, — constituídos por fios de algodão mercerizados, — 
sempre foram considerados nesta Alfandega do Rio de Ja- 
neiro como — tricolines. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem da Diretoria da Receita Publica, ny 1.094, de 13 
de Outubro de 1930, protocolada sob n. 34.240, enviando o 
recurso de Kajetan Sedlacek, encaminhado com o oficio da 
Alfandega da Paraiba n. 35, de 27 de Maio do mesmo ano, 
do ato da dita Alfandega mandando classificar como relogios 
para parede, da taxa de 5$% por unidade, a mercadoria pelo 
mesmo despachada como brinquedo de dar corda, da taxa 
de 44800 por quilo. 4 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, entende não poder 
se pronunciar sobre a classificação da mercadoria a que se 
refere o presente recurso, pôr não ter vindo acompanhado da 
aa, que E Le pe recorrentee, conforme afirma, 

C ofício n. 35, de e Maio de 1930 , 
da Alfandega recorrida. do qro 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 235, de 6 de 


Março ultimo, protocolada sob n. 7.899, remetendo o pro- 
cesso referente á consulta de Angelo Livio, estabelecido em 
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São Paulo, sobre a incidencia do imposto de consumo do 
objeto ga que remete amostra (pano para limpeza de - 
quinas). va 
A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, : 
clara estar de acórdo com o recer supra, do Connie 
Sr. Horacio Machado, o ado pela clasificação da mer-. 
Er ia ageciaces Sa are cai unta, no art. 474 da 
arifa, para pagamento taxa quilo, como pano. 
de algodão para maquinas. io ps Ê 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Retificação: — Na decisão n. 1.483, de 5 de Setembro cor- . 
rente, publicada no Diario Oficial do dia 11 do mesmo 


Retificação: — Na decisão n. 1.451, de 29 de Agosto ul- 
timo, publicada no Diario Oficial de 5 de Setembro cor-. 
reente, onde se lê: produto quimico não classificado, da | 
taxa de 50 % ad valorem, do art. 328, da Tarifa, — leia-se: 
“Mercadoria omissa”, sujeita a direitos ad valorem 50 %.. 





Dia 19 


N. 1.548 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá - 
e Souza, protocolada sob n. 30.222, relativa à 
despachada por Agostinho & C., pela nota n. 48.417, deste | 
ano, como obras não classificadas de ferro batido nique- 
ladas, da taxa de 520 réis por quilo, tendo o dito Confe- 
rente considerado como obras de folhas de Flandres ou de 
outro metal e obras de fio de ferro. ; 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo . 
do Laboratorio Nacional, declarando: “A referida amostra, | 
suporte metalico, é constituida: a parte inferior, por folha | 
de Flandres niquelada; a haste e o pegador, por folha de - 
Flandres e a parte superior, encaixada na haste, por um 
arame de ferro estanhado” — assim se manifestou: o Con- 
ferente Sr. Torres Leite, entende que, tratando-se de um - 
objeto composto de quatro materias de taxas diferentes, | 
sendo que precisa ser inutilizado para a separação de 
deve a mercadoria em causa ser considerada como “omissa” | 
— para pagar direitos ad valorem 50 %, — e os demais, en- . 
tendem que a mesma mercadoria deve ser assim classificada: | 
— a parte superior, — como obras não classi de fio de . 
ferro estanhado, do art. 740 e taxa de 2% por quilo e mais | 
20 %, da nota 100*; e a parte inferior, como obras não clas- - 
sificadas de folha de Flandres niquelada, — do art. 743 da. 
ig À taxa de 1$ por quilo e mais 30% da mesma |. 
nota - 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. E 


N. 1.549 — Bernardino Gomes & C., 25.983 — Despa- 
charam pela nota n. 43.009, deste ano, papa para outros 
usos, colorido, da taxa de 500 réis por quilo, pretendendo, | 
em conferencia, desclassificar para papel de escrever, de côr, 
com o que não concordou o nferente Sr. Mendes Pereiro, 
que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, en- | 
tende que a mercadoria em causa deve ser classificada no | 
art. 612 da Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por 
quilo, como papel tinto, para outros usos. 

O Sr. Inspetor, tendo em vista o incluso laudo do Labo- 
ratorio Nacional declarando, de modo positivo, que o papel | 
em questão, é tinto em massa, e que se destina a etiquetas, 
folhas intermediarias, envelopes, etc. — o que não exclue: |. 
a sua qualidade de papel para escrever, embora não comum | 
para esse fim, — como declara o mesmo laudo, — resolve: 
mandar que se classifique o aludido papel no art. 612 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como- 
para escrever de côr, assim como que se publique, a se- 
guir, o laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“Amostra a): Côr azul — A analise demonstrou que a 
referida amostra é de um papel de bôa qualidade, muito 
resistente, fabricado principalmente com fibras de trapos, | 
es em massa e tendo por peso 140gs,8 por metro qua- 
rado; 

Amostra b): Côr amarela clara — A analise demonstrou. | 
que a referida amostra é de um papel de bôa qualidade, 
muito resistente, fabricado principalmente çom fibras de 
trapos, tinto em massa e tendo por peso 132gs,4 por metro 
quadrado. 

Tendo em vista a resistencia e espessura de ambas as. 
amostras, não parece tratar-se de um papel comum de es- 
crever, porém, destinado á etiquetas, folhas intermediarias, 
envelopes, etc. 


Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1931. (a.) Farmaceu— | 
tica Hermínia Hennesdorff, 2º Quimico”. 


N. 1.550 — Bernardino Gomes & C., 25.984 — Despa-— 
charam pela nota n. 43008, deste ano, papel para outros. | 
usos, colorido da taxa de 500 réis por quilo, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para papel de escrever, de côr,. 
com o que não concordou o Conferente Sr. Dr. Alencar” 
Coimbra, que considerou a mercadoria bem despachada. 
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A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos entende 
a mercadoria em causa deve ser classificada no ar- 
612 da Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por 
o, — como papel, tinto, para outros usos. ; 
* O Sr. Inspetor, tendo em vista o incluso laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises declarando, de modo positivo, 
que o papel em questão é tinto em massa e que se destina a 
etiquetas, folhas intermediarias, envelopes, etc. o que não 
exclue a sua qualidade de papel para escrever, embora não 
comum para esse fim, como declara o mesmo laudo, — re- 
solve mandar que se classifique o aludido papel no art. 612 
da Tarifa, como para escrever, de côr, da taxa de 300 réis 
or quilo, — assim como se publique, a seguir, o laudo do 
E onsáorio Nacional de Analises. 
O laudo acima citado é o seguinte: 


“A analise demonstrou que a referida amostra é de um 
papel de bôa qualidade, muito resistente, fabricado princi- 
palmente com fibras de trapos, tinto em massa e tendo por 
peso 130gs,0 por metro quadrado. Tendo em vista sua resis- 
tencia e espessura, não parece tratar-se de um papel comum 
de escrever, porém antes, destinado á etiquetas, folhas inter- 
mediarias, envelopes, etc. 


'- Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1931. (a.) Farmaceu- 
tica Herminia Hennesdorff, 2º Quimico. 


N. 1.551 — Bromberg & C., 31.093 — Despacharam pela 
nota n. 49.215, deste ano, fogareiros de ferro, da taxa de 
300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
classificado como obras não classificadas de cobre, 


A Comissão -da Tarifa, por unanimidade de votos, — é 
de parecer que, havendo duvida sobre a materia predomi- 
nante no objeto em questão (fogareiro a gasolina ou quero- 
sena), — os direitos devem ser cobrados pela materia mais 
tributada — o cobre. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.552 — Representação do 2º Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 26.983, relativa á mercadoria 
submetida a despacho pela Casa Rocha & C. como: obra 
não classificada de cobre simples (amostras ns. 1, 2 e 3); 
obra de marmore e metal (amostras ns. 4, 5 e 6); quadro 
não especificado de madeira e metal (amostras ns. 7 e 8); 
e estojo com preparo (amostra n. 9), sobre cuja classificação 
o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto do Confreente Sr. Torres 
Leite. entende que a mercadoria em causa deve ser assim 
classificada: — os objetos constantes das amostras ns. 1, 2 
e 7 as, como “obras não classificadas de estanho prateadas 
e douradas”, da taxa de 38500, art. 701 e as amostras ns. 3 
a 6'e 9, — comó “baixelas de cobre prateado”, do art. 671 
e taxa de 8$ por quilo; e pelo voto dos demais, é de pa- 
recer que a mesma mercadoria deve ser assim classificada: 
— a amostra n. 1, como obras não classificadas de chumbo 
prateado, da taxa de 35500, do art. 700 da Tarifa; amostra 
n. 2, como obras não classificadas de chumbo, douradas, do 
mesmo art. 700, taxa de 34500 por quilo; a amostra n. 3, 
tambem como- obras não classificadas de chumbo, douradas 
e prateadas, do referido art. 700 e taxa de 38500 por quilo; 
à amostra n. 4, como baixela (medalhão) de cobre prateado, 
do art. 671 e taxa de 85 por quilo, assim como a amostra 
n, 5; e as amostras ns. 6, 7, 8 e 9, como obras não classifi- 
cAdas de zinco prateado, do art, 702 e taxa de 38500 por 
quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.553 — Companhia Souza Cruz, 31.283 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.443, de 29 de Agosto ultimo — 
mandando classificar como “omissa”, a mercadoria vinda 
pelo Armazem das Encomendas Postais — lamina de cortiça 


- colada sobre papel em rôlo e de aplicação em cigarros. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.443, de 29 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Horacio Machado, 
Dr. Sá e Souza, Nestor da Cunha e Dr. Angelo da -Veiga, de- 
claram que mantêm o seu voto anterior considerando a mer- 
cadoria em causa como semelhante ao papel para cigarros 
da taxa de 500 réis por quilo; os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva e Julio Maciel, entendem que a mesma mercadoria 
deve ser classificada como cortiça em obras não classifi- 
cadas; o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade mantem 
o seu voto anterior, para que seja ouvido o Laboratorio Na- 
cional para dizer sobre a composição da mercadoria ques- 
tionada; e o Conferente Sr. Torres Leite entende que, tra- 
tando-se de um artefato em que entram materias classifi- 
cadas em classes diferentes da Tarifa, deve a aludida mer- 
cadoria ser considerada como omissa, sujeita a direitos ad 
valorem 50 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confe- 
rente Sr, Torres Leite, ficando, assim, mantida a decisão 
anterior. 


N. 1.554 — Companhia Electrolux S. A., 31.692 — Des- 


pachou pela nota n. 52.618, deste ano, maquinas operatrizes 
para encerar soalhos que, em virtude de decisão da Comissão 
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a Tarifa, classificou para pagar a taxa 1$ por ilo. 
ão se conformando, porém, com essa dedisão. submete o 
caso à mesma Comissão. 

A Comissão da Tarifa, unanimimente, é de parecer que à 
mercadoria em apreço — aparelho para encerar soúlhos, — 
foi bem despachada, como semelhante aos aspiradores de pó, 
do art. 872 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.555 — Companhia Expresso Federal, 31.664 — Des- 
pachou pela nota n. 50.276, deste ano, chapas de zinco, lisas,. 
da taxa de 220 réis por quilo, tendo o Conferente Sr, Mario 
Cardoso, classificado como chapas de zinco para gravar 
musica. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer, á vista das decisões existentes nesta Alfandega e do- 
que foi recentemente resolvido pelo Tesouro, — que a mer- 
cadoria em questão deve ser classificada no art. 702 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, — coma- 
chapa de zinco para gravar musica. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.556 — Constant & C., 28.396 — Despacharam pela 
nota n. 45.982, deste ano, talco em pó, para fins industriais, 
tendo o Conferente Sr. Fidelcino Coelho impugnado a clas- 
sificação. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, assim 
se pronunciou: quanto ao talco, que deve ser classificado 
no art. 641 da Tarifa, para pagamento da taxa de 40 réis por 
quilo, de acôrdo com o presente laudo declarando ser a 
mercadoria analisada um pó finissimo, branco untuoso ao 
tato, inodoro e insipido — talco em pó (silicato de aluminio, 
hidratado) — para fins industriais, — e quanto aos sacos 
desde que são duplos, devem pagar direitos em separado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.557 — Arp & C., 32.173 (Representante) — Despa- 
charam pela nota n. 51.291, deste ano, cortadores de vidros, 
tendo o Conferente Sr. Cunha Junior representado por en- 
tender que a mercadoria em causa tem exclusiva aplicação 
e é perfeitamente identica aos chamados diamantes para 
cortar vidros. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa (cortadores de vidro, de ferro 
ou aço) bem despachada como utensilio manual, do art. 1.025 
e taxa de 600 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. » 

N. 1.558 — David, Land & C., 25.905 — Pedindo classi- 
ficação para a mercadoria contida em uma caixa vinda de 
Nova York pelo vapor nacional Atalaia, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional, declarando que a mercadoria ana- 


lisada, com o rotulo — “0-Var Loid-Adelgaçante n, 1 — 
The Ohio Varnish Cº; — é uma mistura de dissolventes 
organicos, — é de parecer que a mercadoria em causa deve 


ser classificada no art. 328 da Tarifa, como produto quimico 
não classificado, da taxa de 50 % ad valorem. au 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.559 — Questão da firma Mestre & Blatgé S. A. B. 
31.161 — Mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como objetos fisicos não classifi- 
cados, do art. 875 e taxa de 15 % ad valorem, 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa — PICK-UP — deve ser 
classificada no art. 952 da Tarifa para pagamento da taxa 
de 18 por quilo, como parte de gramofone, zonofone e seme- 
lhantes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.560 — Mestre & Blatgé S. A. B., 31.898 — Subme- 
teram a despacho accessorios para auto-caminhões, fios de 
cebre cobertos de algodão e borracha com terminais de cobre 
já soldados, para ligações das velas magneticas de motores a 
gasolina de auto-caminhões, da taxa de 5% ad valorem, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Milton Carrilho considerado como 
objeto eletrico não classificado, da taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em apreço — fio de cobre coberto de 
algodão e borracha, com terminais já soldados) — como 
aparelhos fisicos não classificados, do art. 875 da Tarifa, e 
taxa de 15 % ad valorem, visto servir para ligações eletricas 
para quaisquer fins. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.561 — F. R. Moreira & OG, 32,572 — Despacharam 
pela nota n. 52.517, deste ano, isoladores de vidro, da taxa 
de 200 réis por quilo, do art. 662 da Tarifa tendo o Confe- 
rente Sr. Torres Leite classificado como obras de vidro não 
classificadas. 

A Comissão da Tarifa, unanimimente, classifica a mer- 
cadoria em causa (isolador de vidro branco para antena de 
radio) — no art. 662 da Tarifa para pagamento da taxa de 
200 réis nor quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.562 — Fred Figner, 32.065 — Despachou pela nota 
n. 52.678, deste ano, cordas para gramofones, classificando 
como cordas para caixas de musica, do art. 800 e taxa de 45 
por quilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar para 
cordas para gramofones da taxa de 1$ por quilo, com o que 
não concordou o Conferente Sr. Mario Cardoso. É 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em questão foi bem despachada 
como cordas de aço para caixas de musica, do art. 800 da Ta- 
rifa e taxa de 4$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.563 — General Electric S. A., 26.119 — Despachou 
pela nota n. 45.264, deste ano, feldspato, da taxa de 15 réis por 
quilo, do art. 626, tendo o Conferente Sr. Paulo Martins con- 
siderado como “Fluoreto” ou “Fluorureto”, do art. 235 e 
taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
Srs. Drs. Waldemar de Andrade, Angelo da Veiga e Sr. Fer- 
nandes da Silva, entende que a mercadoria em causa deve 
ser assim classificada: em face do laudo quimico: — amostra 
n. 1 — como minerais não especificados da taxa de 15 % ad 
valorem; — convindo, quando à de n. 2, — que o Labóra- 
torio informe se se trata, igualmente, de produto mineral 
ou não; e pelo voto dos demais, é de parecer que ambas as 
amostras (“produto mineral constituido por fluorureto, sul- 
fureto, calcio, ferro, etc., e fluorureto de calcio, contendo no- 
tavel proporção de ferro”) — devem ser classificadas no ar- 
tigo 235 da Tarifa, como fluorureto de qualquer qualidade, — 
da taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite indicado a decisão n. 1.072, de 23-7-928, — mandando 
cobrar desse produto a taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.564 — General Electric S. A., 32.227 — Despachou 
pela nota n. 41.835, deste ano, um tambor contendo verniz 
não especificado, da taxa de 1$ por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Uldarico Cavalcanti verificado produto quimico, 
não classificado incluindo o valor do tambor no da mer- 
cadoria. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que, tratando-se de mercadorias sujeitas a direitos 
ad valorem, o valor dos tambores, em que vem acondicio- 
nada, — os quais são imprescindiveis à sua conservação, — 
deve ser incluido no da mercadoria, 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.565 — General Electric S. A., 32.228 — Submeteu a 
despacho termometros não especificados, da taxa de 15 % 
ad valorem, do art. 868 da Tarifa (termometros para forno 
de fogão eletrico), tendo o Conferente Sr. Dr. Milton Carrilho 
considerado como manometros. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva e Uldarico Cavalcanti, é de parecer que a 
mercadoria em apreço deve ser classificada como — mano- 
metro ; — e pelo voto dos demais entende que a mesma mer- 
cadoria, que tem a declaração de ser termometro (para forno 
de fogão eletrico-Hotpoint) — e que só tem essa função como 
-— termometro não especificado, — deve ser classificada no 
as 868 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15% ad va- 
orem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.556 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 30.384, relativa à mercadoria des- 
pachada por Marco F. Bertea, pela nota n. 49.119, deste ano, 
como chapas de zinco para gravar musica, da taxa de 400 réis 
por quilo, do art. 702 da Tarifa, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional, decla- 
rando que a amostra analisada, contendo, entre outros, os 


seguintes dizeres: “O INDIO” — Chapas de cobre e zinco — 
para fotogravura — North American Copper Company” — 
e de uma chapa de zinco, — não contendo cobre, — é de pa- 


recer que a mercadoria em causa deve ser classificada no ar- 
tigo 702 da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo, como está 
decidido por esta Alfandega e confirmado recentemente pelo 
Tesouro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.567 — Glossop & C., 31.534 — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 1.430, de 29 de Agosto ultimo, man- 
dando classificar como mercadoria “omissa”, a mercadoria 
(obra de carborundum) despachada pela nota n. 45.843, 
deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.430, de 20 de Agosto ultimo, 
-— assim se manifestou: os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga, Horacio Machado, Fernandes da Silva, Uldarico Ca- 
valcanti e Dr. Waldemar de Andrade, declaram que mantém o 
seu voto anterior considerando que os tijolos em apreço 
devem ser assemelhados ás peças de barro refratario para 
construção, da taxa de 15% ad valorem; o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha declara que, sendo a mercadoria omissa, 
mas reconhecendo-se ser seu uso e emprego semelhante ás 
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peças de barro refratario para fornos, desta forma a co 
dera sujeita à taxa de 15 % ad valorem, do art. 620 da br 
rifa, e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza declara que - 
fica seu parecer anterior para considerar a mercadoria su- | 
jeita a direitos ad valorem 15 % do art. 620 da Tarifa, , 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, desse modo, refor- 


mada a decisão anterior, a 


N. 1.568 — H. B. Werner & C., 32.458 — Pedindo recon- 


sideração da decisão n. 1.474, de 5 de Setembro corrente, pu- | 


blicada no Diario Oficial de 11 do mesmo mês. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Ho- 
racio Machado, entende que a mercadoria em apreço foi bem 
despachada como fio de lã, crú, para tecelagem; e pelo voto 
dos demais é de parecer que a decisão anterior deve ser 
mantida pelos seus fundamentos, para o fim de ser a dita 
mercadoria classificada como fio de lã, tinto. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim, mantida a decisão anterior n. 1.474, de 5 do cor- 
rente. 


N. 1.569 — Hime & C€C., 27.020 — Pedindo classificação 
da mercadoria contida no volume mn. 360, marca SNIE 
Rio, vinda pelo vapor inglês Navasota entrado em 21 de 
Julho ultimo. A 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer, á vista do laudo junto, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como semelhantes ás peças de barro de 
qualquer feitio, para pagar direitos ad valorem 15%, do 
art. 620 da Tarifa (barro refratario). 

O Sr. Inspetor assim decidiu, mandando publicar, a se- 
guir, o laudo do Laboratorio acima referido. 


O laudo citado é o seguinte: 


“A analise demonstrou que a referida amostra, repre- 
sentada por uma substancia de consistencia dura, resistente, 
de coloração branco-pardacento, fratura grosseira, tendo a 
fórma de um pequeno parallelepipedo, — é de um tijolo 
refratario, em cuja composição quimica complexa consta- 
tou-se a presença de silica, alumina, ferro e calcio em “com- 
binação, sendo a siliça o elemento principal. Esse tijolo, 
tanto por essa composição e formato todo especial como pelo 
emprego, que póde ter, na construção de paredes internas de 
fornos destinados a operações quimicas, metalurgicas ou si- 
derurgicas, — muito se assemelha aos tijolos refratarios tipo 
Dinas, que não devem ser confundidos com os tijolos de. 
barro refratarios (tipo grande, especiais; idem pequenos, 
communs. 


Rio de Janeiro, 14 de Agosto de 1931, (a.) A, Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino.” 


N. 1.570 — International Machinery Cº, 31.768 — Des- 
pachou pela nota n. 50.495, deste ano, peças avulsas de bor- 
racha para cirurgia, da taxa de 108 por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Paulo Martins verificado mercadoria omissa, mas- 
cara protetora de pintores, em pintura a Duco e semelhantes; 
pistolas para esse genero de pintura e potes de aluminio 
para deposito da tinta, que, embora manuais, entende de- 
verem pagar pela materia de que são feitas. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Torres Leite, Horacio 
Machado, Julio Maciel e Dr. Angelo da Veiga, são de parecer 
que a mercadoria em questão deve ser assim classificada: 
a da amostra n. 1 (mascara) — como mercadoria omissa, su- 
Jeita a direitos ad valorem 50 %; a da amostra n. 2 (pistola 
para espargir a tinta) — como utensilio manual do art. 1.025 
e taxa de 600 réis por quilo; e a da amostra n. 3, — (vaso 
de aluminio, que poderá ter aplicações varias) — como obras 
não classificadas de aluminio, do art. 758 da Tarifa e taxa 
de 50 % ad valorem; e os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de 
Andrade e Sá e Souza, e Sr. Fernandes da Silva, concordam 
com o voto acima, menos quanto ás pistolas, que entendem 
deverem ser classificadas no art. 872, como congeneres dos 
secadores pequenos, da taxa de 1$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros. 


N. 1.571 — J. L. de Souza Lima, 21.600 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 944, de 13 de Junho ultimo, man- 
dando classificar o papel despachado pelos requerentes como 
para encadernação, da taxa de 500 réis por quilo, por se 
tratar de papel couché, para revistas illustradas, pesando 
122% grs. por metro quadrado, com linhas dagua. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, 
Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Dr. Angelo da Veiga, 
Horacio Machado, Dr. Waldemar de Andrade e Torres Leite, 
entendem que o papel em causa deve ser classificado no ar- 
tigo 612 da Tarifa, para paagmento da taxa de 500 réis, por 
quilo, como tinto ou colorido, para encadernação e outros 
usos; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza é de parecer, de 
acôrdo com o seu voto anterior, que se trata de papel couché, 
cm linhass dagua; mas como o seu peso por metro quadrado 
excede de 100 grs., — fica sujeito à taxa reduzida conforme 
o Decreto n. 5.181, de 1927. 
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- O Sr. Inspetor tendo em vista os laudos juntos, do La- 
boratorio Nacional de Analises e da Imprensa Nacional, — 
que serão publicados a seguir, — declarando que se trata 
de apel couché adequado aos traba hos ilustrados, isto é, 
revistas e outros congeneres, com linhas dagua, e mais, que 
o dito papel está dentro do limite do peso determinado pelo 
Decreto 5.181, de 26 de Janeiro 27, — reconsidera a 
decisão anterior, n. 944, de 13 de Junho ultimo, para o fim 
de poder o aludido papel ser despachado pagando a taxa 
reduzida a que estiver sujeito, — depois de preenchidas as 
formalidades precisas. 
São os seguintes os laudos acima citados: 


| Do Laboratorio Nacional de Analises — “A analise de- 
monstrou serem as duas amostras (ns. 1 e 2) de papel couché 
tinto, pois apresentam suas superficies revestidas de fina ca- 
mada de kaolin. 

O papel couché geralmente destinado a publicações illus- 
tradas, reproduções fotograficas, simili-gravuras, etc... sofre 
um preparo especial, que consiste em revestir suas super- 
ficies de fina camada de substancias minerais, destinada a 
torna-las extremamente lisas, sendo em seguida as folhas 
gomadas ou envernizadas. 


Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1931. (a) Farmaceutica 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico.” 


Da Imprensa Nacional — “Aos 28 dias do mês de Agosto 
de 1931 na Imprensa Nacional, em cumprimento ao des- 
pacho do Sr. Diretor, exarado no oficio acima -citado, os 
rs. Philomeno Silva, contramestre da oficina de impressão 
e Americo Teixeira de Carvalho, contramestre da oficina de 
litografia. designados pelo Chefe da Secção de Artes Sr. Hen- 
rique V. S. Loureiro, procederam ao exame no referido papel 
e verificaram que a amostra a que se refere o aludido oficio 
é de papel adequado a trabalhos ilustrados isto é, revistas e 
cutros congeneres, com linha dagua, acrescentou o Sr. Chefe 
da Secção de Artes. 

E, para constar, eu Jayme Gonçalves Nunes, auxiliar da 
Secção de Artes, servindo de escrivão, lavrei o presente termo 
que assigno com os peritos acima mencionados. (a.) Philo- 
meno Silva, Americo Teixeira de Carvalho e Henrique V. S. 
Loureiro”. 


N. 1.572 — J. P. de Souza & C., 32.437 — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.520, de 12 do corrente mês. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 1.520, assim se manifestou: os 


- Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado, Fer- 


nandes da Silva e Julio Maciel entendem que os pequenos 
quadros (religiosos) devem ser. classificados como baixelas 
de cobre prateado do art. 671 e taxa de 8£ por quilo, a espa- 
tula, como utensilio manual e a medalha (presa a um alfi- 
mete de segurança) como bijouteria de cobre, voto este com 
'o-qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza; e os Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de Andrade 
e Torres Leite, consideram os quatro pequenos quadros me- 
dalhões como baixela de cobre prateado, do art. 671 e taxa 
de 85 por quilo,.e a espatula, como obra não classificada de ga- 
lalite, do art. 89 e taxa de 6$ por quilo e o broche, como 
bijoutéria de cobre, do art. 674 e taxa de 12$ por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim, mantida a decisão anterior. 4 

N. 1.573 — João Maia, 32.407 — Despachou pela nota nu- 
mero 52.015, deste ano, potes de vidro ordinario, com tampa 
de metal, do art. 661 e taxa de.400 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como obras não 
classificadas de vidro n. 1 para outros usos, da taxa de 18100 
por quilo, do art. 665 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, entende que a mer- 
cadoria em causa (potes de vidro fosco, com tampa de metal) 

eve ser classificada, de acôrdo com o que já tem sido re- 
solvido por esta Alfandega, como obras não classificadas de 
vidro n. 1, fosco; e pelo voto dos demais, com exceção do Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha, que foi o Conferente do des- 
pacho. — é de parecer que a mesma mercadoria deve ser 


“classificada como pote de vidro, da taxa de 400 réis por quilo 


do art. 661 da Tarifa. 
O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os ultimos. 


N. 1.574 — José Graça & C., 29.846 — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras não classificadas de galalite da 
taxa de 6$ por quilo e jogos não especificados da taxa de 
50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs, Ul- 
darico Cavalcanti, Fernandes da Silva, Drs. Angelo da Veiga 
e Sá e Souza, entende que a mercadoria em apreço deve ser 
assim classificada: os dados, como jogos não especificados, 
sujeitos a direitos ad valorem 50% — e as pedras, como 
obras não classificadas de galalite, da taxa de 6$ por quilo, 
do art. 89 da Tarifa, — uma vez que esse produto está asse- 
melhado ao osso e ao chifre e a nota 141º manda cobrar em 
separado os tentos, pedras e figuras quando forem daquela 
materia; e pelo voto dos demais, é de parecer, que, sendo as 
amostras de galalite, como declara o presente laulo (Amostra 
n. 1 — Dados de côr verde, é de galalite, contendo pequena 
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quantidade de substancias minerais; e amostra n. 2, pedra de 
cór preta, para jogo de damas, é de grialite) ve a mesma 
mercadoria ser classificada no art. 89 da fam para paga- 
Trento da taxa de 6$, como obras não classificadas de gala- 
ites. 


O Sr. Inspetor esteve de acôrdo com o parecer dos ul- 
timos e com a segunda parte do parecer dos primeiros, Mage 
dando classificar as duas amostras como obras não classifi- 
cadas de galalite, do art. 89 e taxa de 6$ por quilo, 


- N. 1.575 — Luiz Pedrosa & C., 20.296 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como mercadoria omissa, por se tratar de 
fio metalico com liga de niquel e cromo. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada, tendo em ro- 
tulo impresso, entre outros os seguintes dizeres: “Pilby 
Wire Company — é de um fio metalico de uma liga de 
niquel, ferro e cromo, — é de parecer que a mercadoria em 
causa deve ser considerada como omissa, sujeita a direitos. 
ad valorem 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.576 — Lutz Ferrando & C., Ltda., 32.522 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.531, de 12 do corrente mês. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o catalogo apresen- 
tado e a demonstração do funcionamento da maquina, reali- 
zada pela interessada, unanimemente é de parecer que a 
mercadoria da amostra n. 1 (Furkleine Dampfsterili-satoren), 
foi bem despachada como obras não classificadas de cobre 
simples, — e a de n. 2 (Pompes a vide eleve, de Pfeiffer) — 
deve ser classificada no art. 1.009 da Tarifa, como maquina 
operatriz, sujeita a direitos segundo o seu peso. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.577 — Meiter Irmãos, 31.515. — Despacharam pela 
nota n.50.156, deste ano, obras não classificadas de vidro 
n. 1, de côr, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha consi- 
derado como lustre ou candelabro de vidro de côr, da taxa de 
3$200 e mais 50.%. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Horacio 
Machado e Dr. Angelo da Veiga, entendem que a mercadoria 
em causa (lustres ou candelabros de vidro ) — foi bem des- 
pachada como “obras não classificadas de vidro n. 1, de côr; 
e os demais são de parecer que, comquanto haja decisões man- 
dando classificar o objeto em apreço como obras não classi- 
ficada de vidro para outros usos, deve a mesma mercadoria 
ser classificada no art. 663 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 38200 por quilo e mais 50 % sobre essa taxa da 
nota 87º. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.578 — Representação do 2º Escriturario Sr. Dr. Milton 
Carrilho, protocolada sob n. 32.499, contra o fáto de ter a 
firma Cozag & Irmão despachado chinelos de tecito de algodão 
e sacos vasios com ou sem preparo de couro, de tecidos de al- 
godão, da taxa de 48 por quilo, e ter sido verificado chinelos 
e carteiras de fio de papel, mercadoria “omissa”, da taxa de 
50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, é de parecer que a car- 
teira, deve pagar a taxa de 108, como semelhante às de couro, 
tecido de algodão, etc., e a chinela, como semelhante ás de 
couro ou tecido de algodão, de mais de 22 centimetros, e pelo 
voto dos Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da 
Silva, Horacio Machado, Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de 
Andrade e Torres Leite, entendem que tanto à carteira como a 
chinela, ambas de papel (tecido) — devem pagar a taxa de 
50 % ad valorem, uma vez que, no caso, trata-se de mercado- 
rias fabricadas de papel, estando, assim, incluidas no art. 615, 
como obras não classificadas de papel, pois nos artigos tari- 
farios de carteiras e calçados não estão especificadas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Con- 
ferentes. 


N. 1.579 — Mary Martins & C., Ltda., 31.842. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.476, de 5 do corrente, man- 
daudo classificar o NEO I. C. I. como produto quimico não 
classificado, semelhante ao Neosalvarsan, livre de direitos. 
A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, entende 
que a decisão anterior, n. 1.476, de 5 do corrente, que classi- 
ficou o NEO I. C. I. como sêmelhante aos preparados Neo 
salvarsan — produto quimico, — livre de direitos, nos termos 
do, art. 1º, da Lei n. 4.783, de 29 de Dezembro de 1923, — 
deve ser mantida. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando mantida a decisão 
anterior. 


N. 1.580 — Parke, Davis & C., 28.074. — Despacharam 
pela nota n. 45.908, deste ano, “Drageas Cholelithicas”” que 


classificaram “drageas medicinais”, da taxa de 20$ por 
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quilo, do art. 204 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet classificado como pilulas medicinais, do art. 288 da 
Tarifa e taxa de 455000. a 

“A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, é de parecer que deve 
novamente ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analises; 
pelo voto dos Conferentes Srs. Horacio Machado e Dr. Sá e 
Souza entende que a mercadoria em apreço deve ser classifi- 
cada como drageas, de acôrdo com a conclusão final do pa- 
recer do Sr. Dr. Diretor do Laboratorio Nacional de Analises; 
pelo voto dos Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade e 
Pedro Torres Leite, entende que a mesma mercadoria — 
(“Pells ns. 975 — Cholelith, Park Davis & C), deve ser 
classificada como pilulas medicinais do art. 288 e taxa de 
45$ por quilo, de acôrdo com o presente laudo do Laborato- 
rio Nacional de Analises; votação com que concordou o 
Sr. J. Maciel; e pelo voto do Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
entende que a mencionada mercadoria deve ser considerada 
como — granulos medicinais, assucarados, do dito art. 288, 
e taxa de 458, á vista do laudo e do parecer. 


O Sr. Inspetor decidiu pela classificação de pilulas do 
art. 288 e taxa de 45$ por quilo, e manda que sejam pu- 
blicados, a seguir, — o laudo e o parecer acima referidos. 


O laudo e parecer em causa são os seguintes: 


— Laudo — “A analise demonstrou ser a referida amostra de 
pilulas medicinais revestidas de uma camada delgada de cho- 
colate levemente aromatizado. 


Estava contida em um pequeno frasco, notando-se, entre 
outros, os seguintes dizeres impressos: “50 Pells n. 975 — 
Cholelith — Park, Davis & C. — Rio de Janeiro, 16 de Se- 
tembro de 1931. (a.) Dr. José Cavalcanti Vieira, 1º Quimico”, 


Parecer — “A referida amostra de que trata este, tem dois 
rotulos: um em inglês e outro em português. O em inglês de- 
clara “50 pills” e o em português “50 drageas”. O laudo só 
se referiu ao rótulo em inglês que diz “pilles”. Definindo 
pilula dizem Dorvault — Huguet — Souberain e Regnault e 
Antonio de Carvalho Fonseca, em seu Manual Farmacotecnico 
pag. 543:' 

“As pilulas são medicamentos de fórma esferica e consis- 
tencia firme, não aderindo aos dedos, facilitando a ingestão 
de substancias ativas. Sua composição é muito variavel. O 
peso das pilulas varia entre seis a 40 centigramas; quando, 
além deste peso, chamam-se bolos; as pequenas pilulas tendo o 
peso de cinco centigramas, denominam-se “granulos”. Devem 
ter peso igual e a substancia ativa uniformemente dividida. 
— Para prevenir a sua aderencia e consequente disformidade e 
disparidade, é costume coloca-las em um pó inerte, licopodio, 
canela, etc., ou envolve-las em folhas de ouro ou prata, o que 
se consegue agitando-as dentro de um aparelho apropriado, de 
mistura com as folhas delgadissimas do metal escolhido. Pó- 
dem ser tambem keratnizadas. — As pilulas confeitadas, isto 
é, envolvidas em uma ou mais camadas de assucar denomi- 
nam-se Drageas (autores citados). Obtem-se as drageas co- 
locando-se as pilulas num recipiente em que préviamente se 
adicionou xarope quente e saturado, agitando-se continuada- 
mente e adcionando mais xarope até que se obtenha a ca- 
mada de assucar desejada. Os granulos tambem são reves- 
tidos de uma camada de assucar e é a êles que a Tarifa se 
refere quando accrescenta — assucarados. — A amostra ana- 
lisada de acôrdo com os dizeres do laudo, é de “pilulas re- 
vestidas de uma camada delgada de chocolate levemente aro- 
matizado”. O chocholate é a mistura de cacáu, amido e as- 
sucar. — De acôrdo com os mestres, aos quais acatamos, e, 
de acôrdo com o exposto, somos de opinião de que a denomi- 
nação de Dragea assenta perfeitamente na mercadoria em 
causa. 


Laboratorio Nacional de Analises, em 18 de Setembro de 
1931. — (a.) Dr. Italo Petterle, Diretor interino”, 


N. 1.581 — Produtos Merck Limitada, 224.469. — Despa- 
charam pela nota n .37.499, deste ano, kaolim, da taxa de 100 
réis por quilo, do art. 642 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha classificado como silicato medicinal, da 
taxa de 15200, do art. 302. 


| A Comissão da' Tarifa, por unanimidade de votos, tendo em 
vista o presente laudo do Laboratorio Nacional declarando 
que a amostra analisada (com o rotulo impresso: “Kaolina 
— 51.545 E. Merck Darmestad) é de um silicato de aluminio 
para uso medicinal, — é de parecer que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 302 da Tarifa para pagar a 
taxa de 15200 por quilo, como silicato para uso mdeicinal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


e 

N. 1.582 — C. A. Brasil Inc., 31.923. — Despachou pela 
nota n. 49.882, deste ano, chapas de cobre, assentadas 
sobre madeira, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva 
classificado como papelão em obras não classificadas, sujeito 
a direitso ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Doutor 
Waldemar de Andrade, entende que se deve ouvir a Imprensa 
Nacional a respeito da aplicação da mercadoria em questão; e 
pelo voto dos demais é de parecer que a mesma mercadoria 
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sem ser vigor os no art. . 
da taxa de réis por quilo, co h ra 
visto tratar-se de matriz para clichés tip os. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com c nas ” 
rentes, + g . é 
N. 1.583 — S. A. Cortume Carioca, 26.609 —. 


pela nota n. 41.495, deste ano, produtos quimicos não el 
ficados, pretendendo, em conferencia, desclassificar puras 
































































animal, com o que não concordou o Conferente Sr. 
car Coimbra. ES et” 

“A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Waldemar de Andrade e Torres Leite, entende que 
mercadoria em apreço foi bem despachada como produto qu 
mico não classificado, em face do laudo do Laboratorio Nz 
nal de Analises; e pelo voto dos demais, é de parecer, - 
vista do dito laudo, que declara que a amostra analisada | 
Degrás, — produto destinado ao curtimento de péles e con 
tuido por oleo de peixe, agua e substancia mineral, que a. 
mesma mercadoria deve ser classificada no art. 51 da Ta-. 
rifa, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como. 
oleo de qualquer animal. & 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- | 
rentes. " 


N. 1.584 — S. A. Estamparia Leão, 23.149. — Pedindo o. 
verniz — é de parecer que a mesma mercadoria deve ser clas- . 
sificada para leilão como verniz e que a requerente entende. 
verniz não especificado. Ros 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo ss vista 0: 
dois inclusos laudos do Laboratorio Nacional de Analises de=. 
clarando que a mercadoria analisada póde ser considerada um | 
verniz — é de parecer que a mesma mercadoria deve ser clasl | 
sificada no art. 175 da Tarifa, e taxa de 1$ por quilo, como. 
verniz não especificado. E 

O Sr. Inspetor assim decidiu, mandando que se publique. 
a seguir, os dois laudos acima referidos. Abit. 

Os laudos são os seguintes: «AAA 

“Estava contida em um frasco, trazendo rótulo com os di- . 
zeres impressos e manuscritos: Amostra de mordente para | 
dourar, marca Else, dentro de um triangulo, n. 40, partida 
de 13 volumes. O Conferente. (a.) E. de Gama Cerqueira, etc. | 

E' um produto de côr avermelhada e devêso, apresentando 
a seguinte composição centesimal: ph 


a 


. 


Dissolvente, dentre os quais a terebentina.......... 50,534 
Substancias resinosas ....... RES Rea s PRE Re ar 13,619 
Materias EraXAS +. axu civis E bes O à lo oia Si 33,947 
Materia corante e perdas............ er RN = Ri 1,709: 8 


Residuo mineral: «gzí:: «Sadia medio Arno qa pra 0,164 . 


100,000 


Pela porcentagem de resina e sua dissecação relativamente | 

rapida, póde a amostra em apreço ser considerada um verniz. 

Rio de Janeiro, 17 de Setembro de 1931, — (a.) Farma- | 
ceutico, João Alves Baptista, 1º Quimico. 

“Estava contida em um frasco trazendo rotulo com dizeres 
impressos e manuscritos: Amostra de mordente para dourar 
marca Else, dentro de um triangulo, n. 46, partida de 13 vo- 
lumes. O Conferente. (a.) E. da Gama Cerqueira, etc. : 

E” um produto denso e de côr pardacenta, apresentando a 
seguinte composição centesimnal: ? ; , 





7 
b! 


Dissolventes dentre os quais a terebentina........ 45,170 
Substancias resinosas .......... NO Ei AS SER 15,190 
Materias | SPAXAS joe cre sigo) Eni RAE eg Pç A 37,484 
Residuo mineral ......... BA ps EP E E 1,173 
Perdas 72 We earã e E 2 A ÇÃ nd  ç SEMA A 0,983 
100,000 


Pela porcentagem de resina e sua dissecação relativamente 
rapida, póde a amostra em apreço ser considerada um verniz, : 

Rio de Janciro, 17 de Setembro de 1929. — O 1º Quimico 
Framaceutico, João Alves Baptista”. 


N. 1.585 — Sociedade Anoima Marvin, 29.331. — Despa- 
chou pela nota n. 47.423, deste ano, cobre em barras, da taxa Í 
de 200 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Bernardino de 
Carvalho classificado como mineral não classificado. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, em facê 
do presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises, de- 
clarando que a amostra analisada é de cobre forforado (fos- 
fureto de cobre) — é de parecer que a mercadoria em apreço 
deve ser classificada no art. 328 da Tarifa para pagamento da 
taxa de 50 % ad valorem, uma vez que o unico “fosfureto”” 
que se acha classificado na Tarifa é o de zinco. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


+ 


N. 1.586 — Samuel Ditersheim, 32.143. — Trouxe em sua Y 
bagagem um relogio de cima de mesa, destinado a réclame da 
fabrica de que é viajante, tendo havido duvida quanto à sua 
classificação. : 
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A Comissão da Tarifa, unanimimente, classifica a merca- | N. 1.592 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca-. 
“em apreço (relogio com caixa de metal, de mais de 65 | valcanti, protocolada sob n. 11.394, relativa á mercadoria. 
centimetros, encaixado em duas partes de madeira, para tima | pachada a nota n. 17.582, deste ano, como saponaceo 







































































































































- de mesa) no art. 811 da Tarifa, para pagamento da taxa de | perfumado, pela Aliança Comercial de Anilinas, sobre cuja | 
6$000 por unidade, á vista da verificação feita pelos Confe- | classificação o dito Conferente teve duvida. 
rentes Srs. Nestor da Cunha e Eugenio Pourchet. A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o laudo junto, do Laboratorio Nacional de Analises, DE 


EF 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Alem. declarando que a amostra analisada é constituida por substan-, ) 
. N. 1.587 — Sociedade Comercial e Industrial Suissa no | tia graxa saponificada e aromatisada, podendo ter emprego na , 9 
Don. Brasil, 32.426. — Despachou pela nota n. 52.723, deste ano, | industria de Ap mig om se roer no sentia ot é pai ma 
a srs que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 
e q obras não classificadas de ferro batido pintado, do art. 757, Tarifa, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, como. 


E 


e lanternas para carro, com pasa de metal branco, do ar- 
tigo 1.056, e taxa de 2$ por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite classificado como lanternas completas. 


saponaceo. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. Z 


Ed 
éde A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Nestor dá 

d - N. 1.593 — Representação do Conferente Sr. Uldarico- 
né daunha, é aa Dire AR a O e Cavalcanti, protocolada sob n. 24.938, relativa à mercadoria 
IN maio sua o RS Custo de ferro batido, pEiAdo. e lan- | despachada pela nota n. 41.875, deste ano, como súlfato de 
Omo ternas para carro, com guarnição de metal branco; e pelo tirado im Avda réis sobre cuja classificação o dito 


voto dos demais, entende que a referida mercadoria deve ser 
classificada no art. 1.056 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 25000 por quilo, como lanternas para carros. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs, Fer-:. 
nandes da Silva, Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de Andrade 
e Torres Leite, é de parecer que a mercadoria em apreço deve 
ser classificada como produto quimico não classificado; e pelo: 


bo rentes. voto dos demais entende que, à vista do presente laudo de- 
as. clarando ser a amostra analisada uma mistura de diversas À 
de N. 1.588 — Sloper Irmãos, 32.428. — Submeteram a des- | substancias entre as quais predomina o sulfato de crômo — Ê 


deve a mesma mercadoria ser classificada no art. 308 da 
Tarifa para pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como 
sulfato de crômo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- ” 
rentes. 


acho tecido de algodão em obras não classificadas, da taxa de 

$ por quilo, do art. 1.033 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Arthur Batalha verificado celulcide em obras não classifi- 
cadas da taxa de 50 % no valor de 3905693. 

'A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Dr. Sá e Souza e Fernandes da Silva, é de parecer 
que a mercadoria em causa, — (caixa para perfumaria, pó de 
arroz, com espelho e arminho) — enquadra-se no art. 1.033, 
3º inciso. — como semelhante ás para fqsforos, da taxa de 
45 por quilo: e pelo voto dos demais, entende que a mesma 
mercadoria deve pagar direitos ad valorem 50 %, — como 
pretende o Conferente do despacho. 

“O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.594 — Zitrin Irmão, 26.178. — Qeustão sobre mer- , 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como verniz não especificado, do art. 175 da 
Tarifa e taxa de 1$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises declarando que a amostra analisada com o rótulos. 
“Dr. Fritz Werner — Lack Fabrick — Wernalin — Glaslack 
derkel schwarz, =- é de um liquido viscoso, preto, de cheiro 
ativo, secando prontamente quando distendido em camada del- 
gada sobre superficie de vidro ou metal, — um verniz, — 
tendo por base uma laca nitrocelulosica, —: entende que a : 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 175 da 1 
Tarifa, para pagamento da taxa de 15000 por quilo, como : 
verniz não especificado. ” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


e e O. ama im 


N. 1.589 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
31.320. — Despachou pela nota n. 49.530, deste ano, ma- 
“Quina operatriz, da taxa de 200 réis por quilo, art. 1.009, 
tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro considerado como 
objeto fisico não classificado. 


A: Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Ho- 
racio Machado, Dr. Sá e Souza, Nestor da Cunha e Dr. Angelo 
da Veiga, é de parecer que em face da Ordem n. 857, de 1928, 
o aparelho-conhecido pela denominação de oil circuit breakers, 
foi bem despachado como — maquina operatriz; e pelo voto 
dos Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Dr. Waldemar de 
Andrade, Fernandes da Silva e Torres Leite, entende que a 
mercadoria em questão foi bem classificada pelo Conferente 
do despacho, no art. 875 da Tarifa .e taxa de 15 % ad valorem 
como aparelho fisico não classificado, tendo o Sr. Torres Leite 
declarado que serao votava porque nenhum caracteristico de 

* maquina operatriz tem o aparelho em apreço. - 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Con- 
ferentes. 


N. 1.595 — Telegrama da Alfandega de Porto Alegre, con- 
sultando quanto ao pagpuinto do cloral hidratado. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer que se responda o pre- 
sente telegrama informando á Alfandega de Porto Alegre de” 
que a mercadoria a que se refere o mesmo telegrama (cloral 
hidratado) — está nominalmente classificado no art. 210 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 4$ por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, “me 


N. 1.596 — M. Rodrigues Teixeira & C., 32.294. — Pe- 
dindo classificação da mercadoria para a qual solicitaram 
exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Srs. Drs. Waldemar 
de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza, — é de parecer que 
a mercadoria em causa deve ser classificada como tubo dz 
ferro flexivel, da taxa de 100 réis por quilo; e pelo voto dos 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Uldarico Ca- 
valcanti, Horacio Machado e Fernandes da Silva, entende que 
a mesma mercadoria deve ser classificada como “obras não 
classificadas de ferro batido, da taxa de 600 réis por quilo, 
terdo o Sr. Nestor da. Cunha, justificando o seu voto, decla- 
rado que assim votava por tratar-se de uma espiral de ferro 
ou aço batido, galvanizado, e não de um tubo de ferro ou aço, 
que deve ser um artigo sem solução de continuidade. 


N. 1.599 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
31.879. — Despachou pela nota n. 51.238, deste ano, ladrilhos 
de barro simples, da taxa de 850 réis por metro quadrado, do 
art. 620 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
considerado como tijolos de barro vermelho. recosido, co- 
muns, refratarios, para fornalha, da taxa de 48$ por milheiro. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, entende 
que a mercadoria em apreço deve ser classificada no artigo 
620 da Tarifa para pagamento da taxa de 488 o milbeiro, 
como tijolos de barro recosido, comuns, refratarios. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

7 O Sr. Inspetor, tendo em vista que não se trata, no caso, 
de um tubo, — pois assim não póde ser considerado um arte- 
fáto que, tendo apenas a fórma tubular, é constituido por uma 
espiral de fórma especial, fabricado de folha de ferro galvani- 
zado, — apresentando, de permeio, onde as espirais se super- 
põem, uma tira de amianto para assegurar o seu vedamento, 
decidiu de acórdo com os ultimos, mandando classificar a men- 
cionada meracdoria no art. 757 da Tarifa, como oebras não 
classificadas de ferro batido galvanizado, para pagamento da 
taxa de 600 réis por quilo. 


N. 1.591 — Trindade & Nelson, 26.572. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.068, de 4 de Julho ultimo, classifi- 
cando como mercadoria omissa, a despachada pela nota nu- 
mero 31.273, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 1.068, de 4 de Julho ultimo, — 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Fernandes da Silva, 
Dr. Waldemar de Andrade e Uldarico Cavalcanti, declaram 
que mantêm o seu parecer anterior classificando a mercado- 
ria em questão como borracha em laminas; voto esse tambem 
mantido pelos Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga e Ho- 

- racio Machado; e o Conferente Sr. Nestor da Cunha, declara que 
mantém o seu parecer anterior. classificando a mesma merca- 
doria como omissa, sujeita a direitos ad valorem, 50 %; e os 
Conferentes Srs. Torres Leite e Dr. Sá e Souza, declaram que 
mantém o seu voto anterior considerando a mencionada 
mercadoria como semelhante ao papelão para pálas de bonés, 
da taxa de 700 réis por quilo, do art. 613 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes, ficando, assim, modificada a decisão anterior, 


N. 1.597 — S. A. Industias Reunidas F. Matarazzo, 
31.371 — Despachou pela nota n. 49.637, deste ano, 48 ci- 
lindros de ferro fundido, contendo beta clorine gás, sendo os 
cilindros despachados ad valorem 20 %, não pagando menos 
de 160 réis. O Conferente Sr. Palvino Rocha classificou os 
ditos tambores como obras não classificadas de ferro fundido, 
da taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Julio Maciel é de parecer que os cilindros em 
causa afastam-se da especie de mercadoria considerada na 
Circular do Ministerio da Fazenda para pagar 20% ad valorem 
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elo que a classificam como “obras não classificadas de ferro 

undido, simples”, da taxa de 400 réis por quilo, desde que 
não contenham mercadoria sujeita a direitos ad valorem, 
pois, neste caso, ficam compreendidos no valor dessa merca- 
doria e pagam a respectiva taxa; — pelo voto do Conferente 
Sr. Torres Leite, entende que, estando os cilindros, em fórma 
de garrafa, classificados como obras não classificadas de ferro, 
ex-vi da decisão n. 4, deste ano, a mercadoria em apreço 
foi bem classificada pelo Conferente do despacho, come 
obras não classificadas de ferro fundido, pintadas; e pelo voto 
“dos demais, é de parecer que os cilindros em causa foram bem 
despachados para pagamento da taxa de 20 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com o veto do Conferente 
Sr. Torres Leite. 





ESTADOS 
Decisões proferidas com data de 5 do corrente mês 


Oficio n. 897, de 12 de Julho de 1930 da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 23.851, remetendo o recurso de 
Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como produtos 
quimicos não classificados, sujeitos a direitos ad valorem 
50 %, a mercadoria despachada pela nota n. 19.354, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 

- estar de acôrdo com o parecer de fls., emitido pelo Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet, opinando pela aprovação da decisão 
da Alfandega recorrida e em virtude da qual a mercadoria em 
causa (persulfato de amonio, composto) foi mandado classi- 
ficar no art. 328 da Tarifa para pagamento da taxa de 
50 % ad valorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 93%, de 23 de Julho de 1930, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 24.712, remetendo o recurso de In- 
dustrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como produtos quimicos não 
“classificados, sujeitos ao pagamento de direitos ad valorem, 
na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 26.339, de 1930. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, opinando pela aprovação da decisão da Alfan- 
dega recorrida e em virtude da qual a mercadoria em causa 
(persulfato de amonio, composto), foi mandada classificar no 
art. 328, da Tarifa para pagamento da taxa de 50 % ad va- 
Jorem, como produto quimico, não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 938, de 23 de Julho de 1930, da Alfandega de 
“Santos, protocolado sob n. 24.715, remetendo o recurso de In- 
dustrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como produtos quimicos 
mão classificados, sujeitos ao pagamento de direitos ad va- 
Jorem, na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela nota 
mn, 30.549, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o parecer de fls., emitido pelo Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, opinando pela aprovação da decisão da Al- 
fandega recorrida e em virtude da qual a mercadoria em 
causa (persulfato de amonio, composto) foi mandada classi- 
ficar no art. 328 da Tarifa para pagamento da taxa de 50 % 
ad valorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.007, de 7 de Agosto de 1930, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 26.643, remetendo o recurso de 
Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como produtos qui- 
micos, para pagar direitos ad valorem, na razão de 50 %, a 
mercadoria despachada pela nota n. 39.934, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
estar de acôrdo com o parecer de fils., emitido pelo Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet, opinando pela aprovação da 
decisão da Alfandega recorrida e em virtude da qual a merca- 
doria em causa (persulfato de amonia, composto), foi man- 
dada classificar no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 50 % ad valorem, como produto quimico, não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.272, de 3 de Outubro de 1930, da Alfandega de 
Santos. protocolado sob n. 33.672, remetendo o recurso de 
Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do áto da 
mesma Alfandega que considerou bem despachada como pro- 
dutos quimicos não classificados, para pagar direitos ad va- 
lcrem, na razão de 50 %, a ntercadoria despachada pela nota 
n. 13.518, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôórdo com o parecer emitido pelo Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, opinando pela aprovação da decisão da Alfandega 
recorrida e em virtude da qual a mercadoria em causa (per- 
sulfato de amonio, composto), foi mandada classificar no ar- 
tigo 428 da Tarifa para pagamento da taxa de 50 % ad va- 
lorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Tispetor concordou com a Comissão. 
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Oficio m. 1.274, de 3 de Outubro de da Alfar 
Santos, protocolado sob m. 33.674, remet o recurso de' 
dustrias Reunidas F. Matarazzo, interpostx do áto da me 
Alfandega que mandow considerar bem desguchada como | 
dutos quimicos não classificados, a mercearia despache 
pela nota m. 13.514, de 1929. E 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade' dê votos, deel 
estar de acôrdo com o parecer de fls., emitido pelo Conf 
Sr. Eugenio Pourthet, opinando pela aprovação da dee 
da Alfamdega recorrida e em virtude da qual a mercadoria en 
causa (persulfato de amonio composto) foi snndada 
sificar mo art. 328 da Tarifa para pagamento da taxa 
50 % ad oalorem. conto prodato quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordos com a Comissão. 


Oficio m. 1.717, de 25 de Outubro de 1930, «dh: Alfande, 
de Santos, protocolado sob m. 35.881, remetendo q recurso 

ustr teunidas F. Matarazzo, interposto do áto-dã mesma. 
Alfandega que mandow considerar como produtos quimicos: 
não classificados, para pagar direitos ad valoremma razão 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar 
acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Conferente Sr: 
genio Pourchet, opimando la aprovação da decisão da 
fundega recorrida e em virtude da qual a mercadória 
causa (persulfato de amomniw composto), foi maratida cla 
ficar no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taaxxdé 50 
ad valorem, como produto quimico não classificadm. 


O Sr. Imspetor: concordbe com a Comissão, 


Oficio m. 510, de 29 de Abril de 1931, da Alfândega « 
Santos, protocolado sob m. 15.270, remetendo o recurso , 
dustrias Reunidas F, Matarazzo, interposto do áto da mesr 
Alamdega que considerom Bem despachada como enditos qu 
micos não classificados, para pagamento de direitos ad 
lorem, na razão de 50 %, a mercadoria despachadh pela nº 
junta ao processo. 18 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Confêrente Sr, , 
gemio Pourchet, opimando pela aprovação da decisão da 
fandega recorrida e em virtude da qual a mercadoria e 
causa (persulfato de amonio, composto), foi reandada-ela: 
ficar no art. 328 da Tarifa para pagamento da taxa de 50 
ad valorem, como produte quimico não classifloado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Oficio m. 688, de 8 de Junho ultimo, dh Alfandega de. 
Santos, protocolado sob n. 19.762, remetendb: o recurso dB - 
Byington & C., interposto do áto da Alfandega de: Santos- que 
classificou como elevadores eletrictos, com» ou: sem: motor; a 
mercadoria despachada pela nota n. 14.306; de: 193%. O 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Gonftrente Sr. Dou- | 
tor Sá e Souza, opinando pela aprovação dh decisão: dy Alfan- — 
dega recorrida, mandando classificar cemo — pertences a 
elevadores eletricos até 1.500 quilos, da taxa de 500 réis t 
quilo, a mercadoria despachada como maquinas matrizes di= 
namo-cletricas e seus pertences, pe estar ela amaparada não, . 
só pelo laudo profissional, ouvido a respeito, coma, tambem, | 
pela decisão desta Alfandega n. 670, de 192. a 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. , 


Oficio n. 242, de 16 de Julho ultimo, da Alfandega de São 
Francisco, protocolado sob n. 24.30r, remetendo o recurso; da 
firma Arp & C., interposto do áto da mesma Alfandega que 
classificou com agulhas de aço para maquinas, da be 
165 por quilo, do art. 708 da Tarifa, a mercadoria despac E 
pela nota n. 223, deste ano. : 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, entendo 
que a mercadoria representada pelas duas amostras juntas, | 
foi bem classificada pela Alfandega recorrida no art. 708, da | 
Tarifa, para pagamento da taxa de 168 pe quilo, coma 
agulhas de aço para maquinas, destinadas à fabricação de meias 
e tecidos de malha. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 18, de 30 de Março deste ano, da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, protocolado 
sob n. 10.914, consultando sobre a classificação da merca- 
doria representada pelas tres amostras juntas. ! 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Nestor 
às Cunha, é de parecer que a mercadoria representada pelas | 
tres amostras juntas, — deve ser classificada como — renda 
de algodão de qualquer qualidade, da taxa de 20$ por quilo, do 
art. 468 da Tarifa, sujeita ao imposto de consumo de 700 réis | 
por 250 gramas, conforme o art. 4º $ 12, letra f, do Decreto | 
n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926; — e pelo voto dos demais 
entende que a mesma mercadoria deve ser elassificada no ar- 
tigo 439 da Tarifa, para pagamento da taxa de 85 por quilo, 
como galões, etc. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Nora — Esta ultima decisão (oficio n. 18, de 30 de Marça 
deste ano), foi proferida com data de 19 de Setembro corrente, 
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N. 1.598 — Heitor, Ribeiro & C. — 20.214 — Despacharam 
pela nota n. bro gy deste ano, papel branco, liso, a es- 
crever, da taxa d réis por quilo, razão de 50 %, 1endo 
o Conferente Sr. Fernandes da Silva verificado a mercadoria 

a, mas com a razão de 25 %. 
Comissão da Tarifa, lo voto dos Conferentes 
Srs. Drs. Sá e Souza Angelo Veiga e Waldemar de An- 
e e Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha e Julio 

jel — é de parecer ur a razão do papel em questão é 
0 % e não 25 — tendo o Sr. Dr. Sá e Souza prestado, em 
separado, a informação que será publicada a seguir, — 
subscrita pelos Srs. Nestor da Cunha e Julio Maciel, e pelo 
voto do nferente Sr. Horacio Machado é de parecer que, 
de acôrdo com o que está resolvido, a razão é de %, e pelo 
voto do Conferente Sr. Torres Leite, entende que, estando o 
caso aféto ao Tesouro deve É ntsgresse o resolvido pela Ins- 
petoria na decisão n: 1.310, de Agosto ultimo. 

O Sr. Inspetor proferiu a seguinte decisão: — O papel 
para escrever, pela Tarifa mandada executar pelo Decreto 
n. 3.617, de 19 de Março de 1900, pagava as taxas de 35) réis 
e 1$, razão 50 %, conforme fosse elle liso ou pautado, dou- 
rado nas beiras, marcado, riscado, etc. etc. 

Essa classificação e taxa, foram mantidas, até que, a Lei 
n. 3.446, de 31 de Dezembro de 1917, modificou-as pela se- 
guinte fórma : 


PAPEL PARA ESCREVER OU PARA DESENHO, DE 
QUALQUER QUALIDADE, BRANCO OU DE CORES 


Dourado nas beiras, marcado, riscado, para 
escrituração mercantil ou contabili- 
dade, pautado, tarjado ou com cer- 
caduras, pinturas, estampas, relevos 
ou monogramas, taxa................ 1$000 Razão 50 % 
Papel para impressão ou tipografia e 
-* para escrever, branco, liso, assetinado 
e de qualquer outra qualidade taxa  $200 Razão 25 % 
Papel simples ou comum para jornais, 
* pesan no maximo 65 gramas por 
metro quadrado, destinado a em- 
Presas jornalisticas ...scovessecseco Livre 
Papel ordinario, escuro, para embrulho, 
aspero dos dois lados, de qualquer 
annidade MR. - css se sas o qo spsssoo 
1 couché e semelhantes, ra im- 
pressão de jornais ilustrados des- 
tinado a empresas jornalisticas....... Livre 


A Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921, fez nova al- 
teração no papel para jornais e declarou que o papel para 
jornais que não se destinasse a empresas jornalísticas, pa- 
garia 300 réis de rettos mn quilograma, na razão de 50 %. 

O art. 54 da Lei n. 4 , de 31 de Dezembro de 1925, de- 
terminou que continuasse a gosar da redução dos direitos de 


$300 Razão 50 % 


- importação, na fórma do art. 1º, n. 1, da Lei n. 444%), de 


31 de Dezembro de 1921, o papel para impressão de jornais; 
e, o couché, do peso maximo de 100 gramas por metro qua- 
drado, a isenção dada pelo art. 1º, n. 1, da Lei n. 3.446, de 3 


- de Dezembro de 1917. 
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8 4º O papel couché e o papel para impressão ou tipo- 

grafio não assinalados pela fórma estabelecida no para- 

fo 1º, pagarão a mesma taxa de 300 réis a que estava su- 
ito o papel não destinado a empresas jornalísticas 

E' mantida a taxa de 300 réis para o papel ordinario es- 
curo, para embrulho, aspero dos dois lados, côr natural, de 
qualquer qualidade, com o peso minimo de 75 gramas por 
metro quadrado. 

A Lei n. 5.181, de 26 de Janeiro de 1927, declarou que o 
papel para escrever, branco, liso, assetinado ou de qualquer 
aee ade, está compreendido no paragrafo 4º da Lei n. 4984, 
de 1925. 

Pelas transcrições acima feitas, verifica-se que o papel 
para escrever, branco, liso, etc., teve a sua taxa de 200 réis, 
alterado para 300 réis, sem se referir a lei á razão que era 


Claro é, que, se a lei só se referiu à taxa, silenciando sobre 
a razão, esta continuou sendo a mesma de então, 25 y di 

Se compulsarmos todas as alterações feitas na Tarifa 
pelas leis orçamentarias, desde 1901, até a do corrente exercicio, 
verificaremos que, todas as vezes que ha alteração de taxa e 
de razão, o legislador faz referencia a uma e a outra, 
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o 
a mesma taxa do papel para im 
taxa de 300 réis do papel para 


ao papel para escrever, a mesma razão outro, e 
equiparar o valor de ambos ? E 
A resposta só póde ser negativa, porque, se os se 


equiparar em taxa e valor, teria, expressamente, ermi- 
nado que a razão do para escrever, passaria a ser, tambem, 
a mesma do para impressão. k 
Se a lei isso não declarou expressamente, não podemos, 
por méra presunção, atribuir ao legislador essa intenção, 
mórmente quando o habito e os costumes demonstram que, 
quando se quer alterar a taxa e a razão ou valor, se faz 
referencia a ambas e não sómente à taxa, como se fez em 
relação a esta ultima alteração do papel para escrever. 
inda mais, é princípio de direito que um dispositovo de 
lei fica revogado ou derrogado, quando outro isso declara, 
expressamente; e isso, para que não se vá atribuir ao legis- 
od intenção ou pensamento que não teve na e ração 
o lei. 


Se o legislador pretendesse alterar tambem a razão do 
papel para escrever, teria usado expressão — ficarão equi- 
parados, para todos os efeitos ao papel não destinado a em- 
presas jornalísticas, e não da expressão pagarão a mesma 
taxa de 300 réis a que estava. sujeito o papel não destinado 
a empresas jornalisticas. 

Assim, a razão do papel em questão é de 25 % e não 50 % 
como foi decidido. Como se trate de caso de interpretação 
de lei, submeto esta decisão a consideração superior.” 

PARECER do Sr. Dr. Sá e Souza, acima citado: 


“Caso identico ao deste processo já foi resolvido pela 
Inspetoria. Peço, por isso, venia para justificar o meu voto 
nos seguintes termos : 

A Lei n. 3.446, de 31 de Dezembro de 1917 diz: 


“papel para impressão ou tipografia e para escrever, 
branco, liso, assetinado e de qualquer qualidade, 
quilo, 300 réis; razão 25 %.” 


A Lei n. 4.446, de 31 de Dezembro de 1921, dispõe: 


“() papel para jornal pagará 10 réis por quilo, 
razão 10 %-—, e, si não se destinar à empresas jor- 
nalisticas, pagará a taxa de réis por quilo, 
razão 50 %-—, tára de 10 % quando importado em 
caixas, 2 % quando em fardos, balas, bobinas.” 


O papel. que não se destina a empresas jornalísticas, no 
dizer da lei supra, é, como se sabe, o que a Tarifa denon:iina 
para tipografia. ai 

A Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 66, re- 
fere-se 


“ao papel para empresas jornalisticas” —decla- 
rando em vigor, nesse particular, o regimem do 
exercício de 1923, estabelecendo o temo de res- 


ponsabilidade, etc.” 


Nada diz quanto ao papel para escrever ou para tipo- 
rafia. 
K A Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, em seu ar- 
tigo 54, $$ 1 a 3, fala no 


“papel para impressão de jornais e revistas”, 
creando a marca dagua etc., e no 


54 — diz : 


“o papel couché e o papel para impressão ou ti- 
RA. A não assinalados pela fórma estabelecida 
no $& 1º (isto é — com linhas dagua) — pagarão a 
mesma taxa de 300 réis, a que estava sujeito o 
papel não destinado a empresas jornalísticas. 


A Circular n. 28, de 21 de Maio de 1926, do Ministerio da 
Fazenda, em a regra 2º, fala no papel para impressão ou ti- 
pografia, e no couché, que confirma estarem sujeitos á taxa 
de 300 réis por quilo, na razão de 50 %, — continuando o 
papel para escrever sujeito á taxa de 200 réis por quilo, razão 


O Decrto n. 5.181, de 26 de Janeiro de 1927, declara no 
art; Ds 


“O papel couché e jo assetinado ou liso para im- 
pressão, quando destinados às revistas ou jornais 
ilustrados e assinalados com linhas dagua, ficam 
equiparados, para gôso dos. benefícios fiscais, ao 
papel comum para impressão de jornais, de que 
trata o art. 54, da Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro 
de 192, — cujo $ 4º compreende o papel para es- 
crever branco, liso, assetinado e de qualquer qua- 
lidade — o que está reproduzido na Circular n. 10, 
de 28 de Fevereiro de 1927. 
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Esta circular referiu-se só á taxa de 300 réis para o papel 
para escrever. E não precisava nomear a razão, que era a do 
papel rr tipografia, ao qual ficou aquele equiparado pela 
citada lei. 


Do exposto se conclue: 


1.º) — que o papel para impressão ou tipografia, que não 
se destinar às empresas jornalisticas, isto é — o 
que não vier assinalado com linhas dagua-—esta su- 
jeito à taxa de 300 réis por quilo, razão 50 9%. 

2.) — que o papel para escrever está igualmente sujeito 
á taxa de 300 réis por quilo, razão 50 % — (a mesma 
do papel para tipografia), quando fôr branco, liso, 
assetinado, etc. 


Toda a duvida suscitada se levanta pelo fato de não ter 
a lei que equiparou o papel para escrever ao papel para tipo- 
teia, da taxa de 300 réis por quilo, se referido á razão desse 
papel. 
- Mas, isso não se tornava necessario desde que o papel para 
escrever foi equiparado áquelle outro. A intenção do legis- 
lador não repetindo a razão 50 %, só podia ser a de estabelecer 
a mesma do a que foi elle equiparado. Implicitamente a razão 
50 % ficou estabelecida para o papel para escrever. 

O raciocinio é legitimo, porque, como já ficou em principio 
explicado, a Lei 3.446, de 31 de Dezembro de 1917, irmanava: 


“—o papel para impressão ou tipografia e o papel 
para escrever, branco, liso, assetinado e de qualquer 
qualidade — para a taxa de 200 réis por quilo — 
razão 25 %.” 


Mais tarde foi separado o papel para impressão ou tipo- 
grafia para pagar a taxa de 300 réis por quilo, razão 50 %. 

Pouco depois foi considerado tambem o papel para es- 
crever igual ao para impressão ou tipografia — da taxa de 
300 réis por quilo. 

Elevadas as taxas de 200 réis por 300 réis, foram elevadas 
as razões de 25 % para 50 % muito logicamente. 

Assim entenderam os Srs. Lennhoff de Britto e Alfredo 
Seabra no “Suplemento á Tarifa das Alfandegas para o 
exercicio de 1929”. 

Acresce que do mesmo modo o compreendeu a Comissão 
de Tarifa, em sua quasi unanimidade, em parecer de 5 de De- 
zembro de 1928, homologado pelo então Inspetor, o que se 
tornou na Decisão dessa data sob n. 2.001. 

A minha opinião, como se vê, não está isolada.” 


N. 1.599 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 10.901 — 
Submeteu a despacho produto quimico não classificado, do 
art. 328 da Tarifa, tendo o Conferente interno Sr. Joaquim 
Brasil considerado a mercadoria bem despachada, não con- 
cordando, assim, com a desclassificação para carbonato de 
ria do art. 205 e taxa de 100 réis, pretendida pela reque- 
rente. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada, representada por um pó branco, de sabor adstrin- 
gente, com a propriedade de formar espuma abundante quando 
em contato com a agua, é de um, produto em cuja composição 
constatou-se a presença de sulfato de aluminio, bicarbonato de 
sodio e saponina e que esse produto constitue a carga, em- 
pregada em aparelhos especiais, para a extinção de incendio, 
—é de parecer, por unanimidade de votos, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 50 % ad valorem, como produto quimico 
não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.600 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. —18.139-— 
Despachou pela nota n. 29.848, deste ano, carbonato de amonia 
em pó, em seu estado constante, tendo o Conferente Sr. Der- 
aan de Carvalho exigido o pagamento da sobretaxa de 

O. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do, 


Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
analisada é de carbonato de amonio em pó, em um dos seus 
estados constantes, é de parecer, por unanimidade de votos, 
|, que a mercadoria em causa não está sujeito à sobretaxa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.601. — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 26.282. — 
Despachou pela nota n. 42.665, deste ano, vernís não especifi- 
cado, da taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar para tinta com resina. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão assim 
se manifestou : Os Conferent& Srs. Dr. Sá e Souza e Eugenio 
Pourchet, tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, que a seguir será publicado, — entendem que a 
mercadoria em apreço deve ser classificada como tinta pre- 
parada a oleo, com resina; e os demais, são de parecer que a 
mesma mercadoria foi bem despachada como vernís não es- 
pecificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 18 por quilo, de 
acôrdo com o que já foi resolvido pela decisão n. 1.349, deste 
ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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O laudo acima referido é o seguinte : A 
- “A analise demonstrou que a referida amostra, 
por um liquido espesso, denso, viscoso, de coloração . 
e cheiro ativo, — é de uma mistura complexa, co pd o 
laca nitrocelulosica em dissolução em meio organi 
latil e inflamavel de que faz parte integrante o 
amila, sendo que na dita laca entram substancias de 
mineral. Tanto pela sua composição, como pelo seu em 
em pintura, — a mercadoria em questão, para os direito 
rifarios, tem sido por este Laboratorio equiparada ás “tr 
preparadas a oleo, com resina, para pintura de casas e: 
semelhantes,” 


s 
4 
B| 


N. 1.602 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 26 
Despachou pela nota n. 43.860, deste ano, vernís não 
ficado, da taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa, 
dando, em conferencia, desclassificar para tinta prep 
oleo, com resina. à 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente E ec 
assim se manifestou : Os Conierentes Srs. Dr. Sá e Souz 
Eugenio Pourche, tendo em vista o laudo do Laboratorio | 
cional de Analises, que a seguir, será publicado, entendem. 
a mercadoria em causa deve ser classificada como tinta p 
parada a oleo, com resina; e os demais, são de parecer que 
merma mercadoria foi bem despachada como — vernis 
especificado — do art. 175 da Tarifa e taxa de 15 por 
de acôrdo com o que já foi resolvido pela decisão mn. 
deste ano. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 

O laudo acima referido é o seguinte : 

“ A analise demonstrou que a referida amostra, 
sentada por uma substancia de consistencia gelatina 
loração argentina e cheiro ativo, é de um produto comple 
contendo nitrocelulose, dissolvida em veiculo apropri 
que faz parte integrante o acetato de amila, e um pigmen 
de natureza metalica, constituido por aluminio em pó, 
pavel. Tanto pela sua composição, como pelas suas aplicaço 
em pintura, — a mercadoria em apreço, para os efeitos t 
rifarios tem sido considerada por este Laboratorio 
“tinta preparada a oleo com resina, para pintura de. 
usos semelhantes. ” = 


Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1931 (a.) 4, 
Brandão, 1º Quimico, interino.” 


x 


N. 1.603 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd. — 27,400== 
Despachou pela nota n. 17.796, deste ano, curtim sêco contend 
tanino, destinado ao cortume de couros ou péles, do art. 1: 
da Tarifa e taxa de 150 réis por quilo, tendo o Confere: 
Sr. Torres Leite impugnado a classificação. 5 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, assim 
se manifestou, tendo em vista o laudo do Laboratorio - 
cional de Analises, declarando : “a analise demonstrou ser 
amostra de produto: quimico organico, ficando, assim, prejud 
cados os quesitos formulados. Entretanto, devo dizer que curt 
é uma substancia que se encontra na casca do carvalho e outr 
vegetais, e que precipita a solução de gelatina, o que 
acontece com o produto em causa” : — os Confere: 
Srs. Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, Srs. Horacio Mai 
Uldarico Cavalcanti, Fernandes da Silva e Eugenio Poui 
são de parecer que a mercadoria em apreço deve ser 
sificada no art. 328, da Tarifa, como produto quimico 
classificado, para pagamento da taxa de 50 % ad-valo 
e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Julio Ma « 
claram que mantêm o seu voto anterior classificando | 
mesma mercadoria como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, parecer este agora reforça: ) 
pelo laudo acima referido. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.604 — A. M. Pinto & C. — 28.304. — Despacharam 
pela nota n. 45.678, deste ano, botões de massa, da taxa de 
18300 por quilo, tendo o Conferente Sr. Hugo Linhares ve-. 
rificado a mercadoria despachada e botões de côco, coro: 


jarina. “ARE 
A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo. 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises, . 


é de parecer que a mercadoria representada pela amostra n o 
— botões de massa — deve ser classificada no art. 64i da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 15300 por quilo; e a re- 
presentada pela de n. 2, botões de côco corozô, — como | 
obras não classificadas de côco, do art. 1.062 da Tarifa e taxa 
de 45 por quilo. EM 

O Sr. Inspetor assim decidiu. e 


Pta 
N. 1.605 — A. P. Kastrup & C. — 32.120. — Despacharam |. 
pela nota n. 51.618, deste ano, peças de louça com preparos | 
de cobre, para instalação eletrica, e objetos fisicos não clas- | 
sificados, tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso, consid sa 
como acessorios para radio, da taxa de 15% ad valorem + ; 
pára-raios da taxa de 6$ por unidade. : 4 a 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou : Os Conferentes Eugenio Pourchet, Torres Leite | 
e Dr. Sá e Souza, são de parecer que ambas as amostras devem | 


ser classificadas no art. 875 da Tarifa como aparelhos fis 
AM 
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ados, tendo o Conferen e Dr. Sá e 
m entendia por se tratar o apare ! 
ndem 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
Tecer que deve ser ouvido o Conferente do despacho para ex- 
Plicar a razão da divergencia de laudos, tanto mais quanto o 
“quimico do Laboratorio que procedeu á primeira e ullima 
“analises afirmou, avelando para o testemunho de outros qui- 
“micos, que na amostra enviada inicialmente, encontrou resina. 
" (0) “Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a tinta em 
- questão como tinta preparada a oleo sem resina, de acêrdo 
com os laudos do Instituto de Quimica do Ministerio da 
“Agricultura e do Laboratorio Nacional de Analises, sendo o 
deste, o ultimamente expedido, — assim como que sejam 
“publicados a seguir, os três laudos expedidos a respeito. 


Os três laudos acima referidos são os seguintes : 


“A analise revelou tratar-se de uma tinta de côr verde, 
preparada a oleo, contendo resina. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1931. 
koher. 2º Quimico, interino.” 

“Ministerio da Agricultura — Instituto de Quimica — Bo- 
Jetim de Analise n. 15 962. 
E O Diretor deste Instituto certifica que a amostra a que se 
refere este boletim foi analisada com os seguintes resultados : 


(a) Walter Eisen- 





Oleo secativo parcialmente oxidado..... 66,75 
DIR INE NAl.. «mac cms css ena ani o ga pio 33,25 
* E q 100,00 


su Pelo reagente de Marawski não se conseguiu coloração que 
indicasse presença de resinato. 


O secante deve ser, por consequencia, um oleato. 

Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1931. — O Diretor, (a.) 
Mario Saraiva.» : 

“Laboratorio Nacional de: Analises. 


“A analise. revelou tratar-se de uma tinta a oleo, sem re- 
sina. Es 

Cumpre-me, no entretanto, declarar, para esclarecimento, 
«que a primeira amostra remetida, que motivou o laudo de 
19—-8—931, anexo, continha resina e, além de outros caracte- 
“risticos reveladores da existencia dessa substancia, deu iran- 
“camente a reação de Marawski assim como, foi tambem evi- 
«denciada-a sua presença pelo reativo fenol-bromo de Halphen, 
“O que verifiquei com os testemunhos do Sr. Diretor deste La- 
boratorio, Dr. Italo Petterle e do 2º Quimico, Farmaceutico 
| Sr. Armando Silva. - 
1 Ao vir, porém, a segunda amostra, constatando eu que a 
mesma estava isenta de resina, diferindo assim, da primeira 
“analisada, requisitei nova amostra, que em terceiro logar, foi 
“enviada a este Laboratorio, na qual tambem não encontrei re- 
sina. Esta terceira amostra é completamente diferente da 
“primeira e da segunda analisadas, quanto a sua côr, densidade 
e demais caracteres fisicos, donde conclue que as duas ultimas 
amostras, aliás, diferentes tambem entre si, não são iguais a 
“primeira. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1931 (a.) Walter Eisen- 
koher, 2º Quimico, interino.” já 


N. 1.607 — B. Juliá Serrat — 28.258. — Despachou 20 caixas 
«contendo caldo de carne, tendo o conferente interno Sr. Bal- 
thazar de Almeida exigido o pagamento dos direitos a peso 
bruto nos frascos de vidro. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
“em vista os inclusos laudos do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises declarando, — o primeiro, que a amostra analisada é de 
um caldo de carne peptonisado e isento de substancia nocivas, 
“o que se trata de um produto melhorado, em que as princi- 
pais substancias alimenticias da carne se acham em estado 
de facil assimilação, proprio para pessoas debilitadas, e, O se- 
gundo, — que a SOMATOSE e o produto denominado CARNE 
- LIQUIDA, de R. Garcia Valdes y Co. têm funções, usos e 
“prescrições identicas, podendo, por isso, serem considerados 
- semelhantes, apesar da sua maior riquesa em substancias al- 
|, buminoides e peptonas, — é de parecer que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 303 da Tarifa, para pa- 
“gamento da taxa de 75500 por quilo, como semelhante-á So- 
-matose. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.608 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protocolada sob n. 33.538, relativa á mercadoria des- 
“pachada por Mayrink Veiga & C., pela nota n. 51.307, deste ano, 


“relhos fisicos, da taxa de 15 % 


classificada no art. 875 da Tarif: 


o dito Confere a eermim verificado apa 
exami- 

e que a 

o) deve ser 


para pa ento da taxa 
de 15 % ad-valorem, como aparelho fisico pos si bo q Ms o 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Era 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de v 
nando as amostras que lhe foram presentes, ent 
mercadoria em causa (transformadores para radi 


“N. 1.609. — C. Jardim & C. — 30.534. — Despachara la 
nota n. 48.648, deste ano, tecido de algodão de apr de 50 até 
60 gramas, da taxa de 48200, tendo o Conferente Sr. ilugo 


Linhares verificado tecido de algodão até . 
de RO godão até 50 gramas, da taxa 


- A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, apre- 
ciando a presente questão, assim se manifestou : “de acôrdo 
com a decisão n. 665, de 1925, e Ordem do Tesouro, n. 720, 
de Outubro do mesmo ano, as frações de gramas, que rcpre- 
sentam o limite em peso, indicador da taxa, são despresadas, 
segundo a Tabela B da Tarifa, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.610 — C. Jardim & C. — 30.535. — Despacharam pela 
nota n. 48.647, deste ano, tecido de algodão de mais de 50 
até 60 gramas, da taxa de 48200, tendo o Conferente Sr. liugo 
Linhares considerado como tecido até 50 gramas, da taxa de 
58200 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, aprecian- 
do a presente questão, assim se manifestou: “De acôrdo com 
a decisão n. 665, de 1925, e Ordem do Tesouro, n. 720, de Ou- 
tubro do mesmo ano, as frações de gramas, que representam 
o limite em peso, indicador da taxa, são despresadas, segundo 
a Tabela B da Tarifa, e que, pesando o tecido da amostra 
junta 50 gramas e cinco centigramas, deve ser considerado 
com o peso até 50 gramas por metro quadrado. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. K 


- N. 1.611 — G. P. Devoto & C. — 14.873 — Pedindo classi- 
ficação para a mercadoria contida em duas caixas da marca 
G.. PD. O. ns. 255/56. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, rendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional declarando 
que a mostra analisada é de uma mistura de dissolventes or- 
ganicos, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
50 % ad-valorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.612 — Castro & Velloso — 32.839. — Despacharam pela 
nota mn. 51.707, deste ano, velocipedes dê ferro estanhado, 
para criança, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Paulo Martins considerado como brinquedos, da taxa 
de 1$500 por quilo, , 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa (velocipedesapintados e 
com rodas com aro de borracha) deve ser classificada no 
art. 1.034 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15500 por 
quilo, como brinquedo não especificado, tendo o Conferente 
Sr. Horacio Machado declarado que sempre assim considerou 
os velocipedes de que se trata. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.613 — Companhia Editora Americana — 31.565 — 
Despachou pela nota n. 27.037, deste ano, chapas de zinco 
liso, para gravura, do art. 702 e taxa de 400 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como laminas 
de aluminio. ! 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, Lendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises 
declarando que a amostra analisada é de uma chapa de zinco 


.é de parecer que mercadoria em causa foi bem despachada 


como chapas de zinco, lisas, para gravar, do art. 702 da Ta- 
rifa e taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.614 — Companhia Minas da Passagem—33.651 — 
Despachou pela nota n. 54.178, deste ano, utensílios para ma- 
quinas de mineração de ouro, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite verificado discos de zinco ainda não preparado, para ser 
utilisado em maquinas de mineração, devendo, assim, ser co- 
brados os 5 % de expediente e adicionais. 


A Comissão da Tarifa, pelo goto dos Conferentes Srs. UI- 
darico Cavalcanti e Eugenio Pourchet, é de parecer que deve 
ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analises; e pelo voto 
dos demais, é de parecer que, em face da mercadoria, —simples 
chapas de zinco, circulares, nenhum elemento existe de tra- 
tar-se de utensilio para maquinas de mineração, conforme 
despachadas, pois para tal deveriam ter característicos proprios, 
deve a mesma mercadoria ser classificada no art. 702 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 220 réis por quilo, — como 
chapas de zinco, simples e lisas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 1615 — Companhia Brasileira de Artefatos de Bor- 
racha — 30.940. — Despachou pela nota de redução n. 45.995, 
deste ano, enxofre dourado de antimonio impuro, tendo dó 
Conferente Sr. Bernardino de Carvalho impugnado a clas- 
sificação., 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Ho- 
racio Machado, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, 
Dr. Sá e Souza e Torres Leite, entende que a mercadoria em 
causa, que o Laboratorio Nacional de Analises declarou, no 
laudo junto, ser flôr de enxofre, deve ser classificada no ar- 
tigo 764 da Tarifa para pagamento da taxa de 60 réis por 
quilo, como flôr de enxofre; e pelo voto dos Confcrentes 
Srs. Nestor da Cunha, Eugenio Pourchet e Uldarico Cavalcanti 
é de parecer que a dita mercadoria deve ser classificada como 
flôr de enxofre, — não gosando, por isso, dos favores de 
redução utilisados. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.616 — Representação do Escriturario Sr. Daniel ww sar, 
protocolada sob n. 33.311, comunicando que, na ausencia de 
elementos e não tendo a parte interessada procurado retirar 
e encomenda, arbitrou o valor de 20$ para a mesma enco- 
menda. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de pa- 
recer que a mercadoria em causa (um tubo de vidro fechado, 
com os rotulos impressos : D 0836 — NEON — GRIESOGEM -— 
Griesheimer Autogen Verkaufs — G. m. b. H. Frankfurt a. 
Grieshein:; e gravado no vidro o numero 1.100), contida no 
mesmo tubo, deve ser considerada como omissa, sujeita a di- 
reitos ad-valorem 50 %. 

O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.617 — E. Spiller Junior — 30.605 — Pedindo reconsi- 
deração da Decisão n. 1.422, de 29 de Agosto proximo pas- 
sado, em relação ás bijouterias de cobre e obras não ciassi- 
ficadas de cobre (correntes em peças). 


A Comissão da Tarifa, apreciando a preesnte questão, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite entende que a 
mercadoria em apreço deve ser assim classificada a amostra 
n. 1 (corrente de cobre) como bijouteria de cobre, da taxa 
de 12$ por quilo; a de n. 2, (botões para punho e broche), 
como bijouteria de madreperola; e a de n. 3, como “obras 
não classificadas de cobre simples”; e os demais, mantém 
o seu voto anterior, classificando a dita mercadoria deste 
modo : — amostra n. 1, como bijouteria de cobre simples, da 
taxa de 125 por quilo, do art. 674; a amostra n. 2, como 
adereços de madreperola, da taxa de 565, do art, 79; e a 
amostra n. 3, como obras não classificadas de cobre simples, 
da taxa de 2$ por quilo, do art. 699 da Tarifa. 


O Sr. Inspetr decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 1.618 — Eduardo Haerdy & C. Ltd. — 31.192. —Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí classificada como peças avulsas de celuloide, para 
cirurgia, do art. 928 e taxa de 10 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista as amostras que 
lhe foram presentes, é de parecer, pelo voto do Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti, que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 928 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 10$ por quilo, como “peças avulsas de celuloide, para ci- 
rurgia, como foi classificada pelo Armazem das Encomendas 
Postais; e pelo voto dos demais, que a dita mercadoria (HE- 
COLITE), deve ser classificada no art. 1.033 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 3$200 por quilo, como semelhante à bor- 
racha preparada, para dentista. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.619 — Representação do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, protocolada sob n. 28.243, relativa á mercadoria 
despachada pela Companhia Telefonica Brasileira, pela nota 
de redução n. 45.514, deste ano, como fio de liga de cobre, nú, 
tendo o dito Conferente impugnado a classificação pelo fáto 
da fatura consular declarar—fio de prata alemã, para junções 
de mesa de ligações telefonicas. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Avra- 
lises, declarado que a amostra analisada (fio metalico) é 
uma liga de cobre e niquel, predomiando o cobre, — é de pa- 
recer que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 688 da Tarifa, como fio de cobre, nú, da taxa de 400 réis 
por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.620 — Em M. Garcie & C. Ltda. — 31.403 — Despa- 
charam pela nota n. 51.105, deste ano, pêlo de coelho, da taxa 
de 28 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite consi- 
derado como crina preparada de côr natural. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 


“lises declarando ser a mercadoria analisada, “pêlo de certas 
“raças de cabra”, é de parecer que a mesma mercadoria foi 


“bem despachada como pêlo semelhante ao de coelho, da taxa 
de 2% por quilo, do art. 5 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.621 — Representação do Conferente T 
Freire, protocolada sob n. 32,952, relativa Aya ra 
pachada pela Anglo Mexican Petroleum Compé 
nota n. 53.201, deste ano, como termometros comun: 
da taxa de 600 réis por unidade, do art. 868 da ari 
o dito Conferente verificado mercadoria que está | 
como higometros. s e 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que 
presente,-é de parecer, pelo voto do Conferente Sr 
Leite, que a mercadoria em causa deve ser classificad; 
hidrometro, da taxa de 15 % ad valorem; e pelo. to. 
mais, entende que a mesma Mierbndionia deve ser clas 
no art. 819 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
duzia, como semelhante aos aerometros de vidro. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


" 


N. 1.622 — Henri de Coster — 31.350. — Que: 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
ai classificada como aparelhos fisicos não class 
taxa de 15 % ad valorem. y 

A Comissão da Tarifa, examinando as amost 
foram presentes, é dc parecer, pelo voto do onte 
Srs. Nestor da Cunha, Eugenio Pourchet Fe nando 
Silva, que a mercadoria em causa deve ser classific 
“transformadores de corrente eletrica, de peso até 
cada um, e taxa de 600 réis por quilo; e o voto d 
que a mesma mercadoria deve ser classificada no art, 87 
Tarifa, como aparelho fisico não classificado, da tai 
15 % ad valorem. in 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 

A 

N. 1.623 — Houlder Brothers & C. Ltd. — 32.827. —= 
pacharam pela nota n. 38.095, deste ano. os as 
para propaganda de turismo € distribuição ge da 
de 150 réis por quilo, tendo o Conferente e 
Silva considerado como prospectos com estampas, 
de ra quilo. sá 8 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes rs. d) 
Maciel e Dr. Sá e Souza, é de parecer que a mercadoria 
causa (EM VOLTA DO MUNDO a bordo do FRANCON 
1932) — foi bem despachada para pagamento da taxa de: 
réis por quilo; e pelo voto dos demais, entende que a 
mercadoria deve ser classificada como prospectos com. 
tampa, do art. 604 da Tarifa e taxa de 3$ por quilo, de a 
com a nota 72º, da mesma Tarifa. 1a 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 1.624 — Irmãos Safadi — 25.807. — Despacharam 
nota n. 29.500, deste ano, suco de uva não fermen 
art. 134 e taxa de 300 réis, tendo o Conferente Sr. J.. 
entendido que se trata de xarope não medicinal, da 
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A Comissão da Tarifa, apreciando o presente caso 
se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite en 
à vista dos laudos juntos do Laboratorio Nacional de , 
lises declarando, o primeiro, “solução espessa, de côr pa 
tendo em sua composição os elementos da uva ssa), € » 
gundo, — que o produto analisado tem densidade muito sm 
rior à dos xaropes, sendo portanto de consistencia ma s. 
vada, — a mercadoria em causa deve ser classificada no ar 
91 da Tarifa como geléa de frutas, da taxa de 1$200 por qu 
e os demais entendem que a mesma mercadoria (arrope . 
medicinal) deve ser classificada, por assemelhação, no. 
tigo 137 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15400, | 
xarope não medicinal. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.625 — J. M. Mello & C. — 29.797. — Despacharam 
nota n. 47.399, deste ano, peças não classificadas de louça d 
pó de pedra, n. 2, sanitarias, da taxa de 250 réis por qui 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como peç 
não classificadas de louça n. 4. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa deve ser classif OF 
peças não classificadas de louça n. 2, — granito, — da 
de 250 réis por quilo. j 

O Sr. Inspetor, tendo em vista o presente laudo do La= 
boratorio Nacional de Analises, declarando que a am 
analisada é de louça n. 3, resolveu mandar classificar a À 
mercadoria como peças não classificadas de louça n. 5, d 
art. 645 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 49 


N. 1.626 — Representação do Conferente Sr. Fernai 
da Silva, protocolada sob n. 32.591, relativa à mercadoria despa- 
chada por Daggett & Ramsdell pela nota n. 51.687, deste ano, 
como borracha em obras para uso domestico, tendo, o 
Conferente verificado obras de borracha não especific 
da taxa ad valorem. A . co! REA 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 4 
se pronunciou : o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti .e 
que não se tratando de rolha, mas de uma a que, : ) 
a um conta gôtas, serve para regular a saída do liqui o nele, 
contido, que a mercadoria em causa, deve ser classificada 
como “obras não classificadas de borracha, para paga 
da taxa de 50 % ad valorem; os demais são de parecer 4 
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a mercadoria deve sã? coniaitução Pta eme de 

“e, assim, classificada no art. 1.033 da Tarifa, para pa- 
nto da taxa de 28600 por quilo. 3 =” 
D Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 












» N. 1.627 — Representação do Conferente Sr. N. B. Coelho, 
“protocolada sob n. 30.128, comunicando ter arbitrado para a 
* encomenda verificada — produto quimico não classificado, 
o valor de 105009. 

-— A Comissão da Tarifa, pele voto dos Conferentes Srs. Eu- 
- gemio Pourchet e Torres Leite, é de parecer que a mercadoria 

em causa (Perminal-—produto organico não especificado, se- 
— gundo o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, deve ser 
- elassificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
“de 50 %, ad valorem. como produto quimico não classificado; 
“e pelo voto dos demais, entende que deve ser aceita esta clas- 
sificação e o valor arbitrado pelo Armazem das Encomendas 
Postais de 108 para a quantidade recebida (400 gramas), na 
falta de valor declarado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


















— N. 1.628 — Kodak Brasileira Ltda. — 30.817. — Submeteu 
a despacho produtos quimicos não classificados, da taxa de 
50 % ad valorem. tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior im- 
pugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Torres 
Leite e Nestor da Cunha, é de parecer que o Laboratorio Na- 
cional de Analises deve esclarecer quais os produtos com- 
ponentes do — produto quimico não classificado, -—— para 
a devida classificação; e pelo voto dos demais entende que, 
de acôrdo.com o laudo acima, do Laboratorio Nacional de 
Analises declarando que a amostra mn. 1, ACID FIXING 
PODWDER PHOTOSTAT, é de um produto quimico não clas- 
sificado, — a mercadoria em causa deve ser assim classifi- 
cada: — a amostra mn. 1, no art. 309 da Tarifa, como sulfito 
de sodio, puro, da taxa de 500 réis por quilo, e a de n. 2, no 

“art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad va- 
lorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


- N. 1.629 — Lasaro Duék — 33.558. — Despachou pela nota 
n. 53.704, deste ano, contas de vidro fundido, simples, da taxa 
de 2$ por quilo. tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha clas- 
sificado como bijouteria de vidro, de 125 por quilo. 


A Comissão de Tarifa, examinando as amostras que lhe 


aves, com furos) é de parecer, por unanimidade de votos, 
que a mercadoria, em causa foi bem despachada como contas 
de vidro fundidas, da taxa de 2$ por quilo, do art. 657 da 
Tarifa. - , 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.630 — Lucius Keller — 23.582. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como produto quimico não classificado do ar- 

« tigo 328 e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Eu- 
rg Pourchet, é de parecer que a mercadoria em causa 
eve ser classificada como sabão sem perfume; pelo voto do 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, entende que a mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 164 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 4$ por quilo, como perfumaria; e pelo 

- voto dos demais, entende que, tendo o Laboratorio Nacional 
- de Analises declarado ser o produto em apreço para toucador, 
deve a dita mercadoria ser classificada no art. 164 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 45 por quilo, “ex-vi” da nota 18º 

CER E da Tarifa. 

a O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.631 — Representação do Escriturario Sr. Luiz Adolpho 
t Josetti, protocolada sob n. 27.916, relativa á mercaduria des- 
| pachada pela Anglo Mexican Petroleum Company, Ltáa., pela 
' nota n. 45.736, deste ano, como oleo de petroleo para combus- 

tivel, da taxa de tres réis, tendo o dito Escriturario verifi- 

] cado oleo empregado para fabricação de gás Pinch. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, que será publicado a se- 
guir, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 161 da Tarifa para pagamento da taxa de 
10 réis por quilo, como oleo para fabricação de gás Pinch. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
O laudo acima referido é o seguinte : 
“Estrada de Ferro Central do Brasil. 


RAS e AD PC a cos e crus ese risos 0,867. 
, | Ponto de fulgor (Cleveland)........... 87ºC 
18 Viscosidade Redwood a 50ºC............ 34sg 
] Trata-se de um oleo cujas caracteristicas se enquadram ras 


F de oleo para produção de gás, de acôrdo com as especificações 
|] do C. E. — L (ed. 1931), desta Estrada. — Em 21831, (a.) 
Antenor Peixoto—Pelo Chefe do Laboratorio de Ensaios. . 





| tubos de ferro; flexíveis, para instalações 

| 100 “réis por quilo, do” set. 787 da” Perito tendo o Condo 
“rente Sr. Dr. Alencar Coimbra verificado obras não celassifi- 
“ cadas de ferro, da taxa de 600 réis 


foram presentes (pequenas figuras de vidro, representando. 





“N. 1.632 — Mello Sampaio & C. — 31.542. Ter 


r quilo, com funda- 
mento nas decistes ns. 1.308 e Taio q de dao deste ano, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente estã. 
assim se manifestou : o Conferente Sr, Dr. er merte da” Veiga 
declara “que, reconhecendo não ter sido justo o seu voto an- 
terior, julga que a mercadoria em apreço deve pagar a taxa 
de 100 réis como tubos de ferro flexivel do art. 757; o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza declara que, de acôrdo com o seu 
voto em questão anterior, entende que se trata de tubo de 
ferro flexivel, da taxa de 100 réis; e os demais, entendem 
que se trata de mercadoria já classificada, como consta das 
decisões ns. 1.308 e 1.412 do corrente ano, como “obras não 
classificadas de ferro batido, galvanisado do art. 757 da Tarifa 
e taxa de 600 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor, tendo em vista que não se trata, no caso, 
de um tubo, pois assim não póde ser considerado um artefato 
que, tendo apenas, a fórma tubular, é constituido por uma 
espiral de fórma especial, fabricado de folha de ferro galvani- 
sado, apresentando, de permeio, onde as aspirais se superpõem, 
uma tira de amianto para assegurar o seu vedamento, deci- 
diu de acôrdo com os ultimos, mandando classificar a mer- 
cadoria em apreço no art. 757 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 600 réis por quilo, como obras não classificadas de 
ferro batido, galvanisado. 


N. 1.635 — N. Guimarães & C. — 32.978. — Despacharam 
pela nota n. 53.198, deste ano, cassa grossa de tecido de al- 
godão, liso, branco, da taxa de 38, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Angelo da Veiga classificado como tecido de algodão 
da base de 10 x 10, de 16 fios, da taxa de 38400 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, — é de parecer, pelo voto do Conferente Sr, Eugenio 
Pourchet, que não se trata de cassa grossa, e, sim, de tecido 
de algodão, liso, base 10 x 10; e pelo voto dos demais, que 
a mercadoria em causa foi bem despachada como cassa grossa, 
do art. 474 da Tarifa e taxa de 38 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, j ' 


N. 1.634 — N. Guimarães & €. — 35.612. — Despacharam 
pela nota n. 53.197, deste ano, maquinas operatrizes até 10 
quilos, da taxa de 250 réis, tendo o Conferente Sr. Horacio 
Machado considerado como utensílio manual da taxa de 600 
réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, pelo voto do Conferente Sr. Torres 
Leite que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 1.015 da Tarifa, como prensa para nuímerar, incompleta, 
da taxa de 45800 por quilo; e pelo voto dos demais, que a 
mesma mercadcria (utensilio para fabricação de botões murca 
LA PEITE ROBUSTE) deve ser classificada no art. 1.025 da 
Tarifa, como utensilio não classificado, manual, da taxa de 600 
réis por quilo, tas 

O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os ultimos. 


N. 1.635 — Otto Friedrich & C. — 32.208—Despacharam ela 
nota n. 48.644, deste ano, tachas de ferro simples, tendo o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como obras não 
classificadas de fio de ferro latonado. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Euge- 
nio Pourche e Nestor da Cunha, é de parecer que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 740 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 18 por quilo, como prisões para butões 
envernisadas ou galvanisadas; e pelo voto dos demais, en- 
tende que a mesma mercadoria deve ser classificada no 
mesmo art. 740 da Tarifa, como obras não classificadas de 
fio de ferro latonado, da taxa de 28 por quilo e mais a so- 
bretaxa de 20 % da nota 100º. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.636 — Produtos Merk Limitada — 22.019 — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e aí: classificada como produtos quimicos não classi- 
ficados, do art. 328 e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a mercadoria analisada é hipurato de 
sodio, — é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 247 da Tarifa como hipurato de qualquer 
qualidade, da taxa de 145 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. O 


N. 1.637 — R. Aubertel & C. Ltda, — 33.583. — Despacharam 
pela nota n. 53.545, deste ano, livros impressos ou de leitura, 
brochados ou encadernados, da taxa de 150 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classificado como 
prospectos com estampa, do art. 604 e taxa de 38 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa (prospectos-anuncios do 
ALEPSAL) deve ser classificada no art. 604 da Tarifa, para 


Despacharam 
na taxa de 
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pagamento da taxa de 3$ por quilo, como prospectos para 
anuncio com estampa, de acórdo com a nota 72º da mesma 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N..1.638 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocolada sob n. 32.282, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 51.590, deste ano, sobre cuja clas- 
sificação o dito conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. UI- 
darico Cavalcanti, Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva, 
é de parecer que a mercadoria em apreço deve ser classificada 
como estampas-anuncios da taxa de 3$ por quilo, por não 
se tratar absolutamente de rotulos, não podendo, portanto, 
ter aplicação a lei que regula a importação de tal mercaduria; 
e pelo voto dos Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio 
Machado, Dr. Sá e Souza, Nestor da Cunha e Torres Leite, 
entende que a mesma mercadoria deve ser classificada no 
art. 610 da Tarifa, para pagamento da taxa de 78 por quilo, 
como obras impressas de mais de uma côr. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.639 — S. A. Cortume Carioca — 20.150. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 874, de 6 de Junho ultimo, 
classificando como produto quimico não classificado da taxa 
de 50 % ad valorem. art. 328 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 22.577, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 874, de 6 de Junho deste ano, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Fernandes da Silva, entendem que a mercadoria em causa 
deve ser assemelhada ao extrato vegetal da taxa de 150 réis 
por quilo; os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Horacio 
Machado, mantêm o seu voto anterior, classificando a mer- 
cadoria no art. 328 da Tarifa como produto quimico não 
classificado: os Conferentes Srs, Nestor da Cunha e Dr. An- 
gelo da Veiga, declaram que, desde que não se trata de ex- 
trato organico sintetico, deve a mercadoria ser classificada 
no art. 328 da Tarifa como produto quimico não classificado, 
da taxa de 50 % ad valorem, pois, em face do art. 13 das Prc- 
liminares da Tarifa a assemelhação não se póde fazer; e pclo 
voto dos Conferentes Srs. Torres Leite e Julio Maciel é de 
parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada como 
produto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa, da 
taxa de 50 %, ad valorem, de acôrdo com o que foi resol- 
vido pela decisão n. 874 deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 1.640 — Santa Casa de Misericordia. — 31.957. — Des- 
pachou pela nota n. 45.973, deste ano, tecido calandrado, de 
algdoão branco, base de 10 x 10 fios, de mais de 100 gramas 
por metro quadrado, da taxa de 25200 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Torres Leite considerado como tecido es- 
tampado. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva, 
entendem que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como tecido de algodão liso, base 10 x. 10, estampado; os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Uldarico Cavalcanti, são 
de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
como semelhante aos belbutes, belbutinas, etc., da taxa de 
5$ por quilo, do art. 474; e os Conferentes Srs. Julio Maciel, 
Dr. Sá e Souza e Horacio Machado, são de parecer que « re- 
ferida mercadoria deve ser classificada como tecido dc al- 
godão não especificado, branco, base 10 x 10 fios, de mais 
de 100 gramas por metro quadrado, do art. 472. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.641 — Sociedade Comercial e- Industrial Suissa no 
Brasil — 29.525. — Despachou pela nota n. 47.554, deste ano, 
maquina operatriz e seus pertences, de mais de 500 até 1.000 
quilos, da taxa de 14) réis por quilo, tendo o Confcrente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha considerado como aparelho fisico. 

À Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : o Conferente Sr. Torres Leite, é de 
parecer que a mercadoria em causa, constante do catalogo 
junto (AUTOFRIGOR) deve ser classificada no art. 875 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 15 % ad valorem. come 
“aparelho fisico não classificado”; e os demais, tendo em 
vista o parecer emitido pelo Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
que examinou a mesma mercadoria no Armazem onde ela se 
encontra, entendem que a dita mercadoria foi bem des- 
pachada como maquina operatriz, do art. 1.009 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de gcôrdo com os ultimos. 


- N. 1.642 — Sylvain Rousseau — 32.947, — Despachou pelo 
bilhete de amostra n. 841, deste ano, amostras sem valor 
mercantil, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado 
sujeitas a direitos, de acôrdo com a Circular n. 57, de 9 de 
Dezembro de 1912. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, exami- 
nando a amostra que lhe foi presente (vidro em chapa) é de 
parecer que a mercadoria em causa tem valor, estando, assim, 
sujeita ao pagamento dos respectivos direitos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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'nota n. 27.040, deste ano, injeções medic 
'sêlo sanitario de 220 por caixa, não 
“rente Sr. Palvino Rocha com essa taxa. 
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N. 1.643 — Avelino Pomar — 17588: 
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A Comissão da Tarifa, por ! 
de acôrdo com o parecer do Conferente 
que as caixas de injeções de pune a ima 
jJetol salicilado, que são de taman NOTE 
ampólas cada uma, estão sujeitas ao sêlo. Mm 
unidade, — considerando as demais que np 
sujeitas ao sêlo de 30 réis, tambem por nidad 


O Sr. Inspetor decidiu que as ampólas em 
pletas devem pagar o imposto pelo valor enc 
Conferente do despacho e determinado pelo pa 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti, que confere 
do Conferente que impugna os valores em 
declaradas sem valor. Quanto a estas, — 
rados pela parte como amostras, — o sêlo d 
brado de acôrdo com o valor encontrado, dantas 
valor de uma ampóla ingual ás não consi a 
Assim, pagando uma caixa de 10 ampólas, O 

medicamento 60 réis de imposto, o valor so 
do mesmo medicamento, consideradas amostras, pela. 
e com a mesma dosagem, deverá ser igual a so 

do valor daquelas outras. . 2 ta 
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N. 1.644 — Gillette Safety Razor Company of 
33.546 — Pedindo reconsideração da decisao ai 
de Setembro corrente, explicada pela de n. 1.533, de | 
ana, mês. di -tidad a nado. 

omissão arifa, apreciando o ( 
reconsideração da decisão n. 1.473, de. 5 do. orren 
plicada pela de n. 1.533, de 12 deste mês, — assim 
nuncoiu : O Conferente Sr. Uldarico Cavalcan 
estava de acôrdo com o recer da Comi: 
sessão a que não esteve presente; e os demais 
mantêm o seu voto anterior, com os esclarecime 
e adotados pela Inspetoria, em reunião de 12 r 

O Sr. Inspetor, a respeito, deu o seguinte despaí 0: 
art. 1º n. 1, da Lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1 
terando a taxação do art. 794 da Tarifa faz a seguinte 
“As caixas ou estojos em que vêm rionad as 
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lhas e laminas devem pagar conforme a mate 
feitas, em separado”; assim tambem as peças 
vierem nos estojos. E" claro que as caixas t 
estiverem nominalmente classificadas na T - pagari 
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e as que não estiverem nominalmente cias 
direitos, na classe respectiva e artigo de « à 
nerica. Assim, de acôrdo com a decisão anterior, as 1 
ou estojos de ns. 1, 3, 4, 5 e 8, fabricados de pape À 
madeira, cobertos de couro, deverão ser clasi 
da Tarifa, classe 35º, para pagamento da taxa de 108 | 
lograma como caixas e bocetas de madeira, papel , etc. 
lisas ou forradas de papel, couro, etc, etc. etc, para, 
lhas e semelhantes; os estojos de cobre coberto de 
de cobre, niquelados, no art. 671, classe 23º, para pagi 
da taxa de 48 por quilograma; os de cobre F 
mesmo artigo, para pagamento da taxa de 45 por 

os dessa materia (cobre), dourado, no mesmo art. 
pagamento da taxa de 8$ por quilograma; e, os 
de ferro coberto de couro, como obras não classificadas” 
ferro batido, da taxa de 600 réis por quil O da 


N. 1.645 — J. M. Mello & C. — 28.507. — ch 
pela nota n. 31.592, deste ano, ladrilhos de barro sim 
tendo sido impugnada essa classificação para ladr 
barro calcinado. k 

A Comissão da Tarifa, apreciando a' presente qu 
assim se pronunciou : O Conferente Sr. Dr. Angelo da Ve 
declara que de acôrdo com o laudo do Laboratorio Nac: 
de Analises, mantinha o seu voto; considerando a é 
em apreço como ladrliho de barro calcinado; os. 
Srs. Horacio Machado, Uldarico Cavalcanti, Dr. W 
Andrade, Fernando da Silva e Dr. Sá e Souza de 
de acôrdo com o seu voto anterior, — conside) 
cadoria, como ladrilho de barro calcinado; e o Co 
Sr. Torres Leite declara que, pela Tarifa, os dri 
apreço são de grés calcinada, sujeitos, por isso, à 
55, conforme decisão n. 2.110, de 1929; e o Conferen 
genio Pourchet declara que mantém o seu voto ant 
siderando a aludida mercadoria como ladrilhos de 
simples, da taxa de 850 réis por metro quadrado, 

O Sr. Inspetor deu a respeito o seguinte « pac 
“Classifique-se de acôrdo com o laudo da Escola Politegu 
—ladrilho de barro simples. : 


> 
ya 
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N. 1.646 — Silvano, Almeida & C. — 32.737, — Des 
pela nota n. 43.610, deste ano, urotropina, tendo o £ 
Sr. Fernandes da Silva verificado, além da merc: 
pachada, 200 vidros com Helmitol, que classificou 1 
da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, como produto qui) 
classificado. EB ae 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos 
recer que a mercadoria em causa — HELMITOL — ci! 








Par: 


Pad 
Ta 





metilena tetramina, — deve ser classificada no art. 328 
Tarifa, pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
duto quimico não classificado. o TE 


o O Sr. Inspetor assim decidiu. . 


- N. 1.647 — A. E. G. & C. — Sul Americana de Eletricidade— 

81020 — Tendo duvida quanto á classificação dos tubos fle- 
xiveis para instalações eletricas, pede a audiencia da Co- 
missão de Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se pronunciou : os Conferentes Srs. Drs. Angelo da 
Veiga, Waldemar de Andrade e Sá e Souza e Sr. Julio Maciel, 

em que a mercadoria em causa está nominalmente classi- 
ficada no art. 757 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 


réis por quilo; os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fer- 


nandes da Silva, Torres Leite e Nestor da Cunha, entendem 
«que, de acôrdo com as decisões existentes, a mesma merca- 

deve ser classificada no art. 757 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 600 réis por quilo, como obras não clas- 
sificadas de ferro batido, galvanisado, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha dado o seguinte parecer : “Tratando -se 
-de espiral de ferro ou aço batido galvanisado e não de tubo 
«de ferro de aço, que deve ser um artigo sem solução de con- 
tinuidade, classifico a mercadoria como “obras não classi- 
ficadas de ferro batdio galvanisado, da taxa de 600 réis por 
“quilo, do art, 757 da Tarifa, 

O Sr. Inspetor, tendo em vista que não se trata, no caso, 
«de um tubo, — pois assim não póde ser considerado um ar- 
tefato que, tendo, apenas, a fórma tubular, — é constituido 

uma espiral de fórma especial, fabricado de folha de 
o galvanisado, apresentando, de permeio, onde as espireis 
se superpõem, uma tira de amianto para assegurar o seu 
vedamento, - decidiu de acôrdo com os ultimos, mandando 
«classificar a mercadoria em apreço no art. 757 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 600 réis por quilo, como obras 
não classificadas de ferro batido, galvanisado. 


N. 1.648 — Requerimento de diversos importadores, re- 
«clamando contra a clasiifcação dada ao carvão vegetal, desti- 
nado à fabricação do assucar. Tendo em vista que o Governo 
resolveu dar ao carvão vegetal preparado para a industria 
assucareira taxa identica a do carvão animal, em pó, destinada 
à mesma industria, e atendendo ao que já foi resolvido pelas 
decisões ns. 1.032 e 1.366, de 27 de Junho e 22 de Agosto 
«deste ano, o Sr. Inspetor deu o seguinte despacho : “elassi- 

e-se a mercadoria em causa como semelhante ao carvão 
pá A para pagamento da taxa de 100 réis por quilo. 


—— 


DECISÕES DO MÊS DE OUTUBRO DE 1931 
Dia 7 


Retificação — Na decisão n. 1.580, de 19 de Setembro pro- 
ximo findo, publicada no Diario Oficial de 25 do mesmo mês, 
leia-se, na parte final, em vez do que saiu publicado, o se- 

inde —- “granulos medicinais, assucarados, do dito artigo 
ss e taxa de 458, à vista do laudo e do parecer. 


O Sr. Inspetor decidiu pela classificação de pilulas, do ar- 
“tigo 288 e taxa de 45$ por quilo, e manda que sejam publi- 
“cados, a seguir, o laudo e o parecer acima referidos. 


2 N. 1.649 — Nicoláu Purchilo & C., 33.969 — Questão so- 
“bre classificação de preto em pó, destinado a fins industriais 
na refinação de assucar, despachado na Alfandega de Santos. 

O Sr. Inspetor deu, a respeito, o seguinte despacho: — 
“De acôrdo com o que já foi resolvido pelas Decisões ns. 1.032 
*e 1.366, de 27 de Junho e 22 de Agosto deste ano, o carvão ve- 
getal preparado para a industria assucareira foi classificado 
«como semelhante ao carvão animal, em pó, para pagamento da 


- taxa de 100 réis por quilogramo. 


— 'Tratando-se, porém, de detisão proferida pela Alfandega 
de Santos, devem os interessados dirigir-se áquela Repar- 
tição, pleiteando a revogação da mesma decisão, ou in- 
terpôr o recurso que a lei lhes faculta, para a autoridade 
superior.” 


N. 1.650 — A. P. Kastrup & C., 34.442. — Pedindo recon- 
saração da decisão n. 1.605, de 26 de Setembro proximo 

ndo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
“consideração da decisão n. 1.605, de 26 de Setembro findo, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza, mantém o seu voto 
“anterior considerando ambas as amostras como objetos fi- 
sicos não classificados; o Conferente Sr. Horacio Machado, re- 
«considera o seu voto anterior para o fim de considerar ambas 
as amostras como objetos fisicos, da taxa de 15 % ad valorem; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, 
Dr. Angelo da Veiga e Fernades da Silva, mantêm, tambem 
» seu voto anterior classificando a amostra n. 1, (parte de 
tomada de corrente) como objeto fisico não classificado, 
ad valorem 15 %,e a de n. 2, como pararaio simples para pa- 
gamento da taxa de 6% por unidade. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ultimos 
Conferentes, ficando, assim, mantida a decisão anterior. 
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N. 1.651 — Reperesentação do Conferente Sr. Armando de 
Oliveira, protocolada sob n. 32.463, consultando sobre a 
classificação da cordoalha despachada pela The Gouorck Ex- 
port C. Ltd. na taxa de 500 réis. 

A Comissão da Tarifa pelo voto do Sr. Dr. Angelo da 
Veiga, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como cordoalha de fibra de canhamo; e pelo voto dos 
demais, entende, á vista do se consta do presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de cordoalha constituida de fibra de canhamo de 
Manilha, re são retiradas de varias especies de bananeiras 
oriundas das Ilhas Philipinas, — que a mesma mercadoria 
deve ser classificada como cordoalha de qualquer qualidade, de 
fibra de bananeira, do art. 524, da Tarifa e taxa de 500 réis 
por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos confe- 
rentes. 


N. 1.652 — Arthur Jacintho Rodrigues, 31.886. — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como vidros psara óculos 
e instrumentos óticos, do art. 873 e taxa de 6$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria representada pela amostra que lhe 
foi presente, deve ser classificada .no art, 873 da Tarifa, 
para pagmaento da taxa de 6$ por quilo, como vidros para 
óculos, nos termos da decisão f. 1.053, deste ano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.653 — C. Biekarck & C., 34.678. — Despacharam pela 
nota n. 54.067, deste ano, brinquedos de borracha da taxa 
de 38500, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza impugnado 
a classificação. : 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga, Nestor da Cunha e Eugenio Pourchet, entendem que 
todas as amostras devem ser classificadas como brinquedos 
de borracha da taxa de 38500 por quilo; o Conferente senhor 
Dr. Waldemar de Andrade, considera todas as amostras 
como obrass não classificadas, sujeitas a direito de acórdo 
com a materia que nelas predominar; e os demais entendem 
que a mercadoria ém causa deve ser assim classificada: — 
a das amostras ns. 1, 2 e 3, (n. 1 — chupeta para crianças, 
feita inteiramente de borracha; n. 2 — chupeta para crianças, 
feita de borracha, com aro e disco de aluminio; vu n. 3 — chu- 
peta para criança, feita de borracha, com disco, apenas, de 
osso), para pagamento de 50 % ad valorem; a de n. 4 — 


(chupeta para criança, — feita de borracha, com-aro e disco 
de galalite), — para pagamento da taxa de 68, como obras 
não classificadas de galalite; e a de n. 5, — (chupeta para 


criança, feita de borracha, com disco de osso e tendo, ainda, 
na parte inferior, um apito), para pagamento da taxa de 
35500 por quilo, como brinquedos de borracha. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.654 — Electrolux S. A., 33.837. — Despachou pela 
nota n. 55.200, deste ano, aspiradores de pó, da taxa de 18 
por quilo, pretendendo, em conferencia, modificar a classifi- 
cação, por entender tratar-se de enceradeiras, c o que 
não concordou o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra, 

A Comissão da Tarifa, pór unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em apreço, (enceradeiras), deve 
ser classificada no art. 872 da Farita, para pagamento da 
taxa de 18 por quilo, como semelhantes aos aspiradores de pó. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.655 — Carlos Kern & €., 30.786. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.416, de 29 de Agosto ultimo, clas- 
sificando como pilulas medicinais, da taxa de 45$ por quilo, 
do art. 288 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota 
n. 47.791, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.416, de 29 de Agosto ultimo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza de- 
clara que, de acôrdo com as conclusões do laudo do Labo- 
ratorio Nacinal de Analises, que será publicado a seguir, en- 
tende tratar-se de drageas; e os demais, são de parecer que 
a mercadoria em causa deve ser classificada como pilulas en- 
volvidas em qualquer substancia, do art. 288 da Tarifa e 
taxa de 45$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com o parecer dos ul- 
timos. 


O laudo acima referido é o seguinte: 


“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida 
em um frasco de vidro escuro, trazendo em rótulo impresso, 
entre outros, os seguintes dizeros: — Perolina — Principio 
ativo da fez de cerveja — Especifico contra a furunculose, 
acno, erupções da péle e constipação habitual — 100 Pilulas 
c'0,01 de Cerolina — Desis: uma a tres pilulas tres vezes, 
por dia, antes das refeições. A's crianças dé quarta parte, 
conforme a idade—C. F. Boehringer & Sechne—Allemanha,” 
A analise demonstrou que a referida amostra é representada 
por 100 pequenas pilulas, recobertas de assucar, sendo que 
na composição das ditas pílulas constatou-se a presença de 
creolina e de magnesia calcinada. De acórdo com a opinião 
unanime dos tratadistas ás pilulas recobertas de assucar 
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dá-se o nome de drageas, fórma farmaceutica inventada por 
M. Fermond em 1832 e detalhadamente estudada por Der- 
vaul (L'Officine de Pharmacie Pratique, p. 432. Sob o ponto 
de vista farmacologico, as pilulas de cerolina são, portanto, 
drageas e constituem especialidade farmaceutica, sujeita a 
sélo sanitario. 

Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931. — (a) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino. 


N. 1.656 — Cia, Souza Cruz, 30.997. — Despachou pela nota 
n. 45.728, deste ano, dextrina, da taxa de 100 réis por quilo, 
do art, 224 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha impugnado a classificação por ter o Laboratorio 
Nacional de Analises declarado ser dextrina com borax. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Horacio Machado, Fernandes da Silva, Eugenio Pourchet, 
Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, entendem que a 
mercadoria em apreço foi bem despachada como dextrina, da 
taxa de 100 réis por quilo; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
entende que, pela analise quimica inclusa, verifica-se tratar-se 
de uma amido soluvel e os amidos ou feculas amilacéas ou 
semelhantes estão classificados no art. 97, taxa de 500 réis 
por quilo; e o Conferente Sr. Torres Leite é de parecer que O 
produto em apreço (dextrina contendo borax dgrs, 0%), já 
foi classificado como goma não especificada da taxa de 14200 
por quilo, do art. 129, ex-vi das decisões ns. 459 e 1321 do cor- 
rente ano, 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer do Confe- 
rente Sr. Torres Leite, mandando classificar a mercadoria em 
apreço no art. 129 da Tarifa, como goma não especificada da 
taxa de 1$200 por quilo, 


N. 1.657 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 27.819, relativa à mercadoria 
despachada pela General Electric S. À. como oleo com resina 
para pintura de casas, sobre cuja classificação o dito confe- 
rente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade. de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional, decla- 
rando que a amostra analisada, representada por um liquido 
viscoso, denso, de colaração preta e cheiro atico, — é de um 
verniz de betume ou sulfato, em cuja composição, além do 
pigmento já assinalado, entram oleos leves de petroleo, e 
substancias graxas saponificadas, — é de parecer que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 175 da Ta- 
rifa, para apnpmento da taxa de 13 por quilo, como verniz 
não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.658 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 34.055, relativa à mercadoria 
despachada pela Sociedade Geco Limitada, pela nota n. 54.416, 
deste ano, como espoletas simples, da taxa de 45500 por quilo, 
do art. 781 da Tarifa, tendo o dito escriturario verificado 
“espoletas lisas, vulgarmente denominadas BB”, da taxa de 
208 por quilo, do mesmo art. 781. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de An- 
drade, Nestor da Cunha, Horacio Machado, Dr. Angelo da 
Veiga, Fernandes da Silva, e Dr. Sá e Souza, entendem que a 
mercadoria em causa foi bem classificada pelo Conferente 
do despacho, como espoletas lisas, com as letra BB, da taxa 
de 203 e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Eugenio 
Pourchet são de parecer que as espoletas BB taxadas a 205000 
são apenas as lisas. As estriadas, mesmo que tenham gra- 
vadas aquelas letras, como as da amostra, estão sujeitas à 
taxa de 45500 por quilo, do art. 781 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos dois 
ultimos Conferentes. E 


N. 1.659 — Coates Scotto & C., Ltda., 34.307. — Despa- 
charam pela nota n. 52.496, deste ano, maquina operatriz, 
tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti considerado como 
prensa para marcar Papel, da taxa de 35800. 

A Comissão da Tarifa, examinando a gravura junta, da 
“Máquina de Franqueo Mecanico Modelo Universal Multi- 
Valor”, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Torres Leite 
e Nestor da Cunha entendem que a mercadoria em causa deve 
ser classificada como maquina registradora, porque registra 
e imprime os sêlos, devendo, assim pagar a taxa de 60$ por 
unidade, do art. 1.009 da Tarifa; e os demais, são de parecer 
que a referida mercadoria deve ser classificada no art. 1.015 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 45800 como: prensa 
para numerar e marcar papel e semelhante. 

o Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.660 — Constant & C., 31.532. — Questão sobre mer- 
eadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras não classificadas de cobre, douradas, 
do art. 699 e taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada é de uma liga de 
cobre envernizada, não contendo ouro, — entende que a mer- 
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cadoria em causa deve ser classificada n 
para pagamento da taxa de 2$ por 
classificadas de cobre envernizado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.661 — Coval & C., 34.389 — Ped 0 i 
vida a Comissão da Tarifa sobre a m ori adespa 
pela nota n. 53.175, deste ano, a qual foi classificad; 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti como obras não | 
ficadas de papel, sujeitas a direitos valorem 5 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de voto 
nando a amostra que lhe foi presente, photo Cornei 
— é de parecer que a mercadoria em causa deve ser € 
cada no art. 615 da Tarifa, para pagamento a taxa 
ad valorem, como obras não classificadas de papel. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


| “as 
N. 1.662 — Representação do Conferente Sr. Cunha Jun 
protocolada sob numero 27.832, sobre a mercadoria des 
chada pela nota n. 44.762, deste ano, por Mestre & B 
S. A. B., como oleo mineral não especificado, sobre. 
classificação o dito Conferente teve duvida. a 
A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tei 
vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ay 
declarando que a amostra analisada é uma mistura de | 
solventes organicos, — entende que a mercadoria em api 
deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pagai 
pa Beco de 50 % ad valorem, como produto quimico 
sificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.663 — Representação do Conferente Sr, 
Junior, protocolada sob n. 29.671, relativa á mercado: 
pachada “go Aliança Comercial de Anilinas Ltda. 

n. 47.058, deste ano, como verniz não especifica 
de 1$, tendo o dito Conferente considerado como 
mico. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do 
torio Nacional de Analises junto, declarando que a s 
analisada, representada por um liquido espesso, viscoso de: 
loração branca e cheiro ativo, é de um produto comp 
contendo uma laca nitrocelulosica em dissolução em meio 
ganico, volatil e inflamavel, de que faz parte integram : 
tato de amila, sendo que na dita laca entram substancias. 
natureza mineral; e que a mesma mêrcadoria, tanto pela 8 
composição, como pelas suas aplicações em pintura, 7 ms 
considerada pelo Laboratorio Nacional, para efeito da col 
dos direitos de importação, como “tinta preparada a ole 
com resina, para pintura de casas e semelhantes”, — assim. 
manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Ar 
gelo da Veiga entendem que a mercadoria em causa deve 
classificada como tinta preparada a oleo, contendo resina; 
os demais são de parecer que, já tendo o Tesouro Nacional cor 
siderado o produto complexo com nitrocelulose em dissoluç 
em meio organico e, em que entram substancias m 
como verniz não especificado, são de parecer que. i 
mercadoria deve ser classificada no art. 175 da T :» 
pagamento da taxa de 1$ por quilo, como verniz não espé 
ficado. ss 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer | | 
maioria. uh 


N. 1.664 — E. C. de Witt & €C., Ltd., 33.873, —. E 
charam extrato de uva ursi móle, como produto auimio 
classificado tendo o Conferente Sr. Arthur Bata j 
gnado a classificação. ro 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
analisada é de extrato móle de uva ursi, — é de pa: 
e mercadoria em causa deve ser classificada no art. 3% 
Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, com 
produto quimico não classificado. Pp 


O Sr. Inspetor assim decidiu e determina que se p ique, 
a seguir, o laudo, acima referido, do Laboratorio Nacional. 
Analises. 


O laudo acima citado é o seguinte: 


“A analise demonstrou que a referida amostra, 
tada por uma substancia solida, de consistencia semi- 
coloração escura e de sabor fortemente adstringente, dev 
presença de tanino, é de “extrato mole de uva ursi”, 
farmaceuticos ou medicinais. A uva ursi (Bussorole. 
d'orse), é uma arvore da familia das Ericinéas, cujas. 
dotadas de propriedades tonicas, adstringentes e diureti ( 
empregadas no tratamento de afecções das vias urinarias, sob 
a fórma de decetos e de extratos. E 


Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. — (a.) A. 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.665 — Emmanuel Bloch & Frére, 33.599 — Des 
charam pela nota n. 53.296, deste ano, aparelhos de lo 
n. 5, não classificados, tendo o Conferente Sr. Hugo Lim 
res classificado como objetos de adorno é louça n. 5. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra qué lhe f 
presente (vaso para pó de arroz), assim se mami K 
Conferentes Srs. Horacio Machado, Eugenio Pourchet, À 
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louça n. 5; e os demais, são de pareecr que a 
mercadoria deve ser classificada no art. 650 da Tarifa, 
da taxa de 45 por quilo, como objeto de 


adorno de a 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 


N. 1.666 — Estabelecimentos Chimica Industrial Rapallo, 
«194. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem 
das Encomendas Postais e aí classificada como produto qui- 
mico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo em 
vista o presente laudo do Laboratorio Nacional, declarando 
q mena representada por um pó fino, de coloração 

— é de um produto quimico organico, definido, que, 
por seus caractéres fisicos e quimicos, não e ser conside- 
rado como “aspirina ou acido acetilsacilitico, é de parecer 
Dm a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 328 

Tar ra pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 


ifa. À sé 
produto quimico não classificado. 


“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.667 — F. Johnsson & C., 30.034. — Despacharam 

la mota mn. 48.201, deste ano, asfalto solido, da taxas de 

O réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Genulpho 

Freire considerado como asfalto não especificado, da taxa de 
100 réis por quilo, do art. 621 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo em 
vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
que será nublicado a seguir, — é de parecer que a mercado- 
ria em apreço deve ser classificada no art. 621 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como asfalto não 
especificado. 


o Sr. Inspetor assim decidiu. 
O laudo acima referido é o seguinte: 


“A analise demonstrou que a referida amostra, represen- 
tada por uma substancia de coloração preta, consistencia se- 
le e superficie dotado de brilho intenso, é de um be- 

| tume ou asfalto solido”, para fins industriais diversos, entre 

; pr, seio o erudito Professor Villavecchia (Dizionario di Mer- 
ogia, t. 1, p. 396) cita os seguintes: “fabbricazione di 
mastic per pavimentazioni, e di cartoni por cuperture, della 
«eralacca nora, della lacca di China, di alcuni vernici nero, e 
come isolante insieme ad altro sestanze nella elettrotecnica 
(accumulatori, cavi sottomarine, mastici, etc.)”. Tanto pelo 


“+ Fera 


seu aspecto como pela sua composição, — a mercadoria em 
apreço não póde ser considerada como asfalto preparado para 
calçamento. 


NE do Janeiro, 6 de Outubro de 1991. — (a) 4. Pinto 
ão, 1º Quimico, interino”. 


di-uttiino 


N. 1.668 — F. Johnsson & C., 32.448. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como prodr;to quimico não classificada, do ar- 
tigo 328 e taxa de 50 % ad valorem. t 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, exami- 
nando a amostra que lhe foi peamêa, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 202 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 50 
caixa ou estojo de reagentes quimicos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.669 — Gaspar Silva & C., 34.268. — Despacharam 
a nota n. 53.370, deste ano, papel para escrevre, da taxa 
300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra considerado como papel semelhante ao vegetal, da 
“ taxa de 600 réis por quilo. « 
- A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernan- 
des da Silva, Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado, Dr. Sá e 
Souza e Eugenio Pourchet, entendem que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como papel para escrever da taxa 
de 300 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Waldemar de Ândrade e Uldarico Cavalcanti, são de 
parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada no ar- 
tigo 612 da Tarifa, para pagamento da taxa de 600 réis por 
quilo, como papel semelhante ao v ou para copiar. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
tes. 


%., ad valroem, como 


o 
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N. 1.670 — General Electric S. A., 34.537. — Despachou 

a nota n. 52.552, deste ano, maquinas operatrizes eletricas, 

da taxa de 200 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ge- 

-mulpho Freire considerado como aparelhos físicos sujeitos a 

ettes ad valorem 15 %, bem assim, ao sélo de consumo 
vo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres Leite e Ulda- 
rico Cavalcanti, deram o seguinte paracer: — “Não ha quem 
possa provar o aparelho em apreço seja uma maquina 
operatriz, Tio que não tem função mecanica. Trata-se de 
um apa receptaculo de um liquido que dilata-se ou con- 
tfráe-se, conforme receba calor ou agua, produzindo o resfria- 
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mento para refrescar qualquer ambiente. E" pois, fóra de du- 
vida um fenomeno fisico, e, por isso, classificam a mercado- 
ria em causa como aparelho fisico não classificado, e os 
demais são de parecer que, embora com a opinião do Con- 
ferente Sr. Torres Leite, a mercadoria em apreço deve ser 
classificada como maquina opcratriz, por se tratar de re- 
frigerador e assim estar classificado = Tesouro; sendo 
que os Conferentes Srs. Eugenio Poure Horacio Machado 
e Dr. Angelo da Veiga votaram como bem despachada a dita 
mercadoria como maquina operatriz. . 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, pela clas- 
sificação no art. 1.009 da Tarifa como maquina operatriz. 


N. 1.671 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, rrotocolada sob n. 20.568, relativa á meracdoria des- 
pachada pela Companhia United Shoe Machinery do Brasil, 
pela nota n. 32.525 deste ano, como graxa liquida para sa- 
patos, da taxa de 250 réis por quilo, do art. 149 da Tarifa, 
tendo o dito Conferente verificado um produto sobre cuja 
classificação teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, de- 
clara que mantém o seu voto anterior considerando a merca- 
doria como graxa liquida, para couro; o Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, assemelha o produto em causa à graxa li- 
quida para calçados, conforme está adotado nesta Alfandega 

ra o produto semelhante; o Conferente Sr. Nestor da 

unha, classifica a mercadoria como graxa liquida para 
couro; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Ma- 
chado e Uldarico Cavalcanti, entendem que a mercadoria em 
apreço deve ser classificada como graxa liquida; e os 
Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de An- 
drade, tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que o produto analisado, liquido ama- 
relo, levemente aromatico, constituido por 18 % de substancia 
mineral (sulfato de bario e oxido de ferro), 7 % de substan- 
cia organica adesiva (goma laca), 2 % de substancias volateis 
e perdas e 73 % de agua, usado na coloração de couros e solas, 
sendo por sua composição e emprego uma tinta preparada a 
agua, entendem que a mesma mercadoria deve ser classifi- 
cada no art. 173 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 
réis por quilo, como tinta preparada a agua. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos dois 
ultimos Conferentes. 


N. 1.672 — International Machinery Company. 34.444. — 
Despachou pela nota n. 55.334, deste ano, utensilios não clas- 
sificados, manuais, e oito manometros para marcar pressão 
do ar, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado 
como aparelho fisico e obras não classificadas de aluminio. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, (recipiente de aluminio De Viles, que acom- 
panham as pistolas para pintura a ar comprimido De Viles 
Air Transformer, com os dois manometros), — é de parecer, 
por unanimidade de votos, que o transfórmador com os dois 
manometros, deve ser classificado no art. 875 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 15 % ad valorem, como apailelho físico 
pão classificado e o recipiente de aluminio, de acôrdo com a 
decisão de 26 de Setembro findo, como obras não classificadas 
mo apre da taxa de 50 % ad valorem, do art. 753 da 

arifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.673 — Representação do Escriturario J. Coelho, pro- 
tolada sob n. 27.812, pedindo para ser ouvido o Laboratorio 
Nacional de Analises sobre o produto representado pela 
amostra que juntou. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada, — com os seguintes 
dizeres: — “5 cem, Nicht Spirlungen Gurgelungen-Wundbi- 
Handlung  Chenisch Fabrichen Dr. Joackim  Wiernick 
& C. A. G. Berlin, — representada por um liquido de coloração 
amarelada e cheiro pouco ativo, — é de uma solução medi- 
cinal, tendo por base o iodo e destinada, por suas proprieda- 
des antiscticas ou desinfetantes, a uso externo, no trata- 
mento de feridas, ulceras gargarejos, etc.; e que essa so- 
lução constitue uma especialidade farmaceutica, sujeita a 
sélo sanitario, — é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 228 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 3$200 por quilo, como solução meditinal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.674 — Representação do iturario J. Coelho, pro- 
tocolada sob n. 31.654, consultando sobre a classificação da 
mercadoria denominada pó Bleu cibacétee, recebida pela 
firma Klinger & 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente estão, 
assim se manifestou o Conferente Sr. Nestor da Cunha, en- 
tende que a mercadoria em causa deve ser classificada como 

roduto quimico não classificado, da taxa de 50% ad va- 
orem, por ser um corante artificial; e os demais, tendo em 
vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
declarando que a amostra analisada, com os seguintes di- 
zeres: “Societé Pour L'Industrie Chimique A'* Bale 
Suissa — BLEU CIBACETE ER poudre — MARQUE CIBA, — 
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representada por um pó fino, de coloração escura, dissol- 
vendo-se bem no alcool etilico, dando um liquido azul in- 
tenso, é constituida, em sua quasi totalidade, de materia co- 
rante organica artificial, mais conhecida sob o nome de 
“côres de anilina”, e que se trata, evidentemente, de um có- 
rante ou pigmento para fins industriais, — entendem que a 
mesma mercadoria deve ser classificada no art. 146 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 2$ por quilo, como côres de 
anilina. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer da 
maioria. 


N. 1.675 — J. Pinho, 30.929 — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 1.332, de 15 de Agosto ultimo, na parte refe- 
rente ao valor arbitrado, pelo Armazem' das - Encomendas 
Postais, para os aparelhos fisicos recebidos pelo requerente 
e a que a mesma decisão não se referiu, ) 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.332, de 15 de Agosto ultimo, 
é de parecer, por unanimidade de votos, que devem ser 
aceitos os valores especificados na fatura comercial apresen- 
tada pela parte. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.676 — Representação do Conferente Sr. Joaquim Fer- 
nandes da Silva, protocolada sob n. 28.618, relativa á mer- 
cadoria despachada pela S. S. White Dental M. F. G. of Bra- 
sit como cêra preparada, da taxa de 1$600 por quilo, sobre 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: os Conferentes Srs, Ulda- 
rico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Drs. Wal- 
demar de Andrade, Angelo da Veiga e Sá e Souza e Sr. Ho- 
racio Machado, entendem que a mercadoria em causa foi 
Lem despachada como cêra preparada, da taxa de 1$600 por 
quilo; e o Conferente Sr. Torres Leite, é de parecer que, 
desde que a cêra, de acôrdo com o laudo junto, do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, entra na composição apenas em 
5 %, — o produto em causa deve ser classificado como mer- 
cadoria omissa, sujeita a direitos ad valorem 50 %. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer do Confe- 
rente Sr. Torres Leite e manda que se publique, a seguir, o 
laudo do Laboratorio Nacional acima referido. 

O laudo acima citado é o seguinte: 

“A referida amostra devidamente autenticada veiu em 
caixa de papelão apropriada trazendo impresso os seguintes 
dizeres: S. S. White Ideal Base Plate Reg. In. Pat. Off. And 
Elsephehe (Aprowimaely 17 B G S Gage) Englanged Size — 
Improved — Form Ore Dozen Lowens — Made in United 
States of America — The S. S. White Dental M, F. C. Co. 

Sua- analise centesimal: 


Faetice (substancia graxa polymerisada... 18,500 
Goma: loca. . Cuavtáree street des ABCR dt 72,000 
GEra reset Ts Ta aÃ arg PES O RS E SS 5,600 
SUNNLANCIA NERalscs ain y patos sie OA enfia 3,900 
PORHGo reg penar de sa eá assalta a E PD uq é 0,400 

100,000 


Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1931. (a.) Farmaceutico 
Alfredo Francisco Lopes, 1º Quimico.” 


N. 1.677 — Representação do Escriturario J. B. Coelho, 
protocolada sob n. 33.796 comunicando ter verificado para as 
encomendas postais ns. 19.087/88 toalhas, panos e guarda- 
napos de linho. bordados sujeitos a pagamento de direitos 
ad valorem. Como, porém, não tivessem valor declarado, ar- 
bitrou o de 20358 ou sejam 22$ por quilo, do art. 552 combi- 
nado com,o 562 da Tarifa, = 

A Comissã à- Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
entende que deve-ser-feito o calculo ad valorem 60 % sobre 
a base de 20$ por quilo para pagamento de 12$ por quilo; os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. An- 
gelo da Veiga, declaram que estão de acôrdo com este modo 
de proceder se o valor da fatura fôr menor que o da base 
acima e não ficar provada a realidade desse valor da fatura; 
e os demais declaram que estão de acôrdo com o Conferente 
do despacho, arbitrando o valor de 2038, ou sejam 22$ por 
quilo, visto como, em se tratando de roupas bordadas, devem 
pagar os mesmos direitos das roupas simples e, pelo menos, 
a sobretaxa de 10 %, tal qual está estabelecido na Tarifa 
para as roupas feitas não especificadas de tecido de algodão. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.678 — Karl Andersen, 34.236 — Submeteu a despacho 
pela nota n. 54.623, deste ano, maquina operatriz, pesando 
de mais de 250 até 500 quilos da taxa de 160 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Paulo Martins verificado um movel 
— armario-balcão — com varias gavetas, sujeito ao paga- 
mento do imposto de consumo, à vista do que já foi resol- 
vido para as geladeiras Frigidaire. 

- “À Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que, tratando-se de um movel que não faz parte 
integrante da maquina ou moinho de café, deve pagar di- 


“da taxa de 50 %, ad valorem. 
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reitos og como obras não classi “ma 
deira, do art. 394 da Tarifa e taxa de EA pira 4 1 
jeito, ainda, ao pagamento do imposto de consumo, ++ 08 


O Sr. Inspetor assim decidiu. »* 


N. 1.679 — Luiz Campos Filhos & C., 34.445 — D 
charam pela nota n. 54.445, deste ano, fogareiros de 
e cobre, nretendendo o Conferente Sr. Bernardino de | 
valho separar as partes de que se compõe a mercadoria pars 
assim serem cobrados os direitos. E 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (um fogareiro Radius, é de parecer, por unan 
midade de votos, que a mercadoria em causa foi bem classi= 
ficada pelo Conferente do despacho, isto é, o fogareiro, como. 
obras não classificadas de cobre, simples, do art. 699 da Ta - 
rifa e taxa dé 28 ne quilo, e a grelha, destacavel, como o 
não classificadas de ferro fundido, pintadas, do art. 757 e taxa. 
de 500 réis por quilo. di 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.680 — Luiz Grentener, 33.712 — Despachou pela 
nota n. 54.324, deste ano, 12 motores dinamo-életricos, de: 
peso até 100 quilos cada um, destinados exclusivamente à. 
aparelhos cinematograficos, tendo o Conferente Sr. To ] 
Leite considerado a parte assinalada na gravura como apa-. 
relho de transmissão, e os motores, como parte integrante do. 
anarelho e cinematografico, pela sua especial manufatura e. 
exclusividade de aplicação. é 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é 
parecer que, desde que, como confessa a propria parte in: 
teressada, os motores com dispositivos especiais se desti-. 
nam exclusivamente a cinematografos (El nuevo progetor 
de acero REFORM), devem seguir o regimen desses apare- 
lhos, para pagamento de direitos ad valorem, 15 %, do ar- 
tigo 626 da Tarifa. o 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.681 — Lutz Ferrando & C. Ltda., 32.998 — Ques-. 
tão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas. . 
Postais e aí classificada como catalogos com estampas, d lo 
art. 604 e taxa de 3$ por quilo, : 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é 
parecer que a mercadoria representada pelas duas amostras | 
que lhe foram presentes, (Leitz, Condensadores de espejo para . 
microscopia em campo escuro e ultramicroscopia) e (EI 
croscopio e su manejo), deve ser classificada no art. 604. 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 3$ por quilo, como | 
catalogos com estampas, de acôrdo com a nota 72º da Tarifa, | 


O Sr, Inspetor assim decidiu, 


N. 1.682 — P. de Araujo & C., 29.425 — Despacharam 
pela nota n. 45.749, deste ano, antipirina, da taxa de 108 por | 
quilo, do art. 190 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. 
e Souza considerado como produto quimico não classificado. | 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo: 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional Ana- 
lises, é de parecer que a amostra n. 1, — Salipirina, deve ser | 
classificada no art. 328 da Tarifa; para prRaNO da taxa | 
de 50 % ad valorem; e a amostra n, 2, Piramidon, tamb 
no art. 328 da Tarifa, como produto quimico não clanstficadae ? 


wa 


da taxa de 50 %, ad valorem, não devendo o valor ser men 
de 505 »or quilo, conforme repetidas decisões do Tesouro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.683 — Representação do Escriturario Sr. Prado Car-- 
valho, protocolada sob n. 34.514, sobre o fato de ter sido 
classificada como obras não classificadas de galalite a mer- 
cadoria representada pela amostra que juntou e ter sido ve- 
rificado “jogos não especificados”, da taxa de 50 % ad va- 
lorem do art. 1.053 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (dados proprios para jogo de pocker) assim se ma- 
nifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet é de parecer 
que a mercadoria em causa deve ser classificada como obras. 
não classificadas de galalite, assemelhadas ás de osso; e os- 
demais. são de parecer que a mesma mercadoria deve ser 
classificada no art. 1.053 da Tarifa, para pagamento da taxa. 
de 50 %, ad valorem, como jogos não especificados. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.684 — Schering Kahlbaum Ltda., 32.969 — Despa- 
charam pela nota n. 52.250, deste ano, entre outras merca- 
dorias, uma caixa de madeira ordinaria, forrada de lona, da 
taxa de 11$ por unidade, tendo o Conferente Sr. Palvino- 
Rocha considerado como obras não classificadas de madeira, 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de ) 
parecer que a mercadoria em causa deve ser classificada no- 
art. 394 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad va- || 
lorem, como obras não classificadas de madeira. À é 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.685 — Schering Kahlbaum & C. Ltd., 33.731 — Questã 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomenda 
Postais e aí classificada como quadros pequenos não es 
cificados, do art. 1.046 da Tarifa e taxa de 50 % ad valor, 
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a A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de. 


a 


N. 1.690 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 


a Rupee que a mercadoria representada pela amostra que valcanti, protocolada sob n. 26.214, relativa á mercadoria. E. 
—. foi presente, — (quadro de vidro para anuncio luminoso do | despachada pela nota n. 42.769, deste ano, pela Quimica In- 


-— produto Medinal, Hipnotico eficaz e inócuo), deve ser clas- | dustrial Bayer Meister Lucius, como injeções medicinais de a 

—- sificada no art. 874 da Tarifa, para pagamento da taxa de | substancias quimicas definidas, da taxa de 3$200 por quilo, as 

— 88 por duzia, como semelhante às vistas de vidro para este- | tendo o dito Conferente verificado o produto denominado E, 
— reoscopios. Omnadina. R 
) O Sr. Inspetor assim decidiu. A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 2d 
' . parecer que a mercadoria em causa Omnadina, -— deve ser Sia 
| N. 1.686 — Serafim Ferreira & C., 31.903 — Despacharam | classificada como seruns ou sôros terapeuticos, para paga- Ro 
pela nota n. 51.779, deste ano, tinta preparada a oleo com | mento da taxa de 15 %, ad valorem, de acôrdo com as in- E, - 

j - resina para pintura de casas, do art. 173 da Tarifa, tendo | formações do Instituto Oswaldo Cruz e da Inspetoria de Fis- + 


o verniz. publicados a seguir, — tendo os Conferentes Srs. Nestor da Aa 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, | Cunha e Torres Leite prestado os seguintes pareceres, respe- Bo 
- assim s2 manifestou: O Conferente Sr. Eugênio Pourchet en- | ctivamente: — “Seruns ou sôros terapeuticos, não só porque 2a 
tende que a mercadoria em causa foi bem despachada como | já impugnei a mercadoria em 1925, por considera-la uma va- TA 
tinta preparada a oleo contendo resina, — á vista do que | Cina ou serum ou sôro terapeutico, — como á vista das in- Ee 
consta do presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- | Clusas e precisas informações do Departamento Nacional de 


o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho considerado como 


“ Jises, declarando que a amostra analisada, com os seguintes 


diezeres: Berry Brothers Berriloyd Packard Straw, represen- 
tada por um liquido espesso, viscoso, de aspecto oleoso, e 
cheiro atico, é de um produto complexo, contendo laca nitro- 
celulosica, de coloração amarelo-alaranjado, em dissolução 


calização do Exercicio da Medicina, nos oficios que serão, 


Saude Publica e do Instituto Oswaldo Cruz, — classifico a 
mercadoria como “serum ou sôro terapeutico, do art. 304 da 
Tarifa e taxa de 15%, ad valorem;” “A” vista dos pare- 
ceres do Instituto Oswaldo Cruz e do Departamento Nacional 
de Saude Publica entendo que devem ser reformadas as de- 


h em meio organico, volatil e inflamavel, de que faz parte in- | cisões ns. 833 e 1.652, de 1925 e 1927, por se tratar de va- “ 

t tegrante o acetato de amila, sendo que na dita laca entram | cinas e não de injeções medicinais. ) Í 

f substancias de natureza mineral; e que, tanto pela sua com- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, inclu- 

h posirão, como pelas suas aplicações em pintura, a merca- | sive com: a pro final do parecer do Sr. Torres Leite, em 

] doria em questão, para o efeito do pagamento dos direitos | relação á reforma das decisões anteriores. a 

k de pag sido anita ne rm cr Na- Os oficios acima referidos são os seguintes: - 

] cional como tinta preparada a oleo, contendo resina, para Y Sp É 

pe pintura de casas e semelhantes”; e os demais, são de pa- ido saga ese ragoras o ed tem alti Erin Olio ; 
recer que a mesma mercadoria deve ser classificada no ar- pe ad a nr GRI = Pe d q ema per ao pera: 

A tigo 175 da Tarifa, para pagamento da taxa de 1$ por quilo, | Citando informações sobre o preparado denominado - Omna- ke 
como verniz não especificado, de acôrdo com decisões do Te- | lina”, cumpre-me comunicar-vos, em nome do Sr. Diretor 7 
NETO) , Geral, que, segundo informa a Inspetoria de Fiscalização do a 

À t ao - Exercicio da Medicina, o referido preparado é um produto 

) ki A Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ul- hiolo fio que spa patariãs, banais não patogenicas, asso- 

z mos. ciadas a materias biliares e lipoides, tratando-se, rtanto, 4 

h N. 1.687 Société de Sucreries Brésiliennes. 15.321 ae na produto biologico e não de substancias quimicas defi- be 

k Pedindo reconsideração da decisão n. 541, de 11 de Abril Kar = fetiv . Cisbeqa sp fi to & tindlhodi 

ultimo, mandando classificar como tinta com resina, a mer- etetivamente uma vacina inespeciítica, pois é indicada à 

o cadoria despachada pela nota n. 12.555, deste ano para as molestias agudas em geral, como aliás o proprietario “4 

j A Comissão da Tarifa, por uiianimilade do votos, Ema declara na propria bulla. — Atenciosas saudações, (a.) Pho- = 

y “parecer que, de acôrdo com o novo parecer do Laboratorio | “0n Serpa, Secretario Geral. E à 

) Yacional de Analises (que desta vez julgou a tinta em apreço | |. “Departamento Nacional de Medicina Experimental — Ins- 3 

, sem resina) deve a mercadoria em causa ser classificada no | tituto Oswaldo Cruz — A Omnadina é segundo a propria de- » 

l art. 173 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 réis por ! claração dos fabricantes uma vacina total imunisante (Im- e. 

quilo, como tinta preparada a oleo, sem resina. ra la pg Ee a a ontetiara pa re ra de x 
(Sr: Inspetor assim decidiu. ermens não patogenos, lipoides da bile e gorduras animais. -º 

E : ; : Nos folhetos de propaganda medica dos fabricantes, assim 

r e = : - - | como nos tratados mais conceituados acha-se o preparado. R 

| “ediços - mp te meire o aa DO a e FR denominado Omnadina classificado entre os sôros e vacinas; & 

: cadoria despachada por J. Colares Moreira & C., pela nota eerihe: ia poa pr ge e pec e der erga ho. 

! n. 40.697, deste ano, como tinta preparada a oleo sem re- À ps O os bi isso os (Arznenmitte Pepe wi Dosiry e, 
sina, do art. 173 e taxa de 100 réis por quilo, sobre cuja clas- | lavra Omnadin: ver Soros e vacinas (s. Sera u. Impfstoffe) k 

i sificação o dito Escriturario teve duvida. Assim sendo, sou de parecer que não cabe á uma repar- 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 


“em vista o incluso laudo do Laboratorio Nacionãl de Ana- 


Jises, declarando que a amostra n. 1: Du Pont White Primer 


Surface é de uma tinta branca preparada a oleo, com re-' 


sina, e a amostra n. 2: Durlux dark oxide primer, é uma 
tinta de côr marron, preparada a oleo, contendo resina, — 
é de parecer que a mercadoria em causa, representada pelas 
duas amostras, deve ser classificada no art. 173 da Tarifa, 


- para pagamento da taxa de 500 réis por quilo, como tinta 


preparada a oleo, contendo resina. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.689 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and 


* Power Co. Ltd., 31.301 — I[espachou pela nota n. 50.041, 





deste ano, cordoalha de cairo de manilha, da taxa de 500 
réis por quilo, do art. 424 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado como cordoalha de 
canhamo de manilha, da taxa de 1$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada é de cordoalha 
constituida de fibras de canhamo de manilha, que são reti- 
radas de varias especies de bananeiras (familia das musacés, 
oriundas das ilhas Philipinas. O canhamo de Manilha não é 
planta analoga ao canhamo comum (canabis sativa) planta 
da familia das urticaces. As fibras de algumas especies de 
bananeiras receberam o nome de canhamo de Manilha por 
terem alguns empregos similares aos do canhamo comum, 
que era primitivamente conhecido, assim como as fibras de 
sunn receberam o nome de canhamo de Bengala e as de va- 
rias especies de hibicus o de canhamo de Bombay. A expres- 
são “cairo de Manilha” usada pela requerente é impropria, 
pois com o nome de cairo são conhecidas as fibras de côco, 
que na cidade do Cairo são muito usadas formando cordas, 
e daí o serem conhecidas por esse nome, — é de parecer que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 424 da 
“Tarifa. como cordoalha de qualquer qualidade, de fibra de 
bananeira, da taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


tição aduancira discordar da totalidade dos técíficos dando 
ao produto em questão outra classificação que não seja a de 
vacina. 

Rio de Janeiro, 6 de Agosto de 1931. (a.) Nicanor B. Gon- 
calves”. 


N. 1.691 — Weskott & C., 33.938 — Despacharam pela 
nota n. 54.100, deste ano, papel cloruretado para fotografia, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha considerado como obras 
impressas. do art. 610 da Tarifa e taxa de 4$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão,. 
assim se manifesaou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, 
entende que, à vista de recente decisão do Tesouro, a merca- 
doria em causa deve :ser classificada como papel clorure- 
tado para fotografia, da taxa de 28600 por quilo; os Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga e Fer- 
nandes da Silva entendem que a mercadoria deve ser asse- 
melhada ao papel cloruretado, da taxa de 28600; e o Confe- 
rente Sr. Nestor da Cunha declara que não só á vista do que 
está decidido pela superior autoridade, como porque sempre 
entendem que tal fórma — classifica a mesma mercadoria 
como — papel cloruretado para fotografia, da taxa de 28600 
por quilo, art. 612. 


O Sr. Inspetor, a respeito, deu o seguinte despacho: — 
“Trata-se, no caso, de cartões postais prontos, apenas fal- 
tando receber a fotografia, pois estão cortados no tamanho- 
exato dos cartões postais com impressões para receberem 
o endereço. ” 


Convém notar que se os cartões em questão não fossem 
cloruretados iriam pagar como “obras impressas de uma só 
côr”, não lhe alterando, portanto, o uso ou emprego, o fato 
de serem cloruretados. Os cartões referidos não são riscados; 
os traços neles verificados são impressos. Classifiquem-se 

cis, como obras impressas de uma só côr, do art. 610 da 
“arifa e taxa de 4$ por quilo”. 


N. 1.692 — Oficio n. Hd.XI1-31, de 22 de Julho ultimo, 
da Legação da Alemanha, nesta Capital, protocolada sob 
n. 24.974, consultando sobre a classificação da mercadoria 
representada pela amostra que enviou — apanha-moscas. 


bs 
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A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que se responda a presente consulta informando que 
o produto, representado pelas amostras enviadas, — apanha 
moscas “Schwapp”, está classificado no art. 1.068 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 25 por quilo, como prepa- 
rado para destruir insetos. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


N. 1.693 — Oficio n. 649, de 11 de Agosto ultimo, da 
AMandega de Porto Alegre, protocolado sob n. 28.197, consul- 
tando sobre a classificacção da mercadoria representada pelas 
amostras enviadas. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando: que a 
amostra n. 1, é de sêda em pó (pequenissimos fios) de côr 
azul; e a amostra n. 2, é de lã em pó (pequenissimos fios) 
de coloração roxa, é de parecer, por unanimidade de votos, 
que a mercadoria em causa, — seda e lã, em pó, colorida, 
para pintura em relevo, — deve ser classificada como merm- 
cadoria omissa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


N. 1.694 — Oficio n. 14, de 21 de Janeiro ultimo, da 
Recebedoria do Distrito Federal, protocolado sob mn. 2.489, 
consultando sobre a classificação da mercadoria represen- 
tada pelas amostras enviadas — meias para senhora. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha entende que a meia com a etiqueta n. 350 é bor- 
dada e que as demais, tem simples baquetes; c os demais 
são de parecer que as meias em questão não são bordadas. 


O Sr. Inspetor concordou com a maioria. 


N. 1.695 — Sloper Irmãos, 34.263 — Submeteram a des- 
pacho, varetas de bambú para leques; varetas de madeira 
para leques; e obras não classificadas de cobre simples. Na 
conferencia, o Conferente Sr. Arthur Batalha verificou a 
mercadoria despachada e exigiu o pagamento dos direitos de 
toda ela como leques, pois reunia um conjunto de partes su- 
ficientes para a confecção de leques, constante do mesmo 
despacho, volume e fatura consular. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet entende que, de acôrdo com a ordem n. 316, 
da Diretoria da Receita Publica, aliás do Tesouro á Alfan- 
dega da Capital — por se tratar de accessorios ou peças que 
entram na fabricação dos leques e, nessas condições, não são 
aplicaveis ao caso em questão os dispositivos do art. 9º das 
Preliminares da Tarifa, pois o artefato não está iniciado; 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga 
declaram que — sómente tendo em vista a ordem do Te- 
scuro supra citada n. 316, de 20 de Junho de 1912 a esta Al- 
fandega, consideram a mercadoria bem despachada, pois en- 
tendem que se as mercadorias foram importadas em um 
mesmo conhecimento e fatura não se dá a importação sepa- 
rada, embora venham em volumes diferentes”; o Confe- 
rentes Sr. Dr. Sá e Souza, declara que, de acôrdo com a 
ordem do Tesouro, citada, — considera a mercadoria em 
causa bem despachada; os Conferentes Srs. Torres Leite e 
Dr. Waldemar de Andrade entendem que nenhuma peça fal- 
tando para a formação dos leques, devia a mesma merca- 
doria pagar a taxa dos leques, em obediencia ao disposto no 
art. 9º das Preliminares da Tarifa; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Horacio Machado e Fernandes da Silva, 
que se trata de leques com varetas de madeira e bambú, por 
acabar, para pagamento de direitos conforme a qualidade 
da materia de que vão ser cobertos. 

O Sr. Inspetor decidiu: — “A mercadoria questionada 
está faturada em uma só fatura consular e faz parte de 
um só despacho. E' um conjunto formando dezenas e de- 
zenas de leques sem lhes faltar uma só peça, um só acces- 
sorio. 

A decisão invocada pela parte, de n. 316, de 20 de Junho 
de 1912, do Tesouro Nacional para esta Alfandega, declara: 

. Comunico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. Mi- 
nistro, tendo presente o recurso transmitido com o vosso 
oficio n. 343, de 11 de Março ultimo, e interposto por Yama- 
gata & C., da decisão pela qual mandastes classificar como 
leques de papel com varetas de madeira tosca, sujeitos á 
taxa de 28400 a duzia, do art. 1.057, nota 142º, da Tarifa, a 
mercadoria que os recorrentes submeteram a despacho pelas 
notas de importação ns. 14.169 e 14.172, de Outubro do ano 
passado, como varetas de bambú para leques, obras não clas- 
sificadas, de cobre simples, arestas de ferro simples e papel 
dobrado para leques, não classificados, resolveu, por des- 
pacho de 12 do corrente, dar provimento ao aludido recurso, 
visto terem sido bem despachados pelos recorrentes os refe- 
ridos artigos que, constituindo accessorios ou peças para con- 
fecção de leques e sendo importados separados uns dos outros, 
não formam o conjunto que constitue a armação, de que 
trata a citada nota n. 142º da Tarifa. 

Anteriormente a essa decisão, o Sr. Ministro da Fazenda, 
em oficio n. 54, de 27 de Fevereiro de 1921, respondia ao 
Sr. Consul do Japão, o seguinte: 

Em solução à consulta constante da vossa nota de 13 de 
Dezembro do ano passado, comunico-vos, que as varetas de 
bambús, semelhantes à da amostra que enviastes, quando 
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não formarem armação completa para leques e forer 
tanto, importadas soltas, pagarão os direitos do art. 
Tarifa, na razão de 18600 por quilo; no caso contrario ' 
garão como leques. o 


(Diario Oficial, de 23 de Fevereiro de 1912). 


Vê-se da combinação desses dois atos, que as partes a 
didas não formavam armações completas ou leques « 
pletos, eram partes soltas que armadas não constituiam 
uma nem outra das mercadorias referidas. A 

No caso concreto dá-se o contrario, são leques de 
mados, isto é, são peças perfeitas e acabadas, que reu! ! 
formam leques completos sem lhes faltar uma só parte, um 
só accessorio. e 

O art. 9º das Disposições Preliminares da Tarifa é eclar 
e proíbe expressamente a desmontagem dos objetos ou im: 
portação de objeto por acabar, incompletos, etc, etc. paré 
que paguem direitos diferentes daqueles constantes da Ta: 
rifa para esses mesmos objetos armados, acabados, co! 
vletos, novos, etc., etc. 

Assim, classifique-se a mercadoria questionada com 
leques, de acôrdo com o voto dos Srs. Horacio Machado, 
darico Cavalcanti, Fernandes da Silva, Torres Leite e 
Dr. Waldemar de Andrade.” * 


a 


ca, 
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ESTADOS F 

Decisões proferidas em 19 de Setembro proximo passado | 
Oficio n. 490, de 25 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 14.159, remetendo o recurso da 
firma Motores Marell S. A., interposto do ato da mes 
Alfandega que mandou considerar como aparelhos físicos 
classificados, para pagar direitos ad valorem, na razão a 
15 %, a mercadoria despachada pela nota n. 72.190, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se-: 
nhores Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, e Srs. Horacio 
Machado, Fernandes da Silva e Uldarico 'Cavalcanti, 
tende que a mercadoria em causa foi bem classificada pela | 
Alfandega recorrida como aparelhos fisicos não classificados, 

da taxa de 15 %, ad valorem; e pelo voto dos Conferentes 
Srs. Torres Leite, Dr. Waldemar de Andrade e Nestor da | 
Cunha é de parecer que a mesnia mercadoria deve ser cla 
sificada no art. 1.009 da Tarifa, como maquina operatriz, 

uma vez que o ventilador helicoidal tem aplicação em fa- - 
bricas, trabalha conjuntamente com outras maquinas no pre- |. 
paro de produtos, ao passo que os ventiladores que pagam | 
15 %, ad valorem, tem uso ou emprego diferente, por serem | 
destinados a expelir o ar viciado das galerias subterraneas, | 
sendo que o Sr. Nestor da Cunha declarou estar de acôrdo 
com a votação para aparelho fisico, mas opinava pela clas- | 
sificação de maquina operatriz, de acôrdo com o recente- | 
mente decido pelo Tesouro. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 698, de 9 de Junho ultimo, da Alfandega de. 
Santos, protocolado sob n. 19.763, remetendo o recurso da | 
firma N. Giordano & C., interposto do ato da mesma Alfan- | 
dega que mandou classificar como tecido de algodão e juta,. 
em partes iguais, de mais de 24 até 36 fios em cinco mili- 
metros em quadro, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 71.929, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de | 
parecer que seja mantida a decisão da Alfandega recorrida, . 
mandando classificar a mercadoria representada pela amostra 
junta, como tecido de algodão e juta, em partes iguais, de 
mais de 24 até 36 fios, em cinco milimetros em quadro, por 
se tratar de classificação precedida de audiencia do Labora- 
torio Nacional de Analises e desta Alfandega. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 744, de 16 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolada sob n. 20.659, remetendo o recurso da 
firma Almeida & C., interposto do ato da mesma Alfandega 
que mandou classificar como obras de cobre simples, da taxa 
EE 2% por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 9.989, 

este ano. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que acom- 
panharam o presente processo, — assim se manifestou: O 
Conferente Sr. Fernandes da Silva, de acôrdo com o seu pa- 
recer de fls. entende que a mercadoria da amostra n. 1, 
deve ser classificada como arrebites de cobre do art. 696 e 
taxa de 15 por quilo, e a de n. 2, como obras não classifi- 
cadas de cobre, do art. 699 e taxa de 25 por quilo, — pa- 
recer esse com o qual concordou o Conferente Sr. Horacio 
Machado; o Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade de- 
clara que, — reconhecendo. embora, que ha, nesta Alfandega, 
decisões dando classificação diferente ás mercadorias de que 
se trata, pensa que ambas devem ter a mesma classificação 
tarifaria, considerando-as o mesmo Conferente como “obra 
não classificadas de cobre”. classificação essa com que con- 
cordou o Conferente Sr. Torres Leite, que declarou classi- 
ficar ambas as amostras como “obras não classificadas de 
cobre”, porque “rebite é o artefato que tem cabeça em uma 
extremidade, sendo rebatida a outra extremidade para formar 
cabeça, depois de atravessada a lamina que vae prender; e 
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os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Drs. Angelo da Veiga 
e Sá e Souza e Sr. Julio Maciel, entendem e ambas as 
amostras devem ser classificadas como rebites cobre. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer do Conferente 
Sr. Torres Leite, isto é, pela classificação de obras não clas- 
sificadas de cobre simples. R 


Oficio n. 944, de 25 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 26.193, remetendo o recurso da 
firma A. W. Versey & C. Limitada, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou considerar bem despachada 
como mangueiras de algodão, da taxa de 1$800 por quilo, a 
mercadoria despachada pela nota n. 20.121, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, r unanimidade de votos, é de 
parecer que deve ser mantida a decisão da Alfandega recor- 
rida, mandando classificar a mercadoria da amostra junta, 
como mangueira de algodão e borracha, do art. 462 da Ta- 
rifa e taxa de 1$800 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 956, de 27 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 26.352, remetendo o recurso da 
firma Ford Motor Exports Inc. interposto do ato da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como mangueiras 
de tecido de algodão, do art. 462 da Tarifa, para pagar 18800 
pe quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 82.957, 

e 5 - 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, en- 
tende que a decisão da Alfandega recorrida, mandando clas- 
sificar a mercadoria da amostra junta como mangueira de 
algodão e borracha, do art. 462 da Tarifa, para pagamento 


“ da taxa de 18800 por quilo, — deve ser mantida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 610, de 8 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 19.632, remetendo o recurso 
da firma Ceciliano Corrêa & C. interposto do ato da mesma 
Alfandega que lhes impoz a multa de direitos em dobro, 
por diferença de quantidade, verificada no despacho nu- 
mero 1.092, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciaido a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha de- 
clara que a mercadoria em causa — oleo de linhaça — 
deve pagar a peso liquido, segundo sempre opinam o que já 
está confirmado Re Ordem n. 1.020, de Agosto deste ano, 
da Diretoria da Receita a esta Alfandega; e os demais de- 
claram que sómente em obediencia à ordem citada, opinavam 
pelo provimento do recursa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 399, de 13 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 13.001, remetendo o recurso 
da firma Muller & Wolf Ltd., interposto do ato da mesma 
Alfandega que classificou como objeto de louça n. 3, de or- 
mamento para cima de mesa, taxa de 2500, a mercadoria 
despachada. pela nota n. 750, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Ho- 
racio Machado, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, entende que 
a mercadoria em apreço deve ser considerada como peças não 
classificadas de louça n. 3; e pelo voto dos demais e de pa- 
recer que a mesma mercadoria — cinzeiro, em fórma de 

ipa, de louça n. 3 — deve ser classificada no art. 650 da 
arifa, como objeto de adorno de cima de mesa, da taxa 
de 2$500 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


- Oficio n. 97, de 12 de Dezembro de 1930, da Aifandega 
do Rio Grande, protocolado sob n. 42.154, remetendo o re- 
curso da firma Ford Motor Company Exports, Inc., inter- 
posto do ato da mesma Alfandega que considerou bem clas- 
sificada a mercadoria despachada pela nota n. 3.937, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Fer- 
nandes da Silva, Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza e Wal- 
demar de Andrade, e Srs. Torres Leite e Uldarico Cavalcanti, 

é de parecer que, de conformidade com varias decisões do 
Tesouro, — a mercadoria em causa (separadores de madeira 
para acumuladores eletricos) — deve ser considerada como 
obras não classificadas de madeira, da taxa de 50 % ad va- 
lorem, — voto este com que concordou o Conferente Sr. Ho- 
racio Machado; e pelo voto do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha entende que, sem embargo das decisões que consi- 
deram a mercadoria em causa como “obras não classificadas 
de madeira ad valorem 50 %, — tratando-se de placas de 
madeira exclusivamente para acumuladores eletricos, — deve 
a mesma mercadoria ser considerada como “parte de apa- 
puses fisicos, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad va- 
orem. 


O Sr. Inspetor concordou com os primeiros. 


Oficio n. 679, de 2 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 22.802, remetendo o recurso 
da firma John Jurgens & C, interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar os tambores que acondi- 
cionaram a mercadoria despachada pela nota n. 2.940, deste 
ano, para pagarem 20 % ad valorem, de acôórdo com a ordem 
n. 104, de 14 de Junho de 1924. 





A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, en- 
tende que não constando da decisão a que se referem os 
recorrentes que os tambores estejam ou não estragados e sa- 
bendo-se, no caso presente, que os tambores são novos e 
estão em perfeito estado de conservação, — deve ser man- 
tida a decisão da Alfandega de Pernambuco, cobrando-se aos 
aitos tambores os direitos devidos. 


- O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Decisões proferidas em 26 de Setembro proximo findo 


Ordem da Diretoria da Receita, n. 1.140, de 24 de Se- 
tembro proximo findo, protocolada sob n. 32.017, enviando 
para informações o memorial da firma Adriano Mauricio 
& C. Ltda. sobre a classificação de nitrato de potassio. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
declara que continúa a pensar que o produto em causa é 
puro; os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Dr. Angelo 
da Veiga, declaram que continuam a classificar a mercadoria 
de que se trata como nitrato de potassio puro; e os Confe- 
rentes Srs. Horacio Machado, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel 
e Nestor da Cunha, mantêm o seu voto anterior considerando 
a mesma mercadoria como nitrato de potassio impuro, de 
acôrdo com o laudo do Laboratorio Nacional, e por ter mais 
de 2% de impurezas. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 79, de 29 de Julho ultimo, da Delegacia Fiscal 
no Estado do Rio de Janeiro, protocolado sob n. 26.346, en- 
viando a representação do 1º Escriturario da extinta Alfan- 
dega de Niterói, Tertuliano Gonçalves. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet de- 
clara que deixa de votar por não ter sido remetida a amostra; 
o Conferente Torres Leite, entende que, de acôrdo com a de- 
cisão n. 389, de 1929, a mercadoria em causa (naphta pre- 
parada para lavar tecidos) deve pagar direitos como agua- 
rás pura do art. 162 e taxa de 200 réis por quilo; e os 
demais são de parecer que a mesma mercadoria, — que o 
Laboratorio Nacional de Analises declarou no laudo junto ser 
um produto quimico organico clorado, apresentando cara- 
ctéres analogos aos do produto denominado Trielina, deve ser 
classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 50 %, ad valorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 949, de 4 de Setembro proeino findo, protoco- 
lado sob n. 31.038, da Alfandega de Paranaguá, remetendo o 
recurso interposto pela firma Elysio Pereira & C, do ato 
da mesma Alfandega que mandou cobrar a peso liquido legal, 
o azul ultramar despachado pela nota n. 1.421, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que o produto de que se trata, — azut=ultramar, — 
está sujeito a direitos a peso liquido real, por vir acondicio- 
nado em latas. : 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 829, de 20 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 30.038, remetendo o recurso 
da firma Albino, Campos & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que classificou a mercadoria despachada pela 
nota n. 5.726, deste ano, como fivelas de ferro para calçados, 
para pagamento da taxa de 3$ por quilo, com a sobretaxa 
de 30 %, por serem niqueladas. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres Leite e UlI- 
darico Cavalcanti, entendem que deve ser ouvido o Labora- 
torio Nacional de Analises, afim de saber-se se a mcerca- 
doria em causa é niquelada; o Conferente Sr. Eugenio Pour- 
che entende que a mesma mercadoria deve ser classificada 
no art. 741 da Tarifa, como fivelas de ferro simples, esta- 
nhadas ou envernizadas; e os demais são de parecer que 
a mesma mercadoria deve ser classificada como fivelas de 
ferro para arreios e semelhantes, niqueladas. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 745, de 23 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 26.428, remetendo o recurso 
da Pernambuco Tramway & Power Company Limited, inter- 
posto do ato da mesma Alfandega que classificou a mer- 
cadoria despachada pela notapn. 5.091 deste ano, como per- 
tences para bonds eletricos, para pagar a taxa de 30 % 
ad valorem, do art. 805 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Torres Leite e Dr. Sá e Souza, declaram que deixam de votar 
por não ter sido apresentada amostra ou estampa das peças 
ou aparelhos em questão; os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha e Uldarico Cavalcanti, declaram que não se encon- 
trando no processo elementos seguros pelos quais se possa 
conhecer da especie da mercadoria para a classificação tari- 
faria propria e não acompanhando a amostra da mesma 
mercadoria, deixavam de emitir parecer a respeito; e os 
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demais, entendem que a mercadoria em apreço (coletores 
para motores de carros eletricos, segundo o parecer do Enge- 
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jheiro certificante) deve seguir o regime dos motores a que 


estinam. 
O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 49, de 28 de Abril ultimo, da Alfandega do Pará, 
protocolado sob n. 16.116, remetendo o recurso da firma Sal- 
vador Souza & C. Ltd., interposto do ato da mesma Alfandega 
mandando classificar como verniz não especificado, a mer- 
cadoria despachada pela recorrente. 

Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
declara que deixa de votar por não ter sido remetida a 
amostra; e os demais pensam que devem ser aceitos os laudos 
do Laboratorio da Alfandega recorrida, para o fim de serem 
as mercadorias em apreco classificadas como verniz não es- 
pecificado, da taxa de 13 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a maioria. 


se 





Dia 10 


N. 1.696 Ordem da Diretoria Geral do Tesouro Na- 
cional, n. 406, de 19 de Setembro ultimo, remetendo à Inspe- 
toria desta Alfandega, cópia do aviso 433, de 17 do mesmo 
mês e ano, do Sr. Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, 
sobre o recurso da firma D. Schwery, interposto da decisão 
da Diretoria Geral de Propriedade Industrial que admitiu a 
registro a marca Rejane—Malha Mouselline — para distinguir 
certo tipo de meias de seu fabrico, afim de que fosse pro- 
videnciado no sentido de ser feita a pericia técnica. 

Submetido o caso à decisão da Comissão da Tarifa, esta 
se pronunciou por unanimidade, da seguinte maneira: — : 
musselina é um tecido leve, fino, transparente, ondulado, de 
contextura irregular, cujos fios, na trama são mais finos que 
na urdidura. Póde ser fabricado de algodão, de lã ou de sêda. 
Quando em sêda, está compreendida entre os tecidos do ar- 
tigo 574 (baréges, escomilhas, etc.); quando em lã, no ar- 
tigo 524, muito embora entre os tecidos nêles enumerados, 
“não esteja citado expressamente; quando em algodão, in- 
clue-se no art. 473, onde está nominalmente especificado. 

A palavra Mowsseline carácterisa, pois, um tecido. E se 
com esse tecido se fabrica um artefáto qualquer, nada im- 
pede que ao nome desse objeto se possa juntar, para qua- 
hfical-o, o do tecido de que é feito. 

Dir-se-ãá meia de mousseline ou barrete de mousseline 
como se poderá dizer meia ou barrete de escomilha, de ponto 
«de meia, de ponto de malha ou de renda. 

No caso em litígio, quer parecer que a marca de mucias 
visada pela reclamação é Rejane; e que a expressão palha 
mousseline, que immediatamente se lhe segue quer significar: 
malha tipo mouwsseline, isto é, uma malha especie de contextura 
identica ou semelhante á do tecido que assim se denomina. 

Assim, não vê a Comissão, motivo para a impugnação do 
registro daquela marca. 

O Sr. Inspetor decidiu que a palavra mouwsseline não póde, 
legalmente, ser considerada marca de qualquer artefáto, 
porque é um termo vulgar empregado para designar os te- 
a o finos, leves e transparentes, de algodão, lã, sêda, 
etc., etc. 


Os franceses empregam-na para designar qualquer arte- 


Tfáto de qualquer materia, leve, delgada e transparente, tanto 
que dizem : 


Mousseline — Le plus léger des tissus étoffe trés légére; 
mousseline de cotou, de leina, de soio— Verre de 
mousseline — verre trés fin. 

Os inglêses denominam musselina—Muyslin — as cassas, 

as cambraias, etc., etc. isto é, os tecidos finos, leves e truns- 
parentes. 


M. N. Buillet, no seu Diccionario des Sciences, des Lettres 
et des Arts diz: 


Mousseline = (De Mossoul, ville de la Turquie de LºAsic), 
le plus léger, le plus delicat et le plus fin des tissus de 
coton. La mousseline se tirait autre-fois de la Syrie, 
de la Perse et de 1Inde. Chandernagor et Masulipatam 
etaient sans rivales pour la finesse de leurs produits. 
Aujourdºhui la France et la Suisse fabriquent des mcus- 
selines qui égalent en besuté celles de Indo. Les villes 
de France renommées pur cette fabrication sont Ta- 
rare, St-Quetin, Alençon, Nancy, Rover, etc. — Mous- 
seline de laine étoffe lefére de laine fabriquée comme 
la mousseline de coton. Mousseline de soie, étoffe de 
soie trés légére. 


No Mamial do Fabricante de Tecidos, da Biblioteca de Ins- 
trução Profissional, encontram-se smsselinas e organdis. — 


São tecidos mais ou menos fechados, leves, macios, 
transparentes, solidos e geralmente lisos, e de cou- 
textura semelhante à da gaze e com igual numero de 
fios em trama e babim, 
















































A musselina póde tecer-se ou nos teares Jisos F 
nuais e mecanicos, ou em Jacquart. Neste ultimo | 
brico fazem-se especialmente musselinas para sanefas d 
janelas e cortinados de camas, etc, nos quais os de 
senhos são obtidos com a junção de tramas grossas | 
tramas finas com que se faz a base do t A 
mando assim ornamentos opacos, sobre o fundo do 
cido que fica transparente. á 

Como dissemos, em geral as musselinas são tecid 
em liso, porém, existem muitos tecidos com ornamé 
tações umas vezes feitas pelo debuxo, logo durante 
tecelagem, outras vezes são as musselinas orname 
tadas à mão, isto é, bordadas. o. 

Organdis — Os francezes, e hoje o comercio mundial, 

denomina organdis á musselina lisa que recebeu u y 
acabamento especial. O organdi forte é mais fo tem 
mente acabado que o organdi macio, resistindo esta 
ultima qualidade melhor á fricção, esfregamento 
compressão. Como nas musselinas, os organdis têm. 
igual numero de fios, tanto no barbim como na tra- 
ma e tecem-se nos teares vulgares. K 

Em geral, é de algodão que se fazem estes tecidus.. 


fed 


Pela exposição acima feita, verifica-se que musselina oU | 
mousseline, é um termo vulgar usado comumente por indus- 
trais, comerciantes e pela propria Tarifa Aduaneira (art. 473. 
da Tarifa de 1900 e nota 54º do mesmo art. 473, da Lei mu-. 
mero 5.650, de 9 de Janeiro de 1929), como designação da qua-. 
lidade de um tecido leve, mais ou menos fechado, macio e | 
transparente, ou mesmo designativo de artefátos muito del- | 
gados e transparentes, porque, como vimos, o francês dá | 
ao vidro excessivamente delgado, a denominação de erre. 
mousseline ou simplesmente mowsseline. É 


Não existe malha mousseline como está na marca regis- | 
trada; devendo-se entender por meia mousseline ou musselina, . 
toda meia de malha mais ou menos fechada, fina, leve e tra Eh 
parente; podendo a malha ser de ponto de rêde, de po » 
de meia ou de ponto de crochet, ou então toda meia de tecid A 
de lã, linho, algodão ou sêda, elastico, muito fino, leve e | 
transparente porque, a palavra em questão é aplicada, como | 
dissemos a todo tecido nas condições indicadas. 


Evidentemente, é, pois, que não póde ser objeto de registro, 
como marca de uso exclusivo, o termo mousseline OU pusselina. 


Sendo, como de fáto é, o termo Mousseline ou musselina, 
comumente usado pelos industriais e pelos comerciantes, cor 
forme explicamos, e não na classificação tarifaria das micias | 
que obedece a outro criterio, não é possivel constar o mesmo 
das decisões da Comissão da Tarifa na classificação das méeias. 


N. 1.697 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — 17.561. — 
Despachou pela nota n. 25.524, deste ano, dois tambores con 
tendo éter acetico, tendo o Conferente Sr. Xisto Vieira con- 
siderado como produto quimico. 

A Comissão da Tarifa por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada, representada por 
um liquido incolor, denso, de aspecto oleoso ,inodoro e in- 
sipido, é de um produto quimico, complexo, em cuja com- 
posição constatou-se a presença de fosforo em combinação, — 
entende que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 328 da Tarifa, da taxa de 50 % ad valorem, como — pro- 
duto quimico não classificado. . 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.698 — A, Bettencourt & C. — 35.016 — Despacharam 
pela nota n. 55.840, deste ano, tecido não especificado de al- 
godão, estampado, base de 10 x 10, de mais de 85 até 100 
gramas por metro quadrado, tendo o Conferente Sr. Mendes 
Pereiro verificado a mercadoria despachada com o peso até 85 
gramas. 

A Comissão da Tarifa, tendo examinado a amostra que lhe 
foi presente (uma peça de tecido com as seguintes caracte- 
risticas : Peso, 1k,350; comprimento, 14m,65; largura, 0m89,5. 
Fios, 24-25. Primeiro resultado 82 gramas; 9º resultado, 85,7), 
é de parecer que, mesmo assim, excedendo de 85 gramas, 
apenas uma fração, o tecido em questão deve ser classificado 
como tecido de algodão estampado, base 10 X 10 fios, de 
mais de 75 até 85 gramas por metro quadrado, do art. 472 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.699 — Representação do Escriturario Sr. Arthur Ba- 
talha, protocolada sob n. 18.702, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Standard Oil Company of Brasil como vasclina 
liquida, tendo o dito Escriturario verificado oleo não es- 
pecificado. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada — um liquido oleoso, branco, insipido, inodoro e 
sem fluorescencia, — apresenta os caractéres de uma vaseiina 
liquida, — é de parecer, por unanimidade de votos, que a 
mercadoria em causa foi bem despachada como vaselina li- 
quida, do art. 161 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.700 — Carlos Conteville & C. — 28.397 — Despacharam 
pela nota n. 43.671, deste ano, silicato de sodio, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Angelo da Veiga considerado como produto 
quimico não classificado. 

A - Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada é constituida, prin- 
cipalmente, por silicato, fosfato e carbonato de sodio, sendo 
que os dois primeiros, mais ou menos na mesma proporção 
e o carbonato em menor quantidade; não se tratando, pois, de 
“peroxido de sodio” nem de “substancia contendo grande 
proporção de agua combinada em cuja composição pre omina 
o silicato de sodio” e que este produto tem aplicação seme- 
lhante á dos saponaceos, — é de parecer que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 66 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 400 réis por quilo, como saponaceo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.701 — Carlos Kern & C. — 30.785 — Despacharam pela 
nota n. 49.555, deste ano, extrato de malte em pó, da taxa 
de 18250 por quilo, tendo o Conferente Sr. Fernandes da 
Silva considerado como pó medicinal composto. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises declarando que a mercadoria em causa “Extrato de 
Malte en polvo—J. Paul Lieb—Dresde”—é um extrato de 
malte, em pó, é de parecer que a mesma mercadoria deve 
ser classificada no art. 232 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 15 por quilo, como extrato de Malte, sujeita, porém, ao 
pagamento do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.702 — Casa Lohner S. A. — 33.879. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada para pagamento de direitos ad valorem, iendo 
sido arbitrado o valor de francos suissos 300. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : os Conferentes 5rs. Ul- 
darico Cavalcanti e Dr. Sá e Souza, entendem que as amostras 
ns. 1 e 3, como partes de aparelhos fisicos da taxa de 15 % 
ad valorem e a de n. 2, como “modelo de instrumento”, por- 
quanto, embora de tamanho natural, está longitudinalinente 
serrado e, assim, sem valor mercantil; o Conferente Torres 
Leite, entende que as três amostras apresentadas, numeradas 
“ nesta Alfandega sob ns. 1.004, 1.004-A e 1.004-B, formam um 
modelo de instrumento, livre de direitos de acôrdo com o 
art. 2º $ 2º das Preliminares da Tarifa; devendo, porém, pagar 
direitos ad valorem 15 % o tripé, por ter serventia em qualquer 
aparelho; e -os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Fer- 
-nandes da Silva; Horacio Machado, Eugenio Pourchet e Nestor 
da Cunha, entendem que deve ser aceita a classificação pro- 
posta pelo Armazem das Encomendas Postais, de aparelhos 
fisicos não classificados, no valor de 300 francos suissus. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


N.-1.709 — Casa Lohner S. A. — 33.992. — Questão sonre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como aparelho fisico não classificado, do art. 0975 
e taxa de 15 % ad valorem. e ; 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa, deve ser classificada so 
art. 855 da Tarifa, para pagamento da taxa de 14$ por uni- 
dade, como nivel não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.704 — Casas, Rocha & CG. — 33.505. — Questão, sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras não classificadas de tecido de algodão 
e borracha, do art. 1.033 e taxa de 75 por quilo. ) 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa, colarinho de algodão, 
coberto de celuloide, deve ser classificada no art. 1.035 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 7$ por quilo, como obras 
de tecido de algodão e celuloide. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.705 — Companhia Burroughs do Brasil Inc. — 35.053 — 
Despachou pela nota n. 56.261 deste ano, cadeiras de aço com 
enfeites, da taxa de 6$ por unidade, do art. 726, da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como ca- 
deiras não classificadas, da taxa de 208 por unidade. e 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (cadeira fabricada pela Burroughs Adding Maciine 
Combanv). assim se manifestou : o Conferente Sr. Eugeni 
como cadeiras de aço, com enfeites, da taxa de 65 por unidade; 
Pourchet considera a mercadoria em calsa bem despachada 
e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem 
classificada pelo Conferente do despacho, como cadeiras não 
especificadas, do art. 726 da Tarifa e taxa de 205 por unidade. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.706 — E. C. Witt & C. Ltda. — 33.452. — Despacharam 
pela nota n. 53.158, deste ano, folhas medicinais em pó, 
da taxa de 625 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite considerado como chás medicinais de qualquer qua- 
Jidade, art. 209 e taxa de 28000. 
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A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Srs. Nestor a 
Cunha, Eugenio Pourchet e Horacio Machado, entende qa 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 209 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 28 por quilo, como espe- 
ces de qualquer qualidade, á vista do laudo quimico; e os de- 
mais, em face do mesmo laudo quimico, declarando: “a analise 
demonstrou que a referida amostra, representada por uma 
substancia pulverulenta, de coloração amarelo-alaranjada, odor 
balsamico e sabor aromatico amargo,—é de partes vegetais, re- 
duzidas a pó, que, por seus caractéres organoleticos e tambem 
por conter elevada percentagem de materia resinosa, muito 
se assemelha ao pó obtido dos ramos e folhas da fabiana im- 
bricata (Pichi-Pichi-Pichi) arbusto que aresce no Perú 
Chile e Republica Argentina, cujos ramos, caules e folhas, 
dotados de propriedades diureticas, são empregadas em me- 
dicina, no tratamento de molestias das vias urinarias, sob 
varias fórmas de administração— decotos, extratos, pilulas 
etc., etc.”-—são de parecer que a mesma mercadoria foi bem 
És rrgndeoo anão Em ç medicinais, em pó, do art. 114 da 

a e taxa de & réis por quilo i . 
20 %, da nota 14º da dao Tarifa. SR O 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.707 — Mestre & Blatgé — 34,239 Des 
! q é -— pacharam trans- 

formadores estaticos de corrente eletrica, até 200 quilos 
es o et aiço ER das Batalha verificado transfor- 
madores para radio, classificados no art. 875 co 
fisicos não classificados. adota 

A Comissão da Tarifa, por unanin:idade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa, — transformadores para 
radio, — foi bem classificada pelo Conferente do despacho, 
como objeto fisico não classificado, do art. 875 da Tarifa e 
taxa de 15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.708 — Mestre & Blatgé — 34.720. — Despacharam 
acessorios para bicicletas—raios para rodas—para pagamento 
de direitos ad valorem 25 %, tendo o Conferente interno 
Sr. Dr. Pedro Affonso verificado a mercadoria despachada, su- 
jeita a direitos dd valorem 25 %, não pagando menos de 28600 
como obras de fio de ferro niquelado, de acôórdo com a De- 
cisão n. 604, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (raio para rodas de bicicletas), assim se manifestou : 
os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Dr. Angelo da Veiga 
e Fernandes da Silva, entendem que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como “obras não classificadas de fio 
de ferro niquelado”, da taxa de 28600 por quilo; e os de- 
mais, declaram estar de acôrdo com a classificação proposta 
pelo Conferente do despacho, isto é, ad valorem, 25 %, não 
pagando menos de 25600 por quilo, por: lhes parecer que a 
mesma mercadoria não deve ter valor inferior ao que resuita 
da taxa atribuida ás obras de fio de ferro niquelado, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.709 — F. R. Moreira & C. — 34.734 — Despacharam 
pela nota n. 55.457, deste ano, obras não classificidas de. ferro 
galvanisado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, 
tendo em conferencia, pretendido desclassificar para tubos 
de ferro da taxa de 100 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet, entende que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada como “tubo de ferro 
flexivel”, da taxa de 100 réis por quilo; e pelo voto dos de- 
mais, é de parecer que a mesma mercadoria deve ser clas- 
sificada no art. 757 da Tarifa, para pagamento da taxa de 600 
réis por quilo como obras não classificadas de ferro batido 
galvanisado, à vista das decisões anteriores. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.710. — Ferreira Araujo & C. — 33.630. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af 
classificada como cobertores acolchoados, da taxa de 3$ por 
quilo. do art. 450 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, e de 
parecer que a mercadoria em apreço foi bem classificada pela 
Secção de Encomendas Postais no art. 450 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 3$ por quilo, como cobertores de al- 
godão, cheios de algodão ou outra materia. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.711 — Guilherme Humitzsch — 18.659. — Despachou 
pela nota n. 24.125, deste ano, oleo vegetal não especificado, 
da taxa de 300 réis por quilo, e extrato vegetal contendo ta- 
nino, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro impugnado a 
classificação. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, 
Torres Leite e Eugenio Pourchet, entendem que a mer- 
mercadoria em apreço deve ser assim classificdaa:—amostra 
n. 1 — Dearas. — produto quimico não classificado; amostra, 
n. 2; — produto quimico não classificado e amostra n.  — 
extrato vegetal não classificado; o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha declara estar de acôrdo com a classificação proposta 
para as amostras 1 e 2, e quanto á de n. 3, entende que deve 
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ser classificada como extrato vegetal contendo tanino para 
curtimento de couros, da taxa de 150 réis por quilo, à vista 
dos laudos quimicos inclusos; o Conferente Sr. Dr, Angela 
da Veiga, entende que a amostra n. 1, deve ser classificada 
como produto quimico e as de ns. 2 e 3, como tanino; e os 
€Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Horacio Machado e Fernaides 
da Silva entendem que, de acórdo com o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, declarando : a amostra n. 1, é 
de Degras:; a de n. 2—é de um produto obtido pela conden- 
sação do acido fenilsufonico e formoldeído, sendo este pro- 
duto tambem conhecido pelo nome de sintema (tanino sin- 
tetico) com a propriedade dos taninos e, por isso, aproveitado 
na industria de couros; e a de n. 3, — é de um extrato vegetal 
rico em tanino, não apresentando as reações dos extratos es- 
pecificados na Tarifa, — são de parecer que a referida mer- 
<adoria deve ser assim classificada: amostra n. I—Degras, no 
art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 %, ad vaiorem. 
como produto quimico não classificado; a de n. 2, no arl. 316 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 25 por quilo, como 
tanino, e a de n. 3—no art. 127 da arifa, para pagamento 
da taxa de 150 réis por quilo, como extrato vegetal rico em 
tanino, para cortume. . 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.712 — John Jurgens & C. — 15.833. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 679, de 2 de Maio dest ano. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
Yises, declarando que a amostra analisada é de uma mistura 
de hidrocarburetos, constituindo um dissolvente de tintas e 
gorduras, — é de parecer que a mercadoria em causa deve 
ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 50 %, ad valorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando deste modo, mantida 
a decisão anterior, n. 679, de 2 de maio ultimo. 


N. 1.713 — Lutz Fernando & C. Ltda. — 33,520. — Questão 

sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Fos- 

is e aí classificada como objetos fisicos não classificados, 
o art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, Horacio 
Machado e Torres Leite entendem que a mercadoria em causa 
foi hem classificada pelo Armazem das Encomendas Postais, 
como aparelho fisico não classificado; e pelo voto dos de- 
mais, é de parecer que a mesma mercadoria deve ser clas- 
sificada no art. 913 da Tarifa, para pagamento da taxa de 98 
cada um, como aparelhos de cloroformio. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.714 — M. Rodrigues Teixeira & C. — 35.085. — Des- 
pacharam pelas notas ns. 57.118/19 deste ano, tubos de ferro, 
que classificaram como obras não classificadas de ferro ba- 
tido galvanisado, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Cunha Junior considerado como obras não clas- 
sificadas de ferro galvanisado. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : os Conferentes Srs. Drs. An- 
gelo da Veiga e Sá e Souza e Srs. Eugenio Pourchet, enten- 
dem que a mercadoria em causa foi bem despachada como 
tubos de ferro flexivel para instalações eletricas, da taxa 
de 100 réis por quilo; e os demais, são de parecer que a mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 757 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 600 réis por quilo, como obras não clas- 
sificadas de ferro batido galvanizado, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha dado o seguinte parecer, subscrito relo 
Conferente Sr. Torres Leite —* Considero como —obras 
não classificadas de ferro batido galvanisado, da taxa de 600 
réis por quilo, do art. 757 da Tarifa, visto como não póde 
a mercadoria ser considerada como tubo, não só por Ler so- 
lução de continuidade, como constituida por uma espiral de 
aço ou ferro calafetada. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.715 — Otto Friedrich & C. — 35.264. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.635, de 26 de Setembro proximo 
findo, que classificou a mercadoria despachada pela nota nu- 


mero 43.644, deste ano, como “obras não classificadas de fio 
de ferro latonado”. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.635, de 26 de Setembro uitimo, 
assim se manifestou : os Coxferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga e Horacio Machado, declaram que reformam o seu voto 
anterior para, de acôrdo com a Tarifa (art. 740) classificarem 
a mercadoria e apreço como prisões para sapatos, da taxa 
“de 1$ por quilo; os Conferentes Srs. Julio Maciel e Dr. Sá e 
Souza, declaram que reformam o seu voto anterior, para cen- 
siderarem a mercadoria em causa como prisões para botões, 
para calçados, envernisados, do art. 740 e taxa de IS por 
quilo; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Nestor da 
Cunha, declaram que mantêm o seu voto anterior considerando 
a mesma mercadoria como prisões para botões de caiçado, 
envernisados ou galvanisados, do art. 740, e taxa de 18 por 
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quilo; o Conferente Sr. Torres Leite, entende 
para botões, como os colchetes, têm caracte E 
tundiveis, são aplicadas sem deformação de sua fórma, o « 
não acontece com a mercadoria em apreço, mantendo, 1 
isso, o seu voto anterior, considerando a dita m r 
como obras não classificadas de fio de ferro lato) 
como são classificados os grampos para papel; e o Conf 
rente Sr. Uldarico Cavalcanti declara que mantém o se 
voto anterior, classificando a mercadoria em causa comé 
obras não classificadas de fio de ferro, da taxa de 28400, do 
art. 740 da Tarifa e nota 100º, da mesma Tarifa. É 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, á 
do que já foi resolvido pela decisão n. 1.655, de 20 de 
vembro de 1926, ficando, desse modo, mantida a decis 
anterior, numero 1.635, de 26 de Setembro findo. 


E - 


N. 1.716 — Representação do Conferente Sr. Rego Monteiro, 
protocolada sob mn. 34.330, relativa à mercadoria desqaciaa 
pela nota n. 53.499, deste ano, como azul ultramar, q 
de 800 réis, sobre cuja classificação o dito conferente 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo « 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos 
analisada é de oxido de cromo, — é de parecer, por unanim 
dade de votos, que a mercadoria em causa deve ser cla 
sificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa | 
50 %, ad valorem, como produto quimico não classificado. Td 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.717. — Standard Oil Company of Brasil — 14,895. 
Submeteu a despacho oleo mineral para lubrificação de ma-. 
quinas, mas, como não tenha base, pediu classificação. o 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo | 
em vista os laudos juntos, do Laboratorio Nacional de Amna-. 
lises e que serão publicados a seguir é de parecer rg a 
mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 161 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, € 
vaselina liquida. m 

O Sr. Inspetor assim decidiu. “e : 

Os laudos acima referidos são os seguintes : 4 

“A analise demonstrou ser a referida amostra de um oleo - 
mineral incolor, inodoro, sem sabor e purificado. f 

Trata-se de um produto que este Laboratorio tem conside- | 
rado vaselina liquida para usos tequinicos, sendo o seu em- + 
prego mais comum em perfumaria e em maquinismos delicados. | 

Estava contida em um litro, notando-se, entre outros, os | 
seguintes dizeres no rotulo manuscrito : “Requerimento nu- 
mero 14.895 da Standard Oil Company of Brasil. ; 

Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1931. (a.) Dr. José Cavaicanti 
Vieira. 1º Quimico.” 

“A referida amostra é de um oleo mineral, incolor, inodoro 
e insipido, tendo 0,850 de densidade a -|- 15 e inflamavel a 170º, 


Apresenta os caractéres de uma vaselina liquida para usos 
tecnicos, sendo seu emprego mais comum em perfumaria € 
em maquinismos delicados. 


Contém por cento : 


Produtos que distilam entre 320º e 440º 99,000 
Restdeo, = cas ses ato da dO SE TARA 0,720 
Perdas. “leonino e ru Aa Do E 0,280 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1931 (a.) Farmaceutica 
Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico.” 


“O Laboratorio Nacional de Analises em seus laudos, deve 
o quanto possivel, sem que com isso invada seara alheia, 
tentar orientar para a classificação tarifaria da mercadoria 
analisada e por esse fáto, apesar de serem os laudos de 24 
de Julho e 10 de Setembro de 1931, dos quimicos Vieira e Dulce, 
concordes em considerar a amostra examinada como vaselina 
liquida, par usos tecnicos, e que assim tem sempre enten- 
dido o Laboratorio, julgamos não ser demais fazer as seguintes 
apreciações, na presunção de que possam ser aproveitadas, 
O oleo mineral fino, incolor, sem cheiro, insipido etc., desti- 
nado a maquinismos delicados e quando puro em transfor- 
madores, deveria ser classificado como não especificados de 800 
réis o quilo, taxa que entendemos não póde caber ao caso em 
apreço pelo seguinte : 
Ao mercado vem vaselina liquida que podemos dividir em 
três grupos, a saber : 
Pura. para fins medicinais ou uso interno — Nujol—Chrvysmol 
e semelhantes; para fins farmaceuticos, empregado. como ex- 
cipiente em preparados destinados a otho-rhino, em emplastros 
e outros produtos oficiais e para usos tecnicos, perfumarias 
e usos semelhantes, que é a mercadoria analisada. 
Classificando a Tarifa das Alfandegas, taxativa e nomi- 
nalmente, o Nujol como vaselina liquida para pagar 300 réis 
o quilo, não seria justo dar outra taxa ás duas classes de 
vaselina restantes. d 
No comercio foi informado a um dos quimicos deste 
Laboratorio, que a mercadoria em causa era vendida para 
perfumarias (quina petroleo e semelhantes). 3 
A vaselina liquida tem os seguintes sinonimos e nomes. 
registrados — oleo de parafina, oleo de vaselina, Vasolaxina, 
Listose, Minerolexina e é obtida tratando pelo acido sulfurico, 
depois pela sóda, os oleos pesados de petroleo. 


e A densidade da vaselina liquida, segundo a Farmacopéa 
- Brasileira e autores diversos, varia de 0, 


,828 a 0,905 a 25º. 
- O oleo usado como lubrificante de maquinas, etc, é li- 
geiramente amarelo, fluorescente, pardo e ás vezes mesmo 
bem escuro, segundo os fins a que se destina. 

Laboratorio Nacional de Analises, 11 de Setembro de 1931. 
(a.) Dr. Italo Petterle, Diretor, interino.” 

“Em virtude do despacho do Sr. Diretor, exarado no oficio 
n. 2442, de 23 de Setembro corrente, relativo ao processo 
da Standard Oil Company of Brasil, protocolado sob o nu- 
mero 16.895, de 6 de Maio ultimo, cumpre-me informar que, 
segundo varios autores, entre eles E. Molinari (Chemic Miné- 
ralle et Industriclle, R. Ehsou (Huiles Mineraes et Pyrogenées) 
Villavecchia (Dizionario de Merceologia e di Chimica Appli- 
cata) A. Astruc (Pharmacie Calenique) e Pharmacopéa Brasi- 
leira. “vaselina liquida” é : — liquido oleoginoso,, limpido, 
incolor, inodoro, insipido, não fluorescente, variando sua den- 
sidade de 0,828 a 0,950 e distilando entre 300º e 440º. O pro- 
duto em questão, como se verifica da analise quantiiativa 
junta a este processo, tendo todos estes caractéres : é, for- 
tanto, uma vaselina liquida... 

Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1931 (a.) Dulce Faria 
da Cunha, 1º Quimico.” 


N. 1.718 — Weskott & C. — 34.918. — Pedindo para ser 
ouvida a Comissão da Tarifa sobre a classificação da mer- 
cadoria que entendem ser papel cloruretado para fotografia, 
de acôrdo com a ordem n. 1.117, sie Setembro ultimo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se anifestou : os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Fernandes da Silva, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel, Torres Leite 
- e Uldarico Cavalcanti, classificam a mercadoria em causa 
como papel cloruretado para fotografia, da taxa de 25600 
por quilo, art. 612 da Tarifa; o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha declara que mantém no caso a opinião que sempre 
manifestou de ser a mercadoria — “papel cartolinado cloru- 
retado para fotografia — 28600 por quilo, art. 612 da Ta- 
rifa; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet declara que mautém 

os votos anteriores para considerar a mercadoria em apreço 
—semelhante ao papel cloruretado para fotografia, da taxa 
de 25600 por quilo. 

O Sr. Inspetor, deu a respeito, o seguinte despacho : Tra- 
ta-se, no caso, de cartões postais prontos, apenas faltando 
receber a fotografia, pois estão cortados no tamanho exato 
dos cartões postais com impressões para receberem o en- 
dereço. Convém notar que se os cartões em questão não 
fossem cloruretados iriam pagar como “obras impressas de 
uma só côr”, não lhe alterando, portanto, o uso ou emprego, 
“o fáto de serem cloruretados. Os cartões referidos não são 
riscados; 'os traços neles verificados são impressos. Clas- 
sifiquem-se, pois como obras impressas de uma só côr, do 
art. 610 da Tarifa, para pagamento da taxa de 4$ por quilo. 


N. 1.719 — Mayrink Veiga & C. — 33.646. — Pedindo clas=« 
sificação para a mercadoria que receberam, por se tratar de 
. peças de material de artilheria, inutilisadas, para inos- 
truario. k 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de-votos, é de 
ag que a mercadoria representada pelas amostras que 

e foram presentes, deve ser classificada no art. 751 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 60 %, ad valorem, como 
objetos de munição ou petrechos de guerra não classificados, 
dependendo, entretanto, o respectivo despacho, de licença do 
Ministerio da Guerra. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 1.720 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 33.711, relativa á mercadoria 
despachada pela S. 4. Composições «Internacional» (do Brasil), 
pela nota n. 52.835, deste afio, como breu, do art. 129 da Ta- 
rifa, sobre cuja classificação o dito escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de um produto de condensação fenolica consti- 
tuindo uma resina sintetica (Bakelite), — é de parecer, por 
maioria de votos, que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como resina não especificada, da taxa de 1$200 por 
quilo, à vista de decisão do Tesouro, sendo que o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet, entende que a mesma mercadoria deve 
ser assemelhada ás laminas de galatite, do art. 83 e taxa de 
28 por quilo; e o Conferente Sr. Torres Leite, entende que 
a referida mercadoria deve ser classificada como baquelite 
em blocos, sujeita a direitos ad valorem 50 %, (mercadvria 
omissa) conforme as recentes decisões ns. 1.218 e 1.247. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, pela clas- 
sificação como resina não especificada, da taxa de 1$200 por 
quilo. 


N. 1.721 — S. Szpiro — 35.596. — Questão sobre meica- 
doria que trouxe em sua bagagem—(15 volumes contendo pa- 
peis diferentes, conforme as amostras juntas, e borrachas es- 
colares)— e classificada como papel para confeiteiro e obras 
não classificadas de borracha. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : os Conferentes Srs. UI- 
darico Cavalcanti e Torres Leite, são de parecer que a mer- 


cadoria em causa deve ser assim classificada : O papel, — 
como papel recortado para confeiteiro, da taxa de 18800; 
e a borracha, para apagar lapis, — como obras não clas- 
sificadas ad valorem 50 %, não devendo pagar menos de 
45 por quilo; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Fer- 
nandes da Silva, entendem que a mesma mercadoria deve 
ser assim classificada : amostra ns. 1 e 2, como guardanapos 
de papel crepon, da taxa de 600 réis por quilo, como já foi 
decidido pelo Tesouro, e amostras ns. 3 e 4, como papel para 
coneiteiro, da taxa de 4$800 por quilo, e a borracha, como 
obras não classificadas de borracha, da taxa de 50 %, ad va- 
lorem; o Conferente Sr. Horacio Machado, entende que o porpel 
deve, ser classificado como semelhante ao cortado para con- 
feiteiro e a borracha como obras não classificadas, sujeita 
a direitos ad valorem 50 %; os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha e Dr. gelo da Veiga, entendem que as amostras 
ns. 1, 3 e 4, devem ser classificadas como papel recortado para 
confeiteiro e semelhantes, da taxa de 48800 por quilo, do ars 
tigo 612 da Tarifa, a de n. 2, como papel de sêda, da taxa 
de 600 réis por quilo art. 612, de acôrdo com a Ordem 
Tesouro, e a amostra de borracha, como obra não classifi- 
cada de borracha, da taxa de 50 %, ad valorem, na base do 
valor de 8$ por quilo, do art. 1.033; e o Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza, declara que está de acôrdo com o voto do Srs. Eu- 
genio Pourchet e Fernandes da Silva, quanto á classificação 
das amostras de ns. 1 a 4, e quanto á classificação da bor- 
racha para escritorio como obras não classificadas de bor- 
racha, da taxa de 50 % ad valorem, não pagando, porém, 
menos de 4$ por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto dos Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Angelo da Veiga. 


N. 1.722 — Oficio n. 1.155, de 27 de Agosto ultimo, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 29.978, consultando sobre 
a. Gm da mercadoria representada pela amostra en- 
viada, é 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de uma péle salgada e sêca, — é de parecer, por 
maioria de votos, que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 23 da Tarifa, para pagamento da taxu de 
300 réis por quilo, como péles sêcas e salgadas, — tendo o 
Conferente Sr. Torres Leite declarado que, de acôrdo com a 
Ordem do Tesouro, n. 1.220, de 30 de Setembro ultimc, a 
mesma mercadoria devia ser classificada como — péle pre- 
parada de lontra e semelhantes, da taxa de 78600 por quilo. 
mantendo, assim, seu voto anterior. 


O Sr. Inspetor concordou com a maioria. 


N. 1.723 — Oficio n. 541, de 4 de Setembro ultimo, da Al- 
fandega da Baía, protocolado sob n. 31.140, consultando sobre 
a e pt da mercadoria representada pela amustra 
enviada. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti, é de parecer que a mercadoria em causa deve 
ser assim classificada : a da amostra n. 2, o terra de 
infusorios, em pó; e quanto a da amostra n. 1, entende ser 
conveniente a audiencia de um técnico sobre se póde cla 
servir para construção; e pelo voto dos demais, entende que 
ambas as amostras devem ser classificadas como terra ce 
infusorio, do art. 642 da Tarifa e taxa de 10 réis por quilo, 
— a vista d presente laudo do Laboratorio Nacionel de Ana- 
lises, declarando : — primeira amostra: — um paralelepi- 
pedo constituido por terra de infusorio; segunda amostra :— 
constituida por terra de infusorio, em pó. : 


O Sr. Inspetor concordou com a maioria. 


N. 1.724 — Oficio n. 430, de 25 de Setembro ultimo, da 
Alfandega de Pelotas, protocolado sob n. 34.594, consuitando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amcstra 
enviada. : 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (um artefáto de ferro, de fórma tubular, recoberto 
por uma capa de cobre) assim se manifestou : os Confercntes 
Srs. Nestor da Cunha, Drs. Sá e Souza, Angelo da Veiga e 
Sr. Horacio Machado, entendem que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 698 da Tarifa, como tubos de 
cobre na taxa de 500 réis por quilo; e os demais, são de pa- 
recer que a mesma mercadoria deve ser classificada no ar- 
tigo 699 da Tarifa, como obras não classificadas de cobre, ni- 
queladas, para pagamento da taxa de 25 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 
o 


N. 1.725 — Oficio n. 197, de 9 de Abril de 1930, da Al- 
fandega de Florianopolis, protocolado sob n. 12.989, consul- 
tando, para o efeito de pagamento do imposto de consumo, 
se as meias das amostras enviadas, são classificadas como fio 
de Escossia. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, por unanimidade de votos, que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada como meia de algodão 
não especificada, de mais de 20 centimetros de comprimento 
no pé. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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N. 1.726 — Aliança Comercial de Anilinsa Ltda., 23.063. 
-—Pedindo para ser ouvida a Comissão da Tarifa sobre mer- 
cadoria contida em uma barrica da marca D. C. F., para a 
qual pediu exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Srs. Nestor da Cunha, 
Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza, considera a mercadoria 
em causa como verniz não especificado, do art. 175 da Tarifa 
e taxa de 1$200 por quilo, á vista do resolvido pelo Tesouro 
para produto semelhante; e pelo voto dos demais, enetende que 
à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analises acima, 
declarando que a amostra analisada, representada por uma 
substancia solida, sob a fórma de pequenas escamas, de colo- 
ração azul-escuro, — é de um produto complexo, tendo por 
base nitrocelulose, fortemente colorida por materia corante or- 
ganica artificial (côres de anlina e que esse produto, em vista 
de sua composição e de sua salubilidade em veículos apro- 
priados, póde servir para o preparo de tintas ou vernizes, — 
a mesma mercadoria deve ser classificada no art. 328 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 50 %, ad valorem, como 
producto quimico não classificado. 


-— Or. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ultimos 
Conferentes. 


N. 1.727 — Almeida Marques & C., 35.911. — Despacha- 
ram pela nota n. 56.768, deste ano, papel para escrever, de 
côr, atribuindo-lhe a razão de 50 %, tendo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro exigido a razão de 25 %, de acôrdo com 
as decisões 1.258 e 1.310, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Dr. Waldemar de Andrade declaram que, sómente á vista do 
resolvido pela Inspetoria, deve ser considerada de 25 % a 
razão tarifaria do papel em causa; os Conferentes Srs. Drs. Sá 
é Souza e Angelo da Veiga, concordam com o voto acima, á 
vista das decisões existentes, continuando, entretanto, a en- 
teneder que a razão é de 50 %, e os demais, são de parecer 
que a razão é de 25 %, à vista das decisões invocadas pelo Con- 
ferente do despacho. 


. O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ul- 
timos Conferentes. 


N. 1.728 — Almeida Marques & C., 35.912. — Despa- 
charam pela nota n. 57.304, deste ano, papel liso, branco, 
para escrever, atribuindo-lhe a razão de 50 % tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro exigido a razão de 25 %, de 
acôrdo com as decisões 1.258 e 1.310, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Dr. Waldemar de Andrade declaram que, sómente à vista do 
resolvido, pela Inspetoria, deve ser considerada de 25 % a 
razão tarifaria do papel em causa; os Conferentes Srs. Drs. Sá 
e Souza e Angelo da Veiga, concordam com o voto acima, à 
vista das decisões existentes, continuando, entretanto, a en- 
tender que a razão é de 50 %: e os demais, são de parecer que 
a razão é de 25 %, à vista das decisões invocadas pelo Con- 
ferente do despacho. 


, O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ul- 
timos Conferentes. 


N. 1.729 — Antonio Nunes Vaz — Touro — 36.005 — 
Pedindo classificação para a mercadoria (amostras de tecido) 
representada pela amostra que juntou. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes (tecidos em pedaços) é de parecer, pelo voto 
dos Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pourchet, 
Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, Horacio Machado, 
Dr. Sá e Souza e Nestor da Cunha, que a mercadoria em causa 
deve ser considerada como amostras sem valor mercantil; e 
pelo voto do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade, que 
unicamente as amostras de menor tamanho que se acham no 
grupo com a etiqueta K 3.271, devem ser isentas de direitos 
e as demais, por suas dimensões, devem pagar.os direitos, de 
acôrdo com o tecido, por se prestarem a confecções. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer do ultimo 
Conferente. 


Nie 770 = Assicurazione Generale di Trieste e Veneza, 
34.582. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das 
Encomendas Postais e aí classificada como carteiras de couro 
do art. 1.038 e taxa de 105 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, pelo voto do Conferente Sr. Fernandes 
da Silva, que a mercadoria em gausa (capa de couro para lJi- 
vretos) deve ser classificada no art. 50 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 65 por quilo, como obras não classificadas 
de sapateiro ou correeiro; e pelo voto dos demais, que a 


mesma mercadoria deve ser classificada como carteiras de 
Couro. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o i- 
meiro Conferente. ER 
N. 1.731 — C. P. Devoto & C., 31.121. — Despach 

à BR à ra é pacharam 
pela nota n. 49.687, deste ano, tinta preparada a oleo com 
resina, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Cunha Junior considerado como verniz não especificado. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente lar do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amost 
analisada, com os seguintes dizeres: Berry Brotheres Au 
Touch up Black, e representada por um liquido espêsso, de e 
loração preta e cheiro ativo, — é de um verniz de betume « 
asfalto, em cuja composição, além desse pigmento, consta 
tou-se a presença de substancia graxa saponificavel, di 1 
vente volatil e resinato de manganez, — é de parecer, po 
unanimidade de votos, que a mercadoria em causa d 
classificada no art. 175 da Tarifa, para pagamento da 
de 15 por quilo, como verniz não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.732 — Carlos Kern & C., 36.006. — Despacharam 
pela nota n. 56.448, deste ano, peças avulsas de vidro 
ringas núas) da taxa de 5$200 por quilo e instrumentos nm 
especificados de metal para cirurgia (agulhas em caixinhas 
uma duzia) da taxa de 185 por quilo, tendo o Conferen 
Sr. Eugenio Pourchet exigido a classificação de mercadoria | 
vinda na mesma ocasião, consignada na mesma fatura o 
art. 876 da Tarifa, de acôrdo com a ordem n. 438, de 974 e 
Abril deste ano, da Receita, confirmando a decisão n. 1.639, 
de 1930, como seringas completas. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
desde que as agulhas estão faturadas e acompanham as Bo 
ctivas seringas de Pravaz, deve ser feita a classificação da | 
mercadoria como seringas de Pravaz, da taxa de 18200 por 
unidade, do art. 876 da Tarifa, correspondendo duas agulhas . 
para cada seringa, conforme está resolvido por esta Alfandega - 


e aprovado pelo Tesouro. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.733 — Chalk & Nabuco, 32.527, — Rospacha ra la 
nota n. 52.123, deste ano, pedra pomes em pó, do art. 6 A 
taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres 
verificado um pó que tem aplicação exclusiva para polir | 
dentes e metais, e, assim, classificou de acôrdo com o dis- 
posto no art. 13 das Preliminares da Tarifa (uso e em- | 
prego). , SB 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe - 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ulda- | 
rico Cavalcanti, Nestor da Cunha,-Julio Maciel e Dr. Sá e - 
Souza, entendem que o Laboratorio Nacional de Analises de- 
veria afirmar, categoricamente, se se trata de pedra pomes. 
em pó; e os demais, tendo em vista o laudo do Laborat À 
Nacional, declarando que a amostra analisada, represent 
por um pó acinzentado, rugoso, insoluvel, apresentando 
composição de pedra pomes, — são de parecer que a me | 
doria em causa foi bem despachada como pedra pomes em É 
do art. 633 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. - 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Con- 
ferentes. 


N. 1.734 — Charles de Tomaszewski, 35.678. — Despa- 
chou pela nota n. 53.806, deste ano, amostras de preto em 
da taxa de 100 réis por quilo, do art. 166 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Paulo Martins classificado como “compri-. 
midos”, do art. 280, da taxa de 405000. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe for 
presente (Medicinal Norit, carbo vegetalis activatus, em 
comprimidos), é de parecer, por unanimidade de votos, que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 280 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 40$ por quilo, como pasti- 
lhas compridas ou fundidas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.735 — Companhia Propaganda Administração e Co- 
mercio, 29.297. — Pedindo restituição de direitos pagos a 
maior pela nota de diferença n. 47.730, deste ano, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha informado que a requerente 
despachou pela nota n. 47.747 “mangueiras de linho e bor- 
racha”, do art. 555, e pagou, em tempo, diferença de direitos, 
como sendo “mangueiras de algodão e borracha”, do artigo 
462 e taxa de 15800. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo acima, do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que o revesti- 
mento externo da mangueira em causa é de algodão, é de pa- 
recer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser classifi- 
cado no art. 462, da Tarifa, para pagamento da taxa de 15800 o 
por quilo, como mangueira de algodão e borracha. E 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.736 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago. protocolada sob n. 33.002, relativa à mercadoria 
despachada por Macedo Serra & €., pela nota n. 53.288, deste 
ano, como agua rás impura, sobre cuja classificação o dito 
Escriturario teve duvida. ex 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 4 
ratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra anali- 
sada, representada por um liquido incolor, muito fluido, de | 
cheiro particular penetrante e sabor picante, — é de essencia e 
de terebentina ou agua-rás, para fins industriais; e que À 
trata-se de um produto impuro que, por não satisfazer ás exi- Er 
gencias da Farmacopéa Brasileira, é improprio para as apli- j 
cações em medicina ou farmacia, — é de parecer, por unani- 





| 
| 


“no art. 162 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 
) ilo, como agua-rás, impura. 
Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.737 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 


* “Santiago, protocolada sob n. 34.882, relativa á mercadoria 


ada por J. Mello & C., pela nota n. 56.527, deste 


"amo, como agua-rás impura, da taxa de 100 réis por quilo, 


«sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 
““A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 


- Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 


analisada é de essencia de terebentina impura (agua-rás), é 
«de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 162 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
100 réis por quilo, como agua-rás impura. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. ú 


“N. 1.738 — Heitor, Ribeiro & C., 34.265. — Despacharam 
“pela nota n. 53.427, deste ano, papel branco, liso, para escre- 
ver, da taxa de 300 réis por quilo, atribuindo-lhe a razão de 
50 %, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti exigido a 
razão de 25 %, de acôrdo com recente decisão da Comissão. 


A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Dr. Waldemar de Andrade declaram que, sómente á vista do 
resolvido pela Inspetoria, deve ser considerada de 25 % a 
“xazão tarifaria do papel em causa; os Conferentes Srs. Drs. Sá 
e Souza e Angelo da Veiga, concordam com o voto acima, á 
vista das decisões existentes, continuando, entretanto, a en- 
tender que a razão é de 50 %; e os demais, são de parecer 
que a razão é de 25 %, à vista das decisões invocadas pelo 
“Conferente do despacho. 

- O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ul- 
timos Conferentes. 


N. 1.739 — Heitor, Ribeiro & C.; 34.266. — Despacharam 
pela nota mn. 53.426, deste ano, papel branco, liso, para es- 
crever, atribuindo-lhe a razão de 50 % tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti exigido a razão de 25 %, de acôrdo 
-«com recente decisão da Comissão da Tarifa. 


-. A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
er manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Dr. Waldemar de Andrade declaram que, sómente à vista do 
resolvido pela Inspetoria, deve ser considerada de 25 % a 
razão tarifaria do papel em causa; os Conferentes Srs. Drs. Sá 
e. Soúza e Angelo.da Veeiga, concordam com o voto acima, á 
vista das decisões existentes, continuando, entretanto, a en- 
tender que a razão é de 50 %; e os demais, são de parecer 
À o a razão é de 25 %, à vista das decisões invocadas pelo 
onferente do despacho. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ultimos 

Conferentes. 


-N. 1.740 = J. M. Silva & €., 31.148. — Pedindo resti- 
tuição de direitos pagos pela mercadoria despachada pela nota 
mn. 45.184, deste ano. tendo o Conferente Sr. Horacio Machado 
informado que a requerente despachou papel dourado e ele 
verificou ouro em folha para dourar. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que é indispensavel a prova de que trata o Decreto 
n. 20.260, de 29 de Julho deste ano, para que possa ser feita 
-a restituição dos direitos pagos pelos requerentes pela merca- 
«doria em causa que está classificada nesta Alfandega como 
«ouro em folha para dourar, da taxa de 458000 por quilo, 
art. 666 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.741 — J. P. Carneiro Sobrinho, 34.243. — Despa- 
“chou pela nota n. 54.776, deste ano, madeira serrada de 
qualquer outra qualidade, da taxa de 18$ por metro cubico, 
do art. 330 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
considerado como pertences para piano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
-o parecer acima, emitido pelos Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti e Horacio Machado, que examinaram a mercadoria no 
Armazem onde ela se encontra, opinando pela classificação da 
dita mercadoria no art. 957 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 68 por quilo, como peças avulsas para piano. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.742 — Representação do Escriturario Sr. João B. Coe- 
Jho, protocolado sob n. 35.668, comunicando ter verificado 
para conteúdo dos colis ns. 20.468/9, livros impressos e 
14.400 escudos-moeda papel portuguêsa — e consultando 
como deve proceder. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente caso, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite entende que 
seria o caso de serem procedidas sindicancias para saber-se 
se é mesmo de moeda papel que se trata, devendo o Correio 
cobrar as taxas que lhe competem; os Conferentes Srs. UI- 
«darico Cavalcanti e Nestor da Cunha, entendem que para a 
introdução de moeda-papel. deve a parte interessada pro- 
mover o processo de isenção respectivo; e os demais, en- 


de de votos, que a mrecadoria em causa deve ser classi- 


tendem não ser objeto de classificação o dinheiro estran-. 
geiro, quando importado, — o que é feito livre de direitos 
e de quaisquer taxas. | | 
” O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ul-- 
imos. . 






N. 1.743 — João Maia, 30,914. — Despachou pela nota 
n. 48.383, deste ano, vaselina branca, tendo o tonferente. 
Sr. Dr. Alencar Coimbra impugnado a classificação. dd; 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de vaselina de mistura com substancia 
graxa, — é de parecer, por unanimidade de votos, que a- 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 161 da. 
Tarifa, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como 
vaselina branca. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.744 — João Meyer, 26.299. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras não classificadas de tecido de al- 
godão e borracha da taxa de 7$ por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Prado Carvalho classificado como obras de seda e bor- 
racha, da taxa de 15$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional acima complementar ao já expedido, in- 
formando que os tecidos das amostras analisadas são im- 
permeabilizados com borracha vulcaniada, oleos resinificados 
e facticio de borracha, — é de parecer que a mercadoria em 
causa seja assim classificada: a da amostra n, 1, (artefato) 
como obras de tecido de algodão e-borracha, da taxa de 73 
por quilo; e a da amostra n. 2 (artefato), como obras de te- 
cido de seda e borracha, da taxa de 15$ por quilo, do artigo 
1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.745 — João Meyer, 31.777. — Submeteu a despacho, 
entre outras mercadorias, estanho em laminas, da taxa de 
400 réis por quilo; tendo o Conferente Sr. Alberto de Mello 
verificado estanho em obras não classificadas, prtacadas, da 
taxa de 38500 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de-parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 701 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 35500 por quilo, como 


“obras não classificadas de estanho prateadas, bronzeadas, dou- 


radas ou pintadas, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
dcelarado que sómente em obediencia á circular do Tesouro 
assim considerava a mesma mercadoria, pois trata-se, no 
caso, de estanho em folhas simples, não contendo prata, 
conforme declara o laudo do Laboratorio Nacionla acima, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.746 — Honold Reis, 34.250 — Recebeu um automovel 
e o retirou com os favores da lei, por intermedio do Auto- 
movel Clube, de que é socio. Desejando, porém, fixar resi- 
dencia no pais, pediu para efetuar o pagameiro dos di- 
reitos respectivos, não concordando com o valor de 30:0008, 
declárado pelo aludido Automovel Clube, na falta dos res- 
pectivos documentos. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que deve ser mantido o valor de 30:0008, que o carro 
tinha quando foi introduzido no país; pois o seu uso subse- 
quente, determinando concertos ou reformas não póde apro- 
veitar ao requerente, para o abatimento que pretende, tanto 
mais que não existe documento apresentado que prove a 
aquisição por valor menor de 30:0008000. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.747 Mark O. Cattley, 32.410 — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como ojetos fisicos não classificados, do art. 875 
e taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
entende que, á vista dos esclarecimentos prestados e cons- 
tantes do catalogo junto (Illustrated lis os parts for The 
Dictaphone) os objetos a que se referem as petições ns. 32.410 
e 32.411, deste ano, devem ser classificados como accessorios 
para gramofones, da taxa de 1$ por quilo; os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Drs. Waldemar de Andrade, Sá e Souza 
e Angelo da Veiga, e Srs. Fernandes da Silva e Horacio Ma- 
chado, concordam com o parecer acima, em virtude de já 
haver o Tesouro considerado SE pç como gramofone; 
e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, declaradque, sómente 
em obediencia à Ordem do Tesouro, concordava com o voto 
acima. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





N. 1.748 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 30.388, relativa à mercadoria despachada 
pela Aliança Comercial de Anilinas Ltd., pela nota n. 47.613 
deste ano, como sendo anilina, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de um produto quimico organico, inter- 





ANE Se MP vou. 
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mediario no fabrico de côres de anilina, — é de parecer ue 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 328 d 
Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, plo 
produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


. 1.742 — Papeleta de Classificação, em que o Eseritu- 
BR Sr. Dr. Raul de Freitas consulta como devem pagar as 
golas de algodão bordadas, em peças, 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
ES presentes, em consulta particular do Armazem das 
Encomendas Postais, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti entende tratar-se de objetos de moda, 
sujeitos ao dobro dos direitos do res tivo tecido, mais 10 % 
do art. 464, e com a sobretaxa de * da nota 56º da Ta- 
rifa; e os demais, são de parecer dra * tratando-se de golas 
de algodão (em peças), bordadas, deve a mesma mercadoria 
ser classificada na 2* parte do art. 464 da Tarifa, para pa- 
gamento do dobro da taxa de tecido e mais de 30 %, desde 
que o bordado seja só de algodão. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.750 — Rodolpho Hess & C. Ltda., 35.546 — De 
de pela nota n. 56.468, deste ano, obras não classificadas 
de borracha, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 530 % ad va- 
lorem, de acôrdo com a decisão n. 1.311, deste ano. Não con- 
cordando, porém, ae essa decisão, por se tratar de chu- 
petas ra crianças, e entendem deverem ser classificadas 
como brinquedos de lhes si da taxa de 3$500 por quilo, 
pediram a audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, (chupetas de borracha), assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo 
da Veiga, entendem que a mercadoria em causa deve ser 
classificada como brinquedos de borracha; os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Sã e Souza, consideram a mesma 
mercadoria como brinquedos de borracha, mas que j já está 
resolvido pela Alfandega como obras não classificadas de 
borracha; e os demais, são de parecer que a dita merca- 
doria deve ser classificada no art. 1.033 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 30% ad orem, como obras não 
classificadas de borracha. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer dos ul- 
timos. 


N. 1.751 — Sociedade Anonyma Marvin, 33.510 — Des- 
pela mota nm. 47.423, deste ano, cobre em barras do 
art. 669 da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo. Pede agora, 
reconsideração da decisão mn. 1.585, de 19 de Setembro pro- 
ximo passado, que classificou a dita mercadoria no art. 328 
da Tarifa para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, 
uma vez que o unico fosfureto que se acha classificado na 
Tarifa é o de zinco. 

à Comissão da Tarifa, apreciando o sente pedido de 
reconsideração da decisão nm. 1.585, de 19 de Setembro ul- 
timo, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Eugenio 
Pou e Nestor da Cunha, entendem, à vista do laudo do 
Laboratorio junto, declarando que na amostra, de cobre fos- 
forado (fosfureto de cobre) a analise demonstrou a seguinte 
composição centesimal: Cobre, 85.720; Fosforo, 12.410; Im- 
perezas e perdas, 1.870, — que a mercadoria em causa deve 
ser classificada como cobre fosforado, em barra, da taxa 
de MO réis por quilo; o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, 
concordou com o voto acima; e os demais, mantêm o voto 
anterior, classificando a mesma mercadoria no art. 328 da 
Tarifa. como to quimico não ificado, porque o 
unico fosforeto que se acha classificado na Tarifa é o de 
zinco. 

O Sr. Inspetor decidia de acôrdo com o parecer dos ul- 

DS. 


NX. 1.732 — S. S. White Dental M. F. G. G'. of Brasil, 
3.2 — Despachou prla mota mn. 50.003, deste ano, produto 
qeimico não classificado da taxa de 50 % ed valorem, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra verificado acido fos- 
forico contendo rinco. 

à Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos é de 
parecer, à vista do laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, acima. declarando que a amostra analisadas é de acido 
fosforico, contendo zinco em dissolução; e que não se trata 
de “porcelana liquida”, mas de um produto que entra no 
preparo da porcelana que os dentistas empresam na obtu- 
ração dos dentes — que a mercadoria em causa foi bem 

hada como predeto Quimico não classificado, do ar- 
tigo 328 da Tarifa e taxa de 50 + 


O Sr. Inspetor assim decidia. 


NX. 1.733 — Sociedade 


ed velorem. 


Vacinas de Friedmann Limitada, 
36.013. — Despachou pela mota n. 58.005, deste ano. emana 
curativas. Em conferencia verificou-se tratar-se de injeçã 
medicinal, de acórdo com a decisão n. 1.522, de Outubro d e 
1350, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha exi- 
gido a taxa de 15 %. ed palorem de acórdo com o Decreto 
mn. M 4% de 31 de Selma de 1931. no valor de 11:831$540. 
à Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista a 
analise junta à decisão n. 1522 de 13 de Setembro de 1930, 
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entende que a mercadoria em causa (com 
seguintes dizeres, entre outros: 
Friedemann, deve ser classificada 


terapeutico. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.754 — Standard Brands Inc., 26.650 — 
classificação da mercadoria que pretende explorar — 
mento natural”. 

A Comissão da Tarifa, assim se manifestou a 
classificação da mercadoria em causa: — tendo e 
laudo acima, do ratorio Nacional de m 
amostra analisada de “um fermento fresco ch 
Eleishmann, constituido por celulas vivas e portant 

zes de multiplicação; e que o fermento Flei imann, 
evedo e não tem de mistura m E- 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Sá e So | 
deram a mesma mercadoria como produto quimico 1 
não clasificado, por ser um levedo ou fermento 
Conferentes Srs. Torres Leite e Uldarico Cavalcanti, ec 
ram a dita mercadoria como “omissa”; e os 
melham ao sarro de veinho, do art. 3 da Tarifa, | 
gamento da taxa de 200 réis por quilo, dé acôrdo c 
cisão mn. 328, deste ano. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos 
rentes. 


N. 1.755 — Consulta de Secção dos Serviços 
Hollerith, protocolada sob nm. 14.713. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara 
é. parecer supra, emitido pelo es ss bs Sr. Deo Ss 

uza. ' 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão da 
Eae o determina que seja publicado o parecer acima E 
> 
O parecer em questão é o seguinte: a 

“Consulta no presente oficio a Secção dos Serviços . 
"a de Hollerith, nesta Alfandega, o seguinte: 4 

. — Havendo no art Sa aca do S0O pe 

PA voc da “Roupa feita” de borra de sêda”, é a 
derar a roupa dessa natureza como não 
pagamento dos direitos dos tecidos respectivos e 
postas assim em jogo as taxas de 20$ e 3W$ do E 
2º. — Não sendo possivel pela natureza do tecido em 
es fios se entrelaçam, sem formação de trama e urdidura, | 








terminar a porcentagem de É eg inferiores, 
cido de ponto de meia séda seguir a regra dos 
mixtos, do art. 12 das Preliminares para ter v 
tando já classificado no art. 595, ou “com mescla 
quer materia, com ou sem vidrilhos”? 

3º. — Pela lei do orçamento de 1917 foi creada a 
14500 ra — “Benrzidina e acidos congeneres 
cação anilinas” e a — Circular n. 41, de 3 
de 1921 determina que esses acidos ] 
por quilo quando importados exclusivamente para ” g 
cação da- anilina. R 


Havendo a taxa . ica póde 
tador gozar o favor à ” 
prova prévia de ser fabricante o i 


Respondo: » 
do 1º item — Não. a roupa feita de borra de séda. 
classificada no art. 593 da Tarifa para pagar a 
fica de 308, que se compreende ser a simples, ou 


e bordados; ficando, neste ultimo caso, sujeita ao 
de direitos ed palorem, razão 60 %. 


A roupa feita não especificada da ultima parte 
mesmo art. 593, é a confeccionada com tecidos de sêda 
se referem os artigos 574 e 595, nas duas ultimas 
598 da Tarifa. 

dão 2 item — O tecido de ponto de meia de sêda E 
com mescla de qualquer materia, com ou sem 
estã assim classificado no art. 595, 2º parte da Tarifa, 
pagamento dos direitos de 42$ — por quilo. 

. O ar. 12 das Disposições Preliminares da mesma 
— a da consulta. O o 
O % de que trata esse artigo não póde compreender 
cidos de séda ponto de meia séda, uma ver que Aa 
eles classificados com ou sem vidrilhos. Têm. rtan 
taxa especial na Tarifa. 


tados exclusivamente para fabricação de pra Rea ” que ica 
dependente de provas nesse sentido, feitas pelo i . 
que, em meu ver, deve ser o fabricante. 


Entretanto, nada impede que o mesmo importador s 
ne cone, as VÃ 


— nr 






é 
q 
o. 
e . 
à 
o. 





Jhe foram apresentadas (chupeta 
- manciou: 
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das provas apresentadas e documentos oficiais, que 
Serão apreciados e julgados pelo Chefe da Repartição, a quem 
conceder ou não o favor. 
eg de o meu parecer que fica subordinado a melhor juizo 
-dos competentes”. 


N. 1.756 — Viuva Julio Bohm & C., 34.399. — Despa- 
-charam pela nota n. 55.765, deste ano, chupetas de “borracha, 
classificaram como obras não classificadas de borracha, 
taxa de 50 % ad valorem, de borracha para uso domes- 


com o que não concordou o Conferente Sr. Eugenio 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que 
s de borracha) assim se pro- 
: o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga, entende que 
a mercadoria em causa deve ser classificada como brinque- 
«dos de borracha, da taxa de 3$500 por quilo; os Conferentes 
Es Nestor da Cunha, Dr. Sá e Souza e Fernandes da 
Iva, declaram que consideram a mesma mercadoria como 
edos de borracha, da taxa de 35500 por quilo, mas que 
estã decidido pela Inspetoria como obras não classificadas 
de borracha; e os demais, são de parecer que, de acórdo com 
as decisoes existentes, a dita mercadoria deve ser classifi- 
cada no art. 1.033' da Tarifa, para pagamento da taxa de 
50 % ad valorem, como obras não classificadas de borracha. 
O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com o parecer dos ul- 
ftimos Conferentes. 


N. 1.757 — Werner International Corporation, 36.178. 

wu pela nota n. 56.137, deste ano, supositorios 

medicinais, em pequenas caixinhas, não tendo o Conferente 

Sr. Dr. Sá e Souza dado saída á mercadoria pelo fáto de não 

trazerem as ditas caixinhas, colada, a licença do Departa- 
mento Nacional de Saude Publica. 

A Comissão da Tarifa, untnimemente, entende que, dez 
acôrdo com o que parece ao Conferente do despacho, a mer- 
cadoria em causa (suportorios anusol, de Goedecke & C.) 
não póde ter saída da Alfandega, uma vez que não consta, 
“dos seus envoltorios o numero da licença do Departamento 
Nacional de Saude Publica. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


- ESTADOS 
Decisões proferidas em 7 de Outubro corrente 


Oficio n. 403, de 28 de Maio ultimo, da Alfandega de 
Manãos, protoclado sob n. 21.366. remetendo o processo de 
da firma J..G. Araujo & C., Limitada, interposto do 

to da mesma Alfandega que classificou como téla de arame 
ferro galvanizado, em tecido liso, em peça, para pagar a 
taxa de 15200 do art. 740 e sobretaxa de 20 % %* da nota 100", 
da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota as 1.208, deste 


A Comissão da | Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
paes pelo voto dos Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
, or da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade, entende que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como téla metalica 
em tecido de malhas, da taxa de 500 réis por quilo e mais a 
sobretaxa de 20 %; e pelo voto dos demais, é de parecer que 
a mesma mercadoria deve ser classificada no art. 740 da 
aro para pagamento da taxa de 1$200 por quilo e mais 

Z. como téla de arame de ferro de tecido liso ou en- 
trançado em peças, galvanizado. 


o) Sr. Inspetor concordou com os ultimos Conferentes. 


Oficio n. 146, mo 2 de Dezembro de 1930, da Alfandega do 
Pará, protocolado sob n. 42.755, remettendo o recurso da 
firma Steiner & c. -- interposto do áto da mesma Alfandega 
qe mandou classificar como papel pintado, do art. 612, da 

arifa e taxa de 500 réis por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 8.336, de 1930, como papel couché de um lado, 
ne litografia, do dito art. 612 e taxa de 300 réis por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria representada pela amostra junta ao 
processo, deve ser classificada no art. 612 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 500 réis por quilo. como papel para 
encadernação e outros usos, (papel gessado de um lado). 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 392, de 14 de Julho ultimo da Alfandega da 
Paraíba, protocolado sob n. 24.624, remetendo o recurso da 
firma Alvaro Jorge & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou cobrar a sobretaxa de 20 % sobre os 
direitos de 500 róôlos de arame farpado e 50 barricas con- 
tendo grampos de ferro galvanizado, despachados pcla nota 
n. 525, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara 
«que subscreve o recer prestado pelo Conferente Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti, opinando pela não aplicação da sobretaxa de 
20 %, exigida pela Alfandega recorrida. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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Oficio n. 202, de 8 de Março de 1929, da Alfandega de Per- 
unembuco, protocolado sob n. 14.411, remetendo o recurso da 
Société Cotonniére Belge, Bresilienne, interposto do áto da 
mesma AHandega classificando como mercadoria omissa a 
despachada pela nota n. 23.549, de 1928. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, exami- 
nando a amostra que lhe foi presente (tubo de ferro, flexível, 
recoberto por uma réde de fio de arame de ferro galvani- 
zado) é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 740 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
25 por quilo e mais 20 %, como obras não classificadas de fio 
de ferro estanhado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ofício n. 383, de 5 de Outubro de 1926, da Alfandega de 
Maceió, remetendo o recurso da firma Guilherme Gustavo 
Corner, interposto do áto da mesma Alfandega que mandou 
classificar como verniz não especificado, da taxa de 1$ por 
quilo, do art. 175 da Tarifa, a mercadoria despachada 
como tinta preparada a oleo para pintura de casa. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista a cópia do laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, junto ao presente ofício, 
declarando que a amostra analisada, contida em uma pe- 
quena lata com os seguintes dizeres “Murphy Da-cote — 
Branco-White — Esmalte para automoveis, é de uma tinta 
a oleo, branca, contendo resina, — é de parecer que a mer- 
cadoria em' causa deve ser classificada no artigo 161 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por quilo, como 
Enta preparada a oleo, contendo resina. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 390, de 4 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 11.967, remetendo o recurso da 
firma Nilo Carvalho & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou bem cahda como borracha em 
tecido dz: algodão, em obras não classificadas, para pagar 
A a quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 756, de 
] a 


A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: O conferente Sr. Nestor da Cunha, de- 
clara que o objeto em causa não é uma cinta abdominal de 
que trata a Tarifa, pois esta é de condições especiais e só 
serve para suster o abdomem, sem outros atavios de moda. 
Por semelhante razão considera a mercadoria como cinta- 
espartilho de algodão e borracha, da taxa de 73 por quilo, do 
art. 1.033 da Tarifa, classificação tarifaria esta que se .jus- 
tifica sobretudo porque a cinta em causa possue barba- 
tanas, atacadores e ligas rendedoras; os Conferentes 
Srs. Dr. Waldemar de Andrade, Horacio Machado, Uldarico 
Cavalcanti, Torres Leite, Eugenio Pourchet .e Julio Maciel, 
classificam a mesma mercadoria no art. 1.033 e taxa de 
7& por quilo, como cintas de algodão e borracha; e os Con- 
ferentes Srs. Drs. Argelo da Veiga e Fernandes da Silva, en- 
tendem que a mencionada m oria deve ser classificada 
no art. 885 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15400 
por unidade, como cimtas abdominais. “tas 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos con- 
ferentes. 


Oficio n. 491, de 25 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 14.160, remetendo o recurso da 
firma Motores Mareili S. A.. imterposto e áto da mesma 
AMandega que mandou considerar como relhos físicos 
não classificados” . para pagar direitos ad síla orem, na razão 
de 15 %, a meracdoria despachada pela nota n. 72.189, de 
1930. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Angelo da Veiga, Fernandes da Silva e Uldarico Ca- 
vazlcanti, entende que a mercadoria em causa foi bem despa- 
chada como aparelhos fisicos não classificados, do art. 875 
da Tarifa e taxa de 15 %, ad. valorem; e pelo voto dos Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de Andrade, 
Horacio Machado, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, considera 
a mesma mercadoria como objeto fisico não classificado, — 
mas opima pela classificação de maquina operatriz, do artigo 
1.009 da Tarifa, a vista do resolvido pela autoridade su- 
perior, na especie. 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 496, de 27 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 14.557, remetendo o recurso da 
firma Motores Marelli S. A., imterposto do áto da mesma 
AMandega que mandou considerar como a relhos físicos não 
classificados, para pagar direitos ad ralorem, na razão de 
15 %, a mercadoria despachada pela nota n. 4.200, deste 
ano. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Angelo da Veiga, Fernandes da Silva e Uldarico Ca- 
valcanti, entende que a mercadoria em causa foi bem despa- 
chada como objétos físicos não classificados, do art. 875 
da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem; e pelo voto dos Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de Andrade, 
Horacio Machado, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, considera 
a mesma mercadoria como objeto fisico não classificado do 
art. 875 da Tarifa e taxa de 15 * ad valorem, mas opina 
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ela classificação de maquina operatriz, do art. 1.009 da 
Parifa, à vista do resolvido pela autoridade superior, na 
especie. : 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 497, de 27 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 14.558, remetendo o recurso de 
Motores Marelli S. A., interposto do áto da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar como aparelhos fisicos, para 
pagar direitos ad valorem, na razão de 15 %, a mercadoria 
despachada pela nota n. 4.198, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Angelo da Veiga, Fernandes da Silva e Uldarico Ca- 
valcanti, entende que a mercadoria em causa (eletro-ventila- 
dores-centrifugos) foi bem despachada como objétos fisicos 
não classificados, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % 
ad valorem; e pelo voto dos Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Dr. Waldemar de Andrade, Horacio Machado, doutor 
Sá e Souza e Julio Maciel, considera a mesma mercadoria 
como objeto fisico não classificado do art. 875 da Tarifa e 
taxa de 15 % ad valorem, mas opina pela classificação de 
maquina operatriz, do art. 1.009 da Tarifa, á vista do resol- 
vido pela autoridade superior, na especie. 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 825, de 3 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 22.422, remetendo o recurso de 
Motores Marelli S. A., interposto do áto da mesma Alfan- 
dega que mandou considerar bem despachada como objetos 
físicos não classificados, para pagar direitos ad valorem, na 
razão de 15 %, a mercadoria despachada pela nota n. 20.754, 
deste ano. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Angelo da Veiga, Fernandes da Silva e Uldarico Ca- 
valcanti, entende que a mercadoria em causa foi bem son 
chada como objétos fisicos não classificados, do art. 875 
da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem; e pelo voto dos Con- 
ferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de Andrade, 
Horacio Machado, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, considera 
a mesma mercadoria como objeto fisico não classificado, — 
do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, mas opina 
pela classificação de maquina operatriz, do art. 1.009 da Ta- 
rifa, a vista do resolvido pela autoridade superior, na es- 
pecie. 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 919, de 16 de Dezembro de 1924, da Alfan- 
dega de Paranaguá, protocolado sob n. 46.140, remetendo o 
recurso de Claudionor Nascimento, interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como “ferramen- 
tas manuais, da taxa de 600 réis do art. 1.025, a mercado- 
ria despachada pela nota n. 1.213, de 1924, como ferramentas 
para maquina, da taxa de 300 réis, do mesmo artigo. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, 
Horacio Machado, Drs. Sá e Souza, Waldemar de Andrade, 
e Sr. Nestor da Cunha, entendem que, à vista da amostra, 
melhor se pronunciaria, mas que, pela sua descrição, na pe- 
tição de recursos ao Sr. Ministro da Fazenda, conclue-se 
tratar-se de uma ferramenta para tirar e apertar porcas de 
uma só bitola, da taxa de 600 réis por quilo; e pelo voto do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, é de parecer que, na au- 
sencia da amostra, não póde ser proposta classificação para 
a mercadoria questionada. 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer do ultimo Con- 
ferente. 


Oficio n. 620, de 23 de Julho de 1923, da Alfandega de 
Paranaguá, remetendo o recurso da firma Hermogenes & C., 
interposto do áto da mesma Alfandega que mandou consi- 
derar como cordas para piano, do art. 943, e taxa de 25 por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 299, de 1923, 
como fio de aço, do art. 740 e taxa de 100 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
declara que, desde que os recorrentes declaram que esta Co- 
missão já se pronunciou sobre o caso, classificando a merca- 
doria como corda para piano, da taxa de 2$ por quilo, nada 
mais ha a fazer senão confirmar-se aquela classificação; o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha, declarou-se de acôrdo com o 
voto acima, acrescentando que assim votava, tendo em vista 
não ter vindo a amostra da mercadoria; e os demais, são de 
parecer que, desde que não veiu a amostra da mercadoria, 
objeto do recurso, não hávia como opinar pela respectiva 
classificação. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos Conferentes. 


Oficio n. 315, de 1º de Outubro de 1930, da Alfandega de 
São Francisco, protocolado sob n. 33.333, consultando sobre 
ERR uficação da mercadoria representada pela amostra en- 
viada. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
trs. Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade, é de 
parecere que, por não ser encontrada a amostra e tratar-se 
de simples consulta, devia ser arquivado o presente processo; 
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e pelo voto dos demais, entende que, na ausencia da amosti 
a mesma Comissão não podia se pronunciar a respeito € 
classificação da mercadoria, objeto da consulta. a 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. - 

Laudo do Laboratorio Nacional de Analises sobre a 
cadoria em causa: 

“A referida amostra é de uma liga de cobre, niqu 
zinco, rredominando o cobre. 

Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1931, — (a,) Far 
ceutica Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico, 


Oficio n. 600, de 21 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocolado sob n. 25.907, remetendo o re 
curso da firma Byington & C., interposto do áto da mesm 
Alfandega mandando classificar como parafusos de ferro de 
qualquer outra qualidade, da taxa de 600 por quilo, do 
tigo 749 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 2.435, deste ano, como tubos de ferro simples e seu 
pertences, do art. 756, e taxa de 100 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subsc: 
o parecer acima do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, o 
nando pela aprovação da decisão da Alfandega recorrida, 
se tratar de parafusos para ligação de tubos, os quais, 
bora com aplicação especializada, têm taxa especifica 
Tarifa. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 45, de 23 de Março de 1926, da Recebedoria q 
Districto Federal, protocolado sob n. 10.055, consultando si 
o produto denominado chicletts, está sujeito ao pagamer 
de imnosto sanitario. “a 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, assim 
se pronunciou a respeito da presente consulta: “Não se - 
tando de um produto com virtudes terapeuticas, conforme 
declara o Departamento Nacional de Saude Publica e sendo o 
mesmo produto considerado nesta pp como confeitos 
não classificados, está o dito produto chiclets, isento 
pagamento do imposto de consumo. ij 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, E ai 


Ordem da Diretoria da Receita Publica n. 337, de 30 de: 
Março ultimo, protocolada sob n. 10.745, encaminhando o 
processo relativo ao recurso interposto por L. Lages, do áto. 
da mesma Alfandega que mandou classificar como maquina. 
motriz a mercadoria despachada como maquina operatriz, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, ' 
assim se manifestou os Conferentes Srs. Fernandes da Silva. 
e Dr. Angelo da Veiga, entendem que a mercadoria em causa - 
deve ser classificada como maquina operatriz; os Confe-. 
rentes Srs. Horacio Machado e Dr. Sá e Souza, entendem | 
que a mercadoria foi bem classificada como maquina motriz. 
e os demais, declaram que, sem elementos no processo, para 
exame de mercadoria, deixavam de opinar a respeito do pre-: 
sente processo. pl 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe-. 
rentes. “HA 


Ordem n. 482, de 5 de Maio ultimo, ad Diretoria da Receita | 
Publica, protocolada sob n. 14.943, enviando o requerimento | 
da Aliança Comercial de Anilinas Limitada, pedindo recon- 
sideração do despacho do Sr. Ministro, de que se ocupa à | 
ordem da mesma Diretoria n. 1.303, de 27 de Dezembro de - 
1930, mandando classificar o produto denominado katanol, 
no art. 328 da Tarifa, como produto quimico não especifi-. 
cado, da taxa de 50 % ad valorem.. f 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que a mercadoria em causa katanol, deve ser classi 
ficada no art. 328 da Tarifa, como produto quimico não clas- 
sificado, da taxa de 50 % ad valorem, tendo os Conferentes- 
Srs. Nestor da Cunha, Dr. Waldemar de Andrade e Uldarico- | 
Cavalcanti acrescentado que a classificação propria é de pro- 
duto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa e taxa. 
de 50 %, ad valorem, visto não ser feita a assemelhação em 
produtos quimicos, á vista do art. 13 das Preliminares da | 


” 


sé 


E a 


Tarifa. ae 
O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 1 am a 
Ordem n. 802, de 7 de Julho ultimo, da Diretoria da Re- | | 

ceita Publica, protocolado sob n. 22.716, enviando uma con- | 

sulta do Inspetor Fiscal no Amazonas, sobre a incidencia de | 4 

imposto de consumo para bengalas até 70 centimetros de | 


comprimento e que a Alfandega de Manáos considerou como | 
brinquedo. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de : 
parecer que, sómente à vista da amostra poderia se pronun- 
ciar a respeito, uma vez que cumpre distingiur as bengalas, 
propriamente ditas, para meninos, dos brinquedos. k 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 798, de 7 de Julho ultimo, da Diretoria da Re- | 
ceita Publica, protocolado sob n. 22.712, sobre a classifi—. 
cação do hidrosulfito de sodio, já estudado pela Comissão. | 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscre- 
ver o parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade, no presente processo, concluindo pela classificação 
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a 


- 


da mercadoria em causa (rongalite, hidrosulfito de sodio, 
EP aldsido), no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 50 % ad valorem, como produto quimico não classificado. 





ER Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


“Ordem n. 1.174, de 22 de Setembro ultimo, da Diretoria 
-«da Receita Publica protocolada sob n. 33.184, remetendo a 


ficação do hidrosulfito de sodio com fórmoldeido, para o 
«qual pretende a mesma classificação do hidrosulfito de sodio 
impuro, 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
- parecer que a mercadoria em causa (hidrosulfito de sodio 
impuro com formóldeido) deve ser classificada no art. 328 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, 
tómo produto chimico não classificado, uma vez que assim 
-está a mesma mercadoria classificada pelo Tesouro. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 1.322, de 31 de Dezembro de 1930, da Dire- 
ja da Receita Publica, protocolada sob n. 550, encami- 
o, para audiencia, v processo de Refineti & Bruno, de 
itos, pedindo reconsideração do despacho de que trata a 
rdem n. 320, de 24 de Agosto de 1929, sobre a classificação 
de estanho em pó. 

Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, en- 






tende que nada justifica a assemelhação, visto como o 
oxido 


e estanho é um produto quimico não classificado, 
Sujeito a direitos ad valorem 50 %. : 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


— Ordem n. 555, de 19 de Outubro de 1927 da Diretoria 
«la Receita Publica, protocolada sob n. 35.454, encaminhando 
o recurso de Nagib H. Hachen, do ato da Alfandega do 
Ceará classificando como passadores para colarinho, a mer- 
tadoria despachada como obras não classificadas de cobre 
simples. 

À Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Dr. Sá e Souza, 
entende que já tendo sido examinada a amostra da mer- 
-cadoria, que foi extraviada, e considerada como bijouteria 
de cobre, da taxa de 125 por quilo, do art. 674 da Tarifa, 
tonforme a nota á lapis constante do presente oficio, assim 
devia ser classificada a mesma mercadoria; e pelo voto dos 
«demais, é de parecer que na ausencia da amostra não podia 
a Comissão se pronunciar quanto à sua classificação. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 
* Decisões" proferidas em 10 de Outubro corrente 


Ofício n. 498, de 8 de Agosto de 1930, da Alfandega de 
Manãos, protocolado sob n. 32.415, remetendo o recurso da 
firma J. G. Araujo & C. Limitada, interposto do ato da 
mesma |Alfandega que mandou classificar como tubos de 
cobre, para pagamento da taxa de 500 réis, do art. 698 da 
“Parifa, a mercadoria despachada pela nota n. 2.679, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a mer- 
“cadoria representada pela amostra que lhe foi presente, 
como tubos de cobre, do art. 698 da Tarifa e taxa de 500 
o quilo, como foi classificada pela Alfandega re- 

rrida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


- Oficio n. 701, de 6 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Manãos, protocolado sob n. 42.498, remetendo o recurso 
a Companhia Fluvial, interposto do ato da mesma Alfan- 
alega que mandou classificar como brinquedo, da taxa de 
15500 por quilo, do art. 1.034 da Tarifa, a mercadoria des-. 
pachada pela nota n. 4.740, de 1930. 
. A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
-acórdo com a classificação mandada adotar pela Alfandega 
recorrida, de brinquedos não especificados, do art. 1.034 da 
arifa e taxa de 15500 por quilo, para a mercadoria repre- 
sentada pela fotografia junta, — de vez que os velocipedes 
sujeitos a direitos na razão de 300 réis por quilo, são só- 
maia os velocipedes ordinarios de ferro estanhado ou de 
madeira. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 516, de 20 de Maio ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob mn. 17.985, remetendo o re- 
curso da Pernambuco Tramway & Power Company Limited, 
interposto do ato da mesma Alfandega, mandando classi- 

icar como peças para carros eletricos, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 2.458, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou; Os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Torres Leite, entendem que deve 
ser ouvido um técnico; e os demais são de parecer que a 
mercadoria em causa (peças para controlers de bondes, — 
manivela para contacto ou ligação da corrente) — deve ser 
classificada no art. 1.008 da Tarifa, como partes de motores, 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 479, de 20 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 13.441, remetendo o recurso da 








firma M. Almeida & C., interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que lhe impoz a multa de direitos em dobro, em vir- 
tude de defenia verificada na nota de importação nu- 
mero 58.030, de 1929. 





A Comissão da Tarifa, examinando a presente quanto 


ussim se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico 

canti e Fernandes da Silva, entendem que, desde que foi 
despachado — tecido de algodão liso, tinto, da base de 10x10 
pesando mais de 100 gramas por metro quadrado, da taxa 
de 25200 por quilo e verificado tecido de algodão, tinto, liso, 
da base 10X10 fios, pesando mais de 60 até 71 gramas e 
taxa de 35400, ocorreu, evidentemente, uma diferença de 
qualidade que, por ultrapassar de 1008, justifica a impo- 
sição de multa; que o despacho não deve ser considerado 
incorreto pelo fato de coincidir o limite em gramas por 
metro quadrado do tecido, verificado com o que resulta 
dos calculos pelos dados relativos à largura, comprimento 
e quantidade de fios do tecido; e os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Dr. Sá e Souza, Horacio Machado, Dr. Angelo da 
Veiga, Julio Maciel e Torres Leite, são de parecer que, no 
caso, deveria ter sido exigida a correção do despacho, pois 
os elementos nele existentes indicam ser a mercadoria não 
tecido de algodão tinto da base de 10x 10 fios, de mais de 
100 gramas por mero quadrado, e sim de mais de 60 até 
71 por metro quadrado, conforme o verificado, — não 
sendo, por isso, cabivel a cobrança da multa, 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos, 


Oficio n. 495, de 27 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 14.556, remetendo o recurso da 
Gazeta, jornal que se publica em São Paulo, interposto do 
ato da mesma Alfandega que mandou classificar como apa- 
relho fisico, para pagar direitos ad valorem, na razão de 
15 %, a mercadoria despachada pela nota n. 25.094, de 1930, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Uldarico Cavalcanti, declaram que deixam de votar por 
não ter sido presente amostra ou estampa da maquina ou 
aparelho: o Conferente Sr. Nestor da Cunha, declara que 
considera a mercadoria em causa bem classificada pela Al- 
fandega recorrida, á vista dos pareceres técnicos em que foi 
apoiada a referida classificação; e os Conferentes Senhores 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza e Srs. Horacio Machado, 
Julio Maciel e Torres Leite, são de parecer que, tendo sido 
interposto o recurso depois de retirada a amostra, deve ser 
mantida a decisão da Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 1.063, de 13 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 28.196, remetendo o recurso da 
firma Arsene Falck & C., interposto do ato da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como — tecido de 
linho lavrado, proprio para vestuario, para pagar direitos 
na razão de 68 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 118.256, de 1929. É pas 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
cadória representada pela - amostra junta, como brim de 
linho, tinto, lavrado, proprio para vestuario, do art. 538 da 
Tarifa e taxa de 6$ por quilo, conforme foi classificada 
pela Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.119, de 21 de Agosto ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 29.571, remetendo. o recurso 
da firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do 
ato da mesma Alfandega que mandou incluir no peso da 
mercadoria despachada pela nota n. 23.890, de 1930, às caixas 
de mnapelão que serviram de envoltorio da mesma merca- 
doria — licores de qualquer qualidade. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão da Alfandega recorrida, man- 
dando incluir no peso da mercadoria despachada (licores 
de qualquer qualidade) as caixas de papelão, representadas 
pela amostra junta, que lhe serviram de envoltorio, — de 
ucôrdo com o disposto no art. 20, $ 2º das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 721, de 12 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 20.656, remetendo o recurso de 
B. Ernesto Guimarães, interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar coro cêra mineral semelhante 
a do petroleo, do art. 161 da Tarifa, para pagar 700 réis 
por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 14.554, 
deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em causa, que o Laboratorio Nacional de Ana- 
lises no laudo junto declarou ser um Ozoguerite, cêra fossil, 
cêra mineral, urolite, etc., tendo emprego, como o bitume, 
como isolante para outros artefatos de eletricidade, além 
de outros usos na industria, — foi bem classificada pela 
Alfandega recorrida como cêra mineral, do art. 161 da Ta- 
rifa e taxa de 700 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. q 
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Oficio n. 924, de 22 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 25.748, remetendo o recurso da 
Companhia Telefonica Brasileira, interposto do ato da 
mesma Alfandega que considerou bem despachada como 
objetos fisicos não classificados, para pagar direitos ad va- 
lorem, na razão de 15 %, a mercadoria despachada pela nota 
n. 23.627, deste ano. : 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscre- 
ver o parecer acima, emitido pelo | Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti, opinando pela aprovação da decisão da Alfan- 
dega recorrida, pela qual foi mandada classificar a merca- 
doria em causa telering, que serve para, instalado em um 
recinto qualquer, produzir alarme á distancia) como apa- 
relho fisico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Úficio n. 1.126, de 24 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 30.042, remetendo o recurso da 
firma — “Enia”, Estabelecimento Nacional de Anilinas Ltd., 
interposto do ato da mesma Alfandega que mandou classi- 
ficar como produto quimico não classificado, sujeito a di- 
reitos ad valorem, na razão de 50 %, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 22.649, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, tendo 
em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises, declarando que a amostra analisada é constituida em 
sua maior parte por trielina, produto quimico usado como 
dissolvente de tintas e gorduras, — é de parecer que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 328 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.122, de 21 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 29.574, remetendo o recurso da 
firma Milanesi & Namur, interposto do ato da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como fio de seda 
para tecelagem, em carreteis de madeira, da taxa de 5$ por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota mn. 11.065, 
deste ano. ' 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer 
que a mercadoria em causa deve ser classificada como fio 
de seda em carreteis de madeira, para tecelagem, para paga- 
mento da taxa de 5$ por quilo, por pesar o carretel menos 
do que a seda. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.058, de 3 de Outubro corrente, da Alfandega 
de Paranaguá, protocolado sob n. 34.925, remetendo o re- 
curso da firma Mueler & Wolf Ltd. interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como quaisquer 
outros objetos ou aparelho fisicos não classificados, para 
pagamento de 15% ad valorem, do art. 875, a mercadoria 
despachada pela nota n. 1.689, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
entende que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como motor eletrico; Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza e Srs. Horacio Machado 
e Fernandes da Silva, entendem de conveniencia ouvir-se 
um técnico; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e 
Torres Leite, são de parecer que a mesma mercadoria deve 
ser classificada no art. 875 da Tarifa, para pagamento da 
Ea de 15% ad valorem, como aparelho fisico não classi- 
icado. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 362, de 25 de Julho ultimo; da Alfandega de 
Pelotas, protocolado sob n. 26.347, remetendo o recurso da 
Companhia Cervejaria Ritter, interposto do ato da mesma 
Alfandega, elevando o valor da mercadoria despachada 
a nota n. 646, de 1930, de que resultou imposição de 
multa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernandes da 
Silva, Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado e Eugenio 
Pourchet, declaram que subserevem o parecer emitido pelo 
Conferente Sr. Nestor da Cunha; e os Canferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti e Torres Leite, declaram que, quanto à 
classificação, discordam daquele parecer, por entenderem 
que a caldeira, representada pela fotografia anexa, deve 
pagar 15 %ad valorem, conforme decisão já proferida pelo 
Sr. Ministro, que negou provimento ao recurso anterior, e 
quanto à alteração do valor e consequente imposição da 
multa, entendem, ainda, que deve ser mantida a decisão 
superior. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Ordem mn. 769, de 30 de Junho ultimo, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 22.056, enviando o pro- 
cesso em que é interessada a A. E. G. — Companhia Sul 
Americana de Eletricidade. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o parecer acima, emitido pelo Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, contrario à pretensão da requerente. 
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O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, e mand 
que se publique, a seguir, o parecer acima referido, : 
O parecer acima citado é o seguinte: um 
“Esta Comissão só poderia pronunciar-se a respeito da. 
classificação das mercadorias de que trata este processo, 
examinando amostras. , 
Comprehende-se, porém, qual o intuito da requerer 
incorporar ao art. 649 da Tarifa as peças com pe rem p: 
em eletricidade que são compostas de cobre e bakelite, 
de cobre e borracha vulcanizada, ou, ainda, de cobre, bo 
racha e fio de cobre (tomadas de corrente). 

O absurdo é patente. 

Naquele artigo que pertence á classe da louça e vidro: 
estão. compreendidos apenas os isoladores e outras peças fa- 
bricadas simplesmente de louça ou dessa materia com pre- 
paros de cobre, ferro e outros metais ordinarios. 4 ; 

Seria estabelecer confusão na Tarifa, incluir-se na. 
classe da louça, objetos feitos de materias que têm clas-: 
sificação nas classes proprias, isto para efeito de uma ta-. 
xação que não consulta os interesses fiscais.” , 


Ordem mn. 320, de 14 de Março de 1930, da Diretoria d 
Receita Publica, protocolada sob n. 9.007, enviando, 
informação, o processo de recurso de Alcides Esteves 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. H 
racio Machado e Fernandes da Silva, é de parecer não Ss 
aplicavel a multa, uma vez que não foi determinada a cor-. 
reção do despacho; e pelo voto dos demais, declara estar | 
de acôrdo com o parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade, considerando aplicavel a multa imposta... 


O Sr. Inspetor concordou com o voto dos ultimos. 


Processo da Diretoria da Receita Publica do Tesouro Na- 
cional, n. 31.193, de 1923, referente ao recurso interposto.. 
pela firma F. H. Vergára & C., sobre a classificação de azul | 
ultramar. sm 

A Comissão da Tarifa, a respeito da reclamação em. 
causa, assim se pronunciou: “Nada póde dizer esta - 
missão sobre a classificação da mercadoria, sem a respe- 
ctiva amostra. Quanto a aplicação da taxa, tendo em vista. 
a lei, À que se referem os requerentes, melhor dirá o Te- 
souro. 


4 
O Sr. Inspetor, tendo em vista o que foi resolvido pela | 
decisão n. 45, de 21 de Julho de 1922, — entende que a taxa. 
aplicavel ao azul ultramar é a de 800 réis por ra de 
acôrdo com o art. 46 da Lei Orçamentaria para 1919. 


+ 


Decisões proferidas em 1% de Outubro corrente 


Oficio n. 334, de 26 de Junho ultimo, da Alfandega de. 
Pelotas, protocolado sob n. 22.419, consultando sobre a clas- | 
sificação da mercadoria representada pela amostra enviada. . 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo | 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que à 
mercadoria em causa é oxido de zinco, impuro, é de pa- | 
recer, unanime, que a referida mercadoria deve ser classi- . 
ficada no art. 274 da Tarifa, para pagamento da taxa de |. 
100 réis por quilo, como oxido de zinco, impuro. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. Y 


Oficio n. 978, de 31 de Julho ultimo, da Alfandega de | 
Santos, protocolado sob n. 27.236, remetendo o recurso da. 
finna Stylita Ferreira & G. interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como arame de ferro, 
liso, galvanisado, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 740 
da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota mn. 21.600, 
deste ano, : 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe - 
foi presente, é de parecer, por unanimidade de votos, que a 
mercadoria em causa foi bem classificada pela Alfandega 
recorrida, como arame de ferro liso galvanisado, da taxa de 
160 réis por quilo, do art. 740 da Tarifa, por ser de espes- |. 
sura inferior a quatro milimetros. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 250, de 4 de Março ultimo, da Alfandega de - 
Santos, protocolado sob mn. 8.521, remetendo o recurso da 
firma E. Feliciano, interposto do ato da mesma Alfandega. 
que mandou considerar como serum terapeutico, sujeito a 
direitos ad valorem, na razão de 15 %, a mercadoria des- - 
pachada pela nota n. 69.749, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista | 
o laudo do Laboratorio Nacional de Analises junto, decla— | 
rando que as amostras analisadas (n. 1 — Instituto Sioro- 
terapico Nazionale-Vaccino Curativo Antipiogeno  Misto- 
Dallari, e n. 2 — Instituto Sioroterapico Nazionale-Vaccino 
Conococcico-Dallari) são de uma vacina que, por suas pro- | 
priedades terapeuticas, é empregada sob a fórma de in- 
jeção no trataménto de conhecidas afecções microbianas; 
que, as vacinas curativas, que tambem podem ser admi=- | 
nistradas por via bucal, tanto pela sua constituição e modo: 
de preparação, como pelo seu mecanismo de ação no orga- 
nismo doente, apresentam estreitas relações com os “sôros | 
ou seruns” terapeuticos, — é de parecer que a mercadoria 
em causa deve ser considerada como serum terapeutico, para 
pagar direitos ad valorem 15 %. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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-* Oficio n. 373, de 31 de Março ultimo, da 
“Santos, vcolado sob mn. 11.1/7, remetendo o recurso da 
. Comi ia Paulista de Estradas de Ferro, interposto do 
“ato da mesma Alfandega que considerou bem d 
como fio de ferro simples, da taxa de 25 Lar quilo, do 
art. 740 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 88.383, de 1927. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (suspensor ou contensor de fios), assim se 

festou: O Conferente Sr. Torres Leite, entende que a 
mercadoria em causa deve ser classificada como utensílio 
manual para artes e oficios; o Conferente Sr. Dr. Angelo 
da Veiga, entende que a mesma mercadoria foi bem classi- 
ficada pela Alfandega recorrida, como partes de aparelhos 
fisicos, da taxa de 15 %, ad valorem, do art. 875 da Tarifa; 
€ os demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi 
bem despachada como obras não classificadas de ferro ba- 
tido estanhado, da taxa de 600 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer do Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga. 


Oficio n. 980, de 31 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 26.826, remetendo o recurso da 
Empresa Melhoramentos Urbanos, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como balanças 
automaticas para É aia de cereais, do art. 983 da Ta- 
rifa, para pagar itos ad valorem, na razão de 15 %, 
a mercadoria despachada pela nota n. 292. 204, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, 
declara que deixa de votar por não ter sido apresentada 
amostra da “mercadoria ou estampa devidamente autenti- 
cada; e os demais, são de parecer que deve ser mantida a 
decisão da Alfandega recorrida, mandando classificar a 
mercadoria em apreço no art. 983 da Tarifa, como balanças 
eererenõm para pesagem de cerea's, da taxa de 15%, ad 

orem. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 971, de 39 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 26.557, remetendo o recurso da 
firma Pauly & C., interposto do ato da mesma Alfandega 
que mandou classificar como obras de borracha em tecido 
de algodão, da taxa de 7$ por quilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota. n. 18733, de 1909. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (bolsa), assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Vldarico Cavalcanti e Torres Leite, entendem que, de 
acórdo com a decisão da Alfandega recorrida, a mercadoria 
em causa deve ser classificada como obras não classificadas 
de tecido de algodão e borracha, do art. 1.033 e taxa de 7$ 
por quilo; e os démais, são de parecer que, de acôrdo com 
a classificação mandada adotar por força da decisão desta 
Alfandega n. 1.299, de 8 de Agosto ultimo, a mesma mer- 
cadorfia deve pagar a taxa de 34600 por quilo. 


O Sr. Ínspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


a piição n. 593. de 29 de Dezembro de 1930, da Alfandega 

dla Paraíba, protocolado sob n. 1.344, remetendo o recurso 
da firma Lisbôa & C., interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que mandou cobrar à razão de 20 % ad valorem, os 
direitos relativos a 250 tambores de ferro “galvanisado, pro- 
prios para condução de liquidos, despachados pela nota nu- 
mero 1.653, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
; r que deve ser mantida a decisão da Alfandega recor- 
rida, mandando classificar os tambores de ferro batido gal- 
vanisado, à taxa de 20% ad valorem, à vista do que está 
decidido pela superior autoridade. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Alfandega de 


Oficio n. 239, de 27 de Fev: reiro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 7.638, remetendo o recurso do 
Cotonificio Rodolpho Crespi, interposto do áto da mesma 
Alfandega que esabeleceu a base de 18% por quilo para as 
cardas despachadas pela nota n. 79.709, de 1929. 


A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que, segundo decisões existentes, entre elas a de nu- 
mero 348, de 7 de Março deste ano, por efeito de diligencias 
procedidas, a base estabelecida para o valor das cardas para 
maquinas de cardar, é de 218030, por quilo, maior que a 
de 18$ por quilo, estimada na Alfandega recorrida, pelo que 
o ato dessa Alfandega merece aprovação. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


- Oficio n. 934, de 23 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 25.743, remetendo o recurso da 
firma Zerrener Bulow & C., interposto do áto da mesma Al- 
e 8 ue mandou classificar como lona de algodão, da 
taxa de 18800 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 101.057, de 1929. 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe fai 
resente, assim se manifestou: o Conferente Sr. Torres 
ite, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como brim de algodão, da taxa de 2$ por quilo, por 
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não apresentar os característicos da lona; e os demais, cu- 
tendem que a mesma mercadoria foi bem classificada pela 
AlMandega recorrida, como lona de algodão. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos Conferentes. 


Oficio n. 498, de 27 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Santos, Aroriaen — sob n. 14.554, remetendo o recurso da 
firma Nilo Carvalho & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como borracha em 
obras não ares para pagar direitos ad valorem, na 
razão de 30 %, 1.033 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada la nota mpi :B. 558, deste ano. 

A missão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 

foi presente, é de parecer, por unanimidade de votos, que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 
Tarifa, para pagamento da taxa de 1$400 por unidade, como 
cintas abdominais de borracha. O Conferente Sr. Torres 
Leite considera a mesma mrecadoria como obras não classi- 
ficadas de borracha. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer da maioria, 


Oficio mn. 925, de 22 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 25.749, remetendo o recurso da 
firma S. Magalhães & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como fio de sêda em car- 
reteis para tecer, da taxa de 53 por quilo, a mercadoria des- 
ea pela nota n. 7.080, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o Pedi acima, emitido pelo Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, opinando pela aprovação da decisão recorrida e em 
virtude da qual foi mandada cobrar a taxa de 5$ por quilo 
da mercadoria em apreço (fio de sêda) por haver sido verifi- 
cado E os carreteis são de peso inferior ao da sêda neles 
contida 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio N. 334, de 23 de Março ultimo da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 10.596, remetendo o recurso da 
firma Nilo Carvalho & C., interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como borracha em 
tecido de algodão em obras não classificadas, da taxa de 
7% por quilo, do art. 1.033 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 77.005, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres 
Leite, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como obras não classificadas de algodão e borracha, 
visto ter pegadores e barbatanas, — da taxa de 7$ por quilo: 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Sá e Souza e Ho- 
racio Machado, consideram a mesma mercadoria como cintas 
de algodão e borracha, da taxa de 75, por quilo, tendo o 
Sr. Nestor da Cunha declarado que assim votava, não 
obstante haver decisão da Inspetoria desta Alfandega classi- 
ficando a referida mercadoria como cinta abdominal; e os de- 
mais, são de parecer que a mencionada mercadoria deve ser 
classificada como cintas abdominais. tais 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos 
Conferentes. 


Oficio n. 935, de 23 de Julho ultimo da Alfandega de 
Santos. protocolado sob n. 25.754, remetendo o recurso da 
firma Braga & Pinto, interposto do áto da mesma Alfandega 
que mandou classificar como brim de linho lavrado, para 
vestuario, da taxa de 6$ por quilo, do art. 538 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 70.109, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada como brim de linho lavrado, para vestuario, da 
taxa de 6% por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio nm. 996, de 4 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 27.239, remetendo o recurso da 
Companhia Telefonica Brasileira, interposto do áto da 
mesma Alfandega que, mandou considerar bem despachada 
como objetos fisicos não classificados, sujeitos a direitos ad 
palorem, na raão de 15 %, a mercadoria despachada pela 
nota n. 22.665, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que The 
foi presente (prendedores terminais de cordôse de telefones), 
é de parecer, por unanimidade de votos, que, tratando-se de 
peças accessorias de telefones, devem as mesmas seguir o re- 
gimen dos aludidos aparelhos, mara pagamento da taxa de 
15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 

Oficio n. 753, de 17 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, ETOLOsUina sob n. 20.762, remetendo o recurso da 
Companhia Telefonica Brasileira, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como obras não 
classificadas de cobre, simples, da taxa de 28 por quilo, a 
mercadoria despachada pela nota n. 9.695, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (um artefato constituido por dois tubos de peque- 
nas dimensões, ligados entre si, no sentido longitudinal), é 




































































- 


€ 


E UE 


x 


E nd def 


pe. 


O PA PES 


PE sd 





Eni, 


a RS 
ja 


- 


—. 












690 Quinta-feira, 31 





de parecer, por unanimidade de votos, que a mercadoria em 


“causa foi bem despachada pela -AMandega recorrida, como 
“obras não classificadas de cobre, simples. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


“Oficio n. 741, de 16 de Junho ultimo, da Alfandega de 


“Santos, protocolado sob n. 21.070, remetendo o recursu da, 


firma Lebre Filho & C., interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que mandou incluir no peso do Whisky despachado 


“pela nota n. 64.745, de 1930, os envoltorios de papelão que 


vinham acondicionando a mercadoria. - 

A Comissão da Tarifa, apreciando a- presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, é 
de parecer que os liquidos e bebidas alcoolicas (entre os 
quais o Whisky) em quaisquer outras vasilhas diferentes dos 
cascos, — pagam direitos a peso bruto, sómente nas vasilhas 
em que estiverem contidos, — sem quaiquer outros envol- 
torios, que nada têm com a conservação do liquido; e os 
demais, entendem que os envoltorios de papelão (caixas) 
devem ser incluidos no peso bruto da mercadoria Whisky, 
tendo-se em vista o que determina o art. 20, 8 2º das Dispo- 
sições Preliminares da Tarifa e de acôrdo com decisão exis- 
tente nesta Alfandega. 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos Conferentes. 


Oficio n. 755, de 17 de Junho ultimo da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 20.764, remetendo o recurso da 
firma A. W. Versey & C. Ltd., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como mangueira de al- 
godão, da taxa de 1$800 por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 76.428, de 1930. dz 
“ A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou, unanimemente: “Esta Alfandega tem 
entendido que as mangueiras de algodão tendo internamente 
borracha, pagam a taxa de 18800 por quilo, como mangueira 
de algodão; por isso, foi bem despachada a mercadoria pela 
Alfandega de Santos. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão: 


Oficio n. 700, de 9 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 19.761, remetendo o recurso da 
firma Refinetti & Bruno, interposto do ato da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como penas de passaro, 
marabú, para enfeite, da taxa de 100$ por quilo, a merca- 
doria despachada pela nota n. 797, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer unanime, que a mer- 
cadoria representada pela amostra que lhe foi presente, 
foi bem classificada pela Alfandega recorrida no art. 18 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 100 réis por grama, 
como penas de passaro para enfeites. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 702, de 9 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 19.870, remetendo o recurso da 
firma Almeida & C., interposto do ato da mesma Alfandega 
que considerou bem despachada como obras não classifi- 
cadas de cobre simples, da taxa de 2$ por quilo, a merca- 
doria despachada pela nota n. 14.291, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Horacio Machado e Eugenio Pourchet, 
entendem que a mercadoria em apreço deve ser classifi- 
cada como arrebites de cobre, da taxa de 1$, como pre- 
tende a firma recorrente; e os demais, são de parecer que 
a mesma mercadoria deve ser classificada no art. 699 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 25 por quilo, como 
obras não classificadas de cobre, simples. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 976, de 31 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob .n. 27.237, remetendo o recurso da 
Empresa de Melhoramentos Urbanos, interposto do ato da 
mesma Alfandega que considerou como obras de ferro fun- 
dido, simples, não classificadas, para pagar 300 réis por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 22.065, deste 
ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria representada pela amostra que lhe foi pre- 
sente, deve ser classificada no art. 757 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 300 réis por quilo, como obras não clas- 
sificadas de ferro fundido simples, (Flanges). 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


- Oficio n. 955, de 27 de Julho deste ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 26.348, remetendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brasil, interposto do ato da 
mesmo Alfandega que considerou bem despachada como 
objetos matematicos não classificados, para pagar direitos 
ad valorem, na razão de 15%, a mercadoria despachada 
pela nota n. 33.001, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que, sem amostra, que foi retirada pela parte, e 
sem elementos seguros para julgar da mesma, não póde se 
pronunciar a respeito no caso. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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A Comissão da Tarifa, examinando o presente 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ulda 

canti, Fernandes da Silva, Dr. Angelo da 
Torres Leite, declaram que, á vista o lau 
deram a mercadoria em causa como — 
não classificado; o Conferente Sr. Nestor da Curi 
tende que o Laboratorio Nacional deveria informar 
substancia organica vegetal altera ou não o sulfuret« 
furado de antimonio, bem como se o produto em c 
ou não para uso de banho ou toucador; o. 

Sr. Dr. Sá e Souza entende que, á vista dos laudos 
boratorio Nacional de Analises, declarando que a amo: 
analisada, com os dizeres seguintes: quintilio prepar 
Ribeiro da Costa & C. é de trochiscos constituídos em 
quasi totalidade por sulfureto surfurado de antimon 
puro, com a seguinte composição centesimal: sulfure 
furado de antimonio 97.847; substancia organica 
1.085; humidade 0,640; perdas 0,483, — total 100,00 
deve a mesma mercadoria ser classificada no art. 313. 
Tarifa, da taxa de 1$200 por quilo, como sulfureto de 
monio sulfurado, puro; e o Conferente Sr. Eugenio Pou 
entende que a dita mercadoria foi bem despachada. 
sulfureto de antimonio sulfurado, É og e preie em troch 
sujeita ao pagamento do imposto consumo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos dois ul 
Conferentes. a 


. DE 
Oficio n. 968, de 29 de Julho deste ano, protocolado 
n. 26.558, da Alfandega de Santos, remetendo o recurso 
Companhia Brasileira de Linhas para Coser, interposto 
ato da mesma Alfandega que mandou classificar como “rp 
estampado para encadernação”, do art. 612 da Tarifa, p 
pagar 500 réis por quilo, a mercadoria despachada pela no 
n. 61.148, de 1929. dado 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 
que a mercadoria em causa pesa 200 gramas por metro « o =, 
drado (peso verificado pela Laboratorio Nacional de na- 
lises), é de parecer que a mesma mercadoria deve ser « 
aa como cartão em folhas, da taxa de 300 réis 
quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 954, de 27 de Julho ultimo, da Alfandega de. 
Santos, protocolado sob n. 26.350, remetendo o recurso in* | 
terposto pela Companhia Brasileira de Linhas para Coser, . 
do ato da mesma Alfandega que considerou bem despachada 
como papel tinto para encadernação, da taxa de 500 réis por 
quilo, do art. 612 da Tarifa, a mercadoria dsepachada pel; 
nota n. 82.084, de 1929. E 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista |. 
que a mercadoria em causa pesa 186 gramas por metro qua- 
drado (peso verificado pelo Laboratorio Nacional de Ana-. 
lises), é de parecer que a mesma mercadoria deve ser clas- . 
sificada como cartão em folhas, da taxa de 300 réis por quilo, | 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 






- 


Ofício n. 1.022, de 6 de Agosto ultimo, da Alfandega de — 


Santos, protocolado sob n. 27.395, remetendo o recurso da | 
Companhia Telefonica Brasileira, interposto do ato da . 
mesma Alfandega que considerou como obras não celassifi- | 
cadas de ferro batido, estanhado, da taxa de 600 réis por | 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 24.517, deste . 
anc Sa 

A Comissão da Tarifa, examinando a. presente questão- 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Eugenio Pourchet, Dr, Angelo da Veiga e Fernandes da - 
Silva, entendem que, estando compreendidas no art. 757 da. 
Tarifa tanto as obras de ferro como as de aço, procede a 
reclamação feita pela recorrente; o Conferente Sr. Torres. 
Leite entende que o aço doce é o ferro a uma determinada: 
tempera e como ferro é ele classificado nesta Alfandega, | 
pelo que julga correta a classificação de obras não classifi-- 
cadas de ferro estanhado, feita pela Alfandega recorrida; e 
os Conferentes Srs. Horacio Machado e Dr. Sá e Souza, de- 
claram que estão de acôrdo com o que decidiu a Alfandega | 
recorrida. o 


. O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos, 
isto é. com a classificação de obras não classificadas de ferro- 
batido estanhado. 


Dia 21 


N. 1.758 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar” 
Coimbra, protocolada sob n. 32.785, relativa ao valor das fitas. 
para maquina de escrever, despachadas pela Casa Pratt S. A.,. 
pela nota n. 30.424, do corrente ano. | 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo,. 
assim se pronunciou : o Conferente Sr. Nestor da Cunha, de— 
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| que, embora mantendo a sua: opinião anteriormente 
prestada em casos identicos,—de que a mercadoria deve ser 
classificada como-—fita,—nominalmente tarifada, — está de 
acôrdo com “o parecer nto, prestado pelo Conferente 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade; e os demais, declaram que 
subscrevem o dito parecer. 4 


O Sr. Inspetor, deu, a respeito, o seguinte despacho : 


l “Pelos documentos “apresentados e anexados ao processo 
verifica-se a diversidade de preços da mesma mercadoria im- 
ortada do mesmo país por importadores diversos, quer para 
as fitas já acondicionadas em carreteis de ferro, e cada uni- 
dade em uma lata de folha de Flandres, quer em rolos de 144 
Jardas que corresponde a uma duzia de fitas. Procurando-se 
a média dos valores encontra-se a de $2.20 e $240 para as 
fitas já acondicionadas em carreteis e latas e para os rôlos 
de 144 jardas, de $1.60 a $1.70. O Tesouro Nacional mardou 
classificar as fitas para maquinas de escrever como partes 
dessas maquinas, sujeitas a direitos ad valorem à razao de 
25 %, com o valor minimo de 52.00 por duzia de fitas acon- 
dicionadas em latas, ficando assim uniforme o preço para 
todos os importadores dessa mercadoria de qualquer pro- 
cedencia. Relativamente a fitas em rólos, de 144 jardas ou 
mais, não foi estabelecida base, de maneira que os valores 
oscilam conforme a vontade do importador. Assim, tendo 
sido encontradas aquelas médias, segue-se que o valor mi- 
mimo de duzia de fitas de tamanho normal, acondiconadas 
em latas é em carreteis de ferro para uso imediato, não deve 
ser menor de 52.20; é, o valor minimo de fitas e rôlos de 144 
jardas, para a confecção das fitas de tamanho normal, mão 
deve ser inferior a $1.60, qualquer que seja a procedencia, 
pois essa base verificada por esta Inspetoria, de acórdo com 
o art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, é pouco su- 
perior a de $2.00 estabelecida pelo Tesouro Nacional, ha mais 
de um decenio. Assim, cobrem-se os direitos de acórdo com 
os valores declarados, não podendo, porém, ser estes, infe- 
riores áquelas médias de $2.20 ou $1.60.” 


N. 1.759 — Representação do Escriturario Sr. Arthur Ba- 
talha, protocolada sob n. 34.997, relativa ao valor das fitas 
para maquina de escrever, submetidas a despacho pela firma 
Ingersoll Rand. Company of Brasil. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim sc pronunciou : O Conferente Sr, Nestor da Cunha, 
declara- que, embora mantendc a sua opinião anteriormente 
prestada em casos identicos, — de que a mercadoria devc ser 
classificada como —fita—, nominalmente. tarifada, — está de 
acôrdo com o parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade, junto á representação n. 32.785, deste ano; 
e os demais deckaram que subscrevem o dito parecer, 


O Sr. Inspetor, deu, a respeito, o seguinte despacho : 


“Pelos documentos apresentados e anexados ao processo 
verifica-se a diversidade de preços da mesma mercadoria im- 
portada do mesmo país por importadores diversos, quer para 
as fitas já acondicionadas em carreteis de ferro, e cada uni- 
dade em uma lata de folha de Flandres, quer em rôlos de 144 
jardas que corresponde a uma duzia de fitas. Procurando-se 
a média dos valores encontra-se a de $2.20 e $2.40 para as 
fitas já acondicionadas em carreteis e latas e para os rôlos 
de 144 jardas. de $1.60 a $1.70. O Tesouro Nacional mandou 
classificar as fitas para maquinas de escrever como partes 
dessas maquinas, sujeitas a direitos ad valorem à razão de 
95 %. com o valor minime de $2.00 por duzia de fitas acon- 
dicionadas em latas, ficando assim uniforme o preço para 
todos os importadores dessa mercadoria de qualquer gro- 
cedencia. Relativamente a fitas em róôlos, de 144 jardas ou 
mais. não foi estabelecida base, de maneira que os valvres 
oscilam conforme a vontade do importador. Assim, tendo 


sido encontradas aquelás médias, segue-se que o valor mi- | 
“* nimo de duzia de fitas de tamanho normal, acondiconadas 


em latas e em carreteis de ferro para uso imediato, não deve 
ser menor de $2.20; e, o valor minimo de fitas e rôlos de 144 
jardas, para a confecção das fitas de tamanho normai, não 
deve ser inferior a 51.60, qualquer que seja a procedencia, 
pois essa base verificada por esia Inspetoria, de acórdo com 
o art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, é pouco su- 
perior a de $2.00 estabelecida pelo Tesouro Nacional, ha mais 
de um decenio. Assim, cobrem-se os direitos de acôrdo com 
os valores declarados, não podendo, porém, ser estes, infe- 
riores áquelas médias de $2.20 ou $1.60.” 


N. 1.760 — Representação do Escriturario Sr. Arthur Ba- 
talha, protocolada sob n. 34.040, relativa ao valor das fitas 
para maquina de escrever, despachadas pela Casa Pratt S. A. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
- assim se pronunciou : O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 


* declara que, embora mantendo a sua opinião anteriormente 


prestada em casos identicos, — de que a mercadoria deve ser 
classificada como — fita — nominalmente tarifada, — está de 
acôrdo com o parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Wal- 
demar de Andrade, junto á representação n. 32.785, deste ano; 
e os demais, declaram que subscrevem o dito parecer. 


O Sr. Inspetor, deu, a respeito, o seguinte despacho : 


“Pelos documentos apresentados e anexados ao processo 
verifica-se a diversidade de preços da mesma mercadoria im- 
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portada do mesmo país por importadores diversos, quer pura 
as fitas já acondicionadas em carreteis de ferro, e cada um 
dade em uma lata de folha de Flandres, quer em rolos de 1 
jardas que corresponde a uma duzia de fitas. Procurando- 
a média dos valores encontra-se a de 32.20 e 8240 para à 
fitas já acondicionadas em carreteis e latas e ra os 1 
de 144 jardas, de $1.60 a $1.70. O Tesouro Nacional man 
classificar as fitas para maquinas de escrever como part 
dessas maquinas, sujeitas a direitos ad valorem à razão de 
25 %, com o valor minimo de $2.00 por duzia de fitas acon- 
dicionadas em latas, ficando assim uniforme o preço para 
todos os importadores dessa mercadoria de qualquer pro- 
cedencia. Relativamente a fitas em rôólos, de 144 jardas ou 
mais, não foi estabelecida base, de maneira que os valores 
oscilam conforme a vontade do importador. Assim, tendo 
sido encontradas aquelas médias, segue-se que o valor mi 
nimo de duzia de fitas de tamanho normal, acondiconadas 
em latas e em carreteis de ferro para uso imediato, não deve 
ser menor de $2.20; e, o valor minimo de fitas e rôlos de 144 
jardas, para a confecção das fitas de tamanho normal, vão 
deve ser inferior a $1.60, qualquer que seja a procedencia, 
pois essa base verificada por esta Inspetoria, de acôrdo com 
o art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, é pouco su- 
perior a de $2,00 estabelecida pelo Tesouro Nacional, ha mais 
de um decenio. Assim, cobrem-se os direitos de acôrdo com 
os valores declarados, não podendo, porém, ser estes, infe- 
riores águelas médias de $2.20 ou $1.60.” 


o 


N. 1.761 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da 
Silva, protocolada sob n. 33.537, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Sociedade Anonyma Casa Pratá, pela nota nu- 
mero 53.720, deste ano — fitas para maquina de escrever, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se pronunciou: o Conferente Sr. Nestor da Cunha, de- 
clara que, embora mantendo a sua opinião anteriormente 
prestada em casos identicos, — de que a mercadoria deve ser 
classificada como — fita, — nominalmente tarifada, — es 
de acôrdo com o parecer emitido pelo Conferente Sr, Dr. Wal- 
demar de Andrade; junto á representação n. 32.785, deste ano; 
e os demais, declaram que subscrevem o dito parecer. 


O Sr. Inspetor, deu, a respeito, o seguinte despacho : 


“Pelos documentos apresentados e anexados ão processo 
verifica-se a divérsidade de preços da mesma mercadoria im- 
portada do mesmo país por importadores diversos, quer pará 
as fitas já acondicionadas em carreteis de ferró, e cada uni- 
dade em uma lata de folha de Flandres, quer em rolos de 144 
jardas que corresponde a uma duzia de fitas. Procurando-se 
a média dos valores encontra-se à de $2.20 e $240 para as 
fitas já acondicionadas em carreteis e latas e para os rôlos 
de 144 jardas, de $1.60 a $1.70. O Tesouro Nacional mandou 
classificar as fitas para maquinas de escrever como partes 
dessas maquinas. sujeitas a direitos ad valorem à razãc de 
25 %, com o valor minimo de $2.00 por duzia de fitas acon- 
dicionadas em latas, ficando assim uniforme o preço pora 
todos os importadores dessa mercadoria de qualquer pro- 
cedencia. Relativamente a fitas em rôlos. de 144 jardas ow 
máis. não foi estabelecida base, de maneira que os valores 
oscilam conforme a vontade do importador. Assim, tendo 
sido encontradas aquelas médias, segue-se e o valor mi- 
nimo de duzia de fitas de tamanho normal, acondiconadas 
em latas e em carreteis de ferro para uso imediato, não deve 
ser menor de $2.20; e, o valor minimo de fitas e rôlos de 144 
jardas, para a confecção das fitas de tamanho normal, não 
deve ser inferior a $1.60, qualquer que seja a procedencia, 
pois essa base verificada por esta Inspetoria, de atôrdo cora 
o art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, é pouco su- 
perior a de $2.00 estabelecida pelo Tesouro Nacional, ha rais 
de um decenio. Assim, cobrem-se os direitos de acórdo com 
os valores declarados, não podendo, porém, ser estes, infe- 
riores áquelas médias de $2.20 ou $1.60.” 


N. 1.762 — Alberto de Almeida & C. — 36.620. — Despa- 
charam pela nota n. 57.790, deste ano, obras não classificadus 
de vidro branco, n. 1, para serviços de mesa, da taxa de 700 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza con- 
siderado o vidro em apreço como sendo para quaisquer ou- 
tros usos. 

A Comissão da Tarifa, examinando as duas amostras que 
lhe foram presentes objetos de vidro (Pirez)/sé de parecer, 
pelo voto do Conferente Sr. Eugenio Pourcner, que a mer- 
cadoria em causa foi bem despachada como obras não clas- 
sificadas de vidro n. 1, para o serviço de mesa, da taxa de 
700 réis por quilo; e pelo voto dos démais, entende que 
a mesma mercadoria deve ser classificada no dito art. 665, 
como obras não classificadas de vidro n. 1, para outros usos, 
da taxa de 18100 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.763 — Avelino Pomar — 35.212. — Despachou pela 
nota n. 55.670, deste ano, injeções medicinais, em caixas de 
sete ampólas cada uma, como amostra, para distribuição gra- 
tuita aos medicos, pagando o sêlo de 30 réis por ampóla, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra cobrado o sélo 
proporcional ao numero de ampólas existentes em cada caixa, 
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n. 1.643, deste ano, para mercadoria identica, do mesmo im- 
portador. ú 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que se. 
deverá, no presente caso, proceder de acôrdo com o que foi 
resolvido pela decisão n. 1.643, de 26 de Setembro ultimo, 
para mercadoria identica, do mesmo importador, -— tomando-se 
por base ns valores então enconirados, isto é, pagando uma 
caixa de 10 ampôlas de determinado medicamento -60 réis 
de imposto, o valor para sete ampôlos do mesmo medica- 
mento, consideradas amostras, pela parte, e com a mesima 
dosagem, deverá ser igual a sete decimos do valor daquelas 
outras. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





N. 1.764 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 31.865, relativa à mercadoria 
despachada pela nota n. 50.999, deste ano, como acido fos- 
forico glacial, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando ser a amostra 
analisada acido fosforico de mistura com fosfatos diversos 
(calcio, potassio, sodio e ferro), é de parecer, pelo voto dos 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga, 
que o Laboratorio deve declarar qual a materia predomi- 
nante, por se tratar de mistura ; e pelo voto dos demais, en- 
tende que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50% ad 
valorem como produto farmaceutico não classificado. 


O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a referida 
mercadoria no mencionado art. 328 da Tarifa, como produto 
farmaceutico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem. 


N. 1.765 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 35.354, relativa a mercadoria des- 
pachada por Carlos Gomes &. C., pela nota mn. 57.099, deste 
ano, como agua-rás impura, da taxa de 100 réis por quilo, 
sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista 
o presente laudo do Laboratorio Nacional de Analises, de- 
“clarando que a amostra analisada, representada por um li- 
quido limpido, incolor, de cheiro ativo, — é de essencia de 
terebentina (agua-rás) impura, para fins industriais, — 
de parecer que a mercadoria em causa foi bem despachada 
como agua-rás impura, da taxa de 100 réis por quilo, do 
art. 162 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.766 — Representação do Escriturario Daniel Cesar, 
protocolada sob n. 36.523, relativa à mercadoria despachada 
por Carlos A. dos Santos & C., como amostras sem valor mer- 
cantil, para distribuição gratuita, de solução medicinal, tendo 
o dito Escriturario entendido que as amostras em causa estão 
sujeitas a direitos de importação e isentas do imposto de 
consumo. 


| A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Eugenio Pourchet e Torres Leite, entendem 
que as amostras em questão (amostras de Borostirol, liquido e 
pomada), estão sujeitas ao pagamento dos respectivos direitos 
de importação ; não estando, porém, sujeitas ao pagamento 
do imposto de consumo, pela insignificante quantidade de mer- 
cadoria existente em cada frasco ou tubo; e os demais, con- 
cordam com o parecer acima entendendo, porém, que as ditas 
amostras só estarão sujeitas a direitos, se estes excederem 
de 13000. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros. 


Nº: 1.767 — E. Vella— 34.998 — Submeteu a despatho pro- 
dutos quimicos não classificados, tendo o Conferente Sr. Arthur 
Batalha classificado como congenere da benzidine da taxa de 
1$500 por quilo 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Eugenio Pourchet é de parecer que o Laboraturio 
Nacional de Analises devia ter declarado se se trata dc pro- 
duto congenere da benzidine; e pelo voto dos demais, é de 
parecer, á vista do presente laudo, declarando que a amustra 
analisada é de um produto quimico organico obtido peia sul- 
fonação da naftalina e destinado á industria no fabrico de 
materias corantes e outros usos, — que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no arté 328 da Tarifa, para pagamento 
pitama de 50 %, ad valorem, como produto quimico não vlas- 
sificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.768 —. Naegeli & C. Ltda. — 27.242. — Despacharam 
pela nota n. 43.745, deste ano, legumes sêcos, da taxa de 200 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet cunsi- 
derado como sementes de alfarrobeira. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que, à vista 
do laudo junto, do Instituto de Quimica do Ministerio da 
Agricultura, declarando tratar-se de cotiledons isolados de 


ou sejam 420 réis, de acôrdo com o resolvido pela decisão | uma. leguminosa, — reforma o s 
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siderar a mercadoria em PSB mo ie 
como sementes não especificadas, do art. "a 
de 500 réis por quilo e mais 10 %, por. cortic; 
o fato de estarem fortemente comprimidas as ms 
mentes, não póde alterar aquela classificação. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. (da é 


































N. 1.769 — Pinto Ferreira Irmão & C. — 35.33 | 
pacharam pela nota n. 55.901, deste ano, carvão animal a. 
bruto nos tambores em que vem acondicionado, tendo o 
ferente Sr. Hugo Linhares classificado os envoltorios con 
obras não classificadas de ferro, por se tratar de envoltor 
que tem valor mercantil e não se inutilizar com o seu c 
teúdo, nem tampouco ao ser aberto. . ; - 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes S st 
da Cunha, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, goi preço 
tambores em questão devem pagar direitos ad zalorem. 25 * 
de acôrdo com o que está resolvido pela autoridade superior 
e pelo voto dos demais, entende que, á vista do parece 
emitido pelo Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, no requ 
rimento n. 35.337, de 9 do corrente, de Ramiro & C., 
seguintes termos : — “Examinei os tambores de que tra 
a petição, no Armazem 7, onde se encontram. Tais tamb 
são fabricados de chapas de ferro ondulado,'e tem, na pai 
superior uma tampa ajustada a parafusos. Servem de 
voltorio ao carvão que deles póde ser retirado, sem iuutili 
zal-os. O sistema de fechamento não permite que possam s 
os tambores utilizados, depois, como envoltorios de liquidos 
mas de mercadoria em estado solido. Assim, penso, que, 
mente incidindo a taxação ad valorem 20 %, sobre os t 
bores para condução de liquidos, devem os que examinei pag 
como obras não classificadas de ferro batido pintado, da. 
de 600 réis nor quilo, — devem os mesmos tambores ser cl; 
sificados no art. 757 da Tarifa, para pagamento da taxa ) 
600 réis por quilo, como obras não classificadas de ferro ba- 
tido, pintado. ã 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 1.770 — Ramiro & C. — 35.337. — Despacharam pel 
nota n. 55.902, deste ano, carvão animal em tambores, iendo. 
o Conferente Sr. Rego Monteiro exigido o pagamento dos di-. 
reitos dos tambores em separado da mercadoria, como obras | 
não classificadas de ferro, da taxa de 600 réis por quilo. ey 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Nestor | 
da Cunha, Dr. Sá e Souza e Julio Maciel, entende que os tam-. 
bores em questão devem pagar direitos ad valorem 20 %, de. 
acôrdo com o que está resolvido pela autoridade superi. 
e pelo voto dos demais, entende que, de acôrdo com o pare : 
do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, de fls. anterior, devem | 
os mesmos tambores ser classificados no art. 757, da Tari 
para pagamento da taxa de 600 réis por quilo, como obras não . 
classificadas de ferro batido, pintado. “e 

O Sr. Inspetor decidiu de acordo com o voto dos ultimos, . 























































N. 1.771 — Dr. Octavio Guinle — 29.864. — Questão sobre os. 
moveis despachados pela nota n. 59.830, de 1929. E 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever | 
o parecer a respeito emitido pelo Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza. o 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, e mandou . 
que se publicasse, a seguir, o dito parecer, que está de acórdo 
com a observação feita em a nota 42º da Tarifa, anotada dos 
Conferentes Srs. J. Rezende Silva e Castello Branco e pa- | 
recer do Conferente aposentado Lennhoff Britto. S 
O parecer acima citado é o seguinte : 3 
“Reclama o Dr. Octavio Guinle contra o pagamento da |. 
importancia de 3818300, de diferença de direitos que lhe pre- 
tende cobrar a Secção Hollerith. 
O reclamante submeteu a despacho pela nota n. 59.830, de 
1929, oito caixas, marca O. G., vindas pelo vapor Krakus, en- 
trado neste porto em Março do mesmo ano, declarando para |. 
seu conteúdo — obras não classificadas de madeira, DO, 
valor de 19:000$000. E 
Distribuido o despacho á conferencia interna, o respectivo 4 
funcionario classificou para o conteúdo dos mesmos volumes, | 
o seguinte : E 
1) — Duas cadeiras de madeira fina, sem braços, enta- | 
lhadas, douradas e estofadas com tecido de sêda, a 23$ cada 


uma. Ê ; à ;. 
2) — Duas cadeiras de madeira fina, com braços, enta- a 


lhadas, douradas e com estofados de tecido de sêda, a 46$ 4 
cada uma. “A 




































































































































3) — Quatro comodas até três gavetas, de madeira fina, 
com dourados e embutidos de madeira, a 1105400 cada uma. 
4) — Uma comoda de madeira fina, de mais de três ga- 
vetas, com embutidos de madeira, a 104$ cada uma. . “a 
5) — Quatro mesas de madeira fina, para meio de salas |. 
douradas, e com obra de talha, a 1845 cada uma. “a 
6) — Um étagér de madeira fina, com obra de talha, de 


mais de 1m,50 de comprimento, a 1305, sendo, nesta conturmi- 
dade, pagos os direitos. : | 3 


a obriga sobre à taxa, primitiva, “segunda | da qi Epi A Peles dis Es UR dp oceder Rê 
) é Dn ol a rimi , ( m a bret axa é 4 . . q ; na ! e 4 1 Os | 
nente, rebitadão “dai a importancia exigid is O Iago esp de ver, a questão, devo dizer 


' f rar no despa vio 
Guinle, na importancia d 08 Sendo PIOR” a” Po ria e 
208 na 2º”) — pelo fáto de não haver o Conferente interno 









“ A nota 42º da Tarifa explica : 




















e eau pindo destas adições os 50 % de sobretaxa pelo estofado Ds E 
a “As taxas impostas às cadeiras, mesas, sofás e outras | Este o meu parecer que fi vá o 
EM peças de mobilias ou de uso domestico, salvo dispo- | ciação dos competentes.” EAR ERRONNEÇÃO MADE oo É E 
q sia especial, compreende sómente as lisas ou com | ef , Aa 
á molduras. N. 1.772 — E. Vella — 14.398 — Pedindo classificação par: o. 
E - AS DOURADAS AS QUE TIREREM OBRA DE | o conteúdo de cinco barris da marea € M € n. Sis 009, PR 
o TALHA OU EMBUTIDOS DE M. IRA, MARFIM, Na — tinta preparada a agua. + 
y DREPEROLA OU METAL ORDINARIO, e AS PRI- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do ár 
(cal MEIRAS — o dôbro dos respectivos direitos, e À aboratorio Nacional de Analises, assim se pronunciou 1 08 
o: QUTRAS mais 30 % dos mesmos direitos, excepto quando | Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga é Sr. Ta q nas 
sá o embutido ou obra de talha fôr insignificante. Leite entendem e a merca oria em apreço deve ser À <a 
fam A assifica : a das amostras e como materia corante 20. 
EA As que forem ESTOFADAS ou FORRADAS COM QUALQUER | (42 % e 13 %), e das amostras 2, 3 A EE Cobio — U -* E 
“TECIDO DE SEDA mais 50 %, ete. agua, da taxa de 80 réis por quilo; e os demais, são de pa- E" 
a . : E recer que a mesma mercadoria deve ser asstio clanalticáas : RR” 
Temos assim que : q das pragtraa ns. E 4 e 5, — como — tinta preparada a agua DR 
As cadeiras da 1º adição estão sujeitas aos di- aç pes MAs Secret por quão: Ê Ra o so rs 
k reitos, cada uma, como simples, de.......... 105000 Wiio sm DO RÃ “ . 5 el e À 24 
 — por serem douradas (outro tanto desses di- Se 116 é táa Me 28 Dor o. como — côres de anilina, E, 
DD reitos) isto é, mais.........sccessesscerereeaes 108000 : PRESO + y " q 
 — por serem entalhadas, mais 30 % dos di- O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a dita mercadoria À 
reitos (da cadeira simples) — ou.......... 38000 | da seguinte fórma: a das amostras ns. 1 e 2, como materia R 
“— por serem estofadas com tecidos de êda, o ando ae 156 "e us de 25 Pa quilo: e x gas de 80 - 
| É 7 “Ap d ira simples) ou 580 as ns. 3, 4 e 5, como tinta a agua, do art. e taxa de hs 
mais 50 % dos direitos (da cadeira ples) réis por quilo, — por conter mordente segundo o laudo 2 
no total, para cada cadeira de..... AROS 2gs0uo | do Laboratorio Nacional de Analises. Ro 
As cadeiras da 2º adição : N.1.773 — E. Vella — 14.999. — Pedindo classificação para “8 
s ç 4 ; 
; a mercadoria contida em cinco barrís da marca €C M € na- 4 
— direitos da cadeira como simples........ cc...» 205000 meros 7.200/204, — tinta preparada a agua. É 
— por serem douradas, masi...... PRA aa poem ea a A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do ; 
— por serem entalhadas, mais 30 %, ou........ 108000 | Laboratorio Nacional de Analises, assim se manifestou : os A 
— por serem estofadas a sêda, mais 50 %, OU.... Conferentes Srs. Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga ” 
568000 e Sá e Souza entendem que a mercadoria em causa devc ser ç3 
no total para cada uma, de........useeeseseeeero ” assim classificadá : a da amostra n. 1, como — materia co- a 
a 488000 rante, d art. 156, da Tarifa e taxa de 25 por quilo; e a das 4 
— As er da 1 gorda cada uma........ 485000 E gg dr pa a 5, ro tinta pes 2 asua, do art. 173 e : A 
— por serem douradas, malS..... vce. EA pesada xa de réis por quilo; e os demais, entendem que a mesma a 
— por serem embutidas de madeira, mais 30% 148400 | mercadoria (amostras ns. 1/5) — deve ser classificada no a. 
k 1108400 art. 173 da Tarifa como tinta a agua, da taxa de 80 réis por eo 
no total para cada úma, de........cumeseereos Ê $ quilo. Z 7 
RETA 15 A 08000 O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a mercadoria 
— A comoda à Va a gr O A eo das amostras ns. 1 a 4, como tinta a agua, do art. 173 e taxa 
há — por ter embutido , de 80 réis por quilo, por conter mordente, segundo o laúdo - 
ko - Tao d 1045000 | do Laboratorio Nacional de Analises, e a da amostra hn. 5, g 
) no total para cada uma, de......surecerees que não contém mordente nem outra qualquer substancia “ao 
— As mesas da 5º adição : cada uma....... ver.» 808000 | aderente, — como materia corante, oo 
— por ser dourada, ohio, no rir ML Rito Adi RE DER N. 1.774 <= Representação do 2º Escriurario, Sr: Tan- | 
— por ter obra de talha, mais 30 9%... ..cesecero credo de Mesquita Lima, protocolada sob n. 33.609, relativa « 
1848000 | á mercadoria despachada por G. Valle, como fitas para ma- 
no total, para cada uma, de......cceeeereereo quinas de escrever, para pagamento de 25 %. A 
: stagé 3 ição : UM.....ceceerrereerass - 1035000 A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo 
Tv Ea E cara ro; mais 30 do Suiáio 6 eai are 308000 | assim se pronunciou : o Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
e á -— | declara que, embora mantendo a sua opinião anteriormente 7 
PERUQR E SEA 516 cota ro Tara A TAVS 9 A, ato ao op ipa 1308000 | prestada em casos identicos, — de que a mercadoria deve 
Drs a a p ser classificada como — fita, — = oras pe E sa 
ã irei abem a cada um dos moveis. em | está de acôrdo com o parecer, emitido pelo Conferente ca 
| ass ra cj 2 42º, nota que diz clara- | Sr. Dr. Waldemar de Andrade, junto à representação nt- E 
À Mace A cerndd mero 32.785, deste ano; e os demais, declaram que subscrevem E 
peso: + dôbro dos direitos respectivos: o dito parecer. 
po ro rd o pad “embutidos, mais O %, dos O Sr. Inspetor, deu, a respeito, o seguinte despacho : q 
Sm a MENCRNORS quando estofados com tecidos de, “Pelos documentos apresentados e anexados ao processo 
: re ais 50 % — etc.e verifica-se a diversidade de preços da mesma mercadoria im- 
, sêéda, mi vs a ii ada portada do mesmo poa gor PR ATE IVAI, a para > 
; ireitos respectivos que a Tarifa manda dobrar, | ws fitas já acondicionadas em carreteis de ferro, e cada uni- h 
atos veis farei dourados ? dade em uma lata de folha de Flandres, quer em rôlos de 1 4 a 
| ET ais os direitos sobre que recáem os 30 % € 50 % quando | jardas que corresponde a uma duzia de fitas. Procurando-se “A 
| t E dos ou tiverem embutidos, ou forem estofados com | à média dos valores encontra-se a de 52.20 e $2.40 para as : 
t rue a 8 de sêda ? En fitas já acondicionadas em carreteis e latas e para os rôlos 
i cre ódem ser os direitos que a Tarifa especifica para O | de 144 jardas, de $1.60 a $1.70. O Tesouro Nacional mandou 
E rias les, sem douradura, sem obra de talha, sem em- | classificar as fitas para maquinas de escrever como partés 
pat bj ata estofados. dessas maquinas, sujeitas a direitos ad valorem à razão de 
vi Tod - ota 422, mas todas as outras da classe 12º, quando | 95 %. com o valor minimo de $2.00 por duzia de fitas acon- h 
s “A dg sobretaxas explicam que devem ser cobradas | qicionadas em latas, ficando assim uniforme O preço para 
! copiado oa! agende ectivos direitos. A agravação representada pela | todos os importadores dessa mercadoria de qualquer pro- k 
! roer cid é kia sobre a taxa primitiva. à cedencia, Relativamente a fitas em rôlos, de 144 jardas ou 
o eira por que pretende a Secção Hollerith cobrar as | mais, não foi estabelecida base de maneira que Os valores 
áidas sobretaxas constitue uma agravação que se não | oscilam conforme a vontade do importador. Assim, tendo 
nie pu itir ou tolerar. Redunda na creação de uma nova | cido encontradas aquelas médias, segue-se que o valor mi- 
| q póde admi ama DR propria sobretaxa, e o estabelecimento de | nimo de duzia de fitas de tamanho normal, acondiconadas 
5 spears pe de impostos como sabemos, não cabe na alçada em latas e em carreteis de ferro para uso imediato, não «eve 
F, taxas ou de imp ser menor de $2.20; e, o valor minimo de fitas e rôlos de 144 
ae Que a Secção Hollerith se justifica invocando uma | jardas, para a confecção das fitas de tamanho normal, não 
é i Nájra 1916 a qual se louvou no parecer exclusivo de um | deve ser inferior a $1.60, qualquer que seja a procedencia, 
4 aj re d Comissão da Tarifa, parecer que, por mat? res- | pois essa base verificada por esta Inspetoria, de acôrdo com 
ra poi seja o seu signatario, não posso subscrever, | o art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, é pouco su 
| E vista do que deixo exposto. perior a de $2.00 estabelecida pelo Tesouro Nacional, ha mais 
1 
| 
: 
) 
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de 


- de um decenio. Assim, cobrem-se os direitos de acôrdo com. 
os valores declarados, não podendo, porém, ser estes, infe- | 


.riores áquelas médias de $2.20 ou $1.60.” 


" Decisões proferidas em reunião do dia 28 de Outubr 
JA ç de 1931 


N. 1.775 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — 23.809— 


Despachou pela nota n. 41.105, deste ano, oleo mineral não 


especificado, do art. 161 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilo. | 


Em conferencia, tendo duvida quanto á classificação do pro- 
duto, pediu a audiencia da Comissão da Tarifa. 

- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de um oleo mineral, tendo de mistura pequena 
“quantidade de dissolventes (hidrocarburetos leves) — é de 
parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 161 da Tarifa, para pagamento da taxa de 800 
réis por quilo, como oleo mineral, não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.776 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 32.288 — 
“Despachou pela nota n. 43.568, deste ano, uma barrica cen- 
tendo clorureto de amonia impuro, do art. 213 da Tarifa e 
taxa de 150 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Paivino 
Rocha tido duvida sobre a classificação. 

-— A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando ser a amostra 
analisada de um produto quimico, tendo por base o clorureto 
de amonio, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 50 % ad valorem, como produto quimico não classificado, 
— contra o voto do Conferente Sr. Nestor da Cunha, que 
entende que o Laboratorio Nacional de Analises devia in- 
formar qual a analise qualitativa e quantitativa do produto, 
assim como se ha modificação nas propriedades quimicas do 
geo basico—clorureto de amonio, com a presença dos 
emais. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 
N. 1.777 — Aços Rochling — Buderus do Brazil Ltda. — 


“37.394. — Despachou pela nota n. 59.234, deste ano, barra 
-de aço, da taxa de 120 réis por quilo, tendo o Conferente 


Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado para pagamento da taxa 


de 15 % ad valerem. 


:— A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : o Conferente Sr. Evgenio 
“Pourchet, entende que, não apresentando a mercadoria em 
causa os caracteristicos de eixos, deve a mesma mercadoria 
ser classificada como barra de aço; os Conferentes Srs. Torres 
Leite e Dr. Sá e Souza, são de parecer que, à vista do acaba- 
mento especial que tem a peça de ferro em apreço, deve 
ela pagar como obra não classificada de ferro batido simples; 
e os demais, entendem que a dita mercadoria foi bem clas- 
sificada pelo Conferente do despacho como eixo de aço, do 
art. 982 da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.778 — Banco Germanico — 36.031. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como penas de ouro, do art. 666 da Tarifa e 
taxa de 600 réis por grama. 

A Comissão da: Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, pelo voto do Conferente Sr. Torres 
“Leite que, estando gravada na pena — ouro de 14 quilates, 
— deve a mesma pena pagar como de ouro; e pelo voto 
-dos demais, que se trata, no caso, de canetas de celuloide 
.e penas de cobre dourado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.779 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob n. 33.733, relativa á mercadoria despachada 
por R. Aubertel & C. Limitada, pela nota n. 53.547, deste ano, 
como solução medicinal, da taxa de 3$200 por quilo, tendo 
o dito Conferente considerado como extrato fisiologicc, da 
taxa de 8$ por quilo. i 

A Comissão da' Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime 
que a mercadoria em apreço (Euphytos), deve ser classificada 
no art. 233 da Tarifa, para pagamento da taxa de 85 por 
quilo, como extrato fisiologico. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, mandando que se publique, 
a seguir, o lando acima referido. 


O laudo acima referido é o seguinte : 


“Em obediencia ao vosso dé sPicho de 5 do corrente, exarado 
no oficio da Alfandega do Rio de Janeiro, n. 2.541, de 29 de 
Setembro ultimo, remetido a este. Laboratorio, juntamente 
com duas amostras do produto denominado Euphytose, — 
cumpre-me dizer que o citado produto já foi por mim 2na- 
lisado, como consta do laudo expedido em 4 de Julho do 
corrente ano, que assim termina: “A analise demonstrou que 
a referida amostra é de uma especialidade farmaceutica. con- 
tendo, sob a fórma liquida extratos fisiologicos ou intratos 
“de plantas de reconhecido valor terapeutico no tratamento 
“de molestias do sistema nervoso.” 





petoria da Alfandega do. 
| em questão é um extrato | 


órma. 
“farmacéutica inventada por M. Fernand em 1832 e detalhada- E 


'ao estudo dos diversos processos para depositar sobre as. 


- nota, escreve o autor : “La drageificacion (palabra tomada de 





“ Como se vê da parte 


cinal. Pa peão 
Astruc (Traité de Pharmacie Calenique t. LL— 
fazendo um estudo minucioso dos extratos, divi: 
Extratos aquosos, alcoolicos, hidroalcoolicos, etei 
alcoolicos e não oficiais, incluindo entre os 
extratos vinosos, acetaticos, cloridricos, gl 


icero- 
tratos de alcoolaturas, os abstratos, os de m: 
versos, os energotonos e finalmente os intratos 
fisiologicos. 4 REA Tie 
De acôrdo com os termos do laudo acima trans 
Rubhvtose é, portanto, uma mistura de extratos fisiolo 
ou intratos sob a fórma liquida e consideral-a como “so 
medicinal” seria medida anti-farmacologica e prejudicial ao: 
interesses do fisco, por isso que, adotado semelhante absur: 
todo e qualquer extrato, desde que não fosse sêco ou mo 
poderia ser despachado como “solução medicinal”. 


Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1931. (a) A, Pink: 
Brandão, 1º Quimico, interino.” à (qué 


N. 1.780 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sa e So 
protocolada sob n. 34.677, relativa á mercadoria despa 
por Parke, Davis & C., pela nota n. 54.931, deste anó, c 
drageas medicinais, da taxa de 208 por quilo, tendo o 
Conferente verificado “Alophena”, que entende deve: 
classificada como pilulas. ia Da 

A Comissão da Tarifa, tendo e vista o incluso laudo 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unam 
que a mercadoria em apreço CASO iora deve ser cl 
sificada no art. 204 da Tarifa, para pagamento da taxa de. 
208 por quilo, como drageas medicinais. E 

OSr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, e manda ! 
que se publique, a seguir, o laudo acima referido. Ria 

O laudo em apreço é o seguinte : Ma 

“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu contida em. 
um pequeno frasco de vidro, trazendo em rotulo impresso, 
entre outros, os seguintes dizeres : “100 Drageas ra 
Cobertas de chocolate —N. 974 — Uma combinação laxativa. 
de ação suave e grande eficacia — Aprovado pela Diretoria | 
de Saude Publica do Rio de Janeiro em 24 — 1 — 912, Parke, 
Davis & €. ; sa 

A analise demonstrou que a referida amostra é representada 
por 100 pequenas pilulas, recobertas de chocolate assucar e | 
cacão), sendo que na composição das ditas pilulas consta-.' 
tou-se a presença de alcina, ipecacuanha, phenolphtaleina, Es 
etc., etc. De acôrdo com a opinião unanime dos tratadistas, as | 
pilulas recobertas de assucar, dá-se o nome de drageas, fó 


mente estudada por Dervault (LOfficine de Pharmacie *ra- 
tique, p. 432). A drageificação é a operação que consiste em . 
revestir as pilulas com uma ligeira camada de assucar, con- | 


vindo salientar que em Medicamenta (t. 1, p. 58/61), em seguida. 


pilulas uma especie de camada protetora, destinada a preser- 
va-las da ação do tempo ou dar-lhes melhor aspecto,—em 4 
francés dragés) convierte las bildoras en grageas. El procedi- 
miento que se utilisa es identico al usado por lor confiteros tara | 
recubrir de asucar las almendras.» Nestas condições, tendo em 
vista as prescrições cientificas, é concludente que a merca- 
doria em questão se enquadra entre as drageas e constitue espe- 
cialidade farmaceutica, sujeita a sêlo sanitario. E 
Rio de Janeiro, 23 de Outubro de 1931. (a) 4. Pinto | 
Brandão. 1º Quimico, interino.” E 


N. 1.781 — Barboza Ribeiro & C. — 35.243. — Despa- | 
Rat pela nota n. 56.913, deste ano, sais de antipirina, da a 
taxa de 108 por quilo, e raiz não classificada, da taxa de = Yo 
ad valorem, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva clas- 
sificado como produto quimico não classificado, sujeito a di- . 
reitos ad valorem, e cafeina, da taxa de 30 réis por Brand: 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista. o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, acima, declarando que a amostra 
n. 1, é de piramidon e a de n. 2, é de cafeina, — é de pus 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser it c E 
sificada : a da amostra n. 1 — Piramidon, no art. 328, da Ta- 


da 
ifa, para pagamento da taxa de 50 %, ad valorem, e à 
Eres = ER Cafeina, no art. 182, para pagamento da taxa 
de 30 réis por grama. “Ra 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.782 — Campos Cardoso & C. — 36.766. — Despacharam 
deJá nota n. 58.833, deste ano, aparelhos de louça n. 3, tp 
taxa de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha 


Junior considerado como louça n. 5. ne 
A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe qa 
foram presentes, unanimemente é de parecer que a merca= | 
doria em causa foi bem despachada como peças de louça n. 3. | 
O Sr. Inspetor assim decidiu. , ê a 


RE, ts 


“4 N. 1.783 — Carlos Schmidt — 36.008. — 
a vinda pelo Armazem das* Encomendas Postais e ai 
sificadá como obras não classificadas de ferro batido es- 
maltado, do art. 757 e taxa de 15200 por quilo. e 
am uniánio da Tala ee egper gp a aaa e lhe foi 
e, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nesto 
a Cunha, Horacio Machado e Dr. Sá e Souza, são de era nd 
uma vez que se trata de uma caixa de ferro batido, pin- 
. pari guarda de valores, trazendo até apa o de alarme, 
eletric evia a mercadoria em causa ser classi icada como — 
ta ferro até 50 feniimêlras na maior dimensão, da taxa 
de por unidade, do art. 723 da Tarifa; e os demais, en- 
endem que a mesma mercadoria deve ser considerada como 
omissa, para pagamento da taxa de 50 %, ad valorem. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Questão-sobre mer- 


Nº 1.784 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 34.879, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Companhia Cervejaria Brahma, pela nota nu- 
mero 56.498, deste ano, como breu de qualquer qualidade, 
da taxa de 25 réis por quilo, sobre cuja classificação o dito 
Escriturario teve duvida. 
| A Comissão da Tarifa, tendo em vista o que foi resolvido 
pelo Tesouro pela Ordem mn. 740, de 29 de Setembró ultimo, 
à Alfandega de Santos, — unanimemente, é de parecer que a 
gercadoria em causa — céra e breu, — predominando este, 
undo o laudo junto, do Laboratorio Nacional de Analises, 
deve ser classificada no art. 129 da Tarifa, para pagamento 
à taxa de 400 réis por quilo, como breu de Borgogne. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.785 — -Companhia Fornecedora de Materiais —29.670-— 
Despachou pela nota n. 46.006, deste ano, quatro encapados 
contendo enzo, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Cunha Junior considerado como mercadoria 
omissa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarado que a amostra 
analisada, representada por uma substancia solida, sob a 
fórma de uma pequena placa de coloração branco-amarelada, 
— é de um produto constituido, em sua quasi totalidade, de 
fibras vegetais, préviamente reduzidas á massa ou pasta for- 
temente comprimidas; que esse produto, conhecido sob o nome 
dé Beaver Board, quanto à composição e ás aplicações, é ana- 
logo do “Celotex” já analisado pelo Laboratorio, — é de pa- 
recer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser asseme- 
ay ao enso, para pagamento da taxa de 100 réis por 
quilo. ] cá iai 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.786 — Companhia Mercantil Pan-Americana —34.778 
Questão sobre. mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e ai classificada como perfumaria em caixa 
de papelão, do art. 164 e taxa de 45 por auilo 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim: se manifestou : o Conferente Sr. Fugenio 
Pourchet entende que a mercadoria em causa (Dr. Wes!'s— 
quota Paste) deve ser classificada como amostra de pasta 
entifricia, isenta do sêlo do imposto de consumo; e os de- 
mais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem clas- 
« Sificada pelo Armazem das Encomendas Postais como perfu- 
maria, da taxa de 45 por quilo, sujeita ao pagamento do im- 
posto de consumo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.787 — Emmanuel Bloch & Frére — 36.485. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.665, de 7 de Outubro proximo 
findo, classificando como objeto de adorno de louça n. 5, do 
art. 650 da Tarifa, para pagamento da taxá de 45 por quilo, 
a mercadoria despachada pela nota n, 53.296, deste ane. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : os Conferentes Srs. Eu- 

enio Pourchet, Horacio Michado, Dr. Angelo da Veiga e 
r. Fernandes da Silva, entendem que a mercadoria em causa 
foi bem despachada como peças de louça n. 5, para serviço 
de mesa; e os demais, são de parecer que, não se verificando 
serem as amostras ns. 1, 2, 3, mercadorias proprias para ser- 
vico de mesa, antes para adorno ou toilette, assim devem ser 
consideradas, sujeitas, portanto, á taxa de 45 por quilo, por 
serem de louça n. 5; e as demais amostras ns. 4 e 8, por serem 
para serviço de mesa, — como aparelhos não classificados de 
louça n. 5, da taxa de 15200 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.788 — Empresa Comercial e Importadora Ltda. — 
35.272 — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das 
Encomendas Postais e aí classificada como obras não clás- 
sificadas, do art. 1.033 e taxa de 50 % ad valorem. ' 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (pequena folhinha de celuloide, em fórma de cartão, 
para 1932, da Dearborn Chimical Company, é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no ar- 
tigo 1.033 da Tarifa, para pagamento de direitos ad valorem 
50 %, nunca inferiores a 45 por quilo, como obras não clas- 
sificadas de celuloide. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.789 — F. Johnson & C. — 35429. — uestão 
mercadoria vinda pelo Armazem das Tomei Postais & df 


classificada como catálogos co : Í 
de 38 por quilo. 8 m estampas, do art. 604 e táxi 


- A Comissão da Tarifa, examinando a amostrã e 
pa 


sobre 
E 


presente, é de parecer, unanime 

deve ser classificada no art. 60 4 Taiti pd ey 
e puma de 150 réis por quilo, como livros impressos Rebler 
nados. 


. O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.790 — Ferreira de Mattos & C. — Pedindo classiticdção 
da mercadoria para a qual solicitou exame prévio. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que 
foram presentes, assim se manifestou : O Conferente Sr. Toi 
Leite, entende que a mercadoria em apreço deve ser clas 
ficado como papel recortado para confeiteiro e semelha 
da taxa de 48800 por quilo; e os demais, são de parecer, q 
á vista do que já foi resolvido pela decisão n. 293, de Fe- 
vereiro de 1930, a mercadoria em questão (quatro bonets de 
papel) deve ser classificada no art. 1.034 dá Tarifa, pára pa- 
gumento da taxa de 18500 por quilo, como brinquedo não és- 
pecificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.791 — Hachiya, Irmãos & C. — 36.926 — Despacháráif 
pela nota n. 58.996, deste ano, varetas de bambú para leques, 
da taxa de 18600 por quilo, tendo o Conferente Sr. Mario Car< 
doso classificado como leques desarmados. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assijá 
se manifestou Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veikã, 
Fernândes da Silva, Horacio Machado e Julio Maciel, consi- 

eram a mercadoria em causa bem despachada, pois ela é, 
realmente, constituida por varetas de bambú para leques; & 
e os demais, são de parecer que, — simplesmente constituida 
como está a mercadoria por varetas de bambú pará leques, & 
não existindo elementos outros, — siquer na mesma fatura e 
conhecimento, — pelos quáis se possa classificar a dita mcr- 
cadoria como leques, deve a mesma mercadoria ser conside- 
rada como varetas de bambú para leques, como foi despa- 
chada, da taxa de 18600 por quilo, do art. 391 da Tarifa, — 
pois não é caso igual ao da decisão n. 1.695, citada pelo Cou- 
ferente do despacho. 

O Sr. Inspetor, atendendo a que não se trata de caso igual 
ao de que se ocupou a decisão n. 1.695, deste ano, pois que 
naquele caso os leques vinham desarmados, nada faltando para 
a sua confeção, — decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.792 — Hasenclever & C. — 34.912. — Despacharam pela 
nota n, 54.724, deste ano, fechaduras de ferro simples, com uma 
só volta, da taxa de 600 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha exigido a sobretaxa de 20 % da nota nu- 
mero 100* da Tarifa, por terem as ditas fechaduras uma parte 
latonada. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : “Trata-se de fechaduras la- 
tonadas em parte. De acôrdo com a nota 100º Tarifa, não 
ha como se deixar de considerar — fechaduras sujeitas à so- 
bretaxa de 20 %.” 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.793 — Hasenclever & C. — 34.913. — Despacharám 
pela nota n. 54.713, deste ano, fechaduras de ferro simples, 
com trinco, da taxa de 15500 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha exigido a sobretaáxa de 20 % da nota 100* 
da Tarifa, por terem as ditas fechaduras uma parte latonada, 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : “De acórdo com a exigencia 
do Conferente do despacho. A fechadura em questão é lato- 
nada em parte e segurido a nota 100º da Tarifa, deve ser co- 
brada a sobretaxa de 20 %.” 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.794-—Heitor Ribeiro Filho, 35.953 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af 
classificada como objetos de louça n. 5, de adorno para cima 
de mesa, do art. 650 da Tarifa e taxa de 48 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. Julio Maciel 
entende que a mercadoria em causa deve ser classificada como 
peça de louça n. 5, para serviço de mesa; e,os demais, são 
de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada como 
objeto de adorno de louça n. W do art. 645 da Tarifa e taxa 
de 45 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.795 — Hopckins Causer & Hopckins — 35.431. uestão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como preparados para destruir insetos, do 
art. 1.068 e taxa de 28 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinándo as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Torres Leite, Nestor da Cunha e Eugenio Pourchet, en- 
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tendem que, desde que os direitos são superiores a 18, a mer- 
cadoria em apreço está sujeita a direitos, de acôrdo com o 
art. 2º das Disposições Preliminares da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 2$ por quilo, do art. 1.068 da Tarifa; e os demais, 
-são de parecer que a dita mercadoria deve ser classificada no 
art. 1.068 da Tarifa, para pagamento da taxa de 2$ por quilo, 
como quaisquer outras preparações para matar insetos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.796 — Hopckins Causer & Hopckins, 35.872. — Questão 


sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais' 


e aí classificada como prospectos com estampa-reclames, do 
art. 606 e taxa de 35 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (alfa-laval-instrucciones para colibri 3 & 4), é de 
parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como catalogos com estampa, da taxa de 3$ por 
quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.797 — International Machinery Company. 30.071. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 1.672, de 7 de Outubro 
proximo findo, mandando classificar o transformador Vilbs 
com dois manometros, como aparelhos fisicos não classificados, 
e o recipiente de aluminio, como obras não classificadas de 
aluminio. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
<onsideração da decisão n. 1.672, de 7 do corrente mês assim 
se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Julio Maciel 
e Horacio Machado, declaram que mantêm o seu voto anterior 
classificando o aparelho em causa para pagamento da taxa de 
15 % ad valorem; e os demais, declaram que, não obstante o 
parecer tecnico, mantinham o seu voto anterior considerando 
a mercadoria em seu conjunto no desenho incluso assinalado, 
— como aparelho fisico não classificado, da taxa de 15 %, 
ad valorem. do art. 875 da Tarifa, visto como não se trata ex- 
clusivamente de manometros. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, ficando 
assim, mantida a decisão anterior. E 


N. 1.798 — Representação do Escriturario Sr. J. Climaco, 
protocolada sob n. 35.474, relativa á mercadoria despachada 
pela nota n. 55.018. deste ano, como agua-ras, impura, da taxa 
de 100 réis por quilo, sobre cuja classificação o dito Escritu- 
rario teve duvida. o 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Julio 
Maciel, Drs. Angelo da Veiga e Sãe Souza, Srs. Fernandes da 
Silva e Horacio Machado, declaram que mantêm o seu voto an- 
terior, opinando pela classificação de produto quimico, visto 
não lhes parecer que o oleo de pinho (vegetal) seja dissolvente 
de gordura. tintas, etc., de acôrdo com o que declaram os in- 
clusos laudos do Laboratoria Nacional de Analises; o Confe- 
rente Sr. Torres Leite, declara que mantêm o seu voto anterior, 
por julgar a mercadoria em apreço nominalmente classificada 
no art. 129 da Tarifa, para pagamento da taxa de 150 réis por 
quilo, como terebentina comum; e o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha. declara concordar com o parecer do Conferente Sr. Tor- 
res Leite, à vista do novo laudo do Laboratorio, pois trata-se 
de essencia de pinho silvestre. 


O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a mercadoria no 
art. 162 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 réis por 
quilo, como essencia de terebentina, imupra. 


N. 1.799 — Representação do Escriturario Sr. J. B. Coelho, 
protocolada sob n. 36.733, consultando sobre a classificação a 
dar á mercadoria representada pela amostra que enviou — 
uma fita de aço pronta para ser usada em alguma peça, visto 
apresentar uma serie de furos. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (uma fita de aço, longa e com furos e ranhuras, dis- 
postas simetricamente em toda sua extensão), assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza, 
entendem que a mercadoria em apreço deve ser classificada 
como “obras não classificadas de ferro ou aço, batidas, 
simples, da taxa de 400 réis por quilo, — sendo admissível, 
entretanto, que se considere a mesma mercadoria como uten- 
silio de qualquer aparelho ou maquina, o que depende de 
prova”; e os demais consideram a dita mercadoria como 
partes de cinematografo falado, para pagamento da taxa de 
15 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.800 — Representaçãoç do Escriturario Sr. João BB, 
Coelho, protocolada sob n. 37.021, consultando a Comissão da 
Tarifa sobre a classificação da mercadoria representada peia 
amostra que enviou — tiras de celuloide, de diversas côres— 
visto ter duvida. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, (tiras de celuloide, de diversas côres) é de 
parecer unanime, que a mercadoria em causa deve ser classi- 
ficada no art. 1.033 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
15200 por quilo, como lamina de celuloide. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 
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. N. 1.801 — Representação do Conferente Sr. Fernandes da. 
Silva, protocolada sob n. 26.799, consultando como deve in A 
pretar a decisão da Comissão da Tarifa, n. 1.742, do ano | 
sado, à vista da decisão proferida pela Inspetoria, em 20 
Dezembro do mesmo ano, considerando como não sujeito 
multa o despacho respectivo. , 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente consulta, | 
assim se pronunciou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, . 
Julio Maciel e Dr. Sá e Souza, entendem que, tendo havido | 
declaração na nota de despacho cumulativamente de “ma- . 
quinas operatrizes” e “extintores de incendio”, devia ser de- . 
terminada préviamente a correção da referida nota de des- : 
pacho; não sendo assim praticado, não é caso de multa; o - 
Conferente Sr. Torres Leite, entende que, sómente no caso - 
de ter sido a mercadoria despachada como extintor de incendio | 
é que a carga respectiva estaria incluida nos direitos da mesma; . 
não se tendo dado esse caso, está ele sujeito 4 multa de di- | 
reitos dobrados; e os demais, são de parecer que se trata de - 
diferença de qualidade entre o despachado e o verificado em + 
conferencia; e que, ultrapassado o limite de 1005, — é caso 
de aplicação da multa de direitos em dobro. * 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. a 


(Firma: Jorge F. Cecil. Despacho n. 92.644, deste ano). A 


N. 1.802 — Jorge Yunes — 37.404. — Despachou pela nota 
n. 56.262, deste ano, entre outras mercadorias, dois cachimbos 
de qualquer materia, da taxa de 15500, do art. 1036 da Ta- + 
rifa, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como 
cachimbos denominados Ocna, que, de acôrdo com a ordem | 
n. 1.487, de 10 de Dezembro de 1929, à Alfandega de Santos, | 
devem pagar 605000. e 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe for 
presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. Nesor da 
Cunha, entende que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como semelhante aos cachimbos Ocna, do art. 1.036 da 
Tarifa e taxa de 6058 por quilo; e os demais, são de parecer | 
que a mesma mercadoria foi bem classificada pelo conferente | 
do despacho, como cachimbo denominado Ocna, do art. 1.036 - 
da Tarifa e taxa de 608 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer do Con- 
ferente Sr. Nestor da Cunha. 


N. 1.803 — Kalil Assad & C. — 36.295. — Despacharam pela 
nota n. 58.278, deste ano, brinquedos de celuloide, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha classificado como 
óculos com aros de celuloide, da taxa de 38600 por duzia. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe for. 
presente (óculos de celuloide), assim se manifestou : O Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza, declara que tem sempre considerado 
os óculos em questão como brinquedos de celuloide, da taxa 
de 38500; mas que, entretanto, ha decisões em contrario; Os = 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado e Nestor | 
da Cunha, declaram que trata-se de óculos inteiriços de ce- 
luloide, mercadoria que não póde ter função de corretivo ou 
de defesa dos orgãos visuais; que é, antes, um brinquedo e, 
assim, consideram a mercadoria em questão bem despachada 
como brinquedos de celuloide; os Conferentes Srs. Dr. Angelo | 
da Veiga e Julio Maciel, consideram a mesma mercadoria É 
como brinquedos de celuloide; e os demais, entendem que os 
óculos em apreço devem pagar 38600 por duzia conforme Ja 
foi decidido, ex-vi, das decisões ns. 208 e 310, do corrente ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.804 — Moreno Borlido & C. — 35.647-—Questão sobre 
mercadorias vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como cadinhos de porcelana. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha, Dr. Sá e Souza e Torres Leite, entendem que à 
mercadoria em causa deve ser classificada como-—cadinho de Ú 
porcelana, do art. 989 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
15500 por quilo; e os demais, são de parecer que a mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 645 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 600 réis por quilo, com» — peças de 
qualquer fórma vu feitio, de louça mn. 4. ” 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.805 — Pedro Steiner, 36.579. — Despachou pela nota 
n. 58.753, deste ano, 10 aparelhos para pegar moscas, que 
classificou no art. 1.025 da Tarifa, como quaisquer outros 
utensilios não classificados, manuais, para quaisquer outros 
usos, da taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente Se- 
nhor Dr. Amarilio de Noronha considerado como merca- 
doria omissa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (um aparelho para apanhar moscas), é de parecer: 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser considerada 
como omissa, de acôrdo com o que já foi resolvido pela decisão 
n. 917, de 11 de Julho de 1928, tendo o Conferente Sr. Torres 
Leite acrescentado que devia tambem ser aceito o valor arbi- 
trado pelo conferente do despacho tomando-se por base os 
direitos dos brinquedos com maquinismos de dar corda. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 
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N. 1.806 — Parke, Davis & C. 34.315 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.580, de 19 de Setembro ultimo, 
classificando como pilulas, da taxa de 455 por quilo, a mer- 
cadoria (Colelite; que a interessada entende ser dragea. 

A Comisão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 1.580, de 19 de Setembro findo, 
assim se pronunciou : O Conferente Dr. Angelo da Veiga, en- 
tende que a mercadoria em causa — Pilis n. 975 — Cole- 

th — Park Davis C. — deve ser classificada como Drageas ; 
Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Fernandes da Silva, 
consideram a mesma mercadoria como — granulos medi- 
cinais assucarados, da taxa de 45$ por quilo, do art. 288 
da Tarifa, como dedução dos laudos juntos; os Conferentes 
Srs. Torres Leite e Julio Maciel, declaram que mantém o 
seu voto anterior, considerando a dita mercadoria como pi- 
Julas medicinais e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Ho- 
racio Machado, declaram que, tendo em vista as explica- 
ções apresentadas no laudo do Laboratorio, pelo quimico 
Sr. Dr. Vieira, modificavam o seu parecer anterior para 
considerarem a dita mercadoria como pilulas medicinais, do 
art. 288 da Tarifa-e taxa de 455 por quilo. 


o Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim, mantida a decisão anterior, e manda que se publique, 
a seguir, o laudo do Laboratorio Nacional de Analises. 


O laudo acima referido é o seguinte : 
“A referida amostra é constituida por drageas. 


Incontestavelmente a palavra dragea, corrupção da fran- 
cêsa — dragéc—, cuja tradução em português é grageia ou 
grangeia, significa confeito, razão porque foi aplicada para 
designar pilulas cobertas de assucar ou confeitadas, como as 
em apreço. Pouco importa que, ao assucar, se haja incorpo- 
rado pó de cacão para dar-lhes melhor sabor. Esse pó, por 
si só, seria incapaz de dar ás pilulas o necessario revesti- 
mento, o qual corre exclusivamente por conta do assucar, 
como por conta deste correm as drageificações, nos processos 
em que se adiciona ao assucar 50 % de amido. (Cours de 
Pharmacie bar Edmund Dupuv, pag. 229 T. 2.). Assim, sob v 
ponto de vista farmacologico, não ha como negar às pilulas 
em questão o qualificativo de drageas. Sob o ponto de vista 
tarifario que, para maior esclarecimento, abordamos, a inci- 
dencia do produto, na taxação do art. 204, entre os confeitos 
medicinais, é obvia, dependendo de facil hermeneutica. 

O art. 288, referente a pilulas, não abrange, de fórma al- 
guma, as drageas, pois, os termos — “assucarados, prateados 
-ou envolvidos em qualquer outra substancia”, se relacionam 
exclusivamente com “granulos” e “grãos medicinais”, o que 
se verifica notando que tais adjetivos sucedem a essa ex- 
pressão, sem que os anteceda uma virgula, a qual viria ge- 
neralizar a adjetivação as “pilulas e bolos”. Si tal virgula ai 
estivesse, o legislador tarifario teria, absurdamente, incluido 
as drageas em dois artigos com taxações diferentes — no 
204, como drageas, que são pilulas assucaradas, e no 288, como 
pilulas assucaradas, que são drageas, o que se não poae 
admitir, tanto mais quanto precedendo o art. 204, que taxa 
as drageas, ao 288, pela propria ordem de colocação, ter-se-ia 
de inclui-las naquele. 

” Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1931. (a.) Raymundo de 
Carzalho Palhano, 2º Quimico. (a.) 4. Pinto Brandão, 
Quimico, interino. E 
, À nossa farmacope, oficialisada pelo Governo Federal, diz 
que as pilulas devem ser recobertas de um pó inete e, se as 
substancias medicamentosas devem ser preservadas da ação 
do ar, convém envolve-las em assucar, resina, gelatina, etc.; 
não fala em drageas. ] 

Os autores francêses que consultamos, porém, dizem que 
drageas são pilulas cobertas de uma camada de assucar. 

O Professor A. Astruc no seu Trait de Pharmacie Galenique, 
edição de 1928, diz claramente que as pilulas pódem ser en- 
volvidas de diversas substancias como grafite, manteiga de 
cacáu e até de chocolate, como acontece com as pilulas em 
causa. . 

No tocante a drageificação, porém, diz o mesmo Professor, 
ella consiste em cobrir as pilulas de uma camada mais vou 
menos espessa de assucar ou desta substancia de mistura 
com amido (sete partes de assucar para uma de amido). 

Só se deve, pois, dar o nome de drageas, ás pilulas que 
forem envolvidas de assucar ou desta substancia de mistura 
com amido na proporção acima, como bem definiu o Professor 
Astruc, da Academia de Pharmacia de Montpellier e foi in- 
terpretado pelo nosso legislador de então, pois hoje não ha 
mais razão para se separar uma das outras. 

Não ha, pois drageas que sejam cobertas de chocolate ou 
qualquer substancia que não seja assucar ou deste produto 
de mistura com amido (sete partes de assucar para uma de 
amido). 

Assim, mantenho o meu parecer de 16 de Setembro 

Rio, 26 de Setembro de 1931. (a.) J. Cavalcanti Vicira, hm 
Quimico. 

De inteiro acórdo com os laudos dos Drs. Palhano e 
Brandão e ainda com os fundamentos do meu parecer de 18 
de Setembro de 1931, junto ao processo (fichado na Alfan- 
dega do Rio sob n. 34.315, de 1931.) 

Lab. N. de Analises, em 26 de Outubro 
Dr. Italo Petterle. D. interino.” 


ultimo, 


de 1931. (a.) 
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N. 1.807 — Reverendo Hugh €. Tucker — 34.911. —Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como estampas não especificadas, 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foz 
presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Br. Angelo 
da Veiga, entende que a mercadoria em causa deve ser s- 
siticada como estampas-anuncios, da taxa de 3$ por quilo; e 
os demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem 
classificada pelo Colis como estampas não classificadas da taxa 
de 55600 por quilo, do art. 604 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.808 — S. Carvalho & C. — 36.267. — Despacharam 
nota n. 58.392, deste ano, brinquedos de “dm 7 da ong 
38500 por quilo, do art. 1.033 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Paulo Martins verificado bolas de borracha com pneuma- 
ticos, que considerou bem despachadas, e salva-vidas de bor- 
racha, que classificou no art. 1.093 e taxa de 50 % ad valorem. 


4 Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifstou : O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, entende que ambas as amostras devem ser classi- 
ficadas como brinquedos de borracha do art. 1.093 da Tarifa 
e taxa de 5$300 por quilo; e os demais, são de parecer que a 
mesma mercadoria deve ser assim classificada: a amostra nu- 
mero 1, — bola de borracha, como brinquedo de borracha, do 
art. 1.033 e taxa de 38500 por quilo, e a de n. 2, salva-vidas,— 
como obras não classificadas de borracha, do mesmo art. 1.033 
da Tarifa e taxa de 50 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


do Nº 1.809 — S. S. White Dental MFG Company of Brasil, 

36.917. — Despachou pela nota n. 57.464, deste ano, entre ou- 

tras mercadorias, estojos vasios para dentistas, do art. 882 da 
Tarifa e taxa de 25400 por quilo, tendo o Conferente Sr. Pal- 
era Rocha classificado como obras não classificadas de ma- 
eira. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (peça de madeira destinada a mostruarios das 
pautas de carburundum, S. S. White Dental Mfg Co) — 
é de parecer, umanime, que a mercadoria em causa deve 
ser classificada no art. 394 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 50 % ad valorem, como obras não especificadas 
de madeira ordinaria. > 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.810 — Sociedade Anonima Marvin — 33.069. —Des- 
pachou pela nota n. 53.036, deste ano, tiras de ferro para arcos, 
da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Car- 
neiro da Cunha classificado como liga de ferro com outros 
metais. - 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. An- 
gelo da Veiga, Fernandes da Silva e Julio Maciel, entendem 
que a mercadoria em causa foi bem despachada como tiras de 
ferro para arcos, da taxa de 100 réis por quilo; os Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, DrFSá e Souza 
e Horacio Machado, entendem que, à vista do laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises declarando que a amostra aná- 
lisada é de uma tira de ferro, contendo diminuta quantidade 
de niquel, deve a mesma mercadoria ser classificada no ar- 
tigo 704 da Tarifa, para pagamento da taxa de 80 réis por 
quilo, como tiras de ferro; e o Conferente Sr. Torres Leite, 
entende que a mesma mercadoria deve ser classificada como 
lamina de aço, visto não se tratar de ferro simples, pois 
entra o niquel na sua composição, : 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto dos Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Dr, Sá 
e Souza e Horacio Machado. 


N. 1.811 — Sociedade de Artefatos de Ferro Ltda. —32.965-— 
Despachou pela nota n. 52.761, deste ano, fio de ferro não 
especificado, da taxa de 100 réis por quilo, verificando, em 
conferencia, ferro em laminas, da taxa de 80 réis por quilo, 
tendo oo Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha considerado 
como liga de ferro especial. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
analisada é de uma liga de ferro, é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em causa deve ser classificada no ar- 
tigo 704 da Tarifa, para pagamento da taxa de 80 réis 
por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiw. 


N. 1.812 — Serviços Hollerith — 32,602 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e al 
classificada como peças para maquinas de calcular, do art. 1.009 
e taxa de 25 % ad valorem, 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou, unanimemente: “Simplesmente em face 
da doutrina fiscal estabelecida deve a mercadoria que, pelv 
laudo técnico é uma caixa metalica contendo engrenagens de 
maquina Hollerith, pagar a taxa de 5 %, ad valorem, que e à 
razão tarifaria das maquinas Hollerith, — e a que € repre- 
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sentada pelo comutador eletrico, como aparelho fisico não 
classificado, do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, mandando que seja publicado, 
a seguir, o parecer do Engenheiro 


O parecer aludido é o seguinte 


“Cumprindo o despacho supra, examinei as duas peças so- 
bresalentes para maquinas “Hollerith”, constantes do “Colis” 
18.149, em deposito na Comissão da Tarifa, concluindo pelo 
exame feito, que são efetivamente peças de maquina “Holle- 
rith” impressora, sendo que, a menor constitue um comutador 
eletrico ligado a uma cantoneira metalica, sendo assim de pa- 
recer que esta ultima está compreendida na taxa de 15 Y%, 
ad valorem, e a outra—uma caixa metalica contendo engrena- 
na rubrica “Hollerith”. 


Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1931 (a.) Engenheiro 
Esveraldino Acestes da Fonseca.» 


N. 1.813 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 35.953, relativa á mercadoria 
despachada pela nota mn. 57.153, deste ano, como pastilhas 
medicinais da taxa de 38200, tendo o dito Conferente con- 
siderado como compridos. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analiess, declarando que a amostra 
analisada (alncol Dr. Wander), é de uma pastilha me- 
dicinal; que não se trata de um comprimido nem de uma 
pastilha comprimida ou fundida, é de parecer que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 279 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 35200 por quilo, como pas- 
tilhas medicinais contra o voto do Sr. Torres Leite, que en- 
tende que o Laboratorio deve esclarecer a composição das 
pastilhas para a perfeita classificação. 


O Sr. Inspetor decidiu de acordo com a maioria. 


N. 1.814 — J. P. Carneiro Sobrinho — 36.783. —Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.741, de 17 de Outubro proximo 
findo, classificando no art 957 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 6% por quilo, como peças avulsas para piano, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 54.776, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, unanimemente, declara que mantém o seu voto an- 
terior, considerando a mercadoria em causa, (taboa para 
fundo de piano), — como peças avulsas para piano, da taxa 
de 6% por quilo, do art. 957 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando desse modo mantida 
a decisão anterior, n. 1.741, de 17 do corrente. 


N. 1.815 — Mestre & Blatgé — 35.062.-——Despacharam pela 
nota n. 55.876, deste ano, utensilios para maquinas de pintar 
a pistola, tendo o Conferente Sr. Julio Maciel verificado apa- 
relho para pintar, cujas partes componentes devem pagar di- 
reitos separadamente. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa — Complete Spray Finishing outfit )deve ser assim 
classificada, de acôrdo com o que já foi resolvido pelas deci- 
sões ns. 1.570 e 1.672, de 19 de Setembro ultimo e 7 de Outu- 
bro corrente: a pistola, como utensilio manual, do art. 1.025 
da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo; o porta-vidros, como 
obras não classificadas de ferro batido, pintado, do art. 757 
e taxa de 600 réis por quilo; os vidros, como vidro branco, 
com tampa de metal, do art. 661 e taxa de 400 réis por quilo; 
o tubo de borracha, no art. 1.033 e taxa de 13200 por quilo; n 
transformador — (air transformer) — com os respectivos 
manometros, como objeto fisico não classificado, do art. 875 e 
taxa de 15 %, ad valorem, e o vaso de aluminio, como obra não 
classificada de aluminio, da taxa de 50 %, ad -valorem, do ar» 
tigo 758. 


7 O Sr. Inspetor decidiu com a Comissão. 


N. 1.816 — Luiz Honold Reis — 37.494-Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.746, de 17 de Outubro corrente, arbi- 
trando em 30:0008 o valor do automovel pelo mesmo intro- 
duzido no país. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, mantém, unanimemente, a decisão n. 1.746, de 
17 de Outubro corrente, que atribuiu o valor de 30:0008 ao au- 
tomovel em causa. 


O Sr. Inspetor deu, a respeito, o seguinte despacho: 
“Tendo em vista a declaração do Automovel Club, co- 
brem-se direitos pelo valortde 18:000$000. 


N. 1.817 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
protocolada sob n. 35.775, contra a classificação proposta 
por Martins Liberato & C., de clorureto de calcio puro para 
a mercadoria despachada pela nota n. 57.339, deste ano. 


* Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
Jaudo junto, do Laboratorio Nacional de Analises, declarando 
que a amostra analisada, com os dizeres seguintes : “Cloru- 
reto de Calcio-Puro-Sêco-Granulado Schering Kahlbaum A. G. 
e representada por pequenos fragmentos de uma massa 
branca, porosa, leve, inodora, deliquescente, de sabor salino 
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amargo é de clorureto de calcio, puro, para fins medicin 
é de parecer que a mercadoria em causa foi bem despach 
como eclorureto de calcio puro, da taxa de 500 réis por qui 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.818 — Nery Martins & C. Ltda. — 36.425. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.476, de 5 de Setembro ultimo, 
mantida pela de n. 1.579, de 19 do mesmo mês, considerani 
a mercadoria em apreço—NEO I € I--como semelhante aos 
preparados Néo Salvarsan, livre de direitos, nos termos do. 
art. 1º da Lei n. 4.783, de 29 de Dezembro de 1923. : 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de. 
reconsideração da decisão"n. 1.476, de 5 de Setembro ultimo, | 
mantida pela de n. 1.579, de 19 do mesmo mês, — assim se. 
manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
nandes da Silva, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel e Mendes P; 
reiro declaram que mantêm o seu voto anterior considerando | 
a mercadoria em causa NEO I € I como semelhante ao Néo - 
Salvarsan, — produto quimico, — livre de direitos; o Con-- 
ferente Sr. Nestor da Cunha entende que “não se deve tomar. 
conhecimento do presente pedido de reconsideração, visto . 
como já foi objeto de questão de anterior pedido de recon- | 
sideração não atendido, o que seria estar eternizando a so- 
lução do caso. Os requerentes têm o meio regular do recurso | 
legal à autoridade superior dentro do prazo devido”, — pa- | 
recer esse com as razões finais do qual concordaram os Con- |. 
ferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Mendes Pereiro; e os Confe-. 
rentes Srs. Torres Leite e Eugenio Pourchet, são de parecer 
que, estando o produto em apreço em analise no Instituto de. 
Manguinhos, deve se aguardar o resultado dessa analise, 3 


O Sr. Inspetor deu a respeito o seguinte despacho : 15 


“O produto denominado 914, importado em pó ou massa é 
um produto quimico, que irá servir de base ás injeções im- 
dovenosas ou intra-muscular, é o que já vem em solução | 
aquosa, em ampoulas com determinada dóse, já preparado 
para ser injetado, é uma injeção medicinal; é portanto, su- 
jeito a direitos á razão de 3$200 por quilo. Ambos, por le 
são livres de direitos, pagando o expediente de 10 % e adiciom 
de 10 %, sobre o valor da fatura, na primeira hipótese e sob 
o valor oficial, na segunda hipótese. O Néo—l € I —, como | 
o 914, é livre de direitos e paga o expediente e adicional da . 
mesma maneira que aquele, isto é, sobre o valor da fatura, 
ou sobre o oficial, conforme-o seu estado — em pó, massa om. 
pasta ou em solução aquosa, já preparado para ser injetado, | 
Nestes termos, cobrem-se o expediente e o adicional.” 5 

Retificação : — O produto a que se refere a decisão nu- | 
mero 1.491, de 5 de Setembro proximo passado, publicada no 
Diario Oficial de 11 do mesmo mês, denomina-se “NOVATO- | 
PHAN de Schering Kahlbaum A. G. Berlin, —e não ATOPHAN, | 
como saiu publicado. 


= 
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N. 1.819 — Anglo Mexican Petroleum Company. Ltd, ==. 
34.059 — Submeteu á despacho 150 tambores de ferro contendo | 
oleo de petroleo para lubrificação de maquinas, classificando | 
os tambores, envoltorios, para pagamento da taxa de 20 %. 
ad valorem. Em conferencia, entendeu que os ditos envoltorios 
não estão sujeitos a direitos. À 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (tambor de ferro, proprio para condução de liquidos), mm 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres Leite, Julio | 
Maciel e Dr. Waldemar de Andrade, são de parecer que se | 
trata de tambores de ferro batido, pintado, sujeitos a direitos | 
ad valorem 20 %, conforme inumeras ordens do Tesouro; e 
os demais, entendem que os tambores de ferro em questão es- 
tarão sujeitos a direitos de 20 % ad valorem, conforme o es- 
tabelecido pela superior autoridade, se estiverem estado de 
conservação e abrindo-se sem inutilização e se a mercadoria 
pagar a peso liquido e a taxa desta fôr inferior a dos ditos 
tambores. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a comissão. 


N. 1.820 — Armando Busseti & C. — 37.845 — Despacharam 
pela nota n. 60.631, deste ano, vergalhões ou barras de aço 
de qualquer feitio, do art. 707 e taxa de 120 réis por quilo, 
sobre cuja classificação o Conferente Sr. Julio Maciel teve du- | 
vida. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (barra de aço perfurada em toda sua extensão), 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Torres Leite e 
Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrade, entendem que, 
tratando-se de peças de ferro já trabalhadas, em vista da per- 
furação existente em todo o sentido longitudinal, deve a 
mercadoria em causa ser classificada como obras não classi- 
ficadas de ferro batido simples, da taxa de 400 réis por quilo; 
Os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Nestor da Cunha, con- 
sideram a mesma mercadoria como obras não classificadas de 
ferro batido simples; e os demais, são de parecér que a mesma 
mercadoria foi bem despachada como aço em barras, do ar- 
tigo 707 da Tarifa e taxa de 120 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. x 








DN. 1821 — Arp & C. — 33.737. — Questão sobre merca- 
ia vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí clas- 
A da como fitas de veludo, do art. 586 e taxa de 50$ por 
— mquilo, e fita de veludo de sêda e algodão em partes iguais, do 
— mesmo artigo e taxa de 258 por quilo. 
! A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
= 8 torio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
n. 1, é de fita de veludo constituida tanto na parte aveludada 
— «quanto no tecido basico, por fios de algodão, tendo, porém, 
no avêsso, sómente no sentido do comprimento, um revesti- 
mento de fios de sêda animal, e a amostra n. 2, fita de ve- 
“Judo constituída, tanto na parte aveludada quanto no tecido 
“basico, por fios de algodão, — é de parecer que a mercadoria 
-em causa deve ser assim classificada : a da amostra n. 1, — 
«como fita de veludo de sêda e algodão, do art. 586 da Tarifa 
"e taxa de 25$ por quilo, e a da amostra n. 2, como fita de al- 
-godão, da taxa de por quilo, do art. 439 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.822 — Representação do Conferente Sr. Arthur Ba- 
talha, protocolada sob mn. 37.809, relativa á mercadoria des- 
pachada por Sloper Irmãos como obras não classificadas de 
» ferro batido, prateado do art. 757 e taxa de 18600 por quilo, 
tendo o dito Conferente classificado no art. 1.037, como 
caixas para costura, sem preparo, da taxa de 6$ por quilo. 

, A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (uma pequena caixa) é de parecer, unanime, que 

* a mercadoria em causa foi bem despachada como obras não 
classificadas de ferro batido, prateadas, da taxa de 600 réis 
“por quilo, do art. 757 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.823 — Aziz Nader & C. — 34419 — Despacharam pela 
nota n. 54.610, deste ano, fio de lã crú para tecelagem, da taxa 
-de 15200 eg quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
«considerado como lã em fio tinto para tecelagem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de um fio de lã apresentando um leve tom pardo 
elaro devido a adição de um sal de ferro que parece ter sido 
incorporado ao mesmo como leve mordente; e que o referido 
fio embora não tenha sido tinto soffreu contudo um preparo, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Dr. Sá e Souza, Julio Maciel, entendem que a mercadoria em 
apreço foi bem despachada como fio de lã, crú, para tecelagem, 
pois o fio que sofre a ação de um mordente não póde ser 
considerado tinto; teve um preparo, mas não ao ponto de 
“passar ao estado de fio que foi submetido à operação de tin- 
turaria; e os demais, são de parecer que, á vista do que Já 
foi resolvido pela decisão n. 1.474, deste ano, a mesma mer- 
«cadoria deve ser classificada no art. 485 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 15500 por quilo, como fio de lã tinto. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.824 — Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens 
-—Schuckert S. A. — 37.963 — Despachou pela nota n. 59.724, 
«deste anô, obras não classificadas de ferro batido esmaltado, 
da taxa de 18200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Torrcs 
Leite verificado projetores eletricos. 

* A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Drs. An- 
gelo da Veiga, Horacio Machado e Eugenio Pourchet, enten- 
«alem que a mercadoria em causa foi bem despachada como 
obras não classificadas de ferro batido, esmaltado; e os de- 
«demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem clas- 
sificada pelo Conferente do despacho no art. 875 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 15 % ad valorem, por se tratar de 
parte de projetor eletrico e tendo em vista a ordem do Te- 
souro n. 1.248, a esta Alfandega, publicada no Diario Oficial 
de 9 deste mês, — tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 

* «declarado que considerava a dita mercadoria bem despachada, 
mas opinava pela classificação de aparelho físico, á vista da 
ordem acima referida. 


O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os ultimos. 


N. 1.825 — Damasceno & Salembier — 37.589 — Despa- 
“charam pela nota n. 55.828, deste ano, pertences para gramo- 
fones, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro classificado 
«como cordas para instrumento de musica, da taxa de 45 por 
“quilo. ) 
A Comissão da Tarifa, examinando a mostra que lhe foi 
presente, é de párecer, unanime, que a mercadoria em apreço 
deve ser classificada no art. 800 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 45 por quilo, como cordas de aço para caixas de 
musica, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1826 — Ferreira Land & C. — 37476 — Despacharam 


pela nota n. 60.085, deste ano, utensílios não especificados para 
inas, do art. 1.025 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres 


ma a + 
Leite classificado como objeto fisico não classificado, do 


art. 875 da Tarifa. ; À 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe fo 


presente, — vélas para motores, — assim se manifestou : O 
Conferente Sr. Julio Maciel, entende que a mercadoria em 
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objeto fisico não classificado, do art. 875 da TERES a 

gamento da taxa de 15 % ad valorem; €e os demais, são de 

copia Bs = Error penais foi bem despachada como 
uinas m osão — 

da Tarifa, da taxa de 300 réis oi qq poda bp 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.827 — Francisco P. Barbosa — 36.018. R 
map das Encomendas Postais, roupas feitas de tao = 
seda, não especificadas, que foram classificadas, no dito Ar- 
rece como bordadas e enfeitadas, com o que não se con- 
A Comissão da Tarifa, examinando a 
presente, é de parecer, unanime, que a Deris smtp o, 


foi bem classificada pelo A 7 
como gólas de sêda, ee A acne das Encomendas Postais 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.828 — Francisco P. Barbosa — 37 961. — Des 
pela nota n. 60.872, deste ano, entre outras nao dorias RR 
EO Ad bpm e ao de 2$ por quilo, do art. 657 da 
de e cuja classificaçã > 
Souza teve pais ag ção o Conferente Sr. Dr. Sá e 
omissão da Tarifa, examinando a amostr: Ú 
presente (pequenas argolas de vidro) assim se e 1 Secr 
Os Conferentes Srs. Torres Leite e Horacio Machado enten- 
dem que a mercadoria em apreço foi bem despachada como 
contas de vidro fundidas, da taxa de 28 por quilo, de acórdo 
com a decisão n. 1.629, deste ano; o Conferente Sr. Nestor do 
Cunha, é de parecer que, — uma vez que se trata de argolas 
de vidro colorido para enfeite, deve ser classificada como 
bijouteria de vidro, da taxa de 12% por quilo; e os demais, 
entendem que a mesma mercadoria em causa deve ser classi- 
ficada como obras não classificadas de vidro n. 1 de côr, para 
peregr da taxa de 18650 por quilo, do art. 665 da Tarifa 
ots [o 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.829 General Electric S. A. — 20167 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 884, de 6 de Junho ultimo, clas- 
pe > gar aaa Era = e simples, da taxa de 120 réis por 
quilo, do art. 7 a Tarifa, a mercadori 
nota n. 29.829, deste ano. E DA 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de uma chapa de aço especial, é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser clássificada no 
ed 607 da Tarifa, para pagamento da taxa de 120 réis por 
quilo. : 


.O sr. Inspetor assim decidiu, ficando, deste modo, man- 
tida a decisão anterior, n. 884, de 6 de Junho ultimo, 


N. 1.830 — H. B. Werner & C. — 34424. — Despacharam 
pela nota n. 55.050, deste ano, fio de lã erú, simples, para 
tecelagem, da taxa de 15200 por quilo; tendo o Conferente 
Sr. Horacio Machado considerado como fio tinto. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de um fio de lã apresentando um leve 
tom pardo, claro, devido a adição de um sal de ferro que pa- 
rece ter sido incorporado ao mesmo como leve mordente; e 
que o referido fio embora não tenha sido tinto sofreu con- 
tudo um preparo, — assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Sá e Souza e Dr. Angelo da Veiga, 
entendem que a mercadoria em causa foi bem despachada 
como fio de lã, crú, para tecelagem, tendo o Çonferente 
Sr. Eugenio Pourchet declarado que a adição de sal de ferro 
como mordente não constitue processo de tingir fio de lã e 
que o fio soffreu um preparo, sendo-lhe aplicado um mor- 
dente mas que esse mordente não o tingiu; e os demais, são 
de parecer que, de acórdo com o que já foi resolvido pela de- 
cisão n. 1.474, deste ano, a mesma mercadoria deve ser clas- 
sificada como fio de lã tinto, do art. 485 da Tarifa, da taxa 
de 15500 por quilo, 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.831 — Herm Stoltz & C. — 37,802 — Despacharam 
pela nota n. 60.687, deste ano, tubos de vidro para fabricação 
de lampadas eletricas, da taxa de 300 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Cunha Junior considerado como vidro para 
aplicação em maquinas, para niveis de caldeiras, de côr, 
visto conter a mercadoria um traço verde em toda sua ex- 
tensão. , 

A Comissão da Tarifa, exanfinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : os Conferentes Srs. Dr. An- 
gelo da Veiga, Fernandes da Silva, Horacio Machado e Eu- 
genio Pourchet, entendem que a mercadoria em causa foi bem 
despachada como tubos de vidro para fabricação de lampadas 
eletricas, da taxa de 300 réis por quilo; os Conferentes 
Srs. Torres Leite, Drs. Waldemar de Andrade e Sá e Souza, 
entendem que a mesma mercadoria deve ser classificada no 
art. 665 da Tarifa, como tubos de vidro branco para labora- 
torio, da taxa de 400 réis por quilo, visto nenhum caracte- 
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ristico apresentar de que se destina a lampadas eletricas; e o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha, é de parecer que, ante a du- 
vida de ser o tubo de vidro em causa para fabricação de lam- 
padas eletricas, seria conveniente ouvir-se um técnico, -- 
devendo, entretanto ser a mesma mercadoria classificada no 
art. 665 da Tarifa, como tubos de vidro para fabricação de 
ampolas de laboratorio, da taxa de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, isto é, 
EA pagamento da taxa de 400) réis por quilo, do art. 665 da 
arifa, 


N. 1.832 — J. H. Williams — 37.847. — Pedindo classifi- 
cação para a mercadoria contida na caixa marca F. R. €. n. 22, 
para a qual solicitou exame prévio. 

Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (Ferro de Stiro Eletrico por Stirare Le Tomaie, 
do Dr. F. Rampichini Cia. — Milão), assim. se manifestou 
O Conferente Sr. Torres Leite declara que, tratando-se de 
aparelho que funciona por meio de eletricidade, entende que 
está perfeitamente classificado no art. 875 da Tarifa, como 
aparelho fisico não classificado; O Conferente Sr. Eugenio 

ourchet, entende que a mercadoria em apreço deve ser clas- 
sificada no art. 1.009 da Tarifa, como ferramenta eletrica; e 
os demais, são de parecer que a mesma mercadoria deve ser 
classificada no art. 1.025 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 600 réis por quilo, como utensílio manual não classificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.8393-Representação do Escriturario Sr. João B. Coelho, 
protocolada sob mn, 31.087, sobre a classificação do produto 
representada pela amostra que juntou. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada, com os seguintes dizeres : — “Pastilhas colorantes 
—para queso, de Chr. Hansen's — Copenhague—Dinamarca, — 
de materia corante vermelha, para colorir substancias ali- 
menticias, não contém substancias nocivas, assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Dr. Waldemar 
de Andrade e Torres Leite, entendem que a mercadoria em 
causa, de acôrdo com a decisão n. 116, de 24"de Janeiro deste 
ano, deve ser classificada como pastilhas comprimidas, da 
taxa de 408 por quilo; e os demais, são de parecer que a 
mesma mercadoria deve ser classificada no art. 156 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 1$800 por quilo, como materia co- 
rante, visto tratar-se de pastilhas de materia corante, com 
aplicação na industria. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.834 — João de Barros & C. — 37.918 — Despacharam 
pela nota n. 59.748, deste ano, laminas delgadas de estanho 
para garrafas e semelhantes, da taxa de 800 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet classificado como 
obras não classificadas de estanho, prateadas, bronzeadas, 
douradas ou pintadas, da taxa de 3$500 por quilo, do art. 701 
da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe fo: 
presente (folhas delgadas de estanho), é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em apreço foi bem classificada pelo Con- 
ferente do despacho como obras não classificadas de estanho, 
prateadas, bronzeadas, douradas ou pintadas, do art. 701 da 
Tarifa e taxa de 3$500 por quilo, — tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha declarado que sómente assim votava, á 
vista do decidido pela superior autoridade. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.835 — Leonor de Azevedo — 36.622 —Reclamando 
contra a classificação dada pelo Armazem das Encomendas 
Postais aos três chapéos constantes do colis n. 20.952. 


A Comissão da Tarifa, examinando as.amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga, 
Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza, declaram que apenas 
consideram sujeitos a direitos ad valorem 60 %, o chapéo de 
palha de sêda enfeitado com penas de passaro; e os dois 
outros, — um 'de lã e outro de palha, — sujeitos às taxas es- 
pecificas da Tarifa, — isto é, o de palha semelhante á de Italia, 
um, 26600; e o de lã, — chapéo simples, um, 68400; e os de- 
mais, declaram que estão de acôrdo com o voto acima quanto 
ás amostras de chapéo de palha com enfeites de penas e da de 
feltro; quanto a amostra de fôrma branca, entendem dever ser 
ouvido o Laboratorio Nacional de Analises para verificar se 
se trata de papel ou palha e, nesta ultima hipótese, qual a 
natureza da palha. 


O Sr. Inspetor decidiu de atordo com os primeiros. 


N. 1.836 — Lucius Keller — 32.851 — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como essencia artificial de qualquer qualidade, 
do art. 148 da Tarifa e taxa de 6$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada (Alecrim de França, de Chasabot Cie) é de essencia: 
natural de alecrim, é de parecer, unanime, que a mercadoria. 
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em apreço deve ser classificada no art. 162 da 
pasemento da taxa de 3$ por quilo, como essencia 
alecrim. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.837 — Marco F. Bertea — 32.266. — Despachou 
nota n. 50.717, deste ano, aluminio em pó, te o 
rente Sr. Azevedo Souza classificado como dual Tr OU 
metaloides e metais, do art. 771 da Tarifa, para pagan 
de direitos ad valorem. pabue e 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o prese laudo 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando pao ) 
analisada Poudre Eclair, é constituida em sua quasi to 
por aluminio em pó, é de parecer, unanime, que a mercado 
em causa deve ser classificada no art. 758 da Tar , para. 
gamento da taxa de 18500 por quilo, como aluminio 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


EE 


N. 1.838 — Moreira Barbosa & C. Ltda. — 37.605 — Subm: 
teram a despacho três bengalas de madeira, com cabos tamb 
de madeira, da taxa de 6$ por duzia, tendo sido verifica A 
conferencia, bengalas de madeira trazendo dentro uma ess 
de metal, pelo que o Conferente Sr. Daniel Cesar class 
como mercadoria omissa, para pagamento de 50 % ad valor 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que 
presente, (uma bengala de madeira, têndo no seu. 
uma fita metrica—canne hypometrique), assim se mani 
O Conferente Sr. Nestor da Cunha, entende que a mercac 
em apreço deve ser considerada como “omissa”, para pi 
mento de direitos ad valorem 50 %; o Conferente Sr, Torr 
Leite, entende que o envoltorio não influe na classificação « 
aparelho e, por isso, julga que a mesma mercadoria deve 
como aparelho matematico não classificado, da taxa de 
ad valorem, do art. 879 da Tarifa; o Conferente Sr. Eu e 
Pourchet, é de parecer que se trata de mercadoria com 
especifica na Tarifa — bengalas; e que o aproveita Ena 
seu interior para colocação de uma escala não disvirtúa a st 
classificação, — podendo ser considerada, quando muito, | 
bengala para veterinario; e os demais, são de parecer qt 
dita mercadoria deve ser classificada no art. 1.031 da aril 
para pagamento da taxa de 6% por duzia como bengalas « 
madeira, — devendo, porém, a escala, pagar direitos s 
parado, na razão de 3$ por unidade, do art. 833 da Tarifa. | 


O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os ultimos. 


N. 1.839 — Oswaldo Mignani — 30.398 — Despachou 
nota n. 43.373, deste ano, ladrilhos de barro simples, da 
de 850 réis por metro quadrado, tendo o Conferente Sr. Pal 
vino Rocha considerado como ladrilhos de barro cale 5 
da taxa de 58 por metro quadrado. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe ' 
presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. 
Pourchet, é de parecer que, de acôrdo com a decisão n. 1.645, 
26 de Setembro ultimo, a mercadoria em apreço foi bem 
pachada como ladrilhos de barro simples; e os demais, 
de parecer que, à vista do presente laudo do Laboratorio Nas 
cional de Analises, declarando que a amostra analisada é de 
barro calcinado, em virtude da temperatura a que foi sub ne- 
tido (acima de 1.400º), a mesma mercadoria deve ser cl 
sificada como ladrilho de barro calcinado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confere) 
Eugenio Pourchet. ? 


N. 1.840 — S. A. Cortume Carioca — 33.545. — Submeteu a | 

despacho produto quimico não classificado, do art. 328 E 

Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, Em conferencia, verificou | 

tratar-se de degrás e, de acôrdo com a decisão n. 1a d te 
e 


ano, entendeu que a mercadoria deve pagar a taxa ol 


animal do art. 51 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista os inclusos laudas 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando : o 1º—, 
analise demonstrou que a amostra analisada é de degrás. Os | 
degrás são produtos obtidos industrialmente de diversos os 
graxos (em geral do oleo de peixe) e mesmo de alguns Ca 
minerais, e empregados na industria de couros. Os degrás 
sinteticos são dissoluções de degrás natural em dissolventes. | 
apropriados. São produtos soluveis em que os elementos foram. 
modificados pela oxidação sofrida; 2º laudo,—O produto anãr | 
lisado apresenta os caractéres dos degrás sinteticos. Não se 
trata de um produto quimico propriamente dito, isto é, € E, 
a sua composição perfeitamente definida; é entretanto, E”. 
produto não classificado, — assim se manifestou : o Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade que a mercadoria em. y 
causa deve ser considerada como “omissa” para pagamento | 
da taxa de 50 %, ad valorem; e os demais, são de parecer que, | 
desde que se trata de um produto não classificado, ou será. E 
produto quimico não classificado ou mercadoria omissa; que, | 
porém, verificadas as propriedades quimicas sobre o Confie É: 
deve a mesma mercadoria ser classificada no art. 328 da Tio 
rifa, para pagamento da taxa de 50 Y%, ad valorem, como pro= 
duto quimico não classificado. ed 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 





'— Sociedade Vacina de Friedmann Limitada — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 1.753, de 17 

o findo, classificando no art. 304 da Tarifa, para pa- 

nto da taxa de 15 %, ad valorem, como “Soro Tera- 
co”, a mercadoria despachada pela nota n. 58.005, 


— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
deração da decisão n. 1.753, de 17 de Outubro findante, 


m se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Waldemar de An- 

le, é de parecer que, não obstante a decisão anterior clas- 
ando a mercadoria em causa como injeção medicinal, 

» ser a mesma mercadoria classificada ocmo vacina su- 

ita a direitos ad valorem na razão de 15 %; o Conferentc 
"Sr. Nestor da Cunha, declara estar de acôrdo com a classifi- 


E 
%s 
8 


«cação da mercadoria, como serum ou sôro terapeutico (va- 
-cina) da taxa de 15 %, ad valorem, do art. 304 da Tarifa, jul- 
gando, porém, ser atendivel no caso a requerente que fez im- 
“portação da mercadoria sob a classificação estabelecida nesta 
— Alfandega de — injeção medicinal, da taxa de 3%200 por quilo; 

e os demais. entendem que se trata de uma vacina, do art. 304 
“e taxa de 15 %, ad valorem. 


o 


| O Sr. Inspetor, tendo em vista o que foi resolvido pelo Te- 
-souro, classifica a mercadoria em questão (com rotulo com os 
' tes dizeres, entre outros : Prof. Friedmann Tuberculose 

-Heil—u—Schutzmittel — Canz Schwache Emulsion Gelefort 
von Tuberculose)—como injeção medicinal, da taxa de 35200 
“por quilo, do art. 294 da Tarifa. 


N. 1.842 — Silva Araujo & C. Ltda. — 31.520 — Despa- 
»“charam pela nota n. 47.628, deste ano, essencias artificiais de 
qualquer qualidade, da taxa de 68, do art. 148 da Tarifa, tendo 
- Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti classificado como pro- 
duto quimico não classificado, sujeito a direitos ad valo- 
sem, 50 %.' 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
cumprir e tendo em vista o presente laudo do Laboratorio 

acional de Analises, — é de parecer, unanime, que a mer- 
«adoria em questão deve ser classificada no art. 162 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 8$ por quilo, como essencia 
matural de canela. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.843 — United States Rubber Export C. Ltd., 37.839 — 
“Despachou pela nota n. 60.116, deste ano, laminas de borracha, 
tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro considerado como 
“obras não classificadas de borracha, da taxa de 50 % ad 
valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite 
«entende que a mercadoria em apreço deve ser classificada como 
borracha em tecido de algodão, em peças, da taxa de 45 por 
nte: do art. 1.033 da Tarifa; o Conferente Sr. Nestor da 

nha, entende que, de acôrdo com o que foi resolvido pela 
decisão n. 1.452, de 29 de Agosto findo, a mercadoria em causa 
— borracha destendida e isolada em paninho de algodão, — 
“deve ser considerada como mercadoria “omisa”; e os demais, 
são de parecer que a dita mercadoria foi bem despachada 
como borracha em laminas, da taxa de 15200 por quilo, do 
cart. 1.033 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.844 — Wilh. Bartels Jor. — 37.149. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
ai classificada como catalogos com estampas para anuncios, 
do art. 604 e taxa de 35 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor 
«da Cunha é de parecer que a mostra n. 1, deve ser classificada 
como livros impressos para leitura, encadernados e capa dc 

pelão, da taxa de 150 réis por quilo, por se tratar de livro 
nstrutivo, e a mostra n. 2, * code catalogos com estampas da 
taxa de 3$ por quilo; e os demais, são de parecer que ambas 
as amostras foram bem classificadas pelo Armazem das En- 
comendas Postais, como catalogos com estampas para anuncios, 
«da taxa de 38 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.845 — Representação do 1º Escriturario Xisto Vieira 
Filho, expondo duvidas sobre a classificação do tecido de filó 
ponto de rêde e do filó ponto de filet. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 

resente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio 
rchet, Horacio Machado e Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga, entendem que a mercadoria em apreço deve ser clas- 
sificada como filó ponto de filet lavrado, sujeito á taxa de 
12$ por quilo; o- Conferente Sr. Fernandes da Silva, declara 
«que mantém o seu voto dado em reunião de 6 de Setembro de 
1930 e a que se refere a decisão n. 1.476, da mesma data; os 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de An- 
«drade, declaram que mantém a sua opinião expedida na de- 
cisão n. 1.476, de 1930, considerando a mesma mercadoria com 
tecido de filó de algodão ponto de rêde; e o Conferente 
Sr. Torres Leite, é de parecer que a dita mercadoria deve ser 


classificada no art. 457 da Tarifa, para pagamento, da taxa 
de 186 por quilo, cómo IS do alpes pende do sO8L lavrado, 
O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.846 — Representação do Escriturario Sr. Palvino Rocha, 
protocolada sob n. 37484, relativa á mercadoria Peba m 
por Dias Garcia & C., pela nota n. 59,518, deste ano, como 
esteiras de metal distendido do art. 757 e taxa de 100 réis por 
quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve duvida, 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : os Conferentes Srs. Fernandes 
da Silva, Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado, Dr. Sá e 
Souza, Nestor da Cunha, Eugenio Pourchet e Dr. Waldemar de 
Andrade, entendem que a mercadoria em causa foi bem des- 
vachada como — esteiras de metal distendido, do art. 757 da 
Tarifa e taxa de 100 réis por quilo; e o Conferente Sr. Torres 
Leite, é de parecer que a mesma mercadoria deve ser classi- 
ficada no art. 740 da Tarifa—-como fio de ferro em téla me- 
talica, entrançada, simples, da taxa de 18200 por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


N. 1.847 — Coval & €C. — 36.931. — Despacharam pela nota 
n. 57.261, deste ano, papel branco, liso, Emei premios taxa 
de 300 réis por quilo, razão 50 %, tendo o Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcanti impugnado a razão para 25 %. 


A Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou : o Conferente Sr. Nestor da Cunha, de- 
clara que, embora entendendo que a razão tarifaria da mer- 
cadoria em causa de 50 %, à vista do decidido pela Inspetoria 
considerava procedente a impugnação do Conferente do 
despacho para a razão de 25 %, estando de acôrdo 
com este voto os Conferentes Srs. Torres Leite e Dr. Sá 
e Souza; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet, declara que se 
trata de materia já decidida quanto á razão, si de 50 % ou de 
25 %, e que nestas condições, serão procedentes todas as 
questões que versarem sobre qual a razão, a menos que pre- 
tendam recorrer, os interessados, do áto ou decisão em vigor; 
eos demais, são de parecer que, á vista do que está resolvido, 
á paso é de 25 %, como foi exigido pelo Conferente do des- 
pacho. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.848 — S. Salas — 36.540. — Despachou pela nota nu-+ 
mero 57.926, deste ano, papel cloruretado para fotografia, da 
taxa de 28600 por quilo, do art. 612 da Tarifa, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado como obras im- 
pressas de uma só côr, da taxa de 4$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presenté questão, foi 
de parecer, unanime, que, na conformidade da decisão pro- 
ferida recentemente pelo Sr. Ministro, o cartão em causa foi 
bem despachado como papel cloruretado da taxa de 25600 
por quilo, do art. 612 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor proferiu, a respeito, o sequinte despacho : 


“Trata-se, no caso concreto, de cartões postais preparados 
para receber unicamente a fotografia, com as dimensões de 
Om,14 por 0m,09, com impressão das linhas para endereço e 
a parte distinta para ser escrita pelo emissor do cartão. 

E' verdade que toda a extensão do lado oposti»do cartão, 
está cloruretada para receber a fotografia, mas, esse fáto, não 
implica na desclassificação da mercadoria porque não deixará 
de ser cartão postal para ser fotografia, pois, todo cartão postal 
ou é fotografado, ou pintado, ou litografado ou preparado de 
quallquer outro modo; não se encontrando um só que tenha 
a parte anterior ao endereço, em branco. 

Si já está preparado o cartão para receber sómente a fo- 
tografia, a fotogravura, a litografia, a pintura, etc., etc., como 
desclassifica-lo para ir pagar taxa menor que a determinada 
na Tarifa? 

A simples cloruretação do papel na parte destinada 
áquelas operações, faz perder a merccadoria a sua finalidade, 
o seu uso, o seu emprego. 

Não determina o art. 9º das Disposições Preliminares da 
Tarifa mandada executar pelo Decreto n. 3.617, de 19 de Março 
de 1900, que 


Em percepção dos direitos, nenhuma diferença se 
fará entre mercadorias e objetos novos e usados, em 
peça e retalhos, por acabar ou incompletos, inteiros, aca- 
bados e prontos, com ou sem enfeites, salvo a disposição 
do art. 18, 85 4º e 5º, nem tambem pela natureza dos en- 
voltorios, ou em virtude de qualquer outra circunstancia, 
que não esteja expressamente declarada na Tarifa, ou 
prevista nas presentes disbosições. 

E nenhum artigo ou objeto se reputará diferente de 
classificação ou compreeadido na Tarifa, pelo simples 
fáto de conter algum enfeite ou modificação não esbecrtr- 
cada na mesma Tarifa, que lhe não altere a essencia. qua- 
lidade ou emprego, ainda que se lhe tenha dado diferente 
denominação 


Diante dos termos imperativos desse dispositivo legal, 
esta Alfandega não podia deixar de classificar a mercadoria 
como classificou, pois a circunstancia de se ter preparado o 
cartão mandando-se-o cloruretar já com o fim de se discutir 
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e pagar uma taxa inferior a devida, não lhe altera a essencia, 


guoneldadh. o emprego ou uso, embora se afirme que se trata 
e um retangulo de papel cartão, com uma das faces cloru- 
retada. : 


Entretanto, a mercadoria demonstra de maneira irrefutavei, 


a. Std qualdiade, o seu emprego e o seu.uso; e, a simples ecir- 


cunstancia de estar apenas c oruretada uma das faces para re- 
ceber.a fotografia que se desejar, não lhe altera a essencia, — 


será sempre um cartão postal, e será empregado e usado como 


cartão postal. REED A i 
Não ha quem mandando tirar uma duzia ou uma quantidade 
outra qualquer, de uma fotografia, que a aceite no papel para 
cartão postal que ocasionou a presente questão. . Po 
Na entanto, o proprio parecer chama a mercadoria de cartão 
postal e diz estar preparada sob a fórma usada de postais e mais 
adeante declara : 


O papel é indiscutivelmente de preferencia clorure- 
tado para fotografia, ainda que possa depois de re- 
ceber a cópia fotografica, servir como cartão postal, 


O que se vê da amostra junta da mercadoria submetida a 
Comissão da Tarifa é justamente o contrario — são cartões 
postais com uma das faces simplesmente cloruretada para re- 
ceber a fotografia de pessoas ou de paisagens, podendo, as 
cópias fotograficas, servir de fotografia; mas, o fáto que, 
ninguem ignora, é que são vendidas. empregadas e usadas por 
todos e por tudo, como cartões postais tão sómente, A 

parecer fere fundamente os termos imperativos da lei 
acima transcrita e do Codigo de Contabilidade, quando diz 
que para se alterar a classificação era necessaria a expedição 
e uma circular a todas as Alfandegas, dando conta da nova 
resolução, que vigoraria dentro do prazo estabelecido para 
tais casos no Codigo de Contabilidade. 

O que o Codigo de Contabilidade diz é que as alterações ou 
creações de impostos, (alterações ou creações) só entrarão em 
vigor no prazo nele estabelecido; devendo no caso de se tratar 
de tarifas aduaneiras, o prazo minimo ser de três mêses. 

No caso, não se tratava de alteração de taxa da Tarifa, mas 
de. uma desclassificação de mercadoria, ardilosamente feita, 
para se pagar taxa inferior à que a Tarifa determina; e, para 
esses casos não legisla o Codigo. 

Se fosse como quer o parecer, além de não se poder punir 
a fraude, ainda estava o poder administrativo na obrigação 
de avisar aos espertos, dando-lhes um prazo para ultimarem as 
suas transações ruinosas ás rendas publicas. 

Na hipótese de virem os cartões já com fotografias, se de- 


“veria cobrar os direitos como fotografias ou como cartões 


postais 

Absolutamente, não podiam ser considerados como foto- 
grafias, porque, o seu uso e o seu emprego não era como fo- 
tografia, mas como cartões postais, como está na propria lei 
que transcrevi. O seu emprego como fotografia só seria admi- 
tido, de acôrdo com a lei, se não houvesse a impressão para 
o endereço, com as divisões proprias dos cartões postais. 


O parecer aludido acima publicado com a ordem 1.117, de 
9 de Setembro deste ano, da Diretoria da: Receita, foi o se- 
guinte : 


“Este Ministerio, em Fevereiro deste ano, mandou 
classificar mercadoria igual a deste processo, como 
papel. cloruretado para fotografia. Tratava-se, como 
aqui, de cartão postal para fotografia, o que se constata 
no processo junto, fichado sob n. 34.380, de 1930. Estou 
em que a decisão do Sr. Ministro foi acertada, mere- 
cendo o presente recurso, provimento, para ser a mer- 
cadoria classificada de acôrdo com a doutrina antes 
adotada. Nas obras impressas, de que trata o art, 610 
da Tarifa é que não me parece se possa incluir o papel 
cloruretado para fotografia que, aliás, está sujeito ao 
imposto de consumo, pelo fato de vir em formato de 
cartão postal, com dizeres no verso, indicando a sua 
aplicação em fotografias sob a fórma usada de postais. À, 
Comissão da Tarifa, não se confessou em erro, no laudo 
que agora proferiu, assinado por todos os seus membros. 
Do processo junto se vê que a mercadoria não supor- 
tava a taxa que pretendia para a Alfandega de Santos e 
que a do Rio, com acerto opinou fosse alterada, o que 
determinou a resolução ministerial. E andou bem e con: 
o criterio de justiça na deliberação que adotou. O papei 
é indiscutivelmente de preferencia cloruretado para fo- 
tografias, ainda que possa, depois de receber a cópia fo- 
tografica, servir como cartão postal. O que ele não póde 
é ter curso como cartão postal com a cópia fotografica, 
porque na face cloruretada não é possivel escrever. 
Assim, a sua função primordial é de papel cloruretado 
para fotografia, como está decidido, em julgado recente 
do atual Ministro. Ainda mesmo que fosse necessario 
alterar a classificação dada, por força de uma delibe- 
ração proferida em ultima instancia, seria preciso que se 
expedisse uma circular a todas as Alfandegas dando conta 
da nova resolução, que vigoraria dentro do prazo esta- 
belecido para tais casos no Codigo de Contabilidade. Os 
importadores não devem ser surpreendidos e precisam 
estar seguros de que as decisões sobre classificação não 

1 -pódem variar senão pelos meios regulares. Ao julga- 
: mento superior.” 
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- Assim, sómente em obediencia a ordem 
fique-se a mercadoria da amostra . co 
retado para o pagamento da taxa de 2 
ESTADOS 
Oficio n. 1,001, de 4 de Agosto ultimo, da 4 
Santos, protocolado sob n. 27,238, remete o rec 
Zerrener Bulow & €., interposto do EA am 
pe mandou classificar como brim de. 
tin o, da taxa de 28400 por quilo, a me 
pela nota n, 25.125, deste ano... cos 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, > 
tecido constante da amostra junta apresenta os caract rh ti 
de brim de algodão entrançado de mais 50, gra 
metro quadrado, — tendo, por isso, sido bem despac 
classificado pela Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. A 


E Oficio n. its a 17 de Mango ultimo, É Alfand a. 
ntos, protocolado sol DS] +» remetendo | ecu 
firma Schadlich Obert R C€., interposto do áto da E 
fandega que classificou como brinquedos com co o: 
tigo 1034 da Tarifa, para, pagar 188 O por quilo, a merc 
despachada pela nota n. 63,282, de 1930. Pad E 
A Comissão da Tarifa, examinando a qneaira que Ih 
presente (um bote, brinquedo) assim se mani estou: O 
ferente Sr. Eugenio Pourchet entende que, não, di 
de maquinismo de corda ou por eletricidade deve ê mer: 
em causa ser classificada como brinquedo não especific; 
e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria deve. 
classificada como brinquedo com maquinismo de dar cor 
por acabar, de acôrdo com a ordem do Tesouro n. A le 
de Março de 1929, a esta Alfandega. o 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


. er 1 ads 1 ' ” 
Oficio n. 921, de 22 de Julho ultimo, da Altandega de Santo 
protocolado sob n. 25.745, Peq ndo o recurso da na R 
Pimentel & C., interposto do áto da mesma. Alfande 
mandou classificar como canivetes com cabo de osso, com pêi 
tences para viagem, da taxa de 88 por duzia, a mercadoria des 
pachada pela nota n. 87.336, de 1929. E 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subsce 
o parecer acima emitido pelo Conferente Sr, Uldar 
canti, opinando pela classificação da mercadoria em, 
como canivete com cabo de metal ordinário, com pertences, 
taxa de 8$ a duzia, 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 758, de 17 de Junho ultimo, da Alfandega... 
Santos, protocolado sob n. 20.767, reetendo o recurso da firg 
A. Cechi & C., interposto do áto da mesma pr 
mandou classificar como pimentão em pó, da taxa : 
por quilo, do art. 102 da Tarifa, a mercadoria despac da L 
nota n. 9.879, deste ano. ! co 2a 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, classifica a merca- 
doria de que se trata (pimentão em pó) como legumes Jd: 
qualquer modo preparado, do art, 102 da Tarifa e taxa de 890 
réis por quilo, de acôrdo com o que já está resolvido por 
Alfandega, pela decisão n. 609, de 12 de Abril de 1930. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Officio n. 535, de 4 de Maio ultimo, da Alfandega de Sar 
protocolado sob n. 15.420, remetendo o recurso da firma. 
Stoltz & C., interposto do áto da. mesma Alfandega, e 
derando como obras não classificadas de fio de ferro nigu 
lado, do art. 740, para pagar 25600 por quilo, com à sob: ca | 
da nota 100º da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota a 
mero 73.347, de 1930. ) a , 

A Comissão d Tarija, examinando a amostra que lhe | = 
presente (prendedores de papel, parte de escarcela) é de ) a 
recer, por unanimidade de votos, que a mercadoria em causa | 
foi bem classificada pela Alfandega recorrida, como o rás 
não classificadas de fio de ferro niquelado, da taxa de 28 po 21 
quilo e mais a sobretaxa de 30 %, do art. 740 e nota 100º da | 
Tarifa. A a 1 

O Sr. Inspetor concondou com a Comissão. ! 


Oficio n. 582, de 15 de Maio ultimo, da AMandega dé Santo 
protocolado sob n. 16.369, remetendo o processo de rec! i 
da Sociedade Anonima Fabrica Votorantim, interposto do ato , 
da mesma Alfandega que classificou como tecido «da seda 0M 
prado em rp iguais, a mercadoria submetida a sa 4 : 

recorrente. 4 si y 
a A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi “ 
presente, é de parecer, por unanimidade de votos, que, de | 
acôrdo com o que dispõe o art. 12 das Prelliminães da To ia, 
trata-se de tecido de algodão e de seda em partes ig 8 
dai o abatimento de 50 % para os tecidos de seda nas con ss. 
indicadas, 50 % de algodão; e que, portanto, o tecido en a | 
questão está sujeito ao imposto de consumo á taxa de 600 rá * 
por 100 gramas, por se tratar de tecido de sêda vegetal, ou 
animal com mescla de seda ou outra materia, em partes iguais- | 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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n. 1.217, de 30 de Setembro ultimo, da Diretoria da 
blica, encaminhando a consulta feita ao: Tesouro 
Nacional Industria de Anlinas Ltd. 

está em vigor a Circular n. 13, de 7 de Março de 
mandando classificar no art. 309 'da Tarifa, para paga- 


anelecim ) ) 


nentc “da taxa de 200 réis por quilo o hidrosulfito de sodio, 


A Comissão da Tarifa, examinando o presente processo, 

unanimemente. assim se manifestou : — “Conquanto a Cir- 

mencionasse — hidrosulfito, tão sómente, per- 

je-se que nela se quiz mandar equiparar ao sulfito de sodio 
puro o hidrosulfito de sodio, tambem impuro. 

Desde que seja importado hidrosulfito de sodio puro, ou 

D de sodio combinado ao formol rongalite, não deve 

r aplicação a aludida circular, e assim, tais produtos qui- 

pagarão direitos ad valorem 15 %, como não classifi- 

; — Convém notar que o Tesouro, em decisões poste- 

] áquela circular, firmou doutrina considerando não pos- 

- — siveis de assemelhação dos produtos da classe 11º, ecxr-vi das 

ae ns. 643 e 686, de 6 e 12 de Junho ultimo a esta Al- 


O Sr. Inspetor decidiu com a Comissão. 6 
“» Oficio n. 212, de 27 de Dezembro de 1930, da Alfandega do 
“Rio Grande do Norte, protocolado sob n. 876, remetendo o pro- 
cesso de recurso da firma S. A. Warton Pedrosa, interposto do 
““áto da mesma Alfandega que não aceitou a classificação dada 
“ “em a nota de importação n. 880, de 1930, pelo fáto de parecer 
| “ao conferente tratar-se de obras de correeiros e de asbestos, 
“dos artigos 50 e 617 da Tarifa. 
» A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
“foram presentes, entende, por unanimidade de votos, que a 
“de n. 1, deve ser classificada como gacheta de couro, da taxa 
de 25400 por quilo e a de n. 2, como gacheta de amianto, da 
“taxa de 13190 por quilo, dos arts. 42 e 617 da Tarifa, respecti- 
“vamente. 
“O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 292, de 18 de Março ultimo, da Diretoria da Re- 
-ceita Publica, protocolada sob n. 9.369, encaminhando o pro- 
cesso relativo ao pedido que faz o Interventor no Estado de 
“S. Paulo, de uma redução mais equitativa dos direitos de im- 
“portação do cloro liquido. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever o 

r de folhas, emitido, a respeito, pelo Conferente Sr. Eu- 
“£enio Pourchet. á 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 

O parecer acima citado é o seguinte : 

“as recorrente despachou 196 cilindros de ferro contendo 
“cloro liquido” e propoz em despacho a classificação de 
““Desinfetante não classificado” — sujeito á taxa ad valorem 
928 %'— art. 223 da Tarifa, classificação essa impugnada, em 
-áto de conferenca, pela recorrente, que entendia se tratava de 
“acido clorídico impuro”. Ouvida, porém, a Comissão da Ta- 
“rifa, foi mantida a classificação constante do despacho, áto 
“esse que motiva a interposição de recurso para o Sr. Ministro 
da Fazenda. . 
| Parece-me não assistir razão áquela Comissão conside- 
* rando o “cloro liquido” como desinfetante da natureza dos 
especificados no art. 223. 
= As propriedades do cloro não são rigorosamente-as de um 
desinfetante—é mais aproveitavel o seu poder oxidante, do 
que resulta o emprego no processo de cloração para aguas 
ora as quais se tornam potaveis depois de submetidas 
“À reação quimica em aparelhos especiais. 

Não sou de opinião se classifique o “cloro” como “mc- 
taloide não classificado” — art. 771, ad valorem 25 %, porque 
o cloro não existe em liberdade na natureza, devido á sua 
“atividade quimica. A fórma liquida sob que se apresenta já 
é produto de laboratorio, resultado de reação quimica, depois 
o cloro é um gás. E ; 

O mais importante, porém, não é a duvida quanto á clas- 
“sificação — o cloro liquido nã é o metaloide do art. 771; não 
é o desinfetante de que trata o art. 223; não é um produto 
quimico não classificado no art. 328; póde ser assemelhado 
“ao congenere “acido cloridrico” — art. 178 da Tarifa. O que 
se deve considerar é o fim humanitario que se tem em vista 
com a importação do “cloro liquido” — para constituir O 
processo de cloração de aguas poluídas destinadas ao abaste- 
cimento de cidades e cujo emprego só se faz depois que sofreu 
a reação indispensavel. . 

Aliás, reporto-me a um parecer que expendi sobre produto 
identico, o qual se encontra apenso ao processo. : 


Oficio n. 793, de 29 de Julho ultimo, da Alfandega de Pa- 
ranaguá, protocolado sob n. 96.554, remetendo o recurso da 
“firma Muller & Wolf, Limitada, interposto do áto da mesma 
“AMandega que considerou bem despachada como cordas de aço 

-— para pianos, da taxa de 28 por quilo, do art. 943, a mercadoria 
“ constante da nota de importação n. 1.379, deste ano. 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, declara que considera a mercadoria em apreço como 
“«ordas de aço para piano, como foi classificada pela Alfandega 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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Officio n. 113, de 14 de Fevereiro ultimo, da Alfa de 
Manáus, protoco sob mn. 8.694, remetendo o recurso inter= 
posto pela firma J. Soares & C., do áto da mesma Alfandega 
que classificou como linha de algodão, para pagamento da 
taxa de 4$ por quilo, do art. 437 da Tarifa, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 6.427, de 1930. 
= A rapa da É a perna ro é de parecer que a 

ercadoria representa pela amostra lhe foi n 
foi bem despachada como linha de Etr “o para Parem 
semelhantes para pagamento da taxa de 38 por quilo, ao 
pr ag do despacho, sujeita ao pagamento da taxa de 45 por 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 452, de 2 de Julho ultimo, da Alfandega de Ma- 
náus, protocolado sob n. 26.195, remetendo o recurso da firma 
Mendes Silva & C., interposto do áto da mesma Alfandega 
mandou classificar como obras não classificadas de ferro ba- 
tido galvanisado, para pagamento da taxa de 600 por quilo, do 
art. 757 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota de im- 
portação n. 1.391, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe foram 
presentes, assim se manifestou : os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet, Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga, consideram a 
mercadoria em causa bem despachada para pagamento da 
taxa de 100 réis por quilo; o Conferente Sr. Horacio Machado, 
entende que a mesma mercadoria deve ser classificada como 
obras não classificadas de ferro fundido galvanisado; os Con- 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Fernandes da Silva, con- 
sideram apenas sujeita á taxa de 600 réis por quilo, como 
obras não classificadas de ferro batido galvanisado do art. 757 
da Tarifa a amostra n. 5; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha e Torres Leite, consideram apenas as amostras ns. 3 € 
5 como obras não classificadas de ferro fundido, galvanisado e 
as demais como tubos de ferro batido ou fundido, galvanisado, 


O) Sr. Inspetor, tendo em vista o que foi resolvido pela 
decisão n. 1.378, de 22 de Agosto ultimo, desta Alfandega, 
assim classifica a referida mercadoria : amostras ns. 1 e Z%— 
tubo curvo e luva, para pagamento da taxa de 100 réis como 
tubos de ferro galvanisado, do art. 756 da Tarifa; e as 
amostras ns. 3, 4, 5 e 6 (redução, joelho, junção e T, respe- 
ctivamente), como obras não classificadas de ferro fundido 
+ Megas da taxa de 400 réis por quilo, do art. 757 da Ta- 
rifa. 


Oficio n. 975, de 24 de Setembro ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 35.407, remetendo o processo 
de recurso da The Pernambuco Tramways and Power Com- 
Sanv Ltd.. interposto do áto da mesma Alfandega que clas- 
sificou a mercadoria despachada pela nota de importação nu- 
mero 2534, deste ano, como partes de bondes eletricos para 
pagar direitos ad valorem a razão de 30 %, de acôórdo com o 
art. 805 da Tarifa. 


A Comissão da Traifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou : o Conferente Sr. Torres Leite, 
entende que, á vista da declaração da fatura consular, a mer= 
cadoria em causa foi bem classificada pela Alfandega recor- 
rida: e os demais são de parecer que, desde que a mesma mer» 
cadoria é constituida por peças de motores, deve seguir O 
regimem tarifario dos mesmos motores. Mis 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Ordem n. 626, de 10 de Novembro de 1925, da Diretoria Ja 
Receita Publica, protocolada sob mn. 40.140, encaminhando, 
para audiencia desta Alfandega, o recurso da firma Amorim 
Campos & C., do áto da Alfandega de Pernambuco, mandando 
classificar como obras não classificadas de cobre simples, da 
taxa de 2%, a mercadoria despachada como utensílios não clas+ 
sificados para maquinas. , 

A Comissão da Tarifa, examinando o presente processo, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, 
Horacio Machado, Uldarico Cavalcanti, Nestor da Cunha, Eu- 
genio Pourchet e Fernandes da Silva, são de parecer que, sem 
a amostra, que consta ter-se extraviado na iretoria da Re- 
ceita, nada se póde resolver; e os Conferentes Srs. Dr. Sá e 
Souza e Torres Leite, entendem que deve ser mantida a de- 
cisão da Alfandega recorrida, de acôrdo com o parecer da 
respectiva comissão da Tarifa, que examinou a mercadoria, 
sem nenhum voto divergente. 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Ordem n. 956, de 5 de Agosto ultimo, da Diretoria da Re- 
ceita Publica, protocolada sob n. 26.992, encaminhando o pro- 
cesso da Associação Comercial do Rio de Janeiro, submetendo 
á apreciação superior a reclamação da firma Chame Irmãos, 
sobre a classificação dada pos esta Alfandega ás chupetas 
para creanças, feitas de borracha, com argolas e disco de osso 
ou galalite. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente reclamação, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, de- 
clara que deixa de votar por não se tratar de classificação e, 
sim. do áto da Inspetoria, que já decidiu sobre o caso em 
questão; os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Torres 
Leite. entendem que a firma Chame Irmãos, ao envez de re- 
clamar para a Associação Comercial, deveria intentar recurso 
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para o Tesouro, da decisão desta Alfandega; que essa decisão 
é a que cabe às mercadorias despachadas pela nota a que se 
refere a petição junta á decisão n. 996, de 20 de Junho ultimo; 
os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Drs. Angelo da Veiga 
e Sá e Souza, declaram que não obedece ás normas legais c 
regulamentares a reclamação sobre classificação de mercadoria 
da fórma que se encontra neste processo; que, aceito, entre- 
tanto, pela superior autoridade do Sr. Diretor da Receita, que 
mandou ouvir esta Alfandega, obedecendo a isso, opinavam 
ser a mercadoria em causa brinquedos de borracha, da taxa 
de 38500 por quilo, como sempre opinaram; e o Conferente 
Sr. Horacio Machado declara que considera a mesma merca- 
doria como obras de osso, chifre e galalite. 


O Sr. Inspetor concordou com o ultimo. 





Oficio n. 130. de 7 de Fevereiro deste ano, da Alfandega 
da Baía, protocolado sob n. 5.567, remetendo o processo de re- 
curso da Comnanhia de Tecidos Paulista, interposto do áto da 
mesma Alfandega mandando classificar para o pagamento de 
direitos ad valorem. na razão de 20 %, 60 tambores de ferro 
galvanisado que transportaram a tinta preparada a agua, des- 
pachada pela nota n. 10,222, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, pa- 
gando as tintas a peso bruto nas latas, como se vê do art. 173 
da Tarifa, — os respectivos tambores entram no peso da mer- 
II cadoria, pois já foi assim decidido para vernízes e tambores. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 





Oficio n. 70, de 6 de Fevereiro ultimo, da Alfandega de Pe- 
lotas, protocolado sob n. 5.028, remetendo o recurso da The 
Riograndense Liaht & Pomer Syndicate Ltd. interposto do 
áto mesma Alfandega, mandando cobrar os direitos de 53 tam- 
bores de ferro batido pintado, que acondicionaram o oleo mi- 
neral despachado pela mota de importação n. 40, de 1930. 
Comissão da Tarifa, examinando a presente questão 
assim se manifestou : “Tratando-se de uma classificação já re- 
| solvida pelo Tesouro em diversas ordens, os tambores de ferro 
| devem pagar direitos nunca inferiores à materia prima, não 
influindo serem usados, em face do que dispõe o art. 9º das 
Disposições Preliminares da Tarifa. Assim, não tem cabi- 
mento o pedido de restituição.” 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem mn. 672, de 10 de Junho ultimo, da Diretoria da Re- 
ceita Publica, protocolada sob n. 19.547, encaminhando o pe- 
dido da Companhia Siderugica Belgo-Mineira, de revisão dc 
art. 703 da Tarifa, sobre a classificação do ferro pudlado. 

A Comissão da Tarifa, unanimente, declara subscrever o 
parecer de folhas, emitdo pelo Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet. 
| O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
| O parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet é o se- 
| guintt : 
| “Anteriormente à lei orçamentaria da receita para 1926 
| (Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925), o art. 703 da Ta- 
| rifa das Alfandegas especificava a taxa de 920 réis por qulo- 
| grama, razão 40 %, peso liquido, para o ferro fundido ou guza 





linguados ou pudlado para laminação. 


, A lei acima citada assim redigiu o art. 703 : “Gusa em 
linguados — bruto — quilograma 60 réis, razão 20 %”, pa- 
! recendo, pois, que ficaria sujeito à taxa de 20 réis sómente 


o ferro fundido pudlado para laminação. 


| 

| 

| De fáto, a Circular n. 22, de 8 de Abril de 1926, declarou 

| que o ferro pudlado, bruto, continuava incluido no art. 703 

| da Tarifa das Alfandegas, sujeito à taxa de 20 réis por qui- 

| lograma. 

| Como se vê, houve redução de direitos para o ferro pu- 

| dlado para laminação—de 60 réis para 20 réis por quilograma. 

O ferro pudlado é o que já está preparado para laminação, 

pois é o ferro fundido que sofreu o processo para ser con- 
vertido em ferro forjado ou maleavel. 

| Eº um caso exquisito de redução de direitos para materia 

| prima já trabalhada, quando maior taxa recáe sobre a ma- 

teria prima propriamente dita, no caso — o ferro gusa, que 

continúa sujeito à taxa de 60 réis por quilograma. 

| Representa, pois, a materia prima importada para a in- 
dustria nacional de laminação, e a redução de direitos que 
sofreu em 1926 (de 60 réis a 20 réis por quilograma) foi con- 
quistada sob a alegação de que a industria nacional não po- 
deria existir sem o protecionismo aduaneiro. 

| Eº admissivel haja abuso na importação de “ferro pu- 
dlado” que, longe de corresponder á verdadeira mercadoria 

| sujeita à taxa de 20 réis por quilograma, nada mais é do que 

| aço ou ferro em tarugos (billettes) que, mediante pequena 
operação de aquecimento e laminação, se transformam em 

barras. c 

A elevação dos direitos correspondendo a 400 %, mas 
convém ponderar que a taxa anterior era de 60 réis por quilo- 
grama, o que reduz a percentagem acima a 66,6 %. 

Haverá elevação de preço no consumo, pois a industria da 
laminação no Brasil, como em muitos outros ramos, limita-se 
a aproveitar a materia prima, que é importada de fórma que o 
| seu aproveitamento já não exige operações de transformação, 
| du ser feitas sómente por processos de alta meta- 
| urgia. 
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no momento, o unico meio de que se p 
proteger a industria do ferro nacional, 
paro, deixará de existir. 

E” verdade que ha outros fatores que concorrerão 
encarecimento do preço do ferro, entre os qual 
falta de transportes rapidos e baratos e a instalação & 
em Estados nos quais se encontra o ferro. Mas é evid 
si houver empenho no estimulo á industria de a at e 
do ferro nacional, como se depreende dos intuito 7 
da Alta Administração, dentro de pouso tempo desap 
os temores e mesmo os efeitos transitorios originados 
áto que no momento, é o unico de que se p e ça 
para dar, ao menos, um pequeno impulso à industria naci 
verdadeira pelo aproveitamento de um metal que, segu 
consta do Memorial anexo, já é exportado para a Repu 
Argentina sob fórma de ferro qusa — isto é — fundid A 
parta. sem outro processo de Doúla geia, de laminação ou 
orja. E 

Si uma usina já exporta ferro-gusa deve-se admitir & 
disponha a mesma de instalações que preparem, em ab 
dancia, ferro e aço laminados e forjados, constituindo o 
ou aço em blooms ou billettes, que resultam da laminaç 
barras ou lingotes em moldes estriados, quasi quadrados 
retangulares e de comprimento variavel. As barras são 
didas, então, em tarugos, que passam a constituir os bl 
e billettes. “8 

Esse o parecer que já tive oportunidade de emitir s 
assunto identico. Mas, a proposito da pretensão da Compar 
Siderurgica, o Ministerio da Fazenda já providenciou, 
parte, sobre a revisão do art. 703, da Tarifa, com expedir. 
Circular n. 34, de 5 de Junho ultimo, cujo texto é o seguinte 


“Circular mn. 34 — Ministerio dos Negocios da F 
zenda — Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1931. 
Aº vista do que ficou resolvido no nequerimona 
Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, de de M 
findo, dirigido ao Exmo, Sr. Chefe do Governo Pi 

sorio, declaro aos Srs. Inspetores das Alfan 

Administradores das Mesas de Rendas e a alteraçã 

do art. 703, da Tarifa, constante do n. 1 do art. ta 

Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, abrange o fer 

pudlado para laminação, bruto, o qual pagará, E 
, de 


e 
bái vip 


Em compensação, a elevação da tarifa dk 
nes 
9 so é ha ) 


A 
re 


em diante, a taxa de 60 réis por quilogram 

20 %, ficando, assim, revogada a circular n. 

Abril de 1926. — J, M. Whitaker.» à 

Como se verifica, trata-se de assunto que não admite r 

qualquer sugestão, a menos que a superior administração 'ê 
solva modificar a taxação indicada na Circular n. 342. - 


Decisões proferidas em reunião de 17 de Outubro caden e 


Oficio n. 1.762, de 1º de Novembro de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocolada sob mn. 36.522, remetendo o proces; 
de recurso da Sociedade Anonima Fabricas “Orion”, in! 
posto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
linha de algodão de qualquer qualidade, da taxa de 45 ps 
quilo, a mercadoria que a recorrente pretende despachar eg 


assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite é de 
recer que a mercadoria em causa deve ser classificada omo- 
linha de algodão de qualquer qualidade, conforme está de = 
dido nesta Alfandega; e os demais, declaram que estão je. 
acôrdo com o parecer emitido pelo Conferente Sr. Fernandes. 
da Silva, — opinando pela classificação de — cordões de 
godão não especificados, — parecendo-lhe, ainda, que esta m 
cadoriz não se enquadra na isenção concedida pela ordem 
mero 553, de 12 de julho de 1930. s 
O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos, pelos. 
seus fundamentos, pois, evidentemente, a mercadoria em 
apreço deve ser classificada como “cordão de algodão não 
pecificado”, não se engquadrando, assim, na isenção cóncedida | 
pela ordem mn. 553, de 12 de Julho de 1930. 


De fáto, a isenção de que goza a recorrente, por força da. 


clausula I do seu contrato com o Governo Federal refere-se : | 


a) — a maquinismos, utensilios, ferramentas e materi: s- 
necessarios a ampliação de sua fabrica de artefátos de bor- | 
racha : 

b) a substancias quimicas, tecidos e materiais diversos,. 
combustiveis e lubrificantes indispensaveis ao funcionamento- 
da mesma fabrica. à o 

Ora, é claro, é intuitivo, que a recorrente só poderia e de-: 
veria gozar, em face do seu contrato, isenção para o que E | 
tornasse necessario à ampliação de sua fabrica de, artefatos de | 
borracha e ao funcionamento, e isso porque jamais se poderia. 
confundir AMPLIAÇÃO E FUNCIONAMENTO de uma fabr: 
com a sua PRODUÇÃO, visto como esta ultima é uma conse-: , 
quencia daquelas. É 

No entretanto, assim não tem sido entendido, e à recor- 
rente, como ás suas congeneres, em identidade de condições,— | 
tem sido concedida isenção para materiais destinados à con- | 
fecção de artefatos de borracha, isto é, à sua PRODUÇÃO. 

Isto, porém, não autorisa a que se estenda tal favor 4 mer- 
ri ig) cuja aplicação naquele mistér, não seja impre n- 
ivel. 





24, remetendo o processo de recurso 

firma Motores Marelli S/A, interposto do áto da mesma 

fandega que considerou bem despachada como aparelhys 

cos não classificados, sujeitos a direitos ad valorem, na 

zao de 15 %, art. 875 da Tarifa, a mercadoria despachada 
nota n. 78.102, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
"mão obstante os ventiladores em questão estarem, na época do 
“seu despacho na Alfandega recorrida, sujeitos à taxa de 15 %, 
“ad valorem. como aparelhos fisicos não classificados, deve a 

doria em causa ser classificada no art. 1.009 da Tarifa, 
he pagamento da taxa que lhe competir, á vista do que foi 
“resolvido pelas ordens ns. 987 e 1.004, deste ano, como maquina 
“qperatriz. 


“ O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


- Oficio n. 592, de 18 de Maio ultimo, da Alfandega de Santos 
ociado sob n. 16.910, remetendo o processo de recurso da 
Motores Marelli S/A, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como aparelhos fi- 
“sicos não classificados, da taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 
«da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 9.604, deste 
-ano. 
- A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
mão obstante os ventiladores em questão estarem, na época 
“do seu despacho na Alfandega recorrida, sujeitos à taxa de 
- 15 %, ad valorem, como “aparelhos fisicos não classificados”, 
-—tdeve a mercadoria em causa ser classificada no art. 1.009 
da Tarifa, como maquina operatriz, à vista do que foi resol- 
vido pelas ordens ns. 987 e 1.004, deste ano. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


*, Oficio n. 593, de 18 de Maio ultimo, da Alfandega de Santos, 
“protocolado sob n. 16.911, remetendo o recurso da firma Mo- 
tores Marelh S/A, interposto do áto da mesma Alfandega que 
«considerou bem despachada como “aparelhos fisicos não clas- 
sificados da taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 14.908, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
não obstante os ventiladores em questão estarem, na épocá 
«do seu despacho na Alfandega recorrida, sujeito á taxa de 
15 %, ad valorem, como “aparelhos fisicos não classificados”, 
-——deve a mercadoria em apreço ser classificada no art. 1.009 
«da Tarifa, como maquina operatriz, à vista do que foi resolvido 
pelas ordens ns. 987 e 1.004, deste ano. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 824, de 3 de Julho ultimo, da Alfandega de Santos, 
protocolado sob n. 22.421, remetendo o recurso da firma Mo- 
“tores Marelli S/A, interposto do áto da mesma Alfandega que 
«considerou bem despachada como objetos fisicos não classifi- 
cados, para pagar direitos ad valorem; na razão de 15 %, a 
mercadoria despachada pela nota n. 21.379, deste ano. 
| “A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
não obstante os ventiladores em questão estarem, na época 
«do seu despacho na Alfandega recorrida, sujeitos á taxa de 
15 %, ad valorem, como aparelhos fisicos não classificados”, 
«deve a mercadoria em apreço ser classificada no art. 1.009 da 
“Tarifa, como maquina operatriz, à vista do que foi- resolvido 
pelas ordens ns. 987 e 1.004 deste ano. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 996, de 4 de Agosto ultimo, da Alfandega de Santos, 
protocolado sob n. 27.239, remetendo o recurso da Companhia 
Telefonica Brasileira, interposto do áto da mesma Alfandega 
«que mandou considerar bem despachada como objetos físicos 
não classificados, sujeitos a direitos ad valorem, na razão de 
15 %, a mercadoria despachada pela nota n. 22.665, deste ano. 
“ A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 

- presente, (prendedores terminais de cordões de telefone), é 
de parecer, por unanimidade*de votos, que, tratando-se dc 
peças accessorias de telefones, devem as mesmas seguir o re- 
gimem dos aludidos aparelhos, para pagamento da taxa de 
15 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.116, de 21 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Santos, remetendo o recurso da firma Motores Marelli S/A, 
interposto do áto da mesma Alfandega que considerou bem 
despachada como objetos fisicos não classificados, para pagar 
«direitos ad valorem, razão 15 %, a mercadoria despachada pela 
nota n. 25.232, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
não obstante os ventiladores em questão estarem, na época 
«do seu despacho na Alfandega recorrida, sujeitos à taxa de 
15 %, ad valorem,.como “aparelhos fisicos não classificados”, 
——deve a mercadoria em apreço ser classificada no art. 1.009 
«da Tarifa, como maquina operatriz, à vista do que foi resol- 
vido pelas ordens ns. 987 e 1.004, deste ano. S 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 526, de 22 de Maio ultimo, da Alfandega de Per- 
nambuco, protocolado sob n. 17.986, remetendo o recurso da 
“Pernambuco Tramwav and Power Co. Ltd., interposto do áto 
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da mesma Alfandega ses mandou classificar como oxido de 
ferro de qualquer qualidade, da taxa de 500 réis por quilo, a 
mercadorria despachada pela nota n. 3.913, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é constituida por oxido de ferro impuro, apresen- 
tando os caractéres dos oxidos de ferro naturais; e e os 
oxidos de ferro de qualquer qualidade, a que se refere a 
classe 11* da Tarifa, são puros ou quasi puros; e, ainda, que 
as suas qualidades não são representadas la natureza ou 
quantidade de impuresas, mas, pela proporção dos elementos 
que entram na sua constituição quimica, expressa nas seguintes 
fórmulas Fe0, Fe2 03, Fe3 04, FeH2 02, Fe2H202, Fe2H606, — 
é de parecer que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 159 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 réis por 
quilo, como oxido de ferro natural. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 527, de 22 de Maio ultimo, da Alfandega de Per- 
nambuco, protcolado sob n. 17.984, remetendo o recurso da 
firma Antonio Paz, interposto do áto da mesma Alfandega, 
que mandou classificar como obras não classificadas de gêsso, 
da taxa de 28 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 2.925, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em apreço (figura de gêsso) foi bem classificada 
pela Alfandega recorrida como gêsso em obras não especifi- 
cadas, da taxa de 28 por quilo, do art. 628 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 611, de 10 de Junho ultimo, da Alfandega de Per- 
nambco, protocolado sob n. 20.902, remetendo o recurso de 
José Didier, interposto do áto da mesma Alfandega, que 
mandou classificar como obras não classificadas de borracha, 
do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem, a merca- 
doria despachada pelas notas ns. 3.500 a 3.504, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (aneis para vedamento das latas ou outros reci- 
pientes), assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti e Dr. Waldemar de Andrade, entendem que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada como obras não clas- 
sificadas de borracha, da taxa de 50 % ad valorem; Os Confe- 
rentes Srs. Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes 
da Silva, entendem que a mesma mercadoria foi bem despa- 
chada para pagamento da taxa de 18200 por quilo, do art. 1.035 
da Tarifa, como fio de borracha; e os demais, são de parecer 
que a mesma mercadoria deve ser assemelhada ás gachetas de 
borracha, da taxa de 1$ por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


” 


Oficio n. 659, de 26 de Junho ultimo, da Alfandega de Per- 
nambuco, protocolado sob n. 22.286, remetendo o recurso de 
Vicente Soares & C., interposto do ato da mesma AlMandega 
que classificou como brim de linho lavrado, proprio para ves- 
tuario, da taxa de 6$ por quilo, a mercadoria despachada pela 
nota n. 3.205, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoira representada 
pela amostra, foi bem classificada pela Alfandegi= recorrida 
como tecido de linho lavrado, do art. 538 da Tarifa e taxa de 
65 por quilo. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 726, de 13 de Julho ultimo, da Alfandega de Per - 
nambuco, protocolado sob n. 26.429, remetendo o recurso 
da Pernambuco Tramwav and Power Company Limited, in- 
terposto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar 
como partes de carros eletricos, para pagar a taxa de 30 % 
ad valorem. do art. 805 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 2.638, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando o presente processo, 
assim se manifestou :'O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
entende que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 982 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15 %, ad va- 
lorem. como “mancaes”; e os demais, entendem, à vista do 
parecer do Engenheiro certificante, que a mesma merca- 
doria (peças de bronze para eixos de carros motores ele- 
tricos) deve ser classificada no art. 805 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 30 % ad valorem. como pertences para 


bondes. 
O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 727, de 13 de Julho ultimo, da AMandega de Per- 
nambuco, protocolado sob n. 24.853, remtendo u recurso da 
Pernambuco Tramwav and Power Company Limited, intei- 
posto do áto da mesma Alfandega que classificou como partes 
de motores de bondes eletricos, para pagar a taxa de 30 % 
ad valorem, do art. 805 da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 5.092, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe for 
presente, assim se manifestou Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet e Nestor da Cunha, entendem que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 1.025 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como 
utensilio para motor; e os demais, são de parecer que, à vista 
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do-que foi resolvido pela ordem mn. 751, de 30 de Setembro 
ultimo, á Alfandega de Santos, a mesma mercadoria (es- 
cova-de carvão para eletricidade) deve ser classificada no 
art. 875 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15 %, ad va- 
lorem, como objeto fisico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 850, de 25 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 30.795, remetendo o. recurso 
da Pernamubuco Tramiway and Power Company Limited, in- 
terposto do áto da mesma. Alfandega que mandou classifi- 
car como pertences para bondes, para pagar a taxa de 30 % 
ad. valorem, a mercadoria despachada pela nota mn. 5.093, 
deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada como aparelhos fisicos não: classificados; os 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga e 
Horacio Machado, entendem que a mesma mercadoria deve 
ser classificada como partes de motores eletricos; e os de- 
mais, são de parecer que a dita mercadoria, de acôrdo com 
o certificado do Engenheiro, deve ser classificada como per- 
tences para bondes, do art. 805 e taxa de 30 %, ad valorem. 
(Bobinas de cobre para carros motores eletricos). 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 858, de 26 de Agosto ultimo da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 30.585, remetendo o recurso 
da Pernambuco: Tramwav and Power Company Limited, inter- 
posto do áto da mesma Alfandega que classificou como per- 
tences para bondes, para pagar a taxa de 30 % ad valorem. 
a mercadorai despachada pela nota n. 5.110, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examiando a amostra que lhe for 
presente, assim. se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Fernandes da Silva e Drs. Waldemar de Andrade 
e Sá e Souza, entendem que a mercadoria em causa deve 
| ser classificada no art. 875 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 15 %, ad valorem, como objeto físico não classificado; 
os “Conferentes Srs. Eugenio. Pourchet, Dr. Angelo da Veiga 
e Horacio Machado, entendem que a mesma mercadoria deve 
ser classificada como “partes de motores eletricos”; e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti entende que a dita mer- 
eadoria (contactos e terminais de cobre para controllers de 
bondes eletricos) foi bem classificada pela Alfandega re- 
corrida no art. 805 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
30 %, ad valorem, como pertences para bondes. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer do ultimo. 


Ordem mn. 188, de 23 de Fevereiro ultimo, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob mn. 6.458, remetendo, para 
audiencia, o processo no qual são interessados Pereira Prista 
& C., sobre a alteração dos arts. 410 e 528 da Tarifa, 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o parecer acima, emitido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar 
de Andrade. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, e manda que 
se publique, a seguir, o parecer referido. 


O parecer em questão é o seguinte : 


“Em os memoriais de fls. 4 e 9, Pereira Pista & C€C., na 
qualidade de industriais de tapetes, passadeiras e cordoalhas 
pleiteam a revogação das alterações dos arts. 410 e 528 da 
Tarifa, feitas pelo Decreto 19.546, de 31 de Dezembro de 1930. 

Tendo o Governo Prvisorio nomeado uma comissão es- 
pecial para elaborar o projeto de revisão geral da Tarifa 
Aduaneira, parece-me, data venia, que o presente processo 
deverá ser encaminhado à mesma comissão afim de ser 
por ela, devidamente apreciado.” 


Ordem n. 240, de 9 de Março deste ano, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 8.268, enviando o pro- 
cesso em que é interessada a firma Heder & C. Ltd. con- 
sultando se o produto representado pela amostra enviada 
incide no imposto de consumo. + 

A Comissão ida Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o parecer acima, emitido pelo Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. 

O Sr. Inspetor concordou com a comissão, e manda que se 
publique, a seguir, o parecer aludido. 

O parecer em questão é o seguinte : 


2O artefato junto ao processo constitue uma franja de al- 
godão, classificada no art. 439 da Tarifa para pagamento dos 
direitos aduaneiros. 

As franjas, do mesmo modo que os galões, gregas e outros 
requifes semelhantes, não est&o sujeitos ao sêlo de consumo, 
conforme se verifica do respectivo Regulamento, 

Penso, por isso, que foi acertada a decisão da 3º Coletoria 
Federal da Capital de S. Paulo, e que está no caso de ser 
aprovada. ” 


Ordem n. 303, de 19 de Março ultimo, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 9.565, encaminhando, para 
audiencia, o processo em que o Ministerio das Relações Ex- 
teriores transmite o oficio do Adido Comercial à Embaixada 
dos Estados Unidos da America do Norte, sobre a classificação 
do prodeto denominado “Cream of Wheat“*. 
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A Comissão da Tarifa, unanimemente, clara subserevi 
o parecer acima, emitido pelo Conferente Sr. Dr, Waldem 
de pedaço é R 
r. Inspetor concordou com a Comissão, nan 
se publique, a seguir o parecer aludido. aline 
O parecer citado é o, seguinte: | db srt aii 
“Pelo oficio de fls. 4, o Ministerio do Exterior: pe 
clarecimentos que o habilitem a responder a uma inter 
lação do Adido Comercial à Embaixada Americana, sobre | 
taxação da farinha alimentícia denominada “Cream of Whe 
Alega o Sr. Adido Comercial referido, que tendo 
Sr. Consul Geral dos Estados. Unidos, consultado á Comis: 
da Tarifa a respeito da classificação de tal farinha, foi-lh 
respondido que ela deveria ser classificada como farinha dé 
trigo, da taxa de 25 réis por quilo. E 
Posteriormente, porém, apesar do que fôra, andes, re- 
solvido pela Comissão da Tarifa, passou a ser exigido ma 
Alfandega, que o produto em questão pague a taxa de 300 
réis por quilo (como pó nutritivo de trigo), sendo que tal 
taxação não é uniforme nas Alfandegas, porquanto : k 


“O produto “Cream of Wheat” tem sido desem- 
baraçado em todos os outros portos brasileiros sob a 
classificação, de farinha de trigo, pagando de direitos 
25 réis por quilo,” j E. 
. O oficio de fls. 2, do Adido Comercial. Americano, não: 
diz claramente, a qual das Alfandegas do país r se refe : 
mas percebe-se que reclama contra átos desta Alfandega, . 


Estudando o assunto procurei reunir no arquivo da Co-. 
missão da Tarifa, tudo quanto lhe dissesse respeito, tendo. 
apurado que, de fáto, não deixa de ser procedente a rec 
mação apresentada, como se verá. pi 


Em 27 de Junho de 1928, o Consulado Ameficano, pelo: 
oficio que foi protocolado sob. o. n, 29.902 consultou a e 
Alfandega sobre os direitos de importação do produto “Cream. 
of Wheat?.. : ndo: j jr 

Esta Comissão da Tarifa, depois de ouvido o Laborato: 
Nacional de Analises, pronunciou-se pela: classi 
mencionado produto como farinha de trigo. O Inspetor-d 
cidindo de acôrdo com a Comissão (Decisão n. 1.484, de 1929 


u 


oficiou ao Consulado Americano nesse sentido. ! 


Mais tarde, porém, tendo o produto em causa sido cl É 
sificado na Alfandega de Santos como pó nutritivo de trigo 
da taxa de 300 réis, foi a questão submetida, em grão de re-. 
curso, ao Sr. Ministro da Fazenda que pela ordem mn. 455, de . 
29 de Maio de 1930, manteve a decisão da Alfandega de. 
Santos. á | ab 

Ficou, desta arte, em virtude da decisão da autoridade | 
superior, anulada a decisão proferida nesta Alfandega, tor- | 
nando-se, de então por diante, exigivel em todas as Alfan- - 
degas, a taxa de 300 réis por quilo. 4 ap ME 

O áto ministerial teve a publicidade necessaria por meio 
do Diario Oficial, e a classificação por ele adotada deve ser, 
uniformemente, observada em todas as Alfandegas. di 

Assim pois, emquanto não fôr decidido o contrario 
autoridade superior, devem ser cobrados os direitos de 300 
réis por quilo sobre o “Cream of Wheat”, que, evidentement 
não se confunde, pelo emprego e pelo processo de preparação, 
com a “farinha de trigo” da taxa de 25 réis. 

E' o que me parece.” 


t 


Ordem n. 917, de 29 de Julho ultimo, da Diretoria da Re-- | 
ceita Publica, protocolada sob n. 26.155, transmitindo, para, 
audiencia, o processo em que é interessada a Legação da Es- 
panha. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever . 
o parecer retro, emitido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar. 
de Andrade. y 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, e manda que se 
publique, a seguir, o parecer aludido. 

O parecer em questão é o segunite : 

“Com a presente ordem a Diretoria da Receita, transmite, 
para receber audiencia desta Alfandega, o processo fichado no 
Tesouro Nacional, sob o n. 15.980, de 1931, em que é inte-, 
ressada a Legação Espanhola. a 

Mais uma vez insiste a. aludida Legação no pedido de aa 
estabelecida, para os efeitos da incidencia do sêlo de com 
sumo, uma tolerancia de 10 % no peso dos pacotes de passas. 
de procedencia espanhola. 

Trata-se de assunto já varias vezes submetido ao exame; 
desta Alfandega, que, em todos os casos anteriores, opinou,, 
uniformemente, num mesmo sentido : — escapar à sua com- 
petencia atender ao pedido porque, para tal faz-se . preciso. 
alterar o Regulamento anexo ao Decreto n. 7.464, de 6 de Ou-— 
tubro de 1926, o que não é, positivamente, da sua alçada, 

Assim pois, emquanto o Regulamento em, vigor, não for 
modificado pelo poder competente, introduzindo-se nele dis— 
positivo que permita estender-se ás frutas-sêcas a tolerancia 
excepcionalmente, admitida para liquidos acondicionados em, 
garrafas, — esta Alfandega, não poderá desviar-se da orien-' 
tação que vem seguindo por força de Lei”. 
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CN. 1.849 — Aços Roechling-Buderus do Brasil Ltda, 

94,382 — Despachou pela nota n. 53.937, deste ano, arre- 
bites de ferro simples, da taxa de 200 réis, arame de aço 
e barras de aço, da taxa de 120 réis, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Alencar Coimbra impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim: se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres ite e 
+ festor da Cunha, entendem que devia ser ouvido o Arsenal 
ho de Guerra sobre a composição da mercadoria em apreço; 
“e ns demais, são de parecer que, á vista do novo laudo do 
- aboratorio Nacional declarando que o metal predominante 
nos aços especiais é o ferro e que nos arrebites em cuusa 
o ferro entra na proporção de 68 %, a mesma mercadoria 
foi bem despachada como arrebites de ferro e barras e can- 
toneiras de aço. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.850 — Bernardino Gomes & C., 38.396 — Despa- 
charam pela nota n. 61.461, deste ano, cartão de côr em 
folhas, do art. 601 e taxa de 300 réis por quilo, tendo o 
Conferent. Sr. Torres Leite considerado como papelão se- 
melhante ao da decisão n. 1.490, de Setembro ultimo. 


4 Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em causa foi bem despachada como cartão de 
côr cm folhas, da taxa de 300 réis por quilo. 

Q Sr. Inspetor, tendo em vista o que foi resolvido para 
mercadoria identica, pela decisão n. 1.503, de 23 de Outubro 
de 1926, classifica a mesma mercadoria como papelão seme- 
lhante ao para palas de bonet, do art. 613 da Tarifa, e taxa 
de 700 réis por quilo. 


N. 1.851 — Carlos Kuenerz & C. Ltda.. 38.140 — Subme- 
teram a despacho peças não classificadas de barro refra- 
tario, pretendendo, em conferencia, tratar-se de tijolos de 
barro refratario, pequenos, da taxa de 485 o milheiro, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Candido Costa, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 

] A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Al- 

fredo Seabra, Julio Maciel, Horacio Machado, Dr. Angelo 
da Veiga e Fernandes da Silva, são de parecer que, à vista 
do laudo do Laboratorio Nacional junto á decisão n. 1.569, 
de 19 de Setembro ultimo, deve a mercadoria em causa ser 
assificada como tijolo de barro refratario, convindo notar 

ve mercadoria identica já foi pela Inspetoria sujeita a di- 

itos ad valorem 15 %; e os demais, entendem que a mesma 

mercadoria deve ser classificada como peças de barro refra- 
tario, ad valorem 15 % (para fundição de metais) de acôrdo 
com o que já está resolvido pela decisão n. 1.569, deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


DE a ns, DD 


N. 1.852 — Carlos Laubisch & Hirth, 37.542 — Despa- 
charam pela nota n. 58.951, deste ano, baixelas de cobre 
“simples, do art.'671 e taxa de 4$ por quilo, e abat-jours de 

pel, do art. 612 e taxa de 25 por quilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado as amostras 
ns. 1 e 2 como mercadoria omissa, da taxa de 50 % ad va- 
lorem e a amostra n. 3, como baixelas de cobre prateado, 
da taxa de 8£ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Si. Torres Leite, Nestor da Cunha e Alfredo Seabra, consi- 
deram as amostras ns. 1 e 2 como abat-jours de papelão ou 
massa, para pagamento da taxa de 50% ad valorem. e a 

"de n. 3, como candelabro de cobre simples da 
do art. 671: o Conferente SrZ Fernandes da Silva considera 
“a amostra n. 1, como abat-jour de papel ou cartão, a de 
n. 2, ad valorem 50 %. e a de mn. 3. como baixela de cobre 
prateado; e os demais, são de parecer que as amostras 
ns. 1 e 2, devem pagar direitos ad palorem 50% e a de 
n. 3, deve ser classificada como baixela de cobre prateado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.853 — Carlos Laubisch & Hirth, 38.226 — Despa- 
charam pela nota n. 60.876, deste ano, fechaduras de ferro 
simples, com trinco, da taxa de 15500 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado como fe- 
chaduras de cobre. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Senhores 
Horacio Machado e Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, são 
de parecer que não sendo possivel, determinar a percen- 
tagem justa do ferro e do cobre, deve a mercadoria em 
causa ser classificada como fechadura de cobre; os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Torres Leite, Nestor da 


Cunha e Julio Maciel, entendem que a dita mercadoria deve 
ser classificada como fechaduras de cobre com trinco; e o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra, é de parecer que, tratando-se 
de fechaduras de embutir, em que só aparece na parte ex- 
“terna o cobre, que aliás, entra em grande parte na com- 
posição do objeto, deve a mesma ser assim classificada, 
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O Sr. Inspetor, atendendo a que não se 
a predominancia da materia, resolveu mandar classificar a 
mercadoria questionada como de cobre, por ser a materia 
mais tributada. 


óde determinar 


N. 1854 — Charles de Tomazewski, 37.519 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.734, de 17 de Outubro pro- 
ximo findo, que mandou classificar como pastilhas compri- 
midas da taxa de 40$ por quilo, a pe ue o despachada 
pela nota n. 53.806, deste ano (Medicinal Norit). 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.734, de '7 de Outubro ul- 
timo, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
é de parecer que a mercadoria em causa (Medicinal Norit), 
em comprimidos) deve ser classificada como pastilhas com- 
primidas, da taxa de 40$ por quilo, uma vez que a decisão 
citada pelo requerente não tem aplicação ao caso sujeito; 
e os demais, declaram que mantêm o seu voto anterior 
classificando a dita mercadoria como pastilhas comprimi 

da taxa de 405 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, fi- 
cando, assim, mantida a decisão anterior. 


N. 1.855 — Coates, Scott & C.-Ltda., 37.596 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.659, de 7 de Outubro pro- 
ximo findo, classificando como prensa para numerar é 
marcar papel e semelhante, do art. 1,015 e taxa de 48800, 
a mercadoria despachada pela nota n. 52.496, deste ano, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.659, de 7 de Outubro ultimo, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Julio Maciel, entende 
que a mercadoria em causa deve ser classificada como ma- 
quina registradora, da taxa de 60$ por unidade; os Confe- 
rentes Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, declaram que 
confirmam seu voto anterior, classificando como maquina 
registradora, da taxa de 60$ por unidade; o Conferente 
Sr. Horacio Machado, assemelha a mesma mercadoria ás 
prensas para numerar; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, clas- 
sifica a dita mercadoria como prensa para marcar papel e 
semelhante, do art. 1.015 e taxa de 4$800 por quilo; e os 
demais, declaram que mantém o seu voto anterior, consi- 
derando a aludida mercadoria como prensa para numerar, 
do art. 1.015 e taxa de 4$800 por quilo, pois que o apa- 
relho em questão registra e imprime na carta ou no do- 
cumento um sélo ou estampilha do valor que se desejar, 
havendo, assim, impressão de dizeres e numeros. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultímos, ficando, 
deste modo, mantida a decisão anterior. 


| N. 1.856 — Companhia Editora Americana, 26.109 — Pe- 

dindo reconsideração do despacho da Inspetoria, de 21 de 
Julho ultimo, indeferindo o pedido de desembaraço, com 
os favores da lei, do papel submetido a despacho como papel 
liso assetinado, com linhas dagua, o qual foi considerado 
como papel couché. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
da Imprensa Nacional, declarando não ser couthé e sim 
papel assetinado de ilustração calandrado, ou super calan- 
drado, conhecido por assetihado de ilustração, com linhas 
dagua, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como papel branco assetinado para im- 
pressão, com linhas dagua. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, 


N. 1.857 — Companhia de Perfumarias Beija Flor, 38.634 
— Despachou pela nota n. 61.052, deste ano, 11: tambores 
contendo vaselina, tendo o Conferente Sr. Torres Leite exi- 
gido o pagamento dos direitos dos tambores como obras 
não classificadas de ferro, por transportarem eles produto 
que não é liquido. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, é 
de parecer que a classificação propria da mercadoria em 
apreço, em face da lei e da Tarifa, é a de obras não clas- 
sificadas de ferro batido, do art. 757 da Tarifa; mas tendo 
em vista o que já foi resolvido pela autoridade superior, 
considerando os tambores de ferro sujeitos á taxa de 20 % 
ad valorem, opina que assim seja classificada a mercadoria 
em questão; e os demais, são de parecer que, em face da 
Circular n. 48, do Ministerio da Fazenda, deste ano, e inu- 
meras Ordens da Receita, os tambores de ferro estão su- 
jeitos ao pagamento de direitos ad valorem 20 % 


O Sr. Inspetor decidiu de agôrdo com a Comissão. 


N. 1.858 — Cia. Radiotelegrafica Brasileira, 35.281 — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada, como caixas de madeira 
semelhantes ás para joias, oculos ou navalhas, do art. 1.037 
e taxa de 10$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Alfredo Seabra, Julio Maciel, Drs. Sá e Souza e 
Angelo da Veiga e Srs. Fernandes da Silva, Horacio Ma- 
chado e Eugenio Pourchet, são de parecer que a mercadoria 
em apreço deve ser classificada como caixas para talheres 
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e semelhantes, da taxa de 23500 por quilo; e o Conferente 
Sr. Torres Leite, entende que a mesma mercadoria deve 
ser classificada como caixa de madeira acharoada ou imi- 
tação, da taxa de 8$, dor art. 1.029 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar as “caixas 
questionadas como obras não classificadas de madeira, da 
taxa de 50 %, ad valorem, do art. 394 da Tarifa. 


N. 1.859 — Crashley & C., 38.419 — Despacharam pela 
nota n. 61611, deste ano, livros impressos para leitura, da 
taxa de 150 réis por quilo, do art. 626 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Paulo Martins considerado como estampas 
para brinquedos, do art. 604 e taxa de 35 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, de ns. 1.135, “The Three Little Kittens; 
1.135 A. — Tuck's Artistic Box; 1.135 B. — Fireside Frien- 
des; 1.135 C. — Dumpty Dumpties”?. — é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria representada pelas ditas amostras 
foi bem classificada pelo Conferente do despacho como 
estampas brinquedos, do art. 604 da Tarifa e taxa de 3$ por 
quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.860 — David Land & C., 38.513 — Despacharam pela 
nota n. 61.027, deste ano, obras de ferro batido estanhado, 
parafusos de ferro estanhados, e parafusos de ferro simples, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha considerado como 
accessorios para automoveis da taxa de 5 % ad valorem, su- 
jeitos à taxa para estradas de rodagem. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, entende que a mercadoria em apreço foi 
bem despachada como obras de ferro batido estanhado, pa- 
rafusos de ferro estanhado e parafusos de ferro simples; 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Julio Maciel Horacio 
Machado, Fernandes da Silva, Drs. Sá e Souza e Angelo da 
Veiga, são de parecer que, tratando-se de peças accessorias 
para trucks de automoveis, devem seguir o regime destes, e, 
portanto, sujeitas a direitos ad valorem 5 %; e o Confe- 
rente Sr. Torres Leite, declara que está de acôrdo com o 
parecer da maioria, menos quanto a amostra n. 4, que o 
mesmo Conferente considera bem despachada como para- 
fusos simples, de ferro, por ser comum. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria, 


N. 1.861 — Dias Garcia & C., 38.373 — Despacharam 
pela nota n. 59.517, deste ano, facas de ponta com bianha 
de couro, da taxa de 15400 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Euclides de Carvalho classificado na ultima parte do 
art. 793 da Tarifa, taxa de 58 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nes- 
tor da Cunha e Torres Leite, entendem que a arma cons- 
tante da amostra não póde ser importada, conforme dispõe 
o art. 6º $ 4º, das Preliminares da Tarifa, por se tratar de 
faca punhal; e os demais, são de parecer que a mesma 
mercadoria foi bem despachada como faca de ponta, com 
bainha de couro, da taxa de 15400 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.862 — Eugenio Fiorencio & C., 30.634 — Despacha- 
ram pela nota n. 47.995, deste ano, louça sanitaria de gra- 
nito vitrificado, tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva 
considerado como de louça n. 5. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, é de parecer que volte a mercadoria ao Labora- 
torio Nacional para que fique positivado si se trata de por- 
celana pintada (louça n. 5) ou de granito; e os demais, 
tendo em vista o presente laudo do Laboratorio Nacional, 
declarando que a amostra analisada apresenta os caracteres 
da louça n. 5, — são de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 645 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 1$200 por quilo, como peças de louça n. 5. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.863 — General Electric S. A., 32.229 — Despachou 
pela nota n. 48.092, deste ano, fio de ferro simples, da taxa 
de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Paulo Martins 
considerado como fio de ferro com outras composições. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra anali- 
sada é de fio de ferro simpdes, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em apreço foi bem despachada como fio de 
o simples, do art. 740 da Tarifa e taxa de 100 réis por 
quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.864 — General Electric S. A. 36.026 — Despachou 
pela nota n. 56.389, deste ano, niquel em laminas, da taxa 
de 15500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavak- 
canti considerado como obras de niquel, mercadoria omissa, 
sujeita a direitos ad valorem 50 %. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
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amostra analisada é de pequenos pedaços de fio laminadk 
de niquel, é de parecer que a mercadoria em causa foi ber 
despachada como niquel em laminas. e 
O Sr. Inspetor deu, a respeito, o seguinte despacho: 
“Trata-se, no caso, de pequenas laminas feitas de fio 
niquel, e não de laminas brutas para galvanisação com 
classificada a Tarifa. A Tarifa classifica no art. 767 nique 
em cubos e em laminas para galvanisação e outros usos, 
e não a mercadoria questionada que já é uma resultante di 
fio, que é uma obra. Como se vê, ali estão classificados 
os cubos e laminas, — produto bruto, — pois, não se p 
derá negar que o cubo é apenas o niquel derretido e aglo- 
merado em fórma de cubo e de lamina, tanto que exem- 
plifica o uso, — para galvanisar e outros usos. Assim, clas- 
sifique-se como niquel em obras, mercadoria omissa, FP 
pagamento da taxa de 50 % ad valorem. 


N. 1.865 — Georg Hirth Laubisch & C. 38.227 — D 
pacharam pela nota n. 61.143, deste ano, tapetes de lã a 
ludados, de pêlo curto e macio, apresentando pelo avê 
um tecido grosso de algodão, da taxa de 45 por quilo, tend 
o Conferente -Sr. Julio Maciel classificado como tapete 
lã de pêlo curto, macio, aveludado, sem tecido grosso, da 
taxa de 63000. “4 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. E 
genio Pourchet e Alfredo Seabra, entendem que a merca-. 
doria em causa foi bem despachada como tapetes de lã ave-. 
ludado, de pêlo curto e macio, apresentando pelo avêsso um . 
tecido grosso, de algodão, da taxa de 4$ por quilo; e os. 
demais, são de parecer que a mesma mercadoria deve ser | 
classificada como tapetes de lã aveludado, de pêlo curto, . 
macio, sem apresentar pelo avêsso tecido grosso, da taxa de 
65 por quilo, do art. 487 da Tarifa, visto serem visiveis no: 
avêsso fios de lã do desenho do anverso. J 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. “a 


ne 


N. 1.866 — H. B. Werner & C., 34.423 — Despacharam. 
pela nota n. 54.278, deste ano, fio de borra de seda crú, 
para tecelagem, tendo o Conferente Sr. Torres Leite consi- ' 
derado como torçal, sujeito à taxa de 10$, por vir em bo- 
binas de papelão. E 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo | 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que o fio | 
em questão é de borra de seda artificial, geralmente des- . 
tinado ás obras de passamanaria e a recamos de rendas e - 
tecidos; e que o dito fio além de não apresentar a resis- 
tencia necessaria aos trabalhos de costura, especialmente | 
aos arremates feitos com torçal (casear, pregar botões, etc.) | 
não passou pela maquina de gasear, que a propriedade de =. 
queimar a maioria das pontas salientes, operação porque | 
passam as linhas de costura feitas com fibras curtas, — - 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser . 
classificada como fio de borra de sêda para tecelagem, 
art. 570 e taxa de 600 réis. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.867 — Heitor, Ribeiro & C., 36.467 — Despacharam | 
pela nota n. 58.158, deste ano, papel branco e de côr, para - 
escrever, liso, da taxa de 300 réis por quilo, razão 50 %, | 
tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti impugnado a: 
razão para 25 %. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, | 
assim se manifestou; Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra | 
e Dr. Sá e Souza, entendem que a razão tarifaria do papel : 
para escrever, em vista das alterações introduzidas na Ta- | 
rifa, é de 50%; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva, declaram que, 
embora entendendo ser a razão tarifaria de 50 %, para O 
papel de escrever, à vista das alterações legais, consideram 
a dita razão de 25 %, pelo que está decidido pela Inspe- 
toria; e os demais, declaram que se trata de materia já ven- 
cida, pois já ha varias decisões mantendo a razão de 25 %, 
ora discutida. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.868 — Representação do Escriturario Sr. João 
B. Coelho, protocolada sob n. 36.400, consultando sobre a 
classificação do chapéu representado pela amostra que 
juntou. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 421 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 18600 por unidade, como chapéu de palha de 
arroz, ou de trigo, palmeira ou semelhantes; e os demais, 
entendem que a mesma mercadoria deve ser classificada 
como semelhante aos chapéus de palhas da Italia, da taxa 
de 25600 por unidade. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os. ultimos. 


N. 1.869 — John Roger, 38.394. — Despachou pela nota 
n. 61.408, deste ano, cinco prélos, do art. 1.009 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Fernandes da Silva classificado como 
prensas para copiar. & 


— da folha de catalogo junta, 
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A Comissão da Tarifa, examinando a gravura constante 
representativa do aparelho deno- 
minado Portable Rotary E onog nan n. 72, de y de parecer 
unanime, que a mercadoria em causa apreço deve ser clas- 
sificada no art. 1.015 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
500 réis por quilo, prensa para copiar, tendo o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha dado, a respeito, o seguinte parecer, 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Dr. Sá e Souza, Eugenio Pourchet e Julio Maciel: “O mimeo- 
grafo não faz mais do que a reprodução por pressão em 
rôlo proprio no aparelho de escrita gravada em papel repro- 
dutor, embora aquela reprodução se exerça com auxilio de 
tinta, para impressão. Sua natureza, é pois, de uma prensa 
multiplicadora de escrita e outra classificação tarifaria não 
ag od pe propria que a de — prensa para copiar, do 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.870 — M. Rousset, 37.472. — Despachou pelo bi- 
lhete de amostras n. 543, amostras sem valor mercantil, 
tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho classificado 
como obras impressas de uma só côr, do art. 610, da taxa de 
7$ por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 610 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 4$ por quilo, como obras impressas de uma só côr. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.871 — Madame Prudent, 37.042. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como penas de galo e semelhantes, para en- 
feites, do art. 17 e taxa de 100 réis por grama. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra, entende que a mercadoria em causa deve ser 
classificada como penas para enfeites, miudas, da taxa de 
10$ por quilo; e os demais, são de parecer que a mesma 
mercadoria foi hem classificada pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais como penas de galo e semelhantes, do art. 18 
da Tarifa e taxa de 100 réis por grama. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.872 — Millet, Roux & C., Ltda., 35.471. — Despa- 
charam pela nota n. 50.835, deste ano, produto quimico não 
classificado (Phenolphtaleina), tendo o Conferente Sr. Dou- 
tor Angelo da Veiga solicitando a audiencia do Laboratorio 
Nacional de Analises. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo incluso do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em “causa — bphenolphtaleinum Puris, deve ser 
classificada no art. 284, da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 18200 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, e 
manda que seja publicado, a seguir, o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analises, acima referida. 


O laudo citado é o seguinte: 


“Esta amostra, devidamente autenticada, veiu eontida em 
uma lata, trazendo em rotulo impresso, entre outros, os se- 
guintes dizeres: “2 kg. Phenolphtaleinum puris.—Made in Ger- 
mani—E. Merck-—Darnstadt. A analise demonstrou que a refc- 
rida amostra, representada por um pó branco, insipido, inodoro, 
fundindo ácerca de 253º; insoluvel em agua, mas soluvel nas 
soluções diluidas de alcalis causticos e de carbonatos alca- 
linos, comunicando a estas uma coloração vermelha que des- 
are com a neutralização por meio de acidos, — é de 
phenolphtalina ou phtaleina do phenol, produto quimico, or- 
ganico. definido, pertencente ao grupo das materias corantes, 
ditas côres de anilina. A proposito da Phenolphtaleina, que 
tem emprego em medicina, qtie lhe aproveita as propriedades 
laxativas e purgativas no preparo de- diversas especialidades 
farmaceúticas, já tive ensejo de me pronunciar no parecer 
expedido por este Laboratorio em 21 do corrente, de cujas 
conclusões resalta a diferença existente, tanto sob o ponto 
de vista quimico, como sob o ponto de vista tarifario, entre a 
mercadoria em apreço e a phenolphtalina, bem como a razão 
porque são sómente a phanolphtaleina póde figurar no ar- 
tigo 284, da classe 11º, do Tarifa das Alfandegas. ao lado do 
Phenato de sodio. 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1931. — (a.) A. Pinto 
Brandão, 1º Quimico, interino”. 


N. 1.873 — Mohomet Thair, 37.161. — Pedindo, como 
passageiro do vapor alemão Cap Arcona, isenção de direitos 
para uma camara escura trazida em sua bagagem, so se 
tratar de objeto de sua profissão. Tendo sido indeferido esse 
pedido, e arbitrado o valor de 19:395$000, péde para ser ou- 
vida a Comissão da Tarifa. : 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Torres Leite, entendem que a classificação especifica das 
mercadorias importadas não confére com a relação junta das 
ditas mercadorias existentes nos volumes, convindo, por isso, 
voltar aos funcionarios designados para mais detido exame; 
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e os demais, são de parecer que devem ser cobrados os di- 
reitos de acôrdo com a classificação feita pelo Conferente 
Sr. Mendes Pereiro. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Con- 
ferentes, 


N. 1.874 — Nestlé and Anglo-Swiss Condensed Milk Cs 
33.547. — Despachou pela nota n. 52.047, deste ano, leite 
de qualquer modo preparado, da taxa de 500 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado como 
“pó nutritivo composto” do art. 97 da Tarifa e taxa de 
2$ por quilo. 

. A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, com os seguintes dizeres em rotulo impresso; 
Nestles Malted Milk. assim se manifestou: o Conferente 
Sr. Torres Leite, declara que mantém o seu voto anterior 
considerando a mercadoria em causa como pó nutritivo 
composto; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio 
Machado, Fernandes da Silva, Julio Maciel e Drs. Sá e Souza 
e Angelo da Veiga, declaram que mantém o seu voto anterior 
classificando a mesma mercadoria como leite de qualquer 
modo preparado; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra, é de 
parecer que, à vista dos laudos juntos do Laboratorio Na- 
cional de Analises declarando qua a amostra analisada, com 
a seguinte composição; 


Humidade 


“10,000 


é de leite adicionado de estrato de malte, em pó, tratando-se, 
portanto, de lei maltado, em pó, tendo o leite como elemento 
predominante, — a mesma mercadoria foi bem despachada 
como leite de qualquer modo preparado, do art. 58 da Tarifa 
e taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.875 — Norton Megaw & C., Ltda., 35.820. — Pe- 
dindo classficação da mercadora representada pela amostra 
retirada pelo Conferente Sr. Arthur Batalha. 


A Comissão da Tarfa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (aparelho denominado economisador de gazolina 
“Weidale”) assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres 
Leite, entende que a mercadoria em causa deve ser classifi- 
cada como “omissa”, por se tratar de um aparelho composto 
de diversas materias de taxas diversas e que pela Ordem 
n. 1.487, de 10 de Dezembro de 1929, à Alfandega de Santos, 
assim foi entendido; e os demais, são de parecer que as peças 
em apreço são partes de um aparelho economisador de ga- 
zolina e que nesse fim exercem uma função fisica, — de- 
vendo, por isso, ser a mercadoria em questão classificada 
como aparelho fisico não classificado da taxa de 15 % ad 
valorem. 


O Sr. Inspetor decdiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.876 — Oberst, Rocha & C., Ltda., 34.128. — Despa- 
charam pela nota n. 58.245, deste ano, oleado de algodão, 
tendo o Confetente Sr. Nestor da Cunha exigido o paga- 
mento do imposto de consumo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manfestou: o Conferente Sr. Torres Leite, é de pa- 
recer que o oleado de algodão está sujeito ao pagamento do 
imposto de consumo, de acôrdo com a impugnação; e os 
demais, entendem que, não se tratando de alcatifas, tapetes, 
capachos ou passadeiras de oleado, estão, os oleados de que 
se trata, isentos do sêló de consumo, de conformidade com o 
respectivo regulamento. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Con- 
ferentes. 


N. 1.877 — Octavio Gomes, 37.510. — Despachou pela 
nota n. 61.067, deste ano, tubos de ferro flexivel, da taxa de 
100 rés por quilo, e pagou diferença em tempo como obras 
não classificadas de ferro batido, galvanizado, da taxa de 600 
réis por quilo. Não se conformando, porém, com esta ultima 
classificação, pediu a audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. An- 
gelo da Veiga, Sá e Souza e Srsg Julio Maciel e Eugenio Pour- 
chet, entendem que a mercadoria em causa foi bem despa- 
chada como tubo de ferro, flexivel, da taxa de 100 réis por 
quilo; os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Horacio Ma- 
chado, entendem que a mesma mercadoria deve ser classifi- 
cada como obras não classificadas de ferro, batido, galvani- 
zado; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra deu o seguinte voto, 
com o qual concordou o Conferente Sr. Torres Leite: “A 
mercadoria em causa foi a principio classificada como ma- 
terial para edificação de casa e armazens, por assemelhação, 
ad valorem, 20 %; posteriormente foi taxada como tubos de 
ferro para agua e gaz, tambem por assemelhação, da taxa de 
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100 réis por quilo. Si porém, examinarmos a contextura e 
aplicação da mercadoria, não ha motivo para nos afastarmos 
da taxa proposta pela parte, com a qual estou de pleno 
acôrdo. Classifico, pois, como obras de ferro batido galva- 
nizado . 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


N. 1.878 — Oswaldo Mignani, 32.530. — Despachou pela 
mota n. 52.823, deste ano, ladrilhos de barro simples, da 
taxa de 850 réis por metro quadrado, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Genulpho Freire, considerado como ladrilhos de 
grés impermeavel, da taxa de 5%$ por metro quadrado, do 
art. 620 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
tra analisada é de um ladrilho de grés ceramico, impermea- 
vel, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 620 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
5$ o metro quadrado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N.. 1.879 — Produtos Merck Ltda., 24.565. — Despa- 
chou pela nota n. 41.982, deste ano, phenolphtalina, da taxa 
de 1$200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
classificado como phenolphtaleina. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: “Pelo longo laudo quimico incluso ve- 
rifica-se ser o produto em causa fenolftaleina ou ftaleina do 
fenol, — produto este que está compreendido no art. 284 da 
“Tarifa em a taxa de 15200 por quilo, segundo as conclusões 
do mesmo laudo. Assim, pois, deve ser classificado o referido 
produto. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, e de- 
termina que seja publicado, a seguir o laudo aludido. 

O laudo citado é o seguinte: 

“Resultado da analise procedida nas amostrãs que acom- 
panham o requerimento que a firma Produtos Merck Ltda., 
dirigiu ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, em 
22 de Julho do corrente ano. 

1) Amostra, devidamente autenticada, contida em envo- 
lucro de papel comum, trazendo em rotulo manuscrito, entre 
outros, os seguintes dizeres: “Amostra n. 1 — Produtos 
Merck Ltda. Despacho n. 41.982, de 1931 — Retirada do vo- 
lume n. 54.201 — Armazem 16, em 24 de Julho de 1931. — 
(a.) E. Pourchet, Conferente”. 

2) Amostra, devidamente autenticada, contida em envo- 
lucro de papel comum, trazendo em rotulo manuscrito, entre 
outros, os seguintess dizeres: “Amostra n. 2 — Produtos 
Merck Ltda., — Nota de importação n. 41.982, de 1931. — 
Retirada do volume n. 54.201 — Armazem 16, em 24 de 
Julho de 1931. — (a.) E. Pourchet, Conferente”. 

A analise demonstrou que as referidas amostras, repre- 
sentadas por um pó branco, insipido, inodoro, não alteravel, 
ao ar, fundindo ácerca de 253º; insoluvel em agua, mas so- 
luvel nas soluções diluidas de alcalis causticos e de carbo- 
natos alcalinos, comunicando a estes uma coloração ver- 
melha, que desaparece com a neutralisação por meio de 
acidos, — são de phenolphtaleina ou phtaleina do phenol, 
produto quimico, organico, definido, que tem por formula: 


ce&H4O H 


c E Go 
cs Há 0 
co 


ou simplesmente: — (20 His O! 


Esse produto é empregado, como reativo ou indicador, em 
Quimica Analitica, e em Medicina, como laxativo ou purga- 
tivo doce, constituindo neste caso a base de diversas especia- 
lidades farmaceutivas, expostas à venda sob os nomes de 
Purgo, Purgene, Purgyl, Purgose, Laxan, Purgetil, Laxaphore, 
etc. A phenolphtaleine, segundo Lebeau e Courtois (Traité de 
Pharmacie Chimique t. 11, p. 233) é o tipo de uma serie de 
materias corantes, descobertas por Bayer em 1880, derivando 
da união, com eliminação de uma molecula de agua, de 
“anhidrico phtalico, ao menos e polifenões. Sob a influencia 
ale hidrogenio nascente, resultando da acção da potassa sobre 
a limalha de zinco a quente, opera-se a redução da Phenol- 
phtaleina, que se transforma assim em pPhenolphtalina ou 
Phtalina do Phenol, representada pela formula: 


| C&H!0 H 
CH 
cs Há Cs HºO H 
Cc oH 
ou simplesmente: — (20 H16 04, 


Esse novo produto, que se apresenta sob fórma de pe- 
«quenas agulhas, fusiveis, a 225º, funciona como acido, se dis- 
solve sem alteração nos alcalis e a sua solução amoniacal dá 
"com a maior parte das soluções metalicas precipitados diversa- 
mente coloridos, que constituem os sáis de phtalina. A phenol- 
bhtalina é a base do reativo de Kastle-Mayer, utilisado em 
“quimica biologica para a caracterização dos fermentos oxi- 
dantes. 
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Por aí se vê que tanto sob o ponto de vista quimi 
sob o ponto de vista de suas aplicações, não é possi 
fundir Phenolphtaleina com phenolphtalina, Tratas 
duvida, de produtos quimicos, organicos, definidos, 
enquadram perfeitamente entre as materias coran 
nicas artificiais, ditas côres de anilinas, o que, aliá 
fere do estudo dos autores já citados, a propósito das 1 
leinas e produtos de função lactonna (obra citada, . 
p. 232). Sob o ponto de vista tarifario, os dois produ 
apreço, para o efeito da cobrança de direitos de im 
deveriam, portanto, incidir no art. 146 da Tarifa, 
côres de anilinas, sujeita á taxa de 28 por quilo, ou 
em vista das suas aplicações especiais, no art. 328, 
produtos quimicos não classificados, sujeitos á ta 
50 % ad valorem. Verifica-se, porém, que no art. 
Tarifa Pratica das Alfandegas, do Conferente Sr. Alfr 
Seabra (Segunda edição, correta e aumentada, de 1926), 
lado do Phenato de sodio, figura a phenolphtalina; e q 
no “Sulplemento á “Tarifa das Alfandegas”, organizado Pp 
Lennhoff Britto com colaboração com o Conferente ] 
citado, contendo todas as alterações até Abril de 1929, 
escripto — Phenolphtaleina, o que igualmente se verifi 
Tarifa das Alfandegas, anotada, comentada e explicada pel 
Conferentes Srs. Francisco Castello Branco Nunes e J.. 
zende Silva, volume II, p. 177, os quais, transcrevendo 
art. da lei (art. 126 da Lei n. 3.644, de 31 de Dezem 
de 1918, que orça a Receita Geral da Republica para o ano. 
1919), que manda incluir no citado art. 284 a Phenolph 
— assim se exprimem: Observação — Parece ter h 
engano na impressão da lei, pois o produto denomi 
Phenolphtaleina, e não Prenolphtalina”, Tendo em 
as considerações de ordem tecnica e tarifaria que ac 
fazer com o intuito de melhor desobrigar-me da solici 
constante dos termos da ponderada informação que o 
rente Eugenio Augusto Pourchet prestou sobre o assun! 
requerimento inicialmente mencionado, — cumpre-me 
que estou de pleno acôrdo com a opinião dos Confei 
que entendem que houve engano na impressão da lei, 
forçoso acreditar que a substancia incluida no art. 
da classe 11º da Tarifa das Alfandegas (Produtos quimic 
drogas e especialidades farmaceuticas) só póde ser Ph 
nolbhtaleina e não a Phenolphtalina, bastando salientar « 
esta é um simples reativo, de uso muito restrito, e, como ti 
não poderia ser beneficiada com taxa especial e ser incluida 
no citado art. 284, ao lado do Phenato de sodio, que, por 8 
propriedades antiseticas tem emprego em medicina; ao pass 
que aquela é um medicamento de grande consumo no pa 
pois como purgativo, entra na composição de inumeras € 
cialidades farmaceuticas, de fabrico nacional, tais | 
Minorativas, Purgoleites, Alofenas, Petrolagar, Hepatol 
etc. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1931. — (a.) A, O 
Brandão, 1º Quimico, interino”. ERA 


PRA 

N. 1.880 — Singer Sewing Machine Company, 38731, — 
Pedindo classificação da mercadoria representada pe 
amostra que juntou, retirada pelo Conferente Sr. Balth 
de Almeida. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que 
foi presente (lustre ou objeto semelhante, eletrico, para 
adaptado ás maquinas de costura), assim se manifestou 
Conferente Sr. Torres Leite, entende que a mercadoria . 
causá deve ser classificada como aparelho fisico não cl 
sificada, por se tratar de um aparelho eletrico; o Conferen 
Sr. Eugenio Pourchet, entende que a mesma mercador 
deve ser classificada como obras não classificadas de co 
niquelado; e os demais, são de parecer que a dita me 
doria deve ser classificada no art. 671 da Tarifa, para 
gamento da taxa de 4$ por quilo, como aparelho ou b 
de cobre simples. 


O S. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.881 — Unitd States Rubber Export C. Ltd., 37.840, | 
— Despachou pela nota n. 60.115, deste ano, a mercadoria | 
representada pelas duas amostras retiradas pelo Conferente 
Sr. Torres Leite, como obras não classificadas de borracha, | 
da taxa de 50 % ad valorem. Em conferencia, pretendeu que | 
a mesma mercadoria devia ser classificada como aparelho | 
fisico não classificado, com o que não concordou o dito | 
conferente. au 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe | 
foram presentes (borracha preparada para concerto de pneu- | 
maticos e camaras de ar, em pedaços de fórma especial) 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha en-. 
tende que a mercadoria em causa deve ser classificada como 
“omissa”, visto tratar-se de uma solda de borracha; o Con- | 
ferente Sr. Alfredo Seabra, entende que a mesma merca- 
doria deve ser classificada como borracha em laminas; e | 
os demais, são de parecer que a mercadoria deve seguir. 
regime de taxação a que estão sujeitos os pneumaticos e as. 
camaras de ar. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. nr 


N. 1.882 — United States Rubber Export C. Ltd., 37.841. | 
— Despachou pela nota n. 60.117, deste ano, obras não clas- | 
sificadas de borracha, da taxa de 50 % ad valorem, preten= | 


| 
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lo, em conferencia, desclassificar para aparelhos fisicos 
borracha em laminas, com o que não concordou o Con- 
rente Sr. Torres Leite. ) 


tl TA Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
* foram presente (borracha preparada para concerto de pneu- 


ticos e camaras de ar, em pedaços de fórma especial e 
jinas), assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor 
a, considera todas as amostras, solda de borracha 
la por tecido de algodão, como mercadoria omissa; o 
rm Sr. Alfredo Seabra, considera as treis amostras 
orracha em laminas; o Conferente Sr. Julio Maciel, 
dera as amostras ns. 1.128 e 1.128 A, sujeitas a di- 
s ad valorem 15 %, e a de n. 1.128 B, como mercadoria 
e os demais, consideram as amostras ns. 1.128 e 
, (em pedaços) sujeitas ao pagamento de direitos 
“valorem, na razão de 15 %, seguindo o regime das ca- 
aras de ar e dos pneumaticos, e a de n. 1.128 B (em la- 
), como borracha gm laminas, de acôrdo com as d:- 

s existentes. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos Confe- 
rentes. 


- N. 1.883 — Werner Franck & C.. 38.360. — Despacha- 

m pela nota n. 61.444, deste ano, brinquedos e entre estes 
c quilos de brinquedos apresentando o feitio de uma 
lór com um sapinho colado e com base de cortiça, destinado 
Nem qe rente para boiar nagua, nos lagos de presepes de 
atal, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado 
para ornamentação de aquarios, de celuloide e cortiça, do 
art. 1.033 da Tarifã e taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão. da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra, Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, e Srs. Eugenio Pour- 
chet e Julio Maciel. consideram a mercadoria em apreço bem 
despachada, pois a Tarifa refere-se, no art. 1.033, a brinquedos 
é obras semelhantes. é o objeto em fóco, pela sua fragilidade 
e atendendo ao fim a que se destina, póde ser incluido nas 
obras semelhantes; o Conferente Sr. Torres Leite, é de 
parecer que tratando-se de flores de celuloide para adorno 
de aquarios, deve a mesma mercadoria ser classificada como 

ras não classificadas de celuloide, não pagando menos de 

réis por grama, que é a taxa das flores de cêra ou pelica; 

os demais, são de parecer que a dita mercadoria foi bem 

classificada Belo Conferente do despacho, como obras não 

E icadas celuloide e cortica, do art. 1.033 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 50 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôórdo com o parecer dos ul- 
fimos Conferentes, inclusive o Sr. Torres Leite. 


N. 1.884 — Weskott & C., 38.256. — Despacharam 
Fela nota n. 60.713, deste ano, caixas de papelão desar- 
madas para servirem de reclame dos films “AGFA” nas lojas 
que vendem máterial fotografico, tendo o Conferente 
Sr. Torres Leite, exigido o pagamento do sêlo de consumn. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra e lke 
foi presente (caixa de papelão, vasia, desarmada, destinada a 
servir de reclame dos films “AGFA”) é de parecer, unanime, 
Empo mercadoria em causa não está sujeita ao pagamento do 
“Cn 


sto de consumo, tendo o Conferente Sr. Nestor da 

ha acrescentado que a mesma mercadoria não póde ser 
importada isoladamente por ser envoltorio de mercadoria 
estrangeira. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com a Comissão. 


N. 1.885 — Oficio n. 3.602, de 27 de Outubro proximo 
- findo, da 1º Coletoria das Rendas Federais da Capital do Es- 
tado de São Paulo, protocolado sob n. 38.041, indagando si 
a mercadoria representada pela amostra enviada é fita ou ca- 
darço. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra junta, una- 
“nimemente, considera a mercadoria representada pela amous- 
tra como fita. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


N. 1.886 — Casa Hilpert S. A., 18.421. — Despachou 
pelas notas ns. 12.730 e 23.667, deste ano, naphta, tendo o 
Conferente Sr. Pacheco Junior considerado como produto 
quimico não classificado, da taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se pronunciou: — O Conferente Sr. Nestor da Cunha 
entende que, tratando-se de um produto quimico sucedaneo 
da agua-rás, segundo o laudo quimico, classificando como 
agua-rás, será assemelha-lo a esse produto, o que vai de en- 
contro ao art. 13 das Preliminares da Tarifa, que não per- 
mite essa assemelhação por tratar-se de produto quimico na- 
túral não classificado na propria classe, art. 328, classe 11º, 


- da taxa de 50 % ad valorem, como produto quimico não 


classificado; e os demais, são de parecer que a mercadoria 
em apreço, á vista do laudo junto, declarando tratar-se de 
oleos leves, constituindo um sucedanto da agua-rás, — deve 
ser classificada no art. 162 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 100 réis por quilo, como agua-rás. 

O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos Con- 
ferentes. 


+ 
; . 


Ordem da Directoria da Receita Publica n. 370, de 7 de 
Abril ultimo, protocolada sob n., 11. enviando, au- 
diencia, o processo do Centro Industrial de Fi e Tecela- 
gem de Algodão, sobre a modificação da Tarifa das Alfan- 
degas no tocante ao fio de sêda artificial, 

4 Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subscrever 
o parecer emitido pelo Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, mandando que 
o parecer acima aludido seja publicado a seguir. 

O parecer citado é o seguinte; ; 


um “A modificação de tratamento tarifario pleiteada pe 
Centro de Fiação e Tecelagem de Algodão”, para os fios de 
sêda artificial redundaria, pela dificuldade na distinção 
pronta e segura entre aqueles e os de sêda natural; 

a) em tornar mais complicado ainda o serviço de confe- 
rencias nas Alfandegas; 

b) em avolumar o expediente do Laboratorio Nacional de 
Analises; 

c) em multiplicar as questões de classificação perante 
esta comissão; 

d) em aumentar consideravelmente o numero dos ré- 
cursos para o Tesouro. 

Isto, sob o aspecto da conveniencia do serviço publico 
que, quanto mais simplificado, mais eficiente. 

Pelo lado da economia popular, argumento invocado pelo 
Centro, nenhum proveito traria a redução almejada. 

- No Capitulo da diminuição de taxas aduaneiras, a nossa 
historia tributaria oferece-nos proveitosas lições. 

! “Nunca, na aquisição de qualquer artigo que a mossa 
Jitica financeira taxou moderadamente ou isentou de direitos 
no intuito de estimular os diversos ramos da atividade na- 
cional e, assim aliviar o consumidor, logrou esse o beneficio 
que o legislador teve em vista proporcionar-lhe. 

No caso ocorrente, se colimado o fim visado pelo Centro, 
verificar-se-ia, sem duvida alguma, a repetição do mesmo 
fenomeno: os tecidos e outros artefactos de seda artificial, 
reduzidos embora cs direitos da materia prima de 50 % ou 
mais, continuariam a ser vendidos pelos mesmos atuais 
preços do mercado, sem nenhuma vantagem para o com- 
prador e com evidente sacrificio das rendas fiscais. 

Se os fios de sêda artificial não suportam os direitos 
atuais, então que os fabricantes que empregam tais fibras 
procurem substitui-las pelas de sêda natural, manufata- 
rando assim produtos de mais perfeição e durabilidade, de- 
correndo daí real lucro para o consumidor e incalculavel 
vantagem para os creditos da industria nacional. 

Estas rapidas considerações visam apenas solicitar a 
atenção de quem haja de opinar definitivamente sobre o 
assunto, para alguns dos inconvenientes da pretenção “e 
industriais da tecelagem. Porque, como se vê, o estudo da 
materia, pela complexidade de seus aspectos, não é propria- 
mente da alçada desta Comissão, mas da que, presentemente 
rcunida nesta capital, estuda e organiza as bases da reforma 
da Tarifa. 

Acresce que, ha tambem a considerar a orientação do Go- 
verno, no tocante à tributação das maferias primas empre- 
geadas na industria de fiação e tecelagem, evidentemente 
oposta ao ponto de vista que os peticionarios com tanto calor 
defendem. 

Se os fios e fibras de algodão, de linho e de lã tiveram as 
suas taxas majoradas, em recentes decretos, não é curial que 
os de sêda vegetal ou celulosica possam lograr o tratamento 
de exceção que se pleiteia, tanto mais injusto quanto a sêéda 
é considerada artigo de luxo e a sericicultura entre nós já 
reclama dos poderes publicos a natural proteção tarifaria” 


Nora — Esta decisão foi proferida com data' de 17 de 
Outubro proximo findo. 


Decisões proferidas em reunião de 21 de Outubro 
próximo findo 


Ofício n. 933, de 23 de Julho ultimo, da AMandega de 
Santos, protocolado sob n. 27.752, remetendo o recurso da 
firma Armando Pederneiras, interposto do áto da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como espanadores 
de penas de avestruz, da taxa de 308% por duzida, a merca- 
doria despachada pela nota mn. 113.450, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer unanime que a merca- 
doria em causa foi bem classificada pela Alfandega recorrida 
como espanadores de penas de avestruz, do art. 14 da Tarifa 
e taxa de 30$ por duzia. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 

a 

Oficio n. 1.061, de 12 de Agosto ultimo, da Alfandega le 
Santos, protocolado sob n. 29.091, remetendo o recurso da 
firma A. E. Tonglet, interposto do ato da mesma Alfna- 
dega que mandou classificar como aparelho físico sujeito 
a direitos ad valorem, na razão de 15 %, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 70.662, de 1924. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (bobina), assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet, é de parecer que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como pertences para automovcis, 
da taxa de 5% ad valorem; e os demais, são de parecer 
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que a dita mercadoria foi bem classificada pela Alfandega 
recorrida como aparelhos fisicos não classificados, da taxa 
de 15% ad valorem. ; 

O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 82, de 20 de Janeiro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 2.740, remetendo o recurso da 
International Busines Machines of Delaware, interposto do 
ato da mesma Alfandega que mandou classificar como Te- 
logios destinados exclusivamente a servirem de registro de 
frequencia de pessoal em fabricas ou oficinas, com capa- 
cidade para mais de 250 operarios, da taxa, de 150$ por 
unidade, a mercadoria despachada pela nota mn. 34.077, 
de 1929. À 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem classificada pela Alfandega recorrida como 
relogio para registrar frequencia de operarios em fabrica ou 
oficina, com capacidade para mais de 250 operarios. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 84, de 20 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
-«de Santos, protocolado sob n. 2.741, remetendo o recurso 
da International Busines Machines Company of Delaware, 
“interposto do ato da mesma Alfandega que mandou clas- 
sificar como relogios destinados exclusivamente a servir 
de registro de frequencia de pessoal em fabricas, com seus 
respectivos pertences, com capacidade até 250 operarios, da 
taxa de 1508 por unidade, a mercadoria despachada pela 
nota n. 110.454, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
-causa foi bem classificada pela Alfandega recorrida como 
relogio para registrar frequencia de operarios em fabrica ou 
oficina, com capacidade para mais de 250 operarios. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 335, de 23 de Março ultimo, da Alfandega de 
“Santos, protocolado sob n. 10.597, remetendo o recurso de 
Mourelio Chiorboli, interposto do ato da mesma Alfandega 
“que considerou bem despachada como farinha composta, 
da taxa de 2$ por quilo, do art. 97 da Tarifa; a mercadoria 
despachada pela nota n. 75.079, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
“do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
“amostra analisada, com o rotulo impresso, com os se- 
guintes dizeres: “Farinha ao Plasmon-Sociedade do Pals- 
mon Milão Italia”, é de um pó nutritivo composto, — é de 
parecer, unanime, que a mercadoria em causa foi bem 
classificada pela Alfandega recorrida como farinha com- 
“posta, da taxa de 2$ por quilo, do art. 97 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 372, de 31 de Março ultimo, da Alfandega de 
“Santos, protocolado sob n. 11.178, remetendo o recurso da 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, interposto do 
“ato da mesma Alfandega que considerou bem despachada 
como partes de objetos fisicos, do art. 875 da Tarifa, para 
“pagamento de direitos ad valorem, na razão de 15%, a 
mercadoria despachada pela nota n. 92.561, de 1927. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que deixa 
ide se pronunciar quanto á classificação da mercadoria em 
apreço, por não existir amostra, que foi retirada pela re- 
corrente. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 649, de 30 de Maio ultimo, da Alfandega de 
“Santos, protocolado sob n. 18.153, remetendo o recurso da 
firma N. R. Santos & C., interposto do ato da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como pelica, da taxa de 
2$200 por quilo, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 85.383, de 1928. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
“do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de couro de côr natural, brunido numa 
das faces, não sendo tinto nem envernisado, é de parecer 
«que a mercadoria em causa foi bem despachada, como couros 
preparados, sem pêlo, não especificados, de côr natural, do 
art. 24 da Tarifa e taxa de 15400 por quilo, tendo os Con- 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Torres Leite declarado 
que sómente assim votavam, à vista da decisão existente 
mesta Alfandega. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio mn. 699, de 9 de Jenho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolada sob n. 19.868, remetendo o recurso da 
General Electric S. A. interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que mandou considerar como aparelhos fisicos não 
«classificados, sujeitos a direitos ad valorem, na razão de 
15 %, a mercadoria despachada pela nota n. 16.595, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Ho- 
xacio Machado e Eugenio Pourchet, entendem que a mer- 
cadoria em apreço (compensadores, HAND starting con- 
pensators, segundo o catalogo junto), foi bem despachada 
*omo partes de maquinas dinamo-eletricas; e os demais, 
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são de parecer que, á vista do que está decidic 

souro e por esta Alfandega, a mesma mercad 
classificada como utensilio para maquina, do | 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos 


Oficio n. 701, de 9 de Junho ultimo, da Alf 
Santos, protocolado sob n. 19.869, remetendo o 
Yhe Caloric Company, interposto do ato da mesrn 
dega que mandou classificar como obras não clas 
de ferro fundido, simples, da taxa de 300 réis por « 
art. 757 da Tarifa, a mercadoria despachada pela 
mero 4.237, deste ano, 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras. 
foram presentes, assim se manifestou: Trata-se de 
« tampões de ferro fundido simples, da taxa de 300 
quilo, conforme está decidido pelo Tesouro para pec 
ticas, ex-vi da Ordem mn. 643, de Junho ultimo, e 
do Sr. Ministro da Fazenda no requerimento n. 60 
1930, publicado no Diario Oficial de 10 de Fevereiro 
rente ano. an 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 743, de 16 de Junho ultimo, da Alfar 
Santos, protocolado sob n. 20.660, remetendo o 
casa de Saúde Santa Rita, interposto do ato da me 
fandega que mandou classificar como produto quim 
classificado, sujeito a direitos ad valorem, na razão de 
a mercadoria despachada pela nota n. 4.166, deste ano, 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. : 
genio Poúrchet e Dr. Angelo da Veiga, entendem que 
cadoria em causa melange de schleich, deve ser classif 
como solução medicinal, da taxa de 3$200 por o; € 
demais, são de parecer que, á vista do que já foi re: 
pela decisão desta Alfandega, n. 1.310, de 16 de Agi 
1930, a mesma mercadoria deve ser classificada no 4 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 
como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimo: 


Oficio n. 751, de 17 de Junho ultimo, da Alfarn 
Santos, protocolado sob mn. 20.760, deste ano, re 
o recurso da firma Affonso Vidal, interposto do 
mesma Alfandega que considerou bem despachada a. 
doria constante da nota de importação n. 48.105, de 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra qu 
foi presente, assim se manifestou: “A amostra ap: 
é de uma bateria de pilhas eletricas, secas, de 30 ele 
não devendo pagar menos de 350 réis por elemento 
aliás, já está resolvido pelo Tesouro para aparelho 
Las is por isso, fundamento a decisão da Alfandega . 

antos. : 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. ar 
> 


Oficio n. 762, de 18 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 21.069, remetendo o recurso di 
Companhia Comercial e Maritima, interposto do ato | 
mesma Alfandega que mandou considerar bem desp ! 
como pertences para automoveis, para pagar direi! 
valorem, na razão de 5 %, a mercadoria despachada 
nota n. 11.448, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que « 
de votar por não existir amostra da mercadoria, que 
retirada pelos recorrentes, conforme informa a Alfarn 
recorrida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 1 


Oficio n. 969, de 29 de Julho ultimo, da Alfandega « 
Santos, protocolado sob n. 26.824, remetendo o recurso « 
Standard Oil Company of Brasil, interposto do ato da me 
Alfandega que mandou classificar, por assemelhação, 
reguas de mira para nivelamento, para pagar direitos 
valorem, na razão de 15 %, a mercadoria despachada 
nota n. 41.123, de 1929. ; 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que 
foi presente, assim se manifestou: “Não se trata de regu 
de mira para nivelamento, nem semelhantes, visto não 
destinarem a trabalhos de agricultura; assim, a class! 
cação das amostra apresentadas é de escala dividida e 
ão da taxa de 300 réis por unidade, do art. 833 

arifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 979, de 31 de Julho deste ano, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob mn. 27.235, remetendo o recurso 
firma S. Magalhães & C., interposto do ato da mesma Al 
dega que mandou considerar bem despachada como fio 
seda para tecer, em carrteis de madeira, para pagar 58 p 
guilo, a mercadoria despachada pela nota mn. 18.7 
deste ano. a: 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que Ih 
foi presente, assim se manifestou: Tratando-se de fio de 
seda para tecelagem cujo peso é superior ao dos carreteis, 
na conformidade da Circular invocada, deve pagar a taxa | 
de 5$ por-quilo. e 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 
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“ Manáus, protocolado sob n. 28.056, remetendo 


* foram presentes, assim se manifestou: 
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cio n. 967, de 29 de Julho ultimo, da Alfandega de 

s, protocolado sob n. 26.559, remetendo o recurso da 

G. C. Dickinson & C., interposto do ato da mesma 

ndega que mandou classificar como obras de ferro fun- 

| pintado e rebolos de esmeril, a mercadoria despachada 
nota n. 57.508, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 

foi presente (pequeno rebolo de esmeril com manivelas 


“com dispositivo para prender em mesa), é de parecer, una- 


me a a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 1.025 da Tarita, para pagamento da taxa de 600 réis por 
qui como utensilio não classificado, manual, de acôrdo 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


— Oficio n. 997, de 4 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
oi protocolado sob n. 27.817, remetendo o recurso da 
rma Zerrener Bulow & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou considerar bem despachada como 
garrafas sifoides, da taxa de 15 por unidade, a mercadoria 
despachada pela nota n. 22.995, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a mer- 
“cadoria representada pela amostra que lhe foi presente, 
“como garrafa sifoide, do art. 836 da Tarifa e taxa de 1$ por 
unidade. : 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.101, de 20 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
gastos protocolado sob n. 29.123, remetendo o recurso da 
gn Pierri Sobrinho & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou cobrar os direitos da linha de al- 
puro e qualquer qualidade, despachada pela nota nu- 
ro 84.499, de 1926, na razão de 10$ por quilo. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que deixa 
de se pronunciar a respeito do assunto de que se ocupa 
o presente processo, por não existir amostra. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.124, de 21 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
' Santos, protocolado sob n. 29.576, remetendo o recurso da 
ão Paulo (Brasilian) Railway Company, interposto do ato 
a mesma Alfandega que mandou classificar como verniz 
não especificado, da taxa de 1$ por quilo, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 7.221, deste ano. 
A Comissão da Tarifa, unanimemente, tendo em vista o 
laudo junto do Laboratorio Nacional, declarando que a mer- 
ria analisada, representada por um liquido denso, vis- 
so de coloração preta e cheiro atico, é um verniz graxo, 
em cuja composição constatou-se a presença de betume de 
asfalto, — não. se tratando, portanto, de verniz de alca- 
“trão, — é de parecer que a dita mercadoria foi bem despa- 
chada pela Alfandega recorrida como verniz não especifi- 
cado, da taxa de 1$ por quilo, do art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissãa. 


Oficio n. 97, de 27 de Janeiro deste ano, da Alfandega 
de Pernambuco, protocolado sob n. 5.313, remetendo o re- 
urso da firma Cahús Hazin, interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como mercadoria omissa, 
sujeita a direitos ad valorem 50 %, a constante da nota de 
importação junta ao processo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 

i presente, assim se manifestou, unanimemente: “Trata-se 

gura de massa em pedestal de madeira dentro de re- 

doma de vidro, mercadoria omissa”, sujeita a direitos ad 
valorem 50 %. 


- O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 476, de 15 de Julho ultimo, da Alfandega de 
o recurso da 
“firma J. Soares & C., interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar parte da mercadoria despa- 
chada pela nota n. 1 655, deste .ano, como. quaisquer outras 
obras não classificadas de ferro, batidas, galvanisadas, do 
art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo. 
A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
Os Conferentes Se- 
“mhores Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza entendem que 
a mercadoria em causa foi bem despachada como pertences 
para tubos de ferro galvanisado, da taxa de 100 réis por 
uilo; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Julio Maciel, 
Idarico Cavalcanti, Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga 
e Torres Leite, entendem que as amostras ns. 3, 819 e 12, 
devem ser classificadas no art. 757 da Tarifa, como obras 
mão classificadas de ferro fundido, da taxa de 400 réis por 
quilo, e as amostras ns. 1, 2, 4, 5, 6 e 7, como tubos e luvas 


> de ferro, da taxa de 100 réis. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Ofício n. 448, de 24 de Agosto ultimo, da AlMandega da 
Paraíba, protocolado sob n. 31074, remetendo o recurso 
da Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio Tinto), 
interposto do ato da mesma Alfandega que classificou a 
mercadoria despachada pela nota de importação mn. 706, 


deste ano, da seguinte fórma: amostra mn. 1 anel de 


ferro, simples, batido, no art. 757 e taxa de 490 réis; 
umostra n. 2 — mola ou obra de fio de ferro, no art. 740 e 
taxa de 28; e amostra n. 3 — obra de chumbo, no art. 700 
e taxa de 28500. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite, Drs. Sá e Souza e An- 
selo da Veiga e Sr. Julio Maciel, entendem que a merca- 
doria em causa deve ser assim classificada: a das amostras 
ns.-1 e 2, como utensilios para maquina de tecelagem, e 
de n. 3, de acôrdo com a classificação da Alfandega recom- 
rida; e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria 
deve ser classificada de acórdo com a Alfandega recorrida, 
isto é a da amostra n. 1, anel de ferro simples batido, no 
art. 757 da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo; a da amostra 
n. 2, mola de fio de ferro, no art. 740 e taxa de 28 por 
quilo; e a amostra n. 3, obra de chumbo, do art. 700 e taxa 
de 25500 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 278, de 8 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Porto Alegre, protocolado sob n. 12.682, remetendo o re- 
curso da International Harvester Export Cº., interposto do 
ato da mesma Alfandega que mandou classificar a merca- 
doria despachada pela nota n. 1.173, deste ano, no art. 1.025 
da Tarifa, como utensilios para máquinas, da taxa de 300 
réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
canti e Dr. Angelo da Veiga, entendem que a mercadoria 
em causa deve ser classificada como utensilios para ma- 
quinas, da taxa de 300 réis por quilo; o Conferente 
Sr. Torres Leite entende que deve ser. mantida a decisão da Ak- 
fandega recorrida, classificando a mercadoria de que se 
trata (agarradeiras para rodas de tratores, locomoveis, etc.) 
como utensilios para maquinas, visto como as peças em 
questão são substituídas quando gastas; e os demias, en- 
tendem que a mesma mercadoria foi bem despachada como 
partes de maquinas tratoras, da taxa de 80 réis por quilo, do 
art. 1,008 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor-concordou com os ultimos. 


Oficio mn. 317, de 23 de Abril ultimo, da AMandega de 
Porto Alegre, protocolado sob mn. 14.559, remetendo o Tre- 
curso da firma Emilio Hugo. interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar a mercadoria despachada 
pela nota n. 23.651, de 1930, como quaisquer outras obras 
não classificadas de ferro batido, simples, dá taxa de 400 
réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 

foi presente (tubo de ferro para fabricação de camas), 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, 
Drs. Sá e Souza e Angelo da Veiga e Sr. Julio Maciel, en- 
tendem que a mercadoria em causa foi bem despachada 
como tubos de ferro para agua e semelhantes; Os Confe- 
rentes Srs. Nestor da Cunha e Torres Leite, declaram que 
sómente consideram a mercadoria em questão como obras 
não classificadas de ferro batido simples, da taxa de 400 
réis por quilo, do art. 757 da Tarifa, à vista do decidido 
ela superior autoridade e constante da Ordem mn. 117, de 
31 de Janeiro deste ano, da Diretoria da Receita a esta Al- 
fandega; e os demais, consideram a mesma mercadoria 
como obras não classificadas de ferro batido simples, da taxa 
de 400 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio n. 192, de 29 de Abril ultimo, da Alfandega de 
Pelotas, protocolado sob n. 14.884, remetendo o recurso do 
Dr. Carlos Zuker, interposto do ato da mesma Alfandega 
que mandou classificar na parte do art. 24 da Tarifa, como 
péles com pêlo de arminho, castor, lontra e semelhantes, 
a mercadoria despachada pela nota n. 224, deste ano, como 
péles preparadas com pêlo, não especificadas. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou, unanimemente: “Trata-se 
de classificação já adotada pelo Tesouro, ex-vi da Ordem 
n. 17, de 6 de Março ultimo, à Alfandega do Rio Grande do Sul, 
como péles preparadas, com pêlo de lontra e semelhantes, da 
taxa 78600 por quilo, do art. 24 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 91, de 24 de Janeiro ultimo, da AlMandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 3.532, remetendo o recurso 
da firma Ceciliano Corrêa & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como brocha para caiar, 
da taxa de 38200 por quilo odo art. 19 da Tarifa, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 4.139, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Torres Leite, Horacio Machado, Drs. Angelo da 
Veiga e Sá e Souza e Sr. Uldarico Cavalcanti, entendem que não 
se trata de pincel e sim de escova não especificada da taxa 
de 4% por duzia do art. 13 da Tarifa; o Conferente Sr. Julio 
Maciel entende que a mercadoria em causa foi bem des- 
pachada como brocha para alcatroar (escopeira) da taxa 
de 6£ por duzia; e os demais, são de parecer que a mesma 
mercadoria foi bem classificada pela Alfandega recorrida 
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como brocha para pintar ou caiar tétos, da taxa de 38200 
por quilo, do art. 19 da Tarifa, de acôrdo com o que já foi 
resolvido por esta Alfandega pela decisão n. 458, de 1928. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 786, de 28 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 26.432, remetendo o recurso 
da Empresa de Melhoramentos Urbanos de Paranaguá, in- 
terposto do ato da mesma Alfandega que sujeitou á sobre- 
taxa de 20 %, da nota 100" da Tarifa, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 1.418, deste ano. 

A Comisssão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Horacio Machado, Drs. Angelo da Veiga e 
Sá e Souza, consideram a mercadoria em causa refletores de 
aço batido esmaltado, para iluminação publica bem despa- 
chada, uma vez que a virola de latão, cujo peso absoluta- 
mente não predomina, não concorre para a apticação da 
sobretaxa de que trata a nota 100º da Tarifa; e os demais, 
eonccrlam com o parecer acima visto não poder haver 
sobictaxa por ser a virola de latão e não «e ferro lato- 
nado. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Oficio n. 997, de 15 de Setembro ultimo, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 32.726, remetendo o recurso 
de Elysio Pereira & C., interposto do áto da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar como aparelhos de movimento 
ou transmissão, do art. 982, as mercadorias despachadas 
pela nota n. 852, deste ano.. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Horacio Machado, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel e 
Dr. Angelo da Veiga, entendem que, á vista das foto- 
grafias juntas e documentos anexos, trata-se de partes de 
maquinas operatrizes do art. 1.009, sujeitas a direitos pelo 
peso que apresentarem; e os demais declaram que, sendo 
a mercadoria em questão apenas a em fotografia original 
neste áto rubricada pelo Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
como se verifica da anotação feita pela Alfandega recorrida, 
— são de parecer que a mercadoria em causa constitue um 
aparelho de transmissão ou movimento, aplicavel em qual- 
quer maquina, com as respectivas polias, que encontra na 
sua classificação no art. 982 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 15 % ad valorem, conforme foi classificada pela 
AMandega de Paranaguá. 


O Sr. Inspetor concordou com o parecer dos ultimos. 


Oficio. n. 1.019, de 23 de Setembro ultimo, da Alfandega 
de Paranaguá, protocolado sob n. 33.831, remetendo o re- 
curso de Elysio Pereira & C., interposto do áto da mesma 
Alfandega que mandou classificar como obras de ferro ba- 
tido galvanizado — aspirais flexiveis, da taxa de 600 réis 
do art. 757. 

.A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Dou- 
tor Angelo da Veiga e Eugenio Pourchet entendem que a 
mercadoria em causa foi bem despachada como — tubos 
de ferro ou aço, flexiveis, para instalações eletricas, da taxa 
de 100 réis por quilo; e os demais, entendem que a mesma 
mercadoria foi bem classificada pela Alfandega recorrida 
como obras não class'ficadas de ferro batido, galvanizadas, 
da taxa de 600 réis por quilo, porque, como tubo de ferro ou 
semelhante, só póde s2r considerada mercadoria sem solução 
de continuidade e, no caso, trata-se de espiral de ferro ba- 
tido, galvanizado, com materia isolante de envolta. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos Conferentes. 


Ordem da Diretoria da Receita Publica, n. 536, de 19 de 
Maio ultimo, protocolada sob n. 16.659, encaminhando o 
processo em que é interessada a firma D'Ajello, Sperb & C., 
Ltd., relativa ao recurso interposto pela mesma firma do 
áto da Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, mantendo 
o da Coletorio Federal em Nova Hamburgo, que considerou 
o calçado da amostra enviada sujeito ao imposto de que 
trata o n. 11, do $ 5º, art. 4º, do vigente regulamento do 
imposto de consumo. 

. À Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou, unanimemente: “A mer- 
cadoria em causa constitue um borzeguim de couro de mais 
de 22 centimentros de comprimento, da taxa tarifaria de 
3$200 por par, do art. 30 da Tarifa, visto como é um cal- 
caldo groseiro, de meia gaspea talão inteiriço e direito, cano 
curto e ilhós comuns, como prescreve a nota 7º, da Tarifa. 
O sêlo do imposto a que est& sujeita a mercadoria acima 
deve, ser o de 400 réis por par se tiver o preço marcado pelo 
fabricante até 184000 por par, e, se não tiver o preço assim 
indicado ou o tiver acima de 18$ por par, o imposto deve ser 
de 800 réis por par. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 916, de 29 de Julho ultimo, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 26.154, remetendo, 
para esclarecimentos, o processo em que é interessada a 
firma M. Mesquita & C., sobre os direitos a que estão su- 
jeitos os aparelhos de radio. 
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A Comissão da Tarifa, assim se manifestou, a 
das presentes sugestões; “Trata o presente processo de 
ração dos direitos sobre aparelhos radios, assunto que | 
torna mais da apreciação da Comissão organizada par; 
revisão da Tarifa das Alfandegas, pois dentro da Tari 
atual outra classificação não cabe aos ditos aparelhos, senã 
a de aparelhos fisicos não classificados, do art. 875 d 
Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. ; 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 919, de 28 de Agosto de 1930 da Diretoria dg 
Receita Publica, protocolada sob n. 28.778, encaminhand 
o processo relativo ao memorial em que o Sr. J. Kitchung 
faz sugestões sobre o regime dos despachos ad valorem 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subsere-| 
ver o parecer acima, emitido pelo Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, concluindo, pela remessa das presentes sugestões 
Comissão de Revisão da Tarifa, afim -«de serem apreciadas 
tomadas na consideração que merecem. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 327, de 24 de Março ultimo, da Diretoria 
Receita Publica, protocolada sob n. 10.058, enviando 
processo em que é interessado Emilio Marques Moura, e re- 
lativo a uma nota da Embaixada Americana, sobre a classi-: 
ficação dos produtos “Berryloid”., [o 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente reclama 
ção, assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Nestor : 
Cunha, Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga, Sá e Souza, 
Torres Leite e Julio Maciel, declaram que subscrevem o pa-. 
recer de fls emitido pelo Conferente Sr. Dr. Waldemar 
Andrade, concluido ser a mercadoria em apreço — um ve 


Tarifa; o Conferente Sr. Fernandes da Silva, declara qu 
mantém o seu parecer emitido a des pico e no qual conclu 
pela classificação da mesma mercadoria como verniz nm 
especificado, de acôrdo com o Conferente Sr. Dr. Wald 
mar de Andrade, e o Conferente Sr. Eugenio Po 
declara que tambem mantém o seu parecer escrito e cons-. 
tante de fls. do processo. ? ta 


O Sr. Inspetor concordou com os primeiros, e manda 
que sejam publicados os pareceres e laudos tecnicos emit- |. 
tidos a respeito. a 


São os seguintes os laudos e pareceres emitidos sobre o | 
assunto: c 4a 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resultado das ana- - 
lises feitas, em cumprimento ao despacho do Sr. Diretor da | 
Receita Publica, de 20 de Janeiro de 1931, nas duas amos- 
tras de tintas especiais para automoveis, que acom = 
ram a ordem n. 2, de 21 de Janeiro de 1931, da mesma Di- - 
retoria: 

N. 1) A amostra achava-se contida em uma lata no 
em rotulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: . 
“Berry Brothers — Berriloid Pengeot Brown”, e: 

A analise demonstrou ser a referida amostra constituida 
por uma solução parda e epessa de nitrocelulose em disso ] 
vente organico, contendo substancias minerais e resinas 
que tem sido sempre assemelhada ás tintas a oleo com re-| 
sina. 

N. 2) A amostra achava-se contida em uma lata tendo. 
em rotulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: — 
“Berry Brothers — Berryloide Desert Sand”. E 

A analise demonstrou ser a referida amostra consti- 
tuida por uma solução cinzenta e espessa de nitrocelulose | 
em dissolvente organico, contendo substancias minerais e re- 
sinas e que tem sido sempre assemelhada ás tintas a oleo 
com resina. ) da 

As tintas analisadas vão num quadro de folha de Flan- 
dres com os ns. 1 e 2,a den. 3, tambem de base de nitro- 
celulose, foi colocada nesse quadro para que se possa ava- 
liar e verificar a diferença entre tinta e verniz. 

A tinta cobre fundos, letras, etc., ao passo que O verniz 
mostra por transparecencia o fundo e os dizeres. 

Rio de Janeiro, 5 de Março de 1931. — (as.), 1º Quimico 
Alexandre E. Mendonça de Carvalho. — 1º Quimico, Dulce. 
Faria da Cunha. — 1º Quimico Farmaceutica, Regina Barros 


o: 


Ministreio dos Negocios da Agricultura — Instituto de 
Quimica — N. 325 — Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1931. 
— Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro. — Sa- 
tisfazendo a solicitação que se contém em vosso oficio 
n. 1.338, de 21 do corrente, informo: 

a) Vernizes são preparados destinados a proteger as su- 
perficies sobre as quais se aplicam. Caracterizam-se por 
conterem uma ou mais substancias capazes de aderir av 
substrato que devem proteger formando pelicula mais ou 
menos resistente e transparente. Essas substancias devem 
ser dissolvidas em liquidos volateis adequados. Conforme 
o fim a que se destinam, fabricam-se vernizes brilhantes ou 
foscos depois de seccos, havendo muito variadas exigencias 
quanto à dureza e elasticidade. ' 

b) Os principais constitutivos dos vernizes são resinas: 
ou gomas, soluveis em alcool, benzol, terebentina, éteres. 
Nos vernizes de ambar ou de copal e resinas semelhantes, 


e ricino), o que dá origem aos vernizes 


lernamente, fabricam-se vernizes de custo mais re- 

ou de propriedades secativas, ou outras, em gráu 
is elevado, dissolvendo-se derivados da celulose (éteres 
cos, acetico, butyrico, etc.) em certos solventes, par- 
armente acetato de amyla e acetona. São vernizes de 
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— Além destes, ha os vernizes resultantes de produtos in- 

dustri que se estão denominando rezinas synteticas, 

“nenhuma analogia exista entre estes produtos e os 

is. Os solventes são geralmente alcool metylico, ace- 

a acetato de amyla, alcool, isoproplico, tetrachlorureto 

“carbono, benzol, etc., São congeneres dos vernizes de 
s da celulose. 


) Do exposto resultam quatro classes de vernizes: 1º os 
goma — resinas e resinas moles cujos solventes mais 
dos são o alcool e os éteres; 2º os vernizes de resina 
geralmente gordos, as mais das vezes contendo, como 
ente, terebentina; 3º vernizes de celulose (melhor se 
: de étheres da celulose), geralmente dissolvidos em 
o de amyla e acetona, com ou sem auxilio de outras 
stancias; 4º vernizes de rezinas sintéticas. 


“* d) os produtos resultantes da dissolução, de qualquer re- 
gina ou goma-rezina, bem como da nitrocelulose, ou qual- 
er outro éter adequado desse hidrato de carbono, como, 
exp., o acetado, desde que transparentes e preparados 
» modo conveniente, são vernizes, corados ou não por 
Bio de materias tintoriais soluveis, tanto nos solventes, 
o nas peliculas protetoras. Si o pigmento fór insoluvel, 
ará uma tinta, por analogia com as tintas cujas pe- 
as se formam á custa da oxidação dos oleos secativos. 
la ainda, na industria, a designação de esmalte, que são 
— vernizes destinados a serem aplicados em temperatura ge- 
ralmente elevada, com amolecimento eventual das rezinas 
“que os compõem. Se o pigmento for insoluvel, cobrindo por 
“consequencia, o fundo sobre que é aplicado, denominam-se 
“ tintas-esmaltes, mesmo quando aplicadas a frio. Os es- 
maltes têm sempre porcentagem muito elevada de resinas 
«e baixa de oleos secativos. Não me consta que se fabri- 
“quem esmaltes de éteres da celulose. 


— Fimalmente, citarei um preparado de uso farmaceutico, 
“conhecido ha muitos anos, que, apesar de ter analogias com 
vernizes, não se considera como tal: é o colodio, resul- 
“tante da dissolução de éteres mitricos da celulose em alcool- 
““acetona ou alcool-éter. Sua aplicação industrial principal é 
“industria de certas polvoras sem fumaça. O colodio não é 
iz, no sentido industrial, porque a pelicula que deixa, 
» oferece resistencia e aderencia suficientes. 
Creio que o exposto seja suficiente para os fins que 
s em vista. Se não o fôr, estarei ao vosso dispôr para 
amplos esclarecimentos. — Saude e fraternidade. (a.) 
“Mario Saraiva, Diretor”. 
“Universidade do Rio de Janeiro — Escola Politecnica — 
b rabinete de Quimica Analitica — Rio de Janeiro, 4 de Junho 
de 1991 — N. 102. — Illmo. Sr. Dr. Francisco Castello 
A “Branco Nunes, M. D. Inspetor da Alfandega, Nesta. 
Ê —  MNimo. Sr. Inspetor — Acusando o recebimento de vosso 
— oficio n. 1.337 de 21 de Maio proximo passado, cabe-me 
|| “responder, pela maneira seguinte, aos quesitos formulados: 
" a) — Quais os caracteristicos e propriedades principais 
— dos vernizes? 


0 
; 


Resposta — Os vernizes, conforme informam os 
livros, são liquidos, que servem para recobrir os obje- 
tos, e que, depois da desecação, devem deixar sobre 
estes uma pelicula. delgada, capaz de proteje-los 
contra a ação do ar e«da agua, e que apresente uma 
superficie lisa e brilhante. As propriedades princi- 
pais requeridas para que um verniz possa ser consi- 
derado de boa qualidade são as seguintes: aderir de 
modo perfeito aos objetos sobre que são extendidos, 
sem se “escamar”; ficar brilhante, depois da deseca- 
p ção; secar rapidamente, sem que a dureza respectiva 
> 8 fique prejudicada, e manter essas propriedades por 
bra longo tempo. 

a Ie - 
e b) — Quais as principais materias, que comumente en- 
q | - “tram na sua composição? 

E» Resposta — As materias que entram na compo- 
ç sição dos vernizes são, numerosas. Podem citar-se, 
entre outras, as diversas gomas e materias resinosas, 
os oleos de-resina, os oleos secativos, a essencia de te- 
rebentina, os alcooes (metilico, etílico, amilico), éter 
acetico, éter sulfurico, acetona, acetato de amila, clo- 
roformio, tetraclorueto de carbono, sufureto de car- 
bono, benzeno, tolucno, xyleno, etc. 


ec) — Quais os diversos tipos de vernizes, atualmente co- 


mhecidos? 


Resposta — Vernizes graxos, vernizes de essencia, 
vernizes de alcool, e vernizes diversos. 
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ia adição de oleo de linhaça, (ou, mais ra- d — Se os produtos Epp da dissolução de nitro- 


celulose em acetato de amyla ou outros dissolventes iden- 
ticos, adicionados de materias corantes e destinados a pin- 
turas, devem ser considerados vernizes, 


Resposta — Quando esses produtos são adicionados 
de materias corantes soluveis de modo a dar um 
conjunto transparente, este deve ser considerado um 
verniz. Na hipotese em que a materia corante é cons- 
tituida por um pigmento insoluvel, em suspensão, o 
Pra deve ser considerado uma tinta (ou uma 
aca). 


Muitas saudações. (a.) Mario de Brito, Professor Cate- 
dratico.” 

Parecer do Conferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade — 
“O presente processo tem sua origem em um ofício do Mi- 
nisterio do Exterior ao da Fazenda (fls. 2), transmitindo 
uma reclamação formulada pela Embaixada Americana, re- 
lativa à duplicidade de classificação dada, pela Alfandega 
de Santos, a duas amostras de um mesmo produto denomi- 
nado “Borryloid Black”. 

Não contesto que isto tenha acontecido, 

Trata-se de mercadoria cuja classificação, em regra geral, 
é precedida de audiencia do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises cujos laudos variam em seus dizeres conforme o qui- 
mico de que promanam: — para uns, trata-se de “um 
verniz não especificado”, para outros, de um produto “asse- 
melhavel a uma tinta preparada a oleo com resina”, 

Isto mesmo é confirmado pelo exame do presente pro- 
cesso, como se verá. 

As fis. 18, encontra-se um laudo de Laboratorio parti- 
cular que conclue terminantemente.. 


“A analise revelou tratar-se de um verniz sem 
oleo, sem resina, — é solução de nitrocelulose em ace- 
tato de ampyla, para pintura de automoveis — Con- 
clusão — Verniz de aceto celulose colorido de negro, 
sem cleo e sem resina, empregado na pintura de au- 
tomoveis, etc.” 


As fls. 20, o Laboratorio Nacional de Analises, em laudo 
relativo ao mesmo produto, informa: 


“A analise demonstrou ser a referida amostra de 
uma solução de nitrocelulose em dissolvente volatil, 
colorido com materia corante organica, de côr preta, 
equiparavel a um verniz.” A 


Outro laudo do mesmo Laboratorio às fls. 44 diz: 


“A referida amostra de um liquido espesso e 
negro, de cheiro muito pronunciado, etc. Esse pro- 
duto,, é constituido por verniz da base de nitrocelulose 
em dissolvente organico”. 


Diante de tais pronunciamentos de: técnicos oficiais, a 
Alfandega de Santos resolveu, — e nem podia deixar de ser 
assim, — classificar a mercadoria como “vernizenão espe- 
cificado”. O interessado na questão, não formulou, em 
tempe oportuno, qualquer reclamação à respeito deixando 
perecer o direito que tinha de faze-lo, sendo lavrado, em 
consequencia, o termo de perempção de recurso. Mais tarde, 
porém, ao ser annunciado o leilão da mercadoria, quando 
Já, legalmente, não lhe assistia o direito de reclamar, pro- 
vocou a intervenção da Embaixada Americana, afim de 
prestigiar a sua tardia reclamação. 

Em virtude da intervenção da referida Embaixada, foi 
ouvido novamente o Laboratorio Nacional de Analises, que 
em laudo, fls. 4 a 8, subscrito por quimico diferente daqueles 
que subscreveram os laudos anteriores, procura justificar 
que se assemelhe, o produto em questão, ás tintas prepa- 
radas a oleo com resina. 

A divergencia entre este ultimo laudo e os precedentes, 
determinou o pedido da Diretoria da Receita (fls. 63 v.) 
para que o Laboratorio fizesse examinar a mercadoria por 
uma comissão de tres quimicos, que deveriam dizer “em 
novo e circunstanciado laudo sobre a especie das tintas em 
questão.” 

A resposta, que se encontra ás fls. 64 do processo, refe- 
rindo-se ás duas amostras então remetidas ao Laboratorio, 
limitou-se apenas ao seguinte: 


“A analise demonstrou ser a referida amostra 
constituida por uma solução parda (amostra n. 1) 
e cinzenta (amostra n. 2), espessa, de nitrocelulose 
em dissolvente organico, gontendo substancias mine- 
rais e resinas e que tem sido sempre assemelhada ás 
tintas a oleo com resina.” 


Em aditamento ao laudo, juntou uma pequena chapa 
metalica na qual procurou, por meio de uma demonstração 
pratica, estabelecer a diferença entre tintas e vernizes, pela 
opacidade de umas e transparencia de outros. 

Eis, em resumo, o que consta do presente processo: 

Conforme se verifica do que ficou exposto, o pronuncia- 
mento desencontrado dos técnicos solicitados a esclarecer o 
assunto, tornaram-no, sobremaneira confuso. 






e 
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que novos esclarecimentos pode- 
riam ser uteis à solução do caso em estudos e os solicitei 
por meio da representação de 16 de Maio ultimo, me A 
encontra, acompanhada das respectivas respostas, às fls. : 
e seguintes do processo. Tais respostas, serão objeto de al- 
gumas referencias nas apreciações a fazer sobre a materia. 


Começando a minha analise pelo laudo desempatador 
de fls. 64, não posso calar a estranhesa, que me provoca à 
afirmativa, menos verdadeira, de que as soluções de nitro- 
celulose em dissolventes organicos, contendo substancias 


minerais e resinas, tem sido sempre assemelhadas as tintas à 
oleo com resina. 


Pareceu-me, por isto, 


Como membro da Comissão da Tarifa, dou o meu tes- | 


temunho em contrario. 


Hesitante, à principio, na classificação de tais produtos, | 


em virtude mesmo, da imprecisão dos laudos de analise, a 


Comissão da Tarifa, depois firmou doutrina e, desde muito | 


tempo, os vem classificando como verniz não especificado. 


Outrosim, técnicamente, não me parece acertado admi- | 


tir-se que, na propriedade de ser ou não transparente, 
exista um elemento, decisivo, para distinção entre tintas e 
vernizes, como se procura fazer constar com a demonstração 
pratica que faz parte integrante do referido laudo. 


A tarifa franceza, onde se faz minucioso estudo dos 
vernizes, diz: 


sont em general 


“Les vernis proprement dits y 
transparents et incolores ou peu coloris. Cepandant 
il y en a que "on colore a dessein en vue d'une des- 


tination speciale. Tels sont, par exemple, les vernis 
noirs á base de noir de fumée ou de bitume de 
Judée, dont on se sert pour la carrosierie (vernis de 
Japon ou black Japon) pour les chassures ou outres 


usages, etc.” 


O proprio Professor Villavecchia tão reverentemente ci- 
tado pelo signatario do laudo de fis. 4/8, de onde o trans- 
crevo, permite que se afirme a existencia .de vernizes não 
transparentes, quando diz: 


“Para algunos barnices se empleam tambien co- 
lores minerales como el oxido de hierro, el albayalde, 
el minio, el negro de humo, etc. 


De onde se vê que, só por serem opacos os produtos 
que serviram para pintura dos triangulos 1 e 2, dos tres 
em que foi dividida a chapa metalica que serviu para a 
demonstração pratica feita pelo Laboratorio, — não se póde 
concluir que não sejam vernizes. Aliás, convém assinalar 
que a pintura feita na chapa referida, foi feita sem a 
técnica exigida no emprego dos produtos que para ela ser- 
viram, o que não permite avaliar o efeito, que produzem, 
quando usados convenientemente. 


O veniz, denominado de boneca, por exemplo, que con- 
siste em uma solução de goma laca em alcool e que, quando 
empregado com a técnica indicada, é transparente e bri- 
-Thante, se fôr apenas derramado sobre uma superficie lisa 
té ii deixará sobre ela uma camada opaca e sem 

rilho. 


“Apreciado assim o laudo de fls. 64, cumpre-nos examinar 
os demais documentos do processo, confrontando-os e co- 
mentando-os, afim de procurar a solução razoavel para o 
assunto em estudos. 


Tambem os laudos de fls. 4/8 e 59, subscritos por um 
mesmo quimico, concluem pela assemelhação do preparado 
denominado “Beyloid”, as tintas preparadas a oleo com re- 
sina, repelindo a sua classificação como verniz, — princi- 
palmente por lhe faltar a transparencia. 


Não me parece razoavel a conclusão, como veremos. 


No proprio laudo de fls. 4/8, encontra-se a citação do 
quimico industrial Paul Band, que diz: 


“Toute pointure à Vhuile, se compose: a) d'une 
huile seccative: b) d'une produtres fine ou pigment; 
c) d'un fluidifiant; d) d'un siccative que favorise 
VPaction de Pair.” 


Ora, ao produto analisado, faltam o oleo secativo e o 
secante que devem, segundo a transcrição, existir em todas 
as tintas, a oleo. Por outro lado, verifica-se que o mesmo 
produto é resultante da solução de nitrocelulose em disol- 
ventes organicos, que são geralmente ingredientes de ver- 
nizes e não de tintas a oleo, como se verá. 

Da informação prestade pelo Instituto de Quimica do 
Ministerio da Agricultura (fls. 71) a pedido da Inspetoria 
desta Alfandega consta: 


“Os principais constitutivos dos vernizes, são re- 

4 sinas ou gomas, soluveis em alcooes, benzol, tereben- 

tina, éteres. Modernamente, fabricam-se vernizes de 

custo mais reduzido, ou de propriedades secativas ou 

outras, em gráu mais elevado, dissolvendo-se deri- 

nados da celulose, (éteres nitricos, etc.), em certos 

solventes, particularmente acetado de amyla e ace- 
tona. São vernizes de celulose.” 
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Da informação Arenada pelo 
> con Ho 


litica da Escola Politécnica (fls. 


“As materias que entram na composiç 
nizes, são numerosas. Pode, citar-se, ent! 
diversas gomas e materias resinosas, OS O 
sina, os oleos secativos, a essencia erebe: 
alcooes (methylico, etc.), éter acetico, éter si 
acetona, acetato de amyila, ete.”. y 


ntre 


e, 


Ambos os pareceres, é verdade, fazem referencia 
parencia e à ausencia de pigmentos insoluveis con 
ção para que um produto possa ser considerado ve 

Não me parece, porém, que isto deve ser co 
de um modo absoluto; deve ser apenas uma 
comportando exceções. eco 
“A nossa tarifa, por exemplo, classifica, nominalmen 
art. 175, o verniz de alcatrão. E ninguem dirá que o y 
de alcatrão póde ser transparente. ada 

O Professor Villavecchia, citado as fls. 6, diz « 
vernizes em que se empregam côres minerais como 
de ferro, o alvaiade, o minio, o negro de fumo, e 
ninguem dirá que tais vernizes, sejam transparen! 
que não contenham substancias insoluveis. 

Por sua vez a tarifa franceza, considera vernizes. 
tais os classifica, preparados tendo por base o 1 
fumo ou o betume de Judéa. 

Do que fica exposto, embora desordenadamente, 
cluir-se: 

Os produtos denominados Benyloid Block, ou 
se não puderem, propriamente, ser considerados 
pelas unicas circunstancias de não serem tram h 
de conterem um pigmento insoluvel, não são, todavia i 
preparadas a oleo com resina. 

Tratar-se-á, pois, de mercadoria a ser elassi 
assemelhação o que é atribuição das Inspetorias c€ 
E, 4 mediante audiencia das respectivas Comis 

arifa. : 

Nestas condições, eu proponho que se a assem 
vernizes com os quais tem grandes analogias, na 
posição, nos resultados obtidos com o seu em o, el 

Sendo resultante da dissolução de nitrocelulose er 
tato de amyla, tem a principal composição dos [ 
celulose. 

E” um preparado capaz de proteger, eficiente) 
superficies, que reveste, contra a ação do ar e d 
deixando sobre elas uma camada delgada, resistente, 
muito brilhante o que é pecaliar aos vernizes e não 
tintas a oleo, que, apenas protegem a superficie dos 
por meio de camada mais compacta, menos resistente, 
pera e menos brilhante. : 

Tem, além disso, a propriedade de secar muito. 
rapidamente do que as tintas a oleo. a 

Basta a presença de um automovel — e eles se en 
aos milhares, ao alcance de todos nós, — para | 
o observador de que não se trata de um objeto 
por uma grosseira tinta a oleo, ou coisa semelhante, 
de um corpo finamente envernisado, tal o brilho mn 
que apresenta a sua superficie externa. 

E o Beyloid, é um preparado que se destina a 
de automoveis. 

Assim, pois, se não se trata de um verniz, 
mente dito, a sua assemelhação aos vernizes se impó: 
em favor dela, me permito invocar, como elemento si 
diario a tarifa Ps já citada e já transcrita, que 
sidera como vernizes: 


sd 


. “Les vernis noirs, á base de noir de fumée ou 
bitume de Judie, dont ou se sert pour la carrosie 
pour les chassures ou outres usages, etc. aê 


Tal classificação, mantendo a da AMandega de Sa 
confirmará inumeras e continuas decisões proferidas 
Alfandega, muitas das quais já sancionadas pelo Te 
como fazem certo as ordens de ns. 683, 690 e 720, 
vamente. de 11, 12 e 18 de Junho, todas da atual admir 
tração, e a ultima das quais junto em retalho cortado | 
Diario Oficial de 1961931, fls. 10.118 e 10,009. 


“N. 720 — Com o oficio n. 1.730, de 29 de & 
tembro de 1930, encaminhastes o processo fich 
sob n. 47.598, do mesmo ano, relativo ao reeu 
terposto pela Aliança Comercial de Anilinas | 
tada, do ato dessa Alfandega, que, de acôrdo con 
decisão unanime da Comissão da Tarifa, mami 
classificar na taxa de 1$ por quilograma, do art. 
da Tarifa, como verniz não especificado a merca 
assim despachada pela nota de importação n. 
de 1930 e que a recorrente pretende seja consider 
como tinta semelhante às preparadas a oleo, com 
sina, para pintura de casas e usos semelhantes, 
art. 173 da Tarifa, da taxa de 500 réis por quilo, 


O Sr. Ministro, em data de 8 do corrente profe 
o seguinte despacho : , 


“De acôrdo com o parecer, nego provimento 
recurso, para manter a decisão recorrida, por ss 
fundamentos.” 
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vr “O parecer que emiti foi o seguinte : 
j “Estou de acôrdo com a decisão recorrida que me- 
“rece ser mantida.” 


- A solução de nitrocelulose em dissolvente orga- 
mico, contendo materia corante, de que se trata neste 
Sr, so, destinada a aplicação em automoveis e 
- usos semelhantes, é antes um verniz do que uma 
”: tinta a oleo.” 


- Por fim, poe venia para lembrar a conveniencia de ser 
xpedida, pelo Ministerio da Fazenda ás Inspetorias das 
andegas, uma Circular recomendando que o produto em 
tão seja taxado em todas elas, de acôrdo com o que 
» resolvido neste processo, isto no intuito de evitar o 
nconveniente da duplicidade de taxas para um mesmo 
roduto, o que motivou a presente reclamação. 
* E' o que me parece, salvo melhor juizo, 
* Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Julho de 1931. (a.) 
Faldemar de Avellar Andrade”. 


— Parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet — “Os ver- 
nizes são constituídos por dissoluções de gomas ou de re- 
s, naturais ou artificiais, em diversas substancias sol- 


Para os vernizes graxos o solvente é constituido por 
n oleo secativo adicionado de essencia de terebentina, 
ih) “vernizes a alcool” são simples dissoluções 
' COOL. - 
Os “vernizes a essencias” são dissoluções na essencia 
» terebentina e outras. 
* Os vernizes, aplicados sobre objetos, após a evaporação 
do alcool, ou das essencias, em suma: depois da desecação 


no 


“do liquido, deixam uma camada muito tenue, lisa e bri- 


MA) 
54 


nte. 


NR 
Mas 


E o característico do verniz é apresentar transpa- 


» rencia, de fórma que não importa o solvente, tão pouca a 


“substancia corante: si a leve camada, depois de seco o li- 
«quido aplicado, apresenta uma superficie transparente, bri- 


— Thante, póde-se afirmar resultante de um verniz, 


— . Caso contrario — Si não resultar uma delgada camada 


“transparente, poder-se-á. afirmar não se trata de “verniz”. 


Mas, sómente pela aplicação do liquido, ou pela ana- 
se, é que se poderá saber si a mercadoria EE “bio um 
“verniz” ou uma “tinta”; não é pois, aconselhavel a ex- 


roduto Berryloid — pois os fabricantes — Berry Bro- 


— prá de circular sobre qual a classificação que deva ter 
“op 


| nação . 
Ea ba ; 


— podem fabricar vernizes sob qualquer denomi- 
formado da palavra “Berry” e qualquer outra e, 
p»ssas condições, a circular não esclarece o caso de qua- 
dade “do produto. 


| E indispensavel: analise da mercadoria em cada caso 


ifico; o laudo, porém, não deverá deixar duvidas sobre 


— a classificação, de fórma que se evitem reclamações sobre 


E 


ua 


bd 
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pplicidade de classificação para um mesma produto, cuja 
"omposição não deve ser advinhada e, sim, confirmada pela 


| amalise quimica. 


"Sala da Comissão da Tarifa, em 18 de Julho de 1931. 


— Xa.) Eugenio Pourchet”” 


Parecer do Conferente Sr. Joaquim Fernandes da Silva 


“A Embaixada dos Estados Unidos da America do Norte 


E. sá u ao conhecimento do Ministerio do Exterior ter a Al- 


" fandega de Santos dado classificações diferentes a duas 


a amostras de lacas nitro celulosas, denominadas — 


v 
- 


“vernizes de resinas duras, 


“Berry- 
loid” —, de procedencia e fabricantes identicos, tendo sido 
“uma das amostras taxada a 500 réis como tinta a oleo com 


"resina e a outra a 1$ como sendo verniz, resultando daí 


“disparidade de classificação e trazendo duvidas prejudiciais 


“ “aos importadores, pedindo por isso a aludida Embaixada 


fosse dado ao citado produto uma exata classificação. 

* Pelos cinco laudos fornecidos pelo Laboratorio Nacional 
de Analises conclue-se, em resumo, que o produto de que 
-se trata é uma solução de nitro celulose em dissolventes 
sorganicos com ou sem materias corantes. , 

O Instituto de Quimica do Ministerio da Agricultura, 
em seu Oficio n. 325 de 28 de Maio ultimo, a fls. 71 deste 
“processo, a um dos quesitos que lhe foram apresentados 
por esta Alfandega do Rio de Janeiro, informa o seguinte: 
- — “Modernamente, fabricam-se vernizes de custo reduzido, 
“ou de propriedades secativas ou outras, em grau mais ele- 
vado, dissolvendo-se derivados da celulose (éteres nitricos, 
acetico, butirico, etc.) em certos solventes, particularmente 
acetado de amyla e acetona. São vernizes de celulose. 

Ainda o mesmo Instituto divide os vernizes em quatro 
“classes: 1º — os de goma-resinas e resinas moles cujos sol- 
-ventes mais usados são os alcooes e os éteres; 2º — os 
geralmente gordos, as mais das 
vezes contendo, como solvente, terebentina; 3º — vernizes 
de celulose (melhor se dirá: de éteres da celulose), geral- 
“mente dissolvidos em acetato de amyla e acetona, com ou 
“sem auxilio de outras substancias (caso da presente ques- 
tão); 4º — vernizes de resinas sinteticas. À 

A” vista do exposto e, considerando ainda que têm sido 
sempre nesta Alfandega do Rio de Janeiro classificadas 
«<omo — venizes — as soluções da nitro celulose em dissol- 
-ventes organicos, com ou sem materia corante, penso que 


deverá ser aceito o completo parecer do meu digno col 
Sr. Dr. Waldemar de Andrade, afim de ser o produto deno- 
minado — “Berryloid” — assemelhado nos vernizes não 
especificados, tanto mais quanto essa classificação já está 
mantida por varias decisões do Ministerio da Faze con- 
forme consta das Ordens citadas no aludido parecer. 


Alfandega do Rio de Janeiro, em 18 de Agosto de 1931, 
— O Conferente, (a.) Joaquim Fernandes da Silva.” 


Decisões proferidas em reunião de 28 de Outubro 
proximo findo 


Ordem n. 996, de 18 de Setembro ultimo, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 31.230, encaminhando, 
para audiencia, o processo n. 5.634, de 1930, relativo a um 
recurso da firma John Jurgens & C., interposto o áto da 
Alfandega do Pará. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
desde que os tambores de ferro são abertos sem se inutili- 
sarem e a mercadoria neles contida não os ataca tor- 
nando-se inaproveitaveis, devem os mesmos tambores pagar 
direitos aduaneiros. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 526, de 22 de Setembro de 1930, da Alfan- 
dega de Manáus, protocolado sob n. 34.236, remetendo o 
recurso da firma Semper & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como cobertor de algodão 
de qualquer qualidade, de côr, para pagamento da taxa de 
38 por quilo, do art. 451 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 4,005, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem classificada pela Alfandega recorrida como 
cobertor de algodão de qualquer qualidade, de côr, da taxa 
de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.399, de 13 de Outubro proximo findo, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 36.417, remetendo 
o recurso da firma. Alvaro Pereira & C., interposto do ato 
da mesma Alfandega que mandou classificar como espa- 
nadores de penas de pavão e semelhantes, da taxa de 308 
dm a mercadoria despachada pela nota n. 22.875, 
e e 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão da Alfandega recorrida mandando 
classificar a mercadoria da amostra apresentada tomo espa- 
nadores de penas de pavão e semelhantes, do art. 14 da 
Tarifa e taxa de 3058 por duzia. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Decisões proferidas em reunião de 31 de Outubro 
proximo findo 


Oficio n. 754, de 17 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 20.763, remetendo o recurso da 
firma Braulio & C., interposto do ato da mesma Alfandega 
que considerou como produto quimico não classificado, 
para pagar direitos ad valorem, na razão de 50 %, a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 77.132, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, com os seguintes dizeres: I. G. Farbo- 
nindustrie Aktiengegessellschaft Lever kunem — Azul de 
methyleno officinal — Methylenum coruleum medicinale, 
é de azul de metileno, materia organica artificial, perten- 
cente ao grupo das chamadas cores de anilina; e que des- 


“tina-se a usos terapeuticos, constituindo, portanto, um me- 


dicamento que, para os efeitos tarifarios não deve ser con- 
siderado como côres de anilina, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 328 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
produto quimico não classificado, de acôrdo com o que já foi 
resolvido pela decisão n. 1.574, de 27 de Setembro ultimo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 756, de 17 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 20.765, remetendo o recurso da 
firma Mauricio Chiorboli, interposto do ato da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como farinha com- 
posta, da taxa de 28 por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 1.810, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
tra analisada de Farinha ao Plasmon, é de um pó nutritivo 
composto, e o que já foi resolvido pela Ordem n. 196, de 
Fevereiro ultimo, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em apreço foi bem classificada pela Alfandega recorrida 
como farinha nutritiva composta, do art. 97 da Tarifa e taxa 
de 28 por quilo. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 757, de 17 de Junho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 20.766, remetendo o recurso da 
firma Mauricio Chiorboli, interposto do ato da mesma Al- 
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fandega que considerou bem despachada como farinha com- 
Doda aa taxa de 2$ por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 11.628, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a mos- 
tra analisada de Farinha de Plasmon, é de um pó nutri- 
tivo composto, e o que já foi resolvido pela Ordem mn. 196, 
de Fevereiro ultimo, é de parecer, unanime, que a merca- 
doria em apreço foi bem classificada pela Alfandega recor- 
rida como farinha nutritiva composta, do art. 97 da Tarifa 
e taxa de 2$ por quilo. ; 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 761, de 18 de Junho ultimo, da Alfanedga de 
Santos, . protocolado sob n. 22.288, remetendo o recurso da 
firma Hugo Heise & C., interposto do áto da mesma Alfan- 
dega que considerou bem despachada como lustres de cobre 
simples, da taxa de 4$ por quilo, do art, 671 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 2.665, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet, Torres Leites, Nestor da Cunha e Dr. Sá 
e Souza, — entendem que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 663 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 38200 por quilo, como lustre de vidro; e os demais, são 
de parecer que a mesma mercadoria foi bem classificada 
pela Alfandega recorrida como lustre de cobre simples, da 
taxa de 4$ por quila. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 926, de 23 de julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 25.750, remetendo o recurso da 
Empresa de Melhoramentos Urbanos, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou cobrar direitos em sepa- 
rado de 14 quilos de gacheta de borracha e 1.494 quilos de 
parafusos de ferro, verificados nos volumes despachados 
pela nota mn. 14.976, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão da Alfandega recorrida, man- 
dando cobrar direitos em separado de 14 quilos de gacheta 
de borracha e 1.494 quilos de parafusos de ferro, verificados 
nos volumes despachados e que a requerente entende que 
deviam seguir o regimen- dos tubos de ferro. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ofício n. 945, de 25 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 26.194, remetendo o recurso da 
firma S. A. Thornycroft do Brasil, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como partes de 
motores para automoveis, para pagar direitos ad valorem, 
na razão de 5 %, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 14.961, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que deixa 
de emitir parecer quanto à classificação da mercadoria 
em lide, por falta da respectiva amostra. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.299, de 24 de Setembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 33.826, remetendo o recurso 
da firma Maurelio Chiorboli, interposto do ato da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como farinha 
nutritiva composto, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 32.373, deste ano. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, — de Farinha al Plasmon Maltisada Vi- 
taminica, — é de um pó nutritivo composto, é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em apreço foi bem classificada 
pela Alfandega recorrida: como farinha nutritiva composta, 
do art. 97 da Tarifa, para pagamento da taxa de 2$ por 
quilo. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1303, de 24 de Setembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 33.830, remetendo o recurso 
da firma A. D. Moreira & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como verniz não especifi- 
cado, do art. 175 da Tarifa, para pagar 1$ por quilo, a 
mercadoria despachada pela nota n. 26.262, deste ano. 

. 4 Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
A presente, (O-VAR-LOID-Lacca-Marfim Claro 490 — Para 
automoveis ou carruagens, — Duravel ao mão tempo — 
The Chio Varnisch Co.) EE se manifestou: Os Confe- 
rentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga, Horacio 
Machado, Fernandes da Silva e Dr. Sá e Souza, entendem 
que a mercadoria em causa deve ser classificada como tinta 
preparada a oleo com resina (laca) para pintura de ma- 
deira e ferro: e os demais, são de parecer que a mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 175 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 1$ por quilo, como verniz não espe- 
cificado, de acôrdo com inumeras decisões desta Alfandega 
e do Tesouro. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 
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Oficio n. 1.390, de 13 de Outubro proximo finc 
Alfandega de Santos, protocolado sob mn. 37.185, rem 
o recurso da firma Industrias Re s F. Matar 
terposto do ato da mesma Alfandega que manc 
derar como desinfetante não classificado eito 
na razão de 25 %, a mercadoria despachada pela no 
Cd q é Tico nd o 

missão da Tarifa, apreciando a- presen 

assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. erre 
é de parecer que deve ser mantida a decisão da 
recorrida, mandando classificar a mercadoria 
como desinfetante não classificado; o Conferente £ 
Leite, é de parecer que a mesma mercad deve 5 
siderada como omissa; os Conferentes Srs. Nestor 
Dr. Sá e Souza e Fernandes da Silva, entendem q 
conveniente ouvir-se o Laboratorio Nacional, para dizé 
mesmo sem amostra, póde informar a natureza da me 
doria; e os demais, declaram que deixam de votar por 
ter vindo a amostra; e que as declarações feitas nos. 
cumentos que instruem o processo não constituem 
fundamental para a declaração de voto. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. | 4 a 


Oficio n. 1.391, de 13 de Outubro deste ano, protoé; 
sob n. 37.186, da Alfandega de Santos, remetendo o rec 
da fivma Abraham Cury & €, interposto do ato da me 
Alfandega que classificou como partes de fivelas de fé 
polidas e niqueladas, da taxa de 35 por quilo, com a so 
taxa de 30 % da nota 100º da gaita, a mercadoria 
pachada pela nota n. 9.117, de 1929. a. 

A Comissão da Tarifa, examinando às amosiras qu 
foram presentes (bicos de fivelas de metal — peque 
ganchos de e que se colocam no meio das five e ei 
conforme a fatura consular), é de parecer unanime qui 
mercadoria em causa deve ser caia no art. 7407 
Tarifa para peliginehto da taxa de 2£ por na 21 
30 % da nota 1007, como obras não classifica de 
ferro niquelado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.392, de 13 de Outubro ultimo, da Alfand 
de Santos, protocolado sob un. SEAT, re elêndo o re me 
nterpos 


da Sociedade Técnica e Comercial Ltd,, 
da mesma Alfandega que classificou como pai forrar 
de pano, da taxa de 400 réis por quilo, a mercadori: 
pachada pela nota n. 25.626, deste ano. a o 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra 
foi presente, é de parecer, unanime, que a m 
em apreço foi bem classificada pela A andega eCOrT 
como papel forrado de pano, da taxa de 400 réis po 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.393, de 13 de Outubro ultimo, da Alf: 
de Santos, protocolado sob n. 36.790, remetendo o 
da firma Refinetti & Bruno, interposto do ato da m 
Alfandega que considerou bem despachada como dl 
de aluminio, sujeitos a direitos ad pslorgm, na 
50 %, a mercadoria despachada pela nota n. 26.091, d. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amo sa 
lhe foram presentes, é de parecer, unanime, que 
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cadoria em apreço foi bem classificada pela 
ba como ilhozes de aluminio, da taxa de 
orem. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.415, de 16 de Outubro ultimo, da Alfa 
de Santos, protocolado sob n. 36.786, remetendo o 
da firma Alberto Cruz & C., interposto do ato “mesm 
Alfandega que mandou classificar ano obras classi- 
ficadas de fio de ferro galvanisado, taxa de , H 
20 %, a mercadoria despachada pela nota n. 82.949, de 


A Comissão da Tarifa. examinando a amostra que 
foi presente, (coador para chá) assim se manifestou: O Cc 
ferente Sr. Eugenio Pourchet, entende que a merca [ 
causa deve ser classificada no art. 1.025 da Tarifa, 
pagamento da taxa de 600 réis por quilo, como uten 
manual não elassificado; e os demais são de parecer qu 
a mesma mercadoria foi bem classificada pela Alfand 
recorrida como obras não classificadas de fio de ferro, & 
vanisado, da taxa de 2$ por quilo e mais 20 % do art. 7 
e nota 100" da Tarifa. À 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.416, de 16 de Outubro ultimo, da Alfandega. 
de Santos, protocolado sob n. 36.785, remetendo o re ! 
da firma Alberto Cruz & C., interposto do ato da m 
Alfandega que mandou classificar como tecido de ar 
galvanisado, da taxa de 25400 por quilo, a mercadorias 
pachada pela nota n. 82.130, de 1929. 


a 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra ane > 
foi presente (coador para chá), assim se manifestou: O 
ferente Sr. Eugenio Pourchet, entende que a mercadori 
em causa deve ser classificada no art. 1.025 da Dam 
pagamento da taxa de 600 réis por quilo, como ute , 
manual não classificado; e os demais, são de parcos: 
a mesma mercadoria foi bem classificada pela Alfa 
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ida como obras não classificadas de fio de ferro, gal- 
do, da taxa de 25 por quilo e mais 20 % do art. 740 
e nota 100º da Tarifa. 

O Sr. Inspetor concordou cum u Cumissão, 


Oficio n. 1.433, de 20 de Outubro ultimo, da Alfandega 
“Santos, protocolado sob n. 37.187, remetendo o recurso 
firma Joaquim Rivas Marcial, interposto do ato da 
nesma Alfandega que mandou classificar como peixes não 
assificados, (salmonetes defumados e badejos salgados), 
“taxa de 80 réis por quilo, a mercadoria despachada pela 
a n. 19.922, deste ano. 

“A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
sim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite, en- 
nde que os peixes defumados devem ser classificados como 
3 conserva de qualquer modo preparada da taxa de 13200 
* por quilo, do art. 62 e bem assim sujeitos a sêlo de con- 
“sumo; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Horacio Ma- 
“-chado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva, declaram 
* «que deixam de votar por não ter sido remetida amostra; e 
“os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Drs. Waldemar de 
* Andrade e Sá e Souza, são de parecer que procede o ato 
da Alfandega recorrida, classificando a mercadoria em 
“«ausa (salmonetes defumados e badejo salgado) como peixes 
"não classificados, sujeitos ao pagamento do imposto de con- 
“sumo. ; 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 

x Oficio n. 1.434, de 20 de Outubro ultimo, da Alfandega 
“de Santos, protocolado sob n. 37.188, remetendo o recurso 
“da Companhia Brasileira de Linhas para Coser, interposto 
“do ato da mesma Alfandega que considerou bem classifi- 
«cadas no art. 489 da Tarifa, como baetões de lã, em peças 
'* eilindricas, para maquinas de fabricar papel, da taxa de 
- 18100 por quilo, a mecradoria despachada pela nota nu- 
“mero 27.114, deste ano. 

ço. 4 Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
" foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem classificada pela Alfandega recorrida como 
| baetões de lã em peças cilindricas, para maquina de fabricar 
— papel e outras, do art. 489 da Tarifa e taxa de 1$100 por 
«quilo. 

| O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


* Oficio n. 770, de 1 de Agosto ultimo, da Alfnadega de 
| “Pernambuco, protocolado sob mn. 28.061, remetendo o re- 
«urso da Pernambuco Tramway & Power Company Limited, 
- | imterposto do ato da mesma Alfandega que mandou clas- 
"* sificar como partes ou pertences de bondes eletricos, da 
” taxa de 30 % ad. valorem, do art. 805 da Tarifa, a mer- 
-cadoria despachada pela nota n. 4.862, deste ano. 


z Cad 


E as 


foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres 
* Leite, entende que a mercadoria em causa foi bem clas- 
“ sificada pela Alfandega recorrida como partes ou pertences 
“para bondes, da taxa de 30 % ad valorem; e os demais, são 
“de parecer que se trata de partes de freios de ar (Westin- 
* ghouse) que podem ser empregados em bondes ou carros 
Z” estrada de ferro, sujeitas à taxa de 15 % ad. valorem, 
“do art. 875 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 771, de 1 de Agosto ultimo, da Alfandega de 
“Pernambuco, protocolado sob mn. 28.062, remetendo o re- 
curso de Loureiro, Barbosa & C. Ltda., interposto do ato 
ada mesma Alfandega que mandou classificar como latas 
«que servem de acondicionamento de amoniaco, para pagar 
a taxa de 1$ por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 4.782, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifêstou: Os Conferentes Srs. Eu- 
«genio Pourchet, Nestor da Cunha, e Dr. Sá e Souza, são de 
parecer que amostra examinada não revela mercadoria 
de valor mercantil: a mesma mercadoria (lata de folha de 
Flandres) tem por fim conservar o conteúdo, que, em geral, 
é um produto quimico ou substancia que não póde ficar 
exposta ao ar e, muitas vezes, o conteúdo é representado 
por oleo, vaselina ou glicerina, caso em que é indispen- 
-savel o acondicionamento em latas de folha de “Flandres; 
não tem, pois, valor mercantil; e os demais, são de pa- 
ecer que as mesmas latas, que não se inutilizam ao serem 
“abertas, devem pagar direitos como obras não classificadas 
«de folha de Flandres, simples, como são classificadas nesta 
Alfandega. 


O: Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


| Oficio n. 1.034; de 8 de Outubro ultimo, da Alfandega de 
“Pernambuco, protocolado sob n. 37.566, remetendo o re- 
curso de João Fonte & C., interposto do atô da mesma 
“Alfandega que classificou como obras não classificadas de 
cobre simples, da taxa de 2$ por quilo, do art. 699 da Ta- 
- rifa, parte da mercadoria despachada pela nota mn. 5.279, 
deste ano. 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, (roldana para cadernais) assim se manifestou: 
“O Conferente Sr. Torres Leite, é de parecer que a merca- 
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| A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe' 
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doria em causa deve ser classificada no art. 982 da Tarifa, 
como aparelho de transmissão ou movimento; Os Confe- 
rentes Srs, Dr. Sá e Souza, Horacio Machado, Dr. Angelo 
da Veiga e Fernandes da Silva, entendem que a mesma 
mercadoria foi bem classificada pela Alfandega recorrida 
como obras não classificadas de cobre simples; e os demais, 
são de parecer que a dita mercadoria deve ser classificada 
no art. 373 da Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis 
por quilo, como cadernais ou outras obras semelhantes, 
de poleeiro. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos, 


Oficio mn. 1.035, de 8 de Outubro ultimo, da Alfandega 
de Pernambuco, protocolado sob mn. 37.190, remetendo o 
recurso da firma José Noya, interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou juntar duas agulhas a uma seringa 
para pagar direitos á razão de 1$200 por unidade, do art, 87 
da Tarifa, e cobrar o restante das agulhas, de acôrdo com 
o art. 928 e taxa de 18$ por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 5.505, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer que a mercadoria 
em causa foi bem classificada pela Alfandega recorrida na 
conformidade do estabelecido nesta Alfandega e aprovado 
pelo Tesouro, entre outras pela Ordem n. 438, de 27 de 
Abril deste ano, pelo que deve ser mantido o ato da mesma 
AlMandega. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Oficio n. 1.043, de 9 de Outubro ultimo, da Alfandega 
de Pernambuco, protocolado sob n. 37.567, reemtendo o 
recurso de Byington & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como obras de cobre 
simples, da taxa de 2$ por quilo, do art. 699 da Tarifa, a 
mercadoria despachada pela nota n. 4.271, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (socket de cobre) assim se pronunciou: O Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva, entende que a mercadoria 
em causa deve ser classificada como peças de louça com 
preparos de cobre para eletricidade; o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, é de parecer que não se trata de isolador 
de louça em preparos de cobre, mas de um interruptor 
de cobre ou de liga de cobre (latão) com pequena quanti- 
dade de louça, devendo ser classificada como obras não clas- 
sificadas de cobre simples; e os demais, são de parecer que 
a mesma mercadoria deve ser classificada no art. 699 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 25 por quilo, como 
obras não classificadas de cobre simples, pois se compõe a 
dita mercadoria de grande quantidade de cobre e pequena 
ou diminuta quantidade de louça e não de louça com metal, 
embora esteja classificada nesta Alfandega e pelo Tesouro 
conforme foi despachada. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 378, de 9 de Maio ultimo, da Alfandega de 
Manáus, protocolado sob n. 18.811, remetendo o recurso da 
Empresa Telefonica de Manáus, interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como objetos fisicos não 
classificados, do art. 875 da Tarifa, para pagar“*a taxa de 
15 % ad valorem, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 1.193, deste ano. ; 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres 
Leite, é de parecer que, tendo a Ordem do Tesouro, n. 26, 
de Outubro de 1929, mandado classificar mercadoria igual 
como objeto fisico não classificado, deve a mercadoria em 
causa ser assim classificada; e os demais, são de parecer, 
4 vista do que declara o presente laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, que a dita mercadoria deve ser classi- 
ficada no art. 702 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
100 réis por quilo, como zinco em bastões para pilhas ele- 
tricas. : 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 454, de 20 de Dezembro de 1926, da Alfandega 
de Pelotas, protocolado sob n. 43.124, remetendo o recurso 
de G. Schell, interposto do ato da mesma Alfandega que 
mandou classificar como objeto de adorno de louça n. 6, 
a mercadoria despachada como aparelhos e peças de 
louça n. 5. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet, Dr. Sá e Souza, Julio Maciel, Ho- 
racio Machado, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva 
e Dr. Waldemar de Andrade, entendem que a mercadoria 
em causa deve ser classificada? como peças de louça n. 5 
para serviço de mesa, visto não se tratar de objeto de 
adorno, em face da utilidade das peças — paliteiros e cin- 
zeiros: e o Conferente Sr. Nestor da Cunha, é de parecer 
que a mesma mercadoria deve ser assim classificada: a 
das amostras ns. 1, 2, 3 e 4, — (cinzeiros) como figuras 
para adorno de cima de mesa, de louça n. 5, do art. 650 
e taxa de 48% por quilo, e as tres restantes (paliteiros) como 
pecas não classificadas de louça n. 5, do art. 645 e taxa de 
15200 por quilo. 

O Sr. Inspetor concordou com o voto do Sr. Nestor da 
Cunha. , 
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Oficio n. 274, de 6 de Maio de 1927, da Alfandega de 
Paranaguá, protocolado sob n. 19.544, remetendo o recurso 
de Elyzio Pereira & C., interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que mandou classificar como brinquedos não especi- 
ficados, fabricados de qualquer materia, taxa de 18500 
por quilo, do art. 1.034 da Tarifa, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 5.645, de 1926. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, (pequenas caixas de metal, tendo em 
uma das faces um espelho e na outra um vidro, e dentro 
da mesma tres dados). é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 1034 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 18500 por quilo, como 
brinquedos não classificados. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 448, de 9 de Outubro ultimo, da Alfandega de 
Pelotas, protocolado sob n. 36.419, remetendo o recurso de 
Vianna & G, interposto do ato da mesma Alfandega que 
mandou calcular a peso bruto os direitos de tres barris 
de oleo de linhaça despachados pela nota n. 732, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga e Julio Maciel, entendem que deve ser mantida a 
decisão da Alfandega recorrida, mandando cobrar os di- 
reitos da mercadoria em apreço (oleo de linhaça) a peso 
bruto nos envoltorios; e os demais, são de parecer que a 
mesma mercadoria está sujeita a direitos a peso liquido, 
conforme já foi resolvido pelo Tesouro pela Ordem nu- 
mero 1.020, de Agosto ultimo. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Processo enviado pela Diretoria da Receita em 9 de 
Janeiro de 1926, para informar quanto á classificação da 
mercadoria despachada pela firma Elysio Pereira & C., pela 
nota n. 954, de 1919, na Alfandega de Paranaguá, como 
caixas de papelão para confeiteiros e que a mesma Alfan- 
dega entendeu ser caixas para joias e semelhantes. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara que deixa 
de se pronunciar quanto à classificação da mercadoria em 
apreço, por não ter acompanhado a respectiva amostra. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 129, de 12 de Novembro de 1930, da Alfandega 
do Pará, protocolado sob n. 39.432, remetendo o recurso 
de Pickerell & C., interposto do ato da mesma Alfandega 
que mandou classificar como semolina de trigo, do art. 97 
da Tarifa, e taxa de 300 réis por quilo; a mercadoria des- 
vachada pela nota n. 8.722, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de grãos de trigo reduzidos a pó gros- 
seiro e que não se trata de semolina — assim se manifestou: 
Os Conferntes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado, 
Dr. Sá e Souza e Fernandes da Silva, consideram a mer- 
cadoria em causa como grãos de trigo em pó; o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet, considera a mesma mercadoria como 
trigo moido com casca — farinha de trigo, — da taxa 
de 25 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Dr. Waldemar de Andrade e Torres Leite, são de parecer 
qu a dita mercadoria foi bem classificada pela Alfandega 
recorrida, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, 
como farinha nutritiva, do art. 97 da Tarifa. 


O Sr. Insptor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 734, de 23 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Manáus, protocolado sob n. 2.356, remetendo o recurso 
de Paulo Levy & G., interposto do ato da mesma Alfandega 
que mandou classificar para pagamento da taxa de 50 % 
ad valorem, do art. 328 da Tarifa, não pagando menos de 
300 réis por grama, a mercadoria despachada pela nota 
n. 4.518, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, com os seguintes dizeres: “Sparteinum 
Sulfuricum crist”” — é de sulfato de sparteina, — é de pa- 
recer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
50 % ad valorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.005, de 7 de Agosto de 1930, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 26.642, remetendo o recurso 
da Repartição de Aguas e Esgotos de São Paulo, interposto 
do ato da mesma Alfandé&a que mandou classificar como 
chloro liquido, para pagar direitos ad valorem, na razão 
de 25%, a mercadoria despachada pela nota n. 31.707, 
de 1930. 

À Comissão da Tarifa, examinando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
declara que mantém o seu voto dado em 7 de Dezembro 
de 1929, assim concebido: — “Concordei apenas com a clas- 
sificação sugerida, sendo ela para o Poder Legislativo, visto 
como em face da Tarifa atual a unica classificação possivel 
para o — cloro — é como “metaloide não classificado” da 
taxa de 25% ad valorem, do art. 771; e os demais, com o 
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mesmo ponto de vista, entendem que a assemelha t 
cada para o clóro é a sugerida no parecer acima, emi 
pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet. vo o 
O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, e man 
se publique, a seguir, o parecer aludido. A a 
O parecer acima citado é o seguinte: 


“Entre os produtos quimicos empregados para . 
veitamento, como agua potavel, de liquido aparente: 
puro, porém poluido algumas vezes, destaca-se o ci 
como substancia quimica, de elevado poder oxydânte, at 
cando, pois, com energia, materias organicas e microbio 

A purificação da agua póde ser feita, não só pelo ch 
como por seus compostos, como sejam: o hyperchlori 
cal, o peroxydo de chloro e o hypochlorito de sodio, « 
tituindo esse ultimo a “agua de Javel”. 

Estabelecidos os dois processos de esterilisação 
chloro — a javelização e a chloração — sem que se tor 
necessaria qualquer discussão sobre a vantagem de mu) 
ou de outro, sob o ponto de vista hygienico, é indispe 
savel, entretanto, exame da parte economica, quanto “ao 
direitos aduaneiros a que estão sujeitas as substancias qu 
micas que, por meio de aparelhos especiais), operam a 
transformação de aguas poluidas em elementos de vidi 

O processo “Javelisação” tem a seu favor, si empre- 
gado no Brasil, taxas aduaneiras, incentivas, O 
“hypo-chloritos de potassa ou de soda” — 300 Ria por 
quilograma, peso liquido, art. 213 da Tarifa. ae 

O chlorureto de cal está, tambem, sujeito,a taxa . 
nima (100 réis por quilograma). Entretanto, o Ehioro, co 
metaloide, é transportado para a classe 26º da Tarifa, 
jeito a direitos — como “quaisquer outros metaloide 
metais não classificados” para pagamento de 25% ad U 
lorem (art. 771). o 

Ora, verificada a grande aplicação, na industria, 
“acido chlorhydrico”, está o mesmo classificado no | 
tigo 178, pagando: 120 réis, quando puro, e 90 réis, impuro, 

O chloro, além de poder ser aproveitado na indust 
apresenta, ainda, as condições exigidas pelo processo . 
“Chlororação”” para aguas poluidas, já sob a fórma 
gaz, já em solução, operando-se a reação em aparelhos do 
quais os mais conhecidos são os do Dr. Orstein. " 

Si assim é, e considerando, tambem, que o acido ch 
rydrico se apresenta sob o estado gazoso, parece que é p ) 
cisamente a assemelhação indicada para o chloro, cuja im- 
portação obedece, não só a fins industriais, como tambem 
humanitarios, sob o ponto de vista de hygiene, com a cir- 
cumstancia de se poder adotar a “chlororação” das aguas 
em inumeras localidades do país”. = 


q 
e 
E 


“ 


Oficio mn. 376, de 29 de Setembro de 1926, da Alfandega 
de Maceió, protocolado sob n. 33.888, remetendo o recurso. 
da firma M. Lobo & C., interposto do ato da mesma Alfan- 
dega que, julgando lesivo aos interesses da Fazenda o valor - 
faturado para os aparelhos de transmissão ou movimento . 
despachados pelos recorrentes, impoz aos mesmos recor- 
rentes a multa de direitos dobrados, por exceder de 1003 . 
a respectiva diferença. ã 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subs- 
crever o presente parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. 8 
e Souza, opinando pela manutenção da decisão da Alfan- | 
dega de Maceió, relevada, porém, a multa imposta. a 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, e manda que | 
se publique, a seguir, o parecer referido. 4 

O parecer acima citado é o seguinte: “a 

“M. Lobo & C., negociantes em Maceió, Estado de Ala- - 
gôas, submeteram a despacho, entre outros volumes, quatro 
caixas ns. 80 a 83 contendo um eixo de transmissão e seis 
polias, mercadorias para as quais a fatura comercial, 
anexa á consular, não consigna valor. No despacho de im-. 
portação que fizeram, de fls. deste processo, aqueles 
gociantes deram para os citados volumes o valor de 3008000. 

Na ocasião da conferencia interna o respectivo funcio- 
nario impugnou esse valor, representando à Inspetoria que 
mandou ouvir um profissional (fls. ), manifestando-se: 
este pelo valor de 2:1828 que estabelecêra tomando por 
base o peso de ferro das polias de 5$ por quilo, e o pes 


do eixo de transmissão de 75000. 


Ouvida a Comissão da Tarifa, houve divergencia de pa-- 
receres, resolvendo a Inspetoria, por despacho de 10 de De- 
zembro de 1924, pelo valor arbitrado pelo Engenheiro, e 
aplicando a multa da diferença entre esse valor e o decla- 
rado no despacho, 

Apelaram os interessados para a Comissão Arbitral, Di-- 
vergindo as opiniões, decidiu o Inspetor que o eixo pa- 
gasse 15 % sobre o valor de 1:304$760, resultante dos di- 
reitos na base de 1.179. por quilo e as polias sobre o valor: 
de 1508 cada uma ou 9005 para todas. Ficou, desse modo 
alterada a decisão anterior da Comissão da Tarifa. j 

Da aplicação da multa reclamou a firma M. Lobo & C. 
à propria Inspetoria, que, ainda por despacho de 27 de Ja-- 
neiro de 1925, julgou aceitavel a exigencia do Conferente 
e portanto, a penalidade. ? í 

Daí em diante o processo correu todo irregular e com: 
preterição de formalidades legais. 

E” assim que o recurso da decisão da Alfandega for 
apresentado para a Delegacia Fiscal e aceito pela Repar— 


À 
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“encaminhou. A Delegacia, por sua vez, dele 
ecimento. negando-lhe provimento, recorrendo 
p ato a firma interessada .para o Sr. Ministro 


souro não conheceu do caso, visto ter sido o re- 

erposto, como se vê, em desacordo com as pres- 

“do art. 91, letra b, do Decreto n. 15.210, de 23 de 
ro de 1921, pelo que foi o processo devolvido á De- 
Fiscal e esta, por sua vez, o transmitiu a Alfandega 

ancia daquele dispositivo legal. 

nda, a firma M. Lobo & C., não apresentou novo re- 
“mas apenas a petição de fls. em que solicitava o 

nhamento do processo ao Tesouro, o que fez a Al- 
ga de Maceió, por intermedio da do Rio de Janeiro, 
o oficio n. 376, de 29 de Setembro de 1926 (fls. ). 
ntes disso foi na Repartição recorrida lavrado um 
o de perempção. é À k 
De io à margem todas as circumstancias e irregula- 

ades notadas, de que são mais causadoras que os inte- 
essados, as duas repartições fiscais que não observaram 
isposições e ordens em vigor — o que o Tesouro saberá 
enientemente apreciar e julgar, — passo a entrar na 
tão propriamente da classificação da mercadoria e pe- 
dade impoósta. ? : 

As faturas consular e comercial mencionam o mesmo 
or para os 33 volumes despachados, notando-se que 
primeira dá para todos eles o valor de £ 647, sem des- 
as e £ 772, com despesas, e a segunda, embora confirme, 

totalidade esse valor, quando se refere ao eixo de trans- 
são e ás polias declara, na coluna propria a palavra 
— gratis. 

“A nota de despacho menciona para tais objetos o valor 
«de 3005000. y y : 
— A questão se refere à impugnação do valor, por consi- 
-Jo lesivo o respectivo Conferente. 

FP Dizo art. 29 da Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 

1923, que: 

“Sempre que fôr verificado não ser verdadeiro o 
valor das faturas consulares ou das faturas comer- 
ciais apresentadas nas Alfandegas afim de servirem 
de base à cobrança dos direitos ad valorem das mer- 
cadorias postas em despacho, serão aplicadas as se- 
guintes penalidades às pessôas ou firmas que autori- 
zarem o despacho: 

a) — o dobro da diferença entre os valores ver- 
dadeiros ou os reais das mercadorias e os valores 
falsos ou fiticios, consignados nas faturas; 

b) — o triplo da diferença entre os valores nos 
termos da letra precedente. 

; Aplicar-se-à a penalidade da letra a quando o 
valor da mêrcadoria fôr impugnado em conferencia, 
e, feitas as diligencias do art. 14 das Preliminares 
da Tarifa, ficar averiguado que o dito valor não é 
o do mercado importador. 

Aplicar-se-á a penalidade da letra b quanto o 
caso se revestir de fraude, etc.” 


E. 


a 


Abstraindo da pena da letra b, que não é a da presente 


* «questão, vejamos si tem lugar a da letra a. 


|.» Esta penalidade, como claramente se vê do dispositivo 


a 


4 


Ê 
í 


“transcrito, fica dependente das diligencias que deverão ser 
procedidas na fórma do art. 14 das Disposições Prelimi- 
mares da Tarifa, ou mesmo de quaisquer outras que possam 
“convercer ou deixar provado que o valor que se pretende 
impugnar não é o verdadeiro ou real, pelo qual foi adqui- 
rida a mercadoria no mercado exportador. 

- Ora, é o proprio Conferente impugnando, é a mesma 
“Comissão de Tarifa da Alfandega recorrida, secundados 
ambos pelo Inspetor, que declaram e reconhecem que tais 
«diligencias não podiam ser procedidas ali, como não foram. 
” Õ valor aceito deriva de arbitramento em que se tomou 
por base a importancia de 1%179 por quilo do eixo e 1505 
“por polia. O de 18179 é proveniente de base estabelecida 
pela Alfandega do Rio e aprovada pelo Tesouro, mas o de 
T5os, não. 

O aumento de valores, nascido de bases estabelecidas 
oficialmente não autorizam de modo algum a aplicação de 
penalidade, conforme está assentado e decidido pela dou- 
“trina fiscal. E isto é muito racional e justo porque, sendo 
estas bases um meio convencional aqui adotado para a 
perfeita equiparação das taxas ou para que não venha a 
obra feita pagar direitos menores do que a materia prima 
de que são fabricados — não podem obrigar os exporta- 
«dores, negociantes e fabricantes no estrangeiro, a observa-las. 

O valor da mercadoria póde ser perfeitamente um e ver- 
dadeiro e o aqui convencionado, em determinados casos, 
para cobrança dos respectivos direitos ser outro, sem que, 
“por isso, possa ser incriminado o importador. 

= Nestas condições, e atendendo: : ; 

a) — que a condição de ser averiguado, de confarmi- 
«dade com o art. 14 das Disposições Preliminares da Tarifa, 
“por meio de diligencias, si o valor impugnado era lesivo ou 
falso, — não foi cumprida, como, aliás, está confessado 
neste processo; o à 

) — que o valor sobre o qual foram exigidos os di- 
“reitos provém de arbitramento, tendo-se em vista base es- 


Aabelecida; 
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c) — que pela elevação de valor em consequencia 
bases adotadas, não ha imposição de pena, como está = 
ao pela dRr Apeadsuais fiscal; 

— que, finalmente, nenhum documento foi apresen- 
tado que viésse corroborar a afirmaçã + 
se ic as agerd fitício ou não roda dp 

1. N0u de parecer que se mantenha o ato-da Alfande 
de Maceió quanto á cobrança dos direitos de ecirdo eos 
o valor aceito pela Inspetoria em deciso arbitral, relevan- 
9-se, porém, a multa imposta que não tem razão de ser, 


Este o meu modo de vêr, que fica s 
... é u . 
Juizo dos competentes.” ” pi 


-— 


Dia 14 


Nú 1,887. Companhia Industrial Silvei 
ar NE ; Silveira Ma 
per — Despachou pela nota hn. 57.634, errar rm 
canhamo crú, simples, para tecelagem, da taxa de “140 réis 
pilha tendo o Conferente 8r. Cunha Junior classificado 
prego para sapateiro ou fogueteiro, do art. 529 e taxa de 


A Comissão da Tarifa, apreciando a 
éra se manifestou: o Conferente Sr, Eugenio Pourchet en- 
rea que a mercadoria em causa deve ser classificada como 
Io para sapateiro ou fogueteiro, de canhamo, — mantend 
assim, o seu voto anterior; o Conferente Sr. Nestor da Cute” 
declara que, à vista do presente laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, altera o seu voto anterior para con- 
siderar a mercadroia em causa bem despachada como fio 
de canhamo crú, para tecelagem; o Conferente Sr Alfredo 
Seabra, classifica a mercadoria como fio de canhamo simples, 
para tecelagem, à vista do laudo do Laboratorio: e os de- 
mais, consideram a mesma mercadoria bem despachada como 
fio de canhamo simples, para tecelagem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


presente questão, 


N. 1.888 — Affonso Feurle — 36.832 — Questã o 
mercadoria vinda pelo Armazem das PA, Podtaia 
aí classificada como chapéus de palha do Chile e chapéus 
de palha (carcassas) de palmeira. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou ; o Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva considera ambos os chapéus em causa como 
chapéus de palha de palmeira e semelhantes, da taxa de 18600 
por undade; e os demais, são de parecer que a mercadoria 
da amostra n. 1, deve ser classificada como chapéus semelhan- 
tes aos de palha de Italia, da taxa de 28600 por unidade, e a 
Sense de como chapéu de palha de palmeira, da taxa de 18600 

m. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.889 — Alberto Hermann Welge — 33.977 — Submeteu 
a despacho especialidades farmaceuticas não classificadas, da 
taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Eugenio 
Monteiro, tido duvida sobre a classificação. 

A Cmissão da Tarifa, tendo em vista o presente=laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
analisada denominada Veto, é de um preparado farmaceutico 
constituido de glicerina, tendo em perfeita dissolução com- 
postos de mercurio e de zinco; e que o mesmo preparado, 
que se destina à profilaxia das molestias venereas, é uma 
especialidade farmaceutica, sujeita a sêlo sanitario, e sob 
o ponto de vista farmacologico, é um flicoroleo liquido, que 
se enquadra entre as soluções medicinais é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 227 da Tarfa, para pagamento da taxa de 38200 por quilo, 
como — solução medicinal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.890 — Alfredo Pavageau — 39.272 — Submeteu a 
despacho pneumaticos para rodas de bicicletas, declarando o 
valor da fatura consular e o da base estabelecida de 8$ por, 
quilo, para pagar à razão de 25 % ad valorem. Entende, 
porém, que a mesma mercadoria deveria pagar os direitos 
respectivos na base de 45800 por quilo, razão de 25 %. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Dr. Sá e Souza, declaram “Trata-se de base para obras 
não classificadas de borracha, — 88, para que os direitos 
ad valorem não sejam inferiores a 48 por quilo, Desde que 
se tem em vista cobrar direitos sobre obras não classificadas 
de borracha, não se cogita de especificação ou aplicação das 
peças, si pnematicos de automgveis, de motocicletas ou de 
bicicletas; o Conferente Sr. Néstor da Cunha, declara que 
está de acôrdo com o parecer acima, divergindo em ser a 
mercadoria classificada em a taxa de 25 %, ad valorem como 
—pneumaticos para bicicletas, por ser parte dessa mercadoria, 
porque na Tarifa não se encontra dispositivo que tal deter- 
mine; trata-se, por isso, de obras não classificadas de bor- 
racha, em fórma de pneumaticos para bicicletas, da taxa de 
50 % ad valorem, do art. 1.033 da Tarifa, sujeita ao pagamento 
do imposto de consumo; os Conferentes Srs, Horacio Ma- 
chado e Dr. Angelo da Veiga, consideram a mercadoria em 
questão, pneumaticos para rodas de bicicletas, sujeita a di- 
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reitos na razão de 25 %, na base de 88 por quilo; e os Con- 
“ferentes Srs. Alfredo Seabra, Torres Leite e Fernandes da 
Silva, deram o seguinte parecer “Data de época remota 
“o regime adotado para as obras de borracha (pneumaticos) 
quanto ao seu valor. Está resolvido com aprovação do Te- 
souro que tais obras não devem ter valor inferior a 8$ por 
quilo. Quanto ao outro aspéto da questão tambem é assunto 
resolvido ha muito tempo. Os accessorios para bicicletas pagam 
“direitos ad valorem 25 %. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.891 — Alves Magalhães & C. — 30.908. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.318, de 15 de Agosto ultimo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 1.318, de 15 de Agosto ultimo é 
de parecer, unanime, que a mercadoria em causa, de acôrdo 
com o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, acima, de- 
clarando que a amostra analisada é constituida por extrato 
vegetal que, embora não apresentando as reações caracte- 
risticas dos extratos, nem podendo ser especialmente iden- 
“tificada, tem, como o extrato de sumagre, emprego em tintu- 
raria, servindo, principalmente. sob a denominação comercial 
de “extrato de nogueira”, para colorir obras de madeira, — 
«deve ser classificada no art. 154 da Tarifa, da taxa de 15 por 
quilo, como extrato vegetal sêco não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando, assim, mantda a 
* decisão anterior. 


+ 

N. 1.892 — B. Saraiva & C. — 38.769. — Despacharam pela 
nota n. 60.558., deste ano, tinta liquida para escrever, da 
“taxa de 600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha classificado como tinta para desenho em caixas, da 
taxa de 45 por quilo, do art. 173 da Tarifa. 
; A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
“foram presentes, assim se manifestou: o Conferente Sr. Julio 
Maciel é de parecer que a tinta preta deve ser classificada 
como Nankim, a branca, como tinta fina e a dourada, como 
pós para dourar, em vernis; e os demais, são de parecer que 
“a mercadoria representada pelas três amostras, deve ser 
classficada no art. 173 da Tarifa, para pagamento da taxu 
“de 45, como tinta fina, indelevel, para desenho. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.893 — Bellinho Ferreira & C. — 39.264-Despacharam 
ipela nota n. 62.545, deste ano, três sacos contendo cortiça em 
bruto, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado tido duvida 
sobre a classficação. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe Toi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 360 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 300 réis por quilo, como cortiça em obras não clas- 
'sificadas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.894 — Bernardino Gomes & C. — 39.386—Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.850, de 7 de Novembro corrente, 
“elassificando como papelão semelhante ao para pálas de 
' bonet, da taxa de 700 réis por quilo, o despachado pela nota 
n. 61.461, deste ano. 

. A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.850, de 7 do corrente, assim se 
manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Horacio 
“Machado, entendem que deve ser ouvido o Laboratorio Na- 
cional de Analises; e os demais, mantêm o seu voto anterior 
-considerando a mercadoria em causa bem despachada como 
“cartão de côr em folhas, da taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor, tendo em vista o que foi resolvido pela 
decisão n. 1.503, de 23 de Outubro de 1926, classifica a mer- 
cadoria em questão como papelão semelhante ao para pálas 
de bonet, do art. 613 da Tarifa, e taxa de 700 réis por quilo, 
— ficando, assim, mantida a decisão anterior. 


N. 1.895 — €C. A. Wiese — 38.130 — Questão sobre merca- 
doria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como estampas de pequenas dimensões, do art. 6014 
e taxa de 58600-por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, — é parecer, unanime que a mercadoria re- 
presentada pelas sete estampas juntas, deve ser considerada 
como amostras sem valor mercantil de acôrdo com as de- 
“eisões existentes, visto estarem as mesmas estampas perfu- 
“radas, em logar bem visivel, de modo que não pódem ser 
“consideradas como mercadoria de comercio. 


O Sr. Inspetor assim dedidiu. 


N. 1.896 — Casa Lohner S. A. — 37.545 —Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.702, de 10 de Outubro proximo findo; 
mandando classificar como aparelhos fisicos não classificados, 
“a mercadoria que a requerente entende ser amostra sem valor 
mercantil. 
j A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente pedido 
de reconsideração da decisão n. 1.702, de 10 de Outubro findo, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite, declara 
“que mantém o seu voto anterior, entendendo que as três 
amostras apresentadas formam um modelo de instrumento, 
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livre de direitos, de acôrdo com o art, 2º, 8 2º 
nares da Tarifa, devendo, entretanto, pagar dir 
lorem. o tripé, por ter serventia em dunliter 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, declara x 
voto anterior, considerando as amostras ns. 1 e 3, ex 
de aparelho fisico, e a de n. 2 como modelo de in 
e os demais, declaram que mantêm seu voto anteri 
siderando a mercadoria em apreço sujeita ao pa 
dos respectivos direitos -de 15 %, ad valorem 
300 francos suissos declarado no conhecimento, 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com 
assim, mantida a decisão anterior. 


= 


o va 


os ultimos, fi 
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N. 1.897 — Casa Mercedes Limitada — 39.408—Despac 
pela nota n. 63.156, deste ano, uma maquina de calcula 
mesa de ferro que classificaram como obras não cla 
cadas de ferro batido, pintado, do art. 757 da Tarifa e t 
de 600 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da CX 
considerado como mercadoria omissa da taxa de 50 % « k 
lorem, do art. 394 da Tarifa. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
assim se pronunciou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pour 
Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da S 
entendem que a mercadoria em causa (maquina 
Addelectra) foi bem despachada como m na de 
e o suporte, como obras não classificadas de ferro; o 
ferentes Srs. Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza e Julio 
entendem que a mesma mercadoria—maquina de escrey 
de calcular, conjugadas, deve pagar a taxa de 25 % ad; 
lorem, de acôrdo com o crterio seguido por esta Alfande; 
e o suporte, bem despachado como obras não classificar 
de ferro; e o Conferente Sr. Torres Leite, entende que a 
mercadoria foi bem despachada como maquina calecu! 
devendo o movel de ferro e madeira, ser classificado. 
obra não classificada de madeira, da taxa de 50 %, a 
lorem, por serem dessa materia a tampa e as abas, Ê- 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. E 

E q 

N. 1.898 — Representação do Escriturario Sr, Dr. Clov 
Santiago, protocolada sob n. 37.488, relativa á mercadoris 
despachada pela Aliança Comercial de Anilinas Ltda. pel 
nota n. 60.603, deste ano, como acido fosforico liquid: 
da taxa de 200 réis por quilo, do art. 178 da Tarifa, 
o dito Escriturario duvida sobre a classificação. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos 
analisada é de acido fosforico xaroposo, é de poeeaEr 
nime, que a mercadoria em causa foi bem despachada co 
acido fosforico, do art. 178 da Tarifa e taxa de 200 
por quilo. E 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 

N. 1.899 — Companhia Cervejaria Brahma — 38.785 
Despachou pela nota n. 60.802, deste ano, uma caixa co 
tendo três manometros, sobre cuja classificação o Conferente. 
Sr. Horacio Machado teve duvida. a 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em api 
foi bem classificada pelo Conferente do despacho como 
relho fisico não classificado, do art. 875 da Tarifa e taxa 
15 % ad valorem, de acôrdo com o que já foi resolvido 
decisão n. 1.643, de 1930. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


f 


N. 1.900 — Companhia Nacional de. Tecidos “Nova Ame-. 
rica” — 37.875 — Despachou pela nota n. 59.714, deste ano, - 
utensilios não classificados para maquinas de tecelagem, | 
da taxa de 300 rés por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor | 
da Cunha considerado como aaprelho fisico não classificado, | 
do art. 875 e taxa de 15 % ad valorem. EA 


A Comissão da Tarifa, a respeito da presente questão, | 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra é A 
parecer que deve ser ouvido um proficional; e os demais, | 
são de parecer que não se trata de pantografo mas de pentu= * 
grafo, isto é, maquina para tecido de fantasia, — es 
de maquinêta, — sujeita, pois, ao regime das maquinas: 
operatrizes, do art. 1.009 da Tarifa. , 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. ; : | 


N. 1.901 — Dr. Dagoberto Pagani — 37.139 — Questão: * 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas | 
Postais e aí classificada como chapéus de palha de sêda, no- 
valor de 1278600, para pagamento da taxa de 60 % ad va- 
lorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes. 
Srs. Dr. Sá e Souza e Nestor da Cunha, entendem que a 
mercadoria representada pela amostra mn. 1, deve pagar 
reitos ad valorem 60 %, não pagando menos de 7$200 por 
unidade e que a representada pela de n. 2, deve ser enviaú 
ao Laboratorio Nacional de Analises; e pelo voto dos demais, 
é de parecer que a mercadoria da amostra mn. 1, deve. 
classificada como chapéu de palha de sêda, da taxa de 60 %s 




























































































em, não pagando menos de 75200 cada um, 
g n. El como chapéu de algodão, simples, da Prim a 


. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


1.902 — David Land & C. — 39.553 — Pedindo recon- 
ão da decisão n. 1.860, de 7 de Novembro corrente, em 
aos = ci md nan n. 4. 
omissão arifa, apreciando o presente pedido 
ynsideração da decisão n. 1.860, de 7 do rente: plans 
pronunciou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet, de- 
ra que mantêm o seu voto anterior considerando a mcr- 
“cadoria em apreço bem despachada como obras não classi- 
icadas de ferro batido estanhado e parafusos de ferro, 
“simples; os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Fernandes 
“da Silva e Horacio Machado, declaram que mantêm o seu voto 
“anterior considerando a mesma mercadoria como accessorios 
' automoveis, da taxa de 5 %, ad valorem; o Conferente 
Torres Leite declara que mantém o seu voto anterior 
siderando a mesma mercadoria. como accessorios para 
pmoveis, menos quanto a amostra n. 4, que considerou 
em despachada como parafusos de ferro simples; e os de- 
“mais, declaram que mantêm o seu voto anterior quanto ás 
“amostras ns. 1,2,3 e 5, e o reformam quanto á de n. 4, para 
“a elassificarem como parafuso de ferro simples, por não ter 
EP mesitivo que o torne de uso restrito em “trucks” de au- 
“ tomoveis. 
"O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
— assim reformada a decisão n. 1.860, em relação a amostra n. 4. 


DN. 1.903 — Degand & C. Ltd. — 29.985 — Despacharam 
rela nota nr. 48.823, deste ano, 20 barricas contendo alvaiade 
“de zinco, tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho con- 
“ siderado como barita. 
y A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
— assim se pronunciou : O Conferente Sr. Torres Leite entende 
* que a mercadoria em apreço deve ser classificada como oxido 
- de zinco puro, — visto conter menos de 1 % de impurezas 
— (99,007 %); os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Dr. Sá e 
“Souza, tambem entendem tratar-se de oxido de Zinco puro, 
— visto conter menos de 2 % de impurezas; e os demais, são 

de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
* “como oxido de zinco, impuro, de acôrdo com o laudo do La - 
" “boratorio Nacional de Analises, para pagamento da taxa de 
— W0 réis por quilo. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e deter- 
De “mina que se publiquem, a seguir, os Jaudos do Laboratorio. 
Os laudos citados são os seguintes : 
ERA amostra,. devidamente autenticada, é de oxido de zinco 
io de Janeiro, 17 de Setembro de 1931 (a.) Farmaceutico 
Armano Silva, 2º Quimico.” 

“A analise demonstrou ser a referida amostra, oxido de 

zinco impuro; improprio aos usos farmaceuticos. 
A sua composição centesimal é: 


RR mcos =... 2.. sc. 98,365 
RR mnato alcalino ........0...00- 018 
RR e e Ss Sra pf 0,324 
RM SS. sos sc ss we 0,048 
Re e Dos o. 4 + traços 
RR GS scr Co + traços 


que proa acena gere sreme 
A o ia PIE A DA, 





Arsenico . . .-. : RI - traços 
MERAS ros se Sus: Fe 0,642 
RR Rs nl 0,498 

100,000 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1931 (a.) Farmaceutico 
Armando Silva, 2º Quimico.”., 


N. 1.904 — Dias Garcia & C. — 32.221 — Despacharam 
pela nota n. 52.276, deste ano, chapas de ferro simples, da 
taxa de 80 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Bernardina 
de Carvalho considerado como chapas de aço. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de uma chapa de ferro simples, — é de 
parecer unanime, que a mercadoria em causa foi bem des- 
pachada como chapas de ferro, simples, do art. 704 da Ta- 
rifa e taxa de 80 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.905 — Emilio Perestrello — 38.568 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como perfumaria em vidros n. 2, do art. 164 e 
taxa de 3$ por quilo. ' 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, — um vidro de extrato Fleur Bienaiméc, de: Hou- 
bigant, — é de parecer, unanime, que à mercadoria em causa 
“deve ser classificada como perfumarias em vidro n. 1. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.906 — Fabrica de Filó S/A — 31.931 — Submeteu a 
«despacho produtos quimicos não classificados da taxa de 
50 % ad valorem, do art. 328 da Tarifa, pretendendo, em con- 
ferencia, desclassificar por entender tratar-se de saponaceo 


da taxa de 400 réis por quilo. 


E BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Dezembro 1931 723 





A Comissão da Tarifa, a respeito da present 

assim se manifestou : O Conferente Sr, Torres GR. gm 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como produto 
quimico não classificado, por conter maior percentagem de 
produtos volates, materia esta que não é comum existir nos 
saponaceos; e os demais, tendo em vista os laudos do Labo- 
ratorio Nacional de Analises declarando que a amostra ana- 
lisada é de um saponaceo, constituido por uma substancia sa- 
ponificada dissolvida em um produto de hidrogenização da 
naftalina, ou seja por um sabão e um dissolvente apropriado, 
com uso restrito na industria de tecidos, — são de parecer 
que a mesma mercadoria deve ser classificada no art, 66 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, como 
saponaceo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.907 — General Electric S. A. — 36.827 — Des 
pela nota n. 59.965, deste ano, éter acetico, da taxa de BDO réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Clovis Santiago clas- 
sificado como produto quimico não classificado, do art. 328 
da Tarifa, para pagar 50 % ad valorem. 

Ã Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de uma mistura de dissolventes organicos, assim 
se manifestou : Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. An- 
gelo da Veiga, entendem que a mercadoria em causa deve ser 
classificada, por assemelhação, como éter acetigo, da taxa de 
800 réis por quilo, de acôrdo com as decisões anteriores; e os 
demais, são de parecer que a mesma mercadoria deve ser clas- 
sificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
50 % ad valorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.908 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolado sob n. 34.020, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Anglo Mexican Petroleum Company, pela nota 
n. 53.208, deste ano, como asfalto liquido, da taxa de 20 réis 
por quilo, do art. 621 da Tarifa, sobre cuja classificação o 
dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional declarando que a amostra analisada 
é de um preparado de base de betume ou asfalto, tendo de 
mistura amianto em pó, assim se manifestou : O Conferente 
Sr. Torres Leite entende que a mercadoria em causa deve ser 
classificada como amianto preparado para revestimento de 
tubos e usos semelhantes, do art. 617 e taxa de 200 réis por 
quilo; e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria 
deve ser classificada no art. 621 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 100 réis por quilo, como — asfalto ou betume não 
especificado. : 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.909 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocolada sob n. 36.702, relativa á mercadoria des- 
pachada pelo Fluminense Foot-Ball Club, pela nota n. 59.584, 
deste ano, como barro em bruto de qualquer q lidade, da 
taxa de 10 réis por quilo, do art. 619 da Tarifa, sobre cuja 
classificação o dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacoinal de Analises, junto, — declarando que a 
amostra analisada é de barro cozido, que se apresenta parte 
em pó, parte em pequenos fragmentos, — assim se manifestou: 
Os Conferentes Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, en- 
tendem que a mercadoria em causa deve pagar direitos ad va- 
lorem. por já ter sofrido preparo, cozimento, e, assim, asse- 
melhada ás terras com preparo, do art. 642; e os demais, são» 
de parecer que a mesma mercadoria foi bem despachada como 
barro em bruto, do art, 619 da Tarifa e taxa de 10 réis por 
quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.910 — Representação do Escriturario Sr. Pereira Alves, 
protocolada sob n. 22358, relativa à mercadoria despachada 
pela Anglo Merican Petroleum Companv, pela nota nm. 37473, 
do corrente ano, como oleo de petroleo para combustivel, da 
taxa de 10 réis por quilo, do art. 161 da Tarifa, sobre cuja 
classificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laborato Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de oleo mineral com caractéres de gaz oil, po- 
dendo, portanto, ser usado na preparação do gaz Pinch, — é 
de parecer, unanime, que mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 161 da Tarifa, para pagamento da taxa de 10 
réis por quilo, como oleo mineral para fabricação de £az 
Pinch. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.911 — Henry Rogers Sons & Co. of Brazil Ltd —37.208 
Despacharam pela nota n. 59.435, deste ano, e de acôrdo com 
a decisão n. 1.092 de 1930, utensilio destinado a conduzir os 
fios na fabricação de tecidos, do art. 1.025 e taxa de 300 réis 
por quilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho clas- 
sificado na ultima parte do art. 688 da Tarifa, como obra não 
especificada de fio de arame de cobre, da taxa de 28600 por 


quilo. 
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A Comissão da Tarifa, tendo em vista a prova apresen- 
tada pela parte com o catalogo junto, é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em causa — denominada viajantes de latão. 
destinados a conduzir os fios na fabricação de tecidos, — foi 
bem despachada como utensilio não classificado, para maquina, 
do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.912 — Jean V 33.195 — Questão sobre clas- 
sificação de mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí considerada como pêlo de coelho, da taxa de 25 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa, — pêlo de coelho, — está sujeita ao pa- 
gamento de direitos, por excederem estes a importancia de 
18, ex-vi do art. 2º $ 1º, das Disposições Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.913 — John Jurgens & C. — 19.433. — Despacharam 
pela nota n. 33.449, deste ano, tintas semelhantes ás prepa- 
radas a oleo com resina, da taxa de 500 réis por quilo, do 
art. 173 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha con- 
siderado como vernís não especificado. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, junto, declarando que a amostra 
analisada é de um vernís de nitrocelulose, colorido de ver- 
melho por materia corante de natureza organica; e que esse 
vernis (vernís ou pyroxyle) cuja invenção é devida a um 
americano, M. Crane, recebeu o nome de sapon (vernis Sapon), 
— servindo especialmente para proteger o brilho dos metais, 
cobre, latão, ferro, etc. — é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 175 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 15 por quilo, como vernis não es- 
pecificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.914 — Kalil Assad & C. — 39.467. — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.803, de 28 de Outubro proximo findo. 
mandando classificar como óculos com aro de celuloide, a 
mercadoria despachada como brinquedos de celuloide. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.803, de 28 de Outubro ultimo, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra, con- 
sidera a mercadoria em avreço como brinquedo de celuloide, 
da taxa de 38500 por quilo; os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Eugenio Pourchet, Horacio Machado, e Drs. Sá e 
Souza e Angelo da Veiga, mantêm o seu voto anterior, con- 
siderando a mesma mercadoria como brinquedo de celuloide, 
por se fratar de óculos inteiriços de celuloide, mercadoria 
que não póde ter função de corretivo ou defesa dos orgãos 
visuais; e os Conferentes Srs. Fernandes da Silva e Torres Leite, 
mantêm o seu voto anterior, que encontra fundamento nas 
decisões ns. 208 e 310, deste ano, confirmadas em Comissão 
Arbitral e ainda porque se trata de mercadoria nominalmente 
classificada no art. 856 da Tarifa, como óculos ordinarios, da 
taxa de 358600 por duzia, e a Tarifa não distingue o uso. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
assim, mantida a decisão anterior. 





N. 1.915 — Louis A. Aslan — 28.515 — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como tranças de palha de sêda com fios de al- 
godão, do art. 571 e taxa de 305 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanimc, 
que, tratando-se de — tranças de palha de crina artificial de 
celulose de composição semelhante ás sêdas artificiais, — 
deve. a mercadoria em causa ser classificada como tranças 
de sêda artificial com qualquer materia, da taxa de 305 por 
quilo, do art. 571. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.916 — Luiz Hermany Filho & C. Ltda. — 38,449 — 
Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Enco- 
mendas Postais e aí classificada como obras não classificadas 
de borracha, do art. 1.033 e taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (base de borracha sobre que assentam os reostatos 
“que controlam os motores para dentista), é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 1.033 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 %, 
ad valorem, como borrachagem obras não classificadas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.917 — Representação do 1º Escriturario, Sr. Dr. Luiz 
“Trindade, protocolada sob n. 28.729, relativa á mercadoria 
submetida a despacho por John Jurgens & €., como ocres, 
da taxa de 100 réis tendo o dito Escriturario impugnado a 
classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
“amostra analisada, representada por um pó de côr verme- 
lha, é constituida por 68grs.0 % de materia corante da 
hulha e 32grs.0 % de substancias minerais, — é de parecer, 
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unanime, que a mercadoria em causa deve ser ge 
no art. 156 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15 ! 
quilo como materia corante. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.918 — Manoel F. Pires, 38.762. — Dicpachodl 
nota n. 62.042, deste ano, carreteis de madeira nas 
quinas de tecelagem da taxa de 100 réis por quilo, t 
Conferente Sr. Cunha Junior considerado como utensili 
para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo. «e 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra 
foi presente, assim se manifestou: — os Confe 
Srs. Nestor da Cunha, Horácio Machado, Dr. Sá e Souz, 
Fernandes da Silva, consideram a mercadoria em causa. 
despachada como — carreteis de madeira para maquina « 
fiação, da taxa de 100 réis por quilo; e os demais, são 1 
parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
utensilios não classificados para maquinas, do art. 1.0 
taxa de 300 réis por quilo, por se tratar de carreteis 
postos de tres materias — madeira, papelão e folha 
Flandres, e a Tarifa só se referir aos carreteis exclusiv 
mente de madeira. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.919 — Meister Irmãos, 38.736. — Pedindo recons 
ração da decisão n. 1.577, de 19 de Setembro proximo passa 
mandando classificar no art. 663 da Tarifa, para pagamento d 
taxa de 38200 por quilo e mais 50 % sobre essa taxa, da m 
87º, a mercadoria despachada como obras não classifica 
de vidro n. 1 de côr. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.577, de 19 de Setembro findo, 
assim se manifestou; o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
tende que a mercadoria em apreço deve ser classificada co 
obras de vidro n. 1, de côr, para outros usos, da taxa. 
15650 por quilo; e os Conferentes Srs. Horacio Machado «& 
Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, mantêm o seu voto an= 
terior considerando a mesma mercadoria como obras | é 
vidro n. 1, de côr; e os demais mantêm o seu voto ante : 
considerando a dita mercadoria como lustre de vidro de cõ] 
para pagamento da taxa de 35200 por quilo e mais 50 %. - 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficar 
assim, mantida a decisão anterior. 


N. 1.920 — Berger & Wirth, 35.340. — Representaç 
do Conferente Sr. Mendes Pereiro relativa à mercadoria d 
pachada pela nota n. 56.955, deste ano, como secante brar 
e alvaiade de chumbo, sobre cuja classssificação o dito Co 
ferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista os inclusos laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, assim se manifesto 
O Conferente Sr. Nestor da Cunha, entende que a mercador: 
em apreço deve ser assim classificada: a da amostra n. 
— produto constituido por oleo graxo Jlitargirado e alumin 
auxiliar das tintas litograficas, — como produto qr 
mico não classificado, e a de n. 2, como oxido 
alumina, da taxa de 28500 por quilo, do art. 186 
Tarifa; e os demais, são de parecer que: a mesm 
mercadoria deve ser assim classificada: a da amostra n. 1, 
art 173 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 réis 7 
quilo, como tinta preparada para impressão on litogra 
eaden. 2, no art. 186 da Tarifa, para pagamento da taxi 
de 25500 por quilo, como oxido de álumina. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.921 — Moreira Barbosa & C., 39.623. — Despa- 
charam pela nota n. 64.230 deste ano, balanças com es- + 
trado de ferro para pesar de mais de 100 até 200 quilos, da 
taxa de 405 cada uma, e balanças com estrado de ferro para | 
pesar até 100 quilos, da taxa de 265, cada uma, tendo o. 
Conferente Sr. Fernandes da Silva considerado como ba- A 
lanças não especificadas, as que trazem uma escala metrica 
para determinar a altura da pessõa, e automaticas, as cons- | 
tantes das paginas 14, 17 e 18 do catalogo que juntou. | 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, é | 
de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser | 
assim classificada: — a da amostra n. 1, como balanças || 
com estrado de ferro para pesar, de mais de 100 até 200 | 
quilos, da taxa de 45 por unidade pagando em separado a 
escala dividida de metal, a taxa de 30 réis por unidade; e | 
as das amostras 2 a 4 como balanças automaticas, com pla- 5 
girls de acôrdo com a decisão n. 1.440, de 29 de Agosto. 

e 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1922 — Oliveira Lopes Silva & C., 38153. — Despa- | 
charam pela nota n .59.921, deste ano, "pacalhão, tendo o + 
Conferente Sr. Dr. A. Soares verificado, além do bacalhão 
em caixas, bacalhão em latas, e consideradas estas latas 
sujeitas a direitos. 

A Comissão da Tarifa examinando a amostra que lhe 
foi presente, (lata de folha de Flandres, contendo bacalhão), | 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra | 
e Nestor da Cunha, consideram as latas em questão sem || 
valor mercantil, porque trazem letreiros estampados exter- 


ass 


e 









"— mnamente que as inutilizam ; e os demais, são de parecer 
* que a mesma mercadoria está sujeita a direitos, — uma vez 


que o bacalhão é sujeito a direitos a peso liquido e a lata 
tem o valor mercantil, pois não se inutiliza por ocasião de 
ser aberta. 


'O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.923 — Representação do Conferente Sr. Paulo 
Martins relativa à mercadoria despachada por Lauro Car- 
valho & C., Ltda. pela nota n. 62.419, deste ano, como 
coa ra para chuva, cobertos de tecido de algodão e bor- 
so a, sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 
vida. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (chapéos para chuva coberto de tecido de algodão 
e borracha, para senhoras), assim se manifestou: Os Con- 
ferentes Srs. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha e Dr. Sá e 
Souza, assemelham a mercadoria em apreço aos chapéos de 
sol, de algodão, pois o fáto de se tornar impermeavel o al- 
godão, por uma camada de borracha não disvirtua a clas- 
sificação de chapéo de sol ou de chuva do art. 1.039 da Ta- 
rifa; e os demais, entendem que a mesma mercadoria deve 
ser classificada como obras não classificadas de borracha em 
tecido de algodão, da taxa de 7$ por quilo, ficando o 
objeto representado pela mesma mercadoria, sujeito ao pa- 
gamento do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.924 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 35.657, relativa à mercadoria despachada 
por Schering Kahlbaum Ltda. pela nota n. 49.066, deste 
ano, como injeções medicinais, sobre cuja classificação o 


| dito Conferente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amostra 
analisada é de um soluto aquoso de hormonio sexual femi- 
nino, denominado progynon, constituindo uma especialidade 
farmaceutica que se enquadra prefeitamente entre as in- 
Jeções medicinais de qualquer qualidade, — assim se mani- 
festou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Drs. Sá e 
Souza, Angelo da Veiga, Sis. Fernandes da Silva, Julio Ma- 
ciel e Nestor da Cunha são de parecer que se trata de uma 
vacina, ou melhor, de sôro hormonico, sujeito á taxa de 
15 % ad valorem (substancia biologica ativa em solução 
aquosa), — propondo, entretanto, que seja ouvido o Insti- 
tuto Oswaldo Cruz — cujo laudo dissipará qualquer duvida; 
e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria deve ser 
classificada no art. 249 da Tarifa para pagamento da taxa 
de 3$200 por quilo, como injeção medicinal. 


-, O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.925 — Ribeiro Simões, 35.261. — Despachou pela 
nota n. 54.413, deste ano, ocres — oxido de ferro natural, 
do art. 159 da Tarifa e taxa de 100 réis, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha considerado como sombras de 
Colonia (terra de Cassell). 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de terra Cassell, produto denominado 
tambem sombra de Colonia (Terra de Colonia — Terra de 
Cassell — Terre de Cologne, de Cassell, Ombre de Cologne, 
Kolnische Umbra, Kolner Braun, Kolner Erde, Casseler Braun 
Kosselbraun, Cologne Broon, Cologne Umbra Cologne Earth, 
Tierra de Kasel) —, é de parecer unanime, que a merca- 
doria em causa, deve ser classificada no art. 170 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 500 réis por quilo, como sombra 
de Colonia. 


“O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.926 — Rogerio Guerra & C., 32.596. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como borrácha em laminas, do ar- 


tigo 1.033, e taxa de de 15200 por quilo. 


A Comisão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 1.033 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 50 %, ad valorem, como obras não classifi- 
cadas de borracha, uma vez que se trata de borracha em 
obras, constituida de duas partes, sendo uma para apagar 
escrita a lapis e outra á tinta, — tendo sido importada em 
laminas, por cortar, para derivar a sua verdadeira classifi- 
cação. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 1.997 — S. S. White Dental MFG,., Cº, of Brazil, 
38.156. — Despachou pela nota n. 61.029, deste ano, cuspi- 
deiras comuns usadas em gabinetes dentarias — como obras 
não classificadas de ferro fundido pintado, do art. 757 da 
“Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a gravura junta, re- 
presentativa da mercadoria questionada, assim se manifes- 
tou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio Ma- 
chado e Dr. Sá e Souza, declaram que sem amostra não 
-pódem dar voto porquanto o Conferente do despacho classifi- 
“cou a mercadoria como cadeira para dentista e pelo pros- 
pecto junto não se póde dizer si é realmente uma cadeira 
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ou uma cuspideira; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, é de 
parecer que a cuspideira para dentista, bem como suas 
partes, constituem um aparelho não classificado para fins 
de cirurgia dentaria, pelo que considera a dita mercadoria 
classificada no art. 928 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 15 %, ad valorem; e os demais, são de parecer que, tra- 
tando-se de uma cuspideira (pedestal, “sub-base””) conforme 
a estampa junta, rubricada pelo Conferente do despacho foi 


“a mencionada mercadoria bem despachada coimo obras 


classificadas de ferro fundido, pintado, de acôrdo com de- 
cisões existentes. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.928 — S, Carvalho & C., 38.957 — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.808, de 28 de Outubro proximo 
findo, mandando classificar como obras não classificadas 
de borracha, a mercadoria despachada como brinquedos de 
borracha (balões em fórma de barco, que, cheios de ar, 
servem para divertimento nas praias de banho, 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da Decisão n. 1.808, de 28 de Outubro ul- 
timo, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet, Fernandes da Silva, Dr. Sá e Souza e Torres 
Leite, declaram que mantêm o seu voto anterior, classifi- 
cando a mercadoria em causa da seguinte fórma: a da 
amostra n. 1, (bola de borracha), como brinquedo de bor- 
racha. e de n. 2, como obras não classificadas de borracha; 
os Conferentes Srs. Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga 
e Nestor da Cunha, declaram que mantêm o seu voto an- 
terior, considerando ambas as amostras (n. 1, bola e n. 2, 
balão em fórma de barco, que, cheios de ar, servem para 
divertimento nas praias de banho), — devem ser classifi- 
cadas no art. 1.033 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
38500 por quilo, como brinquedos de borracha, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, fi- 
cando, assim, reconsiderada a decisão anterior. 


N. 1.929 — Sander & Deutschmann, 37.562 — Despa- 
charam dois filtros de ferro fundido, pintado, sistema Pas- 
teur, da taxa de 500 réis por quilo, do art. 757 da Tarifa, 
e 20 velas para filtros, livres de direitos, tendo o Confe- 
rente Sr. Arthur Batalha considerado sujeita á taxa de 
15% ad valorem. ; 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Fernandes da Silva, 
considera bem despachados como obras não classificadas 
de ferro fundido, pintado, os filtros de que se trata, de- 
vendo pagar direitos as peças de cobre que puderem ser 
separadas; o Conferente Sr. Torres Leite, declara que man- 
tém o seu voto anterior considerando a mercadoria em 
apreço como aparelho fisico não classificado; o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha, declara que considera a mesma mer- 
cadoria bem despachada como obras não classificadas. de 
ferro fundido, pintado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 
500 réis por quilo, e a vélas, livres de direitos, de acôrdo 
com o art. 629 da Tarifa; o Conferente Sr. Dm Sá e Souza, 
deu o seguinte voto: “Os filtros têm sido considerados 
como maquinas operatrizes, segundo decisões existentes. — 
O fato de ser grande ou pequeno não me parece que deva 
influir na sua classificação. O do presente caso me pa- 
rece deve seguir o mesmo regimen; e os demais, são de 
parecer que a dita mercadoria foi bem despachada como 
obras não classificadas de ferro fundido, pintado, do art. 757 
da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.930 — Seligmann & C. 39.185 — Submeteram a 
despacho aparelhos fisicos não classificados, do art. 875 e 
taxa de 15 % ad valorem, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar, com o que não concordou o Conferente interno 
Sr. Candido Costa. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como aparelhos fisicos não clas- 
sificados do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem, 
visto não se tratar de interruptores de ceramica com pre- 
paros de metal como entendem os requerentes. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.931 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 
23.049 — Despachou pela nota n. 38.908, deste ano, tinta 
a oleo para pintura de casas, sem resina, da taxa de 100 réis 
por quilo, do art. 173 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dou- 
tor Alencar Coimbra impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de um produto, de composição com- 
plexa, constituido em sua maior parte por materia orga- 


nica, chumbo e ferro, em combinação, assim se manifestou: 
Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Sá e Souza, Al- 
fredo Seabra, Nestor da Cunha e Horacio Machado, enten* 
dem que se trata de um oxido natural; que, entretanto, st 
se considerar como pintura, como parece que é, é neces- 
sario que se declare qual a substancia ou materia predo- 
minante; e os demais, são de parecer que a mercadoria em 
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“apreco deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para 
1 ir da taxa de 50 % ad valorem, como produto. qui- 
mico não classificado. À 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limited, 37.266 — Despachou pela nota 
n. 53.215, deste ano, papelão não especificado, da taxa de 
300 réis por quilo, do art. 313 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Armando de Oliveira considerado como mercadoria 
omissa, sujeita à taxa de 50% ad valorem. 

A Comissão da “Tarifa examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como papelão não especificado, 
do art. 613 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.932 — The Rio 


N. 1.933 — Representação do Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti, protocolada sob n. 34.149, relativa á merca- 
doria despachada pela nota n. 55.100 deste ano, como tinta 
a oleo sem resina, sobre cuja classificação o dito Confe- 
rente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de oxido de cobre (protoxido de cobre), 
importado sob a fórma de pasta ou massa de consistencia 
móle, plastica, por isso que não adere aos dedos e per- 
feitamente moldavel; que nas condições em que se apre- 
senta, o produto em questão póde ter as mais variadas 
aplicações industriais, inclusive o preparo de tintas (vernici 
sottomarino); mas, sob o ponto de vista técnico ou tari- 
fario, não constitue tinta preparada a leo sem resina, o que 
resalta claramente, da sua plasticidade e da diminuta quan- 
tidade de substancia graxa que encerra em relação ao refe- 
rido composto de cobre, que é um corante ou pigmento 
mineral de propriedades especiais, é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em apreço deve ser classificada no ar- 
tigo 274 da Tarifa, para pagamento da taxa de 25 por 
quilo, como oxido de cobre. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1,934 — Willy Borghoff & C., 39.159 — Despacharam 
pela nota n. 62.265, deste ano, aparelhos de transmissão 
(roulements a billes), da taxa de 15 % ad valorem. Não se 
“conformando, porém, com essa classificação; pediram a 
audiencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim .se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, en- 
tende que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como utensilios não classificados para maquina, da taxa 
de 300 réis por quilo; e os demais, são de parecer que, 
tratando-se de parte de aparelho de movimento ou trans- 
missão, deve a mercadoria em causa ser classificada no 
art. 982 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15%, ad 
valorem, de acôrdo com o que já foi resolvido pela decisão 
n. 935, de 13 de Junho ultimo, — pois — roulements á 
bifles existem até para bicicletas, não podendo, por isso, 
ser considerados como utensilios para maquinas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


=" 


N. 1.935 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 37.029, relativa à mercadoria 
despachada pelos Estabelecimentos Mestre & Blatgé, S. A, B., 
pela nota n. 59.779, deste ano, como oleo mineral não es- 
pecificado, do art. 161 da Tarifa e taxa de 800 réis por 
quilo, tendo o dito Escriturario classificado como pro- 
dutos quimicos não classificados, do 328 e taxa de 
50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o incluso laudo 
do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra ana- 
lisada, de (Dupont — Duco — Dissolventes é de um pro- 
duto complexo, constituido da mistura de dissolventes de 
natureza organica, entre os quais constatou-se a presença 
do acetato de amila, assim se pronunciou: O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra, é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como éter acetico, por assemelhação, 
da taxa de 800 réis por quilo, conforme decisões anteriores; 
e os demais, entendem que, tratando-se de dissolventes de 
natureza organica, entre os quais q acetato de amila, cons- 
tituindo um produto complexo, deve a mesma mercadoria 
ser classificada no ext. 328 da Tarifa para pagamento da 
taxa de 50 % ad valorem, como produto quimico não clas- 
sificado. e 


O Sr. Inspetcr decidiu de acôrdo com os ultimos. 


art. 


N. 1.936 — Irmãos Faria, 35.709 — Despacharam pela 
nota mn. 52.756, deste ano, sulfato de sodio, da taxa de 
15 réis por quilo, do art. 308, tendo o Conferente Sr. Cunha 
Junior verificado sal medicinal denominado Sal de Evans. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a 
“amostra analisada é de sulfato de sodio reduzido a pó, 
isto é, sulfato de sodio neutro, — Sal de Glauber, — é de 
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parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve 
classificada no art. 308 da Tarifa, para pagamento | 
taxa de 15 réis por quilo e mais a sobretaxa de 25 %.. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1937 — Oficio n. 1.129, de 22 de Agosto ultimo, « 
Alfandega de Santos, protocolado sob n. 29.342, consulta 
sobre a classificação da mercadoria representada | 
amostras que acompanharam o dito oficio, submetid 
despacho pela firma J. Ferrão & GC. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr, 
genio Pourchet é de parecer que a mercadoria em cau: 
deve ser assim classificada: amostra n. 1, como trança. 
palha propria para enfeites de chapéus, do art, 425 e ta 
de 16$ por quilo; amostra n. 2, como trança de algo: 
imitando a palha para fabricação ou enfeites de chay 
simples, da taxa de 16% por quilo, e amostras ns. 3, 4 
como tranças de palha de sêda para fabricação de chapé 
e pelo voto dos demais, é de parecer que a mesma merece 
doria deve ser assim classificada: amostra n. 1, como q 
quer obras não classificadas de palha, do art. 433 da Tari 
e taxa de 50 % ad valorem; amostra n. 2, como renda de 
algodão de qualquer qualidade, do art. 468 da Tarifa e tax: 
de 208 por quilo; amostra n. 3, como tecido de seda artil 
cial não especificado, da taxa de 56$ do art. 595 da Tarifa 
amostra n. 4, como trança de seda artificial com qualque 
materia, do art. 571 e taxa de 305 por quilo e a amostra n. 
como tecido de seda artificial, bordado, da taxa de 60 % 
valorem, de acôrdo com o art. 10 das Prelimonares da Ta 
rifa. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos, 





ESTADOS 


Ordem n. 369, de 7 de Abril ultimo, da Diretoria 
Receita Publica, protocolada sob n. 11.563, remetendo p 
audiencia, o processo em que é interessada a Embaix 
Britanica. ei 


A Comissão da Tarifa, apreciando o assunto de que trai 
o presente processo, assim se manifestou: Os Conferent 
Srs. Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, Julio 
ciel e Torres Leite, declaram que estão de acórdo com 0. 
parecer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, or 
nando pelo não estabelecimento da medida lembrada; 
Conferente Sr. Nestor da Cunha, declara que concor 
apenas com o parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e So 
pelo interesse de ordem fiscal e financeira, pois justa lhe 
parece a medida solicitada; e os Conferentes Srs. Eugenic 
Pourchet e Horacio Machado, declaram que estão de acôrdo . 
com o Conferente Sr. Nestor da Cunha, visto ser inteira- |. 
mente justa a medida solicitada, de acôrdo, porém, com | 
as circunstancias ou razões da providencia da exportação, “ 


O Sr. Inspetor deu, a respeito, o despacho que se segue, 
em folha separada: 


“O dispositivo do art. 557 da Nova Consolidação das | 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica, é 
o mesmo do art. 620 do Regulamento das Alfandegas e 
Mesas de Rendas, mandado executar pelo Decreto n. 2.647, 
de 19 de Setembro de 1860. Ele proibe a restituição dos di- | 
reitos pagos por mercadorias submetidas a despacho para | 
consumo e depois admitidas a despacho de re-exportção. Er 


Esse dispositivo já vinha de leis anteriores, mas to- 
mando-se para ponto de partida o Regulamento de 1860, + 
tem ele a existencia de mais de meio seculo, sem que se | 
pretendesse modifica-lo, ; E 

Se investigarmos os motivos da sua existencia na Cou- 
solidação das Leis das Alfandegas, chegaremos á conclusão 
de que ali foi incluido como eficaz preventivo contra vs 
abusos de importadores de mercadorias de altas taxas, para 
retira-las da Alfandega com o pagamento de taxas baixas 
ou reduzidas. Conseguido esse intento, ficaria a Fazenda 
prejudicada nos direitos aduaneiros; mas, se contrariado, 
os importadcres re-exportariam a mercadoria sem nenhum 
onus, caso não existisse aquele remedio preventivo em a 
nossa legislação fiscal. k 

O legislador previu e previniu a hipotese acima; de modo 
que sendo a experiencia prejudicada, ficará a mercadoria 
agravada com a não restituição dos direitos já pagos. E: 

Dando-se o caso, por exemplo, de se importar tecido de + 
seda da taxa de 565 por quilo, e de acôrdo com os do- 
cumentos de despachar tecido de algodão e seda em partes. 
iguais, da taxa de 285 por quilo, portanto, com a taxa pela 
metade, não sendo contrariado o importador da mercadoria 
pelo Conferente da mercadoria, a Fazenda sofrerá o pre- 
Juizo de metade dos direitos devidos; mas, se o Conferente 
não estiver de acôrdo, em face daquele dispositivo, ficará 
agravada a situação, porque, ou se pagará a diferença com 
a penalidade que fôr devida, ou então se re-exportará a 
mercadoria, pagando-se a penalidade e perdendo-se os di- 
reitos já pagos. À 

Em um país como o nosso, cuja fonte principal de re- 
ceita repousa quasi que exclusivamente nos direitos de im= 
portação, não póde deixar de ter na sua legislação fiscar 
tão salutar disposição. 





p 








Assim, penso, que aquele dispositivo só poderá deixar 
de figurar na legislação fiscal aduaneira do Brasil, quando 
este não tiver mais como fonte principal de receita, os di- 
reitos de importação, isto é, quando abolir os direitos de 
importação do seu orçamento de receita.” 

Nota — Esta decisão foi proferida com data de 31 de 
Outubro proximo findo. 


Decisões proferidas em 7 de Novembro corrente 


Oficio n. 1.445, de 23 de Outubro proximo findo, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 37.828, remetendo o 
recurso da firma Almeida Land & C., interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar no art. 175 da 
Tarifa, como verniz não especificado, da taxa de 1$ por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota mn. 24.514, 
deste ano. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional, junto ao processo, assim se manifestou: 
Os Conferentes Srs. Horacio Machado, Eugenio Pourchet e 
Dr. Angelo da Veiga, entendem que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como tinta preparada a oleo, com re- 
sina, uma vez que o dito laudo declara que a amostra 
analisada, com os seguintes dizeres: Willy's Superfine Wi- 
liolac Verde Briarcliff C. A. Willy Company, é de uma 
tinta constituida por nitrocelulose, substancia mineral, co- 
rante organico e um dissolvente; e que pela sua compo- 
sição e aplicação, deve ser considerada como tinta prepa- 
rada a oleo, contendo resina; e os demais, são de parecer 
que a mesma mercadoria deve ser classificada como verniz 
não especificado, conforme está decidido pelo Tesouro. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio nm. 1.389, de 13 de Outubro proximo findo, da Al- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 37.184, remetendo o 
recurso da firma Á. Freire & C., interposto do ato da mesma 
Alfandega que mandou classificar como tecido simplesmente 
lavrado pela seda, da taxa de 5$ por quilo, a mercadoria 
despachada pela nota n. 28 460, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Angelo da 
Veiga, Horacio Machado, Fernandes da Silva e Eugenio 
Pourchet, declaram que estão de acôrdo com o parecer se- 
guinte, prestado pelo Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 

“Como se vê da exposição feita pelo Inspetor da Alfan- 
dega de Santos, o caso se refere a uma diferença que a 
Secção Hollerith apurou, em ato de revisão do despacho, 


- quando a mercadoria já havia sido desembaraçada e en- 


tregue. Ouvido -o Conferente de saída, explicou este que o 
tecido era de algodão simplesmente lavrado pela seda, do 
peso de mais de 100 gramas por metro quadrado da taxa 
de 48 e não com mescla de seda; reconhecendo que, á vista 
da expressão da nota, deveria ter representado á Inspe- 
toria: para a devida retificação, mas não o fez por um 
lapso ou descuido qualquer. 


A Comissão da Tarifa, cuja audiencia foi solicitada pela 
Inspetoria, opinou pela cobrança da diferença entre a taxa 
de 4$ e a de 5$ e assim decidiu o Inspetor. 

Contra esse ato é que versa o recurso. O despacho foi 
organisado ainda pelos dizeres do art. 473 da Tarifa, cuja 
alteração pelo Decreto n. 5.650, de 9 de Janeiro de 1929, 
aguardava o praso determinado pelo Codigo de Contabi- 
lidade. Por isso, a expressão “de mais de 40 até 100 gramas 
por metro quadrado” para o tecido de algodão lavrado pela 
seda, constante do mesmo despacho, correspondia á taxa de 
5$ por quilo, taxa que prevalece, desde que nenhuma re- 
tificação foi feita oportunamente. O caso portanto. é de 
erro de taxa, existindo a diferença que a Alfandega de 
Santos mandou cobrar. Nestas condições, a decisão recor- 
rida deve ser mantida”; e os Conferente Srs. Alfredo Seabra 
e Nestor da Cunha, declaram que concordam com o pa- 
recer emitido pelo Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, por se tratar 
de erro de taxa que permanece no despacho e cuja revisão 
foi feita dentro do praso legal. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ofiicio n. 1.138, de 23 de Outubro proximo findo, da 
Alfandega de Paranaguá, protocolado sob n. 37.432, reme- 
tendo o recurso da firma Ceciliano Corrêa & C.. interposto 
do ato da mesma Alfandega que mandou classificar como 
terra de Sienne, da taxa de 250 réis, do art. 172, a merca- 
doria despachada pela nota n. 2.348, de 1928. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises, de fis. do processo, é 
de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 172 da Tarifa, para pagamento ida taxa 
de 250 réis por quilo, como terra de Sienne. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.143, de 26 de Outubro proximo findo, da 
Alfandega de Paranaguá, protocolado sob n. 38.231, reme- 
tendo o recurso da firma Xavier Neves & C. interposto do 
ato da mesina Alfandega que mandou classificar como 
obras de folha de Flandres, pintadas, não classificadas, da 
taxa de 28, do art. 743, a mercadoria despachada pela nota 
n. 1.755, deste ano. 
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A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (artefato semelhante ás lousas para escrever), 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Horacio Machado, 
é de parecer que, tendo a decisão n. 1.364, desta Alfandega 
considerado a mercadoria em questão como obras não clas- 
sificadas de ferro batido, pintado e a Alfandega recorrida 


- considerado a mesma mercadoria como obras de folha de 


Flandres, seria conveniente ouvir-se o Laboratorio Na- 
cional; e os demais, tendo em vista o que foi resolvido pela 
dita decisão n. 1.364, de 22 de Agosto ultimo, são de pa- 
recer que a mencionada mercadoria deve ser classificada 
como obras não classificadas de ferro batido, pintado, do 
art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Oficio n. 743, de 30 de Dezembro de 1930, da Alfandega 
de Manáus, protocolado sob n. 2.359, remetendo o recurso 
da firma J. G. Araujo & C. Limitada, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como estanho em 
barras, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, do 
art. 701 da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 5.015, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, com os seguintes dizeres: National Lead 
Company -— Phenir Metal, é de estanho, tendo pequena 
quantidade de outros metais, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 701 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, como 
estanho de qualquer outro modó preparado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 323, de 26 de Abril de 1929, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 31.196, remetendo o re- 
curso da firma John Jurgens & C., interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como arsenico 
branco em pó,.da taxa de 250 réis por quilo, e a sobretaxa 
de 25 %, da nota 21º da Tarifa, a mercadoria despachada 
pela nota n. 19.844, de 1927. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista -o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, 
que a mercadoria. em causa arsenico branco, em pó, não 
está sujeito ao pagamento da sobretaxa de 25 %, por ser 
este um dos seus estados constantes. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 801, de 14 de Outubro proximo findo, da Al- 
fandega de Porto Alegre, protocolado sob n. 37.191, reme- 
tendo o recurso da Companhia Telefonica Riograndense, 
interposto do ato da mesma Alfandega que mandou clas- 
sificar pelas materias de que são manufaturadas, e que têm 
classificação expressa na Tarifa, a mercadoria despachada 
como objetos fisicos não classificados (pertences para ba- 
terias telefonicas). hos 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Torres Leite e Eugenio Pourchet, classificam os tres 
objetos: placa de chumbo, lamina de madeira ondulada e 
peças de borracha vulcanisada, com os característicos de 
pertencerem a acumuladores, como objetos fisicos não clas- 
sificados ad ralorem 15 %, que é quanto pagam os acumu- 
ladores; o Conferente Sr. Alfredo Seabra, classifica as 
placas de chumbo e as peças de borracha vulcanisada, para 
pagamento da taxa de 15% ad valorem, e as laminas de 
madeira, ad valorem 50 %, como obras não classificadas 
de madeira, em virtude de varias decisões do Tesouro Na- 
cional, algumas de data muito recente; e os demais, são 
de parecer que, sendo a lamina de madeira ec a peça de 
chunubo partes componentes de acnyuladores eletricos, que 
estão classificados como objetos fisicos não classificados, 
da taxa de 15 % ad valorem, tanto uma como outra mer- 
cadoria, devem seguir o regimen fiscal dos acumuladores 
eletricos; sendo de notar, entretanto, que a placa de ma- 
deira está classificada pelo Tesouro como obras não classi- 
ficadas de madeira, do art. 394 da Tarifa e taxa de 50 % 
ad valorem. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 63, de 21 de Fevereiro ultimo, da Recebedoria 
do Distrito Federal, protocolado sob mn. 6.555, remetendo, 
para audiencia, o processo referente ao auto de infração 
sob n. 24, de 1924, lavrado congra De La Balze & €C. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subs- 
crever o parecer, emitido pelo Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet, concluindo por não se tratar de assunto que exija 
o pronunciamento da Comissão da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 254, de 1 de Agosto ultimo, do Gabinete do 
Consultor da Fazenda Publica, protocolado sob n. 26.604, 
enviando o recurso da Companhia Puglise, encaminhado pela 
Alfandega de Santos á Diretoria da Receita Publica com o 
oficio mn. 887, de 13 de Abril deste ano, da Delegacia Fiscal 
em São Paulo, e consultando sobre a classificação do per- 
sulfato de amonio, acido fosforico combinado. 


o 














728 Quinta-feira, 31 





A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subs- | é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa foi b 


crever o parecer acima, emitido pelo Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, opinando pela classificação do produto em 
apreço — persulfato de amonio e acido fosforico combi- 
nado, como produto quimico não classificado, do art. 328 
da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 840, de 15 de Julho ultimo, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 23.891, remetendo o 
recurso de Americo Martins Junior, do ato da Alfandega 
de Santos, mantido pela Delegacia Fiscal em São Paulo, 
negando-lhe a restituição da importancia de 2805560, pro- 
veniente do sélo do imposto de consumo sobre tinta. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subs- 
ecrever o parecer acima, emitido pelo Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, concluindo pela procedencia da cobrança do sêlo 
do imposto de consumo sobre tinta preparada para im- 
pressão. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem da Diretoria da Receita Publica, n. 1.082, de 2 
de Setembro ultimo, protocolada sob n. 30.881, enviando o 
recurso interposto pela Companhia Fiação e Tecides Cor- 
covado, do ato da Recebedoria, para que a Alfandega se 
pronuncie quanto à classificação da mercadoria das amos- 
tras enviadas, em vista do disposto no art. 4º, $ 12, do De- 
creto 17.464, de 6 de Outubro de 1926. 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara subs- 
crever o parecer acima, emitido, pelo Conferente Sr. Dr, Sá 
ec Souza, opinando que o tecido em apreço, de seda e al- 
godão, em partes iguais, está sujeito ao pagamento do im- 
posto de consumo na razão de 600 réis por 100 gramas ou 
fração. 


O Inspetor concordou com a Comissão. 


Decisões proferidas em reunião de 14 de Novembro 
corrente 


Oficio n. 34, de 8 de Janeiro ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 1.265, remetendo o recurso da 
firma Maurelio Chiorboli, interposto do áto da mesma Al- 
fandega que mandou classificar como pós nutritivos com- 
postos, da taxa de 2$ por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 61.337, de 1930. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo acima 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, de “Farinha ao Plasmon — Maltada 
Vitaminica”, é de um pó nutritivo composto, — é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 97 da Tarifa, para pagamento da taxa de 2$ por 
quilo como pó nutritivo composto. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n 1.495, de 5 de Novembro corrente, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 39.510, remetendo o recurso 
da firma Americo Martins & C., interposto do áto da 
mesma Alfandega que mandou classificar como fibras ve- 
getais, em fios, para outros usos, da taxa de 300 réis por 
gr a mercadoria despachada pela mota n. 4.182, 

e ; 


A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser mantida a decisão da Alfandega recorrida, por isso 
que não houve a prova de se destinar o fio em questão á 
ceifadeiras e atadeiras empregadas na agricultura, estando, 
assim, a mercadoria de que se trata sujeita à taxa de 300 
réis por quilo, de acôrdo com o resolvido peta Circular nu- 
mero 69, de 30 de Dezembro de 1928. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.496, de 5 de Novembro corrente, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 38.944, remetendo o processo 
de recurso da Companhia Brasileira de Linhas para Coser, 
interposto do áto da mesma Alfandega que mandou classi- 
ficar como baetões em fórma cilindrica, para maquinas, 
da taxa de 18100 por quilo, a mercadoria despachada pela 
nota n. 21.360, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em causa foi bem classificada pela Alfandega 
recorrida como — baetões de lã em fórma cilindrica para 
maquinas, da taxa de 15100 por quilo, e não sujeita a im- 
posto de consumo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.498, de 5 de Novembro corrente da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 38.945, remetendo o re- 
curso da firma B. Sant'Anna & C., Limitada, interposto 
do áto da mesma AMandega que considerou bem despa- 
chada como obras não classificadas de ferro batido, pinta- 
das, da taxa de 600 réis por quilo, a mercadoria despachada 
pela nota n. 105.021, de 1929. 

|. À Comissão da Tarifa examinando a amostra que lhe 
foi presente (caixas para serem imbutidas na parede jun- 
tamente com os tubos empregados nas instalações eletricas), 
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despachada como obras não classificadas de ferro 
pintadas, do art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis p« 


O Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.499, de 5 de Novembro corrente, da A 
dega de Santos, protocolado sob n. 3.946, remetendo | 
curso da firma Braga & Pinto, interposto do áto da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como brim « 
linho, lavrado, proprio para vestuario, da taxa de 6% por 
quilo e brim de linho branco, liso, de mais de 24 até 3 
fios em 5 milimetros em quadro, da taxa de asas quilo, 
mercadorias despachadas pela nota n. 111.027, de 1 

A Comissão da Tarifa examinando as amostras juntas, 
de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve. 
assim classificada: a amostra n. 1, como brim de hi 
lavrado, proprio para vestuario, da taxa de 6% por qu 
do art. 538 da Tarifa e a da amostra n .2, como brim 
linho entrançado, do mesmo art. 538 e taxa de 38 por qui 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. EE 


Oficio n. 1.500, de 5 de Novembro corrente, da Alfan- 
dega de Santos, protocolada sob n. 38.947, remetendo o re-. 
curso da firma B. Ernesto Guimarães do 'áto da mesma 
fandega que considerou bem despachada como obras 
classnficadas de ferro batido, simples, da taxa de 400 q 
por no, a mercadoria despachada pela nota n. 29.045,. 
de 1929. Ra 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer 
a mercadoria em causa (cilindro de ferro, envoltorio 
amonia) foi bem classificada pela Alfandega reco 
como obras não classificadas de ferro batido, simples, 
taxa de 400 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio nm. 490 de 15 de Maio ultimo, da Alfandega de Per-. 
nambuco, protocolado sob n. 17.244, remetendo o recurso 
da Pernambuco Tramway & Power Company Limited, 
terposto do áto da mesma Alfandega que mandou classi- 
ficar como aparelho fisico não classificado, do art. 875 da 
FE a mercadoria despachada pela nota n. 13.752, de 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, considera a 2] 
cadoria em apreço (aparelho para copiar mapas, plants 
etc., por impressão, à luz eletrica) bem classificada pelz 
Alfandega recorrida como aparelho fisico não classific; 
do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem, de acô : 
com o parecer emitido pelo Conferente Sr, Uldarico Ca- | 
valcanti e do que já foi resolvido pela decisão n. 2.283, de 7 
30 de Novembro de 1929, desta Alfandega. = 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 724, de 13 de Julho ultimo, da Alfandega de 
Pernambuco, protocolado sob n. 24.851, remetendo o a 
curso da Anglo Mexican Petroleum Company Limited, 4 
terposto do áto da mesma Alfandega que mandou classificar | 
a mercadoria despachada pela nota n. 2.186, deste ano, . 
como “semelhante à vaselina liquida”, da taxa de 300 réis - 
por quilo, do art. 161 da Tarifa. E 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer unanime, | 
que a mercadoria em apreço foi bem classificada pela Al- | 
fandega recorrida como — vaselina liquida, do art. 161 da 
Tarifa e taxa de 300 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Ordem n. 1.191, de 25 de Setembro ultimo, da Diretoria da Re- | 
ceita Publica, protocolada sob n. 33.768, encaminhando o | 
pedido de reconsideração feito pela firma Braga & Pinto, | 
de Santos, para que esta Alfandega se pronuncie novamente | 
à vista das amostras juntas. É 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras juntas, | 
é de parecer, unanime, que a mercadoria, representada pelas | 
mesmas amostras deve ser classificada no art. 538 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 6$ por quilo, como brim 
de linho lavrado, proprio para vestuario. 


O Sr. Inspetor concordou com a decisão. 


Ordem n. 339, de 30 de Março ultimo, da Diretoria da 
Receita Publica, protocolada sob n. 10.744, remetendo, para 
receber audiencia o processo fichado no Tesouro Nacional 
sob BE pio deste ano, em que são interessados H. Eberius 
& G.,. Ltda” 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, declara estar de 
acôrdo com o parecer de fls. emitido pelo Conferente ) 
Sr. Fernandes da Silva, por isso que a mercadoria em | 
apreço (Garrafas Delphim) foi bem classificada pelo Con- 
ferente do despacho como obras de barro, da taxa de 800 
réis por quilo, do art. 620 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com a comissão. 


Ordem n. 1.356 de 5 de Novembro corrente, da Diretoria 
da Receita Publica, protocolada sob n. 38.721, encami- | 
nhando, para audiencia desta Alfandega, a reclamação dae | 
Associação Comercial do Paraná contra o áto da Alfandega | 
local mandando cobrar a peso bruto nos envoltorios os di= 
reitos do oleo de linhaça. : 
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| | A Comissão da Tarifa unanimemente, é de parecer que a 

* decisão recorrida não está em condições de ser mantida, 

— visto a decisão citada no oficio n. 808, de 3 de Agosto deste 
ano, já ter sido reformada por ordem do Tesouro, mandando 

* cobrar os direitos do oleo de linhaça pelo peso liquido. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


| Ordem mn. 1.038 de 24 de Agosto ultimo, da Diretoria da 

Receita Publica protocolada sob n. 29.454, enviando o pro- 
cesso remetido pelo Alfandega de Santos com o oficio nu- 
mero 160 de 10 de Julho anterior e relativo ao recurso de 
A N. Guerra, — para que esta Alfandega classifique o te- 
cido representado pela amostra junta. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
e Alfredo Seabra entendem que, tendo o recorrente em tempo 
habil discutido na Alfandega recorrida não ser cabivel o im- 

o de consumo que lhe foi cobrado, sobre tecido de ai- 
godão bordado a sêda, de que ficou amostra na respectiva 
Alfandega, o que foi posteriormente reconhecido pela supe- 
rior autoridade para tais tecidos, — merece provimento o 
recurso interposto; e os demais, declaram que estão de 
acórdo com o parecer de fls. emitido pelo Conferente 
Sr. Fernandes da Silva e da Alfandega recorrida, e em vir- 
tude do qual a mercadoria em apreço paga 500 réis de sêlo 
por 100 gramas. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos Conferentes. 


Dia 21 


N. 1.938 — Companhia Brunswick do Brasil S. A., 36.805 
— Despachou pela nota n. 58.703, deste ano, lousas em tá- 
boas, com pinos e furos para o fabrico de bilhar, de 
acôórdo com a Ordem n. 1.075, de Agosto ultimo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra considerado como lousa 
aparelhada. 


A Comissão da Tarifa apreciando a questão, depois de 
examinar a mercadoria impugnada, detidamente, resolveu, 
elos votos, dos Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da 
eiga, Fernandes da Silva, Horacio Machado, Dr. Sá e 
Souza, Torres Leite e Nestor da Cunha, que se tratava de 
* louça ou ardosia em taboas cortadas, polidas em uma das 
faces, com femeas e machos de metal amarelo e juntas 
lidas, que se ajustam com perfeição, chanfradas nos 
rdos em tamanho matematicamente exatos, para o plano 
de bilhares, e portanto em obras não classificadas, isto é, 
Jousa ou ardosia em obras não classificadas, (pedras para 
bilhares) da taxa de 50 % ad valorem, art. 631 da Tarifa; 
e, pelo voto do Sr. Alfredo Seabra que se tratava de taboas 
de lousa ou ardosia, em bruto, para a taxa de 60 réis por 
quilograma, do mesmo artigo e classe da Tarifa, 


-O Sr. Inspetor decidiu a questão pelos votos dos pri- 
meiros, e pelos motivos que expõe: 
E A Tarifa Aduaneira, no seu art. 631, classe 20º, clas- 
sifica: s a 
Klo. 


So6o 
18600 


Em bruto, em taboas e telhas. 
em ladrilhos........cescsroo a 
cortada e preparada em lapis 
ou em laminas para eecrever.. 
em obras não classificadas... 


Lousa ou ardosia 
$200 
Ad-val. 


distinguindo, com exatidão, o que é obra do que não o é, 
tanto que, no primeiro grupo, taxa a materia prima bruta, 
sem qualquer preparo, pois, como vemos ali estão inclui- 
das apenas as telhas que são pequenas táboas ou laminas, 
simplesmente serradas, sem nenhum outro preparo, quando 
os ladrilhos que já tem certo preparo, fórma geometrica 
“determinada, com a face superior lisa ou polida, sem as 
saliencias produzidas pela serra — estão contemplados em 
grupo separado, com taxa muito superior á daquelas. Se 

sarmos um metro quadrado de ladrilhos de ardosia ou 
ousa, tipo comum, vtrificaremos que a taxa encontrada 
por quilograma será muito superior a de 60 réis consignada 
para o grupo da ardosia ou lousa em bruto. 

A decisão n. 1.075, de 29 de Setembro ultimo, a que se 
refere a parte reclamante, foi proferida para o caso que à 
motivou e só poderá prevalecer para questões perfeitamente 
identicas. 


O parecer da Diretoria da Receita declara: 


“A amostra que se acha na portaria não confere 


exatamente com a referida no oficio”. 


Ora, a decisão foi proferida sobre mercadoria que a 
propria Diretoria declara não ser a mesma descrita no 
oficio da Alfandega; e, portanto, deveria o processo ser 
devolvido para se verificar se a amostra estava ou não 
trocada, se era ou não a da questão; para que a decisão 
fosse justa e legal. Entretanto, isso não se verificou e foi 
retirada a mercadoria pela reclamante com a taxa de 60 
réis por quilo. 
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| Conforme a room junta, se verifica que a mercadoria 
é obra e não táboas simplesmente serradas, pois, tem ela 
us dimensões exatas; as juntas matematicamente ajustadas 
por meio d: pinos de metal amarelo, com os encaches 
desses pinos na parte dos furos, encamisados do mesmo 
metal amarelo e, portanto, de materia diferente do prin- 
cipal — lousa; obedece a dimensões exatas; chanfrada nos 
angulos da parte superior; tem uma das faces perfeita- 
mente lisa ou polida, quando a outra apresenta a aspereza 
da serra; e, afeiçoada a certo e determinado uso ou em- 
prego; característicos esses que indicam o seu emprego ex- 
clusivo em bilhares, e é comercialmente conhecida como 
pedra de lousa para bilhares, atualmente usadas em subs- 
tituição ás de marmore que ficam quasi pelo dolro 
daquelas. 

Diante da mercadoria não ha quem possa afirmar se 
tratar de táboas de lousa ou ardosia, em bruto, simples- 
mente serradas. 

Assim, classifique-se a mercadoria como obras que de 
fato é, de lousa ou ardosia, não classificadas, para paga- 
mento da taxa de 50 % ad valorem, do art. 631 classe 20º, 
da Tarifa Aduaneira. 


Nota — A decisão acima, n: 1.938, foi proferida com 
data de 14 de Novembro corrente. 

N. 1.939 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 36.505 — 
Despachou pela nota n. 56.858, deste ano, 100 tambores de 
ferro contendo clorureto de cal, do art. 213 da Tarifa e taxa 
de 100 réis por quilograma, tendo o Conferente Sr. Bal- 
thazar de Almeida exigido o pagamento, em separado, dos 
direitos relativos aos envoltorios. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que devido 
a ação oxidante e corrosiva do clorureto de cal, os tambores 
de ferro ficam imprestaveis para outros fiús, é de parecer, 
unanime, que os envoltorios em causa não têm valor mer- 
cantil, não estando, assim, sujeitos ao pagamento de di- 
reitos. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.940 — Adolpho Ingber & C., 39.609 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como balanças granatarias de precisão, 
do art. 983 da Tarifa e taxa de 50% ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer que a mercadoria em causa deve 
ser classificada no art. 983 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 7$ por quilo, como balança granataria comum, 
de coluna e com caixa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.941 — Albagli Levy & C. 32692 — Despacharam 
pela nota n. 52.790, deste ano, panos para cozinha, de te- 
cido de linho liso, até 12 fios em cinco milimetros qua- 
drados. da taxa de 900 réis com a sobretaxa de 10 %, tendo 
o Conferente Sr. Mario Cardoso exigido o pagamento do 
imposto de consumo. t 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
os panos de linho para cozinha ou copa, de que trata a 
presente questão, estão isentos do imposto de consumo, de 
acórdo com o que foi resolvido pela Diretoria da Receita 
Publica e consta da Ordem á Recebedoria do Distrito Fe- 
deral n. 26, de 25 de Janeiro de 1929, publicada no Diario 
Oficial do dia seguinte. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. - 

N. 1.942 — Anglo Mexican Petroleum Company. Ltd., 
40 319 — Despachou pela nota n. 53.208, deste ano, 35 tam- 
bores contendo asfalto liquido, da taxa de 20 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire exigido o pa- 
gamento dos direitos dos tambores na razão de 20 %. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferente Se- 
nhores Alfredo Seabra, Dr. Angelo da Veiga, Julio Maciel 
e Torres Leite, declaram que consideram o objeto de maiores 
dimensões como tambor de ferro sujeito a direitos ad va- 
lorem 20 % e o menor, que não apresenta os característicos 
de tambor, como envoltorio sem valor mercantil; e os de- 
mais, são de parecer que, desde que os tambores em causa 
não se inutilisam para serem abertos, nem pela merca- 
doria contida neles, estão eles sujeitos a direitos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.943 — Antonio Gomes C., 38.707 — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postars 
e aí classificada como luvas de algodão bordadas á seda, 
do art. 461 da Tarifa e taxa de 108240 por duzia. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres 
Leite, Julio Maciel e Mendes Pereiro, declaram que não 
consideram as luvas em questão como bordadas; e os 
demais são de parecer que as ditas luvas são de fio de Es- 
cossia enfeitadas com seda, do art. 461 da Tarifa e taxa de 
6$400 e mais 60 % da nota 56º da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 1.944 — Banco Francez Italiano, 39.503 — Questão A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que 


sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postis e aí classificada como obras não classificadas de 
COME e isiiio da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que, não se trata de 
tubos propriamente ditos, mas de obras de celuloide para 
cobertura de grampos para cabelo, deve a mercadoria em 
apreço ser classificada “no art. 1.033 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 50 % ad valorem, como obras não classi- 
ficadas de celuloide. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.945 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza, protocolada sob n. 36.046, relativa á mercadoria des- 
pachada por B. Martins & C., pela nota n. 56.444, deste ano, 
como sandalo em pó (folhas), da taxa de 125 réis por 
quilo e terra de Sienne, da taxa de 250 réis por quilo, sobre 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que as 
amostras analisadas são de sandalo vermelho em pó e terra 
de Cassel, — é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser assim classificada: a da amostra n. 1, — 
como cascas e lenhos para tinturaria, não especificadas, em 
pó, do art. 108 da Tarifa e taxa de 500 réis por quilo e mais 
a sobretaxa de 25 %, e a da amostra n. 2, no art. 170 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por quilo, como 
sombra de Colonia. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.946 — C. C. Richardson, 22.806 — Despachou pela 
nota n. 37.706, deste ano, leite em pó, do art. 58 e taxa de 
500 réis por quilo, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Dr. Joaquim Brasil teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista as analises qui- 
micas juntas, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa Leite Lscstel, deve ser classificada no art. 158 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por quilo, leite 
de qualquer modo preparado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.947 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 34.881, relativa á mercadoria 
despachada pela Anglo Mexican Petroleum Company Ltd,, 
pela nota n. 56.436, deste ano, como agua-rás impura, sobre 
cuja classificação o dito Escriturario teve duvida, 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de hidrocarburetos leves, constituindo 
um sucedaneo da agua-rás, é de parecer, unanime que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 328 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
produto quimico não classificado, uma vez que se o dito 
produto fôr considerado como agua-rás, será feita a sua 
assemelhação, o que vai de encontro ao disposto no art. 13 


das Preliminares da Tarifa e Ordens do Tesouro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.948 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 35.782, relativa à mercadoria 
despachada per Gonçalves Fonseca & €C., pela nota n. 57.297, 
deste ano, como agua-rás impura, da taxa de 100 réis por 
no sobre cuja classificação o dito Escriturario teve du- 
vida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de agua-rás purificada, é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve str classificada 
no art. 162 da Tarifa, para pagamento da taxa de 200 réis 
por quilo, como agua-rás. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.949 — Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens 
Schuckert, S. A., 37.962. — Despachou pela nota n. 58.673, 
deste ano, fio de cobre branco, da taxa de 400 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite “considerado como 
niquel e crômo para pagamento da taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de fio metalico de niquel e cobre, predomi- 
nando o cobre em 62 %, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em apreço deve ser glassificada no art. 688 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, como 
fio de cobre nú. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.950 — Companhia Eletrolux S. A., 38.754. — Des- 
pachou pela nota n. 62.885, deste ano, maquinas operatrizes 
para encerar soalhos e seus pertences até 10 quilos, tendo 
classificado como semelhantes aos aspiradores de pó, da taxa 
de 1$ por quilo, de acôrdo com recente decisão da Comissão 
da Tarifa. Como não se conforma com essa decisão, pediu 
audiencia da dita Comissão da Tarifa. 



























































presente (enceradeira) assim se manifestou: O nf 
Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria em apreço. 
maquina operatriz, de acôrdo com decisão do Tesour 
demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi be 
pachada como semelhantes aos aspiradores de pó, da 
de 18, de acôrdo com reiteradas decisões desta Alfam 


O Sr. Inspetor classifica a dita mercadoria, de acôrdo 
a lei, como aparelho congenere dos aspiradores de pó, 'a- 
dores, etc. “BE 

N. 1.951 — Companhia Souza Cruz, 39.950. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas. 
Postais e aí classificada como cortiça em obras não clas 
ficadas — mercadoria omissa — para pagamento de direitos 
ad valorem 50 G. E 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe ' 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. 
demar de Andrade e Fernandes da Silva, entendem que 
ser ouvido o Laboratorio Nacional; o Conferente Sr. Alf 
Seabra, é de parecer que a mercadoria em causa deve 
classificada como papel para cigarros da taxa de 500 réis 
quilo, por se tratar de papel para cigarros ao qual e 
aderente delgada lamina de cortiça; o Conferente Sr. Nes 
da Cunha, classifica a mesma mercadoria como papel 
tiçado para cigarros, da taxa de 500 réis por quilo; os Co 
ferentes Srs. Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga, « 
semelham a mesma mercadoria ao papel para cigarro 
tendo em vista a sua aplicação; e os demais, entendem que 
dita mercadoria deve ser considerada como omissa, para 
pamento da taxa de 50 % ad valorem, de acôrdo com o 
já foi resolvido pela decisão n. 1.443, de 29 de Agosto 1 
timo, mantida pela de n. 1.553, de 19 de Setembro seguint 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. | 


N. 1.952 — Companhia Manufatora Fluminense, 40. 
— Despachou pela nota n. 65.117, deste ano, sarçaneta de 
e linho para maquina de estamparia tendo o Conferen 
Sr. Azevedo Souza considerado como tecido do art. 488 da. 
Tarifa e taxa de 78200 por quilo. pa q 

A Comissão da Tarifa, examianndo a amostra que lhe. 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Fer- 
nandes da Silva, entende que se trata de tecido de lã pro-. 
prios para maquinas de estamparia, não classificados e su- 
jeitos à taxa de 85 com o abatimento de 10 %, por ser « 
lã e linho em partes iguais, do art. 523 da Tarifa, « 
acôrdo com o Decreto n. 19.868, de Abril deste ano; 
Conferentes Srs. Nestor da Cunha, Alfredo Seabra e Dr. Wal- 5 
demar de Andrade, são de parecer que, em face da atual lei, . 
— classe de lã, — o tecido em causa é sarçaneta ou seriguilha - 
não especificadas, de lã e linho em partes iguais da taxa de | 
85 por quilo, menos 10 % do art. 553 da Tarifa, combinado | 
com o art. 12 das Disposições Preliminares da Tarifa; : 
pelo voto dos demais é de parecer que, conforme está d 
cidido, o tecido em apreço deve pagar a taxa que lhe com-. 
petir no art. 488 da Tarifa, com abatimento de 10 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros, isto é, | É 
como tecido do art. 523 da Tarifa, e taxa de 85 por quilo, | 
com o abatimento de 10 %. "a 


N. 1.953 — Companhia de Mineração de Ouro “St. John im 
Del-Rey Mining €Cº, Ltd., 37.722. — Submeteu a despacho | 
objetos fisicos não classificados, da taxa de 15 % ad va + 
lorem. Em conferencia, porém, discordou da classificação | 
proposta por entender que se trata de partes de locomotivas 
eletricas, com o que não concordou o Conferente Sr. Baltha- 
pen Almeida, que considerou a mrecadoria bem despa- | 
chada. 28 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra é de 
parecer que a mercadoria em apreço (baterias eletricas, com 
20 celulas desarmadas) deve ser considerada como partes in- 
tegrantes de locomotivas eletricas, de acôórdo com o parecer 
do profissional designado para examinar a mercadoria; e os - 
demais, em face do parecer dos Conferentes Srs. Horacio Ma- | 
chado e Eugenio Pourchet, entendem que as baterias em + 
causa devem ser consideradas como aparelhos fisicos não 
classificados, da taxa de 15 % ad valorem, do art. 875 da 
Tarifa, tal e qual as baterias eletricas para automoveis. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


a, 
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N. 1.954 — Corrêa Santos, 40.424. — Despachou pela 
nota n. 64.218, deste ano, tubos de ferro flexivel para ins- 
talações eletricas, da taxa de 600 réis por quilo, entendendo, 
porn que se trata de mercadoria da taxa de 100 réis por 
quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Doutor 
Waldemar de Andrade e Julio Maciel entendem que a merca- 
doria em apreço deve ser classificada no art. 756 da Tarife, 
para pagamento da taxa de 100 réis por quilo; e os demais, 
entendem que a mesma mercadoria deve ser classificada no 
art. 757 da Tarifa, para pagamento da taxa de 600 réis 
por quilo, como obras não classificadas de ferro batido, gal-= 
vanizado. “a 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. . so 


a 
a 
“PRA 













“do 
St 
— Automotive Spares London, é de um betume de composição 


1.955 — Representação do Escriturario Sr. Daniel 
ar, protocolada sob n. 37.475, relativa à mercadoria des- 
thada pela St. John Del Rey Mining Company, sobre cuja 
sificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 





Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
ra analisada, — com os dizeres: Holdfast — Liquid Jointing 









«especial, destinado ao preparo de juntas perfeitas, — é de 
er, unanime, que a mercadoria em apreço deve ser clas- 


| Aificada no art. 621 da Tarifa, para pagamento da taxa de 


réis por quilo, como betume não especificado. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


EN 1.956 — Dias Garcia & C., 39.296. — Pedindo recon- 
“sideração da decisão n. 1.846, de 28 de Outubro proximo 


“findo, por se tratar de mercadoria destinada exclusivamente 
-a construções de cimento armado, para reforço de concreto. 


— A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.846, de 28 de Outubro findo, 
assim se pronunciou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, en- 
“tende que a mercadoria em apreço deve ser classificada como 


“material de ferro para construção de edificios e armazens, 


da taxa de 100 réis por quilo; os Conferentes Srs. Dr. Angelo 


“da Veiga, Fernandes da Silva, Horacio Machado e Dr. Wal- 


demar de Andrade, declaram que mantém o seu voto anterior 
“considerando a mercadoria em apreço bem despachada como 
“esteiras de metal” distendido, do art. 757 da Tarifa e taxa 


“de 100 réis por quilo; e o Conferente Sr. Torres Leite, declara 


“que mantém o seu voto anterior classificando a referida mer- 
cadoria como fio de ferro em téla metalica, entrançada, da 
taxa de 15200 por quilo, do art. 740, porque o que paga a 
taxa de 100 réis são esteiras de metal distendido, (conhecida 
pelo nome de metal deployé); e que é fóra de duvida que 
-qualquer téla de fio de ferro ou cobre serve para construção 
ou confeção de objetos de cimento armado, como se usa em 
jardineiras, mas, nem por isso, se póde admitir que todas as 
“télas, desde que se diga que são para ser empregadas em ci- 
mento armado passem a pagar a taxa de 100 réis por quilo; 
e o Conferente Sr. Nestor da Cunha, declara que mantém o 
seu voto anterior considerando a mercadoria questionada 
bem despachada para pagamento da taxa de 100 réis por 
quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o voto do Confe- 
Eraldo Sr. Torres Leite, ficando, assim, mantida a decisão an- 
“terior. 


N. 1.957 — E. Vella, 40.462. — Pedindo reconsideração 


«da decisão n.. 1.772, de 21 de Outubro proximo findo. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
“consideração da decisão n. 1.772, de 21 de Outubro ultimo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Julio Maciel, Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga, são de 
parecer que a mercadoria em apreço deve ser assim classifi- 
cada: -a das amostras ns. 3, 4, e 5, como tinta preparada a 
agua, do art. 173 e taxa de 80 réis por quilo, — a da amos- 
tra n. 2, como materia corante, do art. 156 e taxa de 15800 
por quilo e a da amostra n. 1, como côres de anilina, do ar- 
tigo 146 e taxa de 2$ por quilo; e os demais, são de parecer 
que a dita mercadoria deve ser assim classificada: a das 
amostras ns. 1, 2, 4 e 5, como côres de anilina e a da 
amostra n. 3, como — tinta preparada a agua. 


O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a dita mer- 


“«adoria da seguinte fórma: — a das amostras ns. 1 e 2, como 
"materia corante, do art. 156 e taxa de 15800 por quilo, e a 
“ das amostras ns. 3, 4 e 5, como tinta preparada a agua, do 


art. 173 da Tarifa e taxa de 80 por quilo, por conter mor- 
dente, segundo o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
ficando, assim mantida a decisão anterior. 


N. 1.958 — E. Vella, 40.463. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 1.773, de 21 de Outubro proximo findo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.773, de 21 de Outubro ultimo, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
e Julio Maciel, declaram que mantêm o seu voto anterior 
considerando a mercadoria em apreço como tinta preparada 
a agua, da taxa de 80 réis por quilo, do art. 173 da Tarifa; 
os Conferentes Srs. Torres Leite e Mendes Pereiro, conside- 
ram a mercadoria em causa como produto quimico não clas- 
sificado de acôrdo com a decisão n. 804, deste ano, amostras 
ns. 1, 2, e 3; como tinta preparada a agua; a da amostra n. 4 
e como materia corante, a da amostra n. 5; os Srs. Horacio 
Machado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da Silva, en- 
tendem que a mercadoria em causa deve ser assim classifi- 
cada: — a da amostra n. 1, como materia corante, do ar- 
tigo 156, e taxa de 18800 por quilo, e as demais amostras, de 
ns. 2 a 5, como tinta preparada a agua, do art. 173 e taxa de 
80 réis por quilo; e o Conferente Sr. Dr. Waldemar de 
Andrade, entende que a dita mercadoria deve ser assim 
classificada: a das amostras ns. 1 e 5, como córes de ani- 
lina e as demais como tinta preparada a agua. 


O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a mercadoria 
das amostras ns. 1 a 4. como tinta preparada a agua, do ar- 
tigo 173 e taxa de 80 réis por quilo, por conter mordente, se- 
gundo o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, e a da 
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amostra n. 5, que não contém mordente nem outra qualquer 
substancia corante, — como materia corante, do art. 156 da 


Tarifa e taxa de 18800 por quilo, ficando, assim, mantida a 
decisão anterior. 


N. 1.959 — Estabelecimento Mestre Blatgé S. A. B, 
39.082. — Despacharam pela nota n. 60.545, deste ano, 


“borracha em laminas e correias de algodão e borracha para 


maquinas, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro: classifi- 
cado como obras não classificadas de borracha, para pagar 
50 % ad valorem, art. 1.033. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, (borracha com espiral de arame interna, 
para rodas de bicicletas, tricicles e automoveis de creança e 
borracha sem arame, para o mesmo fim), — é de parecer 
unanime, que a mercadoria em causa foi bem classificada 
pelo Conferente do despacho no art. 1.033 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 50 %, ad valorem, como obras não 
classificadas de borracha, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.960 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé, S. A. B. 
— 29.971. — Despacharam pela nota n. 44.397, deste ano, 
accessorios para auto-caminhão, tendo sido verificado ga- 
cheta de amianto para motores de automoveis, pagando a 
respectiva taxa de estrada de rodagem. A seguir, pediram 
restituição daquela taxa, por entenderem não ser éla devida. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Julio Maciel, e Dr. Waldemar de Andrade, entendem que, 
desde que fique provado ser a gacheta em questão exclusi- 
vamente para motores de automoveis, estará sujeita á taxa 
de estradas de rodagem; o Conferente Sr. Alfredo Seabra é 
de parecer que, atendendo a que a firma reclamante explora 
o negocio de automoveis e seus accessorios e que não fez 
prova de que a mercadoria em questão tivesse destino dife- 
rente, deve a mesma mercadoria pagar a taxa de estrada de 
rodagem; e os demais, entendem que a reclamante não tem 
razão e que a taxa de estrada de rodagem deve ser paga, 
como foi, não podendo, portanto, ser restituida. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.961 — Ferreira Land & C., 40.159. — Despacha- 
ram pela nota n. 64.814, deste ano, obras não classificadas 
de cobre simples, para pagamento de direitos de acórdo com 
o art. 699, da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
considerado como terminais para fios eletricos, da taxa de 
15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, (terminais — Ideal Spark Plug Terminals). 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alredo Seabra en- 
tende que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 699 da Tarifa, para pagamento da taxa de 28000 por 
quilo, como obras não classificadas de cobre simples; e os 
demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem 
classificada pelo Conferente do despacho para pagamento da 
taxa de 15 % ad valorem, de acôrdo com o que já foi resol- 
vido pela decisão n. 299, deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.962 — G. Courrege & C., 39.331. — Submeteram a 
despacho transformadores de corrente eletrica com resfria- 
mento a ar, pesando até 200 quilos, tendo o Copferente in- 
terno Sr. Arthur Batalha considerado como aparelhos fi- 
sicos do art. 875 da Tarifa, por terem função em aparelhos 
de radio sonoros. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como transformador de corrente eletrica, pesando 
até 200 quilos, da taxa de 600 réis por quilo; e os demais, 
são de parecer que a mesma mercadoria deve ser classifi- 
cada como aparelho fisico não classificado, para pagamento 
da taxa de 15 %, ad valorem, de acôrdo com o que já foi re- 
solvido pelas decisões ns. 1.485 e 1.608, deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.963 — General Eletric S. A., 39.384. — Despachou 
pela nota nm. 60.964, deste ano, fio tungstene, da taxa de 
608 por quilo, do art. 668 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga e Fernandes da 
Silva, são de parecer que, de acórdo com o Conferente do 
despacho não se trata de fio simples, mas de uma obra su- 
jeita a direitos ad valorem na razão de 15 %, estando a taxa 
incluida no valor, e em se tratando de fio simples, deverá 
ser despachado a peso liquido; e os demais, consideram a 
mercegoria em apreço como filamentos para lampadas ele- 
tricas, sujeitos à taxa de 15 % ad valorem, não pagando 
menos de 60 réis a grama, e o fio liso, em careteis, sujeito a 
direitos a peso liquido. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 1.964 — Hans Molinari & C., 40.103. — Despacha- 
ram pela nota n. 65.202, deste ano, 500 vidros com O peso 
de 40 gramas, cada um, com emulsão medicinal de qualquer 
qualidade (ossalina) e como se trate de amostra para dis- 
tribuição entre medicos, pede dispensa do pagamento do im- 
posto de consumo. : 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (ossalina, em pequenos vidros de 40 gramas), é 
de parecer, unanime, que a mercadoria em causa não estará 
sujeita ao pagamento do imposto de consumo se a decla- 
ração de amostra para distribuição gratuita estiver no 
proprio rotulo ou aí fôr colocada. 


O Sr. Inspetor resolveu que a dita mercadoria está su- 
jeita ao pagamento do imposto de consumo. 


N. 1.965 — Heitor Coppe & C., 38.280. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como caixas para canetas e la- 
piseiras, semelhantes ás para joias, do art. 1.097 da Tarifa 
e taxa de 10$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinnado as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: — O Conferente 
Sr. Torres Leite, é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser assim classificada: a da amostra n. 1, como obras 
não classificadas de ferro batido pintado, e a da amostra 
n. 2, como caixa de papelão para navalhas e semelhantes; 
os Conferentes Srs. Julio Maciel, Dr. Waldemar de Andrade 
e Fernandes da Silva, consideram ambas as amostras como 
caixas semelhantes ás para talheres; o Conferente Sr. Nestor 
da Cunha, considera ambas as amostras como caixas para 
instrumentos matematicos, — não podendo ser importadas 
por conterem dizeres em lingua estrangeira; e os demais, 
consideram a amostra n. 1, como caixa semelhante ás para 
talhares e a de n. 2, como caixas de papelão semelhantes ás 
pera perfumaria. g 

O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a mercadoria 
representada pelas duas amostras no art. 27 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 3$ por quilo, como estojos sem pre- 
paro. 


N. 1.966 — Representação do Escriturario Sr. José 
Dias Pereira, protocolado sob n. 24.326, relativa á merca- 
doria despachada pela Standard Oil Company of Brazil, 
como oleo para combustão de lamparinas de mecha, da taxa 
de 15 réis por quilograma, do art. 161 da Tarifa, sobre cuja 
elassificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
tra analisada é de oleo mineral para combustão em lampa- 
rina de mecha, é de parecer, unanime, que a meracdoria em 
causa foi bem despachada no art. 161 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 15 réis por quilo, como oleo mineral para 
combustão em lamparina de mécha. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.967 — Mitchell S. Schlesinger, 39.401. — Despa- 
chou pela nota n. 63.280, deste ano, aparelhos físicos não 
clasificados. Dentre estes, uns, são de madeira, com for- 
mato de movel, para os quais a Alfandega exigiu o paga- 
mento do imposto de consumo, que foi pago, tendo o Con- 
ferente Sr. Torres Leite exigido o pagamento da multa res- 
pectiva. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a de- 
claração constante do corpo do despacho é que deve servir de 
base para o pagamento do imposto de consumo que fôr de- 
vido; e que, si, como aconteceu no caso sujeito, a parte des- 
pachou mercadoria que não incidia naquelle imposto e no 
àto da conferencia foi verificado o contrario, isto é, moveis 
sujeitos áquele imposto, está claro que deverá ser cobrado 
em dobro, desde que exceda de 1005000. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.968 — Moreira Barbosa & C., 40.343. — Despacha- 
ram pela nota n. 64.228, deste ano, balanças de mola e sóco 
de ferro, da taxa de 1$200 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Mendes Pereiro considerado como balanças automaticas 
computadoras, com ou sem plataforma, para pesar até 200 
quilos, da taxa de 50$ por unidade. 

|. A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (balança para pessoas Secca, modelo 203, com 
mostrador fixo) assim se pronunciou: O Confereênte 
Sr. Torres Leite é de parecer que a mercadoria em causa 
deve ser classificada como balança não especificada, da taxa 
de 50 % ad valorem; e os Gemais, entendem que a mesma 
mercadoria deve ser classificada como balança automatica 
computadora, para pesar até 200 quilos, de acôrdo com a de- 
cisão n. 1.440, de 29 de Agosto ultimo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.969 — Moutinho & Duarte, 40.150. — Despachram 
pela nota n. 63.835, deste ano, modelos para as artes e 
oficios, da taxa de 150 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Julio Maciel considerado como estampas para brin- 
quedos € semelhantes, da taxa de 3$ do art. 604 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: os Conferentes 
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Nao 


Srs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado e Torres 
consideram, a mercadoria em causa bem despachada. 
estampas modelo para artes e oficios; e os densnia MAR 
parecer que mercadoria em apreço deve ser assim classil 
cada: a da amostra n. 1, como estampa modelo para artes & 
ofícios, do art. 606 da Tarifa e taxa de 150 réis por quil: 
as de ns. 2 a 4, como estampas brinquedos, do art. 
taxa de 3%000. : 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 1.970 — Moutinho & Duarte, 40.151. — Despacharam 
pela nota n. 63.836, deste ano, pinceis para traços, da t 
de 5$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha 
classificado como “pinceis finos para desenho semelhantes a: 
com cabos de penas”, da taxa de 258 por quilo, do art. 19 
Tarifa (amostras ns. 1 a 8) e “pinceis para pintor e dou 
dor”, da taxa de 128 por quilo, do mesmo artigo (amos 
ns. de 10), 
A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que 1k 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercador: 
em causa deve ser classificada no art. 19 da Tarifa, para 
gamento da taxa de 125 po rquilo, como pinceis para pi 
e dourador. 


| O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.971 — Representação do Conferente Sr. Rego Mon- 
teiro, protocolada sob n. 24,803, relativa à mercadoria des- 
pachada por J. Azulay como lã em bruto, da taxa de 
réis por quilograma, pela nota n. 41.225, deste ano, tendo 
dito Conferente considerado como cabelo de cabra. : 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 


Wa? 
E 
os 


É 
classificada no art. 4º, da Tarifa para pagamento da taxa. 
de 800 réis por quilo, como — pêlo de cabra — assemelh 
à crina animal, em bruto. ” 


O Sr. Inspetor, deu, a respeito, o seguinte despacho : 


“O Laboratorio Nacional de Analises, chamado para dizer 
sobre a qualidade da mercadoria, apresentouvo laudo de fls, 
que depois de explicações sobre o tratamento e lavagem do 
pêlos e lãs, termina : 


“Tecnicamente, o termo CABELO, só é empregado 
na sua acepção propria de pêlos da cabeça dos ! 
humanos (cabêlo, de capillus, da raiz CAP — cabeça). - 
Só por extensão, em linguagem vulgar se dá a deno- | 
minação do cabêlo e alguns pêlos longos, de animais. 
A diferença entre cabêlo e lã se faz pelos seus caract 
macro e microscopicos como sejam—dimensõe, côr, 
flexibilidade, brilho, finura, “elasticidade, estrutura, 
assim como pela propriedade de se feltrarem, sómente: 
com o auxilio de agentes físicos, que as lãs possuem, 
o que não acontece com os cabêlos.” j v 


A Comissão da Tarifa, não satisfeita com as explicações 
prestadas péde a opinião do Minsiterio da Agricultura sobre 
o assunto e este pelo seu Instituto de Quimica, declara pelo 
laudo de fls. que : - 


Pelos caractéres microscopicos conclue-se- que q. 
amostra coniste em pêlos de cabra. 


A Comissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, por unanimidade, considerou a mercadoria. 
como LÃ LAVADA da taxa de 600 réis por quilograma do ar- 
tigo 482, da Tarifa aduaneira, modificada nessa classe pelos 
Decretos ns 19.868, de 15 de Abril de 1931, e 20.425, de 21 de À 
Setembro do mesmo ano, art. 3º; mas, essa classifica rh 
afasta-se por completo do criterio da Tarifa, pois, esta, tem 
classes distintas para os CABELOS E PELOS, e para a LA" 
classe 2º CABELOS, PÊLOS E PENAS e classe 16º, LÃ. 4 

As lãs aparecem ao microscopio constituídas em sua normal E 
e completa estrutura de três capas. um canal medular central,. E 
rodeado de estrado de celulas fibrilares delgadissimas, co= 
berto por vez por celulas amplas, escamosas, que formam Ny 
a cuticula ou epiderme. A lã, porém, que se utilisa na industria. k 
textil está geralmente privada de canal medulas e, por isso, 
o seu exame se refere especialmente ao estratos exterior de 
celulas, que se apresentam como escamas enxertadas umas nas. 
outras. É 

Estas escamas apresentam um bordo livre sempre vol- 
tado para a ponta da fibra. id causa rio nose livre E 

s escamas pódem, ao se pôrem em intimo con j - 
A Pei dando à lã a CARACTERISTICA PROPRIE- 
DADE DE SE FELTRAR. 4 y ; 

Pode-se definir a lã, como sendo um pêlo muito finos 
esta definição é correta E a qiao mas na pratica é indis- 

nsavel não confundir, lã e pêlo. Tea 
Ep O pêlo é duro, rigido, liso, unido e de uma conformação 
analoga á de um tronco, ao passo que à lã, é frisada, fle-- 
xivel, ondulada, apresentando uma conformação rendilhada,. 
e é formada por uma especie de finas Jaminas que se 
turam, umas com as outras desde a raiz até á extremi 

a. -- . “ “- 
R Essas caracteristicas da lã, vistas ao microscopio, não- 


deixam se confundir a lã com o pêlo. 













aber Ee 
o legislador separou a lã do cabêlo e do pêlo, dando-lhe 
go confundirmos a classificação, asseme- 


trata, como efetivamente se trata, de pêlo e não de 
ge assemelhal-o á lã e não a outros pêlos da mesma 


fáto, não temos em mãos um pêlo semelhante ao de 
castor, e coelho, mas um pêlo grosseiro, simplesmente 
como diz o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, 
póde ser assemelhado á crina em bruto, solta, para pa- 
to da taxa de 800 réis por quilo, do art. 4, classe 2º, da 

À aduaneira, tendo-se em vista a sua analogia ou afi- 
ade, combinada com o seu uso ou emprego. como esta- 
ce o art. 13 das Disposições Preliminares da Tarifa. 


— Assim, classifique-se a mercadoria em questão, de acôrdo 
— «com O Jaudo do Instituto de Quimica do Ministerio da Agri- 
“ cultura, como pêlo de cabra, semelhante, por sua analogia e 
* afinidade, uso ou emprego (art. 13 das Disposições Prelimi- 
R da Tarifa), à crina animal, em bruto, solta para qualquer 
— uso e emprego, para o pagamento da taxa de 800 réis por 
E «quilograma, do art. 4, classe 2º da Tarifa.” 
DN. 1.972 — Representação do Conferente Sr. Rego Mon- 
teiro, protocolada sob n. 37.412, relativa á mercadoria despa- 
da pela Companhia America Fabril como “tecido de lã 
e linho, em partes iguais, proprio para maquina de estam- 
eo. do art. 523 e taxa de 25200, tendo o dito Conferente 
impugnado essa classificação. 
A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
- presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. Fernandes 
da Silva, entende que se trata de tecidos de lã proprios para 
maquinas de estamparia, não classificados e sujeitos á iaxa 
de 8$ com o abatimento de 10 %, — por ser de lã e linho en. 
“partes iguais, do art. 523 da Tarifa, de acôrdo com o Decreto 
m. 19.868, de Abril deste ano; os Conferentes Srs. Nestor da 
“Cunha, Alfredo Seabra e Dr. Waldemar de Andrade, são de 
parecer que, em face da atual lei, — classe lã, — o tecido em 
«causa é sarçaneta ou seriguilha não especificada, de là e linho 
em es iguais, da taxa de 8$ por quilo, menos 10 %, do 
art. 523 da Tarifa, combinado com o art. 12 das Disposições 
Preliminares da Tarifa; e pelo voto dos demais, é de parecer 
” «que, conforme está decidido, — o tecido em apreço deve pagar 
a taxa que lhe competir no art. 488 da Tarifa, com abatimento 
de 10 %. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros, isto 
é, como tecido do art. 523 da Tarifa e taxa de 85 por quilo, 
“com o abatimento de 10 %. 


- N. 1.973 — Rodolpho Hess & C. Ltda. — 38.979 — Despa- 
«charam pela nota n. 61.794, deste ano, produtos quimicos não 
“classificados, do art. 328 da Tarifa e taxa de 50 % ad valorem 
— (subgalato de bismuto). Não concordando, porém, com 
“essa” classificação, por existir uma ordem do Tesouro, n. 273, 
«de Março de 1930, assemelhando o subgalato de bismuto ao 
“subnitrato de bismuto, pediram para ser ouvida a Comissão 

* da Tarifa. 
A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
m se manifestou “Tratando-se de produto quimico a 
-assemelhação não é permissivel por lei, conforme se vê do 
art. 13 das Preliminares da Tarifa, — o que já foi resolvido 

pelo Tesouro, entre outras pelas ordens ns. 64º e 683, de 6 
“e 12 de Janeiro deste ano, — pelo que deve a mercadoria em 

qusa — subgalato de bismuto, ser classificada no art. 326 

a Tarifa, para o pagamento da taxa de 50 % ad valorem, 
«como produto quimico não classificado. 


a. O Sr. Inspetor assim decidiu. 


E N. 1.974 — S. S. White Dental MFG Co. of Brasil, 38.324 — 
ê. Pedindo para ser arbitrado um valor equitativo para a metf- 
3 - cadoria a que se refere a decisão n. 1.809, de 28 de Outubro 
a: proximo findo — peça de madeira destinada a mostruario 
Y das pontas de carburundum, da S. S. White Dental Mfa. Co. 
[2 A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido para 
E ser arbitrado um valor equitativo para a mercadoria a que 
se refere a decisão n. 1.809, de 28 de Outubro ultimo, assim se 
manifestou, unanimemente “A fatura consular n. 12.021, 
declara para as peças em causa o valor de € 9,5,0, que deverá 
ser aceito para a cobrança dos direitos devidos. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 1.975 — Sander & Deutschmann, 32.847. — Despacharam 

pela nota n. 51.888, deste ano, albuminato de ferro, da taxa 

- de 28500 por quilo, do art. 181 da Tarifa, de acôrdo com a 

Ordem n. 1.263, de 12 de Dezembro de 1929, do Ministerio da 

Fazenda, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da Veiga con- 
-siderado como sacharureto. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada de haematoban. póde ser considerada, para O efeito 
da cobrança dos direitos de importação, como sáis granulados, 
não efervescentes, — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 299 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 3$200 por quilo, como sáis granuldos, não 
-efervescentes. 
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O Sr. Inspetor assim decidiu 
a seguir, o laudo acima referido. PR 


O laudo em questão é o seguinte; 


“Laboratorio Nacional de Analises — Resul 
procedida na amostra que dcompaniioa o ros Porra o] 
PA gi ei ir rar dirigiu ao Sr. Inspetor da 

g o Rio i 

EM pe pe e Janeiro, em 22 de Setembro do cor- 

Esta amostra, devidamente autenticada, veiu co 
frasco de vidro, trazendo em rótulo impresso, Pa im, 
os seguintes dizeres “Haematopan com calcio—Aprovado 
pelo Dep. Nacional de Saude Publica em 28 de Março de 1926 
sob n. 3.693 — Instruções de uso: Adultos tomam três vezes 
por dia uma colher de café, as crianças meia colher Fa- 
nd +? Rs e Wolf Bielofald—Alemanha. er 

analise demonstrou que a referida amostra, 

por um pó escuro, sob a fórma de pequenas polacos 
aparencia cristalina é de Haematopan, preparado medicinal de 
composição complexa, contendo lactato de calcio, aluminia, ho- 
moglobina, ferro, extrato de malte, etc. De acôrdo com analise 
do Dr. W. Lob., Prof. do hospital “Rudolf-Virchw-Hospital”, de 
Berlim, esse preparado encerra: Alexinas e vitaminas, homogio- 
binas, ferro, todos os sáis nutritivos, incluindo o extrato de mal- 
to. Em vista dessa composição tão complexa, não julgo acertado 
equiparar-se a mercadoria em questão ao albuminato de ferro 
que é um produto quimico, resultante da combinação da al- 
bumina do ovo com o hidroxido de ferro. A presença do 
extrato de malte que, pela maltose que encerra, dá ao hacma- 
toban sabor ligeiramente adocicado, por si só não basta para 
consideral-o como sacureto, fórma farmaceutica proposta por 
Béral e constituida de sacarose (assucar branco), tendo em 
intima mistura principios ativos e medicamentosos. Sob o 
ponto de vista farmacologico, o hacematopan não é tambem 
um pó medicinal composto, atendendo-se a que é formado de 
pequenas granulações, irregulares. Trata-se, sem duvida, de 
uma especialidade farmaceutica, não devidamente classificada, 
a qual, tanto por sua fórma granular, como pelos elementos 
que, sob a fórma de sáis organicos diversos, entram em sua 
composição, poderia ser considerada, para efeito de cobrança 
de as de importação, como sáis granulados, não eferves- 
centes.» 

Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1931 (a.) 
Brandão, 1º Quimico, interino.” ” 


A. Pinto 


N. 1.976 — Sander & Deutschmann — 39.928-—Despacharam 
pela nota n. 62.614, deste ano, papel de filtro, da taxa de 300 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado con- 
siderado como quaisquer outras obras não classificadas de 
papel para filtrar, da taxa de 50 % ad vaiorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (bloco de massa para filtrar, de fórma quadrangular), 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser 
considerada como mercadoria omissa, sujeita a direitos ad va- 
lorem, 50 %. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.977 — Sociedade Anonima Composições “Interna- 
cional” — 9.900 — Despchou pela nota-n. 11.769, deste ano, 
acido fenico impuro, da taxa de 150 réis do art. 178 da 'Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior considerado como 
es cre semelhnte ao éter acetico, da taxa de 800 réis por 
quilo. a . 


A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Torres 
Leite, considera a mercadoria representada pela amostra que 
lhe foi presente, como produto quimico não classificado; e 
pelo dos demais, como oleo mineral não especificado, do 
art. 161 da Tarifa e taxa de 800 réis por quilo, á vista dos 
laudos do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que 
a mesma mercadoria é uma mistura de produtos resultantes da 
distilação da hulha (hidro carburetos leves) sendo acido cai- 
bolico em pequena quantidade; e que se trata de um oleo 
mineral leve, em cuja composição complexa foi confirmada 
a presença de hidro carburetos leves, naftalina, compostos 
oxigenados, fenões, tiofenos, ete., O qual, tanto por essa com- 
posição, como ainda por outros caractéres que lhe são pro 
prios, destina-se a fins industriais diversos, entre os quais 
o preparo de certas tintas de propriedades especiais. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com as ultimos. 


N. 1.978 — Sociedade Anonyma Citrus — 26.762 — Questão 
sobre mercadoria vinda pelos Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como essencia artificial, do art. 148 
da Tarifa e taxa de 6$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 


do Laboratorrio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, — com os seguintes dizeres Schimmel 
& Co. Akt. Ges—Fixorestin, — é de um fixador de perfume 


constituido principalmente de resinas e principios aromaticos, 
— é de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço deve 
ser classificada no art. 148 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 68 por quilo, como essencias artificiais de qualquer 
qualidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. p 
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N. 1.979 — Schering Kahlbaum Limitada. — "18.985. — 
Despachou pela nota n. 27.705, deste ano, injeções medicinais 
de produtos opoterapicos e de substancias quimicas definidas, 
da taxa de 38200 por quilo, do art. 249 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha verificado “Néo-Hormonal” 
que considerou como sôro ou serum medicinal” da taxa 
de 120$ por quilo, do art. 304 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista os laudos juntos, 
do Laboratorio Nacional de Analises e do Instituto Oswaldo 
Cruz, declarando que ao produto em questão Neo-hormonal, 
não cabe, de modo nenhum, a classificação de sôro ou va- 
cina, — é de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço 
foi bem despachada como injeção medicinal do art. 249 da 
Tarifa e taxa de 3$200 por quilo, como injeção medicinal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.980 — The Caloric Company — 40.434. — Submeteu a 
despacho mascaras para gaz asfixiante. Em conferencia, vc- 
rificou-se aparelho para insuflação de ar; indicadores de 
gazes inflamaveis; e mascaras contra gazes, os «quais, en- 
tende, devem ser classificados como aparelhos fisicos, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Eugenio Monteiro. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Julio Maciel e Drs. Angelo da Veiga < 
Waldemar de Andrade, é de parecer que sómente presentes 
as amostras das mercadorias em questão poderá ser resolvida 
sua exata classificação tarifaria; e pelo voto dos demais é 
de parecer que as mercadorias em causa (Davis Air Line Mask 
Blower e J. W. Combustible Gás Indicator, segundo os cata- 
logos juntos) — devem ser clssificadas no art. 875 da Tarifa 
para pagamento da taxa de 15 % ad valorem, como aparelhos 
fisicos não classificados. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.981 — Vieiras & Santos — 39.917 — Questão sobre 
mercadorria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como objetos fisicos não classificados, do ar- 
tigo 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou O Conferente Sr. Torres 
Leite é de parecer que a mercadoria em apreço deve ser clas- 
sificada como aparelho fisico não classificado; e os demais, 
são de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
no art. 665 da Tarifa, para pagamento da taxa de 400 réis por 
quilo, como lubrificadores de vidro para maquinas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.982 — Oficio n. 1.509, de 9 de Novembro corrente, da 
Alfandega de Santos, protocolado sob n. 39.205, perguntando 
qual a classificação da mercadorria representada pela amostra 
enviada, submetida a despacho pela firma Affonso Rios & €. 


A Comissão da Tarifa, examuinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres 
Leite é de parecer que, não sendo totalmente de borracha 
o artefato em apreço (calçado) deve pagar a taxa de 7$, como 
borracha para tecido de lã em obra não classificada; e os 
demais, entendem que a mercadoria em apreço deve ser 
classificada no art. 1.033 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 3$ por quilo, como calçado de borracha. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


N. 1.983 — Representação do Conferente Sr. Pedro Torres 
Leite, protocolada sob n. 38.377, relativa á mercadoria des- 
pachada por E. Vella pela nota n. 60.696, deste ano, como cola 
não especificada, sobre cuja classificação o dito Conferente 
teve duvida. : 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de goma adragante, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 129 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 15200 por quilo, como 
goma não especificada. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.984 — Prefeitura de Bello Horizonte, 38.688. — 
Despachou pela nota n. 61.673, deste ano, maquinas opera- 
trizes, e pela nota n. 61.675, tambem deste ano, um auto- 
clave com todos os pertences indispensaveis ao funcciona- 
mento e instalação dessas, maquinas, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite, en- 
tende que a classificação da mercadoria em apreço deve ser 
feita nos precisos termos da Ordem mn. 642, de 18 de Se 
tembro de 1924, a esta Alfandega, isto é, pagando cada ma- 
quina a taxa do peso correspondente nos arts. 1.008 e 1.009, 
exceto quanto a caldeira e tanques, e aparelhos de trans- 
missão, que pagam as taxas dos artigos respectivos (980, 
982 e 757); e os demais, são de parecer que, em face do 
laudo técnico, a mercadoria em apreço deve ser considerada 
como quatro maquinas operatrizes, do art. 1.009 da Tarifa, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 
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Oficio n. 640, de 29 de Maio ultimo, da Alfandega de 
Santos, protocolado sob n. 18,152, remetendo o recurso da. 
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do a 
da mesma Alfandega que considerou bem despachada cor 
produtos quimicos não classificados, para pagar direitos. 
ad valorem, na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela. 
nota n. 15.889, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente lauc 
do Laboratorio Nacional declarando que a amostra anal 
sada é de presulfato de amonio, contendo acido fosforico 
em combinação, — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para . 
pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como produto qui- | 
mico não classificado, ; q 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. vao 


Oficio n. 1.013, de 6 de Agosto ultimo da Alfandega de |. 
Santos, protocolado sob n. 27.394, remetendo o recurso da | 
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do ato | 
da mesma Alfandega que considerou bem despachada como 
produtos quimicos não classificados, para pagar direitos ad |. 
valorem, na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela . 
nota n. 115.208, de 1929. ey 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo | 
do Laboratorio Nacional declarando que a amostra analisada. . 
é de persulfato de amonio, contendo acido fosforico em . 
combinação, — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para . 
pagamento da taxa de 50 %, ad valorem, como produto qui-=. 
mico não classificado. E 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 
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Oficio n. 1.414, de 16 de Outubro proximo findo, da Al-- 
fandega de Santos, protocolado sob n. 37.189, remetendo | 
o recurso da firma S. Magalhães & C., interposto do ato da | 
mesma Alfandega que mandou classificar comotapetes de | 
la, aveludados, sem avêsso de materia diferente, dá taxa . 
de 68400 por quilo, a mercadoria despachada pela nota nu-. 
mero 24.403, deste ano. Es 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe . 
foi presente, é de parecer, unanime, que procede o ato da | 
Alfandega recorrida, mandando classificar a mercadoria re- 
presentada pela amostra enviada como tapetes de lã, avelu- 
dados, sem avêsso, de materia diferente, da taxa de 68400 | 
por quilo, visto ser o caso anterior até a lei atual sobre a. 
classe de lã. 2 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 389, de 10 de Abril ultimo, da Alfandega de - 
Paranaguá, protocolado sob n. 12.195, remetendo o recurso | 
da firma Elysio Pereira & C., interposto do ato da mesma | 
Alfandega que mandou classificar, por assemeélhação, como: | 
fio de cobre nú, do art. 688 da Tarifa, taxa de 400 réis por 
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 646, deste ano.. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernandes da - 
Silva, Dr. Angelo da Veiga e Horacio Machado, entendem 
que a mercadoria em causa (fita metalica) foi bem clas- | 
sificada pela Alfandega recorrida, como semelhante. ao fio | 
de cobre, nú, do art. 688 da Tarifa e taxa de 400 réis por | 
quilo; e os demais, tendo em vista o laudo acima, decla- 
rando que a amostra analisada é de uma Jiga de cobre, ni-- . 
quel e zinco, predominando o cobre, (55grs. 5 %), são de | 
parecer que a mesma mercadoria deve ser clasisficada no | 
art. 669 da Tarifa para pagamento da taxa de 200 réis por | 
quilo, como cobre em laminas simples. y 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. e p 

ma 

Oficio n. 888, de 16 de Julho ultimo, da Alfandega de | 
Santos, protocolado sob n. 24.293, remetendo o recurso da. 
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto do ato 
da mesma Alfandega que considerou bem despachada como- 
produtos quimicos não classificados, para pagar direitos ad' 
valorem, na razão de 50 %, a mercadoria despachada pela. 
nota n. 20.506, deste ano. x 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo: | 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de persulfato de amonio, contendo acido 
fosforico em combinação, é de parecer, unanime, que a mer-= 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 328 da Ta- | 
rifa para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
produto quimico não classificado. ; 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.149, de 27 de Outubro proximo findo, da Al- 
fandega de Paranaguá, protocolado sob n. 38.232, remetendo 
o recurso da firma Ceciliano Corrêa & C., interposto do ato - 
da mesma Alfandega mandando classificar como téla de | 
arame de ferro galvanizado, da taxa de 1$200 e sobretaxa 
de 20 %, a mercadoria despachada pela nota n. 981, deste: 
ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres 
Leite, decslara que está de acôrdo com a Alfandega recor- 
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ynfer Sr. Nestor da Cunha, é de parecer que 
' da Alfandega recorrida classificando. a 
oa téla de arame de ferro galvanizado em 
da taxa de 1200 por quilo e sobretaxa de 20 %, 
 téla de arame de ferro galvanisado em esteira com 
nto oprio: à maquina de beneficiar produtos 
da taxa de 150 réis e mais 25 %; e os demais, 
mercadoria em apreço como téla metalica de 
isado, em esteiras para beneficiamento de pro- 
voura, da taxa de 180 réis por quilo. 


Inspetor tendo em vista a amostra, ora apresen- 
seu tamanho natural, concordou com o parecer 
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cio n. 575, de 4 de Novembro corrente, da Alfandega 
Ê ba, protocolado sob n. 39.674, remetendo o recurso 
“Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio Tinto), 
osto do ato da mesma Alfandega que mandou clas- 
na taxa de 300 réis por quilograma, do art, 1.025 da 
fa, como utensilios para maquina, a mercadoria despa- 
* chada na taxa de 80 réis por quilograma, como maquinas 
— operatrizes, pela nota n. 842, deste ano. 
| A Comissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
| sifica a mercadoria em questão (cilindros com desenhos, 
"a maquinas de estamparia), como utensilios não classi- 
E os para maquinas, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 
— 800 réis por quilo, de acôrdo com a opinião que já emitiu, 
— «e constante da decisão n. 1.547, de 12 de Setembro ultimo. 
“O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


RES uiio, y E 
Er Ofioto n. 548, de 14 de Setembro ultimo, da Alfandega 
- «da Baía, protocolado sob n. 34.341, remetendo o recurso 
— da Anglo Mexican Petroleum Company Ltd., interposto do 
| “ato da mesma Alfandega que mandou classificar como 
— «êra mineral purificada, da taxa de 15600 por quilo, a mer- 
“ «cadoria despachada pela nota n. 4.115, de 1930, como pa- 
rafina simples, da taxa de 700 réis por quilo. 
— A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
“amostra analisada é de parafina, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em questão foi bem despachada como parafina 















































































«da Tarifa. 
Ê . . 
— O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


- Oficio n. 186, de. 9 de Maio ultimo, da Recebedoria do 
Distrito Federal, protocolado sob n. 15.680, consultando si 
os specimens enviados são de algodão puro com alamares 
ou de tricoline. 

“- |, A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes; é de parecer, unanime, que os specimens 
“de que se iNata não são de tricoline, mas de tecido de al- 
godão lavrado, com alamares de seda. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


— Ordem n. 1.361, de 6 de Novembro corrente, da Diretoria 

da Receita Publica, protocalada sob n. 39.086, enviando o 

— requerimento de E. Vella, sobre a classificação dos acidos 

* H e seus congeneres, quando importados exclusivamente 
para a fabricação de anilinas. 


— A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Torres 

Leite, entende que o assunto de que trata o presente pro- 

cesso está perfeitamente estudado na Ordem mn. 165, de 18 

- - de Fevereiro de 1930, à Alfandega de Santos; e pelo voto 

“dos demais, considera o mesmo assunto resolvido com a 

Circular n. 41, de 30 de Setembro de 1921, que está em 
pleno vigor e que deve ser mantida. 


“O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 
* Dia 28 


N. 1.985 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 23.810 
-— Despachou pela nota n. 41.107, deste ano, extrato para 
tinturaria, não especificado, do art. 154 da Tarifa e taxa 
de 1$ por quilo. Em conferencia, teve duvida e pediu a au- 
diencia da Comissão da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, junto, declarando que a amostra 
analisada é de homateina, — materia corante de páu cam- 
peche, tendo de msitura substancias de natureza mineral, 
entre as quais constatou-se a presença de sulfato de sodio; 
e que se trata, sem duvida, de homatcina, e, sob tal denomi- 
nacão, está inscrita no art. 156 da Tarifa, ao lado de outras 
materias corantes de origem vegetal, — é de parecer una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 156 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15800 por 
quilo, como materia corante. - 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.986 — Antonio da Silva Pinheiro & C., 41.306. — 
Despacharam pela nota n. 66.307, deste ano, brinquedos de 
papelão, não especificados, da taxa de 13500 por quilo, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire, verificado jogos de 
“papelão, sujeitos à taxa de 23 por quilo, do art. 1.053 da Tarifa. 





ples, em massa, da taxa de 700 réis por quilo, art. 161. 


A Comissão da Tarifa, pelo voto Goi 
polo Pourchet, Horacio chado y 

e parecer que a mercadoria em apreçi bem 
chada como —- brinquedos não e + 
de 18500; e pelo voto dos demais, entende que a mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 1.053 a Tarifa, 
como jogos de papelão, da taxa de 28000 por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


oi 


N. 1.987 — Berger & Wirth, 40,481 — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.920, de 14 de Novembro proximo 
findo, classificando como oxido de alumínio, a mercadoria 
que os requerentes entendem tratar-se de produto impuro, 
sujeita á taxa dos similares de oxido de chumbo e de zinco, 
destinado à fabricação de tinta para impressão, 

- A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.920, de 14 do corrente, na 
parte referente ao oxido de aluminio, assim se manifestou, 
unanimemente: “Em se tratando de produto classificad 
especificadamente, não ha como alterar a decisão, que es 
acóde com a Tarifa”. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando mantida a decisão 
anterior, (24 488 

N. 1.988 — Bernardino Gomes & C., 40.330. — Despa- 
charam pela nota n. 61.460, deste ano, cartão de côr em 
folhas nominalmente classificado no art. 601 e taxa de 300 
réis por quilo, temdo o Conferente Sr. Torres Leite consi- 
derado como papelão semelhante ao para pálas de bonet, 
du taxa de 700 réis por quilo. é 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet, Alfredo Seabra, Julio Maciel e Dr. Sá e Souza. são 
de parecer que a mercadoria em causa foi bem despachada 
como cartão de côr em folhas, da taxa de 300 réis por quilo; e 
os demais,, entendem que a mesma mercadoria deve ser classi- 
ficada no art. 613 da Tarifa, para pagamento da taxa de 709 
réis por quilo, como papelão semelhante ao para pálas de 
bonet de acôrdo com o que já foi resolvido pelas decisões 
ns. 1.850 e 1.894. deste ano, para a propria firma recla- 
mante, com exceção do Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
que considera a dita mercadoria bem despachada declarando; 
ira que convinha ser ouvido o Laboratario Nacional de 

nalises. 


O Sr. Inspetor resolveu mandar classificar a mercadoria 
como papelão semelhante ao para pálas de bonet, da taxa de 
700 réis por quilo. 


N. 1.989 — Companhia Souza Cruz, 24.581. — -Des 
pachou pela nota n. 41.714, deste ano, seis tambores con- 
tendo dextrina, tendo o Conferente Sr. Armando de Oliveira 
considerado como goma não especificada, da taxa de 15200, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista os inclusos laudos 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando, no pri- 
meiro, que a amostra analisada, representada por um pó 
branco, é de dextrina, e, no segundo, que na mesma amostra 
a analise não revelou a presença de substancifs estranhas, 
— é de parecer que a mercadoria em causa deve ser classi- 
ficada no rt. 224 da Tarifa, para pagamento da taxa de 100 
réis por quilo, como dextrina. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.990 — Companhia Souza Cruz, 37.750. — Pedindo 
classificação para a dextrina que recebeu da Holanda, á 
vista das recentes decisões. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite, declara 
que já ha diversas decisões classificando a mercadoria em 
apreço como goma não espeficada para pagar 18200 do ar- 
tigo 129 (decisões ns. 459 e 1.656, do corrente ano); que, de 
acôrdo com o art. 13 das Prtliminares da Tarifa, não póde 
ter outra classificação a mercadoria, porquanto a requerente 
a emprega como goma para colar o papel de cigarros, e, 
desde que entra borax, já ficou o produto transformado, li- 
mitando a utilzação, — pelo que mantém seu parecer an- 
terior, dado em questão identica; e os demais, tendo em 
vista o laudo do Laboratorio Nacional de Analises, de 27 do 
corrente, do qual constam as respostas do questinario for- 
mulado pelos interssados, — são de parecer que a merca- 
doria em apreço deve ser classificada no art. 224 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como dex- 
trina. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 1.991 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem, 
32.395. — Despachou pela nota n. 52.731, deste ano, bae- 


tões de lã, em peças cilindricas, para maquinas de fabricar 
papel, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado exigido o 
pagamento do imposto de consumo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente oficio 
da Recebedoria do Distrito Federal, mn. 404, de 18 do cor- 
rente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa, — 
baetões de lã em peças cilindricas para maquinas, não está 
sujeita ao pagamento do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. o 


cados, — da taxa 


e o ar 
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N. 1.992 — Companhia de Mineração de Ouro “St. John 


Del Rev Minnig Cé Ltd. 40.877. — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 1.953, de 91 de Novembro corrente, conside- 
rando com aparelhos fisicos não clasificados, da taxa de 
15 % ad valorem, do art. 875 da Tarifa, as baterias despa- 
chadas pela requerente. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.953, de 21 do corrente, assim 
de manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, mantém 
seu voto anterior considerando as baterias eletricas em apreço 
como partes integrantes de locomotivas, á vista do laudo 
do Engenheiro; cs Conferentes Srs. Julio Maciel, Mendes Pe- 
reiro, Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza e Sr. Eugenio Pour- 
chet, consideram as baterias em questão como aparelhos fi- 
sicos não classicados; o Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
mantém o seu voto anterior, considerando a mercadoria em 
causa sujeita á taxa de 15 % ad valorem, pelos fundamentos 
expendidos no mesmo voto; e o Conferente Sr. Torres Leite 
declara que tambem mantém o seu voto anterior, por não 
se acharem as baterias eletricas incluidas na nota 129º da 
Tarifa e não ter a Comissão da Tarifa competencia para am- 


* pliar disposições de Lei, com prejuizo da Fazenda Nacional, 


—devendo, assim, a mercadoria questinada ser classificada 
no art. 875 da Tarifa, para pagamento da taxa de 15 % ad 
valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando 
mantida a decisão anterior. 


N. 1.993 -—— Companhia Nacional de Rendas S. A., 41.025. 
— Despachou pela nota n. 65.768, deste ano, fio de sêda em 
meadas, para tecelagem, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza verificado fio de seda torcido para bordar, em meadas, 
da taxa de 10% por quilo, do art. 570 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 570 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 10% por quilo como fio de sêda para bordar, visto 
tratar-se de fio torcido (retroz). i 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.994 — Cia. United Shoe Machinery do Brasil, 41.043. 
-— Despachou pela nota n. 64.620, deste ano, barbante de 
Jinho, da taxa de 18200 por quilo, tendo o Conferente Senhor 
Julio Maciel classificado como linha de linho, da taxa de 
28 por quilograma. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 529 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 2$ por quilo, como linha de linho. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 1.995 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 33.735, relativa á mercadoria 
despachada pela Cia. United Schoe Machinery do Brazil 
pela nota n. 54.208, deste ano, como tinta preparada a agua 
de qualquer qualidade, sobre cuja classificação o dito Es- 
criturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de um liquido de composição complexa, côr de 
palha, constituido por cêra, materia adesiva, substancias 
minerais e agua, não apresentando as propriedades das 
tintas preparadas a agua, nem é usada como tal, mas, dis- 
tendida sobre couros, deixa, pelo atrito com um pano sêco, 
notavel brilho; e que pelas suas aplicações em calçados e, 
sobretudo, pela presença de cêra, constitue antes uma graxa 


liquida, — é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 149 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 250 réis por quido, — como graxa li- 


quida para sapatos. 
O Sr. Inspetor ssim decidiu. 


N. 1.996 — Corrêa & Santos, 41.213. — Despacharam 
pela nota n. 66.487, deste ano, tubos de ferro galvanizado, 
rétos e curvos, para agua, da taxa de 100 réis por quilo, 
do art. 756 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Angelo da 
Veiga impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : O Conferente Senhor 
Horacio Machado, considera as treis amostras como obras 
não classificadas de ferro fundido galvanizado, da taxa de 
400 réis por quilo; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e 
Dr. Sá e Souza, entendem que a mercadoria questionada deve 
ser assim classificada : a amostra n. 1, — como tubo de 
ferro galvanizado, da taxa ge 100 réis, e a das amostras 
2.e 3, como obras não classificadas de ferro fundido, galva- 
nizado, da taxa de 400 réis por quilo; os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra consideram as 
treis amostras como tubos de ferro galvanizados; e os de- 
mais, entendem que a mercadoria em apreço deve ser assim 
classificada: a das amostras ns. 1 e 2, como tubos de ferro 
e a da amostra n. 3, como obra não classificada de ferro fun- 
dido galvanizado. 

O Sr. Inspetor, de acôrdo com o que já está decidido re- 
solveu mandar classificar a mercadoria das amostras ns. 1 
e 3 — joelhos e redução sem rebordo e buzes, como obras 
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“classificadas, do art. 666 da Tarifa e taxa de 600 réis a 














































não classificadas de fero galvanizado, da taxa de 400. é 
por quilo, e a de n. 2, curvas com rosca, macho e cupla — 
como tubos de ferro galvanizado, para agua, da taxa 


réis por quilo. 


N. 1.997 — E. Lambert, 40.304. — Despachou pela nota 
n. 60.863, deste ano. maquinas operatrizes, da taxa de 24 
réis por quilograma, tendo o Conferente Sr. Julio Maci 
considerado como prensas para numerar e marcar pap 
da taxa de 48800 por quilograma, do art. 1.015. ' 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que / 
foi presente (prensa para datar bilhetes de estradas de 


papel. 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 


EA 


N. 1.998 — E. Spiller Junior, 41.200. — Questão sobre. 
classificação de mercadoria vinda pelo Armazem das Enco-> 
mendas Postais e aí classificada como botões de vidro, 
art. 656 da Tarifa e.taxa de 18300 por quilo. per 

A Comissão da Tarifa, examnando as amostras que lhe. 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet entende que a mercadoria em apreço deve. 
ser considerada como — mostruario; e os demais, consi-. 
deram -a dita mercadoria como botões de vidro, de cor, no 
taxa de 1$300 e sobretaxa de 50 %, — visto tratar-se de | 
mercadoria com taxa especifica na Tarifa, não ter caracte- | 
ristico que a torne amostra sem valor mercantil e ser im- | 
possivel á Alfandega prevenir-se em relação aos abusos que: | 
se podem dar com semelhante modo de importar. “na 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 1.999 — E. Spiller Junior, 41.201. — Questão sobre | 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais. 
e aí classificada como botões de celuloide do art. 1.033 e | 
taxa de 4$ por quilo. , 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe | 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio. 
Pourchet é de parecer que a mercadoria em causa deve ser 
considerada como — mostruario, de botões; e os dem; 
são de parecer que a mesma mercadoria deve ser classifi- | 
cada no art. 1.033 da Tarifa para pagamento da taxa a 
45 por quilo, como botões de celuloide. “SA 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.000 — Ford Motor Company Exports Inc., 38.254. a 
— Submeteu a despacho duas maquinas para concertos nos. 
tambores dos freios dos automoveis de sua fabricação, clas- 
sificando-as, porém, como aparelhos físicos não classifi- 
cados. Em conferencia, pretendeu desclassifical-as para mas | 
quinas operatrizes para oficinas. 1 “A 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o pcs acima, 
prestado pelos Conferentes Srs. Julio Maciel e Dr. Sá e | 
Souza, entende que a mercadoria em causa foi bem despa- | 
chada como aparelho fisico não classificado, da taxa de 15 %, | 


ad valorem, do art. 875 da Tarifa. Pra 


a UA 


Pd 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


«0 
re; da 
N. 2.001 — Francisco P. Barbosa, 37.994. — Despadiaaaa 
pela nota n. 58.988, deste ano, botões de massa, tendo o | 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet considerado como botões 
de côco corozô. : “a Eua 
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo | 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando qua es cinço | 
amostras de botões, de aspecto e côres diversas, apresentam 
os caractéres do corozô, — é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 1.06% - 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 4$ por quilo, como | 
quaisquer outras obras não classificadas de côro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2002 — G. A. Ritter, 38.705. — Questão sobré mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af | 
classificada como ouro em obras não classificadas, do ar= 
tigo 666 e taxa de 600 réis por quilo. Ê. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (contraplaca de ouro para dentes, Steele), assim: 
se manifestou: Os Conferentes Srs. Julio Maciel, Horacio 
Machado, Dr. Sá e Souza e Nestor da Cunha, são de parecer” 
que a mercadoria em apreço foi bem classificada pelo Ar- | 
mazem das Encomendas Postais como ouro em obras não | 


a 


a 


grama; e os demais entendem que a mesma mercadoria 
deve ser classificada no art. 666 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 458 por quilo, visto tratar-se de contraplacas para. 
dentes. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.003 — G. Auckenthaler, 36.171. — Despachou pela 
nota n. 56.753, deste ano, farinha denominada Ovomaltine, 
ou seja farinha lactea, do art. 97 da Tarifa e taxa de 500 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite consi- 
derado como pó nutritivo composto. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 













ada — de Ovomaltine Dr. A. Wander Berne, — é de 
9 nutritivo composto, — é de parecer, unanime, que a 
oria em questão deve ser classificada no art. 97 da 
» para pagamento da taxa de 25 por quilo, como 
utritivo composto. 

O sr. Inspetor assim decidiu. 


- N. 2.004 — Gonçalves, Cabral & C, 39.498. — Questão 
“sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
2 “e aí classificada como como charuteiras de couro, do 
t. 1.038 da Tarifa e taxa de 105 por quilo. 
; A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
Dietas assim se manifestou : O Conferente Sr. Torres 
— Leite é de parecer que a mercadoria em apreço está nomi- 
| malmente classificada no art. 1.038 da Tarifa, como estojo 
“para fumo, da taxa de 10S; e os demais são de parecer que : 
sma mercadoria deve ser classificada no art. 27 da Tarifa, 
4 pagamento da taxa de 35 por quilo, como bolsas de couro 
” sem preparos, de acórdo com decisões existentes, aprovada 
“pelo Tesouro. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2005 — Henry Rogers Sons & Co. of Brasil Ltd,, 
41.433. — Pedindo classificação para a mercadoria para a 

al já foi feito exame prévio, conforme requerimento pro- 
toclado sob n. 39.830, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lh: 
foi presente, assinr se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet entende que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como para para maquina, da taxa de 25200 por 
«quilo; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha e Horacio Ma- 
chado, entendem tratar-se de tecido de lã semelhante á 
"sarçaneta ou seriguilha para maquina, não classificado e 
não especificado, da taxa de 85 por quilo, de acôrdo com 
a lei atual da classe da lã da Tarifa; e os demais, classi- 
ficam a mesma mercadoria como pano de lã, do art. 517 
«da Tarifa, para pagamento da taxa de 105 por quilo, visto 
vir o mesmo pano em peças, podendo, assim ter aplicação 
para diversos fins. 

- O Sr. Inspetr decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.006 — J. A. Salicrup & C., 41.416. — Submeteram a 
despacho carreteis de aço para fitas de maquinas de es- 
- »erever, taxando-os a 25 %, ad valorem. Posteriormente veri- 
ficaram que essa mercadoria, de acôrdo com o resolvido “pela 
“Ordem n. 890, publicada no Diario Oficial de 31 de Agosto 
de 1929, deve pagar a taxa de 300 réis por quilo, pelo que 
pretendem a. desclassificação da mercadoria. 
. “A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que, 
de acôrdo com a Ordem n. 890, publicada no Diario Oficial 
de 31 de Agosto de 1929, a esta Alfandega, a mercadoria em 
causa, — carreteis de ferro para fita de maquinas de es- 
crever, — deve ser classificada como utensilios não classi- 
ficaods para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, do 
art. 1.025 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.007 —'J. G. Pereira & C. 41.328 — Despacharam 
ela nota n. 5.648, deste ano, papel liso para escrever, des- 
inado a correspondencia aérea tendo o Conferente Senhor 
Dr. Carneiro da Cunha considerado como papel de seda, da 
taxa de 600 réis por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra cue lhe 
foi presente, assim se manifestou O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, é de parecer que a mercadoria em causa foi 
bem despachada como papel para escrever; e os demais, 
são de parecer que a mesma mercadoria deve ser classifi- 
cada no art. 612 da Tarifa, para pagamento da taxa de 600 

“réis por quilo, como papel para copiar cartas e semelhantes. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 





. 
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N. 2.008 — J. R. Queiroz, 35.347. — Recebeu pelo Ar- 
“mazem das Encomendas Postais 50 chapéus (carcassas) de 
palha, da taxa de 18600. Em conferencia foram verificados 
50 chapéus de palha de sêda, da taxa de 60 % ad valorem, 
na base de 128, para pagamento da taxa de 75200 por uni- 
dade. 

A Comissão da Tarifa tendo em vista o presente laudo 
do - Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de uma fórma de chapéu trançada e 
constituida por fibras de ramia revestidas de fina camada 
de celulose, a qual tem composição semelhante a de al- 
gumas sedas artificiais, — é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 580 da 
“Tarifa, da taxa de 60 % ad valorem não pagando menos de 

- “7$200 por unidade, como chapéu de palha de seda artificial. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. : 
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HE i N. 2.009 — Represntação do Conferente Sr. Joaquim Fer- 
ei nandes da Silva, protocolada sob n. 39.371, relativa á mer- 
cadoria despachada por The Rio de Janeiro Tramwav, Ligkt 
and Power Co. Ltd. pela nota n. 61.357, deste ano, como 
' obras não classificadas de vidro n. 1, de côr. Em conferencia, 
Ea foi verificado um tubo de vidro n. 1, branco, e que a ta- 
e tura consular declara ser destinado a uma maquina de tirar 
t 
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fotografias de plantas e desenhos téenicos com o valo 
eh! rã pelo que o dito Conierente impugnou a o 
“u, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presnte questão 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga, Dr. Sá e Souza é 
Julio Maciel, entendem que a mercadoria em causa foi bem 
despachada, à vista da primeira parte do laudo técnico, pois 
trata-se, realmente, de uma peça de vidro sem caracteris- 
tica de sua exclusiva aplicação; e os demais consideram 
a mesma mercadoria como partes de aparelho fotostatico, 
compreendido no art, 832 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 15 % ad valorem, pois esta é a apl cação comum 
da mercadoria, segundo o parecer técnico. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.010 — Joaquim Irmão & C. 41.035 — Despacharami 
pela nota n. 65.921, deste ano, 50 peças com 1.839 
metros de tecido de linho tinto, liso, de mais de 12 até 24 
fios em cinco milimetros quadrados, da taxa de 28200 por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado 
como brim de linho à imitação de lona, da taxa de 3$ por 
quilo, do art. 598 da Tarifa. : 

|. À Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem despachada como tecido de linho, liso, de 
mais de. 12 até 24 fios. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.011 — John Jurgens & C., 40.636. — Despacharaim 
pela nota n. 59.272, deste ano, 100 tambores contendo car- 
bonato de potassa impura (potassa), da taxa de 30 réis por 
quilo, tendo o Conferente Sr. Rego Monteiro exigido o pa- 
gamento de direitos referentes aos tambores, recipientes, 
baseado na declaração do Laboratorio de que a mercadoria 
não ataca o vasilhame em que está contido, salvo si receber 
agua. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que pro- 
cede a Ed rg a do Conferente do despacho, de vez que 
os tambores de ferro, contendo carbonato de potassa impura, 
não ficam inutilizados pela mercadoria, conforme consta do 
boletim de consulta prévia, junto. 


O Sr. Inspetor assim dceidiu. 


N. 2.012 — Maurelio Chiorboli, 38.431. — Despachou 
pela nota n. 61.091, deste ano, “creme de risó al Plasmon”, 
que classificou como farinha de arroz, tendo o Conferente 
Sr. Palvino Rocha impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Torres 
Leite, é de parecer que a mercadoria em apreço deve ser 
classificada como pó nutritivo composto; e pelo voto dos 
demais, entende que a mesma mercadorias eve ser clas- 
sificada no art. 97 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
500 réis por quilo, como farinha de arroz, á vista do laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada — Creme de arroz ao Plasmon, — é de 
farinha de arroz, contendo pequena quantidade de substancias 
albuminoides, Ê 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 2.013 —Magale & C. 38.713. — Pedindo classifi- 
cação para os velocipedes que receberam de Nova York. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (velocipedes de ferro, pintado, com rodas com 
aros de borracha) é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 1.034 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 18500 por quilo, como brinquedos não 
especificados. 


O Sr. Inspetor ssim decidiu. 


N. 2.014 — Meister Irmãos, 39.713. — Reclamando contra 
a classificação dada pelo Armazem das Encomendas Postais 
à mercadoria pelos mesmos recebida. 

A Comissão, da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Senhor 
Dr. Angelo da Veiga entende que a mercadoria em apreço 
deve ser considerada como obras não classificadas de cobre 
niqueladas; o Conferente Sr. Horacio Machado é de parecer 
que a mesma mercadoria foi bem classificada pelo Armazem 
das Encomendas Postais como peças avulsas de ferro polido 
para cirurgia e obras não classificadas de vidro para labo- 
ratorio; e os demais, entendem que a dita mercadoria deve 
ser classificada como partes de aparelhos para cirurgia, do 
art. 928 da Tarifa, e taxa de 155% ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 2.015 — Meister Irmãos, 40,486. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como camaras escuras, do art. 825 da Tarifa e 
taxa de 128 por unidade. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: o Conferente Sr. Torres Leite, 
é de varecer que a mercadoria em causa deve ser classifi- 
cada como aparelho fotografico; o Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, entende que a mesma mercadoria foi bem classifi- 
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cada pelo Armazem das Encomendas Postais, como camaras 
escuras, da taxa de 12$ por unidade, do artigo 825, pois 
a Tarifa não faz distinção no caso; e os demais, são de pa- 
recer que a mesma mercadoria deve ser classificada no dito 
art. 825 da Tarifa, para pagamento da taxa de 4$ por uni- 
dade, como camaras claras ou lucidas com lentes e espelho 
- com caixa de madeira. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.016 — Mello Sampaio & C., 41.057. — Despacharam 
pela nota n. 64.944, deste ano, tubos de ferro galvanizado 
para agua, da taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza classificado como obras de ferro, da taxa 
de 400 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra, Nestor da Cunha, 
Mendes Pereiro e Julio Maciel, entendem que a mercadoria 
em apreço foi bem despachada como tubos de ferro galvani- 
zado para agua, da taxa de 100 réis por quilo, do art. 756 da 
Tarifa; o Conferente Sr. Torres Leite entende que sómente as 
amostras ns. 1 a 4, devem ser consideradas como tubo de 
ferro para agua, devendo a de n. 5, ser classificada como 
obras não classificadas de ferro fundido galvanizado; e os 
Conferentes Srs. Horacio Machado e Dr. Angelo da Veiga, 
consideram as cinco amostras como obras não classificadas 
de ferro fundido galvanizado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 
400 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor, de acôrdo com o que já está decidido, re- 
solveu mandar classificar a mercadoria em apreço da seguinte 
fórma : a das amostras ns. 1, 2 e 4, (joelhos) e 5 (tês uni- 
formes), como obras não classificadas de ferro fundido gal- 
vanizado, da taxa de 400 réis por quilo, do art. 757 da Tarifa e 
a de n. 3, (curvas com rosca macho) como tubos de ferro gal- 
vanizado, para agua, do art. 756 e taxa de 100 réis por quilo, 


N. 2.017 — Representação do Conferente Sr. Mendes 
Pereiro, protocolada sob n. 41.442, relativa á mercadoria 
despachada por The Texas Company (South America) Ltd., 
pela nota n. 65.528, deste ano, como estampas anuncios, 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida, visto 
o manifesto declarar decalcomania. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa — decalcomania para tornar conhecido produto de in- 
dustria, — foi bem despachada como — estampas anuncios, 
do art. 604 da Tarifa e taxa de 3$ por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.018 — Representação do Conferente Sr. Nestor da 
Cunha, protocolada sob n. 41.276, relativa à mercadoria des- 
pachada por J. Bogossian & Irmão, pela nota n. 66.705, deste 
ano, como contas fundidas de vidro, da taxa de 2$ por quilo, 
do art. 657 da Tarifa, pagando diferença em tempo como 
contas de vidro ôcas, da taxa de 6$800 por quilo, do mesmo, 
artigo da Tarifa, tendo o dito Conferente considerado como 
colares enfiados de contas ôcas de vidro, faltando apenas o 
feixo, da taxa de 128 por quilo, do art. 655 da Tarifa. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes (colares enfiados de constas ôcas de vidro, 
faltando apenas os fechos), é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 655 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 12$ por quilo, como 
adereços de vidro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.019 — Octavio Gomes, 41.338. — Despachou pela 
nota n. 65.449, deste ano, obras não classificadas de cobre 
simples, da taxa de 28 por quilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra classificado como objetos fisicos não classifi- 
cados, por serem peças para instalações eletricas de cobre 
e ebonite. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, entende. que a mercadoria em causa foi bem des- 
pachada como obras não classificadas de cobre, simples; e 
os demais, são de parecer que a mesma mercadoria foi bem 
classificada pelo Conferente do despacho como objetos fisicos 
não classificados, da taxa de 15 %, ad valorem, do art. 875 
da Tarifa, por se tratar de peças para instalações eletricas, 
de cobre e ebonite. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.020 — Oetavio Golnes, 40.489. — Despachou pela 
nota n. 65.450, deste ano, tubos de ferro flexivel, do artigo 
756, da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, e a seguir, pagou 
diferença em tempo, como obras não classificadas de ferro, 
em virtude de ser essa a classificação adotada por esta, 
Alfandega. Não concordando, porém, com essa classificação 
recorre para a Comissão. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet entende que a mercadoria em apreço foi hem despa 
chada como tubo de ferro flexivel, da taxa de 100 réis por 
quilo. do art. 756, da Tarifa; os Conferentes Srs. Julio Ma- 
ciel, Mendes Pereiro, Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga 
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e Dr. Sá e Souza, tambem consideram a mesma mei 
bem despachada como tubos de ferro flexivel da taxa de 
réis por quilo, do art. 756, mas, em face das decisões a 
riores, classificam a dita mercadoria como “obras não « 
sificadas de ferro batido, galvanizado, do art. 757 e 

600 réis por quilo; e os Conferentes Srs. Torres Leite e . 
da Cunha, entendem que a mercadoria deve ser class 
no art. 757 da Tarifa, para pagamento da taxa de 6 
por quilo, como obras não classificadas de ferro ; 
galvanisado, de acôrdo com o que já está decidido por | 

Alfandega. ça 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


a 


N. 2.021 — Representação do Escriturario Sr. Pache 
Junior, protocolada sob mn. 32.644, relativa, à mercado 
despachada por William Ranchweger como sumos. 
frutas, da taxa de 300 réis por quilo, sobre cuja classil 
cação o dito Escriturario teve duvida. ' “a 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferen 
Sr. Torres Leite, classifica a mercadoria em apreço 
xarope não medicinal, do art. 137 e taxa de 18400 por quilo 
e pelo voto dos demais, — classifica a mesma mercadori: 
no art. 148 da Tarifa, para pagamento da taxa de 6$ 
essencia artificial, de acôrdo com o laudo do Labora 
Nacional de Analises, junto, declarado que as q y 
amostras analisadas são de um liquido adocicado contendo 
principios aromaticos, coloridos com materia corante deri- 
vada do alcatrão da hulha e destinados á preparação de 
frescos, sorvetes, etc. — e que não se trata de xarope 
medicinal. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.022 — Rodrigues Hidalgo S. A. — 39.763 — Rece 
polo Armazem das Encomendas Postais, amostras de 
cidos, sem valor mercantil, tendo sido classificadas 
gumas dessas amostras para pagamento de direitos, co 
o que reclama. E 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que 
foram presentes, é de parecer, unanime, que trata-se, 
caso, de tecido de sêda e algodão em partes iguais, em re- 
talhos aproveitaveis para a confecção de gravatas, — su- 
jeitos a direitos aduaneiros, de acôrdo com a Circular nu 
mero 57, de 1912, — devendo, assim, ser classificado no 
ne 595 da Tarifa, para pagamento da taxa de 28$ po 
quilo. : 

O Sr. Inspetor assim decidiu. ça 

N. 2.023—S. A. “Composições “International do Brasil?,—. 
37.548-—Despachou pela nota n. 59.008, deste ano, tinta prepa-: 
rada a oleo, sem resina, para pintura de navios, em massa, di 
taxa de 100 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ama-. 
rilio de Noronha considerado como tinta com resina, di 
taxa de 500 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente la 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que 
amostra analisada, representada por uma substancia 
e coloração esverdeada, — é de uma tinta ou pasta, pre- 
parada a oleo, em cuja composição constatou-se a p me 

ex 


sença de resina e de um pigmento mineral, constituido d 
verde de cromo, é de parecer, unanime, que a mercador 
em causa deve ser classificada no art. 173 da Tarifa, com 
tinta preparada a oleo com resina, da taxa de 500 réis por. 
quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2024 — S. A. “Composições “International” do. 
Brasil” — 38.407 — Despachou pela nota n. 53.696, deste: 
ano, dois volumes contendo breu, da taxa de 25 réis pc É 
quilo, tendo o Conferente Sr, Hugo Linhares, classificados 
como produto quimico não classificado. « OR 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo | 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a. 
amostra analisada é de resinato duplo de manganez e: 
chumbo, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pa- | 
gamento da taxa de 50 %, ad valorem, como produto quimico | 
não classificado. E. 


OSr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.025 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and 
Power Co. Ltd. — 30.787 — Pediu e obteve isenção de di-= 
reitos para transformador eletrico, constante do item 8 da | 
lista que acompanhou a Ordem 1.088, de 11 de Outubro de | 
1930. Em conferencia, foi verificado tratar-se de um apê ha 
relho destinado a exame dos transformadores, quando dé 
feituosos, e que foi classificado como aparelho fisico. 1“ aa8 

A requerente, entretanto, entendeu que se tratava de | 
aparelho de precisão e, assim, clasificado como aparelho 
fisico, mas incluido no item 25 da referida lista. Na inh 
formação, o Escriturario Sr. Carlos Mamede foi de opinião: | o 
que a mercadoria verificada não póde ser considerada um 
aparelho de precisão por se destinar, simplesmente, a ex- 
perimentar seus oleos, propondo a cobrança dos direitos. | 
integrais e a multa respectiva, anulando-se a averbação feita. | 
na dita ordem, por não estar o mencionado aparelho in- 
cluido na relação. 
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» ad valorem, como ai 
O Sr. Inspetor assim decidiu. 
NM. 2.026 — Walter Fernandes, 40.249. — Despachou 
ela nota n. 62.557, deste ano, obras não classificadas de 
re, simples, da taxa de 2$ por quilograma, tendo o Con- 
te Sr. Dr. Alencar Coimbra classificado no art. 671 da 
I sujeita à taxa de 4$ por quilo. 
— A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha, Torres Leite e Horacio Machado, consideram, a 
mercadoria em causa como objeto de cobre simples para cima 
mesa semelhante ao candelabro, da taxa de 48 por quilo, 
o-art. 671 da Tarifa; e os demais, são de parecer que a mesma 
ercadoria foi bem despachada como obras não classificadas 
cobre, simples, visto tratar-se de lampeão ou lampada de 
cobre niquelado à gasolina, como poderia ser á querozene. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


CN. 2.027 — Willy Borghoff & C., 40.479, — Despacha- 
ram pela nota n. 65.367, deste ano, aparelhos de transmissão 
egu tem nto á billes, pagando 15 % ad valorem. Não se con- 
formando com essa classificação, à vista da Ordem n. 528, 
pediu a audiencia da Comissão, 

“A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que Je 
foi RersEmio, assim se manifestou : os Conferentes 
Srs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado e Julio Maciel, 
consideram. a mercadoria em apreço roulements a billes, 
bem despachada como aparelhos de transmissão ou movi- 
mento,. da taxa de 15 %, ad valorem; os Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha, Torres Leite e Eugenio Pourchet man- 
têm o seu voto anterior, em casos identicos, considerando a 
dita mercadoria como aparelhos de transmissão ou movi- 
mento do art. 982 da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem, 
pois roulements a billes, existem até para bicicletas, pelo 

e não devem ser considerados como “utensilios não classi- 
icados para maquinas”; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e Dr. Sá e Souza, mantêm o seu parecer, dado em casos iden- 
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“ticos, considerando a mercadoria em apreço como — uten- 


silios para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, quando 
importada sem os mancais, de acôrdo com o que foi resolvido 
pela Ordem n. 52, de 9 de Março de 1926, à Alfandega de 
antos, acrescentando, porém, que a dita mercadoria está 
classificada nesta Alfandega para pagar a taxa de 15 % ad 
valorem. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros, isto é, 
pela classificação da mercadoria no art. 982 da Tarifa, para 


- pagamento da taxa de 15 % ad valorem. 


 N. 2.028 — Oficio n. 347. de' 29 de Setembro proximo 
passado, da Recebedoria do Districto Federal, protocolado 
sob n. 34.395. consultando sobre a classificação do tecido re- 
presentado pela amostra que acompanhou o dito oficio. 

A Comsisão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente e tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de 


“Analises, acima, — é de parecer, unanime, que o mercadoria 


em causa deve ser classificada no art. 468 da “Tarifa. para 
iBEsamedto da taxa de 358 por aquilo e mais 60 % da nota 
1em mesma Tarifa, como renda de filó de algodão bordada 
a siga. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 





ESTADOS 


Oficio n. 1.302, de 24 de Setembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 33.829, remetendo o recurso 
da firma Mauricio Ghiorboli, interposto do ato da mesma 
Alfandega que considerou como “pós nutritivos compostos”, 
da taxa de 25 por quilo, a mercadoria despachada pela nota 
n. 28.763, deste ano. ; 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presnte laudo do 


“Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 


analisada, de — Farinha ao Plasmon — Maltizada, — é de 
pó nutritivo composto, — é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa foi bem classificada pela Alfandega re- 
corrida no art. 97 da Tarifa, para pagamento da taxa de 258000 
por quilo, como pó nutritivo composto. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.496, de 5 de Novembro corrente, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 38.943, remetendo o re- 
curso da firma Joaquim Rivas Marcial, interposto do ato 
da mesma Alfandega que mandou classificar como “peixes 
não classificados, salgados”, da taxa de 80 réis por quilo, 
a mercadoria despachada pelas notas ns. 28.461 e 33.825, 
deste ano. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
declara que deixa de votar por não ter sido remetida a 
amostra; e os demais, são de de parecer que procede o ato 
da Alfandega recorrida, considerando a mercadoria em 


apreço, — peixes não classificados, salgados, sujeita ao pa-| 


gamento do imposto de consumo. A 
O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


que a mer- 



















ig Ap AD ia ri 
curso da SG Pr Ou Company of ) 
da mesma Alfandega que consider 
tambores de ferro, sir les 4 razão de MW % 
APOIAR + vu segunda 14 ção da nota n. 34.86 
Ê ão da Í rec: oa ques 
assim Se manitestou O Confêreme Sr. Dr "Anel di Ve 
eclara + a e amostra não jar seu 0; 
os RE o a Pe Riaçs ue estão 3 Maio com a decisão ; 
Alfandega recorrida, já mantida em gfâu de recurso, ap 
dos insistentes pedidos de reconsideração, tambem indefe 
ridos. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.559, de 19 de Novembro corrente, da AMan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 41.255, remetendo o recurso 
da firma B. Sant'Anna & C., interposto do ato da mesma Al- 
fandega que mandou considerar como “obras não classifi- 
cadas de ferro batido pintado, do art. 757 da Tarifa, da axa 
de 600 réis por guto, a mercadoria despachada n 
n. 35.305, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer unanime, que a mercadoria em 
causa, — caixas para serem, embutidas na parede, para ins- 
talações electricas, — foi bem classificada pela Alfan 
recorrida como obras não classificadas de ferro batido 
tado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo, 


O Sr. Inspetor concordou a Comissão, 


Oficio n. 1.560, de 19 de Novembro corrente, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 41.256, remetendo o re- 
curso da firma Alvaro Pereira & C., interposto do ato da 
mesma Alfandega que considerou como objétos fisicos não 
classificados, para pagar direitos ad valorem na razão de 
15 %, a mercadoria sua pela nota n. 62.486, de 1929. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram a q assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Alfredo Seabra, Dr. Angelo da Veiga, Dr. Sá e Souza 
e Eugenio Pourchet, consideram a amostra n. 1, como pesa- 
acidos e as de ns. 2 e 3, como seringas de borracha, por as- 
semelhação; e os demais, são de parecer que procede o ato 
da Alfandega recorrida classificando a mercadoria em apreço, 
aparelhos compostos de vidro e borracha, completos, desti- 
nados à medição de carga dos acumuladores eletricos, — 
como objétos fisicos ou quimicos não classificados. 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 





Oficio n. 1.561, de 19 de Novembro corrente, da AMan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 41.257, remetendo o re- 
curso da firma Industrias Reunidas F. Matarazzo, interposto 
do áto da mesma Alfandega-que, de acôrdo com a decisão 
da Comissão da Tarifa n. 717, considerou bem despachada 
como instrumentos fisicos não classificados, sujeitos á taxa 
de 15 % ad valorem, a mercadoria despachada pela nota 
n. 29. 683, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unamibme, que pro- 
cede o ato da Alfandega recorrida mandando classificar a 
mercadoria em apreço, — lampada eletrica destinada à 
aparelhos para reprodução de sons, — como instrumento 
fisico não classificado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.562, de 19 de Novembro corrente, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 41.247, remetendo o 
recurso da firma Pavesi & Co. Ltd., interposto do ato da 
mesma AlMandega que considerou bem despachada como 
solução medicinal, da taxa de 3$200 por quilo, a mercadoria 
despachada pela nota n. 10.614, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou; O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet entende que a mercadoria em causa, Ly- 
soform, — foi bem despachada pela firma recorrida como so= 
lução medicinal; e os demais, são de parecer que, à vista do 
que já foi resolvido por esta Alfandega, pela decisão nu- 
mero 1.074, de 4 de Junho deste ano, para a propria recor- 
rente, deve a mesma mercadoria ser classificada como de- 
sinfetante, congenere do Lysol, para pagamento da taxa de 
300 réis por quilo, do art. 223 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 1.563, de 19 de Novembro corrente, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 40.986, remetendo o re- 
curso da firma Castorino Mendes, interposto do áto da 
mesma Alfandega que classificou como “papel colorido para 
outros usos”, da taxa de 500 reis por quilo, do art. 612 da 
Tarifa, a mercadoria despachada pela nota n. 32.787, de 
1929. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra, junta ao 
processo, — é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa foi bem classificada pela Alfandega recorrida como 
pabel colorido para outros usos, da taxa de 500 réis por 
quilo. 

O Sr. Inspetor considerou a mesma mercadoria bem des- 
pachada la firma recorrente, como papel couché, de côr, 
da taxa de 300 réis por quilo, do art. 612 da Tarifa. 
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Oficio n. 1.576, de 21 de Novembro corrente, da Altan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 41.253, remetendo o re- 
curso da firma Almeida & C., interposto 'do ato da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como obras 
de cobre simples”, da taxa de 2$ por quilo, a mercadoria 
constante da nota n. 37.143, deste ano, 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Senhores 
Nestor da Cunha e Eugenio Pourchet, entendem que a mer- 
cadoria em apreço deve ser classificada como arrebites de 
cobre, da taxa de 13 por quilo; e os demais, são de parecer 
que procede o ato da Alfandega recorrida classificando a 
mesma mercadoria como obras não classificadas de cobre 
simples, à vista do que já foi resolvido pelo Tesouro, para 
a dita Alfandega, pela Ordem n. 409, de 2 de Outubro de 
1928. À 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 1.140, de 4 de Novembro corrente, da Alfan- 
dega de Pernambuco, protocolado sob n. 40.094, remetendo 
o recurso de B. Max Burkhardt, intreposto do ato da mesma 
Alfandega . mandando classificar como, objéto fisico para 
pagar a taxa de 15 % ad valorem, a mercadoria despachada 
pela nota n. 5.424, deste ano. : 

A Comissão da Tarifa, examinando as treis amostras 
que lhe foram presentes, assim se manifestou: Os Confe- 
yentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet, entendem 
que a mercadoria em apreço deve ser classificada como trans- 
formadores de corrente eletrica até 200 quilos, da taxa de 
600 réis por quilo; e os demais são de parecer que a mesma 
mercadoria, transformadores para radio, — foi bem clas- 
sificada pela Alfandega recorrida como objétos fisicos não 
classificados. 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


Oficio n. 876, de 10 de Novembro corrente, da Alfandega 
de Porto Alegre, protocolado n. 40.407, 1emetendo o recurso 
da firma R. Langer, interposto do ato da mesma Alfan- 
dega mandando classificar como semelhante ás cordas de 
aço para caixa de musica, do art. 800 da Tarifa e taxa de 48 
por quilo, as cordas de aço para gramofones despachadas 
pela nota n. 9.835, deste ano. E 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 

resente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra, é de parecer que a mercadoria em causa foi bem 
despachada pela firma recorrente como accessorios para gra- 
mofones (cordas); e os demais, entendem que a mesn.a 
mercadoria foi bem classificada pela Alfandega recorrida 
como cordas de aço para caixas de musica. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 
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N. 2.029 — Mayrink Veiga & C., 39.900. — Despacharam 
pela nota n. 64.575, deste ano, duas maquinas cperatrizes 
pesando cada uma mais de 1.000 até 5.000 quilos, da taxa 
de 12h véis, tendo c Conferente Sr. Torres Leite considerado 
como maquinas motrizes. 

A Comissão da Terifa, apreciaudo a presente questão; 
assim se manifestou, unanimemente: á vista do desenho 
do catalogo junto, a mercadoria em apreço constitue um 
conjunto de maquina operatriz (bomba) movida a eletri- 
cidade (dinamo eletrico) do art. 1.009 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu: “Trata-se, no caso, de um 
motor dinamo-eletrico, conjugado a uma bomba hidraulica 
e, portanto, classificado no art. 1.008 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 200 réis por quilo, se estiver dentro do 
limite dessa taxa. 


Nota — A decisão acima, n. 2.029, foi proferida com 


data de 2 de Novembro proximo findo. 


N. 2.030 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 23.808. 
— Despachou pela nota n. 41.104, deste ano, um garrafão 
contendo acido fosforico liquido, da taxa de 200 réis por 
quilograma, do art. 178 da Tarifa, sobre cuja classificação 
o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, junto, declarando que a 
amostra analisada é de um produto complexo, para fins 
industriais, em cuja composição constatou-se a presença de 
acido fosforico em combinação, — é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em apreçq deve ser classificada no art. 328 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, 
como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.031 — Aliança Comercial de Anilinas Ltd., 35.310. 
— Despachou pela nota n. 55.770, deste ano, veriniz não 
especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo, 
tendo, em conferencia, pretendido desclassificar para tinta 
preparada a oleo, com resina, para pinturas de casas e se- 
melhantes, do art. 173 e taxa de 500 réis por quilo, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra. 
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A Comissão da Tarifa apreciando a presente qr 
assim se manifestou: O Conferente Sr, Dr. Am E? 
declara que, de acôrdo com o laudo do Labor jo Ni 
de Analises, considera a mercadoria em apreço com 
preparada a oleo, com resina; o Conferente Sr. Al 
Seabra, declara que considera a mercadoria como tinta 
parada a oleo, com resina, pois, como verniz só 
considerar as substancias transparentes, embora 
que, convém porém, notar que o Tesouro Nacional 
classificar mercadoria identica como verniz, em: 
apresentado pela mesma Companhia Aliança 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Horacio 1 ] 
claram que consideram a mercadoria em lide com 
preparada a oleo, com resina; e os Conferentes A 
da Cunha, Fernandes da Silva, Torres Leite e ES 
Souza, entendem que a aludida mercadoria deve 
sificada no art. 175 da Tarifa, para pesa da 
1$ por quilo, como verniz não especificado, à vista « 
composição quimica, de acôrdo com o que já está de 
por esta Alfandega e aprovado pelo Tesouro Nacion 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


+ 


N. 2.032 — Agostinho Ferreira & Filhos Limitada, 
— Despacharam pela nota n. 37.743, deste ano, p 
amolar, classificadas no art. 635 da Tarifa e t 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio j 
considerado como esmeril, da taxa de 300 réis por qu 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes 
Dr. Angelo da Veiga. Fernandes da Silva, Eugenio 
e Alfredo Seabra, são de parecer que a mercado 
causa foi bem despachada como pedras de amolar, do. 
tigo 635 e taxa de 40 réis, por quilo, de acôrdo com « 
sente laudo do Iaboratorio Nacional de Analises, di 
rando que a amostra analisada é constituida mê um. 

mais, sã 


peldh 


de medra de amolar, em fórma de paralel 
portanto, de natureza de tais pedras; e os 
pareccr que a dita mercadoria deve ser classificada e 
esmeril em pedras para amolar, da taxa de 
quilo, do art. 626, por se tratar de granito ou cantaria, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, | 


tag 


add ad 

N. 2.033 — Representação do Conferente Sr, Dr. 
Souza, protocolada sob n. 42.371, relativa á mertadi 
despachada por Alberto D'Almeida & C., pela nota nm. 57. 
deste ano, com obras de vidro branco, n. 1, nora iço 
mesa, da taxa de 700 réis por quilo tendo o dito Conf 
considerado como obras de vidro branco, n. 1, 
usos (vidro Pirex). 

A Comissão da Tarifa examinando as amostras que ' 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Ser 
Eugenio Pourchet, é de parecer que a mercadoria em j 
foi bem despachada como obras de vidro branco, n. 1, ? 
serviço de mesa, da taxa de 700 réis por quilo; os € 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Torres Leite e Julio M 
sideram a mercadoria representada q amostras | 
8 como obras de vidro branco para laboratorio, da 
400 réis por quilo e as demais, como obras de 
não classificadas, para outros usos, da taxa de 1 E 
quilo; e os demais, consideram as peças de que se trata € 
— obras não classificadas de vidro n. 1, para quaisquer U 
não especificados, da taxa de 1$100 por quilo, art. 
Tarifa, com exceção da amostra n. L que deve ser « 
ficada como peça de vidro para laboratorio, do mesmo. 
tigo 665 e taxa de 400 réis por quilo, e da amostra n. 8, qu 
deve ser classificada como frasco de vidro para ra 
do art. 903 e taxa de 2$ por duzia. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


Fa 


para ou 













N. 2.034 — C. H. Bennett, 42.296. — Despacharam 
nota mn. 15.349, deste ano, livros impressos com capa | 
papelão, com estampas, da taxa de 150 réis, do art. 06. 
Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha 
classificado como catalogos com estampas, da taxa j 
por quilo. sa 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que: 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria. 
apreço foi bem classificada pelo Conferente do desps 
como catalogos com estampas, do art. 604 da Tarifa e. 
de 3$ por quilo. E. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 






pa 


N. 2.035 — Carl Zeiss, 42.049. — Submeteu a de 
pacho aparelho fisico não classificado, pretendendo em co 
ferencia, desclassificar para microscopio acromatico, 
tigo 852 da Tarifa, com o que não concordou o Conf 
interno Sr. Dr. Pedro Affonso. 

. À Comissão da Tarifa, examinando a amostra que 
foi presente e que está representada pelas duas foto 
acima, — é de parecer unanime que a mercadoria em 
deve ser classificada no art. 852 da Tarifa, para 
pet ema de 15 % ad valorem, como microscopio 
cificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 











N. 2.036 — Casa Lohner S. A., 40.668. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 
e aí classificada como chapas de vidro, vistas para stereos- 
copios, de vidro, do art. 875 e taxa de 8$ por duzia. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres 
Leite, entende que a mercadoria em deve ser chassi- 
ficada como objéto matematico, do art. 875 da Tarifa e 
taxa de 15 %, ad valorem, por se tratar de diagrama para 
estudos de higiene; e os demais, são de parecer que a dita 
mercadoria deve ser classificada como vistas de vidro, ordi- 
narias, para lanterna magica, do art. 874 da Tarifa e taxa 
de 18500 por duzia. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.037 — Companhia America Fabril, 41.947 — Des- 
pachou pela nota n. 64.649, deste ano, aço em barras, da 
taxa de 120 réis por quilo, do art. 707 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Nestor da Cunha considerado como eixo de 
transmissão. ; 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Senhor 
Eugenio Pourchet, entende que a mercadoria em apreço foi 
bem despachada como aço em barras; e os demais, são de 
parecer que a mercadoria da amostra n. 1, foi bem classifi- 
cada pelo Conferente do despacho no art. 982 da Tarifa e 
taxa de 15 % ad valorem, como eixo de transmissão, por ser 
em fórma cilindrica, polida e torncada e as das amostras 
ns. 2 e 3, bem despachadas como barras de ago. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.038 — Companhia Cantareira e Viação Fluminense, 
41.687. — Despachou pela nota m. 66.503, deste ano, as- 
bestos em obras não especificadas, do art. 617 da Tarifa e 
taxa de 20 % ad valorem, tendo o Conferente Sr. Armando 
de Oliveira considerado como mercadoria omissa, da taxa 
de 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra é de parecer que a mercadoria em apreço deve ser 
classificada como papelão de amianto em laminas, da taxa 
de 500 réis por quilo; e os demais, entendem que a mesma 
mercadoria foi bem despachada como obras não classifi- 
cadas de asbestos com outra materia, semelhante á Eternit, 
do art. 617 da Tarifa e taxa de 20 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


co -N. 2.039. == Representação do Conferente Sr. Cunha 

Jumior, protocolada sob n. 38.972, relativa á mercadoria 
despachada pela Companhia Cantareira de Viação Flumi- 
nense, pela nota n. 60.277, deste ano, como tinta a oleo com 
pr sobre cuja classificação o dito Conferente teve du- 
vida. 


A "Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a amos- 
tra amalisada é de uma tinta preparada a oleo, com resina, 
não se tratando de uma tinta fina, — é de parecer, una- 
nime. que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 173 da Tarifa, para pagamento da taxa de 500 réis por 
quilo, como tinta preparada 4 oleo, com resina. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.040 —- Donato Croce, 36.987. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como scurocaine, do art. 182 da Taria e taxa 
de 150 réis a grama. 


A Comissão da 'Tarifa., apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor da Cunha, 
declara que mantém o seu voto anterior classificando a mer- 
cadoria em apreço (Scurocaine — Novocaina) como pro- 
duto químico não classificado, por não poder ser feita a as- 
semelhação dos produtos quimicos, conforme decisão do Te- 
souro e à vista do art. 13 das Preliminares da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 50 % ad valorem; e os demais, de- 
claram que mantêm o seu voto anterior, classificando a 
mercadoria mencionada, como semelhante á cocaina, para 
pagamento da taxa de 150 réis a grama, de acôrdo com a 
decisão n. 359, de 1930. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o primeiro. 


N. 2.041 — E. Borsalli, 38.628. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e af 
classificada como produto quimico não classificado (benzo- 
bismuth), do art. 328 é taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratório Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de um composto organico de bismuto, 
— é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve 
ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 50 % ad valorem, como produto quimico não classi- 
ficado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 2.042 — E. Spiller Junior, 42.227. — Despachou pela 
nota nm. 67.239, deste ano, aparelhos não classificados de 
louça n. 5, da taxa de 1$200 por quito, tendo o Conferente 
Sr. Hugo Linhares considerado com objétos de ornamento, 
do art. 650 da Tarifa, 

A Comissão da Tarifa, examinando as amos que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
nhores Alfredo Seabra, Fernandes da Silva, Dr. Angelo 
Veiga, Horacio Machado e Eugenio Pourchet, entendem que 
a mercadoria em causa deve ser classificada como peças 
louça n. 5, da taxa de 1$200 por quilo, por se tratar de 
jétos empregados em varias utilidades; e os demais, são 
de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada 
no art. 650 da Tarifa, para pagamento da taxa de 48 por 
io eq objétos de adorno de cima de mesa, de louça nu- 
mero 5. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os utlimos. 


N. 2.043 — General Eletric S. A. 42.016. — Despachom 
pela nota n. 64.801, deste ano, borracha em laminas, da 
taxa de 18200 por quilo, tendo o Conferente Sr. Mendes Pe- 
reiro classificado como obras não elassificadas de borracha 
para pagar 50 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Senhor 
Torres Leite, entende que, de acôrdo com a doutrina fir- 
mada- pela Ordem n. 467, de Junho ultimo, á Alfandega de 
Santos, a mercadoria em apreço deve pagar direitos ad va- 
lorem 50 %, do art. 1.093 da Tarifa; os Conferentes Se- 
mhores Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga, entendem 
que a mesma mercadoria deve ser classificada no art. 1.025 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 300 réis por quilo, 
como — utensilios para maquinas; e os demais, são de pa- 
recer que a dita mercadoria deve ser classificada no arf 
1.033 da Tarifa, pur pagamento da taxa de 18 por quilo, 
como gacheta de borracha para maquinas. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.044 — General Eletric S. A. 42.017. — Despachou 
pela nota mn. 65.370, deste ano, utensílios não classificados 
para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, do art. 1.025 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Nestor da Cunha classifi- 
cado como objétos fisicos não classificados, do art. 875 da 
Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet considera a mercadoria em causa bem des- 
pachada “como utensílios não classificados para maquinas; 
o Conferente Sr. Julio Maciel, considera a amostra n. 1, 
como aparelho fisico não classificado e à amostra n. 2. como 
utensilios não classificado para maquina; o Conferente 
Sr. Torres Leite, julga necessario ser ouvido um técnico 
sobre o assunto; e os demais, são de parecer que a merca- 
doria em apreço (Pressure Vacum Gauges, destinado a medir 
a pressão do vacuo na produção de lampas eletricas e Glass- 
Drier Tubes, — aparelho de vidro destinado roduzir o 
vacuo nas lampadas eletricas), foi bem classificada pelo 


| Confernte do despacho, como aparelho fisico não classificado, 


do art. 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.045 — Representação do Escriturario Sr. Gentil 
Monteiro, protocolada sob n. 40.598, relativa à mercadoria 
despachada pela Tinturaria Brasileira de Sedas, pela nota 
n. 65.352, deste ano, como silicato de soda, sobre cuja elas- 
sificação o dito Conferente teve duvidas. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que à 
amostra analisada é “de silicato de sodio, impuro, — é de 
parecer, unanime, que a mercadoria em apreço deve ser 
classificada no art. 302 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 30 réis por quilo, como silicato de sodio, impuro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.046 — Herm Stubbe & Cia. Ltda. 42.116. — Despa- 
charam pela nota n. 67.658, deste ano, estampas-anuncios 
da taxa de 3$ por quilo, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar par prospéctos com estampas para anuncio, da 
taxa de 150 réis por quilo, com o que não concordou o Con- 
ferente Sr. Julio Maciel. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no rt. 604 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 3% por quilo, como estampas-anuncios. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.047 — Hime & CG. 39.132. — Submeteram a des- 
pacho produto quimico não classificado, pretendendo, em 
conferencia interna, desclassificar para fitas metalicas, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Arthur Batalha, 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, é 
de parecer, unanime, que à mercadoria em causa deve ser 
classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 50 % ad valorem, como produto químico não classificado, 
visto ser um produto composto e em combinação de varias 
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materias, segundo o laudo do Laboratorio Nacional (pro- 
duto quimico mineral constituido por cobalto, crômo e alu- 
minio, em combinação). 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.048 — Hime & C., 41.834. — Submeteram a des- 
pacho peças de barro refratario, não classificadas, para 
construções de fornos, pretendendo, em conferencia, tra- 
tar-se de tijolos refratarios, tipo pequeno, da taxa de 48$ 
o milheiro, com o que não concordou o conferente interno 
Sr. Renato Possollo. é 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presnte questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Torres Leite e Eugenio Pourchet, declaram que, de acôrdo 
com o laudo do Laboratorio Nacional, junto à decisão nu- 
mero 1.569, de 19 de Setembro ultimo, classificam a mer- 
cadoria em apreço como tijolo refratario e salientam que 


mercadoria identica já foi por esta Inspetoria sujeita à taxa - 


de 15 %, ad valorem; e os demais, são de parecer que, à 
vista do que já foi resolvido pelas decisões ns. 1.569 e 
1.851, deste ano, a dita mercadoria deve ser classificada 
como semelhante ás peças de barro refratario de qualquer 
feitio, do art. 620 da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.049 — J. P. dos Santos & C., 40.154, — Despa- 
charam pela nota n. 62.481, deste ano, cremor tartaro, cris- 
talizado, do art. 317 e taxa de 500 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Mendes Pereiro impugnado a classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de tartaro neutro de sodio, — é de pa- 
recer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 317 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
1$600 por quilo, como sal de Seignette. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.050 J. R. Kanitz, 42.233. — Despachou pela nota 
n. 67.160, deste ano, potes de vidro branco ordinario com 
tampa de metal, da taxa de 400 réis, do art. 661 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado como obras 
não classificadas de vidro n. 1, branco. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente (frasco de vidro, com tampa de metal), assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Fernandes da Silva declara 
que continúa a considerar a mercadoria em apreço como 
obras não classificadas de vidro n. 1, para outros usos, do ar- 
tigo 665 da Tarifa e taxa de 1$100 por quilo; e os demais, 
consideram a mesma mercadoria bem despachada como potes 
de vidro branco ordinario, com tampa de metal, da taxa de 
400 réis por quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.573, de 
19 de Setembro de 1931. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o primeiro. 


N. 2.051 — Klinger & C., 40.152. — Despacharam pela 
nota n. 62.444, deste ano, balsamo nacional, tendo o Confe- 
rente Sr. Horacio Machado considerado, sujeita à taxa de 48 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada (Balsamo Atiquinol) é de uma pomada 
medicinal, — é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 291 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 4$ por quilo, como pomada medicinal. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





N. 2.052 —— Klinger & C., 42.001. — Despacharam pela 
nota n. 67.029, deste ano, seriguilha, pano proprio para ma- 
quina de estamparia, tendo o Conferente Sr. Mendes Pereiro 
classificado como seriguilha não classificada e não espe- 
cificada da taxa de 8$ por quilo, com o abatimento de 10 %, 
por ser de lã e linho em partes iguais. 

. A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, entende que a mercadoria em causa foi bem des- 
pachada com seriguilha, — pano para maquina de estampa- 
ria, do art. 523 e taxa de 2$200 por quilo, de acôrdo com a de- 
cisão n. 1.434, deste ano; o Conferente Sr. Torres Leite, en- 
tende que a mesma mercadoria deve ser classificada como 
tecido não especificado de lã e algodão em partes iguais, 
pagando direitos conforme seu peso por metro quadrado, 
como, aliás, já está decidido; e os demais, são de parecer 
que a dita mercadoria deve ser classificada como tecido se- 
melhante à sarçaneta ou sefiguilha de lã e linho em partes 
iguais, não classificado e não especificado, da taxa de 85000 
com o abatimento de 10 %, de acôrdo com a atual lei sobre 
a classe da lã. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.053 — Lazaro Duék, 42.193. — Despachou pela nota 
n. 66.072, deste ano, chapas de zinco lisas ou idea, da 
taxa de 220 réis por quilo, do art. 702 da Tarifa, tendo O 
Conferente Sr. Horacio Machado considerado como chapas 
de zinco pintadas e zinco em obras não classificadas. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Senhor 
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Torres Leite é de parecer que deve ser ouvido o Laborator: 
Nacional; e os démais são de parecer que a mercadoria em 
causa foi bem classificada pelo Conferente do despacho. 
como semelhante ás chapas de zinco para gravar musica, 
acôrdo com decisões existentes, a amostra n. 1.250, do 
tigo 702 e taxa de 400 réis por quilo, e como obras não. 
sificadas e não especificadas de zinco, do mesmo art. 70 
e taxa de 28500 por quilo, a amostra n. 1.250 A, com q 
a decisão n. 790, de 23 de Maio deste ano. (om 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.054 — Mehmed 'Tahir, 39.363. — Questão 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais | 
aí classificada como films impressos, para cinematografos, | 
do art. 835 e taxa de 25$ por quilo. sa 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo. 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a | 
amostra analisada é de papel sensibilizado a sáis de prata, | 
sem nenhuma impressão, destinado a trabalhos fotograficos, |. 
— é de parecer unanime, que a mercadoria em causa deve | 
ser classificada no art. 612 da Tarifa, para pagamento da | 
taxa de 28600 por quilo, como papel cloruretado para foto- | 
grafia. Er 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.055 — Parke, Davis & C., 39.827. — Despachara 
pela nota n. 59.572, deste ano, hipofosfito de potassio, da 
taxa de 4% por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considerado como produto quimico não classificado, 
do art. 328 e taxa de 50 % ad valorem. e 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou, unanimemente: “Não estando o hipo- 
fosfito de potassio classificado na Tarifa, constitue um 
produto quimico não classificado da taxa de 50 % ad va- 
lorem, do art. 328 da mesma Tarifa, pois não póde ser feita | 
a sua assemelhação á vista do art. 13 das Preliminares da | 
dita Tarifa”. vá 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, . 


ua, 


N. 2.056 — Represntação do Conferente Sr. Rego Mon- 
teiro protocolada sob n. 38,497, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 61.812, deste ano, representada pela 
amostra que juntou, sobre cuja classificação teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, com os seguintes dizeres: “Haarmann 
& Reimer — Essencia artificial Bouquet n. 46”, — é de 
uma essencia artifcial, podendo servir para outros perfumes, 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa deve ser: 
classificada no art. 148 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 6$ por quilo, como essencia artificial. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.057 — Richard Meyer, 36.736. — Despachou pela 
nota n. 59.135, deste ano, alvaiade de zinco, da taxa de 
100 réis por quilo, do art. 274 da Tarifa, tendo o Confe- 
rente Sr. Arthur Batalha classificado como oxido de chumbo 
e zinco (secante branco) da taxa de 400 réis por quilo, do 
art. 274 da Tarifa. : | 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. data Leite é de 
parecer que, á vista do presente laudo do Laboratorio Na- 
cional de Analises, a mercadoria em apreço deve ser clas- 
sificada no art. 274 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
100 réis por quilo, como oxido de zinco, impuro, e os demais 
entendem que a mesma mercadoria deve ser classificada 
como secante branco (oxido de chumbo composto), da taxa 
de 400 réis por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o primeiro, e manda 
que se publique, a seguir, o laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises. 


O laudo em apreço é o seguinte: 


Laboratorio Nacional de Analises — Resultado da ana- 
lise procedida na amostra que acompanhou o requerimento 
de Richard Meyer, ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de 
Janeiro, datado de 26 de Outubro de 1931. 


A referida amostra é constituida por oxido de zinco, con- 
tendo, em muito menor quantidade, oxido de chumbo. E”, 
portanto, um oxido de zinco impuro. A presença de oxido de 
chumbo no de zinco, destinado a confecção de tintas a oleo, 
é muito comum, principalmente, quando são empregados 
minerais de zinco e chumbo para preparação do branco de 
zinco. (Villavecchia — Dizionario di Merceologia e di Chi- 
mica Applicata). : i 

A denominação — secante — é dada, comercialmente, a 
todos os oxidos metalicos, principalmente, aos de chumbo 
e de manganez-Lythergyrio, mixto, bi-oxido de manganez 
— (Enciclopedia de Quimica Industrial — Thorpe). 

Dá-se tambem esse nome aos resinatos metalicos — Ora, 
tendo a Tarifa dado a esses oxidos classificações especiais | 
e mencionado como secante sómente Óxido de chumbo com— | 
posto, expressão que não representa uma denominação qui- 
mica, parece natural que o legislador quiz, assim, referir-se 
ao secante complexo, em cuja composição entram oxido de 
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chumbo, oxido de manganez, peroxido de ferro, oxido de 
calcio, acidos resinosos e outros acidos graxos (autor supra). 

Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1931, — (aa) Ray- 
mundo de Carvalho Palhano, 2º Quimico. — Farmaceutica 
Robine da Silva Tjader, 2º Quimico.” 


N. 2.058 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alencar 
Coimbra, protocolada sob n. 35.807, relativa á mercadoria 
despachada por Carlos Gomes & C. pela nota n. 55.213, 
deste ano, sobre cuja classificação o dito Conferente teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, é de parecer que a mercadoria em apreço 
deve ser classificada como côres de anilina; e pelo voto dos 
demais, entende, à vista do laudo do Laboratorio Nacional 
de Analises, junto, declarando que a amostra analisada é 
de aminoebenzono, tambem conhecido por finilamina, ou, 
simplesmente, anilina, e que se trata, sem duvida, de um 
produto quimico, organico definido, e empregado especial- 
mente na fabricação de materias corantes ou de seus pro- 
dutos fundamentais ou intermediarios, que a mesma merca- 
doria deve ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 50 % ad valorem, como produto quimico 
não classificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.059 — Sander & Deutschmann, 38.069. — Despa- 
charam pela neta n. 58.472, deste ano, assucar de baunilha, 
do art. 122 e taxa de 1£ por quilo, tendo o Conferente Senhor 
Julio Maciel classificado como vanilina, do art. 148 e taxa 
de 6$ por quilo. 

A Comsisão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nocional de Analises, deelarando que a amostra 
analisada, de Assucar-Vaniliin do Dr. Oetker, — é de assucar 
(sacarose) aromatisado por vanilina, não se tratando de vani- 
lina exclusivamente, — é de parecer, unanime, que a merca- 
doria em causa deve ser classificada no art, 122 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 15 por quilo, como assucar de qualquer 
qualidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.060 — Oficio n. 168, de 26 de Novembro proximo findo, 
da 1º Colectoria Federal de Nova Friburgo, protocolado sob 
mn. 41.554, consultando sobre a classificação da mercadoria 
representada pela amostra que acompanhou o dito oficio, fa- 
bricada naquela cidade, pela firma Lima, Jaccoud & Com- 
panhia. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria, represen- 
- tada pela mesma amostra, deve ser classificada, como fita de 
seda, do art. 586 da Tarifa e taxa de 565 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Dia 12 
N. 2.061 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 
12.214, — Pedindo reconsideração da decisão n. 358, de 14 


de Março deste ano. classificando como produto químico não 
classificado da taxa de 50 % ad valorem, art. 328 da Tarifa, 
a mercadoria despachada pela requerente. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa Tetracloreto dz carbono, — deve ser 
classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 50 % ad valorem, como produto quim.co não classificado, 
uma vez que a assemelhação de produtos quimicos não elas- 
sificados não póde ser feita em face do art. 13 das Prelimi- 
nares da Tarifa e de julgados do Tesouro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando mantida a decisão 
anterior n. 358, de 14 de Março deste ano. 


N. 2.062 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 33.049. 
— Despachou pela nota n. 46.234, deste ano, 40 tambores 
contendo cimento em pó, do art. 625 da Tarifa e taxa de 20 
réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha Junior consi- 
derado como mineral não especificado. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Eu- 

genio Pourchet, Alfredo Seabra, Horacio Machado, Dr. Angelo 
da Veiga e Fernandes da Silva, são de parecer que a mer- 
cadoria em apreço deve ser classificada como minerais não 
classificados, do art. 643 e taxa de 15 %, ad valorem; e 
elo voto dos demais, entende que, de acórdo com o presente 
audo do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a 
amostra analisada é constituida principalmente por silica, 
alumina, ferro, sodio, em combinação, não apresenta os 
caractéres dos cimentos, funcionando como tal, todavia, se 
lhe fôr adicionado” silicato de sodio, — deve a mesma mer- 
cadoria ser classificada no art. 642 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 15 %, ad valgrem, como terra preparada 
não especificada. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.063 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda. 40.044. 
— Despachou pela nota n. 65.702. deste ano, 500 metros de 
saco de canhamaço crú, da taxa de 800 réis por quilo. Em 
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conferencia, verificou não se tratar de sacos duplos, mas de 
sacos simples virados, com o que não comboRdta o Confe- 
rente Sr. Bernardino de Carvalho. 

à Comissão da Tarifa, tendo em vista o que foi resol- 
vido pelas decisões ns. 1.408, de 29 de Agosto de 1,459, de 
à» de Setembro deste ano, é de parecer, unanime, que Os sacos 
em questão estão sujeitos á taxa de 800 réis por quilo, do 
art. 563 da Tarifa, como duplos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.064 — A, Gerson & C., 39.814. —- Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como relogios-pulseiras, sem complicação 
sistema, de metal ordinario, folheados a ouro, do art. 501 e 
taxa de 43 por unidade. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que os relogios 
em apreço são de uma liga de cobre dourado, é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 801 da Tarifa, para pagamento da taxa de 28 cada um. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.065 — Alnorma Sociedade Maquinas Ltda., 42.921. 
— Despachou pela nota n. 68.476, deste ano, utensílios não- 
classificados para maquinas, da taxa de 300 réis por quilo, 
tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considerado como 
aparelhos de transmissão. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
apreço fio bem classificada pelo Conferente do despacho no 
art. 982 da Tarifa, sei pagamento da taxa de 15 %, ad 
valorem, como aparelho de transmissão ou movimento. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.066 — Alves Magalhães & C,, 43.363. — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.318, de 15 de Agosto, mantida 
pela de n. 1.891, de 14 de Novembro, ambas deste ano. 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão mn. 1.318, de 15 de Agosto ultimo, 
mantida pela de n. 1.891, de 14 de Novembro findo, é de 
parecer, unanime, que, obedecido o despacho da Inspectoria, 
de 3 de Dezembro, corrente, exarado no requerimento junto, 
sob n. 41.073, de 26 de Novembro anterior, determinando a 
não interrupção do prazo para recurso, — a decisão anterior 
seja mantida, afim de ser a mercadoria em apreço classifi- 
cada como extrato para tinturaria, não especificado, da taxa 
de 1£ por quilo, do art. 154 da Tarifa, pois o novo laudo do 
Laboratorio Nacional afirma tratar-se de extrato vegetal de 
origem especial que não foi possivel determinar, o qual tem 
emprego na coloração de madeiras. 


O Sr. Inspetor assim decidiu, ficando mantida a decisão 
unterior, sem interrupção do prazo para apresentação de 
recursos. 


N. 2.067 — Annita Marques, 42.659. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
ai classificada como roupa feita, não especificada, simples, 
de tecido de séda, liso, do art. 593 e taxa de 61$600 por quilo. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada como roupa feita não especificada 
de tecido de ponto de meia de sêda, simples, do art. 593 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 46$200 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.068 — Banco Francez Italiano, 41.694. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como obras não especificadas de 
fio de arame de ferro dourado, do art. 740 e taxa de 35000 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 740 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 800 réis por quilo, como semelhante 
aos grampos de fio de ferro galvanizado, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.069 — Banco Francêes Italiano, 41.695. — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como obras não classificadas de fio 
de ferro dourado, do art. 740 e taxa de 3$ por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 740 da Tarifa, para pa- 
pagamento da taxa de 800 réis por quilo, como semelhantes 
aos grampos de ferro para cabelo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.070 — Baptista Fonseca & C., 42.314. — Despacha- 
ram pela nota n. 64.721, deste ano, peças de louça n. 3, não 
classificadas, tendo o Conferente Sr. Hugo Linhares veri- 
ricado, além da mercadoria despachada, 19 quilos de ein- 
zeiros de louça nm. 3, classificados como objetos de orna- 
mento. 


a AAA ts 4a 
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A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga, consideram a 
mercadoria em causa bem despachada como peças não classi- 
ficadas de louça n. 3; os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
é Dr. Waldemar de Andrade consideram a mercadoria em 
causa como objetos de adorno de cima de mesa, de louça 
n. 3, da taxa de 28500 por quilo; o Conferente SE, Torres 
Leite, tambem considera a mesma mercadoria como objeto 
de adorno n. 3; os Conferentes Srs. Horacio Machado, Fer- 
nandes da Silva, consideram de louça a amostra n. 1.258, peça 
de louça n. 3, para adorno e a de n. 1.258-A, peça de louça 
n. 3, para adorno e a de n. 1.258-4, peça de louça mn. 3, 
não classificadas; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra consi- 
dera o cinzeiro liso, isto é, sem enfeites como peça não clas- 
sificada de louça n. 3, da taxa de 300 réis por quilo, do 
art. 645 da Tarifa, e a outra, como como objeto para adorno 
de louça n. 3, do art. 650 da Tarifa e taxa de 28500 por 
quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.071 — Barbosa Albuquerque & C., 42.780. — Des- 

acharam pela nota n. 68.348, deste ano, bacalhau a peso 
liquido, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho verifi- 
cado bacalhau em latas e considerado estas como tendo o 
valor mercantil, sujeitas a direitos conforme sua qualidade. 
-- A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente (latas de folha de Flandres, envoltorio de bacalhau), 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, 
são de parecer que a mercadoria em causa deve ser conside- 
rada sem valor mercantil por trazerem letreiros estampados 
externamente que a inutiliza; e os demais, são de parecer 
que à vista do que já foi resolvido pela decisão n. 1.922, 
de 14 de Novembro findo, a mesma mercadoria está sujeita a 
direitos, uma vez que o bacalhau paga direitos a peso li- 
quido e a lata tem valor mrecantil, pois não se inutiliza por 
ocasião de ser aberta. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.072 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 

Souza, protocolada sob n. 40.393, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 64.127, deste ano, como tinta em pó, 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 
à Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres Leite, conside- 
rando a mercadoria em causa como terra não especificada 
preparada, do art. 642 da Tarifa e taxa de 15 %, ad valorem; 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Fernandes da Silva 
consideram a mesma mercadoria como quaisquer outros 
minerais não especificados, do art. 643 e taxa de 15 % ad 
valorem; e os demais, tendo em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é constituida principalmente por silica, alumina, 
ferro, chumbo, em combinação, e que se destina á decoração 
ceramica, — são de parecer que a mercadoria em causa deve 
ser classificada: no art. 328 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 50 %, ad valorem. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 

(A presente questão é da firma Kablim Irmãos & C.). 
CN. 2.073 — Byington & C., 42.620. — Despacharam pela 
mota n. 66.924, deste ano, peças de louça com preparos de 
cobre, da taxa de 500 réis por quilo, tendo o Conferente 
Sri DP. Carneiro da Cunha verificado aparelhos fisicos. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, (chaves de ligação eletrica) assim se pronunciou: 
Os Conferentes Srs. Horacio Machado, Dr. Angelo da Veiga, 
Fernandes da Silva e Eugenio Pourchet, entendem que a 
mercadoria em causa foi bem despachada como peças de louça 
com preparos de cobre para instalações eletricas: e os demais 
são de parecer que procede a impugnação do Conferente do 
despacho, por não se tratar de peças sómente de louça com 
preparos de cobre, devendo, assim, ser a mercadoria em 
questão, classificada no art. 875 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 15 %, ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.074 — Cabral & Oliveira, 43.200. — Despacharam 
pela nota n. 54.428, deste ano, sabão sem perfume, para la- 
vagem de roupa, da taxa de 400 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Fernandes da Silva exigido o pagamento do im- 
posto de consumo. 

Comissão “da Tarifa, tegdo em vista o que foi resolvido 
pela Recebedoria do Distrito Federal, é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em causa izovy soap flakes, de fabricação 
de Procter & Gamble, de Nova York, não está sujeita ao paga- 
mento do imposto de consumo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


Ni 2.075 — Carlos Gomes & C., 42.937. — Pedindo recon- 
sideração da, decisão n. 2.058, de 5 dê Dezembro corrente. 
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração da decisão n. 2.058, de 5 do corrente, assim se 
manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Waldemar de Andrade 
e Angelo da Veiga, entendem que deve ser mantida a decisão 
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anterior classificando a mercadoria em apreço como 
duto quimico não classificado; os Conferentes. a 
Seabra e Horacio Machado, declaram que reconsideram o 
anterior parecer, à vista do laudo do Laboratorio Nac 
para considerarem a mercadoria bem despachada: o C« 
rente Sr. Nestor da Cunha, declara que reforma o seu v 
anterior para considerar a mercadoria em causa, Re poi 
nylamina, conforme o laudo quimico, como produto pai 
bricação de <ôres de anilina congenere do grupo dos aci 
H, da taxa de 15500 por quilo, de acôrdo com o estabele 
na Ordem n. 449, de 27 de Maio de 1930, da Diretoria da É 
ceita Publica á Alfandega de Santos; os Conferentes Srs. Eu 
genio Pourchet e Fernandes da Silva, entendem que a mer: 
cadoria em causa deve ser classificada como côres de anili 
e o Conferente Sr. Torres Leite entende que a mercadoria | 
deve ser classificada como anilina, á vista do que já foi re- . 
solvido pela decisão n. 1.127, deste ano. Ea 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, pela 
classificação do art. 146 da Tarifa e taxa de 23 por quilo, 
como côres de anilina, ficando, assim reformada a decisão 
anterior. 


N. 2.076 — Representação do Conferente Sr. Dr. Carneiro 
da Cunha, protocolada sob n. 40.251, relativa à mercadoria | 
despachada pela nota n. 63.621, deste ano, pela firma Carlos 
Kuenerz & C., Ltda., como azul ultramar,. da taxa de ko 
pio gue quilo, sobre cuja classificação o dito Conferente teve 

uvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo acima, do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, | 
que a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 139 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 800 réis por quilo, 
como azul ultramarino. : ! 


O. Sr: 


N. 2.077 — Representação do Conferente Sr. Dr. Car- | 
neiro da Cunha, protocolada sob n. 40.562, relativa á mer= 
cadoria despachada por Pinheiro Guimarães & C., pela nota 
n. 62.505, deste ano, como giz em pó, da taxa de réis por |. 
quilo, do art. 629 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito 
Conferente teve duvida. - j 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Torres 
Leite, é de parecer que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada no art. 205 da Tarifa, para pagamento da taxa de | 
100 réis por quilo, como carbonato de calcio impuro; e pelo 
voto dos demais, entende que, à vista do laudo acima do La- . 
boratorio Nacional, declarando tratar-se de carbonato de 
calcio natural (giz) em pó. — que a mesma mercadoria deve 
ser classificada no art. 629 da Tarifa, para pagamento da | 
taxa de 60 réis por quilo, como giz em ' 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


Inspetor assim decidiu. 


N. 2.078 — Casa Lohner S. A., 34.954. — Qeustão sobre | 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como partes de aparelhos fisicos não classi- 
ficados, do art. 875 e taxa de 15 % ad valorem. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a Cem questão, 
assim se manifestou: os Conferentes Srs. Nestor da Cunha, 
Fernandes da Silva, Alfredo Seabra e Dr. Waldemar de 
Andrade, são de parecer que, não tendo sido feita prova po- 
tiva do valor da mercadoria pela parte interessada, o que 
poderia ser pela apresentação de catalogo de peças, deve ser 
mantido o valor arbitrado pelo Armazem das Encomendas 
Postais, de 1008; o Conferente Sr. Torres Leite declara 
que mantem o seu voto anterior; e os demais, attribuem o 
valor, de 308, base para o calculo ad valorem 15 %. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.079 — Companhia Nacional de Rendas, 42.897. — 
Pedindo classificação da mercadoria para a qual foi feito 
exame prévio. 


A Comissão da Tarifa, é de parecer unanime, que a mer- 
cadoria em apreço deve ser classificada no art. 570, da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 103 por quilo, como 
fio torcido de sêda, em meadas, para bordar. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.080 — Constant & C., 33.013. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como produtos quimicos não classificados, do 
art. 328 e taxa de 50 % ad valorem. 


A Comissão da 'Yarifa, pelo voto dos Conferentes 
Srs. Nestor da Cunha e Dr. Waldemar de Andrade, considera: 
a mercadoria em apreço, acetato de benzyla, — como Ppro- 
duto quimico não classificado, do art. 328 da Tarifa e taxa 
de 50 % ad valorem; e pelo voto dos demais, considera a 
mesma mercadoria como essencia artificial do artigo 148 da 
Tarifa e taxa de 68% por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.081 — Cardoso & C.., 43.269. — Despacharam pela. 
nota n. 69.218, deste ano, emplastros adesivos, da taxa de 
2$ por quilo, tendo o Conferente Sr. Torres Leite considerado 
como mercadoria omissa. : 
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“A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
oram presentes, assim se manifestou; Os Conferentes 
rs. Dr. Angelo da Veiga, Horacio Machado, Fernandes da 

Silva, Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra, consideram a mer- 
cadoria em causa bem despachada como emplastro adesivo, 
da taxa de 2$ por quilo; e os Conferentes Srs. Nestor da 
Cunha, Dr. Waldemar de Andrade e Julio Maciel, classificam 
a mesma mercadoria como protetiva para calos, do art. 887 
da Tarifa e taxa de 25 por quilo, peso bruto nas caixas de 
apelão, visto a mercadoria da decisão invocada pelo Con- 
erente não ser a em causa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.082 — Companhia Brunswick do Brasil 8. A., 
38.574. — Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem 
das Encomendas Postais e aí classificada como relogios não 
especificados, com carimbo, assinalando data e hora, do ar- 
tigo 801 e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em “causa (prensa conjugada com um relogio) 
deve ser classificada no art. 1.015 da Tarifa, para paga- 
mento de 45800 por quilo, como prensa para marcar papel, — 
de acôrdo com recente decisão do Tesouro para a Alfandega 
de Santos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.083 — Eduardo V. Pederneiras, 40.844. — Des- 
pachou pela nota n. 64.622, deste ano, maquinas operatrizes, 
tendo o Conferente Sr. Bernardino de Carvalho verificado 
peças avulsas de ferro fundido, galvanizado e obras de fio de 

erro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: — “Conforme o parecer escrito, dos 
Conferentes Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, trata-se de 
obras não classificadas dos arts. 740 e 757 d Tarifa, á vista 
da nota n. 134, da mesma Tarifa, pois não se trata de for- 
nalhas crematorias de lixo. sim de peças que se pódem 
adaptar a tais fornalhas, as quais são de barro refratário”. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 2.084 — Especialidades Farmaceuticas Limitada, 
42.477. — Despachou pela nota n. 65.598, deste ano, 288 
vidros com pastilhas comprimidas, da taxa de 405 tendo o 
Conferente Sr. Dr. Alencar Coimbra verificado drageas me- 
dicinais. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto do Conferente Sr. Torres 
Leite, entende que deve ser ouvido o Laboratorio Nacional de 
Analises; e pelo voto dos demais entende que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 204 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 20$ por quilo, como drageas ntedi- 
“cinais. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.085 — Mestre & Blatgé, 41.883. — Despacharam 
aluminio em barra e em laminas, simplesmente laminado, 
das taxas de 500 réis e 1$ por quilo, respectivamente, tendo o 
Conferente interno Sr. Dr. Pedro Affonso classificado como 
obras não classificadas de aluminio. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime. que a mercadoria 
em causa foi bem cl-ssificada pelo Conferente do despacho 
como obras não classif cadas de aluminio, do art. 758 da Ta- 
rifa e taxa de 59 %. ed valorem. de acôrdo com as Ordens 
do Tesouro ns. 304 e 324 de Abril de 1929, a esta Alfandega. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.086 — F. R. Moreira & C., 41.345. — Questão so- 


bre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais 


e aí classificada como mercadoria omissa no valor declarado 
de 638. para pagar 50 % sobre esse valor. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 1.009 da Tarifa, como 
partes de maquinas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.087 — Freire Lobo & C., 43.036. — Despacharam 
pela nota n. 65.498, deste ano, brinquedos não especificados, 
da taxa de 1$500 por quilo, tendo o Conferente Sr. Cunha 
Junior considerado como caixas de papelão para confeiteiro, 
da taxa de 48000. À 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 1.037 da Ta- 
rifa, para pagamento da taxa de 4$ por quilo, como seme- 
lhantes ás caixas de papelão para confeiteiro. 


O Sr. Inspetor assi mdecidiu. 


N. 2.088 — Heitor, Ribeiro & C., 41.587. — Despacharam 
pela nota n. 58.156, deste ano, papel para escrever, da taxa 
de 300 réis por quilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considerado como papel semelhante ao vegetal, da 
taxa de 600 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet, é de parecer que a mercadoria em causa foi bem 
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despachada como papel para escrever da taxa de 300 por 

quilo; e os demais, são de parecer que a mesma mercadoria 

deve ser classificada como papel para copiar cartas e 

e Tr da taxa de 600 réis por quilo, do art, 612 
arifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


N. 2.089 — Hime & C., 32.67. — Iespacharam pela 
nota n. 52.236, deste ano, tiras de ferro para arcos de toneis, 
do art. 705 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha tido duvida sobre a 
classificação. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs, Ho- 
racio Machado, Fernandes da Silva e Dr. Angelo da Veiga, 
considera a mercadoria em causa bem despachada como tiras. 
de ferro para arcos de toneis, da taxa de 100 réis por quilo, 
do art. 705 da Tarifa; e os demais, consideram a mesma 
mercadoria como chapas de ferro lamínadas ,de qualquer 
feitio, da taxa de 80 réis por quilo. do art. 704 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.090 — International Machinery Cº., 23.949. — Sub- 
meteu a despacho produto quimico não classificado (eloro),. 
pretendendo, em conferencia, tratar-se de um gaz, da taxa 
de 120 réis por quilo, cóm o que não concordou o Conferente 
Sr. Dias Pereira. 

A Comissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Eu- 
genio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga, classifica a mercado- 
ria em causa (cloro fortemente comprimido em um cilindro- 
de ferro) como metaloide não classificado; mas que, entre- 
tanto, se se tratar de produto industrial, isto é, preparado 
por processos artificiais porquanto o cloro natural não existe 
em liberdade, deve ser atribuido ao produto em questão a 
taxa de 120 réis, si puro, e 90 réis por quilo, no caso con- 
trario; e pelo voto dos demais, é de parecer que a mesma 
mercadoria deve pagar a taxa de 25 % ad valorem. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros. 


N. 2.091 — J. P. dos Santos & C., 39.587. — Despacha- 
ram pela nota n. 62.480, deste ano, sal amoniaco, puro, do 
art. 213 da Tarifa e taxa de 400 réis por quilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro classificado como fluoruretos de 
qualquer qualidade do art. 235 e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratório Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de fluorureto de amonio, — é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 235 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad va- 
lorem; como fluorureto de qualquer qualidade. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.092 — Maurelio Chiorboli, 38.432. — Despachou 
pela nota n. 61.089, deste ano, massa alimenticia (Plastina 
al Plasmon), tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha conside- 
rado como farinha ervalenta. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o psesente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada (Plastina al Plasmon) é de massa alimenticia 
constituida por farinha de trigo, clorureto de sodio e sub- 
stancias albuminoides, — é de pb ecer, unanime, que a mter- 
cadoria em causa deve ser classificada no art. 99 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 600 réis por quilo, como massa 
alimenticia. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.093 — Mello Sampaio & C., 41.677. — Despacharam 
pela nota n. 67.477, deste ano, obras não classificadas de 
ferro fundido, galvanisado, da taxa de 400 réis por quilo, 
pretendendo. em conferencia, tratar-se de tubos para agua, 
da taxa de 100 réis por quilo, com o que não concordou o 
Conferente Sr. Julio Maciel. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes. assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza, con- 
sideram a mercadoria em causa como tubos para agua, — 
luvas e ligações, da taxa de 100 réis por quilo; o Conferente 
Sr. Nestor da Cunha considera como tubos de ferro fundido 
galvanizado, da taxa de 100 réis por quilo, as amostras 3 e 5, 
e como obras não classificadas de ferro fundido galvanizado, 
da taxa de 400 réis por quilo, as amostras 1,2, 4,6,e7T;eos 
demais, consideram como tubos apenas a amostra n. 5, e as 
restantes, como obras não classificadas de ferro fundido, 
galvanizado. 

O Sr. Inspetor, á vista dogque já está resolvido manda 
classificar todas as amostras como obras não classifiacdas de 
ferro fundido galvanizado, da taxa de 400 réis por quilo. 


Nota — A decisão acima n. 2.093, foi proferida com 
data de 5 de Dezembro corrente. 


N. 2.094 — Miranda Lima & C., 41.370. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e 
aí classificada como produto quimico não classificado, do 
art. 328 e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
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“analisada é de um sabão sem perfume, em escamas e colorido 
com materia corante organica, é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 67 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, como 
sabão sem perfume. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.095 — Representação do Conferente Sr. Torres 
Leite, protocolada sob n. 37.027, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 59.171, deste ano, por Weskott & C., 
como colução medicinal, sobre cuja classificaçãão o dito 
Conferente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente assim se manifesctou: Os Conferentes Srs. Nestor 
da Cunha e Fernandes da Silva, são de parecer que a merca- 
doria em causa (carpulle, — anestesico contendo um produto 
com propriedades semelhantes às do cloridrato de cocaina e 
para ser usado em injeções na clinica odontologica) deve ser 
classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa de 
50 % d valorem, como produto quimico não classificado; e os 
demais, são de parecer que a mesma mercadoria, — solução 
medicinal sob a fórma de injeção medicinal, deve ser classi- 
ficada n art. 227 da Tarifa, para pagamento da taxa de 38200 
por quilo. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. as 


N. 2.096 — Representação do Conferente Sr. Torres Leite, 
protocolada sob n. 37.028, relativa à mercadoria despa- 
chada pela nota n. 59.720, deste ano, por Chalk & Nabuco, 
como gesso em pó, sobre cuja classificação o dito Confe- 
rente teve duvida. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista os laudo juntos, 
do Laboratorio Nacional, declarando que a mercadoria em 
apreço é uma mistura de sulfato de calcio (gesso) e gra- 
fite, predominando o gesso, e que o grafite não modifica as 
propriedades quimicas do gesso, — é de parecer, unanime, 
que a mercadoria em causa foi bem despachada como gesso 
em pó, do art. 628 da Tarifa e taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. ; 


N. 2.097 — Representação do Conferente Sr. Torres 

Leite, protocolada sob n. 38.515, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 59.790, deste ano, por Estabele- 
cimentos Mestre & Blatgé S. A. B., como esmeril em 
massa, sobre cuja classificação o dito Conferente teve 
duvida. 
- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada, de permatex, é de um liquido destinado á limpesa 
de objétos de metal e constituido por uma argila, um hidro- 
carbureto leve, amonia e levemente colorido em azul, — é 
de parecer, unanime, que a mercadoria em causa foi bem 
despachada como esmeril liquido para limpar metais, do 
art. 626 e taxa de 500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.098 — R. Edgard Altenburg, 40.049. — Despa- 
chou pela nota n. 62.203, deste ano., 2.800 caixas com in- 
Jeções medicinais, da taxa de 3$200 por quilo, tendo o 
Conferente Sr. Fidelcino Coelho verificado injeções medi- 
cinais e pilulas, da taxa de 458000. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional, é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em causa (Pillulas de Boldobiline James), deve 
deve ser classificada no art. 288 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 45$ por quilo, como pilulas medicinais. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


-N. 2.099 — Representação do Conferente Sr. Rego Mon- 
teiro, protocolada sob n. 42.134, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 66.514, deste ano, como fritas meta- 
licas, da taxa de 60 réis por quilo, sobre cuja classificação 
teve duvida, 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo acima, do 
Laboratorio “Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada não é uma frita metalica e sim um produto mi- 
neral constituido por carbonatos, silicatos, etc., é de parecer, 
unanime, que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 643 da Tarifa, para pagamento da taxa de:15 %, 
ad valorem, como mineral não classificado 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.100 — Representação do Conferente Sr. Dr. Alen- 
car Coimbra, protocolada sob n. 41.099, relativa à merca- 
doria despachada pela firma E. Guimarães & C., pela nota 
n. 64.623, deste ano, como vaselina amarela, da taxa de 
gpa por quilo, sobre cuja classificação teve duvida. 
Comissão da Tarifa, tendo em vista o inclus la 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando té Paganes 


tra analisada, é de vaselina amarela — é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa ? 
art. 161 da Tarifa, para pagamento 
quilo, como vaselina amarela. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


deve ser classificada no 
da taxa de 300 réis por 
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N. 2.101 — S. A. Refinaria Magalhães, 39, 
Despachou pela nota n. 56.994, deste ano, t 
ferro contendo preto em pó, tendo o Conferente | 
Linhares entendido que os referidos envoltorios d 
gar direitos como obras de ferro. ro e 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente q 
assim se manifestou: Os Conferentes Sr. Alfredo. 
Dr. Sá e Souza, mantêm o seu parecer escrito: Os 
rentes Sr. Eugenio Pourchet, Nestor da Cunha, Dr 
demar de Andrade, Horacio Machado e Dr. Angelo da 
declaram que estão de acôrdo com o parecer dos Conf 
Srs. A. Seabra e Dr. Sá e Souza; e o Conferente Sr. " 
Leite, é de parecer que, de acôrdo com o que está re: 
pela Comissão da Tarifa pelas decisões ns. 1.769 e 1.77 
Outubro ultimo, deve a mercadoria em causa ser 
cada como obras não classificadas de ferro batido pir 
art. 757 da Tarifa e taxa de 600 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


N. 2102 — S. Brum & C. — 43.265. — Despacharam p 
nota n. 68.129, deste ano, peças de louça com preparos . 
cobre para instações eletricas (fusiveis), tendo o Confere 
se Dr. Amarilio de Noronha considerado como apa 
ISICO. ses 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente qu 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Horacio Mach: 
Eugenio Pourchet e Dr. Angelo da Veiga, consideram a 1 
cadoria em causa bem desvachada como peças de louça co) 
prenaros de cobre para instalações eletricas (fus 
vista das decisões existentes; e os demais, considers 
mesma mercadoria como obejeto fisico não classificado. . 
Jeito a direitos od valorem 15 %, por não se tratar simple 
mente de pecas de louça com preparos de cobre, mas de fi 
siveis em cuia composição ou confecção entram, além da 
quelas materias o fio de chumbo (fusivel) mica e 
gamassa nara consistencia dos objetos. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2103 — Seligmann & C. — 40.770. — Questão: 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
aí classificada como fio de lã para tecelagem, do art. 
taxa de 13500 por aquilo. NE 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que 
foram vresentes. assim se manifestou : Os Conf 
Srs. Fernandes da Silva. Dr. Angelo da Veiga e Ex 
Pourchet. são de marecer que a mercadoria em causa. 
ser considerada amostra sem valor mercantil: e ns d 
entendem aque » mesma mercadoria foi bem classificada. 
Armazem das Encomendas Postais como fio de lã nara. 
lagem. visto os respectivos direitos excederem de 18000. | 


O Sr. Inspetor decidiu de acôdo com os ultimos. 


N. 2404 — Sloner Irmãos — 43.196 — Despacharam. 
nota n. 64.477. deste ano. fio de arame de aco c ] 
panel. do art. 740 e taxa de 189090 nar amilo. sobre enta 
sificacão o Conferente Sr. Mendes Pereiro teve duvida, p' 
derlaror o manifesto — “acefssorios para colêtes de. 
nhora”. 

A Comissão da Tarifa. examinanda a amostra que The 
nresente. a<sim se manifeston : Os Conferentes Srs, Fus 
Pourchet, Torres Jeite. Dr. Waldemar de Andrade. Hor 
Machado e Fernandes d Silva. assemelham a mercadoria 
causa ás chamas mara esmartilhos, simples, ou ferradas. 
pano: e os demais, entendem que a mesma mercadoria di 
ser classificada no art. 728 da Tarifa, para pagamento. 
taxa de 48º nor anilo. como chapas de aco nara espartilk 
usos semelhntes, forradas de papel, por acabar. Er 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2105 — Sociedade Anonima Marvin — 31.797 — D 
pacharam pela nota n. 51.423, deste ano, graxa de qual 
qualidade. da taax de 100 réis por quilo. tendo o Confe 
Sr. Azevedo Souza considerado como sêbo ou graxa pu 
cada, da taxa de 700 réis por quilo. - 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, a 
se manifestou : O Conferente Sr. Torres Leite, declara 
mantém o seu voto anterior classificando a mercadoria 
apreço como graça purificada, em vista das aplicações m 
cionadas no laudo: Os Conferentes Srs. Dr. Waldemar | 
Andrade e Fernandes da Silva, consideram a mesma mercadi 
ria como oleo animal, da primeira narte do art. 51 da Tarifa: | 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra. Dr. Angelo da Ve 
Horacio Machado, Eugenio Pourchet e Nestor da CG 
declaram que mantêm o seu voto anterior, consideranc 
mercadoria em questão como oleo animal da primeira part 
do art. 51 da Tarifa e taxa de 300 réis por quilo, à vista Ea) 
laudo do Laboratorio Nacional de Analises que declara 
um oleo graxo animal para fins industriais. i 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, pi 
de na no art. 51 da Tarifa e taxa de 300 réis po 
quilo. : 


Post: 


Na 


N. 2.106 — Société Anonyme du Gas de Rio de Janeiro - 
31.878 — Despachou pela nota mn. 49.535, deste ano, fi 
oleo, para pintura de casa, com resina, da taxa de 50% 

















por uilo, do art. 173, e tinta a oleo, sem resina, da taxa de 
100 a por quilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro con- 
siderado como verniz não especificado (amostra n. 1) e pro- 
duto quimico não classificado (amostra n. 2). 

A missão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, en- 
tende que a mercadoria da amostra 1, deve ser classificada 
como verniz, em vista do laudo do Laboratorio Nacional e 
a de n. d; como semelhante ao éter acetico, da taxa de 80) 
réis por quilo, convindo notar que nesta Alfandega está clas- 
sificado como produto quimico; e os demais, são de parecer 
que a amostra n. 1, deve ser considerada como verniz não 
especificado (liquido de côr preta, contendo nitro celulose e 
resina, equiparavel a um verniz, laudo do Laboratorio) e a 
amostra n. 2, como produto quimico não classificado (mis- 
tura de dissolventes organicos, segundo o laudo). 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, pela 
classificação da mercadoria da amostra n. 1, no art. 175 da 
Tarifa como verniz não especificado, da taxa de 1$ por quilo, 
e a da amostra n. 2, no art. 328 como produto quimico não 
classificado, da taxa de 50 %, ad valorem. 


N. 2.107 — Sociétc Franco Bresilicnne du Pathé Baby — 
14.319 — Pedindo para ser ouvida a Comissão da Tarifa, 
quanto à classificação da mercadoria despachada pela nota 
n. 25.350, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa, 
— aparelho Pathé Baby, — deve ser classificada no art. 1.034 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 45800 por quilo, como 
brinquedo movido por eletricidade, à vista do que foi re- 
centemente resolvido pelo Tesouro. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.108 — Societé Franco Bresilicnne du Pathé Baby — 
Pedindo a audiencia da Comissão da Tarifa sobre a clas- 
sificação da mercadoria despachada pela nota mn. 24.104, 
deste ano. 

A Comisssão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente é de parecer, unanime, que a mercadoria em 
causa. — aparelho Pathé Bary, — deve ser classificada no 
art. 1.034 para pagamento da taxa de 45800 por quilo, como 
brinquedo movido por eletricidade, à vista do que foi re- 
centemente resolvido pelo Tesouro Nacional. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.109 — Soulier & C. — 38.768 — Despacharam pela 
nota n. 62.770, deste ano, fôrmas de palha de sêda, para fa- 
bricação de chapéus, pretendendo, em conferencia, tratar-se 
de fôrmas: de palha cobertas de papel celofane, da taxa de 


"15600, pelo .que pediram restituição da importancia paga a 


mais. E 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em causa deve ser classificada como fôrmas de palha 
artificial, para pagamento de direitos ad valorem 60 %, de 
acôrdo com o laudo junto, do Laboratorio Nacional de Ana- 
lises.' 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, 
a seguir, o laudo do Laboratorio. A 

O laudo em apreço é o seguinte : 

“A referida amostra de fôrma de chapéu é constituida 
por um trançado de tias translucidas e brilhantes, de com- 
posição identica a do papel celoiane e a de algumas sédas 
artificiais. à ã Ne dE 

As sêdas artificiais chamadas “ viscosa e “Glanztoff 
são hidroceluloses como hidrocelulose é tambem o papel 
celofane. vt 

As soluções de diferentes sáis de celulose “quando pas- 
sadas, por meio de pressão, através de uma fieira capular e 
recebidas em um banho coagulante, dão os fios de sêdas ar- 
ficiais. Substituindo-se a fieira capilar por passagens de di- 
ferentes dimensões, obtem-se fitas ou palhas artificiais, 
crinas, (fieiras mais grossas), peliculas cinematograficas, 
folhas, etc. 

Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1931. (a.) Farmaceutica 
Regina Barros de Souza, 1º Quimico.” 


N. 2110 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocolada sob n. 20.403, relativa à meredoria des- 
pachada pela nota n. 34975, deste ano, sobre cuja classi- 
ficação teve duvida. À ? 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Nestor da Cunha 
e Alfredo Seabra, entendem que todas as amostras devem 
ser classificadas como tinta preparda a agua, do art. 173 
da Tarifa, e taxa de 80 réis por quilo; e os demais, são 
de parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada no 
art. 146 da Tarifa, para pagamento da taxa de 25 por quilo, 
como côres de anilina. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2111 — Wo Tson Ju — 38.004 — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como bijouteria de vidro, colares por acabar, do 
art. 672 e taxa de 12$ por quilo. 
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A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Al- 
fredo Seabra e Nestor da Cunha, entendem que a merca- 
doria em causa deve ser clssificada como colares de vidro 
da taxa de 128, por acabar; missanga de vidro, da taxa de 
28 por quilo; contas e avelorios, da taxa de 118 por quilo e 
fio de algodão e borracha, da taxa de 78 por quilo; e os 
demais, entendem que a mesma mercadoria deve ser classi- 
ficada como contas de vidro, obras de cobre e borracha cu- 
berta de algodão, da taxa de 7$ por quilo. 


O Sr. Inspetor resolveu converter o jul 
À Í | julgamento em di- 
ligencia, afim de que o Colis informe se a mercadoria de 
que se trata está nas mesmas condições da de que se ocupou 
a decisão n. 1.436, de 29 de Agosto deste ano. 


N. 2.112 — Oficio n. 1.627, de 30 de Novembro proxi 
passado, da Alfandega de Santos, protocolado sob ar 42.495, 
consultando sobre a classificação adotada nesta Alfandega 
para a mercadoria representada pelas amostras enviadas, 
submetida a despacho pela firma Nilo Carvalho & C. 

A Comissão da Tarifa, examinando as duas amostras nu- 
meros 1 e 7 que acompanharam o oficio da Alfandega ve 
Santos n. 1.627, de 30 de Novembro ultimo, — (um vesti- 
dinho e um chapéu de tecido de linho) — assim se manifestou: 
Os Conferentes Srs. Torres Leite, Alfredo Seabra e Julio 
Maciel consideram a amostra n. 2 (vestidinho) como rou 
feita não especificada de qualquer outro tecido de linho 
simples da taxa de 128, do art. 562 e a amostra n. 7, coms 
chapéu de linho simples da taxa de 18500 do art. 540; e us 
demais classificam a mercadoria em causa da seguinte fórma : 
a da amostra n. 2, como roupa feita de tecido de linho eu- 
feitada da taxa de 60 % ad valorem, do art. 562 e a amosira 
n. 7 (chapéu), como — chapéu de linho enfeitado, para pa- 
gamento da taxa de 50 % ad valorem do art. 543 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


N. 2.113 — Oficio n. 19, de 7 de Janeiro de 1930, da Al- 
fandega de Paranaguá, protocolado sob mn. 2.301, consul- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela 
amostra que acompanhou o dito oficio, despachada pela 
firma Xavier Neves & C. 

A Comissão da Tarifa, examinando as duas amostras que 
lhe foram presentes (salva e frigideira de liga de ferro e 
niquel, predominando o ferro e tendo diminuta quantidade 
de outros metais), é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa deve ser assim classificada : a da amostra n. 1 (fri- 
gideira) como obras não classificadas de ferro batido ni- 
quelado, do art. 757 da Tarifa e taxa de 520 réis por quilo, e a 
amostra n. 2, — bandeja de ferro niquelado, da taxa de 15600 
por quilo, do art. 175 da Tarifa. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 





Dia 19 
N. 2.114 — Anglo Mexican Petroleum Lompany Ltid., 
43.587. — Despachou pela nota n. 69.700, deste ano, quais- 


uer outras estampas, da taxa de 58600 por quilo, tendo o 
'ionferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha considerado como 
mercadoria do artigo 610, para pagar 73 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Julio Maciel e Fernandes da Silva, consideram a 
mercadoria em apreço como quaisquer outras estampas, da 
taxa de 58600 por quilo, do art. 604; os Conferentes Senhores 
Nestor da Cunha e Torres Leite, consideram a' mesma mer- 
cadoria como obras impressas em mais de uma côr, da taxa 
de 75 por quilo, do art. 610, por assemelhação, pois não tem 
estampa; e os demais, consideram a dita mercadoria (decal- 
comania) como estampas anuncios, por assemelhação, da taxa 
de 3$ por quilo, conforme já está decidido nesta Alfandega. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.115 — Anfonio Fernandes & C., 43.712. — Subme- 
teram a despacho obras não classificadas de papel cortiça, 
da taxa de 50 % ad valorem, tendo o Conferente interno, 
Sr. Dr. Pedro Affonso, considerado como mercadoria omissa, 
da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra entende que a mercadoria em apreço deve ser clas- 
sificada como papel para cigarros, da taxa de, 500 réis por 
quilo, convindo, porém, notar que ha decisão anterior man- 
dando pagar direitos ad valor, 50 %; os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza, assemelham a 
mesma mercadoria ao papel para cigarros, por se tratar de 
lamina delgada de cortiça colada em papel de seda, com 
emprego na industria de cigarros; o Conferente Sr. Dr. An- 
gelo da Veiga, considera a mercadoria bem despachada como 
obras não classificadas de papel e cortiça, para pagar di- 
reitos ad valorem 50 %; e os demais, são de É issdssc que a 
dita mercadoria foi bem classificada pelo onferente do 
despacho, como mercadoria omissa, de acórdo com o que já 
foi resolvido pela decisão n. 1.951, deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 
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N. 2.116 — Bromberg & CG. 43.515. — Pedindo classi- 
“ficação da mercadoria para a qual foi feito exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet e Fernandes da Silva entendem 
que a mercadoria em causa deve ser classificada como es- 
tampas anuncios, da taxa de 3$ por quilo; e os demais, 
entendem que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 604 da Tarifa, para pagamento da taxa de 25100 por 
quilo, como estampa anuncio colada em papelão. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.117 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 33.003, relativa à mercadoria 
despachada pela Aliança Comercial de Anilinas Ltd., e pela 
“nota n. 53.758, deste ano, como agua-rás impura, sobre cuja 
“classificação o dito Escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Torres 
Leite, entende que a mercadoria em causa deve ser classifi- 
“cada no art. 148 da Tarifa, para pagamento da taxa de 63 
como essencia artificial de qualquer qualidade; e os demais 
tendo em vista o laudo junto do Laboratorio Nacional de 
Analises, declarando que a amostra analisada é de um pro- 
duto resultante da hidrogenação de hidrocarburetos aroma- 
ticos e analogos á tetralina, decalina e outros produtos tidos 
como succedaneos da essencia de terebentina, podendo como 
esta ter as mais variadas aplicações industriais, — são de 
parecer que a mesma mercadoria deve ser classificada no 
art. 328 da Tarifa, para pagamtnto da taxa de 50 % ad va- 
lorem, como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.118 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob mn. 35.355, relativa à mercadoria 
despachada pela firma H. B. Werner & G, pela nota nu- 
mero 56.454, deste ano, como oleo mineral para lubrifi- 
cação de machinas, do art. 161 da Tarifa e taxa de 40 réis 
por quilo, sobre cuja classificação o dito Escriturario teve 
duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada, com os seguintes dizeres: Rustoe I Here- 
“ford Limited, é constituida principalmente por oleo mineral, 
“colorido em vermelho tendo, entre outras aplicações, a de 
retirar ferrugem, — é de parecer, unanime, que a merca- 
“doria em causa deve ser classificada no art. 161 da Tarifa, 
para pagamento da taxa de 800 réis por quilo, como oleo 
'mineral não especificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.119 — Companhia de Perfumarias Beija Flôr, 40.061 
— Despacharam pela nota n. 64.398, deste ano, essencias 
artificiais de qualquer qualidade, tendo o Conferente Se- 
nhor Dr. Alencar Coimbra considerado sujeita à taxa de 
50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada apresenta os caracteres do benzoato de 
etyla, que é considerado por alguns autores uma essencia 
artificial (Essencia de Niobé), é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 148 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 6$ por quilo, como 
essencia artificial. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.120 — Godo Bussan do Brasil, 42.562 — Questão 
sobre mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Pos- 
tais e ai classificada como armações para leques, de ma- 
deira polida e envernizada, de papel do art. 1.057 e taxa 
de 6$ por duzia. j 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e 
Torres Leite, consideram a mercadoria em apreço bem clas- 
sificada pelo Armazem das Encomendas Postais, por ter 
aplicação no caso o disposto no art. 9º das Disposições 
Preliminares da Tarifa, à vista da importação conjunta 
das varetas armadas e do papel preparado para leques; e 
os demais, são de parecer que, de acôrdo com a Ordem 
mn. 316, da Diretoria da Receita Publica, trata-se de acces- 
Sorios ou pecas que entram na fabricação de leques, devendo 
pesar cada elemento, segundo a materia ou classificação re- 
ativa. 


O Sr. Inspetor decidiu d&acôrdo com os ultimos. 


N. 2.121 — Eduardo Bandeira & C., 39.481 — Questão 
sobre. mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas 
Postais e aí classificada como mercadoria omissa (pequenos 
tubos de cobre e niquel), do art. 18 das Preliminares da 
Tarifa e taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises declarando que a 
amostra analisada é de finos tubos semelhantes aos empre- 
gados «mo fabrico de agulhas para injeções, — de niquel, 
Sair se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, en- 

4 . 
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tende que a mercadoria em apreço deve ser classi 
art. 771 da Tarifa, para pagamento da taxa de. 
valorem; e os demais, são de parecer que a mesm € 
doria deve ser considerada como omissa, para pagam 
da taxa de 50 % ad valorem. pe o. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. . 


N. 2.122 — Estabelecimentos Mestre & Blatgé, S. . 
41.885 — Despacharam pela nota n. 65.996, deste ano, 
mineral, assemelhado ao éter acetico, da taxa de 800 
por quilo, tendo o Gonferente Sr. Dr. Joaquim B 
considerado como produto quimico não classificado, 
taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente la 
do Laboratorio Nacional declarando que a amostra ana 
sada é de uma mistura de dissolventes organicos, ass 
se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra consi 
a mercadoria em apreço como éter acetico, da taxa de 
réis por quilo; e os demais, entendem que a mesma 
cadoria deve ser classificada no art. 328 da Tarifa 
pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como produto 
mico não classificado, conforme está entendido por esta 
fandega, ex-vi da decisão n. 1.662, deste ano. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.123 — International Business Machines Co. of 
laware, 44.055 — Despachou pela nota n. 69.292, deste 
maquinas Hollerith tabuladoras, da taxa de 1005 por u 
dade, tendo o Conferente Sr. Dr. A. Soares verificado, & 
da mercadoria despachada, seis quilos de peças de tec 
de algodão e borracha e tres quilos de obras não clas 
cadas do mesmo tecido. f e 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que. 
capas que acompanharem as maquinas completam as m 
mas maquinas, não devendo, por isso, pagar. direitos | 
separado; e que quanto ao tecido em peça não ha mo 
para ficar isento de direitos. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.124 — J. Lobo & C., 37.110 — Questão sobre mi 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e. 


“classificada como golas em peças. 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que | 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes b 
nhores Torres Leite, Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra, Dr. An 
gelo da Veiga e Eugenio Pourchet, são de parecer que ; 
mercadoria em apreço deve ser assim classificada: 
amostras ns. 1, 2, 4 e 6, como objetos de moda de gaze. 
seda bordados e enfeitados, para pagamento de direitos 
valorem 60 %, do art. 593 da Tarifa, e a amostra n, 3, co) 
aplicação de filó de algodão bordado a seda, da taxa di 
638360, do art. 464 e nota 56” da Tarifa; os Conferent 
Srs. Nestor da Cunha, Fernandes da Silva e Julio Maci 
concordam com' o parecer da maioria, menos quanto 
amostra n. 3, que consideram como -objeto de moda 
tira de filó de algod.o bordado a seda, da taxa de 1128 
(358 X 2) e mais 60 %. z sia 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros, e 


N. 2125 — J. M. Pacheco & €., 39.393 — Despachar 
pela nota n. 62.473, deste ano, entre outras mercadori 
100 vidros, contendo drageas Trinitrine cafeinéo, 50 vidi 
de gotas Specifique Lancelot e 50 caixas de ampolas 
mostyl Roussel, tendo o Conferente Sr. Torres Leite 
pugnado a classificação, considerando a amostra n. 1 co 
sôro; n. 2, pilulas e n. 3, produto quimico não classificado 


A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes S 
nhores Eugenio Pourchet, Dr. Angelo da Veiga, Fernand 
da Silva, Dr. Sá e Souza e Alfedo Seabra, entendem que 
mercadoria em causa deve ser assim classificada: a amostra. 
n. 1 Hemoystyl do Dr. Roussel, como sôro medicinal, do. 
art. 304 e taxa de 15 % ad valorem; a amostra n. 2 (Di 
geas de Trinitrine Cafeinée Dubois) como drageas medicin 
do art. 204 e taxa de 208; e a de n. 3 (Spécifigque Lancelot 
como gotas medicinais, do art. 244 e taxa de 4$ por quilo; 
e os Conferentes Sr. Dr. Waldemar de Andrade, Nestor da. 
Cunha, Torres Leite, declaram que concordam com o parecer 
da maioria, quanto à classificação das amostras ns, 1 ea 
quanto, porém, a amostra n. 2, entendem que a sim 
existencia de uma ligeira camada de assucar revestindo 
externamente a mercadoria, não é bastante para que se à 
considere como drageas medicinais; estando no art. 288. 
da Tarita devidamente classificadas como pilulas aquela 
que forem prateadas ou envolvidas em qualquer outra subs- 
tancia, — devendo, por isso, ser classificada como pilul: 
medicinais. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a maioria. 


N. 2.126 — J. Teixeira de Carvalho & C., 43.299 — Des- 
pacharam pela nota n. 69.038, deste ano, papel para de-.. 
senho, da taxa de 200 réis por quilo, tendo o Confere : 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha considerado como papel mar 
roquinado, da taxa de 500 réis por quilo. E 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Nestor. 












da Cunha, considera a mercadoria em apreço, como papel 
marroquinado para outros usos, da taxa de 500 réis por 
ap : e os Conferentês Srs. Julio Maciel e Eugennio Pour- 
chet, consideram o mesmo papel como para desenho, da 
taxa de 200 réis; e os demais, consideram o dito papel 
como tinto para encadernação, ainda que permita qualquer 
desenho ou impressão, do art. 612 da Tarifa e taxa de 
500 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos. 


N. 2.127 — Representação do Esgriturario Sr. Dr. Joa- 
quim Brasil, protocolada sob mn. 42.076, relativa á merca- 
doria despachada por Macedo Serra & C., pela nota n. 65.669, 
deste ano, como agua-rás, impura, da taxa de 100 réis por 
ao: sobre cuja classificação o dito Escriturario teve du- 
vida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de essencia de terebentina impura (agua- 
rás), é de parecer, unanime, que a mercadoria em causa 
deve ser classificada no art. 162 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 100 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão. 


N. 2.128 — Oswaldo Mignani, 39697 — Despachou pela 
nota n. 63.422, deste ano, ladrilhos de barro simples, da 
taxa de 850 réis por metro quadrado, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Carneiro da Cunha impugnado a classificação. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres Leite, 
Nestor da Cunha, Drs. Angelo da Veiga e Sá e Souza, são 
de parecer que a mercadoria em apreço deve ser classificada 
como ladrilhos calcinados, da taxa de 5$ por metro qua- 
drado, do art. 620 da Tarifa, de conformidade com o laudo 
do Laboratorio Nacional, declarando que as amostras ana- 
lisadas são, técnicamente, de ladrilhos de barro simples, 
mas, pela elevada temperatura a que foram submetidos são 
cosidos ou calcinados; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e Julio Maciel, entendem que a mesma mercadoria deve 
ser classificada como ladrilhos de barro simples de acôrdo 
com decisões existentes aprovadas pelo Tesouro em gráu 
de recurso: e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Fer- 
nandes da Silva, são de parecer que a dita mercadoria deve 
ser classificada como ladrilhos de barro simples, pois tra- 
ta-se de classificação perfeita e técnicamente aconselhada, 
como se depreende das decisões ns. 1.648 e 1.849, deste 
ano, que não deixam mais duvida sobre a natureza dos la- 
drilhos em questão. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos, man- 
dando classificar a mercadoria em causa no art. 620 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 850 réis por metro 
quadrado. 


N. 2.129 — S. A. de Perfumarias J. & E. Atkinson, 26.254 
— Questão sobre mercadoria vinda pelo Armazem das En- 
comendas Postais e aí classificada como perfumaria (sabo- 
netes) em vidro n. 1, da taxa de 4% por quilo, e essencia 
artificial da taxa de 65 por quilo. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presnete questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio Pour- 
chet, Dr. Angelo da Veiga, Fernandes da Silva, Alfredo 
Seabra, Drs. Sá e Souza e Waldemar de Andrade, entendem 
que a mercadoria em apreço deve ser assim classificada: 
a da amostra n. 1, — no art. 164 da Tarifa, para paga- 
mento-da taxa de 45 por quilo, como perfumaria em vidro 
n. 1 (sabonete perfumado); a das amostras ns. 2 e 3 (sili- 
cato de alumina) no art. 328 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 50 % ad valorem, como produto quimico não clas- 
sificado; e a das amostras 4 e 5 (stearato de zinco) no 
art. 306 da Tarifa, para, pagamento da taxa de 2$ por 
quilo; e os Conferentes Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, 
declaram que estão de acórdo com a classificação acima, 
menos quanto à da amostra n. 5, que entendem que deve 
ser classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 50 % ad valorem, visto tratar-se, segundo o laudo 
do Laboratorio Nacional, de oxido de zinco tendo de mis- 
tura pequena quantidade de stearato de zinco. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão em 
relação ás amostras ns. 1 a 4, e de acôrdo com o parecer 
dos Conferentes Srs. Torres Leite e Nestor da Cunha, em 
relação à amostra n. 5. 


N. 2.130 — Stummel & C., 39.444. — Questão sobre mer- 
cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como obras não classificadas de papelão, do 
art. 615 da Tarifa e taxa de 50 ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em apreço deve ser classificada no art. 1.025 da Tarifa, para 
pagamento da taxa de 300 réis por quilo, como utensílios 
para maquinas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.131 — Representação do-Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valeanti, protocolada sob n. 24.054, relativa á mercadoria 
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despachada poa nota mn. 41.104, deste ano, como acido fose | 
sorico liquido, da taxa de 200 réis, sobre cuja classificação. 
o dito Conferente teve duvida. ” 
a Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laud 

do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de uma solução de acido fosforico e de 
munganez, em combinação, — é de parecer, unanime que a 
mercadoria em causa deve ser classificada no art. 338 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, como 
produto químico não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.132 — Weskott & C., 43.455. — Não concordando 
com a classificação da mercadoria despachada pela nota nu- 
mero 69.665, deste ano, pediram a audiencia da Comissão 
da Tarifa, 

A Comissão da YVarifa, é de parecer, unanime, que, de 
acôórdo com a decisão n. 1.609, de Outubro ultimo, a Omna- 
dina, constitue um serum sujeito a direitos ad valorem 
15 %, do art. 304 da Tarifa, 


OSr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.133 — Oficio n. 746, de 16 de Junho ultimo, da 
Alfandega de Santos, protocolado sob n. 20.462, consultando 
sobre a classificação da mercadoria representada pela amos- 
tra enviada, submetida a despacho pela firma B. Ernesto 
Guimarães. 

A “Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada é de um-produto branco mucilaginoso 
obtido das sementes de alfarrobeira descorticadas e redu- 
zidas a pó, com propriedades mucilaginosas semelhantes ás 
de goma alcatira e empregada na industria de tecidos na 
gomagem de fios e tecidos, — assim se manifestou: O Con- 
ferente Sr. Torres Leite é de parecer que, desde que não se 
trata de sementes em pó, mas de produto obtido das se- 
mentes, semelhantes ás de goma alcatira, a mercadoria em 
causa deve ser classificada no art. 129 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 184200, como goma não especificada, os 
demais, são de parecer que a mesma mercadoria deve ser 
classificada, como sementes não especificadas, em pó, do ar- 
tigo 105 da Tarifa para pagamento da taxa de 500 réis por 
quilo e mais 25 %, de acôórdo com a decisão n. 1.203, de 25 
de Julho ultimo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, 


Oficio n. 1.712, de 12 de Dezembro corrente, da Alan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 43.764, consultando sobre 
a classificação da mercadoria representada pelas duas 
amostras enviadas, submetida a despacho pelo Banco Alemão 
Transatlantico. . 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Fernandes da Silva, Drs. Angelo da Veiga, Waldemar 
de Andrade e Sá e Souza e Sr. Alfredo Seabra, entendem que 
as duas amostras devem ser consideradas como de feltro de 
Ja não especificado; os demais, são de parecer*que a amostra 
n. 1, deve ser classificada como semelhante ao feltro para 
piano, e a amostra n. 2, como felrto não especificado. 


O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


——— 


ESTADOS 
Decisões proferidas em reunião de 5 de Dezembro corrente 


Oficio n. 489, de 12 de Setembro deste ano, protocolado 
sob n. 33.524, remetendo o recurso da Standard Oil Com- 
pany of Brazil, interposto do ato da Alfandega da Paraiba 
que mandou cobrar 20 % ad valorem sobre os 20 tambores 
constantes da nota de importação n. 855, deste ano, contendo 
oleo mineral, 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que, á 
vista do decidido pela superior autoridade na especie, pro- 
cede o ato da Alfandega recorrida. 

O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 112, de 14 de Fevereiro deste ano, da AMandega 
de Manáus, protocolado sob n. 8.697, remetendo o recurso 
da firma J. G. Araujo & C. Limitada, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou classificar como tambores 
de ferro batido, para pagamento da taxa de 20 % sobre o 
valor basico de 15200, a mercadoria despachada pela nota 
n. 5.725, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, é dg parecer, unanime, que, á 
vista do decidido pela superior autoridade na especie, pro- 
cede o ato da Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 117, de 14 de Fevereiro deste ano, da Alfandega 
de Manáus, protocolado sob nm. 8.698, remetendo o recurso 
da The Texas Company (South America) Limited, interposto 
do ato da mesma Alfandega que mandou classificar como 
tambores de ferro batido, para condução de gasolina, da 
taxa de 20 % sobre o valor basico de 18200 por ] 
mercadoria despachada pela nota n. 5.310, de 1930. 

















di gsad 


750 Quinta-feira, 31 





A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que deve 
ser mantido o ato da Alfandega recorrida, por estar con- 
forme com o criterio adotado por esta Alfanedga. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Oficio n. 93, de 18 de Agosto de 1930, da Alfandega 
do Pará, protocolado sob n. 29.579, remetendo o recurso da 
The Amazon River Steam Navigation Company (1911) Li- 
mited, interposto do ato da mesma Alfandega que mandou 
classificar como tinta preparada a oleo, com resina, do ar- 
tigo 173 da Tarifa, para pagar direitos à razão de 500 réis 
por quilo, a mercadoria despachada como tinta preparada 
a oleo e semelhantes, para pintura de casas, sem resina, do 
art. 173 e taxa de 100 réis por quilo. E 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Torres Leite e 
Dr. Sá e Souza, são de parecer que deve ser ouvido a Escola 
Politécnica, visto em duas analises feitas no Laboratorio de 
Analises da Alfandega do Pará, ter sido verificada a exis- 
tencia de resina na tinta em apreço; e os demais, tendo em 
vista o laudo junto, do Laboratorio Nacional de Analises, 
declarando que a amostra analisada é de tinta preparada a 
oleo, (de côr cinza) sem resina, entendem que a mercadoria 
em causa deve ser classificada no art. 173 da Tarifa, para 
“pagamento da taxa de 100 réis por quilo, como tinta prepa- 
rada a oleo sem resina. 

O Sr. Inspetor concordou com os ultimos 


Oficio n. 29, de 13 de Fevereiro ultimo, da Alfandega do 
Ceará, protocolado sob n. 6.749, remetendo o recurso de 
The Texas Company (S. A.) Limited, que mandou cobrar 
direitos ad valorem, na razão de 20 %, do art. 757 da Ta- 
rifa, dos tambores de ferro destinados ao transporte de ga- 
solina e outros liquidos. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que, á 
vista do decidido na especie pela superior autoridade, pro- 
cede o ato da Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão, 


Oficio n. 133, de 14 de Novembro de 1930, da Alfandega 
do Pará, protocolado sob n. 40.130, remetendo o recurso 
da Standard Oil Company of Brazil, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou cobrar direitos ad valorem, 
na razão de 20 %, pelos tambores de ferro para condução 
de oleo mineral, despachados pela nota n. 9.284, de 1930. 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que, á 
vista do decidido na especie pela superior autoridade, pro- 
cede o ato da Alfandega recorrida. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.121, de 21 de Agosto detse ano, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 29.573, remetendo o recurso 
da firma Aldino Bartholo, interposto do ato da mesma Al- 
fandega que considerou bem despachada como “farinha 
composta”, para pagar 25 por quilo, a mercadoria despa- 
chada pela nota n. 24.653, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional, declarando que a amostra anali- 
sada (Cocomalt delicious food drink — R. B. Davis Com- 
pany) é de um pó nutritivo composto, — é de parecer, una- 
nime, que a mercadoria em causa deve ser classificada no 
art. 97 da Tarifa, para pagamento da taxa de 25 por quilo, 
como pó nutritivo composto. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.300, de 24 de Setembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 33.827, remetendo o recurso 
da firma Maurelio Chiorboli, interposto do ato da mesma 
Alfandega que considerou bem despachada como pós nutri- 
tivos compostos, da taxa de 28 por quilo, a mercadoria des- 
pachada pela nota n. 23.346, deste ano. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a 
amostra analisada (Farina ao Plasmon) é de um pó nutri- 
tivo composto, — é de parecer, unanime, que a mercadoria 
em causa foi bem despachada como pós nutritivos compostos, 
do artigo 97 da Tarifa e taxa de 25 por quilo. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio mn. 1.577, de 21 de Novembro ultimo, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 41.252, remetendo o re- 
curso da Companhia de Calçdao Clark, interposto do ato da 
mesma Alfandega que mandou assemelhar ao brim de al- 
godão entrançado, a mercagoria despachada como tecido de 
algodão tinto ou branco, liso, base 10X10 fios, pesando mais 
de 100 gramas por metro quadrado, da faxa de 28200 por 
quilo, constante da nota n. 106.442, de 1929. 

A Comissão da Tarifa examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente Senhor 
Torres Leite, é de parecer que, tratando-se de um tecido 
colado a uma massa de papel, não está classificado, de- 
vendo, por isso, pagar como mercadoria omissa 50 %, ad 
valorem; e os demais, consideram a mercadoria em apreço 
como brim de algodão entrançado do art. 474 da Tarifa. 


is 
o Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 
E 


e 
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Oficio n. 1.581, de 23 de Novembro ultimo, da. 
de Santos, protocolado sob n. 41. remetendo o 
da Standard Oil Company of Brazil, interposto do 
mesma Alfandega que mandou cobrar os direitos di 
bores despachada pela nota de importação n. 41. 
ano, na razão de 20 % ad valorem, 'á 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que, á 
do decidido pela autoridade superior na especie, pro 
ato da Alfandega recorrida. par 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.582, de 23 de Novembro ultimo, da Alfandega 
de Santos, protocolado sob n. 41.250, remetendo o recurso di 
Standard Oil Company of Brazil, interposto do ato di 
mesma Alfandega que mandou cobrar os direitos dos tam: 
bores despachados pela nota n. 41.376, deste ano, na 
de 20 %, ad valorem. ; ndo - 
- A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que, à 
vista do decidido pela superior autoridade na especie pro- 
cede o ato da Alfandega recorrida, x 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.583, de 23 de Novembro ultimo, da Alfand 
de Santos, protocolado sob n. 41.249, remetendo o recurso 
Standard Oil Company of Brazil, interposto do ato 
mesma Alfandega que mandou cobrar os direitos dos tar 
bores despachados pela nota n. 41.002, deste ano, na Ta 
de 20 % ad valorem. » 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que p 
cede o ato da Alfandega recorrida, á vista da Circular 1 
mero 48, de 23 de Julho de 1930, e inumeras decisões d 
Tesouro, proferidas em recursos da propria reclamante. | 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


Oficio n. 1.584, de 23 de Novembro ultimo, da Alfan- 
dega de Santos, protocolado sob n. 41.248, remetendo o. 
curso da Standard Oil Company of Brazil, interposto do & 
da mesma Alfandega que mandou cobrar os direitos d 
tambores despachados pela nota n. 41.003, deste ano, 
razão de 20 %, ad valorem. E 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que Pp 
cede o ato da Alfandega recorrida, tendo em vista a € 
cular n. 48 de 23 de Julho de 1930 e inumeras decisões do: 
bela proferidas em gráu de recurso da Companhia re- | 
corrente. ; 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


"w 
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N. 2.135 — Babcock & Wilcox Ltd., 44.061. — Pedindo | 
classificação dos calendarios em cartões impressos com ar-. 
mações de cobre prateado, para distribuição gratuita, que | 
recebeu de Londres. EA 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 

resente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eugenio 
ourchet e Drs. Angelo da Veiga e Waldemar de Andrad 
consideram a mercadoria em apreço como peças ou obje 


quilo, por ser de liga de cobre prateado; os Conferer 
Srs. Fernandes da Silva e Julio Maciel, consideram a me 
mercadoria como objeto de cobre para cima de mesa, 
taxa de 8$ e os calendarios, como obras impressas de mai 
de uma côr; o Conferente Sr. Torres Leite, considera a m 
cadoria como objetos para cima de mesa, de cobre prateado 
sendo incluidas no peso as folhas do calendario; o Confe- 
rente Sr. Alfredo Seabra considera parte da mercadoria com 
obras impressas de mais de uma côr, da taxa de 75 pc 
quilo, e a outra como obras não classificadas de cobre | 
prateado, da taxa de 3$ por quilo, por se tratar de objeto des- 
tinado à reclame e não para adorno ou fantasia; o Confe- | 
rente Sr. Nestor da Cunha declara, que, por tratar-se de |. 
objetos de cobre prateado, segundo afirma a requerente, e | 
sendo para cima de mesa por ser em parte calendario e com - 
enfeites, considera a mercadoria classificada no nrt. 671 + 
da Tarifa para pagamento da taxa de 8% por quilo, pagando | 
os calendarios impressos em separado como obras impressas 
de mais de uma côr, do art. 610 e taxa de 75 por quilo; e 
o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, entende que não ms 
parece que a Comissão da Tarifa possa tomar conhecimento | 
do caso, uma vez que os interessados não pediram exame 
prévio e a amostra apresentada não foi retirada de volumes 
Ego nos armazens ou Dócas e, por isso, sem autenti- 
cidade. - 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o ultimo. 


N. 2.136 — Paulo Stérn &G., 44.106. = Pedindo fa M 
classificação dos frascos de vidro ordinario que receberam 
da Allemanha. . 28 


A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Fernandes da | 
Silva e Dr. Angelo da Veiga, entendem que a mercadoria em | 
causa deve ser classificada como frascos comuns de vidro 
branco, ordinario, sem bôca e sem rolha esmerilhada; e os 
demais. entendem que a Comissão não póde tomar conhe- 
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* “cimento do pedido dos peticionarios, desde que não solici- 


“taram exame prévio de acordo com as di. posições em vigor, 


— uma vez que não podem ou não têm elementos para classi- 


ção da mercadoria; não tendo, além disso, as amostras 
“apresentadas autenticidade, não se podendo saber se per- 
“—tencem a volumes existentes nos armazens, 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo comos ultimos. 


— | Nota — As decisões acima ns. 2.135 e 2.136, foram pro- 
“feridas com data de 19 de Dezembro corrente. 


 N. 2.137 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda., 26.043. 
-— Despachou pela nota n. 42.661, deste ano, benzina, do ar- 
“tigo 197 da Tarifa e taxa de 200 réis por quilo, tendo o 
-Conferente Sr. Bernardino de Carvalho classificado como 
“oleo mineral não classificado, da taxa de 800 réis por quilo 
X A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, do 
“Laboratorio Nacional, declarando que a amostra analisada, 
“com a denominação de Bonalin, — é de um produto quimico, 
organico, artificial, dotado de propriedades altamente com- 
burentes e utilisado nos isqueiros, é de parecer, unanime, 
“que a mercadoria em apreço deve ser classificada no artigo 

28 da Tarifa, para pagamento da taxa de 50 % ad valorem, 
-como produto quimico não classificado. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.138 — A. Malerne, 44.251. — Questão sobre mer- 
-«cadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais e aí 
classificada como laminas para navalhas, semelhantes ás 
-Gillettes e utensilios manuais não classificados.. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
a mercadoria em apreço foi bem classificada pelo Armazem 
«das Encomendas Postais, como utensilios não classificados, 
manuais, do art. 1.025 da Tarifa e taxa de 600 réis por 
«quilo, e laminas para navalhas, semelhantes ás Gillette, do 
“art. 793 da Tarifa e taxa de 400 réis por duzia, visto como 
as laminas de navalhas, embora adaptadas 20s aparadores 
«de lapis, pódem ser utilisadas nas navalhas Gillette e seme- 
“lhantes, pelos caracteristicos que apresentam, notadamente 
-os furos laterais para prisão das mesmas ás navalhas. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.139 — Antonio Braga & C., 44.799. — Despacha- 
ram pela nota n. 71.040, deste ano, chá da India, da taxa 
de 3f por quito, tendo o Conferente Sr: TFernand:s da silva 
elussificado as latas, envoltor:o «: mercadoc'a, como lis 
ide folha de Flandres. 


A. Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe 


- foi preséênte, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Eu- 


- genio Pourchet, e Dr. Angelo da Veiga, entendem que por se 
tratar de pequenas latas, que só têm aplicação para conser- 
“var o chá que contêm, segundo os dizeres, não devem tais 
envoltorios ser considerados mercadoria de valor comercial; 
e os demais, consideram as latinhas em questão sem valor 
merçantil e. portanto, isentas dc direitos, por trazerem es- 
“tampados dizeres com a marca chá sól, que as inutilisam. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime 
«da Comissão. A 


N. 2.140 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
Santiago, protocolada sob n. 34.577, relativa á mercadoria 
despachada por Fonseca, Almeida & C., pela nota n. 54.730, 
deste ano, como agua-rás impura, sobre cuja classificação 
o dito escriturario teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, de acôrdo com o parecer do La- 
boratorio Nacional de Analises, considera a mercadoria em 
apreço como agua-rás pura, do art. 162 da Tarifa e taxa de 


- 200 réis por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


ad 

N. 2.141 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Clovis 
“Santiago, protocolada sob n. 37.163, relativa á mercadoria 
despachada por Moreira Viegas & C., pela nota n. 60.163, 
deste ano, como gasolina, da taxa de 70 réis por quilo, do 
art. 161 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Confe- 
rente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
sanalisada é de uma mistura de hidro carburetos leves que, 
-por seus caractéres, propriedades e densidade 0,729, é co- 
nhecida sob a denominação de gasolina, — é de parecer, 
junanime que a mercadoria em causa deve ser classificada 
no art. 161 da Tarifa, para pagamento da taxa de 70 réis 
por quilo como gasolina. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.142 — E. Lambert, 42.807. — Despachou pela nota 
n. 67.008, deste ano, borracha em lamina para maquina de 
impressão, da taxa de 1%200 por quilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. A. Soares considerado como borracha em tecido dz 
algodão, da taxa de 43 por quilo. ) 

A Comissão da Tarifa, é de parecer, unanime, que a mer- 
cadoria em apreço foi bem despachada como borracha em 
lamina, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 15200 por quilo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 
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N. 2.143 — E. Lambert, 42.808. — Despachou pela nota 
n. 67.010, deste ano, oleado de algodão, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. A. Soares considerado como oleado de 
para pagamento da taxa de 2$ por quil. 

A Cmissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr, Wal- 
demar de Andrade e Paulo Martins, entendem que a merca- 
doria em causa deve ser classificada como “feltro de não 
especificado”, visto tratar-se de uma tira de feltro oleada 
em uma das faces; e os demais, são de pare::r que a mesma 
mercadoria deve ser classificada no art. 616 da Tarifa, 
como oleodo de lã, em peaçs ou tiras. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com os ultimos. 


N. 2.144 — Gillette Safety Razor Cº., of Brazil, 44.755. 
— Pedindo classificação da mercadoria para a qual foi con- 
cedido exame prévio. 

A Comissão da Tarifa, examinando a amostra que lhe foi 
presente, assim se manifestou: os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra, Julio Maciel, Mendes Pereiro, Dr. Angelo da Veiga, 
Paulo Martins e Eugenio Pourchet, são de parecre que a 
mercadoria em apreço deve ser classificada no artigo 757 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 400 réis por quilo, 
como obras não classificadas de ferro batido, simpels; e os 
demais, declaram que estão de acôórdo com o parecer acima, 
visto carecer ainda de preparo para se tornar em lamina. 


.O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros. 


N. 2.145 — J. R. Kanitz, 43.704, — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 2.050, de 5 de Dezembro corrente, con- 
siderando obras não classificadas de vidro para outros usos, 
a mercadoria despachada como potes de vidro. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 2.050, de 5 de Dezembro expi- 
rante, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pour- 
chet, considera a mercadoria em apreço como potes de vidro 
branco, ordinario, com tampa de metal, como já votou; os 
Conferentes Srs. Drs. Angelo da Veiga, Sá e Souza, Srs. Julio 
Maciel e Alfredo Seabra, mantêm o seu voto anterior, consi- 
derando a “mesma mercadoria bem despachada como pótes 
de vidro branco, ordinario, com tampo de metal, da taxa 
de 490 réis por quilo; o Conferente Sr. Mendes Pereiro, 
classifica a dita mercadoria como pótes de vidro branco, 
ordinario, com tampa de metal, da taxa de 400 réis por 
quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.573, de 19 de Setembro 
deste ano; e os Conferentes Srs. Dr. Waldemar de Andrade 
e Paulo Martins, são de parecer que a mercadoria em apreço 
deve ser classificada no art. 661 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 400 réis por quilo, como pótes de vidro branco, 
ordinario, com tampa de metal. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime 
da Comissão, ficando, assim reconsiderada a decisão an- 
terior n. 2.050, de 5 deste mês. 


N. 2.146 — Representação do Escriturario Sr. Dr. Joa- 
quim Brasil, protocolada sob n. 42.075, lativa á merca- 
doria despachada pela Condoroil & Point S. A., pela nota 
n. 65.091, deste ano, como agua-rás impura, da taxa de 
100 réis por quilo, sobre cuja classificação o dito Confe- 
rente teve duvida. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labora- 
torio Nacional de Analises, junto, declarando que a amostra 
analisada é de essencia de terebentina ou agua-rás, impura, 
é de parecer, unanime, que a mercadoria em apreço deve ser 
classificada no art. 162 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 100 réis por quilo, como agua-rás impura. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.147 — L. Marques & C., 39.824. — Questão sobre 
mercadoria vinda pelo Armazem das Encomendas Postais € 
aí classificada como objetos fisicos não classificados, do ar- 
tigo 875 da Tarifa e taxa de 15 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que 
deve ser aceito o valor da fatura apresentada, visto que 
contra ele não encontra o Conferente do Colis elementos 
para contesta-lo. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.148 — Klinger & C., 43.177. — Despacharam pela 
nota n. 68.887, deste ano, acido congenere do grupo H, da 
taxa de 18500 o quilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Carneiro 
da Cunha considerado como produto químico não classifi- 
cadao: 

A Comissão da Tarifa, tendão em vista o incluso laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 328 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 18500 por quilo, como 
acido congenere dos acidos intermediarios no fabrico de 
côres de anlina. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.149 — Lazaro Duék, 40.390. — Despachou pela nota 
n. 64.586, deste ano, coutas de vidro fundido, simples, da 
taxa de 2% por quilo, tendo o Conferente Sr. Horacio Ma- 


chado, considerado como contas de massa. 
q 
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- A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo junto, 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 


“tra analisada é de contas, coloridas, confeccionadas com 


assa, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo 
e Julio Maciel e Dr. Waldemar de. Andrade, mantêm 
o seu parecer anterior considerando a mercadoria em gques- 
tão, contas de massa, — sujeita à taxa de 2 por quilo, 
atribuida ás contas de vidro, do art. 657 da Tarifa; e os 
demais, são de parecer que a mesma mercadoria deve pagar 
a taxa de 2$ por quilo do art. 657 da Tarifa. 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer unanime 
da Comissão. 


N. 2.150 — Leandro Martins & €., 43.647. — Despachou 
pela nota n. 63.961, deste ano, maquinismo completo para 
relogio de parede, tendo o Conferente Sr. Horacio Machado 
considerado como relogio de vigia, de descançar no chão e 
semelhantes, não especificados, da taxa de 50 % ad valorem. 

A Comissão da Tarifa, unanimemente, é de parecer que a 
mercadoria em apreço deve pagar direitos como pertences de 
relogio mais tributados, nos termos da nota 110º, da Tarifa, 
de acôrdo com a informação prestada pelo Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet. : 

O Sr. Inspetor assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir a informação acima referida. 


A informação acima citada é a seguinte: 


“A impugnação do Conferente de saída da mercadoria em 
questão, o Sr. Horacio Machado, tem procedencia. 

Com efeito. o maquinismo completo importado como si 
fôra destinado a relogio ds parede, não deixa duvida, se 
trata de maquinismo para “relogio não especificado”, pois 
as peças componentes — pendulo, pesos e outros dispositivos 
não deixam duvida sobre o que pretende o Conferente do des- 
pacho, o relogio a que se destina o maquinismo importado 
não está especificado na Tarifa — não é de parede — e a 
classificação pretendida está, aliás, de acôrdo com o que 
dispõe a nota 110º “considerando-se os maquinismos como 
pertencentes aos relogios mais tributados — o que no casu 
vertente, não apresenta a menor duvida”. 


N. 2.151. — M. Leon Forddham, 28.348. — Questão 
sobre mercadoria vinda pela Armazem das Encomendas 
Postais e ai classificada como cocaina, do art. 182 da Tarita 
e taxa de 150 réis a grama. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo 
do Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amos- 
tra analisada, com os seguintes dizeres, entre outros: solution 
“T”> 2 % Novocain with Suprarenin, é de um liquido tendo 
em perfeita dissolução aquosa determinada porcentagem de 
novocaina, adicionada de suprarenina ou adrenalina, consti- 
tuindo assim um soluto injetavel para uso terapeutico, o 
qual sob o ponto de vista farmacologico, se enquadra entre as 
injeções medicinais — é de parecer, que a mercadoria em 
apreço deve ser classificada no art. 249 da Tarifa, para pa- 
gamento da taxa de 38200 por quilo, como injeção medicinal. 

O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.152 — Oliveira Lopes Silva & C., 43.900, — Pedindo 
reconsideração da decisão pn. 1.922, de 14 de Novembro deste 
ano, considerando como obras de folha de Flandres, pintadas, 
as latas envoltorio de bacalhau despachado pela nota nu- 
mero 59.921. . 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.922, de 14 de Novembro ul- 
timo, assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
declara que mantem o seu voto anterior, considerando as 
latas em questão sem valor mercantil, porque trazem le- 
treiros estampados externamente que as inutilizam; o Con- 
ferente Sr. Mendes Pereiro, considera as mesmas latas sem 
valor mercantil, por trazerem dizeres estampados que as 
inutilizam; o Conferente Sr. Paulo Martins, deu o se- 
guinte parecer: “Considero as latas em questão sem valor 
mercantil, porque os dizeres nelas estampados tiram-lhe 
esse carater. Basta considerar, por exemplo, que as baixelas, 
desde que tragam monogramas, estão isentas. A razão de ordem 
legal é aqui a mesma. E onde ha “a mesma razão deve haver 
a mesma disposição” ensina o velho aforismo”; o Conferente 
Sr. Julio Maciel entende que, desde que não se inutilizam as 
latas ao serem abertas, devem pagar direitos; e os demais, 
mantêm o seu voto anterior, considerando as latas em ques- 
tão sujeitas ao pagamento de direitos em separado; e o Con- 
ferente Sr. Dr. Waldemar de Andrade entende que desde 
que as latas em questão não se inutilizam ao serem abertas, 
devem pagar direitos em separado. 


O sr. Inspetor decidiu de dtôrdo com os ultimos, ficando 
assim, mantida a decisão anterior n. 1.922, de 14 de No- 
vembro findo. 


M. 2.153 — Oswaldo Mignani. 40.425. — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.878, de 7 de Novembro ultimo, 
considerando ladrilhos de grés impermeavel a mercadoria 
despachda como ladrilhos de barro simples. 

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração da decisão n. 1.878, de 7 de Novembro ul- 
timo, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra, Dr. Waldemar de Andrade, Julio Maciel e Dr. Sá e 
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Souza, são de parecer que a mercadoria em. 
classificada como ladriihos de barro calcinado, 
5$ por metro quadrado, de acôrdo com a parte 
recer do 1º Quimico do Laboratorio Nacional D) 
Brandão; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Mendes Pe--. 
reiro e Dr. Angelo da Veiga, entendem que mesma . pa de 
cadoria deve ser classificada no art. 620 arifa, para pa- 
gamento da taxa de 850 réis por metro quadrado, como k 
drilhos de barro simples; e o Conferente Sr. Paulo Martins,.. 
considera a dita mercadoria como “ladrilho de barro sin 
ples”, visto como, — degde que o proprio Diretor do Labo- 
ratorio, na parte final do seu parecer, estabelece a precisa di- 
ferenciação, demonstrando a permeabilidade do ladrilho, pa= 
rece que duvida nenhuma poderá subsistir na classific: tg 
dos ladrilhos como “barro simples”, sendo a calcinação ou o | 
cozimento a decorrencia da operação que sofre o ladrilho 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, ficando, 
assim reconsiderada a decisão anterior, n. 1.878, de 7 E fi 
Novembro ultimo, — e manda que se publique, a seguir, 08. 
laudos do Laboratorio Nacional. , E: 
Os laudos acima referidos são os seguintes: ta 
“Laboratorio Nacional de Analises — Analise n. 3.967. 
— Resultado da analise da amostra que acompanhou o ré- 
querimento de Oswaldo Mignani, de 20 de Novembro de 1931, 
ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro. — Esta 
amostra trazia em rótulo manuscrito, entre outros, os se- | 
guintes dizeres: “Amostra que acompanha a petição de Os-. 
waldo Mignani n. 32.530, de 18-9-1931”” e impresso em re- 
levo Made Plielhos in Italy. 
A referida amostra é, técnicamente, de ladrilho de barro 
simples, mas, pela elevada temperatura a que foi subme- 
tido é cozido ou calcinado. e 
Rio de Janeira. 17 de Dezembro de 1931, (a.) Farma- 
ceutica Dulce Faria da Cunha, 1º Quimico. (a.) Farmacet- 
tica Herminia Hermsdorff, 2º Quimico. 


“Consoante os termos do parecer supra, a mercadoria. |. 
a que ele se refere tanto póde ser classificada como “la-. | 
drilho de barro simples” ou como “ladrilho de barro cal-. 
cinado”. O ladrilho em questão, sob o ponto de vista técnico,. 
não deve ser considerado como “ladrilho de barro simples”, 
quer pela natureza quimica dos ingredientes que entram. 
em sua composição, quer por apresentar os caractéres tão: 
bem descrito por Villavecchia (Dizionario di Merceologia,. 
&; EVs'p; Far, e por Garcia Lopez, (Manual Completo de 
Ceramica, t. 11, ps. 59 e 195), quando tratam, respectiva- 
mente, de “Mattoni” e de “Baldosines e Grés Ceramico?. 
Mantenho, portanto, o meu parecer de 6 de Novembro ul-. 
timo, substituindo nele a palavra impermeavel pela palavra. 
calcinado, muito embóra se saiba que todo e qualquer. 
objeto de grés é sempre cosido ou calcinado; e, para tornar. 
mais clara e precisa a taxação tarifaria, não é demais dizer : 
que os ladrilhos da “Fabbrica Materiale Laterizi Plinthos. 
di Genova” enquadram-se sem duvida, na categoria dos. Par 
“ladrilhos de grés ou de barro caleinado”, uma vez que, l 
técnicamente, não é possivel estabelecer uma distinção pre- E, 
cisa entre uns e outros. Tor 


Rio de Janeiro, 19 de Dezembro de 1931. (a.) A. Piênto- 
Brandão, 2º Quimico. À 
“Sobre ladrilhos a Tarifa diz: de barros simples 850 réis; 
vidrado 2$; idem calcinado e de grés impermeavel, lisos ou. 
com mosaicos 58000. e 


A denominação de barro simples, quer se referir natu- "a 
ralmente ao barro proprio para ladrilhos sem adiciona- a 
mento de outros corpos que melhorassem. muito ou modi- 
ficassem sua composição, visto que não é propriamente de 
barro simples que se fabricam ladrilhos e sim de argila de 
melhor ou peor qualidade mais ou menos pura. ao 

Não é qualquer barro que produz ladrilho ou tijolos, pois- W 
faltariam elementos, consistencia e liga e se esboroaria com 
o atrito ou peso mesmo uns sobre os outros, em pilhas etce.. 

Segue-se grés impermeavel lisos ou com mosaicos. 

A denominação de impermeavel parece desnecessaria pois,. Sm 
em se dizer de grés subtende-se a condição de impermeabi-: , 
lidade e M. Garcia Lopes Manual de ceramica assim o de- ) 
fine: “O grés ceramico não é outra cousa que uma terra “a 
cosida que se distingue pelos seguintes caractéres: sua fra- 
tura não é terrea e sim vitrea; não adere a lingua, produz 
chipas atritado; sua massa é compacta e sonora, de maneira j 
que não necessita cobertura (esta expressão refere-se a. q 
camada impermeabilizadora, vitrea, esmalte etc.), para ser “2 
impermeavel. 

As argilas empregadas no fabrico dos ladrilhos de grés: EF - 
— “são argila plastica não lavada, porém limpa de gragmento- 
de guartzo etc.” Y se la cementa” com areia quartzosa”” 
e deve ter uma composição que possa sofrer um principio de- 

usão. 

Devido à sua impermeabilidade fabricam-se boiões para 
acidos, tinteiros escolares que são artigos que tem uma SA 
confecção relativamente cuidadosa sofrendo coação entre je 
1.250º e 1.350º de temperatura. 

Os ladrilhos a- que nos vimos referindo, são cozidos. Co- | 
zidos ou calcinados, são termos que no caso tem uma certa E 
equivalencia. sé 

O ladrilho em causa apesar de bem inferior ao de grés, é E 
de bom acabamento e resistente tendo sofrido uma coação Ef 
em alta temperatura. ? - 
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A massa do ladrilho de grés, como ficou dito, é vitrea e 
impermeavel e a do ladrilho de que estamos tratando é per- 
meavel apesar de compacta. 


“ es do Rio de Janeiro pelas decisões ns. 1.645 e 
nê: de 1931 classificou-o para pagamento de 850 réis por 
«metro quadrado, procedimento que observamos inumeras 
«vezes entre elas como Inspetor em comissão de uma das pe- 

enas Alfandegas do País, quando tivemos oportunidade de 


«fazer consulta a respeito à mesma Alfandega do Rio de- 


“Janeiro. 


- — Este parecer foi dado no requerimento de Oswaldo Mi- 

nani de 14 de Novembro de 1931 “protocolado sob numero 
99.697, e em se tratando do mesmo assunto, mantenho-o no 
presente. 


Laboratorio Nacional de Analises, 22 de Dezembro de 
1931. — (a.) Dr. Italo Petterle, Diretor, interino”. 


, 


N. 2.154. — À. Aubert] & C., Ltda., 42.395. — Pedindo 
-elassificação da especialidade farmaceutica denominado eu- 
phitose madil. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Assim, se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
«Julio Maciel. Mendes Pereiro, Drs. Waldemar de Andrade, 
Angelo da Veiga, Srs. Eugenio Pourchet e Paulo Martins, 
“são de parecer que a mercadoria em apreço euphitose madil, 
deve ser classificada no art. 227 da Tarifa, para pagamento 
da taxa de 3$200 por quilo como solução medicial, à vista 
“do laudo de analise fornecida pelo Instituto Oswaldo Cruz: 
e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, declara que está de 


- acôrdo com o parecer acima quanto á classificação da mer- 


-cadoria: — mas, que, como o Laboratorio Nacional tem con- 


“siderado o produto questionado como extratos fisiologicos 
- (mistura de extratos fisiologicos ou intratos) (decisão nu- 
“mero 1.779, deste ano), julga conveniente que se remeta a 
amostra do presente caso para que o Laboratorio Nacional 


a analise tambem. 
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os primeiros. 


N. 2.155 — Scott & Bowne Inc of Brazil, 42.961. — Des- 
“pachou pela nota n. 67.472, deste ano, goma não especifica- 
da, acondicionada em latas, tendo o Conferente Sr. Horacio 
Machado classificado as ditas latas, envoltorio da mercado- 
ria, como obras de folha de Flandres. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: o Conferente Sr. Alfredo Seabra, con- 
"sidera a mercadoria questionada como envoltorios sem valor 
mercantil; e os demais, são de parecer que as latas em ques- 
tão devem pagar direitos, de acôrdo com o parecer emitido 


“pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet. e 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e 
manda que se publique, a seguir, o parecer acima referido. 


O parecer citado é o seguinte: 


“A impugnação, ou melhor, a exigencia do Conferente de 
saida, Sr. Horacio Machado 'tem procedencia, 


- Trata-se, com efeito, de envoltorios de folha de Frandes, 
contido em barris, para acondicionamento de. mercadoria, 
“sujeita a peso liquido real para os efeitos de taxação. 


Desde que não se inutilizam tais envoltorios por ocasião 
de serem abertos, claro é que se lhes deve atribuir valor co- 
mercial, como tem sido decidido para casos identicos. isto é, 
quando satisfeitas ou verificadas as duas condições se- 
guintes: 


a) quando não se inutilizar o envoltorio por ocasião da 
abertura e 


b) quando o conteúdo estiver taxado a peso liquido real”. 


N. 2.156 — Scott &* Bowne Inc of Brazil, 42.962. — 
Despachos pela nota n. 67.473, deste ano. hipofosfito de cal, 
tendo o Conferente Sr. Horacio Machado exigido o paga- 
mento dos direitos referentes ás latas, segundo envoltorio 
da mercadoria. 


A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra, con- 
sidera a lata que lhe foi presente como envoltorio sem valor 
mercantil; e os demais, entendem, á vista do parecer emitido 
pelo Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que a mercadoria em 
apreço deve pagar direitos, como obras não classificadas de 
folha de Flandres, simples, do art. 743 da Tarifa e taxa de 
1$ por quilo. 


O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com os ultimos, e manda 
«que se publique, a seguir, o parecer acima referido. 

O parecer em questão é o seguinte: 

“De fáto, a mercadoria vem acondicionada em latas de 
folha de Flandres, que constituem um segundo envoltorio, ao 
qual o Conferente de saída atribue valor mercantil. 


Verificado que o segundo envoltorio se apresenta sob a 
fórma de latas, que pódem ser abertas sem destruição dos 
tampos, claro é se trata de mercadoria de valor comercial, 
como já tem sido decidido em casos identicos, quando o 
conteúdo da lata constitue artigo tarifario a peso liquido”. 
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N. 2.157 — The Rio de Janeiro Tramway, Light and 
Power Cº, Ltda., 39.616. — Despachou betume de asfalto 
liquido (para isolação) da taxa de 20 réis por quilo, do 
art. 621 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Orago Cars 
valhal considerado como betume liquido, da taxa de 1 
por quilo. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra ana- 
lisada é de um betume liquido comum de asfalto, destinado 
a revestimento de fios eletricos, funcionando como isolante, 
— é de parecer unanime, que a mercadoria em epreço deve 
ser classificada no art. 621 da Tarifa, para pagamento da 
taxa de 100 réis por quilo, como betume, não especificado, 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


N. 2.158 — W. G. Wills, 41.325. — Despachou pela nota 
n. 65.963, deste ano, sal de Carlsbad Squirrel efervescente, 
em pó, da taxa de 35200 por quilo, do art. 299 da Tarifa. 
Em conferencia, foi verificada a mercadoria despachada, mas 
como a declaração da fatura consular deixe duvida quanto á 
classificação, o Conferente Sr. Torres Leite impugnou a 
classificação. 

A Comissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo- 
ratorio Nacional incluso, declarando que a amostra anali- 
sada, de “Sal de Karlsbad Effervescente — Squirrel, — é de 
sais efervescentes em pó, — não se tratando de sais de aguas 
naturais cristalisados ou em pó e sim de uma mistura ar- 
tificial analoga ao Naturalisch Karlsbader Sprudel Salty, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Eugenio Pourchet, declaram que mantêm o seu voto anterior 
considerando a mercadoria em causa bem despachada como 
sais granulados e em pó, efervescentes ou não, por se tratar 
de um produto artificial dotado de efervescencia, bastando 
essa circumstancia para comprovar não se tratar de sais na- 
turais de fonte de Karlsbad; e os demais, são de parecer que 
a mercadoria em causa deve ser classificada no art. 299 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 38200 por quilo, como 
sais efervescentes granulados. 


O Sr. Inspetor decidiu de acórdo com a Comissão, 


N. 2.159 — Oficio n. 311, de 19 de Março ultimo, da Al- 
fandega de Paranaguá, protocolado sob: n. 9.783, consul- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela 
amostra enviada. 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista “o laudo do Labo- 
ratorio Nacional de Analises, junto, declarando que a amos- 
tra analisada, com os seguintes dizeres, entre outros, Tollner, 
S. Backpulver. Marl Fr. Tollner, Bremen, — é de um fer- 
mento para confecção de bolos semelhantes ao produto de- 
nominado Backing Powder, — é de parecer, unanime, que a 
mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 317 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 200 réis por quilo, como 
fermento ou sarro de vinho. 


O Sr. Inspetor assim decidiu. 


“as 

N. 2.160 — Oficio n. 148, de 1º de Abril ultimo, da Al- 

fandega de Pelotas, protocolado sob mn. 11.395, consul- 

tando sobre a classificação da mercadoria representada 
pela amostra enviada (ladrilho). 


A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo do 
Laboratorio Nacional de Analises, declarando que a amostra 
analisada é de ladrilho branco de barro vidrado conhecido 
sob a denominação de azulejo — é de parecer, unanime, que 
a mercadoria em apreço deve ser classificada no art. 646 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 285 por metro quadrado. 


O Sr. Inspetor concordou com a Comissão. 


N. 2.161 — Oficio n. 1.658, de 7 de Dezembro de 1931, 
da Alfandega de Santos, protocolado sob n. 43.023, consul- 
tando sobre a classificação da mercadoria representada pela 
amostra que acompanhou o mesmo oficio, submetida a des- 
pacho pela firma Affonso Vidal. 

A Comissão da Tarifa, examinando a-amostra que lhe 
foi presente, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra entende que a mercadoria em causa deve ser clas- 
sificada como transformadores de corrente eletrica até 200 
quilos e taxa de 600 réis por quilo; os demais, são de parecer 
que a mercadoria deve ser classificada no art. 875 da Tarifa 
para pagamento da taxa de 15 %, ad valorem, como apare- 
lhos ou objétos fisicos não classificados, visto tratar-se de 
transformadores de filamento, com aplicação exclusiva em 
aparelhos de radio. 


> 
O Sr. Inspetor concordou com os ultimos. 


N. 2.162 — Corrêa & Santos, 44.175. — Despacharam 
pela nota n .71.244, deste ano, obras não classificadas de 
ferro fundido galvanisado, pretendendo, em conferencia, tra- 
tar-se de luvas para tubos de ferro, para agua, da taxa de 
100 réis por quilo. 

A Comissão da Tarifa, examinando as amostras que lhe 
foram presentes, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Dr. Waldemr de Andrade classifica as duas amostras 
de curvas de um só diametro, como curvas para canos, da 


- 
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s por quilo, e as demais amostras como | 660 da referida Consolidação PR ore e a mesm 

, ; ras Mr A de ferro fundido, galvanizado; e os | firma interpôs para instancia “superior com gps que a 

5 demais, consideram as seis amostras como partes de tubos | de pleno direito, segundo determina o art. 661, Po 

Rs de ferro galvanizado para agua, da taxa de 100 réis por quilo. | dação citada. E como decorreu o ig legal sem que 4 | 

sã O Sr. Inspetor tendo em vista o que tem sido decidido | Companhia gr pl cn tais formalidades, dn vrarno go 

Ei para casos identicos, resolve mandar classificar as seis ein o ar ER gut ea pa do notificação fica 

) amostras como obras não classificadas de ferro fundido gal- | Neste edita”, visto não terém sido encom os respom: 
mod pela aludida firma na séde do seu estabelecimento sito á 

VARIAR. 1º de Março Y 127, nesta ct gr Pis A yes Nas 

à cesso; versando a questão sobre a são n ; 

N. 2.163 — Representação do Conferente Sr. Horacio | q. Tarifa, datada de 3 de Janeiro deste ano, relativvamente á 


Machado, protocolado scb n. 39.364, relativa à mercadoria 
despachada pela firma Klinger & C., como côres de anilina, Epa gpa na nota de importação nas4 


sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 


Ê A Comissão da Tarifa, tendo em vista o presente laudo | | Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Novenibee j 
do Laboratorio Nacional de Analises, pera rei amos- | de 1931. — José Hypolito Pereira, 1º Escriturario. 
tra analisada, com a denominação de Migaso e uma 
emulsão não medicinal, de parafina ty pe pRsiania, COM O PRAZO DE 15 DIAS : 
assim se manifestou: Fo) Conferente Sr redo Seabra, de- : “o 
clara que mantém o seu voto anterior, considerando a mer- Por esta repartição se faz papi que, por não ter sido: | 


cadoria em apreco como porduto quimico não classificado; | encontrada a firma Jens Jensen & G., à rua do Ouvidor n. 
os Coniferentes des. gulko Magia, Modos Pereiro, Dr. Sá e | local onde era estabelecida, e, não se conhecendo o parad! 
Souza, Dr. Angelo da Veiga, Paulo Martins e Dr. Waldemar | de qualquer dos seus componentes, ficam estes, pelo presente | 
de Andrade, entendem que a mesma mercadoria deve ser edital, intimados a apresentarem defesa escrita, no processo 
classificada no art. 328 da Tarifa, para pagamento da taxa | à due respondem nesta Alfandega, no prazo de 15 dias, ; 
de "50 %, ad valorem, como produto quimico não classifi- | pena de revelia e na fórma da ; 
cado; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet é de parecer que Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Dezembro: | 
a dita mercadoria deve ser classificada no art. 228 da Ta- | de 1931. — Luiz Vieira Simões, 3º Escriturario. 
rifa, para pagamento da taxa de 25400 por quilo, como 
emulsão de qualquer qualidade (não medicinal). 

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com o parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet. 





De ordem do Sr. Inspetor, convido os Srs. Joaquim Tei- 
xeira Borges, Francisco Ranucci, Amancio Ag 
de Oliveira e Jeremias Gonçalves Pinto, que se acha 
logar incerto e não sabido, a virem AE reRERT, defesa, Elo 


EDITAIS do prazo de 15 dias, a contar da publicidade deste, sob pena | 

de perempção, no processo n. 278, de 1929, relativo à aprernsa 

De ordem da Inspetoria e em conformidade com o precei- | são efeutuada a bordo do vapor nacional Raul Soares, no | 
tuado no art. 645 da Consolidação das Leis das Alfandegas, dia 18 de Abril, do citado ano. 


fica por meio deste notificada a firma Alberti & Stadler que Alfandega do Rio de Janeiro, em 24 de Dezembro. a 
não tendo sido preenchida a formalidade prescrita pelo artigo | 1931. — Alfredo Bastos, 4º Escriturario. 
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Quadro comparativo da arrecadação deal direitos de consumo, por classes da Tarifa 
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| VALOR 
CLASSES OC 
| 1930 1931 1930 
| ; 
*-—Animais vivos e dissecados...... | 1:2025000 2:0228000 2728830 
O ao pêlos -€ penas... Jacu. | 1.703:4185000 1.544:1775000 192:1438580 
| 3»—Peles e COUTOS.....cconssuersereas | 12.180:2288000]  10.995:8475000 789 :2658606 
Ê 4.:-Carnes, peixes, mat.“ oleosas, etc. 19.487:6208000] 22.493:7235000 1.634:583$281 
5.*—Marfim, Ega mst u e tartaruga..| 1.328:3345000] 1.833:1078000] 306:823$180 
; 6.:—Frutas......... Dota E bia Eco cit | 5.398:008$000 9.472 :9928000 738:1605848 
| 7º-—Legumes, farinaceos e cereais. 48.184:9075000| 51.655:9638000 4.545:0778785 
8."—Plantas, folhas, frutos e esp Mo... 19.661:5798000] 13.215:8738000 4.695:010$831 
9."-—Sumos ou sucos vegetais, etc..... | 21.638:0145000) 17.033:8995000] 3.302:4358616 
10.:—Materias de perfumaria, etc...... 55.941:9638000] 54.856: 220$000;| 15.350:715$311 
11.º—Produtos quiinicas, gas, etc.. q 24.862:3455000| 34.167: :0145000) 3.700:3058762 
+ 12:-Madeira.......... E NS é O PECA RA 2.006:289$000 2.359:6875000 234:2183860 
| 13.—Cana da India, “junco, CEC: Sinta 409:8635000 722:2098000 : 
14.:-Palha, esparto, etc......... a aduio 1.499:6558000 1.965:9365090 
15.º-Algodão...... Do E O iso dead 21.231:984$000| 14, 146 :4065000, 
AGIA siste pia ie aee e US fara cccociccel] 16.584:7188000] 16.558:7078000 
17º—Linho, juta e canhamo. Ra Sa E 13.675:7323000| 16.996 :2208000] 
18:-Seda de qualquer qualidag». se sd 10.307:0025000 9.819:7835000, : 
« 19.º-Papel e suas aplicações........ 29.374:4595000| 34.962:4905000 3.259:2698015 


20.º—Pedras, terras e outros minerais. 36.321:8165000] 921.363:1725000 4.846:9328854 




















21.:-—Louças e vidros.......ccccecerecese 15.003:7278000] 19 909:481$000 2.484:9888038 
22 Ouro, prata e platina...... e 765:2465000 863 :9938000 69:1328800 
* 234-Cobre e suas ligas........cccusee | 12.058:1975000 7.568:6818000 1.577:2838957 
24:-Chumbo, estanho, zinco, ete,...... 3.389:1338000 3.699:6728000 302:6675936 
Ds Rerro e ADO, use nro mere na Ta nara do «|| 35.192:6705000] 30.001:6205000 4.947:5005265 
26.:-Metaloides e varios metais. PREÇO Vaga 1.199:023$000 1.319:7938000 172:5028489 
27*-Armamentos e obras de arm.º, etc, 188:4675000 1.945:1738000 38:2518330 
28.:-Obras de cutelaria........ Era go 5 2.648:7535000 1.699 :4958000 413:0318851 
29.:-Obras de relojoaria............« 5 893:8785009 599 :92888000 183:2998520 
30.—Carros e outros veículos....... se. 7.650:7975000 3.730:2435000 658:808$981 
31.º-Instrumentos matematicos, etc... 20.484:5585000| 17.770:7338000 2.723:4985633 
32.º—Instrumentos cirg.* e dentarios.. 2.673:9288000 2.347:9808000 286:7228148 
33.º-—Inst.ºº de musica e suas pertenças 2.842:5908 1.225 :5258000 322 :7938850 
84.:—Maquinas, ap.º* e ferramentas..... 50.234:6145000] 35 652:8685000 1.857:155$802 
35.:—Varios artigos............ e ço 8.692:5338000 7.191:9285000 1.718:4158971 
Chaves especiaes; | 

Mercadorias omissas........... papi 385:5368000 226:2608000 192:7538890 
a Diferenças englobadas........... é Ee Es 665:2108305 
Direitos por falta de volumes..... — 4 — 37:3115169 
Direitos de mercd.'* extraviadas.. iodo = 116:105$388 
t NCPERHATatÕESD is vo o sean a dare Ss td | es 288:1815673 

Direitos de 5 % s/ o valor oficial =. l cs 
Direitos com 90 % de abatimento. 8.543:7088000 2.838:9265000 70:740$312 





Direitos de 6% “ad valorem”.... 



















Reduções de 60 % de abatimento, 17.858:211$000 4.166:015$000 1.161:707$763 
Reduções de 50 % de abatimento, 15. 160: :3185000 4.696:8205000 560:997$927 
BOLA: dis tus sie PR aa | 547.967 :0185000 SE As 
“VALOR 
TOTAIS MENSAIS 
1930 | E Baal ETR 1930 
] 

AE a(o vo PARRA UR SP a A rd a ely 66.534:079$000 33.731: 4418000] 8.880:7478406 
FOPereiIrOr censo aa Cs Prep TR 48.722:868$000| 37.991 4812000 6.653:8985665 
Março ART ORRS CrcRARe O CRER M a 50.905:604$000| 40.258:5978000 6.262:9108724 
REL SS .5 Dae EE aro roj o iate o RS + qa 52.008:3578000] 46.590:2198000 6.736:5115722 
MEO DS tire cart ER lo e ra ARO dE 47.840:029$000| 42.317:1718000| 6.762:8285827 
Rato cio PME made E EPE STO 46.110:0418000| 42.606:5778000 6.064:565$825 
DTINOAS reste do so die Eio CS PRRRRR 44.644:5638000] 41.457:295$000 5.747:75458391 
AF OSEB E 6% iodeto ARS Si PO Bo PE ec 47.993:3518000| 33.290:2708000 6.709:891$138 
Setembro piso ba aa ASP Rr LR 38.484:8928000! 37.865:9868009 5.229:8158400 
MDEERDRO. qu Set e E AV AR 32.687:1415000] 41.567:4045000 5.001 :666$423 
NDNCIADEO: cucs 2 Die ES DE A | 38.826:0795000 39.510:2625000 4.880 :8058427 
DEZEIGRrOS o Sos est a SE So RE OR SR 33.210:014$000| 38.735:750$8000 5.205:7385476 
Dotal;. ess Sr near a ad | 547.967:018$000| 475.852:9418000 74.087:134$424 


42.352 :0028984 


42.352:0025984 


Mesês de Janeiro a Dezembro de 1930 e de 1931 


DIREITOS 





1931 


1758420 


91:690$731 
454 :6495447 


978:9078282 
231 :918$806 
500:9725762 
223:1298405,- 








276:3115963 


O “O ri OD ja 


.632:8815961 
983:2778393 


.861:187$142 
.538:5758453 
.377:2678006 
36 :8095392 
571:864$014 
213:613$998 
.540:250$295 
105:0018736 
207 :074$844 
190:508$519 
67:9958719 
255:4348495 
.882:7798925 
139 :089$546 
102:1678332 
812:179$140 
810:7578356 


— — — Pad, já 


1» 





= 


111:6565945 
16:293$451 


838: :684$616 


20:3638572 
208:3275378 


39:8328352 


256:8785055 
100:8428478 


DIREITOS 





-697:877$009 
A : 0605492 


3.725:897$441 
2.398:816$576 


694:0048382| 
-891:3948617| 
754:7715414 
163:6975070 
49:100$696 | 
193:0215354 


- 026 :906$448 
899:8178074 











DIFERENÇA 















DIREITOS | 
EM 
1931 





1d 


67: 15008753 





30:9078960" 


904::829$708: 
460 :155$449 


31.735:131$440 


DIFERENÇA 
DIREITOS 
EM 
1931 


5.182: :8708397" 


2.471:208$692- 
1.920:868$318 
2.409 :6565065- 
à 758:9445135- 
2.411:8375684 
2.114:9375982" 
1.154:9775986- 
2.806:921$900 


31,735:131$440- 








Dezembro. 





Observação — No total dos direitos de 1931, acham-se incluidos 1.093:526$690, arrecadados em ouro, de 10) a 31 de 


1.0 4108 3 
: a 


» 






































































DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS IMPOSTOS | 


MPORTAÇÃO, ENTRADAS, SAIDAS E ESTADIA DE NAVIOS E 
ADICIONAIS 





— “ps 














1 | Direitos de importação para (60 %, ouro e 40 %, papel............ 1.879:8073960 514:8138177) em 
CEM é cesta vio 6 sn da %, ouro, cobrados em papel....... pode ao DIR Me ças 4:8678968 
Aga sobre 07 60 %, OUTO..» «maninho Ma OE 37:8803390 




















E: Expediente dos generos livres de direitos de consumo............« * 14:6888964 3:6118820 
"| Armazenagem.............ces AG PLS O Ds RS 7 ' 
EToxa de estatisficaJLasinciscros SIR E q ef! GRE rea bd eis do SM 39.0318667 - 
“|Imposto de faróes SA 
- 410 %, sobre o expediente dos generos “livres de direitos de consumo. 2618170 


















2 %. ouro, sobre o valor da [2 %, OUTO........cccccres E Rr 274:9188317 $ E 
TIDONAÇÃO à a czarcecssels %, ouro, cobrados em "papel. Ee A pgs O ER 3788553 ne 
Agio sobre os 2 %, OUTO......cecccs 2:7878080| A 






3:9328695 1:0365737 


* ADICIONAL 





IMPOSTO DE CONSUMO 








“33 |rumo........ LEE pe a GDA CRM Ca atle at 18:0458682 oq: :0GNS1O e 
14 |Bebidas e vinhos estrangeiros ED PRDC LO RE nara ul 107 sMTASDa : à Ev 


= RETROREOROR SO. pe ssesosrronsastigetia Corner o lato ogas cotar 






































































à | inata RS E PR E o Te ad ad o Dr 
E? 19 Especialidades farmaceuticas......... secacs 16: 6818740 or do x 
PARA 1 Conservas e chá........cecervrcc orcs cnnsõo se TO eds 029877: 50:99252950 dy 
* 0521 |Vinagre e azeite................ cabia o as VON ESA o Tb ch pio , : 43 :2908140 ag 
a Teia nara O Saga ia 16 6 o SR RR is 6! PS 6 10 7m “ o dó Sr $ ee sa 
Peas DPL UE a DA Li Dia INTO piofgio! d Pucalo; 00/09 dra aTR o MU O a a DI 6 MO A 4:7083940 47:0888769 E 
«. “24 Artefatos de tecidos, boás, pêlos, peles de Pd E ta “manchons” e pá a 
- semelhantes, e luvas.........ccceceecessereeeoo ca e a qaDinan Rã a ao, 1:3108748 13: : 1038700 É 
25 Papel e artefatos de PEDRA... secos o E De A io fo ma sinta dh n/0/8 0 
Dado. JORRE Sa cu dia os iq ce aa dA STD Do ameno ds San asa a 
21 Chapéus e bengalas.............cccecrrsercenss or A E] 
28 Louças esvidros.:!...s epuisa CAMERA PRP RR E, g e o 
4» Da e co o uor esa aberta poção é age anaba ua es duo e D/0/0.8 sina 
RS A ICaté torrado ou moido...saserscsemecorentts cas sonão EEE PR 
Manteiga ...........c. rece seereerenceerenner rena e ga O aca 
RRoMeio ie oO deus eibao a QE aa ss cu cada ns tino RREO 6/8 0/9 ques 
o .. 304 Armas de fogo e suas munições.........c.cccuses E miiaa Ra o 
f Lampadas, pilhas e aparelhos eletricos. .........» ra AS A RA 2 a 
Ê 81 Ajúneiios e Tequeijões............ccrccccrsesrrs core no ros conse no sas 
Mintas MU a ond ocultas os quis oro ninun vo so EM ku ndo Eenaer Dus 
334] Leques de qualquer especie e ventarolas......... PINI SOL Paco RREO 
E. Artefatos de borracha..........cccccereseereeeceres av egu see dh cenio é 58 
4 34 AlNavalhas e mingeis para Darba.,..«ssescecscnoco MARE çÃ o, DD, O Neto 3:4832300 
E - 35 Pentes, escovas eespanadores.........ccrccerccceronerenceserenesas 4:92608100 
|- - » - BS Al raixas de qualquer feitio...........cccccececrecoroneuscscsrorenoo 
13 e Sa Ed AROS DD 
w -36 Artefatos de couro e outros materiais. ........cezessercnccerce cases 
) Joias. obras de ourives e objectos de adorno........... cuedsda acesa 
| EA Gasolina, nafta e carbureto de calcio..........ccuusenenconsranacao 
' 3 Aparelhos senitarios..........ccccererrerresercaneos 25 vo ER a RARA 
| pr Azulejos, ladrilhos e RENA TOQN = eo sos a e seo nR9 E pes o 
| SEA A Instrumentos de musica... ...c.cccccscorercoraccisoos fe ido canino (ou 
l E 40 B Maquinas cinematograficas e fotograficas........cucumumuemeneeenems 
| y EP on or de DR SEN E A O aos ax mbletis 
| 40 Artigos de ferro estanhado, esmaltado e de cone Do o niafetRio ad Rs 
) IsdUeirDs. gi ses. covsd o cms so silica pn Coe vo ss am BRdo » 6 oo doi à «o (Uno Qué 105000 1.184:221$220 
ap do IMPOSTOS DE CIRCULAÇÃO 
Imposto de sêlo adesivo (Ingresso)........ qo dA PETER PRTLAIA CE PRVA E a 18:3958000 
” Sélo de Mercê...........ccecccreerorcoconnsisconoecoeas escnvonvaõo a 
Sélo consular..........ccescerericereransao Vdbso co chico SEM é a sido sv : 2 
Sélo de. nomeação:......-corcransume cos cab ido tono asas a seis LADOS dd DRA SAT di 2:0588987 20:788$987 
tu es PATRIMONIAES 
b +63 |Renda dos proprios nacionais......: Páda fuera nai ca RO nar e a TUE 01 o O Cas t 
JE - 70 Quota de arrendamento de portos de propriedade da União...... og ja 193:2835850 193:283$850 


EEE 


A 
Ed 










92 

: 107 
108 
112 

7 

; 

« 

no 
E e 


RENDAS INDUSTRIAIS 





seno convenas 7188494 
enennenenasnsas 5978074 ' 
“evcosanoneasaa. 7:9168758 9 : 


—— 


Renda da Imprensa Nacional e Diario sia ae 
Dita da Assistencia a Aliemados...........,... nda e aro quad doa a 
Dita do Laboratorio Nacional de Analises... cosvoaso cr so sp ocnsdddo sda 




















RECEITA EXTRAORDINARIA 


“een... 6:0388426 | 
serra tpesnenas 


.occonceconanacsa 1:47 356 
$ 


Montepio dos Cstnegados PORMNOON (Soo anseio aca apto a e nada Ra 
In emnizações., ERES 
Venda de generos e proprios Ret É PORN Ta 
Imposto sobre venc. 















NOS. Minds audio» CDADPEDAPSDADPO DADE PRDpaDo 


RENDA COM APLICAÇÃO ESPECIAL 


1 — FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 
Todas e quaisquer rendas eventuais: 


Multas de expediente e por infração do es red 
Renda da Tipografia e do Boletim da Alfandega.....ccececcesve 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo... ...ecese..s 


sanar 24: 108$032 
otomanos 8758750 
enconenusueasane 2:0868050 



























Marçação de animais. oct Cone ppo ceccoqeo coeso cccorconcrccccocol cncovcnsadoopeça 
Produto de apreensões a Fazenda Nacional......cccseeses 
tar tesinferidos Pocaiia - nos RA fia CE add da aa 
sobre consignações em folha............ coca vtas ar Ep E qo ia RR 5265026 
% para a A ralstancia “Hospitalar “66 Bra o co cena 16:1158080 


Adicional de: o 
Fundo especial para construção e conservação de estradas de 






rodagem federais “ad volorem”.......ccccrsorsocenccseneca 38900 24:2808900 

Idem, eta, idem, idem — (mercadoria taxada)....... ves v] guia 4 No io 

Idem, idem, idem (gasolina) eua. ese... eco icones 178:77 20 

Adicional de 3 % sobre as mercadorias da classe 18º. Cut 1:1718565 2828906 

ALONE IMD DOE co sit one n/a e ceia div dn e Dia 6 aU AR Papa LS o 4 grep É Sao ongs dE o 4:4298000 

DEPOSITOS 

Diversa de Paso anta o Sam o AO Sato É pissn ur bai é sd dio dp OA A 2:0418326 165:3858474 1h. 
Previdencia do Cáis do Porto.......ceceecsscoros cde cu erranis prantos Ra IO 4:1556569 171:58: 


IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


Fundo especial do Ministerio do Trabalho (art. 5º do decreto 
n. 19.482, de 12 de Dezembro de 1930).........cecessenicsasos 









Despesa 'a SEMBRAr: o. os ge sto = = o EA a ep aC Pe a a DE né DERA a A 4578757 
CONSIGNAÇÕES 
DIVCLNIÊ a = dio reio io de alto Sia a PE EPP aj eine ben ara (a 73% . 33 : 
Calxa“fls Tulbvelções.... ccssesacescnneo Ten qe ue sadoR Sa H loss ETR fa 
Valor da quota... 228370 2.204:895$230 2.669 :3165849 cê 4.874:2128079 : v 
ME === ==> : - 
















e 
EM OURO “eu... CO CCC CE A E E on... 
RENDA TOTAL..... sans in 12015 
EM PAPEL)... a aaa E as RAL mv do leio o e e 
TOTAL GERAL. ... 200. VOL Ena dE ES 4.874:2128079 
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29 


. 30 
431 


ê 






“7 


as 


ER = = 
|JBuenos Ares 
Amsterdam . ... 


San Nicolas . ... 


Liverpool . 


* 


E Eçê 


EXo e AHM 


Buenos Ares . . . .. 


EENRIREL. À Sc 
Baia Blanca 







Antuerpia - 
genos Aires , 
Nova York . 
mile” .'. sis 


Mobile . . «ve : 


Buenos Aires 
Idem .. 


| Idem 


PROCEDÊNCIA 


16 |Antonina .”. : 


Angra dos Reis 


Porto Alegre . .. 


Santos 

Angra dos Reis 5 
Antonnina 5 
Ponta da Areia . 
RS o po o. 
Belém. 


Cabo Frio. . .. 


RR o o se 
Manáus 


a sosão, o 





«[hiate. +. o « 
«jbarco . . 


«|VADOE « os. 








. |hollandeza. 





| “MOVIMENTO MARITIMO 
Durante a segunda quinzena do mês de Dezembro deram entrada neste porto as seguintes embarcações de longo curso 





TONELAGENS 














vapor . . . «|brasileira , . . .| Siqueira prega 3.967 
Mo a a JIRtaNceia, +.» « »|EUDe é 6.013 
o» cojallemã . . . « «|Bayern, * 5.159 

vapor . . . .ingleza . +. . «|Northern Prince Z 6.500 
o, o o «litaliana. . « o «/M. Washington, y 4.920 
rat É A belga o» « «| Eglatier. y : 3.247 
Mo. o « «|dinamarqueza . .| Oregon. ; 2.900 
ue ato Jos» italiana . e « e «| Carolina . : 2.974 
Po + « «jamericana . . . »| Bakersfield. 3.458 

vapor +... italiana, «e « «|Laura C, 3.851 
1 o. «lingleza. » « « [Canadian Vitor. 3.340 
RR RD aro 5 di . » o «|Sabor. Edo 3.227 
O = «: ojalemã . o « « «[Cap Arcona . 15.011 
Ma oiel |JugUElaVão o » ciZtinski. os im 3.523 
de 1. . |finlandeza, . » «|Bore IX 2.650 

vapor . «e. argentina . . » «| Fluminense dio 2.003 
ARRASAR ingleza « * + « «Western Prince . | 6.499] 
de ...u. ... «-Clam . q . 4.282! 
»o 2 « «[americana. . « «| Clearwater, aa | 6,038] 
Po. o « «|franceza, . . « «|Campana . «cla 6.463] 

vapor . . . «jingleza . «oo Avila Star 1? 7.877] 
Poco « cjfranceza, . « « «| Alcina ; á | 8.403] 
4 « « «|hespanhola. . . .| Artagan Mendi | 3.409] 
sa DO AS Ee! - + « «| Igotz Mendi. 2.876 
DRE «o Aa franceza, «+ « «|LAtlantique. 22.098] 
o exojallemã . «oo «|Santá Fé, 2.752] 
Po.» «jhespanhola. . . .| Uruguay. 5.740 

vapor . co. ingleza - o «o «o «| Alcantara. é 13.225 
Po o «e «jallemã . « «o -|Monte Paschoal “ea 7.762 
» qo o cjingleza é. «e « + «|H. Monarch ae ae 7 

vapor . . « «|sueca. « « « « «/Oscar Midling . . . .| 1.371 
O o ia a SUÓRA orou fu mi Stiecia “ ii a rea Pr 
DO e me |AMICTICANS qua tê io Collingsworth. to da e) cr DARI 
Po amar linplera « eteua' c| Penmorvah, eabess slio MTO 

NADO o a ra TUIGIOLAS o PR DESTA. ; <a! a o a PA 
Da eso jamericada bro «West Calumb.. =". 3.744] 
9º" 2 « à cjjaponeza: » « « «|Arabia Marú, 0] ASI 
» e lingleza . .. . «[West Wales. 629) 2o807) 
»* co o cjallemã o + «| Madrid. 4.961] 
»o . « «|panamaense . . |Curaca. . . 4.067! 
»  , . « «[hollandeza, . . + eeunaa, pita 

ce o «jbrasileira . « « «|Ruy Barbosa 6.172 

aãe pd ã 5 .- «Jallemão + « « o «| Arufrield AM: 1.355! 
= SR dê «- + « «|General Artigas. . 6.598] 
» 4 o o «|portugueza. . « «| Moçambique 4.160] 
» o « « «jamericana., « « «|Cerro Azul. 5.540] 
0 o ocelbelga ..e » » + +| Pionier 3.227] 
» + pogpulenia « e » «| Phonicia 2.233 
» Ss «o «lmgleza . « «o « +|Alhuera. 2.951 
» (o » .|franceza. . »- = «|Inanema. . 2.660! 
o. « «jamericana. . « »| West Cactus 3.541] 
o . .!. «lfranceza. « o o -|Lipari. | 6.090] 

vapor . . . «lingleza . « « «| H. Princess. | 8.728! 
»  . « «[americana. . « «| American Legion. 8.137 
MO co assi tngloa o oa + | ELerSChEI. 2.944 
1 ce pio pitadas . - « +«|Conte Verde «) 11.526 
»  . «-- «|noruegueza . .« -|Borgland. Ac a 
O cuco clingleza . « » «-*| Balzac MES e MA) 
Dq «Jo «lportuigueza, « « ;-| Moçambique . . . « «| 6.535 
1 who «jSUCCa . «os» »|K. Matgáreta,' . Nro 2a 
» 4 « « «lhollandeza. . . -|Flandria. é io «ARS ISA 
VESPA oi eo o «|Sierra Morena . , .« «| 6.428] 
ra ndo = JIGICEA” q vó 00” «| Nimoda. AR E a Di 

vapor . .  -|sueca, . . o ou |Liguria . Nil 850 
DO qu ota to RAIN o o O A «| Principessa “ Maria a od. FADOS 
DO om ger DES RNES o “o e te] RUperra. Ba a o 
O. Mato Nega = 0 4-0 fo Akropolis . . « +» «| 2.726] 

váDOr =-Sco cibelga = «o» iso Astrida, aa 2.055! 
a? « « «|americana . . « «| Afel É a SRA TA AN 

vapor . . . «lingleza «e» « «| Eastern Prince, «| 6.499] 
na « « «Jamericana , . « «/West Camargo | 3.730] 
ie O Es Sra «| Delsud na 3.054! 
ad SS EB Ea é « + «|General Osorio . . 6.729! 
Ps. - « «|brasileira . . o -|Santarém, Oy 


cascos 


NAÇÕES 


á brasileira 


« |brasileira 


; Ibrasileira 


Wed 6 o D-c/Vie u bs 


A E RD oi RL a Cr 


A | Aldabi. 


EQUIPAGENS 


117 a e“. e e 
89jem transito . 
oo|varios generos 
dega Sri + 


a3jem transito 
423lidem 
31 carvão. . . 

26lem transito ' 

24ltrigo . +. 

89|varios generos 
pico isesta “ora 
Slem transito . 
idem Po PA 
vari 


em transito 
idem 
trigo 
23lvarios generos 
24jem transito . 
26 idem 


=, 
Cod 
Ros 
o 
3 


171 | varios “generos 
17/em lastro né 
109 tem . transito e 


41 co transito 
28lidem . 
23/idem . +. 
“41jidem .'. 
27lidem .. 
10lidem . . 
120 |varios generos 
132 /jidem 
Silidem ....o 
“68lem transito . 
?3|varios generos . 
29/em transito . . 
132lidem .... ca 
22|varios generos . 
140jidem . .. .. 


183/em transito . 
27 idem 
18itrigo 
92 varios generos 
24jcarvão. . . 


varios generos . 
idem E a e A 
varios agia e 
idem é 
E Aa 
em transito . . 
varios generos , 
MED! 0% 


Durante a segunda quinzena do mês de Dezembro deram ent rada neste porto as seguintes embarcações de cabotagem 


STO 















S. Anonyma Martinelli, 
Lloyd Real Belga, 
C, Young. 







Wilson Sons & €C. 
Idem. 
Moinho Fiumidiasi 
Houdler Brothers & €. 
«| Anglo Mexican, 
-|Agencia Am. de V 
«1C. Commercial e Maritima, 
«|[Wilson Sons & C. 
JC. Commercial e Maritima, 
Gueret's A, Brazilian. 
« | Idem. 
Chargeurs Reunis. 
Theodor Wille & — 
«|Pereira Carneiro & 
«| Mala Real. 
Theodor Wille & €. 
«| Mala Real. 
Moinho Inglez. 
Luiz Campos, 
Agencia Am. de Vapores. 
Gueret's A. Brazilian. 
Mala Real. 
Agencia Am. de Vapores. 
Wilson .Sons & C. 
E. Central do Brasil. 
Herm. Stoltz & C. 
“IN. €. Fomns. 
«IS. Anonyma Martinelh. 
«IC. N. Llovd Brasileiro. 
Herm. Stóltz & C. 
Ei Wille & C. 
Magalhães & €C. 
The 'Calorie Co. 
Lioyd Real Belga. 
«[Theodor Wille 



















C., Ltda, 


«JC. 

«IC. Expresso Federal. 

Em gde Reunis. 
ala 

es Federal. 

Lamport Holt. 

Lloyd Sahaudo. 

“[F. Engelhart. 

«| Tamport Holt 

«| Magalhães & €. 

«| Luiz Campos. 

«IS. Anonyma Martinelh. 

Herm. Stoltz & €. 

«|Wilson Sons & €. 

«JA. Camara. 

«| Lloyd Sabaudo. 





- «|Gueret's A, Brazilian. 
ADIAR ars 4 


Idem. 

«| Lloyd Real Belga. 
-lAgencia Am. de Vapores. 
Hnudler Brothers & C€. 

rp Expresso Federal. 
gencia Am. de Yapores, 
Thendor Wille & € 

O N Tovd Rrasileiro. 
«JE. Johnston & € 








NOMES 


TONELAGENS 





Fidelênse “1 . + 250] 
«| Electra 30) 
«| Itaquatiá TA 1.250 
«| Duque. de Caxias “556 
«| Perinas. a Ena 200 

Amarante . . « do Z84| 
«| Alice . A se 347 

Toão Alfredo a Sa 775 
LO - Ripper' o cm ap 8305! 
«| Valente Eca 80! 

Cie. Atuo “as 162 
«tAlm, -Jaceguay. .-.|" 3:54) 





” 

“ ) 
= CARGAS CONSIGNATARIOS 
> 
q o 
18jvarios generos, ./C. N. de Navegação Costeira, 
2jem lastro . . . .|C. Jacuecanga. 
45ivarios generos. .|C. N. de Navegação Costeira, 
69lem lastro , . . .|C. N. Lloyd Brasileiro. 

a bananas . .. e eta 
3|varios generos, .|C. Amarante. 

* 22lidem . . «oo «|C B. de Cabotagem, . 
S5lidem «o |O N. Lloyd Brasileiro. 
63lidem . « « « « «|Idem, 
6jsal . +. « « « « «[Souza Mattos & €. 

ER PA (1 sarado Silva. 
1Slvarios “generos «1C. N, Lloyd Brasileiro, 


Florianopol: %. ng 


Porto Alegre . 
Imbituba . . 
Santos . 


ol sa mn Tas 


|Porto 2 Alegre E E - 


Porto a, 
Fortaleza 

Camocim . 
aid E 


João da Barra F R 


Mm ae tio 
Imbituba . 


29 |Vitoria. . .. - 
Porto Alegre .. 
Cabo Frio. 


IS. João da Barra . 


30 = Francisco 


Porto Alegre “ 
|B elém. . 
Itajaí .. 
Cabo Frio | b 


Durante a segunda quinzena de Dezembro 


- litaliana . . 
ingleza s 


americana. 

«| brasileira . 

- |italiana . . 
»» 


. lingleza. 
alemã. 

[sueca 

q brasileira E 


«| Staliana 
. ingleza . 


americana. 
ingleza. . 
- ingleza dr q 


” 


Augusta. 


«| Northern Prince. 
Canadian Victor 


Bakersfield 
Parnaíba 
Carolina 


«| Sabor. . 5 
«| Cap Árcona . 


Bore. 


Siqueira Campos: E” 


Baependi. 


«| Alcantara. vga 
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